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PALAVRAS PRELIMINARES 
(da Tese de Doutoramento de Estado apresentada à Sorbonne 
e da edição francesa) 


O papel dos factores económicos na génese dos Descobrimentos e expansão 
ultramarina tem sido objecto de acerbas controvérsias: continuam incessantemente 
a reatar-se, sem chegar a resultados líquidos. É que quase sempre se descurou o 
estudo deste processus, no seu desenrolar, do ponto de vista da estrutura, das trans- 
formações estruturais, das correntes profundas, e por último da conjuntura. A eco- 
nomia e a sociedade portuguesa da Idade Média, e até da maior parte do 
século XIV, foram iluminadas pelos trabalhos monumentais de Gama Barros, 
Alberto Sampaio, Costa Lobo, Jaime Cortesão. No entanto já o século XV ficou 
na penumbra, visto que Costa Lobo nos deixou unicamente a primeira parte da 
História da Sociedade em Portugal, Alberto Sampaio e Jaime Cortesão mal dele 
se ocuparam; e Veiga Simões morreu sem ter publicado as obras anunciadas 
— e terminadas, ao que parece, mas sobre cujo destino paira irritante mistério. 
Quanto ao século XVI, foi, na realidade, quase por completo abandonado: algu- 
mas indicações na História de Portugal de Rebelo da Silva, três capítulos — tão 
só — nas Épocas de Portugal Económico de Lúcio de Azevedo: e eis quase tudo 
— ou seja, muitíssimo pouco. Excepto em alguns domínios técnicos, por exemplo 
a cartografia, a náutica astronómica — penso nas belas contribuições de Duarte 
Leite, Pereira da Silva, Fontoura da Costa, Armando Cortesão, etc. — ou na 
narrativa de acontecimentos — citen-se os sólidos, embora com uma ponta de 
fastidiosos, estudos de Queiroz Veloso, entre outros —, mesmo aspectos habi- 
tualmente tratados com atenção complacente, assim as viagens de descobrimento, 
são-no na maioria dos casos à pressa quando passamos para o século XVI. 
E quanto às instituições políticas, à vida agrária, ao regime senhorial, à indústria, 
às classes sociais (ou mesmo às ordens ou estados), à evolução demográfica, aos 
mercadores, não existem trabalhos com o mínimo de desenvolvimento desejável. 
A rota do Cabo ainda não encontrou o seu Clarence Haring, os preços em Lisboa 
e noutras praças continuam à espera do seu Earl J. Hamilton, o oceano Índico 
ou o Atlântico português o seu Fernand Braudel, as ciências, as técnicas, as 
crenças, a sensibilidade reclamam o seu Lucien Febvre e o seu Marcel Bataillon. 

Ora, não obstante estas lacunas evidentes e imensas, o século XVI português, 
parudoxalmente, deixa-nos uma impressão de familiaridade; numerosas fontes, 
e excelentes, aliciantes, foram com efeito publicadas. Mais ainda: aceita-se em 
geral um fundo bastante estável de ideias nítidas, veneráveis. 

Este fundo de ideias emerge de um certo número de posições metodológicas, 
inconscientes pela maior parte, e de validade contestável. De números isolados 
inferem-se conclusões gerais: toma-se, por exemplo, o montante absoluto da 
dívida pública num momento dado; um passo mais, e tenta-se passar à compa- 
ração de números, quando esses números não são comparáveis. Ou então inter- 
pretamos à letra as queixas dos coevos, e daí concluímos juízos de valor sobre 
a evolução social e moral, sem dispormos para tal de cortes fiéis nem de expli- 
cações precisas. Outra atitude enraizada: estudar a história portuguesa em vaso 
fechado; as transformações portuguesas não são relacionadas com as transfor- 
mações europeias nem mundiais, o que se passa em Portugal e no seu império 
não é comparado av que se desenrola algures; baptiza-se de decadência portu- 
guesu O que, em muitos casos, constitui um processus muito mais amplo, e nem 
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sempre no sentido descendente. É, na verdade, um erro grosseiro opor, global- 
mente, a expansão, o desenvolvimento, por um lado, e o recuo, a regressão, por outro, 
em vez de distinguir um jogo alternado de expansões e de recuos, de ascensões e 
de declínios, ora sucessivos ora simultâneos, mus afectando regiões diferentes. 

Se a historiografia portuguesa ignora us perspectivas mundiais, « historio- 
grafia estrangeira, por seu turno, está longe de ter descoberto Portugal sempre 
que o deveria fazer. Abram-se as histórias ditas gerais: algumas paluvras, sem 
relações profundas com o quadro de conjunto, e u narrativa ou análise retoma 
o seu curso como se nenhuma luz pudesse ser projectada pela vida própria deste 
pegueno povo a fim de iluminar a vida dos outros povos, potências e impérios. 
Em parte alguma encontrareis u mais pequena nota reveladora: como a de que, 
se há grandes impérios no século XVI — império turco, império de Curlos Quinto, 
depois império do Grão Moghol —, um deles é precisamente o império portu- 
guês. Assinalemos uma única excepção: O Mediterrâneo no tempo de Felipe II, 
de Fernand Braudel: e ela dá-nos a chave decisiva para compreender o Portugal 
da segunda metade de Quinhentos e avaliar o seu papel na evolução dos dife- 
rentes «complexos histórico-geográficos» através do globo; o ângulo de visão 
português explica-os e é por seu turno explicado pelos outros ângulos de visão. 

Assim, tudo ou quase tudo estando por fazer na história económica e social 
dos Descobrimentos e expansão portuguesa (ressalvemos o Brasil, e mesmo este!), 
só o ataque concertado de cohortes de investigadores poderá gizar os seus ali- 
cerces e erguer o edifício. Infelizmente os nossos esforços no sentido de constituir 
uma tal equipe, ou melhor, conjunto de equipes, fracassaram; a recente reforma 
das Faculdades de Letras em Portugal, nas quais continua a não se prever ne- 
nhum ensino económico e social, mostra que os obstáculos estão bem longe de 
terem sido galgados. 

Em tais circunstâncias, que pode então tentar um investigador isolado, pe- 
rante a imensidade da tarefa? As condições de trabalho nos arquivos portugueses 
não lhe permitem sequer delimitar um problema, uma época, uma região. Há 
cerca de quinze unos concebêramos o plano de uma pesquisa limitada ao periodo 
dito «henriquino» (até 1460), e lunçárumo-nos para além do simples esboço, como 
testemunham os Documentos sobre a Expansão Portuguesa (3 vols., 1943-1956), 
A Expansão Quatrocentista Portuguesa, os estudos sobre as sociedades e econo- 
mias de Marrocos, do Sáara e Cunárias entre os séculos XH e XVI. Mas, tendo 
tomudo conhecimento de que o saudoso Veiga Simões recolhera já os materiais 
em todos os arquivos europeus e estava adiantado na elaboração da sua História 
do Infante D, Henrique e História do Infante D. Pedro, julgámos de nosso dever 
desistir, pois o tema estava em melhores mãos. 

Alargámos por isso o horizonte temporal e o âmbito espacial, mas retendo 
apenas alguns problemas-chave: as finanças do Estado português, a contabilidade 
pública, a questão do pão (dos abastecimentos), a fixação rural ulém-mares, as 
moedas, os metais monetários, o comércio das especiarias, os mercadores e as 
suas actividades. Por agora, tivemos que nos restringir ao terceiro e ao quarto 
destes vastos problemas; o leitor só disporá portanto de uma vista parcial, que não 
lhe permitirá de modo algum apreender o processus da expansão no seu conjunto. 
No entanto os dados necessários para abordar os outros problemas foram já car- 
reados, a construção poderá avançar em prazos razoáveis. Podemos ter confiança. 

Aceitaremos pedir desculpa da extensão, na aparência exagerada, do presente 
estudo? Tal extensão tornou-se inevitável devido à ausência de monografias ante- 
riores em que nos apoiássemos, à heterogeneidade das fontes, ao desaparecimento 
do muior acervo da documentação. Quando us fontes escasseiam é que somos 
obrigados a supesá-lus melhor, a meditá-las longo tempo, a forçar a sua inti- 
midule, e como consequência a explicarmo-nos pausadamente. 
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O nosso ofício, sobretudo se chega a identificar-se com a nossa vida, afunda 
frequentemente raizes longínquas. Não me lembro já se o gosto pela história des- 
pertou em mim lendo a saltear a volumosa mas jamais maçadora História de 
Portugal de Pinheiro Chagas — que não se horrorizem uns quantos —, apoiada 
pelos livrinhos cívicos de Victor Ribeiro, ou — mesmo que isso desagrade a ou- 
tros — com a leitura da límpida História da Civilização na Europa de Guizot, 
traduzida por Sousa Holstein, A atracção por Murrocos e pelo Oriente — ousemos 
confessá-lo — veio-nos das novelas históricas de Henrique Lopes de Mendonça, 
aliás bom historiador. Foi, porém, graças ao Ensaios de António Sérgio que nos 
apercebemos de que toda a investigação tem de ser norteada por uma proble- 
mática cerrada e perdemos todo o temor ao risco que arrastam consigo as hipó- 
teses necessárias (dois pontos que Lucien Febvre também tanto sublinharia ao 
desfiur de decénios); assim procedemos nos nossos esforços de desbravar os ter- 
renos incultos, de lançar «a ponte do conhecido para o desconhecido. A Sérgio 
devemos igualmente o gosto por nos dirigirmos directamente às fontes e às obras 
relevantes, desprezando o amontoado dos comentários falsamente eruditos e dos 
manuais esterilizadores. 

A formação do espírito filosófico (recordemos desgarrulamente Pierre Junet 
e Edmond Goblot, Brunschvicg e Bachelurd, a lógica matemática...), por um lado, 
u aprendizagem da geografia humuna, por outro, com La Terre et Pévolution 
humaine de Lucien Febvre e os Principes de Géographie humaine de Vidal de la 
Blache, levaram-nos a descobrir os Annales, e através dos Annales Henri Berr, 
Henri Pirenne, Marc Bloch. Simiand. A esta luz revelou-se-nos todo o alcance e 
significação dos belos estudos, tão sugestivos, de Jaime Cortesão, Veiga Simões, 
Duarte Leite, bem como du melhor tradição historiográfica portuguesa que esses 
pensadores prosseguiam. Foi necessária todavia a pressão amiga de um arqueó- 
logo, Manuel Heleno, para nos decidir a trair a filosofia e a escolher a história. 

De dois anos de ensino na Faculdade de Letras de Lisboa, e depois de dois 
outros anos de ensino livre, ficou-nos sobretudo a alegria de ter podido contribuir 
para o despertar de algumas vocações e para a formação de alguns jovens inves- 
tigadores: Jorge de Macedo, Joel Serrão, Bandeira Ferreira, Artur Gusmão, Gentil 
da Silva, Barradas de Carvalho, de outros mais, e igualmente de alguns jovens 
urquivistas, como também de políticos. A dispersão inacreditável das matérias a 
ensinar, bem como a lamentável carência das bibliotecas portuguesas, dificultavam, 
ou até impediam no entanto qualquer esforço sério de pesquisa. 

A nossa carreira de historiador teria provavelmente terminado então se Pierre 
Hourcade, amigo devotado, não tivesse facilitado a entrada em contacto directo 
com o CNRS, onde obtive o patrocínio de Lucien Febvre e Fernand Braudel. 
A partir de Janeiro de 1947 esta grande instituição francesa assegurou-me os 
meios de subsistência no exercício do ofício que escolhera: condição primeira de 
todos os trabalhos que publiquei desde essa data e das páginas que vão ser lidas. 
Ao CNRS gostosamente dirijo o testemunho da minha total gratidão. Mas por 
detrás da instituição, há os homens. Como esquecer a maneira como Lucien Febvre 
e Fernand Braudel me acolheram (e igualmente Marcel Bataillon), o seu apoio 
sem falhas, a sua benevolência, a sua ufectuosa solicitude, a confiança que em mim 
sempre depositaram — no irreverente qutodidacta ido de Lisboa — e que foi para 
mim a razão mais forte de perseverar? Não sei encontrar as palavras que expri- 
miriam o reconhecimento por esses anos talvez os mais felizes e os mais fecundos 
[mas depois iguulados pelos que passei em Clermont-Ferrand): há dúvidas que nunca 
conseguirei pagar. Uma profunda tristeza: Lucien Febvre não poderá já ler estas pá- 
ginas que lhe eram devidas e eu não poderei beneficiar dos seus conselhos e sugestões. 

O autodiducta de Lisboa resolvera entrar para a escolu em Paris? Pudemos 
ainda enriquecermo-nos com os últimos anos de ensino de Lucien Febvre no Collêge 
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de France. Aqui, na École Pratique des Hautes Études — assistimos ao nascimento 
da sua VI Secção—e no Centre d'Études Sociologiques seguimos os cursos e 
seminários de Marcel Bataillon, Fernand Braudel, Emile Coornaert, C. E. Labrousse, 
Georges Gurvitch; seria bem difícil pesar o que devemos a estes contactos tão 
estimulantes e exigentes. A todos eles, a outros ainda se deve o alargamento do 
plano inicial, os novos projectores sobre tantos problemas insuspeitados, o ultra- 
passar de tantos pontos de vista simplistas. Além disso, rodeou-me sempre a sua 
umizade confiante. Ainda conheci e frequentei Georges Le Gentil e lembro-me com 
«saudade» da sua ilimitada amabilidade, da sua modéstia que não chegava porém 
a esconder a sua finura nem a segurança da sua informação. 

Graças à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo pude per- 
manecer alguns meses no Brasil, enviado pelo Governo Francês no quadro da 
missão universitária francesa (de que faziam parte também Pierre Monbeig e o 
saudoso Maurice Lombard). A viagem foi-me fucilitada pelas Edições Cosmos, 
de Lisboa. Agrada-me inscrever aqui o nome de Eurípides Simões de Paula, o 
ufável director que se tornou excelente amigo, bem como o nome de Cruz Costa. 

A Jorge de Faro e a Gentil da Silva devo preciosas indicações de arquivos. 
Rui Grácio realizou para mim algumas verificações. Joel Serrão pós à minha dis- 
posição os documentos da Madeira e realizou a meu pedido pesquisas vas nos 
arquivos de Setúbal. Luís de Matos enviou-me com presteza microfilmes de docu- 
mentos de Madrid, Em Évora, Armando Nobre de Gusmão facilitou-me o tra- 
balho na Biblioteca Pública e Arquivo Distrital que dirigia. Em diferentes Mise- 
ricórdias de Portugal, no Hospital de São José (fundo do Hospital de Todos os 
Santos), bem como na Casa da Moeda, encontrei muita devoção da parte de 
pessoal todavia não especializado. Pude trabalhar no Museu Numismático que 
Dumião Peres dirigia. Trabalha-se bem na Filmoteca Ultramarina Portuguesa, 
graças uo seu director, P* Silva Rego, e à sua equipe. Horários cómodos, docu- 
mentos bem arrumados, tudo à disposição dos investigadores: razões para cum- 
primentar Alberto Iria, director do Arquivo Histórico Ultramarino. No Arquivo 
du Câmara Municipal de Lisboa trabalha-se também proveitosamente, tanto mais 
que fui guiado por Lia Ferreira do Amaral, Na Torre do Tombo é o nome de 
uma modesta empregada, Maria do Céu, que merece destacar-se: mas pudemos 
contar tunbém com o auxílio de antigos colegas e discípulos. A minha Mulher 
coube a tarefa ingrata e difícil da dactilografia. 

Don Ricardo Magdaleno acolheu-me em Simancas com a sua amabilidade 
universalmente reconhecida; o trabalho é eficaz no Archivo General: é tudo 
quanto basta dizer. Na Bibliothêqgue Nationale de Paris como no British Museum 
a organização é demasiudo perfeita para que o investigador tenha de incomodar 
seja quem for. Agradeço a M”º Meuvret as facilidudes que me concedeu para 
utilizar a Bibliothêque des Lungues Orientales. Jean Meuvret foi um «professor» 
de metodologia incomparável. 

Panduronga Pissurlencar, director dos Arquivos de Goa, ajudou-me com úteis 
indicações. 

Deixámos para o fim Michel Mollat, que aceitou o sacrifício de rever o nosso 
texto; graças aos seus conselhos conseguimos imelhorá-lo sensivelmente; aqui lhe 
exprimimos o nosso reconhecimento amigo. 

Atendemos, na medida do possível, às observações, correcções e sugestões dos 
Professores C. E. Labrousse, relator da nossa tese principal, professor da Sorbonne; 
Fernand Braudel, professor do Collêge de France, Presidente da VI Secção da 
École Pratique des Hautes Études; e Roland Mousnier, professor du Sorbonne. 


Pura todos vão os nossos melhores agradecimentos. 


Paris, Junho de 1958. 


PREFÁCIO 


à 2.9 edição de Os Descobrimentos e a Economia Mundial 


Como a nossa tese principal de doutoramento de Estado foi das últimas a 
beneficiarem da possibilidade de apresentação em dactilografado, a publicação do 
texto francês demorou dez anos em relação às provas públicas e onze em relação 
à data em que fora entregue naquela Universidade — Junho de 1958. Entretanto, 
pelo imperativo da apresentação impressa, passavam à frente na edição as teses 
de historiadores terminadas posteriormente. 

Ora em 1963 iniciava-se a edição em língua portuguesa, que se arrastou (por 
se tratar de composição em fascículos) até 1971; apesar de encerrada dois anos 
depois da edição francesa, dispuseram assim os estudiosos primeiro da forma que 
a obra assumiu no nosso idioma, pela sua maior parte. Todavia foi através da 
primeira forma — a francesa — que L'Économie de lempire portugais aux XVº 
et XVIº siécles veio a exercer principalmente influência na investigação interna- 
cional e a ser conhecida no estrangeiro. 


No entanto, entre a forma francesa e a forma portuguesa ressaltam diferenças 
de relevo: 


a) A Introdução na forma francesa foi integralmente substituída por outra, 
que aborda uma problemática completamente nova e é mais desenvolvida; a 
substituição impunha-se, dada a diferença de públicos destinatários, uma vez que 
u primeira Introdução fora retomada e largamente ampliada em A Economia dos 
Descobrimentos Henriquinos, 1962, que assim deve ser considerada como intróito 
à presente obra. Sem dúvida o livro sobre a economia henriquina está esgotado e 
carece de remodelação; esperamos realizá-la em breve, e sugerimos que continue 
a ser considerada (embora vá surgir com âmbito mais vasto — talvez A Expansão 


Quatrocentista Portuguesa, e talvez por isso mesmo) como abertura a Os Desco- 
brimentos e a Economia Mundial. 


b) Não se procedeu à simples tradução do texto francês: reescreveu-se intei- 
ramente na nossa língua, corrigindo-o onde se impunha, completando-o e desen- 


volvendo-o, como era natural tratando-se de um público mais íntimo com esta 
problemática. 


c) Mais importunte ainda, foi o acrescento de uma Terceira Parte — Econo- 
mia de Subsistência e mão-de-obra. Prevista no plano inicial da tese, dela foi reti- 
rada por economia de espaço; ma.. entretanto alguns dos seus capítulos saíam em 
revistas e colectâneas sob a forma de artigos. Completada por esta Terceira Parte, 
a obra já permitirá preencher alguns dos objectivos que na primeira forma (a 
francesa) considerávamos que não preenchia. Uma visão de conjunto, económico- 
-social, do império português e da expansão portuguesa de fins do século XIV 
a começos do XVII já adquire assim alguns contornos nítidos (sobretudo se a 
completarmos ainda com Les Finances de PÉtat Portugais des Indes Orientales 
1518-1635 — Paris, Junho 1958, a sair em edição da Fundação Gulbenkian). 


d) Por último, a Conclusão também foi integralmente substituída, alargando-se 
consideravelmente o feixe de problemas que suscita, e sobretudo ligando à teoria 
dos complexos histórico-geográficos, tendências longas e «cachos» de inovações. 


H 


e) 4 edição portuguesa inseria rica e precisa documentação iconográfica, 
concebida em função do texto, o que permitia ver mais fundo nas estruturas e 
processos estudados. 


ft) Mas não há vantagens sem inconvenientes: as dificuldades da editora aca- 
baram por levar a não sair um terceiro volume, auxiliar, que estava planeado, e que 
continha as fontes e a bibliografia (como na edição francesa) e os índices remissivos. 


Esgotadas há muito tanto q edição francesa como a portuguesa, lançamos 
agora uma nova edição no nosso idioma, de que convém salientar as caracte- 
rísticas seguintes: 


a) Entendemos que não havia alterações de fundo a fazer à obra, nem sequer 
modificações de pormenor verdadeiramente significativas. Por isso no texto limi- 
támo-nos a corrigir as gralhas. Pena é que as investigações e estudos realizados 
desde há um quarto de século não tivessem irremediuvelmente envelhecido muitas 
destas páginas. Prova de que a pesquisa científica tem estado a dormir ou mori- 
bunda entre nós, Lá fora apareceram obras monumentais, como a de Fernand 
Braudel, Civilisation matérielle, Économie et Capitalisme (3 vols., 1979) e a de 
Immanuel Wullerstein, The Modern World System (2 vols., 1974-1980), embora 
sem atingir os mesmos cumes, e inúmeras monografias, que permitem situar a 
nossa contribuição na economia mundial de maneira mais precisa e esclarecedora, 
mas sem lhe abrir brechas. 


b) Quanto aos mapas desenhados sobre o nosso texto, mantiveram-se todos; 
a reprodução de fontes manuscritas e iconográficas, de obras culturais, teve de 
ficar num compromisso entre o que se fizera na edição francesa e o que se conse- 
guira na edição portuguesa de 1963-1971, mas mantendo-se muito mais próximo 
do esforço nesta realizado. 


c) No final irão a indicação de fontes e a bibliografia, como já entravam na 
edição francesa, mas actualizadas e ampliadas. 


d) Completarão os volumes índices remissivos (no final do quarto), o que 
facilitará consideravelmente a consulta da obra. 


Com esta nova edição pretendemos sobretudo estimular a pesquisa científica 
em Portugal, na convergência de todas as ciências humanas. Não temos que nos 
envergonhar nem que nos vangloriar dos descobrimentos, das sucessivas coloniza- 
ções e impérios além-mares, da emigração sempre a fluir para todos os recantos 
do mundo. Como não temos que nos envergonhar nem vangloriar da descolo- 
nização recente que nos reduziu ao rectângulo peninsular e ilhas adjacentes: estulto 
seria vergarmos ou incharmos com tais sentimentos a propósito das descoloniza- 
ções que em épocas diversas fomos forçados a realizar. As gestas dos homens 
são complexos inextricáveis de glórias e baixezas, de actos involuntários e actos 
voluntários; muitas vezes personagens ou grupos verberados estão u contribuir 
para o futuro mais do que os que os verberam (veja-se o choque entre colonos 
e jesuitas). O que importa é analisar as estruturas nos seus processos espácio- 
«temporais — nos movimentos de transformação endógena e exógena a que estão 
sujeitas — e explicar e compreender esses processo: e estruturas: desde a base 
morfológica às mentalidades, formas de sentir, pensar, agir. Porque a construção 
científica do passado e do presente (a história é globalizante) é o esteio e ferra- 
menta para a prospectiva. Temos de receber um legado de valores que seria cri- 
minoso ou pueril destroçar, mas também de inventar novos valores para o porvir. 
Juízes implacáveis, sejamo-lo de nós e dos nossos contemporâneos: na nossa acção 
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cabe, sim, julgar valores, optar entre valores. Mas, como aconselha Dahrendorf, 
des-ideologizemos a ciência, sob pena de nos lograrmos a nós próprios num empe- 
nhamento dogmático e sectário. 

Se Os Lusíadas puderam ser considerados pelos Ingleses como o poema épico 
da civilização moderna, porque cantariam o comércio e a sua acção civilizadora, 
os Italianos do século XIX desfraldaram-no como o poema da pátria, da inde- 
pendência nacional e da liberdade (à maneira dos republicanos portugueses de 
1880 e depois). Como há quem os considere a epopeia da gesta guerreira ou da 
das navegações de descobrimento, ou o mais belo poema lírico; uns vêem neles 
a exaltação do imperialismo, outros detectam, por detrás dos louvores de super- 
fície, a crítica político-social, a condenação da expansão imperialista, E de tudo 
isto há em Os Lusíadas: como; há a única utopia em língua portuguesa — a Ilha 
dos Amores, a redenção da humanidade pelo amor e justiça, o fim dos deuses e a 
exaltação do humano elevado ao plano divino. Rumos divergentes ou pelo menos 
diversos desse extraordinário movimento de caravelas, naus e gentes através do 
globo, desocultando o oculto, ligando o desligado. 


Contradições vindas das raízes. Não escreve Teixeira de Pascoaes: 


«Seu coração, marítimo e serrano, 
Era o mar e a montanha» (Marânus, 1911, X). 


Em Chuva Oblíqua o sonho dum porto infinito atravessa a paisagem, 


«E os navios que sahem do porto são estas árvores ao sol» 
«E os navios passam por dentro dos troncos das árvores» 


—a floresta e o mar interpenetram-se, em movimento. 


É do cais que parte a Ode Marítima: navios que entram, saem, passam ao 
longe; tudo na vida marítima — um povo das viagens, em pedaços pelo mundo 
repartido; por ele chamam as águas, os mares, os longes, atormenta-o o «cio da 
vida marítima». Depois deste movimento do chamamento, é o segundo, allegro 
vivace, por momentos com fúria: orgia de sangue da pirataria, com cenas de 
horror (mesmo se inspiradas em Edgar Poê) — chacinas, saques, violuções (afinal, 
o Gama a afundar a nau Meri...); epopeia feroz da pirataria, donde se recai no 
quotidiano. E agora é o Nocturno das recordações de infância, a ternura, embora 
lembrando os crimes exaltados no 2.º movimento; depois, sai-se do sonho para o 
mundo real — o prático, o verdadeiro — o comercial; e vem o elogio do comércio 
(também a poesia das máquinas, mas essa é nota mais moderna), das viagens. 
Em suma: o contraste fundantental na história de Portugal entre a guerra e o 
comércio. Nisso é que a Ode Marítima exprime profundamente a realidade histó- 
rica deste povo nascido na montanha e perdido no mar tempestuoso (Pascoaes). 


Entre a guerra e o comércio: fultou a industrialização, só a intervalos tentada 
como resposta às depressões comerciais. E por isso a estrutura configurada desde 
os Descobrimentos se auto-bloqueou. A modernização não veio afinal — ao con- 
trário do que se processou noutras nações, onde da mercantilização nasceu a 
indústria maquinista, Pessoa encarava essa «industrialização sistemática do país» 
como «o remédio para as decadências do atraso», o «remédio para o mal de 
Portugal». E a Ode Triunfal canta o triunfo frenético da máquina e do vapor, 
enquanto Pascoaes clamava contra o fumo das fábricas, gritos das sirenes, velo- 
cidades (Verbo Escuro, 2.º ed., pp. 10-11, em 1914). Sem encontrar o rumo, que 
era a pátria pela qual Pessoa sofria intensamente no desejo de melhorar Portugal? 
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de que Pascoaes escrevia: «Neste momento, Portugal é um mistério. É impossível 
calcular o que virá a ser dele!» Basílio Teles concluia que «Portugal não passa, na 
realidade, de «uma expressão geográfica», uma velha pátria que se extingue»; e 
João Chagas via-se forçado a atribuir ao país mesmo os vícios que atribuira às 
instituições — à monarquia. 

Por isso «o marinheiro», na ilha deserta, obliterada a pátria de origem, aonde 
não tinha meios de voltar, pôs-se a sonhar uma pátria que nunca tivesse tido, 
durante anos e dias: criou as paisagens, as cidades, as ruas, as gentes, e depois 
só essa construção do sonho para ele existia — mas quando um barco passou por 
lá, ninguém a encontrou: «Talvez tivesse regressado à Pátria... Mas a qual?» A rea- 
lidade não seria o sonho desse sonho? Porque o presente já passou, e o passado 
é uma vida que não vivemos nunca, 

Amargura de uma pátria que não chegou a realizar-se... quereremos afinal rea- 
lizá-la? Não sei, mas ansearia que sim; e para a erguer, na realidade vivida dos 
portugueses, é preciso afundar até essa gesta de navegadores audazes e cientes, 
de povoadores tenazes e sem fronteiras, de mercadores e guerreiros, de capitães 
e emigrantes, a fim de tomarmos bem consciência do que fomos e somos, visando 
as metas do que queremos vir u ser. 


Lisboa, Junho de 1981. 
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INTRODUÇÃO 


Modernidade ou medievalidade dos séculos xv e xvI: qualificações demasiado 
globais, de flagrante imprecisão, para nos servirem de ferramenta na análise da 
expansão europeia que então se processa. Pense-se o que se pensar dessa contro- 
vérsia sempre em aberto, alguns factos são incontestáveis: ao desenrolar do fio 
dos anos a carta do globo é desenhada, o homem aprende a situar-se no espaço, 
a sua maneira de sentir e de entender as próprias relações humanas é impregnada 
pelo número, ao mesmo tempo que pela consciência da mudança; a pouco e pouco 
cria-se um critério para distinguir o fantástico do real e o impossível do possível; 
transformam-se, em complexidade contraditória, motivações e ideais; a produção 
e a circulação dos bens multiplicam-se, o mercado à escala do mundo torna-se 
o vector dominante da evolução económica, forma-se o Estado burocrático e 
centralizado de matiz mercantilista. Na realidade, entre o século xi e o XviI, não 
é uma, são várias as revoluções intelectuais e de estrutura social. 


O ESPAÇO 


Quere-se a medida das transformações? Aproximemos quatro ou cinco 
mapas-do-mundo a um século de intervalo de uns para os outros. Até fins do 
século XIII, quer se trate dos mapas em forma de ferradura, como o de Albi 
do século vir, predominantes na Alta Idade-Média, quer dos mapas ovais, de 
que podemos apresentar como exemplo o do monge Beato de cerca de 776 (conhe- 
cido por reprodução de cerca de 1050), quer, mais tardios, dos mapas do T 
dentro do O, não há uma representação da terra mas uma enumeração geográfica 
combinada com um sistema de convenções simbólicas. Falta qualquer disposição 
relativa das terras segundo as direcções do espaço, isto é, não há qualquer preo- 
cupação de as arrumar segundo ficam a Norte ou a Sul, a Leste ou a Oeste; não 
há a mínima atenção às distâncias, nem sequer às dimensões relativas, ao menos 
presumidas; aproximam-se terras afastadas, separam-se terras contíguas. Numa 
deformação do mapa-do-mundo de Beato que aparece num códice parisiense do 
século xt ou x11 à Índia está a Norte da Líbia (por seu turno a Norte da Etiópia) 
e a Oeste da África (que tem a Judeia e a Palestina a sul) e é separada por 
um pare rubrum de Toledo e da Galiza! Atente-se na pintura de então: também 
o tema não é tratado segundo o espaço da percepção sensorial ou da geometria 
da experiência corrente (a euclidiana), mas sim numa disposição que obedece 
a uma hierarquia de valores — o transcendente mais importante, logo maior, que 
o terreno, as personagens do topo da escala social maiores que as inferiores; não 
interessa, para a construção do quadro, a relação «estar mais longe» ou «estar 
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Fig. 1 — Evolução da concepção do espaço terrestre: MAPA-DO- 
-MUNDO DO MONGE BEATO DE SAINT-SEVER. Versão de 
cerca de 1050 (existente na Bibliothêque Nationale de Paris). 


mais perto», percepcionar visualmente mais pequeno ou maior, mas o conjunto 
das relações simbólicas — a divindade e os homens, o rei e os vassalos. 

Mas do século x1 no ocaso ao século xtl1, lentamente, insidiosamente criam-se 
novas condições culturais, a par e passo com o renascimento urbano, a teia de 
laços mercantis inter-regionais e mesmo internacionais, o grande dilatar das 
arroteias. Quando se abre a era de Duzentos, na Cristandade, os meios que 
sabem latim dispõem de um cabedal científico caldeado das culturas indiana, 
persa e muçulmana que contrasta, e de que maneira, com o legado latino-medieval 
de fantasias e incertezas, de esqueléticos e frustes rudimentos com que até aí 
tinham vivido. Os seus elementos essenciais afiguram-se-nos ser os seguintes: 
a aritmética e a álgebra indiano-muçulmanas, a geometria de Euclides, reecon- 
trada a exigência da demonstração e o sentido da problemática, a astronomia de 
Ptolomeu com os seus prolongamentos árabo-judaicos quer astronómicos quer 
astrológicos, as tábuas astronómicas muçulmano-judaicas, os tratados ou livros do 
astrolábio e outros instrumentos astronómico-geométricos, a óptica de Apolónio 
e de Ptolomeu, a biologia de Aristóteles e a medicina de Hipócrates, Galeno e 
Avicena. Num Saltério iluminado em Paris no segundo quartel do século xi 
a abertura representa um astrónomo (astrólogo) medindo uma altura com o 
astrolábio, sentado entre um copista e um calculador: civilização da escrita que 
busca a medida e utiliza a matemática e instrumentos de observação quantitativa. 
A revolução intelectual está aí figurada. 

Entretanto, da China viera a agulha magnética, «indicador do sul», que no 
Mediterrâneo se transforma em verdadeira bússola, e desde 1245 missionários 
e mercadores exploravam intensamente a Ásia. Na confluência de todas estas 
conquistas, entre 1270 e 1300 cria-se o primeiro sistema de projecção cartográfica, 
o dos rumos e das distâncias estimadas, e vai começar-se a representar o espaço 
da posição e da medida (Carta pisana, desse último terço de Duzentos), aplicando 
os princípios da geometria euclidiana, Veja-se agora o mapa-do-mundo de Petrus 
Vesconte, de 1320: as terras estão arrumadas segundo as direcções dadas pela 
agulha de marear, há proporcionalidade entre as distâncias reais e as representadas, 
bem como nas dimensões globais; o Mediterrâneo aparece assás correctamente 
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A REVOLUÇÃO CULTURAL DOS SÉCULOS XII E XI: Um astró- 
nomo medindo a altura de um astro com o astrolábio, 
enquanto o calculador compulsa tábuas astronómicas e um 
copista regista os resultados — civilização em que desponta 
o espirito cientifico, buscando a medida, utilizando o número 
e instrumentos de observação, e consubstanciando os resul- 
tados pela escrita (veja-se p. 12 da Introdução). Saltério 
de Paris, 2.º quartel do século xii, Bibliothêque de I'Arsenal 
(Paris), n.º 1186, f. lv. 


Foto Bibliothéque Nationale de Paris 
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Fig. 2 — Evolução da concepção do espaço terrestre: 
MAPA-DO-MUNDO DE PETRUS VESCONTE, 1320 
(para o Liber Secretorum Fidelium Crucis de Marino 
Sanudo). O Índico mar aberto, a África circum-navegável. 


traçado, e com ele as zonas adjacentes, como a Arábia; passou-se do mundo 
simbólico para o mundo geométrico e das cousas tais como são. Decerto, à medida 
que nos afastamos do Mediterrâneo a imprecisão e a incerteza aumentam, sente-se 
a falta de observações efectivas e resvala-se para o tradicional-convencional, 
senão fantástico ('). 

As tentativas de irradiação mediterrânea para o Oceano, entre 1270 e o meio 
de Trezentos, fracassam irremediâvelmente: quer a de abrir uma rota marítima 
para as Índias das especiarias, quer a de uma rota atlântica para o ouro sudanês. 
Mas ao cabedal do conhecimento positivo do globo incorpora-se todo o contributo 
das rotas caravaneiras. Para um balanço francamente positivo de todas as viagens 
e formas de expansão de Genoveses, Venczianos c Catalães bastar-nos-á contemplar 
o Atlas Catalão de 1375-1380 (7). O conhecimento das Canárias e do arquipélago 
da Madeira constitui aquisição sólida, e a costa africana é representada até para 
além do Bojador. Vemos os principais oásis saarianos, escalas das caravanas, e 
estão figurados os nómadas cameleiros c o rei negro do ouro. O mundo medi- 
terrâneo, conquanto ainda alongado no sentido da longitude, apresenta-se com 
muita precisão e minúcia. Ao encantamento da África do ouro corresponde, mais 
longe, a visão não menos aliciante da imensa Ásia tártara até o Cataio e a Zaitun 
(em face de Formosa), com as três grandes vias transcontinentais — e a marcha 
compassada da cáfila de camelos; para o Sul, se a ponta da Índia não figura, 


() Veja-se o nosso estudo final na obra de Duarte Leite, Hist. dos Descobrimentos, 
vol. II. 

() Pode ver-se uma reprodução total, embora simplificada, em J. Cortesão, Descobri- 
mentos Portugueses, IX, pp. 292.3, 
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lá estão a Arábia e o golfo Pérsico, com Ormuz; o Extremo-Oriente, ao inv 
emaranha-se numa confusão de ilhas, entre as quais a Taprobana ce Java, 
maiores, não correspondem à situação que seria de prever. Para a Ásia, trata- 
no essencial, da tradução cartográfica do Marco Polo, completada por algum 
outras descrições ou narrativas e talvez fontes árabes. Compare-se este planisfér 
de Abraão Cresques com aqueles de que falámos: temos o caminho percorrid 
E no entanto, quanto não falta ainda percorrer! A cartografia genovesa e 
maiorquino-catalã registam todo um caudal de informações positivas sobre 
África saariano-guineense e a infindável Ásia das fabulosas riquezas: se constelai 
tal repositório precioso e estimulante em torno de uma representação quão exac! 
do mundo mediterrâneo, ao sairmos deste os contornos perdem o ajustament 
ao real, as distâncias são mais fantasiadas do que estimadas, as orientações con 
fundem-se por vezes — tantas vezes — ce o lendário insere-se insensivelmentc 
O Mediterrâneo é o eixo do conhecer cfectivo graças à utensilagem da medida 
o Paraíso Terreal é o pólo para onde resvala uma mentalidade que só pod 
conceber cientificamente um espaço delimitado de experiência económica ao fic 
dos anos. Da revolução do século x1l e primórdios do xtv inventariemos o legado: 
o leme axial permite maior firmeza na condução do navio e será condição do 
aumento da tonelagem e da navegação à bolina; a bússola cria a possibilidade 
de determinar o rumo de dia e de noite, e de rumar as cartas; a carta de marcar 
representa a primeira construção do espaço na ordem operatória; nas escolas 
de mercadores e na preparação dos «físicos» dispõe-se do algarismo para o cálculo, 
das regras aritméticas, da geometria euclidiana, do astrolábio e do quadrante 
e das tábuas astronómicas. Simplesmente, se a representação do Mar Interior é de 
nautas, a dos continentes é de caravaneiros. Será bem devagar, no decurso que 
de cerca de 1440 se prolongará até meados de Quinhentos, que das amuradas 
de bordo e pelas observações recolhidas pelos desembarcados irão sendo traçados 
os contornos dos continentes. A concepção tradicional persistirá até bastante tarde, 
Consideremos a época em que os descobrimentos portugueses arrancam e as 
caravelas se aproximam da Serra Leoa. Em certos meios, nem sequer ainda se 
notam os efeitos da revolução que o planisfério de Vesconte, de 1320, traduzia. 
Assim, no mapa-do-mundo anónimo de cerca de 1410 dito Vaticano-Borgiano, 
a exuberância ilustrativa e descritiva (esta por palavras) faz ressaltar ainda mais 
a ausência de arrumação e configuração segundo maneiras de operar que tentem 
transpor a medida, a posição e a forma: falta mesmo o «eixo científico» que é o 
Mediterrâneo das cartas de marear (*). Noutros casos, a estrutura fundamental 
é a mesma do planisfério de Vesconte de mais de um século anterior — e que 
progresso em relação à tradicional como é a do Vaticano-Borgiano! Seja o mapa» 
-do-mundo de Andrea Bianco de 1436 (') ou o de Leardus de 1448 (*), seja até 
o de Fra Mauro de 1457-9 (º), ou aquele, tão belo nas suas cores, genovês anónimo 
de cerca de 1457. O alicerce científico continua a ser a carta de marcar do Mar 
Interior, há uma representação que poderemos considerar adequada da Europa, 
do Norte de África, do Levante e das regiões do mar Negro e do mar Cáspio, 
e também do mar Roxo e Arábia (pelo menos nalguns desses mapas) e até à 
Mesopotâmia. O litoral do Noroeste africano começa a ser referenciado pelos 
métodos já comprovados no Mediterrâneo. Mas em todos cles a configuração do 


() Pode ver-se no Atlas do Visconde de Santarém (1849), f. 23; na Hist. da exp. port. 1, 
p. 216; em Damião Peres, Hist. dos Desc., est. XVI. 

(*) Atlas do V. de Santarém, f. 38; Damião Peres, est. XV. 

(') Atlas do V. de Santarém, f. 50; Hist. de Portugal, de Barcelos, IM, p. 376. 

() Atlas cit., ff. 45 a 50; na Sociedade de Geografia de Lisboa, à cores, em tamanho 


natural; redução simplificada em Duarte Leite, I, pp. 336-7. 
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continente africano para Sul do cabo Verde e do Bab el-Mandeb é puramente 
convencional, e vê-se clarissimamente que os contornos do Índico não beneficiaram 
da mesma prática de navegação pelos rumos da agulha e pelo cartear que era 
já corrente no Mediterrânco. Em nenhum aparece a península da Índia, nem 
a da Indochina ec Malaca; em todos o golfo Pérsico é excessivamente aberto 
ec mal rumado; em alguns a Escandinávia estende-se tanto para Ocidente que 
encima as ilhas Britânicas — por exemplo, no de Leardus. Tal estrutura funda- 
mental, ainda a vamos encontrar em 1493 no mapa-do-mundo que Hartmann 
Schedel insere na sua Crónica de Nuremberg. Discronias de meios culturais, por 
uma parte: sem dúvida; mas algo de mais enraizado e generalizado, igualmente. 

O mapa de Henricus Martellus de 1489 (7) mostra-nos bem a contribuição de 
meio século de navegações oceânicas portuguesas: é todo o contorno ocidental 
do continente africano traçado pelos métodos a que chamámos mediterrâneos. 
Assim, além do «eixo de representação científica» do Mediterrâneo, que é 


Fig. 3 — Evolução da concepção do espaço terrestre: MAPA-DO-MUNDO DE HENRICUS 
MARTELLUS, DE CERCA DE 1489 (reprodução simplificada) 


segundo o paralelo, há agora outro «eixo de representação científica» que é 
segundo o meridiano, conquanto enfermando de distorção em longitude. Mas o 
Oriente continua basilarmente dentro do mesmo esquema de visão continental- 
«terrestre, embora se recorte a península indo-chinesa (a Aurea Chersoneso); para 
além, da massa da China alonga-se até sul daquela península uma outra ainda 
maior e que engloba a antiga Taprobana (Samatra): continua a não se destacar 
a massa peninsular indiana, e junto à Índia a ver-se a ilha de Ceilão (aqui deno- 
minada Taprobana); a África oriental está francamente incorrecta. 


(9 Atlas cit., f. 51; Luciano Cordeiro, Obras, I, pp. 104-5; Hist. de Port. HI, p. 561; 
Damião Peres, est. LVI; J. Cortesão, I, pp. 512-3. 
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lá estão a Arábia e o golfo Pérsico, com Ormuz; o Extremo-Oriente, ao invés, 
emaranha-se numa confusão de ilhas, entre as quais a Taprobana e Java, as 
maiores, não correspondem à situação que seria de prever. Para a Ásia, trata-se, 
no essencial, da tradução cartográfica do Marco Polo, completada por algumas 
outras descrições ou narrativas e talvez fontes árabes. Compare-se este planisfério 
de Abraão Cresques com aqueles de que falámos: temos o caminho percorrido 

E no entanto, quanto não falta ainda percorrer! A cartografia genovesa € a 
maiorquino-catalã registam todo um caudal de informações positivas sobre a 
África saariano-guineense e a infindável Ásia das fabulosas riquezas: se constelam 
tal repositório precioso e estimulante em torno de uma representação quão exacta 
do mundo mediterrâneo, ao sairmos deste os contornos perdem o ajustamento 
ao real, as distâncias são mais fantasiadas do que estimadas, as orientações con- 
fundem-se por vezes — tantas vezes — e o lendário insere-se insensivelmente. 
O Mediterrâneo é o eixo do conhecer efectivo graças à utensilagem da medida, 
o Paraíso Terreal é o pólo para onde resvala uma mentalidade que só pode 
conceber cientificamente um espaço delimitado de experiência económica ao fio 
dos anos. Da revolução do século x111 e primórdios do XIV inventariemos o legado: 
o leme axial permite maior firmeza na condução do navio e será condição do 
aumento da tonclagem e da navegação à bolina; a bússola cria a possibilidade 
de determinar o rumo de dia e de noite, e de rumar as cartas; a carta de marcar 
representa a primeira construção do espaço na ordem operatória; nas escolas 
de mercadores e na preparação dos «físicos» dispõe-se do algarismo para o cálculo, 
das regras aritméticas, da geometria euclidiana, do astrolábio ec do quadrante 
e das tábuas astronómicas. Simplesmente, se a representação do Mar Interior é de 
nautas, a dos continentes é de caravaneiros. Será bem devagar, no decurso que 
de cerca de 1440 se prolongará até meados de Quinhentos, que das amuradas 
de bordo e pelas observações recolhidas pelos desembarcados irão sendo traçados 
os contornos dos continentes. A concepção tradicional persistirá até bastunte tarde, 


Consideremos a época em que os descobrimentos portugueses arrancam e as 
caravelas se aproximam da Serra Leoa. Em certos meios, nem sequer ainda se 
notam os efeitos da revolução que o planisfério de Vesconte, de 1320, traduzia. 
Ássim, no mapa-do-mundo anónimo de cerca de 1410 dito Vaticano-Borgiano, 
a exuberância ilustrativa e descritiva (esta por palavras) faz ressaltar ainda mais 
a ausência de arrumação e configuração segundo maneiras de operar que tentem 
transpor a medida, a posição e a forma: falta mesmo o «eixo científico» que é o 
Mediterrâneo das cartas de marear (*). Noutros casos, a estrutura fundamental 
é a mesma do planisfério de Vesconte de mais de um século anterior — e que 
progresso em relação à tradicional como é a do Vaticano-Borgiano! Seja o mapa» 
-do-mundo de Andrea Bianco de 1436 (') ou o de Leardus de 1448 (*), seja até 
o de Fra Mauro de 1457-9 (*), ou aquele, tão belo nas suas cores, genovês anónimo 
de cerca de 1457. O alicerce científico continua a ser a carta de marear do Mar 
Interior, há uma representação que poderemos considerar adequada da Europa, 
do Norte de África, do Levante e das regiões do mar Negro e do mar Cáspio, 
e também do mar Roxo e Arábia (pelo menos nalguns desses mapas) e até à 
Mesopotâmia. O litoral do Noroeste africano começa a ser referenciado pelos 
métodos já comprovados no Mediterrâneo. Mas em todos cles a configuração do 


(*) Pode ver-se no Atlas do Visconde de Santarém (1849), f. 23; na Hist. da exp. port., 1, 
p. 216; em Damião Peres, Hist. dos Desc., est. XVI 

() Atlas do V. de Santarém, f. 38; Damião Peres, est. XV. 

() Atlas do V. de Santarém, f. 50; Hist. de Portugal, de Barcelos, III, p. 376. 

() Atlas cit., ff. 45 a 50; na Sociedade de Geografia de Lisboa, a cores, em tamanho 
natural; redução simplificada em Duarte Leite, I, pp. 336-7. 
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continente africano para Sul do cabo Verde e do Bab el-Mandeb é puramente 
convencional, e vê-se clarissimamente que os contornos do Índico não beneficiaram 
da mesma prática de navegação pelos rumos da agulha e pelo cartear que era 
já corrente no Mediterrâneo. Em nenhum aparece a península da Índia, nem 
a da Indochina c Malaca; em todos o golfo Pérsico é excessivamente aberto 
ec mal rumado; em alguns a Escandinávia estende-se tanto para Ocidente que 
encima as ilhas Britânicas — por exemplo, no de Leardus, Tal estrutura funda- 
mental, ainda a vamos encontrar em 1493 no mapa-do-mundo que Hartmann 
Schedel inscre na sua Crónica de Nuremberg. Discronias de meios culturais, por 
uma parte: sem dúvida; mas algo de mais enraizado e generalizado, igualmente. 

O mapa de Henricus Martellus de 1489 (7) mostra-nos bem a contribuição de 
meio século de navegações oceânicas portuguesas: é todo o contorno ocidental 
do continente africano traçado pelos métodos a que chamámos mediterrâneos. 
Assim, além do «eixo de representação científica» do Mediterrâneo, que é 


Fig. 3 — Evolução da concepção do espaço terrestre: MAPA-DO-MUNDO DE HENRICUS 
MARTELLUS, DE CERCA DE 1489 (reprodução simplificada) 


segundo o paralelo, há agora outro «eixo de representação científica» que é 
segundo o meridiano, conquanto enfermando de distorção em longitude. Mas o 
Oriente continua basilarmente dentro do mesmo esquema de visão continental- 
«terrestre, embora se recorte a península indo-chinesa (a Aurea Chersoneso); para 
além, da massa da China alonga-se até sul daquela península uma outra ainda 
maior e que engloba a antiga Taprobana (Samatra); continua a não se destacar 
a massa peninsular indiana, e junto à Índia a ver-se a ilha de Ceilão (aqui deno- 
minada Taprobana); a África oriental está francamente incorrecta. 


(') Atlas cit., f, S1; Luciano Cordeiro, Obras, I, pp. 104-5; Hist. de Port., NI, p. 561; 
Damião Peres, est. LVI; J. Cortesão, I, pp. 512-3. 
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Em todas as representações do globo até fins de Quatrocentos, o Oceano 
circunda os continentes e o centro situa-se sempre em Jerusalém ou pelo menos 
no Próximo Oriente; aos mapas do T dentro do O sucedem os planisférios em 
que predomina um eixo longitudinal marcado pelo Mediterrâneo a Poente e pela 
«coluna vertebral» (as serranias) da massa asiática a Nascente: visão de nave- 
gantes de um mar interior e de caravaneiros da imensidão estépica. O mundo 
habitado e conhecido, a ecúmena é intérmina mole de terras sucedendo-se a terras, 
a humanidade é de raiz, na sua vida e na sua mundividência, terrenha e terrícola. 
Durante milénios e milénios, o Atlântico ergueu-se como barreira intransponível, 
mesmo se alguma vez transposta. Nas civilizações americanas indígenas, não 
contamos nenhum elemento de proveniência europeia nem africana; reciprocamente, 
não há qualquer contribuição ameríndia às civilizações da Europa ou do conti- 
nente negro, até o ocaso do século xv. Ao invés, é impossível compreender a 
história europeia sem fazer intervir a cada passo as suas relações com os con- 
tinentes vizinhos e ligados; de igual modo o passado africano está intimamente 
articulado ao passado da Ásia, bem como às terras e gentes ao Norte do Medi- 
terrâneo. Não se negará sequer que os povos ameríndios e as suas maneiras de 
viver tenham estado em relações, através do Pacífico, com as civilizações extremo- 
-orientais: contactos, migrações houve-os tanta vez entre essas duas partes do 
mundo; os bens culturais viajaram aliás sobretudo no sentido Oeste-Leste. Ora, 
entre a Ásia e a Europa, se as trocas foram constantes pelas vias terrestres e 
também pelos navios que sulcavam o Índico c o Mediterrâneo, nenhumas se 
teceram através do Pacífico e do Atlântico. Em suma: na imagem feliz proposta 
por Th. Monod, o mundo formava como que uma banda quase enrolada mas 
cujas extremidades não se tocavam: o oceano Atlântico mantinha-as a distância (*). 

No século xv desaferra a extraordinária aventura que vai soldar essas duas 
extremidades por cima dessa brecha plurimilenária. É por tal realização que os 
Grandes Descobrimentos são verdadeiramente grandes, comprazia-se em repetir 
Lucien Febvre. Razão tinha de o sublinhar. Todavia, os Europeus não visaram 
atingir um continente cuja existência ignoravam, nem entabular relações com 
povos de que absolutamente nada sabiam. O que pretendiam, era simplesmente 
abrir novos circuitos — por via marítima — para velhos conhecimentos: a África 
do ouro e a Ásia das especiarias e da seda. O povoamento dos arquipélagos 
atlânticos, a rota de Guiné e de Angola, a rota do Cabo: pedras carreadas, sem 
dúvida, para a edificação do mundo atlântico — europeu-amcricano-africano — 
mas também construções que valem por si próprias, e que por si sós reestrutura- 
ram a concepção do espaço. Por outro lado, embora elementos de civilização 
tivessem migrado da Ásia extrema para o continente ameríndio, que dela recebeu 
o seu povoamento afinal, o certo é que as Américas não faziam parte do horizonte 
cultural asiático, e dos Asiáticos eram ignoradas. 

É na última década de Quatrocentos que a visão mediterrâneo-continental 
vai começar a ser substituída pela visão oceânica do globo. Esta mudança de 
perspectiva prende-se às tentativas para estabelecer uma rota de circum-navegação 
africana que conduza à Índia das especiarias, por um lado, à demanda de uma 
rota pela direcção do Poente para Ofir-Cipango da miragem do ouro e às tenta- 
tivas para encontrar uma terra firme ou ilhas a Oeste, por outro. O Globo de 
Martin Behaim (Nuremberg 1492) não representa um progresso sobre o mapa- 
-do-mundo de Martellus quanto ao rigor e adequação dos contornos continentais; 
mas traduz esse apelo novo dos vastos e insondados espaços occânicos, numa 
disposição de terras e mares que deixa ver sem ambiguidade a sedução do caminho 


() Au bord de POcéan ténébreux, St.-Louis, 1944, 
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Fig. 4 — Evolução da concepção do espaço terrestre: GLOBO DE MARTIN BEHAIM, 
NUREMBERG 1492 (reprodução simplificada). 


do Oeste, com escala pela ilha Antilha, com destino ao Cipango e ao Cataio — ao 
Extremo Oriente de Marco Polo. A grande transformação aparece sim no mapa 
português dito de Cantino, de 1502 (º). Pela primeira vez, é todo o continente 
africano que se recorta no seu contorno real (apenas alongado em longitude) 
— inventário de observações efectivas, segundo métodos científicos, que fecha 
o périplo de Diogo Dias em 1500. A Índia avança como península, embora de 
forma triangular demasiado simplificada e em dimensões deminutas; e, como 
no Martellus, a Indochina desce demasiado em latitude e avoluma-se em excesso, 
estando Samatra mal colocada, a Ocidente dela; apesar de tais persistências 
convencionais ou do desajeitado das formas e áreas, surge a amplidão do Índico, 
como surge a do Atlântico, graças esta à figuração das Antilhas e de boa parte 
do Brasil, bem como, a setentrião, a Terra del Rey de Portugal — avançada da 
América do Norte, para Nascente, Falta, não obstante, a massa continental da 
América central e boreal e a Ásia estende a sua ponta até à esquerda da Escan- 
dinávia, esta mesmo considerada asiática (1º). 


Assim, os segundo e terceiro terços do século xv desenham a forma da 
África pela primeira vez segundo critério científico e no final substituem à 
erspectiva terrenha a perspectiva oceânica. Mas quão lentas vão ser a substituição 
da visão tradicional da Ásia transgangética por uma representação baseada em 
observações quantitativas efectivas e a definição do espaço atlântico, com base 
na continentalidade das Américas e sua separação do Extremo-Oriente! É também 
toda a perspectiva do oceano Pacífico que falta ainda. No planisfério de Ruysch 
de 1508, sc triunfa o ponto de vista da navegação transoceânica sobre o dos 
terrícolas caravaneiros, a Gronelândia e a Terra Nova, ligadas entre si, ligam-se 
à Ásia extrema que continua tradicionalmente representada. O Atlântico comunica 


(*) Pode ver-se em Portugaliae Monumenta Cartographica (P MC), 1; ou, à preto, em 
conjunto, na Hist, exp. port., I, pp. 240-1; o Oriente e o Brasil separadamente, em J. Cortesão, 
H, pp. 88-9 e 174-5; a África e o Brasil separadamente em Duarte Leite, II, 32-3 e 48-9. 
(º) Veja-se o estudo de Duarte Leite, obra cit., 11, Livro III, cap. I 
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largamente com o occano que banha a Ásia, quer entre a Terra Nova e as 
Antilhas, quer entre estas e a Terra de Santa Cruz ou Mundo Novo (Brasil). 
Consideremos correcto o Índico até meio do golfo Gangético, com formas acei- 
táveis para a Arábia e Índia, o golfo Pérsico indicado, bem como Ceilão (Prilam), 
colocada aliás demasiado a Nordeste; mas mais a Nascente lá temos de novo a 
combinação do convencional com a geografia inspirada em Marco Polo. O globo 
de João Schôner, de 1515, e o mapa-do-mundo de Apianus, de 1520, que 
nele se baseia, atêm-se ambos às mesmas características de fundo ("'). Tradi- 
cional-convencional é o Extremo-Oriente do mapa-do-mundo de Contarini (1506), 
gravado por Francesco Roselli e que com o nome do gravador voltará a ser 
editado tal e qual em 1532(*). O célebre Globo Dourado de 1528 figura 
muito mais correctamente as Américas, em terra firme única, a meridional 
desligada do continente austral, mas todas elas como parte da imensa mole 
asiática: a Nova Espanha seria Mangi (a antiga China do Sul), o Cataio borda 
o golfo do México e da Florida; mas setentrionalmente a Gronelândia está dividida 
da Terra dos Bacalhaus pelo mar. Aliás, Fray Bartolomé de las Casas, na sua 
Apologética História de las Índias, intenta demonstrar que as Índias Ocidentais 
são uma parte da Índia oriental, pela sua conformidade com as descrições da 
«India ultra Gangem» de Plínio, Estrabão, Pompónio Mela, Solino, 8.'º Isidoro, 
etc. (cap. XXID. Em 1514, Giovanni da Empoli acreditava que as Antilhas do 
rei de Castela e a Terra de Côrte Real estão unidas a Malaca, e por mais de três 
lustros os Espanhóis continuarão a buscar uma passagem para Cipango e o Cataio 
ou mesmo para Malaca —a Áurea Quersoneso — entre a América do Sul, inte- 
grada no ptolomaico continente austral que o golfão separa da Ásia, e a Florida, 
ou entre esta c a Terra dos Bacalhaus, 

Discronia e disparidade de meios culturais: os centros do interior da Europa 
só com atraso conhecem as sucessivas transformações na representação do globo, 
porque com acesso menos directo às notícias e mais impregnados de erudição 
livresca do que de experiência vivida nos convés dos navios. Mas se há que 
contrapor o sábio de gabinete ao piloto e mareante, há também diferenças de 
formação que levam a diferenças de visão entre os meios lisboeta e sevilhano, 
por exemplo. Em Portugal desde a alvorada de Quinhentos que se afirma a 
concepção da continentalidade das Américas e da sua separação da Índia asiática, 
como nota o florentino Nettucci em 1513-1516. Reflexo desta concepção, atestada 
desde 1501 e que é a do Esmeraldo em 1505-1508, é a modificação do mapa 
de Juan de la Cosa (como mostrou Duarte Leite), posteriormente à sua feitura 
em 1500. Mas não exageremos o alcance deste contraste de concepções, nem 
apressemos a definição científica do orbe pelos Portugueses. O planisfério de 
Lopo Homem, de 1519, reúne as Américas numa única terra firme e traça acerta- 
damente Atlântico e Índico; mas o Extremo-Oriente desce a prolongar-se no 
continente austral, que por outro lado entronca no Brasil (=). Dez anos depois, 
a carta universal de Diogo Ribeiro integra a perspectiva do Oceano Pacífico, 
embora sem contornar adequadamente a América do Norte por esse lado e sem 
explicitar o extremo nordeste da Ásia; mas todo o espaço atlântico e o espaço 
índico estão configurados de forma científica, Samatra, correctamente localizada (*). 

O conjunto das terras e dos mares só será representado com a máxima 
adequação que a projecção do esferoide no plano permite quando o cálculo 


(E Alias citnfo 53) nl ea 

(º) Idem, f. 54, n.º 1. 

(”) Pode ver-se em PMC, vol. I, ou em Tabularum Geographicarum Lusitanorum; ou 
em J. Cortesão, vol. IL, pp. 310-1; ou na Hist. exp: port., |, p. 233, 

(*) Pode ver-se em J. Cortesão, II, pp. 322-3. 
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Fig. 5 — Evolução da concepção do espaço terrestre: GLOBO DOU- 
RADO, ANTERIOR A 1528 (Bibliothêque Nationale de Paris). A rota 
de Magalhães — mas as Américas ainda ligadas à Ásia. 


rigoroso da longitude vier completar o da latitude. Mas a primeira revolução 
de raiz foi a que levou a passar do espaço simbólico ao espaço da percepção 
visual (perspectiva na pintura) e da operatoriedade euclidiana, com base na medida, 
na posição e na forma; cartograficamente e nâuticamente, é a carta por rimos 
e distâncias estimadas, supondo, e condicionando o emprego da bússola e do 
leme de charneira. Ao mais antigo autor português de um tratado de construção 
naval, Fernando Oliveira, não escaparam as decisivas consequências da invenção 
do leme axial: no seu Livro du Fabrica das Naus, pouco depois de 1557, descreve 
o sistema grecu-romano de remo lateral à ré e daí deduz a fraca tonelagem dos 
navios antigos; sublinha as possibilidades de manobra que abre a instalação do 
governalho e da barra e com cla relaciona a navegação oceânica (pp. 183-4, 192 
e sobretudo 214-221 da ed. H. Lopes de Mendonça). As duas últimas décadas 
de Quatrocentos contribuem com a invenção da náutica astronómica: a navegação 
por alturas, isto é, medindo a bordo e em terra as alturas das estrelas c do sol 
para calcular a latitude; passa-se deste modo a uma forma mais rigorosa de repre- 
sentação do espaço do globo terrestre, a escala de latitudes corrigindo e preci- 
sando a estima das distâncias c o rumar pela agulha (º). 


(*) Sobre as fases que conduziram de uma a outra revolução, permita-se-nos remeter 
para o nosso estudo final em Duarte Leite, ob. cit., II, pp. 455-SI2. 


Ps 


O homem vem assim a situar-se no espaço porque inventa os instrumentos 
para nele operar, graças aos quais o reconstrói pela referenciação de posições, 
medida de distâncias, determinação de formas, isto é, configurações, proporção 
de dimensões: é o espaço mítico, construído pela função simbolizadora, que se 
desagrega, para ceder o lugar ao espaço da função do real, como diria o psicólogo 
Pierre Janet. Do mesmo passo a perspectiva terrenha cede ante a perspectiva 
oceânica, e o âmbito, de local e regional, alarga-se a planetário. 

Com muita penetração, António José Saraiva chamou a atenção para uma 
passagem de João de Barros, decerto efabulação literária mas que dá perfeitamente 
essa vertigem nova do mundo espantosamente dilatado. Quando o Conselho se 
reúne para decidir se há que prosseguir ou não a expansão, após o regresso de 
Cabral, «E ainda a muitos, vendo somente na carta de marear uma tão grande 
costa de terra pintada e tantas voltas de rumos que parecia rodearem as nossas 
naus duas vezes o Mundo sabido, por entrar no caminho de outro novo que 
queríamos descobrir, fazia neles esta pintura uma tão espantosa imaginação que 
lhes assombrava o juízo». Como Hércules, na pintura, sustenta o mundo sobre 
os ombros, poderia o pequeno país sustentar sobre os seus «um mundo não 
pintado, mas verdadeiro», com todo o peso da «variedade de tantas gentes como 
nele habitavam»? (Década 1, Livro VI, cap. 1). É a vertigem que perpassa por 
uma das poesias do Cancioneiro Gerul (1516). Diogo Velho da Chancelaria, ao 
celebrar «A caça real» «que se caça em Portugal», sublinhando que 


«se descobre em nossa vida, 
a qual nunca foi sabida 
nem seu preço quanto vale.» 


indica que à «gram mata Lisboa» toda essa caça voa 


«Arábia, Pérsia e Goa 
tudo cabe em seu curral. 


Calequd, e Cananor, 
Melaca, Tauriz menor, 
Adem, Jafo interior, 

todos vêem per um portal.» 


Em Purtngal se recolhe 
«ouru, aljôófar, pedraria, 
gomas e especiaria, 
toda outra drogaria» 


e nesta dilatação de horizontes 


«Gentes novas escondidas, 
que nunca foram sabidas, 
sam a nós tam conhecidas 
como qualquer natural.» 


de modo que 


«É já tudo descoberto, 
o mui longe nos é perto.» 
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Fig. S-A — Evolução da concepção do espaço terrestre: MAPA-DO-MUNDO DE JOHAN 
RUYSCH, 1508, na edição de Roma da Geographia de Ptolomeu, Vejum-se as pp, 23-24 do 
presente volume. Para completar esta visão da trajectória da concepção da terra, confrontem-se 
as nossas reproduções com o conjunto inserto no vol. 2 de Os Descobrimentos Portugueses 
de Jaime Cortesão: Atlas Catalão de 1375-1381 (entre pp. 292 e 293), Orbis Typus Universalis 
de 1513 (entre pp. 304 e 305), Planisfério de Lopo Homem, 1519 (entre pp. 310 e 311), 
Carta universal de Diogo Ribeiro, 1529 (entre pp. 322 e 323), c Theatrum Mundi de Baptista 
Lavanha e Luís Teixeira, 1612 (entre pp. 376 e 377). 


Reproduzido do Atlas do Visconde de Santarém, 
Foto Bibliothéque Nationale de Paris. 


Na crónica rimada dos acontecimentos mundiais que Garcia de Resende 
compoe cerca de 1534, inspirando-se na «Recollection des merveilles advenues 
en nostre temps» de Georges Chastelain e Jean Molinet (como mostrou A, J. 
Saraiva), € a todos os recantos do globo que o poeta (não esqueçamos que é o 
autor das trovas à morte de D, Inês) vai respigar os temas: os Reis Católicos, 
a revolta das comunidades e o levantamento dos mouros de Valência, o saque 
de Roma, o imperialismo otomano, com, por exemplo, a tomada de Rodes, 
mas também o Preste João, a ruína do Egipto c Veneza provocada pela expansão 
portuguesa no Índico, a conversão de Manicongo, os amoks malaios, os costumes 
sexuais no Malabar, no Pegu, em Cambaia e noutras regiões, o ferro como moeda 
entre os Cafres do cabo de Boa Esperança, o que se passa em Ceilão, no Sião, 
em Coromandel, em Amboino, em Samatra, na Celebes, o sacrifício ritual das 
viúvas na Índia bem como as práticas comerciais, o Sofi da Pérsia, o Estado de 
Narsinga, a tomada de Bintão; discute o bramanismo e o luteranismo, refere a 
antropofagia no Brasil. É muito possível que Resende fosse beber ao Livro de 
Duarte Barbosa; é indubitável que se situa numa visão ecuménica, e que por 
detrás da sua rima está todo o cabedal dessas geografias humanas e económicas 
desde a África negra ce o mar Roxo até os Chins e os Léquios, como a Suma 
de Tomé Pires (1513-1515) e o Duarte Barbosa, as descrições africanas como as 
que Valentim Fernandes compilou. Porque, se a cartografia, registando as nave- 
pações oceânicas, constrói o espaço terrestre segundo um esquema científico, a 
multimoda experiência do mercador vai construindo o espaço social e cultural 
dos homens, tão variegado, segundo uma observação que não é menos realista: 
produções, vias de tráfego, pesos e medidas, preços e moedas, formas de escambo 
ou compra e venda, ritos c costumes, crenças e hicrarquias sociais. Assim João 
de Barros, feitor da Casa da Índia, habituado a debruçar-se demoradamente 
sobre os novos planisférios e essas novas sumas geográficas, concebe, pela primeira 
vez provavelmente, uma visão planetária da história ('"): pois o seu grandioso 
plano desdobra-se em Europa, África, Ásia e Terra de Santa Cruz — os quatro 
continentes então conhecidos. Anteriormente, tão-só crónicas locais ou regionais, 
quando muito nacionais. Percorra-se a Crónica geral de 1344 (1º): inicia-se no 
dilúvio e Noé, passa-se a Hércules mas porque veio para a Península, e a narrativa, 
mítico-histórica, prossegue dentro do quadro peninsular, As Crónicas de Hartman 
Schedel, «com figuras e imagens desde o início do mundo até o ano de 1492», 
incorporam as mitologias bíblica e clássica c a história antiga, mas a sua visão 
é essencialmente europeia, limitada. Na realidade, o próprio Barros não chegou 
a realizar o seu plano, e se vários cronistas portugueses e espanhóis são levados 
a enfeixar acontecimentos que se desenrolam do Brasil às Molucas ou de Sevilha 
às Filipinas, a ambição de abarcar todo o orbe num panorama único levaria 
bem mais tempo a afirmar-se do que a de o representar num planisfério, Em 
todo o caso, o âmbito da história deixa de ser restritamente mediterrâneo e 
europeu. 

Perspectiva à escala do globo, agora, a do mercador. Um veneziano do 
século xy pensa na situação dos mercados de Alexandria e Beirute, de Flandres 
e Londres; o genovês Malfante, embora consiga estancear no oásis saariano do 
Tuate, só vagas informações colhe sobre o Sudão do ouro. Mas em Quinhentos 
a Casa da Índia tem de atender à compra da seda e da porcelana chinesas em 
Malaca, depois na própria China, bem como à da pimenta em Samatra, à da 


(º) A. J. Saraiva, Para a hist. da cultura em Port., vol. II, pp. 329-355. 
(*) Ed. crítica por Lindley Cintra, Lisboa, 1954, 
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prata no Japão, ao carregamento de pau brasil nos portos de Santa Cruz, aos 
metais que do México e Peru chegam a Sevilha, à procura dos produtos orientais 
ou do açúcar insular e brasileiro nas escápulas de Antuérpia, Nuremberg e 
Veneza; tem que supesar a equivalência do ouro na Mina em roupa velha e 
manufacturas de cobre alemãs, a relação do custo de obtenção do escravo na 
Guiné com o preço de escoamento nas Antilhas. 


O TEMPO 


A administração do Estado enfrenta problema análogo. Em 1512 Afonso 
de Albuquerque escreve a D. Manuel: «olhe bem Vossa Alteza o que assina 
pera a Índia, que é mui longe» (Cartas, [, p. 69), e D. João de Castro, em 
1546, parece fazer-lhe eco: «primeiro que hajamos resposta de nossas cartas 
e Vossa Alteza queira secorrer a nossas necessidades, dá o sol muitas voltas, 
e quer acabar de fazer duas inteiras revoluções». (Cartas, n.º XLHI. A dis- 
tância-tempo condicionava uma forma de organização comercial com armaze- 
nagem e empate a longo prazo, porquanto, dizia ainda Albuquerque, «primeiro 
que o aviso vá da Índia a Portugal e a mercadoria venha de lá, passar-se-ão 
três anos» (citado, pp. 97-8). Distância-tempo no transporte das mercadorias 
ou no envio de armas e homens, na transmissão de notícias e de ordens, 
tanta vez ritmada pelos imperativos físicos das monções de navegação ou das 
épocas favoráveis de travessia dos desertos, sempre determinada pela velo- 
cidade dos meios de transporte e comunicação. Para a Índia as naus do reino 
têm de desaferrar de Lisboa em Março ou primeiras semanas de Abril, para 
lá chegarem em Setembro; de Cochim e Goa levantam âncora em Dezembro, 
para ancorarem no Tejo da segunda quinzena de Junho até à primeira de 
Setembro. A viagem dura geralmente de cinco a seis meses c meio. As ilhas 
de Cabo Verde estão a umas duas semanas de Lisboa, São Jorge da Mina 
a uns quarenta a cinquenta dias de navegação. Entre a capital portuguesa e La 
Rochelle gastam-se sete a oito dias, até o porto de Antuérpia ou a Amesterdão 
uns doze a quinze, mas os navios que vêm carregar sal a Setúbal contam com 
um mês de viagem; entre o Tejo e Livorno há que contar com umas três semanas. 
Mas o temporal pode duplicar facilmente a duração de uma navegação, e não 
é raro escassearem as próprias notícias. Os jesuítas de Malaca queixam-se, em 
1559, de estarem há dois anos sem notícias de Maluco, por não ter vindo a nau 
que todos os anos costumava vir; e já em 1551 da mesma falta se tinham queixado. 
Informações particularmente importantes podem ser transmitidas prontamente: 
quando Albuquerque assaltou Adem, em quinze dias chegou a nova ao Cairo, 
por dromedários a marchas forçadas (Barros, Dec. I, Liv. VIII, cap. 3). Não 
são só as necessidades militares que impõem a rapidez; a vida económica está 
sensibilizada ao prazo curto e à antecipação. Considere-se a exportação de ópio 
para o Pegu: pela via terrestre de Bengala funciona um correio que traz a São 
Tomé de Meliapor, na costa de Coromandel, as cotações do anfião naquela 
escápula (ou mercado de escoamento), a fim de se regularem os carregamentos 
das naus que para lá vão partir (Cesare de Fedrici, apud Ramusio, JH, 396v). 
Para avisar da subida ou descida dos preços das especiarias, os mercadores 
servem-se, entre Ormuz e Bassorah e entre este porto e Baghdade, de pombos 
correios que num dia ligam o primeiro empório àquela escala, e noutro dia esta 
à última cidade (Balbi, f. 37). O estabelecimento de um correio anual pela via 
do Levante, entre a Índia e Portugal, será de importância considerável na vida 
do império quinhentista. Necessidade constante de estar de atalaia para aproveitar 
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as oportunidades, não ser surpreendido pelo adversário, mais rápido. Preocupação 
pelos prazos: Gregório Afonso, criado do bispo de Évora, amaldiçoando as trans- 
formações do seu tempo, lá exclama: 


«Renego de quem em três 
pagas paga o que deve.» 


Eram as três prestações das letras de câmbio — e com que ansiedade os vedores 
da fazenda c feitores régios não acompanham as notícias das feiras de Medina 
e da bolsa de Emves (Antuérpia)! 

No «Auto da Feira», Mercúrio, «senhor / De muitas sabedorias, / E das moe- 
das reitor, / E deos das mercadorias», faz 


«...mercador-mor 
Ao Tempo, que aqui vem»; 


este apresenta-se e ordena 


«Em nome daquele que rege nas praças 
D'Anvers e Medina as feiras que tem.» 


O Tempo: como para o Espaço, é a passagem do plano mítico para o da 
posição — neste caso a data — e da medida. Mas com menor êxito —e o fra- 
casso, até o século xvil bem entrado, afecta a própria representação do espaço, 
pois não deixa calcular a longitude. Apesar dessa limitação, a atitude é já outra. 
E em primeiro lugar, porque na navegação no Atlântico e mares do Norte o 
mais importante era, como já em fins do século x1v o pocta e matemático inglês 
Chaucer apontou, o conhecimento das marés para o costear e sobretudo para a 
entrada e saída dos portos: são estas as manobras mais difíceis, e ainda assim 
será no século xvil e mesmo no xvils. Para os navios exclusivamente de vela 
essas manobras requerem por vezes, e em certos portos com muita frequência, 
o reboque por galés ou galeotas. Daí, para o marinheiro, a necessidade de dispor 
de horários das marés e de saber determinar as horas. Para Londres já no 
século xi1 há uma tábua das marés. Os regimentos quinhentistas portugueses 
continuam a enunciar as regras «para saber as marés a qualquer hora do dia». 
Em fins de Duzentos e em Trezentos inventam-se e difundem-se o instrumento 
de observação estelar e as regras do seu emprego, conhecido por roda ou esfera 
das horas da noite (e que por vezes os historiadores têm confundido com o 
astrolábio). D. Duarte, no Leal Conselheiro, descreve-o e enumera-as, pretendendo 
ter simplificado e aperfeiçoado o uso (cap. CI). 

Até o século xiI, os relógios empregados são exclusivamente clepsidras, em 
boa parte por influência da técnica e comércio muçulmanos, Nos Livros del 
Saber de Astronomia de Afonso X, o Sábio, esses relógios, e só esses, são 
longamente tratados. É no último quartel desse século que verdadeiramente se 
inventam relógios mecânicos (embora haja ensaios, mais ou menos bem sucedidos, 
anteriores), e só em 1348 Dondi introduz o regulador de báscula. Vão começar 
a instalar-se relógios em torres municipais: em 1344 em Pádua, no ano seguinte 
em Bruges, em 1354 em Florença e Génova, em 1370 em Colmar, York, Gand, 
Basileia e Paris — ao todo 33, entre as duas datas extremas. Mas, como observa 
Usher, «Não temos a certeza de que todos estes relógios fossem mecanismos 
completos, nem sequer podemos afirmar que estivessem todos dotados de escape, 
o passo mais decisivo no aperfeiçoamento do relógio mecânico», Em 1368 
Froissart no seu poema Li orloge amoureus descreve o relógio mecânico para 
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servir de símile ao amor (1º). Aliás D. Duarte, para gabar o seu regimento da 
roda das horas, fala dos «relógios de agulha que trazem as figuras nas coberturas», 
vindos, ao que parece, de Inglaterra: por eles «se pode bem saber o tempo da 
mea noite solamente». (cap. LRI. 

Na nau Sam Cristovam, que em 1416 regressa de Ceuta, há a bordo, além 
de três agulhas de marcar, um relógio — ignoramos todavia de que tipo. No 
Livro das Fortalezas de Duarte de Armas (primeira década do século xvi) 
figura-sc a torre do relógio em Olivença, Elvas, Arronches, Chaves: percentagem 
ainda diminutíssima em relação às sessenta vilas da raia terrestre aí desenhadas 
(mas pode ser que o pintor caísse em omissões, e por outro lado a orla marítima 
poderia estar melhor apetrechada). Em Viana do Castelo, em 1521, a Câmara 
firma acordo com o cerralheiro para que tempere e correja o relógio da vila, 
de maneira que dê horas certas assim de noite como de dia; o artífice fica 
obrigado a correger à sua custa alguma roda ou ferro que se quebrar ("º). Na 
sua Ropica Pnefma (1532), discutindo os problemas da essência da alma, João 
de Barros recorre precisamente ao símile do relógio. A Vontade, pendendo para 
a heresia, comparara a alma, em relação ao corpo, com «o peso do relógio que 
obra em quanto dura a têmpera cm que foi posto»; e para a rebater, a Razão 
(ortodoxa) descreve primeiro o mecanismo: «todalas rodas desse material relógio 
que dizes, sam movidas per seus pontos e espaços e só com a força do peso que 
as roda ao movimento do ceu, como se todalas cousas circularmente movem; 
e acabando este peso dc estender sua corda, cessam as rodas»; e seguidamente 
analisa o próprio símile: «Bem como tu viste em a repubrica dalma (em que 
falámos) que as principaes partes dela eras tu [Vontade] e o Intendimento: assi 
em este espiritual relógio ambos soes as rodas de maior conta que moveis as de 
menos pontos. Eu som o peso que forço a todas, pera andardes per os números 
da roda das horas que é a vida». «Esta vida tem doze graos, em que acaba sua 
perfecta revoluçam. O martelo é a tençam, o qual por mais que eu tire e force, 
se alguúa de vós estiver destemperada com a ferrugem de taes mercadorias como 
trouxestes, sempre faz a campa das obras mentirosas» (cd. fac-similada, por 
Revah, pp. 73-5). A meio de Quinhentos, Cristóvão Rodrigues de Oliveira regista 
em Lisboa quatro cerralheiros de relógios (2º), 


O NUMERO 


Medida do espaço, medida do tempo: na realidade, durante os séculos xv e 
XvI o número vai infiltrar-se cada vez mais em todos os aspectos da vida quoti- 
diana, os próprios factos das relações humanas passam a ser crescentemente 
considerados do ponto de vista da quantidade. Não é, evidentemente, que o 
número não fizesse já anteriormente parte do horizonte cultural, pelo menos 
nas actividades económicas, A génese da mentalidade quantitativista afunda suas 
raízes na grande transformação dos séculos XI a XI, e é então que os algarismos 
indiano-árabes penetram na Cristandade. Mas unicamente cem círculos extrema- 
mente reduzidos, muito delimitados. Em Portugal, esporadicamente conhecidos 
antes do século xv, embora sistematicamente empregados em obras técnicas como 
os Almanaques de Coimbra do primeiro terço do século xIv, a primeira obra 
não técnica em que Barradas de Carvalho os rastreou é a Virtuosa Benfeitoria 


(") A. P. Usher, 4 History of Mechanical Inventions, cap. VI 
(º) Arg. Viana do Castelo, Acórdão da Câmara, 2 Março 1521 
(º) Summario em que se contem... reed. 1939, p. 90. 
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do Infante D. Pedro e Frei João de Verba, entre 1415 e 1433, Durante toda a 
era de Quatrocentos permanecem raros, a indicação em palavras por extenso 
predomina. Na contabilidade pública e na particular progridem durante o sé- 
culo xvi, passando a ter a maioria a meio do século. Mas ainda em 1633 os 
provedores da Fazenda de Lisboa declaram que «se não pode dar crédito ao 
caderno que veio das ditas despesas da Índia por virem cm algarismo» e exigem 
que Goa remeta os livros originais, com os registos feitos segundo a norma 
tradicional nos Contos (AHU, Índia, caixa 10), isto é, em numeração luso-romana 
e por extenso. 

A formação da mentalidade quantitativista prende-se a duas ordens de razões. 
Por um lado, é a progressiva construção do Estado moderno substituindo os 
laços de dependência pessoal e passando do momentâneo, do ocasional, para 
o duradouro, para o permanente. Enumeremos três pontos: a) a mobilização 
militar para constituição de exércitos permanentes de quadros profissionais mas 
massa recrutada segundo determinadas normas socio-jurídicas, pressão cada vez 
mais acentuada numa era de imperialismos à escala do globo; b) a tributação, 
com os impostos gerais e permanentes substituindo as rendas do domínio real. 
de modo a que o Estado disponha dos recursos necessários às novas funções 
administrativas € outras, bem como às crescentes despesas com a guerra; c) a con- 
tabilidade dos vários serviços c a contabilidade geral pública, sem as quais não 
poderiam funcionar as hierarquias byrocráticas e os diferentes órgãos do Estado 

armazéns, vêdorias, capitanias, tribunais, etc. Por outro lado, durante estes 
dois séculos desenvolve-se c enraíza-se a economia de mercado, basilarmente 
monetária, assente na produção para vender e na venda destinada a obter dinheiro, 
isto é, liquidez (a possibilidade de com a moeda adquirir todos os bens e pres- 
tações de serviços), e na aplicação do dinheiro a fim de ganhar mais dinheiro. 
Quer dizer que os agentes da vida económica vão pensar cada vez mais em 
termos de quantidades, preços, custos, valores e stccks de moedas. A influência 
da economia mercantilista, isto é, da economia em que o vector dominante é o 
mercado, sobre a estruturação do Estado nacional impeli-lo-á a traçar a política 
do ponto de vista do número — origem da estatística. 

Já no reinado de D. Dinis, se não no de Afonso III, se arrolam em todo o 
país os bêsteiros do conto (vizinhos do número dos obrigados a possuir bêsta 
e a estar treinados no seu manejo para caso de mobilização). Novo arrolamento 
se efectua em 1417-1422. Aliás, na Catalunha já sob Pedro o Cerimonioso 
(1335-1387) se efectuou um numeramento de fogos (fogutge) (*'). Em 1527-1531 
leva-se a cabo em todo o território português metropolitano um numeramento 
de fogos e vizinhos, mas é possível que anteriormente sc tivessem realizado outros, 
parciais. Com efeito, em 1497 procedeu-se em Alenquer e seu termo ao arrola- 
mento dos vizinhos e dependentes ou trabalhadores segundo as diferentes cate- 
gorias socio-jurídicas, certamente para fins fiscais e militares (T. T., Gaveta 14, 
M. 1. nº 19). Mal dobrado o meio do século xvi, João Brandão e Cristóvão 
Rodrigues de Oliveira recolhem uma estatística assás completa de Lisboa: número 
de casas, número de vizinhos, número de almas, jgrejas, mosteiros, confrarias, 
hospitais, pessoal administrativo, número de gente dos vários ofícios — isto «, 
uma estatística profissional. Levantamentos da mesma sorte foram compilados 
por Nicolau de Oliveira em 1620. 


Com a generalização, em fins de Trezentos, do imposto das sisas, alicerce 
do Estado durante um século, e com o aumento crescente do peso das receitas 
alfandegárias, por um lado, com a complexidade cada vez maior das despcsas 


C') V. Vives, vol. II, p. 49. 


e empates de fundos, por outro, desenvolve-se a contabilidade pública: livros 
de registo de navios entrados e saídos e dos direitos pagos pelas mercadorias; 
livros do que é pago nos portos secos ou nas portagens e nas diferentes «casas» 
(da marçaria, aver-do-peso, etc.); livros das sisas; cartas de quitação em que se 
enumeram e especificam numericamente as várias verbas recebidas e despendidas 
pelo almoxarife ou pelo tesoureiro ou feitor. Em 1478 a vedoria central da 
Fazenda faz um cálculo das receitas e despesas ordinárias do ano transacto e 
estima o que virão a ser, entrando em linha de conta com certas medidas 
propostas e adoptadas, no ano que então entrava: é talvez o primeiro orçamento 
seral do Estado, em Portugal. Que significado atribuir-lhe, dentro do nosso tema? 
Não só se registam ordenadamente no tempo as operações dos serviços, com 
datas e na sua precisão quantitativa, como depois se reunem tais dados numéricos 
e são utilizados como base de previsão e de decisões a tomar. A partir de então 
as vedorias ou os Contos não deixarão, de anos a anos pelo menos, de levantar 
a relação das rendas da coroa deste Reino de Portugal e as folhas das despesas 
que com elas se fazem. Num desses trabalhos se deve ter bascado Cà Masser 
em 1505. Outros há de 1523, 1534, 1557, 1588 (B. N. L., Fundo Geral, 637, 
ff. 17v-34v), 1593, 1622 (British Museum, Egerton 1135); a relatórios como esses 
foi beber Nicolau de Oliveira os números que dá para 1619, e bem conhecido 
é o Livro de toda a fazenda de Figueiredo Falcão, de 1607, para de outros 
não falarmos. Para o Estado da Índia também não faltam tais Orçamentos 
ou Livros de Receita e Despesa, por vezes associados a tombos de rendas, e isso 
desde, o mais tardar, quando se aproxima o meado de Quinhentos. 

À medida, pois, que transcorre o século xvI, a política, a condução dos 
negócios públicos, alicerça-se cada vez mais na estatística. Um único exemplo: 
em 1588-9, para o Marquês de Santa Cruz reúne-se um extenso memorial em 
que se anotam no seu pormenor numérico desde os rendimentos dos arcebispados 
e bispados e dos senhores de título, a toda a relação das receitas e despesas do 
Estado, desde o custo de seis galeões em Lisboa ao rol da Armada capitaneada 
pelo duque de Medina Sidónia —a Invencível Armada —, com tonelagens, tri- 
pulações, artilharia, mantimentos; há uma relação das rações da infantaria de 
Espanha, uma outra do que há mester para sustentar 200 galeras, 100 naus e 
50 000 infantes e donde se pode sacar o mantimento; faz-se um rol dos navios 
da coroa de Portugal, anotando custos de construção, e não dissemos tudo 
(B. N. L., Fundo Geral, 637). 

Queremos aperceber-nos bem até que ponto a nova mentalidade quantita- 
tivista ligada às finanças públicas matiza a maneira de ver as coisas? Garcia 
de Rêsende, para mostrar as profundas transformações de uma para outra geração, 
chega a pôr em rima esses números que diríamos áridos, da vêdoria e da 
tesouraria: 


«O reino vimos valer 

sessenta contos, não mais, 

as rendas tanto crescer 

que agora o vemos render 

duzentos milhões de reaes, 

fndia e Mina não entrando, 

que estas duas, assomando 

os gastos e os proveitos, 

duzentos contos bem feitos 

rendem forros, navegando.» (est. n.º 282) 


Porque tentativa poética (mesmo que não possamos, como não podemos, deixar 
de, sob tal ângulo, a considerar irremediâvelmente fracassada), a Miscelánea, 
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de cerca de 1534, dá-nos o novo clima quantitativista na ordem das relações 
humanas — a marca do cunho da economia de mercado. Para nos fazer sentir 
o poderio da monarquia portuguesa lá vem a nota, além do número de cidades 
c vilas de infiéis que subjuga, das «trezentas naus « navios» que «traz nos mares 
e nos rios / de seus reinos alongados» (est, 274). Ao descrever a fome de 152] 
que assolou Marrocos e a Península, não se esquece, nessa situação em que 
«os pais os filhos vendiam», de dizer o preço da venda: «duzentos mil reaes 
valiam» (n.º 257). Não menos dramática, a peste que se abateu sobre Roma 
depois do saque de 1527: tais mortandade e esterilidade nunca se tinham visto 


«que morriam cada dia 

mil pessoas, e valia 

a sessenta mil reaes 

o moio de trigo, e maes; 
ninguém havê-lo podia.» (n.º 255) 


A subida de preços, independentemente de tais calamidades, não lhe escapa: 


«Vimos em Évora valer 
os moios de pam iguaes 
quinze, vinte mil reaes, 
agora os vemos vender 
a setenta mil, e maes.» (n.º 233) 


O. jornal do artífice também lhe interessa, na sua precisão numérica: 


«ver ourives trabalhar 

um dia por um vintém 

e fazem tudo tam bem 

que nam há que melhorar» (n.º 74) 


A quando da calamidade de 1521, houve em Portugal 


«tanta fame, que custava 
trigo alqueire a cruzado.» (n.º 259) 


O «Pranto de Maria Parda» é expressão desta conjuntura de crise dos anos 1521. 
-1523; Gil Vicente não se esquece de pôr nos lamentos da pobre mulher precisões 
de preços: «Ontem bebi a mantilha / Que me custou dous cruzados», na rua da 
Ferraria recorda ela que no Natal lhe acontecera «Beber ali um de cento, / Que 
nunca mais pareceo» (um vinho de cem reais), e na rua de Cata-que-farás «Onde 
bebemos Joana / e eu cento e um cinquinho.» 

A concorrência exige o conhecimento das condições efectivas, quantitativa- 
mente definidas, dos diferentes mercados e escápulas. Toda a correspondência de 
cônsules e mercadores venezianos nas escalas do Levante como em Sevilha e Lisboa 
é um repositório inesgotável de tais informações. Mas também a praça de Lisboa 
tem de estar a par do que se passa em Veneza: e assim, por exemplo, em 1505, 
vem um relatório preciso dos carregamentos das galés de Alexandria e Beirute, 
especificando as quantidades das várias especiarias e o preço de cada uma delas 
a partir de 8 de Junho (T. T, €C C, PI, m. 9, nº 121). Na sua espantosa 
geografia de todo o Oriente para lá do Cabo de Boa Esperança, Duarte Barbosa 
dá-nos uma lista dos preços correntes na praça de Calicute, à volta de 1516, 
para umas 48 especiarias e drogas, definindo com cuidado as unidades de peso 


a E 


ou medida e monetárias em que os exprime, e as condições da mercadoria para 
cada preço («fresca e bem escolhida»; «miudo e não tam bom»; «mui bem pesado»). 
A não menos preciosa Suma Oriental, sincrónica do Livro de Duarte Barbosa, 
indica os diferentes sistemas de pesos e medidas, as diferentes moedas em cir- 
culação, e o seu autor, o boticário Tomé Pires, vai ao ponto de apresentar 
estimativas da produção das várias especiarias c drogas nos respectivos centros 
produtores. De 1554 é o Lyvro dos pesos da Ymdia, e assy medidus e mohedas, 
de António Nunes, em que, de Sofala à China, se registam com precisão e rigor 
esses elementos quantitativos de tanta importância quer para o trato quer para 
as finanças públicas; não se omite a maneira de medir ou pesar, a unidade cm 
que se expressa cada artigo («O ambar se vende por maticaes d'Ormuz, que 
são 60 no marco»; «O almiscre em papos se vende por maticaes de Xirás, de 
50 no marco»). 

Não se trata apenas de recolha de dados numéricos, vai-se até a um começo 
de elaboração, para definir globalmente certos conjuntos ou analisar certos 
ramos de actividade produtiva c comercial. Numa «Enformação da pimenta, das 
ilhas de Maluguo e das ilhas de Bamda», de cerca de 1540, estimam-se as pro- 
duções de cravo, noz e maça lugar por lugar das várias ilhas produtoras, e no 
conjunto — «averá em cada hú anno 1560 baares de noz e maça hiús annos per 
outros»; comparam-se os preços lá e em Cambaia, os custos de transporte («Pera 
atravesar c apanhar e comprar toda esta fazenda na monção pera V. A, averá 
mester três jumquos de gramdura de 1300 baares, e cada jumquo desta cargua 


averá mester ij bº cruzados d'empreguo afora os gastos d'esteiras e carretos e 
outros comcertos»). Atende-se à diferente valia consoante os mercados, definida 
numéricamente («D'empreguo de 5000 cruzados em Chaul ou Cambaia valerá em 
Maluquo mais o dobro») (:º). Um exemplo plenamente elucidativo desta menta- 
lidade quantitativista e voltada para a previsão, vamos encontrá-lo num Orçamento 
do custo da pimenta de 1558: entra-se em conta com os diferentes mercados 
fornecedores, os preços de compra em cada um, os respectivos direitos aduaneiros, 
corretagens, gastos de embarque, e mesmo com a incidência das despesas do 
Estado português nessas cidades em feitorias e fortalezas; atende-se às quebras 
na pesagem e na viagem, aos riscos do mar, calculando a média dos naufrágios 
(«e segundo os tempos que até aqui são passados de perdas de naus em cada 
monção, lembrando — o que Deus não permita por sua misericórdia acontecer — 
perder-se uma nau das cinco deste orçamento, feito conta à pimenta que lhe 
cabe soldo a livra, que são 3 700 quintais limpos de todas as quebras»); computa-se 
a despesa de estadia das naus do Reino em Cochim ou Goa, sem esquecer a 
diferente tonelagem delas; e até se faz entrar no cálculo final o custo da armada 
de guarda da costa do Malabar (T. T., €C. C., PI, m. 103, n.º 31). Estes orça- 
mentos, como os orçamentos gerais do Estado, baseiam-se no cálculo da média 
de um certo número de anos antecedentes — sempre que possível, oito, pelo 
menos três; e joga-se depois com esse número obtido «per maça». 

O corso francês representa, a partir de 1513, uma grave ameaça à navegação 
portuguesa, ameaça que culminará dramaticamente a meio do século. O rei não 
se limita a ordenar, como fizera no começo do seu reinado, um inquérito a todos 
os que foram roubados pelos Franceses no mar, com o fim de se estabelecer 
uma relação completa dos navios apresados e de a apresentar como base de uma 
reclamação diplomática. Agora, além de ordenar também a suspensão da nave- 
gação para Norte e Poente, e de tomar medidas militares navais, manda arrolar 
em todos os portos do reino os navios mercantes e de pesca, com os nomes 


() T. T., Armário 25 do Intenior da Casa da Coroa, maço único, n.º 95. 
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dos senhorios e mestres, a indicação da tonelagem e de se dispõem ou não de 
artilharia a bordo, e em caso afirmativo qual o número e a natureza das peças (2º). 
Trata-se, pois, de recolha intencional de factos numéricos, e não já no campo 
demográfico ou fiscal, segundo normas definidas, a fim de servir na tomada de 
decisões políticas: estamos realmente na estatística. 


PRECISÃO DESCRITIVA 


Toda a arte náutica dos descobrimentos implica o número e enraiza essa 
atitude voltada para a quantidade. Não chegaram até nós roteiros ou regimentos 
de navegação portugueses do século xtv nem sequer dos dois primeiros terços 
de Quatrocentos; mas o próprio facto de se multiplicarem a partir de Este livro 
é de rotear, datável de entre 1480 e 1485, e o evidentíssimo progresso que deste 
distancia o Esmeraldo, de uma vintena de anos posterior, traduzem a crescente 
preocupação pelo que pode medir-se e exprimir-se quantitativamente e pela des- 
crição precisa. O primeiro roteiro referido indica o rumo da rota, a distância 
estimada e algumas conhecenças, em certos casos o número de braças de fundo 
(«Sabe que do ryo de Sam Joham à aldea do Torto ha três légoas. E do ryo de 
Sam Joham pera a aldca do Torto acharás hiia terra toda grossa feyta em montes 
e tem hiias barreyras vermelhas...»; «Sabe que... e podes pousar em xilij ou em 
xv braças seguro c acharás limpo, e nom te deças das vij e viij braças pera 
bayxo por bem de huã bayxa que está amtre aldea do Torto e a fortaleza; e 
d'aldea do Torto aa fortaleza ha três légoas.» f. 307v). No Esmeraldo as distâncias 
do rio à aldeia e desta ao castelo são exactamente as mesmas, mas acrescenta-se 
o rumo da rota no primeiro caso. Descrição do roteiro anónimo: «E este ryo 
de Sam Joham faz huã grande enseada que ha de huã banda a outra cinco légoas; 
e podes pousar em toda esta baya, todo he limpo, acharás xij e xiii) e xb braças, 
e se pousares em vj ou em vij ou em vii guar-te do que vires.» Duarte Pacheco 
dirá: «este rio he muito pequeno e estreito, e nam tem na boca senam braça 
e mea de preamar, a qual boca nam parece senam sendo homeem muito perto 
dela; e aqui estaa hum lugar que se chama Saama, que será de quinhentos 
vezinhos,...»; «hiia muito grande baya ou enseada que tem mais de duas leguoas 
em roda, e de ponta a ponta húa grande léguoa; e quasi no meo desta enseada 
estaa a boca do dito rio; e esta baya he muito apercelada, e todo o navio que 
aqui houver de surgir, deve pousar pelas dez ou doze braças e nam se chegue 
mais pera a terra; e aqui estaraa a húa leguoa da mesma terra em fundo limpo, 
d'area.» (Liv. II, cap. 4). Esta comparação revela o progresso na construção 
lógica, a maior capacidade de escolher o que é significativo e a maior precisão 
descritiva. O Esmeraldo insere, além disso, as latitudes. Na Crónica dos feitos 
de Guiné (1453-1468) falta totalmente a indicação de latitudes (como aliás no 
roteiro citado, posterior embora), só duas vezes se indicam profundidades, nas 
distâncias, raras, os erros vão de 22% a 55 %, para todo o litoral a sul do cabo 
Não até o rio S. Domingos (Cacheu) apresenta apenas onze topónimos (mas no 
mapa de Andrea Bianco, de 1448, lêem-se já 35). Não tem sentido comparar 
uma crónica com um roteiro ou com um manual de navegação; mas se compa- 
rarmos a obra de Zurara com a de Castanheda ou a de João de Barros, a três 
quartos de século de intervalo daquela, teremos o caminho percorrido nas atitudes 
mentais (veja-se, por exemplo, a descrição da costa do Malabar nas Décadas 


(É) «Arch. Hist. Portuguez», vol. II, pp. 243-253 (A marinha mercante do Norte de 
Portugal em 1552) e vol. VI (Defesa da navegação de Portugal contra os Franceses em 1552). 
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da Ásia: no Quinhentismo, os próprios cronistas narram referenciando sempre a 
um espaço definido com minúcia e rigor de roteirista e mareante). 

A nova atitude é a de D. João de Castro, que o leva a estar tantas vezes 
«metido debaixo das bravas ondas por saber o fundo das barras e pera que 
parte endereçavam os canais, e entrada dos rios, até então nunca lavrados, cobertos 
de mato bravo; e assi mesmo que pera alcançar a verdade das rotas, fluxos do 
mar, voltas e remansos dos rios, abrigo de enseadas, diferença das agulhas, 
altura das cidades, e fazer távoa de cada lugar e rio.» E por isso os quinhentistas 
não concebem que as primeiras navegações não fossem já movidas e guiadas por 
esse espírito de indagação exigindo a verificabilidade e servindo-se de aparelhagem 
de medida com vistas ao rigor e à precisão. Pedro Nunes escreverá: «Ora mani- 
festo é que estes descobrimentos de costas, ilhas e terras firmes não se fizeram 
indo a acertar, mas partiam os nossos mareantes mui ensinados e providos de 
instrumentos e regras de astrologia e geografia, que são cousas de que os cosmó- 
grafos hão-de andar apercebidos». Esta concepção humanista, que não corresponde 
à realidade histórica da primeira metade de Quatrocentos, dá-nos, precisamente 
no seu equívoco, a amplitude da revolução mental que entretanto se operara. 

Os instrumentos e as regras: o mesmo é dizer, a possibilidade de verificar, 
pela medida, a conformidade ou não de certa asserção com o real —— existência, 
pois, de critérios para distinguir o que é do que não é. Mas, do número, tal 
exigência vai alargar-se aos aspectos qualitativos, à descrição e notação das cousas 
e dos seres. 


FANTÁSTICO E REAL 


Na Cristandade medieval as ideias acerca das diversas regiões do globo, 
das ilhas e dos mares, das serras e dos desertos, das plantas e dos animais — e dos 
próprios homens — provêm no essencial do De situ orbis (entre 41] e 45) de 
Pompónio Mcla e da Historia Nuturalis de Plínio o Velho (t+ 79). A partir destes 
dois autores, que povoaram o orbe de maravilhas e dão uma imagem em que 
realidade e fantasia estão inextricâvelmente combinadas, é toda uma linhagem 
de resumos e compilações, derivados uns dos outros, sem originalidade nenhuma, 
sem jamais se regressar ao contacto com o mundo observável. No século 111, 
Solinus compila Pompónio Mela e Plínio, na Collectaneu rerum memorabilium; 
em começos do século v, Paulus Orosius compõe a sua manta com retalhos prin- 
cipalmente de Plínio e Solinus. Com base nestes dois e em Orosius, reúne Isidoro 
de Sevilha (+ 636) uma enciclopédia de todos os conhecimentos, as Etymologiae, 
que serão uma das obras chave da cultura cristã da Idade-Média. Delas derivam 
o Liber Glossarum, do início do século vir, embora também utilize Orosius, o 
De natura rerum de Bede o Venerável (+ 735), o Liber de universo de Rabano 
Mauro (856), o tratado geográfico do monge Dicuil, que se serviu ainda de um 
pequeno resumo do século v, e o anónimo De situ orbis de 870. Cerca de 1100, 
a Imago Mundi de Honorius Inclusus, fonte de toda uma literatura posterior, 
amalgama Isidoro e Orosius, citando ocasionalmente Solinus, Santo Agostinho 
ec Bede. Das Etymologiae e da Imago Mundi é uma compilação abreviada a 
Semeiança del Mundo, de cerca de 1223, a primeira obra de geografia em romance 
peninsular e que deve ter sido conhecida em Portugal pouco depois. Nessa linha- 
gem entronca a famosa (e apócrifa) carta do Preste João, que começou a circular 
a partir de 1165. Em 1410, a Ymago Mundi de Pierre d'Ailly continua a seguir 
Plínio, Solinus, Orosius, Isidoro. 

Qual a concepção da natureza que esta longa tradição livresca de um mesmo 
fundo interminâvelmente ruminado impôs e traduz? Notemos, antes de mais, que 
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é uma geografia completamente anacrónica, que nos dá, em pleno século xi ou 
até no xv, a situação das várias regiões tal como era (se assim podemos dizer) 
na Antiguidade — sem atender, por exemplo, ao Islame. O mundo é um acervo 
de monstros, prodígios, maravilhas. São, perto das nascentes do Ganges, os Astonei 
sem boca, que vivem de cheirar certas plantas, não comendo nem bebendo; são, 
na Índia e noutras regiões, os homens que comem cobras e vivem até os 400 anos 
devido a essa carne; a oeste dos trogloditas, a tribo dos seres humanos sem 
pescoço e que têm os olhos nos ombros; na Índia, de novo, os homens com um 
só pé mas que saltam com surpreedente agilidade e que, deitando-se de costas, 
se servem dele como sombreiro, tão grande é; são os antropomorfos com cabeça 
de cão e que ladram em vez de falarem, se vestem de peles de animais e vivem 
da caça. A apócrifa carta do Preste João não se limita a fazer brilhar a miragem 
de nunca vistas riquezas e a acumular uma fauna real mas de regiões diversas — os 
camelos, os leões, os tigres, os ursos, as águias, as serpentes. O Preste, dono 
de fabulosos tesouros, habita um palácio de ébano e cristal, com tecto de pedras 
preciosas adornado de estrelas, sustentado por colunas de ouro; o mais poderoso 
monarca do orbe, suzerano de dezenas de reis, senhoreia as três Índias, rodeadas 
e atravessadas pelos rios que nascem no Paraíso Terreal, opulentas de pedras 
preciosas, ouro, prata e pimenta; à mesa do rei-sacerdote sentam-se o patriarca 
de S. Tomé, os bispos de Samarkande e Susa e trinta mil visitantes. O legado 
da geografia mítica da Antiguidade vem incorporar-se nestas visões aliciantes, 
dir-se-ia que de contos muçulmanos: desde os unicórnios ao pigmeus, passando 
pelo reino das Amazonas e pela fonte da eterna juventude. Com os senhorios 
do Preste confina o mar de areia cuja «arrebentação é rapidíssima, produzindo 
temíveis ondas». Ninguém o pode atravessar, excepto esse rei, levado pelos grifos; 
tudo o que aí naufraga se transforma em pedras preciosas. Este mar de areia e 
pedras, com verdadeiras ondas, passará para as «Viagens» de Mandeville. A pi- 
menta cresce espontâneamente no território do Preste, no meio de outras árvores 
e das serpentes; quando está madura, deitam fogo à selva para queimar as 
serpentes, e com o lume ela, de branca, torna-se preta! Esta errada ideia e a 
descrição dessa suposta prática de lançar o fogo ao mato para afugentar ou 
destruir os animais daninhos, vamos reecontrá-las na Semeiança del Mundo, em 
que a referência à existência dessa especiaria e as que se fazem aos elefantes 
que dão o marfim, às pedras preciosas, às conchas para fabricar cal e às cheias 
do Nilo são as únicas que póem uma nota de realidade (mas, como vemos, 
deturpada logo por tais efabulações) na descrição das Índias: pois no resto esta 
não passa de uma reunião de todo o rol das maravilhas tirado, pelo canal de 
Isidoro, de Plínio: os cinocéfalos; os que comem peixe cru e bebem água salgada; 
os que nascem brancos e se tornam negros com a idade; os macróbios com corpo 
de leão e asas e garras como as águias, os quais lutam com os grifos; os homens 
sem cabeça e que têm os olhos nos ombros... nada falta. 

Todo esse mundo para nós fantástico — e a ornamentação românica e gótica 
não é, em boa parte, dele uma espantosa ilustração, sob a influência da arte 
oriental? — impera ainda em Trezentos e até em Quatrocentos, em certos círculos 
mais fechados na cultura livresca, tradicionalista. Vamos deparar com esse rol 
de prodígios e maravilhas nas «Viagens» de Mandeville, de cerca de 1370, que 
aliás o caldeia com o manancial das descrições de Marco Polo e de outros 
viajantes que nos deram a primeira visão da realidade extra-curopeia; e também 
com ele deparamos na Ymago Mundi de Pierre d' Ailly. Em começos do século xv 
Frei Baltasar de Vila Franca copiará em Portugal os vinte livros das Etimologias 
de Isidoro de Sevilha, que aliás serão editados lá fora no século xvi, Além das 
cópias manuscritas, a obra de Pierre d'Ailly também sairá dos prelos. Mandeville 
será espalhado por nada menos do que oito edições no século xv, e sairá dos 
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prelos de Valencia em 1521 e 1533. A ideia de Paraíso Terrcal, onde nascem 
os quatro grandes rios, encontramo-la, por exemplo, na chamada carta do Preste 
João, do século x11, na Semeiança del Mundo, do século xt, nas «Viagens de 
Mandeville», do século xt1v, para nos limitarmos a estes exemplos. Ora o mapa- 
-do-mundo de entre 1482 e 1488 que está na Biblioteca Universitária de Leiden (?*) 
e o da Bibliotheque Nationale de Paris, de cerca de 1492, que La Ronciêre 
atribuía a Colombo, figuram ambos o Paraíso Terreal, no Oriente, lendo-se no 
segundo «longo tractu terrae et maris separatus». No Esmeraldo fala-se ainda dos 
cinocéfalos e das cobras gigantes que se dissolvem na água. Na Urbis Olisiponis 
Descriptio, de 1554, Damião de Góis discute a afirmação de Varrão, Plínio e 
Solinus, de que na Lusitânia as éguas emprenham pelo vento, e mau grado o 
cepticismo de Justino pende a aceitá-la porque os físicos admitem a procriação 
sem relação sexual; e quanto aos tritões de voz humana e aos homens marinhos, 
aduz até testemunhos de conhecidos seus que tendem a provar essa realidade na 
própria costa portuguesa, 

Na chamada Crónica de Nuremberg de Hartman Schedel (1493) não é só um 
mapa-do-mundo de inteira concepção tradicional que pode ver-se: são também, 
em colunas marginais de duas páginas, os desenhos de todos os monstros des- 
critos por Plínio e complacentemente retomados por seus sucessores, Mas como 
admirar-nos, se na bem mais tardia Cosmographia de Sebastião Miinster, mesmo 
na edição de 1558, lá estão, a p. 1158 e repetidos a p. 1229, os desenhos do 
homem cujo pé descomunal serve de sombreiro, o cinocéfalo, o homem que tem 
o rosto no peito, e o liliputiano; vêem-se igualmente — e em nada menos de três 
páginas — os monstros marinhos e terrestres das partes setentrionais (pp. 911-3); 
o mapa da África insere ainda o desenho do homem com um só olho — ao lado 
de papagaios e elefantes. Mas no próprio mapa do Brasil de Lopo Homem-Reineis, 
de 1519, essa excepção na representação da paisagem, atente-se bem no insólito 
aparecimento, nesse ambiente tão realista, de um dragão alado de cuja fauce sai 
fogo. Nas iluminuras dos Livros manuelinos da Leitura Nova pululam os seres 
fantásticos: assim, na abertura do 4.º de Além-Douro, de cada lado do medalhão 
realista onde se vê um conjunto de navios, estão dois seres meio homens, meio 
cavalos. 


Fantástico e real continuam pois a coexistir na cultura quatrocentista e até 
quinhentista, e o primeiro só será radicalmente eliminado quando se constituir, 
no século xvil, uma ciência mecânica da extensão. Mas Frei Gaspar da Cruz 
não deixa de ter razão quando escreve, em 1569, a propósito da geografia tra- 
dicional: «o que disseram os antigos dos Pigmeus que eram Scythas que viviam 
no extremo da Scythia, homens mui pequenos que pelejavam com os grifos por 
causa do ouro, consta ser fabuloso, como outras cousas que contavam de homens 
que diziam haver na Índia, que tinham as bocas, muito pequenas e comiam o 
comer sorvido por pipa e pisado, e doutros que tinham um pé grande que lhe 
fazia sombra, alevantado sobre a cabeça. Estas e outras cousas» — repare-se bem 
nesta passagem — «que daquelas partes afirmavam, ficaram fabulosas depois que 
a Índia se descobriu pelos Portugueses.» (cap. IV do Tractado das cousas da China 
e de Ormuz). A observação efectiva do real, tão difícil ao homem, que entre si 
e o mundo interpõe tanta vez a cortina não diáfana do mito, é de facto uma 
grande conquista do Quatrocentismo e do Quinhentismo. Apontámos a persis- 
tência de dois «prodígios» na obra de Duarte Pacheco: são todavia os únicos, 
nesse manancial de dados precisos sobre um continente que estava a ser desven- 
dado pela primeira vez. Conquista, desde as relações de Guiné do mercador 


(º) Ver reprodução na ed. da Ymago Mundi de d'Ailly por Buron, t. IJ, est. XXIV. 


38 


veneziano Cadamosto, passando pela compilação feita por Valentim Fernandes 
principalmente quanto ao Noroeste africano, e pelo Esmeraldo, para chegar às 
grandes sumas orientais de Tomé Pires e Duarte Barbosa, e prosseguir nas precisas 
e exactas descrições das crónicas de Castanheda e Barros, no Tratado breve dos 
rios de Guiné de André Álvares de Almada — e tantos e tantos relatos de viagens 
ou quadros geográficos. Mas baste-nos reler esse memorial rimado que é a 
Miscelânea, de cerca de 1534. Embora Garcia de Resende diga 


«E vimos monstros na terra, 

e no céu grandes sinais, 

cousas sobrenaturais, 

grandes prodígios de guerra, 

fomes, pestes, cousas tais: 

dizem que em Chipre foi visto 

mui grande número disto, 

Roma, Milam, outras partes. 

Vimos nigromantes artes, 

que remedam Ante-Cristo.» (n.º 191) 


a verdade é que os prodígios e maravilhas pràticamente desapareceram desta 
pintura do mundo que vai de Lisboa ao Extremo-Oriente. Vejam-se as estâncias 
relativas à Índia (62-120): é o deslumbramento das riquezas — mas são reais 
(especiarias e drogas, diamantes e outras pedras preciosas, panos ricos, metais) —, 
é a referência às práticas mercantis e às mercadorias ofertadas e procuradas, aos 
ofícios e indústrias; uma descrição irrepreensível da navegação («dous ventos, 
duas monções. / vaam sempre a popa, e vêm» n.º 76), a indicação numêricamente 
precisa do salário diário, a descrição dos sacrifícios rituais, dos costumes sexuais, 
a definição das instituições políticas e do modo de herança 


«seus filhos nam ham de herdar, 

por das mães nam confiar, 

e ha-de herdar um parente 

filho de irmã ou de prima» (n.º 96); 


indicam-se as características do sistema de castas, precisam-se os costumes fune- 
rários. Se há o deslumbramento do exótico, estamos mergulhados em plena reali- 
dade, movemo-nos no plano do observável, do que pode ser verificado. Está-se 
a transitar do plano do «tanto pode ser assim, como de outra maneira» e do 
«pouco mais ou menos», para o plano do «é assim tal e qual», para aproveitarmos, 
modificando-as, certas expressões de Lucien Febyvre. 

Não significa isto, repare-se bem, que se tenha descoberto a natureza em toda 
a multiplicidade de seus aspectos e que perante ela se assuma agora — séculos xv 
e xvi — uma atitude efectivamente científica — de busca de relações constantes 
construídas operatôriamente, com base na medida e exprimindo-se matemáâtica- 
mente, levando à verificação experimental (à experiência provocada em condições 
bem definidas e que permitem operar). Sem dúvida a vista começa a sobrelevar 
os outros órgãos sensoriais — já no Livro da Montaria, redigido sob a orientação 
de D. João 1, se afirma que o ver é o mais principal sentido (p. 16 da ed. Esteves 
Pereira). Mas em toda a pintura portuguesa quatrocentista e quinhentista falta 
a paisagem — surpreendente falta, em que se não tem reparado como se devia, 
obnubilados pela ideia algo preconcebida de que os descobrimentos descobriram 
desde logo o mundo e a natureza em sua plenitude. A paisagem será verdadeira- 
mente inventada pelos Holandeses para fins do século xvi, Ela já se encontra, 
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é certo, na iluminura francesa de fins da Idade-Média. Convencional geralmente 
nos primitivos, flamengos ou não, embora num ou noutro caso o ambiente urbano 
seja dado (pensemos no fundo de «A Virgem e o chanceler Rolin»), não ausente 
por completo dos italianos renascentistas, conquanto tanta vez antropomorfizada 
e vista mitológicamente (2), o que é incontestável é que, à descoberta humana 
e social de um políptico como o atribuído a Nuno Gonçalves não corresponde, 
nem depois de sulcados todos os mares, de devassados todos os sertões, nenhuma 
descoberta pictórica, no meio português, em relação ao mundo dos seres e das 
cousas. Na própria cartografia a representação da paisagem é rara: aponte-se, 
quase como excepção, o Brasil no atlas de Lopo Homem-Reineis de 1519. Na 
Ropica Pnefima (1532) João de Barros distingue: «Ha hy uns pintores que se delec- 
tam em pintar nuus; outros tem mais gosto em o trapo; outros nam se lembram 
de si por paysages que sam mais contemplativas; e outros, leixam estas três 
partes, e tomam a do Romano. Cada um segue e obra o natural de sua condiçam 
e ingenho: uns imitando a natureza e outros a fantesia sem ordem. Porque os 
nuus, se sam perfectos, guardam regra de medida, conta, e porçam. A paysagem 
tem prespectiva e natural. Trapo, sem algua ley destas, nam faz mais que cobrir, 
dobrar e pregar. Romano, segue monstros, que nam sam hua cousa nem outra.» 
(f. Gij, p. 97). O feitor da Casa da Índia falava de um ponto de vista europeu; 
porque nas realizações nacionais não encontraria exemplos de todas essas cate- 
gorias. 

Existirá paisagem na literatura portuguesa quatrocentista e quinhentista? 
Tem-se afirmado quase sem discussão, e apresentado trechos comprovativos, mas 
trata-se possivelmente de processo a rever. Rodrigues Lapa, analisando o Can- 
cioneiro Geral, escreveu: «Este sentimento da natureza, que a antiga canção de 
amor não conhecia, e se refugiara, extático e indeciso, na cantiga paralelística, 
desponta agora como um dos temas da nova poesia.» Seria aliás de inspiração 
petrarquista, e o historiador da literatura logo precisa: «A natureza tornou-se 
um «estado de alma», reflecte em si, nas suas tintas sombrias, o desespero do 
pobre namorado.» Precisamente a poesia apontada como exemplo, a de Diogo 
Brandão, exibe-nos um puro cenário de papelão, sem quaisquer características 
pictóricamente definidas: o poeta vai «por esses montes, desastrado, suspirando», 
as suas lágrimas enchem as ribeiras, desce aos vales «mas ante crescem meus 
males», «Os doces cantos das aves, / mui suidosos» despertam-lhe amargura, 
«Os frescos prados e rios» não lhe curam, com a frescura, a sua desaventura; 
ha «bosques que se vam ao céu» e desertos: quer dizer que há de tudo — e não 
há de nada. Não vemos, como se fôssemos presentes (diria o Fernão Lopes) um 
conjunto concreto de formas e cores, um agrupamento natural de orografia, vege- 
tação, animais, Não há, no fim de contas, paisagem no Cancioneiro Geral. como 
não a há em Bernardim, ou em Cristóvão Falcão — como a não havia nas crónicas 
do nosso primeiro cronista, que, apaixonado pelo movimento, é o contrário de 
um colorista ou até de um desenhador. O que realmente encontramos nos autores 
portugueses de então, são descrições desta ou daquela planta ou animal, tanta 
vez com fitos utilitários, são enumerações de produções, e pouco mais. Não 
dizemos que num ou noutro caso se não dêem as cores e seus matizes, os tons 
do céu ou das águas do mar ou dos rios, a luminosidade ou nebulosidade do 
ambiente, o recorte mais vivo ou mais esbatido das formas, e se não tente recrear 
um todo definido pela percepção visual; mas será raro, bem mais raro do que 
comummente se pensa. Abandonou-se em grande parte a poesia do fantástico 
(confundido evidentemente com o real), não para passar a um sistema de relações 


(*) Kenneth Clark, Landscape into Art, Londres (1949), reed. 1961, caps. | e 2. 
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científicas articulado à experimentação, nem para a substituir por uma visão 
pictórica, mas sim para a trocar pelo ponto de vista prático, essencialmente 
pragmático, que vê as cousas tais como são mas em função sobretudo das neces- 
sidades de uma sociedade dada. É, se quisermos, forçando um pouco a nota, 
ainda aqui a mundividência do mercador, é a laicização ligada ao trato da 
mercadoria. E no entanto a pintura é essencialmente religiosa nos temas e na 
inspiração, detém-se na figura humana: no retrato, mas no retrato dos grandes, 
não no dos elementos do meio mercantil e industrial (como falta a intimidade 
do lar burguês, outra descoberta, ou melhor, invenção da pintura holandesa 
e flamenga!). Correntes culturais contraditórias, pelo menos desajustadas, senão 
círculos em vaso fechado. 


ESTE MUNDO TÃO MUDADO 


Essas transformações prodigiosas sedimentam-se, por conseguinte, tanta vez 
contraditoriamente, com os múltiplos legados do passado, e afectam desigual- 
mente os vários meios geográficos e sociais, os vários círculos culturais. Um 
momento chega, em que os homens se apercebem de todas essas transformações 
e sentem algumas pelo menos das contradições que elas implicam para a sua 
maneira de pensar e a sua vivência afectiva. 

Em 1531 o Rei de Inglaterra indica à Senhoria de Veneza que de futuro 
escusa a ida lá das galés pois não levam já especiarias — agora vêm de Lisboa. 
Desorientação na república, acrimónia na discussão das razões dessa situação; os 
Cinco Savii alla mercatantie desculpam-se: «la colpa non é nostra, ma dil mondo 
mudado» (2º), Do outro lado da barreira, Garcia de Rêsende testemunha no fundo 
«deste mundo tam mudado» (n.º 307); por mais do que uma vez sublinha como 
seu objectivo a memória das «novas novidades» (n.º 306): 


«e as novas novedades, 

grandes acontescimentos 

e desvairadas mudanças 

de vidas e de costumes, 

tantos começos e cabos, 

tanto andar e desandar, 

tanto subir e descer, 

tantas voltas más e boas, 

tanto fazer, desfazer...» (Prólogo) 


Tais «novas novidades» representam, em parte pelo menos, um progresso 
que assegura a superioridade dos modernos sobre os antigos. O florentino Andrea 
Corsali, navegando com os Portugueses, tomou consciência de que estas nave- 
gações mostram os erros de Ptolomeu: «Quest'isola [Ceilão] non pose Tolomeo: 
il quale trovo in molte cose diminuito: ne pose anchora dodici mila Isole che 
sono dalla costa di Monzambique andando sempre a camino verso le bande di 
Malacha, di sotto dell"Equinotiale. E vedesi per la navigatione de Portughesi, 
molto diminuito e falso nelle sue longitudini... Situô male la Taprobana, come 
per la carta del navigare, che Don Michiele di Selva orator del Re, recô a Roma, 
potrá V. S. comprendere.» (*') E pela mesma data, Tomés Pires, a abrir a sua 
Suma Oriental: «E se na tal devisão [da Suma)] parecer algãa cousa supérflua 


(É) Diarii di M. Sanudo, vol. LV, p. 191. 
() Em Ramusio, 1, f. 180r (refere-se a 1515). 
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ou minguada ou discrepante a cosmogija, frad' Anselmo e Tolomeu e outros nom 
pareça novidade, porque os taes mais por novas que por prática o sentirom; 
nós cá tudo passamos, exprementamos e vemos.» (p. 326 do vol. Il da ed. A. 
Cortesão). Em 1532, João de Barros extcriorizará na Ropica Pnefma a mesma 
atitude e apreciação: «Acerca da cosmographia, com a grandeza dos mundos 
que os esclarecidos reys de Portugal descobriram, se agora cá viesse Ptholomeu, 
Strabo, Pompónio, Plínio ou Solino com suas três folhas, a todos meteria em 
confusam e vergonha: mostrando-lhe que as partes do mundo que nam alcan- 
caram, sam mayores que as três em que o eles dividiram. E o mais confuso 
seria Ptholomeu, em a graduaçam de suas távoas: porque como passa de Ale- 
xandria, pinta-as com aquela licença que Horácio dá aos pintores e poetas. 
Peró em a Astronomia se salva, onde falou tam altamente, que fala como screvem 
todolos outros astrónomos que despois vieram.» (f. D ij, p. 51). Um quarto 
de século depois, Fernando Oliveira escreverá no seu Livro da fábrica das naus: 
«Poucas vezes se lee que os Gregos nem Latinos navegassem fora do seu mar 
Mediterrâneo, de que soomente erão capazes os seus navios: os nossos agora são 
capazes também do oceano todo per todo o mundo, ou mayor parte dele. 
O qual os nossos marinheyros em nossos dias descobrirão, e os seus nunca conhe- 
cerão. Mays louvor se deve nisto aos nossos, que aos Gregos, nem Latinos: 
porque mays tem feyto pela navegação em oytenta anos, do que eles fezerão 
em dous mil que reynárão. E mays perfeyções tem acrescentado a esta arte, do 
que eles nunca fezerão.» (cap. É, p. 154 da ed. H. Lopes de Mendonça). Com- 
prazia-se António Sérgio em aduzir algumas frases triunfantes de Duarte Pacheco 
que revelam bem o orgulho de «viver sem engano das abusões e fábulas que alguns 
dos antigos cosmógrafos escreveram acerca da descrição da terra e do mar» e 
o orgulho do descobrimento: «que a melhor parte do saber de tantas regiões 
e províncias ficou pera nós, e nós lhe levámos a virgindade... e nestas cousas 
a nossa nação dos Portugueses precedeu todolos antigos e modernos em tanta 
quantidade, que sem repreensão podemos dizer que eles, em nosso respeito, não 
souberam nada.» E em certo passo do Esmeraldo ouve-se o grito de júbilo «sabe-se 
mais em um dia agora pelos Portugueses, do que se sabia em cem anos pelos 
Romanos.» Em Garcia de Orta rastreia Sérgio a mesma consciência da superiori- 
dade dos modernos sobre os antigos (*). 


É, no conjunto, a atitude oposta à do humanismo renascentista, para o qual 
o paradigma estava nas realizações dos Gregos e dos Romanos e que a essa 
fonte de inspiração tendia a ir fundamentalmente beber: para o qual, por 
conseguinte, os Antigos, como modelo, são superiores aos modernos, embora 
estes sejam superiores, porque naqueles se inspiram, aos «Góticos», isto é, à 
«barbárie» medieval. 

Mas, onde tal consciência da superioridade dos modernos sobre os antigos se 
gera, por se viver a gesta do descobrimento, é a ruptura com os quadros medievos 
donde se saía que é sentida como dilaceração. Que é a Ropica Pnejma do feitor 
da Casa da Índia, senão o pungente aperceber-se da contradição entre a nova 
maneira de viver, a nova escala de valores, a nova sociedade, e os fins da 
religião tradicional, e a tentativa de vasar na nova linguagem (pois o título significa 
«mercadoria espiritual») o apelo para a reconversão a tudo subordinar à salvação 
da alma? Barros chega a pôr na boca do Tempo um ataque cerrado ao uso 
das letras, e a esse anti-humanismo a Razão só debilmente responde (pp. 158-165 
da ed. fac-similada), Quatro anos antes representara-se o Auto da Feira: ainda 
aqui o símile tirado da nova sociedade mercantil é uma arma de combate a essa 


(*) «O Reino Cadaveroso», em Ensuios, vol 1, pp. 30-4 da 1.º ed. 
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sociedade: a dureza da crítica a Roma («Porque tu serás perdida / Se não mudas 
a carreira»; «Mas com teu poder facundo / Assolves a todo o mundo, / E não 
te lembras de ti.») é uma reacção da medievalidade contra a Renascença, como 
o fora também, sob outro aspecto, a Exortação de Guerra, de 1513 («Não 
queirais ser Genoeses, / Senão muito Portugueses», isto é, «Cobrae fama de 
ferozes. / Não de ricos, que é perigosa»). Qual é a lição que Garcia de Resende 
tira de tão espantosas mudanças do mundo? Da mundana glória não fica mais 
do que a memória; desta recolherá 


«quem tever siso e saber, 

que o por vir é passado: 

tudo acaba, senam 

amar Decos de coraçam, 

e servi-lo de vontade; 

tudo o al é vaidade, 

e cousas que vem, e vão.» (n.º 307) 


A instabilidade do mundo reconduz à ânsia da salvação. 


A mudança do mundo, quando não leva a pôr directamente o apelo do 
regresso à pureza da fé, desajusta as maneiras de sentir, e há o espanto da 
própria mudança interior. Sá de Miranda escreve a João Roiz de Sá de Meneses: 


«ando como homem pasmado» 
e explica: 


«chorando todo o passado, 
temendo todo o porvir.» (Carta II) 


Seria porque temia o porvir que Rêsende se queria convencer, depois de ter 
eloquentemente mostrado o contrário, que «o porvir é passado»? Na Égloga II de 
Bernardim Ribeiro, após o primeiro encontro com Joana, 


«Hoje, por acaso estranho 

— não sei em que hora aqui vim — 
cobrei cuidado tamanho, 

que aos outros todos pôs fim: 

eu a mim mesmo me estranho.» 


e lá vem a confissão crucial: 


«Comigo me estou espantando 
como em tam pouco mudei.» 


Mudança súbita que o amor gera, e depois a estabilidade na tristeza, em contraste 
com a mudança das cousas: 


«Os tempos mudam venturas, 
bem o sei pelos passar, 

mas por minha gran tristura, 
nenhuns puderam mudar 

a minha desaventura. 

Nam mudam dias nem anos 
ao triste a sua tristeza» 
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lamenta-se o poeta de Égloga de Crisfal. A mudança interior leva a ver mudada 
a natureza, e a mudança das cousas a sentir-se contraditoriamente sempre O 
mesmo, gerando-se desta contradição a incerteza. Leia-se o soneto XX de Sá 


de Miranda: 


«Ô cousas todas vãs, todas mudaves, 
qual é o coração que em vós confia? 
E passa um dia assim, passa outro dia, 
incertos mais que ó vento as naves.» 


A paisagem transformou-se com a transformação do estado de alma: 


«Eu vira já aqui sombras, vira flores, 
eu vira fruta já, verde e madura, 
ensurdecia o cantar dos ruisefiores. 


Agora tudo é seco e de mistura: 
também, mudando-me eu, fiz outras cores. 
E tudo o mais renova, isto é sem cura.» 


À geração activa sucedera, por volta de 1525-1530, a geração que talvez possamos 
chamar «romântica», a melancolia sucedeu à alegria, como Rêsende parece ter-se 


apercebido quando põe em contraste 


«Vimos rir, vimos folgar, 

vimos cousas de plazer, 

vimos zombar, apodar, 

motejar, vimos trovar 

trovas que eram para ler.» 

«E depois vimos cuidados, 

paixões, descontentamentos, 

muito malenconizados, 

muitos sem causa agravados» (n.º 181 e 182) 


transformação que não é apenas a da política ou de ambiente na cóôrte. Gil 
Vicente exprime-a ainda mais incisivamente no Triunfo do Inverno: 


«Em Portugal vi eu já 

Em cada casa pandeiro, 

E gaita em cada palheiro, 

E de vinte anos a cá 

Não há hi gaita nem gaiteiro. 
A cada porta um terreiro, 
Cada aldeia dez folias, 

Cada casa atabaqueiro; 

E agora Jeremias 

É nosso tamborileiro.» 


No mais triste ratinho se enxergava alegria. Agora, se olhardes às cantigas, 


«Todas tem som lamentado, 
Carregado de fadigas» 


E adiante volta a notar o contraste, pela boca de Brisco; 


«Tu te pensarás que el canto 
No sirve sino al placer? 

Pues yo te hago saber 

Que à los mas tristes es planto.» 


À incerteza e pasmo, à nostalgia do passado e temor do futuro que a «geração 
romântica» tão delicada e subtilmente exprimirá, contrapõe-se, na anterior tábua 
deste políptico da mudança do mundo, a afirmação de confiança que acaba por 
levantar quase como um canto «A caça real» inserta no Cancioneiro Geral. Com 
a consciência da superioridade do moderno sobre a antigo, em paralelo com 
Duarte Pacheco, Tomé Pires e outros — nem Ptolomeu, nem Plínio ou Ulisses 
navegaram e souberam tanto — e a consciência da novidade 


«As novas cousas presentes 
sam a nós tam evidentes, 
como nunca outras gentes 
jamais virom mundo tal.» 


Diogo Velho acaba por situar no porvir a idade de ouro. 


«É já tudo descoberto, 

o mui longe nos é perto, 

os vindouros tem já certo 

o tesouro terreal.» (IV, pp. 177-184) 


VECTORES DA MUDANÇA ECONÓMICO-SOCIAL 


Este mundo tão mudado: na complexidade de factores dessa mudança, a 
acção de um pequeno povo desta península durante milénios confim da terra 
habitada, e onde um contraste fundamental opõe a meseta — os altos planaltos 
desolados do interior, de clima continental — às ridentes regiões periféricas que 
se espraiam pelas bacias fluviais e beneficiam da influência do mar. Não é um 
dos temas caros a Pierre Vilar, esta respiração contrastada ritmando a história 
peninsular? Há, porém, que dar um passo mais. Outra oposição de que importa 
não minimizar o alcance: a das fachadas mediterrânea e atlântica — rumos tra- 
çados pela pertença a mundos tão diferentes. Entre a Catalunha e a Valência 
mediterrâneas e a Biscaia e o Portugal atlânticos, eis o meio-dia luso-espanhol 
em volta do Estreito, dilacerado entre o mar Interior e o vasto oceano, com 
a nostalgia da África fronteira... Pastores e cavaleiros das sierras e imensidões 
planálticas; mineiros e ferreiros, pescadores e cmbarcadiços das costas seten- 
trionais; jardineiros das Auertas e homens do mar do Levante e do Sul; iremos 
já falar das gentes da banda extremo-ocidental: diversidade geográfica, diversidade 
cultural, diversidade económico-social. Nesta manta variegada, o perseverante 
estender das garras dos cavaleiros do centro sobre a apetitosa periferia, a subida 
dos mercadores e da civilização urbana do desembocar dos rios para o coração 
da meseta, atraídos pela lã: factores de unidade, pelo menos de articulação. 

Recortado nesta manta, um território de 89 000 km?, definido praticamente 
desde fins do século xi, Aqui vivem, quando dealba o século xv, cerca de um 
milhão de habitantes. Clareiras entreabrindo imensas florestas, oásis animando 
e pintalgando extensões desoladas. Povo de camponeses e de pastores, que vende 
para o estrangeiro os seus azeites e os seus vinhos, os seus coiros e a sua grã 
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de tinturaria, a sua cortiça e os seus frutos. Mas povo também das gentes da 
ribeira do mar, que se consagram à produção do sal e à pesca, ao tráfico marítimo 
até Bruges e Londres, duma banda, até o Mediterrâneo levantino, doutra banda. 
Em 1527, serão um milhão e quatrocentos mil, ao lado de uma Espanha que 
conta sete milhões — cinco vezes mais —, quando a população da França é de 
I4 milhões, a da Itália de 12 e a da Grã-Bretanha de 4, ao passo que em 
Marrocos vivem mais de 6 e no império turco uns 16 milhões; a população da 
Índia orçará por uns cem milhões, parece que a da China não excede oitenta. 

1415: a tomada de Ceuta. Um século e meio mais tarde os Portugueses estão 
estabelecidos em Macau e os seus kurofunes — navios negros — frequentam os 
portos japoneses; cusudos vivem nas Molucas e na ilha de Timor, em Bengala 
e no Pegu, enquanto aventureiros estão ao serviço do Grão Moghol. Os engenhos 
de açúcar povoam o litoral brasileiro, e já as temerárias e intemeratas bundeiras 
exploram o sertão até o Potosi e a Amazónia é percorrida. Em África os enviados 
do rei de Portugal visitaram as capitais do ouro — Mali e Gao —, outras ban- 
deiras sobem o Zambeze até o Monomotapa e da costa angolana internam-se 
em demanda da Serra da Prata. Há conventos portugueses em Bassorah e na 
Pérsia, e Portugueses acompanham os Venezianos e Arménios nas caravanas 
que daquela cidade do golfo Pérsico vão a Trípoli de Síria e Alepo. Viajam 
mercadores e marinheiros portugueses a bordo dos navios espanhóis que de 
Manila levam a seda a Acapulco para voltarem com a prata, Todos os anos 
os bancos de bacalhau da Terra Nova vêem surgir as velas lusitanas, que por 
outro lado frequentam os portos de Biscaia e de França, levam o açúcar a 
Veneza ce o peixe a Chios e Constantinopla. De Guiné e Angola, os veleiros 
portugueses transportam os negros para as Antilhas, donde trazem o ouro. 

As caravelas com a cruz de Cristo referenciaram os arquipélagos atlânticos, 
traçaram a forma da África, revelaram o Brasil e exploraram o Atlântico meri- 
dional, assim como uma parte do setentrional, ligaram os oceanos Atlântico e 
Índico. Assim os Portugueses realizam a síntese da arte de navegação mediterrânea, 
da náutica astronómica e arte de navegar no Atlântico, que eles criaram, e da 
náutica oriental. Por isso, enquanto o espaço atlântico só com extrema lentidão 
foi definido — um século decorre entre a instalação na Madeira e a descoberta 
do Estreito de Magalhães, e ainda em 1520-1530, como vimos, quantas não são 
as sombras e incertezas! —, foi com fulminante rapidez que se descobriram e 
definiram (do ponto de vista europeu) o oceano Índico e os mares da Malásia. 
Uma só viagem permitiu ligar o Cabo de Boa Esperança à costa ocidental da 
Índia, e assim fixar o traçado da nova rota das especiarias. Desde a segunda 
penetração no Índico, Diogo Dias efectuava o primeiro périplo africano, entrando 
no mar Roxo — estamos em 1500. Só uma década decorre entre a chegada a 
Calicute e a chegada a Malaca; em 1512 os Portugueses atingiram as Molucas, 
iogo a seguir aparecem na China, 

Do reinado de D. João I a meados de Quinhentos, Portugal conquistou e 
manteve várias cidades marítimas de Marrocos, onde obtém o ouro, o cobre 
e os panos, e a partir das quais se esforçou por dominar os «oceanos de cereais» 
e as zonas de criação de gado, ao mesmo tempo que pretendia deitar a mão 
aos mercados do açúcar. Mais ao sul, os Portugueses frequentam as costas 
saarianas e guineenses a fim de embarcarem ouro e escravos, em breve também 
a malagueta e a pimenta de rabo. Entretanto os seus camponeses e pastores 
arrotciam as ilhas, semeiam aí o trigo e criam gado miúdo e grosso, introduzem 
a vinha e a cana sacarina. A experiência insular será repetida e alargada do 
outro lado do oceano, enquanto as naus regressam de Cochim ao Tejo ajoujadas 
de pimenta e canela, de panos de algodão e porcelanas. Para lá do Cabo de Boa 
Esperança os Portugueses incrustam-se em todos os tráficos do oceano Índico 
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e do Extremo Oriente, e no Conção e Guzerate marítimo conseguirão senhorear 
regiões agrícolas cujo contributo não é de desprezar, enquanto não chega o 
momento de senhorearem Ceilão. 

Durante todo o século xvI, as esquadras portuguesas detêm incontestável 
hegemonia no oceano Índico, e até 1570 nos mares malaios; o Atlântico entre 
a África c o Brasil está sob a sua dominação. Durante um século, o comércio 
português usufrui o monopólio da rota do Cabo e dos tratos cristãos de Moçam- 
bique e Malaca; só a partir de 1565, com o estabelecimento da rota de Acapulco 
a Manila, terá de enfrentar uma concorrência cristã nos portos da China e do 
Japão, de que até aí açambarcava os riquíssimos resgates. O tráfico negreiro 
e o comércio marítimo do ouro, da malagueta, do marfim sudaneses pertenceram, 
quase sem contestação, às caravelas portuguesas de 1440 a 1510-1515, e a primeira 
metade do século xvt não abre brechas demasiado graves neste monopólio; 
durante o terceiro quartel de Quinhentos, os Portugueses conservarão ainda o 
melhor quinhão, 

Algumas dezenas de mercadores portugueses estão estabelecidos em Antuérpia, 
há um bairro português em Sevilha, um terço de Buenos Ayres é portuguesa, 
a Inquisição persegue-os em Lima e no México. Feitorias portuguesas funcionaram 
regularmente na Flandres e em Londres, na Andaluzia, em Florença, Nápoles, 
Vencza, até em Chios, bem como em Oram, em Fez e várias cidades marroquinas, 
em Arguim e no próprio Sáara — Uadam —, nos rios de Guiné e na Serra Leoa, 
nas costas da Malagueta e da Mina e em Benim, no Congo, em Angola, no 
Brasil e no Rio da Prata, salpicaram a costa oriental de África, a costa da 
Arábia, o golfo Pérsico, as duas fachadas da Índia, as ilhas Maldivas, Samatra 

- para quê continuar? 

Assim se edificou um império à escala do globo, oceânico, o mesmo é dizer, 
comercial, sem dúvida, mas também fundiário e agrícola. Assim surgiram as 
cristandades exóticas. Assim se desenrolou a espantosa diáspora dos Portugueses 
trasvasando por todos os mares, ilhas e terras firmes. Rumos de Portugal e dos 
Portugueses, rumos do mundo: inextricâvelmente interferentes, confundidos. Por 
toda a parte presente, não poderá uma tal economia iluminar, se não chega 
mesmo por vezes a comandá-las, as pulsações da economia mundial, ou melhor, 
de uma série de «complexos» económicos imbricados uns nos outros, nesses 
séculos de Quatrocentos e de Quinhentos? E como surpreendê-la e compreendê-la 
sem a integrarmos nesse conjunto de complexos do orbe inteiro? 

As viagens oceânicas e a dispersão dos Portugueses a todos os ventos, a sua 
fixação além-mar afundam raízes nas profundezas da vida nacional antecedente, 
mas em conjugação com uma conjuntura geral de depressão longa, Não enten- 
damos por tal qualquer crise mais ou menos duradoura simplesmente no trato 
do Levante, que a não houve a não ser na medida em que aí se reflectiu um 
contexto bem mais vasto, c não relacionemos tal curva descendente com a pro- 
gressão otomana, que dela não é de modo algum culpada (*º”), Um indicador para 
o quadro português: as receitas públicas contraíram-se de metade durante o último 
terço do século x1v, e a redução do contributo da alfândega de Lisboa é talvez 
ainda mais considerável. 

Os sucessivos movimentos de «inovações» (no sentido de Schumpeter) que 
os descobrimentos e todo o expansionismo representam só muito lentamente 
arrancaram uma recuperação duradoura. Quando se entra no último quartel de 
Quatrocentos os recursos de que a coroa dispõe são ainda, ao que parece, 


(”) Permitimo-nos remeter para a nossa Economia dos Descobrimentos Henriquinos, 
Lisboa, 1962, para tudo quanto diz respeito à génese e primeiros rumos do expansionismo 
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inferiores ao que tinham sido no ocaso de Trezentos. Mas o Estado, nesse 
momento nas mãos da nobreza, está muito provavelmente em atraso em relação 
aos negócios particulares. Aliás, o ouro da Mina vai começar a afluir, e durante 
o reinado do Príncipe Perfeito duplicará as receitas públicas: uns 120 000 cruzados, 
quando as restantes se elevam apenas a 126 688; e aquele contributo avolumar-se-á 
ainda. O monarca português torna-se verdadeiramente «il re di I'oro». 

O século xvi abre com o êxito espectacular do traçado, pela primeira vez na 
história mundial, de uma carreira marítima regular entre a Europa atlântica € a 
Índia. Meça-se, antes de mais, este contributo novo das especiarias c drogas em 
comparação com o do metal amarelo: 


Médias anuais das somas recebidas pelos 
tesoureiros gerais (em cruzados) 


Casa da Mina Casa da Índia 
1476-1481 38 200 
1486-1488 132955 
1488-1497 180 882 
1507-1514 204 782 
1515-1516 334 069 
1517-1521 703 368 (3º) 


Por conseguinte, já durante os anos de 1507-1514 o movimento da tesouraria 
geral da Casa da Índia ultrapassa o movimento da Casa da Mina no período 
que a viagem do Gama encerra. O ano de 1515-1516 representa um aumento de 
65 % em relação à média antecedente, enquanto o período de 1517-1521 mais 
do que duplica o movimento desse ano e está em progressão de 250% por 
referência aos anos de 1507-1514. 

Convém, em seguida, pesar o quinhão que cabe respectivamente ao ouro 
e às especiarias no conjunto dos recursos do Estado (em cruzados): 


1506 (31) 1518-1519 (22) 

Reino 173 000 245 000 
Alfândega de Lisboa 24 000 40 000 
Ouro da Mina 120 000 120 000 
Escravos e malagueta da Guiné 11000 ? 
Açúcar da Madeira 27 000 50 000 
Açores 2500 17 500 
Ilhas do Cabo Verde 3 000 u 
Pau Brasil 5 000 E 
Especiarias asiáticas (*º) 135 000 300 000 
Feitoria de Antuérpia e outras 2 Ez 

Total mais de 500 500 mais de 772 500 


(”) Segundo as cartas de quitação publicadas por Braamcamp Freire no «Arch. Hist 


>. 
apa ('!) Quadro tirado de Cà Masser (p. 94 da ed. Peragallo), mas corrigido e completado 
com dados das cartas de quitação. 

(2) Quadro estabelecido por Braamcamp Freire, mas corrigido e completado por nós. 

(?) Números obtidos supondo um lucro de 50 % sobre a média das quantidades de 
especiarias desembarcadas, avaliadas ao preço da mais barata — a pimenta. Se tais números 


pecam, só pode ser por defeito. 
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Deste modo, o ouro e as especiarias representam metade do dinheiro entrado 
nos cofres do Estado, quando este dispõe já de outras receitas coloniais que não 
são de desprezar e de receitas metropolitanas em acréscimo. O contributo de 
metal amarelo permanece constante, logo a sua importância diminui, ao passo 
que o contributo das especiarias chega a exceder, só por si, o montante das 
receitas cobradas na metrópole. O rei do Ouro passa a ser o rei da Pimenta, o 
esplendor da rota do Cabo ofusca os clarões da rota da Guiné. 

Em 1537 — sombrios dias da ameaça turca — o embaixador espanhol sublinha 
com muita justeza que «el trato de la Yndia» «es el caudal de todo lo de aca.» 
E o mesmo, seis anos depois, anunciando a perda de uma nau, comenta: «questa 
cosa de aca de la India es muy gruesa» (*!). Ainda tão tardiamente como 1581 
o Marquês de Santa Cruz não será menos peremptório: «...el trato, y comercio 
de la India, que es de la importância que se dexa considerar, pues si este faltasse 
vendria este Reino en gran diminucion» (*). 

Se o comércio das Índias Orientais constitui asssm o soco em que assenta 
a economia imperial, a «especiaria» é, por seu turno, o essencial da conservação 
do estado luso-indiano, porque não é possível manter as armas sem o comércio, 
neste caso sem o proveito do tráfico das especiarias — Barros, cronista que se 
situa no ponto de vista da cruzada, ao mesmo tempo que feitor da Casa da Índia, 
estava bem colocado para disso ter plena consciência (*º). Como D. Duarte de 
Meneses descansava no vêdor da Fazenda os negócios da pimenta, o governo de 
Lisboa lembra com dureza ao vice-rei, em 1587, que «he hua das principaes 
obrigações dos Viso Reys, semdo a pimenta a substância da India...» (?). Vale 
a pena repetir, para bem reter, esta frase: a pimenta é a substância da Índia 
portuguesa. Ainda em 1608 Lisboa chamava de novo a atenção de Goa: «como 
a pimenta seja a cousa mais importante que dessas partes vem» (ºº). 

Mas os tempos mudavam rapidamente. Em 1577 Sassetti podia ainda estimar 
que «non sarebbe impossibile cosa che noi [os Toscanos] vivessimo senza le 
merci che vengono di Levante: che quanto é per le spezierie, di Portogallo ne 
vengono altresi in quantitã maggiore» (*º). Ora, em 1606 uma nau marselhesa 
desembarca em Lisboa anil, noz muscada e incenso, que a cidade provençal 
recebera das Escalas do Levante. Adivinha-se sem esforço a emoção que isso 
provocou nos meios governamentais: em 20 de Novembro promulga-se um decreto 
que reserva a entrada em Portugal unicamente às drogas transportadas pelas naus 
portuguesas que vêm da Índia (“º). Em princípios do segundo quartel do século xviI 
as quantidades de pimenta chegadas já não bastam para pagar as despesas con- 
signadas nas suas vendas (“'); ainda mais grave: em 1627 o preço de venda deixa 
de cobrir o custo (*?), São agora os direitos sobre o açúcar que representam mais 
de metade das receitas da alfândega de Lisboa (*). O açúcar substitui a pimenta, 
a rota do Brasil relega para a penumbra a rota do Cabo, o império, de oriental, 
torna-se atlântico. 

Em suma: o ouro, a pimenta, o açúcar — enquanto, com o século xviI, 
não se volta ao primeiro — formam sucessivamente os alicerces do Estado portu- 


(*) Simancas, E 371 (Évora, 8-V-1537) e 373 (10-VIII-1543). 

(*) Gentil da Silva, Alguns documentos, p. 55. 

(*) Década 1, Liv. UI, cap. 1. 

(”) Lisboa, 10-1-1587 («Arch. Port. Oriental», fasc. III, Parte 1.º, p. 67). 
(") Lisboa, 23-11-1608 (Livros das Monções, vol. T, p. 191). 

(”) Lettere, p. 115. 

(º) AHU, Índia, caixa 2. 

(“) Do Rei, 3-V-1626 ((AHU, Índia, caixa 9). 

(º) Solis, Alegación, f. 2. 

(º) B. N. Madrid, 2362, f. 251. 


guês, monarquia mercantil monopolizadora. Todavia este duplo esquema dos «ciclos» 
caracterizados por um produto dominante e do monopólio do Estado-mercador 
só pode servir de primeira e assás grosseira aproximação. Sempre c por toda 
a parte é o borbulhar das iniciativas e o pulular dos agentes económicos que 
fazem a expansão e edificam o império. 

Vejamos o que acontece em Marrocos: os Portugueses instalam-se nos termos 
das caravanas do ouro e pretendem controlar os campos de pão e apropriar-se 
do gado; mas visam igualmente os mercados açucareiros e do anil, e das suas bases 
marroquinas interceptam com proveito a florescente navegação muçulmana, até 
a extinguirem. Na Madeira e nos Açores desbravam a fim de ceifar as messes 
e colher as uvas, plantam a cana para ter a trabalhar os engenhos, apascentam 
os rebanhos e manadas — ou deixam o gado multiplicar-se à solta —, apanham 
as matérias tinturiais e abatem as árvores para a construção naval e a marcenaria, 
Nas Canárias saltctiam os povoados para carregar os navios de cativos, porque 
não conseguem lá instalar-se; mas também se abastecem de cores para fingir « 
de peles de foca, bem como de conchas com que obterão, nos rios de Guiné. 
o precioso pó tibar (o ouro). Este, também o adquirem graças aos alambeis 
(hambels) comprados em Salim e ao trigo da Madeira, ou em escambo de utensílios 
de cobre fabricados na Alemanha, vindos de Nuremberg. Os assaltos ao litoral 
guineense e às Canárias fornecem os escravos para as plantações e engenhos 
açucareiros e para todas as sortes de fainas — agrícolas, industriais, domésticas 
servindo ainda, pela sua venda para o estrangeiro, para obter metais preciosos; 
mas é frequente ter de se comprar o escravo, logo que pagar a compra com 
cavalos ou com as mesmas mercadorias que servem para adquirir o ouro. Ao 
mesmo tempo os pescadores portugueses frequentam as águas marroquinas, vão 
pescar ao rio do Ouro e avançam até aos bancos de Arguim, por um lado, aos 
bancos de bacalhau da Terra Nova, por outro. Não há que duvidar: em cada 
época a economia é um complexo, ou mesmo um conjunto de complexos geogra- 
ficamente definidos e que também o são cronologicamente, e é a estrutura de 
cada complexo que temos que deslindar (“*). 

O regresso à cunhagem do ouro em 1435 e o lançamento do cruzado em 1457 
balisam os primórdios da recuperação geral, ligada à «inovação» da caravela. 
A partir de cerca de 1455 a expansão visa um outro objectivo: as especiarias 
africanas, que o topónimo Costa da Malagueta inscreverá nos mapas. Há talvez, 
porém, que esperar pelo ouro da Mina para que o incremento adquira firmeza 
e se generalize: graças a esse incremento poderoso e vasto as emissões de espécies 
brancas são estabilizadas (1489), alicerçadas nos progressos da mineração na 
Europa central e oriental. Dai um novo alargamento de alvos: as especiarias 
asiáticas, visadas desde a década de 1480; para atingir este novo alvo, a elaboração 
da arte náutica sobre uma base astronómica põe à disposição do comércio portu- 
guês os meios eficazes. 

Aproveitando-se da desorientação de Veneza e do Mediterrâneo levantino, 
e contribuindo para a alongar em depressão de pelo menos um terço de centúria, 
Portugal estabelece a rota do Cabo e torna-se o mercado de distribuição à Europa 
e Mapghrebe das especiarias e drogas, e em particular da pimenta. Ora, conforme 
escreviam de Constantinopla Piero Zen e Tomã Mocenigo em Julho-Agosto 
de 1530 «l'arzento va dove & il piper, et havendo Portogallo il piper, todeschi 
lo va a tuor a Lisbona» (*). Os comerciantes genoveses não conseguem, em 13 de 


(“) Vejam-se os nossos artigos «Ciclo» e «Complexo histórico-geográfico» no Dicionário 
de Hist. de Port., 1, Lisboa, 1963. 
(“) Diarii di M. Sanudo, LHI, pp. 530-1. 
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Fevereiro de 1503, a isenção de todos os direitos e taxas quanto ao metal branco 
que trouxerem para Portugal? (1º). No entanto, a nova rota do Cabo diminui a 
sangria de metais preciosos que anemizava anteriormente a Europa, e isso em 
virtude do jogo das letras de câmbio, 

Desde a crise de 1521-1523 o ouro da Mina recua, mas Portugal consegue 
atrair o ouro das Antilhas, em seguida o do México e Peru. À medida que a prata 
do Novo Mundo começa a jorrar c que aumenta o seu caudal, a Casa da Moeda 
de Lisboa, paradoxalmente (à primeira vista pelo menos), abandona a cunhagem 
do metal branco — é certo que a exploração mineira na Europa central e oriental 
entra a contrair-se e quase se desvanece -- e desenvolve, ao invés, as emissões 
de louro metal. A exportação de negros para a América espanhola, o contrabando 
nos Açores e na costa portuguesa esclarecem este aparente paradoxo. 

O encerramento da feitoria real de Antuérpia em 1549 consagra a inversão 
das correntes monetárias. Pela rota do Cabo os reales extravasam sobre todo o 
Oriente: graças a eles, o trato da China — porcelanas, sedas c tecidos de seda, 
ouro, mobiliário caro — torna-se mais importante do que os outros tráficos, e leva 
a frequentar o Japão, escápula da seda, fornecedor da prata. A força de aspiração 
dessa autêntica bomba aspirante que é a China para o metal branco, por um lado, 
e o desenvolvimento das Índias de Castela, por outro, dão origem à rota de 
Acapulco e Manila, que suscitará a hostilidade de Goa e de Lisboa e as aproxi- 
mará de Sevilha, igualmente lesada. 

Mas desde logo os primeiros anos da sua chegada ao oceano Índico os 
Portugueses não se limitam à rota do Cabo, entram sem hesitar em todos os 
circuitos mercantis das Índias Orientais, e em breve avançam até os mercados 
de produção das especiarias caras e aí sc instalam. O império não é apenas um 
rosário de fortalezas e feitorias, unido pelo vai-c-vem das caravelas e das naus, 
dos zambucos e terradas. O império, são também, e talvez até principalmente 
os casados que tão frequentemente se amoldam à vida indígena, são as ilhas 
povoadas e valorizadas, é o protectorado sobre ricas regiões agrícolas cujas aldeias 
estão aforadas a Portugueses, são as plantações e engenhos de açúcar e as planta- 
ções de tabaco do Brasil; e, fora já dos quadros políticos, são os lançados de 
três continentes. Em 1638 o governador van Diemen escreve à Companhia Holan- 
desa das Índias Orientais: «The greatest number of the Portuguese settlers hold 
India to be their fatherland, thinking no more of Portugal. They trade thither 
little or nothing, living and enriching themselves out of the treasures of India, 
as though they were natives and knew no other fatherland.» (notemos todavia 
que a anemia das suas actividades mercantis só entrando-se no Seiscentismo se 
torna sua característica, e algo ainda haveria a dizer a tal respeito). 


MOTIVAÇÕES E ATITUDES: TIPOS SOCIAIS-CULTURAIS 


Por um tal processus se formou uma pluralidade de focos de povoamento 
dispersos a esmo aos quatro ventos, marcados pelos interesses regionais, tanta 
vez em conflito com os interesses do centro do império e das suas traves-mestras. 
As linhas de balisa permanecem aliás esbatidas ou são flutuantes, entre a creação 
ec o desenvolvimento de focos luso-indígenas integrados no império, por uma 
banda, c de outra as assombrosas deambulações dos lançados e rencgados, em 
certos casos assimilados pelas sociedades indígenas, noutros casos — citemos tão- 
-só Ramalho e o Caramuru -— raízes de núcleos que no império se integrarão. 


(*) Gioffré, Genova e Madera, p. 444. 
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Espírito nómada e aventureiro do lançado, espírito sedentário e de enraizamento 
do casado: este contraste não coincide com o que opõe a busca do ganho comer- 
cial à dedicação às rendas fundiárias e à preferência pelo aproveitamento da 
terra. Feitoria, plantação, instalação senhorial; mercador, marcante, colono, ora 
concorrem para o mesmo fim, ora se enfrentam, e noutro pólo temos ainda 
a fortaleza, base de proveitosas almogaverias e entradas terrestres e marítimas, 
com o cavaleiro que enriquece pelo exercício das armas, ou meio de controlar 
uma alfândega, transformando-se os Portugueses neste caso em agentes aduaneiros. 
O capitão-geral de Ceilão apercebeu-se bem desta polarização, quando em 1633 
escreveu ao Viso-Rei da Índia: «Vou polla Ilha ouvir as queixas dos mesquinhos 
e as sem-razões que nossos portugueses lhes fazem, porque me tenho persuadido 
que o fundamento da conquista há-de ser Justissa e razão, porque debalde sujei- 
taremos com as armas os corpos, se os ânimos dos naturais estiverem alheios 
da nossa benevolência» (*7). 

A quando da tomada de Goa, Giovanni da Empoli é feito cavaleiro, Eis 
o seu comentário: «Accettãlo piu per i privilegi che con esso danno, che per 
altra cosa; perchê mercanti e cavalieri sono assai differenti: ancora che al di 
d'oggi, visto che le cose si governano a chi piu puô, vieno meglio a essere cavaliere 
che mercante» (*º). O mercador ascende social e juridicamente pela cavalaria, c a 
mesma possibilidade se abre ao funcionário — vemos, na carreira dos quadros 
administrativos da Fazenda, serem feitos primeiro escudeiros, e depois, nos cargos 
mais altos, cavaleiros, para não falar dos vêdores, muita vez nobres. Ora as 
Ordenações Afonsinas tinham estipulado que não pode ser cavaleiro homem que 
por sua pessoa ande fazendo «merchandias» (Livro I, título 63, n.º 16), e já o rei 
D. Duarte repreendera severamente os «defensores» que todas as vantagens de seu 
estado com todos privilégios querem possuir e «desemparom a honrrada maneira 
de seu viver e se lançom a lavrar ou trautar de mercadoria», entendendo que 
tal não lhes devia ser consentido (Leal Conselheiro, cap. IV). Desde a primeira 
metade de Quatrocentos à alvorada quinhentista os tempos tinham pois mudado 
muito. Agora, como Garcia de Resende sem ilusões desvenda, 


«Todos tyram aa barreyra 

d'aver fazenda, e dinheyro: 

ser onrado, € cavaleyro 

nam ha ninguem que o queira.» (Cancioneiro, HI, p. 326). 


Mas a confissão do mercador Empoli permite ver melhor a atitude: quere-se 
o modo de vida da mercancia e é-se norteado por cla, sem se enjeitarem os 
benefícios jurídicos ou outros que a cavalaria dá, Sc o comércio não desdenha 
as honras e privilégios da cavalaria, e se esta com aquele busca confundir-se, a 
mentalidade cavaleiresca não desapareceu, mas enreda-se numa motivação e 
deixa-se permear por ideais que lhe são contraditórios. Na realidade, essa menta- 
lidade está a tal ponto desajustada às novas situações que embaraça a própria 
condução da guerra; ora a guerra era a própria definição da sua função — trata-se 
dos «defensores», como dizia D. Duarte, dos «bellatores» (os que combatem), em 
oposição aos que rezam («oratores») e aos que trabalham («laboratores»). Pois 
em 1514 D. João de Meneses escreve de Azamor ao Rei: «Os fidalgos e pessoas 
honradas, posto que pera um dia valham muito, pera todos os outros tempos 
da guerra, que nam sam combaier e pelejar, desaproveitam porque, sc dous 


(º) Diário do 3.º Conde de Linhares, p. 66 (cd. B. N. Lisboa). 
(*) «Arch. Storico Italiano», III, apêndice, p. 49. 
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perdem a vergonha a se quererem ir, todos a perdem, e sam criados e acostu 
mados a menos sojeiçam que os outros homens, e nam querem nem podem sofre” 
as necessidades.» É o capitão da praça marroquina lembra a D. Manuel «quantas 
vezes lhe pidi por mercê c aconselhei que nom curasse de mais fidalgos nas 
guerras c'aqueles que abastassem pera ter algum carrego nela, Nam digo isto 
polos homens de sua lança, postc que sejam fidalgos, mas por os que, como 
tem mais quatro homens, sam alevantadores d'ouniões, e fazem saltar os outros 
por onde eles saltam» (*º). Contradição entre a antiga mentalidade c as novas 
funções numa situação mudada: o mesmo acontece com o pessoal da adminis- 
tração. Nesse mesmo aro de 1514 —a coincidência não é fortuita —, escreve 
Albuquerque, de Goa, ao Rei: «vejo vossos tratos e feitorias andar em poder 
de homens cortesãos. Apegai-vos, Senhor, com os mercadores que tiverem inte- 
ligência e saber, ec tereis maior tesouro na Índia do que tendes em Portugal.» 
(Cartas, vol. |, p. 274). E a Duarte Galvão explica: «vai-se todo o bem da Índia 
a perder, porque quer el Rei ter feitures, escrivães de feitoria, homens que nam 
sabem contar dez reais, nem sabem que cousa sam tratos, nem sabem endereçar 
as mercadorias onde façam fruto»; e mais adiante reforça: «Lá tenho escrito a el 
Rei que creia mais no escritório de Bertolameu [o grande capitalista florentino 
Bartolomeu Marchione] com Lionardo só nele, que em quantas feitorias e quantos 
feitores cá tem na Índia.» «O negócio del Rei neste feito nam perde senam de 
nam ter homens mercadores cadimos, cosidos na mercadoria e no saber dela.» 
(Cartas, vol. 1, pp. 404-5). Repare-se ainda que os dois pontos de vista, afinal 
convergentes, que acabamos de aduzir são assinados por dois fidalgos, mas no 
fundo ambos traduzem essa consciência da mudança social que exige uma nova 
preparação e atitude da parte dos homens, uma nova maneira de proceder — e 
ambos todavia julgavam isso possível ao serviço da antiga hierarquia. O probkma 
não vai perder de sua acuidade, e, porque contraditóriamente colocado, não irá 
ser resolvido. Ainda em 1532 o vêdor da Fazenda, que é um nobre, D, Martinho 
de Castelo Branco, escreve de Málaga: «Peço-vos por mercê que cuideis algua 
hora em nisto: se seria milhor as feitorias del Rei serem feitorizadas por mães 
de mercadores, se por criados de S. A. Porque os mercadores sostem as metta- 
dorias em sua authoridade ainda que furtem; estoutros não buscam senão 
dinheiro» (3º). 

O auto vicentino Exortação de Guerra, de 1513, é o vibrante enaltecimento 
da cavalaria e o rude desmerecer da mercancia, exprimindo a ansiedade pela 
mercantilização da vida social portuguesa. Logo no ano seguinte as cartas de 
D. João de Meneses e de Albuquerque revelam-nos uma diferente valorização. 
A mudança estava a dar-se, quase explosiva. Uns anos atrás, muito poucos 
(1504-1506), o vencziano Cà Masser sentiu-se em Lisboa numa civilização pré c 
anti-mercantil: «Circa al trattar della mercadanzia in questa città, poco per loro 
naturale é trattada, despreziando quella, parendoli cosa incivil e bassa; peró sono 
poveri de danari universalmente tutti; né per grando che sia in questo regno, ne 
per grand'intrada che loro abbino, non s'attrovano uno ducato, perché tutti viveno 
sopra quella poca d'intrada de questo Re, e spendono largamente senza alcuna 
razonc. Non ha industria alcuna da intromettersi de gadagnar uno ducato.» Mas 
o veneziano acrescenta que com a navegação da Índia já umas vinte casas se 
fizeram riquíssimas (p. 96). Notava Cà Masser, com a sua mentalidade mercantil 
de súbdito da Sereníssima República, que em Portugal se gastava mais do que 
se podia: traço característico da mentalidade cavaleiresca. Um comentário de 


(º) Sources Incédites de EHist. du Muroc — Portugal, |, pp. 547-& 
(“) T. T.. Colecção S. Lourenço, 1, f. 404 
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Bernardo Rodrigues no-lo mostrará: o Conde dá, em recompensa de um feito 
de armas, a Diogo Botelho dez tostões (quantia importante, repare-se), que este 
gasta num banquete que oferece ao almocadém e companheiros do feito, e gasta 
até muito mais; é que «a este tempo era já tão honrado e estimado que dava 
do seu, antes que tomar pequena mercê» (Anais de Arzila, 1. p. 154). Mas já 
a crítica «burguesa» se fazia ouvir — e disso temos um eco em Resende: 


«S'aleuem como deve gasta, 

querem-no logo comer, 

dizendo que quer fazer 

mais do qu'a renda lh'abasta» (Cancioneiro, WI, p. 327) 


A poupança é, com efeito, a virtude burguesa por excelência; poupança que c 
previsão do futuro, que é destinada ao investimento para produzir novos bens. 
Uma Jei de D. Sebastião traduz em parte esse novo espírito: «Pessoa alguma de 
qualquer estado e qualidade não gaste nem desperda mais do que aquilo que 
tiver de renda»; «trabalhe muito por gastar menos do que o que tiver de renda»; 
mas o fim desta poupança prescrita por lei revela que se não deu o outro 
passo — o de poupar para investir —, pois estipula: «o que lhe sobejar, empregue 
em bens de raiz ou em prata chã e não noutras cousas escusadas» (*!), Falta, 
por conseguinte, a segunda tábua do díptico: o espírito de aventurar o dinheiro 
poupado para aumentar os bens disponíveis. Já numa poesia do Cancioneiro 
Geral se nota esta limitação: João Fogaça aconselha o comendador de Aljezur 
quanto à maneira de gastar sua renda: 


«Ca segundo se qua diz, 

e eu avento, 

de ter cousa sem raiz 

nam se faça fundamento.» (II, p. 345) 


A ordem tradicional via que só na riqueza fundiária se alicerçava sua durabilidade, 
batida em brecha pelo desenvolvimento da crematística, da busca da riqueza 
mobiliária como fim em si própria. 

Ao desfiar dos anos. o antagonismo não esmorece, entre a atitude e o 
sistema ideológico anti-comercial, por um lado, a demanda do ganho e o esforço 
para crear bens materiais, por outro. Maneira de sentir c de ver as cousas tradi- 
cionalista que ora reveste a forma do proselitismo religioso, ora se manifesta 
como cavalaria, para a qual é a apropriação pelas armas que conta, ora arrasta 
à «cruzada», aliando aquelas duas formas; mas as três estão cada vez mais 
contaminadas pelos valores e motivações contra que encarniçadamente se debatem, 
denunciando a cobiça dos círculos mercantis e produtores e pretendendo explicar 
todos os males por ela. 


A pergunta de Fernão Brandão, de quais os motivos que o moviam na sua 
primeira ida além-mar, ainda responde João Roiz de Sá: 


«que vou, senhor, muy armado 
d'alembrança do passado, 

que fez ser 

este meu nome estimado. 
Também temor de vileza 

ec de danar a lindeza 


(?) Leis e provisões de D. Sebastião, p 99. 
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por mal assadas de vida 

faz a vontade crescida, 

a qual sobre tudo preza 

catholica fortaleza» (Cancioneiro, HI, pp. 180-1) 


Mas já Duarte da Gama constatava então que 


«E quem vay de foz em fora 

nam vay por sua nobreza, 

mas por yr contra proveza, 

e ancora 

com amarras na riqueza» (IM, pp. 353-4) 


e Garcia de Resende não era menos afirmativo nem geral: 


«Todos tyram aa barreyra 
d'aver fazenda, e dinheyro» 


Em 1514 o alcaide mouro Cide Zião, ferido e feito prisioneiro, recusa o vinho 
que os portugueses lhe ofereciam; e Bernardo Rodrigues comenta: «exemplo para 
todo fiel cristão, que por piqueno bioco ou interesse fazem mil mudanças em sua 
consciência c alma.» (Anais de Arzila, 1, p. 122). Albuquerque, na Índia, cons- 
tatava «a cobiça desordenada que entre nós anda, cá fará por um robi fazer 
a wii homem quanto quiser», c vendo que se deixam todas as obrigações pelo 
proveito pessoal, tem esta espantosa imagem: «a gente da Índia tem um pouco- 
chinho a consciência grosseta, e parece-lhe que vam a Jerusalém em romaria 
quando furtam» (Cartas, 1, 137). Não terá mais ilusões D. João de Castro, escre- 
vendo em 1538 de Moçambique «e como quer que esquasamente aja omê que 
faça cousa que o principall fim não seja tratar de seu proveito...» Comentando 
o embarque dos Jesuítas em 1555, o infante D, Luís não é menos incisivo: «Não 
me acordo que vise ir pera a India doze homens juntos de quem se presumisse 
provavelmente que yam sem cobiça, o que destes presumo» (*?), 


Do Brasil às Molucas os religiosos repreendem acerbamente todos OS leigos 
portugueses ou luso-indígenas, por causa da poliginia e da cobiça do proveito. 
Opondo-se ao mercador e ao colono, o sacerdote desejaria servir-se do cavaleiro 
para edificar um império que coincidisse com a nova cristandade, mas tem fre- 
quentemente que o fulminar como aos outros, pelas mesmas razões, e não se 
importará de entrar em conflito com o imperio por causa da cristandade, Eis, 
em 1555, em Moçambique, um Jesufta que se lamenta de ver «a perdição desta 
terra, e com quanto olvido de Deus nosso Senhor se adora cá o ouro e prata, 
e ver quanto cerrão n porta à conversão dos infiéis...» Em Coulão um outro 
constata amargamente que «os portugueses que vem a estas partes não vem pera 
outra entenção senão para enrrequecer de qualquer maneira...», enquanto em Malaca 
uni terceiro maldiz Mamon «o quall nesta terra hé o pagode milhor servido de 
todos.» Francisco Xavier, quando desse empório partiu, sacudiu suas vestes e 
sandálias, não querendo levar nem o pó desse templo amaldiçoado da riqueza (**). 
O arcebispo D. Frei Bartolomeu dos Mártires pensará, com toda esta corrente 
ideológica e social, que «onde havia concurso de mercadorias e mercadores não 
faltaria à raiz de todos os males, que é a cobiça, cujo ofício é procurar que todo 
homem deseje e procure melhorar-se, inda que seja com [= à custa de] seu irmão, 


(*) Documenta Indica, IH, n.º 49. 
(º) Idem, pp. 276, 231, 132. 
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nas compras, nas vendas, nas pagas, nos preços, nos prazos, nas companhias, 
nas correspondências, nos direitos e tributos, nas entradas c saídas de alfândegas, 
e, enfim, em todo o género de trato c contrato.» (1) 


E no entanto... Os próprios Jesuitas não desempenharam um grande papel 
no tráfico da seda no Japão, como Boxer e Bourdon mostraram”? Não se chegou 
a encarar a creação de uma Companhia de Jesus Temporal, a qual monopolizaria 
tanto o trato das especiarias como o dos metais preciosos? Os eclesiásticos de 
Malaca aparecem-nos frequentemente ligados a questões de contrabando e imis- 
cuídos em todas as espécies de actividades comerciais. Num outro plano, Monclaro 
pensava que graças ao comércio das machiras (panos) se poderia converter um 
grande número de almas na África oriental, «como vemos que abriu Nosso Senhor 
o comércio para a Índia para dilatar nela sua santa fé.» (**) 

Os leigos, mercadores e sobretudo oficiais da Fazenda, não deixam até de 
passar à ofensiva. O governador D. João de Castro, que de finanças não era 
entendido, será discretamente censurado por ter confiado de padres e frades na 
questão dos bazarucos. De Goa, em 1553, Francisco Palha desabafa com o Rei 
«por a necessidade que esta terra tem de que diga a verdade», e recomenda 
vigorosamente: «não, senhor, se confie em a porver de frades e relíquias, porque 
muitas havia em Rodes, Belgrado e na Espanha e muita parte de cristandade que, 
por descuidos e nossos pecados, se perdeu». E indo direito ao essencial: «porque 
esta terra se não pode suster senão com dinheiro, apontarei o como se pode haver, 
para suster a guerra, que são os dous esteios a que esta terra está alymada» (5º). 
O próprio governador Lopo Vaz de Sampaio reconhecia a importância do trato 
e da classe mercantil como esteio da sociedade, louvando «os mercadores por 
serem as principais pessoas que enobrecem a terra.» (*”) 

A expansão processara-se sob a égide da cruzada, mas esta não se reconhecia 
na sociedade e civilização que concorrera para gerar. É que a guerra punha agora 
outras exigências. Os próprios cavaleiros não se adaptavam já às suas novas 
formas: vimos a peremptória posição do capitão de Azamor a tal respeito, e não 
era diferente a do conde de Borba, em Arzila, que nunca os deixava apartar de si 
nem irem a um feito a que não fosse, porquanto «pela mór parte os desmanchos 
que se fazem os mais são pelos fidalgos, que, como mais desejosos de honra, 
não guardam a ordem que devem, nem a de seus capitães.» (Anais de Arzila, 
1, 167). Em Marrocos, o espírito de almogaveria, de enriquecer pelas armas 
assaltando as aldeias e apresando o gado de Mouros, esteve em constante con- 
tradição com a directriz de fixação e de aproveitamento comercial-pacífico. 

Por isso o boticário e feitor Tomé Pires afirma, em 1512-1515, que «a guerra é 
contrária à mercadoria» (Summa Oriental, p. 395), e em 1532 0 vêdor da Fazenda 
D. Martinho, apesar de nobre, tem esta fórmula incisiva: «Mercadejar e pelejar 
são mais contrairos que os pólos do norte c sul» António Real pronuncia-se, 
em 1514: «O meu conselho seria que el-Rei nosso senhor mercadejasse na Índia 
e nom curasse de guerra.» (Cartas de A. A., 1H, 41). Mas a guerra foi com fre- 
quência um instrumento ao serviço da mercancia e não pode ser dela disso- 
ciada — nem a própria cruzada. Já o prudente rei D. Duarte julgava que não 
é pecado cobiçar os bens dos infiéis em guerra (**). Da conquista do reino de Fez, 
D. Sebastião espera benefícios substanciais para os seus vassalos, graças aos novos 


(*) Frei Luís de Sousa, Vida de Arcebispo, Liv. I, cap. 24. 
(*) Apud Theal, Records, t. II, p. 185 ((relativo a 1570-1574). 
(*) Missões Insulíndia, II, p. 103. 

(”) Provisões, Alvarás c Regimentos, 1, f. 225. 

(*) Leal Conselheiro, cap. XV 
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comércios que cla lhes abrirá (*º). Mais ainda. A guerra depende dos recursos 
do Estado, e estes, da prosperidade comercial. Como diz Nuno Fernandes de 
Ataíde, de Safim, em 1514, «com dinheiro em abastança fazem-se as obras e 
mandamos os homens sem medo e sem vergonha, e com necessidade de rogo 
não se querem mandados» (Sources inédites, I, p. 671), Mais explícito ainda, 
Paulo Dias de Novais em 1584: «A fazenda muito bem sabem todos que he a 
alma de todos os negoceos, mayormente da guerra» (*º); mas já Albuquerque 
dissera o mesmo em 1513: «sem fazenda mal se poderá obrar na guerra» (Cartas, 
I, p. 197). E João de Barros desvendara todos os bastidores, na sua Ropica Pnefma 
de 1532: a maior parte dos príncipes eclesiásticos e seculares governa-se pelos 
preceitos da vontade mais do que pela razão «por verem que o estado está no 
poder, e o poder no dinheiro, e o dinheiro no trato, c o trato na cobiça: que 
é hiia perenal fonte donde todolos bens manam.» (F iiij). 

A própria lógica do expansionismo e as subtis oposições e convergências 
entre mercancia e guerra mercantilizaram o Estado, sem lhe darem a plenitude 
da organização comercial. D. Manuel aperta com Albuquerque para que tenha 
grande c especial cuidado de aumentar o proveito da fazenda real e de o fazer 
rico (Curtas de A. A., I, p. 197), e aos olhos dos observadores é a imagem do 
rei-mercador que no século xvi se recorta com nitidez. Assim, Robert Thorne, 
escrevendo de Sevilha ao embaixador inglês junto de Carlos V, em 1527: «Touching 
that your Lordship wrote, whether it [the navigation and trade of spicery] may 
bee profitable to the Emperor or no? it may bee without doubt of great profit, 
if, as the king of Portingal doth, he would become a merchant, and provide 
shippes and their lading, and trade thither alone, and defend the trade of these 
Islands for himselfe.» (*:) O embaixador Nicot explica para França, em 1559, que 
«comme je voy quilz [les autorités portugaises] negocient les affaires destat en 
marchans, je ne puis faillir duser en leur endroict des regles des marchans.» 
(p. 38). Quando Carlos V pretende que o rei de Portugal proíba os Franceses de 
frequentarem os seus portos, o Infante D. Luís alega a Luís Sarmiento, em 1537, 
a diminuição e danos que se seguiriam ao reino e súbditos de «romper la con- 
tratacion, por sel el mayor caudal suyo y con que se sostiene por medio de la 
especeria» (2). 

Queremos a representação visual dessa nova estruturação do Estado — que é 
afinal o aparecimento do Estado moderno? Cada Livro das Ordenações Manue- 
linas, na edição de 1514, abre com uma gravura de página, em que se simboliza 
e faz a súmula do conteúdo respectivo. Na primeira, é a apresentação dos livros 
ao Rei, na sua função portanto de legislador, rodeado por letrados e homens 
de armas. Na segunda, perto do soberano estão os eclesiásticos, mas à direita 
e em rodapé vemos as naus no porto, um pescador a pescar à linha, o camponês 
a lavrar o solo com o arado, outro a cavar, um terceiro a ir à caça. Na terceira 
representa-se uma audiência régia: a apresentação de petições, por isso está 
presente gente vária, além, evidentemente, dos escrivães e homens de armas. 
Na quarta gravura está o rei, acompanhado dos seus escrivães, com os merca- 
dores. Na quinta e vtima, o monarca empunha a espada — símbolo da justiça —, 
e, rodeado pelos juízes c escrivães, julga os criminosos — lá estão os grilhões. 
Neste autêntico políptico de cinco tábuas, que convém abranger com o olhar em 
conjunto, figuram todas as ordens e classes sociais: os cavaleiros; o clero; os 


(*) Amador Rebelo, Crónica D. Sebastião, cap. V. 
(º) British Museum, Add. Ms. 20786, ff. 66-9. 

(“) Hakluyt, ed. 1903, 11, p. 165. 

(*Y Simancas, E 371, carta de Valladolid, 23 Março. 
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Fig. 6— Os grandes empórios mundiais: GÉNOVA EM FINS DO SÉC. XV. Hartman 
Schedel, Registrum hujus operis libri Cronicarum cum figuris et imaginibus ab inítio mundi 
fusque and annum 1492), Nuremberg, 1493, (B, N. Lisboa, Incunábulo 342; B. N. Paris, 
tés. G. 500), f. 58v. Cerca de 100000 habitantes antes da Peste Negra (1348) — metade de 
Paris ou Nápoles, 2/3 de Veneza ou Milão, um pouco mcnos de Florença ou Palermo, 
mas o dobro de Bruges ou Gand, logo, uma das únicas oito cidades da Cristandade «1 atingir 
aquele número. Com o mesmo número, recuperado, em começos do séc. XVI, iguala agora 
Veneza, tem o dobro de Palermo, excede Florença e Roma, distancia em muito Nuremberg. 
Os seus interesses racrcantis entraram já na génese das Cruzadas c desde a 1.º lançaram 
testa de ponte no Levante; na 1.º metade do séc. XII irradiaram para Barcelona, Almeria, 
Valência, Galiza, Sevilha, em fins do século para os portos atlânticos de Marrocos, De 1267 
a meio de Quutrocentos estão em Constantinopla, em Caffa (Crimeia) c em Trebizonda, 
dominando grande parte do comércio do mar Negro — escravos tártaros c russcs para o 
Egipto, peles, trigo e peixe para Constantinopla —, têm o monopólio do alúmen de Foceia 
(Ásia Menor), um dos maiores negócios de então: presentes em todos os portos maghrebinos, 
negocciam no ouro do Sudão, e por outro lado têm feitorias na Pérsia que atravessam com 
suas caravanas. Em fins do séc. XIII tentam estabelecer-se na navegação do Índico e descobrir 
uma rota ocçânica para a Ásia das especiarias, ao mesmo tempo que estabelecem a 1.º car- 
reira de navegação mercantil regular para o mar do Norte. Para todo o Ocidente cristão, 
como para o Levante turco, fornecem galés e respectivos técnicos de navegação c arte de 
guerra no mar. Mas a expansão otomana c a concorrência vencziana arrebatam-lhe o grosso 
do trato levantino, a descoberta das minas de Tolfa (Civita Vecchia) sapa o seu monopólio 
da pedra-ume; em compensação, desenvolve-se o negócio de Sevilha e Lisboa, do açúcar da 
Madeira, a participação na conquista e colonização das Canárias, na valorização do Brasil, 
nos metais preciosos do México e Peru, onde encontramos Genoveses estantes, Cerca de 1570 
a rota Barcclona-Génova substitui, na irradiação da prata, a rota Laredo-Antuérpia; agora 
Génova é uma grande banca cuja prosperidade irá até 1630: na mão de Genoveses as 
finanças públicas espanholas; aos Portugueses disputam o fornecimento de escravos às Índias 
Ocidentais. Desde o início, dispersão aos quatro ventos de famílias e indivíduos, integrando-se 
nos vários estados estrangeiros, mais do que expansão colectiva; nenhuma preocupação política 
pela independência. Mas creação no direito comercial (sociedades em comandita, seguros) 
e na colonização, cujos métodos não deixaram de influenciar os luso-cspanhóis: as maonas, 
sociedades de exploração c valorização do Ultramar, com carta de privilégio, reunidas 
em 1407 na Casa di San Giorgio. Negociantes e mercadores, construtores de galés e arma- 
dores, marcantes e almirantes (Hugo Vento em Castela, Pezzagno em Portugal), essas 
famílias dos Zaccaria, Boccancgra, Spinola, Di Negro, Centurionc (que enviam Malfante ao 
Tuatc saber do ouro dos Negros), Doria, Salvago, Adorno, Cuttanco, Grimaldi, 1.omellini, 
Uso di Mare, Pinelli que por toda a parte encontramos, todos esses Cicnoveses de que Zurara 
diz «os quaes, como sabeis, são homens que não empregam seus dinheiros sem certa espe- 
rança de ganho» (Crón. Guiné, cap. V); por isso Gil Vicente, vendo a tradicional sociedade 
agrícola-gucrreira ser varrida pelos ventos da mercantilização, para exortar à guerra contra 
o Mouro incita os Portugueses: «Nam queirais ser Genocses...» 
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letrados. juízes e oficiais. isto é, os quadros da administração; a classe mercantil. 
o povo produtor — o agricultor, o caçador, o pescador. o marcante, Nas cinco 
tábuas, O rei no trono, logo exercendo as funções que definem a res publica: 
e estas são legislar, desagravar e dar mercês, julgar, mas também -- como com- 
preender de outro modo as gravuras segunda e quarta? — dirigir toda a vida 
económica na multiplicidade dos seus aspectos e ramos, dando contudo o pri- 
meiro plano ao comércio -- cabem-lhe as honras de toda uma gravura, ao passo 
que a agricultura. a caça. a pesca. a própria navegação aparecem em plano de 
fundo. Atente-se bem que em nenhuma aparece o monarca só com os guerreiros. 
na sua função militar: a guerra fora relegada pela mercancia, no espírito dos 
que incarnavam e do gravador que representou o Estado das Ordenações qui- 
nhentistas. 

Se contemplarmos agora uma iluminura quatrocentista, na Crónica Geral de 
Espanha de 1344, ante nossos olhos é ainda a sociedade tradicional que se 
desenrola: a f. 155 está toda uma formosíssima cercadura e entre-colunas em 
que figuram um bispo, um rei, cavaleiros, pastores e outros homens do povo, 
casas, um boi: são, vindas do passado, as três ordens dos «oratores», «bellatores» 
e «laboratores», é a velha economia agrícola-pastoril. 


Tal comparação dá-nos a mudança. Mudança através da qual a velha socie- 
dade persiste c à qual resiste, interferindo, matizando-se, transformando-se no fim 
de contas. Jogo complexo, contraditório, que nunca se encerra. Quando dealba 
o Quinhentismo, os homens apercebem-se das transformações, e ou exultam com 
a visão do próximo «tesouro terreal», ou as amaldiçoam, pelo menos as lastimam. 
Que violenta objurgatória de inspiração saudosista não é a de Gregório Afonso, 
o criado do bispo de Évora? Arrenega dos dinheiros e tesouros soterrados, mas 
também da riqueza mal usada e dos cobiçosos; insurge-se contra a crise que 
afecta a classe dos cavaleiros e de todos aqueles a quem as rendas não chegam 
(«Renego também da renda / que é menos que o gasto»), mas ataca os gastos 
que excedem as posses («Renego de trajo tanto / quanto vejo desonesto»); condena 
as novas práticas comerciais, como as letras de câmbio («Renego de quem em 
três / pagas paga o que devc.»). E não aceita as consequências sociais da nova 
ordem económica: 


«Renego da gentil dama 
que quer bem a homem vil» 


«Arrenego dos vilãos 
postos em algãa honra.» (Cancioneiro Geral, V, pp. 1-11) 


quer dizer, ataca a ascensão social. Não é este aliás o tema fundamental do poema 
de Álvaro de Brito — recusa da igualização de condições, das possibilidades mate- 
riais que à nova economia oferece? 


«Por trajos demasiados 

em que todos sam igoacs 

sam confusos 

os três estados danados [referência clara à hierarquia tra- 
alterados mesteyraes dicional dos «oratores», «bella- 
em seus usos. tores» e «laboratores»] 

Nom devemos ser comuus 

senam pera Deos amarmos 
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e servirmos; 
nam sejamos todos huús 
em ricamente calçarmos 
e vestirmos.» 


Os baixos prevalecem, os nobres não têm dinheiro, despreza-se a cavalaria, já 
ninguém se contenta com a sua condição. E lá vem a idealização do passado: 


«Nos outros tempos passados 
todos queryam viver 
honestamente, 

ordenados, compassados, 
cada huú em seu valer 

era contente.» 


O homem sente-se pois desamparado, cai na instabilidade, quando outrora 


«Todalas openyões 
dos homens eram fundadas 
em certeza.» 


Agora 


«... nam contam por sesudo 
nem pode manter estado 
senam rico.» (Cancioneiro Geral, I, pp. 232-7) 


Ora, como um eco e precisando, na Égloga Crisfal: 


«E como em a baixeza 

de sangue e de pensamento 
é certa esta certeza: 

cuidar que o merecimento 
está só em ter riqueza.» 


O veneziano Cà Masser, ao começar o século xvI, apodara os portugueses 
de não terem espírito comercial. Meado o século, Garcia de Orta é pelo espírito 
comercial que os define, acusando-os da falta de curiosidade de saber; mais 
amigos de fazer do que dizer ou escrever, trabalham por adquirir por suas lícitas 
mercadorias (Colóquios, ed. Ficalho, I, p. 151 e II, p. 248). O francês Thevet, 
pouco depois, caracterizá-los-á do mesmo modo: «Le peuple y est fin, accort, 
prevoyant à ses affaires, industrieux et actif, et duquel tout Pétude git à naviguer, 
à cause qu'ils en esperent profit» (º) Ao entrar o século xviI toda a antiga 
reputação guerreira desaparecera: François Pyrard dirá então dos Portugueses que 
«sont bons Marchands, et bons Mariniers, et puis c'est tout.» (Voyages, II, 580-1). 

Esta evolução do retrato psicológico parece dar razão a uma interpretação 
da decadência que vai entroncar nos receios que Jorge Ferreira de Vasconcelos 
exprimiu já entre 1537 e 1550, pela fala de Zelotypo, na Comédia Eufrósina 
(Acto II, cena 5."): «Esta terra [Índia] toda he muito boa, de grandes abastanças 
e riquezas, mas eu ter-me-hia ao torram de Portugal a que em sua cantidade 
sobeja tudo, se a cobiça de Itália e as delícias da Ásia nam devassaram. E os 


(*) Cosmographie, 1575, Liv. XI, cap. 11. 
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nossos Portugueses, que sohiam ser mais temperados que os Lacónios, vivem 
cá mui desordenadamente e viciosamente, tanto que dizem os naturais da terra 
que ganhámos a Índia como cavaleiros esforçados e que a perderemos como 
mercadores cobiçosos e viciosos. Sustente-nos Deos, por exalçamento da sua fé!» 
Quando os economistas do século xvil se debruçarem sobre este problema crucial, 
chegarão a uma conclusão oposta. Leia-se Duarte Gomes Solis: o erro decisivo 
do império português está em que o conquistador não soube passar a comerciante, 
não administrou como mercador; os Portugueses prezavam mais as armas do 
que a mercancia. Dever-se-ia ter dominado o mar sem nos imiscuirmos nos 
problemas da terra — tinha razão D. Francisco de Almeida contra Albuquerque. 
É certo que os reis foram mercadores, mas sem conta, peso, nem medida: faltou 
o livro de caixa na Casa da Índia, os oficiais, não sendo da profissão da mercancia, 
não souberam o que podia resultar de tomar dinheiro a câmbio; c aos câmbios 
é que scria de atribuir a ruína do Estado, começando em 1544. 

Contradição de interpretações que exprime, no fundo, as próprias contradições 
da realidade. O Estado mercantilizou-se, mas não se organizou como empresa 
comercial. O cavaleiro deixou-se arrastar pela cobiça, mas não soube tornar-se 
mercador e arruinou-se nos gastos demasiados. O mercador quis ser, ou viu-se 
forçado a pretender ser cavaleiro, e a hipertrofia do Estado-negociante obstou 
ao desenvolvimento de forte burguesia mercantil e industrial. Descobriu-se à neces- 
sidade da poupança, mas desviou-se para a colocação imobiliária, sem fomentar 
o investimento. O dinheiro da expansão irá sobretudo para as igrejas multipli- 
cadas, no deslumbramento da talha, e para os solares a polvilhar a província 
— e o solar e a igreja ainda serão os pólos da construção urbana, fora disso assás 
modesta. O investimento, quando se deu, inscreveu-se nos quadros senhoriais — 
cavaleiro-mercador, senhorio capitalista, Estado mercantilista-senhorial definem 
talvez a fugidia, cambiante, tão emaranhada realidade desses dois séculos. O mesmo 
é dizer que o vector dominante dessa mudança do mundo é o comércio, esse 
comércio que, denegrido por religiosos e fidalgos, moldava a expansão e que 
o feitor da Casa da Índia, conquanto sob vários aspectos tradicionalista, consi- 
derara «o meio per que se concilia e trata a paz e amor entre todolos homens», 
por ser «o fundamento de toda a humana polícia, pero que os contratantes 
diferem em Jei e crença de verdade que cada um é obrigado ter e crer de Deos.» 
(Década I, Livro V, cap. 1). E a Francisco Xavier, sacudindo o pó ao sair da 
cidade de Mamon, respondera antecipadamente Tomés Pires: «O qual trato de 
mercadoria é tam necessário que sem ele se non susteria o mundo; este é que 
nobrece os Regnos, que faz grandes as gentes e nobelita as cidades, e o que faz 
a guerra e a paz no mundo. É hábito o da mercadoria limpo. Nom falo no 
meneo dela, havido em estima: que cousa pode ser melhor que a que tem por 
fundamento a verdade?» (**) A palavra decisiva está dita: pela mercadoria, pelo 
alargamento do mercado à escala do orbe, nasce uma novà mentalidade pela 
qual o homem aprende a situar-se no espaço da percepção visual e da geometria, 
no tempo da data, da medida e da mudança, e se norteia pelo número, objecto de 
verificação, começando a forjar a ferramenta que lhe permite separar o real da 
ganga do fantástico, 


() Suma Oriental, Proémio (vol TE, p. 325). 
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PARTE | 


METAIS E MOEDAS 


ECONOMIAS MONETÁRIAS E PRÉ-MONETÁRIAS 


Capítulo 1 


A TRADICÃO DO OURO E AS CARAVANAS SAARIANAS 


Anteriormente à descoberta das Américas, a circulação monetária europeia 
e norte-africana parece dominada, numa visão global, por duas zonas de difusão. 
E, por um lado, a produção mineira de prata e de cobre na Alemanha do 
Sudeste, na Boémia, Hungria, no Tirol. É, por outro lado, o anti-ciclone do 
ouro, situado no Sudão. O metal amarelo é barato no Maghrebe, que, por con- 
seguinte, atrai a prata: entre os dois metais, razão de 9 para 1, em 1435; é caro, 
ao invés, na Europa setentrional: 11 para 1, ao passo que a Península Ibérica, 
com uma razão de 10 para 1, ocupa uma posição intermédia. 

Uma longa tradição de cunhagem do ouro estava enraizada na Península. 
Gerada pela extracção local nas épocas romana c bárbara? Não é impossível. 
Seja como for, tanto Suevos (409-585) como Visigodos cunharam incessantemente 
espécies amarelas: o tremissis ou triens, terço do solidus aureus romano-bizantino, 
Além destas peças de ouro, continuavam a correr as antigas moedas de bronze 
e de cobre, romanas e bizantinas. Para finais da época visigótica o tremissis 
deteriora-se consideravelmente, mas as boas peças antigas permanecem em cir- 
culação e a fulminante conquista muçulmana traz consigo novas espécies áureas 
de bom quilate, os dinares (4,5 gr.), que por seu turno entroncam também no 
sistema bizantino. A invasão introduz, para mais, espécies argênteas de quali- 
dade -- os dirhemes (3,7 gr.), tirados do sistema persa; e dentro em breve, do 
Norte, eis que chega o sistema carolíngeo, cuja base é o metal branco. De oravante 
nas Casas da Moeda peninsulares entra igualmente o cobre. 

Terá havido, entre o século 1x e o meio do século x1, uma crise do ouro 
também no mundo muçulmano? Não devemos ligar excessiva importância (') 
ao facto de. durante o emirado independente — de 755 a 912 — dos cunhos 
hispânicos não terem saído dinares, visto que a cunhagem do ouro pertencia de 
direito ao chefe religioso e que, sob este aspecto, os emires de al-Andaluz reco- 
nheciam a autoridade de Baghdade (2). Três pontos se nos afiguram incontestáveis. 
Por um lado, o dinar, que de início imitara o solidus aureus ou besante hiperpírone 
com os seus 4.5 gr., mas já em começos do século vir, a quando da invasão da 
Península, se aligeirara para 4 gr. (os meios e terços é que se mantiveram mais 
perto do peso inicial), em virtude aliás de uma regra numismática quase universal, 
decai pouco a pouco quanto ao peso e ao toque, e no caos dos Taifas, no 


Y Em discordância com R. S. Lopez, Il ritorno alPoro, p. 171. 


3; 
() Mateu y Llopis, pp. 108-9. 
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século x1, alguns reinos mouros deixam até de o cunhar. Mas, por outro lado, 
jamais se interrompeu a circulação do ouro, e jamais cessou por completo, do 
século x ao XI, a emissão de espécies amarelas. Terceiro c último ponto: o 
dirheme, que dos 3,7 gr. do século vil passara a 2,7 gr., também envilece, flu- 
tuando entre 1,5 e 2 gr., ao passo que o cobre, sob a espécie de felce (faluz), 
abunda (*). Em suma: a economia monetária atravessa, no seu conjunto (e não 
apenas quanto ao primeiro metal), um período de declínio. 


Dos confins desérticos um movimento religioso de tendência ascética jorra 
e rola, a meio do século x1, sobre Marrocos e sobre a Hispânia, travando a recon- 
quista cristã e desferindo-lhe alguns golpes bem rudes. Estes marabutes vão 
tornar a lançar a boa moeda de ouro, que do seu nome se chamará em Portugal 
«morabitino» e em Castela «maravedi». Não se regressa à pura tradição do 
solidus aureus c do besante hiperpírone que fora também a fada do dinar no 
seu berço: em vez dos 4,5 gr., o morabitino pesa 4 gr., isto é, o mesmo que o 
dinar peninsular já no princípio do século vim. Mas o toque é excelente. É que os 
Almorávidas dominam do Senegal ao Tejo, e nas suas mãos estão o Estreito de 
Gibraltar e as ligações trans-saarianas, as ricas cidades comerciais e industriais 
do Maghrebe-el-Aksa bem como as de al-Andaluz. O império almorávida é um 
império do ouro, cujo berço foi uma feira do ouro: Sidjilmessa. As suas moedas 
inundam a Cristandade, para pagar escravos e matérias-primas, chegando mesmo 
à Escandinávia e à longínqua Rússia. Dir-se-ia que se propagam elêctricamente: 
não vemos, na verdade, um documento do Norte de Portugal, de 1064, citar já 
o morabitino? (*) Havia menos de dez anos que o movimento almorávida prin- 
cipiara em Marrocos. Este renascimento comercial do mundo muçulmano, atestado 
ainda pela recuperação do dirheme e pelo desaparecimento quase completo do 
cobre, agiu sem dúvida como poderoso fermento no renascimento cristão. 


Ao Norte do Tejo a tradição e a inovação vão identificar-se e fechar o anel. 
Aqui, com efeito, os velhos tremissis e os besantes não desapareceram inteiramente. 
Os documentos falam com frequência de solidus e de aureus, entendamos nos dois 
casos o solidus aureus romano-bizantino (logo também o besante hiperpírone, 
o de pleno peso do início). De agora em diante, falarão igualmente de mrorabitinus 
ou maravedi, estabelecendo a equivalência das antigas e das novas unidades (*). 
Como o morabitino pesa inicialmente 4 gr., é equivalente não ao autêntico solidus 
aureus ou besante hiperpírone, cujo peso era de 4,55 gr., nem ao dinar dos 
primeiro tempos, quase igual à moeda romano-bizantina «pura», mas sim ao 
besante enfraquecido e ao dinar do século vilr. Sugeriu Oliveira Marques («Bole- 
tim Cultural da Câmara Municipal do Porto», 1959, p. 517, nota 2) que a 
designação solidus ou aureus dos documentos se interprete, com mais frequência, 
como referindo-se na realidade a dinares ou morabitinos. Como acabamos de ver, 
não pode ser contudo aos dinares enfraquecidos da crise da economia monetária 
do século 1x a meio do x1. Os termos empregados significam, em qualquer dos 
casos, o reatar desses fios vindos de um passado longínguo. E agora vai chamar-se 
morabitinos ou maravedis às peças de ouro que os reis lconeses-castelhanos c 
portugueses cunham, uma vez que a decadência política dos Almorávidas, arras- 
tando consigo o declínio monetário muçulmano, a tal os convidou. 


() Idem, pp. 109-118. 
() T. de Aragão, I, pp. 25 e 140: «accepi a vobis in precio XVI morabitinos auri» 
(Livro de Grijó, em Portugaliae Monumenta Historica — Diplomata et chartae, 1, 276). 
(*) Exemplos particularmente nítidos, quanto ao solidus e ao aureus, em Valdeavellano, 
El mercado en Léon y Castilla (1932), pp. 112-3 notas e p. 150 nota; quanto ao morabitino 
e ao aureus, ver T. de Aragão, I, pp. 26-7. 
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O ouro muçulmano vai comandar a evolução monetária portuguesa, Preci- 
semos: o ouro do Sudão. Este será o alvo das viagens de descobrimento quatro- 
centistas. A luta das caravelas contra as cáfilas de camelos é que constituirá um 
dos fios condutores desta história. Sobre essas caravanas cameleiras que trazem 
ao Maghrebe o precioso metal vindo do misterioso sertão negro, os Portugueses 
esforçar-se-ão por colher informações precisas e minuciosas. Já em 1444-1445 
João Fernandes passa sete meses com os nómadas saarianos, vivendo a sua vida, 
acompanhando-os nas suas deambulações. A feitoria de Arguim, é com as cáfilas 
cameleiras que terá de negociar. No coração do deserto, na escala de Uadam, 
funcionará no reinado de D. João II uma feitoria portuguesa. Chegados ao oceano 
Índico, os Portugueses por toda a parte encontrarão os xerafins egípcios, cunhados 
com o metal sudanês. 

Por isso a história monetária de Portugal e do seu império permaneceria 
incompreensível se previamente não trouxéssemos à luz dos projectores estas 
cáfilas de camelos que atravessam o Sáara ajoujadas de ouro (º). 


8 1— Um mundo novo: o «Mediterrâneo» sauriano 


Um sopro de vida nova percorre a Barbaria à volta do século vir. Na costa 
atlântica, voltada para o deserto, eis Messa que surgira já no século vt. No 
Tafilelte, cerca de 757, uma feira de nómadas transforma-se numa cidade que 
se chamará Sidjilmessa; nesta mesma época os Warika edificam Aghmate, essa 
primeira Marrocos (Marraquexe) do Haúz. No outro extremo do mundo norte- 
-africano, Kairuane substitui a velha Cartago, enquanto no Maghrebe central, 
sobre as cinzas da Pomaria romana, destronada, nasce Tremecem, a meio do 
século vil, e graças aos cameleiros Zeneta e Hoúara dá-se o aparecimento de 
Tiherte. Se cerca de 800 os Idríssidas estão solidamente estabelecidos em Fez, 
cidade nova, não será porque a clássica Volubilis pertence de oravante ao passado? 
Durante todo o século 1X os reinos arlebita de Kairuane, rostémida de Tiherte 
e idríssida de Fez, que entre si partilham a Barbaria, asseguram a paz desde o 
mar al-Muhite ao golfo de Gabés, e sob a sua égide todas estas regiões conhecem 
uma espantosa ascensão de prosperidade. No século x, nova floração urbana, 
desta vez predominantemente no Maghrebe central: é Oram, entre outros centros, 
que se forma. 

Tudo isto põe um problema. Deveremos voltar-nos para a Europa e para O 
Mediterrâneo? Essa Europa que, pense-se o que se pensar das teses contrárias de 
Pirenne e Dopsch, não parece estar com forças para reanimar por iniciativa sua 
os outros mundos? Além disso, a România, a unidade mediterrânea, não estará, 
pense-se o que se pensar do Mahomet et Charlemagne, morta, e a Europa a 
desabrochar? Isto significa, entre outras cousas, que na Europa é preciso olhar, 
daqui para o futuro, para o mar do Norte e para o Reno. Algo de análogo não 
se poderia ter dado em África? 

Voltemos as costas ao Mediterrâneo, embrenhemo-nos no coração sertanejo 
sem receio da travessia do deserto. Na borda saheliana do Sudão (Sahel significa 
litoral, neste caso junto ao «mar arenoso e pedregoso»), eis que se desenham 
reinos, em breve impérios: Audaghoste a Oeste, Ghana a Leste. Mais longe 
para o Levante, os Sonrhai agitam-se perto do Níger e procuram construir um 
estado. Tudo isto põe igualmente um problema, 


() No nosso estudo O «Mediterrâneo» saariano e as caravanas do ouro (São Paulo, 
1956) encontrar-se-ão todas as referências e justificações. Ver também Bovill, The Golden 
Trade of the Moors, Oxford U. P., 1958. 
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Como é possível não notar o paralelismo de sintomas nas duas grandes áreas 
que se supõe que o Sáara separa? Os dois problemas não serão redutíveis a um s6? 

Na carta da África do Atlas catalão de 1375-1380 vemos desenhados, ao Sul 
da longa linha atlásica, um grupo de tendas e um homem montado num camelo; 
a legenda esclarece: «Tota aquesta partida tenens gens que son embossats, que 
nols veu hom, sino los uyls; e van en tendes, e fon cavalcades ab camels; e ay 
bisties qui han nom Lemp, e daquel cuyr fan les bones dargues». A figura do 
homem montado no camelo e a legenda (com ligeira variante) repetem-se na carta 
de Maciá de Viladestes de 1413 (ver em J. Cortesão, Desc. Port., 1). Mas a primeira 
referência, na Europa cristã, aos Berberes embuçados que deambulam pelo deserto 
a dorso de camelo remonta a umas décadas atrás, pois é-nos dada por uma 
legenda do planisfério de Giovanni da Carignano, de cerca de 1320. Em contraste 
com os sedentários dos oásis de tamareiras, vivendo nos «castelos» (ksur) e 
aldeias, surgem-nos assim os nómadas, cuja habitação é a tenda. 

A existência de tribos nómadas cuja vida assenta na utilização do camelo 
é sem dúvida recente no cortinente africano. Que o dromedário seja autóctone 
ou tenha sido introduzido neste continente, qualquer que seja a data do seu 
aparecimento aí, um facto parece inegável: as suas conquistas desenrolam-se do 
século Il ao VIII, O seu papel torna-se cada vez mais importante precisamente 
durante este período (7). Anteriormente, é certo, o deserto não cra inteiramente 
desabitado, Os Negros povoavam os oásis meridionais, os Berberes estavam ins- 
talados no Fezzan e noutros oásis do Sáara central, que aliás percorriam em 
carros de cavalos. Povoamento assás ténue, precário, impotente para articular 
dois mundos, Não havia grandes tribos nómadas, não havia grupos cuja existência 
tivesse como fulcro o camelo. A Cartago chegavam sem dúvida o ouro e os 
escravos, penas de avestruz e marfim vindos do Sudão, quer pelas escalas do 
Sáara central, quer talvez, mas é duvidoso, pela rota marítima (porquanto a troca 
muda narrada por Heródoto refere-se a uma via por mar e deveria localizar-se, 
de acordo com os testemunhos árabes e portugueses, junto ao Senegal). Estas 
chegadas de metal amarelo explicariam até, segundo a sedutora hipótese de 
E.-F. Gautier, a recuperação da economia púnica após as derrotas infligidas pelos 
Romanos. Estes continuaram a receber as mercadorias sudanesas unicamente 
pela via terrestre; todavia o ouro africano não desempenha na România um papel 
comparável, nem de longe, ao do ouro da Dácia, por exemplo: o império não 
rompeu o quadro mediterrâneo. 

Pouco à pouco, os Berberes, a partir do século 111, apropriam-se do camelo, 
desenvolvem a sua criação, e, armados com este poderoso mcio de locomoção, 
disseminam-se dos confins sul-tunisianos e tripolitânicos para o Sul e o Poente. 
O camelo por si só quase basta para satisfazer todas as necessidades humanas: 
alimenta e mata a sede — pela sua carne e pelo seu leite —, serve de montada 
e de besta de carga, com o seu pêlo convenientemente fiado tecem-se as tendas 
e o vestuário. Como aguenta longos dias sem beber (embora tenha de beber muito), 
atravessa facilmente as solidões desoladas de outro modo quase intransponíveis 
ou que pelo menos só irregularmente se conseguem iranspor, onde não surde 
a água nem se avista vegetação. Graças à domesticação do dromedário consti- 
tuem-se as grandes tribos nómadas que percorrem o deserto em todas as direcções 


() E. F. Gautier, Le passé de PAfrique du Nord, Livro Ill, caps. 3 c 4; St, Gsell, 
Histoire ancienne de PAfrique du Nord, 1, pp. 59-61; Albertini, L'empire romain, cap. XI; 
Julien Guey, Mélanges d'archéologie et d'Histoire (1939), pp. 233 ss; L. Leschi, Rome et 
les nomades (Travaux de PInstitut de Recherches Sahariennes, I, pp. 48 ss.); Carcopino, 
Le Maroc, p. 138; Emilienne Demougeot, Le chameau et PAfrique du Nord romaine, em 
«Annales — Economies, Sociétés, Civilisations», 1960, pp. 209-247. 
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em busca de pontos de água e de magríssimas pastagens. A situação das popu- 
lações dos oásis vai modificar-se: negros e brancos que aí viviam paupêrrimamente 
da cultura das miseráveis glebas no leito dos uedes ou em redor das fontes arte- 
stanas passam a ficar na dependência dessas tribos de longo raio de deslocamento, 
logo impossíveis de agarrar pelos sedentários. Por vezes as gentes desses lugarejos 
isolados conseguem refugiar-se no coração dos adrares, das serras saarianas, onde 
aliás não terão força para conservar por muito tempo a sua liberdade. A feição 
dos oásis como palmares de tamareiras, essa árvore cuja reprodução só por 
intermédio do homem se assegura, parece estar ligada em larga medida a toda 
esta revolução, pois tais palmares não existiam na época romana, Recurso novo 
c de alto valor para a vida humana no meio das areias e ao longo dos planaltos 
pedregosos, um laço mais quer entre as tribos nómadas e as aldeias camponesas, 
quer entre o deserto e o Maghrebe. Uma camada senhorial cobre agora os negros 
dos oásis; ce a fim de manter esta população negra de cultivadores semi-livres 
—- harratin — firmou-se a importação ampla e regular de cativos da Guiné. Ora 
em pequenas etapes, de pastagem em pastagem, ora em aventurosas cavalgadas, 
os cameleiros tinham, com efeito, chegado ao contacto do mundo sudanês ao 
longo do Sahel, ao longo do médio e alto Níger e do Senegal, enquanto ao 
Nortc estão em relações com os camponeses e as cidades da orla meridional da 
Barbaria e da Tripolitânia. O Sáara deixa de ser factor a isolar a Terra dos 
Negros da África setentrional, e este mar arenoso e pedregoso passa como que 
a Mediterrâneo, sulcado pelas cáfilas de camelos e pelos cabildos nómadas, com 
as escalas das «ilhas» de sedentaricdade — os oásis de tamarciras; nem sequer 
falta, para completar o símile, o corso — os ataques e roubos dos eternos saltea- 
dores, O Sudão deixa de viver fechado sobre si próprio, está agora voltado para 
o Maghrebe, e este por seu turno não se compreende sem aquele: uma teia 
económica os integra. 

Por múltiplas correntes — as pistas caravaneiras —, o ouro e os escravos 
correm de oravante em caudal do mundo negro para Marrocos, Tremecem, 
Argélia, Ifríquia (Tunísia). Como não se pode comprar sem vender, por toda 
a parte na Barbaria os artífices lançam mãos a fabricar os artigos que os negros 
pedem; de modo que o florescimento urbano do século vil, primeiro, c o dos 
séculos xI-xII, em seguida, significam génese e crescimento de cidades que são 
simultâneamente mercados de produtos sudaneses e centros mineiros ou de indús- 
tria metalúrgica ou têxtil. Basta nomear Sidjilmessa, Aghmate, Messa, Tadsi, 
Tarudante, Teijeute, Tagaoste, Marrocos (Marraquexe), Tremecem, para que 
este duplo carácter dos focos urbanos, e por conseguinte as razões profundas 
do seu aparecimento, não deixe quaisquer dúvidas. Escolhemos deliberadamente 
topónimos ao sul do Bu Regreg. Sabe-se que a Mauritânia tingitana dos Romanos 
não ultrapassava este rio para o meio-dia, não mordia sobre quase toda a meseta 
marroquina, o Alto-Atlas, o Suz e o Anti-Atlas: Marrocos não existia. A con- 
versão das populações ao Islame, e principalmente o despertar das regiões meri- 
dionais graças ao ouro e aos escravos, destruiram a barreira entre civilizações 
que o Bu Regreg constituira, e geraram a civilização marroquina. É o Medi- 
terrâneo saariano que ilumina com os seus projectores esta viragem decisiva da 
história profunda de Marrocos (º). Como compreender as paisagens pintadas pelos 
canaviais de açúcar no Suz, na bacia do uede Náfis (perto de Marraquexe) e nos 
arredores de Ceuta, sem a mão-de-obra negra, isto é, sem os escravos trazidos 
pelas caravanas que vêm do Senegal e do Níger? 


() Ver o nosso estudo As sociedades e economias do Noroeste africano — Marrocos, 
cap. 7. 
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Parece que a Antiguidade utilizou tão-só três ligações entre o mundo medi- 
terrâneo e o Sudão. A existência de uma delas, a via marítima ligando feitorias 
estabelecidas ao longo das costas saarianas e guineenses, é aliás assás problemática, 
e seja como for não sobreviveu a Cartago (º). A outra via, cuja existência é 
indubitável, partia das cidades da Tripolitânia e da actual Tunísia, ia ou a Gha- 
damés e ao Ghate, ou ao Fezzan, e em seguida embrenhava-se pelo Tassili dos 
Ajjers e pelo Ahaggar, bifurcando pelo Adrar dos Iforas, por um lado, pelo Air, 
do outro, até o mundo negro. A terceira, atestada unicamente pelo alinhamento 
das estações rupestres e pela prosperidade de Lixus (no caso de não a cxplicarmos 
pelo tráfico marítimo), atravessava o Sáara sub-atlântico; em período algum foi 
animada por circulação intensa, se jamais chegou a ser uma via de comunicação 
mercantil em vez de mero caminho de migração. De resto este tráfego não estava 
ainda armado com o meio de transporte não mecânico que é o mais eficaz para 
o deserto: o dromedário. 

A grande novidade do Mediterrâneo saariano que surge no século vill reside 
neste ponto: a creação de toda uma rede caravaneira desenhando as suas pistas 
através do Sáara central e ocidental. Infelizmente, é só a partir de meados do 
século x que podemos rastrear o seu traçado c seguir a sua evolução. Para três 
séculos, a uma centena de anos de intervalo, Ibne Haukal, El-Bekri e Edrici 
permitem-nos cartografar as rotas e surpreender as suas modificações, O século xi 
e o primeiro quartel do x1v estão em branco. A partir de 1340, graças ao 
Massalik, a Ibne Batutah, a Ibne Khaldune e aos mapas catalães, no século 
seguinte e em começos de Quinhentos graças à carta de Malfante, à narrativa 
de Cà da Mosto, às fontes portuguesas e à «suma» geográfica de Leão o Africano, 
volta a ser possível traçar os principais itinerários e algumas das suas vicissi- 
tudes (1º), 


8 2-— As pistas caravaneiras e as correntes de trocas através do Sáara 
atlântico — de Takrur, Audaghoste e Ghana aos oásis sul-marroquinos 


Entre o arco da costa atlântica e outro arco grosseiramente concêntrico 
passando por Uadam, o Sáara estreita-se no seu comprimento meridiano. Do Sul, 
o Sahel e a zona sub-saariana avançam até à latitude do cabo Mirik (19º 229); 
ao Norte o uede Não, o uede Dar'a e o Seghiet el-Hamra conquistam à desolação 
largas áreas de vida. Através do Sáara atlântico encontram-se facilmente pastagens 
e pontos de água. Eis, portanto, um domínio de predilecção para os nómadas, 
que não deixam de o percorrer em todos os sentidos e durante enormes percursos, 
com as suas manadas de camelos e bois e os seus rebanhos de carneiros e cabras. 
Via de comunicação natural, pois, entre o Senegal e o Suz. 


Além disso, ao longo do litoral, Berberes azenegues que se consagram à pesca 
com rede conseguem viver em sedentariedade muito precária em pobres aldeolas. 
Os nómadas compram-lhes ou roubam-lhes o pescado seco ao sol. Desde Biach 
(16º 40), ao Meio-Dia, até Marsa (18º 20") e, mais ao Norte, nas imediações 
da Ponta de Tofia (cabo Mirik), o mar depositou outrora, e deposita ainda, 
quando uma pluviosidade excepcional ajuda, camadas de sal nas bacias desenhadas 


() Os trabalhos de R. Mauny põem-na fortemente em dúvida. Segundo este investi- 
gador, as galés de Hánone não teriam ultrapassado o Sul marroquino. Ver, cm último lugar, 
La navigation sur les cótes du Sahara pendant P Antiquité, na «Revue des Etudes Anciennes», 
Bordeaux, 1955, pp. 92-101. . 

('º) Para o que vai seguir-se comparem-se o mapa no texto, fig. 7 (p. 71), relativo aos 
sécs. XL-XII, e o mapa em extra-texto «A civilização cameleira e as pistas trans-saarianas 
no séc. XV» (a linha ponteada indica o limite setentrional do Sahel). 
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Fig. 7— AS PISTAS TRANS-SAARIANAS NOS 


SÉCULOS XI - XII 


pelas dunas que as eufórbias e a tamarix atapetam. Algumas destas sebkhas 
fornecem até o sal em barras, tão cómodo de transportar a dorso de camelos. 
Desde o século x, o mais tardar, caravanas em proveniência da cidade berbere 
de Audaghoste atravessam o Tagante e vêm a Aulil, isto é, à região de Trarza, 
carregar sal para o levar aos mercados negros. Esta corrente de trocas através 
do Sahel e da zona sub-saariana manteve-se no decurso dos séculos seguintes, 
e pode-se documentar a sua persistência à volta de 1500, No século xtt, as pirogas 
de tucurores e jalofos desciam o rio Senegal, desde as cidades de Barisa, Silla 
e Tacum até a foz, subiam ao longo da costa, carregavam as barras de sal nas 
sebkhas em exploração, e regressavam pelo mesmo caminho a vendê-las a todas 
as aldeias e cidades de negros. Ignoramos em que data esta estrada fluvial- 
-marítima deixou de ser frequentada, parece que no século xv as pirogas já por 
ela se não aventuravam. Do litoral, os cameleiros Beni Goddala e os barqueiros 
negros levavam igualmente âmbar cinzento, e nas florestas de Acacia verek do 
Dahar e do Iguidi saheliano (não confundir com o crg Iguidi) abasteciam-se de 
goma. Trazidas para as cidades do Alto Senegal, para Audaghoste (no Rkiz, 
como localizaram as pesquisas de Mauny) e Ghana (no Uagadu), estas duas 
mercadorias eram em parte reexportadas com destino a Marrocos, 

Outras caravanas transportavam directamente o âmbar cinzento e a goma das 
regiões de Trarza e de Arguim para os mercados do Suz, do Dar'a e do Tafilelte. 
Nos pontos de partida, ao longo do baixo e médio Senegal, compravam também 
ouro e escravos. De Aulil, levavam um mês e meio a dois meses para chegar 
quer a Nul (junto ao uede Nun ou Não), quer a Sidjilmessa. Deviam acompanhar 
de bastante perto a costa até as vizinhanças de Arguim, encontrando todos os 
dias poços na areia, de uma profundidade de 1,5 a 4 m.; depois afastavam-se 
talvez uma ou duas jornadas para o interior, a fim de aproveitarem uma fieira 
de poços furados na rocha a uma profundidade de mais de 20 m. e distantes entre 
si 2a 3 jornadas de marcha; iam dar perto do rio do Ouro, donde passavam 
ao Seghiet el-Hamra e finalmente a Dar'a, o «país do anil». Não é fácil averiguar 
se estas caravanas, de que El-Bekri fala explicitamente, continuaram com regu- 
laridade, ou se as trocas passaram a ser efectuadas só graças às deambulações 
das tribos nómadas. A primeira hipótese enquadra-se muito melhor no que 
sabemos dos mercados do uede Não, do uede Messa e do Suz, assim como no 
que nos dizem as fontes portuguesas. 

Através do Sáara atlântico, uma outra rota se estabeleceu desde cedo — desde 
o século vil o mais tardar —, a qual une o Rkiz, o Tagante e o Senegal aos 
oásis do Sul de Marrocos. Os mercadores de Sidjilmessa encaminhavam-se pelo 
país de Dar'a para a vertente meridional do Anti-Atlas, onde se encontravam 
com os mercadores vindos do país do açúcar e dos metais (Suz); neste ponto 
de encontro, favorecido pela existência de uma mina de prata, uma cidade nasceu, 
Tamedelte, «fundada» por Abd Allah Ibne Idris. Posteriormente, os ksur de 
Ofrane suplantá-la-ão. A viagem do Tafilelte aqui durava 11 dias, e de Tgli (a 
cidade que precedeu Tarudante) a Tamedelte contavam-se seis, A caravana 
metia-se a caminho e logo a uma jornada de marcha podia refrescar-se no 
«poço dos cameleiros», o primeiro dos poços furados por iniciativa de Abd 
er-Rahman Ibne Habib, o conquistador árabe, durante o segundo quartel do 
século vil. Transpõe-se em seguida o Djebel Bani, cujo solo pedregoso faz sofrer 
as patas dos camelos. Eram necessários ainda dez dias para chegar ao sopé 
ocidental do Adrar mauritânio, nó de todas as pistas que se dirigem para o Sudão; 
de caminho teve-se a sorte de matar a sede em 6 poços e fontes, a etape mais 
longa sem água foi de quatro dias. O Adrar era um ninho de salteadores, e 
continuou a sé-lo até o século xvI: os nómadas Guzula e Lamta vinham aqui 
pilhar as cáfilas. De novo em marcha, caminhava-se durante cinco jornadas sobre 
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dunas de areia — um erg — e uma semana depois começavam as precauções 
contra os saltcadores negros que andavam à espreita. Do Adrar a Audaghoste 
a caravana fazia aguada por cinco vezes em poços cuja distância oscila entre 
uma e três jornadas, Os que partiam de Sidjilmessa chegavam à vista da capital 
dos «embuçados» do Rkiz e do Tagante um mês e meio a dois mescs após 
a partida. Esta pista continuava a ser frequentada durante a segunda metade 
do século x11, porque é a ela que Ibne Saíde parece referir-se num texto trans- 
mitido por Abulfeda. 

A principal escala desta pista era a serra Bafor (o Adrar mauritânio), ou 
antes, a sua periferia. Desde o século vil existia aí, perto da futura Chinguetti, 
a aldeia de Abeir, mas como a rota se deslocou um pouco para Oeste, foi 
substituída, no princípio do século x1, pela cidade de Azogui, situada num palmar 
a 13 km. a Oesnoroeste da actual Atar, quer dizer, já a poente da arriba principal. 

A formação do império almorávida teceu entre o Senegal e o Maghrebe 
cl-Aksa novos laços; de oravante entre as cidades do reino tucuror — Silla, 
Takrur — e os oásis do Sul marroquino as cáfilas circulam regularmente, seguindo 
uma rota que em 25 dias conduz a Azogui, onde se bifurca, para ir dar quer a 
Sidjilmessa, a Nordeste, em 13 dias, quer a Nul, a Noroeste, num pouco mais de 
uma semana. Dc Ghana, também se vinha pelo Tagante a Azogui, para seguir 
depois para o Norte uma das duas pistas que acabamos de traçar. Poços assás 
numerosos balisavam o caminho tanto do Senegal como do Uagadu à cidade 
berbere do Adrar, cuja função e fortuna lhe serão arrebatadas nos séculos xm1 
e x1v por Uadam, quando as rotas se deslocarem fortemente para Leste. 

Se compararmos a descrição de Ibne Haukal com as de El-Bekri ce Edrici, 
algumas diferenças ressaltam. O primeiro descreve só duas pistas caravaneiras no 
Sáara ocidental: a de Audaghoste, Aulil, Sidjilmessa, quer dizer costeira, e a pista 
mais directa entre aqueles dois extremos, pela serra Bafor, menos longa cerca de 
meio mês. Haverá que concluir que Ghana só tinha relações com Marrocos por 
intermédio da capital berbere do Rkiz e Tagante? Que os mercadores do Suz 
tinham de passar pelo Tafilelte para negociar com a Guiné? À segunda pergunta 
responderemos resolutamente não: as caravanas de Sidjilmessa torcem caminho 
precisamente na direcção do Anti-Atlas, seria por conseguinte bem pouco natural 
que as cáfilas do Suz fossem até o Tafilelte para depois recuarem. À primeira 
pergunta é muito difícil de responder. 


Em Ibne Haukal, não há dúvida: nenhuma referência a rotas que atravessem 
o Sáara a Leste do Adrar mauritânio e a Oeste do Adrar dos Iforas e do Ahaggar. 
Equivalerá este silêncio a uma prova de inexistência? Seria bem temerário con- 
cluí-lo. Decerto, o Sáara atlântico é muito mais fácil de atravessar, e não é 
inverosímil que os mercadores em viagem para Ghana desviassem a princípio 
o caminho para passarem por Azogui, ou até por Audaghoste. Já, todavia, um 
século mais tarde, El-Bekri descreve uma pista que liga o uede Dar'a a Ghana 
sem, ao que parece, cortar o Tagante. Da capital do império sarakolé, as cáfilas 
iam à serra Bafor, passando primeiro nas imediações da futura Tichite e inter- 
nando-se em seguida numa «solidão desolada» — um erg; balisada por assás 
numerosos poços (distantes em média de duas jornadas), a via do Adrar a Dar'a 
atravessava o Sáara atlântico, sobrepondo-se à que de Azogui se encaminhava 
a Nul ou a Sidjilmessa. No século xii as caravanas frequentavam ainda a mesma 
pista, cuja escala essencial continuava a ser Azogui, e nos arredores desta cidade 
berbere os Lamta espiavam sempre, prontos a pilhar as mercadorias e a cativar 
os mercadores. Cerca de 1500 o termo meridional já não era Ghana mas sim 
Ualata; no entanto, as cáfilas seguiam ainda o mesmo itinerário por Tichite, 
serra Bafor e uede Dar'a até o Suz (como atesta Leão o Africano), 
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De Aghmate, das cidades do Suz, de Nul, das cidades do Anti-Atlas e do 
«pais do anil» (Dar'a) e de Sidjilmessa, as cáfilas de camelos levam cobre e 
panos, bijuteria de vidro, de conchas e de pedras, cauris e perfumes, drogas 
e tâmaras. Com estes produtos, os mercadores do Norte compravam em Ghana, 
Audaghoste e Takrur ouro, escravos, goma, âmbar cinzento. O ouro forneciam-no 
os mineiros do Bambuk, Gangaran, Mandinga e Buré. Os Berberes, os Sarakolés 
e os Tucurores andavam à caça ao negro ao Sul do Senegal e a Oeste do Falémé, 
quer dizer, na região do Futa Toro, e vendiam os cativos para Marrocos e Tre- 
mecem. O âmbar cinzento, traziam-no os azalai (caravanas de sal) que vinham 
das sebkhas da costa (Trarza e Arguim). Os bosques de Acacia verek do litoral 
e da região entre Arauane e Tombuctu, assim como as pequenas matas de árvores 
da goma que se encontravam ao longo do mar até Arguim e na serra Bafor, 
davam a goma tão apreciada da indústria da seda do reino granadino. 


8 3— As pistas das cáfilas e as correntes de trocas — A rede central 


Desde a primeira metade do século xi, se não muito antes, os negros explo- 
ravam as salinas de Taghaza, na extremidade ocidental-meridional do erg Chech 
Todos os anos os azalai chegavam, carregados de barras, a Ghana e às outras 
cidades do império sarakolé. A cidade edificada em sal não era ainda, ao que 
parece, uma escala nas correntes de trocas entre o Maghrebe e o Sudão. 


Na descrição de El-Bekri e na Geografia de Edrici lemos por duas vezes 
referências ao itinerário seguido pelas caravanas de Sidjilmessa a Ghana. Uma 
das vezes, não há sombra de dúvida, percorrem o Sáara atlântico até Azogui, 
para rumarem depois ao Sueste. Os outros textos, ao invés, parecem descrever 
uma rota nova ligando quase em linha recta as duas cidades. Com efeito, segundo 
o geógrafo do século x1, «Lorsqu'on part de Sidjilmessa pour se rendre à Ghana, 
dans le pays des noirs, on doit marcher pendant deux mois à travers un désert 
inhabité. Dans cette vaste région, on rencontre quelques nomades qui ne s'arrêtent 
nulle part» e que não têm cidades. Reportemo-nos a Edrici: ele sublinha que nem 
de Dar'a a Azogui nem desta escala ao país de Uagadu se atravessa um deserto 
tão terrível como o de Nisar — 14 dias sem encontrar água; quantas vezes a água 
transportada nas guerbas se esgota e é preciso matar camelos para beber as suas 
reservas de líquido. Como não ficar com a impressão de que se trata dos ergs 
ao Norte e ao Sul de Taghaza? Algumas frases de Ibne Saíde, reproduzidas por 
Abulfeda, dizem verosimilmente respeito a esta mesma pista: SO jornadas de 
marcha de Sidjilmessa a Ghana percorrendo extensos desertos áridos... É certa- 
mente tal rota que o planisfério do genovês Giovanni di Carignano (cerca de 1320) 
nos mostra: de Sidjilmessa a Ualata gastam-se 40 dias através de desertos onde 
se não acha nenhuma povoação nem água. 


Seja como for, é incontestâvelmente à exploração do sal em Taghaza que se 
deve o desenvolvimento, se não a própria génese, desta pista mais curta desenhada 
através de um meio físico tão hostil. As escavações arqueológicas patenteiam 
que Taghaza vive sobretudo do que lhe vem do Norte. Os géneros alimentícios, 
em especial as tâmaras, a utensilagem mineira de cobre, a baixela de louça vêm-lhe 
das regiões do Dar'a e do Tafilelte, e é do Norte que Taghaza é mais fâcilmente 
abastecida. Mas inversamente o produto único da sua actividade, o sal, só num 
sentido se escoa, e é o oposto: para o Sul. Conseguência lógica: a cidade de 
sal-gema apenas pode existir como escala numa rota pela qual se permutam 
os produtos da Barbaria e os do mundo negro. 

Se Taghaza atraiu a si, no decurso do século xill, a via caravaneira que 
anteriormente conduzia do Tafilelte ao império sarakolé através do deserto de 
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Nisar, não se julgue ser esta a única vicissitude deste rio de trocas que tantos 
historiadores supõem imutável. Na verdade, a frequentação desta pista, junta às 
ameaças dos «embuçados» de Audaghoste contra a capital negra, levaram à 
creação, cerca de 1224, de uma cidade nova a Nor-nordeste de Ghana e ao Sul 
de Taghaza, no Sahel: queremos nomear Ualata. A meio do século o império 
sarakolé afunda-se sob a dupla pressão dos ataques dos cameleiros berberes e do 
crescimento da potência mandinga. Guerras e curvas de impérios que se limitam 
a traduzir a áspera luta pelo monopólio dos termos meridionais do tráfico trans- 
-saariano: o fio condutor destes acontecimentos é o mesmo que Maurice Lombard 
surpreendeu na história das hegemonias no Maghrebe. Ao eclipse de Ghana 
corresponde a ascensão de Ualata, de oravante termo desta pista. 

Foi este o caminho que Ibne Batutah seguiu em 1352, Tendo descido ao 
longo do uede Ziz, chegou, 23 dias depois de partir de Sidjilmessa, à cidade 
da mina de sal, aonde passou dez dias em sofrimentos e privações. Aqui é que 
a caravana fez provisão de água para a travessia do deserto, que demora dez dias; 
felizmente encontrou no caminho poças deixadas pelas chuvas, onde homens e ani- 
mais mataram a sede e se lavaram. Esta etape conduziu-os a Taçarahla, outra 
aguada: aqui pararam três dias. Em seguida a cáfila atravessou o deserto de Djuf, 
e após uma semana de caminhada entrou no Sahel, percorrido pelos «bois selva- 
gens» — os antílopes Addax; membros das tribos dos Messufah e dos Bardamah, 
vindos ao encontro dos mercadores, venderam-lhes odres cheios de água. Final- 
mente, ei-los em Ualata: tinham passado dois meses, 

Em breve nova transformação, desta feita no termo setentrional, veio alterar 
a rota de Taghaza. Conflitos sociais em que a paupérrima plebe industrial e 
camponesa se opõe à opulenta classe dos comerciantes, estalam em Sidjilmessa. 
Como sempre, os nómadas, esses eternos salteadores das cidades cuja vida fácil 
e cujo luxo invejam, precipitaram-se sobre um foco de riqueza convulsionado 
nos seus alicerces. Em 1362 os árabes D'ui” Amran, Monabbah e Ho'sein pilhavam 
e destruiam Sidjilmessa. O tráfico trans-saariano não desertou por completo o 
Tafilelte; é ele que nos séculos xv e xvi edificará ainda a fortuna das cidades 
novas de Tebuhasante e Manum. Todavia, estas recém-vindas nunca conhecerão 
o florescimento de dois outros centros mercantis, um a Leste — Tuate — e o outro 
a Oeste — Ofrane, no Anti-Atlas. A prosperidade de Ofrane, geraram-na as 
minas de cobre e prata; a dos oásis tuatianos resulta do desenvolvimento de 
relações directas com Tremecem, que até aí comerciava com a Guiné unicamente 
por intermédio de Sidjilmessa. 

Nesta época, novas transformações se tinham já operado no Sul. Junto ao 
Níger, a nascente do lago Faguibine, no princípio do século x, de uma aldeia 
de palhotas que nascera à volta do ano 1000, cresceu uma cidade que será o maior 
empório sudanês durante a Idade Moderna. A partir da segunda metade do 
século x1V, Tombuctu vai açambarcar a parte de leão do comércio trans-saariano 
em detrimento de Ualata, assim como esta suplantara Ghana. De Taghaza as 
caravanas dirigem-se para Arauane, donde vão a Tombuctu. Todavia, a sua rival 
não se submerge, ao invés do que acontecera à capital sarakolé. É que não só 
as cáfilas não cessam de aí chegar, mas também o início da exploração da 
sebkha de Idjil revigora a velha pista que ligava o Uagadu ao Adrar por Tichite. 
Ora, Ualata encontra-se precisamente na linha por onde têm de passar os azalai 
que se encaminham quer para Tombuctu quer para Mali. 

Duas razões é possível aventar para explicar a exploração de novas salinas. 
Ter-se-ia dado uma baixa de produção em Taghaza ou em Trarza? Não é 
inverosímil, Esta diminuição teria provocado uma alta do preço do sal em Mali. 
Ora, Ibne Batutah conta-nos que na capital do império mandinga 4 barras de sal 
(a carga de um camelo) se vendiam por 20 a 40 miticais; segundo Cà da Mosto, 
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um século volvido, a mesma quantidade valia, no mesmo mercado, 200 a 300 
miticais; ao dealbar do século xvr, quando a sebkha de Idjil está já em exploração, 
a carga de sal e o camelo vender-se-io conjuntamente em Tombuctu, segundo 
Valentim Fernandes, por 100 a 120 miticais. Alta muito forte primeiro, baixa 
assás sensível em seguida? Quão temerário seria afirmá-lo sobre tais dados que 
não permitem qualquer construção científica. Mas a presunção persiste, Mesmo 
aceitando-os, porém, uma outra hipótese fica em aberto: um acréscimo da quan- 
tidade de ouro no mercado, seguida de uma contracção. Poder-se-ia invocar 
igualmente um incremento da procura de metal amarelo, estimulando uma oferta 
maior de sal para o comprar. 

Mercado do sal de Idjil, Uadam, a cidade a Leste do Adrar, venceu Azogui 
como nó das vias trans-saarianas ocidentais. Era evidentemente a antiga pista do 
Uagadu a Dara que fazia a sua fortuna, com a única diferença que frequente- 
mente as caravanas iam até Tombuctu em vez de ficarem em Ualata. Em meados 
do século xv, Uadam cra o grande fornecedor de ouro e escravos em proveniência 
do Sudão, a todas as cidades do Marrocos atlântico, O comércio com a feitoria 
portuguesa de Arguim contribuirá também para o seu desenvolvimento, c aí 
mesmo funcionará uma feitoria portuguesa no reinado de D. João II. Uadam 
estava ainda em relações com Taghaza e, por esta escala, com o Tafilelte e o 
Maghrebe central, 

Estas cáfilas não se distinguem, quanto às mercadorias que circulam nos dois 
sentidos, das que estudámos atrás. Quando muito poder-se-á acrescentar, no rol 
das exportações do Sudão para o Norte, as nozes de cola (desde, pelo menos, 
o segundo quartel do século xIv) e o marfim; e na lista das importações em 
proveniência da Barbaria, os cavalos. É, contudo, bastante provável que cestas 
mercadorias fossem igualmente transportadas pelas caravanas do Sáara atlântico. 


O fim do século xi e o começo do século xi trazem-nos ainda a novidade 
de outra rota nesta rede central, além da que liga directamente Sidjilmessa a 
Ghana. Desta cidade sarakolé ia-se aos oásis de Uargla, no Sul argelino; levava-se 
um mês a fazer a travessia do deserto, segundo Edrici: número evidentemente 
demasiado curto. Não dispomos de informações acerca do itinerário; é natural 
pensar que passava pelo Tuate e por Gurarah. Esta pista viveu longa vida, apenas 
o seu termo sudanês mudou: nos séculos xiv e xv Ualata e Tombuctu substituiram 
Ghana. Estas caravanas serviam Tremecem, Argel, Bugia e as cidades da Ifríquia. 
Parece que por vezes, em lugar de passarem pelos oásis tuatianos, faziam escala 
em Tabelberte, entre a bacia do uede Saura e o Tafilelte, donde se dirigiam para 
Tremecem. 


8 4— As pistas das cáfilas e as correntes de trocas. — A rede oriental 


As ligações de que acabamos de falar são certamente recentes. É preciso não 
esquecer, é verdade, que entre os oásis setentrionais o Tuate é aquele que está 
a latitude mais baixa (pois o Tidikelte só em pequena parte se encontra povoado 
na Idade Média), e que é entre Tombuctu e Gao que o Níger mais avança para 
o Norte. Todavia, do cotovelo do rio aos oásis tuatianos a travessia é particular- 
mente rude, porque se trata de um tanezruft, um deserto absoluto, completamente 
nu de vegetação e desprovido de água. Estas razões geográficas explicam que as 
caravanas tenham preferido durante arrastados séculos fazer um longo desvio, 
em vez de encurtarem caminho, 

Sublinhámos já que, de todas as rotas trans-saarianas, as do Sáara central 
são incontestâvelmente as mais antigas. Ainda no século x, Ibne Haukal, que 
nada diz de pistas entre o Adrar mauritânio e o Adrar dos Iforas, descreve uma 
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grande rota caravaneira cujo ponto de partida é na Tripolitânia, junto ao mar, 
Adjedabia; essa rota cortava o Fezzan, onde se dividia em dois ramos: um ia ter 
ao país haússa e ao Médio Níger (Dendi), com escala provavelmente em qualquer 
povoação do Air, e outro desembocava em Gao, depois de passar pela serra dos 
lforas. Dois séculos volvidos, Barca substituirá Adjebadia, em profunda deca- 
dência, e entre o porto marítimo e o Fezzan reanimar-se-á uma escala, Audjala, 
a Augila de Ptolomeu, oásis de tamareiras no meio das areias, muito frequentado 
porque na rota que conduz quer ao Kauar c ao Bornu, quer aos países a Leste 
do Niger. 

Paralelamente a esta pista de Barca ao Fezzan, uma outra se traçou desde 
cedo mais a poente. Com ponto de partida em Tunes, descia a Nefzaúa, dirigindo-se 
seguidamente para Ghadamés (oásis conhecido dos Romanos sob o nome de 
Cydamus), continuava para Ghate, donde ia ao Air e ao «país dos negros Kanem», 
ou seja, à região entre o Médio Níger e o lago Tchade, imenso reservatório de 
magníficos escravos e foco de uma indústria têxtil cujos panos de algodão eram 
muito procurados. De Ghate um outro ramo ia a Gao, atravessando o Adrar 
dos Iforas, onde Tadmekkete entra em concorrência com a cidade mais antiga 
de Sama, ambas, aliás, habitadas por Berberes Mulethmin (embuçados) que tinham 
vindo sobrepor-se a uma população negra. Ao Norte, as caravanas vindas de 
Trípoli pelo Djebel (= serra) Nefussa entroncavam também em Ghadamés, onde 
carregavam peles da indústria local com destino ao Sul, Pela pista que do cotovelo 
do Niger ia a Barca c a Trípoli seguiam para o Mediterrâneo os «grãos do 
paraíso» — a malagueta, proveniente do Alto Gâmbia e Alto Níger, da Serra Leoa 
e sobretudo, como seria de prever, da costa da Malagueta ("'). 

As caravanas que ligavam a Ifríquia ao Níger passando por Ghadamés e Ghate 
sofriam a concorrência das que encurtavam caminho, conquanto à custa da tra- 
vessia mais penosa, do Adrar dos Iforas a Uargla, donde seguiam por Teggurte 
até às cidades da Barbaria oriental. Os oásis de Uargla e Tafilelte eram os 
principais fornecedores de tâmaras ao Sudão. Do Maghrebe central e de Marrocos 
ia-se a Gao fazendo caminho pelo Tuate, Ahaggar e Tadmckkete, o mais tardar 
desde a primeira metade do século xiv. O Ahaggar tornou-se um nó de pistas 
caravaneiras por causa das suas pastagens, das suas glebas semeadas de cereais 
e dos seus palmares de tamareiras; é, porém, provável que no estabelecimento 
da rota Gao-Tadmekkete-Ahaggar desempenhasse um papel de primeiro plano 
a mina de sal de Tutek, na vizinhança desta última serra, tanto mais que estava 
em exploração desde pelo menos o século x1. 

Para ir do Egipto ao reino sonrhai (Gao) podia-se ir primeiro a Trípoli ou 
Barca, e daqui quer a Ghadamés quer ao Fezzan; a partir destas escalas sabemos 
já quais as pistas que levavam ao Níger. No entanto, as cáfilas não se davam 
geralmente ao trabalho de fazer este desvio pelas cidades do litoral, internavam-se 
a direito de Siuah a Augila c daqui ao Fezzan. 

Nesta teia caravaneira do Sáara central, uma rota segundo a direcção do 
paralelo unia Gao aos oásis de Bilma, ao Kaúar, por Takeda e pelo Sul do Air, 
tendo de atravessar dois tanezruftes, um a oeste e outro a levante desta montanha, 
Trata-se de uma das mais importantes correntes de trocas do mundo saariano- 
-guincense, graças ao sal, indispensável à alimentação dos negros, e à pedra umec, 
de aplicação na tinturaria e nos curtumes. As cáfilas partiam de Bilma carregadas 
de alúmen e iam, quer pelo Fezzan, quer pelo Air, vendê-lo ao Egipto, a Uargla 
e até a Marrocos, Os pães tronco-cónicos de sal, pelo contrário, seguiam o caminho 
do Air c de Takeda, c eram vendidos nas cidades do cotovelo do Níger; expe- 


(") Ver o cap. | da 2.º Parte. 
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diam-nos igualmente para o Bornu. Em Takedda, escravos negros submetidos 
aos «embuçados» Bardamah exploravam as minas de cobre, as únicas deste metal 
que existiam em todo o mundo saariano-sudanês; o cobre era a matéria-prima 
tanto de uma parte da utensilagem (utilizava-se também o ferro da serra Leoa), 
como da bijuteria e das múltiplas espécies de bacias tão apreciadas pelos negros. 
Na época em que o império de Mali se estendeu até o Air, a exploração das 
minas deste metal constituía a segunda fonte de receita do imperador, depois da 
que provinha do trato do ouro. 

Esta pista balisada por Bilma, Air, Takeda e Gao formava a metade oriental 
da grande rota que acompanha a orla do Sudão e do Sáara — a rota saheliana. 
Das cercanias da foz do Senegal vinha-se às cidades de Sanghana, Takrur, Kugha 
e Audaghoste; daqui passava-se a Ghana, da capital sarakolé continuava-se até 
Tiraca (a leste do lago Faguibine), que Tombuctu destronará, c em seguida acom- 
panhava-se o rio Níger até à capital sonrhai. Do mar ao Alto Senegal, ao Tagante, 
ao Uagadu, as cáfilas de dromedários e as pirogas acarretavam o sal, a goma, 
o âmbar. Em Audaghoste e Ghana, primeiro, em Ualata e Tombuctu desde o 
século xi, vinham cruzar as cáfilas de metal amarelo vindas do Meio Dia; se 
uma parte do ouro tomava o caminho dos oásis sul-marroquinos e sul-tremece- 
nenses, outra corria pela rota desenrolada ao longo do paralelo, no sentido 
ocidente-oriente, enquanto no sentido oposto chegavam o cobre de Takedda e os 
panos do Egipto. 


Não era só o reino egípcio que estava em relações regulares com a bacia do 
Níger. Vejamos um episódio de começos de Quinhentos. Tristão da Cunha deixara 
em Melinde Fernão Gomes e um mouro a fim de, cumprindo ordens régias, 
fazerem o caminho a Portugal por terra; despachados por Albuquerque, o mouro 
indica que seu caminho havia de ser pelo sertão de Bárbora e Zeila e pela terra 
do Preste João, nas cáfilas regulares, e assim se propunha ir a Tombuctu e daqui 
a Arguim pelo rio Senegal, pois este caminho andara ele já (!?), Certamente 
seguiria pelo Godjam e por Darfur ao lago Tchade, e daqui pela pista já nossa 
conhecida. 


8 5— Dos oásis setentrionais às cidades maghrebinas (1º) 


Um dos factos essenciais para compreender a circulação no Sáara e entre a 
Barbaria e o Sudão é o alinhamento, desde o Atlântico aos confins da Tunísia 
e da Tripolitânia, de uma série de oásis a curta distância dos centros maghrebinos. 
Das serras do Maghrebe descem cursos de água quer para o Sudoeste quer para 
o Sul quer para o Sudeste: os uedes Não (ou Nul), Dar'a, Rheriz e Ziz, Guir, 
Zusfana e Saura conquistam à desolação dos ergs e hammadas (planaltos pedre- 
gosos) faixas verdejantes onde os homens podem viver na sedentariedade;, estes 
corredores de vida abrem vias fáceis de penetração no deserto. Por outro lado, 
os grupos humanos furam e instalam fontes artesianas ou aproveitam a água 
que brota na periferia dos planaltos calcários: um palmar vem assim animar 
com a sua mancha a solidão. Rega-se a terra, semeia-se à sombra das tamareiras, 
consegue-se desta sorte ceifar pequenas colheitas de pão. Os sedentários destes 
oásis sofrem de escassez de cereais e carne, ao passo que dispõem de um exce- 
dente de tâmaras. Eis engendrado todo um movimento de trocas, Os nómadas 
comprarão as tâmaras contra gado; dos campos maghrebinos vão trazer trigo e 


(”) Comentários de A, de Albuquerque, Parte 1, cap. LIV. 
(”) Acompanhe-se com o mapa em extra-texto a cores «A amoedação no Maghrebe, 
a civilização das tamareiras e as pistas setentrionais no século XV» 
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cevada, para regressarem dos oásis com tâmaras que venderão nos suks (açougues, 
em sentido lato) da Barbaria, donde também trazem aos sedentários dos palmares 
produtos industriais, 


Um circuito comercial se fecha assim entre a ficira de oásis de tamareiras, 
ao Sul, e Marrocos, Tremecem, a Argélia c a Ifríquia, ao Norte, Entre os dois 
semi-círculos, os nómadas Zenata e, a partir do meio do século x1, os Beduínos, 
andam em constante vai-e-vem. Grandes cameleiros, sem dúvida, mas com 
rebanhos de gado miúdo de longe mais ricos do que os dos «embuçados» 
Sanhadja; além disso, senhoreiam os campos de sementeiras no Tell, ao invés 
do que acontece com os cabildos que nomadizam entre a faixa dos oásis seten- 
trionais e o Sahel sudanês. Além desta função de fornecedores de tâmaras e 
compradores de pão e produtos industriais, no circuito económico que os liga 
ao Maghrebe, os oásis são indispensáveis escalas no tráfico trans-saariano. Alguns 
dentre eles têm ainda uma actividade industrial, mineira e metalúrgica ou têxtil 
ou de preparação de coiros; os seus produtos escoam-se para o mundo negro, 
donde em contrapartida recebem os escravos que formam a mão-de-obra de uma 
pobre agricultura. 


No Sul de Marrocos as rotas trans-saarianas desembocam em três pontos prin- 
cipais: Nul, no uede Não ou Nun, a que mais tarde Tagaoste fará vitoriosa 
concorrência, Ofrane, perto das minas de cobre e prata, na falda meridional do 
Anti-Atlas, e finalmente Sidjilmessa. De Nul, Tagaoste e Ofrane as cáfilas carre- 
sadas de ouro, escravos, goma e âmbar iam a Messa, onde se descarregava uma 
parte das mercadorias, pois os europeus vinham aqui por mar comprá-las desde 
o século Xin; a caravana prosseguia até às cidades do Suz, focos da indústria do 
cobre e da indústria têxtil, cujos produtos os negros solicitavam; do Suz enviava-se 
outra parte da carga, acompanhada do açúcar da produção local, para Aghmate 
e Marraquexe. Nestas duas cidades do Haúz terminava igualmente um dos ramos 
do tráfico que articulava Sidjilmessa ao mundo marroquino: desciam-se as margens 
do uede Ziz, para atravessar, em seguida, o deserto até Beni Sabih (no Dar'a), 
donde se subia o curso do Dar'a, e depois transpunha-se o Alto Atlas; a estrada 
em semi-círculo passando por Beni Sabih evitava o obstáculo do Djebel Sagho. 
Era este o caminho que as caravanas percorriam nos séculos xI e xII. Ignora-se 
quando é que se começou a frequentar uma outra via, mais curta, que da planície 
do Tafilelte subia o rio Rheriz e o seu afluente Todg'ah, continuava para Leste 
pelo alto vale do uede Dadés (a pista desenhava-se entre o Alto Atlas e o 
Djebel Sagho) e galgava o Alto Atlas pelo vale de Taçaúte; a caravana fazia 
escala em Madinah (Damnat) e acompanhava em seguida o rio Tensifte até 
Marraquexe ou dava meia volta à esquerda para ir a Aghmate. Ao todo, oito dias 
ou pouco mais. O Tafilelte e o país de Dara comunicavam entre si quer pelo 
Norte do Djebel Sagho (vales do Todg'ah e do Dadés), quer, as mais das vezes, 
ao longo do seu bordo meridional: nesta viagem mais curta gastavam-se só três 
a cinco dias. Era por Dara que o Tafilelte e o Suz comunicavam; para ambas 
as regiões os sedentários do Dar'a exportavam o anil, que vinham comprar a 
Sidjilmessa os mercadores marroquinos e tremecenenses. 


O comércio de Sidjilmessa com Fez efectuou-se primeiro, ao que parece, por 
intermédio de Aghmate. Mas uma outra rota, directa, veio em breve concorrer 
com aquela. Orientada segundo o meridiano, passa por Sofroi, sobe o alto vale 
do Sebú até Mahdia, atravessa o Médio Atlas, desembocando em Cunaig el- 
-“Gherben, depois cruza o alto vale do Meluia, galga a vertente setentrional do 
Alto Atlas para descer a falda meridional até Gerselvine, e acompanha finalmente 
o rio Ziz. Eram preciosos de nove dias a duas semanas para se ir de Fez a 
Sidjilmessa. Rota das tâmaras, baptizou-a Massignon, 
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A quarta pista que irradia do Tafilelte conduz a Tremecem. Vindo por 
Udid, atravessa o rio Za ec corta todo o comprimento meridiano dos planaltos 
estépicos a nascente do uede Meluia c do Anti-Atlas, passando pelo sopé da 
extremidade oriental desta cadeia. 14 jornadas de marcha bastavam para ir de 
uma cidade à outra. Infelizmente estas estepes estavam infestadas de nómadas 
que se compraziam em roubar os viajantes. Valia mais ir de Udid a Taurirte e 
Guercife, meter pelo «corredor» de Taza até Fez, donde se continuava quer pela 
estrada de Aghmate quer pela estrada directa até Sidjilmessa. Este desvio apre- 
sentava a grande vantagem da segurança. Um dos traços mais curiosos desta rede 
setentrional de trocas é que ainda durante a primeira metade do século x1v os 
mercadores de Tremecem negociavam com o Sudão por intermédio de agências 
estabelecidas na cidade do Tafilelte: a sociedade familiar dos al-Maqqari constitui 
um exemplo frisante. As caravanas entre Sidjilmessa c Tremecem calcorriavam 
aliás ainda uma outra via que pelo deserto e pelos oásis do uede Guir conduzia 
aos palmares do uede Zusfana, à cidade Figuig, donde rumavam ao Norte pelos 
planaltos estépicos do Maghrebe central. Segundo Massignon, é a rota clássica 
do anil do Dara com destino ao reino de Tremecem, Em Figuig entroncava 
na grande pista mcridiana que ligava Tremecem e o Sudão quer pelos oásis dos 
uedes Zusfana e Saura e pelas escalas do Tuate, quer pelo ksar de Tabelbala. 
Desde o século xi, os peregrinos que vinham de Fez c iam para Meca passavam 
igualmente por Figuig: o seu itinerário, balisado primeiro por Sofroi e Mahdia, 
em coincidência. por conseguinte. com o itinerário que conduziria a Gerselvine 
e ao TVafilelte, transpunha em seguida o Médio Atlas no sentido do paralelo, 
atravessava o vale médio do Meluia. roçava pela ponta oriental do Anti-Atlas 
e seguia à» direeção noroeste-sueste pelos planaltos estépicos até o uede Zusfana. 

Perto da extremidade meridional do uede Saura, os oásis tuatianos formavam 
u ponta de um outro leque de rotas em direcção ao Maghrebe. Para o Noroeste. 
por Tabelbala ia-se a Sidjilmessa e daí a Aghmate ou a Marrocos (Marraquexe). 
Para o Norte. as cáfilas iam a Tremecem passando por Figuig. As pistas do 
Nordeste conduziam quer à Ifríquia, pelas escalas de Uargla e Teggurte, quer à 
Argélia, pela escala do Mzabe. No Sul tunisiano o mesmo papel cra desempenhado 
por Ghadamés. 


Esta ficira de oásis disposta segundo a direcção do paralelo desenhava uma 
grande via do Oeste para Leste: Nul e Ofrane, Dar'a, Sidjilmessa, Tabelbala. 
Tuate. Gurarah, Uargla e Ghadamés, até o Djebel Nefussa, Ao longo da costa 
mediterrânea havia uma outra grande rota, que por Tunes, Kairuanc e Nefzaúa 
descia também ao mesmo termo oriental. Entre as duas, uma terceira ia de 
Marrocos ao Djebel Nefussa por Figuig. Mzabe e Teggurte. Do ponto de conver- 
gência das três, uma nova pista partia. que levava a Alexandria e ao Cairo 
acompanhando de perto o litoral. 


8 6 As condições materiais das viagens e a vida das caravunas 


Se considerarmos o conjunto das pistas do Noroeste africano, três traços 
fundamentais ressaltam. Por um Jado, desenha-se no mapa uma espécie de 
quadriculado: as pistas trans-saarianas, dispostas segundo o meridiano, cruzam-se 
ao Sul é ao Norte com vias longas na direcção do paralelo; deve notar-se a ausência 
de linhas horizontais entre a grande rota do Sencgal, Níger, Air e Katar, e a 
grande rota definida pela fieira de oásis desde Nul a Ghadamés. Em segundo 
lugar, algumas pistas em arco de círculo cortam este quadriculado obliquamente, 
donde resulta a possibilidade de escolher entre vários itinerários, hasta acompanhar 
uma determinada caravana só durante uma parte do seu percurso, até uma escala 
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que forme nó de irradiação de pistas, e aqui mudar para outra caravana que siga 
uma direcção diferente. Numa palavra: trata-se de uma rede de agulha múltipla. 
E esta rede, que historiadores c geógrafos se comprazem em apresentar como 
imutável no decurso dos séculos, vimos que ora se completa com novas linhas, 
apagando-se uma ou outra das antigas, ora alguma das suas linhas como que 
se torce enquanto outra se desloca, e os termos delas surgem e desaparecem: 
trata-se incontestâvelmente de uma rede em devir, embora no meio das transfor- 
mações se apreendam algumas constantes. 

Que é que define estas rotas? Uma rota é determinada pelas suas escalas 
principais, os pólos definem tão-só uma corrente de trocas. Ora, tais escalas são 
função dos meios de locomoção — das suas velocidades, das suas capacidades 
de transporte c das suas necessidades de renovação de energia. Ao imenso círculo 
cultural das estepes curo-asiáticas, onde o nomadismo se baseia na utilização do 
cavalo, podem opor-se os desertos saariano e sírio-árabe, onde o camelo constitui 
a montada e o animal de carga, Decerto, no Sáara utilizam-se outros meios de 
locomoção: é o caso dos bois c dos burros de carga nas suas secções atlânticas c 
sub-atlântica; rebanhos de cabras e carneiros vão do Adrar dos lforas ao Tuate, 
e manadas de bois passam do Ahaggar ao Air. No entanto, nestes dois últimos 
casos de modo algum poderia pensar-se em carregar as bestas ou em cavalgá-las, 
a travessia é extremamente penosa e precária, só o lucro na venda da carne explica 
que os nómadas a cfectuem com regularidade; no primeiro caso, bois e asnos 
não caminham longos percursos — não são as galés deste Mediterrâneo de areia 
e pedra. Como a travessia do deserto é também penosíssima para o cavalo, apenas 
nas imediações dos oásis no Sahel e no Sáara pré-maghrebino é possível encontrar 
cavaleiros, c mesmo aqui em número reduzido. 

Uma cáfila de camelos marcha à velocidade horária de 3,5 km a 4 km, em 
média; como a jornada de marcha é normalmente de 10 horas, percorrem-se por 
dia 35 a 40 km. Para ultrapassar os 5 km à hora tem de sc trotar, conseguem-se 
assim velocidades horárias de 8 a 20 km, consoante o ritmo do trote (Th. Monod). 
Percorrer mais de 60 km num dia é excepcional. É extremamente raro levar a 
velocidade e o número de horas de marcha ao ponto de fazer numa jornada 
120 km; para além deste limite, há a certeza de matar a montada. Tais cavalgadas, 
evidentemente, só são possíveis a alguns batedores que dromedários carregados de 
fardos não embaraçam. Quando se caminha com bestas de carga, jamais se ultra- 
passam os 4,5 km por hora; é preciso ter em conta não só os animais mas também 
os homens, porque os há sempre a acompanhar a caravana a pé — criados ou 
escravos. 

É de madrugada que se começam a carregar os camelos e os bois, se os há; 
trata-se de operação delicada e que se prolonga duas ou três horas, porque as 
bestas resistem, procuram deitar ao chão os fardos —e com frequência o conse- 
guem —, bramem de maneira espantosa, e por vezes um animal que se desem- 
baraçou da sua carga foge «atropelando os outros animais, bois ou camelos, que. 
excitados, se libertam por seu turno das cargas» (Gruvel e Chudeau). À medida 
que os dias passam e a fadiga aumenta, torna-se mais fácil, e portanto mais 
rápido carregar as bestas e pôr a cáfila em marcha. A caravana anda de madru- 
gada e durante as primeiras horas da manhã, até que o sol «communique à Yair 
et à la terre une chaleur insupportable. Alors on s'arrête, on décharge les chameaux 
et on les entrave; on déballe les marchandises et on dresse les tentes, en tâchant 
de se procurer de "ombre à fin d'éviter Pinfluence fâcheuse de la chaleur des 
rayons solaires. Lorsque le soleil commence à baisser, à trois heures et demie 
aprês midi, on repart et on marche jusqu'aprês la nuit close. On s'arrête de 
nouveau quelque parte qu'on sen trouve, et on se repose le reste de la nuit. 
jusqu'au crépuscule du matin, quand on reprend le voyage» (Edrici). 
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O itinerário que a caravana vai seguir, é absolutamente indispensável conhe- 
cê-lo antecipadamente. Os camelos podem, é certo, estar vários dias sem beber, 
todavia não o podem indefinidamente — o limite é de dez dias, em certos casos 
dezasseis — e a travessia do deserto do Norte ao Sul, ou vice-versa, qualquer que 
seja a pista escolhida, leva cerca de dois meses. Há, pois, que, de tempos a 
tempos, matar a sede aos animais, e se o camelo aguenta vários dias a seco, 
vinga-se quando encontra água e bebe desalmadamente, pois a sua necessidade 
diária é de 60 a 70 litros; além disso, tem também as suas necessidades alimen- 
tares mais urgentes: 20 a 30 kgs por dia de uma alimentação vegetal onde não 
deve faltar o sal e que deve ser variada, ao menos ao longo das estações do ano; 
de cada vez, são quatro a cinco horas que o animal leva a comer. Por isso a 
caravana terá de seguir uma rota que passe pelo maior número possível de 
poços e pastagens. O homem, esse, pode fazer-se acompanhar de dromedários 
suplementares para se sustentar da sua carne ou para que lhe transportem odres 
de água; não pode, porém, esquecer-se de que assim o problema da água para os 
animais se torna mais difícil de resolver. Pela melhor das pistas só de dois em 
dois, ou de três em três dias se encontra água, apenas excepcionalmente, durante 
curtos trechos do caminho, é possível dar de beber aos animais quotidianamente. 
Uma semana inteira sem avistar a mais pequena gota, é tão frequente, e por 
alguns itinerários anda-se durante semanas nestas condições. 

Antes de partir, a caravana tem de fazer provisão de água, e tem de renová-la 
muitas vezes. Para este efeito, compram-se odres de coiro, que se embrulham 
em tapetes ou untam exteriormente com uma resina, a fim de diminuir a evapo- 
ração e evitar o aquecimento do líquido. Na Mauritânia saariana, por exemplo, 
estes odres, a que chamam guerbas, são feitos de peles inteiras de cabras ou de 
carneiros; cada um leva uns vinte litros. Cozem-se «toutes les ouvertures, sauf 
une, celle du cou, par laquelle on remplit et on vide cette sorte d'outre, Quand 
la guerba est pleine, on serre fortement la peau du cou avec une corde et on 
fixe Ioutre de chaque côté d'un animal porteur, à Paide de cordes qui sont 
attachées d'une patte à I'autre, non symétriques». Se a água apanha um cheiro 
desagradável, conserva em compensação uma certa frescura (Gruvel e Chudeau). 
A aguada faz-se por vezes em poças ou em charcos deixados pelas chuvas, mas 
geralmente pressupõe todo um sistema de poços prêviamente construídos e que 
se está de antemão certo de poder referenciar. Apesar de todas estas precauções, 
acontece frequentemente que a água acaba por faltar; como recurso supremo, 
há que matar um ou mais camelos para beber as suas reservas de líquido. 


A abertura e a conservação dos poços pertencem quer aos nómadas quer às 
autoridades sedentárias. Mas as tribos do deserto é que, em geral, têm nas mãos 
o destino das caravanas, porque podem tapar os poços ou impedir o acesso. 
Por outro lado, os mercadores é junto delas que contratam os guias para a tra- 
vessia do deserto. Esta travessia só é possível a caravanas regulares graças à 
experiência acumulada pelas tribos; estas é que levaram a cabo a exploração 
geográfica do deserto, referenciaram os itincrários mais cómodos e os poços 
indispensáveis. Por isso, o guia é sempre um nómada, um «embuçado», o que 
tem ainda a vantagem de garantir à cáfila a protecção da tribo a que ele pertence 
(Ibne Khaldune). Numa carta de um português, de 1511, em que se descreve 
o tráfico entre o Egipto e o Sudão ocidental, lê-se uma bela fórmula: as caravanas 
«têm pilotos para as guiar neste caminho»; estes pilotos orientam-se pelas estrelas. 
Três séculos e meio atrás, Abu Hamid al-Andalusi al-Gharnati escrevera, em 
termos análogos, que os mercadores cujo caminho é pelos areais que parecem 
mares «ont avec eux des guides qui s'orientent dans les déscrts d'aprês les 
étoiles et les montagnes». Algumas vezes o guia, de velho, é já quase cego, 
acompanha-o então um ajudante que vai procurando com a vista os acidentes 
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naturais (as conhecenças) que o principal lhe descreve de memória. As caravanas 
de Sidjilmessa a Ualata faziam-se preceder, a partir de Taçarahla, de um men- 
sageiro que levava as cartas a avisar das chegadas dos comerciantes, a fim de 
os habitantes da cidade virem ao seu encontro à distância de 4 jornadas, com água. 

Apesar de tudo, como era frágil a vida das caravanas! Se o mensageiro 
enviado de Taçarahla se perdia ou morria, os mercadores sucumbiam todos, ou 
pelo menos a maior parte, de sede (Ibne Batutah). A água faltava as mais das 
vezes, salvo num ou dois itinerários particularmente favorecidos. Em geral, 
a água que a tanto custo se conseguia encontrar era salobra. À angústia da sede 
acrescentava-se por vezes a da fome, mas com muito menor frequência, visto 
que a montada ou besta de carga constitui ela própria uma reserva de alimento; 
pode todavia faltar a lenha para cozinhar, é corrente comer a carne simplesmente 
seca ao sol, Ainda há que suportar tanto o calor excessivo do dia, devido ao qual 
se chega a urinar sangue, como o frio da noite, os enormes saltos de temperatura. 
E não é raro que uma violenta tempestade de areia venha perturbar a marcha, 
matando até homens c animais, cegando-os, secando-lhes a garganta a ponto 
de tornar extremamente dolorosa e sensação de sede. 

E ainda se os perigos do meio físico fossem os únicos! Mas há também 
que ter em conta os nómadas que espreitam a ocasião da pilhagem... 


87— A organização das caravanas. Mercadores e empresas 


Na verdade, a vida do «mar arenoso e pedregoso» (como em texto quatro- 
centista se lhe chama), não é só nas suas «ilhas» — os oásis — que se concentra, 
nem pulsa apenas, fora delas, nas suas artérias de navegação regular — as cara- 
vanas. Os cabildos (tagbilts) azenegues e alarves, agregados de famílias cada uma 
das quais em sua tenda, contando ao todo 300 a 500 homens de peleja, vivem 
navegando constantemente de poço em poço, de pastagem em pastagem, sem 
jamais pararem mais de três dias no mesmo local. Conquanto a sua economia 
assente na criação de gado, também exercem o comércio e dispõem dos excedentes 
entregues pelos sedentários dos oásis que tiveram de se submeter ao seu senhorio. 
Não são, contudo, as deslocações dos cabildos nómadas que asseguram a grande 
circulação mercantil, esta constituem-na geralmente caravanas organizadas por 
mercadores maghrebinos ou negros. Decerto, seria errado esquematizar em excesso 
as relações entre as duas «navegações». Se um cabildo aproveita as suas deam- 
bulações para veicular uma corrente de trocas, alguns dos seus membros acabam, 
cedo ou tarde, por se instalar na cidade, ou crear mesmo um centro urbano, 
a fim de se consagrarem ao negócio da maneira mais vantajosa. Outras vezes, 
o grupo nómada que viaja forma ao mesmo tempo uma caravana: «Quand ils 
[os Dui Obcid Allah e os Beni Amer] quittent le Tell avec leurs troupeaux pour 
se rendre dans cette région [Guararah], les caravanes formées par les villes du 
Tell se joignent à eux et les accompagnent à Tamentit» (El-Bekri). Não raro um 
mercador sózinho ou uma pequena companhia agrega-se a um cabildo em viagem, 
para atravessar de um oásis para outro. 

Além disso, são as tribos nómadas que fornecem aos comerciantes as mon- 
tadas e as bestas de carga. É evidente que sairia excessivamente caro aos citadinos 
criar camelos de que não aproveitaram o leite nem a carne; e de resto essa 
criação é incompatível com a permanência duradoura num local, Os mercadores, 
quando querem formar uma caravana, compram os animais aos nómadas que 
frequentam os arredores; depois de chegarem a Ualata ou a Tombuctu, ven- 
dem-nos, poupando assim as despesas do sustento durante as semanas que se 
demoram nos mercados sudaneses. Chega o dia do regresso: de novo se dirigem 
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aos nómadas para lhes comprarem os dromedários, de que revenderão os sobre- 
viventes à chegada às cidades da Barbaria. 


Por intermédio do guia, a caravana negoceia o salvo-conduto que a proteja 
das tentações dos nómadas. É que estes nómadas cameleiros, embora se jactem 
de grandes senhores, arrastam uma existência miserável no deserto, cobiçam a 
riqueza das cidades e o carregamento das cáfilas de comércio, As suas tribos 
ou os seus cabildos estão quase constantemente travados de razões: feroz concor- 
rência pelas aguadas e pastagens, pelo senhorio dos oásis, vinganças de sangue, 
rezzus (razias) e contra-rezzus de pilhagem para tapar carências prementes ou 
cevar cobiças e ódios. 


Estas condições sociais, vindo somar-se às condições materiais da viagem, 
forçam os comerciantes a reunir-se em caravanas c a organizá-las com uma 
disciplina estricta. À frente uma bandeira; a partida é anunciada pelo rufar do 
tambor. Cada caravana obedece a um chefe, Os seus membros não devem afastar-se, 
porque fácil é perderem-se: e quem se perde tem a certeza da morte. Entre si, 
ligam-nos deveres de solidariedade que não se pode deixar de cumprir sem 
incorrer na reprovação unânime. Se um camelo cai morto, o mercador sem 
montada monta o camelo de um dos companheiros; se os odres de um deles 
estão vazios, os outros dão-lhe de beber. Os mercadores fazem-se acompanhar 
por uma escolta, que muitas vezes lhes é cedida por uma tribo nómada cuja 
protecção foi negociada, ou é constituída por escravos e servidores; aliás toda 
a gente usa armas. Se os salteadores lhe saem ao caminho, a caravana pode 
pois defender-se, mas em geral prefere pagar resgate razoável, e na maior parte 
dos casos comprou, antes da partida, salvo-condutos aos chefes das diferentes 
tribos. O nómada que concedeu a sua protecção empenha a sua honra, ficaria 
por isso completamente desacreditado junto dos outros nómadas se faltasse à 
palavra dada. Algumas tribos eram especialmente perigosas; tais os Ahaggar, 
a quem Ibne Batutah chama verdadeiros ladrões, que não deixam passar as 
cáfilas sem as pilhar, a não ser durante o mês de Ramadam; tais, também, os 
Lamta, cujo covil era a serra Bafor (Adrar mauritânio). 


Os reinos maghrebinos e sudaneses tinham evidente interesse em garantir a 
segurança das caravanas; muitas das acções da sua história explicam-se mesmo 
pela necessidade de deitar mão às principais rotas a fim de assegurar a livre 
circulação. Em Sidjilmessa organizavam-se frequentemente expedições militares 
cujo objectivo consistia em punir os nómadas: al-Qastallani contou que quando 
esteve no Tafilelte viu no palácio do governador montes de crânios dos bandidos 
que tinham o mau costume de assaltar as cáfilas que iam para Ghana (informação 
de entre 1197 e 1203). O império almorávida que é senão um império das estradas 
do ouro? Os Almóhadas e, mais tarde, em Tremecem, os Abd el-Uaditas esfor- 
çaram-se por policiar as pistas trans-saarianas. Foi o mesmo alvo que visaram 
os impérios mandinga e sonrhai com o domínio de Taghaza e de todas as 
escalas meridionais, do Senegal ao Air. Quando a desordem perturbou o Maghrebe, 
foram as sociedades comerciais que retomaram à sua conta esta política: por 
exemplo, a dos al-Maggari. 


Não obstante, o melhor ainda era pagar pceagem às tribos nómadas. Desde 
que, a partir de meados do século x1v, os Árabes se espalharam para o Sul do 
Seghiet el-Hamra, as suas tribos conseguiram reduzir à vassalagem as tribos de 
«embuçados», que passaram a pagar-lhes páreas e além disso, para exercerem 
o comércio do Sudão, o dízimo das mercadorias transportadas, os negros recu- 
saram-se a entabular relações com os beduinos, que reputavam ladrões, e não 
lhes consentiam que fossem traficar às suas terras (João Rodrigues, na colectânea 
V. Fernandes). 
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Os mercadores do tráfico trans-saariano provêm de dupla origem. Por um 
lado, trata-se de citadinos quer da Barbaria quer do mundo negro. Por outro 
lado, trata-se de nómadas que se instalaram na cidade, ou até de nómadas que 
não deixaram de o ser. Encontramo-los por toda a parte: cem Aghmate, nas cidades 
do Suz, em Messa e em Nul, em Ofrane e Sidjilmessa, em Marrocos e Safim, 
em Fez e Ceuta, cm Tremecem, em Figuig, no Tuate, em Bugia, em Ghadamés, 
nos mercados do Sahel e do Scnegal-Níger. Até o século xt, ao que parece, só 
os muçulmanos do Maghrebe e os «cmbuçados» se dedicam a este negócio; desde 
o ocaso do século xII, os sudaneses fazem a viagem do Sáara para ir traficar 
no Marrocos sul-oeidental. De cada caravana fazem parte mercadores das prove- 
niências mais díspares. Os marroquinos e tremecenenses são particularmente 
numerosos nas cáfilas do Tafilelte. No Tuate, cem meados do século xv, cruzava-se 
nas ruas com não pequeno número de judeus; o poder do seu dinheiro e a sua 
influência social atrairão sobre as suas cabeças, ao findar a era quatrocentista, 
as iras da plebe. Um comerciante do Djebel Nefussa, Abu Rostem, frequentava 
regularmente, no século xI, o mercado de Audaghoste (El-Bekri). 

Os pobres ksurianos Beni Gumi, do uede Guir, vão para Fez trabalhar em 
ofícios «mecânicos e vis»; com o magro pecúlio dolorosamente poupado sobre 
o fruto do seu labor, compra cada um deles um cavalo, que entrega aos merca- 
dores para estes lho venderem aos negros, trazendo de retorno ao artífice uns 
gramas de ouro. Todavia, regra geral, os pobres não participam no grande 
tráfico tans-saariano. Um fosso profundo separa ricos e «ventres ao sol» nos oásis 
setentrionais c nas cidades maghrebinas e sahelianas, e o poder político está nas 
mãos de uma plutocracia. 

Estaremos cem frente de negociantes de grossos cabedais, agindo individual- 
mente, ou de sociedades familiares, ou de comanditas ou de sociedades em nome 
colectivo? Dispomos de muito poucas informações para emitir um juízo; o mais 
provável, porém, é que todas estas formas estivessem constituídas e funcionassem. 
Conhecemos uma poderosíssima sociedade familiar, a dos cinco irmãos al-Maqqari, 
naturais de Tremecem. Tendo feito um monte comum de todos os seus bens, 
partilhavam os lucros em quinhões iguais. Dois deles estabeleceram-se em Ualata, 
onde casaram e tiveram filhos; outros dois tinham ficado na cidade natal; um 
quinto instalou-se em Sidjilmessa, donde informava os irmãos das cotações das 
mercadorias — altas e baixas — nos três mercados: era como que o fiel da 
balança, regulando a oferta e a procura. Assim amontoaram uma fortuna consi- 
derável e sólida, e vieram a ser os «amigos muito íntimos» e os «companheiros 
muito queridos» dos reis e imperadores, com quem trocavam correspondência. 
Esta ascensão desenrolou-se verosimilmente durante o primeiro quartel do sé- 
culo x1y; os netos, como é norma, começaram a espatifar a fortuna, mas esta 
resistiu por muito tempo ainda às loucuras, 

O genovês Malfante, alojado em 1447 no Tuate, foi recebido como «cliente» 
por um dos cabeças de bairro; o seu protector cera irmão do maior negociante 
de Tombuctu. Em Ualata Ibne Batutah alugou uma casa cujo proprietário era 
personagem distinta de Salé (em Marrocos) que viera viver para a cidade do 
Sahel; decerto deixara sócios ou correspondentes na cidade natal. Em Mali o 
mesmo viajante muçulmano encontrou um letrado de origem marroquina, un 
egípcio e um xeque natural de Tremecem, 

Vemos, por conseguinte, que, se a maior parte talvez dos mercadores acompa- 
nham as suas mercadorias e efectuam cles próprios as operações comerciais nos 
diferentes mercados, há grandes empresas com uma rede de feitorias, adminis- 
tradas por comerciantes que não se deslocam. Eram os escravos ou os empregados 
destas sociedades que iam nas caravanas a acompanhar os carregamentos; chegados 
ao destino, entregavam os fardos a um mercador estabelecido na praça e sócio 
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ou correspondente da mesma casa comercial (Edrici declara-o explicitamente 
ao falar dos opulentíssimos burgueses de Aghmate). 

Seria muito importante avaliar os cabedais investidos, o movimento de caixa 
e o peso dos carregamentos. Infelizmente, nada sabemos, por absoluta falta de 
dados quer quanto a estas variáveis, quer quanto aos preços. Sabemos, pela 
experiência moderna, que um camelo transporta uma carga de 120 a 150 kgs em 
média; um peso de 200 kgs basta muitas vezes para o derrubar de fadiga, Ora 
as cáfilas Mali-Takeda-Cairo compunham-se em geral de 12000 dromedários 
(Ibne Khaldune). O azalai das minas de sal do Kaúar e Agadez contava, no 
princípio do século xx, não menos de 20000 camelos, e na Idade Média o 
número são seria, sem dúvida, inferior. Destes números há que subtrair as mon- 
tadas e as bestas que transportam os odres de água e os abastecimentos. Não 
era com certeza menos de um milhão de quilos de sal que anualmente chegava 
de Bilma ao Air c ao Níger. Mais interessante ainda seria conhecer o peso do 
ouro exportado do Sudão ocidental para o Fgipto e para o Maghrebe. No nosso 
tempo a mineração indígena produz por ano mais de 4 000 quilos; a produção 
era seguramente superior na Idade Média, período do seu esplendor, uma vez 
que a técnica não se aperfeiçoou ec há que contar com o esgotamento dos filões 
(além da concorrência de zonas mais produtivas c das técnicas modernas), Vale 
a pena sublinhar que 40 a 50 camelos bastariam para transportar toda a produção 
indígena tal como se apresentava ao começar o nosso século. Ora as caravanas 
que levavam o ouro de Tombuctu para Tunes no século xv contavam cerca de 
700 camelos (Diogo Gomes-Martin Behaim). No século x1m1, cada mercador de 
Aghmate possuía, em cada cáfila que fazia a viagem de Guiné, 70 e 100 bestas 
de carga. Raymond Mauny avalia o total da produção de metal amarelo na 
Guiné (cm sentido lato, isto é, até o fundo do golfo), para a Idade Média e época 
moderna, em cerca de 9 toneladas por ano, sendo metade fornecida pelo Alto 
Senegal-Alto Níger e umas quatro toneladas pela zona da Mina (!!), Mas nesta 
região a extracção deve ter sido fortemente incentivada pela presença portuguesa 
e contrabando marítimo de outros europeus. Mesmo que conhecêssemos o número 
de camelos que por cáfila transportavam mercadorias e o número de cáfilas 
anuais, haveria ainda que deduzir o transporte das outras mercadorias sudanesas, 
que não é de forma alguma de desprezar. Por causa dos perigos, os comerciantes 
preferiam sem dúvida só enviar pequenas quantidades de metal precioso por 
cada caravana. Veremos que certos cálculos de Mauny pecam provavelmente por 
excesso. Por isso será prudente supor que atravessavam o Sáara anualmente, 
até a entrada em cena das caravelas, umas seis toneladas de ouro. 

Ibne Haukal viu em Audaghoste «um papel no qual um natural de Sidjilmessa 
se reconhecia devedor, em relação a outro habitante da mesma cidade, por uma 
soma de 40000 dinares, cousa de que jamais encontrei outro exemplo igual». 
Esta dívida representava um peso de ouro de 150 a 180 quilos. Por essa época, 
a taxa cobrada sobre as caravanas do Sudão, os impostos, as rendas da alfândega 
e o contrato da Casa da Moeda rendiam ao todo, em Sidjilmessa, 400 000 
dinares — 1500 a 1 800 kgs-ouro. Em 1447, a fortuna de um dos mais poderosos 
negociantes do Tuate elevava-se a mais de 100 000 dinares. Números demasiado 
fragmentários e heterogéneos para autorizarem qualquer conclusão, sugerem 
não obstante um movimento de negócios no valor de centenas de quilos de ouro, 
logo um fluxo global de algumas toneladas manando do Senegal c do Níger para 
o Maghrebe e o Egipto. 

Pior ainda conhecemos a distribuição deste ouro entre os diferentes reinos 
norte-africanos. Um único ponto é certo: é que, do vale do Nilo ao Atlântico. 


(*) Tableau géographique de POuest africain, pp. 300-1. 
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todas as emissões monetárias dependem desse afluxo; e, mais além, as da Península 
Ibérica e uma parte da circulação do oceano Índico. Examinemos, antes dos 
outros, o caso egípcio, pois que ilumina a plena luz o papel do ouro guineense 
na grande história económica internacional e estará relacionado com os movi- 
mentos fundamentais da expansão portuguesa. 


8 8— As caravanas sacrianas do ouro e a evolução monetária do Egipto 
medieval 


A evolução monetária do Egipto divide-se, ao que nos dizem, em quatro 
períodos nitidamente separados. Até fins do século xi, reina a moeda de ouro. 
Makrizi, a fonte fundamental, sublinha com muita força esta tradição imemorial 
do ouro, cujas espécies são as únicas a ter curso legal sem quaisquer restrições: 
era só em ouro que se exprimia o valor das mercadorias e dos serviços. Quando 
acaba a dinastia dos Fatimidas, e sobretudo ao começar o segundo quartel do 
século XIH, cessa a cunhagem do metal amarelo. De oravante, durante dois séculos, 
reina a moeda de prata, substituída no dealbar de Quatrocentos pela moeda de 
cobre, desaparecendo por seu turno os brancos dirhemes. Em 1518, o Egipto, 
agora integrado no império turco, regressa à grande circulação do ouro (*º). 

A incontestada hegemonia das espécies amarelas até ao fim do século XII 
deveu-se ao lançamento em circulação do metal entesourado, ao afluxo pro- 
veniente do Alto Nilo e ao afluxo das espécies ifriquianas ao mercado egípcio, 
bem como ao metal trazido directamente pelas caravanas que vinham do Níger. 
A esta explicação proposta por de Boiiard e Maurice Lombard nada de útil há 
a acrescentar. Quanto à grande viragem, no Egipto, da emissão de espécies de ouro 
para a emissão de espécies de prata, o segundo daqueles historiadores explica-a 
não só pelas razões que o primeiro já aventara, mas também, e principalmente 
pela invasão hilaliana da Hríquia, a qual teria cortado as rotas que, pelo Sáara 
oriental, o Djerid e Tripoli, abasteciam o reino fatimida. No entanto, cabe per- 
guntarmo-nos se há verdadeiras provas desse corte, quer dizer, se as fontes teste- 
munham que os Beduínos impediram realmente as caravanas de circular entre 
o Sudão e o Egipto, entre o Sudão e a Ifríquia, entre a Ifríquia e o Egipto. 

Lançados pelos Fatimidas numa hora de imprevidência, os Beni Hilal e os 
Beni Soleim foram, a meio do século xt, estabelecer os seus terrenos de percurso 
na Tripolitânia e no Sul tunisiano, donde extravasaram sobre a própria Ifríquia, 
saqueando as cidades, devastando e ermando os campos, semeando a desolação 
e o desnorteamento em todo o reino ifriquiano. Segundo a tese clássica, tão bem 
fundamentada, de G. Marçais, os Beduínos vieram deste modo cortar as pontes 
entre a Berbéria e o Oriente, tanto do ponto de vista político como do ponto 
de vista cultural, por um efeito de ricochete que não esperavam de forma alguma 
os Fatimidas que para aí os lançaram. Desse corte resultaria naturalmente que 
o ouro sudanês cunhado na Ifríquia deixaria de correr para o Egipto. Por 
outro lado, ocupando os territórios sul-tunisianos, os Beduínos devem ter inter- 
rompido também a chegada das mercadorias sudanesas a Kairuane e a Tunes, 
donde escassez do aurífero pó tibar no mercado ifriquiano; como, além disso, 
a sua invasão e o seu alastrar desorganizaram a economia e o Estado desta 
zona maghrebina, as emissões de espécies de ouro não podiam deixar de se 
anemizar aqui igualmente. E, com efeito, os numismatas constatam a rareza das 
peças amarelas após esta viragem de meados do século x1 (1º). 


(") De Boiiard, Sur Pévolution monétaire de PEgypte; M. Lombard, L'o I 
(*) Hazard, Numismatics of North Africa, p. 53. o inca 
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Apesar de tudo, o precioso metal e os escravos continuarão a chegar aos 
portos mediterrâneos do Maghrebe oriental, uma vez, pelo menos, passadas as 
convulsões e a desorientação dos primeiros tempos: o próprio Lombard nota que 
se dá o incremento do comércio genovês. Assim acontece, por exemplo, em 
Bugia, onde os Genoveses têm um fonduk privilegiado e onde negoceiam activa- 
mente no século xi: num só ano contam-se nada menos de 35 partidas de 
Génova com destino a esta cidade maghrebina (1). A pista trans-saariana por 
Uargla e Tegurte não estava portanto de forma alguma interrompida. Mas na 
própria Ifríquia, as emissões de ouro, se durante um momento fraquejam, em 
breve retomam; a cunhagem háfsida (1228) alinha pela dobra almóhada e dos 
seus cunhos saem pois peças de 4,5-4,7 gr assás puras: prova de fornecimento 
perfeitamente regular em metal amarelo, Em 1231 Frederico II começa a amoedar, 
em Brindisi ce em Messina, augustales de ouro de 204 quilates, quer dizer, 
exactamente do toque do metal tal como vinha de Guiné; esta política monetária 
só era evidentemente possível graças ao afluxo regular de ouro sudanês pelos 
portos tunisianos e argelinos. Controlando a encruzilhada tripolitânica e sul-tuni- 
siana de rotas, os Beni Hilal e os Beni Soleim teriam apenas fechado uma das 
pistas, ao mesmo tempo que reabriam ou mantinham abertas as restantes? Difícil 
é acreditar nisso. 

Alguns testemunhos parecem aliás infirmar a hipótese de Lombard. A Geo- 
grafia de Edrici, que não se esquece de apontar os malefícios provocados pelos 
Árabes, nada diz quanto a esta pretensa interrupção de tráfico caravaneiro quer 
em direcção à Ifríquia quer em direcção ao Egipto. Pelo contrário, descreve sem 
equívoco o comércio dos oásis e das cidades sul-tunisianas e tripolitânicas com o 
país dos Negros (blad es-Sudan), referencia e traça as pistas que dessas regiões 
conduzem ao Egipto. Estamos a meio do século x1I, isto é, um século depois da 
irrupção dos Beduínos nesta encruzilhada; as consequências desorganizadoras da 
invasão parecem, por conseguinte, em parte pelo menos, reabsorvidas. 

No século xiv, dois testemunhos muito precisos mostram-nos o Sudão em 
relações perfeitamente regulares e seguidas com o vale do Nilo. Eis a narrativa 
de Ibne Batutah. Não nos conta este infatigável viajante que é correntíssimo 
o uso, no império de Mali, de panos de fabrico egípcio? Quando fala de 
Takeda, sublinha que os seus habitantes fazem todos os anos uma viagem ao 
Egipto, donde importam belos panos e outros artigos. No regresso ao Maghrebe, 
ao chegar à escala onde bifurcam o caminho de Ghate e o caminho do Tuate, 
não omite a indicação de que o primeiro leva ao Egipto (1º). Prova mais con- 
cludente ainda, o texto de Ibne Khaldune: todos os anos uma caravana de doze mil 
camelos vai do Cairo a Mali passando por Takeda ('º). No século xv continuava 
a ser assim, a darmos crédito às informações de Cà da Mosto — e tudo nos leva 
a dar-lho: as caravanas ligavam Mali ao Cairo com escala em Kukya, enquanto 
outras ligavam Mali a Tunes passando por Tombuctu e pelo Tuate (2º). A carta 
de Malfante, de 1447, confirma igualmente que há relações comerciais regulares 
entre o Sudão ocidental e Alexandria por intermédio das escalas tuatianas. 

Os Negros que iam de peregrinação a Meca, passando, escusado seria dizê-lo, 
pelo Cairo —e não devemos subestimar o seu número —, que é que podiam 
levar consigo de melhor que o ouro para pagar as despesas de viagem e de 
estadia? Já no século xi os imperadores mandingas vão à cidade santa, e de 
uma das vezes, em 1323, Gongo Mussa, acompanhado por séquito numerosíssimo, 


(") R. Lopez, Storia delle colonie genovesi, p. 134. 

(*) Voyages d'Ibn Batoutah, vol. IV, pp. 403, 439, 445. 
(º") Histoire des Berbêres, t. 1, p. 116. 

(º) Prima Navigazione, p. 206 da ed. Caddeo. 
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levou consigo tais quantidades do precioso metal que no Cairo a razão do ouro 
para a prata desceu espectacularmente, segundo narra o Massalik de al-Omari. 

Em 1511 os Portugueses dominam o oceano Índico e têm necessidade de se 
informar acerca da situação económica do Egipto. No resumo das informações 
colhidas que foi enviado para Lisboa, lemos que todos os semestres chegam 
ao Cairo duas caravanas carregadas de ouro vindas do Tucurol (Takrur), isto é, 
do Sudão ocidental, pela estrada do Fezzan; ao empório egípcio trazem ouro «em 
grande quantidade». 

Sc é possível que a invasão hilaliana tenha desorganizado momentâneamente 
as comunicações da Ifríquia com o Egipto, por uma banda, e com o Sudão, de 
outra, em breve esta segunda ligação se restabeleceu de forma inteiramente normal. 
As caravanas não pararam nunca no seu vai-vem directo entre o país nilótico 
c o mundo negro, visto que a via principal, que do cotovelo do Níger, por Ghate, 
se dirige ao Fezzan, para atravessar em seguida Augila e Siuah, permaneceu 
sempre fora do alcance dos Beni Hilal e dos Beni Soleim, Deste modo, em vez 
de obterem o ouro pelo desvio das cidades ifriquianas, os Egípcios podem obtê-lo 
em direitura dos reinos negros, e compreendemos que as Casas da Moeda ziridas 
tenham atravessado um período difícil sem que as suas congéneres egípcias conhe- 
cessem análogas dificuldades. 

Em vez de buscarmos num corte das pistas trans-saarianas a explicação da 
passagem da economia egípcia para o reinado da prata, não caberia voltarmo-nos 
antes para a história do mundo negro ou da faixa saheliana? É o caminho que 
nos propõe Bautier (*!). A destruição de Ghana, capital do ouro sudanês, e o 
desolamento causado pelas conquistas mandingas desde 1230 até 1255 teriam 
cortado a escápula egípcia das suas fontes tradicionais de metal amarelo. Não 
é bem isso, todavia, que deve ter-se passado. O que se deve ter dado, é que a 
formação do império almorávida abrangendo desde o Senegal até à Península 
Ibérica, acompanhada da tomada da capital sarakolé em 1076, encaminhou o 
ouro de preferência para Marrocos e para al- Andaluz (Espanha), diminuindo tem- 
porariamente o seu escoamento para Leste. Se em 1224 Ghana é abandonada, 
a sua população vai fixar-se em Ualata e assim nasce a fortuna destoutra cidade 
caravaneira. Durante o segundo quartel do século xu1 o rei de Mali Sundiata 
formou um império que sucedeu com êxito ao dos Sarakolés (ou Soninkés) 
e fomentou novo incremento do tráfico do ouro, sem o ter em nada afectado. 
Tudo isto não poderia explicar nada mais do que dificuldades passageiras das 
Casas da Moeda egípcias, logo de forma alguma a passagem de um sistema 
monetário ao outro. Além disso, o desaparecimento da cunhagem do ouro deu-se 
antes das conquistas mandingas, por um lado, e muito depois do império almo- 
rávida e da sua tomada de Ghana, por outro. Todos os testemunhos que invo- 
cámos contra o pretenso corte das rotas trans-saarianas valem igualmente contra 
esta suposta interrupção dos envios de ouro pelos reinos guineenses para o mercado 
egípcio. Em suma: não se afigura possível reter a hipótese de Bautier. 

Se as Casas da Moeda egípcias deixam de emitir espécies de ouro a partir 
de princípios do século xi, não é que não possam obtê-lo, seja em consequência 
da invasão hilaliana da Ifríquia, anterior de um século e meio, seja da queda de 
Ghana e sua substituição por Mali. Não será antes porque a economia egípcia 
já não sente a mesma necessidade dessas espécies? Esta conclusão, assás lógica, 
modifica completamente o problema. Há agora, com efeito, que responder à per- 
gunta seguinte: por que é que a economia egípcia pode já não sentir a mesma 
necessidade de moedas de ouro? 


(") Bautier, L'or et Vargent en Occident. 


89 


Do século xi ao século xi não se afirma um progresso considerável do 
comércio das especiarias pela via do mar Roxo? Constatamos a ascensão do 
mercado egípcio e do mercado sírio. Ora, as especiarias são compradas nos portos 
do Malabar a troco de prata e nas ilhas da Malásia a troco de cobre, e não, 
em geral, de ouro. Uma hipótese ocorre desde logo para dar conta da curiosa 
evolução monetária do Egipto: se este estado passa a caracterizar-se por uma 
amoedação de prata e cobre, com exclusão do ouro, é provavelmente porque 
se torna a escápula da pimenta, da canela, do gengibre, do cravo, cuja compra 
se faz precisamente com mocdas brancas ou de cobre. Esta circunstância poderia 
servir igualmente para explicar a passagem, todos os anos, da caravana do Cairo 
a Mali por Takeda, a mina de cobre, no decurso do século x1v. No século 
seguinte, é certo, a situação ter-se-ia invertido, a acreditarmos em Malfante: de 
Alexandria remete-se agora para o mundo negro, pela escala do Tuate, cobre 
proveniente do império bizantino, 

O desvio do cobre saariano do Sudão para o Egipto era, no fim de contas, 
anormal, visto os reinos negros serem grandes consumidores deste metal e só o 
receberem do Suz, de Dar'a e da mina saariana de Takedda. Ao invés, os 
Cristãos que compram as especiarias em Alexandria podem facilmente Jevar 
para lá quer esse metal quer a prata (*?). Uma carta portuguesa de 1511 documenta 
a chegada ao Egipto de cobre vindo de Veneza, c a sua reexportação, com as 
especiarias, panos da Índia e jóias e adornos, para o mundo do Níger. Exportando 
para Takeda c para Mali os tecidos de fabrico egípcio, encaminhando para o 
Alto Senegal-Níger uma parte das remessas de cobre trazidas pelos Europeus, 
os mercadores do Cairo c de Alexandria podiam adquirir escravos, âmbar cinzento, 
plumas de avestruz e até ouro. 


Dos lados do oceano Índico, a expansão do tráfico marítimo chinês, tão 
intensa precisamente no decurso dos séculos xtl e xIv, vinha reforçar o primado 
da circulação da prata, se não era ela que a edificava. Os juncos chineses não 
se limitavam a açambarcar a melhor parte do comércio da Malásia, frequentavam 
regularmente os portos do Malabar e do Guzerate, e iam mesmo descarregar 
os seus fardos e caixas nos portos do golfo Pérsico e da embocadura do mar 
Roxo. Ora, e a este tópico voltaremos longamente, a economia chinesa pode ser 
definida, do ponto de vista do comércio internacional, como uma bomba aspirante 
da prata e das especiarias, de espantosa potência, ao passo que irradia o ouro, 
a seda, a porcelana. Não há pois que nos admirarmos se o Egipto, cuja economia 
está tão intimamente unida às economias do oceano imenso, acaba por alinhar 
as suas moedas pelas condições que o florescimento geográfico das actividades 
mercantis chinesas reforçava ou até criava, 


Das profundezas das estepes euro-asiáticas as hordas mongóis lançaram-se, 
ao dealbar o século xi, à conquista dos vastos espaços desde o mar da China 
ao mar Negro c ao Mediterrâneo; este império desmedido, ora unificado ora 
dividido em khanatos independentes, favoreceu o incremento do tráfico pelas rotas 
terrestres e alargou ou escorou a circulação monetária baseada na prata, que era 
a que já existia anteriormente nas suas regiões de origem e na Pérsia. Assim, 
o metal branco domina o mais importante complexo económico mundial ao longo 
de todo o século xm1 e de todo o século x1v, Tal pressão não pode deixar de ter 
sido uma das forças decisivas que, durante este mesmo período, mantiveram 


(*) Makrizi, Traité des monnaies, p. 56, testemunha esta introdução de cobre no Egipto 
pelos Francos (Cristãos). Voltaremos à este ponto. 
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o Egipto fiel ao padrão prata. Não foi ela todavia que engendrou a passagem 
da economia-ouro à economia-prata: a tal se opõe a cronologia (2º). 

Nestas condições, bem mais complexa do que se supôs inicialmente, a 
viragem monetária de começos do século xn1 no Egipto apresenta-se sobretudo 
como um alinhamento pelos sistemas dominantes através do oceano Índico, pelo 
menos no que ao trato das especiarias diz respeito, e em breve dominantes também 
através de todo o continente asiático. 


Mas que é que acontece ao ouro guincense que as caravanas trans-saarianas 
continuam a trazer ao Egipto — pois não esqueçamos que demonstrámos que não 
cessou de aí afluir? Uma parte pelo menos é sem dúvida comprada pelos Cristãos; 
estes voltam aliás a reintroduzi-lo em quantidades que não são para desprezar, 
sob a forma de espécies de cunho italiano (2). Uma outra parte escoa-se para 
Adem, onde alimenta as emissões de xerafins. No entanto, a maior parte do metal 
amarelo que chega ao Egipto continua provavelmente a ser aqui mesmo amoedado, 
não obstante as aparências contrárias que se tem sempre alegado. 


A fonte sobre a qual se alicerça a divisão da história monetária egípcia 
comunmmente aceite, Makrizi, fornece-nos, bem vistas as cousas, informações de 
complexo matiz, donde não ressalta de forma alguma que tenha cessado inteira- 
mente toda a amoedação do ouro. Mau grado a tradição imemorial da moeda 
de ouro c a sua incontestada hegemonia no mercado egípcio, antes mesmo de 
fins do século xi cunhavam-se dirhemes, Nesta época, a sua abundância chegou 
a ser tal, que do par, de 15  dirhemes por dinar, se atingiu 34; o seu toque, 
é certo, envilecera acentuadamente, e foi necessário retirá-los todos da circulação 
e substituí-los por outros novos, dos quais 18 equivaliam a um dinar. 


Quando, em 1189, acabou a dinastia fatimida c os Gozzos — Turcomanos — 
penetraram no Egipto, a política monetária dos novos senhores representou para 
este país uma verdadeira sangria das suas espécies preciosas: a posse de um 
dinar «vermelho» era guardada com o mesmo ciúme com que se guardava uma 
esposa. Mas Saladino, uma vez sultão único do Egipto, ordenou a refundição 
das espécies que corriam e lançou novas emissões de dinares, ao mesmo tempo 
que reforçava intrinsecamente os dirhemes, fixando a sua liga na base da igualdade 
ponderal das partes de prata e de cobre. Isto passava-se em 1205. Em 1225 os 
dirhemes redondos, ditos kiamelis, vicram substituir os naseris, elevando-se o seu 
toque para 2/3 de metal branco. Durante o reinado de Al-Malik Al-Dhahar 
(1259-1277) foram emitidos os dirhemes dhaheris, com 7/10 de prata e 3/10 de 
cobre. Foram estas duas categorias — Kiamelis e dhaheris — que permaneceram 
em circulação e continuaram a ser cunhadas até 1379. Deste modo, a cunhagem 
da prata melhorou no decurso do século xi e a sua importância cresceu, prova 
de que as espécies brancas vieram a desempenhar, em parte, o papel que ante- 
riormente cabia às de ouro. Mas seria exagero concluir, como sempre sc tem 
feito, a total paragem das emissões destas outras. O exame das colecções numis- 
máticas confirma sem equívocos tal continuidade. Seja, por exemplo, a colecção 


(") Bautier (cit.) foi o primeiro a trazer a terreiro as conquistas mongois a fim de 
explicar o contexto da economia egípcia que a conduziu do outro à prata. Mas, além de 
só ter visto este nexo de forma confusa, ligou-o a um pretenso isolamento do Egipto que 
o teria cortado dos mercados de fornecimentos das especiarias. Na realidade, nada disso se 
deu: o Egipto continua a abastecer-se sempre regularmente pcla via marítima do mar Roxo, 
que os Mongois jamais cortaram. 

(*) Segundo Frescobaldi, em 1384 (p. 93) «solo i ducati Viniziani d'oro coniato 
v'hanno caso.» Outro exemplo: em 1477, a quando da visita do soldão Ashraf Qaitbãy a 
Alexandria, «les négociants vénitiens avaient iancé sur son passage mille sequins d'or.» 
(Journal d'un Bourgeois du Caire, t. I, p. 393). 
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do British Museum: até o fim dos Fatimidas (1171), encontramos amoedação 
regularíssima de dinares ec de quartos de dinar, os primeiros pesando na maior 
parte dos casos entre 4 gr e 4,25 gr (é o peso legalmente estabelecido), com 
algumas peças um pouco mais fracas, sobretudo no século x1, mas tanto depois 
como antes do episódio beduíno que Lombard punha em causa, No século x11, 
as Casas da Moeda fatimidas continuam a emitir dinares, mas começam a imitar 
as dobras almóhadas (peças de 4,76 gr-4,50 gr) (2º), e esta interferência da tradição 
c do novo sistema persiste sob os Ayyubidas (1169-1254). De oravante o número 
de peças brancas aumenta considerâvelmente em relação ao número das peças 
louras; os dirhemes pesam 2,785 gr-3,045 gr, e os meios-dirhemes 1,425 gr-1,490 gr. 
A cunhagem do ouro não pára todavia, pelo contrário. Dinares legais e dinares 
enfraquecidos, dobras de peso cheio e dobras aligeiradas, dentro em pouco — lim 
do século x11 e alvores do século xi — peças ainda mais pesadas (6 gr e 5,4 gr) 
e até, a partir de 1220, moedas de 7 gr ec mais: o leque abriu-se largamente 
e vários sistemas parecem cavalgar uns sobre os outros, algo cadticamente (**). 
Tal situação persiste ao longo da segunda metade do século x11, com os Mame- 
lucos Bahri; depois, até o termo desta dinastia e durante os primeiros vinte 
anos da seguinte —a dinastia Burgi — acentua-se a tendência para as mocdas 
maiores: frequentemente ultrapassam 7 gr, e um exemplar, de 1402, atinge 
16,919 gr, ou seja, é um quádruplo dinar. Ao lado dos antigos dirhemes e meios- 
-dirhemes, legais ou enfraquecidos, cuja cunhagem prossegue, a mesma tendência 
para pesos maiores ganhou igualmente a cunhagem da prata, e assim vemos 
peças com 5,265 gr e 4,400 gr, por exemplo. 


Em 1384, Frescobaldi, descrevendo a circulação monetária no Egipto, sublinha 
que as espécies são todas venczianas: zecchini, quanto ao ouro; grossi, quanto 
à prata, Com excepção destas moedas da Senhoria, os dois metais preciosos só 
tinham curso a peso — mas a pesos fixos: besante, no que ao primeiro diz 
respeito, dirheme, quanto ao segundo; o mesmo acontecia com o cobre: a «moncta 
di rame sanza conio» chamava-se folari (fals-felus, ou felce), 90 dos quais, no 
Cairo, 30 ou 40 nas províncias valiam um dirheme. Um besante equivalia a 
114 ducado «di zecca»; dirheme e grosso estavam ao par (2). Em 1440, Uzzano, 
no seu manual de comércio, dá-nos os preços em Alexandria expressos em 
besantes, cada um dos quais equivalia a 48 migliaresi; o ducado está agora 
favorecido de um ágio: vale 114 a 114 besante (2º). 


Os besantes «não amoedados» de Frescobaldi deviam ser, na realidade, as 
dobras que vimos continuarem a ser cunhadas. Os besantes de Uzzano, que 
escreve numa época de mudança monetária, devem ser já os ashrafis ou xerafins. 
Num caso como noutro, espécies efectivamente saídas dos cunhos. 


Desde o princípio de Quatrocentos, as Casas da Moeda mamelucas começam 
a emitir peças amarelas comparáveis aos zecchini e aos florins (2) e que irradiam 
triunfalmente através do oceano Índico... Por conseguinte, a amoedação do ouro 
persiste no império mameluco do século xi ao século xvI, e a sua importância 
não é de forma alguma secundária. 


É no mesmo sentido que somos forçados a concluir se analisarmos o diário 
de um burguês do Cairo. Ibne Iyás, escrito durante os primeiros lustros de 
Quinhentos. Decerto, as preocupações da gente humilde prendem-se principalmente 


(*) Poole, The Coinage of Egypt, PP. 1-59. 
(*) Idem, pp. 61-130. 

(7) Frescobaldi, pp. 93-4. 

(*) Uzzano, cap. XVI. 

(*) Poole, pp. 134-216. 
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à mocda de cobre, cujo valor os soldões (sultões do Egipto) estão constantemente 
a alterar. Decerto também, as espécies preciosas entram com frequência para os 
tesouros, e os inventários de bens incluem-nas amiúde: na herança do tesoureiro 
Khãirbak, em 1514, arrolam-se 83 000 dinares em moedas de ouro (*º). Aquando 
da confiscação dos bens do marechal Qait Radjabi, em 1505, além de gado, 
cavalos, armas, escravos, mobiliário, panos, foram-lhe apreendidos 60 000 dinares 
em espécies (*!). Em 1512 foi preso um miserável vagabundo que tinha consigo 
170 ashrafis do cunho do soldão Barsbãy (*2) (1421-1438). Nas ocasiões solenes 
o soldão manda distribuir moedas de ouro e de prata. Assim, no dia de áshurá 
do mês de Muharram do ano 912 (= 1506), tendo feito reunir os pobres e os 
desempregados, mandou dar um ashrafi de ouro a cada (**). Enquanto o marechal 
se dirigia para a barca régia que O ia transportar ao nilómetro, o seu tesoureiro 
lançava moedinhas de ouro c de prata à multidão (*'). Mas que as espécies 
preciosas circulavam efectivamente no Egipto, outros factos o demonstram formal- 
mente, Eis o caso de Djamãl ad-Din Zaghali que em 1509 se evadiu da prisão: 
administrador da Casa da Moeda, «Proibira a circulação das peças de ouro com os 
nomes de Barsbãy, Djaqmag, Ainâl, Kushgadam e Qáitbãy; só as moedas de 
Ghawri, de ouro ou de prata, tinham curso legal, mau grado a vileza do seu 
toque». Esta proibição dos bons ashrafis cunhados de 1422 a 1500, a quebra 
das espécies preciosas e outras medidas desorganizaram «o curso das moedas 
de ouro e de prata: as mutações eram manifestas e lesavam os oficiais [funcio- 
nários] e o povo, visto que por toda a parte se recusavam as moedas do soldão» (**). 
O antigo intendente dos celeiros Kushgadam refugiou-se em 1515 na côrte oto- 
mana ce revelou aí os actos tirânicos de Malik Ashraf, entre os quais se contavam 
os «abusos do câmbio entre as moedas de ouro e de prata» (*º). Em fins de 1507 
os militares manifestaram o seu descontentamento «por receberem demasiado 
número de moedas de bilhão no pagamento dos seus soldos e vencimentos», 
prova de que esse pagamento abrangia uma parte em espécies de ouro ou de 
prata; o responsável foi preso e condenado a pesada multa (*). Em começos 
de 1506 foi preso um Turco que tinha sido denunciado como falso moedeiro 
que falsificava dirhemes e dinares (*º). Os preços do trigo e dos camelos, o aluguer 
das bestas de carga, os vencimentos, ordenados e gratificações são com frequência 
expressos em ashrafis (*º), moeda real (a conta em dinares, moeda que se tornara 
imaginária, continua a ser corrente). Uma fonte portuguesa menciona, em 1508, 
uma soma de 12 000 sultanis, «moeda de ouro do cunho do soldão do Cairo» (“º). 


Recapitulemos em breves palavras as conclusões sôlidamente firmadas: 
1.º Os Beduínos não ocuparam as principais pistas caravaneiras entre o 
Sudão e o Egipto. 


2.º A desorganização que a sua invasão provocou na Ifríquia é responsável 
pela rareza da cunhagem do ouro no Maghrebe oriental, 


(º) Journal d'un Bourgeois du Caire, p. 375. 
(*) Idem, p. 70. 

(2) Idem, p. 233. 

(*) Idem, p. 90 


(*) Idem, p. 93. Outros exemplos: pp. 96, 115, 310, 391. 
(*) Idem, p. 149. 
(?) Idem, p 


(”) Idem, p. 84. E 
(?) Idem, pp. 115, 146, 162, 210, 222, 235, 256, 265, 283, 302, 303, 33 
(“) Barros, Década II, Livro II, cap. 6. ai Ri a 
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3.º Dentro em pouco as relações normais entre a Ifríquia e o Sudão foram 


restabelecidas: o ouro volta a afluir aos portos mediterrâneos e os Háfsidas 
cunham-no regularmente. 


4.º O ouro guineense nunca deixou de chegar ao Egipto, e as Casas da 
Moeda ayyubidas e mamelucas jamais cessaram de o cunhar. 


S.º As espécies de ouro nunca deixaram de circular no mercado egípcio. 


6.º O volume e o alcance de tais emissões de ouro, é evidente, variaram 
entre o fim do século xH e o princípio do século xvi, mas devido antes à evolução 


económica do próprio Egipto e em função das suas relações comerciais com os 
mercados asiáticos e com Veneza. 


E . 


Capítulo 2 


DO OURO MUCULMANO A PRATA ALEMÃ 


8 1-- Do morabitino à dobra 


Quando, em 1172, a Casa da Moeda muçulmana de Murcia deixou de cunhar 
dinares, Afonso VII retomou no mesmo instante essa cunhagem em Toledo. 
seguindo exactamente o mesmo modelo. Faltará apenas, pouco depois, traduzir 
a legenda de árabe para castelhano: aliás as legendas das peças cunhadas em 
Toledo tinham já significado cristão. Tal é a origem dos mizcales de oro alfonsr. 
Os morabitinos assinalados nos documentos portugueses identificar-se-ão todavia 
com essas peças castelhanas ou indicarão peças cunhadas pelo primeiro rei de 
Portugal, cujo nome é igualmente Afonso? Ou, melhor ainda, designam simul- 
tâneamente as duas categorias de espécies: como os mesmos antecedentes produzem 
os mesmos consequentes, Afonso Henriques pode ter-se visto forçado, a fim de 
obviar ao colapso monetário mouro, a enveredar pelo caminho aberto por Castela 
e igualmente seguido por Fernando II de Leão (1157-1188), genro do Português (!). 

Quer a amoedação do ouro tenha começado, em Portugal, com Afonso Hen- 
riques, como se afigura mais provável, quer com Sancho T (1185-1211), o facto 
essencial fica de pé: essa amoedação entronca no dinar almorávida, numa época 
em que este já não tinha o esplendor de outrora c em que a dobra almóhada 
ia despontar do horizonte. Ao longo de toda a primeira metade do século x 
c talvez mesmo depois, os reis de Portugal fizeram cunhar peças de ouro, ditas 
morabitinos, cujo peso variou entre 3,82 gr e 3,6 gr, c portanto a talha em marco 


() Engel e Saussure, If, pp. 816-824; Mateu y Llopis, p. 164. Contrariamente à opinião 
de Teixeira de Aragão e de outros numismatas portugueses, Batalha Reis negou que o 
primeiro Afonso tivesse cunhado moeda de ouro. O seu argumento histórico carece todavia 
de qualquer valor: até à queda do império bizantino, em 1204, nenhum rei nem principe 
cristão teria ousado cunhar espécies áureas, porque seria atentar contra a prerrogativa 
imperial. Na realidade, tal prestígio e tal prerrogativa não chegavam até o Atlântico, 
e como na Península dominava incontestada a moeda muçulmana, crear moeda cristã 
equivalia a sapar, sim, o prestígio do Inficl — c valia mais emitir peças cristãs do que 
utilizar ou imitar as islâmicas. Aliás, as emissões dc moeda de ouro em Castela c Leão, 
incontestáveis, já com legendas latinas, são anteriores a 1204. Os argumentos propriamente 
numismáticos de Batalha Reis, ao invés, merecem atenção, visto repousarem no princípio 
assás sólido de que as primeiras emissões costumam ser de qualidade superior às sub- 
sequentes, o título e o peso declinando frequentemente com o tempo. Mas esses argumentos, 
se podem levar a não atribuir a Afonso Henriques as peças conhecidas nas colecções. 
não chegam para excluir que esse rei emitisse moeda de ouro. 
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entre 60 e 64, e cujo toque, que longo tempo os numismatas idilicamente consi- 
deraram fixo em 23% quilates, não deve ter ultrapassado 835º/, € pode ter 
descido a 680º/. oscilando provavelmente entre 750 e 800º/c0, isto é, entre 18 
c 19:/, quilates (). Os morabilinos alfonsis castelhanos das primeiras emissões 
pesavam 3,86 gr (o dinar almorávida estava então em 3,87 gr) e a sua lei era 
de 917º/g. Quanto às peças portuguesas que até nós chegaram, em pequeno 
número, não tem havido acordo sobre a sua cronologia e a maneira como dis- 
tribuí-las entre os vários reis — os três Afonsos e os dois Sanchos. 


A classificação de Teixeira de Aragão foi fortemente impugnada por Batalha Reis, cujos 
emburgos c nova classificação assentam na regra numismática realmente quase universal, 
segundo a qual a mocda de dada espécie vai diminuindo de peso e de diâmetro com as 
sucessivas emissões. Teriamos, pois, primeiro, os morabitinos de Sancho 1, de 3,8 gr (60 em 
marco) e módulo 28,5 mm; depois, os de Afonso II (que Aragão atribuíra a Afonso Henriques), 
com 3,7 gr c 26,5 mm; os morabitinos de Sancho Il pesariam 3,6 gr c o seu diâmetro seria 
de 25,4 mm, e os de Afonso III, que Aragão encabeçara em Afonso II, os mesmos 3,6 gr 
mas 24 mm de módulo, A arrumação proposta por Batalha Reis suscitou por seu turno 
forte oposição, contudo recentemente Ferraro Vaz procurou melhorá-la, seguindo o mesmo 
princípio numismático mas atendendo ainda ao formulário das legendas c ensaiando pela 
primeira vez o toque. As legendas seriam inicialmente «In nomine Patris et Filii Spiritus 
Sanctus» (como nos morabitinos alfonsis toledanos), de modo que uma das peças atribuída 
a Sancho II, com 3,6 gr, pertenceria na realidade a Sancho 1; c como classifica um novo 
exemplar aparecido, que pesa 3,25 gr, como de Sancho II, as peças atribuídas a Afonso LI por 
Batalha Reis, cujo peso varia entre 3,7 e 3,63, pertenceriam afinal a Afonso II, Veremos, 
todavia, que a regra numismática invocada, conquanto de facto muito geral, não é efectiva- 
mente universal, admite certas excepções por razões bem determinadas, c este caso pode 
ser uma delas. Quanto ao chamado «morabitino de Braga» (Aragão, t. 1, n.º 1), de 3,7 gr. 
com legenda «Regis Portugalensium» c «Moneta Dominii Afonsi» e o célebre «B», a admitir-se 
a sua autenticidade (fortemente duvidosa), seria cunhado no reinado de Afonso II, pois a 
legenda c o peso levam a tal inclusão, No conjunto, apenas podemos afirmar o que afirmámos 
na abertura deste capítulo, acrescentando a probabilidade de as peças de ouro se terem 
aligeirado desde 3,82 gr a 3,6, e talvez a 3,25 com Sancho II, e de o seu módulo se ter 
reduzido, havendo oscilações no toque, 


Além das espécies áureas, os reis portugueses cunharam tão só moeda de 
bilhão ou bolhão (véllon em castelhano), isto é, de liga de cobre e prata com 
acentuado predomínio do primeiro metal. Continuava-se aqui o sistema leonês- 
-castelhano, mas dinheiros (de 1 gr) ec mealhas (meios dinheiros) teriam tido em 
Portugal importância ainda superior à que tiveram nos reinos vizinhos, pelo que 
Mateu y Llopis contrasta a faixa ocidental, com base no bilhão, e a faixa central 
peninsular, bascada no maravedi, e ambas com a área da coroa de Aragão, cujo 
sistema é o dos soldos e libras (o sistema carolíngio) (*). Este contraste só existe 
porém na gradação, e não nas bases dos sistemas, quanto às duas primeiras 
faixas entre si consideradas. Aliás, no documento de 1152 referem-se 10 «solidos 
argenteos ab moneta domini Adefonsi regis», que se têm interpretado como peças 
de bilhão, mas que devem ser os «solidos de argento caçmi» dos documentos 
castelhanos e os «solidos de argento» dos documentos aragoneses, isto é, imitações 
dos dirhemes muçulmanos (!), logo peças de prata (embora altamente ligada). 
Seja como for, não há seguidamente emissões de espécies brancas (º). 


() Segundo os ensaios de Ferraro Vaz (Os morabitinos, Lisboa, 1951), pp. 17-20, Pena 
é que não se façam nos museus ensaios sistemáticos c científicos. 
(*) La moneda espaiiola, p. 131. 


() Idem, p. 125. 4 
(') Teixeira de Aragão, 1, pp. 142-158; ). E. Porto, Dinheiros e mealhas portuguesas, 


Lisboa, 1949; Oliveira Marques, 4 moeda portuguesa durante a Idade Média, p. 521. 
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As emissões de espécies amarelas não parecem ter sido considerâvelmente 
volumosas: é que Portugal, mal saído ainda do domínio do dinar almorávida, 
entra no signo da dobra e do masmudi almóhadas — o testamento de Afonso 
Henriques, de 1179, refere-se-lhes já. Mas estas novas peças, que aliás só com 
Afonso X o Sábio remodelam o sistema de emissões castelhano (embora já 
Fernando IH, 1230-1252, cunhasse dobras), não serão imitadas pelas Casas de 
Moeda portuguesas, nem mesmo em meados do século xtt e no quartel seguinte. 
A menos que se deva considerar como imitação da dobra uma peça que pesaria 
44 gre teria como legenda «Regis Portugalensium» e «Moneta dominii Afonsi», 
dita também «morabitino de Braga», da colecção Carvalho Monteiro, mas sobre 
a qual planam muitas dúvidas (*); a legenda levaria a atribuí-la a Afonso II ou 
mesmo a Afonso Ill, Seria, mesmo assim, caso isolado. 

Que moedas circulavam efectivamente? No testamento de Afonso Henriques, 
de 1179, referem-se morabitinos maiores, morabitinos (simplesmente) e moz- 
modiz (7). Trata-se, é evidente, respectivamente de dobras almóhadas, de dinares 
almorávidas ou morabitinos alfonsis e de meias dobras almóhadas (*). 

Nesse mesmo ano de 1179 Afonso Henriques envia a Alexandre TIE mil 
«áureos» em pagamento do censo de dez anos que devia; como aceitara elevar 
o censo para dois marcos de ouro anuais, há 50 áureos em marco — logo a peça 
pesa quase 4,6 gr: trata-se, por conseguinte, de solidus aureus (besante hiperpírone) 
ou do seu equivalente, a dobra almóhada (nova prova do que atrás dissemos 
quanto à identificação do «aureus»). Sancho 1, ante as reclamações de Inocêncio II 
reiterando as de Celestino Ill, envia para Roma, em 1198, 504 morabitinos para 
pagamento do censo de + onças anuais pelos anos decorridos desde 1179 (?): 
pagando vinte anos, há 50 14 morabitinos por marco, logo cada um pesa cerca 
de 4.55 gr: estamos sempre ante solidus aureus = dobra almóhada. 

No testamento de Sancho 1 de 1188 referem-se «solidos», talvez os «solidos 
argenteos» ou dirhemes; mealhas de ouro, que, como as mealia auri dos documen- 
tos do século xi, devem ser os mcios dinarin ou quartos de dobra, a menos que 
correspondam ao medium morabitinum que deve ser o meio morabitino das 
cunhagens dos reis portugueses e castelhanos; e 11'z, que se costumava interpretar 
como «morabitinos», mas Batalha Reis propôs ler «mazmodiz», leitura mais 
convincente, embora também seja de admitir «mitcalz» ou «mizcalz», que podem 
ser os morabitinos alfonsis ou, agora mais provavelmente, as dobras almóhadas; 
e ainda se fala de «morabitinos novos» ('), que se tem considerado serem os 
cunhados por Sancho | mas devem ser, sim (já veremos porquê), os masmudis 
ou meias dobras, visto que o dinarin é que é a verdadeira unidade almóhada. 
«Morabitinos novos» aparecem referidos igualmente em documentos de 1191 e 
1197 (13). As herdades régias de Sátão e de Rio de Moinhos são arrendadas em 1240 
por 225 morabitinos novos ('). Ferraro Vaz propõe interpretar as referências 
desta época mais tardia como aos morabitinos enfraquecidos de Sancho II. Sabe-se, 
todavia, o conservantismo da terminologia monetária na linguagem corrente, custa 
pois a crer que em meio século a mesma expressão viesse a designar espécies 
diferentes. Ainda aqui devemos estar perante dinarins almóhadas, 


*) Ver Ferraro Vaz, Os morabitinos, p. 12 e gravura p. 24. 


) 
» Viterbo, Elucidário, 1, p. 165; T. de Aragão, 1, p. 25. 
“ Batalha Reis, Morabitinos, p. 81. 

*) Herculano, Hist. de Port., HH, pp. 235-6 (8.º cd). 

”, Herculano, Hist de Port. 1, pp. 332-7; Aragão, 1, p. 152 
“3 Cf. Oliveira Marques, p. 519. 


( 
( 
( 
( 
(") Viterbo, Elucidário, 1, p. 115. 


A lei de almotaçaria de 26 de Dezembro de 1253 (*) enumera as seguintes 
espécies e estabelece as seguintes equivalências legais: 


Morabitinus novus 22 soldos 

Morabitinus vetus om» 

Morabitinus alfonsinus 30 » 

Quadratus de auro 45º » 

Morabitino de 15 soldos IS» 

Denarius legionensis 3 dinheiros portugueses 
Denarius burgalensis 34 » » 
Denarius turonensis 44 » » 


Há, quanto às espécies de ouro, dois pontos incontestáveis c dos quais é indispensável 
partir para a interpretação dos restantes. O «quadrado de ouro», mais forte que as outras 
peças, só pode ser a dobra almóhada de 4,7 gr e toque de 0,950 aproximadamente. O mora- 
bitino alfonsi, contrâriamente a diversas interpretações propostas, tem de ser a moeda cunhada 
pelos reis castelhanos e portugueses em imitação do dinar almorávida já enfraquecido: isto é, 
a moeda de cerca de 3,7 gr e de lei à volta de 0,800. A designação, primeiro, c a relação 
de valores (o quadrado vale mais 50 %) assim o exigem. O morabitino novo vale metade do 
quadrado: é pois a meia dobra ou masmudi ou dinarin — e desta sorte tudo se esclarece. 
O morabitino velho deve ser o velho dinar almorávida já enfraquecido, e que, por mais 
frequente do que o alfonsi, vale 10 % menos. Ferraro Vaz propôs identificar o morabitino 
novo com o doe Sancho II de que se conhece um exemplar cujo peso é 3,25 ec o toque 
entre 630 e 740º; o morabitino velho seria o de Afonso II, e o alfonsi o de Sancho 1, 
imitação dos toledanos (ob. cit., p. 21-2). Mas como a denominação de «novo» já aparece 
em fins do século XII c não é natural que em poucos anos passasse a aplicar-se a outra 
espécie, não se me afigura de aceitar esta construção, que não parte da evidente relação 
entre morabitino novo e quadrado. Os documentos falam ainda de morabitinos de dez soldos: 
supôs Teixeira de Aragão que se trataria de peças de prata, mas devem ser antes quartos 
de dobra, almóhada, ou, mais provavelmente ainda, terços de dinar almorávida, que sabemos 
terem sido frequentemente emitidos. 


Em suma: o período que vai do último terço do século xt a meados do 
século x1ll caracteriza-se pela hegemonia esmagadora do ouro muçulmano — mora- 
bitino almorávida, primeiro, dobra e masmudi almóhadas, seguidamente; os 
Cristãos copiam por vezes essas espécies, procuram outras vezes fazer-lhes con- 
corrência, mas não conseguem substituí-las. Abaixo, uma circulação muito activa 
de bilhão emitido pelos diferentes príncipes, com predomínio do leonês-castelhano. 
A moeda branca não existe praticamente: a mineração não basta para garantir 
estabilidade e força aos dirhemes ('*), nem aliás às espécies cristãs. No conjunto, 
as emissões monetárias são raras e o povo desconfia delas, preferindo resgatar, 
pelo pagamento de um tributo proporcional aos bens possuídos, o direito régio 
de cunhar bilhão todos os sete anos (*). O «leque» monetário vai dos quadrados 
ou dobras, passando pelos morabitinos alfonsis, dinares almorávidas, masmudis 
ou meias dobras, meios morabitinos (mealhas de ouro), terços de dobra c quartos 
de morabitinos — até aqui estamos nas espécies áurcas —, até os dinheiros e 
mealhas de bilhão, com alguns dirhemes ou soldos argênteos entre estas duas 
e as anteriores. Quer dizer que o ouro só por si cobre desde os grandes paga- 
mentos ao papel de moeda divisionária. 


(” Aragão, I, doc. 3. 

('*) Desimoni, Rapporto oro, p. 32. 

(*) Mateu y Llopis, pp. 134-5; Hamilton, Money, Prices and Wages, p. 9, Não se trata 
só (contrariamente a uma opinião assás espalhada) de evitar as quebras de mocda à que 
o rei tinha o direito de proceder todos os sete anos, mas de o impedir formalmente de 
cunhar bilhão, mesmo sem quebra: desconfiança em relação à própria moeda. Os documentos 
n.º” SA e 10 publicados por Aragão (t. 1) provam-no, O rei reserva-se contudo o direito 
de cunhar o ouro: é a sua prerrogativa. 
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Não é isso de admirar. O ouro foi, nestes séculos, e, no mundo muçulmano 
e sua periferia, nos séculos que os precederam, permanentemente barato, c a 
prata, cara, Para o compreendermos, e para apreendermos o pleno significado 
do «leque» monetário que acabamos de enumerar, convém retomarmos os fios 
fundamentais da evolução da moeda muçulmana, tanto mais que são frequentes 
os equívocos e ambiguidades. 


Respeitando as circulações monetárias pré-existentes nos territórios que conquistou, o 
Islame combinou-as depois num sistema integrado a que a sua expansão geográfica e eco- 
nómica assegurou uma área imensa de domínio directo e de irradiação. Em ouro, era o 
nomisma ou besante de 4,55 gr, com 0,980 de toque (por isso chamar-se-á mais tarde 
hiperpírone), donde veio o dinar; em prata, era a dracma dos Sassânidas (Pérsia), derivada 
da nova dracma ática de 4.25 gr, depois reduzida na prática a 4,1 gr, donde veio o dirheme 
darachmi, de 3,9 gr, cujo peso baixará em certos casos a 2,9 gr; em cobre era o follis (felce ou 
faluz) bizantino. De 694 a 696 é que, com Abd al Malik, essa combinação dá o sistema prôpria- 
mente islâmico de cunhagem. Como unidade de peso, o mitical, de 4,25 gr; o dinar, de ouro, 
pesa um mitical, o dirheme, de prata, 7/10 dessa unidade; em valor, um dinar equivale a dez 
dirhemes. Assim, a relação entre os dois metais preciosos é de 1 para 7('). Essa dupla 
relação, de valores e de pesos, das peças amarelas e brancas vai comandar todas as reformas 
monctárias muçulmanas até os Almóhadas inclusivé, 

Exactamente no mesmo momento em que Abd al Malik assenta o sistema bimetalista 
muçulmano, em que o ouro é barato em relação à prata, em Bizâncio acaba praticamente 
a amoedação do metal branco A dos áureos besantes continua sem fraquejar até cerca do 
ano 1000, com peso oscilando entre 4,5 e 44 gr e lei imutável. Por conseguinte, o metal 
amarclo deve abundar no império bizantino e a prata escassear, logo ser cara (conclusão 
contrária à de Ph. Grierson). É a Europa Ocidental ao Norte dos Pirenéus que deve absorver 
o metal branco, cujo reinado monetário nesta região a reforma carolíngia consagra. É também 
o Islame a absorvê-lo, tanto mais que domina as minas da Transoxiana. Por isso a prata 
baixou em relação ao ouro no mundo islâmico até o século XI, embora não possamos 
precisar numêricamente esta curva, pois haveria que levantar vários embargos aos números 
a que chegou S. Bolin («Mohammed, Charlemagne et Ruric», The Scandinavian Economic 
History Review, [, 1953), que indicam antes a equivalência entre o dinar e o dirheme do que 
a dos respectivos metais. Deste modo, no mapa recortam-se três grandes zonas: o monome- 
talismo prata do império carolíngio, o monometalismo ouro do império bizantino, e o 
bimetalismo muçulmano. Por ricochete, a ascensão mercantil do Islame c a hegemonia das 
suas espécies áureas levam Nicéforo Fokas (963 a 969) a crear um besante equivalente ao 
dinar: é o tetartérone, de 4,1 gr, cuja proporção aumentará no século XI, como mostrou 
Roberto Lopez (The dollar of the Middle Ages), embora continuem as emissões de nomismas, 
uns de toque inferior (desce a 19% depois do ano 1000), outros hiperpírones — os aureus 
dos documentos cristãos (de 4,5 gr) (”). 


Os dinares (e os quartos proporcionalmente) dos Fatimidas do Egipto, nos 
séculos X, xt e xit até 1171, mantêm-se entre 4,25 e 4 gr, só a meio desse período 
aparecem alguns mais fracos ('*); os dos Ziridas da Tunísia (972-1142) e os de 
Tremecem pesam em média 4,11 gr, com um máximo de 4,35 gr, tendo de 
módulo 22-24 mm; cunham-se também meios, quartos e oitavos. A prata é então 


(9) E não de | para 10, como é vulgar dizer-se, por não considerar a relação dos pesos 
entre dinar e dirheme, mas só a do valor das peças. Sobre estes primórdios, como fontes 
essenciais: Makrizi, Traité des monnaies, pp. 17-25, e Traité des poids, pp. 204 e 53. Ver, 
como estudos (que nem sempre seguimos): Encyclopédie de PIslam, sub verbo «mithkal» 
(J. Allan), «dinan» e «dirhem» (v. Zambaur); Desimoni, pp. 20-2: Mateu y Llopis, pp. 99-102; 
R S. Lopez, Il ritorno al oro; Cambridge Economic History, II, pp. 259 e 284; Ph. Grierson, 
«The monctary reforms of Abd-Al-Malik», Journal of Economic and Social History of the 
Orient, II, 1960, pp. 241-64 (de que não é possível aceitar os números propostos para as 
razões entre os metais preciosos). 

(") Sobre a moeda bizantina, além dos artigos, já citados, de Lopez: Henry Longuet, 
Introduction à la Numismatique Byzantine, Londres, 1961; Talbot Rice, The Byzantines, 
Londres, 1962. A cartografia e a curva dos movimentos monetários entre os séculos VIL e XI 
são apresentadas diferentemente do que apresentamos, por Carlo M. Cipolla, em «Sans 
Mahomet, Charlemagne est inconccvable» (Anmules-E. S. C., 1962, n.º 1, pp. 130-6), que 
adoptou conclusões de Gricrson e Bolin em nosso entender contestáveis. 

(*) Poole, The Coinage of Egypt, pp. 1-59. 
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rara nessas regiões, mas encontra-se com certa facilidade no império almorávida 
(1056-1147), segundo toda a probabilidade por dominar as minas da península 
hispânica. Os dinares dos Murâbit — morabitinos —- pesam em média 4,05 gr, 
atingindo 4,3 gr, com diâmetros de 23-27 mm (de 15-16 mm para os meios, 13-15 
para os quartos, e 11 para os oitavos) (1º). 

A dobra almóhada, cujo alicerce é o tráfico cameleiro trans-saariano, tem 
o peso teórico de 4,72 gr, andando o seu peso efectivo entre esse limite e 4,5 gr, 
com predomínio de 4,6 gr (diâmetro 27-32 mm); o dinarin ou masmudi, do nome 
da tribo dos Masmuda, ligada ao trato do ouro, dito também morabitino novo, 
deveria pesar 2,36 gr, pesa em média 2,27 gr, com módulo de 19-22 mm; o quarto 
de dobra tem de peso 1,15 gr e de diâmetro 14-16 mm, ce o oitavo 0,55 gr e 
13 mm. Em prata, cunharam os Almóhadas «dirhemes» de 1,5 gr, com diâmetro 
de 13-19 mm (2º), e «meios dirhemes» de 0,75 gr. Estas designações surpreendem 
à primeira vista, pois os dirhemes egípcios pesam entre 3 gr e 2,78 gr, e os meios 
entre 1,5 gr e 1,42 gr: os «dirhemes» são, por conseguinte, verdadeiros «meios 
dirhemes», em relação ao sistema tradicional, Mas repare-se em que o dirheme 
é sempre 7/10 do dinar, quanto ao peso, e o dinar almóhada é novo, é «pequeno» 
(dinarin), logo em relação a uma peça áurea de 2,2 gr, a peça branca deve pesar 
à volta de 1,5 gr. As moedas de ouro têm um quadrado inscrito ao centro, e por 
isso à dobra se chama também «quadratus»; as de prata têm muitas vezes forma 
quadrada. O toque das moedas de ouro aproxima-se francamente da pureza: 
teoricamente de 23 34 quilates, excede na realidade os 23 ou mesmo os 234 (*). 
Mas o traço mais importante é o aumento da amoedação do metal branco, facto 
que no Egipto só se começa a notar ao abrir o segundo quartel do século xnI, 
como vimos no cap. 1. 


Qual a razão entre os dois metais preciosos? A tradição toledana continuava 
a afirmar a equivalência de dez dirhemes para um dinar, e a tal princípio se 
manifesta fiel a amoedação almóhada e háfsida, bem como ao da fixação do 
peso dos primeiros em 7/10 do peso da moeda de ouro. Teoricamente, pois, 
a razão ouro/prata é, como sempre, de 7. Na realidade, deveria oscilar fortemente 
em volta deste número ideal. Segundo Prieto Vives, na primeira metade do 
século xr, na Península, seria de 8 (:º). Com os Almorávidas, como os dirhemes 
pesam metade (e menos) do que os dinares, a equivalência ideal-tradicional de 
dez dirhemes para um dinar levaria a uma razão ouro/prata de 5, o que não se 
coaduna com o desenvolvimento, já referido, das emissões de espécies brancas: 
na prática, a relação dirhemes-dinar não deve ter sido de dez. Ela é de 154 
dirhemes para um dinar no Egipto em 1082; no começo do século x11 proliferam 
a tal ponto que sobe a 34, e é necessária uma reforma monetária para a trazer 
a 18 (23). Quer dizer que a razão entre o ouro e a prata excede 10. No Maghrebe, 
mais perto do anti-ciclone do metal amarelo, essa razão deveria andar entre 8 c 9. 


No quadro do território português, o primeiro cálculo que é possível efectuar 
reporta-se a um ano indeterminado entre 1162 e 1176, e dá-nos 7,88 (2*). Em 1179, 


(:º) Hazard, Numismatic History of Late medieval North Africa, pp. 48-9. 

(º) Idem, ibidem; Mateu y Llopis, p. 165. 

(') Exemplar ensaiado por Ferraro Vaz, Morabitinos, p. 20. 

() Los Reys de Taifas, Madrid, 1926, p. 98 (já citado por Batalha Reis). 

(º) Makrizi, Traité des monnaies, pp. 41-2. 

() Oliveira Marques, cit. pp. 499 e 518 (nota 6). Em doação à Sé de Coimbra pelo 
seu bispo D. Miguel Salomão, equipara-se o marco de prata a 9 morabitinos de ouro e 
14 soldos, e o marco de ouro a 76 morabitinos (T. dc Aragão, 1, pp. 36-7). Não foi possível 
identificar estes morabitinos, que pesariam uns 3 gr, e por isso caberia desconfiar dos dados 
e do cálculo; mas este não se afasta muito do que apresentamos logo à seguir. 
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a razão entre os dois metais situa-se entre 8,3 e 8,9 (7). A lei de 1253, fixando 
o preço do marco de prata em 12 libras ce o da onça de ouro em 11, permite 
calcular essa razão para os metais em barras: 7) (29). A razão evoluirá de 
maneira mais favorável ainda à prata, cujo marco sobe de 12 para 14 libras 
entre aquela data e 1270, enquanto a dobra passa apenas de 45 soldos a 50, 
nessas mesmas datas: acréscimo de 16% contra 11% respectivamente. Por 
conseguinte, o metal branco subiu, e c ouro baixou, entre o último quartel do 
século xii é o correspondente do século xt11, sendo Portugal atingido também, 
como era de esperar, pela alta da prata a meio de Duzentos. Mas a prata é 
constantemente mais cara aqui do que no resto da Cristandade, e a sua descida, 
mais lenta em arrancar. Em França, a razão entre os dois metais desce de 124, 
em 1113 para 9 em 1250, cai em 8,35 três anos depois, para voltar a subir 
a 10 já em 1258. Na Itália, mantém-se entre 10 e 9 4 durante a segunda metade 
do século x1, declina para 8 e menos ainda em 1250-8, mas sobe de novo 
durante a segunda metade do século xi1 para 10 e 11(*). Do mesmo modo 
em Londres, em 1257, os burgueses, para protestarem contra o lançamento do 
penny de ouro, afirmam que o marco vale agora 9 ou 8 marcos de prata, ao 
passo que outrora valia 10 (**). Descolagem vertical do metal branco a meio do 
século xItl: é O incremento das suas exportações para o Levante, em parte ligado 
à cruzada de São Luís, que há que pôr em causa (2). No entanto, o imperialismo 
da boa moeda de ouro almóhada — dobra e masmudi — deve entrar em muito 
nesta sobrevalorização da prata, bem como, aliás, a insuficiência notória da mine- 
ração de metal branco. E quanto à saca, para o Oriente, das espécies brancas, 
incrimine-se sobretudo o incremento do trato das especiarias, como vimos já quando 
tratámos da evolução monetária egípcia. 


82 — 4 «revolução do ouro» de meados do século xum1 


Revolução do ouro a meio do século xi, na Europa, sucedendo a uma 
revolução da prata uns cinquenta anos anterior? 


Certas regiões tinham permanecido fiéis ao ouro, mau grado numerosas 
vicissitudes: o império bizantino, o Islame mediterrâneo e, sob esta dupla 
influência, a Espanha e a Sicília. Nem por isso desprezemos a «inovação» de 
1252: o florim e o genovês (ambos de 3,52 gr e o toque finíssimo — 24 quilates 
teóricos). Lenta, mas firmemente, a amoedação do ouro vai estender-se a toda 
a Cristandade, ou melhorar onde quer que já existisse, Em 1284 Veneza lança 
o ducado, igual à peça áurea de Génova e de Florença. Na Alemanha será só 
a partir de 1340, na Inglaterra (após a tentativa sem futuro de 1257) a partir 
de 1334, e a Polónia apenas virá a tomar parte em 1528, 


Se razões de prestígio internacional podem ter movido os grandes monarcas, 


sobretudo os pretendentes à coroa imperial, a ordenar a cunhagem do metal 


(*) No testamento de Afonso Henriques, de 1179 (Viterbo, Elucidário, JI, p. 165; 
Aragão, I, p. 25), lemos com efeito que 8 000 mozmodis mais 376 marcos de prata igualam 
162 morabitinos mais 6 000 grandes morabitinos (dobras, sem dúvida). As incertezas quanto 
ao peso e ao título não permitem chegar a um resultado único e seguro; mas o cálculo 
dos limites merece confiança. Batalha Reis (Morabitinos, p. 82) calculara a razão em 8 %. 

(º) T. de Aragão, I, doc. n.º 3. Esta lei não permite avaliar a razão centre os metais 
amocdados, porque não dá os preços das espécies de prata mas simplesmente os das de 
bilhão, Iconesas e castelhanas. 

(”) Desimoni, Rapporto oro, pp. 16-32. 

() R. S. Lopez, Il! ritorno alPoro, p. 50. 

(*) Blake, Circulation of Silver in the Moslem East, p. 291. 
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Fig. 8-— FLORÍ D'OR D'ARAGÓ. Lançado em 1346 por Pedro o Cerimonioso em 

imitação fiei de todos os outros florins, nas características monetárias e na iconografia. 

Num dos versos, S. João Baptista com a legenda do seu nome; no outro, à flor-de-lis 
com a legenda Arago Rex P. (Ampliado). 


nobre por excelência, Roberto Lopez vê todavia a causa decisiva desta «revolução» 
na baixa do valor do ouro e na carestia da prata à volta do meio do século xt (*º). 
Incontestável é que as emissões cristãs de espécies áureas começaram quer nas 
regiões onde a sua circulação nunca se interrompera e onde o preço deste metal 
se manteve baixo —é o caso de Castela e de Portugal, mais precoce do que 
os outros —, quer na época de alto valor do metal branco e nos centros do 
grande comércio internacional —é o caso de Florença e Génova em 1252, da 
Alemanha e da Inglaterra a meio de Trezentos. Mas só as espantosas expansões 
demográfica e económica, ligadas à passagem do comércio inter-regional às 
trocas em escala internacional, e, conjuntamente com elas, o aumento do volume 
das transacções puderam, acelerando c intensificando a procura de meios de 
pagamento, alicerçar a longo prazo a «revolução do ouro», mesmo que esta 
tenha sido precedida, acompanhada ou seguida, como foi, por outras soluções 
tais como a moeda fiduciária ou as grossas peças de prata. Indispensável era, 
além disso, compensar as quebras e perda de fôlego do besante, desprestigiado 
por falsificações constantes neste século xi (3), e da própria dobra (*º). Por 
tudo isso as soluções variaram geográfica e cronolôgicamente. 


O regresso a uma sólida moeda argêntea precede por vezes o regresso à 
amoedação do ouro: assim acontece em Veneza, com os matapães (mutapani) 
já em 1203, em Verona, em Trebizonda, em 1236, com os aspri, e, cerca de 
1237, em Florença. O metal branco é então barato. A grande arrancada desen- 
rola-se todavia paralelamente para os dois metais: em 1252 surgem o grosso 
genovês e o grosso da Liga Toscana, bem como, pela mesma época, os soldos 
de Milão e os aquilini grossi do Tirol; é igualmente cerca de 1260 que a prata 
reaparece no Islame em força e recupera o seu papel na situação monetária (2º); 
pouco depois. «ão os grossos torneses de São Luís e, para fins do século, os 


(*) H ritorno alPoro, p. 185. 

(") R. S. Lopez, The dollar of the Middle Ages 
(2) Hazard, Numismatic History, pp. 48-9. 

(") Blak, Silver in the Moslem East, p. 291. 
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groschen na Bohémia e o grooten na Flandres. É, por conseguinte, no decurso 
de um período em que a prata volta a ser menos cara que a sua cunhagem se instala 
por toda a parte, simultâneamente com a consolidação e intensificação da cir- 
culação do ouro. Em Nápoles, pelo câmbio do carolinus de ouro, a razão entre 
os dois metais passa de 10,52 em 1278 a 13,66 em 1305; em França, está em 
11,425 em 1296, e em 13,715 em 1302 (3%); na Itália setentrional, de uma média 
de 10 no período 1250-1285, sobe a 13,5 de 1302 a 1335 (*). Não é possível 
explicar esta subida do ouro unicamente pelo avolumar da sua procura devido 
à extensão da sua cunhagem, como propõe Bautier (*º), visto que a procura 
da prata se avoluma também, acabamos de o ver. Em fins do século x1r e 
durante as primeiras décadas do século x1v a produção intensifica-se nas minas 
argentíferas da Boémia (*”), acicatada sem dúvida pelo preço elevado do metal 
até cerca de 1260. Tal acréscimo da oferta de prata é que verosimilmente explica 
a descida do seu valor. 


Fig. 9-— GROS TOURNOIS. Moeda de prata lançada por 

S. Luís em 1266, com 4,2 gr e toque 0,958. No anverso 

a cruz, com as legendas Benedictus sit nomen domini dei 

Jhesus Christi e Ludovicus Rex. No reverso, o templo ao 

centro, flores-de-lis na orla circular, e a legenda Turonus 
civis. (Ampliado). 


Por isso afigura-se-nos difícil subscrever o diagnóstico de Bautier, que 
atribui ao ocaso do século xr e ao dealbar do século xiv uma transformação 
completa da economia europeia que deixaria de assentar na base da prata para 
passar a assentar na base do ouro. O que constatamos é antes, na realidade, 
incremento dos dois. Como evidentemente o segundo continua a ser barato no 
mundo muçulmano e mais caro na Cristandade, onde é o primeiro que é barato 
— oposição dos anti-ciclones do ouro e da prata respectivamente —, o metal 
branco foge para os reinos mouros, ao passo que o metal fulvo aflui aos reinos 
cristãos, Recordemos que durante o século xu1 a amoedação da prata se desenvolve 
no Egipto, em conexão, assás provavelmente, com o desenvolvimento do tráfico 
das especiarias, a expansão oceânica do comércio chinês e a formação do império 
mongol. Genoveses c Venezianos instalam-se nas orlas do Mar Negro, termo da 
grande rota transcontinental da seda; ora a seda, compram-na eles a troco de 


(”) Desimoni, Rapporto, pp. 32 ss. 

(*) Carlo Cippola, Movimenti dei cambi in Italia, quadro na p. 192; cf. p. 80. 
(*) Lor et Pargent en Occident. 

(7) John U, Nef. Silver production in Central Europe. 
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prata, de igual modo que com a prata compram o trigo das planícies vizinhas 
para o revenderem em Constantinopla contra hiperpírones de ouro (Bautier). 
Como, por outro lado, o ouro atinge extraordinária carestia em França, onde 
oscila entre 12 e 14 de 1295 a 1306, para saltar a 19,5 em 1311, e em Inglaterra, 
ou, se preferirem, como a prata é aí barata, os Lombardos e Brabantinos intro- 
duzem nestes reinos os florins, cunhados com besantes e dinares refundidos, 
e sugam-lhes as suas espécies brancas: até 1310 a França deve ter perdido 
400 000 marcos, ou seja umas 100 toneladas, o que levou à interrupção da 
cunhagem da prata e à adopção de toda uma série de medidas aduaneiras 
(Bautier). 

Mas o movimento vai mudar de sentido. Por toda a parte, para fins do 
primeiro quartel de Trezentos, o ouro está a baixar c a prata a subir, e esta 
orientação manter-se-á até meio do século: 


Nápoles (”) Florença (*”) França (“º) Inglaterra (*"') 
1252 10,70 
1278 10,52 
1292 10,88 -1295 12 1292 12,54 
1295-1303 13,6 
1305 13,66 1303-1306 12,9 
1306-1308 952 
1311 19,5 
1324 13,62 1324-1338 12,6 
(curso oficial) 1339 12,6 
1337 11,57 (curso oficial) 
1350 10,52 1344-1347 q 1345 10,88 1344-1347 TS 


Desenvolvimento da extracção do ouro na Trans-silvânia, Boémia e Polónia. 
por um lado, fuga da prata para o Egipto, o Maghrebe, o império mongol, 
por outro: eis os responsáveis desta linha de tendência que domina o segundo 
quartel de Trezentos. 


8 3 — Bilhão nacional e moedas fortes estrangeiras 


Portugal viu-se arrastado, como era de prever, por este movimento geral 
da razão entre os metais preciosos. Um marco de ouro valia 714 marcos de 
prata em 1253 e um pouco menos ainda à volta de 1270. Durante o primeiro 
quartel do século xiv esta razão sobe para cerca de 10,9 (*º), ao passo que no 
decurso do segundo quartel se produz de novo uma ligeira flexão, para 10,2 ou 
até para 9,9 (*º). Jamais, no reino português, o metal branco fora tão barato; 
continua a ser, porém, mais caro do que na Europa central e setentrional, con- 
quanto a distância se encurte acentuadamente para meados do século XIV. 


(*) Desimoni, p. 32 

(”) Soetbeer, p. 25 — seguindo Della decima... della monetta e della mercatura de 
Fiorentini (1765), t. I, quadro 4. 

(“º) A. Girard, La guerre monétaire. 

(“) Idem. 

(º) Valor calculado pelo câmbio do escudo de ouro francês. Se tomássemos como base 
de comparação o franco de ouro, achariamos 10,8. Fonte: Fernão Lopes, Crónica D. Fer- 
nando, cap. LV. 

(º) O primeiro número resulta do câmbio do escudo de ouro francês, o segundo, do 
câmbio do franco de ouro. Fonte: F. Lopes, Crón. D. Fernando, cap. LV. 
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É que longo é o caminho desde as minas argentíferas até o Ocidente penin- 
sular: a prata tem maior dificuldade em o percorrer. Se tivermos, todavia, em 
conta a sua baixa, a princípio proporcionalmente tão sensível aqui como lá fora, 
e em seguida mais marcada, devemos esperar assistir ao acréscimo da circulação 
da prata e à multiplicação dos sintomas da sua presença. E com efeito o rei 
trovador D. Dinis acedeu a emprestar ao rei de Castela, seu genro, 16 600 marcos 
de prata, contra sólida hipoteca, ao abrir-se o século xtv ('!). Apesar disso, 
Portugal não acompanha a França, a Boémia, a Alemanha e os Países-Baixos 
na creação da grande moeda branca — o grosso —, como não acompanhara o 
Islame almóhada nem a Castela de Fernando TIL e de Afonso X na creação 
da dobra. 

Que a cunhagem de morabitinos de ouro tenha prosseguido durante a centúria 
que começa a meio de Duzentos, não custa a acreditar, mesmo se desapareceram 
todos os vestígios numismáticos. O rei Afonso III, embora aceitasse um tributo 
global para não exercer o seu direito de emitir bilhão ou de mudar a mocda 
todos os sete anos, não renunciava de modo algum à sua prerrogativa de cunhar 
espécies áureas. Vimos que em vastas zonas da Europa se regressa à amoedação 
do metal nobre ou esta se consolida a meio do século xH1, Seria tanto mais de 
espantar que Portugal fosse a contra-corrente, quando é certo que o ouro é aqui 
mais barato do que nas cidades italianas ou nos países que o adoptam agora 
como base monetária. Por tal é de crer que, mesmo se os morabitinos de 
Sancho Il chegaram, nas suas quebras, a 3,25 gr (exemplar descrito por Ferraro 
Vaz), os morabitinos de 3,70 a 3,63 gr, com as legendas «Regis Portugalensiun» 
e «Moneta Domini Alfonsip, que esse numismata, regressando neste ponto à 
classificação de Teixeira de Aragão, faz recuar para o reinado de Afonso II, 
pertençam realmente, em parte pelo menos — os de 3,6 gr e módulo de 24 mm, 
como os arrumara Batalha Reis — ao reinado do Bolonhês: as condições gerais 
de evolução monctária, que descrevemos, levam-nos a admitir uma reconsolidação 
das espécies fulvas também em Portugal, dobrado o meio do século x11. Neste 
caso, e pelas razões, mais ponderosas, de conjuntura económica internacional, 
pode não jogar a regra numismática que citámos. Que os monarcas portugueses 
não tenham então alinhado o seu sistema monetário, como o fez Castela, pela 
dobra almóhada, é que é de admirar; a discordância só parece poder explicar-se 
pela abundância de espécies islâmicas e castelhanas, que tornava inútil a emissão 
de uma moeda nacional forte. Quadrados c dobras serviam na verdade não 
apenas para os pagamentos de vulto mas ainda de unidades de conta nas somas 
consideráveis — as finanças públicas, por exemplo, utilizavam-nas como tais. 
Além disso, segundo o cronista Fernão Lopes, morabitinos velhos, quer dizer, 
dinares almorávidas (conhece-se a sua inacreditável proliferação), circulavam ainda 
e sempre, ao norte do Douro, enquanto na Estremadura e nas outras zonas ao 
sul desse rio tinham curso os meios morabitinos alfonsis, durante os reinados 
de D. Dinis e Afonso IV (“%). 

Quando o conde de Bolonha veio de França — 1245 — ainda se estava a 
alguns anos do nascimento do escudo de ouro e mesmo do florim e do genovês, 
a economia monetária francesa continuava presa ao sistema carolíngio. Isso pode 
contribuir para compreender a política de Afonso Il neste campo — que não 


(*) Frei Francisco Brandão, Monarchia Lusitana, Parte VI, Livro XVIII, cap. 37. 
Cf. Costa Lobo, p. 380. 

(º) Crón. D. Fernando, caps. IV e LV. O cronista fala de morabitinos velhos de 
27 soldos e de morabitinos de 15 soldos. Se as identificações que propusemos para as moedas 
mencionadas na lei de 1253 estão certas, há que identificar as referências de Fernão Lopes 
como fazemos no texto. À rareza, ou até o desaparecimento das peças antigas explica-se 
pelo facto de serem refundidas e cunhadas de novo. 
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tenha imitado o rei vizinho quanto à adopção da dobra e que introduzisse ou 
pelo menos tornasse obrigatório esse sistema carolíngio de contagem por libras, 
soldos e dinheiros, paradoxalmente, numa época em que a prata era cara em 
Portugal e só nas moedas de bilhão é que entrava. Os dinheiros eram moeda 
efectiva, portanto essa reforma equivalia a introduzir múltiplos ideais que iam 
substituir outra moeda efectiva, os morabitinos, nas contas. Não valia aliás a pena 
tentar emitir peças de prata fina porque esta custava caríssimo, e a gama da 
dobra, do morabitino, meio morabitino, quarto e dinheiros satisfazia as necessi- 
dades das transacções. 

Mas o metal branco vai embaratecer, já o indicâmos. O marco valia 17% 
libras em 1270, desce para 16 em 1282 (*º) — portanto nesses anos a razão 
ouro/prata, que era de 714 a meio do século, passa a 9,7 e a 10,6; aquele 
marco descerá até a 14 Jibras ('). Apesar disso, os reis portugueses não cuidam 
de fazer assentar o seu sistema monetário sobre o grosso — creado em 1252 em 
Génova e na Liga Toscana, logo a seguir no Tirol, e talvez em 1258, o mais 
tardar em 1266, em França (o gros tournois de São Luís pesa 4,2 gr, com lei 
de 111 dinheiros). Não é impossível que D. Dinis tenha feito cunhar torneses 
(turonenses — grossos de Tours), mas falta-nos a prova ('*). É preciso aguardar- 
mos por D. Pedro (1357-1367) para que o edifício monetário seja modificado 
e completado. 

Até lá só se emitem com certa regularidade dinheiros de bilhão. Afonso HI 
comprazia-se em quebrar moeda, ou fazia-se pagar para não a quebrar. Os 
dinheiros cunhados a partir de 1261 contêm apenas um duodécimo de prata 
para onze de cobre, mas os particulares eram forçados por lei a aceitá-los na 
base da equivalência de 12 a 16 dos antigos ('). Se atendermos à razão entre 
os dois metais preciosos, as quebras monetárias do Bolonhês esclarecem-se ime- 
diatamente: forçou-se a nota da sua cobiça, quando a responsabilidade incumbe 
em boa parte à carestia do metal branco. Graças ao embaratecimento da prata, 
D. Dinis volta aos dinheiros velhos de Afonso III, isto é, anteriores à quebra 
de 1261, logo ao valor de 14 libras para o marco de lei de 11 dinheiros, isto já 
no século xIv, nos seus primeiros lustros. Por isso os dinheiros do rei trovador 
serão também conhecidos por «velhos», designação reforçada quando Afonso VI 
crear os seus «dinheiros novos» (*º). 

É que, como vimos acima, desde fins do primeiro quartel de Trezentos que a 
prata está de novo a subir, e que se vai dar a contracção mineira. As Cortes 
autorizaram Afonso IV (1325-1357) a mudar moeda uma só vez, sob expressa 
condição de não reincidir: o rei aproveitou para crear os dinheiros novos, dos 
quais nove equivaliam por lei a 12 dos velhos; o marco de prata (de lei de onze 
dinheiros) era pago a 14 libras em arries, mas valia amoedado 18 libras e 14 
soldos — razão tinha o monarca para suspirar por mais uma, só uma que fosse, auto- 
rização de quebra de moeda, que o tornaria um dos mais ricos soberanos do 
mundo... (!'). O cronista não especifica em que Cortes tal autorização foi dada. 
Supõe Oliveira Marques que foi nas Cortes de Santarém de 1340, dadas as difi- 
culdades financeiras de então —em 1336 deflagrara a guerra com Castela, que 


(“) Oliveira Marques, cit., pp. 503 e 522 (notas 31 e 32). 

(") F. Lopes, Crón. D. Fernando, cap. LV, Cf. Oliveira Marques, cit., p. 522 (nota 35). 

(“*) Faria e Sousa, Europa Portuguesa, t. II, Parte ll, cap. 11 (depois de 1628) fala 
do «soldo de 3 maravedis» ou «real branco» de D. Dinis. Mas T. de Aragão considera 
falsos os exemplares de moedas de prata atribuídos a este monarca. 

(“) Costa Lobo, pp. 276-7. Aragão, 1, doc. n.º 5 A 

(”) Assim interpretamos o texto de Fernão Lopes, cap. citado, c Remessa de Santarém 
(apud Aragão, 1, p. 374). 

(*) F. Lopes, Crón. D. Fernando, cap. LV 
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se arrastou, dentro de meses seria a intervenção cm Salado —, por um lado, 
e a promulgação nessas Cortes de uma pragmática e no ano seguinte da defesa 
de saída do reino de todas as espécies de ouro, prata ou mesmo bilhão, por 
outro lado (*?). Parece-nos, todavia, que a razão fundamental dessa quebra se vai 
prender à inflexão do movimento do valor relativo dos metais preciosos, primeiro 
sintoma de se ir entrar numa tendência longa, secular, de depressão, contrastando 
com a longa ascensão precedente. A pragmática de 1340 patenteia precisamente 
os fortes progressos de uma burguesia nacional, que, inquietando os privilegiados, 
os levam a conseguir do rei a limitação das marcas sociais da prosperidade e força 
dos «cidadãos» — é necessário que estes tenham haveres no valor de 5 000 libras 
(= 267!4 marcos de prata) para poderem vestir qualquer pano, como os ricos- 
“homens, e mesmo assim só lhes é consentido fazerem dois pares por ano 
(aqueles consentem-se três) e não podem usar penas veiras, consentidas aos cava- 
leiros; mas no mais estão acima destes últimos (*). Pretendendo limitar as 
«maiores despesas que as que deviam fazer em comer e em vestir e em outras 
cousas», a pragmática denuncia o aumento da riqueza geral, e pondo a nu a 
tensão entre as situações económicas e os estados sociais pré-anuncia os conflitos 
políticos-sociais do último terço do século: entramos na época de crise. 


Fig. 10 — ÉCU D'OR. Lançado por 
S. Luís em 1266, com 4,19 gr: lei de 
24 quilates (teóricos) e valor de 10 sous 
tournois. No anverso o escudo com flo- 
res-de-lis, dentro de rosácia, e legenda 
Ludovicus Dei Gracia Francorfrum] 
Rex. No reverso, a cruz e flores-de-lis, 
com a legenda Christus vincit, Christus 
regnat, Christus imperar. É de notar que 
não segue o sistema do florim e ducado. 
(Ampliado). 


O incremento geral da economia portuguesa até essa inflexão patenteia-se ainda na 
abundância de espécies estrangeiras em circulação. De Junho dc 1278 a Abril de 1281 entra- 
ram no Tesouro Real, além de dinheiros portugueses, dinheiros pretos e dinheiros de prata 
(brancos burgaleses) castelhanos, dinheiros leoneses, mealhas (medacula) parisienses, dinheiros 
de Tours (turonenses) de bilhão vil, grossos e meios grossos torneses (de Tours), migliaresi, 
ou seja, grossos de prata também (os «mergulheses» não devem ser, na verdade, corrupção 
de «burgaleses», como supôs T. de Aragão, mas sim de «migliarese» ou «milhares»), esterlins, 
prata lavrada e por lavrar; quanto ao ouro, o rol abrange 633 4 dobras marroquinas, 707 
dobras e 22 grandes dobras, cada uma das quais vale dez das «pequenas» (são as «doblas 
de a diez», fernandinas), umas e outras dos cunhos de Castela, 10 morabitinos, e algumas 
dobras de outras proveniências, o conjunto pesando talvez 41 4 marcos e 5 oitavas, isto é, 
9445 gr. A confusão das rubricas não permite calcular o quinhão que cabe respectivamente 
aos dinheiros negros e às espécies brancas, mas é seguro que este último não igualava o 
quinhão das espécies áureas nem o primeiro, c não menos seguro que o bilhão ultrapassava 
em muito o ouro (*). Outros documentos da época atestam de igual modo que estavam em 


() A pragmática de 1340 (Lisboa, 1956), pp. 10-1. 
(*) Oliveira Marques, Pragmática, pp. 12-3. 
(*) Aragão, 1, doc. n.º 8 (quitação ao tesoureiro real). 


107 


circulação todas essas espécies (“), c o cronista Fernão Lopes acrescenta ainda, em relação 
ao reinado de D. Dinis, o escudo e o franco de ouro de França, o primeiro valendo três 
libras e o segundo duas e meia, um e outro menores do que as dobras (*). A designação da 
segunda moeda é um evidente anacronismo (pois o franco só é lançado em 1360). O cronista 
deve referir-se, por um lado, quer ao écu dor de S. Luís e talvez de Filipe HI, quer ao 
ugnel d'or ou mouton (assim conhecido pelo anho pascal) de Filipe o Belo e seus sucessores, 
aquele e este de 4,1 gr e máxima pureza, e por outro lado ao petit royal d'or ou mantelot, 
creado em 131] por Filipe o Belo em imitação do florim. Em França o alinhamento de 
um segundo sistema áureo pela dobra almóhada só se fará com o écu de 4,53 gr (e toque 
compreendido entre 1,000 e 0,875) que Filipe VI lança em 1337 (*). 


Em suma: na circulação monetária em Portugal de 1280 a 1350 o número 
de peças estrangeiras mostra-se particularmente elevado. Em ouro, as grandes 
e ricas moedas muçulmanas e castelhanas (que por elas alinham) e as boas 
moedas francesas andam lado a lado com os morabitinos, meios morabitinos e 
quartos portugueses; quanto à prata, torneses, esterlins, brancos burgaleses e 
migliaresi reinam no mercado, ao passo que, no plano do bilhão, os dinheiros 
nacionais, embora se resignem à presença das peças pretas castelhanas, lconesas 
e até parisienses, conservam a hegemonia, Uma tal proliferação de espécies estran- 
geiras no mercado português indica inequivocamente o saldo favorável da balança 
de mercadorias, logo o desenvolvimento das exportações e, com ele, o da produção 
nacional. 
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Fig. 1 — REAL DE PRATA de Pedro I de Castela (1350-1369), com 11 dinheiros e 

4 grãos de lei e peso de 3,5 gr, na esteira do croat de Barcelona que por sua vez 

seguia O grosso. Será imitado no tornês de D. Pedro de Portugal. Com as armas 

dos dois reinos vai a legenda Petrus Rex Custelle eft] Legionis. No anverso a coroa 

encima a inicial do nome do rei, e a legenda diz Dominus michi adiutor et ego 
dispiciam inimicos meos. 


No entanto, outro ponto há a ter em conta. É que a amoedação não era ainda 
considerada como função regular do Estado destinada a satisfazer as necessidades 
variáveis de circulação de numerário, Os povos desconfiavam das novas emissões, 
mesmo sem quebra; temiam com frequência a moeda como tal, em si própria — é 


(*) Idem, docs. pp. 166 e 169. 
(º) F. Lopes, cit., caps. IV e LV 
(?) Lafaurie, Monnaies des Rois de France, 1, pp. 23-49. 
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sabida a hostilidade ao advento do ouro aí onde a sua tradição não existia, e até 
a preferência pelo bilhão (*). O rei só de sete em sete anos podia emitir moeda, 
e melhor era quando se conseguia obter que dessa cunhagem se abstivesse. Em 
Valência, parece que nenhumas espécies sairam dos cunhos de 1271 a 1369. 
Citemos, em Aragão, emissões de bilhão — dinheiros e meios dinheiros — em 
1254, por causa da guerra com Castela, em 1259, para a cruzada na Terra Santa, 
em 1307 e em 1350-1353; a partir de 1346, o florim em Perpignan (*º). Mas 
imitavam-se frequentemente as moedas estrangeiras: essa falsificação, que não 
ludibriava no ponto de vista da qualidade, destinava-se a encher os cofres reais 
graças ao direito de senhoriagem. Não conhecemos tais imitações ou falsificações 
em Portugal, mas isso não é razão bastante para negar que tenham sido prati- 
cadas. Retenhamos todavia apenas o receio pelas emissões nacionais e o prestígio 
das espécies vindas de outros reinos. 


8 4-— Da relativa estabilidade às grandes crises 1357-1383 


Por toda a parte na Europa o meio do século xiv marca já um declínio 
do valor do ouro, que até ao segundo terço do século estivera em alta acentuada. 
Inicia-se o refluxo da mineração da prata na Europa central e oriental, que vai 
durar uma centúria, e em contra-partida o ouro não cessa de afluir. A guerra 
franco-inglesa, provocando o aumento da procura de metal branco para pagar 
a soldada das tropas, contribui para dramatizar a subida em flecha deste metal: 
a razão entre os dois metais preciosos é de 4,5 em 1352 em França (º9), 


Por isso em Portugal, para fins do reinado de Afonso IV, o preço do marco 
de prata no mercado excedia em muito, ao que parece, o seu preço na Casa da 
Moeda: em 1355 venderam-se em Pendorada 24 marcos por 600 libras, logo cada 
marco custava 25 libras. Como, segundo o mesmo acto de venda, o escudo velho 
de França valia 4 libras e o florim 3 (*!), a razão entre os dois metais estabelece-se 
abaixo de 9, ou até à volta de 8 (9). 

Pedro o Justiceiro (1357-1367) dotou pela primeira vez Portugal com um 
sistema monetário coerente e completo que representa um ajustamento ao sistema 
castelhano e às condições de amoedação dominantes na Europa desde o advento 
tanto da dobra e do escudo de ouro como do grosso de prata. No marco de metal 
amarelo passa-se a talhar 50 dobras (4,59 gr) ou 100 meias dobras (2,295 gr), 
teoricamente de 23 % quilates; como a peça maior vale 4 libras e 2 soldos 
(e a outra 41 soldos), o marco de ouro amoedado vale 205 libras, Por imitação 
do real de Pedro 1 de Castela (1350-1369) a Casa da Moeda cunha de oravante 
torneses de prata de 11 dinheiros e 4 grãos, de 65 em marco, com o valor de 
7 soldos por unidade, e meios torneses de idêntico toque e cujos peso e valor 
são metade dos da peça maior. Por último, os dinheiros alfonsis, continuidade 
da tradição: tão só um duodécimo de prata (dando ao marco o valor de 19 libras) 
para onze de cobre (**). Com o novo sistema, em que se atribui o valor de 
4 libras e 2 soldos à dobra ec o de 7 soldos ao tornês, reduz-se a 9,71 a razão 


(*) Hamilton, Money, Prices and Wages, pp. 14-5 e 87. 

(”) Idem, passim. 

(*) Bautier, cit. 

(") Viterbo, Elucidário, 1, p. 267. 

(*) Calculada pelo câmbio do florim dá 7,8. Se o escudo pesa 4,21 gr, a razão sobe 
para 8,7; se pesa 4,53gr, são precisos 8 marcos de prata para ter um marco de ouro. 
Note-so que o marco de prata considerado não é amoedado 

(º) Fernão Lopes, Crónica de D. Pedro, cap. XI. 
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entre os dois metais preciosos, a qual fora de 10,2 ou 9,9 durante o reinado de 
Afonso IV, depois do cume de 10,9 atingido no decurso do primeiro terço do 
século. Se tomarmos como base de cálculo o câmbio do motor ou o do escudo 
de ouro, moedas francesas que circulam então em Portugal, a razão desce ainda 
mais, a 9,19 (13). 

O rei justiceiro, tão querido até nas suas loucuras, teria, ao morrer, deixado 
na Torre do Aver do castelo de Lisboa 800 000 moedas de ouro e 400 000 marcos 
de prata. Números em louvor do rei que não quebrara moeda, e só de excelente 
toque a cunhara, Exagerados, muito provavelmente, conquanto as rendas reais 
ascendessem quase a 5 000 marcos de ouro por ano (*). Não importa. No conjunto 
uns números e outros reflectem bem, não apenas a parcimónia de D. Pedro 1, 
mas também, e sobretudo, o florescimento económico da época: pois não é a este 
tempo que diz respeito o quadro cheio de animação que Fernão Lopes traçou 
do porto de Lisboa”? 

Florescimento frágil. Desde a Peste Negra, se não um pouco antes, a crise 
preparava-se em surdina por toda a parte, e as guerras internacionais vão fazer 
sentir opressivamente o seu peso. É sob o signo da depressão, ou pelo menos 
da estagnação, que se coloca o século que decorre de mcio de Trezentos a meio de 
Quatrocentos, tanto na Itália como na Europa setentrional (*%). Foi Marc Bloch 
quem melhor pôs o problema: «o grande drama monetário da Idade Média no 
seu ocaso — penúria de espécies, desvalorização da moeda de conta — foi, de 
raiz, comum a todos os países europeus; não pode, afigura-se-me, ser exposto 
de maneira justa e útil, se o não for em conjunto. E, por outro lado, como 
compreender os caracteres mais profundos desta época, se ao boom dos séculos x11 
e xi não virmos opor o stump dos dois séculos seguintes?» (7). 

Penúria de espécies e desvalorização das unidades de conta: a segunda não 
passa de um paliativo à primeira. Acabaram-se as boas moedas, as moedas 
estáveis: os metais preciosos não chegam para manter uma amoedação de lei. 
John Nef não fala de afundamento da prosperidade das minas no século x1v, 
sobretudo a partir de cerca de 1350, após o abrandar da produção nas primeiras 
décadas? O caudal mineiro não cessa de diminuir até o mínimo dos anos 1420- 
-1440: a meio do século xv nenhuma das minas da Europa central produz 
10000 marcos por ano (ºº). 

No reino de Navarra, durante uma centúria, de 1383 a 1481, nem uma 
única peça áurea sai dos cunhos, Quanto ao metal branco, após quinze anos de 
emissões assás importantes — ultrapassam globalmente 14 000 kgs —, não é amoe- 
dado durante 38 anos; em quatro anos, de 1428 a 1432, cunham-se apenas 
536 kgs anualmente; e temos de novo um hiato ainda mais longo — quase meio 
século — até 1481. O próprio bilhão só é amoedado em 1382-3, 1428-1432 e a 
partir de 1482. Em Aragão, ao invés, são as espécies brancas que faltam por 
completo desde o fim do século x1m1 até 1482. Os florins, de ouro, asseguram 
o essencial da circulação, mesmo para as transacções modestas, ao passo que 
os dinheiros de bilhão, cunhados em pequenas quantidades entre 1353 e 1479. 
vêem o seu teor anemizar-se paulatinamente durante as últimas décadas de 
Trezentos e os primeiros quarenta anos do século xv, e, transposta uma curta 


(*) Idem. Lafauric, Monnaies des rois de France, 1. 

(%) F. Lopes, Crónica de D. Fernando, cap. preliminar. 

(*) Notável acordo de Roberto S. Lopez e Michael Postan na Cambridge Economic 
History, t. 1I, cap. V, título II, 8 3 e cap. IV, tít. II: «The Age of Contraction». 

(") «Annales d'Histoire sociale», 11 (1940), p. 61. 

(º) J, U. Nef, Silver production; e também na Cambridge Econ History, II, pp. 456-8, 
com o título revelador: «The Collapse of Prosperity in the XIVth Century», 
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pausa, enfraquecer de novo de maneira contínua e profunda até os alvores do 
Quinhentismo (ºº). 


Em Inglaterra, igualmente, o teor do shilling em prata fina, estável até 1344 
(cerca de 246 grãos t1roy), diminui lentamente até 133,2 grãos em -1461 (7º): baixa 
de 45 % em 117 anos. No que diz respeito às quantidades amoedadas, após uma 
primeira contracção de 1322 a 134], a que sucedera uma recuperação de 1342 
a 1362, instala-se uma longa depressão que dura pelo menos noventa anos; as 
emissões de espécies brancas foram constantemente inferiores às de ouro. Estas 
aguentaram-se com firmeza desde 1343, data do seu início, até 1440; o valor 
nominal só uma vez foi levantado, em 1412: a libra (peso) passou de £ 15 para 
£ 16— 13 5.-4 d. Os vinte anos seguintes marcam um nítido recuo ("'). Por isso, 
em 1460 Eduardo IV enfraquece o nobre, porquanto, embora o peso aumente 
de 108 para 120 grãos — o aumento não chega a 12% —, o valor nominal é 
acrescido de 25%: 8 s.-4 d. em vez de 6 s.-8 d.; cinco anos mais tarde, aliás, 
dá-se nova alta, em moeda de conta, desta peça de ouro (7º). O florim da Liga 
Renana, instituído em 1386 com 23 quilates de lei e talha de 66 em marco de 
Colónia, sofre quedas sucessivas no século xv, até 19 quilates e 72 em marco ("º). 
Nas suas últimas quedas arrastou o florim de Borgonha até o mesmo nível, 
em 1466; mas já muito antes a moeda de Flandres atravessara dias difíceis: 
Filipe o Ousado enfraquecera o grosso de prata a partir de 1384, e em 1433 fora 
a vez do numerário de ouro «quebrado» por Filipe o Bom, genro de D. João I 
de Portugal ("'). 


O melhor posto para observarmos esta longa depressão monctária, ou encadeamento 
de crises, é sem dúvida a Boémia, o mais importante produtor de metal branco — mais de 
40 % da produção europeia (*) — e cujos grossi pragenses ou groschen, criados por Vaclav HI 
em 1300 em imitação dos grossos florentinos, dominam, com os florins húngaros, o mercado 
das espécies na Alemanha, Polónia, Hungria c Áustria. A análise aprofundada do caso boémio, 
que devemos a Graus, ilumina com plena nitidez as catástrofes monctárias e as suas con- 
dições. Se, ao nascer, o grosso boémio pesava 3,6 gr c continha 0,932 de metal fino, um 
século volvido o toque terá caído para 0,595 c o peso para 1,88 gr. Já em 1366 se recusavam 
os groschen: a desvalorização estava, portanto, muito adiantada. O caudal das minas de 
Kutna Hora não diminui todavia, c novas minas são postas em exploração pelo clero: não é. 
por conseguinte, por uma contracção mineira, inexistente, que se podem explicar esses vários 
desmoronamentos monetários. 

Busquemos de outro lado —do lado dos possíveis bencficiários, O Rei c os seus 
conselheiros? O clero c a nobreza, é certo, lançam as culpas para cima deles. Mas se os 
soberanos cobiçosos quebraram moeda, os reis honestos quebraram-na igualmente: observação 
de longo alcance, que o caso do infante D. Pedro, Regente, confirma Os proventos sobre a 
senhoriagem, magros, não chegam a compensar as perdas sobre os impostos arrecadados 
e outras receitas públicas ("). É só sob a coacção das circunstâncias que os monarcas enfra- 
quecem o numerário. Os burgueses acusavam as guildes e os Alemães, sempre prontos à 
sangrar a Boémia em metais. À despeito das proibições multiplicadas ao longo desse século. 
o ouro e a prata escapuliram-se constantemente do país. Avinhão ou Roma exigia pagamentos 
em ouro. Os príncipes boémios, ao comprarem terras na Alemanha — e compravam-nas com 
frequência —, pagavam-nas em espécies. Mas por seu turno a Boémia recebia ouro de Veneza. 
Como as catástrofes monetárias foram europeias, não pode ter sido a fuga da moeda boémia 
a desencadeá-las na Boémia: há que encontrar uma causa à escala da Europa. Os rendeiros 


(“) E. J. Hamilton, Money, Prices and Wages, caps. sobre as moedas em Navarra. 
Aragão c Valência. 

(º) Postan, na Cambridge Econ. History, II, p. 206. 

(") Craig, 4 History of the London Mint. pp. 410-420. 

(5) A. Girard, La guerre monctaire. 

(2) Idem, p. 216. 

(1) Idem 

(*) Holman, Circolazione deloro in Ungheria, p. 132. 

(9 R. de Roover (Money, Banking and Credit in Medieval Bruges, p. 230), pensa do 
mesmo modo, porque os preços ajustam-se mais depressa que as contribuições c impostos. 


Hi 


da Casa da Moeda é possível que tenham empurrado para a desvalorização, e sem dúvida 
ganharam com ela: mas não foram os ricos que, em geral, levaram a desvalorizar. embora, 
é evidente, soubessem manobrar de forma a evitar as consequências desagradáveis que para 
si poderia ter: c os rendeiros são apenas um pequeno número. Em Portugal, segundo a 
saborosa narrativa do cronista Fernão Lopes, os cortesãos c até mesmo alguns dos conse- 
lheiros do rei não compreendiam o que representa de desvalorização real o aumento do valor 
nominal e precipitavam-se a vender os metais aos novos preços: só mais tarde se deram 
conta do logro em que caíram. Assim, há que concluir que nenhuma classe nem nenhum 
dos poderes políticos tinha realmente interesse na desvalorização. 


No fundo, todos os Estados desvalorizaram porque esta era a única maneira 
de aumentar a oferta de numerário a fim de responder ao acréscimo da procura 
devido ao desenvolvimento da economia monetária. Na Boémia no século xIv 
os que grangcavam à terra alheia pagavam a renda ou censo em espécies, e as 
geiras ou outros serviços pessoais são substituídos por quantias em dinheiro, por 
vontade dos senhores que já não querem receber géncros, Por toda a parte as 
prestações em géneros tendem a ser pagas em moeda, e as prestações de serviços 
cedem igualmente lugar a compensações monetárias. Apesar de vários recuos « 
persistências das formas anteriores (por vezes mais importantes do que é costume 
dizer-se), é, por conseguinte, a reestruturação da sociedade com o advento € 
desenvolvimento da economia monetária que traduzem as crises de amosdação 
e de circulação de espécies, aspectos afinal da crise estrutural (7), Graus chega 
assim à mesma conclusão que A, Girard, para quem as crises monetárias desde O 
fim do século xir ao fim do século xv tiveram por causa essencial o acréscimo 
da procura de moeda mais rápido do que o aumento da produção mineira. 
O regresso à cunhagem do ouro a partir de meio do século xii e as mutações 
(quebras) das moedas de prata prendem-se fundamentalmente ao avolumar e 
acelerar das transacções. Como a moeda de ouro, utilizada sobretudo nos paga- 
mentos guantiosos, é uma moeda das classes superiores, c como a sua esfera de 
circulação é internacional, é mais difícil quebrá-la. Mas as constantes mutações 
das peças brancas alteram constantemente a razão entre os dois metais e pertur- 
bam toda a circulação ("*), 

Que não se deva atribuir as mutações aos caprichos dos soberanos — as 
quebras à cupidez, as estabilizações ou reforços à honestidade e à preocupação 
pelo bem comum --, basta a sua generalidade para o provar; que os enfraque- 
cimentos do valor intrínseco ou os reforços do valor nominal não lhes tenham 
beneficiado no fim de contas, parece plausível, mesmo se não dispomos de fontes 
contabilísticas para o comprovarmos. Mas uma cousa é o proveito efectivo, outra 
o proveito que se espera; e a ausência de uma contabilidade pública facilitaria 
a ilusão — ilusão aos nossos olhos, não aos da época, para a qual constituía 
uma ideia-força. Pois não é menos certo que os reis acreditaram frequentemente 
que arrecadariam chorudos proventos mudando a moeda, c não é de excluir que 
por vezes os arrecadassem na realidade. Se as Cortes me concedessem ainda uma 
vez, uma só vez que fosse, quebrar moeda! suspirava Afonso IV. sonhando 
tornar-se assim um dos soberanos mais ricos. E com efeito, pagando o marco 
em barras a 14 libras e vendendo-o amocdado a 18 libras e I4 soldos, ganhava 
mais de 28% por marco. Uma nova quebra teria verdadeiramente realizado os 
seus sonhos. O mesmo motivo parece ter empurrado Afonso [II pela mesma 
ladeira abaixo. A quebra equivalia a uma punção brutal sobre esta parte da 
riqueza nacional que constituem as moedas mudadas. Operada a punção, podiam 
os preços subir a fim de compensar os mercadores e vendedores, entretanto a 
cobrança das rendas reais fazia-se já em espécies de poder de compra diminuído. 


(") Resumimos o artigo tão rico de Graus, Crise monctaire au XIVº siêcle, 
(') A. Girard, La guerre monétaire. 
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Perda para o tesouro régio? Nas rendas fixas, sem dúvida, não sobre os impostos 
e taxas ad valorem. Se o rei perde nas compras para a sua casa, o seu tesouro 
ganha nos ordenados, soldos e mercês, que tem de pagar, capítulo de despesas 
de muito mais peso que o primeiro (7), Em caso de guerra, principalmente, a 
entrada rápida de dinheiro é o que se poupa no pagamento das tropas explicam 
cabalmente numerosas desvalorizações, tanto mais que c então maior a dificuldade 
de conseguir metais amoedáveis. Em Portugal, a cascata das mutações despenha-se 
pela sua maior parte durante as gucrras castelhanas de D. Fernando e a guerra 
da independência nacional, As crises monetárias europeias coincidem com a grande 
crise geral que é a Guerra dos Cem Anos. Não é, portanto, absurdo supor uma 
relação entre certas quebras de moeda e as finanças públicas. 

Mas a contracção global da produção mineira não parece contestável, mau 
grado a prosperidade de algumas das minas. Esta contracção da oferta de metais 
amoedáveis acarretou consigo, onde se manifestou, o envilecimento das espécies. 
As espécies vis invadem as regiões onde a moeda é de lei e expulsam esta da 
circulação, obrigando o Estado invadido a desvalorizar para se defender: a guerra 
monetária trava-se por toda a parte, A. Girard demonstrou-o. Tal foi provável 
mente o caso na Boémia: segundo o próprio Graus, as más peças austríacas 
e polacas não inundaram o mercado boémio? 

Penúria de metal: por isso, só era possível alimentar a circulação monetária 
graças ao milagre dos pães —- de uma peça cunhar várias (*º). Ou, se preferirmos: 
a desvalorização não aumenta a massa metálica, mas, dividindo-a, multiplica a 
sua velocidade de circulação. Se Afonso III emitiu bilhão que continha uma 
única parte de prata para onze de metal vil, é porque a prata estava terrivel- 
mente cara: com um marco de ouro não se chegavam a comprar 714 marcos 
daquele metal branco; cánones, pensões, censos, prestações de serviços, multas 
c impostos tinham sido em boa parte substituídos por pagamentos em moeda. 
Se Afonso IV substituiu os antigos dinheiros pelos dinheiros alfonsis, intrinsecamente 
tão maus como os primeiros mas de valor superior em unidades de conta, foi 
porque, não obstante o acréscimo do stock de prata no fim do século xt1 c 
durante o primeiro quartel do xIv, não obstante a baixa correlativa do seu preço 
até aí, este recomeçava a subir c tornara-se mais difícil obter o metal branco, 
enquanto a vida económica continuava a sua expansão. Por isso Bautier atribui 
às variações da razão entre os metais preciosos as mutações monetárias, condi- 
cionalismo que as guerras, a especulação c uma política por vezes irreflectida 
vieram agravar (!). 

Earl J. Hamilton, comparando as curvas de preços nominais e de preços 
traduzidos em gramas de metal fino, em Aragão e Navarra, nota com muito 
acerto que as desvalorizações atenuaram sensivelmente a queda dos preços no 
século xv: na verdade, as primeiras curvas percorrem uma horizontal ou descem 
muito suavemente, ao passo que as últimas caiem a toda a velocidade. Graus 
observa, no mesmo sentido, que durante quarenta anos do século XIV os preços 
nominais duplicaram na Boémia. Não se conclua todavia que as mutações mone- 
tárias constituiram um meio de política económica deliberadamente adoptado para 
refrear a descida dos preços; mas agiram como tal, sob o impulso, talvez, das 
dificuldades que a penúria de numerário fazia sentir, atendendo ao ritmo das 
transacções, Deste ponto de vista, os meios comerciais podiam pois ter interesse 


(") Costa Lobo (pp. 293-4) viu-o bem — c o rei D. Fernando declarou-o sem rodeios 
(F Lopes, Crón. D. Fernando, cap. LV]. 

(º) É a interpretação por que conclui também, para a Itália, Carlo Cipolla nos seus 
Studi di Storia della Moneta, t. 1. 

(") Dor et Pargent en Occident. 
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em tal política monetária. Graus constatou para a Boémia, e Van Werweke no 
caso da Flandres, que foram sobretudo os pobres que com cela sofreram (como 
seria de prever, porquanto não dispunham dos mesmos meios de influência sobre 
o poder central). A desvalorização da mocda representa, nas condições da época, 
uma diminuição do salário real; como os proprietários e empresários da segunda 
metade de Trezentos tinham de enfrentar a alta de salários provocada pela Peste 
Negra e pelo afundamento demográfico, a desvalorização aliviáva-os, mesmo que 
não a solicitassem claramente. 

Em Portugal, o reinado de D. Fernando abre (1367) ainda sob o signo da 
boa moeda. As dobras pé terra mantêm o mesmo peso (50 em marco), a mesma 
lei de ouro (23 34 quilates, teoricamente) e o mesmo valor nominal (4 libras 
e 2 soldos) das dobras de D. Pedro; só a maneira de figurar o rei, agora de pé, 
mudou, As meias dobras conservam igualmente os caracteres que tinham no 
reinado precedente. Se já os gentis de ouro, de 66 em marco ao serem creados 
(gentil de um ponto), diminuem sucessivamente para 75 em marco (gentil de dois 
pontos) e 86 (gentil de três pontos), como os seus valores nominais respectivos 
permanecem, ao que se nos afigura mais verosímil, proporcionais ao da boa 
dobra, o mesmo é dizer ao preço do marco em 205 libras (*?), parece não se ter 
dado desvalorização. Quanto às espécies brancas, continuam as emissões de 
reais em bases idênticas às dos lídimos torneses de D. Pedro, mas dos cunhos 
saem também o real de peso superior (56 em marco) embora de lei inferior 
(11 dinheiros), e o real de 64 em marco e 11 dinheiros de teor, valendo 10 soldos; 
este é, portanto, um pouco mais pesado do que o tornês, contendo em compensação 
menor percentagem de prata (menos 4 grãos) e sobretudo é de valor nominal 
muito superior (+ 42%). A comparação entre a dobra pé terra, de 4 libras 
e 2 soldos, e o real de 11 dinheiros de lei e valor de 10 soldos revela uma razão 
de 6,4 entre os dois metais preciosos amoedados! No que respeita ao bilhão, 
continuam a ser cunhados os dinheiros alfonsis sobre a mesma base que anterior- 
mente (5º). Tal situação reflecte a extrema carestia da prata, ce também a sua 
escassez, todavia as peças brancas, nominalmente supervalorizadas embora, não 
se envileceram ainda a sério. Que havia falta de prata e que o ouro abundava, 
somos tentados a concluir de igual modo da composição do envio para Aragão, 
em 1370, do numerário destinado a pagar a aliança contra Henrique de Castela: 
4000 marcos de ouro, a maioria em dobras pé terra, uma boa parte em gentis, 
uma pequena parte (100 marcos) em dobras castelhanas e muçulmanas e em 
peças francesas. Nem uma única moeda, nem um único grama de prata; e no 
entanto, em Barcelona houve que vender uma parte do ouro para comprar metal 
branco e com ele cunhar reales (**). 

Em Junho de 1369 eclodira, com efeito, a primeira guerra entre Portugal 
c Castela. Com intervalos, as hostilidades vão prolongar-se até o começo do 
século xv. É a Península envolta no torvelinho da Guerra dos Cem Anos, Os 


(*) Contràriamente à hipótese de Teixeira de Aragão, que atribuía aos gentis um valor 
inicial superior ao que terão em 1371, Ora, foi o inverso que se deu com a dobra, c não há 
qualquer razão para supor que aconteceu diferentemente com as outras peças de ouro. 
Eis os valores dos gentis calculados 1.º) supondo o marco igual à 205 libras, e 2.º) supondo 
o aumento entre 1369 e 1371 proporcional ao aumento da dobra: 


Gentil dc um ponto 31 Sl 
Gentil de dois pontos 21. 145.8 4d. 21.1 
Gentil de três pontos 2] PAI 


(º) Os dados numismáticos foram extraídos de T. de Aragão, I, cap. sobre D, Fernando. 
(*) F. Lopes, Crón. D. Fernando, cap. XLVIIIL 
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conflitos armados do reinado de D. Feinando — e travaram-se três — vão ser 
todos eles desastrosos para Portugal. Do ponto de vista monetário é, porém, o 
primeiro que provoca o desmoronar. 

À nova emissão de espécies áurcas — gentis de quatro pontos — não só 
marca um novo aligeiramento de peso (94 em marco), como também rompe 
—e este facto é mais grave — com a proporcionalidade entre valor nominal 
e valor intrínseco, até aí respeitada: como cada peça vale provavelmente 44 
libras (*º), o marco amoedado passa a valer 423 libras em vez de 205. Se os 
primeiros torneses e meios torneses cunhados após o deflagrar da guerra — são 
os torneses de busto — contêm ainda uma percentagem considerável de metal 
fino, conquanto o seu valor nominal seja já francamente exagerado, os torneses 
de cruz, esses, não passam de prata inferior, c aliás uns e outros, amoedados 
em pequenas quantidades, vão desaparecer para deixar o terreno desimpedido ao 
bilhão. A fim de conduzir as operações militares — ou antes, de as aguentar —, 
O rei, ao que parece, foi levado a recolher todo o numerário de prata em circula- 
ção c a refundi-lo sob a forma de bilhão unicamente: como pagava por 57 libras 
cada marco entregue na Casa da Moeda, o povo miúdo e até os cortesãos e os 
conselheiros régios precipitaram-se a entregar tudo o que tinham, e chegaram 
a comprar espécies no mercado a 18 libras e 14 soldos a fim de as revenderem 
ao rei, sem se darem conta de que pagavam em libras de dinheiros alfonsis e 
recebiam em libras de barbudas, assustadoramente desvalorizadas. Eram, com 
cfeito, necessárias 195 libras de barbudas para ter a equivalência verdadeira de 
18 libras e 14 soldos da antiga moeda. Já atrás referimos estes episódios dos 
enganadores que caiem no logro. Tal recolha e refundição representou uma sangria 
muito severa na riqueza dos particulares, em benefício do tesouro real. A barbuda, 
e seguidamente o grave só continham três partes de prata fina em doze; mas 
a primeira, talhada a 53 em marco, valia a princípio 1 libra — o marco de prata 
equivalia portanto a 195 libras —, ao passo que o segundo, de 120 em marco, 
tinha o valor de 15 soldos, o que elevava o marco de metal branco a 307 libras. 
Estas más moedas — barbudas, meias barbudas e quartos (*º), bem como os 
graves, as piores de todas — pululam durante a guerra e no seu rescaldo, e deram 
lugar a inúmeras falsificações. Uma terceira série veio acrescentar-se a essas por 
alturas do final do conflito ou mesmo já depois de assinada a trégua: o pilarte 
ou coroado, cujo teor estava reduzido a 2 dinheiros; no entanto, como o valor 
nominal cra apenas de 5 soldos e como se cunhavam 168 por marco, o marco 
de prata fina passava a valer tão só 203 libras (*?). Tentava-se deste modo o 
regresso à estabilidade. 

Pelos agravos das Cortes de 1371 damo-nos conta da amplidão das convulsões, 
melhor ainda precisada talvez pelos motins populares de carácter essencialmente 
artesanal e «pequeno burguês» chefiados por alfaiates e tanoeiros, Os represen- 
tantes dos concelhos estimam no coeficiente 4 a subida de preços consecutiva às 
quebras e desvalorizações monetárias. Estas estão afectadas por um coeficiente 
vincadamente superior: em relação ao real de 11 dinheiros de toque e de valor 
nominal de 10 soldos, de antes da guerra, as barbudas traduzem um aumento 
de 6 vezes em valor nominal no marco de prata, e os graves — máximo da depre- 
ciação— um aumento de 91 vezes. Assim, a subida dos preços nominais 
esconde talvez um ligeiro declínio dos preços expressos em metal fino. Seja como 
for, as Cortes quiseram que o rei voltasse a receber ao preço de emissão a má 


(*) Segundo a hipótese, desta vez verosímil, de T. de Aragão. 

(“) Exemplar de quarto de barbuda no Museu de Alcácer do Sal, descrito por Ferraro 
Vaz («Nummus», n.º 1, pp. 49-54). 

(”) Para os dados numismáticos, seguimos T. de Aragão. 
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moeda emitida e a pagasse em dinheiros alfonsis; não o conseguiram, é evidente. 
Mas foram-lhes concedidas satisfações substanciais. Coagido a reconhecer a alta 
dos preços, o rei levantou de 500 para 2000 libras o limiar de obrigatoriedade 
de sustentar um cavalo. Além disso, as peças cunhadas em Zamora, La Coruna 
e Tuy enquanto D. Fernando se intitulou rei de Castela, foram retiradas da 
circulação e trocadas. As medidas de maior alcance consistiram todavia na 
redução, efectuada em duas etapes, do valor nominal das moedas. 


VALOR DA MOEDA 


Antes Durante Redução no fim de 1371 2." redução, 

da guerra a guerra ou começo de 1372 depois de 1372 
Dobra pé terra 41, 2s. ? 61. 
Gentil 1.º B1 2s.2d()] 441. 
Gentil 2.º [21. 145.8 d(9] 41. 
Gentil 3.º (21. 75.8 d(M)) 341. 
Gentil 4.º 4412) BASS 
Tornês de busto 8s. Zis. 
Barbuda 20s. I4s. 2s.4d. 
Grave I5s. 7s. Is.2d. 
Pilarte 5s. 3Ys. 7d. 

VALOR DO MARCO 
Antes Durante Redução no fim de 1371 2.º redução, 
da guerra a guerra ou começo de 1372 depois de 1372 

Dobra pé terra 2051. 2 300 1. 
Gentil 1.º 2971. 
Gentil 2.º 3001. 
Gentil 3.º 3011. 
Gentil 4.º 42317) 305 41. 
Tornês de busto 
Barbuda 1951. 136 4 1. 2210155; 
Grave 3071. 1461.3s. 231, 17:s:2:d' 
Pilarte 2031. 1421.25. 231. 13s.8d. 


As Cortes pretenderam estabelecer, ou fazer reconhecer o princípio de que 
o rei só pode cunhar moeda depois de obtido o consentimento das comunidades. 
O rei reconheceu que a moeda constitui essencialmente um instrumento de troca 
cuja finalidade é resolver as dificuldades suscitadas pelo escambo ou permuta; 
e por conseguinte (reconheceu ainda o monarca), deve ser de lídima lei, de peso 
constante e valor certo, garantido pelo soberano; este não tem o direito de a 
manipular a seu bel-prazer. 

Em fins de 137] ou começos de 1372 a razão entre o ouro e a prata 
amoedados é ainda inferior a 2,5, e descera mesmo, verosimilmente, a menos de 2 
durante a preamar da desvalorização e quebra (cunhagem dos graves)! Isto mostra 
bem a que ponto se «esticara» o valor nominal das moedas de bilhão. As reduções 
de valor nominal depois da primeira guerra com Castela operaram portanto 
um saneamento efectivo do mercado monetário: a razão entre os metais preciosos 
volta a encontrar-se levantada a 12 e mesmo a um número superior. De Dezembro 
de 1377 a Março de 1380 essa razão é de 12,78 em Navarra (*º), em 1375 é de 
10,79 em Florença (*º), em Inglaterra mantém-se em 11,15 desde 1353 até 1414 (9). 

As moedas portuguesas de ouro desapareceram por completo da circulação, 
e o mesmo aconteceu às espécies de prata, com excepção do real de 56 em marco 
e teor de 10 dinheiros, cunhado por D. Fernando. A lei de Gresham agira com 


(*) Hamilton, Money, Prices and Wages, p. 136. 
(”) Della Decima, T. 1, quadro 4. 
(”) A. Girard, La guerre monétaire. 
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pleno vigor. Só continuaram a correr as peças nacionais de bilhão e as peças 
áureas estrangeiras. Eis alguns dos seus valores em fins de 1383 e começos de 


1384 (º1): 


Dinheiros alfonsis 9 valem 1 soldo Dobra cruzada (castelhana) 5 libras 


Barbudas 2s.4d. Dobra mourisca 44 libras 
Graves Is.2d. Franco de ouro da França 4 libras 
Pilartes Td: Nobre de Inglaterra 8 libras 


O marco de ouro vale 250 libras, o marco de prata 22 libras 13 4 soldos 
(se entrarmos em linha de conta com os dinheiros alfonsis) ou 25 libras (se 
calcularmos pelas moedas fernandinas), logo a razão entre os dois metais amoe- 
dados situa-se entre 11 e 10. 


8 5-— O desmoronamento — 1384-1434 


Estamos no momento crucial da Revolução popular e burguesa pela inde- 
pendência nacional: as grandes vagas da maré enchente das jucqueries camponesas 
e dos motins é levantamentos de artífices e assalariados, de todos os «ventres ao 
sol», contra os senhores, os proprietários, os ricos e estrangeiros. Esta enchente 
irresistível vai dissociar mercadores, mestres-artífices, escudeiros e pequenos cava- 
leiros do alto clero e da nobreza, e levá-los a associar o seu destino à arraia 
miúda, ao comum povo das comunidades, a fim de eleger um rei português e 
repelir o castelhano; aliás, os homens bons, os cidadãos «honrados» saberão 
orientar os acontecimentos em seu proveito próprio. Vai ser longa e dura a luta 
em defesa do solo pátrio — e falar de pátria é indicar que a consciência nacional 
desperta. Serão necessários pesados sacrifícios, e entre estes não será um dos 
menores a cascata alucinante dos reforços nominais — ou seja, das desvalorizações 
reais: mas mais vale a nação padecer do que perder-se, no juízo do cronista. 
Um quadro das emissões de reais durante estes quinze anos críticos é suficiente- 
mente elucidativo: 


REAL 1.º DE PRATA 2.º DE BILHÃO (9) 


Título Talha em marco Valor Valor do marco de 
prata de 11 dinheiros 


1382-3 22 a 25 libras 
1383-Dezembro 9 dinheiros 72 10 soldos 44 libras 
1385-Abril 6 » » » 66 » 
4 » » » 99 » 
1387 a 1391 3 » 90 » 165 » 
14 » » » 330 » 
l » » » 495 » 
4 » 184 » 2024 » 
1398 3 » 90 34 libras 1155 » 
IM » » » 2310 » 
1 » » » 3465 » 


Ao abrir o século xv são portanto necessárias já 138 libras das novas para 
ter o valor efectivo de uma libra das antigas, quer dizer, anteriores à Revolução. 
Em 1404 reconhecia-se entre particulares que a equivalência era de 500 (º). 
Sendo assim, o real baixara ainda de teor, ou o seu valor nominal fora reforçado, 
ou tinham-se dado os dois, Ao que parece, houve em seguida uma pausa, se não 


(") Remessa de Santarém (relatório de 1435), n.º 16, em T. de Aragão, 1, doc. 32; 
F. Lopes, Crón. D. João 1, 1.º Parte, cap. 50. 

(”) Costa Lobo, pp. 288-90. 

(*) Lobão, Appendice diplomatico-historico, p. 210 (emprazamento, Pedroso). 
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mesmo esforços de sancamento. Em 1408 a Casa da Moeda lança o meio real cru- 
zado: de 120 em marco, com um título de que unicamente sabemos ser inferior a 1,5 
dinheiros, o seu valor nominal está fixado em 25 soldos (**); o preço do marco 
de 11 dinheiros devia pois estar compreendido entre 2310 libras (teor de 1 
dinheiro) e 4 620 (teor de 0,5 dinheiro): seja como for, não se dá queda sensacional. 

Os preparativos da expedição a Ceuta exigiram novas manipulações mone- 
tárias. No próprio ano de 1415 foram lançados os reais pretos de 3 4 libras 
cada, c uma nova moeda mais forte, o real de dez reais ou real branco, igual 
a dez pretos: talhavam-se 72 em marco de 3 dinheiros, valendo cada um, em 
unidades de conta, 35 libras (º); o marco de 11 dinheiros equivalia portanto 
a 9240 libras: desta vez a desvalorização era de monta, o preço do marco dobrava 
pelo menos em relação a 1408 (º%). Dois anos depois, eram precisos 5 reais pretos 
de 1415 para ter a exacta equivalência de um real de 1398 (7). Durante a última 
parte do reinado de D. João I a libra não parou de se enfraquecer, enquanto 
a qualidade das espécies emitidas ora envilecia, ora era reforçada. Visto a lei de 
14 de Agosto de 1422 estabelecer que a nova moeda deve valer nominalmente 
o dobro das moedas anteriores a esta data e posteriores a 1417 (**), Costa Lobo 
supôs com razão que nesse ano o teor foi baixado de metade ou o valor nominal 
duplicado (ºº), Não foi de modo nenhum a última desvalorização, O real de prata, 
cuja data de emissão ignoramos, se era assás «branco» graças aos seus 10 dinheiros 
de metal precioso, e se o seu peso seguia a norma clássica — porquanto se 
talhavam 72 em marco —, tinha o valor nominal de 350 libras; asssm o marco 
de prata de 11 dinheiros, amoedado, subia para 27 720 libras — três vezes o preço 
de 1415. A emissão deve ter tido lugar cerca de 1430. Na verdade, ao findar 
o reinado — D, João I morre em 1433 — o marco dessa lei vale 29 325 libras, 
ou seja, 1173 vezes o que valia em 1382! 


Neste escantilhão monetário de 1383 a 1433 há que distinguir nitidamente 
dois períodos. O primeiro vai até 1404, e dura pois vinte e um anos: a desvalo- 
rização da libra atinge proporções catastróficas — há que pôr num dos pratos 
da balança 500 das. novas para equilibrar 1 das velhas. Em seguida, a descida 
continua, mas muito mais lenta: bastam 8 1 libras de 1433 para ter uma de 
1400 (data aproximada). Esta diferença extremamente considerável de ritmo 
desvenda por si só a esmagadora responsabilidade da guerra de independência 
nacional no desmoronamento monetário. Parece incontestável que o Estado con- 
siderou tais quebras como uma espécie de imposto nacional, uma série de 
punções na riqueza privada destinadas a salvar a pátria. Com efeito, como o 
lucro com a amoedação é excepcionalmente elevado e as principais despesas 
consistem no pagamento às tropas, tais medidas compensavam bem as perdas 
nas rendas fixas, tanto mais que estas rendas não podiam ser cobradas numa 
parte do território, ocupado pelo estrangeiro ou sob seu domínio. Além disso, 
tal ocupação e as hostilidades, sobretudo o bloqueio naval, eram de molde a 


(*) T. de Aragão, p. 208. 

(*) F. Lopes, Crón. D. João 1, 1.º Parte, cap. L. Cf. Costa Lobo, p. 29!. 

(") Como o preço do marco amoedado é de 9 240 libras em 1415, não podemos seguir 
Costa Lobo (p. 291) que reporta a esta data a creação do real de prata de 10 dinheiros, 
porquanto nesta moeda o marco de 11 dinheiros vale 27 720 libras; é sem dúvida para fins 
do reinado de D. João I que esse real é cunhado. Costa Lobo pensava que se destinava a 
pagar os fornecimentos estrangeiros para a expedição de Ceuta; mas na realidade estes 
fornecimentos foram pagos com sal. 

(") Ordenações Afonsinas, Ltv. IV, tít T, 88 33 a 46: Lei de 18 de Setembro de 1417. 
Cf. Costa Lobo, p. 291 

(*) Ordenações Afonsinas, Liv. IV, tít. 1. 

(*) Costa Lobo, p. 410. 
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tornar muito mais difícil o afluxo de metal branco da Europa central e oriental. 
Conseguiju-se, é certo, manter sempre pelo menos a ligação, essencial, entre o 
Porto e Londres. Numa carta de Junho de 1393 Ricardo II queixa-se dos mer- 
cadores do seu reino e seus senhorios que têm o mau hábito de transportar «de 
codem regno nostro usque Portugal», não só lanifícios e outras mercadorias, 
mas ainda «aurum et argentum in moneta et massa», e não deixam de os trans- 
portar a despeito das leis c ordenações. Para estancar esta hemorragia, o soberano 
inglês propunha colocar oficiais seus nos portos portugueses com missão de fisca- 
lizarem os navios insulares (1ºº). 

A política monetária comportava todavia uma outra faceta, cuja importância 
não é menor — a social. Como satisfazer as obrigações estipuladas em somas 
fixas de moeda de conta? Se a unidade de conta se desvaloriza constantemente, 
mantendo-se a obrigatoriedade de aceitação das novas espécies, os devedores 
beneficiam em detrimento dos credores, os rendeiros c enfiteutas ficam em 
posição vantajosa em relação aos proprietários e senhorios directos, os depen- 
dentes em relação aos seus senhores, c até os contribuintes em face dos concelhos 
ec do Estado. Foi o que aconteceu realmente. Duas ordens sociais foram parti- 
cularmente afectadas: a nobreza e o clero— mas não tinham ambas alinhado 
em forte maioria com o rei de Castela? 


Já nas Cortes de Abril de 1385 os representantes das comunidades populares 
se agravaram de que os proprietários e senhores exigiam o pagamento das rendas 
e censos em moeda da data do contrato, recusando a moeda corrente; e por isso 
aqueles reclamaram, c obtiveram que uma Jei viesse garantir o poder liberatório 
do novo numerário. O rei encarregou o poder judicial de coagir todos, de qualquer 
estado e condição, a aceitá-lo. Ao abrigo das disposições tomadas, rendas, censos, 
toda a sorte de encargos, dívidas e mesmo contribuições e impostos deveriam 
ser pagos nas espécies que tinham curso, recebidas pelo seu valor nominal (isto é, 
legal), e calculado o encargo a satisfazer unicamente pelo valor nominal esti- 
pulado nas obrigações. Uma única excepção, reconhecida pela lei de 30 de Agosto 
de 1386: o concelho do Porto receberia todas as dívidas que lhe fossem devidas 
em boa moeda do rei D. Fernando — como os tempos tinham mudado! — ou em 
moeda castelhana (!º:), Mas o Porto fora o braço direito da Revolução de 1383, 
e tratava-se neste caso apenas de sacrifícios pela prol comunal. Em suma, o 
carácter social desta Revolução que fora o levantamento dos miúdos contra os 
de mór condição — e naqueles é que se formava o sentimento da pátria — afir- 
ma-se de maneira inequívoca nesta política monctária joanina. 


Decerto, uma larga parte das rendas, cánones, prestações e direitos senho- 
riais estavam fixados em géneros, mesmo se solvidos em espécies (como Costa 
Lobo observou). No entanto, tal situação não podia durar. A guerra, arrastando-se, 
levou à reconstituição da classe dos cavaleiros e de grupos dirigentes, e até de 
uma nova nobreza. Os burgueses desafogados aderiram desde cedo, sob a pressão 
de baixo, e deitaram a mão ao leme. Em 1387-1391, os réditos fixados em libras 
estavam já reduzidos a menos de 1/6: eram necessárias 6 libras e 16 soldos da 
nova moeda para ter 1 libra das antigas, mas legalmente só se recebia uma. 
Em 1389 foi dada uma primeira satisfação aos senhores e proprietários: de então 
em diante passariam a receber, por cada libra fernandina, cinco libras das novas. 
Esta equivalência legal deixava ainda aos rendeiros, locatários, etc., uma vantajosa 
margem de 1 libra e 16 soldos. Os poderosos, que recuperavam o seu lugar na 
hierarquia social, resolveram evidentemente servir-se do seu poderio e, calcando 


("”) Documento em Silva Marques, 1, p. 200. 
(”) Costa Lobo, pp. 288-9. 
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a equivalência legal, exigiam com argumentos «fortes» 10 e 12 libras: é pelo 
menos o que asseveram os agravos populares nas Cortes de Coimbra de 1395. 
As exigências contra que os miúdos reclamavam não eram todavia necessária- 
mente tirânicas: a esta data já eram necessárias, segundo toda a probabilidade, 
muito mais de 12 libras novas para ter uma das velhas. Mas ainda desta vez 
o povo comum teve ganho de causa: o rei ordenou que se mantivesse a razão 
de 5 para 1. 

Três anos depois, nas Cortes reunidas também em Coimbra, os fidalgos 
e o clero protestaram, reiterando que a lei de 1389 não bastava para aliviar 
a sua angústia, Atendendo a tais clamores, o rei elevou, em 1399, a taxa de 
equivalência para 10 libras no que respeitava aos pagamentos do ano precedente 
e do primeiro semestre do ano em curso, e para 15 quanto aos pagamentos 
a partir de Junho ("*:). Note-se, além disso, que se fizera um esforço de deflação 
com a cunhagem, em 1398, do real de 34 libras com título de 3 dinheiros 
ce talha de 90 em marco: o valor nominal do marco de prata era assim reduzido 
de quase metade. Mas velozmente o teor baixou para | 1 dinheiro e o valor do 
marco ultrapassou o que tinha antes daquela redução. Mesmo em relação ao 
real de 1398, nitidamente melhor, a nova equivalência estava bem longe de com- 
pensar os efeitos das desvalorizações: porque na realidade uma libra de 1382 
valia agora 46 libras c 4 soldos de 1398, e de modo algum apenas as |5 con- 
cedidas por lei. 

A moeda não cessou de deteriorar-se até 1404, ano em que o marco de prata 
amoedado valeu talvez 12500 libras (1%), Ora nenhuma nova tarifa oficial de 
equivalência foi promulgada. Mais ainda: uma lei de 9 de Fevereiro de 1402 
proibiu estipular o pagamento do que fosse devido ao clero, das rendas, censos, 
etc., em peso de metais preciosos ou em moedas determinadas de ouro ou prata; 
as cláusulas dos contratos só terão validade se fixarem tais pagamentos em libras 
ou em pão e vinho, segundo o uso antigo, sob pena, para o senhor, de perder 
os seus direitos, e para o tabelião de perder o seu lugar (4), 

Temos de aguardar por 1408 para que se aplique talvez à desvalorização 
uma tímida travagem; mas só em 20 de Fevereiro do ano seguinte será estabele- 
cida uma nova equivalência por lei. Segundo esta lei e as de 30 de Agosto 
e 18 de Setembro de 1417 e 14 de Agosto de 1422, eis quantas libras «novas» 
(isto é, do ano inscrito ao alto de cada coluna) é lícito exigir por tma libra 
dos anos anteriores, indicados na coluna da esquerda (!ºº): 


1409 1417 1422 

(a) (ax5) (ax 10) 
Até 1385 50 250 500 
1386 10 50 100 
1387-1391 7 35 7 
1392-1397 4 20 40 
1398 1 5 10 


(”) Costa Lobo, p. 296 

(º) Visto que o Mosteiro de Pedroso exigia 500 libras das novas por uma das antigas, 
como já indicâmos. Provâvelmente tomava já as suas precauções contra futuras quebras. 
Num contrato entre D João I c o bispo do Porto, em Fevereiro de 1404, o rei, querendo 
fazer graça ec mercê ao prelado, concede-lhe 100 libras das novas por uma das velhas 
(1. de Aragão, T, p. 208). Excepção à lei, mas apesar disso equivalência oficial, logo em 
atraso sobre a realidade do mercado; por ela o marco valia apenas 2 500 libras, quando 
segundo as últimas emissões valia já mais de 3465, 

("*) Ordenações Afonsinas, Liv. I, tit. II, 88 1 a 1). 

("*) Idem, 882 a 24,294 46 e 51 a 57, 
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Satisfação substancial era dada relativamente aos contratos feitos em 1384 
e 1385; mas era uma decepção quanto aos contratos anteriores a estas datas. 
De 1422 a 1435 a tarifa oficial não se alterou. E no entanto o marco de prata 
de 11 dinheiros passou de 11 500 libras em 1417 para 23 100 libras cinco anos 
depois ('º9), atingindo 29 325 libras no fim do reinado de D. João | e começo 
do reinado de D. Duarte. Em 1422 uma libra de 1386 valia provavelmente 
233 libras das daquele ano, e não 100, como a lei fixava. Este desvio ampliou-se 
com o decurso dos anos, pois que serão necessárias 296 libras de 1433-5 para 
ter o exacto valor de uma de 1386. Se considerarmos a razão das libras novas 
para as libras de D. Fernando, teremos o coeficiente 1173 na realidade, ao passo 
que a lei prevê tão só 500 (1º). 

Assim, de 1384 a 1435, graças em boa parte às quebras e desvalorizações, 
foram tempos folgados para os locatários, rendeiros, todos os que granjeiam a 
terra alheia a troco de quaisquer prestações, contribuintes e devedores, aliviados 
de algum do peso dos seus fardos. Tal vantagem deve entrar por muito na 
ascensão das classses populares, e explica-se também pelo seu papel político 
decisivo. Felicidade de uns, infelicidade de outros: tempos de aperto para os 
senhores e proprietários laicos e eclesiásticos. O Estado defendia-se melhor: não 
só arrecadava o direito de amoedação em avultada soma, e pagava aos seus 
funcionários e soldados em moeda depreciada, como ainda exigia 700 libras das 
novas ao cobrar os impostos e contribuições, em vez das 500 que autorizara 
os particulares a exigir. 

A Igreja não se esquecia de o censurar ao rei — sem obter satisfação, aliás — 
e apelava para Roma a agravar-se da perda catastrófica nos seus réditos. Não 
hesitava até em desrespeitar as disposições da lei. Em 1404 o mosteiro de Pedroso 
inseriu num contrato de enfiteuse a cláusula de pagamento do censo de 18 libras 
à taxa de 500 das novas por uma das antigas. «sem embargo da Ordenaçom» 
de 1399 que estipulava 15 ('º%). Em 1419 o mosteiro do Paço de Sousa, senhorio 
directo, deu terras a censo por «xij maravedis dos dinheiros meudos espressa- 
mente da antiga moeda ou seu justo verdadeiro valor, sem embargo das Leis 
e das ordenações dos reis que pera esto [ele, enfatiota] renunciou, ffeitas e por 
fazer» ('ºº). Infracção às tarifas oficiais. Noutros casos, era a lei de 9 de Fevereiro 
de 1402 que os eclesiásticos infringiam, fixando o censo em peso de metal fino. 
Por exemplo, em 1419 o mesmo mosteiro do Paço de Sousa estabeleceu a pena 
de 100 000 libras ou 10 marcos de prata para o não cumprimento de uma das 
cláusulas (1º), Dois anos depois, é em 100000 libras ou 4 marcos de prata que 
o mosteiro de Pendorada fixa o direito de entrada na posse de uma herdade (""?). 
Além da rebelião aberta ou das imposições manhosas a que sujeitavam a gente 
miúda, os grandes e poderosos podiam ainda recorrer aos favores régios, mas 
é extremamente raro que tenham conseguido os seus fins por este meio. Cita-se 
o exemplo do conde de Barcelos, a quem o monarca concedeu a fixação das 
arras do casamento de sua filha e do dote do seu próprio segundo casamento 


('*) Estes dois números são porém hipotéticos: assentam na suposição, aliás plausível, 
de que o real de 1398, a que equivalem 5 reais pretos de 1417, é o de 4 dinheiro de teor, 
valendo o marco portanto 2 310 libras. 

(”) Um exemplo: em 1431-2-3, nos pagamentos oficiais do almoxarifado da Guarda, 
davam-se 500 libras das que então corriam por uma das «de mocda antiga» (Quitação em 
Documentos das Chancelarias reais relativos a Marrocos, |, pp. 20-1). 

(”*) Lobão, cit., p. 210 (n.º 83 do tit. XII). 

(º") Idem, p. 238 (n.º 255). 

("º) Idem, p. 268 (n.º 4 do tít. XIV). 

(") Idem, p. 63 (n.º 6 do tít, HI). 
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em dobras castelhanas (!:2); trata-se porém de um filho do rei, e talvez não haja 
outras excepções. 

Em suma, a nova classe dos cavaleiros e a nova nobreza, bem como o clero, 
não tinham ainda conquistado ou reconquistado poderio assás forte para imporem 
politicamente a sua vontade e satisfazerem os seus interesses por meios legais. 
A Igreja sentia-se mais segura e procurava compensar-se por subterfúgios 
contrários à lei. Os mesteres e o conjunto das camadas populares sobem social- 
mente e exercem marcada influência política. A seus olhos, D. João I será 
evidentemente o rei de boa memória. As casas senhoriais, ao invés, vêem as suas 
rendas diminuir, e o problema da «sustentação dos nobres» torna-se para elas 
angustioso: se houvesse ao menos possibilidade de talhar senhorios fora do país! 


Se a questão das espécies de bilhão e do descalabro da moeda de conta põe 
assim frente a frente principalmente os senhores e os proprietários, por um lado, 
e a multidão dos que granjeiam a terra alheia e têm de pagar toda a sorte de 
prestações, por outro, uma faceta diferente desta depressão monetária semi-secular 
interessa sobretudo o meio dos grandes negociantes. Durante mais de cinquenta 
anos, de fins de 1383, o mais tardar, até 1435, nem uma única peça de ouro foi 
cunhada em Portugal (13), 


É um facto bastante surpreendente, esta ausência completa de amoedação 
de metal amarelo. A prata, evidentemente, era difícil de atrair a Portugal, dessas 
longínquas minas boémias e húngaras: a guerra erguia novas barreiras, e a dimi- 
nuição tão considerável da produção mineira explica só por si a penúria. Mas 
o Mapghrebe, esse, não está longe, e é pelas cidades maghrebinas que o ouro 
sudanês, de importância suma, irradia para toda a Europa ocidental. A luta com 
Castela, sem dúvida, não pode deixar de dificultar penosamente o comércio 
internacional, sem o qual não há moeda de ouro nem metal amarelo. No entanto, 
se desapareceu toda a circulação de espécies áureas nacionais, as moedas estran- 
geiras parecem afluir regularmente e circular com abundância. 


De 18 de Agosto de 1417 a 1 de Janeiro de 1436 o almoxarife da alfândega e almoxari- 
fado do Porto recebeu, em bilhão ce em prata: 


3 749794 libras e 15 soldos em reais de 3 4 libras e em cruzados (moeda de bilhão); 

VA a 029 608 libras c 16 soldos «desta moeda corrente»: 24 libras de moeda branca 
antiga, 

820 reais em reais de 10 soldos, dos bons; 

968 marcos, 5 oitavas 1/3 «de prata em bulhom alçado de ley de onze dinheiros»; 

672 marcos, 7 onças e 6 oitavas «de prata mercadoyra»; 

16 reais de Aragão; 


c em moedas de ouro: 


72 florins de Aragão | dobra mourisca: 
3 francos de ouro 817 dobras «valadias» 
164544 coroas de ouro 3 dobras «ccitias» 
24 nobres de ouro 1 dobra cruzada 
160 escudos de ouro antigos 6 dobras de Léon ("*) 


O valor global das peças de ouro é de cerca de 60 milhões de libras, o da prata não 
amoedada de cerca de 40 milhões (""); a parte do bilhão ultrapassa-os largamente — vinte 
vezes a do ouro —, mas a parte das espécies brancas é insignificante. Na quitação do 
tesoureiro-mor relativa ao exercício de 1423 a 1430, enumeram-se: ouro em pães e fiado, 
nobres de Inglaterra, dobras cruzadas, dobras valadis e dobras ceitis, bem como coroas velhas 


(2) Costa Lobo, p. 302. 

(º) T. de Aragão, 1, p. 204; Costa Lobo, pp. 408-9. 

(“*) Documentos das chancelarias relativos a Marrocos, 1. p. 249. 

("º) Calculados pela tabela de 1433 no Livro dos Conselhos de D. Duarte (ver apên- 
dice ao presente capítulo). 
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e novas — tudo espécies áureas ("”). A composição da massa monetária circulante cerca de 
1433-1435 é-nos bem conhecida: indicamo-la no quadro cm fim de capítulo. 


O leque destas espécies é bastante aberto: de ouro, abrange todas as dobras 
maghrebinas e granadinas, bem como as castelhanas, as moedas francesas, os 
nobres ingleses, as moedas de Flandres, o florim c o ducado, o real de Maiorca; 
as espécies brancas são de origem castelhana, francesa, inglesa, maiorquina, 
siciliana e maghrebina. 

Tentemos ver como é que as moedas de ouro estrangeiras variaram em 
relação à moeda de conta nacional: 


MOEDAS VALOR EM LIBRAS 
1383 (7) 1416 (1) 1433 (63) 

Dobra cruzada (castelhana) 5 470 

Dobra valadia (granadina) sy 420 4130 
Franco de França 4 400 

Coroa de França 440 4200 
Escudo velho de França 470 4725 
Nobre de Inglaterra 8 870 8575 
Nobre de Flandres 860 8155 


Assim, em grosseira aproximação, podemos dizer que o valor do ouro 
expresso em libras aparece multiplicado por um coeficiente compreendido entre 
94 e 108 entre as duas primeiras datas — intervalo de 33 anos — e por um 
coeficiente inferior a 10 nos dezassete anos que vão de 1416 a 1433. Comparando 
o valor do nobre de Inglaterra nas datas extremas, constatamos que nominal- 
mente foi multiplicado por 1071; a análise da evolução monetária do bilhão 
revelaru-nos o multiplicador 1173 entre as mesmas datas. O ouro encareceu portanto 
menos do que a prata. O cálculo da razão entre os dois metais apresenta-se bem 
mais delicado, contudo leva, grosso modo, à mesma conclusão. Em 1383 um 
marco de ouro valia aproximadamente 11 marcos de prata. Em 1416, se nos 
bascarmos no câmbio das moedas estrangeiras (1º) e no valor nominal do real 
lançado no ano anterior, a razão seria apenas de cerca de 2,8! A lei relativa aos 
câmbios rebaixava excessivamente, sem dúvida, a taxa das espécies áureas estran- 
geiras em relação ao curso que tinham no mercado, e a cunhagem nacional 
supervalorizava o metal branco. Segundo a mesma lei, os cambistas estabelecidos 
pelo rei deviam pagar a prata em barras apenas a 2400 libras — ou seja, quase 
só um quarto do seu valor amoedado, preço excessivamente baixo também, é 
incontestável, Assim, o marco de peças de ouro estrangeiras de 23 3%4 quilates 
trocava-se por 10,8 marcos de metal branco em barras; a razão entre os dois 
metais amoedados devia, por conseguinte, ser inferior a 10. 


Num contrato de emprazamento de 1419, o marco de prata é estimado em 
10 000 libras, e dois anos mais tarde, a fim de estabelecer o direito de entrada 


("*) Docs. chancelarias Marrocos, 1, p. 475. 

, a Crón. D. João 1, 1.º Parte, cap. 50; Remessa de Santarém, n.º 16 (T. de Aragão, I, 
oc. 32). 

("*) Lei sobre os câmbios, 14 de Abril de 1416 (Docs. chancelarias Marrocos, I, p. 452). 

("") Livro dos Conselhos de D. Duarte, cit. 

(") A lei sobre os câmbios de 1416 fixa o preço do marco de prata de 11 dinheiros, 
em arries, em 2400 libras; atribui o valor de 470 libras à dobra castelhana, 400 ao florim, 
470 ao escudo velho e 400 ao franco de ouro francês, o que permite avaliar o marco de 
ouro amocdado em cerca de 26000 libras. Noternos que, contrâriamente à afirmação de 
Costa Lobo (p. 303), houve pelo menos uma fixação legal do preço do marco de prata 
no reinado de D. João I: a de 1416. Repare-se, além disso, que o marco de prata amoedado 
valo então 9 240 libras! 
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em posse de um casal, estima-se em 25 000 ('2!). Quando morre D. João I, vale, 
amoedado, 29 325 libras, e como o marco de ouro, segundo o câmbio das espécies 
estrangeiras, custa cerca de 251 000 libras, a razão anda à volta de 8,5, ao passo 
que para os metais em arries é de 10 (12). 

Em Valência, um marco de ouro vale, em 1408-1425, 8,61 marcos de prata 
— descida, como em Portugal, em relação ao fim do século xiv —, e 9,94 entre 
1426 e 1448. A razão é de 8,09 em 1383 em Navarra, e de 6,37 a partir de 1431; 
no intervalo estivera muito mais abaixo (':*). Por toda a parte se marca a descida 
no ocaso do século xiv e começos do xv: a razão é de 10,33 em 1414 em 
Inglaterra, e de 10,29 em 1421 em França (224). Na Itália setentrional desce a 10, 
mantendo-se um pouco mais elevada em Veneza do que nas restantes cidades ("*), 
provavelmente porque, empório das especiarias, necessita de atrair o metal que 
serve para as comprar. Como a prata vale constantemente mais em França, desde 
meio de Trezentos, do que vale em Inglaterra, esta ilha exporta o metal branco 
para o continente e dele recebe o ouro (2º). 


Nestas condições, é de espantar que Portugal recebesse abundantemente nume- 
rário de ouro francês c não tivesse cunhado o seu próprio numerário neste metal. 
Mas em Navarra a razão entre os dois metais é ainda mais baixa (a prata mais 
cara), e também não há cunhagem de peças áurcas. Em Valência, pelo contrário, 
a prata é mais barata, e todavia é o metal branco que não é amoedado. A ausência 
de cunhagem do ouro em Navarra resulta da expansão do florim aragonês, que 
invade este reino e o incorpora monetâriamente no de Aragão ('*7). Neste e em 
Valência os florins constituem, no dizer de Hamilton, a parte substancial da 
circulação durante a segunda metade de Trezentos, e dominam-na largamente no 
decurso de Quatrocentos: servem mesmo para as pequenas compras na praça € 
para pagar os salários. Se a prata não é porém cara nessas zonas, não será 
porque abundam os inillarês — dirhemes — maghrebinos? Portugal permanece 
monetáriamente na área do ouro muçulmano e castelhano -— da dobra; além disso, 
ficamos com a impressão de que não lhe faltaram as espécies estrangeiras. Mas 
carece-se de metal para emitir uma moeda nacional, e esta carência é vivamente 
sentida durante as primeiras décadas do século xv: as fontes não escondem essa 
sede de ouro. Se há ponto incontestâvelmente assente na história dos descobri- 
mentos, não pode deixar de ser a inclusão desta sede de ouro entre as forças 
mais poderosas, ou até como a mais poderosa a desencadeá-los e a impulsioná-los. 


8 6— Do regresso ao ouro à estabilização da prata — 1435-1489 


A cunhagem de uma moeda de ouro nacional não desagradaria aos senhores 
e proprietários, tanto laicos como eclesiásticos; bem pelo contrário. Na verdade, 
como é instrumento de circulação internacional, utilizado nos pagamentos de 


(*') Lobão, cit., pp. 63 e 268. 

(*) Quadro do Livro dos Conselhos de D. Duarte (dá para cada moeda o tcor, a talha 
em marco e o valor nominal). Em 15 de Dezembro de 1430 uma dobra ceptil (ou ceitil) 
é contabilizada por 5 075 libras ou 145 reais brancos; como se talhavam 49 em marco, este 
custava 248 675 libras; a lei não é precisada, mas por comparação com os valores da tabela 
de 1433 é lícito supô-la de 23 quilates. O marco de 23 % quilates elevar-se-ia assim a 
256 784 libras, um pouco mais do que o número a que se chega pelos cálculos relativos 
a três anos depois. 

(=) Hamilton, Money, Prices and Wages, pp. 36 e 136. 

(E') A. Girard, La guerre monétaire. 

(*) Cipolla, quadro da p. 130. 

("º') A. Girard, cit. 

(7) Mateu e Llopis, Moneda espanhola, p. 225. 
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vulto no círculo das classes ricas, o Estado hesita muito mais em alterá-la, e esta 
fixidez relativa constitui um referencial eficaz na defesa do valor real dos réditos 
estipulados em espécies. Teria sido a pressão política do povo miúdo que durante 
muito tempo serviria de barreira ao regresso à cunhagem do ouro? Factor plausível, 
mesmo se os documentos nada confessam. Com o indulgente D. Duarte a influência 
da nobreza e do clero torna-se preponderante, e a Casa da Mocda vai de novo 
lançar espécies de ouro. Coincidência? Seja como for, os interesses do círculo 
dos negociantes do tráfico internacional dirigiam-se sem dúvida no mesmo sentido. 

É em 1435, ou em fins de 1434 o mais cedo, que começam a ser cunhados 
os escudos e os meios escudos, segundo o modelo da dobla de la banda caste- 
lhana (2). Em Castela as emissões de peças de ouro não se tinham interrompido 
desde Fernando Ill — desde a primeira metade do século xnt —, salvo talvez 
durante o curto reinado do pretendente à coroa portuguesa, Juan | (1379-1390). 
No decurso da primeira metade de Quatrocentos, além das emissões de dobras 
e de enormes peças de dez, vinte e cinquenta dobras, o rei Juan II (1406-1454) 
pretendeu nacionalizar a velha dobra almóhada, agora bem decadente em quali- 
dade mas sempre popular, e lançou as doblas de la banda (assim chamadas 
porque o escudo está gravado no anverso rodeado pela banda ou coroa circular 
da peça): de 49 em marco castelhano, têm de lei 19 quilates (!:?), mas virão 
a degenerar também com o tempo. Quanto ao escudo português, estabeleceu-se 
a talha de 50 em marco (cada peça pesa pois 4.59 grs) e deram-se-lhe 18 qui- 
lates (1º): equivalia exactamente, em peso e toque, dizia o perito Catelão, à dobra 
de banda corrente em 1435, já ligeiramente enfraquecida. Desta sorte, no que 
respeita à amoedação do ouro, Portugal não saía da esfera muçulmana, conquanto 
por intermédio da influência castelhana (veremos dentro de instantes o que pensar 
desta interpretação). 

Como foi possível retomar a cunhagem do ouro após meio século de carência 
absoluta? Ceuta era portuguesa desde 1415. Chave do Estreito de Gibraltar, 
cidade de burguesia, grande porto de comércio, centro de indústria têxtil e do 
cobre, aqui vinham desembocar importantes rotas do tráfico trans-saariano. Dobras 
ceitis ou ceitias, quer dizer, de Ceuta, se chamavam as peças de ouro largamente 
espalhadas mesmo do lado de cá do mar. O áureo pó tibar do blad es-Sudan 
(Terra dos Negros) corria para ela... (3!). Quando as galés de Veneza ancoram 
no porto, vendem facilmente ricas mercadorias, pela maior parte a troco de ouro 
sonante ('º2). Sabemos, por outro lado, que uma Casa da Moeda trabalhou na 
Ceuta cristã, como trabalhara durante o período muçulmano. Será temerário supor 
a continuidade entre ambas, embora nos escapem alguns elos da cadeia? Depois 
da conquista, as suas oficinas não teriam continuado a fabricar dobras ceitis 
exactamente iguais às mouriscas anteriores? Decerto, tais dobras, originárias de 
Ceuta, eram copiadas mais ou menos por toda a parte (!'3); não é razão para 
pensar que se teria abandonado a cunhagem na própria fonte, O escudo português 
foi talvez antes, diga o Catelão o que disser, uma nacionalização da dobra ceitil, 
em parte sob a influência também da dobla de lu banda, àquela considerada 
equivalente. 


(=) Relatório do Catelão, de 1435, na Remessa de Santarém, 8 10. 

(*) Mateu e Llopis, p. 199; Aragão, 1, p. 219. 

(*) Costa Lobo, p. 308. São possíveis dúvidas quanto ao teor: 18 ou 19 quilates. 
Como a lei fixou a dobra cruzada (castelhana) em 150 reais e as dobras valedia e de banda, 
e também o escudo, em 120, e como a primeira, de 52 em marco, tinha (teôricamente) 
23 % quilates, o valor do escudo, de 50 em marco, corresponde a uma lei de 18,2 quilates 

() Hist. económica da expansão port. I, cap. ll, 8 2. 

(2) Zurara, Crón. Conde D. Pedro, Liv. II, cap. 22. 

(P) Assim o afirma o Livro dos Conselhos de D. Duarte. 


125 


Os anos de 1435-1436 representam uma viragem na história monetária. Foi, 
com efeito, tomado um conjunto de medidas coerente e completo, após estudos 
bastante aprofundados sobre todos os problemas técnicos, económicos e sociais, 
estudos que se consubstanciaram em relatórios que chegaram até nós. 

Constatando o descalabro irremediável da libra, o sistema monetário portu- 
guês alinha com o castelhano: o real — entenda-se o real branco, aliás assás 
preto... — é de oravante a unidade de conta, substituindo a libra nessa função, 
em equivalência — legal — com o maravedi do reino vizinho. A correspondência 
entre o antigo € o novo sistema estabelece-se sobre a base da igualdade de 1 real 
a 35 libras, das últimas do reinado de D. João 1. A nova unidade durará tanto 
quanto a própria monarquia. Representa desde o começo, e durante mais de um 
século, uma mocda efectiva de bilhão de 1 dinheiro de teor, mais tarde de cobre 
sem prata nenhuma, contrariamente à libra que jamais passou, em Portugal 
como no estrangeiro, de múltiplo ideal de peças efectivas. 

O regresso à amocdação do ouro é o traço mais revolucionário e mais 
importante do novo sistema. A sua segunda característica é ser completo — abran- 
ger a gama completa das moedas consoante uma hierarquia cómoda para as 
transacções. O real de prata de D. João I enegrecera bastante: um dinheiro de 
metal branco em vez de 10 inicialmente, Houve, por isso, que crear uma nova 
espécie branca: é o leal — o nome já fala por si — de 11 dinheiros, talhado 
a 84 ou 80 em marco, e com o valor nominal de 10 reais brancos. No extremo 
inferior da escala, o real preto, assim chamado porque de cobre sem um grão 
sequer de prata: dez pretos valem um real branco, Com o meio escudo, que 
vale 60 reais brancos, e o escudo, que vale 120, atingimos o outro extremo da 
escala. 

Seria vão ordenar a cunhagem de numerário de ouro e de prata se não se 
tivesse conseguido assegurar o afluxo de metais preciosos ao mercado português. 
Tal é o objectivo da lei de 30 de Novembro de 1436 que isenta de todos os 
direitos aduaneiros a importação de metais preciosos, desde que sejam levados 
à Casa da Moeda e aí paguem, além das despesas de amoedação, um direito de 
4%, no que respeita ao ouro, ou de 5 peças por cada 80 (6 4 %), no que 
respeita à prata (14). E de facto a cunhagem do primeiro já não será interrompida, 
mesmo se as suas emissões não se tornam anuais; quanto ao segundo, o seu valor 
nominal será por várias vezes levantado, o seu teor variará, mas não voltará 
a aviltar-se em negro bilhão, 

Como se cunham 50 escudos num marco de 18 quilates, e cada escudo 
vale 120 reais, o marco de metal amarelo de 23 3% quilates vale, amoedado, 
7916 reais, ao passo que calculado pela dobra cruzada castelhana (de 52 em 
marco, teôricamente de 23 3% quilates, o valor de 150 reais) vale só 7800. Por 
seu lado, o marco de prata, amoedado, de lei de 11 dinheiros, custa 800 reais, 
dado que a talha dos leais deste teor é de 80 em marco e que um corresponde 
a 10 reais. Deste modo, a razão entre os dois metais amoedados orça por 9,89 
ou 9,75: baixa do metal branco em relação à situação antecedente (8,5 antes da 
reforma). O marco de prata em arries está taxado por lei em 700 reais, quase 
3 4 vezes aquilo em que fora taxado em 1416 (1400 libras ou 68 4 reais brancos 
de 3 dinheiros ou 205 4 dos de 1 dinheiro) ('º*). Nem esta nem aquela lei taxa- 
ram o preço do marco de ouro. Estamos, felizmente, a par dos preços de mercado 
cfectivamente praticados dos dois metais, graças aos relatórios que prepararam 


("!) T. de Aragão, 1, doc. 28; cf. Costa Lobo, p. 319. 


(*) Em valor intrínseco, visto que nominalmente os reais de 3 dinheiros e os de 1 
valiam igualmente 35 libras. 
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as reformas. Nos anos que precederam 1436 o marco de prata de 11 dinheiros 
vendia-se a 760 ou 770 ou 750 reais, consoante as necessidades dos tempos; 
em 1436 mesmo, o seu preço é de 770. O ouro em arries valia correntemente 
8 250 reais brancos, ao que lemos no parecer do vêdor João Afonso e do armeiro 
Joane Eanes; o provedor da Moeda, diferentemente, afirma que tal é, sim, o preço 
do ouro amoedado, calculado pelo câmbio corrente da dobra cruzada de 165 reais 
e 50 em marco; em arries valia menos 10%, ou seja 7 430 reais (13%). A seguir- 
mos a primeira informação, a razão do ouro para a prata seria de 10,7, a seguir- 
mos a segunda situar-se-ia entre 9,6 e 9,9. Todos os relatórios de 1435-1436, bem 
como, aliás, o Livro dos Conselhos de D. Duurte, consideram como normal € 
corrente a razão de 10, tomando o ouro de 24 quilates e a prata de 12 dinheiros, 
ou a razão de 11, se tomarmos a segunda com II dinheiros; o cálculo dá, 
precisemo-lo, 10,9; caso tomemos o ouro com 23% quilates ce a prata com 
11 dinheiros, dá-nos 10,78. 

A reforma de D. Duarte atem-se de muito perto à razão então corrente 
entre os dois metais, conquanto avantajando ainda a prata, mas taxa demasiado 
baixo este metal em barras, se atendermos aos preços efectivos do mercado, e rebaixa 
igualmente o valor de algumas das moedas de ouro. A dobra cruzada corria, 
na verdade, por 165 reais (137), ora o seu preço foi fixado em 150. A velha coroa 
de França, taxada em 120, trocava-se no ano seguinte por 188,8 reais (ºº). A tarifa 
legal alicerçava-se na equivalência da velha coroa francesa, da dobra de banda, 
da dobra mourisca e do escudo português, todas estas espécies fixadas em 120 reais; 
à dobra cruzada a lei concedia mais 44, e o florim aragonês devia valer a partir 
de então 70 reais. Tais equivalências determinadas por autoridade régia não 
seriam legalmente modificadas durante longos anos, mas tornaram-se por isso 
mesmo puramente nominais, quer dizer, unidades de conta (*?). 

Com o tabelamento do marco de prata e das moedas de ouro estrangeiras 
o Estado visava a cortar pela raiz todos os subterfúgios a que os particulares 
recorriam para escaparem à tarifa geral das antigas obrigações estabelecidas por 
lei, bem como todas as tentativas de recusa da moeda régia como padrão de 
valores, O governo de D. Duarte teve de ceder, porém, num ponto em relação 
ao qual o governo de D. João I resistira obstinadamente a todas as pressões dos 
senhores e proprietários, sem todavia lhes dar inteira satisfação, porque as classes 
populares cstavam de atalaia, Em 1427 o clero reclamara, para todos os censos, 
rendas, dízimos e prestações que lhe fossem devidos, a taxa de 700 libras novas 
por uma das antigas, taxa já aplicada pelo Estado no que lhe respeitava, em 
vez da de 500 libras, em vigor entre particulares; o rei recusara com firmeza (14º). 
D. Duarte cede agora, em favor tanto dos eclesiásticos como dos laicos. No que 
respeita às obrigações anteriores a 1395, por cada libra antiga pagar-se-ão 700 das 
novas, isto é, 20 reais brancos. Quer a maior parte dos contratos de empraza- 
mento ou outros tivessem sido feitos após essa data, quer tivessem sido, se ante- 
riores, reformados ou inovados posteriormente a ela, bastava, nos casos de obri- 
sações contraídas depois de 1395, conceder 500 libras ou 14 reais brancos e 2% 
pretos por cada libra das antigas nestes contratos estipulada. Como o marco 


(º*) T. de Aragão, docs. nas pp. 367-8. 

(”) Relatório do provedor da Casa da Moeda (Aragão, 1, p. 367). 

("*) Docs. chancelarias Marrocos, 1, p. 332: pagamento, pelo almoxarife da Guarda, 
de 94 349 reais em satisfação de 500 coroas de tença, no ano de 1437. 

(º) Quitação relativa ao ano de 1445: uma coroa de ouro por 120 reais (Silva Mar- 
ques, supl. ao t. T, pp. 151-2). Carta de prémio aos construtores de naus: mesma equivalência 
para 1476 (idem. II, p. 156). Do mesmo modo em Julho de 1483, numa promessa de doação 
em vista de casamento (idem, II, p. 265). 
("º) Costa Lobo, p. 297 


de prata amoedado vale agora 800 reais brancos, e até 1384 valia 25 libras no 
máximo, a equivalência exacta seria de 32 reais brancos por libra das velhas; 
no que respeita às obrigações muito antigas a lei apenas concede, portanto. 54 do 
valor metálico justo. Mas quanto aos contratos que datavam de entre 1384 e 
1394 os senhorios e proprietários recebem de oravante muito mais do que de 
início. A satisfação dada quanto aos contratos posteriores a 1395 é certamente 
bem substancial. visto que os senhorios e proprietários se tinham sem dúvida 
precavido, ao fazerem-nos, fixando um montante de libras velhas que compensava 
a desvalorização das libras novas. Mas os grandes pediam, é bem de ver, muito 
mais: a exacta equivalência metálica das libras fernandinas às moedas correntes, 
ou seja, 28 reais brancos por cada uma daquelas; este cálculo, efectudo sobre a 
base de um preço do marco de prata de 25 libras antes de 1383 e de 700 reais 
em 1436. ainda os deixava lesados, porquanto o primeiro é o preço do metal 
amoedado e o segundo, o dos arries. Apesar disso o rei não podia ir sequer ate 
esse ponto, conforme lhe solicitavam seus próprios irmãos, prelados, mosteiros, 
igrejas e fidalgos. Costa Lobo avalia, contudo, que a compensação alcançou, 
no seu conjunto e do ponto de vista do valor metálico, os */.. 

Se a hora do ouro começava a soar, não chegara ainda o momento da 
estabilização da prata, c isto pela razão simples de que se estava na maré vasa 
da produção mineira na Europa central e oriental e que o preço do metal branco 
ainda não parara de subir, em Itália por exemplo: em Florença, a razão entre os 
dois metais é de 10,18 em 1422 e de 9,36 em 1460 (11). O infante D. Pedro, 
quando da sua passagem por Bruges em 1428, escrevera ao seu irmão primo- 
sénito, herdeiro do trono, enaltecendo-lhe a estabilidade da moeda. Elevado à 
regência do reino depois da morte de D. Duarte, resvalou todavia, ele também, 
pelo mesmo declive: o impossível aprovisionamento do mercado nacional em 
prata e o jogo da lei de Gresham é que o forçaram a resvalar, Por ordenação 
de 9 de Março de 1441, o valor nominal do leal é levantado de 10 para 12 
reais brancos. Como o real branco de há muito que só continha um único 
dinheiro de prata, seriam necessários 11 para ter um leal de 11 dinheiros; a 
equivalência oficial de 10 levava portanto os particulares a guardar os leais e a só 
utilizar nos pagamentos os reais brancos; cerceavam-se aqueles, exportavam-nos. 
Daí a penúria de numerário... Ora — é o Regente quem fala — sem numerário 
abundante as transacções não se podem desenvolver, visto que a moeda é o seu 
instrumento ("'2). Tais razões levaram a levantar o marco de prata (de 11 dinhei- 
ros) para 960 reais brancos. Se, em vez de reforçar nominalmente o leal, D. Pedro 
não preferiu melhorar o teor do real, medida mais conforme com as suas ideias, 
foi evidentemente porque escasseava o metal branco (':º). Em 1445 o Regente 
teve de voltar a reforçar o preço legal do marco de prata amoedado: 1 050 reais 
brancos. 

A escassez de prata complicava-se devido à supervalorização do bilhão. 
O perito Catelão calculava que, em justa equivalência, o real branco deveria 
valer 30 pretos e não os 10 fixados por lei, porque estes últimos não continham 
sequer um grão de prata. Por isso a lei de Gresham actuava no mercado, e os 
reais pretos expulsavam os brancos da circulação, de igual modo que estes 
expulsavam os leais. Dado que se talhavam 120 pretos em marco, e que 10 pretos 
valiam um branco, o marco de cobre amoedado saía a 12 reais brancos: a razão 
entre a prata e o cobre era, pois, de 66,6. No entanto, de mercador a mercador 


(") Della Decima, t. 1, quadro 4: cf. Soetbeer, p. 25. ) 
(2) Doc. n.º 12 no apêndice de Oliveira Martins, Os Filhos de D. João 1. 
('º) Evidência que escapou a Costa Lobo. 
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era comummente um quintal, ou seja, 224 marcos, de cobre que se permutava 
por um marco de prata (!*). Se tal era a regra geral ou tendência do mercado, 
o cobre podia no entanto custar mais caro em certos momentos ou em certas 
praças comerciais. Em 1436 o quintal de cobre de Barbaria (Maghrebe) vendia-se 
em Lisboa por 1410 reais brancos ('*): eram necessários, por conseguinte, mais 
de 110 embora menos de 130 marcos para ter um marco de prata. 

Catelão, um dos peritos consultados por D. Duarte, aconselhava vivamente a 
concentrar os esforços de amoedação no ouro — escudos e meios escudos — e na 
prata — leais —, e a só emitir em quantidades muito limitadas as peças de 
bilhão — e menor número ainda de pretos do que de reais brancos. Da moeda 
baixa, portanto, apenas o indispensável para as esmolas e para os pequenos 
trocos; infelizmente já circulava em excesso. Conselho difícil de seguir, Se 
D. Duarte cunhou tão só um pequeno número de reais brancos, as emissões 
de espécies de cobre puro —-reais pretos e ceitis — continuaram e continuarão 
ao mesmo ritmo. Era de prever, pois a prata mantém-se cara e o metal inferior 
barato. Da Europa central o cobre afluía aos portos portugueses pela escala de 
Bruges: de Abril de 1441 até Dezembro de 1442 o feitor real na Flandres 
comprou e embarcou para Lisboa 28 458 libras (peso) ("*º). Mas vinha igualmente 
de Marrocos, visto que no relatório do vêdor e do armeiro, de 1436, os peritos 
indicam o preço no mercado lisbocta do «cobre de Barbaria», sem sequer citarem 
outro. Aliás, é desde 1415 — a tomada de Ceuta — que se cunham as pequenas 
peças de cobre que do nome dessa cidade se chamam ceitis, cópia de cunhagem 
mourisca aí tradicional; 6 ceitis valem 1 real. Estas emissões continuarão, abun- 
dantes, c é em grande parte na própria Ceuta que têm lugar. Esta cidade marro- 
quina tornada portuguesa deve ter sido, pois, um dos mercados fornecedores de 
cobre a Portugal. 

As espécies áureas, conquanto não voltassem a atravessar um eclipse como o 
que tinham atravessado, não puderam a princípio ser cunhadas com frequência. 
Durante o reinado de D. Afonso V é ainda a Casa da Moeda de Ceuta que emite 
os meios escudos, prova de que nesta cidade o comércio português se abastece 
também de ouro. Outras fontes do precioso metal começam em breve a manar: 
as caravelas chegam aos rios de Guiné c os mercadores portugueses vão frequentar 
as feiras negras onde se vende o tibar. Já antes o tráfico do ouro se iniciara em 
Arguim sob bons auspícios, e uma feitoria permanente é aí fundada. 

Assim estão reunidas as condições para uma sensível melhoria da amoedação 
do ouro. Em 1457 o rei cavaleiro sonha com a cruzada —o cruzado é lan- 
çado (!'?): pureza quase absoluta (teoricamente) — 2334 quilates —, talha de 
64 em marco, cada peça pesa portanto 3,58 grs (14º). Portugal, que só tardiamente 
aderira ao sistema almóhada da dobra, desliga-se agora dele para se ligar de 
preferência ao sistema do florim e do ducado. Durante oitenta anos não se tocará 
nos caracteres intrínsecos da nova mocda; apenas o seu valor nominal variará, devido 
principalmente às vicissitudes da prata, 


(“) Livro dos Conselhos de D. Duarte (1433); Remessa de Santarém, n.º 16, 88 22-25 
(1435). 
(**) Relatório de João Afonso e Joanc Eanes (T. de Aragão, I, p. 368). 

(**) Braamcamp Freire, Feitoria de Flandres, doc. n.º 7. 

(”) «...o Papa Pio segundo o [Afonso V] elegeo por capitam da Igreja e Cristandade 
em hãa grande armada que entam hordenou contra ho Turco, pera a qual outrogou hãa 
santa indulgencia c cruzada, em cuja memoria este serenissimo Rey Dom Affonso foy o 
primeiro que nestes Reynos ha moeda dos cruzados d'ouro fino, pera se pagar o soldo 
desta santa guerra, mandou fazer; c o seu primeiro preço foy posto ha tresentos e vinte 
e cinco reais cada cruzado;...» Esmeraldo, Liv. II, Prólogo, Erro quanto ao preço inicial do 
cruzado, ou antes talvez erro de cópia a corrigir em 225. 

(“) T. de Aragão, I, p. 230 e p. 273; C. Lobo, pp. 277 e 412. 
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O escudo fora lançado, em 1435-1436, em paridade com a dobra mourisca 
e com a dobra castelhana de banda, logo, segundo toda a probabilidade, com 
o valor de 120 reais. Mas em breve subira para 140, e como em 1451 o curso 
da dobra era de 185 reais, afigura-se provável que o do escudo fosse também 
este (1º). O marco de ouro amoedado (de 23 % quilates) passou assim de 7916 
reais em 1436 para 122044 em 1451, enquanto o metal branco subia apenas 
de 800 para 1100: + 54% contra + 37% —a razão entre os dois metais é 
agora de 11. Preço excessivo quanto ao ouro, e que não podia aguentar-se. 
Desconhecemos o valor de lançamento do cruzado (*ºº), mas três anos volvidos 
a lei de 22 de Agosto de 1460 fixa-o em 253 reais (=!); como o marco de prata 
amoedado subira para 1500 reais, e o de metal amarelo vale 16 192, a razão 
é de 10,13 nesta data. 

Se desde 1457 Portugal está dotado de uma moeda de ouro perfeita c de 
longa estabilidade, o mesmo não acontece com a prata. Nesse ano os leais são 
substituídos pelos reais grossos e meios grossos, imitados, ao que parece, das 
peças de Henrique IV de Castela. De 11 dinheiros de lei (12), os grossos eram 
talhados a 68 em marco, e cada um valia muito provavelmente 20 reais brancos 
nas primeiras emissões. O seu valor nominal não cessou todavia de subir: já de 
quase 28 reais em 1472, atinge 33 no fim da sua carreira, em 1489. Os meios 
grossos tinham sido, por seu turno, destronados pelos chinfrões, a partir de 1472: 
com o teor de 11 dinheiros, como aqueles, mas talhados a 158 em marco (em 
vez de 136), deviam circular com o valor de 12 reais cada, enquanto os meios 
grossos, mais pesados, valiam apenas 10. Deste modo o marco de prata era 
levantado a 1 896 reais. O chinfrão chegará a valer 14 reais em 1489 (153). Assim, 
grossos e meios grossos, primeiro, e chinfrões, em seguida, representam fases 
sucessivas do reforço nominal — da desvalorização efectiva. Para a entrada em 
cada nova etape, a razão da mudança é sempre a mesma: a penúria de prata, 
a inconveniência de só cunhar bilhão ou, pelo menos, de o cunhar em excesso, 
a sangria do reino em espécies brancas porque, baratas, fogem para o estrangeiro. 
Estes diferentes episódios só se esclarecem plenamente, aliás, à luz do que A. 
Girard chamou com perfeita justeza «a guerra monetária»: entre Portugal e 
Castela grassa de maneira endémica. 

Na realidade, é o bilhão que continua a proliferar. O teor dos reais brancos 
avilta-se, cerca de 1460, de 114 dinheiro para ], e por ordenação régia todas 
as antigas peças só pelo rendeiro deste estanco, Pero da Costa, podem ser 
escambadas (1:*), São lançadas novas moedas: espadins, de 115 em marco, e título 
inferior a 1 dinheiro; cotrins, cuja lei ora é inferior ora é superior à dos primeiros, 


o A lei de 1-XII-1451 declara que o valor «primitivo» do cscudo era de 140 reais; 
e assim o afirma Costa Lobo com esse fundamento. No entanto, este valor «primitivo» pode 
não ter sido o primeiro de todos. O Catelão aconselha D. Duarte a não dar ao escudo um 
valor menor do que o da dobra, atendendo à paridade de peso e toque: como se pensava em 
dar-lhe um valor menor, e foi necessário aconselhar a paridade, seria estranho que se tivesse 
estabelecido pelo contrário um valor superior de 15 %. Costa Lobo supõe igualmente que 
desde 1436 até 1451 o escudo subiu tanto guanto a dobra, o que é mais provável: mas, 
atribuindo-lhe o preço inicial de 140 em vez de 120 reais, calcula para 1451 o preço de 260 
reais, o que não se nos afigura aceitável. Pendemos para admitir a paridade. 

(º) A menos que sejam 225 reais, como somos tentados a corrigir as cópias do 
Esmeraldo, manifestamente gralhadas (veja-se a nota 147). 

(“) Costa Lobo, p. 413. e 

(2) Este toque não é directamente conhecido, mas deduz-se sem dificuldade do valor 
do real grosso em 1472 e da sua comparação com o chinfrão. 

('*) Sobre estas diferentes emissões, T. de Aragão, 1, pp. 233 ss. 

("*) Costa Lobo, pp. 325-6. 
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mas cujo valor nominal permanece sempre mais baixo ('*º). Não é menor o êxito 
do cobre puro: reais pretos e ceitis multiplicam-se e tudo inundam. 

Em 1472, segundo os capítulos das Cortes reunidas em Coimbra, a circula- 
ção monetária estava reduzida aos cruzados, quanto ao ouro ("*), e aos ceitis, 
de cobre; as espécies brancas tinham desaparecido completamente, salvo alguns 
espadins, raríssimos porém (17). Como de costume, é a saca (exportação) de 
numerário que é posta em causa — as más moedas castelhanas aspirariam as 
boas moedas portuguesas —, bem como o excesso do preço mercantil do metal 
precioso em relação ao seu valor como moeda. Na impossibilidade de obter prata 
em abundância, o único recurso, infelizmente de curta duração, é levantar o seu 
valor nominal — o seu preço em relação ao ouro e ao cobre, ou pelo menos 
a este último. 

O encarecimento autoritário da prata não podia deixar de suscitar de novo 
temíveis problemas sociais. Em que ficavam as satisfações concedidas pelo indul- 
sente D. Duarte aos poderosos, se o marco de metal branco mais do que duplicara 
de valor em trinta e seis anos? Assim, rendas, censos, direitos senhoriais ou ecle- 
stásticos expressos em moeda viam-se uma vez mais decepados de metade. Os 
clamores dos grandes e senhores do reino, que já se tinham desencadeado desde 
1453 mas que se tornam particularmente violentos depois do reforço nominal 
de 1472, não podiam deixar de ser ouvidos pelo rei cavaleiro, politicamente 
nas suas mãos. Em começos de 1471 os procuradores dos concelhos, sem se 
lançarem numa oposição formal, tinham resistido a medidas especiais. A sua 
resistência foi bem viva nas Cortes de Coimbra de 1472, e de Évora no ano 
seguinte. O rei saltou por cima, sob a pressão da nobreza e do clero, e em 20 de 
Março promulgou uma lei que satisfazia as reclamações destas duas ordens: a lei 
foi notificada autoritâriamente às Cortes. 


As obrigações são divididas, segundo a suas datas, em quatro grupos. Para cada grupo 
cronológico adopta-se a última cotação do marco de prata c estende-se a sua validade 
retroactivamente até a abertura do período considerado. Primeiro período, obrigações con- 
traídas antes do fim de 1445: como o marco vale nesta data 1 050 reais, um encargo de 
700 reais (valor do marco em 1436) representa 2/3 de marco; em 1473 este tem o preço 
de 1 890 reais: se tomarmos 2/3 desta soma teremos 1 260 reais, que é portanto o que tem 
de pagar de oravante o rendeiro ou enfatiota, todo aquele que grangeia a terra alheia ou 
deve uma prestação fixada naquela quantia (e assim proporcionalmente para as outras 
quantias). O real branco é levantado de 10 para 18 pretos; a libra antiga considerada equi- 
valente a 700 das novas passa de 20 para 36 reais, e a libra antiga de 500 novas sobe de 
14 reais brancos e 2 % pretos para 25 reais e 3 ceitis; o escudo de ouro português salta de 
140 para 252 reais, e na mesma proporção as coroas e as dobras. Eis as equivalências estabele- 
cidas em relação aos outros períodos: 


Valor inicial 1446 (Janeiro 1)- 1453 (Janeiro 1)- 
-1452 (Dezembro 31) -1461 (Dezembro 31) 
Marco de prata 700 reais 980 reais 840 reais 
Real branco 10 pretos 14 pretos 12 pretos 
Libra de 700 28 reais 24 reais 
Libra de 500 20 reais 17 reais 1 preto 
Escudo de ouro 196 reais 164 reais 


Quanto ao período que começa em 1462, não houve alteração. 


(*) Conhecemos mal estas moedas. As indicações dc T. de Aragão são confusas e 
discutíveis. 

(**) Costa Lobo (p. 329) não acredita na circulação dos cruzados, dado o desapareci- 
mento das espécies de prata. Mas o exemplo aragonês, da mesma época, descrito por 
Hamilton, aí está para provar essa possibilidade. 

(”) T. de Aragão, I, p. 234; C. Lobo, pp. 328-9. Livro Vermelho de D. Afonso V, em 
Inéditos de História Portuguesa, t. MI, pp. 444-5 (Ordenaçam sobre a moeda dos meos 


grossos). 
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Mas a grande novidade jurídica, aquela que rompe com uma longa tradição 
constantemente afirmada embora com frequência violada, é a autorização de 
estipular os encargos em peso de metal precioso; a lei admite de oravante a 
cláusula que estabeleça o pagamento quer sob a forma escolhida e aceite pelas 
partes contratantes, quer em moeda corrente mas calculado o montante segundo 
o verdadeiro e justo valor do ouro ou da prata à data do pagamento. Assim era 
revogada, pela primeira vez, a lei de 1402, que D. Duarte, apesar da sua compla- 
cência em relação aos poderosos, mantivera por decisão de 30 de Novembro de 
1436("9), e que o Regente reafirmara com mais força em 1446: nesta data as 
Ordenações Afonsinas proibiram a fixação em quantidades definidas de ouro ou de 
prata, ou de ambos os metais simultâneamente, das rendas ou censos nos arrenda- 
mentos ou emprazamentos ou consignações de heranças, cidades, castelos, coutos 
e honras, herdades, casas, vinhas, pomares, jardins e hortas ou quaisquer outras 
propriedades e haveres, bem como todos e quaisquer direitos e réditos leigos ou 
eclesiásticos — não obstante a prática contrária, já antiga (*º), reconhecia o legis- 
lador. Evidentemente a Regência não podia gozar das simpatias dos grandes e 
poderosos: Alfarrobeira aí está para o demonstrar. 


A reforma de 1472 levantou, como já Costa Lobo notou, tempestades de 
protestos populares. Nas Cortes de Évora três anos mais tarde os procuradores 
dos concelhos queixaram-se da «destruição do povo»; O rei correu-os com um não 
brutal, Em 1477, novos agravos são apresentados às Cortes de Montemor-o-Novo; 
o príncipe, regente durante a ausência de seu pai, não podia evidentemente des- 
dizê-lo, e descartou-se alegando o suposto acordo dos concelhos a quando da 
preparação da lei. Mal subiu ao trono, o comum pediu-lhe uma vez mais, nas 
Cortes de 1481, que revogasse o texto abominado: o «acrescentamento de moedas 
ou libras» que D. Afonso V lançara «contra direito e justiça», deixando pender 
a balança para «aqueles que mal a seu povo demandavam» — não dera pena aos 
não culpados e não favorecera os culpados, dando, em suma, a morte a todo 
o povo? D. João Il não pôde satisfazer tais agravos: era demasiado tarde para 
voltar atrás — tinham decorrido nove anos — e não lhe convinha crear outros 
atritos com os grandes, com quem ia entrar em luta por pretender impor-lhes 
a supremacia da justiça régia (199), 

A partir de 1435 jamais cessou a cunhagem de espécies preciosas, mesmo se 
espaçada: contraste decisivo em relação ao meio século que precedera. As peças 
de ouro, a princípio de lei baixa, tornam-se imutâvelmente «perfeitas» desde 1457. 
As peças argênteas variam ainda, mas há-as sempre cunhadas com teor de 11 
dinheiros, mesmo se na realidade do mercado monetário desaparecem da circulação 
por vezes. É o acrescentamento constante do valor expresso em unidades de conta 
que traduz as dificuldades ainda não vencidas desse mercado monetário: revela-o a 
superabundância persistente do numerário de cobre c de bilhão relativamente às 
espécies preciosas — na verdade ainda bem preciosas. 


Quere-se a prova? O cruzado alça, de 253 reais em 1460, para 324 em 1472 
e para 380 em 1489, ou seja, no fim de contas, + 50 % — mais fortemente 
durante os doze primeiros anos (-+ 28 %) do que durante os dezassete seguintes 
(+ 17 %). Quanto ao marco de prata amoedado, o seu preço legal era de 1500 
reais na primeira data, de 1896 na segunda (+ 26,5 %) € finalmente de 2 280 
(+ 20,2 %): subira ao todo de + 52%. Aumentos comparáveis: igual escassez 


(*) Ordenações Afonsinas, Liv. II, tit. 2; cf. J. P. Ribeiro, Dissertações, V, p. 398. 

(P) Idem, Liv. IV, tit. 2,9 6 e 3. 

('”) Sobre tudo quanto antecede, a melhor exposição, e que reproduz as fontes cssen- 
ciais, continua a ser Costa Lobo, pp. 334-352. 


132 


dos dois metais ou excesso de numerário preto? Números oficiais, logo engana- 
dores se não os corrigirmos por outros dados. Durante o reinado de D. Afonso V 
foi frequentíssimo não entrar prata em Portugal (!º!). Chega-nos por vezes o eco 
de levantamentos mais fortes que o rei pretendia impor mas que esbarraram contra 
a resistência dos concelhos. Em 1461, por exemplo, a municipalidade do Porto 
expôs os inconvenientes de se lançarem (como suspeitava que era vontade régia) 
emissões de reais de prata de 70 em marco e com o valor nominal de 24 reais 
brancos cada um, o que levantaria o marco a 1 680 reais e a dobra a 250; fixado 
o marco por fim em 1575 reais, o preço não estava longe dos rumores que o 
próprio soberano desmentira; este justificava agora o acrescentamento moderado 
pela utilidade de se dispor de peças grossas para o comércio e pela necessidade 
de levantar uma barreira à saca das espécies (192). 

Em 1485 D. João II quis limpar o terreno para uma reforma monetária, 
mandando retirar de circulação os grossos e os chinfrões, degradados da sua 
nobreza primeira. Mas não o conseguiu, devido ao insuficiente abastecimento 
do mercado em metal! branco (!ºº) No fim do ano o concelho do Porto lamenta-se 
junto do rei da penúria de moeda miúda e de trocos; são enviadas instruções 
ao vêdor da fazenda dessa cidade no sentido de mandar fabricar moedas de ouro 
e de prata e ceitis de cobre ('!). Terá porém recebido, além das instruções, as 
barras de prata necessárias para as cumprir? Quatro anos depois, a nova política 
monetária triunfará. 


As condições europeias da economia monetária estão a mudar. À volta de 1450 a pro- 
dução mineira, em recuo há mais de uma centúria, começara a recuperar graças ao novo 
processo de separação da prata do cobre argentifero com o emprego do chumbo (até então 
o metal branco só cra extraído do chumbo argentífero): novas jazidas puderam assim entrar 
em exploração, e nas antigas reanimou-se a actividade extractiva ('*). O caudal da produção 
de Schnceberg, por exemplo, que fora apenas de algumas centenas de marcos nesse ano, 
galgou para a média de 31000 de 1470 a 1476. Mais rápido ainda foi o incremento no 
último quartel de Quatrocentos. Em Schwaz a média anual salta de 14622 marcos em 
1470-1474 para 45 336 em 1485-1489. Enquanto a meio do século XV em nenhuma mina 
europeia se extraíam 10000 marcos, por ano, em 1530 contar-se-ão oito pelo menos cuja 
produção estará compreendida entre esse número e 50000. De 1526 até 1535 atingir-se-á o 
cume: 84 000 kgs anualmente de produção global. Do ponto de vista geográfico, os centros 
extractivos espalham-se através de toda a Europa central e oriental: na Hungria, centros 
mineiros de Neusohl, Sohl, Schemnitz e Kremnitz; na Boémia, Joachimsthal, Kuttenburg 
c outros; vários no Tyrol c em Salzburg; na Silésia, Tamowitz, Waldenburg, Gottesburg, 
Reichenstein; na Saxónia, Schnneeberg, Annaberg, Marienberg e Freibcrg; no Alto Hartz, 
Rammelsberg está bem acompanhado, e na Alsácia citemos Lebcr-Tel e Mansfeld ("*). 

Por toda a parte soou a hora da estabilização, pelo menos quanto ao ouro. Desde 1464 
que o florim e o grosso deixam de variar em Florença, Em 1470 em Inglaterra o angel-noble, 
com S. Miguel a trespassar o dragão (peso: 80 grãos; valor: 6 s. 8 d.) vem substituir o nobre, 
aviltado. Dois anos depois, o doge Nicolo Tron opera uma reforma monetária em Veneza, 
e em 1475 Luís XI de França lança o écu dor au soleil, sem ligações com o florim ou o 
ducado. Em Castela são tomadas medidas contra a má moeda a partir de 1471, mas a 
estabilidade só triunfará em 1497 (17). Após as desordens monetárias do reinado de Henri- 
que IV, em especial no decurso da década de 1460-70 — espécies ruins, falsificações —, os 
Reis Católicos lançam em 1475 o excelente de ouro ou duplo castelhano; mais tarde 
abandonam a tradição muçulmana, apesar de tão enraizada, para aderirem, como Portugal 
fizera, ao sistema do florim e do ducado, com o excelente de la Granada (na cercadura 
da iluminura «Adoração dos Magos», as peças ao alto na coluna da esquerda). O real 


(“) C. Lobo, p. 346. 

(*) J. P. Ribeiro, Indice Chronologico, p. 171 (carta do rei, de 15-X11-1461). 
(º) T. de Aragão, I, doc. n.º 42; C. Lobo, p. 354. 

(*) J. P. Ribeiro, Indice Chronologico, p. 211 (carta do rei, de 26-X1-1485). 
(=) Nef, Silver production, p. 576. 

(*) Idem, pp. 577-85. 

(º) A. Girard, La guerre monétaire, p. 217 
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de prata, marcado em 30 maravedis em 1475, fixou-se finalmente em 34(**). Em Navarra, 
onde o metal amarelo já não cra cunhado desde 1383, as suas emissões recomeçam em 1482; 
quanto à prata, deu-se uma tímida recuperação na mesma data, após uma interrupção de 
meio século, É talvez também neste mesmo ano de 1482 que se institui em Aragão a cunhagem 
do metal branco (º); o dinheiro, que se aligeirara de — 18% entre 1379-1384 e I441-2, 
desce ainda até 148] de — 30% mas aguenta-se depois até 1500. 


Em Portugal, em fins de 1489, D. João II toma um conjunto de medidas 
para conseguir e assegurar o afluxo da prata e opera uma refundição do sistema 
monetário no que diz respeito a este metal. Em primeiro lugar, o próprio rei 
encomenda no estrangeiro, por sua conta, barras que representam uma soma 
considerável. Em seguida, concede a franquia aduaneira para a importação de 
prata por conta dos particulares. Os reais de prata, os grossos e os chinfrões ("'º), 
todos atingidos pela doença endémica e crónica da vil liga e das alterações 
intrínsecas, são retirados da circulação. De oravante as Casas da Moeda cunharão 
tedas as peças brancas com 11 dinheiros de teor, fixando-se o valor do marco amoe- 
dado em 2280 reais (dos quais 60 representam as despesas de amoedação (""). 
A gama destas moedas compreende: 


o vintém, de 114 em marco e valor de 20 reais; 
o meio vintém, que vale 10 reais e de que se talham 228 em marco; 
o cinco, de 456 em marco, e valor de 5 reais. 


Quanto ao ouro, continuam as emissões de cruzados sem alteração, só o seu valor 
nominal é reajustado: 380 reais, em vez dos 324 por que corriam desde 1472. 
A lei de 25 de Dezembro de 1489 previa, além disso, a cunhagem de uma nova 
peça de peso e valor duplos dos do cruzado, e respeitando a sua lei. Mas na reali- 
dade os justos que se cunharam não corresponderam a essa intenção: de 38 em 
marco (em vez de 32, como seria naquela hipótese) e de lei de 22 quilates, valiam 
600 reais. Daí resultou crear-se também o meio justo, chamado espadim de ouro, 
cujas características se deduzem todas, é evidente, da peça tipo. O marco de 
metal amarelo custa assim 24 320 reais amoedado em cruzados, e 24 612 no caso 
dos justos e dos espadins — desvio pequeníssimo que não favoreceu o último 
grupo de espécies, desaparecido muito antes do primeiro. A lei expõe as razões 
que levam os Estados a cunhar moedas áureas: nobres e ricas, com curso por 
todo o mundo, gozam de crédito e valor certíssimos, e a sua glória resplandece 
sobre os reis que as mandam cunhar. 


Último ponto: a emissão de reais pretos cessou por completo — terão aliás 
desaparecido da circulação no fim do século —, e como moedas de cobre apenas 
haverá de agora em diante os ceitis, cujo peso oscila entre 28 e 39 grãos (172), 


(*) Mateu e Llopis, cap. XIII. 
("º) Hamilton, Money, Prices and Wages, p. 89. 
("º) Uma poesia de Nuno Pereira mostra que esta mocda se instalara na vida quotidiana: 


«c gasto cú boticayro 
cada dia hã chinfrão». 


(Cancioneiro de Resende, t. V, p. 244). Nesta colectânea, publicada em 1516, os poemas 
não estão geralmente datados; pertencem em geral ao último terço de Quatrocentos e começo 
de Quinhentos. A poesia citada deve datar o mais tardar de 1489 — a menos que a lei não 
tenha sido inteiramente cumprida ou que o poeta esteja atrasado em relação à realidade. 

("') E não 2280 mais 60 reais de custos, como escreveu por engano Costa Lobo. 
O marco em arries vale 2220, ec os custos de amoedação não chegam a 3%. Ver T de 
Aragão, I, p. 244. 

(”) T. de Aragão, 1, pp. 242-5. Costa Lobo, pp. 354-360 
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Êxito da estabilização da prata, O cruzado, cujo valor nominal uma lei 
de 1496 eleva para 390 reais, não se trocará, na verdade, apenas por 385 até os 
primeiros anos do século xvi? (17º). Só em 1514 é que virá a valer 400 reais: 
depreciação que mal chega a 5 % num quarto de século, das espécies brancas 
(veremos que a prata aflui então devido ao tráfico da rota do Cabo). O justo 
continua a valer 600 reais em 1495 (*7*) e em 1500 (175). 

Ao findar 1489 a razão do ouro para a prata, em Portugal, orça pois entre 
10,66 e 10,7, e dentro destes números se vai manter até ao dealbar de Quinhentos. 
O metal amarelo é francamente mais barato do que nos outros mercados, salvo 
reduzidíssimo número de excepções. Em Valência, por exemplo, a razão ultra- 
passa 11 desde 1475, e atinge mesmo 12 de 1483 a 1500, enquanto em Navarra 
salta para 11,93 em 1487, tendo subido suavemente de 10,13 em 1481 para 10,57 
em 1486 (17%). Qual a sua evolução em Itália? Na Toscana, de uma média de 
11,2 durante os anos 1461-1464, desce para 10,4 no período de 1485-1495. Na 
Venécia desce também, de mais alto — 12,1] em 1443 — para 10,8 nos anos 
1472-1474. No Lácio mantém-se aproximadamente sem mudar desde 1454 até 
1490. Na Ligúria, a inflexão descendente, nítida primeiro, é depois em parte 
compensada: 11,1 em 1437, baixando para 10,6 em 1456, e 10,8 em 1480. Na 
Lombardia, ao invés, sobe até 1466, para só depois flectir de 12,7 nessa data 
para ll em 1474. A partir de 1490, por quase toda a Itália setentrional o valor 
do ouro aumenta em relação à prata (177), 

Estes diferentes números, e os movimentos diferentes que traçam, levantam 
problemas árduos. A descida do valor do ouro e a subida do valor da prata até 
o último quartel do século xv, traduzem talvez a persistência de insuficiente 
abastecimento do segundo desses metais nos mercados onde o comércio do 
Levante exerce a pressão da sua procura constante ('8). Mas é provável que 
haja que reconhecer nela também o indício de um melhor abastecimento em ouro 
graças às «galés de Barbaria», cujas carreiras foram inauguradas precisamente 
no decurso do segundo quartel de Quatrocentos. Em 1447 um agente dos Cen- 
turione, António Malfante, está no oásis do Tuate, em demanda do mistério do 
ouro tibar... É em Florença que a depreciação do ouro persiste mais tempo e 
desce ao nível mais baixo: caberá imputá-lo às relações estreitas da Senhoria com 
Portugal? Mas Portugal mantém relações tão estreitas com as cidades italianas 
rivais de Florença. Não caberá, pois, imputá-lo antes à dificuldade maior em se 
fornecer de prata? 

Seja como for, a estabilização geral do ouro opera-se quando este é barato 
e a prata é cara — conjuntura semelhante às que presidiram ao «nascimento» da 
moeda áurea a meio do século XWI e à sua irradiação a meio do século xiv. Mas 
é também o momento em que o metal branco começa a correr com maior caudal 
das minas da Europa central e oriental, e em que, por isso, a razão entre os dois 
metais começa a subir. Multiplicam-se os esforços para estabilizar igualmente a 
moeda argêntea, e são, até certo ponto, coroados de êxito. Eis-nos, em suma, 
numa viragem da evolução monetária, Como da conjuntura económica geral. 


(”) C. Lobo, p. 413. 

("*) Gois, Crón. D. Manuel, 1.º Parte, cap. 1. 

("º) Colecção de leis da dívida pública, p. 121. 

("º) Hamilton, Money, Prices and Wages, pp. 36 e 136. 

(”) Cipolla, quadro da p. 130 

("") Para A. Girard (La guerre monétaire, p. 213), a alta constante da prata em Itália 
durante a segunda metade do séc. XIV e a primeira do séc. XV até 1460 seria devida à sua 
fuga para o Levante e à sua exportação para a Inglaterra. Estes factores é possível que 
tenham desempenhado o seu papel; mas a causa principal deve estar na contracção da 
produção mineira. 
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APÊNDICE AO CAP.2 


MOEDAS EM CIRCULAÇÃO EM PORTUGAL EM 1433-1436 0) 


MOEDAS 


BILHÃO 


Reais de 10 reais de vantagem [1415] 

Barbudas [1369-1371] 

Graves [1369-1371] 

Pilartes [ou coroado] [1369-1371] 

Dinheiros afonsis [Afonso IV] 

Reais de 10 soldos de letra seca do 
Porto e de Évora 

Reais de 10 soldos de ponto direito 

Reais de 10 soldos de ponto travesso 

Reais de letra seca de Lisboa 


Reais correntes [1389 ou 1390 ou 
1391 


Reais de 20 (cruzetas) 


Reais de 334 libras velhas [depois 
de 1398] 


Meios reais cruzados com coroa 
arcada [1408] 

Meios reais cruzados 

Reais de Castela 

Reais de D. Fernando 


PRATA 


Vergallins 

Carpis de Sicília 
Reais de Maiorgas 
Barceloneses 
Tomeses de França 


Esterlim de Inglaterra 
Millares de Bugia e Tunes 


OURO 


Nobre velho de Inglaterra [1351] 
Nobre novo de Inglaterra 


Nobre de Flandres 
Coroa velha de França 


Coroa nova (Tornay) 


Francos de ouro de França 


Francos 
Envito velho de França 


Dobra de Castela ou dobra cruzada 
(Sevilhana) 

Dobra de D. Pedro de Castela 

Florim de Aragão 

Real de ouro de Maiorca 

Dobras de Almir, Bugia, Tunes 


Dobra Raxida e de Tremecem, Mar- 
rocos, Meça (*) 


Dobra valedis velhas 
Dobra valedis novas 


Dobra ceitis velhas 
Dobra ceitis novas 
Dobras bodis 


Florim de ouro 
Ducado veneziano 
Maravedi de ouro 


——= 1 nl. 


Y Segundo o Livro dos € 
PP. 366-7), a Remessa de Santa 


tas 
=) 


tEL 
DINHEIROS 


11 d.3 


QUILATES 


234, 
23 


variável segundo o 
lugar de cunhagem 
16; 17; 18; 
DO PITA: 


23 
ERA 


23% 


TALHA 
EM MARCO 


75 [ou 72) 
54 [ou 53] 
112 [ou 120] 
148 [ou 168] 


60 


75 


49 
49 


49 
49 
49 


PESO EM 
GRAMAS 


NALOR 
EM REAIS OBSERNV AÇÕES 
BRANCOS 
E) 275 = marco de prata de 11 dinheiros 
198 = marco de prata de 11 dinheiros 
411 = marco de prata de 11 dinheiros 
814 = marco de prata de 11 dinheiros 
[2] | : eso 
[114] Já não se encontram desta lei nem deste p 
[14] (emissões de 1385-1387) 
[23 413 = marco de prata de 11 dinheiros 
Também de 94 em marco, lei de 20 grãos 
Também de 96 em marco, lei de 10 grãos 
Também de 92 em marco, lei de 30 grãos 
Fambém de 124 em marco, lei de 18 grãos 
Lançados com 11 dinheiros e peso de 3.5 gr. (Mateu 
e Llopis) 
[124] 
15) 
[124] 1 
Creados em 1266: lei 0,958: 4,212 gr. (o peso oscilou 
entre 4,28 e 3,25 gr.) — Lafaurie, pp. 235. 
[15] : 
Dirheme quadrado dos Háfsidas e Merínidas (Hazard, 
poS2) 
245 
224 
233 ; 
120 Escudo de ouro com a coroa, de Carlos VI, depois 
de 1385 — lei: 1000; 4.08-3,74 gr. (Lafaurie, pp. 
68 ss.). 
90 Escudo de ouro com a coroa, de Carlos VII, 1423 
— (Lafaurie, pp. 95-107). Lei 0,958-0,750; 3,82- 
-3,496 gr. E 
91 Franco a cavalo ou pé terra de Carlos V e Carlos VI 
(1364-1385) — lei 1000; 3,88-3,71 gr. (Lafaurie, 
pp. 65-70). , 
- 94 Franco a cavalo de Carlos VII 1422-1436 (Lafaurie, 
[sic - deve Pp. 95 ss.) — lei 1000; 3,03 gr. 
ser 75] 
135 «Escudo de ouro de Jean II le Bon (1350-1364), de 
4,53 gr. de peso e 0,875-0,750 de toque, ou de 
Philippe VI de Valois (1318-1350), com a lei de 
0,948-0,875». 
Iso 
70 
Dobra almir: a legenda contém o titulo almir. É a 
dobra háfsida (peso médio 4,67 gr.) ou merínida 
(4,47, máximo 4,7). Ver Hazard, pp. 325 e 355-8. 
Dobra rashidi (com o epíteto al-Rashid = o ortodoxo) 
cunhada pelos Almóhadas (4.55 gr., máximo 4,7) 
e pelos Merínidas. Hazard, pp. 34, 154.5, 212 e 325. 
| baladi = do país, i. é, de Granada (por oposição às 
j marroquis). Corominas, Dicionário Etimológico. 
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onselhos de D. Duarte, 1433 treproduzido na Hist. genealógica da Casa Real, t. IV, c em T. de Aragão, L I, 
rém, n.º 16, 1435 (T. de Aragão, 1, doc. 32), ca lei d 


() Trata-se evidentemente de Messa e não de Meca, não obstante Hazard nã 


e 30-X1-1436 (Ordenações Afonsinas, Liv. IV, tit. 2, ff. 13 ss.). 


o mencionar Casa da Moeda naquele centro 


Que distância percorrida, desde esse meio século de paragem total da 
amoedação das fulvas espécies que durara até 1436. Como é que a economia 
portuguesa conseguiu passar a viver sob a égide do imutável cruzado de ouro, 


e como é que o monarca português se destacou entre todos no senhorio do 
precioso metal? 


$ 1 — Os mercados marroquinos do ouro 


Alguns dos fios da rede trans-saariana de caravanas cameleiras vão ler, 
vimo-lo atrás, às cidades de Marrocos, por seu turno ligadas não só entre si 
e às outras cidades maghrebinas e egípcias, pelas vias terrestres, mas também, 
pela via marítima, aos portos da Península Ibérica e da Itália. É aos mercados 
marroquinos que os Genoveses vêm buscar, em substancial quinhão, o metal 
amarelo, como mostrou Roberto Lopez nos seus Studi. Os Portugueses, quando 
tomaram Ceuta, encontraram-nos estabelecidos nesta cidade do Estreito — aliás 
já de longa data aí estanceavam, assim, por exemplo, um Malocello da família 
do primeiro conquistador das Canárias. Enxameavam em Fez, partilhando à 
sua igreja com os Castelhanos, e compraziam-se nas operações bancárias; Arzila, 
Larache e Salé contavam igualmente fondachi genoveses (*). Desprezando as 
vastas planícies atlânticas de cerealicultura e creação de gado, voltamos a encon- 
trá-los no Suz, esse Egipto do açúcar, do cobre, dos escravos e do ouro: traficam 
em Messa e em Tarkuku (*). Em demanda do metal ribar internavam-se pelo 
sertão, bem longe do mar; já em 1291 vive em Sidjilmessa um mercador genovês. 
Outras nações frequentavam também estes mercados, por exemplo os Catalães 
e os Maiorquinos, como é atestado pela sua espantosa cartografia. Os cativos 
portugueses que em 1438 acompanhavam o infante D, Fernando encontraram 


em Fez um comerciante natural de Maiorca (*). Em Salé havia Venezianos a 
comerciar (º). 


Que o ouro fosse um dos engodos deste comércio cristão em Marrocos, 
é um Veneziano, bem informado, Cà da Mosto, quem no-lo afirma: «E da questo 
luogo le compriamo noi Italiani e Cristiani da'Mori per diverse mercanzie che 
li diamo.» (Navegação Primeira, cap. XII). 


Quais são esses mercados marroquinos onde Italianos e outros Europeus com- 
pram o metal amarelo? As cáfilas de camelos que saiem carregadas de Tombuctu 
passam por Uadam e vêm a Marraquexe e a Fez, no interior, a Messa, Safim 
e Arzila, no litoral — sem contar as que vão a Oram e One nem as que, pela 
escala de Tuate, desembocam em Tunes (Cà da Mosto, cap. cit). No Estreito, 
Ceuta também constituia, pelo menos antes da conquista portuguesa, uma escápula 
para o tibar guincense e um dos principais focos de emissão de espécies áureas 
muçulmanas: a dobra ceitil é disso irrefutável testemunho. Segundo Edrici, os 
seus mercadores traficavam directamente com a grande praça de Ghana e com 
outras cidades sudanesas: levavam para lá coral (7), e não é verosímil que, ao 
regressarem, não trouxessem o precioso tibar. Porto excelente e cidade próspera 


() Havia até comerciantes genoveses que iam e vinham entre Salé e Anafé trans- 
portando, por exemplo, panos de côr. (Crón. do Conde D. Pedro, p. 404). 

() R. Ricardo, Contribution à Pétude du commerce génois au Maroc, 1937 (retomado 
na colectânea Etudes sur Phist. des Portugais au Maroc, 1955), para o conjunto do problema 
(e p. 14 da separata, 132 dos Etudes, para a frase do nosso texto). 

() Frei João Alvares, Crón. do Infante Santo, cap. XIX. 

() Léon PAfricain, 1, p. 306. 

6) Lp. 6. 
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— todas as fontes concordam nestes pontos —, aqui se concentrara em boa parte 
o comércio cristão desde o início do século xi (*): na sua baía ancoravam os 
navios genoveses, venezianos e pisanos, catalães e do sul da França (?). O Esme- 
raldo confirma Cà da Mosto, a meio século de intervalo, quanto ao afluxo de 
ouro guincense a Safim ('º). Anteriormente ao esplendor de Marraquexe, Aghmat- 
-Warika, durante a época almorávida, sobrelevava todas as outras cidades do 
Hauz graças ao tráfico com o Sudão: «lls sont riches et commerçants; ils envoyent 
dans le pays des Noirs un grand nombre de chameaux chargés de cuivre rouge 
et colorié, de vêtements et de tissus de laine, des chapelets en verre, en nacre 
et en pierres, de différentes drogues et parfums, et d'ustensils en fer. Celui qui 
confie de telles comimissions à ses serviteurs ou à ses esclaves possede, dans 
la caravanc, cent, quatre-vingt ou soixante-dix chameaux chargés.» Por isso for- 
tunas havia que excediam 8 000 dinares ("'). 


No Suz, várias cidades c vilas recebiam o fulvo tibur graças à intimidade 
das relações com o mundo negro. Em começos de Quinhentos, as três aglome- 
rações de Mcessa constituíam uma intensa encruzilhada de relações entre Berberes, 
Árabes e Genoveses: negociavam-se não só os coiros, a goma laca e a cera 
das regiões atlásicas, mas também o anil de Dar'a e, bem entendido, o ouro 
sudanês ('?): o que vem confirmar, se necessário fosse, a informação de Cà da 
Mosto. Um pouco mais ao sul, à vila de Aguiló chegavam os Alarves em cáfilas, 
por terra, vindos de Guiné com ouro (ºº), Em Teijeute quase não circulava prata: 
é a moeda áurea que reina sem contestação ('!). Tagaoste destronou Nul Lamta 
como entreposto do comércio trans-saariano, elevando-se, ao dealbar Quinhentos, 
a primeira cidade do Suz. A sua verdadeira função económica consiste, com 
efeito, em pôr em relações Marrocos e o mundo negro aproveitando os préstimos 
dos nómadas cameleiros. Fabricam-se af panos em grande quantidade, que são 
exportados para Tombuctu e Ualata; na sua população nota-se uma forte presença 
negra e mestiça (2º). O negócio de vulto era aí o do ouro, porquanto Tagaoste, 
com os seus 6000 habitantes em 4 bairros, era a escápula de Uadam: por tal 
razão valiam elevado preço os alquicés e bordates, os panos azuis, vermelhos 
e amarelos, as pecetas de Inglaterra e os lenços e outras cousas ('º). Às feiras 
anuais de Guzula, que duram três meses, concorrem os mercadores do País dos 
Negros, e realizam-se aí importantes transacções à sombra da franquia adua- 
neira (17). 


Em Nul funciona aliás uma Casa da Moeda ainda em começos do sé- 
culo xvi ('º). Sob os Almorávidas tinham-se cunhado aqui morabitinos, e sob os 
Almóhadas peças áureas e dirhemes quadrados. A actividade monetária de 


() P. de Cénival, na «Revue d'Histoire des Colonies», 1932, p. 458: «C'est par leurs 
fondouks de Ceuta que les gens de Marseille, de Pise et de Gênes importaient leurs mar- 
chandises que les marchands de Fês et de Marrakech se chargcaient de répandre à Vintérieur 
du pays». A concentração não atingia todavia o grau que Cénival lhe atribuía: Pegolotti, 
em 1346, fala do comércio cristão em Arzila, Anafé, Salé c Azamor. 

() Ch. A. Julien, Histoire de PAfrique du Nord, p. 458 (da 1.º ed). 

(º) Livro 1, cap. 18: «haquy ouro que os Alarves trazem por terra de Guinéc». 

(") Edna, I, pp. 212-3. 

(2) V. Fernandes, f. 58v. 

(") Esmeraldo, Liv. 1, cap. 21: «E neste lugar à razoadamente ouro, que os alarves 
por terra aly trazem de Guinec.» 

(*) Lcon PAfricain, I, pp. 154-6, 

(") Léon PAfricain, p. 161. 

(*) Esmeraldo, Liv. I, cap. 21. 

(") Léon PAfricain, L, pp. 205-6 

(C) V. Fernandes, f. 59. 
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Sidjilmessa, de maior continuidade e importância, lançou na circulação, após os 
dinares almorávidas, as dobras almóhadas e, no seu prolongamento, as dobras 
merínidas. Todavia o principal papel nas emissões monetárias cabe evidentemente 
a Marraquexe e a Fez, cujas Casas da Moeda jamais cessaram de cunhar, sob 
os Almóhadas e os Beni Marim, dobras, dinares e meios dinares. que por vezes 
as espécies brancas completavam. Se Aghmat apenas entra em linha de conta 
durante a época almorávida, em Maquinez os dois metais preciosos foram 
cunhados também durante a época almóhada; em seguida, porém, o seu papel 
foi apagado por Marraquexe. Várias foram as cidades do litoral que tiveram 
igualmente Casas da Moeda florescentes. É no século xtv que Azamor lança a 
maior parte das suas dobras e dinares merínidas, em número assás considerável. 
Rabat, pelo contrário, não passou de oficina monetária de segundo plano, e só 
no período almóhada: dos seus cunhos sairam dinares de ouro, bem como 
dirhemes quadrados e quirates de prata; a cidade geminada, o porto de Sale, 
emitia também moeda e tomou o lugar da sua vizinha durante o período merínida, 
cunhando dobras. Tânger só teve, ao que parece, actividade monetária, c reduzi- 
díssima, sob os Almorávidas: Ceuta eclipsou-a. A Casa da Moeda desta última 
cidade coloca-se imediatamente a seguir às de Marraquexe e Fez; funcionou 
com muita regularidade desde época remota até o fim da Idade Média, emitindo 
morabitinos de ouro e quirates almorávidas, dinares e dobras almóhadas, dirhemes 
redondos e quadrados no século x111, depois, durante todo o século xiv e pri- 
meiros lustros de Quatrocentos, as famosas dobras ceitis ce as peças brancas 
tuadradas, bem como as mocdas de cobre também ditas ceitis (1º). 

Do princípio ao fim da Idade Média, a história monetária portuguesa evolui 
na órbita do ouro muçulmano: foi, primeiro, o morabitino alfonsi, forma aportu- 
guesada do dinar almorávida; em seguida reinou a dobra almóhada, só tardia- 
mente nacionalizada. De um território tanto tempo ocupado, em extensa parte, 
pelos Mouros, a Reconquista não rompeu os laços, antigos e íntimos, com o 
Maghrebe c com Granada, que permaneceram no Islame, Os frutos algarvios 
eram vendidos a troco das boas espécies áureas muçulmanas às cidades fronteiras 
que mal separa um braço de mar de fácil travessia. 


Mais ainda. O recomeço da amocedação do ouro em 1436 só pela ocupação 
portuguesa de Ceuta parece possível de explicar. O escudo de D. Duarte não 
passa, bem vistas as cousas, de versão portuguesa da dobra ceitia, isto é, de Ceuta, 
onde continua a laborar uma oficina monetária. As galés venezianas encontram 
na Ceuta portuguesa uma escápula onde vendem as suas especiarias e artigos 
de luxo, pagos em ouro... As fontes não confessam, é certo, que um dos 
objectivos da conquista fosse a posse de um dos mercados mais importantes do 
precioso metal: mas não seria pedir-lhes demais? Aliás, visavam-se igualmente 
outros fins. Para estabelecer o nexo causal, basta, ao que se nos afigura, ligar 
as circunstâncias que acabamos de apontar ao facto incontestável de este porto 
marroquino ser um mercado do ouro, onde se abasteciam os mercadores cristãos. 


Este ponto leva-nos todavia a considerar um outro aspecto do problema. Os Genoveses 
estavam instalados de há muito em Ceuta, como noutras cidades maghrebinas; viveram quase 
constantemente em bons termos com as autoridades e as populações muçulmanas (”). Que 
interesse podiam ter, pois, em que a cidade passasse para o domínio cristão — de uma 
potência cristã que de mais a mais não ecra a própria Génova? Bem pelo contrário: perigosos 


(º) Hazard, Numismatic History of Late Medieval North Africa, segundo as listas geo- 
gráficas e o corpus monetário. Para a geografia das Casas da Moeda no Maghrebe, veja-se 
o nosso mapa em extra-texto a cores «A civilização das tamareiras e as pistas setentrionais 
no séc. XV». 

(º) Ricard, Commerce génois, cit, pp. 17-8. 
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concorrentes, poderosamente protegidos, viriam assim perturbar os seus negócios. E na reali- 
dade o estabelecimento dos Portugueses em Ceuta parece ter consternado e desorganizado 
o comércio dos outros Europeus, que não conseguiriam depois reorganizar os seus negócios 
em Tânger, Arzila e Larache de mancira a remediar tal perda (7). Tentaram-no todavia, pelo 
menos, porquanto os vimos a frequentar os mercados do Marrocos atlântico, até o Suz. 
Apesar desses esforços, a ocupação portuguesa contribuiu verosimilmente para rarcfazer 
o metal amarelo em Itália, ao mesmo tempo que, inversamente, ressuscitava a sua cunhagem 
em Portugal: esse facto é que, conjugado com as notícias da chegada das caravelas ao 
verdadeiro rio do ouro — o Senegal —, deve ter suscitado a emoção dos Centurionc: assim 
se esclareceria o envio de Malfante ao Tuate, bem como a instituição das «galés de Barbaria:. 
por Veneza em 1440 e por Florença em 1458 (*). Além disso, se há mercadores genoveses 
estantes nas praças portuguesas de Marrocos, ou pelo menos frequentando-as com regulari- 
dade, a falar verdade trata-se de casos isolados e no conjunto é a concorrência, por vezes 
brutal, que reina, como mostrou R, Ricard 


Enquanto o escudo de ouro representa a versão portuguesa da dobra de 
Ceuta, com outro nome, a nova moeda de cobre confessa no seu próprio nome 
a sua origem nesta cidade marroquina. Que as espécies de cobre aqui cunhadas 
já muito antes da conquista circulavam em Portugal, temos uma postura da 
câmara de Faro de 1392 para o provar: manda aplicar às mulheres dos pesca- 
dores que não forem vender o peixe cinco ceitiz de multa (2º). Na praça de Lisboa 
o cobre da Barbaria parece ultrapassar em importância o das outras proveniências, 
no reinado de D. Duarte: é pelo menos o único citado nos relatórios dos peritos 
sobre a reforma monetária. Não obstante o fracasso diante das muralhas de 
Tânger em 1437, o leque das relações mercantis entre Portugal e o Maghrebe 
ocidental não cessa de se abrir e essas relações de se robustecerem, sob a protecção 
de uma bula pontífica. Cores para a tinturaria e cereais são descarregados em 
Lisboa e noutras cidades do litoral português dos navios que foram carregar 
aos portos de Marrocos. No entanto o comércio português busca entrar agora 
em contacto com mercados mais a sul. Em 1447, se não antes, estabelecem-se 
relações com Messa -— com o opulento Suz do ouro, do açúcar e do anil. As 
ilhas de Arguim recebem já regularmente a visita das caravelas portuguesas. 
A expansão em Marrocos traduz a pressão de todo um conjunto de forças 
económicas, sociais, políticas e religiosas; no entanto tudo se passa como se um 
dos objectivos capitais visados fosse precisamente agarrar os termos das rotas 
trans-saarianas, a fim de ficar com este tráfico aliciante de proveitos c dele 
excluir os concorrentes. Não bastava, para tal, traçar ligações marítimas com 
as costas do Sáara e da Guiné, atraindo as caravanas a esses pontos de frequência 
das caravelas ou suscitando aí a realização de feiras; havia evidentemente que 
aproveitar timbém das antigas escápulas, se possível, ou pelo menos que fechá-las 
para que o fluxo metálico não continuasse a escoar-se por aí em benefício dos 
rivais cristãos. 


Sobre este tráfico português de espécies c de metais preciosos nas cidades 
marroquinas estamos muito mal informados. Sem dúvida devido ao carácter de 
tal tráfico: o seu objecto, é principalmente o numerário cunhado -— as dobras 
ceitis — e nele estão interessados sobretudo os particulares. Ainda a meio de 
Quinhentos as espécies áureas de origem marroquina circulam correntemente 
em Portugal e continuam a afluir aqui; se assim não fosse, a lei de 1 de Fevereiro 
de 1541 não teria de proibir, em razão das amplitudes excessivas nos pesos 
e teores, o curso das dobras, meias dobras e quartos de dobra vindos dos reinos 
dos Chorfa de Marraquexe e do Suz (4). 


(") P. de Cénival, na «Revuc d'Hist. des Colonies», 1932, p. 458. 
(*) Brunschvicg, Hafsides, p. 266. 

(2) Iria, O Algarve e os descobrimentos, LI, doc. 8. 

(9) História genealógica, t. IV. 
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As feitorias reais também participavam todavia deste comércio. Eis alguns 
números relativos às dobras de moeda de Safim que entraram na feitoria desta 
cidade em fins do século xv: 


De Julho de 1491 ao fim de Junho de 1495 206 794 dobras e 6 tomins 
De Julho de 1495 à 15 de Fevereiro de 1498 9737 » » 7 » 
De 15 de Fevereiro de 1498 ao fim de Setembro de 1500 72886 » —— — 


Ou seja, uma média anual de 41 520 dobras durante estes nove anos. Além disso, 
durante o primeiro excrcício, de quatro anos, o feitor recebeu 1 624 miticais 
e 2 tomins de ouro tebur (tibar = em pó) (*). Durante os quinze anos que 
Martim Reinel foi feitor em Azamor, de fim de Julho de 1486 a Fevereiro 
de 1501, entraram na feitoria 89 920 dobras (valendo cada uma 320 reais) (*º), 
portanto, 6 201 por ano. Em 1526 o capitão Garcia de Melo propõe a creação 
de uma casa da Moeda em Safim, aonde o ouro continua a afuir regularmente (2), 


Veinmos o que se passa em Santa Cruz do Cabo de Guer em 1513 e 1514. Entre os 
Mouros cspalha-se a notícia da chegada de um novo feitor do Rei de Portugal com duas 
caixas cheias de prata: imediatamente o ouro começa a afluir à feitoria. Sobre estas tran- 
sacções, em que se empregou inclusivé o dinheiro destinado a pagar os soldos, a feitoria 
realizou um lucro de 14%: por isso pede para Lisboa o envio de 150000 reais em peças 
novas de vintém e de mcio vintém, a fim de poder comprar o fulvo metal. Os mercadores 
muçulmanos só desejam comprar bordates e metal branco, e alguma quinguilharia, mas, 
conquanto não procurem outras mercadorias, pagarão aquelas com ouro [*). Alguns meses 
mais tarde, em Junho de 1514, o feitor e o escrivão insistiam junto do rei: o lucro sobre 
a venda de prata a troco de ouro é no mínimo igual ao que se realiza sobre a venda de 
bordates c é, além disso, mais certo; por conseguinte Lisboa não deve descurar de fornecer 
a feitoria (*). Em Setembro, voga em direcção ao Tejo uma caravela com 1 000 miticais de 
ouro c mais de 680 arrobas de cera (”). E os agentes reais voltam a insistir. Com prata no 
valor de 360 reais compram um mitical de ouro que, segundo o cxame a que procedeu a 
Casa da Moeda de Lisboa, vale 450 reais: lucro de 90 reais por unidade, ou seja, de 25 %. 
Em vez de mandar a prata para Messa c para as outras feiras do Suz, como o rei tem feito 
até aqui, não seria melhor destinar um montante de 200 000 a 300 000 reais a Santa Cruz? 
Se a feitoria tivesse em armazém as mercadorias que os Mouros procuram, quanto ouro 
não enviaria para Lisboa! Todos os dias os cheikhs e os mercadores trazem metal amarelo 
para permutar pelo branco: que vergonha ter de confessar-lhes que a feitoria não tem para lhes 
vender. Contrariamente aos desejos del-rei, não é possível pagar os vencimentos e soldos 
em ouro, a 450 reais o mitical: além da perda para os funcionários, para que é que lhes 
serviria esse ouro aqui em Santa Cruz? Para mais, se correr por um grande número de mãos, 
escoar-se-á para Castela, donde virá a prata, c com isso sofrerão os negócios del-rei, pois 
o feitor deixará de poder controlar o mercado dos metais preciosos (*”). 


A ameaça da concorrência paira sempre... E novos perigos se encastelam 
no horizonte: é a ascensão dos Chorfa. O protectorado português vai sendo 
cerccado, os exércitos xerifianos impedem as caravanas de circular. Por fim 
Malik ben Daud, caid (alcaide) de Izarrar, dirige-se em 1517 ao rei de Portugal 
a pedir-lhe que tome um conjunto de medidas graças às quais cle, Malik, e a sua 
parentela, amigos dos Portugueses, disponham dos meios para destruir o poder 
desse Cherif (Xerife) do Suz e para «abrir estes caminhos do cobre e do ouro» (*º). 


Mas o ouro de Guiné acorria, como já vimos no capítulo 1, a outros portos 
do Maghrebe a leste de Marrocos, e não é impossível que também aí o tivesse 


(*) Cartas de quitação D. Manuel, n.º” 562, 442 e 496. 

(*) Idem, n.º 484. 

(7) Sources Inédites Hist. Maroc — Portugal, II, Parte 1.º, p. 378. 

(*) Documentos do Corpo Cronológico relativos a Marrocos, pp. 701. 
(”) Sources inédites, 1, p. 566. 

(2) Docs. Corpo Cron. Marrocos, p. 117. 

(') Idem, pp. 118 e 120, 

(P) Santa Cruz, 30-VII-1517 (Sources inédites, 1, Parte 1.º, p. 131). 
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As feitorias reais também participavam todavia deste comércio. Eis alguns 
números relativos às dobras de moeda de Safim que entraram na feitoria desta 
cidade em fins do século xv: 


De Julho de 1491 ao fim de Junho de 1495 206 794 dobras c 6 tomins 
De Julho de 1495 a 15 de Fevereiro de 1498 9737 » » 7 » 
De 15 de Fevereiro de 1498 ao fim de Setembro de 1500 72886 » — — 


Ou seja, uma média anual de 41 520 dobras durante estes nove anos. Além disso, 
durante o primeiro exercício, de quatro anos, o feitor recebeu 1 624 miticais 
e 2 tomins de ouro tebur (tibar = em pó) (*). Durante os quinze anos que 
Martim Reinel foi feitor em Azamor, de fim de Julho de 1486 a Fevereiro 
de 1501, entraram na feitoria 89 920 dobras (valendo cada uma 320 reais) (2º), 
portanto, 6 201 por ano. Em 1526 o capitão Garcia de Melo propõe a creação 
de uma casa da Moeda em Safim, aonde o ouro continua a afuir regularmente (*). 


Veiimos o que se passa em Santa Cruz do Cabo de Guer em 1513 e 1514. Entre os 
Mouros espalha-se a notícia da chegada de um novo feitor do Rei de Portugal com duas 
caixas cheias de prata: imediatamente o ouro começa a afluir à feitoria. Sobre estas tran- 
sacções, em que se empregou inclusive o dinheiro destinado a pagar os soldos, a feitoria 
realizou um lucro de 14 %: por isso pede para Lisboa o envio de 150000 reais em peças 
novas de vintém e de meio vintém, a fim de poder comprar o fulvo metal. Os mercadores 
muçulmanos só desejam comprar bordates e metal branco, e alguma quinguilharia, mas, 
conquanto não procurem outras mercadorias, pagarão aquelas com ouro (”). Alguns meses 
mais tarde, em Junho de 1514, o feitor c o escrivão insistiam junto do rei: o lucro sobre 
a venda de prata a troco de ouro é no mínimo igual ao que se realiza sobre a venda de 
bordates e é, além disso, mais certo; por conseguinte Lisboa não deve descurar de fornecer 
a feitoria (”). Em Setembro, voga em direcção ao Tejo uma caravela com 1 000 miticais de 
ouro c mais de 680 arrobas de cera (”). E os agentes reais voltam a insistir. Com prata no 
valor de 360 reais compram um mitical de ouro que, segundo o exame a que procedeu a 
Casa da Moeda de Lisboa, vale 450 reais: lucro de 90 reais por unidade, ou seja, de 25 %. 
Em vez de mandar a prata para Messa e para as outras feiras do Suz, como o rei tem feito 
até aqui, não seria melhor destinar um montante de 200 000 a 300 000 reais a Santa Cruz? 
Se a feitoria tivesse em armazém as mercadorias que os Mouros procuram, quanto ouro 
não enviaria para Lisboa! Todos os dias os cheikhs e os mercadores trazem metal amarelo 
para permutar pelo branco: que vergonha ter de confessar-lhes que a feitoria não tem para lhes 
vender. Contrâriamente aos desejos del-rei, não é possível pagar os vencimentos e soldos 
em ouro, a 450 reais o mitical: além da perda para os funcionários, para que é que lhes 
serviria esse ouro aqui em Santa Cruz? Para mais, se correr por um grande número de mãos, 
escoar-se-á para Castela, donde virá a prata, e com isso sofrerão os negócios del-rei, pois 
o feitor deixará de poder controlar o mercado dos metais preciosos (”). 


A ameaça da concorrência paira sempre... E novos perigos se encastelam 
no horizonte: é a ascensão dos Chorfa. O protectorado português vai sendo 
cerccado, os exércitos xerifianos impedem as caravanas de circular. Por fim 
Malik ben Daud, caid (alcaide) de Izarrar, dirige-se em 1517 ao rei de Portugal 
a pedir-lhe que tome um conjunto de medidas graças às quais ele, Malik, e a sua 
parentela, amigos dos Portugueses, disponham dos meios para destruir o poder 
desse Cherif (Xerife) do Suz e para «abrir estes caminhos do cobre e do ouro» (*º). 

Mas o ouro de Guiné acorria, como já vimos no capítulo 1, a outros portos 
do Maghrebe a leste de Marrocos, e não é impossível que também aí o tivesse 


(*) Cartas de quitação D. Manuel, n.º 562, 442 e 496. 

(**) Idem, n.º 484. 

() Sources Inédites Hist. Maroc — Portugal, 1, Parte 1.º, p. 378. 

(”) Documentos do Corpo Cronológico relutivos a Marrocos, pp. TO. 
(”*) Sources inédites, I, p. 566. 

(º) Docs. Corpo Cron. Marrocos, p. 117. 

(') Idem, pp. 118 e 120. 

(*) Santa Cruz, 30-VII-1517 (Sources inédites, HI, Parte op: 131): 
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Documentos económicos-financciros: OS CAMINHOS DE MEÇA A TOMBUCTU. (Torre do Tombo, 
Núcleo antigo, Armário 25 do interior da Casa da Coroa, Maço único, n.º 117). Documento português 
de começos do séc. XVI. 


«Senhor 


Estes sã os camjnhos de Meça pera Tãbu- 
cutu e os lugares que sam nelles e os lugares 
derredor de Meça. 

Item Os lugares derredor de Meça sã estes: 


» 
» 


» 
» 
» 


Agelud que sam de Meça b [=5] legoas. 

Buua mãa honde esta a mjna de chúbo sã 
bj [6] legoas. 

Tezeuyt sam de Meça b legoas. 

Hnufam sam iiij" [=4] legoas de Meça. 

Berrget sam bj legoas de Meça. 

Ydav ayyço sam ii) [=3] legoas de Mceça. 

Yº goram sam bj legoas de Meça. 

A serra está de Meça iii)? legoas e esta serra 
desde Marrocos até Meça c até Dara tê 
tãta gente que se nó pode cótar que nó 
ha mea legoa sem lugar ou casas [é o 
Alto Atlas ce o Anti-Atlas]. 


Item De Marrocos a Meça sã bij [=7] jornadas 


» 
» 


» 


» 


flv 


todo per grâde poboraçam. 

De Meça pera Dara biijº jornadas todo per 
pouoaçam. 

De Meça pera Ofaraã [Ofran] sã xb legoas. 
Este Oforão he huii rio que tem Riiij? 
[=44] lugares de ha parte e da outra 
do rio ê comtyo de tres legoas. Nestas xb 
legoas dOforão está hia cabylda de grã 
jente que chamãa Ayt Hamet e Umyfat. 

Neste camjnho de Meça pera Dara êtrã é 
huã gemte que chamãa Ymdaryf c handã 
huô dya nesta gente. 

Amdam outro dya é outra gente que cha- 
mãa Azenegaa. 


Item Étram & outra gente ê que handã outro 


dya que chamaã Tahella honde está 
Cyde Mafamede Hombarqua que es- 
tá a Voso serujço, amygo de chris- 
tãos, que he o sãto & que os mouros 
crem. 


Etram ê outra gemte que chamaã Yçy 
outro dya dandadura. 

Etram é outra gente que chamaã Ydav 
Balell outro dya. 

Etram & outra gente que chamaã Ydav 
cô çuçuz outro dya. 

Outro dya êtram é outra gemte que 
chamãa Ydav Zell. 

Emtram outrro dya é outra gête que 
chamãa Auled Cellem que sam majs 
de çem aduares todos mercadores 
que tratam é Tambucutu e sam júto 
de Dara. 

Dara tem húu Ryo de majs de L 
[=50] legoas todo tamaraes e pauo- 
rações. Tem donos senhores: hub 
chamãa Moley Astemaã e o outro 
chamaã Moley Mafamede. Esta ter- 
ra he muito rica de grâdes merca- 
dores e de muito ouro por estarem 
no porto de Tabucutu; e nesta terra 


semeam o anyll. 


E neste porto de Dara pera hyrem a Tâbucutu se 
ajútã destas terras e Reynos e todos partem é& 
huiú dya jútos 


item vem de Tremeçem 


» 
» 
» 


item de Tammeçena ce 


de Fez Duquela e Cafym 
de Cuatagara » de Haha 

de Gaeta » de Acaa 

de Dubudu » de Gazula 

de Garçya luyll » de Temelt don- 
de Tafylete destá a mjna de 
de ÇCecura cobre, que sã de 


de Marrocos.» 


Meça xb legoas 
» dos lugares de 


Meça 
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PÁGINAS ANTERIORES 


3.º página 
MOEDAS BIZANTINAS: | Besante de ouro de Nicéforo I (802-811); 2 - Follis de cobre 
de Nicéforo I. Veja-se o cap. 2 da 1.º Parte. 


MOEDAS MUÇULMANAS: 3 - Dinar de ouro cunhado em Ceuta em 1029 (p. 62. n.º 145); 
4 — Dirheme de prata, de Ceuta, 1029 (p. 62, n.º 121); 5 -— Quarto de dirheme de prata, quadrado, 
Ceuta, século XV (p. 80, n.º 166); 6 — Dinar de ouro cunhado em Nul Lamta, em 1142 (pp. 102-3, n.º 
277); 7 - Dobra de ouro de Abu Afce Omar. emir almóhada de 1248 a 1266 (p. 104, n.º 279); 8 -— Meio 
dirheme de prata, quadrado, dos Almóhadas (pp. 104-5, n.º 280). 


As indicações entre parênteses reportam-s: a Joaguim Figanier, Museu Numismático Português 
Moedas Árabes: Inventário e descrição, 1.º Parte, Lisboa, 1949, 


Vejam-se os caps. | e 2 da 1º Parte. 


4. página 
MOEDAS ITALIANAS: 1 — Fiorino de ouro de Florença, 1464; 2 — Grosso de prata guelfo, 


de Florença, 1375; 3 —Zecchino (ducado de ouro) de Veneza, mandado cunhar pelo doge Mocenigo 
(1570-577); 4 — Grosso de prata veneziano, do doge Ranieri Zeno (1253-1268). 


MOEDAS FRANCESAS: 5 -— Agneau de ouro de Jean MH le Bon (1350-1364); 6 — Franc à pied 
de ouro de Charles V (1364-1380); 7  Ecu d'or de Charles VII (1422-1461). 


Veja-se o cap. 2 da 1.º Parte. 


5.º página 


MOEDAS PORTUGUESAS - D. AFONSO V: | -— Escudo de ouro (n.º 1); 2 — Cruzado de 
ouro (n.º 4); 3 - Real de prata (n.º 5); 4 — Real grosso, de prata (n.º 6); 5 — Chinfram (meio real), 
de prata (n.º 9); 6 -— Espadim, de prata (n.º 15 e 16); 7 Cotrim, de prata (n.º 17 e 19); 8 -— Ceitil, de 
cobre (n.º 20). 


Veja-se o cap. 2 da 1.º Parte. 


Os números entre parênteses referem-se aos exemplares recenscados por Teixeira de Aragão (nu- 
meração dentro do reinado respectivo), com que será proveitoso confrontar as nossas reproduções. 


6.º página 

MOEDAS PORTUGUESAS — D. JOÃO Il: | - Cruzado de ouro (n.º 1); 2 — Justo de ouro 
(n.º 3 e 4); 3 -—- Espadim de ouro (n.º 5); 4 Real de prata (n.º 6); 5 — Meio real, de prata (n.º 13); 
6 — Cinquinho, de prata (n.º 14); 7 — Ceitil, de cobre (n.º 15). 


Veja-se o cap. 2 da 1.º Parte. 


Os números entre parênteses referem-se, também aqui, aos exemplares recenscados por Teixeira 
de Arapão. 


Das colecções do Museu Numismático Português, Casa da Moeda de Lisboa. 


Agradecemos ao Ex.mo Senhor Dr. Andrade Rebelo, conservador do Museu Numismático, as 
facilidades concedidas e a gentileza da colaboração prestada, para todas as reproduções de espécies per- 
tencentes às colecções sob sua guarda. 


Fotos do Sr. Almeida Araújo. 
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PÁGINAS ANTERIORES 


Documentos cconómico-financeiros: O OURO DA MINA. 
Entradas na Casa da Moeda de Lisboa. Livro do Tesoureiro, 
da receita e despesa do ouro e da prata, ano de 1517. (Ar- 
quivo da Casa da Moeda de Lisboa, n.º 828, f. 17r-v) 


Esquerda 


f. 17v Caravella Cirne 
Item A xix dias de Janeiro de b'xbi) receberã Fernã Lourêço 
e Vicête Fernâdez afinadores de Ruy Leite recebedor 
duzêtos e cinco marcos e huã onça e duas oytavas e 
corêta e quatro grãos douro & joyas que veo da Mina na 
caravela Cirne, capitã Nuno Leitã, piloto Afonseanes. 
E per verdade asynarã aquy 
Emtrádo aquy de como nasce dez marcos 
[assinaturas] 

Pellos qual [sic] hã de rresponder douro fino marcado 
ê arrices cêto e oytêta c nove marcos e duas oytavas 
e vinta hú grãos. 


Direita 

Ea «Caravela Satesprito 
Título do ouro que hos afinadores Fernã Lourêço e 

Vicãte Fernâdez receberã de Ruy Leite: 

Item A xix dias de Janeiro de b'xvij/receberã Fernã Lourêço 
c Vicête Fernádez afinadores de Ruy Leite douro que 
veo da Mina & joyas pera afinar duzentos e cincoêta 
e seis marcos e seis onças e seiscentos e quatro oytavas 
e vinta sete grãos; o qual ouro veo na caravela San- 
tesprito E que veo per capitã Gonçalo Malheiro e pilloto 
Alvoro Lois 
E per verdade asynarã aquy 
Entramdo como nase dezasseis marcos 

[assinaturas] 
Pollos quaes hãode respomder douro fino marcado E 
arriees duzétos e trinta e seis marcos quatro onças e 
tres oytavas e dezasseis grãos 


Ver cap. III da 1.º Parte. Exemplo de contabilidade guinhen- 
tista — repare-se no duplo registo dos números: por extenso 
e no sistema romano-peninsular (ver Introdução, 8 3). 


ib marcos j onça ij 
oytavas Riiij grãos 


x marcos 


cLxxxix marcos ij oytavas 
xx) grãos» 


iiLbj marcos bj onças ilij 
oytavas xxbij grãos 


xbj marcos 


ijxxxbj marcos ilij onças 
il) oytavas zbj grãos 


Uma civilização mepalítica da Idade do Ferro e im- 
pério do ouro na África do Sul oriental: O GRANDE 
ZIMBAUE. | - A «acrópole» e a sua porta. 


2— A construção elíptica (talvez templo e palácio) 
c as ruínas circundantes. (Fotos Rhodesia House, Lon- 
dres). 


Entre ambas, nuns 40m de extensão, é o vale ocupado pelas cabanas em terra batida do povo comum 
e as cercas para guardar o gado. Uns 300 centros, na maioria menos importantes, estão espalhados pela 
Rhodésia do Sul e Transvaal do Norte. Esta civilização, autóctone mas que beneficiou de influências 
culturais e económicas dos povos do Norte, vai do séc. VI ao XVII. Encontram-se nos «zimbaués» (cór- 
tes e cemitérios régios) louça chinesa e persa, contas de Cambaia. São populações de agricultores que 
criam gado, fabricam olaria e trabalham em metalurgia, abrindo-se largamente ao comércio exterior. 
Nesta zona se desenrola o romance Ás minas de Salomão, adaptado por Eça de Queiroz. Ver cap. IV 


da 1.º Parte. 


Os grandes empórios mundiais: ADEM NO SECULO XVI. Georgius Braunius, Civitates Orbis Ter- 
rarum, Liv. I, Coloniac Agripinae, 1572, ff. 107v-108. 


Uma das chaves do Índico, comandando todas as rotas do mar Roxo. Eis como a descreve, em relação 
a 1330-1340, Ibne Batutah: «Parti para a cidade de Adem, o porto do Yémene, situado à beira do grande 
oceano; as montanhas cercam-no, e nele só se pode entrar por um único lado. É uma cidade vasta, 
mas não possui cercais, nem árvores, nem água. Bebe a água das chuvas recolhida em cisternas, por- 
que as fontes de água potável estão longe da cidade; frequentemente os Árabes [nómadas] impedem de 
ir lá buscá-la, até chegarem a acordo graças a dádivas de prata e panos. O calor aperta. Esta cidade 
é o porto onde abordam os Indianos: vêm aqui fundear grandes naus de Cambaia, Tanah, Coulão, Ca- 
licutc, Fandarainah [Pandarane), Chaliyate [Chalé], Mangalor, Fakanwar, Hinaur [Onor], Sindabur, etc. 
Nela residem negociantes da Índia, bem como negociantes egípcios. Os habitantes de ÁAdem dividem-se 
em mercadores, carregadores e pescadores. Entre os primeiros, ha-os que possuem grandes riquezas, € 
por vezes um só negociante é proprietário de um navio inteiro e de toda a carga, sem qualquer sócio, 
a tal ponto é rico. Nota-se entre estes negociantes ostentação e orgulho.» (Voyages, ed. e trad, Defré- 
mery c Sanguinetti, t. II, Paris, 1914, pp. 117-8). Descrição minuciosa do seu papel no comércio mun- 
dial, encontramo-la na Suma Oriental de Tomé Pires, para 1512-1515: «Ádem está ao pé de ua serra, 
ela casi em chão; cidade pequena pero fortíssima asi de muros, torres, baluartes, como de toda fábrica 
de casas de bombardeiros, seteiras, de muitas artelharias e de muita gente de peleja que continuada- 
mente tem dela da terra dela assoldada, afora que a qualquer repique acode infinidade da da terra. Tem 
dentro na cidade fermosa fortaleza, tem capitam que nela está asi atabiado como cumpre» (em razão 
da ameaça portuguesa). «Tem esta cidade gram trato asi com os do Cairo como com toda a Índia 
e os da Índia com ela. Tem dentro fermosos mercadores de grandes fazendas e muitos estantes doutros 
reinos; cidade é encontradiça de mercadores. Esta é das quatro do mundo que tem grande trato. Trata 
dentro no estreito com Judá onde entrega as sumas das especiarias e drogarias e recebe as sobreditas, 
trata com Dalaca com panos, recebe aljófar; trata com Zeila e Bárbora com panos baixos e em ni- 
nharias e recebe ouro, cavalos, escravos, marfim. Trata com Cocotorá: leva panos, palha de Meca, aloés 
cocotorino e sangue de dragão. Trata com Ormuz: traz cavalos e das mercadorias do Cairo, retorna 
ouro, mantimentos, trigo e arroz se o acha, especiaria, aljófar, almísquer, seda e qualquer outra dro- 
garia. Trata com Caimbaia: traz das mercadorias do Cairo e anfiam, retorna grandes cópias de panos 
com que trata nas Arábias e ilhas, e sementes, matamingos, contas de Cambaia, muitas alaquecas de 
todas côres; e o principal as especiarias e drogarias de Malaca, cravo, noz, sândalo, cubebas, aljófar e 
cousas semelhantes. Traz a Cambaia gram suma de ruiva e passas. E também a Ormuz. Trata com o 
reino de Goa: traz todas mercadorias, cavalos e das suas e do Cairo, e retorna arroz, ferro, açúcar, 
beatilhas, ouro em cantidade. Trata com a Índia do Malabar, onde tinha o principal assento em Ca- 
lecut; carregava de pimenta, gingivre e das cousas de Malaca. Com Bengala retornava muitas sortes 
de panos brancos e das mercadorias de Malaca. Com Pegu retornava lacar, beijoy, almisquer e pedra- 
ria, arroz também de Bengala, arroz de Siam e as mercadorias de China que vêm pola banda de Odia. 
Desta mancira se fez grande, próspera, rica, e só dAdem recebe o rei todas suas rendas porque o all 
nom é nada; nom é dúvida só a ruiva render ao rei cem mil cruzados. As mercadorias próprias dAdem 
sam cavalos, ruiva, água rosada, frutas secas, passas d'uvas, anfiam [=ópio]. E com os do Cairo faz 
cópias; de todas estas partes susoditas vêm a seu porto e eles vam a todos.» (pp. 334-6). 
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Escalas na rota do ouro do Monomotapa: MOMBAÇA, QUÍLOA, SOFALA. Georgius Braunius, Ci- 
vitates Orbis Terrarum, Liv. I, Coloniae Agripinae, 1572. ff. 107v-108. 


Em 1505 escala em Mombaça a armada de D. Francisco de Almeida. Eis como a terra é descrita por 
um escrivão de bordo: «Esta cidade, segundo afirmam os mouros, foi a mais fremosa cidade de toda 
a costa de Habesth. A ilha dela é muito fruitífera: tem muitas laranjas e muitos doces, romãs, limões 
e todas as cousas em mais abastança que Quíloa, e canas d'açúcar.» «Esta cidade é muito grande e 
está em dia ilha que será pouco mais de úa légoa e mea e até duas em redondo. Esta cidade está no 
mais alto da ilha, e é toda fundada sobre pedra; nom é cercada da parte do mar por ser dali muito 
alto. E da parte da ilha faliás, da terra firme] tem um muro que será d'altura de barbacaã. Tem as 
casas de maneira das de Quíloa e as mais sam de três sobrados, todas coteadas de argamassa. Tem 
ruas mui estreitas, nom podem ir mais de dous homens a par; e todas têm poyaes que as fazem ainda 
mais estreitas.» «Esta cidade tem mais de 600 casas de madeira, cubertas de palma. Esta palma é co- 
lheita em ramos verdes. E assi antre as casas de pedra e cal estão destas asi como alpendres e assi as 
estrebarias e casas de ter suas criações de gado. E poucas casas se acharam que nom fossem acompa- 
nhadas destas de palma.» Os Portugueses lançam-lhe fogo «E deste fogo cayrom muitas casas e se quei- 
mou grande riqueza, porque daqui tratavam pera Çofala e pera Cambaya por mar.» No porto estavam 
então três naus de Cambaia. «Nesta cidade haverá bem 10000 almas, antre as quaes haverá 3700 
homens de peleja.» (Manuscrito Valentim Fernandes, ff. 6v-10v). 


QUILOA 


De Mombaça, Ibne Batutah passou a Quiíloa por mar: «grande cidade situada no litoral, e cujos habi- 
tantes são na maior parte Zendjis, acentuadamente negros. Têm incisões na cara, semelhantes às dos 
Limiin de Djenâdah. Um mercador contou-me que a cidade de Sofalah está a meio mês de marcha de 
Culua, e que entre Sofalah e Yoúfi (Nufi), no país dos Limiin, ha um mês de marcha. De Yoúfi tra- 
zem a Sofalah ouro em pó. Culua conta-se no número das cidades mais belas e melhor edificadas; é 
inteiramente construída de madeira; o telhado das casas é em dis (espécie de junco). As chuvas caem 
abundantemente. Os seus habitantes estão sempre dispostos ao djihâd (guerra santa), porque são vizinhos 
dos Zendjs infiéis. As suas qualidades dominantes são a piedade e a devoção, e professam a doutrina 
de Chafi'y.» (t. II, pp. 192-3) Eis a descrição de 1505: «Esta cidade Quyloa jaz em úa ilha e em 
torno podem andar navios de 500 tonees. Ha nesta cidade e ilha 4000 almas. É muito fruitífera, tem 
muito milho como de Guiné, mantega, mel e cera.» «Árvores muitas e as mais palmeiras; e as outras 
som diferenciadas das de Portugal e assi na terra firme.» «Aqui ha muitas laranjas doces, limões, ra- 
bãos e cebolinhas pequenas, manjarona e majoricam em seus quintaes que regam dos poços.» Cultivava-se 
atambor (betel), milho, cuja lavoura é feita por escravos negros, ervilhas; as hortas estão cercadas de 
estacadas de paus e canas de milho. Criam gado bovino, carneiros, ovelhas, cabras. A pesca é indústria 
activa. Têm zambucos grandes, de 50 toneis e menos; navegam para Sofala, donde trazem ouro, e para 
outros lugares. Há muito algodão. O ouro corre a peso (miticais), mas cunham moeda de cobre. «Tem 
aqui muitas mesquitas abobadadas e úa que é como a de Córdova. Todos honrados trazem contas de 
rezar.» Em Quíloa, como em Mombaça, os mouros dispunham de artilharia. (Manuscrito V. Fernandes, 
ff. 4-6v). Quiloa dominou politicamente toda esta costa antes da chegada dos Portugueses. 


SOFALA 


Em 1506, Diogo de Alcáçova informa D. Manuel: «El-rei de ÇCofala, senhor, era mouro, e todos os ho- 
mens que há em Çofala sam mouros; alguns cafres vivem ao redor deles, mas nom antre eles. Ha, se- 
nhor, na primeira aldea de Çofala, que está na ponta do mar, iiij: [=400] moradores; e n'aldea d'el-rei 
outros iiij) moradores; e ha de ia a outra cerca de mea légoa. E ha em todo o senhorio d'el-rei de 
Cofala x [=10000] homens, e acodem ao seu atabaque bi) [=7000] homens de um dia ao outro.» 
«E Çofala era do regno de Quiloa.» »E quando, senhor, a terra estava de paz tiravam de Cofala cada 
um ano três, quatro naus, um milham d'ouro, e as vezes um milham e trezentos mil miticaes d'ouro, 


de um milham pera cima, e nom pera baixo.» (Alguns documentos da Torre do Tombo, pp. 153-7). 


adquirido o comércio português. Em Oram, por exemplo, funcionou uma feitoria, 
e no seu movimento de Fevereiro de 1483 a Março de 1487 increveram-se 
31773 dobras «da moeda e vallia da dita cidade»; todavia, por outro lado temos 
contabilizados 24 955 cruzados: logo havia circulação de espécies áureas nos dois 
sentidos, mas com saldo favorável ao afluxo de dobras mouriscas a Portugal, 
que para lá deve enviar a prata mercadoira (nesse exercício o feitor régio regista 
66 marcos, | onça e 1 oitava) (Cartas de quitação, n.º 581; cf. Ricard, Etudes, 
pp. 196-201). 


$2-— A feitoria de Arguim 


Para lá do cabo Bojador, Gil Eanes e Afonso Baldaia tinham notado na 
areia pegadas de homens e de camelos, embora não avistassem nenhuma habitação. 
Em 1436 o Infante D. Henrique mandou, por tal razão, o mesmo Baldaia continuar 
para o Sul e explorar o litoral saariano, pois tais marcas indicavam a existência 
de qualquer povoação nas redondezas, ou, pelo menos, as idas e vindas de cara- 
vaneiros com suas mercadorias, acorrendo talvez a qualquer porto aonde fossem 
ancorar navios... O barinel de Baldaia adiantou-se muito para além do cabo 
e encontrou-se na foz de um rio que parecia cabedal, no qual entrou, reconhe- 
cendo excelentes ancoradouros (*). Julgaram os navegantes que estavam no Rio 
do Ouro da tradição e da cartografia genovesa-catalã, e no fim de contas tal 
topónimo abandonará o Senegal, a que pertencia de direito, para ficar a designar 
imprópriamente este braço de mar. O erro cometido ilumina a jorros até os 
recessos os objectivos destas viagens de descobrimento: buscava-se o Rio do 
Ouro, logo o preciosíssimo tibar. Alguns anos vão decorrer ainda, até os Portu- 
gueses obterem o primeiro ouro em pó. Essa primeira transacção data de 1442: 
Antão Gonçalves volta com os cativos feitos no ano anterior, que os nómadas 
resgatam a troco de escravos pretos, ovos de avestruz, uma adarga —e ouro em 
pó (*!). Este começo augurava bem da possibilidade de estabelecer aqui o trato. 
Em 1444, uma caravela do rei, cujo mestre era Gomes Pires, desembarcou no rio 
do Ouro 2442 varas de linho fabricado em Entre Douro-e-Minho (*º). 

Mas entretanto as caravelas, prosseguindo por mares nunca dantes navegados, 
para o sul, tinham já dobrado o cabo Branco e chegado ao arquipélago de 
Arguim, e mesmo à Terra dos Negros. Os Portugueses devem-se ter dado conta 
de que o braço de mar que tinham identificado com o rio do Ouro não corres- 
pondia ao rio guincense do fulvo metal com que sonhavam. As grandes cáfilas 
trans-saarianas de camelos não faziam aí escala, e não se conseguiu atraí-las de 
modo a crear aí feiras. Em Arguim as condições apresentavam-se completamente 
diferentes: de há muito as caravanas frequentavam esta zona da costa por causa 
do sal, mais precioso do que o ouro para os consumidores sudaneses. A fieira 
de ilhas e o recorte da baía tornavam o lugar propício à construção de armazéns 
e de todas as instalações necessárias ao negócio, ao abrigo de surpresas. Nuno 
Tristão descobriu Adegeth e Garças em 1443; no ano seguinte Arguim é desco- 
berta por Gonçalo de Sintra, e Lançarote explora Naar e Tíder (*º). De começo, 
a caça ao homem, brutal e astuciosa, sobrelevou as outras formas de contacto, 
sem chegar porém a desagregar por completo a sociedade xirmeira, de pesca- 
dores paupérrimos. Ermadas as ilhas e o litoral pelas razias e pelo medo, deixaram 


(?) Crónica da Guiné, cap. X 

(*) Idem, cap. XIV. 

(*) Documentos das chancelarias relativos a Marrocos, 1, pp. 415-6. 
(*) Docs. sobre a expansão port., II, cap. HI. 
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de ser possíveis ilusões quanto às vantagens dessa maneira expeditiva de obter 
mão-de-obra gratuitamente e houve que passar à instalação pacífica, atraindo 
de novo os Azenegues pescadores e os cameleiros, 


Ignoramos em que data se deu tal mudança de atitude e o estabelecimento da feitoria 
Zurara, cuja crónica acaba em 1448, nada nos diz de qualquer castelo nem de quaisquer 
cdifícios comerciais; limita-se a datar de finais da Regência a passagem dos ataques à mão 
armada para as relações pacíficas no conjunto do litoral africano, indicação cronológica 
muito discutível. O navegador Diogo Gomes contará a Martin Behaim, muito mais tarde, 
que o infante D. Henrique mandou construir uma fortaleza na ilha de Arguim em 1445; 
mas nessa narrativa feita na sua velhice não faltam as confusões, e na versão que até nós 
chegou enxameiam os crros de cópia; todavia baseia-se, em parte, em relato anterior. Em 
1455 o veneziano Cà da Mosto esteve em Arguim, e escreve, depois de ter descrito a 
feitoria: «Ymmodo che questo segnor Infante fa lavorar un castello in questa ixola per 
conservar e multiplicar questo trafego in perpetuo» (”). As suas descrições são geralmente 
dignas de fé (”), e não enxergo nenhuma razão séria para recusar este testemunho visual. 
Bastaria ler 1455 cm vez de 1445 no texto, tão corrupto, de Gomes-Behaim, para pôr 
imediatamente de acordo as duas fontes. Segundo outras fontes, é certo, o castelo teria sido 
construído por ordem régia, por Soeiro Mendes de Évora, após a morte do Infante (”), Na 
realidade, este castelo real, começado em 1461, só ficou concluído no reinado de D. João 1 ("). 
É, por conseguinte, bastante provável que uma primeira fortificação, possivelmente de madcira, 
tenha sido erguida por mandado do infante D. Henrique, ou antes, por iniciativa da com- 
panhia arrendatária do trato, em 1455; seis anos depois o rei ordenou a sua reconstrução, 
agora em pedra; aliás as obras só foram feitas lentamente, a menos que o Príncipe Perfeito 
resolvesse não prôpriamente acabá-las, mas mandar refazer de novo e reforçar as construções 
edificadas no reinado de seu pai (“). 


A feitoria precedeu a fortaleza. Cà da Mosto, com efeito, que assistiu ainda 
às obras de edificação desta última, conta que os rendeiros do estanco (monopólio) 
«hano fato habitation nela dita Ixola darguim e tengono questi tal de lapalto 
continuamente zente en questa Ixola e fatori che comprano vendono tratano con 
li sopraditi arabi che vengono ale marine.» (p. 17 da ed. da Academia). Deste 
modo o estabelecimento comercial, com as suas instalações próprias, funcionava 
já com perfeita regularidade quando o Veneziano aqui esteve, em 1455. Ainda 
dez anos atrás as expedições de pilhagem tinham devastado e ermado o arqui- 
pélago. É de crer, no entanto, que já em 1446 se tivessem envidado sérios esforços 
no sentido de obstar aos assaltos à mão armada e de tecer relações de trocas. 
Tratar-se-á de curto período de comércio privado, sob autorização, ou de mono- 
pólio directo do Infante que se abre então? Seja como for, em breve, como nos 
informa Cà da Mosto, o Infante arrendou os resgates de Arguim a uma sociedade. 
Visto Zurara ainda não falar dela, o contrato deve ter começado depois de 1448; 
como quando morreu D. Henrique foi o rei quem mandou reedificar o castelo, 
é de supor que expirara o período de dez anos; logo o seu começo deve datar 
de cerca de 1450. Os rendeiros eram todos portugueses, provavelmente da bur- 
guesia de Lagos ou mesmo da Madeira (que então fornece trigo para esse resgate); 
se tivessem participado Italianos, o Veneziano não deixaria de os mencionar. 
Não demorou muito, depois da morte do Infante, para que o trato fosse de novo 
declarado estanco e arrendado: em 1463, na verdade, ao transferir para Lisboa 
a «feitoria do trauto de Arguim» que estivera até aí em Lagos, escreve-se na 
carta régia: «assi no tempo que o dito trauto teverem os mercadores e persoas 


(”) Navegação I, p. 17 da ed. da Academia de História. 

(*) Veja-se o nosso estudo Fontes quatrocentistas para a Geografia e Economia do 
Sáara e Guiné, pp. 52-6, e o t. III, caps. II, III c V dos Docs. sobre a expansão port. 

(*) Esmeraldo, Liv. I, cap. 24. 

(“) Barros, Década 1, Liv. III, cap. 12. 

(“) V. Fernandes diz explicitamente: «Este castello fizerô os rêdeyros do lífãte dó 
Anrrique, poré foy corregido per elrey dô Johã.» (f. 66v.). 
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que o ora tem, como em seendo em poder doutros quaesquer que a ele venham 
por trautadores ou por nossa parte se trautar» (*?). 

Arguim permanecerá portuguesa até 1638, mas a sua prosperidade não vai 
além das primeiras décadas do século xvr. Durante esses três quartos de século 
de prosperidade, aliás modesta, as grandes linhas do seu papel comercial não se 
alteraram. 

Na época da primeira companhia mercantil Arguim conseguiu desviar em seu 
proveito uma parte do tráfico trans-saariano de Uadam. Os Alarves desta escala 
traziam evidentemente escravos negros — entre 800 e 1000 por ano — e ouro 
tibar; das caravelas descarregam-se regularmente cavalos -— que os nómadas 
cameleiros vão vender aos reinos de Guiné — e trigo, de que estão sempre famin- 
tos, e é a principal mercadoria, e ainda panos, panos de linho, mantas e tapetes, 
alquicés, prata, sedas de Granada e de Tunes (*). Não são outras as informações 
que colhemos em Gomes-Behaim, que afirmam, além disso, a continuidade de 
tais transacções até às duas últimas décadas do século: «Et ad istum castrum 
venicbant Arabi de terra portantes aurum purum in pulvere, et accipiebant in 
cambio triticum et mantones albas et bornescs et alias mercadantias quas illuc 
misit Infans in una hulica magna, quae fuit de Robert Kerey, Et sic semper 
usque nunc tractantur mercimonia, de terra Tambuctu portant nigri illuc 
aurum» (“*). Como sempre ouro em pó em troca de trigo, e Negros em troca 
de panos e de outros artigos: tal é o quadro que nos traça Miinzer em 1494 
e que se refere ao reinado de D. João II (p. 43 da ed. B. de Vasconcelos). Segundo 
a descrição, tão minuciosa, de João Rodrigues, que de 1493 a 1495 esteve em 
Arguim s na terra firme e depois aqui voltou por várias vezes, os Portugueses 
exportam principalmente as seguintes categorias de mercadorias: 1) todas as 
espécies de artigos de vestuário (albornozes, alquicés, alambéis, bordates, panos 
de Irlanda, panos do Condado, panos franceses); 2) trigo; 3) selins, bacias, prata, 
coral verrnelho, pedras de cornalina (de alto valor); 4) especiarias (açafrão, cravo, 
pimenta, gengibre). Por escambo, os Mouros fornecem-lhes escravos negros, ouro, 
peles de antílope, almíscar, camelos, vacas, cabras, ovos de avestruz, goma. 
Todos os preços estão tabelados por ordem régia; o feitor não pode mudá-los; 
conquanto fixados em miticais, as transacções desenrolam-se por permuta, sem 
intervenção de moeda (ou antes, de pesos de metal amarelo), a não ser como 
padrão de valores. Quase todas as operações comerciais são monopólio régio, 
mas o capitão, o feitor e o escrivão participam nos lucros (*). No Esmeraldo 
(Livro I, cap. 24) figura um rol análogo de mercadorias: ouro, escravos jalofos e 
mandingas, coiros de antílope e goma, que são adquiridos por escambo de toda 
a sorte de têxteis (entre os quais as «mantas de Alentejo» de que já falava 
Diogo Gomes) e artigos diversos. Com os coiros os Portugueses fabricavam 
escudos (adargas) que revendiam aos nómadas. Quer dizer que o tráfico con- 
tinuava nos mesmos moldes no dealbar de Quinhentos. 

No reinado de D. João II instalou-se e funcionou uma outra feitoria portu- 
guesa no sertão, precisamente em Uadam, no Adrar Mauritânio, isto é, nessa 
escala que é o nó da circulação através do Sáara atlântico. Por Uadam é que 
Arguim estava ligada a Tombuctu e aos outros mercados sudaneses. Afigura-se 
portanto altamente provável que o rei visasse a assegurar o abastecimento da sua 
feitoria marítima em ouro, de maneira a desviar para ela inteiramente as caravanas 
que até então atravessavam a desolação saariana rumo a Marrocos, Mas os 


(º) Silva Marques, Desc. Port., IH, pp. 36-7 (Carta régia de 4-VII-1463). 
(º) Cà da Mosto, p. 17. 

(*) V. Fernandes, f. 272. 

(“) Idem, ff. 66v e 67. 
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rigores da estadia no meio do deserto obrigaram a curto prazo a retirar para 
Arguim (*º). 


Do ponto de vista da história monetária, conviria acima de tudo precisar quantitativa- 
mente a contribuição em ouro dos resgates de Arguim. Para o século XV infelizmente não 
dispomos sequer da estima inverificável de qualquer cronista ou navegador, Pouco melhor 
informados estamos quanto ao primeiro quartel do sécuto XVI. 

Segundo as cartas de quitação dos feitores, de 10 de Maio de 1499 a 31 de Dezembro 
de 1501 a feitoria adquiriu 12558 14 dobras por conta do rei: de 25 de Março de 1505 
a 24 de Agosto de 1508, 3212 dobras: 3038 dobras e 80 14 grãos deram entrada de 24 de 
Agosto de 1508 a 23 de Junho de 1511 ("). Temos, pois, uma média anual de 4 709 dobras 
no primeiro periodo. que cai a 940 no segundo para voltar a subir ligeiramente, para 1072, 
no terceiro. Em 1513, um só navio, que desaferrou em Agosto, levou, além de 145 peças 
de escravos, 2 000 dobras de ouro ("). As próprias naus que regressavam da Índia, se calhava 
fazerem cscala em Arguim, não desdenhavam embarcar o precioso metal: por exemplo, 
a nau Nazareth. em 1519, trouxe 400 dobras (ce 110 peças de escravos) ("). 

Na contabilidade da Casa da Mocda de Lisboa não encontramos com muita frequência 
mencionado o ouro de Arguim: é certo que a colecção de livros que até nós chegou começa 
só em 1517, quando se aproxima a decadência irremediável desta feitoria, Eis os números 
que é possível recolher: 


Ouro de Arguim 
entradas na Casa da Mocda de Lisboa (*º) 
(em marcos, onças, oitavas c grãos) 
1517 


17 Setembro Caravela Anunciuda, capitão Estêvão da Gama, piloto Pero Ribeiro 


Ouro em obra ou bruto dá em ouro tino 
Do rei 45—-3-3-— 18 4115-070 
De partes IE=6-=3-2] |—5— P-.50 
De defuntos 0— 6—6— 0 0—6—1-36(") 
Total 48—0— 439 4—-0-—4—12 


(“) Barros, Década 1, Liv. II, cap. 12: «Neste mesmo tempo que clrey dom Joam se 
visitava e carteava com estes principes bárbaros, mandou também per via do castello de Arguim 
à cidade Huadem, que está ao oriente delle obra de setenta léguoas, assentar húa feitoria 
com os Mouros, por ally concorrer algum resgate de ouro; ao qual negócio foram Rodrigo 
Reincl por feitor, Diogo Borges escrivam, e Gonçalo Dantas por homem de feitoria. Onde 
estevcram pouco tempo por a terra ser muy deserta, e sômente virem a ella os mesmos 
Alarves que às vezes vinham ao castello de Arguim, que sam Azanegues, Ludáyas [=al-Udaya) 
e Brabaxijs [=Berabich]: dos quáes nam se podia aver informaçam do jnterior da terra de 
que elle desejava ter noticia, porque sua tençam nestas feitorias que mandáva fazer no 
sertã, tãto éra por saber as cousas delle e poder penetrar as térras do Preste Joam e oriente, 
como por o resgate do ouro que a ellas cócorria.» Th. Monod, que explorou a região, 
não encontrou vestígios arqueológicos desta feitoria (Sur quelques constructions anciennes 
du Sahara ocidental, 1948). Não é isso de espantar, visto que a palavra «feitoria» designa 
uma instituição ec não um edifício: o mais verosímil é que o feitor c seus ajudantes se 
Pa instalado, com as suas bagagens e mercadorias, numa das casas de construção 
indígena. 

(") Arch. Hist. Port., JI, pp. 353-5, e VIII, pp. 400-1. 

(*) Docs. do Corpo Cron. Marrocos, pp. 55-6 (Carta de Fernão Pinto e Gonçalo de 
Figueiredo ao rei, 3 de Agosto). 

(“) Laranjo Coelho, 4 Pederneira, p. 35. 

(º) Casa da Moeda de Lisboa, Livros 828 e seguintes, nos capítulos do ouro da Mina; 
c também, no Livro n.º 828, ff. 10r, 20r e 38, no n.º 829 as ff. 20v, 22, 24v; no n.º 830, 
ff. 24, 25, 28v e 29r; no n.º 831, f. 26r; n.º 833, ff. 17v e 18v. As quantidades indicadas são, 
cm primeiro lugar, as do ouro em obra mas ainda não refinado (peso efectivo das jóias 
ou peso do pó com dedução, neste caso, da perda de fundição); seguidamente, a quantidade 
do metal reduzido a pequenas barras (arries) com teor legal de 23 %4 quilates (ouro fino). 
A perda de fundição ao passar do pó para o metal em dobra é de 2 oitavas e 17 ou 18 grãos 
por marco (3,5 %). Datas da chegada a Lisboa. 

(!) Amoedados, deram 50 cruzados. 
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23 Dezembro Caravela Conceição, piloto PedreAnes 
8 marcos em jóias, ou seja, 7—.2 — S 24 de ouro fino, que deram em mocda 447 
cruzados, mais 15 grãos de cisalha. 


Total do ano: Ouro fino 5] — 3 — 36, 


1518 


23 Abril Caravela Santa Maria da Luz, piloto Pero Ribeiro 
8-2-4-42, isto é em ouro fino, 7-.5-—0— 15, que feitos em mocdas deram 
493 cruzados. 


9 Julho Caravela Santo Espirito 
14— 1 —0— 7, dando em ouro fino 12 —7-— 4-- 55, que feito em moeda, deu 837 
cruzados e 154 reais. 


28 Julho Caravela Conceição, piloto PedreAnces de Leiria 
8— 1 3—.64, isto é, em ouro fino, 7— 4— 0— 17 que, feitos em mocda, deram 485 
cruzados e 52 reais. 


2 Novembro Pero Ribeiro (”) 


13—3—1— 50, isto é, em ouro fino, 12—2—2-— 22, que deram em moeda 794 
cruzados e 192 reais. 


[Total do ano: Ouro fino 40—2—7-— 37 = mocda 2609 cruzados e 398 reais). 
1520 


2 Janeiro Ouro de Arguim que fora para Évora e em seguida trazido a Lisboa 
9 AA Is 


9 Janeiro Caravela São Miguel, piloto Pero Fernandes 
I8—1—2- 69. 


24 Fevereiro Caravela Rosário, piloto Pero Ribeiro 
IB 6200. 


13 Abril Caravela São Miguel, piloto Pero Fernandes 
2008: 


2 Outubro Navio São Miguel, piloto Pero Fernandes Azambujo (*) 


Do rei = j=0-48 
De partes 6— 6-4 1008) 
Soma 13—7—4-— 18, ou seja, em ouro fino, 12— 6— 1 — 59. 


17 Dezembro Caravela Santa Maria do Cabo, piloto Álvaro Afonso 
47—7—6— 60). 


[Total do ano: 123 — 6— 4 -— 24, igual, em ouro fino, a 113 — 4-2 45]. 
1521 


8 Maio Caravela São Miguel, piloto e capitão Pero Fernandes 
7—S—0- 66, isto é, em ouro fino, 7—2-— 019, que, feitos cn moeda, deram 
469 cruzados, mais 7 grãos de cisalha, 


(*) Deve ser o mesmo piloto da caravela Santa Maria da Luz, que chegou a 23 de 
Abril, c, em 1520, o da caravela Rosário. 

(") Deve ser a caravela São Miguel, e o piloto, o mesmo de Janeiro c de Abril. 

(*') Dos quais 4 marcos, S onças, S oitavas e 64 grãos pertencem a António Pinto, 
quo deixava o cargo de capitão de Arguim. 

(*) Neste caso as perdas de fundição ultrapassaram a média, visto que de Arguim se 
tinham recebido 49 marcos, 5 onças c 6 oitavas; logo a diferença global é de 1-5-7-12 
(em vez de 1-5-1-54 que seria de prever). 
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1524 


2 Março Rui Cotrim 
Ouro fino: 4—7—6— 10, 


20 Junho Navio Santo António, piloto Álvaro Afonso 
6—5— 0— 58, que, feitos em moeda, deram 393 cruzados, mais 49 grãos de cisalha. 


Tais dados não permitem um cálculo do ouro de Arguim que chega aos portos 
portugueses no decurso do primeiro quartel do século xvi. Os registos estão 
demasiado incompletos, faltam os livros de um grande número de anos. No con- 
junto, porém, parece confirmar-se a opinião do Vêdor da Fazenda Conde de 
Castanheira, que em 1542 declarava que Arguim sempre fôra cousa pouca. Na 
junção dos dois séculos, a média anual dos envios atinge 20,097 kgs, ou seja, 
5 6134/, cruzados (**); o ano de 1520 excede-a, pois regista 25,933 kgs ou 7 266 
cruzados entrados na Casa da Moeda lisboeta. Os anos 1513 e 1517 parece também 
contarem entre os melhores. Porque os outros, por exemplo 1508 a 1511, 1518, 
1521 e 1524, ficam muito aquém desses números, no entanto modestos. O conde 
de Castanheira concordava todavia que outrora, há já muito tempo, a feitoria 
constituíra um bom negócio. Esse passado que já se esfumava remoto, deve ter 
sido o século xv, talvez, mais precisamente, o seu terceiro quartel, antes do 
arranque da Mina? Não andaremos provavelmente muito longe da verdade esti- 
mando em 20 ou 25 kg, isto é, entre 5 500 e 7 000 cruzados, os quantitativos anuais 
durante o último quartel de Quatrocentos e o primeiro de Quinhentos. Decadente, 
transformada em comenda, Arguim já só rende ao comendador António da 
Silveira 25 000 a 30 000 reais por ano, o mesmo é dizer, menos de 80 cruzados! 
Em 1542 o vedor da Fazenda não tem quaisquer esperanças de endireitar as 
cousas: o contrabando português, castelhano e francês em todo o litoral saariano 
condenava os negócios da feitoria (*7). O contrabando: aqui tocamos com o dedo 
na ferida; muitíssimo mais rendoso foi ele sem dúvida, mas não temos nenhuma 
possibilidade de precisar o seu montante do ponto de vista quantitativo. O que 
é certo, é que ainda em 1556 o embaixador espanhol escreve de Lisboa que 
Arguim é arrendada por 4 ou 5 contos anualmente, e o capitão vem sempre rico 
de lá (*º). Aliás, o regime fora sempre complexo. Assim, à volta do ano de 1505, 
o trato de Arguim foi explorado por uma parçaria composta do rei, do florentino 
Francisco Corbinelli e do genovês Miguel Pardo (*º). 

A Folha de todas as rendas desta coroa de Portugal de 1588 diz que a renda 
do castelo de Arguim anda por 300 000 reis por contrato, «porque não se contra- 
tando não rende cousa alga» (f. 24). Na Relução das rendas de Fernando Loureiro 
apresentada em Madrid em 1621 (British Museum, Egertoniana 1135), esclarece-se 
que «es alcaide perpetuo de alli el conde de Atouguia que pone su teniente y el 
comerçio es del Rej, el qual comerçio es con los Moros de la tierra firme de 
ambar, plumas, garçotas y otras cosas; no pienso que se dá quenta desto a los 
ministros del Rej.» (f. 332). O ouro já não é referido; mas poderia continuar a ser 
objecto de resgates de partes, porquanto o fundamental é que o trato de Arguim 
tinha escapado à fiscalização régia. 

Mais ao sul, na ponta de Tofia (cabo Mirik), o resgate tornara-se, em 
começos de Quinhentos, mais importante do que em Arguim mesmo; era sem 


(*) A dobra de Arguim vale então 460 reais (Quitação de 3-XI-1514, Docs. Corpo 
Cron. Marrocos, p. 128). Sobre o conjunto do movimento da feitoria Nunes Dias, Capita- 
lismo monárquico, 1, ff. 451-6. 

(7) Frei Luís de Sousa, Anais de D. João III, anexos (t. Il, p. 262, da ed. R. Lapa). 

(*) Luís Sarmiento, 30-VI-1556 (Simancas E 378). 

(º) Carta de 3-X1-1514, C. C. 1-16-94 (Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 127-8). 
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dúvida actividade meramente particular. Em 1514 Estêvão da Gama, tendo che- 
gado àquela ilha, julgou conveniente mandar o caravelão a essa ponta, visto que, 
ficando menos afastada da Guiné, o trato era aí mais intenso (ºº). 

Que a carreira de Arguim como mercado do ouro tenha sido curta e sem 
brilho, duas ordens de razões o explicam, Em primeiro lugar, e acima de tudo, 
como as caravelas alcançaram o verdadeiro rio do Ouro — o Senegal — e outros 
rios guineenses igualmente mais próximos dos centros mineiros, as feiras na 
Terra dos Negros destronaram a feitoria do litoral desértico; suprimia-se assim 
o intermediário que eram os nómadas cameleiros. Além disso, Arguim, mono- 
pólio real (mesmo se explorada por companhias concessionárias em que a coroa 
participava), com preços rígidos, enfrentava necessariamente a concorrência dos 
mercadores portugueses e estrangeiros que traficavam em plena liberdade mais 
ao sul, até São Jorge da Mina. 


8 3— Os mercados sudaneses do ouro e os respates de Guiné 


De 1444 à 1446 as caravelas descobriram e reconheceram o cabo Verde, o Senegal e o 
Gâmbia, e a costa da Guiné até o cabo Roxo, ou mesmo até o Rio São Domingos 
(Cachéu). No entanto as dificuldades aumentavam, não só dificuldades de navegação, mas 
também de entabular proveitosos contactos humanos. Antes de mais, havia que aprender 
as linguas, completamente diferentes das conhecidas, e que ensinar o português a intérpretes 
negros. Depois, estava-se agora cm presença de civilizações organizadas, onde o Islame 
tentava fincar pé: são sociedades de povoamento denso e organizadas em Estados, dispondo 
por vezes, graças às flechas envenenadas c às ligeiras almadias, de temíveis meios de defesa, 
e mesmo de ataque. É também o clima inóspito, são as paisagens exóticas, cheias de múltiplas 
ciladas. As primeiras viagens dos Portugueses foram desastrosas. Mas pouco a pouco um 
número crescente de Negros, cativos, comprados ou embarcados por astúcia, vieram a 
Portugal, onde aprenderam a língua e foram doutrinados na religião católica. Quando Da 
Noli, Cà da Mosto e os Portugueses com quem aqueles iam, em 1455, percorreram os rios 
da Sencgâmbia e encetaram conversações com os indígenas, serviram-se de intérpretes assim 
formados, que lhes tinham sido vendidos pelos régulos do Senegal ("). As relações pacíficas 
com a zona na orla do deserto tinham-se começado a tecer uns anos atrás. Segundo um 
dos textos da narrativa do Veneziano, datariam de cerca de 1450 (*). Os Portugueses frequen- 
tavam já os reinos jalofos (Uolof) do Senegal e do Emcalhor (Cayor), onde reinava a dinastia 
dos Damels, ao norte do cabo Verde. Em seguida, desta latitude até o Gâmbia eram as 
regiões povoadas de «negros maus», sempre de arco tenso para desferirem essas setas que 
não perdoavam: eram os Barbacins — súbditos do Bor (= ret) do Sine (rio Salum) — e os 
outros Sercres. Diogo Gomes vangloria-se de ter sido o primeiro a firmar a paz com o mansa 
(= rei) de Niumi, depois da morte de Nuno Tristão (º), ou seja, de 1446. Aquele mesmo 
navegador e Cà da Mosto disputam entre si a glória de ter tecido relações comerciais pacíficas 
na região do Gâmbia, em 1456. Parece que o Veneziano frequentou principalmente o reino 
da margem esquerda — o do mansa de Bati, onde lhe deram um bocado de pó de ouro —, 
enquanto Gomes subiu o rio até às feiras de Cantor (Kantora), depois de ter conseguido 
adquirir 180 pondera (pesos, quer dizer, miticais?) do precioso metal junto do régulo Fran- 
gazick, sobrinho do grande Farim (rei) Sangul (*) Todavia os laços comerciais e humanos 
devem ter resultado de um processus hem mais complexo do que a simples acção de dois 
navegadores. 


No rio Senegal, o resgate do ouro nunca foi muito importante, ao invés do 
que se deu com a escravatura (º*). A razão está nas condições da navegação 
fluvial aqui. As quedas do Felu (Marmitas dos gigantes) impediam na verdade 


(”) Arguim, 6-XI-1514 (Docs. Corpo Cron. Marrocos, p. 130). 

(”) Cà da Mosto, Navegação 1, cap. XXXVI. 

(é) Idem, cap. XV. Mas esta passagem não se oncontra nos mais antigos manuscritos: 
tratar-se-á de interpolação? 

(*) V. Fernandes, f. 274v. 

(*) Idem, f. 276. 

(º) Idem, f. 90v (1506). 
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de chegar aos grandes mercados do ouro. O re D. João II parece que quis 
mandar quebrar esses rochedos, a fim de os navios poderem alcançar Tombuctu 
e Gyna; com essa missão enviou Gonçalo Dantas e outro capitão, que lá morreu (º*). 
«A viagem do Galam era aliás penosíssima e cheia de incertezas, e não nos 
devemos espantar, nessas condições, que os navegadores tivessem preferido o 
Gâmbia como via de penetração» ("'). Devem ter intervindo também razões polí- 
ticas, pois os Mandingas controlavam o curso do Gâmbia ao passo que o do 
Senegal estava em território de Tucurores e Jalofos. Os mercados jalofos, ines- 
sotáveis em escravos, estavam mal fornecidos de ouro, e os Portugueses só con- 
seguiam por isso adquirir aí pequenas quantidades (º). Nos livros de contas da 
Casa da Moeda de Lisboa lemos uma única vez o nome de Canaga: em Outubro 
de 1521 uma caravela cujo capitão é Francisco do Prado e cujo piloto é Marcos 
Fernandes traz, por conta do rei, 2 onças, 4 oitavas e 19 grãos (deduzida a perda 
de fundição do pó em jóias) (*). O mesmo que nada, 

De outro alcance foi a frequência dos reinos mandingas pela via fluvial do 
Gâmbia. A chegada de Brancos cristãos por mar e subindo o rio até o alto 
Gâmbia, até não longe dos contrafortes ocidentais do Futa Djalon, representa 
verdadeiramente uma viragem na história do ouro sudanês. A caravela de Diogo 
Gomes alcançou Cantor «qui est habitatio magna circa flumen illud»; para além, 
a densidade da floresta-galeria não consentia navegar à vela. A notícia correu, 
como que elêctricamente, atraindo os mercadores de toda a parte. Aqui costu- 
mavam vir os comerciantes da serra Geley [Futa Djalon] ao sul e de Quioquia 
[Kukya, perto de Gao]. Os indígenas contaram que um sistema montanhoso se 
estendia do norte, desde a serra Albafur (Adrar Mauritânio) até à serra Leoa 
ao meio-dia, o que pareceu verosímil ao navegador português, dado que os rios 
descem para Oeste; mas um outro rio, cabedal, de nome Emiu (ou Emin), corre 
para Oriente: trata-se do Níger. As minas são nos montes Gelu: os Negros 
alargavam pois o nome de Futa Djalon às terras altas e falésias do Bambuk e 
Gangaran. O ouro é extraído da areia aurífera, cabendo a apanha aos homens 
e a lavagem às mulheres. O Bor Melli, quer dizer, o imperador mandinga de 
Mali, reina também sobre as regiões mineiras, e o seu senhorio estende-se até 
o oceano ao sul do rio: os reis do litoral reconhecem a sua suzerania, Diogo 
Gomes, que confessa aliás não ter retido bem os nomes das pessoas e dos lugares, 
erra certamente, pelo contrário, quando diz que o Bor Melli reside em Quioquia. 
Com efeito, o próprio itinerário que ele nos transmite, e que de Cantor ia até 
esta capital, passando pela terra dos Sarakolle, prova bem que Quioquia é Kukya- 
-Gao, junto ao médio Níger (e o itinerário descrito por Cà da Mosto, a propósito 
de Cochia, na via para o Egipto, confirma-o). O velho navegador deve ter con- 
fundido a potência mandinga em declínio com a potência sonrhai em ascensão: 
O que nos conta, a propósito do Níger e do lago Tchade, acerca das guerras 
constantes entre os Negros do rei Sambegeni e os Brancos de Semenagu (guerras 
cuja notícia chegou também a Oram e a Tremecem) aplica-se perfeitamente às 
lutas tradicionais entre os Sonrhai e os Tuareg. De Quioquia, vasta cidade rodeada 
de muralhas de tijolos, partem caravanas de camelos carregados de ouro em 
direcção ao Cairo, a Tunes, a Fez e a todas as cidades da África muçulmana ("º). 


(“) Idem, ff. 69 e 90v. A descrição situa Felu a 100 léguas da foz; mas as quedas 
não estão a esses 600 kms, estão sim a uns mil. Ver Monod e Mauny, nota 6 à sua trad. 
de V. Fernandes. 

(*) Monod e Mauny, nota 8. 

(*) V. Fernandes, f. 96v. 

(?) Ano 1521, no capítulo do ouro da Mina, e f. 28r. 

(") V. Fernandes, ff. 276v-278. Vários erros no texto latino. 
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O pó de ouro era extraído das areias da «ilha» tibar, isto é (sabêmo-lo hoje), 
da região delimitada pelo Senegal ao norte, o Falémé a Poente, o Bakoy a Leste 
(ambos afluentes do primeiro), o Futa Djalon a Sudoeste e o Tinkisso, afluente 
do Níger, ao sul; abrangia os dois países conhecidos pelos nomes de Bambuk e 
Gangaran, de povoamento negro animista e feiticista (se quisermos condensar 
grosseiramente sob rótulos as indicações coevas; na realidade, como é bem conhe- 
cido pelas pesquisas de Griaule e outros, as religiões negras dessa zona são alta- 
mente complexas, formulando mesmo uma mitologia de cariz filosófico). Além 
da recolha do pó, estes Negros «beiçudos» praticavam já sem dúvida a técnica 
dos poços e galerias, como ainda acontece em nossos dias nestas mesmas regiões 
do Bambuk e Buré, e igualmente na Costa do Marfim e na Costa do Ouro. 
As escavações arqueológicas no vale do Geba demonstram que os contemporâneos 
do império de Ghana e do império do Mali perfuravam a laterite em poços verticais 
que desciam até 20 m de profundidade e os uniam por galerias horizontais ("). 


Esses recolectores de arcias auríferas e esses mineiros não se deixavam ver 
pelos comerciantes e pelos carregadores que vinham comprar-lhes o precioso 
metal. Cà da Mosto descreve-nos com clareza esta «permuta muda» já assinalada 
por Heródoto e pelos autores muçulmanos: 


«Tutti quelli di qui ê il sale, ne fanno monti alla fila, ciascuno segnando il suo; e dappoi 
fatti i detti monti, tutti della caravana tornano indietro mezza giornata; dipoi viene un'altra 
generazione di Negri che non si vogliono lasciar vedere nê parlare: e vengono con alcune 
barche grandi, che pare che escano d'alcune isole, e dismontano; e veduto il sale, mettenvi 
una quantitã d'oro allincontro d'ogni monte [de sal]; e poi tornano indietro, lasciando I'oro 
e il sale; e partiti che sono, vengono li Negri del sale: e se la quantità delloro li piace, 
[prendono Poro e lassano el sale; sel non ge piase,) lasciano il detto oro col sale: e tornansi 
indietro; e dipoi vengon gli altri Negri dalloro, ce quel monte che truovano senza oro lo 
levano, e agli altri monti di sale tornano a mettere piu oro, se li pare, ovvero lasciano il sale, 
E a questo modo fanno la sua mercanzia senza vedersi I'un Yaltro, nê parlarsi, per una 
lunga c antica consuetudine.» «E benche questo para una dura cossa a dover creder, pur ve 
certifico haver habudo questa information da molti mercadanti sive arabi come azanegi che 
vano con sue caravane a Tambuctu e a Meli, Império de negri antediti; e ancho lo ho 
habuto da mercadanti de Negri che uxano al dito luogo de Meli da persone da chi lomo 
puol prestar fede.» (”) 

Quase dois séculos mais tarde, o inglês Richard Jobson ouvirá uma descrição semelhante 
da boca de um negro de Farimbraço: «Hee told me that not farre from Jaye, there were 
a people who would not bee scene; and that the salt was carryed unto them, and how the 
Arabecks, had all their gold from them, although they did never sec them: demanding the 
cause, hee made a sighe unto his lippe, and could receive no farther answer.» Assistimos 
em seguida ao escambo mudo, graças ao qual os Negros que não se deixam ver adquirem 
o sal indispensável para evitar a putrefacção dos seus lábios grossos (”). 


Barreira destinada a proteger as crenças desses recolectores de pó aurífero 
contra as tentativas proselitísticas do Islame, e a defender essas colectividades dos 
tentáculos políticos dos impérios sudaneses e saarianos, não era, como fácil é 
adivinhar, inteiramente intransponível: os mercadores Uangara —a que João 
Rodrigues chama «Húngaros» (mas a palavra, como Monteil mostrou, significa 
simplesmente «mercador») —, geração distinta dos outros negros, por toda a parte 
disseminada sem constituir um estado, sem dispor de qualquer poder político, 
frequentavam a «ilha» tibar ('*). A região das minas de ouro e dos negros 
«beiçudos» reconhecia a suzerania do Mandimansa, como reconhecera anterior- 


(") Teixeira da Mota, Guiné Portuguesa, 1, pp. 130-3. 

(7) Navegação I, cap. XII. Reproduzimos o texto dado por Caddeo, completado c 
corrigido pelo editado pela Academia de História (pp. 21-22). 

(") The Golden Trade (1620-1621), pp. 128-131. 

(*) Descrição de João Rodrigues (contra Cà da Mosto), em V. Fernandes, f. 75r, 
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mente a do imperador de Ghana, e pagava-lhe tributo; mas não estava ocupada 
por forças do suzerano, que nem sequer lá tinha funcionários para fiscalização: 
os laços eram pois bem ténues. 

Intérminas cáfilas humanas levando à cabeça, à ida, o sal, e no regresso 
o ouro, iam c vinham entre Djenné ou Mali e Cantor, por um lado, e a região 
mineira, por outro; quando se sentia cansado, o carregador espetava no chão duas 
forquilhas de maneira a ficarem de pé, e sobre elas punha os blocos de sal. 
As caravanas de camelos só descem, com efeito, até Djenné, quando muito até 
Mali; entre estas duas cidades vai-se frequentemente por via fluvial ("*). 


No século xvil, a aceitarmos a informação de Jobson, o transporte fazia-se 
a lombo de asnos. A récua começava a andar antes da alvorada e caminhava 
durante umas três horas, depois repousava até duas horas antes do pôr do sol; 
então retomava o caminho, aproveitando uma parte da noite. Com intervalos 
de dois ou de três dias parava numa vilória, onde se realizava uma espécie de 
feira. Assim decorria a jornada, por exemplo, entre Cantor ou Setico e o sertão 
donde se volta com ouro em pó e nozes de cola adquiridas em permuta do sal 
que outras récuas de burros tinham ido buscar antes disso ao litoral marítimo, 
no reino do Bor-Saló, a troco de escravos (7º). 


Foi primeiro Ghana, no Aukar, que, do século xI ao XIII, constituiu o grande 
empório do ouro e do tráfico trans-saariano. Comerciava com Ceuta, donde 
recebia o coral (Edrici), com Sidjilmessa e com Taghaza, que lhe enviavam sal, 
contas de vidro azul e braceletes de cobre (Maçudi). O sal permutava-se por 
metal amarelo, quer em igualdade de pesos, quer por peso duplo ou mais ainda, 
consoante a concorrência (7º). De direitos alfandegários, pagava-se um dinar por 
carga de sal à entrada, 2 à saída; 5 miticais por carga de cobre, e 10 quando se 
tratava de outros artigos. A própria capital compunha-se de duas cidades: a 
cidade muçulmana, ocupando uma vasta área, com doze mesquitas, cdifícios de 
pedra e de madeira de acácia (da árvore da goma), era habitada pelos comer- 
ciantes «árabes» e berberes, imames, mueddines, cadis (juizes) e muftis (juristas), 
eruditos; e a seis milhas daí, na floresta, a residência real: o palácio, o tribunal, 
uma mesquita para os muçulmanos que iam à corte, e as cabanas de terra batida 
com seus telhados cónicos de colmo, rodeadas por um tapume. Entre as duas 
cidades (estamos já ante um caso de «conurbação») dissemina-se um povoamento 
assás denso, Em plena floresta estão os túmulos reais, os «ídolos», as cabanas 
dos sacerdotes encarregados do culto e as dos feiticeiros, bem como as cadeias: 
é o bosque sagrado, onde é proibido ao leigo penetrar. Ghana era a capital de 
um imenso império, cujo rei podia mobilizar (os números são sem dúvida exage- 


(*) Idem, f. 74v; Diogo Gomes, em V. Fernandes, ff. 277v-218 («nigros persequentes 
vias illas vidi venirc oneratos de auro»); Cà da Mosto, Navegação I, cap. XII. Leão o Afri- 
cano (II, pp. 164-8), descreve o mesmo sistema a propósito de uma região a que chama 
Guangara e que situa a Leste do Níger e a sudeste de Zamfara; mas, como já observou 
Bovill (Caravans, p. 111), Leão deve ter confundido, por causa da existência de Uangara 
em país Haússa, esta região com o Gangaran dos geógrafos muçulmanos, perto do Senegal; 
não se exclui assim formalmente, no entanto, a possibilidade de se praticar idêntico sistema 
de transporte nas duas regiões, porquanto perto de Guari também há ouro. Cada escravo 
levaria à cabeça enormes cabaças, prêviamente secas e esvaziadas, onde transporta o metal 
ou mercadorias com um peso até 100 libras; percorre assim umas 10 milhas, ao fim das 
quais passa a carga a outro; o mesmo escravo chega a fazer duas vezes por dia esse per- 
curso. O comboio humano é acompanhado por uma escolta armada, composta também 
de escravos, c caminha através das montanhas inacessíveis aos animais. 

(º) The Golden Trade, pp. 101, ss., 107, 115. 

() Abo Hâmid al-Andalusi al-Gharnati, Tuhfat al-albâb wa nuhbas al-a'gáb, trad. 
G. Fernand, «Journal Asiatique», 1925, pp. 243-5. 
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rados) 200 000 guerreiros, entre os quais 40 000 frêcheiros ('*) que com os seus 
arcos pequenos e curtos desferiam setas envenenadas ("*), 

O ouro em pepitas pertencia ao rei, o ouro em pó, a quem o encontrasse. 
O melhor vinha de Ghiaru (El-Bekri). Estava muito espalhada a convicção de 
que o metal é cultivado. Assim, Abu Hâmid conta que «cultivam nas suas areias 
o ouro em pó excelente; encontra-se aí em grande quantidade» (*º). Ghiaru ou 
Gadiara, cidade fortificada de Negros na margem direita do Senegal (em frente 
da actual Kayes), numa região densamente povoada com aldeias negras mas 
frequentada e habitada por numerosos muçulmanos, era então o grande mercado 
onde o metal se concentrava e donde era expedido para Ghana; aí é que os 
oficiais do imperador cobravam o tributo que os mineiros lhe deviam. Desse 
centro à capital sarakollê gastavam-se 18 dias na viagem: depois de deixar 
Gadiara atravessava-se o país dos «idólatras» Gharental, onde pululam os elefantes 
e as girafas, e fazia-se escala na sua cidade de Garbil, perto do paúl de Magui; 
prosseguia-se ao longo do curso do rio Kolimbiné e depois, numa travessia de 
11 jornadas, alcançava-se Dãga, com a sua paisagem de imbondeiros, e daqui 
ia-se a Samacanda, que ficava a 4 jornadas de Ghana e estava numa província 
dependente desta capital (5!). 

Ao noroeste de Gadiagara, mas também perto do Senegal, Jaressi ou Diaressi, 
cidade muçulmana em país idólatra, constituía outro mercado importantíssimo 
do ouro. Os Negros Nughamarta, tão dados à actividade mercantil, transportam 
para todo o lado o requestado tibar (5º). A leste de Diaressi, entre o Senegal 
e o seu afluente que o une ao paúl de Magui, estendia-se o estado independente 
de Faraui (Diomboko ou Kaarta actuais) onde o metal se permuta pelo seu peso 
em sal(*:). A noroeste da mesma Diaressi situava-se a cidade de Kugha, igual- 
mente muçulmana no meio de populações «idólatras»; animada escala das cáfilas 
de camelos que vêm do Adrar Mauritânio e de Aulil (a costa) carregadas de sal, 
cauris e cobre, irradia o ouro em pó pelos mercados saarianos (**). 

Na margem esquerda do Falémé e do Senegal viviam os Negros «idólatras» 
de Galembu (Galam), que acatavam a longínqua suzerania do imperador de 
Ghana. Mais a ocidente, a cavalo sobre o Futa Toro, os Negros de Toronka 
fabricavam as tangas chigguiya (cada família tinha o seu algodoeiro), para as 
quais havia numerosa clientela entre os ribeirinhos do Senegal (8º). 

Do lado do poente, o império de Silla ocupava as duas margens do rio; 
islamizado já antes de 1040 e assás poderoso, guerreava continuamente contra 
os «idólatras». O modo de vida baseava-se na creação de bovídeos e no cultivo 
da durra (espécie de milho ou sorgo?). Senhoreava uma parte da via fluvial; 
vindo da costa passava o sal de Aulil, a caminho dos mercados do ouro; do norte 
(por intermédio de Kugha ou de Gadiara?) chegavam-lhe as braceletes e manilhas 
de cobre, e do Futa Toro as tangas de algodão (**). Os Tucurores, que se tinham 
convertido igualmente ao Islame pela mesma época, habitavam a região a Oeste 
de Silla; entre eles e o oceano estendiam-se os Negros Senegana, herdeiros do 
nome dos nómadas do Sáara — os Sanhadja ou Azenegues (*?). 


(*) El-Békri, pp. 381-7. 

(”) Abá Hâmid, pp. 254-9. 

(”) Idem, p. 243. 

€) El-Békri, pp. 386-90; Delafosse, Huut-Sénépal, 1, pp. 44-8 
(E) El-Békri, pp. 387-8. 

(º) Idem, ibidem; e Delafosse, cit., Il, p. 51 

(*) El-Békri, p. 390: Delafosse, II, p. 51. 

(É) El-Békri, pp. 378-81; Delafosse, HI, p. 41. 

(*) El-Békri, pp. 378-9. 

(") Idem, pp. 377-8. 
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As almadias dos Negros desciam o Senegal pelo menos desde as quedas de 
Felu e, saindo a foz, costeavam em direcção norte até às salinas de Aulil (na zona 
de Trarza, perto do cabo Mirik); ao voltar descarregavam o sal em Tekkrur 
(Tucurol) e Silla, donde irradiava para Barisa, Kugha, na região de Gangaran, 
alcançando mesmo Ghana. Mas o tráfico entre Aulil e as cidades sudanesas era 
também feito pelas caravanas de camelos, nos séculos xI-xII (*”). Posteriormente, 
em Quatrocentos e começos de Quinhentos, a via fluvial-marítima deixará, ao que 
parece, de ser frequentada: os cameleiros tinham conseguido açambarcar o trá- 
fego (*º?). Os camelos tinham vencido as almadias — segundo toda a probabilidade, 
porque os nómadas, que rondavam mais perto das marinhas de sal, tinham domi- 
nado os Xirmeiros do litoral e excluído os Negros. O Senegal deixou de ser uma 
grande via de penetração — deixou de ser o rio do Ouro... 


Para nascente, antes da fundação e grandeza de Tombuctu era Tiraka, no 
cotovelo do Níger, que funcionava como mercado principal, pois servia de escala 
às caravanas de Ghana — a capital do império do ouro —, a Oeste, e de 
Tadmekket,, a Leste — donde lhe vinham o cobre de Takeda e o sal do Sáara 
central (ºº). O Níger servia também de via de intensa circulação. Para jusante, 
ao fim de três jornadas de navegação chegava-se a Gao ou a Kukya: cidade 
negra onde residia o rei, e cidade muçulmana, ambas a nove jornadas de marcha 
de Tadmekket que retransmitia o sal extraído em Tutek (desta salina até àquela 
escala gastavam-se 6 jornadas de marcha). O rei, cujas refeições decorrem ao 
som dos tambores e a assistir ao espectáculo das danças das negras, convertera-se 
ao Islame; mas o povo, vestido de tangas ou de peles consoante as posses, perma- 
necia «idólatra». Era evidentemente o sal que servia de moeda (º!). 

O império saheliano e senegalês dos Soninké (Sarakolé) de Ghana rui ao 
dealbar o século xl, e uma nova potência, com centro mais ao sul, a dos Negros 
Mandingas, surge então, esmaga a anterior e floresce até o século xv. Esta 
ascensão de uma nova potência estará relacionada com a entrada em exploração 
de novos jazigos auríferos mais meridionais — os de Buré? Nas cartas catalãs e 
genovesas de Trezentos, eis, além do cameleiro embuçado, o rei negro sentado 
no seu trono, com uma pepita de ouro na mão. É o Mandimansa: o mansa, 
isto é, o rei dos países Mandi — dos países dos Mandingas; chamam-lhe também 
Bor-Mali, que o mesmo é dizer «rei de Mali», pois esta é a sua capital, junto ao 
rio Sankarani, perto de Alto Níger. Monarca de fabulosa riqueza: Diogo Gomes 
não nos conta que os Negros do Gâmbia lhe «dixerunt, quod ipse esset dominus 
omnium minarum, et quod ipse habebat ante portam atrie sue quendam lapidem 
auri, sic nascitur in terra siue quod ad ignem adhuc non fuit, in magnitudine sic 
quod XX homines vix eum mouere possent, et quod ad illum rex ille ligaret 
semper suum aequum, et quod habebat istum lapidem auri non propter nobili- 
tatem et magnitudinem sic inventum, et quod nobiles suae curiae in naribus 
et auriculis deferunt plenas auro.» (Manuscrito V. Fernandes, £. 277). Era a famosa 
pedra de ouro dos imperadores de Ghana, herdada pelos de Mali, e que um 


(*) Fontes: El-Békri, e Edrici (Description de PAfrique et de PEspagne, p. 2) Ver 
sobretudo o estudo de H. Gaden, Les salines dºAoulil, na «Revue de [Orient Musulman», 
1910, pp. 436-43. Não podemos seguir Jaime Cortesão (Descobrimentos portugueses, 1, 
pp. 48-50) que sugeriu a localização de Aulil na ilha do Sal do arquipélago de Cabo Verde. 
Se os geógrafos muçulmanos falam de uma ilha do sal c de uma ilha das tartarugas, não 
nos podemos esquecer que nas ilhas de Arguim também estas se encontravam, como se vê 
na Crónica da Guiné, caps. XVIHI-XIX (aliás citados por aquele grande historiador, mas 
não em ligação com este problema). 

(º) V. Fernandes, f. 85. 

(º) El-Békri; e Delafosse, II, p. 164. 

() El-Békni, pp. 399-400. 
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destes, necessitando de dinheiro, venderá a comerciantes egípcios no século xv. 
Toda a Terra dos Negros, desde o oceano ao sul do Gâmbia até Tombuctu, até 
o Sahel, ao norte, e até para lá do Médio Níger e de Gao a nascente, obedecia ao 
imperador de Mali. Fiel muçulmano, como o tinham sido os seus antecessores, 
os imperadores de Ghana, ia de peregrinação a Meca, espalhando o ouro a rodos 
por todo o percurso — e com o ouro, a sua fama, Todos os anos caravanas de 
milhares de camelos traziam do Cairo, passando pela mina de cobre de Takeda 
c por Kukya, as preciosas manufacturas e os ricos produtos orientais, voltando 
de Mali ajoujadas de fulvo metal (Ibne Khaldun). Da capital mandinga, por via 
fluvial ce terrestre, os comboios de mercadorias iam a Tombuctu e daqui diri- 
giam-se, uns, para o Tuate, donde continuavam para Tunes, outros, pela escala 
de Uadam, alcançavam Oram ou as cidades marroquinas (º*). 

Em começos do século xvt, quando já não tinha o poderio político nem os 
esplendores de Ibne Batutah ainda conhecera, Mali contava cerca de 6 000 fogos; 
entre os seus naturais, numerosos eram os que se consagravam à mercancia e 
com ela enriqueciam; mas numerosos eram também os mercadores estrangeiros 
aqui estantes ou que a frequentavam; na sua população, civilizada e culta, elevada 
era a percentagem de artífices. Erguiam-se belas mesquitas, onde se encontrava 
um numeroso corpo de religiosos e de letrados que aí ensinavam (a mesquita 
era pois também uma escola, como a catedral na Europa cristã). Agora tributário 
dos Sonrhai de Gao, que o arruinam com as suas exigências financeiras, e por 
isso tão deminuído na sua importância, o rei mandinga habita ainda aqui com 
a sua corte, e acolhe os estrangeiros com entusiasmo. Graças à fertilidade do 
território onde está situada, a cidade está bem abastecida de cercais e de carne, 
e nunca falta o algodão para as suas fiações e os seus teares (**). 


Nas informações recolhidas em 1506 por Valentim Fernandes justapõem-se contraditória- 
mente os ecos da grandeza passada e a decadência da época de Lcão o Africano. «Este rey 
[Mandimansa] he senhor de muytos vasallos e lhe pagã muytas parias.» Poderosos, entre esses 
vassalos estão uns senhores grandes a que chamam foroes (ou farins): são como corregedores 
ou governadores reais, e o seu ofício e dignidade é muito respeitado entre os Mandingas. 
O Mandimansa é senhor de muitas riquezas: ouro, prata e todas as mercadorias que se 
tratam em Messa, em Akka e outros lugares do lado do oceano (”); tem mesmo cavalos 
— o que representa o cúmulo da opulência e do poder na África Negra... O palácio real 
está protegido por seis cercas: «quem ha de chegar a elle ha de passar por vj [ = seis] portas 
onde em cada porta está seu porteyro. E na porta derradeyra amtes que cheguem a clle estã 
muytos archeyros que guardã aquella porta.» A fim de realçar a sua majestade, o rei rodeia-se 
de complicado cerimonial: só as suas serviçais o vêem comer. Quando se desloca é levado 
em cima de um boi e é acompanhado de numerosa comitiva. Senta-se num formoso 
estrado de coiro de boi, sobre o qual ninguém mais pode subir e em que nem sequer 
ninguém mais pode tocar com os pés. Quando morre, matam-se os seus servidores e a sua 
primeira mulher e enterram-se todos numa cova sobre a qual se constrói um sobrado com 


(”) Cà da Mosto, Navegação 1, cap. XII 

(º) Léon PAfricain, 1, pp. 150-1. 

() O texto que até nós chegou enxamcia de faltas de sentido e de erros de cópia, 
e as edições feitas ou comentários propostos não se têm preocupado sempre por esclarecer 
umas €e corrigir outros, ou caíram mesmo em novos contra-sensos c interpretações discutíveis. 
No texto editado lê-se: «que tracta em Mecha e daca». Como Mali não comerciava com a 
Meca, conquanto comerciando com o Cairo, afigura-se-nos plausível que «Mecha» designe 
aqui Messa, com a qual sabemos por outras fontes que a capital mandinga estava efectiva- 
mente cm relações. Quanto a «daca», Monod e Mauny propuseram identificá-la com o 
Daquém (ou Decão-Dekkan), na Índia — o que é realmente ir longe demais. Muito mais 
simples seria ler «da cá», isto é, «deste lado de cá» — evidentemente o lado do mar (pois 
são navegadores oceânicos que falam). Mas ocorre relacionar de preferência com Akka, 
ksar (alcácer, isto é, castelo) do Sáara marroquino: o confronto com o documento que 
contém uma informação sobre os caminhos de Meca a Tombuctu, prova que é esta a 
interpretação correcta, pois lá aparece, entre Haha e Gazula, «Acaa» como mercado do 
comércio trans-saariano. 
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rama encimado por um monte tão alto como urma casa; o rei e a sua mulher ficam enterrados 
com todas as suas jóias, adornos e armas. A justiça régia exerce-se implacâvelmente (”) — já 
Ibne Batutah clogiara o espírito de justiça dos Negros (”), 

Em meio de tal descrição, um parágrafo soa bem diferentemente: «Elrey de Mandinga 
traz vestido húa camisa dalgodô e cava e roça como os outros negros. E nô tem mais salvo 
quanto elle trabalha de seu, e nô tem tributo alguú, salvo o poder de matar e destruyr a 
qualquer malfeytor.» (f. 106). Já não se trata evidentemente do imperador de Mali, mas 
sim de um rei mandinga reduzido à insignificância — o vassalo do imperador de Gao, con- 
forme nos informa Lcão o Africano (”). 


Seja como for, as cidades mais próperas são agora — fim de Quatrocentos e 
primórdios de Quinhentos — Djenné e Tombuctu. 

Djenné, que o informador de V. Fernandes descreve como uma grande cidade 
de edifícios de pedra e cal, cercada de uma muralha (de taipa, provavelmente), 
não passaria, segundo Leão o Africano, de uma grande aldeia composta de luga- 
rejos com casotas branqueadas de cal e cobertas de palha, numa região onde se 
não encontram cidades nem castelos. Nas redondezas, os camponeses cultivam 
cevada e arroz, criam gado, têm plantações de algodoeiros cujo algodão abastece 
a indústria têxtil «urbana». Reside aqui um senhor — sabemos aliás, por outras 
fontes, que durante muito tempo Djenné conseguiu manter a sua independência 
em face do Bor-Mali; mas agora paga tributo ao rei de Gao. A população conta 
imames e outros religiosos, doutores da ei, letrados, oficiais de autoridade, e, 
bem entendido, mercadores e tecelões. Todos se vestem de panos de algodão preto 
e azul, c com igual pano cobrem a cabeça, salvo os ministros do culto e os letrados, 
que se vestem de branco. 

Foram sem dúvida a deslocação do poder político para leste — de Mali para 
Gao — e a ascensão e prosperidade de Tombuctu, que dessa deslocação não é 
independente, que fizeram, em parte, a fortuna de Djenné, sucedendo à antiga 
capital mandinga como entreposto e ponto de encontro dos mercadores do norte 
e dos das minas de ouro. Estes últimos Uangara, com efeito, apenas vão e vêm 
entre a zona mineira e o mercado de Djenné; o seu trato é de vultuosos cabedais, 
pois há-os cujos negócios montam a 60 000 miticais, ao passo que os mercadores 
do norte, que trazem o sal, negoceiam com cabedais no valor de uns 10 000 miti- 
cais. A verdade e a honestidade mais estritas reinam nas suas relações: não são 
necessários actos escritos, nem sequer testemunhas, pois plena é a confiança que 
uns têm nos outros; se acaso morre um uangara, logo o seu filho ou o seu herdeiro 
se apresenta sem falta para liquidar as dívidas que eventualmente existam. Do 
Maghrebe importam-se panos europeus, coiros, latão, armas; dos oásis saarianos, 
tâmaras; mas a mercadoria de maior volume de tráfego e de maior valor é, 
escusado seria repeti-lo, o sal, Para o norte enviam-se panos de algodão — um 
dos artigos que dá mais lucro aos Negros — e, bem entendido, o metal amarelo (º*), 


(*) V. Fernandes, ff. 105-8, e a tradução comentada de Monod e Mauny (na qual há 
alguns deslizes: assim ofício foi traduzido por «métien» em vez de «office» — cargo 
público —, e corregedor por «officier», quando sc trata de oficial de justiça c governo — 
«corrégidor»). 

(*) Voyages, IV, pp. 416 e 421. 

(“) O informador de V. Fernandes situa a capital mandinga, a que dá o nome de Jaga. 
a 700 léguas do mar, e di-la cercada de taipa (f 105v). Estas indicações não deixam de 
surpreender. Sabemos, por outras vias, que a capital mudou de cidade durante à história 
do império mandinga: Niani sucedeu a Djeriba e foi, muito mais tarde, substituída por 
Kangaba. Mas de Ibnc Batutah a Leão o Africano à residência real e sede da corte foram 
em Mali — o mesmo é dizer, em Niani, Ora Jaga, que Delafosse identificou com o país 
Zaghari de Ibne Batutah, situa-se na margem esquerda do Níger, a noroeste de Djenné. 
por conseguinte bem longe e a nordeste de Mali Tratar-se-á de confusão do informador 
português, ou de situação transitória ou local? Não o sabemos. 

(*) V. Fernandes, ff. 74v-75. Léon PAfricain, 1, pp. 148-150. 
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De Djenné podia-se ir directamente a Ualata, mas na maior parte das vezes 
ia-se primeiro a Tombuctu de piroga (*?): descia-se primeiro um afluente que na 
época das cheias —de Julho a Setembro — forma um rio navegável e chegava 
até a transformar a cidade numa ilha; depois, pelo próprio Níger alcançava-se 
Kabara, porto fluvial a 12 milhas de Tombuctu, onde se desembarcava para ir 
por terra a esta última cidade. Grande aldeia, não fortificada, Kabara, que é 
governada por um lugar-tenente do senhor de Tombuctu, não difere desta capital 
nem quanto às casas nem quanto aos habitantes — um porto é forçosamente 
um lugar de encontro de desvairadas nações —, apenas difere nas dimensões. 
É o porto que abastece o grande centro urbano e empório de que depende (1ºº). 
De Djenné a Tombuctu as embarcações têm de ser, em várias secções do percurso, 
levadas à sirga, durando a viagem ao todo 14 jornadas (1º!), 

Tombuctu veio tomar o lugar de Tirakka no século x11. Devia a sua ascensão 
ao imperador Solimão, o grande mansa que, no regresso da sua peregrinação a 
Meca, aí mandou edificar, por um arquitecto — e poeta — granadino, uma 
mesquita e um sumptuoso palácio. Mas a maior parte das casas eram de taipa, 
terra batida e gesso, com cobertura de palha. O senhor, a princípio dependente 
do Bor-Mali, posteriormente vassalo do imperador de Gao, possui fabulosos 
tesouros de ouro; dispõe de meios para sustentar um corpo considerável de fre- 
cheiros peões — que disparam setas envenenadas — e 3 000 cavalos, factor militar 
decisivo no Sahel-Sudão. Guerreia frequentemente todos aqueles que lhe recusam 
tributo: excelente forma de manter o mercado bem aprovisionado em escravos. 
Tudo está perfeitamente regulado na sua corte, verdadeiramente magnífica, e, 
como a todos os senhores negros, deve-se-lhe a reverência de rojo no chão, 
atirando aquele que a presta mãos cheias de terra por sobre a própria cabeça. 
Cidade islâmica, as mulheres saem sempre de rosto velado, excepto as escravas. 
Os estudos estão desenvolvidos e são muito estimados, e o senhor honra os 
letrados; é ele quem sustenta à sua custa os ministros da religião e os doutores; 
aliás nenhum artigo de comércio dá lucros comparáveis aos que dão os livros, 
de venda sempre assegurada. 

Está a cidade abundantemente abastecida de grãos, carnes e manteiga; ao 
percorrê-la passamos por bazares que são uma tentação, e é quase só por si 
uma cidade a população de tecelões que vivem a fabricar panos de algodão. 
Os seus habitantes são opulentíssimos graças ao negócio, mas são-no mais ainda 
os comerciantes estrangeiros aqui estantes: duas das filhas do rei não estão casadas 
com dois irmãos, ambos comerciantes de avultados cabedais? Quase não há 
habitante de Tombuctu que não possua escravos. 

Do norte, as caravanas trazem cavalos da Barbaria e principalmente o sal de 
Taghazza e de Aulil, É em Tombuctu que os mercadores vendem os camelos 
com as respectivas cargas de barras, por 100 a 120 miticais; o sal, raro e caro, 
é em seguida embarcado em almadias e levado para Djenné, vendido a troco de 
ouro. Mercado de todo o metal amarelo que irradia para o Levante e para o Poente, 
bem como do sal que os Negros não podem dispensar, Tombuctu deve a esta 
função a sua posição de grande cidade, cujo comércio atinge inimagináveis pro- 
porções (192). 

Em Djenné, o ouro a peso servia de moeda nas transacções de maior volume 
ou valia, e o ferro pagava as pequenas compras. Em Tombuctu circulavam 


(”) Barcos estreitíssimos c alongados, escavados num meio tronco de árvore, e nave- 
gando à vela: assim no-los pinta Leão o Africano. 

(”) Léon PAfricain, II, p. 155. 

(9 V. Fernandes, É. 74v. 

(*) Léon PAfricain, 1, pp. 151-2; V. Fernandes, f 74v. 
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espécies de ouro finíssimo e também, para as transacções do dia-a-dia, cauris, de 
que 400 equivaliam a um mitical, Leão o Africano, que nos dá todas estas infor- 
mações, diz que estes cauris vêm da Pérsia; embora não seja impossível, é antes 
nas Maldivas que há que pensar como sua origem — mas seja como for a sua 
chegada até aqui não deve espantar se nos lembrarmos da regularidade das relações 
caravanciras entre Tombuctu e o Cairo. (Veja-se aliás o cap. 7 desta 1.º Parte). 

Ibne Batutah embarcou em Tombuctu numa piroga para descer o rio até 
Gao, atravessando regiões densamente povoadas de aldeias sonrhai. O reino 
compunha-se, na verdade, de numerosíssimas aldeias e lugarejos de camponeses 
e creadores de gado, população assás ignorante e pobremente vestida — de inverno, 
de peles de carneiro, de verão quando muito o sexo tapado com um paninho 
de algodão, os pés descalços ou, por vezes, protegidos com um coiro de camelo. 
A própria capital, se bem que bastante grande, sem cerca, cra feia, com excepção 
da residência do rei e da sua corte. Mas não faltavam o pão nem a carne, e 
maior ainda era a abundância de arroz; não havia porém vinho nem fruta — apenas 
melões, abóboras, cabaças. Os habitantes de Gao são ricos, porque há entre eles 
elevado número de mercadores que traficam sem descanso, percorrendo todas 
as cidades. 


E eis que vemos chegarem as intérminas filas de Negros transportando à 
cabeça o ouro em quantidade tal que nem sempre conseguem vendê-lo todo. Estão 
sempre dispostos a comprar sem contar os artigos do Norte: tecidos europeus, 
mesmo os mais finos fabricados em Veneza (escarlatas, azuis, violetas), armas, 
cavalos... Na praça central realiza-se o mercado de escravos. Quando Leão o 
Africano visitou Gao, um negro ou uma negra de quinze anos valia 6 ducados, 
um cavalo, 40 ou 50 — por conseguinte, permutava-se um cavalo por 7a 9 
escravos; uma vara de pano europeu do mais ordinário custava 4 ducados, ao 
passo que por uma vara de pano fino de Veneza havia que dar pelo menos 30; 
uma espada de qualidade inferior valia 3 a 4 ducados. Mas era, como seria de 
prever, o sal a mercadoria mais cara (1ºº). 


Sonni Ali, durante o último quartel do século XV, gizou os alicerces do império sonrhai, 
subjugando inclusivê o Bor-Mali. No decurso da primeira metade de Quinhentos, sob a 
dinastia dos Áskia, o império dilatou-se constantemente, até atingir o lago Tchade a leste, 
abarcando todo o país haússa e mesmo o Air, e portanto as salinas de Tutck e as minas 
de cobre de Takeda, bem como, ao sul, o ouro de Guari; em direcção ao poente dominava 
os grandes mercados de Tombuctu e de Ualata, e durante um período não curto as salinas 
de Taghazza, o que suscitará conflitos com Marrocos; a própria Mali reconhecia a sua 
suzcrania, e a fronteira ocidental confinava com o Tekkrur. Era um imenso império do ouro 
e do sal, de que o Níger constituía o eixo, controlando todas as rotas importantes sudano- 
-sahelianas. Uma das razões determinantes da sua grandeza não teria sido precisamente 
essa longa via que vai dc Mali, Djenné e Tombuctu, passando por Gap, até o Cairo? E não 
resultará, em parte, da formação e florescimento deste império sonrhai o novo arranque 
da amocdação do ouro no Egipto a partir de 1516, bem como, de outra banda, a ascensão 
dos Chorfa Sa'adianos em Marrocos? A este segundo ponto teremos de voltar, 

Todavia, em latitude alguma o império sonrhai banhou nas águas oceânicas ou sequer 
delas se aproximou. A oeste, esbarrou contra os Tucurores, no Senegal, c se conseguiu impor 
o pagamento de páreas ao Bor-Mali (embora com intervalos em que este escapou ao tributo), 
nunca ocupou efectivamente o país mandinga nem as zonas auríferas do Bambuk e Gangaran 
ec em momento algum teve nas suas mãos a via do rio Gâmbia. Deste modo os Portugueses 
jamais tiveram que se haver com ele, e puderam continuar a obter o pó tibar nos «Rios 
de Guiné». 


Foi o Gâmbia, desde 1456 o mais tardar, que constituiu a via principal de 
penetração. Os Portugueses frequentavam regularmente as feiras de Cantor, até 


(”) Léon PAfricain, II, pp. 156-8. 


160 


onde subiam os navios de 50 a 60 tonéis que, em grande número, acorriam a este 
rio, Desembarcavam-se todas as qualidades de panos e tecidos, sedas, carapuças, 
manilhas de latão, pedras de cornalina, sombreiros, etc. Chegavam de longínquas 
paragens mercadores negros com ouro, e nestas feiras os Portugueses compra- 
vam-lhes por ano 5000 a 6000 dobras. Uma caravela trouxe de uma vez para 
Lisboa, em data anterior a 1502, metal no valor de 2062830 reais, ou seja, 
quase 4 500 dobras. Mais tarde, o tráfico de Cantor e do rio Gâmbia foi arrendado 
por período trienais: de 1510 a 1517 os arrendatários pagaram ao Estado 454 500 
reais anualmente (*º*). Mas o monopólio nunca chegou a ser hermético, e os 
habitantes das ilhas de Cabo Verde, entre outros, jamais renunciaram a ir aos 
«resgates» do país mandinga. 

Durante todo o século xvi as caravelas entraram no Gâmbia e Portugueses 
e Mandingas encontraram-se nas feiras de Cantor, de Junho a Setembro: assim 
foi pelo menos até 1586, a darmos crédito a Álvares de Almada. Aí «i portoghesi 
hanno una fattoria, che si chiama Riscatto di Cantor. Ivi à baratto di varie merci, 
tirano a se Poro di quei paesi.»: este eco chegado até à Geografia universal do 
italiano Botero diz muito sobre o papel que conservava o trato desta feitoria (193). 
Segundo Álvares de Almada, que fez esta viagem em 1574 e talvez de outras 
vezes, os navios subiam o rio 120 léguas — cerca de 720 km — a contar da foz, 
até o porto fluvial de Jagrançura, que servia a aldeia de Sutuco. É até aqui 
igualmente que chega o navio de Richard Jobson em 1621, sem continuar viagem 
para montante devido à espessura da floresta que cobre as próprias águas (1º): 
esta indicação confirma a de Diogo Gomes, e as explicações apresentadas pelo 
português e pelo inglês coincidem, a 165 anos de intervalo. Desde as minas até 
Sutuco (ou Setico) a ida e volta leva quatro luas, segundo ouviu dizer Jobson ('ºº), 
ou seis meses no mínimo, segundo os informadores de Almada. Os mercadores 
mandingas que fazem esta viagem exercem funções religiosas que lhes conferem 
carácter sagrado — certamente para segurança da travessia, e também dado o 
cunho rituálico que têm as transacções nas civilizações pré-industriais. Diz 
Álvares de Almada, em 1594, que são enviados por um imperador negro, o Man- 
dimansa, que os Portugueses jamais teriam visto (no que se enganava este capitão 
português); todos os Negros de Guiné lhe prestam obediência e o respeitam a tal 
ponto que basta nomeá-lo para descobrirem a cabeça. Como vemos, embora o 
Askia de Gao tivesse submetido à sua suzerania longíngua o Bor-Mali, não 
conseguira substituir-se-lhe no Ocidente, nem destruir a sua lenda, e, na realidade, 
o império mandinga, ou federação de reinos, subsistia ainda entre o Alto Níger 
e o mar, sob a égide do rei supremo de Mali. 


Aos mercadores negros não falta preparação profissional: conhecem como os 
seus dedos os pesos e medidas, as mercadorias. Andam sempre com balanças 
muito sensíveis e pequenas caixas de coiro em cujas gavetas estão arrumados os 
pesos, de latão e com a forma de dados; o seu marco assemelha-se à maça de 
uma espada. Com receio de serem roubados no caminho, os mercadores escondem 
o pó ou as jóias de ouro no pé de grandes penas de ave ou em ossos de gato, 
por seu turno dissimulados entre o vestuário, É frequente agruparem-se em cara- 
vanas e contratarem escoltas de até mil frecheiros, armados, além do arco e setas 
curtas, de espadas, curtas também, e de duas facas, uma à cinta e outra no braço 
esquerdo: protegem-se com adargas de verga, 


(º*) Cartas quitação D. Manuel, n.º* 103 e 292. 

(*) Relationi Universali, Parte 1.º, Livro III, p. 177. 
(“*) The Golden Trade, pp. 197 ss. 

(”) Idem, p. 114. 
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Como contrapartida do metal precioso, os Mandingas querem sobretudo 
manilhas, bacias de barbeiro e outras, e caldeirões de cobre que pesam entre um 
e dois arráteis, mas aceitam também cavalos, panos de algodão brancos da Índia, 
contaria —de Veneza ou de Cambaia —, margarita grossa e delgada, cauris e 
outros «búzios»; sem falar das nozes de cola, fruto da Serra Leoa que é tão 
estimado no Gâmbia, no reino do Grão-Fula e nos outros rios de Guiné que a 
troco dele dão tudo — mantimentos, roupa, escravos e ouro ('º*). Ainda em 
1620-1626 Jobson se espantará da imensa importância dessas nozes no comércio 
do Gâmbia — para seu desespero, porquanto não conseguirá desvendar dos Por- 
tugueses o segredo da sua proveniência. Mas então será sobretudo por escambo 
das «pedras mágicas» que os Portugueses obterão o precioso metal, ao passo que 
os Ingleses, esses, desembarcam sal excelente (1º), 

Entre as fontes do fim do século xv e abertura do xvi e Álvares de Almada 
no último quartel de Quinhentos, os anéis da cadeia são formados pelos livros 
da Casa da Moeda. O ouro de Cantor chega a Lisboa quer em pó quer sob a 
forma de jóias; os moedeiros deduzem primeiro as perdas de fundição quando 
reduzido todo a jóias (em média 2 oitavas e 18 grãos por marco ("'º); em seguida 
avaliam o que dará em metal fino, e finalmente inscrevem nos registos a soma 
das moedas cunhadas (ver quadro na p. seg). 

Ao sul do Gâmbia, não obstante o interesse que os Portugueses sempre 
tiveram pelos «Rios de Guiné» e o facto de os terem frequentemente utilizado 
como vias de penetração no sertão, e a despeito da intensidade das transacções 
mais variadas, os Mandingas só vendiam ínfimas quantidades de metal pre- 
cioso (1). As pgeografias da época não assinalam resgates de ouro nos rios 
Casamansa e São Domingos (Cachéu). Uma única vez, nos livros da Casa da 
Moeda de Lisboa, o tesoureiro regista a chegada de uma caravela vinda do rio 
São Domingos: mas apenas trazia 1 marco, 5 onças, 5 oitavas e 36 grãos de ouro 
em jóias (25 de Agosto de 1550) (1º). Do reino de Mandimansa afluía um pouco 
de ouro às feiras do rio Grande e do Buguba, onde os Portugueses podiam com- 
prá-lo; os Negros do litoral iam buscá-lo ao interior a troco de sal (1º). Em 
Guinalá, na terra de Beafares (Beafadas), realiza-se «a maior feira que ha em 
toda a terra dos Negros, chamada de Bijorei, na qual se ajuntam mais de 12 000 
negros e negras, os mais formosos que ha em todo Guiné, e vendem tudo o que 
naquela terra ha e das circunstantes: a saber, escravos, roupa, mantimentos, 
vacas e ouro — que ha nesta terra algum e fino.» (1º) Deste modo, a situação 
tal como no-la desenha Almada no último terço de Quinhentos quase decalca, 
traço a traço, a de fins do século xv e começos do Xvi: não é, pois, arriscado 
presumir a continuidade. O tráfico aqui devia aliás remontar ainda mais atrás, 
porquanto já em 1456 Cà da Mosto póde comprar pequenos anéis de ouro a um 
dos negros que vieram de almadia ver a caravela (115), 

Não parece que no século xvi ainda estivessem em exploração as jazidas 
auríferas do vale do Geba para jusante de Sonaco e do trecho inferior dos vales 
do Colufe e do Corubal, que as escavações arqueológicas revelam terem sido explo- 
radas na época dos Soninké de Ghana ou do império de Mali (19). Talvez se 


(”º) Tratado breve dos Rios de Guiné (1594), caps. V e VI 

(”) The Golden Trade, pp. 172, 101 ss., 111. 

(“º) Arquivo da Casa da Moeda de Lisboa, n.º 829, f. 13r. 

(2) V. Fernandes, £. 107v. 

(2) N.º 848. 

(2) V. Fernandes, ff. 120r e 125v. 

(2º) Tratado breve dos rios de Guiné (1594), cap. XI (p. 59 da ed, L. Silveira). 
("º) Seconda Navigazione, cap. VII. 

(2º) T. da Mota, Guiné Portuguesa, I, pp. 130-3. 
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US 


1518 
1520 
1521 
1528 
1524 
1526 
1529 


1530 
1531 


1532 
1551 


11552 
1558 


OURO DE CANTOR 


entrado na Casa da Moeda de Lisboa (por conta do rei) 


Caravela Santo António Capitão Pero Fernandes 
Piloto Gonçalo Preto 


Caravela Santiago Capitão Pero Fernandes 
» » » » » 
» » » » » 
Navio Santa Cruz » » » 
» Conceição » Álvaro Rafael 


Armada de Garcia de Sá 

Trazido dos Açores por Dom Garcia de Lima 

Ouro dos «tratos de Guiné» entregue por Afonso Torres 
Entregue por Afonso Torres 

Entregue por Afonso Torres, feitor real das «partes de Guiné» 
Entregue por Afonso Torres, feitor real das «partes de Guiné» 
Entregue por Afonso Torres, feitor real das «partes de Guiné» 
Caravela vinda de Cabo Verde Capitão Francisco Machado 
Trazido dos Açores pela armada de Francisco Branco 
Caravela Tróia Capitão Francisco Neto — Piloto Luís Neto 
Caravela Santa Maria das Neves Capitão e piloto Jorge Martins 


Ouro reduzido 
a jóias (em 
marcos, onças, 
oitavas, grãos) 


13-6-7-50 
30-1-0-48 
35-2-3.48 


7-6-7-00 


9-4-7-47 
29-0-2-32 
54-5-0-26 
17-3-0-46 


& 


NV Ã RO 
CIDA RN 


Cruzados 


grãos 


grãos 
grãos 


grãos 
grãos 
grãos 


grãos 
grãos 


grãos 


continuassem contudo a apanhar alguns grãos, e é até possível que este con- 
tributo não fosse de desprezar na era de Quatrocentos. 

Entre o rio Buguba ec o cabo da Verga as caravelas tratavam um pouco 
por toda a parte, mas nenhum destes resgates parece ter chegado a ser intenso. 
Eram sobretudo escravos que se embarcavam, completando-se o retorno com 
alguns gramas de metal amarelo; como mais ao norte, descarregavam-se aí pedras 
de cornalina, estanho, manilhas de latão, bacias de barbeiro, panos, fazendas 
vermelhas. Passados os rios do país dos Sapes e dos Nalus, onde as relações 
comerciais nunca atingiram considerável volume e valor, chegamos ao rio de 
Nuno, em terra dos Bagas, a propósito do qual tanto o Esmeraldo como o 
informador de V. Fernandes descrevem as trocas, sem todavia mencionarem o 
ouro. Mas segundo Álvares de Almada umas décadas mais tarde, aos caçadores 
de cabeças, culpados no entanto da morte, à traição, de vários brancos, vendiam 
os Portugueses sal, bacias de latão, estanho, cobre e ferro, bem como carne 
salgada, panos vermelhos e cauris grandes; com essas mercadorias obtinham 
matérias tintoriais principalmente, embora os Negros lhes vendessem também 
escravos, cera, marfim, e até um pouco de ouro. Cáfilas de um a dois milhares 
de negros Putazes vinham do sertão carregar sal marinho na foz do rio da Furna, 
o qual obtinham por escambo de panos de algodão brancos, metal amarelo em 
pequenas quantidades e armas (1º). 

Em suma, como escreve, em 1544, Jean Alphonse, o piloto português que 
se tornou francês, do rio Gâmbia até à serra Lcoa, em toda essa profusão de rios 
e esteiros, «ausdictes rivitres se cucuelle de Por fin, et forces dentz d"ivoire.» (11º) 
Mas no conjunto o primeiro lugar nestes tratos pertencia ao resgate de escravos, 
seguido pelos outros resgates, e só em último se coloca o metal precioso. 


$4-— O ouro da Serra Leoa 


Para o sul, deixava-se o império mandinga e o seu sistema cconómico; 
afastamo-nos das grandes vias de penetração que conduzem aos mercados do 
ouro de Bambuk, Gangaran e Buré. Ficam para trás as paisagens tropicais, mas 
ante nossos olhos desenrola-se o espectáculo surpreendente da floresta equatorial, 
ec os ecos desta surpresa transparecem do desenxabio diário de bordo dos 
primeiros descobridores, que Cà da Mosto transcreveu: «E tutta la costa dal 
detto fiume di Besegue, fino a questo Capo di Verga, é montuosa, non perô 
molto alto: c sono, per uno suo arbitrio, dal detto fiume fino a questo Capo di 
Verga miglia cento quarenta: e le montagne sono pienne di belissimi arbori, 
molto grandi e alti, e che verdeggiano molto da lontano; e pare una belissima 
cosa a vederli.» (11º) 


Entre o cabo da Verga e as ilhas dos Ídolos (topónimo deformado em Los) 
raro era que desembarcassem nesta costa mercadores brancos para tratar com 
os seus colegas negros, a não ser no rio de Case (o Skarcics das cartas actuais): 
aqui os Timénés, desejosos de adquirirem pedras de cornalina, panos vermelhos 
e outros têxteis, vendiam escravos e colares de marfim, evidentemente, mas tam- 
bém ouro finíssimo, infelizmente em pequena quantidade. Este metal já não vem 


("") Tratado dos rios de Guiné, cap. XIII. 

("º) Cosmographie, p. 332. 

("”) Navigazione di P. di Sintra, cap. I. De igual modo, mais tarde, Álvaro Velho, 
o informador de V, Fernandes: «Cabo de Verga he hua serra alta e toda esta costa he alta 
e de fremosos arvoredos que verdeja todo ho ano.» (f. 127) Mas esta passagem pode ser 
interpolação tirada daquela fonte. 
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da longíngua «ilha tibar» do Alto Senegal e Alto Níger; eis-nos, com efeito, 
num foco mineiro inteiramente independente daquele: é a zona aurífera da 
Serra Leoa. 

Estamos agora em presença de um outro complexo económico bem definido 
pela quádrupla produção e exportação para longe de ferro, nozes de cola, ouro 
e artefactos de marfim. Como sempre acontece no mundo negro, o problema 
do sal comanda tudo. Das terras altas do interior, onde os Sousos (Sussu) o 
extraem, o precioso metal desce para a costa, para atrair, em retorno, o afluxo 
desse condimento pelos indígenas bem mais apreciado, pois não o podem dispensar 
em clima tórrido e húmido. Nem todas as tribos conseguiam, porém, abastecer-se, 
porque «ha tão pouco sal que não basta para os do sertão»: algumas jamais 
chegam sequer a saborcá-lo ('2º). Ag nozes de cola e o ferro seguem pelos cami- 
nhos de terra para o norte, espalhando-se pelas cidades e aldeias do império do 
Mandimansa, no Alto Senegal e Alto Níger, bem como nas margens do Alto 
Gâmbia ('2!), Os Bulões da beira-mar têm grandes almadias, escavadas num só 
tronco, que podem levar 50 a 120 guerreiros com suas armas e bagagens. 
Bestinadas frequentemente à guerra, estas embarcações servem também para a 
circulação fluvial: o povoamento bulão termina nos pontos em que os cursos 
de água deixam de ser navegáveis; de almadias há também uma navegação de 
cabotagem, no mar. Muito provavelmente, os Bulões da Serra Leoa iam por via 
marítima até os rios de Guiné, com carregamentos de nozes de cola, comple- 
tados por ferro c marfim; ignoramos se as almadias da costa ao norte do Cabo 
da Verga vinham, por seu turno, visitar os portos bulões. Esse tráfego costeiro 
continuava no último terço do século xvi: teria caído então, porém, em mãos 
de Portugueses? É provável (12º), 

O ouro da Serra Leoa em todos suscitava o entusiasmo, Eis a apreciação 
de Jean Alphonse em 1544: «Entre la ville de Jaga et le chasteau de la Myne, 
ily a une montaigne là ou se cueulle du plus fin or du monde»; c noutra passagem: 
«en toute ceste terre y a de Tor fin, principallement en la montaigne Lyonne.» (1) 
Ao dealbar o século, Álvaro Velho do Barreiro não hesitava em dizer da Serra 
Lcoa que «Em esta terra ha ouro e ho mais fino que ha em toda terra de 
Guynee.» (º*) E o mapa de 1502 enviado pelo espião Cantino para Itália ia 
proclamar, por uma das suas legendas: «Serra Lioa — en esta serra lioa a muito 
ouro este he o mais fino que ay em njnhua parte e traenlom pera Portugal escravos 
e sam de Jelof e deles de Mandinga e de Cape e esteyras muy boas e panos 

algodã.» 


Em 1456, o mais tardar, as caravelas tinham atingido o Buguba (rio Grande de Buba), 
e durante os quatro anos seguintes percorreram o litoral até o cabo Ledo (Freetown): pela 
primeira vez se ouvia o rugido do mar embatendo contra as rochas, numa ressonância que 
parecia vir das profundas da imensa floresta que escalava as encostas — c assim natural- 
mente a região montanhosa foi baptizada Serra Leoa. Depois da morte do infante D. Hen- 
rique, Pedro de Sintra e Soeiro da Costa reconheceram o litoral já descoberto e avançaram 
mais para além, até à mata de Santa Maria, dobrado o cabo do Monte. Que foi com rapidez 
que os Portugueses ficaram a conhecer este trecho africano entre o Buguba e o extremo 
meridional da Serra Lcoa, tecendo relações de trocas com os indígenas, infere-se sem difi- 
culdade do facto de ter sido arrendado em 1469 ao capitalista lisboeta Fernão Gomes; em 
compensação dos lucrativos tratos cujo monopólio obtinha, este assumia a obrigação de 
continuar o descobrimento a partir da mata de Santa Maria. 


(“º) Tratado dos rios de Guiné, cap. XVI. 

() V. Fernandes, f. 135r; Navigazione di P. de Sintra, cap. IL. 

(2) Tratado dos rios de Guiné, cap. XVI; Jobson, The Golden Trade, p. 171. 
(*) Cosmographie, pp. 331, 333 e 336. 

(2) V. Fernandes, f. 136r 
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Os Timénés (ou Teminis) que habitavam no interior por detrás dos Bulces, 
para lá do limite de navegabilidade dos rios, ocupavam também a costa desde 
o cabo Ledo até às ilhas dos Ídolos, a norte. Eram, apesar disso, mais apegados 
ao solo firme do que os seus vizinhos, tão sensíveis ao apelo do mar. Mas o rio 
Case (Skarcies) oferecia uma boa via de comunicação entre o litoral e as regiões 
do ouro e do marfim. Aqui, portanto, começavam os resgates da Serra Leoa. 
Os Bulões eram, todavia, intermediários mais activos do que os Timénés, e desde 
o momento em que o comércio teceu relações entre eles e os Portugueses, passa- 
ram a fornecer regularmente às caravelas esse ouro tão fino — de quase 23 quila- 
tes — que recebiam do sertão por escambo do sal litorâneo. Quanto ao ouro, 
não sabiam bem o que lhe deviam fazer na sua vida quotidiana, dada a facilidade 
com que o obtinham, c por isso era com prazer que o entregavam para ficarem 
com manilhas de latão, bacias de barbeiro, panos, fazendas vermelhas, tecidos de 
algodão, pedras de cornalina. A fim de se abastecerem de todos estes artigos, 
os Bulões vendiam ainda algália e marfim, um pouco de malagueta e papagaios 
cinzentos. Mais tarde a situação étnica mudará: os Sapes, descendo para o sul, 
ocuparão uma boa parte do litoral — entre o cabo da Verga e a Serra —, e do 
sertão, a partir do sul-sudeste, avançarão as hordas guerreiras dos Mmanis (ou 
Mendé), enquanto as zonas mineiras estarão na posse dos Conchos ('*). Tais 
remodelações étnicas não afectaram no entanto as trocas com os cristãos, cujo 
povoamento se estendeu, Evoquemos aqui tão-só dois testemunhos do século xvil. 
Frei Nicolau de Oliveira, em 1620, esclarece, a propósito desta Serra Leoa que 
constitui então um marquesado, que «daqui se tira muito e mui fino ouro, marfim, 
e outras cousas de muito preço e estima.» (!2º) Quarenta anos depois, o Atlas 
de Blaeu mostra-nos que «continua a ser sempre muito frequentada pelos Portu- 
gueses, não tanto pelo marfim, cera, pau de tinturaria, pimenta comprida, como 
pelo ouro, que aí abunda.» ('27) Alvares de Almada, no último terço de Quinhentos, 
e Jcan Alphonse no segundo quartel, eis os anéis que atestam por si sós a con- 
tinuidade deste tráfico do ouro. Visitemos, embora râpidamente, os principais 
mercados da costa. 


As velas portuguesas entravam em todos estes rios, baías e abras, fossem os diferentes 
braços do estuário do Pongo (ao sul do cabo da Verga) até à aldeia de Farringhia, onde 
residia o Farim (senhor, rei), ou, para lá do cabo de Sagres (Conakry) e das ilhas dos Ídolos. 
o rio dos Pescadores (Sumbaya), o rio de Cabitos ou Caabite (o Forécariah, que banha a 
região de Kabitaye) e o rio de Tamara (Mellacorée), estes três comunicando entre si. A sua 
assiduidade era, contudo, maior na zona do cabo Ledo (Freetown). Passando a ilha Tombo, 
na foz, os barcos subiam o rio Bintombo ou Mitombo (assim chamado do nome da ilha) ou 
Taguyri (nome que lhe vinha do da aldeia) — isto é, o rio de Sierra Leonc e o Port-Lokko 
Creek das cartas estrangeiras actuais, durante três léguas, até à povoação de Taguarim. 
No reinado de D. João II edificou-se uma fortaleza a 5 léguas da foz, junto ao rio; alguns 
anos volvidos foi desmantelada por ordem régia: ignoramos por que razão. Os Portugueses 
frequentavam também as aldeias de Manguy, Maguem, Pinto e Bop; alguns chegaram mesmo 
a fixar-se, por exemplo Alvaro Velho que aí viveu oito anos. Acerca de outro estabelecimento 
português perto do cabo Ledo dá-nos notícia Jean Alphonse (1544): «Au pied da la mon- 
tagne, là ou est Ja rivitre ct le village Laou, et habitent des Portugallais à cause de I'or 
qui y est.» (”) — trata-se provavelmente do actual Port-Lokko, aí onde finda um braço (o 
Port-Lokko Creck) que desagua na chanfradura do rio Bintombo; se é ou não de identificar 
com Taguarim, não podemos decidir. 

Na Furna de Santana (Baía Yawry e Riv. Sherbroo), desenhada pelo cabo do mesmo 
nome (ponta da ilha de Sherbroo), ao sul, e setentrionalmente pelas ilhotas Bravas, desagua 
o rio das Gamboas, por onde metiam os navios de pequeno calado que se dirigiam à vila de 


(*º) Tratado dos rios de Guiné, cap. XVI. 

(”) Grandezas de Lisboa, Tratado VIII, cap. I 
(*) Denucé, Afrique et Anvers, p. 45. 

(*") Cosmographie, p. 333. 
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Harhouche: nesta adquiriam-se ouro e escravos a troco de alaquecas (pedras de cornalina), 
manilhas c bacias de latão, panos, lenço vermelho. Mas de maior importância era o tráfico 
no rio das Palmas: aqui também, para montante, os navios chegavam, depois de terem 
passado por sete aldeias, à vila de Quinamo. Graças às mesmas mercadorias que acabamos 
de enumerar, os Portugueses podiam embarcar anualmente 1 S00 dobras de ouro, e mais, 
assim como alguns escravos; os Bulões pagavam-lhes bom preço pelo estanho. Em com- 
pensação, não havia resgates no rio das Galinhas. Os Cobales da região de Coia é que eram 
os principais produtores de fulvo metal; como retorno pediam sobretudo sal e estanho, 
conquanto aceitassem as outras mercadorias de que já várias vezes falámos. Mas para chegar 
até lá havia que subir o rio dos Manes — os Mmanis, esses temíveis guerreiros cuja vaga 
se espraiará a meio do século XVI (?). 


Durante as duas primeiras décadas do século xvi o comércio da Serra Leoa 
esteve arrendado sucessivamente, por períodos trienais, por negociantes de grossos 
cabedais ou por companhias mercantis (!:º). Mas a região nem por isso deixou de 
ser um dos campos de eleição da concorrência privada. Mais tarde, Álvares de 
Almada cantará os seus louvores: outrora os que aqui vinham com nada, levan- 
tavam-se e enriqueciam, pois é muito abundante de tudo e tem muitas cousas 
boas, de modo que não eram necessários para o trato cabedais avultados e com 
pouco se ganhava muito; por isso numerosos eram os navios das ilhas de cabo 
Verde e dos rios São Domingos e Grande que não faziam mais do que andar 
neste vai-e-vem (?3!), Por outro lado, «la plus grande part de cest or [da Serra 
Leoa] se porte au chasteau de la Myne, et en beaucoup d'aultres lieux.» ("ºº) 

Nestas condições, como avaliar, grosseiramente que seja, a contribuição da 
Serra Leoa em ouro? Nenhuma estimativa chegou até nós, nenhuma carta de 
quitação se ocupa dela em separado. Uma parte, sem dúvida considerável, 
escoava-se para as ilhas do cabo Verde: mas para onde seguia depois? É de crer 
que só um delgado fio corresse ajuizadamente para Lisboa... Atribuindo (como 
faz o Esmeraldo) 1500 a 2000 dobras a cada resgate, e computando o número 
de resgates em 8 a 10, entre o cabo da Verga e o cabo Mesurado, teremos uma 
soma de 12000 a 20000 dobras — números que não servem senão para sugerir 
uma ordem de grandeza, ce mesmo assim! 

O tesourciro da Casa da Moeda de Lisboa só muito raramente recebeu ouro da Serra 
Lcoa pertencente ao rei: 


1520 Novembro 16 Navio, capitão Diogo Fernandes. Proveniência: rio das Palmas 
2 marcos e 7 onças(”). 


1521 Maio 17 Navio Consolação, capitão e piloto Francisco Dias. Proveniência: rio das 
Palmas 
4—4— 0 36, ou seja, em ouro fino, 4— 1 — 0 — 33; feito em moeda: 267 cruzados, 
e 15 grãos de cisalha. 


1523 Setembro 9 Navio Conceição, capitão Lionardo Vaz. Proveniência: rio das Falmas 
e Concho 
Ouro do rio dos Palmas. 8 O 6 46; vuseja, /—3 2 25 do metal fino, que 
den cm inocda 479 cruzados, e de cisalha 20 grãos. 
Ouro de Concho ("'): 1 —-3--6-—06; ou seja, 1|—2— 6 — 12 de metal fino, que deu 
em moeda 87 cruzados, ec 4 grãos de cisalha. 


1524 Novembro 7 Navio Santo António, capitão Lionardo Vaz, Proveniência: rio das Palmas 
6—3— 1 — 25; deram em moeda 413 cruzados, e de cisalha 43 grãos. 


(”) Esmeraldo, Liv. 1, caps. I e II. 

(*) Como mostram as cartas de quitação publicadas por Braamcamp Freire. Cf. Econo- 
mia dos descobrimentos henriquinos, p. 198. 

(?') Tratado dos rios de Guiné, cap. XVI. 

(*º) Jean Alphonse de Saintonge (aliás João Afonso), Cosmographie (1544), pp. 331 e 336. 

(*') Como de costume, deduzida a perda de fundição. 

(**) Jobson assinala, em 1620-1621, que os Portugueses vão à baía de Cacho buscar 
ouro e nozes de cola; trata-se, segundo toda a probabilidade, de Concho na Serra Leoa. 
The Golden Trade, p. 171. 
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Passada a mata de Santa Maria, já na Costa da Malagueta, o ouro da Serra 
Leoa ainda chegava ao rio de São Paulo (o Du Quean ou o Farmington) e ao 
rio do Junco (o St. Jean); muito fino igualmente — 23 quilates —, era no 
entanto só em pequenas quantidades que os Portugueses conseguiam resgatá-lo 
nestas paragens ("º”). 


8 5 — São Jorge da Mina 


Em 1469, um rico burguês de Lisboa, Fernão Gomes, a quem era concedido o estanco 
do comércio de Guiné, compromctia-se a mandar descobrir e reconhecer cada ano cem léguas 
de costa africana para além do limite meridional até então alcançado. Pedro de Sintra c 
Soeiro da Costa tinham ultrapassado em algumas léguas o cabo Mesurado, chegando à mata 
de Santa Maria, até fim de 1462 (*). Durante os seis anos que se seguiram à última viagem 
de Pedro de Sintra as caravelas não avançaram para sudeste, ao que parece; pelo menos 
a carta de Benincasa, de 1468, acaba nesse mesmo termo, No primeiro ano do contrato, 
respeitando fielmente o compromisso assumido, as caravelas de Fernão Gomes lançaram-se 
para além da mata de Santa Maria (”) e em Janeiro de 1471 João de Santarém c Pero de 
Escobar, cavaleiros del-rei, levando como pilotos Martim Fernandes, de Lisboa, ec Álvaro 
Esteves, de Lagos — o técnico desta arte de maior nomcada em toda a Península —, dobravam 
o cabo das Três Pontas c iam fazer o primeiro resgate do ouro na aldeia de Samá, junto 
ao rio de São João (o Prah dos mapas actuais). Aqui é que de princípio foi a Mina. Neste 
mesmo ano, porém, e graças aos mesmos navegadores, abria-se o trato também seis léguas 
adiante, a leste, na aldeia das Duas Partes, sítio da futura São Jorge da Mina ("*). 

Antes mesmo de expirado o contrato, em 1474, Fernão Gomes era feito nobre, com 
o título de Da Mina, em memória do descobrimento desta nova fonte aurífera; no seu 
escudo, três cabeças de pretos com colares de ouro e, suspensas das orelhas e do nariz, 
três barrinhas do mesmo precioso metal, cada um deles (**). Em 1475, ainda não existia 
o castelo, já o comércio devia no entanto render ganhos bem aliciantes, porquanto um navio 
flamengo, guiado por um piloto castelhano, desaferrou de Flandres, penetrou no golfo de 
Guiné e carregou 5 000 ou 6 000 dobras de ouro na aldeia das Duas Partes; mas no regresso 
naufragou na Costa da Malagueta (*). Eustache de la Fosse, feitor de um negociante de 
Bruges, embarcou em 1479 em Sevilha numa caravela castelhana que, de conserva com outra, 
fez uma viagem cheia de peripécias até Samá; a outra caravela ficou aqui, enquanto a pri- 
meira prosseguia até à aldeia das Duas Partes, onde quatro navios portugueses, que daquela 
se tinham já apoderado, vieram igualmente surpreendê-la ('"). Andava então a guerra acesa 
entre Afonso V e os Reis Católicos, que incitavam os seus súbditos a tomarem a Mina e a 
chamarem a si o proveitoso trato, em represália pela invasão de Castela (2). 

Dos tratos de Guiné e do resgate da Mina manavam já tão avultados lucros, e eram 
já de tal proveito ao reino, graças aos bons ofícios de Fernão Gomes, que D. João II o 
nomeou em 1478 membro do Consclho Real ('º). 

Em 1481, o rei mandou aprestar uma armada de nove caravelas e duas urcas, ajoujadas 
de todos os materiais de construção e ferramenta necessários. O capitão-mór, Diogo de 
“=ambuja, depois de ter dobrado, pela diplomacia e pela força, a má vontade do Caramansa 


(”º) Esmeraldo, Llv. II, cap. 2. 

(**) Navigazione de P. de Sintra, cap. V. 

(”') Nenhuma razão leva a reduzir, como faz Damião Peres (História dos Descobri- 
mentos, p. 146), a uma só viagem o descobrimento do litoral desde a mata de Santa Maria 
até Samá (e mesmo para além). Falando da expedição de Santarém e Escobar, nem Duarte 
Pacheco nem Barros declaram que foi a primeira, ao contrário do que afirma o historiador 
citado. Como as 100 léguas da cláusula do contrato terminam antes do meio da costa 
entre os cabos das Palmas e das Três Pontas, afigura-se-nos mais natural supor que as 
viagens do primeiro ano chegaram até aí ou pouco mais adiante, e que foi só no decurso das 
viagens do segundo ano que as caravelas dobraram o cabo das Três Pontas. 

(”) Esmeraldo, Liv. II, caps. 4 e 5; Barros, Década 1, Liv. 1I, cap. 2. 

(?º) Barros, idem, ibidem. 

(º) Esmeraldo, Liv. II, cap. 3. 

(“*) Voyage à la côte occidental d'Afrique, na «Revue Hispanique», 1897. 

(**) Releia-se, no capítulo precedente, o último parágrafo. Hernando del Pulgar, 
2.º Parte, cap. 76. Eco da descoberta e da riqueza em Andrés Bernaldez, cap, 6. 

(*º) Barros, Década I., Liv. II, cap. 2. 
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e dos seus Negros, edificou junto à aldeia das Duas Partes um castelo de pedra em Janeiro 
de 1482: como as pedras c a madeira iam já lavradas, as telhas cozidas e tudo pré-fabricado, 
os cem pedreiros c carpinteiros portugueses, enquadrando a mão-de-obra indígena (recrutada 
sem atender aos mcios), puderam realizar por completo a edificação em algumas semanas. 
Quatro anos depois, D. João II, desejando fomentar o povoamento e o tráfico, concedeu 
a São Jorge, por carta de 15 de Março de 1486, o estatuto de cidade, com todas as franquias, 
privilégios e dignidades que lhe pertenciam (*). No intervalo o estabelecimento português 
deve ter-se desenvolvido e enriquecido assás rápidamente. 

Em que data se abriu o resgate do ouro em Axem, 9 léguas para cá do cabo das Três 
Pontas? Nenhuma fonte no-la indica. Que tardasse considerâvelmente em relação ao da Mina, 
é difícil acreditá-lo, dado que esta costa fora reconhecida por Sociro da Costa, c talvcz por 
outros navegadores, durante o contrato de Fernão Gomes — até 1475, por conseguinte. Edi- 
ficou-se aqui um castelo por ordem de D. Manucl, segundo toda a verosimilhança antes do 
fim do século XV, visto que o Esmeraldo fala dele, em 1505-1508, sem deixar suspeitar que 
se tratasse de construção recentissima (!'"), Mais para leste, estabeleceu-se também um outro 
resgate de ouro, à volta de 1500, na vizinhança do cabo das Redes: o metal atinge agui 23 
quilates (como o da Serra Leoa), logo o seu toque é de um quilate superior ao do ouro da 
Mina. Este era o último ponto do litoral onde se encontrava o fulvo metal (1º). João de 
Barros, que destes problemas estava bem a par pois foi muito tempo administrador da Casa 
da Guiné e da Casa da Índia, narra-nos que no reinado de D. João II entrou cm exploração 
uma nova mina abaixo de São Jorge, «donde começou à correr até hoje [1539-1549] grande 
cópia d'ouro, o soma do qual importa mais do que sc havia por venda dos escravos» — ven- 
dia-se naquela cidade um milhar, vindos de Benim; assim Deus recompensou o pio soberano 
que sacrificara os seus interesses proibindo essa escravatura para que se não perdessem tantas 
almas de negros aos outros negros idólatras vendidos pelos cristãos ('"). 


Conhecemos com precisão as mercadorias que os Portugueses escambavam 
por ouro. Em primeiro lugar, graças ao Regimento da Casa da Mina (1509), que 
ordena aos administradores que comuniguem por escrito ao feitor de São Jorge 
o conhecimento da carga de cada caravela: à cabeça do rol vêm os alambeis 
(hambels), em seguida os alquicés (haiks) e aljaravias (el-djulabiya), acrescen- 
tam-se todas as espécies de lanifícios e tecidos de linho, e por último enumeram-se 
os artefactos de latão ou de cobre - - manilhas, bacias, caldeiras (cap. 9). Uma 
geografia da mesma época, rigorosa e precisa, confirma plenamente tal rol, porme- 
noriza-o e completa-o. Os armazéns de São Jorge recebem da metrópole principal- 
mente alambeis — são a mercadoria mais importante deste trato —, panos ver- 
melhos, panos azuis, lenço, manilhas de latão, coral, contas azuis, conchas 
vermelhas «que antre eles sam muito estimadas, assi como nós cá estimamos 
pedras preciosas», além de cauris; vale aqui muito o vinho branco ('*), Em Axem 
as mercadorias cuja venda dava maiores ganhos cram, de igual modo, manilhas 
de latão, bacias do mesmo metal, pano vermelho e azul, lenço não muito grosso 
nem muito delgado, e, bem entendido, acima de todas, os alambeis fabricados em 
Oram, Tenez, Bona, Tunes e outras cidades do Maghrebe (!!º). A meio e no 
ocaso de Quinhentos a lista não terá mudado fundamentalmente (º). Graças às 


("') Esmeraldo, Liv. II, cap. 5; Barros, cit. 

(º) Liv. II, cap. 4. Cf. Barros, cit. 

(“*) Esmeraldo, Liv. II, cap 3 

(") Década I, Liv. Il, cap. 3. 

(1º) Esmeraldo, Liv. II, cap. 5. 

(*º) Idem, cap. 4. 

("º) Thevet, Cosmographie (1575), Liv. IIk, cap I: peças de lenço branco — que os 
Negros apreciam mais do que qualquer outro artigo —, bacias de latão, contas de coral 
ou de âmbar, conchas marinhas e escamas vermelhas de peixe apanhadas nas Canárias. 
Segundo o Francês, as transacções far-se-iam por permuta muda, porque os indígenas não 
se fiariam dos Portugueses: o que não parece cxacto. Rendas de Portugal, 1593, p. 61 
(os Negros trocam o ouro por bacias, caldeiras, manilhas, contaria, margarideta, alfinetes, 
diogogis, ruces, mantazes, roupa preta, vinhos, ctc.). Barros, escrevendo cerca de meio do 
século, mas a propósito do reinado de D. João II, põe em causa principalmente as sedas 
e os panos de lã e de linho (Década 1, Liv. II, cap. 1). 
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cartas de quitação pode-se passar da mera enumeração ao plano das quantidades: 
para isso remetemos o leitor para os quadros elaborados por Nunes Dias ("º!). 
Um outro aspecto merece para já prender a nossa atenção, 

O ouro afluífa a São Jorge e a Axem vindo das regiões mineiras, umas 
próximas — as do território ashanti —, outras distantes, como as do território 
mossi (Alto Volta); não é impossível até que viesse também do império do Bor- 
-Mali. Com efeito, a influência mandinga chegou até o golfo de Guiné: o próprio 
título de mansa dado aos sobas do litoral a denuncia. Entre os Negros que 
vinham do sertão com o fulvo metal, ao lado dos Bremus, Atis (Attié), Hacanys, 
Boroes, Cacres, Andeses ou Souzos (Sussu), e tantos outros (que Duarte Pacheco 
renuncia a enumerar — Liv. II, cap. 5), contavam-se igualmente Mandingas. 
Sabemos que mercadores desta última nação costumavam fazer a viagem da 
Mina (!52). Quanto à maneira como se fazia o transporte, não dispunham de burros 
nem de quaisquer outros animais de carga. Havia pois que utilizar como tal o 
homem — isto é, os escravos --, a fim de levar às feitorias litorâneas o metal 
precioso e principalmente de trazer de retorno para as aldeias todo o peso das 
caldeiras e bacias, das manilhas e mantas, e os volumosos fardos de panos ou 
cestas cheias de cauris. Depressa os Portugueses se apcrceberam de tal exigência 
e estabeleceram resgates de escravos em Benim destinados a abastecer a Mina (15). 
Este tráfico de escravatura, que começou sem dúvida logo que abriram os tratos 
em São Jorge e mercados vizinhos e que se descobriu o Benim, continuou até o 
reinado de D. João III, que o proibiu por razões religiosas (7*); mas a prudência 
aconselha a mantermo-nos cépticos quanto à eficácia de tais proibições. 

É ao rei que pertence de direito o ouro da Mina, e durante todo o século xv 
e a maior parte do xvi não acede sequer a arrendar esse estanco, explora-o direc- 
tamente por intermédio das suas feitorias no golfo de Guiné e da Casa da Mina 
em Lisboa. Os capitães e soldados das fortalezas, os magistrados e funcionários, 
compreendendo os agentes comerciais, da cidade de São Jorge e feitorias gozam 
contudo do privilégio de poderem comprar metal precioso até à quantia limite 
dos seus respectivos ordenados, soldos e tenças, e de o poderem enviar para 
Portugal, com a condição de essa compra se efectuar nas feiras públicas sob a 
fiscalização de um funcionário régio que passará um certificado. Ao irem tomar 
posse do lugar só estão autorizados a levar consigo os objectos de uso pessoal 
que figuram num rol fixado pelo Regimento, e ao deixarem o cargo têm de 
apresentar toda a sua bagagem para fiscalização. O Regimento fixa igualmente 
toda a roupa, mantimentos e outros objectos de uso pessoal que podem levar 
consigo o capitão, o escrivão, o piloto e os marinheiros dos navios da carreira 
da Mina; autoriza-os todavia a vendê-los lá, desde que a transacção seja efectuada 
nas feiras públicas e dela seja passado um certificado por agente régio competente. 
O ouro de partes (dos particulares) deve ser entregue ao capitão do navio e viajar 
nos cofres do rei; à chegada ao Tejo estes serão transportados para a Casa da 
Moeda, onde o Tesoureiro os receberá, registando as entradas nos seus livros, 
e aqui virão depois os particulares buscar o seu ouro já reduzido a espécies 
cunhadas ('5:). À caravela que está à carga é passada minuciosa busca e fica 
sob a vigilância de dois guardas de dia ce de noite; terminado o carregamento, 
passa-se nova busca quando está para levantar âncora, e uma terceira é efectuada 
à chegada a São Jorge ('*). Não nos deixemos iludir por tantas precauções, res- 


(*") O capitalismo monárquico português, I, pp. 462-3. 

(") V. Fernandes (1506), f. 109v. ; 

(º) Esmeraldo, Liv. 1I, cap. 5; Barros, Década 1, Liv. IH, cap. 3. 
(*) Barros, idem, ibidem. 

("*) Regimento das Cazas das Índias e Mina (1509), caps. 15-17. 
(*) Idem, caps. 10-12 
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trições e fiscalizações, O rei podia conceder licenças suplementares ou especiais. 
À sua sombra, como à sombra das autorizações ordinárias (as previstas no Regi- 
mento), quantas possibilidades de fraude nas quantidades! Bastava a complacência 
do funcionário que passava o certificado, ele próprio interessado sem dúvida tam- 
bém neste jogo: o certificado não mencionará o limite de vencimento ou de trans- 
ferência autorizado, mas apenas a quantidade a transferir, declarando-a dentro 
dos limites legais. 

Apressemo-nos a assistir à chegada das caravelas ao Tejo e à abertura dos 
cofres na Casa da Moeda. 

Todos os meses uma caravela sulca a rota de São Jorpe e Axem: assim o 
determina, em 1509, o Regimento da Casa da Mina ('**). Consagração de uma 
rotina. Quatro anos antes, Lunardo da Cà Masser informava, com efeito, a 
Senhoria de Veneza que o rei de Portugal «traze della Mina da "oro de Guinca 
ogn'anno ducati 120 mila, che vien ogni mese dô caravelle con ducati 10 mila,» (1º). 
Já em 1502, no mapa português que Cantino conseguiu enviar para o duque 
de Ferrara, se lê numa das legendas: «Castello da Mina donde traçem ao 
muyto escelente príncipe dom Manuell Rey de Portugall cada anno doze cara- 
velas com ouro e traze cada caravela hiia cô outra xxb [= 25] myll pesos 
douro val cada pesso qujnhemtos rreaes e mais trazem muytos escravos e 
pimemta c outras cousas de muyto proveito» Em Março desse mesmo ano, 
aos embaixadores indianos maravilhados, Vasco da Gama, aproveitando o en- 
contro com uma dessas caravelas, explicava que todos os anos, 12 a 15 navios 
voltavam do golfo de Guiné com tanto ouro quanto aquela trazia; como o navio 
capitancado por Montarroio trazia 250 marcos (vimo-lo na abertura do presente 
capítulo, p. 139), a média anual podia elevar-se a 3 000-3 750 marcos, ou seja, 
em espécies, grosso modo, 180000 a 230000 cruzados: muito mais do que 
indicava Cà Masser, mas na mesma ordem de grandeza da informação da legenda 
do mapa de Cantino. O Almirante sabia bem o que revelava. Essa espantosa 
geografia que é o Esmeraldo narra também que 12 pequenos navios se aprestam 
anualmente, em execução do regimento régio, a fim de levar as mercadorias 
destinadas à cidade de São Jorge, e regressam a Portugal com o ouro enviado 
pelo feitor del-rei; mas além desses, 3 ou 4 naus fazem igualmente a carreira, 
carregadas com géneros alimentícios, vinhos e outras mercadorias que os Negros 
pedem (*º). Que mais tarde ainda a Casa da Mina continuasse a tentar respeitar 
tal regra da média de um navio por mês, atestam-no os livros do tesoureiro da 
Casa da Moeda — falo dos que estão verdadeiramente completos. Registam-se 
8 caravelas em 1517, 12 no ano seguinte, 9 tanto em 1520 como em 1521, e de 
novo exactamente 12 navios (entre os quais uma nau) em 1532; há uma incon- 
testável diminuição durante os anos 1523 e 1524, com 6 c 5 respectivamente; 
1526 ainda só conta 7, e no primeiro semestre do ano anterior apenas 3 navios 
trouxeram ouro para a Casa da Moeda. Assim, no ocaso de Quatrocentos e no 
primeiro terço de Quinhentos, a carreira da Mina, confiada quase exclusivamente 
a caravelas, aproximou-se da norma de 12 velas por ano, salvo em alguns anos 
do decénio 1520-1530. 


(”) Cap. 8: «Noos temos ordenado ao prezente que em cada hum anno vão doze 
caravellas, com mercadorias, ao trauto de São Jorge: convem a saber, hãa de cada mes.» 

(“) P. 82 da cd. Peragallo. 

(º) Liv. II, cap. S. Lúcio de Azevedo (Épocas, p. 176) não teve razão de acusar Cá 
Masser de exagero quando fala de navios que todos os meses vêm da Mina; aquele histo- 
riador insurgiu-se também contra o total de 120 000 ducados por ano, indicado pelo Vene- 
ziano: igualmente sem razão, pois as cartas de quitação c as outras fontes que acabamos 
de citar, se levam a considerar que tal soma peca, é por defeito. Na realidade, Lúcio de 
Azevedo errou nos seus cálculos, o que lhe acontecia frequentemente. 
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Do cabo das Redes, os Negros traziam todos os anos para São Jorge 10 000 
a 12000 dobras, metade das quais em ouro de 23 quilates (1º). A feitoria de 
Axem comprava anualmente 30 000 a 40 000 dobras de metal também de boa 
lei (11). Uma carta de quitação relativa ao exercício que começou em 1 de 
Maio de 1505 € acabou em 30 de Setembro de 1506 confirma no essencial estes 
números do Esmeraldo: o feitor do rei recebeu 727 marcos, 2 onças, 3 oitavas 
e 15 grãos em 17 meses, ou seja, 32 845 oitavas (30 696 cruzados?) num ano (!º3). 
O total anual do ouro proveniente de São Jorge ascendia, segundo Duarte 
Pacheco (que conhecia bem o golfo de Guiné por o ter explorado), a 170 000 
dobras de metal fino; anos havia em gue o resgate ultrapassava este numero (15). 
Que esse total englobe o resgate do cabo das Redes, é seguro; se engloba ou não 
os tratos de Axem, é o que o texto do Esmeraldo só por si não permite decidir. 
Examinemos as cartas de quitação dos feitores de São Jorge. 

Os dados do quadro seguinte, bastante próximos dos de Cà Masser, afastam-se 
sensivelmente dos números do Esmeraldo, do mapa de Cantino e da informação 
revelada pelo Gama aos indianos. A diferença reduz-se se somarmos ao ouro 
comprado pelo feitor de São Jorge o ouro entrado na feitoria de Axem segundo 
as cartas de quitação, e se interpretarmos as 170 000 dobras da estimativa de 
Duarte Pacheco ou os 180000 a 230000 cruzados de que falava o Almirante 
como incluindo o resgate de Axem, hipótese que é aliás a mais verosímil. 
Repare-se, além disso, que as quitações dizem respeito tão só ao ouro pertencente 
à coroa; haveria portanto que somar-lhe os negócios de partes, as transferências 
de heranças, ordenados e soldos. 


OURO ENTRADO NA FEITORIA DE SÃO JORGE POR CONTA DO REI 
(22 14 quilates) (*) 


Períodos Peso total por período Média anual 
Marcos Onças Oitavas Grãos Oitavas Kgs Cruzados 
1504 Agosto 20 
a 4563 4 120853 433,368 112 946,7 
1507 Jan. 10 


1511 Julho 15 
a 2705 3 115428 413,92 107876 
1513 Jan. 19 


1513 Jan. 18 


a 3010 7 H0112 394,751 102908 
1514 Set. 30 


1517 Maio 15 
a 4672 2 123732 443,676 115657 
1519 Out. Iê 


1519 Out. 13 


a 4038 114856  411,864 107342 
15227 Jan. 10 
1543 Fev. l 

a 3811 5) 1 103 634 371,578 96 855 


1545 Maio 25 


(º) Esmeraldo, Liv. II, cap. 6. 

('“) Idem, cap. 4. 

(º) Braamcamp Freire, Cartas de quitação, n.º 28 («Arch. Hist. Port.», I, pp. 205-6). 

(º) Esmeraldo, Liv. II, cap. 5. é 

('*) Cartas de quitação publicadas por B. Freire, n.º" 87, 472, 502, 662. Quanto à última 
alinea: TT. Privilégios de D. João II, Liv. I, f. 220v. 
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Se sairmos dos números oficiais e das estimativas dos geógrafos e cronistas, 
dispomos Unicamente de pequeníssimo número de dados sobre os carregamentos 
de navios isolados. Em 1494 chegou a Setúbal (porque grassava a peste em Lisboa) 
uma caravela cujo capitão era Nuno Antunes, cavaleiro da casa del-rei; trazia 
da Mina para o monarca uns 30000 pesos (!*): entendamos por tal miticais ou 
dobras, provavelmente, ou seja, cerca de 34615 cruzados. No ano seguinte. 
piratas franceses, guiados pelo piloto português Bofes de Bagaço, tomaram 
mais de 20 000 dobras a bordo de uma caravela que regressava de São Jorge (18), 
A caravela que Vasco da Gama encontrou na sua segunda viagem de ida para 
a Índia transportava 250 marcos (15 140 cruzados). As galés de Flandres, anco- 
radas no Tejo, informavam a Senhoria, em 31 de Julho de 1531, que se esperava 
uma caravela da Mina de Guiné que devia trazer, por conta do rei, uns 300 000 
ducados (1º7) — número desmedidamente exagerado caso se trate de uma caravela 
única, muito mais plausível se se refere a toda uma armada; infelizmente o livro 
da Casa da Moeda relativo a este ano não o confirma, pois só em Agosto, e no 
fim do mês, é que regista um único navio, cujo ouro orçaria por uns 12 000 cru- 
zados. Até o fim do primeiro terço do século xvr o tesoureiro da Moeda regista, 


OURO DA MINA ENTRADO NA CASA DA MOEDA DE LISBOA ("“) 


Ano Número de navios Peso (22% quilates) Cruzados (23 % 
Kgs quilates) 
1517 8 caravelas 423,492 III: 
1518 12 » 483,700 126 063 
1520 9 » 464,755 121 126 
al 9 » 428,644 RELEAS: 
1523 6 » 300,326 78272 
1524 5; » 283,967 74014 
1525 (1.º semestre) 3 » 209,861 53 625 
1526 1 » 247,673 64 549 4 
1528 5 » 222,934 59971 
1529 5 » 211,484 55 118 
1530 (Abril) po » 150,113 39 139 
1531 4 » 212,492 55 380 
1532 12 (1 nau e 11 caravelas) 679,545 177105 4 
1534 2? galções e 4 caravelas 271,796 70 836 
1540 1 galeão e 7 caravelas 392,399 104 875 
1543 2 galeões e 7 caravelas 349,037 90 967 
1544 4 caravelas 141,594 36 904 
1549 2 galeões e 4 caravelas 167,653 43955 
1550 ! galeão e 2 caravelas 154,866 40 362 
1551 3 galeões e 1 caravela 211,624 55 153 
1552 2 galeões e 3 caravelas 123,363 32151 
1553 Il galcção e 1 caravela 94,182 25 679 
1555 4 galeões ce 1 caravela 377,581 98 406 4 
1556 1 galção e 1 caravela 242,435 63 186 
1560 2 galeões e 1 caravela 143,640 3731 
1561 | galção e 2 caravelas 144,622 37 692 14 


(º) G. de Rêscnde, Crón. de D. João Il, cap. CLXXXIV. 

(*) Silva Marques, II, pp. 472-3. 

() Diarii di Marino Sanudo, t. LIV, 599. 

(*) Para cunhar um cruzado de 23 % quilates são necessárias 1,07 oitavas de metal 
de 22% quilates: esta razão, deduzida das leis respectivas do ouro em jóias c amocdado, 
é plenamente confirmada pelos cálculos efectuados com os dados dos livros de registo da 
Casa da Moeda quando apresentam quer o peso do metal recebido pelo tesoureiro quer o 
montante das espécies que lhe restitui a branqueação. Em 1538 o teor do cruzado foi 
baixado, como veremos; continuámos, no entanto, a calcular em cruzados fortes, a fim de 
manter a comparabilidade dos números. 
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em relação a cada navio, 200 a 250 marcos de ouro em jóias (22 14 quilates), 
logo, 12000 a 15 000 cruzados. 

Os livros do tesoureiro da Casa da Mocda permitem cingir de mais perto a 
avaliação do tráfico do ouro da Mina. 

Da comparação entre os quadros construídos com os registos da Casa da 
Moeda de Lisboa e as contas da feitoria de São Jorge ressalta com nitidez uma 
conclusão: durante os vinte primeiros anos do século xvi, até o fim de 1521, 
da Mina vieram anualmente para a capital portuguesa mais de 410 kgs de ouro, 
ou seja, uma soma superior a 100000 cruzados. É depois, mas só depois que 
o caudal diminui, então sensivelmente, ao que parece. Cabe notar todavia que a 
contabilidade da Casa da Moeda é muito desleixada, e que nos faltam os livros 
relativos a elevado número de anos, de modo que ficam a planar dúvidas. Estas 
não afectam porém a curva geral do movimento: maré vazia durante a maior 
parte dos anos da década de 1520-1530; em seguida recomeça a encher, conquanto 
não volte ao nível da préamar das duas primeiras décadas do século; nova des- 
cida a partir de 1544. 


8 6 — Do triunfo das caravelas à crise do ouro da Mina e de Guiné c à 
desforra das caravanas cameleiras 


«Tambem como per o castéllo de Arguim, resgate de Cantor, Sérra Lioa, € 
fortaleza da Mina, grande parte da terra de Guiné éra sangrada do ouro que em 
sy continha: com esta fortaleza do rio Canagá ficava sangráda do outro ouro 
que corria as duas feiras que dissemos, por ambas estarem situadas ao longo 
das ágoas delle, com que nam jria ter às mãos dos mouros, os quáes o vinham 
buscar por tantos desertos em cafili de camelos, que muytas vezes ficavam 
enterrádos em as aréeas da Lybia, per que caminhávam.» (1º) Contemplamos 
neste trecho o vivo quadro da vitória das velas oceânicas e dos inesperados 
visitantes, os mercadores cristãos, pelas. vias marítimas chegados, sobre as cáfilas 
de dromedários e os antigos mercadores muçulmanos, afeitos às tradicionais pistas 
do deserto, Este quadro foi debuxado a meio do reinado de D. João III, entre 
1539 e 1549, pelo cronista e geógrafo João de Barros, que na Mina estivera, de 
seu ofício tesoureiro das Casas da Índia, da Mina e de Ceuta, e desde 1533 feitor 
das duas primeiras. 

Gozando do monopólio absoluto das vias marítimas, os Portugueses, graças 
às feitorias que tinham em Arguim e Uadam (no Sáara), em Cantor (no Alto 
Gâmbia), na Serra Leoa, em Axem c São Jorge, graças também a frequentarem 
regularmente as feiras do Senegal e do rio Grande, bem como à sua presença 
em tantos outros mercados ribeirinhos dos inúmeros rios da Guiné, desviaram 
para a sua pátria o fluxo de ouro que antes se escoava para as cidades maghre- 
binas através do «Mediterrâneo arenoso e pedregoso»; as garras lançadas sobre 
o litoral marroquino serviam para impedir as fugas possíveis. 

Poder-se-á calcular numericamente, em grosseira aproximação que seja, esta 
«sangria» do ouro guineense, em proveito da economia portuguesa? No que 
respeita à Mina, onde vigorava o quase-monopólio régio, chegamos, como vimos, 
a restiltados que cingem de assás perto tal contributo. Mas a tarefa apresenta-se 
bem mais difícil no que respeita aos «rios de Guiné», incluindo a Serra Leoa, 
pois são a esfera de eleição do comércio privado. Os livros do tesoureiro da 
Casa da Moeda informam-nos ral. À chegada a Lisboa das caravelas da Guiné 


(““) Década, |, Liv. II, cap. 8. 
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cobrava-se um direito, que a princípio foi de um décimo e depois de um vigéssimo, 
sobre o metal em pó ou em jóias de igual modo que sobre as mercadorias. 


OURO DE GUINÉ 
chegado a Lisboa por conta dos particulares ("º) 


Anos Taxa Produto total da taxa Média anual do oiro chegado 
Peso (22 4 quilates) Moeda (cruzados) 
Oitavas Kgs 
1494-1496 Io 3573 dobras 14 782 52,908 13815 
1497-1498 RATO) 8 204 » 50914 182,272 47583 
1505-1507 1/20 4 600 000 reais 84 136 301,217 78 632 
1509-1510 1/20 3784275 » 103 824 371,690 97 032 
1511-1513 1/20 4236927 » 77 426 277,436 72 426 


Adicionando as quantidades que o comércio privado obtém na Guiné e as 
que vêm da Mina, pertencentes estas principalmente ao rei, e se lhes somarmos 
ainda os 20 a 25 kgs, no valor de 5500 a 7500 cruzados, do resgate real de 
Arguim, alcançamos um total anual de 700 kgs de ouro no mínimo, que valem 
uns 200 000 cruzados, durante os vinte primeiros anos do século xvi. Segundo 
toda a probabilidade, os números efectivos ultrapassavam largamente este mínimo 
a que chegámos pelo cálculo sobre os dados oficiais. Só de Axem e São Jorge 
as caravelas teriam trazido anualmente 170000 dobras, logo 240 000 cruzados. 
Quanto mal se não disse de tais estimativas — arbitrárias, exageradas, que mais 
ainda —, para lhes preferir as majestosas séries oficiais. E no entanto... não 
estarão tanta vez mais próximas da realidade — por terem em conta o contrabando, 
todas as fraudes? 

Assinalámos o declínio irreversível de Arguim a partir do segundo quartel 
de Quinhentos, e uma crise do ouro da Mina depois de 1521, seguida de uma recupe- 
ração, pelo menos parcial. João de Barros, escrevendo entre 1539 e 1549, não 
se mostra ainda desiludido com as maravilhas da Mina: e estava no segredo do 
negócio, pois era feitor da respectiva Casa. Mas para meio do século uma nova 
contracção vem atingi-lo, desta vez instalando-se para ficar. O mesmo Barros 
informa mais tarde o conselheiro Jorge da Silva que já no reinado de D. João III 
em certos anos os resgates foram deficitários: a inflexão dá-se, por conseguinte, 
anteriormente a 1557. A doença torna-se crónica no reinado de D. Sebastião. 
As armadas de Martim Afonso e de António de Sá, insuficientes para conquistarem 
e colonizarem a região da Mina, mas infelizmente mais do que suficientes para 
fazerem despesas inúteis, agravarem uma situação já de si perturbada e embara- 
çarem o comércio ainda mais do que já estava, teriam custado 400 000 cruzados. 
E Jorge da Silva é levado a tentar um balanço do quarto de século que precedeu 
a sua memória (esta é de 1573): a média destes vinte e cinco anos resulta num 
deficit anual de uns 100 000 cruzados, ou seja, ao todo, dois milhões e meio de 
ouro. Enquanto no Brasil se ganhava no açúcar, no algodão, no pau brasil, nos 
próprios papagaios, o rei de Portugal e os seus vassalos perdiam no trato do 
fulvo metal, conquanto o monarca fosse o senhor da gema do ouro no mundo... (*?) 

Ouro, é certo, continuava a chegar a Portugal. Em 1577 um grande navio 
vindo do castelo da Mina trazia uns 7 quintais, mas foi tomado pelo capitão 


("º) Cartas de quitação n.º” 292, 370, 546, publicadas por B. Freire no «Arch. Hist. 
Port.» Na quitação n.º 292 lemos: «vintena do ouro que veio da Mina», mas trata-se, é bem 
evidente, de engano, por Guiné. 

(") Lembrança de Jorge da Silva a el-rei Dom Sebastião, nosso senhor, sobela India 
e Mina (B. N. Lisboa, Ms. 8920 do Fundo Geral, ff. 76-8). 
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Sore, de la Rochelle (''2). No ano seguinte, apesar da guerra com que os Negros 
afligiam São Jorge, dois navios voltaram ao Tejo com uns 200 000 ducados em 
«barrete d'oro» (17). Nas Relationi Universali de Botero (1592) ressoa ainda o 
eco das riquezas da Mina: «vi tengono una fortezza, anzi colonia, che si chiama 
San Giorgio della Mina, col cui mezo tirano a sé, per via di traffico, "oro, e Je 
richezze dei paest circostanti.» (17º) 

Em 1588, há dois anos que a Mina não cra arrendada, a receita já só era 
de ZU contos de reis, e se deduzirmos as despesas das armadas, restavam apenas 
6 449 570 reis (17º). Apareceu finalmente um novo arrendatário, que em 1593 
pagava 24 contos líquidos à Fazenda Real("'*); a renda subiu, nos contratos 
ulteriores, para 33 contos antes de 1607, atingindo 40 em 1619 (Frei Nicolau de 
Oliveira). Em metal de 22 14 quilates, a progressão é como segue: 666 marcos 
em 1586-8, 800 marcos à volta de 1593, até atingir. passados os 1 100 marcos, 
o cimo em 1333: números calculados segundo o valor oficial — constante (177); 
na realidade, a ascensão deve ter parado a altitude inferior -- nos 1100 marcos 
ou pouco acima. A recuperação é inegável, seja como for. Depois, é a queda 
vertical. Em 1637 São Jorge, no ano seguinte Arguim caem como frutos maduros 
nas mãos dos Holandeses. Foi apesar de tudo, uma perda grave para o forneci- 
mento do mercado português em metal amarelo. 

A profundidade da crise do ouro da Mina no decurso da segunda metade 
de Quinhentos não será iluminada, com luz brutal, pelos projectos de povoamento 
e colonização que pretendem substituir-se ao simples tráfico do metal? Quer se 
trate de Jorge da Silva em 1573, quer de André Álvares de Almada vinte anos 
depois, o acordo está feito: nas margens do golfo de Guiné deve nascer um novo 
Brasil — e mais opulento do que o próprio Brasil. Pois não se encontra a mão- 
-de-obra servil no próprio local, logo não é ela mais barata? As florestas não são 
inesgotáveis, e não correm profusamente os cursos de água? Assim, cultivar-se-á 
a cana € fabricar-se-á o açúcar; assim, desenvolver-se-á a produção algodoeira; 
quanto ao pau vermelho (brasil) para a tinturaria, basta dar uns passos € aí estão 
as matas onde ir cortá-lo. E dispor-se-á de riquezas que não existem do outro lado 
do Atlântico: o marfim, o ferro, o ouro, a malagueta, a cera... (78) Colónia 
em vez de feitoria: a corrida para o ouro esfumava-se no passado. 


Qual a razão fundamental do declínio da Mina, é pergunta cuja resposta 
se impõe sem contestação: o aparecimento da concorrência estrangeira, ajudada 
muitas vezes por particulares portugueses fatigados do monopólio real, ou cujos 
efeitos são agravados por esse comércio privado clandestino, Tais causas actuam 
também no caso dos resgates dos rios de Guiné. A Mina durante três quartos 
de século, a costa ocidental da Guiné durante um século tinham sido coutada 
portuguesa, que as intervenções de Castelhanos ou de outros estrangeiros mal 
chegavam a arranhar. Mas para meio de Quinhentos a situação modifica-se radi- 
calmente. Às viagens isoladas de um ou outro mercador estrangeiro, às escondidas, 
sucede o comércio regular. Eis, por exemplo, o navio pertencente a António de 
Pesquera, de San Lúcar de Barrameda, que em 1547 regressa à Andaluzia com 
ouro, malagueta, etc.; dois anos depois tenta de novo a viagem, com uma carga 


("º) A. d'Aubigné, Histoire Universelle, ed. de Ruble, t. V. pp. 56-7, citado por Trocmé, 
Commerce rochelais, p. 46. 

("º) Sassetti, Lettere, p. 123. Já citado por L. de Azevedo, Novas Epanáforas, p. 104. 

("*) Parte I, livro III, p. 176. 

(*) B. N. Lisboa, Fundo Geral, Ms. 637, f. 24. 

("º) Rendas de Portugal, ed. Mendes da Luz, pp. 60-1 . 

(") O marco de 22 K quilates vale sempre, durante este período, 30 000 reis. 

() Lembrança de Jorge da Silva, cit; Tratado dos rios de Guiné, cap. 19 
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A economia monetária: À ADORAÇÃO DOS REIS MAGOS. Livro 
de Horas dito «de D. Manuel», f. 87v — De 1517 a cerca de 
1530 —- (Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa). 

Na cercadura, a riqueza representada pela moeda e pelas 
pedras preciosas. Reconhecem-se: na coluna da esquerda, 
na 1.º linha, o excelente de Granada (reverso), e na 2.º o 
duplo excelente cunhado em Sevilha, moedas de ouro dos 
Reis Católicos; na 3.º, os meios vinténs de prata de D, Manuel; 
na 4.*, o cruzado de ouro de D. Afonso V; na 5.º, a moeda de 
prata é o real de prata de D. João II ou D. João III, cunhado 
em Lisboa; no canto inferior esquerdo temos, em prata, o 
tostão de D. Manuel; a meio do rodapé, portugueses de 'ouro 
de D. João III; no canto inferior da direita, primeiro, em 
prata, o meio tostão de D. Manuel, e um pouco acima, em 
ouro, talvez o espadim de D. Afonso V; mais acima, meio 
tapado pelo quadro de fundo, de novo o vintém ou real de 
D. João II ou III; nesta mesma coluna da direita, na 3.º linha 
a contar do topo superior, uma moeda de ouro de D. Fer- 
nando de Aragão (posterior à morte da rainha Isabel a 


Católica). 


de cauris, conchas marinhas, manilhas e bacias: avisado, o rei de Portugal manda 
no seu encalço um navio que consegue tomá-lo perto das Canárias; notemos 
que a bordo do contraventor havia portugueses (""º). Neste mesmo ano de 1549 
um outro navio castelhano que resgatava na Guiné foi igualmente tomado por um 
navio da armada portuguesa (!ºº). Foi necessário enviar uma esquadra com missão 
de cruzar na costa de Arguim para pôr termo à ousadia dos Espanhóis das 
Canárias (onde aliás estavam estabelecidos tantos portugueses); em começos de 
1552 essa esquadra toma dois navios e está de atalaia, à espera de terceira presa, 
uma nau ('8'). São, porém, os Ingleses que desferem os golpes mais rudes no 
monopólio português. Um piloto português, Simão Pires, fora residir para o 
Norte da Europa, e depois de uma viagem à Mina naufragou, em 1552, na costa 
inglesa, com 30 marcos de ouro e 18 toncladas de malagueta a bordo (2). Em 
1555, três naus e três zavras regressam a Inglaterra depois de terem carregado 
na Costa da Mina muito ouro e marfim; o rei de Portugal protesta em Londres 
e pede a «restituição» da carga ('53). Em Agosto de 1562 chegaram a Inglaterra 
duas naus e uma zavra de torna-viagem da Mina, com 300 libras-peso de ouro; 
muito bem acolhidas pelos Negros, teceram excelentes relações com um rei 
indígena, graças aos préstimos de dois Negros que já tinham estado em Lon- 
dres (1º!). No mês seguinte, duas naus vinham ancorar em Portsmouth, trazendo 
mais de 350 libras-peso de ouro; as galés turcas tinham tomado duas outras 
naus (15). É o ano da expedição de John Hawkins à Serra Leoa: surgindo de 
imprevisto, devasta as aldeias e cativa numerosos Negros; em 1565, pelo contrário, 
indígenas e Portugueses conseguiram escorraçá-lo (:). Citemos agora um exemplo 
francês: um navio de 50 toncis, com 36 homens de tripulação — entre os quais 
dois Portugueses acostumados à viagem da Mina, e um Biscainho —, foi surpreen- 
dido e rendido por duas galés portuguesas no porto de Cardes, em Abril de 1588; 
apresaram ouro no valor de mais de 30000 cruzados ('º7). 

Já em 1573 Jorge da Silva se queixa amargamente que o ouro da Mina 
apenas aproveita aos Franceses, Ingleses e Mouros. Uns vinte anos depois, Abreu 
e Brito atribui todos os dissabores do comércio português entre Arguim e a 
Serra Leoa à má tenção dos Luteranos e ao atrevimento da sua navegação que 
fez alçar todos os preços: adeus, proveitosa simplicidade dos Negros de outrora, 
quando só com os mercadores portugueses resgatavam! Então «era este gentio 
tão bárbaro que davam o âmbar e marfim e ouro» a troco de cousas «de tão 
pouca valia, que o que em Portugal valia sessenta reis se fazia de resgate um 
dente de marfim de quintal que neste reino vale vinte mil reis, e o âmbar o ven- 
diam como breu, e assim todas as mais mercadorias de resgate.» Agora os 
«corsários» e «piratas» dão uma peça de Ruão (Rouen) por um dente de marfim, 
ec do mesmo modo em tudo o mais (1). O mesmo refrão volta, numa obsessão, 
na pena de Álvares de Almada em 1594: os maus portugueses, deixando-se enfei- 
tiçar pela vida indígena, percorrem livremente e seguros todo o sertão, enrique- 
cendo-se a fornecer aos estrangeiros os preciosos carregamentos... Em breve 
surgem também os Holandeses. Em 1605, estão na Guiné com o fito do comércio 


("") Francisco de Andrade, Crón. D. João HI, IV parte, cap. 37, 

(") LT, CC I— 83— 49. 

("') Carta de Arguim, de 28-11-1552, nos Anais D. João HI, vol. 1, p. 294 
("”) Carta de Brás de Alvide, 25-V1II-1552, idem, p. 297. 

(") Anais D. João HI, vol. II, p. 305. 

Cute CEE OG UI 

(") Idem, I— 106— 17 cI— 106 — 22. 

(“º) Barreto, História da Guiné, p. 79. 

(*”) B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 108v-111. 

(º) Sumário... do Reino de Angola (1591), pp. 82-3. 
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vinte das suas naus: o que é «la ruina de Portugal», porque de lá «traen oro y 
dientes de elefante e drogas.» (*º?) Os tratos da Mina e dos rios de Guiné são 
de tal proveito aos Holandeses que constituem incontestâvelmente o nervo e o 
cabedal principal com que as Províncias Unidas aprestam as suas armadas e 
realizam os seus empreendimentos nas duas Índias. Assim o pensará Filipe 1H 
em 1613 (199), 

É natural que interferissem outras causas, por exemplo a opressão fiscal. 
Assim é que na época da regência o rigor com que o Cardeal D. Henrique man- 
dava confiscar o ouro e as mercadorias apanhadas cm situação de fraude, numa 
estrita aplicação do estanco régio, levou os marinheiros, soldados e mercadores 
a recusarem-se à viagem da Mina. Em 1567 uma só caravela, ao que parece, 
partiu de Lisboa (1º). Não exageremos todavia o alcance de tais incidentes. 
O relatório de Jorge da Silva convida-nos a prestar atenção a outro aspecto. 
Quando põe em contraste as perdas dos Portugueses e os ganhos dos estrangeiros, 
enumera, entre os beneficiários, o Xerife marroquino e os outros Muçulmanos 
de África. Marcámos já, aliás, a importância que teve a formação de certos 
impérios continentais para o problema do ouro; voltemos à questão. 

Em Marrocos, uma nova dinastia começara modestamente no Sul cerca de 
1510. A família santa dos Chorfa tinha as suas amarras no Dar'a, essa ficira 
de oásis do Sáara marroquino cuja opulência advém do anil, no Suz, mercado 
produtor de açúcar e de algodão, e além disso escápula de algumas das artérias 
do tráfico do ouro e dos escravos, e no Tuate e nos outros oásis da «região das 
tamareiras», como Leão o Africano chama às escalas setentrionais das caravanas 
cameleiras. Durante o primeiro quartel do século xvi, como durante as últimas 
décadas do xv, todo este mundo do deserto e do Maghrebe estava como que em 
sonolência, porque as caravelas portuguesas tinham conseguido atrair ao litoral 
saariano e guineense o maior quinhão da exportação de mercadorias do mundo 
negro. Uma parte, é certo, mas mais reduzida, continuava a afluir à Barbaria: 
em Maio de 1509, quando a esquadra do cardeal Ximenes tomou Oram, os 
Espanhois pilharam a cidade, desencantando ouro bastante para enriquecerem: 
«posta la citade a sacho, trovaronno oro assai e se fecenno richi.» (1º). No 
entanto a situação modificara-se já sensivelmente desde 1488, data em que, em 
Portugal, D. João II declarava saber que o rio Senegal, penetrando longe no 
interior do continente, passa pela cidade de Tombuctu e por Mombarca (Monte 
da Barca) onde se realizam «os mais ricos tratos e feiras de ouro que dizem 
que há no mundo, de que toda a Berbéria de Levante a Poente até Jerusalém 
se provê e bastece.» (1º3) Tal circulação não devia ter forças para reanimar as 
cidades maghrebinas. Além disso, pela sua presença no cabo de Gué, os Portu- 
gueses controlavam o comércio exterior marítimo do Suz; dispondo do açúcar 
da Madeira, dos Açores e das ilhas de Cabo Verde, que colocavam nos mercados 
europeus, bloqueavam a produção açucareira do Suz de maneira a evitarem a sua 
concorrência, e açambarcavam o comércio do anil e do algodão. A ascensão dos 
Xerifes (Chorfa) não representará o tenaz esforço muçulmano, nesta charneira 
saariano-maghrebina, por reaver e reanimar os ricos tráficos caravanciros do ouro, 
dos escravos, das cores de tinturaria e dos têxteis, de maneira a eliminar a con- 


(”) Relacion que haze Cornieles Guilherme... (1605), em Gentil da Silva, Alguns 
elementos para a hist. do comércio..., p. 64. 

(”) Carta do vice-rei de Portugal, 7-XI, em Denucé, Afrique ct Anvers, p. 44. 

(") T.T., CC. 1-108-67. 

(º) Priuli, IV, 82. 

(1”) Pina, Crón. D. João II, cap. XXXII, Resende, Crón. D. João II, cap. LXXVII 
(segue Pina). 
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corrência das caravelas, e, recuperando o domínio litoral, por reconquistar a 
liberdade de exportação marítima? O império de Fez estava corroído até à 
medula por essa crise económica grave, quando os Xerifes conseguiram assentar 
os alicerces económicos do seu poder. Facilmente dominaram esse estado mori- 
bundo. 

Uma das suas primeiras preocupações — logo das primeiras — foi abrirem 
uma porta para o mar (um reino sem portos é como casa sem portas, dizia 
Tomé Pires). Em 1514 o Xerife do Suz toma Tafetana e imediatamente os 
Portugueses de Santa Cruz se inquietam porque, sc o rei de Portugal não mata 
o pinto no ovo, aquele acabará por submeter todo o país ('º*). Dois anos depois 
as rendas xcrifianas em Taracuco representam já somas consideráveis graças ao 
comércio dos mercadores de Cádiz e dos Genoveses (1º). Em 1525 o Xerife 
mais velho é o senhor incontestado de Marraquexe. Mas já os olhares dos 
Sa'adianos se voltam para outro lado. Desde 1524 uma séria ameaça pesa sobre 
o Tafilelte, cujo cheikh apela para o auxílio do rei de Fez. E não foi em vão: 
um exército uatássida submergia, em 1526, as forças xerifianas neste cordão de 
oásis, matando a maior parte dos adversários, mas os três caids escaparam (1º), 
Os Sa"adianos não desistem, porém, e em 1537 o Xerife de Marraquexe em 
pessoa conquista boa parte da região: o fim em vista valia todos os sacrifícios, 
pois o que estava cm causa cra o Tafilelte, «terra muy rrica, e per onde vem 
todo o ouro de Tumbuctu.» (197) 

Em 1539 já a corte de Lisboa julgava necessário informar o Imperador da 
riqueza dos Chorfa, que tinham entendimentos com os Turcos (!*). Passados 
dois anos, os exércitos xerifianos tomavam a fortaleza portuguesa de Santa Cruz, 
no cabo de Gué. D. João Il explicava nos seguintes termos ao seu embaixador 
em Roma as razões dos êxitos sa'adianos: «E dizem que ambos [os irmãos, isto é, 
o xerife do Suz e o de Marraquexe] são dos mais rriquos homens do mundo, 
porque lhe vem camelos carregados de ouro de Tambocotum, que lhe trazem muy 
grande soma, e têm inteligências com o Turquo.» Tal abundância de recursos 
permitia aos Chorfa equiparem os seus exércitos com poderosíssima artilharia 
e boas armas de fogo, fabricando-se a pólvora mesmo em Marrocos com as 
matérias-primas locais: além disso, formara-se uma cavalaria eficaz, e na escola 
dos Cristãos aprendera-se a arte dos cercos ("º”). A base desta modernização das 
forças armadas xerifianas está precisamente na recuperação do tráfico trans- 
-saariano. De igual modo o arranque das exportações de açúcar do Suz para 
Inglaterra e França tornara-se possível graças ao recuo português; este recuo 
determinou por outro lado, circunstância agravante, o incremento dos grandes 
focos de pirataria mediterrânea e atlântica de Salé, Larache e Tetuão. Tais são 
os traços essenciais de Marrocos a partir de 1540 e o fio condutor da história 
sa“adiana. Em 1548, uma vez a dinastia dos Xerifes instalada em Fez, o rei de 
Portugal envia a Carlos V uma embaixada cuja missão é justamente tratar desta 
questão da ascensão da nova potência marroquina, tão perigosa; ela vem repor 


(O) T. RG: Co ll6= Ml (carta de; Santa: Cruz, 1i=IX-1514); 

(º) Sources inédites. Portugal, t. 1T, Parte I, p. 28 (carta de Santa Cruz, 19-VII. sendo 
o ano de 1516). 

(“º) Anais de Arzila, 1, p. 46]. Sources inédites, Portugal, 1, Parte TI. pp. 385-6. 
if qi do capitão de Santa Cruz do cabo de Gué ao rei, 10-1X-1537 (Sources inédites, 

a pn: ta). 

("º) Instruções ao conde de Castanheira para a sua embaixada extraordinária a Madrid 
(Anais D. João HI. vol II, p. 260). 

(") Carta de D. João III para Cristóvão de Sousa, Lisboa, Abril 1541 (no Corpo 
Diplomático Portuguez. t. IV, pp. 322-6, e também em Sources incdites Maroc — Portugal, 
E TI, pp. 3157-362. 
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bruscamente o problema do estreito de Gibraltar, porquanto a navegação comer- 
cial muçulmana, extinta desde meados do século xv, renasce agora; só uma 
estreita cooperação luso-espanhola poderá conjurar tais ameaças (2º), 

E de facto, em 1541 e em 1549-1550, os Portugueses efectuavam uma retirada 
em grande escala, de Marrocos, da qual beneficiava a nova dinastia sa'adiana, Por 
outras palavras: o camelo acabava de alcançar uma vitória sobre a caravela. 
O ouro do Sudão refluía, em parte, do Atlântico para o Mediterrâneo, através 
da África do Norte. 

A evolução política do mundo negro e as constantes da geografia económica 
contribuíram também para esta inversão, e talvez tenham mesmo sido os factores 
decisivos. 

Desde fins do século x1v ou começos do xv o império de Mali estava em 
declínio. Império da savana entremeada de bosques, com o centro entre o Alto 
Senegal ce o Alto Níger, assás perto da «ilha» do ouro, sucedera ao império 
saheliano dos Soninké de Ghana — na orla do deserto, O Bor-Mali ou Mandi- 
-Mansa é que, para os Portugueses de Quatrocentos, representava ainda o grande 
imperador dos Negros. Mas a situação estava a mudar. Os Sonrhai Linham-se 
desenvencilhado da obediência que lhe prestavam, e os seus reis de Gao vão, por 
seu turno, assenhorcar-se do Sudão. Em 1468, Sonni Ali entra em Tombuctu, 
conquanto durante longos anos a suzerania sonrhai sobre esta cidade permaneça 
frouxa; cerca de 1473 consegue tomar Djenné; em breve Ualata e Uadam se 
integram no seu domínio. A dinastia dos Áskia, que ocupa o trono a partir de 
1493, em meio século estende metodicamente o seu poder sobre os grandes mer- 
cados do ouro € as principais salinas, sobre as minas de cobre e toda a rede de 
pistas sudano-sahelianas. O coração do império situa-se agora bem longe do 
oceano, e todas as suas artérias o ligam ao Egipto c ao Maghrebe. 

A política portuguesa visava a desviar o ouro do Islame norte-africano, 
captando nos portos marroquinos o que conseguia ainda aí chegar pelas vias 
terrestres, D. João II teria pressentido as transformações que principiavam a raiar 
no horizonte? O certo é que desenvolveu consideráveis esforços no sentido não 
só de «sangrar» pela via marítima o precioso metal, mas ainda de impedir que se 
evadisse pelas caravanas cameleiras para os mercados que o comércio português 
não controlava. 


Assim, instalou-se uma feitoria em Uadam, em pleno deserto. Foi enviada uma expedição 
com a missão de quebrar o obstáculo natural de Felu, no curso do Senegal. E sobretudo 
explorou-se o sertão, entabularam-se relações diplomáticas com os reis negros. Pero de 
Évora e Gonçalo Eanes visitaram o rei de Tucurol e o senhor de Tombuctu. Uma embaixada 
de oito portugueses, de que faziam parte Rodrigo Rabelo, Pero Reinel c João Colaço, todos 
três da Casa Real, visitou o Bor-Mali c ofereceu-lhe cavalos e mulas com os seus arrcios 
completos, além de diversos objectos de valor; sucumbiram porém ao clima, salvo Pero 
Reincl que já estava habituado, quando acompanharam o rei mandinga à guerra contra os 
Fulas, Pela via do Gâmbia e de Cantor outras embaixadas chegaram à côrte do Mandi-Mansa, 
quo uma estreita colaboração ligou a Portugal; ainda em 1534 o feitor da Casa da Mina, 
João de Barros, lhe enviou Pero Fernandes, com missão de tratar, cm nome de D. João TI, 
dos problemas do resgate daquela feira de Cantor. No reinado do Principe Perfeito, Mem 
Roiz, seu escudeiro, e Pero de Astúniga, seu moço de esporas, foram por várias vezes a 
Tombuctu e visitaram também o inimigo dos Mandingas, o chefe iula Temalá (Coli Tenguêlá), 
que, vindo do Futa Toro, ateou então o incêndio da guerra, invadindo o Futa Djalon (”). 
Por intermédio de um abexim, escreveu ao rei dos Mossi, que supunha vassalo do Preste João. 
Partindo de São Jorge da Mina, os Portugueses alcançaram Gao, onde entregaram uma men- 
sagem ao rei dos Sonrhai, surpreso de ver chegar Cristãos pelos caminhos do Sul (*). 


(*) Anais D. João HI, t, IE, p. 276. 

() T. da Mota, Coli Tenguélá e a chegada dos primeiros Fulas ao Futa-Jalom, 
Lisboa, 1952. 

(*) Barros, Década 1, Liv. II, cap. 12. 
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Toda esta actividade diplomática não podia modificar imutáveis condições 
geo-económicas. O sal, o cobre, os têxteis comandam todo o tráfico do ouro. 
Ora, salinas, há-as em Taghazza e em Idjil, no Tafilelte e em Tutek — no deserto. 
Cobre, encontra-se em Takeda —no deserto também —, no sul-marroquino, 
ec o Egipto envia-o; os têxteis são fabricados em Oram, Tremecem, Tunes, One... 
Em conclusão: não havia meio de poder cortar a circulação das caravanas de 
camelos. 

No entanto, os interesses dos Negros e os dos mercadores maghrebinos não 
coincidiam. Quem tiver o sal, o cobre, os panos disporá em última instância do 
metal amarelo, ditará os preços. Por isso, os Negros necessitam inevitavelmente 
de controlar Taghazza, Takeda, os mercados sahelianos; só assim deixarão de 
estar à mercê dos comerciantes do Norte, e assim poderão favorecer certas pistas 
em detrimento de outras. Tal é a razão de ser do império sonrhai de Gao, como 
anteriormente do império mandinga de Mali; mas enquanto este, situado mais 
a oeste, estivera em excelentes termos com Marrocos, aquele, mais a leste, 
favorece de preferência as pistas do Sáara central e oriental. Daí que os Chorfa, 
em face do poderio sonrhai, sejam não menos imperiosamente impelidos a arre- 
batar-lhe as salinas do deserto, e se possível até a conquistar o próprio Sudão, 
a fim de lhe imporem a sua Jei. 


Em 1543, Mulay Ahmed pede ao Áskia Ishag I que lhe entregue as minas de Taghazza. 
Mas em resposta os Sonrhai atravessaram o deserto e pilharam a região do Seghiet-cl-Hamra 
O Xerife do Suz escolheu o caminho da força e ampliou os seus objectivos: trata-se agora 
da conquista de Tombuctu c do resto do país dos Negros; por isso um exército xerifiano 
avançou até Uadam. Desiludido por esta escala, atazanado pelas dificuldades da estadia no 
deserto, talvez também alarmado pela falsa notícia dos preparativos de poderosas forças negras, 
retirou-se para o Seghict-cl-Hamra e voltou para Tarudante. Fracasso, em suma (”). Em 
resultado desta incursão, ou de outra posterior, no decurso da qual foram mortos Sonrhai 
da cidade de sal-gema e «cmbuçados» caravanciros de sal, a exploração deslocou-se, em 1557, 
um pouco para o sul, para Taghazza das Gazelas: mais tarde o Áskia Daud acedeu a 
arrendar a mina setentrional a Ahmed Almançor, convencido por uma dádiva de 10 000 
moedas de ouro. As novas relações, amistosas, entre os Sa'adianos c os Áskia deram azo 
aos primeiros a informarem-se da força militar do império negro. Pouco depois de 1582, 
um exército de 20 000 homens, enviado por Almançor, tentou atravessar o Sãara a fim de 
se apoderar de Tombuctu, mas não chegou sequer a Uadam; só alguns sobreviventes mise- 
ráveis, conseguiram regressar a Marrocos. Todavia, em 1585 os Sonrhai e os seus aliados 
nómadas são corridos das duas minas de Taghazza e só lhes resta, para se compensarem, 
empreenderem a exploração de novas salinas, em Taudeni. Finalmente, o exército do paxá 
Djuder consegue, em 1591, derrotar os Sonrhai ce tomar a sua capital, bem como o seu 
principal empório, Tombuctu. O império dos Áskia de Gao desmorona-se... (**) 


A presença xerifiana em Tombuctu e em Gao, um império estendendo-se do 
Mediterrâneo às margens do Senegal e do Níger, que sombria ameaça não repre- 
sentava para as feitorias e resgates portugueses no litoral atlântico! Na verdade, 
os Portugueses não podiam deixar de se afligir com «...os riscos em que estão 
os Jalofos e mais habitantes daquelas províncias [de Guiné] de se sujeitarem 
e obedecerem ao Xerife, o que farão facilmente, já que não seja por força como 
sempre pela amizade a que os obrigue a falta do nosso trato e comércio, e pela 
razão que lhe convém ter em suas mercadorias.» (2º) O domínio marroquino no 
Sudão foi porém de curta dura. Mas os Chorfa tinham alcançado o seu fim, 


(2º) As fontes são Marmol c o Tarikh es Soudan. O melhor estudo é o de R. Mauny, 
L'expedition marocaine d'Ouadane (Mauritanie) vers 1543-1544 («Bulletin de PInstitut Français 
d'Afrique Noire», t. XI, 1949, pp. 129-140). 
(**) Mauny, cit.; Bovill, Caravans, cap. IX; Beraud-Villars, L'empire de Gao, passim. 
(*) Carta do capitão das ilhas do Cabo Verde ao rei, 7-X-1591 (B. N, Lisboa, Pom- 
balina 644, f. 396). ç 
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visado desde que cobiçavam Taghazza: as cáfilas de camelos chegavam agora a 
Marrocos carregadas do precioso metal e das outras mercadorias valiosas da 
África negra. 

Em começos do século xviI, um português esclarecido, Diogo do Couto, pode 
constatar que das «minas d'ouro de Tivar» «vai grande quantidade a Marrocos.» 
(Soldado Prático, p. 233 da ed. R, Lapa). É porque sabem que as caravanas 
de camelos chegam com regularidade a Marraquexe e a Fez ajoujadas de fulvo 
metal, que negociantes de Londres enviam navios ao Gâmbia a partir de 1618, 
na esperança de desviarem em seu proveito (Jobson, The Golden Trade, pp. 4 ss., 
117 e 196) — como os Portugueses tinham desviado durante um século ou mais — 
o escoamento do ouro sudanês. 
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Capítulo 4 


OURO DO MONOMOTAPA E OURO DO EXTREMO ORIENTE 


O OURO DO MONOMOTAPA 


Sc em 1488 Bartolomeu Dias, conquanto desembocando no oceano Índico, 
se deteve muito antes da entrada do canal de Moçambique e não pôde assim 
ouvir falar das minas de ouro da África sul-oriental, três anos depois o nome 
de Sofala ressoava na corte portuguesa, graças às cartas e relatórios vindos por 
via do Levante. Seria já conhecido anteriormente, por intermédio dos judeus 
portugueses ou dos mercadores muçulmanos peninsulares que frequentavam as 
praças do Egipto e da Síria? Seja como for, um cavaleiro da Casa Real, bom 
conhecedor da língua árabe, depois de ter visitado o mar Roxo, a Índia e o golfo 
Pérsico, alcançou em 1490 esse porto do ouro na costa africana do Índico e, 
regressando ao Cairo, descreveu ao judeu Josefe, emissário de D. João II, as 
diversas regiões do seu itinerário. Para atingirem os mercados das especiarias, 
as velas portuguesas deveriam (era esse o conselho de Pero da Covilhã) dirigir-se 
à costa de Sofala ou à ilha da Lua (Madagascar); daí ser-lhes-ia fácil rumarem 
em direcção à Índia (!). 

Em consequência destas informações, teriam sido dadas instruções a Vasco 
da Gama no sentido de saber de Sofala e do seu ouro? É plausível; mas o 
objectivo da expedição não era de forma alguma o precioso metal: eram uúnica- 
mente as especiarias. Na viagem de ida, só por algumas léguas de diferença é que 
a armada do Gama não foi ter a este porto, pois, em seguida à escala no rio do 
Cobre, foi fundear na foz do rio de Quelimane. Aqui, neste braço setentrional 
do Zambeze ou rio de Cuama, que virá a ser a grande via de penetração no 
mundo do ouro, os Portugueses, durante uma estadia de um mês destinada a 


() Francisco Álvares, Verdadeira informação do Preste João, cap. CI; Barros, Década 1, 
Liv. II, cap. 5; Castanheda, Liv. I, cap. 1. Que as notícias mandadas do Cairo chegaram 
de facto a Lisboa, parece confirmar-se pela confusão que faz Jerónimo Miinzer em 1494 
(Itinerário, p. 58) entre o ouro da «Etiópia oriental», que só pode ser o do Monomotapa, 
co do Bor-Mali; na verdade, diz que das minas dessa Etiópia oriental o ouro é trazido 
pelos Negros, que o passam de umas caravanas para outras, «in occidentalem et maritimam» 
Etiópia, atravessando extensas regiões («Multa enim dominia mediant ab ora occidentali 
usque in orientalem»); e acrescenta que os Portugueses «brevi sperant ad veram mineram 
se perventuros»: ora desde 1471 que tinham chegado a São Jorge da Mina, por isso não se 
trata do ouro da Guiné, e como em 1488 Bartolomeu Dias desembocara no Índico e se 
preparava para nova expedição para alcançar a Índia das especiarias, é natural que se 
contasse em Lisboa que em breve as caravelas alcançassem a região aurífera da África oriental. 
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aguada e recolha de mantimentos, a descanso dos homens e reparação dos navios, 
começaram a sentir a presença da Índia, fim tão ardentemente almejado da sua 
odisseia, e aperceberam-se dos primeiros testemunhos de uma navegação oceânica 
traçada por navios de alto bordo semelhantes aos seus. Rio dos Bons Sinais lhe 
chamaram por isso: entre esses sinais animadores não deveremos incluir, mesmo 
que as fontes não os mencionem, os indícios, talvez ainda bem vagos, do fulvo 
metal? Todo esse manancial de «novas novidades» fazia parte do carregamento 
com que o Gama desembarcou em Lisboa (2). Tais novas incitaram imediatamente 
o senhor do ouro de São Jorge e de Cantor a entabular relações comerciais com 
os portos do ouro da África oriental. 


Ouro do Monomotapa. Antes de procurarmos agarrar os fios do comércio 
e da política portugueses que se ligam a essas palavras só por si evocadoras 
de esplendores, temos que tentar responder a algumas perguntas: Donde é que 
vinha o ouro? Como é que se fazia a sua extracção? Em que mãos andavam 
esses tratos de tanto proveito, e como é que se fazia esse comércio? As fontes 
portuguesas não deixam completamente na sombra tais questões. Aproveitemos 
a luz desses projectores, 


$S1I-—A extracção do ouro e o comércio muçulmano 


Nos séculos xv, xvI e xvl a extracção do ouro operava-se nas três regiões 
de Butua, Mokaranga e Manica. 


O Mokaranga corresponde, no conjunto, ao planalto da Rhodésia do Sul, isto é, 
Matabelelândia e Mashonalândia, entre os rios Zambeze ao norte e Limpopo ao sul, con- 
quanto prolongando-se ainda a oeste-noroeste do primeiro ('). A identificação de Manica 
não põe problemas, visto que o topónimo continua vivo; há, porém, que alargar-lhe a área, 
abrangendo não só o actual planalto desse nome como ainda a serra de Inyanga, mais 
setentrional. Mas contràriamente a uma opinião muito espalhada, as minas do Transvaal, 
pelo menos da sua metade norte, estavam já em exploração, e a sua importância ultrapas- 
sava até, ao que parece, de início, a da Matabelclândia. É aí, com efeito, que devemos situar, 
em nossa opinião, a região de Toroa ou Toloa, que formava o reino de Butua ou Abutua. 
Ainda recentemente, é certo, D.P. Abraham identificou a Butua das fontes portuguesas 
com o Gunuvutua, país de Vutua, habitado por Vakaranga c que corresponderia à metade 
meridional da Rhodésia do Sul. Todavia João de Barros di-la vizinha das «grandes cam- 
pinas» onde pululam as manadas de elefantes ce que se estendem ao longo do litoral desde 
o cabo das Correntes até o rio do Espírito Santo (Lourenço Marques) (”). Os mercadores 
que frequentavam o Monomotapa contavam que o metal vem de ainda mais longe, de um 
outro reino, vassalo do imperador cafre, situado em direcção ao cabo de Boa Esperança (À 
O mesmo diz Tavernier cerca de meados do século XVII: em certos anos vêm Cafres, 
numa viagem que leva quatro meses, das cercanias do cabo de Boa Esperança — do país 
de Sabia, o que talvez indique que utilizam a via do rio Save —,e trazem a Sofala excelente 
ouro em pedaços, apanhado nas altas montanhas, e além disso grande quantidade de dentes 
de elefantes (”). A prospecção feita por Wagner e Van Rict Lowe aos antigos centros minei- 
ros, cujos resultados subsequentes estudos confirmam, apoia a inferência tirada das fontes 


(:) Roteiro da viagem de Vasco da Gama, pp. 16-19 da cd. Fontoura; Barros, cit., 
Liv. III, cap. 3 e ss, Liv. IV, cap. 2; Castanheda, Liv. I, caps. 4 c 7. 

() Ver, por exemplo, na Géographie Universelle de La Blache, a Afrique de F. Maurette; 
Theal, History and Ethnography of Africa of the Zambesi, t. I. 

(*) Barros, Década I, Liv. X, cap. 1; Barreto Resende (B. N. Paris, Portugais 1, f. 83) 
descreve de igual modo o reino de Botua ao sul do império do Monomotapa, c fora já dos 
que reconhecem mais ou menos a sua suzerania; o P.º Monclaro, 1570-1574 (em Theal, 
Records, HI, p. 179) não faz de outro modo, situando-o «do lado do cabo» (de Boa Esperança), 
e acrescentando que de lá os Portugueses recebem gado em número considerável, o que 
corresponde, tudo o indica, à região, meridional, das «grandes campinas». 

() Duarte Barbosa (cerca de 1515), p. 249. 

(*) Voyages, 2.º parte, Liv. II, cap 25. 
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portuguesas, porquanto inclui entre os de antiga exploração os situados a leste e nordeste 
de Pretória (veja-se o mapa a p. 215 de Davidson, Old Africa Rediscovered, 1960, e o mapa 
a p. 305 de J. D. Clark, The Prehistory of Southern Africa, 1959). 

A norte c a leste do Zambeze, ao invés, nesse Maravi que se estendia até Mombaça 
e avizinhava com Moçambique e Quelimane, povoado de populações mais atrasadas, não 
se encontrava ouro. Como não se encontrava também, para sul desse rio, ao longo do 
litoral, havia que subir os cursos de água numa extensão de umas dezenas de léguas para 
chegar às regiões mineiras. Mas o acesso não era difícil, A partir de Sofala subiam-se o Busi 
c o Revué ou o Pungue, ce, atravessando assim todo o reino do Quiteve, alcançava-se o 
planalto de Manica e os terraços de Inyanga, região descrita pelas fontes da época como 
montanhosa e seca, formando como que uma imensa mina aurífera mas cuja abundância 
mal compensava o baixo teor do metal; c a este mesmo complexo de mineração chegava-se 
subindo o Cuama até Sena e atravessando daqui o sertão em dircitura a oeste-sudoeste (). 
Na parte fluvial dessa viagem encontrava-se já um pouco de metal no reino botonga de 
Baroé que se estendia do rio para oeste e noroeste até o Mokaranga. Pelo contrário, o ter- 
ritório da margem esquerda, apertado entre o rio e o reino de Maravi, desde Quelimane 
até Morombara, não oferecia aos Botongas que o povoavam o recurso da apanha de pó 
aurífero ou da mineração. Nos planaltos mokaranga as jazidas mais importantes situavam-se 
em Dambarari, Ongoé, Mocraz, Macanca e Maramuca (?). O ouro mais fino ecra porém o de 
Chiroro (*), onde se localizavam as minas de maior caudal do reino do Monomotapa (º). 


Assim se desenha, grosseiramente, a geografia das jazidas em exploração na 
época que nos interessa, O metal apresenta-se sob quatro formas diferentes: aqui 
em fino pó, como se fosse areia, além em grãos umas vezes pequenos outras 
graúdos, como de contas de rosário, nuns pontos em lascas ora espessas ora 
comparáveis a rebentos ou vergônteas —é o mais fino —, noutros pontos em 
pedras ou mesmo pedregulhos que há que pulverizar — é o mais vil (2). 


A escavação de minas constitui o método mais corrente de extracção. Na 
região de Manica as actividades mineiras podem prosseguir durante todo o ano, 
ao passo que no Mokaranga estão reduzidas aos três meses de «crimo»: Agosto, 
Setembro e Outubro. Acabou, com efeito, a monção; as chuvas começam a cair 
moderadamente, fornecendo as águas indispensáveis aos trabalhos; em Novembro 
tornam-se diluvianas, inundando poços e galerias, obrigando a suspender todas 
as actividades. Quando se aproxima a estação do crimo, multidões de cafres, 
às famílias inteiras, dirigem-se para as zonas escolhidas para exploração e divi- 
dem-se por aldeias, cada uma das quais sob o governo de um chefe. Cada grupo 
escava um poço que tem de diâmetro a estatura de um homem, e por dentro 
traça uma escada. A partir do fundo, os Negros abrem galerias que seguem 
os filões referenciados. A terra aurífera é arrancada com enxadas de folha de 
ferro, e esses bocados assim arrancados — matacas — são transportados em reci- 
pientes de pau que os Negros, alinhados a intervalos regulares ao longo da 
galeria e nos degraus da escada até à superfície, passam de mão em mão. As 
rochas uuríferas são estaladas e quebradas com o auxílio de espécies de grandes 
alavancas de ferro. A vida dos mineiros corre constante perigo: é frequente as 
abóbadas das galerias ruirem e soterrarem-nos, Raras deviam ser as que tinham 
uma estrutura de paus e vigas — simples ramos e troncos — a aguentá-las (mas 
as escavações mostraram que existiam em certos casos —J. D. Clark, The 
Prehistory of Southern Africa, 1959, p. 310). Ausência completa de sistema de 
bombas para tirar a água. Tais defeitos de técnica deixavam a mina sem qualquer 


() Monclaro, citado, p. 179; P.* Manuel Barreto, Informação dos Rios de Cuama, 1667 
(B. N. Paris, Portugais 33, f, 47v). 

() Manuel Barreto, citado. 

(') Frei João dos Santos, Parte I, Liv. 1I, cap. 13. 

(”) De Lisboa ao vice-rei, 26-11-1602, em Theal, Records, IV, p. 50 (segundo informa- 
ções do capitão de Sofala e Moçambique), 

(") Frei João dos Santos, citado. 
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protecção contra as infiltrações e os jorros de água, tão terríveis numa zona de 
chuvas diluvianas. O Padre Manuel Barreto poderá escrever com razão que 
«Alguns marondos destes, e de infinito ouro, estão devolutos por falta de engenho 
para esgotar a água.» De cada mina (bar) ou poço (marondo) chegavam-se a 
extrair mil, duas mil e até três mil pastas ("); na maioria das vezes, porém, o 
rendimento conservava-se muito medíocre ("º). 

Moquet descreveu lindamente a apanha das areias auríferas, apenas se 
enganou em considerá-la o único método de extracção. Os Cafres «recueillent 
Por en des campagnes au pied de quelques montagnes, lors qu'il vient des 
ravages d'eau qui courans d'en haut emmenent en bas force poudre dor: et lors 
chaque Ethiopien a son petit ruisseau avec un petit filet faict en façon de rets 
ou poche à prendre les lapins, mais tissu fort menu, avec quoy ils arrestent tous 
ces sables d'or coulans des montagnes. Il s'en trouve quelquefois de fort grosses 
pieces et tres pures» — assim, uma que pesava meia libra, mas tratava-se de uma 
excepção (!). A erosão pluvial põe a descoberto os filões nas encostas, arranca 
c arrasta até às planícies pedras e areias auríferas; nos próprios campos, mas 
sobretudo no leito dos rios depois que as águas baixaram, assim como nos pontos 
que se alteiam, os Cafres afadigam-se então a recolher lascas, pedaços e pó 
de ouro. Por vezes umas duas centenas de Negros reúnem-se e secam um paúl 
em cujo lodo estão certos de encontrar o metal. A esta forma de extracção podem 
dedicar-se todo o ano, mas é evidentemente na estação das chuvas e logo depois 
de esta acabar que se mostra mais produtiva. Prefere-se, em geral, o ouro das 
ribeiras ao ouro de bar (das minas). Todavia o ouro de bar do Mokaranga iguala 
em teor, se não ultrapassa até, o das ribeiras de Manica, cascalho polido formado 
como que de pequenas amêndoas. Em Mokaranga o melhor ouro de ribeira é o 
de Ongoé, Macanca e Mocray. 

Na região de Manica, o ouro de ribeira não é tão bom nem tão abundante, 
pois o clima é mais seco, É o ouro de bar que predomina, Mas os Cafres só 
conseguem cavar o solo até uns 20 palmos de profundidade, porque a partir 
daí esbarram com a camada de laterite; vulgarmente detêm-se a 6 ou 7 palmos ("). 
Como os cursos de água abundam, mas como é nas zonas mais áridas que se 
encontra o metal — não é precisamente pelo escalvado e pela secura do solo 
que os Cafres reconhecem a localização das jazidas? —, as matacas têm de ser 
transportadas para os lugares onde há água; a fim de não estarem sempre à mercê 
das chuvas, os Negros constroem espécies de cisternas rudimentares (2º). 

Estalados e quebrados os rochedos onde são referenciados os filões auríferos, 
britados os pedregulhos com maços de ferro ou pedra e com alavancas de ferro, 
as pedras que daí provêm são reduzidas em almofarizes circulares de pedra; 
este pó e cascalho, recolhido em gamelas de pau, é lavado por várias vezes nos 


(”) Cada «pasta» pesa, em média, 100 miticais (Paiva e Pona, Dos primeiros trabalhos, 
p. 57, nota), ou seja, 425 gr. 

(”) Seguimos de perto a Etiópia Oriental, Parte I, Liv. I, cap. 17; a Informação sobre 
os a de Cuama do P.º Manuel Barreto, de 1667 (citado, ff. 48v-49); e Monclaro, citado, 
p. É 

(1º) Voyages de J. Moquet (1608-1609), Liv. IV, p. 260. 

(*) Falando do ouro do Monomotapa — isto é, do Mokaranga —, Tavernier escreveu: 
«on le tire sans grande peine en fouillant dans la terre deux ou trois pieds». Na realidade, 
a extracção reservava inúmeras dificuldades, e vimos que exigia frequentemente a abertura 
de galerias, o que não exclufa aliás a apanha quase à superfície. O viajante acrescenta que 
nas zonas secas se encontram bocados à flor do solo, o que é verdade, c que nas zonas 
montanhosas basta escavar 10 ou 12 pés para encontrar ouro, o que se dava em Manica 
e talvez também no Transvaal. Voyages, 2.º Parte, Liv. II, cap. 25. 

(") Barros, Década I, Liv. X, cap. 1. 
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cursos de água ou nas cisternas, até que fique só o metal, mais pesado, sob 
a forma de seixos miúdos ou de areia fina, a brilhar. Aplica-se o mesmo processo 
tanto às matacas extraídas das minas como às areias e cascalho recolhido dos 
rios e ribeiros (7). Mas também se emprega uma outra técnica, que consiste em 
ferver durante muito tempo a mataca numa marmita, deixando-a arrefecer em 
seguida: no final o ouro fica separado da rocha (!s). O ouro de pedras arrancadas 
à superfície é baixo e de poucos quilates; os favores vão por isso para o dahabo, 
quer seja em pó quer em pastas ("º), 

Em suma, a extracção do metal precioso constituía o contrário de um diver- 
timento. Quando os Portugueses penetraram até às jazidas, julgando poder assim 
encher sem esforço quantos sacos quisessem, depressa desanimaram ao darem-se 
conta de todas as dificuldades quer da exploração propriamente mineira quer da 
recolha à superfície, c ao verem quão penoso cra esse rude labor e os perigos 
que constantemente ameaçavam os mineiros (2º); chegaram a restituir ao Mono- 
motapa as minas que lhes oferecera graciosamente, desalentados pelos custos 
de exploração e pela fraca produtividade (?'). 

Ninguém pode extrair ouro sem autorização régia, sob pena de morte (?”). 
Mas o rei nada cobra do ouro extraído, de igual modo que não arrecada quaisquer 
impostos prediais. Os Cafres apenas estão sujeitos, em relação ao «imperador» 
— Monomotapa — e aos senhores — encoses —, a corveias ou geiras, obriga- 
tórias e regulamentadas; têm ainda de lhes oferecer dádivas, por modestas que 
sejam, se querem ser recebidos por eles. Nas feiras, os comerciantes põem de 
lado alguns dos artigos, por exemplo panos de algodão, que enviam ao Mono- 
motapa, sem que a isso sejam obrigados. Nenhum cafre se conformaria com 
que lhe fosse recusado o acesso ao chefe: passaria a ser como que um pária. 
O Monomotapa, no caso de pretender o precioso metal, manda distribuir algumas 
vacas entre os mineiros, consoante o seu número; estes exprimem-lhe a sua 
gratidão por tal mostra de benevolência oferecendo-lhe, por seu turno, uns grãos 
de ouro — até um mitical cada (2) —, ou prestando-lhe alguns dias de trabalho, 
a descontar nas corveias que lhe devem (2º). 


A ausência de imposto sobre a extracção, que devia evidentemente contribuir 
para o fomento da produção, não impedia aliás que os mineiros fossem explorados. 
Na verdade, logo que um marondo mostrava estar a dar bom rendimento, os 
poderosos aproximavam-se com os seus acostados e os seus escravos e apodera- 
vam-se do ouro pela força, tiranizando os pobres trabalhadores. Não há pois 
que nos espantarmos, nestas condições, se estes preferiam frequentemente aban- 
donar esse filão e contentar-se com uma quantidade insignificante de metal 
que podiam esconder da cobiça dos senhores (**). Quando despertou nos Portu- 
gueses a ambição de controlar a própria produção, e que, por isso, desataram 
a comprar terras ou a apoderar-se delas, os chefes e régulos cafres — os encoses — 
adoptaram muitas vezes a política de proibirem a abertura de minas no termo 
da sua alçada, para evitar que os Portugueses as cobiçassem, Assim aconteceu, 


(") Tal é o processo descrito por João dos Santos c Manucl Barreto, nas obras citadas. 

(") Carta de Diogo de Alcáçova, 22-X1-1560 (Cartus de Albuquerque, t. II, pp. 385-9). 
Cf. J. D. Clark, The Prehistory of Southern Africa, 1959, p. 310, 

(º) Etiópia Oriental, citado. 

(*) Monclaro, citado, p. 184. 

(*) Etiópia Oriental, citado, 

(2) Carta de Diogo de Alcáçova, citada. 

(*) Barros, citado. 

(*) Monclaro, citado, p. 184. 

(*) Manuel Barreto c Monclaro, citados, 
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por exemplo, em Maramuca, talvez a região mais rica em metal. Às opressões 
e roubos dos chefes negros, que levavam a mão-de-obra a fugir, vinham acres- 
centar-se deste modo as ambições territoriais dos Europeus intrusos que susci- 
tavam nos régulos a hostilidade ao alargamento da área em exploração. Outros 
obstáculos refreavam o desenvolvimento da mineração e da apanha de pó ou 
pedras auríferas. Antes de mais, a insuficiência técnica -— seria de prever, apesar 
de estarmos numa civilização do ferro. Em Manica a camada dura com que se 
esbarrava já a entre 10 e 20 palmos de profundidade impedia cavar mais fundo. 
Nas outras regiões, a fragilidade das galerias provocava numerosas mortes que 
não estimulavam, é bem de ver, o ardor dos mineiros. A mão-de-obra escasscava. 
Com o crescimento travado desde logo pela excessiva mortalidade infantil, 
população era dizimada pelos ordálios de veneno, frequentes e sempre mortais, 
e pelas guerras, ceifada pelas pestes; a escassez provocada pelas pragas de gafa- 
nhotos contribuía para a alta morbidade. A caça ao homem, que tinha por fim 
alimentar o trato de escravatura, ermava extensas regiões. A medida que os 
Portugueses fundaram colónias cada vez mais longe do mar, os Cafres afastavam-se 
para evitar contactos nem sempre fáceis: em Botonga, por exemplo, a zona sob 
domínio português estava tênuamente povoada a meio do século xviI, enquanto 
a parte que permanecera livre parecia um formigueiro, graças à chegada cons- 
tante de refugiados (2º). Razões técnicas, razões demográficas; e também razões 
psicológicas. Os nativos interessam-se pouco pelo ouro em si próprio. Decerto, 
de ouro fabricam jóias com que se adornam e objectos provavelmente rituais — de 
folha martelada a cobrir um interior de madeira esculpida na forma desejada, 
por exemplo, os rinocerontes encontrados em Mapungubué (vale do Limpopo); 
luxos de uma aristocracia instalada nas «acrópoles» megalíticas. Mas a massa 
da população só por cobiçar os panos de algodão e as «contas de rosário» é que 
se afadiga durante alguns dias ou algumas semanas na sua extracção; é preciso 
que os mercadores lhes adiantem a mercadoria cobiçada para que se convençam 
a ir trabalhar nas minas ou na apanha nos regueiros e campos (2º). 


Ao dealbar o século xvI, o grosso da produção escoava-se, tudo o indica, 
para os portos marítimos, e toda a exportação por mar estava nas mãos dos 
Muçulmanos quer das cidades litorais quer de regiões ultramarinas. Esses mer- 
cadores mouros podiam viajar pelo sertão das zonas mineiras, mas nunca preten- 
deram, parece, exercer qualquer domínio sobre clas, e não estavam ligados ao 
processo produtivo, a não ser na medida em que vendiam «de antemão» aos 
indígenas os artigos que os incitariam a ir trabalhar. Mas a quem pertencera 
anteriormente esse tráfico, e como, por quem e quando se iniciara a extracção? 


No reino de Butua e no Mokaranga encontravam-se castelos ou grandes cercas, sem 
dúvida antigos, feitos de pedras ciclópicas ajustadas umas contra ou sobre as outras sem 
qualquer argamassa; essas pedras de talhe regular formam muralhas ou paredes de uns 
25 palmos de espessura; no recinto erguiam-se pequenas torres. A todas essas construções 
os indígenas chamavam «symbaué» (Zimbaué ou zimbabué), que significa simplesmente 
«côrte», isto é, a residência do rei; e baptizavam assim também todo e qualquer lugar onde 
estivesse o Monomotapa. Duas tradições locais se defrontavam, sobretudo entre os Muçul- 
manos, Uns julgavam que se tratava das feitorias da rainha de Sabá. Barros, notando 
quanto estes zimbaués se parecem com as construções de Acaxumo na Abissínia, aceita esta 


(*) Este facto não pode aliás ser generalizado, pois as relações entre brancos e negros 
ou outros indígenas variaram tanto segundo as épocas como segundo us circunstâncias. 
Para tudo o que antecede, a melhor fonte continua a ser Manuel Barreto, citado. 

(”) Monclaro (citado, p. 201) parece contradizer esses traços psicológicos debuxados 
pelas outras fontes; segundo ele, os Cafres ligam muito mais importância ao ouro do que 
lhe ligam os brancos; mas explica logo que é para camprarem os panos de algodão. 
Cf. Tavernier, 2.º Parte, Liv. II, cap. 25. 
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opinião (sem aliás mencionar a outra); supõe que a «Agizimba» de Ptolomeu correspondia 
a esta região c derivava o seu nome destas «côrtes». Mas outros relacionavam os zimbaués 
antes com o rei Salomão, identificando o Ofir bíblico com Afura, nome da montanha sobre 
a qual se erguiam tantos deles (”). Quer uma quer outra interpretação faria remontar a 
civilização dos zimbaués aos séculos antes da era cristã, e atribuir a sua génese à creação 
de gentes do Norte: dois pontos que a pesquisa arqueológica demonstrou inaceitáveis. Mas 
o mais importante é que tais lendas conservam a memória de antiquissimas — milenárias — 
relações comerciais entre a África sul-oriental e o mar Roxo, e essa lembrança ainda viva 
no século XVI corresponde bastante bem ao papel desempenhado pelas gentes do hemisfério 
setentrional, vindas por mar ou em caravanas por terra em busca do precioso metal, na 
consolidação e intensificação desse arranque mineiro. Escreve João de Barros: «E posto que 
esta bárbara gente nam saiba sair da aldea donde nacco, e nam seja dada a navegar nem 
a correr a terra per via de comércio: tem o ouro tal calidade que como é posto sobre a 
terra ele vai denunciando de uús cm outros té que o vem buscar ao lugar de seu nacimento.» 
(Década 1, Liv. X, cap. 2). Foi na primeira metade do I milénio da cra cristã que, vindas 
do Norte, contribuições culturais e étnicas (minoritárias embora) levaram as populações pré- 
-bantas até aí existentes nesses planaltos a passarem da idade da pedra à idade do ferro 
(sem passagem pelo cobre e pelo bronze) c à economia agricolo-pastoril (com formação de 
grupos só pastoris, depois empurrados mais para sul, de grupos quase só agrícolas, e de 
outros mixtos). economia que conta também com o fabrico de louca, A mineração está já 
em actividade à volta de 500d.C.: é da Abissínia que Summers faz vir essa cultura mineira 

dir-se-ia que confirmando João de Barros. Cosmas Indicopleustes, que escreveu no 2.º 
quartel do século VI as suas viagens no mar Roxo c Abissínia c recolheu informações de 
mercadores sobre o Oriente, conta que todos os anos o rei de Axum manda uma caravana 
de mais de quinhentas pessoas ao sul buscar ouro, levando para o adquirir (por métodos 
primitivos de escambo) gado, sal c ferro; a viagem de ida dura seis meses e passa pelas nas- 
centes do Nilo (”). Estabelece-se deste modo a relação entre o comércio axumita c o des- 
pertar da mineração do precioso metal na África mceridional-oriental. Ao abrir o século VT 
o ouro é já exportado por Sofala e Quíloa, estando interessados neste tráfico marítimo os 
Arabes pré-mahometanos e os outros ribeirinhos do mar Roxo. Cerca de 700 o sítio do 
Zimbabué vulgarmente marcado nas cartas modernas está já povoado, c cerca de 1000 
povoa-se o sítio de Bambandyanalo (perto de Mapungubuc, ao sul do Limpopo). Os séculos 
XI e XII parecem representar uma segunda grande transformação nestas regiões: é a civili- 
zação megalítica (embora sem atingir a urbanização), acompanhada da introdução das 
técnicas de fiação e tecelagem de algodão selvagem e de fibras de casca de árvores (encon- 
traram-se discos de barro cozido perfurados, que serviam para fiar). Deve ser nos séculos XIV 
e XV que se situa o período de esplendor das construções de granito talhado em cantaria 
insonsa e completadas por linteis de madeira: acrópoles poderosas e por vezes quase inaces- 
síveis, traduzindo na paisagem a dominação das populações anteriores (essencialmente 
boschimano-boskopoides, isto é, boschimanes e hotentotes) por povos, ou antes, minorias 
guerreiras que formam vários «reinos» ou senhorios (vimos já o papel dos encoses); cercas 
elípticas com vários edifícios no recinto, por exemplo, as célebres torres cónicas: o conjunto 
era o palácio-templo (c ao mesmo tempo túmulo) do rei-deus: nos vales baixos estendem-se 
as aldeias de cabanas circulares de pau, cobertas de colmo ou terra, do povo, e há ainda 
os cerrados para o gado (que em caso de perigo se recolhia na «acrópole»). As muralhas 
têm 2 a 5,25m de espessura ce 7 a 13m de altura, sendo mais espessas e altas as das acró- 
poles. Criam-se bovinos (de cornos compridos) e ovinos, cultiva-se milho miúdo, sorgo e 
outros cercais, legumes. Não há classe sacerdotal, mas praticou-se o regicídio ritual ligado 
ao culto do céu fertilizante, c as aves esculpidas em pedra-sabão relacionar-se-iam (como as 
do antigo Portugal) com cultos de fecundidade c fertilidade (”). 


Mas outras transformações merecem atrair a nossa atenção. Mercadores do 
mar Roxo, como indicámos, abriram e traçaram a grande rota marítima do ouro, 
e ao longo de todo o seu percurso, nos lugares de escala de navegação ou de 


(*) Barros, Década I, Liv. X, cap. |; Etiópia Oriental, Parte 1, Liv. II, caps. 11 e 12 
Cf. Theal, History and Ethnography, I, cap. VIII. 

(?) As suas viagens estão incluídas na sua Topografia cristã, Liv. IX. Veja-se Laistner, 
em Travel and Travellers of the Middle Ages, pp. 34-6, ce H. Labouret, na Histoire mondiale 
du commerce, III, p. 85. 

(”) Sobre o conjunto destes problemas: J. D. Clark, The Prehistory of Southern Africa, 
1959, cap. 11; Basil Davidson, Old Africa Rediscovered, 1960, caps. 9 e 10; P. Wagret, nos 
«Annales-E. S. C.», 1955, pp. 363-6; resumo das pesquisas mais recentes, em especial de 
Summers e Abraham, por W. G. L. Randles, nos «Annales-E.S. C.», 1963, pp. 956-980. 
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realização de feiras, à entrada das «picadas» de penetração terrestre ou fluviai, 
de preferência em ilhas, edificaram cidades marítimas, cujas construções de pedra 
e de taipa, com janelas e terraços (açoteias) à maneira dos da Península Ibérica 
(segundo comparação de Barros), sc alinham em ruas regulares. Assim nasceram 
ou se desenvolveram Mopgadoxo, Melinde, Mombaça, Quíloa, Moçambique, 
Angoxa, Sofala, descendo a costa do norte para o sul. É que os reis «cafres» 
da terra-firme não se interessam nada pelo litoral e não se importam que outros 
o venham ocupar. Por isso os mercadores vindos por via marítima puderam 
instalar-se pacatamente à beira-mar, numa faixa que chega a ter quatro léguas de 
largura; para além é que já não ousam tentar fundar povoados (*!). Entretanto 
os Persas entravam também neste circuito comercial, e também os Chineses — en- 
controu-se louça persa c porcelana da China dos séculos xII-XV nas ruínas 
megalíticas, como se encontrou também louça e vidro do Levante. 

A Mogadoxo coube o papel de pioneira nesta rota do ouro, de que foi o 
primeiro empório a deter o controle. JEm seguida a hegemonia passou para 
Quíloa, que, quando chegaram os Portugueses, exercia a sua suzerania sobre 
os Mouros de Sofala, Cuama, Angoxa e Moçambique, e pretendia alargá-la a 
outras cidades ainda. Mas as querelas minavam este reino muçulmano de escalas 
e feitorias marítimas do comércio do ouro; um filho de rei, nomeado governador 
de Sofala, assumira o título real c recusava-se a reconhecer a sua dependência. 
É sem dúvida também com mira a desenvencilhar-se do controle político de 
Quíloa é dos tentáculos com que este empório agarra o tráfico do metal precioso 
que Moçambique, não obstante alguns incidentes a quando da primeira viagem de 
Vasco da Gama, suscitados pelos negociantes muçulmanos que estavam de passa- 
sem, alinha rapidamente ao lado dos Portugueses (*=). 

As comunicações entre os portos da África oriental faziam-se sobretudo pelos 
ligeiros zanbucos, mas as naus chegavam também até Sofala, É que, mesmo se 
a abertura desta rota marítima do ouro e a sua movimentação nos primeiros 
séculos se devem provavelmente aos mercadores do mar Roxo, quando o Guze- 
rate se tornou um dos principais focos industriais e mercantis do globo os seus 
homens de negócios buscaram no mundo cafre mercados de escoamento para a 
sua produção têxtil e em retorno levaram para lá dos mares o fulvo metal, o 
marfim c os escravos. As velas guzecrates iam até Sofala ou ficavam por Melinde 
ou Quíloa, onde desembarcavam os seus fardos de panos de algodão e os seus 
cestos ou caixinhas contendo contas de vidro, e aí carregavam as mercadorias 
«etiópicas». Do Levante vinha também contaria de vidro, mas isso não impediu 
a transformação fundamental neste tráfico, que foi o seu desvio para Cambaia 
determinado pelo incremento da indústria têxtil nessa região indiana. Deste modo 
os mercados da África oriental vicram a ficar economicamente na dependência 
do Guzerate. Os Cafres chegaram a só aceitar os artigos desta proveniência. 
Quando, em 1501, Sancho de Tovar vai de Moçambique a Sofala, os mercadores 
da primeira cidade que o acompanham levam precisamente panos de algodão e 
contas de rosário de Cambaia. Apesar de disporem das informações precisas 
sobre este tráfico trazidas por este capitão e, no ano seguinte, por Pero Afonso 
de Aguiar, bem como das recolhidas em Moçambique mesmo, as autoridades 
portuguesas ao instalarem a feitoria em Sofala copiaram fielmente a organização 
comercial de São Jorge da Mina e encheram os armazéns com os artigos que 
correspondiam à procura no mercado do golfo de Guiné. O resultado não podia 


(") Carta de Diogo de Alcáçova, citada. 
(*) Sobre tudo o que precede, Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 6, e Liv, X, caps. le ?2: 
Duarte Barbosa, pp. 249-51, Cf. G. Ferrand, Les sultans de Kilwa. 
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deixar de ser desastroso: os nativos recusavam as mercadorias oferecidas pelos 
Portugueses, o ouro não afluía. Foi necessário que chegasse Gonçalo Vaz de Góis 
trazendo como carga o produto do saque de Quíloa e Mombaça efectuado pelo 
vice-rei, para que os Cafres começassem a vir com ouro à feitoria (**). Escrevendo 
em 1508 de Moçambique ao rei a fim de lamentar a insuficiência do montante 
de transacções da feitoria régia de Sofala, Duarte de Lemos insiste em que só 
os panos de algodão de Cambaia e as contas de Melinde satisfazem a procura 
do mercado cafre; de Portugal aceitam quando muito brabantes alvos e largos (4), 
Os Portugueses não tiveram outro remédio senão conformarem-se com as condições 
comerciais do oceano Índico. 


Se os mercadores guzerates vão por vezes a Sofala mesmo, é mais frequente 
que fiquem por Quíloa, Mombaça ou Melinde, onde resgatam com os mercadores 
muçulmanos brancos aí estantes. Estes, por seu turno, viajam nos ligeiros zam- 
bucos entre essas grandes cidades africanas e Sofala ou Angoxa, uma que outra 
vez Moçambique, onde escambam com os mercadores muçulmanos locais — bran- 
cos, mestiços ou até negros — os panos de algodão recebidos de Cambaia e a 
contaria de vidro vinda do mar Roxo ou do Guzerate, contra metal amarelo, 
dentes de elefante, escravos. São em seguida os mercadores muçulmanos de Sofala, 
Angoxa ou Moçambique que tratam com os Cafres, quer esperem que estes 
venham às imediações das suas cidades, quer subam eles próprios os rios às 
vilas c aldeias de feira do sertão. Todos estes comerciantes intermediários 
ganhavam suculentos lucros — que, a acreditarmos em Duarte Barbosa, atingiam 
100 por | —, visto que as permutas com os nativos mineiros se faziam sem 
pesagem nem contagem (*). 


Nas feiras que se realizavam no império do Monomotapa ou nos outros 
reinos cafres, os mercadores não tinham que pagar quaisquer taxas ou impostos; 
mas reuniam-se para oferecer um presente ao rei. Era, com efeito, uma regra 
estrita de direito costumeiro que o irei ou um senhor só concedesse audiência 
a quem lhe mandasse uma dádiva; esta não tinha que estar em proporção com 
a riqueza do ofertante ou com o montante dos seus negócios ou da questão a 
tratar, podia ser insignificante: constituía unicamente marca de submissão e de 
boa vontade — criaria possivelmente um laço de participação. Mas se queriam 
que os caminhos estivessem franqueados e sob a protecção régia, os cheikhs do 
litoral, e depois os capitães portugueses, tinham de enviar todos os anos um 
presente de valor ao «imperador» ou aos reis. O comércio goza, em suma, de 
muita liberdade, logo que se encontra em território cafre. No percurso marítimo 
são devidos porém direitos exorbitantes ao rei de Quíloa. Eis quais são. À entrada 
em Quiloa, o comerciante que vem da Índia — do Guzerate — ou do Estreito 
de Meca paga um mitical de ouro por 500 peças de pano; em seguida, tomam-lhe 
24 das peças em proveito do rei, e sobre o terço com que fica ainda tem de pagar, 
depois de avaliação, 30 miticais por cada 1000 miticais. Em Mombaça os direitos 
são inferiores, porque, embora se pague desde logo o mesmo mitical por cada 
500 peças, o rei só toma em seguida para si metade do total das peças, e já não 
há qualquer outro direito a pagar. À chegada a Sofala o mercador tem ainda 
de entregar à alfândega, por cada 7 peças, uma. No regresso, o navio tem de ir 
fundear em Quíloa ou em Mombaça, a fim de aí pagar 50 por 1000 miticais de 
ouro (*º), 


(º) Barros, Liv. X, cap. 3. 

('*) Carta de 30-IX-1508, cm Alguns documentos da Torre do Tombo, pp. 203.5, 
(*) Duarte Barbosa, p. 247. 

(*) Carta de Diogo de Alcáçova, citada. 
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8 2— Da conquista do domínio sobre o tráfico marítimo aos primórdios 
de controle sobre as jazidas 


Em demanda das especiarias, e unicamente delas, é que os Portugueses se 
tinham lançado ao descobrimento dum caminho marítimo para a Índia. De modo 
algum em busca do ouro, As suas preocupações em relação à costa oriental de 
África giravam todas em volta da segurança e comodidade das viagens comerciais 
por esta rota que acompanha de largo quase todo o litoral africano do oceano 
Índico. E no entanto desde 1500 o senhor do ouro da Mina e de Cantor pretende 
participar no tráfico do ouro do Monomotapa. 

Na conserva da grande armada de Cabral vão dois navios capitancados pelo 
descobridor do Cabo e por seu irmão, encarregados da missão de se dirigirem 
«a mina de Sofala descobrir e assentar aquele respate». Mas Bartolomeu Dias 
co seu navio desapareceram tragados pelas ondas, e Diogo Dias perdeu-se na rota, 
regressando à ilha de Santiago (*”). Perto de Sofala precisamente, a armada de 
Cabral encontrou duas naus que voltavam para Melinde carregadas de ouro; 
julgando-se perdidos, os Mouros lançaram uma parte da carga ao mar, mas como 
o seu capitão cra parente do rei de Melinde, aliado de Portugal, c para mais 
desta cidade é que eram os navios, os Portugueses trataram-nos com todas as 
atenções — embora não pudessem, visto que não eram feiticeiros, satisfazer o 
pedido de pescarem o metal que as águas tinham engolido... (**) Se a discreção 
dos mercadores não lhes permitiu ficarem a saber quanto desejariam sobre este 
tráfico, uma tal evidência não podia deixar de dar nova força às ordens que 
traziam, tanto mais que os pilotos de Melinde e o cheikh de Moçambique foram 
menos discretos. Na torna-viagem Cabral enviou, por isso, Sancho de Tovar com 
uma caravela a descobrir Sofala. Pouco depois de a armada ter fundeado no Tejo 
entrava também a caravela com as almejadas novas. 

Guiado por um piloto de Melinde e acompanhado por honrados mercadores 
de Moçambique, Sancho de Tovar fora efectivamente a Sofala, cujo cheikh 
estava já ao corrente da chegada dos Portugueses ao Índico e das relações creadas 
em Moçambique. Antes de mais, aliás, os mercadores desta ilha tinham ido visitar 
o rei mouro, oferecendo-lhe cada qual o seu presente, preparando assim a entrevista 
com o capitão português. Este, que também procurara dispor bem o seu inter- 
locutor graças a uma dádiva de panos de seda vermelha, espelhos, carapuças, 
cascaveis, campainhas e objectos de vidro, pôde deste modo firmar facilmente 
«a amizade e o trato». O mercado estava aberto. Os mercadores de Moçambique 
tinham trazido panos de algodão de Cambaia e contas de rosário, artigos deci- 
sivos nestas transacções. Ganhou-se 12 e 15 vezes o cabedal aplicado, e o xeque 
ofereceu a Tovar grãos de ouro no valor de uns 300 cruzados, pedindo-lhe para 
entregar ao capitão-mór um presente análogo mas que valia uns 1000. O piloto 
regressou a Melinde e a caravela fez rumo para Portugal (*º). 

Em 13 de Novembro de 1501 o rei alargou a «todos os trautos da Guiné, 
Myna, Cofala e Indias» as atribuições do até aí feitor da Casa da Guiné e Mina 
(Chancelaria D. Manuel, Liv. 1, f. 48), No ano seguinte — 1502 — Vasco da 
Gama, quando fez escala em Moçambique, enviou duas caravelas sob o comando 
de Pero Afonso de Aguiar, guiadas por um piloto dessa ilha e com um carre- 
gamento das costumadas mercadorias, aí embarcadas; as caravelas foram lançar 


() Barros, Década 1, Liv. V, cap. 9. 

(*) Navegação de Pedro Álvares Cabral, cap. 3, 

(º) A narrativa mais pormenorizada lê-se nas Lendas da Índia de Gaspar Correia (os 
trechos que dizem respeito a Sofala foram transcritos por Theal, Records, t. ID, Barros, 
Década 1, Liv. V, cap. 9, e Liv. IX, cap. 6; Navegação de Cabral, cap. 21. 
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âncora em Sofala, de acordo com a resolução do Conselho Real tomada depois de 
ouvir as informações favoráveis de que Tovar fora o mensageiro. O acolhimento 
não foi menos caloroso desta vez do que da precedente: os Portugueses conten- 
tavam-se com pacíficas relações comerciais, e pelo seu lado o cheikh e os mer- 
cadores da terra não podiam deixar de se regozijar por verem aumentar a sua 
clientela c passar a haver concorrência na procura do ouro e do marfim. Novas 
trocas de presentes ratificaram os anteriores acordos de paz, amizade e livre 
comércio. O mercado desenrolou-se sem incidentes; os Portugueses admiraram 
a ordem que aí reinava c a ausência de contestações; os mercadores da terra 
contaram as peças de panos, pesaram o ouro em pequenas balanças, e alinharam 
em frente de cada fardo o peso de metal que lhe correspondia em justa per- 
muta (1º). Anteriormente, o próprio Almirante fizera escala em Sofala, onde com- 
prara um pouco de ouro, apesar da desconfiança dos Mouros em face de uma 
esquadra tão poderosa e mau grado as pequenas disponibilidades da oferta, resul- 
tado da partida, na semana passada, de dois ou três zambucos carregados. Foi só 
todavia no decurso das suas conversas com os comerciantes mais honrados de 
Moçambique que Vasco da Gama pôde completar as informações de Sancho de 
Tovar c graças a isso tomar a decisão de mandar Pero Afonso ("?). 

Assim, de 1501 a 1502, os Portugueses conseguiram sem violência abrir o 
mercado do ouro na própria Sofala e tecer aqui pacíficas relações mercantis, 
eles que não tinham rumado as suas velas em direcção ao oceano Índico com 
mira no precioso metal... Em seguida, a partir de 1505, à política comercial 
pacífica e aberta substituiu-se o estabelecimento do monopólio pela força das 
armas e pela presença militar. Etape capital. 


Na primeira viagem, de Vasco da Gama, as relações com Moçambique tinham ficado 
no equívoco: com Mombaça tinham sido nitidamente hostis; pelo contrário, Melinde ficou 
desde logo escala segura c apoio fiel. Mas já na segunda viagem Bartolomeu Dias e o seu 
irmão deviam ir descobrir Sofala e instalar aí uma feitoria, de que Afonso Furtado seria 
o escrivão. Devido ao naufrágio dc um c ao erro de navegação do outro, só no regresso 
é que, em 1501, se entabularam as primeiras relações comerciais com o empório do ouro. 
À ida, Cabral fora muito bem recebido em Moçambique, sem conseguir assentar fosse 
o que fosse em Quiloa, que levava a missão de visitar a todo o custo, visto que os Portu- 
gueses estavam já a par do papel que esta cidade desempenhava na navegação e no comércio 
ao longo da costa oriental dc África (“): na volta ao Reino utilizou sem receio Moçambique 
para fazer aguada e adubar os navios (*). Na viagem de João da Nova, em 1501, as velas 
portuguesas fizeram escala em Moçambique e seguidamente em Quiloa, onde o acolhimento 
permaneceu equívoco. de maneira que preferiram, na torna-viagem, parar em Melinde e em 
Moçambique (*). 

Deste modo, Melinde, querendo desembaraçar-se da hegemonia de Quiloa e de 
Mombaça, alinhou imediatamente com os Portugueses; Moçambique hesitou apenas um 
momento — primeira viagem do Gama — e compreendeu logo de seguida que só tinha a 
ganhar cm se libertar dos tentáculos das duas outras cidades dominantes, a fim de desen- 
volver o seu tráfico com Sofala e com a Índia, e de aproveitar para mais do seu novo papel 
de base de refresco das armadas. Estava, na verdade, situada idealmente de modo a servir 
de principal escala, no occano Índico, às velas portuguesas, e por isso Vasco da Gama e o 
cheikh da ilha prometeram-se solenemente em 1502, recíproca amizade, e o Almirante fundou 
aí uma feitoria (º) para o resgate de Sofala. De Moçambique é que partiram as duas caravelas 
de Pero Afonso que se destinavam ao porto do precioso metal, Tornava-se urgente, porém, 
resolver o caso de Quíloa. à fim tanto de garantir a segurança da rota do Cabo como de 


(“) Continua a ser à Gaspar Correia que convém dirigirmo-nos para obter as informa- 
ções mais precisas. 

(") Tomé Lopes, Navegação às Índias Orientais, caps. Il e II: Castanheda, Liv I 
cap. XLIV. 

(º) Barros, Década 1, Liv. V, cap. 3. 

(*) Idem, cap. 9, 

(') Idem, cap. 10, 

(º) Simão Botelho, Tombo do Estado da Índia, p. 7; Castanheda, Liv. |, cap. XLIV, 
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libertar o comércio português do ouro das exacções aduaneiras; havia, além disso, que 
aniquilar o poderio político desse estado muçulmano, em que a rebelião de Sofala abrira 
já uma brecha. Por isso o Gama não descurou uma demonstração de força, em consequência 
da qual o rei mouro teve de se reconhecer vassalo de Portugal e, em sinal de submissão, 
obrigou-se a pagar anualmente de páreas 500 miticais de ouro (*). Mas o caso estava longe 
de resolvido: Quíloa e o seu rei não se cansarão de permanecer hostis c de recusar o paga- 
mento das páreas, até o dia em que D. Francisco de Almeida tomar a cidade pela força, 
destronar o rei, o substituir por um colaborador dos Portugueses c aí edificar uma fortaleza, 
De Quíloa o vice-rei seguiu para Mombaça, tomou-a também e queimou-a ("). Assim ficava 
definitivamente britada a hegemonia muçulmana na costa oriental de África c sobre o 
tráfico do ouro. 

No mesmo ano, uma outra armada partiu de Lisboa em Maio sob o comando de 
Pero da Naia, com a missão de explorar a costa africana desde o cabo de Boa Esperança 
até ao canal de Moçambique e sobretudo de instalar uma feitoria en Sofala e de aqui 
construir uma fortaleza, a bem ou à má cara. À despeito de uma parte dos Mouros estarem 
de pé atrás, concluiu-se o acordo com o cheikh sem necessidade de recorrer à força; e os 
estratagemas dilatórios desses quantos frustraram-se, de modo que, graças à abundância da 
mão-de-obra cafre. as obras se levaram a cabo em curtíssimo prazo. Os Muçulmanos não 
desistiam porém, e convenceram os nativos a virem investir a fortaleza, onde numerosos 
portugueses estavam docentes, minados pelo clima. Com a ajuda de outro bando mouro c 
cafre, os sitiados repeliram os sitiantes, maltratados pela artilharia, c depois, passando ao 
contra-ataque, mataram o xeque, a que, com o favor dos Portugueses, sucedeu um dos filhos. 
O domínio português ficava definitivamente assente, cobrindo uma insignificante realeza 
local (“). 


O ano de 1505 representa pois uma viragem de extrema importância nas 
relações dos Portugueses com a África oriental — como aliás em todo o oceano 
Índico. A nova orientação está exposta com toda a clareza no Regimento dado ao 
primeiro vice-rei. O fim: garantir a apropriação do tráfico do ouro. Os meios: 
estabelecer o domínio político sobre Sofala e Quíloa, firmá-lo com a presença 
militar e com fortalezas; pacificamente, se possível, pelas armas, se necessário; 
os Portugueses devem apoiar-se nos Cafres contra os Mouros, escorraçando estes 
como inimigos da fé católica, favorecendo em tudo aqueles (*º). Mais tarde João 
de Barros, que estava sem dúvida bem informado graças ao seu lugar de feitor 
da Casa da Índia, atribuirá de igual modo esta política à preocupação de asse- 
gurar aos Portugueses o negócio do metal amarelo (*º), 


Se a instalação de uma feitoria real em Moçambique em 1502 se limita 
a consagrar a entrada do Estado português no circuito comercial da África oriental, 
a instalação, três anos volvidos, de outra feitoria, agora em Sofala mesmo, orpa- 
nizada segundo um regimento em tudo análogo ao de São Jorge da Mina, inaugura 
o monopólio da coroa. Que distância percorrida em tão pouco tempo! No entanto, 
este monopólio não devia ser absoluto: Portugueses, ou até Mouros amigos e fiéis, 
por exemplo os de Melinde e Moçambique, podiam participar no trato graças a 
licenças em regra e por intermédio dos feitores régios. Seja com for, a extensão 


(*) Barros, Década I, Liv. VI, cap. 3. 

(") Idem, Liv. VIII, caps. 3,5, 6, 7 e 8: Castanheda, Liv. II, cup. II. 

(“) Barros, idem, Liv. IX, cap. 6, e Liv. X, cap. 3; Botelho, Tombo, p. 13; Castanheda, 
Liv. II, caps. X-XI. 

(º) Regimento de 5-IH-1505, em Cartas de Albuquerque, t. H, pp. 272 ss. 

(º) Bem informado acerca do tráfico do ouro, o rei de Portugal decidiu «que na cidade 
de Quiloa se fizésse hãa fortaleza; porque com ella c outra em Moçambique c amizáde 
que tinhamos com celrcy de Melinde, ficáva toda aquella cósta Zanguebar debaixo do titulo 
de seu comércio, pera mais facilmente se sustêtar hãa fortaleza cm Sofála. Porque como as 
mercadorias cô que se avia de resgatar o ouro tôdas vinham de Cambáya às povoações dos 
mouros que habitávão nesta cósta: ficáva o manéo deste negócio mais corrente pera bem do 
comércio do ouro, e hiia fortaleza se favoreceria com as outras, e todas com algúus navios 
que andássem naquella cósta, c esta foy a principal causa por que mandou a dom Francisco 
dAlmeyda que fizesse fortaleza em Quiloa.» Década I, Liv. IX, cap. 6. 
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dos tentáculos estatais não podia deixar de chocar com um certo número de 
interesses particulares. Amargas desilusões vão apoquentar a administração régia. 


O ouro escapulia-se. Antes da instalação das feitorias, um senhor cafre, Chan- 
gamire, revoltara-se contra o Monomotapa Mocomba e matara-o, apoderando-se 
do reino; daí eclodira à guerra de 1494 entre o usurpador e o filho do morto, 
Quesaringo (Chikuyo Chisamarengu, segundo D. P. Abraham), que por seu turno 
matou o seu rival e recuperou o Mokaranga mas não conseguiu reaver a região 
mineira de Butua; as depredações recíprocas impediam a circulação dos merca- 
dores e das mercadorias. Impunha-se portanto fazer a paz para que o tráfico 
pudesse retomar. Mas nem o cheikh de Sofala nem o rei de Quíloa, naturalmente 
designados para mediadores, queriam intervir, porque os Cristãos é que aprovei- 
tariam a reanimação comercial (51). 

Em 1513 a guerra terminara há muito; os caminhos estavam de novo fran- 
queados e seguros como nunca; e todavia o ouro continuava a só afluir em 
pequenas quantidades (*). 

Há indubitâvelmente que incriminar os agentes reais, visto que os armazéns 
abarrotam de mercadorias que se não vendem, enquanto em terra-firme abunda 
o metal para vender: ora as mercadorias armazenadas não são aquelas que os 
Cafres desejam, e os agentes portugueses não se dão ao trabalho de procurar 
atrair o ouro (*). O feitor de Sofala alegará, para se defender, que não há tanto 
ouro quanto se apregoa. A São Jorge da Mina, com efeito, o metal chega já 
trabalhado, sob a forma de grossas manilhas e colares, ao passo que aqui a 
feitoria o compra em grãos e em pequeninas jóias, só recebe um ou outro pedaço 
grande já fundido. Em agradecimento de um presente que vale 40 miticais, os 
régulos cafres oferecem rosários de pequenas contas de ouro cujo valor não 
excede 10 ou 12, julgando mostrar assim larga generosidade (”*). Argumento 
frágil. Os outros têm mais peso ec confirmam certos pontos da acusação. 


Há que ter em conta, em primeiro lugar, as condições em que se exerce o 
comércio do ouro na terra-firme. Vimos que a apanha das areias auríferas e a 
mincração são praticamente livres e constituem actividades familiares ou aldeãs 
dispersas em extremo. Tão numerosos são, na realidade, os que se consagram 
à extracção, que cada qual não dispõe, ordinâriamente, dos meios de fazer a 
longa viagem até à costa a fim de vender sem passar por intermediário: como 
só possui uma pequena quantidade, não daria para as despesas, Além disso, 
indicâmo-lo já, os Cafres não desejam o metal por si próprio; é necessário 
forçá-los quase, com a atracção de outros engodos. Eis como procedem os mer- 
cadores. Chegam com os seus fardos de panos e com a contaria de vidro, por que 
os Cafres são doidos, e distribuem-nos a crédito; os Cafres não resistem à tentação 
de os comprar e de com eles se vestirem e adornarem, e por isso vêem-se forçados 
a ir em busca do precioso metal para poderem pagar — respeitam, com efeito, 
escrupulosamente os compromissos assumidos (**). Temos portanto, de um lado, 
os grandes negociantes do tráfico marítimo, e do outro os mercadores das ilhas 
ou cidades litorais, seus correspondentes ou agentes, que por si próprios ou pelos 
seus caixeiros viajantes ou por intermédio de outros mercadores cafres, actuam 


(") Carta de Diogo de Alcáçova, de 22-X1-1506, citada; e o artigo de Randles nos 
«Annales-E. S. C.», citado, pp. 969-970, resumindo Abraham. 

(E) Do feitor de Sofala ao rei, 30-V1-1513, em Theal, Records, t. 1, pp. 75-9 (T. T. 
Ce, ER. 

(º) De Duarte de Lemos ao rei, Moçambique, 30-1X-1508, em Alguns documentos da 
r.T., pp. 197-206. 

(*) Do feitor Pedro Vaz Soares, Sofala, 30-V1-1513, citada na nota 52, 

(*) Barros, Década |, Liv. X, cap. 1. 
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nas feiras de Manica e Mokaranga, estimulando a extracção. Não se pode ficar 
em Sofala ou Angoxa de braços cruzados à espera que os navios tragam o 
ambicionado metal (**) que para eles não tem valor de uso, salvo para uma 
restrita aristocracia. Os panos de algodão e as contas de vidro desempenham aqui 
o mesmo papel que o sal e o cobre na África atlântica setentrional. 

Não é tudo. Até à chegada dos Portugueses, Sofala açambarcava a quase 
totalidade do comércio de exportação do ouro. Isso nada tem de extraordinário. 
Subindo os rios — o Pungue ou o Busi e Revué — alcança-se râpidamente Manica, 
grande região mineira; a outra zona de extracção que se situa em primeiro plano 
é Butua, quer dizer, o Transvaal setentrional; para ir até lá, como para ir ao 
Mokaranga (Rhodésia meridional), aquele porto está evidentemente melhor situado 
do que os outros portos mais ao norte. Mas uma vez que Sofala passou a estar 
nas mãos dos Portugueses, e visto que o Estado português apertava as suas 
garras monopolísticas, os Mouros não tinham outra alternativa que não fosse 
desenvolverem pela via de penetração do rio de Cuama (Zambeze) um tráfico 
até aí assás reduzido. 

Em resposta ao estanco estadual, o contrabando instala-se e prolifera. Não 
são, é bem de ver, os modestos mercadores da terra, simples intermediários ou 
agentes na maior parte das vezes, que sentem interesse e dispõem dos meios 
de bater em brecha a presença das feitorias régias: contentam-se com quase nada 
— um alqueire de milho, dizia Duarte de Lemos. Mas há os negociantes do 
tráfico oceânico, uns de Ormuz, outros de Ádem ou de outras praças: como 
poderiam resignar-se a verem-se escorraçados? Por isso começam a transformar 
Angoxa, entre Moçambique e os braços do Cuama, numa base do seu comércio 
clandestino; cerca de 1515, esta localidade é já, no dizer de Duarte Barbosa, 
um aglomerado importante, sob um rei independente. Aliás é por todo o litoral, 
de Moçambique a Sofala, que os comerciantes de Quíloa, Mombaça, Melinde, 
etc., vêm estabelecer-se ou viajar periódicamente, resgatando em segredo com 
Angoxa. As viagens fazem-se agora só em pequenas embarcações ligeiras — zam- 
bucos, pangaios, almadias de pesca; os Mouros que continuaram a viver à sombra 
das feitorias portuguesas previnem-nos das ocasiões propícias às travessias de 
modo a que não sejam apanhados pela vigilância das caravelas portuguesas que 
guardam a costa. Nos barcos de pesca escondem-se os preciosos panos de algodão, 
Estes mercadores muçulmanos sobem presentemente o Zambeze, onde numerosos 
são até aqueles que fixam residência, e nas margens deste rio multiplicam-se os 
mercados do ouro e do marfim — tal é já o espectáculo com que aí deparamos 
em 1513. O capitão de Moçambique enviou aí uma caravela: a maior parte dos 
passageiros e da tripulação foram mortos traiçoeiramente pelos Cafres, instigados 
pelos Mouros. Quando os Portugueses chegavam a estes mercados, toda a região 
estava já inundada de panos de algodão e contaria de vidro, e o fulvo metal 
esvaíra-se sem passar pelas suas mãos, sem sequer o vislumbrarem... (*”) 

Já antes de 1508 o rei de Portugal ordenara a expulsão dos comerciantes 
mouros desta costa. Mas em 1513 nada ainda se fizera, e o feitor régio em Sofala 
insistia na urgência de uma acção decisiva. De Outubro de 1512 ao fim de Junho 
de 1513 a feitoria apenas pudera comprar 6 500 a 7 000 miticais de ouro ("*); em 
1507-1508 fora ainda pior, visto que num ano as entradas não tinham excedido 
3 000 miticais (*º). Em 1519, um outro feitor lastima-se que Sofala está perdida, 
que as mercadorias não se vendem, que os comerciantes da ilha não ousam sair 


(*) De Pedro Vaz Soares, carta citada. 

(7) De Duarte de Lemos, carta cit.; de P. Vaz Soares, cit.; Duarte Barbosa, p. 250. 
(*) Carta de P. Vaz Soares, citada. 

(º) Carta de Duarte Lemos, citada. 
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da fortaleza, e que os de Bouro, onde há tanto metal amarelo, bem como os de 
Manica e Mokaranga não se arriscam também a vir à beira-mar. Um senhor cafre, 
Inhamunda, revoltou-se, com efeito, e apoderou-se de toda a região vizinha; 
guerreia contra o Monomotapa e contra Manica, e não deixa transitar os mer- 
cadores — conquanto fingindo junto dos Portugueses que continua a manter os 
caminhos francos como dantes. Em suma: negoceia-se unicamente um pouco 
de marfim (8º). 

Como as feitorias e fortalezas não tinham sido instaladas pela força em 
Melinde, Moçambique e Sofala, mas em virtude de tratados de amizade com as 
autoridades locais (ansiosas por sacudirem o jugo de Quíloa), o Estado português 
não cobrava aí quaisquer tributos, taxas ou direitos aduaneiros. Apresentava-se 
como empresa comercial acompanhada por uma protecção militar, com a pre- 
tensão de ser intermediário exclusivo e reservando-se o direito de fixar o regime 
do tráfico. Na realidade, o monopólio estadual não foi batido em brecha unica- 
mente pelo contrabando muçulmano, que deslocava os centros geográficos do 
comércio do ouro e do marfim, Os particulares portugueses não podiam também 
aceitar de bom grado tal situação. Surge assim igualmente um contrabando por- 
tuguês, que segue as pisadas do mouro. Não é tudo. Os agentes da autoridade 
régia vão agir como particulares, e serão frequentemente os primeiros a defraudar 
o Estado, até o dia em que este acabará por preferir pura e simplesmente entre- 
gar-lhes a actividade comercial a troco da cobrança de somas fixas. 

Escrevendo em Dezembro de 1548 ao rei, o vêdor da Fazenda da Índia 
avisava-o de que há um certo tempo que se fazia um tráfico intenso pelo rio 
de Cuama, e que essa era a razão por que tão pouco se resgatava em Sofala; 
no decurso dos últimos anos a Índia não recebera quase nenhum marfim desta 
feitoria africana. Ora a coroa não toma qualquer parte neste recente comércio do 
Zambeze, Simão Botelho aconselha por isso que o Estado enverede também por 
esse caminho, ou então que o vede a todos, «porque tornaria Sofala ao seu» (º?). 
Em Lisboa, os cadernos do secretário de Estado mostram-nos que se estava ao 
corrente do incremento, nos anos anteriores a 1549, desta navegação para o sertão 
através do «reino» de Cuama, agora bem melhor explorado e mais bem conhe- 
cido. Por esta nova via escoar-se-iam uns 20 000 miticais de ouro e 120 a 200 
bahares de marfim, sobre os quais o capitão, o feitor e os outros funcionários 
cobravam somas consideráveis (º?). 

A primeira tentativa portuguesa para abrir o caminho pelo Cuama remontava 
a 1513. Fracassara: os Mouros instigaram os Cafres a trucidar os homens da 
caravela enviada pelo capitão Simão de Miranda de Azevedo. Cinco anos depois, 
o capitão Sancho de Tovar preparava activamente a instalação na margem do 
rio, a 66 km da foz, de uma torre de madeira destinada a proteger o estabeleci- 
mento comercial; o acaso de uma tempestade e outras vicissitudes inutilizaram 
tais projectos. Os Mouros mantinham um véu de penumbra sobre estas regiões, 
e contrariavam por eficazes assassinatos os esforços empregados para o dissipar. 
Até o dia em que Gaspar da Veiga, o primeiro de todos, a acreditarmos em 
Monclaro, o rasgou; outros Portugueses o seguiram, inaugurando os resgates dos 
rios de Cuama (º). 


(º) De Francisco de Brito ao rei, Sofala, 8-V1I1-1519, em Theal, Records, t. I, pp. 99-103; 
sobre todo o primeiro terço de século na costa oriental, estudo minucioso de Alexandre 
Lobato, 4 expansão portuguesa em Moçambique de 1498 a 1530, Lisboa, 3 vols., 1954-1960. 

(“) Cartas de Simão Botelho (editadas com o Tombo), carta II, p. 14. 

(º) Relações de Pedro de Alcáçova Carneiro, p. 420, ordem régia de 24-11-1552 (e não 
1558, como aí se lê por engano). 

(”) Monclaro, em Theal, Records, t. III, p. 186. 


197 


Em 1531 o capitão de Sofala, Vicente Pegado, conseguiu instalar uma feira 
em Sena, no sítio onde existia anteriormente uma aldeia moura; como de um 
tonel que é aberto, o ouro e o marfim começaram logo a golfar impetuosamente; 
a manutenção de Pegado em funções durante oito anos (o tempo normal de 
exercício era de três) constituía uma recompensa bem merecida. Um Regimento 
assinado por D. João III veio regular o comércio e a administração; estará em 
vigor durante várias décadas. Pouco depois, os Portugueses conseguiram abrir 
caminho até Tete e frequentar as suas feiras; cm 1544 instalou-se uma feitoria 
em Quelimane, perto da foz do braço setentrional (º*). 

Ao mesmo tempo, o comércio dos dentes de elefante desenvolvia-se ao sul 
de Sofala, na região de Inhambane e do cabo das Correntes. Assim, os focos 
da actividade mercantil portuguesa dispersavam-se, conquanto especializando-se 
scograficamente, c o contróle estatal tornava-se, por consequência, mais difícil. 

Esta dispersão das actividades mercantis portuguesas, esta presença dos 
Portugueses bem longe do mar (já antes de 1515 António Fernandes fora por 
várias vezes ao Monomotapa mas as suas ousadias não tiveram consequências 
imediatas) e a formação de aldeias portuguesas abrem o caminho aos missionários 
e levam o Estado a intervir política e militarmente nos reinos cafres do interior. 
Voltou-se a última página do primeiro período -— o do lançar a mão sobre o 
tráfico marítimo do ouro e do marfim; inaugura-se agora um outro —— o do 
contrôle sobre as próprias zonas mineiras, ou pelo menos sobre os caminhos 
do sertão (**), 


Depois da conversão do rei do Thongue e de algumas centenas de Cafres na região 
de Inhambane, o Padre Gonçalo da Silveira empreendeu, em fins de 1560, à evangelização do 
Monomotapa e da corte. Tendo desembarcado em Quelimane, seguiu pela via do Zambeze 
com destino ao Zimbaué, passando pelas vilórias de Sena e Tete onde encontrou colónias 
portuguesas. A sua acção junto do rei e da sua corte foi preparada por um mercador por- 
tuguês, António Caiado, aí estante. Resultados espectaculares — baptismo do Monomotapa 
em pessoa e de sua mãe, bem como de 250 a 300 Negros — revelaram-se em curto prazo 
frágeis. Os mercadores mouros contra-atacaram, pretendendo que os padres constituíam a 
vanguarda dos exércitos e que a evangelização precedia a ocupação, Silveira foi assassinado 
por ordem do Monomotapa (*). 

Embora, com receio de represálias, este mandasse executar dois dos instigadores. 
enquanto os restantes se punham em fuga, a Mesa da Consciência em Portugal, consultada, 
não podia deixar de considerar um casus belli a oposição do rei cafre à evangelização 
pacífica, os maus tratamentos infligidos a alguns mercadores portugueses e até a tirania 
desso rei em relação ao seu próprio povo... Impunha-se evidentemente exigir antes de mais 
reparações pelas injustiças cometidas c intimar o Monomotapa a submeter-se às condições de 
paz que lhe seriam ditadas; se tais diligências não dessem resultado, estaria plenamente 
Wstificado o recurso às armas (”). As instruções régias previam todavia duas campanhas 
distintas embora complementares: uma demonstração de força em Manica, com uma volta 
de inspecção pelas minas — como o Chicanga cra vassalo do Monomotapa ecra legítimo 
presumir a sua culpabilidade —, c uma campanha em forma no Mokaranga destinada a 
submeter o próprio suzerano. 


Depois de ter subido o Zambeze, o exército do governador Francisco Barreto 
acampou nas cercanias de Sena em Dezembro de 1571. Que estamos numa vira- 
gem da política portuguesa no Oriente, a escolha do comandante em chefe c os 
poderes que lhe foram conferidos bastam para o demonstrar. Antigo governador 
do Estado da Índia oriental, capitão-mór da esquadra enviada ao Penon de Velez, 


(*) Theal, History and Ethnography, t. I, cap. 12; Guerreiro c Boléo, Minas de Chicoa, 
p. 10. » 

(*) Guerreiro c Boléo, cit, 9-10: Hugh Tracey, António Fernandes, trad. Cactano 
Montez, Lourenço Marques, 1940. 

(“) Carta do P.º Luís Froes, Goa, 15-X11-1561, em Theal, Records, t. 1, pp. 104-115. 

(”) Consulte-se o parecer, publicado por Theal, Records, t. IH. 
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em apoio dos Espanhóis, Barreto ia investido dos poderes de governador desde 
o cabo de Boa Esperança até o cabo de Guardafui, em igualdade de categoria 
e de funções com D. António de Noronha, que governava para leste desse limite. 
O que estava em jogo, era nem mais nem menos do que a creação de um império 
português do ouro — e da prata. 


Para além de Sena, os caminhos para o Monomotapa e as primeiras jazidas no Moka- 
ranga (na Mashonalândia) estavam ocupados pelas tribos Mongazes, revoltadas contra o 
imperador cafre; estavam firmemente resolvidas a não deixar passar o exército português 
para que não pudesse submeter o Monomotapa, pois receavam que se voltasse depois contra 
clas com o pretexto de restabelecer a autoridade do «imperador» negro. Por isso Barreto 
tomou a iniciativa de caminhar ao seu encontro; tendo-se posto em marcha com 800 homens 
em 19 de Julho de 1572, penetrou ao fim de um mês em território inimigo: inimigo, sim: 
um ano antes não tinham os Mongazes massacrado a população de Tete? O invasor inter- 
nou-se profundamente e destroçou por completo o exército cafre. Fez-se a paz, os Mongazes 
reconheceram-se vassalos do rei de Portugal e accitaram pagar-lhe páreas. O Monomotapa 
achou mais prudente expedir imediatamente uma embaixada a pedir amizade. As condições 
postas por Barreto adivinham-se facilmente: expulsão dos Mouros no prazo de um ano, 
castigo dos culpados em assassinatos de Portugueses, a liberdade de propaganda católica, 
e, «last but not least», à guisa de reparações, a cedência de territórios para instalação de 
Portugueses, das minas de ouro de Massapa e Matao e de todas as minas de prata, que os 
Cufres não exploravam. Uma embaixada portuguesa foi por seu turno ao zimbaué, e o 
Monomotapa respondeu favoravelmente. Mas Francisco Barreto, que tivera de retirar O seu 
exército e que, em resultado de intrigas, fora chamado a Moçambique, morreu em Sena 
em Maio de 1573. O exército estava destroçado em três quartos pelas doenças tropicais. 
Foi necessário evacuar Sena (*). Apesar de tudo, tinham-se atingido alguns pelo menos dos 
objectivos visados. 

Restava a questão de Manica. Em 16 de Março de 1575, o antigo colaborador de 
Barreto, Vasco Fernandes Homem, desembarcava em Sofala com uns 400 homens. Atra- 
vessou o reino do Quiteve, mau grado uma certa oposição, e, entrando em Manica, insta- 
lou-se em Massikessi. Bem recebido pelo Chicanga, que estava em maus termos com o 
Quiteve, Homem firmou com aquele um acordo de amizade e livre circulação e comércio, 
enquanto um perito espanhol examinava os recursos mineiros e as possibilidades técnicas. 
No regresso à costa concluiu também um acordo de livre trânsito, a troco do pagamento anual 
da curva, com o Quiteve (*). Todos os objectivos tinham sido alcançados. Como o problema 
do ouro ficava resolvido, havia que voltar ao problema da prata. E Vasco Fernandes Homem 
retomou o caminho do Zambeze c instalou-se de novo em Sena, donde explorou Chicova 
e a região montanhosa que se suspeitava rica de metal branco, cuja concessão à coroa por- 
tuguesa foi confirmada ("). A obsessão da prata não mais deixará de mover os Portugueses 
— como miragem que nenhum fracasso desfazia. 


A evangelização fracassara, e o único meio de abrir caminho às conversões 
seria desenvolver o comércio pacífico. O P.º Monclaro, constatando o fracasso 
daquela, faz a apologia deste, lançando as suas diatribes contra a política de con- 
quista que apenas serviria para engolir dinheiro e homens ("). Na realidade, 
porém, o balanço das acções militares mostrava-se bem mais positivo. As vias 
de acesso às minas reabriram-se e estavam pacificadas as gentes que as contro- 
lavam; a influência dos Mouros — perigosos concorrentes do ponto de vista comer- 
cial — tinha sido vigorosamente contrabalançada, novos territórios se tinham 
franqueado à instalação dos Portugueses e ao desenvolvimento de feiras, o 
domínio sobre uma boa parte da produção do precioso metal tornara-se possível. 
A irradiação e a penetração dos mercadores portugueses em profundidade sucedia 
à simples presença comercial e militar em alguns pontos do litoral, inaugurando 


(*) Theal, History and Ethnography, t. 1, cap. XIII; Sidney Welch, South Africa under 
Sebastian (embora no conjunto mereça pouca confiança), cap. XII; a narrativa do P.º Mon- 
claro, em Theal, Records, t. HI. 

(*) Couto, Década, IX, cap. 24. Cf. Theal, History and Ethnography, t. I, cap. XIII; 
Sidney Welch, cit., cap. XIII; Guerreiro e Boléo, Minas de Chicoa, pp. 14-5. 

(º) Paiva e Pona, Les champs de Por, p. 10. 

(") Em Theal, Records, t. 1, p. 185. 
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por seu turno um período de relações complexas entre os intrusos e os indígenas; 
aqueles começam a povoar a terra, controlam certas vilas ou vilórias e certos 
caminhos, possuem alguns encraves. Pelo seu lado, a coroa portuguesa afirma 
cada vez mais a sua supremacia sobre os chefes bantos e intervém mesmo no 
coração do continente não só por meios «diplomáticos» mas também militarmente, 
embora mantendo as autoridades nativas c sem proceder à ocupação de vastos 
territórios contínuos. 


8 3— Comércio e povoamento nos rios de Cuuma. Números de 
exportação 


Em poucos anos, nesse dealbar do século xvi, os acontecimentos Linham-se 
precipitado, como que arrastados por uma irresistível engrenagem: chegada a 
Lisboa de informações precisas sobre Sofala e o seu ouro, acção das caravelas 
com a Cruz de Cristo que, desaferrando de Moçambique, impõem a sua partici- 
pação no tráfico marítimo do precioso metal, e já o Estado português pretende 
tornar-se o intermediário obrigatório e escorraçar a participação do Islame no 
proveitoso negócio. Este regime, instaurado em 1505, comportava no entanto 
uma ampla margem de actividades privadas. Continuavam a ser os mercadores 
da terra, Cafres, Mouros, agora também Portugueses, que percorriam os caminhos 
do sertão, vendendo panos de algodão e contas de rosário, trazendo às feitorias 
régias o ouro e os dentes de elefante ou os escravos. Entre essas feitorias c as 
outras cidades da costa oriental africana — Melinde, Mombaça e Quíloa — 
e entre estas últimas e Cambaia, Diu, Chaul, era também nas mãos de negociantes 
particulares que estava o tráfico, bastava que se munissem de autorizações em 
forma. Na realidade, porém, grassava o contrabando, deslocando os focos de 
trocas, as vias de acesso, substituindo as pesadas e ronceiras naus pelos leves 
zambucos e pangaios que, velozes, se escapuliam ou dissimulavam, Todavia, 
pouco a pouco, o laço passado pelo Estado português vai atabafando esse tráfico 
muçulmano, combatido por outro lado pelo contrabando português que segue 
no seu encalço. Cerca de 1570, as cidades estritamente mouras — tais como Quiíloa, 
Mombaça, Mogadoxo — rastejam em franca decadência. 

O Estado não tinha quaisquer rendas na costa índica de África — taxas, 
impostos, direitos alfandegários; quando muito alguns tributos — páreas — dos 
régulos, insignificantes, quase nunca pagos. Mas era o Estado que fazia face a 
todas as despesas da máquina administrativa, militar, religiosa. Fazia-o, graças 
aos lucros da sua acção de intermediário comercial. Todos os anos, um navio 
equipado e aprestado à custa da Fazenda real vinha da Índia com uma carga 
no valor de 5 000 a 6 000, ou até 7 000 pardaus a meio do século, de 12000 no 
seu último quartel; esta carga, em princípio inscrita também na conta do Tesouro, 
pertencia com frequência, na realidade, a particulares. Vindo de Chaul, esse navio 
descarregava em Moçambique os fardos de panos e a contaria de vidro, que a 
feitoria real comprava integralmente, ao preço médio, em 1570-1574, de 6 a 7 
cruzados, Em seguida uma fusta, armada por conta e risco do rei, descia a costa, 
entrava no Zambeze que subia até Sena, onde a carga era vendida aos mercadores 
portugueses e mouros ou cafres a 15 cruzados; o escambo desses artigos contra 
machiras duplicava imediatamente o valor do cabedal, desta vez em proveito dos 
particulares. Não obstante esta função obrigatória de intermediário que o Estado 
se reservava, por várias vezes o «navio do trato» voltou para a Índia sem marfim 
pertencente ao rei, quando muito com insignificantes quantidades (””). 


(”) Simão Botelho, Tombo do Estado da Índia (1554), pp. 7-8; Monclaro, cit. p. 177. 
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Eram, fácil seria adivinhá-lo, os agentes reais que, em vez de fiscalizarem e 
reprimirem o contrabando, o faziam eles mesmos por conta própria. Mais valia 
dar-lhes participação nos lucros. Já por alvará do vice-rei, assinado em Goa a 4 de 
Dezembro de 1559, o capitão nomeado para o lugar, Pantaleão de Sá, obtinha 
que lhe fosse concedida a autorização de exportar anualmente para a Índia 
100 bahares de marfim, que poderia vender a quem quisesse (*). Em 1562 essas 
«liberdades» eram ampliadas por alvará régio, em recompensa das novas funções 
comerciais que o capitão passava a exercer: o monopólio régio dos rios de Cuama 
e Sofala seria daí em diante administrado pelo capitão por conta do Tesouro ("*). 
Ao novo capitão, Fernão Martins Freire de Andrade, foi concedido o estanco do 
breu e das fibras de coco, uma participação de 1/20 no comércio do marfim 
desde que entrasse com uma parte proporcional do cabedal, bem como 2 % dos 
lucros de todos os tratos ao sul do Zambeze, com excepção do dos dentes de 
elefante. Uma igual percentagem nesses mesmos lucros foi concedida ao feitor 
c aos escrivães, que dividiram o quinhão ao meio entre si (7º). 

Ao capitão de Sofala, que reside agora em Moçambique mas que continua 
a ter a obrigação de visitar regularmente a primeira fortaleza, o Regimento de 
1564 outorga uma «liberdade» de 10 bahares no tráfico de Cuama; outros oficiais, 
militares, capitães de fustas e funcionários da administração comercial-financeira, 
desfrutam também da possibilidade, dentro dos limites marcados, de participarem 
nos resgates. Ao capitão incumbe organizar as viagens de Cuama, Sofala, Inham- 
bane e cabo das Correntes em conformidade com regras estritas; assim, as partes 
só poderão vender os seus panos depois de vendido todo o stock do rei, e todo 
o comércio particular tem de ser fiscalizado pelos agentes régios, e mesmo que 
passar por seu intermédio (7º). 

Esta semi-legalização das actividades mercantis privadas dos agentes régios não 
bastou para encher os cofres do Estado, As palavras desabusadas do P.º Monclaro, 
à volta de 1575, desvendam brutalmente a verdade. Sem ilusões quanto à evange- 
lização, desaconselhando formalmente a ocupação militar e política porque a crê 
impossível ou ruinosa, toda a sua esperança está, em suma, no incremento do 
comércio. Mas se o Estado deseja que os ganhos afluam aos seus cofres e que 
o ouro corra como outrora, tem que abandonar o monopólio da administração 
directa, sem conceder no entanto a plena liberdade. Porque, à sombra do cstanco 
régio, são os oficiais que enriquecem. A solução: o estanco arrendado, que a 
promulgação de regimentos completará. Os contratos do ouro, do marfim e do 
âmbar poderão facilmente render à coroa mais de 100 000 cruzados ("). 

A solução proposta pelo P.º Monclaro cerca de 1575 foi finalmente adoptada. 
Ao ser nomeado capitão D. Jorge de Meneses, em 1585, foi-lhe concedido o 
estanco do comércio de Inhambane e Lourenço Marques. Depois esse monopólio 
foi ampliado a toda a costa ao sul do Zambeze, devendo o arrendatário pagar 
ao Tesouro 50 000 cruzados por ano, ficando ainda inteiramente a seu cargo 
os soldos, ordenados e despesas ordinárias ("*). Já o orçamento das receitas e 
despesas de 1588 constata que são os capitães de Moçambique que têm todo o 
proveito do tráfico dos panos em Cuama e noutras partes, conquanto as despesas 
continuem a ser pagas pelo Tesouro régio ("º). Até 1593 o capitão de Moçambique 


(*) Em Theal, Records, t. V, p. 249. 

(*) Idem, ibidem, pp. 253-4. 

(?) Theal, History and Ethnography, t. I, p. 360, 

(*) Regimentos das fortalezas da Índia, ed. Pissurlencar, pp. 193-210, 

(") Monclaro, em Theal, Records, t. HI, p. 177. 

(") Theal, History and Ethnography, t. I, cap. XIV. 

€* AHU, 500, f. 111; Livros das Monções (Filmoteca Ultramarina), 1, f. 32, 
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arrenda o estanco dos resgates de Cuama e Sofala pela renda anual de 50 000 
cruzados (*º): estes resgates rendiam então 200 000 cruzados e mais... (*?) 

Elevavam-se todavia clamores contra o novo sistema. Um frade agostinho 
que regressou a Portugal por Ormuz e pelo Mediterrâneo expôs ao rei os 
inconvenientes do sistema de arrendamento para as finanças públicas. Aparente- 
mente, o Tesouro recebeu, desde a assinatura do contrato com D. Jorge de 
Meneses e seus parceiros, 150 000 cruzados em três anos, quando anteriormente 
não recebia nada. Na realidade, todos os lucros vão para os rendeiros, que, com 
as suas tiranias, se arriscam a provocar revoltas: e tudo estaria perdido. O país 
do Monomotapa produz mais ouro do que a Mina ou Arguim, Qual a solução? 
Não é a conquista; neste ponto a opinião de Frei Agostinho de Azevedo coincide 
com a do P.*º Monclaro; como coincide na importância concedida ao comércio; 
mas depois afasta-se. O que é preciso, é pura e simplesmente abrir o trato a todos 
os Portugueses, e isto por toda a parte; estabelecer a alfândega em Moçambique, 
onde os mercadores pagarão o quinto do ouro e dos outros retornos. Bastará 
uma única monção para que este regime de liberdade e de direitos aduaneiros renda 
ao Estado mais do que rende o contrato em três anos: e frei Agostinho sublinha 
os fabulosos lucros no trato dos panos: valendo só 2 tangas em Chaul, atingem 
um mitical em Sena. A concorrência não destruirá o negócio, porquanto as 
escápulas para os panos são praticamente imensas, c na ânsia de os adquirirem 
os Cafres nunca se cansarão de cavar o solo em busca do fulvo metal (82). 


Em toda esta questão Lisboa tomou frequentemente a atitude contrária à de 
Goa: administração directa contra arrendamento. Uma ordem régia de 12 de 
Fevereiro de 1587 mandava ao vice-rei, D. Duarte de Meneses, que respeitasse 
e fizesse respeitar o Regimento promulgado por D. João III; caberia ao rei tomar 
uma decisão quanto à conquista das minas e ao regime do tráfico. Alegando 
a penúria de dinheiro nos cofres do Estado para armar e carregar o «navio do 
trato e carreira» — eram precisos para tal uns 12000 pardaus —, o governador 
Manuel de Sousa Coutinho concedeu em 1589 a Jerónimo del Rio o estanco do 
comércio de Cuama e Sofala por cinco anos, com o encargo para o arrendatário 
de pagar anualmente a soma habitual de 75 000 pardaus (50 000 cruzados). Lisboa 
deu sorte e anulou o contrato por carta de 20 de Março de 1591 que ordenava 
o regresso à administração directa e lembrava que o velho Regimento de D. João IN 
continuava em vigor (83). Quando tal cominação chegou ao Oriente já o contrato 
estava em curso e cabe duvidar que lhe tenha sido logo posto termo. 

Os mercadores podiam suportar ainda menos o arrendamento do que a admi- 
nistração directa, visto que o capitão arrendatário não se poupava, por interesse 
pessoal, a esforços no sentido de reprimir o contrabando. Por isso os seus protestos 
e o escândalo dos lucros ganhos pelo capitão arrendatário — contrastando com 
a continuação das despesas por conta do Estado — provocaram uma reviravolta 
em 1593. Os resgates de Sofala, Cuama e outros pontos são abertos a toda a gente, 
de qualquer estado e condição, desde que paguem o quinto à coroa: mas o comér- 
cio do marfim, âmbar, breu e cairo permanece em regime de monopólio, arrendado 
ao capitão que goza também da isenção de direitos e a quem o rei concede, 
além disso, a décima parte dos quintos do ouro e da prata. Ao mesmo tempo, 
estabelece-se uma alfândega em Moçambique, até então porto franco; todas as 
mercadorias, com excepção das do Reino, pagarão aí 6 %. Por este sistema mixto, 


(*) Livros das Monções, t. 1, p. 195 (ed. Academia). 

(*) AHU, 500, f. 111. 

(*) Em Theal, Records, t. V, pp. 33-7; Gentil da Silva, Alguns documentos, doc. 5 
(*) Em Theal, Records, t. V, pp. 270-1. 
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astuciosamente calculado, o Estado julgava que satisfaria toda a gente — satis- 
fazendo os seus próprios interesses: os mercadores poderiam exercer livremente 
a sua actividade, o capitão continuaria a comerciar e ficaria interessado na 
cobrança exacta dos direitos, que a coroa passaria assim a ver entrar regularmente 
nos seus cofres (8!), 


Mas os capitães, fidalgos-negociantes, não estavam dispostos a aceitar à 
diminuição dos seus proventos. Dois anos depois a provisão de 31 de Março 
de 1593 é revogada, sob pretexto de prejudicar as finanças públicas e o próprio 
comércio... Volta-se ao monopólio arrendado, mas o arrendatário terá de pagar 
as despesas ordinárias (**). Para o compensar, a renda é reduzida para 40 000 
pardaus anuais. Mais ainda: como os dois anos de liberdade teriam estragado 
O trato — pois a concorrência fazia baixar os preços de venda e subir os preços 
de compra —, no primeiro contrato a seguir ao regresso ao monopólio concede-se 
à Nuno da Cunha que no primeiro ano só pague metade — 20 000 pardaus. Ora à 
produção das minas está em constante aumento; por isso o governo de Lisboa 
ordena à Vêdoria da Fazenda da Índia que recupere dos arrendatários do con- 
trato a quantia que recebeu a menos (8%). A pressão dos interesses privados, as 
intrigas não desarmam. O arcebispo-governador (1607-1609) concede o contrato 
a Rui de Mclo de Sampaio pela soma global de 90 000 pardaus por três anos; 
Lisboa não aprova e ordena ao contratador que pague a diferença (*). A quantia 
anual de 40 000 pardaus não será modificada até 1636 pelo menos (8º). 


E este o regime comercial e financeiro que J. Moquet vê em funcionamento 
na sua viagem pelo oceano Índico (1608-1609). O capitão «paye aux soldats, et 
quelque tribut qu'il rend au Roy»; deduzidas essas despesas, «durant les 3 ans 
qu'il commande, peut enlever de Moçambique, Sofala et Couama plus de trois 
cens mil escus». «Personne n'ose trafiquer vers toute ceste coste de Mozambique 
sans la licence du Capitaine»; com cfeito, o mais frequente, na África oriental 
como nas outras regiões, é que não seja o rendeiro a explorar por si próprio 
o estanco: passa licenças a troco de boa comissão, evitando deste modo que o 
contrabando assuma as proporções assustadoras que assumiria se ninguém mais 
estivesse autorizado a tomar parte no tráfico. Mas o capitão também envia pan- 
gaios por conta própria «cn ces pays de Couama et au Cap des Courantes» (*º). 


Os capitães tentavam quase sempre furtar-se aos seus deveres para com o 
Estado. Pouco depois da viagem de Moquet, um caderno das receitas e despesas 
de todo o Estado da Índia (1611) constata com amargura que o arrendamento 
de Moçambique anda em tal confusão e que são tais as desordens na adminis- 
tração que o Tesouro real, devendo receber 32 000 pardaus por ano (deduzidas 
já as despesas ordinárias), nada recebe, limitando-se os capitães a pagar essas 
despesas ordinárias (ºº), E em 1635 o contador e secretário do Estado Barreto 
Resende nota que é o Tesouro régio que paga os soldos, rações, despesas ordi- 
nárias ou extraordinárias; só os gastos das guerras de Cuama estão a cargo dos 
capitães, que, fora esses, se limitam a desembolsar para as despesas das fortalezas 
subordinadas e a satisfazer os 40 000 pardaus (30000 cruzados) devidos pelo 


. 


contrato dos Rios e os 2500 do contrato de Angoxa (*!), Por vezes, é certo, o 


(*) Monções, I, f. 32-33 (Filmoteca Ultramarina). 
(º) Idem, f. 30. 

(º) Livros das Monções, t. T, p. 195 (ed. Academia). 
(") Idem, pp. 288-9. 

(*) B. N. Paris, Portugais 1, f. 9Sv. 

() Voyages de J. Moquet, Liv. IV, pp. 257-61. 

(”) Évora CXVI/1-8, f. 33v. 

() B. N. Paris, Portugais 1, f. 9Sv. 


to 
So 
ES 


Estado volta à administração directa do comércio de Cuama; o capitão, o feitor 
e o escrivão da feitoria gozam então de certas «liberdades» (**); mas trata-se tão só 
de raros intervalos. De igual modo, as viagens de Chaul para Moçambique são 
cuncedidas em recompensa de serviços prestados ao Estado, e em seguida arren- 
dadas por somas consideráveis; os negócios dos Rios de Cuama são os únicos 
de todo o oceano Índico que não sofrem diminuição no século xvit (º*). 
Durante todo o curso da era quinhentista os carregamentos expedidos da 
Índia não parece que tenham passado por sensíveis alterações quanto à sua 
composição. Moquet, em 1608-1609, continua a enumerar os bretangis — panos 
de algodão tingidos de azul ou de roxo — e a contaria — as contas de rosário, 
feitas de vidro ou de âmbar. «tant bon que faux» (º!). Ora, de uma nau portuguesa 
que, vinda de Cambaia, chegou a Sofala em 3 de Abril de 1519, Linham-se 
descarregado 136 peças de bretangis, 808 de macáceres, 198 de cotonias, 795 de 
teadas, 1424 de sabones, 3 4 quintais e 9 arráteis de contas vermelhas do Guzerate, 
perto de 21 quintais de estanho da mesma proveniência, e 28 225 tangas em 
moedas de prata de Diu (º). A instalação dos Portugueses não só em alguns 
pontos do litoral mas ainda em pleno sertão, fomentou, como seria de esperar, 
a importação de géneros alimentícios, bebidas e artigos de consumo a que estavam 
habituados. É assim que em Janeiro de 1612 o feitor de Goa recebe ouro prove- 
niente da venda de 29 pipas de vinho expedidas para o império de Monomotapa; 
com uma parte dos 420 pardaus em ouro que se receberam da venda de vinho 
em Moçambique comprou-se na Índia canela que se enviou para Portugal (ºº). 
Quando os Portugueses começaram a querer eliminar os Mouros do tráfico 
marítimo do ouro, estes, em face da dificuldade de fazer passar de contrabando, 
como outrora, volumosas cargas de panos de algodão do Guzerate, fomentaram 
a produção de algodão no sertão de Sofala e montaram aí uma indústria de fiação 
e tecelagem; como os Cafres ignoravam a arte da tinturaria, desfaziam-se os panos 
azuis ou de outras cores vindos de além-mar e teciam-se de novo em mescla 
com os fios brancos da produção local (º). Esta indústria têxtil conheceu também 
um espectacular incremento no reino de Bororo, ao norte e a nordeste do Zam- 
beze, no decurso do século xvi, provavelmente, como em Sofala, sob o impulso 
dos Mouros e pelas mesmas razões. Com as contas do Guzerate os mercadores 
de Sena e de Tete compravam machiras, a troco das quais obtinham o metal 
precioso na outra margem do rio. Os Negros do Bororo teciam tecidos ricos; 
além disso, confeccionavam cordões de trazer ao pescoço, com as contas de 
rosário e os fios dos bretangis, matazes e tafeciras previamente desfeitos (º*). 
Não chegaram até nós, infelizmente, os registos das saídas de ouro de Sofala 
e Moçambique, nem os das entradas na Índia. A amplidão do contrabando, 
mouro de início, português mais tarde, teria esvaziado esses números quase por 
completo de significação. As estimativas, que não têm pruridos de respeitar as 
aparências legais, seriam por isso de incontestável interesse; mas são pouquíssimas, 
inverificáveis, e não permitem desenhar a tendência geral da evolução. 
Em 1502, Tomé Lopes visita Sofala e Moçambique e ouve aí da boca de 
honrados negociantes mouros que antes da guerra que então perturbava o sertão, 


(”) Idem, f. 93v. 

(”) Idem, f. 93. 

(*) Voyages de J. Moquet, Liv. IV, pp. 260-1. Taverner, para meio do século XVH, 
assinala principalmente panos tingidos de preto (Voyages, 2.º Parte, Liv. II, cap. 25). 

(*) Carta do feitor Francisco de Brito, Sofala, 8-V1[1-1519, em Theal, Records, t. 1, 

pp 99-103. 
(”) AHU, Índia, caixa 2 (1612). 
(”) Duarte Barbosa (cerca de 1515), p. 248. 
(”) Monclaro, 1572-1574, em Theal, Records, t. HI, p. 185. 
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os navios de Meca, Judá (Djeddah) e das outras escápulas levavam habitualmente 
uns 2 milhões de miticais por ano (º). Como o mitical da costa oriental de 
África é a própria unidade clássica do Islame, pesando 4,25 gr (1º), o total de 
ouro exportado elevar-se-ia a 8 500 kg. Tal montante é de certo muito exagerado. 
Botero, em 1592, falando de Sofala, indica exactamente o mesmo quantitativo 
(«due millioni d'oro all'anno») (!º'); não podemos concluir a estabilidade da 
exportação, tão rigorosa que scria de desconfiar, mas sim, com maior probabili- 
dade, que o geógrafo italiano deve ter reproduzido o que leu em Ramúsio. Com 
efeito, pela mesma época em que Botero redigia as suas Relationi, outro italiano, 
mas escrevendo em Goa em 9 de Novembro de 1585, declara que o galcão de 
Moçambique traz anualmente para Chaul 2500 marcos de ouro em pó (!º); 
ou seja, 573,75 kg, número em que não entram as outras velas que viajam mais 
ou menos clandestinamente. Em 1591, os quatro barcos que de Quelimane volta- 
ram a Moçambique transportavam nos seus cofres uns 100 000 cruzados em ouro; 
e frei João dos Santos avalia neste número a média semestral (10%). Trata-se, 
no fim de contas, de um total oficial e parcial, de igual modo. Uns vinte anos 
depois, segundo Diogo do Couto, a Índia estaria a receber em média, todos os 
anos, da Cafraria, uns 200 000 miticais, que valiam mais de meio milhão de 
pardaus ("º*): em peso, cerca de 850 kg. O P.º Manuel Barreto avalia, em 1667, 
em 500 pastas a exportação por Sofala, e em cerca de 3 000 o ouro que sai por 
Quelimane (1º); como cada pasta pesa 100 miticais, as 3500 do total pesam 
1487,5 kg. 


Que o deitar das garras, pelos Portugueses, sobre o tráfico marítimo e o 
estabelecimento do monopólio régio tenham provocado uma queda sensacional 
das exportações de ouro do Monomotapa, não obstante o correctivo do contra- 
bando, é um ponto que não parece possível contestar, mesmo se carecemos de 
peremptórias provas numéricas. Em 1506, a nau Santiago, da armada de Tristão 
da Cunha, leva de Sofala para a Índia 4000 miticais de ouro (Cartas quitação 
D. Manuel, n.º 518) --uns 17 kg: ignoramos porém o que teriam levado outros 
navios, portugueses e mouros. Para meio do século xvr, dos rios de Cuama sairiam 
por ano apenas uns 20 000 miticais (1ºº) (85 kg), estimativa sem dúvida demasiado 
baixa; mesmo tendo em conta esta provável deficiência, não há dúvida de que 


(º) Navegação às Índias Orientais, cap. 3. 

("º) Segundo o caderno da nau São Rafael, 1505 (Manuscrito V, Fernandes, f. 6), um 
mitical de Quíloa vale 460 reais: como o cruzado de 3,58 gr vale 390 reais, o cálculo dá 
para o primeiro 4,223 gr. O Livro dos pesos da Índia (1554) indica que em Sofala e Cuama 
474 miticais equivalem a um marco: cada um pesaria 4,83 gr: em Moçambique a igualdade 
ao marco é de 52 miticais, logo cada um pesa 4,41 gr. Mas segundo Barros (Década 1, 
Liv. VI, cap. 3), com 500 miticais de Quíloa cunham-se 584 cruzados; o seu peso seria, 
por conseguinte, de 4,28 gr. Frei João dos Santos (1.º Parte, Liv. II, cap. 8) estabelece a equi- 
valência de 100 miticais a 120 cruzados na região dos Rios de Cuama: o que dá para cada 
mitical 4,296 gr. Portanto Quíloa adoptara o mitical clássico de 4,25 gr teóricos e espalhara-o 
ao longo da costa africana — não controlava todo o seu tráfico? Mas utilizavam-se também 
outras unidades ponderais, por exemplo esse mitical de Moçambique de meados do séc, XVI: 
parece-nos que neste caso se trata da tanga. Uma carta de quitação relativa à feitoria de 
Sofala em 1505-1506 estabelece a equivalência do mitical a 500 reais (Documentos sobre 
os Portugueses em Moçambique, I, n.º 123), o que levaria a 4,57 gr; mas havendo a dife- 
rença de câmbio do Reino para lá, o peso deve ser menor — possivelmente mesmo o do 
mitical clássico. 

(”) Relationi Universali, Parte E, Liv. NI, p. 170 (ed. 1595). 

(º) Sassetti, p. 348. 

(º) Já citado por Sidney Welch, 1580-1640, p. 57. 

(*) Soldalo Prático, 1610, ed. R. Lapa, p. 238. 

(º“) Informação dos Rios de Cuama, f. 45v. 

(º) Relações de P. de Alcáçova Carneiro, pp. 420-). 
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se estava ainda nos primórdios da ascensão desta via comercial. As expedições 
militares de Barreto e Homem, as tentativas anteriores de evangelização, se estão 
relacionadas com a nova fome da prata, não traduzem também a situação pouco 
brilhante do tráfico do metal amarelo? Na abertura dos anos 70, o P.º Monclaro 
inquieta-se com os sinais de empobrecimento dos Portugueses da África oriental. 
Mas não era de gravidade extrema, se o compararmos com a situação comercial 
do Islame. 

As grandes cidades muçulmanas estão arruinadas. Monclaro, percorrendo 
em 1570-1571 a costa de Quíloa e Melinde, constata que apenas deparamos com 
chefes pobres e quase destituídos de poder, a que não cabe o título de reis mas 
apenas, quando muito, o de xeques; as populações vivem comummente na 
penúria (107). 

Tal decadência das cidades muçulmanas da África oriental hostis ao domínio 
português não podia deixar de ser a consequência da política constantemente 
seguida por Portugal no oceano Índico, de abafar o grande comércio do Crescente. 
Cerca de 1580-1585 o seu mal-estar económico atingiu o limite de tensão, 
e Filipe II julgou prudente aconselhar às autoridades portuguesas que não forças- 
sem as cousas até à ruptura. Não se podia em alguns meses dar uma reviravolta 
a quase um século de história. Um outro vector, compondo-se com esse, descn- 
cadeou a guerra. Frei João dos Santos, cuja vida na «Etiópia oriental» se desenrola 
precisamente neste ocaso do século, declara sem hesitações que todo o ouro corre 
para a Índia (1º). Desviara-se para sempre do mar Roxo. Como é que o Grão 
Turco — esse império do ouro — não se inquietaria com isso? As solicitações 
dos mercadores muçulmanos da África oriental, escorraçados do proveitoso negócio, 
e à beira da miséria, e as iniciativas turcas destinadas a atrair de novo o precioso 
metal aos portos do mar Roxo convergiam no mesmo sentido. Fernand Braudel 
mostrou-o, pela primeira vez: «Or, cc qui est en jeu, au-delãà de Mombassa que 
le Turc veut fortificr, ce sont les mines d'or de Sofala; ce qui est en jeu aussi, 
c'est la Perse et I'Inde, que la malheureuse expédition [portuguesa] de 1586, en 
direction de Bab el Bandeb avait Jintention de couvrir.» (1ºº) 

Na realidade, o Turco não dispõe dos meios para uma política de força no 
Índico, onde as suas velas desde 1554 que não se aventuravam. 


Em 1580, uma curta expedição de Mir "Ali Beg a Mascate não serviu para nada. Como 
sempre, o Egipto tem falta de madeira. É para saber se será possível obtê-la na costa africana 
oriental, c também em missão de informação, que uma galé turca vai a Mogadoxo em 1585; 
agregando a si dois pangaios somalis, apresentou-se como a vanguarda de uma poderosa 
esquadra, conseguiu aliciar à sua causa as cidades que tinham permanecido hostis aos 
Portugueses e fora do seu senhorio, mas nada conseguiu em Melinde. Único resultado digno 
de menção: um navio português cuja carga valia uns 150 000 cruzados — uma preciosidade — 
foi tomado quando voltava para a Índia com ouro, marfim c âmbar, c conduzido para O 
mar Roxo. A réplica não se fez csperar. Uma armada capitaneada por Martim Afonso de 
Melo e Simão de Brito de Castro, composta de 2 galeões, 2 galés c 2 galiotas, desaferrou 
da Índia em Janeiro de 1587 e puniu as cidades africanas que tinham feito causa comum 
com o Turco. Em Janeiro de 1589, Mir "Ali Beg voltou à costa oriental de África com 
S navios, um dos quais era o português que fora tomado; os mercadores muçulmanos de 
Mogadoxo c de outros portos financiaram esta segunda intervenção, que levou à cons- 
trução de uma fortaleza em Mombaça. Desta feita a resposta portuguesa foi ainda mais 
fulminante. O irmão do governador da Índia, Tomé de Sousa Coutinho, atravessou o oceano 
com 20 velas, bloqueou a armada turca em Mombaça, aniquilou-a, arrasou a fortaleza, 
queimou a cidade e accitou a rendição de Mir 'Ali e de várias dezenas dos seus compa- 
nheiros de armas cuja retirada para a terra firme estava barrada pelos canibais Zimbas 
alvoraçados. 


(”) Em Theal, Records, t. III, p. 169. 
(*) Etiópia Oriental, Parte IT, Liv. II, cap. 10. 
(*) La Mediterranée, p. 1019 
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Assim se desmoronava irremediavelmente o esforço turco no sentido de 
deitar as garras ao ouro do Monomotapa e de interceptar a rota marítima das 
especiarias. A ameaça detivera-se bem longe ao norte de Moçambique, e Portugal 
contou com a fidelidade de Melinde, Pate e Kelife; o domínio português estende 
agora os seus tentáculos em direcção setentrional: uma fortaleza senhoreará 
Mombaça, entregue aliás ao rei de Melinde, que para aqui transfere a sua 
capital (11º). 

O ouro não voltará aos portos do mar Roxo — e cabe até perguntar sc não 
estará aí uma das causas das crises monetárias do império turco em fins de 
Quinhentos. O comércio e a presença do Crescente na costa oriental de África 
estão destruídos por completo. Ao abrir-se o século xvir, Lisboa pode regozijar-se 
e dormir tranquila: já não há no mundo cafres Mouros cujo poder inspire quais- 
quer receios; apenas alguns mercadores que compram escravos a fim de os con- 
verter ao Islame. Vão aparecer, é certo, os inimigos europeus. Mau grado 
sobressaltos angustiosos, os Holandeses e Ingleses não conseguem apoderar-se de 
nenhum ponto do litoral de senhorio português, e se por vezes os segundos 
conseguem ter acesso ao lucrativo tráfico do marfim no cabo das Correntes e até 
dele escorraçam os Portugueses, os resgates do ouro permanecer-lhes-ão fechados 
nestas paragens (ao contrário do que aconteceu na Guiné). 

Graças às «bandeiras» da África oriental e à instalação de toda uma teia de 
feiras c fortalezas, o comércio português, a partir dos alvores do último terço de 
Quinhentos, segura solidamente nas suas mãos o fulvo metal do Monomotapa 
e desenvolve a sua exportação para a Índia, escápula única. Mas como é que 
aqui se espalha, e que quantidades é que aqui chegam? 

Recapitulemos os números, já analisados, das saídas do precioso metal por 
Sofala ce Quelimane: 


1585 573,75 kg (Sassetti) 

1591 716 » (Frei João dos Santos) 
1610 850 » (Diogo do Couto) 
1667 14875 » (Manucl Barreto) 


Sem cair no risco de lhes dar um crédito que não merecem provavelmente, 
não é talvez desrazoável concluir destes números que as exportações de ouro 
aumentaram no ocaso do século xvr e durante a primeira metade do século xvis, 
e que jamais desceram abaixo de meia tonelada (métrica), sem nunca excederem 
também uma tonelada ec meia, No fim do século xv e no começo do xvI, sem 
atingir o montante inverosímil de 8 500 kg que aventaram a Tomé Pires, podemos 
estar certos de que o ouro embarcado ultrapassava facilmente a tonelada. 


De 1515 a 1548 o Estado português da Índia não amoedou os metais preciosos. 
O ouro do Monomotapa não fazia portanto mais do que passar entre as mãos 
dos Portugueses; escoava-se para o Guzerate e para Vijayanágar. O governador 
Garcia de Sá instituiu a cunhagem dos sãotomés, cópia cristã e portuguesa dos 
pagodes. Nos seus começos, cerca de 1554, estas emissões de peças amarelas 
rendiam à Casa da Moeda um lucro evidentemente variável mas que andava, 
em média, entre 700 e 800 pardaus de ouro (:''); como a senhoriagem e demais 


(") O filme dos acontecimentos é bem conhecido gracas a Diogo do Couto (Década X) 
ca frei João dos Santos. Cf. Longworth Dames, pp. 25-7; Sidney Welch, Portuguese Rule 
ond Spanish Crown 1580-1640, cap. 2. A narrativa apresentada por Fitzler, que Braudel segue, 
contém algumas inexactidões. Ch. R. Boxcr e Carlos de Azevedo, 4 fortaleza de Jesus e os 
Portugueses em Mombaça, Lisboa, 1960. 

(“) Simão Botelho, Tombo, p. 55. 
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direitos eram de um sãotomé por marco (''?), essa renda corresponde a uma 
amoedação de 700 a 800 marcos, ou seja, 160 a 183,6 kg anualmente. Cerca 
de 1574, os direitos que a Casa da Moeda cobrava sobre a cunhagem dos dois 
metais preciosos rendiam por ano uns 2500 pardaus de tangas; mas não nos é 
possível separar as partes respectivas de cada metal (!'º). Esta receita dependia, 
porém, principalmente do ouro que vinha de Moçambique; este ouro representa 
ora somas consideráveis, ora diminutas ("*). Mas em 1594 os direitos sobre a 
moeda de ouro são arrendados por três anos por 7 000 pardaus de tangas por 
ano (!!%), Crescimento muito sensível: quase três vezes em vinte anos, desde 1574, 
€ quase cinco vezes, ou mesmo mais, em quarenta anos (3 888 sãotomés em 1594 
contra 700 a 800 em 1554). Teríamos assim mais de 1700 kg amoedados anual- 
mente ("'º): quantitativo que se afigura demasiado alto, mesmo entrando em linha 
de conta com as chegadas de ouro de Samatra e da China; incluirá também os 
direitos sobre a amoedação de espécies brancas? Não é impossível. Seja como for, 
a renda vai manter-se estável: em 1611 será ainda de 7000 pardaus (1'7); cerca 
de 1635, terá subido só para 8 500 (11º). 


Até 1589, em Chaul, o porto indiano aonde vinha ancorar o «navio do trato» 
de Moçambique, não existia sequer alfândega, e a provisão régia desse ano não 
produziu efeitos imediatos. Ainda em 1592 se continuava à não cobrar direitos 
de entrada sobre o ouro e a prata provenientes de Ormuz, Mascate, Melinde, 
Moçambique e outros portos de obediência portuguesa ("'º). Faltam-nos, por tal 
razão, números oficiais relativos às chegadas de metal amarelo à Índia; e quanto 
a estimativas privadas, não dispomos de outras além das que mencionámos. 

Não há dúvida de que, se uma parte do ouro do Monomotapa segue para 
Goa onde é amoedado sob forma de sãotomés, uma outra parte escoa-se de Chaul 
para o Guzerate donde passa ao império moghol; este, abastecido por outro lado 
de ouro de Samatra por via de Bengala, cunha as suas belas tolás de 10,88 gr (1º). 
Mas há ainda um terceiro fluxo que corre para o Canará (Kannara), donde 
extravasa frequentemente para Vijayanágar, indo alimentar as emissões de pagodes. 

Apesar do aumento das exportações de metal amarelo durante o último 
quartel do século xvi e no século xvil, o preço do ouro sobe na Índia bem 
como em Moçambique. Aqui, com efeito, o marco ainda só valia 84 pardaus 
em 1595 (!2'), e já atinge 120 em 1612 (*2): aumento de quase 50 % em dezasseis 
anos. Mas ao mesmo tempo, paradoxalmente à primeira vista, a procura de prata 
não desanima e empurra as bandeiras através do sertão em demanda do metal 
branco. 


Esta paixão nova pelo segundo metal precioso é perfeitamente compreensível. 
Os reales tinham triunfado no Oriente; estavam a tornar-se o essencial da carga 
das «naus do Reino». Para comprar a seda e as porcelanas da China, os panos 
de algodão do Guzerate, as especiarias do Malabar, cada vez ecra maior a procura 


("º) T. de Aragão, Moedas, t. 1, p. 155. 

(º) Orçamento 1574, f. 32v. 

("') Orçamento 1588, f. 2. 

("') Tombo de Goa, 1594, p. 88 (ed. Pissurlencar). 

("º) O direito de senhoriagem é agora só de meio sãotomé desde 1569. T. de Aragão, 
t MI, p. 155. 

(") Evora CXVI/1-18, f. 6. 

(1º) B. N. Paris, Portugais 1, fol. 260v. 

('º) Tombo de Chaul, f. 11 (Filmoteca Ultramarina). 

(º) Decourdemanche, p. 96; Bonneville, p. 225. 

("') Lisboa, 13-1-1597, «Archivo Port. Oriental», fase, II, p. 747. 

('2) Lisboa, 20-11-1614, em Theal, Records, t. IV, p. 127. É verdade que se trata do 
excelente ouro de Botanga. 
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dessas espécies brancas. Ora, para ter estas cobiçadas moedas havia que dirigir-se 
à Espanha a comprá-las. Se no vasto império português, sobretudo à beira mesmo 
do Índico, fosse possível descobrir e explorar minas desse metal? As bandeiras 
vão sulcar o Brasil, Angola, a contra-costa... Além disso, desde a abertura do 
século xvll ou, o mais tardar, da sua segunda década, as flotas e os galeones 
já só descarregam em Sevilha quantidades decrescentes de prata: a própria 
monarquia espanhola não pode por isso deixar de vir a interessar-se ansiosamente 
por esta busca através do império unido à sua coroa. 

Numerosas tentativas, brilhantes expedições saldaram-se por um fracasso. 
Teremos mais tarde de traçar a história desta miragem e das suas cruéis decepções. 
Bastar-nos-á, por agora, indicar que Tavernier ignora por completo o metal branco 
moçambicano. 

O problema do ouro, ao invés, punha em primeiro plano a produção das 
minas do Monomotapa que enriquecia o capitão de Moçambique e ia desaguar 
na Índia ('2). Escoava-se também, sabêmo-lo por outras fontes, através do con- 
tinente negro até Angola, levado pelos Cafres de Abutua ("2*): nenhum indício 
atesta porém que este ouro, depois de tão longa caminhada para Oeste, entrasse 
no circuito atlântico. 

Mito da prata, realidades do ouro... 


O OURO DO EXTREMO ORIENTE 


Não obstante os vestígios de antiga exploração mineira espalhados um pouco 
por toda a parte no Dekkan ao norte de Mysore, não obstante o testemunho 
cpigráfico da existência de um «superintendente das minas», a produção de metais 
preciosos quase não conta na economia indiana. Se a 20.º satrapia do império 
aqueménida — Afghanistão e Noroeste da Índia — pagava os tributos em ouro, 
contrariamente às outras que os pagavam em prata, esse ouro vinha-lhe em grande 
parte dos confins tibetanos, mesmo que se extraísse também do leito e das 
margens do rio Indo e dos seus afluentes. Sabe-se do emprego da técnica de 
separação do ouro, graças à amálgama com o azougue, a partir de pedras 
quartzíticas, prêviamente trituradas em mós braçais, lavadas e passadas ao fogo; 
mas não podia fornecer quantidades consideráveis (2%). Em suma: a Índia não 
passa de um vórtice para os metais preciosos produzidos noutras regiões do 
mundo — em África e no Extremo Oriente. 

O enviado de D. João II, Pero da Covilhã, não foi além do Malabar a leste; 
não visitou portanto o Extremo Oriente, Teria porém fornecido algumas infor- 
mações sobre esse mundo longínquo nos relatórios que expediu do Cairo? Nunca 
chegaremos provavelmente a sabê-lo. Seja como for, em Portugal não se estava 
às cegas quanto a esse mundo insular do mar da China, graças ao Devisement 
des pays de Marco Polo que o infante D. Pedro trouxera, em latim, de Veneza, 
e que ainda no seu tempo deve ter sido traduzido para português — e Valentim 
Fernandes editá-lo-á logo em 1502. No fim de Quatrocentos, e ainda em começos 
do século seguinte, vivia-se em certos meios na febre dos sonhos colombianos 
de Cipango-Ofir e de todas essas paragens lá bem longe a nascente, opulentas 
de fulvo metal. Mas como é que essas distantes riquezas áureas podiam interessar 
o senhor do ouro da Mina e de Cantor? Vasco da Gama, já insistimos neste 


(1º) Voyages, 2." Parte, Liv. II, cap. 25. 

(*') Faria c Sousa, Ásia portuguesa, t. II, p. 603. Já citado por Paiva e Pona, Les 
champs d'or. i 

(*) Appadorai, pp. 466-7, Mookerji, Indian Shipping, pp. 96 ss. 
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ponto, partia em demanda unicamente das especiarias. No seu regresso, é certo, 
trouxe um vocabulário malaio e novas de Malaca, Samatra, Patane (Patna), do 
Sião... informações que diziam porém respeito tão-só à seda e às especiarias; 
nem uma palavra acerca do metal amarelo, a propósito dessas regiões; é ao 
descrever o Pegu que se alude à abundância de ouro e prata e ao lucro que se 
faria sobre a sua exportação para Calicute (':º). Também nas viagens seguintes 
não parece que as atenções se voltassem para essas riquezas extremo-orientais. 
Que em 1505 o horizonte português não ultrapassava Ceilão para leste, prova-o 
bem o Regimento dado ao primeiro vice-rei. É então, e só então, com efeito, que 
Lisboa ordena às autoridades portuguesas no Índico que mandem descobrir o 
Pegu, Malaca e as outras regiões dessas bandas, porque essas descobertas assen- 
tarão o direito de senhorio e delas resultará o proveito do trato (127). 


A Espanha, instalada nas Antilhas, começando a assentar pé na terra firme, 
julgava-se já na ponta extrema, para a Europa voltada, do continente asiático 
e reivindicava os seus direitos sobre o Cipango e o Cataio. Sob esta ameaça, 
embora violasse o tratado de Tordesilhas, Portugal via-se forçado a progredir 
para leste a fim de poder alegar os direitos de descobrimento e primeira ocupação. 
Outros factores, não menos poderosos, a isso o empurravam. Não era o Malabar 
que produzia as especiarias de luxo, e, para controlar o comercio do Índico, não 
bastava controlar o ouro do Monomotapa: havia ainda o ouro de Samatra e de 
toda a Malásia. No terceiro trimestre de 1509, uma frota de quatro velas capita- 
neada por Diogo Lopes de Sequeira lançava âncora em Malaca. Dois anos 
volvidos, Albuquerque tomou este empório, tendo anteriormente visitado os portos 
insulares de Pacem e Pedir. Novos horizontes enquadram de oravante as activi- 
dades portuguesas. Como na África oriental, ei-las no centro de outra área de 
altas pressões do ouro. Mas os restantes componentes do complexo económico 
e social contrastam acentuadamente com o mundo cafre: donde certas diferenças 
na posição portuguesa, A posse de Malaca representa muito mais do que a posse 
de Quíloa ou Mombaça, ou mesmo de Sofala; graças a ela, os Portugueses, se 
não conseguirão impedir que a pimenta de Samatra se escoe para o mar Roxo, 
controlarão quase efectivamente a distribuição de ouro malaio pelo oceano Índico. 


Não é todavia em Malaca mesmo que o metal é extraído. A este «maximum 
emporium» aflui por escambo com «gentibus longe infra terram remotis Christianis 
adhuc incognitis». O secretário do embaixador do Grão Duque de Toscana na 
côrte espanhola de 1513 a 1516, o florentino Netucci, considerou este facto como 
uma prova da inexactidão da opinião espanhola, segundo a qual as Antilhas 
pertencem à Índia: porque nestas ilhas há muito ouro, ao passo que em Malaca 
não o há; são pois os Portugueses que têm razão, as Antilhas não são indianas (72º). 
Netucci só se enganava em supor que os produtores de ouro eram ainda desconhe- 
cidos: as geografias de Tomé Pires e Duarte Barbosa testemunham do contrário. 

Quase por todo o lado se extrai metal amarelo no Extremo Oriente, A pro- 
pósito do mar da China, onde se encontra a ilha de Cipango, e do golfo de 
Hai-nan, Marco Polo não considera impossível avaliar o montante do ouro em pó 
recolhido dos rios e riachos dessa multidão sem número de ilhas cujo leque se 


(”*) Veja-se o Roteiro da primeira viagem de V. da Gama, p. 68 da cd. Fontoura, e, 
em apêndice, a relação geográfica-comercial dos reinos de Calicute e para além, e o 
Vocabulário. É 

(7) Em Cartas de A. de Albuquerque, t. 1, pp. 272-334. 

(”) Transcrito por R. Almagiã, Un fiorentino in Spagng al principio del secolo XV. 
nos Studi in onore di G. Luzzatto, t. II, p. 143, Milão, 1950,! = / 
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abre desde o Japão até Java? (12º). No tempo do Veneziano, Malaca não existia 
ainda; por isso os negociantes chineses de Zai-tun e de Manji iam a Java 
carregar tanto especiarias como metal precioso, importado para a China em 
enormes quantidades. 

É talvez o facto de Java constituir então o centro de difusão do metal 
amarelo que justifica o silêncio de Marco Polo quanto à produção em Samatra, 
silêncio de estranhar em quem esteve nos portos do Noroeste desta ilha (3º). 
Ainda no século xvit os Achens preferirão ir vender o ouro em pó à ilha vizinha, 
porque beneficiavam aí de maior liberdade, logo, de mais avultados lucros; os 
Jaus reexportavam-no por seu turno (1º). 


A ilha de Samatra é, na verdade, o mais importante mercado de produção 
de metal amarelo. Encontra-se nela quase em qualquer lado para que nos viremos, 
conquanto o rendimento seja muito variável. Seguindo a costa setentrional de 
oeste para leste, eis os lugares de apanha de ouro, quase todos junto a rios 
e ribeiros: Pedir, que foi talvez o mais antigo porto do ouro, Pirada, Daru, Arcate, 
Purim (em frente de Malaca), onde só há pouquíssimo, Siak, cujo caudal excede 
o dos três centros precedentes, Kampokam, o rio de Kampar, que desagua num 
chanfro em frente da ilha de Sabam, e depois ao longo de todo o rio Djambi. 
A zona sudeste quase não conta: é só em Sacampom que se recolhe um pouco 
de metal, e também, mais ao norte, em Tubumbaum (Teluk-bahuang). Mas a 
área de intensa produção volta-se de preferência para a costa meridional, esten- 
dendo-se apenas do rio dos Suenciniguis e do Djambi, a sul-sudeste, até Quinchel 
e Arcate ao norte-noroeste; corresponde, no conjunto, ao reino de Menancabo 
(Menangcabow), nome que, além do sentido político, designa a realidade geográfica 
e é o etnónimo do povo que aí habita (1º). São estes Menancabos, Malaios, que 
por toda a parte trabalham na mineração. A técnica permanece arcaica, a recolha 
nos cursos de água desempenha um papel importante, nas encostas das serras 
e dos montes cava-se sem ir a grandes profundidades, Passada a estação das 
chuvas, e quando as águas das torrentes se escoaram já, encontram-se veios de 
ouro nas pedras de diversas grossuras arrastadas das montanhas ("º). As areias 
e o lodo, seco, dos rios e ribeiras são passados à peneira e lavados; separa-se 
deste modo o metal em grãos como que de mostarda c em pequenas escamas. 
Noutros locais, os pedaços de terra argilosa arrancados à pá são secos em tabu- 
leiros ao sol, e depois desfeitos à mão a fim de separar o ouro que se descobre 
através das fendas: apresenta-se sob a forma de grandes escamas. O metal nãc 
é refinado nem purificado. Vende-se tal e qual resulta desta separação, quer em 
pequenos bocados que pesam quando muito 6 a 7 onças, quer, na maior parte 
das vezes, em pó (1º) — sob esta forma seguia no século xv1 para Malaca ("*). 


(2) boy: IE caps: Voe v. 

(2º) Liv. MI, cap. VIE Mas na sua descrição da «ilha de Java», Marco Polo amalgamou 
sem dúvida didos relativos a Bornéu, Java própriamente dita e Samatra. 

("') Sebastião Manrique (1640), cap. 48. 

(=) Suma Oriental, pp. 396, 401 a 403, 405 a 411. Esta localização da grande produção 
de ouro no Manancabo é atestada por muitas outras fontes: Duarte Barbosa, p. 368; carta 
do cx-judeu Francisco de Albuquerque, Goa 18-XI-1512 (Cartas de A, A. t. HI, p. 45); 
carta dos portugueses cativos em Malaca, 6-1[-1510 (idem, p. 10); carta de Albuquerque, 
Cananor. 30-X1-1513 (idem, t. 1, p. 138): Barros, Década 1, Liv. VI, cap. |; Regimento dado 
ao vice-rei D. Duarte de Meneses, 10-11-1548 (B. N. Paris, Portugais 33, f. 179v); Couto, 
Soldado Prático, p. 239; Godinho de Eredia (ed. Janssen), Parte I, cap. 22. 

(*) Tavernier, 2.º Parte, Liv. 11, cap. 25. 

(*) Pyrard de Laval, 2.º Parte, p. 98; Godinho de Ercdia (ed. Caminha), pp. 97-106; 
Marsden History of Sumatra, pp. 133-7. 

(*) Duarte Barbosa, p. 368. 


O seu teor era reputado em alta cotação, no princípio e durante a primeira 
metade deste século, visto que se estimava ora a 212% quilates (1º), ora a 
2214 (37), e por vezes até — talvez exagerando — 24 quilates ("*). Pyrard de 
Laval, no entanto, no começo do século seguinte, desdenha do ouro de Samatra 
— seria o mais vil de todos os que afluem à Índia —, e Tavernier também o 
relega para os escalões inferiores — abaixo do ouro chinês. Dever-se-á supor que, 
no intervalo, se esgotaram os melhores filões e houve necessidade de encetar a 
exploração de filões de teor menos puro? 


Não conhecemos a produção total da ilha. Só das minas € jazidas fluviais de 
Menancabo extraíam-se anualmente, segundo Tomé Pires, 2 bahares, e por vezes 
mais: isto é, cerca de 400 kg (23º). Talvez não seja demasiado arriscado admitir 
que o resto de Samatra contribuía com pelo menos metade desse montante; assim 
o total da produção insular andaria por uns 600 kg. Esta quantidade é, em todo 
o caso, aquela que a ilha exportará nos séculos xvit e xvim: 10000 onças troy 
pelos portos da costa ocidental, Padang entrando só por si com !4, e outro tanto 
pelos portos orientais (!*º), Das serras de Menancabo o metal é trazido aos mer- 
cados orientais descendo os rios e ribeiros navegáveis, como o Kampar, Andar- 
guery (actualmente, Rengat) e Djambi, bem como o que passa por Palembang, 
quando esta cidade se tornar um mercado importante, nos séculos XVIL e XVII. 
A Pedir e aos outros portos da extremidade noroeste, a Baros c aos outros 
mercados da costa ocidental (Padang, na época holandesa), o metal chega às 
costas de homem, em colunas de uma centena de carregadores, ou mais ainda, 
cada qual transportando cerca de 30 kg (14). 


Era provavelmente Java que tinha nas mãos, no século xi, como terá no 
século XVII, a distribuição do ouro da sua própria produção e da de Samatra, então 
conhecida também pelo nome de Java. Que Marco Polo tenha confundido infor- 
mações relativas a Java propriamente dita e a Bornéu, não basta para atribuir 
a estoutra ilha o tráfico do ouro que o mercador veneziano coloca sob o nome 
da primeira. William Marsden, para concluir em sentido oposto, alegava que em 
Bornéu se recolhe muito metal, ao passo que Java não se teria celebrizado por 
tal produção. As fontes quinhentistas desmentem-no, ao que se nos afigura. 
Ludovico di Varthema refere que Java produz grande quantidade de ouro, bem 
como de cobre (12). O ouro era extraído tanto na parte oriental da ilha como 
na ocidental, conhecida pelo nome de Sunda: aquele atingia 20,4 quilates, ao 
passo que o último não ultrapassava 19,2; a produção na parte oriental não era, 
quantitativamente, de forma alguma de desprezar. Tanto de Sunda como de Java 
o ouro corria, no século xvi, para Malaca, exportação que dava lucro de 20 9%; 
os retornos consistiam em panos de algodão do Guzerate ('*º). Duarte Barbosa, 
pela mesma época, assinala, ele também, a produção do precioso metal nesta ilha, 
donde os Jaus trazem fortes somas a Malaca ("'*). Na pequena ilha de Byma 
(ou do Fogo), a leste de Java, extrai-se uma pequena quantidade que se exporta 


(”) Suma Oriental (1512-1515), p. 5101. 

(”) Carta de Francisco de Albuquerque, 1512, citada. 

("*) Barros, Década II, Liv., cap. 6. 

(”) Não sabemos se se trata dos bahares grandes — teremos então 420 kg —, se dos 
pequenos — o que faria 387 kg. 

(*º) Marsden, History of Sumatra, p. 135. 

(º) Idem, p. 134 (completado pelas fontes portuguesas já citadas). 

(º) P. 249 da ed. francesa de Scheffer. 

(“) Suma Oriental, pp. 414 e 422-3 

(“) P. 369 e 365. 
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para aqueloutra ilha a troco de «caixas» (moedas de cobre) (:*3). Há ouro igual- 
mente nas pequenas ilhas ao largo da costa ocidental de Samatra (149). 


Em Bornéu, afamada sobretudo pela sua cânfora, o metal é extraído nas 
regiões montanhosas por populações arcaizantes que só descem dos seus ninhos 
para o virem vender aos mercados do litoral; a produção é muito considerável 
no sul, escoando-se pelo porto de Tanjompura, e ainda mais no leste, onde 
embarca em Lave (''), Mas o metal é de baixissimo teor: 10,8 a 14,4 quilates 
(0,450 a 0,600), excepto o que é exportado pelo segundo daqueles portos, que 
chega a 16,8 ec mesmo a 18 quilates (0,700 a 0,750) (1:º). De Tanjompura e 
Lave os navios vêm a Java, bem como à pequena ilha de Madura, em frente 
destoutra (1º), 


Madura recebe-o igualmente de Macassar (Celebes) ("ºº), Nos cursos de água 
desta grande ilha rolam com abundância, entre as areias, os grãos áureos arrastados 
das montanhas; mas há também uma exploração mineira nas próprias zonas 
montanhosas. Nos portos da costa austral-oriental são descarregados seixos aver- 
melhados de ouro, vindos de uma ilha cujo nome não foi revelado a Godinho 
de Eredia (15!). Os Celebes vão às ilhas de Maluco, a bordo de frustes embarca- 
ções, escambar este metal precioso contra panos de algodão de Cambaia, cobre, 
estanho c cravo, vendendo, ao mesmo tempo, armas e outros utensílios de 
ferro (152), 

A ilha donde os Lubos do litoral sudeste de Macassar recebiam os seixos 
avermelhados de ouro seria Timor? Não é impossível, dada a existência, nesta 
«ilha do sândalo», de minas do precioso metal e de «ribeiros de ouro». João 
Baptista della Vera Cruz e Domingos de Torres descobriram aí uma, no fim do 
século xvi, em Tutuluro, na província de Samoro e Fatoboia (15º). 


Mas Bornéu não se limitava a exportar o ouro da sua própria produção: 
os seus mercadores levavam para Malaca o metal proveniente das ilhas dos 
Luções, isto é, das futuras Filipinas. Em todas as inúmeras ilhas deste arquipélago 
encontra-se, com efeito, conquanto de baixo título (1º*) O metal anda misturado 
nas areias dos rios e ribeiros, esconde-se nos depósitos aluvionares das suas 
margens, mas também está enterrado nas profundezas dos solos montanhosos, 
onde só é possível chegar-lhe graças à abertura de galerias subterrâneas. Em 
Luçon, as jazidas situam-se na região de Camarines (em frente da ilha de Caten- 
duanes, no sudeste), bem como nas serras do interior. Os serranos descem a 
vendê-lo às gentes da planície costeira a troco de arroz e de búfalos. Em Min- 
danao, apanha-se no rio de Botuan e nos outros cursos de água desta região, 
mas também há minas em exploração. Na ilha de Sebu a mina de Taribon fornece 
ouro de fino quilate. Na ilha de Catenduanes a maioria da população consagra-se 


(1º) Suma Oriental, p. 438, 

(“) Godinho de Eredia (ed. Caminha), pp. 103-4, 

("') Suma Oriental, p. 450; Godinho de Eredia (ed. Caminha), pp. 116-120; Duarte 
Barbosa (p. 373) não menciona o ouro de Bornén. 

(“) Suma Oriental, p. 450 

('º) Idem, pp. 451-2. 

(º) Suma Oriental, p. 452, 

(*') Castanheda, Liv. VII, cap. 91: Godinho de Eredia (ed. Caminha). pp. 120.4; 
Tavernier, 2." Parte, Liv. JI, cap. 25. 

(*") Duarte Barbosa, p. 372: Castanheda, cit. 

(º) Godinho de Ercdia (ed. Caminha). pp. 145-7. 

(*') Suma Oriental, p. 462. 


à apanha de metal em superfície, c o mesmo se dá nas ilhas Marinduque, Tablas, 
Mazbate, Burias e outras ainda ("ºº). 

A forma mais simples de exploração consiste evidentemente na recolha das 
areias auríferas nos rios e riachos; quando caiem as primeiras chuvas que os 
começam a avolumar, lavam-se nas águas correntes as arcias recolhidas em bacias 
de pau de fundo cónico; o metal, mais pesado, deposita-se no fundo da vasilha; 
vertida a água e as areias, guardam-no em recipientes de casca de coco. Até 
uma certa distância dos cursos de água, escavando até umas 3 varas de profun- 
didade com uma barra de ferro, recolhe-se igualmente ouro. Mas nas terras altas 
chegam-se a furar poços de 3 a 9 varas de fundura e galerias subterrâneas; os 
mineiros retiram com baldes a água que brota ou aí se infiltra. Cabe aos homens 
cavar os poços e galerias e recolher o metal, incumbe às mulheres a lavagem 
posterior. O ouro apresenta-se ora em pó, ora em lamelas do tamanho de sementes 
de tomate, por vezes sob a forma de pequenos ovos. Os indígenas consagram-se 
à mineração e à recolha em superfície sobretudo durante os três meses de Setembro 
a Novembro. período em que estão paradas as fainas agrícolas. O rendimento é 
extremamente fraco. No fim do século x1x a ilha de Luçon produzirá 3 500 taeis (15º), 
ou seja, cerca de 140 kg. Como no ocaso do século xvi e começos do século xviI 
os «quintos» sobre o ouro rendiam anualmente 10 000 pesos, e como a taxa de 
imposição ecra na realidade de ?/,o, a produção excedia com certeza os 100 000 
pesos (!57). Na era quinhentista depreciava-se, vimos, este ouro como assás vil; 
em fins do século xIx os ensaios mostraram que o seu teor variava na realidade 
entre 0,750 e 0,958, no que respeita ao metal extraído segundo os métodos 
indígenas. 

A darmos crédito a Godinho de Eredia, os Castelhanos teriam conquistado 
o arquipélago porque se teriam descoberto importantes minas auríferas em Min- 
danao e em Luçon ('), Mas a ocupação espanhola não fomentou a extracção 
de metal, pelo menos no século xvi; foi mesmo o contrário que se deu: o novo 
imposto do décimo (quintos) levou os nativos a esconderem o ouro e a não se 
consagrarem como anteriormente à sua extracção. Por outro lado, os lucros bem 
mais aliciantes do tráfico da seda e dos reales desviavam os novos ocupantes 
do comércio do fulvo metal, que não era muito considerável. Na verdade, o ouro 
servia aos próprios Luções para fabrico de colares, pulseiras e brincos com que 
se adornavam (1º). Por isso Sebastião Manrique (1628-1643) considerará as Fili- 
pinas assás pobres de precioso metal, assinalando apenas um pouco, de baixíssimo 
quilate, em Ilocos (1º); e Tavernier não mencionará o arquipélago na lista dos 
países asiáticos produtores (1º). 

latitudes ainda mais setentrionais, três ou quatro juncos «léguios» ou 
«gores» vinham todos os anos a Malaca com carregamentos de géneros alimentícios, 
sedas e porcelanas, bem como ouro e barras de prata, em quantidades conside- 
ráveis. Estes juncos partiam, sem dúvida, das ilhas Riu Kiu —- que constituem 
precisamente o arquipélago dos «Léquios» —, no século xv1 intenso foco comercial 
onde se encontravam e misturavam indígenas própriamente ditos, Japoneses, 
Chineses, Coreanos. O metal era extraído nas próprias ilhas Riu Kiu, mas 


Re nantônio de Morga, Sucessos de lus Islas Filipinas (1609), ed. Retana, pp. 182-3, 
185 e 186. 

(*) Nota de Retana na sua ed. de A. de Morga, cit., pp. 464-7. 

(”) A. de Morga, cit., p. 224. 

(º) Ed. Caminha, p. 125. 

(º) A. de Morga, pp. 182-3. 

('º) Cap. 43. 

(1º) 2.º Parte, Eivo Ti; cap: 25: 
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também, provavelmente, na Formosa; é possível que estes mercados insulares 
fossem, além disso, abastecidos ainda pela Coreia, se esta península é que é 
realmente o «país dos Gores» (17). Há nessas ilhas enorme quantidade de fulvo 
metal cujo título atinge quase a pureza. 

Não parece que os Léquios tenham adquirido ouro no Japão; ao invés, 
introduziam-no aí, juntamente com o cobre, para pagar as compras nesse mer- 
cado (13). Segundo Marco Polo, é certo, abunda no império do Sol Levante 
— Cipango-Ofir obcecará Colombo. Mas como o rei proibe a sua saca, reduzido 
é o número dos mercadores que lá vão, e os navios estrangeiros só irregularmente 
aparecem nos seus portos — embora os palácios estejam revestidos de ouro... (194). 

No século xv chegava à China ouro japonês; assim, a embaixada japonesa 
de 1401 entregou como páreas, além de cavalos, armas, papel, 1000 liang de 
metal amarelo, isto é, 37,3 kg (1º); segundo as fontes chinesas, entre as impor- 
tações do Celeste Império provenientes do Japão figuram o ouro e a prata (1ºº). 
Tratar-se-á, todavia, de ouro verdadeiramente de produção nipónica, ou antes 
de ouro dos Léquios, enviado para as ilhas setentrionais em pagamento das sedas, 
porcelanas e moedas de cobre chinesas importadas por essa via? Quaisquer que 
sejam as restrições, vemos porém que a situação já não é exactamente a que era 
no tempo do viajante veneziano. Mas ainda no decurso da segunda metade do 
século xvi é a prata, de preferência ao ouro, que os negociantes estrangeiros vão 
buscar ao Japão. À volta de 1600 descobrem-se minas de fulvo metal na ilha 
de Sado; a produção atinge râpidamente o valor anual de um milhão c meio de 
cruzados ('º?), É a subida do ouro em começos do século xvH que explica que de 
oravante interessem os dois metais. Em 1613, William Adams escreve da ilha 
de Firando no sentido de convencer a Companhia inglesa das Índias a estabelecer 
o seu comércio no Japão; assim ela «shall not have riced to send money out of 
England, for in Japan is gold and silver in abundance, for with the traffic here 
they shall have money to serve their need, I mean in the Indies, etc.» ("*º), Para 
meados do século, o Japão ter-se-á tornado num dos principais mercados do ouro 
do Extremo Oriente; mas Tavernier acrescenta logo que se praticava principal- 
mente a reexportação do metal, originário, é provável que na sua maior parte, 
de Formosa ("ºº). 

Na China, é no Yun-nan, nos confins birmano-siameses, que deparamos com 
uma produção de ouro que não é de forma alguma de desprezar. 


O metal encontra-se em pó, rolado nos rios e ribeiros, e também em filões 
nas terras montanhosas, nas províncias de Karazan e de Kardandan (cuja capital 
é Yung-chang). A zona aurífera estende-se pela Birmânia, a leste do Bhamo (país 


(”) Tomé Pires identifica «Gores» e «Léquios». Boxer, observando que um certo 
número de caracteres sob os quais as fontes nos pintam os «Gores» se adaptam melhor aos 
Japoneses do que aos insulares das Riu Kiu, admite que nestas ilhas havia colónias japo- 
nesas ec que as tripulações dos navios eram constituídas por Japoneses (Christian Century in 
Japan, pp. 10-13). Godinho de Eredia (ed. Caminha, pp. 125-6) escreve todavia: «a gente 
Gorea ou Corca». Afigura-se-nos, pois, que tudo se esclarece se aceitarmos este encontro 
e este cruzamento, no arquipélago, de gentes de todas essas proveniências 

(º) Suma Oriental, pp. 460-1; Duarte Barbosa; p. 375; carta dos Portugueses cativos 
em Malaca, 6-11-1510 (Cartas 4. A., II, p. 10); Barros, Década II, Liv. VI, cap. 6; Godinho 
de Eredia, cit. 

(*) Marco Polo, Liv. III, cap. 2. 

(2) Wang Yi-T'ung, Official Relations between China and Japan, p. 22, 

(º) Idem, p. 94. 

(º") Boxer, Christian Century, p. 183. 

(º) Letters received, I, p. 208. 

(º) Tavernier, 2.º Parte, Liv. II, cap. 25. 


de Pol-lo-man das fontes chinesas, Bremá das fontes portuguesas), e para Levante, 
ocupando o país de Tipra ou Tipura — o Kangigu de Marco Polo —, donde o 
metal se escoa para a China a troco de prata. É que não há metal branco em 
toda esta vasta região aurífera, e como a razão entre os dois metais gira à volta 
de 1:5, no máximo 1:6, os mercadores que frequentam as feiras do ouro -—— por 
exemplo, as que se realizam durante três dias em cada semana no sopé das serras 
de Kardandan — auferem avultados proventos graças à importação de prata (17º). 
No decurso da segunda metade de Quinhentos o Império do Meio torna-se um 
dos maiores fornecedores de ouro aos mercados do mundo oriental. Por outro 
lado, a grande zona aurífera estende-se para o sul c o sudoeste, a Jangomá, 
a Avá, inclusivé ao próprio Pegu, onde, a sete léguas da capital, perto dos rios, 
se assinalam ricas minas — ou melhor, importantes quantidades de ouro misturado 
com as areias, e que atinge alta pureza; o Laos faz parte deste imenso conjunto 
geográfico, e exporta igualmente para os mercados do Pegu. Pelos portos deste 
reino escoa-se em considerável caudal, que se mantém durante todo o século xvi (17). 

No coração do continente asiático, Tavernier indica ainda a extracção de ouro 
nas serranias para lá do Cachemira, quando se vai para o Tibete; ouro excelente 
(contrastando com o da China, que é dos mais vis) ("'?), conquanto rudimentar- 
mente desenterrado com uma tosca enxada — um chifre de carneiro selvagem 
encabado num cabo de pau ('**). O ouro em pó dos rios e riachos do Tibete 
passava para a China, para a província de Kain-du, em escambo com o sal de 
que os Tibetanos carecem ("'*). Por outro lado, este ouro aflui, como já dissemos, 
à Índia setentrional. 

Mas regressemos mais perto do mar. 

Uma outra zona de grande produção, que se liga também ao imenso conjunto 
do Yun-nan, Birmânia e Pegu, situa-se na Indochina, escoando-se pelos portos 
do Cambodja, da Cochinchina e de Tchampá. Segundo Marco Polo, a abundância 
de ouro no país de Lochac (Locch, capital do Cambodja) é tal que custa a crer (8): 
Mas seria ainda mais abundante na Cochinchina, e a sua finura, superior; na 
verdade, enquanto o ouro de Tchampá tem apenas 9 mates (21,6 quilates), o da 
Cochinchina tem 9% (22,8 quilates) e aproxima-se por vezes dos 9%: é O 
melhor do Extremo Oriente, comparável ao metal dos cruzados. Ouro e prata: 
eis as principais mercadorias que os juncos cochinchineses trazem a Malaca (7º). 


) 


Em 1590 o capitão desta cidade recebe um presente do rei do Laos: é ouro ('77). 

Mas este empório recebe-o ainda de muito mais perto, porque se encontra 
quase por toda a parte através desta península montanhosa. Não longe da cidade, 
Godinho de Eredia viu Menancabos a peneirar as areias das praias litorais; 
cada mineiro recolhia por dia o equivalente a um pardau (3,4 gr) ou mais de ouro 
em pó. No Sudeste, apanha-se nas ribeiras do Johore. A noroeste de Malaca, 
extrai-se em pequenas quantidades das serras que se alcandoram sobre o alto rio 
de Panagim, na região de Rombo. As minas de mais volumoso caudal e de metal 
mais fino estão situadas no senhorio de Pahang (o Pahão ou Pão dos Portugueses). 


(”) Marco Polo, Liv. 1I, caps. 40, 41, 43, 46 e 48; Tavernier, 2.º Parte, Liv. 1, cap. 25, 

e Liv. III, cap. 16; Duarte Barbosa, p. 362 (reino de Avá). 

("') Roteiro V. da Gama (ed. Fontoura), p. 89; Conquista do Pepgu, cap. | (especial- 
mente p. 7). ; ] 

(”) Tavernier, cit. 

(") Mookerji, Indian Shipping, pp. 96-7. 

("*) Marco Polo, Liv. II, caps. 37 e 38 

(º) Liv. III, cap. 8. 

("') Suma Oriental, pp. 390-2. 

(") Godinho de Eredia (ed. Janssen), 1.º Parte, cap. 22. 
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É uma zona pedregosa e escarpada, donde penosamente se arrancam as duras 
pedras de que em seguida se extrai o metal com não pequeno custo. Uma destas 
pedras auríferas foi enviada de presente pelo senhor ao capitão de Malaca em 
1586. Por esta época entraram em exploração outras minas ao norte, nas serras 
de Patna e junto ao rio de Say (ou Cea); aqui o metal apresenta-se em pó ou sob 
forma de grãos como de granizo. Se a produção peninsular não se desenvolvia, 
a culpa cabia, segundo Eredia, aos Malaios, de pouco diligente ardor em buscarem 
localizar as minas e filões, e cujos meios técnicos eram rudimentares ("7*). 

O ouro de Patna (Patane dos Portugueses) escoa-se evidentemente para 
Malaca, como desde sempre acontecia com o de Pahang. Este, e deve passar-se 
o mesmo com aquele, segue por via marítima; chega ao grande centro comercial 
quer ainda em pó, quer já amocdado ("'º); a sua finura é comparável à do ouro 
javanês, ou até ligeiramente superior: logo, 8 ou 8 4 mates (19,2-20,4 quilates) 
e mais (18º), 


Eis, aliás, o quadro dos diversos títulos do ouro que chega a Malaca, consoante as suas 
diferentes proveniências, tal como o estabeleceu Tomé Pires (º): 


Proveniência Lei em mates (sobre 10) 
Bornéu 44 — Sh — 6 
Lave (Bornéu) Wo My 
Java 8 — 8h 
Pahang 8 — 84 e mais 
Menancabo RR 
Quelis (12) 94 — 9% 
Cochinchina 914 9% 


A esta lista haveria evidentemente que juntar o ouro da China — mas talvez apenas 
no que respeita a uma época mais tardia —,o ouro dos Léquios c o ouro de Macassar. 


Concentrado em Malaca, todo este fulvo metal de tantas proveniências diversas 
escoa-se em seguida principalmente para a Índia. Tentemos estimar numérica- 
mente com quanto contribui o mundo extremo-oriental. Os primeiros Portugueses 
que vieram a Malaca e aqui ficaram cativos avaliavam, em 1510, o total das 
importações de ouro nesse empório em 9 ou 10 bahares por ano (1º): isto é, 
de 36 quintais, 3 arrobas e 3 arráteis a 40-3-15 (:º*). Digamos que a importação 
global está compreendida entre 1900 e 2100 kg — ou, melhor ainda, que oscila 
à volta de duas toneladas métricas. No decorrer do século xvt, não há qualquer 
razão para supor que este tráfico diminuisse, antes pelo contrário: com efeito, 
há pelo menos o ouro chinês que faz a sua entrada em força no mundo oriental. 
E na verdade, em 1586 Sasseti estima em 3 500 cute — quer dizer, cates (caties) — 
a quantidade que anualmente aflui de Malaca à Índia; este total anual ultrapassa 


(”*) Godinho de Eredia (cd. Caminha), pp. 79-81. 

("”) Cananor, 30-X1-1513 (Cartas 4. A., 1, p. 30); Duarte Barbosa, p. 363; Relação das 
plantas (1622-1631), p. 45. 

(ºº) Suma Oriental, p. 501 

(*“) Idem, ibidem. 

(”) Este ouro dos Quelis levanta uma questão difícil. Na identificação proposta por 
Armando Cortesão, estes Quelis seriam os mercadores de Coromandel. Mas a Índia não 
produz sequer quanto baste para as suas necessidades e importa enormes quantidades de 
metal amarelo da África oriental — e de Malaca também, precisamente; seria inverosimil 
que o reexportasse para este último empório. Não pode, portanto, deixar de tratar-se de um 
erro; possivelmente o copista escreveu «Quelis» onde o autor quis mencionar os Léquios 

(") Malaca, 6-11-15]0 (Cartas A. A., t. HI, p. 10). 

(*”) O bahar de Malaca equivale a 3-2-10, do sistema do peso novo (40-11 do peso 
velho): Livro dos pesos da Ymdia, p. 39; Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 98. 


lg 


2800 kg (':5), Não nos espantemos com tais números. A propósito das minas do 
Menancabo, Diogo do Couto, que conhecia bem as Índias Orientais, não narra 
que, mesmo depois da entrada dos Portugueses no oceano Índico, havia chatins 
«que não falavam senão por bares douro, que tem cada bar quatro quintais»? (ººº). 

Já seis séculos antes de C., na literatura hindu, o Ramayana denomina o 
Sudeste asiático —mais precisamente, a península malaia e Samatra — de 
Suvarna-dvipa, ou seja, a península ou ilha (dvipa significa «país que tem água 
dos dois lados») do ouro (suvarna); e no século 11 a. C. o imperador Açoka 
envia missionários budistas a Suvarnabhumi — o país do ouro, provavelmente o 
Pegu (187). 

Mais tarde, no texto de Plotomeu a península malaia será a Áurea Quersoneso. 


Assim, do cabo de Boa Esperança ao Pacífico, duas vastas zonas de grande 
produção abastecem de fulvo metal todo o Oriente: a África cafre e abexim, 
por um lado, a Ásia do Sudeste, por outro, esta de longe muito mais importante 
do que a primeira, visto que contribui com duas a três vezes mais do que aquela. 
Entre ambas, a Índia atrai a si a maior parte, ou até a quase totalidade dos 
dois fluxos do ouro. Como sublinhava João de Barros, em nenhum recanto do 
Malabar se encontra o precioso metal, vem-lhe todo de fora (1); mas como 
vimos, há que alargar esta afirmação a todo o Dekkan e a todo o Hindustão. 


(”) Sassetti, Cochim, 20-1-1586 (Lettere, p. 329). O Italiano atribui ao cate o peso 
de 30) onças portuguesas, e Van Linschotten dá una informação coincidente. Teríamos 
assim um pouco mais de 3 000 kg. Mas segundo o Livro dos pesos da Ymdia o cate como 
unidade de pesagem do ouro equivale apenas a 28 onças; segundo a Suma Oriental, a 28 
onças e 6 oitavas. 

(**) Soldado prático, ed. R. Lapa, p. 239. 
(”) Harrison, South-East Asia, pp. 10 e 36. 
(”) Década 1, Liv. VI, cap. 2. 
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Capítulo 5 


A ATRACÇÃO DO OCEANO ÍNDICO: 
ROTAS DO LEVANTE E ROTA DO CABO 


8 1 — Sultanis do Egipto e larins da Pérsia — uma rota do ouro e uma 
rota da prata 


Durante a dinastia fatimida (909-1171), o dinar e o seu quarto — a ruba'i — 
reinam incontestados na amoedação egípcia. Se o nome vem seguramente do 
clássico denarius, o tipo monetário também se prende à dracma ática média, 
preponderante durante o último período: 4,25 gr (1). Na realidade, os dinares 
fatimidas pesam, até fins do século x, com bastante regularidade, entre 4,017 
e 4,211 gr, assás perto do peso legal (mithkal ou mitical); e o mesmo se dá com 
os seus quartos, compreendidos entre 1,003 e 1,036 gr; algumas peças enfraque- 
cidas saiem, é certo, ao mesmo tempo, dos cunhos. Este estado de cousas só 
imperceptivelmente evoluirá no decurso do século x1. Na segunda metade deste 
século, ao lado de alguns exemplares consideravelmente enfraquecidos (2,915 gr; 
3,11 gr; 3,62 gr, para citar alguns casos), aparecem peças mais pesadas — de mais 
de 4,4 gr; tal reforço presume-se que esteja em relação com as emissões almo- 
rávidas. Esses desvios, bastante largos, vão persistir durante muito tempo (2). 
Podemos considerar os exemplares fortes do século x1t como réplicas das dobras 
almóhadas. Deste modo o século xIl egípcio conhece, em nossa opinião, simultã- 
neamente, o dinar tradicional, o dinar enfraquecido e a dobra. Durante o século x11 
vêm-se-lhe juntar moedas ainda mais pesadas — de mais de 7 gr—, e tal ten- 
dência conduzirá ao desaparecimento do dinar no sultanado de Saif ad-Din 
Hadjd), cerca de 1346 ou pouco depois (*); já em 1262 desaparecera em Baghdade, 
com o fim dos Abbássidas, e em 1265 na Índia, sob Nasir ad-Din Mahmud, 
que adoptou a pesada tolá (*). Mas a amoedação áurea no Egipto valsa de bom 
grado através da gama inteira dos pesos pesados — de 80 a 261 grãos, isto é, 
de mais de 5 gr a quase 17 gr, aparentemente de maneira caótica. Tal preferência 
pelas grandes peças de ouro traduzirá uma subida da prata? Não é de crer, 
quanto ao século XII e à primeira metade do xiv, dado o que sabemos do 


() Encyclopédie de VIslam, sub verbo (T. van Zambaur) 

() Poole, The Coinage of Egypt, pp. 1-59. 

() Posteriormente à primeira data, indicada por T. van Zambaur, ainda há algumas 
peças no British Muscum (veja-se o Catalogue de Poole). 

(O Encyclopédie de Pislam, sub verbo. 
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impulso mineiro desta época, e dado o incremento das emissões de dirhemes. 
No que respeita à prata também peças fortes, que chegam a pesar 5,7 gr, acom- 
panham os dirhemes clássicos e os aligeirados. Escassez de ouro? Lembremo-nos 
de todos os sintomas contrários a um tal diagnóstico. As exigências do comércio 
das especiarias c da expansão mercantil-marítima chinesa explicam talvez melhor 
esta passagem do fulvo metal ao metal branco, aliás só parcial. Algumas peças 
argênteas egípcias têm o peso de tangas (tankahs simples) da Índia, outras pesam 
o mesmo que os larins persas (*) — essas tangas e esses larins que comandam 
o tráfico da pimenta, do gengibre, etc. 


Para final do século x1v e durante todo o século xv, se a cunhagem dos 
brancos dirhemes jamais cessa por completo, a Casa da Moeda lança principal- 
mente moedas de bilhão (tão vil que apenas contém um décimo de prata) e são 
estes felces ou faluzes que circulam efectivamente. Na colecção do British Museum, 
o número dos meios-dirhemes aumenta, e surgem peças menores. Há que fazer 
entrar em linha de conta, sem dúvida, a contracção mineira da Europa central 
e oriental. Mas este empobrecimento da circulação de espécies áureas e argênteas 
no império mameluco será a causa do seu declínio económico geral, como sustenta 
E. Strauss, ou constituirá apenas um sintoma entre vários outros? A sintomatologia 
compreende, recordêmo-lo, a diminuição da população, o decréscimo da produção 
agrícola e a redução da área cultivada que não parara de se estender desde 1090 
até 1298; por isso é que o imposto fundiário — kharadj — crescera de 3 121 000 
dinares para 10 816 584 entre essas datas, caindo a 1 800 000 ao abrir o século xvi; 
a produção industrial decai igualmente — o número de teares em Alexandria, 
que no século xtv se elevava a vários milhares, não é só de uns 800 em 1434? — 
e o comércio externo mantém-se constantemente deficitário: como a importação 
de escravos — uns 2 000 por ano, custando 220 000 a 280 000 dinares — iguala a 
reexportação de especiarias, a compra de produtos manufacturados no estrangeiro 
deseguilibra a balança em detrimento do Egipto. Os sinais monetários deste 
profundo mal-estar não são menos visíveis. A carestia do ouro agrava-se no 
decorrer da primeira metade de Quatrocentos: 


VALOR DO DINAR (OURO) EM FALUZES (BILHÃO COM '/y DE PRATA) 


Valor legal Valor real 
1412 240 240 
1452 285 
1456 300 370 
1457 400 a 420 
1458 400 (*) 


Este conjunto de sintomas, de modo algum peculiar ao Egipto mameluco, 
não é, afinal de contas, apenas a réplica levantina da recessão sob cujo signo 
Roberto Lopez, no que respeita ao Mediterrâneo, e Postan, quanto ao Norte, 
colocam a economia europeia depois da Peste Negra? A considerar tão só o 
ponto de vista monetário, assistimos, em Portugal, ao desenrolar dos mesmos 
fenómenos, num grau muito mais grave. 


Qualquer que seja o significado da preferência dos últimos Bahridas e dos 
primeiros Burjidas pelas pesadas peças áureas, desde os alvores do século XV 


() O Catalogue de Poole continua a ser a nossa fonte principal (pp. 61-216). : 
(*) Sobre toda esta depressão da economia egípcia, E. Strauss, Prix et salaires à Pépoque 
mamlouke («Revue des Etudes Islamigues», 1949). 
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opcra-se uma revolução na amoedação mameluca, cujo sentido e cujo alcance 
permanecem em geral incompreendidos, e que nem sequer é muitas vezes notada. 
No sultanado de En-Nasir Faraj, vemos aparecer uma moeda que pesa 3,54 gr; 
depois o seu peso baixa, para acabar por se fixar teoricamente em 53 grãos 
(3.43 gr), mas na realidade um pouco menos (?), como seria de prever. Assim nascia 
o xerafim ou sultani mameluco, votado a um espantoso destino no oceano Índico, 
como lhe prometia o seu nome de «nobre» (ashrafi) (*). Qual a filiação desta 
nova moeda, quais as condições da sua creação? Atentemos no seu peso inicial, 
mais forte, tão perto do peso do ducado veneziano. Tal semelhança ressaltava 
aos olhos de todos, no Oriente. Em Calicute, o Gama c os seus companheiros 
constataram que a grande massa da circulação era constituída pelos xerafins do 
Soldão: de ouro finíssimo, as peças pesavam dois ou três grãos menos do que 
o ducado (º) --- por conseguinte, 3,43 ou 3,38 gr, sendo o primeiro efectivamente 
o peso pleno da sua forma definitiva. Os sultanis tinham, pois, conquistado um 
lugar de destaque nos mercados do Malabar — na esteira dos zecchini. Na 
verdade, convém recordá-lo, estes zecchini eram tidos em altíssima estima, e 
muito disputados, no reino do Samorim, e os mercadores mouros do Cairo gos- 
tavam de fazer cessa viagem com as bolsas cheias de moedas da Sereníssima... 
Durante todo o século xvI, sultanis egípcios, ducados venezianos e cruzados 
portugueses estiveram cotados quase em igualdade de valores — e até por vezes 
em perfeita igualdade —, na Índia (1º), Em suma: o sultani não passou de uma 
cópia mameluca, posteriormente turca, do zecchino, lançada numa época em que 
a escassez de prata tornava esta moeda particularmente útil para o comércio 
oriental. As espécies áureas egípcio-sírias entravam assim em concorrência com 
as venezianas, sem chegarem todavia a desalojá-las. O Livro dos pesos, medidas 
e moedas da Ymdia, de 1554, cita no mesmo pé, como tendo curso em Goa, 
os venezianos, os sultanis e os abrahamis, todos ao câmbio de 7 tangas, ou seja 
420 reais (11). 

Na Arábia meridional, Ádem também cunhava espécies de ouro, mas sobre 
uma outra base ponderal. Por alturas de 1554, em Goa, estes xerafins do grande 
porto do Yémene cotavam-se a 360 reais, ao passo que o sultani, de 3,43 gr, 
valia 420 (1º): os primeiros deviam pesar portanto cerca de 2,94 gr; sabemos, por 
outras fontes, que 2,97 gr —- isto é, os 7/1 do mitical — era realmente o peso 


outra interpretação: «On les [as peças de ouro, na Pérsia] appelle aussi Cherafis, c'est-à-dire, 
des nobles, à cause de leur prix.» (Voyages, ed. 1735, t. TH, p. 127). Gabriel Ferrand justifica 
plenamente esta interpretação, mostrando que ashrafi deve vir da palavra árabe que significa 
«o mais nobre, ilustre» (Les poids, mesures et monnaies des mers du Sud, p. 112, nota). Esta 
explicação afigura-se-nos muito mais plausível. Na verdade, por xcrafim designavam-se não só 
os sultanis (as peças egípcias) mas também as persas, as árabes meridionais, as indianas, 
tanto de ouro como de prata. Além disso, não foi certamente sob Ashraf sha'bân que 
surgiu o sultani — data do começo do século XV, segundo toda a probabilidade —, e quando 
Barsbey sobe ao trono a nova moeda existe já (consulte-se o Catalogue do British Muscum, 
da autoria de Poolc). Eis outras tantas razões suplementares que nos levam a alinhar com 
Chardin ce Ferrand. 

() Carta de Semigi, em Montalboddo, p. 154. 

(º) «doze mil soltanis, moeda de ouro do cunho do Soldão do Cairo, serão da nossa 
doze mil cruzados» — (Barros, Década 1, Liv. HF cap. 6), 

(") P. 32. 

(?) Livro dos pesos da Ymdia, p. 32. 


[ED] 
to 
ia 


do dinar árabe do Sul(!*). Trata-se pois, muito simplesmente, da continuação 
de uma antiga moeda, e não de uma nova espécie, como é o caso do sultani. 


Assim, o triângulo Veneza, Cairo, Âdem define, em relação à zona de apelo 
que é a Índia, uma zona de altas pressões de espécies de ouro. Que o fulvo 
metal do Sudão ocidental não cessou de se escoar para o Egipto durante todos 
estes séculos, sem interrupções, demonstrámo-lo já (cap. 1). Em inícios de Qui- 
nhentos, uma carta de Albuquerque, relatando as informações de dois mercadores 
judeus do Cairo, descreve com muita precisão a chegada todos os semestres à 
capital do Nilo de «duas cafilas douro». Transportando o metal a lombo de 
camelo, atravessam o deserto de Barca conduzidas por pilotos que se orientam 
pelas estrelas; partem do país de Dacrur (Takkrur), habitado pelos Dacrures 
(Tucurores, em sentido lato, isto é, os habitantes do Sudão ocidental) e fazem 
escala no Feizam (Fezzan). Por vezes, um grande senhor, chamado Áskya — eis-nos 
em contacto com a dinastia de Gao —, vem ele próprio à testa dessa intérmina 
caravana de Negros pagãos e muçulmanos, Do Cairo retornam para a Guiné 
cauris das Maldivas, tecidos de França, cobre de Veneza (entenda-se, da Europa 
central ce leste, redistribuído por aquele empório), alaquecas, contas de rosário, 
um pouco de especiarias e alguns panos de algodão indianos ("'). Da Abissínia 
vêm igualmente ao Cairo duas caravanas por ano com ouro, que permutam 
por toda a sorte de tecidos c fazendas e por coral, etc. ('5). Situação de começos 
do século Xvit, mas que tudo indica que remontava bem mais atrás — as fontes 
portuguesas dos alvores de Quinhentos mostram-nos o Egipto mameluco em 
estreitas relações com o império do Preste João. E isto sem falar do ouro da 
Núbia, mais próximo, que descia pelo Nilo. Um e outro deviam chegar também 
aos mercados egípcios setentrionais por via marítima, descarregados em Suez ou 
no Toro dos barcos que vinham de Suaquem (1º), 


Quanto a Dalaca (Dahlak) e às outras ilhas vizinhas, bem como a Meçuá 
(Massauah), o porto da ilha junto à costa da actual Eritreia, são todos centros 
opulentos, em que (dizia Albuquerque) «hy ha bem que roubar e tomar, porque 
estas seu ofício he continuadamente resgatar ouro dos Abexins» (!7). As naus da 
Índia vêm primeiro a Dalaca e em seguida a Meçuá, e num e noutro porto 
resgatam as mercadorias que trazem — especiarias de toda a sorte, sendo a maior 
soma pimenta, brocados e sedas, perfumes, cotonias e teadas de algodão, roupa 
baixa — por ouro, marfim, cera, manteiga e alguns escravos abexins. O informador 
do governador não pôde precisar a quantidade de metal precioso assim embar- 
cado; estava porém convencido de que se em cada ano fossem cem naus com 
carga como a que enumerara, «todas levariam seu retorno em ouro», pois «na terra 
do Preste Joham ha gramde soma d'ouro e gramdes minas dele», c gastar-sc-ia 
em especial «gramde soma de pimemta, se a levasem». Uma fortaleza em Meçuá, 
e todo este ouro abexim que se escoava para a Índia viria parar às mãos do rei 
de Portugal... ('*). Exageros, sonhos! Não importa, esse facto fundamental fica 
de pé: a existência desta zona de produção que não era de modo algum para 
desprezar, do precioso metal. Uma informação relativa ao ano de 1520, confirma 
a opulência das gentes de Massauah, tão devotadas à mercancia, graças ao ouro 


(*) Encyclopédie de PIslam, sub verbo (T. v. Zambaur). 

("*) Cartas A. A., L 1, p. 438. 

(*) Mun, 4 Discourse of Trade (1621), p. 15. 

(*) Cartas 4. A., t. 1, pp. 230 e 237; Cartas D. João de Castro, n.º 6 (Goa, Outubro 
1541). 

(") Cartas A. A. p. 18 (20-VIL-ISI?). 

(*) Idem, pp 224-6 (4-X11-1513). 


que vão buscar ao sertão (1º). De Massauah e de Dahlak o fulvo metal afluía a 
Ádem, chave do Estreito de iMeca, onde se concentrava toda a força do ouro 
do Preste João (?º), antes de se espalhar através do oceano Índico. 


Tal contribuição de metal amarelo abexim e núbio, não temos nenhum meio 
de a avaliar. As condições técnicas da extracção levar-nos-iam a não exagerá-la. 
É na região de Axum (no Tigré), no Godjam — perto do grande lago de Tana — 
e no reino de Damute, mais a oeste, que se recolhe o ouro com certa intensidade. 
Mas nestas zonas montanhosas limitam-se a revolver o solo superficialmente com 
uma pá, o suficiente apenas para que depois as águas das chuvas e do degelo 
lavem a terra fofa e assim se vejam a brilhar ao de cimo as lamelas e bocadinhos 
luzentes — contava-se até que iam buscar este ouro de noite pelo luar porque 
o vêem luzir... À Abissínia chega ainda ouro de regiões mais distantes c miste- 
riosas — nas profundas do sul(*'). Em conclusão, sublinhemos que sultanis do 
Egipto e xcrafins de Ádem necessitam, para que se mantenham as suas emissões, 
do afluxo de metal em proveniência do reino do Preste João. 


Zecchini de Veneza, sultanis (ashrafis) egípcio-sírios, dinares de Ádem en- 
chiam frequentemente os cofres dos navios que velejavam em direcção à Índia. 
Albuquerque informava o rei, em 1512, da abundância de ducados (entenda-se 
zecchini) que circulavam na Índia; acrescentava que muito ouro em pedaços 
(logo, da Núbia e da Abissínia) vinha também do Cairo (2º). A bordo de uma nau 
que vinha de Ádem com carga de água de rosas, coral e panos, e que os Portu- 
gueses interceptaram em fins de 1510 perto do monte Deli, viajavam mercadores 
judeus em cujas bolsas se contaram nada menos de uns 10000 xerafins de 
ouro (23) — dinares de Ádem, provavelmente. Quando da primeira viagem do 
Gama, em 1498, não tinham os Portugueses constatado que os xerafins (ashrafis) 
do Soldão eram, entre as espécies que corriam no Malabar, as mais numero- 
sas? (21). A armada de Heitor da Silveira que cruzava na boca do Estreito tomou, 
em 1526, três naus «da Meca», que vinham da escala de Ádem; os seus cofres 
estavam atafulhados de ouro, porque então preferia-se levar este precioso metal 
a levar mercadorias, para a Índia (2), por facilidade de transporte em navios mais 
ligeiros, a cuja utilização o bloqueio português forçava. Em começos de 1503, 
os cinco navios que vinham do mar Roxo e que foram tomados por Vicente 
Sodré, traziam mais de 200 000 pardaus em espécies (2º). Uma nau moura que em 
Setembro de 1524 partiu de Ádem para a Índia, e foi tomada por Vasco da Gama, 
transportava, além de uma carga no valor de uns 200 000 cruzados, moedas que 
valiam ao todo uns 60 000 (27). 


Assim, a rota do mar Roxo era, em sentido inverso daquele em que se 
escoavam as especiarias, um fluxo caudaloso de fulvas espécies desaguando na 
Índia. 


Decerto, nos dois últimos exemplos pelo menos —e como as suas datas 
estão afastadas de duas décadas entre si, é lícito admitir uma certa constância —, 
ao lado das peças de ouro havia provâvelmente peças brancas e prata, Enume- 
rando os produtos que os mercadores da Meca e de Djeddah (Judá) traziam à 


(”) Castanheda, Liv. V, cap. 23. 

(º) Cartas A. A, t. 1, p. 236. 

(") Francisco Álvares, Verdadeira informação, 1.º Parte, caps. CXXXIV e CXXXVI 
(7) Cartas 4. A, t. I, p. 438. 

(”) Carta de Empoli, 1514 («Arch. Storico Ital.», III, apêndice 46). 

(*) Carta de Sernigi (Montalboddo, p. 154). 

(”) Francisco Alvares, 2.º Parte, cap. TI 

(*) Castanheda, Liv. I, cap. LIV. 

(7) Idem, Liv. VI, cap. LXXI. 
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Índia a fim de comprarem as especiarias, Castanheda começa pelos xerafins de 
Ádem e pelo ouro não amoedado, e passa logo a seguir ao metal branco e ao 
cobre (2). Mas os dirhemes de prata, cunhados regularmente pelos Ayyubidas 
(1169-1254) com pesos entre 3,045 e 2,785 gr, e mesmo, embora ainda mais 
enfraquecidos, sob os primeiros Bahridas, até o último quartel do século xi (??), 
tinham desaparecido por toda a parte aproximadamente na mesma época em que 
desapareceram os dinares (*º). A partir da passagem do século xi para o XIV, 
as Casas da Moeda mamelucas emitem espécies mais pesadas mas há muita 
divergência de pesos: dirhemes extremamente aligeirados a par de peças que 
excedem 5 gr, bem como de outras cujo peso parece indicar um alinhamento 
pelas tangas simples (4,4 gr) ou pelas meias-tangas (*!). Dir-se-ia estarmos perante 
esforços, por vezes contraditórios, de adaptação às necessidades dos diferentes 
mercados e sob a pressão de diferentes economias dominantes. Crises sucessi- 
vas da prata, no costumado carrocel de desvalorizações e reforços. O século xv 
não se coloca sob o signo do felce ou faluz de cobre, conquanto continuem 
a sair dos cunhos meios-dirhemes e outras espécies arpgênteas? Seja como for, 
as moedas de prata mamelucas não parece terem conquistado na Índia os 
títulos de nobreza a que tiveram jus os sultanis de ouro. Só mais tarde é 
que, nesta rota, as espécies brancas tenderão a dominar, se bem que desde 
há muito estivessem presentes, sob a forma de mocenigos venezianos. 

No que respeita à prata, é para as espécies persas que vão todas as prefe- 
rências dos mercados asiáticos. Vamos, por isso, visitar o golfo Pérsico. São, 
evidentemente, as emissões de Lar (ou Lara) e de Ormuz que mais importam 
à circulação no Índico, mas há que as integrar no quadro persa geral. 


Antes de mais, aprendamos a contar, porque é em função do sistema de moeda de conta 
que se arruma frequentemente a contabilidade e é por seu intermédio que poderemos, em 
parte, chegar a compreender as moedas efectivas (”): 


Lak Pardau Hazar Sadi Dinar 
Lak l 50 100 1000 100 000 
Pardau de sadis 1/50 1 2) 20 2 000 
Hazar de sadis 1/100 7/2] 1 10 1000 
Sadi 1/1000 1/20 1/10 1 100 
Dinar (dinheiro) 1/100 000 1/2000 1/1000 1/1000 1 


Lak não significa, jamais significou uma moeda, mas simplesmente um número empre- 
gado na contagem: cem mil, como explica já o Livro dos pesos da Ymdia (1554). Quanto ao 
dinar, não se trata do denarius aureus, nome com frequência aplicado ao solidus aureus, 
ou seja, ao besante, e posteriormente à moeda de ouro muçulmana; trata-se sim, do denarius, 
o «dinheiro» dos sistemas monctários europeus, neste caso transformado em moeda de conta. 
Chardin expõe bem as diferenças: «Le mot de Dinar veut dire Argent cn géneral; en 
particulier un Dinar revient à un Denier de notre monnaye... Il y a le Dinar commun, et le 
Dinar de loi, ou Cheray (P)... et ce Dinar cheray signifie le poids et la valeur du Ducat d'or, 
ou de "Ecu d'or. On n'use de ce compete de Denier légal que dans les livres.» (**) Ao lado 


(*) Idem, L. ll, cap. LXXV. Cf. a tradução de G. Ferrand, Poids des mers du Sud, 
pp. 17-23. 

(") Poole, The Coinage of Egypt, pp. 61-216. 

(”) Encyclopédie de PIslam, sub verbo (T. v. Zambaur). 

(") Poole, The Coinage of Egypt, pp. 134-216. 

(*) Este sistema é exposto sem equívoco e de mancira perfeitamente concordante pelas 
fontes seguintes: Barros, Década II, Liv. II, cap. 7 (nas edições imprimiu-se candilo, candis, 
por erro, em vez de çadi, çadis); Livro dos Pesos da Ymdia (1554), p. 25; Balbi (1580-1588), 
f. Stv; Barrett (1584), em Hakluyt, t. VI, pp. 14-5. Os Portugueses transcrevcram por leque 
ou leca a palavra persa lak, laksh, que significa cem mil (ver Hobson-Jobson, sub verbo). 

(?) G. Ferrand explica: shar=lei divina. 

(*) Voyages, ed. 1735, t. III, p. 127. Preferir todavia a consulta deste texto na trans- 
crição dada por Fcrrand, Poids des mers du Sud, pp. 109-110, nota. 
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do dinar ou dinheiro, ínfima unidade de conta, há uma moeda real com o mesmo nome e que 
é um múltiplo seu, o dinar-bisty. 

Entre este sistema, que, como a maioria dos sistemas de conta, se baseia em grande 
parte no cobre, c a unidade portuguesa — o real —, ela própria ligada também em boa parte 
ao mesmo metal, estabeleceu-so uma correspondência legal por meados de Quinhentos (por 
causa, sem dúvida, da cobrança dos direitos aduaneiros) e manteve-se imutada durante meio 
século, Em começos do século XVII ajustaram-se os dois sistemas, levantando o persa de 3 % 
(o real depreciara-se efectivamente): 


Século XVI (*) Século XVII (*) 
Reis Reis 
Lak 13 953,5 14 400 
Pardaus de sadis 219 288 
Hazar 139,5 144 
Sadi 13,95 14,4 
Dinar (dinheiro) 0,139 0,144 


Mas já durante o século XVI, no mercado se arredondava o sadi para 14 ou mesmo 
15 reais ("). Na realidade, as relações entre este sistema dc conta e as moedas efectivas 
mostram-se complexas e variáveis, tendendo à depreciação do primeiro (pois não se diz 
do pardau de sadis que é «de má moeda»?) 


Na Pérsia c em Ormuz as Casas da Moeda cunham os três metais principais. 
De ouro, são xerafins e meios xerafins, mas com basc ponderal diferente tanto 
da do sistema mameluco como da do xerafim de Ádem. O ouro é finíssimo 
— «buonissimo per fatture di orefici», explica Balbi em 1580-1588 (**), confir- 
mando o que Duarte Barbosa escrevera três quartos de século antes (*º). No 
século x1v, Pegolotti precisara o teor dos cassinini de Tauriz (Tabriz): 23 4 
quilates (“'). Pequenas peças redondas, com legendas em caracteres árabes dos 
dois lados, circulavam através de toda a Arábia e Pérsia, conquanto «di diverse 
stampe, secondo ch'ella é delle terre diverse» (*'). Nestas emissões, a percen- 
tagem de meios xerafins sobrelevava a dos xerafins. Estes valiam, cambiados 
ao par, 300 reais portugueses, aqueles, conhecidos também pelo nome de hazar, 
metade, ou seja, 150 reais (*2). Em relação ao sistema de conta, um xerafim 
equivalia a 21 1% sadis de boa moeda. Graças a esta dupla equivalência, e sabendo 
que o valor do mitical de oyro oscilava entre 32 e 31 sadis, no mínimo 30 14 (*). 
podemos calcular o peso da espécie áurea: 2,56 ou 2,57 gr. Que o seu valor em 
moeda de conta local tenha aumentado no decurso do século xvI, só o contrário 
admiraria. Em 1517, Andrea Corsali di-lo igual a 20 sadis, e o meio xerafim a 
lo (“). A meio de Quinhentos, acabamos de o ver, a equivalência estabelece-se 


(*) Tombo do Estado da Índia (1554), pp. 101-4; Orçamento de 1574, f. 5; Livro das 
cidades e fortalezas (1582), pp. 52-3; Orçamento de 1588, ff. 107-9. 

(*) Orçamento de 1611, ff. Sv e 14v-15. 

(”) Barros, Década 1, Liv. X, cap. 7 

COF. Ty. 

(”) P. 273 da trad. Trigoso. 

(º) Cap V (1346). 

(º) Andrea Corsali, 1517 (em Ramusio, t. I, f. 185v). 

(º) Duarto Barbosa, cit.: António Tenreiro, cap. I (p. 6 da ed. Baião); Cartas À. A, 
t. , p. 378 (Ormuz, 22-IX-1515); Corsali (f. 188); Barrett (Hakluyt, t. VI, pp. 14-5). 

(º) Livro dos pesos da Ymdia, pp. 15 e 25. Como há 60 miticais de Ormuz no marco 
português, cada mitical pesa 3,825 gr. O mitical de Xiraz é mais pesado — 4,59 gr —, visto 
que bastam 50 para igualar o marco português. O ouro de 234 quilates vale, o marco 
26 894 reis. 

(º) F. 188. Corsali engana-se quando o iguala ao ducado. Barros (Década Il, Liv. X 
cap. 7) confirma a equivalência a 20 sadis. : is 
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já em 2114 (*). Em 1584, a acreditarmos em Barrett, vale 24 sadis. Não se deu 
o mesmo em relação à moeda de conta portuguesa nem em relação ao larim. 
Expresso em reais, o valor do xerafim não se altera até 1554: 300. Valia 5 larins 
durante o primeiro quartel do século xvi, já só vale 4 14 naquela data. É que 
o seu título enfraquece — crise do ouro no golfo Pérsico? 

Estabilizado num toque inferior ao que fora o seu, o xerafim persa rarefaz-se 
muito provavelmente na segunda metade do século, Com efeito, sobe de 20 % 
em reis, e a sua relação para o larim sobe também, de 4!4 em 1554, a 45 à 
aproximação do último quartel do século. Em 1584, Barrett apenas verá, em 
Bassorah, como espécies de ouro, ducados europeus. A cunhagem deve mesmo 
ter cessado por completo — o preço do ouro está aliás em alta por toda a parte, 
no século xviz. Em 1610, em Bassorah igualmente, Pedro Teixeira vê cunhar 
unicamente prata e cobre, embora estejam em circulação todas as espécies de 
moedas de ouro (“º). Cinco anos atrás, frei Gaspar de São Bernardino só encon- 
trara, em Ormuz, ao lado dos faluzes e dos larins, o sequim, de ouro — quer 
dizer, neste metal, moedas europeias (*). No tempo de Tavernier não se amoeda 
já ouro na Pérsia, a não ser por ocasião da subida ao trono de um novo rei; 
tais peças, cujo título iguala o dos ducados alemães, não se encontram corren- 
temente, só as há nos cambistas ou estão entesouradas: é que a sua cunhagem 
tem um fim meramente comemorativo, servindo para gravar na recordação do 
povo esse acontecimento, visto que o monarca as espalha então gratuitamente. 
Em circulação efectiva, tão só os ducados da Europa (**). 

No século xvit, na Pérsia, o sistema de conta, definido pelo thoman, pelo 
ory e pelo dinar, e o conjunto das moedas efectivas — de prata e de cobre, 
porquanto o ouro desapareceu —, estão entre si nas relações seguintes ('º): 


Ory Abbassi  Mahmudi Shahi Dinar-bisty Kazbegi Dinar 
Thoman 10 so 100 200 1000 2000 10 000 
Ory 1 5 10 20 100 200 1000 
Abassi l 2 4 20 40 200 
Mahmudi l Z 10 20 100 
Shahi ! 5 10 50 
Dinar-bisty l 2 10 
Kazbegi | dj 


Em cobre cunhavam-se kazbegis, de 5 óbolos ou dinheiros simples cada, e 
meios kazbegis. Esta palavra compõe-se, segundo a explicação já fornecida por 
Chardin, de kas, que significa «moeda» (moeda de estanho ou de cobre), e de 
bek, que quer dizer «senhor»: é pois a «moeda do senhor» — os senhores gozam 
do direito de bater moeda de metais inferiores, ao passo que o rei reserva para si 
a prata — donde o nome de chayé, ou melhor, xai, shahi (=régio), aplicado às 
espécies argênteas e em particular a uma delas (o meio mahmudi). 


Quanto às moedas de prata, se o mahmudi remonta ao século xill, foi o Xá 
Abbas (1587-1629) quem creou o pequeno e o grande abbassis, cujo nome deriva 
do do soberano; os dinares-bistys, que representavam a peça mais pequena, 


(*) Cf. Tombo do Estado da Índia (1554), pp. 87-92 (rendas da alfândega). 

(“*) Relación del camino, p. 77. 

() Cap. XI. 

(º) Tavernier, 1.º Parte, Liv. I, cap. 12, e 2.º Parte, Liv. 1, cap. 2. 

(“º) Sparr de Homberg (1681), em Ferrand, Poids des mers du Sud, pp. 111-3; Chardin, 
Voyages, III, p. 127. Cf. Bonneville, Traité des Monnaies, pp. 208, 225 e 228. 
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tenderam a desaparecer no século xvir: Tavernier já só raros viu, e Chardin 
classifica-os de unidades fictícias. Na época destes viajantes e de Sparr de 
Homberg — digamos, na segunda metade do século xvit —, as espécies argênteas 
perderam acentuadamente de peso —-ou aviltaram-se em teor? O chayé (shahi) 
parece não exceder senão de pouco 1,5 gr, o mahmudi variar entre 3 e 3,5 gr, 
o pequeno abbassi ter um peso ligeiramente superior a 6,1 gr. Mas é possível 
que os pesos fossem na realidade mais fortes, visto o teor em metal branco ser 
inferior ao da rupia moghol, moeda com que é feita a comparação (*º). Durante 
o primeiro quartel do século xvil estas espécies pesam muito mais. Um real de 
a ocho troca-se agora, em Jask, por 13 shahis ou por 13 shahis e 1 kazbegi (*); 
cada peça pesa portanto um pouco mais de 2,15 gr — não nos esqueçamos do 
título inferior da moeda persa; o mahmudi ultrapassa assim 4,3 gr. 


Recordemos alguns dos elementos do sistema ponderal persa (*?): 


Pesos Modalidade Modalidade Modalidade 
de fraca forte de Cosroés 
gr er gr 
9 grãos 1,02 1.06 IO 
8 » 2,04 BE 22! 
36 » 4,08 4,25 4,42 
TRA 8,16 8,50 8,85 
96 » 10,88 11,33 11,06 
90 » 10,20 10,62 11,80 


Seduzir-nos-ia atribuir ao shahi o peso de 18 grãos, ao mahmudi o de 36, 
ao pequeno abbassi 72 e ao grande (que vale 2 mahmudis 14) 90, na modalidade 
de Cosroés, quer dizer, sassânida. Deste modo o mahmudi seria igual à tanga 
simples da Índia. e Xá Abbas teria lançado o grande abbassi para dispor de uma 
moeda equivalente à rupia ou tolá. É aliás bem possível que os duplos mahmudis 
tenham já sido cunhados muito antes, visto que em 1522 Tenreiro manejou em 
Tabriz xais de que cada um valia, segundo a sua estimativa, um tostão (**), 
isto é, 100 reais; como o marco de prata valia aí então 2 700 reais, o xai pesaria 
cerca de 8,5 gr. Assinalemos que o mitical de Xiraz pesa um pouco mais de 
4,4 gr ('*); o mahmudi devia corresponder-lhe. Por outro lado, em 1565 Mestre 
Afonso viu em circulação, na Pérsia, uma pequena moeda chamada damasim, 
que avaliou em 15 reis, dando como valor ao larim 80 (*): o damasim pesaria 
portanto cerca de 0,98 gr, ou scja aproximadamente o peso teórico do quarto de 
mahmudi. 

Depois desta incursão pela longínqua Pérsia regressemos às margens do golfo 
Pérsico. Em Ormuz c em Lar as cunhagens seguem outros sistemas, pelo menos 
em parte. Na origem, provavelmente, havia correspondência entre o que será no 


(”) Mesmas fontes que nas duas notas precedentes. Notemos que, quando Homberg 
escreve que 7 mahmudis igualam uma rupia, devia querer escrever «sicy» (shahi) em vez 
de «mamocdi», como demonstram as outras equivalências que apresenta. Quanto a Tavernier, 
indica também que 80 larins igualam 50 abbassis: o que leva a calcular estes em, pelo menos, 
8 gr, peso muito próximo do peso «teórico» do pequeno abbassi. 

(9) English Factories, 1, 1, p. 140 (XIL-I618); Letters received, t. II, p. 26. (Surate, 
22-1-1622). 

(*) Decourdemanche, Traité des monnuies, mesures et poids de FInde, p. 36 

(*) Cap. XV (p. 31). 

(*) Caleulado a partir dos dados do Livro dos pesos da Ymdia, p. 5 

(*) P. 142 (ed. Baião). 
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século xvI o sistema de unidades de conta e as moedas efectivas. O xerafim 
de ouro teria sido igual ao pardau de sadis, ele próprio igual ao pardau de larins: 


Xerafim Larim Sadt Eels ou faluz 
; (cobre) 
Xcrafim (ouro) 
e pardau (prata) | ) 20 200 
Larim (prata) ; I 4 40 
Sadi (prata) tio VA l 10 


De cobre, com forte percentagem de liga, cunhavam-se duplos felces e felces 
simples ("º); estes pesavam, por alturas de 1545, cerca de 5,37 gr, mas não é 
possível calcular o valor do quintal de cobre visto ser variável a parte que cabe 
aos outros metais. Chegava-se por vezes, simplificando complacentemente, a igualar 
o fels ao real, por um lado, ao bazaruco indiano por outro (*”); seria tentador 
pô-lo em equivalência, mesmo grosseira, com o kazbegi persa; seja como for, 
as relações das diversas peças de cobre com as mocdas argênteas não são de modo 
algum fáceis de ajustar entre si, é certo que deviam variar acentuadamente de 
terra para terra. 

Que o sadi era de facto uma moeda real, de prata, no começo de Quinhentos, 
as referências concordes e explícitas de Albuquerque e de Corsali não deixam 
lugar a dúvidas; e Balbi, na década de 1580, informa-nos no mesmo sentido (*º), 
No princípio do século, correspondia a 14 de larim, ou até a um pouco mais 
(pois o larim atravessava então uma depreciação de que só recomeça a recuperar 
por alturas de 1525) (*º); pesava portanto à volta de 1,3 gr. Ao que parece, pois, 
é um tudo nada mais pesado do que o quarto de mahmudi persa (1,1 gr): trata-se 
provavelmente de outro sistema ponderal. Mas o larim sobe e o sadi baixa: em 
breve serão necessários 4 14 sadis para ter um larim, a meio do século o câmbio 
fixar-se-á em 5 (o peso do sadi deve ser agora de 1 gr) (*º), e na década de 1580 
será de 5 14. Posteriormente o sadi deve ter desaparecido como moeda sonante. 
Assim se desprenderam do sistema de conta as espécies reais, permanecendo 
aquele rígido. 

No entanto, a grande moeda persa cuja irradiação prestigiosa conquistou todos 
os mercados orientais não foi nenhuma dessas de que falámos, mas sim o larim, 
com a sua forma bizarra facilimamente reconhecível e a sua pureza inigualada 
pelas outras espécies asiáticas. Todos os viajantes se detiveram a descrevê-lo: 
«is a strange piece of money, not being round as all other currant money in 
Christianitic, but is a small rod of silver of the greatnesse of the pen of a goose 
feather, wherewith we use to write, and in length about one eight part thcreof, 
which is wrested, so that the two ends meet at the just halfe part, and in the 
head thereof is a stampe Turkesco, and these be the best currant money in all the 


(*) Na realidade, a nomenclatura é toda ela muito flutuante, c as fontes caiem cm 
confusões inextricáveis. O fels ou faluz é apresentado ora como equivalente a 10 dinares, oru 
como a metade do dinar: este segundo dinar deve ser o duplo faluz, o primeiro. a unidade 
de conta, fictícia. Em 1522, Tenreiro iguala-o a 7 ceitis, o que leva a atribuir-lhe cerca de 
13,3 gr; mas o relatório de Aleixo de Sousa concede-lhc apenas 1 oitava 14, ou seja, menos de 
5,5 gr: aquele deve ser o duplo deste, para mais se tivermos em conta o aligeiramento que 
se produziu com o tempo. António Tenreiro (1522), cap. 1 (p. 6); Livro dos pesos da Ymdia 
(1554), p. 15; Lembrança das cousas da Índia (1525), p. 53; relatório de Aleixo de Sousa, 
B. N, Paris, Portugais, n.º 23, ff. S10-513. Albuquerque (Ormuz, 22-1X-1515, em Cartas 4, A., 
t. [, p. 378) cita os «dinheiros» de cobre, de que enviou alguns exemplares ao rei de Portugal, 

() Frei Gaspar de S. Bernardino (1605), cap. XI. 

(*) Albuquerque, Ormuz, 22-1X-1515 (citado); Corsalt (1517), em Ramusio, T, f. 188; 
Balbi, f. 5Slv. 

(?) Lembrança das cousas da Índia, p. 53. 

(º) Como o mitical de 3,825 gr vale 3 sadis e 3 faluzes, o faluz ou fels representaria 
0,115 gr de prata c o sadi 1,15 gr. Livro dos pesos, p. 15. 
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Indies, and 6 of these larines make a duckat, which is 40 medines or eight saies 
of Aleppo.» (*!). As outras decrições coincidem com a de Barrett; baste-nos citar 
Balbi: esta moeda, que não é redonda como as europeias, consiste em «una 
verghetta di argento di grossezza di una penna d'oca da scrivere, e di lunghezza 
di meza quarta in circa, e é storto da tutti i capi per giusta metà, e poi congiunti 
in uno, in capo del quale é poi una stampa...» (9º). 

Eis, portanto, esta pequena barrinha da grossura de uma pena de pato das que 
servem para escrever, cilíndrica nas duas extremidades, achatada e alargada dos 
dois lados do meio em que volta a estreitar-se; é dobrada pelo meio de maneira 
a quase se taparem uma à outra as duas partes chatas e largas, donde saiem 
como que dois ramos divergentes. Os caracteres, persas (não vale a pena falar 
das cópias turcas ou outras), estão gravados na superfície plana interior. Dobrado, 
sua forma normal, o larim mede a largura de um polegar. O foco de irradiação 
é a cidade persa de Lar (ou Lara), não longe da margem do golfo Pérsico; do 
topónimo da cidade de origem recebeu a moeda o seu nome de baptismo (*º). 
Lar desenvolve-se nos séculos XI e XIV, graças à deslocação para leste dos centros 
portuários do golfo e dos itinerários das caravanas — assim veio a traçar-se a 
grande pista Ormuz-Lar-Xiraz. Na era de Trezentos funciona já aí uma oficina 
monetária (4). 

Que o metal branco era de extrema pureza, Duarte Barbosa e Andrea Corsali 
declaram-no, e com eles, em uníssono, a algumas décadas de intervalo, van 
Linschotten e Sassetti, bem como, posteriormente, frei João dos Santos e Pedro 
Teixeira. Já em 1346 Pegolotti registara como teor da prata de Tabriz 11 onças 
e 17 dinheiros por libra (5). Bonneville cataloga um exemplar com 11 onças e 
15 dinheiros (0,969) (5%). O Livro dos pesos classifica o metal dos larins como 
o mais fino de todo o Oriente (*?). Quanto ao peso, a peça catalogada por Bonne- 
ville tem 4,833 gr, mas trata-se de exemplar tardio, e sabemos que o larim se foi 
aviltando até se tornar moeda fictícia, de conta. Em geral, atribuem-lhe 4,9 gr (*%). 
Pendemos porém a crer que deveria pesar um pouco mais no século xvI: muito 
provavelmente 5,1, ou até 5,2 gr. Sassetti di-lo, com efeito, equivalente a um 
real e meio, dos reais castelhanos, e as outras fontes confirmam-no de bom 
grado (*). Como o marco de prata vale, em Ormuz, 1980 faluzes, e o larim 


(“) Barrett (1584), em Hakluyt, t. VI, p. 12. 

(2) Ff. 34v-35. Entre Balbi e Barrett notamos com frequência concordâncias que fazem 
pensar no aproveitamento comum de uma mesma fonte. Corsali (1517), em Ramusio, t. I, f. 188. 
Do século XVII tardio citemos Tavernier, para mostrar a fidelidade à mesma forma nas 
emissões de outras oficinas: «Cette monnoye est un fil d'argent plié en deux de la grosscur 
d'un tuyau de plume ordinaire, et long de deux travers de doigt ou environ. Sur ce fil 
d'argent ainsi plié on voit de nom du Prince dans le pays duquel cette monnoye a cesté 
fabriquéc.» (1.º Parte, Liv. 1, cap. 12). Cf. Duarte Barbosa (1515), p. 273; frei João dos 
Santos (fim do séc. XVI), 2." Parte, Liv. IV, cap. 2. 

(”) Mesmo se por vezes Lara pode designar o país de Lar ou Guzerate, como supôs 
G. Ferrand (cit., p. 164, nota 1), não há equívoco quanto à origem geográfica — na Pérsia — 
dos larins, pois todas as fontes estão concordes neste ponto. Eis, por exemplo, a descrição 
da embaixada de 1515 ao Xá Ismael: lemos nela que em Lara, cidade tributária do Xá, se 
cunham «tangas laris» que correm em toda a Índia (Cartas A. A., II, 250). Não menos 
explícitos, frei Gaspar de S. Bernardino, em 1605 (cap. XIII) e Pedro Teixeira (Reys da Pérsia, 
1610, p. 378). Cf. Encyclopédie de "Islam, sub verbo. Por tudo isso é inaceitável a afirmação 
de G. Ferrand: «lari, du pays de Lar ou Guzerate» (p. 250). 

(*) Aubin, Lar médiévale («Journal Asiatique», 1955, pp. 491 e 499-500). 

() Cap. V. 

-) a des Monnaies (1806), extra-texto 1, a seguir à p. 228. 

(E) PES IS: 

(*) Ver, por exemplo, Encyclopédie de PIslam, sub verbo (J. Allan). 

(º) Logo, o larim pesaria 3,5 grX1,5=5,25 gr; na realidade um: pouco menos, porque 
o seu teor excede o do real. 
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4 sadis, voltamos a encontrar os 5,2 gr ('º). Sabemos, por outro lado, que, 
expresso o preço em moeda portuguesa, o marco de metal branco sc vendia a 
2 700 reais (":), enquanto a tanga lari se cambiava, na mesma época, por 60 (7º); 
havia, pois, 45 peças em marco português: o Livro dos Pesos da Ymidia indica 
exactamente o mesmo número a que acabamos de chegar pelo cálculo ("º). 


Deste modo, como o xerafim de ouro pesa 2,56 gr e o larim Sl a 5,2 gr. o 
primeiro é a metade, em peso, do segundo. Valendo aquele 300 reais e o último 60, 
há cinco larins por xerafim, e a relação entre os dois metais é de 1:10. Inicial- 
mente, o «nobre» áureo devia equivaler a 20 sadis, e o larim a 4(7*). Mas tais 
relações não se mantiveram inalteradas, como vimos, o sadi, moeda real, desva- 
lorizando-se até se volatilizar em unidade de conta independente do damasim. 
O próprio larim se desdobrou com o decorrer do tempo: os seus antigos valores 
ficaram presos ao nome como moedas imaginárias, ao lado da peça cfectiva cujo 
valor nominal sobe. No século xvit, em Mascate, por exemplo, no pagamento 
dos direitos aduaneiros, contar-se-á o larim a 40 reis, ao passo que no pagamento 
dos soldos, ordenados e despesas correntes será considerado equivalente a 60) reis; 
eé a 90 reis que é contabilizado no caso do «mantimento», hem como no das 
férias dos oficiais das obras (7º). 


Já em 1525 o larim velho valia 45 faluzes ou 4,5 sadis, e o novo 46 faluzes 
ou 4,6 sadis ("º), em vez dos 4 sadis da equivalência inicial. A meio do século xvi, 
ainda está viva na lembrança a época em que o larim valia 4,5 sadis, sendo 
agora o seu valor de 5, e até ultrapassando-o ligeiramente, ao passo que o xerafim 
está só a 21,5 (7). Entre os dois metais assim amoedados a relação é pois de 8,6, 
mas, segundo certos indícios, a lei do «nobre» atravessa uma crise. Se considerar- 
mos a prata € o ouro não cunhados, oscila entre 9,69 e 9,2 (9). O marco de metal 
branco sobe, de 2 700 reais ou 180 sadis em 1515, para 3 140 em 1574 ("º), isto é, 
225 sadis e 3 dinares: subida de 16,2 % em moeda de conta portuguesa, de 25 % 
em unidades persas; por alturas de 1554 estava cotado em 198 sadis (*º). Quanto 
ao xerafim de ouro, que valia 300 reais à volta de 1515 e a meio do século, 
valerá 360 por alturas de 1588, subindo assim 20 % e desatrelando-se do pardau 
de sadis, que permaneceu igual a 300 reis e se volatilizou por isso em unidade 
imaginária. De igual modo o pardau de larins, que equivalia, de início, tanto ao 
xerafim como ao pardau de sadis, desprendeu-se de ambos, subindo para 450 reis 


(º) Livro dos pesos da Ymdia, pp. 15 e 25. 

(") Cartas A. A. t. 1, p. 148 (5-V-1515). 

(*) Duarte Barbosa, p. 273. 

(") P. 41 (a propósito da China). Ainda por outra via voltariamos a encontrar o mesmo 
resultado: no tempo do vice-rei D. Luís de Ataíde (1578-1581) a tanga de 4,412 gr envilecida 
para 8,55 dinheiros de toque vale 60 reis, e o larim vale 90: por conseguinte, este pesa 
5,13 gr, com o título de 11 dinheiros. 

(*) Segundo A. Corsali, em 1517 (Ramusio, t. I, f. 188), «Vagliano sei d'esse per uno 
ducato, e sei per uno saraffo». Como atribui 20 sadis ao xerafim, o larim equivaleria a 34 
sadis, o que se nos afigura muito pouco. O erro provém, com toda a probabilidade, de contar 
seis larins por xerafim, em vez de cinco, pois neste caso voltariamos a ter os 4 sadis. 
António Tenreiro, em 1522 (cap. I, p. 6), avalia o faluz em 7 ceitis e a tanga larim em 
3 vinténs (60 reis); esta elevar-se-ia assim a 51,4 faluzes ou 5,14 sadis, resultado sem dúvida 
exagerado: as bases não devem passar de estimativas grosseiramente aproximadas. É por 
meados do século que esta relação se estabelece. 

(*) Barreto Rêsende, f. 264 (B. N. Paris, Portugais, n.º 1). 

(*) Lembrança das cousas da Índia, p. 53. 

(") Livro dos pesos da Ymdia, p. 25. 

(") O mitical de ouro vale, com efeito, 32 sadis no máximo e 30 4% no mínimo, enquanto 
o mitical de prata se cambiava por 3 sadis c 3 faluzes (idem, p. 15). 

(") Orçamento 1574, f. 4v. 
(º) Livro dos pesos da Ymdia, p. 15. 
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em começos do século xvil; o larim está agora cotado em 90 reis ou 6 sadis, 
2 faluzes e 5 dinares (*'), enquanto valia 4 vinténs (80 reis) ou 5 14 damasis em 
1565 (82). Cerca de 1584, segundo Barrett, 5 14 sadis (ou 6 l4 maidins de Alepo) 
equivaliam a um larim (8º), 

Xerafins de ouro e larins de prata persas embarcam frequentemente em Ormuz 
e Mascate nos navios que se dirigem para a Índia. Voltaremos a encontrá-los ao 
desembarcarem, quando lá estivermos por nosso turno. Todas as fontes insistem 
na extensão e no fulgor da irradiação destes estranhos larins que «sono come un 
pezzo d'argento lungo e addoppiato, battuto da ogni banda com stampa di lettere 
di Persia, e a queste si chiamano tanghus.» Qual a razão de tal triunfo? Corsali 
explica-a bem, quando diz que os Persas «Hanno anche una sorte di moneta di 
tanta finezza, e si buona, che corre per tutte le terre di queste parti, cosi nella 
India, e Arabia, come nella Persia.» (**). Algumas décadas mais tarde, Van 
Linschotten sublinha o lucro seguro no envio de Ormuz para a Índia destas peças 
brancas que eram cunhadas em surpreendentes quantidades a fim de alimentar 
este importantíssimo tráfico (*º). A sua forma «comprida, terminando como que 
em dois raminhos ou pequenos tubos, com a marca de certos caracteres» (assim 
no-las pinta o Holandês) prestava-se admirâvelmente a escondê-las no turbante 
ou no vestuário — abre-te sésamo do paraíso do contrabando: não estará nessa 
forma um dos segredos do seu êxito e difusão? Os larins foram, na verdade, 
nos séculos xvi c XvII, «the chicf currency of the traffic between the Western 
India coast and that Gulf [Pérsico], so much so that they became a standard 
of value in the Konkan and Dekkan, and were made there also, the Adil Shah 
dynasty of Bijapur adopting the pattern.» (*º). À sua cotação em Ormuz soma-se 
nas praças da Índia, como seria de prever, um ágio de câmbio (sarrafagem), 
variável mas inferior a 20% em começos de Quinhentos, igual a 20%, em 
condições normais, e muito superior a essa taxa nas alturas da partida das naus 
para Bengala e Malaca, a meio do século; «de maneyra que he como mercadoria, 
que alevamta e abaixa.» (*7). 

A “princípio, os larins eram cunhados em Lar e em Ormuz, e aqui continuaram 
a sê-lo sob a autoridade portuguesa, em nome dos «reis» da ilha. Mas desde 
que os Turcos se instalaram em Bassorah, a meio do século xvI, emitiram-nos 
aí igualmente, com o «conio, o la stampa turchesca» (*º). Nas emissões desta cidade 
combinam-se a amoedação meridional e a amoedação persa, visto que se batem aí 
também xais (shahis), designação que neste caso indica aliás, na realidade, mah- 
mudis (com cerca de 4 gr) (*”). No entanto não parece que os larins tenham 
atingido Baghdade (ºº). 

Se a sua cunhagem acabou em Lar mesmo, com a tomada da cidade por 
Shah" Abbas o Grande, continuou em Ormuz e em Bassorah; os "Adil Shahi de 
Bijapor mandarão igualmente cunhar esta espécie no século xvil, e as Casas da 
Mocda das Maldivas e de Ceilão também não terão escrúpulos de emitir larins. 
Uma procura tão forte através de todo o Oriente não suscitava apenas imitações 


(") Orçamento 1611, f. Sv, 
(”) Mestre Afonso, p. 142 (ed, Baião). 
(") Hakluyt, t. VI, pp. 14-5. 
(*') A. Corsali (1517), em Ramusio, t. 1, f. 188. 
(*) Cap. VI (p. 15). 
(**) Codrington, Musulman Numismatics, p. 118, 
(") Livro dos pesos da Ymdia, pp. 25-6 (f. 16). 
(º) Balbi (1580-1588), ff. 34v-35, 
(”) Barrett (1584), em Hakluyt, t. VI, pp. 11-2; Pedro Teixeira, Relación del camino 
(1610), p. 77. 
(º) Barrett, cit, pp. 10-1. 
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mais ou menos fiéis, um pouco por toda a parte: ecra uma mina para os falsifica- 
dores que proliferavam, batendo espécies de aparência idêntica mas evidentemente 
com liga exagerada de metais inferiores (º!). 

Sem jamais alcançarem a universalidade dos reales, os larins irradiaram de 
Bassorah até à China e às Molucas e tornaram-se indispensáveis às economias 
do Índico. Apesar de mais leves no século xvil, Tavernier ainda pôde constatar 
a amplidão da sua presença: se o seu curso efectivo e regular se restringira às 
imediações do golfo Pérsico, «néanmoins depuis Bagdat jusques dans Iisle de 
Ceylan tout le negoce se fait par larins». Na Arábia os emires obrigavam à 
refundir sob a forma de larins, ou pelo menos a cambiar por esta espécie, todas 
as moedas estrangeiras que entravam. o que acarretava aos viajantes e mercadores 
um prejuízo de 14,5 % (º?). 

O xerafim de ouro também não se limitava a circular por toda a Arábia 
e Pérsia (como mostra Corsali): escapulia-se ainda para dentro dos cofres dos 
navios que partiam para a Índia. A abundância tanto de xerafins como de larins 
foi tal em certas épocas que não havia navio entrado no porto de Ormuz que não 
carregasse estas espécies; a razão era que estas circulavam intensamente na Índia, 
e a uma cotação altíssima, conforme sublinhava Duarte Barbosa (p. 273) por 
alturas de 1515. Em 1522, por exemplo, uma nau trouxe de Ormuz para Goa 
o tributo anual: um cofre cheio de xerafins e outro de larins (ºº). 


Anteriormente a meados do século xvi, o xerafim beneficiava de um ágio de 2 a 
3 %. Em seguida, em razão provavelmente da anemia dos fornecimentos de metal 
precioso que levaram ao empobrecimento do teor, passou a valer nos mercados 
indianos o mesmo que valia nos lugares de origem (º%). Veio, é certo, a vencer 
esta crise de qualidade, mas tornou-se mais raro. No tempo de Balbi (f. 71v), 
isto é, em 1580-1588, está em posição favorável, em Goa, em relação ão larim. 
Vimos aliás que estes «nobres» vão desaparecer da grande circulação. 


Em suma: do golfo Pérsico para a Índia, ao lado de um fio de ouro, corre 
caudaloso um rio de prata; do mar Roxo, ao invés, é um rio áureo que corre, 
ao qual se mistura um delgado ribeiro argênteo. 


8 2-— A «sangria» da Europa pelo comércio do Levante 


Nada mais simples, é costume afirmar-se, do que o mecanismo das trocas entre 
a Ásia das Monções e o mundo mediterrânco. Pois a balança comercial não foi 
permanentemente favorável ao mundo asiático, tendo sempre o Ocidente de tapar 
o déficit das suas transacções com metais preciosos ou espécies? 

Tal mecanismo está já a funcionar no século 1, e funciona ainda no primeiro 
quartel do século x1x, Os achados de moedas romanas na Índia testemunham-no 
de forma irrecusável, para os seus primórdios; os manuais de comércio, os livros 
de contabilidade das companhias, todas as fontes da época moderna confirmam 
a persistência. Durante séculos infindáveis, os países ocidentais suportaram uma 
sangria monetária contínua, teimosa, que beneficiou as cidades indianas aonde 
convergia e onde desaparecia este rio que nunca deixou de correr, 


Trazida à plena luz da ribalta esta constante, julga-se ter ficado a saber tudo 
quanto vale a pena saber. Não se tenta, em geral, precisar quantitativamente 


(") Sassetti, p. 347 (Goa, 9-X1-1585). 

(?) Tavernier, 1.º Parte, Liv. I, cap. 12, e 2.º Parte, pp. 589-90. 
(?) Castanheda, Liv. VI, cap. 17. 

(**) Livro dos pesos da Ymdia, p. 25. 
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tal transfusão monetária, apreender pelo número a sua contribuição à circulação 
c aos stocks asiáticos nem aos stocks e à circulação do Ocidente, Nem sequer 
é costume perguntar se os metais preciosos foram sempre os mesmos, ou se, pelo 
contrário, houve alternâncias, conflitos. Não teria havido, nesta prolongada hemor- 
ragia, fases do ouro c fases da prata? A razão das exportações de espécies para 
as exportações de mercadorias não teria variado? As mercadorias que viajam 
quer num quer noutro sentido não se teriam também modificado? Perguntas, 
não a que não seja possível responder ou para que ainda se não tenham encon- 
trado respostas, mas sim que jamais são formuladas. 


Segundo o doge Mocenigo cunhavam-se anualmente em Veneza, por alturas 
de 1423, espécies no valor total de cerca de um milhão de ducados, Para 
Inglaterra iam uns 100 000, o resto da Europa ocidental e central recebia outro 
tanto, enquanto as galés da Síria e do Egipto levavam um meio milhão, o mesmo 
é dizer, 50% da amocedação veneziana; a circulação na própria Veneza e nas 
regiões vizinhas crescia de uns 300 000 ducados por ano. Então o movimento 
externo do comércio veneziano orçava por uns 10 milhões de ducados (”). 


No ocaso do século xv, quando o tráfico veneziano das especiarias ainda não 
sofreu os embates da concorrência nem das guerras, os volumes de envios de 
metais preciosos e de moeda para o Levante eram francamente menores — tinham- 
-se contraído de 20 a 30 %; as permutas de especiarias, seda e outras mercadorias 
asiáticas pelos produtos ocidentais devem ter-se avolumado em detrimento das 
compras de contado. Mas a crise que se desencadeou por volta de 1496 arrasta 
em breve uma nova diminuição dos envios de espécies, barras e pães metálicos. 
O quadro seguinte, conquanto incompletíssimo, revelar-nos-á as linhas gerais desta 
situação: 


MOEDAS E METAIS PRECIOSOS ENVIADOS DE VENEZA PARA O LEVANTE 
(valor em ducados) (*) 


Ano Galés de Beirute Galés de Alexandria Total 
1423 qu. — 500 000 
1495 mo 190 000 = 
1496 130 000 220 000 350 000 
1497 60 000 300 000 360 000 
1498 70 000 240 000 310 000 
1499 não se realizaram viagens 
1500 60 000 140 000 200 000 
(sendo 10 000 para Chipre) 
1501 — 120 000 — 
1502 40 000 () E a 
1503 — 100 000 100 000 
1510 = 70 000 — 
1528 250 000 — — 
1532 24 000 =— — 


O empobrecimento dos resgates venezianos em fins do século xv e alvores 
do século xvi ressalta da comparação destes números, por parcelares que sejam: 


(*) A fonte é Marino Sanudo o Velho. Cf. Ch. Terlinden, Le port de Venise au Moyen 
Áge («Revue des questions scientifiques», Julho 1910). 

(*) Segundo Priuli, Malipiero e Marino Sanudo. Não julgámos necessário reter a distinção 
entre as espécies c metais preciosos a nolo e in casse di mercadante. Haveria que somar aos 
números apresentados os envios a bordo das naus (carracas), todavia a sua importância é 
muito menor. 

(”) Dos quais 5 000 para Rodes e 10000 para Chipre. 
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se admitirmos 350 000 a 500 000 ducados como valor anual dos envios monetários 
e metálicos antes da crise, regista-se em 1503 uma quebra compreendida entre 
51% e 75 %. Outros mercadores estavam a tomar as posições dos Venezianos: 
assim, para não falarmos dos Portugueses e nos restringirmos ao Mediterrâneo, 
uma nau genovesa desaferrou em Janeiro de 1500 para a Síria, levando a bordo 
40 000 ducados de contanti (*); alguns meses depois, quatro «barcas» francesas 
faziam a viagem de Alexandria com «danari assai contadi» (º”). É, portanto, 
razoável admitir uma «sangria» de ouro e prata pelas vias do Levante da ordem 
de meio milhão de ducados, excepto em prolongado período de declínio (1ºº). 


Qual era, à partida de Veneza, a composição da carga das galés de Beirute 
e Alexandria? Conhecêmo-la, embora imperfeitamente, em alguns casos. 


Carga das galés de Beirute c Alexandria () 


Ano Galés de Beirute Galés de Alexandria 
1495 «richissime al'usato et altri danari et robe Cobre em pães — miera 1100; 
assai». Azeite — botte 500; ctc. 


1496 Naus «di la muda»: 
Cobre — Miera 300; fazenda e panos — 
pouquíssimos; etc. 


1498 Cobre em pães — coffe 164; Cobre em pães — coffe 1168; 
Fazendas e panos para a Siria: Chumbo — pr. 55; Fazendas c panos 
balle 418; Estanho — fardi 22; — halle 71. 


Coral — 11 caixas; Ambar lavrado: 
balle 7; Ambar cinzento: balte 12; 
Cinábrio — ci 27; Mercúrio ci 35; etc. 


1500 Uma nau genovesa: 4 «barcas» francesas: fazenda e panos, 
coral, cobre e panine assai. cobre e mocdas, 

1500 Fazendas e panos — balle 400; Fazendas e panos — balle 133; 
Estanho — fassi 112; Chumbo — micra 32: Cobre em pães — chofe 1234; 
Cobre em pães —c. 354; Cobre em barras — chofe 40; 
Cobre em barras — c. 51; Cobre lavrado — chofe 30; 
Fio de cobre — c. 33; Fio de cobre — chofe 28; 
Cobre lavrado — balle 9; Cinábrio — caixas 307; 
Mercúrio — balle 248; Coral — caixas 9; 
Âmbar — bulle 3; Coral — c. 17; «Sebelini armiliniy — c. 4; 
Cinábrio — c. 256; Tecidos de ouro e de Panos de seda — c. 7; 
seda —.c. 6; Cartas — balle 42; etc. Cristal — c, 3. 

1501 Cobre em pães — miera 800: 


Fazendas e panos — balle 300; 
Estanho — fassi 130; etc, 


1502 Fazendas e panos — balle 560; 
Cobre em pães — chase 233; 
Cobre lavrado — chase 5; 

Fio de cobre — fassi 12; 
Ambar lavrado — balle 9; 
Ambar cinzento — balle 3; 
Panos dc seda — caixas 10; 
Contaria de rosário — barili 11; 
Cristal — caixas 13; etc. 


(*) Priuli, 1, p. 259. 

(*) Idem, 1I, p. 65. 

(”) No final do século XV, o viajante alemão Arnold van Harff avalia que os merca- 
dores europeus levam anualmente para os mercados do Levante uns 300 000 ducados (citado 
por Strauss, no artigo já referido Prix et salaires à Pépoque mamlouke). 

("') Como sempre, segundo Priuli e Sanudo. 
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Galés ec naus: 


1503 Cobre — miera 1700 (chasse 2463) 
Cobre em barras — micra 188; 
Cobre lavrado —- balle 76; 
Fio de cobre — fassi 24; 
Estanho — fassi 182: Mercúrio 
— barili 60; 
Cinábrio — barili 78; 
Sabões — caixas 378: Fazendas —- halle 
127; 
Coral — caixas 1; 
Tecidos de ouro e seda — cassette 4; 
Cartas —- halle 23: etc 


1528 Fazendas e panos — balle 367; 
Tecidos de seda c ouro — caixas 65; 
«Cariseey — balle 164: 
Cobre lavrado — balloni 8: 
Estanho — caixas 50; 
Ferro -— mieira 14; 
Chumbo — fassi 4; 
Coral em botões — caixas 3: 
Ambar lavrado — barili 5: etc. 
1532 Fazendas c panos — balle 706; 
Panos de seda — caixas 52; 
«Carisce» — halle 679; 
Cobre lavrado — ?; 
Fio de cobre — barili 63; 
Ferro — caixas 36; 
Solimão — caixas 5; Estanho — caixas 296; 
Coral — caixas 22: Cartas — halle 40; etc. 


Essas espantosas sumas de geografia humana e económico-social do mundo 
oriental que devemos a Tomé Pires (1512-1515) e a Duarte Barbosa (cerca de 
1516-1518) coincidem no traçado das correntes monctárias de que nos ocupamos. 
De Alexandria e do Cairo, de Trípoli de Síria, Beirute e Damasco, pelas escalas 
de Djeddah, Meca e Ádem, os mercadores muçulmanos e indianos importam para 
o Malabar e Cambaia, em grandes quantidades, cobre, vermelhão, azougue, aço, 
armas, açafrão, panos de escarlata, sedas, chamalotes de muitas cores e sortes 
(finos e doutros), tafetás, panos de lã de cores, alcatifas e tapetes de bons lavores, 
finos e de preço, chapéus, toda a sorte de contas de vidro, muitos vidros de 
espelho, água rosada, anfião (ópio) —e muita prata e ouro amoedados ("º?). 
A entrada do mar Roxo, Ádem era então o empório dos tráficos longínquos; 
de Judá (Djeddah), em proveniência do Egipto e da Síria, que por seu turno 
serviam em parte de intermediários, recebia consideráveis carregamentos de cobre, 
azougue, vermelhão, coral, panos de lã e tecidos de seda, enquanto em sentido 
inverso expedia especiarias e drogas, panos de algodão do Guzerate, etc. As 
naus e outros navios desaferravam de Ádem com destino aos portos guzerates 
carregadas de ópio, passas, cobre, azougue, vermelhão, água de rosas, panos de 
lã, veludos de Meca, chamalotes, ouro em espécies e não amoedado; traziam de 
retorno panos de algodão e pedras preciosas (!º*). 

Uma viagem a Cambaia confirmará estas informações. Aí estão os merca- 
dores do Cairo a desembarcar mercadorias de Itália e da Turquia vindas pelas 
escalas de Damasco e Ádem: ouro, prata. azougue, vermelhão, cobre, chamalotes, 


(2) Suma Oriental, vol. 1, p. 332; Livro de Duarte Barbosa (ed, Trigoso), p. 259. 
(º) Livro de Duarte Barbosa, p. 262. 
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panos de lã de várias cores, vidros, armas, que mais ainda? ('º*) Se assistissemos 
à azáfama no porto de Goa ou no de Calicute obteriamos análoga confirmação. 
Eis, por exemplo, uma terrada de Calicute que regressa do Estreito de Meca 
em Maio de 1512: transporta soldados rumis, e por isso não carregou mercadorias, 
mas traz também numerosas espécies (1º). 

Qual é a razão do movimento das moedas e metais preciosos para o movi- 
mento das mercadorias? Em 1500, Vencza expediu para o Levante carregamentos 
num valor total de 500 000 ducados, enquanto as espécies e barras de metais 
monetários representaram apenas 200 000 (1º): razão de 2/3. Durante as fases 
de prosperidade, os envios monetários e metálicos é possível que tenham aumen- 
tado proporcionalmente mais do que os de mercadorias: vimos que chegavam 
a atingir o meio milhão de ducados: supondo constante o valor global das 
mercadorias, a razão seria então de 5/3. 

Se compararmos o valor das espécies e barras que vão guardadas nos cofres 
das galés de Beirute e nos das galés de Alexandria, o primeiro mantém-se sempre 
muito inferior ao segundo; é frequente que não alcance sequer metade. É que, 
entre a rota do mar Roxo e a rota de Bassorah e Ormuz, um contraste ressalta, 
bem vincado. As especiarias que se encaminham para o golfo Pérsico são pagas 
com cavalos árabes e persas, seda persa e moedas argênteas persas, ao passo 
que as naus de Djeddah e Ádem as compram a troco de espécies venezianas 
ou turcas, por vezes egípcias ou árabes (repare-se que os mercados de Damasco 
e Beirute se abastecem em parte graças às caravanas de Meca, logo por Djeddah 
e Ádem). As mercadorias e o numerário que os Europeus desembarcam nas 
cidades sírias destinam-se, na sua maioria, ao consumo da própria Pérsia, e são 
em seguida as exportações de produtos persas que atraem as especiarias da Índia. 


Com o desfiar do tempo, os elementos que compõem cesta situação não permanecem 
imutáveis, e tais modificações vão colorir de tintas diversas o conjunto do quadro. É assim, 
por exemplo, que Marselha, cujos navios quase não apareciam nos portos sírios, entre 1480 
e 1515, exportava então para o Egipto principalmente tecidos ("”), enquanto a partir da 
década de 1560-70 as suas exportações para o Levante compreendem um terço em espécies 
sonantes. Nas contas de uma casa comercial relativas ao ano de 1593 esta parte sobe a quase 
40 %. Em 1584 as importações de Marselha em proveniência do Levante orçaram por 4 milhões 
de escudos de ouro (moeda de França); o valor da contra-partida em numerário deve portanto 
situar-se entre 1 400 000 e 1 600 000 escudos; podia saltar, em certos anos de mais volumosas 
compras de trigo, até 2 milhões. A fuga das moedas para o Levante não parará de aumentar. 
Em 1611, o embaixador veneziano estima-a em 2 milhões 4. Segundo um Avis au Roi que 
circulou nos Estados Gerais de 1614, as transferências para a Itália c a Turquia, via Marselha, 
atingiram 7 milhões — número que Montchrestien retém no seu Traité d'économie politique 
saído dos prelos no ano seguinte. Tais estimativas, um especialista da história marsclhesa 
como Billioud apoda-as de fantasisticamente astronómicas ("º), dado que a própria Veneza 
só exportava, por alturas de 1613, uns 5 milhões de ducados, segundo nos informa António 
Serra ("º). Mas 7 milhões de escudos não chegam a fazer 6 300 000 zecchini, e o Discourse 
of Trade de 1621 indica que aquele porto francês envia para o Levante maior quantidade de 
numerário do que o empório do Adriático. 


Se os números propostos tanto pelo Avis au Roi como por Montchrestien 
quanto à França e por Serra quanto a Veneza fossem exactos, a «sangria» da 
Europa pelo comércio levantino ultrapassaria 11 milhões de ducados por ano. 
É, evidentemente, tanto nos números franceses quanto nos números italianos que 
há que cortar. No quadro das exportações europeias para o Leste que Mun 


(º*) Suma Oriental, vol. II, pp. 367-8. 

(1º) Cartas de A. Albuquerque, t. I, p. 99 (de 18-XI-1512). 

(1º) Diarii di M. Sanudo, vol. II, p. 736. 

(1) Histoire du commerce de Murseilte, t. HI, 1.º Parte, cap. 8. 
(*) Idem, 2.º Parte, cap. 1. 

('?) Citado por Braudel, Méditerranée, p. 362. 


236 


calculou em 1621 sobre os dados dos vinte anos anteriores completamente outra 
é a ordem de grandeza, muito mais plausível (1º); 


Numcrário Mercadorias 
Valor em libras esterlinas 


Marselha 500 000 pouquíssimo, quase nada 
Veneza 100 000 alto valor 
Holanda 50 000 pequena quantidade 
Messina 25 000 

Soma 675 000 


É igualmente em números desta ordem que se detém Pedro Teixeira em 1610. 
Segundo ele, o comércio veneziano em Alepo orça globalmente por um milhão 
e meio de ducados; Veneza exporta para lá sobretudo panos de lã, tecidos de seda 
e brocados, cochinilha, e o resto são espécies argêntcas, mas de Alepo vêm-lhe 
moedas de ouro. O comércio francês apenas movimenta no valor de 800 000 
ducados; opera quase exclusivamente com prata. Os Ingleses utilizam pouco as 
mocdas; exportam panos de lã londrinos, Kkerseys, chumbo, estanho, cobre, armas; 
ao todo, uns 300 000 ducados. O comércio holandês não representa senão metade 
do inglês (12). 

A «sangria» opcra-se agora por via de Marselha (mas a França aspira, por 
seu turno, a prata espanhola), enquanto Veneza, à margem da grande circulação 
de metal branco — como estão decadentes as minas da Europa central c orien- 
tal! —, teve que jogar no seu incremento industrial a fim de dispor de produtos 
de produção própria para exportar, Outra novidade: a presença holandesa. 

Se aceitarmos os números calculados por Mun — que têm pelo menos a 
virtude de ser razoáveis —, concluímos que a fuga de espécies para o Levante 
ultrapassava um milhão e mcio de ducados em média anual durante o primeiro 
quartel do século xvit. Triplicaria, pois, em relação ao fim do século xv e 
começo do XVI. 

Qual é porém a razão do que fica retido nos mercados do Levante para o 
que é reexpedido para os mercados asiáticos? Alepo e Constantinopla enviam 
anualmente meio milhão de libras esterlinas para comprarem seda crua. Por 
Alexandria e Meca, são umas 600 000 libras esterlinas que correm para a Índia 
em pagamento das especiarias, do açúcar, arroz, tabaco e panos de algodão. As 
compras, no Levante, de mercadorias tais como coral, fazendas e panos, etc., 
pelos Persas, Mouros e Hindus andam por um valor global de tão só 40 000 
a 50000 libras esterlinas ("'º). Assim, não apenas nada fica retido do que a 
Europa para lá envia, mas até o império turco tem de tirar da sua amoedação 
própria, a fim de mandar para a Pérsia, Índia e Samatra, quase tanto quanto o 
Ocidente lhe fornece cm trânsito para os mesmos destinos. 

O meio milhão que corre anualmente da Europa para o Oriente ao findar 
a era de Quatrocentos e ao dealbar a de Quinhentos equivale, grosso modo, quer 
a 1750 kg de ouro, quer a 20500 kg de prata. Como a produção deste metal 
nas minas da Europa central e oriental anda, segundo Nef, por uns 84000 kg 
por ano na fase do apogeu (1526-1535), tal fluxo representaria uma sangria de um 
quarto, se consistisse unicamente de prata. Mas a punção operada era, na realidade, 
muito mais considerável, visto que a recuperação mineira, que se começa a mani- 
festar a meio do século xv, só se acelera depois de 1460 e apenas vem a atingir 


(1º) Discourse of Trade, p. 15. 
(1) Relacion del camino, pp. 180-3. 
(0) Disconrse of Frade, p. 13. 
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aquele número ao abrir o segundo quartel do sécrlo xvt. Até 1450, o caudal 
da produção europeia reduzia-se ao quarto desse máximo, igualando a saca para 
Leste. Tenoramos o total da extracção de ouro na Europa. No decurso da primeira 
metade de Quatrocentos, as minas balcânicas de Novo Brodo (Nyeuberghe) 
teriam produzido, só por st, mais de 200 000 ducados anualmente: não se extraia 
porém apenas esse metal, e desconhecemos a parte que cabia à prata (19), 
lgnoramos também as quantidades de metal amarelo que as galés venezianas 
traziam da Barbaria; há todavia razões para crer que não podiam ser muito impor- 
tantes (são-no, pelo contrário, sem dúvida em Genova); talvez não excedessem 
25 000 a 30000 ducados. Veneza abastece-se de ouro no próprio Egipto, que o 
recebe do Sudão e da Abissínia, mas a Senhoria torna a restituir-lho sob a forma 
de zecchini. 

O milhão e meio de ducados que, durante o primeiro quartel do século xvi, 
se escoa anualmente para o Levante representa quer 5250 kg de ouro, quer 
04 300 kg de prata. A produção europeia de metal branco reduz-se agora a uns 
21000 kg por ano, de acordo com a estimativa de Soetbeer que Nef aceita. 
É precisa a contribuição dos galeões e frotas vindos do Novo Mundo para, não 
obstante as suas falhas, colmatar esta brecha — o que aliás é fácil, porquanto 
de lá vêm por ano uns 200 000 kg, 

O problema está, por conseguinte, em averiguar qual dos dois metais — ouro 
ou prata — predomina nos envios monetários ec metálicos da Europa para as 
escápulas asiáticas. Questão difícil. Aliás a resposta deve provavelmente variar 
consoante as épocas e as circunstâncias. 


Em 1510 (Setembro ou começos de Outubro), os Portugueses tomam, ao lurgo do 
monte Deli, uma nau que vem de Ádem, opulentíssima com uma carga de água rosada, coral, 
panos, etc.; os mercadores — judeus, ao que parece —, que viajam a bordo trazem consigo 
uns 10 000 xerafins de ouro ("!). Que numerosos eram os ducados a circular na Índia, para 
onde se vasava também caudalosamente o fulvo metal de Samatra, Sofala c outras prove- 
niências, como o Cairo, que reexportava avultadas quantidades em pedaços: tais são as 
informações que Albuquerque manda ao rei em 1512 ('*). Durante a segunda metade do século 
este quadro não sc modificará. Em Goa e Cochim vemos a cada passo os zecchini venezianos 
« os sultanis turcos, uns c outros de ouro, mais apreciados no segundo daqueles mercados, 
onde valem 10 tangas, enquanto no primeiro valem só 9: diferença que provoca uma 
corrente do norte para o sul ("“). São os navios indianos que, ao abrigo dos «cartazes» passados 
pelas autoridades portuguesas, fazem o tráfico entre o Malabar c o mar Roxo, c os navios 
mouros que fazem o contrabando das especiarias com destino a Meca, que trazem para a 
fndia as peças áureas da Sereníssima e da Sublime Porta; no caso desses contrabandistas 
(do ponto de vista do direito português de então), como a chegada a porto de salvação é 
questão de velocidade, excluindo portanto toda a carga pesada e volumosa, os ducados c os 
sultanis constituem quase por completo o frete de retorno ("”). 


Testemunhos concordes provam indiscutivelmente a primazia do zecchuno. 
Segundo o cronista João de Barros, feitor da Casa da Índia, referindo-se ao ano 
de 1502, «quanta moeda d'ouro os Mouros levavam [do Cairo a Calicute e a toda 
a costa do Malabar] pera compra dela [especiaria], tudo eram ducados venezianos.» 
(Década I, Liv. VI, cap. 2). Josef o Índio não informara os Portugueses, em 
1501, do favor de que gozavam as moedas de Veneza no reino do Samorim? 
(Montalboddo, Liv. VI, p. 236). Ao relatar a primeira viagem do Gama, Sernigi 
indica o numerário que corre na principal cidade do Malabar: são, antes de mais 
os xerafins do Soldão do Egipto, mas também alguns ducados venczianos, e até 


(º) Bertrandon de la Broquiere, pp. 214-5 (c a nota de Scheffer). 
("") Empoli, carta de 1514 («Arch. Storico Italiano», II, apêndice 46). 
("') Cartas A. A. t. I, p. 438. 

(ºº) Balbi (1580-1588), ff. 71 e 77. 

('") Sassetti, carta de 9-X1-1585, Goa (pp. 346-7). 


genoveses (Montalboddo, p. 154). Em 6 de Fevereiro de 1525, o feitor das mer- 
cadorias de Cochim recebe do feitor em Diu, além de peças de veludos de Meca 
e outros tecidos e de 140 pardaus em tangas de 5 por pardau, 200 ducados de 
ouro venezianos (T. T., C. €. 11-123-176). 

Quando tais determinantes não pesavam na escolha do metal precioso, as 
preferências voltavam-se porém, ao que parece, para a prata. 


É a sua saca para o Levante que Villani põe em causa, a propósito da crise monetária 
florentina de 1345: «havendo in Firenze grande difette e nulla moneta d'argento, se non 
la moncta da quattro, che tutte le monete di argento si fondieno, e portavansi oltra mare» (E 
Bem mais viva ainda é a luz que projecta a política monctária da Sereníssima sobre este 
mecanismo do comércio do Levante. Em 1284 estabelece-se a cquivalência de 18% grossi 
de prata e dc um ducado de ouro, ou seja, uma razão de 11, aproximadamente, entre os dois 
metais. Esta razão será mantida com firmeza até 1328, apesar da alta europeia do metal 
amarelo (razão de 13 em 1311, contra It um quarto de século antes). Veneza aguenta assim 
um valor demasiado elevado do metal branco, com o fito, é evidente, dc o atrair a si c de 
dispor deste modo das quantidades necessárias às suas compras no Egipto e na Siria. Tal é a 
explicação proposta por R. Cessi, inteiramente plausível, não obstante algumas reservas 
levantadas por Luzzato. Em 1328, sem modificar fosse no que fosse os caracteres intrínsecos 
das espécies, a Senhoria teve de ajustar a razão ao nível geral, como seria de esperar: 24 grossi 
por um ducado. Mas o grosso vai valorizar-se constantemente. Já em 1335 deixou de circular 
como moeda, ao valor legal: transformara-se em mercadoria cujo tráfico fornecia ensejo à 
realização de lucros. Os grossos cescapuliam-se para o estrangeiro, e por fim a Sereníssima 
teve de suspender a sua cunhagem, em benefício dos mezzanini e soldini, suas fracções, cujo 
título é inferior ao do grosso 10%. Luzzato explica esta subida do metal argênteo pelo 
aumento da oferta de ouro resultante de maior afluxo, por um lado, em proveniência do mar 
Negro graças ao incremento do comércio dc Tana, onde avultados são os ganhos no tráfico 
de escravos exportados para o Egipto, por outro lado, com as primeiras importações do pó 
tibar africano. Na realidade, há que atribuí-la também à crescente anemia, tão considerável, 
da mineração da prata na Europa. Esses são os factores que levam em 1379 ao abandono 
da imutabilidade intrínseca do grosso e ao triunfo do ducado como padrão de valores ("º). 
É talvez a partir de agora que Veneza desenvolve a exportação para Leste dos seus zecchini, 
cunhados com o metal que adquire no Egipto; este movimento durará até meados do 
século XV, quando os Tedeschi descerem de novo com o branco metal. 


No decurso da segunda metade do século xvr, quando as altas pressões 
metálicas se situam no México e no Peru e, através da escala de Sevilha, a prata 
espanhola conquista todos os mercados mundiais, cabe a vez aos reales de dar leis 
tanto nos empórios do Levante como na rota do Cabo. Facto bem conhecido (72º). 
Bastar-nos-á, por isso, aqui, aduzir que em 1608 a administração portuguesa, 
pretendendo simultâneamente desviar por Ormuz e pelo Cabo a seda persa que 
até aí afluía à Europa passando pela Turquia, e impedir o fornecimento do 
Levante em especiarias pela via do golfo Pérsico, alega como razão fundamental 
que deste modo se evitaria a entrada de reales no império turco, onde alto é o 
seu valor (121). 

As moedas de ouro continuam, todavia, a seguir pelas vias do Estreito de 
Meca e do golfo de Ormuz para a Índia. Voltaremos a este ponto. Por agora, 
citemos apenas dois sintomas, bem reveladores. Para fins do século, em Goa, 
as autoridades portuguesas encaram muito a sério o lançamento de emissões de 
«venezianos» e de larins (persas) (22), aqueles de ouro, estes de prata. É a prova 
de que os zecchini são indispensáveis à circulação monetária oriental —e sem 


(1º) Giovani Villani, Histoire Fiorentine, XII, cap. 52 (já citado por Homar, Circolazione, 
p. 138). 
("") Gino Luzzato, L'oro e Pargento. 
(gm) Ver, por exemplo, Braudel, Méditerranéc, 2.º Parte, cap. 2, 
Ed Monções, t. 1, p. 200, n.º 75 (Lisboa, 15-111-1608). 
E! AHU, nº 281, f. 258 — carta de Madrid 3-111-1594. O rei recusou, sem dúvida por 
razões de prestígio. 
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dúvida de que bem proveitoso é dispor desse instrumento de trocas. Alguns anos 
mais tarde, Pyrard de Laval viu correr, no que respeita a moedas de ouro, tão-só 
xerafins, venezianos e sáotomés (123), Assim Veneza continua presente, graças aos 
seus zecchini tão apreciados e invejados, nos mercados orientais; as suas áureas 
espécies eclipsam mesmo as do Grão Turco. 

As listas dos carregamentos das galés venezianas chamam a atenção para 
outro metal cujo papel é ao mesmo tempo monetário e estratégico: o cobre. 
Quer em pães quer em barras, seja em fio ou lavrado, as galés da Sereníssima 
como as naus de Génova descarregam-no a cada viagem em Alexandria e Beirute. 
Em seguida, por via do mar Roxo, encaminha-se para a Índia, cm companhia 
do cobre egípcio ou sudanês — o Egipto vive então sob o signo da moeda de 
cobre. Quando, em 1513, a armada de Albuquerque entrou no Estreito de Meca, 
estavam ancoradas na ilha de Camarão quatro grandes naus do Soldão, e em 
terra estava desembarcada mercadoria que se destinva à Índia: ora, os Portugueses 
puderam apoderar-se de importantes quantidades de metal fundido em pães de 
consideráveis dimensões, assás mal formados. Os Judeus do Cairo que acompa- 
nhavam o governador português informaram-no de que se tratava de produtos 
das fundições dessa capital mameluca, feitos com as moedas de cobre egípcias; 
tinham-lhes ligado chumbo, devido à falta daqueloutro metal — as galés e naus 
mediterrâneas já não acorriam numerosas como outrora, a Alexandria, a fim 
de comprarem as especiarias. Os mercadores hindus lastimavam-se de terem 
deixado quase de receber cobre do Cairo: é que estava aí tão caro como na 
própria Índia, porquanto Veneza e a Turquia tinham interrompido a sua expor- 
tação em consequência da guerra que entre ambas se ateara c da carestia das 
especiarias e outras mercadorias asiáticas nos mercados mamelucos (121). 

Uma carta de Alexandria, de 1524, transmitindo ao empório adriático a 
procura das escápulas asiáticas, enumera: muito coral da Barbaria, âmbar cin- 
zento, âmbar lavrado, cobre em pães, fustões, panos de várias sortes, «carisse» 
(kerseys, lanifícios grosseiros de fibras compridas) (12º), 


$3— 4 rota do Cabo — tradições e inovações 


O descobrimento e o traçado em carreira regular do caminho marítimo para 
a Índia não podiam por si sós, pelo menos ao princípio, alterar as realidades 
de base do mecanismo das transacções. Um apanhado dos carregamentos de três 
das armadas portuguesas que fizeram a viagem de Lisboa a Cochim tornará 
patente tal persistência: 


Exportações de Portugal para o Oriente (2º) 
(em quintais, salvo indicação expressa) 


Ano Cobre  Cinábno Mercúrio Coral Chumbo Mocdas « metais 


preciosos 
1504 2800 300 300 6 500 500 30 000 cruzados 
bottont 
1505 3 500 60 30 42 150 80 000 » 
a 4000 quintais a 200 
1506 4 000 600 a 700 $ 000 150 40 000 » 


bottoni a 200 


(2) Voyages, t. 1, p. 102. 

("*) Cartas 4. 4., pp. 222 e 244 (4-XIL e 15-X11-1513). 

(2º) Carta de Antonio da Molin, 14-IV (Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 436). 
A África Negra, essa, pedia sobretudo cobre em barras, 

("*) Segundo Cà Masser, Relazione (ed. Peragallo), pp. 68-77. 
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O relatório de Vincenzo Quirini, apresentado em 1506, enumera, no capítulo 
das mercadorias, exactamente as mesmas, atribuindo-lhes o valor total, em média, 
de 25 000 cruzados; quanto aos envios de numerário e de metais preciosos, 
orçariam por 65 000 ou 75 000 cruzados. 

Vasco da Gama, ao regressar a Lisboa da sua primeira viagem, informou 
que o Samorim — ou antes, os mercadores de Calicute — pedia ouro, prata, coral, 
escarlatas (127). 

O escoamento de espécies e metais preciosos de Portugal para o Oriente não 
parece ter-se avolumado no decurso da primeira metade do século xvI: 


Ano Cruzados Fonte 


1504 30 000 Ca Masser (citado), para os três primeiros anos 


1505 80 000 
1506 40 000 
1521 32441 Registo da Casa da Moeda de Lisboa 


1524 100 000 Diarii di M. Sanudo, XXXVI, p. 352; Simancas, Estado 368 (de Juan de 
de Cuniga, Évora, 28-11-1524) 

1525 27 886 Registo da Casa da Moeda 

1528 200 000 Barreto Rêsende, Liv. I, f. 26 (B. N. Paris, Portugais 36) 

1531 28418 Registo da Casa da Moeda 

1533 135 000 M. Sanudo, LVIII, p. 459: partida de 9 naus «con 15 milia ducati per 
una». A multiplicação exagera possivelmente o total. 

1535 80000 Anais D. João IH, t. H, p. 243 (segundo os livros do Vêdor da Fazenda) 

1546 30 000 Livro das mercês de D. João de Castro, ff. 60v-6lv (Bibl. da Ajuda) 

1551 40 000 Anais D. João IH, t. II, p. 288. 


Primeira constatação, já por si plena de consequências: os envios anuais 
com destino ao oceano Índico não ultrapassam geralmente 80 000 cruzados (os 
números altos de 1524 e 1528 explicam-se por considerações políticas). Quão 
longe estamos do meio milhão que se escoa da Europa pelas vias do Levante, 
e isto para um volume de comércio das especiarias sensivelmente igual! Assim, 
durante este meio século, a rota do Cabo foi muito económica no que respeita 
às moedas e metais preciosos. 80 000 cruzados é muito menos do que o ouro da 
Mina rende só por si à coroa; e falámos de um máximo, a dominante anual 
situando-se em metade daquela soma, ou seja, nuns 40 000 cruzados. Os números 
relativos ao tráfico veneziano, bem diferentemente, oscilam entre 500 000 e 350 000 
ducados durante os anos de prosperidade, e jamais descem abaixo de 100 000 nos 
anos de depressão; nestes surgem concorrentes a aproveitar da fraqueza de 
Veneza: os navios genoveses, ragusanos, marselheses, catalães dirigem-se então 
a Alexandria e Beirute com os cofres a abarrotar de numerário sonante e de metais 
preciosos. É certo que nos portos levantinos não se compram apenas os produtos 
orientais: naus e galés embarcam também algodão, açúcar, trigo, sal da produção 
regional. 

Qual é a parte que cabe às espécies e metais preciosos no valor global dos 
carregamentos que saem do Tejo com destino a Cochim e Goa? Segundo Quirini, 
em 1506, cada armada valia, à ida, entre 90 000 e 100 000 cruzados, reduzindo-se 
a parte das mercadorias a uns 25 000, ao passo que ao numerário e às barras 
metálicas cabem 65000 a 75000('*): 25% a 27,7% para aquelas, contra 
75 % ou 72,3 % para os últimos. O valor das mercadorias vai aumentar rápida- 
mente, e o seu quinhão crescer. Já em 1513 Albuquerque avalia nuns 100 000 
ou 20000) cruzados as mercadorias chegadas de Portugal — observando que é 


(*”) Roteiro da viagem de V. da Gama (ed. Fontoura), p. 63. 
(*) Alberi, t. XV, p. 6. 
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ainda pouquíssimo, em vista de se ter estancado a rota do mar Roxo (9). Em 
1524, num valor global de uns 350 000 cruzados, cabem ao dinheiro de contado 
uns 100 000 — menos de um terço (*º9). 

De 1522 a 1557, a carga corrente de uma nau à ida de Lisboa para Cochim 
ou Goa vale cerca de 50 000 cruzados; como as armadas contam em média 
7 unidades, a carga total atinge o valor de uns 350 000 cruzados; como o máximo 
das exportações monetárias e de metais preciosos é tão só de 80 000 cruzados, 
e a moeda se reduz a 40 000, chegamos a uma razão de 11,4 %, ou, se preferirmos 
os casos mais desfavoráveis, de 23 %. Eis-nos bem longe dos 5/3 do comércio do 
Levante, ou até dos 2/5 dos anos em que o quinhão monetário e metálico se 
atrofia. 

Esse rio caudaloso de espécies e metais preciosos correndo de Lisboa para as 
Índias Orientais, essa hemorragia implacável, a longo prazo mortal, da economia 
portuguesa: ei-lo reduzido, durante a primeira metade de Quinhentos, a delgado 
ribeiro. Não devemos por isso descurar de distinguir as suas nascentes e de medir 
o caudal respectivo: nascente do ouro, nascente da prata. Os historiadores não 
se têm interessado muito por esta questão, todavia fundamental. Falam-nos 
apenas. geralmente, de ouro, em termos assás vagos. R. Ricard ("'!) e F. Brau- 
del (13º) supuseram até que o fulvo metal da Mina e de Guiné teria servido aos 
Portugueses de meio de pagamento nas compras de especiarias e pimenta asiáticas. 
Acautelemo-nos, porém, antes de mais, contra o tomar como movimentos do 
ouro os envios contabilizados em cruzados ou em ducados: é a unidade que serve 
sempre à contabilização de somas consideráveis, ou de preços importantes, 
qualquer que seja na realidade o metal empregado na transacção. 

Ouro? Incontestâvelmente. As naus que partem do Tejo para os índicos 
confins levam-no a bordo na maioria das vezes. Quando em 1500 Miguel, o 
antigo gentio agora convertido, parlamenta, em nome de Cabral, com o rei de 
Cochim, a fim de o convencer a aceitar o trato com os Portugueses, lança-lhe 
como isca a perspectiva de enormes quantidades de mercadorias de boa qualidade 
e faz cintilar ante seus olhos as moedas áureas que o seu reino receberá de 
Portugal ("º). Porque as naus já quase tinham feito o pleno da carga em Cochim, 
Cabral apenas embarca um pouco de gengibre e canela em Cranganor; o rei 
desta cidade, receando que a modéstia das compras resultasse da escassez de 
dinheiro, oferece vender a crédito: para o desenganar, o capitão português man- 
da-lhe mostrar dois ou três cofres ainda cheios de peças de ouro (24). Em 1504, 
o soberbo presente entregue por Lopo Soares ao rei de Cochim compreende 
20 000 cruzados de ouro em ouro (':*); o futuro mostrou que tal dádiva era bem 
merecida e compensou largamente o seu custo. Quando do ataque a Ádem, 
em 1513, um cavaleiro que pretendia ser o primeiro a pôr pé em terra, Garcia 
de Sousa, deu ao patrão da nau em que ia cinco portugueses (moeda de ouro 
que vale dez cruzados cada peça) para que este lhe facilitasse tal satisfação (1ºº). 
Em 1532, a armada da costa do Malabar, que aparelhara a 20 de Agosto, só 
pôde levantar âncora em 22 de Outubro: é que faltava o dinheiro para comprar 
os mantimentos de boca, e por isso houve que esperar pela chegada da nau 


(1) Cartas À. A., t. I, p. 244 (Cananor, 15-X11-1513). 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 352 (carta de Francesco de la Faetã, Lisboa 8-IV: 
«questa armata costerã ducati 350 milia, di che ducati 100 milia levano contanti.» 

(”") «Revue d'Histoire Moderne», Out.-Nov. 1939. 

(**) No seu artigo De Por du Soudan à Pargent dºAmérique. 

('*) Barros, Década I, Liv. V, cap. 8. 

("”) Barros, Década J, Liv. V, cap. 9. 

(”) Gaspar Correia, Lenda I, 2.º Parte, pp. 500-1. 

(*) Barros, Década JI, Liv. VII, cap. 9. 
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Santiago, vinda do Reino, de cujos cofres se tiraram as moedas de ouro — por- 
tugueses — que se cambiaram pelas moedas correntes na praça (1). 


O mestre da nau Rainha de Belém recebeu cm Lisboa, em 1507, da Casa da Índia, 
3000 cruzados. que entregou ao feitor de Cochim ("*). Em 1516, a nau Nazaré levou 4 200 
cruzados (é certo que levou também 3 040 marcos de prata) ('”), A João de Paz, feitor da nau 
Espírito Santo, a Casa da Moeda de Lisboa, em 152], confiou 184 marcos, 6 onças, 3 oitavas 
e 26 grãos de ouro fino em arries, marcados, que tinham sido fundidos na suas oficinas com 
metal trazido da Mira pela caravela Cirne, chegada em 6 de Março (º). A 14 ea 23 de 
Março de 1525, o Tesoureiro da Moeda entregou aos capitães das naus que iam partir para 
a índia 143 marcos, 5 onças, 6 oitavas e 48 grãos de metal amarclo em arries e, em espécies 
sonantes, 6967 cruzados; uma parte (92 — 6— | — 12 em arries c 17 cruzados) perdeu-se 
quando a nau capitaneada por Francisco d'Anhaya deu nos cachopos (!"). Todo o ouro trazido 
de São Jorge pelas caravelas Conceição ec Santa Marta em 27 de Março de 1531 deu de novo 
entrada em Outubro na Casa da Índia, uma parte em arries de 23 quilates c 6 oitavas de 
teor — 269 marcos, 4 onças e 48 grãos —, outra amoedada — 11 202 cruzados —, a fim de 
constituir o cabedal destinado à Cochim e a Goa; a nau que levava as barras, e que cra à 
capitaneada por Manuel de Macedo, chegou a salvo ao seu destino, mas a outra, de que ecra 
capitão João Vaz, a quem tinham sido confiadas as espécies, viu-se obrigada a regressar ao 
porto de partida, e os cruzados voltaram para a Casa da Moeda de Lisboa ('º). A pedido da 
Casa da Índia, 44 —2— 1 — 48 de ouro em arries foram, em Janeiro de 1541, a afinar, 
a fim de seguirem para Cochim ('“). Em 1553, duas das naus que desaferraram com destino 
à Índia, a Ascensão (capitão Belchior de Sousa) e a Santa Maria da Barra (capitão Rui 
Pereira da Câmara) tiveram de tornar ao Tejo; os cofres da primeira continham 43 — 5 — 2 — 
36 de ouro de diversas leis, e os da segunda 43 — S — 0 — 50, igualmente de títulos diversos. 
Reduzido todo a arries de 22 quilates e 1 oitava de teor, em que montaram 93 — | — 1 — 10, 
este ouro voltou amoedado à Casa da Índia em Fevereiro do ano seguinte: 5 991 cruzados ("º). 
Foi do ouro chegado da Mina que, neste mesmo ano de 1533, a Casa da Moeda fundiu 
44— 1 —G-— 03 em arries marcados a 22 quilates e 1 oitava, que foram entregues ao tesou- 
reiro da Casa da Índia em 21 de Março para serem enviados para o Oriente ('º). A expedição 
mais importante de espécies de ouro parece ter tido lugar em 1528: os 200 000 cruzados que 
Nuno da Cunha levou consigo eram todos, a acreditarmos numa fonte muito posterior, em 
moeda de portugueses ('“). Trata-se de um esforço financeiro excepcional, exigido pelo 
problema político e militar que Diu punha. 


Confirma-se assim a ideia de Ricard e Braudel, de que o ouro da Mina era 
em parte (não quantiosa, aliás) reexpedido para o oceano Índico. Mas nos cofres 
das naus iriam tão-só arries e espécies do fulvo metal? Serão até esses envios 
os mais importantes, ou, pelo contrário, é maior o quinhão que cabe à prata? 

Em Moçambique, quando da sua primeira viagem, o Gama contrata pilotos 
mouros (malemos), aos quais dá 20 cruzados em ouro e 20 tostões em prata à 
cada (!*7) (quantias que valem respectivamente 8 000 e 2000 reais). O corretor 
mouro de Melinde recebe um cordão de ouro, no valor de 30 cruzados, e 100 tos- 
tões. A cada um dos dois malemos pagaram-se 50 cruzados. Como o rei mirava 
com viva curiosidade estas moedas, o capitão-mor ofereceu-lhe 10 portugueses. No 
mercado de Melinde os navegadores pagaram as suas compras com tostões, 
e ao condenado que aí deixou Vasco da Gama deu 50 tostões. Estas peças 
argênteas, de 100 reais cada, valiam aí, com efeito, o dobro do que em Portugal. 
Depois da travessia do oceano, ao avistarem o monte Deli, o capitão-mor pre- 


(*') Carta de Cochim, 6-1-1535 (em Trabalhos Náuticos, t. 1I, p. 26). 
(2º) Cartas de quitução D. Manuel, n.º 457, 

(É) Idem, n.º 233: 

('º) Casa da Moeda, Livros do tesoureiro, n.º 831, f. 36. 
('“) Idem, n.º 834, f. 3r-v. 

(*) Idem, n.º 840, ff. 6 e 7. 

(1º) Idem, n.º 834, f. 50. 

('*) Idem, n.º 851, f. 4,4, ce n.º 848, ff. 14r-v e 20. 

("*) Idem, n.º 848, f. 13v. 

('") Barreto Resende, Liv. I, f. 36. 

(*") Gaspar Correia, I, pp. 37-8. 
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senteou cada um dos pilotos mouros com 10 tostões, em sinal de gratidão ("48). 
São vinténs, igualmente de prata, que os pescadores de Calicute ensaiam com os 
dentes, a fim de verificarem se os Portugueses lhes pagam o peixe que compraram 
em metal verdadeiro; e as compras de géneros na praça dessa cidade foram 
pagas em vinténs e meios vinténs (1º). A Monçaide, esse mouro de origem anda- 
luza que o ajudara, o Gama deu 5 portugueses (1!ºº). 

Entrada em contacto com os mercados do Índico, a viagem de Vasco da 
Gama não podia deixar de ser fundamentalmente uma missão de informação 
com vista a viagens ulteriores. E de facto, em Calicute, o capitão-mor mandou 
desembarcar amostras das várias mercadorias — coral, vermelhão, azougue, alam- 
béis —, bem como moedas: portugueses (5 peças) e cruzados (50), quanto ao 
ouro, tostões (100 peças), quanto à prata. Inútil dizer que, por ordem do Ministro 
das Finanças do Samorim, um cambista pesou-as todas e verificou o seu toque, 
fixando a cada espécie o seu câmbio; este preço era superior ao que valiam em 
Fortugal (1º). Graças a tais informações, a Casa da Guiné e da Mina que, por 
então, administrava a nova rota, pôde fixar os metais e as espécies que convinha 
enviar para o Malabar. Por isso lançou-se em 1499 — para a viagem de Cabral — 
uma nova moeda de prata com um nome que só por si diz tudo: índios, imitação 
dos marcelli venezianos —e a escolha do modelo não é menos significativa; 
talhados a 70 em marco, cada peça pesava 3,28 pr e valia um terço de tostão, 
ou seja, 33 reais. Deles voltaremos a falar. 

Em 24 de Junho de 1503 aparelhou em Honfleur, com destino às Índias 
Orientais, um navio cujo capitão, Gonneville, e dois dos outros armadores costu- 
mavam tratar em Lisboa; tinham formado esse projecto ao verem aqui «les belles 
richesses d'épiceries et autres raretés». Quanto à escolha da carga, fizeram-na 
«de mesme qu'ont accoustumé s'en charger les Portugallois, pour estre par delà 
et sur la route des choses de meilleure traficque»; ora o que escolheram foi, de 
acordo com o modelo português, moedas e metais preciosos: «argent monoyé 
qu'ils avoient sceu estre de receutte en Indie [plus] que Por» (12). 

As espécies brancas são, por conseguinte, melhor acolhidas no Malabar do 
que as amarelas. Quirini, no seu relatório de 1506, contrapõe, na composição dos 
carregamentos das naus que partem para a Índia, os 25 000 ducados em cobre 
e mercadorias aos 65 000 ou 75 000 em prata tanto em arries como amoedada 
(Alberi, t,. XV, p. 6). Metal branco: nem uma alusão sequer ao ouro. Não quer 
isto dizer que não se continuasse a enviar ouro, vimos já que sim; outro facto 
o prova. Em 1513 as naus do Reino chegam a Cochim só com prata, sem o outro 
metal precioso: o que levou o feitor da carga a pedir ao governador que viesse 
de Cananor, onde estava, para resolver os problemas que se levantaram ("ºº). 
Até aí, portanto, o ouro acompanhava apesar de tudo o metal branco. Mas este 
estava a adiantar-se ao primeiro, e tendia a encher inteiramente os cofres das naus. 
Estava-se então na época em que Albuquerque fomentava a aquisição de pimenta 
por escambo de mercadorias diversas — «que foi a mayor cousa que se imda fez 
na India» (Cartas A. 4, t. 1, p. 133). 

Tentemos avaliar numêricamente a parte de cada metal. Dos 80 000 cruzados 
arrecadados em 1535 nos cofres das naus que partiam para Cochim, 30 000 eram 


('“) Idem, pp. 52-3, 62, 67 e 68. 
('º) Idem, p. 72. 
(*) Idem, p. 112. 
("') Idem, pp. 89-90. á 
(”) Les Français en Amérique pendant la premiere moitié du XVI" siécle, pp. 26 
e 29-30. 
() Cartas A. A., t. 1, p. 189 (Cananor, 3-XID. 
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em doblones espanhóis (':), ou seja, 37,5 %, sendo o resto em prata e letras 
de câmbio. Ano de percentagem elevada, todavia? Eis a lista de tudo quanto o 
feitor real em Cochim recebeu durante seis anos e meio (de 22-X-I510 a 
22-11-1516 e de 1-1-1517 a 28-11-1518), destinado à compra de pimenta e espe- 
ciarias: 


Azougue 810 quintais e 23 arráteis 
Chumbo 3883 » e 25 » 
Coral 357 » , arroba e 16 arráteis 
Cobre 26 798 o al» ce 4 » 
Estanho 391 » , 3arrobase 8 » 
Ouro 33 marcos, 1 onça, 2 oitavas e 3 quartos 
Prata em barras 16109 » 7 onças, 2 » emeia 
Veludos 1354 côvados 
etc. (1º) 


Ou seja: 7,612 kg de ouro e 3697,255 kg de prata —o peso do primeiro repre- 
senta tão só 0,2% do peso do segundo; mesmo a razão entre os valores fica 
entre 2 e 2,5 %. Saltemos no tempo três decénios: em 1551, como era de regra, 
nenhum particular foi autorizado a enviar para o Oriente, nem a levar consigo 
(no caso de ser passageiro), moedas de prata ou barras deste metal; os 40 000 
cruzados que o Estado transfere efectivamente pela armada deste ano só podem 
ser em espécies argênteas ("*). Fluxo de prata, não de ouro: tal é a conclusão 
que parece impor-se. A quitação passada ao feitor da nau Nazaré que fez a 
viagem em 1516 não é que a desmentirá: nos seus cofres contam-se, é certo, 
4 200 cruzados, mas também 3 040 marcos de metal branco ('º?), cujo valor monta 
(o cálculo é fácil, pois o marco vale então 2310 reais) a 17 556 cruzados: quatro 
vezes mais prata do que ouro. Examinemos, no entanto, os registos da Casa da 
Moeda de Lisboa. 


Prata e ouro entregues pela Casa da Moeda à Casa da Índia 
para serem enviados para a Índia (*) 


PRATA OURO 
Peso Valor Arries Moedas Valor 
(valor em total 
(marcos) (cruzados) (marcos) cruzados) (cruzados) 

1517 4395 25 110 184-6-3-26 11943 

1518 2000 11 700 143-5-6-48 6 967 16 165 
(= 9198 cruzados) 

1521 3504-4-5 20501 

1525 2004 11721 269-4-0-48 11 202 28418 
(=17 216 cruzados) 

1531 493-2-6 2 884 48-2-1-48 

1541 

1555 5297 33 278 


Quadro que de pouco nos serve. Mas as desilusões não se acumulam em razão do 
estado lamentável em que chegou até nós a documentação quinhentista — e das mais lamen- 
táveis perdas que a mutilaram irremediâvelmente? Um pequeníssimo número de anos, e dados 
demasiado incompletos em relação aos anos que escaparam. Em 1525 e em 1531 a Casa da 
Moeda entrega aos capitães das naus da Índia muito mais ouro do que prata, Ao invés, 
em 1517, 1518 e 1555 não é entregue qualquer arriel nem peça de metal amarelo, e em 1521 


(*) Anais D. João HI, t. II, p. 243. 

(º) Cartas de quitação D. Manuel, n.º 657. 

(*º) Livro IV do Conde de Castanheira (Anais D. João IH, t. II, p. 288). 

(*º) Cartas quitação, n.º 233. 

('*) Casa da Moeda de Lisboa, n.º 828, f. 69v; n.º 829, £. 3; n.º 831, ff. 185r-v e 36; 
n.º 834, ff. 163r-v c 3r-v; n.º 839, ff. 6, 7 e 110; n.º 843, f. SOr-v; n.º 848, ff. 13v e 140-141, 
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a quantidade de metal branco vale quase o dobro do que vale a do primeiro metal, O tesou- 
reiro, ou antes o seu escrivão, terá porém registado sempre as barras ou peças que embarcavam? 
Não é de modo algum certo, mas é, apesar de tudo, provável. Simplesmente, nem de todas 
as vezes esse registo revestiria a mesma forma. entraria na mesma rubrica. Nas listas da 
«Prata de partes» encontramos transferências cm massa a favor da Casa da Índia. Por exemplo. 
em 1517, dos 25 700 marcos recebidos de mercadores, 20 060 foram transferidos para a conta 
do tesoureiro da Casa da Índia, e no ano seguinte foram 18 100 em 24 300, Para pagamento 
das compras de pimenta e outras especiarias, sem dúvida: nada prova, todavia, que essa prata 
entrasse depois nos cofres das naus que desaferravam com destino a Cochim. 


Na Miscelânea de cerca de 1534, Garcia de Resende, ao enumerar a procura 
das escápulas asiáticas, começa pelo ouro, prata e cobre. Este último metal é 
uma das principais mercadorias que Quirini refere no seu relatório, Como é que 
o quadro das entradas na feitoria de Cochim durante o segundo decénio de 
Quinhentos não havia de chamar a atenção para estoutro metal que, conquanto 
não precioso, é igualmente amoedável? Um milhão e 377564 kg e meio em 
6 anos e 7 meses: a média anual eleva-se a 209 250 kg. Se a feitoria de Cochim 
recebeu nesse período apenas 5 marcos e 2 oitavas de ouro por ano, em prata as 
entradas foram em média 2447 marcos e 1/2 onça; por outro lado, nos seus 
armazéns entraram anualmente 4 070 quintais de cobre (!ºº); ora, como o quintal 
equivale, pelo menos, a um marco de prata, a importância e o valor do terceiro 
metal amoedável excedem a importância c o valor dos dois outros metais, que 
no entanto se consideram «preciosos». A nau Rainha de Belénr, em 1507, trans- 
portou 3 000 cruzados e, em cobre, 550 quintais, de que uma parte ficou em 
Moçambique, sendo a maior quantidade descarregada em Cananor (19): o valor 
do cobre igualava o do metal nobre. Se os cofres da nau Nazaré, em 1516, 
continham 4 200 cruzados e 3 040 marcos de prata, na sua carga entravam ainda 
2514 quintais, 2 arrobas e 4 arráteis de cobre ('º'), desta vez em posição inferior 
à do metal branco mas de longe superior à do fulvo metal. Em 1521, a feitoria 
de Cochim recebeu 184 marcos, 6 onças, 3 oitavas e 26 grãos de ouro, 3 504 
marcos, 4 onças e 5 oitavas de prata, e 3 355 quintais de cobre (!ºº): a parte que 
cabe a este último ultrapassa largamente a do primeiro e quase iguala, se não 
chega mesmo a igualar, a do segundo. De 1540 a 1545, as chegadas anuais de 
cobre à Índia, provenientes de Lisboa, jamais desceram abaixo de 5 500 quintais 
c atingiram por vezes 7500, ou seja. como limites, 323 136 kg e 440640 kg. 
Cunhavam-se todos os anos 1 500 a 1 600 quintais em bazarucos; os outros 4 000 
a 6000 eram vendidos a peso pelas feitorias portuguesas aos reis indígenas, que 
com eles fundiam a sua artilharia. Por isso a pimenta era frequentemente vendida 
aos Portugueses a troco de cobre em pães ou em barras (1º). 


O cobre cra importado de Antuérpia, quer fosse comprado directamente pela 
feitoria régia quer fornecido no sistema de contratos com grupos capitalistas. Os 
Affaittati, que o compravam por seu turno aos Figger, forneceram assim 6 000 
quintais em 1514, 6 394 quintais c 3 arrobas no ano seguinte, 9 590 em 1516 (104), 
De Dezembro de 1520 ao fim de Agosto de 1526 a feitoria expediu anualmente 
para Lisboa 8 650 quintais (1º): a quase totalidade deste cobre devia encaminhar-se 


(*) Cartas quitação, n.º 657. 
('º) Idem, n.º 457. 
('º) Idem, n.º 233. 
(*) Idem, n.º 652. 
(*) Relatório do Vêdor da Fazenda Aleixo de Sousa ao governador D. João de Castro, 
Cochim 1545 (B. N. Paris, Portugais n.º 23, ff. S10-513). 
('“) Braamcamp, Feitoria («Arch. Hist. Port», t. VI, pp. 392 e 394 e doc. 55). 
(1º) Idem, doc. $3, Não é absolutamente certo que se trate de quintais portugueses; caso 
se trate de peso flamengo, a redução ao peso de Lisboa dá 6 909 quintais. 
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depois para a Índia, visto que em Portugal apenas se amoedavam, em cada ano, 
umas centenas de quintais, e na maior parte das vezes uma única centena. 


Recapitulemos os dados numéricos relativos ao cobre destinado à Índia: 


Quintais 
1504 2 800 
1505 3500 a 4000 
1506 4 000 
1510-1515 e 1517-1518 4070 (média anual das entradas em Cochim) 
1515 6 000 
1516 6 394 
1517 9590 (haverá que deduzir a amoedação metropolitana?) 
1521-1526 8650 (média anual; em 1521 entraram em Cochim 3 355) 
1542-1545 6000 (média anual) 


A rota do Cabo introduz, quase desde a sua abertura, uma novidade impor- 
tante em relação ao mecanismo dos tráficos do Levante. Nestes, com cfeito, as 
transacções a grande distância faziam-se por permuta de mercadorias (harattare) 
e por pagamento em espécies; nenhum sistema fiduciário funcionava, ao que 
parece, entre as cidades mcditerrâncas e as do oceano Índico. Entre Lisboa, por 
um lado, e Cochim e Goa, por outro, ao invés, instalou-se, desde os primeiros 
anos do século xvi, a compensação das contas por letras de câmbio, sem deslocação 
material das espécies. Exemplo: em 1551, a Vêdoria da Fazenda e a Casa da Índia 
expediram para o Oriente, a fim de pagarem as compras de especiarias, 100 000 
cruzados. Como é que foi feita na realidade esta transferência de capital? Em 
moeda sonante. a armada levou apenas 40 000 cruzados; pelo jogo das letras 
de câmbio, o feitor de Cochim recebeu uma soma igual; finalmente, a adminis- 
tração das finanças ordenou ao Vêdor da Fazenda da Índia que contraísse lá 
mesmo um empréstimo de 20 000 cruzados, sob a forma de letras pagáveis em 
Lisboa pela Casa da Índia ('*), Em suma: 40% de transferência material de 
numerário, e 60 % de compensação fiduciária. 


A armada de 1546, de que cra capitão-mor Lourenço Pires de Távora, levou do Reino 
um cabedal no valor de 12 380086 reais (30950 cruzados), destinado à carga de retorno. 
Em grande parte, constituíam-no letras de câmbio. Fernão Álvares da Cunha, por exemplo, 
sobre quem tinham sido sacadas duas letras, num valor total de 8 600 cruzados, não pôde 
aliás pagar uma delas. Távora e os outros capitães c nobres, como receberam do Rei, em 
Lisboa, adiantamentos sobre os seus vencimentos c ajudas de custo, sacaram letras sobre si 
próprios, pagáveis cm Cochim; a vários deles fez o governador mercê de parte do que deviam 
pagar; mesmo assim alguns não conseguiram liquidar os seus compromissos, ou escaparam 
ao seu cumprimento, empregando o dinheiro em negócios pessoais (*”). Dois anos depois, os 
instrumentos de crédito que entravam na composição do cabedal destinado à compra dos 
retornos somavam 30 000 cruzados; como a feitoria de Cochim não dispunha de dinheiro 
suficiente para pagar essas letras, o Vêdor da Fazenda da carga das naus teve de contrair 
um empréstimo nessa praça, garantido por letras sacadas, umas, sobre o tesoureiro del-rei, 
outras, sobre a Casa da Índia ('*). O governador Francisco Barreto entregou, em 1555, ao 
tesoureiro do depósito c mercadorias da cidade de Cochim, Jerónimo Luís Fróis, 1 800 cru- 
zados, em razão de uma letra de câmbio, vinda nas naus do Reino, sacada sobre ele, 
governador, pelo secretário de Estado Pero de Alcáçova Carneiro; a soma devia ser inscrita 
no haver do tesoureiro da Casa da Índia Bastião de Morais (*”). É por letra de câmbio que, 
ao deixar a mercancia para entrar na Companhia de Jesus, Fernão Mendes Pinto remete para 
o Colégio de Coimbra 2 000 cruzados em 1554 ("). 


('“*) Carta do rei ao conde de Castanheira (Anais D. João Il, apêndice, t. II, p. 288) 
() Livro das mercês de D. João de Castro, ff. 60v-6lv. 

(º) T. T., C. C. 1-82-35 (De Cosme Anes ao rei, Cochim, 26-1-1549). 

(º) T. T., C. C. 1-97-46 (conhecimento, Cochim, 11-X11-1555). 

(") Documenta Indica, t. HI, pp. 834. 
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O Estado português da Índia desenvolvia a sua economia própria: nos tratos 
no quadro do oceano Índico e da Malásia ganhavam-se já lucros que os nego- 
ciantes portugueses tinham vantagem em transferir para a metrópole; o mesmo 
faziam muitos dos funcionários com o que poupavam dos seus ordenados e 
mantimentos ou com os lucros que auferiam de transacções mais ou menos lícitas. 
Não obstante o fluxo de espécies e metais monetários de Lisboa para Cochim e 
Goa, a balança das contas era favorável a Portugal. 


Em 1540, D. João de Castro, o futuro governador do Oriente português, escreve 
ao rei que não é necessário enviar cabedais da metrópole. E com efeito, durante o 
governo de Martim Afonso de Sousa (1542-1545) não só o Estado da Índia se 
bastou a si próprio para todas as despesas públicas, como ainda todas as compras 
de pimenta e outras especiarias foram pagas com os fundos locais, sem qualquer 
auxílio monetário do Reino. Ao findar o seu governo, Martim Afonso regressou 
à pátria com 320000 pardaus (não interessa agora a maneira como os reuniu), 
que entregou na Casa da Índia; esses 240 000 cruzados equivaliam a quatro a seis 
anos de transferências monetárias efectivas de Portugal para o Oriente. A partir 
do governo de D. João de Castro (1545) estas transferências recomeçaram todavia. 

Os recursos do império português oriental vinham somar-se aos cabedais 
chegados da metrópole a fim de fazer face às compras de mercadorias a exportar 
para Portugal, bem como às despesas de apresto das frotas da rota do Cabo. 
Em 1546, por exemplo, receberam-se em Cochim 30 000 cruzados enviados de 
Portugal, mas a feitoria desembolsou além disso 67 500, dos próprios fundos das 
receitas do Estado da Índia ("'). É isso que explica a modéstia relativa dos 
números portugueses de saca de moedas e metais preciosos para o oceano Índico, 
em comparação com os números venezianos. 


Já em 1514 o rei de Portugal ordenava ao governador da Índia que tomasse todas as 
medidas úteis a fim de acabar com os envios de espécies e de arries de ouro e prata, Era, 
aliás, o próprio Albuquerque quem animava D. Manuel a seguir esta política. Graças à venda 
de mercadorias do Reino, desde que cheguem em caudal suficiente (pois o Oriente está sempre 
sedento de toda a sorte de bens), e graças aos lucros no comércio entre, por um lado, 
Goa e Cochim, e por outro Cambaia e Ormuz, poder-se-ão carregar a plena carga as naus 
de retorno e ainda financiar o Estado da Índia. Mas as naus chegam em Setembro e carregam 
em Outubro e Novembro, para levantarem âncora em Dezembro ou Janeiro; o intervalo 
é demasiado curto para que seja possível aguardar o retorno dos lucros das vendas efectuadas 
no Norte e nas margens do golfo Pérsico. Por isso há que dispor de fundos de meneio, há 
que negociar a carga de um ano para vir a investir os ganhos na armada do ano seguinte. 
Dinheiro, ter-se-á quanto se quiser em resultado da exportação de pimenta, cobre e outras 
mercadorias para Ormuz e para o Guzerate. Com esse dinheiro a compra de especiarias será 
muito mais económica do que por permuta. Mais ainda. As naus poderão regressar ao Reino 
levando nos seus cofres 30000 a 40000 miticais de ouro ou 50000 pardaus em tangas 
(espécies argênteas) (”). 


Estamos, infelizmente, na mais completa ignorância quanto aos retornos em 
numerário e em metais preciosos. Contrariamente a uma ideia generalizadíssima, 
não parece que o ouro de Sofala corresse com regularidade para Lisboa; pelo 
menos os registos da Casa da Moeda só o mencionam três vezes, e trata-se de 
quantidades insignificantes, excepto uma delas. Em Julho de 1517, o piloto Fernão 
Lopes, da nau Conceição capitaneada por Cristóvão de Brito, entregou ao tesou- 
reiro da Casa 12 marcos, 7 onças, 7 oitavas e 54 grãos, remetidos pelos funcio- 
nários às suas respectivas famílias; a nau São Cristóvão, de que era capitão 
Diogo Fernandes, trouxe tão só 5 — 6 — 6 — 12, nas mesmas condições. Ao todo, 
17 marcos, 1 oitava e 60 grãos de metal fino (3,908 kg), com os quais se cunharam 


C") Livro das mercês, ff. 60v-6lv. 
(") Cartas A. A., t. 1, pp 267-8, 273, 329 e 336. 
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1101 cruzados (1º). Pelo navio São Simão, da capitania de Sancho de Tovar, 
chegaram, em 14 de Abril de 1523, nada menos de 175 —7 — 6 — 64 (30,388 kg, 
de 22 !4 quilates), que enviavam o capitão de Sofala e alguns particulares ou 
representavam partes de heranças ("'*). Francisco Cardoso e Vicente Pegado, lá 
estantes, mandaram para Lisboa 11 marcos, 1 onça e 15 grãos, que deram entrada 
na Casa da Moeda em Il de Abril de 1532 e depois foram entregues, amoedados, 
aos destinatários (650 cruzados, além de 26 grãos de cisalha) (1º). E é tudo: 
convenhamos que não é praticamente nada. 

Que, todavia, do oceano Índico viessem — ou voltassem — para o Reino 
espécies e metais preciosos com maior frequência e em quantidades menos insigni- 
ficantes do que mostram os registos do tesoureiro da Casa da Moeda, um pequeno 
facto autoriza a suspeitá-lo. Em 1524 frei João de Guimarães regressava ao Tejo 
a bordo de uma nau capitaneada por Job Queimado; o dominicano transportava 
consigo 2000 cruzados em moedas e em ouro e prata, além de panos de algodão 
indianos no valor de 500 cruzados, tudo pertencente ao seu mosteiro de Guimarães. 
Um outro viajante, este mercador, voltava com os frutos dos seus negócios: 
1000 peças de portugueses de ouro. Mas só temos conhecimento destes factos 
porque corsários franceses tomaram o navio (''º). A armada de 1526, vinda do 
Oriente, trouxe «danari assai» (177). 

Nunca, porém, ao que parece, as espécies e os metais preciosos se escoaram 
com regularidade e em caudal apreciável do oceano Índico para o Atlântico nem 
para o Mediterrâneo. A razão? É simples: o ouro e a prata valem mais nas Índias 
Orientais do que na Europa ou na África do Norte — porque fabulosamente maior 
é lá o volume dos bens em circulação. 


84-— A rota do Cabo: o triunfo dos reales 


Durante a primeira metade do século xvi, pela rota do Cabo os metais 
preciosos afluiram ao oceano Índico em caudal pouco volumoso, os carregamentos 
de mercadorias sobrelevaram o valor dos cofres. Entre os metais amoedáveis, o 
cobre coloca-se na dianteira, logo seguido, se não igualado pela prata; mas portu- 
gueses e cruzados, e mesmo fulvos arries chegam também a Cochim e Goa. 
Sabe-se que os dois metais preciosos valem mais no Oriente do que no Ocidente; 
no entanto superior ainda é o ganho sobre certas mercadorias mediterrâneas ou 
europeias — por exemplo, o cobre, o coral, o vermelhão, o azougue, etc. 

No decurso da segunda metade de Quinhentos e em Seiscentos esta com- 
posição das exportações para Leste inverte-se por completo. Vejamos como. 

Nos séculos xvi! e xvimi, as Companhias inglesa e holandesa das Índias 
Orientais, que traficam pela rota do Cabo, como os Marselheses que traficam 
nas Escalas do Levante saldam sempre as suas transacções com espécies argênteas. 
Duas ou três referências bastarão para escorar e iluminar este ponto, já bem 
conhecido e estabelecido. Numa discussão de 1618 sobre estas companhias lê-se 
que «Cossa es sabida que los rebeldes de Olanda, i Ingleses no llevan a la India 
Oriental otra cosa sino Reales de a ocho, i quatro, assi que para aquellas partes 
no sirven los frutos, i manufacturas de sus tierras...» E mais adiante o autor 
sublinha: «... la plata, sin la qual la Compania delle India no puede ser continuada 


("") Casa da Moeda, n.º 828, ff. 19 c 36 r-v. 

("*) Idem, n.º 832, na rubrica do ouro da Mina. 

("*) Idem, n.º 841, na rubrica do ouro da Mina, e ff. 25v-26. 

(º) Livro dos roubos... Guimarães, pp. 42-3; Simancas, Estado 367 (Évora, 26-VI1-1524), 
("') Diarii di M. Sanudo, t. XLII, pp. 453-4 (Lisboa, 16-VI1-1526). 
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polos flamengos, ni Ingleses...» (17). Numa memória sobre «o estado actual do 
dinheiro do Reino», não datada mas sem dúvida da primeira década do século xvilt, 
fala-se de «...a prodigiosa saca deste metal [prata] da Europa para a Índia, que 
cada ano vai em maior aumento» (1º). 

Esta préamar das espécies brancas e da prata alterará até o carácter funda- 
mental da rota do mar Roxo. Via do ouro, cra-o de há muito e continua a sê-lo. 
Mas já antes de 1575 Thevet, estando no Egipto, assistiu a «Six Indiens changer 
des lingots et pitces d'or, pour des Mochenigues, qui sont piêces d'argent faites 
à Venise, valans environ huict sols de nostre monnoye: de sorte que quelquefois 
un marchant d'entre eux en emportera pour plus de trente mille escuz» ("). Em 
Janeiro de 1663 ancoram em Surate duas naus vindas do Estreito, «carregadas de 
muitas moedas de ouro e patacaria, que são as drogas mais comuns que de Meca 
se trazem para a Índia, em retorno das fazendas que dela lhc vão»; e Manucl 
Godinho, que nos informa, esclarece que se trata de patacas de Espanha, e 
acrescenta que todos os anos as naus vêm com tais espécies (caps. VIL e XXVD. 
O delgado fio arpgênteo transformara-se em caudaloso rio, que luta de igual para 
igual com o ouro. 

Quando, em 31 de Dezembro de 1600, foi outorgada a carta de constituição 
da Companhia Inglesa das Índias Orientais, foi-lhe concedida autorização de 
exportar, em cada viagem, até 30 000 libras esterlinas «in foreign coin or bullion; 
so at least 6,000 £ be first coined at the Mint». E em breve este ponto ficou 
esclarecido pela restrição da autorização unicamente à prata: «We have not any 
liberty granted to carry out any gold by name, but only silver» (18!). Para a 
segunda viagem em particular, a licença, concedida em 14 de Fevereiro de 1604, 
limitava a £ 12000 o valor das espécies estrangeiras a embarcar para as Índias 
Orientais (**2). Apresentemos, aliás, o que a Companhia exportou realmente du- 
rante os seus primeiros dezanove anos: 


Valor total em £ 


Prata (reales espanhóis c alguns dollars) 548 090 
Mercadorias (broadclothes, kersies, chumbo, estanho, etc.) 292 286 


No conjunto do período considerado, a parte das mercadorias reduz-se a 
34,7 %, contra 65,3% para as espécies brancas. Todavia aquela avolumara-se 
a tal ponto nos últimos três anos que estes só por si excederam os dezasseis 
anteriores. Mun avaliava em £ 100000 o numerário que havia que enviar anual- 
mente, Nos anos de crise, porém, essas somas rastejavam: assim em 1608 (£ 6 000) 
cem 16LI (£ 1250) (1), Ao invés, em 1619 a armada inglesa desembarcou em 
Surate 163 956 reales destinados às compras na própria Índia, e remeteu outros 
150 000 para Jask, na Pérsia, a fim de pagar a seda ("*!); ao todo, 313 956 reules, 
ou seja, 31 395 cruzados. 


Nas naus que de Lisboa partiam para Cochim, Goa e Malaca, além das 
mercadorias, seguiam, em dinheiro de contado, quase unicamente reales espanhóis. 
Leia-se Van Linschotten (cap. 3): «o que para aí [Índias Orientais] mais se leva, 


("*) Discurso en razon de la Compania Oriental que tienen los rebeldes de Olanda i 
Ingleses (ed. por Gentil da Silva, Alguns elementos para a hist. do comércio da Índia, p. 73). 
Atribuimos a sua autoria a Gomes Solis e datamo-lo de 1618. 

("") B. N. Lisboa, Pombalina n.º 738, É, 275v. 

(*) Cosmographie, Liv, XII, cap. 6. 

("') Calendar of State Papers — Fast Indies, vol. 1, n.º 281 

(1?) Idem, idem, n.º 329. 

(*) Mun, 4 Discourse of Trade (1621), pp. 19-22. 

('*) English Factories in India, vol. 1, p. 185 (carta de Surate, 18-11-1620). 
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são reales de oito, que valem 40 soldos». No mesmo sentido, Sassetti em 1575: 
de Portugal manda-se «di tutto tambene, vino, olio, drappi e pani ma pochi; 
fogli, vetri, corali e reali» (p. 123). Em carta de Lisboa, de 18 de Outubro de 
1582, declara a Valori que não se ganha no envio de mercadorias para o Oriente; 
o que vale a pena mandar, são reales (p. 218). Mais explicitamente ainda, escre- 
verá na sua carta de Goa de 9 de Novembro de 1585: «ll nerbo delli effetti che 
vengono di Portogallo sono reali» (p. 345; cf. p. 348). Tron e Lippomani, quando 
estiveram em Lisboa em 1580, foram informados de que nas naus que costumavam 
ir para Goa «O que, porém, principalmente se exportava era uma grandíssima 
porção de prata cm reales castelhanos. negócio em que se ganhavam trinta por 
cento; e afirmaram-me que os contratadores das especiarias e vários outros nego- 
ciantes mandaram nas últimas cinco naus para Goa um milhão e trezentos mil 
ducados. Este trato havia crescido a tal ponto que era de maior lucro a ida 
que a volta...» (15). 


No contrato com Fernão Lopes e Diogo de Barreira, assinado em 1579, uma das 
cláusulas (a 5.º) obriga os rendeiros a entregarem cada ano na Casa da Índia, ao tempo 
da partida das naus, o cabedal necessário à compra, no Oriente, de 1100 quintais de gen- 
gibre e 400 quintais de noz, «em barras d'ouro ou prata ou moeda estrangeira». Na rea- 
lidade, em cada um dos anos de 1579 e 1580 a importância de 13 500 cruzados que os 
dois rendeiros dessas duas especiarias entregaram era constituída unicamente por reales ("º). 
Quanto ao contrato de trazida da pimenta, é de igual modo nessa moeda espanhola que 
os rendeiros enviam em 1593 os 170000 cruzados necessários à compra dos 30 000 quintais 
estipulados por uma das cláusulas ("). Em 1609, das naus do Reino descarregaram-se em 
Goa 32 caixas de reales, destinados à compra da pimenta; transportadas para Cochim tal 
com tinham sido descarregadas — fechadas, amarradas e marcadas —, o Vêdor da Fazenda 
constatou ao abri-las que continham elevada quantidade de singelos em vez de duplos, 
o que infringia as regras estabelecidas. Esses reales singelos, a princípio recusados pelos 
particulares, acabaram por ser bem aceites. As naus do ano seguinte trouxeram da metró- 
pole 21 caixas de reales (º). Mas em [612 tomavam-se em Lisboa medidas severas para 
evitar que se misturassem subrepticiamente reales singelos aos de a dos ("º). Um dos ga- 
leões da viagem de 1618, interceptado pela armada inglesa de Dale ao largo da ilha 
Comoro, conseguiu resgatar-se pagando 90 000 reales; à chegada a Goa, ainda levava nos 
seus cofres 400 000 reales em mocda sonante (""): indicações só por si bem expressivas do 
caudal deste fluxo de prata. 


Tentemos avaliá-lo numêricamente. A Tron e Lippomani disseram em Lisboa 
que a armada de 1578, composta de 5 naus, levara 1 300 000 cruzados em peças 
castelhanas de oito. Sassetti escreve dessa mesma cidade, em 3 de Abril de 1583, 
que pelas 5 naus desse ano ia ser enviado mais de um milhão e meio de cruzados 
em dinheiro de contado e em mercadorias (p. 243). Na sua carta de 9 de Novembro 
de 1585, agora de Goa, estima em 800000 a um milhão de cruzados o afluxo 
anual de reales (p. 345). Que espantoso avolumar da transfusão monetária em 
comparação com a primeira metade do século! Notemos ainda que, durante o 
último quartel de Quinhentos, o valor da carga de retorno de cada nau que vem 
ancorar no Tejo vinda do Índico atinge um milhão de cruzados ('”), ou seja, 
quatro vezes o que era alguns decénios atrás. 


(") Em Herculano, Opiúsculos, t. VI. p. 119, (3.º ed.) 

(**) AHU, Índia, caixa 1, docs. n.º* 54 e 57 (em Gentil da Silva, Contratos de trazida, 
pp. 17, 8-9 e 12). 

(”) «Arch. Port. Oriental», fasc. V, pp. 1317-9; T. de Aragão, t. III, doc. 30. 

(º) AHU, Índia, caixa 2. 

(”) Idem, idem (carta do rei ao vice-rei da Índia, 9-X1). 

(º”) Notícias chegadas a Surate em Fevereiro de 1619 (English Factories in India, 
vol. I, pp. 53 e 77; Calendar of State Papers — East Indies 1617-1621, n.º 609; Faria c Sousa, 
Ásia, vol. 11, 3.º Parte, cap. 15). 

(”) Van Linschotten, cap. XCHI. 
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Tais estimativas, que devemos a homens como o italiano Sassetti e o holandês 
Van Linschotten, embrenhados nos meios de negócios, é possível que se apro- 
ximem mais da realidade do que os números oficiais. Números oficiais, precisos, 
só os temos para o trato da pimenta e relativamente a uma época, no fim de 
contas, tardia, Eis, contudo, os dados que conseguimos respigar: 


Quantidades de reales chegadas ao Oriente e destinadas à compra de pimenta 
(valor em cruzados de 10 reales cada) 


A) A Malaca (viagens em direitura) (1º) 


1581 14 000 1584 nada 
1582 20 000 1585 24 000 


Bj A Goa c Cochim 


1580 a 1584 (média anual) 189770 (1º) 1613 não vieram naus deste ano; 
1605 180 000 (1) mas chegaram 45 000 de 
1606 não chegaram naus (“) uma nau de 1612 que 
1607 66 000 tivera de esperar pela 
1608 não vieram naus do Reino; monção em Moçambi- 
mas chegaram 50 000 que. 
salvos da nau N.º $.º 1614 90 000 
da Oliveira, que ardeu 1615 172 500 
perto da costa. 1616 40 000 
1609 176 030 1617 201 000 
[610 ? 1618 120 000 
1611 100 000 1619 80 000 
1612 75 000 1620 80 000 
1621 80 000 
1622 142 000 
1623 109 000 
1624 109 000 
1625 80 000 
1626 110000 


Em 1618, Ambrósio Fernandes Brandão avalia em 200 000 cruzados o cabedal 
que é enviado anualmente em reales de a ocho e de u cuatro (1º), É este o quan- 
titativo considerado normal, visto que em 1615 Lisboa consegue uma cédula que 
autoriza a sacar de Espanha 200 000 cruzados (de 10 reales o cruzado) em peças 
de oito e de quatro, destinadas à compra da pimenta (1º). 


Tal predomínio esmagador da prata não se explica apenas pelo aumento, aliás 
fortíssimo, do comércio com o mundo chinês, que resulta da predilecção do Ocidente 
pelas sedas e pelas porcelanas, e em breve pelo chá. Pois, ao contrário do que é 
corrente pensar, as especiarias malabares compram-se geralmente a troco de espécies 
argênteas. Qual a razão do equívoco? É que o valor das compras é sempre expresso 
em unidades monetárias de ouro: quer em cruzados, quer em ducados; mas os 
pagamentos efectuam-se em prata ou em moedas de ouro por que se cambiou 
préviamente esse metal branco. 


Aqui está, por exemplo, uma carta de Sasseti em que fala das quantidades de espé- 
cies que Lisboa envia todos os anos para Cochim e Goa: avalia a média em «un conto 


(”) AHU, Índia, maço 6. 

(1º) Assento que se fez na Casa da India sobre o dinheiro dos cabedais da pimenta, 
28-111-1585 («Arch. Port. Or.», III, 1.º Parte, pp. 524). 

(*) Livro das Monções, t. 1, p. 45 (n.º 11). 

(*) A partir deste ano, AHU, Índia, maço 1. 

(1) Diálogos das Grandezas do Brasil, p. 140. 

(”) Simancas, Secretarias Provinciales, n.º 1473, ff. 8-12, 


d'oro»; mas tem logo o cuidado de precisar que o cabedal efectivamente enviado consiste 
em reales espanhóis — de prata, como se sabe (”). Van Linschotten, esse, declara explicita- 
mente que os reales de a ocho remetidos para as Índias Orientais se destinam a pagar 
as compras de pimenta (cap. 3). Em Abril de 1582, Balbi encontra em Cananor misser 
Giovanni Maria Daleffe que está ai a fim de realizar um contrato de compra dessa espe- 
ciaria; dispõe de um cabedal de 20000 ducados, composto efectivamente de larins, essa 
moeda argêntea de origem persa (f. 73v). Atenda-se, porém, a que não é simples o meca- 
nismo monetário das transacções que dizem respeito às especiarias: pagam-se com moedas 
de prata, mas não quaisquer, porquanto os vendedores preferem os larins às peças caste- 
lhanas. À chegada das naus do Reino os negociantes de Cochim e Goa compram os reales 
de a ocho, consentindo num lucro de 12%, a troco dos cobiçados larins ("º), em cuja 
venda recuperam a perda sofrida nos primeiros c ainda ganham 8 a 15 %; tinham já 
ganho 8 a 10% ao comprarem as peças persas. E Van Linschotten esclarece: «O uso 
destes larins é muito necessário nas Índias, a fim de comprar a pimenta em Cochim 
[sublinhado nosso], onde esta moeda é de altíssimo preço»; quanto aos reales, os banquei- 
ros de Cochim e Goa vendem-nos aos negociantes que traficam na China, na altura da 
partida dos galeões, com um lucro líquido de 20 a 25 %. 


Não há, pois, dúvidas: na segunda metade do século XvI e começos do XVII, 
o trato das especiarias no Oriente, quando não se faz por escambo das mercadorias 
europeias ou contra pagamento em cobre (e é frequente pagá-las com espécies ou 
barras deste metal), faz-se contra pagamento em espécies argênteas. 

Já assás avultado no último terço de Quinhentos, o lucro sobre o envio de 
reales para o Oriente cresceu ainda nos primeiros dois ou três decénios de Seis- 
centos, e manteve-se a esse alto nível. Em 1569 era de 37,5 J%, «o que causara 
acudir tanta [prata], assim do Reino como de Meca» (2ºº). Tron e Lippomani, 
em relação aos anos de 1578-1580, e Sassetti em 1582 avaliam-no em 30%. É o 
limite mínimo, pois o Florentino explicará, em 1585, que sobre tais transferências 
de espécies brancas há sempre um ganho de 25 % a que vem somar-se um ágio 
(sarrafagem) variável: nesse ano, orçava por 12%; feita a soma, voltamos a 
encontrar os 37 %. Deste número aproxima-se a estimativa proposta pelo holandês 
Van Linschotten: 40 %. Em relação ao primeiro decénio do século xvir, Pyrard 
de Laval indica 33 %: mas incluirá ou não a sarrafagem? É provável que não. 
Com efeito, na mesma época, frei João dos Santos revela que à chegada das naus 
do Reino a pataca vale um cruzado, mas que mal levantam âncora para o regresso 
sobe até 500 reis (+25 %); na China, acrescenta, em Bengala e no Sindh, para 
onde as mandam depois, as patacas valem 600 reis (2º!): +50 % por conseguinte! 
Durante a segunda década o lucro mantém-se nesta taxa: isto resulta do Discurso 
en razón de la Compania Oriental que tienen los rebeldes de Olanda i ingleses, 
de 1618. Até para lá do fim do primeiro terço do século não baixará: certificam-no 
dois testemunhos igualmente qualificados. Eis o que nos diz Duarte Gomes Solis, 
grande negociante dos tratos das Índias Portuguesas: com 300 000 cruzados em 
reules de quatro e de oito obtêm-se no Oriente 600 000 pardaus; por outras 
palavras: 120 milhões de reis valem lá 180 (Alegación, f. 3v); o ganho é, portanto, 
de 50 %. O secretário do Estado da Índia Barreto Resende, escrevendo em 1635, 
confirma: os lucros sobre as mercadorias que vão do Reino são por vezes exces- 
sivos, e sobre a prata é o ouro, tanto em arries como em moedas, «sempre passam 
de 50 por cento» (2º). 

O ouro, ao lado da prata: haverá qualquer cousa de mudado no quadro que 
debuxámos? 


(“*) Goa, 9-X1-1585 (p. 345). 

(”) 1 larim vale 1 real % (castelhano). 

(*) «Arch. Port. Or.», HH, n.º 54. 

(”) Ethiopia Oriental, 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 
(”) B. N. Paris, Portugais n.º 1, f. 157. 
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Balbi, que esteve nas Índias de 1580 a 1588, informa-nos, a propósito dessas belas 
peças áurcas do valor de 10 cruzados cada que são os portugueses: «ma al presente 
poche se ne trovano, e quelle poche si pagano a crociati 14 I'uno, e qualche cosa pib» 
(f. 77v). Raridade s ágio (de 40 %) dos portugueses: há evidentemente que pôr em causa 
o cessar da sua cunhagem umas décadas atrás. Mas que não há vantagem em mandar 
ouro de Lisboa, Pyrard de Laval, que constata em 1602-1610 a ausência, em Goa, de 
fulvas espécies hispano-portuguesas, explica-o com clareza: «parce que Ior y vaut beaucoup 
moins qu'en Espagne» (t. IH, p. 104). Na verdade, durante os anos de 1584 a 1588, um 
cruzado, que valia 10 reales no Reino, valia tão só 8 na Índia (”). Em 1609, frei João 
dos Santos não assinala a chegada a Goa e Cochim, pela rota do Cabo, senão de patacas 
e mcias patacas (**). Ainda em 1626 os cofres das naus que desaferraram do Tejo apenas 
continham, destinado à compra da pimenta, metal argênteo (**). 


As únicas moedas áureas que circulavam em Goa nos alvores do século xvit 
eram os xerafins e sãotomés, bem entendido, e também os zecchini venczianos (20º): 
era a rota do Estreito de Meca e não a do Cabo, que continuava a abastecer 
as Índias Orientais de numerário nobre, que as exigências do contrabando (para 
fugir ao domínio marítimo português) impunham nos pagamentos; por Ormuz, 
onde estavam instaladas feitorias venezianas, os mercadores da Sereníssima, que 
tinham passado a ser bem vistos das autoridades portuguesas, mandavam igual- 
mente cópia de zecchini para Goa e para toda a Índia, onde valiam 11 tangas (2º7). 
Ainda em 1663 Manuel Godinho constatará que as naus que todos os anos chegam 
à Índia vindas de Meca (isto é, do mar Roxo), vêm carregadas não só de patacas 
de Espanha mas também de «muitas moedas de ouro» de Veneza, Hungria, Ale- 
manha e Turquia — todas do mesmo peso, e todas conhecidas lá por venezianos 
(caps. XXVI e VID. 

Mas agora — estamos no século xvil — é também necessário o ouro para 
obter a pimenta. É que o Malabar já não enche por si só as «naus da carga» 
(veremos mais tarde porquê); por isso uma parte importante é comprada mais ao 
norte, no Kannará (o Canará dos Portugueses). Os Canarins só por ouro vendem 
a sua pimenta, O que deveria facilitar bastante as coisas — aparentemente, pelo 
menos: pois Lisboa não é a capital do ouro atlântico? Mas... esse ouro, para O 
obter, há na realidade que ir buscá-lo a Sevilha, onde se encontra facilmente (2º). 
Como os tempos mudaram! 

Vias do Levante, caminho marítimo do Cabo. Evite-se a armadilha simplista 
de tudo reduzir à permanência do mesmo mecanismo de base. Vias do Levante? 
De modo algum um grupo homogéneo. Na diversidade e complexidade do real, 
por um lado a via de Ádem e do Estreito de Meca, por outro a via de Ormuz, 
Bassorah e Alepo ou Damasco. Fluxo, por aquela, dos louros zecchini e sultanini, 
bem como do cobre, em contraste com o fluxo, por estoutra, dos brancos larins. 
Depois, os reales submergem tudo. Naus da carreira do Cabo: sensacional guilho- 
tinamento das transferências de metais preciosos durante a primeira metade de 
Quinhentos, inovação das letras de câmbio e da utilização das fontes locais de 
receitas; e aplicação até, nesse trato, dos ganhos do comércio português no oceano 


(*) «Arch. Port. Or.», fasc. II, n.º 23, 8 32; T. de Aragão, t. II, p. 173. 

(**) Ethiopia Oriental, 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 

(*) AHU, Índia, caixa 2 (1626). 

(”*) Voyages de F. Pyrard, t. II, p. 104; Ethiopia Oriental, cit. 

(”) Ethiopia Oriental, cit. 

(*) AHU, Índia, caixa 2 (1626). E também a resolução do Conselho da Fazenda 
de Goa, comunicada por carta do Vêdor da Fazenda de 7-1I-1615: «que se fôsse buscar 
a pimenta a Cochim sem se tratar da do Canará assim por cla estar já lá feita pagando 
interesses como por o preço do contrato que se tinha feito da do Canará estar mui alta 
a respeito da muita valia do ouro de que se haviam de fazer pagodes...» Ouro para pagar 
a pimenta do Canará: mas a sua carestia não será um sintoma de escassez de metal 


amarelo? 
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Índico e na própria Malásia. Permanências, novidades: tanto na comparação das 
rotas umas com as outras, como no caso de cada uma delas tomada isoladamente. 
Na segunda metade desse século são as cobiçadas peças cunhadas com o branco 
metal do México e do Peru que à primeira vista levam tudo de vencida — sem 
chegarem todavia a captar o rio argênteo que corre da Pérsia nem o delgado 
ribeiro do ouro veneziano. A «sangria» metálica c monetária do Ocidente pelos 
tratos orientais, quão desmedidamente não se avoluma! 

O papel ec a incidência destas três rotas —a do Cabo, a de Meca e a de 
Ormuz — na vida económica, para os definir e precisar haveria que medir tal 
punção sobre a economia curopcia e mediterrânea, por um lado, e a respectiva 
transfusão sobre as economias asiáticas, por outro, atendendo às massas em cir- 
culação e aos stocks monetários e metálicos respectivos. Como calcular porém 
— chegar-se-á algum dia a calculá-la? -- a razão entre transfusão e produção 
anuais? Números precisos e exactos, faltam-nos, infelizmente. Seja como for, não 
será arriscar demasiado, assim o esperamos, aventar duas ou três comparações 
significativas. 

Gravíssima hemorragia, a de meio milhão de ducados por ano, para a Europa 
de Trezentos e de Quatrocentos, com uma mineração muito reduzida, e apertada 
nas tenazes da escassez monetária. Depois, a partir do último quartel do século xv, 
é de novo o incremento da extracção da prata ce do cobre na Hungria, na Boémia, 
na Alemanha, no Tirol. E eis as caravelas que descarregam em Lagos e em Lisboa 
o ouro da Guiné e o ouro da Mina, enquanto não chegam a Sevilha outras velas 
com o ouro das Índias Ocidentais. Não temos números relativos à produção 
europeia de metal amarelo; o contributo das Índias de Castela foi, em média 
anual (1511-1520 e 1526-1530) de cerca de 260 000 ducados; na mesma época, 
São Jorge da Mina rendia à coroa de Portugal 120 000 cruzados por ano, e por 
conta dos particulares chegavam a Lisboa, vindos da Guiné e da Mina, uns 80 000 
(média dos anos 1505-1513). Tudo somado, um meio milhão de ouro atlântico 
anualmente; à justa o suficiente para colmatar o déficit comercial com o Leste, 
se fosse saldado unicamente com o metal nobre. Haveria, no entanto, que somar-lhe 
o ouro balcânico, o ouro maghrebino e o ouro egípcio — quer dizer, nestes dois 
últimos casos, o contributo do Sudão e da Núbia. Mas das minas europeias saem 
agora uns 85 000 kg de metal branco por ano. O mundo oriental só aspiraria um 
quarto desta produção, a supormos que todas as remessas fossem em prata. Assim, 
durante a primeira metade do século xvi, a punção operada pelo comércio oriental 
sobre o stock e a circulação da Europa atenua-se de maneira sensível. No decurso 
da segunda metade do século, ao invés, as naus que partem de Lisboa, as galés 
e naus que dos portos mediterrâneos cristãos vão a Beirute e a Alexandria levam 
à volta de 1700000 cruzados de espécies e metais preciosos — quase tudo em 
reales, ou seja, grosso modo, mais de 72000 kg de prata. O caudal das minas 
europeias está adelgaçado para uns 21 000 kg; mas os galeões e as frotas espa- 
nholas trazem de além-Atlântico mais de 130 000 kg anualmente. Apesar de tal 
hipertrofia do afluxo metálico, a drenagem para o Oriente revela-se de novo bem 
mais virulenta do que no decurso do meio século precedente. E a novíssima rota 
de Acapulco a Manila opera uma punção directa sobre a produção americana: 
um milhão de pesos por ano. 


Todos estes rios e ribeiros desaguam no mundo oriental. Quais podem ter 
sido o papel e o alcance de tal confluência monetária e metálica sobre as economias 
ao redor do oceano Índico, na Malásia, na China e no Japão? É preferível embar- 
carmos nas naus que para lá se dirigem, a fim de examinarmos no próprio local 
E estruturas e o funcionamento desses complexos económicos completamente 

iferentes. 
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s, / Pá e e A, A nero 


Fig. 12 — Moedas: ESPÉCIES DE PRATA DA PÉRSIA. Em baixo, com o n.º 5, o larim: 
à esquerda, fechado; à dircita, aberto, vendo-se os caracteres. P. F. Bonneville, Traité des 
Monnuies, 1806, extra-texto 1, a seguir à p. 228. 


5. 


Fig. 13 — Os grandes empórios mundiais — O mundo português: ORMUZ NO SÉCULO XVI. 
Georgius Braunius, Civitates Orbis Terrarum, vol. 1, Coloniae Agripinac, Liv. 1, f. 109v. 


Capítulo 6 


AS MOEDAS DA ÍNDIA 


Na Ásia das Monções formara-se e desenvolvera-se um meio pré-monetário, 
antes que surgisse, no círculo económico greco-persa, a moeda própriamente dita. 
Os cauris, o arroz, objectos de bronze ou mesmo medalhas de cobre serviam ora 
para facilitar as trocas, substituindo a permuta, ora para pagar serviços ou im- 
postos; também havia quem procurasse entesourá-los, considerando-os como valores 
acumulados, c acontecia que a avaliação dos bens ou mercadorias se fizesse nesses 
artigos privilegiados, que desempenhavam assim o papel de padrão de valor. Mas 
incumbiam-lhes ainda funções não económicas — religiosas ou sociais —, e nenhum 
deles tocava no teclado inteiro das funções monetárias. A expansão comercial e 
política dos Aqueménidas, primeiro, helenística, em seguida, veio enxertar, neste 
meio já propício — em algumas das suas regiões —, os sistemas monetários e 
metrológicos persas e gregos. Desde o século vi-v a. €. a prata, o cobre e, com 
toda a probabilidade, o ouro foram cunhados no Hindustão. Na época búdica, 
Os preços e os serviços são já expressos, na maioria dos casos, em moeda metálica, 
conquanto o arroz continuc a servir de padrão, e a compra-e-venda substitui o 
escambo, excepto no que respeita aos institutos religiosos. O papel monetário 
dos cauris fica circunscrito a certas zonas, embora amplas, o gado e o arroz 
perdem, na maior parte das situações, as suas funções monetárias (?). 

No entanto, esta evolução no sentido da economia monetária não arrasta 
consigo todo o mundo oriental, bem pelo contrário, porquanto para leste de 
Bengala a maioria das regiões continuará a escapar-lhe. E no próprio mundo 
indiano não conduz por toda a parte às mesmas formas. 

Na evolução monetária do «continente» indiano, com efeito, afirma-se o 
contraste entre o Norte e o Sul, até à conquista muçulmana e mesmo depois. 
No Hindustão, até ao fim do século xu, a massa circulante compõe-se de peças 
de cobre e de bilhão: os delhiwáls com gravuras e legendas religiosas tradicio- 
nais (2), testemunho das origens sagradas e por vezes não económicas das moedas. 
No Dekkan, e isto até a abertura do século x1v, só rarissimamente houve emissões 
de espécies brancas, era quase sempre o ouro que se amoedava (*). Este contraste 
persistirá, nas suas grandes linhas, atenuado embora devido às influências mer- 
cantis mouras, ou mesmo chinesas, e aos progressos políticos do Islame. Mas 


(') Davids, Early economic conditions in North India, pp. 876-7. 
() Catalogue of the Coins of the Sultans of Delhi, p. XVIII 
() Appadorai, p. 21; Numismata Orientalia, t. III, Parte 1, p. 22. 
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quer no Norte quer no Sul, seja anterior seja posteriormente à conquista muçul- 
mana ou ao estender dos tentáculos comerciais dos crentes do Crescente, não 
devemos de modo algum subestimar o papel da circulação do terceiro metal, 
o não precioso. Kásu, nome que tinha, primitivamente, a moeda de cobre, acabou 
por designar a riqueza mobiliária e o numerário em geral, qualquer que fosse 
o metal de que era cunhado. Os zecchini de ouro venezianos, tão abundantes no 
Malabar, não são aí conhecidos, com efeito, por sánár-kásus? (*) 


8 1 — No Hindustão: delhiwáls e tolás 


Se a Índia é um mundo, a sua parte setentrional já o é só por si. Por isso, 
querer encontrar por todas as suas regiões o mesmo sistema ponderal e monetário, 
do Sindh ao delta gangético, do Hindo-Kush aos Montes Vindhya, e ainda por 
cima sempre idêntico a si próprio desde a época búdica até Baber, ou pelo menos 
até à conquista muçulmana, afigura-se-nos que serve unicamente para baralhar 
tudo e definir um modelo sem qualquer relação com a realidade. E isto é assim 
inclusivê nos momentos de unidade política; supor o contrário seria iludirmo-nos 
grosseiramente quanto à eficácia da autoridade central, 


De facto, as primeiras amoedações hindustânicas — entendamos as que se estendem 
por alguns séculos — não são lançadas por uma autoridade central nem sequer reguladas 
por ela: na época búdica não passam de peças rectangulares marcadas com as marcas 
privadas de mercadores de metais ou de ourives. De umas, inteiramente de cobre, a cir- 
culação devia ser tão só local (Local Coins). Quanto às outras, Punch marked (acabamos 
de ver o que significam estas palavras), em geral de bilhão, ou, raramente, de prata, 
seria maior a sua irradiação. Acham-se de quase todos os pesos a partir de 1,6 gr, mas 
com tendência a concentrarem-se entre 3,lgr e 3,5gr (são nada menos do que os dois 
terços da colecção) e entre 10,75gr e 10,9Sgr. Estaremos perante um sistema assente 
numa peça pesada de cerca de llgr e numa pequena peça que seria o seu terço e 
tenderia a impor-se no meio desta ampla dispersão ponderal? (”) Das emissões de espécies 
áureas não temos quaisquer testemunhos numismáticos, mas Heródoto documenta-as, e são 
mesmo consideradas mais frequentes do que as espécies brancas, que apenas se tornariam cor- 
rentes a partir da era cristã (?). O leque abre-se largamente com a amoedação bactriana e indo- 
-grega (305-120 a. C.): tetradracmas, tridracmas, didracmas, dracmas (de 4,25 -—4gr) e 
hemidracmus áticas, em concordância fácil com o sistema aqueménida (cuia tridracma 
equivale à tetradracma grega) circulam lado a lado com peças de 3,4gr, de 6 ou 5,9 gr, 
de 8 gr, de 88 gr c de 9,4 gr, bem como com todas as minúsculas moedas de 0,58 gr a 
0,65 e de 1,6 gr a 1,8 gr; a esmagadora maioria oscila, todavia, entre 2 c 2,6 gr(). A gama 
parece reduzir-se de novo sob os Indo-Partos, situando-se o máximo em 9,5 gr, e sendo 
as peças mais correntes as de 9-95Sgr e as de 22--2,45gr; acham-se também de 
75 — 7,8gr, de 1,392, 1,131 e 0,789gr (*). Durante os seis primeiros séculos da era cristã 
não se cunham talvez, em prata, senão pequenas peças, distribuídas provavelmente por 
três categorias ponderais: a primeira de 0,648 gr, a segunda de 1,166 a 1,490gr, e a ter- 
ceira, de longe a mais importante, de 1,814 a 2,35 gr. Ao mesmo tempo são emitidas 
espécies amarelas, de que a quase totalidade, sob os Afghanes, pesa entre 7,25 e 7,995 gr, 
embora as haja também de 1,938gr e de 5,312 gr; com os Guptas, é a peça de 9 à 9,8pr 
que predomina em esmagadora proporção, conquanto coexistindo com outras moedas de 
725 a 84gr e de 5% a 6,5gr; um exemplar atinge 10,885 gr (”). 


() Numismata Orientalia, cit., p. 57. 

() Catalogue of the Coins in the Indian Museum, t. 1, pp. 137-159; Decourdemanche, 
pp. 41-49 e 81-82. A classificação proposta por este autor, com o fim de reduzir todo o 
material ao sistema aqueménida das unidades de 90, 120 e 140 grãos, conquanto muito 
astuciosa, é inútilmente complicada e não se nos afigura que resista a uma análise à lupa. 
E ainda menos resiste a ideia de Davids (citado) de considerar como unidade ponderal 
para os três metais o karsha de 9,48 gr. 

(9 Davids, citado. 

() Decourdemanche, pp. 52-63. 

() Idem, pp. 64-9. 

() Idem, pp. 70-3. 
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Esta longa digressão através das antigas amoedações era indispensável para 
nos darmos conta da diversidade de tradições que se cruzam no Norte da Índia 
e da impossibilidade de arrumar a rica variedade de peças efectivas no quadro 
rígido de um sistema metrológico e numismático único, como é costume fazer. 
Além disso, travámos deste modo conhecimento com boa parte das espécies que 
iremos encontrar na época portuguesa e moghol. Até ao dealbar do século xuI, 
aliás, é a amoedação tradicional a única que subsiste; de facto, as peças de bilhão 
continuam a ser a grande massa circulante no Hindustão. O primeiro conquistador 
muçulmano do Pendjabe, Mahmud de Ghazna (998-1030), não fez mais do que 
duplicar a legenda hindu por uma legenda árabe ('º), depois os caracteres árabes 
substituem os caracteres nagári: e é tudo ("). 


Ao abrir o século XHI inicia-se no império de Delhi a cunhagem da prata em 
grande escala, que durará durante uma centúria e mais, até expirar o primeiro 
quartel de Trezentos e mesmo depois. O sultão «escravo» Htutmish (1211-1236) 
lança, com efeito, uma grossa peça branca com o peso do tolá (tolah). Alguns 
anos volvidos, Nasir-ad-Din Mahmud (1246-1265) manda cunhar uma moeda 
de ouro com o mesmo peso (!?). Numismatas e orientalistas estão de acordo, em 
geral, em considerar este tolá como igual à futura rupia dos Moghois, a que 
atribuem o peso teórico de 175 grãos ingleses (1114 gr) (1º); Codrington estima 
o tolá num peso levemente inferior: cerca de 174 grãos (!*), isto é, 11,268 gr, 
e Brown em apenas 172,8 grãos (= 11,179 gr) (1), ao passo que Kalikinkar 
Datta o supõe inferior à rupia ("º). Na realidade, assim como não haverá (vê-lo- 
-emos) um padrão ponderal único para a rupia, havia vários para O tolá: o exame 
dos exemplares conhecidos prova-o à saciedade, Por outro lado, pende-se demais a 
apresentar como inovação este peso conhecido pelo nome de tolah — ou melhor, 
estes diferentes tolahs: pois achámos espécies com pesos compreendidos entre 
10,75 e 11 gr desde os primórdios da amoedação hindustânica. O tolá de 1114 gr 
não passa provavelmente da dupla dracma aqueménida (cuja unidade é de 5 24 gr, 
peso com que se encontram também peças). Além disso, este tolá representa 
duas vezes e meia a unidade ponderal de 4,45 gr a que correspondia uma moeda 
argêntea fortemente espalhada no norte da Índia, visto que o mercador árabe 
Sulayman, em meados do século 1x, ao descrever as espécies que aí circulavam, 
explica que o seu peso «é igual ao de um dirheme c meio da moeda do rei» 
dos Árabes (e o dirheme pesa 2,97 gr) (7). Mas nunca anteriormente, ao que 
parece, se tinham cunhado peças com esse peso de tolá de 11 14 gr. 


Aquela unidade monetária cuja reputação Sulayman celebrava, qualificada de 
«vermelha» ou «branca» consoante o metal, foi baptizada por várias fontes com 
o nome de tankah, de uma palavra sânscrita que significa «peso», e, em sentido 
derivado, «peça com certo peso», logo, também, «moeda cunhada»; tankah-shala 
designa a Casa da Moeda e tankah-pati o moedeiro (*º). Veremos que este peso 


(º) Encyclopédie de VIslam, na entrada «tanka» (J. Allan). 
(*) Catalogue of the Coins of the Sultans of Delhi, p. XIX. 
(”) Idem, pp. XIX-XX (atribui a peça de ouro a Balban, 1266-1287); Encyclopédie 
de PIslam, «tanka». 
(2) Catalogue... Delhi, p. XX; Encyclopédie de PIslam, «tanka»; Major, India in the 
XVth Century, p. 20, nota 2 (rupia=174,5 grãos de prata pura). 
(*) Musulman Numismatics, p. 119. 
(*) Coins of India, p. 74. 
(*) Advanced History of India, p. 308, nota. 
(") Ed. Ferrand, p. 48; preferir a ed. J] Sauvaget, Relation de la Chine et de PInde 
rédigée en 851 (Paris, 1948), p. 12. 
(*) Gerson, Numismática indo-portuguesa, pp. 60-2; Otto Spies, An Arab Account 
of India, pp. 51-2; Encyclopédie de Pislam, «tanka». 
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de tankah deve ser de 4,45 gr. Outras palavras homógrafas ou homófonas podem 
ter induzido em confusão, assim a palavra chagatai tanga ou tanka que quer dizer 
branco ('º) e a palavra konkani ranki cujo significado é «parte», e mais precisa- 
mente «quinto» (veremos igualmente que a tanga é o quinto do pardau). As peças 
de cerca de 11 gr deveriam pois ter sido conhecidas por rolás (*º); na época moghol 
sê-lo-ão por rupias, nome bem antigo (rupiya) e que significa «peça metálica de 
forma definida» (2!). 

Ao lado das bases ponderais tradicionais, Iltutmish introduziu, no decurso 
do primeiro terço do século xt, o sistema monetário árabe, que veio aliás 
inserir-se melhor ou pior nas estruturas existentes, pois o dirheme é os 2/3 da 
tanga. Assim, no século xtv, Hohâmmed ibne Tughuluk (1325-1351) e Firuz 
Shah (1351-1388) tentaram reduzir toda esta variedade a um sistema único, ou 
antes, a dois sistemas, um de base quaternária, válido no Hindustão (e anterior 
à conquista muçulmana, como mostrou O, Spies), o outro parcialmente decimal, 
em vigor no Dekkan setentrional, que pertencia então ao império pathane. A uni- 
dade que permite definilos é o djital de cobre, que se subdivide por seu turno 
em faluzes ou felces (4 ou 3, ou mesmo provavelmente 5, consoante as regiões). 


Vejamos como se apresenta o sistema na base quaternária (2): 


Ya- Do- Shash- Hasht-  Dawazdah- Shanzdah- 
-gani -gani -gani -gani -gani -gani 
Ya-gani 
Do-gani 2 1 
Shash-gani 6 3 1 
Hasht-gani 8 4 114 | 
Dawazdah-gani 12 6 2) RA | 
Shanzdah-gani I6 8 2% 2 1% | 
Peca de 48 48 24 8 6 4 3 
Peça de 64 64 32 10 34 8 5 My 4 


Como gani ou kani quer dizer «contém» ou «conta» (?), e a primeira palavra do 
composto é um numeral (de que a primeira coluna dá o significado), o ya-gani é a peça 
de um djital, o do-gani a de dois djitais, e assim por diante. 

Atribuir números aos pesos de todas as moedas deste leque levanta problemas alta- 
mente embaraçosos. Lane Poole e O. Spies consideram a peça de 64 como sendo o tankah, 
que por seu turno identificam com o tolah de 175 grãos; sobre esta dupla base calculam 
as diferentes peças. Brown, esse, parte da equivalência do tankah de prata a 48 djitais, 
no Hindustão, a S0 no Dekkan. Os Portugueses conhecerão bem a tanga de 48 c a tanga 
de 50 bazarucos. Mas, sendo assim, onde Brown escreve «djitais» é evidentemente neccs- 
sário ler, sim, «faluzes», subdivisão do djital. Por outro lado, a assimilação da peça 
de 64 ao tolá poderia não passar de um equívoco. Tentemos ver claro nesta embrulhada. 

Sabemos que o hasht-gani «tem o mesmo peso que o dirheme de prata que corre 
no Egipto e na Síria. O valor de uma ce outra peça é o mesmo e não difere quase em 
nada». São necessários 8 dirhemes para fazer um tankah (Al-Qalgashandi, cit.) O dirheme 
egípcio-sírio pesa, teôricamente, os 7/10 do mithkal de 4,25 gr, por conseguinte 2,97 gr (*); 
sob os Ayyubidas os dirhemes pesavam, efectivamente, entre 3 c 2,785gr, c os meios 
entre 1,4966 e 1,4059 gr; com os Mamelucos Bharidas os seus pesos tornam-se mais irre- 
gulares, tendendo, como seria de esperar, a enfraquecer (*). Avaliações, independentes entre 


(") O. Spies, citado. 

(*) J. Allan, na Encyclopédie de Pislam, citado. 

(?) Davids, citado. 

(*) Al-Qalgashândi, trad. O. Spies, cit., pp. 53-5 (cf. a nota do trad., pp. 51-2); Cata- 
logue... Delhi, introdução. 

() O. Spies, citado. Liga-se muitas vezes de preferência à palavra kono ou kano 
que significa «grão» (por exemplo, Gerson, cit., p. 62) ou, mais geralmente, «unidade» 
(Brown, Coins of India, p. 74). 

(*) Encyclopédie de PIslam, entrada respectiva (van Zambaur). 

(*) Poole, Coinage of Egypt, pp. 61-216. 
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si, atribuem ao dirheme da Índia igualmente uns 3gr(*). Além disso, segundo Sulayman 
(em 851) a moeda da Índia equivale a um dirheme e meio; é, portanto, o dawazdah-gani. 
É a partir destes alicerces sólidos que se deve, em nossa opinião, calcular todo o sistema 
monetário. Mas então os resultados já não concordam com a equivalência da peça de 64, 
do tankah c do tolah, aceite por Poole c Spies. 


Na realidade, o nome de tanga aplica-se a pesos e moedas diferentes. No caso 
vertente, designa sem equívoco a maior peça do sistema quaternário, aquela que, 
valendo 8 dirhemes hashtgani, deve pesar 23,76 gr. No sistema dekkani, a peça 
maior parece ter sido a de 60. Os Portugueses, com efeito, serão unânimes em 
dizer que há cinco tangas por pardau, o que se ajusta perfeitamente com o que 
dissera Ibne Haukal: «Les monnaies qui ont cours dans la vallée de TIndus 
étaient appelées candahariennes ou gandhariennes, suivant qu'elles avaient été 
frappées dans la ville de Candakar ou dans la capitale de Gandhar et un dirhem 
ou piece d'argent équivalait à 5 dirhems ordinaires». Estes dirhemes correntes 
são as tangas, e o dirheme que vale cinco, peça de prata, é o pardau de tangas (2). 
Ora, essa tanga singela, sabemos de certeza que pesava 4,4 gr (visto que os Portu- 
gueses a cunharam): trata-se, pois, do dawazdah-gani ou peça de 12, porquanto, 
como o hasht-gani pesa 2,97 gr, o cálculo teórico dá para aquela 4,455 gr (reen- 
contramos por esta via a indicação de Sulayman). Novo fogo cruzado para 
chegar à mesma conclusão: o tolá divide-se em 32 vals, deve portanto corresponder 
à peça de 32 e não à de 64. Além disso, o peso conhecido pelo mesmo nome de 
tunga corresponde a 4,4 gr aproximadamente, visto pesar 12 vuls e cada val pesar 
0,357 ou 0,365 gr (*º). Esta tanga equivale ao mahmudi persa. 


Somos assim levados ao quadro seguinte: 


Duplo sistema monetário do império de Delhi 


Valor Valor Peso de prata 
em djitals em faluzes gr. 
Ya-gani | 4 0,37 
Do-gani 2 8 0,74 
Shash-gani (tanga preta) 6 24 2a? 
Hasht-gani (dirheme) 8 32 2,97 
Peça-de-10 10 40 3,71 
Dawazdah-gani (tanga) 12 48 4,45 
Shanzdah-gani 16 64 5,94 
Peça de 24 24 96 8,91 
Peça de 30 (tolá) 30 120 VAIS 
Peça de 32 (tolá) 32 128 11,88 
Peça de 48 48 192 17,82 
Peça de 60 (pardau) 60 240 2227 
Peça de 64 (pardau) 64 256 23,76 


De 1329 a 1333 Mohâmmed ibne Tughuluk quis substituir a circulação de prata 
por um sistema fiduciário de moedas de bronze de valores e pesos iguais aos das espécies 
brancas correspondentes, mas a sua tentativa fracassou: a cunhagem não era monopólio 
estadual, por isso os falsos-moedeiros puderam trabalhar tranquilamente, O preço das 
antigas moedas viu-se multiplicado por quatro e cinco. Por outro lado, ao velho tolá 
substituíra uma nova unidade ponderal de 140 grãos (= 9,07 gr), a que correspondia uma 
peça argêntca baptizada justo (adli), e no que respeita ao ouro creara a peça de 200 grãos 
(= 12,958 gr) (”). Estas espécies regressam à razão tradicional no Islame, entre o mithkal 


(*) Wilson, Glossary of Indian Terms, p. 143 (cit. por Ferrand, Poids, mesures, mon- 
naies des mers du Sud, p. 257). 

() Já citado por Decourdemanche, p. 85. Mas a interpretação proposta por este 
autor é, uma vez mais, inútilmente complicada e não resiste à análise. 

(*) Lembrança das cousas da Índia, p. 39 (1525). 

(”) Brown (cit. p. 74) dá números ligeiramente superiores: 144 e 201, 6 grãos. 


261 


de ouro e o dirheme de prata: este é os 7/10 daquele. Será também, como pretende 
Decourdemanche (p. 88), o regresso à razão de 1:14 entre os dois metais, sagrada para 
o Crescente? Ou, conforme querem outros historiadores, um ajustamento à depreciação 
do ouro consecutiva à avalanche de presas que os saques das conquistas de Alah-ud-Din 
(1296-1316) no Sul precipitaram para o Norte? (º”) Reatava-se aliás com unidades ponderais 
já adoptadas na Índia de outrora. Mas em nossa opinião o carácter essencial destas expe- 
riências sem seguimento é que constituem os sinais premonitórios da grande crise que se 
aproxima. 


Convém, neste momento, prestar atenção ao exame dos exemplares numismá- 
ticos. Comecemos pelo ouro. 

Na colecção do British Museum, em 21 peças áureas do período de 1210 a 
1324, o peso mínimo é de 10,626 gr, o máximo de 11,209 e o dominante de 
10,819 gr. Segundo Ibne Batutah (t. III, p. 106), o dinar da Índia vale dois 
dinares e meio da moeda do Maghrebce; como a dobra almóhada pesa, teórica- 
mente, 4,75 gr, o «dinar» indiano pesaria portanto, teoricamente também, 11,875 gr, 
isto é, um tolá forte; como no século xiv a dobra maghrebina está já enfra- 
quecida, o peso real desse «dinar» indiano é evidentemente inferior ao que 
calculámos: o viajante muçulmano concorda com os dados do catálogo, 


Com o declínio do império de Delhi o tolá de ouro decai também, a partir 
de 1351: as oito peças do British Museum que datam de entre 1351 e 1388 pesam 
somente 10,8 gr, no máximo 10,999 gr. Mahmud Shah TI (1392-1412) ainda 
mandará cunhar alguns — um exemplar do British Museum pesa 11,08 gr (33), 
e sob Mu'izz ad-Din Mubarak (1421-1433) lançar-se-ão as derradeiras emissões: 
durante um século não haverá qualquer cunhagem de ouro (*º). A amoedação 
de tolás áureos continuará todavia nos reinos que se formaram da desagregação 
do império. No Malwah (1401-1530), os quadrados pesam desde 10,626 a 11,08 gr, 
estabelecendo-se o peso mais corrente em 10,917 gr (**). No Jaunpor, as emissões 
nunca foram consideráveis; as raras peças cunhadas de 1394 a 1493 pesam 10,756 
ou 11,339 gr (**). De igual modo em Bengala, onde o peso se fixa em 10,756 gr (3º). 
No Dekkan, sob os Bahmanis de Kulbarga (1347-1525), se o tolá desce por 
vezes a 10,626 gr, é em 11,016 gr que se estabelece o seu peso mais frequente (*º). 
Em suma: por todo o lado esta peça áurea fica compreendida entre o máximo 
de 11,339 gr e o mínimo de 10,626 gr. Haverá interferência de dois valores do tolá: 
175 e 168 grãos (ou seja, 11 !4 gr e 10,886 gr), ou mais simplesmente degradação 
de um único, como é corrente em numismática? Apesar da simplicidade da 
última hipótese, inclinamo-nos para a primcira. 

Uma outra fonte muçulmana declara que o tankah vermelho equivale a três 
miticais (*”); o cálculo, teórico, dá 3 X 4,25 gr = 12,75 gr. Uma peça de Kulbarga 
pesa efectivamente 12,634 gr, e no Guzerate, vê-lo-emos, um dos tipos de «madra- 
faxão» tem o peso médio de 12 gr. Em compensação, não é de certeza nesta 
categoria que devemos arrumar um quadrado de ouro do Malwah, que atinge 
13,4 gr (*º); talvez esteja relacionado com o tolá de 10,88 gr, de que representa 1 14. 

Quanto à prata, as 75 peças do British Museum que datam do século xu1 
e do primeiro quartel do xiv têm o peso médio de 10,756, elevando-se quando 


(º) Advanced History of India, p. 322; Brown, citado, 

(”) Catalogue ...Delhi, p. 88. 

(*) Encyclopédie de PIslam, «tanka». 

() Catalogue of the Muhammaan States of India, pp. LII-LV e 114-129. 
(') Idem, pp. XLII-LII e 88-112; Brown, Coins of India, cap. VIII, 8 1. 
(*) Catalogue of the Muhammadan States, pp. XXXVIILXLI; Brown, cit. 
(*) Catalogue of the Muhammadan States, pp. LXII-LXVI. 

(”) Apud Sauvaire, Matériaux, pp. 215 ss. 

(*) Catalogue of the Muhammadan States, cit. 
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muito a 11,08 mas descendo até 10,432 gr (*%). A colecção do Museu Indiano, em 
Calcutá, parece repartir-se entre duas séries: uma, a série da rupia forte, com 
175 grãos (11 14 gr), a outra, a da rupia fraca, com 168 grãos (10,8864 gr) (19). 
No Sindh, as peças que datam de entre 1223 e 1239 pesam quase sempre 11,016 gr, 
e uma delas 10,951 gr (*!). Aqui a amoedação do metal branco faz-se na mesma 
base que em Delhi (*). A decadência imperial trouxe consigo, desde meados de 
Trezentos e por uns dois séculos, o desaparecimento da cunhagem da prata, como 
da do ouro, Só excepcionalmente é que no reinado de Mahmud Shah II (1392-1412) 
houve ainda emissões, de 11,209 gr cada peça (*). 

Nos estados muçulmanos do Hindustão e do Dekkan, nascidos do desmembra- 
mento do império pathane de Delhi, as emissões de prata prosseguem, todavia, 
e continua a ser o tolá que serve de unidade ponderal. Assim, durante a dinastia 
dos Bahmanis, no reino dekkani de Kulbarga, as peças brancas pesam na maior 
parte das vezes 170 grãos (11,016 gr), descendo num ou noutro caso a 164 
(10,626 gr) (**). Em Bengala, a imitação dos tipos de Delhi degenera progressiva- 
mente, o toque baixa de 0,996-0,990, no começo do século xtv, para 0,989-0,962 
no reinado de Azam Shah, enquanto o peso se fixa por fim em 10,756 gr; toda 
a arte de amoedação se revela aliás desleixada, conquanto as emissões continuem 
numerosas (*º). No Malwah, com o peso do tolá temos unicamente moedas de 
ouro; o metal branco foi amoedado de acordo com três categorias ponderais: 


5,442 gr, ou seja, o meio tolá (5,442 X 2 = 10,884 gr), em relação com a 
unidade «fraca» ou então ligeiramente enfraquecido; 

4,989 gr, que poderia bem ser a tanga larim algo aligeirada, ou a metade 
da unidade de 80 grãos persas (9,8 gr) que veremos em uso em 
Cambaia (meio madrafaxão); 

2,786 gr, isto é, incontestâvelmente, o quarto de tolá «médio» (2,784 x 4 = 
= 11,144 gr), ou dirheme (“º). 


As moedas de prata do Cachemira estão compreendidas entre 5,896 gr e 
6,285 gr, sendo o peso médio de 6,091 (“); trata-se, portanto, de um tipo mone- 
tário diferente, em relação, segundo toda a probabilidade, com a unidade for- 
tíssima que vimos adoptada em Delhi mas para o ouro e cujo peso teórico é de 
três miticais ou tridracma (12,75 gr). No reino de Jaunpor parece que não se 
cunharam espécies brancas durante o século que vai de 1394 a 1493 (*º). 

Sobre o primitivo fundo aqueménida-ático vieram-se enxertar influências 
sassânidas primeiro, muçulmanas em seguida e persas recentes, modelando assim 
as amoedações do Hindustão. Por toda a parte a unidade efectiva parece ter sido 
um peso de cerca de 11 gr, o que corresponderia melhor à peça de 30 djitais 
do que à de 32, cujo peso teórico é de 11,88 gr. Mas, vale a pena sublinhá-lo, 
o que há na realidade é sobreposição de pelo menos três tolás — 11,88 gr, 11,33 gr 
e 10,88 gr — que deveriam corresponder a regiões diversas conquanto misturan- 
do-se devido às correntes de circulação. Dá-se também, pelo jogo das quebras 


(º) Catalogue of the Coins ...Delhi. 

(º) Decourdemanche, pp. 86-7. 

(") Catalogue of the Muhammadan States, pp. 64.5. 

(“) Idem, pp. XLV-XLVIL 

(º) Catalogue ...Delhi, p. 88. 

(“) Catalogue of the Muhammadan States, pp. LXHI-LXVI. 

(º) Idem, pp. XXXVI-XLI; Brown, cap. VIII, 8 1. 

(º) Catalogue of the Muhammadan States, pp. LII-LV e 114-129. A classificação é, 
bem entendido, da nossa responsabilidade. 

(º) Idem, pp. XLVII-XLIX e 68-85. 

(é) Idem, pp. XLIX-LII e 88-112. 
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e dessas interferências, uma tendência para a coincidência dos dois sistemas — o 
quaternário, do norte, e o decimal, do sul —, de modo que o pardau se fixa 
em 22 gr aproximadamente, contendo 5 tangas duwazdah-gani de 4,4 gr (valendo 
12 djitais). Ao lado encontramos, menos empregada todavia, uma unidade pesada 
com o peso teórico de 12,75 gr — três mithkals ou tridracma ática (**). 

Se não é possível contestar a realidade das emissões de espécies de prata 
e de ouro no Hindustão, e se o seu alcance não se mostra de modo algum de 
desprezar, são contudo os delhiwals de cobre que parecem ter dominado a cir- 
culação monetária, salvo em Bengala, onde a função que aqueles desempenham 
é desempenhada pelos cauris e onde o segundo metal precioso abunda. Os sistemas 
monetários é em relação ao djital e ao fals (faluz ou felce), unidades de cobre, 
que se ordenam. Interrupções prolongadas cortam as emissões de espécies pre- 
ciosas, ligadas, como sempre, ao poderio e ao prestígio do Estado, Ao lado da 
tanga branca ou real — tankah nukra — ou tanga de boa moeda, a tanga preta 
— tankah siah (que alguns identificam com o shash-gani ou peça de 6 djitais (*º), 
mas que pode bem ter derivado do envilecimento do dirheme ou hasht-gani) 
tornar-se-á a unidade mais corrente, porque a sua cunhagem não é monopólio 
de Estado. 


As peças de cobre ou de bilhão (estas com menos de 1/10 de metal branco) (*”) 
apresentam-se ora sob a forma de círculos — assim é no Cachemira —, ora de 
quadrados, consoante as regiões ou as épocas históricas (no Malwah, por exemplo, 
primeiro redondas, passam depois, em parte, a quadradas). São três os pesos que 
se encontram com mais frequência: 38-40 grãos (2,46-2,59 gr), 70-80 grãos 
(4,535-5,183 gr) e 140 (descendo por vezes a 120)-163 grãos (9,07-10,56 gr): mas 
utilizou-se também um peso maior, de 230-250 grãos (14,9-15,197 gr), no Kulbarga, 
por exemplo (*2), e os bazarucos guzerates eram ainda mais pesados. 


Entre a desagregação do império pathane de Delhi e a ascensão do império 
moghol, o Guzerate constitui um reino assás poderoso, mesmo se umas tantas 
das suas opulentas cidades gozavam de ampla autonomia. Estamos aqui perante 
um dos complexos industriais e comerciais de maior relevo no Oriente, e em 
todo o mundo de então, ao qual coube um papel extremamente importante na 
expansão portuguesa. Convém por isso examinar mais de perto as suas emissões 
monetárias. Tarefa difícil entre as difíceis, porquanto aí as moedas, por exemplo 
as de Diu, conforme se lê no Livro dos pesos da Ymdia (p. 28), «tem tantas 
mudanças e deferenças, que se nam podem escrever no certo; porque cada oito 
dias e mês alevantam e abaixão, segundo a moeda que entra na terra». 


. Antes de mais, travemos conhecimento com as unidades de conta que servem para expri- 
mir os valores das espécies reais (”): 


Valor em moeda portuguesa 


Fedea Droqua Payqua Bode (reais) na cidade de Cambaia 
Fedea | 10 80 240 2 
Droqua 1/10 l 8 24 1'js 
Payqua 1/80 1/10 | 3 
Bode 1/240 1/24 1/3 l 


(º) Unidade ponderal, o tolá é avaliado por Abot de Bazinghen (Traité des Monnaies, 
t. II, p. 264) em 11,898 gr, o que se ajusta bastante bem com o nosso cálculo da peça de 
64 djitais, e por Bonneville (Traité des Monnaies, p. 212) em 12,2376 gr, o que deve corres- 
ponder ao antigo tolá fortíssimo, agora (princípios do século XIX) já enfraquecido. 

(º) O, Spies, 4n Arab Account of India, p. 51. 

(!) Catalogue of the Muhammadun States, p. XLIX. 

(?) Catalogue of the Muhammadan States, passim. 

(º) Lembrança das cousas da Índia, p. 38 (1525). 
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É em fedeas que se fazem as contas relativas a todas as mercadorias, mas trata-se apenas 
de um nome, explica Duarte Barbosa. No mesmo sentido, segundo o Livro dos pesos (p. 27), 
«E o que se usa na alfândega, no recebimento dela, é que se faz a recepta per fedeas, que 
não é mocda, que é um número per que se fala». A propósito da cidade de Cambaia, a 
Lembrança das cousas da Índia dá conta da maneira de falar por payquas «por a moeda 
[corrente] ser grossa» — isto é, pelo alto valor que têm as espécies efectivas (p. 38). A fedea 
vale ora 12 reais — é o caso na cidade de Cambaia —, ora 14, e até 18, segundo as praças ('*). 
Em Diu igualmente, em 1508, era a primeira equivalência — 12 reais — que vigorava (*). No 
decurso do segundo quartel do século XVI a fedea depreciou-se fortissimamente, devido 
talvez aos envios portugueses em massa, de cobre, para o Guzerate: o valor do larim em 
fedas viu-se multiplicado por mais de 8 centre os anos de 1525 e 1554! Na origem, não é 
impossível que a fedea tivesse correspondido à tanga preta — de bilhão —, visto que o seu 
curso em droquas podia também variar: em Cambaia havia-as de cinco sortes, valendo de 9 
a 13 droquas (*). 


O ouro circula em barras cujo valor depende do toque e do peso, mas 
também do estado do mercado (*”). Amoedado, a unidade efectiva é o tolá; a 
seguirmos Duarte Barbosa, 2 14 tolás equivalem a uma onça portuguesa, o que 
dá para cada 11,4 gr; os cálculos deduzidos dos dados da Lembrança conduzem 
a 11,694 gr. Na realidade, havia, em Quinhentos, pelo menos três tipos de 
madrafaxão (madaforshahi) — o nome desta espécie vem do nome do sultão 
Madaforxá (Madafor Shah), filho do sultão Mahmud (**). Um, de cerca de 
10,7 gr (*º), outro, de 11,469-11,599 gr (*º), e o terceiro, que se chamava o mada- 
forshahi novo, correspondendo à unidade pesada, de 12 gr (º'). É em razão desta 
gama, bem como do estado da oferta e da procura, que em Goa os madaforshahis 
de Cambaia valem, uns, 21 tangas, outros, 22, e os últimos, ainda, 23 e 24 (º). 
As Casas da Moeda lançam também meios madaforshahis (*º) e quintos ("*). 

Os fios são muito mais difíceis de desemaranhar no que respeita às emissões 
argênteas. Há, em primeiro lugar, madaforshahis que pesam 9,8 gr e valem, em 
1525, em moeda imaginária, 7 fedeas (**). Cunham-se, como seria de prever, 


(*) Duarte Barbosa, p. 289. 

(*) Barros, Década MH, Liv. II, cap. 9. 

(*) Lembrança, pp. 47 e 51. 

(”) Suma Oriental, p. 348. 

(*) Idem, p. 363. 

(”) Castanheda (Liv. VIII, cap. 94) declara, com efeito, que vale 3 cruzados, o que 
faz 3X 3,58 gr = 10,74 gr, supondo o toque igual. Segundo um documento de 13-X-1569 
(T. de Aragão, t. III, doc. 11), o «madrafaxão» antigo vale 21 tangas e o novo, cujo peso 
é de 3 oitavas e 24 grãos (= 12,075 gr), 23% tangas; em igualdade de teor, o primeiro 
pesaria 10,79gr, e se supusermos um título igual ao do do zecchino, que pesa 3,559 gr 
e vale 7 tangas, teremos 10,677 gr. 

(º) Catalogue of the Muhammadan States, pp. 133-143 (duas peças datando de 1514 
e 1523). Correspondem ao tolá corrente. 

(*) Idem, ibidem. 6 peças datando de 1539 a 1552, pesando todas igualmente 11,988 gr. 
O documento português de 1569 indica explicitamente o peso de 3 oitavas e 24 grãos 
(= 12,075 gr). Segundo a Lembrança (1525), p. 38, o madrafaxão vale 112 fedeas ou — a 
12 reais a fedea — 1344 reais; como o cruzado, de 3,58gr e 23% quilates, vale 400 reais, 
o cálculo dá para peso do primeiro 12,02 gr 

() Livro dos pesos, p. 32 (1554). 

(º) Lembrança, p. 38. 

(“) Duarte Barbosa (p. 289) descreve uma moeda de ouro redonda, com caracteres 
árabes, que vale aproximadamente 200 reais, ou seja, os % de um pardau de Narsinga 
(pagode). Como este último pesa 3,433 gr, a peça guzerate deve pesar 2,289 gr., o que é 
precisamente o quinto do tolá de 11,4 gr de que fala esta fonte. 

(*) Lembrança, p. 38. O peso é dado explicitamente por esta fonte (em relação ao 
marco português). Foi a partir desta base que calculáâmos os pesos das outras moedas, 
confrontando os cálculos com os exemplares efectivamente conhecidos. O peso do larim 
também é dado de forma explicita (5,1 gr, transposto para o sistema decimal — idem, p. 43); 
mas como a lei é diferente e a espécie persa goza de forte ágio (por isso vale 54 fedeas — 


idem, p. 36), não deve servir de base para os cálculos feitos a partir das razões entre 
os valores. 
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meios madaforshahis, com o valor de 3 % fedeas (*º), logo de 4,9 gr; no decurso 
da segunda metade do século aligeirar-se-ão, e o seu peso real fixar-se-á em 
4,7 gr (º). Além disso, emitem-se tretanguis cujo valor é, em 1525, de 4 fedeas 
e 2 droquas, e meios tretanquis que valem, por conseguinte, 2 fedeas e | droqua. 
Calculando os pesos segundo as razões dos valores na mesma data c no mesmo 
local: 5,49 gr e 2,74 gr respectivamente; são, tudo o indica, meios e quartos de 
tolá (ou rupia). Que ao lado do madaforshahi de 9,8 gr existia efectivamente 
uma peça com o peso do tolá, inferimo-lo de uma passagem de Couto em que o 
cronista iguala o «madrafari» tanto a um meio patacão, por um lado, como a 
dois Jarins, por outro (**): na verdade, o valor de dois larins em prata de toque 
inferior — 11 dinheiros — é representado por 11,48 gr. Certas terras foreiras da 
região de Damão pagavam o censo em «chaparizes» que o cadastro definc: tanga 
de prata redonda, antiga, usada e corrente dos reinos de Cambaia. Como bene- 
ficiava de uma sarrafagem (ágio de câmbio) de 10% sobre o larim ec 41% 
chaparizes valiam um pardau de ouro (para ter o valor do qual eram necessários 
5 larins), essa moeda corresponde, segundo toda a probabilidade, ao tretangui, 
o mesmo é dizer, à meia rupia (º?), 

A Lembrança das cousas da Índia cita um outro «madrafaxão» cujo valor 
é só de 5 fedcas e 6 droquas; um cálculo a partir do valor e do peso, conhecidos, 
do primeiro madaforshahi conduz a 7,33 gr, e efectivamente na colecção do 
British Museum o peso médio das peças que datam dos anos 1537 a 1553 é de 
7,257 gr (7º). Trata-se, sem sombra de dúvida, da moeda conhecida sob o nome 
de axery: na verdade, esta pesava 7,2 gr, de acordo com os dados do Livro dos 
pesos que dela fala demoradamente (1). 

Deste modo, na amoedação guzerate do metal branco parecem coexistir dois 
sistemas, duas tradições: o sistema cuja unidade efectiva é o tolá (com o pardau 
ou duplo tolá a emparelhar), e o que se apoia na peça de 9,8 gr (a antiga unidade 
persa de 80 grãos ou 10 óbolos, ligada provavelmente a uma razão de 1:140 entre 
a prata e o cobre (Decourdemanche, p. 38). 

Larins do golfo Pérsico (77) e pagodes de Vijayanágar (”º) afluem ao Guze- 
rate e exercem aí uma influência económica, e até monetária, considerável. Entre 
1535, data da edificação da fortaleza e do estabelecimento do domínio português 
em Diu, e 1554-1557, a procura dos primeiros cresceu muito — os larins tornam-se 
mercadorias, escreverá o governador — e pode ser que o seu afluxo tenha dimi- 
nuído em relação ao dos pardaus de ouro (aliás aqueles outros deixam de ser 
cunhados na própria cidade de Lar): na primeira data um pagode cambiava-se 
por 6 larins, agora já só por 5; a razão entre os dois metais, no que respeita às 
moedas em causa, passa, por conseguinte, de 9 para 7,5. Como a razão de 9 sub- 
siste em Goa e noutras praças, as finanças régias perdem 20 %, visto que os soldos, 


(*) Idem, p. 38. 

(") English Factories in India, t. I, pp. 100 e 154 (Surate, 29-V e XII-1619): 41 4 ru- 
pias = 100 mahmudis. No British Museum só há exemplares da segunda metade do sé- 
culo XVI, e nenhuns anteriores; pesam, uns, 4,729 gr, outros, 4,794 gr. Mas é desta moeda 
que sem dúvida se trata já em Tomé Pires (Suma Oriental, 1512-1515, p. 348), sob o nome 
de «mastamudes»,» talvez ainda com o peso pleno. Chamar-lhes-ão também «mamudes». 

(?) Couto, Década VII, Liv. II, cap. 3. 

(º) Tombo de 1592. Esta fonte chama-lhe igualmente «mamude»: deve tratar-se de 
um engano, porquanto em relação ao mahmudi é, sim, o larim que beneficia de um ágio 
de 10 %. 

(º) Catalogue of Muhammadan States, pp. 133-143 e LIX ss. Uma peça, um pouco 
posterior, de 6,868 gr, deve ser a mesma moeda enfraquecida. 

(') P. 29: o «axery» vale 12 «perogis», e o larim (5,1 gr) 8%. 

(7) Lembrança das cousas da Índia, p. 38. 

(") Duarte Barbosa, p. 289. 
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ordenados, etc., estão fixados em reais e os pagamentos se efectuam em pardaus 
de ouro: ora estes últimos, em vez de valerem 360 reais, já só valem 300. Logo, 
há vantagem para o Tesouro régio em receber em «axerys» ('*). 

Na região de Diu, como na de Damão, os foros das terras são pagos em 
pardaus de ouro, em larins de prata, em djelalas de cobre, mais raramente em 
meias rupias, conforme mostram os Tombos de 1592: prova evidente da infiltração 
da economia marítima. Mas o papel do mahmudi cresce de importância em fins 
do século xvt e começos do xvir, de modo que o larim e ele dominarão os 
mercados guzerates. Dá-se ao múltiplo que contém cinco unidades, quer no caso 
de um como no do outro, o mesmo nome de pardau. Entre os dois há todavia 
uma diferença superior a 8% a favor do larim, resultante do excesso de peso 
(5,1 gr contra 4,7 pr) e da vantagem do toque; sarrafagem que acabou por se ter 
de introduzir até na rotineira administração pública, esses 8 % são contabilizados 
pois nos livros dos feitores régios, visto as despesas com os vencimentos e manti- 
mentos correntes se fazerem em pardaus de mahmudis. O pardau de larins, que 
valia outrora 300 réis, chegou a valer 450, ou seja mais 50 %, por alturas de 
1635; e o pardau de mahmudis, um tudo nada menos. Mas no pagamento do 
soldo aos soldados continua a contar-se o pardau, transformado em unidade 
fictícia, por 300 réis (7º). Nas contas e na correspondência dos feitores ingleses 
em Surate, Baroche (Broach), etc. são os mahmudis as espécies brancas indígenas 
mais frequentemente mencionadas ("º). 


Se de 1535 a 1554 o ouro se depreciou, em Diu, em relação à prata, esta 
valorizou-se igualmente, no decurso da segunda metade do século XvI, tanto em 
moeda de conta como em moeda de cobre. 


O «axery», que valia a princípio 514 fedeas ou um pouco mais de um duplo 
«perogi» ("), subiu para 60 fedeas ou 12 perogis ("). O perogi, inicialmente peça de bilhão, 
se duplicou de valor nominal no intervalo, deve ter todavia enfraquecido considerâvelmente, 
perdendo quase todo o seu metal branco. Vejamos porém como se compunha o sistema 
monetário guzerate quanto a estas peças não nobres (Lembrança, p. 38): 


Mocdas de bilhão (cobre e prata) Valor em 1525 
Perogi (ou perozil) 24 fedeas (= 25 droquas) 
Demedian 18 4 droquas 
Traquiva il fedea (= 10 droquas) 
Moedas de cobre 
Galalea (ou djelala) 14% droqua 
Sabyabe 1 » 
Meio sabyabe y » 
Docotry 3 payquas (= % de droqua) 


Na colecção do British Museum (Catalogue of the Muhammadan States) rastreamos 
três categorias ponderais, no que respeita ao cobre: 4,5 — 5,1 gr., 9,07 — 10,56 gr., e 14,9 — 
— 15,2 gr. Por outro lado, o vêdor da Fazenda distingue duas espécies de «bazarucos» (os 
Portugueses chamavam assim a todas as moedas de cobre): uma de 16,Jl gr., de que 
20 valem uma tanga, e a outra, que é o terço da primeira, com o peso de 5,37 gr (igual 
ao faluz de Ormuz) e de que são necessárias 60 para ter uma tanga (”). Coincidência 
notável com os exemplares conhecidos. Parece, portanto, que devemos identificar o djelala 


(*) Livro dos pesos da Ymdia (1554), pp. 28-9 Ordem do governador aos oficiais 
de Diu, 27-VIII-1557, no «Arch. Port. Oriental», fasc. V, p. 324. 

(*) Barreto Rêsende (1635), f. 264 (B. N. Paris, Port. 1). 

(*) Letters received, t. I, pp. 34 e 76; English Factories, t. 1, pp. 100, Ill e 146. 

(”) Lembrança das cousas da Índia (1525), p. 38. 

(*) Livro dos pesos (1554), pp. 28-9. 

(”) Relatório de Aleixo de Sousa, 1545. Segundo Tomé Pires (Suma Oriental, p. 348), 
a moeda de cobre do Guzerate é «mais grossa que ceitis»; como estes últimos pesam 
11,475 gr, refere-se evidentemente à djelala, 
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com a peça maior, o sabyabe com a média e o meio sabyabe com a de 5 gr aproximada- 
mente, dada a coincidência entre as razões dos valores c as razões dos pesos. Quatro 
docotrys equivalem a um djelala, por conseguinte cada docotry deve pesar cerca de 3,75 
au 4gr Voltamos deste modo a encontrar o duplo sistema: quaternário e ternário. 


O bilhão e o cobre é que predominam nas emissões monetárias do Guzerate, 
bem como em todo o Hindustão (como se vê pelo Cutulogue of Muhammadan 
States). Albuquerque comunicava para Lisboa o seu espanto por ver o reino de 
Cambaia aspirar todo o cobre que afluía ao Índico vindo quer do Cairo quer 
pela nova rota do Cabo; e todo ele era fundido em moeda, sem chegar a saciar 
a procura. Os Portugueses esforçavam-se então por barrar a navegação do Estreito 
de Meca, e por isso a escassez desse metal fazia-se sentir ainda mais angustiosa- 
mente (*º). No entanto o sistema monetário guzerate rematava, no extremo inferior 
da escala, com a circulação de amêndoas não descascadas, que serviam para os 
trocos na praça, à semelhança dos cauris noutras regiões (*?). 

Um cpisódio mostrará bem a importância da moeda de cobre. Em 1559 o 
vice-rei ocupa Damão, que Cide Bofatá e os seus 3000 Abexins têm de aban- 
donar. Ao persegui-los através dos campos, um destacamento português comandado 
por António Moniz Barreto apodera-se de um número considerável de veículos 
carregados de moedas de cobre chamadas djelalas, da cobrança das rendas das 
aldeias (*º). 


94 2— As moedas dos Grão-Moghois — o advento da rupia 


Durante quase dois séculos não houve amoedação imperial em Delhi. Mas os 
reinos muçulmanos do Hindustão e do Dekkan setentrional nascidos do desmem- 
bramento do império de Delhi jamais cessaram de cunhar peças de ouro e de 
prata. Além disso, decisivas transformações políticas, e até económicas possivel- 
mente, estavam a operar-se no Norte da Índia. 


- Em 1526, o moghol Baber recolhia em Delhi a herança dos Lodi fraquejantes e ini- 
ciava a reconstituição da unidade imperial do Hindustão. Cunha-se ouro, ao que parece, 
mas a sua cunhagem continua a não ter importância. Baber manda cunhar espécies brancas 
com 4,729 e 4,47!gr., geralmente classificadas como dirhemes de tipo timúrida; mas é 
possível uma outra classificação, que aproxime as peças mais pesadas dos mahmudis ou 
meios madaforshahis aligeirados; as outras constituiriam ou um enfraquecimento mais acen- 
tuado dos mahmudis, ou muito mais provavelmente, tangas de pleno peso; talvez as moedas 
argênteas de Baber resultem da confluência da tradição timúrida e da influência económica 
guzerate. Seja como for, as emissões de maior importância continuam a ser as de cobre (º). 
Durante o primeiro reinado de Humayun (1530-1540) a cunhagem da prata continuou na 
mesma base: as seis peças do Museu Indiano pesam de 4,716 a 4,6 gr. (*). No British Museum 
os exemplares agrupam-se em cinco categorias: um pesa 2,397 gr., é evidentemente um meio 
dirheme timúrida ou meio mahmudi; outro pesa 3,045 gr.; há um de 4,406 gr., tudo indica 
que se trata de uma tanga; outros estão compreendidos entre 4,729 e 4,6 gr., vimos como 
classificá-los; e um grupo escalona-se de 7,322 a 7,128 gr., classificá-lo-cmos de bom 
grado como cópias de «axerys», logo sob a influência da economia guzerate. As peças 
de ouro distribuem-se por dois grupos: os quartos c os oitavos de dinar, pesando res- 
pectivamente 1,036 — 0,842 e 0,512 gr. (*). 

Foi, todavia, no reinado desse Sher Shah que, apoiando-se nos Afghanes, arrebatou 
temporâriamente aos Moghois o trono imperial (1540-1545), que se realizou uma remo- 


(”) Cartas A. A, t. 1, p. 135 (30-X[-1513). 
(*') Idem; Duarte Barbosa, p. 289. 
(*) Couto, Década VII, Liv. VI, cap. 6. 
(2) Catalogue of the Coins of the Moghul Emperors, pp. 5-7; Catalogue of the Coins 
in the Indian Museum, pp. 3-4; Decourdemanche, p. 95. 
(*) Catalogue of the Coins in the Indian Museum, pp. 5-6; Decourdemanche, p. 95. 
(*) Coins of the Moghul Emperors, pp. 8-10. 
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delação total do sistema monetário. Sher Shah voltou em parte ao sistema dos reis pathanes, 
mas lado a lado com o tolá de 1114 gr, adoptou um outro mais pesado, de 11 YA gr.: 
na colecção do British Museum, com efeito, em 20 peças de prata, 6 pesam de 11,38 a 
11,597 gr., 8 ajustam-se precisamente ao peso de 11 gr., e 6 não o alcançam mas o 
exemplar mais leve não desce senão a 11,08gr. A quase totalidade das mocdas é circular, 
encontra-se no entanto um quadrado (*). Com Salim e Firuz (1545-1554) «e com Mohâmmed 
"Adil Shah (1554-1555) o peso das moedas argênteas escalona-se de 11 2 gr. a 10,497 gr., 
situando-se a maioria dos exemplares entre 1114 c 11,144gr.("). O tolá leve de 10,88 gr. 
veio assim juntar-se aos dois outros. 

Quando Humayun retomou nas suas mãos o império (1555-1556), mandou cunhar 
moedas de prata de 11 %4 gr., continuando deste modo as novas emissões (*). O seu sucessor 
Akbar (1556-1605), o grande cdificador c organizador do império moghol, satisfeito por 
herdar a obra administrativa de Sher Shah absteve-se de tocar no novo sistema monetário 
assente na rupia de prata, nascida — ou antes, ressuscitada — em 1542 ("), 


As rupias dos Grão-Moghois distribuem-se por dois grandes grupos, um 
definido pelo peso teórico de 11 24 gr., outro pelo de 114 gr.; um pequeno número 
de peças liga-se ao tolá leve de 10,88 gr. (?º). O seu teor ultrapassa sempre os 
1 dinheiros, situando-se na maior parte das vezes à volta de 11 14 (9). Só Insigni- 
ficantes oscilações de peso e de título afectarão esta moeda de prata até o fim 
dos Grão-Moghois (º*). A rupia tem uma forma circular, mas Akbar lançou 
também uma moeda quadrada com exactamente a mesma definição e as mesmas 
legendas, chamada djalalah. 


Rupias c djalalahs engendraram séries paralelas de moedas divisionárias, respectiva- 
mente redondas e quadradas. Cada série compreendia, na realidade, duas sub-séries, uma bi- 
nária — meio, quarto, oitavo, 'ls—, a outra decimal — quinto, décimo c vigésimo (?); 
esta última destinava-se sem dúvida a enganchar com a tanga simples ou 1/2,5 de tolá. 
No British Muscum todos os exemplares pertencem à sub-séric de divisor 2, mas tanto da 
cutegoria ponderal da rupia de 11 Z4 gr. como da da rupia de 11 14 gr.: meias rupias de 
5,167 a 5,572 gr., quartos de 2,82 a 2,72gr., e oitavos de 1,360 a 1,231 gr., talvez ainda 
(segundo Brown) peças de 1/16. Jahangir, durante os cinco primeiros anos do seu reinado 
(1605-1627), adoptou uma unidade ponderal mais forte, e mandou cunhar moedas de 
prata de 14,256— 13,737 gr. e 6,868 — 6,804 gr, a fim de estabelecer a correspondência, 
tudo o indica, com os reales de a quatro e de a dos respectivamente. Mas em 1610 
voltou ao sistema de Sher Shah c de Akbar; as suas rupias pesam 11,404gr. e as meias 
5,767 gr. (*). 


A mesma dualidade de séries segundo a forma opõe as espécies de ouro 
redondas e quadradas. Podemos considerar como sua unidade ponderal o tolá 
fraco de 10,88 gr., pois de acordo com este peso foi cunhada a maioria das 


(*) Catalogue of the Coins of the Sultans of Delhi, pp. 105-117; Brown, cap. IX. 

(") Catalogue, pp. 118 ss. 

(*) Coins of the Moghul Emperors, p. 10. 

(*) Quanto a esta data, G. Ferrand, Poids, mesures et monnaies, p. 172. 

(*) Decourdemanche, p. 96. Codrington (Musulman Numismatics, pp. 119-20) atribui 
à rupia dc Sher Shah e de Akbar 11,572 gr.; Ed. Thomas («Numismata Orientalia», vol. I, 
Parte 1.º, p. 67) e Brown (citado), um peso ligeiramente superior. Na realidade, as peças 
efectivas agrupam-se conforme Decourdemanche mostrou: consulte-se o catálogo da colecção 
do British Muscum, por Lane Poole, The Coins of the Moghul Emperors of Hindustan, 
pp. 11-55 (que só considera aliás um único padrão ponderal — 1 %4 gr. —, de que as peças 
menos pesadas não passariam de degradações). Os exemplares do século XVIII arrolados 
no catálogo de Bonneville (Traité des Monnaies, pp. 225-6) mantêm-se dentro dos limites 
de 11,632 e 11,261 gr., sendo a moda de 11,473 gr. 

() Bonneville, citado. Segundo Major (India in the XVth Century, p. 20, nota 2), 
a rupia de Akbar e dos seus sucessores conteria 174,5 grãos ingleses de prata pura (ou 
seja 11,275 gr). 

(7) Codrington, citado; Major, citado. 

(º) Ayn-i-Akbari, em G. Ferrand, citado, p. 172, 

(*) Coins of the Moghul Emperors, pp. 56-102. 
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peças (?*); moedas divisionárias em escala binária e talvez alguns múltiplos com- 
pletavam a séric ponderal do mohur (º*). Mas uma outra série ponderal serviu 
ainda para a emissão de espécies áureas, tendo como base o la'l-i-djalali de 12 gr 
ou um pouco mais (*?), moeda correspondente certamente ao madaforshahi novo 
do Guzerate: esta séric conta, além de alguns múltiplos e da escala binária dos 
sub-múltiplos, uma peça de um quinto, vamos já compreender porquê. O câmbio 
ao par é de 9 rupias por um mohur, e de 10 por um la'l-i-djalali, o quinto deste 
último representa portanto, com muita comodidade, a dupla rupia ou pardau 
de tangas. Como a rupia pesa 11 4 mashah e o mohur 11 (º*), devemos concluir 
que 9,4 pesos de prata de cerca de 11 14 dinheiros de lei se trocam por 1 peso 
de ouro de quase 24 quilates. 


Em 1595, na biografia e panegírico do seu senhor, o secretário Abu'l-Fazl podia es- 
crever com orgulho: «Grâce aux soins de Sa Majesté l'empereur Akbar, I'or et Pargent 
ont été portés au plus haut degré de pureté, la forme des monnaies a été également 
améliorée. Les monnaies sont maintenant un ornement du Trésor et le peuple Jes apprécie 
beaucoup» (*). 

No princípio do seu reinado, Akbar continuara a cunhagem das pequenas moedas 
dc ouro na mesma base do seu predecessor: 1,166 e 0,583 gr. Depois lançara o la'l-i-djalali 
e seguidamente o mohur, No British Museum os exemplares do primeiro vão de 12,117 
a 12,052 gr., e os do segundo de 10,951 a 10,756 gr.; encontram-se também meios (6,026 gr.) 
c quartos (2,98 gr.) de la'l-i-djalali. Jahangir experimentou, como para a prata, um outro 
sistema de base ponderal mais forte: as peças cunhadas de 1605 a 1610 pesam entre 13,672 
ec 13,089gr. Mas a partir de 1610 abandonou esta tentativa, c voltou às emissões de 
mohurs (10,886 gr.) e de quartos (2,720 gr.) (1º). 


Em cobre, a unidade é o dâm ou paysah, que no reinado de Sher Shah pesava 
21 gr ou ligeiramente mais ('º'), e que Akbar fixou em 20,5 gr aproximada- 
mente (192), 


; Teôricamente o paysah correspondia à quadragésima parte da rupia, segundo o Ayn- 
-i-Mkbari: a razão entre a prata e o cobre seria portanto de 73. Na realidade, esta razão 
não podia deixar de variar de região para região de tão extenso império e consoante 
as épocas, em função, como observava Sparr de Homberg, da quantidade de cobre dis- 
ponível no mercado e em função do teor. Em Surate, durante a segunda metade do sé- 
culo XVII, cambiar-se-á uma rupia por 30 a 40 paysahs, sendo o seu valor «normal» de 32, 
«conforme Os navios trouxerem muito ou pouco cobre», ao passo que em Ahmadabah o 
câmbio será de 37 a 40, fazendo-as os cambistas subir ou baixar a seu bel-prazer uma vez 
que os governadores lhes permitem meter entre as peças lídimas algumas de peso nitida- 
mente inferior ou com liga de ferro. No coração do império, bem longe do mar, como os 
paysahs contêm 50 % de ferro, são necessários até 60 para ter uma rupia (”). Segundo 


(*) Decourdemanche, p. 96. Do primeiro quartel do século XVII, 14 exemplares no 
catálogo de Bonneville pesam 10,889 gr. cada, com 24 quilates; um exemplar tem 10,836 gr. 
com 0,934 de lei. 

(*) Por generalização, chamaremos assim às peças de ouro de 10,88 gr., que recebem 
na realidade nomes diferentes consoante a forma ou aquilo que está cunhado; o Ayn-i- 
-Akbari dá os nomes das diferentes peças. 

(”) As peças do século XVIII do catálogo de Bonneville pesam 12,323-12,376 gr., 
os meios 6,161 gr. e os quartos 3,081 gr.; tal base ponderal será então muito correntemente 
empregada. O seu título permanece compreendido entre 0,980 e 0,988. É devido a esta peque- 
níssima baixa de teor que o peso excede, em compensação, os 12gr. da sua definição 
inicial. Veja-se o Traité des Monnaies, pp. 225-6. O aftabi liga-se, ao que parece, a esta série 
ponderal, visto que vale 12 rupias e representa portanto 1'/ do la'l-i-djalali. 

(*) Ayn-i-Akbari, em Ferrand, citado, pp. 169-172. 

(”) Idem, ibidem, p. 169. 

(º) Coins of the Moghul Emperors, citado; Brown, citado, p. 91. 

(º) Brown, cap. IX. 

(”) 20,56 gr., cálculo a partir dos dados do Ayn-i-Akbari. Decourdemanche (p. 98) 
adoptou 20,4 gr. 

(*) Sparr de Homberg, em Ferrand, citado, pp. 107-9. 
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Tavernier, é a distância a que se está das minas de cobre que governa o câmbio paysah- 
-rupia: é de 55 —- 56 em Agra e Ahmadabah, sobe a 46 — 50 em Surate; mas o mahmudi 
vale invariâvelmente 20 paysahs, o que parece indicar uma circulação meramente regional, 
restringida ao Guzerate. O leque das peças de cobre abrange essencialmente dois múl- 
tiplos do paysah— as peças de quatro e os duplos—e um submúltiplo, o meio (º'). 
A colecção do British Museum compõe-se de duplos dams ou duplos paysahs, com 41,72 gr. 
aproximadamente, a que Brown chama tankahs, de peças unitárias, de quintos (tanki), e de 
peças difíceis de classificar nesta escala, umas que pesam % de dam, outras dir-se-ia que 
meios destes três quartos. Parece bem que há sobreposição de uma escala quaternária c de 
uma escala decimal (1º). 


As emissões de cobre, moeda tradicional e até então dominante no Hindustão, 
abundantíssimas ainda no tempo de Akbar, fraquejaram depois de Jahangir (1627), 
tornaram-se raras e os cauris foram-nas substituindo sem todavia fazerem desa- 
parecer da circulação os paysahs e os seus múltiplos e sub-múltiplos ('ºº). Taver- 
nier testemunha este novo estado de cousas, desconhecido no século xvi, e do 
qual voltaremos a ocupar-nos. Houve, por conseguinte, uma grave crise do cobre 
no Hindustão a partir do segundo quartel do século xviI. 

Regressemos atrás, a fim de pôr os problemas fundamentais da evolução 
monetária de que acabamos de traçar as grandes linhas. 

Seria fácil cair na tentação de explicar a ausência de amoedação do ouro e da 
prata desde meados de Trezentos unicamente pelo declínio político do sultanato 
de Delhi, e o recomeçar das emissões ao aproximar-se o meio do século xvi tão 
só pela reconstituição de um império poderoso. As duas ordens de factos, é certo, 
parecem caminhar a par e passo. Como aconteceu também na Europa, onde a 
recuperação começou aliás mais cedo. Mas já assim não se dá no Egipto. A regres- 
são monetária apresenta-se, grosso modo, paralela por toda a parte. No entanto, 
os estados muçulmanos, por exemplo o Guzerate, o Dekkan, etc., continuaram 
a cunhar os metais preciosos. Continuidade que não deixa de restringir conside- 
ravelmente o alcance da paragem das emissões em Delhi. Apesar disso, é impos- 
sível não falar, no conjunto, de período difícil. Tratar-se-á ainda de repercussão 
da anemia mineira da Europa central e oriental? Talvez os diferentes factos não 
sejam realmente independentes no caso da prata, mas a explicação não vale para 
o ouro. A inflexão ascendente ligar-se-á à chegada maciça do metal branco do 
México e do Peru trazido ao Oriente pelas naus da carreira do Cabo e pelas 
caravanas da Pérsia? O novo incremento monetário no império de Delhi, em 
conexão recíproca com a restauração política é incontestâvelmente conexo tam- 
bém da reanimação económica geral —e em especial do surto e progresso indus- 
trial que reanima a larga faixa hindustânica desde o Guzerate até Bengala. 

No retorno do império hindustânico às nobres moedas de ouro e de prata 
e na sua fidelidade a essas novas características monetárias, dois factores devem 
ter sido determinantes: por um lado, a influência económica, e especialmente 
monetária, do Guzerate, poderoso complexo industrial e comercial, e, por outro 
lado, a industrialização e comercialização do Hindustão, que a unidade política 
facilitou, se não a promoveu. Dado que o Hindustão não produz metais preciosos 
(o Dekkan aliás também não), como é que poderia obtê-los se não fosse graças 
a uma balança favorável das mercadorias? Com efeito, Tavernier testemunha 
claramente o afluxo impressionante de todas as espécies de numerário precioso 
ao império moghol, em cujos portos há Casas da Moeda destinadas a fundi-las 
e a cunhá-las de novo; mas é sobretudo por Surate que entra caudalosamente. 


('*) Tavernier, 2.º Parte, Liv. I, cap 2 
(“*) Brown, cap. IX. 
(1º) Coins of the Moghul Emperors, pp. XC-XCIV. 
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Todas as espécies e todos os metais preciosos apresentados na Alfândega são 
obrigatoriamente levados à Casa da Moeda respectiva, donde saiem sob a forma 
dos tipos monetários moghois; é preferível por isso levar consigo barras ou pães, 
para evitar a perda que representam as primeiras despesas de cunhagem, no caso 
de se querer passá-los legalmente. Os direitos de entrada são apenas de 2%. 
Mas como a fraude só é punida com o pagamento dos direitos a dobrar, sem 
qualquer outra sanção, nem sequer a apreensão dos objectos que se pretendeu 
passar aos direitos, os mercadores c os viajantes não resistiam frequentemente 
à tentação, e neste caso preferiam, é evidente, as espécies amoedadas, mais fáceis 
de dissimular. Escapando aos direitos, o lucro é de 714 %. 

O ouro esconde-se melhor; por isso é escolhido. E Tavernier enumera: nobres 
de rosa, velhos Jacobus, Albertus e outras peças antigas de variadas proveniências 
(incluindo portuguesas) — a antiguidade (neste caso o remontar simplesmente ao 
século xv!) bencficiando-as com um sobrevalor; ducados da Alemanha, Polónia, 
Hungria, Suécia, Dinamarca; ducados de Veneza, outrora os mais estimados; 
moedas áurcas do Cairo, de Salé e de outras cidades marroquinas, de valia inferior 
aos ducados. Esta cohorte de louras espécies alimenta, por um lado, a cunhagem 
dos mohurs e la'l-i-djalali; por outro lado, são vendidas aos ourives, que delas 
lavram obras preciosas, ou uos mercadores da Tartária e de outros países seten- 
trionais, onde as mulheres se enfeitam com ducados que têm figuras gravadas. 
A gama das espécies argênteas importadas compreende nomeadamente: os Rijks- 
daalder «de Alemanha», trazidos pelos mercadores que vêm da Polónia, Pequena 
Tartária e Moscovia; os reales sevilhanos e mexicanos, que correm sobretudo 
pela via de Constantinopla, Esmirna e Alepo, em retorno das vendas de sedas 
europeias feitas pelos Arménios; e o escudo branco de França. Os comerciantes 
não se poupam a astúcias para não serem descobertas as moedas de prata à 
entrada ou saída da Pérsia e durante a travessia deste país, pois que é aí obriga- 
tório refundi-las e voltar a cunhá-las sob a forma de abbassis, os quais teriam 
por seu turno de sofrer nova refundição e cunhagem na Índia, para se transfor- 
marem em rupias (1º). 

Fica assim esclarecido o mistério das amoedações moghois, Os mohurs são 
cunhados com ducados refundidos, as rupias com piastras e patacas espanholas 
e larins persas. O papel do Guzerate afirma-se bem na importância das emissões 
da Casa da Moeda de Surate, onde os cunhos não param de trabalhar (1º). 

Não nos esqueçamos todavia de traçar os limites desta ecônomia monetária. 
As espécies de ouro não correm entre mercadores, informa Tavernier (deparámos 
já com um caso análogo, na Pérsia), o mesmo é dizer que não desempenham, 
em geral, uma das funções das verdadeiras moedas: servirem de instrumentos 
de transacções e de pagamentos. Não interessam, bem vistas as cousas, senão 
um círculo social muito restrito, o alto da pirâmide — o rei e os senhores: delas 
amontoam tesouros; de moedas de ouro se compõem frequentemente os presentes 
oferecidos pelos grandes ao rei, bem como as dádivas do rei aos grandes; são 
também moedas de ouro que os reis, príncipes e senhores distribuem ao povo, 
para que a largueza testemunhe da sua magnificência e aperte os laços de subor- 
dinação; e a gente humilde que as apanha conserva-as como reserva de valor, 
diz-nos ainda Tavernier (por outras palavras). Reserva de valor: eis a sua principal 
função monetária; objectos de dádiva, eis a função ritual e social que contribui 
para as tornar apreciadas. Ainda em nossos dias numa aldeia de Malwah os 
casamentos secundários são feitos por «compra» da mulher, muitas vezes é até 


('”) Tavernier, 2.º Parte, Liv. 1, cap. 2 e pp. 591 ss.; Manuel Godinho (1661), cap. VI. 
(*) Manuel Godinho (1661), cap. VI. 
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o marido que vai «vendendo» as suas mulheres sucessivas; mas esse «dinheiro» 
não pode ser aplicado a outros fins, não sai do círculo dos casamentos (comunica- 
ção de Chambard ao Congresso de Antropologia de Paris de 1960): quer dizer 
que não se trata afinal de «compra» ou «venda», nem de «dinheiro», mas sim 
de uma relação especial que utiliza uma pseudo-moeda para fins sociais e rituais 
— entre outros, de prestígio (chamamos pseudo-moeda a uma peça que satisfaz 
todos os requisitos formais de moeda mas não exerce as funções monetárias, 
económicas). A circulação verdadeiramente, plenamente monetária confina-se pois 
à prata e ao cobre; e no baixo da escala este último metal virá a sofrer a con- 
corrência séria, no século XvII, de uma «moeda primitiva», os cauris. O século xvi 
assistira, a partir do seu segundo quartel, à anexação de todo o Hindustão, até aí 
domínio do cobre, pela circulação da prata. 


8 3-—- No Dekkan: pagodes e fanões 


Enquanto a história monetária do Hindustão é dominada, até meio de Qui- 
nhentos, pelo cobre que a prata se limita a completar, e seguidamente pelo 
segundo destes metais com o complemento dos cauris, na península indiana 
propriamente dita ou Dekkan, conforme sublinhámos ao abrir este capítulo, o 
ouro passa a primeiro plano, pelo menos nas regiões fora do Islame. Se conside- 
rarmos o conjunto da amoedação, não podemos dizer todavia que as unidades 
ponderais e a gama dos múltiplos e sub-múltiplos formem sistemas radicalmente 
diferentes no Norte e no Sul. Sobre um fundo segundo toda a probabilidade 
comum — aqueménida-grego —, submetido às mesmas ou análogas influências 
— persas e egípcio-árabes — conquanto exercendo-se a pressões desiguais, deram-se 
aceitações e recusas, seguiram-se caminhadas — quebras, reforços, etc. — que os 
diferenciaram parcialmente no fim de contas. 

Em todo o Dekkan a moeda fundamental, ou antes a unidade monetária foi o 
pagode de ouro. Durante a segunda metade do século xviI, informa-nos o relatório 
de Sparr de Homberg, circulavam seis tipos desta moeda ('ºº); damos abaixo os 
pesos calculados pelas razões entre os valores e tomando como base, firme, o 
peso do sãotomé, conhecido por outras fontes. O título é de 8 54 mates, ou seja, 
20 º/, quilates (11º), 


Pagode Valor em fanões Valor de 100 Valor em Valor em Peso 

do Kannará  pagodes kannaris rijksdaalder soldos gr 

kannari O) 100 o 120 34 

sãotomé 10 100 Ra 120 3,4 
sangoari 9% 1024 117 e Leia) 
«mamoedcganse»» 9 LIT 15 108 3,06 
de Vingorlá 8 125 vs 96 Qto 
tibiki 7% 13314 90 2.65 


Um quadro dos pesos múltiplos destas diferentes unidades esclarecerá talvez as suas 
relações com os diferentes sistemas monetários: 


Pagode kannari sangoari «mamoedeganse» de Vingorlá tibiki 
! 3,4 3,315 É Dia 2555 
9) 6,8 6,620 6,12 5,44 510 
3 10,2 9,935 9.18 8,16 7,65 
4 13,6 13,250 12,24 10,88 10,20 
5 17 16,565 15,30 13,60 12,75 


(“”) Em Ferrand, Poids, mesures et monnaies, pp. 104-5. 
("º) Idem, p. 118. 
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O pagode tibiki é igual ao xerafim persa e de Ormuz; deve, quanto a nós, ser a sua 
réplica. Notemos, além disso, que constitui exactamente o quinto do tankah vermelho ou 
triplo mithkal, que foi também, vimo-lo no & 1, efectivamente cunhado, no Dekkan (no 
Kulbarga pelo menos). Vingorlá situa-se ao norte de Goa, no caminho do Guzerate; ora, 
o seu pagode é o quarto do tolá fraco de 10,88 gr., quer dizer, por conseguinte, de uma 
moeda guzcrate efectiva, o madaforshahi antigo. Quanto ao pagode «mamoedeganse», será 
demasiado ousado considerá-lo o quarto do madaforshahi novo, que pesa 12 gr.? Talvez não. 
Quanto ao pagode sangoari, não passa de insignificante aligeiramento do pagode kannari. 
Como não recordar que uma peça do Malwah, datando de 1476, pesa 13,4gr., ou seja, 
aproximadamente, quatro pagodes kannaris ou cinco de Vingorlá? Dir-se-ia que pardaus 
kannaris c sangoaris formam um único sistema, própriamente dekkani, enquanto os pagodes 
mamocdeganses e de Vingorlá se ligam ao sistema guzcratc; os pagodes tibikis prendem-se 
ao sistema persa — chamar-lhes-emos pardaus xerafins — mas afundam seculares raízes na 
própria Índia, como teremos ensejo de ver. 

Já em 1580-1588 Balbi distingue duas espécies de pagodes: os novos c os antigos, 
os últimos valendo 8 tangas de boa moeda, aqueles sômente 714. Os pagodes novos deve- 
riam estar então a começar apenas a ser lançados; o relatório de Barrett, de 1584, ainda 
deles não fala (*”"), c um documento português de 1582 também não ('”). Em compensação, 
a designação ainda aparece em 1621 (º), e persiste na segunda metade do século XVII: 
cem pagodes velhos trocam-se agora, na costa de Coromandel, por 150 a 190 pagodes 
novos, «selon leur marché» e consoante a praça comercial ("*). É ao aviltamento do título 
que há que atribuir essencialmente a diferença, segundo Homberg. No entanto, durante 
todo o século XV e quase todo o século XVI nenhuma mutação afectou, ao que parece, 
os pagodes, suicitos unicamente a inevitáveis, mas diminutas oscilações de peso e de toque. 


Todos os pagodes saiem das Casas da Moeda do império de Vijayanágar — os 
melhores são cunhados na cidade de Ora, mas a sua cunhagem permanece dis- 
persa por várias cidades (1'%). Afigura-se-nos contudo que não & de excluir que 
os pequenos reinos periféricos ou os poderosos empórios marítimos mais ou 
menos independentes também tenham lançado cópias mais ou menos fiéis. Na 
verdade, o Estado concede por vezes o direito de bater moeda quer a alguns 
rajahs quer a templos ou a organizações privadas (11º). 

Peças redondas, de diâmetro curto mas de forte espessura — mais grossas 
do que os sultanis, que as excedem porém nas dimensões do círculo —, dir-se-iam 
tremoços (a comparação é de Diogo do Couto). Numa das faces, a gravura de 
dois «diabos» — descrevia Varthema com horror, ao passo que Balbi se limitará 
a dizer: «con alcuni idolo sopra scolpiti». Trata-se, na realidade, das imagens de 
Xiva e Parvati (117), o deus-falo associado ao touro, força genética e ao mesmo 
tempo de destruição (o amor e a morte), e a deusa-mãe, senhora da montanha, 
com quem aquele se casa ritualmente. Também, cm vez dessas, aparecem outras 
imagens, consoante as circunstâncias. No reinado de Krishna Raya (ou Rao) 
representou-se uma só imagem (!'º) — a de Krishna, fácil seria adivinhar; noutra 
face, a gravura de um templo — daí talvez o nome de «pagode» dado pelos Euro- 
peus a esta moeda — ou simplesmente uma legenda em caracteres hindus. Em 
algumas peças, sobretudo das antigas, é um javali que vemos gravado; chamam-se, 
do nome do animal, varagan (*1º), No Noroeste encontram-se pagodes — mais pesa- 


(") Hakluyt, vol. VI, pp. 18-20. 

(22) T. de Aragão, t. III, doc. 16. 

(") English Factories in India, t. I, p. 262, carta de Masulipatam, 27-VIII-1621. 

('') Sparr de Homberg, em Ferrand, citado, pp. 118, 120, 121, 123. Estas taxas de 
câmbio não deixam de surpreender. O mais baixo teor constatado atinge, apesar de tudo, 
18,5 quilates; deveriam portanto bastar 110"/ pagodes deste título para ter a equivalência 
de 100 dos antigos de 20 4 quilates. Mesmo uma diminuição considerável de peso não 
explicaria uma diferença que é no mínimo de 50% ce no máximo de 90 %. 

(**) Duarte Barbosa, p. 302. 

("*) Appadorai, p. 726; Mahalingam, Economic Life in the Vijayanagar Empire, p. 181. 

('") Scheffer, nota a Varthema, p. 132. 

(*) Crónica dos reis de Bisnaga (cerca de 1525), pp. 116-7. 

("º') Appadorai, pp. 711 ss. 
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dos — com o elefante (12º), Os Hindus e os Muçulmanos conheciam-no pelo nome 
de pratapa, pertab, pardai, pardao ou port (:21) —- donde a denominação portu- 
guesa de «pardau de ouro» — ou pelo de pon, em tamul, hon em kannará, hán 
em árabe, três palavras aparentadas que significam «ouro» (12º). Mas designa- 
vam-no ainda por niska e por varaha (nome dado por vezes, erradamente, ao seu 
dobro, isto é, ao dodavaraha) (123). 


Chegava-se — por exemplo, Varthema ec Josef o Índio (2*) — a considerar o pagode 
equivalente ao ducado, mas não passava isso de grosseira aproximação. No século XVI, 
o seu peso normal é de 34gr. c o seu toque de 20 4 quilates: tal é, com efeito, a defi- 
nição inicial do sãotomé que os Portugueses lançam a fim de o substituírem, por razões 
políticas e religiosas. Houve, na realidade, algumas oscilações, de fraca amplitude aliás 
— o próprio sãotomé se aligeira pouco depois (3,37 gr.) e o seu teor flete (20 4 quilates). 
Os exemplares de pagodes do século XVIII variam muito pouco de peso — 3,399 a 3,346 gr. —, 
o seu título atinge frequentemente a antiga norma, mas desce por vezes a 18,5 quilates ("*). 
O Museu Indiano possui exemplares antigos, anónimos, que pesam entre 3,392 e 3,274 gr. 
(*). Um pagode lingayat (isto é, com representação fálica) do século XIV pesa 3,323 gr., 
enquanto um meio atinge 1,749 gr. (”), o que elevaria a unidade a 3,558 gr., isto é, tanto 
quanto um zecchino. Quanto às 31 peças dessa colecção provenientes do império hindu 
de Vijayanágar, os pesos dos pagodes escalonam-se de 3,226 a 3,434 gr., ec os dos meios 
pagodes de 1,626 a 1,729gr. (a unidade correspondente é, pois, de 3,252 — 3,459 gr.) (*). 


Primeiras constatações, negativas. Dados estes pesos, o pagode não pode evi- 
dentemente ligar-se ao dinar muçulmano clássico (logo, também não à dracma 
ática), nem ao morabitino almorávida nem à dobra almóhada; não se liga 
igualmente ao xerafim de Ádem nem ao xerafim persa. Nas raras emissões de 
ouro do Norte da Índia não encontramos este peso. Os primitivos punch marked 
de prata, ao invés, aproximam-se bastante deste padrão ponderal, que vemos 
ainda em uso, embora rarissimamente, na Bactriana e com os Indo-gregos. Segundo 
Decourdemanche, «L"autre pagode dite du Sud, est de 30 grains achéménides; elle 
équivaut donc à la drachme perse cgyptienne, du quart de Punité de 120 grains 
achéménides allégés, instaurée par les Perses en vue de constituer, par le tétra- 
drachme, Péquivalent du sicle égyptien.» (p. 109). 

Dir-se-ia, principalmente, que o pagode parece ser o terço, pouco a pouco 
enfraquecido, do tolá fraco de 10,88 gr., já utilizado pelos Guptas, para o ouro 
precisamente. Isso não o impede, é evidente, de afundar as suas longínquas raízes 
na dracma persa de 30 grãos, que pesava 3,54!/, gr. na sua variedade de 
Cosroês, 3,4 gr. na sua variedade forte, c 3,264 gr. na sua variedade fraca (!2º). 
Mas, é indispensável sublinhá-lo a traço bem grosso, no século xIv, em parte 
alguma, tanto no mundo asiático como no mundo africano, encontramos qualquer 
moeda que constitua a réplica do pagode. Com uma excepção, de vulto. O ducado 
veneziano e o florim, ligeiramente mais pesados (e nem sempre) e sobretudo 
de maior finura, é que dele se aproximam; ora começou já a espantosa fortuna 
dos zecchini no oceano Índico. O império dos Mamelucos alinha, em princípio 


("º) Decourdemanche, p. 108 

("') Scheffer, citado; Mahalingam, p. 178. 

(2) Numismata Orientalia, t. IJ, 1.º Parte, p. 53. 

(”) Appadorai, pp. 711 ss; Mahalingam, p. 178. Descrições dos pagodes: Varthema 
(ed. Scheffer), p. 132 — e a nota do editor; Crónica dos reis de Bisnaga, pp. 8 e 116-7; 
Balbi, f. 70; Couto, Soldado Prático, p. 227. 

(**) Montalboddo, Liv. VI, f. 236. 

(2º) P. F. Bonneville, Traité des Monnaies, p. 227. 

(?) Catalogue of the Coins of the Indian Museum, p. 157, Cf. Decourdemanche, p. 106. 

(*”) Catalogue... Indian Museum, p. 317. Cf, Decourdemanche, p. 107. 

(”) Catalogue... Indian Museum, pp. 322-5, Cf. Decourdemanche, p. 107. 

(?*) Decourdemanche, p. 37. 
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de Quatrocentos, a sua moeda de ouro pela veneziana; ràpidamente, porém, 
as quebras de peso transformam o sultani em réplica exacta do pagode. É essa 
uma etape decisiva de evolução monetária egípcio-síria, de extrema consequência 
para a evolução monetária internacional. 


No Noroeste corria um pagode de elefante, mais pesado, visto que os exemplares 
conhecidos pesam entre 3,725 e 3,80gr. (*). Havia-os igualmente deste tipo no Dekkan 
central e meridional. Do reinado de Krishnadeva Raya chegou até nós um duplo, com 
7,755 gr. (”'). Exemplares mais antigos da unidade pesam entre 3,856 c 3,888 gr. ou mesmo 
mais — até 4,08gr. (”). Este gadyana (nome em kannará ec em telugu) ou kalanju (em 
tamul) (*) representará o enfraquecimento da antiga dramma ou dracma e do dinar ou 
mitical? É a hipótese que melhor o explica. Encontrámos em Kulbarga o triplo mitical de 
12,75 gr. Três gadyanas igualariam, originariamente, cinco pardaus xerafins: depois, aligei- 
rando-sc, vieram a corresponder a um madaforshahi (12 gr.) guzerate: daí talvez a sua 
persistência no Noroeste. 

No Sul e no Sudeste, isto é, no país dos Cholas (Coromandel), desde o século 1X 
ao XI o ouro foi cunhado de acordo com um padrão ponderal de 4,66 a 5,18 gr. havendo 
meios com 2,33 a 2,55gr. (Sastri). Essa outra espécie, conhecida por vezes pelo nome 
genérico de kásu, é nem mais nem menos que o pardau xerafim ou pagode tibiki. Uma 
inscrição indica a razão de 7 para 5 entre o ghattivaraha c o pon("): é a razão que 
existe entro os pesos do pagode e do xerafim. 

De cada uma destas três categorias de moedas áureas há dobros c meios. Mas quer 
seja no Kannará quer na costa de Coromandel, no Malabar ou no império de Vijayanágar, 
a moeda mais espalhada, ao lado do pardau, é o fanão (fanan — panam), que constitui uma 
sua fracção. As minúsculas peças baptizadas com esse nome e outras ainda formam um 
emaranhado quase inextricável, Tentemos apanhar os fios condutores. As inscrições e algu- 
mas descrições de viajantes — por exemplo, Abd-ur Razzak — indicam que o fanão é a 
décima parte da unidade. Mas as fontes epigráficas mencionam, por outro lado, quartos 
(com os nomes de kati c de haga) e oitavos (cinnam)("'). Se nos voltarmos para os 
documentos comerciais e descrições dos séculos XVI e XVII, deparamos com as razões mais 
variadas entre pardau e fanão: este é ora a décima sexta parte ora a décima quarta; aqui 
é o duodécimo, além o décimo ou o oitavo. Aplicavam-se, portanto, dois sistemas de 
divisão à unidade fundamental: um sistema decimal c um sistema quaternário, Já vimos 
noutras regiões da Índia a oposição e a interferência dos dois. Como há três categorias 
ponderais: gadyana, com 4,25 gr., pagode, com 3,5 gr., xerafim, com 2,56gr. (pesos teó- 
ricos), há, lôgicamente, três categorias de fanões que são a sua décima parte: pesam res- 
pectivamente 0,42 gr., 0,35 gr. e 0,25gr. (pesos também teóricos). Fácil é de ver que o 
fanão gadyana é o oitavo do pagode, que equivale, doutra banda, a 13 ou 14 fanões 
xcrafins. Assim se explica a variedade que acima nos desconcertava. 


Vimos que o pardau xerafim é uma moeda essencialmente dos Cholas, isto é, 
da costa de Coromandel; daqui provavelmente irradiou para o Malabar, onde se 
encontrou com o seu igual, o xerafim persa. Os fanões xerafins não parece que 
tenham subido até o Kannará e Goa, nem até Orissa c Bengala (mas nesta 
direcção devem ter caminhado mais tarde, a crermos em Tavernier, 2.º Parte, 
pp. 14-5). O gadyana, pesado, não deve ter descido ao Malabar e a Coromandel, 
mas os seus fanões chegaram lá. Por outro lado, a formação do império de 
Vijayanágar veio impor por toda a parte o pagode como unidade fundamental; 
em relação a ele é que vieram dispor-se as três categorias de fanões. 


Segundo a Crónica dos reis de Bisnaga, escrita por alturas de 1535, teria sido 
o filho de Bukka Rao, cognominado Pureoyre Deorao (expressão kannará que 
significa «poderoso senhor»), de seu verdadeiro nome Harihara [ (1377-1404), a 


("º) Idem, p. 108. 

(“) Mahalingam, p. 177. 

(") Sastri, History of South India, p. 325; Appadorai, pp. 711 ss. . 
(=) Alguns autores (por ex. Mahalingam) identificam gadyana e varaha, mas Sastri 
e Appadorai distinguem-nos. 

(*') Mahalingam, p. 177. 

(*º) Idem, p. 178; Appadorai, pp. 711 ss. 
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instituir a moeda de pardaus, conhecida ainda no princípio do século xvi, do 
nome de quem a instituiu, por puroure deorao; a partir de então as moedas 
teriam passado a receber o nome dos soberanos que as mandavam cunhar (p. 8 
da ed. David Lopes). É a este rei que devemos, na verdade, atribuir a inscrição 
do nome real nas moedas, visto que os exemplares anteriores são anónimos. 
Todavia os pagodes mergulham as suas raízes em épocas muito mais remotas 
do que o último quartel do século x1v. Não é porém impossível que a sua amoe- 
dação se tenha então desenvolvido e que por esse tempo tenha arrancado a sua 
irradiação. 

As fontes chinesas do século xv, nomeando os fanões a propósito de Cochim, 
atribuem-lhes o toque de 9 mates (sobre 10) (1º), isto é, 21% quilates; a sua 
finura seria portanto superior à dos pagodes. No entanto, segundo uma inscrição 
o ouro era amoedado em conformidade com três leis: 8, 81 e 9 mates (1º). Os 
Portugueses, quer seja a propósito de Cananor quer de Calicute, de Coulão 
ou de Ceilão e Negapatam, descrevem-nos como de «ouro baixo» e mesmo «muito 
haixo». Variações de teor, bem como desvios ponderais consoante as praças 
comerciais — lembremo-nos da dispersão das Casas da Moeda e da existência de 
emissões locais. Daí, e devido tambéra ao jogo da oferta e da procura, oscilações 
cambiais entre as diferentes espécies áureas, porquanto de todos os fanões as 
fontes declaram unânimemente que «alçam e baixam». Caos desorientador, onde 
é possível contudo rastrear a presença de um sistema que assegurava a sua coor- 
denação profunda ("S); 


RAZÃO DO 
gadyana pagode xerafim 
para o gadyana 1 1/1,2 1/1,6 
» » pagode 12 l 1/1,2 ou 1/1,4 
» » xerafim (e pardau de tangas) L,6 12 ou 1,4 1 
» »rajah 10 8 6 
» » fanão pagode 12 10 8 
» » » xerafim I6 12 ou 14 10 
» >» paleão 20 I6 12 


Observemos que, se a razão dos pesos entre o pagode e o xerafim é de 1,4/1, a dos 
valores é apenas de 1,2/1, visto que o primeiro vale 360 réis c o segundo 300; muito 
provavelmente o xerafim é de melhor lei (o persa é-o sem dúvida). Mas os fanões xerafins 
tinham um teor mais baixo: daí resulta que a meio do século XVI o câmbio ora é de 
12% ou 12) fanões por um pagode — em Negapatam —, ora de 13% ou 134 — em 
Canandr —, ora de 14 — em Calicute. Os meios fanões de Ceilão eram de tão vil título 
que eram precisos 30 para ter um pagode ("”). 


Os pagodes, cunhados unicamente no reino de Vijayanágar, circulam através 
de toda a Índia ('*º). Encontrámo-los em Diu, em Cambaia e noutras cidades 
guzerates. Em Chaul por exemplo, «dos pardaus de ouro se usa na terra mais 
que doutras moedas»; em Goa igualmente «do que mais se usa e pratica são 
pardaos douro»: num como noutro caso estamos a meio do século xvi (147). 
A segunda metade de Quinhentos assistirá ao seu recuo, na capital luso-indiana, 


(2º) Rockhill, Notes, p. 451; e também Ferrand, Poids, mesures et monnaies, p. 139, 
nota. 

(?') Appadorai, p. 723; Mahalingam, p. 180. 

(”) Quadro elaborado essencialmente com os dados do Livro dos pesos da Ymdia 
(1554) e de Sparr de Homberg (1681). 

(”) Livro dos pesos, sob os títulos geográficos respectivos. 

('º) Crónica dos reis de Bisnaga, pp. 116-7. 

(“) Livro dos pesos da Ymdia, pp. 30 e 31-2. 
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perante o avanço dos xerafins brancos (pardaus de tangas), a tal ponto que o seu 
papel se restringirá ao comércio dos cavalos e ao das pedras preciosas (!**). Não 
ficaremos surpreendidos ao saber que os pagodes ditam leis em Baticalá (143), 
pois é por este porto que o império terrestre de Narsinga sc abre à circulação 
oceânica. No Malabar, as fontes chinesas do século xv põem em primeiro plano 
os fanões, que são igualmente as moedas mais frequentemente nomeadas pelos 
Portugueses e, mais tarde, pelos Ingleses e Holandeses, aqui e na costa de Coro- 
mandel, em companhia dos pagodes; segundo Tavernier (2.º Parte, pp. 14-5), 
na costa oriental da Índia os fanões são a única moeda em circulação, com as 
de cobre e as conchas. Veremos que no Dckkan, até meados ou mesmo finais de 
Quinhentos, o ouro permanece barato. 

Não desprezemos, apesar disso, a amoedação da prata, cujo papel se tornará 
mais importante, e menos ainda a do cobre, Falando do Canará e do Malabar, 
Barreto Resende, secretário do Estado português da Índia, escreve em 1635 que 
a moeda corrente são, como em Goa, os xerafins brancos ou pardaus de tangas 
(f. 263). Como os Portugueses, ao estabelecerem-se no Oriente, adoptaram este 
sistema indígena na sua contabilidade, e depois emitiram as suas moedas de 
acordo com os modelos em circulação, aquele é-nos bem conhecido. 


O pardau de tangas ou xerafim branco, que valeu constantemente, no decurso 
da primeira metade do século xvi, 300 reais — quando o pagode valia 360 —, 
pesava 22 gr. ou um pouco mais. O meio pardau, cujo peso é de 11 gr. ou 
ligeiramente superior, corresponde, por conseguinte, ao tolá; chamam-lhe corren- 
temente tanga branca. Há cinco tangas singelas por pardau, duas e meia por 
tanga branca ou tolá; cada uma vale 60 reais e pesa 4,4 gr. ou um pouco mais. 
Tanga singela c dirheme dawazdah-gani são, portanto, uma e a mesma cousa. 
Este sistema de espécies argênteas provém, ao que parece, do Norte, embora tenha 
sofrido influências meridionais; instalado na região de Goa e no Kannará, encon- 
tramo-lo no Malabar onde já não desempenha o mesmo papel, que se torna ainda 
mais apagado no Coromandel e em Vijayanágar. 


O numerário de prata do Dekkan meridional corre com os nomes de ture e de 
fanão branco; mas ignoramos quase tudo a seu respeito. Segundo Abd-ur-Razzak, 
o tare, de prata pura, vale um sexto de fanão, ao passo que segundo Varthema 
são necessários 16 tare para ter um fanão, e o chinês Mahuan indicara 15 (14º). 
A tanga, com 44 gr., é o sexto, mas do pagode. O sexto do fanão, que é ele 
próprio a décima parte do pagode, vale 6 reais, isto é, um décimo de tanga: 
este tare deve, por conseguinte, pesar uns 0,44 gr.; o outro tare, se é "/4 de 
fanão, deve pesar cerca de 0,165 gr., se é 1/1 pesará 0,176 gr. Existiam também 
peças brancas com os pesos do fanão e do rajah: 0,32 a 0,38 gr.; têm o nome 
de chakram em Travancor, e provavelmente o de akkam noutras regiões (14º), 
e constituem o dobro dos pequenos tares: percebemos agora por que é que há 
tares que são a décima quinta parte e outros a décima sexta do fanão de ouro. 
A metade do tare pesado (de 0,44 gr.) tem o mesmo peso do fanão xcrafim e 
vale */,» de pagode. Assim tudo se esclarece. A cada sistema de moedas de ouro 
corresponde um sistema de moedas de prata, cada tare ou fanão branco pesando 
tanto quanto o fanão de ouro correspondente. 


No sistema do xerafim, que pesa 2,5 gr. e vale 300 reais, e do seu décimo, o fanão 
de 0,25 — 0,22 gr. e 30 reais, o tare ou fanão branco tem o peso de 0,22 gr e vale 3 reais — 


('º) Barrett, em Hakluyt, vol. VI, pp. 18-20. 

(1º) Duarte Barbosa, p. 298; Livro dos pesos, p. 32. 

('“) Já citado por Appadorai, pp. 711-717, e por Mahalingam, p. 179. 
(“º) Brown, Coins of India, cap. VI 
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é a vigésima parte da tanga (""): o seu dobro pesa 0,44 gr., vale 6 reais e constitui a 
décima parte da tanga. Cinco tangas fazem um pardau de tangas, de valor igual ao 
xerafim. Este tare é 1 do fanão pagode, são necessários portanto 120 tares para ter 
um pardau de ouro, e 100 para igualar um xerafim. 

No sistema do pagode de 3,4gr. com o valor de 360 reais c do fanão que é o seu 
décimo (pesando por isso 0,34 — 0,32 gr. e valendo 36 reais), o tare de prata ou fanão 
branco tem o peso de 0,34 — 0,32 gr. c vale 4,5 reais, sendo o oitavo (em valor) desse 
fanão pagode. O meio tare pesa 0,16%gr., vale 24 reais c é a décima sexta parte do 
fanão pagode. 

O fanão branco do sistema gadyana tem 0,38 gr.; são precisos 75 para igualar um 
pagode, 62 4 para ter um xerafim. 

Nas terras onde o império de Vijayanágar entrava em contacto com o mar ocidental 
circulavam, além disso, dammas (*") ou dams; como cada um vale 20 reais, trata-se do terço 
de tanga, com o peso, por conseguinte, de cerca de 1,47 gr.: é o meio dirhemc ou meio 
hasht-gani. Infiltração do sistema muçulmano devida à economia marítima. Esta moeda 
também era corrente em Goa, onde os Portugueses a cunharão sob o nome de vintém; aqui 
equivale a 16 peças de cobre (bazarucos). O duplo damma, isto é, o dirheme, não cra aí 
menos familiar; vale 32 bazarucos c corresponde a 2/3 de tanga; nove igualam em valor um 
pagode de ouro. Mas no campo goês — c segundo toda a probabilidade no Balaghate, o sertão 
para além do rebordo montanhoso —, outras peças brancas, ligadas à tanga, desempenhavam 
um papel considerável na cobrança das rendas agricolas, Referimo-nos à meia tanga, que 
pesa evidentemente 2,2 gr e equivale, por um lado, a 24 bazarucos, por outro, a 30 reais: 
ao par, 12 equivalem a um pagode, mas na realidade é preciso dar 13, porque a moeda 
de ouro beneficia de um ágio (!º). 


Conquanto no Dekkan a amoedação da prata jamais tenha sido de vulto, 
estas moedas de que acabamos de falar — tangas, barganis, dammas — eram bem 
(contrâriamente a uma opinião muito espalhada) espécies sonantes, efectivas. 
Assim, em 1521, em Cochim, foram entregues ao feitor de Achém (Samatra) 
166 660 tangas «moeda de prata», valendo cada uma 60 reais (9). O relatório 
do antigo (e futuro) vêdor da Fazenda da Índia Aleixo de Sousa, de 1545, 
indica explicitamente que «val ha tamga de prata sesemta rs nas feyturias de 
S. A. porque não tem mais de prata.» (1º). De igual modo quanto ao bargani: pois o 
cadastro da região goesa levantado em 1595 precisa que, embora o aceitem geral- 


(!'*) A carta de Sernigi (em Montalboddo, liv. VI, f. 236) relativa à viagem de Cabral 
menciona «parantes» de prata que valem 6 soldos, e «tares» iguais a um soldo; há, portanto, 
18 tares num parante. Estes parantes devem ser as tangas, 

(") Duarte Barbosa, p. 298 (a propósito de Baticalá, porto de Vijayanágar). 

(*) «Regimento que o Veador deu ao feitor de Goa pera arrecadar os direitos c foros 
das ilhas» (1526) c «Foral» de 154] («Arch. Port. Oriental», t. V, pp. 133-4); Simão Botelho, 
Tombo (1554), pp. 46-7; Correia, Lendas, t. TI, pp. 75-7; Tombo de Goa (1595), pp. 45-50 
e 139-140. Andamos às aranhas para saber a qual destas moedas se aplica o nome de 
«bargani» que, segundo a sua etimologia — barah (=doze) kani —, significa «peça que 
contém doze peças» (conforme indica o Hobson-Jobson, que o Prof. Pierre Meile, da École 
des Langues Orientales, de Paris, tevc a gentileza de nos confirmar por carta de 26-1-1956). 
A acreditarmos em Gaspar Corrcia, Albuquerque teria mandado cunhar duplos vinténs, 
baptizados «esferas», correspondentes aos barganis; como o pagode vale 360 reais, contar-se- 
“iam 9 barganis por pagode: tratar-se-ia do duplo damma, que vale 20 bazarucos de 2 reais 
cada ou 32 dos outros (os mais correntes). Mas dado que a prata valia na Índia um terço 
mais do que na metrópole, este duplo vintém conteria na realidade apenas 30 reais de metal 
branco, e quanto às suas relações com o ouro, os Comentários dão-nos uma outra versão: 
seriam necessários 17 barganis para ter a equivalência de um manuel de 480 reais, ou melhor, 
deduzindo um ágio, 16, o que nos leva aos mesmos 30 reais por bargani. Todas as fontes 
que nos informam acerca da cobrança dos «foros» são unânimes em contar 16 bazarucos 
por vintém, 24 bazarucos por bargani, 4 barganis por tanga branca (a dupla tanga, com 
89 gr), c 13 barganis por pagode. É possível que na altura do lançamento das primeiras 
amoedações luso-indianas, com o governador Afonso de Albuquerque, tenha havido confusão 
quanto às espécies indígenas, porquanto só posteriormente é que se inquiriu em matéria das 
rendas devidas pelas comunidades camponesas. 

(ECO ns T6s2 

(º) B. N. Paris, Portugais n.º 23, f. 510v. 


mente pelo valor de 24 bazarucos, será recebido ao preço do mercado se este 
variar. Mas adquiriu-se o hábito de dar o nome de tanga a 48 bazarucos e o de 
bargani a 24, mesmo que o câmbio das peças efectivas fosse diferente; como 
este câmbio subiu, a tanga de 48 bazarucos e o bargani de 24 transformaram-se 
em simples maneiras de contar, imutáveis, conhecidas também pelo determinativo 
«da má moeda», enquanto as espécies reais continuavam a sua carreira, qualifi- 
cadas agora «de boa moeda». 

Mas devemos ter conta o terceiro metal, o cobre, cujas espécies amoedadas, 
que no Norte recebem o nome geral de bazarucos e no Sul o de «caixas» — kas 
ou cash —, variam de praça para praça e de época para época, sendo o próprio 
preço do metal em barras ou em pães extremamente variável. Duas escalas se 
justapõem e se misturam: uma ternária, a outra quaternária. O sistema guzerate 
e persa, que tem como base um pequeno bazaruco de 5,37 gr., terça parte de 
um grande, estendeu as suas ramificações até o Dekkan, e o governador Martim 
Afonso de Sousa tentará levar a amoedação goesa a conformar-se com ele, Mas 
o bazaruco mais importante em Goa, antes da conquista portuguesa e depois 
até 1542, pesava 15,3-14,3 gr. e dividia-se em sapecas de que umas eram o seu 
terço (5-4,7 gr.) e outras o seu quarto (3,8-3,5 gr.) (18). 


Quando Albuquerque instituiu a versão portuguesa e cristã dos bazarucos, com o nome 
de leais, 48 peças de cobre igualavam uma tanga simples: coincidência notável com o velho 
sistema tcórico, em que o dawazdah-gani ou peça de 12 djitais contém 48 faluzes. Até no Sul 
encontramos os quartos, com o nome de caixas, mas valendo aqui mais do que os grandes 
no Norte (pois se contam 34 por tanga) — aliás Aleixo de Sousa observava que Coulão e o seu 
sertão poderiam absorver não importa qual quantidade de cobre. No império de Vijayanágar 
circulavam bazarucos grandes mas principalmente outros aligeirados cujo peso cra apenas 
de 12,5 gr.; 32 valem uma tanga. O quintal de cobre custa, portanto, 10920 reais em Chaul, 
8 700 em Baticalá c 40 960 em Coulão, em 1545 (7). 


Em todo o Dekkan corriam ainda formas mais primitivas de moeda: pequenos 
arcos e grossas agulhas de ferro, pedacitos de cobre sem qualquer marca, arcos 
de estanho, algumas pedras raras ('º). A permuta desempenhava um considerável 
papel tanto no comércio local e inter-regional como nas transacções nos portos 
marítimos. A existência de toda uma rede de numerosos celeiros públicos tor- 
nava-a bastante cómoda naqueles casos. Segundo o chinês Chau Ju-Kua, o arroz, 
os panos de seda, a porcelana eram primeiro avaliados em moeda, e depois 
permutados entre si. Mas de maneira geral os artigos importados são pagos em 
espécies no mercado interior, como o são também os bens de raiz. E as inscrições 
dos séculos xl e xIv mostram o alastrar das compras-e-vendas, em detrimento 
do escambo. Por outro lado, em fins de Trezentos, Harihara Raya II converteu os 
impostos em géneros em impostos em espécies, fomentando assim o incremento 


(") Enquanto as Lendas da Índia mencionam unicamente as sapecas que são o quarto 
dos bazarucos, os Comentários referem-se tão só aos terços. Os historiadores e numismatas 
(por ex., Gerson, pp. 36-7) não se têm decidido entre as duas versões. Mas estas não são de 
modo algum exclusivas uma da outra, visto sabermos por outras fontes que operavam dois 
divisores — quatro c três — na formação das escalas das mocdas de bilhão ec de cobre 

('*) Acerca de tudo quanto fica para trás, o relatório de Aleixo de Sousa, citado. 

('?) Nicolô di Conti, em Major, India in the XVth Century, p. 30; ou, na trad. de 
Valentim Fernandes, f. 92: «Algiias daquelas regiões nom tem moeda, mas em lugar della 
usam hiúas pedras, as quaes nós chamamos olhos de gato. E em alguiis lugares usam por 
moeda ferro huii pouco mais grosso que agulhas. E em outros lugares tem hua carta escrita 
com ho nome del-rey, a qual despendem por mocda. Em alguiis lugares da India dianteira 
som em uso os ducados de Veneza. E em outros tem peças d'ouro que pesam duas vezes 
tanto como huú florim dos nossos, outros menores. E nom menos ham moeda de prata c de 
cobre. E em alguiis lugares fazem pedaços de ouro a certo peso, os quacs usam por moeda.» 
Também Voyages de F. Pyrard, t. 1, p. 102. 
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da economia monetária. Abd-ur Razzak, em 1443, pôde já ver, na época da 
liquidação dos impostos e contribuições, toda a gente dirigir-se à Casa da Moeda 
a fim de os pagar. O Estado, por outro lado, assinava reconhecimentos de dívida 
que podiam circular como moeda, e sabemos que as letras de câmbio permitiam 
os pagamentos a distância — o rei utilizava-as para distribuir dádivas ou consignar 
rendas atribuídas aos templos ou aos brâhmanes (1º). 

Na realidade, nem os instrumentos pré-monctários nem a moeda fiduciária 
exerciam influência de relevo na vida dekkani. Duarte Barbosa sublinha que no 
império de Vijayanágar tudo se compra e vende com pardaus de ouro (p. 302). 
Em Cochim e Cananor a praça faz-se com espécies amarelas e brancas. Se na ilha 
de Goa e na região circunvizinha circulam bazarucos — mas aqui estamos já sob 
a influência do Hindustão —, estas moedas de cobre não correm no interior da 
península (apenas as pretendem aí para fundir artilharia); nos campos goeses as 
próprias rendas agrícolas são pagas em ouro, mais tarde também em prata, 
e as vendas e compras de cercais, gado e dos principais géneros alimentícios 
fazem-se com espécies áurcas ou argênteas (15), 

Todas as moedas são aliás consideradas mercadorias, e alçam e baixam 
consequentemente, Em todas as cidades, em todas as aldeias, ourives e cambistas 
estão ocupados permanentemente a pesá-las e a verificar o seu toque. Operações 
que a diversidade de emissões torna imprescindíveis. César de Fredici lastimar-se-á 
dos câmbios constantes a que sc é obrigado quando se viaja no Dekkan — quase 
todos os dias há que cambiar de moeda... No entanto, como vimos, algumas 
tendem a dominar estes caos regionais. 


(1) Appadorai, pp. 703-6 e 726-8. 
("*) Cartas A. A., t. I, p. 336 (Goa, 4-X1-1514); relatório de Aleixo de Sousa, citado. 
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TT. Porte fd g. 


Fig. 14 — Mocdas: MOEDAS DO GRÃO MOGHOL, Tavernier, Voyages, ed. 1676, vol. 1, 
f. 8 (pp. 8-9). 1 — Rupia de ouro (mohur). 2 — Meia rupia de ouro. 3 — Quarto de rupia de 
ouro. 4 — Rupia de prata quadrada (djalalah). 5 — Rupia de prata redonda, 6 — Meia rupia 
de prata. 7 — Quarto de rupia de prata, 8 — Oitavo de rupia de prata. 9-- Quarto «pecha» 
de cobre. 10 — Dois «pechas» de cobre. 11 — «Pecha» de cobre. 12 — Cauri. 13. Mahmudi 
de prata do Guzcrate. 14. Mcio mahmudi de prata do Guzerate. 15 --- Amêndoa. 
(a numeração de 7 a 15 não figura na gravura original; deve seguir-se da esquerda para à 
direita nessas três linhas, contrâriamente ao que acontece nas duas primeiras) 
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- oi di Ra 


Fig. 15 -—- Cartografia antiga: SAMATRA A MEIO DO SÉCULO XVI. Ramúsio, Delle 
Navipationi et viaggi, vol. II (ed, 1583), ff. 433v-434r. 


APENDICE 


Nota sobre Veneza e Ormuz 


VENEZA 


(extratexto páginas 8 e 9) 


Com uns 150 000 habitantes (ou mesmo algo mais) na primeira metade do século XIV, 
iguala então Milão, e na Cristandade só é excedida por Paris ce Nápoles: tem pelo menos 
mais 50% do que Génova, Florença ou Palermo, três vezes Londres ou Bruges. A Peste 
Negra redu-la a uns 70000, e ao abrir o século XVI ainda não recuperou c anda pelos 
100 000 — está em igualdade com Génova. Em 1575 atinge 175 0009, excede largamente Lisboa 
ou Antuérpia, mas foi apanhada por Londres; depois volta a diminuir, terá uns 140 000 
habitantes em 1600, uns 125 000 em 1642 — é agora menor que Lisboa ou Amsterdão. Eis 
como mestre Afonso, que a visita em 1566 vindo da Índia, descreve «a riquíssima e nomcada 
cidade de Vencza»: «c surgimos obra de quatro ou cinco milhas dela, onde é o surgidouro 
das naos grossas por rezão de muitos baixos». «Está situada no fundo daquele golfão para a 
banda de locs-sudoeste, dentro do mar por grande e singular artifício, porque com ser ia 
das mores cidades do mundo c dos mais superbos e súptuosos edefícios, todas as ruas e 
casas estão edificadas dentro nágua e se correm com gundulas por tia banda, e pola outra 
por terra, que certo parece cousa increvel. Nom é cercada de muro porque a mesma 
istreiteza e aspereza da barra a defende, por nom poderem arribar nela senão velas pequenas, 
c estas não poderem muito durar no porto, pola tormenta que muitas vezes fas nela em 
todo o tempo do ano, cos redemoinhos dos ventos que no fundo daquele golfão reverberão 
de todas as partes. A mais vezinha terra firme que tem está dela cinco, seis milhas, por 
onde fica toda em ilha. Tem úa fortaleza começada à entrada do canal, que a Senhoria 
mandava fazer» mas não foi acabada por inútil. Conta o princípio da sua fundação por 
pescadores; c depois «se foi começando a emnobrecer, crecendo cada dia em gentes e cde- 
fícios, que pola gram bondade do seu sítio concorrião a cla gentes de todas as partes de 
ltália, que em brevc tempo foi úa das mores cousas do mundo. como agora é. dos mais 
bravos e sumptuosos edefícios todos em geral, paços de fidalgos, mosteiros e assi de outras 
muitas igrejas parrochiais que me parece que se poderão ver em nhiia parte do mundo. 
Governamsse por duzes [doges], que eles mesmos entre si eligem, com grande regimento e 
conselhos». «Os fidalgos (a que chamão gentis homens) falamsse por magníficos, e toda a 
outra gente por senhoria, Andão vestidos com lobas de raxo, e de panos pretos finos abertos 
por diante com mangas largas como de saios altos ou sainhos de mulheres, e barretes redondos 
pretos baixos nas cabeças, e úa tira do mesmo pano lamssada ao ombro como becas. A mais 
gente vestesse a uso de Itália, e as mulheres também de muito galantes trajos de sedas mui 
custosas com muitos fios de pérolas aos pescoços (que aqui se usão muito) são geralmente 
estremo de formosura, muito alvas e de cabelos muito louros que duvido em nhúa parte do 
mundo se lhe igualarem nhúas, e de muito bons corpos, que parece que quis Nosso Senhor 
pôr nesta cidade toda a beleza do mundo». Maravilha-se da infinidade de cortesãs, «Habitão 
também nela muitos Judeus nacidos nas partes de Itália, e outros muitos que vão d'Espanha e 
Portugal, em tia cerca grande dentro na mesma cidade, a que chamão gueto, onde vivem 
em sua triste cegueira com suas esnogas; são favorecidos da Senhoria, que os deixa viver em 
sua liberdade». Há uns 12 000 gondoleiros que andam numas «barquinhas como bateiras de 
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Punhete», com toldos, porque a cidade «de maravilha tem casa que nom estê fundada na 
água com porta para os canais que vão polo meio das ruas, que certo é lia cousa fermosa 
de ver» Um espanhol, Tomás de Sarnosa, servia de cônsul dos Portugueses (cap. VI, 
pp. 301-7 da ed. A. Baião). Aliás, desde fins do século XV ou abertura do XVI que fun- 
cionou em Veneza uma feitoria régia portuguesa: vendendo nesta escápula principalmente 
açúcar da Madeira, compra salitre e tecidos caros (damascos, escarlatas, setins, tafetás, chama- 
lotes, veludos) (Cartas de quitação de D. Manuel, n.º" 266 c 608). Mas chega-se a carregar 
aqui trigo para Ceuta, em 1521 (Receita e despesa do feitor de Andaluzia, 1521-2, f. 19v). 
Daqui Portugal importa vidros, evidentemente (C, C., Parte 1.º, m. 88, doc, 86). Pela mesma 
época de mestre Afonso, visita-a outro português, o franciscano frei Pantalção de Aveiro. 
Nota que «As janelas pela mayor parte têm vidraças» (observação que revela serem ainda 
raras em Lisboa). Destaca «ia rua que vay da praça de S. Marcos, até outra praça, que 
está além da ponte, que atraz fica dito, a qual praça se chama de Realto; o mesmo nome 
tem a ponte. Esta rua tem de comprido úa muy grande milha, e toda de da, e outra parte, 
é ornada, e chea de todas as cousas preciosas da vida: nem creya se pedirá cousa, que ali 
falte. Todo género de brocados, e telas de ouro, e prata, de qualquer sorte, c invenção gue 
quizerdes. Todos os cheiros, e perfumes do mundo, tendas de pedraria riquíssima, joyas, 
penachos, muyto marfim lavrado, e os dentes inteyros de elefantes: grandes livrarias, nas 
quaes se achão toda maneyra de livros, que quizerdes: lógeas grandíssimas cheas de espe- 
ciaria [repare-se neste ponto]: de maneyra, que parece aquela rua da feira armada, e ornada 
de todas as mercadorias, e mercadores do mundo», Extasia-se ainda perante o Arsenal 
(Itinerário da Terra Sancta, cap. 1). 


ORMUZ 


Fig. 13 — na pág. 256 


A primeira Ormuz situava-se na terra-firme, em Mogostão, junto ao mar; depois 
passara para a ilha que fica em frente, a três léguas. Ibne Batutah, que a visita entre 1325 
e 1334, diz que «C'est une cité grande et belle, qui possêde des marchés bien approvisionnés. 
Elle sert d'entrepôt à l'Inde et au Sind; les marchandises de FInde sont transportées de 
cette ville dans les deux Irâks, le Fars et le Khorâçân. C'est dans cette place que réside le 
sultan. L'ile ou se trouve la ville a de longueur un jour de marche; la plus grande partie 
se compose de terres d'une nature saline et dc montagnes de sel,...» «La nourriture des 
habitants consiste en poissons et en dattes qui leur sont apportés de Basrah et d'Omân», «L'eau 
potable a une grande valeur dans cette ile, et il y a des fontaines et des réservoirs artificiels, 
ou l'eau de pluie est recueille. Ils sont à une certaine distance de la ville, et les habitants 
s'y rendent avec de grandes outres, qu'ils remplissent et qu'ils portent sur leur dos jusqu'à 
la mer, Alors ils les chargent sur des barques et les apportent à la ville». (Voyages, ed. e trad, 
Defrémery e Sanguinetti, t. II, pp. 230-1). O russo Nikitin, que aqui esteve cerca de 1470, 
classifica-a de «vasto empório de todo o mundo; encontram-se gentes e bens de todas as 
origens e sortes, e de tudo o que se produz por toda a parte há em Ormuz. Mas os direitos 
são pesados, um décimo seja qual for a mercadoria». (Major, India in the XV century, 
p. 19). Em 1554, António de Herédia escreve daqui que é «esta cidade huma das de maior 
trato que ha no mundo», «à qual concorrem todo o género de mercadorias, mantimentos 
e fruitas»; e sublinhando a variedade das leis, tratos e contratos, onzenas, tiranias, idolatrias 
e outros pecados (do seu ponto de vista, claro) nota que os desta terra vivem «em contínuo 
moto e mudança, porque tudo é embarcar e desembarcar». (Documenta Indica, t. III, 
pp. 103-4), Boas descrições em Marco Polo, para o fim do século XIII (Liv 1, caps. 16 e 17; 
ou ff. 8v-9 da trad. portuguesa de V. Fernandes); para começos do século XVI, Duarte 
Barbosa (pp. 270-5 da ed. Trigoso) e Tomé Pires (pp. 237-8); posteriormente, o cap. | do 
Itinerário de A. Tenreiro, e o cap. 58 do Liv. II de Castanheda, entre inúmeras outras fontes. 
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D. Manuel», (Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa), f. 87v. De 1517 a 1530. 
Foto Castelo Branco Entre 176-177 
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Capítulo 7 


O COBRE E OS CAURIS 


Em Marrocos primeiro, na Índia e no golfo Pérsico mais tarde, a expansão 
portuguesa — isto é, a expansão de uma economia monetária — entrou em con- 
tacto com economias igualmente monetárias, a que se misturou. Por economia 
monetária entendamos aqui singelamente qualquer sistema económico, seja ele 
qual for, desde que disponha de uma gama assás extensa de espécies amoedadas 
preciosas e não preciosas, ligadas entre si por relações definidas (isto não significa 
de modo algum fixidez) e exercendo efectivamente a totalidade das suas funções 
monetárias (e não apenas uma ou outra dentre elas); além disso, o papel dessas 
funções monetárias é indispensável à compreensão do funcionamento da estrutura 
económica globalmente considerada. 

Mas em todas as restantes regiões fora da Europa a situação era completa- 
mente diferente. Os Portugueses estabeleceram contacto com três grandes zonas 
de altas pressões do ouro: a Guiné (em sentido lato), a costa leste da África 
tropical, o Extremo Oriente, sobretudo insular. Por toda a parte e sempre se 
interessaram vivamente pelo comércio do fulvo metal e se esforçaram por o 
agarrar com os seus tentáculos. Em nenhuma dessas zonas produtoras, com 
excepção da China — e muito haverá ainda que matizar o seu caso —, funcionava 
a economia monetária no sentido em que a definimos. O leque das moedas não 
está largamente aberto. É o domínio do que Einzig baptizou «moeda primitiva»; 
as funções que noutros lugares ou mais tarde a «verdadeira» moeda acumula 
em si estão aqui cindidas e há objectos privilegiados que desempenham umas 
e não outras, mas jamais todas simultâneamente. Os metais preciosos quase nunca 
são amoedados, conquanto possam circular, aqui ou além, a peso, por vezes 
moldados em formas fixas; uma que outra vez encontram-se moedas de cobre 
ou de estanho, resvalando imperceptivelmente para meros objectos de uso. Os 
cauris e outras conchas marinhas, o arroz, o sal, os panos de algodão e outros 
bens servem nesta ilha ou naquela província de moedas; mais frequentemente 
limitam-se a desempenhar uma ou outra das funções monetárias. 

Além de reinarem sobre as zonas auríferas de produção, a moeda «primitiva» 
ou os instrumentos pré- e para-monetários reinam nas Américas, em toda a África 
Negra e abexim-sudanesa, na Oceania inteira, na maioria das ilhas extremo-orientais 
e na maior extensão da imensa península indo-chinesa e da sua retaguarda con- 
tinental sino-tibetana. Mas infiltram-se também, vimo-lo, no Guzerate com as 
amêndoas, mais tarde os cauris conquistarão o Hindustão, onde aliás tinham 
sempre prevalecido as espécies «vis» — de cobre. 


O cobre é a ponte entre as «verdadeiras» moedas — de ouro, prata, bilhão — 
€ os instrumentos pré- e para-monetários. Nas países ou zonas de economia mone- 
tária serve unicamente para os trocos e todas as pequenas compras, para esmola 
ou pagamento de serviços insignificantes; nem por isso é de desprezar o seu papel. 
Onde quer que os metais preciosos não são amoedados, constitui muitas vezes 
o essencial do mcio monetário — assim é na maior parte da China fora dos 
períodos de papel-moeda. Noutras regiões circula sob a forma de objectos definidos 
com peso fixado — e valor determinado por esse peso —, não passando de ins- 
trumento pré-monetário. Em todos os casos este seu emprego industrial — artilharia, 
utensílios e ferramenta —, de importância muito maior do que o dos metais caros, 
o torna economicamente ambíguo, ou, se preferirem, ambivalente, 


8 1-0 cobre em Portugal 


O Portugal metropolitano representa, depois de 1435, o caso de uma economia 
em que o cobre não desempenha senão um papel inteiramente subordinado no 
mercado interno, mas extremamente importante nas exportações com destino à 
África Negra, às Índias Orientais e ao Brasil açucareiro. 


O bilhão e o cobre tinham todavia reinado como senhores absolutos nas 
emissões monetárias portuguesas de 1385 a 1435. Entre o regresso à cunhagem 
dos metais preciosos, nessa última data, e a estabilização da prata meio século 
volvido, passaram a elementos subalternos de um sistema complexo, mas a impor- 
tância do seu papel foi reforçada pela instabilidade das espécies «brancas» que 
por várias vezes se adulteraram ao ponto de se tornarem «pretas». A reforma 
de 1489 proibiu novas emissões de reais pretos; as peças em circulação já terão 
desaparecido dez anos depois. A cunhagem de ceitis, de cobre puro, continuou; 
6 valiam um real, que deixara de ser moeda cunhada para se reduzir a mera 
unidade de conta; a mais pequena das espécies de prata é agora o cinquinho 
(5 reais). Talhado a 120 cm marco, pesa 1,9 gr., definição que não variará durante 
os reinados de D. Manuel e D. João HI. No tempo do primeiro destes monarcas 
serão creados os reais de cobre, de que cada um vale evidentemente 6 ceitis; a sua 
talha é de princípio de 20 em marco, correspondendo a 11,475 gr.: passará, com 
D. João II, a 21 em marco, e depois dc 1536 a 22. De começo foram cunhados 
em pequeno número, mas, mal recebidos, acusaram-nos da alta de preços, que 
de um ceitil teriam subido para um real — ou seja, seis vezes. 


Donde vinha o metal? Em Portugal mesmo, no Sul, há as minas, que não 
são de desprezar, de São Domingos, principalmente de Aljustrel, já exploradas 
pelos Romanos, e por último a da serra da Caveira, menos importante ('). Não 
podemos por isso deixar de nos surpreender com o silêncio das fontes dos sécu- 
los xv e xvr e da primeira metade do xviI acerca destas minas de cobre. Duarte 
Nunes de Leão, em 1599, apenas fala do estanho e do ferro (7). Faria e Sousa, 
escrevendo no reinado de Filipe IV, nomeia, além desses dois metais, a prata 
e o chumbo. «Non gli mancono minere d'oro, argento, alume» declara Botero 
em 1592, sem precisar aliás se estão ou não em exploração. Os cadernos das 
rendas e despesas públicas entram em linha de conta com o estanho, sem aludirem 
sequer ao cobre; várias cartas de quitação da era manuelina dizem respeito ao 
primeiro destes metais, nenhuma ao segundo. Ou melhor, uma só: em 1517-1518 
foram despachados 100 000 reais a António da Silveira, que o rei encarregara 


() Veja-se o Arlas de Portugal de Amorim Girão, carta XXI. 
() Descrição de Portugal, f. 42. 


«do abrimento das minas de cobre e metais no termo de Tavila» (n.º 654): a enu- 
meração deixa em suspenso qual o metal que teria começado a ser explorado — se 
algum chegou a sê-lo; a localização geográfica também causa espanto, porquanto 
Tavira e o seu termo (e mesmo as terras vizinhas) não abrangem nenhuma das 
minas que apontámos, e em 1577 a Corografia do Algarve de frei João de São 
José nenhuma refere por essas paragens. 

Era no estrangeiro que Portugal se fornecia do cobre necessário à sua 
amoedação própria e à reexportação. Este metal andava frequentemente associado 
à prata, o seu centro de altas pressões situa-se de igual modo na Europa central. 
Da Alemanha o cobre dirigia-se para Bruges, mais tarde para Antuérpia, e era 
por uma destas escalas e pela via marítima que as ligava a Lisboa ou aos outros 
portos que a economia portuguesa dele se abastecia. De 3 de Abril de 1441 ao fim 
de Dezembro de 1442, por exemplo, o feitor em Flandres comprou e expediu 
para Lisboa 22 828 kg.; na Casa da Moeda entraram tão só 18 027 kg., resultando 
a diferença da tomada de uma das naus por piratas galegos (*). 


O comércio com a África Negra, primeiro, a rota do Cabo em seguida vieram 
sucessivamente carregar no acelerador das importações. Em 1514 o rei encomendou 
na Flandres 6 000 quintais de cobre, por intermédio de João Francisco Affaitati, 
destinados à armada que no ano seguinte partiria para a Índia; o feitor Silvestre 
Nunes recebeu ordem de pagar lá 20 000 cruzados (*). Em 1515 D. Manuel recorreu 
ao mesmo intermediário para o mesmo fim, «pera armada da India do anno que 
vcem» (”); nesse mesmo ano de 1515 chegaram a Lisboa, vindos de Flandres, e 
deram entrada na Casa da Mina (com destino à África Negra ocidental) 6 394 
quintais, 3 arrobas e 23 arráteis, cujo custo total se elevou a 12408 550 reais; 
o negócio foi ainda desta vez feito pelo Affaitati ('); o preço em Lisboa vinha 
a ser assim de 1939"/, reais por quintal. No ano seguinte, a Casa da Índia 
contratava com João Francisco o fornecimento anual de 12 000 quintais a 28 soldos 
(= 4*/, cruzados) o quintal, durante cinco anos; como, porém, o rei não aprovou, 
os 12 000 quintais entregues em 1516 foram-no ao preço de 30 soldos, previstos 
para o caso de ruptura de contrato. Fôra aos Fuclos — os Fiigger — que, como 
é fácil de adivinhar, Filippo Ghualteroti e associados, correspondentes na Flandres, 
tinham comprado o metal, cujo preço em Lisboa veio a ser de 1 800 reais, ele- 
vando-se o pagamento total nas três feiras a 54 000 cruzados (7). A nau Madanela, 
de que cra patrão Jois Claes, recebeu em 1517 do feitor em Flandres 210 quintais 
e 86 libras para entregar na Casa da Mina, montando o frete total a 2 100 reais, 
pagáveis em Lisboa (*), Durante os cinco anos e nove meses que vão de 1 de 
Dezembro de 1520 a 31 de Outubro de 1526 a feitoria de Antuérpia enviou para 
Portugal, em média anual, 8 650 quintais (”). O fornecimento da Casa da Guiné 
e da Mina em manilhas, bacias, caldeiras e outros utensílios de cobre e latão, 
destinados ao tráfico na África Negra Ocidental, foi assegurado por contratos 
trienais. Como Erasmo Schetz, cujo período de contrato acabou em fim de 1547, 
não quis baixar os preços, o feitor João Rebelo assinou com o feitor de Anton 
Figger e Sobrinhos, em 20 de Janeiro de 1548, um contrato por três anos, nos 
termos do qual a firma alemã se comprometia a fornecer, entregues em Lisboa 


() Braamcamp, Feiroria, doc. 7 (quitação ao feitor), 


(') Idem, idem («Arch. Hist. Porto», VI, 8-11, p. 392). 
(*) Idem, idem, doc. 54. 

(*) Idem, idem (VI, 8-11, p. 394). 

() Idem, idem, doc. 55. 

() Idem, idem (VI, 8-11, p. 396). 

(*) Idem, idem, doc. 53. 


na Casa da Mina à custa e risco do fornecedor, 7 500 quintais de manilhas, 
24 000 «bacios de mijar», 1 800 pequenas bacias de borda larga, 4 500 bacias de 
barbeiro, 10 500 caldeiras de latão, com asas; o quintal das manilhas a 3 600 reais, 
o das caldeiras a 5 200, e o das bacias e baciazinhas a 6 000, devendo os paga- 
mentos fazer-se a seis meses e a um ano, na Casa da Mina (9), No princípio 
do século xvit o rendeiro da ilha de São Tomé foi autorizado a mandar vir de 
Flandres até 500 quintais de cobre destinados à fundição de manilhas, em regime 
de isenção de sisa, pagando portanto apenas os dízimos de entrada na alfân- 
dega (11). 


De Marrocos, as minas de Ofrane (Anti-Atlas) e do Aito Atlas (1?) devem ter 
contribuído igualmente para abastecer de cobre o comércio português. Não conse- 
guimos determinar se os quintais deste metal que entravam na feitoria de Safim 
provinham ou não destes centros mineiros. Mas por Santa Cruz do Cabo de Guer, 
pelo menos, devia exportar-se cobre marroquino, Em 1517 o caid Melek ben 
Daud escreve para Lisboa a pedir um conjunto de medidas que levem à destruição 
do Xerife e a «abrir estes caminhos do cobre e do ouro» (3). Já em 1436 o vêdor 
João Afonso e o armeiro Joane Anes, discutindo toda a questão dos metais 
amoedáveis, ao referir-se ao cobre citam apenas o da Berbéria (19). 


Ao abrir 1627, inesperadamente, é vindo de Sevilha que chega cobre a Lisboa; 
mas visto entrar em franquia aduaneira, seguindo para os Armazéns del-rei, 
destina-se provavelmente aos aprestos navais que se fazem então no Tejo por 
conta da coroa de Castela, como voltará a acontecer em 1630 (1º). 


Nos séculos xv e xvI, um rio de cobre alemão corre assim de Bruges ou 
Antuérpia para os portos portugueses, a fim de alimentar três ordens de actividades: 
as emissões de espécies c a indústria e o mercado em Portugal mesmo, a reexpor- 
tação para os rios de Guiné e sobretudo a Mina, o carregamento das naus que 
partem para Cochim e Goa. 


Os registos gerais do tesoureiro da Casa da Moeda conservam-se mudos quanto à cunha- 
gem do cobre. Esta devia, aliás, ser feita em quantidades consideráveis pelas Casas da Mocda 
da província; infelizmente desapareceram por completo os seus arquivos, Em Lisboa, por 
alturas de 1511, cunhavam-se pelo menos 600 quintais por ano (*). Mas em 1537 e 1538 as 
emissões lisboetas foram apenas, ao que parece, de 56 quintais c 74 arráteis; a Casa da 
Mina entregou anualmente 45 quintais à Moeda ("). No Porto, durante oito anos, de 1502 
a 1509, a média anual foi de 12 956 reais (º), ou seja, 1 479,770 kg. (25 quintais e 47 marcos). 
São estas as duas Casas da Mocda mais importantes do país. Considerado o conjunto do reino 
(contando portanto com Évora), os anos mais fortes não devem jamais ter atingido 750 quin- 


(sa (44 064 kg), e frequentemente as emissões de cobre não excederiam os 100 quintais 
875 kg). 


Os envios com destino às Índias Orientais, que eram de 3 000 a 4 000 quintais nos alvores 
do século, progrediram rapidamente no decurso do segundo decénio para 6 000 e, nos unos 
de ponta, chegaram a 12000. A média de 1520-1526 foi de 8650 quintais, enquanto de 
1540 a 1545 Moçambique e a Índia receberam de 5 500 a 7 500 quintais. Assim, estas expor- 
tações permaneceram geralmente compreendidas entre 6 000 e 7 500 quintais por ano, durante 


(º) Acto notarial, em Strieder, Aus Antwerpener Notariatsarchiven, Berlim, 1930, 
p. XXXVIII, citado por Denucé, Anvers et !'Afrique, p. 40. Carta de António Marques ao rei, 
Antuérpia, 21-1-1548 (T. T., C. C., 1-80-16). 

(") Arquivo Alfândega Lisboa, Alfabeto, ff. 156v-7. 

(?) Hist. económica da expansão port. t, I, cap. VI. 

(?) Sources inédites Maroc — Portugal, vol. II, 1.º Parte, p. 131, 

(1) T. de Aragão, t. 1, p. 368. 

(*) Alfândega Lisboa, Alfabeto, £. 157. 

(º) T. T., Gaveta 20, m. 2, doc. 2. 

(") T. T., Chancelaria D. João II, Liv. 34, f. 42v. 

(") Costa Lobo, p. 385. 


O) 


a primeira metade de Quinhentos. Quanto aos carregamentos destinados à Africa Negra 
atlântica, não dispomos praticamente de quaisquer múmeros. Os 6 394 quintais que deram 
entrada nos armazéns da Casa da Mina em 1515, provenientes de Antuérpia, teriam sido 
todos embarcados com esse destino? Segundo o contrato de 1548 com os Fiigger, estes 
comprometiam-se a entregar anualmente «para os Negros da Guiné» 7500 quintais de 
manilhas e um peso desconhecido (visto só estarem indicadas as quantidades) de bacias 
< caldeiras, que em qualquer dos casos não seria certamente inferior ao primeiro. 


Em conclusão: Portugal deve ter importado por ano de Antuérpia, desde fim 
do século xv a meio do xvi, cerca de 10 000 quintais (580 752 kg.) de cobre bruto 
ou lavrado; o mínimo seria de 6 000, e tudo indica que os 20 000 quintais cons- 
tiuiriam um máximo raramente ou jamais atingido. As importações progrediram 
cêleremente ao aproximar-se o ocaso de Quatrocentos e na primeira década de 
Quinhentos, alcançando o seu cume provavelmente por alturas de 1515-1516, 
estabilizando-se em seguida. A curva da exportação de cobre de Dantzig para 
Antuérpia segue pouco mais ou menos a mesma marcha: sobe a ritmo vivo a 
partir de 1495 até um máximo em 1510-1513, baixa nitidamente depois e permanece 
estável de 1520 a 1540; fala-se de saturação do mercado nesta última época, 
o que explica as hesitações de Anton Fúgger, em 1541, em renovar o contrato 
das minas de Neusohl, a que renuncia definitivamente cinco anos mais tarde. 
Retirada da Hungria: os armazéns dos Fiigger não estão a abarrotar de metal 
por vender (')? Explicar-se-ia assim também que tenham conseguido arrebatar 
aos Schetz o contrato dos fornecimentos de Guiné e da Mina, graças a preços 
inferiores. Compreende-se por que é que, um mês depois de ter assinado esse 
contrato, Anton concluiu um acordo com Manlich, com o fim de ficarem a 
dominar, dividindo-o entre ambos, o mercado do cobre, Estamos mal informados 
a respeito das rivalidades dos grandes capitalistas em torno do contrôle do mercado 
internacional, Já em 1495 os Fiigger abrem uma feitoria em Antuérpia, cidade 
onde encontram os Portugueses: como é que não teriam pensado imediatamente 
nas novas cscápulas atlânticas para o cobre —a Guiné e a Mina? Mas durante 
o reinado de D. Manuel são Italianos de origem — Affaitati em Lisboa, Ghualteroti 
em Antuérpia — que parecem ter desempenhado o papel dominante. 

Por alturas do meado do século surgiram queixas em Portugal contra a escassez 
de moedas de cobre, as moedas de que o povo mais se servia nas suas pequenas 
compras quotidianas, declara a lei que tentou remediá-la. O real tornara-se de 
tal modo raro ou desaparecera mesmo por completo, porquanto Rui Mendes, 
enumerando em 1540 as peças em circulação, escreve: «não temos moeda que 
por si só o valha» (*º); enganava-se: mas que nem sequer soubesse da sua exis- 
tência quem tão bem informado estava, testemunha da raridade extrema de tal 
moeda. Não só as emissões não eram em número suficiente e insuficientes eram 
as quantidades cunhadas, mas também, devido ao excessivo peso das espécies, 
exportavam-se como mercadoria. A lei de 10 de Outubro de 1550, se bem que 
mantendo os cunhos, reduziu fortissimamente o peso do ceitil, que mandou talhar 
a 256 em marco em vez de 120; o real de cobre, até aí talhado a 22 em marco, 
passou a 128, e portanto o seu peso baixou para meia oitava. Crearam-se peças 
de 3 e de 10 reais, que pesavam respectivamente | 4 e 5 oitavas (na realidade, 
no que se refere às últimas, 288 a 340 grãos em vez dos 360 legais). A diminuição 
do peso atesta a escassez metálica no mercado interno e visa a evitar a fuga de 
espécies, transformadas em mercadorias que as caravelas transportam para a 
África Negra e as naus para a Índia. A creação de múltiplos efectivos do real 


(1 P. Jeannin, Le cuivre, les Fugger et la Hanse («Annales — E. S, C;», 1955, pp. 232-3). 
(º) Practica de Arismetica, f. 59. 
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e a sua abundância atestam a subida de preços e a insuficiência do numerário 
argênteo em relação às necessidades da circulação monetária. A lei fixa o poder 
liberatório do cobre: 


Soma em pagamento Limite de obrigatoriedade de aceitação de espécies de cobre 
Até 50 réis a soma total 
De 50 a 200 réis até 1/2 da soma total 
De 200 a 1000 réis até 1/4 da soma total 
De 1000 a 2500 réis 250 réis 
De 2500 a 10000 réis 1000 réis 
De 20000 a 100000 réis até 1/20 da soma total 
Acima de 100 000 até 1/100 da soma total 


Previam-se três excepções: compras de trigo a estrangeiros ou aos seus agentes; compras 
de especiarias à Casa da Índia; letras de câmbio. Nestes casos não existia qualquer obrigato- 
riedade de aceitação (*). 


Em Castela, na mesma época, a situação é igual, mas o remédio aplicado foi 
diferente, A emissão de bilhão em 1548 obedeceu ainda às regras da cédula régia 
de 1497. Todavia, como em Portugal, as espécies eram desmonetizadas e expor- 
tadas, em razão da alta do cobre resultante do afluxo de metais preciosos, conforme 
mostrou Hamilton. Sem tocar no peso nem no valor nominal, a ordenação de 
25 de Maio de 1552 reduziu de 21% a parte do metal branco nas espécies de 
bilhão (2). 

No fim de 1551 a Casa da Moeda lançou espécies de cobre no peso total de 
800 quintais: 50 em ceitis, 100 em reais, 250 em peças de 3 réis, e 400 em peças de 
10 réis, tal distribuição mostra bem a tendência para as moedas de maior valor 
facial. Esta emissão ultrapassa, em peso, as de começos do século, o que não é de 
espantar, sobrevindo, como sobreveio, depois de um período «vazio»; ao invés, 
a sua modéstia é que poderia causar espanto. O seu valor global é de 26 214 400 réis; 
em 1556 o cobre que se cunhar valerá apenas, ao todo, 4 400 000 réis (2º). 


Esta reforma da amoedação do cobre representa uma subida muito conside- 
rável do metal amoedado: 


Preço do marco amoedado Preço do quintal amoedado 
Reais Reais 
Reinado de D. Duarte (1435) 12 3072 
1495-1521 20 S 120 
1522-1535 21 5 376 
1536-1550 22, 5 632 
1551-1564 128 32 768 
1564- 33421 


Tal subida do cobre amoedado, conjugando-se com o amplo poder liberatório que lhe 
era reconhecido, desencadeou a avalanche da falsa amocdação, cujos focos se situavam, como 
seria de prever, em Flandres, na Alemanha e em Espanha, Em Novembro de 1563, por 
exemplo, chegava a Baiona de Galiza, vindo de um porto flamengo, a nau São João, 
senhorios Gaspar da Rocha e João Maciel, de Viana do Castelo: a bordo as autoridades 
desencantaram 11 barris cheios de moedas de 5 réis, de cobre, com as armas de Portugal 
e cunhadas segundo o tipo português. O inquérito revelou como falsos mocdeiros dois portu- 
gueses, um estante em Antuérpia, Gaspar Dias, o outro em Middelburg, Salvador da Palma (*), 
Por isso em 13 de Janeiro seguinte foi promulgado um alvará contra a introdução de moeda 


(?) Andrade, Crón. D. João HI. 

(*) Hamilton, «Inflación monetaria» (El florecimiento del capitalismo, p. 54). 
(*) T. de Aragão, t. I, p. 273. 

(") Barbosa Machado, Memórias do reinado de D. Sebastião, t. II, p. 438. 
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falsa de cobre no Reino. Mas o governo pretendeu cortar o mal pela raiz, e assim representou 
em Fevereiro de 1564 junto de Margarida de Áustria, governadora dos Países-Baixos, do 
imperador Maximiliano e de Filipe II, pedindo-lhes para intervirem; é evidente que acederam 
de bom grado, e proibiram a falsificação tanto das moedas de cobre como dos portugueses 


de ouro (*). . 
Nesse ano de 1564 houve que limitar as emissões de cobre: o alvará de 8 de Maio 


fixou o máximo anual de 38 quintais ou 1 270000 réis (*), o que ainda alçava todavia o 
quintal, de 32 768, para 33412 réis. Não obstante, o problema não ficava resolvido. Impu- 
nham-se medidas francamente mais cnérgicas. Uma ordenação de 3 de Março de 1568 reduziu 
em grau acentuadíssimo o valor das espécies: o real passaria a valer tão só metade, a peça 
de 3 réis cra amputada em %, a de 5 caía para 14, o pação de 10 réis baixava para 3; os 
ccitis, que até aí valiam * de real, viram o seu valor volatizar-se e perderam todo o 
préstimo. De oravante o cobre amoedado vale menos do que o metal em barras: barreira 
eficaz, sem dúvida, contra a amoedação falsa. Mas o povo é que fica lesado: os seus haveres 
em cobre contraiem-se, de um dia para o outro, a um terço do que valiam antes; atendendo 
a essa perda, o Rei concede uma redução anual de 30 000 cruzados sobre o montante das 


sisas, até se atingir a compensação que se calcula justa (7). ; 
Deste modo o preço do quintal de cobre amocdado é baixado brutalmente de 33 421 réis 


para menos de 11 140. 


A história das emissões de cobre está praticamente terminada. É possível que 
no reinado de Filipe II (I de Portugal) tenham sido cunhadas algumas peças de 
10 réis; raramente, seja como fôr. No conjunto, de 1580 a 1621 não houve amoe- 
dação deste metal; de 1621 a 1640, um tenuíssimo número de tentativas, sem 
seguimento (2º). É este um traço original da história económica portuguesa durante 
a união dinástica. Com efeito, em Espanha, a partir de 1598 c durante toda a 
primeira metade do século xvII, grassa quase permanentemente uma terrível 
inflação de bilhão, reduzido com muita frequência a cobre puro (2). Como pôde 
Portugal escapar ao contágio? Inundaram-no, é certo, os reales singelos, trans- 
formados em moeda de bilhão, e contra esta enchente clamaram os protestos, 
levantaram-se diques. Graças às vis espécies de bilhão a Espanha recuperava de 
Portugal o ouro e a prata que lhe fornecera: disso se lamenta o economista 
Duarte Gomes Solis na sua Alegación de 1628 (f. 67). 

Não vemos todavia que a préamar do numerário de cobre espanhol tenha 
extravasado em força por sobre a raia portuguesa. Bem pelo contrário: o mercado 
português sofre de escassez endémica de espécies de cobre; o metal era provâvel- 
mente atraído para Castela, onde as oficinas monetárias o aceitavam a alto preço. 
O Rei, em carta de 1622, diagnostica a falta geral de moeda de cobre em Portugal 
como uma das mais graves doenças do reino; acusa-a da subida dos preços; por 
isso ordena à Câmara de Lisboa que vá buscar 20 000 a 30 000 cruzados às receitas 
do real de água a fim de custear a emissão de moedas de trocos em cobre (39). 
Podemos desconfiar de que o poder régio tenha pretendido realizar uma operação 
financeira; mas, sc tal foi a sua intenção, ficou logrado, porque não se lançou 
qualquer emissão importante. Uma outra fonte da época de Filipe IV confirma 
o sentido da Carta de que acabamos de falar. Faria e Sousa, descrevendo a circula- 
ção monetária em Portugal, declara que quase não há peças de cobre; as casas 
fidalgas c os conventos que distribuem esmolas têm de as comprar com ágio: 
pagam 12, e até 13 reales de prata para conseguirem espécies de cobre no valor 
de um ducado (º!), 


(*) Idem, pp. 442 e 447-51. 

le T. de Aragão, t. I, p. 286. 
(2º) 1 

( 


e) 

' E 

“) T. de Aragão, t. I, pp. 286-7; Amador Rebelo, Crón. D já 

-) E ET RR ni ; Crón. D. Sebastião, cap. IV. 
) Hamilton, «Inflación monctaria» (El. florecimiento, pp. 55 ss.). 

á Elementos hist. município Lisboa, t. II, pp. 37-8. 


Europa Portuguesa, t. WI, 4.º Parte, cap. II. 


(o 
; 
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Pela mesma época, na Andaluzia, a prata beneficia, em relação ao bilhão, de 
um ágio constantemente superior a 10%, e a maior parte das vezes de 20 % 
a partir de 1624, ultrapassando mesmo 30 % depois de 1637 (*). Desde 1624, a 
pena de morte e a confiscação de todos os bens puniram a introdução de vellón 
em Espanha (ºº). 

Assim, um contraste veio opor a economia monetária espanhola e a economia 
monetária portuguesa, em parte divorciadas neste subdomínio da circulação de 
espécies. Portugal nunca dominou afinal qualquer grande mercado de produção 
deste metal. Em sua demanda tinham partido várias expedições. Assim, em 1521, 
uma de iniciativa particular mas aprovada por D. Manucl, fôra costa do Brasil 
em longo; o rei prometera «grandes mercados si hallase cobre y otras cosas que 
ele deseaba»; e o embaixador Juan de Cuniga, dando estas informações a Carlos V 
(carta de 27-VIl-1524, na Hist. Colon. Brasil, t. II, p. 382), sublinha a «tanta 
necesidad de cobre y otras cosas» que havia em Portugal. Também no Congo 
se depositaram esperanças, e chegou-se a falar do «muito cobre» e a pedir ao rei 
que enviasse homens práticos e de crédito na terra (T. T., Cartas dos Viso Reis, 
n.º 130). O império português não será porém o império do cobre. 


8 2— Economias de permuta e economias com instrumentos pré-mone- 
tários — África ao sul do Maghrebe e América do Sul 


A grande expansão portuguesa abre em 1415 com a tomada de Ceuta — empório de 
uma economia monetária completa que é a de Marrocos (*). O sistema monetário tem até 
estreito parentesco com o sistema português — filiação comum, influências recíprocas constan- 
tes, vai-e-vem das espécies áurcas, argêntcas c de cobre, Na Índia, como em Marrocos, a 
presença portuguesa estabeleceu o contacto entre duas economias monetárias. Fora desses 
circuitos, os navegadores, comerciantes, conquistadores, colonos, missionários depararam com 
sociedades muito mais arcaicas, algumas praticando a simples dádiva sem qualquer avaliação, 
outras já dispondo de objectos privilegiados (frequentes vezes por razões mágicas, religiosas 
ou outras não directamente económicas) que servem de padrão de valor ou de instrumento 
de permuta, senão de laço de participação. 


Na descrição da Grã-Canária inserta na Crónica da Guiné lemos que não têm 
ouro, prata, nem dinheiros, nem jóias; desprezam todos os metais, contando por 
sandice a qualquer que os deseja, nem panos lhes prazem, escarnecendo de quem 
os preza (cap. 79). Todavia o gado caprino desempenha certas funções para- 
-monetárias: quando se casa uma filha, o pai dota-a com maior ou menor número 
de cabras; se o marido que deixou a mulher para ela quer voltar, tem de dar-lhe 
IO cabras (texto de Gomes — Behaim, referenciável a cerca de 1468, Documentos 
sobre a expansão, 1, p. 97). Na ilha de Forteventura, as cabras, principal sustento 
dos nativos e cuja criação era a sua ocupação principal, eram mercadoria com 
que compravam e escambavam (*). Na ilha do Ferro, para se celebrar o casamento 
havia que oferecer ao pai ou à mãe da moça umas tantas cabeças de gado miúdo 
(pois outro não se criava); e ao senhor da ilha todos os anos davam os indígenas 
ovelhas de presente, embora em número não fixo (*º). 


(*) Hamilton, citado, pp. 74-5. 

(*) Idem, p. 60. 

(*!) Pensamos principalmente nas cidades. Como escreve de mancira excelente J. Berque. 
«A la campagne, une économie de prestige cet dhommage, de don et de contre-don, d'échanges 
rythmés par le soug de la semaine, Pemporte de loin sur le phenomêéne monétaire.» (Anna- 
les— E. S. C., 1956, p. 298). 

9) L. Torriani, Descrittione et Histoire del Regno del Isole Canarie, 1592, cap. 23. 

(*) Abreu Galindo, Historia de la conquista de las siete islas de Gran Canaria, 1632, 


cap. 18. 
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Apesar de obstinada e por vezes insidiosa disputa, não entraram as Canárias 
para o domínio de Portugal, mas não podemos deixar de as considerar quando 
analisamos a economia do império: é que os Portugueses fixaram-se aqui nume- 
rosos, e com a Madeira e Açores constituíram estas ilhas um complexo de apertada 
teia. Desde o ocaso de Quatrocentos transformam-se em grande centro de pro- 
dução açucareira, e à economia indígena vem sobrepor-se ou substituir-se, destru- 
turando-a parcialmente mas sem a eliminar por completo, uma economia mercantil 
de exportação. Os protocolos de um notário de La Laguna relativos a 1508-1510 
permitiram a Gentil da Silva determinar que nesses anos quase 60 % dos paga- 
mentos se fizeram em açúcar e apenas 0,6 % em gado — vincado contraste das 
duas economias —; os pagamentos em dinheiro representam quase 33 %, ocupam 
pois o segundo lugar, e os cereais quase 7 %, excedendo o papel do gado (*). 

Desde que os Portugueses entabularam os resgates da Guiné, foram fornecer-se 
às Canárias de «certas conchas de ostras» que os Negros pediam porque lhes 
serviam de amuleto contra os raios, conforme refere J. Miúnzer (Itinerário, 1494, 
p. 53). Voltaremos a este ponto. 

Ao sul do Maghrebe estendiam-se a civilização dos produtores de tâmaras e a 
civilização dos nómadas cameleiros, enquanto ao longo do oceano se dispersavam 
de longe em longe algumas míseras aldeias de pescadores. As deambulações dos 
grandes nómadas, Azenegues (Sanhadja) ou Alarves (Árabes), unem o Maghrebe 
comerciante e industrial, com a sua economia monetária, ao mundo agrícola e 
mineiro que fornece àquele o fulvo metal e mão-de-obra, mas não possui sistema 
monetário metálico. Naturalmente, a economia nómada estabelece a transição. 
Em parte alguma, no deserto ou nos oásis, se bate moeda ou sequer as gentes 
utilizam as espécies dos reinos vizinhos; «ma tutti il suo fatto & a barattar cosa 
per cosa, e due cose per una; e per simil modo vivono». Todavia o ouro circula 
a peso — peso de mithkal, igual ao maghrebino, fácil seria adivinhá-lo, valendo 
aproximadamente um ducado, diz-nos Cà da Mosto (Prima Navigazione, cap. XIV). 
Valentim Fernandes, ou antes os seus informadores, confirma: «e tem seu peso 
d'oro com que compram». A prata, tomada igualmente a peso, servia de reserva 
de valor — uma onça de metal branco não chegava a valer onça e meia de metal 
amarelo? —, talvez também de meio de transacção (*s). Mas as conchas desem- 
penham também um papel monetário: «Vero ê che ho inteso che fra terra questi 
Azanagli, e anche gli Arabi in alcuni suoi luoghi, usano di spendere porcellette 
bianche, di queste piccole che a Venezia capitano di Levante: e dánno di queste 
certi numeri a suo modo, secondochê sono le cose che hanno a comprare». Trata-se, 
segundo toda a probabilidade, de cauris vindos das Maldivas por intermédio do 
Egipto (*º), cuja área de irradiação abrangia uma parte do mundo guineense — Alto 
Sencgal e Alto Níger ('º). Os nómadas, aliás, é que serviam de intermediários 
no seu fornecimento aos Negros. Mas, além disso, na região de Uadam circulavam 
conchas atlânticas de três sortes: Persicula cingulata, Margivelia amygdala e Colun- 
bella rustica, variedade estriada; voltamos a encontrá-las em Tombuctu, Tichite 
e Dijenné (*'). A função de acumuladores de valor incumbe principalmente aos 


() Annales — E. 8. C. 1961, pp. 1004-1011. 

(*) V. Fernandes, £. 78v (p. 55). 

(”) R. Caddco (Lc navigazioni atlantiche, p. 203, nota) identificou erradamente estas 
«conchas de porcelana branca» com os zimbos de Luanda, que não são cauris, ao passo 
que as primeiras tudo indica que o são, tanto mais que Cà da Mosto refere sem equívoco 
a sua proveniência levantina. 

(º) Relatione del Reume di Congo, Liv. 1, cap. 4. 

(º) R. Mauny, Notes sur Azougui, Chinguetti et Ouadane («Bull. 1FAN», 1955, 
pp. 142-162). 
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camelos e ao gado: é o número de cabeças de que se é dono que fixa a camada 
social a que se pertence (“?). 


As relações com os nómadas cameleiros unicamente interessaram os Portugueses na 
medida em que as caravanas lhes podiam abrir o acesso ao mundo do ouro e dos escravos. 
Por isso em Arguim houve feitoria permanente, durante quase dois séculos: de importância 
no entanto inferior às dos rios de Guiné (mesmo que não permanentes) e à da Mina; nos 
outros pontos do litoral saariano apenas ocasionalmente se fizeram resgates. Em Arguinm, 
como nos outros pontos, os Portugueses carregavam pó tibur, escravos, goma, marfim, 
plumas, que pagavam com trigo, cavalos, alambéis, utensílios de cobre, metal branco, quin- 
quilharia e bugigangas. Escambo de mercadorias contra mercadorias: não há circuito monetário. 

Para o Norte, os reinos negros expediam o ouro, os escravos, a malagueta, a goma, 
o marfim...; as caravanas que chegavam do Maghrebe traziam-lhes sobretudo cobre ce cavalos, 
enquanto os azalai de Taghazza, do Suz e do Kauar os abasteciam de sal, Escambo, igual- 
mente. A procura negra de cobre, para do sal não falarmos, era particularmente considerável. 
Em 1524, por exemplo, António da Molin escrevia de Alexandria para Veneza a insistir nas 
necessidades de barras de cobre que tinha a África negra (*). 

Nenhum reino sudanês dispunha de sistema monetário metálico, dissemos de entrada. 
E assim é que Cà da Mosto, presente, em 1455, a uma feira no Sencgal, vê à venda algodão 
e panos de algodão, legumes, óleo, milho, esteiras de palma, armas, escravos, un pouco de 
ouro, «c vendono il tutto, cosa per cosa, a baratto, e non per danari, perche non hanno 
danari, e non costumano moneta di sorte che sia, salvo a baratto, cioê una cosa per un'altra, 
e due cose per una, tre per due» (Prima Navigazione, cap. XXX). Mais ao sul, no Gâmbia, 
as caravelas permutaram com os Negros do Bati Mansa bugigangas e fancaria por ouro, 
panos de algodão, algália, fruta, animais exóticos (Seconda Navigazione, cap. II). Quase dois 
séculos volvidos, Richard Jobson, visitando a região do Gâmbia, confirma a ausência de 
moeda: «Now through the whole countrey there is no use of any coyne, or moncy, neither 
have they any, but every man to choppe and barter one thing for another, and the onely 
nominated thing is matts, as in asking the price of this, or that I desire, the word is, how 
many matts shall I give you? so as they are still in use.» (“) Portanto havia um objecto que 
servia de padrão de valor c de meio de transacção. Entre esses dois testemunhos, eis como 
Thevet descreve o tráfico negreiro no Senegal: em contrapartida dos escravos que fornecem 
tanto aos Azenegues e Árabes como aos Cristãos, os Negros não recebem moeda, «n'estant 
là en aucun usage», mas unicamente gado e géneros alimentícios; os Europeus trazem-lhes, 
além disso, um pouco de ferro, cobre, tecidos (*). Já Barros, reportando-se ao reinado de 
D. Afonso V, indicava que aos portos «concorriam muitos povos do sertam ao comércio 
de nossas mercadorias, que lhe davam a troco d'almas» (Década I, Liv. H, cap. 2). 

Os reis e régulos não cobram impostos regulares, mas recebem simplesmente presentes 
dos seus vassalos e súbditos ou visitantes: cavalos — é a dádiva mais apreciada —, cabeças 
de gado, géneros alimentícios. Ausência de impostos: logo inexistência de uma forma regular 
c corrente de pagamento ('º). 


Precisamente porque de escambo se tratava, sem qualquer circuito de nume- 
rário, os mercadores que traficavam nas costas africanas e as autoridades portu- 
guesas locais eram levados a referir-se a padrões de valor não monetários — e a 
uma multiplicidade de padrões, em vez de um único. Três mercadorias ocupavam 
todavia o primeiro plano, no desempenho desse papel. Antes de 1460, com um 
cavalo compravam-se 25 a 30 escravos; nos primórdios do reinado de D. João II, 
uns 10 ou 12 (47), e nos primeiros anos do século xvI este número estava reduzido 
a 5. Os Portugueses, neste caso, exprimiam portanto o «preço» da mercadoria a 
«comprar» pelo número de unidades da mercadoria adquirida que correspondia 


(*) Ca da Mosto, Prima Navigazione, cap. XIV; V. Fernandes, f. 87v. Sobre a economia 
saariana, permitimo-nos remeter para o nosso estudo O «Mediterrâneo» saariano e as cara- 
vanas do ouro, e para o cap. I da presente obra. 

(º) 14-1V, em Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 436. 

(*) The Golden Trade, p. 156 (viagem de 1620-1621). 

(*) Cosmographie, 1575, Liv. HI, cap. 3. 

(") Ca da Mosto, Prima Navigazione, cap. XVII. 

(") Segundo Miinzer. Veja-se a nossa Economia dos descob'imentos henriquinos, 


cap. XII. 
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à unidade da mercadoria de troca. Passava-se assim na Senegâmbia e mais ao sul. 
Em Arguim, diversamente, o comércio português servia-se de um processo mais 
próximo de um sistema de preços; todas as mercadorias — tanto as que dá em 
troca como as que obtém — são avaliadas em pesos de ouro — miticais, este sis- 
tema de pesos de ouro está, por sua vez. relacionado com o sistema monetário 
metropolitano pela equivalência, fixada pela Casa da Moeda de Lisboa, do mitical 
— peso de ouro — a um certo número de reais, moeda portuguesa (445 reais por 
mitical) (5). No golfo de Guiné o tráfico negreiro utilizava as manilhas como 
padrão de valor: no rio de Lago e no reino de Benim um escravo valia 12 a 15 
manilhas de latão; no rio Real e no monte dos Camarões bastavam 8 a 10 mani- 
lhas de cobre (1º). Aqui é a unidade da mercadoria a «comprar» que é expressa 
num número variável de unidades da mercadoria a «vender», contrariamente, pois, 
ao que acontece na Senegâmbia na permuta de cavalos por escravos. 

O ouro, os escravos € as outras mercadorias que os mercadores das caravelas 
adquiriam eram pagos, vimo-lo já, com trigo, cavalos, roupa velha, utensílios de 
cobre e latão. Assistimos, no parágrafo precedente, ao embarque, nas caravelas 
portuguesas, de milhares de quintais de cobre e latão, sob a forma de manilhas, 
bacias e caldeiras, todos os anos, com destino à Mina e aos rios de Guiné. É que 
o cobre de Ofrane (Atlas) e de Takkedda (Sáara central), mesmo reforçado pelo 
que trazem as caravanas do Egipto, não basta de modo algum para saciar a procura 
sudanesa (*º). No século xvit os Portugueses chegarão a fornecer aos Negros o 
cobre amoedado, a fim de adquirirem escravos e ouro (*!). 


Nos impérios negros do Alto Senegal e do Alto Níger, como em numerosos 
dos reinos e régulados vizinhos, o ouro circula a peso — em miticais —, o sal, 
em barras de peso fixo; além disso, os cauris, em certos casos, servem igualmente 
de moeda, bem como as manilhas de cobre. Desde o Paleolítico Superior que, 
na Europa (e aqui até a época carolíngia) e noutros pontos do globo, o cadáver é 
enterrado com algumas conchas a servirem de adorno ou a rodearem o crânio; 
é que são consideradas como que moradas onde continuará essoutra vida apagada 
e de sono quasc constante. Por outro lado, representam «a porta pela qual a 
criança entra no mundo» (E. O, James), e por isso favorecem a fecundidade 
e o amor (*?), Mas os Negros traziam-nas ao pescoço também para se protegerem 
do raio, consoante Miinzer soube dos Portugueses («quasdam testas ostrearum 
ex Canariis, quas Aethiopes contra fulmina in collo portant», Itinerário, p. 53): 
associação, certamente, ao culto do céu tempestuoso, um dos primeiros a formar-se. 
Assim, as conchas gozam de propriedades mágicas e pertencem a uma simbólica 
religiosa. E por outro lado desempenham funções económicas (estamos na plena 
ambiguidade das para- e pré-moedas que temos acentuado). Em Gao e Mali, por 
exemplo, conforme nos conta uma testemunha ocular, Ibne Batutah, «Le commerce 
de vente et d'achat chez les habitants se fait au moyen de pcetites coquilles ou 
cauris, au lieu de monnaie» (t. IV, p. 435). Os cauris circulavam em grande parte 
do Sáara e nos impérios do sertão; as economias litorais, ao invés, não os utili- 
zavam, ou apenas de forma muito restrita. Mas a área de uso das conchas avança 
até o mar no golfo de Guiné. Quando os Portugueses se estabeleceram em São 
Jorge da Mina passaram a importar para aqui conchas das Canárias; o mesmo 
fizeram os Sevilhanos durante os anos em que puderam traficar na costa da Guiné 


(º) V. Fernandes, f. 66v (pp. 44-5); e a nossa obra citada na nota precedente, cap. citado. 
(º) Esmeraldo, Liv. II, caps. 7, 9 e 10. 

(?) Sobre as caravanos do cobre, O «Mediterrâneo» saariano, cap. 5. 

(x) Solis, Alegación, f. 24. 

(*) P. Chalus, L'homme et la religion, Paris, 1963, pp. 26-37. 


(D. Afonso V lutava pela sua pretensão ao trono de Castela): a troco de uma 
concha obtinham 20 a 30 pesos de ouro; daí resultou um acréscimo fantástico da 
procura, que levantou o preço das conchas na Andaluzia a 20 reales de prata cada 
peça (*). Nessa região da Mina, além dos alambéis e outros panos, manilhas, 
coral e vinho, os mercadores negros pediam grandes quantidades de «húas conchas 
vermelhas, que antre elles sam muito estimadas, asy como nós cá estimamos 
pedras preciosas», e também de «huas contas azues, a que elles chamam coris» (*!). 
Estes «coris», com o aspecto de contas de rosário azuis raiadas de vermelho, 
vinham da zona a leste do delta do Níger, onde os Portugueses os embarcavam 
juntamente com escravos, panos de algodão, óleo de palma e peles de onça, 
obtidos por escambo de manilhas de latão e de cobre; tais mercadorias serviam 
depois, em São Jorge, para adquirir o ouro (*). Assim, durante um ano, oito 
meses e doze dias, a feitoria de Benim obteve por resgate 33 382 «corys» (C. Q. 
n.º 574, de 20-IV-1512). 


As contas da feitoria de Axem relativas a 1505-1506 mostram que, além de contaria 
de toda a sorte, os Portugueses importaram para aqui «coris dos rios» (€. Q. n.º 28). Quanto 
à feitoria de São Jorge, parece ter recebido tão só 173 conchas durante três anos — 1494- 
-1497 —, mas os vidrilhos de toda a sorte e os utensílios de cobre foram numcerosíssimos 
(C. Q. n.º 449). De Agosto de 1504 a Janeiro de 1507, ou seja, durante dois anos e quase 
cinco meses, entraram aí, além de 287 813 manilhas e de milhares de bacias, 1 133 conchas 
(C. Q. n.º 381). O crescendo prossegue, visto que de Julho de 1511 a Janeiro de 1513 se 
contam 1 069; mas as manilhas e outros objectos de cobre e contaria continuam a representar 
um volume e um valor considerâvelmente superiores (C. Q. n.º 18). Em seguida, num período 
de 21 meses — em 1513 e 1514 —, é de nada menos do que 3275 que o feitor da Mina 
pode dispor (C, Q. n.º 502), e de Maio de 1517 a Outubro de 1519, quer dizer, em 2 anos 
c 4 meses, as caravelas trazem-lhe 2371 «conchas» (não especificadas) c 28223 «coris» 
(C. Q. n.º 472). 

As conchas não especificadas provêm, segundo toda a probabilidade, das Canárias, 
mas também das ilhas de Cabo Verde, pois uma lei de 24 de Julho de 1480 reservava para 
a coroa as conchas dessas proveniências (e de outras partes) utilizadas no trato c resgate de 
Guiné; punir-se-iam as infracções com o confisco do contrabando, a perda de todos os bens 
possuídos em toda e qualquer parte do reino, o degredo por sete anos para Alcácer Ceguer 
e açoutes públicos (excepto para aqueles em que por sua honra e condição não caibam) (*). 
Mas os cauris, cuja ascensão sensacional decorre na segunda década de Quinhentos, além de 
provirem de Benim, não serão trazidos também pelas naus da Índia? Indubitâvelmente. 
Quando Castanheda refere que os navios de regresso do mar Roxo à Índia passam por 
Socotorá a fim de aqui carrcgarem, além de aloés, de âmbar c de sangue de dragão, «conchas 
das que levão pera a Mina», pode ser que se limite a uma comparação destinada a identificar 
a natureza dessas conchas, sem pretender precisar a sua escápula (7). Mas Barros (Década HI, 
Liv. II, cap. 7) explicita que as naus da Índia, ao voltarem ao reino, vêm com lastro de 
cauris das Maldivas — uns 2 000 a 3 000 quintais por ano; o quintal vale, em Portugal, 3 a 
10 cruzados, consoante vêm muitos ou poucos: o que representa um valor global de 6 000 
a 30 000 cruzados. Ora o cronista ainda esclarece que do reino os cauris seguem para a Guiné, 
Benim c Congo. Solis, no séc, XVII, enumerará como se segue os artigos que servem ao 
resgate de escravos na Guiné ce de ouro em São Jorge: contas de vidro, búzios das Maldivas, 
que na África negra servem de moeda usual, roupas baixas c pobres que se lavram em 
Cambaia, moedas de cobre (Alegación, 1628, f. 24v). 


Deste modo os Portugueses desviaram, em parte, pela rota do Cabo o tráfico 
que outrora corria pelo mar Roxo e pelas caravanas trans-saarianas, Eis, na 
verdade, como se compunha a carga que os cáfilas de camelos levavam de 


(*) Andrés Bernaldez, cap. 6; Hernando del Pulgar, 2.º Parte, cap. 62. 

(*) Esmeraldo, Liv. II, cap. 5. 

(*) Idem, Liv. II, cap. 8. 

(*) Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, vol. IL, pp. 214.5. 

(") Liv. II, cap. XXXIX. Duarte Barbosa (p. 264) assinalara já que nas ilhotas perto de 


Socotorá se encontram «conchas das que valem na Mina». 
(6) Alegación, 1628, f. 24. 
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Sidjilmessa para ir vender aos Negros, a meio do século xIV: sal, cobre, cauris, 
vidrilhos, braceletes, anéis e manilhas de cobre (*”). Permanência da procura e do 
fluxo de mercadorias, mas deslocação de rotas e mudanças de intermediários. 


A gravidade das sanções cominadas na lei de 1480 que reservava o estanco 
das conchas para a coroa demonstra a excepcional importância deste tráfico. 
Um século e meio mais tarde, carecia o Governo de dinheiro para enviar para 
a Índia a fim de ajudar a sustentar a armada de Nuno Álvares Botelho, e para 
o conseguir decretou que se apartassem e fôssem trocando em reales e ouro 
6 369 000 réis do sobejo das naus da Índia do ano anterior, 12 contos dos 20 
consignados à fábrica de 2 naus, e 4500000 réis «que poderão valer o búzio 
e pau brasil» (decreto dos Governadores, 7-111-1626, e resolução do Conselho 
da Fazenda de 11, AHU, Índia, caixa 9). O comércio das conchas serve agora 
até para escorar a rota do Cabo, e contribui para resolver as dificuldades finan- 
ceiras do Estado. 


No Congo e em Angola funcionava um sistema pré-monetário bem definido, 
tendo os zimbos como elementos quase únicos (e dizemos «quase», porquanto 
Mesquitela Lima nos informa que também circulam nessa área alguns verdadeiros 
cauris). Trata-se das conchas de um pequeno molusco marinho, Olivancillaria 
(Micana) nana Lamarck, não brilhantes mas polidos por fricção (ºº); o Esmeraldo 
descreve-as não maiores do que pinhões com sua casca. Encontram-se um pouco 
por toda a parte nas praias de Angola, mesmo em Benguela, mas principalmente 
na ilha de Luanda. São as mulheres que as vão apanhar na maré vazia: enchem 
os cestos dessa areia que as águas baixas descobrem, peneiram-na, e por fim 
separam os zimbos femininos dos zimbos masculinos, porquanto os primeiros são 
apreciados «per esser piu fine la femina del maschio, et pregiata nel coloro suo terso, 
et lucido, et grato alla vista.» Os zimbos de Luanda eram preferidos «percioche 
appaiono sottili, et di colore lucente berrettino, o griso», sendo as outras cores 
menos estimadas, explica Duarte Lopes. Dartevelle suspeita, e fundadamente, que 
não foram todavia razões materiais ou estéticas que ditaram tal preferência, mas 
sim razões políticas: foi sem dúvida a acção obstinada do rei do Congo que os 
impôs, a fim de assentar a sua própria autoridade: pois não conseguira submeter 
a apanha à concessão de licença régia? 


Duarte Lopes observava que «l'oro, ct largento, et il metallo non & in istima, ne in 
uso in quelle contrade, ma le lumache; et aviene che con l'oro, et con Vargenti in massa, 
ô battuto in moneta, non si trova da compcrare cosa alcuna, ma ben con le lumache, et 
Pistesso oro, et argento si hã con loro,» Todas as fontes concordam em reconhecer aos 
zimbos o carácter de mocda no Congo e em Angola. Segundo o Esmeraldo, os preços são 
fixados em zimbos: uma galinha vale 50, uma cabra 300, etc. Era em zimbos que os sobas 
vassalos pagavam ao rei do Congo os tributos devidos. Os Portugueses ajustaram este sistema 
«monetário» indígena ao seu estabelecendo a equivalência em cruzados do alqueire de 
conchas: em começos do séc, XVII este valia 20 cruzados ("). 


A circulação das conchas estendeu-se à ilha de São Tomé com a colonização 
portuguesa: para comprarem os açúcares da produção insular os mercadores da 
Europa importam para aqui farinhas, azeites, vinhos «e certe conchiglie che si 
spendono per moneta ivi, e ne” paesi circonvicini» (*2). 


(3 Al-Omari, 1343-1349, pp. 201-2. 

(?) Dartevelle, Les N'zimbu-Monnaie. 

(6) Sobre os zimbos, ver Dartevelle, citado. Fontes: Esmeraldo, Liv. HI, caps. 2-3; 
Relatione del Reame di Congo, Liv. I, cap. 4; Relação da costa da Guiné..., 16077) em 
Obras de Luciano Cordeiro, t. I, p. 302; Relação da conquista de Benguela por Manuel 
Cerveira Pereira, 1622, em Obras de L. CI, p. 273. 

(*) Botero, Relationi Universal, 1.º Parte, Liv. VI, 1595, pp. 249-50. 
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Na vertente índica do continente africano, a presença de cidades mercantis 
edificadas pelos Mouros vindos por via marítima e os pseudópodes que este 
comércio lançou através do sertão não trouxeram consigo, de forma alguma, a 
cunhagem local de moedas (salvo uma ou outra excepção, como Quíloa) nem 
sequer a circulação de espécies estrangeiras (exceptuando um ou outro mercado 
urbano litoral ou insular). Pelo contrário, foram os mercados marítimos que 
foram anexados ao domínio dos instrumentos pré-monetários, e as feitorias por- 
tuguesas herdaram esta situação sem a alterarem. A economia monetária teceu 
contactos com as economias de «moeda primitiva» na mira de obter os metais 
preciosos; mas nestas relações entre estruturas diferentes, foram as formas de 
permutas pré-monetárias que vieram a dominar. 

Não é espontâneamente e de bom grado que os Cafres cavam o solo a fim de 
desenterrarem um metal que de bem pouco lhes serviria aos seus usos directos; 
só o fazem, é evidente, acicatados pela ânsia de satisfazerem os seus gostos e 
necessidades tradicionais. Por isso têm os mercadores que lhes adiantar os panos 
e as contas e vidrilhos tão apetecidos, se querem obrigá-los ao rude labor das 
minas, cuja produção apenas no ano seguinte será entregue. Nestas condições, 
estamos em presença de um grupo heterogéneo de bens de que cada qual desem- 
penha algumas das funções monetárias. 


As lamelas áureas são pagas aos mineiros, na maior parte das vezes, com contaria, 
bretangis e outros panos — machiras —, fornecidos portanto de antemão. Os reis negros, 
interessados na mineração, presenteiam-nos com vacas; aliás são igualmente vacas que dão 
aos mercadores portugueses de presente, De mancira geral, é com panos de toda a sorte que 
se adquire seja o que fôr, e que se pagam dívidas, mesmo que estipuladas em ouro. Os 
soldados recebem os seus soldos em panos; em panos recebem os celesiásticos os seus ven- 
cimentos, e por vezes até assim lhe são pagas as missas, Os mercadores pagam em machiras 
os direitos devidos ao Monomotapa e aos outros reis cafres. Não é com outra «mocda» 
que sc compram os géneros. Em suma, os panos constituem um mcio universal, o mais 
importante se bem que não o único, de transacções, remunerações de serviços ec outros 
pagamentos; como dizia Monclaro, com cles se faz «todo o mencio necessário». Ao abrir O 
séc. XX, Gouldsbury e Sheanc não proporão ainda baptisar de «região dos panos» os 
planaltos rhodesianos? É que, principal meio de trocas, constituem ainda as reservas entesou- 
radas; em panos se dá o dote de casamento, em panos se remunera o trabalho (”). 

- Ao ouro, porém, é que incumbe frequentemente servir de padrão de valor; os funcio- 
nários portugueses recebem uma parte dos seus vencimentos neste metal. Mas este não entra 
nos cálculos e só a peso serve de meio de pagamento; a unidade mais generalizada é o 
mithkal árabe clássico (4,25 gr), em consequência do conhecido predomínio dos Mouros no 
tráfico do ouro; também está em uso o oitavo do mithkal (0,537 gr), considerado como 
equivalente à tanga de prata indiana e valendo, portanto, 60 réis (a unidade superior vale, 
pois, 480). A razão entre os dois metais parece ser, atendendo a essa equivalência, de 
8,1 — carestia da prata, como seria de esperar. 

O cobre, utilizado nas pequenas compras, circula sob a forma de barrinhas de meio 
palmo de comprimento e dc quase dois dedos de largura; estas maçontas valem cada uma 
60 réis, ou seja, uma tanga. Os pondos, de que cada um vale duas tangas (120 réis), são 
pães de estanho (calaim) que pesam meio arrátel (229,5 gr), o mesmo é dizer, um marco, 
cada pão. Pequeninas enxadas de ferro servem de moeda de trocos. 


A contaria, que já mencionámos, forma um verdadeiro leque monetário, De 
louça vidrada colorida, as contas andam enfiadas num cordão de um palmo de 
comprido, que tem o nome de inite; 10 mites fazem um lipóte, e 20 lipôtes um 
motaua, que vale correntemente um cruzado; por conseguinte, o lipôte vale um 
vintém, e o mite, 2 réis. Deste modo as contas constituem uma escala bastante 


(7?) Einzig, Primitive Money, Liv. 1, cap. 35. Principais fontes para o que precede c para 
o que vem a seguir: Monclaro, 1572-1573, em Theal, t. IH, p. 197; frei João dos Santos, 
1.º Parte, Liv. Il, cap. 8; Barreto Resende, 1635, B. N. Paris, Portugais 1, f. 82; Tavernier, 
2º Parte, Liv. 1, cap. 25 
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completa de valores, logo, de instrumentos de trocas e de pagamentos. Apesar 
disso, jamais destronaram as machiras nem os miticais, que representavam valores 
superiores. É, aliás, tal pluralidade de padrões e de instrumentos pré- ou para- 
-monetários que caracteriza, sob certos aspectos, as zonas económicas de «moedas 
primitivas». 

Referimos há um instante as enxadinhas de ferro na circulação «monetária» 
da zona de Sofala c Monomotapa. Se nos voltarmos para o sul este metal é que 
ocupa o primeiro plano. Como explica Garcia de Resende na Miscellanea (n.º 61): 


«Hos do Cabo dEsperança ouro nã tomã nas mãos, 
ferro sobre tudo estimam, e hi) mataram christãos, 
por hú dardo, ou hua lança, armas, ancoras tomaram, 
postos em húa balança cadeas douro deixaram, 
quintaes douro desestimã: e annees nos dedos sãos.» 


Os países ao norte de Moçambique quase não participavam na economia 
oceânica, apesar da presença de centros comerciais tais como Melinde, Mombaça 
c Zanzibar: é que se trata antes de escalas na rota do ouro — para Sofala e os 
rios de Cuama — do que de mercados de tráfico com os indígenas. Regiões de 
pastoreio, é ao gado que cabem as principais funções monetárias, no Tanganica, 
Kénya e Uganda. Reencontramos aqui, todavia, ora os panos de algodão, ora a 
contaria e vidrilhos, por vezes o cobre ou o bronze em fios (ao peso ou ao 
comprimento), e até os cauris, a servir quer de meio de troca quer de padrão 
de valor, ou entesourados. Trazidos pelos navios que vêm das Maldivas e do 
Guzerate, são passados pelos habitantes das cidades marítimas aos esquivos e 
altivos Negros do sertão em troca de gado, géneros vegetais, lenha e madeira, 
escravos, marfim. Não estamos, porém, certos que a grande expansão dos cauris 
no Tanganica e até o Uganda não seja mais recente (º!). 

A Abissínia constitui um terceiro círculo económico, diferente dos dois outros. 
Com uma economia ce sobretudo uma civilização mais evoluídas do que os países 
que a separam de Moçambique, mesmo se o pastoreio aí desempenha um papel 
muito importante, não comunica directa e intensamente com o occano Índico. 
Mas, produtor de ouro, como o círculo meridional de Sofala-Monomotapa, con- 
quanto de caudal menos volumoso, o imenso reino do Preste João abre-se a uma 
circulação comercial reduzida com as economias mundiais por intermédio dos 
seus portos no mar Roxo. Não há espécies de ouro nem de prata, nacionais ou 
estrangeiras. Minas de metais preciosos, de cobre e de estanho, existem, é certo, 
mas ninguém se interessa pela extracção, desconhecem-se as técnicas de mincração, 
excepto para o ouro, € mesmo neste caso fortes restrições haveria ainda que pôr. 
Assim, géneros e toda a sorte de bens se escambam uns pelos outros, a permuta 
predomina. Contudo, em todos os senhorios do Preste — Estado organizado — 
tem curso uma forma monetária única: o sal em barras, particularmente bem 
aceite nas províncias amháricas. Cada barra mede um palmo de comprimento 
c uns três dedos de largura, Duas barras compram a ração mensal de trigo de 
um soldado, uma, a sua ração de carne para uma semana, bem como a cevada 
para sustentar uma mula durante um mês. Conseguem-se 8 canadas do vinho 
mais caro —e é raríssimo na Abissínia — com uma barra de sal; este é igual- 
mente o preço quer de 80 a 90 ovos, quer de 4 a 6 galinhas. Cortam-se as barras 
com toda a perícia para ter exactamente a soma a pagar. 


(*) Ejnzig, citado, Liv. I, caps. 31-34, 


Os impostos ou tributos e as multas estavam fixados tanto em cavalos como em bois, 
e podiam pagar-se quer nuns quer noutros, indiferentemente. O négus concedia aos sacerdotes 
c aos homens de armas gratificações ou «mantimento» mensais em pesos de ouro: um marco 
a cada bispo, uma onça por soldado, o que era largamente suficiente, dado o baixo custo 
de vida (*). 

Mas na província interior de Hojé eram barras de ferro que serviam de moeda. Cada 
barra media um palmo e meio de comprimento e dois dedos e meio de largura; perto de 
uma das extremidades, um orifício permitia a suspensão. Cerca de 1558 ou 1559, segundo 
Couto, 7 barras de ferro valiam um pardau de ouro. É a passagem para o círculo sudanês 
(ex-Sudão Anglo-cgipcio), onde domina precisamente a circulação de barras de ferro (º”). 


Deixemos o continente negro e visitemos Madagáscar. A vasta ilha de São 
Lourenço, de prodigiosos recursos não explorados, era mal conhecida no século xv1, 
mesmo dos mercadores muçulmanos, que apenas tinham aflorado um ou outro 
ponto do litoral. Os navios de Melinde e Mombaça frequentavam os portos insu- 
lares, onde permutavam panos de algodão de Cambaia e outras mercadorias 
indianas por escravos e géneros alimentícios. No sertão, as funções monetárias 
eram provavelmente desempenhadas pelas cabeças de gado — visto o pastoreio 
ser uma das principais formas de actividade económica — e pelo arroz, de pro- 
dução abundante e base da alimentação (*?). As minas de ferro não estavam em 
exploração ('s). Prata e ouro, só com extrema rareza e em insignificantes quanti- 
dades, não amoedados, nas cidades marítimas, onde pode ter chegado uma que 
outra moeda muçulmana. Só muito mais tarde a piastra espanhola penetrará no 
interior (*º). Em suma, a ilha traça incontestâvelmente outro círculo de «moeda 
primitiva». 

Assim, a massa do continente negro, incluindo a Abissínia, representa um 
domínio imenso de economia pré-monetária onde reinam o sal, o cobre, os panos, 
os cauris, as barras de ferro. 


Do outro lado do Atlântico a expansão portuguesa não entrou directamente 
em contacto sequer com economias que dispusessem de instrumentos pré- ou 
para-monetários. No imenso subcontinente brasileiro praticava-se tão só a dádiva 
recíproca, sem qualquer estimativa nem busca de equivalência de valores. A che- 
gada dos Europeus estabeleceu a permuta entre eles e os indígenas. Quando, 
em 1500, a armada de Cabral ancorou em Porto Seguro, os Portugueses oferece- 
ram aos Índios manilhas, campainhas, camisas e barretes vermelhos, sombreiros, 
rosários; os Índios, por seu turno, deram-lhes de presente arcos e setas, pequenos 
grãos semelhantes às contas de rosário e plumas. Em momento algum, salvo 
talvez no caso dos papagaios —e não é certo —, se trata de troca de objectos 
por objectos, mas sempre de dádiva de que não se avalia o preço. Os Índios 
ajudaram espontâncamente ao transporte da lenha e da água, sem qualquer com- 
pensação (7). O dom e não a permuta: eis um exemplo que dcliciaria Marccl 
Mauss. A razão é simples, e um alemão que permaneceu — contra vontade — 
entre os Tupinambás, a meio do séc. xvI, desvenda-a sem equívocos: «A terra 
não está dividida e apropriada, e não conhecem o dinheiro; os seus tesouros, 
são plumas de aves. Aquele que tem muitas é rico; e aquele que possui uma bela 
pedra das que são de enfiar nos lábios passa por um dos mais ricos da tribo. 


(*) Francisco Álvares, 2.º Parte, cap. IX; Couto, Década VII, Liv. VII, cap. 4; frei J. dos 
Santos, 1.º Parte, Liv. IV, cap. 9 (limita-se a seguir Álvares). 

(*) Einzig, citado, Liv. 1, cap. 29. si Á 

(7) Andrea Corsali, 1514, em Ramúsio, vol. I, f. 178; Cartas A. A., t. 1, p. 3 (6-11-1507) 

('*) Frei Gaspar de S. Bernardino, 1605, cap. IL. 

(2) H. Deschamps, Histoire de Madagascar, Paris, 1960, p. 133. 

(º) Carta de Pero Vaz de Caminha, passim. 
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Cada família tem também como suas as raízes que lhe servem de comida.» (72) 
Ausência de propricdade privada ("º), excepto no que respeita a um ou outro bem 
de consumo — alimentação, vestuário; as próprias cabanas são colectivas, a be- 
bida — o «vinho» de mandioca e de maiz, destinado às festas rituais — pertence 
ao grupo de famílias que habitam a mesma cabana. Se alguém tem fome, qualquer 
lhe dá de comer. A aldeia reune para beber, e a multidão esvazia sucessivamente 
a reserva de «vinho» das seis ou oito cabanas que compõem a aldeia. Aquele 
que cativa um inimigo dá-o por vezes a outro da sua aldeia para que o mate 
e o coma; este presente implica reciprocidade, mas sem prazo fixo. Por tudo 
isto não há qualquer razão para que exista moeda, e da mesma forma que Staden 
declara dos Tupinambás que «não conhecem o dinheiro», Léry, descrevendo os 
serranos Margaias, diz-nos que «n'ont entre eux nul usage de monnaye» (cap. V). 


A frequentação do litoral pelos Portugueses e, depois, pelos Franceses, a 
instalação precoce de feitorias portuguesas crearam o escambo nas relações entre 
os Índios e os intrusos. Durante o primeiro terço de Quinhentos os Portugueses, 
durante todo o século os Franceses pretenderam sobretudo carregar pau brasil. 
Não podiam pensar em levar para o novo continente mão-de-obra que fizesse, 
tanta vez longe do mar, a derruba e o transporte até os navios. O único caminho 
viável cra convencer os nativos a fazerem estes trabalhos que até aí não os 
interessavam. Desde o começo, os Portugueses instalaram feitorias com armazéns 
onde guardavam a madeira. À chegada dos navios, tudo estava pronto para o 
embarque, Ao invés, ecra à chegada dos navios franceses que tudo começava: 
os Franceses ficaram sempre, excepto no Rio de Janeiro com Villegagnon, a 
bordo, enquanto os intérpretes iam às aldeias prevenir os Índios que cortassem 
e transportassem os troncos. Apesar desta diferença, o princípio das relações 
com os indígenas cra o mesmo. Os Europeus forneciam a ferramenta de ferro 
necessária a este trabalho, c além disso davam aos Índios camisas, machados, 
facas, tesouras, anzóis, espelhos, pentes c outras bugigangas e artigos vários. 
A troco de tudo isso obtinham, além do pau brasil, papagaios, macacos, pimenta 
ce géneros alimentícios. Por permuta nestes moldes é que os Portugueses alimen- 
tavam os escravos dos seus engenhos de São Vicente (7). 


A passagem da era das feitorias litorais e dos «lançados», baseada na explo- 
ração do pau brasil, para a era das plantações açucareiras e do nascimento dos 
povoados, em breve das vilas e cidades portuguesas, traduziu-se pelo aparecimento 
de um certo número de focos de economia monetária e de novas relações com 
os indígenas. A valorização do solo e o desenvolvimento industrial aí exigiam 
mão-de-obra permanente e integrada no mundo português. A escravização dos 
Índios, conquanto apenas parcial, e o tráfico negreiro resolveram o problema, 
sem integração no circuito monetário. Em compensação, nos povoados e vilas 
portuguesas, as espécies metropolitanas e em breve as das Índias de Castela 
afluem e circulam, servindo quase sempre de padrões de valor, frequentemente 
de meios de troca e de pagamento (vencimentos, soldos, jornais dos trabalhadores 
não escravos), bem como para entesourar. Uma parte dos ordenados e salários, 
é certo, recebe-se em artigos: em 1552, por exemplo, o governador mandou assentar 
a cada um dos dez jesuítas ferro no valor de um cruzado por mês, mais 5 600 réis 


(") Hans Staden, liv. II, cap. 20. 

(7) Cf. Nóbrega (Cartas, pp. 90-1): «não possuem de seu mais do que lhe dão a pesca, 
a caça e o fructo que a terra dá a todos». «Entre eles, os que são amigos vivem em grande 
concórdia c amor, observando bem aquilo que se diz: Amicorum omnia sunt communia, 
Se um deles mata um peixe, todos comem deste e assim de qualquer animal.» 

(*) Llyvro da naao Bertoa, 1511, na Hist. Col. Brasil, t. 1, pp. 343-7; Hans Staden, 1, 
caps. 24, 35 e 38; Jean de Léry, cap. V. Cf. A. Marchant, Do escambo à escravidão, cap. II. 


23 


por ano para vestuário ("). Ao seguirmos as caminhadas da prata teremos ensejo 
de precisar este desenvolvimento de uma economia monetária no Brasil português. 


As altas culturas do México e do Peru combinaram formas complexas de organização 
político-social, em que entra todo um sistema de tributos em géneros e de prestações de 
serviços, e uma vida material assente numa agricultura eficiente (maiz), na indústria algodocira 
e numa utensilagem calcolítica e de bronze, com relações de simples permuta ou utilizando 
instrumentos pré-monctários compatíveis com um comércio a distância de certo montante. 
Do império incásico escreve Cieza de Léon em 1553 (Chrónica del Peru, cap. LXVII) que 
«unos y otros tienen su contratación dando unas cosas por otras, porque no usan de moneda 
ni se ha hallado cuiio della en estas partes.» Mais ao norte, na cultura chibcha (Colômbia) 
utilizavam-se como «moeda» pequenos machados de cobre, que voltamos a encontrar entre 
os Aztecas. No México a circulação abrange ainda, e principalmente, como que favas ou 
contas de cacau, com que os bufarinheiros fazem as transacções de terra em terra (). 


8 3-—Cauris, estanho e «caixas», de Bengala às Filipinas 


Do Egipto ao golfo de Bengala estende-se uma área vastíssima de economia 
monetária — moeda metálica —, englobando nomeadamente o império turco, como 
os seus predecessores bizantino e mameluco, os litorais da Arábia, a Pérsia e o 
continente indiano inteiro. Em alguns encraves, entre os quais se contam de certa 
monta, porém, ora é o escambo que persiste, ora correm instrumentos pré-monc- 
tários. Mesmo fora de tais encraves, nos círculos altamente industrializados c 
comercializados, por debaixo da circulação própriamente monetária infiltram-se 
por vezes formas de «moeda primitiva». Assim acontece no Guzerate: existem, 
decerto, numerário precioso e espécies de cobre, mas as pequenas compras e paga- 
mentos fazem-se com amêndoas, tão amargas que nem as crianças as querem 
comer; não se lhes tira, evidentemente, a casca. Estas amêndoas amargas, conhe- 
cidas pelo nome de baden, são trazidas pelos navios de Ormuz, que por seu 
turno as importa da região seca e árida de Lar, na Pérsia, onde as árvores crescem 
por entre as rochas. Nos mercados guzerates desempenham o mesmo papel que 
os ceitis em Portugal — moeda de trocos. Na época de Tavernier são precisas 
35 a 40 para ter um paysah (peça de cobre); em começos de séc, xvrt, segundo 
Hamilton, a equivalência será de 32 (7). 

Os cauris correriam também no Guzerate, ao lado das amêndoas? Que os 
navios vindos das Maldivas aí os desembarcavam, indica-o Duarte Barbosa 
(p. 348). Uma parte era reexportada para os portos africanos entre Mogadoxo 
e Moçambique, como já vimos. Talvez seguissem os caminhos do sertão indiano, 
visto que Tavernier os assinala sobretudo nos estados do Grão Moghol, em 
Bijapor e Golconda; no porto de desembarque, por um paysah compram-se uns 80, 
ao passo que em Agra, acrescendo as despesas de transporte, só se têm uns 50 a 55. 

Mas é o Noroeste da Índia que faz a transição entre o mundo das moedas de 
ouro e prata e o mundo do cobre e das «moedas primitivas». Paradoxalmente. 
por detrás estende-se o Hindustão onde os delhiwals ou paysahs representaram 
durante muito tempo, e continuarão a representar apesar de tudo, a forma essencial 
da circulação, ao passo que em Bengala o cobre jamais foi amoedado. Aqui, 
peças amarelas só raramente se vêem; o ouro corre sobretudo em arries, é mesmo 
sob esta forma não abunda; a prata e os cauris é que constituem a circulação 


(*) Nóbrega, Cartas, pp. 129 e 138. 

(*) G. Montandon, Traité d'Ethnologie, Paris, 1934, p, 618 e mapa 26; R. d'Harcourt, 
L'Amérique avant Colomb, 1925, p. 32; Ballesteros-Gaibrois, na Hist. social y economica 
de Espana y América, t. |, p. 470. 

(º) Cartas 4. A. t. 1, p. 135 (30-X1-1513); Duarte Barbosa, p, 289; Tavernier, 2.º Parte, 
Liv. II, cap. 2, e pp. 591 ss.; Einzig, citado, Liv. II, cap. 46. 
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corrente (77). As emissões argênteas comportam nomeadamente tolás imitados 
dos de Delhi, mas cujo peso se foi reduzindo até se fixar em 10,756 gr, e cujo 
teor também se anemizou, passando de 0,996-0,990, em começos do séc. xIv, 
para 0,989-0,962 no reinado de Azam Shah ('*). A estes tolás se refere sem dúvida, 
pelo nome de tangas de Bengala, um texto de Castanheda relativo a 1536, segundo 
o qual cada uma destas equivale a 24 tangas da Índia (ocidental), ou seja, em 
moeda portuguesa, 150 reais (as outras valem 60) (*). Além disso, batiam-se 
tunguts — isto é, pardaus de tangas ou duplos tolás —, com o peso de meio tael, 
ou quase 6 oitavas (quase 21,48 gr) (*º). Deste modo, podemos relacionar com 
tão numerosas emissões de peças brancas e com a circulação ocasional de barri- 
nhas de ouro (que se conta aos laks, dos quais cada um vale 45 000 pardaus, 
conforme Castanheda), a existência de uma casta hereditária de ourives e cambistas. 

Em Bengala, cerca de 1242-1244, a darmos crédito a Minhaj-us-Sira), apenas 
circulam cauris (**). Terá sido depois de meados do séc. xilk que se desenvolveu 
a cunhagem do metal argênteo? Não é improvável, visto as primeiras peças da 
colecção do British Museum datarem de começos do séc. xtv. Todavia, mesmo 
paralelamente às emissões de tolás e de pardaus, não enfraquece de forma alguma 
a circulação de cauris, que por toda a parte se infiltram. Para Bengala vêm os 
maiores, amarelados ao centro. Descmpenham o papel que noutros países cabe 
às espécies de cobre, a que os preferem aqui (**). Em qualquer bazar, por modesto 
que seja, vemos o cambista sentado ao lado dos montes de cauris que o povo 
comum lhe vem comprar para fazer as compras do dia-a-dia. 80 cauris fazem 
um pone, e 16 pones um cahon: meras maneiras de contar, imutáveis do séc. Xvi 
ao XviII. À razão para a prata não podia deixar de variar, evidentemente. A meio 
do séc. xvi um larim vale 40 a 48 pones (3), ou seja, 3 200 a 3 840 cauris: mas 
O larim, muito apreciado, disfruta de forte ágio. Em começos do século, o pardau 
de tangas equivalia a 8 960 cauris (*'), enquanto no terceiro quartel do séc. xvIl 
4800 a 5 200, consoante a oferta, se trocarão por uma rupia (*): em dois séculos 
e meio o metal apenas se valorizou, em relação às conchas, de 1 % a 10 % (*º), 
conforme as oscilações, no máximo; o mesmo é dizer: praticamente nada. No 
intervalo a prata chegara até a atravessar um período de depreciação relativa, 
porquanto em 1669-1675 bastavam 3 200 cauris para câmbio de uma rupia; «Les 
variations de change sont rarement de plus de 2 pones en plus ou en moins, pour 
une roupie et seulement à Ballasore, à Varrivée des navires des iles Maldives.» (**) 

Todos os anos, cinco ou seis naus grossas — em começos do século xvI —, 
seis ou sete por alturas de 1669-1675, iam de Bengala às Maldivas e Laquedivas 
buscar os cauris (assim como cairo), a troco de açúcar e de arroz, de sedas e de 
panos finos de algodão, de ouro e de prata (*3). Visitemos, râpidamente embora, 
os centros de produção. 


(1) Numismata Orientalia, vol. MI, 1.º Parte, p. 24. 

("*) Catalogue of the Muhammudan States of India, pp. XXXVEXLL 

() Castanheda, Liv. VIII, cap. 128. O Livro dos pesos da Ymdia (1554) fala de tangas 
de prata do «porto grande» e do «porto pequeno» de Bengala: «de grandura de tostões: 
a valia é segundo tempo» (f. 28). 

(“) Suma Oriental, p. 380. 

(") Numismata Orientalia, cit. 

(*) Duarte Barbosa, p, 348; Suma Oriental, pp. 380-1. 

("3 Livro dos pesos da Ymdia, 1554, f. 28 (p. 37). 

() Suma Oriental, p. 380. 

(“) Stavorinus, Voyage to the East Indies (1768-1771), t. 1, pp. 461-2. 

(*) Entrando evidentemente em linha de conta com os pesos do pardau e da rupia: a 
diferença nem sequer existe se tomarmos como peso desta última 11 %4 gr. 

(”) Thomas Bowrey, em G, Ferrand, Poids, mesures et monnaies, p. 215. 

(O) V. Fernandes, f. 43 (Das ylhas de Dyve, 1506); Bowrey, ed Hakluyt pp. 179-180. 
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Em duas ilhas junto à de Socotorá, além de muito c bom âmbar, há, diz-nos Duarte 
Barbosa (p. 264) que Castanheda confirma, conchas das que valem na Mina. Mas é nas 
Maldivas e Laquedivas que se encontra prôpriamente a Cypraca moneta. Ouçamos a descrição 
de Ibne Batutah, que aqui esteve uns anos: «La monnaie des habitants de ces íles consiste 
en cauris. On nomme ainsi un animal qu'ils ramassent dans la mer ct gu'ils déposent dans 
des fosses creusécs sur le rivage. Sa chair se consume et il n'en reste qu'un os blanc. On 
appelle cent des ces coquillages syâh, ct sept cents, fál; douze mille se nomment cotta, ct 
cent mille bostoã. On conclut des marchés au moyen de ces cauris, sur le pied de quatre 
bostoi pour un dinâãr d'or. Souvent ils sont à bas prix, de sorte qu'on cen vend douze bostoii 
pour un dinâr. Les insulaires en vendent aux habitants du Bengale pour du riz, car c'est 
aussi la monnaie en usage chez ceux-ci, Ils en vendent également aux gens du Yaman, qui 
les mettent dans leurs navires comme lest, en place de sable, Ces cauris servent aussi de 
moyen d'échange aux négres dans leur pays natal. Je les ai vu vendre, à Mãly et à Djoudjou, 
sur le pied de onze cent cinquante pour un dinâr d'or» Ao partir daqui para Bengala, 
o viajante mouro vendeu uma porção de jóias e ouro que lhe tinham dado, para adquirir 
cauris (*). O diário de bordo de Hans Mayr, em 1505, descreve estas conchesinhas ou porcelas 
(porcelanas) pequenas, que só há nas Maldivas; colhem-nas no mar, na maré vazia, pois estão 
apegadas às pedras (V, Fernandes, ff. 43 e 38v). Segundo Barros, são marisco miúdo, como 


caracóis, mas duro, branco, lustroso; alguns são de côres: estes servem para botões (Década II, 
Liv. II, cap. 7). 


A grande área de circulação, para não voltarmos a falar da África negra, 
começa já a sudoeste do delta gangético, no reino litoral de Orissa; cobre todo 
o Bengala e espalha-se em direcção ao Nascente. O Arrakan e o Pegu, nomeada- 
mente Martabam, estão inteiramente incluídos nela; descendo para sudeste, também 
está o Sião, até o vale do Mékong (ºº). Subindo para nordeste, cobre a Birmânia (7) 
e toda a província chinesa do Yun-nan, onde, como seria de prever, os cauris 
atingem preços elevadíssimos (º*). As regiões indochinesas importam as conchas 
dos arquipélagos do oceano Índico, mas recebem-nas igualmente, por intermédio 
de Malaca, das ilhas de Bagangan e de Bornéu (ºº). 


No Pegu ec em Arrakan, se os cauris servem de moeda para as pequenas tran- 
sacções ou para trocos (são precisos 400 a 500, aqui como em Bengala, para 
comprar uma galinha), as funções monetárias são exercidas principalmente por 
pesos metálicos de liga quer de cobre e estanho, quer destes dois metais com 
chumbo, quer do primeiro e do último, diminuindo o valor à medida que aumenta 
a parte do chumbo, Estes pesos com função monetária, conhecidos pelo nome 
de canças ou ganzas, não são necessariamente emitidos pelo Estado; pelo contrário, 
qualquer pessoa os pode mandar fundir, desde que se conforme com a lei da liga: 
contrafazem-se, é evidente, aumentando a parte do chumbo, mas uma vez desco- 
berta a fraude todos se recusam a aceitá-los. Tais «moedas» não se apresentam se- 
quer sob uma forma ou gama de formas e de dimensões fixadas de uma vez para 
sempre, trata-se com frequência simplesmente de pratos, bacias, jarros e outros 
utensílios de uso corrente. Por isso há que pesar de cada vez esses objectos de 
uso, e até os bocados metálicos. Em cada povoação há um pesador público, 
responsável pelo valor da «moeda», ao qual os mercadores confiam os seus 


(*) Voyages, trad. Defrémery e Sanguinetti, t. IV, pp. 121-2 e 144. Já a Ahbar as-Sin 
wa l-Hind (Relação da China e da Índia) de 851 refere a riqueza em cauris das ilhas entre 
os mares de Harkand c de Lar (n.º 4, p. 2 da ed. Sauvaget). Sauvaget (nota p. 36) observa 
que Al-Biruni distingue no arquipélago as «ilhas da fibra de coco» e as «ilhas dos cauris» 
(dul-kavadi, donde provavelmente «Laquedivas»). 

(”) Einzig, citado, p. 103; Sumua Oriental, p. 387. 

(”) Contrâriamente a Numismata Orientalia, vol. II, 1." Parte, p. 33. Einzig (Liv. 1, 
1.º Parte, cap. 23) também não os menciona. 

(”) Suma Oriental, pp. 380, 381, 383 ec 386; Marco Polo, Liv. II, caps. 30, 40, 41 e 48, 

(*) Suma Oriental, p. 383. Mais precisamente: das ilhas Sulu, entre o nordeste de 
Bornéu c Mindanao (cf, a nota de W, Marsden ao cap. VIII, Liv. IIE de Marco Polo) 
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haveres monetários a troco de um ordenado e renda de 2 biças por mês; o pesador 
dispõe de verdadeiros armazéns para guardar a «moeda». As unidades de peso 
utilizadas para a cança e para os metais preciosos são a biça (= 40 onças = 
= 1,1472kg em Cosmim e Martabam) e o seu centésimo, o tical (portanto de 
11,472 gr). 40 biças (quase 46 kg) tal é a carga que pode levar um carregador (º!). 

Para final do século xvill o chumbo terá conseguido, ao que parece, passar à 
frente dos outros metais: pelo menos, é a ele, e só a ele, que se referem Flouct 
em 1786, para o Pegu e Rangun, e Symes em 1795, para Avá. Mas, além dos 
pesos de chumbo e rodelinhas de prata recebidos ao peso, em certas regiões 
o arroz, noutras (por exemplo, em Bamo) o chá — infiltração chinesa — serviam 
de meios de pagamento, enquanto o gado desempenhava por vezes o papel de 
padrão de valor (º). Teria sido assim no século xvi? Não é de modo algum 
impossível, no entanto os testemunhos faltam. 

O ouro e a prata, jamais amoedados, não passam de mercadorias; como tais, 
valem ora mais ora menos. Toda a prata vem do Sião sob a forma de pequenos 
círculos — conhecidos pelo nome de caturnas —, com a marca de origem. Cada 
caturna pesa 1 1% tacl (=61,83 gr), e valia, por alturas de 1512-1515, 4 4 biças (º9). 
Na praça, o vendedor avalia primeiro a finura da prata com que o comprador 
lhe pagará, e estipula a seguir o preço da mercadoria em peso de metal, consoante 
o teor deste; se for necessário, corta-se a prata de modo a ter o peso correspon- 
dente ao preço, a menos que o comprador prefira levar artigos no valor que 
corresponde ao peso de metal de que dispõe (7). 

O ouro provém tanto de Malaca como do interior da península indochinesa 
e da Alta Birmânia; é em parte reexpedido para a Índia. Encontra-se forçosa- 
mente de títulos vários; para meio do século xvi, a regra era que o tical de 
ouro (º*) vale tantas biças quantos mates tem de teor; além disso, há que contar 
com o ágio do câmbio, incerto, visto depender das conjunturas, mas cujo curso 
na Índia se acompanhava atentamente. Nas transacções locais perde-se quando se 
paga em metais preciosos: a vantagem continua a pertencer à cança. 


Cerca de 1512-1514 o câmbio entre os cauris e a cança oscilava entre 14000 e 16 000 
conchas por uma biça, fixando-se geralmente em 15 000; dependia sobretudo da quantidade 
de cauris que chegavam dos arquipélagos das Maldivas e Laquedivas e de Bornéu. Quanto 
às razões entre os metais, a sua importância é menor, pelo facto de só o cobre, o estanho 
ec o chumbo servirem de instrumentos monetários. Nessa mesma época, um grama de prata 
compra-se com 110gr de cança c um grama de ouro com 1415; o metal amarelo está para 
o metal branco como 12 para |: o Pegu está muito próximo das minas argentíferas do Sião, 
ec só mais tarde é que as suas próprias minas auriferas serão activamente exploradas (”). 
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No Sião, aliás, a circulação «monetária» é exactamente análoga à do Pegu 
e do Arrakan. Os metais preciosos, simples mercadorias, circulam sob a forma 
de barras de ouro e de rodelas de prata — as caturnas, Como instrumentos mone- 
tários, temos os pesos de chumbo ou de liga de chumbo c estanho, e, abaixo, 


(*') Para tudo quanto antecede: Suma Oriental, 1512-1515, pp. 381 e 383; Livro dos 
pesos da Ymdiu, 1554, p. 38; Cesare de Fcedrici, 1563-1581, em Ramúsio, t. IH, f. 395; 
Sparr de Homberg, 1681, cm Ferrand, citado, pp. 113-4. 

(*) Einzig, citado, Liv. I, 1.º Parte, cap, 23. 

(") Suma Oriental, p. 383. 

(”) Einzig, citado, p. 106. 

(º) Segundo Sebastião Manrique, 1628-1648 (cap. 23), o tical de ouro é moeda corrente 
por todos os reinos bremás e pegus. Na realidade, trata-se antes de um peso do que de uma 
mocda, mas a referência prova que o seu papel se alargara e tornara mais importante, 
clevando-se praticamente à função de moeda geral, 

(2) Sobre tudo que fica para trás, as fontes citadas na nota 94. 


as conchas (*ºº9), provenientes sem dúvida das duas origens já atrás indicadas. Em 
certas regiões talvez também o sal, e nas zonas mineiras o pó de ouro. É provável 
que no século xtv o papel moeda chinês tenha penetrado no Sião; um tael cam- 
biava-se então por 500 cauris (19), 

Na península de Malaca a situação não se apresentava muito dilerente. Na 
própria cidade as diferenças reduzem-se a duas: por um lado, correm moedas 
estrangeiras, aqui como nos outros principais portos peninsulares; por outro lado, 
os cauris não servem de moeda. 


Como por toda a parte nos reinos mais setentrionais, jamais se cunhavam 
o ouro e a prata; objectos de operações comerciais, apenas eram considerados, 
a maior parte das vezes, como mercadorias. Mas o ouro, pesado aos mias e avaliado 
segundo os mates de finura, servia também de meio de pagamento. De mancira 
geral, os bens permutavam-se uns pelos outros; no bazar, os géneros alimentícios 
compravam-se com moedas de estanho, que se empregavam ainda na remuneração 
do trabalho. 


Também o cobre não era amoedado, mas apenas o estanho. As emissões 
compreendiam calains, de que cada um valia 11 reais c 4 ceitis e pesava aproxi- 
madamente 33 oitavas (118,14 gr), e o seu centésimo, as caixas, comparáveis aos 
ceitis portugueses mas valendo só 7/10 destes (1º). Caixas e calains de estanho 
eram igualmente lançados pelas casas da moeda de Pedir e Pacém, na ponta 
noroeste de Samatra; aqui, no entanto, apenas serviam de moeda de trocos ou 
de artigo de exportação para os arquipélagos das especiarias, porque se está em 
zona de amoedação dos metais preciosos (1ºº), 


Este estanho, indispensável não só às emissões de calains e caixas de Malaca e Samatra 
mas ainda à fundição das canças de Arrakan, Pegu e Sião, provinha das minas da península 
malaquense. Estas minas estendem-se desde as vizinhanças da cidade até ao norte de Kedah, 
e mesmo para além, acompanhando a costa ocidental mas avançando em cunhas até à costa 
oriental Go: Já o chinês Ma Huan incluira este metal entre as produções do Sião ('º). É que 
a região mineira reconheccra, na verdade, a suzerania siamesa, antes de passar, no século XV, 
para o domínio mais ou menos efectivo de Malaca. Desde a primeira viagem do Gama 
a celebridade c a importância monctária do estanho de Malaca chegaram ao conhecimento 
dos Portugueses em Calicute: segundo essa espécie de relatório geográfico-comercial que 
Álvaro Velho recolheu (1498), a produção é abundante, e neste metal se batem grandes peças 
cujo valor não é, contudo, considerável (p. 89 da ed. Fontoura). Ao lado do estanho, 
copiosíssimo, encontra-se chumbo, embora em menor quantidade, 


Estes dois metais, «monetários» por excelência na Indochina e em Samatra, 
eram por outro lado mercadorias que a Índia não se cansava de pedir. Recebia-os 
também pelas vias do Levante e, seguidamente, pela carreira do Cabo. Mais tarde, 
os Ingleses exportarão uma parte da sua produção própria com destino ao Índico, 


(º) O chinês Ma Huan (1.º metade do século XV) enumera, é certo, os cauris, mas 
também mocdas de ouro, prata e cobre («Journal of the China Branch of the Royal Asiatic 
Society», 1886, pp. 37-8). Erro de tradução —- sendo as moedas prôpriamente ditas apenas 
de cobre, mas circulando os dois metais preciosos como instrumentos monctários, a peso — ou 
engano do próprio autor? 

(3 Einzig, citado, cap. 21. 

(") Suma Oriental, p. S01; Lendas da Índia, t. 11, p. 255; Barros, Década 1, Liv. VI, 
cap. 6. O texto de Tomé Pires tem «onças», evidentemente engano, porquanto a não o ser 
a caixa deixaria de ser comparável ao ceitil, 

(º*) Varthema, pp. 233-4 da trad. Scheffer, Suma Oriental, pp. 396 e 399. 

("*) Suma Oriental, p. 386; Barros, Década II, Liv. VI, cap. 6; Codrington, Musulman 
Numismuatics, p. 128; Numismata Orientalia, vol. HI, 1.º Parte, p. 31; Harrison, South-East 
Asia, pp. 59 e 107. 

(5) «Journal of the China Branch», 1886, pp. 37-8, 
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e a Holanda dependerá do estanho britânico para a carga das suas naus que 
rumam para o Oriente (aliás os Holandeses esforçar-se-ão por se desenvencilharem 
dessa dependência); por outro lado, é bastante provável que as necessidades de 
estanho para fins monetários diminuissem no Sudeste asiático no decurso da 
segunda metade de Quinhentos, em resultado do «imperialismo» dos reales. Sob 
esta dupla pressão, o estanho de Malaca e de Kedah enveredou pelo caminho da 
Índia; novas minas entraram em exploração, por exemplo em Bata (no noroeste 
de Samatra), e na própria península a área de mineração ampliou-se, estendendo-se 
para o norte até Juncalan, para o nordeste até Ligor e para o sudoeste até Klang, 
no Johor ('º%%): Tavernier poderá escrever, a meio do século xviI, que já não é 
preciso o estanho inglês, visto produzir-se o suficiente na Ásia (19º), 


É sobretudo nas montanhas e nas encostas altas que sc encontra o metal, por exemplo 
na zona que fica por detrás dos portos de Perak e de Calan; mas há-o também nas planícies 
c terras baixas, assim na região de Rombo, subindo o rio de Panagim. Os Malaios escavam 
o solo e recolhem em como que grandes pratos redondos côncavos os pedaços de terra que 
depois dissolvem em água: os grãos de metal depositam-se no fundo, enquanto o lodo é 
arrastado para fóra, Por fim o metal é fundido e moldado em pães cm fôrmas de louça. 
Fundem-se duas espécies de pães: na região de Perak, tão grandes que cinco pesam um 
bahar (205,6 kg); na região de Calan, são pequenos, de modo que 250 é que atingem esse 
peso; cada pão pesa 40,1 kg no primeiro caso, 0,82 no segundo. 

Se no começo do século XVI o principal mercado do estanho ecra Kedah, este papel 
passou para Perak no ocaso do século: por este último porto saicm anualmente mais de 
300 bahares; é aqui que tratam os feitores do capitão de Malaca, é aqui o mercado que 
frequentam os mercadores indianos. Em Calan carregam-se mais de 150 bahares em pães 
pequenos, ec no rio de Panagim mais de 100. Na costa ocidental, Juncalan (ou Ujon Calan) 
é o porto mais setentrional desta exportação, que acompanham aqui, embora em plano 
inferior, o chumbo c o ferro. Acerca deste porto Godinho de Eredia não indica números. 
Sabemos que a totalidade da exportação pelos três portos da costa ocidental se eleva pelo 
menos a 550 bahares (calculando pelos dados de Godinho de Eredia), ou seja, 113 066 %4 kg; 
mas falta-nos o volume da saca por Juncalan c Kedah, e, posteriormente, na costa oriental, 
por Johor ao sul, Singora c Ligor ao norte. Por alturas de 1600, o total da produção exccdia 
sem dúvida facilmente os 650 bahares: 130 000 kg constituem um mínimo muito estrito. 


Rumo ao nordeste, na ribeira do mar da China, as «moedas» de estanho e de 
chumbo — os pesos monetários ou canças — esbarravam com a circulação das 
caixas chinesas. Em Tchampá e na Cochinchina (englobando o Anam actual), 
os metais preciosos são tomados, na maior parte das vezes, simplesmente como 
mercadorias, embora, a peso, sirvam para pagamento de compras e de multas ou 
impostos, Sc a louça vermelha é aqui entesourada, a apreciação dos bens faz-se 
de preferência em búfalos. Trípodes, pequenos machados, escravos, cujo valor 
é todavia contado em búfalos, constituem também meios de pagamento — Einzig 
chega a denominar esta circulação pré-monetária de «homérica» (*º%). São, no 
entanto, as rodelas de cobre com orifício quadrado ao centro, vindas da China, 
que parecem desempenhar, no século xvi, o principal papel nas pequenas despesas 
quotidianas (!ºº). 

Assim, no conjunto da Indochina, não se afigura que tenha havido verdadeira 
amoedação até final do século xvI. Decerto, cunham-se medalhas com caracter 
quer cultural quer mágico (amuletos), em relação com o hinduismo e o budismo; 
se ex-voto, guardavam-se nos pagodes. Feitas de chumbo ou de liga deste metal 
e de estanho, serviram ainda provavelmente de pesos, e não é impossível que de 


("º) Godinho de Eredia, Informação da Aurea Chersoneso, ed. Caminha, pp. 84-6 (cerca 
de 1600). 

(") Tavernier, 2.º Parte, Liv. II, cap. 25; Harrison, South-East Asia, pp. 107 e 116 

('*) Einzig, citado, Liv. I, cap. 20. 

(º) Suma Oriental, pp. 391-2. 
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moedas, num caso ou noutro. São, todavia, influências externas que levam, 
tardiamente, a autênticas emissões monetárias. No Arrakan, a suzerania de 
Bengala — preço do auxílio à restauração dinástica de 1430, contra as invasões 
birmanes — obrigou o Estado, em 1459, a bater espécies a fim de pagar o tributo; 
mas será apenas em fins de Quinhentos, ou mesmo em começos do século XVII, 
que as espécies argênteas, amoedadas, entrarão na circulação ("19). 

Contactos estreitos com a costa de Coromandel e Bengala, bem como com o 
Guzerate, e seguidamente, desde o século xi e sobretudo a partir do xm1, a 
expansão do Islame indiano, espalharam no noroeste da ilha de Samatra, muito 
antes da chegada dos Portugueses, a amoedação do fulvo metal. Em Pedir e em 
Pacém, com efeito, cunharam-se pequenas dramas áureas, de que 9 equivalem 
a um cruzado ('!): quer dizer que cada drama devia pesar 0,3977 gr, se de igual 
finura, ou, mais provavelmente, um pouco mais, visto o seu toque ser, ao que 
parece, inferior. Tratar-se-á de cópia dos fanões rajahs de que 8 fazem um 
pagode? Acreditá-lo-íamos de bom grado: numa das faces vemos um «diabo» 
— Krishna ou Vishnu —, na outra «um carro puxado por elefantes», na descrição 
de Varthema (pp. 233-4). 

A prata, essa, não é amoedada. Mas as tangas de Bengala e as caturnas do 
Sião e do Pegu correm aqui. A grande circulação monetária é constituída, porém, 
pelas caixas de estanho, de cunhagem local, e pelo ouro em pó (Suma Oriental, 
pp. 396 e 399). Ainda no século xvilt e no xIx o pó de ouro, tomado a peso, 
exercerá as funções monetárias na maior parte da ilha (1%. Mas se o papel de 
padrão de valor lhe incumbia frequentemente, era por vezes a pimenta que servia 
de meio de pagamento: assim na região do rio Djambi, segundo uma fonte chinesa 
do dealbar do século xvil (113), 

Pedir e Pacém, como Malaca, representam a interferência de vários «círculos 
estruturais» monetários. Para leste só ficam praticamente frente a frente as 
«moedas primitivas» e as caixas de cobre chinesas. O Livro dus cidades e forta- 
lezas de 1582 sublinha-o com clareza, ao explicar que «caixa» é o nome comum 
em todo o Oriente para além de Malaca pelo qual se nomeia toda a moeda de 
cobre que corre nessas longínquas paragens (p. 171). Estas caixas, Van Linschotten 
descreve-as «de la grandeur des deutes de Hollande, mais plus menues, percécs 
au milieu pour y faire passer une cordelette et en joindre deux cents ou mille, 
afin de faire un juste compte.» (cap. 20, p. 35). Os Portugueses comparam-nas 
evidentemente aos ceitis, a que seriam grosseiramente iguais em valor mas que 
excederiam em grandeza (11). Graças ao furo quadrado ao centro, prendiam-se 
aos centos; 200 fazem uma sata, e 5 satas, um puou: mas por puou recebem-se 
apenas 970 caixas e não 1000 da conta, constituindo as 30 de diferença o direito 
arrecadado pelo senhor. 1 000 caixas chinesas trocam-se em Java por 25 calains 
de Malaca ('%, isto é, 40 caixas por calaim; cada caixa de cobre, de origem 
chinesa, vale portanto 2 de estanho, de Malaca. A origem chinesa não suscita 
quaisquer dúvidas: ainda a meio do século xvi se dizia por toda a parte que 
tinham vindo do Celeste Império em anos remotos, e que os Chineses é que as 


(ºº) Numismuta Orientdlia, vol. WI, 1.º Parte, pp. 1-11, 31 e 33. 

(“') Suma Oriental, p. 396. 

(1) W. Marsden, History of Sumatra, p. 171. 

("*) Einzig, citado, p. 100. 

("*) Todas as fontes concordam neste ponto, incluindo Tomé Pires, É, por isso, de espan- 
tar que este declare que 140 caixas pesam 16 onças (Summa Oriental, p. 423), ou seja, 3,27 gr 
cada peça, visto o ceitil pesar 11,475 gr. 

("7 Suma Oriental, pp. 415 e 422-3. 
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tinham espalhado por todas as ilhas (9), Depois, como explica Varthema (p. 249), 
passara-se a fundi-las na própria ilha de Java, visto que produz cobre em abun- 


dante quantidade. 


Em toda a ilha de Java (incluindo a Sunda, ou seja, a sua parte ocidental), como na 
pequena ilha de Byma ("”), são estas caixas de cobre que formam a basc da circulação mone- 
tária. Não havia evidentemente espécies indígenas áureas ou argênteas, mas os Jaus gostavam 
de receber mocdas estrangeiras — tangas de prata ou portugueses de ouro —, e o fulvo 
metal de produção própria, com o toque de 8 mates, circulava a peso, sendo a unidade a 
tundaia de 53,7 gr (um quarto mais forte do que o tael de Malaca). O câmbio era de 1 333 a 
caixas por cruzado, por alturas de 1512-1515 (Suma Oriental, pp. 415 e 422-3), e de 1000 
para o ocaso do século (Van Linschotten, cap. 20, p. 35); teria sido de 600 à volta de meio 
do século, visto um cruzado valer então 5 tangas de prata, e cada tanga 120 caixas ("*). Estas 
tangas deviam vir de Bengala pela escala de Malaca, Por outro lado, é provavelmente às 
caturnas siamo-laocianas, ou à prata da China, que se refere a história da dinastia dos Song: 
os Javanescs ter-se-iam servido, do século X ao XIII, de folhas de metal branco como moeda. 
Aliás a escassez endémica de espécies levava-os, na zona rizícola de Majapahit, a efectuar os 
pagamentos em arroz (*º). 


Java tornara-se, graças à intensa actividade marítima e mercantil dos Jaus, 
uma etape essencial para o comércio chinês, que aqui encontrava ou daqui recebia 
as ricas especiarias dos arquipélagos das Molucas e de Banda. Para estes arqui- 
pélagos Java reexportava, por seu turno, as caixas chinesas ou exportava as 
imitações saídas das suas oficinas monetárias (12º). Os juncos da China deviam 
também, tudo o indica, desembarcá-las directamente nas ilhas do cravo e da noz 
muscada (Duarte Barbosa, p. 372), que as recebiam ainda pela escala de Bornéu 
ou do cunho desta ilha ('2), Mas as caixas não constituem de modo algum os 
únicos instrumentos monctários destas ilhas distantes. Gongs, fabricados, ao que 
parece, na própria Java — sem dúvida no seguimento da reexportação de originais 
chineses —, serviam aos mercadores estrangeiros para comprarem as especiarias, 
c os indígenas, nomeadamente os senhores e os honrados, deles amontoavam tesou- 
ros (a título de reserva de valor), sinais e factores de poderio social, (Duarte 
Barbosa, p. 372). Como meios de transacções ou de pagamento são, contudo, 
antes os panos de algodão indianos que circulam, dados os altos preços que 
atingem nas Molucas e em Banda; pelo menos era assim na feitoria portuguesa, 
e tudo leva a crer que os Portugueses não fizeram mais do que continuar a tra- 
dição (12º), No final de Quinhentos são esses panos de algodão de fabrico indiano 
que servem de moeda na compra das especiarias (1º). 

Em Bornéu voltamos a encontrar, como instrumentos pré-monetários, o ouro 
em pó nas regiões mineiras, o arroz, que dá lugar a empréstimos de consumo, 
e os búfalos, um pouco por toda a parte; os gongs também desempenham o duplo 
papel de padrões de valor e de meios de trocas. No século XVI, é muito provável 
que tivessem curso caixas de cobre, importadas da China ou fabricadas aqui, 


("º) Livro dos pesos da Ymdia, 1554, p. 42. 


(1º) Suma Oriental, p. 438, ) 
(1) Livro dos pesos da Ymdia, p. 42. Acreditariamos de bom grado, contudo, num'erro 


de fonte, a restituir: 220, em vez de 120, visto com a primeira taxa estarmos na razão, muito 
mais plausível, de 1 100 caixas por cruzado, Mas a ter-se dado efectivamente valorização das 
caixas talvez haja que pôr em causa uma contracção do comércio com a China? 

() Einzig, p. 101. 

("º) Livro dos pesos da Ymdia, p. 40. 

("!) Castanheda, Liv, VIII, cap. 21: em 1530, Gonçalo Pereira, por ordem do governa- 
dor Nuno da Cunha, parte para Bornéu a fim de «tomar hi caixas, que sam hi género de 
moeda que serve em Maluco». 

() Livro dos pesos da Ymdia, p. 40. 

(*) Furnivall, Netherlands India, p. 22. 
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porquanto os Portugueses as vêm comprar para as levar para as Molucas. Uma 
grande parte do comércio fazia-se, porém, por escambo (*º4). 

Nas ilhas dos Luções — as futuras Filipinas —, antes da instalação dos Espa- 
nhóis, predominava a permuta: permutavam-se géneros alimentícios, gado, terras, 
cabanas, escravos uns pelos outros. Por vezes intervinha a determinação de um 
preço: então o pagamento fazia-se em ouro ou em gongs chineses (12), Com 
estes gongs, com marfim, panos de algodão do Guzerate, porcelana amontoavam-se 
tesouros (12º). Praticavam-se correntemente as vendas a crédito, com juros excessi- 
vos, sob a caução de fiadores; como correntemente se usava dos empréstimos 
a juros, dobrando o cabedal em caso de não liquidação no prazo estipulado, 
o que ia ao ponto de reduzir à escravidão O devedor insolvente e os seus filhos. 
(A. de Morga). O arroz servia com freguência de reserva de valor, padrão de 
preços e meio de transacção (!2?). 


Se abarcarmos numa panorâmica única as diferentes regiões que acabamos 
de percorrer, alguns traços fundamentais se destacam. Imenso foco de extracção 
do ouro, o Sudeste asiático não o amoeda: esse metal apenas circula em pó, a peso, 
servindo ora de medida dos preços, ora de meio de pagamento; mas é quase 
integralmente aspirado pela Índia. Em áreas muito mais restritas, há também 
uma extracção de prata que não é para desprezar; não amoedada, igualmente, 
corre do mesmo modo a peso mas sob a forma de rodelinhas; o seu papel mone- 
tário é ainda mais secundário do que o do ouro. De facto, zona de produção 
fortíssima de metais preciosos, a Indochina e os arquipélagos malaios são O 
domínio da circulação das «moedas primitivas» — cauris, gongs, panos de algodão, 
arroz... — sobrepondo-se a, ou envolvendo zonas de escambo, e esteando, aqui ou 
além, formas já mais próximas da verdadeira mocda, graças à irradiação das 
caixas de estanho ou de cobre, sobretudo chinesas. 


$ 4-Caixas chinesas, arroz e barras de prata 


A vasta China parece ter traçado dois dos vectores determinantes da evolução 
da economia monetária. Em primeiro lugar, pela irradiação do seu comércio e 
pela atracção dos mercadores estrangeiros aos seus portos, veiculava a infiltração 
dessa economia no Extremo Oriente no trilho das suas caixas de cobre e do seu 


papel-moeda. Posteriormente, a partir do século xvI, tornou-se a bomba aspirante 
de toda a prata do mundo. 


Formas pré-monctárias ou «moedas primitivas» precederam, durante intérminos séculos, 
o aparecimento das caixas. Do século XVI ao VIII a, C., na China inteira, os cauris cons- 
tituíram uma ampla circulação de carácter para-monetário. Por isso o elemento pei — cauri — 
veio a formar a composição dos caracteres que designam «comprar», «vender», «armazenar», 
«emprestar», «entesouran». Mas em seguida a sua área de circulação foi sendo reduzida 
pelo avanço, a patrir do Oriente, de outras formas de «moedas primitivas» e pela espantosa 
ascensão das caixas; cantonou-se finalmente ao Yun-nan c às outras províncias dos confins 
tibetanos, isto é, a uma grande região de extracção de ouro e à zona das vias que, ligando-a 
ao golfo de Bengala, tinham outrora permitido à economia bascada nos cauris alcançar a 
China e cobri-la. Já, é certo, outros instrumentos para-monctários tinham circulado em con- 
corrência com as conchas: por exemplo, as escamas de carapaça de tartaruga, Foi, todavia, 
ao ritmo do recuo dos cauris que se espalharam as «mocdas» de bronze — pás, facas e até 
gongs. À volta de 200 a. C, estas faquinhas e peguenas pás com função monetária desapa- 


(*!) Thevet, Cosmographie, Liv. XII, cap. 6; Einzig, Liv. I, 1.º Parte, cap. 18, 

(*) A. de Morpa, Sucessos de las Filipinas (1609), p. 195, 

(**) Duarte Barbosa, p. 371 (embora não nomeadas, trata-se sem dúvida das ilhas dos 
Luções). 

(*) Einzig, Liv. I, cap. 16. 
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receram por seu turno, só reaparecendo mais tarde esporadicamente. B então que começa 
a difusão das peças redondas de cobre com orifício central, primeiro circular, posteriormente 
quadrado —-as caixas. Não é impossívcl que na origem fôssem uma transposição para o 
metal desses antigos discos de jade com o centro furado conhecidos por pi e que, segundo 
a tradição, representariam o céu; os pi pertencem à categoria dos emblemas rituais, símbolos 
cósmicos que se utilizavam nos sacrifícios a celebrar pelo soberano ("*). O carácter religioso, 
e possivelmente também, depois, mágico (protecção contra os elementos celestes), asseguraria 
às caixas a sua difusão c enraizá-las-ia na tradição. 

Durante os quatro séculos da dinastia dos Han (206 a. C. — 220 d, C), o comércio 
empregou sobretudo as caixas e o ouro em barras, a peso. Mas os séculos seguintes assistiram 
a graves crises c até a nítidos recuos da circulação dessas peças redondas de cobre. Do 
século III ao VIII a seda desempenhou a maior parte das funções monetárias, quer em 
primeiro plano, quer por detrás das caixas; em algumas regiões o mesmo papel coube ora 
aos grãos ora ao sal. Iniciativas privadas e acção estadual convergiram portanto para a creação 
de uma forma inteiramente nova de um autêntico instrumento monetário: o papel-moeda. 
As suas origens entroncam-se nas «moedas volantes» do século IX Tang, instrumentos de 
transferência, por compensação, entre províncias afastadas, que o incremento do comércio 
do chá e a centralização dos impostos tinham tornado necessários. A partir de 960 um Banco 
imperial de depósito emite recibos dos metais e objectos preciosos depositados por particulares 
e pelo Estado; estes recibos são negociáveis; ao mesmo tempo, as compensações de pagamentos 
entre praças diferentes geram a letra de câmbio. Facto revelador: o século IX que assistiu 
a um tal progresso dos instrumentos monetários fiduciários parece ter constituido um período 
de escassez de metais. 

Em começos do século XI, na província ocidental de Szechuan, onde corriam caixas 
de ferro, bancos privados passaram a emitir notas que representavam a cobertura constituída 
por este metal pesado, pagáveis em três anos. Em breve o Estado quis chamar a si e 
monopolizar tais emissões, mas as particulares subsistiram ao lado das imperiais e das dos 
governos provinciais. Uma primeira bancarrota geral em 1032 não interrompeu a circulação 
fiduciária, que se tornará, na segunda metade do século XII, transitôriamente inconvertível. 
As caixas continuavam a correr, e eram elas que continuavam a servir dc padrões de valor: 
cada nota correspondia a um certo número de caixas. 

Do início do século XII ao início do século XV é a circulação fiduciária que caracteriza 
a economia chinesa c daí irradia para leste, sul e oeste. Durante a dinastia mongol dos 
Yuan, as caixas, bem como as barras de prata ou de ouro, deixam de ter curso legal. 
A princípio as notas procuravam, sem dúvida, remediar à escassez de cobre, por vezes tão 
aguda na época dos Song; por outro lado, obviavam aos inconvenientes que resultavam do 
peso do ferro, c facilitavam os pagamentos de província para província numa conjuntura de 
pleno incremento do comércio interregional (”). Mas os problemas do comércio externo 
assumem uma importância determinante na época dos Yuan, A norte da China, para Poente, 
desenrolam-se essas intérminas estepes curo-asiáticas que os nómadas percorrem sem descanso, 
Através destas extensões imensas, o metal branco reina sem oposição, conquanto não amoe- 
dado: corre sob a forma de barrinhas — os somi de que fala Pegolotti. Os Mongóis, assentando 
a sua dominação sobre a China, vão drecnar a sua prata que, transportada pelas caravanas, 
atravessará as estepes e desertos até à remota Anatólia. Cerca de 1260, este metal, cuja 
cunhagem cessara no Islame asiático desde o ano 1000, reaparece em fôrça e circula de novo 
densa c intensamente pelo mundo islâmico oriental. Tributos aos nómadas, compras de mer- 
cadorias que estes lhes trazem, pagam-nos os Chineses com a prata das suas minas seten- 
trionais e de Szechuan, e essa prata, misturada com antimónio, mais branca do que a ocidental 
(que é plumbifera), escoar-se-á até às casas da moeda do Próximo Oriente (º). Gracas às 
notas, os Yuan evitam a circulação da prata, bem como das caixas, no interior do império, 
c amontoam imponentes rescrvas, sobretudo daquele primeiro metal, de que se servem no 
comércio externo. Na fronteira, cada mercador ou viajante tem, à entrada, de entregar toda 
a prata que traz consigo, recebendo a contra-partida em papel-moeda; ao deixar a China 
scr-lhe-á restituído, contra apresentação das notas, o peso metálico correspondente ("'), 


Esta economia fiduciária entrou em crise ao abrir a era quatrocentista. Se, 
quando da emissão de 1378, bastavam 17 caixas de papel-moeda para ter a equi- 


(*) Musée Guimet, Introduction générale aux Arts de la Chine, de PAsie Centrale et de 
PAfghanistan — Guide abrégé, Paris, 1951, p. 64. A aproximação é de nossa responsabilidade. 

(*) Sobre tudo quanto antecede: Yang, Money and Credit in China, passim; Del Mar, 
A Monograph on the History of Money in China, pp. 5-16. 

(”) Blake, Circulation of Silver in the Moslem East, pp. 294, 315 e 328. 

(*') Pegolotti (1346), cap. 2. 
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valência de 13 caixas de cobre, em 1448 serão precisas 1000 daquelas para 
igualar 3 das últimas. Em vão, nesta data, o governo proíbe o curso das peças 
de cobre, e em 1455 institui o pagamento dos impostos em notas. A meio do 
século xv cessam as emissões imperiais de papel-moeda; de oravante apenas os 
bancos particulares manterão uma circulação fiduciária puramente local ou, 
quando muito, regional (1º). As caixas de cobre reassumiram pouco a pouco o 
seu papel, as barras de prata entraram cada vez mais numerosas na circulação, 
mas doutra banda regressou-se em larga medida ao arroz, isto é, a uma mercadoria 
que desempenha uma ou outra das funções monetárias. 


Este retrocesso parcial, de uma forma evoluída de moeda como são as notas 
de papel, a formas pré-monetárias, não nos deve surpreender. A China eslava 
rodeada de países onde predominavam as «moedas primitivas»; aí, as caixas e as 
notas chinesas eram os únicos representantes de uma etape monetária superior. 
No Yun-nan e nos confins tibetanos reinavam os cauris e o ouro em pó a peso. No 
Tibete, não só não existiam espécies cunhadas, mas jamais o papel-moeda do 
Grão Khan esteve em uso: quanto a instrumentos pré-monetários, apenas se 
conheciam o coral, utilizado também como adorno feminino c das estátuas 
sagradas, que dificilmente chegava do Ocidente, trazido pelas caravanas, c os 
pães de sal que a província chinesa de Kain-du enviava em troca de ouro em pó. 
Mas regressemos ao império do Meio. Na província de Kain-du o fulvo metal 
recebido do Tibete é fundido em grossos fios, que são cortados segundo compri- 
mentos determinados, e assim correm, sem qualquer marca. Ao invés, os pães 
de sal, chatos de um lado e convexos do outro, têm a marca do Grão Khan: 
o seu fabrico incumbe a oficiais imperiais, e ninguém mais está autorizado a 
fabricá-los; 80 pães trocam-se por 1/6 de onça de ouro, todavia, nas regiões 
montanhosas, menos frequentadas, o valor do sal aumenta e bastam 60, 50 e até 
só 40 pães (133), 

Nas transacções de vulto, e fora desses confins distantes, são as barras de prata 
que vão, a partir do dealbar de Quatrocentos, passar à frente dos outros instru- 
mentos monetários, Até então a China, em vez de utilizar o seu metal branco para 
a sua circulação nacional, exportava-o para as estepes. E também para o Japão. 
Em 1407, o imperador presenteara o «rei» e a côrte deste país com 1000 liang 
(37,3 kg) de prata; os presentes imperiais reduzem-se posteriormente a 300 liang 
(11,19 kg) por ocasião de cada uma das missões diplomáticas (1433, 1436, 1454, 
1478) (124). À evasão do metal branco chinês entre as mãos dos nómadas veio 
pôr fim, brutalmente, a reacção nacional dos Ming: acabara-se assim com a 
situação, tão estranha quando a comparamos com os séculos xvI e seguintes, de 
uma China exportadora de prata, O resultado desta inversão, em Quinhentos, 
foi a introdução de um novo sistema tributário: os impostos serão de oravante 
pagos em prata. A razão entre os dois metais preciosos (considerada a prata como 
segundo termo) subira de 1:4 para 1:5 entre 1375 e 1385, para saltar a 1:7,5 em 
1413 (=): prova do acréscimo do stock argênteo na China. 

Que o ouro c a prata continuaram, porém, a não ser amoedados, e a correr 
apenas a peso, segundo o seu toque, as fontes quinhentistas e seiscentistas são 
concordes em o afirmar. Assim um documento português de 1582 (75) e, em 1628, 
a Alepación de Solis (f. 25). Os huang-pien-ch'ien-erh, isto é, as «moedas de rosto 


('*) Del Mar, citado, pp. 16-19. 

(*) Marco Polo, Liv. II, caps. 37 e 38. 

(*) Wang, Official Relations between China and Japan, quadro LI, entre pp. 92 e 93. 
(*º) Yang, Money and Credit in China, p. 48. 

('*) Publicado por T. de Aragão, t. II, n.º 16, 
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amarelo» de que fala uma Divina Comédia ming, são, efectivamente, peças de 
cobre, ou antes, de bronze, e não, como se julgara primeiro, peças áureas. 
Decerto, verdadeiras chin-ch'ien, moedas de ouro, figuram nas listas de tributos 
pagos pelos países estrangeiros, e os imperadores ming semeavam-nas à sua 
passagem, quer como gratificação aos seus mestres ao acabarem as lições, quer 
como dádivas aos cortesãos e às pessoas das classes superiores; com o mesmo fito 
a oficina imperial cunhava por vezes também peças argênteas. Mas, amuletos, 
adereços, testemunhos de altos favores, ou mesmo elementos de tesouro, o seu 
círculo não extravasava dos grupos dominantes e não tinham curso (137), 


Não servindo à amoedação, o metal branco não constitui, todavia, unicamente 
objecto de tesaurização. Pelo contrário, considerado como mercadoria, seja em 
barras seja em espécies estrangeiras, os Chineses apreciam-no mais do que qualquer 
outro e, mercadoria privilegiada, o seu papel de meio de transacção e de pagamento 
não cessa de crescer, mesmo nas pequenas compras de praça do dia-a-dia (138). 
Paragem completa da saca de prata para o estrangeiro em fins do século xIv? 
Certamente. Mas mais do que isso. A China atrai cada vez com mais força o 
metal argênteo do exterior, apresente-se sob que forma se apresentar, Para o obter, 
obstinadamente, exportará não só as suas sedas e as suas porcelanas, mas também 
o seu ouro e o seu cobre, no entanto insuficiente para as suas necessidades próprias, 
ec até o cobre comprado ao Japão. 


De há muito as caixas chinesas se encaminhavam para os portos nipónicos. 
No arquipélago, com efeito, o Estado não bateu moeda do século x1 ao século xvi, 
c as espécies cunhadas — de cobre — eram-no por iniciativa dos senhores (daimyos); 
o ouro em pó ou em arries desempenhava algumas das funções do numerário, 
por vezes, bem raramente. Na realidade, e isto pelo menos até dealbar o século XVI, 
a verdadeira «moeda» nos meios rurais e mesmo em muitas cidades, é O arroz, 
objecto da actividade económica preponderante, sustento por excelência das massas 
populares. A troco de arroz se adquirem todas as mercadorias e todos os bens; 
em arroz se pagam os impostos e rendas senhoriais (os 4/10 do produto da terra 
que o camponês é obrigado a ir entregar no celeiro do senhor). Quando se pede 
«dinheiro» emprestado, é arroz que o credor entrega, é em arroz que o devedor 
lhe paga os juros e restitui o cabedal. O valor de todos os bens é estimado em 
arroz, e não é outra a medida de avaliação da riqueza de cada daimyo. 


A circulação monetária tem um papel menos insignificante nas esferas diri- 
gentes dos daimyos e de numerosos samurai, bem como nos mosteiros budistas. 
Ostentação de luxo, afirmação de poderio e de opulência, sem dúvida, mais do que 
verdadeiro instrumento monetário corrente. Nem por isso desprezemos as caixas, 
de importância crescente, que o Japão compra à China aos milhões, a troco de 
ouro e de espadas, durante o período Ashikaga (1336-1576), ou que os Wakô 
rapinam nas suas incursões ao litoral do continente. Tornar-se-ão muito abun- 
dantes na fachada ocidental japonesa. Os preços são expressos, em 9/10 dos 
casos, em peças de cobre, c tão só em 1/10 dos casos em arroz. Por outro lado, 
nos séculos xv e xvt desenvolve-se o emprego de letras de câmbio, cujo apareci- 
mento data de cerca de 1336; tanto os daimyos como os mosteiros as utilizam 
para transferirem o produto das rendas arrecadadas ou outras fontes ds receita. 


Os daimyos do Japão oriental, onde as caixas não chegavam em número 
suficiente, lançam, a meio de Quinhentos, as bitas, igualmente de cobre, que 


(*') Lien-Sheng Yang, em «T'oung Pao», 1952, pp. 10-8. Sobre os problemas monetários 
chineses o livro recente de Yang, Money and Credit in China, não deve fazer esquecer o clás- 
sico Del Mar, citado. 

(**) Solis, Alegación, £. 25. 
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valem 1/4 das primeiras. Por quase toda a parte as oficinas senhoriais, nos 
séculos XV € XVI, emitem peças áureas e argênteas. Em 1568 Nobunaga estabelece 
a obrigatoriedade da aceitação dos dois metais preciosos como meios de paga- 
mento, e nove anos depois começam as emissões regulares, pelo poder central, 
de espécies tanto de cobre como preciosas; as de ouro, nomeadamente, vão 
desempenhar de oravante um papel de primeiro plano no pagamento quer das 
compras quer dos impostos, embora até o declínio do século xvit a parte do 
arroz continue a ser de relevo. Em suma, a grande era do arroz-moeda e das 
caixas chinesas fecha pouco depois de 1540 e a economia monetária realiza sérios 
progressos. 

Para fundirem as caixas, as oficinas chinesas empregaram cada vez menos o 
cobre do Yun-nan e cada vez mais o do Japão ('3º), que, de uma ponta à outra 
dos séculos xv e xvI, o exporta para a China e também para a Coreia, A partir 
de 1526 a exploração mineira desenvolve-se graças à abertura de galerias e à 
adopção de novos processos de separação do metal. Desde 1570 entram em 
exploração novas minas. Por tudo isso, depois de 1610, o Japão exporta aproxi- 
madamente 50000 piculs (= 3 toncladas métricas) de cobre, estando o tráfico 
dividido em partes iguais entre os Holandeses e os Chineses. Por outro lado, 
como na circulação interna chinesa o quinhão da prata a peso aumenta sem 
cessar, a China pede o metal em barras ao arquipélago vizinho, os reales, e até 
os larins, a Macau, e em breve os reales a Manila. Sobre o mundo extremo-ovriental 
começa a maré enchente da prata mexicano-peruana... (11º) 


8 5— Os Portugueses e o cobre nas índias Orientais 


As espécies portuguesas de cobre quase não irradiaram, salvo tímidas aparições 
e anémicas circulações nos presídios marroquinos e nas colónias tropicais de 
povoamento. Instalaram-se, evidentemente, nos arquipélagos atlânticos adjacentes 
— Madeira e Açores —, onde o campo estava livre para o prolongamento da 
metrópole. Em Marrocos, o numerário muçulmano ocupou sempre o primeiro 
lugar. Fora dessas zonas, no domínio atlântico, a economia portuguesa estava 
em contacto com economias amonetárias ou que apenas recorriam a uma «moeda 
primitiva», sobretudo as conchas. Só uma transformação da própria estrutura das 
economias negras ou indianas podia abrir caminho às espécies portuguesas: estas 
não podiam, portanto, circular senão onde os Portugueses estivessem estabelecidos, 
agrupando-se em cidades, pelo menos em vilas. Mas se o numerário de cobre não 
sulca o Atlântico, a África negra absorve anualmente vários milhares de quintais 


de metal, sob a forma de utensílios que desempenham, também, um certo papel 
monetário, 


Para lá do cabo de Boa Esperança, as espécies portuguesas também não 
irradiaram, por razões completamente diferentes. Índia e o Extremo Oriente 
possufam numerário ou para-moedas de cobre desde tempos imemoriais; a com- 
plexidade dos dispositivos econômicos que aí funcionavam forçava inexoravelmente 
os intrusos a adoptarem as formas já existentes. Desde a fundação do Estado 
português das Índias Orientais por Albuquerque que o problema se punha: dada 
a impossibilidade de introduzir o numerário de cobre metropolitano, não restava 


("º) Hall, Early Ch'ing Copper Trade, p. 446. 

('"º) Sobre o problema monetário no Japão, Takizawa, The penetration of Money Eco- 
nomy, caps. I e Il, fornece-nos ainda informações válidas, mas há que corrigilo e desenvol- 
vê-lo com Delmer Brown, Money Economy in Medieval Japan, caps. ILIV. 
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senão escolher entre a abstenção de amoedação, continuando em curso as espécies 
indígenas, c o lançamento de espécies semelhantes às já existentes, mas sob a 
autoridade da coroa portuguesa, A solução não podia ser idêntica em Goa, Ormuz, 
Malaca, vistas não só as diferenças políticas mas ainda a diversidade dos meios 
monetários. 

Aliás, o problema do cobre revestia outro aspecto. Os reinos situados fora do 
domínio político português consumiam enormes quantidades de metal para as 
suas amoedações próprias. Era o caso do Guzerate e de Delhi. Em 1513, um 
mercador bancane estimava em 30 ou 40 mil quintais as necessidades desta área 
imensa (41), Este cobre vinha, na sua maior parte, do Ocidente, pela via do Cairo 
e do mar Roxo; ora como a oferta não bastava para satisfazer a procura, havia 
ainda que recorrer às amêndoas (noutras regiões ou aqui mais tarde, aos cauris) 
para os trocos c pequenas compras. De começo, a rota do Cabo veio somar-se 
à rota do mar Roxo, e o Guzerate absorveu a oferta das duas. Mas em breve 
os Portugueses, querendo fechar a segunda, conseguiram de facto tornar muito 
mais difícil a navegação de Ádem, o que provocou a escassez de cobre em 
Cambaia (14º), As exportações portuguesas deste metal com destino a Cochim 
crescem precisamente então, até ao máximo de 12000 quintais. Estamos longe 
ainda da ordem de grandeza da procura unicamente do Hindustão. 


Além disso, as naus vindas de Lisboa iam fornecer o metal para a cunhagem 
que Albuquerque instituíra em Goa. Uma das razões da escolha desta cidade 
para capital não fora o facto de, nesta ilha e na terra firme vizinha, correrem 
espécies de cobre? Tal situação não se voltava, na verdade, a encontrar para sul, 
e nomeadamente em Cochim e Cananor, onde todas as compras do dia-a-dia 
na praça se pagavam com moedas de ouro ou de prata (143), 

Albuquerque retomou pura e simplesmente, para a prata e para o cobre, os 
tipos monetários em circulação, apenas mudando os cunhos. No metal inferior, 
a Casa da Moeda de Goa continuou portanto a bater, como no tempo do Sabaio, 
bazarucos, isto é, provavelmente, «moedas de troco para a praça» (bazar) ('44), 
rebatizados leais, e sapecas (ou cepayguas), conhecidas também pelo nome de 
pequeninos, fracção dos primeiros (14º), 

O cobre amoedado valeu em Portugal, durante todo o reinado de D. Manuel, 
5 120 reais o quintal, ao passo que o custo das barras não excedia 1 800. Em 1506 
em Coulão vendia-se a 16 cruzados (= 6 240 reais) (4º), enquanto em Cochim e 
Cananor o seu preço era apenas de 12 cruzados (= 4 680 reais) (17). Quatro anos 
depois, na primeira destas feitorias, a faraçola vendia-se a 2 cruzados (!*º) ou seja 
a 5548 reais ou 14 cruzados o quintal. Em 1515 o feitor de Goa compra a 
Anrique Figueira 49 quintais e 18 arráteis a 12 cruzados o quintal (11º), É a este 
preço que é fixada a venda do metal pelas feitorias destinada ao pagamento das 
compras de especiarias: é de 2 vezes e 2/3 o preço em Lisboa, o que garante já 


(1º) Cartas À. A. t. E pp. 194 e 240. 

(') Idem, p. 135 (30-X[-1513). 

("9 Cartas À. À., t. 1, p. 336 (Goa, 4-X1-1514) e p. 46 (Cochim, 1-IV-1512). 

(''*) Etimologia incerta: de bazar-ruka, pequena moeda de bazar, ou do persa buzurg, 
grosso. Mas Gerson da Cunha supunha que as duas raízes se confundiam no fim de contas, 
visto buzurg ou besorg ser uma moeda de trocos persa (p. 91 da ed, inglesa). 

(*) Lendas da Índia, t. IT, pp. 75-6, Liv. 11, cap. XI; Barros, Década II, Liv. V, cap. 11 

('º) Cartas 4. A., t. II, p. 393. 

('*") Cà Masser, pp. 74-5, 

("") Alvará, Lisboa, 13-1-1511 (T. T., C. C, 1.º Parte, m. 10, doc. 6; J. P. Ribeiro, 
Dissertações, t. V, p. 331). 

(*) Ordem de pagamento de 4-IX-1515 (T. T., C. C., 2.º Parte, m. 62, doc. 3). 
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um lucro apetitoso. Mas em Diu e Cambaia é ainda mais clevado: 7 403 reais 
em 1513 (15º): o Guzerate, e Delhi por detrás, cis a grande bomba aspirante do 
cobre. 


Em que valor facial fixou Albuquerque exactamente as espécies cunhadas? Um docu- 
mento muito mais tardio, embora aparentemente bem informado, apenas atribui 13 pardaus 
ao quintal de cobre nas cunhagens do Terribil (*'), Mas o próprio governador, em carta de 
1512, declara por duas vezes que a mocda de cobre vale à razão de 24 cruzados o quintal (*) 
— 9360 reais, mais caro, por conseguinte, que no mercado guzerate, a fim, sem dúvida, de 
evitar ou pelo menos restringir a reexportação com este destino. O iclatório de 1569 deve 
pois referir-se ao metal em barras e não ao amoedado, quando rvgista esse preço de 13 par- 
daus (um pouco mais de 11 cruzados). 

Em 1517 (Novembro ou Dezembro), o vêdor da Fazenda Fernão de Alcáçova ordena 
que se cunhe o quintal de cobre, 5/6 em leais e o outro sexto em pequeninos, a 23 X pardaus, 
ou seja, 18 cruzados c 288 reais. Oito anos depois, outro vêdor da Fazenda, Afonso Mexia, 
reduz as despesas de cunhagem, de 1 042 reais por quintal, para «oito arrates de cobre, em 
que sc montão 450 1s», o que dá ao quintal o preço de 7 200 reais ou 18 cruzados, o mesmo 
é dizer 22 4 pardaus (1º), 


Assim, desde as emissões de Albuquerque a 29 pardaus o quintal, o valor 
nominal das espécies de cobre baixou, reforçando-se portanto o seu valor intrín- 
seco, não só até 1525 mas mesmo posteriormente. Segundo o relatório de 1569. 
que traça a retrospectiva das cunhagens de cobre, durante o governo de Nuno 
da Cunha (1529-1538), como o preço de custo do metal alçara, valendo então 
o quintal 16 pardaus, foi de acordo com tal relação que o governador mandou 
batê-lo: amoedado, o seu valor devia ultrapassar de pouco 19 pardaus., 

O reforço real das espécies de cobre deve ser devido, a princípio, à baixa do 
metal provocada pelo seu afluxo pela rota do Cabo, e em seguida, à redução 
das despesas e desperdícios de amoedação. É que até 1524 concedia-se ao moedeiro 
um quintal de perdas em cada quatro quintais, quer dizer, 25 %, o que o vedor 
achou, e com razão, «mui descomunal», obrigando-o a reduzir para 10,7 % 
(13 arráteis por quintal); reduziu igualmente os custos para 91 vinténs (1 820 
reais) (154), O regimento de 1517 fixara-os em 1042 reais, mas ao fazerem os 
contratos os rendeiros da Moeda tinham conseguido obter mais. Em 1525 os 
custos foram reduzidos para 8 arráteis, isto é, 450 reais, por quintal (155), Com 
Nuno da Cunha, acabamos de o ver, o preço do quintal subiu para 16 pardaus, 
e em 1538 é de 17; D. Garcia de Noronha (1538-1540) eleva-o para 18, conquanto 
aumentando também as ajudas de mantimentos de 50 % (de 4 para 6 tangas por 
mês) (9, No entanto, quando Martim Afonso de Sousa toma posse, são 17 par- 
daus de tangas que vale novamente o quintal amoedado (157), 


A talha em quintal variou evidentemente, ce com cla o peso do bazaruco. Vimos no 
capítulo precedente (88 2 e 3) que a amoedação do cobre em todo o Hindustão, no 
Guzerate e no Dekkan setentrional percorre uma gama que vai de uma peça pesada de 
14,9 a 16,11 gr (djelala), passando por uma de 9 a 10,56 gr (sabyabe) c outra de 4,5 a 5,3 gr 
(meio sabyabe, igual ao faluz de Ormuz), ao docotry que é o quarto do djelala c pesa 3,75 


("*) Cartas 4. A. t. 1, p. 240 (4-XI-1513). 

(*') 16-V1-1569 («Arch. Port, Or.», II, pp. 174 ss.; T. de Aragão, t. HI, doc. 9). 

(=) Cartas 4. A., t. 1, p. 415. 

(1º) «Arch. Port. Or», V., pp. 8-9. 

(*') Idem, pp. 73-4. 

(*) Idem, pp. 8-9. 

(=) Relatório de 1569, citado, 

(”) Carta de Aleixo de Sousa a D. João de Castro, Cochim, 7-X-1545 (B. N. Paris, 
Portugais 23, ff. 510-3) — sem dúvida uma das peças mais notáveis da história económica 
monctária do século XVI, e que por isso utilizaremos abundantemente. 
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(ou mesmo 3,5) a 4gr, e por último a uma moeda de 2,46 a 2,6 gr. Sublinhámos a ordenação 
segundo dois sistemas, um quaternário c outro ternário, c indicâmos que Albuquerque se 
deve ter conformado com esta dualidade. Da amoedação luso-indiana do tempo de Albu- 
querque, os exemplares conhecidos pesam 15,067 gr ou 15,17 gr, e os mais pequenos estão 
compreendidos entre 2,933 gr e 3,239 gr (“*). Se partirmos da equivalência de 16 bazarucos 
ao vintém, o cálculo dá 14,3 gr para o peso do bazaruco, fraco em relação aos exemplares 
conhecidos; havia provavelmente 3 840 peças por quintal, com um peso teórico, portanto, 
de 15,3 gr ("). As peças pequenas é provável que sejam sapecas (ou cepaicas) sensivelmente 
gastas pelo uso, porquanto o cálculo teórico daria 3,82 gr. ou de preferência 3,7 gr., a quatro 
sapecas por bazaruco; por outro lado, seriam 14 de tolá ou sabyabe, que como vimos existia 
na amoedação indígena, c a que é possível que também se tenha chamado bazaruco (pois 
esta palavra tem um sentido lato), bem como assim se pode ter chamado uma peça maior. 
Gaspar Correia fala de uma moeda de cobre com o peso de 2 reais portugueses ('), logo 
de 22,95 gr (2 560 por quintal), ou melhor, um pouco menos: peça de peso igual ao do pardau 
de tangas (de prata): o paysah ou dam de Sher Shah pesará 21 gr, o de Akbar, 20,5 gr. Uma 
moeda existente no Muscu Numismático de Lisboa pesa 5,7 gr. (Peres, Catálogo, p. 8, n.º 3): 
parece demasiado pesada para a considerarmos % do bazaruco de 15,3 (ou mesmo 15,7 gr); 
aligura-se-nos, sim, o quarto de paysah de 22 gr e tal e a metade do tolá. 

O regimento de 1517 prescreveu a talha de 3 744 leais em quintal; o peso da peça foi, 
por conseguinte, clevado para 15,67 gr. Em 1542 a talha é de 4 250 e o peso de cada bazaruco 
de 13,82 gr. Teixcira de Aragão datou do governo de D. Garcia de Noronha (1538-1540) um 
exemplar que pesa apenas 8,95 gr (t. HI, p. 130). Como sabemos, porém, por outras fontes, 
que nessa época o quintal amoedado valia 18 pardaus, o bazaruco devia pesar uns 13 gr; 
é, portanto, provável que o exemplar em questão pertença, sim, a uma época posterior ou 
seja um tolá enfraquecido. No Museu Numismático de Lisboa há um leal com 14,32 gr, 
que data de entre 1532 ec 1538, em nossa opinião; e um dinheiro de 4,50 gr: pode tratar-se 
de um terço de bazaruco desse período ou de preferência do periodo 1538-1542, se não se 
tratar de meio tolá enfraquecido (e logo, também quarto de paysah igualmente aligeirado). 
As duas mocdas de cobre de 8,70 e 8,48 gr ou são bazarucos posteriores uos limites cronoló- 
gicos até aqui considerados, ou antes tolás enfraquecidos. A peça n.º 26 do Catálogo de 
Damião Peres, que pesa 5,71 gr, deve ser mais antiga, de começos do reinado de D. João II, 
a aproximar do n.º 3 a que já nos referimos: como este, um quarto de paysah ainda não 
aligeirado ('"). 


As emissões luso-indianas de bazarucos e sapecas absorviam anualmente 
1500 a 1600 quintais de cobre — ou seja, duas vezes, e mais, o que absorviam 
as emissões metropolitanas. É em bazarucos que são pagos os soldos, ordenados, 
ordinárias ec que os gancares das aldeias pagam os foros dos palmares de tama- 
reiras c outras explorações rurais, conforme explica o vêdor Aleixo de Sousa. 
Antes da conquista portuguesa, os foros estavam fixados em pagodes, e era em 
espécies áureas, ao que parece, que os senhores os cobravam. Depois, quando os 
Portugueses chamaram a si a administração e registaram por escrito os costumes, 
as rendas fundiárias foram expressas em tangas, mas segundo toda a probabilidade 


("*) T. de Aragão, t, MI, p. 112: Gerson da Cunha, p. 49 (da ed. inglesa); Damião Peres, 
Catálogo das moedas indo-portuguesas do Museu Numismático Português, pp. 8-9, n.º 1-3. 
Esclareça-se que, quanto à evolução dos bazarucos, as contruções e listas ponderais crono- 
lógicas de R. Couvreur (Numismática indo-portuguesa, bazarncos) e de Damião Peres (estudos 
na «Nummus» ec Catálogo citado) não nos convenceram, e seguimos portanto a que propu- 
semos na nossa tese francesa de 1958. 

(1º) Visto que os «l6 bazarucos» que equivalem ao vintém são uma moeda de prata, 
c a equivalência é estabelecida em relação a outra moeda de prata. É antes a equivalência 
de 15 bazarucos, moedas de cobre, a 20 reais, moedas de cobre também, que deve servir 
de base ao cálculo. 

(*) Lendas da Índia, Liv. 1, cap. 11. A escala quaternária cra a mais corrente; mas no 
sistema, posterior, dos Moghóis, se o anna se divide em 4 paysahs, são precisos 3 pai para 
igualar um paysah; e vimos já em uso a escala ternária antes do século XVI e durante este 
século. 

(“') Damião Peres, Catálogo, citado, pp. 18-9 (n.º 22 a 26). Mas não seguimos a datação 
e classificação do Autor. 
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pagas em numerário de cobre, à razão de 22 leais por bargani (1º). Foi assim 
até 1538, data em que o vêdor Fernão Roiz de Castelo Branco descobriu o que 
julgou ser a falcatrua dos gancares: o bargani sempre teria valido 24 leais é 
não 22; por isso o vêdor impôs o verdadeiro valor (1º). Na realidade, enquanto 
o bargani permaneceu moeda efectiva (de prata), o câmbio não pode «deixar de 
ter variado, e o Tombo de Goa de 1595 não se esquecerá de sublinhar que essa 
taxa de 24 bazarucos por bargani não deve ser considerada fixa: quando o câmbio 
dos barganis se alterar na praça, receber-se-ão as rendas pelo curso efectivo, Na 
base da dupla equivalência — 24 bazarucos por bargani e 50 bazarucos = 60 
reais —foram pagos os foros desde 1538 até 1557. Era igualmente a trôco de 
espécies de cobre que os agricultores, tanto hindus como portugueses, vendiam, 
de Maio a Setembro, os produtos em armazém e a nova colheita — vinho de 
palma, etc. Mas passada a estação das chuvas, reabertos os portos à navegação, 
os que possuem numerário de cobre vendem-no contra prata e ouro, porque 
é com espécies brancas ou áureas que, por seu turno, compram as mercadorias 
a exportar por via marítima, Este cobre, vendido a peso, à razão de 35 a 40 reais 
o arrátel (4480 a 5 120 o quintal), espalha-se através dos reinos do continente 
indiano, onde é desmonetizado. 

Deste modo, dos 1500 a 1600 quintais de cobre cunhados anualmente em 
Goa, a maior parte sai do circuito monetário luso-indiano e vai somar-se, na 
realidade, aos 4000 a 6000 quintais que as feitorias portuguesas vendem em 
barras ou em pães aos reinos hindus e muçulmanos, conforme diz Aleixo de Sousa. 
Esta reexportação constituia uma política deliberadamente seguida. Um alvará de 
8 de Novembro de 1518 tornara livre a saca de numerário de Goa, exceptuadas 
as espécies de ouro e de prata (14). No ano seguinte, o governador, suspendendo 
a cunhagem dos metais preciosos, aconselhava sem rodeios, no regimento deixado 
ao capitão de Goa, que favorecesse a exportação de mocda, a fim de ampliar 
as escápulas de cobre e fomentar uma amoedação mais importante deste me- 
talá(õo, 

Que uma parte desta exportação alimentasse a cunhagem guzerate e lodi, tudo 
leva a crê-lo. Basta notar que em Chaul, Cambaia e Diu o quintal de cobre amoe- 
dado vale 10 920 reais e em Baticalá 8 699 14, em contraste com os 5 100 a 5 400 
que vale em Goa. Mas a procura muçulmana e hindu não era de caracter estrita- 
mente monetário, antes pelo contrário. Nas Índias Orientais é sobretudo de cobre 
que se funde a artilharia (1º). O Estado português fornecia assim armas aos seus 
inimigos eventuais, e os seus próprios amigos, rearmados por sua obra € graça, 
podiam pensar em sacudir o jugo, por brando que fôsse. O cerco de Diu em 1538 
mostrou os perigos que corria o império português oriental; ora a ameaça turca 
não estava definitivamente afastada, apesar da expedição de D. Estêvão da Gama 
ao mar Roxo em 1541. Graças a Sher Shah (1540-1545) o império de Delhi 
voltava ao seu antigo esplendor. Aleixo de Sousa, o principal vedor da Fazenda 
durante o governo de Martim Afonso, explica unicamente por razões estratégicas 
a política monetária em relação ao cobre seguida de 1542 a 1545, e de que ele 
foi o artífice. A sua explicação tem todos os foros de verosimilhança. Aliás, os 
três anos desse governo não são ainda atravessados pela crise económica, que 


(1º) «Arch Port. Or.» V, pp. 133-4. 
('º) Idem (foral de 1541); Tombo de Goa (1595), ff. 45-50. 


(1) «Arch. Port. Or.», V, p. 31. 
(&) Idem, p. 19. 
(1º) CE. AHU, n.º 281, f. 246. 
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só estalará no tempo de D. João de Castro ('º7). Na verdade, a reforma mone- 
tária não passa de um capítulo em todo um conjunto de medidas. 


Primeiro, Martim Afonso de Sousa assinou novos contratos com os reis do Malabar, 
relativos à compra da pimenta. Conseguiu levá-los a aceitar o pagamento em espécies de ouro 
e de prata, em vez do cobre que até aí recebiam, e isso à taxa fixa de 12 pardaus o quintal. 
Em seguida, proibiu a venda de cobre aos Infiéis. Mas como sabia da ineficácia de tais proi- 
bições quando ferem os interesses do comércio, procurou abrir ao cobre outra escápula 
mais lucrativa, evitando assim que continuasse a correr para as fundições de artilharia mu- 
culmanas ec hindus. Na praça de Goa, o quintal em barras ou em pães vendia-se a entre 9 
e 14 pardaus, raramente se atingindo o máximo e estabelecendo-se o curso mais corrente 
a 12 (3600 reais), ao passo que amoedado valia 17 (5 100 reais). Na estação da abertura do 
tráfico — Setembro —, os que possuiam bazarucos não hesitavam, a fim de obterem prata 
ou ouro, a vendê-los ao peso, mesmo com prejuizo — entre 5 120 e 4480 reais. Por outro 
lado, os preços do dobro nos mercados guzerates, e de --60 % em Baticalá funcionavam 
como bomba aspirante do cobre goanês, inclusivê do amocdado. Dada a alta do valor no- 
minal dos bazarucos, os que possuíam cobre tinham vantagem em o entregar na Casa da 
Mocda em vez de o exportar, de modo que se os negociantes infiéis persistissem em comprá-lo, 
a artilharia viria a custar-lhes a um preço exorbitante. Para alcançar esse fim, o quintal 
amocdado foi elevado primeiro para 20 pardaus, depois para 25. Cada bazaruco equivale a 
8 ceitis (moeda metropolitana) ou 14 real. 


Que estes dois reforços nominais sucessivos não atingiram o seu alvo, bastaria 
a comparação dos preços que indicámos para o deixar adivinhar. Por isso operou-se 
uma terceira reforma, em 1544, a de consequências mais avultadas. Desta feita 
o preço do quintal amoedado foi clevado de uma só vez para 36 pardaus e 
2 tangas — subida de quase 46 % em relação à reforma precedente. Além disso, 
agora a reforma visa outro objectivo. O câmbio da tanga fixara-se, por um lado, 
em 50 bazarucos, por outro, em 60 reais; mas neste último caso tratava-se antes 
de unidades de conta. A fim de simplificar toda a contabilidade e os câmbios, 
o Estado creou outro tipo de bazaruco — o real de cobre, de que 60 equivaliam 
a uma tanga, e o meio real, na mesma proporção. A nova unidade monetária 
foi talhada ao peso de 1 oitava (5,37 gr.) de cobre, ou seja, exactamente a 
metade do real metropolitano para um valor nominal igual. Esta diferença de peso 
compensava os custos e riscos da viagem marítima, de desembarque e de trans- 
porte terrestre, garantia um lucro aos exportadores que enviavam o metal de 
Lisboa — e trazia ao Estado português da Índia apreciáveis ganhos. Em Portugal 
o quintal de cobre amoedado valia 5 460 reais, em Goa 10920. No Malabar o 
preço do bazaruco foi fixado em função do preço da caixa (kas) de Coulão, ou 
seja, 40960 reais o quintal. Por estas vias Martim Afonso e Aleixo de Sousa 
esperavam fazer afluir todo o cobre à Casa da Moeda e drená-lo, em boa parte 
pelo menos, para os arquipélagos malaios — para esse longínquo mundo das 
cuixas. A fim de dar vazão ao afluxo de metal, crearam outra Casa da Moeda 
e reactivaram a de Cochim, que até aí só funcionava ocasionalmente, com moe- 
deiros idos de Goa. 

Mas a Câmara de Goa pediu o regresso ao sistema anterior de equivalências, 
profundamente enraizado nos costumes, O governador cedeu, e três meses antes 
de expirar o seu governo teve lugar a quarta reforma, que restabeleceu o câmbio 
«normal» de 50 bazarucos por tanga, aumentando de novo o seu peso para 2 oitavas 


() Segundo Silva Rego (Documentação para a hist. das missões, t. III, p. 280, nota 2), 
«Martim Afonso de Sousa, para fazer facc à crise económica do seu tempo de governo, des- 
valorizou a mocda, fazendo cunhar novos bazarucos.» Mas como não apresenta quaisquer 
provas da existência de tal crise, e nem sequer a diagnostica, afigura-se-nos que da desvalo- 
rização monetária é que a inferiu, a fim de explicar aquela desvalorização — comprovada — 
pela crise económica — suposta, Teremos aliás ocasião de ver que a crise económica só se 
desencadeia durante o governo de D. João dc Castro. 


41 


cada peça; o valor do quintal amoedado reduziu-se, por consequência, a 32 pardaus, 
3 tangas e 40 bazarucos. 

Quais foram as incidências daqueles três reforços nominais? Como os soldos e 
ordenados eram pagos em bazarucos, logo a partir da primeira reforma monctária 
soldados, funcionários, etc. pediram ao governador que os pagamentos lhes fôssem 
feitos de então em diante em ouro e prata, o que lhes foi de bom grado deferido. 
Mas seguidamente pediram que se voltasse aos bazarucos. Adoptou-se uma solução 
de compromisso: 24 seriam pagos em metais preciosos, 43 em cobre. Por fim, 
prevaleceu o pagamento em espécies áureas e argênteas dos soldos, ordenados, mo- 
radias, empréstimos, mercês e compras por atacado; o cobre ficava reservado para 
tudo o mais (18), 


Aproveitando a transmissão de poderes, estalaram motins em Goa, os comerciantes 
fecharam as lojas, os artífices as oficinas; a cidade deixou de ser abastecida. Os Franciscanos, 
consultados por D. João de Castro, pintaram-lhç a aflição do povo, a escassez de géneros 
alimentícios de que tanto sofriam ricos como pobres as próprias «pessoas honradas» não 
mandavam buscar pão aos conventos, que já nem sequer tinham para distribuir de esmola aos 
mendigos? Os preços tinham duplicado. Por isso o Estado não se contava entre os menos 
lesados: as rendas alfandegárias teriam baixado — as mercadorias não entravam — e a alta 
dos preços obrigava-o a gastar o dobro nas suas compras, Todos estes males tinham uma 
única causa: a «mudança da moeda»('"). A Misericórdia pediu ao novo governador que 
duplicasse as rendas consignadas às despesas do Hospital, porquanto o que custava um custa 
agora dois ou três, ou até mais, e tanto na cidade como na terra firme se recusam a aceitar 
a nova moeda ("") Outras instituições fizeram ouvir os seus clamores — eco dos clamores 
gerais, ao que pretendem —, outras respostas à consulta feita por D. João de Castro reto- 
maram o mesmo diagnóstico e os mesmos artigos de acusação (""). 

De sentido completamente diferente são as justificações do antigo vêdor da Fazenda, 
que elaborara c executara as reformas. Não nega, é evidente, a subida dos preços nem as 
dificuldades de abastecimento da capital, embora ache que sc exageraram estas últimas, 
sobretudo de caracter sazonal, logo transitórias. Para explicar a primeira, bem como o am- 
biente de motim que se desenvolveu à sombra da transmissão dos poderes, acusa poderosos 
interesses lesados pelas medidas monetárias. Seriam o rendeiro da Casa da Moeda, Luco, os 
grossos negociantes da exportação de cobre para os reinos mouros e hindus, c todos os que 
especulam com os câmbios sazonais entre as espécies de cobre e as espécies preciosas que 
teriam provocado a alta para descontentar a arraia meúda contra as alterações monetárias, 
e que assim, indirectamente, bem como por acção directa debaixo de capa, teriam desenca- 
deado as manifestações ditas populares. D. João de Castro ainda nem sequer teria desem- 
barcado, e já Luco teria ido a bordo arrancar-lhe uma ordem verbal de recolha de todos 
os bazarucos à Casa da Moeda no prazo de cinco dias: pelo menos assim o declarara o 
rendeiro; na realidade as cousas não se tinham passado assim, mas aquele pudera realizar 
uma operação lucrativa, c desviar ainda por cima, depois, o furor popular, contra o enfra- 
quecimento dos bazarucos, conforme conta Aleixo de Sousa. Pudemos já constatar, a pro- 
pósito dos reforços intrínsecos de 1524 e 1525, que os rendeiros da Moeda procuravam 
incontestávelmente meter no bolso ganhos exorbitantes, clevando a percentagem das 
perdas de fundição, que lhes eram descontadas, e cobrando direitos de cunhagem altos 
demais. Que a subida dos preços dificilmente pudesse imputar-se à desvalorização dos baza- 
rucos, e só a ela, também Aleixo de Sousa tem razão em insistir neste ponto: a maioria das 
compras jamais cram pagas com moedas de cobre, excepto as compras de laranjas, limões, 
figos, etc.; o pagamento fazia-se quase sempre com mocdas de ouro ou de prata, e de 
igual modo quanto aos tributos e rendas devidos ao Adil Shah. Os agravos da Câmara de 
Goa em 1597 confirmam o ponto de vista do vêdor da Fazenda: as compras fazem-se a 
trôco de pagodes, única moeda que verdadeiramente corre, e no final no século, devido à 
sua escassez, os goeses viam-se forçados a comprar os bazarucos caríssimos a fim de irem 
a Ducholy cambiá-los por espécies áureas que lhes servirão seguidamente para se forne- 


("º) Sobre tudo quanto untecede, a fonte essencial é a carta de Aleixo de Sousa, citada, 


passim. 


("º) Consulta de 19-1X-1545 (na Documentação para a hist. das missões, t. III, pp. 279-81). 


("") Requerimento da Misericórdia, s. d. (Idem, pp, 282-3). 
(1) Bibl. Ajuda 51-VIII-4S. 
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cerem no Balaghatc dos gêntios indispensáveis (7). Veremos aliás que outras fontes afinam 
pelo mesmo diapasão. 


A Câmara, cm nome de toda a cidade e seu povo — ao que dizia — suplicou 
ao novo governador que mandasse refundir os bazarucos reforçando o seu peso. 
D. João de Castro, parecendo-lhe justa a súplica, pediu o parecer, por escrito, 
dos fidalgos, das autoridades eclesiásticas e, acrescenta o cronista, dos oficiais 
da Fazenda e da Justiça, bem como dos letrados, visto o reforço intrínseco ir 
prejudicar financeiramente o Estado. Mas o antigo vêdor ironiza: D. João só se acon- 
selhou com Franciscanos e outros religiosos que jamais souberam quantas oitavas 
pesa um bazaruco. Seguiu-se uma nova reforma, que reduziu o preço do quintal 
a 25 pardaus, conservando a equivalência tradicional entre 50 bazarucos e 
60 reais (7%), As novas peças deveriam logicamente pesar 9,4 gr. As peças n.º 24 
e 25 do Catálogo de Damião Peres, com 8,70 e 8,48gr., a que já aludimos 
(p. 356), podem datar do governo de D. João de Castro, caso se trate realmente 
de leais ou bazarucos e não de tolás enfraquecidos. Uma outra peça, que tem 
sido atribuída a este governo, pesa apenas 6 24 gr. Tratar-se-á, sim, de um dos 
últimos bazarucos de Martim Afonso? Ou os três exemplares representarão 
desvalorizações subreptícias, por ordem das autoridades ou de iniciativa do ren- 
deiro sem as informar? Logo que a nova moeda intrinsecamente reforçada 
começou à circular, uma vez mais sobre Goa se teria despejado a cornucópia 
da abundância de todos os géneros alimentícios e mercadorias, e a população 
unânime teria ido agradecer ao governador que repusera tudo no são... Mas o 
Estado ia perder 30000 pardaus por ano e as fundições de artilharia inimigas 
iam poder retomar a sua plena actividade: objectaram, de Cochim, o ex-governador 
c o ex-védor, que enviou a D. João de Castro um relatório técnico repassado de 
ironia. O novo governador respondeu de maneira insultuosa e com uma espantosa 
confissão de incompetência técnica; ordenou, além disso, a prisão de Aleixo de 
Sousa e o sequestro de todos os seus bens; mas o antigo vêdor conseguiu fugir 
para o Reino e Martim Afonso, em desavença com D. João de Castro, embarcou 
também levando consigo um considerável tesouro de ouro, conforme narram as 
Lendas da índia e Francisco de Andrade. 


No fim de contas, não foi possível voltar à situação de 1542, isto é, aos 
17 pardaus por quintal. Mas o alinhamento do bazaruco pelo real fracassara, e o 
reforço nominal fora demasiado brutal, por muito justificado que fosse por consi- 
derações estratégicas. Impedir o cobre trazido pelos Portugueses de ir abastecer 
as fundições inimigas era, política e militarmente, lógico. Mas cortar este comércio 
de exportação sem substituir a sua escápula, oferecer em contrapartida tão só a 
sua absorção por emissões de numerário nominalmente sobrevalorizadas, que 
apenas circulariam em circuito monetário fechado, não podia deixar de avolumar 
desmedidamente a massa circulante, e por conseguinte de deseguilibrar os preços, 
como de facto aconteceu. É este o único ponto omitido no relatório técnico, 
extremamente preciso, de Aleixo de Sousa; mas é fundamental: como escoar a 
sobre-amoedação de 4 000 a 6 000 quintais de cobre? Dado que, fora do circuito 
luso-indiano, o único preço superior ao dos bazarucos era o das caixas em Coulão, 


(7) T. Aragão, t. III, doc. 38. 

("*) Os cronistas declaram que o preço do quintal de cobre foi reduzido de 36 para 25 
pardaus, e que se restabeleceu a antiga equivalência dos S0 bazarucos a 60 reais (Lendas da 
Índia, t. IV, p. 435; Andrade, Crón. D. João III, 4." Parte, cap. 1). Na realidade, só a terceira 
reforma de Martim Afonso rompeu com esta equivalência, que a quarta restabeleceu. Como 
esta última reduziria já o preço do quintal a um pouco menos de 32 pardaus, a redução 
operada por D. João de Castro não foi tão considerável como dizem. É que só conheceram 
à terceira reforma de Martim Afonso e ignoraram tanto as duas primeiras como a última. 
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cabe supor que o Estado pretendia escoar esse excedente para as Molucas e outros 
arquipélagos malaios; todavia Aleixo de Sousa não o diz explicitamente. 


Mas o preço do cobre amoedado não vai parar de subir. Em Outubro de 1559 
o vice-rei D, Constantino levantou-o brutalmente para 42 pardaus (17), enquanto 
as feitorias o vendiam aos Infiéis a 24-25 pardaus (notemos que o tráfico a que 
Martim Afonso pretendera pôr cobro continuava portanto de excelente saúde, 
graças à contra-reforma do seu piedoso sucessor). No ano precedente o metal 
fora contabilizado na feitoria de Cochim a 18 pardaus de tangas e 106 reis, 


enquanto na feitoria de Coulão valia evidentemente um pouco mais: 20 par- 
datis (8), 


Esquecendo as revalorizações nominais de 1543 e 1544 — a memória dos homens é 
curta... —, proclamou-se que esta quebra constituía o primeiro fundamento da perda ce 
destruição do povo. Os preços, dizia-se, subiram vertiginosamente, porque (aqui retoma- 
vam-se os argumentos dirigidos contra Martim Afonso c Aleixo de Sousa) os géneros e todo 
o abastecimento vêm da terra firme, os Infiéis só aceitam o cobre pelo preço por que corre 
entre eles — esta afirmação pressupõe que todos os pagamentos se efectuavam em cobre, 
pressuposto desmentido por Alcixo de Sousa. O conde de Redondo cedeu momentâncamente 
ante os protestos e requerimentos, em 1562, ordenando a redução do preço do quintal de 42 
para 35 pardaus ("*), mas esta ordem não foi posta em execução. Os agravos dos Gocses 
contra a desvalorização do bazaruco, considerada causa da carestia, chegaram a Lisboa, e o 
Regente respondeu à cidade de Goa, por carta de 4 de Março de 1563, que ordenava ao 
vice-rei que tomasse as providências necessárias (”). Mas esta carta, que também não pro- 
duziu quaisquer cfcitos, mostra que havia queixas igualmente contra as espécies brancas. 
É este, com efeito, o aspecto novo da questão. que não apresentava no tempo de Martim 
Afonso e D. João de Castro, em que só se amoedava o cobre. 


Em 1569 nova ofensiva na dupla frente da moeda de prata — os patacões 
tinham enegrecido acentuadamente — e da moeda de cobre. Mesmos argumentos, 
O cobre amoedado eleva-se a 42 pardaus o quintal, ao passo que em barras vale 
apenas 25: por isso fabrica-se por toda a parte moeda falsa e introduz-se em Goa 
de contrabando; daí a subida dos preços: o candil de arroz, que custava outrora 
apenas 3 pardaus, não se encontra agora por 6 nem sequer por 7 patacões, e as 
proporções são as mesmas quanto a todos os outros géneros. É sobre o Estado 
que recai a perda principal, visto ser o maior comprador (1ºº). Por esta razão 
D. Luís de Ataíde fez pela primeira vez aplicar a redução ordenada sete anos 
antes; teve, porém, de voltar pouco depois ao preço de 42 pardaus, não obstante 
o facto de o metal só custar ao Estado, por contrato, 20 pardaus (179), 


Mas a situação estava a modificar-se, e este último número dá-nos a chave 
para o compreendermos. O cobre amoedado vale 42 pardaus, a Casa da Mocda 
de Goa paga-o todavia apenas a 20 aos contratadores que o mandam vir do Reino: 
isto é, paga-lhes 6000 reis. Ora em Portugal desde 1550 que valia 32 768 reis, 


(“') Alvará de 25-X-1559 (Arch. Port. Or., V. p. 421; T. de Aragão, t. IL, doc. 5), Os 


custos seriam pagos ao moedeiro segundo os termos do contrato c a provisão do vêdor Alcixo 
de Sousa, 


(“) Orçamento da pimenta, T. T., C. C. 1.º Parte, m. 103, doc. 31. 

('º) Alvará de 11-VI-1562 (Arch. Port. Or. II, p. 182; T. de Aragão, t. MI, doc, 7). 
Na terra firme, o quintal valia só 32 pardaus; como Goa se abastece no exterior, os preços 
dos géneros subiram para o dobro (alegavam os agravos), A medida de redução foi decidida 
em Câmara, estando presentes o Arcebispo, os desembargadores, o procurador da coroa, O 
capitão da cidade, o secretário do Estado, os inquisidores, uma parte da nobreza e dos 
cavaleiros, c os cidadãos. 

(") Arch. Port. Or., 1, p. 58; T. de Aragão, t. II, pp. 148-9, 

(") Agravos da cidade de Goa, 16-V[-1569 (T. de Aragão, t, III, doc, 9), 


("") Sobre tudo quanto antecede, o relatório de 16-VI-1569 («Arch. Port, Or», HI, 
pp. 174-187). 
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e desde 1564 estava em 33 421; operara-se uma redução drástica em 1568, para 
11 140 reis e até menos; não importa: o preço na metrópole permanece muito 
mais alto do que em Goa, e todavia lá faz-se sentir a escassez de metal. 

A Índia portuguesa começou por isso a amoedar o estanho (calaim). Em 1577 
a cidade de Cochim queixou-se da falta de espécies de cobre, o veêdor e o capitão 
decidiram mandar cunhar — resolução que o governador aprovou —, outorgando 
à cidade a autorização de comprar cla própria o metal e de o entregar para 
cunhagem, de modo a beneficiar do ganho que se destinaria a sustentar as galés. 
A talha far-sc-ia ao preço de 42 pardaus o quintal e de 60 bazarucos a tanga — ou 
seja, 12600 peças por quintal, pesando cada uma 11% oitava (=4YWgr). As 
emissões de calaim cram suspensas e só seriam retomadas em caso de falta absoluta 
de cobre, e estritamente ao preço do mercado e nas quantidades indispensáveis (!ºº). 
A escassez de cobre persistia, porém. Em Dezembro de 1581, serviu de funda- 
mento à confirmação do assento precedente, Está-se longe do tempo em que o 
cobre não corria em Cochim. É que o tráfico marítimo deste porto avolumara-se 
enormemente; uma multidão de mercadores e viajantes de todas as proveniências 
e com todos os destinos passa pela cidade, aqui vive alguns dias, semanas ou 
meses (1º!). É, sem dúvida, sobretudo porque o comércio com o Extremo Oriente, 
zona do cobre, se desenvolveu muitíssimo. 

No ano seguinte, o vice-rei D. Fernando de Mascarenhas propôs-se mandar 
amoedar o cobre a 57 pardaus o quintal, quando apenas custava ao Estado 22; 
mas as resistências que tal propósito suscitou só lhe permitiram reforçá-lo nomi- 
nalmente até 47 (152); à taxa tradicional de 50 bazarucos por tanga, cada peça 
deve pesar 5 gr. E com efeito os viajantes desta época concordam em igualar 
um real português a 114 bazarucos (:º); como, desde 1568, o primeiro pesa 
6,37 gr. o peso do segundo é de 5,1 gr. Os dois cálculos conduzem, por caminhos 
diferentes, ao mesmo resultado ("5:). 

Na realidade, o sistema monetário tornou-se extremamente complicado, visto 
antigas moedas efectivas se terem volatilizado em unidades de conta e as valori- 
zações nominais e quebras intrínsecas terem desorganizado todas as razões, aliás 
já de si variáveis tanto consoante os mercados como de acordo com as monções. 
A evolução não foi paralela, sincrónica, por toda a parte. 


De entrada, em Goa, 45 a 48 bazarucos de 15gr aproximadamente igualavam uma 
anga, por seu turno igual a 60 reais. Por alturas de 1542, o seu peso fletira apenas para 
13gr., a razão de câmbio situava-se em 50 reais. Mas um pouco mais ao sul, em Baticalá 
— o porto do império de Vijayanágar —, se continuam a circular antigos bazarucos pesados, 
as novas emissões têm como peso 12,53 gr; o cobre cra aqui muito mais caro do que na 
capital indo-portuguesa, bastavam 32 bazarucos para ter uma tanga, de modo que o quintal 
amoedado custava 29 pardaus ou 8 699 14 reis: cra, portanto, vantajoso enviar cobre de Goa 
para Baticalá. No Guzerate o numerário de cobre compreendia simultâncamente bazarucos 
grandes e pequenos; os primeiros, à razão de 20 por tanga, pesavam 16,!1 gr cada (são talvez 
djelalas); os segundos, de que são necessários três para igualar um grande, têm o peso de 
5,37 gr e permutam-se à razão de 60 por tanga (trata-se talvez de mceios-sabyabes); o quintal 
amocdado custa 36 pardaus, 2 tangas e 2 bazarucos, ou seja, 10920 reais. É por estes pe- 
quenos bazarucos guzerates que Martim Afonso alinhará, em 1544, os de Goa, mas apenas 
transitôriamente. Eram, por outro lado, equivalentes em peso aos faluzes de Ormuz, con- 
forme indica Aleixo de Sousa no seu relatório. Assim, por toda a parte, salvo no golfo 


(*) Cochim, 30-1-1577, e Goa, 28-11-1577 (T. de Aragão, t III, doc 13). 

("9 16-XIL-1581 (Idem, ibidem). 

(=) T. de Aragão, t. III, doc. 16. 

(* Balbi, f. 69v; Van Linschotten, f. 149; Barrett, em Hakluyt, t. VI, pp. 18-20). 

("') É por isso que não podemos aceitar a identificação, proposta por T. de Aragão 
(t. II, p. 168), de uma peça de cobre que pesa 6 % gr, com a coroa e o número 7% no 
campo, como sendo uma peça de 7 34 bazarucos cunhada no tempo deste governador. 
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Pérsico, os bazarucos se prendem aos grossos delhiwals de cerca de 15 gr, e os pequenos 
aos seus terços, ou, em certos casos, como no da amoedacão de Albuquerque em Goa, aos 
seus quartos. Por bazarucos designa-se de início a unidade ponderalmente forte, mas tenderá 
a identificar-se com o seu submúltiplo, a unidade de 5 gr c tal. No norte da Índia, Sher Shah 
e Akbar vão subir contra-corrente, creando uma unidade muito pesada, que retoma outra 
já existente outrora e ponderalmente igual ao pardau de tangas: é o dam ou paysah, com 
peso quase duplo do da rupia e câmbio muito variável com cla — de 32 a 50 e mais, sendo 
o normal de 40. A escassez de cobre, obrigando a cunhar os paysahs com liga, desajusta 
os câmbios. 

Em Goa, como, entre o decénio de 1540 e o de 1580, o bazaruco perdeu sensivelmente 
de peso c o cobre passou a ser cunhado com liga de outro metal inferior, a taxa de câmbio 
em relação à tanga de 60 réis subiu de 50 para 75 (*), não obstante a valorização nominal 
do cobre (47 pardaus o quintal, em vez de 17, ou seja mais de 150 %), não obstante o aligeira- 
mento da tanga c o enfraquecimento do seu titulo, Mantém-se, é certo, a equivalência de 
50 bazarucos a uma tanga, qualificada de oravante «de má moeda» c cujo valor é apenas 
de 40 reis — simples unidade de conta, em suma, O cobre tornou-se raro, devido à anemia 
do seu afluxo pela rota do Cabo. Ao lado das peças de cobre pululam quer as pecas de 
estanho quer de liga de estanho c chumbo, e até de rutenaga — liga de zinco c cobre ou 
chumbo, por vezes com níquel e ferro. Balbi, ao definir os bazarucos (f. 69v), di-los com- 
postos de estanho e cobre ligados: «sono alquanto grosse, ec tonde co una stampa da una 
banda di una sfera, à mappamondo, e dalPaltra sono duc frezze scolpite e 3 plaghe.» 


A amoedação do estanho, que se desenvolve em Goa durante o último quartel 
do século Xvr, representa um avanço para Oeste do calaim de Malaca. Neste 
empório que põe em comunicação o oceano Índico e o Extremo Oriente, Albu- 
querque introduziu a economia propriamente monetária em 1511, com a cunhagem 
dos metais preciosos e uma «monetização» mais vincada das caixas em circulação. 
De estanho instituíu, com efeito, emissões de dinheiros, cada um dos quais equi- 
valente a duas caixas das pré-existentes, soldos, com o valor de 10 dinheiros cada, 
c bastardos, de que o soldo é a décima parte; de um lado, a esfera, do outro a 
letra grega alfa (!s*) (nos exemplares conhecidos, está gravada no reverso a cruz 
de Cristo). Damião Peres agrupa os exemplares que até nós chegaram em duas 
emissões (convém antes dizer: dois grupos de emissões): primeiramente, um bas- 
tardo de 43,73 gr. e dois soldos de 4,78 e 4,87 gr.; posteriormente, dois bastardos 
de 38,38 e 37,67 gr. (Catálogo, pp. 10-11, n.º" 11-15). É possível, aliás, que o 
primeiro bastardo referido já pertença a uma segunda emissão, aligeirada (sendo os 
dois outros de uma terceira), visto pesar bastante menos do que 10 soldos — deveria 
pesar uns 48 gr. Este sistema decalcava o sistema malaquês em vigor quando da 
conquista, A proximidade das minas de estanho leva a supor a sua persistência 
ao longo do século xvi. Todavia, os exemplares de moedas de calaim conhecidos, 
posteriores a Albuquerque, pesam, os ainda do reinado de D. Manuel, entre 
14,62 gr. e 11,27 gr. (Peres, Catálogo, pp. H-12, n.ºs 16-21); do primeiro peso há 
só um, entre o último ec 12,50 gr. há cinco. Tratar-se-á realmente de bastardos 
reduzidos a um quarto do seu peso inicial (o que custa a crer, dada a abundância 
de estanho nas redondezas), ou antes de submúltiplos, destinados possivelmente 
à equivalência com as omnipoderosas caixas chinesas? Do reinado de D, João HI 
temos três moedas de entre 6,18 e 6,79 gr., quatro de entre 4,99 e 4,5 gr., e duas 
de 3,67 e 345 gr. (Peres, Cutálogo, pp. 23-5, n.ºs 40-48); o Prof. Damião Peres 
classifica as maiores como bastardos, as intermédias como soldos, e as menores 


(*) Balbi, f. 69v: Barrett, pp. 18-20; Van Linschotten, £. 72. 

(*º) Lendas da índia, t. 1X, p. 255; Barros, Década II, Liv. VI, cap. 6; Comentários 4. À. 
3º Parte, cap. 32. Como só Brás de Albuquerque é que refere os dinheiros, Damião Peres 
(Catálogo, p. 9) supõe duvidosas as emissões desta moeda; mas a referência é clara demais 
para não passar de equívoco. Em carta de 1-IV-1512, Albuquerque enumera «A moeda douro, 
de prata e de cobre e destanho, que se em voso nome [de D. Manuel] lavra em Malaca» 


(t. 1, p. 58). A referência ao cobre pode ser simples lapso de enumeração, devido a pensar 
nas caixas chinesas, 
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como dinheiros: mas então estaríamos perante o paradoxo de uma nova redução 
(a admitir a primeira) do bastardo, agora para metade, mantendo-se os soldos 
com o peso pleno do início du sua carreira desde a creação por Álbuquerque. Deve 
estar-se, sim, perante uma escala diferente, embora ligada à primitiva: outros 
submúltiplos, melhor, destinados a satisfazer as necessidades do comércio. 


Gerson da Cunha supôs que Albuquerque, ao regressar de Malaca, introduzira em 
Goa a cunhagem do estanho e da tutenaga. Nada o prova, e não descortinamos vestígios de 
amoedação de metais inferiores que não sejam o cobre antes do derradeiro quartel do século. 
O emprego do calaim, do zinco, do chumbo, do ferro em Goa não pode deixar de traduzir 
a escassez de cobre, de que pudemos rastrear inequívocos sintomas, por exemplo, em 1577, 
em Cochim. Ao abrir o século XVII, Pyrard de Laval vê em circulação, na capital luso- 
-indiana, além dos bazarucos novos e velhos, rodus de cobre, sem qualquer marca, de que 
240 valem uma tanga, outras de ferro, e callins que são evidentemente calains (II, p. 102). 

Em razão da escassez de bazarucos, o Senado municipal decidiu, e o vice-rei aprovou, 
a cunhagem de 25 quintais de estanho, a 33 pardaus o quintal, limitando-se assim a 10 % 
os custos c direitos de amocdação. O câmbio em relação ao bazaruco de cobre foi fixado 
em 5 contra 4 e a esta taxa se manterá até começo do século seguinte. Os xarrafos — cam- 
bistas -—, consultados, garantiram uma rápida absorção: contavam, é seguro, com pronto 
escoamento para o estrangeiro. E este deu-se, com cfcito. Um ano depois, o vice-rei via-se 
obrigado a restringir, em 17 de Abril de 1597, a saca dos bazarucos a um pardau por pessoa. 
Tendo um forte afluxo de estanho provocado uma baixa do preço do quintal de 30 para 25 
pardaus, neste mesmo ano pôde a Casa da Moeda de Goa emitir 322 quintais de bazarucos 
a 28 pardaus o quintal. Apesar destas emissões, breve se fez sentir de novo a penúria de 
numerário inferior — o que prova a espantosa rapidez com que se escoava para o estrangeiro 
Por isso o vice-rei, recolhido parecer favorável dos teólogos, Jetrados ec funcionários das 
Finanças, levantou o valor das espécies amoedadas para 34 pardaus o quintal ('”), Mas em 
1600, provivelmente devido a um melhor abastecimento do mercado em metal, o quintal 
amoedado baixou para 25 pardaus ec 3 tangas (= 7 680 reis), o que representa uma talha de 
75 bazarucos (como sempre, iguais a uma tanga) em arrátel; cada peça pesa portanto 6,16 gr. 
O Senado de Goa foi autorizado, por alvará de 1 de Julho, a mandar cunhar um milhão 
e meio de bazarucos (valendo esses 156 quintais ao todo 4000 pardaus) ('º). Estes bazarucos 
de calaim têm, pois, a mesma definição mas não o mesmo valor que os de cobre, 


Um alvará de 1582 fixara em 75 o câmbio bazarucos/tanga (9), registando 
assim a desvalorização dos primeiros, Mas já em 1584, viragem de leme no sentido 
de endireitar de novo a situação. São lançados bazarucos novos, de cobre, com 
o peso de 6,1 gr. cada. Ensaios feitos em 1587 confirmaram a escolha deste peso, 
e o contrato assinado então com o fundidor corrobora-o: continuar-se-ia a talhar 
75 em arrátel. ou seja, 9 600 em quintal; esta talha não será modificada até 1600. 
A taxa de câmbio entre bazarucos de estanho e bazarucos de cobre é de 
5 contra 4 (199), 

Segundo Pyrard de Laval, no começo do século xvil, são precisos 105 baza- 
rucos dos antigos para ter uma tanga, ao passo que bastam 75 dos novos. Na 
realidade, desde 1600 que o câmbio flutua constantemente, bazarucos falsos 
entram a todo o momento em Goa, por isso um dos novos vale 2 a 3 dos 
velhos ('º!). Mas chega a vez de os novos se alterarem também. O bazaruco 
cunhado durante o governo de D. Jerónimo de Azevedo (1613-1617) pesa apenas 
2,888 gr. c a peça de 5 bazarucos, 14,369 gr (1º). Se o câmbio em relação à tanga 
não se modifica — será ainda de 75 em 1635 —-, é porque a própria tanga se 
desvaloriza. Em relação ao larim, diferentemente, passa de 93 34 em 1584, segundo 
Barrett (Hakluyt, t. VI, pp. 18-20), a 120 em 1635 (Barreto Rêsende, f. 263v), 


("') T. de Aragão, t. IJ, doc, 26. 

("*) Idem, p. 185. 

(*) «Arch. Port. Or.», supl. II, p. 713. 

() Gerson da Cunha, p. 54; T. de Aragão, t. III, doc. 19. 
(*') Gerson da Cunha, citado. 

( T. de Aragão, t. II, pp. 198-200. 


no que respeita aos larins cunhados na Índia, a 150 a partir de 1624 no que 
respeita aos de cunho persa (1ºº). 


Tal desvalorização dos bazarucos em relação à prata explica-se pelo acréscimo 
da liga — já não são de cobre, mas de cobre e estanho, cujo preço baixa, c até 
de outros metais —, e exclusivamente por esse acréscimo. É que o preço do cobre 
está a subir, Muito estável, ou até em declive moderadamente descendente durante 
a primeira metade do século xvr, salta de 12, em 1545, para 18 e 20 em 1558, 
sobe para 25 em 1569, e continua a sua escalada: 35 em 1602 (1º), até 40 por 
alturas de 1611 (195). 


Vimos que a economia chinesa, depois do grande periodo de circulação do papcl- 
-moeda, voltara às caixas de cobre e às barras de prata. Através de todo o Extremo Oriente, 
até Malaca incluída, essas rodelas de cobre perfuradas ao centro irradiaram e impusc- 
ram-se, suscitando cópias locais feitas com licença chinesa, por vezes mudando de metal: 
assim, na península malaquesa passaram a ser de estanho, como seria de prever dada a 
proximidade das jazidas, Já em 1512-1515 Tomé Pires conta, entre as exportações da China, 
não só o cobre mas também e sobretudo as «manilhas de cobre», em número infinito (p. 459). 
Traçando o quadro do comércio chinês pouco depois de mcado do século, Garcia de Orta 
inscreve este metal entre os produtos que compunham a carga dos juncos que outrora fre- 
quentavam o Malabar (Colóquios, I, pp. 158-9 e 204-6). Cesare de" Fedrici, cujas viagens 
pelo Oriente duram de 1563 a 1580, ao dar a lista das mercadorias que as velas portuguesas 
trazem da China para a Índia, cita, após o ouro, a seda c o almíscar, enormes quantidades 
de cobre em pães (""). Escrevendo em fins de 1585 ec começos do ano scguinte, Sassetti, 
incluindo embora este metal entre as exportações chinesas, não precisa se tal é o seu des- 
tino (). 


O governo esforçava-se por desenvolver a importação de cobre chinês para 
Goa. Assim, em 1589 uma provisão régia obriga todos os importadores de mer- 
cadorias chinesas a pagar em cobre os direitos aduaneiros à entrada na Índia 
portuguesa, cobre importado também, obrigatôriamente, da mesma proveniência 
e a bordo dos mesmos barcos. A alfândega só em cobre pode receber os direitos 
que têm a pagar os navios chegados da China. O metal será repartido entre as 
fundições de artilharia e a Casa da Moeda, fazendo-se por conta do Estado toda 
a amoedação tanto do cobre como de estanho; as autorizações até aí concedidas 
a particulares, de levarem metal para cunhar à Casa da Mocda, deixarão de ser 
passadas (1º). 


O governo de Goa pretendeu instituir o sistema de contrato para a importação do 
cobre chinês. Mas como não houve aceitantes das cláusulas impostas, Matias de Albuquerque 
fez um acordo com os capitães das duas naus da viagem da China: dos direitos que teriam de 
pagar na alfândega de Malaca descontariam cada um 6000 cruzados, c a soma assim 
descontada seria empregada na compra de cobre. Algumas dívidas de particulares seriam 
também reembolsadas em cobre chinês: por exemplo, os 6000 pardaus que D. Francisco 
de Eça devia pela compra de uma nau em Goa, destinada precisamente à viagem da China. 
Por outro lado, o governo incitou a cidade de Goa a aplicar 6 000 pardaus, tirados da renda 
de 1% (que se destinava às obras de defesa), na importação de metal da China que serviria 
para fundir canhões (”), Anteriormente, o vice-rei vira-se forçado a empregar 10000 pardaos 
de reules — isto é, reales de a ocho — dos cofres régios na compra de cobre destinado tanto 
à artilharia como à cunhagem de bazarucos, visto ter ficado sem resposta a proposta de 
contrato (”º). 


(1) T, de Aragão, t III, doc. 69. 

(1º) Provisões Viso Reis, E, f. 94v (Arq. Goa). 

(>) Couto, Soldado prático, já citado por Dalgado, Glossário, na entrada bazariico. 
(º) Em Ramúsio, t. II, f. 391v. : 

(1) Pp. 330, 347-8 e 421-2 (cartas de Goa e de Cochim). 

(1º) AHU, n.º 281, ff 70v-71 (Lisboa, 26-11-1589). 

(1º) Idem, ibidem, f. 346v. 

(º) Idem, ibidem, f. 246. 
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Dupla constatação, pois. Por um lado, o mercado chinês tornou-se o principal 
fornecedor de cobre à economia luso-indiana. Por outro lado, no fim do século xvi 
e começo do Xvil, período angustioso do ponto de vista militar, são as necessi- 
dades da artilharia que comandam este tráfico — donde a escassez de bazarucos. 
Que quaisquer dificuldades venham reduzir, momentâneamente embora, o comércio 
da China, e eis a Índia portuguesa a ressentir-se da penúria de cobre, as fundições 
de artilharia sem poderem fabricar os canhões: tal aconteceu, por exemplo, em 
1608 (º). Tais dificuldades decorrem, na maior parte dos casos, da progressão 
holandesa nos mares do Sul. Por seu turno, com ela virá a sofrer o comércio 
português do estanho; como na Índia não portuguesa o cobre também se tornou 
raro, a procura do outro metal aumenta e os bazarucos goeses de calaim são 
drenados. Em 1631, por exemplo, a escassez de espécies faz-se sentir em Goa, 
porquanto, como o preço do estanho subiu na terra firme, todos os bazarucos 
seguiram esse rumo. No fim do século xvt o calaim valera, em Goa, entre 30 e 25 
pardaus; nas emissões de 1630 o valor do quintal elevou-se a 55; em seguida afluíu 
de Malaca e o seu preço baixou primeiro para 52-50 pardaus, e finalmente 
para 42; mas as moedas cunhadas a este último preço não chegaram a ser postas 
em circulação, à espera de nova alta (27). Num terço de século o preço do estanho 
no mercado goês quase duplicara. 

O cobre «da China» poderia bem ser, em parte, reexportação de cobre 
Japonês, um dos elementos tradicionais do tráfico do arquipélago. Se até os Ming 
a produção nacional pôde bastar para manter a irradiação das caixas — não nos 
esqueçamos de que havia também, e sobretudo, as notas —, durante esta dinastia 
a China tornou-se dependente da produção insular. No século xvit o metal con- 
quista o primeiro lugar entre as mercadorias exportadas pelas ilhas, que a meio 
de Seiscentos abastecem todo o Extremo Oriente: este comércio tornou-se a 
principal actividade da Companhia Holandesa, assegurando-lhe lucros de 
90-95 % (203). Os mais avultados retornos do comércio português no Japão eram, 
de igual modo, a prata e o cobre, de que os navios de Macau carregavam «grande 
cópia» (204), 

Portugal não só não continua a expedir cobre para a Índia como pretende até 
recebê-lo de lá. Em Goa o metal teria passado a ser mais barato do que em Lisboa, 
onde falta terrivelmente — como vimos, não há sequer cunhagem de numerário de 
cobre desde 1580. Por isso o governo de Lisboa já nem pensa na amoedação, mas 
simplesmente nas fundições de artilharia, quando aperta com o governo de Goa 
para que lhe envie todos os anos a máxima quantidade que puder (2º). 


Em princípio do século xvm a situação está portanto no pólo oposto ao 
do dealbar do século xvi. 


(“) Carta do conde da Feira, em Mendes da Luz, Conselho da Índia, p. 135. 
(=) AHU, Índia — Avulsos, maço 10 (do vice-rei ao rei, Goa, 6-VIII-1631). 
(=) Hall, Early Ch'ing Copper Trade, pp. 445-6. 

(*) Barreto Rêsende, 1635 (B. N. Paris, Portugais 1), ff. 410 c 411. 

(*) Lisboa, 22-1H-1605, em Monções, 1, p. 45. 
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Capítulo 8 
EMISSÕES PORTUGUESAS E FLUXOS DAS MOEDAS DE OURO 


$81—0 ouro do Sudão e a guerra monetária até 1538 


Durante a Idade Média os Portugueses tinham obtido o ouro no Maghreb 
cl-Aksa, graças principalmente às exportações de fruta do Algarve, e o seu sistema 
monetário era muçulmano. Esse ouro português, ou melhor, que português se 
tornara, escoava-se seguidamente em parte, por vezes, para o estrangeiro. A aliança 
aragonesa de D. Fernando, destinada a apoiar a sua louca política castelhana, 
representou uma verdadeira sangria. Em Março de 1370, embarcaram-se em 
Lisboa 4000 marcos de metal amarelo, dos quais 100 em dobras castelhanas e 
mouras e em espécies francesas; a quase totalidade do envio compunha-se de 
dobras pé-terra e de gentis; todas as caixas da carga deram entrada no palácio 
real de Barcelona (). Em 1403 ou no ano precedente o navio Gurson, do Porto, 
mestre Rodrigo Alves, rumava para Flandres com uma carga de sal, azeite e peles 
de coelho; tomado por corsários ingleses, estes apoderaram-se de uma «great sum 
of gold of the said Roderick» (?). Bartolomeu Gomes, contador e escrivão da 
Fazenda real, transportou em 1415 para Aragão e para Sevilha 1 292 dobras de 
ouro mouras, 250 francos de ouro de França, 798 dobras cruzadas, de ouro, 
ec 2460 outras dobras de ouro certamente também mouras, a fim de comprar 


artigos de luxo (*). 


É impossível dizer sc tais saídas de espécies cram iguais, superiores ou inferiores às 
entradas. A lista de exportações que acabamos de utilizar apenas contém, provavelmente, 
moedas estrangeiras e algumas velhas moedas fernandinas, visto que desde 1385 até 1435 não 
sc cunhou ouro em Portugal. Mostra pois que se trata de reexportação de numerário estran- 
geiro: aliás, quando há saca de ouro para fora do Reino não pode estar em causa senão 
metal vindo prêviamente do exterior. Todas as informações da época àcerca do numeráric 
em circulação no Reino enumeram espécies estrangeiras, c quase sempre únicamente estran- 
geiras. Uma lei sobre as moedas, de 8 de Fevereiro de 1378, proibia o curso das espécies 
estrangeiras que não fosse ao peso (*): boa prova de que circulavam como moedas. 

Desta afluência de metais preciosos e de numerário do exterior chegaram até nós 
alguns outros testemunhos. Em Junho de 1393 Ricardo II queixava-se que «diversi mercatores 
regni nostri Angliae et alii ligei nostri tam aurum et argentum in moneta et massa quam 
pannos lancos et alias mercandisas de codem regno nostro usque Portugal ante haec tempora 


() Fernão Lopes, Crón. D. Fernando, cap. 48. 

() Calendar of Patent Rolls, 13-VI-1403 (p. 281). 

(*) Quitação de 12-X1-1415, em Silva Marques, suplemento ao t. I, p. 463. 
(9 Em T. de Aragão, t. I, doc. 11. 
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in navibus eduxerunt absque licentia nostra speciali seu solutione costumac et subsidii 
pannorum et mercandisorum praedictorum et adhuc educere non desistunt contra formam. 
statutorum et ordinacionum inde editorum.» E o rei de Inglaterra pede autorização para 
colocar fiscais seus nos portos de Portugal... () De Castela vinham a Santarém récuas a 
carregar sáveis, sem trazerem mercadorias nenhumas; mas, além da entrada de azêmolas, 
as bolsas dos recoveiros e mercadores vinham bem pesadas de ouro e prata-—-o que era 
preferível, retorquia o rei à cidade, preocupada sobretudo com o seu abastecimento (5. 


Desde o regresso à cunhagem do ouro, após meio século de interrupção, que 
se pôs o problema da fuga dos escudos, tão bons como a dobra de banda caste- 
lhana mas de valor nominal menor, para Castela, onde os aceitavam evidentemente 
ao preço da dobra; os reais brancos também partiam, enquanto as falsas blancas 
vinham ocupar o seu lugar. Qual a solução? Decretar a equivalência nominal do 
escudo português à dobra castelhana, proibir severamente a exportação de metais 
e de espécies, bem como a simples venda de ouro e prata aos estrangeiros, excluir 
Genoveses e outros Italianos, mesmo domiciliados, do comércio interno, e fechar 
a todos os estrangeiros o acesso aos ofícios de ourives e a todos os ofícios que 
empregam metais ricos (?). Genoveses e outros Italianos tão interessados em 
sangrar o ouro português? Eis matéria que exige reflexão. 


Em 1441-1445 os Portugueses entravam em contacto, no litoral saariano, com as cara- 
vanas cameleiras, e as caravelas passaram a voltar aos portos portugueses com o pó tibar. 
Entre 1448 c 1450 instalou-se a primeira feitoria portuguesa na costa africana — a de Arguim. 
Era o momento em que Génova, por outras vias, tentava entabular relações directas com 
o Sudão rico de ouro: a sociedade dos Centurione manda em 1447 um feitor, Malfante, ao 
Tuate; não pôde, aliás, penetrar mais longe, c as suas informações sobre os reinos negros 
são vagas, de segunda ou terceira mão, Uma crise monctária corroíia a economia italiana 
em geral c genovesa em especial: a produção de metal branco na Europa central estava 
no ponto mais baixo, e tal escassez provocava contínuas desvalorizações de espécies em 
Génova, e mesmo perturbações bancárias assás graves, Única saída: jogar no metal amarelo 
do Sudão, assentar a vida económica sobre o padrão ouro. Para isso havia que frustrar as 
concorrências veneziana (acabava de ser estabelecida a carreira das galés de Barbaria, 1440) 
e florentina: em vez de disputar o ouro nos mercados do litoral maghrebino, assegurar-se 
o seu abastecimento nas escalas saarianas, ou mesmo na origem. Não era fácil, e não se 
conseguiu. 

A abertura das rotas atlânticas do ouro não pode ficar de lado quando pretendemos 
esclarecer as dificuldades italianas. É que as caravanas cameleiras do Sáara não podiam 
deixar de ser atraídas pelas novas escápulas das feitorias portuguesas. Mas outro facto que 
jamais se tem em conta deve ter intervindo também: a tomada de Ceuta em 1415, c a 
substituição, nesta praça, do comércio português ao comércio genovês. Ceuta cera indubi- 
tâvelmente um dos mercados onde o capitalismo genovês se abastecia de ouro. A conquista 
portuguesa desviou este fluxo monetário. Os mercadores de Génova deixam de participar 
nesta escápula do metal amarelo: de oravante vão contar com o Sul marroquino. Quarto 
factor da crise monetária italiana: a expedição do sultão Murad na zona sérbia interrompe 
a exploração das minas de prata e de ouro de Novo Brodo de 1439 a 1449, c a conquista 
definitiva por Mahomet 1[ em 1455 coloca-as ao serviço da economia turca. 


Enquanto a escassez de metais preciosos aflige assim as repúblicas italianas, 
Portugal estende as suas garras sobre o ouro do Sudão e começa a operar uma 
verdadeira «sangria», na expressão do cronista João de Barros. O contributo do 
ouro de Arguim e dos rios de Guiné explica, em conjugação com a ocupação 
de Ceuta, que em 1457 se lance a primeira cunhagem do cruzado — e o cruzado 
vai ser a moeda nacional por excelência. Em breve começa a manar o ouro de 
São Jorge da Mina, provocando como que um delírio de entusiasmo. 


() Em Silva Marques, t. E, p. 200, 
(') Capítulos da vila de Santarém às Côrtes de Évora de 5 de Abril de 1436, em Silva 
Marques, supl. ao t. 1, p. 496. 
() Remessa de Santarém, n.º 16, em T. de Aragão, t. 1, doc. 32. 


so 


De um dia para o outro, as rendas públicas duplicaram, graças à chegada 
do ouro guincense, Ao mesmo tempo, a Madeira transforma-se no grande centro 
de produção açucareira cuja concorrência vai anemizar o mercado de Valência. 
O Estado português dispõe, deste modo, de ora em diante, de meios mais pode- 
dosos do que anteriormente, e a riqueza nacional cresce a ritmo rápido. Se de 
1475 a 1480 Portugal sustenta uma guerra enérgica com o fim de instalar o seu 
soberano no trono de Castela, é porque, na opinião dos partidários de Fernando 
e Isabel, «Estaba acostumbrado el rey de Portugal a sacar muy pingúes riquezas, 
aunque nada honorables, de las expediciones maritimas enviadas a las costas 
meridionales y occidentales, ademas de la que anualmente despachaba a Guinea, 
y cujos productos ingresaban en el Real Tesoro. Y come a las demas ofensas 
inferidas por los portugueses a los reyes castellanos se anadia una soberbia y 
orgullo tan excesivos que rayaban en locura, fundados en la abundancia de oro 
traido de sus navegaciones por el Mediodia...» () Riquezas pingues, mas nada 
honradas: como poderiam os Castelhanos pensar de outro modo após o fracasso 
das suas tentativas para abrirem uma brecha no monopólio português? 


Um momento houve em que pareciam prestes a triunfar, Também Andrés Bernaldez 
(cap. 6) testemunha a profunda impressão causada em Castela pela descoberta da Mina 
e pela «muy gran riqueza y honra» que «ha procedido a los Reyes de Portugal é cada dia 
procede mucho provecho à todo su reyno.» Para fugir a reconhecer os direitos de Portugal 
recorreu-se à fábula clássica do navio, castelhano no caso presente, perdido «con fortuna» 
e assim arrastado por acaso até uma costa onde se mostraram negros nus, trazendo ouro e 
pedindo em troca roupa velha, panos, etc.... A notícia do seu regresso a Sevilha, ricamente 
carregado de ouro puro, notícia que se espalhou clêctricamente por toda a Andaluzia, desen- 
cadcou uma avalanche. Ponhamos de parte a narrativa fantasista, justificação ad hoc, e 
retenhamos os factos: frequentes viagens de velas sevilhanas — pequenos navios ou cara- 
velas —, com autorização do rei de Castela, tendo de entregar o quinto ao Tesouro; por 
várias vezes esses navios trazem uns 10000 pesos de ouro cada um, ou seja o equivalente 
a 20000 florins aragoneses; os comerciantes enriquecem, pois sc trata de belos negócios: 
não se adquire o metal mais precioso simplesmente a troco de panos velhos, utensílios de 
latão e algumas conchas? Será Tharsis ou a Ofir das Escrituras? (?) 

Em 1478 uma armada de 35 velas, aprestada à custa dos Reis e dos mercadores, sob 
a capitania do cavaleiro Pedro de Covides, desaferrava de Sevilha e velejava até à Mina. 
Mas na torna-viagem, ajoujada de pesada carga de ouro, caiu como fruto maduro nas mãos 
dos Portugueses... (*) Em Sevilha houve que mudar de tom. Pelo Tratado de Alcáçovas, de 
1479, Fernando c Isabel reconheceram formalmente o monopólio português do comércio 
e navegação de Guiné e da Mina e comprometeram-se a não deixar os seus súbditos violá-lo. 
Ainda não soara, para Sevilha, a hora de ascender a empório do ouro. 


O comércio castelhano ia ficar voltado, em parte, para Portugal, a fim de 
obter as boas peças áureas, como antes da descoberta da Mina e da «guerra do 
ouro» que se lhe seguira, como desde a creação do cruzado. Porque a própria 
Espanha sc fornecia de moedas portuguesas desde cerca de 1460. Então, por razões 
desconhecidas, a ligação marítima entre os portos portugueses e os Países Baixos 
chocou com áspera concorrência: os lanifícios e panos de linho flamengos, acor- 
rendo pelas escalas das cidades castelhanas, apresentaram-se nos «portos secos» 
da raia entre os dois reinos peninsulares. Enquanto as importações de tal prove- 
niência por via marítima eram pagas com géneros de produção nacional — vinhos 
c azeite nomeadamente —, os têxteis que entravam pelas vias terrestres levavam 
à saca de ouro e de prata. Por proposta das Córtes, o rei proibiu em 1465 a 


() Cronica de Enrique IV, t. IV, pp. 205-6, cit. por J. Cortesão, Los Portugueses, 
pp. 538-40. 

(”) Hernando del Pulgar, 2." Parte, cap. 62. 

() Idem, caps. 76 e 88. 
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entrada de lanifícios e panos de linho de Flandres pelos portos secos (!'): a medida 
foi, com toda a probabilidade, eficaz, porquanto se lhe seguiu uma quebra de 
moeda em Castela, destinada a manter a afluência de espécies fortes. Antes da 
desvalorização, as peças castelhanas — os anriques — valiam 340 reais; posterior- 
mente cunharam-se de menor peso e má lei, de modo que o seu valor intrínseco 
não ultrapassava 200 reais; aproveitando o desvio entre o valor intrínseco e o 
valor nominal, os mercadores castelhanos introduziam anriques em Portugal e leva- 
vam de retorno cruzados e espadins — sólidas c leais peças áureas. A fim de 
estancar esta hemorragia, o rei de Portugal regulou por ordenação, em 1470, os 
cursos das moedas castelhanas de acordo com os respectivos pesos (12). A persis- 
tência de tal corrente não esteve, aliás, presa à duração da eficácia da quebra 
monetária: durou pelo menos até cerca de 1532-1534, ora sob uma forma, ora 
sob outra. 


Por volta de 1481, o velho Álvaro de Brito Pestana, denunciando os «ares 
corruptos» da cidade de Lisboa, acusa os estrangeiros, que «partistando [fazendo 
partidos, isto é, contratos], levam desta nossa terra /Ouro, prata,/ nossas bolsas 
alivando.»; € insiste nesta saca preciosa: 


«Assi como vam da nau, Por framengos, genoeses, 
todolos outros estantes florentins e castelhanos 
nos despenam: mal nos vindo, 

levam ouro, trazem pau, com seus novos antremeses 
nossos tratos mercadantes dam-nos trinta mil avanos, 
desordenam. vam-se rindo.» 


(Cancioneiro geral, t. I, pp. 213-37) 


Desde 1457, como vimos, Portugal rompia com o sistema muçulmano de 
amoedação do ouro, laços que remontavam ao início da sua independência, apro- 
ximava-se do florim e do ducado, mas colocando-se ligeiramente acima de ambos. 
Graças às caravelas que regressam ao Algarve, a Lisboa e a outros portos portu- 
gueses com pó e jóias de Arguim, de Cantor, dos rios de Guiné e em breve da 
Mina. O rei de Portugal vai tornar-se «il re di Poro». Até 1538, durante oitenta 
anos o cruzado permanece absolutamente estável, base do sistema monetário por- 
tuguês — e isto até meados de Quinhentos, 


À segunda metade do século xv abrira numa conjuntura de carestia da prata, 
eleito da acentuada quebra da extracção mineira na Europa central e oriental. 
Efeito ainda, secundâriamente, de um melhor abastecimento em metal amarelo, 
aqui e além: galés de Barbaria, caravelas de Guiné... Esta conjuntura durou até 
cerca de 1475. Já se anuncia a recuperação da produção de prata e a «sangria» 
do ouro sudanês por via marítima a favor dos Portugueses reduz o carregamento 
das caravanas cameleiras que desembocam no Mediterrâneo. O preço da prata 
começa a flectir, o do ouro a subir. 


É na viragem conjuntural que os Reis Católicos põem no são a cunhagem castelhana 
do ouro, lançando o excelente, talhado a 25 em marco (castelhano), com o título de 23 % 
quilates (teóricos, evidentemente). Continuavam simplesmente o sistema tradicional, visto 
que o excelente não passa de duplo castelhano ou duplo anrique restaurado na sua pureza 


(") Agravos e resoluções das Côrtes da Guarda, 1465, no Livro Vermelho de D. Afonso V 
(Inéditos H. P. t. II, p. 393). 

(2) Carta do rei às cidades do reino, ibidem (idem, pp. 436-7); e também J. P. Ribeiro, 
Indice chronologico, p. 182. 
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c lealdade primitivas; prende-se pois à dobra almóhada (*). Como é que foi possível romper, 
e porque é que se rompeu com o cortejo das más doblas de banda (19 quilates) e dos 
castelhanos e anriques falsificados? D. Afonso V, o soberano da sólida moeda dc ouro 
e senhor da Mina, disputava a Isabel a coroa de Castela e Leão. A rainha não podia, por 
isso, deixar de lhe opor uma mocda «excelente», e Sevilha outra cousa não queria que não 
fôsse enviar os seus navios no encalço dos navegadores lusitanos. É que a guerra dinástica 
duplicava-se de uma guerra pelo ouro — Sevilha contra Lisboa. Mas se a coroa ficou para 
Isabel, os portos andaluzes tiveram finalmente que renunciar às viagens da Guiné. Como já 
indicámos, desde 1479 que a razão entre os dois metais preciosos atinge 12 em Valência; 
e neste nível se aguentou até acabar o século. Em Navarra sobe de 10,13 em 1481 para 11,93 
seis anos volvidos. A Espanha está atazanada pela fome do ouro, ao passo que Portugal 
o recebe com regularidade. Colombo, que nada conseguira na côrte de D. João II — pois 
não propunha, ao senhor do tráfico de Uadam, Cantor e Mina, ir à fabulosa «ilha do ouro», 
Ofir-Cipango, por uma rota de fantasia? —, Colombo consegue convencer Fernando e Isabel 
graças à pressão dos meios andaluzes. 

A área do ducado não cessava de se dilatar. As suas conquistas para Ocidente, é certo, 
não deixam de ter ligações com o «florí d'or d'Aragó» que Pedro IV emitira em 1346, 
segundo o tipo do [lorim florentino, em igualdade com o ducado vencziano. Por outro 
lado, a união das duas coroas — Aragão e Castela — e a política mediterrânea aragoncsa 
contribuíram em muito. Na Sicília, desde 1491 que se cunham aguilas, águias que copiam 
o ducado. As emissões começaram na Sardenha no ano seguinte. Valência precedeu as duas 
ilhas, alinhando-se pelo ducado já em 1483 talvez; em todo o caso cunharam-se aí em 
1487-1488 ec cm 1490-1491. Maiorca seguiu o exemplo em 1508, a Navarra em 1513. 
Em Castela, é em 1497 que os Reis Católicos criam o excelente de la Granada, que já nada 
tem que ver com o excelente de 1475, simples peça de dois castelhanos: agora é em presença 
de ducado que estamos. Pelo menos quanto ao toque: 23 % quilates; porquanto o peso parece 
ligeirissimamente inferior ao do arquétipo — 3,5 gr (*) em vez de 3,559 gr. 

Se o duplo castelhano, embora excelente, não passou de expressão de uma conjuntura 
transitória, na linhagem da tradição peninsular — muçulmana —, o novo excelente ou ducado 
estava predestinado a durar; simboliza uma ruptura da continuidade. É que a nova situação, 
duradoura também, representa igualmente uma ruptura da tradição. 1497: Colombo já 
alcançou Ofir-Cipango, pelo menos assim o crê, o ouro das Antilhas começou a brilhar no 
horizonte de Sevilha. Este final de Quatrocentos e o primeiro terço do século XVI estão 
sob o signo do ouro de além-oceano. 


Em tais circunstâncias internacionais, não espanta que em Portugal os justos 
c espadins, com 22 quilates e pesando respectivamente 6 e 3 gr., desapareçam nos 
derradeiros anos do século xv, porque se prendem a um sistema inteiramente 
diferente. O cruzado, ao invés, prossegue a sua carreira triunfal. Ligeiramente 
mais forte, quando da sua instituição, do que o ducado ou o florim. mantém-se 
assim, pelo menos do ponto de vista legal — as Ordenações Manuelinas não lhe 
atribuem ainda o peso de oitava, logo a talha de 64 em marco? Na realidade, nas 
peças efectivamente cunhadas constata-se um pequeno desvio por defeito, e na 
Casa da Moeda o «peso de cruzado» pelo qual se faziam as pesagens não atingia 
a oitava mas apenas 71 4 grãos (1º) — 3,54 gr. É esta também uma das razões 
pelas quais, cerca de 1496, o seu valor corrente não passa de 385 reais, enquanto 
legalmente é de 390. Mas a sua finura permanecia na orla da perfeita pureza. 

Com base em Gaspar Correia (que não merece todavia grande crédito no que 
respeita à metrópole), aceita-se comumente que Vasco da Gama levou já consigo, 
na sua primeira viagem, peças de 10 cruzados, ou seja, portugueses de ouro; 
teriam sido cunhados em Zwol, na Holanda. Seja como fôr, a partir de 1499 a 


(º) Mateu i Llopis, La Moneda esparola, cap. XII. 

('") Idem, ibidem. Há, aliás, contradição entre as indicações do numismata espanhol: 
peso 3,5 gr, talha de 67 em marco; porque com este peso (e se peca, só pode ser por defeito), 
a talha é apenas de 66. 

(*) Do conde de Castanheira ao rei, 24-11-1537 (Letters of the Court of John III, n.º 168). 
Em 1515, a cunhagem de 414 marcos, 7 onças, 2 oitavas e 6 grãos deu 26 831 cruzados e 
30 grãos, ou seja, 64 cruzados e 48 grãos, exactamente, por marco, (T. T,, €. C., 2." Parte, 
ny, 1625 nO): 
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Casa da Moeda de Lisboa emite regularmente estas peças grandes de espantosa 
fortuna. Que muito cedo entraram na vida quotidiana, prova-o uma poesia de 
João Fogaça, anterior a 1516: a propósito da nova mula do comendador-mór, 
diz o poeta «E que soes dela contente, / apostey dous portugueses». (Cancioneiro 
Geral, t. H, p. 347). A partir de 1517 cunha-se uma moeda divisionária do cruzado: 
o quarto, talhado a 256 em marco, equivalente, em ouro, do tostão de prata; 
mas o seu papel permanecerá assás apagado. 


De Lisboa, o ouro da Guiné e da Mina passa, em parte, para Bruges, no 
século xv, Antuérpia, no XVI, € aí liquida o saldo devedor das compras de prata 
e cobre, trigo e artilharia, Uma lei de 31 de Janeiro de 1485 não autoriza a 
exportar 6 cruzados de ouro por cada marco de prata importado? ('º), É, pois, 
o ouro africano que permite, parcialmente, atrair o metal branco alemão, e assim 
assenta a estabilização das emissões argênteas a partir de 1489. O mercantilismo 
de Quatrocentos e Quinhentos admite a saca de metal amarelo em contrapartida 
da entrada de outros metais amoedáveis, de géneros indispensáveis ao abasteci- 
mento das cidades, exércitos e armadas, ou ainda de material de guerra. Esta a 
razão por que o ouro da Guiné e da Mina se encaminha igualmente para os 
mercados mediterrâneos: a Sicília fornece pão, Milão, as armas. 


Encaminhar directo, por vezes, Em 1490, quando se tratou do casamento do príncipe 
herdeiro, foi enviada a Itália uma caravela com avultada quantidade de fulvo metal para aí 
carregar sedas, brocados, panos de ouro e prata; as compras foram tão consideráveis que as 
lojas de Génova, Florença e Veneza foram esvaziadas e os teares tiveram que trabalhar 
afanosamente a fim de satisfazer as encomendas portuguesas; outro navio teve que fazer 
a mesma viagem e voltou também com plena carga ("). Em 1494, D. João II enviou para 
Nápoles 30000 pesos de ouro (= 45 000 cruzados), em pagamento de armas e arneses ("). 

A maior parte das vezes, porém, as moedas portuguesas chegavam ao Mediterrâneo 
por intermédio da Espanha, principalmente pela escala de Barcelona, devido à política ita- 
liana de Carlos V. Em 7 de Julho de 1529, quando o imperador se preparava para passar 
a Itália, chegaram a Barcelona 40 mulas vindas de Portugal: traziam 300 000 ducados de 
ouro (?). Desta somna é que começou a desembolsar à chegada a Génova, «ct non si vede 
altro in Zenoa che alcuni testoni, de pretio de marzelli tre "uno, cum le arme del re di 
Portogallow(”), Quando o imperador quis oferecer aos embaixadores o presente tradicional, 
deu a sier Gasparo Contarini uma bolsa com 150 moedas de ouro portuguesas, e a cada um 
dos outros quatro uma bolsa com 100; cada peça valia 10 «ducados»("), ou seja, 10 cruzados: 
trata-se, pois, de portugueses. S6 estas cinco dádivas somam 5 500 cruzados. 


Delgado ribeiro a correr para o Mediterrâneo, salvo talvez de 1520 a 1530. 


Mas a Espanha esforçava-se por atrair o ouro português, mesmo quando não 
precisava de o transferir para Itália ou para os Países Baixos. 


Carlos V chegou, por exemplo, a pôr-se em leilão a fim de levar o rei de 
Portugal a dar-lhe a maior soma possível de ouro como dote de casamento. Se, 
além disso, o imperador autorizou algumas expedições espanholas às Molucas, 
não foi porque tivesse uma política oceânica — ele, europeu amarrado aos proble- 
mas e à prata da Europa central —, mas simplesmente porque pretendia arrancar 
ao cunhado uma boa maquia de espécies sonantes: quando as ouviu tinir, renun- 
ciou aos seus pretensos direitos — Sevilha era sacrificada a Barcelona. Verdadeiras 
«operações comerciais», pois, sem contar com duas outras — o regresso da rainha 
viuva D. Leonor para Castela, em 1523, o casamento da infanta portuguesa 


(º) J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 208, 

(") Pina, Crón. D. João IH, cap. XLIV; Resende, Crón. D. João 1, cap. CXVII. 
(º*) Resende, idem, caps. CLXX e CLXXXIV. 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. LI, p. 212. 

(º) Idem, t. LI, pp. 400-1. 

(!) Idem, t. LI, p. 9. 
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D. Maria com o príncipe Filipe em 1543 —, rendiam ao imperador a bonita soma 
de 1750 000 cruzados. 


Dentro deste contexto diplomático, em 1529, por exemplo, Gomez de Léon, enviado 
pelo imperador a Lisboa, recebeu aqui, em Junho, a soma de 148 000 ducados, sendo 39 600 
em portugueses, dobrões e cruzados, e os restantes em 427 200 tostões; note-se que inicial- 
mente a parte destas mocdas de prata era maior, mas o representante espanhol foi-as cam- 
biando por espécies áureas (Simancas, Estado 368, f. 232, e carta de Lope Hurtado, Lisboa, 
21-VD. Os pagamentos da coroa de Portugal ao imperador continuaram; e em 1533 o embai- 
xador Lope Hurtado propôs, para escusar dúvidas quanto ao valor das moedas, que fossem 
feitos em ouro, pois se perdia nos tostões, ou então que se recebessem 5 destes pelo valor 
de um cruzado: o que Carlos V aprovou (Simancas, Estado 370, do imperador, 2-V). 

Em 1508, a fim de pagar os géneros e outros fornecimentos com que a Andaluzia socor- 
rera Arzila, o governo português fez transportar para Sevilha 34 marcos, 7 onças e 4 oitavas 
de ouro. (Cartas quitação, n.º 356). Acontecia que os mercadores espanhóis fossem directa- 
mente ao Marrocos português ec de lá trouxessem ouro de retorno; Garcia de Melo acon- 
selhava o rei, em 1526, a fundar uma Casa de Moeda em Safim a fim de se amocdar in loco 
o ouro trazido pelas caravanas; esperava impedir assim a sua saca para Castela — isto é, 
para a Andaluzia (*). 


As cidades inquietaram-se com esta hemorragia monetária. Os estrangeiros 
descarregavam mercadorias mas só levavam de retorno boas espécies portuguesas; 
para as sacar, porque muito apreciadas em razão do seu peso e do seu toque, 
introduzia-se no Reino numerário estrangeiro de alto valor nominal mas fraco 
valor intrínseco. Havia, portanto, por um lado, que voltar ao alealdamento das 
mercadorias: os retornos que saíssem seriam obrigatoriamente em mercadorias de 
produção nacional ou de reexportação ultramarina — a balança das mercadorias, 
diríamos hoje, devia estar rigorosamente equilibrada; havia, por outro lado, que 
proibir o curso das espécies estrangeiras pelo valor nominal e só o admitir pelo 
seu valor intrínseco. Dez anos depois, em 1535, as cidades insistiam de novo na 
fuga das peças de ouro: já não se vê um único cruzado nem um único português; 
apenas espécies estrangeiras de fraco peso e toque aviltado. E os procuradores 
requerem que se reduza o cruzado % de grão (*), 

Lisboa e Sevilha constituem então os centros de uma zona de altas pressões 
do ouro. Os outros estados europeus procuram atrair as fulvas moedas portu- 
guesas e espanholas, graças à amoedação enfraquecida. É a França com o écu d'or 
au soleil ou couronne au soleil, que só pesa 3,37 gr. e cujo título é de apenas 
22 quilates. São, em Itália, a Santa Sé, Milão e os outros estados, com os seus 
escudos de 22 quilates, cujo peso se situa entre 3,15 e 3,45gr. A Espanha, se 
queria proteger a sua moeda, não podia deixar de ir com a corrente. Já em 1523 
as Córtes de Valladolid pediam o alinhamento pelo escudo, Em 1535, por ordem 
régia, realizou-se um inquérito técnico, e quando dois anos depois se reuniram 
de novo as córtes, em Valladolid igualmente, adoptou-se o título dos escudos 
imperiais. Em Castela, cunham-se de oravante peças deste teor, enfraquecido, 
de 22 quilates, pesando 3,38 gr. no máximo (talha de 68 em marco castelhano) (*:). 

Os cruzados e os portugueses encontram-se, a partir de agora, como que 
cercados. A ofensiva castelhana é tanto mais de temer quanto em 1534 o rei de 
Portugal teve de mandar vir do reino vizinho doblones num montante de 30 000 
cruzados, a fim de socorrer a índia (2). O reino lusitano caira na dependência 
do ouro das Índias de Castela... Foi nas Córtes de Torres Novas de 1525 que pela 
primeira vez os procuradores pediram a redução do peso e do título do cruzado. 


(2) Sources inédites Maroc-Portugal, t. II, 1." Parte, p. 378. 

(2) Em T. de Aragão, t, 1, pp. 266-7. 

(*) Mateu i Llopis, cap. XII 

(*) Livro IV do conde de Castanheira, no apêndice aos Anais D. João HI, t. 1, p. 243. 
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Reportemo-nos ao quadro das entradas de ouro da Mina na Casa da Moeda 
de Lisboa. Enquanto até 1523 ultrapassavam regularmente 400 kg., nesse ano 
contrairam-se de mais de um quarto, e em 1524 e 1526 não atingiram sequer 
300 kg. Nestas condições, compreende-se muito bem que Portugal se tenha preo- 
cupado com estancar a hemorragia das suas espécies áureas e atrair por seu turno 
as castelhanas, As Córtes de Valladolid de 1523 tinham-se reunido numa conjun- 
tura análoga. De um total de 1191835 ducados de ouro desembarcado em 
Sevilha durante todo o período 1516-1520 não se cai, com efeito, em 161 004 duca- 
dos somente, durante todo o período 1521-1525? Crise transitória, visto que durante 
os anos 1526-1530 esse total volta a subir para 1 246 124 ducados (*). Precisamente 
porque tal conjuntura crítica é vencida tanto em Espanha como em Portugal 
— aqui não tão bem como no reino vizinho — é que não se recorreu por então 
à quebra monetária. Mas desde o começo do segundo terço do século xvi as velas 
que vêm da América já só trazem a Sevilha prata, pelo menos legalmente. 
A partir deste momento a reforma monetária torna-se inevitável em Espanha. 


Em Portugal, as Córtes de 1535 voltam à carga. A questão é objecto de 
estudos sérios da parte dos oficiais da Casa da Moeda, dos ourives e do vedor 
da Fazenda, que preside às suas reuniões e discussões. Um irmão do rei, o infante 
D. Luís, informa-se junto de um perito e aconselha o vêdor a seguir o seu 
parecer (2). A reforma operada no reino vizinho, em 1537, venceu os últimos 
escrúpulos, Nesse ano, D. João III passara uma provisão para não se lavrarem 
portugueses, mas em 24 de Setembro tivera ainda de autorizar de novo a sua 
cunhagem (:3). A lei de 29 de Novembro de 1538, aliás só registada na Casa 
da Moeda em 12 de Fevereiro de 1539 (2º), proibe todas as novas emissões de 
portugueses. Quanto ao peso dos cruzados, os escrúpulos eram fáceis de ladear: 
de há muito que a amoedação efectiva não correspondia, como vimos, ao texto 
da ordenação; bastava pois legalizar uma situação de facto. O peso desta espécie 
de ouro é assim fixado em 1 oitava menos 3% de grão — isto é, 71 14 grãos, que 
era o padrão já existente na Casa — e o teor baixa de 23 % quilates para 22 5% 
bem cheios; o valor facial não é alterado: 400 reais; mas os cunhos são mudados, 
a fim, evidentemente, de evitar confusões entre as antigas e as novas peças: de um 
lado o escudo das armas reais com a legenda «Joanes tertius Portugalie e Algar- 
biorã Rex», do outro a cruz mas — neste ponto reside a diferença — com a 
legenda «In hoc signo vinces». Não se obriga ninguém, ao que parece, a levar 
as antigas moedas à Casa para refundição e nova cunhagem (3º). 


Os cruzados fortes, entesourados ou refundidos, desapareceram, supõe-se. da circulação. 
Os portugueses, esses, continuaram a correr, pois a ordenação apenas proibira que se lavras- 
sem mais e nenhuma outra peça grossa viera substitui-los. Aliás o seu peso sempre fora fraco 
em relação ao preceituado legalmente: 712 grãos em vez de 720: o seu teor permanceera 
porém fiel à extrema finura, Em 1540, Rui Mendes, na sua Practica de Arismetica (f. 59), 
indica que continuam em uso. Balbi (f. 77v) encontra-os ainda em Cochim em 1580-1588, 
mas «al presente poche se ne trovano»; Sassetti (p. 279), em 1584, cita-os de igual modo; 
ambos lhes atribuem o valor de 14 a 15 cruzados: prova da rareza, mesmo atendendo à 
diferença de toque, Na realidade, ainda ao entrar no segundo quartel do século XVII se 
encontravam muitos portugueses na metrópole, apesar de os ourives os fundirem a cada 


(º) Carande, Carlos V y sus banqueros, t. E, p. 150. 

() Letters of the Court of John HI, p. 27 e n.º” 168, 251, 274, 

(*) Damião Peres, Hist. monetária de D. João III, doc. 12 (p. 76). 

() Idem, p. 29. 

(º) T. de Aragão, t. I, doc. 48 c p. 267; Peres, ob. cit. doc. 14 (pp. 77-8); Simancas, 
Estado 371: de Luis Sarmiento, Lisboa, Janeiro 1539 — indica que o rei decidiu «que todos 
los ducados de Portugal se deshagan», mas como se trata apenas de um resumo do relatório, 
seria arriscado inferir a obrigação de refundir. 
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passo; as mulheres dos lavradores com cles se enfeitavam (*'). Para meio de seiscentos, Jeró- 
nimo Baía, numa pocsia a St.” António, alistando-se por soldado, faz um trocadilho que 
subentende a intimidade com a moeda: 


«Ide a fazer-nos afagos, Pois só com tal Português 
Ao caminho ponde os pés, Ficarão todos bem pagos »(”) 


Esta longa sobrevivência testemunha a abundância das emissões. Teriam acabado realmente 
em 1538? De uma cunhagem excepcional, aliás pouco importante — 100 peças —, sabemos 
que teve lugar em 1543, reproduzindo exactamente as características das cunhagens anteriores 
à proibição; a lei que a autorizou manda quebrar os cunhos depois de realizada, a fim de 
impedir a repetição (”). Durante esses cinco anos podem ter-se efectuado emissões mais ou 
menos clandestinas. E depois... Os cunhos teriam sido efectivamente destruídos em 15439 
Decerto que não. Pelo menos duas outras emissões de portugueses são testemunhadas pelos 
registos da Casa da Moeda: em 1553 cunharam-se 15 marcos, 3 onças, 6 oitavas e 21 grãos, 
no valor de 1 000 cruzados, ou seja, 100 peças, a 64 cruzados e 48 grãos por marco (*), 
Três anos depois, nova emissão, por conta da rainha, lavrando-se 32 marcos, 3 onças, 6 oita- 
vas e 48 grãos (*), isto é, 210 portugueses. Que outras cunhagens se fizeram após 1538, auto- 
rizadas ou não por leis ou provisões espcciais, acreditâmo-lo de bom grado. Por isso puderam 
circular correntemente até pleno século XVII. O testemunho de Faria e Sousa, válido para 
o reinado de Filipe IV, não passa de elo numa cadeia que se prolonga muito depois, como 
já vimos. Ainda em 1651 o Hospital de Todos os Santos, em Lisboa, recebe portugueses em 
pagamento: num deles houve uma perda de 500 reis por defeito de peso (*). 


Em Outubro de 1544, nova reforma do cruzado, de menor amplitude porém. 
A anterior mantivera, apesar de tudo, a superioridade de toque em relação ao 
escudo; não se deve por isso ter conseguido estancar a hemorragia de espécies 
áureas, Por outro lado, estamos numa viragem de conjuntura económica geral 
— uma crise tão profunda que arrastará consigo certas transformações estruturais, 
Teixeira de Aragão supusera que os novos cruzados, ditos «calvários», teriam 
começado a ser lavrados pouco depois da reforma de 1538 que instituíra os 
cruzados «de cruz pequena» com teor diminuído e legalizara a ligeira quebra 
ponderal; o título então fixado pela lei em breve — em 1539 ou 1540 — teria dei- 
xado de ser rigorosamente respeitado. Damião Peres trouxe à luz, no entanto, a carta 
régia de 26 de Outubro de 1544 em que se proibe que se continuem a lavrar os 
anteriores cruzados e se manda cunhar outros de ouro de lei de 22 4 quilates (3?) 
e de peso de 1 oitava menos 5/10 de grão — ou seja, 71 4 grãos; de um lado, 
uma cruz sobre o monte Calvário (daí o nome da nova moeda) e ao redor a 
legenda «In hoc syno vinces»; do outro mantém o escudo das armas reais e a 
respectiva legenda «Joannes tercius Portugalie et Algarviorum Rex». O peso é, 
pois, ligeiramente reforçado, sem que o reforço compense todavia a baixa de 
título: a quebra intrínseca é de 1,8%. O novo título de 22 14 quilates é que 
caracteriza de oravante todas as moedas de ouro, mesmo as creadas a partir de 
1555, data até à qual só se lavram cruzados calvários. Com excepção dos grossos 
sãotomés. 

É que o rei de Portugal é também o senhor do comércio e navegação das 
Índias Orientais. A história monetária portuguesa está talhada à escala do mundo. 
Ora, na Índia, a lei dos pagodes é só de 20 14 quilates, e o seu peso de 3,425 gr. 


(') Faria c Sousa, Europa Portuguesa, t. III, 4.º Parte, cap. II. 

(É) Fénix renascida, t. |V (1721), p. 72. 

(”) Lei de 18-X-1543, em T. de Aragão, t. I, p. 268. 

(€) Livro do tesoureiro de 1553, f. 321. 

(*) Idem, de 1556, f. 341. 

(*º*) Livro do Hospital de Todos os Santos, do ano citado, If. 116 e 117. 

(") Inexplicâvelmente, Damião Peres fala de 22 4 quilates (ob. cit., pp. 32 e 37), sendo 
por isso levado a supor ulterior (mas antes de 1548) abaixamento para 22 X: hipótese inútil, 
pois o documento que ele próprio publica (n.º 24) diz sem equívoco 22 4. 
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ou um pouco menos. Impunha-se substituir os «ídolos diabólicos» por símbolos 
cristãos: São Tomás, o apóstolo do Oriente, estava naturalmente indicado; e 
substituir também a autoridade dos gentios pela de Portugal, adaptando-se embora 
ao sistema ide amoedação indígena. Por isso a mesma carta régia de 26 de 
Outubro de 1544 instituiu a cunhagem em Lisboa de uma moeda com o ouro 
que viera da Índia, o escudo sãotomé. Tem a mesma lei que o pagode (e o equi- 
valente sãotomé): 20 14 quilates; mas, enquanto o sãotomé singelo pesa 3,425 gr., 
o escudo pesa 2) oitavas e 13 4 grãos (= 9,6248 gr.), com talha de 24 em 
marco, aproximadamente, tendo como valor facial 1000 reais, ao passo que 
aquele vale 360. Esta moeda destina-se a lançar a ponte entre o sistema mone- 
tário metropolitano e luso-indiano. Em Portugal ainda circulará em 1560, por 
exemplo (8). 

Voltemos ao cruzado. A sua quebra intrínseca cifrou-se, no fim de contas, em 
6,8 %. Nada de espectacular. Nem por isso deixa de ficar de pé o facto de ter 
sido necessário tocar nesta moeda, chave de abóbada da economia portuguesa. 


8 2-— Cunhagens portuguesas, ouro da América e irradiação do milreis 


Essas duas reformas do cruzado representarão patente manifestação de crises 
profundas ou serão apenas simples expressão da conjuntura internacional? 

Da Guiné, da Mina e de Arguim, as caravelas, e em breve os galeões já não 
trazem as quantidades maciças de ouro que traziam antes da crise de 1521-1525. 
Lisboa procurara compensar por compras no mercado sevilhano a vazante do ouro 
africano. Quando das caixas descarregadas nos cais do Guadalquivir deixam de 
sair barras de fulvo metal, pelo menos manifestadas, Castela vê-se forçada 
a tentar deter a saca dos seus ducados, e é evidentemente este cerco de espécies 
mais fracas que leva Portugal a aviltar os seus cruzados; além disso, com a 
secreta intenção de atrair aos Açores e à Madeira, se não até directamente a Lisboa 
ou a Viana, as caixas de ouro americanas que Sevilha já não vê descarregar... 
Voltaremos a este ponto. Em suma, não há que exagerar o alcance da quebra 
de 1538-1539, acima de tudo episódio da guerra monetária. 


Tentemos, antes de mais, estabelecer ordens de grandeza das emissões. 
Cálculos muito aleatórios e que pecam grosseiramente por defeito, dado o estado 
das fontes. 


Da África ocidental recebeu Portugal cerca de 700kg de ouro anualmente, durante 
os vinte primeiros anos do século XVI e já, segundo toda a probabilidade, durante os quinze 
ou vinte últimos do século XV. O ouro do Monomotapa ou o de Menencabo jamais tomaram, 
praticamente, o caminho do Tejo. Mas os particulares entregavam à Casa da Moeda barras 
de ouro para cunhar, sem indicação de proveniência. Procuremos cingir numêricamente este 
duplo contributo das caravelas que vêm de África e das entregas de «partes do reino». 
O quadro que apresentamos suscita, é certo, expressas reservas: não só é demasiado elevado 
o número de anos em branco, como ha que pôr em causa o sistema de contabilidade c o 
estado dos livros de registo que até nós chegaram — não estar nunca seguros de que vemos 
registadas todas as entradas em dado ano, Apesar de tudo, à falta de estudo estatístico com- 
pleto e preciso — impossível —, este quadro sugere algumas impressões globais, que não 
deixam de causar surpresa, 


A partir de 1540, as emissões de ouro saltam para números duplos, ou até 
triplos do que eram anteriormente, mesmo antes de 1523. A Mina e a Guiné em 
nada contribuem para isso, Arguim também não. A contribuição da África 


(*) Peres, ob. cit., doc. 24 (p. 87); T. de Aragão, t. I, docs, 57 e 60, e t. III, quadro final. 
q 
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ocidental já não cresce, não obstante anos favoráveis, tais como 1543 e 1555. 
O avolumar da cunhagem de espécies áureas é devido às entregas feitas pelas 
«partes do reino». Onde é que os particulares foram buscar este ouro? 


OURO ENTRADO NA CASA DA MOEDA DE LISBOA 
(segundo os Livros do tesoureiro) 


Da África De partes Total Cisalha Total com a cisalha 
ocidental do reino 

Ano Peso Peso Peso Cruzados Peso Peso Cruzados 

1515 414-7-2-60 

1517 1903-4-2-39  165-5-3-21 2069-1-5-60 131 808 

1518 1914-1-6-21 1914-1-6-21 123786 

1520 2151-3-1-58  162-3-5-46 2313-6-7-32 149629 

1521 1892-7-5-00  619-6-4-36 2512-6-1-36 16249] 

1523 1341-0-1-47 1 860-4-3-67 3 201-4-5-42 207034 

1524 1265-7-2-15  587-7-1-31 1853-6-3-46 119878 


1525 230-6-5-49 

(1.º semestre) 

1526 1110-1-2-67 | 950-7-7-44 2061-1-1-39 133287 
1528 971-3-1-33 963-5-2-19 1935-0-3-52 125133 
1529  965-4-0-33  690-1-5-24 1 655-5-5-57 107068 
1530  689-6-5-45  238-5-6-36  928-4-4-09 60046 
1531 981-7-1-00  294-5-5-50 1276-4-6-50 82552 
1532 3043-7-7-35 809-3-0-19 3853-2-7-64 249 183 
1534 1 184-2-3-47 308-4-0-29 1492-6-4-04 96534 


1540 2 398-3-6-48 

1543 1520-6-7-32 3 269-6-6-46 4 790-5-6-06 309799 

1549  734-7-0-59 3528 4 262-7-0-59 275 665 

1550 674-6-3-28 

1551 960-6-0-71 3510-1-3-04 4470-7-4-03 289120 2756-2-2-53 7227-1-6-36 467 360 
1552  592-1-2-52 

1553 432-0-7-61 2426-5-6-11 2858-6-6-00 184838 2187-2-7-36 5 046-1-5-36 326 204 


1555 1645-1-7-30 

1556 1058-3-1-60 5 667-1-6-40 6725-5-0-28 434923 4422-2-5-00 11 147-7-5-28 720 850 
1560 — 625-7-0-46 5 010-6-1-07 

1561  630-1-3-24 2537-3-4-18 5 640-7-4-3 364 280 

1572 3 662-5-0-36 

1577 


N.B. — Os pesos estão expressos em marcos, onças, oitavas e grãos. 


Se tais entregas avultadas começam por alturas de 1540, o mais simples não seria 
relacioná-las com a reforma monetária de 1538-1539? Os particulares trariam à Casa os 
antigos cruzados de 23 % quilates para serem refundidos segundo a nova lei de 22 % quilates, 
depois segundo a lei de 22 4, estabelecida para o calvário. Mas como desapareceram os 
registos relativos aos anos de 1535-1539, não podemos ter a certeza de que a enchente das 
remessas de partes não começou antes da reforma. Por outro lado, a maré alta parecc 
prolongar-se até 1577 pelo menos, se é lícito tirar uma impressão de conjunto de um 
pequeno número de cifras isoladas. Em 1555, é certo, o sistema monetário ouro muda uma 
vez mais, vindo os sãovicentes substituir os cruzados calvários; nada leva a crer, no entanto, 
que os particulares tivessem o menor interesse cm mandar refundir as peças de que eram 
detentores, porquanto o toque da nova espécie é idêntico ao da precedente; a lei não os 
obrigava a isso de modo algum. Assim, ponha-se de parte a imputação quanto às reformas 
monetárias. 


Esta predileção pelo ouro, em Portugal, parece acentuar-se à medida que 
avançamos num século cada vez mais nas malhas da prata e que o caudal das 
fontes africanas atlânticas diminui; a maré enchente vem também depois que 
deixam de o descarregar as velas que chegam a Sevilha vindas das Índias Oci- 
dentais. Hamilton não constatou a redução a quase zero da parte do ouro nos 
registos oficiais a partir de 1530? 
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Poderemos acaso evocar uma modificação do regime do comércio do ouro 
nas costas africanas, o estanco régio cedendo em grande parte aos interesses 
privados? Nenhuma se deu durante a época que neste momento nos importa. 
Assim, é de preferência num desenvolvimento das actividades privadas mas clan- 
destinas que devemos pensar. O contrabando: eterna incógnita, eminência parda, 
verosimilmente, de tantos movimentos económicos... 


Em 1537, o tesoureiro da Casa da Moeda do Porto representava ao rei a premente 
necessidade de autorizar aí a cunhagem de cruzados porque «...a essa cidade do Porto vem 
ter muito ouro que trazem os mercadores dessa comarca dAntre Douro c Minho, que 
compram nas ilhas aos castelhanos que vêm do Perá c o traziam à Mocda dessa cidade 
pera lho lavrarem em cruzados, e que por lho assi nam lavrarem cm cruzados [visto a Casa 
nortenha não estar autorizada a emitir espécies áurcas] o tornavam a levar e o vendiam 
a mercadores, que o levavam a Castela o que eles compravam por ganharem nele mais 
levando-o em barras, que amoedado.» Em face de tal situação o monarca não hesita em 
conceder à autorização requerida, embora excluindo dela os portugueses (”). 

Com muita frequência, os mercadores regressam dos Açores, ou até da Madeira com 
as bolsas bem recheadas de numerário sonante, Por exemplo, em 1523, a bordo do navio 
4 Vaquinha que voltava de São Miguel para Lisboa com pastel, um mercador de Guimarães 
traz 85000 reais em «dinheiro de contado» ("). Da mesma ilha, em 1526, o navio Santo 
António transporta para Viana mercadores e outros passageiros de Guimarães, Vila do Conde 
c Açores, aos quais os piratas franceses roubaram 270 500 reais (*). Um dos passageiros do 
navio cujo mestre cra João Luis de Aveiro e que, tendo desaferrado de São Miguel, em 1528, 
fazia rumo ao Tejo, trazia consigo 39 000 reais em espécies de ouro e de prata (”). Quatro 
mercadores de Guimarães embarcam cm 1524 na Madeira no navio de Fernão Lopes para 
regressar a Viana com 63 000 reais em numerário (º). O navio Santa Maria carregou em 1527 
em Tencrife trigo e queijos com destino à Madcira; três dos mercadores que nele viajavam 
traziam das Canárias moedas no valor de 46 000 reais, dos quais 20 000 reais em doblones 
de ouro (*). Acontece que moedas espanholas cheguem às Canárias passando por portos seten- 
trionais portugueses: assim em 1525 o mercador João Afonso, castelhano (ou de nome: 
Castelhano?) residente perto de Guimarães, embarcou em Vila do Conde no navio O Bretão 
com destino a Tenerife, c levou consigo 6 000 reais em espécies amarelas e 21100 em reales 
de prata castelhanos (*). Não nos devemos espantar com isso: é que, se à ida as frotas c 
galeões fazem escala nas Canárias, ao regressarem da América é pelos Açores que passam. 


Os constrangimentos físicos da navegação atlântica conjugam-se deste modo 
com as necessidades económicas no sentido de transformarem as Ilhas — enten- 
dam-se os Açores c secundariamente a Madeira — em escalas obrigatórias dos 
navios que regressam das Índias Ocidentais pesadamente ajoujados de metais 
preciosos. Acrescente-se a imperiosa necessidade de aí se reunirem as diferentes 
velas, c de aguardarem aí, em certos anos, a armada de escolta, a fim de enfren- 
tarem a pirataria que grassa entre o Arquipélago e a Península (*), Território 
de um reino amigo, a que prendem os laços de sangue e as vantagens da política 
internacional: cis, em suma, o paraíso sonhado do contrabando. O ouro que os 
Espanhóis trazem da América, desembarcam-no nos Açores e vendem-no aqui 
aos mercadores portugueses. O documento de 1537 citado há um instante é formal, 
Sevilha não recebe metal amarelo americano desde 1530; as emissões de ouro 
avolumam-se em Portugal por alturas de 1540, quando a Mina está na vazante. 
Mas se o fulvo metal das Índias de Castela já não chega aos portos andaluzes, 
é porque o descarregam em fraude no decorrer da viagem, nos Açores... Logo, 


("3 Do rei, 20-V-1537, em T. de Aragão, t. 1, doc. 47. 

(") Livro dos roubos... Guimarães, pp. 2 e 27. 

(") Idem, pp. 5-7, 20, 23, 38-9, 39-41, 47, 61-2, 

(*) Idem, p. 6. 

(º) Idem, pp. 43-4, 58-9, 61. 

(*) Idem, pp. 15-6, 35-6, 51-2, 59-60, 

(º) Idem, pp. 33-4. 

() T. To C C., 1.º Parte, m. 82, doc. 92 (de Manuel Pacheco ao rei, 3-V-1549). 
Transcrito adiante. 
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se a Casa da Moeda de Lisboa lavra cada ano quantidades crescentes de ouro, 
quando o que provém da Guiné e do golfo decresce, é porque o ouro antilhano, 
mexicano e peruano aflui aos portos portugueses graças ao retransmissor açoreano... 


Em 1523 as quantidades de ouro entregues por particulares à Moeda saltam para 
1 860 marcos, quando tinham sido de 162 marcos em 1520 e de 619 em 1521; mas caiem 
de novo para 587 no ano seguinte — 1524 — e permanecem depois baixas até à grande trans- 
formação que assinalâmos. E todavia está-se em plena crise das chegadas a Sevilha — 1521-1525. 
Este ano de 1523 constitui uma mina para o corso francês, que se apodera de ouro no valor 
de 150 000 à 200 000 ducados ("). Teria uma parte deste ouro ido parar a Lisboa? Em Janeiro 
deste ano, três navios mandados por Cortez com uma carga que valia uns 800 000 ducados 
fizeram escala nos Açores, onde dois deles se demoraram à espera de escolta segura, com 
receio dos piratas franceses. É muito verosímil que tenham sido descarregadas caixas contendo 
o precioso metal, a fim de estarem melhor protegidas de surpresas, e que aí tenham ficado... 
esquecidas à partida. No ano precedente, o corsário francês Fleury tomara um navio quo 
regressava da Hispaniola para Espanha com 80 000 «drachmes» de ouro (“): seria impossível 
— repita-se a pergunta — que uma certa quantidade desembocasse nos portos portugueses? 
Em 1525, os navios que vinham do Novo Mundo com ouro c pérolas fizeram escala no porto 
da Terceira, onde o acolhimento foi muito cordial c a carga bem vigiada pelas autoridades 
— por isso Carlos V escreveu aos Açoreanos para lhes agradecer... (“”) 

Em 1524, uma caravela que partira do Yucatan veio ancorar no Tejo; havia a bordo 
60000 pesos de ouro, ou seja — a um ducado e meio o peso —, 9000) ducados (”), Já 
Colombo, no regresso da sua primeira viagem, fundeara em Lisboa, O facto repetir-se-á, 
porque as condições físicas da navegação c a ameaça dos piratas o tornam normal, Tudo 
indica que se aproveita para aliviar os navios de algumas embaraçosas caixas de metais 
preciosos... Em Março de 1528 a tempestade obrigou um navio que vinha da Nova Espanha 
a entrar no porto de Peniche; houve que descarregar os 60 000 pesos de ouro e os 300 marcos 
de prata que trazia, e o embaixador negociou no sentido de obter autorização para os fazer 
seguir para Sevilha pela via terrestre — como sc fará de oravante quase sempre. De igual 
modo se procedeu no caso de uma caravela que trazia da ilha dc Santa Maria o ouro e a 
carga que os galeões se tinham visto forçados a deixar lá; ora essa caravela veio dar à costa 
perto de Lisboa... (”) Um ano depois, uma nau castelhana também deu à costa portuguesa; 
os passageiros transportavam barras de ouro no valor de uns 6 000 cruzados (só?), que foram 
postas sob custódia graças às diligências das autoridades portuguesas (7). Um último exemplo, 
este de 1540: tendo tido de ir fundear a Lagos, uma caravela deu à costa devido ao temporal 
que se desencadeou de noite, morrendo a maioria dos que vinham a bordo — viajantes que 
regressavam do Peru; os Portugueses aproveitaram para roubar uns 15000 a 20000 pesos 
de ouro (*). O embaixador espanhol já se dera conta da armadilha que representavam tantas 
facilidades concedidas pelas autoridades portuguesas, e em especial a franquia de direitos 
de trânsito quanto aos metais preciosos. Todos os que vinham do Peru c da Nova Espanha 
preferiam vir primeiro a Portugal com o ouro e prata não manifestados e até com os manifes- 
tados; por outro lado, os mercadores portugueses iam aos Açores, onde as frotas e galeões 
faziam escala e descarregavam uma parte dos metais preciosos, a fim de os comprarem aí 
e de os trazerem para a metrópole. Não cra a isenção que o governo espanhol devia ter 
pedido, mas sim a duplicação dos direitos (*). Teremos de voltar a esta questão a propósito 
da prata da América. 


É unicamente por três vezes que os livros do tesoureiro da Moeda de Lisboa 
registam explicitamente entradas de ouro em proveniência das Antilhas. Em 15 de 
Dezembro de 1523 recebeu duas entregas, somando 35 marcos e 4 oitavas de 
ouro que «veio de Antylhas» em pagamento de fornecimento de escravos ("*). 


(*) Carta de Cádiz, em Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 661. 
(") Anghicra, Lettres, n.º XXXVI 
(“) Simancas, Estado 368 (de D. João III a António de Macedo, Montemór-o-Novo. 
[1-V-1525). 
(”) De Gaspar Contarini, Burgos, 25-11-1524 (Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 419). 
(*) De Lope Hurtado, Almeirim, 20-111-[1528], e de Pero de Espinosa a Lope Hurtado, 
Lisboa, 31-11-1528 (Simancas, Estado 368). 
(*) De D. João III, Lisboa, 10-11-1529 (idem). 
(*) De Luis Sarmiento, Lisboa, 2-IV-1540 (Idem, 372). 
(*) De Luis Sarmiento, Lisboa, 2 e LI-IV-1540 (idem), 
(*) Casa da Moeda, Livro da receita e despesa, 1523, na data indicada. 
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Em 17 de Março de 1524, por intermédio do tesoureiro da Casa da Mina entram 
184 marcos, 3 onças e 2 oitavas (f. 50 v). Em 1531, o feitor do trato de Guiné 
entregou 6 marcos, 7 onças, 1 oitava e meia de ouro com o teor de 21 quilates 
e 1 oitava, que o piloto do navio Salvador trouxera da ilha de São Domingos, 
onde lhe tinham sido entregues por Sancho Canaho; tratava-se igualmente do 
produto da venda de escravos que esse navio do rei lá descarregara (*º). 

Estas três referências bastam todavia para iluminar, sem dúvida, uma forte 
percentagem das misteriosas entregas de ouro de partes à Casa da Moeda: esse 
ouro é a contrapartida dos fornecimentos de escravos às Índias de Castela. De dia 
para dia esses escravos são de maior utilidade para arrotear e valorizar o solo 
— açúcar e toda a agricultura de plantação. Ora o tráfico negreiro pertence 
eminentemente à esfera das actividades privadas (7). 


E se formos mesmo a Sevilha, onde os registos oficiais não inscrevem quase 
nenhumas entradas de metal amarelo a partir de 1530, as caixas que, segundo 
a declaração da alfândega, apenas contêm prata, mas que nunca são abertas para 
fiscalização (pagam os direitos pelo peso), não conterão também, escondidas 
no meio de metal branco, algumas barras — alguns quilos — de ouro? Em 1596 
chegam a Sevilha três galeões transportando, segundo cochicham mercadores, 
2 milhões de «peças de ouro» ('*). Que mal se não disse das estimativas parti- 
culares! Mas não se arriscam a cingir muitas vezes de mais de perto a realidade 
do que os números oficiais? 


Um mercador de Lisboa, apanhado em La Rochelle pelos mestres ourives 
a fundir ouro em pó, declara no tribunal da Mairic, em 18 de Abril de 1603, 
«...que ayant esté aux Indes du Pérou, il avoit dudict licu apporté en la ville de 
Lisbonne, son domicile ordinaire, quelque nombre de livres en matiére de poussitre 
et grenaille dºor, qui n'est du tout affinée et apurée;...» (ºº). Assim, ao lado do 
caudaloso rio de prata, oficial, subsiste um fio ou até ribeiro, clandestino, de ouro, 
talvez menos insignificante do que se tem pretendido. 


A. Espanha continua a verter o seu ouro — o ouro que recebeu das Índias Ocidentais — 
sobre todos os países da Europa, até data assás tardia. Em 1540 Carlos V manda vir para 
Antuérpia pela posta uma grossa soma de doblones; diz-se que cada correio trouxe num valor 
de 9000 a 10 000 cruzados, o que exercerá uma influência benéfica sobre as letras de câmbio, 
estabilizando-as, julgava o feitor português (“), Gresham informava de Antuérpia, em 1553, 
que o imperador esperava 40 navios de Espanha com 300 000 libras em espécies e metais 
preciosos, sem contar com o tesouro dos mercadores, muito considerável; na praça antuerpina, 
entretanto, «Money scarce, because the Germans take up all the gold for Germany.» (“) Todo 
o ouro «espanhol» se escoa para a Alemanha pela escala de Antuérpia — c é o ouro que 


(º*) Idem, idem, 1531, f. 12. Em 27 de Novembro. 

(") De Manuel Pacheco ao rei, Açores, 3-V-1549: «.. paragem do Corvo que é a altura 
onde veem ter as naus da Índia, Mina, Brasil, e Guiné e assi muitos navios das Antilhas 
em que vem muitos castelhanos e biscainhos. Os quais navios de Guiné os mais deles ali 
vão ter assi por virem em companhia d'armada c naus da Índia como porque os tempos que 
então cursam os lançarem naquela parte c também por haver naquele tempo, que é no verão, 
franceses. E sabendo, como dito é, que não podem tirar nem vender peça alguma em terra e 
que lhes morrerã os mais, os ham de fundiar e vender aos ditos castelhanos e biscainhos para 
trazerem dinheiro por fornecimento dos mais. E assi que os fundiaram e trabalharam por isso 
porque já por vezes tomei aqui escravos que lá na dita paragem do Corvo se venderam e 
fundiaram e os tomei de navios castelhanos c de portugueses para que depois de partidos 
deste porto e vila os tinham para os fundiarem. E pois em tempo de liberdade alguns come- 
teram de fazer isto, que fará agora em tempo que se lhes defende.» (T. T., C, C., 1.º Parte, 
m. 82, doc. 92). 

(*) Fugger News Letters, t. I, p. 194 (de Roma, 8-IV, segundo cartas de Madrid de 8-III) 

(*) Trocmé, Commerce rochelais, p. 46. 

(”) Antuérpia, 26-VII-1540 (Braamcamp, Feitoria, doe. 59), 

(“) Calendar of State Papers, 1553-8, p. 28 (18-XD. 


Au 


a 
; 


t 


ab6 
sescrado 
Rip SE de 
a 
“ 
“a tap eg fy 
rt as Pe uv Sasaki 
ia 


MD efa, 
ESPE 
em 
pra pd 


Buda 4 


7 


E | 

AE, ER : 16 =" sm ks a DE. 

' , + < P WA ul. E sait E rios 

| ; E& mt ap TA 
pic A: 


a a : eg ad ARO À 

a EE at d+ «o 

[A o ia E o e 
a m À 7 ao 


) 
a 


Era 
Ê 

cs 

em 
"benepesto 

re 
gi 
npo 

1 


gA 
AÍ melto nafihe 
do 
bes” 
à 
mec ma 


Arg ca  prng SIM bg — aa Ibo » 
vuizo de fragamenti br tea prosimadertobice nan sendogla prima Pagto dquettassgonda dicanho a; 


e uia 9º Wo É poru 
V9-Somenico fetamo frorbime pe nicolacantenie Pactolomeg vcs lama ec chefia 
Vrr-errmo pr dura ps — Nida paulo Entamacia bina 4 


A 


Documentos económico-financeiros: OPERAÇÕES DE CÂMBIO 


LETRA DE CÂMBIO 


[Endereço] « Bento Rodrigues 
Al molto nobile e magnifico segnor il signor 
Benedetto Roderighes fattore del Re di Por- 
togallo in Medina de! Campo 


a 
— > 
a 


[Conteúdo] «AI nome di Dio a di xbjº dottobre 1551 


Scudi 645 a maravidis 433 per scudo 


Avizo de pagamenti di fiera prossima d'ottobre non 
sendo per la prima pagate per questa segonda di 
canbio à Giovan Jacopo Spinola Nicolao Cattaneo é 
Angelo de Marini scudi seicento quaranta cinque à 
maravidis ccce'xxxiij per scudo ê& piu un al milliaro 
per la valuta qui da Melchio Angelo Lomellini e 
Girolamo Cibo ê& poneteli a conto del signor Dome- 
nico Leitano per ordine di Nicolao Antonio Barto- 
lomej Girolamo Ungaro e de di Parigi. Che il nome 
di Dio vi guarde. Pagate come si dite. 


(a) Nicolao Paulo Burlamachi stante in Lione. 


Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte 1.º, 
maço 89, doe. 145 


Conhecemos pela documentação reunida sob a mesma 
cota as transacções a que diz respeito esta letra sacada 
de Paris sobre Lyon. Domingos Leitão, feitor em Paris 
da Rainha de Portugal, comprou por encomenda desta, 
de Lisboa, botões de ouro e setins. Para os pagamentos, 
tomou em 10 de Abril de 1551 em Inves (Antuérpia) 
letras a pagar em Medina por Bento Roiz; e em 15 
de Junho fez a operação da letra aqui reproduzida e 
que explica assim: «Em Paris tomei de Nycolao Antó- 
nio e Bertolamy e Geronymo Ungaro 611 escudos de sol 
e 10 soldos torneses para feira de Agosto de Liam, donde 
os tomaram a cambo para feira de outubro de Medina 
com mais 6 escudos de sol que fizeram de custo de caimbo 


e feitorias que fazem em todo 617 escudos e 10 soldos 
torneses, os quais fazem 645 escudos e 2 soldos de marco; 
e de tantos passaram letras sobre o dito Bento Roiz. 
Montam os 611 escudos e 10 soldos torneses que recebi, 
à razão de 46 soldos por escudo, 1 405 libras 16 soldos.» 
Em Outubro tomou novos dinheiros para a feira de Lyon, 
e em Março de 1552 para a feira de Medina directamente. 
Repare-se na complexidade do circuito: encomenda de 
Lisboa para Paris, pagamento em Paris com letras sobre 
Lyon, que por seu turno são pagas com outras letras 
sobre Medina del Campo — as quais hão-de dar lugar a 
operações sobre Lisboa. Compare-se a presente letra em 
italiano com a letra em português que reproduzimos nou- 
tro extra-texto. Atente-se na invocação do nome de Deus, 
com que abre e fecha. 


RECIBO DE PAGAMENTO DE LETRA DE CÂMBIO 


iii reaes a Francisco Pesoa 


Letra de caymbo 
Conheceo e confesou Francisco Pesoa thesoureiro do 
dinheiro do Reyno e moradias receber de Leonel de 
Pomte recebedor de Machiquo na ylha da Madeira per 
Joam Camerano trezentos mill reaes per hiúa letra de 
caybo de Francisco Lape froremtym estãte na dita ylha 
pera Joam Francisco de la Fetade. A quall letra dos 
ditos trezemtos mill reaes já per mym Eytor Anriquez 
fica caregada em reçeyta sobre o dito Francisco Pesoa, 
E por verdade asynamos aquy ambos neste. Feyto em 
Évora a xbiij) dias doutubro de j bexxiiijo [1524]. 

(a) Francisco Pesoa Eytor Anriques 
[Atravessado] Conhecimento de Francisco Pesoa dos tre- 
zemtos mill reaes que recebeo de Leonel de Pomte allmo- 
xarife de Machyquo. 


Estes iije reaes vaj & receita sobre Francisco Pesoa as 
fs. 20 da arrecadaçã da conta que lhe foy tomada.» 


Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte 2.º, maço 
120, doe. 88. 
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Os grandes empórios mundiais. NUREMBERG em fins do séc. Xv. 
H. Schedel, Crónica de Nuremberg, 1943, ff. 99v-100r. 


Comparável a Augsburgo, conta uns 20 000 habitantes, 
quando Colónia (a maior cidade alemã) conta o dobro, 
e Florença uns 70 000; entre as cidades italianas, é Siena 
que está ao mesmo nível demográfico. Miinzer, em 1494, 
di-la muito menor e menos povoada do que Lisboa (que 
se compara a Florença). Atrai a prata e 0 cobre do Tirol, 
Hungria, Boémia, sendo grande mercado de forneci- 
mento às Casas da Moeda de várias cidades, por ex. 
Berna, e mais importante ainda centro metalúrgico — 
fundição de artilharia (de que, entre outros clientes, 
fornece o Turco), fabrico de toda a sorte de armas, em 
especial de fogo, e de toda a sorte de obras de metal 
(bacias, jarros, etc. que pela escala de Lisboa seguem 
para os Negros de Guiné). Também as contas de rosá- 
rio de sua produção vão para a África negra. Fornece o 
cobre às Casas da Moeda portuguesas e à Casa da Índia 
que o manda para o Oriente. Tem indústrias de fiação 
e tecelagem do algodão do Levante, que por vezes com- 
bina com fio de linho, exportando os seus panos até para 
Inglaterra. Aqui têm assento ou agências as principais 
firmas germânicas — assim os Imhof (Emeuria dos do- 
cumentos portugueses) e Wolff que dominam as minas 
de prata da Saxónia, nas ferrarias, são os Kress, Heymer, 
Ketzel; um dos ramos dos Welser (que tão estreitas rela- 
ções têm com a expansão portuguesa) está aqui fixado; 


a casa Haug, de Augsburg, com feitorias em Antuérpia, 
Veneza, Colónia, Ulm e no Tirol, tem em N, um dos 
seus principais focos de actividade. Centro metalúrgico 
redistribuidor dos metais da Europa oriental e central, 
estã ligada a Génova, Veneza, Milão, para onde escoa 
metais e artigos metálicos, donde recebe algodão e espe- 
ciarias; mas a viagem do Gama levá-la-á a voltar-se 
também para Antuérpia, por onde tece relações com 
Lisboa, e em 1512 já é um mercado de redistribuição das 
especiarias trazidas pelo comércio português. Cultivam-se 
aqui as matemáticas e astronomia: aqui regem Regio- 
montano e Schôner, aqui Behaim constrói o seu globo 
de 1492, aqui trabalha o cartógrafo Johan Werner até 
1528. É dos prelos de N. que saem o tratado de álgebra 
Ars Magna de Cardano, 1545, e dois anos antes o De 
revolutionibus orbium coelestium de Copérnico. De N. é 
o humanista erasmizante Willibald Pirckheimer, e os 
Nurembergueses estão entre os primeiros que seguiram 
Lutero. A sua arte coral é famosa, e os seus mestres 
cantores, com Hans Sachs, celebram a Reforma. Cidade 
de riqueza e cultura, os seus patrícios são pintados por 
A. Diirer em 1526 — esse Diirer que no ano anterior 
aqui publicara o seu Tratado do círculo e aqui morrerá 
dois anos depois. 
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Documentos económico-financeiros: OURO E PRATA DE PARTICULARES 
ENTRADOS NA CASA DA MOEDA DE LISBOA 


«Folha do ouro de partes que este ano de bexb [= 515] se 
lançou nesta Casa da Moeda e as pesoas que o entregaram: 


Jerónimo da Veiga feitor de Tristam da Cunha 
1bj marcos ij onças bj oytavas xxiiij 
grãos /= 56-—2—-6— 247 


per cymco adiçoms, saber: 


bj marcos bij onças iiij oytavas 
[=6—7— 4--00] 

ix marcos iij onças b oytavas xxiiij 
grãos [=9—3-—5— 24] 

xxxb marcos bj onças ij oytavas 
Rijgrãos/— 35 —6—2-— 42] 

j marco bj onças bij oytavas Lxbj 
grãos [=1-—6—7— 66] 

ij marcos ij onças ij oytavas »xxxbj 
grãos /=2-2-—2-36] 


a b dias de Janeiro 
a xxbj do dito mes 
a xxb de Mayo 
a xb de Junho 
a iij d'Outubro 
De Joham Diaz feitor de Lopo Soarez 
xxix marcos iij onças ij oytavas 
xodiij) grãos /= 29—3—2— 24] 
per tres adiçoms, saber: 
xiij marcos ij onças bj oytavas 
xxiiij) grãos [= 13—2— 6-— 24] 
x marcos iij onças iij oytavas 
[=10—-3—3-— 00] 


b marcos b onças j oytava 
[=5—5—1-—00] 


a xb de Janeiro 
a xxilij) do dito mes 


a xxbiij) de Junho 


Toralva syrgeiro 


iiij marcos ij onças ij grãos 
[=4-—2-0-— 127» 


a xxj de Mayo 


Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte 2.º, maço 62, n.º 91 
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Fredyryco 


Andre da Syl- 
veira 


Ixxbiijo 
«Titolo da recepta da prata que o thesoureyro recebeo 
este ano de bexbiij [= 518] pera máãdar lavrar em 
moeda asy delRey noso Senhor como de partes / de 
que a-de dar conta de coremta rs por marco que lhe 
fycam de feytyos. 


A xbj dias de Janeiro de bexbiijjo recebeo Ruy Leyte 
thesoureyro desta Moeda de FFredryco alemão dozetos 
e novêta e quatro marcos e tres onças e sete oytavas e 
mea de prata marcada pera lhe mandar lavrar 
ije LRiiijjo marcos iij onças 
bij oytavas mea 
[= 294 m., 3 onças, 7 oitavas e meia] 
A xbj dias de Janeiro de bexbiijo trespasou e mandou 
dar o dito Fredryco alemão os ditos dozemtos e novêta 
e quatro marcos e tres onças e sete oytavas mea de 
prata a Andre da Sylveira thesoureiro da Casa da Indya. 
Pella quall trespasaçã se o dito Fredryco deu por pago 
de Ruy Leyte de toda a dyta prata e por verdade asynou 
no lyvro de Diogo Ayres. 


Recebeo o dito Andre da Sylveira do dito Ruy Leite os 
sobre ditos duzemtos e novemta e quatro marcos tres 
homças sete oitavas e mea de prata fundida em arryes 
marcada e &sayada que foy pera a Yndia. 

Por verdade asynou no livro damtre anbos a 

xb dias dabryll de j bexbiij.» 


Casa da Moeda de Lisboa, n.º 828, f. 78 


PÁGINAS ANTERIORES 


7.º página 

MOEDAS CASTELHANAS E ESPANHOLAS: | — Dobla de banda, de ouro, de Juan II (1406- 
-1454), de Castela; 2 — Enrique, de ouro, de Enrique IV (1454-1474) de Castela; 3 — Meio enrique de 
Enrique IV de Castela; 4 — Dobla, de ouro, de Fernando e Isabel, Reis Católicos, (1474-1504), cunhada 
em Sevilha; 5 — Real blanco, de prata, de Fernando e Isabel; 6 — Escudo de ouro, de Juana I e Carlos 1, 
seu filho; cunhada em Sevilha 


Veja-se o cap. 2 da 1.2 Parte 


8.2 página 

MOEDAS PORTUGUESAS — D. MANUEL: | — Portugues de ouro (n.º 2); 2 — Cruzado de 
ouro (n.º 4); 3 — Quarto de cruzado, de ouro (n.º 5); 4 — Tostão, de prata (n.º 6): 5 — Meio tostão, de 
prata (n.º 10); 6 — Real ou vintém, de prata (n.º 12, 13 e 14); 7 — Meio vintém, de prata (n.º 15); 
8 — Cinquinho, de prata (n.º 17 e n.º 18) 


Vejam-se os caps. 8e 9 da 1.º Parte 


Os números entre parêntesis referem-se aos exemplares recenseados por Teixeira de Aragão (nume- 
ração dentro do reinado respectivo), com que convirá confrontar as nossas reproduções. 


9.º página 

MOEDAS PORTUGUESAS — D. JOÃO III: | — Português de ouro (n.º 1); 2 — Cruzado de 
ouro (n.º 4); 3 — Cruzado Calvário, de ouro (n.º 6); 4 — São Vicente, de ouro (n.º 7); 5 — Meio São 
Vicente, de ouro (n.º 8); 6 — Meio tostão, de prata (n.º 12), 7 — Vintém de prata (n.º 13), 8 — Tostão de 
fábrica nova — com a cruz de Aviz — , de prata (n.º 41 e 42). 


Vejam-se os caps. 8e 9 da 1.º Parte 


Os números entre parêntesis referem-se aos exemplares recenseados por Teixeira de Aragão (nume- 
ração dentro do reinado respectivo), com que será proveitoso controntar as nossas reproduções. 


10.º página 

MOEDAS PORTUGUESAS — D. SEBASTIÃO: | — São Vicente, de ouro (n.º 1); 2 — Moeda 
de 500 réis, de ouro (n.º 7); 3 — Tostão de cruz de Aviz, de prata (n.º 12); 4 — Meio tostão de cruz de 
São Jorge, de prata (n.º 19);5 — Vintém de prata (n.º 22); 6 — Três reis de cobre (n.º 30). 


Vejam-se os caps. 8,9e 7 da 1.º Parte 


Os números entre parêntesis referem-se aos exemplares recenseados por Teixeira de Aragão (nume- 
ração dentro do reinado respectivo), com que será de utilidade confrontar as nossas reproduções. 


Das colecções do Museu Numismático Português, Casa da Moeda de Lisboa 


Fotos do Sr. Almeida Araújo 
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forma esta corrente. Como é ainda o ouro que continua a chegar a Antuérpia cinco anos 
depois: o Conselho inglês escreve a Gresham que «...such great sums of gold have lately 
come out of Spain [a Antuérpia] that they [os conselheiros ingleses] trust he will light upon 
some of it at the hands of those with whom he has engagements.» (*) 


Se Portugal aproveitava o ouro das caixas desembarcadas às escondidas nos 
Açores, em Viana, no Porto e em Lisboa, recebia-o também de Espanha, pela 
raia terrestre ou pela navegação de cabotagem, tão activa entre o Algarve e a 
Andaluzia, o Minho e a Galiza. Em 1552, o tesoureiro da rainha fez vir de 
Castela, para sua Alteza, 14 onças e 34 de metal amarelo (*º). Vimos atrás que 
em 1534 0 rei fizera vir doblones a fim de os expedir para a Índia. Mas até para 
compras de trigo no Alentejo ou na Andaluzia se procura obter estas fulvas peças 
espanholas. Em 1539 e 1540 um escudeiro fidalgo da casa del-rei foi a Olivença 
comprar avultados fornecimentos de trigo destinado aos fornos de biscoito do 
Vale do Zebro; para o pagamento em moeda sonante o tesoureiro da Casa da 
Índia entregara-lhe 6 500 cruzados em doblones ("'). 


A circulação, em território português, de espécies áureas espanholas é uma cousa; 
o afluxo de ouro americano é evidentemente outra, e é este principalmente que temos de 
trazer a terreiro quando pretendemos compreender o incremento da amocdação portuguesa 
de ouro; todavia os doblones também podem ter ido para a fornalha c sofrido nova cunhagem, 
As dobras, meias dobras c quartos dos Chorfa de Marraquexe e do Suz aflufam igualmento 
a Portugal e circulavam aqui correntemente. Mas dados os desvios de peso e de lei entre 
elas, uma ordenação de 1 de Fevereiro de 1541 tornou obrigatória a sua refundição, quer 
pelos ourives, que as transformariam em jóias, quer nas Casas da Moeda, sob pena de perda 
das ditas peças e multa de 50 cruzados (*). Esta refundição, obrigatória, das espécies áureas 
xerifianas pode ter contribuído também para avolumar as emissões a partir de cerca de 1540. 

Mas parece, além disso, que cm Portugal mesmo, para meio de Quinhentos, se pesqui- 
saram novas jazidas e se tentou explorar as já conhecidas ou aquelas donde pelo menos se 
esperava uma produção que não fosse de desprezar. Assim, em 1555, o tesoureiro da Moeda 
recebeu do almoxarife de Tomar pedra aurífera da «nova mina de Olalhas»; fundida, 
extrairam-se dela 4 marcos, 7 onças, 5 oitavas e & de metal amarelo de 21! quilates (º). 
Não parece todavia que estas tentativas tenham dado grande fruto, como não deram as 
buscas empreendidas no Brasil, sobre as quais voltaremos a propósito da prata. 


Em circunstâncias mal conhecidas, Portugal mudou, em 1555, o seu sistema 
monetário no que respeita ao ouro. Sem dúvida conservaram-se os cruzados 
calvários e até os portugueses. O valor do marco amoedado foi elevado para 
30 000 reis, quase 20 % mais que precedentemente; manter-se-á a este preço até 
1641. Mudou-se a base ponderal das novas emissões: os sãovicentes são talhados 
a 30 em marco, pesam portanto 7,65 gr.; os meios sãovicentes, de 60 em marco, 
têm como peso unitário 3,825 gr. A lei, pelo contrário, mantém-se igual à dos 
cruzados calvários: 21 14 quilates. Cada sãovicente vale 1000 reis, cada meio, 
500 (*7). Dadas as novas relações, o calvário deve valer de oravante (segundo o 


(E) Idem, ibidem, p. 379 (1-VL-1558). 

(º) T. T., C. C. 1." Parte, m, 90, doc. 52 (18-VL-1553). 

(CT Te E, [Parte mi67 doca: 

(*) Na História gencalógica, t. IV, p. 318. 

(*) Casa da Moeda, n.º 848, f. 47. 

(") Ordenação de 10-VI e alvará de 26-VI-1555, em T. de Aragão, t. 1, p. 268. Em 
Dezembro de 1564, o Hospital de Todos os Santos teve de quebra, numa moeda de 1 000 reis, 
75 reis, ou seja, 7,5 %, e em Setembro do ano seguinte, em 6 moedas de ouro, a falta de 
grãos representou 39 reis (Livros da receita e despesa, nas datas respectivas). Por isso é que 
foi bem acolhido o engenho «inventado» por João Gonçalves, de Guimarães (da invenção 
cognominado o Engenhoso), graças ao qual as moedas saíam fundidas com o peso devido, 
tendo um circulo ao redor para se não poderem cercear: assim foi lançada em 1562 a moeda 
de 500 reis conhecida por «engenhoso», Hist. genealógica, t. IV, p. 123 (da 2.º ed.); T. de 
Aragão, t. I, pp. 281-2. 
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nosso cálculo) 469 reis, e o antigo cruzado de 23 34 quilates equivale ao meio 
sãovicente. Logo em 1556, a Casa da Moeda cunha 5 172 marcos de ouro em 
sãovicentes e meios, num valor global de 155 160 000 reis (**). 


De 1539 a 1555 a razão legal entre os dois metais preciosos amoedados mal 
ultrapassara 10 (fôra de 10,29). A reforma de 1555, aumentando perto de 20 % o 
valor nominal do ouro mas quase não tocando no da prata — o marco apenas 
passa de 2500 a 2600 reis —, estabelece uma razão nova, de 11,5; como já em 
1558 o preço do marco de prata é reduzido a 2 400-2 500 reis, a razão sobe ainda 
para 12. Alta do metal amarelo, baixa do metal branco em relação ao primeiro 
— o reinado dos reales desponta no horizonte —, mas subida igualmente em valor 
nominal, Se em Portugal se levantaram os habituais clamores contra a subida dos 
preços, o embaixador espanhol explica do modo seguinte o sentido destas refor- 
mas: «Sera mucho dano [para Espanha] porque no quedara marco de oro ni 
de plata ni moneda en esos Reynos que no lo pasen a este por la gran ganancia 
que en ello se gana. Que asi lo açian asta aqui aunque no se ganaba tanto y de 
aqui le lleban a Flandres y Françia y Italia publicamente.» ("º) 


MOEDAS DE OURO EM CIRCULAÇÃO EM PORTUGAL EM 1559 (") 


Espécie Lei Peso Valor do grão Valor da peça 
quilates reais 
Português 23 34 tonça, loitava 7 rse 1/3 de 
64 14 grãos ceitil 
[5 000] 
Cruzado 23 % 714% grãos idem [ 500] 
Cruzado de cruz pequena 22 3% 71 4 grãos 64 rs e 7/8 de 
ceitil [ 474] 
Cruzado de cruz de monte 22 W TV grãose Y GMs 
Calvário de oitava de 
grão [ 469] 
Sãotomé 20 4 2 oitavas, 49 6 rse 3/16 de 
grãos ceitil 
1000 
Sãovicente 2% 2 oitavas, 94 Grs 
grãos 1 000 


Assim, o meio sãovicente equivale ao antigo cruzado, o qual, tendo valido 400 
reais de 1517 a 1538, vale agora 500 ("'), quer dizer, + 25 %. Mas como a 
equivalência do cruzado e dos 400 reais estava já profundamente enraizada, o 
nome, conquanto continuando a designar uma, ou antes, três espécies áureas 
efectivas de valores variáveis, passou, por outro lado, a moeda imaginária, simples 
maneira de exprimir e de calcular por unidades nominalmente imutáveis de 
400 reais ("): o cruzado como unidade de conta prolonga-se até nossos dias. Por 
ricochete, esta moeda imaginária creará, ainda no século xvI, uma outra peça 
real com este valor. 


() T. T., Livro dos frades de S. Vicente, t. II, f. 246 (T. de Aragão, t. 1, p. 268). 

() De Luis Sarmiento, Lisboa, 5-VII-1555 (Simancas, Estado 377). 

(º) T. de Aragão, t. I, docs. 57 e 60. 

(") Referências de 1537 (T. T., €C. €., 1.º Parte, m. 102, doc. 30) c 1561, por exemplo. 
Cf. Rodrigues de Brito, Memória V (1803), pp. 13-15; Costa Lobo, p. 413. 

(7) Assim, na mesma altura em que o documento que acabamos de citar indica «30 cru- 
zados de ouro fino a 500 rs o cruzado», noutro são dadas as equivalências 30 cruzados = 
= 12000 rs e 10 cruzados = 4000 rs (Maio-Junho 1557, T. T., C C., 1.º Parte, m. 102, 
doc. 30). 
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Uma lei de 2 de Janeiro de 1560, constatando que as moedas de ouro em circulação 
tinham sido em grande parte cerceadas, lembra os seus pesos e teores legais (são os que 
apresentámos no quadro acima) e torna obrigatória a sua pesagem, sob pena, para o pagador, 
de perda das peças entregues e de uma multa equivalente à metade da soma em pagamento, 
a favor de quem recebe. No entanto, toleram-se pequeninos desvios. Se o defeito ultrapassar 
1 grão sem atingir 2 grãos, no caso do sãovicente, ou 1, no do meio, a peça continuará 
a correr mas o pagador terá de completar a soma devida. Se o defeito se mantiver com- 
preendido entre 2 ce 7 ou 34 grãos respectivamente, concede-se um prazo de um ano durante 
o qual poderá correr a peso; para além destes limites, as moedas devem ser levadas imediata- 
mente à Casa para refundição c nova cunhagem, sob pena de serem perdidas para o seu 
possuidor. De agora em diante a Moeda emitirá unicamente peças de 1000 e de 500 reis, 
com a cruz de Cristo e a legenda «In hoc signo vinces», nas quais a tolerância será de 
1 grão, devendo o pagador compensar os defeitos superiores a y prão (“). Deste modo, as 
bascs do sistema monetário do ouro continuam sem alteração, e inalterados os seus elementos 
constituintes. 

Em 1584, ao invés, criam-se peças diferentes mas integradas no mesmo sistema. Indi- 
câmos que o valor nominal de 400 reis era designado correntemente por cruzado, devido 
à sua antiga ligação com esta moeda efectiva. Filipe IJ, ou antes, o governo de Portugal, 
quis muito singelamente fazer corresponder uma nova mocda real a este cruzado de 400 reis 
transformado em moeda imaginária. Como o marco de ouro amoedado em sãovicentes vale 
30 000 reis, podem talhar-se nele 75 peças de 400 reis. Tal é o novo cruzado, que pesa 3,06 gr., 
com a mesma lei de 2214 quilates das peças de 1 000 e de 500 reis. Do metal chegado da 
Mina no galeão São Mateus a Casa fundiu os 2/3 em cruzados, os 2/9 em duplos cruzados 
(37 % em marco, peso 6,12 gr., valor 800 reis), e 1/9 em peças de 4 cruzados (18 % em marco, 
peso 12,24 gr., valor facial 1 600 reis) (*). Com a peça de 500 reis, que como aquelas tem 
a legenda «In hoc signo vinces», eis o leque das emissões de ouro durante o domínio 
filipino ("). 

O desaparecimento dos livros de registo da Casa da Moeda relativos aos anos 
de 1578 a 1603 torna impossível todo o cálculo, ou sequer uma simples estimativa 
das cunhagens durante este quarto de século. De 1604 a 1640 só em dois anos 
é que a cunhagem do ouro ultrapassou 1 000 marcos: 1628 e 1638. Nos 34 anos 
de que nos ficaram os registos, os 500 marcos apenas foram excedidos oito 
vezes — menos de um quarto (*º). Não há pois dúvida de que o século xvil 
representa a maré baixa da amocdação do fulvo metal. O começo do refluxo 
situa-se algures para final do século xvr. 

Ao longo de toda a cra quinhentista o ouro português não cessa de ser drenado 
para os outros reinos europeus, sobretudo os países setentrionais. É certo que tais 
caminhadas dos metais preciosos são bem complexas, e quase nunca de sentido 
único, 

No tcinado de Henrique VIII, mercadores ingleses tiveram que se queixar de roubos 
cometidos por piratas escoceses: assim, Robert Pagot, alfaiate londrino, acusou John e Robin 
Barton c sua companhia de terem tomado o navio «called the Bertillamew in the Stremys 
wherein was 300 ducats and croisadicux, 200 riolles of Portingale money, with other merchan- 
dise»(”). Cruzados, bem como reais portugueses velcjavam portanto rumo a Inglaterra. Mas em 
1530 Henrique VIII teve de repôr em vigor a antiga lei de Ricardo II que proibia a saca de 
numerário inglês: os mercadores estrangeiros, em particular os Italianos, Espanhóis e Portu- 
gueses, desembarcam mercadorias — azeite, sedas, panos de ouro, veludos, etc. — que vendem 
a troco de moedas sonantes, sem comprarem quaisquer produções do reino (”). Para Flandres 
encomendou-se de Portugal, por várias vezes, ouro e prata destinados a lavrar adornos; por 


exemplo, em Fevereiro de 1557 foram 6 onças e 4 oitavas de metal amarelo, encomendadas 
pela rainha (”). Outro exemplo, de dois anos anterior: Rui Mendes enviou de Antuérpia, 


(?) Lei de 2-1-1560 (Hist. gencalógica, t. IV, p. 323; T. de Aragão, t. I, doc. 60). 
(*) Lei de 18-11-1584 (Hist. genealógica, t. IV, p. 340; T. de Aragão, t. I, doc. 84). 
(*) T. de Aragão, t. 1, pp. 310 ss.; Lopes Fernandes, pp. 168-9 e 172. 

(*) Mauro, Monnaic et conjoncture à Lisbonne, quadro p. 414 

(”) Calendar of Patent Rolls, Henry VII, t. I, n.º 1262. 

(*) Ruding, Annals of Coinage, t. I, p. 307 (fonte: Grafton's Chronicle). 

() T. T., C. C. 1.º Parte, m. 102, doc. 18. 
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em Fevereiro, ao secretário de Estado, ouro no valor de 3458 grossos, sendo portador um 
certo Fragoso (”). Delgados fios a contra-corrente, segundo todas as probabilidades. Dos 
portos portugueses em direcção à França atlântica, os cruzados primeiro, os milreis e meios 
sãovicentes em seguida, correram caudalosamente, desde o quarto decénio do século XVI 
o mais tardar. Os cruzados tinham sido alterados em 1539 e logo quatro anos depois o 
mestre do navio Espírito Santo, do Porto, ancorado em La Rochelle, pagava a Jacques de 
Lyon 190 ducados em cruzados novos e duplos ducados (doblones) (º). Em 12 de Dezembro 
de 1559 Nicot informava de Lisboa: «Ses jours passez le M.º de la monnaye de ceste ville 
fuct fait prisonnier pour avoir battu grande quantité de picces dor vallans les unes cinqg les 
autres dix testons de ce pais cscharces de loy et de poix. C'est la monnoie rouge dont les 
mariniers françois se chargent le plus en ce pais quilz apportent en France et exposent a 
prix excessif; votre peuple en pourroit recevoir grand interest car lesdites pieces ne sont ni 
poisees ni examinées par dela et si votre majesté venoit à faire quelque refformacion des 
monnoies ayans cours en son Royaulme linterest se trouveroit daultant plus grand que ce 
mal auroit duré longuement.» (*) Vimos há um instante que o problema do cerceio provocara 
mesmo a intervenção do Estado em 1560, decretando o curso a peso c a refundição dos 
exemplares demasiado enfraquecidos. O que nos interessa agora é outro aspecto inteiramente 
diferente: é esta sangria de Portugal em peças de milreis e de 500 reis em bencfício da 
França, A explicação é fácil e encontramo-la explicitamente formulada na «Réponse des 
marchands à la consultation qui leur a été faite à Paris en février 1565 sur le fait du 
transport des blés hors du royaume» de França: «Quand Dieu donne annéc fertile ct opulente 
en ce royaume, lors se rapporte desdits pays d'Espagne et Portugal grand nombre d'or et 
d'argent procédant de la vente desdits blés... qui est un grand bénéfice pour ce royaume 
[de França] auquel n'y a mine d'or ni d'argent.» (º) 

Entre 155] e 1556, um doutrinário francês cujo nome se ignora fez um estudo da 
balança comercial da França com o fim de prover o reino o melhor possível de metais 
preciosos graças à supressão das importações supérfluas e à redução das não indispensáveis. 
Eis o quadro do que a França recebia de Portugal (*'): 


Valor em libras tornceses 
Géneros alimentícios (especiarias, açúcares, conservas, 


frutas, azeites, vinhos...) mais de 710000 
Côres e matérias de tinturaria 120 000 
Pedras preciosas e perfumes 300 000 a 400 000 
Moedas de ouro mais de 800000 

Total superior a 1930 000 


Portanto, Portugal teria enviado anualmente para França cerca de 1 160 kg. 
de ouro (*), constituindo 1/2,4 do total das suas exportações com esse destino. 
O que equivale a uma perda anual de mais de 300 000 cruzados € isto unicamente 
em, benefício da França, sem contar os outros destinos. Uma soma superior à 
maioria das emissões anuais de ouro, o que implicaria uma hemorragia incompor- 
tável. A estimativa peca sem dúvida por forte excesso; e ainda excessiva perma- 
necerá talvez mesmo se supusermos que o arbitrista escreveu apenas «moedas de 
ouro» mas pretendendo englobar os reales espanhóis que Portugal reexportava. 
Aproximada das referências precedentemente aduzidas, esta estimativa, embora 
exageradíssima, prova a importância muito avultada deste afluxo de ouro português 
a França, Thevet, abordando a questão da importância ligada ao peso e à origem 
das espécies, alega precisamente: «le compte que nous faisons des pieces dor, qui 


viennent de Portugal, au pris des pistolets et escus portant les armes de Castille, 
qui est or du Perou» (2º), 


(*”) Idem, 1.º Parte, m. 96, doc. 139. 

(") Trocmé, Commerce rochelais, p. 89. 

(*) Correspondance de Nicot (ed. Falgairolle), p. 45. 

() Em Hauser, Recherches et documents sur Phistoire des prix en France, p. 52. 

(*) Chamberland, Le commerce d'importation en France, pp. 17-19. 

() O écu dor au soleil, que pesa 3,34 gr. com 22-23 quilates, vale então 2 libras e 
6 soldos (franceses). 

(º) Cosmographie, Liv. XI, cap. 17 (1575). 
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Com destino às ilhas Britânicas, as louras espécies lusitanas correm também, 
nesta mesma época. Em 1550, três navios ingleses capitaneados por Thomas de 
Calais e Frumantius Colli atacaram o navio de João Barrilerius, mercador do 
Porto, ancorado num porto da Irlanda, e roubaram toda a carga, mais 8 000 
moedas de ouro (37). Uma lei de 4 de Maio de 1554 fixa o valor a que as espécies 
estrangeiras terão curso em Inglaterra. Além da coroa de sol francesa (o écu d'or), 
dos doblones, ducados e reules espanhóis e das coroas imperiais, figuram as 
seguintes espécies portuguesas (**): 


Cruzado de cruz comprida (calvário) 6 shillings 8 pence 
Pistola (Pistolett) 6 » 2 » 
Cruzado de cruz pequena 6 » BU» 


Mas é principalmente o sãovicente que goza de extraordinária aura durante o 
último terço do século. Em 1586, o Ground of Artes, publicado por J. Mellis 
em Londres, não declara que o milreis é a moeda de ouro mais espalhada, a 
melhor conhecida em todo o mundo? (*?) 


Que as áurcas espécies portuguesas tenham penetrado noutros países da Europa 
setentrional e central, não é preciso ser mago para o adivinhar. Reservemos o caso 
de Antuérpia. Um exemplo bastará para mostrar tal irradiação até o coração da 
Europa. Quando morreu o judeu Leisel, em 1601, o imperador ordenou uma busca 
ao seu domicílio em Praga. Entre os seus haveres em numerário, cujo valor total 
se elevava a 516 250 florins, além de thalers de prata, ducados da Estíria e outros, 
e dos nobres, contavam-se 5000 portugueses de ouro puro, que valiam cada 
20 florins, ou seja, em conjunto, 100 000 florins, e 80 000 ducados singelos, de 
2 florins cada, valendo ao todo 160000 florins (ºº). Os portugueses só por si 
representam quase 1/5 do total. Os «ducados singelos de 2 florins cada» não 
serão cruzados, visto que cada um vale exactamente 1/10 de português? Se assim 
for, o quinhão das espécies lusitanas atinge metade do montante global dos 
haveres em numerário. 

A abundância de metais preciosos e de espécies, sobretudo castelhanas, em 
Portugal, levou o Estado a não levantar entraves à sua reexportação. É que tal 
abundância atraía quantidades tais de mercadorias que os preços dos artigos 
importados se mantinham acessíveis e as alfândegas rendiam somas muito avul- 
tadas. As vantagens de uma oferta abundante e de preços baixos dos produtos 
estrangeiros, bem como do aumento das rendas aduaneiras eram consideradas 
preferíveis à acumulação do ouro e prata (º'). 

Irradiação dos cruzados, portugueses e milreis — esplendor do império do 
ouro — o ouro da Guiné e da Mina, do Monomotapa, de Menencabo. Na realidade, 
o metal amarelo do Leste africano e de Samatra permaneceu sempre fora dos 
circuitos atlânticos, e as feitorias ocste-africanas estão em franco declínio ao abrir 
o século xvil. Por isso, quando o Canará substitui o Malabar na função de 
mercado da pimenta e que, como consequência, para a compra desta especiaria 
as «naus do Reino» têm de desembarcar em Goa não já reales ou barras de prata 


() De D. João UI ao rei de Inglaterra, Calendar of State Papers — Foreign 1547-1553, 
p. 65. 
(") Ruding, Annals of Coinage, t. I, p. 328, 
(”) Cit. por Sidney Welch, South Africa under King Sebastian, p. 458, nota 440. 
(*) Praga, 5-IV-1601 (Fugger News Letters, t. E, pp. 239-240). 
(”) De Luis Sarmiento. Lisboa, 5-XI-1555 (Simancas, Estado 378). 
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mas sim ouro em arries, é a Sevilha que se vai buscá-lo — «prevenindo-se para 
esse efeito comprar o ouro em Sevilha onde se poderia haver com facilidade» (2º). 


8 3 — Emissões luso-indianas e circulação oriental 


Espécies áureas, bem como arries fundidos com o tibar guineense, seguiram 
para as Índias Orientais nos cofres das «naus do Reino». 


Enquanto os Portugueses ficaram a bordo dos navios, tendo em terra tão só feitorias 
e alguns fortins, é lógico que não pensassem em bater moeda nesses lugares. Mas logo que 
o seu domínio abarcou grandes cidades como Goa, Ormuz e Malaca, onde funcionavam já 
Casas da Moeda, houve que optar: ou deixar seguir as emissões indígenas, ou então chamá-las 
a si — opção entre a condição de hóspedes e a de senhores. Já não eram apenas os problemas 
das grandes transacções comerciais que se punham, mas também os problemas das pequenas 
compras e vendas no mercado quotidiano, o abastecimento em géneros dos centros urbanos 
luso-indianos. Albuquerque, edificando um Estado português do Oriente, não podia deixar 
de enveredar pela via da creação de uma amocdação portuguesa e cristã, conforme, no entanto, 
às realidades monetárias orientais. Em Ormuz subsistiu, apesar de tudo, o sistema persa; só 
depois da tomada de Lar pelo Xá Ismael é que aliás o grande empório insular se encarre- 
gará da cunhagem dos larins. Ao invés, em Goa e Malaca foram lançadas na circulação, 
durante o governo de Albuquerque, espécies tanto de ouro c de prata como de cobre e 
de estanho. Nos dois casos, a requerimento insistente dos homens de negócios e dos outros 
notáveis indígenas, chefiados, na primeira cidade, por Timoja, na segunda, por Ninachatu. 


O cruzado, que pesava 3,58 gr., ou melhor, 3,56 gr., com 233% quilates, 
assemelhava-se de muito perto ao zecchino, de peso ligeiramente inferior, a moeda 
de ouro mais apreciada, como se sabe, no Malabar e na Canará. Por outro lado, 
sultanis egípcios e pagodes de Vijayanágar não diferiam muito do ducado veneziano, 
um pouco mais pesado do que eles, e formavam a maior parte da massa em 
circulação em todo o Dekkan. Nestas condições, as emissões portuguesas em Goa 
enfraqueceram o peso c a lei em comparação com o cruzado metropolitano: 
68-69 grãos (3,38-3,45 gr.), em vez dos 7114, e 23 quilates em vez dos 23 3%. 
Deste modo os manueis aproximavam-se dos pagodes e dos sultanis, sem perderem 
inteiramente a sua superioridade. Fra-lhes atribuído um valor facial de 1/7 mais 
forte do que o seu valor intrínseco, a fim de impedir a fuga para o estrangeiro: 
480 reais em vez de 420. Cunharam-se também meios-manueis: seis exemplares, 
no Museu Numismático de Lisboa, pesam de 1,73 a 1,63 gr. (o peso de três deles 
é 1,69 gr), e um sétimo é que se afasta mais, com apenas 1,53 gr. (é provavelmente 
posterior). Um outro meio-manuel, descrito por Lopes Fernandes, pesava 32 4 
grãos (= 1,618 gr.), com 22 quilates — toque inferior à norma. Quer os manueis 
quer os seus meios têm no reverso a esfera armilar dentro de cercadura de pontos, 
e no anverso, os primeiros, uma cruz, os segundos, a legenda MEA com a coroa 
sobreposta (ºº). 

Antes da chegada dos Portugueses, não havia amoedação do ouro em Malaca, 
todavia o mais importante mercado mundial deste metal, Mas não só circula a 
peso e a toque, como ainda correm xerafins de Cambaia e de Ormuz e dramas 
de Pacém. Os pesos correntemente empregados são o tael (40,642 gr) (*!), subdivi- 


(*) AHU, Papóis avulsos — Índia, caixa 11 (1626). ; 

(º) Lendas da Índia, t. 1, pp. 75-7; Barros, Década IH, Liv. V, cap. 11; Cf. T. de Ara- 
pão, t. HI, pp. 112-4; Grogan, Gold issues of Goa; Peres, Catálogo, pp. 7-8 e 9. 

(*) Tomé Pires (p. 501) apresenta, com muita precisão, o tael ou tundaia como equi- 
valendo a 11 4 oitavas menos 6 K grãos, O Livro dos pesos (p. 39) e Van Linschotten arre- 


dondam para | onça e 334 oitavas. 
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dido em 16 mazes (o maz é de 2,54 gr.), e por seu turno a vigésima parte do cate 
(812,84 gr.); a finura exprime-se em mates, correspondendo 10 mates a 24 quilates, 
O ouro tem o seu preço em calains (estanho) consoante a sua finura: por 1512-1515 
o maz vale um número de calains duplo do número de mates do seu teor; por 
seu turno cada calaim escamba-se por um pouco mais de 11 reais, ou 100 calains 


contra 3 cruzados (º'). Assim o tael de ouro puro vale quase 9 24 cruzados ou 
3744 reais. 


Albuquerque adoptou como bases das suas cunhagens as unidades ponderais 
e os valores do mercado. Com o peso de um quarto de tael ou quatro mazes 
— 10,16 gr. —, a Moeda lançou os católicos, tendo gravado o busto real coroado 
e a espada; a finura era máxima — tedricamente, 10 mates ou 24 quilates. Em 
vez dos 940 reais do câmbio corrente, o seu valor nominal foi fixado em 1 040. 
Além dos católicos lavraram-se meios, de 520 reais, pesando evidentemente 
5,08 gr. (99), 

A dupla experiência de Albuquerque não parece ter tido continuidade. O seu 
sucessor, Lopo Soares, ordenou que cessasse a cunhagem dos metais preciosos, 
tanto em Goa como em Malaca, por ódio, ao que se dizia, em relação ao seu 
predecessor e inimigo. Mas se esta atitude pessoal pode explicar a decisão tomada 
a seguir à morte do Terribil, não explica por que é que os sucessores de Lopo 
Soares não voltaram à política monetária de 1510-1515. Se não voltaram, é 
evidentemente porque se entrara por caminho errado. Em Goa, o sistema de 
Albuquerque, compromisso entre o sistema português metropolitano e o hindu, 
deve ter fracassado economicamente, por a cidade continuar sempre bem fornecida 
de espécies estrangeiras. Assim, por exemplo, a armada de Duarte de Lemos 
(1 de Janeiro de 1510 a 30 de Junho de 1511) leva para a Índia 1 663 cruzados 
(= 648 570 reais), 1 dobra castelhana (= 370 reais) e 10400 xerafins de ouro, 
moeda de Ormuz, a 320 reais (= 3328 000 reais) (Cartas Quitação, n.º 348). 
Em Malaca a política monetária de Albuquerque não conseguiu fazer passar o 
ouro do estádio da circulação ponderal para o de verdadeira moeda; apenas con- 
seguiu impor os pardaus de tangas de prata, espécies hindus que já anteriormente 
aí corriam. Durante um terço de século a Casa da Moeda de Goa (para que em 
1524 se construía novo edifício) (””) e a que ocasionalmente funcionou em Cochim 


apenas lavraram bazarucos e sapecas de cobre, e a de Malaca, cruzados argênteos 
e calains de estanho. 


Ha, no entanto, que restringir o alcance de tal afirmação. Quer em Goa quer em 
Cochim cunharam-se por vezes cruzados, com as barras de ouro vindas do Reino; sabemos, 
por exemplo, que em 1525 o governador D. Anrique de Meneses ordenou ao feitor de Goa 
que mandasse a Cochim o mestre da moeda da primeira cidade, com seus cunhos e pertenças, 
para fazer essa moeda, destinada à compra da carga de pimenta a embarcar; da existência 
de cunhos para lavrar cruzados infere-se que estes já anteriormente eram aí lavrados uma 
que outra vez (T. T., C. C., 1[-123-201). Sabe-se que para esse fim foram à segunda cidade 
10 moedceiros. 

No vice-reinado de D. João de Castro (1545-1548), as naus do Reino trouxeram, refun- 
didos e cunhados de novo com imagens e legendas cristãs, os pardaus de ouro que Martim 
Afonso de Sousa levara consigo para Portugal, Dos cofres saíram assim sãotomés, que são 
afinal pardaus com a figura do santo, talhados a 67 em marco de 24 120 reais; cada um 
pesa 3,425 gr, com 20 % quilates, e vale 360 reais: adaptação da ideologia imperial ao sistema 
monetário em vigor na Índia. A seu lado, os escudos sãotomés, de cerca de 24 em marco, 


(*) Suma Oriental, pp. 501-2, 


(**) Lendas da Índia, t. 1, p. 255; Barros, Década II, Liv. VI, cap. 6; Comentários 4. A. 
3." Parte, cap. XXXII; Castanheda, Liv. IH, cap. LXI. 
(9) T. T., CC. 2.º Parte, m. 122, doc. 12 (12-X11-1524). 
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com o mesmo teor; o seu peso é de 9,624gr c valem 1 000 reais (*). Havia, além disso, 
quartos, com o peso de 48 grãos (5) (2,39 gr), valendo portanto 250 reais. A relação entre 
o pardau sãotomé e o escudo não era simples (1:2,777...): é o que explica provavelmente o 
fracasso da peça de 1 000 reais (e logo também o do seu quarto) no Oriente. 


Foi o governador Garcia de Sá (Junho de 1548 a Junho de 1549) que ordenou, 
mau grado — diz-se — os protestos gerais — mas cabe ser céptico quanto ao 
adjectivo —, o regresso à cunhagem do ouro em Goa —- entenda-se, a cunhagem 
de tipos que não os cruzados. Da Moeda saíram pardaus sãotomés, cujas carac- 
terísticas já conhecemos ('ºº). Os exemplares que até nós chegaram estão forte- 
mente cerceados e gastos: um pesa 2,8 gr., outro 2,6 gr. (1º). No Museu Numis- 
mático de Lisboa há sete exemplares que vão de 3,39 gr a 2,47 gr. (Peres, Catálogo, 
pp. 19-20, n.ºs 27-33). Por marco o particular pagava 2 sãotomés, ou seja quase 
3%: um sãotomé de direitos devidos ao rei, outro de feitios aos oficiais da 
Casa (1º). Em Cochim também se lavrou ouro, conforme se vê do Tombo (1554) 
de Simão Botelho: «Tem elRey nosso senhor na dita cidade os direitos da moeda 
d'ouro, a qual renda não é certa e rende uns anos mais é outros menos.» 
(£. 24v). 

Não passando da versão portuguesa e cristã dos pagodes, o sãotomé instalou-se 
facilmente na circulação monetária oriental e aguentou-se bem. Até 1631 as suas 
qualidades intrínsecas não buliram. Por isso a sua introdução e emissões sucessivas 
não provocaram redemoinhos na economia monetária oriental. Vindo alinhar-se 
ao lado do pagode, o sáotomé beneficiou como este de notável estabilidade no 
câmbio até cerca de 1569, Ao longo dos dois primeiros terços do século xvi o 
pagode, e em seguida o sáotomé, valeu 6 tangas de prata (1º). O seu valor em 
reais subiu ligeiramente: de 320-335 em 1512-1517 (:º!), para 360 em 1550-1569 (105), 
Esta alta em reais não parece ligada às condições do Oriente, prende-se antes à 
evolução da amoedação metropolitana. O cruzado passou de 400 a 450 reais —-alta 
equivalente —, o marco de prata, de 2 340 reais até 1538, a 2 500 posteriormente, 
e o real de cobre, talhado a 20 em marco, passou à talha de 22 a partir de 
1536. 


Deste modo, de 1510 a 1550, os cursos dos câmbios das mocdas orientais entre si per- 
maneceram bastante estáveis. Foi o lançamento dos patacões que veio desequilibrá-los, a meio 
do século. Apesar disso, voltou-se momentânemente ao antigo equilíbrio graças às medidas 


(º) Os exemplares recenscados por T. de Aragão (t, II, p. 137) — um de cada tipo — 
pesam respectivamente 68 grãos (peso quase normal) c 189 (em vez de 192). O n.º 35 do 
Catálogo de Peres (p. 22) tem de peso 9,4 gr. Ver também nota 38 e a passagem do texto à 
que cla se reporta (p. 59). 

(”) Gerson da Cunha, p, 29 (da cd. inglesa) 

("") Couto, Década VI, Liv. 7, cap. 1. E as fontes indicadas por Peres, Catálogo, 
pp. 13-5. 

(1) T. de Aragão, t. HI, p. 140: Grogan, Gold issues of Goa (exemplar da colecção de 
Sousa Braga, Rio de Janciro). 

("º) Couto, citado. 

(“) Arch. Port. Or., V, p. 58 (Lisboa, 18-11-1522); Livro dos pesos, pp. 30-32 (1554); 
T, de Aragão, t. III, doc. 11 (1569). 

(“") Duarte Barbosa, cerca de 1515, p. 298 (Baticalá 320 reais); Suma Oriental, 1512-1515, 
p. 376 (Vijaynágar e Goa 335 reais); Arch. Port. Or., V, p. 8 (Regimento de Fernão dAlcáçova, 
Goa e Cochim, 1517). 

(º) Crón. Reis de Bisnaga, pp. 116-7; Livro dos pesos, 1554, pp. 30-2 (Chaul, Goa, 
Baticalá); T. de Aragão, t. III, doc. 11 (1569); Horta, Cológuios, t. I, p. 195, t. IL p. 292 
(1563); Góis, t. E, p. 161, t. TI, p. 156. 
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monetárias de D. Antão de Noronha (1566 c 1569); nesta última data as taxas cambiais eram 
as mesmas que em 1550, Mas a valsa das quebras dos patacões e xerafins trouxe, a partir 
de cerca de 1570 e sobretudo de 1578, modificações consideráveis: 


CÂMBIO DO PAGODE E DO SAOTOMÉ EM TANGAS 


Pagode velho — Pagode novo Fontes 

1510-1569 6 
1574 7 Orçamento, f. 33v 
1580-1588 8 RA Balbi ff. 70 e 77; Barrett 
1579-1582 9 T. de Aragão, t. III, doc. 16 
1587-1597 9 Simancas: Estado — Portugal n.º 1571 
Fim séc. XVI e começo Frei J. dos Santos, 2.º Parte, Liv. IV, 

séc. XVII 9 cap. 2 
1607 10 Simancas: Estado — Portugal n.º 1571 
1624 14 e 26 reis 13 T. de Aragão, t. III, doc, 69 
1634-1635 16230 » Barreto Resende (Port. 1) ff. 263v-4 


Em menos de quinze anos, após 1569, o sáotomé e o pagode alçam de 50 %. 
Em seguida, são uns vinte anos estáveis, a subida só recomeça ao abrir a era de 
seiscentos: excede agora 81 % num terço de século — ritmo apesar de tudo mais 
moderado que quando da alta anterior. O próprio pagode novo, não obstante 
o seu fraco teor que se vai aviltando, duplica entre os decénios de 1580 e de 1630. 
O ouro encarece — encarece em relação à tanga, isto é, a uma unidade de conta 
que, invariável, corresponde constantemente a uma espécie argêntea cujas quebras 
são em cascata. Impõe-se, portanto, considerar a razão entre estas espécies áureas, 
imutáveis, c uma espécie de prata imutável também, se a houver. Existe uma, 
felizmente: o larim «persa» (não os larins lJavrados na Índia). Até 1569, a taxa 
de câmbio é estável: 5 larins por pagode ou sãotomé (1º), Mas em 1580-1588 
são necessários, ao que parece, 6 ?/; larins para ter uma peça de ouro (1º), Para 
o ocaso do século c dealbar do século seguinte esta razão apenas subira para 
6% (1º). Em 1609 considera-se ainda 6 como a taxa normal (1º). Mas em 1624 
subira de novo e encontrava-se já em 7,05 larins (':º), Assim, temos dois acessos 
de alta, um em inícios do último quartel de Quinhentos — de 28 % —, o outro 
para final do primeiro quartel do século xviI, muito menos importante. De 1569 
a 1624 o valor do sãotomé e do pagode cresce de + 135 % em tangas, e só de 
+ 41 % em Jarins. É, porém, incontestável que o ouro encarece em relação à 
prata — encarece pois de 41 %, 

Com efeito, o valor das outras espécies áureas sobe paralelamente. O xerafim 
passa de 5 tangas, seu preço até 1569, a 714 em 1582: subida de +- 50 %, igual 
à do pagode. Em relação ao larim, 5 peças persas argênteas equivaliam à peça de 
ouro em 1569; em 1580-1588 é necessário um número um pouco maior (3), 
mas o câmbio não se alterou sensivelmente. Quanto ao zecchino, que valia 7 
tangas antes da primeira data, vale 914 a 10 na segunda (172) e valerá 1514 


("º) Livro dos pesos, pp. 31-2; T, de Aragão, t. III, doc. 11 (1569). 

(“) Razão calculada com os dados de Balbi. 

("> Razão calculada com os dados de frei João dos Santos, 

("") Monções, t. I, p. 409 (Lisboa, 23-XII-1610 — reporta-se a Chaul). 

(1º) Razão calculada a partir dos dados do registo da Câmara de Goa de 17-VII-1624 
(em T. de Aragão, t. HI, doc. 69). 

(") Relatório de 1569; caderno de agravos de 1582; e Balbi (f, 71v) — reportando-se 
todas estas fontes a Goa. 

(2) Segundo Barrett (pp. 18-20), cerca de 1584, normalmente 914 tangas, mas o preço 
não é estável: na estação das partidas para Cochim paga-se o «ducado de ouro» 9 % e até 
10 tangas, sendo este último o preço norma) na segunda praça. 
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em 1624: alta de + 121 % entre os extremos cronológicos. Em larins, o valor 
do ducado veneziano era de 5,6 em 1569 e será de 7 % em 1624, crescendo assim, 
no intervalo, de + 38,55 %. A subida do zecchino mantém-se, deste modo, ao 
de leve inferior à do sãotomé e do pagode, mas nem por isso deixa de ser tão 
efectiva e de considerar. 


Esta carestia crescente do ouro no Oriente, a partir de alturas de 1570-1580, 
e no século xvit — agora atenuada -—, não deixa de surpreender se nos lembrar- 
mos do aumento da exportação do fulvo metal do Monomotapa que constatámos 
no capítulo 4 (A $& 3). Na realidade, a alta deve ter precedido o desenvolvimento 
da exportação e tê-lo até provocado, visto que este não parece anteceder 1585. 
Não é ousado admitir que ela resultou, por um lado, da contracção desse trato 
do ouro durante algumas das décadas de Quinhentos, devida à entrada em cena 
dos Portugueses, e por outro lado, ao afluxo caudaloso dos brancos reales que 
tudo submergem. Se em começos do século xvil essa subida do mais precioso 
dos metais afrouxa e já não volta ao ritmo de 1569-1588, é porque entretanto a 
extracção no Leste africano foi estimulada. Mas a inundação dos reales continua 
a manter a tendência ascendente do ouro, 


O cruzado não serve para iluminar esta evolução. O seu curso em tangas não buliu 
durante os dois primeiros terços do século XVI: 7. Em reais, evidentemente, não pôde deixar 
de acompanhar a subida moderada que se deu na metrópole. Anteriormente à, e durante a 
época de Almeida ("), de Albuquerque ("”) e de Lopo Soares ("º), o cruzado valeu 390 reais. 
Em 1533 o vêdor Fernão Rodrigues de Castelo Branco elevou-o para 426, e neste preço 
permaneceu até 1560 ("º). Na realidade, o cruzado transformara-se em unidade de conta, 
e as peças sonantes encontravam-se raramente nas Índias Orientais. Sabemos já porquê: é 
que cada uma se permuta por 10 reales na metrópole, mas só vale 8 no Oriente ("") (a zona 
de altas pressões das espécies brancas situa-se na Península Ibérica), Em Malaca, quando 
se fala em cruzados, trata-se quer de uma peça de prata quer de 360 reis. Dobrado o meio 
de Quinhentos, no oceano Índico não circulam mais efectivamente cruzados de ouro, Os por- 
tugueses ainda aparecem de vez em quando, timidamente: valem 14 a 15 cruzados, isto é, 
5880 a 6300 reis ou 98 a 105 tangas, em 1580-1588, contra 10 cruzados (=4 200 reais ou 
70 tangas) um terço do século atrás ("º). Subida igual à dos pagodes e sãotomés, e Jigeira- 
mente superior à dos zecchini. Mas Balbi é explícito: «al presente poche se ne trovano». 
No começo do século XVII, Pyrard de Laval notará a total ausência de espécies áureas 
portuguesas e espanholas em Goa, sem com isso se espantar (visto o ouro valer aí muito 
menos do que em Espanha) (“). Mas como se sente no Oriente, no século XVII, a «fome 
do ouro», este virá donde não é tão caro: assim, de Surate enviam-se para Burhanpor, em 
1620, além de 10 000 reales, 300 moedas de ouro «received last ycar from Mokha»(”). 


Quando os Portugueses penetraram e se instalaram no Índico, o numerário 
de ouro em circulação compunha-se essencialmente dos pagodes e fanões — espé- 
cies hindus —, dos madaforshahis guzerates, dos xerafins vindos de Ormuz, dos 
dinares de Ádem, e, desembocando do mar Roxo, os sultanis egípcios e os zecchini 
venezianos — estes os mais apreciados de todos. Com a expansão portuguesa 
apareceram € irradiaram também os cruzados e os portugueses. O leque é o mesmo 
em 1554, conforme se vê do Livro dos pesos (p. 32). Seguidamente modifica-se, 
as espécies lusitanas desaparecem, bem como, talvez, os dinares de Ádem, mas 


("º) Livro dos pesos, p. 34. 

(1º) Cartas A. A. t. IV, p. 276 (1510). 

("º) Regimento de Fernão de Alcáçova, 1517 (Arch. Port. Or., citado). 

("º) Livro dos pesos, p. 34; Simancas, Secretarias Provinciales — Portugal, n.º 1571; 
T. T, C. C, 1.º Parte, m. 103, doc. 31 (1558), 

(”) Arch. Port. Or., t. 1, doc, 23, 8 32 (entre 1584 c 1588). 

(1º) Balbi, f. 77v; Sassetti, p. 279 (1584). 

6º) T. II, p. 104 (1602-1610). 

() English Factories in India, t. I, p. 190. 
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surgem, em compensação, os sãotomés e os mohurs e la'l-i-djalalis moghóis (121), 
Em 1624, o quadro dos câmbios em Goa regista nomeadamente os sãotomés, 
os pagodes, os venezianos antigos (de 15 14 tangas), os venezianos novos (14 tangas 
26 reis) e os venezianos de duas figuras (16 tangas). Mas neste século, como 
mostrará Tavernier, chama-se, na Índia, «veneziano» não só aos verdadeiros 
zecchini mas também aos ducados húngaros e alemães, 

Não temos, infelizmente, a possibilidade de determinar numêricamente estas 
diferentes contribuições. Não conhecemos sequer as quantidades lavradas pelas 
Casas da Moeda de Goa e de Cochim. Em 1550-1554, a cunhagem de sãotomés 
na capital luso-indiana rende anualmente, em média, 700 a 800 sãotomés (123). 
Como os direitos cobrados pelo Estado são de 1 sãotomé por marco, haverá que 
concluir que se amoedavam 700 a 800 marcos, ou seja, 160 a 184 kg.? Vinte anos 
volvidos, a renda da amoedação do ouro e prata de partes é, uns anos por outros, 
de 2500 pardaus ('23): mas qual será a parte de um, qual a parte de outro dos 
dois metais? O estado das receitas e despesas elaborado por alturas de 1588 
renuncia a dar uma estimativa numérica dos direitos do ouro e da prata que se 
lavram na Moeda, porquanto essa renda será «muito ou pouco segundo o ouro 
que vier de Moçambique» (f. 2). Em 1 de Setembro de 1594 começou a vigorar 
o contrato da moeda de ouro, arrendado por três anos a Pondeá chatim; o ren- 
deiro pagava 500 pardaus (= 150 000 reis) aos oficiais da Casa e 7 000 (= 2 100 000 
reis) ao Estado. Dos termos de uma reclamação de Pondeá contra uma resolução 
do vice-rei que fixava em 8 l4 tangas o limite máximo do câmbio do sãotomé 
inferimos que se trata apenas de emissões de ouro (:2!). Haverá que concluir que 
estas emissões se elevam, em finais do século, a cerca de 3 888 marcos (visto o 
pardau valer 300 reis e o sãotomé 540), isto é, 790 kg.? Tal total próximo dos 
800 kg. para o ocaso de Quinhentos, como o de 160 a 180kg. para o meio do 
século, não são inverosímeis, antes pelo contrário. Moçambique envia mais de 
meia tonelada de metal amarelo por alturas de 1585, em breve uns 700 kg., e, no 
decurso da primeira década do século xvil, 850 kg.; o aumento continuará, ultra- 
passando 1 400 kg. cerca de 1667, como vimos. Malaca, que exportava para Oeste 
cerca de 2 toneladas no começo do século xvI, exporta cerca de 3 para final. 
Um incremento tal do afluxo de ouro em proveniência dessas duas grandes zonas 
de altas pressões, há que ligá-lo, segundo toda a probabilidade, à sua forte alta 
nos mercados de Goa e Cochim por alturas de 1580, devida à inundação dos 
reales e às quebras intrínsecas do pardau de tangas. 

Em 16ll a renda do ouro na Moeda permanecia sem alteração: 7 000 par- 
daus (29), É, tudo o indica, o sistema dos contratos que explica essa imobilidade. 
Um quarto de século mais tarde, a cunhagem do ouro estará arrendada por 
8 500 pardaus (2). Como o sãotomé vale agora 990 reis, esta soma equivale a 
2575 sáotomés: cunhar-se-ia um número igual de marcos de metal amarelo, isto é, 
uns 590 kg.? Ter-se-ia dado, a ser assim, uma regressão quantitativa das emissões: 
sem a podermos excluir, atenda-se todavia à «viscosidade» dos valores globais 
dos contratos. 

Se conseguimos, mau grado tantas insuficiências documentais e dificuldades 
de interpretação, determinar ordens de grandeza no que respeita às emissões de 


(*) Relatório de 1569, citado; Barrett (Hakluyt, t. IV, pp. 18-20); Pyrard de Laval, t, II, 
p. 102; frei J. dos Santos, 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 

(*) Botelho, Tombo, p. 55. 

(?) Orçamento 1574, 1. 32v. 

("*) Tombo de Goa, p. 88; T. de Aragão, t. III, doc. 34. 

(“º) Rendimento e despesas da Índia, f. 6. 

("*) Barreto Resende, Port. 1, f. 260v. 
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sãotomés, nem isso sequer conseguimos em relação à cunhagem dos reinos hindus 
e muçulmanos. Globalmente, todavia, algo podemos saber. É conhecido, apesar 
de tudo, muito grosseiramente embora, o caudal de ouro que se escoa das duas 
zonas de altas pressões — a moçambicana e a extremo-oriental, a que se soma 
o de uma terceira, a abexim, bem mais fraco. Quatro toncladas ao todo, provâvel- 
mente. A amoedação luso-indiana apenas representa menos de um quarto desse 
total no fim do século xvr. Os outros três quartos são lavrados em pagodes e 
fanões de Vijayanágar, em Coromandel, no Malabar, no Canará, em madafor- 
shahis no Guzerate, em fulvas rupias no império moghol. Além disso, as espécies 
persas, egípcias e venezianas não só correm na Índia, mas também, refundidas, 
aprovisionam de matéria-prima as Casas da Moeda guzerates e moghóis. Ora, 
os caminhos seguidos pelo numerário cunhado são muito mais complexos do que 
os movimentos dos metais amoedáveis. 


Albuquerque pretendera reter os seus manueis em Goa e Cochim, atribuindo- 
-lhes um valor nominal superior ao seu valor intrínseco. O seu sucessor não 
continuou esta cunhagem, mas também quis reter as espécies preciosas; por isso 
um alvará de 8-XI-1518 proibiu a sua exportação, conquanto autorizando a saída 
das moedas de cobre que um regimento do ano seguinte iria até favorecer (127). 
Na realidade, tais proibições não podiam ser eficazes, pela simples razão de que 
as cidades luso-indianas tinham que se abastecer na terra firme, onde os paga- 
mentos se faziam em espécies preciosas, Mas, transformadas em grandes portas 
de entrada, na Índia, das mercadorias vindas por mar de todas as proveniências, 
essas cidades gozavam naturalmente de uma balança comercial favorável. Só a venda 
de cavalos árabes e persas a Vijayanágar fazia entrar em Goa centenas de milhar 
de pagodes (:25), volume monetário muito superior às despesas do seu abasteci- 
mento. Em 1569 constata-se em Goa a abundância de moedas de ouro, bem como 
de larins de Ormuz (729). A voga dos reales que se apodera do mundo indiano 
na segunda metade de Quinhentos traz à capital luso-indiana uma verdadeira 
enchente de pagodes; os mercadores desleixam o tráfico de mercadorias para se 
consagrarem inteiramente a este câmbio de peças de ouro por peças de prata ("3º). 


Mas por outro lado, ao abrir o último quartel do século XVI, os reinos indianos come- 
çam a lançar na circulação pagodes de teor aviltado, que introduzem em Goa na mira de 
tirar de lá, graças a um curso nominal de reputação feita, os sãotomés sempre leais. A Tal- 
sificação incidia também sobre os xerafins. Por isso uma provisão de 21-X-1583 proíbe a 
saca de Goa, com destino à terra firme «dos mouros», dos reales de prata, do ouro e das 
outras moedas, salvo com autorização especial outorgada pelo vice-rei. Proibição excessiva- 
mente rigorosa: como é que a cidade se poderia abastecer? Perante os protestos, uma outra 
provisão, de 29 do mesmo mês, declara livre a exportação de todas as espécies áureas 
-— zecchint, pardaus ou pagodes, sãotomés —., dos larins e pardaus de prata, c dos calains: 
a proibição fica restrita aos reales, ao metal amarelo não amocdado (mesmo que lavrado em 
ourivesaria) e aos bazarucos de cobre: pela proibição da saída dos primeiros, o governo 
pretende desencorajar o tráfico de numerário e restaurar o das mercadorias; pela do ouro, 
cortar as vazas aos falsos moedciros; finalmente, a terceira proibição visa a garantir uma 
circulação suficiente de espécies de cobre em Goa, donde tinham desaparecido não obstante 
avultadas importações de metal da China ("). Que não devemos acalentar ilusões quanto à 
eficácia de tais medidas, justifica-o o facto de em 1592 o governo decretar novas: o alvará 
de 10 de Março estabelece o registo obrigatório de todos os reales que se pretendesse exportar, 


(E) Arch. Port. Or, V, pp. 31 e 19. 

(*) Suma Oriental, 1512-1515, pp. 375-6. Mas para Baticalá, porto de Vijayanágar, se- 
guem de Goa espécies áureas: assim, em 1522, 1279 pardaus de ouro (pagodes) e 623 xera- 
fins de Ormuz, além de tangas de prata no valor de 583 44 pardaus de ouro (T. T., CC, 
2.º Parte, m. 100, doc. 58). 

(*) T. de Arapão, t. IH, doc. 9. 

(“º) Carta do vice-rei, 10-11-1592 (Arch. Port. Or., JL, pp. 348-50). 

("') T. de Aragão, t. II, doc. 18. 
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conquanto mantendo a liberdade de saca com destino à China e a Malaca (donde não vinham, 
evidentemente, em contrapartida, moedas de ouro); a exportação com destino ao Guzerate 
fica rescrvada aos rendeiros do contrato e a certas pessoas que não figuram numa lista 
de excluídos (9), Malogro, uma vez mais. Cinco anos depois, o conde da Vidigueira proibe 
o curso dos pagodes cujo toque não atinja 20 4 quilates. Mas o senado municipal, os cava- 
leiros, os cidadãos e a Casa dos Vinte e Quatro apelaram e ganharam a causa: a revogação 
veio em 4 de Maio de 1598. É que, alegavam os apelantes, o Balaght salda em numerário 
de ouro o excedente das suas compras em Goa sobre os 50 000 pardaus de géncros e outros 
artigos que lhe fornece; e isso porque compra não apenas cavalos mas também mercadorias 
da China, de Malaca e de Portugal. Nestas condições, a proibição de entrada dos pagodes 
enfraquecidos levantou os preços dos géneros, visto ser com estas moedas que se fazem as 
compras; houve, por isso, que ir buscá-los a Ducholy a troco de bazarucos, o que elevou 
o quintal das peças de cobre de 59 para 78 pardaus de tangas (*). 


Nada podia, no entanto, deter o empobrecimento das cidades luso-indianas 
em espécies de ouro, porquanto o preço destas não cessava de subir na Índia, 
submersa pelos reales. Em nove anos, o zecchino velho passou de 930 reis, em 
1624, para 1110 reis em começos de 1633, o zecchino de duas figuras de 960 
para 1 160 reis, o sáotomé de 886 para 990, o pagode novo de 780 reis para 900: 
a subida vai de + 14% a |: 20% consoante as espécies, mas arrasta-as a 
todas, mais fortemente no caso dos venczianos, com menor vigor no que respeita 
aos sãotomés e pagodes (3%), Se no Malabar as compras de pimenta continuam 
a fazer-se com reales, no Canará e nas ilhas da Sunda é agora ouro que os ven- 
dedores exigem. Do Reino é ouro que os cofres das naus trazem sobretudo, por 
alturas de 1631-1633, sentindo-se terrível carência de espécies brancas. Mas o 
ouro desembarcado em Goa foge a toda a pressa para a terra firme, atraído 
pelo valor nominal mais alto de que aí goza. Os próprios sãotomés seguem esse 
caminho, para serem refundidos. É que o alto preço do fulvo metal leva hindus 
e mouros a aviltarem o teor das suas espécies áureas. Em 1597 o vice-rei julgara 
poder fixar em 43 pontas (20 4 quilates) o limite abaixo do qual elas não 
poderiam correr. Em 1631 fala-se de pagodes de 40 pontas como de uma recor- 
dação dos velhos tempos, visto as peças correntes não terem mais de 38 — menos 
5 do que os sãotomés. 


A fim de estancar de vez esta hemorragia, o conde de Linhares, de acordo com o 
Conselho da Fazenda, resolveu em 1631 enfraquecer por seu turno a lei dos sáotomés, para 
39 !4 pontas, melhor, apesar de tudo, do que a dos pagodes a que passavam a ser nominal- 
mente equivalentes: 912 reis, o mesmo preço que lhes fixara o conde da Vidigueira alguns 
anos atrás. O limite inferior do título dos pagodes admitido legalmente não fazia mais do que 
consagrar as peças correntes: 38 pontas; abaixo, o seu curso tinha que ser fixado por uma 
nova lei, Assim, pela primeira vez de há oitenta anos para cá, data da sua creação, sc tocava 
nos sãotomés. As novas peças teriam outros cunhos: as armas reais no anverso, uma cruz 
no reverso, No entanto, os antigos sãotomés poderiam ainda ser lavrados, se os particulares 
possuidores de metal precioso o preferissem, Tratava-se, por conseguinte, de um novo tipo 
de moeda ("*º). 

Lisboa — ou Madrid — não aprovou — a eliminação da figura de São Tomás escan- 
dalizou, Por isso as emissões cessaram ràpidamente, e o próprio vice-rei foi submetido a 
uma sindicância; a maioria dos testemunhos e pareceres deram-lhe aliás razão ("”). Cerca 
de 1634-1635 os novos sãotomés continuavam em circulação, mas, como seria de prever, 
o seu valor nominal subira espontâncamente cm relação aos pagodes, cujo preço baixara: 
900 reis estes últimos, contra 920 os primeiros; os verdadeiros sãotomés valem agora 990 reis. 
Mas sãotomés novos ec pagodes ora baixam ora alçam (º): depende do seu toque. 


(º) Carta citada na nota 130. 

(9 T. de Aragão, t. III, doc. 38 e p. 182, 

(*) Quadro dos câmbios em 1624: T. de Aragão, t. III, doc. 69; em 1633: do conde 
de Linhares ao rei, AHU, Índia, caixa 10. 

(*) Goa, 5-X1-1631 (AHU, Índia, caixa 10); cf. T. de Aragão, t. II, pp. 218-22. 

(*º) AHU — Índia, caixa 10); Gerson da Cunha, p. 59; T. de Aragão, t. HI, pp. 218-222 

(“) Barreto Rêsende, Port. 1, f. 263. 
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A cunhagem dos sáotomés não fizera mais do que vir dobrar as amoedações 
indianas de ouro sem alargar a área de circulação do numerário deste metal. 
Na costa oriental de África, como para lá do golfo de Bengala, o ouro apenas 
circula a peso. Nas Maldivas e Laquedivas a massa monetária compõe-se tão-só 
de tangas de prata (8). Em Ceilão, ao invés, cunham-se fanões tanto de prata 
como de ouro, muito aviltado aliás, de que 30 valem um pardau; as espécies 
amarelas de todas as proveniências correm na ilha, por isso os portugueses de 
ouro penetraram aí e instalaram-se: em 1554 valiam 15 pardaus de tangas cada 
um, ou seja, 4 500 reais — tanto quanto em Goa ('3º), No século xvir D. Jerónimo 
de Azevedo e Constantino de Sá baterão aí moeda, não segundo o sistema goês (!4º), 
mas evidentemente segundo o sistema insular dos fanões. Aqui também o comércio 
e a instalação dos Portugueses não inovaram, pois a presença de numerário de 
ouro é anterior. O mercado de Ceilão ansiava por metais preciosos, mais ainda 
do que os outros mercados, de modo que neles se ganhavam lucros mais avul- 
tados do que nas mercadorias aí desembarcadas (!:!), Em Malaca a tentativa de 
cunhagem do ouro fracassou; por alturas de 1554 apenas circulam na cidade 
cruzados brancos e calains; o metal amarelo é pesado e o seu teor avaliado (1t?). 
Trinta anos depois, além da circulação de moedas de estanho, só se abrira o 
leque das espécies argênteas, continuando a não aparecer as áurcas (1). Apenas 
o Achém emitia numerário de ouro — os dramas — desde sempre, e essas emissões 
continuavam em começos do século xvrr: de um lado da moeda via-se um pagode, 
do outro, um carro puxado por elefantes (114). 

Em suma: dir-se-ia que a meio do golfo de Bengala, segundo a direcção do 
meridiano, se forma uma «frente» monetária que barra eficazmente o caminho 
do Leste às moedas de ouro. As zonas de altas pressões do fulvo metal — a 
extremo-oriental como a leste-africana — não deixam invadir-se pelo ouro amoe- 
dado. Tal é o traço fundamental da geografia deste metal nas Índias Orientais 
—e em África. 

Quanto à sua história monetária, dois ou três traços merecem ser destacados. 
Fracasso das tentativas de introdução do sistema português, donde adaptação 
dos Portugueses aos sistemas em vigor, cuja constância é notável: pagodes e tolás, 
por um lado (amoedações indianas), xerafins e zecchini por outro (pseudópodes 
de economias exteriores). Encarecimento do ouro para o último terço do século xvt, 
devido à préamar dos reales que atrai o metal amarelo chinês e formosano ao 
circuito do oceano Índico. Esta «fome de ouro» não explica a demanda apaixonada 
da «ilha do ouro» para além e ao sul de Timor e Solor —o grande sonho de 
Godinho de Eredia — o sonho que conduzirá à Austrália? 


(º*) Livro dos pesos, p. 35. 

(*) Suma Oriental, p. 454; Livro dos pesos, pp. 35-6. 
(º) Gerson da Cunha, p. 7. 

(') Duarte Barbosa, p. 351. 

(1º) Livro dos pesos, pp. 39-40. 

(') Barrett, p. 22. 

('') Pyrard de Laval, 2.º Parte, p. 98. 
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Fig. 1 — Mocdas: ESPÉCIES PORTUGUE- 
SAS. 1 — Escudo de ouro de D, Duarte (ve- 
ja-se o cap. 2). 2 — Meio manucl de ouro, 
Índia; 3 — Escudo sãotomé de ouro (veja-se 
o cap. 8). 4— Tostão de prata de D. João III, 
de fábrica antiga; 5 — Real de prata (40 reais) 
de D. João III (veja-se o cap. 9). 6 — Quatro 
cruzados de ouro de Filipe MH (veja-se o cap. 
8). Segundo Lopes Fernandes, Memoria das 
moedas correntes em Portugal, Lisboa, 1856, 
pp. 79, 121, 128, 129, 183 e 192, 
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Fig. 2- Os grandes empórios mundiais: ANTUÉRPIA EM 1515. Benedictus de Opitiis, 
Loeflicken Sanck, Anvers, 1515. Notar o célebre guindaste. 


Fig. 3 — Moedas: TESTONS de 
prata de Luís XI[ e Francisco | 
de França, Segundo Ad. Dieu- 
donné, Les monnaies françaises, 
Paris, 1923, p. 105. 


Capítulo 9 


OS FLUXOS DA PRATA NO CIRCUITO ATLÂNTICO 


8 1— Sob o signo da prata alema: o vintém e o tostão 


A reforma de 1489 estabilizou as espécies argênteas, quanto aos seus carac- 
teres intrínsecos, por meio século exactamente, Essa reforma tornou-se possível 
e a estabilidade subsequente foi aguentada pela convergência de duas séries de 
factos económicos. Por um lado, a recuperação mineira na Europa central e 
oriental, que começa a dar-se a meio de Quatrocentos, amplifica-se vigorosamente 
no decurso do último quartel do século e torna-se num dos factores mais pode- 
rosos da história europeia renascentista; quase por toda a parte o preço da prata 
baixa, traduzindo o avolumar da oferta. Por outro lado, as descobertas portuguesas 
tinham drenado o ouro de Guiné para Lisboa, e o povoamento da Madeira trans- 
formava a geografia açucareira: o ouro e o açúcar, eis dois trunfos formidáveis 
da economia portuguesa a partir de cerca de 1475. 


Digamos logo de entrada, e de uma vez por todas, que a datar de 1489 e durante toda 
a história monetária de Portugal o metal branco permanece sempre de 11 dinheiros de finura. 
O elemento essencial do novo sistema, quanto à prata, é o vintém ou peça de 20 reais. Ta- 
lham-se 117 em marco, cada vintém pesa portanto 1,96 gr. Além dos meios vinténs, que, de 
talha de 234 em marco, valem evidentemente 10 reais cada, há ainda, embora a lei não os 
previsse, emissões de cincos, peças de 5 reais, de que 468 fazem um marco. O marco de 
prata amoedada tem assim o preço de 2 340 reais, dos quais 60, ou seja, 3 vinténs, repre- 
sentam as despesas de feitio (). 


() Lei de 1489, em T. de Aragão, t. I, doc. 44 (pp. 394-5); Pina, Crón. D. João 1, 
cap. XIX; Rêsende, Crón. D. João II, cap. LVI; Góis, Crón. D. Manuel 1.º Parte, cap. 1; T. de 
Aragão, t. I, pp. 242-5; Costa Lobo, pp. 354-360. Como vimos na p. 134 do vol, I (e nota 171), 
a lei de 1489 declara expressamente que ha 114 vinténs ou 228 meios vinténs em marco de 
prata do valor de 2 280 reais; assim a entenderam, e bem, Lopes Fernandes (p. 110) e Aragão; 
cada vintém pesaria pois 2,01 gr; mais tarde D. Manuel teria elevado para 117 o número de 
peças por marco, baixando assim o seu peso. Mas se Costa Lobo não teve razão em inter- 
pretar diferentemente a lei, supondo que aos 2 280 reais faltavam os três vinténs de custos, 
teve-a em observar que no testamento de 29-1X-1495 D, João II afirma que «tres mil reaes 
de prata desta moeda ora corrente da lei de onze dinheiros, que cento e dezassete fazem um 
marco» (Provas Hist. Genealógica, t. IX, p. 168). A mudança data, portanto, ainda do reinado 
do Príncipe Perfeito. Como os exemplares que até nós chegaram pesam no máximo 39 grãos 
(a lei marcava 40,4) e numerosos descem até 36, é de admitir que só uma emissão se fizesse 
de acordo com a lei — se alguma chegou a fazer-se — e que logo a Casa se desse conta da 
necessidade de somar os custos àquele primeiro preço do marco, passando-se deste modo à 
tua de 117 vinténs em marco e ao preço, para este, de 2 280 reais mais três vinténs, ou seja, 

reais. 
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No regresso de Vasco da Gama e com vista à segunda viagem a Calicute, a Casa da 
Moeda recebeu ordem de cunhar peças argênteas da grandeza dos marcellos venezianos 
(explica Góis). Estes Índios, creados pois em 1499, eram talhados a 70 em marco; cada peça 
pesava 3,28gr c valia 33 reais. Veremos num instante o significado da tentativa, que não 
teve seguimento. 

O começo do século XVI, sem tocar no sistema, abriu o leque das espécies brancas, 
creando múltiplos do vintém, igualmente chamado, porque verdadeiro alicerce do edifício, 
real de prata. Em 1504 instituíram-se o português ou escudo de prata e o meio escudo: aquele, 
com 39,7 gr, valia 400 reais; o segundo pesava 19,8gr e o seu valor facial era de 200 reais, 
Antes ainda de 1509 lança-se o tostão, que se torna o mais importante desses múltiplos do 
vintém: peça de 100 reais, ou seja, 5 vinténs, como a sua talha era de 23 '/o em marco (cujo 
preço era pois de 2 310 reais), pesava 9,93 gr, e representava o quarto do português de prata, 
O edifício foi completado em 1517 com a creação do meio tostão, que pesava na realidade 
um pouco menos de metade do tostão, c cuja utilidade teria sido medíocre, a acreditarmos 
em Góis (P. 4.º, cap. 20) ()). 


Que fins visavam os índios, primeiro, e os tostões, seguidamente? Não parece 
difícil desvendá-los. O índio imitava a meia lira veneziana, que, tendo sido come- 
çada a cunhar por ordem do doge Nicolô Marzello (1473-1474), do seu nome se 
chamou marzello. Desde a década de 1470-1480, e é outro sinal, bem significativo, 
da recuperação mineira a embaratecer a prata, que em Milão e noutras cidades 
italianas, bem como na Sabóia, se cunha o testone, assim denominado porque 
tem gravada em maior do que no ducado a cabeça (testa) do príncipe. O restone 
é, em valor, o quarto do ducado de ouro; o seu peso de prata varia consoante 
as regiões, pois variável era também a razão entre os dois metais. Luís XII 
introduziu a cunhagem do teston em França, depois de ter perdido, em 1513, o 
Milanês; como valor, oscilou entre a meia libra (10 sous) e os 12 sous, pesando 
o dobro do gros de São Luís. A moeda manuelina adoptou o nome da italiana, 
embora sem ter a efígie do monarca, A filiação do índio no marzello e do tostão 
no testone (a moeda portuguesa é o quarto do cruzado, como a italiana é o 
quarto do ducado) mostra que se pretendia em Lisboa concorrenciar as rotas do 
Levante, destronando os instrumentos monetários do quase-monopólio das espe- 
ciarias detido pela Sereníssima. Todavia as espécies portuguesas não se impuseram 
no Oriente, e o índio nem sequer vingou; o tostão é que se firmou nos circuitos 
ocidentais. 


Uma lei de 31 de Janeiro de 1485 não só isentava de dízima, por 10 anos, todas as im- 
portações de metal branco, desde que entregues na Casa da Moeda, mas ainda autorizava a 
exportação de 6 cruzados de ouro por cada marco de prata importado ('). Quer dizer: uma 
saída de 21,48 gr de metal amarelo contra uma entrada de 229,5 gr de metal branco — razão 
de 10,6 entre os dois. Bem fornecido, na Idade Média, em ouro sudanês graças sobretudo às 
relações comerciais entre o Algarve e Marrocos (mas outras vilas e cidades delas participam, 
por exemplo Santarém), tendo acesso por via marítima, desde meados de Quatrocentos, aos 
mercados guineenses, inundado de fulvo metal pelas feitorias da Mina e anexas desde 1471, 
Portugal não podia deixar de atrair a prata estrangeira: esta ecra de alto preço, e o outro 
metal precioso, barato. Em 1489, a razão entre os dois metais, amoedados, não é estabelecida 
em 10,3, enquanto ultrapassa largamente 11 em toda a Europa setentrional (º), é de 12 em 
Valência e atinge quase este número em Navarra? (*) A prata da Europa central e de Leste 
chegava a Portugal sobretudo por via de Bruges, seguidamente de Antuérpia, mas também, 
embora em menor quantidade, por Castela. Não parece que a prata viesse por Génova ou 
Veneza. De Inglaterra deve ter vindo, porquanto Ricardo II, em 1393, se lastimava de ver 
sair com destino a Portugal «tam aurum et argentum in moneta et massa» (º). 


() Sobre o edifício monetário manuelino o melhor estudo continua a ser o de T. de 
Aragão, no t. I, pp. 246-258; e também Lopes Fernandes, pp. 112-123. Entre as fontes, Orde- 
nações Manucelinas, Liv. IV, tit. 1. 

() J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 208. 

() A. Girard, La guerre monétaire. 

() Hamilton, Prices and Wages, pp. 36 e 136. 

() Silva Marques, t. I, p. 200. 
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Em 1426, o mosteiro de Chelas, tendo uma pendência judiciária em Roma, enviou um 
procurador a que entregou não só dobras de ouro, letras de câmbio e reais brancos, mas 
também «reaces de prata de Castella» (). Os mercadores castelhanos que vinham comprar 
sáveis a Santarém pagavam com ouro e prata (*). A prata portuguesa, é certo, escapuliu-se tam- 
bém, por seu turno, para Castela. Como as blancas eram frequentemente de pior lei do que 
os reais brancos, estabelecera-se uma dupla corrente cerca de 1435-1436 (). Por alturas de 
1490, Lagos comprava anualmente na Andaluzia quase 10000 moios de sal, que os Portu- 
gueses pagavam em prata, donde uma exportação de espécies argênteas superior a 40 000 
reais (º). Na mesma época, a introdução de reales castelhanos falsificados continuava no 
Norte de Portugal; um alvará de 3 de Agosto de 1497 teve de proibir a sua circulação e 
ordenar a entrega aos cambistas e Casas da Moeda, que os receberiam a peso e segundo o 
seu teor efectivo (*). É que Castela também está longe da zona de altas pressões da prata; 
daí essas correntes nos dois sentidos entre os dois reinos. Temos, pois, de nos voltar para 
a Europa setentrional, c em particular para os Países Baixos, se queremos compreender a 
estabilidade da prata em Portugal de 1489 a 1539, 


De fim de Feverciro de 1495 ao fim de igual mês de 1498 a feitoria de Flandres expediu 
para o rei de Portugal 67 marcos e 1 onça de prata em barras, vinda de Nuremberg, ou seja, 
15,405 kg, mais 77 marcos e 5 onças de prata lavrada, isto é, 17,815 kg. (”). Números insigni- 
ficantes. Sem dúvida porque o Estado ainda não se interessa por este tráfico, abandonado 
quase inteiramente aos negócios privados. 


Tal situação vai mudar completamente com o estabelecimento da nova carreira 
do Cabo, que não pode deixar de ter intensificado vigorosamente esta corrente 
pré-existente mas até então não avaliável do ponto de vista numérico. É que, como 
vimos, os envios monetários com destino às Índias Orientais são-no em forte 
proporção de prata, e o cobre não amoedado segue também, em quantidades 
muito mais consideráveis, o mesmo caminho. Acção de efeito assás rápido. Em 
2 de Janeiro de 1502, em Malines, o arquiduque da Áustria, duque da Borgonha 
e Brabante, conde de Flandres, outorga que «tous marchans dudit Royaume de 
Portugal et autres que faire le vouldront, puissent chargier es navires et bateaulx 
dudit Royaume de Portugal estans presentement en nosdits pays et seigneuries 
en quelgue lieu que ce soit, toutes maniêres de denrées et marchandises quelzcon- 
ques licites et non deffendues et icelles mener et transporter esdits navires et 
bateaulx audit Royaume de Portugal ct ailleurs ou bon leur semblera.» Autoriza- 
ção supérflua? Se a tomarmos à letra, decerto: há muito que os Portugueses 
sacavam de Flandres as mercadorias cuja exportação era lícita. Mas a forma 
vaga dissimula os seu verdadeiro alcance, que nos é desvendado sem equívoco 
pelas palavras escritas nas costas do documento pelo feitor ou pelo vêdor da 
Fazenda: «lycença pera se carregar prata» (1º). 

Os mercadores portugueses e estrangeiros da carreira Lisboa-Antuérpia não 
se fizeram rogados. Em 11 de Dezembro de 1513 entravam no Tejo três navios 
vindos de Flandres, um dos quais pertencia a Bartolomeu Marchione, «e trazê... 
e muyta prata que he o principall dela» (1º). Em duas naus que desaferraram de 
Flandres a 14 de Fevereiro de 1515, o feitor enviou para Lisboa 822 marcos e 
2 onças de metal branco; ainda ficava com 171 marcos que ia expedir pelo 
primeiro navio disponível; a encomenda, aliás, só em parte pudera ser entregue, 


() Idem, pp. 613-4. 

(') Resposta do rei aos capítulos de Santarém, Córtes de 1436, em Silva Marques, supl. 
“o t. 1, p. 496. 

() Remessa de Santarém, n.º 16 (T. de Aragão, t. I, doc. 32). 

(º) Córtes de Évora de 1490, em Silva Marques, t. II, p. 363. 

(“) Em T, de Aragão, t. L p. 257; cf, J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 229. 

(*) Cartas de quitação D. Manuel, n.º 468. 

(*) Braamcamp, Feitoria, doc. n.º 20 (p. 378 dos n.º” 8-11 do vol. VI do «Arch. Hist. 
Port.»). 

() Braamcamp, Feitoria, «Arch. Hist. Port.», p. 388. 
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porque os salteadores pilharam boa soma no caminho de Colónia a Antuérpia (1º). 
Neste mesmo ano, além destes 227,893 kg., carregou-se em Maio «muita prata» 
de grandes negociantes alemães e outros; destinada à compra de pimenta em 
Lisboa, «foi tanta que se não achavam seguradores para segurar tanta fazenda» (19). 
No ano seguinte, o feitor do rei de Portugal comprou no mercado antuerpino 
igualmente avultadas quantidades desse metal, pagáveis em Lisboa em especiarias; 
uma procura tão forte avolumou naturalmente a oferta de prata nas feiras de 
Antuérpia (''). Neste mesmo ano de 1517, pretendendo as autoridades impor um 
direito de saída de 1 soldo por marco, e pesadas multas a quem furtar a prata à 
direitos, os mercadores lutaram por «quebrarem este costume» [= direito adua- 
neiro], e «espera-se que nom irá avante» porque quando «esta vila dEnves» se 
põe a peito qualquer cousa, «acabá-lo-á», conforme escreve Rui Fernandes a 
D. Manuel (1º). De 1 de Janeiro de 1509 a 27 de Agosto de 1514, o feitor João 
Brandão mandou, por conta do rei, 3 348 marcos, 11 dinheiros e 23 grãos de prata 
mercadoira, e por conta do mosteiro de Nossa Senhora de Belém 883 marcos, 
1 onça e 74 estrelins (Curtas quitação D. Manuel, n.º 350): em média anual são 
uns 171,355 kg. De 1-X11-1520 a 31-V11-1526, a feitoria portuguesa de Antuérpia 
expediu para Lisboa 9 645 marcos, 7 dinheiros e 11 !4 grãos de prata fina (não 
compreendendo a prata lavrada) (1º): média anual de 384,96] kg., durante um 
período de 5 anos e 9 meses; não nos esqueçamos de que se trata exclusivamente 
de envios por conta do rei, sendo a maior parte do metal enviada por mercadores. 
Em Setembro de 1523 o embaixador de Espanha assinalava que as naus chegadas 
de Flandres traziam «muita prata» (2º). No ano seguinte os Franceses afundaram 
uma urca que, só por conta do rei, transportava cobre, prata e algumas merca- 
dorias no valor total de 18 000 cruzados (º!)). Mas em 29 de Setembro entravam 
no Tejo 5 naus da mesma proveniência, com 40 000 cruzados em metal argênteo 
(valendo as mercadorias tanto como as barras) (2º). 

Qual era a contrapartida destas importações de prata e de cobre? Esta per- 
gunta equivale a pôr o problema da balança comercial e das contas entre Portugal 
e Antuérpia. Infelizmente não subsistem dados relativos aos negócios privados 
durante a primeira metade do século xvr. A autorização outorgada em 1502, 
de saca de prata para fora dos Países Baixos, sugere que estes nela consentiam 
em razão das chegadas de açúcar proveniente das ilhas portuguesas: sugere não 
é o termo próprio, pois o declara explicitamente. Compensação bastante provável: 
não única. Nesta data, já as naus portuguesas descarregam no mercado antuerpino 
centenas de quintais de malagueta da Guiné e de pimenta de rabo de Benim; 
em breve serão as caudalosas chegadas de especiarias asiáticas. Especiarias e 
açúcar contra prata e cobre, com toda a verosimilhança. Além disso, enormes 
frotas de urcas flamengas vêm a Setúbal carregar sal, pago provavelmente com 
prata — as informações do embaixador espanhol induzem a aproximar os dois 
tráficos (2º). 


() Idem, ibidem, p. 393. 

(*º) Idem, ibidem, p. 394. 

(”) Idem, cap. I, doc. n.º 3. Os historiadores portugueses confundiram essa transacção 
com um empréstimo consentido por mercadores antuerpinos ao Estado português; e de igual 
modo as letras de câmbio do ano de 1515, sacadas em Antuérpia sobre a Casa da Índia (idem, 
ibidem, p. 393). Na realidade, trata-se de compras de metal branco por conta do rei de Por- 
tugal, sendo o pagamento a prazo e em pimenta a entregar em Lisboa, 

(º) Idem, doc, n.º 37 (Bruxelas, 8-11-1517). 

(º) Idem, doc. n.º 53. 

(*) Simancas, Estado 367 (Tomar, 19-1X-1523). 

(") Idem (Évora, 9-V-1524). 

(5) Idem (Évora, 9-X-1524). 

(2) Cartas citadas nas notas 20 e 21. 
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Estas três mercadorias bastariam para liquidar as compras portuguesas de 
metais monetários no mercado antuerpino? Na época moderna constata-se que 
nas relações entre zonas industriais e países cujo comércio se baseia na reexpor- 
tação de géneros coloniais, a balança pende geralmente a favor das primeiras. 
Tal deficit (suposto) poderia, no caso em questão, ser saldado por envios de 
cruzados e portugueses. Ouro da Mina contra prata alemã — como sugere a 
licença de saca dos 6 cruzados; mas hipótese provavelmente inútil. Não falemos 
do que se passará a partir de meados do século, visto os dados da situação mone- 
tária serem então muito diferentes. Que durante a primeira metade de Quinhentos 
o ouro português se tenha encaminhado para Antuérpia, basta, para levar a 
admiti-lo, o lucro certo nesta exportação, devido ao preço mais elevado do fulvo 
metal do Norte. Nada prova, todavia, que a balança comercial portuguesa fosse 
então deficitária em relação a Antuérpia c aos Países Baixos em geral. Os 25 000 
marcos de prata valem em Lisboa cerca de 145 000 cruzados, e os 15 000 quintais 
de cobre, menos de 120 000. Ora, 12000 quintais de pimenta, até 1520, e 8 000 
depois desta data equilibram por si sós o total dos dois metais; repare-se que 
Antuérpia recebe mais do dobro desta quantidade de pimenta. Não há sequer 
que fazer intervir as 40000 arrobas de açúcar, que representam pelo menos 
50 000 cruzados. 


Ao invés, o metal branco da Europa central e do leste ajudava o comércio 
português a adquirir o fulvo metal africano, Em 1513, a chegada a Santa Cruz 
do cabo de guer de duas arcas cheias de prata suscitou um afluxo considerável 
de ouro que os mercadores mouros vinham entregar à feitoria portuguesa para 
que lhes vendessem os vinténs e meios vinténs. Nestas permutas a feitoria 
ganhava 14 %. Por isso o feitor e o escrivão pedem para Lisboa que lhes enviem 
até 150 000 reais nestas espécies argênteas (*'). Em Junho do ano seguinte insis- 
tiam, visto o lucro na permuta de prata por ouro igualar o do comércio dos 
bordatéis, sendo além disso mais certo (*). Em Setembro voltavam à carga, 
porque os cheikhs apertavam com eles, e se não fossem os Portugueses a forne- 
ccr-lhes a prata que desejavam, o ouro escoar-se-ia para Castela, que lhes for- 
neceria aquele metal; contava-se com um lucro de 25 %, porquanto se trocam 
360 reais — em vinténs e meios — por um mitical de ouro que vale 450. Parece 
que este comércio estava mais desenvolvido em Messa € noutras praças, porque 
o rei mandava para lá maiores quantidades de prata (2). O capitão de Safim 
distribuía prata aos cheikhs que estavam ao serviço de Portugal; assim, em 
Dezembro de 1515 os de Buda receberam 60 onças, ou seja 19 200 reais (27). 
Decerto, as espécies brancas desembarcadas em Marrocos nem sempre serviam 
para comprar ouro, mas sim, frequentemente, para pagar compras de grãos. 
Em 1487 António Barroso foi comprar por conta do rei 246 moios de trigo e 
135 de cevada, que pagou com 300 marcos de metal branco (**). Os mercadores 
de Lagos pediram, em 1490, autorização para enviar nas suas caravelas prata com 
destino a Mazagão e Casa do Cavaleiro, onde iam carregar trigo para o abasteci- 
mento da sua vila (*”). Anteriormente a 1504, para uma compra de 976 moios e 
36 alqueires de trigo cem Mazagão, o rei expediu para lá 651 marcos e 1 onça 
de metal branco (Cartas quitação D. Manuel, n.º 314). A feitoria de Azamor 


4 


(*) Baião, Does. C. €C, Marrocos, pp. 70-1. 
(*) Sources inédites Muroc, t. 1, p. 566. 
(º) Baião, ob. cit., pp. 118 e 120. 
(UT E, E: E 20 Parte; im, 762) doc. 100: 
(*) Gama Barros, t. IV, p. 29. 
o) 


à 


Silva Marques, vol, II, p. 364 
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recebeu de fim de Julho de 1486 a Fevereiro de 1501, em proveniência de Lisboa, 
105 marcos, 3 onças € 6 oitavas de prata (C. Q. n.º 484). Eis o movimento de 
entradas na feitoria de Safim: 


Período Marcos Onças Oitavas Fontes 
Julho 1491 — Junho 1495 1395 (0) 5 EQ: n.º 562 
Julho 1495 — Fevereiro 1498 213 6 6 C.Q. n.º 442 
1498 — Setembro 1500 0 (0) (O) C.Q. n.º 496 
Agosto 1508 —- Janeiro 1510 Di, 1/2 (b) C.Q. n.º 319 
Junho 1510 — Julho 1512 748 al 4% C.Q. n.º 180 


O feitor Nuno Fernandes recebeu aí 947 marcos, 7 onças e 1 oitava (*º). 

Em 1520, Arzila recebeu, em Maio, 100 marcos. levados por Job Queimado, 
e em Outubro a Casa da Moeda de Lisboa entregou a Pero de Góis 1 500 marcos 
em barras e 500 em espécies a fim de os levar a essa praça marroquina (*'). Com 
destino à compra de várias mercadorias em Fez, O rei enviou, anteriormente a 
1496, 2 350 onças de metal branco, além de especiarias, tecidos e têxteis (C. O. 
n.º 119). Há que concluir que os envios de prata para os mercados de Marrocos 
representam um fluxo de considerar, e que em certos anos atinge impressionante 
caudal — recorde-se 1520 e as quantidades então chegadas a Arzila. Mas nos 
presídios portugueses, além dos pagamentos em mercadorias (mesmo no que res- 
peita a soldos e ordenados), eram as espécies marroquinas que corriam. De Julho 
de 1491 ao fim de Setembro de 1500 o feitor de Safim recebeu e distribuiu 
374 058 dobras da moeda desta cidade, ou seja 33 694 em média anual (€C. Q. 
n.º 562, 442 e 496). Todos os pagamentos se fazem, na feitoria, em tomins; 
neles recebem os feitores as rendas quer de mercadorias quer outras, e neles 
pagam; se alguma mocda vem do Reino, é tão pouca que não pode abranger a 
todos (*7), Evidentemente as barras de prata servem para comprar aos Mouros 
cereais e ouro, Mas a amoedação indígena não a podia dispensar. É preciso esperar 
pelo século xvit para que a entrada em exploração das minas do Marrocos meri- 
dional alimente por si só as emissões marroquinas (*º), 

Que a prata se encaminhava, de Portugal, igualmente em direcção ao Sáara, 
passando por Arguim, e à Guiné, basta, para o inferir, conhecer a razão entre 
os metais preciosos em vigor naquela feitoria: três pesos de metal branco trocam-se 
por um de ouro em pó, entre 1493 e 1506 (*!) — razão ainda mais favorável ao 
primeiro do que na China. Arguim não funcionou porém como bomba aspirante, 
devido à insignificância da procura da pobre população nómada. Eis as entradas 
de prata na feitoria: 


Período Marcos Onças Oitavas Fontes 
10-V. -1499 a 31-XII -1501 Ds 0 0 CONS 
26-JE -1505 a 24-V]IE-1508 4 4 3 C. Q. n.º 237 
24-VIII-1508 a 25-VI «1511 12 5 5 C. Q. n.º 642 


A média anual é tão-só de 6 24 marcos — insignificante. 


(”) Quitação de 26-VIJ-1501, C. Q. n.º 495. 

() Casa da Moeda, Livro de 1520, capítulo da «Prata em arries que os fundidores 
entregaram». 

(") Sources inédites Maroc, vol. I, p. 312 (De Nuno Gato, Safim, 29-V-1512). O tomim 
(tomn = oitavo) é peso para pesar ouro, de da dobra ou dinar; também designa uma 
pequena mocda (idem, pp. 43 e 312, notas). 

(*) Faria e Sousa, África, cap. 1, pp. 5 e 8. Na região de Tarudante. 

(9) V. Fernandes, f. 66v. 
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Seria absurdo esperar que os tostões e vinténs velejassem rumo ao mar do Norte, 
durante os quatro primeiros decénios do século XVI, visto que a prata é aí mais barata do 
que na Península Ibérica. Em compensação, a sua fuga para Espanha, enquanto afluem as 
vis peças espanholas, é admissível mas não pode ter durado muito tempo, devido à estabili- 
zação do real no reino vizinho, Na realidade, a divisão política da Península deforma a óptica 
de que sc impõe considerar os movimentos metálicos e monetários, comandados principal- 
mente pela divisão em regiões geográfico-cconómicas: atente-se na intimidade de relações 
entre o Algarve e a Andaluzia, entre o Minho e a Galiza. À escala nacional, bem raro é que 
caiba traçar uma corrente de prata «portuguesa» a escoar-se para Espanha e mais para além. 
Podemos rastreá-la em 1529, porque Portugal acaba de comprar a renúncia do imperador às 
Molucas por 300 000 ducados: quando Carlos V desembarca em Génova «non si vede altro 
in Zenoa che alcuni testoni, de pretio de marzelli tre Puno, cum le arme del re di Porto- 
gallo» (*). Mas os delegados espanhóis apenas tinham aceitado os brancos tostões à míngua 
de espécies áurcas, porque nos primeiros perdiam (*). Por isso, sempre que possível, preferiam 
tratar com mercadores que dispusessem de ouro em Espanha; por exemplo, Lucas Giraldo com- 
prou-lhes 16 400 tostões, que o seu correspondente Mafco de Tasis pagaria em Barcelona ou 
Toledo sob a forma de 4 000 ducados que Gomez de Léon recebeu em Junho e Julho de 1529; 
o pagamento total decompõe-se como segue: 27 600 ducados em portugueses, dobrões e 
cruzados, 455 816 tostões e 490 marcos de prata em arries (”). Em 1533 a situação apresen- 
tava-se ainda no mesmo pé, por isso o imperador apertava com Lope Hurtado que obtivesse 
ouro c só aceitasse os tostões à taxa de 5 por ducado ou cruzado, quando a taxa corrente 
em Portugal era de 4(*). Em suma: os envios de espécies argênteas para Espanha iam a 
contra-corrente. E tanto assim que da feitoria de Andaluzia veio prata para Portugal; em 
1524-1525 por exemplo vieram de Málaga para Évora pelo menos 131 marcos e 2 onças 
(T. T., €C. €., 2.º Parte, m. 121, doc. 75; m. 122, docs. 36, 84, 113 c 122; e m. 123, doc, 170). 


Pela rota do Cabo, ao invés, são centenas, ou até milhares de marcos de 
arries de prata que, de Lisboa, se escoam regularmente para o Malabar, todos 
por conta do rei, detentor deste monopólio. Mas é em relação ao metal branco 
entrado na Casa da Mocda e ao montante das emissões monetárias que é preciso 
tentar reconstituir o volume desta hemorragia. Mediremos ao mesmo tempo a 
contribuição da prata da Europa central e oriental para a economia portuguesa, 
e estaremos habilitados a comparar a importância relativa dos dois metais na 
amoedação lusitana. 

Quadro demasiado lacunar, infelizmente. E até que ponto os números retidos 
serão sempre completos e inequívocos? O facto de o metal entregue às fornaças 
e afinação (coluna 2) exceder as entregas de particulares e de agentes da Casa 
(coluna 1) explica-se facilmente: é que se lhes somam os desperdícios dos anos 
precedentes — a cisalha —, e além disso é possível que haja certas entregas directas 
do rei. Mas apressemo-nos a abordar os problemas fundamentais. 


Os números dos anos 1517-1525, se revelam uma crise em 1521-1523, sugerem 
contudo que Portugal chegara, no decurso do primeiro quartel do século, a receber 
anualmente de 24 000 a 25 000 marcos de prata, ou seja, cerca de 5 500 kg. Estas 
cinco toneladas e meia de metal branco equivalem a um pouco mais de meia 
tonelada de ouro — quantitativo nitidamente superior à contribuição da Mina, 
mas muito inferior ao total de fulvo metal desembarcado nos portos portugueses. 
A prata alemã serve sobretudo para pagar as compras de pimenta que depois é 
vendida às escápulas setentrionais; ora, dadas as cotações desta especiaria na 
praça lisbocta, essas cinco toneladas e meia de prata apenas compram 4000 a 
6 500 quintais de pimenta, isto é, sempre muito menos de um terço, por vezes 
mesmo menos de um quinto dos carregamentos desembarcados na Casa da Índia. 


(“) Diarii M. Sanudo, t. LI, pp. 400-1. 

(”) Simancas, Estado 368 (De Gomez de Léon, Lisboa, 4-VL-1529); de Lope Hurtado, 
Lisboa, 21-VI; memária de Lope Hurtado, f. 219). 

(") Idem (relatório de Gomez de Léon, f. 232). 

(*) Idem 370 (Do imperador, 2-V). 
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(*”) Segundo os registos do tesoureiro da Casa da Moeda. Quase todos os números foram calculados por nós. 
(º) Casa da Moeda, Registo geral, Liv. I, f. 63v. 
(=) Alvará de 15-X1-1582, em T. de Aragão, t. I, doc. 81. 
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A balança pimenta/prata é portanto francamente favorável à primeira — por tal 
razão é que descartámos a sedutora hipótese de um encaminhar do ouro africano, 
pela escala de Lisboa, para Antuérpia, que se destinasse a atrair ao Tejo as 
barras argênteas com que os Portugueses comprariam no Malabar aquela espe- 
ciaria (*º). 

Os cofres das naus que se dirigem a Cochim ou a Goa contêm então de 2 000 
a 4 500 marcos de prata em arries, cujo valor está compreendido entre 12 000 e 
27 000 cruzados; quanto ao ouro, tanto em barras como amoedado, a oscilação 
vai de 12000 a 29 000 cruzados. Há, porém, que contar ainda com as espécies 
argênteas, para as quais não dispomos de dados numéricos. Que as transferências, 
a favor da Casa da Índia, de tostões e vinténs cunhados na Casa da Moeda por 
conta de particulares se destinem a liquidar compras de pimenta e outras espe- 
ciarias e drogas, tudo leva a crê-lo. Em 1517, de 25 700 marcos entrados, 20 060 
foram transferidos; no ano seguinte as transferências somaram 18 100, num total 
de 24 300: razões respectivamente de 4/5 e 3/4, elevadíssimas — um valor anual 
de 108 000 a 120000 cruzados. Estes números mostram por si a impossibilidade 
da hipótese segundo a qual todas as espécies brancas indicadas teriam tomado 
o caminho da Índia, porquanto o total dos envios de numerário e de barras nunca 
ultrapassou (no período que agora consideramos) 100000, e raramente 80 000, 
mantendo-se em geral em 40 000 cruzados. Assim, a parte que cabe às espécies 
de prata não pode ter excedido, durante a primeira metade do século xvI, 75 000, 
deve ter sido com frequência quase nula ou apenas entrar com uns 15000 a 
25 000 cruzados. Em conclusão: a prata que seguiu pela rota do Cabo não deve 
ter, na maior parte das vezes, atingido metade das quantidades entradas na Casa 
da Moeda de Lisboa. 


Os anos 1521-1523 marcam uma crise tanto nas entradas na Casa como 
nas emissões. Mas 1524-1525 representam já uma recuperação que parece querer 
ultrapassar o alto nível anterior. Todavia, assim não veio a acontecer. Todos os 
números dos anos posteriores até 1553 — mas apenas dispomos de 11 anos em 
30 — são surpreendentemente rasteiros, todos abaixo de 5 000 marcos, salvo 1534 
que excede 12 000. Ignoramos tudo, é certo, do resto do período. Só teriam che- 
gado até nós os anos «magros»? Mas que houvesse um terço de anos «magros» 
é já significativo, talvez, de uma vazante das chegadas de prata alemã e de um 
afrouxar das emissões que alimentavam, 


Se esta dupla rarefacção levou a sentir um certo aperto, este dever-se-ia manifestar lôgi- 
camente sob uma dupla forma: dificuldades do tráfico na carreira do Cabo, reforço nominal 
das espécies argênteas. Aquelas dificuldades não se manifestam. Quanto ao segundo aspecto, 
convém notar, antes de mais, que em 1517, logo, precisamente, no momento da maré en- 
chente das chegadas do metal branco, o preço do marco foi levantado para 2 400 reais, não 
se alterando os custos e direitos cobrados pela Mocda. Tal modificação afigura-se assás sur- 
preendente, à primeira vista. Na realidade, o cruzado de ouro também foi levantado de 392 
para 400 reais por uma lei que consagrava uma situação de facto existente há três anos. 
Em 1513, valendo o marco de ouro 25 088 reais c o de prata 2.340, a razão entre os dois 
metais era de 10,72; com a alça do primeiro metal, que passa para 25 600, essa razão sobe 
para 10,9, o que tornava o segundo metal demasiado barato, obstáculo a um bom abasteci- 
mento do mercado português, tão necessário nesse tempo de desenvolvimento do comércio 
das especiarias. O reforço nominal da prata impunha-sc portanto, uma vez legalizado o do 
ouro: à razão voltava assim a baixar, para 10%. De 1517 a 1538 o marco de prata valerá 
2400 reais, recebendo os particulares, amoedado, 2 340 (º). 


(*) Contrariamente à hipótese que sugeriramos em 1950, em Le tournant de structure 
de Pempire portugais, 2.º Parte, cap. IV. 
(“º) T. de Aragão, t. II, pp. 240-3. Deduzidos, pois, os rs de custos. 
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Em 1538-1539 deu-se a quebra do cruzado, descendo o toque de 23 % quilates para 
224%. Um marco de ouro, desta última lei, valia anteriormente, amocdado, 23 848 reais, 
ou seja, 9,9 vezes um marco de prata de lei de 11 dinheiros; como passa a valer 25 745 
reais, o seu preço em prata, se esta não tivesse sido encarecida, elevar-se-ia a 10,72. Por isso 
levantou-se, cm Novembro de 1539, o preço do marco de prata para 2 500 reais, continuando 
a Moeda a cobrar os mesmos 60 reais de feitio — as partes recebem pois 2440. O teor não 
foi alterado, A cunhagem dos tostões foi suspensa, e criaram-se novas peças ('). De oravante 
a talha do vintém passa de 117 para 125 em marco, o peso da prata baixa de 1,96 gr. para 
1,83; e nas mesmas proporções os meios vinténs e os cincos (*). Como novas espécies, temos 
o real dobrado (quatro vinténs) e o duplo vintém, que ao singelo roubou o nome de real 
— real português (*). Talhados a 624 em marco, estes reais, que pesam, por conscguinte, 
3,66 gr, aproximam-se dos reales espanhóis, um pouco mais leves — 3,5 gr — e que, por 
isso mesmo, valem um pouco menos no mercado português — 36 reais a peça espanhola, 
contra 40 a portuguesa (”). Tentativa para suplantar esses reales do reino vizinho, já afama- 
dos, de igual modo que em 1499, com os índios, se tentara suplantar os marzelli da Sere- 
níssima? Como a anterior, esta outra tentativa também não atinge esse alvo, se era esse que 
visava. 


A reforma da moeda de prata em 1539, parece ter sido, não uma desvalo- 
rização devida a uma constrição da oferta de metal, mas antes um ajustamento à 
reforma do ouro, que a «guerra monetária» impusera anteriormente. Se o enfra- 
quecimento da finura do cruzado fizera baixar demasiado, legalmente, a prata 
— de 9,9 para 10,72 —, a quebra do vintém em peso levantou-a de novo para 
10,29, mais próximo, portanto, da situação anterior a 1538. Recear-se-ia que a 
nova razão legal não estivesse suficientemente ajustada à realidade económica? 
Além das penas previstas nas Ordenações, a lei estipula, com efeito, uma multa 
de 50 cruzados a aplicar aos que não respeitarem o preço legal da prata. Seja como 
for, a Casa da Moeda sujeitou-se a manter o valor de 2 500 reais por marco até 
Maio de 1555, conforme se vê dos seus livros de registos e contabilidade. 

Por outro lado, a creação do real português ou duplo vintém suscita a im- 
pressão de que a economia monetária lusitana começa a sentir-se obcecada pelo 
receio do real espanhol; embora pretendendo conservar o seu sistema próprio 
— e conservá-lo-á efectivamente —, esperava destronar o sistema vizinho e rival 
— sonho de que terá que desiludir-se. 

Vimos já, ao seguirmos as caminhadas do fulvo metal, que as velas vindas 
das ilhas atlânticas transportam numerário; por vezes este é explicitamente enume- 
rado como composto de reales castelhanos. Assim, um dos viajantes a bordo do 
navio de que era mestre João Luís, de Aveiro, e que regressa em 1528 de São 
Miguel a Lisboa, traz consigo 39 000 reais em ouro e em prata (*º). Dois anos 
atrás, o navio Santo António vinha dessa mesma ilha para Viana; mercadores e 
viajantes de Guimarães, Vila do Conde e dos Açores traziam nas suas bolsas 
210 500 reais, provavelmente em espécies dos dois metais (*). Mas por Portugal 
reales espanhóis chegavam às Canárias: são 2000 reais em prata castelhana que 
leva um comerciante, castelhano ele próprio, que parte em 1525 de Vila do Conde 
a bordo do navio O Bretão com destino a Tenerife (*º). 

Mas ainda não raiou o momento da «invasão» de Portugal pelos reales espa- 
nhóis e, por esta enchente, da submersão dos vinténs e reais portugueses; já não 
está porém muito distante. Desde 1530, as velas que vêm das Índias Ocidentais 


(“) Simancas, Estado 371 (De Luís Sarmiento, Lisboa, Janeiro 1539), 

(*) Segundo os Livros da Casa da Moeda, Cf. T. de Aragão, t. Il, pp. 240-3; Lopes 
Fernandes, pp. 131-3. 

(“") Rui Mendes, Practica de Arismetica, £. 59, 

(º) T. de Aragão, t. 1, doc. 49 (Ordenação de 20-X1-1539). 


(*) Livro dos roubos... Guimarães, p. 6. 
(º) Idem, pp. 5, 6-7, 20, 38-9, 39-40, 40-1, 47, 61-2. 


(*) Idem, pp. 334. 
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e que até aí apenas traziam ouro, começam a descarregar barras de prata, cujo 
quinhão irá crescendo até igualar o total. Por outro lado, após o apogeu da pro- 
dução mineira no Centro e Leste da Europa, atingido de 1510 a 1535, a curva 
desce a partir de 1540. Os anos que precedem o meio do século inscrevem-se por- 


tanto, ao que parece, em Portugal, sob o signo da escassez de metal argênteo. 
E todavia... 


$82— A maré enchente dos reales 


Por toda a parte na Europa, com efeito, excepto em Freiberg, Rammelsberg e Kuttenberg, 
o máximo é alcançado em 1535; o declínio anuncia-se desde 1540, mantém-se vagaroso 
durante os primeiros vinte anos, acelera-se a partir de 1560. Annaberg e Marienberg dei- 
xam de contar desde 1570-1580. Em Mansfeld, a produção já caiu a quase metade em 
1560-1570, enquanto não se reduz a um quinto, no século XVII. Joachimstal passa de 
54000 marcos, no seu zénite, a 17000 em 1555-1564, depois a metade deste montante nos 
dez anos seguintes, e quase se aniquila, com 3000 marcos, de 1601 a 1620. O caudal de 
Schwaz (Tirol) contrai-se, de 36000 marcos no período de prosperidade, para 24000 de 
1545 a 1569, e nem sequer alcança os 11000 no ocaso do século, Leber-Tal vê a sua 
extracção contrair-se de 24 no decurso da segunda metade de Quinhentos. A Suécia, neste 
período, apenas produz 1/4 do que produzia no período anterior. Em 1600-1620 a pro- 
dução europeia é inferior ao terço, e provavelmente não ultrapassa o quarto do que atin- 
gira em 1526-1535 (). Em suma: já não é para Antuérpia, nem, mais tarde, para Amsterdam, 
que Portugal pode voltar-se a fim de garantir as suas emissões de numerário de prata. 


É a partir de meados do século xvi que o comércio português consegue 
atrair uma parte da prata mexicana e peruana, tanto sob a forma de espécies 
como sob a de barras. Quando acompanhamos as contas da Casa da Rainha — é 
certo que é espanhola, mas o casamento remonta a 1525 —, vemos aparecerem 
com crescente frequência os reales e a sua cotação cambial desde cerca de 1550, 
nos pagamentos efectuados exclusivamente no mercado português interno, tais 
como fretes de recovagem ou de transporte por carroça para Almeirim, Coruche, 
Santarém, Lisboa... (2). O real espanhol vale então 36 — 36 1% reais portugueses, 
por vezes 37, como é o caso em 1554 em Évora — e isto constitui novo teste- 
munho da sua irradiação no mercado lusitano (3). Em 1555 o real de prata por- 
tuguês alinha práticamente pela peça homónima do reino vizinho. Prova retum- 
bante de que os reales se tornaram as principais espécies argênteas em Portugal. 
É a pressão política espanhola, tornada possível pela regência de D. Catarina, 
que obrigará a voltar atrás, três anos mais tarde. A lei de 27 de Junho de 1558 
constata que ao preço de 36 reais e 2 ceitis os reales circulam por todos os Reinos 
e senhorios da coroa portuguesa, todos os aceitando a esta cotação cambial e 
ninguém pedindo outra mais alta (2º). 

Por alturas de 1582, nas ilhas da Madeira e Porto Santo são os reales — meios, 
singelos e peças de a quatro — que constituem o numerário em circulação. Mas o 
câmbio é aqui mais alto, porque, como este arquipélago não se encontra na rota 
de torna-viagem dos galeões e frotas, recebe as espécies espanholas da metrópole 
ou de Sevilha. Por isso a ordenação régia fixa em 2 vinténs a taxa de câmbio (ºº). 


(?) Conforme mostrou Nef no seu estudo Silver production. Não se conclua todavia 
a decadência geral da economia alemã depois de 1550: os trabalhos de Friedrich Liitge 
e W, Abel mostraram uma tendência dominante favorável, mesmo na agricultura c demo- 
grafia, até 1620 («Annales — E. S. C», 1964, n.º 6, pp. 1211-3). 

(2) Exemplos: T. T., C. C. 1." Parte, m. 92, doc. 89 (Julho 1550); m. 90, doc. 123 
(Fev.-Julho 1551); m. 92, doc. 102 (Fev. 1552); m. 92, doe. 59 (1554), 

(*) G. Pereira, Docs. históricos Évora, p. 180. 

(*) Hist. genealógica, t. IV, pp. 319-21; T. de Aragão, t. I, doc. 54, 

(*) Hist. genealógica, t. IV, p. 338. 


91 


Submerso pela préamar das brancas espécies espanholas, Portugal acabou por vir à 
sofrer a invasão de peças aviltadas. No começo do séc, XVII entravam no reino enormes 
quantidades de reales singelos, cerceados e de peso fortemente diminuído. Uma lei de 26 
de Janeiro de 1612 tornou obrigatória a sua entrega imediata à Moeda para refundição c 
proibiu a circulação das peças fracas (*). O Livro das receitas c despesas do Hospital de 
Todos os Santos deste ano regista as perdas suportadas em consequência destas medidas: 
2790 reis, em Março, nas peças em caixa no momento da promulgação da lei, 1 360 reis 
no mês seguinte «de quebra dos reales do dinheiro que veio do Algarve», e ainda, em 
Outubro, 2120 reis de perda em 190 reales (”) — isto é, 27,8 %. Os soldados que deviam 
embarcar para a Índia e faltaram à chamada tiveram, como cra norma, de pagar uma 
multa — ou antes, os seus fiadores perderam a caução a que se tinham comprometido; 
mas da prata que o meirinho assim recebeu, o tesoureiro da Casa da índia recusou-se a 
aceitar a última remessa, de 14 000 reis, porque era em reales singelos (*). 

Os livros do tesourciro da Casa da Moeda nunca indicam a proveniência do metal 
branco. Uma única excepção: «Prata del Rei nosso senhor que veio de Castela que mans 
dou o feitor Joam Mendes Botelho e trouxe Francisco Botelho seu irmão c nesta Casa 
entregou Joam Gomez tesoureiro da Casa da Índia a Graviel d'Almeida tesoureiro desta 
Casa pelos pães seguintes a 13 de Fevereiro de 1552». Como o metal vinha mal fundido, 
com a sujidade da fundição, houve que fundi-lo e refiná-lo de novo para o levar ao teor 
de 11 dinheiros, que é a lei de que se lavra na Casa: no final ficaram 7795 marcos e 1 
onça (*). Em 1555, uma rubrica — Prata del Rei entregue na Casa da Moeda pelo tesou- 
reiro da Casa da Índia Bastiam de Morais — totaliza 7530 marcos, |! onça ce 1 oitava. 
Trata-se de metal vindo de Espanha, sem dúvida alguma, visto estar em pastas e em pães, 
ec o seu valor aparecer expresso em maravedis (*), Tudo leva a crer, dada a forma como 
está registada, que a prata de partes inscrita no mesmo livro n.º 848 provinha igualmente 
do reino vizinho; no que respeita a este mesmo ano, por exemplo, são 2857 marcos de 
prata ligada com cobre nas proporções legais, mais 236 a 11 dinheiros (“). Quando, em 
1582, Filipe IL ordena que se remetam para Lisboa 8 500 marcos de prata, é seguro que 
os vão buscar a Sevilha, 


Mas além das encomendas régias ou privadas de metal branco em pastas ou 
em pães, o comércio português não se coibia de desenvolver as suas exportações 
para o reino vizinho a fim de atrair os reales às cidades lusitanas. O Algarve, pare- 
des meias com a Andaluzia, a ponto de formar com ela e com a costa marroquina 
fronteira um complexo económico, desempenhou um papel essencial neste pro- 
cessus. A tão precisa Corografia do Algarve de frei João de São José mostra-o 
perfeitamente, em 1577. Os pescadores de Tavira, Monte Gordo, Castro Marim 
e outros portos algarvios vão vender o pescado — e pescam enormes quantidades — 
a Castela, em detrimento até do abastecimento dessa província portuguesa, porque 
os preços castelhanos são mais elevados e os Portugueses preferem de longe os 
reales aos patacões. O sal, as carnes e a caça de Castro Marim, por exemplo, 
tomam o mesmo caminho e pelas mesmas razões (*2). Não vimos, há um instante, 
o Hospital de Todos os Santos, de Lisboa, mandar vir, em 1612, reales do Algarve? 
A situação invertera-se, em relação ao fim do século xv, quando os Algarvios iam 
buscar o sal às plagas andaluzas, levando a prata para a troca, Devido às chegadas 
de metal argênteo a Espanha, os preços sobem aí mais depressa do que nas 
outras regiões e países e o seu nível é mais alto do que em Portugal: esta diferença 
vai funcionar como bomba a aspirar géneros e produtos portugueses, nomeada- 
mente no Algarve, por causa da proximidade da Andaluzia, principal foco da alta; 


(*) Idem, p. 342. 

(”) Hospital de Todos-os-Santos, Livro de receita e despesa do ano, no mês indicado. 
(*) AHU, índia, caixa 2, 15-X-1612, 

(*) Casa da Moeda, n.º 848, ff. 173v-175v. 

(º) Idem, ibidem, ff, 97-103v. 

(“') Idem, ibidem, ff. 104-113. 

(") Frei João de São José, Corografia do Algarve (1577), ff. 44v, 48v e 51. 


e se as cidades do Sul de Portugal chegam a sofrer por vezes da escassez de peixe 
e carne, a sua circulação de espécies brancas, ao invés, é abundante (*º). 

Já em 1552, várias naus e caravelas portuguesas vão a Ea Coruria e a outros 
ancoradouros da Galiza carregar madeira para construção, e rumam em seguida 
para a Andaluzia, onde a descarregam. Outras frequentam Sevilha e portos me- 
ridionais da Espanha, onde carregam vinhos e frutas que transportam até à Irlanda, 
Os inventários da marinha mercante que então se levantaram revelam que quatro 
navios portugueses estão ao serviço directo do imperador no Mediterrâneo e no 
Estreito de Gibraltar (*'). Superioridade naval e do comércio marítimo português, 
cujos tentáculos se estendem? Sem dúvida. Mas também necessidade urgente, 
para Portugal, de obter o numerário argênteo que Antuérpia já não fornece e que 
Sevilha recebe em quantidades crescentes. Os fretes entre portos espanhóis, isto é, 
entre zonas espanholas economicamente diferentes — tais como a Galiza e a Anda- 
luzia — e entre a Espanha e os mercados setentrionais, estes fretes que hoje in- 
cluímos com justa razão nas «exportações invisíveis» desempenham desde o meado 
de Quinhentos, para Portugal, esse papel de fornecedores de devisas — os reales, 
as brancas espécies castelhanas. 

As próprias autoridades reconheciam sem rebuços que era por Castela que 
Portugal se aprovisionava de prata. Assim, quando os governadores pretendiam 
justificar a concessão a particulares de licenças de importar e mandar cunhar 
metal argênteo, jamais omitiam sublinhar que os reales que entravam no Reino 
dele saíam imediatamente a caminho das Índias Orientais ou da Europa setentrio- 
nal (%). Muito antes disso, o embaixador Luís Sarmiento informava que o grosso 
da massa monetária em circulação em Portugal provinha de Castela, e inquie- 
tava-se com a reforma operada nesse ano, que representava o risco de esvaziar 
por completo o reino castelhano do seu numerário (**). Já no ano precedente des- 
tacara com força «Que mucha parte de la moneda que se saca sin licencia destes 
reynos [Castilla] es por aquel» (*). Em 1556 o embaixador voltava à carga, acu- 
sando nomeadamente Lucas Giraldo, agente dos Affaitati que tinha arrendada a 
cobrança de várias rendas públicas em Espanha, e o feitor do rei de Portugal 
nas feiras castelhanas ("*). Dois anos depois os Espanhóis constatavam amarga- 
mente que se tornara tão trivial tirar ouro e prata de Espanha que dir-se-iam 
mercadorias de saca (de exportação autorizada). O ouro, levavam-no descarada- 
mente os homens às costas; a prata ia escondida no meio das mercadorias (*º). 
Além deste contrabando desavergonhado, efectuavam-se também transferências 
legalmente, a pedido do monarca português a que o imperador não podia sempre 
opor uma recusa. Deste modo, em 1539, Madrid autorizou a saída para Portugal, 
depois das feiras, de 20 000 ducados em espécies (D. João III pedira licença para 
100 000) (79). Citámos já outros exemplos relativos às moedas de ouro. Eis um 
que diz respeito à prata: em 155] o governo espanhol acedeu ao pedido de «saca 
de plata y trigo» que lhe dirigira o soberano português, e este mandou imediata- 
mente o seu feitor e mercadores com missão de efectuarem a transferência ("'). 
Realizada a união dinástica, é evidente que o rei das duas coroas (e outras mais) 
não podia furtar-se a garantir o bom aprovisionamento em metais preciosos de 


(*) Frei João de São José, Corografia do Algarve, ff. 133v-134. 

(") «Arch. Hist. Port.», vol. IH, pp. 243-53. 

(*) T. de Aragão, t. 1, docs. 85, 86 e 87 (1588, 1595 e 1606 respectivamente). 
(*) Simancas, Estado 377 (Lisboa, 5-VII-1555) e 378 (Lisboa, 3-X[-1555). 
(") Idem, ibidem (6-1V-1554, resumo). 

(*) Idem, 378 (Lisboa, 28-1-1556). 

(º) Idem, 380 (De Don Juan, Lisboa, 27-V1I1-1558). 

(º) Idem, 371 (Madrid, 16-V1I-1539, dirigida a Luís Sarmiento). 

(") Idem, 375 (De Lope Hurtado, Almeirim, 2-X11-1551). 
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todos os seus reinos e senhorios. Voltaremos a este ponto. Aleguemos, por agora, 
apenas dois exemplos. Em 1615, ao abrigo de uma cédula real, a Casa da Índia 
de Lisboa recebe de Sevilha 200 000 cruzados em reales de a ocho e de a quatro; 
para o ano seguinte é concedida outra licença ("). Em 1623 a coroa portuguesa 
tem em Sevilha prata vinda por sua conta das Índias Ocidentais; o Conselho de 
Portugal vê-se todavia forçado a empreender várias diligências no sentido de ser 
levantado o embargo que as autoridades espanholas puseram à sua saída (7º). 

Não é, no entanto, unicamente depois de desembarcada em Sevilha que a prata 
mexicana e peruana foge para Portugal. Com muita frequência é desviada antes 
mesmo de alcançar o porto de destino: quer na escala obrigatória dos Açores, quer 
porque as «tempestades» ou os corsários obrigam os galeões a «refugiar-se» em 
portos de Portugal metropolitano. A este contrabando, perfeitamente organizado 
desde os alvores do segundo quartel de Quinhentos, bem como às transferências 
legais exigidas pelo tráfico negreiro, concedemos o mérito não só de compensarem 
o fraquejar da Mina como até de avolumarem as emissões de áureas espécies. 
Os atractivos do livre mercado português, onde não há direitos a pagar nem contas 
a prestar por ter «esquecido» o registo obrigatório dos metais preciosos a bordo, 
não murcharam de modo algum quando a prata tomou o lugar do ouro na carga 
dos galeões e frotas — e nas bagagens dos seus passageiros e tripulações. 

Em Março de 1528 veio ancorar num porto lusitano a nau cujo mestre era 
Baltazar Chaves, vecino de Sevilha (mas o nome soa a português); trazia mani- 
festados 20 000 castelhanos de ouro e já 300 marcos de prata ("). Estamos por- 
tanto no surdir ainda quase imperceptível do afluxo de metal branco de além- 
-Atlântico — e já, com toda a probabilidade, envereda pelo caminho da Casa 
da Moeda lisboeta. Dez anos volvidos, é costume enraizado. Quando o mestre 
de uma nau imperial vinda da Nova Espanha escreve de Portimão a Luís Sar- 
miento para lhe comunicar que teve de se abrigar aí e para o convencer a solicitar 
a licença de transporte por terra do ouro e da prata pertencentes ao imperador e 
a particulares, o embaixador não se deixa iludir: «ellos an gana siempre de tener 
alguna achaque de dezir que vienen con tormenta para venir primero a esto 
rreyno que vayan a Sevilla porque aunque traen rregistrado siempre traen mucho 
fuera de los rregistros y aqui en este rreyno lo dexan y esconden como ciertamente 
an hecho muchos de los que por aqui an venido del Peru y otras Indias de Vuestra 
Magestad» ('%). Já o ouvimos lastimar-se que, em vez da isenção de direitos, era 
a sua duplicação que Madrid devia ter pedido ao Estado português... Mas apon- 
temos outros exemplos. Em Outubro de 1544, cinco dos 16 navios da frota im- 
perial deram à costa perto da Raposeira, no Algarve: ("º) número que deixa a 
suspeita de não estar em causa apenas o mau tempo, Em 1547 o corregedor dos 
Açores recebe uma carta do príncipe Filipe com ordens para a frota das Antilhas: 
devido aos corsários de Dieppe, só deverá fazer-se ao largo quando protegida por 
poderosa escolta; se não dispuser de tal protecção, devem descarregar-se todos os 
metais preciosos e ser aí armazenados em lugar seguro... (77). Assim, era Madrid 
mesmo a tornar obrigatória a escala açoreana € a favorecer o desembarque do ouro 
e da prata na Terceira. Foi no Tejo que vieram ancorar, em 9 de Novembro 
de 1549, vários navios vindos da Tierra Firme e de Honduras, trazendo mais 


(*) Simancas, Secretarias Provinciales, n.º 1473, ff. 8-12. 

(*) British Muscum, Egerton 1131, f. 226. 

(*) Simancas, Estado 368, f. 183. 

(*) Idem 371 (Lisboa, 16-1[-1539), 

(*) Idem 373, f. 188 (Évora, 10-XI-1544). 

(*) T. T, C. C, 1.º Parte, m. 79, doc. 35 ce m. 92, doc. 120 («Arch dos Açores», t. I, 
pp. 128-9) — cartas de Pero Anes do Canto, Terceira, 27-V-1547 e 6-V-1548. 
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de 600 000 pesos; pediram-se instruções à Casa de Contratación: os metais pre- 
ciosos deveriam seguir por terra ou continuar a viagem por mar? (7º) É muitíssimo 
provável, fosse qual fosse a via adoptada, que uma parte da preciosa carga tivesse 
sido descarregada — e se tivesse transviado, Em Janeiro de 1552 uma nau da 
Nova Espanha que trazia mais de 200000 ducados veio igualmente lançar 
âncora em Lisboa (7º). Depois, em Novembro, a nau biscainha Santa Catalina, 
que metia água, arribou também aí, e todo o ouro e prata — no valor de 170 000 
ou 180 000 ducados — foi descarregado em terra; a nau do almirante Don Gonzalo 
de Carvajal afundou-se em frente do Casal da Marinha (distrito de Coimbra), 
e no mês seguinte uma terceira deu à costa em Buarcos. Uma parte dos metais 
preciosos salvos extraviou-se logo — em terra... E o embaixador comenta: «Todos 
los que vienen de Indias, con achaque de fortuna e como pueden procuran de 
aportar a Portugal por el provecho que se les sigue y por salvar lo que traen por 
registrar.» (*º). No ano seguinte o navio capitaina, que trazia uns 600 000 ducados, 
desembarcou todo o ouro c toda a prata na Terceira, donde um navio português 
transportou para Lisboa vários espanhóis que preferiam vender os seus metais 
preciosos em Portugal; a descarga nos Açores fizera-se com medo de corsários 
franceses — mas Luís Sarmiento sabia que esse medo não passava demasiadas 
vezes de manto a encobrir o contrabando, e insistia: «y asi lo hazen otras vezes 
porque fuera de lo que trayen en el registro train mucho escondido y vienen 
siempre aqui [Lisboa] con cello a venderlo aqui» (*). Em 1554 as naus das Índias 
Ocidentais fizeram igualmente escala prolongada nos Açores — com receio dos 
Franceses... (2) No ano imediato a frota apanhou um violento temporal que 
tragou uma nau de que nada se pôde salvar e fez dar à costa outra, nos Açores, 
com menos azar porque os preciosos cofres puderam ser postos em terra; uma 
terceira nau afundou-se mas houve tempo para transbordar a carga para outra 
que chegou a Setúbal com 400000 ou 500 000 ducados; outras naus arribaram 
a Lisboa ou a Setúbal; finalmente, uma deu à costa na Caparica, mas foi possível 
salvar tudo, excepto as pérolas e um cofre de ouro (*). Na mesma ocasião veio 
refugiar-se entre Sesimbra e Setúbal uma nau que desaferrara do «puerto de La 
Plata» com coiros c açúcares, ouro e prata; Luís Sarmiento achou que valia a 
pena explicar uma vez mais que os Espanhóis preferem demandar primeiro portos 
portugueses a fim de «vender aqui su oro y plata y dexarlo aqui por no llevarlo 
a Sevilla que verdaderamente aunque aya registro dessas cossas mucho mas es 
lo que traen fuera del escondido y todolo demas viene que lo venden en la Ysla 
de los Açores o aqui que ay muchos mercadores aquy y en las Y'slas de los Açores 
que los van a sperar para se lo comprar» (**). No começo de 1556 as naus que 
vinham das Índias de Castela continuaram a afluir aos portos portugueses: uma 
entra no Tejo e os cofres são desembarcados para prosseguirem por via terrestre, 
três deram à costa em Setúbal, uma outra no cabo de São Vicente; de um navio 
da escolta deitaram-se à praia todos os cofres com ouro, prata e pérolas — que 
imediatamente se escapuliram (3). Em 1557 a frota e os navios das Índias Oci- 
dentais fizeram escala, como de costume, na Terceira; depois, cinco deles rumaram 


(*) Simancas, Estado 374 (De Lope Hurtado, Lisboa 29-X1-1549). 

(?) Idem, 375 (De Lope Hurtado, Almeirim, 21-1-1552). 

(º) Idem (De Luís Sarmiento, Lisboa, 20-XI e 20-XI[-1552); e 377, ff. 195-8 (De Pedro 
Rodrigues Quintero ao embaixador. 13-X1-1552). 

(*") Idem, 376 (Lisboa, 13 e 14-X1-1553). 

(=) Idem, 377 (Lisboa, 13-VIII-1554). 

(2) Idem (Lisboa, 22, 23 e 28-1 e 15-11-1555). 

(“) Idem (Lisboa, 22-1-1555). 

(*) Idem, 378 (Lisboa, 8-II e 24-111-1556). 
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sem rebuços em direitura a Lisboa, mas dois caíram nas mãos dos Franceses; os 
três restantes puderam ancorar no Tejo, e os passageiros aproveitaram para tentar 
desembarcar os seus haveres (*º). A bordo de uma caravela portuguesa chegada 
a Lisboa em proveniência dos Açores em princípio de Julho de 1558 vieram 
dois vecinos de Sevilha, Diogo Perez e Alonso Rodrigues, que traziam uns 7 000 
ducados em ouro e uns 6000 em pérolas. O embaixador mandou-os prender e 
fê-los encaminhar para Sevilha, tendo conseguido ainda lançar o embargo sobre 
os seus bens. Mas outros peruleiros, com os sacos bem recheados de metais 
preciosos, tinham, nos Açores, embarcado numa nau que vinha das Índias Portu- 
guesas (*7). A Casa de Contratación teve de mandar um procurador com poderes 
bastantes, Pero Pardo, a Lisboa, a fim de recolher tudo quanto se pudesse encon- 
trar de pertencente a Espanhóis, entre o que conseguira salvar-se de uma nau 
tomada em Março por Franceses (*º). A frota das Índias de Castela deste mesmo 
ano — 20 velas — fez escala nas ilhas de São Jorge e Terceira, no decurso do 
segundo semestre (*). A Lisboa chegaram em 25 de Novembro 100 000 ducados 
em ouro e em prata, pertencentes a particulares de Sevilha, mas não registados; 
foi, como seria de esperar, à Casa da Moeda lisboeta que os confiaram para serem 
cunhados (*), Em Il de Setembro de 1566 são nada menos de 15 naus prove- 
nientes das Índias de Castela «muito bem carregadas», sob o comando de Don 
Cristoval de Crasto, que vêm ancorar diante da capital lusitana (*!). Quatro anos 
mais tarde Filipe II lastimar-se-á que os seus súbditos tenham entrado de novo 
em portos portugueses e aí tenham descarregado fraudulentamente (º2). 

Deste modo o mecanismo desta circulação clandestina dos metais preciosos 
e a sua importância decisiva ressaltam finalmente à plena luz. Os navios que 
vêm das Índias de Castela são forçados, pelas condições físicas da navegação, 
a escalar nos Açores, e fazem-no com regularidade; aqui há sempre, ou pelo menos 
com bastante frequência, notícias de corsários que levam a descarregar os cofres, 
como medida de precaução; uma parte dos passageiros desembarca igualmente, 
para seguir viagem nas lestas caravelas ou nas poderosas naus das Índias Orientais 
e vir a Lisboa, onde vendem o ouro e a prata mais caro do que em Castela; por 
isso a parte dos metais não manifestados excede em muito a dos inscritos nos 
registos (º*). Quando não há corsários, providencialmente enfurecem-se os ele- 
mentos e os navios castelhanos vêem-se obrigados a arribar a portos portugueses 
ou a deitar os ricos cofres nas praias portuguesas. Para não irem a Sevilha, a 
tripulação, que compreende frequentemente Portugueses, não hesita em abrir uma 
fenda por onde o navio meta água — mesmo que a carga conste só de açúcar, 
como aconteceu em Setembro de 1565 com um navio cujo mestre era Hernando 
de Avila, no entanto vecino da cidade andaluza (º!). Outras vezes eram frotas 
inteiras que vinham fundear no Tejo, e ignoramos até o pretexto. O que era descar- 
regado ou salvo — e se extraviava — nos Açores e em Portugal não vinha evi- 
dentemente manifestado no registo, e constituía todavia o mais considerável da 
carga; mas ninguém se coibia sequer de alijar aí inclusivé metais e mercadorias 


(**) Idem, 379 (De Don Sancho de Córdoba, Lisboa, 25-VIII e 2-1X-[557). 
(*) Simancas, Estado, 380 (De Don Juan, Lisboa, 16-VII-1558). 

(*) Idem (Idem, 30-11-1558). 

(“) Idem (Idem, 13-X1-1558). 

(") Idem (Idem, 27-X1-1558). 

(") Idem, 384 (Lisboa, 12-IX-1566). 

(*) Idem, 388 (De Filipe II a Don Juan de Borja, Madrid, 20-X11-1570). 
(“) Idem, 378 (De Luís Sarmiento, Lisboa, 28-V[[-1556). 

(*') Idem, 38! (De Alonso de Tovar, Lisboa, 29-VJI[-1563). 
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manifestadas (º). A vigilância do embaixador € as diligências da Casa de Contra- 
tación não podiam levar a resultados apreciáveis. É que não chegavam sequer 
a saber os nomes dos defraudadores — os da carreira das Índias de Castela estavam 
tão treinados no contrabando e os Portugueses serviam-se de todas as artimanhas 
para os esconderem. O próprio monarca e o governo se esquivavam a reprimir: 
a Casa da Moeda de Lisboa goza de tal liberdade — respondeu D. Catarina ao 
embaixador — que não seria possível lançar o embargo sobre a prata mesmo que 
tivesse sido o rei de Portugal a vítima do furto (ºº). Madrid alegava as capitulações 
entre os dois reinos sobre a entrega recíproca de fugitivos, mas Filipe II reconhecia 
que os Portugueses «no querran venir en esto, por estarles bien a ellos el excesso 
de mis subditos». Negociações em regra foram todavia conduzidas nesse sentido (?7). 
Mas nem por isso cessaram as fraudes. Ainda em 1620 o Consejo de Indias 
encarrega o procurador da Fazenda da Coroa nos Açores de inquirir dos navios 
que vierem com carga fora do registo e de punir os culpados; requere-se à Justiça 
portuguesa que auxilie as diligências; apesar do parecer desfavorável do procurador 
da Coroa em Lisboa, o Conselho da Índia não pode deixar de aprovar a resolu- 
ção (º): mas aquela negativa é mais significativa do que esta homologação. 


Era tanto mais difícil restringir o contrabando quanto numerosos Portugueses 
participavam desta carreira comercial entre a Península e as Índias Ocidentais. 
Já os encontrámos entre as tripulações dos navios castelhanos, Uma parte da 
carga pertencia a mercadores ou passageiros portugueses. Assim, em 1558, dos 
100 000 ducados de ouro e prata que vinham a bordo de uma nau tomada por 
Franceses, o maior quinhão pertencia a Portugueses (ºº). Em 1563 Alonso de 
Tovar informava Madrid que a Portugal «acuden a descargar algunas naos que 
vienen de las Indias de V. Mag.! y traen ropa de Portugueses y Castellanos y 
alguna sin registros y otras con ellos» (1º). No entanto os Portugueses não se 
limitavam a embarcar sob bandeira castelhana; não receavam fazer a viagem nos 
seus próprios navios, partindo de portos portugueses, fora de todas as regras de 
monopólio estabelecidas pela Espanha. Em 1558 o embaixador protestou junto 
da rainha regente contra os Algarvios que mantinham um tráfego com as Índias 
de Castela, em infracção das leis c acordos entre os dois reinos; a rainha, é claro, 
prometeu dar remédio (1º). Promessa vã. Cinco anos depois Alonso de Tovar 
constatava ainda que navios de Lisboa e do Algarve frequentam com regularidade 
a América espanhola e voltam sem registar a carga (1º). Navios portugueses estão 
ao serviço do comércio sevilhano e desaferram do porto andaluz, mas na torna- 
-viagem das Antilhas passam primeiro por Lisboa: assim uma caravela portuguesa 
em 1537, que partira da ilha de São Domingos em 17 de Setembro e que trouxe 
cartas — s6?! — para mercadores lisboetas (19º), 

O quadro peninsular revela-se. portanto, insuficiente para dar conta da trans- 
fusão de prata em benefício da economia portuguesa. O império do açúcar confi- 
nava, em extensas zonas, com o império da prata, as fronteiras eram imprecisas, 


(*) Idem, 380 (De Don Juan, Lisboa, 27-X1-1558), 381 (De Alonso de Tovar, Lisboa, 
29-1X-1563) ec 388 (Aranjuez, 10-V-1571), segundo as informações do embaixador em Lisboa). 

(”) Idem, 380, f. 37 (De Don Juan, Lisboa, 27-X1-1558). 

() Idem, 388 (De Filipe Il à Don Juan de Borja, Madrid, 20-X11-1570 e Aranjuez, 
10-Y-1571; de Don Juan de Borja, Xabregas, 13-11-1571). 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales n.º 1473, ff. 61-2. 

(”) Simancas, Estado 380 (De Don Juan, Lisboa, 30-11-1558). 

(1) Idem, 381 (Lisboa, 29-1X-1563). 

(“5 Idem, 380 (De Don Juan, Lisboa, 16-VII-1558). 

(“) Simancas, Estado, 381 (Lisboa, 29-IX-1563). 

(“3 Idem, 371 (De Luís Sarmiento, Lisboa, 22-1X-1537), 
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ainda não demarcadas, a interpenetração, inevitável; e os mercadores portugueses, 
que já se espalhavam por toda a imensa Ásia, pelas suas rotas mais sertanejas, 
que percorriam de lés a lés as costas de África embrenhando-se tanta vez ao 
longo dos rios, que frequentavam Antuérpia, a Inglaterra e o Mediterrâneo, como 
é que não teriam transposto amiudadas vezes essa «cortina de ferro» ao abrigo 
da qual a Espanha pretendia transformar em coutadas as suas colónias? Na ver- 
dade, dispunham para isso de trunfos decisivos: como estavam sob a sua alçada 
todos os litorais africanos, eram eles que controlavam o mercado do trabalho 
— da insubstituível mão-de-obra negra. 


Já ao abrir o reinado de D. João III começara a exportação de escravos da Guiné para 
as Índias Ocidentais, dando lugar a entradas de ouro. Por volta de 1534 o cronista e poeta 
Garcia de Resende exaltava, na sua crónica rimada de actualidades, os lucros fabulosos no 


fornecimento de Negros: 


«he cousa que sempre val, 
c tresdobra ho cabedal 
em Castella e nas Antilhas.» (Miscellanca, n.º 59). 


Este tráfico de escravos da Guiné e do Benim rendia portanto 200 % líquidos. Mesmo 
os navios espanhóis deviam vir a Lisboa pagar os direitos em metais preciosos: assim fez 
em 1557 Francisco de Rojas que transportara Negros de São Tomé para São Domingos ('º!). 
Para pagarem direitos de saída menores os mestres dos navios declaravam como destino o 
Brasil, mas no decorrer da viagem os temporais e outras imposições do condicionalismo 
físico arrastavam-nos até às Antilhas, onde as autoridades espanholas não deixavam, eviden- 
temente, de «confiscar» a carga... Tal foi o caso, por exemplo, de Pero Roiz, em 1564: 
carregara negros na Guiné, descarregara-os em São Domingos e regressara a Sevilha; contra 
ele passou o rei de Portugal ordem de captura e de sequestro dos bens ('). 


A união das duas coroas, desejada pelas classes dirigentes portuguesas, teve 
como efeito permitir a um consórcio de negociantes de Lisboa arrancar a concor- 
rentes genoveses o estanco do fornecimento de escravos às Índias de Castela, sem 
dúvida um dos maiores negócios do mundo, então. Até à Restauração, o comércio 
português terá, bem seguro nas suas rédeas, o tráfico negreiro ("ºº). Duarte Nunes 
de Leão explicava claramente, em 1599, porque é que tão grande número de 
escravos se encaminhava para o Novo Mundo espanhol: é necessária mão-de-obra 
para os rudes labores das minas de metais preciosos e dos engenhos de açúcar 
(Descrição de Portugal, cap. 36). Um dos objectivos visados por este lucrativo 
tráfico — a maioria dos Negros embarcados destina-se às Índias de Castela — é 
claramente indicado por Abreu e Brito em 1591, quando expõe as vantagens que 
resultarão das facilidades de exploração das minas de prata de Angola (abundân- 
cia de rios importantes, proximidade e barateza de mão-de-obra numerosíssima): 
«se poderão escusar as passagens dos portugueses às Índias de Castella» (1º?) — o 
mesmo é dizer que os Portugueses passavam à América epanhola na mira de obte- 
rem o metal branco. A prata vinda de lá por conta da coroa de Portugal em 1623 
e que fora, por razões que ignoramos, embargada pela Casa de Contratación de 
Sevilha (1º), constituía provavelmente a parte dos direitos sobre os escravos que 
lhe cabia, Pouco depois, o negociante e economista Duarte Gomes Solis sublinha 
o contraste entre o comércio espanhol, que obtém o ouro e a prata do Novo Mundo 
a troco de ricas sedas de Granada e de lencerias de França, e o comércio português, 


(º*) Idem, 379 (De Don Sancho de Córdoba, Lisboa, 2-1X-1557). 
(º) T. T., C. C., 1." Parte, m. 107, doc, 42. 

(1º) R. Lopez, Il predominio economico dei genovesi, p. 8. 

(”) Sumario... do Reino de Angola, pp. 14.5. 

(º*) British Museum, Egerton 1131, f. 226. 
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que os obtém graças aos escravos que exporta para lá do Atlântico (Alegación, 


1628, f. 24). 
Muito cedo os Portugueses tinham começado a explorar a América do Sul | 


em busca de minas de prata. 


Voltemos aos primeiros decénios do século. A rota do Cabo veio aumentar sensivel- | 
mente a procura de metal branco, que Lisboa recebia por Antuérpia em proveniência da 
Europa central e de leste. O ouro é então barato em Portugal, enquanto o segundo metal é 
caro. Dupla razão para almejar libertar-se dos fornecedores germânicos, buscando referenciar 
jazidas além-Atlântico a explorar directamente ou cujo metal será obtido por escambo com 
os indígenas. Em 1513-1514 duas caravelas lusitanas, uma das quais pilotada provavelmente 
por João de Lisboa, descobria e reconhecia o rio da Prata, e dava-lhe o seu nome de bap- 
tismo — devido a um machado desse metal oferecido pelos Índios; este nome simboliza bem 
todas as esperanças que se acalentavam àcerca dessas regiões. A expedição foi financiada 
por D, Nuno Manuel, personagem grada da corte, e pelo rico negociante castelhano estante 
em Lisboa, Cristóbal de Haro (”), ambos ligados aos tratos da rota do Cabo; e com toda | 
a probabilidade, ainda por Jorge Lopes Bixorda ("º), que os registos da Casa da Moeda | 
nomciam com freguência a propósito de entradas de prata, o qual negociava em todas as 
espécies de negócios ultramarinos. As miragens entre-abertas por esta viagem de descobri- 
mento levaram imediatamente Castela a lançar a expedição de João Dias Solis às mesmas 
paragens, a qual levantou âncora em 8 de Outubro de 1515. A coroa castelhana pendia tanto 
mais a um rápido contra-ataque quanto essas terras se encontravam na sua zona de demar- 
cação e quanto nas suas próprias Índias nenhuma mina de prata fora até então descoberta. 
Cristóbal de Haro teria sido também um dos fomentadores do empreendimento de Solis? (”) 
Não é impossível, visto começarem por essas alturas as suas complicações em Portugal que 
o levarão a regressar a Castela c a organizar a expedição de Magalhães às Molucas — uma 
vez mais, interdependência da prata e das especiarias, Mas Solis não atingiu o fim que se 
pretendia, c coube o turno a Portugal de ripostar, organizando a capitania do mar c algu- 
mas das capitanias de terra no Brasil em 1516 ("). A esmo, náufragos, exilados, deportados 
ou fugitivos voluntários tinhan-se estabelecido nas aldeias índias e multiplicavam a prole: 
são cles que abrirão a era das penetrações continentais. Cerca de 1522, um dos que foram 
com Solis, o português Aleixo Garcia, partiu da ilha Santa Catarina com quatro ou cinco 
companheiros e cerca de 2000 Guarani, e pelo Iguaçu, Paraná, Paraguay c depois da tra- 
vessia do Chaco alcançou o Potosi, penetrando portanto no império incásico, donde retirou 
para o terceiro dos rios enumerados. Esta prodigiosa caminhada, que abria a via dos altos 
planaltos mineiros, teve uma repercussão retumbante. Em todas as feitorias portuguesas e 
em todas as aldeias de lançados não se sonhava com outra cousa que não fosse ouro e 
prata (“º). Sebastiano Caboto desaferrara de San Lúcar de Barrameda em Abril de 1526 na 
intenção de ir às Molucas, a Tarsis e a Ofir, ao Cataio e a Cipango, fabulosos — e verda- 
deiros —- mercados dos metais preciosos e das não menos preciosas especiarias e drogas, bem 
como das pedras ricas e dos tecidos de preço; ora, em Pernambuco deixou-se convencer pelos 
Portugueses a ir antes explorar o rio da Prata, resolução que outro português, Henrique 
Montes, que também fora com Solis, e estava fixado no porto dos Patos, reforcou vigorosa- 
mente, prometendo que lá haveriam de «cargar las naos de oro y plata» ("'). Em 1528 um 
navio enviado por Caboto e que passou primeiro — estranha coincidência — por Lisboa, 
cra ainda portador de todas essas esperanças. Mas em fim de Julho de 1530 Caboto reentrava 
em Sevilha com os navios em mau estado, a maioria dos seus homens tinha morrido, ele 
vinha pobre e desiludido e sem saber que contas dar aos armadores (“*. Enquanto decorria 
a expedição capitaneada pelo veneziano, a armada portuguesa de Cristóvão Jaques, em 1527, 
tinha igualmente por missão buscar os metais preciosos pelo caminho do Prata (*). Porque 
se trata efectivamente de um sonho português: os Espanhóis chamavam rio de Solis ao rio 
que os Portugueses chamavam da Prata, como o reconhecia a rainha de Espanha ("'). 


(1) Hist. Colon. Brasil, t. IE, pp. 385-6 (trad. da Newen Zeytung auss Pressillg Landt). 
("9 J, Cortesão, na Hist. Portugal de Damião Peres, t. IV, p. 146. 
(º) J. Cortesão, Fundação de S. Paulo, p. 25. 
("º) Idem, na Hist. Port., t. IV, pp. 147-8; Fundação S. Paulo, pp. 26 ss. 
("*) J. Cortesão, Fundação S. Paulo, pp. 34 ss. 
("º) Idem, ibidem, pp. 36-8. À 
(*) Do Dr. Simão Afonso a D, João Il, Sevilha, 2-VIII-1530 (em Cortesão, ob. cit., 
doc. n.º IV, p. 244). 
(“º) Cortesão, ob. cit., p. 28. 
(”) Em Cortesão, ob. cit., doc. VIII (pp. 250-2). 
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A missão de Martim Afonso de Sousa em 1531-1532 — e foi essa uma das mais rele- 
vantes demonstrações de Jaime Cortesão — tinha por fim, além da defesa do Brasil contra 
os Franceses e do seu povoamento em relação com a economia açucareira, a abertura de 
uma rede de penetração continental até aos altos planaltos mineiros, por duas vias diferentes 
mas complementares: por um lado, exploração do rio da Prata e afluentes ou rios próximos, 
com a instalação de povoados nas suas margens; por outro lado, e principalmente, exploração 
do sertão de São Vicente e transformação de aldeias mistas de índios e lançados numa 
cidade portuguesa, junto ao Tietê, via navegável que se confiava que conduziria ao rio 
Paraguay (”). Esta primeira fundação de São Paulo, que assinala a instalação de grupos 
portugueses no planalto, o os projectos, ou até as tentativas de estabelecimento nas margens 
do rio da Prata, de que se falava com entusiasmo em Lisboa em 1533 (*), não deram os 
frutos esperados. Os Espanhóis, juntamente com Portugueses e Italianos ao serviço da Espa- 
nha, exploravam também a rede fluvial do Prata-Uruguay-Paraguay, de 1516 a 1528, embora 
a sua primeira Buenos Aires só tenha durado seis anos, de 1535 a 1541, Na realidade, con- 
tráriamente a uma opinião muito espalhada, os colonos não arredaram pé, provendo à sua 
própria alimentação, por falta de meios de regressarem; nenhum socorro lhes foi de 
Espanha, em armas e vestuário; isto nos garante o Chevalier de Seure em princípios de 
1559; mas até agora, acrescenta, não tiraram grande proveito dessa permanência, por se 
terem perdido à entrada do rio a maior parte dos navios que para lá se dirigiram. Portugueses 
de São Vicente informaram o Chevalier que, de há muito, os Espanhóis buscavam minas por 
esses lados, sem que todavia até então tivessem encontrado a não ser cobre, Ora eis que se 
anuncia a descoberta de uma mina de ouro e que um fidalgo valenciano que aí estanceou 
se propõe, diz-se, a conquista e o povoamento da região: prepara uma armada, Um dos 
braços do rio da Prata, da banda da costa do Brasil, iá está povoado pelos Espanhóis, 
Até aqui não há porém comunicações não só entre o rio da Prata c a Espanha, mas tam- 
bém entre o rio da Prata e o Potosi; é impossível, todavia, que com o tempo não venha 
a haver (ºº). Efectivamente, a fundação de Asunción em 1537 marcou o início de uma eco- 
nomia de povoamento regional, sem que estivesse já resolvido o problema da abertura e 
traçado regular de uma rota entre o mar e o Alto Peru: é que, se o Paraguay constituía 
uma boa via navegável, o seu afluente, o Pilcomaio, não permitia subir em direcção aos 
altos planaltos. É só em 1536-1543 que Alvar Núniez Cabeza de Vaca refaz o itinerário de 
Aleixo Garcia em 1522. 


Potosi, a cidade cogumelo, nasce, como centro hispano-índico, em 1545. Como 
os altos planaltos escalvados e desolados não podem prover à alimentação e ao 
vestuário dos seus 140 000 habitantes e das dezenas de milhares de escravos das 
minas, é nas planícies situadas muito mais ao sul e a sudeste que se desenvolvem 
espaços de cultura e de criação de gado e que se edificam, progressivamente, os 
povoados capazes de fornecerem cereais, carnes, algodão, bestas de carga e de 
tiro às zonas de mineração. Em 1550 aparece Barca, que se desloca quatro anos 
depois, dando origem a Santiago del Estero; em 1561 a primeira Jujuí, em breve 
destruída para ressurgir apenas em 1593; em 1567 La Rioja; seis anos volvidos, 
Santa Fé; em 1586 Salta... Numerosas fundações efémeras, multiplicação das 
deslocações de centros, focos populacionais pouco consideráveis: apesar de tudo, 
as grandes linhas desenham-se com bastante nitidez nos trinta anos que se seguem 
ao meio do século, e em 1583 é aberta a via, muito mais difícil, do rio da Prata 
ao Chile. Se a vilória edificada em 1552 em frente de Buenos Aires, e cujas origens 
mencionámos há um instante, não durou muito tempo, ao que parece, a própria 
Buenos Aires, jamais inteiramente abandonada, renasce das suas cinzas em 
1580 (123). 

1580: data da união dinástica. Os Portugueses estão solidamente instalados 
no planalto sul-brasileiro. São Paulo foi fundada em 1554 pela segunda vez 


("*) Cortesão, ob. cit., 2.º Parte, 

(1º) Diarii M. Sanudo, t. LVHI, p. 459. 

(=) Chevalier de Seure, Lisboa, 30-1-1559 (pp. 18-9). 

(*) Sobre tudo quanto antecede Canabrava, Comércio português no rio da Prata, 1.º 
Parte, pp. 3-40 (com restrições no que diz respeito ao desaparecimento completo da primeira 
Buenos Aires). 
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— trata-se, na verdade, antes de desenvolvimentos novos de realidades pré-exis- 
tentes. Os Paulistas não recuarão diante de nenhum obstáculo e vão percorrer 
toda a imensidade continental à caça de escravos índios, em demanda de minas 
de metais preciosos — prata, sobretudo, neste fim do século xvi —, em busca de 
vias de acesso aos altos planaltos espanhóis ricos de filões argênteos. Por outro 
lado, costeando o litoral sul-americano, gentes da Baía, Rio, Santos e São Vicente 
frequentam o rio da Prata, donde estão de oravante abertas as comunicações 
com o cobiçado Potosi; de Angola há veleiros que rumam em direitura para o 
mesmo destino. 

Este tráfico, o único que podia aguentar a nascente economia da região pla- 
tina, dos vales fluviais e de Tucumán, esbarrava com a hostilidade dos meios de 
negócios de Lima, e mesmo de Sevilha, de que cerceava os interesses; além disso, 
como lesava as rendas aduaneiras e perturbava a organização monolítica do im- 
pério, o poder central, e por vezes também a Audiência de Charcas combatiam-no, 
esforçando-se por o reduzirem ao mínimo estrito e sobretudo por vedarem a 
saca da prata. As autoridades regionais e locais, tanto civis e militares — certos 
governadores compreendidos — como eclesiásticas — assim o bispo de Tucumán, 
Vitoria —, viam evidentemente a questão de um ângulo completamente diferente: 
ora concediam licenças e derrogações com pretextos proclamados imperiosos, ora 
fechavam os olhos, quando não participavam encobertas por testas de ferro, e 
até abertamente. Tráfico de contrabando, quase sempre, mas regular, sapiente- 
mente organizado. Eis como se desenrolavam as operações, segundo Pyrard de 
Laval: «pour Je fa prata] tirer, ils attachent des sacs pleins d'argent aux ancres, 
puis quand les officiers du Roy se sont retirez, en levant les ancres ils le mettent 
dedans, et ainsi tout Vargent qui se tire de ce costé là, est en desrobant et frustrant 
les droits du Roy d'Espagne» (':2). Para, do sertão, a fazerem chegar a Buenos 
Aires, escondiam-na nos sacos de farinha que eram enviados de Córdoba para 
abastecimento da cidade platina — como o próprio rei veio a saber (123). 

A balança das mercadorias importadas e exportadas pelo porto de Buenos 
Aires ilumina com projectores potentes os progressos das exportações que cabe, 
neste caso, classificar de verdadeiramente «invisíveis», Eis o quadro dos valores 
decenais do movimento das mercadorias em reales de prata (12%): 


Períodos Importações Exportações Deficit 
1586-1595 1810314 84 758 1725 556 
1596-1605 1411282 753 436 657 846 
1606-1615 7534 123 1151 678 6 382 445 
1616-1625 70957579 360 904 7596 875 


O deficit da balança das mercadorias cresceu, pois, e era considerável, mais 
considerável ainda do que mostra o quadro, dada a enorme fraude à entrada. 
Não podia ser saldado senão pelos retornos em prata aos portos fornecedores. 
Pyrard de Laval, depois de ter descrito o mecanismo das saídas fraudulentas, 
acrescenta: «Et pour cela ils ne laissent pas d'en tirer beaucoup; car tout Pargent 
qui est au Brésil et à Angola vient de là». Os navios apinhados de escravos em 
proveniência da costa angolana «les vont vendre en la rivitre de la Plata, dont 
ils rapportent force argent, et de là sen vont encore au Brésil se recharger de 
sucres et confitures, et de là en Portugal» (125), O testemunho de Ambrósio Fer- 


(2º) T. II, pp. 383-6. 

(**) Em Canabrava, ob. cit. p. 80. 
("3 Idem, p. 88. 

(5 T. II, pp. 382-6. 
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nandes Brandão, que se reporta ao período 1583-1618, confirma-o de maneira 
inequívoca. Analisando o comércio exterior do Brasil, mostra-o ligado à metrópole, 
a Angola e ao Rio de Janeiro, com o qual o movimento é muito importante. 
Vale a pena transcrever: «Do Rio da Prata costumam a navegar muitos peruleiros 
[os que frequentam o Peru com regularidade] em caravelas de pouco porte, onde 
trazem somma grande de patacas de quatro e de oito reales, e assim prata lavrada 
e por lavrar, em pinhas e em pastas, ouro em pó e em grão, e ouro lavrado em 
cadeias, os quaes aportam com estas cousas no Rio de Janeiro, Bahia de Todos 
os Santos e Pernambuco, e comutam as taes cousas por fazendas das sortes que 
lhes são necessárias, deixando toda a prata e ouro que trouxeram na terra, donde 
tornam para o Rio da Prata. E ainda os moradores assistentes na terra se inte- 
ressam tambem nesta navegação com não pequena utilidade, e dos taes peruleiros 
se deixam tambem ficar alguns na terra, que dão o seu dinheiro por letra, ou 
compram açúcares, ou o levam consigo pera Portugal» (12º). A propósito do Rio 
de Janeiro, e para explicar a sua prosperidade comercial em começos do século 
xvir, os Diálogos das Grandezas do Brasil invocam em primeira linha que «vêm 
a ella muitas embarcações do Rio da Prata, que trazem riqueza muita em patacas, 
que commutam por fazenda, que alli compram; donde tornam a fazer viagem 
para o mesmo rio» (127). Nestas condições, não é de admirar que Pyrard de Laval 
pudesse declarar: «Je n'ay jamais veu pays ou Pargent soit si commun qu'il est 
en cest endroict du Bresil, et y vient de la riviêre de la Plata, qui est a cinq cens 
lieues de ceste baye. Il ne s'y voit gueres de petit monoye, mais seulement des 
pieces de huict, de quatre et de deux reaux...» (23), A colecção de inventários de 
haveres e de testamentos de São Paulo atesta a abundância de metal branco nesta 
cidade do planalto (:ºº); e no entanto o porto de São Vicente não contava entre 
os mais activos. A própria Madrid estava ao corrente «que todo o la mayor 
parte de la plata y oro que se saca cada ano desse puerto [Buenos Aires] que es 
en cantidad muy considerable biene a parar al Brasil, de alli a Ynglaterra y a los 
otros Reynos de enemigos» (1º). 

A coroa espanhola exagerava todavia o alcance das fugas directas de prata 
do Brasil para as nações heréticas e inimigas do Norte da Europa. Seria pretexto, 
insinuado pelo comércio de Lima e de Sevilha, destinado a justificar com funda- 
mentos jurídicos sérios as proibições que pretendiam vergar Buenos Aires? Seja 
como for, dos portos brasileiros era para Portugal que essa prata se escoava — e 
os veleiros vindos do Brasil aí «apportent grande quantité». Neste ponto também 
estão de acordo Pyrard de Laval c Ambrósio Fernandes Brandão. Além disso, 
Lisboa comerciava directamente com o Rio da Prata e os outros portos da Amé- 
rica espanhola. Obtidas em Sevilha as licenças de descarga de escravos, ao abrigo 
dos asientos, dezenas de navios carregavam no Tejo produtos manufacturados e 
rumavam para lá em direitura, em vez de passarem pela Guiné ou por Angola 
a carregarem negros ("º!), 

Visto o Brasil não possuir qualquer mina de prata, e só se extraírem insigni- 
ficantes quantidades de ouro perto de São Paulo, todas as espécies — dinheiro — 
vindas dos portos brasileiros para Portugal eram, podemos disso estar certos, 
de origem peruana, É claro que, em sentido contrário, também espécies portuguesas 


(*) Diálogos das Grandezas do Brasil, 3.º, pp. 156-7. 

(7) Idem, 1.º, p. 75, 

(*) Voyages, t. II, pp. 544-5; e Pyrard volta ao assunto p, 547, 

(*) Myriam Ellis, Pesquisas sobre a existência do ouro e da prata no planalto paulista 
(«Rev. de Hist.», S. Paulo, n.º 1, pp. 51-71), 

(º) Citado por Canabrava, ob. cit. p. 80. 

() Idem, p. 98. 
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ou espanholas atravessavam o Atlântico. Pyrard de Laval indica que se enviavam 
reales «pour les vendre là pour petite monnoye, et y ont du profit. Car ils [os Bra- 
sileiros] usent fort peu d'autre monnoye que d'argent» (2), Mas a corrente domi- 
nante escoava-se do Brasil para a metrópole. Já em 7 de Janeiro de 1580, em | 
Santarém, o cavaleiro fidalgo Sebastião Salgado, residente em Viana do Lima, 
passava procuração ao mestre Álvaro Lopes de Távora, desembargador da Casa 
do Cível, residente em Lisboa, com poderes para receber o «dinheiro» que vinha 
de Pernambuco e o constituía executor testamentário de Gregório Frois (133). 
Em 1598, na mesma vila, Francisco Pegado de Mesquita constituía seu procurador 
Leonardo da Cunha, a fim de lhe receber em Viana de Caminha «certo dinheiro 
que lhe viera do Brasil», enviado por seu pai (154). 
Desde 1581 a Inquisição de Lima começava a caça aos judaizantes portu- | 
gueses aí estabelecidos e que cram acusados de se dedicarem ao contrabando. 
As Denúncias inquisitoriais da Bahia, dez anos depois, identificam Portugueses 
instalados definitivamente ou momentâneamente ausentes no Peru e em Tucumán, 
De São Paulo os temerários paulistas aventuravam-se para além do vale do Para- || 
guay, e em seguida, transpondo as serras, alcançavam o Potosi e conseguiam o | 
seu quinhão na riqueza das minas argênteas. Assim se moldou um dos tipos sociais | 
e económicos mais importantes da vida brasileira em fins do século xvi e durante 
o xvil: O peruleiro, o que frequenta o Peru, o que tem negócios com a região 
mineira (1º), 


Pelos rios nortenhos tentaram os Portugueses também, por várias vezes, alcançar as 
zonas ricas em metais preciosos. Em 1535 constituiu-se em Lisboa uma sociedade composta 
de Fernand'Álvares, do Conselho del-Rei e seu tesoureiro-mór, de Aires da Cunha, fidalgo 
da Casa Real, e de João de Barros, administrador das Casas da Índia e da Mina, com o 
objectivo de povoar e valorizar as três capitanias do Norte brasileiro que lhes tinham sido 
concedidas. Mas essa valorização não deveria ser puramente agrícola: por cédula régia de 
18 de Junho a sociedade obtinha a concessão das minas de ouro e prata que se descobrissem 
no seu território (*). A expedição, que foi capitancada pelo segundo sócio, rodcou-se de 
segredo muito estrito. Mas o embaixador espanhol conseguiu informes sobre os seus fins 
secretos. O capitão Duarte Coclho indicara a Aires da Cunha de que banda devia demandar 
a serra onde se encontra o ouro. Os Portugueses instalaram-se da ilha da Trindade, base 
donde esperavam, subindo o rio Maranhão, alcançar essa serra, Em Julho de 1536 as 
novas que mandaram para Lisboa respiravam ainda o optimismo: não estavam longe de 
atingir «infinito oro» (*). Embora Sarmiento mencione apenas o ouro, é certo que buscavam 
igualmente a prata, visto que esta está incluída na doação das minas. Que se tenha buscado 
o fulvo metal, explica-se pela diminuição do afluxo sudanês, como vimos. As primeiras ten- 
tativas não resultaram, porém. Apesar do fracasso inicial, em 1537 Lisboa enviou reforços, 
sempre na mira de penetrar, por via fluvial, até o ouro tão cobiçado (”). Novo fracasso. 
Mas as informações entusiásticas dos perulciros e dos Portugueses que participaram nas 
explorações e conquistas por conta da Espanha reatcaram a chama em Lisboa e em 1540 
organizavam-se novas tentativas de penetração pelos rios setentrionais ("º). 

A via do Amazonas foi seguida por vezes, desde que em 1541-2 a desceu, vindo de 
Quito, Francisco de Orellana, que o alcançara pelo afluente Napo, Em 1544 o mesmo 
Orellana, ansioso de continuar o reconhecimento dessa região, escrevia a Carlos V: «Asi 
mismo hago saber à Vuestra Majestad que no se halla marinero castellano que sepa la 
costa del rio para donde es mi viaje, excepto los portuguezes, que tienen gran noticia della, 
por la continua navegacion que por alli ticnen, y asi por esto como porque navegan en 


(*) Voyages, L. II, p. 545. 

(“) Livros das notas dos tabeliões de Santarém, B. N. Lisboa, Pombalina 106, f. 303. 
("') Idem, f. 289v (acto de 7 de Julho). 

(*) Calmon, Hist. do Brasil, 1. 1, cap. 21 (pp. 427-8). 

(*º) Transcrito por A. Baião, Introdução à Ásia de Barros, p. XXXVI. 

(*) Simancas, Estado 370 (De Luís Sarmiento, 17-VI1-1536). 

(*º) Idem, 371 (De Luís Sarmiento, Evora, 21-III e 8-V, e Lisboa, 12-X1-1537) 

(*) Idem, 372 (De Luís Sarmiento, Lisboa, H-IV e 1-V1-1540). 
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piczas ligeras y bien aderezadas conviene llevarlos esta jornada...» (*), Anteriormente a 
1586 um pceruleiro amcaçado pelas autoridades espanholas fugiu de Lima com dois com- 
panheiros c alcançou as Antilhas navegando em almadias indígenas todo o grande rio e 
atravessando em seguida o mar. Esta rota tinha os seus partidários entusiastas: apenas duas 
cataratas impossíveis de transpor, logo dois lugares a povoar para aí se fazerem os trans- 
bordos. Não se poderia utilizar correntemente uma via que substituiria a do istmo de Panamá 
c do Pacífico até Callao? (*) Se tais projectos não chegaram a ser executados, pelo menos 
um certo contrabando animou este caminho amazónico ('º). 


8 3 — Mitos da prata, emissões portuguesas e irradiação dos reales 


O subsolo português apenas se desentranha num que outro magro filão ar- 
gentífero. Em Trás-os-Montes estavam em exploração, por alturas de 1548, no 
concelho de Mirandela; outrora tinha-se também extraído prata no concelho de 
Lamas, mas estas minas tinham sido abandonadas (13). Duarte Nunes de Leão, 
meio século volvido, não assinala nenhuma na sua minuciosa descrição de Por- 
tugal. Mas em relação ao reinado de Filipe IV, Faria e Sousa enumera toda uma 
série de veios de metal branco mais ou menos abertos à extracção: uns, no Alen- 
tejo, no campo de Évora, em direcção a Ourique; outra mina entre Vila Viçosa 
e Elvas; uma terceira no concelho de Sousel e finalmente perto da ribeira de Fol- 
goso; em Trás-os-Montes havia-os nas proximidades de Bragança e a leste da 
serra do Mogadouro; no centro do país, em Lorvão (!!*). Mas em lugar algum se 
assinala uma extracção intensiva: todos esses filões eram paupérrimos, e a sua 
produção total, quando apesar de tudo os atacavam, bem diminuta. A prata 
de extracção nacional práticamente não conta. 

E o império, o imenso império português, disperso por três continentes? 
Vimos que a rota do Cabo estimulara a busca do branco metal no continente 
sul-americano; estimulou-a também na África Negra ocidental ao sul do equador. 
Assim, em 1520 o rei mandou Manuel Pacheco e Baltazar de Castro ao descobri- 
mento do reino de Angola até ao cabo de Boa Esperança; e nas instruções figura 
um item de especial importância: «Outrosy somos enformado que no dito regno 
d'Amgola ha prata, porque se vyo per huúas manylhas que vyeram a nós delrey 
de Comgo: trabalharês por saber parte domde ha a dita prata, e asy de quaeesquer 
outros metaaes, e se os ha e acham em sua terra ou noutras, e quam lomge sam, 
e se sam estimados, e se levam trabalho em os tirar, fazemdo por nos trazer 
amostra de todos...» (Alguns documentos da T. T., pp. 436-441). É todavia no 
último terço do século xvi que a miragem da prata lança essas épicas incursões 
que são as bandeiras quer a devassar o sertão brasileiro, quer, partidas umas do 
litoral angolano, subindo outras os rios de Cuama, rumo ao coração do continente 
negro. Decerto, outros móbeis impelem esses homens a exilarem-se tão longe 
através de florestas e desoladas vastidões, em paisagens e ambientes humanos in- 
cógnitos, por vezes hostis. Tais móbeis, são principalmente a caça aos escravos 
e também, em Angola, a demanda do cobre. 


Já em 1559 Paulo Dias de Novais é enviado na qualidade de embaixador e com 
missão de reconhecimento ao reino de Angola. Ignoramos todavia o objectivo da sua missão, 
que sofreu grave revés, visto o próprio embaixador aí ter ficado mais ou menos cativo seis 


('*) Cit. por J, Cortesão, na Hist. Port. t. IV, p. 210. 


('!) Diálogos das Grandezas do Brasil, 1.º, pp. 50-2. 
(º) Calmon, Hist. do Brasil, t. 1, p. 427. Toríbio de Medina, Descubrimento del rio de 


las Amazonas, Sevilha, 1894. A 
('º) Dr. João de Barros, Entre-Douro-e-Minho e Trás-os-Montes (1548), p. 119. 


C') Europa portuguesa, t. IJ, 3.º Parte, cap. 8. 
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anos ('º). Sem dúvida visava-se já a prata. D. João III autorizara seu irmão, o infante D. Luis, 
a traficar em Angola, anteriormente a 1555, data da morte do beneficiário. Muito mais tarde, 
Jerónimo Castanho atribuirá a expedição de dois navios a Angola a informações sobre a 
existência de minas argentíferas; mas a tentativa falhou (*); trata-se, tudo leva a crê-lo, da 
missão de Novais. Em 1573 este propôs, e conseguiu que lhe fosse concedida a conquista 
do reino angolano, à sua custa, no regime de capitania, de que ele seria o donatário. 
Por detrás de Novais, que não dispunha de modo algum dos fundos suficientes — bem longe 
disso —, estava Castanho c um grupo de capitalistas. A armada de 9 velas, transportando 
400 homens, desaferrou do Tejo em Outubro de 1574. Em três anos, a expedição, seguindo 
como linha de penetração o Cuanza, conquistou um território de 60 léguas a contar do 
litoral; mais de 50 000 escravos teriam sido fornecidos ao Brasil, tornando possível o seu 
surto açucareiro. Mas o que importa ao estudo dos metais monetários, é que os exploradores 
teriam descoberto o objecto da sua cobiça: minas de prata, e das mais ricas — cada quintal 
de rocha dando 70 marcos de metal. Em 1578-1579 descarregaram-se cm Lisboa mil marcos 
em manilhas, provenientes das minas de Cambambe. As más línguas acusaram o capitão 
e os seus amigos de as terem mandado vir de Guadalcanal; no entanto analisaram-se em 
Lisboa pedaços de rocha incontestâvelmente angolanos, e a análise provou que a prata pro- 
vinha de Angola. Novais e o seu grupo esbarravam com a resistência dos interesses dos 
poderosos rendeiros de São Tomé; o conflito arrastar-se-á durante longos anos (“"). 

O governador mandara vir técnicos espanhóis, e em Dezembro de 1577 enviava Diogo 
de Requena percorrer o maior número de minas que pudesse, guiado por um servidor do 
rei de Angola. Novais estava pronto para partir, mal Requena lhe acenasse, a fim de encetar 
a exploração ('*). Cinco anos depois, estavam em campo dois técnicos: além de Requena, 
um certo João Lopes, de Sevilha. O primeiro anunciou a descoberta de uma mina na região 
de Ilaba, mas os ensaios feitos em Luanda não deram resultados aceitáveis. Decididamente, 
valia mais inquirir prêviamente junto dos indígenas quais as jazidas que exploravam, e só 
prosseguir a conquista depois ('*º). 


Outros testemunhos, quer de companheiros quer de sucessores do primeiro 
conquistador, corroboram sem equívoco que o fim da conquista eram as «minas 
de metais» em geral, e mais especialmente as de prata. Eis o que nos diz Garcia 
Mendes de Castelo Branco, que acompanhou Novais em 1574: «e assim nos puse- 
mos ao caminho, via de Cambambe, tanto pela comodidade da navegação do 
rio Cuanza, como pela expectativa que tínhamos de que ali, naquele contorno, 
havia minas de metais...»; e para explicar a traição do rei de Angola, tem em conta 
avisos recebidos do Congo, segundo os quais «o governador Paulo Dias lhe [ao 
rei de Angola] ia tomar seu reino para tirar dele a prata e mais riquezas que 
nele havia...» (19), Recapitulando, por alturas de 1607, a história das tentativas 
portuguesas, uma Relação da costa de Guiné, anónima, termina o balanço da acção 
de Novais nos seguintes termos: «sem chegar às minas de Cambambe, que era 
seu principal intento [mais importante, portanto, do que punir a traição do rei 
negro], morreu na empresa.» Mas o Estado português não desanimou, e con- 
tinuou a enviar para Angola governadores e capitães «com intento de conquistar 
as minas de prata de Cambambe, de que houve mui grandes esperanças», ao 
mesmo tempo que se firmava a sólida realidade — e não apenas esperança — 
do tráfico negreiro, de tanto proveito material (*?). A situação do Tesouro desa- 
conselhava o empreendimento directo por conta da coroa; em Janeiro de 1601 
o rei arrendou a João Rodrigues Coutinho «a conquista do reino de Angola e 
minas de prata»; o rendeiro obrigava-se a entregá-las à coroa, conquistadas e 
pacificadas, ao fim de seis anos. Morreu, porém, à beira do objectivo que perse- 


(*) British Museum, Add. Mss. 20 786, ff. 67 ss. 

E B. N. Madrid 3015, f. 202; Garcia Mendes, 1621 (?), em Luciano Cordeiro, t. I, 
pp. 186-7. 

(") B. N. Madrid 3015, ff. 202-5. 

(*) British Muscum, citado, ff. 180 ss. 

(0º) Idem, ff. 182 ss. 

(”) Em L. Cordeiro, t. 1, pp. 187 e 188. 

(*) Idem, pp. 301-2. 
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guia — mas antes de o alcançar. O seu sucessor, Manuel Cerveira Pereira, destro- 
çou os exércitos de dois régulos, penetrou no território de Cambambe «onde são 
as minas», mas por falta de embarcações, ferramenta e víveres, teve de retirar-se 
para o Cuanza; aqui edificou um forte em 1603. O perito-mineiro que o acompa- 
nhava encontrou pedaços de rocha argentífera — mas com um teor que não 


parecia alto (152). 


De 1590 a 1591 há os mapas juntos por Filippo Pigafetta à Relutione del Reame di 
Congo, escrita sobre as informações fornecidas por Duarte Lopes que o visitara em 1578; 
o traçado assenta, no seu conjunto, sobre o mapa de Bartolomeu Velho de 1564, mas não 
quanto ao ponto que vamos destacar: vemos, na verdade, desenhadas e nomeadas, entre 
o Cuanza e o seu afluente Lucala, as «serras da Prata», ao norte das «serras do Ferro»; 
mais longe, para sudeste, uma outra «Serra S[ul] da Prata»; a nordeste das primeiras, o 
grande lago Aquiluda, porquanto se acreditava então que os Grandes Lagos se estenderiam 
muito mais para ocidente, e encurtava-se talvez a diferença de longitude entre as duas costas, 
a atlântica e a índica. 


Em breve houve que desiludir-se. Desde cerca de 1607, a anónima Relação 
da costa de Guiné concluía o balanço das tentativas de um terço de século: «... e 
depois se aclarou que não havia minas de consideração, pelo que mandou Sua 
Majestade sobrestar na conquista, e proveu governador para a terra e para paci- 
ficamente se continuar o resgate dos escravos e o mais que a terra dá» (1º). 
Bento Banha Cardoso explicará perfeitamente, cerca de 1622, as razões tanto da 
miragem como do fracasso. Os Negros, sem necessidade de investimentos, recolhem 
aqui e acolá, um pouco por toda a parte, alguns grãos de prata, durante os seus 
ócios, sem fadiga nem pressas; é-lhes preciso nada menos do que um mês para 
perfazerem uma simples manilha; como a população é muita, estes presentes ao 
rei, insignificantes cada um de per si, chegam a somar totais que não são de 
desprezar. Mas não há minas que assegurem um caudal regular e considerável, 
e por isso os investimentos, como os realizados pelo Estado português, não são 
rendáveis. A situação assemelha-se à das minas argentíferas de Espanha ou à 
das areias auríferas do Tejo (1). As outras descrições geográficas ou relatórios 
sobre os recursos de Angola que datam de 1620-1629 já nem sequer mencionam 
o metal branco (155). 

Em 1607, como acabamos de ver, tinham-se desvanecido as ilusões quanto 
as pretensas «serras da Prata» de Cambambe. Mas para leste? Subindo o Zam- 
beze a partir do litoral moçambicano, os Portugueses continuavam a forcejar por 
atingir as «minas de Chicova». Não seria possível alcançá-las a partir de Angola, 
de Cambambe, onde já estavam solidamente instalados? Neste mesmo ano de 
1607 o governador D. Manuel Pereira Forjaz envia Baltazar Rebelo de Aragão 
atravessar a África austral em direcção ao Monomotapa, porque na região cujo 
rei se chama Chicova (sic) «dizem haver muita prata». Baltazar Rebelo avançou 
até 140 léguas do mar. Ultrapassou certamente o meridiano da actual Vila Luso, 
sem alcançar o Zambeze, porque teve de voltar para trás devido aos ataques 
indígenas contra Cambambe (*º). A demanda da prata de Chicova a partir de 
Angola fracassava definitivamente. 

Ambrósio Fernandes Brandão, em 1618, determinando com precisão o ponto 
em que estavam as cousas, fala do fracasso das tentativas para descobrir minas 


(=) Idem, ibidem; British Museum, Add. Mss. 20 786, f. 325 (1603). 
(") Em L. Cordeiro, t. I, p. 302. 

(1) Idem, pp. 330-1. 

(=) Idem, pp. 309-328 e 333 ss. 

(º) Idem, pp. 218 e 230-1. 
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na imensidão brasileira (e, poderia ter acrescentado, na imensidão africana): 
«infiro que ouro, prata e pedras preciosas são somente para os Castelhanos, e 
que para eles as reservou Deus». Um dos interlocutores lastima-se que os Portu- 
gueses se vejam confinados a «se ocuparem somente em fazer açúcares», mas o 
outro -—- o próprio autor — dá-lhe a réplica: não é negócio de pequena monta 
ocupar-se dos açúcares, antes pelo contrário «eu a [essa ocupação] reputo por 
muito maior que as minas de ouro ou de prata» ('7). Assim, o império do açúcar 
prevalece economicamente sobre o império da prata, a agricultura e a indústria 
valem mais do que a extracção de metais preciosos. Por isso Portugal dispõe 
constantemente, ao longo da segunda metade de Quinhentos, de abundância de 
reales para reexportar e não lhe faltam as barras argênteas para as suas emissões 
próprias. Todavia o tostão de prata não logrará irradiação comparável à do 
milreis de ouro. 

Em 1555 o marco de ouro sobe de 16,5 %, passando de 25 745 para 30 000 
reis. Quanto ao marco de prata, apenas passa de 2500 para 2 600 reis (158), isto 
é, apenas + 4%. A razão entre os dois metais, anteriormente de 10,29, pula 
para 11,5 — carestia do ouro, a prata mais barata... Um e outro vêem os seus 
preços aumentados em relação ao cobre, numa época em que se lastima a rareza 
deste último... Visto o valor nominal do ouro ser reforçado no momento em que 
as suas emissões não fraquejam, tal reforço só pode traduzir o seu encarecimento 
relativamente à prata, até aí assás rara — situação que ocupara o segundo quartel 
do século. O metal branco torna-se agora mais abundante. Mas se ambos alçam 
em relação ao terceiro metal, é talvez devido às falsificações de que são objecto 
as espécies de cobre; e não será também devido à subida geral dos preços? A opi- 
niãão da época, invertendo a ordem das cousas, responsabilizava a mutação mo- 
netária por esta alta (15º). 


Por outro lado, como o marco de prata vale agora 2600 reis, o tostão pesa 8,82 gr e 
o vintém emagrece, de 1,83 gr, para 1,76 gr. O peso do duplo vintém ou real português é, 
por conseguinte, de 3,52 gr, ou seja praticamente o mesmo que o do real espanhol, O sistema 
português aproxima-se ainda mais do sistema vizinho e rival... A finalidade profunda da 
reforma não seria precisamente «sangrar» a Espanha? O embaixador espanhol não se deixou 
Judibriar: «sera mucho dano porque no quedara marco dc oro ni de plata en esos Reynos 
que no lo pasen a este por la gran ganancia que en ello se gana.» Só o povo resmungava ('”). 


O valor nominal do ouro alça de + 31,2% de 1489 a 1555, o da prata de 
+ 11,1 %, quase três vezes menos, O segundo metal deprecia-se portanto em rela- 
ção ao primeiro. A princípio mais lentamente — as percentagens em 1539 são 
respectivamente de + 12,6% e + 6,7 % —, depois a passo apressado — entre 
esta data e a data final são de + 16,5 % para o ouro e de + 4 %, quatro vezes 
menos, para a prata. A depreciação do metal branco é constante em relação ao 
amarelo: incremento mineiro da Europa central e de leste, afluxo mexicano e 
peruano. É mais forte durante o segundo período, isto é, quando a cunhagem 
do ouro retoma com maior vigor do que nunca e quando estamos no escavado 
da maré vazia das emissões argênteas: é o período em que a prata europeia 
começa a diminuir de caudal sem que a de além-atlântico inunde ainda o velho 
continente. Não é tudo. Em 1538-1539 a lei suprimiu a cunhagem tanto das 


(“) Diálogos das grandezas do Brasil (ed. Cortesão), pp. 41-2. 

(*) Os particulares recebem 2500 reis. Livro da Casa da Moeda, 1556, capítulo das 
entregas de prata pelas «partes do Reino». Livro dos frades de São Vicente, t. IX, f. 246 
(T. de Aragão, t. 1, p. 268). 

(º) Simancas, Estado 377 (De Luís Sarmiento, 21-VTI-1555). 

(*“) Idem (idem, e 5-VII). 
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grossas peças áureas — os portugueses — como das grossas peças argênteas — os 
tostões e meios tostões (1º'). Na realidade a proibição não foi, vimo-lo já, rigorosa- 
mente respeitada quanto às primeiras; é lícito duvidar que o fosse quanto às 
últimas. Não importa: o facto de monta persiste. Esta supressão das espécies vul- 
tuosas não era lógica, dada a alta dos dois metais? Mas se, apesar do ouro de 
Guiné e da Mina, apesar da prata alemã e em breve da americana, os metais 
preciosos são reforçados, não será um sintoma de um acréscimo mais rápido ainda 
da circulação das mercadorias que atrairia por seu turno um acréscimo do termo 
MV da equação de Irving Fisher? No entanto, se as mercadorias produzidas e 
transaccionadas aumentam mais ainda do que o numerário em circulação, e se o 
valor do numerário se reforça, como é que os preços podem começar a subir? 

Seja como for, em 1555 regressa-se às emissões de tostões e de meios tostões, 
sem retomar oficialmente as de portugueses ("º?). 


O novo preço do marco de prata durou tão-só três anos, de Junho de 1555 
ao mesmo mês de 1558. Nesta última data, com efeito, foi reduzido a 2460 reis, 
voltando a Casa da Moeda a cobrar apenas 3 vinténs pelos feitios e outros custos. 
As emissões de espécies brancas deviam compreender três dos tipos já clássicos: 
tostões de 24 em marco e valor de 100 réis, meios tostões, na proporção, vinténs, 
talhados a 120 em marco (estes números de talha não têm em conta os feitios), 
valendo evidentemente 20 réis cada. Deste modo as novas peças saem mais pesa- 
das do que as antigas de mesmo nome; estas continuam todavia a circular, aos 
cursos marcados pelas ordenações. Os reales espanhóis gozarão de oravante de 
curso legal, em Portugal, ao câmbio de 36 réis e 2 ceitis (25º). 


Esta reforma não deixa de surpreender. A revalorização efectiva, pela redução do valor 
nominal, revelará melhor abastecimento do mercado português em metal argênteo? Uma carta 
dirigida ao tesoureiro da Casa da Moeda do Porto declara sem rebuços que o novo preço 
foi fixado pelo rei e pelo seu Conselho em resultado de um acordo com a Espanha ('º). 
Explicação ainda mais de espantar, O real espanhol parece sub-avaliado em relação à moeda 
portuguesa; esta torna-se demasiado forte em relação àquele. Talvez seja a evolução política 
a dar-nos a chave, D. João III morreu há pouco, D. Sebastião é menor, e é D. Catarina, 
a rainha espanhola, que assume a regência: 1580 prepara-se, do lado espanhol; há por isso 
que atribuir a reforma monetária, assás ilógica do ponto de vista dos interesses nacionais, 
ao estender das garras do reino vizinho. A sequência dos acontecimentos demonstrá-lo-á. 

Em 1570 aumentam-se os feitios de 60 para 80 réis. Mas quanto ao resto todo o sis- 
tema da prata permanece intacto ('*), Três anos volvidos, uma ordem de 29 de Novembro 
alça de novo o marco para 2 570 réis, mais 80 de custos de amoedação, ou seja, ao todo, 
2650; as antigas peças devem ser refundidas e cunhadas de novo, e foram-no cfectivamente 
na sua maioria. Ora, o que sobreleva de importância é o facto deste reforço nominal da 
prata ter sido operado secretamente porque constituta uma ruptura do acordo com a 
Espanha ('º): está assim feita a prova de que tal acordo satisfazia os interesses espanhóis 
em detrimento dos portugueses. Em Janciro de 1578, uma nova lei cleva os feitios a 100 
réis por marco, devendo o preço deste passar portanto a 2700 ao todo. Mas as incertezas 
políticas impediram de a pôr em execução. A fim de financiar a sua efémera tentativa de 
defesa da coroa de Portugal contra Filipe II, o prior do Crato quebrou fortissimamente 
as moedas, aviltando o toque das espécies brancas para 7 dinheiros c elevando o valor 
nominal do marco para 4000 reis primeiro, 4800 por último. Instalado Filipe II no trono, 
voltou-se à situação anterior à crise. É só em 1588 (Novembro) que o preço do marco é 
fixado cem 2 800 réis, de que não se afastará, legalmente, até 1641. Deste modo a razão entre 
os dois metais preciosos, uma vez que o marco de ouro não buliu (legalmente) desde 1555 
— 30000 réis —, será de 10,72 durante um meio século, de 1589 e 1641, Esta valorização 


(!) T, de Aragão, t. I, doc. 48; Rui Mendes, Practica de Arismetica, f. 59. 
(1º) T. de Aragão, t. 1, doc. 51; Peres, Hist. monetária D. João HI, doc. 30. 
(”) Lei de 27-V1-1558, em História genealógica, t. IV, pp. 319-321, 

(*) Em T. de Aragão, t. 1, doc. 55. 

(%) B. N. Lisboa, Fundo Geral 801, ff. 108-111. 

(1º) Lei de 29-X1-1573, em T, de Aragão, t. I, p. 284. 
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da prata em Portugal no momento da enchente do metal branco mexicano-peruano e da 
vazante das chegadas de ouro ao Tejo parece traduzir a vontade de atrair o primeiro e de 
desenvolver a sua cunhagem, É que estamos também no período áureo do comércio com 
a China, essa bomba aspirante da prata de todo o globo, período em que se faz sentir de 
maneira ameaçadora a concorrência da rota de Acapulco a Manila, 


Durante o primeiro terço do século xvil as entradas de barras de ouro na 
Casa da Moeda de Lisboa permanecem insignificantes, sempre bastante abaixo de 
1000 marcos (excepto em 1628). As entradas de barras argênteas, ao invés, são 
bastante regulares, e de modo algum de desprezar, por vezes até consideráveis. 
A média dos anos 1604-1633, não entrando em linha de conta com dois anos ver- 
dadeiramente excepcionais, eleva-se apesar de tudo a 18 150 marcos; se englo- 
bássemos no cálculo os anos de 1627 e 1628, ascenderia a 25 000 (197). Esses dois 
anos atingiriam somas excepcionais devido, indubitavelmente, à preparação e fun- 
dação da Companhia portuguesa das Índias Orientais. É em 1633 que começa o 
período «escavado» das entradas de prata na Casa da Moeda de Lisboa, coincidindo 
com a queda das chegadas a Sevilha. 

Voltemos à segunda metade do século xvr. O desaparecimento da quase tota- 
lidade dos livros de registo não permite infelizmente traçar a curva das emissões. 
Só dispomos de informações completas relativamente a dois anos: 1556 e 1577. 
São anos de fortes entregas por particulares — 20 200 marcos no primeiro, 28 800 
no segundo — e de fortes cunhagens — 20 400 marcos e 29 200 respectivamente. 
1577: vésperas de Alcácer Quibir; toda a nobreza se prepara para a aventura mi- 
litar como para uma festa sumptuosa de côrte; entrega a baixela à Casa da Moeda 
a fim de obter numerário para as suas compras anormais, 1572, pelo contrário, 
fora ano vazio: 628 marcos. Em 1559 tinham entrado na Casa 9500 marcos. 
Em 1582 Filipe IH mandou ir para Lisboa 8 500 marcos, dos quais 4 000 foram 
lavrados em tostões, 2 000 em peças de quatro vinténs que surgem pela primeira 
vez (pensamos imediatamente nos reules de a dos), o mesmo peso em meios tostões, 
e 500 em vinténs. E é tudo, quanto a precisões numéricas: é muito pouco. Sabemos 
apenas que em 1588 Álvaro Mendes de Castro, residente em Lisboa (cujo nome 
não figura na lista das entregas de 1577), pediu autorização para mandar lavrar 
50 000 ou 60 000 marcos de prata; o vice-rei outorgou a autorização pedida, por- 
que nos reinos e senhorios da coroa de Portugal grassava a escassez deste metal 
e todos os reales que vinham de Espanha tornavam logo a partir com destino às 
Índias Orientais e aos outros estados europeus ('º). Ignoramos no entanto se tal 
soma de metal entrou efectivamente na Casa e se chegaram a lavrar-se as emissões 
previstas. Os únicos factos a reter são a escassez de espécies argênteas portuguesas, 
o abastecimento de Portugal em prata vinda de Espanha e a sua fuga para o 
estrangeiro e para o Oriente. Outras autorizações a outros particulares foram 
concedidas em 1595 e 1606, por exemplo; para as justificar, a mesma fórmula 
repete os mesmos motivos; a situação parece pois arrastar-se, a menos que as 
razões alegadas se tenham tornado mera fórmula de rotina burocrática. 

Até os anos de 1535-1545 Antuérpia é que encaminhara a prata da Europa 
central e de leste para os grandes mercados europeus do Atlântico. Mas seguida- 
mente a produção mineira europeia começa a declinar, as Índias Ocidentais expe- 
dem para Sevilha quantidades todos os anos crescentes de metal branco, o negó- 
cio do ouro de Guiné entra em pane: o papel de relevo da feitoria régia na 
cidade flamenga acabou, evidentemente. Daí o seu encerramento em 1549. De ora- 
vante Portugal volta-se para a Espanha a fim de se abastecer de numerário argên- 


(“9 Cálculos a partir do quadro de Mauro, Monnaie et conjoncture à Lisbonne, p. 414. 
(*) Do vice-rei ao tesoureiro da Moeda, 21-XI-1588 (T. de Aragão, t, I, doc. 85). 
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teo; vimos já a que meios recorreu, e que o êxito coroou os seus esforços. As re- 
lações entre os dois impérios pôem-se agora num pé inteiramente diferente daquele 
em que se punham, Em Antuérpia a corrente inverteu-se de sentido: é do Atlân- 
tico que o empório brabantino recebe actualmente o metal precioso que distribui 
vela Europa setentrional. Uma viragem decisiva marca assim a sua história. 
Desde 1535 que as zabras biscainhas, essas grandes naus de espantoso destino, 
carregam ouro e prata em Laredo, porto cantábrico, e os transportam até Middel- 
burg. Fluxo de áureo metal primeiro, em seguida, e quase exclusivamente, de 
metal branco, manteve-se bastante regular e caudaloso até 1568-1569, até que os 
corsários ingleses contra ele arremetam e o detenham (''"), Aliás, durante esses 
trinta e cinco anos o numerário espanhol pode ter enveredado por outros cami- 
nhos para chegar a Antuérpia, por exemplo o desvio de Lisboa. No entanto o facto 
essencial está em que, presentemente, os metais preciosos correm da Península 
para os Países Baixos. Inútil acrescentar provas às reunidas por Fernand Braudel 
quanto às relações directas dos portos espanhóis com o Norte: apenas duas pala- 


vras sobre os envios por portos lusitanos. 


Em 1551 os Franceses tomam uma nau portuguesa que, com ouro a bordo, rumava 
para Flandres em conserva com uma frota espanhola ajoujada de lãs e alúmen. Este ouro 
seria verdadeiramente metal amarelo — em arries ce amoedado —, ou sob tal designação indi- 
car-se-iam todas as sortes de espécies, incluindo as brancas? Devido ao segredo que rodeava 
sempre a saca de numerário e de metais preciosos, não era possível sabê-lo — nem saber 
os nomes dos implicados no caso ("º). Uma frota portuguesa de 20 velas ancorou em Middel- 
burg no fim do mês de Maio de 1555; levava uma carga de especiarias e outras mercadorias, 
«besides it is said a good quantity of money» ("), 


Um inglês, Hastings, apresentou em 1570 ao seu governo um relatório sobre as vanta- 
gens que haveria em atrair à Grã-Bretanha a etape das especiarias, até então em Antuér- 
pia (”). De caminho, traça um quadro do movimento comercial entre Lisboa e a cidade 
flamenga, válido para o ano de 1569-1570: 

Exportações de Antuérpia para Lishoa Exportações de Lisboa para Antuérpia 


Valor em Valor em 


ducados ducados 
Linhos, sarjas, lanifícios, sedas 700 000 Especiarias mais de 1 000 000 
Matérias-primas para a indústria vidreira 600 000 Pedras preciosas 20 000 
Flanelas c outros tecidos 200000 Moedas 500 000 
Tapetes c carpetes 150 000 
Alfinetes, quinquilharia, fios de ouro 
c prata, vária 200 000 


Total 1850000 Total mais de 1 520000 


Quadro pavorosamente defeituoso. Nem sequer sc menciona o açúcar, nem o pastel, 
nem o algodão, nem o azeite, nem as frutas secas que Portugal exportava para os Países 
Baixos: a lista completa, mas sem os valores em moeda, é-nos aliás conhecida por um docu- 
mento onde se indicam os direitos de entrada. Entre as exportações de Antuérpia para 
Lisboa haveria que incluir o trigo c as armas. Não curemos disso. O que importa, neste 
momento, é que o relatório de Hastings avalia em meio milhão de ducados o contributo 
monetário anual de Portugal aos Países Baixos. Nesta data, como se deu já a inversão das 
correntes da prata, uma boa parte — a maior parte — deve consistir em metal branco mexi- 
cano e peruano; seja como for, a outra parte compõe-se com certeza de ouro. Que tivessem 


('º) F. Braudel, La Méditerranée, pp. 376-381. 

(") Simancas, Estado 375 (De Lope Hurtado, Almeirim, 2-XH-1551). 

(":) Bruxelas, 1-VI-1555, Calendar of State Papers — Foreign 1553-8, p. 1773: 

(=) British Museum, Cottoniana, Nero b I; cf. Rebelo da Silva, Hist. Portugal, t. IV, 


pp. 607-8. 
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lugar efectivamente envios de fulvo metal, a Descrição dos Países Baixos de Guicciardini 
parece prová-lo, ao enumerar, por alturas de 1560, as mercadorias que Antuérpia recebe de 
Lisboa: ao lado das especiarias, das pérolas, das pedras preciosas, assinala o ouro, Vimos 
já, por outro lado, que ouro «português» se encaminhava igualmente para França e Inglaterra. 


No conjunto, após meados de Quinhentos, são sobretudo reales que Portugal 
reexpede em direcção aos países do Norte. É da sua rarefacção no Reino devida 
a esta «sangria» que se lamentam os documentos, já citados, de 1588, 1595 e 1606, 
a fim de justificarem as licenças de cunhagem. Uma ordenação de D. Sebastião 
obriga os estrangeiros a aplicarem pelo menos um terço do produto das suas 
vendas à compra e exportação de mercadorias nacionais ou coloniais. Mas não 
é cumprida, e os importadores de cereais não querem outro retorno que não seja 
numerário (1%). Este estado de cousas mantém-se durante toda a primeira metade 
do século xvit. Como a prata vale agora muito mais no Noroeste europeu do que 
na Península, o comércio estrangeiro suga todo o metal argêntco de Portugal, 
explicam as leis de 1641 e 1643 para justificarem o levantamento legal do seu 
preço e a diminuição do peso das espécies ("'º). Em fim de Setembro de 1588 
chegaram a Dunkerke 120 caixas com prata, e esperavam-se outras 200 de Lisboa. 
De três patachos que tinham partido de Laredo quinze dias antes, tinham-se 
descarregado 250 000 coroas em espécies (17º), Estava-se, notêmo-lo, no ano da 
Invencível Armada. Mas já em 1569, ao inventariar as moedas espanholas que 
estavam na Torre de Londres em «the Queen's Majesty's jewel house», se tinha 
arrolado um valor global de £90042 s. 4d. 5 in rials (179), É muito provável que 
uma parte aí tivesse chegado por via de Lisboa. 

As moedas argênteas portuguesas resistiam com bastante eficácia aos atrac- 
tivos da fuga para o estrangeiro porque o seu valor nominal era superior ao dos 
reales. Por isso os mercadores estrangeiros, e especialmente os Franceses, se 
aceitavam tanto as peças castelhanas como os tostões em pagamento das mer- 
cadorias que vendiam em Portugal, apressavam-se a cambiar os últimos pelas 
primeiras e, desprezando as peças portuguesas, só levavam consigo os reales (1'7), 
A política monetária portuguesa visava a atrair o numerário espanhol, mas depois 
deixava-o escoar-se livremente para os Países Baixos, a França, a Itália. Império 
sem minas argentíferas, o império português, graças à facilidade de se abastecer 
em espécies no reino vizinho, chegou assim à liberdade de facto quanto à sua 
exportação (17º). 

Mas os reules de prata mexicano-peruana, na segunda metade do século xvi 
e todo o xvH, de igual modo que os arries de prata alemã durante a primeira 
metade de Quinhentos, escapam-se de bom grado do circuito atlântico para se irem 
engolfar no oceano Índico. 


(*) AHU, Índia, caixa 2 (começo do séc. xvm). 
("9 Hist. genealógica, t. IV, pp. 348 e 351. 
(1º) Calendar of State Papers — Foreign, vol. XXIL, pp. 231-2 
("º) Idem, 1569-1571, p. 163. 
("3 Solis, Alegación (1628), n.º 101, f. 116. 
ui o ana Estado 377 (De Luís Sarmiento, Lisboa, 5-VIL1SS5) c 378 (idem, 
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Fig. 4 — Mocdas: ESPÉCIES PORTUGUESAS 
DE PRATA. Reinado de Filipe II de Portugal: 
1 — Tostão; 2 — Quatro vinténs; 3 — Meio tos- 
tão; 4-— Dois vinténs; 5 — Vintém. Segundo 
Lopes Fernandes, ob. cit., pp. 173-5. 


indo dé Ps 4 
LD Rm e e pia 
fd al ue 


K Penn 


Vit 
EEE bi Re D': k 


Fig. 5 — Os grandes cmpórios mundiais: LYON EM FINS DO SÉCULO XV. Hartmann 
Schedel, Crónica de Nuremberg, 1494. 
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Fig. 6 — Chegada de reales à índia, destinados à compra de pimenta (em milhares de cruzados). 
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Fig. 7— A sé portuguesa de Pequim (Nantang). Edificada pelos missionários portugueses 

em 1650, destruída pelos exércitos estrangeiros durante a revolta dos Boxer, em 1900. 

Archivo Pittoresco, tomo III, 1860, p. 393, segundo gravura enviada para Portugal em 1785 

pelo bispo D, Frei Alexandre de Gouveia (Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa). 

Ver L. Esteves Fernandes, China de Ontem, China de Sempre, Lisboa, 1948, fig entre 
pp. 126 c 127. 
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Capítulo 10 
OS FLUXOS DA PRATA NO CIRCUITO ORIENTAL 


8 1 — Emissões luso-indianas 


O sistema monetário de Albuquerque, instaurado em 1510, utilizava a gama 
dos três metais correntes nas amoedações indianas e, salvo quanto ao ouro, decal- 
cava-as. Assim, além dos manueis de inspiração metropolitana e dos leais que 
reproduziam os bazarucos indígenas, a Casa da Moeda da capital da Índia Por- 
tuguesa cunhou peças de prata correspondentes às espécies goesas pré-existentes, 
mas baptizando-as de esferas e meias esferas, devido ao símbolo imperial que 
nelas se gravava. Como não chegou até nós nenhum exemplar, e as informações 
dos cronistas são obscuras e contraditórias, não é possível precisar com certeza 
o que eram estas primeiras espécies brancas luso-indianas. O mais provável é 
que a Moeda de Goa lavrasse tangas e meias tangas ligeiramente enfraquecidas 
(mas tal enfraquecimento não seria já admitido antes da instalação dos Portu- 
gueses?); sabemos, com efeito, que as peças deveriam pesar cerca de 2 vinténs, 
umas, ou seja à volta de 4gr, e cerca de um vintém, as outras — aproximada- 
mente 2 gr. (1). Como se contavam 24 bazarucos por bargani, ao passo que a tanga 
se cambiava, durante a primeira metade do século xvr, por 48 peças de cobre, 
há que concluir que aquele era a metade da segunda e que é a meia esfera, e não 
a esfera, que lhe corresponde, A este mesmo resultado chegamos pelo cálculo a 
partir do câmbio entre o bargani e o pagode no tempo do Adil Khan: 13 bar- 
ganis — mas há que descontar um de ágio — por pardau de ouro, que por seu turno 
se troca por 6 tangas (*). Nos primórdios da sua instalação os Portugueses podem-se 
muito bem ter enganado quanto à aplicação do nome de bargani. Peça de 12, 


() Comentários de A. de Albuquerque, 2.º Parte, cap. XXV. 

() Além dos Comentários, citados: Lendas da Índia, Liv. II, cap. XI; Livro dos pesos, 
p. 31; Botelho, Tombo, pp. 46-7; «Arch. Port. Or.», V, p. 326; Tombo de Goa, pp. 42-3 e 50. 
Interpretando a correspondência da esfera e da meia esfera aos dois vinténs e ao vintém não 
como grosseira equivalência de peso (única interpretação possível do texto dos Comentários), 
mas sim como equivalência de valores (o que o texto de Gaspar Correia pode sugerir), con- 
cluiriamos, visto a tanga valer três vinténs, por identificar o bargani aos 2/3 de tanga, isto 
é, ao dirheme ou hasht-gani ou duplo damma; pesaria 2,97 gr. Sabemos, por outro lado, 
que o bargani era o quarto da «tanga branca» — moeda de que os textos não dão qualquer 
outra definição; esta seria, portanto, o tolá. O que é muito provável é que os Portugueses 
tenham confundido sob o mesmo nome espécies diferentes, tanto mais que os gancares tinham 
evidente interesse em tudo baralhar. 
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segundo o sentido preciso da palavra, o bargani, correspondendo à meia tanga, 
compreende 24 bazarucos, e portanto efectivamente doze duplos bazarucos; mas 
como a tanga, conquanto valendo 48 bazarucos, é também um dawazdah-gani, 
o mesmo é dizer, uma peça de 12 — doze bazarucos grandes, evidentemente —, 
a confusão do bargani e da tanga era fácil, e é o que se deve ter passado, 
O toque das espécies indígenas era igual ao das portuguesas. Quanto à organização 
da cunhagem, o governador contentou-se com impor novos cunhos, continuando 
o antigo pessoal goês em funções, sob a direcção de um tesoureiro português. 
A Casa foi arrendada a um brâhmane chatim (chetti) por 2000 pardaus por ano 
(cerca de 1 500 cruzados), mais 2 % líquidos do montante de espécies lavradas (*). 

Em Malaca, como não havia cunhagem de metais preciosos antes da con- 
quista portuguesa, Albuquerque mandou lavrar moedas de prata que se prendiam 
ao larim, cuja irradiação abarcava esta porta do Extremo-Oriente e alcançava, 
para além, a China. Da Casa da Moeda então fundada saíram, ambas com o 
toque de 1! dinheiros, uma peça de 10 tangas — leia-se tangas larins —, ou seja, 
720 reais, baptizada malaguês ou real branco, e uma outra de 5 tangas (larins, 
igualmente), com o valor de 360 reais, baptizada meio real mas conhecida na 
realidade pelo nome de cruzado de pratu (*). A primeira devia pesar portanto 52 gr, 
a segunda 26 gr (); a maior desapareceu, mas o cruzado de prata teve longa vida; 
foi ele que ôbviamente abriu o caminho às piastras, que terão aproximadamente 
o mesmo peso. 

Como o católico de ouro de 24 quilates (teóricos) e 10,16 gr valia 1 040 reais, 
a razão entre os dois metais, o amarelo considerado com o toque de 22 quilates 
e o branco com o de 11 dinheiros, estabelece-se em 6,7: estamos em plena zona 
de altas pressões do ouro e de pleno funcionamento da bomba aspirante da prata. 
Em Goa, a razão, no caso das espécies lavradas por ordem de Albuquerque, é 
provavelmente de 10,5; na terra firme é, ao que parece, de 10: a diferença desti- 
na-se a evitar a fuga das peças áureas da capital luso-indiana (º). 


A cunhagem das esferas c meias esferas cessou com a morte do Terribil; em compen- 
sação, em Malaca, a dos cruzados de prata prosseguiu. No fim de contas, dos dois sistemas 
monetários instituídos por este governador --- o goês c o malaquês -— só sobreviveram os 
bazarucos de cobre do primeiro e os cruzados de prata e calains de estanho (kaling) do 
segundo. Se o fracasso dos manucis não espanta — visto não se alinharem nem pelos pagodes 
nem pelos zecchini, e também não representarem verdadeiros cruzados —, o das esferas é 
mais inesperado, Ainda não soara a hora de instalar um sistema monetário luso-indiano, 
porque era ainda ténue o povoamento português nessa época. Larins e tangas, enquanto não 
vêm os reules de « ocho e de a quatro, dominam o mercado, Mas em Malaca, Albuquerque, 
se fracassou quanto ao ouro, conseguiu incrustar uma verdadeira economia monetária quanto 
à prata, aproveitando o prestígio do larim. Do pardau de larins ao cruzado de prata e final- 
mente à piastra a continuidade é certa, sem que haja propriamente filiação, mas sim justa- 
posições sucessivas. 

. Em Goa, não se nos afigura de excluir que as espécies anteriores à conquista tenham 
continuado a ser cunhadas sob o domínio português, com os antigos cunhos. Seja como 
for, tangas e barganis permaneceram em circulação como moedas efectivas — o Tombo 
prevê as suas variações de câmbio em bazarucos, para fins da cobrança de rendas agrícolas. 
Mas também se formou pouco a pouco o hábito de designar por estes dois nomes números 


(*) Lendas da Índia, t. 1, p. 176; Barros, Década II, Liv. XI, cap. 11; Comentários, cit. 
() Lendas da Índia, t. 1X, p. 255; Barros, Década II, Liv. VI, cap. 6; Comentários À. À., 
3." Parte, cap. XXXII Cf. T. de Aragão, t. II, pp. 114-5, 

() Gerson da Cunha atribui ao malaquês o peso de um quarto de tundaia, ou seja, 
10,16 gr, o que não repousa sobre nada e seria aliás absurdo, dado o valor do católico de 
ouro. A única base para o cálculo dos pesos das mocdas de prata é a sua razão para O 
Jarim; as 5 tangas que valem 360 reais são, incontestavelmente, larins (a 72 reais cada; à 
outra tanga vale só 60 reais). 

() Gerson da Cunha, p. 23 (ed. inglesa). 
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fixos de peças de cobre 48 bazarucos a tanga e 24 o bargani; tais unidades fictícias eram 
qualificadas «de má moeda». A amoedação luso-indiana da prata só foi retomada no 
governo de D. Afonso de Noronha (Novembro 1550 — Setembro 1554); esta decisão, como 
aconteceu com a relativa ao ouro, não atendeu aos clamores da população da cidade que 
receava, e com razão, o termo de meio século de notável estabilidade dos câmbios, pois 
Goa continuava sempre bem aprovisionada em espécies estrangeiras. Para as autoridades, 
tratava-se de crear uma peça portuguesa equivalente, por um lado, tanto ao pardau de larins 
como ao real de a ocho, por outro, ao pagode hindu, logo, também, ao sãotomé. 


Com um peso de cerca de 26,5 gr (talha de 8 peças e 4 tangas em marco) (*), 
e lei de 11 dinheiros, o patacão era fixado legalmente em 360 réis, conquanto 
o seu valor em prata ao curso na metrópole fosse apenas de 270 réis (o marco 
vale no Reino 2 400 réis); a Casa da Moeda cobra assim um sobrevalor de 30 %. 
Em breve desaba a cascata das quebras, sob o próprio governador que creara os 
patacões portugueses. O peso reduziu-se a 24,15 gr (talha de 9 4 peças em marco), 
o valor efectivo baixando por isso para 233 réis, enquanto, não bulindo o valor 
nominal do patacão, o marco passa de 3120 para 3420 réis, Desde então a 
Moeda reteve 1 020 réis por marco, em vez dos 720 que retinha precedentemente (º). 
Os governadores seguintes, D. Pedro de Mascarenhas e Francisco Barreto (1554- 
-1558), não renunciaram a prosseguir na mesma via: alçaram nominalmente o 
marco de metal branco amoedado para 3 540 réis (º). 

Deste modo, as autoridades portuguesas na Índia, que se tinham visto forçadas 
a decalcar a amoedação do ouro pelo pagode hindu, renunciando ao sãovicente, 
procuravam alinhar a cunhagem da prata pela piastra cuja espantosa e triunfal 
carreira já mais do que começara, e pelo pardau de larins, sôlidamente enraizado 
de há muito, Operação de «nacionalização» monetária, destinada a afirmar a auto- 
ridade imperial do Estado português, roubando ao possível concorrente espanhol 
o prestígio desta moeda. De modo análogo se tinha, com o sáotomé, nacionalizado 
e cristianizado o pardau de ouro de diabólicas imagens. Outras causas agiram no 
entanto, talvez mais poderosamente. A creação dos patacões como réplicas das 
piastras, os seus aligeiramentos ponderais € reforços nominais, suscitaram sempre 
a resistência e os protestos unânimes das populações urbanas da Índia portu- 
guesa. Não estavam já as cidades perfeitamente abastecidas, ou até em excesso, 
de todas as sortes de mocdas estrangeiras, desde os larins às piastras, para que 
tais emissões portuguesas fizessem temer a superabundância, o trasbordar da massa 
monetária em circulação? Donde receios quanto às inevitáveis consequências desta 
maré enchente: alta dos câmbios, subida dos preços... Se, opondo-se constante- 
mente a Câmara e a cidade de Goa a esta política monetária, até alguns governa- 
dores que a desaprovavam tiveram, mau grado tudo isso, de se conformar com ela, 
fossem honestos ou cobiçosos, é que poderosos interesses seguravam o leme. 
O Estado ganhava, arrecadando os direitos de senhoriagem e os custos de feitio, 
assás elevados, que de outro modo não teria ganho, Os agravos formulados acu- 
sam nomeadamente os rendeiros do contrato de armamento das naus da rota do 
Cabo e todos os grandes negociantes que enviavam metal branco de Lisboa, onde 
valia, em arries, 2 400 réis, para o venderem à Casa da Moeda de Goa por 3 300, 
realizando um lucro bruto de 37,5 %. Por isso tinham começado a correr pelas 
duas rotas do Cabo e de Meca verdadeiros rios argênteos, elevando-se o ágio do 
pagode para 40 % (1º). 


() T. de Aragão atribui 544 grãos como peso ao patacão, ou seja, cerca de 27 gr, c 
Grogan (Silver issues of Goa) 27,2 gr, números que excedem a talha prescrita. 

(*) «Arch, Port. Or.», II, p. 175; Gerson da Cunha, p. 30; T. de Aragão, t. III (análise 
ec documentos). 

(*) T. de Aragão, t. III, doc. 9 (Goa, 16-VI-1569). 

(º) «Arch. Port. Or», t. 1, p. 58, e t. II, pp. 174-187; T, de Aragão, t. IIJ, doc. 9. 
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Os clamores da boa cidade de Goa conseguiram finalmente fazer-se ouvir na corte 
lisboeta. Os Goescs não se queixavam já apenas da creação, julgada todavia nefasta, dos 
patacões, mas também, e sobretudo, do desencadear das desvalorizações, operando ora por 
aligeiramento do peso ora por reforço do valor nominal. Por carta de 4 de Março de 1563 
o Cardeal Regente anunciava à Câmara que ordenava ao vice-rei que tomasse todas as 
medidas necessárias ). Em 1566, D. Antão de Noronha proibia por fim a cunhagem dos 
patacões em Goa. 

Mas em Cochim e no estrangeiro as emissões continuaram ou começaram as imitações, 
com mira a introduzir na capital portuguesa da Índia, por contrabando, peças falsas, visto não 
ter sido proibida a circulação das espécies até aí existentes. Que na própria Goa a proibição 
tenha sido letra quase morta, a ordenação de 16 de Junho de 1569 parece prová-lo. 

Nesta data, com efeito, D. Luís de Ataíde ordena a aplicação do alvará de 1566, 
proibindo de novo a cunhagem dos patacões, meios patacões e tangas redondas; além disso, 
a ordenação marca um termo à circulação dessas peças: até fim de Agosto, prazo durante 
o qual serão aceites apenas a peso. Em Malaca e para leste, ao invés, continuarão a correr. 
Espcrava-se que assim desaparecessem completa e definitivamente do Estado da Índia. É de 
acordo com o seu toque e o seu peso que os reales espanhóis serão recebidos de oravante, 
visto que a valsa das mutações também já os arrastara, As quebras das mocdas luso-indianas 
trouxeram consigo, como se previra, a alta do câmbio: larins de Ormuz e todas as sortes 
de espécies áureas passaram a beneficiar de ágios tais que o seu valor mercantil excedia de 
longe o seu valor intrínseco, O mesmo prazo — fim de Agosto — foi fixado à legalidade 
das transacções que comportassem estes ágios anormais; a partir de Setembro teriam de 
conformar-se com os câmbios anteriores à instituição dos patacões (ou pelo menos anteriores 
às suas primeiras quebras) (?. Em 27 de Agosto de 1569 a Casa da Mocda do Estado portu- 
guês da Índia recebeu o seu primeiro regimento a regulamentar a sua actividade ("). As me- 
didas de 1566 e 1569 fizeram voltar os câmbios aos níveis anteriores à creação dos patacões. 

Em vez destes, a Moeda de Goa lança-se na cunhagem, como se fazia já em Cochim 
desde 1568 ("'), de pardaus de tangas, baptizados bastiões mas conhecidos por xerafins, com 
o peso de 22,09 gr (talha de 10 peças 1/5 em marco) e valor de 300 réis; de meios bastiões 
com o peso do tolá; e tangas com 4,412 gr. O preço do marco era reduzido a 3120 réis, 
igual ao da altura do lançamento dos patacões. No xerafim estavam gravados. de um lado, 
S. Sebastião (daí o nome) e quatro setas, do outro, as armas de Portugal (*). Mas quanto ao 
essencial regressava-se ao sistema indiano. A tal política, não podia a cidade de Goa deixar 
de aplaudir — com a condição, evidentemente, que jamais o valor nominal fosse aumentado, 
caso em que a autorização concedida seria nula e de não considerar, e com a condição 
ainda que o Estado aceitasse sempre estas moedas sem quaisquer limitações, no pagamento 
dos impostos, direitos e dívidas, etc. De início, o acolhimento dispensado aos xerafins brancos 
foi muito favorável, dado que representavam uma estabilização dentro dos moldes bem 
conhecidos e experimentados da tradição: em razão da lealdade do peso c da finura, bene- 
ficiaram de um ágio que subiu de 3 para 10 % (9. 


| Que o patacão não tenha triunfado do xerafim branco, surpreende à primeira 
vista, dado o êxito recente das piastras e a irradiação tradicional dos larins, por 
um lado, e a ausência de amoedação imperial de ouro e prata em Delhi há quase 
dois séculos, por outro. Mas os reinos muçulmanos do Hindustão e do Dekkan 
não tinham nunca interrompido por completo as cunhagens, e Sher Shah primeiro, 
os Moghóis na sua esteira relançavam o tolá, logo o pardau de tangas. Seria o 
fracasso imputável aos enfraquecimentos vertiginosos que o reduziram, de pardau 
de reales (real de a ocho), a pardau de tangas? Este vai, no entanto, ser de igual 
modo apanhado na mesma engrenagem; apenas as quebras do xerafim branco 


(') «Arch. Port. Or.», t. I, p. 58; T. de Aragão, t. HI, pp. 148-9. 

(?) Ordenação de 16-VI-1569, em T. de Aragão, t. III, doc. 9. 

(*) Em T. de Aragão, t. III, doc. 10. 

(1º) «Arch. Port. Or.», t. V, p. 692; T. de Aragão, t. III, docs. 8 e II. 

(*) Grogan, Silver issues of Goa. Segundo este numismata, os pesos efectivos foram 
19gr para o xerafim e 9,2 ou 9,5gr para o meio. Talvez se trate de peças cerceadas e 
gastas ou que datem do final deste século. 

(*) Goa, 13-X-1569, em T. de Aragão, t. III, doc. 11, e pp. 154-5; Gerson da Cunha, 
pp. 33-4, Esta a razão (com a que apontaremos adiante) por que não podemos seguir Damião 
Peres em datar desta época o exemplar n.º 51 (p. 32) do seu Catálogo. 
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começarão só passada uma boa dezena de anos de estabilidade. É porque o pardau 
de tangas corresponde, em valor, ao xerafim de ouro de Ormuz que será de ora- 
vante conhecido por xerafim branco ou simplesmente xerafim. 


Em 1578 os câmbios ouro-prata mantinham-se nas taxas tradicionais: 6 tangas 
por pagode ou sãotomé, 7 por ducado veneziano ou sultani ou cruzado novo, 5 por 
xerafim de Ormuz. A razão dos larins para as tangas também não se alterara: 
5 larins igualavam 6 tangas (17). Mas tudo ia ser desconjuntado pela nova política 
de D. Luís de Ataíde no seu segundo governo (Agosto 1578 — Março 1581), oposta 
a do seu primeiro governo, que creara os xerafins brancos. 


Com efeito, o vice-rei, «de seu poder absoluto e contra todo direito divino e 
humano» — conforme se agravará a boa cidade de Goa —, fez lavrar xerafins que 
continham apenas 5 partes de prata (15,65 gr) e 2 de cobre (6,41 gr): o seu teor 
caía de 11 para 8,57 dinheiros, permanecendo sem alteração o peso da peça e o 
seu valor nominal — 5 tangas ou 300 réis ('). No Museu Numismático de Lisboa 
há um meio bastião de 9,82 gr com o teor de prata de 0,830 ou um pouco mais — 
a rasar pelos 10 dinheiros; supômo-lo de pouco anterior a esta quebra sensacional 
e preparando-a já, Um outro, que Aragão descrevera como tendo 11 dinheiros, 
é tão-só de 0,714 (8,568 dinheiros) de prata e pesa também apenas 9,16 gr, en- 
trando estanho na liga (Peres, Cutálogo, pp. 30-2, n.ºs 5l e 52 respectivamente): 
além do aviltamento do teor há quebra no peso — estamos no auge da degradação 
monetária. O preço do marco de prata saltava de 3 120 para 4398 réis — pulo 
de + 40%. A alta dos câmbios, quanto às moedas de ouro, foi da mesma ordem 
— caso do zecchino (+ 43 %) — ou nitidamente superior — de + 50 % no caso 
do pagode, sãotomé e xerafim de Ormuz. No entanto, a subida das espécies argên- 
teas foi moderada: a piastra passou de 6 tangas e 16 réis para 7 tangas e 10 réis 
(+ 11 %) — surpreendente viscosidade. Quanto aos preços dos géneros, o pão subiu 
de 2 para 5 bazarucos, a carne de 4 para 10 o arrátel, o candil de arroz de 12 
para 30 tangas: alta de + 150 %. Os Goeses queixam-se ao rei, em 1582, de que 
já não sabem o que é comprar barato (1º). Mas o enfraquecimento dos bazarucos 
neste mesmo ano — de 42 para 47 pardaus o quintal — contribuiu sem dúvida tam- 
bém para a subida dos preços. Esta é todavia desproporcionada às duas quebras 
— da prata e do cobre — combinadas. Como vimos que aconteceu com os meios 
bastiões, os xerafins, além do aviltamento da liga, devem ter ràpidamente sido 
aligeirados para cerca de 19 gr. 

Os protestos foram tão gerais e tão violentos que o governador Fernão Teles 
de Meneses (Março-Setembro de 1581) se viu obrigado a suspender a cunhagem dos 
xerafins brancos (2º). O seu sucessor, D. Francisco de Mascarenhas (Setembro 
158] — Novembro 1584), quis retomá-la, mas esbarrou com tal barreira que teve 
de confirmar a suspensão, em 1582. Na realidade, as emissões recomeçaram pouco 
depois, ainda durante o seu governo, e prosseguiram com o seu sucessor, como 
se constata pela carta do rei (8 4) de 15 de Fevereiro de 1585 (1). Abrira-se a era 
do ritmo infernal das cunhagens ilegais, dos clamores da cidade de Goa, das 
ordens formais das autoridades metropolitanas, das proibições proclamadas na 
Índia e imediatamente infringidas pelos próprios governadores que as assinavam. 
Assim, a carta régia que acabamos de citar proíbe a emissão de xerafins; mas 


(*) Livro dos pesos (1554), pp. 31-2; T. de Aragão, t. IIX, doe. 11 (1569) e 16 (1582). 
Esta estabilidade cambial € a outra razão a que aludiamos na nota anterior, 

(º) T. de Aragão, t. HI, doc. 16 e p. 165. 

(9 T. de Arapão, t. II, doc, 16. 

(9 «Arch. Port. Or», t. IL, p. 219: 

() T. de Aragão, pp. 166-171; Gerson, pp. 55-6. 


119 


em 28 de Setembro de 1587 o vice-rei D. Duarte de Meneses pede, em sessão 
da Câmara, o acordo desta para lavrar xerafins no montante de 30 000 a 40 000 
cruzados, com o peso c o teor das peças que corriam, Como era de prever, esbar- 
rou com oposição unânime; é que, para as compras na terra firme, havia que 
cambiar os maus xerafins por boas espécies estrangeiras, únicas aceites: resultava 
daí pesada perda, agravada pelas comissões exorbitantes exigidas pelos cambistas 
cujos lucros se elevavam a 40 ou 50 % (2º). Parece, no entanto, que o vice-rei não 
fez caso; pois a carta régia de 8 de Março de 1589 refere-se às queixas da Câmara 
de Goa contra os maus xerafins que D. Duarte de Meneses fizera cunhar; o pro- 
testo deve datar de fins de 1587 (*). Uma vez mais, Lisboa apertou insistente- 
mente com o governo das Índias Orientais para que não voltasse a cunhar moedas 
de teor tão aviltado; no ano precedente — 1588 — a côrte, por cartas de 28 de 
Janeiro, ordenara ao vice-rei que consultasse os letrados e os práticos e nada 
decidisse sem o seu parecer favorável (**). 


O sucessor, Manuel de Sousa Coutinho, tendo encontrado, diz-se, os cofres vazios, 
resolveu, a conselho de Duarte Gomes Solis c com o apoio do parecer dos mercadores 
hindus, mandar cunhar xerafins com 20 % de cobre, alterar o valor nominal c o peso: 
como era de esperar, os câmbios subiram imediatamente: a piastra, que oscilava entre 416 e 
420 réis na altura da chegada das naus do Reino, alçou para 460 e, quando da monção da 
China, para 480. Duarte Gomes, que se vangloria do papel que desempenhou, reconhece 
sem rebuços esta alta dos câmbios e até, por via de consequência, visto Goa se abastecer 
na terra firme, uma certa subida dos preços, mas pouco considerável, Em compensação, 
não se cansa de elogiar o alcance de tal pseudo-forma monctária: ter-se-ia por este meio 
retido em Goa uma certa quantidade de numerário argênteo que de outro modo se teria 
escapulido, porquanto, como as moedas com liga têm af curso nominal superior ao valor 
intrínseco, bencficiam de poder de compra maior do que teriam se exportadas. Goa via-se 
periôdicamente esvaziada do seu numerário; agora, graças à liga, as espécies brancas abun- 
dam... (”) A definição das novas cunhagens assegurava um lucro de 50% nos envios de 
prata do Reino, em vez dos 25 a 30% até 1591 (%). Por isso os cofres das naus que ruma- 
vam para a Índia abarrotavam de cabedais em barras e em espécies, c depois essas naus 
regressavam a Lisboa pesadamente ajoujadas de mercadorias: incremento sensacional do 
tráfico pela rota do Cabo... (*) 

Que se passou na realidade? A Câmara de Goa não reconheceu certamente tal chuva 
de bencfíícios, porquanto enviou para Lisboa um novo caderno de agravos. Nova ordem 
formal do rei, em 8 de Feverciro de 1590: acabe-se de vez com a cunhagem dos xerafins, 
quer puros quer ligados. A desobediência do governo de Goa não desarmou, porém: a 
carta de Lisboa de 22 de Fevereiro de 1591, que renova a proibição, bascia-se no facto 
dc o governador Sousa Coutinho, calcando as proibições anteriores, ter feito lavrar xerafins 
alegando as imperiosas necessidades financeiras do Estado; mas então, pergunta Lisboa, por 
que é que não cortou antes as larguezas excessivas que distribuiu sem conta, peso nem 
medida? (*) 

O negócio correu mal para os seus promotores. À chegada do vice-rei Matias de 
Albuquerque em 1591, o procurador da coroa recebeu ordem de confiscar para a Fazenda 
real todos os haveres do ex-governador que excedessem 100 000 cruzados e de mandar para 
o Reino sob prisão o feitor da pimenta, apreendendo-lhe os livros de caixa (”). Mais tarde 
Duarte Gomes, transformado em arbitrista em Madrid, não perderá nenhum ensejo de repisar 
as referências a esta política monetária de 1588-1591 na Índia, apresentando-a como modelo 
para salvar a Espanha sangrada da sua prata e congestionada de bilhão. Na sua Alegación, 
todavia, em dado momento outro tom vem inopinadamente quebrar esta idílica evocação, 
desaparecendo logo de seguida: no parágrafo 17 lemos, com cfeito, que a moeda dos baza- 


(*) T. de Aragão, pp. 171-2. 

() AHU, n.º 281, f. 53v. 

(') T. de Aragão, citado. 

(*) Solis, Arbitrio sobre la plata, n.º” 20-22, 
(º) Solis, Alegación, n.º 153. 

(*) Solis, Arbitrio sobre la plata, n.º 23. 
(*) AHU, n.º 281, f. 178. 

(*) Solis, Arbitrio sobre la plata, n.º 20. 


rucos de cobre, devido ao seu valor nominal inferior ao que deveria ser, «luego se fue 
esperimentando, que se passava a tierra firme, con gran saca, assi como tambien Ilevaron 
los Serafines, que era respectivamente mas ruyn moneda, y con todo, por ser monedas de 
metales, que no tienen corrupción en breves tiempos no se vieron ningunas en Goa, ni en 
las mas partes de nuestras fortalezas» 


Como anteriormente quando dos patacões, é de espantar que na préamar dos 
reales e da prata mexicano-peruana o governo português das Índias Orientais 
escorregasse pelo declive das quebras dos xerafins brancos. No caso dos patacões, 
vimos pôr em causa, nomcando-os, os armadores e exportadores da rota do Cabo. 
A sua pressão não deve ter abrandado, mesmo se não dispomos agora de novas 
acusações precisas. Mas desta vez o governo de Lisboa, sem dúvida alertado pela 
Câmara de Goa, atira as culpas sem rodeios para a autoridade máxima da Índia 
portuguesa. A opinião pública (conta Solis) acusava Sousa Coutinho de ter ganho 
um milhão de ouro graças às emissões de xerafins com liga. A carta régia de 1601 
imputa a cunhagem de xerafins à invenção de certos governadores ou vice-reis 
ávidos de se enriquecerem, e põe à mostra o mecanismo da negociata: esta alta 
autoridade mandava vir larins de Ormuz e fazia-os depois refundir e cunhar 
de novo (*º). Às desculpas fundadas nas exigências da situação financeira, Lisboa 
retorquia que bastava amputar as mercês do seu valor exagerado. E todavia o 
integro Matias de Albuquerque, depois de ter executado as ordens da metrópole, 
proibindo a cunhagem dos xerafins, teve de autorizar, em 1594, a emissão de 
tangas e meias tangas do mesmo teor. Com toda a evidência, além das especulações 
dos meios de negócios, é, como Solis indica, o grande problema da saca — fuga — 
da moeda que se põe periodicamente de maneira angustiosa. A este ponto vol- 
taremos. 


É permitido duvidar que a política monetária de Sousa Coutinho e Solis tenha repre- 
sentado verdadeiramente uma inovação, Os xerafins de D. Luís de Ataíde continham 28,6 % 
de cobre e estanho, ce depois não sc deixou, a não ser em breves intervalos, de os cunhar 
com tal liga, que deve ser também a dos xerafins de Sousa Coutinho; com efeito, segundo 
Solis, continham 20 % de metal inferior, uma vez descontados os feitios e direitos; tal foi 
igualmente a liga das tangas de Matias de Albuquerque. D. Duarte de Meneses no final do 
seu governo — 1587 — deve ter também lavrado xcerafins, e, conhecidos os protestos, admi- 
raria que não contivessem forte percentagem de liga, 


Matias de Albuquerque entrou em funções disposto a sanear o mercado mo- 
netário. Havia, antes de tudo o mais, de absorver os xerafins já emitidos. Por isso, 
em 14 de Agosto de 1591 decretou o seu curso forçado, se assim é lícito expri- 
mirmo-nos, obrigando os possuidores dc bazarucos em Chaul, Baçaim, Damão e 
Diu a aceitá-los em troca. Depois, em 20 de Outubro, proibiu novas cunhagens 
e fixou um prazo de dois anos para o curso dos xerafins com perda legal no 
câmbio: esta perda correspondia a um ágio de 15% a favor dos reales; ao fim 
desse prazo os xerafins não poderiam continuar a correr e as piastras deixariam 
de beneficiar desse ágio, regressando ao valor «normal» de 400 reis (*'). Mas os 
contratadores da pimenta e os exportadores de prata com destino à Índia sentiam-se 
lesados por esta fixação do ágio dos reales que cortava cerce as suas manobras. 
Por isso Lisboa, por carta de 15 de Fevereiro de 1593, ordenou que se suspendesse 
a aplicação dessa medida, c em 15 de Março revogava-a, restituindo a liberdade ao 
preço dos reales (*?); todo o resto se afundava, evidentemente. Ainda em 1595 o 


() T. de Aragão, t. III, p. 187. 
() T. de Aragão, t. IH, pp. 178-180. 
(=) AHU, n.º 281, ff. 219v-220: T. de Aragão, t. II, doc. 27. 


vice-rei lastimará esta oposição da metrópole a uma decisão tomada a instâncias 
da cidade de Goa e com parecer favorável dos letrados, teólogos e oficiais da 


Fazenda (*). 


Como, pela introdução de pagodes, o comércio csvaziava as cidades luso-indianas de 
reales, o governo de Goa experimentou tornar obrigatório o registo das espécies exportadas. 
Mas a escassez de numerário não se aliviou. Em começos de 1594, a pedido do Senado 
municipal e das autoridades eclesiásticas, ou pelo menos com seu parecer favorável, o vice-rei 
autorizou emissões de tangas e meias tangas, valendo respectivamente 60) e 30 reis. Conserva- 
va-se a fidelidade ao valor facial tradicional, bem como ao peso antigo, talvez mesmo ligei- 
ramente reforçado; mas, quanto ao teor, seguia-se a norma dos maus xerafins de D. Luís de 
Ataíde: S partes de prata e 2 de cobre —. 28,6 % de liga. O marco de prata assim ligado 
a 8 4 dinheiros de finura vinha a valer 10 xerafins, 1 tanga e 40 reis (ou seja, 3 100 reis) (*'); 
o marco de 11 dinheiros custava portanto 4012 reis. Deste modo, pelo desvio da cunhagem 
de moedas divisionárias em vez da grande unidade, o vice-rei íntegro caía na mesma polí- 
tica monetária do seu predecessor cúpido. Essas mocdas têm agora a figura de São Filipe 
(como é natural), de pé, e do outro lado o escudo das armas nacionais. No Museu Numis- 
mático de Lisboa há uma tanga com o peso de 3,70 gr e uma meia tanga com 1,76 gr. (Peres, 
Cutálogo, p. 40, n.º” 70 c 71); como não se determinou o teor, não sabemos se a perda 
ponderal compensa uma melhoria de lei, ou se haverá que classificá-las como pertencendo 
a emissões um pouco posteriores, em que o aligciramento teria vindo agravar o avilta- 
mento da liga. 


Uma carta régia de 1601 renova a proibição de cunhagem dos xerafins. Em 
vão, ao que parece, porquanto o século xvII continua a emitir as mesmas espécies 
de ouro e de prata (*). A norma constantemente seguida foi fazer corresponder 
uma peça efectiva, variável de lei ou peso, ao valor facial fixo de 60 reis — o que 
equivale à degradação progressiva da unidade de conta (sem que tenha porém 
desaparecido, longe disso). Em Janeiro de 1614, por ordem de D. Jerónimo de 
Azevedo, procedeu-se à pesagem e ao ensaio das peças em circulação. Depois. a 
fim de regressar à pureza «clássica», rompendo com o vil teor das emissões desde 
1579 mas consagrando não obstante as desvalorizações intrínsecas, as autoridades 
fixaram novos pesos à cunhagem de peças de duas tangas, de tanga e de meia tanga: 
respectivamente 6,56 gr, 3,28 gr e 1,64 gr. Talhar-se-iam em marco 15 duplas tan- 
gas, 30 tangas e 20 meias, ou seja, 65 peças ao todo, valendo 14 xerafins ou 4 200 
réis, de que 1 xerafim ou 300 réis para feitios e desperdícios de fundição e 
cunhagem (*º). Ao mesmo tempo, o bazaruco de cobre e de estanho é sensivel- 
mente reduzido de peso, mas a sua razão para a tanga permanece idêntica: 75. 
As peças argênteas de que conhecemos exemplares pesam menos do que o peso 
teórico: a tanga não atinge 3 gr., a meia 1,5 gr. (*). 

As sucessivas quebras das espécies de cobre e estanho c a subida dos preços 
iam impor em breve a cunhagem de pequenas moedas de prata ou de bilhão 
muito branco com elevado valor em bazarucos. Em 1619 foram creadas peças de 
30, 20 e 10 bazarucos, pesando respectivamente 0,984 gr, 0,657 gr e 0,329 gr de 
metal argênteo. Somando 2 xerafins e 45 bazarucos de direitos, feitio e desperdícios 
aos 15 xerafins e 45 bazarucos de custo do marco de larins, o marco de prata 
de 233 peças de 30 ou 349 peças de 20 ou 697 peças de 10 vinha a valer 18 xcra- 
fins (= 5400 reis) (*º), o que reduzia a tanga a 2,44 gr em vez dos 3,28 fixados 
em 1614, conquanto levantando o seu câmbio em bazarucos de 75 para um pouco 


(*) AHU, n.º 28], f. 300v. 

(*) T. de Aragão, t. III, pp. 180-2 

(*) Idem, p. 192. 

(*º) Idem, pp. 198-200. 

(F) Idem, ibidem; Gerson da Cunha, p. 57; Peres, Catálogo, p. 47, n.º 74 (1,53 gr). 
(') T. de Aragão, t, III, p. 202. 
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mais de 77; mas não se tocou na tanga, as peças menores ficavam portanto forte- 
mente sobrevalorizadas. Esta sobrevalorização tinha por fim, é evidente, evitar 
a fuga das novas espécies. 

Eis em que termos angustiosos o problema se põe às cidades luso-indianas, 
especialmente Goa. O metal não amoedado deixou de afluir; dos navios apenas 
desembarcam piastras ou meias piastras ou larins; mas umas e outros escapam-se 
a toda a pressa para a China e para o mundo malaio, para o império moghol. 
Há, por isso, que refundi-los c cunhá-los em novas espécies, a fim de reter o 
numerário argênteo, a que o Estado confere um valor nominal superior ao valor 
intrínseco de modo a atrair reales e larins à Casa da Moeda. Ora, imediatamente 
o ágio das moedas espanholas e ormuzianas sobe proporcionalmente ou mais que 
proporcionalmente, neutralizando o efeito da quebra intrínseca e do reforço facial. 
A Casa da Moeda está uma vez mais varrida. Impõe-se novo aviltamento intrínseco 
novo reforço do valor nominal. E o ciclo recomeça. 


Na verdade, as moedinhas de 30, 20 e 10 bazarucos lavradas durante o governo do 
conde de Redondo desapareceram como tinham desaparecido as outras, sorvidas no vórtice 
da China e da terra firme indiana (*”), depois de escorraçadas de Goa pela invasão de falsas 
moedas — mais leves ce menos puras. Foi necessário, por consequência, reduzir o seu valor 
nominal respectivamente para 24, 16 e 8 bazarucos (") — baixa de 20 %. 

Fiel ao princípio da correspondência de uma moeda efectiva a um valor facial fixo, 
o conde de Linhares ressuscitou, em fins de 1630, os patacões, baptizados também cruzados 
(como em Malaca), de 360 reis ou 6 tangas. Como a piastra valia então 9 tangas, pesando 
26,59 gr, foi, atendendo aos custos e desperdícios, o peso de 17,095 gr que se atribuiu ao 
patacão, da mesma lei que cla. O meio pesava 8,547 gr, a tanga 2,849 gr e a meia tanga 
1,42 gr; o leque compreendia ainda a dupla tanga, o quarto de patacão (tanga e meia) e o 
quarto de tanga. Quão longe se está dos patacões de meados do século xvI, iguais aos 
reales de a ocho! Os actuais não são mais do que os 2/3 dos antigos — desvio que mede a 
desvalorização das tangas c dos reais. Em marco de reales (piastras) talham-se 13 patacões, 
deixando um excedente de 2 tangas e 8 grãos: acrescentando as 2 tangas de feitios e os 50 
grãos de cisalha, obtemos o preço do marco: 15 xerafins, 4 tangas c 40 reis (=4 700 reis), 
estabelecido de acordo com o câmbio em vigor, de 9 tangas por piastra (“). Caso excepcional: 
estamos informados das quantidades lavradas de fim de 1630 ao fim de 1632 — durante dois 
anos: 

6 993 marcos, 3 onças, 2 oitavas, 21 grãos de prata de partes 


1460 marcos, 2 onças, 5 oitavas, 18 grãos de prata do rei, 


ao todo, 8 453-5-7-39 cunhados em patacões c tangas (e seus múltiplos e submúltiplos) (º) 
— 1 940,142 kgs. 


Não estamos ao par das emissões monetárias de prata em Malaca durante a 
segunda metade do século xvI e no xvir. Teria continuado a cunhagem dos cruza- 
dos (iguais à primeira versão dos patacões) e das tangas larins? Na época de 
Barrett (1584) os primeiros já não coincidiam com os pardaus das segundas: corres- 
pondiam apenas a 41% larins é aos 6/7 de piastra; os cruzados argênteos, iguais 
aos patacões de incerta reputação, tinham pois sido enfraquecidos. Seja como for, 
e conde de Linhares, porquanto tinha de prover esta fortaleza e não dispunha da 


(”) Relatório do vêdor da Fazenda José Pinto Ferreira, 1633 (AHU, Índia, caixa 10). 
(º) Relatório do secretário de Estado da Índia, Francisco de Lucena, sobre a moeda, 
1633 (AHU, Índia, caixa 10). 

(*) Processo relativo à política monetária do conde de Linhares, AHU, Índia, caixa 10 
Não seguir T. de Aragão, t. II, pp. 218ss, porquanto não teve conhecimento das correcções 
introduzidas em Maio de 1631 às disposições de Novembro de 1630, a pedido dos oficiais da 
Moeda e após novos ensaios. De princípio, o peso do patacão e dos seus submúltiplos deveria 
ser um pouco mais forte — 17,182 gr —, porque os primeiros ensaios sub-estimaram os 
desperdícios. 
(“) Relatório do vedor Pinto Pereira, citado, 


«moeda» habitual — os panos de algodão —, mandou lavrar em Goa tangas mala- 
quesas — isto é, que correm em Malaca; tinham-no informado que dariam um 
lucro superior ao das patacas. Eis os pormenores técnicos da operação: 


1631 1632 
Murcos Onças Oit. Grãos Marcos Onças Oi. Grãos 

Prata das patacas 923 0 3 59 1669 6 2 0 
Cobre (liga) 74 0 7 37 182 5 2 38 

Total 997 1 3 24 1852 3 4 38 
Desperdícios a descontar 8 l 0 24 2 

Total líquido 989 0 3 0 ? 
Número de patacas fundidas 8181 % e 36 reis 14 190 % 
Número de tangas cunhadas 72 920 132411 
Peso da tanga 31 gr. 
Lei 11,11 dinheiros 10,81 dinheiros 


A primeira emissão fez-se em 1630 (exemplares não datados). No Museu Numismático 
de Lisboa há nove exemplares destes três anos, sete dos quais pesam entre 3,09 e 3,04 gr; os 
outros dois, de 1631, são aberrantes: 2,95 e 2,94 gr. Uma dupla tanga, de 1635, tem o peso de 
6,10 gr. (Peres, Catálogo, p. 55, n.º 83 a 92). 


Em 1631, o ganho resultante do envio para Malaca de tangas em vez de 
patacas foi de 933 4 patacas em 8 181 3% fundidas; no ano seguinte, 2357 % 
patacas em 14 190 54 (3): isto é, respectivamente, 11,4 % e 17 %. 

Qual foi exactamente o alcance desta operação? Das cunhagens de 1630-1631, 
as tangas não conseguiram, ao que parece, instalar-se no círculo monetário mala- 
quês; em compensação, foram «aspiradas» pela China (!'). Esta é talvez a razão 
por que o seu teor foi enfraquecido em 1632. Mas o vice-rei reconheceu lealmente 
em 1633 que na sua política monetária até aí seguida não tivera em conta um 
factor que acabava de revelar-se-lhe: no momento em que a carestia das patacas 
anula o lucro realizado no seu envio para a China, os xerafins brancos do tipo 
bastiões (creado por D. Luís de Ataíde em 1569), sendo de lei idêntica à da 
prata japonesa, ou seja menos 15 % do que os reales, são lá mais apreciados do 
que estes últimos e dão um ganho maior. Por isso André Furtado de Mendonça, 
quando era capitão de Malaca (antes de 1606), mandara aqui lavrar tangas da lei 
desses xerafins, num valor global de 50 000 ou 100 000 cruzados (*). Tais tangas 
não eram evidentemente larins. Teriam sido então postos de parte os cruzados 
brancos de 360 reis? Talvez não, porque se estes se dividem em 5 Jarins, divi- 
dem-se também em 6 tangas das outras, Que estas outras tangas, indianas, tenham 
conseguido conquistar um lugar ao lado do larim na economia malaquesa, deve-se 
provavelmente às desvalorizações do cruzado branco. Seja como for, um facto 
é certo: a predilecção, em começos do segundo terço do século xvir, pelos xerafins, 
apesar do seu teor mais baixo, em detrimento das patacas, no Extremo-Oriente e, 
por ricochete, em Goa. É que, explicava-se, o seu valor não varia: sempre 300 reis; 
servem portanto de ponto de referência estável. Mas como há muito que não 
eram cunhados, sentia-se terrivelmente a sua falta. De 19,922 gr, têm um pouco 
mais de 25 % de liga (1º). 

Por outro lado, os patacões e seus submúltiplos do sistema do conde de 
Linhares escapuliram-se igualmente. Além disso, o governo central não aprovou 


(*) Sobre todas estas emissões para Malaca, relatório do conde de Linhares de 3-11-1633 
(AHU, índia, caixa 10). 

(“) Idem, ibidem; T. de Aragão, t. II, pp. 220-2. 

(*) Relatório do conde de Linhares, citado. 

(“) Idem; relatório de Pedro Amaral Pimenta, Goa, 6-11-1633 (AHU, índia, caixa 10). 
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a política monetária lançada em fins de 1630, por carecer de prévio acordo régio, 
ordenou a sua suspensão e submeteu o vice-rei a uma sindicância minuciosa. 
O processo é-nos conhecido. Os pareceres recolhidos são quase unânimemente 
favoráveis; só D. Lourenço da Cunha levantou objecções de conjunto — a creação 
de novas moedas não podia deixar de aumentar a confusão; Pedro de Amaral 
Pimenta critica apenas a fixação do câmbio da pataca em 9 tangas, advogando a 
liberdade de preço, único meio de não atingir os interesses do tráfico com a China, 
principal recurso — agora -- da Índia portuguesa. Finalmente, em começos de 
1635, o procurador da Fazenda em Lisboa concluía que nada nas reformas mone- 
tárias do conde de Linhares prejudicava a coroa (ºº). 


82- Larins e reales. 4 expansão du economia monetária. 


Ao considerarmos o conjunto da história monetária da prata nas Índias Orien- 
tais de 1500 a 1635, é, à primeira vista, a introdução definitiva da amoedação 
luso-indiana a meio do século xvl que parece operar o corte essencial. Mas vendo 
mais de perto, há um primeiro período de dois terços de século, ou até de três 
quartos, durante o qual os câmbios permanecem relativamente estáveis, as moedas 
praticamente não sc alteram, as cidades luso-indianas estão constantemente vivi- 
ficadas por uma circulação de numerário abundante mau grado os movimentos 
que o levam a escoar-se para o exterior e mau grado a modéstia da contribuição 
da rota do Cabo. A este, opõe-se um segundo período de febre monetária a sacudir 
tudo e todos: a cascata das quebras desorganiza os cursos dos câmbios, o negócio 
da prata suplanta o das mercadorias, e, enquanto rolam, em vagas sucessivas, 
Jarins e reales, a escassez de numerário aflige constantemente as cidades luso- 
-Indianas, incapazes de o reterem não obstante toda a gama de medidas tomadas; 
a rota de Acapulco a Manila vem fazer concorrência à rota do Cabo. 

Quando os Portugueses se assenhorearam do oceano Índico, não conseguiram 
instalar aí as suas espécies argênteas metropolitanas e tiveram que se inclinar 
perante o império incontestado do larim. Um rio de prata corre sem interrupção 
de Ormuz para a Índia. Todas as velas que desaferram do golfo Pérsico levam 
larins: é que na Índia a sua circulação é abundante, o seu valor, certo, explica 
Duarte Barbosa, (p. 273). De igual modo, um relatório português de 1515 assi- 
nala que correm por toda a Índia (8). Na mesma época, Tomé Pires sublinha 
o seu considerável afluxo ao Malabar (“º). Em 1521, uma nau que vinha de Ormuz 
e rumava para Cambaia, sobre cuja carga os Portugueses fizeram mão baixa, 
transportava 20 000 pardaus em larins (*º). A sua presença em força por toda a 
parte no Dekkan c no Guzerate, a meio de Quinhentos, e a estima em que eram 
tidos são atestados pelo Livro dos pesos (p. 35), que no-los mostra constituindo 
também a massa de numerário em circulação nas ilhas Maldivas, onde chegavam 
reexpedidos dos portos indianos mas onde também se cunhavam cópias. É, porém, 
sobretudo para Bengala e Malaca que a Índia ocidental os reexporta: verdadeiras 
mercadorias cujo preço alça e baixa, os larins valem na época da monção bastante 
mais que os 72 reais «normais» ("'). Que tenham ditado a lei no mercado mone- 


(*) AHU, Índia, caixa 10 (processo citado). 

(*) Cartas 4. A., t. II, p. 250. 

(º) Suma Oriental, p. 338. Confiando no Hobson-Jobson, A. Cortesão, em nota a esta 
passagem, atribui à tanga em Ormuz um valor superior ao que tem em Goa, Absurdo cvi- 
dente, resultante da confusão da tanga indiana com o larim, 

(º) Castanheda, Liv. V, cap. 92, 

(*) Livro dos pesos, p. 25. 
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tário de Malaca, o sistema de emissões argênteas aí adoptado por Albuquerque 
parece prová-lo: o cruzado é um pardau de larins. E muito para lá do Estreito 
de Singapura, a irradiação dos cruzados malaqueses até à Sunda (?”) prepara o 
advento dos reales e testemunha o prestígio dos larins, cujo sulco podemos seguir 


até à longínqua China (53). 


Esta prestigiosa omnipresença não se restringe nem embacia no decurso da segunda 
metade de Quinhentos e começos do século xvir, Só graças a cla são possíveis as imitações 
e falsificações, cujos focos se multiplicam. Com larins compravam os Portugueses a pimenta 
em Cochim, «onde esta espécie de moeda é de tão alto preço», acentua Van Linschotten, 
que desmonta o mecanismo do negócio: certos Portugueses de Goa mandam vir larins de 
Ormuz e vendem-nos quando chegam as naus do Reino a troco de reales que elas trazem, 
visto ser com aquela moeda persa que se faz a carga da pimenta; estes intermediários ganham 
nesta segunda operação 20 a 25 %, a somar aos 8 a 10% ganhos na compra dos larins; 
quando é a monção para a China, vendem os reales, realizando agora um lucro suplementar 
de outros 20 a 25 % (cap. 29, p. 58). Sassetti e Balbi afinam pelo mesmo diapasão. Como os 
Jarins são a moeda mais espalhada por toda a Índia, beneficiam de um ágio variável de 6 
a 22% consoante as estações, alcançando o máximo quando das monções para o Norte 
— Diu, Cambaia, Chaul, Damão, Baçaim —, por um lado, para Bengala, por outro, bem 
como na época de maior intensidade do tráfico com o Balaghate (“). Pyrard de Laval (t, II, 
p. 101), frei João dos Santos (*), o Soldado Prático (p. 240), documentos soltos (*), cis outros 
tantos projectores cruzados a iluminar esta continuidade durante o último decénio do séc. xvi 
e o primeiro do século xvil. É com larins, vimo-lo, que as Casas da Moeda de Goa e 
Cochim cunham xerafins e tangas. As fontes posteriores continuam a mencioná-los, bem 
como a tabela dos câmbios estabelecida pela Câmara goesa em 1624 (") e o Livro do Estado 
da Índia de Barreto Rêsende, que os referencia em Ceilão, Goa, Chaul, Baçaim, Damão. 
Diu, Mascate e até Mombaça na costa africana, conquanto não desçam a Moçambique (*), 
A área da sua circulação não cessara pois de aumentar, mas agora deparamos lado a lado 
com verdadeiros larins de extrema pureza c peso cheio e imitações feitas um pouco por toda 
a parte, enfraquecidas. Em 1624, em Goa, o desvio é de — 25 % daqueles para estas. Por 
isso, frente ao pardau de larins, que conta sempre 5 e cujo valor varia consoante as varia- 
ções destes, há um outro pardau de Jarins, ora simples unidade de conta para designar 
360 reis — o valor que tinha o primeiro, moeda cfectiva, antigamente —, ora ainda verda- 
deira moeda — o cruzado branco, que contém apenas 4, às vezes 4 e meio larins, segundo 
os mercados (“”). Em Malaca mesmo, o cruzado e o patacão, de 6 tangas ou 360 reis, coha- 
bitam com os larins de Ormuz e Bassorah, de que 44 igualam aquele valor, enquanto o 
pardau de reales (a piastra) vale 7 tangas, ou seja, 5/4 larins (*). Deste modo o cruzado 
e o patacão, primitivamente ligados ao larim, desprenderam-sc deste devido sem dúvida ao 
aviltamento que sofreram. 


Em vez de os prejudicar, a invasão em massa do Índico pelos reules a partir 
de meados do século xvr contribuiu para avolumar a enchente dos larins. Barrett, 
em 1584, explica que, como os reules, de igual modo que as espécies venezianas, 
não têm curso legal em Ormuz — nem aliás na Pérsia —, os mercadores e viajan- 
tes que não conseguem vendê-los para exportação entregam-nos à Casa da Moeda 
a fim de serem refundidos em larins, operação em que ganham pelo menos 2 % 
(pp. 14-15). Gomes Solis, que viveu na Índia até 1601 mas continuou a manter-se 
muito a par dos negócios orientais todo o resto da sua vida, sublinha em 1621 
esta conversão dos reales que inundam o império turco e a Pérsia em espécies 
otomanas e persas e em larins de que «por via de Ormuz meten muchissima 


(*) Idem, p. 42. 
(*) Idem, pp. 41-42. 

(º) Balbi (1580-1588), ff. 71 c 77; Barrett (1584), pp. 18-20. 

(*) 2.º Parte, Liv, IV, cap. 2. 

(”) Por exemplo, Lisboa, 23-11-1608, Monções, t. 1, p. 197 (para Goa e Damão). 
(") T. de Aragão, t. II, doc. 69. 

(*) B. N. Paris, Portugais 1, ff. 263v ss, 

(*) Idem, ibidem. 

(5) 


“; Barrett (1584), p. 22. 
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cantidad» na Índia (*”). À entrada na Pérsia, explicará mais tarde Tavernier (1.º 
Parte, Liv. I, cap. 12), é obrigatório declarar as espécies argênteas bem como a 
prata em barras ou lavrada; tudo é, obrigatóriamente também, refundido em 
seguida em Erivan ou Tabriz e cunhado em espécies persas — abassis, mahmudis, 
chayés (shahis). Como a Índia prefere os reales, sobre o câmbio de 13 a 13*/5 
chayés por piastra há um ganho suplementar se as peças espanholas forem intro- 
duzidas de contrabando, conseguindo-se fazê-las chegar a Hispahan na época da 
partida das caravanas para os portos do golfo Pérsico. Os larins gozam sempre 
do favor geral: desde Baghdad até à ilha de Ceilão, «ou Yon ne parle que de 
larins», «tout le negoce se fait par larins», sobretudo ao longo do golfo Pérsico. 
Mas a sua área de circulação efectiva parece, a continuarmos a confiar em Taver- 
nier, em vias de redução na segunda metade do século xviI. 


É dobrado o meio de Quinhentos que pelas rotas do Levante e pela rota do 
Cabo os reales cunhados com a prata mexicana e peruana começam a afluir ao 
Índico. O Livro dos pesos de 1554 não os menciona ainda. Mas em 1569 alinham 
já ao lado dos larins, madaforshahis, xerafins, zecchini, pagodes e sãotomés (“º), 
isto é, na curta lista das moedas mais espalhadas e mais prestigiosas do Oriente. 
Na época de Balbi, Barrett e Linschotten — 1580 a 1590 — corriam na Índia in- 
teira e sobretudo em Malaca, donde a China os «aspirava» sem remissão. A pro- 
pósito dos larins, assistimos às diferentes operações de câmbio pelas quais espécies 
ormuzianas e espanholas passavam entre as diferentes monções, e soubemos do 
alto ágio de que gozavam os reales na altura das partidas para a China — 18 a 
22 % (3). Por decreto de 20 de Outubro de 1591 Matias de Albuquerque quis 
limitá-lo a 15 % durante um prazo de dois anos, a fim de levar os xerafins a 
escoarem-se e varrê-los assim do mercado. Era contundir com o mecanismo fun- 
damental da rota do Cabo, por isso Lisboa, por decreto de 23 de Março de 1593, 
restituiu a liberdade ao preço dos reules (*'). Mas a Câmara de Goa obteve do 
vice-rei, em 1601, a autorização de fixar o ágio dos reules; por resolução do 
senado municipal de 31 de Outubro este foi fixado por então em 20 %; previa-se 
contudo a necessidade de o fazer variar consoante a conjuntura, e esperava-se 
sobretudo poder reduzi-lo, como outrora (*). Na realidade, foi o contrário que 
aconteceu: um acordo entre a Câmara e o vêdor da Fazenda, em 17 de Junho de 
1609, estabeleceu o ágio de 25 % (*%). Que era este o curso efectivamente praticado 
durante este primeiro decénio do século xvir, aí está frei João dos Santos para 
no-lo testemunhar. À chegada das naus do Reino a pataca vale 400 reis, depois 
o seu valor vai subindo, até 500 — reencontramos os 25 % — aquando das par- 
tidas para o Sindh, Bengala e China (º7), 

Já em Outubro de 1583 o governo de Goa teve de proibir a saca dos argênteos 
reales para a terra firme sem licença especial assinada pelo próprio governador, 
conquanto deixando a liberdade aos larins e xerafins brancos (*). Proibição ine- 
ficaz. Mouros e Hindus precipitavam-se sobre Goa com as bolsas e sacos cheios 
de pardaus de ouro é pagavam não importa que preço para adquirirem os reales; 
o tráfico das mercadorias era abandonado. Em 1592 uma lei estipulou o registo 
obrigatório dos reales à exportação e fixou os contingentes cujo envio para o 


(5) Arbitrio sobre la plata, n.º 1 (p. 19 da cd. Bourdon). 

(=) T. de Aragão, t. II, doc. 11. 

(*) Van Linschotten, cap. 29, p. 58: Balbi, f. 70; Barrett, pp. 18-20. 
(“) T. de Aragão, t. II, pp. 178 ss. 

() Idem, doc. 43. 

(*) Idem, doc. 51. 

(") Etiópia Oriental, 2.º Parte, Liv. IV, cap. 2. 

(2) T. de Aragão, t. III, doc. 18. 
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Guzerate era autorizado, inscrevendo numa lista as pessoas admitidas a participar 
nessa saca. Mas a exportação com destino a Malaca e à China continuava intei- 


ramente livre na época da monção (*º). 
Nada estancou esta hemorragia das cidades luso-indianas em reales. No fim 


do século xvi e começo do xviI frei João dos Santos assinala o seu escoamento 
ininterrupto em direcção não só à China e a Bengala mas também ao Sindh (2.º 
Parte, Liv. IV, cap. 2). Desta região do rio Indo traziam-se, de retorno, panos de 
algodão; navios havia cujos cofres continham, à ida, 400 000 patacas ("). Em 1605 
uma ordem régia renovara todavia a proibição de saca de espécies. Mas tal expor- 
tação prosseguiu sem reduções. A Câmara de Goa por várias vezes que informou 
Lisboa: a fim de comprar no Guzerate e no Balaghate os panos de algodão indis- 
pensáveis ao comércio do mar do Sul expediam-se para lá, dessa capital, reules. 
Como aplicar uma proibição que atentava contra este tráfico basilar? ("*) Interesses 
diferentes chocavam-se: interesses do grande comércio internacional, interesses 
do mercado urbano; mas também, no interior do primeiro grupo: os que comer- 
ciavam com a China ou Bengala não podiam deixar de desejar o corte da fuga 
dos reales para o Guzerate e o Balaghate, enquanto os interessados na compra 
das especiarias dos arquipélagos malaios tinham que os exportar para essas regiões 
da índia a fim de obterem os panos de algodão que lhes serviriam de moeda 
naquelas ilhas. Um alvará de 1611 renovou a proibição, desta vez sem qualquer 
excepção, de fazer passar os reales «a Cambaia e terra firme» ("): sem mais 


efeito, é de crer. 


Por seu turno, Holandeses c Ingleses não poderão proceder de outro modo que não 
seja injectar por Surate enormes quantidades de reales no império moghol, bem como, por 
Palcacate (Pulicate) e Masulipatam, na costa de Coromandel. Em Dezembro de 1619, por 
exemplo, aproveitando uma viagem do governador de Broach, a Companhia Inglesa envia 
de Surate para Ahmadabad, pela escala dagucla primeira cidade, uma dúzia de caixas con- 
tendo 48 000 reales (de a ocho)(*). Em Abril do ano seguinte, são 10 000 reales «in specie» 
— leia-se: piastras — e 300 peças de ouro vindas de Mokka que os feitores expedem de 
Surate para Burhanpor (''). Neste mesmo ano, o navio holandês Wappen van Zeeland, vindo 
de Batávia, faz rota por Ádem e vai a Swally desembarcar 14 caixas de reales de a ocho 
que foram conduzidas a Surate debaixo de escolta de 24 mosqueteiros ("): este desvio da 
prata vinda da Europa, primeiro até Java e só depois reexpedida para o Guzcrate, ilumina 
o sistema holandês de rotas. Por seu lado, em Masulipatam como em Pulicate, os feitores 
ingleses anotam sempre cuidadosamente o câmbio pagode-piastra, que de 1619 a 1622 oscila 
entre 1% e 1%: preço muito baixo do real, vantagem, para os Holandeses, em mandarem 
vir ouro em barras da Holanda (*). Em 1622, o navio inglês Unctie desaferra de Batávia 
rumo a Pulicate com 20 000 reales de a ocho; se para Masulipatam não é expedida nenhuma 
moeda, nem por isso Batávia deixa de ficar sem nada, c esta escassez de numerário tornar- 
-Se-à angustiosa no caso de não chegar rapidamente de Inglaterra ("). Desde 1608 que em 
Surate e no Sindh, entre as espécies estrangeiras de todas as sortes que afluem, os reales de 
a ocho parecem ocupar o primeiro lugar, sendo o câmbio de 5 mahmudis por cada ("). 


Os mercadores e viajantes «tâchent de passer par la Perse sans être découverts, 
pour qu'il [Pargent] ne soit pas fondu en abassis, qui dans TYInde seraient de 
nouveau fondus en roupies», esta dupla fundição causando uma perda de 10,25 %. 


(“) «Arch. Port. Or.», t. II, pp. 348-50. 

(º) Relação das plantas (1621-1633), p. 18. 

(9) Monções, t. 1, pp. 109 e 118 (Lisboa, 18 c 27-1-1607). 

(*) Idem, t. 1, pp. 31-3, n.º 170 (Lisboa, 26-1-1611, proclamado em Goa 12-1X). 
(*) English Factories in India, t. L, pp. 152, 159 e 166. 

() Idem, p. 190. 

(*) Idem, p. 203. 

("") Idem, pp. 158 e 262; Letters received, t. 1, p. 107. 

(”) Letters received, t. II, p. 85. 

(*) Idem, t. 1, pp. 34, 76 e 141. 
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Vindo de Constantinopla, Esmirna, Alepo, sendo na maioria Arménios que na 
Europa venderam as sedas, levam consigo as piastras sevilhanas — as melhores — 
e mexicanas, e também, um tudo nada menos pesados, os escudos brancos de 
França. Os mercadores que vêm da Polónia, da Pequena Tartária e da Moscovia 
trazem os rijksdaalder holandeses e alemães, de peso ligeiramente superior às 
piastras. Com toda esta massa de numerário as Casas da Moeda moghóis fundem 
e cunham rupias (7º), Por isso em Surate as oficinas monetárias não param de 
lavrar estas peças indianas com as patacas, cujo metal é primeiro purificado, e 
com os larins persas cuja finura permanece sempre prestigiosa (ºº), 


Como as naus do Reino fazem frequentemente escala em Moçambique, nesta 
cidade, que os Jarins não visitam, circulam patacas, bem como cruzados tanto 
de prata como de ouro, uns € outros iguais em valor às primeiras. Mas a sua 
quantidade não é muito considerável, porquanto se ganhava mais levando-os até 
Goa ou Cochim (*!). Com efeito, o marco de prata valia em Moçambique, legal- 
mente, tanto quanto em Lisboa: 2400 reis em 1574 (Orçamento, f. 87), quando 
em Cochim o seu preço atingia 3 140. Cerca de 1635, a pataca vale em Goa 
mais 50 % do que na cidade de África. Da escala moçambicana algumas peças 
argênteas passavam a Mombaça, onde se encontravam já com os pardaus de 


larins; aquelas como estes corriam ao preço de 450 reis (Barreto Resende, f. 264) 
— mais 12,5 % do que em Moçambique. 


A ilha de Ceilão, anexada ao império dos larins e tendo, além disso, de há longa data, 
um sistema monetário próprio, resistiu à invasão dos reales. Durante a primeira metade do 
século XVI os reinos insulares tinham cunhado meios fanões de ouro bastante vil e fanões 
de prata que valiam cerca de metade c de que 4 igualavam um fanão de Cochim, 76 igua- 
lando um cruzado. Mas circulavam, além dos pardaus de tangas, moedas de ouro de todos 
os cunhos e pesos vindas de fora, e nomeadamente os pagodes, os zecchini e os portu- 
gueses (”). Na altura do primeiro cerco de Diu, Buwaneka Bahu, que estava ansioso por ver 
os Portugueses livres de preocupações para o poderem ir ajudar, enviou-lhes um empréstimo 
de 3000 portugueses de ouro (*). Quando, em Outubro de 1550, o vice-rei D. Afonso de 
Noronha veio a Colombo a fim de resolver os problemas políticos insulares, aproveitou 
para roubar os tesouros reais; um deles, de que conseguiu averiguar a localização, continha 
ducados venezianos (*). Mas já para meados de Quinhentos o ouro parecia cair em desfavor, 
visto que só se davam 4 tangas (em vez de 6) por pagode, ec uma parte era em fanões falsi- 
ficados ("). Esta moda de predilecção pela prata vai instalar na ilha o reinado dos Jarins 
c conduzir à cunhagem dos xerafins brancos que valem três destes; mas os fanões amarelos 
persistem, c melhoram até, visto que passam a bastar dois para ter um larim. O pardau ou 
xecrafim de Ceilão é pois de 270 reis, menos meia tanga do que o da Índia. Divide-se em 
6 fanões de prata, de 45 réis cada, que são portanto a metade do larim (este tem o valor 
de 90 reis) (*). Foi segundo este sistema que se fizeram as emissões luso-cingalesas dos 
capitães-gerais D. Jerónimo de Azevedo e Constantino de Sá nos dois primeiros decénios 
do século xvir, Uma moeda existente no British Museum c descrita por Grogan pesa 2,30 gr; 
outra, no Museu Numismático de Lisboa, tendo no anverso o escudo nacional dentro de 
uma roda de pérolas e no reverso a grelha de São Lourenço dentro de duas dessas circun- 
ferências, pesa 2,62 gr. (Peres, Catálogo, p. 50, n.º 80 e fotografia), São, quanto a nós, fanões 
do sistema de Ceilão (e não tangas do tipo goês já aligeirado), de que dois equivalem a 
um larim, Mas na Universidade de Leyde há uma moeda com a marca S (Ceilão), de 3,10 gr, 
e no Museu Numismático de Lisboa outra de 3,14 gr, possivelmente com a mesma marca 
(Peres, Catálogo, pp. 48-50): são, estas sim, tangas do sistema goês, datáveis (aqui seguimos 


(*) Tavernier, 2.º Parte, Liv. I, cap. 2 e pp. 591 ss. 

(*) Manuel Godinho (1661), cap. VI 

(") Barreto Rêsende (1635), f. 264v. 

(=) Suma Oriental (1512-1515), p. 454; Livro dos pesos (1554), pp. 35-6. 
(*) Pieris, Ceylon, t. I, p. 77. 

(*) Idem, pp. 116-7 


(*) De Cristóvão Rabelo, Belchior Roiz, etc., Ceilão, 27-X1-1547 (T, T.. São Lourenço, 
HI, f. 395v). 


(”*) Barreto Rêsende, ff. 263v c 287. 
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Damião Peres) de entre 1614 e 1619. A persistência desta amoedação local explica a pro- 
cura de barras de prata: é a troco destas barras que se chega a comprar a canela: um 
marco de metal compra quatro quintais da especiaria (7). 

Na vizinhança mesmo de Ceilão, no entanto, na ilha de Manar e em toda a zona da 
pesca de pérolas, além dos velhos fanões e de alguns patacões luso-indianos, são as patacas 
que constituem o núcleo das espécies em circulação, conforme atesta Barreto Rêsende 
(f. 263v). Quando, em 1619, o senhor de Jafanapatam e frei Pedro Betancor quiseram com- 
prar a complacência do capitão-geral de Ceilão, Constantino de Sá, foram 3 000 patacas que 


eles lhe prometeram (*). 


Para além do império moghol, nessa área imensa de economia não há muito 
pré-monetária, com o século xviI parecem espalhar-se os reales e as rupias. Sebas- 
tão Manrique, que de 1628 a 1643 percorre o Arrakan e o Pegu, bem como Ben- 
gala e a Índia moghol, por toda a parte por onde passa refere os pesos, cada um 
dos quais igual a duas rupias ou tangas (caps. 15, 19, 20, 25, 30). 

É, todavia, a partir de Malaca para leste que se estende a grande zona de 
atracção de toda a prata do globo, e aí é que ficará enterrada como num túmulo. 
Em 1565 descobria-se a rota transoceânica ligando da maneira mais adaptada 
ao condicionalismo físico do Pacífico Acapulco e as Filipinas, e desde então todos 
os anos invariávelmente uma frota de 2 ou 3 ou 4 galeões, de 300 toneladas cada, 
transporta um milhão de pesos do México (*º), regressando do Extremo-Oriente 
carregados de seda. Este tráfico de troca da prata mexicana e peruana pela seda 
chinesa dá um lucro de 200 a 300 %. Manila é fundada pelos Espanhóis em 1571, 
ano do primeiro aparecimento dos juncos chineses, que de oravante aí voltarão 
numerosos: 


1574 6 
1580 I4 ou 15 (2º) 
Cerca de 1580 a 1600 30 em média anual, por vezes 40 (º?) 
1616 7 
1631 50 
1636 30 (22) 


. Os Chineses trazem seda e todas as espécies de tecidos de seda, panos de linho, almíscar, 
benjoim, marfim, pérolas, rubis, safiras, diferentes metais, enxofre, cereais e frutas, carne 
salgada, mobiliário, cavalos e mulas, especiarias e porcelana. Uma boa parte destas merca- 
dorias segue para a Nova Espanha, acompanhada por alguns produtos filipinos — panos 
de algodão, cera, uns pedaços de ouro. Os géneros alimentícios servem à alimentação dos 
insulares, outra parte das mercadorias fica no arquipélago nas mãos dos espanhóis estantes. 
Comércio a tal ponto lucrativo que os Espanhóis desprezam a agricultura e a exploração 
mineira, e os próprios indígenas tendem a desleixar as suas actividades tradicionais, queixa-se 
António de Morga. É que em troca os Chineses apenas querem metal branco ou reales, 
nada mais (”). Uma página deliciosa de Sebastião Manrique explica a abundância que reina 


(”) Solis, Alegación (1628), n.º 113 (f. 138). 

(”*) Assentos Conselho Estado, t. 1, p. 52 (De Constantino de Sá, Colombo, 7-V-1619). 

(*) Pedro Teixeira, Relación del camino, 1610, p. 53, avalia este afluxo em mais de 
um milhão e meio, 

(”) Botero (Delle cause della grundezza della cittã, 1590, p. 384) estima em 15 navios 
a média anual. Estava portanto bem informado, 

(") A. de Morga (1609), pp. 216-8, ed. Retana (p. 337, ed, Hakluyt). 

(*) Sobre tudo quanto antecede: Schurz, The Manila Galleon, passim; Chaunu, Le galion 
de Manille («Annales-E. S. C.», 1951), e Les Philippines et le Pacifique des Ibériques, Paris, 


1960. 
(*) Botero, Relationi Universali, 1592, p. 212 (da ed. de 1602); A. de Morga (1609), 
pp. 216-9; «Consulta sobre o comércio das Felipinas», 23-VIII-1610 (B. N. Madrid, 9419, 


f. 70v). 
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nas Filipinas e pinta este furor chinês pela prata: «esta felicidad no se puede atribuir a 
virtud de la propria tierra, mas agradecerla a los partos, que producen las minas de la Ame- 
rica, mandandolos en reales à Manila, a cuyo olor acuden los Sangleis, o Chinas con tan 
grandes ansias, que si les fuera posible, baxaran al infierno a inventaren cosas nuevas que 
traer, para llevaren la deseada plata, y cnamorados Reales de a ocho: y es tanto esto ansi, 
que suelen de ordinario deziren por proverbio en mal pronunciadas palabras espanolas, 
Plata sa sangre» (*). 


Deste modo as Filipinas tornam-se, desde o último quartel do século xvi, 
um foco de propagação dos reales, difundindo pouco a pouco a economia monetária 
no Extremo-Oriente. As velas japonesas e portuguesas que vêm de Nagasaki em 
fim de Outubro e em Março carregadas de farinhas, carnes salgadas, atum sal- 
gado, sedas, biombos, armas, artigos de ferragens, baixela de prata, de que uma 
parte é destinada ao consumo das próprias Filipinas, outra reexportada para o 
México, levam de retorno não só a seda bruta chinesa e ouro, bem como artigos 
americanos ou espanhóis, mas também numerário mexicano, embora os Japoneses 
não o apreciem tanto como os Chineses, visto o Japão ser grande produtor de 
prata (5). 

Apesar de todas as soluções diplomáticas à questão das Molucas, o comércio 
espanhol jamais se resignou a renunciar às especiarias extremo-orientais, e a ins- 
talação nas Filipinas forneceu-lhe excelente base para o contrabando. Sassetti, em 
1585-1586, assinala que os Espanhóis de Manila iam carregar o cravo às Molucas, 
a fim de o reexpedirem para a Nova Espanha; mas, apertado pelos Portugueses, 
Filipe IL quis obrigá-los a restituição e esforçou-se (aparentemente) por evitar 
a abertura de uma nova rota das especiarias passando por Acapulco (ºº). 


O que nos importa aqui é tão-só a ocasião de introdução e difusão dos reales 
no mundo malaio. Os panos de algodão guzerates e as caixas chinesas, bem como 
as campainhas japonesas desempenhavam aí tradicionalmente o papel de moeda; 
é, em particular, com os primeiros que se faz na maioria dos casos a compra das 
especiarias (º7). Os preços das especiarias em Banda e em Ternate cram expressos 
nas diferentes espécies de tecidos, e também em porcelana: trata-se de verdadeiras 
tabelas de equivalência destinadas à permuta, em relação à unidade de peso da 
especiaria. Em seguida os mercadores e feitores portugueses avaliavam em reis 
— na sua unidade de conta monetária — os dois termos da equivalência, a fim de 
suputar os lucros (ºS). Mas para as despesas quotidianas da guarnição portuguesa, 
o capitão António de Brito mandou bater, a partir de Outubro de 1522, com o 
cobre apreendido aos Castelhanos, caixas com a esfera gravada, segundo dois 
pesos: duplas e peças de cinco, tendo como unidade as caixas que os Jaus traziam 
e de que 50 equivaliam a 1 vintém, 1 000 a um cruzado; talhavam-se 15 000 caixas 
«javanesas» em quintal, cada uma pesava pois 3,9 gr. A finalidade de tais emissões 
era reservar os panos de algodão para o tráfico das especiarias, de maneira a 
manter o alto valor desses panos (ºº). No entanto a tentativa não foi continuada. 
Ao virem para Ternate, os capitães faziam escala em Java, a fim de aqui se for- 
necerem de consideráveis quantidades de caixas com as quais pagavam em se- 
guida os funcionários e a tropa; o capitão fixava o valor a seu belo talante, de 
modo a garantir para si o máximo lucro, ora em 600 ora em 1000 por cruzado, 
consoante a rareza ou abundância; se estavam muito baratas, preferia pagar em 


(*) Itinerário (1628-1643), cap. 43. 

(*) A. de Morga (1609, p. 219, ed. Retana (p. 314, ed, Hakluyt). 

(*) Sassetti, Cochim, 1585 (pp. 313-4) e 20-1-1586 (p. 330). 

(”) Duarte Barbosa (1516), p. 372; Livro dos pesos (1554), pp. 40-1. 

(”) Do capitão de Ternate, 11-11-1523 (Missões Insulíndia, t. 1, pp. 149-151). 
(”) Idem (idem, pp. 156-6); de Rui Gago, 15-11-1534 (idem, pp. 313-4). 
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panos de algodão (1º). Quando os Malaios convertidos queriam homenagear ou 
auxiliar os seus padres, ofereciam-lhes, além de galinhas para a mesa, pátolas 
(espécies de chailes) com que podiam pagar as despesas correntes ("º!). De Malaca 
assegurava-se o pagamento dos missionários das Molucas enviando-lhes teci- 
dos (12). Mas se as emissões portuguesas de caixas feitas nas próprias Molucas 
não duraram, mais tarde, para o último quartel do século, a Moeda de Goa lavrou 
sapecas, com a cruz como única gravura, destinadas a serem enviadas exclusiva- 
mente às ilhas das especiarias. Estas sapecas vieram alinhar ao lado das caixas 
chinesas sem as desalojarem (1º). Assim, panos de algodão e caixas continuaram 
a desempenhar o papel preponderante durante a maior parte do século xvI. Já, toda- 
via, antes do termo do seu terceiro quartel, na ilha de Bornéu, se os indígenas 
continuavam a usar «en leurs trafics d'échanges et permutations», gostavam de 
importar as grandes moedas de prata, cujos caracteres tanto os encantavam, a 
troco de ouro em pó de produção insular — o primeiro metal era evidentemente 
caro, lá (194). 


A instalação dos Holandeses e Ingleses cm Java criou aqui um outro foco de irradiação 
monetária. A fim de ir comprar maça na ilha de Banda, partiu de Bantão em Dezembro de 
1607 uma pequena pinaça com 8 caixas contendo reales (1), Os Jaus que iam adquirir panos 
de algodão indianos a Malaca já não queriam pagar, em começos do século xv1, com drogas 
e especiarias, mas apenas com reales. Uma ordenação de 1603 proibiu ao capitão e merca- 
dores de Malaca de aceitarem estas espécies em pagamento, obrigando-os a só venderem 
os panos a troco de especiarias e drogas. Mas esta ordenação não foi aplicada, por isso 
Lisboa deu ordem, em Janeiro de 1607, ao bispo de Malaca para fazer um inquérito e 
pô-la em vigor (º*). Três anos volvidos houve que renovar a proibição (*”), prova que perma- 
necia letra morta. Não ecra unicamente de Java que o mercado malaquês recebia as patacas 
e piastras: chegavam-lhe ainda de um porto do golfo do Sião, Patane (Patna) (**). Como Ma- 
laca podia em seguida reexportar estes reales para o «vórtice chinês» com aliciante lucro, 
compreendemos imediatamente por que é que as proibições de nada serviam, mesmo se 
a infracção anemizava o tráfico entre esta cidade e a Índia portuguesa, privada assim das 
preciosas drogas e especiarias. 


De Goa e Cochim os envios de numerário com destino a Malaca e para 
além gozaram sempre de um regime de liberdade; foi até para a manterem que um 
regime de fixação de contingentes de saca ou de autorizações especiais tentou 
travar a fuga das brancas espécies para o Balaghate e o Guzerate. De Malaca, 
por Macau, fundada em 1557 e etape essencial do comércio luso-chinês, este rio 
de reales desagua na China, donde as «naus da viagem» retornam às cidades luso- 
-indianas sedas, porcelanas, móveis de luxo e outros delicados produtos chineses. 
Mas na realidade, ao desenvolverem-se, Malaca primeiro, Macau depois, tornam-se 
centros de negócios com os seus interesses próprios, escapando deste modo à tutela 
dos interesses de Goa e Cochim, Acabamos de o ver a propósito do tráfico com 
Java. Mais grave ainda, a coligação de certos interesses macaistas com o comércio 
(abominável aos olhos de Lisboa e dos empórios luso-indianos) das Filipinas e 
da Nova Espanha. Se velas japonesas frequentam Manila, navios portugueses 
estabelecem de bom grado e amiúde, como vimos há pouco, a ligação entre 


(º”) De Tristão de Ataíde, Ternate, 20-11-1534 (Missões Insulíndia, t, T, pp. 313-4), 
(º') De Vicente Pereira, Amboino, 29-H1-1554 (idem, t. IL, p. 145). 

(º) Do P.º Baltazar Dias, Malaca, 1-X1]-1559 (idem, p. 342). 

€º) Livro das cidades e fortalezas (1582), pp. 94-5. 

(º*) Thevet, Cosmographie (1575), Liv. XII, cap. 6. 

(”) Letters received, t. 1, p. 7. 

(º) Monções, t. I, pp. 72-3 (n.º 21). 

(1”) Idem, pp. 291 (n.º 102) e 294-5 (n.º 103). 

(º) Relação das plantas (1621-1633), p. 44. 
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o Japão e o arquipélago filipino. Dever-se-ia deixar Chineses e Espanhóis açam- 
barcar todo o lucrativo negócio da seda e da prata entre a China e as Filipinas, 
ou não seria melhor, para os Portugueses de Macau, tornarem-se intermediários? 
Porque os Portugueses casados e estantes na China não sentiam escrúpulos em 
participar no contrabando do galeão que lá enviavam anualmente os mercadores 
de Manila. Que Malaca e Macau comerciavam activamente com o arquipélago 
filipino, prova-o à saciedade a sucessão das proibições desse tráfico: por exemplo, 
as cartas régias de 22 de Janeiro de 1587 (1º), de 10 de Fevereiro de 1598 (119) 
e de 15 de Janeiro de 1601 ("':). Todos os pretextos, de igual modo que razões 
sólidas, eram bons para cobrir com uma aparência de legalidade o trato defeso. 
A própria Lisboa não ordenava por vezes a Macau que enviasse armas e muni- 
ções para Manila (1!)9 A ameaça de um ataque holandês (que se deu efectiva- 
mente em 1622) obrigou a cidade de Macau a enviar a Manila por duas vezes, 
em 1621, navios carregados de mercadorias a fim de trazerem canhões e tropa; 
estas duas viagens teriam rendido 80 000 patacas — soma que a Câmara reduzia 
a metade (1º), Macau pediu aliás a legalização da viagem de Manila, mas em 
sessão de 22 de Abril de 1624 o Conselho de Estado de Goa não achou por bem 
responder favoravelmente (1%). Na realidade, a viagem deve ter-se efectuado com 
regularidade, e em breve o mesmo Conselho acabou por autorizar oficialmente 
que um pequeno patacho fizesse todos os anos a ligação entre Macau e a capital 
filipina. A coroa preferiu, neste caso também, mandar aplicar o sistema de arren- 
damento (2%): ao mesmo tempo que contentava os particulares, era para ela 0 
meio de receber o seu quinhão nos lucros. Galeões de Manila deviam por vezes 
comboiar a frota do trato (1º), Com um investimento de 3 500 a 4 000 piastras, 
a viagem do patacho podia render umas 30 000. E em 1634-1635 o secretário da 
Índia portuguesa pode constatar que entre as duas cidades — Macau e Manila — 
o comércio tece um constante vai-e-vem (17), Os Macaístas procuraram aliás, vê-lo- 
-emos, ir muito mais longe nesta via. 

O extravasar dos reales sobrepõe, desde o último quartel do século xvi, uma 
economia monetária, no vasto mundo extremo-oriental, reservatório do ouro, às 
formas para-monetárias e às caixas de cobre ou de estanho que anteriormente 
nele reinavam. São esses reales também que, alimentando as emissões de rupias, 
levam o Hindustão a voltar ao reinado de numerário argênteo. 


Omnipresença, que Solis pinta em pitorescas cores: «no habra tierra en todo 
el mundo en que no se hallen reales Castellanos, que a poder tratar-se la tierra 
de tras de los montes Caspios, se devian hallar reales.» (1º), Frei Gaspar de São 
Bernardino, em começos do século xvm (cap. XI), não se espantava menos da 
universalidade não só dos áureos zecchini como sobretudo das patacas espanholas 
cujo preço era tanto maior quanto mais afastado se estava de Espanha. 


(º) Monções (Arq. Goa), IL A, ff. 164-6, 

(**) Idem, II B, f. 400, Bem como de 12-111-1592 (f. 460), que põe em causa os próprios 
capitães de Malaca. 

(“) Idem, VII, £. 14, Igualmente de 6-1-1602 (VIII, ff. 40-45), 

(2) Por exemplo, 25-11 c 19-111-1609 (idem, VIII, f. 53 e 21). 


(º) Acusações de Lopo Sarmento c defesa da cidade de Macau, 1623, em Assentos do 
Conselho de Estado, t. 1, pp. 173-6. 


(**) Assentos Conselho Estado, t. |, p. 209, 

("*) Idem, p. 232 (Goa, 4-X1-1629). 

("º) Idem, p. 268 (Goa, 14-1V-1630). 

("9 Barreto Resende (B. N. Paris, Portugais 1), ff. 41lv e 419, 
("3 Alegación (1628), n.º 101 (f. 116). 
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Tal enchente de reales em vagas sucessivas, sem parar, durante decénios e decénios, 
rolando sobre o mundo asiático e malaio, trouxe consigo, como seria de prever, modificações 
nas relações entre moedas. Acompanhemos esta evolução no que respeita às principais, isto 
é, aos lumns e piastras, por um lado, aos ducados venezianos e sãotomés ou pagodes 
por outro. 

Em 1569, o real de a ocho equivale praticamente a 5 larins c a 1 sãotomé ou a 1 
pagode (o primeiro 376 reis, os outros 360, ou seja, uma diferença de 4,4 % a favor da piastra). 
Desdo 1582 vale nitidamente menos do que as peças de ouro: 7'/ tangas contra 9, isto é, 
uma diferença de 244 % a favor destas últimas, Entre essas duas datas, o real de a ocho, 
cujo valor ultrapassava o do xerafim amarelo — 6 tangas e 16 reis contra 5 —, veio a valer 
menos — 7'/ tangas contra 74. Mas um quadro numérico iluminará muito melhor esta 


evolução (1º): 


PIASTRA — VALOR EM 


Siotomé Xerafim de ouro Zecchino Larins 
1569 1,04 125 0,895 5.222, 
1582 0,792 0,955 0,716 4,717 
= DB % —23,6 % 20 % — 85 % 
1624 0,544 0,516 4 
—30 % —27,9 % —16,2 % 
1634 0,606 
= 015: 
LARIM — VALOR EM 
Silotomé Zecchino Piastra 
1554-1569 0,2 QUIZ 0,191 
1582 0,166 0,150 0,209 
—17 % == 120% + 94 % 
1624 0,138 0,129 0,250 
—16,8 % — 14 % 419,6 % 


Até abrir o segundo quartel do século xviI, as moedas de prata não param de se depre- 
ciar em relação às moedas de ouro. Mas a desvalorização do real de a ocho excede a do 
larim, que se valoriza constantemente em relação àquele, Prova concludente da responsa- 
bilidade determinante da préamar dos reales nesta história monetária, sem que deva esque- 
cer-se todavia que os larins rolam também cm vagas sucessivas. O auge parece situar-se entre 
1569 e 1582; depois a subida continua mas em ritmo mais lento, Por altura de 1624 o movi- 
mento já devc ter-se invertido, «e numa dezena de anos a piastra valoriza-se de 9,5 % em 
relação ao sãotomé. Por isso na prata que as naus do Reino descarregaram em Goa em 
1628 o lucro foi de 75 %; ora, fôra de 50 % em fins do século xvI e no primeiro quartel 
do xvir, em alta já comparativamente à taxa média de 25-30 % que caracteriza a primeira 


metade de Quinhentos ("*). 


$ 3-— Zonas de produção e zonas de atracção da prata 


Eis como se apresenta o panorama monetário do mundo oriental por volta 
de 1500. Para lá de Bengala reinam os instrumentos pré-monetários, nomeada- 
mente os cauris e as caixas, salvo nos dois encraves de Malaca e do noroeste de 
Samatra, onde circulam espécies de todas as sortes. Um pouco por toda a parte 
extrai-se aí o ouro mas não é amoedado, escoando-se para a Índia. Na China 
desenvolve-se a circulação de barras de prata, conquanto dentro de limites ra- 
zoáveis; o metal vem em pequenas quantidades do Japão, mas principalmente das 
minas do Sudoeste chinês, É extraído igualmente na península indo-chinesa, consti- 
tuindo a principal mercadoria que os juncos trazem a Malaca, donde passa à 


("*) T. de Aragão, t. HI, doc. 11 (1569), 16 (1582) e 69 (1634); Barreto Resende, ff. 263-4. 
(º) Alegución, n.º 153 (f. 228). 
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Índia; pelo Pegu chegam a Bengala quantidades apreciáveis (21). Na vertente oci- 
dental do oceano Índico, se algumas cidades costeiras formam também «ilhas» 
onde circula o numerário, espraia-se outra grande região de economia pré-mone- 
tária e igualmente de produção do fulvo metal. Entre estas duas alas, é a intensa 
circulação dos pagodes e fanões da Índia meridional, dos zecchini e xerafins vindos 
do mar Roxo, dos larins vindos de Ormuz, das tangas e outras espécies brancas 
da Índia setentrional. As espécies áureas são aqui muito mais abundantes do que 
as argênteas; mas todo o metal amarelo provém do exterior. Quanto à prata, só 
é relativamente menos rara em Bengala, aliás a Pérsia é o seu fornecedor quase 


exclusivo, conquanto afluam quantidades que não são para desprezar pela via 
do Cairo e de Ádem. 


Nesta época a razão entre os dois metais preciosos permanece compreendida, 
na Europa, entre 10,75 e 12 (122). É de cerca de 10 na Pérsia, não atinge 8 na 
Índia e não deve ultrapassar 7,5 na China, onde provavelmente se situa mesmo 
entre 6 e 7. Deste modo os mundos indiano e chinês são como que dois vórtices 
a atrair o metal branco. Durante longo tempo faltaram os meios de satisfazer esta 
procura. A rota do Cabo veio trazer um acréscimo de oferta a que não pode deixar 
de atender-se. Mas que representavam algumas centenas de quilos, ou até um 
pequeno número de milhares, para esses mundos imensos onde os homens se con- 
tam às centenas de milhões, onde acumulações de mercadorias no valor de um 
milhão de ouro não passam de gotas de água? Com efeito, a estabilidade dos 
câmbios durante os dois primeiros terços do século mostra por si só que a con- 
tribuição da nova rota permanecia insuficiente dada a sede de prata e apenas 
chegava para contrabalançar o afluxo, a partir de certo momento outra vez cres- 
cente, do ouro do Monomotapa e de Samatra. Há que aguardar pela abertura do 
Japão ao comércio português e pelo sensacional incremento da exploração mineira 
no México e no Peru para vermos começar tal situação a modificar-se verdadei- 
ramente. Todavia as Casas da Moeda luso-indianas não conseguiram garantir-se 
um abastecimento de prata regular e suficiente. É que os reales fogem para a 
China, para a Malásia, para o Balaghate, sem que nada consiga retê-los, e as 
naus do Reino, de oravante, quase já não trazem barras. Por isso impunha-se 
descobrir minas argentíferas nas margens do Índico. Não as haveria nessa África 
produtora do ouro? Em Angola as bandeiras internavam-se em demanda da 


«serra da prata» e para além, visando mesmo alcançar os celebrados filões de 
Chicoa (ou Chicova). 


Esta busca da prata de Chicoa começara a partir dos rios de Cuama (Zambeze) ao abrir 
o último terço do século xvi, se não antes. Francisco Barreto partira de Lisboa em 1569 
com a missão não apenas de conquistar as minas de ouro e de garantir militarmente a 
abertura e a segurança dos caminhos de acesso às jazidas, mas também de buscar minas 
argentíferas e de lhes lançar a mão. O Monomotapa aceitou, em 1573, ceder todas as minas 
de metal branco do seu reino: concessão fácil, visto os Cafres delas não cuidarem e se ignorar 
mesmo onde se encontravam ao certo. 

Em Maio desse ano o Monomotapa oferecera um presente de algumas barras, ce, 
pouco depois, Gonçalo de Araújo, por ordem de Vasco Fernandes Homem, teria descoberto 
a localização das jazidas. Todos os rumores que circulavam por Sena e Tete as localizavam 
não longe destas vilórias (”). Na realidade, amostras de prata apareciam ora aqui, ora acolá, 
alimentando o mito em cujo encalço os Portugueses não descansaram de correr, Quando 
Nuno da Cunha se propõe ir punir o chefe Tondo que desbaratou o pequeno corpo expe- 


(*) Suma Oriental, pp. 383 e 390-2. 


(*) Hamilton, Prices, Wages, pp. 36 e 136; A. Girard, Guerre monétaire; Soetbeer 
pp. 25-6. 


(*) P.º Monclaro, em Theal, Records, t. III, pp. 200 e 185, 
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dicionário de D. Pedro de Sousa, acena para Lisboa com a perspectiva da tomada de posse 
das minas de prata, resultado a esperar da destruição desses Cafres insolentes ("*), 

É só, todavia, em começo do século xvil que são lançadas novas expedições militares 
destinadas a conquistar as «minas de prata». D, Estêvão de Ataíde explora a região a leste 
de Tete e deixa aqui como capitão o mercador Diogo Simões Madeira que, durante alguns 
anos, vai devotar-se com muito tacto e energia a ampliar o domínio português sobre as 
tribos negras e sobre os seus respectivos territórios, sempre na esperança de desvendar o 
mistério das jazidas argentíferas, Mas a dança das intrigas e do choque de orientações con- 
traditórias começou, alternando nomeações e quedas em desgraça. Em 1609 o capitão geral 
das minas, Nuno Álvares Pereira, apenas se manteve em funções alguns meses, substituído 
de novo por D. Estêvão de Ataíde; com este, firmou o vice-rei um contrato pelo qual lhe 
eram concedidas as mesmas honras e favores que o Rei concedera a Francisco de Sousa 
quando este partiu à descoberta das minas do Brasil; favores e honras que Lisboa se recusou 
aliás a ratificar (*), Tais concessões revelam bem a importância que sc ligava na índia à 
descoberta das minas de prata, Durante o governo de Ataíde nada se fez, porém. Diogo 
Simões Madeira continuou a sua obra, e em 1614 tomava pacificamente posse da região de 
Chicoa, onde instalou um forte e uma guarnição: mas os Cafres que se dizia conhecerem 
o segredo desapareceram... Apesar de algumas disputas com o Monomotapa, que houve 
que bater em duas batalhas sérias, os Cafres às ordens dos Portugueses continuaram a remexer 
o solo por toda a parte, e novas amostras foram enviadas para Lisboa às escondidas, a fim 
de escaparem à barreira do partido hostil que existia em Moçambique. Portugal entusias- 
mou-sc por esta «infanta da Cafraria», como lhe chamou Faria e Sousa (*), 

Tudo deixava prever um feliz desenlace, quando a chegada, em 1616, de um inquiridor 
quebrou todos os esforços. Provavelmente empurrado pelo partido hostil à demanda da 
prata, que apenas queria a exploração do ouro, o juiz Sousa Pinto perseguiu ferozmente 
Madeira. Mais tarde este foi rcabilitado, e um novo inquérito aconselhou a prospecção por 
técnicos e uma política metódica. Em 1618 Nuno Álvares Pereira volta aos rios de Cuama 
investido de todos os poderes necessários. De Lisboa enviam-se neste ano para a índia 
22000 cruzados em reales de a ocho e de a quatro, destinados à compra de panos de algodão 
que, expedidos para Moçambique, serviriam para custear a conquista; ordem é dada ao 
Tesouro de Goa para pagar as despesas superiores a essa soma ("'). A prata da América 
servia para dar o arranque à exploração da prata de Africa... Os três anos de governo de 
Álvares Pereira saldaram-se porém por um fracasso, ce em 1622 Lisboa mandava parar estas 
tentativas na região de Chicoa, conguanto continuando a animar Madeira e prossegui-las 
particularmente. 

Todavia, em Maio de 1629, por novo tratado de paz com o capitão-mór Manuel Gomes 
Serrão, o Monomotapa promete mandar inquirir por todo o seu reino em que lugares se 
extrai a prata, avisar o capitão de Massapa e consentir em que este se entregue livremente 
à extracção (*. O secretário de Estado da Índia, Barreto Resende, por muito desiludido que 
estivesse com a zona de Chicoa — «com tudo bem se tem examinado não ser a terra dis- 
posta para minas de prata» —, continuava, por alturas de 1635, a acalentar a esperança de 
que, uma vez restabelecida a tranquilidade no Mokaranga, seria possível buscá-las e encon- 
trá-las, porque «também pellas pedras se vê que as há neste Império de Monomotapa» (”). 


Alguns anos volvidos, Tavernier, inventariando as jazidas de metais preciosos 
na Ásia e em África, apenas assinalará prata no Japão; em compensação, concede 
ao ouro do Monomotapa o lugar que lhe é devido (3º). Realidades do ouro, mitos 
da prata que o tempo afundou, mais depressa em Angola do que na África oriental. 


(**) Lisboa ao vice-rei, 21-X1I-1598, em Theal, Records, t. V, pp. 281-2. 

(*) Theal, Records, t. IV, p. 83, 

(*) Citado por Sidney Welch, 1580-1640, p. 333. 

(*') Lisboa, 27-11-1618 («Arch. Port. Or.», t. VI, p. 1133). 

(*) Theal, Records, t. V, pp. 287-90. 

(”) B. N, Paris, Portugais 1, f. 85. As principais fontes para o estudo das expedições 
em busca da prata são Bocarro, Década XIII, e a documentação reunida por Theal, Records, 
t. IV (em particular pp. 147-154, o relatório do governador Diogo da Cunha de Castelbranco, 
Goa, 7-11-1619); narração, por exemplo, em Sidney Welch, 1580-1640, cap. XVI. Para maior 
desenvolvimento, leia-se Oliveira Boléo c Guerreiro, Minas de prata de Chicova, Lourenço 


Marques, 1944. 
(º) 2.º Parte, Liv. II, cap. 25. 
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Duarte Lopes assinalava ainda a existência de veios argentíferos, bem como 
de outros metais, na ilha de São Lourenço (Madagascar). Mas os indígenas não 
se interessavam pela sua extracção, e o comércio exterior da ilha permaneceu 
sempre limitadíssimo, visto que os Portugueses nunca lá se instalaram (E, A ri- 
queza mineira de Madagascar, cuja importância se exagerava aliás no que res- 
peita à prata, ficou portanto inutilizada. 

O único Potosi do Oriente, foi no fim de contas o Japão. Até o século xvl 
a extracção limitara-se à superfície. Mas em 1526 foi aberta a primeira mina de 
galeria na província de Iwami; os Chineses ensinaram, além disso, novos pro- 
cessos para separar o metal do minério, aplicados desde 1533; por isso a expor- 
tação para a China desenvolveu-se a partir do segundo quartel de Quinhentos, 
impulsionada pelo aumento da procura chinesa. Em 1542 os Japoneses começaram 
a explorar, na província de Tajima, as minas de Ikuno, e neste mesmo ano des- 
cobria-se a riqueza em prata da ilha de Sado, cuja entrada em exploração data 
do ano seguinte (132), 

Precisamente neste momento navios portugueses vinham ancorar nos portos 
japoneses. De há muito que os Portugueses traficavam na China — em vários dos 
seus portos, mesmo da região de Fukien, pois não estavam ainda confinados à 
zona de Cantão. Não lhes podiam por isso ter escapado, não dizemos os primór- 
dios, mas o incremento das exportações de prata japonesa para o Celeste Império 
e o acréscimo da procura do mercado chinês em relação a esse metal, de igual 
modo que, quanto à seda, do mercado insular. É esta conjuntura, bem mais do 
que os acasos da navegação, que explica o aparecimento dos Portugueses no 
Japão, Desde então, com notável continuidade, um ou dois kurofune — «navio 
negro» — aí desembarca a seda chinesa em troca das barras argênteas. Simultá- 
neamente desenvolvia-se no próprio Japão a economia monetária, sobretudo a 
partir de 1568, as moedas de ouro tornavam-se meios correntes de pagamento 
tanto das compras como dos impostos. A produção insular de fulvo metal mos- 
tra-se insuficiente: por isso, além da seda, é também o ouro que desde o início 
do último quartel do século o kurofune aí vai trazer da China e de Malaca (13º), 


Desde 1544 o mais tardar, como certificam as informações de Pero Dias que Garcia 
de Escalante nos transmite, os Portugueses sabiam muito bem que a riqueza do Japão con- 
siste em prata, de que uma amostra fora já enviada ao governo, Em 1548 o P.º Nicolau des- 
creve já as grandes linhas do tráfico tal como vão persistir: da China manda o arquipélago 
vir seda e porcelana, salitre e mercúrio, almíscar, e para lá exporta metal branco, armas e 
enxofre (**). No primeiro rol há que acrescentar o ouro, a partir já antes de 1548. Este trá- 
fico entre o arquipélago e o continente estava de início nas mãos principalmente dos 
Chineses e dos Japoneses. Mas os ataques dos Wako, que atingiram o paroxismo de 1553 
a 1556, permitiram aos Portugueses intrometerem-se a desempenhar o papel de terceiro ho- 
mem — o que ri por último, como previra o irmão Luís Frois (”); haverá que esperar pela 
entrada em cena dos Holandeses para que a sua posição privilegiada seja atingida a sério. 


Não dispomos de números de produção para o século xvi. A prata era ex- 
traída na ilha de Trushima, situada no estreito da Coreia (aqui os filões estavam 
em exploração desde o século vil), nas províncias do centro da vertente norte 
da ilha de Hondo (às províncias de Iwami e de Tajima tinham-se vindo acres- 
centar Inaboa, entre as duas primeiras, Chogoku ou províncias centrais, Echizen 
e Etchu, mais a leste e a nordeste), na ilha setentrional de Sado e na ilha meri- 


(º') Relatione del Regno di Congo, £. 75. 
(=) Delmer Brown, Money Economy in Japan, pp. 56-8. 


(=) Idem, pp. 60 e 108 (nota 20); Boxer, Christian Century, pp. 31-2. 
(*) Delmer Brown, p. 61. 


(=) Malaca, 1-XIE-1555 (Missões Insulíndia, t. IE p. 167). 
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dional de Sikok (+ºº). Por alturas de 1590 um «bárbaro do sul» introduziu uma 
nova técnica de separação da prata tanto do chumbo como do cobre; este técnico 
seria português, como se supôs, ou antes espanhol vindo da América por via 
das Filipinas? Seja como for, a produção aumentou considerâvelmente. Ao mesmo 
tempo continuava-se a encetar a exploração de novos filões, tanto nas zonas já 
mencionadas como noutras — por exemplo, na província de Kaga (77). 

Durante os primeiros quatro decénios do tráfico português no Japão os 
«navios negros» devem ter carregado anualmente barras no valor de uns 500 000 
cruzados (*S), Mas já por 1583-1591 esta exportação ultrapassava 600 000 cru- 
zados (1º), e para o final do século e no decurso do primeiro decénio do século 
Xvi atinge quase um milhão (*º), Deste modo, duplicou a quantidade anual que 
os Portugueses embarcavam, passando de umas 13 toneladas a cerca de 26 (141). 
O metal branco constitui quase que o único retorno para o kurofune — o arquipé- 
lago justifica assim o nome pelo qual Portugueses e Espanhóis o conheceram desde 
o início, de Ilhas da Prata (112), A carga que aí se descarrega tem outra variedade. 
Além da seda, e dos tecidos de seda, que se mantêm à cabeça do rol, e das por- 
celanas e outros produtos chineses, os Portugueses levam para o Japão, desde 
cerca de 1580, ouro da China. Sublinhámos já o incremento da economia mone- 
tária nesta época. Os 700 kg que as minas insulares produzem anualmente 
durante as últimas décadas do século estão bem longe de satisfazer a procura. 
Cada navio português traz por isso uns 2000 «pães» (713), isto é, uns 900 kg. (14º). 
Como o lucro neste tráfico do ouro diminui a partir de 1594, com a entrada em 
exploração de novas minas no próprio Japão (1º), e como os Portugueses ganham 
agora mais no trato das mercadorias (segundo indica Diogo do Couto), esse «tecto» 
não subirá, Pelo contrário, a produção nipónica de metal amarelo ultrapassa, 
em 1624-1630, em 50 % o que fora em 1580-1600. Mas das Filipinas exportava-se 
também ouro para lá, pelo menos a partir de 1572 (149). Aliás os mercadores de 
Manila jamais desistiram de participar no comércio da China, 

Quando da união dinástica, em 1580, considerava-se como firmado tradicio- 
nalmente um circuito comercial: a prata mexicano-peruana devia transportar-se 
na totalidade para Sevilha, onde os Portugueses a iam buscar (recebiam-na com 
frequência nos Açores e na própria Lisboa) a fim de a reexpedirem nos cofres 
das naus que velejavam rumo a Goa e a Cochim; destas duas cidades orientais 
partia a «viagem da China» que para lá levava os reales, trazendo de retorno a 
seda, os panos de seda, a porcelana e os móveis de luxo, que, pela via do Cabo, 
chegavam a Lisboa; o comércio português distribuía a seda à Espanha, donde 
a recebia o Novo Mundo. Mas o incremento da rota de Acapulco a Manila estava 
já a revolucionar todo este esquema e os interesses ligados ao seu funcionamento. 
Sevilha vê-se frustrada do seu monopólio do metal branco e em breve vai assistir 
à diminuição das chegadas; Lisboa e Goa, cujo abastecimento em reales passa, 


(*) Godinho de Eredia (ed. Caminha), p. 126. 

(“') Delmer Brown, pp. 58-60. 

(') Segundo Valignano, que Sebastião Gonçalves segue e é citado por Delmer Brown, 

. 63.5. 

a (*) Segundo Ralph Fitch, citado por Delmer Brown e por Boxer (pp. 105-6). 

(º) Couto, Soldado Prático, p. 240. 

(') Tais cálculos são sempre aleatórios. Como números máximos poder-se-iam tomar 
17 e 34 respectivamente. 

(*º) Pedro Teixeira, Relación del camino (1610), p. 56. 

(“º) Delmer Brown, p. 74. 

(“) O «pão» pesa aproximadamente 2 marcos (Couto, Soldado prático, p. 239). 

(') Sebastião Gonçalves, História, cit. por Delmer Drown, p. 75, 

(*) Delmer Brown, pp. 72-6; A. de Morga (1609), p. 219 (ed. Retana), 
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como consequência, a ser menos fácil, vêem-se, além disso, frustradas do seu 
monopólio da seda chinesa. Daí a pressão exercida sobre o governo central no 
sentido de proibir o tráfico pelas Filipinas e de tornar eficaz tal proibição. Em 1592, 
um navio capitaneado por Don Rodrigo de Córdoba parte do Peru com os cofres 
a abarrotar de prata de mercadores e faz a viagem da China; como tem de escalar 
em Macau, as autoridades confiscam o navio e toda a sua carga. O Rei mostrou 
o seu descontentamento pela iniciativa dos Hispano-peruanos, renovou as proi- 
bições de tráfico entre as Índias Ocidentais e as Orientais, acompanhando-as de 
severas ameaças, em Março de 1594, e ordenou ao vice-rei que reprimisse as 
infracções. O produto da venda em leilão do que fora confiscado serviu ao governo 


de Goa para equipar a armada de retorno ao Reino, e foi enviado à Casa da 
Índia sob a forma de letras de câmbio (147), 


Gomes Solis, antigo mercador transformado em arbitrista, sabia bem da ineficácia de 
tais proibições quando não acompanhadas de coacções económicas; por isso propôs a alça 
da prata em Espanha a fim de tornar mais aliciante o ganho no envio para Sevilha do que 
para Manila ('*). Volta à carga nas Advertencias sobre el comercio de 1621-1622, insistindo 
no perigo de se esgotarem as minas em resultado de tal hemorragia a favor da China, e 
portanto na ameaça de escassez de prata que começa a pesar sobre a Espanha (p. 38). 
As estatísticas de Hamilton mostram que o arbitrista português era bom profeta, Solis quer 
favorecer Sevilha c Lisboa, reservar à rota do Cabo o monopólio do fornecimento da prata 
às Índias Orientais; defendia portanto a proibição (p. 44). Seis anos depois, na sua Alegación 
em favor da Companhia, sublinha de novo com traço grosso que a avalanche de prata ame- 
ricana pelas Filipinas encareceu todas as mercadorias chinesas e estragou o trato (f. 28). 
Mas ecsclarece-nos sobre as condições que davam vantagem à ligação Acapulco — Manila: 
perda no envio de metal argênteo da América para Espanha, apenas se lucra nas mercado- 
rias expedidas em sentido inverso; visto no tráfico pela rota da Nova Espanha — Filipinas — 
China se ganharem bons lucros tanto à ida como no retorno, o comércio, que só busca o 
proveito, não pode deixar de preferi-la, apesar dos ganhos na exportação de reales de Lisboa 
para as Índias Orientais. Único remédio: levantar a prata em Espanha (ff. 66 e 44). 

Quando em 1632, tendo fracassado a Companhia das Índias Orientais, os Jesuítas pre- 
tenderam recolher a sua herança, propondo-se formar uma Companhia de Jesus Temporal 
que teria o monopólio tanto das especiarias como da prata, pediam de novo o reforço das 
proibições, embora reconhecendo a grande utilidade do comércio de Manila para os Espa- 
nhóis da América; mas quanto ao abastecimento das Filipinas, apresentam-no como mais 
fácil a partir da Índia do que do México (*). 


Prejuízo para as régias rendas, bem como para os interesses dos vassalos, 
ameaça para a segurança do Estado e obstáculo à cristianização do Extremo 
Oriente: eis como o bispo do Japão pintara os abomináveis tráficos no seu rela- 
tório de 20 de Setembro de 1611. O Conselho de Portugal dirigiu diversas repre- 
sentações, por exemplo em Dezembro de 1606 e em Outubro de 1609. A uni- 
versidade dos mercadores de Sevilha agravou-se igualmente (15º) — aliás Solis 
exprime bem o ponto de vista das duas cidades, portuguesa e espanhola. 

Mas todas as proibições foram vãs. É que havia que contar com os interesses 
dos Espanhóis da América — bem como com os dos Espanhóis das Filipinas e 
dos Portugueses de Macau, e até de Malaca. As Índias Ocidentais e o Extremo 
Oriente luso-espanhol desenvolviam-se como meios económicos autónomos, tor- 
navam-se em si próprios escápulas consideráveis — e mercados complementares 
entre si. Os Macaístas e os casados da China não só trataram em Manila, mas 
também procuraram tomar parte no próprio tráfico com a América espanhola, 


(') Livro Vermelho Gou, f. 188; Provisões dos Viso Réis, 1, £. 25; AHU, n.º 281, 
f. 245v: Monções (Arq. Goa), I. f. 38. e IL A, ff. 245-57. 

(") Arbitrio sobre la plata (1621), n.º 27, p. 40. 

(º) B, N. Paris, Fonds Portugais n.º 36, f. 313, 

(*º) Relatório do bispo do Japão, em Gentil da Silva, Alguns elementos, pp. 78-83, 
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cabe desconfiar. Com efeito, um roteiro de começos do século xvir que, embora 
traduzido em castelhano, se destina ao uso dos Portugueses, aborda o problema 
de uma carreira regular de navegação portuguesa até Acapulco; para as primeiras 
viagens, dariam o seu concurso técnico os Espanhóis estantes em Macau e que 
conheciam a rota, A carreira compor-se-ia sobretudo de mercadorias das ilhas 
Filipinas, nas quais se pode ganhar 10 por 1 no Peru e 6 por 1 no México; e 
ainda de panos de seda chineses — não a seda por lavrar, que a América não 
quer —, mas em quantidade limitada a fim de não lesar o negócio entre a China 
e a Índia, que enriquece os Portugueses (1º!) Imiscuídos tão profundamente na 
teia mercantil relativamente autónoma do Extremo Oriente (2), os Macaístas 
tinham-se habituado a só obedecerem às suas próprias resoluções, desafiando os 
coriscos do longínquo governo de Goa, conforme este constatava amargamente 
sem poder puni-los, com receio de ver a cidade desligar-se dele e colocar-se sob 
a autoridade de Manila (15º), 

Mais forte do que os interesses de Lisboa, Sevilha e Goa e do que os raios 
com que estes empórios pretendem fulminar, há este facto supremo: de um lado, 
a zona onde a prata é mais cara em todo o mundo —a China —, de outro lado a 
zona onde é mais barata — a América mexicano-peruana; como impedir que desta 
para aquela corra em avalanche o metal argênteo, uma vez descoberta e traçada 
com regularidade a rota directa entre ambas? De um lado o maior país industrial, 
pelo menos quanto a indústrias de luxo, por outro nações em gestação, ansiosas 
de se fornecerem de produtos manufacturados: como é que do primeiro para as 
últimas não teriam afluído as sedas e porcelanas por essa mesma rota transpacífica 
da prata? 

Em fins do século xvt e durante os três primeiros decénios do xvII a razão 
entre o ouro e a prata oscila entre 5,5 e 8 na China, mantendo-se na maioria das 
vezes à volta de 7, enquanto é de 10 no Japão tão próximo e de cerca de 9 no 
império moghol. Em Espanha passou de 12,5, anteriormente a 1620, para cerca 
de 14, depois desta data, e na América é evidentemente muito mais elevada (1*!). 
O Japão, que desenvolve a sua economia monetária sobre a base do ouro, recebe 
também reales das Filipinas, mas, como sublinha De Morga, em doses insignifi- 
cantes; não só não atrai a prata (o valor da razão entre os dois metais bastaria 
para o adivinhar) mas ainda exporta a maior parte da sua produção: é o fulvo 
metal, e ele unicamente, que o interessa. Ao invés, no Hindustão o império moghol 
é uma bomba aspirante dos larins e dos reales, visto que a razão é aí de 9 e que 
a sua economia monetária se desenvolve sobre a base da rupia, argêntea. Solis 
chega a escrever que com destino ao Moghol e ao Guzerate «ay la misma plata 
que para la China»(15). 

Mas é a China que constitui o vórtice mais poderoso do metal branco vindo 
de todos os cantos do globo: larins de Ormuz e reales que conseguem atravessar 
a Pérsia às escondidas; piastras e patacas vindas pela rota do Cabo, por um lado, 
de Acapulco por Manila, por outro; barras japonesas: tudo aí se engolfa. Por isso 
Pyrard de Laval, entre 1602 e 1610, avalia em 6 ou 7 milhões, valor ouro, a 
prata sorvida no vórtice chinês (t. II, pp. 293-4). Forte exagero, sem dúvida; há 


(*) B. N, Paris, Fonds Espagnol n.º 290, f. 53v (cerca de 1601). 
(=) Como indica claramente Pedro de Baeza no seu memorial de 1609 (transcrito por 
Boxer, Christian Century, apêndice IV). 


(5) Assentos Conselho de Estado, t. I, pp. 205-6. 
(*') Pedro de Baeza, 1609, citado; Solis, Alegación (1628), ff. 57v-58; Yang, Money 


and Credit in China, p. 48; Delmer Brown, Money Economy in Japan, p. 64; Soetbeer, 
pp. 25-6. 
(5) Arbitrio sobre la plata, n.º 14 (p. 29). 
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talvez que reduzir a metade. Por 1585-1590 Ralph Fitch estimava, com maior 
verosimilhança, em 200 000 cruzados a prata vinda de Goa e Cochim, e em mais 
de 600 000 a vinda do Japão (*º): ao todo, cerca de 850 000 cruzados; caberia 
somar-lhes a contribuição filipina. Vimos que no século xvH as quantidades de 
metal branco japonês atingem um milhão a um milhão e meio de pesos (7), de 
que nem tudo seguia a caminho da China. Não estaremos muito longe da ver- 
dade, talvez, estimando em um milhão, no máximo um milhão e meio a prata 
que entra anualmente no império do Meio antes de 1590, e em 2 milhões a 2 mi- 
lhões e meio depois dessa data. Solis poderá declarar: «...la plata, pues en la 
China, para donde ay mayor saca por valer mas alla, acude como a su centro, 
porque en toda la mas lierra es peregrina» (158). 

Um contraste fundamental entre esses dois vórtices da prata: os Moghóis vol- 
tam a cunhá-la sob a forma de rupias que são lançadas na circulação; os Chineses 
entesouram-na, mesmo que uma parte dos reales continui a correr a peso, refundida 
na maior parte dos casos em barras. Ali são verdadeiras moedas; aqui, são mer- 
cadorias ou objectos de tesouro, 


(3 Já citado por Boxer, pp. 105-6, e por Delmer Brown, 62-3. 

(“) Os mercadores de Sevilha avaliavam esta contribuição em 2 milhões (memorial do 
bispo do Japão, citado), mas tinham evidente interesse cm exagerar, 

(*º) Arbitrio sobre la plata, n.º 1 (p. 18). 
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Fig. 8 — Documentos económico-financeiros: 
LETRA DE CÂMBIO endereçada a Sebastiam 
Alvarez, «feitor delRey noso senhor em Anda- 
luzia ou a qualquer outro que seu carrego 
tiver»; «Senhor feitor delRey noso Senhor em 
Andalozia: pague vosa merce por esta prima 
letra de caynbo a vynte dias vista Antom de 
Marchena, vizinho de Ronda dese Reino de 
Granada, duzentos e doze ducados d'ouro de 
peso, diguo duzentos e doze ducados por outros 
tantos que delle ca receby pera compras de 
triguo de Sualteza. Feito per my, Estevam 
Freyre, escrivã de seu carreguo, que os ditos 
ducados carregey em receita sobre Bastiam 
Leite, feitor no Reyno de Cezilia e Napoles. 
Feito em Napoles a biij dias de Novembro de 
1522. [assinaturas] Estevã Freyre Bastiã Leite». 
Vem nas costas, assinado por Antô de Mar- 
chena com Rafael de la Bassera e Pedro de 
Villegas a 6-11-1523 em Málaga, o recibo da 
entrega dessa soma por Sebastião Álvares. Fi- 
gura também a indicação do registo de Lxxix be 
(= 79 500) maravedis a f. 14 do Livro da fei- 
toria — logo, contam-se 375 maravedis por du- 
cado. Confronte-se com a letra de câmbio em 
italiano, de Lyon sobre Medina, publicada em 
extra-texto. Torre do Tombo, Corpo Cronoló- 
gico, Parte 2.º, maço 105, doc. 27. 
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Capítulo 1 
A MALAGUETA E AS ESPECIARIAS DE GUINÉ 


Por especiarias e drogas designa-se um conjunto de produtos, na quase totali- 
dade vegetais e em pequeno número animais ou mistos, que servem de condi- 
mentos, mêzinhas, masticatórios (bétele, areca), excitantes (cubebas, pedra-bazar) 
ou estupefacientes (ópio), perfumes e unguentos, côres de tinturaria (pau-brasil, 
açafrão, anil). A maior parte tem polivalência de funções: o sândalo branco, por 
exemplo, serve de tónico e estimulante cardíaco, por um lado, e de unguento (pre- 
parado com almíscar e água de rosas), por outro, além de servir de madeira; ao 
açafrão cabem três funções: matéria tintorial, adubo da comida, medicamento. 


A cada aglomerado, especiarias e drogas só afluíam em pequeníssimas quan- 
tidades, logo a altíssimos preços; por isso o seu consumo estava desigualissima- 
mente partilhado, restringindo-se quase sempre à classe senhorial e à classe bur- 
guesa mais alta. Todavia as condições de conservação dos alimentos pareceriam 
dever impor um uso assás geral. É que, chegado o Outono, havia que matar, por 
falta de forragem, grande parte do gado, e a carne conservada salgada ou fumada 
apodrecia facilmente, e o mesmo acontecia ao peixe, conservado por forma aná- 
loga e assim exportado para longe (dos portos portugueses para a Catalunha, e 
até para Constantinopla, por exemplo). Para se aguentar o cheiro e sabor, tanta 
vez nauseabundos, e se poderem comer, havia que os adubar carregadamente, 
com condimentos picantes e fortemente odoríferos. Como se lê no pseudo-aristo- 
télico Segredo dos Segredos, conhecido (e traduzido) em Portugal em começos de 
Quatrocentos, quando as carnes se assam fazem-se duras e secas, e por isso «cedo 
se comam. E entam som de louvar quando em ellas specias bem cheirantes se 
poem». (f. 40). Um «tratado de cozinha» da primeira metade de Quinhentos inclui 
em bom número das suas receitas o emprego de especiarias e drogas. Assim, 
para a vaca picada em seco, depois de vários preparos, põe-se a «ferver, tempe- 
rada com vinagre e com seu sal e os adubos (cravo e açafrão e pimenta e gen- 
gibre)»; a galinha cozida e ensopada, apresenta-se em postas sobre fatias de 
pão, com ovos cozidos de redor, com o caldo amarelo dos outros ovos por cima, 
«e deitar-lhe-ão canela pisada por riba»; na preparação da lampreia também en- 
tram cravo, pimenta, açafrão e um pouco de gengibre (7). 


Desde os primórdios da independência que se atesta o comércio das espe- 
ciarias e drogas em Portugal. Assim, em Coimbra as posturas municipais de 1145 


() Veja-se a excelente síntese de Oliveira Marques 4 sociedade medieval portuguesa, 
cap. 1 «A mesa». 
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taxam o preço da pimenta e o foral de 1179 atesta, como notou J. Cortesão (?), 
que continuava a ser usual no mercado. A «Ementa das mercadorias entradas 
pelo porto de Atouguia» que pagaram direitos ao rei menciona as «especias» e 
o anil (entre 1223? e 1279) 6). Os forais de Silves, Loulé e Tavira, de 1266, 
estabelecem o direito de um morabitino para o rei, por carga de anil ou de 
«pipere», e o foral de Aljezur, de 1280, refere-se igualmente a pimenta (%). Nas 
contas da casa de D, Dinis relativas a 1278-1282 aparece a canela (), e a carta 
do mesmo rei, de 1287, sobre as mercadorias que entrassem pelo porto de Selir, 
reserva para a coroa os que incidirem sobre a pimenta c o açafrão (entre outros 
artigos: panos, armas, ouro e prata, metais industriais) (*). Uma dona da rainha 
D. Isabel «avya huma dor muy má, que lhe vynha a tempos»; quando lhe davam 
esses ataques, tinham de lhe ligar pés e mãos, porque a não podiam segurar de 
outra guisa, «e lançavom-lhe pimenta muyda pelos narizes» (Crónica de D. Dinis, 
ed. Silva Tarouca, f. 82). No Porto, a favor do bispo e cabido quem «levar ou trou- 
ver pimenta ou açafram ou açucar ou outra especiaria qualquer, ou metal pagará 
do arratel da cada huma das ditas cousas tres mealhas, e se for menos que 
arratel pagará outro tanto», conforme se viu pela inquirição de 1339 e foi confir- 
mado no processo com o rei em 1354 (7). Aos mercadores de Lisboa foi conce- 
dida, e em 1353 alargada a concessão aos do Porto, isenção aduaneira para, entre 
outros artigos, as especiarias que trouxessem para consumo caseiro (*). Quando 
o rei D. Pedro estava em Belas, os seus escudeiros mataram e roubaram um judeu 
que andava pelos montes vendendo especiarias e outras cousas (F. Lopes, Crónica 
de D. Pedro, cap. VI; facto de entre 1357 e 1367). Aos que tinham contias con- 
signadas nas rendas da Alfândega de Lisboa mandou D. João 1, talvez em 1410, 
pagá-las em bens, pelo menos em parte (sinal de escassez monetária); entre estes, 
em «especiaria e marçaria e linho e lenço [...] pelos preços que valerem aos tempos 
das pagas e contando-lhij mais o terço...» (º). Na festa oferecida por D. Henrique 
aos irmãos em Viseu no Natal de 1414, «Alli forom outrossy de todallas viamdas 
d'açucar e comservas [frutas confeitadas] que sse poderom achar no rregno em 
muy gramde abastança, e assy de todallas maneyras d'espeçias e outras fruytas 
verdes e secas que compriam pera sua festa seer abastada» (Crónica da tomada 
de Ceuta, cap. 23). Reparemos bem que nos direitos cobrados no Porto a unidade 
de peso prevista é o arrátel, isto é, 401,5 gr.: tratando-se de entradas e saídas 
aduaneiras, e não de vendas locais, temos bem a ordem de grandeza do trato 
internacional (tanto mais que diz respeito à especiaria que, mais do que nenhuma 
outra, é objecto de tráfego de massa). 


Como é que o mercado português se abastecia? Em começos do século xv as 
galés venezianas da carreira de Flandres desembarcavam aqui as preciosas mer- 
cadorias, conforme se diz na carta de privilégio aos habitantes de Lagos de entre 
1416 e 1433 (Silva Marques, t. 1, n.º 254, p. 270). Esse fornecimento não pode, 
evidentemente, ser anterior ao estabelecimento da carreira, ou seja, a 1310-1320. 
As palés genovesas da carreira de Flandres, carreira que remonta a 1277, tam- 
bém podiam, quando escalavam portos portugueses, vender algumas quantidades. 
A isenção de 1352, acima citada, parece sugerir que viriam por vezes de Flandres. 


() Descobrimentos portugueses, t. E, p. 144, 

() Silva Marques, t. I, doc. 17 (p. 11). 

(') A. Tria, O Algarve e os descobrimentos, t. 1, pp. 275-6 c 294. 

(*) Dicionário de História de Portugal, t. I, artigo «Canela». 

() Gama Barros, t. IV, p. 480. 

(7) Silva Marques, t. I, doc. 60 (p. 57), e Supl. ao t. 1, doc. 170 (p. 281). 
(*) Idem, Supl. ao t. I, doc. 363 (p. 395). 

() Idem, t. I, doe. 215 (p. 223) 
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mas é mais natural tratar-se de equívoco. É-se levado a pensar que especiarias e 
drogas vinham sobretudo dos portos maghrebinos e granadinos, da Catalunha e 
de Itália, em viagens de barcos portugueses, catalães e genoveses fora das carreiras 
de Flandres. Também por intermédio de Castela chegavam a Portugal por via 
terrestre. Lemos na «Descrição do terreno em roda de Lamego», de 1531 (pp. 596- 
-7: «Em esta cidade se fazia antiguamente huíia feira per Santa Marinha em o 
mes de Julho, que durava quimze dias, omde vinhã muitos mouros d'Arevollo e 
de Graada [= Granadal; os quaaes traziam especearia, domde se bastecia todo 
rregno, por entom nom aver ainda trato da India. E pollas gramdes sisas se desfez». 

Embora não fartamente abastecido, o mercado português reexportaria oca- 
sionalmente: os direitos já mencionados incidem tanto sobre a entrada como sobre 
a saída; o foral da portagem de Lisboa, anterior a 1377, inclui um «Títolo dos 
averes que levarem pera alem mar pella foz» onde figuram a «marçaria e espe- 
cearia», que pagarão 4 dinheiros por maravedi (por valor de maravedi), e esta- 
belece dízima de entrada e saída para o «senne» (purgativo da Arábia), «çofei- 
ma» (7) e «brasil». Quanto aos navios hanscáticos que frequentam portos por- 
tugueses, só uma vez se menciona um carregamento de especiaria, e em quantidade 
insignificante: em 1438 teriam carregado para o Norte pau-brasil no valor de 
4 libras flamengas (1º). Nada sugere, pois, que os Portugueses se devessem por 
então interessar pela busca de uma rota directa para os mercados produtores de 
especiarias e drogas, Vejamos a evolução que conduziu a tal objectivo. 

Que os Vivaldi tenham tentado, no ocaso do século xr, descobrir uma rota 
oceânica para os mercados asiáticos das especiarias, compreende-se sem dificul. 
dade à luz da situação no Mediterrâneo levantino e do papel dos Genoveses nesse 
tráfico, Aceita-se comummente que, desde o início, as grandes viagens de desco- 
brimento do século xv visassem de igual modo alcançar a Ásia a fim de encami- 
nhar as especiarias orientais pela via marítima. Como estamos perante navegações 
puramente portuguesas, ligar-se-iam, segundo uns, a um esforço no sentido de 
quebrar o monopólio veneziano c genovês, ou, segundo outros, a um impulso 
da economia italiana reagindo a uma crise do comércio do Levante. 

Nada, todavia, parece provar que o abastecimento em especiarias das Escalas 
do Levante atravessava dificuldades duradouras durante a era quatrocentista. 
Uzzano, em 1440, e El libro di mercatantie et usunze de" paesi, uns vinte anos 
depois, não paca qualquer sintoma inquietante. Os Turcos, se conseguem domi- 
nar a Anatólia c tomam Constantinopla dobrado o meio do século, desferindo 
assim alguns golpes rudes no comércio italiano no mar Negro, não interferem de 
modo algum, contràriamente a uma opinião tenaz que a demonstração de Lybyer 
em 1915 devia ter extirpado, com as grandes rotas das especiarias, quer sejam 
as do mar Roxo e o mercado de Alexandria, quer as das caravanas que, de Bas- 
sorah ou da Meca, desembocam em Beirute (1). Os Italianos, bem como, aliás, 
os Catalães, não tinham portanto qualquer razão para empurrar os ribeirinhos 
do Atlântico a lançarem as suas velas através do oceano ignoto, rumo a Calicute 
e a Coulão. Estariam por sua banda os Portugueses interessados, já na primeira 
metade do século xv, em entrar em concorrência com os Venezianos e os Geno- 
veses e em irem abastecer-se a si próprios à origem, em mercadorias asiáticas? 
Constatámos há um instante a improbabilidade da existência de tal interesse, tão 
precocemente. Poder-se-ia, é certo, supor a intervenção de homens de negócios 
italianos, excluídos por uma ou outra razão do lucrativo monopólio que os seus 


(') Oliveira Marques, Hansa e Portugal, p. 130, 
(1) The Ottoman Turks and the routes of Oriental Trade; V. M, Godinho, Economia dos 


descobrimentos henriquinos, cap. IV, e «Levante (Rota do Cabo c)» no Dicionário de Hist. 
de Portugal, t. II. 
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compatriotas fruíam, e por isso desejosos de abrir caminho fora dos interesses 
estabelecidos. Esses Italianos teriam podido sugerir aos Portugueses a ideia 
de alcançar a Ásia, dar-lhes a conhecer os planos mediterrâneos e as velhas 
tentativas, e até adiantar-lhes capitais. Infelizmente tudo isso permanece no plano 
das meras conjecturas, não havendo nenhum texto a deixar suspeitar ao menos 
que as cousas se tivessem passado assim. Nenhum indício de tal intervenção. 
As fontes referem-se explicitamente à necessidade e ao desejo de atingir as 
regiões auríferas e de adquirir escravos; nenhuma alusão, por mais velada ou 
indirecta que seja, a qualquer intuito de entrar em contacto directo com os mer- 
cados de produção de especiarias, no decurso da primeira metade de Quatrocentos. 
Não é, por outro lado, de modo algum certo que o Infante D. Henrique preten- 
desse alcançar a Índia asiática e não, simplesmente, o Preste João da Abissínia (2º). 
A Crónica dos feitos de Guiné não alude às especiarias; os diplomas oficiais e a 
correspondência da época, também não. 

Usodimare e Cà da Mosto são os primeiros a desvendar o interesse português 
pelas especiarias. Quando as galés venezianas da viagem de Flandres tiveram, 
em 1454, de ancorar perto do cabo de São Vicente devido ao mau tempo, Antão 
Gonçalves e um veneziano estante em Portugal, Patrizio di Conti, foram a bordo 
mostrar açúcar da Madeira e sangue de dragão e contar as viagens de descobri- 
mento empreendidas por ordem do Infante; e faziam ouvir o canto de sereia de 
aliciantes lucros, Cà da Mosto deixou-se seduzir, sabendo que o autorizariam a 
navegar com destino às terras novamente descobertas. Aliás os dois enviados 
acrescentaram «che se alcuno della nostra nazione vi voleva andare, che'l predetto 
signore Paveria gratissimo, e fariali gran favor; perchê egli presumeva che nelle 
dette parti si scopririano spezierie e altre buone cose, e sapeva che li Veneziani 
ne erano piu conoscitori, che alcun'altra nazione» ("'), Visto a viagem proposta 
ter como destino, tudo o prova, as costas da Guiné, as especiarias que D. Henrique 
contava encontrar só podiam ser africanas, e de modo algum as asiáticas. 

Na realidade, os Portugueses tinham já encontrado a malagueta vo Gâmbia. 
Com efeito, quando, no ano seguinte, Usodimare chegou à foz deste rio, decidiu 
entrar por ele porque sabia antecipadamente da presença de ouro e malagueta ("), 
Em 1456 Diogo Gomes comprou aos Negros do rio Grande (Geba), além de 
panos de algodão e dentes de elefante, «unam quartam mensuram de malagueta 
in grano et in corticibus suis sicut crescit, cum quo multum gauisus fui» (1). 
O cronista Barros confirma que foi no tempo do infante D. Henrique que as 
caravelas carregaram os primeiros grãos (1º). 

A malagueta ou grãos do Paraíso é uma especiaria constituída pelas sementes 
das duas espécies Afromomum Melegueta e Afromomum Granum-paradisi, con- 
fundidas outrora sob o nome único de Amomum Granuim-paradisi. Na Europa 
o seu consumo data o mais tardar do século xr, como condimento ec como 
remédio. As caravanas cameleiras traziam-na através do país mandinga e do 
Sáara, aos portos mediterrâneos, principalmente à Tripolitânia, donde os merca- 
dores cristãos a espalhavam pela Cristandade. Ignorando a sua proveniência, os 
Italianos, diz João de Barros, baptizaram-na Grana paradisi. Na realidade, a pri- 


(*) Já Vignaud o punha em dúvida. Ver principalmente Duarte Eeite, «O plano henri- 
quino da Índia e os nossos escritores», em História dos Descobrimentos, vol. 1, pp. 96-121, 
e a nossa mise au point, em apêndice a essa obra, vol. IL, pp. 382422. 

(º) Prima navigazione, cap. 1 (ed. Caddeo, p. 168; ed. Academia, p. 7). 

(11) Documentos sobre a expansão, t. II, pp. 98-9; Caddco, Navigazioni atlantiche, 
p. 153; MCAEA, vol. IV, fasc. 1, f. 1 102. 
(1º) V. Fernandes, f. 275v; Miinzer, Itinerário, apêndice. 
(º) Mas engana-se ao localizar esse carregamento na costa do mesmo nome. Década 1, 


Liv. IF, cap. 2. 
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meira referência, de 1214, é em latim, e na forma melegeta, e logo a seguir em 
grego também a mesma forma (ielegetai), a forma grana paradisi surge em 1245, 
a propósito das especiarias à venda em Lyon. O nome meleghetta é que aparece 
nos textos italianos de Pegolotti (1346) e Uzzano (1440) (17). O veneziano Cà da 
Mosto descreve, quando refere a escala saariana de Audem (Uadam), o tráfego a 
dorso de camelo que de Tombuctu leva para a Berbéria «oro e meleghette», em troca 
de «rami e argenti»(!º). Para leste, a especiaria guineense escoava-se para Ale- 
xandria, durante a primeira metade do século x1v (1). Um século volvido, Uzzano 
assinala a venda não só nesta cidade mas ainda em Damasco; neste último mer- 
cado o seu preço atingia três vezes o do gengibre, e quase tantas vezes o da 
pimenta; a malagueta era aqui, evidentemente, muito mais cara do que no mer- 
cado alexandrino (2º), A oeste, o principal mercado parece ter sido Arzila; pelo 
menos Pegolotti, ao tratar das exportações, alinha os grãos do Paraíso ao lado 
do marfim, do anil, do alúmen e dos cereais; pagam meia dobra por cantaro 
(quintal) de direito alfandegário «alPuscire», tanto como o marfim e o anil. 
Repare-se que a unidade de peso que serve de base ao lançamento dos direitos 
denota um comércio de não pequeno volume (2'). Do Maghrebe a malagueta pas- 
sava, segundo Pegolotti, às feiras de Montpellier e Nimes. Informa-nos Uzzano 
(caps. I, LII, LXXVJD, em 1440, que é vendida em Florença, Génova e Barcelona. 
Alguns anos depois, El libro di mercatantie indica Veneza e Maiorca (pp. 67 e 88). 
Não parece, contudo, que esta especiaria tenha penetrado na Europa setentrional 
antes de meados de Quatrocentos. A lista das importações de Bruges e Flandres, 
arrolada no século xi, não a menciona, enquanto enumera os produtos do Egipto, 
de Tunes, de Bedjaia, Fez, Marrocos e Sidjilmessa (2). Nem Pegolotti nem Uzzano 
a assinalam nas praças de comércio do Norte. 

Desde quando é que as especiarias africanas chegavam a Portugal? Nada 
sabemos. A sua área de irradiação parece ter sido a bordadura do Mediterrâneo. 
No entanto, visto este produto guineense ser distribuído pelos mercados maghre- 
binos, em particular Arzila, tudo leva a crer que os Portugueses deviam receber 


(") Recentemente, Robert Cornevin (Histoire de PAfrique, des origines au XVI" siêcle, 
Paris, 1962) pretendeu ressuscitar as pretensas viagens dos marinheiros de Dieppe à Guiné 
no século Xtv a partir de 1364. A sua argumentação não destrói o facto fundamental, decisivo, 
de só para final do século xv1, se não mesmo apenas no XVII aparecer a reivindicação fran- 
cesa de prioridade, quando tão numerosas fontes quatrocentistas c quinhentistas mostram 
que o descobrimento se deve aos Portugueses. Entre outros argumentos, todos inconsistentes, 
aduz que a palavra «malagueta» seria de origem francesa, tendo sido transmitida aos Negros 
c por estes aos Portugueses, que anteriormente empregariam a designação de «sextos», Ora, 
como já em 1877 demonstrou o conde de Ficalho, a palavra «melegueta» e outras suas 
formas (cuja origem continua a ser desconhecida) aparece desde o século xii em fontes 
latinas, gregas, italianas (recordemos agora tão-só Pegolotti e Uzzano) (Memória sobre a 
malagueta, reed. 1945, pp. 19-37), O mais antigo texto francês em que o seu uso cstá atestado 
é a narrativa de Eustache de la Fosse, que, embora referindo-se a uma viagem de 1479, 
data de cerca de 1520. Ora as cartas de quitação, o Esmeraldo, a descrição da Guiné coligida 
por V. Fernandes certificam que a palavra era corrente em Portugal no fim de Quatrocentos. 
Aliás De la Fosse refere-se à especiaria sempre pelo nome de «graine de paradis», e quando 
se trata da costa é que diz «nous allâmes à la Manighette, qui est la côte de la graine de 
paradis» (ed. Mauny, pp. 185 e 189); parece pois que ignorava a sinonímia e que ouvira o 
topónimo de Espanhóis ou Portugueses. Estes devem-no ter recebido dos Italianos (Cà da 
Mosto e Uso di Mare empregam «meleghette» e estiveram em Portugal). 

(º) Prima Navigazione, cap. IX (ed, Caddeo, p. 186). 

(”) Pegolotti (1346), cap. XIV. 

(º*) Uzzano (1440), caps. XVI e XVII 

(") Pegolotti (1346), cap. XXVI. 

(5) Legrand d'Aussy, Fabliaux ou contes... du XII" et du XIN* sitcle, pp. 8-10. 
A «graine» que o Portugal para lá exporta não é, evidentemente, a malagueta (ao contrário 
do que alguns pretenderam), mas a côr de tinturaria (grã). 
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pequenas quantidades das cidades marroquinas que frequentavam assiduamente; 
a sua instalação em Ceuta em 1415 não pode deixar de ter reforçado essas rela- 
ções. Seja como for, por meados do século xv (=) os Portugueses começam a 
interessar-se pela busca de especiarias na África negra; esforçam-se por atrair 
ao seu serviço Italianos conhecedores desse tráfico no quai se iniciavam. Assim 
se explica o papel do genovês Usodimare e do veneziano Cà da Mosto. Um outro 
veneziano, cônsul da Senhoria, ao que parece, ajudou-os. Da parte dos Portu- 
gueses não há portanto mostras, por enquanto, de se ter em mente entrar em 
concorrência com o comércio genovês e veneziano, antes parecem animados da 
esperança de os interessar pela nova rota marítima. Nada prova, por outro 
lado, que a iniciativa parta dos Italianos (2): estes correspondem a um apelo. 

Os botânicos determinaram duas áreas principais de produção desta espe- 
ciaria: o Alto Gâmbia c o Alto Níger, por um lado, a Serra Leoa e, sobretudo, 
a costa da Malagueta, por outro; na zona que tem o seu nome é ela particular- 
mente abundante. As fontes dos séculos xv e xvI ajustam-se a estas conclusões. 
No que respeita ao Gâmbia, citámos já Usodimare; acrescentemos o globo de 
Martin Behaim, onde podemos ler: «reino de Gâmbia, onde cresce a malagueta». 
A esta área de produção pertenciam sem dúvida os grãos que Diogo Gomes adqui- 
riu no Geba. Não há, porém, provas de que os Portugueses aí a comprassem 
em quantidades com certa importância, O Esmeraldo, em 1505-8, a minuciosa des- 
crição da costa recolhida por Valentim Fernandes pela mesma altura e, no último 
terço do século, o Tratado dos rios de Guiné não mencionam resgate de malagueta 
no Gâmbia. Quer a segunda quer a derradeira fonte indicam a existência da 
especiaria na serra Leoa, mas o informador de Valentim Fernandes esclarece: 
«muyto boa, porém pouca». 

Vejamos como a descrevem os autores da época. O que acabamos de referir 
diz que «nace em híias hervas propriamente como aqui o milho comporel, senom 
que acima nom tem a semente como o milho e tem pau da verga muyto lizo. 
E no pee delle, da raiz sobre a terra saem aquellas baynhas em que está a ma- 
lagueta e tiram-no e enxugam-no». (Ms V. Fernandes, £. 137v). No seu relato da 
viagem de São Tomé, a meio de Quinhentos, o piloto anónimo dirá por seu 
turno que a malagueta é «molto simili al sorgo d'Italia ma di gusto forte come 
il pepe» (2º). Eustache de la Fosse viu-a em 1479 na costa do mesmo nome e 
extasia-se diante desta «graine de paradys qui est bien belle choze a veoir comme 
elle croist tant beau: il croit comme faict le houblon en nostre pais sur longues 
harcelles [caules — diminutivo de «harce»] et les focilles [=feuilles] sont aussy 
grandes comme focilles de docques [erva também chamada «patience»] et Je 
fruict en quoy il croist est gros et rouge comme une pomme rouge de roubyn et 
la coste de ladite pomme est espês comme ung gros rent d'ung cousteau, et au 
tailler blanc comme la moulle de ung jonc ou de schuc, et sy font des fardeaux 
de ladite graine empacquez desdites focilles et cordeletz de leurs dites harcelles 
pesant 10 bz, 20 Ibz, 30 Ibz et bien faict quarez» (2*). 


(*) A Crónica dos feitos de Guiné, que vai até 1448, não fala ainda: Cà da Mosto 
mostra que em 1454 esta preocupação existe já. 

(*) Contrãâriamente ao que nós próprios sugerimos em 1943 em Notas de história da 
expansão. 

(*) Cap. VI (ed. Caddeo, p. 306; trad. Trigoso, p. 85). 

(*) Voyage à la cóte dºAfrigue, p. 180 (cd. Mauny, p. 185). Thevet, Cosmographie, 1575, 
Liv. HE, cap. 1: «Ce fruict vient parmi les champs, ayant presque la feuille comme gros 
millet, et la racine tirant sur Poignon, ou celle du safran, et au bout est son fruict dans des 
boutons tout-semblables à ccux des oignons, oú la semence est enclosc: ct sa graine pareille 
à cello du poyvre, et forie au goust, de sorte qu'unc once de Manigueite fera plus que 


deux de poyvre». 
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A Costa da Malagueta começa, a oeste, na floresta que os Portugueses cha. 
maram mata de Santa Maria, e estende-se por 40 léguas até ao cabo das Palmas, 
a leste. Foi descoberta de uma ponta à outra em 1470 por navegadores ao serviço 
do rico burguês lisboeta Fernão Gomes, que tinha de contrato o comércio da 
Guiné; entre o ano do descobrimento e 1473 o rendeiro obteve o monopólio do 
resgate da especiaria a troco de uma soma anual de 100 000 reais. Em 1479 La 
Fosse constata já a regularidade do tráfico (pp. 185 e 189 ed, Mauny), e cinco 
anos depois, o mais tardar, esta parte do litoral guincense é já conhecida pelo 
nome que conservará até aos nossos dias, prova da intensidade do trato, já então. 
Este realizava-se sobretudo, de oeste para leste, desde o rio do Junco até o rio 
dos Cestos, na ilha da Palma, no resgate do Genovês (o topónimo proveio de 
ser um marinheiro genovês de uma caravela portuguesa o primeiro a comprar 
aí alguns grãos), por fim no rio São Vicente e na Lágea. Os mercados mais activos 
eram o segundo e principalmente o último. Mais para leste, na praia dos Escravos 
e no cabo São Clemente cfectuaram-se a princípio transacções importantes, que 
enfraqueceram com o decorrer do tempo, 


Os Portugueses adquiriam os grãos por permuta de manilhas de latão ou de 
bronze com o peso de meio arrátel (200 gr.) cada. No decurso de um primeiro 
período, o alqueire (cerca de 141) custou tão-só uma manilha; mas para o ocaso 
do século ou nos anos que abriram o século xvi o preço subiu para 5 e 6 ma- 
nilhas, sem dúvida devido ao acréscimo da procura a que a oferta não podia 
corresponder, visto a produção ficar fora do domínio português e se manter 
apegada aos métodos tradicionais (2”). 

Se a primeira malagueta obtida directamente por via marítima chegou a 
Portugal em 1454 ou pouco antes, seguiu logo a caminho de Flandres. Uzzano, 
em 1440, não a assinala ainda nos mercados setentrionais, mas o Libro di mer- 
catantic que Borlandi data da segunda metade de Quatrocentos, anteriormente, 
sem dúvida, a 1463, mostra-a à venda em Bruges, ao lado da pimenta e do 
gengibre (p. 132). Como os Portugueses começavam a adquiri-la no Gâmbia e no 
Geba, somos levados a supor que a encaminharam para a escápula que gozava 
das suas preferências. Uma convenção relativa aos mercadores flamengos estantes 
em Lisboa, assinada em 11 de Julho de 1472 e confirmada pelo rei de Portugal 
em 8 de Agosto de 1483, destina à manutenção da sua capela uma taxa de 
8 reais por arroba de «granjs de paradijs»; estes alinham assim entre as merca- 
dorias exportadas para os Países Baixos, sendo as outras o vinho, o azeite, o 
mel, o sebo, as peles, o sal, as frutas, o sabão, a cortiça, O vinagre, a cera e as 
sardinhas (28). 

Em 1485 Fernando Pó descobria a costa do Benim, isto é, o delta do Níger (2º), 
e no ano seguinte João Afonso de Aveiro ia explorá-la, voltando a Portugal com 
um embaixador do rei negro. Com ele vinha igualmente a primeira pimenta que 
se obteve na Guiné: a pimenta de rabo, assim chamada porque o pedúnculo fica 
agarrado ao fruto; trata-se do piper Clusii da classificação botânica (*). O piloto 
anónimo da viagem de São Tomé descreve-a do seguinte modo: «Vi nasce aziam 
una sorte di pepe fortissimo, e il doppio piu che non é il pepe che nasce in Calicut: 
il qual da noi Portughesi, perchê ha un certo picciuolo attaccato, é chiamato 
pimienta dual rabo, cioê pepe dalla coda: & simile molto alle cubebe di forma; 
ma nel gusto ê di tanta fortezza che unoncia del detto fa Peffetto che faria mezza 


(”) Esmeraldo, Liv. 1, cap. 2 e 3 (1505). 

(*) Braamcamp, Feitoria, em «Arch. Hist. Port.», t. VII, n.º 1-2, p. 54, 
(*) Barros, Década I, Liv. III, cap. 3. 

(*) Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, p. 253. 


libbra del pepe comune...)» (p. 306 ed. Caddeo). É uma verdadeira pimenta, escura; 
mas como diferia das pimentas asiáticas e as concorrenciava, chamaram-lhe a 
falsa pimenta (º!). 

Em Ugató ou Gató, cidade de uns 2000 fogos, situada a algumas léguas da 
foz do rio Formoso, que conduz à capital, João Afonso fundou, provâvelmente em 
1486, uma feitoria donde se comerciava com Benim, a 9 léguas mais para o norte. 
Além do tráfico de escravos e do resgate de marfim, os Portugueses compravam 
sobretudo a pimenta. As três espécies de mercadorias eram pagas com manilhas 
de latão ou de cobre. Devido ao clima insalubre, a feitoria teve de ser abandonada 
ainda no reinado de D, João II. Mas o trato continuou (3º). 

D. João II mandou imediatamente amostras para Flandres, onde a acharam 
bastante boa, ao que conta Garcia de Resende, conquanto não lhe concedessem 
a mesma estima que à pimenta asiática, como precisa com razão João de Barros. 

Malagueta e pimenta de rabo tiveram o seu período de esplendor no final do 
século xvI e, sobretudo os grãos de Paraiso, durante a primeira metade do sé- 
culo xvir. Cà Masser avalia em 2000 quintais em relação a cada uma das duas 
especiarias o peso das cargas descarregadas em Portugal por ano ao dealbar a 
era quinhentista; a maior parte era reexpedida para Flandres (pp. 82-3). Apenas 
dispomos de números parciais de entradas na Casa da Mina e Guiné. De Março 
de 1494 a Abril de 1497 Lopo Mendes recebeu: 


384 quintais, 2 arrobas, 27 24 arráteis de malagueta, 
421 e sl Drs » » pimenta de rabo (C. Q. n.º 449). 


De Agosto de 1503 a Setembro de 1504, as contas do tesoureiro e feitor Fernão 
Lourenço registam 1 156 quintais, 3 arrobas e 4 arráteis de malagueta: o que 
representa tão-só 1/12 das entradas de pimenta oriental, mas excede sensivel- 
mente as entradas de canela e de gengibre e representa 10 vezes a quantidade de 
cravo e 19 a de noz muscada (C. Q. n.º 223). De Setembro de 1504 a Maio de 
1505 Vasco Queimado recebeu 637 quintais e 27 4 arrobas dessa mesma espe- 
ciaria, ou seja, mais do dobro da quantidade de canela e 17 vezes a do gengibre, 
mas sem alcançar 1/11 da quantidade de pimenta asiática (C. Q, n.º 603). 

O tesoureiro da venda da especiaria Francisco Pessoa regista, de 1 de Janeiro 
de 1506 a 30 de Junho de 1507, apenas 31 quintais, 1 arroba, 2 arráteis, 8 onças 
e 6 oitavas de malagueta. Esta quantidade é irrisória em comparação com os 
12717 quintais de pimenta asiática, muito inferior aos 177 quintais de canela, 
e contudo ainda superior às quantidades de cravo e de gengibre (C. Q. n.º 258). 
De Fevereiro de 1511 a Abril de 1514 o tesoureiro João de Sá recebeu 4 228 quin- 
tais, 3 arrobas e 23 arráteis de grãos do Paraíso, isto é, 1/17 da quantidade de 
pimenta asiática seca mas mais do dobro da molhada e 19 vezes as quantidades 
de cravo e de maças juntas (C. Q. n.º 423). O mesmo tesoureiro regista, durante 
os três anos de 1517, 1518 e 1519, 1991 quintais e 1 arroba de malagueta — quan- 
tidade superior às do cravo e da canela, embora menor do que 1/3 da de gengibre 
e mal chegando a 1/25 da da pimenta oriental (C. Q. n.º 649). Durante aproxi- 
madamente o mesmo período (Janeiro de 1517 — Junho de 1519) coube a André 
da Silveira dar entrada a 525 quintais, 2 arrobas e 1 arrátel (C. Q. n.º 80). 


(€") Que se julga frequentemente, mas é erro, ser a inalagueta, que nada tem de uma 
pimenta, mesmo falsa. Duarte Pacheco descreve assim a pimenta de rabo: «Nestas terras há 
pimenta negra, e he muito mais forte que a da India, e he o grão quasi todo de húa grandura, 
soomente que a da India he emverrugada e esta he lisa na superfície». (Esmeraldo, Liv. 1, 


cap. 7). ) 
(5) Barros, Década 1, Liv. II, cap. 3. 


Estes dados respeitantes à segunda década de Quinhentos permitem pensar que 
o mínimo anual foi de 1000 a 1300 quintais de grãos do Paraíso. Como temos 
apenas indicações parciais de entradas, o número de 2 000 quintais apontado por 
Cà Masser, habitualmente bem informado, deve corresponder à realidade. Quanto 
à pimenta de rabo o veneziano avalia-a noutros 2000 quintais, Na feitoria real 
de Benim entraram, durante um ano e oito meses e meio, em começos do sé- 
culo xvI, 6 moios, 54 alqueires e 3 quartas (C.Q. n.º 574), ou seja, cerca de 
4 600 litros. 

Muito cedo, talvez desde 1460 aproximadamente, vimo-lo, os navios que par- 
tem de Portugal vão descarregar em Flandres sacos de malagueta, Não é possível 
determinar o volume total do tráfico; apenas conhecemos o movimento da feitoria 
real. Eis as quantidades das duas especiarias africanas que aí foram negociadas 
directamente por conta do rei (em quintais, arrobas € arráteis): 


Malagueta Pimenta de rabo Fonte 
1491 (2) 1494 Ant == 28] 868 =— = C QUn 8 
1495 1498 (fim Fevereiro) 987--1— 1 22 —2—7 » n.º 468 
1498 — 1505 2440 -.2— 22 600 — 3 — 14 » n.º 584 
1505 (Janeiro 25) —. 1506 (Setembro 28) 618 Das; 
1509 - 1514 (Agosto 27) 2725— 0— 1914 pa n,20350 


A média anual é superior a 370 quintais para os grãos do Paraíso e a 110 
para a pimenta de rabo, As quantidades de cada uma das especiarias africanas 
excedem nitidamente as das outras especiarias asiáticas, com excepção da pimenta. 
Aliás, é de crer que estas cartas de quitação não dêem senão uma ideia muito 
incompleta mesmo das entradas na feitoria real. Sabemos, com efeito, por outras 
fontes, que só de Novembro de 1510 ao fim de Fevereiro de 1511 a Casa da Índia 
expediu para o feitor em Antuérpia, em 5 navios, 487 sacos de malagueta, pe- 
sando 1081 quintais e 16 1 arráteis (3). 

As especiarias africanas abriram-se outras escápulas, mas nenhuma se pode 
comparar, em importância, ao cliente flamengo. Assim, em Marrocos, os Portu- 
gueses venderam pequenas quantidades de malagueta em Safim: 


Quintais Arrobas Arráteis Fonte 
1491 Julho) — 1495 (Junho) 10 0 2a C. Q. n.º 562 
1495 (Junho) — 1498 (Fevereiro 15) 8 ] 8 » n.º 442 
1508 (Agosto) — 1510 (Janciro) 4 (0) 224, Do ni 
1510 Junho) — 1512 (Julho) 4 1 20 » n.º 180 
1516 (Julho) — 1519 (Agosto) É) ] 20 o En O 


As médias anuais são irrisórias, é certo. Todavia as quantidades não são 
menores do que as das outras especiarias, incluindo a pimenta asiática (salvo no 
último período, em que esta ultrapassa 12 vezes aquela). 

Antes de Janeiro de 1501, Jorge Caldeira levou para Inglaterra uma carga de 
50 quintais e 25 arráteis de malagueta (C. Q. n.º 432). Em começos do século xvi, 
Lopo Carvalho transportou para Aigues Mortes, a fim de ir vender a Lyon, um 
carregamento de especiarias que compreendia 97 quintais, 2 arrobas e 6 arráteis 
de grãos do Paraíso, além de 202 quintais de pimenta oriental e de 98 de gengibre 
(C.Q. n.º 443, passada em 20-XII-1516). Deste modo a malagueta portuguesa 


(“) Braamcamp, Feitoria, doc. n.º 25. 


escoava-se para o Mediterrâneo ao mesmo tempo que se vendia na ribeira do 
mar do Norte, e que abastecia Marrocos, até então aprovisionado lnicamente 
pelas caravanas cameleiras. 


O aparecimento da malagueta portuguesa nos mercados medilerrâneos invertia 
a situação precedente, visto que da sua feitoria de Oram o rei de Portugal apenas 
recebe alguns sacos dessa especiaria: em quatro anos, de Fevereiro de 1483 a 
Março de 1487, entraram 4 quintais, 3 arrobas e 20 arráteis (C.Q. n.º 561). 
Nenhuma outra indicação atesta que persistissem as importações dessa prove- 
niência. Os Portugueses estão já em contacto directo com os mercados de produção. 

Já no tempo do infante D. Henrique, ao que parece, os grãos do Paraíso, como 
todas as outras especiarias, constituíam monopólio régio; pelo menos D. Afonso V 
em 1470 alega esse precedente, Mas depois de 1460 esse regime deixou de ser 
observado, até que, descoberta a costa da Malagueta, a coroa achou por bem 
reservar-se para si própria o exclusivo, por ordenação de 19 de Outubro de 
1470 (8). Que este regime de monopólio régio do ouro, dos escravos, da pimenta 
(de rabo), da malagueta e dos dentes de elefante continuou a vigorar no reinado 
do Príncipe Perfeito, aí está o testemunho do viajante alemão Miinzer a pro- 
vá-lo. Entretanto, o monopólio fora arrendado, em 1473, ao capitalista lisboeta 
Fernão Gomes, por 100000 reais por ano pela parte que cabe à malagueta. 
No reinado seguinte, é o riquíssimo florentino Bartolomeu Marchione que arrenda 
todo o monopólio, com excepção do ouro, por uma soma anual de 40000 cru- 
zados e mais (Miinzer, pp. 52-3). Mas com D. Manuel volta-se à administração 
directa pela coroa (ou ao sistema das licenças concedidas a vários particulares); 
por isso vemos Marchione comprar na Casa da Guiné enormes quantidades de 
grãos do Paraíso: 


em 1508, 959 quintais, 2 arrobas e 8 arráteis, além de 

53 622 quintais, 3 arrobas e 11 arráteis de malagueta mascavada (**); 
em 1509, 809 quintais, 2 arrobas e 14 arráteis; 
em 1510, 1824 quintais, 1 arroba e 5 arráteis (C.Q. n.º 109). 


Estas compras representam, sem entrar em linha de conta com a mascavada, 
uma soma global de 40 000 cruzados aproximadamente, a 11 cruzados o quintal. 
Os 2000 quintais desembarcados anualmente em Lisboa valem 22 000 cruzados. 

Em seguida, regresso ao sistema dos contratos. De 1 de Janeiro de 1512 a 
31 de Dezembro de 1513 o arrendamento esteve nas mãos de Calliro Redolho, 
que pagou anualmente à coroa 525 200 reais (C. Q. n.º 296). Em 1514 o contrato 
foi adjudicado a Carllo Caticho, genovês (que também vemos a tratar em prata 
com a Casa da Moeda), pela mesma soma exactamente, Em relação ao primeiro 
contrato — o de Fernão Gomes, de quarenta anos anterior —, o valor do estanco 
expresso em reais aparece multiplicado por 5 /4; em moeda estável, passou de 
308 para 1 339 cruzados, ou seja, multiplicação por 4 14. Incremento do tráfico, 
sem dúvida; mas também subida de preço? 

Os destinos das duas especiarias foram diferentes depois da descoberta do 
caminho marítimo para a Índia. Não havia equivalente da malagueta entre as 
especiarias asiáticas, por isso o seu comércio continuou normalmente. Diverso 


(*) Livro Venmelho de D. Afonso Y, em Inéditos Hist. Port. vol. HI, pp. 458-9, ou 


Silva Marques, t. II, p. 86. 
(*) Suspeitamos que este número está errado; trata-se provavelmente de cinco mil e 


tantos quintais. 
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era o caso da pimenta de Benim que, apesar do seu rabo, era uma verdadeira 
pimenta e podia portanto fazer perigosa concorrência (em razão dos custos me- 
nores de transporte é de compra) à do Malabar. O veneziano Cà Masser notava 
precisamente, a propósito do «piper salvatico» da Guiné, que «tamen da poi 
questa navigazione d”India, Pê stã devedado de modo, che non gle entra piu 
in questo Regno» (Relazione, 1504-6, p. 86). Esta proibição manteve-se em vigor 
durante toda a primeira metade do século xvt, «dubitando il nostro re, che questa 
tal sorte di pepe non ismaechi e invilisca la gran quantitã che vien condotta ogni 
anno di Calicut» Mas o contrabando mostrava-se extremamente activo, mau 
grado as penas gravíssimas de que era passível: é que «vendendolo in Inghilterra, 
ne raddoppiano il prezzo di quelle che farian del pepe comune», como notava o 
piloto anónimo da viagem de São Tomé (*º). 

Os Sevilhanos aproveitaram a guerra dinástica entre D. Afonso V e os Réis 
Católicos para irem comercial à Guiné. Pretendiam o ouro acima de tudo, já o 
vimos. Mas a caravela a bordo da qual Eustache de la Fosse, feitor de um comer- 
ciante de Bruges, foi à Serra Leoa e à costa da Mina, carregou também pequenas 
quantidades de «graine de paradys»; contudo, os Portugueses tomaram-na, Castela 
teve de renunciar formalmente ao comércio da África negra. Durante ainda um 
terço de século o monopólio português, em que essas tentativas não tinham 
aberto brecha de vulto, permaneceu intacto. É no decurso da segunda década 
de Quinhentos, a darmos crédito ao conde de Castanheira — principal ministro 
de D. João ll, e, como tal, bem informado —, que o tráfico da malagueta se 
torna «devasso», quer dizer, que os estrangeiros conseguem começar a participar 
nele activamente. O meio de colmatar estas brechas seria, segundo o vêdor da 
Fazenda, construir um forte na costa da Malagueta; o deficit financeiro, porém, 
entre outras razões, nunca o permitiu (37), 


O mais tardar a partir de 1529 (8) esquadras portuguesas cruzaram quase 
todos os anos ao largo da costa cobiçada, Em Outubro de 1532 Duarte Coelho 
desaferrou de Lisboa com um galeão grande, uma nau média e três caravelas, 
transportando 400 homens, a fim de ir edificar uma fortaleza (**). Mas esta ten- 
tativa não cumpriu o objectivo marcado, ignoramos as razões, Por isso foi reto- 
mada em 1540: a armada capitaneada por Manuel de Macedo ia desta feita 
consideravelmente reforçada, visto compor-se de 2 naus, 3 galeões e 3 caravelas; 
partiu em fim de Outubro, levando a bordo 700 homens e materiais de construção. 
A tempestade desfez este esforço de vulto: a capitaina afundou-se, dois outros 
navios tiveram de arribar à Galiza ('). Acalentara-se a esperança, e fundada- 
mente, de que a poderosa armada Tosse «bastante pera de presente fazer levantar 
os cossários que a continuavam com teima e força, e pera atemorizar ao diante 
a quaisquer outros que dela tevessem novas» ("'). O novo fracasso explica o tom 
desiludido do relatório do vedor da Fazenda em 1542: na realidade, o trato, 
constata ele, está «devasso» há 28 ou 29 anos. E não deixou de o estar. O piloto 
português João Afonso, passado ao serviço da França (onde se tornará célebre 
sob o nome de Jean Alphonse de Saintonge), parte em Setembro de 1531 de 
La Rochelle para a Malagueta. Conquanto «por ir por piloto a minha costa 
da Malagueta em navios de França fazer resgate da dita malagueta e de dentes 


(*”) Ed. Caddco, pp. 306-7 (cap. VD. 

(”) Apêndice aos Anais D. João III, t. 1, p. 262. 

(*) Anais D. João HI, t. 1L, pp. 79 e 114. 

(*) Simancas, E 369 (cartas de Lope Hurtado, Lisboa, 3 e 12-IX e 28-X). 
(“º) Simancas, E 372 (cartas de Luís Sarmiento, Outubro c Novembro). 
(“) Anais D. João HI, t. 1, p. 142. 
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d'elefantes, coiros, ouro e toda outra cousa em grande dano e perjuizo de meu 
serviço», João Afonso incorresse nas penas das Ordenações, D. João II passa-lhe 
carta de perdão em 1533: em vão. Em Abril de 1548 chegou a Honfleur um 
navio vindo da Malagueta, com algumas toneladas da especiaria; e entretanto arma- 
va-se em La Rochelle uma nau de 120 toneladas, com 45 homens de tripulação, para 
ir a essa costa. Em 1561 e 1566 fala-se de novo, em França, em armadas des- 
tinadas à Mina e Malagueta (*º). Em 1547, um navio de San Lúcar de Barrameda 
cujo senhorio era Antonio de Pesquera mas a bordo do qual viajavam também 
portugueses, regressou da Guiné com carregamento de ouro, grãos do Paraíso, 
etc. no ano seguinte, no decurso de nova viagem, foi tomado por um navio do 
rei de Portugal, que protestou junto do imperador (3). Thevet, no terceiro quartel 
do século, descreve os Negros, desde o cabo das Três Pontas até o cabo das 
Palmas, levando nas suas almadias, às escondidas com medo dos Portugueses, 
a malagueta para bordo dos navios franceses € ingleses ("'). 

É, aliás, duvidoso que este abastecimento directo dos Ingleses e Franceses 
prejudicasse sensivelmente o tráfico português, cujo principal cliente eram os 
Países Baixos. Estes continuavam a sêlo em 1560-1567, quando Guicciardini 
escreve a sua célebre Descrittione, porquanto, entre as exportações de Portugal 
para Antuérpia, não esquece nem a malagueta nem as outras drogas de Guiné 
(p. 181 da ed, 1581) — talvez estas drogas englobem ainda a pimenta de rabo 
do Benim... 

A descrição de São Tomé que o marinheiro Gonçalo Pires deu em 1506 a 
Valentim Fernandes (Manuscrito, ff. 197-210) não refere qualquer tentativa de 
introdução da cultura de especiarias ou drogas nesta ilha. O silêncio mantém-se 
no relato do piloto anónimo de Vila do Conde, que data de meado do século. 
Mas a Relutione del Reame di Congo, reportando-se a cerca de 1578 (Liv. 1, 
cap. 1), assinala que aqui o gengibre deu copiosamente. Em Janeiro de 1579 há 
em Lisboa «muito gengivre da Índia, São Tomé e Brasil» (*). É possível que os 
começos desta produção datem de cerca de 1570 a 1575, e estejam relacionados 
com as dificuldades na Índia. Todavia o comércio interessado na rota do Cabo 
reagiu mais tarde, conseguindo antes de 1593 (pois a notícia vem nas Rendas de 
Portugal deste ano, p. 64) que fosse proibido semear-se em São Tomé «pelo pre- 
juízo que fazia ao da Índia»; à data da proibição havia já muito nessa ilha. Não se 
contará por isso entre os artigos que a tornam afamada no comércio internacional. 

O trato das especiarias africanas terá representado para os Portugueses um 
volume de tráfico sensivelmente superior ao de cada uma das especiarias asiáticas 
tomadas isoladamente (com excepção da pimenta), e frequentemente até à sua 
soma global (não entrando também o gengibre). Por si só, a malagueta ultrapassa 
quase constantemente o gengibre em quantidade. É certo que o preço dos grãos 
do Paraíso é apenas uma fracção do preço das especiarias orientais: em Março 
de 1506 o quintal custa 8 cruzados, enquanto o da pimenta se vende a 22, 0 da 
canela a 32 ou 33 e o do gengibre a 18 ou 19. Apesar deste preço nitidamente 
mais baixo, o montante do negócio da malagueta iguala muitas vezes, e excede 
algumas o de cada uma das outras especiarias, exceptuando, como sempre, a 
pimenta e o gengibre: pois 2000 quintais de grãos do Paraíso a 8 cruzados (e a 


(E) Sobre João Afonso c o comércio francês, Luís de Matos, Les Portugais en France, 
pp. 56-7, 251-3, 184-190. 

(*) Andrada, Crón. D. João IM, 4.º Parte, cap. 37, 

() Cosmographie (1575), Liv. II, cap. 1, 

(*) AHU, Índia, papéis avulsos, caixa 1, doc. 61 (e em Gentil da Silva, Contratos de 
trazida, p. 25). 
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partir de 1506 a 11) valem tanto quanto 500 de canela a 32 ou 840 de gengibre 
a 19. Eis alguns dos preços da malagueta (em cruzados): 


Preço do quintal Fonte 


Até Março de 1506 8 DiariiM. Sanudo,t. VI, p. 384 


1506-1507 Il €.Q;nº 258 
1508-1509-1510 1 C:/OnSitio 
1512 15 


T.T., CC, 1.º Parte, m. 11, doc. 32. (J.P. Ribeiro, Dissertações, V, 335) 


1537 12 Anais D. João HI, t. M, pp. 258-9 


O baixo preço de 1537 explica-se facilmente: trata-se de uma venda pelo rei 
de uma quantidade considerável — 400 quintais. Parece, contudo, que o Estado 
praticou uma política de preços assás rígida, 

As especiarias de Guiné chegaram a ter fama nos mercados internacionais. 
Hartmann Schedel, na sua crónica mundial escrita em Nuremberg em 1493 
(f. CCXCv), refere o afluxo a Portugal de grana paradisi e de piper vindos da 


Ethiopia e o seu envio para Flandres, notando que esta última difere da oriental 
por não ser rugosa. 
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Fiz 9— Os Suas o mundiais: O CAIRO NO SÉCULO XVL Georgius Braunts 
Civitates Orbis Terrarum, Coloniae Agripinac, vol, I, 1572, fE Uv-AlD. 


Capítulo 2 


DA DEMANDA DAS ESPECIARIAS ASIÁTICAS AS FEITORIAS DO MALABAR 


81— A busca de um caminho marítimo pura as especiarias asiáticas 


«Ao diabo que te dou: quem te trouxe cá? E perguntaram-lhe o que vínhamos 
buscar tão longe. E ele respondeu: 

— Vimos buscar cristãos e especiaria». 

Assim se saiu sem hesitação um dos portugueses do Gama, embora atónito 
por ouvir que o inferrogavam em castelhano nessa Calicute fabulosamente longín- 
qua onde a pequena armada que partira do Tejo acabava de ancorar (!). 

No regresso a Lisboa, o capitão-mór recebeu de gratificação 10 quintais de 
pimenta e outros tantos de outras especiarias, os herdeiros de seu irmão 5 quintais, 
Nicolau Coclho 1 quintal; a cada marinheiro couberam 10 arráteis de cada espe- 
ciaria, com excepção de maças e canela. Todos os participantes nesta operação 
comercial coroada de êxito podiam pois alargar-se em presentes na sua roda, 
apesar da modéstia da carga trazida que não passava de um conjunto de amos- 
tras (?). E o historiador Lúcio de Azevedo sublinha com razão que não podiam 
afirmar-se com mais clareza os fins efectivos da viagem (?). 

As especiarias asiáticas: desde quando é que em Portugal se pensava sêria- 
mente em tomar parte directa no seu tráfico e se lançavam as caravelas em 
demanda de um caminho marítimo para os mercados de origem? Desde que 
época, e por que razões? O infante D. Henrique visava incontestâvelmente, para 
além do ouro guincense, o cristão Preste João cujo reino ele sabia bem que se 
situava na Abissínia — na África oriental. É possível que por vezes ele, ou o seu 
irmão D, Pedro que de Veneza trouxera o Livro de Marco Paulo, pensassem na 
Índia asiática — no mundo das especiarias —, porquanto o Veneziano desvendava 
os seus segredos e o pai do cartógrafo Jaime de Maiorca consignara essas e 
outras informações num mapa-do-mundo. Mas teria D. Henrique ou quaisquer 
outros portugueses do seu tempo orientado verdadeiramente seus esforços no 
sentido de alcançar essas terras de maravilha? Não se nos afigura; não enxer- 


gamos por que é que o comércio português cobiçaria por então desviar em seu 
proveito as rotas das especiarias e drogas. 


() Álvaro Velho, Roteiro (ed. Fontoura), p. 40. 
() Gaspar Correia, Lendas da Índia, t. 1, pp. 142-3. 
(*) Épocas de Portugal económico, p. 122. 
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Em 1459 enviados do rei de Portugal entraram em contacto, em Florença, com o 
astrónomo Paolo del Pozzo Toscanelli, que lhes mostrou o grande mapa-do-mundo por ele 
construído dois anos antes para servir Francesco Castellant; este consentira, nessa ocasião, 
em o emprestar. O planisfério tinha por base o Liber secretorum fidelum crucis de Marino 
Sanudo (o Velho), revisto e corrigido à luz dos grandes clássicos; o seu objectivo era registar 
as viagens recentes, a toponímia asiática é a de Nicolô di Conti que o Florentino interrogara 
demoradamente em 1439. O autor, em compensação, não conheceria o Marco Polo (“). Na carta 
de Toscanelli, como nas de Pietro Vesconte que lhe servem de base, o oceano rodeia toda 
a África, o Atlântico e o Índico comunicam entre si — concepção que sc encontra em toda 
uma corrente da cartografia italiana dos séculos xiv e xv (). O mapa-do-mundo de Fra 
Mauro, encomendado pelo rei de Portugal, representa um navio junto à ponta meridional 
de África, velejando para o Oriente, Há que ter em conta, por outro lado, que Toscanelli 
dirigia o banco e a casa de comércio grossista dos Pozzo, que tralicava em peles e especiarias 
c estava em relações de negócios com os Medici (*), Florença encontra-se em pleno período 
de expansão mercantil: retomando a herança de Pisa, as suas galés frequentam regularmente 
Constantinopla, anteriormente como posteriormente à conquista otomana, e, desde 1422, 
Alexandria, com alguns intervalos de que os Mamelucos não são de modo algum respon- 
sáveis: em 1460 a carreira do Egipto e da Síria será até reforçada (). 

Os Portugueses não podiam portanto escolher melhor informador sobre o mundo 
oriental e os seus tratos, mesmo se Toscanelti nada lhes podia ensinar em relação a África, 
antes pelo contrário (). Dada a conjuntura extremamente favorável ao comércio florentino. 
que não esbarrava, fosse no império turco fosse no império mameluco, com qualquer das 
dificuldades que tanta vez embaraçavam os seus concorrentes, espantaria que os Florentinos 
se interessassem por então pela abertura de novos caminhos de acesso às especiarias. 
O navio que dobra a ponta africana na carta de Fra Mauro de 1460 pode aliás muito bem 
demandar ainda o reino do Preste João: estamos convencidos de que assim é, 


Em 1474, o cosmógrafo e mercador florentino teria trocado correspondência 
com Fernão Martins àcerca das rotas para a Índia, ec aconselhado aos Portugueses 
que se lançassem pelo caminho directo do oeste. É o momento precisamente em 
que termina o contrato dos resgates de Guiné com o capitalista lisboeta Fernão 
Gomes, a quem estava confiada há alguns anos a direcção dos descobrimentos; 
é também o momento em que o príncipe D. João chama a si todos os negócios 
ultramarinos, As caravelas descobriram já todo o golfo da Guiné e começam 
4 avançar ao longo do litoral africano para sul. Os tratos da malagueta e do ouro 
estão solidamente firmados. Portuga] possui desde 1457 uma moeda de ouro 
estável. O açúcar da Madeira segue já para Flandres; nas ilhas ceifa-se o trigo, 
abate-se gado, colhem-se matérias tinctoriais, corta-se madeira para construção 
e para mobiliário; o tráfico de escravos desenvolve-se c fornece mão-de-obra abun- 
dante c barata. Outros alvos tornam-se possíveis — c plausíveis. 


Impõem-se todavia algumas observações. Em primeiro lugar, as fontes que falam 
daqueles projectos longínquos não estão de modo algum acima de todas as suspeitas. Tra- 
tar-se-á, muito simplesmente, de lendas forjadas mais tarde, nos meios colombianos? Tal sus- 
peita afecta, é certo, sobretudo a correspondência de 1474. Quanto à entrevista de 1459, 
nada sabemos do que se passou. Contrariamente a uma interpretação que é sempre a seguida 
mas que carece de qualquer fundamento (resultando apenas de certas hipóteses de alguns 
historiadores), é muito possível que fosse Toscanelli a informar-se junto dos mensageiros 
portugueses das viagens de descobrimento oceânicas; o Florentino ter-lhes-ia mostrado o 


(*) Nestes pontos seguimos Crinó, Carta di Toscanelli, que se nos afigura convincente. 
No entanto, que o Florentino, tão culto e tão metido nos negócios, apenas viesse a conhecer 
o Livro de Marco Polo depois de 1457, esse livro que já há quase um terço de século chegara 
a Portugal: eis o que não deixa de espantar sériamente. 

(*) Caddeo, Navigazioni Atlantiche, p. 20; Crinó, ob. cit., p. 5, nota, 

(*) Como sublinha com razão Pohl, Vespucci, p. 21. 

() Heyd, t. II, pp. 478 ss. Tratado de 1422 entre a Comuna c o Soldão em Uzzano, 


pp. 70-3 (vol. IV da ed, Pagnini). e: | 
(*) A representação no seu mapa é inteiramente convencional e traduz um imenso recuo 


em relação à cartografia catalã. 
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planisfério de sua feitura a fim de lhes perguntar as correcções ou complementos que havia 
que introduzir. Tudo o que sabemos das suas indagações anteriores, junto de Nicolô di 
Conti ou durante o concílio de 1439-1443, torna assás verosimil esta diligência da sua 
parte. Isso não obsta a que tal confronto pudesse ser, e tenha sido de facto, utilíssimo aos 
Portugueses, mesmo que Toscanclli continuasse a ignorar (ce não sabemos se continuava) 
o Marco Polo: ter-lhes-ia transmitido as informações do mais recente viajante à Ásia, e as 
suas próprias preocupações de conhecimentos c da prática do comércio das especiarias; 


elementos tanto mais úteis quanto os meios de negócios de Lisboa estavam em relações 
bancárias com os Medici, 


Na sua primeira viagem ao longo da costa ocidental da África meridional, 
Diogo Cão ultrapassou o cabo do Lobo, em 13º26' de latitude Sul, e julgou que 
se encontrava a apenas alguns dias de distância da ponta terminal do continente 
— o «Prassum promontorium unde Arabicus incipit sinus». Então despertou em 
Portugal a firmc esperança de uma exploração próxima do golfo Arábico «ubi 
Asiam incolentium regna et nationes vir apud nos obscurissima fama cognite 
sanctissimam Salvatoris fidem religiosissime colunt». «Probatissimi Geographi» 
confirmavam a proximidade do objectivo final. Assim proclamava orgulhosamente 
em Roma, perante Inocêncio VIII e a sua corte, em 11 de Dezembro de 1485, 
o Doutor Vasco Fernandes de Lucena ao prestar obediência em nome de 
D. João 11 (º). Qual o fim destas viagens portuguesas? Os reinos e nações asiáticos 
em volta do golfo Arábico, que com tanto fervor professam a fé santíssima no 
nosso Salvador — isto é, as potências e os povos cristãos que se supunha — na 
base de «notícias extremamente obscuras», é certo — existirem no Oriente, O Preste 
João, portanto, sem dúvida alguma: o seu reino é ribeirinho do «Sinus Arabicus». 
Mas também, muito provavelmente, os Cristãos da Ífndia—o plural «regna et 
nationes» exige-o. Acerca de especiarias, nem palavra: a natureza do acto impunha 
o silêncio; e divulgar em Itália esse objectivo mercantil não teria sido o cúmulo da 
inépcia”? 

Os Cristãos em volta do golfo Arábico: não o Cataio ou o Cipango. Ás espe- 
ciarias (como revelerá sem rebuços o companheiro do Gama) e não o ouro. 
Que um italiano como Toscanell sonhasse com um caminho em direitura que, 
pelo oeste, levasse ao Extremo Oriente: o que La Ronciêre revelou da crise mone- 
tária nas cidades italianas explica-o sem dificuldade. Mas em Portugal, que con- 
tava com a feitoria de Arguim e os resgates dos rios de Guiné, que acabava de 
descobrir a Mina e de firmar aqui o proveitoso trato, tal objectivo não teria qual- 
quer sentido. Por isso, mesmo que a correspondência entre Toscanelli e Fernão 
Martins não seja apócrifa, não pode ter exercido qualquer influência no curso da 
expansão portuguesa, como também não exercerá a carta de Miinzer escrita em 
Nuremberg em 14 de Julho de 1493, em nome do imperador Maximiliano. 

Em nossa opinião, é com a passagem do terceiro para o último quartel de 
Quatrocentos que despontam nos meios portugueses ambições de alcançar a Ásia 
e as especiarias asiáticas. Tal mira recorta-se já com nitidez e aparece já visada 
entre 1484 e 1487. Francisco Álvares, que recolheu as suas informações da própria 
boca de Pero da Covilhã, escreve sem se coibir que os objectivos das missões 
enviadas por D. João 1 eram «ir descobrir e saber do Preste João e onde acham 
a canela e as outras especiarias que daquelas partes [Índias Orientais] iam a 
Veneza por terras de mouros» (Liv. I, cap. CIV). É igualmente, quase palavra por 
palavra, o que conta o cronista Castanheda, que na abertura da sua História do 
descobrimento e conquista da Índia pelos Portugueses ilumina toda a política do 
Príncipe Perfeito: «Antes que a Índia fôsse descoberta pelos Portugueses, a mayor 
parte da especiaria, droga e pedraria dela se vazava pelo mar Roxo donde ya 


() Em Fontoura, Às portas da Índia em 1484, doc. n.º IV. 
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ter à cidade dAlexandria, e dali a compravão os Venezianos que a espalhavão 
pela Europa, de que o reyno de Portugal avia seu quinhão, que os Venezianos 
levavão a Lisboa em galés, principalmente reynando nos reynos de Portugal 
el-Rey dom João o segundo deste nome: que como fôsse de muyto altos pen- 
samentos, e desejoso d'acrescentar seus senhorios e ennobrecê-los a serviço de 
nosso Sefior, determinou de prosseguir o descobrimento da costa de Guiné que 
seus antecessores tinhão começado: porque por aquela costa lhe parecia que 
descobriria o senhorio do Preste João das Índias de que tinha fama: pera que 
por ali podesse entrar na Índia, donde por seus capitães podesse mandar levar 
aquelas riquezas que os Venezianos lhe vão vender» (Liv. I, cap. 1). 

O testemunho de alguém que conversou demoradamente com o rei parece-nos 
que esclarece de maneira decisiva essa viragem. Segundo Miinzer, com efeito, foi 
porque a pimenta africana não estava suficientemente amadurecida e seca à sua 
chegada e porque não a sabiam preparar no devido tempo que D, João II mandou 
ao Cairo colher informações da pimenta rugosa oriental (Itinerário, p. 52). O em- 
preendimento indiano liga-se, deste modo, à prévia experiência do comércio das 
especiarias africanas e constitui o seu alargamento. Por outro lado, trata-se in- 
contestâvelmente dos primórdios da concorrência com a Senhoria: o comércio por- 
tuguês pretende abastecer-se directamente, sem passar pelo intermediário vene- 
ziano, ou até substituí-lo no fornecimento das escápulas europeias. 

As viagens de Diogo Cão em 1482 e 1485 permitem a esperança de entrar 
em breve no oceano Índico. Ora, já João Afonso de Aveiro e o embaixador do 
rei de Benim revelaram — não há muito — a existência no interior de África, 
a umas 250 léguas do litoral, de um poderoso imperador cristão, conhecido pelo 
nome de Ogané, que jamais se mostrava, estando sempre por detrás das cortinas; 
aos reis negros que reconheciam a sua autoridade mandava um bordão e uma 
cobertura de cabeça, de latão, e uma cruz do mesmo latão, para trazer ao pescoço, 
«como cousa religiosa e santa». Este misterioso Ogané era sem dúvida o Preste 
João tão ansiosamente buscado (1º). 


É muito provavelmente em 1486, se não em fins de 1485, que D. João II manda frei 
António de Lisboa e Pero de Montarroio ao Levante com missão de irem ter com o Preste 
João por via de terra. Em Jerusalém os dois emissários encontram religiosos abexins; mas, 
por não saberem árabe, não ousam acompanhá-los ec regressam a Portugal. Enquanto as 
caravelas de Bartolomeu Dias avançam a contra-corrente de Benguela, bolinando contra o 
alísio do Sudeste, em 7 de Maio de 1487, após uma derradeira audiência régia a que assis- 
tira o duque de Beja, futuro rei, Afonso de Paiva e Pero da Covilhã partem de Santarém 
encarregados de uma missão secreta de capital importância: descobrir pelas vias do Levante 
o Preste João e os mercados de origem da cancla e das outras especiarias que da Índia 
afluem a Veneza passando pelas terras do Islame. Levam consigo uma carta de marcar tra- 
çada segundo os dados de um planisfério. Para as despesas de viagem, o rei entrega-lhes 
400 cruzados, parte em espécies sonantes, parte cm letras de câmbio sacadas pelo banco 
de Bartolomeu Marchione. Uma carta régia de recomendação pede para os dois servidores, 
a todas as autoridades das terras que atravessarem e onde sintam disso necessidade, todo 
o auxílio e protecção. Chegados a Barcelona no dia do Corpo de Deus cambiaram as pri- 
meiras letras de câmbio por outras a receber em Nápoles; aqui, onde chegaram em dia 
de São João (24 de Junho), receberam o dinheiro do banco dos Medici. Depois desembar- 
caram em Rodes, onde se alojaram em casa de dois cavaleiros portugueses da Ordem. 
Disfarçados de mercadores mouros, dirigiram-se a Alexandria; aqui os retiveram algum 
tempo as febres. Tendo passado ao Cairo, compraram mercadorias e, em companhia de 
mouros de Fez e de Tremecem, foram embarcar ao Toro; depois de escala em Suaquem, 
desembarcaram em Ádem, onde se separaram. Afonso de Paiva entrou na Abissínia, Pero da 


("") Barros, Década 1, Liv. III, cap. 4; Esmeraldo, Liv. 1, cap. 7. Ogun é uma divindade 
yoruba; em Ifé habita o rei-sacerdotc Oni que, ligado ao nome da divindade, os Portugueses 
confundiram com o Preste. Cf. a nota n.º 280 de R. Maunv à sua tradução do Esmeraldo 


(p. 191). 
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Covilhã tomou o barco para Cananor, donde passou a Calicute e em seguida a Goa. Atra- 
vessando depois o oceano, foi visitar Sofala —a mina de ouro — e voltou para ÁAdem e 
Toro ao Cairo. Aqui soube da morte do seu companheiro que partira para as terras do 
Preste. Ia a reembarcar para Portugal, quando encontrou dois judeus portugueses que D. João II 
enviara à procura de ambos. Um deles, Joscpe, sapateiro em Lamego, estivera anterior- 
mente em Baghdad, onde ouvira narrar as maravilhas de Ormuz, a cidade do golfo Pérsico 
que espalhava todas as especiarias asiáticas pela Pérsia e, graças às caravanas de camelos, 
fornecia Alepo e Damasco. Seduzido pela sua narrativa, o rei enviara-o com rabbi Abraham, 
de Beja: Josepe, com missão de trazer os relatórios dos dois emissários precedentes, e o seu 
companheiro com a de seguir juntamente com Covilhã até Ormuz e aí se informar das cousas 
da Índia. Com efeito, Pero da Covilhã voltou a Ádem com Abraham, e daí os dois foram 
ter de barco ao golfo Pérsico. Cumprida a sua missão, o judeu seguiu pela pista caravaneira 
para Alcpo, enquanto o seu companheiro vinha por Djeddah, Meca, Medina e Monte Sinai 
embarcar no Toro para Zeila, donde meteu pelo sertão em direcção à corte do Preste: 


tendo-se desempenhado da missão diplomática de que ia encarregado, ficou aqui o resto da 
vida, retido pelo imperador abexim. 


Se Josepe chegou ou não a entregar a D. João II o relatório de Pero da 
Covilhã e se rabbi Abraham conseguiu ou não regressar a Portugal, não o sabemos. 
Vimos já (Parte 1.*, cap. 4, A) que tudo indica dever dar-se resposta afirmativa à 
primeira pergunta. Como não temos notícia de qualquer outra missão de reco- 
nhecimento por terra anterior à viagem do Gama, e como o caminho seguido pela 
expansão portuguesa traduz e supõe um certo conhecimento prévio da situação do 
mundo oriental, não é realmente demasiado aventuroso admitir que, pelo menos 
no seu conjunto, os resultados daquelas viagens ao Levante foram conhecidos 
nos meios portugueses. Nove meses depois da partida de Pero da Covilhã e Afonso 
de Paiva, aliás, chegava à corte um sacerdote abexim que, tendo vindo a Roma, 
fora solicitado por agentes do Príncipe Perfeito a prosseguir até Lisboa. Por esta 
personagem, Lucas Marcos, o soberano português pôde satisfazer à vontade a sua 
curiosidade àcerca do império do Preste João. Graças ao relatório de Covilhã o rei 
e os seus conselheiros ficavam a saber que em Calicute e Cananor se encontrava 
à venda a canela c a pimenta, bem como as outras especiarias, tais como o cravo, 
de que não havia produção na própria região. Covilhã indicava explicitamente que 
navegando ao longo da costa da Guiné, era possível dirigir-se à costa de Sofala 
ou à ilha da Lua (Madagascar), donde se passa à Índia (1). 

Estas informações sobre a possibilidade de abrir um caminho marítimo de 
Lisboa para Calicute e sobre a existência de uma navegação transoceânica regular 
da Índia ocidental até Sofala assumiram a plenitude do seu sentido quando Barto- 
lomeu Dias regressou em 1488, depois de ter penetrado no Índico. Esta viagem 
levava à determinar exactamente o comprimento em latitude do continente afri- 
cano, bem como a sua forma, e provava a comunicação entre os dois oceanos. 
Mas, efectuada com caravelas, barcos de exploração por excelência, não traçava 
ainda a rota a seguir quer à ida quer à volta nem no Atlântico nem no Índico, 
para uma navegação mercantil regular, Sem dúvida, no que respeita ao percurso 
para lá de Sofala, as informações enviadas por Covilhã dispensavam explorações 
marítimas prévias, pois revelavam que bastava contratar pilotos no próprio local; 
em contra-partida, o percurso atlântico exigia um reconhecimento aprofundado 
do oceano ao sul das ilhas de Cabo Verde. Havia ainda, do ponto de vista náutico, 
que estudar e construir os navios mais adequados a esta nova viagem, os quais 
deveriam fazer-se à vela sob a capitania-mór de D. Estêvão da Gama, em 1494 
ou 1495. A tudo isto vieram somar-se a querela da partilha do mundo com a 


(“) A fonte capital é Francisco Álvares, Verdadeira informação, Liv. I, cap. CIV, onde 


foram beber Barros, Década I, Liv. Xl, cap. 5, e Castanheda, Liv. 1, cap. 1. O melhor estudo 
continua a ser o de Ficalho, Viagens de Pero da Covilhã. 
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Espanha, a doença do rei, a sucessão; de tal modo que a primeira viagem a 
Calicute só pôde realizar-se nove anos volvidos sobre o regresso de Bartolomeu 
Dias e sete ou oito sobre o relatório de Pero da Covilhã. 

A conjuntura do último terço do século xv, e mais particularmente a evolução 
dos preços das especiarias, não são bem conhecidas, por isso é difícil darmo-nos 
conta das condições económicas da génese do «plano da Índia» — da busca de 
uma rota para a pimenta e a canela. Muito provavelmente, os preços em Alexan- 
dria e no Cairo flectem entre o começo e o final de Quatrocentos. Eis uma com- 
paração dos dados de Uzzano com os dos diaristii venezianos Sanudo e Priuli: 


Por 1440 (1-) 1496 — 1498 
Pimenta — A sporta 100 a 120 «besantes» 
ou seja 112 a 160 ducados 61 a 81 ducados 
Gengibre — O cântaro I8 «besantes» 
ou seja 20 a 24 ducados PiEa is » 
Pau brasil — O cântaro 25 «bcsantes» 
ou seja 28 a 33 ducados EO) » 
Cravo —.O cântaro 41 «besantes» 
ou seja 46 a sá ducados 52 a 86 » 
Maças — O cântaro 41 «besantes» 
ou seja 46 a 54 ducados 50 a 70 » 
Noz muscada — O cântaro 19 4% «besantes» 
ou seja 214 a 25 4 ducados 19 a 29 » 


O nível das especiarias baratas é portanto nitidamente mais baixo, no fim 
do século, ao que era na primeira metade; o nível das especiarias extremo-orien- 
tais, pelo contrário, manteve-se, se não começa já a subir. Na escápula inglesa, 
de que conhecemos melhor a conjuntura, o preço da pimenta baixou até meio 
do século, para subir muito moderadamente em seguida e saltar de 20 % depois 
de 1480. Eis algumas das médias decenais, confrontadas com as médias do sal (*): 


PIMENTA SAL 
12 Jibras-peso em shíllings «Quarter» em shillings v dinheiros 

1401 -—— 1410 I2 6 —- 02) 
1411 — 1420 ER: 3 AMÃ, 
1421 — 1430 I6 4 

1431 — 1440 13 5 ODIA 
1441 — 1450 9 Ai ESA 
1451 —. 1460 13 4— 00% 
1461 — 1470 14 3— 08% 
[471 — 1480 14 Ss OTA 
1481! — 1490 17 4— 11 Má 
1491 — 1500 17 4— 11% 


Por conseguinte, o preço do sal ainda está a baixar em 1471-1480, quando o preço 
da pimenta está já a subir; na década seguinte, o primeiro ainda não atingiu o 
nível de 1431-1440, enquanto o segundo alcançou um nível superior (mas quase 
igual ao de 1421-1430). Passa a ser mais interessante negociar em pimenta do que 
em sal. Mas tudo isto é demasiado frágil e insuficiente para fundar uma verdadeira 
explicação. 

Quais os meios de negócios que podiam estar interessados na génese do plano 
português da Índia, e quais é que tomaram realmente a iniciativa? Como este 


(*) Uzzano, cap. XVI O «besante» é a dobra egípcia, já enfraquecida. 
(*) Th. Rogers, History of Agriculture and Prices in England, vol. IV, pp. 680 ss. e 410. 
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plano tinha por fim desviar do Egipto, pelo menos em parte, a corrente comercial 
asiática de que Veneza assegurava a retransmissão através da Europa, todos estão 
de acordo em excluir uma participação veneziana. Nenhum setentrional participou 
também na organização de qualquer das primeiras viagens. Os Alemães só vieram 
para Lisboa em 1502, ao cheiro dos resultados adquiridos; a actividade da feitoria 
de Antuérpia é que os incitou a trocarem o porto adriático pelo porto atlântico. 
Entre os estrangeiros que investiram capital na viagem de Cabral em 1500, nota- 
mos únicamente três italianos: Bartolomeu Florentino, um genovês e um certo 
Hierónimo (*!), a identificar talvez com Frescobaldi. Os Affaitati apenas vieram 
a interessar-se mais tarde. O primeiro dos três citados é o opulento capitalista 
Marchione, contratador de todos os tratos de Guiné — logo, também da mala- 
gueta — no reinado de D, João II; eleito em 1501 presidente da companhia de 
negociantes para o comércio da Índia, armou igualmente vários navios das arma- 
das da carreira do Cabo e foi grosso comprador de grãos do Paraíso guineenses 
e de especiarias asiáticas no tempo de D. Manuel. Como, por outro lado, foi ele 
quem, em 1487, passou as letras de câmbio destinadas à missão secreta — e capital 
— de Pero da Covilhã e Afonso de Paiva (1º), de bom grado somos levados a 
atribuir-lhc um papel de certa importância na transferência dos objectivos da 
expansão portuguesa da Guiné para a Ásia. 


Em nenhum caso, todavia, o papel preponderante de D. João II e até de D. Manuel 
deve ser diminuído. Do Príncipe Perfeito, eis o retrato que debuxaram duas testemunhas 
que o conheceram intimamente: uma, o alemão Miinzer, escreve que, de solicitude extrema 
pelo governo, muito instruído em cosmografia e em todos os conhecimentos e ansioso de 
descobrir o desconhecido, revela grande habilidade para adquirir riquezas graças à mer- 
cancia, e que na realidade recebe lucros incríveis do tráfico marítimo (Itinerário, pp. 13-4, 28, 
55, 63). Outra, o português Duarte Pacheco, fala-nos do «muito desejo de acrescentar no 
comércio c riqueza destes Reinos» que animava D. João II (Esmeraldo, Prólogo). Um e outro 
atribuem unânimemente a este rei as iniciativas e a orientação da política económica e dos 
descobrimentos. Quanto a D. Manuel, os enviados venezianos e outros italianos estantes em 
Portugal não são menos unânimes em sublinhar o seu papel nesta revolução geográfica e 
mercantil, a sua firme vontade de conseguir enriquecer o Estado arrebatando aos Mediter- 
râncos o monopólio das especiarias. Réis mercadores, com eles o próprio Estado se torna 
a maior empresa comercial, e a sua intervenção foi, por isso, determinante. Nas duas viagens 
decisivas de Bartolomeu Dias e Vasco da Gama nenhuma participação dos meios de negócios 
estrangeiros pode rastrear-se. Na expedição de Cabral, a sua parte — incluindo a de Mar- 
chione — reduz-se a um navio em treze de que se compunha a armada. Foi o Estado portu- 
guês que teve de abrir cle próprio as escápulas para as especiarias vindas pela rota do Cabo, 
não foram de modo algum os homens de negócios, beneficiários futuros desses mercados de 


escoamento, que empurraram à organização das viagens de descobrimento e nelas investiram 
inicialmente os seus capitais. 


$ 2— As exigências da abertura dos mercados fornecedores 


Em 8 de Julho de 1497 os quatro navios capitaneados por Vasco da Gama 
levantavam âncora do Restelo: «os quais iam em busca da especiaria», confessa 
a melhor das fontes para a história desta viagem, o diário de bordo de Álvaro 
Velho. Tendo abordado a terra após três meses de travessia do golfão, um pouco 
antes do Cabo de Boa Esperança, na angra de Santa Helena, o capitão-mór man- 
dou mostrar aos Negros amostras de canela, cravo, aljôfar e ouro, a fim de ave- 
riguar se aí havia ou não essas mercadorias ('º). O Gama levava missivas do rei 


(') De Giov. Francesco Affaitati, 26-VI-1501, de Domenico Pisani, 27-VII-1501 (Diarii 
di M. Sanudo, t. IV, pp. 66 ss.). 

(") Heyd, t. H, pp. 512-3. 

(") Roteiro viagem Gama (ed, Fontoura), pp. 3 e 7. 
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de Portugal para o Preste João e para o rei de Calicute (17). Nenhum equívoco, 
portanto, quanto aos fins da viagem: os Cristãos e as especiarias, dois objectivos 
tão estreitamente imbricados que dir-se-ia acabarem por se fundir num único. 
Porque um pouco por toda a parte, em redor do Sinus Arabicus, os Portugueses 
esperavam encontrar correligionários, e supuseram encontrá-los: bastava que não 
fossem Mouros, Se em Moçambique a evidência era demasiado gritante — os habi- 
tantes seguem a «seita de Mafamede», regista Álvaro Velho —, já em Mombaça 
julgaram verdadeiramente que uma parte da população era cristã, como tinham 
anunciado os pilotos mouros trazidos da primeira cidade. Em Melinde souberam 
que Quíloa era habitada por cristãos; no porto estavam ancoradas quatro naus 
de «cristãos da Índia», entre os quais alguns vieram a bordo dos navios portu- 
gueses e aqui adoraram o retábulo da Natividade... O piloto que guiou a frota 
até Calicute também era — julgaram — cristão (na realidade, deve tratar-se se- 
gundo toda a probabilidade do muçulmano lbne Majid). Chegados a Calicute, 
Álvaro Velho nota no seu diário que a cidade pertence aos cristãos; e os Portu- 
gueses visitaram as igrejas, onde, por seu turno, se ajoelharam adorando as ima- 
gens sagradas... — João de Sá foi o único a ressalvar em murmúrio: se isto é 
diabo, eu adoro a Deus verdadeiro ('º). Equívocos em sentido inverso deram-se 
igualmente: se em Moçambique os Mouros os acolheram, de início, com cordiali- 
dade, é que os julgaram Turcos, ou pelo menos Muçulmanos de qualquer país 
desconhecido. 

Os Cristãos e as especiarias; ou antes, síntese dos dois: Calicute, mercado 
cristão das especiarias. Porque Calicute era de facto o destino da viagem, nitida- 
mente fixado de antemão — o relatório de Pero da Covilhã deixá-lo-ia prever. 
Em Moçambique os Portugueses choraram de alegria ouvindo contar que o reino 
do Preste João começava bastante próximo; a corte ficava ainda distante, mas 
ao menos várias das cidades marítimas eram do seu senhorio (1º). No entanto, 
se prosseguiram inexorâvelmente a sua derrota — rumo a Calicute —, deixando 
estes primeiros cristãos, que o eram de certeza, é que as cidades do Preste não 


eram os mercados das especiarias. 


Além dos problemas náuticos — que se resumiam na articulação das duas artes de na- 
vegar, a do Atlântico e a do Índico —, a expedição de Vasco da Gama tinha que resolver 
duas séries de problemas de contactos humanos: as escalas, no decurso da viagem, e os 
mercados de fornecimento, no termo. Por toda a parte havia que abrir as portas, crear ami- 
zades a fim de poder contar com apoios, conseguir ser admitido a comerciar, Contactos fáceis, 
se encontrassem essas tais populações cristãs que os Portugueses acreditavam habitar as 
margens do Índico, Na realidade, o que surpreende não é tanto a extensão das ilusões e dos 
equívocos, como a fulminante rapidez com que Mouros c Cristãos vieram a entrar em colisão 
uns com os outros; muito depressa se desencadeou e organizou a hostilidade dos primeiros 
contra a intrusão mercantil dos segundos. 

Em Moçambique, o Gama apenas pretendia recolher informações sobre a índia e o 
Preste João, contratar pilotos para a navegação daí até Calicute ec comprar víveres frescos. 
Os três objectivos pareciam atingidos e boas relações entabuladas. Bruscamente, tudo se 
estragou. E Álvaro Velho dá-nos a chave do drama: tudo correu bem «enquanto lhes parecia 
que nós eramos turcos ou mouros do alguma outra parte, porque cles nos perguntavam se 
vínhamos da Turquia e que lhes mostrássemos os arcos da nossa terra e os livros da nossa 
lei, E depois que souberam que nós eramos cristãos, ordenaram de nos tomarem e matarem 
à traição» (*). Não esqueçamos também o papel, importante, desempenhado pelos mal-enten- 
didos, pelos sinais incompreendidos, pela desconfiança recíproca de gentes que são desconhe- 
cidas umas das outras, pelos gestos infelizes. As hostilidades romperam quando o Gama ia 
buscar o segundo piloto que ficara em terra: dos barcos mouros acenaram-lhe para se dirigir 


(") Barros, Década I, Liv. HI, cap. 1, 

(*) Castanheda, Liv. I, cap. 16. 

(º) Roteiro viagem Gama, p. 22. 

(º) Idem, p. 24 — que Castanheda, Liv. 1, caps. 5-7, segue. 
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para outro ponto de desembarque, o piloto muçulmano que guiava os portugueses traduziu- 
-Jhes esses sinais mas o capitão-mór julgou que cle pretendia escapulir-se e prendeu-o, e 
julgou que os barcos vinham atacá-lo e mandou-os bombardear. Para fazer aguada teve de 
novo de intervir a artilharia, e antes de partir Vasco da Gama bombardeou a cidade, A partir 
de então o piloto c os outros mouros que a armada levou à força não pensaram noutra 
cousa que não fôsse conduzirem-na a Quíloa a fim de conseguirem que ela aqui viesse a 
ser destruída. Tendo errado o porto em virtude dos ventos e correntes, conduziram-na a 
Mombaça e prepararam a sua vingança; todas as cidades da costa deviam ter sido entretanto 
prevenidas da chegada dos Portugueses; mas receando a traição, estes submeteram dois 
muçulmanos à tortura ec eles confessaram, Uma tentativa noturna de mergulhadores no 
sentido de cortarem as amarras para os navios darem à costa fracassou igualmente. Deus 
protegia os cristãos, c assim a frota pôde prosseguir viagem e alcançar Mclinde. Aqui, ao 
invés, foi agasalhada sem reservas ou segundas intenções (”), e desde esta primeira viagem 
uma amizade sempre desanuviada ligou a cidade e o seu rei aos Portugueses durante todo 
o século. Esta boa vontade não espanta menos, à primeira vista, do que a hostilidade feroz 
das outras cidades. A situação política e comercial da costa índica de África ajuda a com- 
preender o contraste. Melinde, apoiando-se nos intrusos, podia libertar-se da sua subordinação 


política em relação a Quiloa e contava fomentar o seu próprio tráfico que Quíloa c Mom- 
baga reduziam até então à insignificância, 


Moçambique, Quíloa e Mombaça eram cidades muçulmanas, e os Mouros 
tinham nas mãos todo o tráfico do ouro, do marfim € dos escravos; as sociedades 
negras não mostravam qualquer entusiasmo por aumentar a extracção, não tinham 
por isso qualquer interesse no alargamento da procura e na entrada em cena de 
concorrentes aos seus compradores habituais. No termo da viagem, nos mercados 
das especiarias a situação apresentava-se mais complexa. No Malabar os partidários 
do Islame representavam apenas um elemento da população das cidades costeiras, 
politicamente subordinado às autoridades hindus; é certo que eram eles os expor- 
tadores mais importantes, mas não controlavam a produção e deviam até recorrer, 
na maior parte das vezes, a intermediários kafirs, isto é, «infiéis», Orientada para 
a venda destinada a escápulas longínquas, a economia não podia permanecer in- 
sensível ao acréscimo de lucros resultante de uma procura ampliada e de preços 
mais favoráveis em razão do alargamento da concorrência. Por isso de entrada 
tudo correu bem. Puseram-se os Portugueses em relações com mouros de Tunes 
que falavam castelhano e genovês. O Samorim mandou um piloto para conduzir 
a armada a ancorar em Pandarane, onde ficaria abrigada nessa estação invernosa, 
porquanto o primeiro ancoradouro — Capocate — era perigoso. Ele próprio veio 
de propósito de Panane, que ficava a 15 léguas ao sul, à sua capital, a fim de 
receber pessoalmente o Gama. Os guias que conduzem a delegação portuguesa a 
Calicute levam-na a visitar os pagodes por verem que isso lhe apraz — os Portu- 
gueses julgam que são igrejas cristãs. A primeira recepção desenrolou-se com toda 
a cordialidade: como o embaixador transmitiu as boas intenções do rei de Portugal, 
que pretendia ser considerado «irmão e amigo» do Samorim, este respondeu 
graciosamente que por tal o teria e aquiesceu aos pedidos de Vasco da Gama. 
Mesmo depois de começarem os sarilhos, o rei de Calicute conservou-se na 
maior parte das vezes na posição de árbitro. Consentiu em receber uma segunda 
vez o capitão português, quando tinha sérias razões para não o fazer; aos agravos 
que aquele lhe dirigiu mais tarde contra certos altos funcionários e certos ele- 
mentos da população que o tinham retido cativo e tinham querido apoderar-se 
dos navios por astúcia, o Samorim respondeu com a promessa formal de castigo 
dos culpados e ordenou, além disso, as medidas necessárias para que os portu- 


gueses pudessem vender as suas mercadorias, cousa que os mercadores muçul- 
manos pretendiam impedir a todo o custo. 


(*) Sobre tudo quanto precede: Roteiro, pp. 20-38; Castanheda, Liv. 1, caps. 8-12; 
Barros, Década 1, Liv. III, caps. 4-6. 
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Nestas condições, como foi possivel desencadear-se a tempestade? Mais uma vez 
resultou dec um cortejo de mal-entendidos e de condutas desajeitadas, arrastado com mão 
de ferro pelo ódio religioso e pelo receio da concorrência. Os portugueses cometeram 
logo de entrada um erro crasso: no Oriente ninguém comparece perante uma alta auto- 
ridade sem se fazer preceder, ou pelo menos seguir de uma dádiva condigna; a dádiva 
oferecida por um embaixador que vem anunciar o desejo de amistosas relações da parte 
de um soberano poderoso mas longínquo e até aí desconhecido não podia ser qualquer. 
Ora, o Gama quis oferecer ao rei de Caliente, o primeiro entre os do Malabar, doze 
alambéis, quatro capuzes de grã, seis chapéus, quatro rosários de coral, bacias, uma 
caixa de açúcar, dois barris de azeite e dois de mel... Os funcionários riram-lhe na cara 
e recusaram-se a levar esse «presente» que até o mais insignificante dos mercadores não 
teria a ideia de pretender oferecer. É caso de perguntarmos por que é que o Gama não 
apresentou os esplendorosos cruzados áureos ec vinténs argêntcos, os pães de cobre, ou 
por que é que, se os não levava a bordo, em Lisboa nisso não tinham pensado: pois se 
sabia antecipadamente que se ia entrar em contacto com cconomias ricas, civilizações 
refinadas. Na segunda entrevista, o Samorim censurou o capitão sem rodeios por se apre- 
sentar de mãos a abanar; e como este, muito embaraçado, se desculpasse que vinha de 
muito longe apenas para descobrir, e que nas viagens seguintes viriam dádivas soberbas, 
o rei de Calicute perguntou-lhe pertinentemente se vinha descobrir pedras ou homens? 
Pois sc cram homens, havia que lhes trazer qualquer cousa. Em nossa opinião, esta 
falta de tacto dos portugueses foi decisiva no sentido de impedir a boa vontade do 
Samorim de pesar com todo o seu peso, Falta de tacto, ainda, o primeiro discurso do 
Gama: enviado de um rei cristão, vinha procurar réis cristãos para travar amizade com 
eles: ora, esta declaração foi transmitida em árabe, pois os línguas cram muçulmanos. 
Os Hindus não se devem ter dado conta do equívoco deste cristianismo: é que para os 
intérpretes, cristãos como muçulmanos eram igualmente «infiéis», c empregando a mesma 
palavra — kafir — devem-se ter referido a uns e a outros. Mas os Muçulmanos, esses, 
davam-se claramente conta de que ecra proposta uma aliança religiosa, forçosamente contra 
cles—a guerra santa contra o Islame. Que os portugueses tenham adorado as imagens 
nos pagodes não pode deixar de ter reforçado tuis reccios entre os Mouros. Depois, dos 
navios descarregaram-se mercadorias para venda, e o capitão propôs abrir uma feitoria 
que ficaria estabelecida, afirmando que as frotas portuguesas passariam a vir de então 
em diante regularmente a Calicute. Retendo as mercadorias em Pandarane, ec deprecian- 
do-as com desprezo, os comerciantes muçulmanos, e os hindus que com cles entraram de 
conivência, obstavam à sua venda. A pedido dos portugueses lesados o Samorim interveio 
e mandou transportar as mercadorias para Calicute à sua custa, declarando que nada do 
que pertencesse ao rei de Portugal deveria pagar quaisquer fretes ou alugueres de armazém 
nos seus domínios. Nutriria cle sombrios desígnios, como lhe atribuem os portugueses, ou 
hesitaria ainda em alienar-se um novo aliado e novos compradores? A segunda hipótese 
parece mais verosímil, apesar da interpretação de Álvaro Velho e dos cronistas. Quando a 
armada ia partir, o Samorim mandou ainda à bordo uma carta para o rei de Portugal: 
regozijando-se com a vinda do Gama, enumerava as mercadorias que Calicute podia 
vender — cancla, cravo, gengibre, pimenta, pedras preciosas —- ce explicava que em retorno 
pretendiam ouro, prata, coral c escarlata, Os navios portugueses tinham-se visto obrigados 
a servir-se da artilharia, mas o incidente não tivera gravidade, e por outro lado o capitão- 
-mór achou bem mandar por seu turno, do mar alto, uma carta em termos amistosos ao 
Samorim, pedindo desculpa por levar consigo alguns malabares e por não ter chegado a 
deixar em terra uma feitoria; porque lhe pareceu, explica Castanheda, que «posto que 
cl-rey de Calicut lhe fizesse tantas roindades, que pola necessidade que os nossos que 
tornassem despois dele a Calicut, avião de ter de sua amizade, pera se poder aver carrega 


despeciariay (2). 


Nicolau Coelho foi o primeiro a entrar no Tejo, em 10 de Julho de 1499; 
a 12, uma carta de D. Manuel aos Réis Católicos traça o balanço da expedição 
e expõe a política que Portugal vai seguir no Oriente. Decerto, subsistem ilusões, 
de que é difícil, mas de que haverá que libertar-se: a Índia habitada por cristãos, 
embora a sua Fé não esteja plenamente confirmada e os Indianos dela não pos- 
suam conhecimento inteiro; daí a esperança de rápida conversão, ou antes, de 
unia confirmação. Se os navios regressavam apenas com amostras, o mal estava 


ontes para o que antecede: Roteiro, pp. 38-65; Castanheda, Liv 1, caps. 15-25: 


(9) Fontes para o 
Barros, Década |, Liv. 1H, caps. Sell) 
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em terem partido para lá sem carga suficiente de mercadorias. Mas eis agora os 
resultados positivos da viagem: abordou-se a região das minas de ouro, alcançou-se 
o principal mercado das especiarias e das pedras preciosas (*3). Ao regressar o 
Gama, o rei escreve ao cardeal protector D. Jorge da Costa, para Roma; desta 
vez acrescenta ao balanço da viagem, e com razão, a vinda de um embaixador de 
Melinde, de meia dúzia de hindus, do tunisiano Monçaide, que deixou Calicute 
com medo de represálias, e sobretudo do judeu que será baptizado com o nome 
de Gaspar da Gama ou da Índia. Nascido em Alexandria, convertido ao Islame, 
vivera trinta anos no Oriente como mercador e Japidário, conhecendo portanto 
todos os mercados desde o Egipto até Malaca (2!). Pôs ao serviço dos Portugueses 
os seus conhecimentos geográficos e comerciais — deve-se-lhe a relação apensa 
ao diário de bordo; estava particularmente em condições de fornecer indicações 
precisas sobre os preços nos diferentes mercados: base segura para assentar a 
concorrência portuguesa ao comércio do Levante, 

Desde a carta aos Reis Católicos, apenas dois dias após a chegada do 
primeiro navio, surgem nitidamente definidas as linhas mestras da política portu- 
guesa: prova de que tinham sido preparadas, se não mesmo elaboradas antes dessa 
expedição. Os Tins da futura acção portuguesa além do cabo de Boa Esperança 
são de meridiana clareza: por um lado, apoiando-se na população cristã da Índia 
— que será esclarecida e confirmada na Fé —, extirpar o Islame; por outro lado, 
pelo novo caminho marítimo, desviar todo o trato das especiarias e pedras pre- 
ciosas, até aqui em mãos dos Muçulmanos, que através de Meca e do Cairo 
fornecem a Europa de lés a lés. Em breve a Cristandade inteira virá abastecer-se 
em Lisboa. Ao cardeal D. Jorge o soberano lembra que por doações apostólicas 
a coroa portuguesa tem «o senhorio e domínio de todo o per nós achado»; mas 
vale mais obter de Sua Santidade «nova aprovaçam e outorga dello.» (2). Da sim- 
ples abertura de mercados escorregava-se para o imperialismo. 

A experiência do Gama tanto em Moçambique como em Calicute demons- 
trara, sem possibilidade de ilusões, que só a força obrigaria os Muçulmanos no 
Oriente a tolerarem a presença dos Portugueses. A armada de Cabral constituía 
tal demonstração de força — mesmo que não fosse para a ela recorrer necessâria- 
mente. Não visava de modo algum a conquista. Os seus objectivos eram de duas 
ordens. Do ponto de vista religioso, graças à missão confiada a um grande teólogo 
e a franciscanos, devia esclarecer os Cristãos da Índia e confirmá-los na sua Fé, 
ao mesmo tempo que começaria a prêgação do Evangelho aos Gentios. Do ponto 
de vista comercial, instalaria duas feitorias: uma em Sofala, destinada ao resgate 
do ouro, e outra em Calicute, para o trato da especiaria e drogas. Desta vez a 
carga ia bem sortida de todas as mercadorias procuradas: coral, vermelhão, azougue, 
âmbar, panos de lã grossos e finos, veludos, setins, damascos. Dez naus, na maioria 
de boa tonelagem — de 200 a 300 tonéis — e três navios, levando a bordo 1 500 
marinheiros e soldados e dispondo de artilharia poderosa: eis meios capazes de 
garantirem a liberdade de evangelização e a participação nos ricos tráficos do ouro, 
das especiarias e das pedras preciosas (2º). 


Não admira, por isso, que bastasse as seis naus, que no fim de contas realizaram 
toda a viagen, apresentarem-se diante de Moçambique para conseguirem o melhor aco- 
lhimento: a Trota fez aguada c embarcou provisões, c Cabral obteve sem a mínima difi- 


(*) De D. Manuel aos Réis Católicos, Lisboa, 12-V1I-1499 (publicada, com a pri- 
meira minuta, por Fontotra em Roteiro da viagem de V. da Gama, pp. 195-7). 

(9) Heyd (t. 1, p. 511) sublinhou já, com razão, a importância do seu papel. 

(*) Na ed. Fontoura do Roteiro, p. 201, 

(º) Castanheda, Liv. 1, p. 30; Gaspar Correia, t. [, pp. 146-9, 
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culdade um piloto para o conduzir a Quíloa. Moçambique tornara-se assim aquilo que 
sempre será: a escala essencial da rota do Cabo. Quiloa, que cra todavia a principal 
potência muçulmana na África oriental, não ousou qualquer conjura contra os Portu- 
gueses, e menos ainda opor-se-lhes abertamente. O rei teve uma entrevista com Cabral e 
recebeu deste uma carta de amizade assinada pelo rei de Portugal; mas, conquanto acedendo 
ao entabulamento de relações comerciais, na realidade encontrou a maneira de as matar 
à nascença: é que o comércio de Quíloa não carecia de qualquer das mercadorias que os 
Portugueses tinham para lhe oferecer. Como o capitão-mór levava no seu regimento ordem 
para não romper hostilidades com esta cidade moura, prosseguiu até Melinde (”). Aqui o 
ambiente foi muito cordial e os laços de amizade tecidos por Vasco da Gama reforça- 
ram-se com este novo contacto, mais estreito e prolongado. O feitor da armada, Aires 
Corrcia, entregou solenemente ao rei uma carta amistosa do rei de Portugal e ofereceu 
um soberbo presente: um arreio completo de prata esmaltada e dourada ce jaczes de 
carmesim, duas almofadas de brocado e duas de veludo, um tapcte fino, um pano de 
armar de Arras, cortes de escarlata, setim c tafetá, no valor global de 1000 cruzados. 
Aires Correia ficou três dias no palácio real, informando pormenorizadamente o rei acerca 
de Portugal, seus costumes, seu soberano e organização do seu Estado. Depois Cabral 
e o rei de Melinde encontraram-se festivamente no mar — os portugueses iam secreta- 
mente armados. Dois portugueses — degradados — deviam ficar nesta cidade a fim de se 
informarem de todo o sertão até o Estreito de Meca. A cordialidade da recepção explica-se 
também pelo comportamento anterior de Cabral: ao Jargo de Sofala deixara seguir em 
liberdade duas naus carregadas de ouro, e rodeara-as de atenções, porque pertenciam a 
súbditos de Méelinde; neste porto não cometeu qualquer acto de hostilidade contra as 
naus guzerates que aqui estavam ancoradas: assim Portugal afirmava sem equívoco a sua 
vontade de respeitar a liberdade de comércio e navegação dos seus amigos. O rei arran- 
jJou-lhes de bom grado um piloto guzerate para conduzir a armada à Índia (*). 

Em 13 de Setembro de 1500, as seis naus de Cabral lançavam âncora diante de 
Calicute ec logo saudavam a cidade com salvas de toda a artilharia. Argumento convin- 
cente para suscitar acolhimento amável. Desta vez, quando da sua recepção pelo Samorim, 
o embaixador do poderoso e rico monarca de Portugal apresentou uma dádiva verdadeira- 
mente real; bacias, vasos c outras obras de prata, quatro almofadas de brocado e veludo, 
um docel de brocado com franjas de ouro c carmesim, um tapete grande c dois panos 
de Arras muito ricos, sendo um deles de figuras. Os portugueses puderam instalar uma 
feitoria em terra, e o Samorim interveio a seu favor no sentido de inutilizar as manobras 
dos mouros de Meca que os impediam de vender e comprar; substituiu mesmo o corrector 
que os servia, Coje Camecerim, porque participava nessas manobras, c nomcou em seu 
lugar Coje Bequim, cabeça do partido dos mercadores nativos, cujos interesses se opu- 
nham evidentemente aos do outro partido, Para agradar ao rei, Cabral mandou uma 
caravela tomar uma nau de elefantes que passava ao largo e entregou-lha com toda a sua 
carga. Bruscamente, de mancira inesperada, tudo se estragou: a feitoria foi investida, 50 
portugueses mortos, só uns 20 conseguiram, muito feridos, acolher-se às barcas; Aires 
Correia foi uma das vítimas, o stock armazenado foi pilhado. 


Mau grado as aparências, tal desfecho estava inscrito na lógica da situação. 
O futuro ficara talvez traçado desde o dia em que Vasco da Gama se fizera ao 
largo para regressar a Lisboa, A carta do rei de Portugal ao Samorim, pondo em 
primeiro plano o valor absoluto da fé cristã e como objectivo a evangelização, não 
podia ser compreendida do destinatário e soava de maneira estranha, como um 
repto a esse Islame oriental que, graças ao seu comércio, enriquecia o estado de 
Calicute. Ora, como nota com perspicácia o escrivão de bordo que nos deixou o 
melhor relato da viagem, os Portugueses não podiam nunca (dada a sua ignorância 
das línguas indianas) comunicar com o Samorim ou os Gentios «sem se meterem 
mouros de permeio, que são uma gente má e muito nossa contrária». Adivinha-se 
portanto o efeito que uma tal carta em árabe não podia deixar de produzir entre 
os mercadores de Meca. Por outro lado, a política portuguesa bem fixada em 


(*) Navegação de P. Álvares Cabral, cap. IV; Castanheda, Liv. 1, cap, 32; Barros, 


Década 1, Liv. V, caps. 2 e 3. 
(*) Navegação de P. Álvares Cabral, cap. V; Castanheda, Liv. IT, cap. 33; Barros, 


Década I, Livro V, cap. 4. 
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Lisboa —a carta de D. Manuel a Fernando e Isabel comprova-o — visava a 
estancar o tráfico pelo mar Roxo. Por isso Cabral ao chegar à Índia fez primeiro 
aguada na ilha de Angediva e aqui permaneceu quinze dias a fim de esperar as 
naus de Meca, que habitualmente por ali passavam. Nenhuma passou: a esta 
circunstância se deve o adiamento da ruptura brutal. Em 16 de Dezembro, saía do 
porto de Calicute uma nau carregada de especiarias: Cabral, avisado pelo feitor, 
mandou-a apresar e apoderou-se da carga. Eis a razão do ataque mortífero à fei- 
toria, ao qual se seguiram as represálias: os portugueses tomaram, pilharam e 
queimaram dez naus mouras ancoradas no porto e mataram todas as suas tripu- 
lações e passageiros — 500 a 600 homens; no dia seguinte a cidade foi bombar- 
deada, bem como duas outras naus que rumavam para Pandarane. Tudo isto 
desmente inequivocamente os objectivos que Cabral apregoara ao Samorim como 
sendo os da sua missão: entabular relações pacíficas entre os dois estados e 
estabelecer o tráfico de mercadorias. 

Teriam os portugueses caído numa armadilha astuciosamente montada pelos 
mouros da Meca? Segundo Castanheda, foram estes que levaram Aires Correia 
a avisar Cabral da partida da nau de especiarias e a induzi-lo a ordenar a tomadia; 
entre os instigadores, o papel decisivo teria cabido a Coje Camecerim;, a quem per- 
tencia a carga da nau; apenas buscavam um pretexto para um golpe irremediável. 
A narrativa do escrivão de bordo, pelo contrário, omite toda esta montagem ma- 
quiavélica. Seja como for, a vontade portuguesa de se opor ao tráfico do mar 
Roxo não podia deixar de conduzir, desde a viagem de Cabral, a uma ruptura 
violenta. O veneziano Micer Benaivito tinha razão quando foi à feitoria increpar 
Aires Correia: quando se quer mercadejar não se tomam os navios dos concor- 
rentes. Já na altura da estadia do Gama os mouros tinham assegurado com insis- 
tência que se tratava de corsários e não de enviados regulares de um reino orga- 
nizado. E agora todos se davam conta, em Calicute, que eram realmente corsários, 
visto se apoderarem dos navios mercantes (?º). 

No Malabar, uma situação política e comercial, sob certos aspectos, análoga 
à da costa índica da África levou a resultados semelhantes. Ali também os reinos 
vassalos aproveitaram a hostilidade de Calicute em relação aos Portugueses para 
os chamarem a st: adquiriam deste modo a possibilidade de se tornarem politica- 
mente independentes, por um lado, e de aumentarem a sua importância como mer- 
cados das especiarias, por outro, O resultado de maior relevância da viagem de 
Cabral foi incontestâvelmente a abertura dos mercados de Cochim e Cananor 
ao comércio português e o estabelecimento de laços cordiais com o primeiro 
destes dois reinos. No entanto, o presente dado ao rei não foi sensacional — os 
portugueses tinham sido despojados em Calicute: uma bacia de prata cheia de 
açafrão, um gomil também de prata contendo água de rosas, e alguns rosários 
de coral. Mas a certeza dos chorudos lucros a esperar deste comércio, de que 
fala Castanheda, terá bastado para suscitar a boa vontade dos que suportavam 
a custo o jugo político e comercial de Calicute. Em Cananor carregaram-se 400 
quintais de canela — e ter-se-iam podido carregar mais. 


A caminho de Cochim, a armada portuguesa encontrara dois barcos carregados de 
arroz que rumavam para Calicute: Cabral mandou-os queimar; em compensação, não 
tocou numa grande nau guzerate que encontrou na torna-viagem para Portugal: o capitão- 
-mór pretendia assim provar, explica Castanheda, que, contrâriamente ao que diziam os 
mouros da Meca, os Portugueses não iam ao oceano Índico para fazer a guerra, mas 
sim para contrair amizades c mercadejar; se tinham feito a guerra a Calicute, fôra por 


() Navegação de P. Álvares Cabral, caps. VILXI e XVII; Castanheda Liv. J 
caps. 34-39; Barros, Década I, Liv. V, caps. 4-7. à E 
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causa da traição urdida com a aquiescência do Samorim ec da qual tinham sido as víti- 
mas (). Infelizmente esta Justificação não encaixa nos objectivos da estadia inicial em 
Angediva nem na política definida pelo próprio D. Manuel: Portugal propunha-se efecti- 
vamente e sem hesitações destruir os mouros de Meca, 


Como em Portugal se estava convencido da fé cristã do Samorim e dos 
povos da Índia, contava-se que a demonstração de força que constituía a armada 
de Cabral bastasse para abrir aos Portugueses os mercados das especiarias e para 
enlaçar relações pacíficas com os reinos indígenas. Por isso, antes mesmo do 
regresso daquele, Lisboa expediu quatro naus, uma das quais devia ficar em 
Sofala e as três outras ir carregar a Calicute. Viagem de negócios, conquanto os 
navios dispusessem de poderosa artilharia. Felizmente, na aguada de São Brás 
João da Nova encontrou uma carta metida num sapato pendurado numa árvore: 
nela se narravam as aventuras e contrariedades da esquadra precedente; aquele 
capitão pôde por isso decidir levar consigo o navio destinado a ficar na costa da 
mina de ouro. Graças a novos avisos recebidos em Quíloa e Melinde, a frota 
evitou Calicute e foi ancorar em Cochim, onde encontrou a feitoria deixada por 


Cabral. 


Se as relações com as autoridades foram aqui sempre amistosas, novas complicações 
c contraricdades aguardavam os Portugueses. Já no ano precedente o feitor de Cabral 
quase não conseguira, em Calicuic, vender mercadoria nem comprar especiaria porque os 
Muçulmanos tinham decidido vender a perder e comprar a preços disparatados, Agora, 
insinuavam aos Gentios de Cochim que não entregassem pimenta e gengibre senão a troco 
de espécies soantes: como o feitor de João da Nova não as tinha, as naus não puderam 
carregar. Maquiavélica influência dos mercadores mouros, conforme pretende Castanheda? 
Mas também ignorância das condições de mercado da parte dos Portugueses, porquanto, 
vê-lo-emos, a regra mais constante foi efectivamente o pagamento das especiarias em 
mocda. Em Cananor, pelo contrário, os portugueses conseguiram carregar a crédito um 
milhar de quintais de pimenta, 450 de canela e 50 de gengibre; ficou instalada uma feitoria, 
com mercadorias em armazém: à medida que as fôsse vendendo o feitor iria pagando 
a dívida. 
Viagem de negócios, não demonstração de fôrça, incontestâávelmente, Todavia a Jinha 
política portuguesa permanecia inalterada. Se ao chegar a Angediva João da Nova não 
ousou atacar sete naus muçulmanas que por aí passavam — é certo que desfraldavam ban- 
deira de Cambaia —, a caminho de Cochim queimou uma nau de Calicute. Como é que, 
aliás, estontra cidade teria podido consentir no livre comércio dos Portugueses em Cochim 
ec Cananor? Seria a sua ruína. Por isso, quando a peguena frota portuguesa estava a 
aprestar-se para largar de Cananor, o porto despertou uma manhã completamente blo- 
queado por uma numerosa esquadra de Calicute: ao todo, mais de uma centena de velas, 
mas sem canhões e na maioria simples paraus. João da Nova, recusando o auxílio e 
protecção que Cananor lhe oferecia, aceitou o repto: evitando a abordagem, graças ao 
manejo da artilharia obrigou o inimigo a pedir uma trégua, que cle não concedeu, era 
bem de prever, senão a trôco do levantamento do cerco. As quatro naus puderam regressar 
a Portugal sãs e salvas, depois de terem afirmado a superioridade da fôrça portuguesa. 
Cousa que Cabral não fizera no ano precedente, visto ter escapado a uma esquadra de 
Calicute sem travar batalha (é certo que essa esquadra também não se mostrara ansiosa 
aa parnbiter) ("): teria recebido ordens para evitar tanto quanto possível recontros ar- 
mados? 


Façamos o balanço da situação no Índico no momento em que Vasco da 
Gama vai aqui entrar pela segunda vez — em 1502. Dois pontos de apoio sólidos, 
cuja amizade resistirá a todas as provas: Melinde na costa africana, protecção da 
rota e escala secundária, e Cochim no Malabar, mercado das especiarias que 


(*) Navegação de P. Álvares Cubral, caps. XVULXIX; Castanheda, Liv. 1, caps, 40- 


-42: Barros, Década I, Liv. V, caps. 8-9. ; k 
(*) Castanheda, Liv. I, cap. 43; Barros, Década 1, Liv. V, cap. 10, 
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substituirá a altiva Calicute. A escala principal para a viagem quer de ida quer 
de volta está bem estabelecida em Moçambique. Duas feitorias, ainda instáveis, 
é certo, para o trato das especiarias: Cananor e Cochim. Entabulou-se o contacto 
com a mina de ouro, em Sofala. Mas, no outro prato da balança, dissipara-se em 
boa parte a ilusão da cristandade indiana, nascera a hostilidade duradoura de 
Calicute, a luta sem quartel entre comércio português e comércio muçulmano 
extravasara até para o plano político e militar. De cada uma das vezes, a esquadra 
do Samorim e dos seus súbditos, reunida na máxima força, procurou aniquilar 
a armada portuguesa, em Cochim no primeiro ano, em Cananor no segundo; nem 
num nem noutro caso alcançara os seus fins, mas as duas tentativas mostravam 
sem equívoco que Calicute tudo faria para impedir o estabelecimento de relações 
comerciais entre os intrusos e os reinos secundários do Malabar. As feitorias por- 
tuguesas não podiam deixar de se sentir ameaçadas constantemente, apesar de 
estarem em território aliado e amigo. 


8 3-0 advento do imperiulismo da pimenta 


João da Nova só regressou ao Tejo em Setembro de 1502, Foi, portanto, 
muito antes de se conhecerem os resultados da sua viagem que houve que orga- 
nizar em Lisboa outra expedição e definir a sua missão, com base no relatório de 
Cabral. Mas a experiência deste bastava para demonstrar que jamais os Portu- 
gueses conseguiriam tomar parte no tráfico das especiarias sem recorrer à força; 
impunha-se, além disso, não deixar impune o Samorim, caso se pretendesse manter 
a presença portuguesa no Índico. Em 1496 o Conselho do Rei dividira-se entre 
partidários da continuação dos descobrimentos até à Índia oriental, com mira a 
abrir o acesso ao comércio das especiarias, e aqueles que Camões personifica no 
Velho do Restelo, opostos ao alargamento da expansão a tão remotas paragens. 
Agora — fim de 1501 — defrontam-se duas correntes. Às fileiras dos que, con- 
templando o mapa-do-mundo, sentem a vertigem da distância, da novidade e 
imensidade do mundo asiático, vêm somar-se os defensores de uma expansão 
comercial puramente pacífica. Estes últimos constatavam a impossibilidade de 
seguir o caminho que desejariam seguir, dada a situação com que o Gama e 
Cabral tinham deparado; temiam as despesas e as imposições de uma acção mili- 
tar conduzida em tão vasta escala e tão longe do reino; pensavam que a acção 
militar, inevitável se ao Índico se voltasse, levaria esses povos a rejeitarem o Evan- 
gelho. A estes argumentos retorquiam os da outra corrente: contamos já com 
algumas amizades e pontos de apoio; os lucros do tráfico das especiarias custearão 
todas as despesas de guerra — a viagem de Cabral, apesar de tão desfavorável, não 
rendera cinco a cinquenta vezes o cabedal investido? E Barros conclui a sua 
exposição: «per experiencia das quáes cousas ficavam todalas outras razões subdi- 
tas a este bem de proveito, que sempre prevaleceo em todo conselho». Da decisão 
final temos a exacta medida nos títulos que D. Manuel acrescentou aos que lhe 
transmitira D. João II: o Rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém mar 
em África, senhor da Guiné e da Mina, chamar-se-á de oravante também senhor 
da conquista, navegação e comércio de Etiópia, Arábia, Pérsia e Índia. Pois como 
«Descobrio navegaçam de mares incógnitos per os quáes se navega destas partes 
de Portugal per aquelas orientáes da India: tomou posse deste caminho da nave- 
gaçam per o titulo dela. Descobrio terras habitadas de gentio idólatra e mouros 
heréticos, pera se poderem conquistar e tomar das mãos deles como de injustos 
possuidores, pois négam a glória que devem a seu criador e remidor: intitulou-se 
por senhor delas. Descobrio o comércio das especiarias, as quáes eram tractadas 
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e navegadas per aqueles povos infiees: per o mesmo modo, pois era senhor do 
caminho e da conquista da terra também lhe convinha o senhorio do comércio 
dela». Quanto aos mares, ainda que, por direito comum, são comuns e patentes 
aos navegantes (é o mesmo direito das servidões de acesso em propriedades), 
esta lei só vale para o povo cristão; os mouros e gentios, estando fora da lei de 
Cristo que é a verdadeira que todo homem é obrigado a ter e guardar, não podem 
beneficiar dos privilégios das leis que entre si têm os cristãos: estamos no mare 
clausum -— fechado, não em favor deste ou daquele povo (os Portugueses ainda 
não tinham que enfrentar concorrência de outros cristãos) mas em favor da cris- 
tandade. Em suma: senhor das terras, cujo direito de conquista se reserva para 
as restituir ao verdadeiro proprietário, que é Deus, senhor das vias de navegação, 
como que por delegação da cristandade, sê-lo-á também, por consequência, do 
comércio que, passando por estas, liga aquelas entre si (3º). 

Por enquanto, todavia, o rei de Portugal não empreende qualquer conquista 
territorial, mas decide assumir desde já na efectividade o senhorio do mar e do 
tráfico, Vasco da Gama é nomeado almirante de todos os mares do Oriente e 
desaferra do Restelo em 10 de Fevereiro de 1502 com duas armadas: uma de 10 
naus sob o seu comando directo, outra de 4 cuja capitania está confiada ao tio 
materno Vicente Sodré. Em Moçambique será montada uma caravela transpor- 
tada em peças soltas, e assim aumentada para cinco velas ficará na Índia a 
esquadra de Vicente Sodré, Em 1 de Abril, terceira armada, capitaneada por um 
primo, Estêvão da Gama, fez-se à vela por seu turno. Deste modo o almirante 
disporia no oceano Índico de 20 unidades poderosamente artilhadas. Os fins estão 
claramente definidos: fazer a paz e estabelecer o comércio pacífico com todos os 
que quiserem a amizade portuguesa; fazer a guerra implacavelmente a todos os 
que a recusarem; por toda a parte, nos mares orientais, afirmar o supremo domínio 
português e dar caça às «naus da Meca», a fim de alcançar o aniquilamento do 
tráfico do mar Roxo; assentar o comércio do ouro em Sofala, edificar uma for- 
taleza em Moçambique, reduzir Quíloa à vassalagem ou destruí-la, de maneira a 
eliminar o poderio político islâmico na África de Leste; impor a Calicute o paga- 
mento das perdas e a reparação dos danos causados a Cabral, levar o Samorim 
à resipiscência e a firmar um tratado de comércio, ou semear a morte e a deso- 
lação nos seus estados, bloquear os seus portos, não consentir que os seus súbditos 
e os «mouros de Meca» sulquem os mares. A presença permanente de uma esqua- 
dra portuguesa, testemunho da vontade de permanecer para sempre, garantiria a 
protecção às feitorias e daria caça à navegação do mar Roxo, obstando a que as 


especiarias se escoem por esta via. 


As fôrças postas à disposição do almirante davam-lhe os meios eficazes de realizar 
tal política de dominação oceânica e permitiam-lhe enfrentar toda e qualquer eventualidade, 
pois nenhuma outra esquadra era de estatura a barrar-lhe o caminho, Um único navio 
se perderá durante a viagem. Vasco da Gama, ao invés de Cabral, dispõe portanto da 
quase totalidade das forças que lhe foram confiadas. Com quatro navios visita Sofala 
e obtem o precioso metal; depois toda a armada se refresca na ilha de Moçambique, onde 
instala uma feitoria, Em Quíloa o poderio português inspirou terror tal que o sheikh, 
vindo em pessoa constituir-se prisionciro com medo que lhe cortem a cabeça, se obriga 
a pagar páreas (tributo) em ouro (”). O aparecimento das dezanove velas na costa do 
Malabar desarmou toda e qualquer veleidade de resistência armada, A esquadra portuguesa 
seguiu ao longo do litoral, apresando todos os navios inimigos, deixando ir em paz os 
navios amigos. O objectivo é-nos indicado sem rodeios no relato flamengo Calcoen: 
interceptar as naus da Meca, porque «são estas naus que trazem as especiarias que vêm 


(2) Barros, Década I, Liv. VI, cap. 1. 
(?) Tomé Lopes, Navegação às Índias Orientais, caps. 2, 4 e 5; Castanheda, Liv. 1, 


cap. 44; Barros, Década 1, Liv. VI, cap. 3. 
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às nossas nações, e queriamos destruí-las a fim de que o rei de Portugal fôsse o único 
senhor das especiarias do Oriente.» Uma enorme nau — a Meri — que regressava da Meca 
ajoujada de mercadorias ec tendo a bordo centenas de passageiros, entre os quais dez a 
doze dos mais ricos negociantes de Calicute, foi perseguida e rendeu-se, Os cativos propuse- 
ram, entre outros partidos, carregar à sua custa toda a armada do Gama. Este recusa todos 
os resgates, apenas aceitando um presente «voluntário» de cada um. Depois de ter reco- 
lhido umas vinte crianças, mandou deitar fogo à nau tomada, com toda a tripulação e 
todos os passageiros a bordo; em desespero de causa, estes conseguiram extinguir o fogo 
e durante vários dias impediram a abordagem, mau grado o bombardeamento contínuo. 
Por fim, graças à traição de um mouro que veio ter com os portugueses a nado, estes 
passaram um cabo à volta do leme da Meri e por tal meio alcançaram o objectivo em 
vista: incendiá-la. Riquezas incalculáveis e centenas de vidas humanas — homens, mulheres, 


crianças — arderam no centro do círculo de ferro da esquadra, ante os olhos sem piedade 
de Vasco da Gama ('). 


Em Calicute o Samorim manobra astuciosamente, sem querer indemnizar as perdas 
e danos infligidos a Cabral nem punir os culpados do mortífero ataque à feitoria, alegando 
que a perda da Meri representa dez vezes tanto. Então o almirante manda tomar barcos 
de pesca, enforcar os pescadores, e depois de ter ordenado que lhes cortassem os membros 


deita à água os restos macabros para que a maré os arraste até à praia. No dia seguinte 
a cidade é bombardeada de muito perto (*). 


Vasco da Gama parece, na realidade, ter chegado à Índia resolvido a vingar-se 
do que passara, e também do que passara Cabral, em Calicute, e isso antes de 
qualquer negociação e de qualquer tentativa de obter reparações do Samorim. 
A tomada e o incêndio da Meri demonstram-no sem equívoco. As exigências 
postas ao Samorim não tinham outro fim que não fosse justificar uma nova acção 
brutal: como é que o rei hindu poderia sujeitar-se a banir dos seus estados todos 
os mercadores muçulmanos das quatro a cinco mil casas que faziam a prosperidade 
desse empório? Teria sido a ruína, a catástrofe. A captura dos pescadores e do 
zambuco de Pandarane indignou ao máximo o Samorim: estes cristãos mostravam 
maior prazer em pilhar e em comportar-se como piratas do que em aproveitar 
relações pacíficas e comerciar (*º). Se o caso da nau de Meca desvenda um plano 
de terror decidido em Portugal mesmo, durante a estadia em Cananor cartas do 
feitor de Cochim revelaram o plano de resistência que o rei de Calicute traçara: 
o Gama dirigiu-se para lá completamente desabusado, Constatando a impossibi- 
lidade de lutar pelas armas com a esquadra portuguesa, o Samorim propusera aos 
reis de Cananor e Cochim um estratagema muito simples para desanimar os 
intrusos de voltarem à Índia: acolhê-los afâvelmente, mas arrastar todas as nego- 
ciações, nunca chegar a acordo quanto às mercadorias a trocar nem quanto aos 
preços, alegar sempre que estão esgotados os stocks de especiarias para vender. 
Assim se passaria o tempo da monção e as naus teriam de regressar vazias ao seu 
país de origem, Terão os outros réis acedido alguma vez a esta acção concertada? 
O almirante pelo menos julgou-o, como testemunha a sua conduta impaciente nas 
duas cidades. Foi necessário que o rei de Cochim viesse sem aparato e sem defesa 
entregar-se nas suas mãos a bordo da sua caravela para que se desvanecessem as 
suspeitas. O acordo concluído em Cochim foi aceite pelo rei de Cananor, na se- 
gunda passagem do Gama, nos mesmos termos. Quando o almirante apertava com 
os réis no sentido de assinarem um tratado que estipulasse as quantidades de 
especiarias a fornecer, os seus preços e formas de pagamento, eles respondiam com 
razão que tudo isso dependia unicamente do comércio particular, dos mercadores, 


(*) Tomé Lopes, caps. 8 e 9; Calcoen (narrativa holandesa, Antuérpia, cerca de 1504), 


em Oliveira Martins, Portugal nos Mares, t. 1, cap. IV; Castanheda, Liv. I, cap. 45; Barros 
Década 1, Liv. VI, cap. 3. É 


() Tomé Lopes, caps. 13-15; Castanheda, Liv. 1, cap. 45; Barros, Década 1, Liv. VI 
cap. 5. , 


(º) Tomé Lopes, cap. 13. 
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sobre os quais não tinham poderes nesta matéria. Representante de um Estado 
que era uma empresa mercantil, de um rei-mercador, o Gama não compreendia 
e zangava-se, por lhe cheirar a conjura: é de crer que se enganava. Cada um dos 
réis teve de convocar os comerciantes e de obter o seu assentimento para poder 
satisfazer as pressões irritadas do almirante. Estes tratados de comércio —-e con- 
tratos de compra e venda — permanecerão em vigor durante alguns decénios; 
constituirão as bases do tráfico das especiarias. A eles teremos de voltar. 


Não tendo dado resultado o plano de boicotagem concertada, por Cochim ec Cananor 
não terem participado, Calicute preparou novas provas de fórça. Uma primeira esquadra 
de umas duzentas unidades foi dispersa ec sua maior parte aniquilada pelo temporal. 
Atraído a Calicute sozinho, numa caravela, graças ao ardil de um brihmanc, o Gama 
escapou na última ao cérco por uma nuvem de zambucos c ulmadias. Em 12 de Fevereiro 
de 1503, quando a armada vogava de Cochim para Cananor a fim de completar a sua 
carga, 32 naus de Calicute e uma revoada de pequenas embarcações sairam de Pandarane: 
o Samorim, rejeitando sobre os mouros a responsabilidade da gucrra com os cristãos, 
obrigara-os a alistarem-sc e a embarcar para o combate. Esta imponente fôrça de 7 000 
râpidamente destroçada, não obstante o clevado número de bombardas de 


homens foi 
tomadas ec queimadas (*). 


que dispunha, pela artilharia portuguesa; duas naus foram 

Em Outubro de 1503, a armada do Gama reentrava no Tejo com uma 
carga de uns 30 000 quintais de especiarias — quinze vezes tanto quanto Cabral 
dois anos antes, e quase vinte vezes a carga de João da Nova no ano precedente. 
Esta demonstração de força militar saldava-se por um excelente negócio. Os mer- 
cados asiáticos das especiarias estavam abertos, duas feitorias ficavam instaladas 
em permanência —- Cochim e Cananor —, beneficiando da protecção da esquadra 
de Vicente Sodré. A rota do Cabo atingia o volume em que viria a manter-se, 
O poderio naval português afirmara-se sem contestação, o oceano Índico tornava-se 
português, os amigos recebiam esplêndidos presentes e uma protecção eficaz e 
gozavam da licença de navegar e comerciar livremente, os inimigos cram subme- 
tidos a um regime de desapiedado terror. Com a crueldade do incêndio da Meri, 
do enforcamento e mutilação dos pescadores, contrasta, simétricamente, o bom 
grado com que se deixaram as naus de Cananor prosseguir no seu caminho e 
uma nau de Calicute carregada de mercadorias entrar no porto de Cochim. Favores 
para os amigos, terror para os inimigos, não passavam de instrumentos ao serviço 
do imperialismo da pimenta. Quando os cristãos de Mangalor vêm ter com o 
Gama, este sente grande alegria mas, como passou muitas semanas a pôr em 
ordem os negócios em Cananor, Calicute e Cochim, não dispõe já de tempo para 
se ocupar deles e apenas lhes pode aconselhar paciência. Os fins últimos da sua 
viagem revelam-se sem equívoco nas suas entrevistas com os réis de Cananor 
e Cochim: embaixador do rei-mercador, é por suas próprias mãos que lhes 
entrega os presentes, maneira de presentear que chocou profundamente, e uma 
vez dirigidos os cumprimentos de estilo, fala abertamente de negócios, quer esti- 
pular imediatamente preços, quantidades, normas de entrega, e encoleriza-se 
porque os seus interlocutores o mandam falar com os negociantes. 


Vasco da Gama partira de regresso ao reino, mas Vicente Sodré ficara no Índico 
com uma esquadra de 6 velas a fim de proteger as duas feitorias c de interceptar o 
caminho do mar Roxo — missões, é bem de ver, contraditórias. O Samorim tinha agora 
consciência da impossibilidade de uma frente unida para boicotar o comércio português; 
via que, tendo-lhe escapado o domínio dos mares, já não podia restabelecer a situação 
anterior por acções navais, Com o decorrer do tempo, Cochim e Cananor desenvolviam 
o seu comércio e enriqueciam-se, ao passo que Calicute perielitava. Só o aniquilamento 


(º) Para tudo quanto precede, a fonte essencial é Tomé Lopes, caps. 6-24; também 
Castanheda, Liv. 1, caps. 45-48; e Barros, Década 1, Liv. VI, caps. 4-7. 
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de Cochim por uma acção militar terrestre podia inverter a evolução; dado o poderio 
do Samorim em comparação com o dos outros réis do Malabar, a cousa parecia fácil. 
Os portugueses seriam feitos cativos, as suas feitorias, derrubadas. Avisado pelo feitor 
em Cochim, Vicente Sodré respondeu que era apenas capitão do mar, a guerra por terra 
não cra com elo; na verdade, preferiu fazer-se à vela rumo à bôca do mar Roxo com 
mira na proveitosa guerra de corso contra as «naus da Meca» (”). Pouco antes, ao largo 
da costa do Malabar, tomara quatro naus que iam abastecer Calicute de arroz e outros 
géncros, c entregara a carga tomada à feitoria de Cananor e os cativos ao rei; depois 
queimou três zambucos que seguiam das ilhas Maldivas para o mesmo destino. Tendo 
atravessado o oceano, a armada de Sodré cruzou entre o cabo Guardafui e a costa árabe; 
apresou vários navios guzerates carregados de panos de algodão c outros de Calicute 
ajoujados de especiarias. Não querendo o capitão-mór obtempcerar aos avisos dos Árabes 
de Cúria Múria que o aconselhavam a partir — aproximava-se a tempestade —, porquanto 
cobiçava ainda apoderar-se de algumas velas ormuzianas, os dois navios dos irmãos Sodré 
afundaram-se no mês de Maio, enquanto os quatro outros conseguiam regressar à Índia (“). 

O Samorim aproveitou a ausência de Vicente Sodré para invadir e ocupar todo o 
reino de Cochim, salvo a ilha sagrada de Vaípim, onde o rei, fiel aos compromissos assu- 
midos com os Portugueses, se refugiou em sua companhia, Mas em 2 de Setembro ancora- 
vam no porto 7 navios portugueses: 3 vindos de Lisboa sob a capitania de Francisco de 
Albuquerque, a que se tinham juntado em Angediva os 4 da armada de Sodré que esca- 
param à tempestade, capitaneados por Pero de Ataíde. Imediatamente as armas portuguesas 
reconquistaram a cidade c o território do pequeno reino. Em breve chegou outra esquadra, 
também de 3 velas, cujo capitão-mór era Afonso de Albuquerque. Os vassalos de Cochim 
dee tinham passado para o adversário foram castigados, a guerra, levada ao território 
de Calicute. 


Em Lisboa, como já acontecera nos anos precedentes, foi antes do regresso 
do Gama que houve que tomar as decisões: serviu de base o relatório de João 
da Nova, e também os resultados que se esperavam da poderosa expedição do 
almirante. A política adoptada pelo Conselho del-Rei comportava três pontos 
fundamentais: 

a) Bloqueio do mar Roxo. Para este efeito partiu do Tejo uma esquadra de 
3 naus capitaneada por António Saldanha; devia cruzar à entrada do Estreito. 

b) Carregamento das especiarias no Malabar, protecção naval das feitorias 
durante o período anual de navegação e bloqueio das partidas de naus para o 
Estreito de Meca. Esta missão era confiada às duas armadas, de três velas cada, 
capitaneadas pelos dois primos Albuquerque. 

c) Construção de uma fortaleza em Cochim, destinada à defesa da feitoria 
durante a época do ano em que aí não estacionasse qualquer armada portuguesa — 
missão confiada igualmente aos dois Albuquerques. 

O rei contava com que Vasco da Gama tivesse reduzido Calicute à resipis- 
cência e quebrado no Malabar as forças navais capazes de se oporem aos Por- 
tugueses. Mas compreendia-se em Lisboa que, dada a hostilidade dos meios de 
negócios muçulmanos e a sua influência política, as feitorias só estariam seguras 
sob uma protecção militar. Como, por outro lado, não se esperava decerto expulsar 
realmente o Islame do Malabar — a ilusão da Cristandade indiana morrera, e a 
busca das especiarias impedia de pensar com demasiada atenção nos cristãos —, 
a única maneira de estancar o tráfico do mar Roxo consistia em bloquear o 
Estreito. 

No próprio local, no entanto, surgiram outros problemas. Devido às guerras, 
Cochim não estava habilitada a carregar de pimenta as seis naus. Francisco de 
Albuquerque ainda conseguiu plena carga. Afonso de Albuquerque, porém, ven- 


(") Seguimos o relato de Castanheda (Liv. I, cap. 49) que corrige a versão atenuada 
dada por Barros (Década I, Liv. VII, cap. 2). 
(º) Barros, Década I, Liv. VII, cap. 2; Castanheda, Liv 1, cap. 54. 
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do-se sob a ameaça de regressar com os porões vazios, resolveu ir a Coulão abrir 
um terceiro mercado de fornecimento de especiarias (*). O rei desta cidade ofe- 
recera a abertura de relações comerciais nas mesmas bases que em Cochim. Obtido 
o consentimento do rei de Cochim, Albuquerque encontrou-se com o rei de Coulão 
e assinou um contrato que regulava as compras de especiarias e as vendas de 
mercadorias portuguesas. Uma feitoria — a terceira do Malabar — ficou aí ins- 
talada (*!). 

Em Calicute os partidários da guerra ficaram completamente desorientados: 
num abrir e fechar de olhos os Portugueses tinham restaurado o rei de Cochim 
no seu reino, a construção de um castelo mostrava-os bem decididos a nunca mais 
deixarem a Índia, as suas incursões terrestres, por exemplo na rica região, pro- 
dutora de pimenta, de Repelim. c sobretudo a guerra naval assestavam rudes 
golpes na economia do reino de Calicute e dos seus amigos. Enquanto a esquadra 
portuguesa permanecesse em concentração de força junto do Malabar não podia 
pensar-se em lhe lançar um desafio aberto. Uma outra corrente, chefiada pelo 
próprio irmão do Samorim, exercia pressão no sentido de se estabelecerem boas 
relações com os intrusos. Por isso o Samorim mandou pedir a paz aos dois Albu- 
querques. As condições postas pelos Portugueses eram as seguintes: 1.º, indemni- 
zação em pimenta das perdas e danos sofridos pelos Portugueses quando do ataque 
à feitoria instalada por Cabral; 2.º, as unidades navais armadas do Samorim sai- 
riam dos rios e portos quando as naus portuguesas fossem carregar, a fim de que 
estas o pudessem fazer sem se exporem a desagradáveis surpresas; 3.º, o Samorim 
entregaria aos Portugueses os dois renegados italianos que eram mestres fundidores 
de artilharia; 4.º, nenhum navio de Calicute voltaria ao mar Roxo; 5.º, o Samorim 
comprometia-se a não fazer guerra a Cochim. A paz foi concluída, porquanto 
os Portugueses acederam a suavizar ou até a deixar em suspenso certas cláusulas. 
Em particular o caso dos renegados deu lugar a intérminas discussões. Mas Duarte 
Pacheco e Nicolau Coelho começaram a embarcar a pimenta em virtude da pri- 
meira cláusula. Um incidente que Castanheda atribui a falta de tacto do feitor de 
Cochim mas que Barros supõe ter sido suscitado de propósito, levou o Samorim 
a romper: uma altercação em que se chegaram a desembainhar as armas em volta 
de um tone (pequeno barco) de pimenta. 


Esta nova ruptura deixava pressagiar nova invasão mal partissem as naus para regres- 
sarem a Lisboa, A fortaleza de madeira, apesar da sua artilharia, e os 50 homens de 
guarnição não bastariam evidentemente para resistir aos exércitos de Calicute, conquanto 
mal preparados e com armamento inferior. Por isso os dois capitães decidiram deixar 
uma fôrça suplementar de uma centena de homens, com uma nau ce duas caravelas; 
Duarte Pacheco Percira aceitou o comando: rematada loucura, pensavam os que iam 
regressar à metrópole e já rezavam pela sua alma c pelas dos seus companheiros (), 

De fim de Janciro a começos de Setembro de 1504 o «Aquiles lusitano» vai enfrentar 
vitoriosamente, por mar e por terra, todos os assaltos, em vagas sucessivas, das esquadras 
e exércitos de Calicute (º). Esta gesta incomparável teve consequências decisivas para toda 
a história ulterior dos Portugueses na Índia, A debilidade efectiva de Calicute ressaltava 
aos olhos de todos: ou melhor, a sua impotência perante o novo poderio português, mais 
bem organizado, mais disciplinado, dispondo de um armamento mais cficaz, Os outros 
reinos do Malabar viam nesta superioridade uma razão suplementar para jogarem na 
carta portuguesa, 

Em começo de Setembro de 1504 viu-se chegar às águas indianas uma poderosa 
armada de 12 grandes naus, com 1200 homens, na maioria fidalgos ec da Casa Real. 
Resultado da lição do fracasso de Vasco da Gama dois anos atrás: pretendia-se agora 


(º) Giovanni da Empoli (1503-1504), cap. 2. 

(“) Idem, caps. 2-4; Castanheda, Liv. I, cap. 61; Barros, Década 1, Liv. VIE cap. 3. 
(*) Castanheda, Liv. 1, caps. 52 e 53; Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 3. 

(*) Castanheda, Liv. 1, caps. 65-89; Barros, Décuda 1, Liv. VI, caps, 5-8. 
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resolver definitivamente o caso de Calicute —- o qual, aliás, nunca o será. A armada de 
Lopo Soares ilustra uma política que permaneceu puramente naval: não se previa ainda 
a estadia permanente, na Índia, de forças militares terrestres importantes. O Samorim 
estava, de resto, de grimpa caída devido às espantosas vitórias de Duarte Pacheco. Mas 
uma vez mais foi impossível a paz, porque ele não acedeu a entregar, fôsse qual fôsse o 
preço, os artilheiros italianos nem a restituir à liberdade os portugueses da armada de 
Cabral que tinham ficado cativos. Seguiu-se novo bombardeamento da cidade. Por si só, 
não teria desencorajado o Samorim; mas depois Lopo Soares atacou a esquadra de Calicute 
ancorada em Paliporto, queimando-lhe as duas naus principais, e tomou a cidade de 
Cranganor, lançando-lhe o fogo e apenas o extinguindo a pedido dos cristãos de São Tomé. 
Aqui queimou ainda outras cinco naus e vários paraus, Feito isto, a esquadra portuguesa 
forçou o porto de Pandarane e incendiou 17 naus ricamente carregadas, matando no de- 
curso do combate uns 2000 mouros. Tal perda impedirá durante longo tempo Calicute 
de mexer. O destacamento naval, composto de uma nau c duas caravelas, e a pequena 
fôrça de uma centena de homens que, sob o comando de Manuel Teles de Vasconcelos, 
vão ficar em Cochim, não terão de intervir. Tanor aceitou a suzerania da coroa portu- 
guesa, c ousou por duas vezes, a segunda com a ajuda de um destacamento fornecido por 
Lopo Soares, medir-se com êxito com os exércitos do Samorim ('). 


No regresso de Afonso de Albuquerque a Lisboa, em Setembro de 1504, o 
Conselho del Rei calculou em que ponto se encontrava a situação. Calicute man- 
tinha-se de guerra e ameaçava sêriamente os reinos amigos e as feitorias portu- 
guesas. Todos estavam de acordo em que a pequena força naval e terrestre capi- 
tancada por Duarte Pacheco não podia bastar para fazer frente aos perigos que 
haviam de surgir durante os longos meses de intervalo das armadas do Reino, 
isto é, os sete meses de Fevereiro a Agosto. O comércio das especiarias exigia fei- 
torias permanentes e laços de amizade com Cochim, Cananor, Coulão; mas a 
ameaça militar de Calicute e dos «mouros da Meca» impunha a defesa terrestre 
e naval, permanente também, das primeiras, bem como o auxílio militar e naval 
aos reinos amigos. Não se tendo conseguido fazer rebentar o abcesso de Calicute, 
era evidente que o tráfico do mar Roxo não podia ser interceptado por uma sim- 
ples esquadra encarregada simultâneamente de proteger as feitorias e de cruzar à 
entrada do Estreito. Só a construção de fortalezas e a presença contínua de fortes 
esquadras permitiriam atingir os dois objectivos da política das especiarias, As exi- 
gências do comércio implicavam o domínio dos mares, o qual supunha bases 
navais e feitorias que apenas poderiam ser asseguradas por uma ocupação terri- 
torial, embora restrita. A mercancia gerava o imperialismo; do deitar a mão às 
especiarias nascia o Estado português das Índias Orientais. 

Em Março de 1505 o primeiro vice-rei da Índia desaferrava do Restelo com 
uma armada de 14 naus e 6 caravelas, e em Maio partia uma segunda, de 6 velas. 
Enumeremos os principais pontos da política que D, Francisco de Almeida recebeu 
o encargo de executar: 

1º Estabelecimento pacífico do domínio português sobre Sofala e Quíloa, ou, 
se necessário, conquista destas duas cidades da África oriental, e construção de 
fortalezas, a fim de garantir o contrôle sobre todo o trato do ouro. 

2º Construção de uma fortaleza na ilha de Angediva, destinada a servir de 
base principal de aprovisionamento e de auxílio às outras fortalezas da Índia, 
bem como dec fiscalização à navegação. 

3.º No Malabar, construção de fortalezas em Cochim, Cananor e Coulão e, 
se for possível sem escândalo, anexação da primeira dessas cidades, quando morrer 
o rei então no trono, à coroa portuguesa. 

4.º Construção de uma fortaleza na boca do mar Roxo, ou na sua vizinhança 
imediata, de maneira a cortar a via das especiarias com destino ao império mame- 


(") Castanheda, Liv. I, caps. 90-97; Barros, Década I, Liv. VI, caps. 9-11, 
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luco e a estabelecer relações comerciais e religiosas com o Preste João. Nenhum 
dos outros pontos tem tanta importância como este. 

5.º Em Calicute, fazer e firmar a paz se os reis amigos estiverem de acordo 
e se for possível obter inteira reparação das perdas e danos passados e garantias 
válidas quanto ao futuro, com a condição formal de expulsão de todos os «mouros 
da Meca»; caso contrário, fazer a guerra total — impedindo inclusivé os pesca- 
dores de pescar. 

6.º Envio de armadas a Cambaia e a Ormuz, encarregadas de apresar todos 
os navios mouros e de levar esses reinos a aceitar a suzerania portuguesa e a 
pagar tributo. Essas cidades comprometer-se-ão, além disso, a cessar todo o 
comércio com ÁÂdem e a Meca — bem como com Ormuz ou Cambaia, se uma 
destas rejeitar a amizade proposta; de oravante venderão aos Portugueses as suas 
mercadorias e deles passarão a receber as que até aqui recebiam do Levante. 
Angediva servirá de entreposto geral. 

7º O vice-rei assegurará o carregamento a plena carga das naus, todas as 
compras de especiarias só poderão ser feitas pelos feitores régios; seguir-se-á uma 
política de firme estabilidade quanto aos preços. 

8.º Dado que na Índia restam ainda aos Portugueses tantas regiões a desco- 
brir, o vice-rei enviará navios a Ceilão, Pegu, Malaca, etc., quer por causa dos 
lucros possíveis, e com que se conta, quer por causa do direito de propriedade 
da coroa portuguesa, que convém afirmar. 

9.º Estabelecimento de relações diplomáticas com o império de Vijaya- 
nágar (45). 

Deste modo, Portugal chamava a si o contrôle de todo o Índico, desde o cabo 
de Boa Esperança ao cabo Comorim, e mais especialmente sobre os dois tráficos 
riquíssimos do ouro e das especiarias. Tal contrôle era organizado graças a um 
sistema de sete fortalezas na sua periferia e a duas capitanias do mar, uma 
para o bloqueio do mar Roxo, outra com a missão de fiscalizar a costa ocidental 
indiana (*º). Forças militares e navais assás consideráveis estacionariam aí de então 
em diante. A permanência de um vice-rei ou governador implicava, além disso, 
a presença do Estado na complexidade da sua aparelhagem financeira, judiciária, 
religiosa; um corpo de funcionários instalava-se portanto também, Não se fala já 
de «direitos de propriedade» da coroa portuguesa? 

A execução desta política e o alargamento do conhecimento do mundo orien- 
tal trouxeram consigo certas modificações de pormenor e sobretudo uma nova 
ampliação dos desígnios portugueses que se traduziu em novos planos. Logo no 
ano seguinte o rei ordena a D. Francisco de Almeida que vá em pessoa a Malaca, 
aí edifique uma fortaleza e abra esse empório ao comércio português; deixará lá 
uma armada: deste modo se cortavam de raiz certas pretensões castelhanas. 
O império, mal nascera, começou a pender para leste. Ao regressar de Malaca, 
o vice-rei deveria ir construir uma fortaleza em Ceilão: aqui será a sede do governo 
da Índia, dada a sua situação central. Ao mesmo tempo assegurar-se-á assim o 
contrôle do trato da canela fina, das pérolas e dos elefantes (*9). 

Da demanda e do traçado de um caminho para as especiarias asiáticas, Por- 
tugal deslizara sem dar por isso mas a uma velocidade extremamente rápida para 
o agarrar nos seus tentáculos o oceano Índico inteiro e os seus lucrativos tráficos, 
bem como para a construção de um Estado imperial. A história dos Portugueses 


(*) Regimento de 5-I1-1505, em Cartas 4. Albuquerque, t. IL, pp. 272-334. 


(º) Castanheda, Liv. I, cap. 1. 
(") Em Cartas 4. Albuquerque, t. II, pp. 268-276 
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no Oriente deixa de se confundir, a partir de agora, com a história da questão 


das especiarias; todavia, longo tempo continuará a ser um dos seus fios condu- 
tores, e talvez até o principal (*). 


Fig. 10 — Azulejos da sacristia da Irmandade dos Marítimos, 1720. Igreja de Nossa Senhora 
da Assunção, Cascais. 


(*) No fim do 8 1, abordando sumariamente o problema das iniciativas na passagem 
do objectivo africano ao asiático, destacámos o papel de um capitalista estrangeiro, Mar- 
chione, c o dos dois monarcas, D. João II e D. Manuel. Haveria que trazer ao tablado 
outras personagens, Lembremos apenas Fernão Lourenço: escrivão da Fazenda da coroa, 
serviu de tesourciro e feitor da Casa da Mina e tratos de Guiné já antes de 1486, e em 
7 de Setembro deste ano passou a exercer esse cargo por especial nomeação régia, em 
prova de muita confiança (Silva Marques, vol. HI, pp. 333-4 e 348-9). Em 13-IX-1501 são-lhe 
alargadas as funções, de modo a incluir os tratos de Sofala e Índias (Chancelaria D. Manuel, 
Liv. |, f. 48v). No cargo permanece até morrer, em Setembro de 1504, apenas com in- 
terrupção de Abril de 1502 a Agosto de 1503 (C. Q. n.º” 221 e 223). Foi ele quem preparou 
todas as armadas das primeiras viagens ao Índico. Diz Damião de Góis que foi um dos 
magníficos homens daquele tempo, e que do seu fundou de novo os paços de Santos-o- 


-Velho, que depois D. Manuel houve por escambo de bens da coroa que lhe deu (Crón. 
D. Manuel, Parte 1.º, cap. 35). 
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Fig. 11 — Damasco no séc, XVI G. Braunius, Civitates eo Terrarum, vol. 1, Liv, H (1572), 
pp. 230-231. Foto B. N. a, 
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Capítulo 3 
AS ESPECIARIAS NO MUNDO ORIENTAL 


I— PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DA PIMENTA 
E DAS ESPECIARIAS PRINCIPAIS 


A missão de Pero da Covilhã levara a uma constatação que determinou o 
destino da viagem de Vasco da Gama: em Calicute encontram-se à venda todas 
as espécies de especiarias, e esta cidade é que é o seu principal mercado no oceano 
Índico. A primeira visita dos Portugueses à metrópole do Malabar deu-lhes ensejo 
de ficarem a conhecer as linhas mestras da geografia das especiarias: é de Malaca 
que vem o cravo; toda a canela fina é colhida na ilha de Ceilão; a região indiana 
em volta de Calicute produz a pimenta, o gengibre e a canela inferior (!). No seu 
relatório geográfico-comercial, o mercador judeu que embarcou em Angediva, 
Gaspar da Gama, sem dúvida uma das fontes de Álvaro Velho, assinala Malaca 
como proveniência do cravo e da noz muscada, Ceilão como a de toda a canela 
fina; indica a abundância de pimenta em Crangalor e que se encontra também, 
em pequenas quantidades, em Coulão; muito significativo, aliás, da estreiteza do 
horizonte geográfico em 1498 é o facto de, embora falando de Samatra, ignorar, 
ou pelo menos omitir, a produção de pimenta nesta ilha (2). 

A extrema rapidez com que os intrusos se espalharam através de todas as 
Índias Orientais e se imiscuíram em todos os tráficos explica que logo por alturas 
de 1515 fossem elaboradas duas sumas geográficas espantosas de precisão: uma 
devida a Duarte Barbosa, outra a Tomé Pires, O estudo botânico foi mais lento 
a desenvolver-se; mas em 1564 os Colóquios de Garcia de Orta traçam um quadro 
completo, claro e, tanto quanto o permitia a ferramenta científica da época, preciso 
e digno de confiança. Graças principalmente a estas três fontes, que outras vêm 
completar, estamos habilitados a desenhar o mapa da produção e da circulação 
das especiarias e drogas, e até a estimar ordens de grandeza. 


8 1— Produção da pimenta e do gengibre 


Entre as especiarias, a pimenta desempenhou sempre um papel preponde- 
rante porque, ao invés das outras, dá lugar a um comércio de massa; só o gen- 
gibre é mais barato, mas a sua produção e o seu tráfico movimentam volumes 


() Roteiro viagem Gama, p, 68. 
(') Apêndice ao Roteiro, pp. 85-93, 
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nitidamente inferiores, enquanto a pimenta, só por si, excede em quantidade todas 
as outras especiarias consideradas conjuntamente. Desde sempre se associou a 
pimenta com a Índia: a palavra grega péperi, como o latim piper e o árabe filfil 
têm sua raiz no sânscrito pippali. Este arbusto trepador, o Piper nigrum Lineu, 
pertencente à família das Piperaceae, cresce espontâncamente em várias regiões, 
mas o comércio só compra o produto de cultura (*): o arbusto é plantado juntc 
de uma palmeira ou arequeira, em redor da qual se enrosca e trepa até à mesma 
altura da árvore (veja-se fig. 13); por vezes, em lugar de se utilizarem as árvores, 
dispõem-se os arbustos em latadas (*). A pimenteira assemelha-se à vinha pela sua 
cepa e pelos seus cachos, embora estes sejam menos volumosos e os bagos mais 
pequenos do que as uvas; formando diversos ramos, a sua folhagem é todavia 
reduzida, e as suas folhas são menores do que as da laranjeira, verdes e pontia- 
gudas, lembrando as da hera. Uma vez plantada, não necessita de mais cuidados (*). 


A área de produção estende-se em estreita faixa de Cananor ao norte até o cabo 
Comorim ao sul(): o Malabar é portanto o belad el-filfil --a região da pimenta — dos 
Árabes (). Não é cultivada no planalto superior dos Ghates, nem no litoral, onde lhe não 
são propícias as terras baixas «recortadas em ilhas e penínsulas por numerosos esteiros e 
braços de rios»; as plantações de pimenteiras, em palmares ou em jardins de latadas, atapetam 
os «vales apertados, húmidos e ensombrados, das vertentes ocidentais da linha de montanhas, 
que vem correndo paralela à costa a morrer no cabo Comorim» (”). Do ponto de vista da 
qualidade, os grãos malabares de maior nomcada são os da região de Repclim, no sopé da 
serra, em território do reino de Calicute mas a 4 léguas apenas de Cochim (). No próprio 
reino de Cochim, nota o vêdor da Fazenda em 1549, não há pimenta: vem-lhe toda de outros 
reinos por via fluvial ('º). Já cerca de 1515 o boticário Tomé Pires obscrvava que, não se 


(*) Do facto da sua existência espontânea nas florestas, Cesare de Fedrici (em Ramú- 
sio, t. II, ff. 386v-7) e outros concluíram, erradamente, que não se cultiva a pimen- 
teira e que basta apanhar os grãos. Mas a descrição da planta pelo Italiano é exacta: 
«e Varbore che produce il pevere, é un'erba, in tutte le sue parte simile alla nostra edera, 
la .quale si rampega ad alto sopra gli arbori, e si a gli arbori non s'attaccasse, sia di qual 
sorte esser si voglia, cascaria in terra, c si marciria; fa questa herba í corimbi, ó i graspi 
come fa Pedera; e quelli soni i grani del pevere, il qual quando si raccoglie ê di color verde, 
ma mettendolo al solo a seccare diventa nero». 


(9) Duarte Barbosa, p. 344. 
() O flamengo do relato Calcoen (em Oliveira Martins, Portugal nos Mares, 1. 1, 


cap. IV) escreve que «a pimenta cresce neste país como a vinha no nosso». Segundo Appado- 
rai, as primeiras noções correctas sobre a pimenteira só aparecem no século x1v, com Jordanus 
c Ibne Batutah (t. IV, pp. 76-7); depois aparecem em Marignolo e, em 1499, em Hicrónimo 
di San Stefano. Eis como este a pinta: «E as árvores da pimenta som como de hera, que 
assi crece pelas outras árvores onde sc pode aferrar, e tem a folha assi como a hera, 
ec os seus cachos longos de meo palmo ou mais e delgados como um dedo, e os grãos ao 
redor muy espessos. E a causa porque nom nace a pimenta nestas partes é porque convém 
prantar das árvores. E nom é verdade o que dizem em as nossas [Hicrónimo é genovês] 
terras, que a pimenta se queima pera que nom naça; e soomente como é madura a colhem 
em coor verde como a hera é a põem ao sol c secam-na e em v [=cinco] ou seis dias se 
torna negra e enverrugada comó vecdes» (em complemento ao Livro de Marco Paulo editado 
por V. Fernandes, f. 96v). Há já todavia algumas noções aproveitáveis em Marco Polo 
(Liv. III, cap. 31, dessa tradução portuguesa). Ver também, além do já citado Fedrici: Orta, 
Colóquios, t. II, pp. 241 ss., e as notas de Ficalho, pp. 250 ss.; Appadorai, pp. 238-242 e 
522-3, E mais recentes (sobre todas as especiarias e drogas): Jacques Maistre, Les plantes à 
épices, Paris, 1964; A. Guérillot-Vinet e L. Guyot, Les épices, Paris, 1963 (sobre a pimenta, 


pp. 37-51). 
() Orta, Colóquios, t. IX, p. 241; Suma Oriental, p. 362: de Chatua ao reino de Caya 


Coulam. 
() Al-Qalgashandi, p. 35, Assim o designam igualmente alguns europeus, por exemplo 
Andrea Corsali em 1515 (em Ramúsio, t. 1, f. 179), que o faz começar ao norte de Cananor, 
embora ao sul de Baticalá, no que não deixa de tcr certa razão, como veremos. 

() Ficalho, nota aos Colóquios, t. H, p. 254. 

() Barros, Década 1, Liv. VI, cap. 1. 

(º) Cochim, 26-1-1549 (T. T., C.C., Parte 1.º, m. 82, doc, 35) 
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produzindo pimenta nos dois estados de Cranganor e Cochim, lhes chega das regiões 
vizinhas (Suma Oriental, p. 362). Cesare de Fedrici, notando que os Portugueses falam de 
um rei da Pimenta a que dão também o título de rei da Serra, explica que as pimenteiras 
crescem nas terras altas donde desce o rio que banha Cochim; país hindu, mas onde vivem 
numerosos cristãos do São Tomé ("). Na feitoria de Cochim espiava-se ansiosamente a che- 
gada do primeiro tone (barco) de pimenta; assim, em 1547 por exemplo, anota-se que entrou 
no Peso em 22 de Abril, e conta-se que, graças às fortes enxurradas vindas da serra (e que 
tornam navegáveis os cursos de água), aportará um número considerável desses tones (7). 


Cada um destes pequenos barcos transporta de 25 a 50 bahares (”), ou seja, muito grossei- 
ramente, de 4 000 a 8 000 kg. 


Até o século xrv Coulão fora o principal porto de exportação. Além de referir 
a produção em geral no Malabar (Liv. III, cap. 28 — ou cap. 34 da tradução por- 
tuguesa editada por V. Fernandes: «Em esta terra ha maravilhosa avondança de 
pimenta e de gengivre e de cabaaças e das nozes da Índia»), é a propósito daquele 
empório que Marco Polo descreve a especiaria e indica que há «cm muy grande 
abastança» (Liv. II, cap. 25 — ou 31 da tradução), sem apontar sequer Calicute, 
Mas a meio de Trezentos, Ibne Batutah, se ainda considera Coulão o primeiro 
porto para a navegação chinesa, mostra que esta utiliza também Pandarane (onde 
os juncos passam o Inverno) e Calicute (estavam então aqui 13 juncos), e até 
Hily, e classifica a cidade do Samorim de um dos maiores portos do mundo; 
assinala ainda como mercados da pimenta Mangalor e Djor Fattan (t. IV, pp. 78- 
-100); ao descrever Ádem, mostra-a ligada por carreiras de navegação a Coulão, 
decerto, mas também a Calicute, Chalyat, Pandarane, Mangalor, Onor (t. 1, 
p. 177). Mas a importância de Calicute não vai cessar de crescer, arrebatando o 
primeiro lugar a Coulão (Appadorai, p. 525): além das condições comerciais e 
políticas que a determinaram, tal deslocação de mercado pode ligar-se secunda- 
riamente a uma deslocação da produção, dando o solo sinais de cansaço no sul. 
Já Nicolô di Conti, em começos do século xv, destaca Calicute como «a mais nobre 
cidade de toda a Índia de tráfego de mercadoria» (Ho livro de Nycoluu Veneto, 
f. 86v). Em 1503 Albuquerque ainda pôde carregar facilmente as suas três naus 
em Coulão, e por 1515 Duarte Barbosa continua a assinalar em Cale Coulão que 
«há neste lugar muita pimenta, de que se carregam muitos navios, e às vezes naus 
nossas» e a enaltecer o movimento do porto de Coulão, onde «os Mouros e 
Gentios são grandes mercadores, têm muitas naus em que navegam pera todalas 
partes com muitas mercadorias» — para Coromandel, Ceilão, Ilhas, Bengala, Sama- 
tra e Pegu, só não tratando em Cambaia; e sublinha que há aqui muita pimenta 
(p. 345). Mas Cesare de Fedrici em 1563-1581 classifica estas duas cidades de 
mercados pouco activos, onde não se pode encontrar senão a metade da carga de 
uma nau ('!) — no que exagerava por defeito, aliás. Ao invés, Cananor, limite 
setentrional do Malabar, não tinha ainda grande importância, como mercado da 
pimenta, em começos de Quinhentos: o escrivão anónimo da Navegação de Pedro 
Álvares Cabral apenas assinala aqui, em 1501, a canela (cap. XIX), e Duarte Bar- 
bosa, se elogia a excelência da pimenta da região, acrescenta que não há muita 
(p. 341). Meio século depois, Cesare de Fedrici constata que deste porto sai 
«assai pevere» (1º), e um pouco mais tarde, segundo Van Linschotten (cap. 11, 
p. 22), a produção aqui é superior à das outras regiões. É que, como a produção 
do Malabar estava a ser desviada das vias marítimas para as vias terrestres, e 


(“) Em Ramúsio, t. III, f. 389v. 

(*) Cochim, 26-V-1547 (T. T., São Lourenço, t. II, f. 327). 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales, Lib. 1571. 

() Ramúsio, t. III, f. 390. Já a relação geográfica de Gaspar da Índia, em 1498, nota, 
a propósito de Coulão: «pimenta pouca» (Roteiro Gama, p. 86). 

(*) Ramúsio, t. III, f. 389v. 
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Goa se desenvolvia como grande centro e mercado, a procura portuguesa estimu- 
lou a plantação de pimenteiras em todo o Kannará, Deste modo, no decurso do 
século xvI os vergéis de Piper nigrum estenderam-se para o norte, e desde cerca 
de 1565 a pimenta canará entra em cena no comércio oceânico (!%). 


Os grãos são colhidos em Maio, Junho e Julho (como já registou Marco Polo), ainda 
verdes; depois «estendem-se ao sol sobre esteiras, como se faz para as uvas quando as 
queremos secar. Está-se sempre a voltá-los, até que fiquem perfeitamente secos e se tornem 
muito pretos: podem então vender-se aos mercadores». Alguns ocidentais julgavam que os 
grãos eram grelhados ao lume, «c que por essa razão é que apresentam rugosidades: mas 
não é assim, isso resulta apenas da acção do sol», esclarece Ibne Batutah (t, IV, p. 77). Vimos 
já que a pimenta africana se distingue por não ser rugosa. Os grãos secos e pretos são arma- 
zenados em jarras de barro. Deixando os grãos amadurecer bem no arbusto e só os colhendo 
no Outono, quando o seu envólucro está vermelho, obtém-se, depois de tirar a camada 
exterior do pericarpo com lavagens e raspagens, a pimenta branca que alguns, e o próprio 
Orta (Cológuio 46.º) entre eles, consideravam erradamente proveniente de uma planta dife- 
rente ("). Mas já em 1548 o boticário-mor Simão Álvares se tivera de render à opinião dos 
escrivães malabares de el-rei de Cochim: «a saber, que a pimenta branca era a mesma que a 
preta c da mesma árvore, sô reverência do que escreveram os antigos» — repare-se neste 
delicioso final, contrapondo a expcriência à autoridade. Deve scr este o boticário que em 
má hora Orta pretendeu refutar — pois aquele é que estava na razão (*). Segundo o botà- 
nico, não se encontra muita pimenta branca no Malabar: é para os lados de Malaca que é 
produzida em quantidades que não são para desatender (Cológuios, t. II, p. 247): neste ponto 
não fala diferentemente de Simão Álvares ("º). 


A pimenta redonda de Malaca não vale todavia a do Malabar, acrescenta 
Garcia de Orta. Naquela península as pimenteiras são densas sobretudo mais ao 
norte, na região de Kedah e Patane, submetida ao Sião (º). Cerca de 1515, Duarte 
Barbosa celebra o intenso tráfico do porto de Kedah, onde os navios carregam 
grandes quantidades de pimenta «fermosa» (p. 363). Em 1600 Godinho de Eredia 
(p. 86 ed. Caminha) continua a dizer de Quedá que é antiquíssimo e afamado porto 
do trato da pimenta redonda, tanto branca como preta, 

Segundo Orta, bom conhecedor, os dois maiores centros mundiais de produção 
de pimenta são o Malabar e a ilha de Samatra (2'). Meio século antes já Andrea 
Corsali se espantava da «infinita» produção insular (22). Mas estaria então em acen- 
tuado decréscimo na região de Pedir, reduzida a um quinto do que fora, devido 
principalmente às guerras, a darmos crédito a Tomé Pires (pp. 395-6). Nesta época 
a área de intensa produção ocupa o noroeste da ilha, de Pedir a Pacém; todavia 
colhe-se alguma pimenta no leste, de Tulimbavam a Cacampom (Sekampong) (**). 
No decurso do século xvi a cultura deslocou-se, aqui também, para o centro seten- 
trional da ilha: em 1600 Godinho de Eredia (p. 101 ed. Caminha) nomeia, indo 
do sudeste para noroeste, os portos de Palembang, Djamby, Andarguery, Campar, 
Siak e Bencales; os vergéis atapetam as planícies que se estendem até o sopé da 
serra e as faldas setentrionais, donde a pimenta desce pelos rios, como no Malabar. 
Um terço de século volvido, é ainda em Djamby e Andarguery que, segundo André 
Coelho, se faz a boa pimenta, produzida aqui em abundância (*). Tal deslocação 


(º) Orçamento 1611, ms. Madrid, f. 66v. 

(') Ficalho, nota aos Cológuios, t. II, p. 251, Appadorai, pp. 238-42 e 522.5, 

(º) Jaime Walter, Simão Álvares e o seu rol das drogas, em «Studia», n.º 10, pp. 134-6. 
(º) Livro que trata das cousas du India e do Japão, 1548 (ed. Almeida Calado), £. 15. 
(*) Suma Oriental (1512-1515), pp. 386-8; Orta, Colóquios (1564), t. II, p. 241, 

(') Colóquios, t. II, p. 246. 

(=) Ramúsio, t. I, f. 180 (1515). 

(*) Suma Oriental, pp. 395-8, 407, 408, 410; Duarte Barbosa, p. 368; Lendas da Índia, 


t. II, Parte 2.º, pp. 611-2 e 718. 
() B. N. Paris, Portugais n.º 36, f. 364v. 
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geográfica ter-se-ia traduzido por melhoria da qualidade, ou ter-se-ia dado antes, 
devido a circunstâncias várias, modificação do gosto? Seja como for, o certo é que 
Duarte Barbosa e Tomé Pires estão de acordo, por alturas de 1515, em julgar 
a pimenta de Samatra inferior à do Malabar: se o primeiro a qualifica de «fer- 
mosa» e de mais grossa, restringe logo: «nom tam fina nem forte como a do 
Malabar» (pp, 368 e 383); e o segundo explica por que é que não atinge a quali- 
dade da de Cochim: embora maior, é «mais vã, dura menos, nom tem a perfeiçam 
do gosto e nom é tanto aromática» (p. 398). Para o ocaso de Quinhentos, pelo 
contrário, preferir-se-á a pimenta de Samatra à do Malabar. 

A pimenta redonda da Sunda compara-se, se não lhe é mesmo superior, à 
pimenta indiana, no gosto da primeira metade do século. Constitui a principal 
exportação da ilha e, em quantidade, quase iguala metade da produção de Sama- 
tra (25). O favor de que gozava a pimenta da Sunda não esmoreceu, ao contrário 
do que se deu com a da Índia: no século xvrl continua a achar-se que é muito 
melhor do que a do Kannará (2º). Se cresciam. pimenteiras em algumas ilhas mais 
a leste, e se por vezes se colhiam grãos, por exemplo na parte oriental de Java (2'), 
não parece que caiba contar a sua contribuição para o comércio internacional. 

Tentemos avaliar o volume da produção da pimenta redonda na Ásia. É evi- 
dente que não nos devemos fiar demasiado nos números, nem deixarmo-nos enganar 


pela sua aparente precisão. Mas podemos legitimamente pedir-lhes ao menos ordens 
de grandeza: 


PRODUÇÃO DE PIMENTA REDONDA EM 1512-1515 (*) 


Regiões Bahares ou seja, em quintais 
Malabar até 20 000 até 64687 
Sião (Kedah, Patane, etc.) 1100 a 1200 4485 a 4893 
Samatra: 
Pacém 8000 a 10000 
Pedir 2000 a 3000 
(mas atingia 15 000 outrora, 
e 600 a 10 000 antes de 1511) 
Total de Samatra 10000 a 13000 39921 a 51897 
Sunda até 1000 até 4140 
Votal 32200 a 35 200 113233 a 125617 


ou seja, de 5 820 a 6456 toneladas métricas. 


Esta soma fora muito mais considerável anteriormente a 1511, isto é, antes 
das guerras que reduziram a produção em Pedir: elevava-se então a entre 36 000 
e 42000 bahares, ou seja, 129 201 a 145 169 quintais. Tudo leva a crer que tais 
números do primeiro decénio do século voltaram em breve a ser igualados. 
Ao longo de Quinhentos, a área dos vergéis de pimenteiras não parou de se alar- 
gar, e o volume de produção da especiaria, por consequência, de aumentar. Primeiro 
na Sunda: a meio do século, com efeito, colhem-se aí uns 30 000 quintais (*º), sete 
vezes tanto quanto em 1512-1515: deixemos de lado a falsa precisão numérica, 
nem por isso ressalta com menor clareza o sensacional acréscimo da oferta de 
pimenta redonda. Na Índia, é no decurso do último terço do século xvi é em 


(*) Suma Oriental, p. 414; Livro pesos Ymdia (1554), p. 42; Orta, Cológuios, t. 1, p. 289, 
t. II, p. 241; Duarte Barbosa, p. 368. 
E Goa, 11-1-1668 (B. N. Paris, Portugais n.º 33, f. 219). 
(") Orta, Colóquios, t. 3, p. 241. 
(*) Suma Oriental, pp. 362, 386-8, 395-8. Francesco dal Bocchicr, em 1518, avalia em 
60 000 quintais a produção do Malabar (p. 243): notável coincidência com Tomé Pires. 
() Livro pesos Ymdia (1554), p. 42. 
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começos do XVII que as pimenteiras trasbordam do Malabar para cobrir o Kannará: 
em 1611 avalia-se a produção das duas regiões — de Onor a Travancor — em 
100 000 bahares ou 258 000 quintais do peso novo (*º), isto é, 294 857 quintais 
do peso velho; o aumento da produção indiana foi de quatro vezes e meia num 
século. Só pelos caminhos da serra escoam-se para o interior, por alturas de 1607, 
tantos bahares quantos representavam a produção total um século atrás (?!). 

A pimenta redonda, sobretudo a preta, constituía portanto objecto de um 
verdadeiro comércio de massa. A pimenta longa, ao invés, apenas mantinha um 
comércio de luxo. Em Constantinopla, segundo Pegolotti em 1340, a primeira 
vendia-se a peso de 100 libras, a segunda a peso de libra (*º), Volvido um século, 
Uzzano anota os preços das duas em Alexandria: a longa, 5 besantes a diecine di 
mena — mesma unidade que para o cravo, a maça e a noz muscada —, a redonda, 
100 a 120 besantes a sporta que contém quase 30 diecine (cap. XVI); em Damasco 
a sporta da última custa 118 zecchini, enquanto a daquela se vende a 150 (cap. 
XVI]. A diferença é ainda maior no Malabar: na época de Garcia de Orta é de 
simples para o dobro e passa nos últimos anos para seis vezes e mais. 


Duas espécies botânicas dão a pimenta longa cujo nome sânscrito — pippali — acabou 
por designar a pimenta em geral: por um lado, o Piper officinarum C. DC, (Chavica offici- 
narum Miquel), arbusto espontâneo no arquipélago malaio; e por outro lado, o Piper longum 
Lineu (Chavica Roxburghii Miquel), arbusto que cresce também espontâneamente no nor- 
deste da Índia, em Ceilão e na Malásia. Muito parecidos, cultivados nos mesmo lugares, 
Orta não chegou a diferenciá-los, o que não é de admirar. Mas distinguia muito bem as 
pimenteiras redondas das longas (*). Não havia destas últimas no sul da Índia (9. Duarte 
Barbosa, por 1515, e Orta um meio século depois concordam em a localizar em Bengala, 
como também faz em 1548 o boticário-mor Simão Álvares (f. 15v); e Cesare de Fedrici 
(1563-1581) indica a sua exportação pelos portos gangéticos e do reino de Orissa (*). Em Ben- 
gala a pimenta longa vale apenas 1 cruzado o quintal, enquanto a redonda atinge 12 
cruzados, conforme se lê nos Colóquios. Segundo Fedrici, os portos do Pegu também a 
exportavam (”): não se trataria antes de reexportação do produto vindo quer de Bengala 
quer de Malaca, visto as outras fontes não o assinalarem aí? É só no arquipélago malaio 
que o voltamos a encontrar de certeza. Primeiro em Samatra, como indicam Duarte Barbosa 
(p. 368) e Andrea Corsali (”) pela mesma altura; em 1512 Albuquerque perguntava ao rei 
se deveria ou não expedilo para Portugal (”). Todavia, é na ilha de Java (na sua parte 
ocidental — a Sunda —. sobretudo, mas também na parte oriental) que há forte produção 
de pimenta longa (”). 


Mais barato do que a pimenta redonda, o gengibre jamais foi alvo dos mes- 
mos favores, a sua produção nunca atingiu um volume comparável e não deu 
lugar a um comércio em grande escala. Este contraste explica-se pelas suas utili- 
zações respectivas. A pimenta servia de condimento à carne salgada (e também ao 
peixe). O gengibre verde comia-se na salada, misturado com os legumes regados 
de azeite, vinagre e sal, bem como nos pastéis de peixe fresco; havia quem o 
misturasse nos croquetes de carne; faziam-se conservas de gengibre com açúcar, 
muito apreciadas. Esta especiaria, cujo nome deriva do árabe e do persa zindjebil, 


(*) «Sobre o contrato da canella e pimenta para Ormuz», B. N, Madrid 9419, f. 143. 

(") Simancas, Secretarias Provinciales, Lib. 1571. 

(2) Citado por Ficalho, t. II, p. 256. 

(") Seguimos quase literalmente Ficalho, t. II, p. 251. 

(*) Appadorai, p. 524. 

(*) Duarte Barbosa, p. 357; Colóquios, t. II, p. 246; C. de Fedrici, em Ramúsio, t, III, 
fi: 8302: 

(") Ramúsio, t. MI, f. 395v. 

(”) Idem, t. I, £. 180 (1515). 

(*) Goa, 1-IV-1512 (Cartas 4, A., t. E p. 51). 

(”) Suma Oriental, pp. 414 e 422 (1512-1515); Orta, t. II, p. 246; Fedrici, em Ramúsio, 


t. III, ff. 396v-7 
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é o rizoma do Zingiber officinale, Roscoe (Amomum. Zingiber, Lineu), planta da 
família das Scitamineae (*º). Cesare de Fedrici compara-o ao panizzo (milho painço), 
Orta, ao lírio espadanal; a aste com a folha mede dois a três palmos; as raízes são 
compridas e grossas. Pode aparecer espontâneamente, mas é isso tão raro que não 
vale a pena tê-lo em conta; praticamente, é planta de cultura, que só nasce se a 
semeiam. Colhe-se em Dezembro e Janeiro (1!). 


A área de maior produção é o Malabar, cujo rizoma é, além disso, o mais 
apreciado. Os jardins de gengibre começam em Cananor, ao norte; na Tegião de 
Calicute colhe-se a maior quantidade e a melhor qualidade, sem fios: o de Cananor 
não lhe equivale; há jardins ainda mais a sul, em Cochim e em Coulão, até Tra- 
vancor (*º). Do mesmo modo que as pimenteiras, esses jardins revestem as faldas 
dos Ghates. Mas a norte de Cananor, isto é, no Kannará e no litoral do reino do 
Dekkan, os habitantes cultivam também o gengibre: Corsali fala, em 1515, da 
produção «infinita» da região de Baticalá, Onor e Barçalor (*:); segundo Duarte 
Barbosa (p. 383), a qualidade deli, inferior à beledi, é produzida desde o monte 
de Eli, ao norte, até Cananor; do gengibre de Dabul e Baçaim fala Garcia de 
Orta ('). Em Bengala a produção muito considerável de «belíssimo» (o adjectivo 
é de Empoli) gengibre beledi sustenta uma importante indústria de conservas (“º), 
De uma vertente como de outra da Índia os jardins não chegam à beira-mar, e 
também não se estendem, embora aí os haja (raros), pelo planalto interior: servem 
de manto à bordadura montanhosa. Fora da Índia, há gengibre em Madagascar, 
onde se come a especiaria verde (*º), nas ilhas Comoros (ou ilhas Primeiras) e 
na África oriental; a produção apenas chega para o consumo local. Mas não há 
na Arábia, contrariamente a uma opinião muito espalhada (*). Em começo do 
século xvil ainda frei Gaspar de São Bernardino (cap. 2) o assinala em Madagascar. 
Fora, porém, nas ilhas Comoros que a cultura mais se desenvolvera, a ponto de 
Couto (Década VII, Liv. IV, cap. 5) dizer que há «infinito gengibre» e referir 
que todos os anos vêm à maior, Angarica, muitas naus de mouros de Meca 
carregá-lo. 

Quanto ao gengibre, os dados numéricos são muito mais incompletos do que 
em relação à pimenta. Em 1512-1515 Tomé Pires avaliava a produção do Malabar 
em pelo menos 2 000 quintais, e geralmente mais: isto na região de Calicute a 
Cananor (p. 362). Se admitirmos um número igual para outras zonas da costa oeste, 
e outro tanto para Bengala, hipótese bastante verosímil, o total indiano excede 
seguramente os 6 000 quintais — 1/10 da produção malabar de pimenta redonda. 


(”) Ficalho, nota aos Colóquios, t. IX, pp. 9-11; Guérillot-Vinet e L. Guyot, Les épices, 
pp. 87-93. 

(“) Orta, t. II, pp. 5-9; C. de Fedrici, em Ramúsio, t. II, ff, 396v-7. Hiérónimo di San 
Stefano (f. 96v, em complemento ao Livro de Marco Paulo): «O gingivre prantam um pedaço 
Neo pequeno fresco, c a cabo de um mês torna grande; e é como avelãa seca, e assi tem a 

olha». 

(*) Suma Oriental, p. 362; Duarte Barbosa, p. 383; Orta, t. II, p. 6; Appadorai, p. 527. 

(“) Ramúsio, t. 1, ff. 178v-9. 

(*) Quanto ao Kannará, também Francesco dal Bocchier (1518), p. 242, e o Livro das 
cidades e fortalezas (1582), p. 262. 

(*) Marco Polo, Liv. II, cap, 45; A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, ff. 178v-9; Empoli 
(1514), no «Archivo Storico Italiano», t. III, apêndice, p. 80; Suma Oriental, pp. 379-80; 
Duarte Barbosa, p. 384; Orta, t. II, p. 6. 

(º) A. Corsali (1514), em Ramúsio, t. I, f. 178; Duarte Barbosa, p. 253; Orta, cit, 

(É) Orta, citado. Foi provavelmente do adjectivo qualificativo «micchino», interpretado 
como indicativo de origem — «da Meca» (por exemplo, Pegolotti, cap. 90) — que proveio 
tal erro. O Viaggio di un comito venetiano de 1538 (Ramúsio, t. 1, ff. 275v-6) aponta entre 


as produções de Ádem e Ziden «gengivi Mechini, e non di altra sorte», tudo leva a crer que 
por confusão com a recxportação. 
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A abertura da rota do Cabo € a procura portuguesa fomentaram a ampliação da 
área dos jardins de gengibre e do volume da produção: Albuquerque pode escrever 
a D. Manuel em 20 de Agosto de 1512 que quantidades crescentes seguirão a 
caminho de Lisboa «porque espertou muito aos lavradores dele procurarmos nós 
pollo aver, e não duvido aver-se dobrada a soma do que desejaes» ('º). E na ver- 
dade, nesse ano a feitoria de Cananor comprou, só por si, 4000 quintais, até 12 
de Janeiro de 1513; quase todo a crédito: se dispusesse de mercadorias em arma- 
zém, as compras poderiam ter ido a 6000 ou 7000 quintais; os mercadores pre- 
tendiam aliás que a feitoria se comprometesse a comprar-lhes anualmente 6 000 (*º). 
Mas como se trata de gengibre deli, e o rei, para o carregamento de fim de 1514, 
encomendou 1 500 quintais de beledi, o governador manda comprá-lo em Calicute 
e ordena ao feitor de Cananor que reduza as compras (*º). 


A fim de melhor o conservarem e transportarem a grandes distâncias, depois da 
colheita do rizoma deixam-no secar e por último envolvem-no em barro: assim evitam que 
os vermes o ataquem, e mantêm melhor a humidade. A pesos iguais, o gengibre barrado não 
pode evidentemente valer tanto como aquele que o não foi: pois há que descontar o peso 
da argila, O gengibre apresenta-se naturalmente branco; o revestimento argiloso torna-o 
exteriormente vermelho. Gengibre branco e gengibre vermelho não são portanto de modo 
algum qualidades diferentes: a mesma qualidade pode apresentar-se, c apresenta-se de facto, 
sob as duas formas diferentes, a preços também diferentes pela razão que acabamos de 
expor (*'). Admitia-se uma proporção normal do peso do barro para o peso da especiaria: 
a fraude consistia em ultrapassá-la: ardil de que foi vítima Vasco da Gama — os mercadores 
muçulmanos revestiram-no de camada tão espessa que o barro pesava mais do que o gengibre. 

Os viajantes europeus e as fontes mediterrâneas distinguem em geral as seguintes espécies 
de gengibre: 

coilumino (Marco Polo) ou colombino (Nicolô di Conti): provém do país de Coilum, 
isto é, de Coulão; esta designação desapareceu quando Calicute substituiu aquela cidade como 
mercado de cxportação (2). 

beledi ou beladi: o que significa, simplesmente, «do país» (*); na realidade, este nome 
acabou por designar uma qualidade, a do gengibre produzido no Malabar e em Bengala (*). 

mecchino ou micchino (terminação em i também): interpreta-se sempre como sendo o 
gengibre da Meca, mesmo aqueles que, como Ficalho, sabem que a planta não existe na 
Arábia; tratar-se-ia de indicação, não da proveniência primeira, mas do grande mercado 
de distribuição ao Levante. 

branco (zenzaro bianco): não suscita dúvidas — é a especiaria sem o revestimento 
de barro. 

deli: o nome, dado por Duarte Barbosa (Francesco dal Bocchier escreve elli), designa 
a qualidade inferior que é cultivada desde o monte de Eli (ou de Li ou Deli) até Cananor 
(já Marco Polo o referencia nesta zona, Liv. IH, cap. 27): mais pequeno que o belecdi, não 
é tão branco nem tão bom (*). 

| Às cartas italianas escritas do Levante nas primeiras décadas do século xvi opõem, na 
maior parte das vezes, o zenzaro bianco e o zenzaro micchini, este último constantemente 


(*) Citado por Ficalho, nota aos Cológuios, t. II, p. 10. 

(º) De Duarte Barbosa, Cananor, 12-1-1513 (Cartas 4. A., t. HI, p. 49). 

(*) De Albuquerque, Goa, 20-X-1514 (Cartas 4. A., t. 1, p. 268). 

() Livro pesos Ymdia, p. 16; Orta, t. II, p. 6 (e nota Ficalho, idem, p. 11); G. Correia, 
t. 1 pp. 92 e: 758. 

(”) Interpretava-se frequentemente (por exemplo, Pegoloiti, cap. 90) como «da ilha de 
Colombo», donde o risco de confundir com Ceilão. Uzzano (cap. XVI), em 1440, refere-o 
ainda, em oposição ao michino, este valendo 11 besantes em Alexandria, aquele 18: quer 
dizer que o colombino deve ser o beledi. 

(*) Para as duas designações, Ficalho, t. Il, p. 10; Appadorai, p. 527; Borlandi, glossá- 
rio, de El libro di mercatantie. 

(') Duarte Barbosa, pp. 383-4, 

(*) Idem, ibidem. Van Linschotten (cap. X, pp. 20-1), conquanto assinalando a pro- 
dução ao norte de Goa, acrescenta que este gengibre é pouco apreciado. 
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mais barato do que aquele (*). Afigura-se-nos, por isso, muito provável que o gengibre 
micchini seja simplesmente o vermelho, isto é, o barrado a fim de garantir a conservação 
durante as viagens. Mais barato, aqueles que ignoravam a razão da mistura consideravam-no 
impuro, de qualidade inferior ao branco (*). 


Para fazer conserva, o rizoma é todo esburacado: assim a água penetra mais 
facilmente, e, empapada, a especiaria absorve melhor o açúcar; a preparação dura 
alguns dias. Não se deve confundir o gengibre de conserva com o gengibre podre 
e roído pelos vermes: o primeiro é, evidentemente, bom, o segundo é para deitar 
fora, explica Orta (t. 1, pp. 6-9). 


$ 2— Produção dus especiarias caras 


A canela classifica-se entre as especiarias de luxo, ao lado do cravo e da 
maça: os preços das três especiarias estão ao mesmo nível no Cairo, e exprimem 
o valor de troca de quantidades nos três casos definidas em cento ou em cantaro. 
Vimos já que desde cedo entrou nas preocupações expansionistas portuguesas, 
porquanto, segundo o testemunho de Francisco Álvares, Pero da Covilhã levava 
por missão descobrir os mercados de origem da canela e das outras especiarias. 
Desde a primeira viagem do Gama, com a estadia em 1498 em Calicute e pelo 
relatório de Gaspar da Índia, que os Portugueses ficaram a saber que toda a canela 
fina à venda no Malabar é produzida na ilha de Ceilão; mas aquele empório é 
que era o grande centro de reexportação (Roteiro viagem V. Gama, pp. 68 e 87). 
No século xvi, Faria e Sousa, escrevendo no reinado de Filipe IV, nomeará esta 
ilha «despensa donde sai toda a canela que consome Europa» (**). Tomé Lopes, 
que acompanhou o Almirante na sua segunda viagem, em 1502, ao descrever 
Ceilão sublinha que a sua canela é a melhor de todas e que em nenhuma outra 
parte se encontra em tanta abundância (*º). E Garcia de Orta, bom conhecedor. 
concorda com ele quanto a esta apreciação da qualidade. 


Nicolô di Conti, no primeiro terço de Quatrocentos, descreve assim a cane- 
leira: «a árvore se parece com o salgueiro, porém aos mais grossos, salvo que os 
seus ramos nom crecem em alto, se nom que os traz derramados pelas ilhargas. 
As folhas todas som semelhantes às do louro, salvo que som mayores. A cortiça 
dos ramos é a melhor, e destas a mais delgada, e do tronco ou pé a mais grossa, 
porém é menor no sabor. A fruyta dela é semelhante à baga do louro, da qual 
tiram óleo muy odorífero pera ynguentos, do qual os Indios muyto usam pera se 
untarem. E a madeyra dela, tiradas as cortiças, a queymam.» (f. 81v de Ho Liuro 
de Nycolao Veneto). Comparemos com a descrição que deste mesmo Cinnamomum 
zeylanicum, Breyne-Nees (Laurus cinnamomum, Lineu), da família das Laira- 


(*) Preço do cantaro em Alexandria, em ducados (segundo os diaristii): 


bianco michini 
1501 9a 104 74 a7T% 
1502 Era io 10 
1503 11 7 


(*) Mecchino poderia bem ser a palavra árabe «mesquinho» — inferior — e não um 
adjectivo indicativo de proveniência, relativo à cidade santa. 

(*) Europa portuguesa, t. II, Parte 3.º, cap. 4. 

() Navegação às Índias Orientais, cap. XIX. Inúmeras fontes referem a canela de 
Ceilão. Aqui citemos tão-só: Hicrónimo di San Stefano, 1499 (no Livro de Marco Paulo, 
f. 96v: de Calicute «navegámos per espaço de xxvj [=26] dias c chegámos a fia ilha grande 
que se chama Covlen e hy nace à canela, As árvores da qual som como de cercijas, e assi a 
folha»); Empoli, 1514 («Arch. St. Ito», t. III, apêndice, p. 79); Suma Oriental, pp. 453-4; 
A. Corsali (1515-1517), em Ramúsio, t. I, ff. 179v-80 e 184. 
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ceae, nos pinta, a partir da sua observação pessoal, Cesare de Fedrici, que na 
ilha esteve, evidentemente: é uma árvore «sottile, e non troppo alto, e ha la foglia 
simile a quella del laura; del mese di Marzo, ó d' Aprile, quando gli arbori vanno 
in amore, si cava la canella da questi arboscelli a questo modo: tagliano la scorza 
di sotto, e di sopra da un nodo alPaltro intorno alParbore, indi gli danno un 
taglio per il lungo, e con la mano pigliando la scorza facilmente la levano d'intorno 
alParbore, e la mettone nel sole a seccare, e per questo si torce nella maniera, 
che noi la vediamo: non si secca per questo Parbore, anzi torna a fare un'altra 
scorza per Panno seguête, e la canella buona & quella, che ogn'anno si scorza; 
percioche quelle di due, o di tre anni, é grossa, e manco buona.»(*º) A comparação 
com o loureiro já, meio século antes, saira também da pena de Duarte Barbosa, 
e volta na pena de botânicos recentes; quanto à folha, repete-a Orta. De média 
estatura, com numerosos ramos, não tortos, antes sobre o direito, saindo das 
ilhargas em vez de se acumularem no topo, com folhas grandes, verdes, lisas e 
lustrosas, parecidas com as do louro, e pequenas flores amarelo-esbranquiçado, 
dão fruto do tamanho de avelãs, sobre o preto, e o tronco e ramos estão revestidos 
de duas cortezas — cortiça e casca —, como o sobreiro, embora menos espessas. 
As caneleiras cresciam espontâneamente (só desde o século xvilI é que são plan- 
tadas em talhadios), nas florestas «pelos montes» (diz Duarte Barbosa), ou melhor, 
nas colinas e encostas do litoral de Ceilão (Ibne Batutah, t. IV, p. 166). A extracção 
faz-se em Março e Abril: tirada a corteza em forma retangular, pôem-na a secar 
e assim se enrola em canudo (canela parece vir de cannula, cana). Segundo Orta e 
Gaspar Correia, tira-se de três em três anos da mesma árvore; Fedrici fala em 
extracção anual, preferível pela qualidade (menos grossa) à bienal ou trienal. 
O conde de Ficalho observou, porém, que o ramo a que se tira a dupla corteza 
morre, e apontou que Duarte Barbosa indica que se cortam os ramos delgados 
para deles extrair a canela (p. 350). Ibne Batutah também descreve os troncos 
e ramos cortados que vão a flutuar pelos ribeiros, e Conti explica que, tirada a 
cortiça, queimam a madeira. Todavia, botânicos recentes falam da reconstituição, 
de tantos em tantos anos, do córtex envolucral (Guérillot-Vinet e L. Guyot, 1963, 
p. 61). A sequência das fontes leva, afigura-se-nos, a dividir dois períodos: num 
primeiro, abatia-se a própria árvore (qual o mal, pois se crescia selvaticamente?) 
aproveitando-se a madeira para lenha, depois de extraída a canela; num segundo 
período, passou-se a apenas cortar os ramos, embora descorticando também o 
tronco, mas preserva-se a árvore, para que dela nasçam outros ramos e para que 
se reconstitua o envólucro do tronco: possivelmente porque se receou que, abatendo 
as árvores, viessem a faltar, ou porque a distância a que penetrar nas florestas 
aumentava, e também a procura se fazia mais instante. Orta refere (t. I, p. 212) 
que o rei proibiu o arranque das raízes a fim de evitar a destruição das árvores. 
A princípio a derruba e extracção eram livres, os mercadores de Coromandel e 
Malabar levavam a canela gratuitamente, limitavam-se a oferecer ao sultão pre- 
sente de panos e outros artigos (Ibne Batutah, t. IV, p. 166). Depois a colheita 
da canela tornou-se monopólio régio (Duarte Barbosa, p. 350). Do fruto fabrica-se 
óleo muito odorífero, para unguento, como indica Conti, que Orta confirma: 
«parece como sevo em pães, ou como sabam francêz» (t. I, p. 214). As flores tam- 
bém se destilam; mas é melhor a água da própria canela: «É muito gentil mezinha 
pera o estômago, e pera tirar a dor da cólica» e «tira o mau cheiro da boca» 
(idem, p. 213). 

Se a boa canela só se encontra em Ceilão — ao que diz Andrea Corsali —, 
também é extraída, embora de qualidade inferior, das matas do Malabar, onde 


(º) Ramúsio, t. II, f. 390v Estadia em Ceilão em 1566 ou 1567. 
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cresce de igual modo espontâneamente: é aqui principalmente a espécie Cinnamo- 
mum iners, Reinw; a árvore é menor que a insular. Se Ibne Batutah (t. IV, p. 99) 
descreve as paisagens de caneleiras e pau-brasil junto aos rios malabares, mas 
apenas refere a utilização da madeira para lenha, já Álvaro Velho, em 1498, além 
da reexportação da canela fina de Ceilão, aponta a produção na própria zona de 
Calicute (Roteiro, p. 68), o que o anónimo autor da Navegação de Cabral corro- 
bora, restringindo-a todavia a pequenas quantidades (cap. XV). Hans Mayr assina- 
la-a na região de Amir, em frente da ilha de Angediva: abundante canela «branca» 
nas serras (*). Orta continua a incluir o Malabar entre as zonas de extracção, 
cujo produto é largamente exportado (t. I, pp. 206, 210 e 214), e pouco depois 
Cesare de Fedrici não esquece, na lista das exportações de Cochim, a «canella 
salvatica» (ºº). No tempo de Orta, que a classifica de «ruim», custava 1 cruzado 
cada 4 quintais, ao passo que a insular se vendia a 10 cruzados o bahar (=3 
quintais): treze vezes mais cara do que aquela. Mas, apesar da proibição de 
carregar com destino a Portugal, a partir de então devem ter aumentado sensivel- 
mente as quantidades embarcadas, já consideráveis na altura da estadia de Van 
Linschotten (cap. 11, p. 23), o que explica que a especiaria malabar subisse de 
preço, vindo a custar 1/4 do que custava a fina de Ceilão. Ainda entre 1621 e 
1633 a «canela do mato» enfileira entre as mercadorias que saiem de Cranganor (“º), 


A caneleira encontra-se espalhada, em estado selvagem, por toda a Malásia 
e Indochina. Orta assinala a sua extracção em Java (é o Cinnamonmwm Burmanni, 
Blume), em Mindanao e na ilha de Hai-nan (t. I, p. 206, e II, p. 396). Mais tarde, 
é referênciada em Byma (na ilha Sumbava) e, mais ao sul, na ilha de Ende (*%). 
Aquele botânico quinhentista duvidou da sua existência na China: erradamente, 
pois a há nas províncias meridionais. Cinnamomum parece significar o amomum 
da China; em persa designa-se a canela por darchini: árvore ou pau da China; 
os Árabes chamam-lhe gerfah ed-darsini: a casca do pau da China. Sabe-se, aliás, 
que desde muito antes da era cristã a canela, em chinês kwei, era conhecida e uti- 
lizada no Celeste Império (º'); aqueles nomes levam a supor que a produção 
chinesa desempenhou papel de relevo na origem do seu tráfico. Pegolotti (cap. 75) 
ainda menciona, a meio do século x1v, a canela chinesa. Mas depois desapareceu 
do grande comércio internacional, em que sobressaiem as produções das ilhas 
malaias. Toda a canela extremo-oriental é cassia lignea (Cinnamomum cassia, 
Blume = Cinnanomum obtusifolium, Nees) (*). Em África é que não há nem 
uma nem outra: neste ponto tinha Orta razão. 

Houve, portanto, profunda revolução na geografia da canela: pois até o sé- 
culo xIrt não há qualquer indicação de ser extraída na ilha de Ceilão. A primeira 
referência, de uma fonte árabe, data de cerca de 1275. Marco Polo ainda a não 
refere aqui. Pelo texto de Ibne Batutah, relativo à década de 1340, vemos que 
já está firmada a exportação para Coromandel e para o Malabar, mas ainda 
não organizada pelo Estado; ficamos a saber que a iniciativa partiu dos merca- 
dores daquelas duas bandas litorais indianas, As grandes linhas desenham-se, pois. 
A expansão comercial chinesa deve ter impelido à extracção na própria Índia; 
mas como esta canela não é tão boa, os mercadores cholas e malabares que 


(*) Viagem de D. Francisco de Almeida, cen Manuscrito V. Fernandes, pp. 21-2. 

(*) Ramúsio, t. III, ff. 389v-90. 

(*) Relação dus plantas, p. 38. 

(*) Godinho de Ercdia (1600), p. 143 (ed. Caminha). 

(º) Ficalho, nota aos Cológuios, t. I, p. 226; Guérillot-Vinct e L. Guyot, pp. 52-62. 
Cabe, todavia, duvidar das referências de Marco Polo à canela (e a outras especiarias) no 
Tibetc e Kain-du (Liv. 1, caps. 37 e 38 da tradução editada por V. Fernandes), 

(É) Ficalho, citado; Guérillot-Vinet e Guyot, p. 60. 
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frequentavam Ceilão e aqui viam a árvore, promoveram a sua derruba e apro- 
veitamento da casca. E o produto insular acabou, a partir do século xv, por 
dominar o mercado mundial. 

Entre 1621 e 1633 estimava-se a exportação cingalesa em 3 000 bahares, ou 
seja, 9 000 quintais de canela (7). Mas a extracção deve ter-se desenvolvido durante 
o derradeiro terço do século xvr. Durante a primeira metade do século tinham-se 
desembarcado em Lisboa 500 a 800 quintais. É possível que a colheita na ilha 
não excedesse então os 1 000 bahares. Cerca de 1548, o ex-feitor António Pessoa 
avaliava que se poderiam apanhar até 1 500 bahares (8) — 4 500 quintais. Quanto 
à «canela do mato», malabar, não dispomos de qualquer estimativa; talvez não 
atingisse sequer a quantidade da fina. 


Contavam «os mercadores malaios que Deus criou Timor de sândalos, e 
Bandam de maças, e as [ilhas] de Maluco de cravo, e que no mundo nom é sabido 
outra parte em que estas mercadorias haja, somente nestas.» E o boticário Tomé 
Pires (p. 439) perguntou e inquiriu diligentemente, e perante a unanimidade das 
respostas alinhou com eles. 


Já em 1512 Albuquerque, escrevendo acerca de Banda, a qualifica de «ilha das maças 
e noz nozcada» (º); c de igual modo dirá André Coelho em 1632: «he onde predus a nos, e 
masa» (”). Por aquele nome designa-se um grupo de três (Tomé Pires conta cinco) pequenas 
ilhas vulcânicas ao sul de Ceram, a 4%º de latitude meridional no meridiano de 130º L: 
Banda (ou Bandam) própriamente dita, a maior, Mira — a dc dimensões médias —, c a menor 
de todas, Gunuape, «a serra de fogo», cujo vulcão se mantinha em erupção (ainda não era, 
por isso, habitada). Aproveitando este leve solo vulcânico, crescem por toda a parte, tanto 
nas baixadas como nas vertentes montanhosas, à sombra dos Canarium commune de impo- 
nente estatura, e nesta atmosfera pesadamente húmida, as árvores conhecidas dos botânicos 
pelos nomes de Myristica fragans, Houttuyn (Myristica moschata, Thunberg, Myristica offi- 
cinalis, Lineu fil). É certo, a muscadeira encontra-se, espontânea, noutras ilhas da Malásia 
oriental; porém só aqui foi aproveitada, nos outros sítios não dá noz comestível. Da estatura 
de perciras, tem esgalhos e pés lisos, as suas folhas, ralas, são curtas e redondas: por elas, 
como pelas flores e pelo «fruto», a árvore parece-se com o pessegueiro — a comparação sai 
da pena de Castanheda e de Eredia, bem como de Garcia de Orta. Como a planta é dióica, 
a árvore feminina forma drupas carnosas verdes que, amadurecendo, ficam, à semelhança de 
certos pêssegos carecas, coloridas de quatro cores, em manchas desordenadas. Nos ramos 
vem pousar-se toda a espécie de passarada — e então estes bosques de muscadeiras são «a 
mais fermosa cousa de ver no mundo», no dizer de Orta; e Camões cantará: 


«Olha de Banda as ilhas, que se esmaltam 
Da vária côr que pinta o roxo fructo; 

As aves variadas, que ali saltam, 

Da verde noz tomando o seu tributo.» 


A drupa está revestida de uma primeira casca grossa e bastante dura, que se abre com 
a maturação; frequentemente, secam-na ao sol, a fim de apressar essa abertura, Aberta, 
vê-se então (semelhante à película interna das castanhas) a arilha vermelha que constitui a 
maça e que, secando, se torna alaranjada; alguns confundiram-na com flores («A sêca flor 
de Banda», diz o Poeta, ao passo que Duarte Barbosa, mais exacto, declarara que as maças 
envolvem a noz «como se fossem flores»). Tirada essa arilha, fica uma película castanha 
que seca, e cai por si, deixando finalmente a descoberto a noz muscada, que Orta compara 
aos pequenos bugalhos do carvalho. A casca exterior carnuda, colhida verde c conservada em 
vinagre, é largamente exportada em jarras; come-se por vezes assim, feita em salada; é mais 
frequente, porém, prepará-la em conserva de açúcar, que «tem o cheiro muito bom, e o 


(”) Relação das plantas, p. 49. 

(*) Livro que trata das cousas da Índia e do Japão, 1548, £. Iv. 

(º) 20-VIIL-1512 (Cartas A. 4., t. I, p. 68). Confirmação em G. Correia, t. IX, Parte 2.º, 
p. 633 (relativo a 1521). 

(") B. N. Paris, Portugais n.º 36, f. 364v. 
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sabor muito melhor»: tal conserva é considerada salutar para o cérebro, e para certas 
doenças nervosas, além de outras. Do mesmo pomo verde se fabrica óleo eficaz contra a 
frialdade, acredita Castanheda ("). 


A produção total do arquipélago era estimada, em 1512-1515, em 500 ou 600 
bahares de maças — mas teria atingido anteriormente 1 000 — e 6 000 ou 7 000 de 
nozes, ora mais, ora menos ("). Ou seja, quanto às maças, 2 040 a 2 450 quintais, 
e quanto às nozes 24 500 a 28 600. Como o quintal de maças vale tanto como sete 
quintais de nozes, os habitantes de Banda só vendem a primeira especiaria con- 
juntamente com a segunda, na razão de 1 para 7 quanto à quantidade ('*). No Cairo 
a diferença de preço é apenas do simples para o dobro, e em Lisboa é de 1 para 3. 
Mais tarde começar-se-á a explorar também as muscadeiras da grande ilha de 
Ceram ("*), onde os Jaus irão comprar essas duas especiarias, talvez porque os 
Portugueses os escorraçaram do arquipélago de Banda. 

O cravo só é, de igual modo, produzido numa área muito restrita e bem 
demarcada: as cinco pequenas ilhas, vulcânicas igualmente, de Maluco ou Molu- 
cas, que acompanham a costa ocidental de Djilolo, ao norte do Equador; descendo 
em latitude, são Ternate —a maior e a principal —, Tidore, Motel ou Moutiel, 
Maqueiem (ou Maquiem), Pachan ou Bachan (Batjan). Apenas estas ilhas em 
que crescem as árvores do cravo merecem o nome de Molucas, mas estenderam-no 
posteriormente a outras — Eredia, por exemplo, inclui nelas Djilolo (Halmahera), 
onde existem em estado selvagem, e já Tomé Pires observara que Pachan (Batjan) 
designa um arquipélago de doze ilhas, das quais uma lnicamente — a mais seten- 
trional — produz essa especiaria, Por toda a parte surde o enxofre, e em Ternate 
de um dos vulcões ainda satam chamas. Todas as ilhas são montanhosas ao centro, 
estando as faldas atapetadas de florestas extremamente densas, e por isso inhabi- 
tadas. A população ocupa a periferia baixa, de uma largura de duas léguas. 
Mas estas planícies litorais também estão cobertas de «muyto arvoredo bravo», 
entre o qual se encontram as árvores do cravo — o Caryophyllus aromaticus, Lineu 
(Eugenia caryophyllata, Thunberg), da família das Myrtaceae, conhecido dos Gre- 
gos por karuophullon e dos Árabes por karunfel. A árvore, que Barbosa e Eredia 
comparam ao loureiro, é de pequena estatura — como a muscadeira; o tronco é 
liso, os ramos, compridos, formam uma copa: dir-se-ia laranjeiras, as folhas asse- 
melhando-se porém antes às do louro mas mais estreitas. A copa cobre-se de 
inúmeras flores, nascendo em gomos, como os murtinhos (diz Orta), em pinhas 
como flor de laranja ou madressilva (diz Barbosa): começam brancas, depois 
tornam-se verdes, e por fim, maduro o cravo, «mui fina côr vermelha»: é a altura 
de o colher, deitando-lhe cordas e fustigando as árvores, ou então trepando os 
que andam na apanha e tirando-os quer à mão quer com pequenas forquilhas de 
cana e recolhendo-os em cestinhos pendurados à cinta. Partindo-se assim os ra- 
minhos que estão a crescer, é necessário um ano de repouso. Conquanto se fale 
de seis colheitas por ano, há só uma que se prolonga de Setembro a Fevereiro. 
Se deixarem de apanhar o cravo durante três anos, a árvore volta ao estado quase 
selvagem. Colhidos os botões das flores, estendem-se em esteiras a secar ao sol 
durante dois ou mais dias, ou, se não há sol, em fumeiros; secos, tornam-se pretos: 


(*) Deve-se-lhe a melhor descrição, Liv. VI, cap. 5. Outras fontes: Duarte Barbosa, 
p. 370; Barros, Década III, Liv. V, cap. 6; Orta, t. II, pp. 81-5; Godinho de Eredia, p. 141 
(cd. Caminha); B.N. Madrid n.º 3015, f. 102 (cerca de 1605). Sobre tudo quanto respeita às 
es E noz: Ficalho, notas aos Colóquios, t. II, pp. 86-90; e Guérillot-Vinet e Guvyot, 
pp. 78-86. 

(?) Suma Oriental, p. 440. 

(º) Idem, ibidem; Duarte Barbosa, p. 370; Castanheda, citado na nota 71. 

(*) Godinho de Eredia (1600), pp. 141-2, 
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são então borrifados com água salgada, a fim de melhor se conservarem. Os paus 
donde pendem os cravos também são aproveitados: são o que os Castelhanos 
chamam fustes e os Portugueses bastões. Deixando mais um tempo o cravo na 
árvore, engrossa, é colhido no ano seguinte é o que se chama madre do cravo ("*). 

As quantidades colhidas são tais que frequentemente não se consegue ven- 
dê-las; além disso, deixa-se muito cravo por colher nos bosques das vertentes. 
Em 1512-1515 Tomé Pires (pp. 443-7) avaliava a produção anual das cinco ilhas 
numa média de 6000 bahares, ou seja, 24 500 quintais, com uma oscilação de 
1000 bahares para mais ou para menos, assim distribuída: 


Ternate 1500 bahares e mais 
Tidore 1400 » 
Motel 1200 » 
Maquiem 1500 » 


Bachan (Batjan) 500 » 


Mas a tomada de Malaca pelos Portugueses, perturbando a navegação de 
Tidore, reduzira momentâncamente a colheita a menos de 1 400 bahares. Por outro 
lado, havia só uns dez anos que se tinham começado a explorar as árvores de 
cravo da ilha mais meridional, até aí bravias. Começara assim o processus de 
deslocação para o sul; Castanheda, cujas observações dizem respeito ao segundo 
quartel do século, destaca Motel e Maquiem como aquelas ilhas em que a pro- 
dução é mais forte; em 1632 André Coelho dirá da segunda destas duas que é 
de todas cinco a mais abundante de cravo (7º). 


A entrada em cena dos Holandeses e as hostilidades entre eles e os Portu- 
gueses, ou até, simplesmente, o medo recíproco, parecem ter reduzido a produção 
em princípios do século xvir. Eis uma estimativa feita então, de que desconhe- 
cemos todavia o grau de confiança que merece: 


Ternate mais de 700 bahares 
Tidore 700 » 
Mouticl 400 » (3) 


Somemos os números de produção das principais especiarias na Ásia nos dois 
primeiros decénios de Quinhentos: 


Quintais Ke. 

Pimenta 129 200 — 145 000 6 639080 — 7458140 
Gengibre 6 000 300 400 
Canela fina 3 000 154 200 
Maças 2040 — 2450 104856 — 125930 
Noz muscada 24 500 — 28 600 1259300 — 1470 040 
Cravo 20420 — 28 580 1049588 — 1469018 

Total 185 160 — 204 730 9517224 — 10523 122 


Eliminemos as falsas precisões: o total deve oscilar entre 9 500 e 10500 tone- 
ladas métricas. 


(*) Descrição e informações já bastante precisas em Duarte Barbosa (1515), p. 371; 
Suma Oriental, p. 445; Castanheda, Liv. VI, cap. 11; Colóquios, t. 1, pp. 361-5 (e as notas de 
Ficalho, pp. 375-84); Godinho de Eredia, pp. 134-5 (ed. Caminha); Guérillot-Vinet e Guyot, 
pp. 64-77. 

(9) B.N. Paris, Portugais n.º 36, f. 364v. 

(") B.N. Madrid n.º 3015, ff. 44, 47v, 48v. 
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Um século volvido, graças ao aumento sensacional das quantidades de pi- 
menta e canela, o volume de produção situa-se entre 356 817 e 369 427 quintais, 
isto é, de 18 340 393 a 18 988 547 kg. A ordem de grandeza é de 18 000 a 19 000 
toneladas métricas. Como supusemos constante o volume de produção das outras 
especiarias, mas muito provavelmente também ele aumentou, não se afigura 
demasiado temerário concluir que num século o volume total duplicou. 


8 3-— A circulação das seis especiarias principais 


Sigamos agora no mapa os caminhos da pimenta e das outras especiarias 
principais. Estas caminhadas obedecem, antes de mais, à estrita localização da 
produção, em áreas perfeitamente definidas e quase minúsculas; por outra banda, 
à dispersão das regiões consumidoras, cuja intensidade de atracção é, aliás, desi- 
gualíssima; e por último, à existência de três grandes mercados intermediários — 
Malaca, Calicute e Ormuz. As especiarias caras viajam de leste para oeste, as 
baratas irradiam do centro para poente e nascente. 

A procura mais forte provém da China. Tal constatação foi feita inúmeras 
vezes. Marco Polo, espantando-se das quantidades desembarcadas em Zaitun, 
avaliava que Alexandria apenas recebia a centésima parte (Liv. II, cap. 77). 
Em 1501, Josefe o índio conta aos Portugueses maravilhados que, se os merca- 
dores mouros compram pimenta, gengibre, mirabolanos, canela, etc., e os vão 
vender ao Cairo e a Alexandria, na Pérsia e a Damasco, carregamentos muito 
mais consideráveis ainda enveredam pelos caminhos da serra para irem ter ao 
Cataio (7). Aliás, «ce que les Chinois achêtent le plus est le poivre», nota Thevet: 
pagam-no com barras de metais preciosos, seda, ruibarbo (7º). Um meio século atrás, 
Tomé Pires sublinhara a traço bem cheio que tudo o que os Chineses desejam é 
a pimenta, deixando a qual todas as outras não passam de «cousas de benesse»; 
segundo o boticário, poder-se-iam vender lá dez juncos de pimenta (p. 457). Só da 
Sunda iam, no tempo de Orta, umas vinte velas com esses grãos — em parte, sem 
dúvida, também de Samatra (*º), Gaspar Correia, reportando-se aos anos de 
1517-1522, mostra que toda a pimenta de Samatra se concentra em Pacém, e 
deste porto é a grande mercadoria para a China: por isso Fernão Peres de An- 
drade por aqui deve passar ao ir com embaixada ao Celeste Império, e em 1521 
Rafael Perestrelo igualmente, que também vai com aquele destino, a fim de car- 
regarem essa especiaria (*!). Mas aquele embaixador informou o capitão de Malaca 
que a de Sunda é melhor (vale mais 1/3) e se pode carregar duas vezes no ano 
para a China, ao passo que a de Pacém só pode carregar-se uma (*?). Tal impor- 
tação chinesa em massa, Empoli, que estava bem colocado para dela se dar conta 
pois esteve em Samatra, avaliava-a em 60 000 quintais em proveniência dessas duas 
ilhas malaias e da península de Malaca e do Sião (5º), e em 15 000 a 20 000 quin- 
tais vindos do Malabar, ou seja, ao todo, 75 000 a 80 000 quintais, representando 
na China, ao preço de 15 a 20 cruzados o quintal (**), um valor global de 1 100 000 
a 1600 000 cruzados. Em relação a uma produção de 80 000 quintais da primeira 


(*) Montalboddo, Liv. VI, f. 238. 

(”) Cosmographie (1575), Liv. XV, cap. 24. 

(“) Orta, Colóquios, t. 1, p. 289. 

(") Lendas da Índia, t. 11, Parte 2.", pp. 523, 642, 718. 

(“) Idem, p. 727. 

(*) Se este número parece excessivo em relação aos números de produção apresentados 
por Tomé Pires, lembremos contudo que estes últimos registam uma contracção, transitória 
mas acentuadíssima, devida às guerras de Pedir. 

(*) «Arch, St. Ito», t. III, apêndice, p. 87 (1515). 
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zona referida, as compras chinesas dessa proveniência representariam 75 %; dos 
65 000 quintais da produção malabar, a escápula chinesa absorveria 23 a 33 %. 
Proporções demasiado fortes para que aceitemos as estimativas de Empoli sem 
descontar um certo exagero? Segundo um relatório de 1607, as importações anuais 
da China «ha longos anos» orçariam por 20 000 quintais, mas teriam aumentado 
de novo em fins do século xvi e começos do xvil (5). A intervenção portuguesa 
no Extremo Oriente e a atracção, pelo Ocidente, da pimenta malaia, tinham-na 
desviado, porém, em parte, vê-lo-emos, para outras escápulas, Seja como for, 
o que é certo é que o Império do Meio se abastece de pimenta em todos os mer- 
cados de produção — até o século xv os juncos chineses frequentaram regular- 
mente os portos malabares, especialmente Coulão. De Kedah recebe pela via ter- 
restre siamesa uma parte da colheita da península, reforçada por carregamentos 
vindos de Pacém e Pedir (*º). Os Chineses vão, por terra, a Siriam e Tenasserim 
comprar todas as sortes de especiarias (*”). Da Birmânia (Bremá) recebem igual- 
mente pimenta de reexportação, vinda do Pegu e Sião (**). Samatra fornece-lhes 
em «quantidade infinita» (*º), sobretudo pela escala de Malaca, até à conquista 
portuguesa e mesmo posteriormente, depois directamente de Pacém ou por Kedah. 
A Malaca vão, com efeito, todos os anos, 8 a 10 juncos a fim de carregar prin- 
cipalmente pimenta, tanto da ilha vizinha ou da Sunda e de Java, como do remoto 
Malabar; levam também um pouco de cravo (º). As quantidades que a Cochin- 
china (Annam) importa permanecem pouco consideráveis, e é frequente os mer- 
cadores levarem-na a bordo de juncos chineses. Tchampá fornece-se de pimenta, 
cravo e (em pequenas quantidades) noz muscada de preferência no Sião, embora 
receba carregamentos pouco pesados de Malaca (º'), O Sião, além da sua pro- 
dução própria, manda vir pimenta de Malaca, da Sunda e de Samatra, porque 
tem de contar com a reexpedição para a China; no mesmo mercado primeiro citado 
compra o cravo, as maças e a noz (??). De Pacém, Pedir e Malaca, onde trouxeram 
sobretudo laca, almíscar e arroz, os navios regressam a Martabam e aos portos 
do Pegu com pimenta, e também um pouco de maças, de noz e de cravo (º): 
neste tráfego andam quatro juncos do Pegu e outros tantos de Malaca (º'); mais 
tarde essas escápulas abastecer-se-ão de preferência em Kedah, na Sunda e em 
Java (º'). Dois juncos bengalis e dois outros malaqueses abastecem Bengala em 
especiarias da Malásia, principalmente em pimenta de Samatra, mas transportam 
muitas outras mercadorias na mesma viagem; carregam em Malaca, Pacém e 
Pedir (ºº). Coromandel, como Bengala, recebe pesados carregamentos de pimenta 
da grande ilha (º). Uma nau guzerate vem todos os anos carregar pimenta em 
Kedah, e completa a sua carga nos dois portos samatrenses; leva, além disso, 
estanho embarcado noutros portos (**). Mas um maior número de velas da mesma 


(*) Simancas, Secretarias Provinciales, Lib. 1571, 

(”) Suma Oriental, p. 386. 

(*) Empoli (1514), lugar citado, p. 80. 

(º) Suma Oriental, p. 389. 

() A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 180. 

(”) Dos portugueses cativos, Malaca, 6-1I-1510 (Cartas 4, A., t. II, pp. 9-10); Duarte 
Barbosa, p. 375; Orta, Colóquios, t. II, p. 241. 

(") Suma Oriental, pp. 390-2. 

(*) Idem, p. 387. 

(") Idem, p. 382; Orta, t. II, pp. 29 e 32; €C. de Fedrici, em Ramúsio, t. III, f. 393v. 

(*) Malaca, 6-11-1510, citado na nota 90. 

("º) Orta, Colóquios, t. II, p. 241, 

(º) Malaca, 6-11-1510, citado; Suma Oriental, pp. 379-80. 

(”) Goa, 1-IV-1512 (Cartas A. A, t. 1, p. 51). 

(*) Suma Oriental, p. 387. 
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proveniência fazem a viagem em direitura a Samatra, onde carregam pimenta, 
sedas, cânfora (ºº). Em começos de 1512 os Portugueses deram caça a duas que 
regressavam ricamente ajoujadas de pimenta, drogas e outras mercadorias; a venda 
em Cochim da carga de uma delas, que caiu nas suas mãos, rendeu 30 000 cru- 
zados (1º). Antes da ascensão de Malaca, os Guzerates iam também a Java se- 
guindo ao longo da costa meridional de Samatra e atravessando o estreito da 
Sunda; depois, como Malaca se tornou o grande empório, puseram de parte esta 
navegação para passarem a frequentar aquele centro onde vinham os Jaus trazer 
não só a pimenta da sua colheita mas ainda as especiarias de Banda e das Molu- 
cas (1º), Através de uma ponta à outra do mundo malaio os panos de algodão 
de Cambaia são a mercadoria dominante, ao lado das caixas chinesas. Por isso 
o comércio guzerate desempenha um papel decisivo no empório extremo-oriental, 
no mesmo plano que os comércios chinês e javanês. Apresentemos um exemplo. 
Em fim de Janeiro de 1510 levantaram âncora de Malaca as velas que iam para 
o Guzerate: todos os armazéns teriam ficado vazios, se no mesmo momento 
não chegasse um navio das Ilhas das Especiarias com 600 bahares de cravo, 
1200 a 1300 de maças e pesada carga de noz. Só nesta monção os Guzerates 
tinham levado mais de 4 000 bahares de cravo; uma das suas naus, que naufragou, 
transportava 2000 bahares das três especiarias caras e 1000 de sândalo, laca, 
estanho, etc. (102), 

Os imperativos das monções tornaram necessária a existência de um entre- 
posto gigante na junção do oceano Índico e dos mares de Java e da China. 
Por isso agora — fim do século xv, começo do xvi — é a Malaca que vêm quase 
obrigatóriamente descarregar os navios que regressam de Banda e das Molucas. 
Os negociantes da cidade mandam anualmente a estes dois pequenos arquipélagos 
3 a 4 juncos, os Jaus, um número igual (193). Em 1510 esperavam-se de lá três 
juncos malaqueses que deviam trazer, além das maças e da noz, 4000 a 4 500 
bahares de cravo, e isto sem ter em conta os navios de Java (1º*), Em 1523 juncos 
de particulares indígenas continuavam a ir de Malaca e Banda a Maluco carregar 
cravo (195), 

Do mar Roxo navegava-se em direitura até Malaca. Em 1510 a armada de 
Duarte de Lemos tomou uma nau grossa que de lá voltava «carica in fondo di 
molte richissime mercanzie»: pimenta de Samatra, cravo, sedas em fio e em panos, 
algodões fiados, benjoim e marfim, valendo ao todo mais de 50 000 cruzados ("ºº), 
Todavia a navegação em direitura desenvolveu-se em parte devido à intercepção 
portuguesa do tráfico de Calicute. Este empório malabar é que abastecia geral- 
mente Ádem e os outros mercados do estreito da Meca. Mas são os portos guzera- 
tes que reexportam para este destino, bem como para Ormuz, a maior parte das 
especiarias e drogas de Malaca (1º7). 

A canela de Ceilão não parece que de bom grado embarque para o Extremo- 
“Oriente: é que este possui a cassia lignea; aquela escoa-se em parte para Coroman- 
del e Bengala ("º*), redistribuída principalmente por intermédio de Calicute, que 


(”) Goa, 1-IV-1512, citado na nota 97. 

('º) Empoli (1514), no lugar citado, pp. 67-70. 

(“3 Suma Oriental, pp. 408 e 443. 

(º) Malaca, 6-11-1510, citado na nota 90 

(3 Suma Oriental, p. 443. 

(**) Carta citada na nota 90. 

(º”) Lendas da Índia. t. II, Parte 2.º, p. 765. 

a Empoli, citado, p. 37. Alguns erros de ortografia dos topónimos corrigem-se fâcil- 

mente. 

(º) Suma Oriental, pp. 334.5 e 368. 

(º) Idem, pp. 453-4. 
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transita a maior soma da produção insular (1º); mas navios de Ádem carregam-na 
directamente na ilha (17º). É do Malabar que o Guzerate e o Balaghate a recebem, 
bem como Ormuz e, por esta última escala, os mercados da Síria ("!"). 


À semelhança do que acontece com a canela cingalesa, as especiarias mala- 
bares não seguem para Malaca. Bengala e Coromandel recebem-nas dos navios 
que dobram o cabo Comorim. Escalando os Ghates, as caravanas de bois c de 
asnos vão abastecer Vijayanágar (1º) e o Dekkan setentrional (""'); e Josefe o 
Índio não receia dizer, em 1501, que finalmente o maior quinhão entra no Cataio, 
Atravessando o mar de Oman, as naus iam descarregar, umas, em Ormuz, outras, 
em Ádem ou Djeddah. Como porto de embarque, Coulão precedeu, vimo-lo já, 
Calicute durante alguns séculos (4); é ainda a primeira cidade que Marco Polo 
descreve (Liv. III, cap. 25), mas já Ibne Batutah, se continua a classificá-lo de 
principal porto para a navegação chinesa, assinala 13 juncos na segunda cidade 
(bem como em Pandarane) e inclui esta entre os centros dominantes do mundo. 
Uma das variedades de gengibre chamou-se «colombino», de Coulão, antes de 
passar a chamar-se, em termo mais geral, «beledi». No fim do século xv e 
começos do xvi é todavia dos portos do Samorim que provêm as especiarias 
consumidas no Levante e no Poente, é aqui que vêm carregar as «naus de 
Meca» (::º), Em Março de 1510, por exemplo, várias destas estão aqui ancoradas, 
prontas a desaferrar com carga de gengibre (7%), Mas outros portos exportam as 
especiarias da costa ocidental, se exceptuarmos a pimenta. Assim, Baticalá, Onor 
e Barçalor enviam «infinito sengibre» e mirabolanos para Ádem ec mar Roxo, 
por um lado, Ormuz, por outro (17). O empório do golfo Pérsico recebe da costa 
ocidental da Índia a pimenta, o gengibre, a cancela, e até o cravo, mas a primeira 
especiaria domina de mancira esmagadora este tráfico (1%); e de Cambaia as ricas 
especiarias extremo-orientais. Daí espalham-se pela Pérsia, principalmente a pi- 
menta: os Persas consomem-na em grandes quantidades porque, conforme explica 
Tomé Pires, «sam homêes de potagees mais que Alemaées» (p. 344). Por isso 
em Tabriz, por exemplo, na época de Pegolotti, encontravam-se à venda todas as 
sortes de especiarias e drogas «grossas» e «sutis» (cap. V). 


À entrada do mar Roxo, Ádem, sem ser um mercado comparável a Malaca 
ou a Ormuz, desempenha o papel de escala quase obrigatória, e até de porto de 
transbordo — as cargas das pesadas naus são passadas para bordo de pequenos 
navios mais próprios para a navegação desde Bab el-Mandeb até Djeddah ou 
mesmo a Suez e Toro (!:). As especiarias vêm-lhe do Malabar — pimenta, gen- 
gibre, canela —e do Guzerate — noz muscada, maças, cravo -—, e inclusivê de 
Ormuz, se esta cidade recebeu em excesso, mas este último contributo só conta 
para o consumo local (12º). 


Do outro lado do golfo de Ádem, na costa somali, Zeila serve frequentemente de escala 
aos navios da cidade árabe e da Índia; é por aqui que a Abissínia sc fornece de pimenta, 


(”) Roteiro viagem Gama, p. 68. 

(“º) Cartas 4. A. t. 1, p. 30 (1-IV-1512). 
( Orta, t. I, pp. 214-6. 

(º) Duarte Barbosa, p, 302. 

(“9 Orta, t. II, p. 241, 

(“*) Duarte Barbosa, pp. 312-3. 

(“º) Roteiro viagem Gama, pp. 85-6; Suma Oriental, pp. 334-5, 
("º) Empoli, citado, p. 50. 

(17) A. Corsali, em Ramúsio, t. I, ff. 178v-9. 
(º) Suma Oriental, p. 338. 

("*) Duarte Barbosa, pp. 258-9, 

(9 Suma Oriental, p. 338. 
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incenso e panos (”). Transposto o Bab el-Mandeb, os navios ancoram com frequência, de 
passagem, no Zíden, bom porto apesar dos baixos de areia; tem água das chuvas armazenada 
em cisternas, produz tâmaras, a pescaria é abundante; por tudo isso um veneziano qualificou-o 
de «scala di tutte lc spezierie che vengono d'India, e di Coloqut» (”). Mas os mercadores da 
Índia preferem muitas vezes ir directamente mais ao norte, a Suaquem, onde pagam menores 
direitos; por vezes vêm ainda daqueloutro porto escalar neste segundo. Do Zíden ou de 
Suaquem vai-se a Coçair (Koseir), onde bifurcam uma rota terrestre-fluvial e outra marítima. 
Por aquela, a dorso de camelo, em três dias de andadura atravessa-se o deserto até o Nilo, 
que se desce depois de barco em 8 ou 10 dias: pequena é todavia a quantidade de especia- 
rias que transita por esta via, perturbada pelos assaltos dos alarves. De Coçair muitos dos 
navios prosseguem, numa navegação de 15 dias (só de dia, de noite têm que surgir) até o 
Toro ou à Suez, onde se faz o transbordo para as caravanas cameleiras — são 3 a 6 dias 
de marcha até o Cairo. Do Zíden uma outra rota marítima conduz a um daqueles dois 
portos do monte Sinai com escala em Jambo (Yembo), o porto de Medina, neste caso na 
costa da Arábia; ou escalando antes em Dijeddah, aonde se chega, vindo de Ádem, nuns 10 
dias de viagem. Em Djeddah também se desembarcam cargas avultadas de especiarias; trans- 
portadas, num dia de andadura, à cidade santa, partem de Meca nas caravanas de camelos 
que, passando por Medina (4 jornadas), vão, umas, a Damasco, outras, em 40 jornadas, 
ao Cairo ('º). 


Teremos que voltar mais demoradamente à questão das vias do Levante. 
Limitemo-nos, por agora, a tentar avaliar o quinhão de especiarias asiáticas que 
cabe ao comércio europeu. No fim do século xv as galés venezianas embarcam 
anualmente, em Alexandria e Beirute, 50 000 a 70 000 quintais de todas as espe- 
ciarias e drogas. Tanto, se não menos do que as simples importações chinesas de 
pimenta. Naquele total, as drogas entram com 10000 a 20 000 quintais. As com- 
pras venczianas das seis principais especiarias nunca foram inferiores a 1/6, nem 
atingiram jamais 1/3 do conjunto da produção asiática; devem situar-se normal- 
mente mais perto da primeira do que da última razão; há, contudo, que a levantar, 
se fizermos entrar em linha de conta as compras feitas pelos outros Europeus, 
aliás acentuadamente menos importantes. Terá a Cristandade consumido, no má- 
ximo (muito grosseiramente estimado, é claro), 1/4 da colheita asiática? 


Na África oriental, as cidades muçulmanas insulares ou costeiras importavam 
evidentemente especiarias da Índia, trazidas sobretudo pelas naus guzerates. Já na 
primeira viagem do Gama os Portugueses observam que os mercados de Mom- 
baça e Melinde estão abastecidos de pimenta, gengibre, cravo, noz muscada (!2!). 
Mas jamais pensaram em procurar fornecer-se aqui, porquanto a oferta estava 
limitada às necessidades locais de um grupo social dominante, 


H — PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DAS DROGAS 


Se as seis especiarias de que falámos parecem esmagar com a sua massa as 
cargas tanto dos navios que sulcam os oceanos como das boiadas ou das cara- 
vanas cameleiras, deve-se isso ao papel que desempenham no tempero e conser- 
vação dos alimentos em quase todas as populações da Euro-ásia e do Norte e 
Leste africano. Caberia comparar a sua importância à do sal, No entanto, todo 
um conjunto composto de uns trinta outros produtos vegetais, mixtos ou animais, 
englobados sob o mesmo nome genérico de especiarias, ou, quanto a uns tantos 


(?') A. Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 186v. 

(”) Viaggio di un comito (1538), em Ramúsio, t. 1, f. 275. 

(*) Al-Qalgashandi (2.º metade século x1v), p. 57; Bertrandon de la Broquiêre (4.º dé- 
cada século xv), p. 58; Roteiro viagem Gama, pp. 68-9; Cartas 4. A., t. 1, pp. 427-8 (12-XI- 
-1510); Suma Oriental, pp. 332-3; Duarte Barbosa, pp, 258-9; Livro de André Pires (B.N. 
Paris), ff. 35v-36 (ed. Luís Albuquerque, pp. 223-4); Francesco dal Bocchier (1518) pp. 239-40 

(*) Roteiro viagem Gama, pp. 32 e 34. i 
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dentre eles pelo menos, debaixo da designação de drogas, ocupa um lugar que 
não é de modo algum lícito desprezar quer nas actividades dos camponeses ou 
apanhadores quer no tráfico internacional. De uso polivalente, na sua maioria, 
servem de condimentos, de masticatórios, de remédios, de perfumes e unguentos, 
de côres de tinturaria. Tal polivalência é, no caso das drogas, mais acentuada 
do que no das especiarias principais, mas a sua função de tempero permanece 
muito mais modesta. Passêmo-las em revista, sumáriamente embora, deixando 
de lado as que interessam unicamente à indústria têxtil, 

Quando, em 28 de Maio de 1498, o Samorim recebeu pela primeira vez 
Vasco da Gama, os Portugueses notaram que estava constantemente a mastigar 
folhas que lhe eram apresentadas numa grande bacia de ouro à sua mão direita, 
cuspindo em seguida os restos para um pote também de ouro, à sua esquerda, 
A erva chamava-se atambor ('): visto os intérpretes serem todos árabes, foi 
evidentemente o mome árabe e persa at-tanhul que os recém-chegados ouviram 
primeiro, como fora o nome que Marco Polo conhecera. Mas em breve vieram 
a familiarizar-se com os nomes indianos: tamul vettilei e maláyalam vettila, que 
significam «a folha por excelência»; daí formaram betre, bétele, em seguida trans- 
mitido às outras línguas europeias. No Norte da Índia o nome adoptado é o 
hindustani e dekkani pán, donde vem o anglo-indiano pawn. Este contraste das 
origens linguísticas revela o diferente papel das regiões geográficas nas duas expan- 
sões, portuguesa e inglesa. 


O bétele «é a folha de uma planta trepadeira da mesma família e género das que 
produzem as pimentas, o Piper Betle, Linn.» (). De igual modo que se faz às outras pimen- 
teiras, plantam-na arrimada a uma árvore, em geral a arequeira (daí a confusão das folhas 
das duas espécies), ou a estacas, formando latadas em jardins; há que cuidar bem dela, 
limpando-a e assegurando que disponha sempre de água. Apanha-se a folha já amarelecida, 
mas há quem a prefira ainda verde, especialmente as mulheres, Como estas folhas são 
amargas, misturam-nas com noz de areca, e cobrem a mistura com cal ainda líquida, amassada 
de conchas esmigalhadas: deste modo dão as folhas um suco delicioso, que mais agradável 
ainda fica acrescentando catechu; os ricos completam a composição quer com cânfora de 
Bornéu, quer com linaloés, ou almíscar ou âmbar (%). Toda a gente mastiga bétele a todas 
as horas do dia, mesmo na rua, e até de noite; chupa-se o suco, deitando fora o resto; a boca 
fica vermelha, os dentes escurecem. Mastiga-se a fim principalmente de combater o mau hálito, 
mantendo a sua frescura, e de estancar a sede, e também para acalmar a azia; mas Cesare 
de Fedrici suspeitava que servia de excitante sexual, e Orta declara-o explicitamente: nenhuma 
mulher que quere tratar amores conversa com o homem sem que o traga mastigado na boca 
primeiro. 

Os jardins desta planta só se encontram nas fachadas marítimas da Índia — desde o rio 
do Bétele, entre Dabhul e Goa, ao norte, em direcção ao sul — e também, mas em pegueno 
número e não extensos, na Arábia, perto de Calaiate. Há-os, é certo, no sertão —— tanto em 
Vijayanágar como em Dalautabad —, no entanto esta produção sertaneja quase não conta. 
No Extremo Oriente colhe-se bétele nas Molucas, Destas áreas restritas a folha espalha-se 
por todas as regiões asiáticas (). Os Portugueses da Índia acostumar-se-ão, cles também, a 
mastigá-la, mas não parece que, em direcção a oeste, a folha tenha dobrado o Cabo ou 
ultrapassado as Escalas do Levante. Como notava, espantado, Cesare de Fedrici, «per tutta 
YIndia ogni giorno si spende gran quantitá di denari in tal compositione, e tanto che chi nol 
vede, li par quasi cosa incredible: a grand'utile cavano i signori de i datij, che questa herba 
hanno» (): já meio século antes Duarte Barbosa sublinhara que constituía uma das principais 
rendas dos reis indianos (p. 239). O seu comércio exerce-se todavia no quadro inter-regional 
ou local, mais do que no quadro oceânico a grande distância. 


() Roteiro viagem V. Gama, p. 46. 

() Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, pp. 402-4. 

() Além das fontes citadas a seguir, Marco Polo, Liv. III, cap. 24. 

() Duarte Barbosa, pp. 292-3 c 319; Orta, t. II, pp. 389-396; Cesare de Fedrici, em 
Ramúsio, t. III, f. 389v. Para Cambaia, sempre cotias a levá-lo, segundo João de Magalhães 
(Livro das cousas da Índia e Japão, f. 21). 

() Ramúsio, t. III, f. 389v. Ms. V. Fernandes, £. 4y (1505): produção em Quiloa. 


É também à beira-mar, frequentemente, como vimos, em associação com o 
bétele, que se estendem as matas de arequeiras (º), cuja área é, aliás, mais vasta 
do que a dos jardins daqueloutra planta. Ao redor de Malaca a produção basta 
para as necessidades regionais. Ceilão exporta quantidades consideráveis de nozes 
para o sertão da Índia — Vijayanágar e alguns reinos dekkanis —, para Guzerate, 
ilhas Maldivas e Ormuz. As arequeiras abundam no Malabar, e Cochim e os 
outros portos enviam areca seca para o interior do Dekkan setentrional e para 
Cambaia. A zona de Bassaim, Bombaim e Chaul produz uma qualidade excelente 
— especialmente em volta da segunda dessas cidades —, mas a quantidade não 
é elevada. O mesmo acontece na Arábia, onde podemos ver matas ao redor de 
Xael (Sheher) e Dhofar: muito boas, as nozes apenas em pequenas quantidades 
são apanhadas (Orta, t. I, p. 326). Ormuz recebe-as de Chaul e de Goa (Livro 
dos pesos, p. 22), bem como de Ceilão. O Guzerate, que as importa desta ilha 
e do Malabar, produz também, mas pouco. A areca sem o bétele, mas misturada 
com cardamomo ou cravo, constitui outro masticatório igualmente de uso muito 
geral. 


Larguissimamente espalhado por todo o Oriente — é possível até que a área 
geográfica do seu emprego excedesse a do bétele — estava o hábito de comer 
ópio, esse leite (como o qualifica Albuquerque) ou goma (segundo Orta) das 
dormideiras, nome significativo dado pelos Portugueses às papoilas donde se 
extrai. Já em 1513 o Terribil constatava que os Indianos se sentem perdidos quando 
não o comem — morreriam à míngua, asseguram Duarte Barbosa, Orta e Sassetti; 
Corsali e Tomé Pires testemunham igualmente a generalidade da prática. A ela 
se habituam pouco a pouco desde muito novos, e chegam a tomar por dia um 
peso equivalente a 20 a 50 grãos de trigo; mas há quem coma até 3 tolahs — mais 
de 35 gr. Medicamento anti-álgico ao mesmo tempo que veneno preferido pelos 
que pretendem suicidar-se (bebe-se diluído em óleo), é a fim de levar a vida a 
dormir e a sonhar, sem sentir as fadigas do trabalho, que o comem correntemente, 
consoante explica já Orta; e também, não como excitante sexual (ao contrário do 
que muitos julgam, visto o vício em excesso tornar impotente), mas sim para 
prolongar o acto — «per lussuriare», diz Cesare de Fedrici, e Orta explica sem 
rebuços. 


Ao abrir o século XVI, o Papaver somniferum, Lineu, é cultivado no Egipto, na região 
de Tebas e do Cairo: trata-se do que no Ocidente se chama ópio tebaico e no Oriente meceri; 
branco, é o mais apreciado, aquele cujo preço é mais alto tanto em Ormuz como na Índia. 
O segundo foco de produção situa-se em Ádem e ao redor do mar Roxo; as cápsulas deste 
khaschkasch arábigo-etiope — trata-se do caxcax de Orta (é o nome árabe e dekkani da 
papoila) — dão um ópio preto e duríssimo, muito estimado em alguns países mas de preço 
inferior noutros. Ádem reexporta, além disso, o ópio tebaico e, segundo a hipótese verosímil 
de Ficalho, o da Anatólia, antiga região de cultura (9. Na Índia, na opinião de alguns autores, 
a introdução da cultura da dormideira dever-se-ia à expansão muçulmana (*). Seja como for, 
na era quinhentista o reino de Cambaia e as regiões circunvizinhas constituíam importante 


(') «palmeiras delgadinhas, muy altas e limpas as astes delas, em que nasce la fruyta 
tamanha como nozes, que chamaom areca, e comem-na com o bétele», Duarte Barbosa, p. 344. 

() Ficalho (t. II, pp. 177-8) vai mais longe, e supõe que todo o ópio dito de Ádem 
provinha da Ásia Menor ou do Egipto. Mas os Portugueses estavam bem informados sobre 
o mar Roxo, onde entraram muitas vezes, frequentavam Ádem, portanto estavam em condições 
de distinguir entre exportação c reexportação. Albuguerque, em 1513, distingue duas pro- 
veniências: o Cairo e Ádem. Corsali, quatro anos depois, indica dois focos de cultura: Etiópia 
(= África) e Arábia. Duarte Barbosa é inequívoco: é em Ádem mesmo que fabricam o anfião. 
E como é que Orta, em 1563, se teria também enganado? 

() Mas Ficalho observa, na esteira de A, Pictet, que há para a dormideira um nome 
sânscrito, kaskhara, donde podem ter provindo o árabe e o persa: é possível, pois, que a 
cultura fôsse antiga na Índia. 
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mercado de produção (*); Orta cita especialmente Malwã, Mandou, Chitor, ou seja, a zona 
que se estende dos montes Vindhya aos montes Aravalli (”), O seu preço é inferior ao de 
Ádem: a faraçola do primeiro vende-se em Calicute a 200 a 250 fanões, a do segundo, a 280 
a 320, segundo Duarte Barbosa; mas em certas regiões preferem-no; é amarelo c menos duro, 
ou até mole. Em todo o caso, a produção guzerate não basta para as necessidades do 
consumo local e da exportação: consoante mostra Duarte Barbosa, Cambain recebe-o de 
Barbora e de Ádem, reexportando-o juntamente com o de sua lavra própria, A darmos crédito 
a Tomé Pires, em 1512-1515, o ópio ainda é colhido no sertão de Bengala, no reino de Coiis 
(Kous Behar, vale do Ganges); é provavelmente devido ao facto de se espalhar pelos cami- 
nhos terrestres através da índia que as outras fontes não o mencionam. O ópio persa — tratar- 
-se-á também, em parte pelo menos, do da Ásia Menor? — chega a Ormuz, a meio de Qui- 
nhentos, c parece que daí passa à Índia, sem dúvida em pequenas quantidades, visto que 
aquele empório do golfo Pérsico o encomenda ainda a Ádem e que os outros documentos 
dele não falam. 

Do Cairo e de Ádem o ópio escoa-se, duma banda, para Ormuz, de outra, para o 
Malabar, que o recebe igualmente de Cambaia; este reino envia-o ainda para Coromandel, 
Pegu, Tenasserim, Samatra e todo o mundo javanês. As naus de Meca que vão ao Pegu 
descarregam-no aqui, juntamente com os tecidos; e o mesmo fazem as naus em proveniência 
do Guzerate ou de Goa, porquanto 6 a única mercadoria remuncradora, as restantes merca- 
dorias indianas são vendidas com perda ("). Não é impossível que o incremento da cultura 
no Malwã ce das exportações pelos portos guzerates —. alicerçadas, segundo Sassetti, na trilogia 
dos panos de algodão, anil e anfiam (*) — resultasse do bloqueio português do mar Roxo. 
No império de Vijayanágar consome-se em considerável quantidade (Duarte Barbosa, p. 302). 
Pelo porto de Tenasserim penctrava no Sião muito ópio tanto do mar Roxo como de Cambaia 
(idem, p. 363), Malaca era um grande centro de redistribuição para o Extremo Oriente; ao 
que parece, preferia-se o guzerate aos outros (Livro dos pesos, p. 13). Os juncos jaus carre- 
gavam aí com destino às ilhas da Insulíndia (Duarte Barbosa, p. 365). Era de Malaca igual- 
mente que a China o recebia (idem, p. 375); o nome chinês a-fu-yong é, aliás, uma transcrição 
do árabe afiun, ec sabia-se lá que o ópio provinha da Arábia — Tienfang: assim são mencio- 
nados a cousa e o país na matéria médica de 1552-1578 ("). A Cochinchina (Annam) com- 
prava-o também, mas em somas modestas ("'). 


Não temos quaisquer números de produção, nem sequer de comércio, no que 
respeita ao bétele e ao ópio, que no entanto representam, e de longe, as drogas 
mais difundidas no Oriente. Albuquerque avaliava numa nau cheia o total das 
importações de somnífero na Índia, não entrando em conta com o de Cambaia: 
ou seja, 7 a 8 mil quintais — 350 a 400 toneladas métricas. Das outras drogas 
na o bétele) são indubitavelmente muito menos pesadas as cargas trans- 
portadas. 


Na masticação do bétele os ricos acrescentam também âmbar ou almíscar, 
cujos cheiros se assemelham. Ao falar-se de âmbar, tem-se aqui em mente 
unicamente «a concreção intestinal do cachalote (Physeter macrocephalus), que se 
extrahe do interior d'este cetáceo, ou, depois de expellida, se encontra nas praias 


() Duarte Barbosa, p. 385; Tomé Pires, carta a D. Manuel, 27-1-1516; Livro dos pesos, 
Ff. 8y. 

(º) Orta, t. II, pp. 171-5: Será também essa a área no fim do século XVII: Morcland, 
India at the death of Akbar, p. 158 (Malwã e Behar). 

(") Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. II, ff. 394v-5 e 396v; Duarte Barbosa, p. 360: 
Livro das cousas da Índia e Japão, £. 21, 

(*) Cochim, 1586 (pp. 362 e 421). Anfiam ou afiam é o nome que os Portugueses forma- 
ram do árabe afiun; mas estavam perfeitamente conscientes de que se tratava do ópio 
(Barbosa, p. 375) e sabiam até que o nome árabe deriva do grego que, por outro lado, deu 
o nome latino (Orta, t. HI, p. 175). 

(") Nota de Ficalho (t. 1, p. 177), seguindo Bretschneider. Fontes para o ópio: Cartas 
A. A, t. 1 p. 174 (-XIL-1513); Duarte Barbosa (1516), pp. 255, 262, 281-2, 302, 363, 367, 
375, e 385; Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 330 e 332, e carta a D. Manuel (1516); Corsali 
(1517), em Ramúsio, t. 1, f. 187; Livro dos pesos (1554), f. 8v (p. 13); Orta, Colóquios, t. II, 
pp. 171-5 (e as notas de Ficalho, pp. 175-9, que não utilizou bastante Duarte Barbosa c des- 
conheceu, evidentemente, a Suma). 

(") Suma Oriental, p. 392. 
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LA FOGLIA DEL BETELLE 
OVER BETTRE // 


,- Tu 
MN 


IL DRITTO IL ROVERSCIO 


Fig. 12 — O BÉTELE, Ramúsio, Delle Navigationi e Viaggi, 

t. 1 (1563), p. 337. A legenda explica que os Indianos masti- 

gam esta folha com o fruto areca. A gravura reproduz um 
exemplar que o Italiano recebeu de Goa. 


e também fluctuando sobre as aguas» (Ficalho), isto é, o âmbar cinzento. Distin- 
guem-se três qualidades: cinzento-claro, a mais apreciada, cinzento-escuro e preto, 
este último de cheiro pouco convidativo. Apanha-se o âmbar em toda a costa 
oriental de África, desde o Cabo de Boa Esperança até o mar Roxo. bem como 
nas praias das ilhas fronteiras — Bazarouto, Moçambique, Comoros; a maior 
quantidade encontra-se entre Sofala, ao sul, e Brava, ao norte, sendo Melinde 
e Sofala os centros mais importantes do seu trato. Na ilha de Socotorá e na costa 
da Arábia também se apanha um pouco de âmbar; a contribuição das Maldivas é, 
porém, de maior vulto: com a monção de oeste deposita-se nas suas praias. 
Encontra-se ainda em Ceilão e em Timor, muito pouco. Em suma, o papel de 
primeiro plano no tráfico internacional cabe ao âmbar «etíope», no Índico. No 
Extremo Oriente, é sobretudo a apanha nas ilhas Nicobar que abastece Malaca e, 
por intermédio deste empório, os outros mercados — a China, nomeadamente, 
encomendava grandes quantidades (1º). 


(º) Duarte Barbosa, pp. 246-7 e 368; Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 178; Colóquios, t. 1, 
pp. 45-52; frei J. dos Santos, 1." Parte, Liv. [, cap. 28, 
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Em contraste, o almíscar provém das regiões montanhosas do sertão extremo- 
-oriental. É, com efeito, nos altos planaltos tibetanos, nas serras do Nan-Chan em 
volta da cidade de Si-Ning e mais a poente, nas serras do Chan-si bem como 
nas zonas de altitude de Yun-nan setentrional e do Se-tchuen meridional sobran- 
ceiras aos rios do Ya-Lung-Kiang, que pasta o cabrito almiscareiro. Marco Polo 
desenha-o assás fielmente: da estatura da cabra mas parecendo-se com um antílope 
sem cornos, com dentes-defesas bastante compridos, No macho forma-se uma 
bolsa umbilical que contém uma secreção — sangue coagulado, diz o Veneziano — 
que, graças a uma incisão praticada na membrana, é extraída todas as luas-cheias; 
secam-na seguidamente ao sol (1º). Os caçadores perseguem o animal guiados pelo 
cheiro, apertam-no com os cães e capturam-no vivo em armadilhas, conforme 
descreve Duarte Barbosa. O almíscar-perfume vende-se tanto em pó como nas 
próprias bolsas umbilicais, quando se opera a ablação completa. 


A grande área de produção é, como vimos, o Tibete oriental c as regiões montanhosas 
da China que o bordam a nascente. Se Duarte Barbosa apenas menciona a China em geral 
(p. 375), Tomé Pires precisa (pp. 458-9): a cidade de Xambu e a província de Xamcy 
(= Chan-si) — pequenas quantidades mas qualidade excelente, ao passo que Marco Polo, 
gabando-o à mesma, se extasiara também com a abundância. Mas os dois portugueses estão 
de acordo em indicar ainda como outra grande zona de produção o reino de Avá (Duarte 
Barbosa) ou o reino de Jangomá (Tomé Pires). Este reino confina, duma banda, com o Pegu 
c as serras de Capclangam, de outra com a China c, ao sul, com o Sião: estamos portanto 
nas alturas que dominam os vales superiores do Irrauaddi, do Saluen c do Mé-kong, até à 
cidade de Xieng-mai ao meio-dia, c englobando sem dúvida, a noroeste, uma parte do Yun-nan. 
Tratar-se-á simplesmente de trânsito, sendo a proveniência primeira o Tibete e a China 
ocidental? Que haja reexportação, é muito possível; mas aquelas duas fontes portuguesas 
são explícitas: estamos em face de produção na própria região. A saca faz-se pela China, 
Sião ce Pegu (). Avá (segundo assinala Duarte Barbosa) e Xieng-mai (”) são os dois mercados 
de maior importância. 


É aproximadamente na mesma área montanhosa tibetano-chinesa que cresce 
o Rheum-officinale, Baillon, e talvez outras plantas da família das Poligonáceas, 
cuja raiz constituía uma das especiarias e drogas mais caras, conhecida pelo nome 
de ruibarbo — de rheum barbarum, indicação bem explícita de que a Europa a 
recebia dos Bárbaros das estepes. No século xr Marco Polo pôde contemplar 
os campos de ruibarbo nas serras da grande província de Tangut, isto é, o 
Nan-Chan e os montes Richtofen, ou seja a parte montanhosa do Kan-Su, 
especialmente perto da cidade de Succuir (= Su-tchéu); e depois nas montanhas 
das vizinhanças de Sin-gui (Liv. I, cap. 40, e Liv. IX, cap. 67). Foi igualmente 
em Succuir que o mercador muçulmano Chaggi Nemet comprou uma carga de 
ruibarbo que transportou para a Europa, tendo lá observado a planta, que des- 
creve e cujo desenho apresentou a Ramúsio (t. II, f. 15). O ruibarbo cresce 
espontâneamente nas encostas das províncias de Chan-Si, Chen-Si, Ho-nan, Kan-su, 
de parte do Se-Tchuen e em todo o Tibete oriental (1º). Havia-o ainda, ao que 
parece, mas em pequena qauntidade e de má qualidade, em redor de Samarkande, 


(º) Marco Polo, Liv. I, cap. 52, Liv. II, caps. 37 e 38. Duarte Barbosa (p. 362) descreve-as 
bastante correctamente (salvo no final): «úas alimárias tamanhas como gazelas, tem dentes 
pequenos como d'alifantes, nas quaes nascem por debaixo das barrigas las nacidas como 
leicenços, e pelos peitos»; quanto ao processo de extracção, confirma Marco Polo. 

(") Suma Oriental, pp. 381 e 389; Duarte Barbosa, p, 362: «Relação geográfico-comer- 
ciab» apensa ao Roteiro de V. da Gama, p. 89 (Pegu: «Aqui ha todo o almíscar do mundo»; 
descreve os «papos nos umbigos em que anda este almíscar»), 

(*) Orta, t. MH, p. 29 (Jamay). 

(*) Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, p. 278. 
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no Uzbequistão: servia apenas para purgar os cavalos na Pérsia e no Bala- 
ghate (2º). 


É principalmente pelas vias terrestres que se transporta a droga para o Ocidente: porque, 
consoante explica Garcia de Orta, um mês de viagem por mar deteriora-a mais do que um 
ano de viagem por terra. Já o boticário-mór del-rei Simão Álvares, falando do ruibarbo da 
China, informara que «vem de lá tam roym que não aproveita quá nada, por dizerem que 
o estilão prymeyro e lhe bebem [a] águoa; e parece ser asy porque, quoamdo quá vem, vem 
muyto leve.» (Livro das cousas da India e do Japão, f. 17v). Por isso, do Noroeste chinês 
c do Tibete o ruibarbo segue através da Tartária e do Uzbequistão até à Pérsia, donde 
Ormuz o recebe graças às cáfilas sobretudo de Khorassanes (*); o empório do golfo Pérsico 
reexpede-o para a Índia; dos mercados persas passa igualmente, por um lado, à Turquia, 
por outro, a Alepo e Tripoli de Síria, onde os Venezianos o compram a fim de o venderem 
à Europa inteira, a Espanha (Medina e Sevilha) compreendida: por esta via chega em melhor 
estado do que o que os Portugueses trazem pela rota do Cabo (*). O ruibarbo à venda em 
Damasco (*), bem como o que as galés venczianas carregavam em Beirute (”), eram trazidos 
a estes mercados sem dúvida a dorso de camelo. Mas Alexandria também era mercado da 
droga (*); não é impossível que o Egipto a recebesse de Damasco, Heyd e Hirth aceitam 
todavia que aí chegasse por via marítima, Em inícios do século XIIX, segundo Chau-Ju-kua, 
os mercadores árabes importavam da China para Samatra, além das porcelanas, sedas, etc., 
ruibarbo que vinham seguidamente vender no Malabar e no Guzerate. Tendo alcançado 
estes mercados de barco, seria depois (conforme supõe Hirth) reexpedido, em parte, para 
Alexandria (*). No entanto, Orta indica explicitamente que a droga era encaminhada para 
a cidade cgípcia a partir da Pérsia (t. II, p. 276) e que a Índia a recebia de Ormuz. Não quer 
isto dizer que a rota marítima não fosse utilizada para o seu transporte, como já vimos, 
Por isso Malaca cra mercado desta droga (Duarte Barbosa, p. 365), c sabemos que mesmo 
mais tarde, quando o tráfico oceânico caiu nas mãos dos Portugueses, o ruibarbo continuou 
a ser embarcado em Cantão com destino à Índia, embora tal travessia o estragasse acentua- 
damente (”). Em Portugal já o Livro da montaria de D. João I (p. 19) o aconselha para 
«correger o fígado». 


Também no Extremo Oriente — China e Japão —, bem como no leste da 
Índia cresce espontâneamente uma planta trepadeira de espinhos, parecida com a 
salsaparrilha americana e que, da mesma família desta, está classificada sob o 
nome de Smilax China, Lineu (2º). Forma moitas de três a quatro palmos de 
altura. As suas raízes, com o comprimento de cerca de um palmo, são, umas, 
grossas, outras, delgadas: são elas que se comem, na China e na Índia, cruas 
ou cozidas, e que se empregam como afrodisíaco e como sudorífico, aplicado 
sobretudo nas doenças venéreas mas também em muitas outras (escrófulas, para- 
lisia, etc.). Conhecidas dos Portugueses pelo nome de raiz ou pau da China, era 
igualmente pela expressão persa que corresponde a este último significado — chúb- 
-chíni — que as nomeavam os Indianos. A Índia importava-as da China anterior- 


(º) Orta, t. IE, p. 275. Anâlogamente às outras fontes portuguesas do século XVI, esta 
limita-se a indicar vagamente o interior longínquo da China como área de produção. 

(**) É assim que devemos entender o ruibarbo de Babilónia que chega a Ormuz, de que 
fala Duarte Barbosa (p. 271), bem como o texto de Simão Álvares (ff. 16v-17): «Da mesma 
Pérsia vem o ravetseny, que é o bom e verdadeiro ruybarbo, e trazem-no a Ormuz nas cáfylas 
dos Coraçones» — mas também deve entrar o de Samarkande. Segundo Tomé Pires (p. 344), 
a droga alcança a Pérsia atravessando ao norte as montanhas de Delhi, 

(7) Orta, t. II, pp. 275-7. 

(”) Uzzano (1440), cap. XVII. 

(9 Diarii di M. Sanudo, t. KXV, p. 621 (1518). 

() «Relação geográfica-comercial», apensa ao Roteiro V. da Gama, pp. 92-3 (1498). 

(”) F. Hirth, no «Journal of the China Branch of the Royal Asiatic Society», 1887, 
pp. 108-9. 

(”) Colóquios, t. II, pp. 275-6. Em 1516, Duarte Barbosa (p. 385), ao enumerar as drogas 
à venda em Calicute, menciona o ruibarbo «que vem da China por Malaca», ao lado do que 
nasceria «em grande abundância» no próprio Malabar; mas tal produção malabar não parece 
ter existido. 

(*) Ficalho, nota t. IL, pp. 271-3. 
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mente à entrada em cena do comércio português; os Portugueses parece que só 
as conheceram é começaram a empregá-las a partir de 1535 (ºº). 

De certos lagos tibetanos extrai-se o borato de soda natural que, pelos desfila- 
deiros himalaicos, chega ao Mandou e a Chitor, no noroeste da Índia, e daqui 
vai fornecer as lojas de Cambaiete e Ahmadabad. Não admira, pois, que Orta 
apenas muito vagamente tivesse sabido deste tincal ou borax (conhecido ainda 
pelo nome de crisocolu) que vinha das montanhas a 100 léguas ao norte do 
Mandou. Empregado em ourivesaria e no lavor de vários metais, o tincal é igual- 
mente utilizado em medicina, e o seu consumo, por isso, importante (*º). Vendido 
aos pedaços grandes em Calicute (Duarte Barbosa, p. 384), as galés venezianas 
carregavam pequenas quantidades em Alexandria (*!). Não há indicações de que 
tenha sido utilizada a via da China e de Malaca — logo, marítima — para o seu 
transporte até à Índia, nem desta para o Extremo Oriente. 

Ão invés, é por essa via marítima que se transporta a galanga, rizoma de uma 
zingiberácea da China que é empregada quer como condimento quer como medi- 
camento. A chinesa é delgada, e é essa que Portugal comprará, rejeitando a do 
Malabar, onde há muita, mas grossa, conforme informa Simão Álvares (Livro 
das cousas da India e Japão, f. 14v). Na ilha de Java também se apanha: mais 
comprida, não se compra nem emprega tanto como a chinesa (*?), As galés de 
Veneza carregavam-na frequentemente quer em Alexandria quer em Beirute (*º). 

A China é também, pelo porto de Chinchéu (baía de Amoy), o maior expor- 
tador mundial dz cânfora. A cânfora chinesa vende-se, com efeito, por toda a 
parte aos bahares, ao passo que a de Bornéu se vende aos cates no Extremo 
Oriente, ao miticais em Calicute e em Ormuz. Havia até quem julgasse que os 
Chineses misturariam a sua com pequenas porções da insular, a fim de melhorar 
a qualidade do seu produto; mas parece que não era verdade. Todavia os Chineses 
compram a cânfora estrangeira, e em grandes quantidades, A canforeira também 
cresce na ilha de Samatra, no reino de Fansur, donde vem o nome de Camphora 
Fansuri: assimalaram-na a Marco Polo como a melhor do mundo, e vendcer-se-ia 
pelo seu peso em ouro. O Fansur dos Árabes é evidentemente o Panchur de Tomé 
Pires, a região de Barus no oeste da ilha, que Garcia de Orta cita expressamente 
entre os centros de produção. Duarte Barbosa distingue, no mercado de Calicute, 
três espécies de canfora: a) grossa, em pães, que é a mais barata (esclarecerá 
Simão Álvares que é a que vem da China e a pedida pelo mercado português (**)); 
b) a cânfora destinada a ungir os ídolos, acentuadamente mais cara; c) a cânfora 
de comer e para tratamento dos olhos, cujo preço é o dobro da precedente. 
A cânfora de Bornéu é distribuída em pó, dentro de pequenos tubos de cana. 
Por intermédio de Malaca vem para o Malabar, donde se espalha por todo o 
Dekkan; os Indianos pagam-na pelo valor do seu peso em prata. É esta também 
que se prefere em Ormuz, onde o mercado absorverá todas as quantidades que 
se puserem à venda (*º). A cânfora entra na composição do masticatório de 
bétele que os ricos consomem. 


() Colóquios, t. 1X, pp. 259-270. 

() Idem, t I, pp. 277 ss. (e notas de Ficalho). 

(“) Diarii di M. Sanudo, t. XXXII, pp. 438-9 (1522). 

(*) Orta, t. E pp. 353-4; Montalboddo, f. 183 (viagem de Cabral). 

(º) Priuli, t. IL pp. 132-3 (1501); Diarii di M. Sanudo, t. XIX, pp. 446-7 (1515) e 
t. XXXII, pp. 438-9 (1522). 

() Livro das cousas da Índia e Japão, f. 14. 

(*º) Marco Polo, Liv. III, cap. 16; Suma Oriental, p. 457; Duarte Barbosa, pp. 368 
(Samatra), 373 (Bornéu) e 384; Livro dos pesos, pp. 9 e 14; Orta, t. 1, pp. 152. ss. (e as 
notas de Ficalho). 
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O benjoim, que Duarte Barbosa sabia já ser a resina de uma árvore, é extraído 
em duas zonas do Extremo Oriente: o Sião (e talvez o Pegu), que produzem o 
melhor, com perfume de amêndoa, e as ilhas de Samatra e Java, onde se produzem 
duas qualidades: uma com o perfume de margaridas, a outra escura e de baixo 
preço. Distingue-se, por outro lado, o benjoim que se pode empregar em estado 
natural e aquele que é preciso queimar. Por Martabam e outros portos do Pegu, 
a resina siamesa (e talvez pegu) e por Malaca a samatrense e javanesa chegam 
à Índia, donde são reexportadas, duma banda, para o Guzerate, que as vende, 
embora em quantidades reduzidas, ao Mandou, Chitor, Delhi, de outra banda, 
para a Arábia, principal escápula, a Pérsia, a Turquia e a Palestina (3º), 

Pelo nome único de sândalo, conquanto acompanhado de adjectivos diferentes, 
designam-se duas árvores que pertencem a famílias distintas e de modo algum 
semelhantes. O sândalo vermelho (ou rubro), árvore de baixo porte, é o Ptero- 
carpus santalinus, Lineu f., da família das Leguminosae, como o brasil. As suas 
florestas cobrem alguns recantos da costa de Coromandel e estendem-se no Sião 
desde as vizinhanças de Tenasserim, que serve de porto de exportação. A madeira 
é empregada sobretudo na escultura de ídolos e na construção de pagodes; 
vale tanto mais quanto de maiores dimensões. Deve ter sido todavia, consoante 
supôs Ficalho, em razão das suas utilizações medicinais (em pó), análogas às do 
verdadeiro sândalo, que recebeu o mesmo nome: aplica-se a madeira «como 
adstringente e tónica, e externamente como refrigerante», a fim de fazer baixar 
a febre; misturam-no, em certos casos, com o branco ou com o amarelo. Mas 
o seu consumo em medicina permanece restrito, e, ao contrário do outro, não 
pode servir de perfume nem de matéria tintorial (não concorrencia, por isso, O 
pau brasil (*7). Assim, embora mais caro do que o pau brasil, mas baixando de 
preço acentuadamente quando a oferta aumenta (consoante nota Orta), só vale 
4, ou mesmo ?/,, do verdadeiro sândalo, em Calicute (38). 


Sândalo branco e sândalo citrino ou amarelo não são espécies distintas, contrâriamente 
ao que Orta parece julgar, mas sim uma só e mesma árvore, o Santalum album, Lineu, da 
família das Santalaceae (”). Toda a ilha de Timor, nas suas duas vertentes, está revestida de 
florestas de sândalo que jamais se esgotam; encontra-se também em Java, mas não dura 
tanto, c o de Macassar (Celebes), grosseiro, de má qualidade, é «de pouca estima» e não acha 
compradores ("). Assinalam-no ainda, mas em pequeno número de árvores, em Byma (Sum- 
bava) e Ende (Sumba) ("), bem como em Solor; este último não tão bom (”). O sândalo dito 
de Solor devia ser, contudo, madeira vinda mesmo de Timor, ou entreposta naquela ilha 
em trânsito (*). Em conclusão: conforme notava Cesare de Fedrici, todo o bom sândalo 
vinha de Timor, cuja produção era abundantíssima. Os navios de Java e de Malaca iam lá 
carregar, c revendiam-no em seguida em Bengala, Vijayanágar, Malabar, Kannará e Guzerate. 
Pelas escalas indianas passa a Ormuz e à Pérsia, bem como à Arábia e à Síria (“). Barreto 
Resende informa que os chineses frequentavam igualmente os portos de Timor, a fim de aí 
o obterem. 

Segundo toda a probabilidade, é este mesmo Santalum album a madeira que se designava 
por aguila brava — pau de águia selvagem — e que cresce de Melinde ao cabo Comorim 


() Duarte Barbosa, pp. 363, 365 e 368; Orta, t. 1, pp. 84-5 c 103-9; Cesare de Fedrici, 
em Ramúsio, t. II, f. 391 (Samatra); Roteiro V. da Gama, apêndice, pp. 89-90 (distingue 
na exportação do Pegu o benjoim branco c o preto, que vale só metade daquele); Conquista 
do reino do Pegu (1600), p. 7 (portos). 

(9 Orta, t. II, pp. 281 ss.; e a nota 1 de Ficalho a este colóquio. 

(*) Duarte Barbosa, pp. 384.5. 

(*) Ficalho, nota aos Colóquios, t. 1, pp. 289-90. 

("3 Orta, t. 1, pp. 281-3: Simão Álvares, no Livro das cousas da Índia e Japão, f. 14v. 

(*) Godinho de Eredia (1600), pp. 142 ss. (ed. Caminha). 

(") Cesare de Fedrici, cm Ramúsio, t. HI, ff. 391v e 397. 

(º) Barreto Resende, B. N. Paris, Portugais 1, f. 401v (1634-1635). 

() Duarte Barbosa, pp. 370 e 385: Orta, t. IF, pp. 285-6. 
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e em Ceilão; todavia Orta compara-a antes ao linaloés, mas de qualidade inferior. Empregado 
em farmácia devido às suas virtudes estimulantes e tónicas, serve, além disso, consoante 
indica Duarte Barbosa, de perfume, de mistura com almíscar e água de rosas; esta mistura 
serve aos Indianos para friccionarem o corpo. Com a lenha de águila se queimam os Baneanes 
que morrem. No século XVI ainda não se chegara à identificação da águila brava da Índia 
meridional com o sândalo de Timor, por isso recusavam aquele pau em Bengala c o seu 
comércio permanecia restrito ("). 

O consumo de sândalo na Índia era considerável, visto que toda a gente — tanto hindus 
como muçulmanos — se servia dele para untar o corpo e o refrescar — necessidade imperiosa 
em país quente. Pulverizado em mós braçais de pedra, diluem-no em água com outros 
perfumes. Com lenha de sândalo é que se faz a cremação dos brâhmanes riguíssimos, Os 
seus usos em medicina são diversos: cardíaco, adstringente, tónico, etc. ("). 


Da vasta península indo-chinesa provém outra madeira ainda mais estimada 
do que o sândalo. Com efeito, em Calicute este vende-se a entre 40 e 60 fanões 
a faraçola, enquanto aquela vale correntemente 300 a 400, e a melhor chega a 
atingir 1 000 (Duarte Barbosa, pp. 384-5). O nome de linaloés — lignuni aloes — 
foi-lhe dado por errada comparação com o aloés. Os Ocidentais conheceram-no 
também pelo nome sânscrito agaru, malaio gáru, mas mais frequentemente pelo 
de águila, do nome malayalam (*7), ou calambac, do nome malaio mais usado. 
É de duas espécies vizinhas que se extrai esta madeira que é «o resultado de 
alterações mórbidas, que determinam uma produção e acumulação anormal de 
resina perfumada»: a Aquilaria Agallocha, Roxburgh, da família das Aguilulinede, 
e o Aloêxylum Agallochum, Loureiro, da família das Leguminosae, este mais 
abundante no Sião e na Cochinchina, a primeira na península de Malaca, na 
Cochinchina, no Sião e nas florestas que se estendem de Tenasserim até o Assam. 
Obtém-se também artificialmente esta concentração resinosa enterrando o tronco 
em solo húmido e deixando-o apodrecer em parte: processo cuja descrição chegara 
aos ouvidos de Orta, sem que este nele acreditasse (4). 


No século XVI distinguiam-se já duas espécies de madeira, entre as quais, dizia Tomé 
Pires, há, quer em cheiro quer em sabor, tanta diferença como entre o ouro e o cobre (“), 
O gáru (nome malaio, de que os Portugueses fizeram garo ou garro), conhecido na Índia 
por águila, é o linaloés corrente das farmácias; vale tão só 4 do «verdadeiro» linaloés, que 
«é muito preto, e pardo em veios e pesado, com muito óleo dentro nele». segundo Orta, 
«negro, pesado, c muito fino», descreve Duarte Barbosa (p. 384). A prova de qualidade 
fazia-se com o lume: o que mais «suava» era o preferido. Este «verdadeiro» é o calambac 
ou calambuc, que Tomé Pires pinta «gomoso, de veias brancas e pretas, é pau mole». Orta 
enganou-se redondamente quanto à geografia do linaloés: situa as suas florestas em Samatra 
e Ceilão, onde não há; só acerta ao situá-las também no sertão de Malaca. Mas Tomé Pires, 
Duarte Barbosa e dal Bocchier sabiam já que o calambac vem das florestas de Tchampá, 
de que constitui a principal mercadoria ec onde abunda, bem como das da Cochinchina 
(Annam), onde a produção é menos importante (*). De igual modo Cesare de Fedrici (Ramúsio, 
t. III, f. 39v) indica que todo o linaloés bom provém da Cochinchina (nesta inclui sem dúvida 
Tchampá), e Camões escreverá: 


«Eis corre a costa que Champá se chama, 
Cuja mata he do pao cheiroso ornada.» 


As fontes chinesas dos séculos XIV e XV assinalam o calambac no Annam (Chang- 
-ch'êng) e em Pahang; o «pau aromático» de que fala o Tao i chih lio (1349-1350) em relação 


(*) Orta, t. 1, p. 50, e a nota de Ficalho, p. 64. 

(“º*) Orta, t. II, pp. 281-8; e a nota de Ficalho, pp. 289-90. 

(") Daí, por confusão com aquila, o francês bois d'aigle c o inglês eagle wood. «Lyna- 
loes, que comimente chamão aguyla», Simão Álvares, f. 14v. 

(*) Seguimos de muito perto a nota de Ficalho, t. IL, pp. 60 ss. 

(º) Cf. a carta de Pero de Faria ao rei, T. T., Cartas dos viso-reis, n.º 62. 

(º) Suma Oriental, pp. 390-2 e 403; Duarte Barbosa, p. 373; Francesco dal Bocchier 
(1518), p. 242 («calambuc, zoê legnoaloe, che sono del bobo, che in ste bande non viene, 
e nasc in Zampa, che sono apresso Malacha»). 


210 


ao baixo Menam (Lo-hu) é provavelmente o gãru ("'). É ao descrever Tchampá que Marco Polo 
(Liv. III, cap. 6) debuxa essas paisagens de florestas de linaloés, abundantissimos, e de ébano, 
por onde passeiam os elefantes. 


O linaloés, principalmente o fino — calambac —, entra na composição feita 
com sândalo, almíscar e água de rosas, e por vezes ainda açafrão, com que hindus 
e muçulmanos untam o corpo (Duarte Barbosa, p. 373). Arómata apreciadíssimo 
— deixa-se arder, porquanto só o cerne é odorífero —, entrando na composição 
de quase todos os perfumes e unguentos, de uso tão generalizado nas Índias Orien- 
tais (Orta, t. 1, pp. 70-1), o linaloés, conforme sublinha Tomé Pires, perito na 
matéria, encontra-se correntemente nas farmácias: considera-se a madeira «esti- 
mulante, carminativa e tónica»; dela se lavram rosários perfumados (*?). A China, 
onde vale caríssimo, importa quantidades consideráveis. Quanto ao calambac, o 
mais provável é que os juncos chineses o carreguem directamente em Tchampá. 
Mas no que respeita ao gãru ou águila, carregam-no de preferência, pelo menos 
no século xvI, em Malaca (**). É Malaca que serve de mercado de distribuição 
das duas madeiras para o Poente, Da Índia as diferentes espécies de linaloés 
passam a Ormuz (Livro dos pesos, pp. 8-9), à Pérsia, à Turquia e Arábia (Orta, 
to IL, op. 55). 


O perfume e unguento mais barato nas Índias Orientais é a algália, porque 
o pequeno mamífero carnívoro cuja bolsa junto à cauda contém matéria gorda 
odorífera, vive espalhado por quase toda a parte. Na Europa, ao invés, visto só se 
receber em quantidade limitadíssima da África tropical, o produto é muito caro. 
Emprega-se também em medicina (Orta, t. I, pp. 70-1) e, misturado com outros 
produtos, aplica-se aos cavalos como mêzinha (Livro dos pesos, p. 14). 

Os outros arómatas, vegetais, vêm todos do oeste, Só na Arábia se extrai o 
incenso, na bordadura montanhosa da península — Yémene, Hadramaute, Omane; 
a resina das árvores dos campos é de má qualidade. Os reis pretendem reservar-se 
o monopólio da venda aos mercadores exportadores. A exportação faz-se principal- 
mente pelo porto de Xael (Sheher ou Shir), cujo sertão o produz com abundância; 
os outros portos de embarque são Caxem (Qishn) e Dhofar, que concorrencia 
Shir visto Camões no-lo pintar: 


«Olha Dofar insigne, porque manda 
O mais cheiroso incenso para as aras.» 


São os mercadores de Cambaia c do Malabar que aqui vêm comprar o incenso, quer 
em grãos — o de melhor qualidade —, quer em pedaços, este a um preço que é apenas 
'4 do do primeiro. O calambac vale várias dezenas de vezes o melhor incenso, e o próprio 
pau de águia tem um valor pelo menos vinte vezes superior (*). A mirra também vale mais 
do que o incenso, mas apenas -i 20% a + 35 % do que o melhor (Duarte Barbosa, p. 384). 
Esta goma do Balsamodendron Myrrha, Nees (Commiphora Myrrha, Engler), da mesma 
família das Burseraceae a que pertencem as diferentes árvores Boswellia do incenso, só era 
produzida no império abexim ce exportada pelos portos de Brava e Mogadoxo; a árvore 
habita, na verdade, na costa dos Somalis e no Hadrar (*). Mirra e incenso são queimados 
como arómatas, entram na composição de vários perfumes c unguentos, quando não os 


(") Rockhill, «Notes on the relations and trade of China» (T'oung Pao, t. XVI, 1915). 

(*) Ficalho, nota no t. II, pp. 64-5, dos Colóquios. 

(”) Tomé Pires, p. 394; Orta, t. II, p. 55. 

(*") Marco Polo, Liv. III, cap. 41 (Shir) e 42 (Dhofar); Duarte Barbosa, pp. 265 e 384; 
Montalboddo, f. 183 (viagem de Cabral) — Shir; Castanheda, Liv. VI, cap. 23; Orta, t. 1, 
pp. 351-2, e a nota de Ficalho, pp. 354-6; Simão Álvares, f. 17. 

(*) Orta, t. IL, pp. 353-6, indica também como centro de produção a Arábia, o que 
Ficalho (nota p. 356) contesta. Conquanto autores do século XIX referenciem também a mirra, 
tratava-se provavelmente, no século XVI, de reexportação. O escrivão da viagem de Cabral 
indica o porto de Fartaque. 
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constituem só por si, c aplicam-se, ingeridos, em diferentes doenças (diarrcias, etc.). Sc os 
carregamentos mais consideráveis rumavam para a Índia, os dois produtos vegetais vendiam-se 
também correntemente nas Escalas do Levante (Uzzano, caps. XVI e XVII, onde as galés 
venczianas, como veremos, os vinham carregar. 


Muito procurada em perfumaria e em farmácia (como laxante), a água de 
rosas é fabricada no Levante — as rosas de Alexandria e de Damasco batem 
todas as outras — e daí segue para as Índias Orientais, por um lado, e para certos 
países da Europa, por exemplo Portugal (*"), por outro. É um dos artigos mais 
importantes das exportações do Egipto para a Índia (Suma Oriental, p. 332). 
Fabrica-se também em Ádem, onde carregam as naus do Guzerate e de Ormuz 
(Duarte Barbosa, pp. 262 e 271) — Diu importa as águas rosadas tanto de Ádem 
como da Meca (idem, p. 283) — que deve reexportar as egípcias e as sírias. Ven- 
dem-se correntemente nos bazares de Vijayanágar (idem, p. 302), que os recebem 
seguramente por intermédio do Malabar ou de Baticalá. São uma das principais 
mercadorias para Coromandel (p. 356). Os Jaus vão comprá-las a Malaca (idem, 
p. 305). Quando Albuquerque envia ao rei o rol das mercadorias que Lisboa 
deve expedir a fim de substituir os fornecimentos em proveniência do mar Roxo. 
cita a água de rosas a propósito das escápulas de Calicute, Cambaia, do império 
de Vijayanágar c dos reinos dekkanis, quase sempre a seguir ao açafrão (9), 

A iridiácea de que se extrai o açafrão parece ser originária do Sudoeste 
asiático, mas a grande área de eleição da cultura veio a ser o mundo mediterrâneo 
e também, em menor escala, a Índia. À redução geográfica dos séculos V a VIII 
sucedeu uma extraordinária expansão com o rolar do Islame, que a trouxe à Penín- 
sula Ibérica levantina e mesmo central e ao Maghrebe; na Europa cristã é a partir 
do século XI que recomeça a difundir-se o seu cultivo. No século XII é já artigo 
de relevo no comércio internacional, e vai ser largamente exportado para o 
Oriente pelo mar Roxo, figurando em bom lugar no activo da balança comercial 
da Cristandade. Em medicina emprega-se como diurético, digestivo e desconges- 
tionante, e no século XV até como antídoto da peste (preventivamente misturado 
nos alimentos); condimento em culinária, serve sobretudo para aromatizar os 
vinhos; côr de tinturaria, tinge de amarelo e quase vermelho lãs, linhos, sedas, 
e por isso a indústria florentina exerce forte procura no mercado (os cônsules 
da Arte di Calimala é que controlam o seu comércio). Chega a utilizar-se na 
iluminura de códices, a servir de meio de circulação (pagamento de despesas de 
guerra, penhor de empréstimos, «luvas»). Nas eras trecentista e quatrocentista 
amplia-se de novo a área de cultura (mas restringira-se no Norte de África e 
noutras regiões). Em Itália, a iridiácea é cultivada agora nas faldas montanhosas 
dos Abruzzos (o melhor), na Toscana, nas Marcas, no Padovano, Bresciano e 
Monferrato; mas por toda a península as hortas a incluem, Em Espanha a cultura 
limita-se, neste ocaso da Idade Média, a Aragão e à Catalunha, e aliás em 
meados do século xv abre a crise deste açafrão do Levante hispânico cuja quali- 
dade, embora superior à do francês, é inferior à do italiano. 


Quantitativamente, as três produções equivalem-se, mas a França importa o produto 
italiano devido à superioridade qualitativa. O total da produção curopeia parece orçar por 
umas 565 000 libras venezianas, A grande exportação para Alexandria c todo o Levante 
está nas mãos dos Italianos (*), Mas segundo Uzzano, até meados de Quatrocentos o empório 
egípcio recebê-lo-ia sobretudo da Catalunha, Damasco recebe-o tanto desta proveniência 


(*) Onde se falava do «açúcar rosado de Alexandria», Orta, t. II, pp. 401-2. 
(*) Carta 4. A, t. E pp. 167-9 e 254-5 (1-XIL1513), 
(*) Pegolotti (1346), cap. XCHI, Uzzano (1440), caps. LXXXI, XVI e LII. Sobre todo 


o problema, ver A. Petino. 7! zafferano. 
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como de Vcneza (*). Todas as Índias Orientais pedem esta especiaria; e mais especialmente 
Cambaia (onde tão desenvolvida está a indústria têxtil), Calicute e Malaca, conforme indica 
Albuquerque. Diu importa-o do mar Roxo e de Ádem (Duarte Barbosa, p. 283); em seguida 
as naus guzerates voltam a carregar parte com destino a Malaca (idem, p 305). É uma das 
mercadorias que servem para adquirir em Ceilão cancla, elefantes, etc. (idem, p. 351). 
O açafrão inclui-se, ao que parece, entre as produções da Arábia e da Pérsia (Orta, t. I, 
p. 279); no entanto Ormuz não o recebe dessa proveniência e não o expede para a Índia, Pelo 
contrário: Ormuz (Livro dos pesos, p. 18), a Pérsia e a Arábia compram o açafrão indiano 
—- «açafrão da terra», uma outra espécie — Curcuma longa, Lineu, uma zingiberácea também 
chamada croco indíaco — igualmente empregada tanto em tinturaria como no tempero culi- 
nário. É na região de Cananor c Calicute que o colhem com fartura; há ainda, mas pouco, 
em Goa (Orta, t. 1, p. 278). 


O aloés cresce no Guzerate, em Bengala e na ilha de Socotorá, sendo a melhor 
resina a socotorina, que vale quatro vezes as outras. Além do seu emprego em 
tinturaria o aloés tem várias utilidades medicinais — para o estômago, por um lado, 
e, em pano embebido da sua solução, aplica-se nos olhos. De Socotorá é levado 
para a Índia, para Ormuz (donde passa a Bassorah e por esta escala aos mer- 
cados da Síria e da Turquia), para Ádem, que o vende à Arábia e donde é 
transportado ao Cairo e a Alexandria; aqui e em Beirute carregam-no as galés 
venezianas (8º). 

No norte do Malabar — Calicute e Cananor (a que Simão Álvares, f. 16, 
restringe a produção) —, no Guzerate e no Dekkan setentrional colhe-se o ana- 
cardo. Da amêndoa fabricam-se conservas em sal, conhecidas pelo nome de achar; 
do pericarpo extrai-se um óleo aplicado como cáustico nas escrófulas; o anacardo 
é ainda utilizado como remédio que se ingere, em várias doenças, e, por outro 
lado, misturado com cal, serve para marcar os panos. Vende-se na praça como 
azeitonas (1), 

De cardamomo distinguem-se duas sortes: o grande e o pequeno. O primeiro 
colhe-se em Ceilão, donde é exportado para Ormuz e para a Arábia. O pequeno 
é um produto do Malabar, em particular da zona de Cananor, Calicute e Chalé 
(Chalyat), mas encontra-se também em Java. Espalha-se por toda a Ásia, Arménia, 
Arábia, expedem-no para África, e os Venezianos carregam-no em Alexandria 
a fim de o venderem na Europa. É mezinha largamente empregada por toda 
a parte (*). 

No escavado entre os nós dos bambus formam-se concreções silicosas conhe- 
cidas correntemente pelo nome persa de tabaschir, que vem do sânscrito tvak-kshira. 
Orta descreve-as assim: gera-se uma humidade grossa que se parece como o amido 
quando está muito coalhado, um sumo ou leite (kshira significa precisamente leite); 
e é branca, por vezes contudo escura, ora abundante, ora escassa, Como é de sabor 
levemente açucarada, chamam-lhe, nas zonas de produção, sacarmambum (sackara- 
-mâmbu), o que significa «açúcar de bambu». Apanha-se na Índia meridional 
— império de Vijayanágar, Malabar, Baticalá — e vende-se para a Pérsia, Arábia 
e Turquia, escápulas onde o tabaxir vale o seu peso em prata. A fim de combater 
as dores de cabeça ou as dores de rins ou de fígado aplica-se externamente, visto 


(”) El libro di mercantie (2.º metade séc. XV), p. 146. 

(º) Duarte Barbosa, pp. 268 e 385; Simão Álvares, f. 17 (aloés socotorino vai a maior 
parte para Fartaque c Ormuz); Orta, t. 1, pp. 25-7, e t. II, p. 396. Van Linschotten (cap. 4, 
p. 12) diz da ilha de Socotorá que produz «o mais firme, sólido e melhor aloés do mundo, 
o qual é daí transportado para todos os lugares». 

(*) Orta, t. 1, pp. 65-7, e nota de Ficalho, pp. 67-8. 

: (8) Idem, t. 1, pp. 173-181; Duarte Barbosa, pp. 341 (Cananor) e 344 (Cochim); Simão 
Álvares, f. 16; Guérillot-Vinet e Guyot, Les épices, pp. 97-106. 


213 


ser refrigerante; utiliza-se nas febres coléricas e nas diarreias. Em suma, é artigo 
de preço (ºº). 

Por toda a Índia se encontra o cálamo aromático (Ácorus calamus, Lineu), 
mas é sobretudo no Guzerate e no Balaghate que se colhe. Da Índia, e em especial 
de Dabhul e Chaul (esclarece Simão Álvares, f. 16v), esta mêzinha, que aqui se 
emprega muito a fim de tratar homens e cavalos, é em parte exportada para a 
Arábia (região de gado cavalar), para Alexandria, Beirute c Tripoli de Síria; 
os Venezianos vão comprá-lo a esses três portos mediterrâneos (Orta, t. I, pp. 142-3, 
et. IJ, p. 315). A cássia fístula ou canafístula, árvore da família das Leguminosae, 
cresce espontâneamente em toda a Índia, em especial nos Ghates (*!), e encon- 
tra-se mesmo em todo o Oriente; mas a melhor cássia (utilizada como purgativo) 
é colhida no reino de Cambaia; o Egipto também a produz (Orta, t. 1, pp. 193-9, 
com as notas de Ficalho). 

Classificam-se os mirabolanos em cinco variedades, mas já Duarte Barbosa 
sabia que três delas provêm da mesma árvore. Com efeito, é a Terminalia Chebula, 
Retz, da família das Combretaceae, que produz os frutos qualificados de índios 
ou negros, citrinos e quebulos, consoante o seu estado de desenvolvimento: os pri- 
meiros ainda como uvas, enrugados e escuros, os segundos maiores, quase ma- 
duros, amarelos, e os últimos completamente amadurecidos, parecendo-se com 
ameixas redondas. Os quebulos são uma especialidade de Kabul: daí o seu nome, 


A árvore cresce por toda à parte na índia, mas os mais apreciados dos mirabolanos 
das duas primeiras variedades provinham do reino de Cambaia (e os citrinos, melhores que 
os negros, em especial de Chaul e Dabhul), a terceira de Vijayanágar, do Dekkan setentrional, 
do Guzerate, de Bengala e, acrescenta Tomé Pires, de Malaca e de Bornéu. Duas outras 
árvores dão ainda mirabolanos: Terminalia belerica, Roxburgh, e Phyllantus Emblica, Lineu, 
da família das Euphorbiaceae; uma e outra são exploradas principalmente em Cambaia 
(Simão Álvares uma vez mais destaca Chaul e Dabhul), embora também haja, de igual modo 
que os quebulos, no Malabar e ao norte até Baticalá. As árvores são aproveitadas cm estado 
selvagem, sem o trabalho de as plantar ou de delas cuidar. Os emblicos servem para a 
curtimenta de peles, em lugar de sumagre. Empregam-se os mirabolanos em tinturaria, c os 
seus usos em medicina são variadíssimos e muito espalhados (purgar a cólera ou a freima, 
aproveitar à melancolia, etc.). Comem-se todas as variedades, frescos ou secos, bem como 
de conserva. As conservas são fabricadas com as três variedades de Chebula: a indústria está 
localizada no império de Vijayanágar, principalmente em Baticalá (Duarte Barbosa, p. 297), 
em Bengala e em Cambaia (*), Ormuz recebe-os sob as duas formas: secos e em conserva 
(Livro dos pesos, pp. 8 e 19). 


As composições mais apreciadas para a mastigação do bétele continham um 
pouco de catechu, extraído da madeira da Acacia Catechu, Willd (Mimosa Catechu, 
Lineu fil) e da Acacia Suma, Kurz. São árvores do porte do freixo, com pequenas 
folhas persistentes, com espinhos e flores, mas sem frutos, as quais habitam a 
Índia e, a primeira espécie, a África oriental e a Birmânia. A madeira é pesada, 
dura, e não apodrece; chamam-lhe em hindustani kat, donde cate, e em tamul, 
kannará e malaio kushú, donde a forma cacho (cachu). Dela se lavram almofarizes 
destinados a descascar o arroz. Do pau tira-se um extracto aquoso, concentrado 
pelo calor, que, misturado frequentemente com a farinha de uma gramínea — o 
nachani —, e depois moído, é seco. Além de servir de alimento, emprega-se como 
adstringente. A grande produção é em Cambaia — em volta de Bassaim, Manorá 
e Damão —e na região goesa. Daqui exporta-se em pequenas quantidades para 


(*) Orta, t. 1, pp. 301-7, e nota de Ficalho, pp. 307-9. 

() Tomé Pires ao rei, Cochim, 27-1-1516. Menciona ainda a cássia em Samatra, Java 
e Turquia. 

(*) Duarte Barbosa, pp. 297 e 385; Tomé Pires ao rei, cit.; Orta, t. 1H, pp. 151-6, e as 
notas de Ficalho, pp. 156-160. 
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a Arábia, Pérsia e Khorassane, onde o seu único uso é medicinal. Mas a exportação 
encaminha-se sobretudo para Malaca, visto que a China, além de o empregar 
como mêzinha, o come copiosamente com bétele. Os Jaus também o vão buscar 
a Malaca (º!). 

Os Árabes baptizaram de tamár-hindi — tâmaras da Índia—os frutos do 
Tamarindus indica, Lineu, da família das Leguminosae, unicamente pela razão 
de terem um caroço como as tâmaras e não por qualquer semelhança, inexistente, 
entre as árvores ou os frutos. A tamarindeira (ou tamarindo) cresce espontânea- 
mente no Kordofane c na Abissínia, talvez também no Yémene, e na Índia meri- 
dional (Ficalho, nota aos Colóquios, t. II, pp. 325-6). O fruto — tamarindo (*) — 
provém de árvores cultivadas nomeadamente nas regiões montanhosas da Índia; 
este tamarindo do Norte, em particular o do Guzerate e da zona de Cambaiete, 
é o que dura mais tempo, e é mais apreciado, Mas, como sublinhava Tomé Pires, 
as tamarindeiras abundam no Malabar e em Coromandel; o boticário assinala-as 
ainda em Java — onde se poderiam carregar mil barcos! — e em Byma. Da Índia 
os tamarindos são exportados com destino à Arábia, Pérsia e Turquia. Fruto 
considerado «muito medicinal», come-se com açúcar, bebe-se em infusão xaroposa 
— a fim de evacuar o humor colérico e cortar o fleumático —, bem como com 
óleo de coco — excelente purgante. É sempre muito digestivo. As folhas trituradas 
empregam-se em uso externo, nas erisipelas: do fruto, que tem a forma de um 
dedo arqueado, extrai-se um substituto do vinagre que serve para temperar a 
comida, visto que, antes de amadurecer, é ácido. Fabricam-se conservas de tama- 
rindos frescos com açúcar, mas também são conservados simplesmente secos, em 
sal. É uma boa mercadoria de baixo preço ('*). 

No Guzerate, e mais particularmente ao redor de Diu, Cambaiete, Surate e 
Bassaim, pode-se ver rastejar nos campos, não longe das águas do mar mas onde 
a maré já não alcança, plantas de raízes curtas, cujo caule tem o diâmetro tanto 
quanto o comprimento de um dedo, às vezes um pouco mais, e se vai adelgaçando 
e cobrindo o solo de folhas lobadas. É a Ipomaca Turpethum, R. Brown, da famí- 
lia das Convolvulaceae (Ficalho, nota t. IL, pp. 344-6). Não a cultivam. A planta 
cresce também na região de Goa e na de Cochim, talvez até em Vijayanágar, 
mas o turbite que dela se extrai não é de boa qualidade. O melhor deve ser branco 
e gomoso; e é a raiz e a parte inicial do caule que o constitui. O boticário-mór 
Simão Álvares destaca Diu e Mangalor (entre Cananor e Baticalá) como os grandes 
mercados de produção; mas com as guerras de Cambaia, acrescenta, descobriu-se 
grande cópia nas terras de Bassaim, cuja exploração aconselha visto os custos 
se reduzirem a pagar aos lavradores que o colherem e enxugarem (f. 18v). Tomé 
Pires fora informado de que o turbite dito de Cambaia proviria do Mandou; mas 
aquele que se dizia que crescia na Turquia, considerado de superior qualidade, 
vinha na realidade da Índia; se não é impossível que o Mandou também o pro- 
duzisse e exportasse, era contudo o Guzerate que constituía efectivamente o prin- 
cipal centro produtivo; mais a sul, em começos do século Calicute era um mercado 
de turbite (Duarte Barbosa, p. 385), mas Mansgalor parece que veio a suplantá-la, 
como vimos graças à informação de Simão Álvares. Desses portos exportavam-se 
quantidades avultadas com destino à Pérsia, Turquia e Arábia, bem como, noutro 
sentido, para o Balaghate e Vijayanágar. Por toda a parte o turbite serve para 


(*) Orta, t. IL, pp. 69-76, e a nota de Ficalho, pp. 76 ss.; Duarte Barbosa, p. 365. 

(9 A forma «tamarino» (tamarin em francês, onde triunfou desde o séc. XV) é de 
desaconselhar, visto omitir a indicação essencial da origem: a Índia. 

(*) Tomé Pires ao rei, cit.; c Suma Oriental, pp. 421-2; Simão Alvares, £. 16; Orta, 
t. IE, pp. 319-24, 
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«purgar a fleuma», sózinho ou misturado com gengibre, e como laxante, tomado 
no caldo de galinha ou em água (*º). 

É o Malabar que fornece ao comércio internacional o zerumbete e o zeduar, 
o primeiro, cinzento, proveniente da Curcuma Zedoaria, Roscoe (Curcuma zerum- 
bet, Roxburgh), e o segundo, amarelo, da Curcuma aromatica, Salisb. (Curcuma 
zedoaria, Roxburgh) (7º). Orta nota com razão a semelhança do zerumbete — ou 
melhor, zerumba — com a planta do gengibre; mas a folha é mais larga e o rizoma, 
maior. Este rizoma, colhido principalmente em Cananor, Calicute e Cochim, é 
seco e cortado às rodelas ou em fatias alongadas. Uma parte da produção é expor- 
tada para Ormuz e Pérsia, Arábia, e por Djeddah, para o Cairo e Alexandria. 
Comem-se as rodelas ou fatias secas, mas também de conserva em açúcar, mais 
apreciada do que a do gengibre ("). O zeduar (djeduar dos Árabes), ou zedoária, 
outro legume — como diz Orta —, era apanhado na mesma área geográfica. 
Empregam-no como antídoto de veneno, em geral, ce mais particularmente contra 
as mordeduras de serpentes ("º). 

Voltemos ao norte. O espiquenardo — Nardostachys Jatamunsi, D. D., da 
família das Valerineae — é cultivado nas regiões montanhosas do Mandou e do 
Chitor, bem como em Bengala nas margens do Ganges. Os Árabes chamam-lhe 
senbul-i-hindi —a espiga da Índia —, e na verdade, do caule, cuja altura não 
excede três palmos, saiem como que espigas. O seu consumo na própria Índia 
é muito considerável; mas vende-se também aos mercadores árabes e persas em 
Cambaiete, Surate e Gogá. Em Beirute e Alepo os Venezianos adquiriam-no a 
fim de o venderem na Europa, em pequenas quantidades. É mêzinha e perfume ("). 


De mais longe ainda vinha o costo, planta que cresce nos vales do Cachemira 
e nas vertentes himalaicas, até altitudes bastante elevadas. Pelo Tibete uma parte 
da produção escoa-se para a China; outra desce o Ganges e pelos portos de Ben- 
gala vai ter à mesma escápula. Por outro lado, através do Mandou e Chitor vem 
abastecer os mercados guzerates ('*), em particular Ahmedabad e Cambaiete, que 
o exportam igualmente, pela escala de Malaca, com destino à China, No Guzerate 
o costo é embarcado também com destino a Ádem, donde se espalha pela Arábia, 
Egipto e Turquia — o maior consumidor ocidental. As galés da Sereníssima carre- 
gam-no em Alexandria (Orta, t. I, pp. 256 ss.) 


Segundo Orta, bem informado nestas matérias, a droga mais empregada em 
todas as Índias Orientais era a assa-fétida; esta resina de uma umbelífera que cresce 
no Khorassane serve na terapêutica (é um anti-espasmódico) e na cozinha. Dos lu- 
gares de produção escoa-se por duas vias: por uma banda, para o reino de Delhi, 
que reexporta uma parte para o Guzerate, a fim de ser distribuída pela Índia; 
doutra banda, atravessando a Pérsia, é embarcada em Ormuz com destino aos 
portos indianos, bem como ao Pegu, Tenasserim e Malaca. O Mandou, a região 
de Chitor e a de Delhi também a produzem, e em boa cópia. Para conservar a 


(º) Orta, t. IX, pp. 327-344, 

("º) Ficalho, nota t. II, 367-8. 

(") Duarte Barbosa, pp. 341 e 344; Orta, t. 1, pp. 365-8. 

(?) Duarte Barbosa, ibidem; Tomé Pires ao rei, cit.; Orta (t. IL, pp. 363-5) confundiu 
o zeduar com uma outra Curcuma que só existia na China e cujos efeitos medicinais são 
os mesmos (ver nota de Ficalho, pp. 368-9). Já atrás referimos uma outra Zingiberácea, a 
Curcuma longa, que por tingir de amarelo como o açafrão recebeu o nome de «açafrão 
da Índia» (Ver Guérillot-Vinet e Guyot, pp. 94-6), embora na índia também houvesse o 
verdadeiro açafrão. 

(*) Orta, t. II, pp. 292-7, e a nota de Ficalho, pp. 298-9; Tomé Pires ao rei, cit. 

(*) Ficalho, nota p. 268 do t. I (corrige Orta, que julgava que o costo só seria colhido 
no Mandou e Chitor). 
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assa-fétida (ou altiht) misturam-na com farinha de trigo e envolvem-na em coiro 
de boi (Orta, t. 1, pp. 75-83). 

É igualmente do Khorassane, e ainda de outras províncias persas, que vem a 
pedra-bazar, de reputação inigualada. Orta sabia muito bem que se trata do cálculo 
intestinal do bode, tendo a estrutura interna como de uma cebola, isto é, em 
camadas concêntricas. Também se extrai de animais da região de Pahang (do 
lado de Malaca), e o médico português pôde extraí-la na ilha das Vacas, perto 
do cabo Comorim; contudo estas pedras são inferiores às persas. Na realidade, 
outros animais — carneiros, bois, cabras domésticas, antílopes — formam tais 
concreções, mas as dos animais selvagens são as mais apreciadas. O nome, que é 
o árabe bazahr, vem do persa padzahr, significando contra-veneno (visto que, 
conforme explica Pedro Teixeira, dzahr quere dizer «veneno», e pa, defesa). 
Na medicina muçulmana, persa e cristã é antídoto e purgativo muito procurado; 
empregam-no mesmo contra a lepra, as impingens, a sarna; mas ainda é utilizado 
como afrodisíaco, e os ricos fazem duas curas por ano (em água de rosas) a fim 
de conservarem a juventude. (7º). 

Um outro excitante sexual de uso generalizado provém das cubebas, grãos de 
arbustos trepadores da família das Piperáceas, como o bétele e a pimenta. Mas 
servem igualmente de mêzinha, e trata-se de especiaria muito aplicada na cozinha. 
As cubebas, colhidas em toda a ilha de Java — única zona de produção —, são 
exportadas, por um lado, para a China, e por outro, para o Dekkan e o Guzerate, 
para a Arábia e a Turquia, sendo de vulto a procura destes dois últimos países. 
É especiaria baratíssima (7º), se bem: que a produção não exceda 20 a 30 bahares (77). 


Já Duarte Barbosa (p. 361) sabia que o lacre ou laca não é uma resina de 
árvores, mas nestas se cria «como em nossas partes se cria grã nos carrascos»; 
e antes de 1548 deu Álvaro de Sousa informação «de como se faz o lacre em 
Pegu» (Livro das cousas da Índia e Japão, f. 42): «Em um certo tempo do ano 
vem ias formigas, voando asy como agudes, comer as folhas de ias árvores do 
tamanho de nogueiras, e a folha à maneira de hera; as quaes árvores, se lhe dão 
um golpe, deitão água como sangue, e em saindo coalha-se logo; asy como as 
formigas comem, vam-se pôr em outras fazer seus casulhos pera criarem, e ante 
que a criança seja pera fugir, cortão os ramos e asy estão no chão até se secarem; 
e como estão secos anda muita gente quebrando os paus do tamanho que estão 
cheios de lacre.» 


Teria sido esta uma das informações que utilizou Garcia de Orta? Este, embora 
também fale de formigas (o insecto voador é o Coccus lacca, hemíptero da família dos 
Coccidae), descreve correctamente que lavram no pau como a abelha faz no mel (é o insecto 
fêmea que, fixado na árvore, gera a laca), Os ramos são cortados em pedaços e postos a 
secar à sombra, até que despedem o pau, e o lacre fica em canudos; às vezes permanece 
o pau metido dentro, quanto mais pau tem menos vale a peso igual. Se muito sujo de terra, 
derretem-no c fazem pó: este é menos apreciado. O lacre de canudo, isto é, sem pau dentro, 
vale em Ormuz, a mcio do século XVI, correntemente 140 azares o bahar, oscilando entre 
100 c 200 consoante a oferta; o de pau, isto é, o que ficou com madeira dentro do canudo, 
vale a terça parte menos (Livro dos pesos, £. 10). Para ser aplicado na pintura das madeiras 
de mobiliário, é, depois de derretido, formado em paus ou pastas; sob aquela forma mas 
de menores dimensões, é que se emprega também para cerrar cartas e pôr outros selos, em 
lugar de cera, Entra no enchimento de obras de ouro ou prata, serve em tinturaria para tingir 
de fino roxo, e é mêzinha considerada «muito aperitiva» e por isso tem de ser administrada 
com cautela, Já a «relação geográfico-comercial» fornecida por Gaspar da Índia a Vasco da 
Gama em 1499 assinala que é no Pegu que há muita laca (p. 89 da ed. Fontoura). Todos 


(*) Orta, t. 11, pp. 230-5 e 383, e as notas de Ficalho, pp. 236-9. 
(3 Idem, t. 1, pp. 288-90; Duarte Barbosa, p. 385. 
(") Suma Oriental, pp. 421-2. 
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localizam, concordemente, a produção no Pegu ce na região dos Laos conhecida dos Portu- 
gucses por Jamay (Xiung-may); mas havia-a ainda no Balaghate (Orta) e em Narsinga (Duarte 
Barbosa, p. 361). No mercado de Calicute, a laca de Martabam, que é a boa, vende-se a 
18 fanões a faraçola, ao passo que a da terra (indiana) vale só 12 ou 13 (idem, p. 384). 
«Mercadoria de grande importância», carrega-se principalmente em Martabam, mas também 
nos outros portos do Pegu e até do Sião, quer para Malaca quer para a Índia, Purece que 
antes de Portugueses seria redistribuída sobretudo pelos portos de Samatra, comprando-a 
nos mercados de origem os Samatrenses a troco da pimenta insular ("), 


Entre as drogas inclui-se a tutia, que Orta considerava erradamente feita de 
cinzas de uma madeira, mas que é na realidade, como Marco Polo e Pedro Teixeira 
indicaram, um minério, ou antes, um óxido impuro de zinco extraído de um miné- 
rio na região de Kerman, ao norte de Ormuz. É artigo de farmácia. Por Ormuz 
a tutia é exportada para a Índia, Arábia e Alexandria, que a vende à Europa, 
onde é conhecida com o adjectivo de «alexandrina» (7º). 


Tendo assim percorrido as principais drogas, embora não todas, resta-nos, 
a fim de determinar o seu justo lugar no comércio internacional, mostrar as rela- 
ções dos seus preços num mesmo mercado na mesma data, c a sua parte respec- 
tiva nas cargas das galés venezianas do Levante. Números de produção ou sim- 
plesmente de transporte no Oriente, nenhuns, infelizmente, chegaram até nós. 


Preços das drogas em Calicute à volta de 1516 (*) 
(unidade de peso: faraçola = 10,284 kg; moeda: fanão) 


Aloés socotorino 8 Maças 25 a 30 
Almíscar (*) 12 906 : : 
Ambar (*) Sidi iiaso Miiibolanos 
Anil emblicos ê 
. belericos 1% 
muito bom 30 E ig] E 
a arca 18 à 20 citrinos e quebulos 2 
Rania 65 a 70 . índios (negros) s 
Cálamo aromático 12 Mirra I8a 20 
Cânfora (*) Noz muscada i0a 12 
para ungir os ídolos 3570 K Ópio (anfião) 
para comer c para os olhos 714114 de Ádem 280 a 320 
Cardamomo em grão 20 de Cambaia 200 a 250 
Cássia 14 Ruibarb 40 5 
Cubcbas preço baixíssimo, vendem-se RATO Ro 
a olho Sândalo 
Incenso de Timor (branco e citrino)  40a 50 
em grãos, bom 15 vermelho Sia. 6 
aos pedaços 3 Espiquenardo 30 a 40 
Laca (lacre) Tamarindos 4 
do Pegu 18 Tincal (Borax ou crisocola) 30 a 50 
da terra (indiana) 2a 3 Turbite 13 
Linaloés Tutia 30 
águila 300 a 400 Zeduar (zedoária) l 
calambac 1000 Zerumba 2 


(") Duarte Barbosa, pp. 360, 361 e 384; Suma Oriental, pp. 386-7; Lendas da Índia, 
t. JJ, parte 2, p. 567; Conquista do reino do Pegu (1600), p. 7; Orta, t. II, pp. 29-39, e as 


notas de Ficalho, pp, 39-45. 


(*) Orta, t. II, pp. 359-60, e a nota de Ficalho, pp. 360-1 (cita Marco Polo c Pedro 
Teixeira); Duarte Barbosa, p. 385; Suma Oriental, p. 344. 


(“) Duarte Barbosa, pp. 384-5. 


('') Vende-se por onças, a 36 fanões a onça, 
(”) Vende-se aos mithkals, a 2 ou 3 fanões o mithkal, 
() Vende-se aos mithkals, a primeira a 14 fanão, a segunda a 3 fanões o mithkal. 
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Carga das galés venezianas (em colli) 


Beirute 1515 (*) 


Beirute. 1518 (1) 


Alexandria 1522 (*) 


a) 
Pimenta as 10 88 
Gengibre 1540 457 98 
Canela 45 WI 51 
Cravo 85 23 29 
Noz muscada —- = 6 
Maças 40 = l 
Soma parcial 1735 601 273 
b) 
Almiscar — — — 
Aloés 15 8 4 
Assa fétida — qf = 
Benjoim — É 2 
Brasil — = 6 
Cânfora 3 — — 
Cássia — e) 37 
Espiquenardo 2 10 — 
Incenso 50 = 18 
Lacre (laca) 100 = 22 
Linaloés — — — 
Mirabolanos — 2 ZA 
Mirra 12 6 | 
Ruibarbo — — — 
Sândalo 3 cem 6 
Tamarindos — — 12 
Turbite 21 8 l 
Zeduar Mm = 2 
Borax (tincal) — — 6 
Galanga 3 == 13 
Soma parcial 220 58 132 
c) 
Sedas 70 == 23 
Total 2089 1119 508 


Na época a que se reporta este quadro, como veremos, as Escalas do Levante 
estão muito mal abastecidas de especiarias principais, sobretudo de pimenta, devido 
à acção portuguesa no Índico, a qual, aliás, quase não tem incidências sobre o 
fornecimento de drogas. Mesmo então, o tráfico destas últimas pelos Europeus 
permanece muito inferior, em peso, ao das primeiras. Todavia, apenas numa das 
muda das galés de Veneza e num único dos mercados, movimenta mais de 1 000 
quintais, e em 1515 em Beirute excede 2 000. Notemos que se trata, no caso de 
quase todas as drogas, de artigos de alto preço; entre as especiarias de grande 
trato, só a noz muscada, as maças e o cravo lhes são comparáveis deste ponto de 
vista. A lista de Duarte Barbosa, de igual modo que todas as outras informações 
em nossa posse, mostra com clareza que ao abrir o século XVI Calicute era o mer- 
cado universal das especiarias e drogas. No Mediterrâneo oriental, em Alexandria 
mas também em Damasco, encontrava-se igualmente à venda, nos séculos XIV e 
Xv, o leque completo das especiarias e drogas de todas as proveniências — mesmo 
o raríssimo almíscar que vale o seu peso em ouro, o âmbar tão caro, a preciosa 
cânfora; provam-no os manuais de comércio italianos da época (*”), 


(*) Galés chegadas a Veneza em Fevereiro de 1515. Diarii di M. Sanudo, t. XIX, 
pp. 446-7. 
(5) Galés Contarini e Capitana. Idem, t. XXV, p. 621. 
(*) 2 galés entradas em Veneza a 1-I1-1522. Idem, t. XXXIF, pp. 438-9. 
(”) Pegolotti (1346), cap. XIV (Alexandria); Uzzano (1440), caps. XVI (Alexandria) 
e XVII (Damasco). 
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A PIMENTEIRA. Miúnster, 


Cosmografia, 1558, p. 1168. 


Fig. 133. — 
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APENDICE 


Nota sobre Alexandria, Damasco e Cairo 


ALEXANDRIA 
(extratexto página 12) 


Alexandria, que serve de porto ao Cairo, e Beirute, que exerce essa função em relação 
a Damasco, são as duas grandes escalas levantinas do comércio entre a Europa e a Ásia e 
Índico. Em 1384 Frescobaldi considera-a da grandeza de Florença e avalia a sua população 
em 60000 habitantes: «é mercantesca terra, e spezialmente di spezicrie, e zucchero, e drappi 
di seta» (pp. 76-81). Sabemos por H. Schedel (Crónica de Nuremberg, £. 77v) e por Thenaud, 
este em 151I, que tem quatro fonduques: 2 venczianos, um genovês e outro catalão, cada 
qual com sua capela onde se celebram os ofícios divinos. O francês estima a renda da 
alfândega em 250 000 ashrafis (p. 27) — umas 6 ou 7 vezes o que rende então a de Lisboa. 
Eis o movimento das mercadorias, segundo El libro di mercatantie, entre 1450 e 1463 (p. 146): 
«Trasi d'Allexandria chottoni assai, spezierie e drappi di seta, fregi d'oro, perle e altre gioie, 
Mettevixi panni di Firenze, lonbardi e di Linghuadocha, tele, chanovacci, mele, olio, man- 
dorlle, zaffarano, nocciuole, chastangnie, stangnio in vergha, rame, mercie di Milano, ariento 
vivo, solimato, ciera di Romania e choralliv. António Tenreiro, que a visita em 1529 a 
caminho de Portugal, descreve-a assim (Itinerário, cap. 47, pp. 93-5 da ed, A. Baião): «Ale- 
xandria é cidade muito grande, situada pera a parte do ponente, afastada do mar Mediotcrrã- 
neo um tiro de bésta pera o sertão junto de da bahia do mar. É cercada de muro de pedra, 
e de edifícios muito antigos, c de pedras de jaspe em muitas partes. É muito bem arruada 
de fermosas, direitas e largas ruas, fermosas casarias, tudo de pedra e cal; e tem outros edi- 
fícios debaixo do chão, tamanhos como os de cima, pareceo-me cousa muito antiga, e bem 
edificada. Os habitantes são christãos e mouros, que não enchem a décima parte dela, por 
ser muito doentia, c se não fôsse o bom porto de mar, que tem, parece que não seria 
habitada de gente; porque não tem ágoas nadiveis doces pera beber, senão as que vem do rio 
Nilo por úa levada em o tempo que enche, e por canos se mete em a dita cidade, e enche 
por eles todas as cisternas que em ela há, que são muitas». «Parece-me que teve boa comarca 
ao derrador, c já naquele tempo, que a vi, era quasi tudo destruido, e areado, Aqui vem 
muitas nãos, c navios das partes de Europa, e de Grécia: trazem mercadorias, e tem suas 
feitorias dentro em esta cidade ("), que eles chamão cônsules. Aqui está um governador com 
algúa gente de cavalo pelo Grão Turco; e em tia fortaleza, que está edificada dentro do dito 
mar em da bahia, que cerca o dito porto pera a parte do poncnte, e tem um capitão de 
geniceros [=janízaros], e alguns bombardeiros, que nela de contino estão». Anos atrás, Leão 
o Africano debuxara assim o movimento portuário: «Aí [a um dos portos de Alexandria] 


() Faltam aqui decerto algumas palavras. A frase completa deveria dizer algo como 
o que segue: têm suas feitorias dentro em esta cidade, a que chamam alfândegas [no sentido 
de fonduques]; o senhorio destas casas têm-no pessoas principais a que chamam cônsules 
Cf. Pantaleão de Aveiro, Itinerário da Terra Sancta, cap. 91. 
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vão surgir as naus mais nobres c carregadas de mercadorias de maior importância, como são 
as dos Venezianos, Genoveses, Ragusanos e outros navios da Europa; na verdade, até os 
de Flandres, Inglaterra, Portugal [repare-se nesta referência] e de todas as costas da Europa 
costumam vir abordar ao porto desta cidade. Mas são as naus italianas que vêm em maior 
número, € também as da Apúlia e Sicília; todavia as gregas e turquescas vêm igualmente 
surgir neste porto a fim de estarem melhor abrigadas das surpresas dos corsários e da tor- 
menta» (t. IL, p. 189 da ed, Temporal-Scheffer). Já no 2.º quartel de Trezentos Ibne Batutah 
gabara: «Alexandria tem um porto magnífico: não vi igual no resto do mundo, com excepção 
dos portos de Coulão e Calicute, na Índia, o porto dos Infiéis [Genoveses] em Sudak, no 
país dos Turcos [Crimeia], c o porto de Zaytun na China» (t. I, pp. 27-48); nessa «jóia de 
brilho manifesto», cujos «edifícios reunem a grandeza à solidez», nessa cidade que «reune 
as belezas mais diversas, graças à sua situação entre o Nascente c o Poente», aonde «aflui 
tudo o que é raro», gaba os seus letrados, extasia-se ante o farol ce a Coluna dos Pilares, 
no meio de um palmar, 


DAMASCO 
Fig. Il na página 182 


Um poeta muçulmano disse: «Se o paraíso da eternidade está situado na terra, é em 
Damasco e não em qualquer outra cidade», Ibnc Batutah deslumbrou-se com as suas mes- 
quitas — as mais sublimes do mundo —, com os solares dos arredores no meio dos jardins, 
enalteceu os seus colégios e zaúias, os seus letrados; as aldeias circunvizinhas possuem bal- 
ncários, mesquitas, mercados, como a própria cidade. «Todos os estrangeiros são tratados 
com consideração, evita-sc tudo o que poderia ferir os seus sentimentos de dignidade pessoal» 
(Voyages, t. 1, pp. 191-254): ponto em que o confirmará, dois séculos volvidos, frei Pantaleão 
de Aveiro. Em 1385, Frescobaldi descreve-a «piena di gente, cossi é piena di mercatanzie e 
d'artefici, ed ogni arte ha sua stanza di per si in vari luoghi»; aponta o fabrico de conservas 
de açúcar e da melhor água rosada; aqui estão Venczianos e Catalães (pp. 171-4). António 
Tenreiro pinta-a entre dois rios que descem da serra a leste, em «terra muito viçosa de 
ágoa, e de muitos arvoredos, aciprestes, e álemos, e de árvores de espinho», fértil de todos 
os mantimentos; em redor são numerosas as aldeias, A cidade, «muito grande», com várias 
cercas, contém muitos pomares antremetidos, e é de muito trato. A sua população orçaria 
por 7000 ou 8000 vizinhos (35 000 a 40 000 habs); compõe-se de mouros, judeus, cristãos; 
vêm aqui tratar venezianos. (Itinerário, cap. 32, p. 68 da ed, Baião). Décadas depois, frei 
Pantaleão de Aveiro classifica-a de «a mais nobre, c populosa cidade, que tenho visto, posta 
em sertão. A gente comummente bem criada, c acondicionada, c amorosa para os estran- 
geiros». «São os seus tratos muyto grandes, de riquíssimas mercadorias, que ali vêm ter 
em cáfila, assim da Índia oriental, pela via de Baçorá, como de outras partes. Afirmárão-me 
haver dentro na cidade cinco, ou seis mil teares, de todo modo, e invenções de sedas, muy 
ricos brocados, toda a sorte de telas de ouro, e prata. Entrâmos em alguns teares, e vi lia 
espantosa curiosidade, porque toda a madeyra cra pintada, e dourada, os liços e pentens e 
cordas de seda de cores, e os pesos feytos de vidro de diversas cores, e invenções, ce o vão 
de dentro cheyo de arca. Fazem-se tambem na cidade muytas manevras de chamalotes (de 
pelo de cabra], e as mais ricas alcatifas de todo Levante, e ha nela muytas lógeas de olanda, 
e panos de algodão. Destas cousas nos mostrárão algúas ruas, ec tendas tão ricas, que se 
podia julgar não haver mais que ver no mundo. Tem ta cutelaria. aonde fazem a ferra- 
menta, e facas damasquinhas, tão nomeadas em todo o Oriente, toda a sorte de terçados, 
e alfanges, com milhares de invenções de cabos de prata, e outras curiosidades. Tem da ouri- 
vezaria muyto grande, à qual entrão por uma só porta, nem tem outra entrada, ou sahida, 
aonde de continuo trabalhão como quinhentos homês, com seus moços e obreyros, a onde 
vimos a mais riqueza, que se podia ver». Numerosos cram os judeus de origem portuguesa 
aqui estabelecidos. Para acolher os estrangeiros de passagem, há os caravansarás que são 
«como paços reaes, com muita quantidade de casas e aposentos, todas muito bem forradas, 
c fechadas com suas chaves mouriscas»; no baixo há uma claustra mui grande, e no meio uma 
fonte de mármore; fornecem camas ce está sempre tudo muito limpo. (Itinerário da Terra 
Sancta, cap. 86). Nos séculos xtv e xv e ainda parte do Xvi era o grande empório das cara- 
vanas de Meca «per lo perdono e per la mercatanzia che cercono delle parti d'India» 
(Frescobaldi), isto é, um dos termos das rotas do mar Roxo (o outro era o Cairo); depois 
passou a receber principalmente as caravanas vindas do golfo Pérsico através do deserto, 
até sofrer a concorrência de Alepo. O seu porto no Mediterrâneo é Beirute, embora o 
comércio também se sirva, secundariamente, de Tripoli de Síria, 


ao 


CAIRO 
Fig. 9 na página 158 


Em 1384 o florentino Frescobaldi estima a população do Cairo superior à de toda a 
Toscana; nos portos que servem este empório encontram-se mais navios do que em Génova, 
Veneza e Ancona, pois a cidade é «diviziosa d'ogni bene, e massimamente di zucchero, e di 
spezierie, e d'ogni vettovaglia». O francês Thenaud, que a visita em 1511, avalia a sua área 
em três vezes a de Paris, e cinco em população; haveria uns 200 mercadores ricos cada 
qual de 1 milhão de ouro, e uns 2 000 com 100 000 xerafins cada, O Cairo está ligado pela 
navegação fluvial a Alexandria, seu grande porto no Mediterrâneo; as caravanas ligam-no 
ao Toro e Suez, donde comunica com o oceano Índico, com o qual também está em contacto 
pelos barcos que sobem o Nilo e depois pelas cáfilas cameleiras até o porto de Coçair, no 
mar Roxo; mas a principal caravana é a que vai a Meca «pelo perdão e pela mercadoria». 
Até a abertura do século xvi é o maior empório mundial de especiarias c artigos asiáticos, 
e capital de um dos grandes impérios. António Tenreiro visita-o já sob o domínio otomano, 
quando Constantinopla o substituíia já em parte. A cidade dentro de cerca não excederia 
Évora, os arrabaldes é que a tornam grande, pois têm uma légua de travessa, A maioria 
dos prédios é de três a cinco sobrados. Na parte dentro da cerca há quatro ou cinco fonduks, 
tamanho cada um como vila de mil vizinhos, onde só habitam mercadores de grosso trato 
e estão armazenadas as mercadorias. A cidade é bem arruada e de ruas largas, algumas delas 
inteiramente ocupadas por mercadores com porta para a rua. Além de quatro grandes mes- 
quitas, contam-se umas seiscentas, o maior número das quais fora de muros. Os paços que 
eram do Grão Soldão, a nascente, ocupavam um castelo dentro de vasto recinto amuralhado, 
em cujo interior pululavam as casas apalaçadas ricas de pedras e lavores; e há mais uns dez 
a doze palácios imponentes. Inúmeras são as ruas em que estão instalados todos os ofícios de 
arte mecânica, em que os naturais têm muito primor. As mulheres gozam de maior liberdade 
do que o resto do mundo muçulmano, podem sair à rua quando querem, cavalgando em 
burricos (Itinerário, caps. XXXIX-XLIID. A vida quotidiana deste empório mundial é-nos 
bem conhecida por um diário escrito pelo burguês Ibne Iyàs e relativo às duas primeiras 
décadas de Quinhentos. 
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Eras 


Am . 
As gestas dos homens são complexos inextricáveis de glórias 
e baixezas, de actos involuntários e actos voluntários; muitas 
vezes personagens ou grupos verberados estão a contri- 
buir para o futuro mais do que os que os verberam (veja-se 
o choque entre colonos e jesuí 
as estruturas nos seus proc 
movimentos de transformação 
tão sujeitas — e explicar e co 
estruturas: desde a base morto a 

de sentir, pensar, agir. Porque a construção cientifica do 
passado e do presente (a história é globalizante) é o esteio e 
ferramenta para a prospectiva. Temos de receber um legado 
de valores que seria criminoso ou pueril destroçar, mas 
também de inventar novos valores para O porvir. Juízes im- 
placáveis, sejamo-lo de nós e dos nossos contemporâneos: 
na nossa acção cabe, sim, julgar valores, optar entre valores. 
Mas, como aconselha Dahrendort, des-ideologizemos a ciên- 
cia, sob pena de nos lograrmos a nós próprios num empenha- 
mento dogmático e sectário. 
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Capítulo 4 
CARREGAMENTOS DAS «NAUS DE ESPECIARIAS» NA ÍNDIA 


$ 1 — Mercadorias «do reino» e financiamento das compras no Malabar 
durante o primeiro terço de Quinhentos 


Rapidamente, houve que abandonar as ilusões: Calicute, mercado onde 
estavam à venda todas as especiarias, não se abria, nem de bom grado nem sob 
a ameaça, aos Portugueses. Era a sorte grande para as outras cidades malabares, 
até então mantidas em plano inferior; mas se logo cedíssimo se instalaram 
feitorias portuguesas em Cochim, Cananor e Coulão, o leque da oferta não podia 
responder imediatamente, nestes mercados, à nova procura — Coulão estava em 
decadência, em Cananor só o gengibre abundava, Cochim dispunha de pimenta 
em quantidades insuficientes, nenhuma das três estava fornecida de especiarias 
e drogas extremo-orientais, ou sequer de canela fina, em quantidades capazes 
de aguentarem uma reexportação de vulto. Impunha-se reanimar Coulão, desen- 
volver Cochim e Cananor. Para isso, era necessário, por um lado, manter as 
rotas fluviais e terrestres abertas e seguras — o que supunha o esmagamento do 
poderio militar do Samorim e a eliminação da concorrência dos compradores 
«da Meca»; havia, por outro lado, que encaminhar para esses três portos as velas 
que vinham de Ceilão e de Malaca — ou ir buscar directamente as drogas e espe- 
ciarias a estes dois empórios. Um decénio terá bastado para a realização de todas 


estas tarefas. 


Pela primeira vez na história do Oriente apresentavam-se compradores que não eram 
simplesmente comerciantes — particulares —, mas sim poderes navais temíveis agindo em 
nome de um Estado estrangeiro por conta dos seus mercadores e de si próprio. A própria 
novidade de tal interlocutor suscitou equívocos e provocou colisões. Decerto, nas primeiras 
viagens os particulares puderam tratar livre e directamente com os comerciantes malabares; 
os marinheiros chegaram a vender as camisas a fim de adquirirem as cobiçadas especiarias. 
Mas o capitão-mór da armada intervinha na qualidade de embaixador do rei de Portugal 
junto dos reis malabares, assinando tratados de comércio, de acordo com os quais deveriam 
efectuar-se as transacções, mesmo privadas, Em 1500 Cabral conseguira carregar pimenta em 
Cochim e canela em Cananor, e deixar uma feitoria na primeira destas cidades, sem que 
tivesse havido negociações formais concluindo-se por um instrumento escrito; João da Nova 
pudera proceder da mesma maneira no ano seguinte em Cananor. Em contrapartida, logo 
no começo de 1503 Vasco da Gama assina em Cochim um tratado que servirá de paradigma 
às relações com os outros mercados do Malabar; esse tratado, conquanto discutido com o 
conjunto dos mercadores indígenas, compromete as duas coroas. Em primeiro lugar, a 
instalação da feitoria fica de oravante reconhecida por um instrumento de direito interna- 
cional. Em segundo lugar, os preços ou as razões de escambo são fixados, bem como as 
formas de pagamento; a este ponto voltaremos no que respeita à pimenta; o brasil será 
permutado à razão de 2 unidades de peso do pau contra uma de alúmen; as aquisições de 
cravo e benjoim serão pagas pelos Portugueses com mercadorias, sem desembolso de espécies 
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sonantes ('). Seguidamente assinou-se em Cananor um acordo análogo, o qual estipulava igual- 
mente o estabelecimento de uma feitoria, a fixação dos preços, a obrigação de fornecer às 
naus portuguesas um contingente certo de especiarias; havia, além disso, uma cláusula política 
tanto quanto económica: o rei de Cananor prometia a sua amizade ao rei de Cochim e 
obrigava-se a não apoiar o Samorim contra ele, sob pena de ficar em guerra com Portugal ('). 
Um ano depois Albuquerque obteve dos governantes de Coulão à concessão do estabele- 
cimento de uma feitoria portuguesa e um acordo a garantir o carregamento das «naus do 
reino» (*). O tratado com Cananor foi renovado e completado em Janeiro de 1505 por Lopo 
Soares: o monarca malabar aceitava fornecer toda a pimenta de que dispusesse no seu reino 
ao preço de Cochim — 3 cruzados o quintal —, fixando-se um preço para o gengibre; admi- 
tia-se o princípio da construção de uma fortaleza (º). 


Se Vasco da Gama só pôde trazer para Lisboa, na sua primeira viagem. 
amostras das mercadorias almejadas, em compensação trazia também as primeiras 
informações tanto sobre o mercado de Calicute como sobre a procura orienta! de 
produtos ocidentais. Tudo bem visto, o Malabar não parecia pretender mais do 
que ouro e prata, coral, escarlata e panos de linho; quanto às outras mercadorias, 
desprezava-as (*). Calicute insistia no pagamento em boas peças áureas — sobre- 
tudo em ducados venezianos (º): tratar-se-ia de desconfiança em relação aos recém- 
«vindos? ou antes exigência imposta pelos «mercadores da Meca» a fim de desa- 
nimarem uma concorrência inesperada e temida? Cabral regressou com um rol 
dos preços das mercadorias que Portugal poderia fornecer a Calicute: eram o 
cobre, o chumbo, a prata, o alúmen, o coral, e o açafrão (Montalboddo, f. 182). 
No entanto em Cochim e Cananor, mercados secundários, a situação não se apre- 
sentava nos mesmos termos. João da Nova disso se deu conta à sua custa: não 
pôde carregar na primeira cidade, por falta de espécies sonantes, pois, como o 
mercado era pobre, só aceitavam o pagamento a pronto e em dinheiro; na segunda 
cidade, mais rica apesar de tudo, foi a abertura de um crédito consentida pelo 
rei que permitiu as compras de especiarias, o reembolso devia ser feito com o 
dinheiro proveniente da venda de mercadorias, à medida que a feitoria as escoasse. 
Por isso Francesco Affaitati escrevia de Lisboa em 16 de Setembro de 1502: 
«la India... non vol se non poca mercanta et el primo fondamento é denari 
contadi, li quali sono pochissimi in questo regno» ('). A instalação de feitorias 
permanentes no Malabar era portanto imposta pela lentidão com que se escoavam 
as mercadorias ocidentais, cuja venda fazia entrar as moedas necessárias à compra 
das especiarias e drogas. A presença dessas feitorias levanta a hostilidade feroz 
dos «mouros de Meca»; havia, por tal razão, que protegê-las com fortalezas e 
esquadras permanentes: numa palavra, que instalar o Estado português na Índia. 
Por seu turno a presença permanente dos Portugueses criava novas necessidades 
de géneros alimentícios e produtos europeus. O cronista e poeta Garcia de Rêsende 
podia escrever, por alturas de 1534, a este respeito: 


«Querem ouro, prata, cobre, 

Vermelhão, querem coral; 

Azougue também lá val; 

Quem tem vinho não vem pobre, 

Se é de Almada, ou Seixal» (Miscellânea, n.º 73). 


€) Tomé Lopes, cap. 20; Castanheda, Liv. 1, cap XLVI. Barros, Década 1, Liv. VI, 
cap. 6. O acordo foi assinado em 3-1-1503. 

() Castanheda, Liv. I, cap. XLVIIN. 

(*) Idem, cap. LXE 

(') Simão Botelho, Tombo da Índia, pp. 28-9. 

(*) Roteiro, p. 63; de Sergini, em Montalboddo, f. 155. 

() Anghiera, Leitres, n.º XIX. 

(') Montalboddo, f. 227, e Sanudo, Diarii, t. IV, pp. 663-6. 


Na verdade, até meio do século xvi as cargas das «naus do reino» compu- 
nham-se principalmente de cobre — 4 000 quintais durante o primeiro decénio, 
6000 em seguida —, coral, vermelhão, azougue, mercúrio, chumbo, estanho (*) 
e panos; levavam também mercadorias para o trato do ouro em Sofala, Exami- 
nemos alguns exemplos. 


A nau Santiago, da armada de Tristão da Cunha que desaferrou em 1506 e se deteve 
na África Oriental, só chegando a Cananor em Agosto do ano seguinte, trouxe de Lisboa: 


964 740 reais em espécies, ou seja, 2473 cruzados: 
475 marcos, 1 onça, 54 oitavas de ouro. 
1206 quintais, O arrobas, 6 arráteis, de cobre: 


182 Do pm SR » , de vermelhão; 
307 DM: Su » , de azougue; 
256 do 20) RR) » , de chumbo; 
t » sd » . 26 » +74 onças de pedras de cornalina; 
150 manilhas de latão; 


sem contar milhares de contas de rosário, panos e bugigangas. Do saque de Socotorá apenas 
se embarcou milho, arroz. manteiga ec tâmaras, Em Sofala o feitor da nau recebera 4 000 
miticais de ouro. Quanto às 28285 peças de panos de algodão, não sabemos se vinham do 
Reino ou se foram carregadas na Índia para a torna-viagem (C. Q. n.º 518). O cobre só por si 
valia no Malabar 14472 cruzados, a prata 3087, o chumbo 1 536, o vermelhão 3 640, o 
azougue 15 350: a soma destes artigos e das espécies nos cofres sobe a 40 558 cruzados: o valor 
total da carga, quando da venda na Índia atingia portanto facilmente 50 000 cruzados (º). 
Na nau Rainha Belém, a Casa da Índia mandou carregar, em 1507, 


7663 côvados de panos e tecidos de toda a sorte, com destino a Moçambique; 
550 quintais de cobre — uma parte, a menor, destinada a Moçambique, a maior 
parte para Cananor; 
225 » , 24 arráteis de azougue, para Cananor: 
2719 » sl arroba ec 25 arráteis de vermelhão com igual destino; 


c nos cofres 3 000 cruzados a entregar na feitoria de Cochim (C. Q. n.º 457). Deixando de 
lado os tecidos (ignoramos os seus preços), isso tudo valia 26 430 cruzados. 
A carga da nau Nazaré, que fez a viagem em 1514, é incomparâvelmente mais con- 
siderável: 
Valor de venda no Malabar 
em cruzados 


Prata 3040 marcos 19 760 
Cobre 2524 quintais 30 168 
Chumbo 602 » sl arroba, 8 arráteis 3613 
Aço Ti o QN ipa do 4 » ? 
Coral via > caOs 5 » > 26250 
Azougue ê do so noi O » 2 
Pedra ume 497 » 40» 20 » 7455 
Veludo preto de Génova 1439!, côvados 

Escarlatas de Florença 332 "js » 

Panos de Londres vermelhos 604 "1: » 

Holandas 95 » 


Nos cofres iam 4 380 cruzados. Nesta carga entra, é certo, uma parte do que conseguira 
salvar-se da nau Luz — nomeadamente 4200 cruzados, 669 quintais e 3 arrobas de cobre, 
42 quintais, 1 arroba e 15 arráteis de coral (C. Q. n.º 233). O valor global da carga própria 
da nau Nuzaré ultrapassa ainda assim 60 951 cruzados, visto que este número apenas repre- 
sertã a soma, da prata, cobre, coral, chumbo, azougue, pedra ume e espécies ("º). 


» 


() Simão Botelho, Carta IV, Cochim, 30-1-1552, 

() Valores calculados por nós, muito grosseiramente. O marco de prata a 6 4 cruzados. 
o cobre a 12 o quintal, o coral a 250, o chumbo a 6, o vermelhão a 20, o azougue a 50. 
a pedra ume a 15. 

('º) Calculado por nós (resultados muito grosseiros; mas se pecam, é por defeito). 


Apesar de todas as incertezas, é lícito concluir que a carga de uma «nau do 
reino» vale, em média, quando da venda no Malabar, uns 50 000 cruzados, entre 
1505 e 1515. Teremos que nos servir deste resultado. Mas acompanhemos o alcaide 
pequeno de Lisboa, André Dias, que em 1520, na capitania-mór de três naus, 
vai a Cochim fazer a «carregação da pimenta». A Casa da Índia confiara-lhe, 
com vista à compra de especiarias, 20 000 cruzados em espécie, e, em mercadorias, 


Quintais Arrobas Arráteis Valor no Malabar 
(em cruzados) 
Cobre 3955 3 25 40 269 
Azougue 28 3 24 1400 
Pedra ume E, 2 28 2002 
Coral bruto 35 2 21 8 775 
Coral lavrado 12433 onças 12433 


Soma 64 879 


Deste modo, dispunha de 84 000 cruzados pelo menos. Em Moçambique as naus 
tinham carregado 258 quintais, 2 arrobas e 10 arráteis de marfim. O tesoureiro 
das mercadorias de Cochim, Duarte Teixeira (''), entregou-lhe espécies orientais 
— pardaus e outras —, no valor aproximadamente de 5 000 cruzados. Efectuou-se, 
além disso, uma operação com 166 666 tangas, que valiam 25 000 cruzados; se as 
moedas de prata foram enviadas ao feitor de Achém, André Dias parece ter sido 
creditado numa quantia equivalente. A venda imediata das mercadorias rendeu. 
ao que parece, cerca de 50000 cruzados. Ao todo, o alcaide pequeno dispôs 
de um fundo de maneio de 96 631 cruzados. Graças a este fundo carregou as 
suas naus com 30 322 quintais de pimenta, 108 de gengibre, 83 de canela, 42 de 
cardamomo e 400 fardos de açúcar, além de arroz e biscoito. (C. Q. n.º 652. 
As outras especiarias não contam (aproximadamente um milhar de cruzados). 
Quanto à pimenta, a 214 cruzados o quintal, vale 75 805 cruzados. Em suma: 
o «cabedal» e as mercadorias trazidas de Lisboa bastavam largamente para a 
compra das especiarias que as naus de André Dias embarcaram, 

Entremos agora nas feitorias do Malabar e vamos pedir aos feitores infor- 
mações sobre a marcha dos negócios. Desembarquemos em primeiro lugar. como 


é justo, em Cochim. 


MOVIMENTO DA FEITORIA DE COCHIM (MÉDIAS ANUAIS) (") 


ESPÉCIES (em cruzados) 1502-1506 (13) 1506-1507 (14) 1SIO-1516 (13) 
Vindas do Reino 14 167% 
Total 28 49] 46 507 61 576 
METAIS MONETÁRIOS 
Ouro 60 marcos, 2 onças, 5 marcos. € 
Y oitava 6 oitavas 
Prata 405 marcos. 7 onças, 2478 marcos 
2 oitavas 
Cobre 745 - 114 1167-0-26 4 
"y A carta de quitação indica o seu nome, mas não o seu posto: 
Castanheda, Liv. VII, cap. XI, 


Os pesos são em quintais, arrobas, etc., salvo indicação em 
€C Q nº 130, de Fevereiro de 1502 à 12 de Janeiro de 15 
€ Q nº 455. 

(6: 


O) 


MERCADORIAS DO REINO 


Coral 2-0-29-9 5-3-6 os 
(= 3999 onças) (= 10308 onças) 

Vermelhão Ada 54- 1-6 

Chumbo 360 598 -1- 13% 597.1 

Pedra ume 195 

Azougue 37-2-5.2 124-2 

Estanho 7 60 
ESPECIARIAS 

Pimenta 797 13214-2 13293-2 

Canela 184-2 4 267 336-1 

Gengibre 84-1% 85-2 

Noz muscada e 15-2 330-2 

Cravo 14 65 243-2 

Maças 16 187 

Lacre 406 


Avaliemos, por um lado, a participação do Reino nas disponibilidades movimen- 
tadas pela feitoria de Cochim durante o período 1510-1518, e, do outro lado, 
os envios de especiarias, anualmente: 


Contribuição do Reino 


Envios de especiarias 


(Valores em cruzados) 


Espécies 14167 Pimenta 42 880 
Prata 16 107 Canela 1176 
Cobre 49 464 Noz muscada 11922 
Coral 13 750 Cravo | 846 
Azougue 6225 Maças 1402 
Chumbo 3562 Lacre 2030 

Total 103 295 Total 50 656 


Não só a participação global do Reino permitiu à feitoria de Cochim satis- 
fazer todas as suas compras de especiarias, mas ainda deve ter sido deste fundo 
que se tiraram os meios de pagamento destinados às compras das outras feitorias 
— Cananor, Coulão, Calicute —, porquanto os 50 e tal mil cruzados que daquela 
sobraram bastam para comprar ainda outros 14 a 15 mil quintais de pimenta, 
bem como o gengibre e as restantes especiarias. Notemos, com efeito, que esti- 
mámos a pimenta a 3 cruzados o quintal, quando durante a maior parte deste 
período é a 21 que se paga. Em suma: chegamos ao mesmo resultado a que 
chegámos pelo exame das cargas das «naus do reino» da viagem de 1520-1521. 

Completemos esta análise do movimento das entradas em proveniência de 
Lisboa com a do inventário da existência em armazém e em caixa numa data 
determinada — 22 de Janeiro de 1528 — na mesma feitoria: 


Coral lavrado IS 731 onças 


Cobre S 700 quintais 

Pedra ume 360 » Coral bruto Não houve tempo de o pesar 
Marfim 542 » Espécies 15 089 cruzados (*º) 
Chumbo 596 » 

Estanho 26 » 


, 0 22:1-1528 


(º) Inventário assinado por Afonso Mexia, vedor da Fazenda, Cochim 
(C. €. 1-111-29). | 
H 


A visita à feitoria de Cananor não será tão esclarecedora; efectuêmo-la apesar de tudo: 


MOVIMENTO DA FEITORIA DE CANANOR (MÉDIAS ANUAIS) 


1503-1505 (17) 1508-1812 (18) 1514-1517 (19) 
(3 anos) (4 anos) (4 anos) 
ESPÉCIES 
Total (em cruzados) 3310 29813 3320 
METAIS MONETÁRIOS 
Ouro 8 marcos - 1-2 
Prata 101 marcos 
enviados de Cochim 
Cobre 10-2-30 877-1- 9 247-0-20 
MERCADORIAS DO REINO 
Coral 1-3-16 2-1-13 10-3-27 
Vermelhão 9-2-25 50-3-20 30-3-22 
Chumbo 23-1-21 100-2-13 53-1-5 
com o estanho 
Estanho I-2- 6 
Pedra ume 152-1-16 120-0-29 78-0-% 
Azougue 55-1-23 190-2- 1 11-1-17 
ESPECIARIAS 
Pimenta 21-2-15 2242-3-16 97-0-10 
Canela Dies Edo. 8-0-1)% 
Gengibre 477-1-10 2766-1-29 1162-0-7 
Noz muscada 10-0-31 10 
Cravo 38-0-19 Del = b3 
Lacre 2-29 372-1- 4 71-0-8 


A feitoria de Calicute (1513-1524) jamais teve a importância das outras. Eis, não obstante, 
a título de exemplo, o que uma galé carregou em Cochim no final de 1523 com destino à 


primeira cidade (”): 


Cobre 140 quintais líquidos 
Pedra ume 37-3-19 » 
Vermelhão 18-2-23 » 
Azougue 19-1-20 » 


Albuquerque, que se mantinha sempre a par da situação económica e a 
controlava de perto (não havia então ainda vêdor da Fazenda na Índia), escrevia 
ao rei em 1512 que as presas feitas sobre os Mouros constituíam o melhor fundo 
de meneio das feitorias e que do seu produto é que se pagavam as despesas das 
armadas e os soldos, e até os «casamentos». Uma parte da carga das «naus do 
reino» provinha de tais presas, ou pelo menos era comprada com o dinheiro 
resultante da sua venda (*). Seria fácil concluir, e tal conclusão não deixou de 
ser tirada, que as feitorias portuguesas do Malabar eram financiadas pelas presas 
ou pelo saque das operações em terra. Graças a tal contribuição é que a rota do 
Cabo teria podido arrancar brilhantemente. Todavia, nessa mesma carta Albu- 
querque reconhecia que essa ecra passara, tal sistema de financiamento deixava 
de funcionar com o termo das conquistas e a cessação das hostilidades. 

Mas anteriormente a 1512? Excluamos a primeira viagem do Gama — simples 
exploração, sem força para uma acção ofensiva. Já, no entanto, Cabral tivera a 


O. n.º 289: 
Q. n.º 300. 
Q. nº 526. 
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infeliz ideia de tomar, no porto de Calicute, uma nau carregada de especiarias: 
o que provocara a destruição da feitoria e a perda das mercadorias destinadas 
à venda, estimadas em 1 500 bahares de pimenta (visto que tal foi a indemnização 
pedida mais tarde); depois, como vingança, saqueara dez outros navios ancorados, 
nos quais apenas se encontrou reduzida quantidade de especiarias. A caminho 
de Cochim tomara a carga de arroz de dois navios que rumavam para Calicute (2º). 
Sem serem de desprezar, estas tomadias não aumentaram muito o peso da carga 
da armada de Cabral, não chegando provavelmente a igualar as perdas sofridas. 
João da Nova tomou um navio de Calicute e queimou-o (2): ignoramos o valor 
da presa, mas em todo o caso não lhe permitiu efectuar as compras que pretendia 
em Cochim nem em Cananor, onde só graças ao crédito concedido pelo rei lhe 
foi possível carregar parcialmente os navios. Em 1502 Vasco da Gama esperou 
em vão entre Cananor e o monte Eli as naus de Meca; quanto à nau Meri que 
vinha do mar Roxo, preferiu queimá-la a apresar a sua opulentíssima carga e 
a cativar os seus numerosos passageiros; todavia os Portugueses ainda chegaram 
a arrecadar mais de 12 000 ducados de prometido (e não cumprido) resgate e não 
menos de 10000 em mercadorias (2*). Seguidamente, a caminho de Cananor, 
onde ia carregar, tomou dois navios no decurso de uma refrega e transbordou 
a respectiva carga para as naus portuguesas (*). O saque acumulado nesta viagem 
foi estimado em 100000 cruzados (Cà Masser, p. 72). 

Deste modo o poder naval inaugurava a grande era das presas e dos saques, 
que durou, como sabemos, uma dezena de anos, até 1512 aproximadamente. Não 
é possível, infelizmente. levantar uma estatística, O montante deve ter sido consi- 
derável. mas apenas um pequeno quinhão entrava nos cofres do Estado: eram 
os particulares que enriqueciam. A confiarmos nas contas do «feitor das presas 
da Índia», durante quatro anos, de Outubro de 1505 a Outubro de 1509, a coroa 
teria recebido 440 quintais de especiarias, dos quais 3/4 em pimenta; e 47 quintais 
de laca. Pouco ouro, prata, pequena quantidade de pedras preciosas: mal chegam 
a pesar escassos marcos. Quanto a géneros alimentícios, 1 162 quintais de arroz. 
178 de trigo, 11 jarras de azeite, 18 271 litros de óleo de gergelim, 344 fardos 
de açúcar (mais 12 quintais). A safra foi particularmente frutuosa em tecidos: 
2954 beatilhas, 510 beirames, 76 671 peças diversas; e 357 quintais de algodão 
fiado; e de matérias tinctoriais, 126 quintais e 1 arroba de anil. No que respeita 
aos metais, O feitor recebeu 517 quintais de cobre, 30 de fusaleira (liga de cobre 
e estanho), 169 quintais e 3 arrobas de ferro. Os escravos não excederam 102. 
Um valor muito considerável é representado pelos cascos e aprestos: 10 naus, 
13 zambucos, 6 paraus. A venda das mercadorias parece ter rendido 17 386 cru- 
zados, ou seja, uma média anual de 4 346 (€. Q. n.º 256). É bem evidente que 
não era com tão modesta soma que o Estado podia financiar o negócio da 
pimenta, que mobiliza uns 90 000 cruzados. 

No entanto, como o quinhão que cabe à coroa é 1/5 do total das presas, este 
total atinge apesar de tudo pelo menos 20 000 cruzados por ano — participação 
que não é de modo algum de desprezar, nas possibilidades de negócios abertas 
aos Portugueses. Aliás, confidências particulares permitem-nos agarrar a realidade 
mais de perto do que os números oficiais. O roubo de uma nau que de Malaca 
se dirigia ao mar Roxo carregada de pimenta, especiarias, sedas e algodão, tomada 
pela armada do Estreito em 1510, valia mais de 50000 cruzados, segundo a 


(7) Castanheda, Liv. 1, caps. XXXVHE-XL. 


(*) Idem, cap. XLIII. 
(*') Tomé Lopes, caps. VIII e IX: Calcoen, em Oliveira Martins, Portugal nos Mares, 


t. I. cap. IV, p. 98. 
(*) Castanheda, Liv. I, cap. XLVIII 
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estimativa de Empoli (2º), Albuquerque, no seu regresso de Malaca em começos 
de 1512, tomou uma nau guzerate que vinha de Samatra com especiarias e drogas: 
a venda em Cochim rendeu 30 000 cruzados, conforme nos informa o mesmo 
Italiano, testemunha ocular (2). Em Setembro de 1524 D. Jorge de Meneses, que 
vinha de Lisboa em companhia do vice-rei, tomou a nau moura que de Ádem 
se dirigia para a Índia; a presa elevou-se a 60 000 cruzados em espécies e 200 000 
em mercadorias (2º) — números impressionantes, muito provavelmente exagerados. 

Senhor do oceano e adoptando a doutrina do mare clausum, o Estado português 
considerava presas de legítimo direito todas as cargas de especiarias transportadas 
sem «cartaz» (navicert ou laissez-pusser), e as suas armadas faziam-se todos os 
anos ao mar a fim de apreender o «contrabando». Não nos é, infelizmente, possível 
estimar qual o quinhão com que tais presas contribuíram para a carga das «naus 
do reino». Um exemplo, todavia. Em 1524 António Correia e D. Jorge de Meneses 
trouxeram a Goa, de tomadias, e em seguida o feitor reexpediu para Cochim 
347 quintais e 1 arroba de pimenta e 12 quintais, 3 arrobas e 24 arráteis de gen- 
gibre, e para Cananor foram enviados 168 quintais, 1 arroba e 27 arráteis de 
pimenta (pesos sem a tara); nestes dois portos as naus que partiam para Lisboa 
carregaram pois 515 % quintais e 27 arráteis de pimenta e 12 --3 —-24 da outra 
especiaria (2): menos de 1/10 da carga de uma única nau. É certo que já por 
1523 os Portugueses não guardavam os seguros que concediam, e com o pretexto 
de buscarem pimenta exigiam 100 ou 50 pardaus dos barcos mouros ou tomavam- 
-lhes arroz, panos e outras mercadorias; ora as vítimas de tais atropelos eram 
os mercadores que trabalhavam para a carga das naus em Dezembro e Janeiro 
e depois mandavam a Cambaia e a outras escápulas fazer suas mercadorias. 
Como os portugueses se desgarravam por toda a parte «cada um a buscar sua 
vida como melhor pode» --a terra é mui larga e as cobiças consequentemente 
mui desordenadas —, as armadas revelam-se ineficazes: a da costa de Coromandel 
só serve para dar opressão aos mercadores, ao Estreito de Meca apenas vão «uns 
garfos» da armada principal, e tão só de vez em quando (ºº), 


Há ainda que fazer entrar em linha de conta alguns saques de cidades que. por uma 
razão ou outra, eram «castigadus» ou que os Portugueses conquistavam a fim de assentar 
aí o seu domínio. No primeiro caso, temos como exemplo a pilhagem da ribeira de Dabhul 
em Dezembro de 1508, que rendeu uns 150000 cruzados (*) — soma bastante avultada; 
quando da tomada de Malaca, em 1511 (estamos no segundo caso), como os Mouros escon- 
deram os seus bens a salvo na floresta, o saque atingiu apenas 50 000 cruzados (*). Tais 
contributos, apesar de tudo excepcionais e que devem ter aproveitado sobretudo aos parti- 
culares, aliviaram considerâvelmente, não obstante, o fardo do Estado português nos seus 
empreendimentos orientais, a acreditarmos no testemunho do próprio Albuquerque. Por outro 
lado, os particulares dispõem assim de fundos arranjados lá mesmo que podem entregar às 
feitorias ou ao tesouro régio a troco de letras de câmbio pagáveis em Lisboa; esta possibili- 
dade alarga-se com os lucros que os particulares auferem das suas operações comerciais 
no próprio Oriente. Em terceiro lugar, cumpre-nos inscrever o pagamento de púreas — tri- 
butos — pelos reis e senhores orientais que aceitaram, de bom grado ou à força, a suzerania 
portuguesa; tais páreas são, no entanto, mais simbólicas que proveitosas. O único caso que 
conta para o nosso fim é o tributo de Ceilão, cujo recebimento permaneceu aliás aleatório. 
Foi em fins de 1505 que a primeira armada portuguesa chegou à ilha, sob a capitania de 
D. Lourenço de Almeida: o rei ofereceu-lhe 150 quintais de canela, que os Portugueses 
consideraram como páreas mas que não passariam de presente de boas-vindas, Esta primeira 


(*) Empoli, 1514, em «Arch. Stor. Ital.», II, apêndice, p. 37. 


(”) Empoli, 1. c., pp. 67-70. 

(*) Castanheda, Liv. VI, cap. 71. 

(*) C C, 11-122-120, 11-123-138, 11-130-132 e 11-130-134. 

(”) António da Fonseca (escrivão da Fazenda) ao rei, Goa, 18-X-1523 (C, C. 1-30-36). 
(") Barros, Década II, Liv. III, cap. 4. 

(7) Idem, Liv. V, cap. 6. 
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missão parece, portanto. ter-se encerrado por um equívoco (*). Seja como for, devido à 
hostilidade dos mercadores muçulmanos (de igual modo que noutros lugares), o pretenso 
tributo caiu em parte em desuso, e aconteceu por vezes os navios portugueses voltarem 
completamente vazios, por exemplo no fim de 1508 (*). É preciso esperar pelo fim de 1518 
— expedição de Lopo Soares —para que um verdadeiro tributo seja imposto e passe a ser 
recebido com relativa regularidade: 400 bahares da canela (de pouco mais de 2 quintais 
o bahar). 10 elefantes e 20 anéis com pedras preciosas. Mas já em 1523 tinham deixado 
de ser entregues os elefantes (”). Ao que parece (esta história é particularmente emaranhada 
e perderam-se muitos dos tratados), as páreas de cancela vieram a reduzir-se a 300 bahares, 
possivelmente pelo jogo de sistemas ponderais diferentes: de 400 bahares de peso pequeno 
(o antigo da ilha) passar-se-ia primeiro à sua equivalência, 300 de peso grande, e depois 
estes 300 viriam a ser pesados pela unidade tradicional. Por isso em 1536 o vêdor Pero Vaz 
enviou António Pessoa negociar um ajustamento das páreas: suprimiu-se a dádiva de elefantes 
c pedras preciosas, fixaram-se as páreas de canela em 300 bahares mas de peso grande, isto é, 
de 3 quintais cada (o quintal é o do peso novo de Portugal) (*). Mais tarde o tributo foi 
aumentado de 150 bahares, e o governador D. Afonso de Noronha (1549-1550) tentou agra- 
vá-lo ainda. Como notava o vedor Simão Botelho, a ilha poderia pagar mesmo mil bahares, 
mas não havia qualquer interesse em exigir tal soma porquanto não se conseguiria escoar 
tanta canela e os preços, já em baixa, afundar-se-iam (”). Na realidade, as páreas conservaram 
durante muito tempo o peso de 300 bahares (*), isto é, 900 quintais. O tributo em canela 
imposto por Lopo Soares em 1518 valia 1 000 cruzados em Ceilão (ao preço de 1 português 
de ouro por 4 bahares «peguenos». conforme indica Gaspar Correia). então, ce na década 
de 1540 tão só uns 600 cruzados (a 1 português de ouro cada 5 bahares de peso «grande». 
conforme indica António Pessoa). A compra de tal quantidade no Malabar teria custado uns 
3500 cruzados: contribuição que não é de desprezar. mas, apesar disso, modesta — e que só 
entra a partir de 1518. 


O valor médio da carga de uma «nau do reino» situa-se, durante o período 
de 1505 a 1515, como vimos, à volta de 50 000 cruzados. Supondo um mínimo 
de três naus de carga por ano — e geralmente são quatro —, a parte com que 
o reino contribui representa pelo menos 150 000 cruzados ao todo As presas 
no mar e o saque das cidades concorreram financeiramente para a instalação em 
força do Estado português no Oriente, enriqueceram numerosos particulares, faci- 
litaram os movimentos de fundos pela rota do Cabo — mas não foram provâvel- 
mente eles que financiaram o comércio da pimenta e das outras especiarias e 
drogas. 
Mais ainda. Bem cedo o governo de Lisboa póde convencer-se da inanidade 
do projecto de financiar a rota do Cabo pelo produto das presas, se alguma vez 
nele pensou a sério; e definiu uma política tendente a basear esse financiamento 
nos lucros do tráfico inter-regional no próprio Oriente. Se à partida os Portu- 
gueses pretendiam chamar a si a importação das mercadorias asiáticas para a 
Europa, muito rapidamente instalam-se em redor do oceano Índico e consagram-se 


(*) Castanheda, Liv. II, cap. XVIII, Barros, Década 1, Liv. X, cap. 5: muito mais 
pormenorizado, dá o número de 400 bahares (= 1 200 ou 800 quintais), manifesto exagêro 
resultante de confusão com o montante das páreas no momento em que o cronista escreve 
— e talvez tentativa de as justificar. 


(*) Barros, Década 1, Liv. III, cap. 1. 

(*) Castanheda, Liv. IV, cap. XLII: Lendas da Índia, t. 11, 2.º Parte, p. 542: Cristóvão 
Lourenço, Cochim, 13-1-1522 (Carta viso-reis, n.º 15); António da Fonseca ao rei, Goa, 
18-X-1523 (C. C. 1:30-36). O vêdor Simão Botelho e António Pessoa indicarão 300 bahares: 
mas a coincidência daquelas duas fontes epistolares muito próximas, em data, do convénio. 
com os dois cronistas, leva-nos às ctapes referidas no texto. Correia dá ao bahar 2 quintais. 
e Cristóvão Lourenço dá-lhe 2 quintais, 2 arrobas e 20 arráteis (talvez confusão, visto António 
Pessoa, negociador de 1536 in loco, declarar que são 3 quintais menos 2 arrobas c 20 arráteis, 
o que dá 2 quintais, | arroba e 12 arráteis). 

(*) António Pessoa, Enformação das cousas de Ceilão, no Livro dus cousas da Índia 
e Japão, f. 1: Simão Botelho, Tombo do Estado da Índia, f. 195 (p. 240). 

(*) Tombo do Estado da Índia, f. 195 (pp. 240-1). 

(*) Orçamento 1574, £. 91 (ms. L). 


com entusiasmo a arrebatar aos Mouros os tráficos pré-existentes. A política 
atribuída a Albuquerque consiste, em grande parte, graças a agarrar as posições- 
-chave da circulação oceânica, em firmar o lugar dos Portugueses no comércio 
oriental de modo a fazer beneficiar com isso a rota do Cabo. Em 1511 0 rei 
apertava vivamente com Albuquerque no sentido de fomentar o comércio por- 
tuguês no mundo oriental; os lucros deveriam servir de oravante para pagar os 
soldos. Esta linha política persistiu sempre. Dois anos volvidos, D. Manuel declara 
de novo sem rebuço a sua intenção: tirar dos tratos no Oriente todo o cabedal 
necessário à compra das cargas de pimenta e, inclusive, o dinheiro suficiente 
para satisfazer todas as despesas públicas na Índia. Depois Lisboa encarou a 
possibilidade de deixar de enviar espécies: o produto das vendas de mercadorias 
descarregadas das «naus do reino» e os lucros do tráfico inter-regional nas Índias 
— especialmente da mina de ouro perto de Malaca — deveriam bastar para fazer 
frente a todas as necessidades. Também Albuquerque estava convencido da 
justeza desta política e da possibilidade de a aplicar; com uma condição, no 
entanto: é que para lançar o comércio no Oriente — «o trato de cá» — havia que 
pôr em jogo, de início, o «cabedal e mercadorias de lá», isto é, do reino. Prova 
manifesta de que não se pensava de modo algum em financiá-lo pela pirataria. 

Os prazos de transporte no circuito oriental, por um lado, e a dependência 
deste circuito em relação a um certo volume de mercadorias, por outro, teriam 
aliás exigido, mesmo se o financiamento tivesse sido pedido aos proventos das 
presas, envios regulares para a Índia. Sigamos Albuquerque — completando-o — 
no desmontar deste mecanismo. Do Malabar as naus vão a Ormuz descarregar 
pimenta e outras especiarias e drogas, e de lá regressam com cavalos e larins de 
prata, tão cobiçados. Com destino ao Guzerate as feitorias malabares reexportam 
as «mercadorias de Malaca», a pimenta e o cobre (3 000 ou 2000 quintais só para 
Diu), o marfim, e de retorno trazem não apenas os produtos industriais, mas 
também as preciosas tangas argênteas. Estes dois tratos podem, portanto, fornecer 
aos Portugueses o numerário indispensável ao negócio das especiarias. Mas as 
naus do reino chegam em Setembro — ou mesmo em Outubro — e partem de 
regresso em Dezembro, o mais tardar em Janeiro; ora não há possibilidade de 
fechar os dois circuitos — Malabar e Ormuz, Malabar e Cambaia — em dois 
meses; é necessário, por conseguinte, ter nas feitorias uma reserva de capital c 
uma antecipação — «cabedal apartado e dante-mão». Por outro lado, o bloqueio 
português do mar Roxo impede os produtos egípcios, mediterrâneos e europeus 
encaminhados normalmente por esta via, de chegarem à Índia; ora a economia 
asiática não pode passar sem coral e ópio, cobre, sultanis e zecchini, e tantas 
outras mercadorias. Se Portugal quer manter o Estreito de Meca fechado, há que, 
em compensação, fornecer à Índia, pelo caminho marítimo do Cabo, uma quan- 
tidade pelo menos igual de tais produtos, e isto sem interrupções. No entanto, 
uma vez estabelecido o circuito, os lucros previstos permitirão encher os cofres 
das naus que regressarem a Lisboa, com uns 30 ou 40 mil miticais ou 50 000 
pagodes de ouro e tangas de prata (*º). 

Sonho tão grandioso — da estatura do Terribil —, será varrido pelo tempo. 
O ouro do Monomotapa não se encaminhará para Lisboa; o ouro de Samatra 
também não; menos ainda os brancos larins da Pérsia ou as tankahs de prata 
da Índia setentrional. Bem pelo contrário. Deitar as mãos ao circuito oriental era 


(º) Sobre tudo quanto precede, cf. as cartas de Albuquerque de |-IV-1517 (Cartas 4. À., 
t. 1, pp. 45-6), 20-VII-I5SI2 (t. E, p. 80), 20-X-1514 (t. T, p. 273) e 4-XI-1514 (t. E, p 336): 
ec o relatório do escrivão António da Fonseca, de 1523, C. C. 1-30-36. 
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empreendimento desmedido para a força económica portuguesa; mais cedo ou 
mais tarde, vê-lo-emos, haverá que reabrir o Estreito de Meca, por impossibilidade 


de substituir esta via. 


$ 2-— Os preços de compra e os instrumentos de pagamento 


Quando Vasco da Gama chegou a Calicute, em 1498, a faraçola de pimenta 
vendia-se a 14 fanões (o bahar a 280); o quintal saía a 70 fanões ou 4 1/, cruzados, 
Em Crangalor, mais ao sul, o quintal custava só 55 14 fanões, ou seja 3 14 cru- 
zados (visto que o preço da faraçola, aqui mais leve, era de 9 fanões, e logo 
o do bahar de 180) (*º). Dois anos depois, no primeiro destes mercados o bahar 
vale 360 fanões ou 18 ducados, saindo o quintal a 414 cruzados (Montalboddo, 
f. 182). Mas João da Nova comprá-la-á em Cananor, no fim de 1501 e começo 
de 1502, por 34 e 4 cruzados o quintal (*'). 

De volta à Índia, o Gama firmou com Cochim, em 3 de Janeiro de 1503, 
o primeiro tratado de fixação de preços: cerca de 8 cruzados por bahar, isto é, 
quase 2 4 cruzados por quintal; desses 8 cruzados, 6 devem ser pagos em ouro 
e 2 em cobre recebido a 12 cruzados o quintal (*%). Sabemos por outras vias que 
os feitores desta armada compraram efectivamente a pimenta a 2e a 2 4 cruzados 
o quintal (*º), Segundo Vincenzo Quirini, em 1506, é ao preço médio de 3 cruzados 
o quintal que os Portugueses compram a pimenta no Malabar (em Alberi, t. xv, 
p. 2); este preço compreende sem dúvida, além do pagamento aos mercadores 
e dos direitos alfandegários, as outras despesas, e designadamente as de embarque. 

O papel desempenhado pelo cobre na liquidação das compras de especiarias 
confere singular importância à razão entre o seu preço e o da pimenta. Em 1498, 
em Calicute, o cobre, que vale 50 fanões a faraçola, permite comprar 3,57 vezes 
o seu peso de pimenta; em fins de 1500, como o preço do metal baixou para 45 
e o da especiaria subiu ao de leve. a razão é de 2,5. Pelo acordo concluído com 
Cochim em 1503, o quintal de cobre equivale a um bahar e meio de pimenta: 


estamos no coeficiente 4. 


O tratado comercial de 1503, c com ele esta fixação do preço da pimenta, vigoraram 
durante toda a primeira metade do século xvi(*). Na realidade, tal fixidez de formas 
jurídicas encobre mudanças de vária ordem, e mesmo de preços, nominalmente estáveis. 
É que estes variam afinal consoante os meios de pagamento utilizados e consoante se trata 
de compra directa aos produtores ou indirecta, aos intermediários. 

Já durante o governo de D, Francisco de Almeida as feitorias tentaram desenvencilhar-se 
dos intermediários, mouros na maioria; em Janeiro de 1508 o vice-rei mandou, com efeito, 
publicar por toda a parte, ao som do tambor, que os produtores (gentios) que viessem vender 
a sua colheita seriam imediatamente pagos em espécies e em cobre. Nesta data o quintal 
de pimenta sai a 1015 reais: os agentes portugueses tiveram várias reuniões com o rei e os 
mercadores de Cochim e as questões de peso c preço foram examinadas cuidadosamente ('). 

Dados os preços correntes à chegada dos Portugueses, os termos do acordo de 1503 
foram decerto vantajosos. Os recém-vindos não frequentavam ainda senão dois ou três portos 
v não se aventuravam de modo algum para lá das cidades litorais. Num decénio a situação 


(º) Roteiro V. da Gama, apêndice, p. 86. 
(") De F. Affaitati, Lisboa, 16-1X-1502 (Diarii M. Sanudo, t. IV, pp. 663-4, ou Mon- 


talboddo. Liv. IV, f, 227); de Lunardo Nardi, Lisboa, 20-1X-1502 (Diarii M. Sanudo, t. IV, 


p. 547). 
(") Além das fontes indicadas na nota 1: carta de António da Fonseca, 22-XT[-1520 
(C. C.. 11-7-87); Livro dos pesos, f. 24v. 

(º) Priuli, t. II, p. 305: cf. Heyd, t. II. p. 526. 

(“) Barros, Década I, Liv. VI, cap. 6; Livro dos pesos, 1554, f. 24v. 

(º) De D. Francisco de Almeida ao rei, 1508 (em Lendas da índia, t. 1, 2.º Parte, 


pp. 897-923, ou R. da Silva. História de Portugal, t, V, pp. 586-7). 
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uma baixa de preço. A segunda é pagar em espécies, visto a produção pertencer a brâhmanes 
que não exercem o comércio e não querem, por isso, nem cobre nem mercadorias, Pagando 
em moeda, é possível obter uma carga completa em curto prazo por intermédio dos grandes 
negociantes. Mas o preço será inferior se a pimenta for negociada com cada produtor, 
efectuando o pagamento adiantadamente, parte em numerário, parte em panos, parte em 
arroz (*). 


Como o bloqueio do mar Roxo provocou uma escassez de mercadorias, os 
preços subiram na Índia, duplicando talvez, e os mercadores mouros e hindus 
foram levados a aceitar o pagamento das especiarias em bens, em vez das espécies 
até aí recebidas. Durante a segunda década de Quinhentos a Índia sofre da «fome 
de mercadorias», e as moedas ditas preciosas na Europa, ao invés, passam a ser 
menos apreciadas. Por isso, em 1512, graças a um acordo entre o governador 
e o rei de Cananor, o comércio desta cidade compromete-se a pagar as mercadorias 
europeias em parte em numerário, até o montante de 5 000 cruzados, a outra 
parte com o fornecimento de 5 000 quintais de pimenta ao preço habitual e pelo 
menos 1 000 quintais de gengibre (Cartas A. A., t. 1, p. 436). Mais ainda. No ano 
seguinte os próprios comerciantes mouros de Calicute acabam por aceitar a troca 
de pimenta por mercadorias — o que deve, espera-se, convencer os comerciantes 
de Cochim a abandonar a sua exigência costumada de pagamento em moeda 
sonante ou em cobre (*”). Por alturas de 1514, é o pagamento em cobre que é o 
menos vantajoso de todos: os mercadores ou os produtores de pimenta que o 
recebem ficam à mercê dos grandes exportadores que o enviam com destino 
a Cambaia; estes só lho compram a preço inferior ao que aqueles tiveram de o 
aceitar das feitorias portuguesas. Esta situação força os Portugueses, por seu 
turno, a baixarem o preço do cobre, com risco de perda. No fim de contas, é o 
pagamento de contado em espécies que possibilita as condições mais vantajosas 
— ou seja, o preço mais barato da pimenta. Já sabemos, por Albuquerque (*º), 
que este preço pode embaratecer ainda com a compra directa aos produtores 
— e é isto que faz o vêdor da Fazenda Pedro Nunes a partir de 1519. 


Mas os preços variam evidentemente consoante a época do ano, e em função 
desta varia igualmente a preferência a dar às mercadorias ou às moedas. Em 
Cananor, por exemplo, por alturas de 1535, as especiarias e drogas saíam mais 
baratas no Inverno, depois da partida das «naus do reino», e podiam então ser 
pagas em mercadorias, desde a chegada ao Malabar das velas vindas de Lisboa 
os preços subiam, como era de prever, e os vendedores já só aceitavam cruzados 
(Cartas dos viso-reis, n.º 156). A pimenta colhe-se em Dezembro e Janeiro, quando 
as naus estão à carga, e ainda não é em toda sua perfeição; há que deixá-la 
enxugar e fazer-se preta, de contrário será excessiva a quebra (e por tal forma 
encarece); convém por isso começar a comprá-la por Março e seguir com as 
compras da velha devagar por todos esses meses até à chegada das naus, o que 
exige a existência de depósito de dinheiro para servir de fundo de meneio nas 
feitorias — portugueses e cruzados de ouro. Um dos problemas fundamentais do 
trato está em tal disponibilidade de cabedal antecipado em relação à vinda das 
naus a carregar (*º). 


mudou considerâvelmente. Calicute está amansada, os Portugueses percorrem agora os 
campos com perfeita segurança. Em vez de esperarem as ofertas nas feitorias, vão comprar 
as especiarias directamente junto dos produtores. Esta é a condição primeira para conseguir 


(“) Cartas 4. A. t. 1, p. 329 (25-X-1514). 

(") Idem, t. 1, p. 133 (30-X1-1513). 

(º) Idem, t. I, p. 80 (Cochim, 20-VIIL-IS12) e pp. 267-8 (Goa, 20-X-1514). 

(”) Manuel Botelho, Cochim, 21-1-1525 (Cartas viso-reis, n.º 16); António da Fonseca, 
Goa, 18-X-1523 (C. C. 1-30-36). 
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A feitoria de Calicute compra a pimenta, por alturas de 1516, a 193 4 fanões o bahar, 
incluindo os direitos de alfândega; os exportadores que a enviam para o Guzerate, a Pérsia, 
Ádem e Meca têm de a pagar a 200 e 230 fanões, sem contar os 12 fanões de direitos. 
Por conseguinte, o preço do quintal é 2ºho cruzados no primeiro caso, e 3'h a 3% no 
segundo (Duarte Barbosa, pp. 382-3). Nas outras praças está fixado em 1 015 reais, ou seja, 
24 a 2% cruzados. A razão do cobre para estas especiarias ultrapassa ligeiramente o 
coeficiente 4. 

As feitorias conseguiram, portanto, baixar efectivamente o preço das suas compras 
— em 1514 o rei insistia junto de Albuquerque neste sentido. A fim de não serem eliminados 
do circuito, os mercadores intermediários devem, sem dúvida, ter anuído às mesmas condições 
que os feitores obtinham directamente nos lugares de produção. Tal baixa não passou, talvez, 
no entanto, de aparente, porque se deu em detrimento da qualidade. Cerca de 1518, com 
efeito, as cargas de pimenta sofriam quebras de 30 a 40% no peso: a fim de a tornarem 
mais pesada os fornecedores molhavam-na copiosamente e misturavam-na com terra e areia 
— além de a entregarem verde. Por isso o primeiro vêdor da Fazenda nomeado para a Índia, 
em 1518, recusou os fornecimentos dos intermediários e concluiu um acordo com os produ- 
tores de Crangalor: estes comprometiam-se a entregar a pimenta ao preço de 1015 reais, 
mas seca e sem impurezas, o que reduziu as quebras de peso à taxa normal de 7% (”) Os 
mercadores queixavam-se, todavia: todos os outros preços tinham subido desde 1503, os 
fornecedores perdiam, pois, na pimenta. Por tal razão hesitavam em dirigir-se à feitoria 
portuguesa de Cochim, e em 1520, por exemplo, a 20 de Novembro ainda nenhuma pimenta 
aí fora pesada e os negócios não arrancavam (”). Crise de reajustamento de curta duração (”). 
Mas o recurso a intermediários não poderá ser dispensado muitas vezes devido à dificuldade 
Ea dispor de cabedal de ante-mão para ir fazendo as compras com vagar antes da chegada 

as naus. 


O Estado português não se afastou, contudo, da sua política de fixação, por 
tratado, dos contingentes exportáveis e dos preços das especiarias; visava, é 
evidente, assegurar a regularidade do carregamento das «naus do reino» e saber 
antecipadamente o custo do tráfico; a lonjura e a duração das viagens não permitia 
reagir às flutuações curtas. Por isso segue igualmente uma política de estabilidade 
cambial. Dão-se, não obstante, sorrateiras variações: basta uma alteração mínima 
da razão entre as unidades nominais e as moedas sonantes. 

Em Cochim, por volta de 1554, o preço efectivo de compra da pimenta 
aproxima-se de 224 cruzados (quase 3 pagodes) por quintal. Vejamos como se 
decompõe, tendo como unidade ponderal o bahar: 


Custo de um bahar de pimenta em Cochim 


Cruzados = Fanões (*) 
1) Preço pago ao mercador 
a) Parte paga em moeda 6e 1/2 fanão 14º; 
b) Uma faraçola de cobre satisfeita em moeda 1,89 36 
Soma 19 150% 
2) Direitos do rei de Cochim 0,5 94 
Total 84 160 (*) 


(”) Castanheda, Liv. VI, cap. 72. De igual modo em Coulão, graças à intervenção de um 
sacerdote arménio (Cartas viso-reis, n.º 99), António da Fonseca, cit. na nota 49. Manuel 
Botelho, em 1525 (cit. na nota 49), considera uma quebra de 3 arrobas ce 4) arráteis 
por cento. 

(") António da Fonseca, cit. na nota 42. 

(?) Manuel Botelho, cit. na nota 49. 

(”) São precisos 19 fanões de Cochim para ter um cruzado, enquanto em Calicute 
bastam 16 %. 

(*) G. Ferrand, Poids..., p. 79, enganou-se redondamente quanto à composição e ao 
total deste preço (o comprador de pimenta não é obrigado a comprar ao mesmo tempo uma 
faraçola de cobre; pelo contrário: tem é que pagar 4 da compra em cobre; não o fazendo, 
substitui-se a faraçola de metal pelo seu valor em espécies). 
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Aos portugueses que gozavam do privilégio de exportar para a metrópole um 
certo número de quintais de especiarias — quintaladas —, o Estado, como preferia 
encarregar-se ele próprio das operações comerciais, contabilizava O quintal da 
pimenta a 1015 4 reais, isto é, a 2 24 cruzados (o cruzado a 390 reais), até 1533. 
Depois, o vêdor Fernão Rodrigues de Castelo Branco ajustou este preço ao novo 
curso do cruzado — 426 reais —, levantando-o nominalmente para 1 100 34 reais: 
este número, equivalente a 2,58 cruzados, regista uma ligeira baixa em relação 
a esta moeda de ouro. O preço permaneceu fixado neste nível, efectuando-se 
o pagamento em pagodes e em pardaus de tangas (Livro pesos Índia, 1554, p. 34). 


Abandonara-se, portanto, a prática do pagamento em cobre de um quarto do preço, 
porque o Estado achava mais vantajoso entregar todo este metal à cunhagem e indemnizar 
os negociantes de pimenta. As vicissitudes do abastecimento do mercado monetário impunham 
frequentemente o pagamento em espécies diferentes das convencionadas nos tratados — ou a 
compra das espécies convencionadas a taxas de câmbio superiores ao curso «normal». Assim. 
em Cochim por alturas de 1558, como não se encontravam ashrafis, moeda prescrita pelo 
tratado para pagamento de metade do preço da pimenta. efectuava-se um primeiro câmbio 
com a sarrafagem de 10 reais por pardau de tangas (300 reais), ou seja, 3,3 %; em seguida. 
sobre o total já acrescido desta primeira sarrafagem contava-se uma segunda, de 6 %, resul- 
tante da razão entre sãotomés de ouro e pardaus de tangas; os direitos aduaneiros não estavam 
abrangidos nem por uma nem pela outra. Em Coulão, ao invés, estes direitos também supor- 
tavam a alta de 6% incidente sobre o total, mas não havia a primeira sarrafagem de 3,3 %. 
Em Chalyat (Chalé). a sarrafagem atingia 10%: ignoramos de quanto era em Cananor. 
Além do gravame da sarrafagem que pesava sobre o preço em função da situação do mercado 
monetário, um orçamento completo do custo do quintal de pimenta carregado a bordo das 
naus que partiam para Portugal deveria entrar ainda em linha de conta com as despesas 
de embarque e com o que poderemos chamar as despesas gerais: gastos das feitorias, manu- 
tenção das fortalezas que as protegem, estadias das «naus do reino» em portos indianos 
(e suas reparações), gastos da armada encarregada de garantir, na costa do Malabar, a 


segurança do carregamento e de impedir o contrabando, e por fim as quebras de peso devidas 
as impurezas e desperdícios, 


Cerca de 1558, o carregamento distribuía-se da maneira seguinte entre as 
quatro feitorias, e aos preços indicados (em reais): 


Feitorias Quintais Preço de compra Preço com os direitos Preço posto a bordo 
ao mercador casarrafagem (incluindo despesas gerais) 

Cochim 16 240 934 1162 2498 

Coulão 10 000 1050 1185 4% 1412 

Cananor 600 1050 4104 

Chalé 400 900 1320 4253 


Total 27240 


Examinemos em pormenor como se estabelece o orçamento da carga de 
pimenta das «naus do reino» neste alvorecer da segunda metade do século xvr. 


Em primeiro lugar, há a compra da especiaria ao mercador ou ao produtor. Em Cochim, 
os 16240 quintais custam 42 966 pardaus em espécies, mais 5 021 faraçolas de cobre; este, 
substituído por moedas, representa 13053 pardaus c 3 tangas, c os câmbios entre espécies 
vêm acrescentar 3 336 pardaus e 138 reais. A adição dá 59 356 pardaus, 2 tangas e 2 reais. 
Somemos-lhe os 3 564 pardaus e 273 reais de direitos devidos ao rei de Cochim. cuio paga- 
mento pode ser efectuado em qualquer moeda sem distinção; e chegamos ao total de 62 921 1: 
pardaus. Mas convém juntar ainda as despesas de embarque e diversos outros gastos ligados 
directamente ao negócio da pimenta (incluindo os presentes aos reis): 9 969 pardaus. Ao todo, 
72890 4 pardaus. Em Cananor, a compra de 600 quintais custa 2 100 pardaus, pagos inte- 
gralmente em moedas de ouro; as sarrafagens e os custos de armazenagem e embarque somam 
442 pardaus; o número global é, pois, 2542 pardaus. A feitoria de Coulão compra anual- 
mente uns 10 000 quintais: paga 26 341 pardaus e 213 reais em espécies, mais 8 744 4 pardaus 
por 3091 faraçolas de cobre, substituído por numerário áureo; os direitos alfandegários. 
pagos também em moedas de otro, valem 2 195 pardaus, e os indispensáveis câmbios custam 
2253 pardaus e 264 reais. Temos assim já 39 S17 pardaus e 1 tanga, mas há que acrescentar 


20 


ainda os custos de transporte e outros encargos — 946 pardaus; o total atinge 40 461. Chalyat 
apenas fornece 400 quintais, cujo preço global é de 1 600 pardaus; a sarrafagem representa 
10% — 160 pardaus — e as outras despesas entram com 358 pardaus; ao todo, 2 118 pardaus 
Recapitulemos: 


Quantidade (quintais) Custo global (pardaus) 
Cochim 16 240 72 890 14 
Coulão 10 000 40 461 
Cananor 600 2542 
Chalé 400 2118 
Total 27240 11801 4 


O preco médio é de 414 pardaus ou 1 300 reais o quintal posto a bordo. Mas hã que 
descontar na quantidade a quebra média, que é de 3 %, no decurso do transporte, pesagem, 
etc. (esta estimativa do Orçamento está próxima da de Manuel Botelho em 1525, indicada 
na nota 50) — logo. 817 quintais. Os 26 423 quintais efectivamente embarcados saem portanto 
a 44 pardaus ou | 356 reais. 

Eniremos agora em linha de conta com as despesas administrativas e militares; algumas 
estão em relação directa com o trato da pimenta, outras dizem respeito às cidades, fortalezas, 
feitorias e esquadras, c estão estreitamente ligadas ao tráfico: 


Pardaus 

Serviços económicos e financeiros cm Cochim 
(incluindo o presente ao rei) 29 949 
Despesas da cidade de Cochim 43550 
Despesas de Cananor 10 842 
Despesas de Coulão 5 258 
Despesas de Chalé 6 820 
Despesas de Cranganor 2870 
Gastos das cinco «naus do reino» (S meses de estadia) 43242 
Custo da armada do Malabar 24 500 
Soma 167041 


Tais despesas, que englobam na realidade serviços completamente estranhos 
ao trato da pimenta, são muito mais consideráveis do que as despesas de compra 
e expedição da especiaria, O autor do relatório de 1558 acrescenta ainda, pruden- 
temente, 7460 pardaus para outras quebras além da de 3% já contabilizada; 
chega deste modo a um total de 292 000 pardaus — ou 205 633 cruzados. O quintal 
sairia pois a 11 pardaus e 15 reais. Durante a viagem de Cochim a Lisboa a 
carga sofre novas quebras, extremamente graves agora (em 1519 Gaspar Nicolas, 
na sua Practica durismetyca, f. 17, avaliava-as tão só em entre 6 e 12%). Ava- 
liadas em 30% em média, são devidas à pimenta verde ou molhada, por vezes 
ao invernar em Moçambique. etc. Por último — bruscamente, assim, por debaixo 
dos números transparece a História trágico-marítima —, há que ter em conta a 
perda, cada ano, de uma nau em cinco, por naufrágio ou outra causa, Os 
26 423 quintais carregados na Índia reduzem-se finalmente a 14 796, quando da 
descarga em Lisboa. O quintal fica portanto a 19 pardaus, 3 tangas e 40 reais, 
isto é, 13º/, cruzados. Como o frete é de 4 cruzados e o preço de venda na 
Casa da Índia de 34, o lucro líquido é de 88,8 %. Se não entramos em linha 
de conta com as despesas extra-comerciais, o quintal desembarcado em Lisboa 
custa 9 14 cruzados — 4 de frete e 514 de preço na Índia posto a bordo, e isto 
descontadas todas as quebras e perdas: o lucro ultrapassa 152 % (5º). 

Nos Colóquios publicados em 1563 mas que se reportam ao quarto de século 
precedente, Garcia de Orta considera como preço corrente da pimenta «preta» 
em Cochim 2 1% cruzados; este valor é da mesma ordem que os preços indicados 


(*) Para tudo quanto antecede, a fonte é o Orçamento do custo da pimenta de 1558 
mas com acrescentos de ISS9 (T. T, C. €. 1-103-31). 
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no Livro dos pesos de 1554 e no Orçamento de 1558. Mas acerca da pimenta 
«longa» Orta nota já que, de há quatro anos, o preço saltou bruscamente de 
5 cruzados para 15 e 20, devido ao crescimento da procura com outros destinos 
(t. II, p. 246). Na realidade, a pimenta inferior não podia, por seu turno, resistir 
indefinidamente à alta geral dos preços, que triplicaram entre 1520 e 1560, a 
acreditarmos em Gaspar Correia, sem dúvida bem informado (Lendas, t. II, 
2º Parte, p. 722). Foi, aliás, desde meio do século que a cunhagem dos patacões 
veio desequilibrar a estabilidade dos câmbios. Já na altura da carga das naus 
de 1559 o câmbio destinado ao pagamento da pimenta custou 12 % em vez 6 %, 
taxa normal anteriormente (conforme indica uma adição ao Orçamento de 1558). 
Como as feitorias portuguesas — ou antes, a Casa da Índia — tinham teimado 
em manter os preços estipulados meio século antes, os fornecedores preferiam 
tratar com outros clientes ou defendiam-se molhando ainda mais a pimenta e 
misturando-lhe toda a espécie de sujidades, a fim de aumentarem o peso. Se a 
quebra de peso baixara para 7 % a partir de 1518, a meio de Quinhentos voltara 
a subir para 30 % e nas naus de 1557 atingiu 40 % (Orçamento citado). 


É em 1561, ao que parece, que o preço pago ao mercador, em Cochim, é levantado 
de 6 cruzados e 1 fanão, a que se somava 1 faraçola de cobre e as duas sarrafagens sucessivas, 
ou seja 3 546 reais, para 164 sãotomés ou 7425 réis o bahar; o quintal passa portanto de 
1095 24 reais para 2 291 (*). A alta é de 112 %. Os direitos a pagar ao rei de Cochim só são 
levantados em 1569: 2 sáotomés ou 900 réis, em vez de & cruzado (213); mas os 1700 
xerafins de tenças aos reis indígenas e as despesas de escolta dos tones que transportam a 
pimenta serão de oravante pagos pelo rei de Cochim deste fundo de receita. Em Coulão o preço 
do bahar, que era de 3404 4 réis mais a sarrafagem de 6 %, ou seja ao todo 3 608 34, passa 
para 14 sãotomés ou 7 280 réis: o aumento é de 101 %. Em Cananor comprava-se o bahar 
a 14 pardaus: posteriormente o candil custa 31 patacões, de modo que o preço do quintal 
subiu de 148 %, visto ter passado de 1050 para 2 604 réis (”). Em Onor o preço do candil 
é fixado, em 1569, em 25 pardaus de ouro; o quintal sai, pois, a 2450 réis (*). As subidas 
de preços da pimenta permanecem, por conseguinte, muito inferiores à subida do nível geral 
dos preços, que atinge, parece, 200 %. 


Não é por isso de admirar que os fornecedores recorressem ao método de 
defesa que dera as suas provas: aos grãos destinados aos Portugueses voltam a 
misturar fortes doses de água e de cinzas; a qualidade piora assim de maneira 
catastrófica. Pelos caminhos terrestres sucedem-se ininterruptamente as boiadas 
em direcção a outras regiões onde o preço é muito mais aliciante. Cesare de Fedrici 
explica perfeitamente a situação: «ll pevere che va in Portogallo, non é cosi bueno, 
come quello che va nello stretto della Mecca: percioche i Ministri del Re di 
Portogallo gia molti anni fecero I'appalto col Re di Cochin per nome del Re di 
Portogallo, e posero il prezzo al pevere, qual per conventioni fatte insieme nô si 
puô né crescere, nê callare, e é prezzo molto basso, di modo che i Paesani gli lo 
danno mal volontieri, é verde e molto sporco; ma i mercadanti Mori pagandolo 
meglio, gli à dato megliore e meglio conditionato.» O vêdor Nicolau Petrocochino 
foi levado, em 1585, a conceder um suplemento de 12 % em Cochim, 14 % em 
Coulão, com a condição de a pimenta ser entregue enxuta e limpa. Deste modo 


(*) Não é impossível que esta subida se desse em duas fases, Em 1561 o preço do bahar 
de pimenta teria sido fixado em 16 4 sãotomés, tomando-se esta moeda ao seu valor legal 
de 360 réis, o que equivalia a 5940 réis. Depois, em 1569, alterados os câmbios pelas 
emissões de patacões, ter-se-ia admitido 25 % de sarrafagem sobre o valor legal do sãotomé, 
elevando este assim a 450 réis e o preço do babar a 7425. O autor do relatório de 1607. 
escrevendo quando o ágio de 25 % era já de regra, tê-lo-ia estendido ao periodo que prece- 
deu 1569. 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales, Libro 1571. 

(*) Orçamento 1574, f. 71 (ms. L). 
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o bahar passa para 8 316 réis na primeira cidade e 8 300 na segunda; logo os 
preços do quintal são respectivamente 25704 e 2567) réis. Um aumento de 
12 % teve igualmente lugar nos direitos devidos ao rei de Cochim. 

Na realidade, durante o decénio de 1587 a 1597 o quintal de pimenta embar- 
cado saiu a um preço compreendido entre 12 xerafins e 1 tanga e 12 xerafins 
e 2% tangas; as cargas compunham-se de fornecimentos vindos tanto do Malabar 
como do Kannará (*”). Escrevendo em 1588, Van Linschotten (p. 160) considera 
como preço médio do bahar de peso médio (3 4 quintais) 28 pagodes, o que 
representa para o quintal 12 xerafins e 4 tangas, ou 3 840 réis. 

Examinemos a evolução do custo da pimenta tendo em conta não só o preço 
mercantil mas também os outros encargos. 


Custo do bahar de pimenta em Coulão 


1561-1602 1603-1607 
Réis Réis 
1.º Ao mercador 
a) Primeiro preço 14 sãotomés = 7280 
b) 14% de suplemento para 
garantia da qualidade 1020 
Soma 8 300 124 fanões rajahs = 9300 
2.º Direitos devidos aos reis S fanões rajahs 
e13réis= 388 388 
3.º Emolumentos dos oficiais por- 1/2 sãotomé = 337 
tugueses e indígenas 1/2 sãotomé = 260 
Total 8 948 10025 
Preço do quintal 2765 3157 


Em Cananor, até 1587, o custo do candil decompunha-se como segue: 


Patacões 
1.º Ao mercador 31 
2.º Direitos l 
3.º Taxa de pesagem ! 
Total 33 = 11880 réis 
Preço do quintal 2844 réis 


Em 1587 as autoridades da cidade quiseram levantar o preço do candil para 36 patacões 
(12.960 réis). Os Portugueses não anuíram, tanto mais que começavam a mostrar a sua pre- 
ferência pela nova pimenta do Kannará. Em conclusão: de 1587 a 1604 não fizeram compras 
nesta praça, excepto em 1593 (1 500 quintais). Depois, em 1605 o vêdor Garcia de Melo, 
porquanto os fornecimentos de outras proveniências não bastassem, chegou a acordo com o 
governador de Cananor no sentido de fixar o preço em 40 patacões relativamente a esse ano 
(visto estar-se na altura da monção de exportação para as outras escápulas e esta exportação 
estar no auge); mas seria reduzido a 38 patacões (de 6 tangas cada) à partir do ano seguinte; 
deste modo o quintal custava 3 303 réis. 

Em Cochim a evolução desenrolou-se num número maior de etapes: 


1561-1568 1569-1584 1588-160L 1601-1607 
1.º Ao mercador 
a) Primeiro preço 16) sãotomés 16% sãotomés 16 4 sãotomés 16% sãotomés 
= 7425 réis = 7425 réis = 7425 réis = 7425 réis 
b) Suplemento de 12% 
para garantia de 
qualidade 891 891 
c) Outro suplemento 4 
Soma 8 316 8 320 
2.º Direitos devidos ao rei 
de Cochim 1/2 cruzado 2 sãotomés 2 sãotomés + 12 % 2 sãotomés 
= 213 réis = 900 réis == 1008 réis = 900 réis 
Total 7638 8325 9324 9 220 


(”) Simancas, cit. na nota 57, 
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Mas como em 1603 a subida dos preços nas escápulas continentais tinha rarefeito a 
oferta destinada à carga das «naus do reino», o vêdor concluiu com o rei de Cochim um 
acordo, nos termos do qual este daria aos mercadores 1/2 xerafim e a feitoria poriuguesa 
1 xerafim por bahar, ou seja, conjuntamente, 450 réis ou um sãotomé. Nestas bases se 
efectuou a carga das naus de 1604. Posteriormente, de Maio deste ano a Junho de 1605. 
os mercadores gentios contentaram-se com 1/2 xerafim ao todo, pago, os 2/3, pelo veêdor, 
e 1/3 pelo rei de Cochim; os mercadores cristãos, pelo contrário, exigiram a totalidade 
do suplemento. Em Julho de 1605 foi este, todavia, suprimido inteiramente (”). 


A pimenta do Kannará, que se carregava em Onor e Barçalor, manteve-se 
a 28 pagodes o candil, isto é, 3 920 réis o quintal; em Mangalor valia um pouco 
menos, 26 24 pagodes ou 3737 réis, mas a qualidade é inferior e a quebra de 
peso, maior. Nos mercados do Kannará é o vendedor que paga os direitos, con- 
trariamente ao que se passa no Malabar, onde recaem sobre o comprador. 

Eis os preços correntes, durante o decénio de 1597-1607, do quintal de pimenta 
no Malabar e no Kannará: 


Mercado Preço do quintal (réis) Quebra de peso 
Onor 3920 3% 
Barçalor 3 920 3% 
Mangalor 39757 3,5 Go 
Cananor 3303 3,5 % 
Cochim 2846 2% 
Coulão 30157 3% 
Calecoulão 3157 4,5 % 
Pimenta de Malaca (em Cochim) 3353 1,5% 
Preço médio 3424 réis Quebra média 3 % 


valendo 102 réis 


Os gastos de armazenagem e de embarque representam 150 réis por quintal, 
ou seja 4,1 %. O quintal posto a bordo sai, pois, a 3676 réis (º!). 

Em 1606 as feitorias de Cochim, Coulão e Cananor compraram 8 918 quintais 
de pimenta do Malabar e de Malaca, cujo custo global foi de 93 744 xerafins. 
O preço médio do quintal foi, portanto, de 3 150 réis; mas as despesas de embarque 
não estão incluídas — só em 1610 é que este stock será carregado nas «naus do 
reino» (AHU, Índia, caixa 1). Em 1611, em Lisboa, o Conselho da Índia estimava, 
com base em informações enviadas do Oriente um ano antes, o preço médio do 
quintal posto a bordo em 12 xerafins, 3 tangas e 13 réis (= 3803 réis) ('º). 
Estamos assim muito perto da avaliação feita em 1607. Segundo o vedor da 
carga das naus, em Dezembro de 1612, o bahar de pimenta do Kannará, com 
o peso de 4 quintais, 1 arroba e 41% arráteis, custava 29 pagodes, mais 2 % de 
compensação pelas quebras do peso, ou seja ao todo 17 748 réis; o quintal saia 
a 4 134 réis. Em Cochim o quintal continua ao mesmo preço de 2 846 réis, c em 
Coulão o bahar custa de oravante 385 réis menos que na cidade precedente (“'). 
Carregar em Goa as naus com pimenta do Kannará sai, portanto, mais caro 
45,2 % do que carregá-las em Cochim com pimenta do Malabar. 


(º) Uma descrição do Oriente de começos do século xvir (B. N. Madrid, Ms. n.º 3015, 
ff. 127v-8) indica que o preço da pimenta cra a 10 cruzados o bahar de 34 quintais e 
3 arráteis, além do jantar e barretcs aos arrais das embarcações e das tenças e presentes 
aos reis e senhores; agora, que o negócio corre por contrato, os contratadores pagam a 
18 sãotomés de ouro = 8 100 réis, além do que só dão o 4 cruzado ao rei de Cochim. 

(º) Relativamente a tudo o que precede, o relatório de 1607, cit. na nota 57. , 

(2) B. N. Madrid, Ms. 9419, f. 131v (transcrito por Mendes da Luz, Conselho da india, 


doc. 61). 
(º) «Apontamentos de Nuno Vaz Castelo Branco», AHU, Índia, caixa 2 
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F 


Vejamos como variaram durante quinze anos as quantidades compradas, 
o seu custo global e o preço médio do quintal (“): 


Quantidades compradas Custo global Preço do quintal 

q.tais — ar.bas. ar.teis X.s = ipeasC rs Mes AS 
I6t1 95004-085 = dl 150412 — 4 — 30 15 — 240 
1612 SI00M — 30 05 110604 — 3 — 26 13 — 240 
1613 Mes = dO = os 65940 — 0 — 0 O = 
1614 10355 — 0 — 6 141116 — 2 — 9 13 — 180 
1615 5842 = 0 =p AS == == IS 7 —, 80 
1616 4380 — 3 =. 13 MOF ='"2 = 3 lZ —. 30 
1617 MSM — p= 5 2IS78o. — 45 == 48 18 — 180 
1618 10/89 — = aa 199842 =D. 27 I8 — 90 
1619 Mo — 2 = 'R 127780 == 0 =. 11 17 ==2260 
1620 MS96. = (31 = JR 120054 — 0 — O 15 — 240 
1621 131095 = Do = 344 BIS ed = 0 "— 10) 16 —. 1200) 
1622 MUS E do == a IG ais = 00 0 130 == 280 
TE ) MS = 2 = 404635 — 2 — 40 18 ==126 
1625 DG | = 105400 — 4 — 46 10 — 174 
1626 14 E E 4 BORA — O == 0 15 — 120 
Total: Preco médio: 

IGG == 030 =. 6 2557998 — dq = 25 150 = 250 


As variações de preço de ano para ano resultam sem dúvida, em grande parte, 
das diferenças de proveniência. visto a pimenta kannari ser sensivelmente mais 
cara do que a malabar. É possível, além disso, que não haja inteira uniformidade 
nas despesas incluídas. Que estes números correspondem, no entanto, de muito 
perto à situação real do mercado, prova-o a comparação com as negociações da 
frota inglesa de Bonner em 1619. Em Baticalá em Março deste ano os 150 tones 
de pimenta à venda valiam de 47 a 50 reules de a ocho o candil; ou seja, de 8,74 
a 9,3 sáotomés ou 17 xerafins e 145 réis a 18 xerafins e 180 réis o quintal. Em 
Calicute, se no primeiro dia o candil foi proposto a 30 reales de a ocho (5,58 
sãotomés ou 11 xerafins e 40 reis o quintal). já no dia seguinte o Samorim man- 
dava proclamar que não poderia vender-se a menos de 40 (= 7,44 sãotomés ou 
I4 xerafins e 264 réis) (*). Como sempre, o preço era mais barato no Malabar 
do que no Kannará; na segunda cidade aproximava-se de muito perto do custo 
das compras portuguesas efectuadas nesse mesmo ano e nos anos precedentes. 

A média destes quinze anos —4 752 réis — representa alta apreciável em 
relação ao preço corrente até 1611, que não excedia 4022 réis, incluindo o juro 
de 10% do empréstimo contraído para pagar a pimenta. Esta subida parece ser 
devida à presença holandesa na Índia, a qual obrigava a preferir os mercados 
kannaris, mais caros, aos malabares. Notemos, além disso, que o câmbio do sãotomé 
sobe de 10 tangas em 1607 para 14 e 26 réis em 1624. Em moeda estável não há, 
por conseguinte, subida de preço da pimenta; pelo contrário, a haver mudança, 
seria antes baixa. Mas, em relação ao cobre, a especiaria não cessou de valori- 
zar-se, conquanto muito lentamente, durante o século xvi e os começos do XVII. 
Eis alguns marcos desta razão (peso de pimenta que é possível comprar com a 


unidade de peso de cobre): 


1498 gua 1569 - 1584 2,91 
1500 2 1602 - 1607 2,85 
1503 32 1611-1626 252 
1516 4 


(*) AHU, Índia, caixa 3. O preço do quintal calculado por nós; 
por vezes em candis: reduzimo-los a quintais. 
(*) English Factories, t. I, pp. 70 ss. 
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Quanto às outras especiarias, os dados são ainda mais fragmentários e hetero- 
géneos. Apenas ficamos com uma impressão global, muito grosseira, de uma 
subida acentuadamente mais forte que a da pimenta, ao longo da era quinhentista, 
sem podermos precisar as etapes. Eis, para abrir, alguns 


Preços do gengibre no Malabar (o quintal) 


Fanões Pagodes Fontes 
1500-1501 30 = 22 Montalboddo, f. 182 
1501-1502 41% = 3 Diarii M, Sanudo, t. IV, p. 547 
a o E Rr | Cartas 4. A., t. II, p. 49 (Cananor, 12-1-1513) 
Cerca de 1516 224227 NO =1%a2 Duarte Barbosa, p. 383 
o pa ne E 15 ) G. da Silva, Contratos de trazida, p. 21 


Após a baixa na 2.º década o preço do gengibre viu-se portanto multiplicado por cerca 
de 5,5. Mas quando é que começou esta subida? No caso da noz muscada, a inclinação per- 
manece insensível até meio do século, é nos trinta anos seguintes que o preço sobe, acabando 
por estar multiplicado por um coeficiente superior a 3: 


Preço da noz muscada no Malabar (o quintal) 


Pagodes Fontes 
1500-1501 115 fanões = 8,59 Montalboddo, f. 182 
1501-1502 64 ducados (?) = 7,9(2) Diarii M. Sanudo, t. IV, p. 547 
Cerca de 1506 4 ducados = 4,94 Quirini, em Alberi, t. XV, p. 12. 
Cerca de 1516 50 a 60 fanões = 3,7a4,45 Duarte Barbosa, p. 385 
1547 9 pardaus de tangas = 7,5 Cochim, 1-1-1548 (T. T., S. Lou- 

renço TI, f. 9) 

1580 12.080 réis Su) h Gentil da Silva, Contratos de tra- 
1581 1 070 réis = 24,8 zida, p. 2. 


A subida de preço, após uma baixa no decurso da primeira década do século, parece ser, 
no caso da noz, ligeiramente mais importante do que no caso do gengibre — coeficiente 6. 
É nesta ordem de grandeza que se inscreve o aumento do custo do cravo em Malaca, Entre 
1512 e 1518, esta especiaria custava nas Molucas 1 a 2 cruzados o bahar (”), e vendeu-se em 
Java, por alturas de 1588, de 7 a 12 cruzados (Van Linschotten, cap. 20, pp. 35-6). Em Malaca, 
o cravo, que se vendera ao preço de 9 a 14 cruzados o bahar entre 1497 e 1516 (”), vende-se 
a 88 cruzados em começos do século xvm (Provisões Viso-Reis, 1, f. 94v). A alta deve tê-lo 
afectado sobretudo a partir de meio de Quinhentos, porquanto no Malabar o preço do 
quintal oscila entre 6)4 e 10!4 cruzados de 1500 a 1516, e está ainda em 7 cruzados em 
1547 (*); mas em 1521-1522 atingira 17% (”): flecha provavelmente passageira. 

O preço da canela deve ter aumentado, nos mercados malabares, embora suavemente, 
durante a primeira metade do século: vendida a 5 4 cruzados ou um pouco mais o quintal 
ao abrir a era de Quinhentos, vendeu-se a 3 4 cerca de 1506 e a 44 por alturas de 1516, 
sobe a 5 em 1521, atingindo 6 4 cruzados em 1547; no tempo de Orta, antes de 1563, já 
estava a 10 cruzados (I, p. 214): a alta mais sensível dá-se, pois, a meio do século e na 
primeira década da segunda metade: o coeficiente, em relação ao começo do século, situa-se 
entre menos de 2 e menos de 3. Já nas escápulas de Diu e Ormuz costumava valer muitíssimo 
mais: por 1521, custando o bahar em Cochim 15 cruzados, vendia-se na primeira daquelas 
cidades por 30 — o dobro — e no outro empório por S0 a 60 — mais de 3 c até 4 vezes o 
preço no mercado malabar ("); tais ligações mercantis dão, por conseguinte, lucros chorudos. 
No próprio mercado de produção, em Ceilão, comprava-se um bahar por 1º; a 3 pagodes 


(*) Suma Oriental, p. 443: Duarte Barbosa, p. 383; Lendas da Índia, t. II, 2.º Parte, 
p. 711 (relativo a 1518). 

(º) Roteiro V. da Gama, apêndice, p. 89; Suma Oriental, p. 443; Duarte Barbosa, p. 383. 

($) T. T, São Lourenço, II, f. 9. 

(*) Ordem de pagamento de 2-11-1523, C. €C. 11-106-146. 

() De Cristóvão Lourenço, Cochim, 13-1-1522 (Cartas viso-reis, nº 15). 


26 


entre 1512 e 1518 ("); em 1521 considerava-se caro o preço de 1 200 reais (= 3 cruzados ou 
34 pagodes) (”); mas em 1548 ainda se compravam 5 bahares por 1 português de ouro, logo 
safa o bahar a 2 cruzados (como se vê na Emformação das cousas de Ceilão de António 
Pessoa (”); à aproximação de 1574 já será preciso desembolsar 19'/, pagodes (Orçamento de 
1574, L, f. 91): coeficiente superior a 6, em relação à segunda década do século, e assim 
da ordem do da noz muscada. Quando o bahar custa na ilha a 1200 réis — por alturas de 
1521 —, vende-se no mercado intermédio de Cochim por 6 000, ou seja, S vezes o seu custo 
na origem: lucro fabuloso (a viagem é curta e segura). 


No conjunto, a subida de preços das especiarias parece ser da ordem de 5 a 7 
vezes; na pimenta é que permanecerá compreendida entre o dobro e o triplo 
apenas. Tudo leva a crer que arrancou decididamente a partir de meio do século. 


$ 3 — Modalidades de pagamento e condições económicas e financeiras 
das compras 


Os preços das especiarias variam, acabamos de o ver, em função dos meios 
de pagamento efectivamente utilizados, por um lado, dos mercados de fornecimento, 
e consequentemente das diferenças de qualidade, por outro; em seguida, em função 
das quebras de peso previstas; e por fim, segundo a época do ano e, por vezes, 
a taxa de juro dos empréstimos que as feitorias se vêem obrigadas a contrair. 

Regra geral, o pagamento deve ser feito 14 em cobre e 3% em espécies, das 
quais metade são ashrafis de ouro egípcios (sultanis) e persas, e a outra, portu- 
gueses e cruzados. Estas fulvas peças lusitanas seduziram ao ponto de serem 
excelsamente apreciadas, mas permaneceram infelizmente sempre raríssimas; são 
elas que asseguram aos mercadores os lucros de maior vulto: por isso o feitor de 
Cochim apertava com o rei de Portugal no sentido de «muito trabalhar pera caa 
sempre mandar dinheiro em ouro amoedado — portugueses e cruzados — pera 
esta carrega.» ("*). 

Algumas vezes, por exemplo na época de Albuquerque (em Calicute), os 
mercadores aceitaram mercadorias em lugar de numerário sonante. Com maior 
frequência, as feitorias vendem as mercadorias vindas do reino a fim de obterem 
assim as indispensáveis moedas, ou compram estas com cobre, arries de prata e 
espécie metropolitanas: assim se abre o circuito dos câmbios sucessivos. Como os 
xerafins áureos vieram a faltar por alturas de 1540, os feitores introduziram em 
1544 o pagamento em pagodes dos % devidos naquela primeira moeda, não 
obstante os clamores dos comerciantes que se queixavam de gravosas perdas; foi 
necessário conceder-lhes mais 10 reais por pardau. Depois, a entrada em cena dos 
sãotomés gerou um segundo ágio, de 6%. Em Chalé (Chalyat), as sarrafagens 
das moedas custam ao todo 10 % ("*). 

Desde aproximadamente meio de Quinhentos, com efeito, as condições do 
trato das especiarias mudam profundamente, por razões diversas: por um lado, 
o lançamento de emissões regulares de moedas luso-indianas, de ouro a princípio, 
de prata em seguida; por outro lado, o tráfico da prata vai dominar o circuito 
oriental e a rota do Cabo. Durante a primeira metade do século, a carga das «naus 
do reino» mantivera-se assás equilibrada: mercadorias — de início 14, depois 24 
do total —, metais amoedáveis, moedas e letras de câmbio, tendo-se reduzido a 


(") Suma Oriental, p. 454; Lendas da Índia, t. HI, 2.º Parte, p. 542 

(?) Fonte citada na nota 70. 

(”") Livro das cousas da Índia e Japão, f. 1. 

(*) De Manuel Botelho, Cochim, 21-1-1525 (Cartas viso-reis, n.º 16). 

(*) T. T., São Lourenço, II, f. 341 (Cochim, 12-VIII-1546) e ff. 375-6 (Cochim, 
23-V-1547); Orçamento da pimenta, 1558 
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parte que a estes dois últimos grupos cabia de % para 14. Na categoria dos metais 
monetários estão incluídos, ao lado dos 2000 a 5 000 marcos de prata, os 6 000 
quintais de cobre, metal que não é exclusivamente monetário. Mas em Janeiro 
de 1552 Simão Botelho queixa-se ao rei de que as mercadorias que vinham regular- 
mente do reino em quantidades consideráveis — coral, vermelhão, azougue, estanho 
e tantas outras —, bem como o cobre já não vêem como dantes; o último metal 
já nem sequer chega para as necessidades da cunhagem. Decerto, o vedor queixa-se 
também da insuficiência do «cabedal do dinheiro» para a compra das especiarias; 
mas é evidentemente a escassez de mercadorias que o aflige (Carta IV, p. 30). 
Já em 1523 António da Fonseca se lastimara, de Goa, que não havia mercado- 
rias — apenas as que trouxera a nau Vitória, que invernara em Moçambique, e as 
que se tiraram do mergulho da Nazaré, que se perdeu no porto de Goa; reco- 
mendava sobretudo cuidado no acondicionamento, pois tal como vinham chegava 
tudo podre (C. C., 1-30-36). Estas queixas de 1523 referem-se a situação passageira 
e ainda não assumem o tom das de 1552; estas últimas enquadram-se na crise 
de meio século, mas traduzem já algo mais. Abre-se a era dos reales argênteos. 
Se, referindo-se ao começo do século xvi, Barros podia escrever que todo o capital 
enviado do Cairo para Calicute com destino à compra da pimenta se compunha 
unicamente de ducados venezianos (Década 1, Liv. IV, cap. 2) — na realidade 
entravam também sultanis —, em 1618 Ambrósio Fernandes Brandão dirá que o 
carregamento das naus com pimenta se efectua graças ao cabedal de reales de a 
ocho e de u quatro, no valor de 200 000 cruzados, que o rei envia anualmente 
para a Índia (Diálogos das grandezas do Brasil, 3.º, p. 140). Já em 1585 o feitor 
Sassetti constatava que eram sobretudo os reales que, como «il nerbo delli effetti 
che vengono di Portogallo», constituem «i capitali per comprar la pimenta». 


Mas a situação permaneceu sempre, como vimos, uma embrulhada de câmbios c sarra- 
fagens, pois cada moeda tinha a sua época mais favorável no ano — a «monção» — e todas 
eram accites mas por valores que dependiam dessa «monção»: o que dava lugar a câmbios 
sucessivos. Os reales que entram na Pérsia saiem cunhados de novo sob a forma de larins: 
estes, se penetram no império moghol, são aqui refundidos em rupias, Com larins pode-se 
comprar pimenta no Malabar: em 1582 misser Giovanni Maria Daleffc está em Cananor 
e dispõe de 20000 ducados em larins para esse efeito (Balbi, f. 73v). São a moeda mais 
corrente na altura da «monção» para Cambaia e Bengala, beneficiando então de um ágio 
que vai de 6 a 22% (Balbi, f. 71). Em Malaca, Samatra e mais para leste procuram-nos 
avidamente, bem como, aliás, as tangas brancas. Em 1521 o feitor das «naus do reino» 
entregou 166 660 tangas, moeda de prata, ao feitor de Achém (C. Q. n.º 652). Quanto aos 
reales, o império moghol pede-os a fim de cunhar as rupias, mas é sobretudo a China que 
os atrai com uma intensidade irresistível. Se os comerciantes de pimenta os recebem, é em 
parte para os revenderem com lucro aos comerciantes dos tratos do Extremo-Oriente, Como 
a préamar dos reales encareceu o ouro, embora no Malabar se compre à pimenta a troco 
de patacas, no Kannará e na Sunda serão necessárias no século XVII, espécies áureas ('º). 


Tais opções entre instrumentos de pagamento, ligadas assim ao câmbio entre 
as moedas, por seu turno função das escápulas nas diferentes épocas do ano, não 
podem de modo algum separar-se das datas de encomenda, entrega e liquidação 
de conta, nem das estações de safra. Na realidade, as monções, regulando inexo- 
ravelmente as viagens de comércio, marcam com esse mesmo ritmo as operações 
comerciais. As naus do reino chegam a Cochim ou Goa de fins de Agosto a 
começos de Outubro e têm que voltar a partir na última quinzena de Dezembro 
ou na primeira de Janeiro, com a carga de pimenta e gengibre do Malabar e 
Kannará, canela de Ceilão, drogas malaias e mercadorias chinesas vendidas pela 
escala de Malaca. Ora, é em Agosto ou Setembro que há que desaferrar com 


(*) AHU, Índia, caixa 10 (processo relativo à política monetária do conde de Linhares). 


rumo a Malaca, a fim de partir de lá, de regresso, em Novembro ou Dezembro: 
é difícil estabelecer a concordância com a estadia das naus portuguesas na Índia. 
se nos lembrarmos dos prazos de carregamento. Impõe-se, portanto, armazenar 
as «mercadorias de Malaca» em Cochim ou Goa durante quase um ano: estão 
em armazém por conta dos mercadores que traficam no Extremo Oriente ou dos 
exportadores com destino a Lisboa? Já, acompanhando Albuquerque, pudemos 
constatar que a estadia de Outubro a Janeiro é igualmente demasiado curta para 
concordar com o circuito do Guzerate ou com o de Ormuz: isto implica outros 
desembolsos antecipados. Se o regresso de Ceilão se efectua em Novembro e 
Dezembro, precisamente quando as «naus do reino» estão à carga, a partida para 
lá é em Agosto e Setembro, antes de terem chegado à Índia ou, pelo menos, de 
terem podido descarregar as mercadorias europeias. 


Por outro lado, a pimenta, para ser madura e enxuta, deve ser comprada de Fevereiro 
a Maio, isto é, depois da partida das naus com destino a Lisboa e muito antes da chegada 
da armada seguinte: não sendo assim, será vendida para as escápulas asiáticas, e as naus do 
reino apenas encontrarão especiaria verde e suja, a ponto de sofrer fortes quebras de peso ("). 
Convém, portanto. que os grãos entrem nas feitorias vários meses antes do embarque para 
Portugal, e por conseguinte que os feitores disponham de fundo de mencio suficiente, com 
cabedal de antemão ou recorrendo ao crédito. Albuquerque resolvera constituir na feitoria 
de Cochim stocks de especiarias em boas condições de conservação c de acondicionamento, 
de maneira a garantir os carregamentos de dois ou três anos sucessivos «e o al parece cousa 
de por escarnho» (Cartas, t. 1. p. 70, de 20-VIIL-1512). Em Dezembro de 1512 o rei de 
Cochim podia sublinhar fortemente em carta ao monarca português que os armazéns estavam 
cheios de especiarias e que tudo estava prestes para carregar as naus do reino, mas que estas 
não vão em número suficiente (*). Em 1547 o vedor Rui Gonçalves Caminha conseguiu 
completar a carga até 15 de Dezembro — não havia memória de se acabar tão cedo — c nos 
armazéns ainda ficavam stocks consideráveis de noz, cravo e gengibre que as naus não tinham 
podido carregar; além disso manteve o Peso aberto e continuou a comprar pimenta — desde 
15 de Dezembro até o fim do mês, 1 000 bahares — e, não obstante as fracas disponibilidades 
em numerário. contava deixar armazenados uns 5 000 ou 6 000 quintais, tudo de grãos bem 
sêcos: os verdes, recusava-os implacâvelmente (”). Ainda em 1591 a armada capitaneada por 
Fernão de Mendonça levou nos seus cofres, além dos cabedais destinados à carga desse ano, 
44 000 cruzados pertencentes à coroa e que deveriam servir à compra de pimenta no inverno, 
destinada às naus do ano seguinte; os contratadores da pimenta avisavam os seus agentes que 
emprestassem os excedentes de «cabedais» dos anos decorridos: no caso de tais recursos se 
revelarem insuficientes, o provedor dos defuntos tinha ordem de entregar ao vêdor, para a 
mesma aplicação, as somas que devia expedir para Portugal: a Casa da Índia comprometia-se 
a pagá-las a quem de direito com o produto da venda de pimenta c com o dos direitos 
aduaneiros (“). As naus de 1592 encontraram já tudo preparado para a carga, porque o vice-rei 
tomara as medidas necessárias para reunir o cabedal indispensável à compra da pimenta no 
inverno; por carta de 1 de Março de 1594 Lisboa incita-o a prosseguir nesta via, porquanto 
são muito menores as quebras de peso da pimenta de inverno (*). O governador Rui Lourenço 
de Távora insiste, em 1611-1612. com o Conselho da Índia por que haja sempre nos cofres de 
Cochim c Goa 200 000 pardaus separados e prontos para servir de «cabedal» da pimenta (”). 


Com muita frequência, todavia, faltavam os fundos para esta compra ante- 
cipada, c só raramente se deve ter chegado a realizar o sonho do Terribil, de ter 
em armazém stocks suficientes para dois ou três anos: No inverno de 1524. por 
exemplo, o feitor de Cochim não pôde receber na feitoria mais de 7351 quintais 
de pimenta porque não tinha cruzados e portugueses de ouro na quantidade 


(7) AHU, Índia, caixa | (Informação do vice-rei sobre o vedor Garcia de Melo, 1611) 
E a carta de António da Fonseca, cit. na nota 49. 

(*) Cartas A. A, t MH, pp, 38-40 (1-XIL-I5SI2). 

(*) T. T., São Lourenço, LI, ff. 9 ss, (do rei de Cochim, 1-1-1548) e f. 402 (do vêdor, 
28-X11-1547). 

(*) AHU, n.º 281, f. 182v (Lisboa, 28-11-1591). 

() Idem, ff. 244v-5. 

(E) Mendes da Luz, Conselho da índia, doc. 65. 


requerida; chegadas as naus no fim do ano, viu-se forçado a aceitar grãos verdes, 
se quis completar a carga (**). Outro exemplo: em 13 de Abril de 1548, o feitor 
de Cochim queixa-se de que o vêdor não lhe manda dinheiro; a oferta de pimenta 
é abundante e, se dispusesse dos meios para a comprar, os armazéns já estariam 
cheios e a especiaria não se escoaria para outras escápulas (**). 

Na realidade, a falta de dinheiro para a compra de especiarias pelas feitorias 
régias, há que imputá-la a defeituosa organização comercial. Até começar a 
enchente dos reales, do reino vinham somas limitadas de numerário porque a 
venda de mercadorias trazidas pelas naus de Portugal chegava largamente (demons- 
trámo-lo no $ 1) para satisfazer essas compras; simplesmente, o produto dessa 
venda de mercadorias do reino não era afectado ao trato, como deveria ser, e 
perdia-se muitas vezes nos canais administrativos; a administração pretendia contar 
unicamente, para o trato das especiarias e drogas, com o cabedal vindo do reino. 
As naus de 1546 trouxeram cabedal equivalente a 41 266 pardaus; ora em 1547 
despendeu-se na carga destinada a Lisboa, além daquela soma, 90 051 pardaus, 
que se tomaram das rendas do Estado no Oriente (e nessa despesa não entram 
os mantimentos à gente do mar durante a estadia das naus, etc.). Em 1547 veio 
do reino cabedal no valor (líquido) de 27 066 pardaus; pois em 1548 gastaram-se 
na carga 114 000, ou seja, mais 86 943, que cá se tomaram das rendas destas 
partes (*'). Não quer isto dizer, evidentemente, que se alterasse a situação descrita 
no 8 1 deste capítulo; mas apenas que a organização financeira das feitorias as 
levava a ir buscar às rendas públicas o que deveriam ir tirar ao produto das 
vendas comerciais, e que pretendiam maior auxílio da metrópole porque se desen- 
volviam in loco interesses autónomos que ambicionavam ficar aí com os lucros. 

- Ir tirar às rendas públicas o cabedal para o trato das especiarias não foi o 
único recurso adoptado para colmatar a falta de liquidez. O vêdor Rui Gonçalves 
de Caminha não hesitou, em fins de 1547, em pedir um empréstimo de 10 000 
pagodes ao rei de Crangalor, destinado à compra da carga para as naus do reino, 
parada por faltar o dinheiro de contado, Um ano volvido ainda não estava reem- 
bolsado mas já o vêdor Cosme Anes contraía novo empréstimo de igual montante, 
comprometendo-se a liquidar imediatamente a dívida precedente em cobre avaliado 
a preço Justo; quis no entanto, em seguida, fixar esse preço em 23 pardaus de 
tangas o quintal, quando no mercado não valia sequer 20, de modo que o rei de 
Crangalor teve de apelar para D. João HI (**). O Orçamento do custo da pimenta 
feito em 1558, conquanto extremamente minucioso visto ter em conta despesas 
administrativas e militares, e até os naufrágios, e contabilizar as sarrafagens dos 
câmbios sucessivos, não diz uma palavra, todavia, de juros de empréstimos. 

A acreditarmos no vêdor Castelo Branco, o hábito de «tomar dinheiro a 
partido» introduziu-se durante o período dos contratos de trazida de pimenta 
da Índia para Portugal — isto é, depois de 1580. Em 10 de Janeiro deste ano, 
o correspondente dos Fugger em Cochim, relatando que se carregavam nas quatro 
naus 20000 quintais (em vez dos 30000 previstos no contrato), gabava-se de 
que isso só era possível por ter o dinheiro necessário em caixa, porquanto tal 
soma não se conseguiria de empréstimo (*”). O recurso ao empréstimo deve ter-se 
tornado prática regular a partir de 1585 ou 1590 e no começo do século xvn. 
Em 1611, o governador, apreciando a gestão do vedor Garcia de Melo, constata 
que, como os cofres do Estado da Índia estão constantemente vazios, há que 


(?) Cochim, 21-1-1525 (Cartas viso-reis, n.º 16). 
() T. T., São Lourenço, HI, f. 34, 

(*) Ajuda 51-VIII-46, ff. 59-65. 

(*) C. C. 1-82-22 (Crangalor, 20-1-1549). 

(”) The Fugger News Letters, t. I, p. 41. 
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tomar todos os anos dinheiro «a câmbio» — contrair empréstimos sob a forma de 
letras de câmbio —, a fim de comprar, como se deve, a pimenta no inverno; 
à chegada das naus do reino reembolsam-se juros e principal (AHU, Índia, caixa 1). 
Quando o relatório sobre o trato da pimenta avalia, em 1607, o preço de custo, 
depois de inscrever as quebras de peso e os gastos de embarque, acrescenta 10 % 
de juros pelo dinheiro conseguido de empréstimo: 1 xerafim e 46 réis vêm-se 
assim somar ao preço médio de 12 xerafins, 1 tanga e 16 réis do quintal posto 
a bordo, ou seja, ao todo, 13-2-2. A restituição faz-se sempre em reales; o juro 
dos empréstimos contraídos de Janeiro a Abril é de 10 %, reduzindo-se a 6 ou 
5%,e até a 4%, no caso dos empréstimos contraídos durante o trimestre Junho- 
-Agosto; mas neste segundo caso a perda ulterior no ágio dos reales eleva na 
realidade o juro à mesma taxa de 10%. A taxa média fora já, ao que parece, 


mais alta (8º). 


Lisboa quis reagir, e pelo capítulo 28 do Regimento do negócio da pimenta de 1612 
proibiu «tomar dinheiro a partido»: em caso de necessidade, apenas se contrairiam emprés- 
timos cuia taxa de juro não excedesse 10%: ordenava-se a liquidação dos empréstimos 
contraídos. O vêdor Nuno Vaz de Castelo Branco obedeceu — diz ele —, mas apresentou 
graves objecções. Tomar dinheiro de empréstimo tornara-se corrente porque assegurava uma 
escolha melhor da pimenta: mais vale pagar 10 % de juros e comprar no inverno grãos perfei- 
tamente enxutos e limpos, do que poupar aparentemente esses 10 % mas perder, no fim de 
contas, realmente muito mais devido aos pesados desperdícios da pimenta verde (”). 


Se aqueles que exportam para Portugal foram levados a recorrer cada vez 
mais ao crédito, não foi ao crédito dos fornecedores mas sim de terceiros. Os 
fornecedores, com efeito, dele precisavam também, e ainda com maior frequência. 
Em Calicute houvera, no século xv e começos do xvI, poderosas casas comerciais 
que compravam directamente aos produtores e exportavam por conta própria, 
ou vendiam aos navios estrangeiros; adiantavam até dinheiro ou géneros aos cam- 
poneses. O chinês Mahuan, na primeira metade de Quatrocentos, descreve o papel 
de intermediários dos Chittis (Chatins) (ºº). A presença portuguesa provocou o 
declínio deste empório e do seu grande comércio, reanimando os mercados até aí 
secundários e financeiramente mal apetrechados, de Cochim e Cananor. As feitorias 
portuguesas evitaram recorrer a intermediários e esforçaram-se por atrair ao 
Peso o maior número possível de fornecedores, de preferência os próprios pro- 
dutores; não conseguiram, no entanto, obstar à formação de um grupo de inter- 
mediários, aliás bastante numeroso e que não contava personagens poderosas. 
O vêdor explicará em 1612 que em Cochim e Coulão, se não é preciso entregar 
arras, há que pagar de contado toda a pimenta à medida que é pesada, e ter 
portanto a bolsa aberta todos os dias, porquanto os vendedores são em elevado 


número e trazem quantidades muito variáveis (?!). 


Observemos, a título de exemplo, o que se passou em Coulão em 1547. Estamos em 
princípios de Agosto. O capitão adiantou ao catanor (governador indígena) c aos mercadores 
1000 pagodes, porque tal é o costume; como não se pode pesar a pimenta durante o inverno, 
os mercadores armazenam-na nas suas pataias — armazéns — até à vinda solene do capitão 
à praia, que marca o início das entregas dos fornecimentos; mas como entretanto precisaram 
de numerário para comprar novos stocks, são os adiantamentos consentidos pela feitoria que 
lhes permitem essas compras. O capitão visitou as pataias e as duas casas de Peso a meio de 
Julho, fez então as encomendas e desembolsou a antecipação de pagamento necessária; 
contava ir à volta de 20 de Setembro abrir a pesagem, mas para essa altura precisava de 


(*) Simancas, Secretarias provinciales, Libro 1571. 
(*) AHU, Índia, caixa 2 («Advertências do vêdor da Fazenda sobre o Regimento do 


negócio da pimenta». Dezembro de 1612). 
(º) Journal of the Royal Asiatic Society, 1896, p. 344. 


(") «Advertências», cit. na nota 89. 
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dinheiro de contado (=). Era também hábito, não só satisfazer os pagamentos aos mercadores 
com boas espécies sonantes, mas ainda conquistar as suas boas graças com presentes de 
vestuário, cabaias, quinquilharia, etc. O feitor de Cochim lamenta-se, em 1546, de já não 
ser assim: as feitorias, na penúria, apenas prodigalizam aos mercadores palavras amáveis, 
prejudicando assim o seu bom abastecimento (*). Mas o Orçamento de 1558 continua a prever 
verdadeiros presentes, e por uma descrição de começos do século xv! vemos que, além das 
tenças aos réis e alguns senhores das regiões produtoras e de certas dádivas (cabaias de grã 
e veludo, barretes e gorras vermelhas, bainhas de facas), se dá um bom jantar aos que trazem 
a pimenta a Cochim, com barretes vermelhos aos principais das embarcações (”). 


Notemos que, se as feitorias têm de recorrer ao crédito, funcionam por seu 
turno como estabelecimentos de crédito junto dos pequenos intermediários e dos 
produtores-fornecedores, como acabamos de ver em Coulão, 

Como desde o início que os Portugueses imprimiram ao trato da pimenta a 
forma de relações entre Estados, os reis malabares também nele tomavam parte 
frequentemente, assumindo a responsabilidade das entregas e dos pagamentos; 
por isso era nas suas mãos que, por vezes, as feitorias depositavam o dinheiro. 
O rei de Cananor assinara um contrato para o fornecimento anual de 200 bahares 
de gengibre; no inverno de 1546 Rui Boto entregou-lhe, ao abrir o Peso, o dinheiro 
para compra de 50 bahares; o feitor tinha em caixa o restante dinheiro necessário, 
mas em 1 de Abril ainda só recebera 12 ou 13 bahares € o rei alegava que a safra 
não excedera essa quantidade (º*). Em 1589 o rei de Cochim acumulara mais de 
30 000 pardaus dos «cabedais» da pimenta e 4 000 emprestados sobre as receitas 
da alfândega; não queria todavia entregar as especiarias: decidiram-se medidas 
de represália... 

Aconteceu, em começos do século xvtr, sob a pressão dos embaraços finan- 
ceiros, que a feitoria de Cochim não pudesse pagar as compras de pimenta senão 
no próprio momento da carga das naus; os mercadores consentiam, nesses casos. 
em fornecer a crédito, com a condição de receberem juros relativamente ao 
intervalo que ia do momento da pesagem ao da liquidação da conta. O novo 
Regimento de 1612 proibiu o pagamento de juros, mas o Conselho da Fazenda 
da Índia passou por cima e a prática continuou. E o que é ainda mais grave, 
é que os importadores de pimenta vinda de Malaca alegaram tal prática para 
dela beneficiarem, e foi-lhes dado deferimento (º). Um assento do Conselho da 
Fazenda de 20 de Julho de 1601 previa já que, se o pagamento não fôsse efectuado 
antes de 15 de Abril da monção da vinda da pimenta, mas apenas em Setembro. 
seria devido um juro de 10 % (º”). Decerto, esses importadores preferiam o paga- 
mento a pronto, visto que, não dispondo de capitais consideráveis, só depois 
de terem recebido o dinheiro das suas vendas podiam voltar a fazer a viagem 
a Malaca, e além disso ficavam logo a saber quais os seus ganhos ou perdas (ºº). 
Na compra de pimenta do Kannará, entregavam-se arras ao fazer a encomenda ("*). 
Por tratado assinado com a rainha de Baticalá em 1587, Onor comprometeu-se 
a fornecer anualmente 7000 a 8000 quintais de pimenta, mas o pagamento 
deveria efectuar-se de antemão, com seis meses de antecedência ("ºº). Ao contrário 
do que se seguiu sempre no Malabar, estabeleceu-se, para fins do século xviI, 


(*) De Bernaldo da Fonseca, Coulão, 6-V1I[-1547 (T. T., São Lourenço, LI, ff. 378-9). 
(*) De Gaspar Luís da Veiga, 5-X-1546 (idem, ff. 368 ss.). 

(*) B. N. Madrid, Ms. n.º 3015, ff. 127v-8. 

(*) T. T.. São Lourenço, ll, f. 137. 

(*) «Assento do Conselho da Fazenda da Índia», Goa, 22-X1-1612 (AHU, Índia, caixa 2). 
(”) Provisões Vice-Reis, I, f. 137. 

(*) Do védor Nuno Vaz Castelo Branco, Cochim, 29-1-1615 (AHU, Índia, caixa 2). 
(”) «Advertências do vêdor N. V. Castelo Branco» (idem). 

(º”) Van Linschotten, cap. 11 (p. 21) e cap. 92 (pp. 160-1). 


o sistema de contratos para o fornecimento da pimenta kannari, feitos com grandes 
capitalistas portugueses e, geralmente, indianos. Em 1602 António Mendes de 
Tomar e António Fernandes de Sampaio eram os contratadores da pimenta do 
Kannará, que se comprometeram a fornecer ao preço de 27 pagodes o candil 
(4 quintais, 1 arroba e 41 arráteis); mas nesse ano só conseguiram entregar 
600 (1º:). No ano seguinte a Fazenda régia contratou com um chatim ourives e 
um seu sobrinho, que se comprometeram a fornecer, para as naus que chegariam 
em Setembro, 1500 bahares (= 6428 quintais) de pimenta de Onor e Barçalor, 
regiões onde gozariam de monopólio ('º2). Durante o governo de Fernão de 
Albuquerque, um contrato muito mais importante foi feito pelo vêdor Nuno Vaz 
Castelo Branco com o poderoso rajah Veneatapa naique, abrangendo, ao que 
parece, o conjunto dos fornecimentos do Kannará: 3 300 candis (= 14 025 quintais). 
O Conselho de Portugal inquietou-se, dada a irregularidade com que funcionava 
a carreira do Cabo, e introduziu uma cláusula restritiva: o Estado apenas seria 
obrigado a desembolsar os «cabedais» que as naus do reino desembarcassem na 
Índia (pois podia lá chegar só uma ou duas), e ao abrigo deste regime é que seria 
feita a entrega da especiaria. Mas uma vez expirado o contrato, o vice-rei 
D. Francisco da Gama (1622-1627) não acedeu a renová-lo: Veneatapa pedia 
preços superiores aos dos outros fornecedores, e nomeadamente aos preços de 
Cochim e Coulão. A fim de forçar Goa, o rajah impediu em 1626 a exportação 
de géneros alimentícios do Kannará para a capital do Estado português da Índia; 
o vice-rei contra-atacou, mandando uma esquadra bloquear os portos kannaris 
a fim de cortar a saída de arroz para outros destinos (1º), 


$ 4 — Geografia das compras 


Durante mais de três quartos de século, o grosso da carga das «naus do reino» 
em pimenta fez-se em Cochim: pelo menos duas naus em quatro por ano; a carga 
era completada em Coulão e Calecoulão — meia nau e uma nau cheia, às vezes 
mesmo duas naus — e em Cananor, onde se carregava também o gengibre, Por 
exemplo, a armada que da Índia partiu em Janeiro de 1525 transportava uns 
30 000 quintais de pimenta destes três mercados, sendo 17 800 só de Cochim (1º). 
Foi apenas de 1513 a 1525 que Calicute, onde havia então feitoria — e uma for- 
taleza — portuguesa forneceu igualmente quantidades consideráveis. A meio do 
século, a parte que cabia a cada um dos diferentes mercados apresentava-se 


como segue (19º): 
Cananor 600 quintais Coulão 10 000 quintais (”) 
Cochim 16 240 » Chalé (Chalyat) 400 » 


O carregamento das «naus do reino» estava, portanto, praticamente circunscrito aos dois 
mercados de Cochim c Coulão (incluindo neste Calecoulão). Sem dúvida, Cananor continuava 
a fornecer, além da pimenta, o gengibre na sua maior quantidade; mas as guerras que asso- 
laram a região reduziram os seus fornecimentos a quase nada, por alturas de 1574 (Orçamento, 
f. 79v, ms. L.). Quatorze anos volvidos, os Portugueses ainda se queixavam de só aí terem 
embarcado quantidades pequeníssimas de pimenta, e, atribuindo-o a má vontade do rei, 
acusavam-no de consentir que a costa do seu reino fôsse um covil de piratas (”). Coulão 


("9 Provisões Vice-Reis, |, f. 91 (2-XIL-1602). 

(1) Idem, f. 126. 

(*) Do vêdor Castelo Branco (AHU. Índia, caixa 2): relatório de 1626 (idem). 
("*) De Manuel Botelho, cit. na nota 74. 


(*) Orçamento do custo da pimenta, cit. na nota 55. 
(") Durante três anos por alturas de 1535 carregaram-se em Coulão entre 8 000 e 9000 


quintais de pimenta por ano. De Frazão de Vasconcelos, Coulão, s/d. (Cartas Viso-Reis, 


n.º DS). 
€) AHU, n.º 281, ff. 21v-24. 


permaneceu, ao invés, um fornecedor fiel e extremamente importante. Decerto Cesare de 
Fedrici (1564-1580) parece desdenhar dele: Coulão não passaria de mercado com tráfico 
restrito, onde apenas se carrega uma meia nau. Em 1574, todavia, funcionários superiores 
da Fazenda estimavam em «boa quantidade» a pimenta aqui adquirida para exportar para 
Portugal, conquanto lamentando-se de enormes quebras no peso devido ao estado, verde, dos 
grãos entregues (Orçamento, ms. É, f. 87) O Livro das cidades e fortalezas de 1582 entu- 
siasma-se com a abundância de pimenta que aqui se encontra: carrega-se uma ou duas naus, 
e uma quantidade que não é para desprezar é enviada, além disso, para Cochim, a fim de 
neste porto ser também embarcada com destino a Lisboa (p. 73). 


Entretanto, a pimenta malabar, atraída por preços mais remuneradores, 
encaminhava-se de bom grado pelo «caminho da serra», para ir por via terrestre 
abastecer as escápulas asiáticas. Daí a tendência a só entregar às feitorias portu- 
guesas grãos verdes e molhados, e cujo peso ainda era falseado misturando-lhes 
cinzas, terra e outras sujidades. O aumento consentido em 1561 ficou despropor- 
cionado com a subida geral dos preços. Em 1585 houve que conceder um suple- 
mento de 12 % a fim de obter melhor qualidade. Mas os Portugueses começavam 
a aperceber-se da vantagem de apelar para a concorrência e, assim, de estimular 
a produção noutras regiões. Nenhum fornecimento do Kannará é mencionado 
no orçamento de 1558-1559. Em 1582 o Livro das Cidades e fortalezas (p. 64) 
relata que a comunidade autónoma de Barçalor, reconhecendo a suzerania portu- 
guesa, aceitara ceder toda a sua produção de pimenta às «naus do reino», ao 
preço corrente na comarca. É em 1587, provavelmente, que é assinado o contrato 
com Onor, e no ano seguinte a nau Santa Cruz carrega aqui pela primeira vez. 
Traçando então o quadro dos mercados de carga, Van Linschotten (cap. 11, 
pp. 21-3) atribui duas naus, ou seja metade do total, a Cochim, e um navio a 
Coulão; indica ainda Cananor, onde a pimenta é, segundo ele, mais abundante 
do que em qualquer outra região, e acrescenta — o que se nos afigura uma novi- 
dade de relevo — Mangalor, Barçalor e Onor; esta última cidade teria entregue 
7000 a 8 000 quintais, isto é, a carga de uma nau. 

Incremento da pimenta Kannari, por um lado, recuperação de Coulão, em 
detrimento de Cochim, no Malabar, por outro. Lisboa, em 1589, insta com Goa 
por que adquira no Kannará toda a pimenta que esta comarca puder fornecer, 
e recomenda que se proceda de igual modo no Malabar meridional, cujos grãos, 
«velhos», só têm desperdícios insignificantes, como se pôde verificar pela carga 
das naus do ano passado. Devem prosseguir as negociações com outros reis e 
cidades, se necessário libertando-os da tutela de Cochim. Aperreadas desta maneira, 
Cochim e Cananor deixariam de ser tão negligentes e as suas pretensões tão 
exorbitantes como até aqui — visto entrar em jogo a concorrência (1º), 

Nesta querela das pimentas — e das condições da sua venda — interveio outro 
factor, resultante de certas modificações geográficas. Cochim fora o primeiro 
grande ponto de apoio dos Portugueses na Índia e permanecera o principal mercado 
exportador para Portugal; em contrapartida, desde 1511 que Goa foi a capital 
política e militar, e em 1530 o governador Nuno da Cunha transferiu para lá 
todos os serviços administrativos centrais, nomeadamente os das finanças, até aí 
estabelecidos em Cochim. Assim, Goa tornou-se o principal foco de povoamento 
português; logo, o principal mercado de venda das «mercadorias do reino», sobre- 
tudo a partir da época em que os reales passaram a ser o instrumento quase 
universal de compra das especiarias, drogas e outras mercadorias asiáticas. A partir 
de então a armada do reino dividiu-se, ao chegar a águas indianas, em dois grupos: 
um continuava a rumar directamente a Cochim, o outro ia primeiro a Goa, vindo 
depois carregar no porto malabar. O segundo grupo já era mais numeroso no 


(”) AHU, n.º 281, ff. 21v-24 (Lisboa, 6-11-1589). 
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decénic 1550-1560; o primeiro, pelo contrário, reduzia-se agora na maior parte 
das vezes a um único navio. Posteriormente, a partir de 1584, quase sempre a 
armada inteira rumava para Goa, embora, após uma estadia aí de um a dois 
meses, fosse a Cochim buscar a carga. Mas já Cesare de Fedrici (1564-1580), 
que descreve bem o sistema, nota que, frequentemente, uma das naus carrega em 
Goa mesmo e só escala em seguida em Cochim a fim de se reunir às restantes 
(Ramúsio, t. II, f. 388). 


A tentação não podia deixar de se tornar muito forte, de dispensar a ida a Cochim e pas- 
sar a fazer a carga no próprio porto da capital — o que incitava a comprar a pimenta no Kan- 
nará de preferência a comprá-la no Malabar, a fim de reduzir as despesas de frete. É o que 
propõe o governador Rui Lourenço de Távora nas suas cartas de 20 de Dezembro de 1611 e 
de 13 de Janeiro de 1612. Mas Lisboa inquieta-se: não é justo prejudicar o rei de Cochim, e 
além disso corre-se o risco de perder esta cidade, privando-a da visita das naus do reino ('”). 
A estas razões políticas vêm juntar-se razões económicas e financeiras que, por seu turno, 
o vêdor da carga das naus alega vigorosamente, Em primeiro lugar, a pimenta malabar é 
mais barata: em 1 000 bahares a diferença atinge 410 pardaus. Em segundo lugar, as repara- 
ções das naus e substituição de aprestos custam em Goa o dobro, ou pelo menos 60 % mais, 
do que em Cochim. Em terceiro lugar, como o Kannará não produz a especiaria em quanti- 
dade suficiente, há que fazê-la vir da cidade meridional: estes fretes representam 3 000 a 5 000 
pardaus e a viagem marítima, confiada a pequenos navios, deteriora os grãos; molham-nos 
de propósito para aumentar o peso; multiplicam-se os roubos. Finalmente, há que ter em 
conta que as naus de Malaca e da China não podem chegar a Goa na época da carga das 
naus do reino, ao passo que em Cochim o transbordo pode efectuar-se frequentemente na 
mesma monção; no caso de se desembarcarem em Cochim a pimenta malaquesa e as mer- 
cadorias chinesas, a fim de serem em seguida transportadas a Goa, os mouros e os gentios 
encontrarão os meios de as comprar, em detrimento do comércio português (""). 


Na realidade, o fim de 1610 e o começo de 1611 viram os últimos carrega- 
mentos efectuados em Cochim. Uma situação nova impunha esta mudança defi- 
nitiva. O porto de Cochim não é abrigado contra todos os ventos e não dispõe 
de sistema eficaz de defesa das armadas que estão ancoradas. Ora, há alguns 
anos que os Holandeses sulcam o oceano Índico e rondam às portas de Cochim, 
à espreita das naus portuguesas ("''). O vêdor geral da Fazenda adverte, em 1615, 
que de oravante a maior parte da pimenta será comprada no Kannará, mas que, 
por consideração pelo rei de Cochim e atendendo à antiguidade do comércio no 
seu reino, se fará o possível por comprar também na cidade malabar ("'2). 
Chega-se ao ponto de considerar que a pimenta kannari — de Onor — representa 
a melhor qualidade produzida na Índia; é aqui que se adquire agora uma parte 
importante da carga exportada para Portugal ("'º). 


Ao lado da pimenta kannari, a pimenta «de Malaca», que o Orçamento de 1558 nem 
sequer menciona, começa a entrar na composição das cargas. É muito provavelmente porque, 
vindo pelo golfo Pérsico e sobretudo pelo mar Roxo, os grãos samatrenses e javaneses gozam 
na Europa, desde o derradeiro quartel de Quinhentos, de predileção que os faz preferir aos 
grãos malabares: tal circunstância deve ter impelido os Portugueses a organizar uma carreira 
em direitura de Lisboa até Malaca. Já tinham sido levados a importar para Cochim a pimenta 
extremo-oriental a fim de a reexportarem para Portugal. Em 1578 a nau São Rafael, capita- 
neada por Francisco Lobo, faz esta viagem, e regressa ao fim de dois anos. Mas há que 
esperar por 1581 para que surja a tentação de tornar regular esta ligação directa. Estes 
esforços duraram apenas uma meia dúzia de anos e conheceram fracassos mesmo durante 
esse breve período, O São Francisco, tendo como capitão João da Fonseca, parte de Lisboa 
em 1582, mas tem de arribar logo de seguida ao porto de partida e não voltará a desaferrar. 


("”) Mendes da Luz, Conselho da Índia, doc. 65 (Consulta do C. da f. de 22-11-1613). 

(ºº) AHU, Índia, caixa 2 («Apontamentos do vêdor da Fazenda da carga das naus 
sobre o negócio da pimenta», Dezembro de 1612). 

(") Barreto Resende, Liv. I, sub anno 1610. 

(*) AHU, Índia, do vêdor da Fazenda Geral, Goa, 7-11-1615. 

(”) Relação das plantas, entre 1621 e 1633, p. 33, 


João Gago de Andrade, no São Pedro, faz-se à vela em 1585 mas também se vê obrigado 
a arribar; parte de novo, no entanto vai naufragar em São Tomé. As viagens com êxito con- 
tam-se pelos dedos: Leonel de Lima, no São Pedro, em 1581, regressou a salvo ao fim de 
dois anos; o Santiago, capitaneado por Manuel de Medeiros, em 1583, regressa no ano 
seguinte; em 1584 é o Santiago Maior, tendo como capitão Afonso Pinheiro Teles, o qual 
volta ao Tejo em 1585, mas não levara cabedal. Duas outras tentativas saldam-se por semi- 
fracassos: em 1587, no caminho do regresso, o galeão de Álvaro da Veiga, que desaferrara 
no ano precedente, acabou em Angola de podre, tendo-se podido todavia salvar a carga; 
o galeão Santiago, capitaneado por Francisco de Brito, e que partira em 1587, naufraga na 
torna-viagem, no ano seguinte, perto da Terceira, mas ainda desta vez se consegue salvar 
a carga. Seguidamente, já só há a viagem de D. Francisco Mascarenhas no São Luís, em 1591, 
que não voltou; e é tudo ("'). A maioria destas viagens, se não todas, foi organizada de acordo 
com os assentistas da pimenta, os quais em 1598, por exemplo, embarcaram 8 000 cruzados 
(por conta da coroa iam 6000), em 1582 — inutilmente — 20000, e em 1585 enviaram 
24 000 ('º). 

Que os Portugueses tenham deixado passar três quartos de século para 
tentarem estabelecer uma carreira em direitura, e que ao fim de tanto tempo tal 
tentativa não fosse coroada de êxito, é o que admira profundamente. É certo que 
durante quase todo esse tempo a pimenta samatrense e javanesa não os interessava 
para venda na Europa; mas havia todas as especiarias e drogas malaias, as sedas, 
as porcelanas e os artigos de marcenaria de luxo chinesa. Os imperativos da 
navegação não jogam neste caso. Segundo toda a probabilidade, é o conjunto 
do processus de expansão e fixação dos Portugueses no Oriente que tem de entrar 
em linha de conta. Se os Portugueses pretenderam a princípio traçar em seu 
proveito uma nova rota unicamente entre Lisboa e o Malabar, muito em breve 
integraram-se no próprio circuito oriental e enraizaram-se lá; os «casados» de 
Cochim, Goa, Malaca, etc. têm nas suas mãos o tráfico entre o empório malaquês 
e o porto de carregamento das «naus do reino». A viagem em direitura abalaria 
os próprios alicerces do império, visto este não ser apenas um conjunto de 
feitorias com pessoal sempre a mudar e ansioso por regressar à metrópole, mas 
também uma teia de focos de povoamento. Na exportação de pimenta de Malaca 
para a China ganha-se imediatamente cerca de 400 % (Duarte Barbosa, 1516. 
p. 375). Um bahar de cravo, que se compra por 10 a 14 cruzados cm Malaca, 
vende-se no Malabar por 30 a 42 (idem, p. 383); como o frete não chega a custar 
sequer 3 cruzados (!:º), o lucro excede 100 %. Em Calicute, as maças custam 
I2 a 15 vezes o seu preço de custo de produção em Banda, a noz muscada, 
30 vezes (Duarte Barbosa, p. 385). A importação em direitura teria reduzido 
fortemente os preços de venda em Lisboa, mas teria também arruinado a prospe- 
ridade das florescentes comunidades portuguesas do Oriente. No caso especial da 
pimenta, é preciso notar que o preço dos grãos transportados de Malaca a Cochim 
não é aqui superior ao preço médio da carga das «naus do reino»: se ultrapassa 
um pouco o dos grãos malabares, permanece nitidamente inferior ao dos grãos 
kannaris e o desperdício é tão só de 1,5 % (1º). O frete directo Malaca-Lisboa 
era necessariamente menor que a soma dos fretes Malaca-Cochim e Cochim-Lisboa; 
além disso, suprimir-se-iam intermediários. Ora, a pimenta de Samatra e da Sunda 
custa apenas 1 cruzado a 114 o quintal nos mercados de produção, durante a 
primeira metade de Quinhentos (":5), enquanto em Cochim a pimenta malabar 
custa 214 cruzados. Mas quando se desenvolveu o interesse pela pimenta sama- 


("') Couto, Década X, Liv. I, cap. 16, e Liv. LH, cap. 8, Liv. IV, cap. 5, Liv. VH, 


caps. 1 e 6: Solis, Discursos, pp. 219-221: Barreto Resende, Liv. I. : 
(=) «Relação das naus e galeões que deste Reino foram em direitura para Malaca», 


Lisboa, 10-X-1618 (AHU, Índia, caixa 6). 
(º) Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 97. 
(”) Relatório de 1607 (ver o quadro no 8 2). 
('º) Duarte Barbosa, p. 383; Livro pesos (1554), p. 42. 


trense e javanesa, a situação política na região tornava já difícil, ou até mesmo 
impossível aos Portugueses jogar esta cartada: o Achém dominava a ilha e erguia-se 
como implacável adversário da Malaca portuguesa. Perdera-se a boa ocasião. 


$ 5 — Condições políticas. A organização das feitorias 


Não nos devemos esquecer, na verdade, de que o comércio da pimenta e das 
especiarias sofre a influência das condições políticas, frequentemente, aliás, elas 
próprias expressão da concorrência comercial. João de Barros, administrador da 
Casa da Índia, distingue com muita clareza os diferentes quadros políticos da 
acção comercial portuguesa no Oriente. Há, primeiro, os domínios portugueses 
adquiridos por conquista ou graças a uma cessão de soberania: aqui os Portugueses 
fazem o comércio com os povos da terra na relação de vassalo a vassalo de um 
mesmo senhor, pertencendo todos os direitos alfandegários à Coroa portuguesa. 
Com os Estados que permaneceram independentes, mas aceitaram ou solicitaram 
a protecção portuguesa, como foi o caso de Cananor, Chalyat, Cochim, Coulão, 
Ceilão, há contratos perpétuos que se inscrevem no direito internacional, os quais 
regulamentam o trato das especiarias e tratos aferentes, deixando livres as outras 


operações comerciais e podendo o preço das outras mercadorias ser livremente 
estabelecido entre vendedor e comprador. Nas restantes partes, os Portugueses 
circulam e traficam conformando-se às leis, usos e costumes dos Estados onde se 


encontram (1!º), 


Nos portos de carregamento das «naus do reino» — Cochim, Coulão, Cananor e Chalé — 
os Portugueses têm, pois, que pagar os direitos de alfândega aos reis respectivos. Como a 
Coroa portuguesa é o principal negociante de pimenta, paga anualmente ao rei de Cochim 
cerca de 5 000 cruzados de direitos ("). Mas o Estado de Cochim é um protegido de Portugal; 
foram as armas lusitanas que obstaram a que fôsse esmagado pelo Samorim, e foi a fre- 
quência do seu porto pelas «naus do reino» que estimulou o seu crescimento económico. 
Que tentação, acreditar que o rei de Cochim apenas desfruta da alfândega enquanto tal 
aprazer ao soberano português. Já em 1549 o vêdor propunha a Lisboa a instalação em 
Cochim de uma alfândega portuguesa e a supressão da indígena; das suas receitas pagar-se-ia 
todos os anos uma renda ao rei de Cochim, que com isso ganharia certamente, porquanto 
dos 6 % que deve receber em princípio, os seus oficiais apenas lhe entregam 1 %... (”). Era 
ir demasiado longe e depressa. Os esforços de D. Afonso Noronha (1549-1550) fracassaram (*). 
Houve que aguardar por 1581 para, não obstante a encarniçada resistência dos «casados» 
que chegou a levantar-se em motim, ser estabelecida uma alfândega mixta (”). Mas, conquanto 
cedendo finalmente, os «casados» tomaram as suas precauções e o sistema funcionou numa 
confusão propícia à comunidade portuguesa e ao rei de Cochim, que com ela estava enten- 
dido (*). O novo Regimento do trato da pimenta de 1612 já não autoriza a pagar direitos 
aduaneiros aos reis vassalos. O vêdor retorquiu todavia com a impossibilidade de aplicar este 
artigo, desculpando-se de que no fim de contas o pagamento incumbia aos mercadores; 
o imbroglio resulta, sem dúvida, de confusão com o prémio de 12 % destinado a garantir 


a qualidade (*). 

Como, quando da entrevista de 15 de Novembro de 1502, o almirante Vasco 
da Gama oferecera ao rei de Cochim soberbos presentes de prata dourada, 
tornou-se costume todos os anos, acabado o carregamento e depois de levantarem 
âncora as «naus do reino», ir levar-lhe, em festivo cortejo, uma dádiva de moedas 
na valia de 10 marcos de ouro ou 640 cruzados; esse valor foi, aliás, fixado de 


(") Década 1, Liv. VI. cap. 1. 
("º) O Orçamento de 1558 avalia-os em metade desta soma 


(*) Cochim, 26-1-1459 (€C. C., 1-82-35). 

('*) Simão Botelho, Tombo, pp. 17-8. 

(*) Couto, Década X, 1.º Parte, pp. 472-80, c 2.º Parte, pp. 16-22. 

(=) Relação do rendimento e despesas do Estado da Índia, 1611 (Ms. Évora), ff. 26v-27 


(**) «Advertências do vêdor Castelo Branco», citadas na nota 89. 
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uma vez para sempre em 853 4 pardaus de tangas ou 256 000 reais (ºº). Por 
outro lado, as guerras persistentes de Calicute contra Cochim com o fim de 
manter a sua antiga hegemonia política sobre o Malabar incitavam os Portugueses 
a procurar conciliar as boas graças tanto dos reis e senhores da região produtora 
como da região de Cochim e o seu importuno rival. Em 1536 o Samorim pre- 
tendeu fazer-se coroar em Repelim (Castanheda, Liv. VIII, caps. 126 ss.); vários 
rajahs e kaymals ajudaram os Portugueses a barrar-lhe o caminho. Em recompensa, 
o vêdor Pero Vaz instituiu tenças em seu favor, ficando entendido que assegurariam 
uma oferta regular e suficiente de pimenta. Os beneficiários foram o rei da 
Pimenta (Rajah Vattakkenkur, cuja capital é na ilha de Bardela), o Chiramá, rei 
do Mangate (isto é, de Alengad), o rei de Porcá (Porakad), o rei de Diampor, 
o Lambeá de Peru (rei de Perur), o Carta da Lua, que se conta igualmente entre 
os senhores malabares; cada um deles recebe por ano 200 pagodes (72 000 reais); 
dádivas menores, de vestuário e bugigangas, acompanhavam a entrega da tença. 


O governador Martim Afonso de Sousa, vendo o Malabar em paz, iulgou possível 
suprimir estas tenças, a fim de reduzir as despesas. Resultado: quando o Samorim lançou nova 
invasão, aqueles senhores não se mexeram, e veio a faltar a pimenta para os carregamentos 
de 1549 e 1550. Por isso D. Afonso de Noronha restabeleceu-as (Botelho, Tombo, pp. 25-6). 
Em Cananor o rei recebia 300 pardaus (90 000 réis) anualmente «por dar favor à cárrega asy 
da pimenta como de gengivre», e o guazil tinha uma tença anual de mil fanões (18 000 réis) 
(Botelho, Tombo, p. 30). O rompimento com os Portugueses levou a suprimir tais tenças, 
que o Regimento de 1564 já não menciona. Entre 1554 e 1564 a lista dos beneficiários alon- 
gou-se, contudo: à mãe do rei da Pimenta foram concedidos 100 pagodes (36 000 réis) e aos 
Tecancutes, dois senhores irmãos, outro tanto a cada um deles ("'). Ainda se pagavam em 
1574 (Orçamento, L, f. 84), mas foram de novo suprimidas todas essas tenças, com excepção 
da «copa» do rei de Cochim, em data anterior a 1588 (como se vê do Orçamento deste ano, 
f. 45): devem ter sido uma vez mais restabelecidas, porquanto a Relação do rendimento e 
despesas de 1611 (Évora, f. 28) tem-nas em conta. A finalidade ampliara-se entretanto algum 
tanto: com as tenças o Estado português pretendia convencer os rajahs e kaymãls a obstarem 
a que a pimenta fugisse pelos caminhos da serra para escápulas exteriores ao seu mono- 
pólio (**). Todavia, em começos do século XVII já viera a desilusão: é certo que as tenças 
se tinham depreciado considerâvelmente, porque, embora estipuladas em espécies de ouro, 
eram pagas em moeda equivalente a uma quantia fixa de réis, em desvalorização incessante. 
Aliás, para que serve oferecer 100 cruzados aos senhores da Serra, se os mercadores lhes 
oferecem imediatamente 1019 (”*) É mais fácil aliciá-los com outros favores. Em 15 de Feve- 
reiro de 1593 o capitão-mór do Malabar, D. Jerónimo de Azevedo, assina um tratado de 
paz com o rei da Serra, a fim de reservar às naus portuguesas toda a produção da especiaria 
do seu reino c dos reinos vizinhos, junto dos quais aquele senhor interviria, e, além disso, 
fixar o preço de uma vez para sempre. As autoridades portuguesas outorgam-lhe autorizações 
de navegação c comércio em toda a costa desde o cabo Comorim até Diu; o rei da Serra 
pretendia ainda um cartaz (navicert) anual para uma nau a enviar a Meca, mas este foi-lhe 
finalmente recusado ("º). Voltaremos à questão da concorrência das rotas entre si. O conjunto 
das tenças, incluindo a copa do rei de Cochim, atingia 838 000 réis: esta soma equivalia, 
a meio do século xvi, a 644 quintais de pimenta, ou seja, 2,5 % do carregamento total: 
representará apenas menos de 280 quintais em começos do século seguinte. 


Nas primeiras viagens de Lisboa à Índia mercadores, oficiais, soldados e 
marinheiros podiam fazer livremente as suas pequenas compras pessoais e de 
lembranças, e até comprar quantidades que não eram insignificantes, de todas as 
espécies de mercadorias. Mas cada armada tinha o seu feitor geral, encarregado 
de dirigir as operações comerciais e o abastecimento — tais eram as funções de 

g peraç ç 
(1º) Orçamento do custo da pimenta de 1558, citado na nota 55; Botelho, Tombo, 1554, 
p. 23 (dá a equivalência de 268 800 réis: é a única fonte a dá-la); Orçamento 1574, L, f. 84: 
Orçamento 1588, f. 45; Relação do rendimento e despesas, 1611, f. 27v. 
(7) Regimento das fortalezas (ed. Pissurlencar), pp. 217-9 (também daí extraimos as 


identificações que o anotador apresenta). 
(**) Regimento 1564 (Regimentos das fortalezas, p. 219); Orçamento 1588, f. 45. 
(**) Relatório de 1607 (Simancas, Secretarias Provinciales, pn IS). 
(2º) Gentil da Silva, Elementos hist. comércio Índia, pp. 33-4. 
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Aires Correia na armada de Cabral, por exemplo. A instalação de feitorias e a 
assinatura de tratados comerciais limitaram a liberdade inicial, impondo normas 
aos particulares e obrigando-os por vezes a passarem por intermédio do orga- 
nismo estabelecido no local. A instituição, em 1505, do monopólio régio da 
pimenta e das principais especiarias, na torna-viagem, da prata em arries e do 
cobre, à ida, ampliou o papel das feitorias de Estado, fundadas em Coulão, 
Cochim, Cananor e, de 1513 a 1525, em Calicute. Enquanto não houve na Índia 
um alto administrador encarregado de coordenar estas feitorias e atribuir a cada 
uma o respectivo contingente de exportação, se bem que a feitoria de Cochim 
fizesse figura de principal, o carregamento das «naus do reino» era dirigido pelo 
feitor da armada; tal missão era desempenhada por personagem importante: em 
1521 incumbe ao alcaide pequeno de Lisboa, André Dias, capitão de uma das 
naus (*?), e em 1500 Aires Correia ocupava o posto imediatamente abaixo do 
capitão-mór. O desenvolvimento do Estado português no Oriente exigiu uma divisão 
de funções: por isso foi nomeado em 1517 um vêdor da Fazenda. A este vedor 
veio a incumbir naturalmente, consoante estabelece a carta régia de nomeação 
de Afonso Mexia em 1524, a organização e fiscalização do carregamento das 
«naus do reino»: «...prover asy nas cousas dos tratos e compras e vendas, carre- 
gaçam de nosas naaos, pagamentos de soldos, quimtaladas, fylhamento de comtas 
a todos nosos oficiaes e pesoas que receberem e despenderem nosas fazemdas, 
provimentos dos cabedaes de nosas feitorias, provimentos de nosos almazeens e 
mantiimentos pera nosas gemtes, obras de nosas naaos e naviios e aparelhamentos 
dellas e de nosas armadas e obras outras...» (::?) Dentro deste quadro de atribui- 
ções, vemos, por exemplo, o Dr. Pedro Nunes (1518-1524), a fim de diminuir 
as quebras, contratar directamente com os produtores de pimenta de Cranganor, 
pondo de lado os intermediários. Os funcionários cujo período de serviço expira 
já não têm que fazer a longa viagem de Lisboa para prestarem contas na Casa 
dos Contos. É creada também a Tesouraria geral. Todavia surgiram conflitos de 
atribuições, o vedor não podia estar presente em toda a parte ao mesmo tempo 
mas a sua competência reduzia a do feitor de Cochim, que não podia dispor do 
dinheiro para a carga com a necessária latitude; a subordinação da feitoria à 
orgânica geral das finanças públicas levava o tesoureiro a utilizar diferentemente 
o dinheiro destinado à carga das naus; os mercadores, vendo que o feitor não 
dispõe de poder nem de dinheiro, não largam a pimenta da mão sem o dinheiro 
na outra e não estão dispostos a fiar em caso de necessidade. 


Tais queixas do anónimo autor da Enformação da pimenta pouco posterior a 1534 (º), 
apesar de parecerem interessadas (de um pretendente ao cargo de feitor restituído à plenitude 
do prestígio?), deviam ter fundamento, porquanto outras reformas procurarão obviar a esses 
inconvenientes. Assim, um quarto de século volvido sobre a nomeação do primeiro vêdor 
para a Índia, houve que instituir, em 1545, três vêdorias distintas, uma das quais com a incum- 
bência especial da carga das «naus do reino» (mas, fóra da monção respectiva, esse vêdor 
acompanharia o vice-rei ou governador — ao passo que o informador atrás citado insistia na 
absoluta separação de funções) (*). Deu-se um passo mais em 1550, com a instalação perma- 
nente em Cochim de um vêdor encarregado única e exclusivamente da «carga das naus» 
e da direcção das feitorias das especiarias — Cochim, Chalé, Cananor, Cranganor e Coulão; 
o vêdor seria ao mesmo tempo capitão da cidade ('*), acumulação destinada a conferir-lhe 
mais ampla autoridade e a evitar conflitos de atribuições e prestígios. Com efeito, o princípio 


("') C. Q. n.º 652; Castanheda, Liv. V, cap. 34. 

(2) T. T., Chancelaria D. João III, Doações, Liv. 45, f. 132v. 

(") T. T., Armário 25 do interior da Casa da Coroa, maço único, n.º 95. 

(*) G. Correia, Lendas da Índia, t. IV, p. $35: e a nota de Lima Felner ao Tombo de 
Botelho, p. 59. 

(”) Andrade, Crón. D. João IH, 4º Parte, cap. 70; Regimento 1564 (Regimento das 
fortalezas, p. 212). 
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ã funções públicas, exigindo a estrita independência da 

Fumfeingantal o a nto Em Cociii em 1547, o capitão queixa-se que O Juiz 
podia e inda não o conhecer e nem sequer o saudam ao cruzar com ele na rua: 
paço dh pd ct garantir o aprovisionamento suficiente em especiarias e drogas, 
Fe mercadores só querem saber daqueles que lhes dão dinheiro a sai, Aqueiss 
dois é que conhecem (*). Onde a fortaleza serve unicamente para proteger a feitoria, na 
maior parte das vezes é o feitor que ocupa simultâneamnte o posto de capitão (ou vice-versa): 
assim acontece em Cranganor, Coulão, Chalé (*') e, mais tarde, também em Onor, Cananor, 
Mangalor (*). Eis o que se passa em Coulão de 1544 a 1546: Duarte da Gama, capitão e 
feitor, discute e estipula o preço do quintal de cobre (não em tão bom preço como o vêédor 
conseguiu fixá-lo em Cochim) e obtém que sejam aceites em pagamento os pagodes de ouro, 
em melhores condições do que nas outras praças; vai a Cochim pedir dinheiro ao vêdor 
da Fazenda, dirige as compras de pimenta, fiscaliza a qualidade de maneira a diminuir os 

desperdícios na pesagem, activa o carregamento das «naus do reino» que ancoram nesse porto, 

assenta as contas da feitoria (””). O seu sucessor, Bernaldo da Fonseca, ocupa-se nas mesmas 

lides, entrega os presentes às autoridades indígenas e aos mercadores, paga o soldo das tropas 

e os vencimentos, visita os armazéns de especiarias e faz as encomendas, inspecciona as 


Casas do Peso, negoceia a pimenta (por conta da coroa), informa o vêdor da situação de caixa, 
prepara-se para ir à «praia», estimula os comerciantes ('º), 


Nas feitorias secundárias, como é o caso de Cranganor, Cananor, Chalé e, 


mais tarde, Onor, Barçalor e Mangalor, além do capitão-feitor há um secretário 
(escrivão) e um intérprete (língua), sem contar um pequeno número de servidores. 
Em Coulão, a este quadro inicial que colaborava com o serviço do Peso indígena. 
vieram acrescentar-se, em 1564, dois juizes do Peso — um para Coulão mesmo, 
outro para Calecoulão — e um escrivão indígena (kanakkapillei); alguns anos 
depois, um segundo intérprete, Cochim, feitoria principal, dispunha de há muito 
de quadro complexo. Se, anteriormente à nomeação do primeiro vêdor, a carga 
das «naus do reino» incumbia ao feitor (143), em seguida, até à instalação perma- 
nente de uma vêdoria especial, o vêdor vinha de Goa dirigir a descarga e 
carga (1º); durante o inverno, porém, era o feitor que permanecia para negociar 
a pimenta é a receber no Peso, auxiliado pelo juiz do Peso e às vezes por um 
antigo feitor (1**). O ouvidor só intervém em caso de contrabando ou roubo, mas 
auxilia a administração financeira na fiscalização do território, a fim de impedir 
que as especiaras sejam desviadas para outras escápulas. A partir de meio do 
século XvI é instalada em Cochim uma «vêdoria da carga das naus», com um 
vêdor e um escrivão encarregados da gestão superior do negócio da pimenta e das 
especiarias da Índia, Subordinada à vêdoria, a feitoria da cidade tem como pessoal 
um feitor e dois escrivães, um juiz do peso e um língua; mas o trato da pimenta 
e das especiarias requere ainda um pessoal recrutado entre os indianos: um 
pesador, dois escrivães, cinco ajudantes (jangadas); há finalmente, um segundo 
intérprete, junto do rei de Cochim, que serve especialmente no trato da especiaria. 
Cada feitoria tem os seus armazéns; por vezes, por exemplo em Coulão, dispõe 
de barcos destinados à carga e descarga das naus ou à protecção dos tones que as 
efectuam. Em Cochim há, evidentemente, toda uma instalação portuária com 
arsenais de construção e reparação (!:*). Como é neste porto que as «naus do reino» 


(*) De Anrique de Sousa Chichorro, Cochim, 3-VIH-1547(T. T.. S. Lourenço. It, f. 331v). 
(”) Botelho, Tombo (1554), nos títulos respectivos. 


(2) Regimento 1564 (Regimentos das fortalezas, p. 239); Orçamento 1574, nos títulos 
respectivos. 


(*”) Cochim, 23-V-1547 (S. Lourenço, LI, ff. 375-6). 

(*º) Coulão, 6-V11I-1547 (Idem, ff. 378-9). 

(*!') Cochim, 1-X11-1512 (Cartus A. Albuguerque, t. MI, pp. 38-40). 

(':) Cochim, 26-V-1547 (S. Lourenço, H, ES 

(*) Um exemplo: Rui Gonçalves Caminha, Cochim, 28-X1[-1547 (S. Lourenço, IH, 
2 
fi o Botelho, Tombo (1554); Regimentos das fortalezas 1564 e 1568: Orçamento 1574: 
Orçamento 1588; Rendimento e despesas 1611 Em cada fonte, nos titulos respectivos. 
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ficam mais tempo e efectuam as operações comerciais, durante o carregamento 
cada navio está confiado à vigilância de um guarda (Orçamento 1588, f. 43). 
Em suma, é toda uma administração económica que tem à sua conta o negócio 
das especiarias da Índia. Consoante fez notar um dos vêdores, o trato da espe- 
ciaria não é actividade análoga às actividades dos serviços públicos de finanças: 
por isso propunha que os oficiais permanecessem em exercico enquanto a sua 
gestão fosse eficiente, e não apenas durante um triénio, como era de norma em 
todo o funcionalismo ('*). O seu conselho foi parcialmente seguido, sobretudo 
no que respeita aos vedores; fizeram-se mesmo nomeações a título vitalício, no 
caso de postos inferiores ao de feitor, por exemplo, Jorge Correia, escrivão da 
vedoria da carga das naus (Orçamento 1574, L, f. 82v), ou Antão Roiz, juiz do 
Peso de Cochim (1º). 


Quando, em 1570, um novo Regimento do trato declarou livre o comércio das 
especiarias, manteve-se não obstante esta organização económico-administrativa; 
e continuou a negociar por conta da coroa, a dirigir e enquadrar as actividades 
dos particulares. Não foi de outro modo no período dos contratos de importação 
de especiarias no Reino; mas então as operações comerciais eram efectuadas 
pelos feitores dos contratadores, e a Fazenda pública não estava autorizada a 
tocar no «cabedal» destinado à compra. Em 1582 Sassetti parte para a Índia como 
feitor da pimenta de Rovelasco, com um contrato por três anos; o capitalista 
paga-lhe as viagens a ele e aos seus colaboradores. e dá-lhe 1 000 ducados anual- 
mente, dos quais o feitor distribui 250 a Orazio Netti (que recebe, além disso, 
um ordenado) e uma certa soma a Giovanni Buondelmonti, a quem cabe ainda uma 
participação nos lucros do negócio. Sassetti goza da liberdade de representação 
de outros negócios, e de facto desde o início da sua actividade aceitou comanditas 
de mercadores portugueses (Lettere, pp. 210-1), Os Fugger e os Welser terão 
pouco depois os seus feitores em Cochim (1º). 


O regime de comércio instituído em 1570 abre o trato das especiarias a todos 
os Portugueses, mas limitando-o às praças de Cananor. Chalé, Cochim e Coulão, 
e a todos os Hindus, restrito unicamente ao mercado de Cochim e sob a reserva 
de exportação exclusiva para Lisboa. Os preços serão livres e assentes segundo 
a conveniência das partes. Com a condição de se destinarem à compra de espe- 
ciarias, também se instaura a liberdade de envio de Lisboa de todas as espécies 
de mercadorias, excepto prata e cobre ("*º). De 1580 a 1597 (salvo um intervalo 
em 1586) permaneceu em vigor o regime dos contratos de estanco; fora ensaiado 
sem êxito uma primeira vez em 1564, se não um pouco antes. Em seguida, 
voltou-se ao monopólio régio. Não nos deixemos, porém, iludir quanto ao âmbito 
efectivo do estanco da pimenta e das principais especiarias que a Coroa teve nas 
mãos quase permanentemente, salvo entre 1570 e o fim do século. As iniciativas 
privadas encontraram sempre possibilidade de armar para a rota do Cabo, em 
parte legalmente, em parte de contrabando. Para nos darmos exacta conta, há 
que examinar de perto o tráfego no caminho marítimo para a Índia. No conjunto, 
todavia, fica de pé o facto de o grande comércio da pimenta e principais especia- 
rias ter sido, até 1570 e depois de 1597, actividade do Estado português, gerida 
pela organização que montara. 


(1º) Cochim, 26-1-1549 (C. C, 1.º Parte, maço 82, doc. 35). E no mesmo sentido a 
Enformação du pimenta, citada. 

("º) Regimentos dus fortalezas (1564), p. 215. Já estava em funções em 1547 (S. Lourenço, 
If. 329). 

(º) Van Linschotten, cap. XCII (p. 160). j 

(*) Regimento do trato da pimenta 1570 (B. N. Lisboa, Fundo Geral. n.º 801). 
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Fig. 1 — CHALÉ, Gaspar Correia, Lendas da Índia, t. IN. Parte II, entre pp. 438 e 439. 
Lisboa, 1863 


Capítulo 5 
A ROTA DO CABO 


$1-0 movimento dos navios 


É depois da prece e da bênção na capela do Restelo, em começos de Quinhen- 
tos, na igreja de Belém, seguidamente, que as armadas aprestadas com destino 
ao oceano Índico levantam âncora do estuário do Tejo, em Março ou Abril, 
Em 918 partidas, de 1500 a 1635, com efeito, 87 % foram durante estes dois 
meses. E ainda no que respeita aos 13 % restantes, a maioria tem como destino 
portos do Índico mas não da Índia: Moçambique, Madagascar, Ormuz, Malaca; 
trata-se de pequenos veleiros que asseguram ligações urgentes ou levam reforços 
militares. Eis como se distribuem as partidas no decurso do ano (!): 


Jan. Fev. Março Abril Maio Junho Julho Agosto Set. Outubro Nov. Dezembro 
3 30 381 416 19 8 1 3 2 16 31 7 


E mais especialmente durante a monção: 


1500-1579 1580-1635 

Março 

1.º quinzena 102 17,8 % 18 8,7 % 

Eme » 159 27,8 Go fe) 36,5 % 
Abril 

1-9 193 33,8 % 52 25,4 Fe 

10-19 57 9,9 G 35 17 &% 

20-30 so 8.7 G 25 12,1 % 


(') O movimento dos navios pelo caminho marítimo para a Índia não constituiu ainda 
objecto de qualquer estudo aprofundado. Na maioria das vezes, utiliza-se a construção esta- 
tística elaborada pelo secretário de Estado Figueiredo Falção em 1612 (e pelos seus anota- 
dores). Assim fez Oliveira Martins e, mais recentemente, Joel Serrão (Condições económicas 
de 1640). Mas o exame mais minucioso e melhor documentado deve-se a Costa Quintela, 
nos seus Annaes da Murinha Portuguesa (1839). Revimo-lo e corrigimo-lo cuidadosamente» 
recorrendo às fontes, das quais as principais são as seguintes: 

Barreto Resende. Tratado dos Viso-Reis (Livro 1 do Livro do Estado da Índia: de 1497 
a 1636), B, N. Paris, Portugais n.º 1 e 36 (mais completo); 

Diogo do Couto, Década X; 

Duarte Gomes Solis, «Sucesso de las naves y armadas, desde el ano de 1560...», apêndice 
aos Discursos sobre los comercios de las Indias (1622), até 1596 (ed. Amzalak, pp. 209-231); 

Lista das armadas de 1500 a 1579, publicada pelo Visconde de Santarém e reproduzida 
por F. Almeida, t. HI, pp. 433-7; 
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A percentagem dos navios que partem fora da monção é tão só de 11% 
durante os anos 1500-1579, mas sobe a um pouco mais de 18 % durante os anos 
1580-1635. Por outro lado, durante a época da monção produz-se um deslisar 
para datas mais tardias, quando passamos de um a outro período. Este atrasar 
terá como resultado o aumento do número de arribadas ao porto de partida, 
porque o tempo contrário impede absolutamente o prosseguimento da viagem: 
passam de 3 ou 4% a um pouco mais de 12 %; mas o número de navios for- 
çados a invernar numa escala, geralmente Moçambique, por vezes Melinde ou 
Socotorá, diminuiu sensivelmente: de 14 % caiu para quase metade, Na realidade, 
a arribada e a invernada dependem de factores diferentes. A primeira resulta, 
na maior parte das vezes, de más condições meteorológicas no Atlântico: tempes- 
tades ao largo da costa portuguesa passado o meado de Abril, calmas perto do 
litoral brasileiro e forte corrente contrária que impede de dobrar o cabo Santo 
Agostinho. Esse desvio, passadas as ilhas de Cabo Verde, em arco para leste pelo 
golfão requere perícia do piloto, a fim de que, como previne o marinheiro expe- 
riente do vicentino O triunfo de inverno (1529), «Não vades com ventos largos / 
/ Cahir nos baixos dos pargos / Nessa costa do Brasil.» 

A segunda é imposta pelo carácter inexorável da monção no oceano Índico: é 
extremamente difícil partir de Moçambique para a Índia antes do mês de Maio, 
e a viagem permanece precária até Julho. Uma partida prematura de Lisboa 
— Janeiro ou Fevereiro — não tem outro resultado que não seja alongar a duração 
da viagem, de igual modo que uma partida demasiado tardia — de Maio a Dezem- 
bro. A'regra de ouro consiste em dobrar o Cabo de Boa Esperança em Julho. 


É certo que pequenos veleiros de boa traça e feitura, capitaneados e pilotados por 
homens de excepcional competência, conseguem fazer a viagem fora de época sem alonga- 
mento excessivo da duração. Em Novembro de 1533 o governo de Lisboa, avisado de que 
uma esquadra turca ia entrar no Índico, enviou uma armada de 9 caravelas, 2 galeões e 1 nau 
(repare-se na proporção dos navios de pequeno porte e rápidos), sob a capitania-mór de 
D, Pedro de Castelo Branco: tendo feito escala em Moçambique durante o mês de Fevereiro 
e a primeira quinzena de Março, chegou a Goa em Maio de 1534, depois de estar menos 
de sete meses no mar, não sem ter sido arrastada até Mascate; nem uma única perda (). 
De igual modo 6 naus e caravelas que deixaram o Tejo em 24 de Novembro de 1537 puderam 
ancorar em Goa e Diu em Maio do ano seguinte, excepto uma, forçada a arribar (Barreto 
Resende, sub anno). Em 10 de Outubro de 1519 ancorava em Cochim um navio que desa- 
ferrara do Reino em 7 de Junho. 


A duração da viagem varia entre limites amplíssimos. Se quase nunca consegue 
ser inferior a quatro meses — conhecemos todavia 17 casos um tudo nada mais 
curtos —, pode atingir quase ano e meio, se há invernada. Quando os navios 
passam o inverno numa escala —e de 1500 a 1635 tal aconteceu a pelo menos 
103 —, a viagem dura entre um ano e ano e meio. Mas fora destes casos, que só 
se dão uma vez em cada nove, as viagens, excepção feita ainda do atraso da 
invernada, duram de quatro meses e meio a sete meses — assim em quase 88 % 
dos casos. Eis, aliás, a distribuição das frequências quanto a 302 viagens cuja 


2 


duração nos é conhecida: 


Menos de |4 a 4% |414 asS|Sas4|5S4a6|6a6K|6MamTaTu|74as| 8 
4 meses | 
17 13 28 70 91 53 23 6 0 | 


«Relação das armadas da Índia, com os sucessos delas 1497-1632», B. N. Paris, Portugais 
n.º 46; British Museum, Additional 20 902: 
e, bem entendido, os cronistas (Castanheda, Barros, etc.), as narrativas de viagens e as 


cartas de novas. 
() Lendas da Índia, t. 1H, 2.º Parte, pp. 541 e 570; Barreto Rêsende, no ano respectivo. 
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O record de velocidade, nestes 136 anos, foi batido por Diogo de Unhos. em 
1516: tratava-se de ir averiguar o que haveria de verdade nas novas vindas de 
Veneza àcerca de uma ameaça egípcia no oceano Índico; escolheu-se o melhor 
veleiro do Reino, que partiu em Janeiro, foi a Cochim e estava de volta ao Tejo 
em Junho: menos de seis meses para a ida e regresso (*). 


À costa da Índia — Angediva, Cochim, Cananor ou Goa, consoante as circunstâncias —, 
as velas vindas do Reino chegam durante a segunda quinzena de Agosto ou, com maior 
frequência, durante a primeira de Setembro. A menos de invernada na costa oriental de 
África, não podem chegar antes de meados de Agosto. Mas todas as espécies de atrasos 
— escala prolongada, arribadas devidas a ventos ou a correntes, erros de rota fazendo descair 
para a costa da Arábia ou Ceilão, quando não até o Pegu ou Samatra —, não permitem fre- 
quentemente, aos que, das varandas das feitorias ou das torres dos portos, espreitam a sua 
chegada, avistar as velas a despontar no horizonte antes da segunda quinzena de Setembro 
ou até antes de Outubro. Eis como se distribuem as frequências quanto às datas de chegada 
à Índia (por quinzena, salvo em Dezembro): 

Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 
aa jlEs Pa 1.º aus IL ed 


lx 

1500-1579 0 58 175 19 2s 16 3 
l 
l 


3 O 1) 


1580-1635 4 37 20 ) 13 5] 8 
Total 5 BIB 39 45 29 8 10 


Os navios que chegam em Setembro são 327, num total de 508 (no quadro não pudemos 
considerar este total, por nem sempre sabermos qual a quinzena do mês de chegada) (º), 
ou seja, 64 %; só por si, a primeira quinzena desse mês representa pelo menos 41 %. Outubro, 
com 101 chegadas, conta apenas por 1/5; a primeira quinzena de Agosto é quase nula, a 
segunda pouco ultrapassa 11 %. Como aconteceu com as partidas de Lisboa, deu-se um 
resvalar para datas mais tardias das chegadas à Índia, a partir de 1580. 


As naus carregadas de especiarias saiem da barra de Cochim em Dezembro 
ou, mais frequentemente, em Janeiro; este último mês tornou-se de regra por 
meados do século xvr, embora com inconvenientes náuticos quando a partida é 
reportada para depois do dia 20, como já sublinhou a Enformação da pimenta 
(T. T., Armário 25 do interior da Casa da Coroa, maço único, n.º 95): a negociação 
da pimenta deve prover-se «de maneira que as naos partam de Cochim a tempo 
que pasem seguras e nenhúa nã inverne né ande tanto tempo ao pairo, onde se 
gastão muito mais que com muitas viagés. Porque partindo de Cochim de 15 até 
20 de Dezembro tomão Moçambique, onde se enchem d'ágoa, pera que não 
acertamdo Santa Elena posão pasar sem risquo de sede, o que não podem fazer 
partimdo a 20 de Janeiro e dy pera cima, como partem, que nã podem vir senão 
por fora da ilha de Sam Lourenço e não podem fazer agoada senão na ilha de 
Santa Elena que hé hiia boya no maar que os mais herrão, e erramdo-se, bem 
craro estaa quão em perigo de sede chegarão a Portugal só com ágoa que tomárão 
na Imdia.» Se partirem entre 15 e 20 de Dezembro estarão em Moçambique um 
mês depois e dobrarão o Cabo até meados de Fevereiro. A razão do adiamento 
da partida de Dezembro para finais de Janeiro é, como vimos ($ 3 do cap. 4 
desta Parte 2.º) e a Enformação da pimenta sublinha, a dificuldade financeira 
de dispor de dinheiro de ante-mão para realizar as compras com a devida 
antecedência. Mas é só no século xvil que o receio inspirado pelos Holandeses 
e Ingleses levará a preferir as viagens em vésperas da inversão da monção, ou 
até em começos da monção contrária: as naus ou patachos fazem-se à vela em 


() Lendas da Índia, t. M, 2.º Parte, pp. 483-4, 
(') Além desses 508 casos, há mais 3 que não sabemos se pertencem a fim de Agosto ou 
começo de Setembro, c 6 que não sabemos se são de fim de Outubro ou começo de Novembro. 
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Fevereiro ou Março; os resultados não foram brilhantes, como é fácil de adivinhar. 
O número de navios que tiveram de invernar numa escala passou de 5 Jo, até 
1590, para quase 10 % em seguida, e houve, depois dessa data, 24 % de perdas, 
contra 10% durante os noventa anos anteriores. Não estamos muito bem infor- 
mados em relação à duração da torna-viagem, pois conhecêmo-la unicamente 
numa centena de casos (duração em meses): 


44 a5SSasShkSh4a66a6h4|64aT]aThjThasBaBh|8hasl 
» dos PE TS | A da PU 4 lim 

No estuário do Tejo as naus de especiarias entram a maior parte das vezes 
de meados de Junho a meados de Setembro (quase 80 % dos casos). Assás raras 
durante a segunda quinzena de Setembro, as chegadas voltam a animar-se um 
pouco no mês de Outubro. É sobretudo de meio de Junho a meio de Julho e 
de meio de Agosto a meio de Setembro que Lisboa vê surgir as velas vindas 
da Índia (56 % dos casos): 


Maio ; Tunho Julho Agosto Setembro | Outubro 
| 1.º quinz. 2º [1.º Zea do E E e Des Pia 
10 17 32!28 14 129 41:38 7 ;t4 9 


É frequente que um navio mais veleiro, enviado um pouco antes, chegue em 
Maio ou Junho para anunciar à Casa da Índia o número de naus e as cargas 
com que pode contar nesse ano. 


Até 1586, a segurança da rota do Cabo foi garantida de maneira, no fim de contas, 
bastante satisfatória: tão só três carregamentos pilhados; o terceiro era, aliás, o de uma 
simples caravela, o primeiro conseguiu recuperar-se, pois Duarte Pacheco deitou mão ao 
pirata francês que o roubara: uma única nau foi tomada e queimada pelos salteadores dos 
mares, a de D. Luís de Menezes que em 1525 regressava da Índia. Posteriormente, é Drake 
que, em 1586, na paragem dos Açores, toma a nau São Filipe, que voltava de Moçambique 
com a carga de outra nau incapaz de seguir viagem. Esquecido já o caso da Santa Catarina, 
sessenta anos anterior, foi uma consternação geral, porque se considerava que era o primeiro 
navio de carreira da Índia a cair nas mãos dos inimigos; sombrio presságio, visto que o navio 
tinha o nome do santo patrono do rei... (*) Desde essa data até 1635 os inimigos tomaram, 
destruíram ou forçaram os próprios portugueses a queimar 15 navios, o que representa 1/5 
do total das perdas sofridas neste intervalo, mas únicamente um pouco mais de 3 % das 
viagens realizadas. Não são, no entanto, os efeitos directamente destruidores da acção inimiga 
que mais importam. mas antes a anemia do tráfico devida à eventualidade do perigo e os 
resultados nefastos dos subterfúgios tentados para lhe escapar — viagens fora da monção ou 
no limiar da sua inversão, rotas desviadas... Em 1598, como uma esquadra inglesa bloqueava 
a barra do Tejo, a armada destinada à Índia, composta de S naus debaixo da capitania-mór 
de D. Jerónimo Coutinho, não pôde fazer-se à vela (Barreto Rêsende, sub anno). Oito anos 
volvidos, vindo o medo dos Holandeses reforçar os ventos contrários, coube a mesma sorte 
a uma frota de 3 naus e 4 galeões, cujo capitão-mór devia ser o mesmo desventurado 
D. Jerónimo; estava aprestada para levantar âncora a partir de 17 de Março, mas houve que 
desarmar as carracas, porque os galeões foram incorporados na esquadra que saiu — demasiado 
tarde — a dar caça aos inimigos (9). 

Em 1631 apenas partiram para a Índia dois patachos de ligação (Barreto Rêsende, sub 
anno). Forças navais holandesas e inglesas conjugadas fecharam durante o ano de 1623 o 
porto de Goa; nenhuma nau de especiaria pôde levantar âncora, só dois patachos conseguiram 
romper até Lisboa a contar a aflição da capital da Índia portuguesa (idem). Deste modo se 
extinguiu, no ocaso do século xvi e em começos do Xvir, a hegemonia portuguesa sobre o 
Índico e uma imensa área do Atlântico, até então incontestada. Veremos as incidências desta 
mudança sobre o tráfico. 


() Van Linschotten, cap. XCII, p. 146. . j E ada 

() Barreto Rêsende, no ano respectivo: AHU, Índia, caixa 2 (provisão de 17-11-1606): 
Monções, I, n.º 26 (Lisboa, 18-1-1607); Calendar of State Papers — East Indies, 1, n.º 349 
(Lisboa, 20-V-1606) 
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Mas sublinhemos a traço bem grosso que durante mais de 80 anos armadas 
do Reino e naus de especiarias puderam circular pelo caminho do Cabo de Boa 
Esperança sem terem de sofrer mais que três ou quatro arranhadelas da parte do 
corso. Na armada que desaferra de Belém incluem-se quase sempre vasos de 
guerra e viajam tropas, enviadas de reforço aos presídios orientais. A primeira 
semana pelo menos, isto é, até às Canárias, os navios viajam de conserva ("), 
e frequentemente o comboio mantém-se até latitudes mais meridionais; mas já 
para sul do arquipélago espanhol nada há que temer. Quando, para finais do 
século, os corsários ingleses infestarem por seu tumo o Atlântico meridional. 
as armadas procurarão viajar de conserva pelo menos até o Equador (º). Se em 
seguida as velas se separam, reunem-se de novo em Moçambique e na maior 
parte das vezes chegam juntas à Índia; aliás, dobrado o Cabo, e até ao apareci- 
mento dos Ingleses e Holandeses, sulcam os mares com perfeita segurança. No 
regresso, ao invés, a frota compõe-se apenas de naus pesadamente ajoujadas. 
Só, todavia, ao chegarem às águas açoreanas e no decurso da travessia final é que 
têm de temer os piratas ou as esquadras inimigas. Por isso desde alturas de 1520, 
quando o corso francês se tornou endémico entre o litoral português e o arqui- 
pélago dos Açores, todos os anos uma esquadra de caravelas ia à Terceira e 
ficava a vigiar a zona marítima de perigo; naus de especiarias, caravelas do ouro 
ou da malagueta, navios do açúcar têm encontro aprazado para aí e regressam 
ao Tejo devidamente escoltados. Assim, as três naus que tinham partido de 
Cochim e Cananor em Janeiro de 1527 vieram ancorar na Terceira, donde foi 
imediatamente expedida para Lisboa uma caravela de aviso; esperaram dezoito 
dias pela chegada de uma caravela da Mina e navios de São Tomé e ilhas do 
Cabo Verde, bem como do Brasil; finalmente o comboio levantou âncora, debaixo 
de escolta de uma esquadra de caravelas; e ao seu encontro veio outra caravela 
de Cascais (*). Em 10 de Julho de 1547, sendo capitão-mór Lourenço Pires de 
Távora, 4 naus e 1 galeão chegaram à Terceira, carregados de especiaria; como 
estavam bem apetrechados de artilharia, partiram em sua conserva uma caravela 
da Mina, duas naus espanholas. também armadas, que traziam ouro das Antilhas, 
navios de África e do Brasil, e ainda, por precaução, um galeão da armada das 
Ilhas — ao todo 20 velas; mas essa armada das Ilhas ficou lá à espera de duas 
outras naus da Índia, bem como da frota da malagueta ("º), Se as naus de espe- 
ciaria invernavam, vinham a chegar aos Açores antes de lá chegar a esquadra de 
escolta; era então necessário que as Ilhas enviassem a esperá-las as suas próprias 
caravelas e armassem outras a fim de as comboiarem até Lisboa. Em 17 de 
Março de 1532 a nau Santa Bárbara pôde deste modo voltar a desaferrar para 
a etape final debaixo da protecção da caravela capitaneada por Manuel Garcia 
Morato (''). Em 1537 a nau Galega foi salva de extremo apêrto pelas caravelas 
insulares, que os Açoreanos tinham construído com madeira das suas ilhas; por 
isso se estudava seriamente a instalação na Terceira de arsenais melhor apetre- 
chados (*?). No entanto, quando não havia novas de piratas a rondar, as naus de 
especiarias, depois da aguada, voltavam a partir sozinhas: por exemplo, em Junho 
de 1542, São Tomé e Santa Cruz ('*). Frequentemente, se o mar está desimpedido, 


() Cochim. 10-1-1580 (The Fugger News Letters, t. I, pp. 38-41). 

(*) Pawlowski, Goa, 20-X1-1596 (ed. Stasiak). 

(') Francisco Álvares, Verdadeira informação, 2.º Parte, cap. IV. 

(”) Pero Anes do Canto, Terceira, 18-V1I-1547 (C, C.. 1-79-49). 

(*) Do mesmo, 22-IV-1532 («Arch. Açores», I, pp. 118-8). Outro exemplo: do mesmo, 
20-X1-1551 (idem, p. 132). 

(*) Do mesmo, 13-XI-1537 (idem, pp, 121-2). 

(*) Do corregedor, Angra, 12-VI-1542 (C. C., 1-72-42). 
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“em vez de se enviar como estafeta uma caravela da Terceira, é a nau da Índia 
que primeiro chegou que parte de novo sem delongas e vem ancorar no Tejo com 
um mês de avanço sobre as outras, em geral em Junho ou começos de Julho (7º). 


Este sistema funcionou com resultados muito satisfatórios durante mais de oitenta anos. 
Mas no decénio de 1580 a sua organização relaxou-se — como entrara em vigor o sistema 
dos contratos, o Estado, tendo deixado de correr os riscos, «esquecia-se» de enviar as 
armadas ("): por outro lado, as ameaças encastelaram-se, verdadeiras esquadras de guerra 
substituem agora os corsários isolados. Em 1592, de duas naus atacadas nas paragens do 
Corvo, uma caíu, depois de combate, nas mãos dos inimigos, e a outra, para escapar a esse 
destino, foi queimada por ordem do seu próprio capitão: quando a armada de escolta chegou 
ao local já no horizonte não se lobrigava nenhuma vela; os ventos contrários, alegava-se, 
“tinham-na atrasado: mas é mais verosímil que tivesse aparelhado tardiamente (“º). Por outro 
lado, os corsários vão postar-se de embuscada na ilha de Santa Helena, que sc transformara 
em escala das naus de torna-viagem. Por exemplo, em meados de Janeiro de 1600 a nau de 
João Sousa Henriques, a fim de escapar a dois navios holandeses que aí cruzavam, conseguiu 
abordar ao Brasil, mas a de Diogo de Sousa, que vinha separada daquela, tevc de aceitar o 
combate (Barreto Resende, sub anno). Mais felizes em começos de 1602, os Holandeses 
tomaram a nau Santiago (idem). Por isso, sempre que possível, as naus de especiaria evitavam 
escalar Santa Helena, com medo dos Holandeses: assim fez aquela em que viajava Jean 
Moquet em 1610 ("). Saibamos, todavia, determinar a justa medida. Pinta-se por vezes o 
quadro das pesadas carracas portuguesas, quer no Índico quer no Atlântico, presa fácil dos 
rápidos veleiros nórdicos, equipados com artilharia poderosa e precisa. Na realidade, enquanto 
tiveram que se haver apenas com veleiros ligeiros e pequenos, carracas de especiarias ou naus 
do Reino portaram-se bastante bem, e as esquadras de caravelas, quando não uma simples 
caravela, chegavam para assegurar a sua segurança. Foi a partir do momento em que os 
adversários passaram a atacar com formações poderosas que a situação mudou. E apesar disso 
convém não exagerar. Não se apresentam em geral senão os fracassos portugueses — naus 
tomadas pelo inimigo ou queimadas para escapar a essa sorte. Trata-se tão só de 1/5 das 
perdas sofridas no caminho marítimo da Índia depois de 1580, e 3% das viagens efectuadas 
— já o indicâmos. Haveria que contar também com todas as vezes em que as naus portu- 
guesas, tendo aceitado o combate, desbarataram o adversário. Em 1594, São Filipe não apenas 
se desembaraçou dos três navios ingleses que o assaltaram, mas ainda teve a prosápia de 
“acender o farol durante a noite para lhes permitir que fôssem, querendo, no seu encalço 
(Barreto Reêsende, sub anno). Em Santa Helena, em 1613, quatro navios holandeses e um 
inglês viram-se forçados a fugir frente a um único vaso português, Nossa Senhora da Nazaré. 
que até afundou um deles ("). 


Em conclusão: no decurso de 136 anos, as perdas sofridas cifram-se, no que 
respeita à viagem de ida, em menos de 11%, e na torna-viagem em menos de 
15%. Quando em 1558, levantando uma espécie de orçamento do tráfico das 
especiarias, se avaliava a perda anual em uma nau em cinco, no regresso, ou seja, 
20 %, calculava-se com folgada margem de excesso. O italiano Sassetti, que 
conhecia o Mediterrâneo e fizera a experiência de uma arribada forçada ao porto 
de partida no ano precedente, escrevia de Cochim em 24-1X-1582 (Lettere. p. 222), 
que era menos perigoso ir de Lisboa à Índia do que de Barcelona a Génova. 

De 1500 a 1635, em 912 navios pelo menos que desaferraram rumo ao Índico, 
852 prosseguiram a viagem e 768 chegaram ao porto de destino. Das 550 velas 
que, no mínimo, dos portos malabares ou de Goa ou Malaca rumaram com 
destino à metrópole, foram menos de uma dezena as que arribaram ao porto de 
partida e mais de 470 as que entraram no Tejo. Eis aqui, aliás, como se desenrolou 
esse duplo movimento com o desfiar dos decénios: 


("') Luís Sarmiento, Lisboa, 23-V1-1538 (Simancas, Estado 371) e 25-V1-1540 (idem. 372): 
Lopc Hurtado, Évora, 7-VII-1544 (idem, 373), e Lisboa. 26-VII-1546 (idem, 374). 
(º) AHU, n.º 281, f. 217 (Lisboa, 15-11-1593), 


(º) Van Linschotten, cap. 96. P. 173. 
(") Voyages de J. Mocquet, liv. IV, pp. 356-36!1 ; 
(*) Barreto Rêsende, no ano respectivo; Boxer, Uma desconhecida vitória naval portu- 


guesa. 
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Movimento dos navios com destino ao Índico 


Partidas de Lisboa Arribadas Invernadas Perdas Chegadas ao Oriente 
ao porto 
de partida 
Total Média anual Total Média anual 
1500-1509 138 13 ou 14 Í 24 9 128 2ai3 
1510-1519 96 9 ou 10 2 15 4 90 9 
1520-1529 76 7 ou 8 l 14 I4 61 6 
1530-1539 80 8 ) 2 6 69 7 
1540-1549 61 6 Pa q 4 55 5 ou 6 
1550-1559 51 5] 7 10 4 40 4 
1560-1569 49 h) 4 0 3 42 4 
1570-1579 54 5 0 7, 3 51 y 
1580-1589 56 5 ou 6 6 1 3 47 4o0us 
1590-1599 dá 4 6 5 3 37 3 ou 4 
1600-1609 68 6 ou 7 6 6 13 49 5, 
1610-1619 56 5 ou 6 7 3 5 44 4 
1620-1629 67 6 ou 7 13 4 13 43 4 
1630-1635 16 2 ou 3 0 l 0 16 20u3 
Total 912 60 20 84 772 


Movimento dos navios da Índia e Malaca com destino a Lisboa 


Partidas Arribadas  Invernadas Perdas Chegadas a Lisboa 
ao porto 
de partida 


Total Média anual Total Média anuar 


1501-1510 > 64 7 Tiou 8 556 6 
(falta 1507) 
1511-1520 > 56 6 1 > 55 6 
(faltam 1516 
e 1520) 
1521-1530 midi 4 | > 36 4 
(falta 1521) 
1531-1540 9 2 
1541-1550 > 46 5 5 41 4 
(falta 1546) 
1851-1560 45 4 ou s5 | 4ou 5 120ul14 300u 32 3 
1561-1570 37 4 l 8 3ou 4 532 3 
1571-1580 44 4 3 | 43 4 
1881-1590 47 4 ou 5 Í 1(2) 5 41 4 
1591-1600 39 4 3 ou 5 16 23 2) 
1601-1610 31 3 2 2 4 25 2ou3 
1611-1620 30 3 o 1 4 24 2 
1621-1630 2a 2 S) 6 16 louZ 
1631-1635 12 2 2 3 9 9 
Total >510 7] li oul3 700u 75 >438 


A princípio, houve que enviar esquadras fortes a fim de quebrar a resistência 
muçulmana, assentar a hegemonia portuguesa no oceano Índico, proteger as feitorias 
e conquistar bases no Oriente. Antes da instalação firme dessas bases, uma boa 
parte das forças navais regressava todos os anos a Lisboa. Por isso a diminuição 
das partidas nos dois sentidos equivale a uma normalização da situação política 
e militar e à abertura de arsenais em Cochim, Goa, Baçaim, etc.; nada tem que 
ver com o tráfico. A anexação de Portugal por Filipe II não trouxe consigo, 
conforme já sublinhou Joel Serrão ('º), nenhuma baixa do número de partidas 
com destino ao Índico. Na verdade, é de 1590 no que se refere à viagem de ida, 
e do ano seguinte no que se refere à de volta, que data o início das grandes 


(º) Condições económicas de 1640, em «Vértice», vol, X, p. 411. 
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catástrofes: o número de perdas aumenta fortemente, de modo que as chegadas 
a Lisboa caiem por metade (2º). 

Durante noventa anos, 4 naus de especiaria vieram cada ano ancorar no 
Tejo, e 5 naus do Reino foram fundear em Cochim ou Goa, Mas não teria a 
tonelagem das «naus de carga» aumentado com o decorrer do tempo? Na esteira 
de Severim de Faria (Notícias de Portugal, Discurso 7), Costa Quintela concluiu 
que, não excedendo 400 tonéis durante o reinado de D. Manuel, até 1521, vieram 
a atingir 800 e 900 para finais do reinado de D. João III, isto é, por meados 
do século (2:). Assim apresentada, a evolução comporta reservas, e Lopes de 
Mendonça não deixou de as formular. Já em 1511-1513 se construiu nos estaleiros 
de Cochim a nau Santa Maria do Monte Sinai, com 800 tonéis, a qual fez, entre 
outras, a viagem de Nice em 1521, levando a infanta D. Beatriz, noiva do duque 
de Sabóia. Segundo um técnico, Fernando Oliveira, a tonelagem ideal estaria 
fixada já em 500 tonéis no reinado de D. Manuel (22). Mas examinemos a questão 
mais de perto. 


A armada de Cabral, em 1500. compunha-se, além de 3 navios, de 10 naus «grossas» 
de 200 a 300 tonéis (”). Para a viagem de 1503 construíram-se na Ribeira de Lisboa duas 
naus — uma de 700 tonéis e a outra de 500 —, no Porto uma terceira de 450, enquanto os 
estaleiros da ilha da Madeira forneceram duas de 350 cada e os de Setúbal uma de 160 a 170; 
uma nau de 300 tonéis recentemente chegada de Chios devia tomar igualmente parte na 
viagem (*). Os navios debaixo da capitania de Afonso de Albuquerque que partiram nesse 
ano eram de 350 tonéis (Espírito Santo), 300 (Santiago), 150 (São Cristóvão) e 100 (Catarina 
Dias) (*). Era de 600 tonéis a «nau de carga» Santo António que em 1512 fez viagem com 
a armada colocada sob o comando de Jorge Pereira de Melo (*). As duas naus cujos capitães 
eram João da Nova e Vasco Gomes de Abreu, que em Fevereiro de 1506 deixaram Cochim 
com destino a Lisboa, deslocavam 400 tonéis cada uma (”). Na frota que em 1518 transportou 
as especiarias da Índia para Portugal, duas naus tinham 2000 botte cada, e três outras 
respectivamente 1000, 900 e 800(), ou seja, muito provavelmente, cada uma das duas 
primeiras, 1 000 tonéis, e as restantes 500, 450 e 400 tonéis. Carracas gigantes estão, portanto, 
já em serviço na carreira da Índia no reinado do Venturoso. Não estaremos muito longe 
da verdade se estimarmos a tonelagem mais corrente em 400 tonéis; sem esquecer, no entanto, 
que não são raras as naus de 600 e que algumas excedem este limite; por outro lado, não 
vemos desaparecer do serviço os navios de 300 e 350 tonéis, ou até menos. 

Em 1537 arrolaram-se os navios ancorados no Tejo ou esperados, susceptíveis de 
fazerem a viagem da Índia (T. T., Gavetas, XV-18-13). No rol incluíram-se: 16 naus, das 
quais 2 de entre 600 e 650 tonéis, 3 de 520 e 530, outras 3 entre 400 c 450, ainda 3 de 
entre 300 e 400 tonéis, 2 de mais de 200 e 3 de mais de 150 tonéis; 7 galções, sendo 2 entre 220 
e 280 e 5 entre 100 e 150 tonéis; uma caravela de 120 e um navio de igual arqueação. Confir- 
mação dos resultados a que chegámos. 

O máximo de 1 000 tonéis só será ultrapassado no final do século xvt ou começo do XVII. 
A carraca Nossa Senhora do Monte Carmel que, já com trinta anos, serviu de navio almirante 
à armada de 1608 onde seguiu o vice-rei conde da Feira, era, no dizer de Moquet, «environ 


(º) As estatísticas da rota do Cabo levantadas no século xvt! — por Figueiredo Falcão 
(1612) e Barreto Resende (1636) — não podiam deixar de tomar como criténio de periodização 
o quadro dos reinados, e sobretudo a mudança dinástica. Os historiadores decalcaram-nas 
na maior parte das vezes sem alterações (J. Serrão não escapou a tal pendor), de modo 
que 1580 veio a significar uma viragem na história do tráfico, o que não € de forma alguma. 

(7) Annaes da marinha port., I, pp. 366-7 e 373. 

(*) Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios, pp. 9-10. 

(7) G. Correia, Lendas da Índia, t. I, pp. 146-9. 

€*) De Francisco Affaitatti, Lisboa, 16-IX-1502 (Diarii M. Sanuto, t. IV, pp. 663-6). 

() Giovanni da Empoli (1503), cap. 1. O último navio mencionado pelo Italiano, que 
acompanhou Albuquerque, não o é pelas outras fontes; talvez se trate de transporte de 
víveres que apenas acompanharia a armada durante as primeiras semanas, regressando 
depois ao porto. ; 

(*) Castanheda, Liv. III, cap. 88. 

(*) Idem, liv. II, cap. 23. 

(*) Andrea Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 188v. 
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du port de 2 000 tonneaux, I'un des plus beaux vaisseaux qui se fut faict en Portugal»; trans- 

portou 900 homens. Monsieur de Monconys ficou verdadeiramente cstupefacto ao ver, em 
1628, no Tejo, um desses palácios flutuantes: «Dans ce port il n'y avoit qu'un de ces 
vaisseaux... nous fumes le voir, et y étant entrez nous fumes ravis d'admiration: il y a six 
étages d'une demi-pique de hauteur de Iun à Tautre, et le dernier en a autant: sa longucur 
est de cent quatre vingts pas, sa largeur de quarante: il avoit porté des Indes à Lisbonne 
cinque cens familles enticres, chacune avec ses meubles, ses serviteurs et ses enfans... Je 
croyais avoir vu, voyant le galion de Malte, le plus beau vaisseau qui allãt sur mer, mais il 
pourrait passer pour Iesquif de celui-ci» (). E Fournier, adaptando Manuel de Figueiredo, 
descreve também essas carracas que «sont ordinairement du port de quinze cens ou deux mille 
toneaux, voire plus» — «les plus grands vaisscaux du monde» (”). 

A imagem destes monstros não deve esconder-nos o facto de que as naus em serviço 
correntemente eram decerto de tonelagem muito menos sensacional. Por meados do século xvr 
a tonelagem variava, segundo Fernando Oliveira (a melhor autoridade na matéria), entre 
500 e 1 000 tonéis; os galeões situavam-se no limite inferior, deslocando 500 ou 600 tonéis (*). 
Francisco Barreto embarcou em 1569. para ir para Moçambique, numa «nau da carreira» 
de 600 tonéis (*). Segundo toda a probabilidade, essa era a tonclagem mais corrente a meio 
de Quinhentos e durante o seu terceiro quartel: revela um aumento de 50% em relação 
aos 400 tonéis que predominaram durante o primeiro terço do século. 


A querela em volta da determinação da tonelagem mais favorável acendeu-se 
por meado do século xvr. Fernando Oliveira lança a sua apologia dos navios 
grandes, em resposta aos partidários dos pequenos veleiros que criticavam o 
avolumar da tonelagem. As naus grossas aguentam melhor o mar faça o tempo 
que fizer, e basta a sua vista para desencorajar os piratas que estão à espreita 
da presa, ao passo que não hesitam em assaltar os pequenos navios; estes últimos 
resistem com maior dificuldade aos caprichos do oceano (**). O Regimento do 
trato da pimenta, de 1570, julgou conveniente, no entanto, impor uma redução 
da tonelagem das naus da carreira da Índia: será possível, com tal limitação, 
armá-las e carregá-las mais facilmente; bastará uma tripulação menos numerosa, 
e, em caso de invernada, as despesas serão menores; a redução de tonelagem 
fomentará o aumento do número de unidades, donde resultará uma actividade 
intensificada dos estaleiros, possibilidades mais amplas para os armadores, etc.; 
os limites impostos serão de 450 tonéis no máximo e 300 no mínimo, tanto para 
a construção em Portugal como na Índia (*t). A fixação de um limite inferior 
parece significar que se reconheceu serem fundadas algumas das observações de 
Fernando Oliveira; não seria necessária se não continuassem a circular nesta 
carreira navios de menos de 300 tonéis. A ordenação de 1570 não foi respeitada; 
era de prever — o máximo admitido parece demasiado baixo, No seu relatório 
de 1581 sobre a navegação da Índia o marquês de Santa Cruz constata que a 
tonelagem corrente é de 600 tonéis; e explica porquê: assim a tripulação pode 
transportar por sua conta as mercadorias de grosso volume em que negoceia, 
enquanto a carga pertencente à coroa é mais pesada do que volumosa. Mas Don 
Alvaro de Bazan vê inconvenientes graves na forte tonelagem e propõe que se 
reduza a metade, aumentando o número das «naus de carreira» de 5 para 12 
— vai ainda mais longe do que o Regimento de 1570; como o autor deste, o 
marquês pensa que de tal modo se fomentará o desenvolvimento das actividades 
privadas (*º), Nenhuma medida verdadeiramente eficaz foi, no entanto, tomada, 


(”) Voyages, ed. 1695, 4.º Parte, pp. 30-1. Já citado por Peragallo, Carta D. Manuel, 
p. 66. 
(*) Hydrographie (Paris, 1667), Liv. II, cap. LVI, p. 138. Já citado por Peragallo, p. 65. 
(*!) Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios, p. 10. Arte da guzrra no mar, (1555), 
cap. 1. 
(*) Monclaro, em Theal, Records, t. II, p. 159. 
(*) Livro da fábrica das naus, já utilizado por Lopes de Mendonça. Estudos, pp. 9-10. 
(*) B. N. Lisboa, Fundo Geral 801, ff. 165v-166v. 
(*) Publicado por Gentil da Silva, Alguns elementos, pp. 53-9 


e um decénio depois começaram a aparecer as monstruosas carracas de 1 500 
a 2000 tonéis. 

Qual será, porém, o peso da carga de uma nau da carreira da Índia? Albu- 
querque avalia, em 1512, que cada nau nova carrega 7500 a 8 000 quintais 
(3853-410 toneladas métricas); uma nau velha apenas pode carregar menos 1 500 
quintais (*º), ou seja, 6000 a 6 500 quintais (308-333 toneladas métricas). Como 
cada tonelada (anterior ao sistema métrico) equivale a 13,5 quintais de peso 
novo (*7) ou a um pouco mais de 15 14 quintais de peso velho, a tonelagem das 
naus novas é de 486 a 518 toneladas, a das naus velhas 389 a 421. A tonelada, 
unidade de peso, corresponde ao tonel, medida de capacidade; deste modo os 
nossos cálculos reencontram os 400 ou 500 tonéis que acima vimos serem correntes 
nesta época. 


Das cinco naus que entraram no Tejo em Junho de 1517 descarregaram-se 40 585 quintais 
de especiarias e drogas (”), ou seja 8 117 quintais por nau em média. Uma das naus chegadas 
em 1526 trazia 6924 quintais (”). A carga das três naus que vieram ancorar a Lisboa em 
5 de Agosto de 1530 pesava 18 164 quintais (*), logo cada uma trazia em média 6 054. Em fins 
de 1547, em Cochim, a nau Burgalesa carregou mais de 7 392 quintais, a São Filipe, mais 
de 8910 (“'). As seis naus da armada a que pertenciam essas duas de que acabamos de falar 
carregaram ao todo 40 657 quintais (“), o que dá a média de 6 776 por nau. No ano seguinte 
carregaram-se em quatro naus 26 286 quintais (“): a média é de 6 066. Estes números efectivos 
demonstram a precisão da estimativa de Albuquerque. Mas em 1551 são 12 000 quintais de 
pimenta que transporta a nau São Bento ('*): carga de 617 toneladas métricas ou 777 toneladas 
antigas, logo a nau deslocava cerca de 800 tonéis. Em 1519, para exemplos da sua Practica 
darismetyca, Gaspar Nicolas indica que uma nau carrega na Índia 4 000, 10 000, 3 000 quintais 
E e (f. 46v): se lhe somarmos as outras especiarias, reencontramos os números já 
obtidos. 


Em suma: as naus da carreira da Índia transportam, em geral, 6 000 a 8 000 
quintais de especiarias e drogas, mas naus há onde é possível alojar 15 400 — as 
de 1000 tonéis—e os mastodontes tardios têm capacidade para 23 000, e até 
30 000 quintais. Para conhecer porém com exactidão o porte ou capacidade das 
naus, haveria que acrescentar à carga grossa, única conhecida, as quintaladas, 
câmaras, gasalhados e liberdades, isto é, tudo quanto a tripulação, a tropa, os 
oficiais e funcionários e todas as categorias de passageiros levam de objectos de 
uso pessoal, mercadorias autorizadas ou clandestinas. Tudo isto somado atingia 
pesos extremamente consideráveis — as drogas dos particulares ocuparam metade 
dos gasalhados na carga de Dezembro de 1547, conforme se lastimava o vedor (*”). 
Os abusos, longe de diminuirem, aumentaram, e no ocaso do século as próprias 
pontes estavam atravancadas com caixas, fardos, vasos, cestos, porque os oficiais 
de bordo e marinheiros alugavam os seus gasalhados: de maneira que a manobra 
se tornava difícil e em caso de tempestade agravava-se o risco de naufrágio (1º). 
Quando a carga se efectua segundo as boas regras, o fundo do porão vem com 


(*) Cartas A. A., t. E, p. 83. 

(") Colecção Lamego, Ms, n.º 21, f. 3. Em 1506, V. Fernandes (f. 206v) descreve um 
navio de cerca de 30 toneladas que pode transportar 400 quintais: ou seja, 1314 quintais 
novos por tonelada, estimativa aproximativa. 

(*) Diarii di M. Sanuto, t. XXV, pp. 594.5. 

(º) Idem, t. XLII, pp. 453-4. 

(º) Idem, t. LIV, p. 131. 

(“) De Rui G. Caminha, Cochim, 14-XII (São Lourenço, HI, f. 421). 

(º) «Livro das mercês de D. João de Castro», ff. 59-60v. 

(º) Idem, f. 62. 

(“*) D. Manuel de Lima, Terceira, 17-VH-1551 (C. C., 1-86-94). 

(8) Rui G. Caminha, Cochim, 6-XI1-1547 (São Lourenço, II, ff. 415-8) 

(“) Goa, 15-XI-1601 (Provisões Viso-Reis, I, £. 59). 
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lastro de calhaus, alojando-se as especiarias em paióis preparados especialmente 
por cima do porão. Mas por cobiça chegavam a carregar a pimenta no porão, 
por sobre o lastro, onde ficava ardida, e alugavam os paióis a fidalgos e passa- 
geiros (*'). A capacidade da nau pode, portanto, ser superior de metade à carga 
grossa de especiarias e drogas declarada, e se errarmos é por defeito avaliando 
o total da carga transportada em A mais do que essa carga grossa. 

Quanto ao número de passageiros que uma nau pode transportar, vimos que 
uma de 2.000 tonéis leva a bordo 900; nas unidades correntes estes viajavam em 
número de 400 a 500, por vezes mais (*), pelo menos à ida; na torna-viagem, 
ajoujadas de mercadorias, não comportavam tantos passageiros. Concluamos. 
Durante o primeiro terço do século xvr, as naus da carreira da Índia tinham na 
maioria das vezes 400 tonéis, a carga total de cada uma pesava 7000 a 10000 
quintais, sendo a parte das especiarias declaradas de 6 000 a 8 000. Em seguida 
a tonelagem oscila entre 500 e 1 000 tonéis, situando-se a moda ao redor de 600: 
a carraca «normal» leva uns 9 000 quintais de especiarias e drogas, podendo a sua 
carga total atingir 11 000. 


$2-—-0 regime da navegação 


As armadas com destino à Índia são aparelhadas, em Lisboa, pelo Armazém 
de Guiné, em breve ampliado em Armazém de Guiné e da Índia, mas a organi- 
zação da viagem é da competência da Casa da Mina, logo nos primeiros anos, 
da Casa da Índia a partir de 1506, em conformidade com as ordens recebidas 
da Veêdoria da Fazenda especialmente afectada aos tratos ultramarinos. No 
entanto, os navios pertencem, uns, à Coroa, outros, a particulares. Como expli- 
cará o feitor da Casa a propósito da viagem de 1501, «ordenou el-rey, pera que 
os homêes deste reyno cujo negócio era comércio tevessem em que poder tractar, 
dar-lhe licença que armassem nãos pera estas partes, delas a certos partidos e 
outras a frete: o qual modo de trazer a especiaria a frete ainda hoje se usa.» 
Uma ordenação de 1504 confirmou a liberdade de armação a «che sia qual mar- 
cadante se voglia, che volesse mandar al viaggio d'India». Na maior parte das 
vezes trata-se de simples contratos de afretamento, nos termos dos quais os 
«marcadanti armasseno le nave del suo, si li corpi delle nave, come etiam el 
soldo delli marinari e vittuarie, et ogni altra spesa accadesse per mesi 18, che 
se mette nel viaggio tra andar e tornar». Outras vezes, firmavam-se contratos 
mais complexos entre a Casa e os armadores, incluindo também o tráfico de parte 
da carga — «a certos partidos». O armador desfrutava do direito de apresentar 
ao rei aquele a quem desejava que fosse confiada a capitania do seu navio; mas 
a nomeação era de atribuição régia. Este sistema vigorava ainda na época em que 
João de Barros escrevia (1540-1550) (*); e na realidade permanecê-lo-á sempre, 
excepto quanto à cláusula de apresentação do capitão pelo armador. 


Os grandes negociantes constituíram em 1501 uma sociedade que elegeu armador-mór 
o poderoso capitalista Bartolomeu Marchione, florentino de longa data radicado em Lisboa 
e um dos que tinham nas mãos os tratos da Guiné. À coroa incumbia armar duas naus e 
fornecer a artilharia, as armas, munições e vitualhas para toda a frota; a sociedade armaria 
outras duas naus; as tripulações seriam portuguesas, os oficiais, nomeados ou confirmados 
pelas autoridades régias. O frete era fixado em 22 cruzados por tonelada (ou seja, aproxima- 
damente, 1 24 cruzados por quintal) e deveria ser pago em espécies mal as mercadorias dessem 


(”) Consulta do Conselho da Índia de 22-11-1613, em Mendes da Luz, Conselho, doc. 65. 


(*) Van Linschotten, cap. 3, p. 4. 
(*) Barros, Década I, Liv. V, cap. 10; Relazione de L. Cà Masser, pp. 81-2. 
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entrada na Casa: a companhia adiantava 8000 cruzados por nau(”). Na realidade, a 
armada de João da Nova compunha-se de dois navios pertencentes à coroa, de um fornecido 
por Marchione (ou pela sociedade a que presidia), sendo o senhorio e armador do quarto 
D. Álvaro, irmão do duque de Bragança; na capitania desta última nau ia um servidor de 
D. Álvaro, Diogo Barbosa, enquanto o florentino Messer Fernam Vinet capitaneava a nau da 
companhia (Barros, citado). D. Álvaro entrou também com um navio, cuja capitania foi 
confiada a um outro seu servidor, Lopo Dias, na armada de Estêvão da Gama, no ano 
seguinte (*!). Nas armadas de 1503 contam-se quatro navios de mercadores (num total de 
nove): entre estes figuram o florentino Girolamo Sernigi e a sociedade Gualterotti e Fres- 
cobaldi, de Bruges, com feitoria da qual embarcou Giovanni da Empoli (”). Na frota mer- 
cantil integrada na armada do primeiro vice-rei, em 1505, duas naus pertenciam ao Estado, 
uma terceira ao capitalista português Fernando Noronha, enquanto três outras tinham sido 
armadas por um consórcio composto dos Welser, Voehlin, Fugger, Hoechstetter, Gossembrot, 
Imhof (Em curia, como eram conhecidos em Portugal) e Hirschvogel — o quinhão de todos 
estes alemães elevava-se a 36 000 cruzados —, bem como de Marchione e outros italianos, 
que entraram com 29 400 cruzados (*). Para a viagem de 1506, dois grupos capitalistas arma- 
râm «naus de carga»: por um lado, florentinos e genoveses, entre os quais, como sempre, 
Marchione; por outro lado, um consórcio formado pelos Welser, representados ainda por 
Lucas Rem, e pelo poderoso capitalista português Rui Mendes (*). Mas Tristão da Cunha. 
capitão-mór, tinha de igual modo uma parte na nau Santo António, e Job Queimado capi- 
taneava a sua própria nau (*). Também Afonso de Albuquerque não desdenhava participar 
na armação da nau que o transportava. Na poderosa esquadra que o marechal D. Fernando 
Coutinho comandou em 1509, várias velas tinham sido armadas por mercadores: Jorge Lopes 
Bixorda, que esteve longamente interessado no trato do pau-brasil de além-Atlântico, e 
Francisco Corvinel (Corbinelli) iam como capitães das naus de que eles próprios eram 
armadores (”). A meio de Março de 1510 levantaram âncora do Tejo, sob a capitania-mór 
de Diogo Mendes de Vasconcelos, com destino a Malaca (mas Albuquerque retê-las-á na 
Índia), quatro naus; pertenciam todas a armadores particulares — entre os respectivos feitores 
contava-se Empoli —, embora a viagem tivesse sido evidentemente organizada pelo Estado: 
um Sernigi é capitão de uma das naus (”). Em 1512 reaparece em cena Girolamo Sernigi, 
armando para uma viagem em direitura a Malaca, donde lhe retorna uma nau no ano 
seguinte (“). Depois, voltamos a ver Giovanni da Empoli, de feitor transformado em armador, 
agora capitão da sua própria nau na armada de doze velas que o novo governador, Lopo 
Soares, comanda em 1515 (”): sete navios pertencem ao rei, cinco foram armados por merca- 
dores (º). No ano seguinte, em cinco navios dois são armados e velejam por conta da 
rainha (*). Bem característica é a composição da frota de que é capitão-mór o vêdor da 
Fazenda Fernão d'Alcáçova em 1517: uma nau pertence à coroa, a segunda à D. Nuno Manuel 
e a última ao mercador Duarte Tristão (”). Esta é a associação essencial para compreender- 
mos a rota do Cabo: a coroa, a nobreza e a classe mercantil. Ao organizar-se em Cochim, 
em fim de 1522, a frota das «naus de especiaria», das três que a compõem, duas, já em 
serviço no Oriente, pertencem a armadores (º). Encontrámos já o armador Job Queimado 
em 1506-1508; é provável que posteriormente tenha voltado a fazer uma ou mesmo várias 
vezes a viagem, se não ele próprio, pelo menos a sua nau; seja como fôr, depois de ter 
exercido as funções de Provedor das praças marroquinas, tornamos a encontrá-lo no caminho 
marítimo da Índia em 1523-1524, deixando-se pela segunda vez saquear por um pirata francês, 
antes de ser elevado a fidalgo e nomeado tesoureiro, da Casa da Moeda (*). O mercador 
Duarte Tristão manteve igualmente uma nau em serviço na carreira da Índia, O seu filho 


E (º) G. Correia, Lendas, t. I, pp. 232-5. Já citado por R. da Silva, Hist. Portugal, vol, IV, 
p. 557. 

(*) Barros, Década 1, Liv. VII, cap. 1, 

(*) Em Ramúsio, t. E, pp. 145-7. 

(*) Heyd, t. IL, pp. 530-1. 

(*) Idem, p. 532. 

(?) Barros, Década II, Liv. I, cap. 1; Livro de Heitor Nunes (T. T.), no título respectivo. 

(*) Barros, Década II, Liv. II, cap. 9; Castanheda, Liv. II, cap. CXXI. 

(*) Carta de 1514, em «Archivo Storico Italiano», t. III, apêndice. 

(*) Heyd, t. IE, p. 547. 

(”) Barros, Década Il, Liv. X, cap. 8. 

(º) Empoli (1516), em «Arch. Stor. Ital.», III, apêndice, p. 90. 

(?) G. Correia, Lendas, t. II, 2.º Parte, pp. 483-4. 

(*) Castanheda, Liv. IV, cap. 26; Correia, citado, p. 531, 

(*) Correia, citado, p. 734. 

(*) Pimenta, Livro dos roubos Guimarães, pp. XHI-XVI. 
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Vicente Gil continuou a tradição paterna: durante mais de vinte anos (começados já em vida 
do pai), andaram nessa carreira naus suas — conhecemos pelo menos três: São Miguel, Santa 
Cruz e Graça; ele próprio, na qualidade de capitão ou debaixo da capitania de outrém, 
fez a viagem pelo menos em 1521, 1525, 1532, 1536, 1540 e finalmente em 1542, quando a 
Nossa Senhora da Graça deu à costa em Melinde (Barreto Rêsende, nos anos respectivos). 
Um grupo de mercadores de Burgos, cujos nomes infelizmente ignoramos, equipou à sua custa 
com regularidade, durante um quarto de século ou mais, uma nau destinada ao tráfego da 
especiaria, a qual se chamou, como é lógico, Burgalesa: com este nome figura já uma na 
armada de 1520, uma outra na de 1521 e na de 1523; o nome reaparece em 1544, depois em 
1545; no ano precedente uma nau de igual denominação foi forçada a arribar ao porto de 
partida; voltamos a encontrar o nome em 1547 e 1549, naufragando neste ano no regresso 
ao Reino (Barreto Rêsende, nos anos respectivos). Quando da carga em Cochim para esta 
última viagem, deram-se conflitos entre o vêdor Caminha e o «feitor dos burgaleses»: o pri- 
meiro queria só considerar válida a venda da capitania da nau feita pelo segundo depois de 
confirmação pelo governador, mas o seu fito inconfessado era confiá-la a outro; novos choques 
a propósito da atribuição dos «gasalhados» — esses espaços postos à disposição dos passa- 
geiros —, que por um triz iam desencadeando luta armada (*). Inútil alongar o rol dos exem- 
plos. Quando, em 1570, foi promulgada uma nova regulamentação do trato da especiaria, 
não se tocou no sistema mixto de armação dos navios: o Regimento não só menciona por 
várias vezes, lado a lado, as «minhas naus», as naus aparelhadas «por conta de minha fazenda» 
— isto é, da coroa, bem como as naus «de partes», mas ainda concede explicitamente a todos 
que quiserem licença para construir e equipar naus destinadas à carreira da Índia, com a 
única condição de se conformarem com os limites de tonelagem e as normas técnicas estabe- 
lecidas. De oravante, no entanto, será o rei a escolher os capitães, e ao Provedor dos Armazéns 
incumbirá a escolha dos pilotos, mestres, oficiais e marinheiros (“). 


Foi provavelmente durante o decénio de 1570 que pela primeira vez se 
recorreu ao sistema de adjudicação para a armação das naus e organização das 
viagens. Cada contrato vigorava pelo prazo de cinco anos e os contratadores 
comprometiam-se a enviar um número determinado de navios, armados e postos 
à vela à sua custa, A sociedade formada por Lucas Giraldo e pelos mais ricos 
mercadores estabelecidos em Portugal fez assim seguir viagem três naus por ano 
durante três anos, mas no quarto só conseguiu uma e, com consentimento do 
Estado, desistiu do quinto ano. Sucedeu-lhe uma nova companhia, presidida por 
António Calvo, que cumpriu o compromisso de organizar uma frota de cinco 
naus anualmente durante as cinco viagens do contrato, mas liquidou com perda, 
conquanto só tivesse a lamentar um naufrágio e para as duas primeiras viagens o 
Estado tivesse adiantado o capital, a deduzir das dívidas da Casa da Índia (*7). 

Durante o primeiro contrato o Estado deve ter continuado a armar por 
conta própria, visto que o número anual de partidas é superior ao de três naus 
indicado pelas contas dos contratadores. A mesma observação vale quanto ao 
segundo contrato (os dois em conjunto devem abarcar os anos de 1571 a 1579 
ou de 1570 a 1578). Tal adjudicação não constituía portanto monopólio. Tratar- 
-se-á antes de duopólio do Estado e da companhia? Seja como fôr, em 1579 ou 
1580 voltou-se à administração directa, porquanto tal é o sistema que o marquês 
de Santa Cruz descreve como estando em vigor em 1580-1581. 

A união dinástica acaba de se realizar. O marquês, encarregado de estudar 
os problemas do tráfico marítimo, propõe uma modificação do sistema que estava 
a funcionar. 

O Estado forneceria os navios completamente equipados, mas as viagens 
seriam feitas por conta de uma sociedade de mercadores, com a qual se firmaria 
um contrato por cinco anos; nos termos desse contrato, os mercadores, que 
receberiam os fretes, restituiriam os navios ao seu proprietário — o Estado —, e 


(º) Rui G. Caminha, Cochim, 6-X11-1547 (São Lourenço, II, ff. 413-4). 

(*) B. N. Lisboa, Fundo Geral 801, ff. 157v e 166-7; ou Leys, e provisões que el Rey 
D. Sebastião fez (ed. 1816), t. I, pp. 68 ss. 

(") B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 396. 
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indemnizá-lo-iam da depreciação (**). Estas propostas não foram adoptadas à letra 
e na íntegra, mas a armação das naus foi adjudicada por contrato ao provedor 
dos Armazéns, Luís César, por cinco anos, a contar de 1582; o contratador 
comprometia-se a armar e fazer seguir viagem cinco naus em cada ano, e o 
Estado, a entregar-lhe anualmente 80 000 cruzados, à razão de 16000 por nau, 
deixando de ter o encargo de sustentar os homens de armas durante a viagem. 
Logo no ano seguinte o contrato foi rescindido a pedido do contratador, que 
apenas pudera armar quatro naus (*º), e a adjudicação passou para o capitalista 
Manuel Caldeira, mantendo-se as cláusulas sem alteração, Mas Caldeira arrancou 
dois outros favores: poderia escolher o capitão de uma nau em cada ano € a 
capitania-mór da armada numa das viagens de ida e volta constituiria presente 
de casamento de sua filha. Esta casou-se com Luís Mendes de Vasconcelos ("º), 
que pertencia a uma família nobre e de longa data provida nos postos de capitão 
das naus da carreira. A família burguesa Caldeira, essa, aparece, nestes derradeiros 
decénios do século, ligada a todos os grandes negócios: por agora basta notar 
que em 1582 a Boa Viagem era capitaneada por Sonçalo Roiz Caldeira e São Luís 
por Luís Caldeira; em 1600 voltamos a ver o primeiro no posto de capitão do 
São João (Barreto Resende, nos anos respectivos). Os Caldeiras têm laços de 
parentesco com os Roiz, família não menos importante. No limiar do século xvit 
o «contrato das naus» foi adjudicado por Jorge Roiz Solis, que se comprometeu 
a enviar anualmente cinco naus à Índia e duas em direitura a Malaca; para tais 
armadas devia mandar construir três navios. Na Índia, o seu feitor e o seu filho 
Jerónimo receberiam do Estado 8 000 xerafins (6 000 cruzados) por nau, destinados 
às necessárias reparações e ao apresto da torna-viagem; esta soma seria paga pelo 
contratador à Casa da Índia, em Lisboa ("*). De 1586 a 1592, conforme informa 
o Livro de toda a Fazenda, o apresto das naus da Índia esteve nas mãos de uma 
companhia composta dos armadores Jácome Gomes Galego, Jerónimo Duarte, 
Manuel Mendes da Índia, Marcos de Góis, Manuel Jorge de Lisboa e outros 
ainda, que armaram cada ano cinco naus, das quais uma pelo menos especialmente 
construída para esta viagem. 

Mas que as naus da carreira continuaram a ser construídas, armadas e 
aprestadas ora directamente pela administração régia, ora por armadores: o Regi- 
mento da Casa da Índia posterior a 1633 deixa-o claramente entender ("º). Na 
realidade, podiam vigorar simultâneamente vários contratos, correspondentes a 
operações diferentes ou ao seu conjunto. Em relação ao ano de 1612, provável- 
mente ('*), adjudicou-se a construção de uma nau e a reparação de duas outras, 
por 90 000 cruzados, visto o Estado não estar em condições de assumir ele próprio 
tais encargos. Cosme Dias, que em breve voltaremos a ver, era em 1614 o 
adjudicatário do contrato da construção dos galeões ("*). Mil quintais de pimenta 
deveriam ser vendidos a pronto pela Casa da Índia, para pagar a «fábrica das 
naus» da armada de 1615 (7). Em 1620 o Conselho da Índia contratou com 
Gil Fernandes o fornecimento de duas naus para a viagem do ano seguinte, as 
quais o contratador mandaria construir ("). Por outro lado, na Índia, as repara- 


(*) Publicado por Gentil da Silva, Alguns elementos, p. 55, 

(º) Couto, Década X, Liv. 1, cap. 9; B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 396. 

(”) Couto, Década X, Liv. IV, cap. 5. 

(") Provisões Viso-Reis, 1, ff. 91v-92; Mendes da Luz, Conselho, p. 175 (doc. de Siman- 
cas, Secretarias Provinciales 1492, do rei, 24-IX-1605). 

(*) Ed. Mendes da Luz, p. 64. 

(*) O documento não está datado. AHU, Índia, caixa 2. 

(") 4-V-1614 (AHU, Índia, caixa 3). 

(*) Mendes da Luz, Conselho, doc. 70. 

(*) Simancas, Secretarias Provinciales 1473, f. 117. 


56 


ções de que careciam as naus para o regresso foram também asseguradas, no 
século xviI, pelo sistema dos contratos; tornava-se negócio de envergadura, dada 
a má qualidade da construção naval da Ribeira de Lisboa (7). 


Durante viagem tão longa, os passageiros comiam e bebiam das provisões que levavam 
consigo ou que compravam. Mas a tripulação e a tropa eram alimentadas à custa e ao cuidado 
do Armazém da Índia, em Lisboa. O sistema de administração directa parece ter reinado 
durante o século xvr. Em Seiscentos passou-se a adjudicar o fornecimento dos «mantimentos 
da gente de armas e navegação». Foi Cosme Dias, que encontrámos já como armador de 
galeões, quem adjudicou então a maioria de tais contratos. Por exemplo, quanto aos galeões 
com destino a Malaca, em fins de 1610: obrigou-se a alimentar os marinheiros e os soldados 
por 14 000 réis por bôca durante toda a duração da viagem. Para as viagens com destino à 
índia em 1611 e 1612 forneceu o «provimento», à razão de 10 800 réis por pessoa, durante 
seis meses ("). No triénio de 1616-1618 foi Manuel Moreno de Chaves (que voltaremos a 
encontrar) quem teve o «contrato dos mantimentos da gente de armas e navegação das arma- 
das»; como as autoridades na Índia lhe tomaram aduelas, pipas e arcos de ferro, o rei 
concedeu-lhe licença de trazer de lá 2000 quintais de salitre, divididos em três anos, para 
pagamento da dívida que o Estado assim contraíra; mas em 1626 ainda não conseguira 
efectivar tal importação, porque o viso-rei levantava dificuldades em razão das guerras do 
Balaghate (AHU. Índia, caixa 9, do rei, 9-V-1626). 


$3-—0 regime do comércio 


A rota do Cabo abriu assim largos horizontes à construção naval e à armação 
privadas. Mas a carreira da Índia representou igualmente oportunidades novas 
para os negócios mercantis. 

Em 1499 a Coroa tomou a iniciativa de formar uma companhia comercial 
que deveria durar cinco anos e na qual o rei investiu 20 000 cruzados; os lucros 
desta parte do capital seriam entregues em esmola ao mosteiro de Santa Maria 
de Belém (*º). Ignoramos tudo, tanto dos outros associados como da vida da 
sociedade. Segundo toda a probabilidade, Marchione contava-se entre eles, visto 
que o encontramos associado às viagens seguintes. Talvez a companhia tenha 
durado os cinco anos previstos e organizado as viagens até 1504, ano em que 
foram introduzidas modificações. Mas não deve ter fruido de monopólio, ou pelo 
menos aceitou participações múltiplas para cada viagem. D. Álvaro, irmão do 
dugue de Bragança, que vimos participar como armador em mais de uma armada, 
pertenceria ou não à companhia? Não o sabemos. Todavia o seu papel não se 
limitou à armação: exportou para a Índia mercadorias a bordo do seu navio (*º). 

De começo, o regime comercial da carreira da Índia foi de liberdade quase 
completa. Quem quer que dispusesse dos meios tinha o direito, não só de armar 
ou fretar uma nau ou outro navio, mas ainda de expedir para o Oriente todas 
as espécies de mercadorias e de importar, de retorno, tudo quanto quisesse, com 
a condição única de pagar direitos aduaneiros de 5 cruzados por quintal, em 
certos casos, ou de 5 %, noutros, A Casa da Mina, por então, servia tão só de 
alfândega e de armazém de trânsito. O mercador, ou o seu feitor em seu lugar, 
estava autorizado a fazer a viagem: as mercadorias descarregadas em Lisboa 
não estavam submetidas a nenhuma restrição de venda nem a nenhum tabela- 


mento de preços (*"). 


(”) Do vêdor Nuno Vaz Castelo Branco, Goa, 7-11-1615 (AHU, Índia, caixa 2). 

(”) Resoluções do Conselho da Índia, 23-1V e 2-VI-1610 (AHU, Índia, caixa 2). 

(”) Carta real de 8-1-1499 (Silva Marques, vol. II, p. 497). 

(º) Barros, Década I, Liv. V, cap. 10. 

(") Relatório de Vincenzo Quirini (Alberi, Relazioni degli Ambasciatori, t. XV, p. 13): 
Cà Masser, p. 81. i 
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Na realidade, era necessária a autorização régia para participar no tráfico, a qual só 
era concedida aos mercadores, fidalgos ou oficiais portugueses ou às casas estrangeiras quer 
estabelecidas de longa data no reino, quer ligadas já ao comércio da coroa. Por isso os 
capitalistas alemães tiveram como resposta uma recusa quando, tendo fundado em Augsburg 
uma grande companhia, sob a direcção de Anton Welser e Conrad Vocehlin, se esforçaram 
por obter, apoiados pelas recomendações do imperador e de Peutinger, uma espécie de 
monopólio, ou pelo menos de posição fortemente privilegiada, no trato da carreira da Índia. 
Simão Seitz, agindo em nome dessa companhia, apenas conseguiu a participação na armação, 
bem como uma redução de metade dos direitos de exportação sobre as especiarias que se 
esperavam das armadas de Vasco da Gama e dos Albuquerques (*). Pelo contrário, Lopo 
Soares, capitão-mór em 1504, e os capitães das naus desta armada foram admitidos no tráfico, 
apenas com a condição de que todas as operações comerciais fôssem realizadas pelo feitor 
régio (*). 

Mas já então os preços caíam e a procura se esquivava; daí resultavam falências que 
abalavam os meios de negócios lisboetas (V. Quirini, citado). Será demasiado aventuroso, 
conquanto as fontes permaneçam mudas, incriminar as intrigas do poderoso capitalismo alemão, 
despeitado por não ter conseguido os objectivos que visava e exercendo por tal meio pressão 
no sentido de os alcançar? Seja como fôr, a fim de remediar à instabilidade dos preços e à 
restrição da procura houve, logo em 1504, que modificar o regime comercial; é que a liber- 
dade pulverizava a oferta, não permitindo portanto a venda por atacado. De oravante, todas 
as especiarias descarregadas em Lisboa tiveram que dar entrada na Casa da Mina contra 
recibo assinado pelos oficiais régios e entregue aos respectivos donos. Só a Casa, transformada 
em armazém de depósito obrigatório, tem o direito de vender, e vende unicamente a preço 
uniforme; acabada a venda, entrega a cada mercador a quantia que lhe é devida (*). Deste 
modo a Casa passou a ser uma espécie de corretor único e obrigatório. Os direitos aduaneiros 
sobre as especiarias e outras mercadorias eram fixados no quarto e vintena (25 % + 5 % = 
28,75 Y%) (*). Estes direitos eram cobrados sem primeiro deduzir a quebra (consoante informa 
Gaspar Nicolas na Practica darismetyca, f, 17, em 1519), motivo de queixa compreensível 
por parte dos particulares. No Malabar começara já a ser regulamentada a compra das 
especiarias, como vimos, por acordos com os reis e senhores indígenas; aí, também, era o 
preço que se tabelava. E agora as feitorias régias vêem-se investidas das mesmas funções, 
mas relativamente à compra, de corretagem, única e obrigatória. 


Um grupo de capitalistas italianos, tendo à testa Marchione, e dois grupos 
alemães — Welser e Voehlin, representados por Lucas Rem, por um lado, Fugger, 
Hoechstetter, Imhof e outros, no segundo — investiram respectivamente 29 400, 
20 000 e 16 000 cruzados na armação e carga de três naus da armada de D. Fran- 
cisco de Almeida, em 1505; o seu feitor Balthazar Sprenger embarcou na nau 
São Leonardo e o escrivão da feitoria Hans Mayr na São Rafael. O capitalista 
português Fernando Noronha entrava com outra nau (*). Mas por alturas de 1506 
a política régia visava monopólio mais completo: a armação da frota da Índia. 
a compra e expedição das mercadorias e prata para o Oriente deveriam ser intei- 
ramente à custa e por conta da coroa, e só ela é que poderia mandar vir a pimenta 
e as outras especiarias (7). Estes objectivos não foram atingidos, alguns foram até 
abandonados — por exemplo, o que respeitava à armação das frotas. Todavia, 
quanto às especiarias começou a prevalecer a doutrina segundo a qual só o Estado 
deveria exercer o comércio de importação, reservando-se igualmente o envio para 
o Oriente de certas mercadorias ou metais monetários necessários a esse trato. 

Este novo regime — monopólio de Estado do comércio das especiarias pelo 
caminho marítimo para a Índia — iria durar, nas suas linhas essenciais, até à 
reforma de 1570. Mas a realidade foi muito menos simples. Não falemos, por ora. 
do contrabando, correctivo inerente a todos os regimes de monopólio. Falemos 


(*) Heyd, t. 11, pp. 529-30. 

(2) De Affaittati, Lisboa, 7-IV-1504 (Diarii M. Sanuto, t. VI, p. 26). 

(*) V. Quirini, citado. L. Azevedo (Épocas, pp. 102-3), que interpreta mal a crise, data 
a ordenação de 1-1-1505. 

(*) Cà Masser, p. 82. 

(*) Heyd, t. 1, p. 530-1. 

() Quirini, citado, p. 14-5. 
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apenas das excepções legais. São numerosas. O rei quis associar ao empreendimento 
da carreira da Índia todos os que o servissem quer na viagem de ida e volta, quer 
nas conquistas ou na administração no Oriente. Por isso pagava parte do soldo 
ou ordenado sob a forma de licença de importação para a metrópole de fardos 
de pimenta ou de outras especiarias compradas com o dinheiro do beneficiário, 
transportados em franquia de frete e com entrada em franquia de direitos. O peso 
autorizado por fardo variava consoante a categoria do beneficiário: estas «quin- 
taladas» são de 3 quintais para o marinheiro ou o soldado, 2 para o grumete, 4 
para o oficial. O capitão, o mestre, os pilotos, os escrivães e os artilheiros dispõem 
a bordo, cada um, de uma câmara grande, ou pequena (camarote), segundo a 
categoria, e cada marinheiro, de uma parte da câmara comum; aí podem arrumar, 
além dos objectos de uso pessoal, mercadorias até certos limites: o capitão pode 
transportar 180 quintais de especiarias, o piloto 80, o escrivão um pouco menos 
(cerca de 70), o artilheiro 2 quintais e 2 arrobas (*). Os militares ou funcionários 
que regressam a Portugal gozam do direito de trazer mercadorias, incluindo espe- 
ciarias, por vezes em franquia de frete e direitos, Ao conde-almirante, ao gover- 
nador e a outros membros do governo e da alta administração na Índia e na me- 
trópole, a fidalgos e às instituições religiosas era concedido enviar todos os anos 
para o Reino ou mandar vir do Oriente uma certa quantidade das preciosas mer- 
cadorias, ou investir certas somas de dinheiro neste tráfico. Assim, Vasco da 
Gama foi autorizado a expedir todos os anos para a Índia mercadorias no valor 
de 200 cruzados e a mandar vir de retorno o equivalente em especiarias (ºº). 
Na armada de Tristão da Cunha, que desaferrou em 1506 e regressou em 1508, 
António Saldanha investiu 1 000 cruzados, Francisco de Bodadilha 1 269, D. Nuno 
Manuel 1 250, Rui Dias Pereira 850, Francisco de Távora 370, Jorge da Silveira 
300, Nossa Senhora de Belém 250. o comendador-mór de Aviz 100, os secretários 
100 cada um. Todos os investimentos que acabamos de enumerar entram na cate- 
goria dos «partidos de meio»: quer dizer que os retornos eram divididos ao meio 
entre o particular e o rei; outros enquadravam-se nos «partidos do quarto e vin- 
tena», isto é, em contratos pelos quais o particular pagava ao Estado simples- 
mente o equivalente aos direitos de alfândega estabelecidos para certos casos, que 
eram de um quarto mais um vigésimo, ou seja 28,75 % ao todo (º'): por vezes 
as cláusulas de divisão eram «ao partido que el Rei houver por bem», decidindo-se 
o monarca à chegada dos retornos. Quanto às quintaladas dos oficiais militares 
ou civis em exercício, isto é, aos fardos que estavam autorizados a carregar todos 
os anos para Portugal ou a mandar vir da Índia, e que eram comprados à sua 
custa, tinham também de os dividir com o rei, na maioria das vezes por metade, 
como se vê do Livro de Heitor Nunes. Ao licenciado Pedro Gomes Teixeira, 
do Desembargo Real. o soberano concedera a mercê de envio anual com destino 
a Ormuz de 30 quintais de pimenta: mas uma ordem régia posterior marcou 
como destino de todas estas «liberdades» Lisboa; de modo que os 60 quintais 
dos anos de 1519 e 1520 foram-lhe pagos em Portugal de 1524 a 1527, ao 


«partido do meio»(*!). 


Mas apresentemos outros exemplos. Em primeiro lugar, três casos de comandantes de 
esquadras no Oriente. O capitão-mór da esquadra da Costa da Arábia e Estreito de Meca, 
Duarte de Lemos, tinha um vencimento de 200000 reais, com o direito de exportar para 
Portugal 300 quintais de pimenta por ano. O comandante da esquadra do Malabar Manuel 


(*) Exemplos no Livro de Heitor Nunes, 1516 (T. T.), passim. 

() Barros, Década I, Liv. IV, cap. 11. 

(º) Veja-se a «Regra de quarto e vintena» na Practica darismetyca de Gaspar Nicolas 
(1519), ff. 1Sv-16. 

() E €C., 2" Parte; m. 131, doc. 39, 
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de Lacerda, cujo vencimento era de 150 000 reais, podia exportar 60 quintais. A quintalada 
do capitão-mór da esquadra de Malaca Fernão Peres de Andrade, que vencia tanto como 
o último citado, era de 40 quintais (”). O primeiro vice-rei, além do seu vencimento de 
12 000 cruzados, tinha licença para exportar para o Reino 1 500 quintais de pimenta, com- 
prados e carregados à sua custa, e para receber na Índia 200 quintais de cobre levados da 
metrópole, ao mesmo preço que as feitorias régias (*). 


À ida, a prata devia ser entregue em Lisboa na Casa da Índia, e as mer- 
cadorias, ou o produto da sua venda, às feitorias régias no Oriente, que com- 
pravam globalmente, por conta de todos os interessados, as especiarias a carre- 
gar; no regresso, a Casa da Índia armazenava os fardos e efectuava a venda, 
entregando finalmente a cada qual a soma que lhe cabia. Mas o sistema das 
quintaladas e câmaras comportava inconvenientes tanto para os particulares como 
para o Estado. Nem todos dispunham de recursos para lançar o negócio, mesmo 
reduzido a 2 ou 3 quintais; a solução consistia então em vender o seu direito 
de quintalada ou em alugar o espaço da sua câmara ou camarote, prática 
corrente. Além disso, quantas delongas para receber o dinheiro da venda das 
especiarias, prazos arrastando-se por vezes, levando as contas anos a fecharem-se. 
Vimos que as quintaladas do licenciado Teixeira, dos anos 1519-1520, só lhe 
foram pagas às prestações de 1524 a 1527. As contas das armadas de 1508 e 
1510 só ficaram liquidadas em 1516 (Livro de Heitor Nunes, citado). O Estado 
também se lamentava. Deixemos de lado as complicações contabilísticas, as 
contestações ao redor de tais licenças e pagamentos. O grave é que quintaladas, 
câmaras e liberdades acabavam por atravancar as naus, impedindo o carrega- 
mento da carga dos mercadores e da carga da coroa. Em 1508 subiram a 5 000 
quintais, em duas naus, «quase tanto como a carga de uma nau», sublinha com 
razão Lúcio de Azevedo. Tal atravançamento a abarrotar ameaçava renovar-se 
todos os três anos, visto ser este o período normal de exercício fixado desde a 
fundação do Estado da Índia em 1505. O Conselho reunido pelo vice-rei resolveu 
fixar uma ordem de preferência: em primeiro lugar, as quintaladas, câmaras e 
liberdades; em segunda posição, a carga dos mercadores; só no final, e de acordo 
com o espaço que tivesse ficado livre, se alojaria a carga da coroa (º*). 


Para tal, operou-sse em 1510 uma primeira restrição aos direitos outorgados. Deles 
gozariam de oravante unicamente o governador, os capitães e alcaides-móres das fortalezas, 
os capitães-móres das esquadras do Oriente e os capitães dos respectivos navios, o capitão-mór 
da armada e os capitães, mestres, pilotos, escrivães e contra-mestres dos navios da carreira 
do Cabo; todos os restantes anteriores beneficiários — funcionários, soldados, marinheiros e 
particulares dos «partidos do meio» e «partidos do quarto e vintena» seriam indemnizados 
à razão de 4 cruzados, moeda de ouro, anualmente, durante três anos; deixava-se-lhes liberdade 
de trato quanto a todas as outras mercadorias não defesas, com franquia de direitos à entrada 
no Reino (*). Mas, como sublinha Lúcio de Azevedo, múltiplas excepções e derrogações 
prolongaram o regime anterior. Em 1517 deu-se um novo passo: mantendo-se evidentemente 
a proibição relativamente aos que desde 1510 já não gozavam desses privilégios, as quintaladas 
e câmaras foram integralmente abolidas para todos; os que até aí delas beneficiavam rece- 
beriam no futuro, em compensação, ordenados fixos em espécies. Os alvarás de mercês já 
outorgados seriam todavia respeitados até expirar o respectivo prazo (*). 

Graças a esta ressalva, o regime abolido deve ter-se prolongado. As Ordenações da 
índia de 1520 julgaram conveniente proibir todos os oficiais e pessoal da Fazenda de comprar 
soldos, desembargos, quintaladas, caixas ou liberdades, a coberto das quais enviavam merca- 


(*) Cartas 4. A., t. 1, p. 193. 

(*) T. de Aragão, Moedas, t. III, p. 72. Estes quatro exemplos já citados por L. Azevedo, 
Épocas, p. 106. 

(*) Cartas A. A., t. II, p. 427. Citado por L. Azevedo, p. 105. 

(*) Cartas A. A., t, II, pp. 30 e 206. Citado por L. Azevedo, p. 105. 

(*) Alvará de 17-VII-1517, em Regimento das Cazas das Indias e Mina (ed. Peres). 
pp. 131-7. 
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dorias para o Reino, sob pena de perda de todos os bens; no caso dos primeiros, a pena 
era a perda do ofício e o exílio para a ilha de São Tomé. Proibição geral — tanto aos fun- 
cionários como aos particulares — de tratar ou transportar pimenta, cravo, gengibre, canela, 
maças, noz muscada, laca, seda, tincal, sob pena igualmente de perda de todos os bens, 
soldos e vencimentos ou ordenados, se o valor excedesse 5 000 reais; a pena reduzia-se ao 
pagamento do triplo no caso de valores inferiores a esse montante mas superiores a 1 000; 
e à simples perda da mercadoria em causa, se o valor não atingia 1 000 reais. A exportação 
de benjoim para Portugal era limitada a uma quintalada (”). Muito provavelmente, a coroa 
reservar-se-ia a expedição para o Oriente de metal branco e cobre. 


Na realidade os mercadores puderam continuar a enviar pelo menos o segundo desses 
metais, porquanto vimos as feitorias fixarem o preço a que lho comprariam, Por outro lado, 
a proibição de compra feita aos funcionários da Fazenda prova que as quintaladas e outras 
mercês continuavam em vigor, não obstante terem sido suprimidas pelo alvará de 1517. 
Informando da carga da nau Burgalesa em fins de 1547, o vêdor menciona as quintaladas 
de gengibre e laca, pertencentes a particulares e ao conde de Castanheira (o poderoso vêdor da 
Fazenda), a Fernand'Álvares, tesoureiro geral, a Rui Lourenço, à rainha...; e Caminha explica 
a pequena quantidade de drogas que vai por conta do rei nesse ano: é tão grande a carga 
de partes, diz, que ocupa quase metade do espaço da nau, porquanto ele, vêdor, não ousou 
restringir o que apresentavam para embarcar (*) (lembremo-nos da resolução de 1508). 


Antes de prosseguir, determinemos o ponto. As especiarias principais, na 
torna-viagem, os metais monetários e alguns outros, bem como o coral, à ida, 
constituíam monopólios régios. Mas pelo jogo das quintaladas ou liberdades e 
outras mercês ou regalias os particulares podiam participar na importação para 
Portugal dessas especiarias defesas, e licenças especiais permitiam-lhes exportar ou 
levar consigo para o Oriente, por vezes, coral e metais; com a condição de passa- 
rem por intermédio, quanto àquelas, das feitorias régias, quanto a estes, da Casa 
da Índia. 

Além disso, fora das especiarias principais e dos meios que constituam o 
«cabedal» para a sua compra, todos os outros tratos estavam completamente 
abertos. Da carga da frota que partiu de Lisboa em 1506, estimada entre 90 000 
e 100 000 cruzados, só 1/4 pertencia ao rei, detendo os particulares os outros 3/4 
(Quirini, pp. 5-6). Nas «naus da Índia» de 1518 vinham 50 000 quintais de pi- 
menta e fortes quantidades das outras especiarias principais, de seda e sândalo, 
por conta da coroa, mas também «riquezas infinitas» por conta dos particu- 
lares (º). O testemunho do vêdor em Cochim em 1547, há um instante citado, 
ilumina bastante bem o volume extremamente considerável deste comércio privado, 
mesmo no que respeita às especiarias e drogas. Rumo ao Oriente, os particulares 
podiam levar consigo ou remeter como mercadorias vinhos, azeite e vinagre, 
azeitonas, fruta seca e queijos, e até peixe salgado; gorras e chapéus e todas as 
espécies de tecidos, desde os lanifícios e sarjas até os veludos; espadas e armas 
de todas as categorias e feitios, munições de guerra (ou as matérias primas para o 
seu fabrico), ferro e chumbo, quinquilharia variada, espelhos, papel, livros em 
branco ou impressos; não esqueçamos sobretudo o numerário cunhado, cuja função 
se tornou tão importante ('ºº). Ao lado do rei e dos particulares (1º), a Casa da 
rainha exportava regularmente vinhos para a Índia, à razão de 6 pipas por 


armada (102). 


(”) Ed. Caminha, pp. 3 e 42-5. 

(*) De Rui G. Caminha, Cochim, 6 e 14-X11-1547 (São Lourenço, II, ff. 415-8 e IE, 
ff. 412 ss.). 

(*) Letteru di 4. Corsali, 1518, em Ramúsio, t. I, f. 188v. 

('º) Viagem em Portugal de Tron e Lippomani (relativo a 1578), em Herculano, 
Opiúsculos, t. VI; Voyages de F. Pyrurd (1601-1611), t. II, p. 367. 

(") Cartas 4. A. t. 1, pp. 349-50 (27-XI-1514). 

(*) C. C., 1-90-57 (1553): 1-92-1 e 59 (1554); 1-95-62 (1555). 
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Quais são as partes respectivamente da coroa e dos particulares neste tráfico? 
Em 1506, contra 1/4 pertencente à primeira, cabem 3/4 aos segundos. Por alturas 
de 1578-1583, só em numerário as «naus do Reino» levavam um milhão ou um 
milhão e meio de cruzados (unidade de conta), Neste momento o trato da pimenta 
já está arrendado. O cabedal necessário é de 170 000 cruzados; arredondêmo-lo 
para 200 000, a fim de incluir as despesas suplementares, Se lhe somarmos os 
cabedais necessários ao trato das outras especiarias principais, a soma não excede 
250 000 a 300 000 cruzados. O comércio das especiarias, ou antes, os cabedais reme- 
tidos para o Oriente destinados à sua compra continuam a não representar mais 
de 1/4 do total. Tal divisão na época dos contratos é sem dúvida a mesma que 
já reinava anteriormente, no tempo do estanco régio. Quanto à torna-viagem, eis 
um exemplo que data de 1543; uma das «naus da Índia» traz uma carga que vale 
aproximadamente 600 000 cruzados; a parte do rei tem um valor de cerca de 
350 000 (103), ou seja, quase 60 % do total. Não teria sido a extensão dos negócios 
privados a outros tratos que não o das especiarias que teria deixado cair este 
outro nas mãos do Estado, em boa parte? 

Na realidade, mesmo no que respeita à pimenta e às especiarias, os particula- 
res participaram sempre amplamente no seu tráfico pela rota do Cabo. Não que- 
rendo (e não podendo) continuar a alimentar-se de ficções jurídicas, o Estado 
decidiu mudar o regime comercial da carreira em 1570. Decerto, contráriamente 
a uma interpretação muito espalhada, o Estado não renuncia a tomar parte no trato 
das especiarias, nem a certos monopólios. A remessa de prata e de cobre para 
o Oriente, nomeadamente, mantém-se privilégio seu. Os particulares que desses 
metais precisem para as suas operações mercantis terão portanto que os comprar 
às feitorias régias; a coroa embolsa assim os lucros dessa exportação, os quais 
contam entre os mais sedutores. Mas, ressalvada esta dupla excepção (de vulto. 
aliás), toda a exportação para a Índia é tornada livre — ou melhor, continua livre. 
Liberdade igualmente de importar todas as espécies de especiarias do Oriente para 
Portugal, e liberdade de preços nos mercados de fornecimento, bem como de preços 
de venda em Lisboa. As feitorias régias na Índia, a Casa da Índia em Lisboa 
cessam de desempenhar o papel de corretores e agentes obrigatórios. Cada par- 
ticular tem pleno direito de efectuar ele próprio as operações comerciais c de 
carga, ou por intermédio dos seus feitores, procuradores ou qualquer comissário 
que lhe agrade. Duas únicas restrições a essa liberdade. Revender, mesmo que 
o comprador se proponha carregar com destino à metrópole, é formalmente 
proibido. As especiarias só podem ser compradas livremente em Cananor, Chalé. 
Cochim ou Coulão. Todavia, com autorização em boa forma outorgada pelo go- 
vernador, os mercadores ou pessoas de qualidade de que não caiba suspeitar que 
a enviarão para outra escápula que não Portugal, poderão ir comprar a pimenta 
quer ao Kannará quer à Sunda ou a Kedah. As drogas vindas das Molucas por 
conta da coroa, bem como os 900 quintais de canela das páreas de Ceilão serão 
vendidos na Índia aos preços correntes no mercado, mas antes das drogas ou 
canela de partes. Ao governador e aos vedores da Fazenda, bem como aos capitães, 
feitores e outros oficiais das quatro cidades referidas do Malabar é defeso tratar 
em pimenta e nas demais especiarias. Talvez o novo regime não faça mais do que 
consagrar uma situação de facto. O preâmbulo da lei não deixa ilusões: as orde- 
nações e regimentos até então em vigor eram constantemente infringidos, as penas 
cominadas não eram aplicadas. Mais valia pôr de acordo a lei com a realidade; 
as infracções vão contra o serviço de Deus, danam as almas e, além disso, preju- 
dicam o Estado: porque se preferia remeter as especiarias para outras escápulas, 


('*) Simancas, Estado 373 (De Luís Sarmiento, 10-VI-1543). 
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tu. 


onde o trato não estava sujeito a coacções, de modo que ficava sêriamente afectada 
a carga das naus destinadas a Portugal (1º). 

Até que ponto e durante quanto tempo esteve efectivamente em vigor este 
regime de ampla liberdade? Relatando a situação de 1578, Tron e Lippomani indi- 
cam que nas naus com destino ao Oriente o coral, o azougue, o cinábrio, o cobre, 
os vidros e espelhos venezianos vão por conta do rei, não podendo os particulares 
remeter estas mercadorias sem licença régia formal (1º). Por outro lado, o rela- 
tório de 1607 sobre o trato da pimenta, tão minucioso e geralmente bem informado. 
prolonga até 1579 o período do regime de monopólio da coroa, ignorando assim a 
lei de 1570. Haverá que concluir que na realidade o Estado continuou a ser o prin- 
cipal negociante de pimenta pela rota do Cabo? 

Se modificação de regime comercial houve, não durou muito tempo, porquanto 
para final do reinado de D. Sebastião foi introduzido o sistema de contratos de 
trazida de pimenta e outras especiarias do Oriente para Portugal. Durante a meno- 
ridade do rei, tinha sido ensaiado pela primeira vez, mas o contrato, firmado com 
mercadores cujos nomes ignoramos, e anunciado pela Regente nas Córtes de 
Dezembro de 1562 e Janeiro de 1563 (1º), parece só ter vigorado no ano de 
1564 (1º). Foi talvez em 1576 que começou o sistema de adjudicação da trazida 
da pimenta: foi entregue por cinco anos a uma sociedade de que faziam parte 
Diogo de Castro, Giovanni Battista Rovellasco, Jácome de Bardes, Konrad Rott, 
que era o principal elemento, e os Welser — estes e aquele detinham a metade 
do capital. Ao fim de dois anos o rei suspendeu a execução do contrato, mas, após 
confirmação pelo cardeal D. Henrique que subira ao trono, voltou a vigorar em 
1579 (º). Rott participava há anos nas compras de pimenta à Casa da Índia e, 
ao mesmo tempo que contratava a trazida da especiaria do Oriente, comprome- 
tera-se a comprar integralmente a metade que pertencia à coroa. Esta ambição 
de monopolizador e a engrenagem da dívida pública em que se viu agarrado aca- 
baram por o levar à falência. Por isso em 1580 o milanês Rovellasco, apoiado pelos 
Welser que lhe adiantaram a soma necessária, indemnizou os crêdores do capi- 
talista de Augsburg e tomou a parte deste no contrato (2º); admitiram-se pro- 
vavelmente novos associados; de maneira que o contrato vigore até o seu termo, 
em 1581. A sociedade obteve então o prolongamento por três anos, de maneira 
a completar cinco anos seguidos de exploração com a mesma constituição, funda- 
mentando-se provavelmente na suspensão imposta por D. Sebastião, nas perdas 
que daí tinham resultado nos primeiros anos e na desistência de Rott que elas pro- 
vocaram. Assim se veio a considerar regido por um contrato único o período 
de 1580 a 1584, durante o qual vemos ao lado do milanês capitalistas portugueses, 
tais como António Fernandes de Elvas, Tomás Ximenes e Luís Gomes ("'º); mas 
a partir de 1582, se não antes, 17/24 do capital inicial de 224 000 cruzados perten- 
ciam a Rovellasco (1!). 


("“) «Regimento do trato da pimenta, drogas c mercadorias da Índia», 1-11-1570, em 
Leys, e Provisões que el Rey Dom Sebastião fez (ed. 1816), vol. I, pp. 68-85, 

(*) Em Herculano, Opúsculos, vol. VI. 

('*) Relações de P. de Alcáçova Carneiro, p. 400. 

('*) Relatório de 1607 (Simancas, Secretarias Provinciales 1571). 

('º*) Couto, Década X, Liv. I, cap. 9; L. de Azevedo, Épocas, pp. 138 e 141. 

(”) L. de Azevedo, citado; Kellenbenz, Commerce du poivre des Fugger, p. 1. Mas uma 
«Relação das naus e galtões que foram em direitura para Malaca» (AHU, Índia, caixa 6) 
indica o envio de cabedal em 1581 por conta de Rovellasco, «Conrado» e contratadores 
portugueses. 

(ºº) Assento na Casa da Índia sobre o dinheiro dos cabedais da pimenta, 28-11-1585 
(«Arch. Port. Oriental», 1, 1.º Parte, pp. 52-4). 

("*') Sassetti, p. 210. 
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Quase pela mesma altura que o monopólio privado da «trazida da pimenta» foi insti- 
tuído o da importação do Oriente da noz muscada e do gengibre. O contrato, firmado com 
dois mercadores de Lisboa — Fernão Lopes e Diogo de Barreira —, começou em 1579 e 
deveria durar cinco anos. Os contratadores, sobre quem recaíam todas as despesas, compro- 
metiam-se a trazer cada ano 1 000 quintais de gengibre e 400 de noz, e, para tal fim, a 
enviar para Cochim, por intermédio da Casa da Índia, quer arries de ouro ou de prata quer 
moedas estrangeiras. Poderiam comprar essas especiarias em qualquer praça da costa indiana 
ocidental, e a coroa obrigava-se a entregar-lhes a noz da «viagem de Banda» ao preço médio 
dos três anos precedentes. A importação para Portugal de gengibre quer de São Tomé quer do 
Brasil era proibida, e mesmo a cultura desta especiaria deveria acabar. Na rota do Cabo, 
os contratadores gozariam do monopólio das duas especiarias, apenas os artilheiros das naus 
continuariam a ter direito às respectivas quintaladas. De direitos aduaneiros e do que hoje 
chamaríamos preço de monopólio, o Estado recebia 18 000 réis por quintal de noz e 7 000 por 
quintal de gengibre. Na realidade, o contrato só vigorou durante dois anos e liquidou com 
perda. Dificuldades de se fornecer na Índia, por um lado; licenças de trazida derrogando 
o estanco e influenciando os preços, por outro, explicam essas perdas. Mas o contrato acabou 
porque o Estado decretou, em 26 de Setembro de 1581, a liberdade de trazida das drogas. 

Recordemos que este ano foi o último do primeiro contrato da pimenta. Ora, o decreto 
de 26 de Setembro parece ter alcance geral, reservando-se a coroa Uúnicamente a canela 
e a seda crua da China: todas as outras drogas e o anil abrem-se ao livre comércio de todos 
os mercadores e particulares do Reino e seus senhorios, os quais poderão carregá-los na Índia 
ou em Malaca. As razões desta liberalização são as mesmas do Regimento de 1570. Por um 
lado, graças à liberdade de preços e de condições de pagamento, cuja estipulação é deixada 
ao arbítrio e acordo de comprador e vendedor, pretende-se atrair de novo o fluxo de espe- 
ciarias e drogas à rota do Cabo, de que se desviara pela vantagem que tinham Mouros e 
outros mercadores em levá-las para outras escápulas. Por outro lado, pretende-se multiplicar 
as oportunidades de frutuosas actividades para benefício dos súbditos e vassalos portu- 
gueses (“). Se chegou a pensar-se em estender esta liberdade ao trato da pimenta, na reali- 
dade o contrato que lhe dizia respeito, mas só relativamente a esta especiaria, foi prorrogado 


em Fevereiro do ano seguinte, como vimos, pelo período de 1582 a 1584 e continuou 
posteriormente. 


Se a companhia Castro, Rovellasco e parceiros pôde enviar para a Índia 
cabedais no valor de 1 265 000 xerafins no período de cinco anos, conforme o 
compromisso assumido, não conseguiu, em contrapartida, trazer de lá 30 000 quin- 
tais de pimenta por ano, como estipulado. Por isso ficaram na Índia 177 589 xerafins 
não utilizados, quando as cláusulas do contrato obrigavam a empregá-los na com- 
pra daquela especiaria. Havia, no entanto, contestação em volta de uma partida 
de 90000 xerafins que em 1582 tinham voltado para trás nos cofres de duas 
naus forçadas a arribar ao porto de largada. Foram sem dúvida tais dificuldades 
na liquidação do contrato expirado que impediram firmar novo contrato para a 
viagem de 1585. Em consequência a ida deste ano e o retorno do ano imediato 
foram administrados pela Fazenda real, mas com o acordo dos interessados; o cabe- 
dal a aplicar consistiria no remanescente que ficara em Cochim, completado, se 
necessário, pelos recursos próprios do Estado da Índia (113). 

Só em 15 de Fevereiro de 1586 é que foi ratificado definitivamente o novo 
contrato. Em Lisboa o principal interessado era Rovellasco, agindo em parte, 
como já anteriormente, por conta dos Welser, que ficaram com 10/24 quilates 
(partes) do capital. Em Madrid a sociedade era representada por Giraldo Paris, 
«nobre do Limbourg, natural de Aix-la-Chapelle, que o comércio do cobre levara 
a Antuérpia, e daí à Espanha»("'*) — estamos já habilitados a compreender por 
que é que um negociante de cobre podia vir a interessar-se pela pimenta; foi ele 
quem realizou as negociações na corte madrilena. Na companhia entravam ainda 


(=) Em relação a tudo quanto antecede, os documentos (do AHU, Índia, caixa 1) 
publicados por Gentil da Silva, Contratos de trazida. 

(º) De Filipe II, Saragoça, 16-I11-1585, e Assento na Casa da Índia, em «Arch, Port 
Oriental», III, 1.º Parte, pp. 50-4. 

("!) Kellenbenz, citado, pp. 1-3 
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Hans Christoph Manlich, agente primeiro dos Welser. depois dos Fugger, os 
próprios Fugger, bem entendido — com 6/24 — e Josepe Façara ('"). O contrato 
deveria expirar com a torna-viagem de 1591, mas como neste ano não veio nenhuma 
nau da Índia, permaneceu em vigor, quanto ao regresso, em 1592 e parcialmente 
em 1593. Um outro contrato começou em 1592 e durou os cinco anos da regra; 
desta vez a sociedade compunha-se de seis capitalistas, todos portugueses, dos 
quais a figura proeminente era Tomás Ximenes, da poderosa família que negociava 
em Lisboa, Antuérpia e Hamburgo tanto em trigo como na venda de especiarias; 
ao seu lado havia Heitor Mendes, Jorge Roiz Solis, Elvas, etc. (!!º). Terminado 
com a torna-viagem de 1597, a viagem de ida deste ano foi já organizada por conta 
do Estado, a cujas mãos voltou o estanco (!'º). 

O primeiro contrato, com a companhia Rott e Castro, era «ao partido do 
meio»: quer dizer que a pimenta descarregada em Lisboa era dividida em partes 
iguais entre os contratadores, por um lado, e o rei, por outro, sem que este tivesse 
que desembolsar um tostão. Esta regra fundamental, que era a que desde sempre 
se aplicara nos contratos com os particulares admitidos ao trato das especiarias 
(embora também os houvesse de quarto e vintena), permaneceu em vigor até 
1585. Durante o primeiro período, era completada pela obrigação, assumida pela 
sociedade arrendatária, de resgatar imediatamente a metade pertencente ao rei, 
ao preço de 32 cruzados o quintal — lembremos que o Augsburguês quis açam- 
barcar tanto a trazida de pimenta da Índia como a sua distribuição na Europa. 
A partir de 1586 uma regra diferente regeu a exploração do estanco: a sociedade 
arrendatária vendia integralmente a carga ao rei ao preço de 12 cruzados o quintal, 
mais o frete — 4 cruzados —, ou seja, ao todo, 16 cruzados; em seguida a Casa 
da Índia vendia a pimenta como queria. Sob certos aspectos, ambas as regras 
vão dar no mesmo: no primeiro caso, o rei recebe metade, ou seja, 16 cruzados 
por quintal; no segundo, compra por 16 para vender por 32 pelo menos, de modo 
que ganha também 16 cruzados por quintal. Para os contratadores, cada quintal 
custa, no primeiro caso, 7 cruzados de preço de compra, a que se somam 4 de 
frete e 16 a pagar ao Estado (sob forma de compra da outra metade): ao todo, 
27 cruzados: como vendem a 32, ganham 5 cruzados por quintal. De conformidade 
com a segunda regra, gastam 11 cruzados (preço de compra e transporte) e vendem 
a 16: 0 lucro é o mesmo — S cruzados por quintal. Mas no segundo caso, o Estado, 
se tem de desembolsar o valor total da carga à chegada, pode depois conseguir 
um lucro suplementar levantando o preço de venda, quando a conjuntura lho 
permite —e não deixou de se aproveitar de tal possibilidade; um ganho menor 
não é de prever, porquanto 32 cruzados é um preço mínimo fixado há décadas. 
A vantagem da primeira forma de contrato, para o Estado, reside em que recebe 
imediatamente um lucro seguro sem empatar um tostão sequer. Mas quando da 
prorrogação de 1582 a 1584, como a companhia arrendatária da trazida já não era 
a revendedora na Europa, desapareceu essa vantagem para as finanças públicas; 
pelo contrário, a Casa da Índia tinha de colocar a mercadoria e suportar assim 
os prazos e flutuações do mercado, pois a metade que cabia à coroa encontrava 
a concorrência da outra metade pertencente aos contratadores. Foi provavelmente 
por esta razão que o Estado preferiu passar à segunda forma de arrendamento 


do trato. 


(1º) B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 106-7; Van Linschotten, pp. 160-1; Arquivo do 
Tribunal de Contas (Lisboa), Colecção de cartas de padrão etc., n.º 7, maço 1: Relatório de 
1607 (Simancas, citado). L. de Azevedo (Épocas, p. 142) enganou-se ao julgar que os Alemães 


se tinham retirado. j 
("*) Relatório de 1607 (Simancas, citado): L. de Azevedo, p. 143. 


("') Relatório de 1607, citado. 
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Tanto num caso como noutro, a totalidade das despesas com o conjunto da carga de 
pimenta, desde a compra no Oriente até à entrada na Casa da Índia, abrangendo o carrega- 
mento, o transporte e a descarga, é por conta dos contratadores, que suportam, além disso, 
sozinhos, os riscos e perigos, tanto à ida como na torna-viagem, e as oscilações do câmbio 
das moedas. Em todos os contratos os adjudicadores comprometem-se a trazer por ano 30 000 
quintais de pimenta (jamais o conseguiram) e a enviar para o Oriente os capitais necessários 
ao custeio de todas as despesas; o montante anual desses capitais foi de 151 800 cruzados 
(de 10 reales o cruzado) no período de 1580-1584, e nos contratos seguintes de 170 000. 
Este «cabedal da pimenta» é sagrado. Como explica Van Linschotten, «ll n'est loisible pour 
raison que ce soit de toucher à leur capital ou le diminuer. Et faut se garder de leur donner 
aucun empeschement quand ils font charger le poivre es navires. Le Viceroy mesmes et les 
autres officiers sont enchargez de tenir la main à ce en quoy les fermiers auroyent affaire de 
leur faveur et assistance, sans prendre excuse sur leurs affaires ou mesmes celles du Roy.» 
a corapntadigres gozam, além disso, do monopólio absoluto do tráfico da pimenta pela rota 

o Cabo. 


A partir de 1586, como a sociedade arrendatária era obrigada a entregar 
toda a pimenta ao rei ao preço de 12 cruzados (pagando o rei, além disso, o 
frete), foram fixados um máximo para o preço de compra e demais custos na 
Índia: a pimenta posta a bordo não devia sair a mais de 5 2% cruzados por quintal 
(ou cerca de 9,4 pardaus de tangas); se o custo excedesse este limite, até dois 
pardaus, o suplemento seria a cargo metade do rei e metade dos contratadores: 
acima de 2 pardaus o excedente seria a facturar no débito da conta real. Escusado 
dizer que os contratadores englobaram sempre indevidamente neste preço de custo 
as quebras e as deslocações dos seus feitores através do Kannará e do Malabar: 
tais «maiorias», que o Estado teve de pagar, ultrapassaram frequentemente 11 000 
pardaus por ano. Outra vantagem para os contratadores, pelo menos a partir de 
1586: estão autorizados a mandar vir anualmente 300 quintais de drogas em fran- 
quia de direitos aduaneiros ("'º). 

Quanto às condições de financiamento: os capitais foram puramente privados 
durante o primeiro contrato e a sua prorrogação. Depois, em 1586. montou-se 
um sistema original com o fim de receber um adiantamento do Estado sem que 
este tivesse de abrir os cordões à bolsa: o Estado entrega aos arrendatários títulos 
da dívida pública consolidada — padrões de juros — a 6 14 %, no valor total de 
200 000 cruzados; os contratadores vendem estas obrigações na praça; o pagamento 
dos juros está garantido pelas receitas da alfândega de Lisboa; o montante deste» 
juros — 12 500 cruzados anualmente — é deduzido do que o Estado tem de pagar 
pela compra da pimenta aos contratadores; ao expirar o contrato, estes devem 
resgatar à sua custa os títulos emitidos ou outros equivalentes, até perfazer o valor 
do saldo credor do Estado (11º). 


O Estado comprometia-se com os contratadores da trazida de pimenta a assegurar O 
movimento, quer à ida quer à volta, das armadas capazes de transportar as quantidades 
estipuladas. Mas, como vimos, estas frotas são agora organizadas por uma companhia privada. 
por conta da qual se fazem as viagens. O contrato das naus c o contrato de trazida de 
pimenta permaneceram sempre separados, adjudicados a companhias diferentes (*). A partir 
de 1586 o primeiro passou a estar ligado ao arrendamento da Casa da Índia, isto é, dos 
direitos aduaneiros que aí pagavam as mercadorias a remeter para o Oriente ou que de lá 
vinham. não compreendidas nos contratos «de trazida». Até essa data, esta alfândega, ao 
invés do que se praticava com as outras, funcionou sempre em regic. Este regime era favo- 
rável aos marinheiros, soldados e passageiros modestos, porquanto os recebedores dissimula- 


(*) Couto, Década X, Liv. 1, cap. 9, e Liv. VII, cap. 1: Van Linschotten, cap. XCHI 

(pp. 160-1); Assento na Casa da Índia (citado): Relatório de 1607 (citado): L. de Azevedo, 
- WS 

e (2º) Alvarás de 15-11-1586 e 6-X[-1592, na Colecção de Leis du dívida pública, pp. 170 


e 197 (já citados por L. Azevedo, pp. 143-4). 
(*) Contrariamente ao que diz L. de Azevedo. p. 144. 
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vam com a caixa, o quintal de canela ou de cravo: evidentemente que os rendeiros não 
podiam dar-se ao luxo de tal complacência — espremiam toda a gente, não deixando passar 
nada sem pagar ('). Receavam-se por isso tumultos populares. Mas o novo regime avolu- 
mava as receitas públicas — que importa se em prejuizo dos humildes para enriquecer no 
fim de contas os que já são ricos? clama Diogo do Couto. Que os adjudicatários do contrato 
das naus tenham corrido a adjudicar igualmente o contrato dos direitos da Casa da Índia, 
eles próprios explicam as razões sem rebuços: se este último fosse parar às mãos de outra 
sociedade, seriam eles também espremidos por seu turno (?”) — e uma ponta do véu levanta-se 
assim, permitindo-nos descortinar que os armadores faziam os seus «pequenos» negócios... 


A primeira companhia que arrendou conjuntamente os dois contratos com- 
punha-se, como vimos, exclusivamente de mercadores portugueses: Jácome Gomes 
Galego, Jerónimo Duarte, Manuel Mendes Martins, Francisco Rodrigues de Elvas 
e Manuel Jorge de Lisboa. O Estado recebia 137 milhões de réis por ano, líqui- 
dos (23), O exercício começou em 1586 e prolongou-se, ao que parece, até 1592 
(notemos que no ano precedente nenhuma vela vinda da Índia entrara no Tejo). 
Um segundo contrato começou em 1593 e expirou em 1598 (no ano seguinte não 
houve chegadas a Lisboa), como indica o Livro de Toda a Fazenda. Seguidamente 
a organização e administração das viagens foram separadas da cobrança dos di- 
reitos, e esta reunida com a dos fretes. Em 1601 disputavam a adjudicação entre 
si três concorrentes: João Dubois (provavelmente francês), que oferecia 130 mi- 
lhões, Gonçalo Ferreira, que oferecia 140, e uma sociedade formada por Jerónimo 
da Silva e Gaspar de Mercado, cuja oferta se situava entre as duas outras; esta 
última é que foi aceite, porque Ferreira queria pagar com obrigações do Estado, 
e talvez também porque Mercado estava em Valladolid, onde o assunto se resolvia, 
e para mais deveria ser espanhol. O rei aproveitou a ocasião para assentar a 
regra de que o reembolso em títulos da dívida pública, que tendia a tornar-se 
habitual, deixaria de ser admitido em tais contratos, cuja entrada em vigor depen- 
deria de aprovação régia ('2*). Mas é Ferreira que encontramos como rendeiro 
em 1604 o mais tardar (:); e é ele de novo quem tem o contrato dos direitos 
e fretes das naus que vêm da Índia nos anos de 1615-1616 (AHU, Índia, caixa 11). 
O arrendamento é posto em leilão cada ano ao principiar a época em que se 
prevê cheguem as naus. Assim, em 1606 é em 20 de Julho que o rei autoriza 
o contrato relativamente aos navios que se esperavam, com António Fernandes 
de Elvas e Belchior Gomes; os contratadores pagariam 30 contos de réis por nau, 
e adiantariam 60 000 cruzados (o valor de uma nau) (12º), Depois foi-se ao ponto 
de assinar o contrato à chegada das naus, consultados prêviamente os livros de 
carga, e fazer contrato separado para cada nau. Em 1610 Manuel Moreno de 
Chaves (que em 1616-1618 terá o contrato dos mantimentos) e Manuel de Paiva 
arrendaram conjuntamente por 30 contos de réis, os fretes e direitos da nau 
Monte do Carmo; o segundo adjudicou sózinho o contrato da nau almiranta, por 
25 contos. Não estavam incluídos nestes contratos: os fretes da canela do conde- 
-almirante, os direitos das sedas que vinham por conta da coroa, os direitos do 
anil, nem o consulado (12). Quatro anos volvidos, é Cosme Dias, de Lisboa, que 
já encontrámos na qualidade de armador e contratador do provimento da gente 
de mar e de guerra, que adjudica em leilão o contrato da nau Nossa Senhora do 


("') Couto, Década X, Liv. VII, cap. 6. 

('=) Petição dos contratadores das naus, 159) (B. N. Lisboa, Pombalina 644, f 396). 
(2) Idem (ibidem); c Couto, citado. 

("*) Do rei ao vice-rei, 18-VIIl-1601 (AHU, Índia, caixa 2). 

(=) Do rei ao Conselho da Fazenda, 6-V-1605 (idem), 

(**) AHU, Índia, caixa 2. 

(”) Consultas do Conselho da Índia e aceitações do vice-rei, 12 e 17-VHI-1610 (AHU, 


Índia, caixa 2). 
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Cabo, chegada então; o preço é de 52 300000 réis, dos quais 2 contos se des- 
tinam a reembolsar directamente os homens de negócios que em 1606 tinham 
adiantado os fundos para a armação da frota; a soma substancial seria paga a 
pronto ao Estado. O rendeiro devia depositar uma caução de 8 000 cruzados. 
As «liberdades» da gente de mar e de dez passageiros correriam à custa do con- 
tratador; mas em compensação deduzir-se-lhe-ia a soma correspondente a todas 
as mercadorias isentas. Do mesmo modo se procederia quanto à canela do conde- 
-almirante, de D. Catarina e da rainha defunta, a 12000 réis por quintal (montante 
dos direitos); o conde-almirante pagará o frete, a canela da rainha é transportada 
gratuitamente, mas o montante do que corresponderia ao respectivo frete será 
deduzido a favor do rendeiro. Das apreensões efectuadas sobre o contrabando, 
o contratador apenas receberá o frete e os direitos. A pimenta viaja em franquia 
de um e outros. Nada pode ser despachado na alfândega fora da presença do con- 
tratador ou dos seus representantes, pois tem o direito de colocar guardas e fiscais 
seus e de entregar o despacho a oficiais de sua escolha. Durante a duração do 
contrato, o contratador e sua família gozam dos privilégios e liberdades dos cava- 
leiros fidalgos, tais como são definidos pelas novas pragmáticas (12º). A arrecadação 
pode prolongar-se até muitos anos depois do período do contrato: assim em 1634 
ainda Gonçalo Ferreira não conseguira cobrar todos os direitos sobre a pedraria 
vinda nas naus de 1615 e 1616. 


Entretanto, desde o ocaso de Quinhentos que as desgraças se abatiam sobre a carreira 
portuguesa da Índia, cujo trato se restringiu consideravelmente. Agora são os Ingleses e 
Holandeses que trazem para a Europa as grossas cargas de pimenta e outras especiarias e 
drogas. Eis a razão essencial por que, a partir de 1597, o seu comércio volta para as mãos 
do Estado: os particulares já não ousam arriscar-se a formar companhias para explorar o 
estanco da «trazida». Ora o Estado, por seu lado, está na penúria. Por isso o governo pensou 
sériamente, no momento da trégua de 1609 com os «rebeldes» e inimigos, abandonar o trá- 
fico pela rota do Cabo, abrindo-o aos mercadores e navios de todas as nações, que o fariam 
«ao partido do meio» com a coroa luso-espanhola (””). Sonho insensato. Mais tarde encarar- 
-se-á o estabelecimento da liberdade de tráfico para todos os Portugueses, com abaixamento 
dos direitos aduaneiros: seria a melhor maneira de fazer concorrência aos Holandeses. 
O Conselho de Madrid está desconfiado: suspeita que os Cristãos Novos estejam por detrás 
do projecto c quer a lista dos nomes... (*º) Um cristão-novo que renegava todos os laços 
com a «nação», riquíssimo, e genro do capitalista Heitor Mendes, vai sustentar activa cam- 
panha em prol da adopção do modelo inglês e holandês — formação de companhia perma- 
nente. Para isso chegará ao ponto de se instalar em Madrid c de mandar imprimir calhama- 
çosos relatórios ou discursos e de os distribuir pelos membros do governo. As desconfianças 
não desarmaram facilmente, e erguiam-se obstáculos efectivos. Os governadores do reino de 
Portugal, D. Diogo de Castro e D. Diogo da Silva, reconheciam, em 1625, que a coroa não 
estava em condições de continuar a tratar à sua custa e que, dada a situação do comércio da 
Índia, a companhia seria de grande utilidade. Mas o exemplo holandês não pode ser aplicado 
no caso português. Os Holandeses efectuaram as suas primeiras operações com a certeza dos 
lucros no trato e de ganhos nas tomadias de navios portugueses: os seus navios viajam quer 
à ida quer à volta sem receio de qualquer ataque. Não é assim no caso dos Portugueses. 
Os particulares não quererão, por isso, aplicar os seus capitais: angariar tão-só migalhas, 
sendo o grosso do cabedal fornecido pelo Estado, não formará uma companhia e não bastará. 

Na realidade, durante o primeiro quartel do século xvil os tratos da rota do Cabo 
puderam funcionar graças a duas fontes: as rendas do Reino e o auxílio da cidade de Lis- 
boa (”'), isto é, dos negociantes desta cidade; conhece-se a lista destes negociantes: contém 
unicamente nomes portugueses. Prova de que havia cabedais c de que ousavam arriscar-se 

A Companhia de comércio da Índia Oriental foi finalmente instituída em 1628 mas 
extingiu-se em 1633. Os meios de negócios portugueses, ou a política económica seguida 


(Fº) Lisboa, 3-XI1-1614 (AHU, índia, caixa 3). 
(7?) De Hugh Lee. Lisboa, 26-11-1609 (Calendar of State Papers — East Indies, vol. |, 


“ 432). 
K Es Madrid, 5-V1-1621 (British Muscum, Egerton 1135, f. 11). 


(') Parecer dos governadores. Lisboa, 5-V1-1626 (idem, 1131, ff. 247-8). 
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pelo Estado — ou antes, aqueles e esta simultâneamente — revelavam-se incapazes de adapta- 
ção a esta ferramenta essencial do capitalismo moderno que é a sociedade por acções, em 
seguida anónima, permanente. Mas esta é uma outra história. 

Ao desfiar dos anos deste século e um terço da duração da rota do Cabo o contra- 
bando desempenhou sem dúvida um papel que não é para desprezar. O pequeno número 
de navios da carreira, a sua partida e chegada sempre aos mesmos portos nos dois termos, 
a apertada vigilância exercida pela alta administração não o tornavam, é certo, muito fácil 
e parecem excluir que fosse de forte volume. No entanto, as Ordenações da índia de 1520 
reconhecem que, antes da descarga e transporte para a Casa da Índia, se retiravam de bordo 
clandestinamente muitas mercadorias. É lícito duvidar da eficácia das sanções cominadas: 
perda de todos os bens e desterro do receptador e do comprador para os presídios marro- 
quinos por quatro anos, responsabilidade do capitão e do mestre que pagarão, o primeiro, 
anoveado (nove vezes), o segundo, quatro vezes, o valor das mercadorias descarregadas 
fraudulentamente antes da ancoragem (ed. Caminha, pp. 51-3). Os clamores populares e a 
indignação de Couto quando a Casa foi arrendada pela primeira vez em 1586 deixam adi- 
vinhar a extensão do contrabando feito principalmente pelos pequenos. Os grandes e pode- 
rosos obtinham frequentemente franquias e «liberdades», por virtude das quais o próprio 
Estado cobria as operações. Os números seriam ainda mais eloquentes, a darmos crédito aos 
primeiros contratadores: os direitos cobrados na Casa andariam anteriormente só por 80 
milhões de reis por ano; ora a sociedade arrendatária pagou 137; é certo que neste número 
estão incluídos os fretes (*), mas estes não podem exceder 1/4 do total, logo a parte que 
cabe aos direitos atinge a centena de milhões; a adicionar a este número há ainda o ganho 
dos contratadores: portanto o contrabando ultrapassaria largamente os 25 %. Nem com tal 
mudança o contrabando acabou, e beneficiava de complacências entre o pessoal de fiscalização; 
por isso em 1601 o rei decidiu mandar fiscalizar a descarga por guardas castelhanos — medida 
rigorosa, porquanto colidia com o juramento de nunca nomear estrangeiros para postos da 
administração pública em Portugal ("*). 

Mas não era apenas à chegada ao Tejo que se aproveitava para desembarcar algumas 
caixas às escondidas: as escalas atlânticas também constituíam ensejos tentadores. Como as 
«naus do reino» no regresso passavam quase sempre pelos Açores, tripulações e passageiros 
aproveitavam para descer a terra — e aqui vender ou deixar entregues a boa guarda merca- 
dorias que outros navios levavam depois para a metrópole. As Ordenações de 1520 prescre- 
veram que na escala uma única pessoa, escolhida pelo capitão, estaria autorizada a desem- 
barcar a fim de tratar de tudo quanto a nau necessitasse, e que seria revistada pelas autori- 
dades insulares: qualquer outra que se aventurasse a ir a terra seria presa, banida por dois 
anos para os presídios marroquinos, perderia o soldo e vencimento, e, caso a sua condição 
social o permitisse, seria açoitada. Os navios não poderiam permanecer mais de três dias na 
escala, nem sequer com o pretexto de haver corsários a rondar nas proximidades, sob pena, 
para o capitão, de perder o seu vencimento (pp. 53-7). À medida que as colónias atlânticas 
se desenvolviam e transformavam em focos de procura, onde os preços eram mais altos, 
os mercadores ec os passageiros tinham cada vez maior interesse em se aliviarem aí de parte 
do seu frete ou bagagem. Em 1600, por exemplo, a nau São Martinho teve de desviar a rota, 
indo arribar ao Brasil, onde descarregou muitas mercadorias, sem pagar direitos (**). No de- 
curso do século xvm tal desvio de rota tornou-se cada vez mais habitual. Mas por vezes 
também era Luanda que as naus iam demandar, a fim de realizarem aqui a mesma lucrativa 
operação ("*) — observemos que de Angola havia ligações regulares com o Brasil. 


8 4— O movimento das mercadorias e o valor das cargas 


Conhecemos já as mercadorias que as «naus do Reino» levam ao desaferrar 
de Lisboa. São, à cabeça do rol, metais: 4 000 a 6 000 quintais de cobre, chumbo, 
azougue, mercúrio, estanho, cinábrio, pesando em conjunto, estes outros, um milhar 
a um milhar e meio de quintais. O alúmen e o coral entram com algumas cen- 


('*) Petição dos contratadores, 1590 (B. N, Lisboa, Pombalina 644, f. 396). O texto tem 
«oito», mas ha que ler «oitenta», visto a lei de 1570 ter substituido os «partidos do meio» ou 
«partidos do quarto e vintena» por fretes e direitos de alfândega. 

(?) Do rei ao vice-rei, 18-VHI-1601 (AHU, Índia, caixa 2). 

(*) Protesto dos rendeiros dos direitos e exame pelo Conselho da Fazenda, 25-X-1600 
(AHU, Índia, caixa 2). 

(*) AHU, Índia, caixa 10 (1633). 
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Fig. 2 — BASSAIM, Gaspar Correia, Lendas da Índia, tomo 1. Parte 1, entre pp 688 e 689. 
Lisboa, 1863. 
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tenas de quintais. Depois vem o duo do vinho e do azeite, cuja importância não 
cessa de aumentar com o crescimento dos focos populacionais portugueses do 
Oriente. Segundo Sassetti, em 1583 (p. 243), das mercadorias «il forte delle quali 
sono vini»; no entanto Van Linschotten avalia a parte que a ambos cabe apenas 
em «alguns tonéis» (cap. II, p. 4). Os géneros alimentícios — azeitonas, fruta 
seca, peixe salgado, queijos —, se asseguram lucros confortáveis, não devem 
pesar muito. Os tecidos e os artigos de vestuário desempenham um papel mais 
importante; são: escarlates de Veneza, de Florença e de Valência, rasos florentinos, 
veludos pretos genoíscos, damascos de Lucca, calças de seda napolitanas e toleda- 
nas, acolchoados de Nápoles, tafetás de Toledo, panos de seda e luvas de Valência, 
marlotas de Constantinopla, barretes finos e ordinários de Toledo, panos finos de 
várias cores de Inglaterra (por exemplo, pano de Londres vermelho tinto com grã), 
Países Baixos e Castela, sarjas flamengas, holandas, chapéus... Completemos a 
lista com o açafrão, a quinquilharia, os espelhos, as armas, o papel, os livros (13º). 

Supondo a partida anual de cinco «naus de carga», as mercadorias não 
podem nunca ter excedido 60000 quintais, e nem sequer atingiram os 40 000. 
Van Linschotten garante que a carga é leve, sendo necessário meter considerável 
lastro. Com o desenvolvimento agrícola das comunidades portuguesas no Oriente 
enviar-se-ão, servindo ao mesmo tempo de lastro, pedras de mó para atafonas. 
Como não é possível conseguir maior precisão no que respeita às quantidades, 
tentemos estimar o valor global das cargas à ida. Em 1506 Quirini computava-o 
em cerca de 100 000 cruzados para uma armada inteira; visto não haver, em geral, 
mais de cinco «naus de carga», o valor de cada uma orça por 20 000, Em relação 
aos anos de 1521-1542, avaliou-se em 50000 cruzados cada nau perdida (137); 
deduzindo o casco e aprestos, que nesse número devem estar provavelmente abran- 
gidos, estimamos em 35 000, no máximo 40 000 cruzados por nau o valor da 
carga e do «cabedal» (que vale entre 12 000 e 21 000 cruzados) (1º). Tal é o valor 
à partida de Portugal (no capítulo precedente avaliámos a carga ao desembarcar 
no destino). Com a subida dos preços no decurso do século, o valor das cargas 
aumentou muito. Mas o que lhes fez dar um pulo sensacional, foi a loucura pelos 
reales: unicamente em espécies sonantes, as armadas levam por ano, durante o 
último terço do século, um milhão a um milhão e meio, ou seja, pelo menos, 
200 000 cruzados por nau; ora as armadas apenas tinham levado 100 000 a 150 000 
cruzados durante o primeiro decénio, 150 000 a 250 000 durante o segundo quartel. 
Assim o seu valor viu-se multiplicado por dez no decorrer de três quartos de 
século. 

Os retornos, apenas contando os que eram por conta da coroa e das partes 
que lhe estavam associadas, foram avaliados por Albuquerque, em 1512, em 
1 milhão e 300 000 cruzados (Cartas, I, p. 97) — isto é, umas oito vezes, admi- 
tamos, o valor da carga de ida. Em 1549 o vêdor da carga das naus na Índia 
estimava que de Cananor, Chalé (Chalyat), Cochim e Coulão partia cada ano, 
por conta da coroa, uma carga que valia um milhão a um milhão e meio de 
ouro ('3º), Em relação aos anos de 1524 a 1542, a Vêdoria da Fazenda avaliou 
em 250000 cruzados a carga, o casco e os aprestos de cada nau perdida no 


(”) V, Quirini (1506),em Alberi, t. XV, p. 6; rol da carga da nau Nazareth, 1514 (C. Q,, 
n.º 233): de Simão Botelho, Cochim, 30-1-1552 (Cartas, n.º IV, p. 30); Sasseti, p. 123 (1578); 
Van Linschotten, cit.: Tron e Lipomani (1578), em Herculano, Opúsculos, t. VI: Voyage de F. 
Pyrard (1601-1611), II, p. 367; de John Browne, Ahmadabad, 10-11-1618 (English Factores, 1, 
pp. 10-1); Relação das plantas (1621-1633), p. 48. 

(*') Dos livros do conde da Castanheira, vêdor da Fazenda, no suplemento aos Anais 
de D. João III, t. KI, p. 291. 

(º*) Idem, p. 292. 

(*) De Cosme Anes, Cochim, 26-1-1549 (T. T., €. C., 1-82-35). 
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regresso; a carga de uma nau de armadores que naufragou em 1542 foi estimada 
em 20 000 (!:º). De uma nau chegada em Abril de 1521, a carga valia, deduzidas 
todas as despesas, mais de 300 000 cruzados, segundo uma informação dada pelo 
rei ao secretário espanhol Cristóbal de Barroso (!*!). A carga da nau tomada por 
piratas franceses em 1524 valia 200 000 (1*2). Das três naus que entraram no Tejo 
nesse ano descarregaram-se mercadorias no valor de uns 500 000 cruzados ("*º), 
ou seja, 166600 por nau. Mas no desaparecimento, no ano seguinte, de duas 
naus «dicono é stã di danno, computã quello le portavano, per um million 
d'oro» (1:*): logo, um meio milhão cada. No naufrágio da nau capitaneada por 
Pero Lopes de Sousa em 1541 perderam-se mais de 300 000 cruzados (!*º). Dois 
anos depois, a nau maior e melhor carregada afundou-se perto dos Açores: a 
especiaria valia mais de 600 000 cruzados ('*º). Em Fevereiro de 1546 entrou no 
Tejo uma nau que invernara em Moçambique: trazia carga cujo valor excedia 
300 000 cruzados ('*7). Nas cercanias de Madagascar, em 1587, a São Salvador 
quebrou o mastro e começou a meter água; uma armada que a encontrou con- 
seguiu rebocá-la até Ormuz, mas foi necessário deitar pela borda fora mercado- 
rias no valor de uns 300 000 cruzados; apesar disso, desembarcaram-se naquele 
empório 4000 a 5000 quintais de pimenta, cerca de 2300 quintais de outras 
especiarias e anil, e caixas de seda e de panos de algodão (Balbi, p. 140). Por al- 
turas de 1586, segundo Van Linschotten, as naus que regressam de Cochim a 
Lisboa são estimadas, no mínimo, num milhão de ouro (cap. XCII, p. 152). 
Para finais do século, por conseguinte, a carga de uma única nau vale quase tanto 
como a carga da armada inteira durante o segundo decénio. 

A uma média anual, ao longo de todo o século, de 4 naus que regressam 
da Índia corresponde, no primeiro terço, uma carga global de pelo menos 40 000 
e no máximo 50000 quintais (na realidade, frequentemente mais, porque mais 
numerosas as chegadas); posteriormente, tais limites sobem, e podemos fixá-los 
respectivamente em 60000 e 75 000 (+50 %). Se à ida é raro realizar o pleno 
(devido nomeadamente às transferências de espécies), na torna-viagem é lógico 
que seja atingido o maior número de vezes possível; quando, no ocaso de Qui- 
nhentos, o número de naus diminui, cada nau é até sobrecarregada. Alguns 
números fragmentários e heterogéneos permitem — o que não foi possível para 
a ida — darmo-nos conta, muito grosseiramente embora, da composição quanti- 
tativa dos retornos, Mas não tenhamos demasiadas ilusões: além da carga prô- 
priamente dita, há as «quintaladas», «liberdades», «câmaras», etc., que repre- 
sentam pelo menos 1/4 daquela e com frequência chegam a contar por metade 
do que a nau transporta. Deixemos de lado a viagem «experimental» do Gama 
e assistamos ao avolumar do tráfico (em quintais) (14). 


(º) Anais de D. João Ill, apêndice, 1. II, p. 291. 

(*') Lisboa, 13-IV-1521 (Simancas, Estado 367). 

(º) Évora, 27-VI[-1524 (idem). 

(º) Évora, 9-X-1524 (idem). 

(“*) Do embaixador veneziano Andrea Navajero, Sevilha, 20-11-1526 (Diarii di M 
Sanudo, XLI, p. 155). 

(“) De Luís Sarmiento, Lisboa, 27-V-1541 (Simancas, Estado 372). 

(º*) Idem, 10-VI-1543 (idem, 373). 

(º) De Lope Hurtado, Almeirim, 27-11-1546 (idem, 374). 

(*) 1.º coluna: Cà Masser, p. 70; Cretico, 27-VI-1501 (Montalboddo, liv. VI); Heyd. 
t. II, p. 512; Affaittati, 26-VI, e Pisani, 27-VI (Diarii di M. Sanudo, t. IV, pp. 66 ss.); Casta- 
nheda, liv. I, cap. XLI 2.º coluna: Marchione, 20-1X-1502 (Sanudo, t. IV, p. 544): Nardi, 
20-1X-1502 (idem, p. 547); Ca Masser, p. 71; Castanheda, liv. 1, cap. XLIII: Affaittati, 
16-1X-1502 (Montalboddo, liv. VI, p. 227). 3.º coluna: Priuli, t. II, p. 305; Cà Masser, p. 72: 
Heyd, t. II, p. 526. 4.º coluna: Cà Masser, p. 73, 5.º coluna: Cà Masser, p. 74 6.º coluna: Cà 
Masser, p. 77; Diarii di M. Sanudo, t, VI, pp. 363, 373 e 383-4. 
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1501 1502 1503 1504 1505 1506 


Pimenta 2 000 1000 18 000 10 000 22 000 > 17300 
Outras especiarias, etc.: 
Gengibre 400 so 130 450 > 700 
Canela 600 450 6 000 500 350 
ou 10000 

Cravo 450 150 a 200 >-50 
Maças 24 7 
Cânfora 4 15 > 10 
Brasil 60 
Laca > 60 25 | 750 >40 
Sândalo 
Benjoim o 25 
Cubebas 191 
Outras 4% 90 
Soma das especiarias (exceptuada a pimenta) 

> 1075 > 550 > 1122 > 25000 
Total > 3075 > 1550 30 000 12035 > 23122 


ou 35 000 


Em 1506, o embaixador veneziano Quirini estima que os Portugueses podem carregar 
anualmente na Índia 25 000 a 30000 quintais de especiarias, dos quais 2/3, ou mesmo mais, 
de pimenta (Alberi, t. XV( p. 12). Um outro veneziano, Cà Masser, mostra-se mais opti- 
mista na mesma data: o total das especiarias ultrapassaria 35 000 quintais, «che certo é una 
summa grandissima, seguendo questo viaggio si come mostra» (p. 82). Entre 30 000 e 40 000 
quintais de especiaria e drogas, além das pérolas, pedras preciosas e artigos de valor: Duarte 
Pacheco (liv. IV, cap. 3), escrevendo aproximadamente no mesmo momento, concorda 
com Cà Masser. Em fins de 1512 Albuquerque comunica ao rei que tomou todas as dispo- 
sições a fim de enviar nessa monção 38 000 quintais de especiarias e drogas (Cartas, I, p. 83): 
estamos dentro dos mesmos limites. Mas apresentemos dados mais precisos em relação a 


esta segunda década (em quintais) (1º): 


1513 1514 1514 JS 1519 
(3 naus (2 naus de 1513) (5 naus) (6 naus) (8 naus 
Agosto) em 14) 
Pimenta 9570 10 450 20414 3% 44 032 35 000 
Especiarias, etc.: 
Gengibre 1680 2327 4063 2470 300 
Canela 720 548 813 315 4 800 
Maças 3330 309 5 001 18% 40 
Cravo 21 186 660 
Noz 3330 173 45% 120 
Ruibarbo 6% 89 
Sândalo 35 138 15 
Brasil | 24 ny 860 240 
Laca 134, 
Anil 42 55 
Incenso 90 43 
Seda 47 54 3% 24 160 
Total 18 690 14281 30 780 4 48 085 4 375334, 


Em relação a 1513, sabemos que duas outras naus tinham chegado três meses antes, 
com uma carga que seria cerca de metade da das três naus seguintes. Assim. o total desem- 
barcado neste ano foi pelo menos de 28 000 quintais; somando-lhe as duas naus que só 
chegaram em Março de 1514, o total é de 42000 quintais embarcados na Índia no final 
de 1512: Albuquerque cumpriu à larga a sua promessa. Quanto ao ano de 1519, notemos 
que apenas se registou a carga desembarcada de 8 naus, em 14 que compunham a armada: 


(1º) 1.º coluna: Diarii di M. Sanudo, t. XVII, p. 191; 2.': idem, t. XVII. p. 143; 3º: 
idem, t. XXV. pp. 594-5: 4.': idem, t. XXVII, p. 641. 
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esta poderosa armada carregara na Índia 56000 quintais de pimenta e 20000 de outras 
especiarias e drogas — «a mór carga que se nunqua fez»; mas a pimenta não fora escolhida, 
tinham-na embarcado verde e molhada, em sacos ainda para mais carregados de pedras: 
daí forte perda no peso em Lisboa (”). No ano precedente as cinco naus que desaferraram 
de Cochim transportavam 50 000 quintais de pimenta e, além disso, muito gengibre e outras 
especiarias e drogas (”). O fim do segundo decénio representa verosimilmente o tecto da 
importação das especiarias e drogas que não será ultrapassado posteriormente. Depois vem 
o refluxo económico geral do começo da terceira década, a que se seguirá a recuperação (”). 


1523 1526 1530 1531 
(5 naus) (5 naus) (3 naus) (4 naus) 
Pimenta 7500 > 20000 15 438 18 870 
Especiarias principais: 
Gengibre 2300 > 340 899 341 
Canela 200 1 000 726 523 
Maças < 60 200 93 81 
Cravo 1200 > 600 713 597 
Noz 750 nada 186 120 
Total <4510 >2140 2617 1662 
Outras drogas, etc.: 
Cássia 35 9 
Ruibarbo 2 
Mirabolanos 12 i 
Tamarindos 14 
Cânfora 250 2 
Mirra 13 il 
Incenso 4 
Sândalo 31 34 
Total < 60 2850 109 54 


Total das especiarias e drogas: 
4510 >239%0 2726 1716 
Total geral 12030 > 2239 17164 20 586 


Vejamos agora como se apresenta o quadro final da primeira metade de Quinhentos 
(quantidades embarcadas na Índia) (2): 


1547 1548 
(6 naus) (4 naus) 

Pimenta 36412 — 1 — 26 23827— 1 — 21 
Gengibre 1782 —0— 13 1100— 0—. 25 
Canela 335 —2-— 26 270—-0— 11 
Cravo 1221—3—18 470 — 3 — 28 
Maças 315 — 3— 1 9—2— 8 
Noz muscada 819-—2-—25 162— 1—1S 
Pimenta longa 2—0— 12 
Galanga 4-—-1— 1 
Cânfora 6—3-28 
Lacre 319 — 0— 30 715— 1— 16 
Benjoim DRi==(1==:28 
Aloés socotorino 6— 124 

Soma 4882—1— 24 2810—2— 2 
Total geral 41264 — 3.18 26637 —3-— 23 


(“*º) Lendas da Índia, t. II, 2.º parte, p. 559 

(*)y A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 188v. 

(º) 1.º coluna: de Zuniga, Tomar, 21-VIII-1523 (Simancas, Estado 367; British Mu- 
seum, Add. 17620, f. 13); 2.º": Lisboa, 16-VII-1526 (Diarii di M, Sanudo, t. XLII, pp. 453-4); 
3º: Diarii di M. Sanudo, t. LIV, p. 131; 4.º: idem, t. LIV, pp. 599, e LV, p. 63. 

(**) «Livro das mercês de D. João de Castro», ff 59-60v e 62 ss. 
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Nestas quantidades carregadas na Índia não deve ter havido senão quebras insignifi- 
cantes à pesagem em Lisboa, visto que todas as especiarias e drogas tinham sido cuidado- 
samente escolhidas. O relatório de 1558 conta com uma carga média de um pouco mais 
de 26000 quintais de pimenta. Neste ano, as naus trouxeram ao Reino mais de 30 000 
quintais desta especiaria e mais de 6000 de canela e drogas (). Em 1582 contava-se des- 
carregar de 3 naus 21 500 quintais de pimenta. 6 200 de cravo e mais de 1000 de canela 
e drogas, ou seja, ao todo, mais de 28 700 quintais ("). Nesta época achava-se normal 
a chegada de 2 000 quintais de cravo; mas em 1580 chegou o dobro (*). Eis o que se passou 
neste ano c no seguinte com as duas outras especiarias (quantidades carregadas no 
Oriente (”): 


Noz muscada Gengibre 
1580 402 —2— 6 197—2—00 
1581 413 — 1 — 18 4933—1—22 


Só voltamos a estar bem informados no que respeita à pimenta para o final do sé- 
culo, época dos contratos de trazida (*): 


PIMENTA 
Carregada Descarregada Quebra Líquida (deduzida a 
na Índia em Lisboa durante quebra suplementar 
a viagem de 2,5 %) 

1587 103798—3— 1144 917223 —05 6,3 9479-228 
1588 22963 — 2— 29 819 0— 18 4,9 21273—2 — 204 
1589 (*º) 26750 — 0 — 28 24840 —-3— 31 THA 24219 —3— 28 
1590 23682 0— 16 22720—1—01 4 2151-11-05 
1591 nada 
1592 9939—1—03 9610-—-3—17 33 9300—2— 144 
1593 4994 — 0 — 00 4825 -—1—17 3,3 4705 — 2 — 28 34 
1594 6516—-2— 04 6293 -2-07 3,4 6137—0— 004 
1595 17611 —0— 00 16912 —3— 03 3.9 16489—.3 — 264 
1596 2714 —0— 00 26422 — 029 26 2576 — 0— 22 
1597 16927 — 0 — 00 15887— 1— 05 6 15490 — 0 — 13 34 
1598 7895-300 7610—0-— 03 3,6 7607—2— 09 
1599 nada 


Neste quadro não figuram as naus que, tendo carregado na Índia, se perderam durante 
a viagem ou não a prosseguiram. Assim, em relação a 1594 entra apenas em linha de 
conta com uma das seis naus que partiram, e em relação a 1596, com uma em quatro. 
Eis do de pimenta efectivamente embarcadas durante três anos deste pe- 
riodo ('º): 


1594 21679 quintais 
1596 18 131 » 
1597 21299 » 


Não são, por conseguinte, tanto os carregamentos na Índia quanto as chegadas 
a Lisboa que são afectadas a partir de 1591: estão reduzidas a 9 110 quintais por 
ano durante o período de 1592-1598. É perfeitamente razoável admitir que ante- 
riormente a 1591 estas chegadas excediam com regularidade 20 000 quintais; tal 
é o número que aceita a avaliação das rendas públicas feita por Francisco Carneiro 
em 1593 (Relação de todas as rendas, p. 60), e o feitor Sassetti, bem informado 


(*') Do Chevalier de Seure, Lisboa, 30-1-1559 (p. 25). 

(*) Lisboa, 30-V11-1582 (Fugger News Letters, 4. 1, p. 73). 

(*) Sassetti, Madrid, 26-VI-1581 (p. 159). 

(*") Documentos publicados por Gentil da Silva, pp, 10 e 12-3. 

(*) Segundo o Livro de toda a fazenda (1607). 

(*º) Cf. Pombalina 644, f. 41: 24 167 quintais e 1 arroba, segundo os cadernos da carga. 

(”) Segundo o relatório de 1607 sobre a pimenta (Simancas, Secretarias Provinciales 
1571). O autor é o secretário incumbido de escrever os cadernos da carga. 
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dadas as suas funções, apresenta, em carta de Goa de 9-X1-1585 (p. 345), o de 
25 000. Mas em 1588 outros funcionários da Fazenda já só contavam com uma 
chegada anual média de 16 000 quintais — deduzidas, é certo, todas as quebras 
de peso ('º:). Lembremos que em 1558 se calculava que a Casa da Índia podia 
receber por ano aproximadamente 15 000 quintais líquidos; mas admitia-se, como 
hipótese, o naufrágio de uma nau em cada armada de cinco, conjectura demasiado 
pessimista se atendermos aos naufrágios realmente registados, e uma quebra de 
30 % de peso durante a viagem, que também é exagerada; corrigindo estes dois 
exageros, voltamos a encontrar os 18 000 a 20000 quintais atrás supostos. Seja 
como for, os 30 000 previstos nos contratos de 1577 a 1596 jamais foram, prova- 
velmente, alcançados, ou, se o foram antes de 1587, trata-se de excepções. 

Em 1607 o secretário de Estado Figueiredo Falção faz os seus cálculos tendo 
como base a chegada anual de 20 000 quintais de pimenta: mostra-se optimista 
a fim de agradar. Recordemos que durante o último decénio do século xvi só 
duas naus entram no Tejo em cada ano; durante o primeiro decénio do século xvil 
esta média sobe ligeiramente: 2 ou 3, mas torna a baixar no decénio seguinte. 
Tal facto basta para afectar de acentuada improbabilidade o número de Falcão. 
Na realidade, de 1611 a 1626 carregaram-se na Índia 164 269 quintais ('º): ou 
seja, 10 266 em média por ano; não podem, portanto, ter desembarcado em Lisboa 
mais de uns 9 000. Em 1628 apenas veio um pequeno aviso com 1 981 quintais. 
Exactíssimo é Nicolau de Oliveira em 1619, ao avaliar em 5 000 a carga de cada 
nau (Grandezas de Lisboa, f. 13): à razão de duas naus por ano, reencontramos os 
10 000, total confirmado por Gomes Solis pela mesma altura (Discurso en razon 
de la Compania oriental, 1618). 


Quanto às outras especiarias, estamos ainda mais mal informados, Eis as chegadas de 
cravo durante cinco anos do século XVII: 


1616 34 — 0 — 09 
1617 3 

1618 15 

1620 H6— 1 — 29 
1621 0—3— 1605) 


A queda é sensacional, em relação às chegadas da primeira metade do século xvi. Mas 
é provável que os produtos das Molucas e de Banda tenham começado a escassear já nas 
duas últimas décadas de Quinhentos, dado o recuo da influência portuguesa nestes arquipé- 
lagos. A canela, pelo contrário, deve atravessar um periodo de prosperidade maior do que 
outrora, porquanto se amplia a dominação portuguesa sobre Ceilão. Em 1600, só por conta 
do conde da Vidigueira as naus da índia descarregaram em Lisboa 1 344 4 quintais desta 
especiaria; como o beneficiário apenas estava autorizado a enviar 180 (**), aquele número 
revela a facilidade de abastecimento e o proveito no trato. Em 1619 Nicolau de Oliveira 
estima a quantidade de canela trazida por cada nau em 2 000 quintais (f. 13): a média anual 
seria pois de 4000, representando entre 240 000 e 320 000 cruzados (ouro). É que durante o 
primeiro terço do século xvi1! os Holandeses não se consagram ainda ao tráfico desta espe- 
ciaria; como há falta na Europa. os Portugueses aproveitam ('*). 


Seria erro grave reduzir os carregamentos das «naus da Índia» unicamente 
às especiarias e drogas. Outras mercadorias, umas de luxo e de pequeno volume, 
mas também algumas assás volumosas, desempenham um papel de importância 
crescente. 


(!') «Folha de todas as rendas...», 1588 (B. N. Lisboa, Fundo Geral 637, f. 25). 

(*) AHU, Índia, caixa 2 (e, quanto ao ano de 1611, também o documento s/d da caixa 1), 
(º) British Museum, Egerton 1135, f. 159. 

(*) Do rei ao vice-rei de Portugal, 30-VI-1601 (AHU, Índia, caixa 2). 

(1º) Solis, Alegación (1628), ff. 4-5. 
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Já João da Nova, em 1502, trouxe pedras preciosas no valor de uns 4 000 
cruzados. As pérolas que vieram em 1505 atingiam o mesmo valor, com um peso 
global de 750 onças (= 21,5 kg). No ano seguinte vieram 700 onças de aljófar (15º). 
Por isso Duarte Pacheco, em 1505, ao lado dos 30 000 ou 40 000 quintais de espe- 
ciaria e drogas alinha o elevado número de pérolas e pedras preciosas que vêm 
da Índia com outras riquezas (liv. IV, cap. 3). Em 1531 o rei associou-se a George 
Hervart para a importação de diamantes orientais; o alemão tentava então vender 
um diamante que pesava 90 quilates e pelo qual pedia 160000 ducados (18”). 
Mais tarde Sassetti recomenda precisamente a compra, com os reales levados da 
metrópole, de diamantes indianos, sobre os quais é lícito contar com um lucro 
de 80 % (15º), A rainha recebeu. em 1561, um colar e braceletes de ouro com safiras, 
ágatas, rubis e diamantes ('S*). Para finais do século c comércio das pérolas desen- 
volveu-se fortemente — Solis gaba-se de ter contribuído para isso de maneira 
decisiva a partir de 1593. A nau Santiago, que os Holandeses pilharam em Santa 
Helena em 1602, transportava-as no valor de meio milhão de cruzados — o que 
não é de espantar, sabido que este tráfico rendia de 200% a 300 % (Solis, 
Alegación, f. 28v). Mas no século xvil produziu-se neste trato uma inversão de 
causar espanto. O preço das pérolas, safiras, rubis, esmeraldas e outras pedras 
preciosas subiu a tal ponto no Oriente que a Europa desatou a reenviar aquelas 
que recebera (7º), e isto com lucros de 100 % ou 200 %. A descoberta de novas 
minas de diamantes em Vijayanágar e o baixo preço a que, por tal razão. conti- 
nuaram a vender-se nas Índias Orientais manteve o interesse dos mercadores e 
negociantes pela rota do Cabo, que se preparavam para abandonar devido ao 
declínio das especiarias. A grande sangria de reales prossegue portanto, a fim de 
pagar agora os diamantes, e não já a pimenta, embora os comprem a troco de 
pedras preciosas ("''), A primeira crise do trato da pedraria fizera-se sentir por 
alturas de 1580, mas, devida às guerras (Fugger News Letters, I, pp. 41-6), aca- 
bara por ser vencida. Ainda em 1613, em Janeiro, aproveitaram as naus a em- 
barcar para a torna-viagem, porque a havia com abundância e a melhor preço 
que em muitos outros anos (todavia não ia registada, mas de contrabando) (AHU. 
Índia, caixa 3, do vêdor Rodovalho). Já em 1614 está em excessivo preço: o rei 
ordenara que se empregasse o cabedal da rainha metade em pimenta e metade 
em pedras preciosas, mas devido a essa razão o Conselho da Fazenda da Índia 
resolveu empregá-lo todo naquela especiaria (AHU, Índia, do vêdor, Goa, 24-XI]). 

Apesar da proximidade do mercado da Guiné, para o reino vieram também 
escravos nas «naus da Índia». Ao problema havemos de voltar no cap. 9 da 
3.º Parte. 

Logo desde os primeiros anos de Quinhentos dessas naus descarregaram-se, 
na torna-viagem, os produtos das poderosas indústrias têxteis orientais. Já no 
Cancioneiro de Resende, antes, pois, de 1515, D. Francisco de Biveiro, por causa 


de um pelote de chamalote franjado, troça (V, p. 379): 


«Esta tal nova estê queda, 
Defendam-na beleguins, 
Que se a sabem os Chins, 
Alçarão o preço à seda.» 


('S) Cà Masser, pp. 71, 74 e 77. 
('?) Alvará de 14-V e nota de Lope Hurtado (Simancas, Estado 369). 


('*) Lisboa, 18-X-1582 (p. 218). 
(ENT. Ti Ce OST 

("º) Relação das plantas (1621-1633), p. 48. 

(”) Solis, Discursos, f. 7, e Alegación, ff. 21, 29 e 78. 
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“A frota de 1514 trouxe 3 quintais, 1 arroba e 27 arráteis, mais dois fardos 
de seda crua; e nas duas naus vindas mais cedo no mesmo ano a seda repre- 
sentava 54 quintais (2). Em 1517 a quantidade deste tecido foi de 22h, quin- 
tais (13), e no ano seguinte a seda da China fazia parte da carga embarcada em 
Cochim (1'*). Foram 160 quintais que Lisboa recebeu em 1519 (1). A nau São 
Salvador, em 1587, transportava 40 caixas de seda chinesa e 30 caixões de panos 
(Balbi, p. 140). Depois, além da seda da China mandou-se vir da Pérsia — e esta 
questão reveste grande acuidade no final do século xvI e começos do xvit, coman- 
dando, em parte, os acontecimentos que conduziram à perda de Ormuz. As três 
naus de 1610 trouxeram 174 fardos de seda crua persa (''*), ou seja, cerca de 
1109 kg. 

Em 1502 João da Nova trouxe coifas mouriscas € alguns panos de algodão (""7). 
Os panos de algodão que vieram em 1506 valiam 3500 cruzados (Cà Masser, 
p. 77). A Casa da rainha encomendava frequentemente tecidos orientais. Assim, 
em 1546, por exemplo, compraram-se em Cochim 14 corjas (vintenas de peças) 
de panos cachas. Observemos que o Doutor Pero Fernandes também trazia desses 
panos no seu regresso ao reino ('*). Em 1553 a rainha recebeu 30 4 corjas de 
beatilhas de Bengala e 4 corjas de cassas, que vendeu por 548 000 reis (17º), ou 
seja, 1 372 cruzados. Para final do século considera-se que as roupas que as naus 
trazem ao reino vêm quase todas do porto pequeno de Bengala (1º). Mas em 
1585 Sassetti falava ainda sobretudo de «teleric» de Cambaia (p. 345). A procura 
de panos de algodão asiáticos cresceu fortemente quando começaram a empregá- 
-los no trato do golfo de Guiné. Em 1617 enviaram-se da Índia «para o resgate 
da Mina» no montante (valor de custo) de 9 967 pardaus de tangas ('*). Foram 
352 corjas e 6 peças de «roupas negras das minas», tendo custado 5 320 pardaus, 
que se embarcaram em 1634: e não se carregaram mais por não se encontrarem 
a venda (15º), 

Já em 1578 Sassetti, enumerando as exportações do Oriente para Portugal. 
indicava, logo a seguir às especiarias e pedras preciosas, «infinite sorti di tela di 
bombagia, e alcune d'erba, tanto fini e sottili, che senza vederle non si potrebbe 
credere; e queste son quelle che passano dipoi in Barberia e per tutta "' Africa»; 
em seguida inscreve as sedas e tecidos de seda (pp. 124-5). Em 1619, Nicolau de 
Oliveira enumera as telas, sedas de cores — tecidas e em fio —, tafetás, damascos. 
veludos, alcatifas riquíssimas, colchas finíssimas de todo o posponto e montaria 
— 400 e mais por nau —, cobertores de seda broslados de ouro formosíssimo, 
uma infinidade de caixões de roupas — cassas, cachas, bengalas, balagates, bala- 
gatinhos, rengos, escumilhas, caniquis, tafeciras de seda, tafeciras de linho —, c 
por fim mais de 400 fardos de roupa grossa (Grandezas de Lisboa, ff. 13 ss.) — 
certamente destinada à Mina e Guiné. Outra indústria aparentada contribui para 
o carregamento das naus: primeiro fabricados na Pérsia, depois imitados em Goa, 
vêm para a Europa sumptuosos tapetes. 


("2) Diarii di M. Sanudo, t. XVHI, p. 409, c p. 143 

(”) Idem, t. XXV, pp. 594-5. 

(4) A. Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 188v. 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXVJM, p. 641. 

("*) AHU, Índia, caixa 2 (cópia autêntica de conhecimentos de carga, 6-1X-1612). 

(*) Cà Masser, p. 71; Diarii di M. Sanudo, t. IV, pp. 663-6. 

(**) Do cscrivão da feitoria, Cochim, 21-11-1546 (São Lourenço, Il, ff. 281-2). 

() T. T.. C C., 1-90-127 (8-VHI-1553). 

(º) AHU, n.º 281, f. 299 (18-11-1595). 

("!) Relatório sobre o cabedal e as cargas de 1611 a 1626 (AHU, Índia, caixa 2). 

€=) AHU, Índia, caixa 11. Um «rol do preço das roupas» para o resgate da Mina em 
1618, idem, caixa 5. 
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O Guzerate fornece ainda o anil, que já vimos figurar nas cargas chegadas em 1514 
e 1517, por exemplo. Sassetti, na sua enumeração de 1578, não o omite, e em 1585 volta a 
referi-lo. Em 1611 o Vêdor da Fazenda e o capitão-mor das naus do Reino resolvem empregar 
o procedido da viagem da China que pertence à rainha em anil, embora na cáfila de Cambaia 
tenha vindo pouco e por isso o preço esteja alto: pois a escassez da oferta torná-lo-á de 
proveito em Portugal, mais que outra mercadoria: € assim compram e embarcam 188 quintais 
ec 3 arrobas do mais barato (a 57 pardaus de tangas o quintal) e 11 quintais e 1 arroba do 
mais caro (a 80); no ano seguinte repetiu-se a operação: 27 quintais e 2 arrobas do de boli- 
lho, a 75 pardaus, 38 quintais e 3 arrobas do de mesma qualidade (mas certamente não tão 
bom) a 45, e 25 quintais do de cerqueja, a 33 pardaus (AHU, Índia, caixa 2). Mas os particu- 
lares também o embarcavam, e em grandes quantidades, procurando furtá-lo aos direitos: 
para isso «levam-no desconhecido em barrilinhos como de gengivre em conserva, c em fardos 
como de arroz» (º). De pau preto também as «naus da Índia» traziam quantidades apreciá- 
veis: assim em 1604 o capitão-mor da viagem obtém licença para 200 quintais, e o de 1626, 
que conseguiria licença para 300, trouxe realmente 384 (**). Desde meio do século xvr que 
o rei ordenara a Goa que todos os anos carregasse nas naus algum salitre, podendo ser 
sem prejuízo da carga de especiaria (F, de Andrade, Crón. D, João III, parte 4.*, cap. 70). 
A China fornece as suas porcelanas, e isto desde cedo (já numa poesia de João Rodrigues de 
Sá, no Cancioneiro geral, II, p. 39, se refere um «mandil / que vem da regyam Chyna»). 
Cada nau traz 2000 a 3000 corjas, ou seja, 40000 a 60000 peças: a loucura é tal que mal 
desembarcam se vendem todas imediatamente. O próprio austero frei Bartolomeu dos Már- 
tires a contrapõe ao escusado luxo da baixela de prata, em Roma, falando com o papa, em 
1563: «Temos em Portugal um género de baixela que, com ser de barro, se aventaia tanto 
à prata em graça e limpeza, que aconselhara eu a todos os príncipes (se um pobre frade pode 
fiar de si dar conselho), que não usaram outro serviço e desterraram de suas mesas a prata. 
Chamamos-lhe em Portugal porcelanas, vêm da Índia, fazem-se na China; é o barro tão fino 
e transparente que as brancas deixam atrás de si os cristais e alabastros: e as que são va- 
riadas de azul enleiam os olhos representando uma composição de alabastro e safiras. O que 
têm de quebradiço, recompensam com a barateza». Como o pontífice pediu para lha obter, 
por diligência do embaixador em breve lá estava grande número de toda a sorte (Vida do 
arcebispo, liv. II, cap. 24): o mercado de Lisboa já a essa data estava bem fornecido. Mas o 
rol tem de continuar, com os móveis preciosos, nomeadamente os famosos catres — diante dos 
quais, pintados de variagadas cores, se extasiava o florentino Sassetti (º). 


A princípio, no retorno, rota sobretudo da especiaria e drogas, em breve 
alargando o leque dos produtos até à gama extensa que, daquelas, vai aos arómatas, 
cores de tinturaria, madeiras ricas, pedraria preciosa, sedas, panos de algodão, 
tapetes, salitre. porcelanas, mobiliário de valor. Ao abrir o século xvil, apaga-se 
o papel daquelas primeiras mercadorias com excepção da canela de Ceilão, cuja 
importância aumenta, e são as outras que passam a caracterizar a rota portuguesa 
do Cabo, transformada assim principalmente numa carreira do comércio da China 
e do trato de outras indústrias asiáticas. 


("*) AHU, Índia, caixa 3 (do vêdor Rodovalho, 1613). | 
(**) AHU, Índia, caixa 2 (consulta e resolução de 30-11-1604) e caixa 10 
("') Sassetti (1578), p. 123; Grandezas de Lisboa, f. 13, 
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Fig. 3 — DIU, Gaspar Correia, Lendas da Índia, tomo Il, Parte 11 (Livro HH 
entre pp. 624 e 625). Lisboa, Academia Real das Ciências, 1863. 


Capítulo 6 


OS PORTUGUESES E AS ROTAS DO MAR ROXO 
E DO GOLFO PÉRSICO 


$/-— À retracção veneziana e egípcio-síria durunte o primeiro terço do 
século XVI 


«Dopo la venuta de Portughesi [as Índias Orientais], mancando Tutilitã 
di dette terre, e soggiogate la maggia parte d'esse, si ritrasseno mercanti princi- 
pali per la terra ferma, e per altre parti dove navigano i Portughesi, il che comin- 
cio annullare il nome, e la grandezza di tal terre [Calicute, ÂAdem, etc.]. Questo 
fu non solamente detrimento per "India, ma del Cairo, et di Venetia ancora. 
che tenevano la principal entrate di spetierie, perche essendo i Portughesi signori 
del mare, non lassano trarre nessune sorte di esse, ne navigare senza loro licenza. 
o senza pericolo della vita, o di perpetua servitW: laqual licentia di andare a Mori 
non concedano. Onde la navigatione delle spetieri per Venetia, si puo dire essere 
del tutto perduta, per Alessandria, e per la Soria. Per questa causa per maraviglia 
la vanno navi, O se per alcuna per aventura per Arabia e per Ethiopia, dove 
sono nel medesimo prezzo che in Europa.» Assim descrevia, em começos de 1516. 
o florentino Andrea Corsali ('), as consequências, para o comércio do Levante 
e prosperidade veneziana, do deitar das garras portuguesas sobre o oceano Índico 
e da concorrência da rota do Cabo. Mas já em 1503 o embaixador enviado pela 
Sereníssima ao Cairo qualificava as viagens de Lisboa à Índia de «causa de 
grande ruina del Stato Veneto» (Priuli, t. II, p. 3010. Em 1522 chegam novas a 
essa cidade italiana de graves derrotas portuguesas no Oriente (nada menos do 
que todas as suas fortalezas lá queimadas!): «la qual nova se é vero sarã optima 
a via di la Soria, e le nostre galie dil merchê le leverano et fornirano terra todes- 
cha» (2). Nova rota do Cabo e antigos tráficos levantinos: felicidade de uns, infeli- 
cidade dos outros... 

Tais jeremíades não cessam durante o século xvI inteiro — pois não vemos 
os cavaleiros Tron e Lipomani, em 1580, atribuir as dificuldades, e até a deca- 
dência da Itália à expansão portuguesa? Deste modo nasceu e enraizou-se uma 
teoria catastrófica, que veio informar toda a historiografia; Tesume-se em dois 
pontos: 1.º O advento do século xvi significa para as civilizações mediterrâneas, 
c em particular italiana, uma decadência irremediável; 2.º Este apagar do Mediter- 


(') Ramúsio, t. 1 (3.º ed.), f. 182. 
() Diarii di M. Sanudo, t. XXXII. pp. 184 e 193. 
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râneo resulta do estabelecimento do caminho marítimo pelo cabo de Boa Espe- 
rança e da presença portuguesa no Índico. 


No entanto, em 1915 Lybyer desferiu rudes golpes nesta interpretação catastrófica. 
Aquilo a que se chama globalmente «comércio do Levante» decompõe-se em tráficos de longo 
curso e trocas sucessivas de curto raio: por um lado, as especiarias, a seda, do outro, o 
algodão, o açúcar, o sal, o trigo, por exemplo. O abastecimento da Europa em especiarias 
e seda pelas Escalas do Levante foi muito reduzido pela ascensão da rota do Cabo; as 
outras vendas e compras não diminuem. O valor global do comércio levantino permanece 
superior ao do caminho marítimo para a Índia até alturas de 1600 (*), Só será, todavia, em 
1940 que Lane virá mostrar que o declínio do comércio mediterrâneo das especiarias não foi 
tão fulminante e completo como se compraziam em o pintar, e que a actividade marítima 
veneziana se conservou muito considerável. Já alguns historiadores alemães se tinham aper- 
cebido, antes disso, que a Europa Central não deixara inteiramente de se abastecer de espe- 
ciarias na cidade italiana, Em Portugal mesmo, o arabista David Lopes sublinhava que a 
expansão portuguesa não afectara de modo algum decisivamente o florescimento turco, e 
Artur Augusto mostrava, baseando-se em fontes portuguesas, a persistência da prosperidade 
de Veneza e das trocas mercantis pelo Levante na era quinhentista (), tema que, por último, 
Gentil da Silva desenvolveu, graças a fontes inéditas, no que respeita à segunda metade do 
século (*). Houve, porém, que esperar por La Méditerranée et le monde mediterranéen à 
Pépoque de Philippe II, de Fernand Braudel, para se desvendar em toda a sua amplidão o 


fulgor económico do Mar Interior durante a segunda metade de Quinhentos, e sobretudo 
o seu derradeiro terço. 


Cai-se hoje no pólo oposto, isto é, chega-se a negar que a Itália e o Levante 
tivessem sofrido dificuldades sérias em qualquer momento do século xvi e a rejeitar 
a mínima influência da nova ligação marítima e do bloqueio português do mar 
Roxo sobre a situação económica mediterrânea, E no entanto... Será lícito gene- 
ralizar à primeira metade do século verdades assentes para a segunda, e ainda 
por cima amplificando-as? Só uma investigação metódicamente numérica e datada 
permitiria afirmar permanências, detectar mudanças e iluminar o seu alcance 
exacto. Está fora do nosso objectivo, aqui. Contudo, não podemos apreender o 
papel da rota do Cabo, o sentido da política portuguesa e certos obstáculos que 
teve de transpor, se não tentarmos formar uma ideia suficientemente clara da 
situação do tráfico do Levante no ocaso de Quatrocentos e durante o primeiro 
terço de Quinhentos. Sublinhemos imediatamente que não se trata, que não deve 
tratar-se de decadência económica global do mundo mediterrâneo, ainda menos 
das civilizações mediterrâneas — maneira tradicional mas quão absurda de ver as 
questões. Trata-se, pura e simplesmente, de detectar os efeitos da concorrência 
da rota do Cabo e da acção portuguesa no Índico sobre o comércio das especia- 
rias pelas Escalas do Levante, e de averiguar se esses efeitos não exerceram reper- 
cussões de ricochete quer na rota do Cabo quer na presença portuguesa no Oriente. 


Uma crise económica e política cai sobre o Mediterrâneo oriental antes que 
as velas de Vasco da Gama deixem o Tejo. Por alturas de 1496, o império turco 
debate-se com pesadas dificuldades financeiras. As rendas diminuiram, segundo 
um perito veneziano, de 3 para 2 milhões e meio de ducados; as receitas não 
chegam para as despesas, metade das reservas acumuladas pelo falecido sultão, que 
tinham atingido 6 milhões, está já devorada (9). 


() The Ottoman Turks and the Routes of Oriental Trade, na «English Historical Re- 
view», 1914. ; 

(“) Veja-se o nosso estudo 4 expansão quatrocentista portuguesa, Lisboa, 1945, 8 8. 

() Vicissitudes e ameaça comercial da rota portuguesa do Cabo (dissertação de licencia- 
tura, Faculdade de Letras de Lisboa, 1947). 

(*) Relatório de Alvige Sagudino, no seu regresso de Constantinopla, Diarii di M. Sanudo, 
t. 1, pp. 397-400. 
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A situação do império mameluco é ainda mais grave. A morte do soldão, em 
7 de Agosto de 1496, vindo pôr o problema da sucessão, abre um período de 
motins, conspirações e revoltas; Árabes nómadas aproveitam as debilidades do 
poder central para percorrerem o país roubando, saqueando, cortando os cami- 
nhos às caravanas. No Cairo, os bazares tiveram que fechar. Todo o trato das 
especiarias se encontra comprometido (). Seguindo-se a estes tempos perturbados, 
a intervenção portuguesa no Índico somou novas infelicidades às que já afligiam 
o Egipto e a Síria. Não admira, por isso, que no final de 1516 bastasse aos Turcos 
apanhar este fruto maduríssimo quase sem desferir um golpe, porquanto a supe- 
rioridade das armas de fogo fez o resto. 

Na Itália é todo um cortejo de falências. A série abre em Agosto de 1494 
em Roma, pelo banco dos Martelli: «da de botta» 40 000 ducados (Priuli, t. I, 
p. 3). No ano seguinte, em Março, é a vez de ser Andrea e Zacharia Balbj, em 
Veneza, no montante de cerca de 20 000 ducados (idem, t. I, p. 20). Um dos ramos 
da dívida pública veneziana, o Monte nuovo, que só representava 700 000 ducados 
em 1495, perdeu toda a prudência e sobe vertiginosamente para 1 600 000 ano 
e meio depois (Abril de 1497), enquanto o seu curso flete de 80 para 66 ducados (º). 
Em Maio de 1497, o cambista Alvise Nicheta abria falência — 10 000 ducados 
(Priuli, t. I, p. 68). Em Setembro de 1498, é a casa Marco Zustignan que se 
afunda — 20 000 ducados (idem, p. 103). É todavia em 1499 que a ressaca é mais 
violenta: em alguns meses e a curtos intervalos, desmoronam-se as mais poderosas 
casas venezianas: o banco de ser Andrea di Garzon: e nepoti (150 000 ducados), 
fundado em 1430, o mais célebre e o que era considerado de crédito mais sólido, 
abre a série, em 1 de Fevereiro (idem, p. 111); em breve é o banco de Alvige 
Grimani (Sanudo, t. , p. 456) e a casa de câmbio de Andrea e Jeronimo Rizo 
(15 000 ducados), depois o banco Lippomano e Filhos, cuja falência arrastou 
a de ser Maphio Soranzo, seu argentário (30 000 ducados). Foi necessário que a 
Senhoria pusesse à disposição dos Pisani somas consideráveis para que o seu 
banco conseguisse salvar-se (Priuli, I. pp. 111-124). Mais falências no ano seguinte: 
em 16 de Março os Garzoni, que tinham conseguido repor de pé o seu banco 
(idem, p. 283), passado um dia é a vez do banco dos Marconi, Os Pisani, assal- 
tados de todos os lados pelos levantamentos que o medo multiplica, embora man- 
tivessem uma situação invejável. resolvem, no dia 23, liquidar a sua sociedade. 
Um único banco sobrevive à desgraça geral: o de Agostino (Priuli, t. T, pp. 283 
e 286). 

Para explicar esta derrapagem bancária, o historiador italiano Arturo Segre 
pôs em causa o avolumar catastrófico da dívida pública, consequência da guerra 
turco-veneziana e da política imperialista de Agostino Barbarigo. Vimos o passivo 
do Monte nuovo mais do que duplicar em ano e meio. Foi na sequência desta 
flecha que as falências se sucederam a um ritmo desanimador. Mas se a velo- 
cidade de acréscimo da dívida pública se torna depois mais prudente, nem por 
isso deixa de passar de 1600000 ducados em Abril de 1495 a 2000000 em 
1508. Os bancos sofreram do desvio de capitais para o Monte nuovo, para onde 
são atraídos por juros mais remuneradores. Veneza vê-se então, devido à áspera 
guerra com O Turco que ameaça o seu império e as suas ligações marítimas, em 
consequência também dos sarilhos com Milão e os Franceses que ameaçam a 


(9 Diarii di M. Sanudo, t. 1, pp. 331, 634-640, 645, 810. 817, e passim; Diarii di Giro- 
lamo Priuli, t, 1, pp. 58, 68 71. t61l. et. IL pp. 8. 40, 42 e 143. 

(9 Priuli, t. 1, pp. 58-9 e 67. Sobre os diferentes ramos da dívida pública veneziana — 
Monte Vecchio (1171), Monte Nuovo (1482), Monte Novissimo (1509), etc. —, ver P. Sardela, 
Nouvelles et spéculations à Venise, pp. 38-40. 
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Terraferma, obrigada a renovar as suas esquadras, a sua artilharia e o seu arma- 
mento, e a recrutar e pôr em campo exércitos; a Senhoria não poupou, por isso, 
esforços financeiros, teve de mobilizar todos os capitais privados. 

A explicação não é, evidentemente, de deitar pela borda fora. No entanto, 
a crise não brotará de fontes mais escondidas e profundas? Neste fim de século 
não haverá também uma terrível escassez monetária? Ao que parece, o comércio 
veneziano não dispõe então dos meios de obter o metal amarelo; logo, uma crise 
do ouro (Marino Sanudo). Lembremos justamente que a «sangria dos reinos ne- 
gros em ouro» pelos Portugueses está no auge; o tráfico caravaneiro nas rotas saaria- 
nas encontra-se no nível mais baixo do refluxo, as cidades do Maghrebe, onde os 
mercadores italianos iam buscar o precioso metal, recebem tão-só delgado caudal. 
Ao lado da crise do ouro (tão importante para os empreendimentos colombianos), 
uma crise da prata. Esta mais tardia, aliás. O metal branco descia da Alemanha 
nas bolsas dos mercadores tedeschi, com destino à compra de especiarias em 
Veneza. Como as perturbações no Levante e a guerra turco-veneziana fizeram 
subir os preços das especiarias, os Alemães diminuíram muito as suas compras. 
não querendo desatar os cordões à bolsa; a guerra com a França veio tornar o 
tráfego entre Veneza e a Alemanha mais difícil, como consequência, acabou por 
se sentir naquele empório a fome da prata (º) e esta restrição da procura desen- 
cadeou, por seu turno, uma crise da pimenta e das outras especiarias, Nesta crise 
veio enxertar-se outra de duração maior, devida à chegada de pimenta e espe- 
ciarias a Lisboa em resultado de os Portugueses deitarem as mãos aos tratos do 
oceano Índico. 

Tentemos medir o alcance dos diferentes factores e a evolução da situação. 
Temos de fazer intervir o duplo ponto de vista da quantidade e do preço. 


Quantidade de especiarias embarcadas em Alexandria e Beirute pelos Venczianos (se- 
gundo Sanudo e Priuli), em colli ("). 


ALEXANDRIA BEIRUTE 
Observações Observações 

1496 2400 4450 Seda compreendida (300) 
1497 3500 2859 220 de seda 
1498 2155 Os Catalães 330 colli, os Ge- 3 000 

noveses 100 
1499 Não houve viagens. em razão 

da guerra turco-veneziana 
1500 Não houve viagens, em razão 


da guerra turco-veneziana 
(As outras nações mais de 


500 colli) 
1501 2630 Os Franceses e Genoveses 3300 
também carregaram 1 200 
1502 1020 Somente 585 colti de espe- 700 Em Fevereiro 


ciarias principais. Uma nau 
francesa de 1200 botte 


também carrega 


1503 944 510 De especiarias 350, de seda 


160. Segundo Priuli, res- 
pectivamente 270 e 200 


1504 Nada Nada 
1505 1160 Em Abril: 3 galés e 1 nau 1300 Sendo de seda 100. Em Fe- 
vereiro 


() Priuli, t. IV, p. 191 (1509). | 
(º) 1 collo = 10 cantara, equivalendo o cuntaro aproximadamente ao quintal. 
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1506 
152 


1513 
1514 


1515 


1516 


1517 


1518 


1526 


1531 


Não se realizou a viagem 


Entre 600 e 800 3 galés venezianas 


180 
300 


150 


623 


800 


e 5 naus francesas carrega- 
ram no valor de 800 000 
ducados 

Não se realizou viagem 


Idem 


Idem 
1 navio ragusano: 300 cantera 


Galia grossa et tre nave ve- 
netiane carge di specie 


Uma nau veneziana 


Depois da «muda» 

160 Uma nau francesa 

Nenhuma pimenta. Galés 
quase vazias 

Carga suficiente. Quase nada 
no Cairo em Agosto; as 
galés em Out.-Novembro 


Sendo 479 de especiarias e 24 
de seda, nas galés; e 120 
numa nau veneziana 


Um «maran» 


As galés «cheias de especia- 
rias». Uma nau chega em 
Janeiro a Veneza. Um na- 
vio ragusano: «boa soma 
de especiarias» 

| navio «carregado» e 1 nau, 
ambos venezianos; as galés 
carregaram muito. 1 nau 
francesa «carregada» to- 
mada pelos Turcos 

As galés só carregaram de- 
pois da «muda» 


| nau francesa: 34 colli de 
gengibre 


De gengibre, mais número 
desconhecido de pimenta: 
e noz, pouca, As galés em 
Março 

Uma nau 

Durante à «muda» 


Depois da «muda», Setembro 
1531-Janeiro 1532 


2140 


2084 


1600 


1128 


2000 
1000 


300 


140 


720 


1300 
1100 


1600 


Nada 


«L'ê 10 anni che le galie non 
haverá fato meglio di ques- 
te» 

Sendo 50 de seda e vária 

1.º semestre: não houve ca- 
ravana da Meca, devido à 
guerra turco-egípcia 

2.º: 1 nau genovesa — 1 000 
colli 

Pequena carga 

Sendo 78 de seda, 10 de pi- 
menta 


Em Março 


Galés de Outubro. Uma nau 
genovesa em Outubro 1 000 


De seda. Boa quantidade de 
especiarias em Damasco 


Sendo 60 de especiarias e 80 
de seda, Não há especia- 
rias na Síria 

As palés carregaram mas 
quase vazias 


Sendo 600 de especiarias e 
120 de seda. Em Tripoli 


Especiarias e seda 


De especiarias 700 e de seda 
400. «Pequena carga» 


As pgalés quase vazias. CI. 
carta do feitor português 
em Antuérpia 


Março-Abril 


De especiarias. Galés chega- 
das a Veneza 


De seda, em Fevereiro 1532 
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Preços das especiarias em Veneza (segundo Priuli), em ducados: 


Ano Mês Pimenta Gengibre Cravo Maças Noz muscada 
1495 42 9% — 10 sy 2% 
Julho 45 10 — 20 Ss % 7 p 
Setembro-Outubro 46 10 37% 7 
Novembro 494% q 64 84 3 
94 — 10 
1496 Fevereiro 49 104 6 4 22% 
Novembro 49 10% 
Dezembro 42 24% 8 34 
1497 Janeiro-Fevereiro 424 12 734 314 
Março 484% 134 —14 TA 94 — 10 3% 
Maio subida subida 94% 
1498 Janeiro 56 1444 12 5 
Fevereiro baixa baixa n 
Junho 57 13 12 hj 
Agosto 57 13 u 14 
Setembro Si) 13 W 12 4 
12 
1499 Julho 70 14 14 6% 
Agosto 69 — 70 3B%—l4 14 4 i4 6 
Setembro 70 IS 15% 14 
Outubro 75 144 16 I4 64 —? 
Dezembro 80 14 
14 
1500 Janeiro 87 
Fevereiro 99— 100 14 16 8 
Julho 88— 92 124 —l4 14— 15 14 8—9 
Novembro 98-— 110 124 13 13 84 — 9 
Dezembro 120 
1501 131 
Março * 102— 70 
80 
Outubro 75 MY 10% 94 
Novembro ** 75 104 9 
95 E) 13 
1502 Fevereiro 100 12% 14 5 
Agosto 94 104% -—11 0] ») 
Dezembro 9MWetal 11 2% 
1503 100 
Março 91 
Julho 80 9% 10 4 44 
Agosto 88 104 — 10% 5 


Outubro *** 


É em 1496 que estalam as perturbações no império mameluco. A partir de 
então os Venezianos esbarram com dificuldades em se abastecerem de especiarias 
no Egipto e na Síria, o carregamento das galés diminui, no primeiro ano ligeira- 
mente — 6 359 colli em 1497 em vez dos 6 850 do ano precedente —, no segundo 
já de 18 % (5 155 colli). Ao mesmo tempo os preços, no mercado veneziano, estão 
a subir, quase imperceptivelmente de início, no final de 1496 e durante 1497, 
de maneira mais brusca em 1498, atingindo-se um máximo em 1500 e começo 
de 1501. É que, durante dois anos seguidos, não se realizaram viagens, visto a 
Senhoria ter tido, por causa da guerra com o Turco, de reforçar as suas esquadras 
com as galés de Alexandria e Beirute — o que aliás não obstou à perda de 
Lepanto em 1499, por culpa do almirante. Até o primeiro trimestre deste ano, 


* Baixa devida à concorrência lyonesa e genovesa, 
** Subidas devidas às notícias dos triunfos portugueses no Oriente. 
*** Baixa, em razão das notícias de Lisboa. 


86 


como a subida ainda não é proibitiva e as mercadorias armazenadas bastam 
para o andar dos negócios, as especiarias vendem-se normalmente, algumas mesmo 
muito bem. Novembro de 1495: «et à questo precio molti todeschi compravanno 
et si facea pur di facti» (Priuli, t. 1, p. 42); Janeiro e Fevereiro de 1497: «De mer- 
cantia a Vinegia se facea pur dile facende... et de tute queste sorte ne he uscito 
grandissima quantitade» (idem, p. 65); Março: «De mercante al principio di 
questo mexe li todeschi fecenno assaissime facende» (idem, p. 66); em Maio os 
preços sobem, pois chegaram a Veneza as primeiras notícias da guerra civil no 
Egipto e Síria (idem, p. 68); a alta de Janeiro de 1498, diversamente, foi provo- 
cada pelo naufrágio de duas galés, da frota chegada em Novembro (idem, p. 76); 
mas em Fevereiro, com a nova de abundância de especiarias no Cairo, os preços 
baixam (idem, p. 76); em Agosto «Le specie de qui in Venetia facea pur discorso 
et habea exito non picolo. Et questo perche li Todeschi levanno bonamente...» 
(idem, p. 93), Já em Julho se afina por outro diapasão: «De marchadantia pocho 
si facea a questi tempi: tamen ad ogni modo de specie herano montate, visto il 
mandar dile gallie in armata de Levante [contra o Turco] et che queste anno piui 
non se potria navichar»; os Alemães não compravam seda (idem, p. 143); na 
feira de Agosto os mercadores setentrionais pouquíssimo compraram, e como 
consequência «corevano pochissimi danari» (idem, p. 159). Esgotados os stocks, 
a situação Inverteu-se durante o primeiro semestre de 1500: a oferta não bastava 
para a procura, algumas casas venezianas, por exemplo a «casa Grimana», enri- 
queceram (""); todavia, logo na feira de Julho os Todeschi efectuaram reduzido 
número de transacções, «et questo procedite par le poche facende, che fanno a 
hora le terre del mondo»: apenas levaram um décimo do que costumavam levar, 
«et tuto ha proceduto, perchê per tuto il mondo ne sonono assaissimi garbugli et 
per tuto se fa pochissimo» (Priuli, t. II, p. 25). Em Londres todas as especiarias 
sobem consideravelmente: «Et questo procedeva per il non navichar dele gallie 
de levante, le qual heranno in armata ocupate per queste guerre turchesche». 

Priuli ainda em 1500 constatava que «dala cittã veneta dependeva il montare 
et il callare de le spezierie, perchê da quella se forniva tuto il ponente et diversi 
lochi» (t. 1, p. 255). Mas o prolongamento da guerra turco-veneziana desenvolveu, 
se não introduziu, um outro factor das infelicidades desse empório italiano: a 
concorrência. Porque os mercadores do Mediterrâneo ocidental aproveitaram a 
suspensão das viagens das galés para enviarem as suas naus aos portos levantinos 
e trazerem de lá maiores quantidades de especiarias do que costumavam. Em 1501, 
enquanto as galés carregavam 2 630 coli em Alexandria, os Franceses e Genoveses 
carregaram pelo seu lado 1 200; a pimenta, que em Janeiro valia 131 ducados 
o cargo, baixava em começos de Março para 102, caindo, no decurso deste mês, 
para 70, em razão precisamente da concorrência das feiras de Lyon e Génova; 
no mercado de Veneza faltava dinheiro, e os Alemães não queriam comprar 
(Priuli, t. 11, p. 117). Durante a segunda metade de Quatrocentos, o comércio das 
especiarias estivera sob contrôle de Veneza; agora, os Venezianos encontravam 
nas Escalas do Levante mercadores das outras nações, dispostos a áspera luta. 
Em 1512, por exemplo, segundo carta escrita em 10 de Agosto por um mercador 
florentino ao feitor de Frescobaldi em Valência, as três galés venezianas encon- 
traram-se ancoradas diante de Alexandria lado a lado com cinco naus francesas; 
pretendendo prejudicar-se uns aos outros, Venezianos e Franceses baixaram a tal 
ponto os preços das mercadorias europeias, encarecendo as especiarias, que todos 
perderam 50 % em vez de ganharem outro tanto, como era habitual (2). Os Ragu- 


() Priuli, t. T. p. 263; cf. Malipiero, t. TE, p. 649. 
(3) T. T. Gaveta ISsmaço 19, n.º 4. 
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sanos, presentes desde a primeira hora, tornam ainda mais dura esta concorrên- 
cia. A parte dos Venezianos no comércio das especiarias do Levante no decorrer 
dos cinquenta primeiros anos do século xvi pode avaliar-se em metade do tráfico 
total, cabendo a outra metade a Franceses, Genoveses e Ragusanos. 

A concorrência atreveu-se a entrar no próprio Adriático, esse mar veneziano 
por excelência. Se o Grão-Turco não conseguiu substituir, como mercado das 
especiarias, o Cairo por Constantinopla, nem por isso deixou de encaminhar 
boa parte desses artigos preciosos e da seda para a capital do império, donde 
eram reexpedidos pelas grandes estradas terrestres através dos Balcãs, com destino 
aos portos adriáticos. E daqui, em vez de subirem para Veneza — pois a impor- 
tação por tais desvios é proibida —, mercadores e mercadorias vão reunir-se em 
Lanzan e Recanati. Por alturas de 1524, qual não é o esplendor destas feiras da 
Ttália central; é aqui que vem a maioria dos Gregos, Turcos, Azemini (Persas) 
e outros comerciantes do Próximo Oriente; do lado europeu, vemos entre a 
multidão Florentinos, Milaneses, e também Alemães. E que surpresa encontrar 
Ingleses ocupados a vender os seus lanifícios e outros artigos. Do declínio do 
mercado veneziano, como não nos apercebermos que a concorrência das feiras 
de Lanzan e Recanati é uma das causas principais (1º)? 

Mas, há um quarto de século já que outra força trabalhava a minar as con- 
fortáveis posições do comércio veneziano. 

Em Agosto de 1499, por cartas expedidas de Alexandria em Junho, as quais 
contavam, baseando-se em cartas idas do Cairo, o que diziam mercadores que 
tinham chegado da Índia, sabia-se em Veneza que navios portugueses tinham 
ancorado em Calicute. Mas em quantos erros não está ainda envolta esta nova! 
O capitão das três caravelas seria Colombo; duas das caravelas meteriam água. 
a terceira também não estaria em condições de efectuar o longo regresso pelo 
Cabo, por isso os portugueses viam-se obrigados a voltar pelo Cairo! Indiquemos. 
a título de ponto de referência, que nesta data já estava de volta em Lisboa o 
primeiro navio português, e o próprio Gama se encontrava já nos Açores: o que 
ainda se não sabia em Veneza. Priuli não acreditava nesses boatos do Levante; 
no entanto, se fossem verdadeiros, qual não seria o seu alcance! (t. |, p. 153). 
Na realidade, Veneza não prestou atenção à viagem de Vasco da Gama: os Diurii 
de Marino Sanudo nem sequer dela falam. Em 23 de Junho de 1501 a armada 
de Cabral regressava, por seu turno, ao Tejo, com 2 000 quintais de especiarias, 
carga, no fim de contas, bastante modesta. Desta vez, as novas de Lisboa che- 
garam antes das do Cairo. Em Agosto, já, temendo que as especiarias desembar- 
cadas em Lisboa se encaminhassem para Antuérpia, as três galés «grosse» da 
carreira de Flandres apenas carregaram pequena soma de especiarias, pois a con- 
corrência portuguesa faria sem dúvida baixar os preços nos mercados do Poente 
(Priuli, t. II, p. 168). Mas então ainda se acalentavam ilusões, esperava-se que 
as despesas levassem o rei de Portugal a renunciar a esta viagem ('*). Em Setem- 
bro, as cartas do embaixador enviado a Portugal c as notícias da chegada a 
Bruges e Antuérpia de duas caravelas carregadas de especiarias vieram dissipar 
essas cortinas de ilusão e mergulhar os Venezianos no mais negro pessimismo 
(Priuli, t. IL, pp. 175-6). Por outro lado, as novas provenientes de Alexandria com 
data de 4 de Setembro contavam que em Calicute a esquadra portuguesa afundara 
os navios mouros que transportavam as especiarias entre a Índia ocidental e o 
mar Roxo; o Soldão enviara imediatamente um embaixador ao Samorim, que era 
o mais poderoso rei do Malabar, a fim de o convencer a não receber de novo as 


(*) Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, pp. 406-7. 
() Priuli, t. IX. p. 169: Sanudo, t. IV, pp. 99 ss. 
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caravelas dos cristãos. Em Veneza, em quatro dias, no mês de Novembro, o preço 
da pimenta subiu de 75 para 95 ducados, o do gengibre de 101% para 13, o do 
cravo de 9 para 13 igualmente (idem, p. 185). Tais foram as primeiras repercussões 
do recente caminho marítimo para a Índia sobre os velhos tratos do Levante. 


A partir de então o mercado veneziano vai ser dilacerado por correntes contraditórias. 
É certo que um dos factores de escassez e carestia, a guerra com o Turco, deixa de agir 
em 1502, graças à paz concluída entre as duas potências; um outro também se apaga: as 
perturbações no interior do império mameluco acalmam. Mas que significativo sintoma da 
poderosa ascensão do Atlântico. ver uma armada portuguesa acorrer a juntar-se às esquadras 
da Senhoria, depois de esta ter longamente implorado Lisboa! O bloqueio do estreito de 
Meca, a concorrência de Franceses, Genoveses e Ragusanos nas Escalas do Levante reduzem 
as cargas das galés e incitam os mercadores mouros a só lhes venderem as especiarias em 
condições onerosas. Por outro lado, o êxito da rota do Cabo, assegurando a abundância 
de pimenta, gengibre, canela, etc., na Casa da Índia, e a presença de boa quantidade de 
especiarias igualmente nas feiras de Lyon e Génova, desviam os tedeschi do empório do 
Adriático; as escápulas de Inglaterra e Flandres estão em grande parte perdidas, porque naus 
e caravelas descarregam fardos sobre fardos, e a preços inferiores, em Antuérpia e Londres, 
logo os exportadores venezianos compram menos para carregar nas galés de Poente; dupla 
retracção da procura no mercado de Veneza; e daí a necessidade de baixar os preços. 
Escoando quantidades menores que tiveram de adquirir caríssimo e têm de vender barato, 
as casas comerciais vêem os seus ganhos desvanecerem-se. Em 1503 o preço do gengibre 
voltou ao nível de 1495, os da noz muscada. cravo e pimenta estão apenas no dobro, e 
todavia tinham alcançado o triplo em 1500. 


Dos dois mercados fornecedores de Veneza, o de Alexandria e o de Beirute, 
ou antes. o Cairo e Damasco, o primeiro foi mais rudemente atingido e levará 
mais tempo a recuperar. Na verdade. até 1531, vemos no nosso quadro quatro 
anos sem nada: 1499, 1500, 1504 e 1506; frequentemente as galés regressaram 
quase vazias, assim em 1517, 1519, 1523. 1524, 1529; por conseguinte, num total 
de 33 anos, contemos pelo menos um terço de vazios. Nos quatro anos prósperos. 
anteriormente ou no início da crise — 1496, 1497, 1498 e 1501 —, o total anual 
médio das chegadas a Veneza foi de 6073 colli 1/2, ou seja, 2671 colli pelas 
galés de Alexandria e 3 402 pelas de Beirute. Podemos admitir que de 1502 a 
1513, deixando de lado os anos sem nada, os dois mercados, igualmente atingidos, 
só forneceram cada um de 600 a 1000 colli no máximo, por ano. Estamos vero- 
similmente na baixa-mar do comércio do Levante. A partir de 1514, a média 
para as galés de Alexandria não sobe: em compensação, as chegadas em prove- 
niência da Síria ultrapassam frequentemente 1 000 colli, atingindo por vezes 2000 
(continuamos a não ter aqui em conta os anos em que galés e naus voltaram 
vazias, ou quase). A diminuição. de quase 75 % a princípio, de um pouco menos 
de 2/3 em seguida, é muito mais acentuada nas especiarias do que na seda: 
esta vem, com efeito, da Pérsia, nas caravanas, e são as guerras turco-persas. 
e não a presença portuguesa no Índico, que criam embaraços ao seu transporte. 

Mas a maré baixa das cargas bastaria por si só para determinar o recuo me- 
diterrâneo. Além disso os riscos da viagem de Calicute às portas do mar Roxo. 
devidos ao bloqueio português, encarecem as mercadorias asiáticas no Cairo. 
À falta de uma análise estatística, o quadro seguinte, por muito frágil que seja, 
ajudar-nos-á a iluminar esta subida dos preços, ameaçadora para os lucros 


venezianos. 
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Preços das especiarias no Cairo (segundo Priuli e Sanudo). em ducados ("): 


Pimenta Cravo Gengibre Noz muscada Maças Canela Brasil 
1496 66 — 68 52 1213 I9— 20 50 
1497 74 —75 60 14 — 15 28 — 29 60 60 O) 
1498 61 E 28 58 
78 in 
contanti 
81 in 80 — 86 13 36 — 86 65—7% 
bazaro 
1500 90 — 95 jo: 
1501 90 — 102 68 10 4 au 65 9—10 
100 80 1 
1502 140 80 12=—13 40 80 75 
1503 105 66 q 28 
1505 192 80 19 = 19 40 
1513 120 75 35 48 85 33 
1516 135 
1518 28 — 30 90 — 100 
1520 90 380 — 400 38-40 240 280 — 300 
1524 98 150 7a > 150 > 120 160 — 170 
1525 90 130 40 130 200 150 
1527 63 180 52 130 300 150 
a contanti 
1530 95 
1531 130 55 — 60 no 
100 e mais 46 250 280 — 300 
1532 ls 47 
1533 140 60 


Seria temerário pretender tirar deste quadro algumas conclusões firmes. 
Apesar de tudo, a seu propósito arriscaríamos de bom grado duas ou três hipó- 
teses. O preço da pimenta não parece solidário dos preços das outras especiarias. 
não há concomitância. Na verdade, quando se fala das especiarias como de artigos 
de luxo, e do seu comércio como de um comércio de qualidade e não de massa, 
mascara-se uma diferença fundamental: tais afirmações são válidas sobretudo do 
cravo, da canela, das maças, da noz muscada, e inclusivê do gengibre beledi, cujos 
preços são muito mais altos do que os do gengibre mechino e da pimenta: as espe- 
ciarias caras chegam à Europa e escoam-se em pequenas quantidades — 2 000 
a 4000 quintais pela rota do Cabo, algumas centenas de colti pelas rotas do 
Levante; a pimenta, pelo contrário, vende-se mais barata e em quantidades muito 
maiores — descarregam-se em Lisboa mais de 20 000 e até de 30000 quintais, 
descarregavani-se em Veneza no século xv 4000 a 5000 colli. Logo, o trato da 
pimenta é, de certo ponto de vista, um comércio de massa, pelo menos em rela- 
ção às outras especiarias e drogas. É mais difícil fazer o contrabando daquela 
do que destas. Tal é a razão — pelo menos assim o julgamos — por que o tráfico 
da pimenta foi mais cedo e mais duramente atingido do que o tráfico das restantes 
especiarias. Os preços do cravo, da noz muscada e da canela subiram principal- 
mente depois de 1514 (tecto em 1520), em seguida baixam mas permanecem 
ainda muito altos em 1527; o gengibre beledi, que já encarecera muito entre 1504 
e 1513, retoma o seu movimento ascendente em 1520, para voltar a descer depois 
de 1524; as maças atingem o seu preço mais alto quando as outras especiarias 
estão já a baixar. Foi no caso da pimenta, no entanto, que a subida começou 
mais cedo, abrangendo os anos de 1501 a 1513, para reencontrar, em 1527, o seu 
nível do século xv, ao passo que todas as outras especiarias se mantinham no 


(*) A pimenta a sporta, as outras especiarias o cento. O gengibre é da qualidade beledi. 
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triplo do seu preço antigo. Desajustamentos facilmente explicáveis se tivermos 
em conta a cronologia da expansão portuguesa no Oriente e a geografia da pro- 
dução. Porque a pimenta provém do Malabar, onde a acção portuguesa se faz 
sentir desde 1500, enquanto o cravo, as maças e a noz muscada provêm das ilhas 
da Malásia, e a tomada de Malaca data só de 1511. 

Tendo de sofrer a concorrência do novo mercado de Lisboa, melhor fornecido 
e com custos menores, e a concorrência, nas Escalas do Levante, dos outros 
Italianos, dos Ragusanos, Franceses e demais mercadores cristãos, tendo, além disso, 
de enfrentar a escassez de especiarias e pimenta no Cairo e em Damasco e a 
subida dos seus preços de compra, Veneza, a fim de vencer estes obstáculos, 
desenvolve esforços que por si sós nos desvendam a profundidade da crise. Em 3 
de Maio de 1514, por proposta dos Cingue Savii a la mercatantia e dos Savii ai 
ordeni, concede a todos os Venezianos a liberdade de comércio das especiarias 
em Beirute e Alexandria; até aí as galés, cujo contrato de armação e viagem era 
posto em leilão anualmente pela Senhoria, tinham gozado do monopólio do 
transporte das especiarias entre os portos egípcio ou sírio e Veneza, não podendo 
outros navios fazê-lo senão pagando aos contratadores das galés o frete que os 
fardos deveriam pagar se carregados a bordo destas, acrescido de um direito de 
entrada na alfândega; de oravante as naus, navios e outros legni venezianos não 
terão de pagar nada aos contratadores das galés nem à alfândega. Ao mesmo 
tempo, pede-se ao Soldão para abolir os direitos de saída sobre as especiarias (!º). 
Quatro anos volvidos, constata-se amargamente a ineficácia das medidas: do Le- 
vante não se obtém nenhuma pimenta, toda a que desembarca em Veneza vem 
do Poente, logo, por contrabando, visto ser proibido trazê-la desta proveniência. 
Por proposta dos cinco Sapientes super mercatura, em 1 de Março, embora man- 
tendo a liberdade de comércio e transporte para os navios venezianos que carre- 
garem no Levante e a isenção de todos os direitos para a pimenta que descarre- 
garem, concede-se a livre entrada a todas as especiarias, qualquer que seja a sua 
proveniência, venham por terra ou por mar, trazidas tanto Aa nacionais como por 
estrangeiros: apenas ficam submetidas a um direito de 3 % ("'). Temendo, com 
razão, que esta resolução se revelasse tão vã como as anteriores, escreveu-se nesse 
mesmo ano ao rei de Portugal a pedir-lhe autorização para as galés de Barbaria 
prolongarem a sua viagem até o Tejo e comerciarem em Lisboa, e, além disso, 
um salvo-conduto para os Judeus e Mouros que nelas viajassem (3), Em Junho 
de 1520, o rei-mercador respondeu à Senhoria, outorgando-lhe o que lhe era pe- 
dido ('º). Todavia em Veneza era encarniçada a discussão entre mercadores 
interessados nas galés do Levante, que não queriam a viagem a Lisboa, e os 
outros, que a advogavam. Só em 1521 é que as galés foram pela primeira vez 
ao Tejo; muito bem recebidas, conseguiram obter privilégios substanciais: os Por- 
tugueses tinham todo o interesse em abrir novas escápulas. Mas enquanto durava 
a viagem, andavam acesas as lutas em Veneza: o ouro que as galés tinham adqui- 
rido em Tunes, conviria deixá-lo escoar-se para Lisboa, a fim de aqui comprar as 
especiarias, ou, pelo contrário, não seria preferível enviá-lo para Corfu? 

Em 1530 as querelas não se tinham extinguido. Contra a escala de Lisboa, 
todos os Savii del Conseio e Terra-ferma, unânimes, lembraram o efeito desfa- 


(*) Diarii di M. Sanudo, 1. XVIII, pp. 177-8. As discussões não se acalmarão, e ainda 
em 1524 serão tomadas sucessivamente medidas contraditórias, sob a pressão de interesses 
e forças sociais opostas (idem, XXXVI, pp. 30-1, 71, 79-80, 382). 

(") Idem, t. XXVII, pp. 10 e 14. 

(*) Idem, t. XXIX, pp. 332-3. 

(º) Idem. t. XXIX, pp. 337-8. 


91 


vorável que teria na Turquia sobre os negócios venezianos... (*) Três anos atrás, 
ao rei de Portugal fora submetida uma proposta do Senado: os Venezianos pre- 
tendiam arrendar o monopólio da compra da totalidade da pimenta na Casa 
da Índia; a negociação não teve seguimento. Mas em 1530 as galés de Flandres 
vêm ancorar no Tejo, forçadas — alegará o capitão — pelo mau tempo... e são 
muito bem recebidas (2'). Assim, entre 1519 e 1530 Veneza via-se obrigada a 
entregar-se à mercê de Portugal, donde aliás desde 1515 que lhe chegava pimenta 
de contrabando. 

As escápulas da Europa atlântica estão agora completamente perdidas para 
Veneza. No São Bartolomeu de 1501 desembarcavam-se na Flandres, pela pri- 
meira vez, especiarias de Calicute vindas por Lisboa: eram duas caravelas portu- 
guesas que traziam pimenta e canela; segundo cartas de Bruges e de Antuérpia 
que chegaram a Veneza em Setembro, estas especiarias começavam já a vender-se 
nas duas cidades flamengas; achavam a pimenta bastante boa, embora um pouco 
verde e pequena, e a canela um pouco grossa (*). E Priuli comenta: «sichê, dove 
prima tute quelle spetie si solevano comprar a Venetta e condurle in Fiandra, 
ahora le capitavanno da Portugal, sichê se pol considerar da questo principio il 
danno poteva rizevere lo Stato Venetto di questo viazo trovato per il Re di Por- 
togallo» (t. II, p. 176). Mas antes mesmo de saber da chegada aos Países Baixos 
de especiarias portuguesas, as galés de Flandres apenas tinham carregado, em 
Agosto de 1501, uns 150 fardos de especiarias, com receio já da concorrência por- 
tuguesa prevista (idem, p. 168). 

O comércio veneziano tinha, para mais, que enfrentar, em Antuérpia, a con- 
corrência dos próprios mercadores flamengos. Pois um deles não mandou vir. 
em 1510, uma nau carregada de especiarias directamente de Alexandria? (**) Em 
breve os Venezianos vão ao ponto de suspenderem as viagens de Flandres; só 
em começos de 1518, após oito anos de interrupção, é que as galés retomarão 
o caminho de Antuérpia (**). Não devemos julgar que as especiarias venezianas 
desapareceram por completo do mercado antuerpino: em 1527 o feitor português 
informa D. João III que os Venezianos levantaram o preço às suas especiarias. 
mas ele não via qualquer perigo sério nessa concorrência (2º). 

De igual modo no mercado inglês, desde 1504 o mais tardar, e ainda em 1531. 
Neste ano o embaixador veneziano em Londres, ser Carlo Capello, relata à Senho- 
ria as queixas dos conselheiros régios: as galés já não trazem especiarias como 
traziam dantes, para quê continuar, portanto, com as suas viagens a Inglaterra? 
E todos os Saviii, unânimes, a responderem: «con optime raxon che la colpa non 
é nostra, ma dil mondo mudado, che le specie che venivano a Venezia vanno in 
Portogallo, et che li mandemo di vini, cargano le galie lane, stagni e panni, con 
utile di Soa Maestã, le qual galie vanno con tanto pericolo» (Sanudo, t. LV, 
p. 191). Em vez do lucrativo trato das especiarias, a troca de vinhos por lãs. 
lanifícios e estanho; e para isto mantém-se esta viagem tão cheia de perigos... 
Porque as especiarias tinham abandonado Veneza por Lisboa. Os tempos estavam 


bem mudados. 


(") Idem, t. LIV. p. 86. 

C') Idem, t. LIV, p. 597. 

(2) Priuli, t. II, pp. 175-6. 

(?) Carta de João Brandão, feitor em Flandres, ao rei, 28-1[-1511 (Braamcamp, Feitoria, 
doc. n.º 25). 

(**) Sanudo, t. XXV. pp. 242-3: t, XXVI, p. 47. 


() Idem, t. LV, p. 191. 
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Tendo fracassado os esforços de adaptação comercial, pelo menos até 1533, Veneza 
vai tentar sair desta grave depressão mudando as suas próprias actividades económicas. Desde 
1516, o mais tardar, até 1569 a quantidade de panni alti di lana fabricados nessa cidade não 
pára de aumentar, c muito rapidamente (**): a média trienal, que era de 1879 no período 
de 1516-1518, salta para 5 646 nos anos 1531-1533, c atinge 10297 em 1547-1549: acréscimo 
de mais de 200 % em quinze anos, de início, e de mais de 85 % no decurso de uma segunda 
quinzena. Não é possível qualquer dúvida: Veneza instala novas indústrias e esforça-se por 
se transformar em potência industrial a fim de remediar ao seu colapso mercantil — é no 
seguimento da crise que a abalou rudemente no fim de Quatrocentos e dealbar de Quinhentos, 
e no mais escavado da maré vazia dos negócios (a qual se prolonga até à junção do segundo 
terço pelo menos), que os capitais venezianos se desviam dos impossíveis tráficos para se 
investirem nos teares. O incremento artesanal c manufactureiro constitui uma resposta às 
dificuldades mercantis — e permitirá por seu turno uma recuperação comercial. Mas isso é 


outra história. 


De tudo quanto dissemos ressalta que incontestâvelmente uma depressão acen- 
tuada afectou o trato das especiarias pelo Levante durante os primeiros decénios 
do século xvi. A crise não foi desencadeada pelas viagens dos Portugueses, por- 
quanto as precede. Mesmo em 1502, se as galés não encontram senão pequena 
quantidade de especiarias em Alexandria e Beirute, a culpa não é ainda (ao con- 
trário do que Lybyer julgou) das compras portuguesas na Índia, que teriam limpo 
os mercados: João da Nova não pôde trazer senão menos de 2000 quintais, e é 
unicamente em fins de 1502 que Vasco da Gama consegue compras em massa. 
Mas é muito significativo que o carregamento das galés de Flandres tenha sido 
reduzido antes mesmo que as caravelas portuguesas desembarcassem pimenta em 
Antuérpia. O mesmo é dizer que o estabelecimento do caminho marítimo para a 
Índia e a acção empreendida contra o comércio pelo mar Roxo vêm actuar sobre 
feridas abertas extremamente sensíveis e que, sobrevindo às circunstâncias que 
tinham desencadeado a crise, a transformaram em depressão duradoura. Esta 
sensibilidade agudíssima revela-se bem em 1522, por exemplo: as notícias dos 
dissabores portugueses no Oriente despertam nos Venezianos sorridentes esperanças 
e imediatamente o preço das especiarias sobe nessa cidade italiana (?'). Em 1517 
os Sapientes super mercatura, sublinhando que a pimenta é a substância da sua 
República, constatam que as galés a traziam outrora do Levante mas que «per 
la mutation di tempi et navigation di Portogallo a le parte de India zà molti anni 
é mancato» (2), Já em 1512-1513 os retalhistas de Viena pediam ao imperador 
Maximiliano que autorizasse a vinda de mercadores de Antuérpia, Frankfurt e 
Nuremberg. visto que em Veneza não conseguiam adquirir pimenta suficiente 
(Heyd, t. TI. p. 550). 

Guicciardini tinha. portanto. razão, quando, comparando as causas das infe- 
licidades de Veneza, concluía que «non aveva dato tanta molestia à viniziani la 
guerra de” Turchi quanta molestia e detrimento Iesser stato intercetto dal re di 
Portogallo il commercio delle spezierie. le quali i mercanti e i legni loro conducendo 
da Alessandria, cittã nobilissima, a Vinegia, spargevano con grandissimo guadagno 
per tutte le provincie della cristianitã.» Na verdade. disfrutando até aí do mono- 
pólio desse tráfico, os Venezianos fixavam os preços «ad arbitrio loro», ganhavam 
também no envio de mercadorias para o Levante, a alfândega tinha enormes 
rendas. e embolsavam além disso os lucros do transporte até as diferentes escá- 
pulas. Depois os Portugueses tomaram-lhes o lugar nesses mercados de escoamento. 
quebraram o seu monopólio e desviaram as especiarias das Escalas levantinas. 
Por isso Guicciardini considerava tais mudanças os acontecimentos «piu memo- 


(*) Estatística publicada por P Sardella, nos «Annales — E. S.C» 1947, pp. 195-6 
(9 Diarii di M. Sanudo, t. XXXII. p. 193. 
(*) Idem, t. XXVIL, p. 14, 
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rabili che da molti secoli in quã siano accaduto nel mondo» (2º). Constatando esta 
mesma revolução geográfica e comercial, o autor do Viaggio di Colocut, em 1532. 
acusava a navegação pelo Cabo de ter «fatto grandissimo danno à voi signori 
Venetiani» (f. 120). Bom profeta fora Anghiera, que desde as primeiras acções 
militares portuguesas contra Calicute compreendera que «o soldão de Babilónia 
[o sultão do Egipto e Síria] não tem que se felicitar desta guerra, Os Venezianos. 
pelo seu lado, também com ela não ganham» — e Pedro Mártir via os píncaros 
de prosperidade a que se tinham alçado já ameaçados (*º). Era caso arrumado por 
alturas de 1509: «ahora li viagij sonno molto ristrecti rispecto il viagi de Porto- 
gallo, che vanno in la India, quale viazo veramente ha facto magior danno a la 
citade veneta cha questa ruina et perdicta dela terraferma. Et questo he certissimo, 
perchê ha restrecto le spetie, che piui non capitanno a Venetia, quale heran lo 
alimento et fermo nutrimento dela citade veneta...» (Priuli, t. IV, p. 52). 

Não seria possível que tantos testemunhos e apreciações de origens diferentes 
mas convergentes na luz que projectam não passassem de ilusões. O erro está em 
querer deduzir deles o que não dizem: porque não deploram de modo algum a 
morte de uma civilização nem sequer um empobrecimento generalizado e incurâvel; 
testemunham tão-só uma depressão comercial profunda e duradoura que afecta 
unicamente determinadas regiões. É tudo — e é já muito. Veneza, Alexandria e o 
Cairo, Beirute e Damasco é que ficam a perder. 


No fim do século xy o império mameluco arrecadava mais de um milhão (ouro) de 
direitos alfandegários e taxas de toda a natureza que incidiam sobre o tráfico das espe- 
ciarias (”). Cerca de 1512-1515, este trânsito já não rende grande cousa, devido aos Portu- 
gueses (Suma Oriental, p. 333). Vimos atrás que as desordens políticas e militares que aí 
estalaram no último decénio de Quatrocentos contribuíram poderosamente para a crise. 
Devido à persistência da insegurança e aos vexames por parte das autoridades, produziu-se 
um êxodo de numerosos mercadores do Cairo, tanto mouros como judeus, que preferiram 
ir estabelecer-se na Índia «porque do trato da especiaria nam tem já nenhum proveito» (”). 
No começo de 1515, quando da visita do soldão a Alexandria, o burguês Ibn Iyàs constata 
com amargura: «Não havia então em Alexandria nenhum negociante importante, mouro 
ou europeu, porque a cidade estava numa situação deplorável por causa da tirania do 
governador e da rapacidade dos funcionários do fisco, que cobravam dez vezes o imposto 
do décimo. Por isso os comerciantes da Europa e do Maghrebe abstinham-sc de vir a esta 
cidade, o que precipitava a decadência: não se encontravam géneros alimentícios à venda, 
dizia-se, nem sequer pão: raras eram as lojas que estavam abertas, a maioria estava fechada, 
por falta de mercadorias». E o burguês do Cairo recorda melancolicamente os passados 
esplendores... (*) Nos derradeiros anos do século xv e primeiros do xvi Ali ibn Abil-Djud, 
um dos membros mais influentes do governo, espremia a tal ponto toda a gente — enrique- 
cendo e dividindo os ganhos com o soldão — que «Acabou por provocar à ruina dos portos 
de Alexandria, Damieta, Djeddah e muitos outros com todas as avanias que infligia aos 
negociantes: ele é que é portanto responsável pela decadência comercial» (**). As tiranias das 
autoridades, as exacções fiscais não serão elas próprias fruto da crise financeira que o ma- 
rasmo comercial provoca? 


$2—0 bloqueio do mar Roxo e de Culicute e a reacção dos Rumes 


Quando Cabral regressa, em Junho de 1501. o embaixador Domenico Pisani 
vai felicitar D. Manuel, que lhe pede para transmitir à Sereníssima Senhoria a boa 


(*?) Francesco Guicciardini, Storia d'Italia, liv. VI, cap. IX, citado por Renaudet, «Gui- 
chardin économiste», em Hommage à L. Febvre, t. IH, p. 209. 

(º) Lettres, n.º XXI, a Pomponio Leti, Ocaiia, 14-11-1499 (na realidade, 1503 ou ano 
próximo). ai 

(*!) 609 000 cruzados, segundo o Roteiro viagem Gamu, pp. 68-9. 

(*) Cartas A. A. t. 1. p. 239 (4-X[I1-1513). 

(*') Journal d'un bourgeois du Cuire, t. 1, p. 391 

(*') Idem, p. 41. 
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nova do estabelecimento da melhor rota para as especiarias; em breve estas dei- 
xarão de chegar ao Egipto, e por isso o rei convida Veneza a abandonar Alexandria 
e a enviar as suas galés buscá-las a Lisboa (*). Pietro Pasqualigo, o novo embai- 
xador, constata em Outubro o entusiasmo geral pela Índia e a impaciência do mo- 
narca por cortar as chegadas de produtos asiáticos ao império mameluco e por 
ver entrar as galés venezianas no Tejo a fim de carregarem esses artigos pre- 
ciosos (8º), 

Aparentemente, portanto, se a nova rota tem como objectivo inicial desviar 
definitivamente o trato das especiarias do estreito de Meca e das Escalas egipto- 
-sírias, não visa a escorraçar os Venezianos mas sim a substituir Lisboa a Ale- 
xandria e a Beirute. Infelizmente, Veneza não podia, nem que o desejasse, trocar 
[o Egipto por Portugal — Heyd surpreendeu justamente as razões (t. IH. p. 524). 
Em primeiro lugar, a viagem de Lisboa é mais comprida, logo mais dispendiosa, 
do que a de Alexandria ou Beirute. Em segundo lugar. Veneza deixaria de ser o 
fornecedor praticamente obrigatório de quase todo o Ocidente, e em Lisboa não 
passaria de cliente em pé de igualdade com os outros. Por último, o tráfico do 
Levante não movimentava Unicamente as especiarias e os demais produtos vindos 
pelo mar Roxo, mas também os produtos do próprio Levante ou vindos da Pérsia 
— algodão, açúcar, sal, trigo...; ora, se os Venezianos deixarem de comprar os pri- 
meiros, o soldão mandará fechar as suas feitorias e não poderão continuar a 
abastecer-se dos segundos — e além disso Chipre ficará arruinado. É certo que 
o comprimento da viagem nem em todos os casos jogaria contra o carregamento 
em Lisboa: pelo contrário. quando se tratasse da venda às nações do Norte da 
Europa as galés de Flandres embarcariam as especiarias na escala do Tejo, pou- 
pando assim uma ida e volta de Veneza a Alexandria ou Beirute. Mas o rei de 
Portugal e os Portugueses teriam aceitado? Sabemos que desde o começo foram 
navios portugueses a transportar a pimenta e as drogas para Inglaterra e Países- 
- Baixos. 

Veneza não podia, por tudo isso, acolher com alegria tais novas, como 
D. Manuel acreditava — ou fingia acreditar. A propósito da preparação da pode- 
rosa armada de 1502, Priuli anota que esta notícia «molto despiazeva al Statto 
Venetto et ali merchandantti venetti» (t. II, p. 188). Quando, em 1509, se teve um 
lamiré da derrota portuguesa de Chaul, «fu tenuta bona nova a Venetia» (idem, 
t. W. pp. 82-3), que em 1522 se regozijará de novo com as derrotas portuguesas 
no Oriente. É incontestável que o descobrimento do caminho marítimo para a Índia 
e o estabelecimento de uma carreira regular provocaram a consternação naquele 
empório italiano e desagradaram fortemente aos Venezianos, que tomaram cons- 
ciência da amplitude da ameaça que sobre eles vinha pesar. Mas as dificuldades 
com o Turco, e seguidamente com a França e na própria Terraferma impediam 
a Sereníssima de encarar um auxílio aberto aos inimigos de Portugal — tanto mais 
que uma esquadra portuguesa, respondendo ao seu apelo angustiado, acabava de 
sulcar o Mediterrâneo para a ajudar a defender-se da Sublime Porta. 


Mais, sem dúvida, do que os efeitos reais da irrupção dos Portugueses no oceano Índico. 
foram as suas intenções políticas, conhecidas graças a notícias de Lisboa, que levaram Veneza 
a agir — ou melhor, a estudar a possibilidade de acção O antigo cônsul em Damasco, 
Benedetto Sanudo, é escolhido, em 2 de Agosto de 1502, para uma embaixada extraordinária 
ao Cairo, mas é só em 25 de Outubro que lhe são comunicadas as instruções necessárias. 
Em 5 de Dezembro, o Conselho dos Dez instituiu junto de si uma comissão especial, cuja 
incumbência é claramente revelada pelos títulos: «aditio speciorum et Colocut», «giunta delle 
spezicrie» ou «zonta di Coloqut». Esta comissão elaborou novas instruções, que foram en- 


(*) Diarii di M. Sanudo, t. 1H, p. 597 (24-V-1501). 
(º) Idem, t. 1V, pp. 200 ss. (18 e 19-1-1501). 
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viadas a Sanudo a 14. Aliás, o embaixador só foi recebido em audiência em Abril e Julho 
do ano seguinte. A sua missão deveria rodear-se do máximo sigilo; apenas deveria falar 
ao soldão quando estivessem a sós. Sanudo ia incumbido de apresentar o sombrio quadro, 
para o Egipto, das consequências da acção portuguesa e do desvio dos caminhos das espe- 
ciarias. A própria Veneza acabaria por se ver forçada, se a situação não fosse restabelecida, 
a dirigir-se ao mercado de Lisboa. Que é possível fazer? O soldão que envie embaixadores 
aos príncipes da Índia com a missão de os convencerem a fecharem os portos durante dois 
anos seguidos aos Portugueses. Será a única maneira de desanimar os intrusos; e para os 
príncipes não passará de sacrifício mínimo, porquanto o comércio português apenas trata 
em especiarias, ao passo que o comércio egípcio-árabe tem uma gama muito mais ampla. 
Mas por outro lado há que agarrar as escápulas europeias, concorrenciar os fornecimentos 
vindos de Lisboa; o único meio é baixar os preços e dispor de stocks suficientes; ora, para 
baixar os preços na Europa, é preciso que o soldão consinta em baixá-los no Cairo (*). Aliás, 
os Venezianos convenciam-se por vezes de que a difusão de certas notícias pelos Egípcio-sírios 
tinha em mira aumentar os seus próprios lucros graças a uma subida de preços... (Priuli, t. II, 


p. 301). O soldão não pôde outorgar a baixa pedida, mas não deixou de agir; de resto. 
agira mesmo antes da chegada de Sanudo. 


Já anteriormente a Setembro de 1501, tendo sabido que navios da carreira de 
Calicute-estreito de Meca tinham sido afundados pelos Franges, o soldão Kansuh 
Ghauri «mandava uno suo ambassator al Signor de Colochut in pregarle non 
dovesse aceptar piui le charavelle de Portogalexi» (*:). Tal recomendação não era 
supérflua, visto que os meios de negócios de Cochim, Cananor e Coulão ansiavam 
por estabelecer relações comerciais com os intrusos e na própria Calicute havia 
um grupo de mercadores que se esforçava por levar o Samorim a seguir pelo 
mesmo caminho. Mas o Mameluco perderá tempo demais a passar aos actos. 
Um auxílio muito mais imediato e eficaz apoia desde o começo de 1503 a ofensiva 
de Calicute contra a interferência portuguesa. Com a segunda armada do Gama 
tinham ido dois pretensos lapidários — João Maria e Pedro António —, que 
ficaram na feitoria de Cochim a fim de se consagrarem ao trato das pedras pre- 
ciosas. Quando o exército do Samorim ocupou o território de Cochim aprovei- 
taram para fugir, juntando-se ao inimigo; soube-se então qual era o seu verdadeiro 
ofício: fundidores de canhões e artilheiros. Até começos de 1506 — em três anos. 
portanto —, fundiram 400 peças de artilharia, ensinaram os ofícios de fundidor 
e artilheiro a numerosos indígenas e dirigiram a construção de uma galiota. O seu 
papel revelou-se a tal ponto importante que por mais de uma vez não foi possível 
firmar a paz entre Portugal e Calicute em razão da recusa do Samorim de entregar 
os trânsfugas. Quem eram afinal estes dois fundidores e bombardeiros? Castanheda 
di-los italianos, e precisa mesmo: milaneses; segundo Barros seriam originários 
da Esclavónia; a menos que, esclavões, tivessem aprendido o mester e exercido 
primeiro a sua arte em Milão. Confessarão mais tarde terem sido enviados por 
Veneza, a fim de fabricarem na Índia a artilharia indispensável à resistência contra 
os Portugueses. E se é verdade que o disseram — escreve Barros com ironia finis- 
sima —, quiseram com isso infamar Veneza, pois tal não é de crer de tão ilustre 
senhoria... (*) As circunstâncias da sua chegada à Índia não deixam de ser per- 
turbadoras: é pouco verosímil que dois mestres fundidores de Milão estivessem 
tão bem informados da política e dos negócios do Oriente que tomassem sozinhos 
a iniciativa de irem a Portugal e aqui embarcarem, acobertando-se sob falso ofício. 
na intenção de alcançarem Calicute e lá fazerem fortuna exercendo o seu verda- 
deiro mester. Teria sido, porém, a própria Senhoria a enviá-los, ou antes os meios 
de negócios venezianos interessados no trato de Beirute e Alexandria? Dado o 


(€') Heyd, t. 1, pp. 520-1 (fontes: Sanudo e Priuli). 
€) Priuli, t. IL, p. 185. 


(º) Castanheda, liv. 1, caps. LI. LXIL LXVIIL, e hiv. 11. cap. XXIV: Barros, Década 1, 
liv. VII, cap. 1. 
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Estreito de Meca (Mar Roxo) a meio do século XVI. Atlas de Lázaro Luis, 1563, 
f.8v. Academia das Ciências de Lisboa. Foto Abreu Nunes. 


estado de espírito que reinava na cidade italiana e o conhecimento dos objectivos 
precisos da política portuguesa, é esta a hipótese mais provável. 

Na Primavera de 1504, Bernardino Giova (substituindo Francesco Teldi, 
doente) parte para o Cairo com nova missão relacionada com as questões que a 
rota do Cabo levantava. Devia informar os Egípcios dos progressos portugueses 
e recolher por seu turno informações para transmitir a Veneza. Recomenda-se-lhe 
que sublinhe com força que as especiarias estão excessivamente caras em Ale- 
xandria, enquanto os Portugueses as conseguem baratas, e podem assim vendê-las 
em Inglaterra, na Flandres, em França e na própria Itália; até em Veneza há um 
grupo de mercadores que advoga que as galês vão de oravante carregar em Lisboa. 
Incumbe ao soldão garantir uma oferta abundante, a fim de enfrentar a concor- 
rência portuguesa vitoriosa; que encoraje a resistência de Calicute e do Guzerate 
e convença Cochim e Cananor a deixarem de vender aos portugueses. No que 
respeita às condições do mercado sírio-egípcio, Giova não foi mais feliz do que 
Sanudo um ano antes (Hevd, t. II, p. 523). O que impressiona acima de tudo, 
é a ingenuidade e insuficiência dos meios de resposta sugeridos, bem como a len- 
tidão em pô-los em movimento: sintomas de profunda desorientação, de igual 
modo que da regressão do comércio no Mediterrâneo oriental? Foi só no Verão 
de 1505 que um novo embaixador, Alvise Sagundino, foi ao Cairo estudar as 
possibilidades de uma defesa comum contra a rota do Cabo (Heyd, t. II, p. 524). 


Na Primavera do ano anterior vira-se passar por Veneza um franciscano, espanhol de 
origem, frei Mauro, guardião do convento de Santa Catarina do Monte Sinai, que o soldão 
enviava a Roma encarregado de transmitir protestos e ameaças. A Senhoria receou auxiliar 
esta embaixada: vêm-nos à memória as palavras irónicas de Barros. Frei Mauro tinha como 
missão especial apresentar dois agravos: um, contra as perseguições infligidas aos Mouros 
de Granada, o outro, contra a acção dos Portugueses no Oriente. O primeiro parece consti- 
tuir aliás o mais grave: o soldão ameaça destruir os Lugares Santos (incluindo o mosteiro do 
monte Sinai) e expulsar do seu reino todos os cristãos que não se convertam ao Islame, vol- 
tando assim contra a Espanha a política que esta aplica em Granada, e contra Portugal a 
ameaça que faz pesar sobre a Meca. Teriam sido os cristãos a delegar um dos seus a fim de 
pedir o auxílio da Santa Sé, limitando-se o soldão a aproveitar o ensejo para transmitir as 
suas ameaças e protestos: ou teria partido dele a iniciativa? Seja como for, o franciscano 
veio a Espanha e a Portugal, c há quem pense que Júlio II achou por bem exortar D. Ma- 
nuel à prudência. Tendo-lhe chegado rumores desta diligência, o soberano português adian- 
tou-se, reforçando a esquadra que o primeiro vice-rei levaria consigo no ano seguinte. Por 
isso, quando frei Mauro se apresentou em Lisboa, em Junho de 1505, encontrou-se perante 
o facto consumado, c os Portugueses responderam simplesmente que o soldão jamais poderia 
executar as suas ameaças, visto que o seu Estado vivia dos direitos sobre as especiarias 
e das taxas pagas pelos peregrinos; sofrendo os primeiros uma queda catastrófica, como é 
que dispensaria estas últimas, situação a que se veria reduzido se destruísse os Lugares 
Santos e começasse a praticar a intolerância em relação aos cristãos? Quanto a Portugal, 


contava realmente chegar a bombardear a Meca (“). 


Lembremos como se apresenta então a situação no oceano Índico. Já no 
Inverno de 1503 a armada de Sodré cruzara no Bab el-Mandeb e diante da costa 
árabe, embaraçando consideravelmente a navegação de Ádem e do mar Roxo; 
anteriormente saqueara o litoral de Calicute c patrulhara no mar de Cambaia. 
No ano seguinte, uma nova armada de três navios, capitaneada por António de 
Saldanha, partiu de Lisboa para ir directamente «descobrir o estreito do mar Roxo 
e esperar na boca dele as naus dos mouros de Meca» (Castanheda, liv. I, cap. LV). 
Dispersos no decorrer da viagem, atacaram, no entanto, com proveito as velas 
muçulmanas, e mais particularmente as de Mombaça ao longo da costa africana; 


(º) Góis, Crón. D. Manuel, f. 72; Barros, Década I, liv. VIII, cap. II; Corpo diplomático 
português, t. 1, pp. 48 ss.; Heyd, t. II, pp. S21-3 (que cita, além disso, Priuli). 
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tomaram cinco naus e outros tantos zambucos e impuseram páreas às cidades de 
Zanzibar e Brava. Em compensação, revelou-se impossível cruzar à entrada do 
Estreito, porque a hostilidade dos Árabes impedia as aguadas; depois de tomar 
duas naus mouras, a esquadra rumou para a Índia (idem, cap. LXIV). Enquanto 
os navios de Saldanha limpavam a costa africana, ao largo de Coulão Afonso de 
Albuquerque dera caça implacável a todas as velas de «mouros do mar Roxo, 
e a estas queimava, depois de saqueadas, por vingança do que fizerão» a Cabral 
(idem, cap. LXD. Em seguida, uma esquadrilha capitaneada por Duarte Pacheco 
ficou no Malabar e, tanto antes como depois da espantosa defesa de Cochim, 
afundou, queimou, deu caça quer a grandes naus transoceânicas quer a zambucos 
que transportavam arroz para o abastecimento das cidades malabares inimigas; 
de tal sorte que os mouros mal ousavam fazer-se ao mar, pois o capitão português 
não deixava carregar senão com destino a Coromandel, e apenas um número 
limitado de sacos (idem, caps. LXV e LXXXIX). No ano seguinte uma outra 
esquadrilha prosseguiu na mesma missão. Deste modo nasceu a «armada do 
Malabar» que durante um século, todos os anos patrulhou estas águas a fim de 
obstar ao tráfico com o mar Roxo. A entrada deste não foi guardada em 1504 por 
nenhuma armada especial, mas a acção enérgica de Lopo Soares na Índia de certo 
modo a substituiu, particularmente o incêndio, no porto de Pandarane, de 17 naus 
já quase completamente carregadas. 

A etape decisiva foi a creação do Estado português da Índia, em 1505. Uma 
esquadra com base em Angediva vigiaria a costa do Malabar; dependia directa- 
mente do governo central. O oceano Índico era dividido em duas «capitanias-mores 
do mar»: uma, do cabo de Guardafui até Cambaia, a outra, para o mar de Cambaia 
e costa indiana até o cabo Camorim. A esquadra da primeira capitania-mor blo- 
quearia o estreito de Meca «pera que os Mouros de Calecut não levassem lá espe- 
ciarias»; a da segunda tinha como missão «guardar que os Mouros de Cambaia 
não fossem a Sofala nem ao mar Roxo» (idem, liv. TI, cap. D). Uma feitoria na 
costa africana ou na costa do Iémene, ou na ilha, nas proximidades do Bab el- 
-Mandeb, serviria de base para a intercepção da rota de Meca. É só, todavia, em 
Abril de 1507 que uma armada vinda do reino sob a capitania de Tristão da Cunha 
ocupará a ilha Socotorá e aqui deixará uma guarnição, encarregada de executar 
o último tópico do programa de 1505. 

O veneziano Vincenzo Quirini constatava sem rebuços em 1506 que «...i Mori 
si della Mecca come di Aden si vanno ogni giorno piu risentendo del danno che 
ricevono dal navigar de” Portogalesi»: todavia mostrava-se optimista (do ponto 
de vista dos interesses do tráfico do Levante): as expedições portuguesas eram 
ruinosas financeiramente e em navios, por isso não podiam deixar em breve de 
acabar... Fundamentava as suas melhores esperanças na organização da resistência 
muçulmana: «e giudicasi che ogni di piu cercherano [i Mori si della Mecca come 
di Aden] di ingrossari talmente per mare, e mettersi si ben in ordine, che facil 
cosa sará che per forza um giorno vengano alla spiaggia di Cucin e Cananor, € 
che mettendo gente e artiglieria in terra, avuta per via dal re di Calicut da alcuni 
nostri italiani, prendano questi due regni, che da Portoghesi solamente sono 
guardati, per aver quei due da loro stessi pochissimo potere» (*). Que ilusões! 
E no entanto! E no entanto, já em 1503, na própria Veneza, espíritos clarividentes 
tinham compreendido que algumas derrotas não exerceriam influência de monta 
na rota do Cabo: «una volta questo viazo hera stato trovato et che a loro comando 
potevanno sempre andarne li portogalexi et facto il viazo facilissimo, che. se ahora 


(") Alberi, Relazioni degli Ambasciatori, t. XV, pp. 17-8; Diarii di M. Sanudo, t. VI, 
p. 443. 
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fusse stati ben rebatutti, ne potea mandar una altra armata piui potente. Siche 
nel trovar del viazo hera la difficultade et non in navilij prexi et butati al fondo, 
che facilmente se possenno recuperare et trovare» (“?). 

O fracasso da missão de frei Mauro só deixava aberto ao império mameluco 
um caminho: recorrer a uma intervenção armada na Índia. Os reis de Calicute 
e do Guzerate pediam-na (*). Além disso, sem dúvida que os meios de negócios 
do Cairo e de Damasco, da Meca e de Ádem exerciam forte pressão sobre o 
governo mameluco, que a diminuição das receitas alfandegárias inclinava a dar 
ouvidos a tais queixas, Já em Setembro de 1505 se preparava activamente um 
corpo expedicionário «destinado a opor-se às incursões dos Franges no litoral 
da Índia»; mas tratava-se principalmente de medidas de defesa do mar Roxo: 
ia-se construir à volta de Djeddah uma cerca de muralhas com torres (*º). Por 
outro lado, impunha-se dominar a rebelião das tribos beduínas que embaraçavam 
as caravanas da Meca e estabelecer a autoridade do Cairo sobre os portos do 


mar Roxo. 

Já em Junho de 1506 o exército capitaneado pelo emir Husain (o Mirocem 
das fontes portuguesas), depois de ter posto em debandada os nómadas, tomava 
Suaquem e as fortificações de Djeddah estavam adiantadas (Journal de Ibne Iyâs, 
p. 9). Um ano depois, não se obtivera todavia qualquer outro resultado aparente, 
excepto a submisão da Meca. As torres ce a cerca da outra cidade ainda não 
estavam terminadas. Ora, a audácia dos Franges não conhecia limites, os boatos 
mais fantasistas corriam no Cairo e o movimento de importação encontrava-se 
em boa parte paralisado. No entanto, a armada aprestava-se para se fazer à vela 
rumo a Ádem (idem, p. 106). Na realidade, este intervalo de um ano permitira 
armar a frota de guerra e o corpo expedicionário. Em 20 de Setembro de 1507 
ancorava em Diu, base designada para a reconquista da Índia, que devia levar 
a cabo de colaboração com as esquadras de navios ligeiros de Malik Tyàs e do 
Samorim. 


O emir Husain dispunha de 4 naus (das quais a almiranta arqueava 400 tonéis), um 
galeão, 6 galés e um navio mais pequeno. Tratava-se de barcos sem quilha (circunstância fa- 
vorável à facilidade de manobra no porto de Chaul), de bordos e castelos mais altos do que 
os dos portugueses, c além disso protegidos por pontes c redes, à maneira do Levante. 
reforço de que os seus adversários estavam desprovidos. A bordo iam | 500 a 2000 soldados 
escolhidos — mamelucos, mouros, granadinos, renegados genoveses, venezianos e de outras 
nações —. todos poderosamente armados e protegidos por sólidas cotas de malhas; além 
de numeroso corpo de arcabuzeiros e de um outro, não menos numeroso, de arqueiros. 
Todos os navios estavam equipados de artilharia (*). No rio de Chaul estava ancorada uma 
armada de 2 naus, 2 navios, 2 galés e 3 caravelas, capitaneada por D. Lourenço de Almeida, 
com a missão de proteger a carga de uma vintena de navios mercantes de Cochim; foi aí 
surpreendida pela chegada inopinada dos Rumes, de princípio confundidos com a esperada 
armada de Albuquerque. D. Lourenço estava prevenido da vinda de Husain, mas o carrega- 
mento ainda não terminara e a confusão com navios portugueses atrasou o início das suas 
operações: uma parte da tripulação estava em terra, as galés estavam varadas meio em seco. 
Apesar destas desvantagens. o primeiro ataque, que deveria ter sido o mais temível, foi 
repelido sem que os Rumes conseguissem chegar à abordagem: mais ainda: tiveram que se 
refugiar no fundo do rio, e no dia seguinte foi a esquadra portuguesa que os cercou e 
atacou, mas também sem conseguir abordá-los — é que os navios egípcios, como não ti- 
nham quilha, puderam beneficiar de um refúgio inacessível aos Portugueses. No terceiro dia 
chegaram as 34 fustas de Malik Iyàs: a artilharia portuguesa repeliu-as igualmente e deu-lhes 
caça. obrigando-as a acolherem-se junto da esquadra de Husain. Durante este tempo. os 


() Priuli, t. 1, p. 301. 
(“) Barros, Década IH, liv. II, cap. 6; Zinadim (trad. David Lopes), p. 40. 


(*) Jornal de Ibne Iyãs, pp. 79 e 80-1. 
() Castanheda, liv. II, cap. LXXV; Barros, Década II, liv. II, cap. 6. 
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Portugueses conseguiram fazer sair e passar em segurança todos os navios mercantes. Por 
tudo isso D. Lourenço resolveu fazer-se ao largo a fim de aí travar o combate decisivo; mas 
para não dar a impressão de fuga, não aproveitou a maré da noite e foi só de manhã que 
as velas portuguesas saíram do rio, sem a menor dificuldade. Última a sair, como é de norma, 
a nau capitânea embaraçou-se num conjunto de armações de pesca e começou a meter água 
quando a rebocavam; a maré impediu que os outros vasos regressassem; isolada, depois de 
repelir três ataques acabou por ser tomada, e todos os que estavam a bordo morreram ou 
ficaram feridos; D. Lourenço sucumbiu ('*). 


A perda do capitão-mór e da sua nau teve imensa repercussão, mas não 
devemos deixar-nos iludir por este acontecimento espectacular. Não só se salvou 
toda a frota mercante e a sua preciosa carga, como ainda a esquadra portuguesa 
infligiu três derrotas às esquadras egípcia e guzerate, apenas perdendo uma 
unidade, e por infelicidade; o seu poder não ficou portanto quebrado. O emir 
Husain e Malik Iyãs não se devem ter iludido, porquanto não ousaram empreender 
qualquer acção ofensiva (*'), e o primeiro pediu reforços ao soldão (Ibne Iyâs, 
p. 138). E todavia vieram juntar-se-lhes em Diu pelo menos 40 paraus de Calicute, 
além de que os Guzerates equiparam nesse porto outras naus, entre as quais uma 
de 700 tonéis. Em Fevereiro de 1509 a armada do vice-rei, composta de 20 velas, 
depois de ter prêviamente castigado Dabhul, esmagou a armada egípcia no porto 
de Diu; as fustas de Malik Iyãs e os paraus do Samorim puseram-se em fuga 
quase sem entrar na liça (“º). 

Durante três dias consecutivos tinham rufado os tambores no Egipto, quando 
Kansuh el Ghauri soubera da vitória de Chaul, em Dezembro de 1508 (Ibne Iyàs. 
p. 138). Ao saber, em Junho de 1509, da «derrota esmagadora» que se lhe seguiu, 
o soldão «mostrou-se intensamente preocupado» (idem, p. 152) e decidiu sem 
delongas uma nova intervenção (Zinadim, p. 41). Como Husain pedira reforços, 
desde Abril que no Toro estavam em construção nos estaleiros navios destinados 
à Índia (Ibne Iyàs, p. 147). Tais preparativos revelavam-se agora insuficientes. 
Por isso houve que retomar todos os planos a outra escala, muito mais ampla. 
Tudo bem visto, o fracasso foi decisivo para a história ulterior do oceano Índico. 

Averiguemos, antes de mais, as razões da derrota mameluca. Nem residem 
numa insuficiência de forças navais e militares, nem são consequência da forma 
dos navios. Pelo contrário. A superioridade numérica era esmagadora em Chaul: 
12 grandes navios rumes contra 9 portugueses, sem contar com as 34 fustas guze- 
rates. As unidades pesadas estavam em igualdade em Diu, mas Malik Iyàs alinhava 
ainda 40 fustas e a esquadra de Calicute contava pelo menos outros tantos paraus. 
Estes vasos ligeiros de remos revelaram-se melhores manobradores do que os 
portugueses tanto no rio de Chaul como no canal de Diu, ec os barcos rumes de 
fundo chato gozavam igualmente de vantagem nessas condições. Estes últimos 
estavam bem couraçados contra os tiros de canhão e protegidos da abordagem 
graças a pontes e redes. Tanto os navios pesados como as fustas e paraus estavam 
munidos de numerosa artilharia. Sendo assim, não reside numa diferença de 
recursos navais e militares mas sim na maneira diferente de deles se servir a razão 
do fracasso de uns e do triunfo dos outros, Conforme Stripling nota acertadamente, 
os Mamelucos formavam sobretudo um corpo de cavaleiros, sem experiência de 


('*) Castanheda, liv. IE, caps. LXXVII-LXXXI, Barros. Década II, liv. 1, cap. 7; Zina- 
dim, p. 40 (demasiado vago. como seria de esperar). 

(”) É porque na maioria das vezes formigam as confusões c erros sobre o desenrolar 
da batalha — na realidade, as batalhas — de Chaul (bom número de historiadores nem 
sequer sabem o local onde se deu e localizam-na em Diu) e não há a medida do seu alcance 
nem das suas consequências, que entendemos necessário traçar as suas linhas mestras. 

(*) Castanheda, liv. II. caps. XCV-CI; Barros, Década II, liv. HI, cap. 3; Zanadim, 
pp. 40-1. 
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combate naval; não dispunham de um corpo de marinheiros bem treinado 
(Ottoman Turks and the Arabs, p. 30). A sua incapacidade de manobra naval 
ressalta tanto em Chaul como em Diu: em vez de cercarem os Portugueses, correm 
a refugiar-se nas águas baixas, o mais perto possível das margens; os barcos não 
passam, para eles, de pontes lançadas da terra para atingirem os navios inimigos. 
Por outro lado, se dispõem de artilharia numerosa, esta é de fabrico precipitado e 
aos bombardeiros falta treino. Como o Turco posteriormente, e mais ainda do que 
ele, o soldão só consegue equipar uma esquadra de dimensões convenientes arreba- 
nhando pela força as tripulações estrangeiras que se encontram nos seus portos 
e com o concurso de técnicos cedidos pelas cidades italianas sob a forma disfarçada 
de «renegados». 

Pomos assim o dedo numa das razões que, para além de um acontecimento 
infeliz, explicam a impotência visceral do império mameluco no oceano Índico: 
é o seu atraso técnico, tanto do ponto de vista naval como do ponto de vista do 
fabrico e do emprego das armas de fogo. Só um auxílio técnico italiano de certa 
envergadura teria permitido recuperar tal atraso. Ora, a Sereníssima não o podia 
conceder abertamente; encontrava-se, aliás, dividida entre interesses opostos. De- 
certo, é muitíssimo provável que tenha sido ela — ou melhor, os meios de negócios 
interessados no Levante — a fornecer tanto ao Egipto como à Índia um pequeno 
número de artilheiros, fundidores de artilharia, construtores de navios ou patrões 
de galés. O caso dos dois milaneses em Calicute é bastante perturbador. Quando 
Quirini nos confia a sua esperança de ver os Portugueses expulsos de Cochim e 
Cananor, conta com a artilharia «avuta per via del re di Calicut da alcuni nostri 
italianiy. Em Portugal, onde se acreditava firmemente na coalição de Veneza 
e do soldão contra a presença portuguesa no Oriente, era com amargura que se 
recordava o envio, em 1501, de uma esquadra em socorro da Senhoria. Acusa- 
vam-se os Venezianos de ter aconselhado ao soldão a construção de uma armada 
no mar Roxo e o seu envio à Índia; acusavam-nos também de lhe ter fornecido 
a madeira da Anatólia. servindo de intermediários junto da Sublime Porta e faci- 
litando o transporte; acusavam-nos até de ter fornecido carpinteiros, calafates e 
fundidores de canhões (:º). Ainda em 1517 o embaixador português em Inglaterra 
se queixa a Sebastiano Giustiniani que, depois de estabelecida a carreira de Calicute, 
«la Signoria nostra é venuta inimica et ha dato ajuto al Soldan contra di lui 
[o rei de Portugal] per tal navigazion»: acusação que o embaixador veneziano se 
esforçou por refutar com longa argumentação (*º). Mas em 1533 o embaixador 
veneziano em Constantinopla declara ao sultão: «La Signoria mia sopra tutte le 
cose dil mondo ha riverentia a questo imperio et ne ha patido, et fo fata la liga di 
Cambrai contra perchê i volevano se tolesse le specie da Portogalo et la Signoria 
non volse abandonar le marine...» (7). Em suma: que certos grupos venezianos 
tenham incitado e auxiliado o Mameluco primeiro, o Turco seguidamente, contra 
os Portugueses, tal parece fortemente plausível; só o contrário espantaria. 

Além do atraso técnico, o império mameluco era desservido pela depressão 
comercial e financeira que o afligia desde o ocaso do século XV. Uma intervenção 
naval e militar vigorosa nas Índias exigia meios de que o soldão não podia de 
modo algum dispor e que a acção portuguesa enfraquecia. Também neste campo 
Veneza não tinha a possibilidade de contribuir com auxílio eficaz, visto que se 
debatia com as mesmas dificuldades, se não mesmo com ameaças mais graves. 


(º) Castanheda, liv. II, cap. LXXV: Barros, Década IH, liv. II, cap. 6. 

(º) Londres, 12-VI-1517 (Diarii di M. Sanudo, t. XXIV, p. 371); Calendar of Patent 
Rolis — Henry VHZ, t. W, n.º 3230. 

(9) Diarii di M. Sanudo, t. LVII. p. 307 (Constantinopla. 20-11-1533). 
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Estas duas ordens de razões atenuaram-se com a incorporação da Síria e do 
Egipto no império otomano, mas não desapareceram completamente. Se, com 
efeito, a Porta dispõe de artilharia poderosa, de peritos na arte dos cercos, de 
meios financeiros muito mais consideráveis, é impressionante constatar que jamais 
uma esquadra turca esteve em condições de dar batalha às armadas portuguesas. 
Além de que o império otomano esbarra com certas dificuldades que embaraçavam 
já o Mameluco. O Egipto e as costas do mar Roxo não produzem os materiais 
necessários às construções navais e ao fabrico de armamento pesado: madeira, 
ferro, breu, etc. Os Portugueses sabiam-no bem, e ligavam a ausência de florestas 
à aridez do clima. Assim, «Pour ce que le pays d'Egypte est diseteux et sterile de 
bois et de grans forests», o soldão, e mais tarde o Turco, tinha de mandar vir os 
materiais quer de «un autre quartier de pays en Surie lã ou il croist en habon- 
dance desdictes matieres de fustaille et mesrien» (*?), isto é, das florestas de cedros 
do Líbano, quer das florestas da Cilícia, na Ásia Menor (*”). A travessia marítima 
está exposta aos ataques dos cristãos, prolonga os prazos e agrava os custos de 
construção de uma esquadra. Em Alexandria há que transbordar os materiais 
para grandes barcaças que os transportam até ao Cairo, onde são lavrados; em 
seguida há o transporte a lombo de camelo até Suez ou até o Toro, onde, em 
condições difíceis de clima e abastecimento, se efectua a montagem. Ora, se é 
possível nestes estaleiros construir todos os tipos de navios, sejam eles quais 
forem, só os de pequeno calado podem efectuar a viagem inteira do mar Roxo a 
partir da sua extremidade setentrional: precisamente, não são os modelos mais 
adaptados ao oceano Índico e a uma autêntica guerra naval, Uma esquadra leva 
vários meses de Suez a Ádem, porque só de dia pode navegar; os perigos são 
constantes; há que parar em numerosas escalas e fazer aguada é sempre difícil. 
além de que a água é insuficiente; as costas são sempre perigosas devido aos 
Beduínos. Tudo bem visto, uma acção de envergadura no Índico só pode ser 
lançada a partir da costa dos Somalis ou da costa de Ádem. A condição prévia 
é portanto estabelecer aí a dominação mameluca ou otomana: fim difícil de 
alcançar, dado o meio geográfico e a estrutura política e social. 


Logo que o soldão soube da derrota de Diu apercebeu-se da necessidade de desenvolver 
os preparativos em curso e mandou a Ayãs uma frota capitancada por Muhammad Bey 
buscar madeira: interceptada por corsários europeus, pô-los em debandada e conseguiu re- 
gressar a salvo com a preciosa carga (”); seriam já os cavaleiros de Rodes a intervir, sob 
forma disfarçada? Em Junho de 1510 uma nova frota, de 25 navios, debaixo da mesma capi- 
tania, voltou a partir para o mesmo destino, com a mesma finalidade; já estava carregada 
«de bois pour faire navires, de lin pour faire voiles et cables et d'arcz turquois et fleches». 
quando foi surpreendida no porto de Ayàs por uma armada de Rodes, composta de 6 naus 
e 4 galés, de que era capitão-mór o português frei André do Amaral. Os cavaleiros de São 
João tinham tido conhecimento do destino deste transporte de materiais e armamento e, 
compreendendo «que cecy se dressoit au desadvantaige de leur religion et de toute la chres- 
tianté», tinham decidido, provavelmente a instigação dos membros portugueses da Ordem. 
matar o pinto no ovo: assim, em 23 de Agosto «envestirent couraigeusement lesdicty navires 
du Souldan estans chargées» e mau grado encarniçada resistência afundaram alguns e toma- 


ram outros; ao todo, os Egípcios perderam 18 unidades e tiveram de deplorar a morte de 
numerosos soldados (*). 


(*) Voyage de Jehan Thenaud, p. 228. Já citado por G Wiet em nota ao Journal de 
Tbne Iyàs (p. 185). 


(*) Castanheda e Barros, citados. 


(*) Ibne Iyãs. pp. 160-1: Diarii di M. Sanudo, t. IX. p. 27 (carta de Alexandria chegada 
a Veneza em 4-VII-1509). 


(5) Voyage de J. Thenaud, pp. 228-230: carta do Grão-Mestre de Rodes ao rei de 
Inglaterra, 1-X-1510 (Calendar of Patent Rolls — Henry VIII, t. |, n.º 191); Ibne Iyâs, p. 185; 
Stripling, Ottoman Turks, pp. 32-3. Barros (Década IH, liv |. cap 6) situa esta acção da 
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No Cairo, foi a consternação. O soldão ordenou a prisão de todos os reli- 
giosos e de todos os mercadores cristãos em toda a extensão do seu império, 
bem como o arresto de todos os seus haveres; depois intimou-os a pedirem aos 
príncipes cristãos que impusessem a Rodes a restituição da tomadia, sob pena 
de mandar arrasar os Lugares Santos, enforcar os monges e confiscar os bens. 
Nem sequer os cônsules foram poupados (*º), Além disso, o Mameluco solicitou 
o auxílio da Porta (carta do grão-mestre, citada). Imediatamente, com efeito, 
despachou Yumus Adili para o império otomano a fim de comprar madeira, 
ferro e pólvora; a frota regressou da Ásia Menor em Janeiro de 1511 com «trois 
cents fusils, trente mille flêches, quarante gantars d'excellente poudre, deux mille 
avirons en bois, du cuivre, des chariots, des câbles, des cordes, des ancres en fer 
et d'autres agrês». A Porta nada quisera receber em pagamento (Ibne Iyàs, pp. 190 
e 195). Em 1512, Hâmid Maghribi foi enviado em missão a Constantinopla; Selim, 
prosseguindo ainda na política de Bajazeto, concedeu todas as facilidades para o 
afretamento de «nombreux navires qui reçurent un chargement complet de canons 
de bronze, de fer, de bois, de câbles et d'autres fournitures»; chegaram ao Egipto 
em Dezembro (idem. p. 267). Tudo isto explica a lentidão dos preparativos 
egípcios. Neste ano, Thenaud ainda só viu em Suez 6 galés prontas, quando o 
programa previa 30 navios; mas já «plusieurs chrestiens estoient enchesnez, 
reservez pour en icelles ramer et naviguer». Havia. além disso, que instalar a 
autoridade mameluca nos portos ribeirinhos do mar Roxo e do Bab el-Mandeb. 
fortificá-los e provê-los de guarnições a fim de lhes evitar qualquer surpresa da 
parte desses Franges cuja ousadia não conhecia limites. Ao francês contaram, 
com muito optimismo. que os Mamelucos já tinham conquistado vários pontos 
«en Arabie la fertille, Ethiopie et Indie» (Thenaud, p. 64). A realidade era dife- 
rente: quando o emir Husain se atreveu finalmente a apresentar-se perante o 
soldão, em Dezembro de 1512, ao cabo de sete anos de ausência, não podia 
inscrever no seu activo senão a fortificação de Djeddah, onde o seu governo 
despótico e as suas exacções tinham suscitado o descontentamento geral, e vagos 
acordos com o Guzerate e outros principados da Índia (Ibne Iyás, pp. 268-9). 
No entanto a mediocridade dos resultados obtidos em sete anos não desanimava 
o Cairo, que desenvolvia. como acabamos de ver. esforços consideráveis no 
sentido de crear os meios para uma nova acção naval no oceano Índico, na qual 
se incluía o contrôle sobre as portas do Estreito (Ádem compreendida), a sua 
fortificação e a sua transformação em bases de ataque: «empescher le Roy de 
Portingal de plus aller ês Indies, car il degastoit son [do soldão] trafic de mer- 
chandise et celuy de la Mecque» (Thenaud, p. 64). Tais novas, que chegaram a 
Goa por intermédio de Judeus, alarmaram Albuquerque: a realização desses 
objectivos seria de molde a causar o máximo prejuízo à presença portuguesa na 
Índia: com efeito, desse modo os Rumes fechariam o Estreito a toda e qualquer 
interferência lusitana e restituiriam a segurança ao tráfego mouro das especiarias 
no mar Roxo (*). O que está em jogo ressalta com plena evidência, iluminado dos 
dois lados: é todo o trato das especiarias e outras mercadorias pela via do mar 
Roxo e pelas caravanas da Meca a Damasco e ao Cairo. 


O bloqueio português não cessara de se apertar, graças às duas armadas do Malabar 
e do Estreito, bem como graças aos navios que nessas bandas praticavam o corso. Assim. 


Ordem de São João antes da primeira expedição do emir Husain à Índia; dispôs de informa- 
ções precisas, como o atestam os pormenores que fornece, mas deve ter-se enganado na 
data (e na sua esteira vários historiadores, entre os quais ]. Cortesão, Hist. Portugal, vol, IV, 
p. 38). 

() Voyage de J. Thenaud, p. 230. 

(9) Cartas A. A, t. |, p. 85 (30-X-1512). 


em fins de 1505 D. Lourenço de Almeida queimou 27 naus de Calicute que estavam à carga 
em Coulão (*). Em Março do ano seguinte, o mesmo capitão-mór interceptou uma gigan- 
tesca frota de Calicute que se dirigia para Cananor a fim de aqui completar a carga: 84 
navios grossos e 124 paraus: a artilharia portuguesa afundou 11 naus e D. Lourenço apresou 
9 ricamente carregadas (*). Nos últimos meses de 1506 e no primeiro trimestre de 1507, um 
dos vasos da armada de Tristão da Cunha, capitaneado por Álvaro Teles, cruzou nas para- 
gens do cabo Guardafui «às presas» — e efectivamente tomou 6 naus mouras (*). Francisco 
de Távora cruzou, em Outubro e Novembro de 1508, ao longo da costa da Arábia, e pôde 
assim apresar uma nau grossa da Meca (?). Em 1507, depois de ter auxiliado Tristão da 
Cunha a instalar a base de Socotorá, Albuquerque permaneceu à testa de uma esquadra de 
5 navios, dita «armada do cabo Guardafui»: a sua missão é revelada por este título; o capi- 
tão dispunha de amplos poderes que o deixavam práticamente independente do vice-rei; mas 
preferiu (sem dúvida as instruções reais a isso o convidavam ou pelo menos deixavam-lhe 
a escolha) ir impor o poder português no golfo Pérsico, julgando prestar assim ao rei um 
serviço melhor do que o de «andar às presas no cabo de Goardafum» (Castanheda, liv. II. 
caps. XXX e LIN). Durante a sua ausência a esquadra do emir Husain saiu do Estreito e 
alcançou Diu. Mas como uma parte dos capitães o abandonou e Socotorá carecia de reforços. 
Albuquerque voltou a estas paragens, em fim de Dezembro de 1507, e foi cruzar nas pro- 
ximidades do cabo Guardafui, por onde as naus mouras deveriam passar em Março (idem, 
cap. LXXV); só conseguiu todavia tomar uma única nau que seguia das Maldivas para o 
Bab el-Mandeb. Dois navios vindos de Portugal e que tinham invernado na África Oriental 
também apresaram um barco muçulmano diante de Mogadoxo (idem, cap. LXXXV). 


O problema do estreito da Meca obcecava Lisboa, Quando a esquadra de 
três naus, cujos capitães eram Fernão Soares, Diogo de Melo e Martim Coelho, 
se viu forçada a invernar na costa oriental de África, encarou-se a conquista de 
Ádem como meio de ocupar este Ócio: é, evidentemente, porque este plano existia 
já em Portugal (Castanheda. liv. II, cap. LXXXTV). O governo central teria inclu- 
sivamente considerado a eventualidade de crear, para a região compreendida entre 
o cabo Guardafui e o Guzerate (compreendido), uma capitania-mór, tão impor- 
tante como a da Índia e dotada de forças mais consideráveis: porque, uma vez 
conguistado o Estreito, bastaria uma pequena armada no Malabar. Com esse 
objectivo, Jorge de Aguiar partiu do Tejo em 1508, mas o seu naufrágio atrasou 
a execução do plano (idem, cap. XCN. A verdade é que, se o bloqueio do Malabar 
era bastante cerrado e eficaz, o bloqueio do mar Roxo revelava-se insuficiente: 
jamais aí se concentraram de maneira permanente os meios necessários. Ora, uma 
vigilância discontínua e que tinha mais o carácter de pirataria do que de verda- 
deiro bloqueio, não impedia a passagem assás fácil de navios que traziam de 
Malaca e de Samatra a bela pimenta insular e as ricas especiarias e drogas das 
Molucas e de Banda. Já em fins de 1505 o vice-rei enviou o filho com três navios 
às ilhas Maldivas «a fazer presas em muitas naus e jungos que tinha por certeza 
que passavão por ali, assi de Malaca, como de Camatra e de Bengala, e doutros 
reynos da banda do sul. que trazião muyta especiaria, droga, pedraria, ouro, prata, 
e outra muyta riqueza» (idem, cap. XX). Pirataria, mais do que intercepção de 
uma corrente comercial. Dois anos volvidos, todavia, este segundo fim passa a 
primeiro plano; mas o vice-rei, conquanto reconhecendo que a pimenta e as drogas 
que alcançavam o Levante vêm do Extremo Oriente em direitura e não já do 
Malabar, queixa-se de não dispor dos meios necessários para cortar este tráfico (*?). 

Tendo Jorge de Aguiar desaparecido sem tomar posse do seu cargo, é só 
em Fevereiro de 1509 que em Moçambique Duarte de Lemos assume a sua 
sucessão, elevado assim a capitão-mór do mar da Arábia e de Cambaia; fica quase 


(*) Castanheda, liv. TI. cap. XIX. 

(*) Idem, cap. XXVI 

(*) Barros, Década IH, liv. I, caps. 1 e 3. 

() Idem, liv. II. cap. 2. 

(*) Já citado por R. da Silva, Hist. Portugal, t. V, p. 591. 
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completamente desprendido da autoridade do governador, como estivera Albu- 
querque. Deve ter passado o Inverno em Melinde (Castanheda, liv. II, cap. CV), 
donde a sua armada só levantou âncora em 20 de Agosto. Sem ousar tentar a 
conquista de Mogadoxo, a qual, ao que parece, entrava nos seus planos, Duarte 
de Lemos dirigiu-se para Ormuz, onde a sua estadia não serviu para grande cousa, 
e foi finalmente a Socotorá em fim de Outubro; mas as febres tropicais obriga- 
ram-no a regressar a Melinde (idem, cap. CXVIN. Em 1510 o capitão-mor 
apresou uma nau que vinha de Malaca com carga de pimenta samatrense, cravo. 
benjoim, seda, etc., no valor de 50 000 cruzados; a sua acção limitou-se prática- 
mente a esta tomadia, embora tenha passado o Inverno em Socotorá: depois, 
seguiu para a Índia. O balanço tão pobre da capitania de Duarte de Lemos resul- 
tou em parte do equívoco creado pela divisão dos poderes no oceano Índico: 
era da Índia que devia receber uma esquadra de reforço, ora Albuquerque nunca 
pôde dispor das forças navais que deveriam ir juntar-se à armada de Socotorá. 
Em Fevereiro, o governador tinha tudo preparado para ajudar Duarte de Lemos 
a tomar Ádem: mas a sua ambição secreta era desferir o golpe sobre Ormuz; 
no fim de contas, foi atacar Goa (idem, hiv. IH, cap. VII): além das razões polí- 
ticas e estratégicas, decisivas, é preciso atender às dificuldades de uma acção 
conjunta de dois capitães-móres. Foi só à chegada das «naus do reino», depois 
de Duarte de Lemos ter sido mandado regressar a Portugal, que Albuquerque 
teve nas suas mãos o comando sobre todo o oceano Índico. Havia, antes de mais, 
que retomar Goa. Resolvido este caso, o governador, em 1511, aparelhou com 
destino ao mar Roxo — mas mudou de rumo e foi conquistar Malaca (idem, 
cap. XLVIID. Instalando aqui o domínio português, em Julho, julgou cortar 
pela raiz o fluxo de especiarias que se escoava para o estreito de Meca. Trata- 
va-se, pelo menos, de medida mais eficaz do que pôr-se de guarda ao longo do 
intérmino cordão das Maldivas. Evidente é que outras razões levavam a essa 
intervenção: os Portugueses integravam-se cada vez mais nos circuitos do comér- 
cio oriental, e a sua instalação em Malaca permitia-lhes obter as especiarias 
malaias a custos inferiores e em melhores condições. Que uma armada que desa- 
ferra com destino a Ádem vire a proa com rumo a Malaca, compreende-se à luz 
das palavras de D. Francisco de Almeida em 1508. Já não deixa de espantar que 
anteriormente à tomada de Malaca e a uma acção decisiva no Bab el-Mandeb 
o governador tenha mandado retirar a guarnição de Socotorá e arrasar o forte. 
A população indígena mostrara-se sempre desconfiada, ou até hostil, pronta a 
pedir a intervenção dos Mouros da Arábia e a ajudá-los da melhor vontade. 
A ilha era assás pobre de recursos agrícolas, por isso havia que mandar vir por 
mar o abastecimento da guarnição; em caso de cerco esta encontrar-se-ia grave- 
mente ameaçada. Os portos não eram abrigos seguros de Inverno (Castanheda, 
ibidem). Este rol de razões não parece, todavia, suficiente para explicar o aban- 
dono de Socotorá, pelo menos em tal momento. O estabelecimento do Estado 
português em Goa e o deitar das garras sobre Malaca, completados com o cruzar 
da armada do Malabar e com as ambições sobre Diu: eis, muito provavelmente. 
aos olhos dos responsáveis da política portuguesa, as chaves de uma solução não 
gravosa do problema do mar Roxo — as especiarias, controladas nos mercados de 
origem e nas escalas obrigatórias, só continuariam a passar ao Egipto, Arábia 
e Síria na medida em que o governo português o consentisse. Por outro lado, 
Albuquerque apercebia-se de que um certo tráfico entre a Índia e o estreito da 
Meca permaneceria indispensável, porquanto as «naus do reino» não chegariam 
jamais a satisfazer inteiramente a procura indiana. 


No final de 1508 e começo de 1509 a armada do Estreito estava retida em Moçambique 
e Melinde, Albuquerque encontrava-se em Socotorá, mas com forças extremamente reduzidas: 
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o vice-rei concentrava todas as forças portuguesas da Índia no intuito de ir esmagar os 
Rumes em Diu. Aproveitando esta situação, numerosos navios muçulmanos alcançaram o 
mar Roxo e de Alexandria era possível escrever para Veneza em Julho: «ê zonta assa” specie, 
adeo al Chairo ê calato il precio di le specie» (*). Mas em Janeiro de 1510, não obstante a 
derrota do Marechal nas ruas de Calicute, as esquadras portuguesas que investiram o porto 
queimaram aí todas as naus da carreira do mar Roxo; como a monção só dura até meio de 
Abril, os Mouros não dispunham do tempo necessário para construir outros navios; por 
isso neste ano Calicute não navegou (*). Na época em que a monção permitia a vinda das 
«naus da Meca» — Agosto a Outubro —, quatro unidades estiveram de guarda ao longo do 
litoral malabar e tomaram uma dessas naus. Depois a vigilância ficou confiada a 2 caravelas, 
às quais se juntou uma fusta em Abril de 1512: dos portos de Calicute nenhum navio pôde 
levantar âncora. Durante a ausência do governador em Malaca uma esquadra ligeira manteve 
essa vigilância e no começo de Agosto fizeram-se ao mar navios de maior porte a fim de 
impedirem todo o tráfego não autorizado e de realizarem tomadias frutuosas. A meia dúzia 
de barcos de Calicute que tentaram, apesar de tudo, a viagem em 1512 e o navio de Ádem 
que transportava a canela de Ceilão foram, uns, afundados, outros, dispersos pela tempes- 
tade (É). Desde o regresso de Albuquerque e o descerco de Goa, D. Garcia de Noronha 
csteve de guarda, implacâvelmente, diante de Calicute; por isso a dezena de navios que aí 
esperava, carregados de especiarias, não ousou fazer-se ao largo, Como o bloqueio teve de 
ser levantado à partida do governador para Ádem no fim de Fevereiro, esses navios aprovei- 
taram então para tentar a viagem: mas era demasiado tarde; um naufragou logo à saída de 
Pandarane: os outros suportaram uma tormenta de tal modo violenta, nas paragens de 
Socotorá, que dois foram tragados e os restantes arribaram à costa da Índia, depois de 
terem lançado ao mar parte da carga; perto de Panane perdeu-se igualmente um outro. 
Dos seis que conseguiram abrigar-se em diversos portos indianos, o governador, no seu 
regresso, recuperou as cargas (pagando-as aos mercadores) e os navios. As velas que vinham 
de Samatra, Martabam e Bengala tiveram que se abrigar nas Maldivas (*”), Em Março, no 
porto de Ádem, os Portugueses queimaram 29 naus grossas, ou seja, toda a frota mercante 
da cidade e uma parte das dos restantes portos do Estreito: tomaram, além disso, os barcos 
de Barborá e Zeila, carregados de géneros alimentícios (*). O balanço deste ano de 1513 


foi, portanto, catastrófico para o trato do mar Roxo. Nesse ano €e nos dois seguintes as galés 
não foram a Alexandria. 


Em Junho de 1512 Thenaud vira no Toro muitas naus «chargées de drogues 
et d'espiceries qui de là se transportent au Cayre, puys en Alexandrie» (p. 80). 
Ora, como vimos, de Calicute, engarrafada por uma pequena armada portuguesa, 
nenhum navio desaferrara. Mas um mercador de Cochim, Cheriva Mercar, graças 
a um cartaz (navicert) válido para Ormuz, enviara uma nau de especiaria a Ádem. 
a «tormenta» servindo de desculpa para a mudança de rumo... (*º) Aliás alguns 
capitães portugueses começavam já a passar cartazes que infringiam as proibi- 
ções prescritas pelo governador: assim, em 1513 Mamale de Cananor obteve 
dois falsos cartazes (*º). O rei de Cochim avisava o rei de Portugal, em Dezembro 
de 1512, que na costa do Malabar nunca cruzavam navios em número suficiente, 
e como consequência a pimenta escoava-se por vários portos, sobretudo do rio 
de Chitua, e as naus da Meca podiam chegar, carregar e voltar a partir sem opo- 
sição (*º). Ele não se dava conta das dificuldades do bloqueio. Porque não se 
tratava de fechar um ou dois ou três portos. De todos os rios, de todas as reen- 
trâncias podiam sair imprevistamente navios carregados. Em cada um dos inú- 
meros portos ou abrigos fora do alcance da artilharia naval, formigava constante- 


(º) Diarii di M. Sanudo, t. 1X, p. 27. 
(*) Carta de 30-X1-1513, em Cartas A. A., t. I, pp. 122-6; Castanheda, liv. HI, cap. VII. 
(º) Cartas A. A., t. 1, p. 30 (1-1V-1512) e 99 (8-X1-1512). 


(*) Carta de Albuquerque de 30-X1-1513: Castanheda, liv. II, caps. L, LXXXIX e 
CXVII 


(5) Cartas 4. A., t. 1, p. 213 (4-X11-1513). 

(*) Cartas 4. A., t. 1, p. 49 (Goa, 1-IV-1512). 

() Carta de 30-X1-1513, citada. 

(º) Do rei de Cochim, 1-X11-1512, em Cartas 4. A. t. HI, pp. 38-40. 
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mente um enxame de pequenas embarcações ajoujadas de mercadorias, Mal as 
caravelas portuguesas se afastavam, quanto mais não fosse por um momento, de 
noite, em duas ou três horas os paraus transbordavam para uma nau que se 
engolfava com a brisa nocturna; umas saíam de Panane, outras de Pandarane ou 
Crangalor, quando não de Tramapatam ou de outros lugares: impossível dar caça 
a todas, a maioria escapava à vigilância portuguesa. Esta só seria eficaz se con- 
fiada a uma armada grossa no alto mar, a uma esquadra ligeira de correr a costa 
e a inúmeras galés ou fustas em todos os recantos dos rios (71). 

A dificuldade do bloqueio do Malabar mostrava que era preciso aferrolhar 
as portas do Bab el-Mandeb. Ora, as cartas de cativos portugueses em Ádem 
e as informações fornecidas por Judeus vindos do Cairo revelavam que o soldão 
manobrava no sentido de se apoderar daquela cidade e obter dela um auxílio de 
100 000 xerafins; a esquadra dos Rumes devia partir para a Índia em 1513. 
Impunha-se matar esta ameaça no ovo (2). Mas Albuquerque teve primeiro que 
descercar Goa e retomar Benastari ao exército do Adil Khan (Hidalcção); por 
isso só pôde desaferrar de Goa em fins de Fevereiro. De Portugal tinham vindo 
ordens precisas do rei para esta empresa. O seu objectivo consistia em estabelecer 
o domínio português em Ádem, destruir Djeddah e ir até Suez ou o Toro queimar 
a esquadra dos Rumes e destruir os estaleiros. Na realidade, a armada, onde 
predominavam as naus de grande calado, não convinha à navegação no mar Roxo 
e não dispunha de pilotos para o percurso de Bab el-Mandeb a Suez, O ataque 
contra Ádem, que poderia ter sido conquista fácil, transformou-se em pungente 
fracasso devido à mentalidade dos fidalgos e à desordem da tropa (como em 
Marrocos, inadaptação da velha classe guerreira às novas formas e fins de guerra). 
Aliás Albuquerque pensava unicamente em Suez; quanto à fortaleza, preferia 
levantá-la em Messauah, porque aqui estaria mais em segurança, visto ter pelas 
traseiras os senhorios do Preste. A armada chegou com bastante facilidade à 
ilha de Camarão e tentou alcançar Djeddah, sem o conseguir, se bem que se 
tivesse aproximado de muito perto; por isso teve de estancear em Camarão durante 
quatro meses. Uma exploração empreendida por unidades ligeiras dos lados de 
Dahlak e Messauah também não conseguiu os contactos esperados. No entanto. 
ao entrarem no mar Roxo os Portugueses tinham podido apoderar-se de dois 
barcos de Barborá e de Zeila que transportavam mantimentos para Djeddah, 
e em Camarão tomaram quatro naus, uma das quais pertencia ao soldão. Ao saírem 
do Estreito. um destacamento queimou todos os navios fundeados em Zeila. 
porto que abastecia de géneros alimentícios os principais portos e cidades do mar 
Roxo. Voltando a passar por Ádem, os Portugueses destruíram uma parte dos 
barcos ancorados e bombardearam a cidade. Mas Ádem não fora submetida, 
nenhuma fortaleza fora construída à entrada do Estreito, as armadas não viriam 
a dispor de nenhuma base nas proximidades de Bab el-Mandeb a fim de poderem 
aferrolhá-lo tanto ao tráfego muçulmano como a eventuais operações dos Rumes 
no oceano Índico. Albuquerque decidiu simplesmente que todos os anos viria 
uma armada cruzar nestas paragens. A hostilidade das populações muçulmanas, 
terríveis dificuldades de abastecimento em água potável, a ignorância do alcance 
exacto das ameaças que vinham de Suez e do Toro, a impossibilidade de entrar 
em contacto com o Preste João: tais são as razões alegadas para a inobservância 
das directrizes recebidas de Lisboa (7º). Acrescentemos que durante toda a expe- 


(") Cartas 4. A. t. 1, p. 127 (30-X1-1513), 

(F) Idem, p. 95 (30-X-1512); Castanheda, liv. II, cap. LXXXIX. 

(") Castanheda, liv. IH, caps. CI a CXIII: Empoli, carta de 1514, no «Arch. Storico 
Ial.», t. 1, apêndice, pp. 81-3. 
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dição o estado de espírito dos fidalgos e da tropa traduz profunda aversão por 
uma instalação duradoura nessas regiões inóspitas e constantemente ameaçadas. 
Ádem não foi tomada porque os fidalgos recusaram entrar na cidade embora a 
passagem estivesse franqueada e a resistência reduzida à impotência; no regresso 
nem sequer quiseram atacar os navios e o porto, com receio de se verem arras- 
tados para uma operação que acabasse por tomar a cidade. Era certamente 
muitíssimo mais proveitoso cruzar todos os anos «às presas» do que aí permane- 
cer, porquanto Ádem não era uma Ormuz nem Malaca do mar Roxo. A explica- 
ção do fracasso pela quebra das escadas não colhe, visto que os Portugueses 
conseguiram implantar-se nas muralhas e abrir nelas uma larga brecha. Ora, é a 
única que Albuquerque retém ('*). Fica-se com a impressão de que, se pretendia 
realmente esmagar a esquadra dos Rumes em Suez, também ele não desejava a 
instalação no Estreito: sonhava só com Ormuz (o cronista Castanheda, bem in- 
formado e em geral exactíssimo, sugere que tal era a posição do Terribil). Toda a 
história posterior do oceano Índico português dependeu desta escolha, 


Em fim de Maio, um correio montado em dromedário e vindo da Meca em nove jor- 
nadas, anunciou no Cairo a presença dos Portugueses em Camarão: Suaquem estaria cercada... 
O xerife e toda a guarnição da cidade santa tinham ido a toda a pressa para Djeddah, te- 
mendo um ataque a este porto, O lémene estava cortado das suas fontes de abastecimento. 
Kansuh el Ghauri ficou consternado, e duas semanas depois mandou 300 mamelucos para 
Suez, com canhões, e acompanhados por ferreiros, escopeteiros e municionários. Em fim de 
Setembro encaminhavam-se novos reforços e falava-se já a sério que o soldão iria lá pessoal- 
mente (*). O que fez, na verdade, mas a sua inspecção da armada em Suez teve de ser abre- 
viada (e talvez a partida dessa armada adiada para outro ensejo), porque o Shah Ismail inva- 
dira a região de Alepo. O emir Husain reforçava as fortificações de Djeddah, Ádem procedia 
da mesma forma e a sua guarnição recebia reforços consideráveis (""). Uma vez mais os pre- 
parativos egípcios se arrastaram. Em começo de Julho, um novo contingente foi formado 
para partir para a Índia, mas novos recrutamentos só tiveram lugar em Fevereiro de 1515. 
as partidas decisivas deram-se apenas em fins de Junho e em Agosto, e para levantar âncora 
houve que esperar pelo princípio de Outubro. 

Esta esquadra, famosa antes mesmo de existir, estava em estaleiro desde 1508, para no 
fim de contas constar só de 20 navios. Conhecemos já as dificuldades em obter os materiais 
as delongas dos transportes dos «pré-fabricados» até Suez, a incomodidade da montagem 
neste lugar e no Toro, bem como os obstáculos à concentração de tropas nesta zona deser- 
dada. Acabamos de constatar os atrasos no recrutamento dos regimentos, É que todas estas 
operações custam caríssimo: quando a esquadra desaferrou, os custos (abrangendo o adianta- 
mento de soldos e a alimentação para quatro meses) subiam já a 800 000 xerafins ("). 

As 20 galés estavam profusamente artilhadas; as tripulações e os serviços auxiliares 
contavam cerca de 3000 homens, o exército embarcado outros tantos, entre os quais um 
milhar de escopeteiros; variegada mescla de mamelucos, renegados, turcos, maghrebinos. e 
tantas outras nações. Rais Salman Thmani, antigo corsário do Mediterrâneo, foi nomeado 
almirante da esquadra e Yashbak vice-almirante; o velho emir Husain, que governava Djeddah 
e que à passagem se lhes juntara com duas naus construídas em Diu e um galeão, capitanearia 
a tropa. Mas o objectivo de tal expedição era modesto: fortificar a ilha de Camarão a fim 
de cortar cerce novas incursões portuguesas no mar Roxo, e em seguida aguardar novas 
instruções do Cairo, as quais, em princípio, não deveriam visar mais longe que estabelecer 
o domínio mameluco sobre o Iémene e as portas do Índico (”). E com efeito levantaram-se 
duas fortalezas na ilha de Camarão e os Rumes instalaram-se aqui solidamente, visto que 
era sítio onde encontravam água. Prolongando-se a estadia, os víveres acabaram por faltar 
e os soldos por não ser pagos com regularidade. Como o Cairo não podia remediar, porquanto 
a luta decisiva com os Otomanos o ocupava inteiramente, o almirante e o general dirigiram-se 
ao rei Amir do Iémene a pedir-lhe ajuda financeira e mantimentos de boca. Mas o governo 
iémenita, desconfiado da vizinhança de tais forças militares e navais, escusou-se, acreditando 


(*) Cartas 4. A. t. 1, p. 213 (4-X11-1513), 

(") Ibne Iyàs, pp. 288, 291, 300, 309-310 e 356. 

(*) Cartas 4. A., t. 1, p. 334 (Goa, 25-X-1514):Diarii di M, Sanudo, t. XVII, p. 155. 
(7) Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 185v. 

(”) Idem, ff. 185v-6; Ibne Iyãs, pp. 354, 402 e 431, 
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sem dúvida que as dificuldades de permanência obrigariam estes vizinhos incómodos a re- 
gressar ao Egipto ou a passar à Índia; pior ainda: impediu o abastecimento da ilha. Tendo 
constituído um corpo poderoso de escopeteiros e arqueiros, bem acompanhado de artilharia, 
o emir Husain desembarcou perto de Zebite (Zabid), destroçou o exército iémenita graças 
às armas de fogo, tomou a cidade pela força, e depois penetrou até Taesa, que se rendeu 
sem combate, com medo das escopetas. Alcaides e tribos descontentes com o rei Amir e o 
seu governo (para o que contribuíram as querelas religiosas) tinham incitado os Rumes 
a esta invasão e tinham-se-lhe associado. Apesar de um saque considerável, a tropa, ins- 
talada no luxo, exigiu aumento de soldo, por outro lado. a comida faltava, Por isso os 
capitães tiveram de se encaminhar para Zeila, que, temendo a sorte de Zebite, forneceu os 
víveres pedidos, remadores para galés e 10000 xerafins em numerário. Então o emir Husain 
lançou-se ao ataque de Ádem, mas a guarnição da cidade conseguiu apoderar-se da artilha- 
ria; Rais Salman veio em socorro e recuperou-a: contudo, não obstante intenso bombardea- 
mento que chegou a abrir uma brecha na muralha e a penetração na cidade, os invasores 
foram finalmente repelidos e forçados a reembarcar debaixo do fogo das baterias de terra. 
Tendo regressado a Camarão c dirigindo-se depois ao Zíden. os capitães souberam aqui da 
derrota infligida a Kansuh el Ghauri pelo Otomano. O emir Husain fugiu para a Meca, mas 
os habitantes da cidade, reccando a Porta, entregaram-no a Salman Othmani, que dele se 
desembaraçou (”). O próprio Salman será, por seu turno, preso no Cairo em começos de 1518, 
mas reconquistará os favores do sultão e voltará a partir para o Iémene, onde ficará até ser 
assassinado em 1526. Assim se evaporavam os esforços de tantos anos, cujo único resultado 
foi enriquecer fabulosamente Salman e o seu séquito. Acreditara-se durante algum tempo 
em vitórias sensacionais sobre a armada portuguesa, na tomada das praças fortes inimigas: 
nada disso correspondia à verdade: a Índia onde os Rumes efectuaram as suas conquistas 
cra o Iémene (”). 


Os Portugueses não tinham permanecido inactivos. Conforme prometera. o 
governador enviou em 1514 uma esquadra de 4 navios. capitaneada por Pero de 
Albuquerque. cruzar à entrada do mar Roxo. Duas naus que vinham do Guze- 
rate foram apresadas — a venda da carga em Ormuz renderá uns 35 000 xerafins. 
Os outros navios muçulmanos — uns 50 —, prevenidos da presença portuguesa. 
preferiram refugiar-se no golfo Pérsico (*”). A acção do Terribil no ano prece- 
dente e a do seu primo neste ano interromperam quase completamente a nave- 
gação para o Estreito. Em Damasco acreditara-se, em Março, que 10 naus carre- 
gadas de especiarias tinham vindo de Calicute e de outros portos indianos: uma 
desilusão quando a notícia se revelou falsa, A caravana da Meca, chegada em 
6 de Abril, trazia apenas umas 300 cargas, na maioria de gengibre, o resto com- 
preendendo o cravo e a canela, todas a altos preços (*?). Em Outubro. no entanto, 
o mercado estava bem aprovisionado, mas provavelmente pelas caravanas vindas 
do golfo Pérsico e não do mar Roxo; aliás os negócios estavam parados, as 
especiarias a preços inabordáveis, e sier Mafio di Priuli comparava amargamente 
esta situação difícil com a de Lisboa, onde ele sabia que as «caravelas» tinham 
chegado ricamente carregadas e os preços estavam baratos (*). Em começos de 
1514. teriam chegado ao Zíden 4 pequenos navios da Índia com pimenta e um 
pouco de gengibre (**); mas como esta notícia aparece misturada com outras 
notóriamente falsas, perguntamo-nos se também não o seria. 

Andrea Corsali, em 1515, define nitidamente a política portuguesa: proibição 
de carregar especiarias com destino a Ádem e à Meca, a fim de evitar que sejam 


(") Sobre tudo quanto antecede: Andrea Corsali (1517), em Ramúsio, t. I, ff. 182v e 
185v-186: Castanheda, liv. IV, caps. VII e XI (são as melhores fontes); Hist. du conquista do 
Vamun trad. David Lopes), caps. IL e II, pp. 41-6: Zinadim, citado: Diarii di M. Sanudo, 
t. XXII, p. 288 (Alexandria, 15-IV-1516) e XXIV. p. 136 (Cairo, 21-X[-1516). 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXI. p. 227 (Alexandria, 6-1V-1515), t. XXHI. pp, 441 e 
453 (Alexandria, 26 e 28-XW516), t. XXV, p. 481 (Cairo. 19-I e 12-11-1518). 

/ (*") Castanheda, liv. HR cap. CXXVIII. 

(5) Diarii di M. Sanudo, t. XVII, pp. 155, 394 e 395 

(“) Idem, t. XIX, pp. 384 e 305 (7 e 21-X-1514). 

(*) Idem, t. XX. p. 353 (Alexandria, Abril 1515) 
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encaminhadas para Alexandria (e Damasco, acrescentaremos nós); para o con- 
seguir, além da armada do Malabar, o bloqueio do Bab el-Mandeb por uma 
armada enviada da Índia todos os anos. E o italiano conclui: «Et hanno fatto tal 
provisione, che sarà necessario che di Venetia vadino a fornirsi a Lisbona». (Ramú- 
sio, t. I, f. 179v). O burguês cairiota Ibne Iyàs anota no seu diário, em Março 
de 1514, que há dez anos que o porto de Djeddah não recebe nenhum navio «por 
causa dos corsários europeus que sulcam o oceano Índico» (p. 335). 

Albuquerque já não alimentava ilusões quanto ao mar Roxo, não levando, em 
contrapartida, muito a sério a ameaça egípcia; no golfo Pérsico é que se tinham 
refugiado as «naus da Meca». Por isso, é rumo a Ormuz que veleja em 1515 
(Castanheda, liv. II, cap. CXXXVN. Pior ainda: concedera ao Samorim, ao 
que parece, a autorização de mandar um certo número de navios com especiarias 
a Ádem; o seu sucessor não quis respeitar esta autorização, mas como a sua 
autoridade era fraca, Calicute saltou por cima (idem, liv. IV, cap. XII. No co- 
meço de 1516 havia no Cairo «specie assai» e recebera-se informação da chegada 
de 17 navios ao Toro — a caravana chegou à capital em Julho; a procura de 
mercadorias era importante, infelizmente os mercadores venezianos não as tinham 
para vender (8%). Depois foi a guerra mameluco-otomana, a derrota de Kansuh 
em 23 de Agosto, a entrada de Selim em Damasco em 9 de Outubro. É certo que, 
se durante algum tempo foi possível temer a interrupção completa do tráfego 
caravaneiro, e em particular do da Meca, as estradas não foram cortadas. A nau 
de Zuan Baston pôde carregar especiarias em Alexandria, em Outubro, e uma 
nau genovesa embarcou 1000 colli em Tripoli; em Famagusta havia 1 600 colli 
para as galés venezianas. O novo soldão, Tuman Bey. que não reinaria muito 
tempo no Cairo, confirmou os antigos tratados comerciais e anulou certas exacções, 
de modo que se preparou o regresso das galés de Veneza. Mas os negócios iam 
mal: os mercadores europeus estavam demasiado endividados aos mouros, e depois 
esperava-se de um momento para o outro o triunfo dos Otomanos e a restau- 
ração da boa moeda de ouro que Selim, sabia-se, pretendia operar (**). 

Antes de morrer, Albuquerque pensara em enviar, em 1516, o sobrinho 
D. Garcia destruir a esquadra do soldão e erguer uma fortaleza em Dahlak 
ou em Suaquem. Mas o novo governador preferiu passar o ano a desenvolver 
um esforço de construção naval extremamente considerável, de maneira a do- 
tar-se com meios verdadeiramente eficazes (*”). No começo de Fevereiro de 1517, 
levantaram âncora de Goa 15 naus, 8 galés, 10 navios e caravelas, um bergantim 
e um caravelão, todos fortemente artilhados, levando a bordo 3 000 soldados 
e marinheiros; além disso, um junco malaquês transportava 500 a 700 malabares 
armados de lanças. espadas e escudos. De todas as proveniências se tinham 
reunido vitualhas para um ano, e à passagem por Socotorá fez-se aqui aguada. 
Tratava-se de aniquilar de uma vez para sempre todas as forças navais dos Rumes. 
aferrolhar o Estreito erguendo lá uma fortaleza, e estabelecer relações seguidas 
com o Preste João. É provável que as novas da guerra mameluco-otomana ti- 
vessem incitado Goa a aproveitar as dificuldades egípcias. 


E todavia todo este esforço gigantesco apenas serviu para abater o prestígio português, 
devido a inexplicáveis erros do comando supremo. Em 14 de Março a esquadra fundeava 
em Ádem e o Sheik, prostrado ante tal exibição de forças. quis entregar suzerania 


(*) Diurii di M. Sanudo, t. XXI. pp. 485-6 e 567 (Alexand 

(*) Idem, t. XXIIH. pp. 137 e 126 (Beirute, Setembro), 2 
xandria, 29-IX), 453-4 (Alexandria, 22-X); t. XXIV, p. 42 (Ch 
8-XID. 

(7) A. Corsali, em Ramúsio, t. [, ff. 180v-181. 


Ho 


portuguesa. Ora o governador, sem consultar ninguém, não quis aceitar e declarou conten- 
tar-se com relações de amizade... Tendo recebido quatro pilotos para a conduzirem na 
navegação do mar Roxo e abundantes provisões que a cidade sc apressou a oferecer — está 
claro! —, a armada partiu para o Ziden e Djeddah. Infelizmente ventos contrários alongaram 
com tal demora a viagem que Salman Rais, prevenido, teve tempc de concentrar as suas 
tropas e de dispor as baterias de maneira que, como a entrada do ancoradouro é feita de 
canais estreitíssimos e sinuosos. extremamente perigosos, as velas portuguesas não puderam 
entrar. Nenhuma tentativa de desembarque foi sequer esboçada com o fim de atacar a 
cidade, quando o poder dos meios concentrados a tornava possível. Como à ida o gover- 
nador não consentiu que fizessem aguada em Camarão e a volta foi atrasada por ventos 
contrários, passaram atrozes sofrimentos e a mortalidade foi elevada — perderam-se ao todo 
700 homens. De Maio a Julho, a armada permaneceu em Camarão, sem conseguir abastc- 
cer-se nas ilhas ou costas vizinhas, porque o nome português tornara-se objecto de escárnio. 
Em Julho, demasiado cedo, foi portanto necessário partir, na esperança de abastecimento em 
Zeila: mas a cidade ficara vazia ao saber da vinda dos Portugueses, que não puderam fazer 
mais do que, vencida débil resistência, queimá-la sem deixar casa de pé. Em seguida, em 
Ádem, o Sheik zombou de Lopo Soares e nem sequer lhe forneceu mantimentos pedidos 
Tentou-se ir tomá-los em Barborá. mas a tempestade dispersou a armada, e o governador. 
sem se ocupar de nada, retirou-se de mãos a abanar e orelha murcha para Ormuz. Por toda 
a parte. na Arábia e no Egipto. explosão de regozijo por Salman Rais ter obrigado tal 


esquadra a fugir... (*) 


Se certos aspectos da empresa de Albuquerque em 1513 são dificilmente ex- 
plicáveis, a de Lopo Soares, quatro anos depois, constitui, no seu desenrolar. um 
mistério completo. O passado do governador não permitia prever tal incapacidade 
e erros tão monstruosos. Porque é que, em especial, recusou a ocupação de Ádem. 
oferecida sem desfechar um tiro? Porque é que os capitães não supriram, a bem 
ou a mal, a incompetência. ou má fé, demasiado evidentes, do governador? É-se 
levado a pensar que uma fortíssima corrente de opinião, entre os Portugueses da 
Índia, não queria o encerramento definitivo do mar Roxo. Voltamos ao que 
dissemos a propósito do predecessor. Não estaria número excessivamente elevado 
de interesses excessivamente poderosos ligado ao tráfico da Meca” 


$3— 4 entrada em cena dos Otomanos e Diu chave do problema 


Quando o cônsul veneziano em Alexandria soube da derrota dos Mamelucos 
e do avanço otomano, alarmou-se fortemente: se o Turco dominar a Síria e o 
Egipto. poderá cobrir a terra e o mar de homens, cavalos e galés. «Non manderá 
in Índia 20 galie, come ha facto el signor Soldan, ma in 6 mexi sarà signor de 
"India con SO galie, maxime che Soffi dil qual non si parla come non fosse» 
(Diarii M. Sanudo, t. XXIII, p. 249). No ano seguinte. quando enviados dos prín- 
cipes indianos foram queixar-se dos danos sofridos devido aos Portugueses. o 
sultão prometeu-lhes «che si portogalesi li fará dano, anderà in persona a ruinarli» 
(idem, t. XXV, p. 69). Na política de expansão de Selim, atingir a Índia, ou pelo 
menos controlar as vias de acesso a esse mundo fabuloso, constituía sem dúvida 
um dos objectivos visados. Ora, se em 1514 derrotou o Shah Ismail e conquistou 
o Kurdistão, não conseguiu dominar a Pérsia; por isso se voltou, em 1516, contra 
a Síria e o Egipto: tratava-se de deitar a mão sobre o acesso ao mar Roxo, visto 
o do golfo Pérsico ficar fora da sua alçada (Longworth Dames. pp. 2 ss). Em 
Portugal alarmaram-se imediatamente. Logo em Maio de 1517 o embaixador em 
Londres solicitava a participação de Henrique VHT numa cruzada contra o Turco: 


(*") Idem, f. 181 ss.: Castanheda, liv. IV, caps. X-XIIL e XIX-XX; Barros, Ikcada 1H, 
liv. 1, caps. 2-4: Góis, Crón. D. Manuel, 4º Parte, caps. XII-XIV: Lendas da Endia, +. 1, 
pp. 491-8; Zinadim, cap. 1] (pp. 49-50). 


a 


In 


ia partir para França encarregado de análoga missão (*). Um espião foi enviado 
a Constantinopla, mas, descoberto, foi preso (ºº). Na realidade, a Porta esbarrará 
contra as mesmas dificuldades que os Mamelucos, e não será muito mais feliz 


do que eles. Os Portugueses conservarão a iniciativa das operações durante ainda 
vinte anos. 


Em 1518 a armada do Estreito — 4 naus grossas e 6 outras velas —, capitaneada por 
António de Saldanha, tomou várias naus mouras ricamente carregadas, umas, de espécies, as 
outras, de especiarias, e queimou de lés a lés a cidade de Barborá (costa dos Somalis), que 
os habitantes, advertidos, tinham evacuado com todos os seus haveres (”). Notícias alar- 
mantes chegaram a Alexandria e a Tripoli: os Portugueses teriam avançado até Camarão, 
que teriam bombardeado; supunha-se mesmo que tinham conseguido queimar as galés dos 
Rumes... (*) Na realidade, não parece que tenham transposto o Bab el-Mandeb, Dois anos 
depois, o governador Diogo Lopes de Sequeira. à testa de poderosa esquadra de 10 naus 
grossas, 2 galeões, 5 galés, 4 navios redondos, 2 caravelas e alguns bergantins, entrou em 
Março no mar Roxo e tentou atingir Djeddah na intenção de aqui destruir as galés que 
tinham fugido de Ádem, mas os ventos não deixaram. A armada pôde pelo menos ancorar 
junto à ilha de Messauah; foram estabelecidas pela primeira vez relações com as autoridades 
abexins, e D. Rodrigo de Lima partiu com embaixada para junto do Preste João. Por outro 
lado, a cidade de Dahlak foi incendiada (”). Em 1523 o irmão do governador partiu com uma 
esquadra de galeões para o Estreito a fim de andar às presas e de trazer D. Rodrigo, Junto 
ao cabo Guardafui apresou S naus muçulmanas e no porto de Ádem queimou 4. A cidade 
de Shihr foi evacuada ao saber-se do ataque português, mas mesmo assim o saque enriqueceu 
numerosos portugueses, Em seguida a esquadra avançou até Messauah, onde esperou em vão 
pelo embaixador, Na torna-viagem, Dhofar, na costa de Oman, foi saqueada e queimada ("*). 


Durante o decénio de 1520-1530 a política portuguesa parece ter em mira, por 
um lado, garantir-se, graças a relações regulares com o Preste João, um sólido 
apoio contra o Turco no mar Roxo, devendo erguer-se fortalezas em Messauah 
e Dahlak pelo menos; por outro lado, favorecer a resistência dos Iémenitas aos 
Otomanos, tecendo, em particular, relações amistosas com Ádem (negociações de 
Heitor da Silveira em 1524, por exemplo, que aliás Vasco da Gama não ratifica). 
A intercepção do tráfico «ilícito» não foi todavia descurada, sobretudo de novo 
a partir de 1525. Assim, neste ano, António de Miranda de Azevedo tomou uma 
fusta malabar carregada de pimenta, um zambuco que vogava para Diu e um 
pequeno navio com cavalos; por último, no ancoradouro de Shihr queimou 7 
naus e apresou 5 (º). Em 1526 Heitor da Silveira foi a Messauah a fim de repa- 
triar D. Rodrigo de Lima e visitou Camarão, onde fez aguada (º*). António de 
Miranda de Azevedo voltou em 1528 e bloqueou rigorosamente o Estreito com 
três pequenas esquadras; o balanço foi excepcionalmente favorável: 8 naus grossas 
e 14 navios capturados — 60 000 cruzados rendeu a venda das cargas —, uma nau 
rumi, de grande porte, queimada, a cidade de Zeila destruída pelo fogo, uma 
visita amigável a Ádem; a esquadra não prosseguiu — porquanto a monção virara 
contrária — até Camarão, onde estavam os Turcos depois de terem sido repelidos 
de Ádem (º'). Em 1530 Heitor da Silveira interceptou e apresou a única nau que 
conseguira furar o bloqueio do Malabar com carga de especiarias. Quando os 
Turcos que cercavam Ádem tiveram conhecimento da chegada da armada portu- 


(*) De Sebastian, Londres, 12-VI-1517 (Diarii di M. Sanudo, t. XXIV, p. 371). 
(”) Constantinopla, 12-VI-1518 (idem, t. XXV, p. 552), 

(7) Castanheda, liv. EV. caps. XXXIT e XXXVI 

(”) Diarii di M. Sanudo, t. XXVI. pp. 159, 163, 188, 

(*) Castanheda, liv. V, caps. XXLI-XXVIII 

(*) Idem, liv. VI, caps, XX, XXHT e XXXIV. 

(*) Idem, liv. VI, cap. XCIV. 

(*) Idem, liv. VI, cap. CXXV, e liv. VII, cap. V. 

(7) Idem, liv. VII, caps. LXVII e LXIX. 
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guesa, fugiram para Camarão. Este serviço prestado valeu a Heitor da Silveira 
obter que Ádem reconhecesse a suzerania portuguesa e aceitasse pagar anualmente 
10 000 xerafins (de Ormuz) de páreas, a troco da protecção contra os Otomanos 
e da liberdade de navegação — só ficava excluída a que tivesse Meca como des- 
tino. Estes termos mostram imediatamente que a consecução de certos objectivos 
do bloqueio levava a resultados que acabavam por ser opostos. Quanto ao valor 
das presas, a parte que coube à coroa atingiu, só por si, 32000 pardaus (**). 

O duplo bloqueio do Malabar e do mar Roxo teve resultados muito variáveis 
consoante os anos. Em Veneza, em 1517, pendia-se a atribuir a crise do tráfico do 
Levante à conquista otomana, ponto de vista contra o qual punha em guarda o 
cônsul em Damasco, sublinhando a anterioridade daquela em relação a esta: «ma 
venute le specie in Portogallo, el Soldan, havendo pocho piper...» (º). A expecta- 
tiva da vitória otomana e de uma mudança de política, sobretudo no campo mone- 
tário, os movimentos dos exércitos e as batalhas, depois a instalação da nova 
administração e o esforço no sentido de substituir os empórios sírio-egípcios por 
Constantinopla embaraçaram evidentemente os negócios durante algum tempo — 
não mais do que a sucessão de um soldão mameluco a outro, acentua Lybyer. 
Em Março, em Chios, a esquadra turca incorporara à força 2 navios genoveses e 
6 venezianos e apoderara-se das suas cargas, no valor de uns 100 000 ducados, 
mas as galés de Beirute tinham sido bem tratadas (1º). Em Alepo, o exército 
turco mostrou-se muito atencioso com os Venezianos (!º!), e se em Damasco e 
em Tripoli estes tiveram que se fechar sob boa escolta no serralho, foi isso antes 
da entrada dos Turcos, quando o afundamento mameluco deixou a cidade à 
mercê dos salteadores; a instalação da administração otomana restabeleceu a ordem 
e os Venezianos receberam todas as garantias ('º2), Em Alexandria os Turcos re- 
quisitaram as galés e toda a espécie de embarcações, a fim de transportarem o 
saque para Constantinopla — bem como as 1 500 famílias egípcias ricas, porque 
Selim pretendia que a sua capital substituísse o Cairo como empório de todo o 
comércio do Levante, O cônsul em Alexandria explicava à Senhoria que «non é 
piu mercadanti ni al Cayro, ni in Alexandria, perchê, come si sa di uno habbi qual- 
cossa, vien mandã a Constantinopoli» (1ºº). Relações diplomáticas muito cordiais 
não cessaram de existir entre a Porta e a Sereníssima; esta teve apenas que resig- 
nar-se a pagar daí em diante ao Otomano o tributo anual de 10 000 ducados que 
até então pagava ao Mameluco por Chipre; a fim de a forçar, os navios venezianos 
tinham sido retidos algum tempo. Os acordos comerciais com os Mamelucos con- 
tinuam em vigor. Melhor ainda. Os direitos sobre as mercadorias são reduzidos 
de 20 para 5 ducados, os direitos pagos pelos peregrinos beneficiam de redução 
para menos de metade da sua taxa anterior; Selim concede 500 ducados de mercê 
aos Franciscanos de Jerusalém (1º*). Os cristãos, como os judeus, são bem tra- 
tados — a tal ponto que os muçulmanos manifestam ciúmes ('º%). Depois da to- 
mada de Rodes o paxá declara, em Outubro de 1523, ao embaixador veneziano, 
que a Porta deseja que os Venezianos continuem a traficar aí como anterior- 
mente ('º%). O governador do Egipto, Imbraim paxá, recomenda em 1525 às auto- 


(*) Idem, liv. VIII, caps. XIV-XVI; Simancas, Estado 369 (de Lope Hurtado, Lisboa, 
18-IV-1531). 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. XXIV, p. 691. 

('”) Idem, t. XXIV, pp. 215, 481, 494 e 595. 

("') Idem, t. XXIII, pp. 326-8 e 420. 

("*) Idem, ibidem, pp. 420-3. 

(=) Diarii di M. Sanudo, t. XXX, p. 124 (7-XII-1517) e 651. 

(º*) Idem, t. XXV, pp. 137, 142, 416; t. XXIII, p. 441. 

(1) Idem, t. XXIII, p. 441 e 453; t. XXV, p. 464. 

("º) Idem, t. XXXV, p. 257. 
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ridades de Alexandria que tenham toda a consideração pela nação veneziana 
«perche il Signor Pama piu che niuma altra» (1º). 

Deste modo os Otomanos fizeram todo o possível por reanimar o comércio 
do Levante. O acordo assinado com Francisco I da França em 1528 baixou os 
direitos de alfândega de 10 para 5 %, e mais tarde para 3 % (Lybyer, pp. 584-5). 
Mas de início os Otomanos é que pagaram pela grave situação económica que 
herdavam. Conquanto tratassem bem os Sírios e os Egípcios, os Turcos foram 
mal aceites durante os primeiros anos e a crise económica provocou graves motins 
e sublevações (1ºº). 


A caravana da Meca que chegou ao Cairo em 22 de Fevereiro de 1518 «é venuta molto 
povera de spezie» — tão-só um pouco de canela e de gengibre. É certo que 8 navios tinham 
ancorado no Toro — mas qual era a sua carga? (”) As galés, no início do ano, quase nada 
carregam em Beirute (ºº). A caravana que veio no fim do ano da Meca a Damasco valia 
300 000 ducados (”). No primeiro semestre de 1519 quase não houve «muda» em Alexandria 
c o cobre teve de voltar a ser embarcado «per non vi esser specie, perche le caravelle di 
Portogallo é venute fino al Zíder»; o que restava de especiarias atingia preços loucos ("?). 
No primeiro semestre de 1520 Damasco estava bem fornecida — mas seria pela caravana 
de Baghdade? —, enquanto ao Cairo as duas caravanas do Toro trouxeram «bona summa 
di robc ma carissime», porque os Portugueses (com o auxílio dos Abexins...) se tinham 
apoderado de Camarão ("*). A verdade é que as especiarias estavam caríssimas e, por causa 
dos Portugueses, os navios só poderiam vir do Zíden em fins do ano. Mas em Novembro 
ainda não tinham chegado ("*). Damasco vendera bem o coral, o azougue ec o cobre para a 
Meca; a caravana que veio no final de Setembro permitiu às galés de Outubro carregarem 
1000 colli; deste modo Damasco forneceu neste ano 30000 quintais de especiarias (2º) 
No ano seguinte neste mercado «si ritrovava bona quantitã di specie di ogni sorta», no en- 
tanto os Mouros pediam preços excessivos ("*). Portanto Damasco esteve constantemente 
melhor aprovisionada do que o Cairo. Esta diferença resulta, muito provavelmente, do 
contributo da caravana de Baghdade. Mas, no fim de contas, durante o primeiro quartel do 
século xvI os Portugueses parecem ter conseguido anemizar fortemente a corrente comercial 
do mar Roxo, sobretudo no que respeita à pimenta. 


A instalação de uma fortaleza portuguesa em Calicute, mesmo no final de 
1512, contribuiu em muito para esse resultado — mas de outra banda havia que 
compensar os meios de negócios desta cidade concedendo-lhes autorizações de 
viagem com destino a Ádem ou fechando os olhos. Em 1518 Francesco dal Boc- 
chier constata (pp. 242-3) que Calicute e Cananor «fino al presente sono sta 
gran schalla di nave di la Mecha». É claro que dos portos do golfo de Bengala 
também se continuava a ir em direitura ao Estreito (substituindo, em parte pelo 
menos, a antiga navegação de Malaca a que a conquista de Albuquerque pusera 
termo), passando entre as ilhas de Maldiva. Assim, em 1517 partiram de Tenasse- 
rim, Bengala e Pegu naus «muy ricas», a que D. João de Silveira foi dar caça nas 
paragens daquele arquipélago com uma esquadra de 2 navios, 2 caravelas e uma 
galeota; no ano seguinte esse capitão português apresou uma nau que, tendo 


(") Idem, t. XXXIX, pp. 385-6. 

("*) Idem, t. XXV, p. 484; t. XXVII, p. 665; t XXIX, pp. 263, 363 e 366. 

(”) Idem, t. XXV, pp. 464, 482 e 486. No entanto, no Livro de André Pires, ff. 35-36 
(B. N. Paris), de 1517-1519 (na parte que aqui nos interessa) continua a indicar-se que «nesta 
cidade do Touro se desembarca toda a especiaria que vem da Índia e daqui a levam por terra 
ao Cairo em camelos...» 

(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXV. pp. 528 e 564, 

("") Idem, t. XXVI, p. 425. 

("*) Idem, t. XXVII, pp. 509-512. 

("º) Idem, t. XXIX, pp. 263 e 367. 

("') Idem, t. XXIX, pp. 299 e 576. 

("S) Idem, t. XXIX, pp. 432-8 e 453-4, 

("º) Idem, t. XXXII, p. 99. 
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saído de Tenasserim com carga rica de muita seda e benjoim, etc., arribava a 
Bengala e daqui se dirigia para Ceilão, a fim de continuar para o Estreito (Lendas 
da Índia, t. HM, parte IL, pp. 537 e 545). Em 1523 e 1524, protegidos pelas armadas 
de numerosos paraus (uns 40) bem artilhados aprestados por Baleacem e Cotiale, 
de Tanor, e Pate Mercar, os mercadores de Calicute e Cananor (que os tinham 
financiado) enviaram para o mar Roxo passante de 30 naus (Castanheda refere 8) 
ajoujadas de pimenta e drogas, as quais saíram de muitos rios, mormente do de 
Chalyat; o governador e seu irmão D. Luís de Meneses, capitão do mar, embora 
avisados, não apareceram a partida (Lendas da Índia, t. II, parte 1, p. 775; Cas- 
tanheda, liv. VI, cap. LVIN. Talvez contassem evitar, graças a esta benevolência, 
a secessão de Calicute, que se dará precisamente devido a tais fraquezas. Logo 
em começos de Abril 4 pequenos navios que tinham desaferrado de Zíden com 
especiarias chegavam ao Toro; se em Alexandria continuava a não as haver, 
encontravam-se no Cairo, embora a preços altos. A Índia pedia coral, âmbar, 
cobre (!!7). Em começos de 1525 ancoravam no Zíden 3 navios de Calicute e 
esperavam-se outros 6, carregados principalmente de gengibre; como os Portu- 
gueses tinham evacuado Calicute, contava-se no Cairo com «specie assai» (18), 
Vasco da Gama restabeleceu firmemente a situação e o bloqueio recomeçou. 
Em 1530, por exemplo, esperavam-se no Toro 20 navios, mas apenas chegaram 
3; por isso as galés não terão especiarias para carregar ("'º). Tendo chegado em 
Outubro, «non hanno contratà cosa alcuna» — apenas embarcaram 50 colli; é 
certo que uma nau de Ragusa tinha carregado, e que os Turcos tinham encami- 
nhado as especiarias para Constantinopla (7º). Na Síria também não havia muitas 
especiarias nem seda, contudo as galés puderam partir «ben carge» (12!) No ano 
seguinte — para o qual se acenara com a perspectiva de um bom carregamento 
em Alexandria — também a realidade não correspondeu às esperanças: o que 
havia, levou-o uma nau francesa (que aliás naufragará); quanto à caravana do 
Toro, estava em atraso (122). Em 1532, ao invés, o mercado egípcio encontra-se 
bem fornecido: em Julho há 2000 quintais de gengibre; em 2 de Setembro a 
caravana da Meca chega «con specie assai» (excepto pimenta); depois, ao abrir 
Novembro, fundeiam no Toro 6 navios bem carregados de especiarias ('2º). Durante 
o primeiro semestre de 1533 o Zíden recebe 3 navios de Martabam e um de 
Dabhul, enquanto a Âdem vêm 7 de Calicute (:*). Ainda em 1536 nem Beirute 
nem Alexandria receberam tantas especiarias como costumavam outrora (12). 

O bloqueio português foi eficaz sobretudo no que respeita à pimenta; as espe- 
ciarias extremo-orientais conseguiram mais frequentemente furá-lo e chegar aos 
mercados egípcio-sírios. Notemos aliás que era principalmente a pimenta que o 
Estado português pretendia evitar que chegasse a esses mercados, mostrando-se 
muito menos exigente no que respeita ao gengibre, por exemplo. Mas que as espe- 
ciarias tenham continuado a chegar ao mar Roxo, não se explica unicamente 
pelas falhas do bloqueio de Calicute ou as complacências (e interesses) de certos 


(") Idem, t. XXXVI, p. 436 (de Antonio daMolin, Alexandria, 14-1V-1524). 

(“º) Idem, t. XXXIX, p. 45 (de sier Bencto Bernardo, Cairo, 14-11-1525). 

("º) Diarii di M. Sanudo, t. LIII, pp. 522-3 (de sier Polo Bembo, Alexandria, 13-VI1-1530). 

(*) Idem, t. LIV, pp. 133 e 18455. 

(?') Idem, t. LIV, pp. 100-1 c 217. 

(=) Idem, t. LV. pp. 83, 187. 404 c 412. 

(2) Idem, t. LVII, pp. 267, 268 e 503. Mas segundo o Viaggio di Colocut (f. 118) ne- 
nhum navio com especiarias chegou a Djeddah nesse ano, porque «erano state sualigiate, e 
fuggate da portughesi». 

(E) Diarii di M. Sanudo, t. LVII, p. 716. 

(=) Veneza, 10-X[-1536 (T. T., São Lourenço, I, f. 287). 
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meios portugueses. É que, contrariamente ao que sucedera no Atlântico, onde tudo 
estava por crear, à sua entrada ro Índico os Portugueses encontraram inúmeros 
circuitos comerciais extremamente complexos em funcionamento há séculos. Se 
nem sequer podia sonhar-se com substituir os homens de negócios e os navios 
indígenas em todos esses circuitos, também não era possível ao menos contro- 
lá-los a todos, nem cortar alguns deles sem criar circuitos de compensação, por- 
quanto assim se afectaria o próprio cerne estrutural de poderosos complexos eco- 
nómicos. Tal era o caso do Guzerate. As indústrias têxteis guzerates não podiam 
dispensar a ruiva do Iémene, para a tinturaria. Todos os anos duas ou três naus 
de Cambaia iam a Suaquem vender panos de algodão a troco de ouro. ÁAdem 
recebia igualmente estes tecidos guzerates, além da contaria e das pedras de corna- 
lina, e graças a estas mercadorias é que traficava com a Arábia e a costa dos 
Somalis; de retorno em Cambaia desembarcava-se, além da indispensável ruiva, 
o ópio que redistribuía pela Índia com o da sua própria produção, as passas de 
uvas, os cavalos, as mercadorias do Cairo. Cortar estas correntes de trocas seria 
privar a indústria guzerate de uma parte das suas escápulas, bem como do seu 
abastecimento em certas matérias-primas. Deixá-las correr equivalia a deixar 
abertas as portas ao trato das especiarias. Na verdade, Diu e outros portos pró- 
ximos desempenhavam o papel de escalas principais para a pimenta de Samatra, 
o cravo, a maça e a noz das Molucas e de Banda. No começo do século xvi, 
é certo, Malaca comerciava directamente com a Meca — 50 naus levavam para 
lá anualmente, como vimos, especiarias e drogas dos mares do Sul; mas a con- 
quista portuguesa matara este trato. A viagem em direitura era comprida e difícil: 
mais valia realizar este tráfico ligando dois circuitos de menor âmbito: por um 
lado, Malaca e Cambaia, por outro, Cambaia e Ádem ou a Meca; a natureza da 
oferta e da procura também tornava mais proveitosa esta divisão, e na realidade 
os Guzerates tinham-se apoderado do grande comércio entre Malaca e o Índico 
ocidental, Não admira: a sua indústria têxtil comandava, em grande parte, o 
trato das especiarias e drogas desses mares do Sul. Por isso Diu era o grande 
empório desses produtos. Pela Meca e Ádem o Guzerate abastece-se de coral, 
cobre, vermelhão, chumbo, alúmen, água de rosas, açafrão, ouro, prata, espécies 
preciosas (12º), 

Visto Diu comandar o tráfico de Malaca, uma vez instalados aqui os Portu- 
gueses quiseram instalar-se igualmente lá. Albuquerque já tinha essa intenção, 
quando aí foi no regresso do Estreito, em fins de 1513; as circunstâncias obriga- 
ram-no a contentar-se com relações comerciais amistosas; fundou-se aí uma fei- 
toria, que durou até 1521 (127). Mais ainda: os Portugueses vão dar um novo im- 
pulso ao tráfico entre o Malabar e o Guzerate, porque graças a ele é que pensam 
poder financiar, em parte, o tráfico pela rota do Cabo; por isso são eles os pri- 
meiros a mandar para lá cobre português, pimenta e gengibre malabares, a fim dc 
obterem o numerário de que necessitam para as suas compras no Malabar, os 
panos de algodão para as suas compras nas ilhas malaias. Notemos que há boas 
relações com Calicute, onde os Portugueses têm uma fortaleza de 1512 a 1524. 
Mas em 1519 Lisboa ordenava ao governador que edificasse igualmente outra 
fortaleza em Diu, a bem ou a mal; no seu regresso do Bab el-Mandeb e de Ormuz, 
em Setembro do ano seguinte, Diogo Lopes de Sequeira veio portanto aqui fun- 
dear; as negociações não conduziram a uma concessão pacífica, c por outro lado 
o governador, conquanto dispusesse dos meios necessários, não tentou empregar 


(2º) Duarte Barbosa, pp. 282-3 c 262; Suma Oriental, pp. 335 e 496; Cartas 4. A. t. 
pp. 51 (Goa, 1-IV-1512) e 427-8 (12-X[-1510). 
(7) Castanheda, liv. HI, cap. CXIV, e liv. V, cap. XLIX. 
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a força — murmurava-se que recebera «luvas»; uma tal ameaça demasiado visível, 
seguida de tal prova de fraqueza não podia deixar de desencadear as hostilida- 
des (125), Calicute, açaimada quanto ao trato da Meca e tendo aborrecimentos com 
os Portugueses quanto ao pagamento da pimenta, provocou-as igualmente no 
final de 1523, forçando os Portugueses a abandonar a fortaleza no ano seguinte. 
Ora, Calicute e Diu reatam a sua antiga coalisão e as especiarias malabares vão 
escoar-se para o mar Roxo passando pelo empório guzerate. Em 1523 Calicute 
enviou a Diu 42 navios carregados de especiarias, «et de li se manda le specie a 
l lochi dove li venetiani le togliano» (1º). No ano seguinte, não só naus e paraus 
de Calicute foram em direitura à Meca com pimenta, mas também várias dezenas 
de paraus a levaram a Cambaia, apesar da caça que lhes deu D. Jorge Telo, 
sobrinho do governador (=º). Em 1525 é toda uma imensa frota de mais de uma 
centena de paraus que se apresta para partir para o Guzerate com pimenta e 
retornar com arroz. Mas o governador mandou um galeão e duas galeotas fechar 
o rio de Mangalor; alguns paraus conseguiram contudo alcançar o seu destino (131). 
Para que os Portugueses tivessem escrúpulo em intervir, foi em território de 
Vijayanágar, no rio de Bacanor, que 150 paraus malabares carregaram em Ja- 
neiro de 1526, na esperança de poderem em seguida alcançar o Guzerate. Mas uma 
pequena esquadra portuguesa surpreendeu-os à saída, obrigando-os a voltar a 
entrar, e no mês seguinte o próprio governador, Lopo Vaz de Sampaio, veio 
com forças mais consideráveis e conseguiu queimar todas essas embarcações com 
as suas cargas, bem como os armazéns da pimenta (2). Este fracasso, e outros 
ainda não bastaram para deter a ascensão da cidade guzerate como mercado 
fornecedor de todo o Levante: assim, por alturas de 1530, «tutte le specie che 
capitano al presente in Alexandria et Soria, mori et turchi le levano da Diu»; 
a partida é de noite, para fugir à vigilância portuguesa ("º). Em 1532 a esquadra 
portuguesa interceptou 6 naus carregadas de especiarias que saíam de Diu, afun- 
dando algumas e apresando outras, de modo que no Cairo e em Alexandria se pen- 
sava em Março de 1533 que «non verà questo anno muda di spezie», pois os 
Portugueses deviam cortar o caminho a novas partidas. Imediatamente o preço 
da pimenta e do gengibre subiu no Egipto (7). Assim, como em relação a Cali- 
cute no começo do século e pelas mesmas razões, os Portugueses tiveram que 
realizar o bloqueio anual de Cambaia, porquanto Diu, tornada «la más impor- 
tante cosa que se puede pensar» no Oriente, açambarcava agora todo o trato 
das especiarias e da China (3º), destruindo toda a «contratación» do rei de Por- 
tugal (º). Em Agosto e Setembro de 1526, por exemplo, uma esquadra de 4 
saleões e 2 caravelas, capitaneada por Heitor da Silveira, patrulhou o litoral gu- 
zerate, apresando 3 naus da Meca que rumavam para Diu; a presa rendeu 300 000 
pardaus (Castanheda, liv. VII, cap. V). Mas a armada de bloqueio custava por 
ano 100000 cruzados (17). Além disso, Diu transformou-se em potência naval 


temível, trampolim para a intervenção turca. 


(*) Idem, liv. V, caps. XLV-LII. 

(2) Diarii di M. Sanudo, t. XXXVI, p. 514. 

(2º) Castanheda, liv. VI, cap. LXXIV. 

(“º) Idem, liv. VI, caps. LXXXIIE e XC. 

(*) Idem, liv. VI, cap. CXXXI, e liv. VE, cap. II. 

(1º) Diarii di M. Sanudo, t. LIV, p. 599 (das galés de Flandres, Lisboa, 31-VIE-1531), 
(**') Idem, t. LVIII, p. 86 (Alexandria, 16-11-1533). 

(*) Simancas, Estado 370 (de Luis Sarmiento, Évora, 17-V-1536). 

(*º) Idem, 69 (de Lope Hurtado, Lisboa, 18-V-1530). 

(*) Idem, 370 (de Luis Sarmiento, Évora, 17-V-1536). 
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Depois do assassinato de Salman Rais por Khair ad-Din no Iémene, em 1526, o sobri- 
nho da vítima, Mustafá bey, com a ajuda de um renegado italiano, Al-Khawaja Safar (ou 
Khodja Zaffar) empreendeu uma campanha militar contra o emir, que matou por seu turno, 
e assenhoreou-se desta região da Arábia. Mas, não se sentindo aqui em segurança com tropas 
tão exigentes e sempre agitadas, não tendo conseguido apoderar-se de Ádem, reuniram a 
antiga esquadra e a artilharia rumis em Camarão, donde se fizeram à vela para o Guzerate, 
com 26 navios, em 1530. Bahadur Shah acolheu-os muito bem, e deu a Mustafá, além do 
título de Rumi-khan (Khan, ou seja, chefe, dos Rumes), o porto de Diu, e a Khawaja Safar 
o porto de Surate (*º). Muito provavelmente, negociações prévias entre Bahadur e os dois 
chefes tinham solicitado e preparado a sua vinda a Cambaia. A Porta, ou pelo menos o 
governador do Egipto, estaria também no segredo? Seja como for, pôde considerar o facto 
com certa complacência, mesmo se as forças otomanas no mar Roxo ficavam assim desfal- 
cadas (*º), Porque neste momento a coalição do Guzerate com o Turco já está feita: de 
Diu partem navios que transportam madeira para os estaleiros de Suez e Djeddah; António 
de Miranda de Azevedo já teve por missão, em 1525, interceptá-los ("º). 

Já em fins de 1526 os Portugueses estiveram quase para obter pacificamente a possibi- 
lidade de construírem uma fortaleza em Diu, Não esqueçamos a complexidade dos interesses 
e atitudes em jogo A feitoria portuguesa deve ter sido restabelecida depois de 1521, por- 
quanto em Fevereiro de 1525 o feitor das mercadorias de Cochim recebe dela ducados de 
ouro venezianos, tangas de prata, peças de veludos de Meca, etc. (T, T., C. C., 11-123-176): 
o rol revela sem equívoco a participação daquele empório guzerate no trato de Levante — e, 
por esse canal, a da própria Cochim portuguesa... Malik Saca, filho de Malik Iyâs, achou 
por bem, naquela altura, solicitar o auxílio português a fim de se precaver contra Bahadur, 
agora sultão do Guzerate. Mas Aga Mahmut teve artes de entregar a cidade à autoridade 
de Bahadur (*'). Em 1529, Lopo Vaz de Sampaio quis organizar a conquista de Diu, mas 
como já se sabia da vinda de novo governador, o parecer do Conselho foi desfavorável e 
aquele teve que se contentar com infligir uma derrota à esquadra inimiga ("*). Depois Heitor 
da Silveira destruiu várias povoações do litoral guzerate, pôs em debandada uma esquadra 
inimiga, tomou numerosa artilharia: de modo que em Lisboa julgava-se que, a bem ou a 
mal, Diu estava madura para entrar no domínio português ('“). No início do ano seguinte 
António da Silveira passou a ferro e a fogo Surate, Damão e outras cidades de Cambaia ("*). 
Mas em 1531 o governador Nuno da Cunha não conseguiu tomar Diu, já reforçada por 
Mustafá Rumi-khan e Khawaja Safar (º). A invasão moghol ia, porém, levar Bahadur Shah 
a conceder a Portugal, primeiro, Bassaim, em 1534, depois, a construção de uma fortaleza 
em Diu, em fins de 1535, em troca de um auxílio que foi eficaz (). Deste medo os Portu- 
gueses fechavam aos Turcos a única porta de entrada na Índia e cortavam o tráfico das 
especiarias: ameaça tanto mais grave quanto em breve conseguiam desembaraçar-se de 
Bahadur Shah. 


Desde a conquista do Egipto que os Otomanos tinham mostrado claramente 
a sua vontade de retomarem a política de intervenção de Kansuh el Ghauri no 
oceano Índico. Na realidade, os preparativos desta intervenção demorariam ainda 
mais tempo do que sob os Mamelucos. Esta delonga não deixa de espantar, à 
primeira vista, porquanto aqueles herdavam uma esquadra inteiramente apres- 
tada, uma concentração de tropas e armamento numa base conveniente do mar 


(*) Hist. conquista do Yaman, liv. I, cap. XI (pp. 48-50); Castanheda, liv. VIII, cap 
XXVI; Zinadim, 4.º Parte, cap. V. 

(*') Castanheda, liv. VIII, cap. XV indica, no entanto, que foi com medo de serem 
punidos pelo sultão por causa de se terem revoltado que partiram para a Índia. Mas tinham-se 
revoltado, sim, contra um usurpador. 

(º) Castanheda, liv. VI, caps. LXXIX e XCIV. 

(1º) Idem, liv. VII, caps. VI-VIII e XUI 

(º) Idem, liv. VIF, caps. XCIN-XCIV, 

(º) Idem, liv. VII, cap. XCVH. 

(“) Idem, liv. VIII, caps. VII e IX; Simancas, Estado 369 (de Lope Hurtado, Lisboa, 
18-V-1530). 

(1º) E liv. VIII, caps. XXIX-XXXII; Barros, Década IV, liv. IV, caps. 14-15; 
Correia, Lendas, t. III, pp. 4059-417; Zinadim, 4.º Parte, cap. V. 

(º) Castanheda, liv. VIH, caps. LXXXIE-LXXXIV, XCIV-CII e CVIII; Couto, Dé- 
cada IV, liv. IX, caps. II, V, VIE, X; Correia, Lendas, t. II, pp. 605-626, 651-660; Zinadim, 


4.º Parte cap. VIH. 
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Roxo, e inclusivê a dominação sobre o Iémene. Mas até 1525 o senhorio otomano 
teve um sem número de dificuldades a vencer na Síria e no Egipto: por outro lado, 
Salman Rais obedecia unicamente de maneira pouco útil; a esquadra e o exército 
em Camarão e Zebite comportavam-se com independência quase total. Os prín- 
cipes da Índia apertavam com o sultão: em 1518, por exemplo, o Samorim, em- 
bora de paz com os Portugueses, senhores então de uma fortaleza em Calicute, 
enviou um embaixador com sumptuosos presentes a pedir 5 000 soldados e 20 galés. 
Os sheiks do Zíden e Camarão, que sofriam as incursões e devastações dos Por- 
tugueses, também pediram o auxílio do Paxá do Egipto ('*º). Salman Rais. posto 
em liberdade depois das suspeitas iniciais, foi em 1519 a Constantinopla advogar 
a intervenção, e a Porta prometeu equipar 30 galés e algumas barcas, cujo comando 
seria confiado a Tarisiman Rais (7º). Mas em 1525 houve que efectuar novas 
diligências, e só no ano seguinte é que chegaram a Alexandria, vindos da capital 
imperial, 12 navios com munições, artilharia e 3 000 homens «per far "armada 
et Alziden et andar contra portogalesi» (1º). Nenhum passo decisivo se deu, no 
entanto, talvez devido à situação extremamente confusa em todo o mar Roxo, 
e em particular em Camarões e no Iémene, embora o Samorim, liberto da fortaleza 
portuguesa. tivesse enviado uma embaixada mostrar as vantagens desse momento 
para uma intervenção ('º). Em 1527 podia-se pensar quando muito no envio de 
algumas galés a fim de escoltarem as naus de pimenta nas imediações do Bab 
el-Mandeb (:º?). Três e quatro anos volvidos ainda se está no transporte de ma- 
deira e outros materiais, ferramentas e canhões da Turquia para o Egipto; os 
retornos compõem-se de especiarias (já assim era no tempo dos Mamelucos) e 
trigo; em 1531 é uma frota de mais de uma centena de navios que está afectada 
a esta tarefa. e os Turcos requisitam, além disso, naus venezianas e outras (152). 
A partir de 1529, se não antes, milhares de trabalhadores estão na azáfama de 
abrir um canal para estabelecer a comunicação entre o Nilo e o mar Roxo, e as 
obras continuam em 1532: o governo turco conta trazer deste modo as especiarias 
da Índia até Constantinopla com menor número de transbordos (*). Em 1531 e 
1532 trabalha-se febrilmente tanto no transporte dos materiais ou dos navios 
em peças soltas como nos estaleiros de Suez e do Toro, debaixo da supervisão 
directa do paxá: é um vai-e-vem contínuo de barcos entre Damiette ou Alexandria 
e o Cairo, e de caravanas de camelos entre esta cidade e aqueles portos. Estão 
prontas 40 galés, 20 outras em estaleiro, e um veneziano dirige a construção de 
galeões (':). Depois, tudo pára em Março de 1532, a tropa é chamada ao Medi- 
terrâneo e uma parte da artilharia e das munições voltam para trás, porque há 
que enfrentar a poderosa esquadra de Carlos V, de Doria e do Papa, e que retomar 


Modon (159). 


Veneza, ou pelo menos certos grupos venezianos, viam com olhos favoráveis uma em- 
presa decisiva dos Turcos contra a presença portuguesa no Índico. Quando em 1525 Salman 
Rais contou ao bailio veneziano em Pera as suas diligências junto da Porta no sentido de 
obter os meios para expulsar os Portugueses da Índia, «esso Baylo laudô a tuor tal impresa 
perchê saria gran utile et honor dil Signor. et che prima portogalesi spendevano moneda di 


(*") Diarii di M. Sanudo t. XXVI, p. 163. 

(1º) Idem, t. XXVII, p. 141. 

("º) Idem, t. XL, p. 824, e t. XLII, p. 205, 

(1º) Idem. t. XLV, p. 708. 

(*) Idem, t. XLIV, p. 69. 

(2) Idem, t. LIH. p. 536, t. LIV, pp. 185, 188, 512, 579, 583, 595, t LV, p. 83 
(*) Viaggio di Colocut, ff. 110 e 117v. 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. LV, pp. 187-8, 422. 429, t LVL p 315 

(º) Idem, t. LVI. pp. 238, 622 e 728. 
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rame, hora le spendano d'arzento et d'oro: sichê la Signoria li scrive scalderã pid questa 
cosa...» (*) Quando Constantinopla comunica a Veneza a sua intenção de transferir para 
a capital o mercado das especiarias, o Senado e todos os Savii deram como instruções ao seu 
bailio que respondesse «ch'el tutto é devedar portogalesi» (*). E quando os Turcos se las- 
timam que as galés não trazem prata suficiente, sier Piero Zen observa-lhes que «l'arzento 
va dove é il piper, et havendo Portogallo il piper, todeschi le va a tuor a Lisbona» (º). 
Vendo passar barcos e camelos carregados para a construção da esquadra em Suez contra 
os Portugueses, o cônsul veneziano em Alexandria exclama: «Che Dio le voglia che non se 
perca, perchê noi altri faressemo bene li fatti nostri» (). Um veneziano que estivera em 
Portugal e na Índia e adquirira sólida experiência da navegação no Índico e dos navios por- 
tugueses, Zuan Francesco Justiani, foi em 1531 a Constantinopla oferecer os seus préstimos 
contra os Portugueses; muito bem acolhido, foi encarregado da construção de naus e navios 
«oceânicos» ("º). Mais uma vez cabe perguntar: aventura individual, e nada mais, em que 
se lança por cobiça do ganho, ou agente enviado expressamente à Índia por certos meios de 
negócios a fim de se preparar para empreender em seguida a campanha decisiva? 


Tudo se ilumina com as informações transmitidas de Lisboa pelo embaixador 
espanhol em 1 de Junho de 1539 — elas próprias iluminadas por tudo quanto 
antecede: «Aca dizen que aver pasado esta armada del turco en la Yndia del qual 
el guiador della es un veneciano a fin de poder llebar el especiaria por alla que 
viniendo a poder del turco la escala y por cuyo poder ella avia de pasar en la 
cristiandad hera por Venecia como ya en alguno tiempo se hizo que a ellos les 
es esto particularmente tan gran ynteres que aca dizen que por codicia desto que 
abia sido la principal parte de aver hecho a Venecianos tornar a capitular tregua 
o amistad con el turco» (1º'), A tomada de Diu era vital para o comércio vene- 
ziano e turco: era o único meio de reanimar o tráfico das especiarias pelo mar 
Roxo. A perspectiva de tal reconquista constituía o pesadelo dos círculos portu- 
gueses. Em começos de Maio de 1537 veio dos Açores a notícia de que na Índia 
fora feito prisioneiro um capitão português e que fora apresada a carga de espe- 
ciarias que transportava; cativos e especiarias tinham sido levados para Cons- 
tantinopla (o que confirmaram cartas recebidas por via de Veneza). Em Lisboa 
foi a consternação, porque, como os contratos de venda ainda não estavam assi- 
nados, se receou uma perda de meio milhão de cruzados; o Conselho real reuniu-se 
dia e noite, «porque vendra aquella espeçeria por via del Turco a Vefiecia y 
sera causa que por la misma via se haga adelante questo es lo siempre aca se a 
temido. Y asi dize el senior Ynfante que teme que seia causa que se acabe de 
perder el trato de la Yndia ques el caudal de todo lo de aca». Felizmente notícias 
posteriores, mais precisas, reduziram consideravelmente o alcance do que fora 
considerado uma catástrofe nacional e não passava na realidade de episódio sem 
seguimento (a nau de D. Manuel de Meneses tomada à traição em Shihr, na 
Arábia, onde os Portugueses estavam a vender especiarias) (192), 

O Turco levou vinte anos a preparar a expedição à Índia, mas quando Sulay- 
man Paxá levantou âncora de Suez em Março de 1538 as forças de que dispunha 
eram incomparavelmente mais consideráveis do que as do emir Husain em 1508: 
76 unidades, se não mais, entre as quais algumas dezenas de galés, 2 galeões e 
4 naus; 20 000 homens, entre os quais 7000 janízaros; uma artilharia extrema- 
mente poderosa e todos os recursos possíveis em armamento e munições. Esforço 


(') Idem, t. XL, p. 824 (de sier Piero Bragadin, Pera, 29-X11-1525). 

("") Idem, t. LIII, p. 470 (16-VIH-1530). 

() Idem, t. LIII, pp. 530-1 (Constantinopla, 7-VIII-1530). 

(*º) Idem, t. LV, p. 422. 

(”) Idem, t. LV, p. 37; t. LVI, p. 312; Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento, 
Évora, 18-VII-1537). 

('”) Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento) — reproduzida em extra-texto. 

('?) Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento, Évora, 8-V e 18-VIL-1537). 
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financeiro e humano gigantesco. Mas a montanha pariu um rato. A Diu, já cer- 
cada do lado de terra pelos Guzerates desde 24 de Junho, a esquadra otomana 
chegou em 4 de Setembro, mas o cerco marítimo e terrestre só foi fechado um 
mês depois; o bombardeamento ininterrupto e os assaltos dados de 5 de Outubro 
a 5 de Novembro saldaram-se por um fracasso; ao saber da chegada da primeira 
esquadra portuguesa de reforço — 20 vasos —, Sulayman Paxá fugiu precipita- 
damente, sem travar batalha; deixou mesmo desgarrados aqui e acolá retalhos 
das suas forças e do seu armamento. Por fim, tendo regressado a Djeddah em 
13 de Março de 1539, suicidou-se, com medo de ser castigado pela Porta, O fra- 
casso militar é fundamentalmente o de uma concepção e de uma acção mediterrà- 
neas esbarrando com as realidades oceânicas. Não servirá de lição para futuras 
intervenções. O fracasso político era ainda mais grave. Os Turcos indispuseram 
contra si os Guzerates porque o seu objectivo demasiado visível era tanto expulsar 
os Portugueses como submeter toda a Cambaia à sua autoridade. Instalaram-se à 
traição em Ádem, o que teve como resultado a sua expulsão depois da derrota, 
com o auxílio português; e a cidade iémenita, bem como todo o Hadramaute, rea- 
taram relações amistosas com os Portugueses (1). Durante o decénio de 1540 
a 1550 os Portugueses e Calicute estão em bons termos (exceptuado curto inter- 
mezzo em 1545) (184). 

Se o segundo cerco de Diu (1546) e as tentativas posteriores se saldam igual- 
mente por fracassos incontestáveis do ponto de vista militar, a persistência da 
ameaça turca vai, paradoxalmente, extinguir as últimas chamas do espírito de 
cruzada entre os Portugueses e levá-los a abrir com maior largueza as vias do 
comércio do Levante. É que já não se trata apenas do estreito da Meca, mas 
também, e sobretudo, de Ormuz e do golfo Pérsico, em relação ao qual a atitude 


portuguesa fora sempre radicalmente diferente. 


8 4d — Ormuz 


Quando os Portugueses entraram no Índico, era no Cairo e em Damasco que 
os Venezianos, e mais geralmente os Europeus, obtinham as especiarias. Estas 
chegavam aos dois mercados pela via do mar Roxo, Desembarcadas em Djeddah 
e levadas para a Meca, as caravanas de camelos transportavam-nas em seguida 
até a grande cidade síria. Pequenas cáfilas ligavam, é certo, este empório a Bassorah, 
quer directamente, atravessando o deserto, quer pelo desvio de Baghadade. Mas 
as cartas de Venezianos de Damasco ou Beirute (recolhidas por Marino Sanudo) 
não mencionam na maior parte das vezes, e não se inquietam verdadeiramente 
senão com a sorte da «caravana da Meca». É a sua partida, em Janeiro de 1385, 
que descreve Frescobaldi: «piene di gente, cosi ê piena di mercatanzia e d'artefici»; 
e o italiano sublinha a sua dupla finalidade: «per lo perdono e per la mercatanzia 
che cercano delle parti d'India» (pp. 171-2). É a sua chegada, num dos anos do 
decénio de 1430-1440, que nos pinta Bertrandon de La Broquiere (pp. 55-6 e 58): 
os 3 000 camelos que levam dois dias e duas noites a entrar na cidade, a multidão 
variegada de Turcos, Tártaros, Persas, Árabes, Maghrebinos que vêm com ela; 
e a propósito de Djeddah, porta do mar Roxo, o francês nota que é daqui que 
partem os comboios de camelos com especiarias tanto para o Cairo como para 
Damasco. Por Damasco passa a caravana anual que, sob a chefia de um grande 


(º) Para tudo quanto antecede: Hist. conquista do Yamun, liv, II, caps. IV; Zinadim, 
4. Parte, cap. VII; Viaggio di un comito venetiano, em Ramúsio, t. I; Castanheda, liv. VIT, 
caps. LXXXV-XCVII: Longworth Dames, pp. 14-20; Stripling, pp. 89-94, 

(*) Zinadim, 4.º Parte, cap. X 


mercador nomeado pelo sultão, vai da Turquia à cidade santa e de lá volta, «le 
tiers plus de camelz que de muletz qui portoient les espices», como a descreve a 
mesma testemunha ocular (idem, pp. 58-9 e 70-74). E todavia a Alepo chegam 
as cáfilas que, pela escala de Baghdade, vêm de Bassorah com as mercadorias que 
os navios da Índia trazem ao golfo Pérsico (Al-Qalgashandi, pp. 57-60). No sé- 
culo XV e início do XVI o mar Roxo açambarca o grosso da distribuição das 
especiarias às Escalas do Levante; as Escalas setentrionais estão decadentes, por- 
que decadentes estão as próprias grandes vias terrestres, compreendendo as vias 
de Bassorah ao Mediterrâneo. Em 1532 um italiano de visita a esta cidade cons- 
tata-o ainda e entende dever falar da antiga prosperidade, no tempo em que as 
especiarias seguiam menos o mar Roxo do que esta rota para se encaminharem 
com destino a Tana, no mar Negro (Viaggio di Colucut, f. 118v). 

Nesta condições já não admira que os Portugueses, querendo chamar a si o 
monopólio da distribuição da pimenta à Europa e, do ponto de vista da cruzada, 
considerando o império mameluco como o grande inimigo, tenham procurado 
cortar unicamente o rota do estreito de Meca e tenham julgado que podiam deixar 
livre a circulação entre a Índia e Ormuz. Razões político-estratégicas e econó- 


micas levavam-nos até a desenvolver esta circulação. 

No tempo do Shah Ismail (Xeque Ismael), em começos do século xvi, a Pérsia, que 
compreende todo o Iraque, confina com dois impérios — mameluco e otomano. Veneza, 
então ameaçada pela expansão deste último, colocou as suas esperanças na expansão persa, 
mas teve que se desiludir (=). Por seu turno, os Portugueses contaram com o poderio ascen- 
dente do herege de coifa vermelha para esmagar o poderio mameluco. Quando da primeira 
tomada de Goa, em Março de 1510, Albuquerque encontrou aqui um embaixador do Shah 
Ismail, tratou-o com toda a consideração e mandou-o acompanhar, no regresso, por um 
dominicano ec por Rui Gomes de Carvalhosa: pretendia organizar uma acção concertada con- 
tra o soldão; mas em Ormuz Khadja Atar não deixou passar os enviados portugueses ("*). 
Logo que uma embaixada conseguiu alcançar a Pérsia. o Shah mostrou-se favorável à ideia 
de atacar a Meca (Stripling, p. 35). Tais projectos não passavam de sonhos, A ascensão 
otomana revelava-se a verdadeira ameaça tanto para o Persa como para o Mameluco, os 
quais, de bom ou mau grado, vão enconcrar-se lado a lado. Em 1513-1514 o Turco, que 
cobiça as ricas zonas industriais persas e quer abrir o caminho do oceano Índico, inflige 
severa derrota ao Shah Ismail em pessoa e consegue apoderar-se de Tabriz, Não há dúvida 
de que esta vitória foi alcançada graças à artilharia, bem como graças às escopetas, que os 


Persas não tinham ('º). 


Ora em 1515 Albuquerque assenta definitiva e sólidamente o domínio por- 
tuguês em Ormuz, e por este intermédio, sobre todo o golfo Pérsico. Aliás, desde 
as suas duas primeiras tentativas, em 1507 e 1508, que este empório entrara na 
órbita portuguesa, e a conquista de Goa transformou em caso resolvido a submis- 
são de Ormuz. A partir desta base os Portugueses estavam em condições de auxi- 
liar a Pérsia de maneira decisiva, e não deixaram de o fazer. Pois para eles era 
vital que, pelo esmagamento de Shah Ismail, os Turcos conseguissem instalar-se 
no golfo Pérsico, e era importante aguentar o poderio persa a fim de contraba- 
lançar a ameaça mameluca. Com a embaixada que partiu em 5 de Maio de 1515 
o governador mandou de presente 2 canhões, 6 escopetas e 4 bestas, com as 
munições e acessórios indispensáveis ("*): amostra do que Portugal podia fornecer 
— as armas da vitória, Com efeito, logo a seguir à sua derrota o Shah Ismail come- 
çou a preparar a nova campanha — mas, além de forças muito mais consideráveis, 


(=) Priuli, t. II, pp. 226, 232 e 257 (1502-1503). 

('*) Barros, Década Il, liv. V, cap. 3; Stripling, p. 32 

('') Narrativa da embaixada portuguesa de 1515, em Cartas 4. 4., t. II, p. 244; Duarte 
Barbosa (1516), p. 269; Barros, Década II, liv. X, cap. 6; Viaggio di Colocut, f. 115. 


(1) Cartas 4. A., t. 1, p. 391; t TE, p. 149. 
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com a imprescindível artilharia que se esforçava por obter por todos os meios 
(Duarte Barbosa, p. 269). O Sefevida pôde lançar um ataque vitorioso em Junho 
de 1516, graças sobretudo à sua cavalaria, mas a sua ofensiva não podia deixar 
de perder o fôlego porquanto ainda não conseguira constituir uma artilharia 
comparável à do adversário: foi pena, porque caso contrário teria entrado em 
Constantinopla ('ºº). Neste momento pensa-se numa séria aproximação entre a 
Cristandade e a Pérsia com o fim de abater os Otomanos. O Shah deseja-a. Os 
Portugueses, de seu lado, acreditam na conversão possível dos carapuças verme- 
lhas — visto que não praticam a poligamia; e pelo golfo Pérsico aqueles estabe- 
lecem o anseado contacto entre a Cristandade e os Sefevidas; além disso, há o 
Preste João que está resolutamente disposto a avançar contra o Egipto (179). 


Mas a artilharia e principalmente as escopetas otomanas esmagaram Kansuh el Ghauri 
em 1516 e quebraram a resistência egípcia no ano seguinte. Os Mamelucos dispunham de 
canhões ("'). mas em número menor e de inferior qualidade; não podiam também rivalizar 
na perícia do tiro; careciam sobretudo de um corpo de escopeteiros. Assim o império oto- 
mano controla de oravante todas as Escalas do Levante, logo todo o comércio entre a Europa, 
por um lado. a Pérsia e a Índia, por outro: instalado nas margens do mar Roxo, está em 
contacto com o oceano; este gigantesco crescimento de potência ameaça ainda mais grave- 
mente do que no passado a Pérsia rica mas frágil. Por isso os Portugueses aceleram a sua 
ajuda ao Sefevida, multiplicam as suas acções no estreito de Meca e esforçam-se por firmar 
relações eficientes com a Abissínia. Mestres fundidores, artífices de escopetas, artilheiros e 
escopeteiros portugueses estão já em plena actividade na Pérsia em 1517, se não antes (”). 
Quando em Setembro de 1518, o Sofí reúne um exército de 70 000 homens em Tabriz con- 
tam-se já «da 3 in 4000 schiopetieri e maistri d'artelari auti dal re di Portogalo qual li ha 
mandà ambasadori; c dito Sophi à fato grande honor ct presenti» ('*). Os progressos do 
poder militar sefevida foram vertiginosos. Três anos volvidos, o Shah dispunha de uma 
dezena de milhar de escopeteiros «tra li qual ne sono assae portoghesi, et ha gran summa de 
bombarde» ("*); precisemos ainda: «cento carete, su Je qual se atrova do e tre pezi una, et 
etiam & alquanto grosse, et ha un maistro che fa ditta artelaria, che si chiama maestro 
Jachoino cum molti portoghesi. li qual portano bareta negra e rosa grande» (**). No ano 
seguinte ascenderiam a 12 000 escopeteiros a cavalo, acompanhados por «grandissimo numero 
de artellarie», os que o Sofí levaria para a campanha ("). Em 1526 a sua artilharia conta 
400 carretas, e o corpo de escopeteiros fora reforçado com janízaros trânsfugas. Ora, quando 
se pergunta aos Persas «come hanno fatte tante artelarie, diceno che quelli spagnoli che 
hanno preso la insula de Ormuz sono venuti in Tauriz et banno fatto lc artelarie, et quelli 


de la Persia hanno imparato» ("). 

Foi muito provavelmente o conhecimento deste auxílio que determinou os Judeus da 
Arábia e Síria a enviarem um dos seus, David, a Roma, em 1524, com a missão de pedir que 
os navios portugueses, pelo mar Roxo, lhes fornecessem artilharia e pólvora, com as quais 
esses Judeus se propunham tomar a Meca e Jibertar a Palestina: o Papa mandou-o a Lisboa. 


como seria de prever ('?). 
A marcha dos Judeus sobre a cidade de Mafamede não chegou a realizar-se. Mas o 
auxílio português à Pérsia não parou. Em 1529 Ormuz expediu numerosas peças de artilharia 


(º) Diarii di M. Sanudo, t. XXIII, pp. 200 e 584. 
(”) Do cardeal Santa Cruz a Henrique VIII de Inglaterra, Roma, 14-IX-1516 (Calendar 


of Patent Rolls — Henry VIT, t. 1, n.º 2362). 

C”) Ainda em Janeiro de 1517 Rodes fornece 100 ao Egipto (Diarii di M. Sanudo, 
t. XXIIL, p. 585). 

('*) Cairo, 5-1V-1518, relatório baseado nas informações de um viajante vindo de Meca 
(idem, t. XXV, p. 490). 

(*) De Nicosia, 28-X-1518 (idem, t. XXVI, p. 345). 

(") De Alepo. 17-11-1521 (idem, t. XXXI. p. 286). 

(”*) De Alepo, 26-11-1521 (idem, t. XXXI, p. 286-7): e de Beirute, 1-VI-1521 (idem, 


p. 288). 
("º) Idem, t. XXXII, p. 168. 
(”) Idem, t. XL, pp. 199-200 (informações de dois arménios vindos de Tabriz, Chipre. 


24-1X-1525). 
(") Idem, t. XXXVI, pp. 76-7 (de sier Marco Foscari, Roma, 13-11-1524); t. LIV, 


pp. 145-9, 
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ligeira e um corpo expedicionário a fim de combater os Otomanos. Uma intensa actividade 
diplomática tentava cercar o Turco e organizar um ataque geral: ao Preste João caberia 
atacar o Egipto, o Sofi atacaria a Síria, os Portugueses investiram pelo mar Roxo, Carlos 
V avançaria no Mediterrâneo. Pelo seu lado, a Porta solicitava o auxílio de Baber e nego- 
ciava a paz com o Sefevida, enquanto enviados dos principados do Hedjaz, de Ádem e de 
Samatra pediam também a este último que os ajudasse contra os Portugueses; o Sofí recusou, 
e ofereceu os seus bons ofícios para fazer a paz (º). Ainda em 1532, querendo conjurar a 
ameaça que terá como desfecho o cerco de Diu, Portugal se esforçava por empurrar a Pérsia 
contra o Turco; mas negociações conduzidas em Constantinopla selavam aparentemente a paz 
entre estas duas potências (1º). O balanço de quinze anos de auxílio português é, todavia, muito 
positivo: a Pérsia manteve o Turco em xeque, e este não conseguiu acesso ao golfo Pérsico 
senão muito mais tarde. 


Em suma: desde 1510 a estratégia imperial portuguesa jogou na Pérsia, 
contra o Mameluco primeiro, contra o Otomano em seguida (a partir de 1515). 
Este jogo impunha, só por si, que o antigo tráfico entre a Índia e o golfo Pérsico 
não fosse perturbado e pudesse prosseguir com o seu volume tradicional. Como, 
para mais, os Portugueses estão instalados em Ormuz, que vive unicamente deste 
tráfico, seria contraditório acabar com ele e transformar esta escala em porta 
aferrolhada interrompendo a comunicação de dois mundos (uma razão análoga 
não é que os teria levado a não quererem fixar-se à entrada do mar Roxo?). 
O estabelecimento em Ormuz não correspondeu jamais a qualquer intenção, 
inexistente neste caso, de interceptar o fluxo de uma rota comercial — como seria 
o caso em Ádem ou Camarão — mas simplesmente à de controlar opulentas cor- 
rentes mercantis de que se queria aproveitar. Além de que o encerramento do 
estreito da Meca também contribuía para impor não menos imperiosamente não 
apenas a manutenção mas até o desenvolvimento do comércio do estreito de 
Ormuz, Albuquerque teve disso plena consciência e explicou-o de maneira inigua- 
lável: fechando o mar Roxo há que deixar as especiarias escoarem-se por Ormuz, 
onde o Estado português cobrará assim importantes receitas. 


A experiência demonstrava-o. Em 1513, quando o governador entrou no 
estreito de Meca, Ormuz recebeu mais de 60 naus carregadas; no ano seguinte a 
presença da armada de Pero de Albuquerque no Bab el-Mandeb desviou para o 
porto insular do golfo Pérsico mais de 50 naus que rumavam para Ádem e 
Djeddah; no golfo entraram ao todo mais de 150 naus, carregadas de quantidade 
infinita de mercadorias — tecidos e especiarias. Os mercadores e transportadores 
da Índia, temendo os riscos da viagem do mar Roxo, desataram a requerer car- 
tazes para Ormuz, que assim se tornará o maior empório do mundo. Ormuz 
fornece a Índia de cavalos e moedas argênteas (larins); absorve o que até aí se 
enviava para o estreito da Meca (::). Albuquerque sabia aliás perfeitamente que 
por Bassorah ou pelas caravanas que partem da terra firme fronteira à ilha, as 
especiarias se espalhavam pela Pérsia e pela Turquia — mas o Otomano não senho- 
reia ainda a Síria e o Egipto; ainda não é ele que abastece a Europa ("*º). Com 
a condição de ter um cartaz em regra e de se conformar com certas prescrições 
geográficas, o comércio entre a Índia e o golfo Pérsico permanecia livre. Em 
particular, os navios que traziam os cavalos para Goa gozavam de inteira liber- 
dade de carregar especiarias (bem como arroz e cobre), desde que o destino da 
torna-viagem fosse Ormuz e apenas Ormuz ('sº) Em 1515, quando Albuquerque 


("º) Viaggio di Colocut, ff. 11O-114. 

(*) Diarii di M. Sanudo, t. LVI, pp. 297 e 312. 

(”) Cartas A. A., t. 1, pp. 346 e 349 (Cananor, 27-X1-1514) e 423-4 (4-X[-1510), 
("2) Idem, p. 371 (Ormuz, 22-1X-1515). 

('*) Idem, p. 200 (4-X11-1513); Corsali, em Ranúsio, t. 1, f. 178v. 
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lá estava, chegaram de Goa 9 naus carregadas de açúcar, ferro, arroz, panos de 
algodão e algumas especiarias; duas outras tinham naufragado ("**). 

Que Damasco tenha estado menos mal abastecida do que o Cairo e, como 
consequência, que as galés tenham podido carregar mais frequentemente em Beirute 
do que em Alexandria, explica-se portanto facilmente pelo tráfego das caravanas 
de Bassorah, que recebiam as especiarias e drogas de Ormuz. Em 1529, por exem- 
plo, vemos em Bassorah numerosos navios vindos de Calicute e outros portos 
indianos com tais artigos destinados à Síria; três anos depois, o mesmo viajante 
vê aí 300 velas, de bordo das quais se descarregavam fardos de especiarias; um 
sem número de camelos estavam prontos para levar para os mercados sírios essa 
carga (1º). É aliás provável que estas caravanas circulem em direitura entre o 
términus do golfo Pérsico e Damasco: as rotas iraquianas não estão muito ani- 
madas, Baghdade e toda a Mesopotâmia dormitam, pois o Persa não se interessa 
a sério por elas. 

Assim abandonado, o Iraque caiu como fruto maduro nas mãos dos Otomanos 
em 1534-1535. A Pérsia do Shah Thamas não parecia de envergadura para se opor 
à sua expansão; até o conhecimento do manejo das armas de fogo nela se degradou 
de maneira espantosa. O emir de Bassorah reconheceu a autoridade da Porta, mas 
esta província litoral, chave do trato da Índia, vai conservar uma independência de 
facto durante uma dezena de anos. Só em Dezembro de 1546 um exército turco, 
que penetrara em começos de Novembro neste território pantanoso, conquista a 
cidade e queima a pequena armada no porto (Stripling, pp. 79-83). A presença 
otomana nas margens do golfo Pérsico inquietou fortemente, como seria de espe- 
rar, Os governos de Goa e Lisboa (1º). Assinalemos simplesmente o facto, todavia 
bastante importante, de que o exército turco entra na província de Bassorah no 
mesmo momento em que outro exército turco cerca Diu. Não devemos, indubità- 
velmente, ver nisso mera coincidência, antes um esforço vigoroso no sentido de 
agarrar a via do estreito de Ormuz, uma vez que não tinham até então alcançado 
resultados satisfatórios as tentativas para reanimar a via do mar Roxo. O segundo 
cerco de Diu saldou-se, de igual modo que o primeiro, por um fracasso bem 
amargoso; mais: desta feita o exército turco foi vencido em batalha em forma. 
Que se decidisse então a sorte da rota do golfo Pérsico, a expedição naval de 1551- 
-1553 revela-o sem equívoco (57). Uma esquadra de 30 galés, galeotas e fustas, 
comandada por Piri Bev, partiu de Suez em 1551, saiu do mar Roxo e, depois de 
várias escalas, foi tomar Mascate de surpresa; saqueou em seguida as ilhas do 
golfo Pérsico, tentou sem convicção a sorte contra Ormuz e, tendo fracassado, 
fugiu à simples notícia da vinda de uma armada portuguesa. A quase totalidade 
dos navios abrigou-se em Bassorah, enquanto Piri Bey com três galés se escapava 
para o sul; conquanto perdesse uma delas em Baharem, conseguiu alcançar o 
estreito de Meca; em epílogo desta infeliz aventura, foi decapitado por ordem do 
sultão. A Porta mandou Murad Bey por terra a Bassorah a fim de trazer de novo 
a esquadra para o mar Roxo, Tendo deixado lá 7 ou 8 navios, conforme as ordens 


(*") Idem, p. 372 (Ormuz, 22-1X-1515). 


(*) Viaggio di Colocut, ff. 110 e 118v. 
(*) Ajuda, Cód. 5I-VIII-42, ff. 293-33]: «Pareceres sobre os Turcos que estão em 


Bassorá», 1547 (dossier para que chamou a atenção Gentil da Silva). 
(")Tinha-se disso perfeitamente consciência na Europa: «The Portuguese Ambassador 


[em França] has received intelligence that the Turk had sent a navy from Sucz by the Red 
Sea to take a fort belonging to the King of Portugal on the island of Ormuz, at the mouth 
of the Persian Gulf, which prevents navigation to India that way, except by licence and 
payment of tribute to the King of Portugal.» Poissy, 20-1X-1553 (Calendar of State Papers 


— Foreign 1553-1558, p. 13). 
Jos 


recebidas, Murad desaferrou com 15 galés e 2 barcas, mas, interceptado por uma 
armada portuguesa cuja artilharia lhe afundou dois navios e lhe apresou um 
terceiro, viu-se forçado a regressar a Bassorah em péssimo estado e com severas 
perdas — ele próprio só logrou escapar a coberto da noite. Uma nova tentativa 
foi feita em 1554 por Sidi Ali, que viera ter a Bassorah igualmente por terra. 
Saiu do golfo Pérsico com 15 galés, depois de ter repelido perto de Ormuz uma 
esquadra portuguesa enviada a barrar-lhe o caminho e de que afundou uma 
galeota. Ao largo de Mascate deu-se segunda batalha, no decurso da qual foram 
queimadas uma galé e uma barca turcas, 5 outras galés e 5 barcas deram à costa 
e foram aí destruídas. uma barca naufragou, e os Portugueses fizeram numerosos 
prisioneiros. E Sidi Ali comenta: «Deus sabe que me encontrei com o defunto 
Khair ed-Din Paxá nos combates de Andria, de Turia e de Djendral; mas jamais vi 
combate naval tão terrível!» Com 9 galés Sidi Ali fugiu para a Índia, mas perdeu 3 
no caminho. vítimas da tempestade; em Damão não as quiseram acolher, com 
medo dos Portugueses; houve por isso que ir para Surate, onde o inimigo foi 
bloqueá-las. O almirante voltou à Turquia por terra, enquanto as autoridades do 
porto preferiam queimar os navios a entregá-los aos Portugueses (15). A única 
batalha naval importante travada pelos Turcos no oceano Índico saldava-se por 
uma derrota definitiva, e todas estas empresas acabavam miserâvelmente. Presos 
às rotinas dos mares estreitos e ao navio que a esses mares convém — a galé —, 
os Turcos jamais pensaram em termos de horizonte oceânico e as suas armadas 
nunca se aventuraram, salvo imposição externa à sua vontade, para fora da vista 
das costas. 

Paradoxalmente — a um primeiro relance —, foram as derrotas turcas que 
permitiram o novo impulso do tráfego do Levante. Como aquele que concede a 
paz a um inimigo vencido não perde a reputação, logo a seguir à vitória de 1538 
o rei de Portugal pretendeu entabular relações pacíficas com o Turco. Um mer- 
cador originário de Chios, Duarte Cataneo, que passara à Índia e de lá viera para 
Portugal, serviu de intermediário. O estado de paz deveria durar pelo menos dez 
anos — e desejava-se que durasse o dobro; a área geográfica por ele abrangida 
estender-se-ia do cabo de Boa Esperança até à China; fora dessa área, Portugal 
reservava-se a liberdade de auxiliar os príncipes cristãos. Os Portugueses entre- 
gariam anualmente em Bassorah 3000 quintais de pimenta, em troca dos quais 
os Turcos lhes forneciam 1 000 moios de trigo. Mas a Porta não aceitou fornecer 
os cereais e pediu que o transporte e a venda da pimenta fossem deixados aos 
mercadores e navios de Calicute. Portugal recusou esta última cláusula, mas 
maleabilizou a sua proposta: o lugar de entrega poderia ser um porto do estreito 
da Meca, e não necessariamente Bassorah: renunciava ao trigo, com a condição 
de a esquadra turca ser varada em seco e de nenhuma outra vir a ser construída; 
aliás Portugal estava disposto a indemnizar o Turco do custo dessa armada, 
desde que a queimasse. As negociações romperam-se (1º). 

A contar de 1 de Janeiro de 1543 a alfândega de Ormuz foi incorporada 
no Estado português (Botelho. Tombo. pp. 86 e 90). Este não podia deixar. por- 
tanto, de favorecer com todo o seu poder o fomento do comércio por Ormuz. 
Nada de semelhante no mar Roxo. o que explica que oficialmente o bloqueio 
deste último permanecesse em vigor e tenha sido por vezes muito efectivo. Antes 
de 1547 já as caravanas circulam intensamente entre Bassorah e Damasco e outras 


(%*) A fonte fundamental, é o relato do próprio Sidi Ali: Mirat almamalik (no «Journal 
Asiatique», t. IX, pp. 46-91). Cf. Longworth Dames, pp. 20-4; Stripling, pp. 93-5. 

('*) Anais D. João HI, t. ll, p. 213-4. Este problema deve ser objecto de um estudo 
de Gentil da Silva. 
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cidades turcas ('ºº). A mudança mais importante reside em que Alepo substituirá 
Damasco como grande mercado frequentado pelos Europeus, visto a extensão da 
administração turca sobre todo o Iraque tornar preferível a via fluvial, por Baghdade, 
à travessia do deserto. Por isso o consulado veneziano é transferido para aquela 
outra cidade em 1548 (Stripling, p. 82). Nos Cológuios, de 1563, Garcia de Orta 
sublinha que, se Alepo foi outrora escala essencial da Índia para o Poente, voltou 
a sê-lo e mesmo com importância aumentada (t. II, pp.296-7). Neste mesmo ano, 
Cesare de Fedrici, que desembarcara em Tripoli de Síria, chegava a Alepo mon- 
tado em camelo, e aqui juntava-se a uma cáfila que, depois de ter atingido o 
Eufrates, desceu o rio em barcas e, por Baghdade, alcançou Bassorah; em 1580- 
-1581 refaz este caminho em sentido inverso, mas uma parte do percurso é agora 
efectuada de camelo e não já de barco. Durante a viagem de regresso teve como 
companheiros cinco mercadores venezianos e um mercador português (7). Van 
Linschotten explica que os portugueses (e os espanhóis também) passavam cor- 
rentemente de Bassorah a Alepo e Tripoli a coberto de nomes franceses, ingleses 
ou venezianos, visto o Turco ter fechado esta via aos súbditos do rei de Espanha, 
e só a eles (cap. 6, p. 16). Era, portanto, uma via que os Portugueses utilizavam 
para o seu comércio, como era a via de transmissão das notícias entre a Índia 
e Portugal quase todos os anos; no século XVII chegar-se-á a pretender esta- 
belecer um serviço de correio regular duas vezes por ano. 

Nesta transmissão de notícia o Estado português acabou até por se servir de 
mercadores venezianos, porque eram bem conhecidos e fiéis — que caminho per. 
corrido desde 1530! — e porque tinham feitorias e correspondentes em Ormuz (1º), 
Cesare de Fedrici mostrou-no-los a circular entre esta cidade luso-asiática e Alepo. 
Os Arménios. os Turcos e muitos de outras nações entregavam-se a este tráfego 
proveitoso. Todos se esforçavam por passar de Ormuz e alcançar a Índia, a tal 
ponto que Goa e Lisboa se inquietaram e encararam a possibilidade de medidas 
que os obrigassem a ficar nesse empório do golfo Pérsico, conquanto sem escan- 
dalizar os mercadores nem prejudicar o comércio destas regiões (1º). Na realidade, 
desde meados do século XVI que numerosos comerciantes turcos e rumes fre- 
quentavam os mercados da Índia. em particular Diu; eram os principais compra- 
dores de diamantes, mas adquiriam todas as espécies de artigos — por exemplo, 
benjoim, tamarindos, cubebas, turbite, etc. (1). Como antigas provisões proibiam 
que frequentassem terras portuguesas, faziam-se passar por Persas e os cartazes 
evitavam mencionar Bassorah, mencionando de preferência algum pequeno porto 
da Pérsia. Ninguém, aliás, tinha ilusões. Mas tratava-se de um pretexto de que se 
serviam os capitães de Ormuz para meter ao bolso um pardau de larins (450 reis) 
por fardo dc anil ou quintal de especiaria c para obrigar os comerciantes a com- 
prarem-lhes a um preço superior de 15 % aos cursos do mercado artigos cujo 
valor global não podia ser inferior a um décimo dos cabedais de que dispu- 
nham (19º), 

Em começos do século XVII Ormuz foi provavelmente o maior empório do 
Oriente. Os Turcos traziam para aqui, em cada ano, moedas (sem dúvida reales 
e larins) c arries e outros bocados de prata no valor de 2 milhões de cruzados (1º). 
Este número basta para ilustrar a prodigiosa prosperidade da rota do golfo Pérsico. 


(1º) Braamcamp, Feitoria, doc. 62 (do feitor em Antuérpia, 1-1V-1547) 


("') Ramúsio, t. II, ff. 386 e 387 ss. 
(17) Monções, t. 1, pp. 56-7, n.º 17 (Lisboa, 3-1-1607). 
(") AHU, n.º 281, f. 252 (Lisboa, 1-111-1594). 
(”) Orta, Cológuios, t. I, pp. 106, 181, 257, 290-]; t. IL, p. 202, 302, 320, 330, 339, 
(*) B. N. Madrid, 3015, f. 36. 
(”) Idem, ibidem. 
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A descrição que nos deixou Cesare de Fedrici, relativa a 1563 e 1580, leva-nos 
a admitir que tal fulgor abrange pelo menos os quatro derradeiros decénios de 
Quinhentos: negociavam-se aí «facende grossissime» de todas as sortes de espe- 
ciarias e drogas, tecidos, cavalos... Bassorah tornara-se, pela mesma altura, «cittã 
di gran negocio di spetiarie, e di droghe, che vengono d'Ormuz» (Ramúsio, t. III, 
ff. 386v-7). 

Albuquerque outorgara a liberdade de exportação de especiarias e drogas 
tanto para o Guzerate como para Ormuz, Esta liberdade manteve-se em vigor sem 
obstáculos de maior; embora a canela necessitasse de autorização especial, obti- 
nha-se com toda a facilidade; só a pimenta era objecto de restrições severas 
(Fedrici, citado, ff. 389v-390), porquanto havia que assegurar a carga prioritária 
das «naus do Reino» e além disso Lisboa, resignada a deixar entreabertas as 


portas do Levante, queria, no entanto, evitar um afluxo demasiado considerável 
desta especiaria pelas vias concorrentes. 


$85— O despertar do mar Roxo e a pimenta samatro-javanesa 


Desde que o império turco anexara a Síria e o Egipto, a política portuguesa 
em relação ao comércio do Levante perdera em grande parte a sua razão de ser; 
Damasco podia abastecer-se de especiarias graças às caravanas de Bassorah, visto 
que era livre a exportação da Índia com destino a Ormuz. O estabelecimento do 
domínio turco no Iraque e o reconhecimento — durante dez anos meramente ver- 
bal — da suzerania da Porta pelo emirado de Bassorah (1535), em seguida a 
integração deste tornaram perfeitamente vã tal política, Lembremo-nos, com efeito, 
das palavras de Albuquerque: fechando o mar Roxo é indispensável abrir ainda 
mais às escâncaras o golfo Pérsico. Portugal aceitara sempre que os Turcos pudes- 
sem comprar as especiarias para consumo próprio — o Terribil declarou-o sem 
rodeios. Mas onde acaba o consumo interno e começa a reexportação? A fixação 
de contingentes não é possível. Também não é possível parar completamente as 
exportações com destino ao império turco: em primeiro lugar, porque continuaria 
a recebê-las por intermédio da Pérsia; em segundo lugar, porque seria uma catás- 
trofe para a economia indiana, e por conseguinte para a economia e as finanças 
do próprio império português. Aliás, como transformar Ormuz em casa sem 
janelas? E finalmente, porque o bloqueio total, para mais excessivamente oneroso, 
conduziria a uma luta de morte entre os dois impérios, pois o Turco veria os 
alicerces da sua economia inteiramente sapados. O que é certo é que o espírito 
de cruzada está morto: faz-se a paz com o Turco! e abriu-se a era das transigências 
(com o inferno). O florentino Sassetti, em carta de Cochim de 20-1-1586 (pp. 331-2), 
espantado com o contraste entre a possibilidade de bloqueio efectivo e tais transi- 
gências, dá-nos a chave do segredo: «e'l tratto della Mecca e di tutta "Arabia € 
stato vivo fino a qui per non se che dire de Portughesi. I quali, signori di queste 
marine, giá mandavano, anzi tenevano continuamente in quelle costa d'Arabia 
un'armata molto grossa per questo rispetto, donde vennero que” grandissimi fra- 
cassi e destruzioni de” navili de” Mori: ma quando furono in termine che potevano 
serraro quel commercio del tutto, sono andati temporeggiandosi; e forse che non 


ê stato fuor di proposito: perche, s'egli avessero impedito del tutto quel negozio, 
ricevuto molto travaglio a difendersi.» 


ricevuto molto travaglio e difenderst.» 


O equilíbrio não era fácil, há que reconhecê-lo, entre as necessidades da 
economia metropolitana e os interesses dos Portugueses nas Índias. As primeiras 
impunham, como vimos, a prioridade da carga das naus destinadas a Lisboa 
e a fixação de contingentes de exportação com destino às Escalas do Levante, 
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O Estreito de Bassorah (Golfo Pérsico) e a Mesopotâmia a meio do século XVI. 
Atlas de Lázaro Luís. 1563, 1.8. Academia das Ciências de Lisboa. 


Mas à economia luso-indiana, às finanças do Estado português da Índia e à car- 
reira dos funcionários não podia deixar de trazer proveito que se excedessem tais 
limitações e se não tivesse que obedecer a quaisquer prioridades, salvo àquelas 
que o maior lucro determina. Tal equilíbrio instável acarreta consigo, desde o 
segundo terço do século, as variações no papel das armadas encarregadas do blo- 


queio e na concessão dos cartazes. 

Em 1536-1537 é um imenso enxame de paraus carregados de pimenta que 
de Calicute vai ao mar Roxo (1). Ora, em 1531 o governador Nuno da Cunha 
mandara fazer em Chalyat, muito perto, pois, de Calicute, uma fortaleza e base 
naval com o fim de «em alga maneyra se poder evitar hir tanta pimenta para o 
estreito de Mecqua» (Botelho, Tombo, f. 115): vê-se que tal fim não fora de modo 


algum atingido. 

No Inverno de 1537-1538, Martim Afonso de Sousa patrulhou ao longo da 
costa do Malabar, mas queixou-se amargamente da insuficiência dos meios postos 
à sua disposição; segundo ele, o governo sacrificava ao Guzerate esta região 
meridional, onde no entanto residia toda a força portuguesa, cuja base era a 
pimenta; e o capitão do mar constatava que jamais se vira cousa tão perdida 
como este Malabar ('). Na verdade, a praça de Djeddah conseguiu ficar bem 
abastecida e a pimenta vendeu-se aí barata (Cartas dos Viso-Reis, n.º 173). 
Mas no Inverno de 1545-1546, em compensação, a armada portuguesa agiu com 
tal eficácia que evitou toda e qualquer saída clandestina de pimenta; e o ouvidor 
verificava que o tráfico ilícito desta especiaria não atingia as proporções que lhe 
atribuíam (*ºº). Estas alternâncias prosseguem incansavelmente. 

Na realidade, os próprios portugueses tomavam parte neste «contrabando», 
com frequência oficialmente autorizado. Em 1536, por exemplo, é D. Manuel de 
Meneses que vai com uma nau vender especiarias e outros artigos em Shihr, na 
Arábia — cidade que reconhecia a suzerania portuguesa (2º), Quando as autori- 
dades constatam que a armada de 1545-1546 barra eficazmente as partidas para 
Meca, sublinham que são tanto Mouros como Portugueses a verem-se impedidos 
de realizar este trato; o pavor dos primeiros é tal que nem a 100 cruzados o bahar 
nenhum deles aceita fornecer aos segundos se a remessa tiver como destino uma 
praça abrangida na proibição (*'). O capitão de Coulão propunha francamente 
uma divisão geográfica das áreas de produção para fornecer Portugal e a Meca: 
a esta reservar-se-ia Cochim e Coulão. àquele a zona de Calicute a Baticalá. 
A situação de facto era a seguinte: mesmo de Coulão os Portugueses exportavam 
a pimenta para outros destinos que não Lisboa, pagando-a mais cara — e portanto 
prejudicando a carga das «naus do Reino» (?º), Como em Alexandria se obser- 
vavam, desde meados do século, chegadas de pimenta muito mais consideráveis 
do que outrora, o cônsul português em Génova inquiriu, concluindo: este afluxo 
seria devido, em grande parte, à culpa de certos funcionários portugueses que, 
astuciosamente interessados no trato, fechariam os olhos às saídas dos portos de 
Calicute (23), Trinta anos mais tarde, o florentino Sassetti, depois de indicar que 
as armadas do Norte e do Malabar «non hanno altra faccenda che impedire 5 
Mori perchê non portino spezierie alla Mecca». acrescenta logo: «ma la grascia di 


(”) Do governador Nuno da Cunha, 10-X[[-1537,Cartas viso-reis, n.º 23. 
("T. T,, São Lourenço, I, ff. 337-9 (8-1-1538). 
at ('”) Idem, JL f. 211 (De Souto Maior, 4-1-1546) e f. 279 (de Salvador de Leão, Cochim, 
24-11-1546), 
(”) Simancas, Estado 371 (de Luis Sarmiento, Évora, 18-V11-1537). 
(* De Souto Maior, citado. 
Cori Ts Sfo Lourenço, 1, f. 384 (de Bernardo da Fonseca, 25-V-1547). 


CT. T, C C, [-93-1 (Génova, 2-VI-I5S4). 
129 


o 


quel santo [o dinheiro] puô molto piu che voi e io possiamo» (1585, p. 314). 
Em 1586, portugueses de Chaul equiparam e carregaram dois navios com destino 
ao mar Roxo — que aliás corsários turcos tomaram (Van Linschotten, cap. XCII, 
p. 151). 

A proibição de exportar a pimenta, principalmente, mas também as outras 
especiarias e drogas com destino ao mar Roxo permaneceu oficialmente em vigor, 
mas tendeu a tornar-se letra morta. Comportava excepções que Lisboa conside- 
rava, em geral, ilegais, mas que as autoridades da Índia ratificavam de bom grado. 
O contrabando era fácil: a coberto de um cartaz para o transporte do arroz e de 
outros artigos não proibidos, transportava-se pimenta e as restantes especiarias 
em fardos exactamente iguais aos das mercadorias autorizadas e debaixo de uma 
camada destes últimos (2º*). A imensidade do oceano tornava, já por si, impos- 
sível referenciar todos os navios e mandá-los parar para a simples inspecção dos 
papéis de bordo; como verificar. para mais, em pleno mar alto, as suas cargas 
fardo por fardo? Esse processo de contrabando já estava em uso em 1510 (des- 
cobriram-se nessa data três navios que assim carregavam em Baticalá fraudulenta- 
mente, com destino a Ormuz e à Arábia) (2º). Desde meados de Quinhentos, o 
Malabar exporta de contrabando quantidades consideráveis de pimenta para o mar 
Roxo, segundo o testemunho de Garcia de Orta (Colóquios, t. II, p. 241), que 
Cesare de Fedrici corrobora e prolonga no tempo. O que é pior ainda, é que esta 
pimenta é de melhor qualidade do que a que carregam as naus destinadas a Lisboa; 
Sassetti explica muito bem porquê: «I Mori che lo navigano a Mecca, se lo cavano 
di questa costa [Malabar] (che ne cavano molto), lo comprano del vecchio, e lo 
nettano; chê, come va contra bando, costa molto, e non franca la spesa a navigare 
scorza o polvere; e bene ne cavano di Calicut, ov'egli é piu sciaguratello che non 
é questo di Cocchino assai» (2ºº). Mas nos portos do Canará — cuja pimenta está 
em plena ascensão — todos os anos se carregam igualmente numerosos navios 
para o mesmo destino (2). Novas proibições promulgadas entre 159] e 1597 € 
punindo os processos, conhecidos, de contrabando (AHU, Índia, caixa 2), não 
devem ter tido qualquer efeito prático. 

Duas palavras sobre os cartazes (navicerts). Uma vez que o Estado português 
estabelecia relações pacíficas, se não mesmo amistosas, com os Estados indianos, 
não podia furtar-se a conceder-lhes autorizações de navegação inclusivê para 
destinos que não lhe agradavam, Pelo tratado de 22 de Agosto de 1548 o gover- 
nador Garcia de Sá teve de deferir o pedido do Adil Shah: seriam passados car- 
tazes a todos os navios que pertencessem ao reino de Bijapor «pera navegarem 
pera todalas partes, asy pera a costa d'Arábia c estreito de Mequa, como pera 
as partes do Sull, quando lhos ele mandar pedir». (Botelho, Tombo, f. 45). Mas 
já o tratado de Nuno da Cunha com o sultão Bahadur do Guzerate, assinado em 
25 de Outubro de 1535, fora muito mais longe na via das concessões, visto que 
o Estado português se comprometia a não «fazer guerra, nem dano no estreito, 
nem nos lugares d'Arábia, nem se tomaraa naao de presa nenhua, e todas nave- 
garão seguramente»: Portugal apenas reservava o caso em que os Turcos armassem 
uma esquadra no mar Roxo ou noutro ponto: então a armada portuguesa poderia 
ir ao encontro do inimigo e aniquilá-lo (idem, f. 181). 

Não admira, pois, que o Moghol tenha obtido o direito de enviar todos os 
anos de Diu uma nau grande com destino a Meca, transportando peregrinos, 


€*) AHU, Índia, caixa 2 (promulgação de uma lei em Goa, entre 1591 e 1597). 
(*) Barros. Década II, liv. V, cap. 4. 

(**) Sassetti, pp. 311-2 (1585); Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. II, f. 389v, 
(7) Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 62. 
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indubitavelmente — iam a bordo quase 700 em 1609 —, mas também uma carga 
rica — seda em fio e tecidos de seda, e outros artigos raros e preciosos, no valor 
de 2 milhões-ouro nesse ano. Anteriormente a 1581, só os direitos pagos na alfân- 
dega de Diu tinham atingido de uma vez 18 000 pardaus de larins; nesse ano. 
o vice-rei acedeu ao pedido do Moghol, e autorizou-o a carregar de então em 
diante uma nau em Goa com destino a Djeddah (Couto, Década X, liv. II, cap. D. 
A viagem de 1609 foi feita sob a protecção de um cartaz assinado pelo arcebispo 
de Goa, então governador: parece, aliás, que a nau não transportava «contra- 
bando», isto é, especiarias (*ºs). Mas é muito provável que as outras naus desta 
carreira anual as transportassem. 

No começo do século XVII o próprio rei de Cochim mandava para Meca 
quantidades consideráveis de pimenta, ao abrigo de cartazes em boa forma que 
lhe outorgava Aires Saldanha: os outros reis do Malabar e do Canará faziam o 
mesmo; por isso encheram-se os portos do Estreito, enquanto as «naus do Reino» 
não a encontraram em quantidades suficientes em 1604, tendo os preços subido. 
Calculava-se em Lisboa que só daquela cidade malabar iam para Meca por ano 
4 000 quintais (2º). Mas Portugal não estava em vias de trocar o Malabar pelo 
Canará? De Cananor também partia todos os anos uma nau enviada pelo gover- 
nador mouro com pimenta para Meca; esta viagem era garantida por um 
cartaz (219), 

Pelo tratado de 28 de Novempro de 1631 o Estado português aceitou conceder 
a Calicute seis cartazes válidos para seis naus com destino a Meca: o que repre- 
sentaria uma exportação de 3000 candis, ou seja. 12000 quintais por ano; por 
cada cartaz a coroa portuguesa cobraria 300 fanões (isto é, 21 14 pagodes) (21). 
Nada mede melhor o caminho percorrido desde o primeiro terço do século XVI, 
desde essa época em que se tratava antes de tudo o mais de arruinar Calicute e 
fechar o mar Roxo. 

Não esqueçamos que a Índia não pode dispensar certas mercadorias que só 
o Mediterrâneo lhe pode fornecer, tais como o coral; ora Alexandria recebia 
grossas remessas — 6 a 7 navios por ano, supõe Thevet (Cosmographie, 1575, 
liv. XI, cap. 10) — que reexpedia sobretudo para Diu. 

No decurso da segunda metade do século XVI e no século XVII não é, 
todavia, a Índia que principalmente fornece a pimenta à rota do mar Roxo, são 
os portos de Samatra. No começo do século uns 50 navios partiam anualmente 
de Malaca com especiarias e drogas e outras mercadorias extremo-orientais para 
o estreito da Meca. A tomada de Malaca cortou cerce esta corrente comercial. 
Pouco a pouco os mercadores do Malabar deixaram a costa ocidental da Índia, 
onde os negócios não corriam de feição, e foram-se instalar em Samatra; aqui 
levantaram os reinos insulares contra os Portugueses e restabeleceram com o mar 
Roxo as relações que outrora passavam pelo empório da península fronteira. 
A armada que, sob a capitania de D. Alvaro da Silveira, entrou no Estreito em 
1560 tinha como missão não su destruir as galés de um corsário turco, mas tam- 
bém interceptar e apresar os navios vindos do Achém (212). O vice-rei D. Duarte 
de Meneses (1584-1588) propunha-se enviar uma esquadra ao Bab el-Mandeb 
cortar a navegação entre o Achém e Djeddah, enquanto o Estado não estivesse 
em condições de reunir os meios para um ataque ao próprio reino samatrense 


(Cartas dos Viso-reis, n.º 60). 


(*) Voyages de 3. Mocquet, liv. IV. pp. 280-1. 

(”) Monções, t. 1, p. 36 (Lisboa, 6-1!1-1605); Monções, 6A, n.º 36, f£. 79. 
(*º) Simancas. Secretarias Provinciales, Libro 1571 (1607). 

(*') Assentos do Conselho de Estado, t. |, p. 549. 

("*) Couto, Década VIE liv. VI. cap. 7 


Sassetti, bem informado graças às suas funções de feitor da companhia para 
o trato da pimenta, afirma que os 3% das especiarias que chegam ao mar Roxo 
são carregados nos portos do Achém, donde as partidas se efectuam em Dezembro; 
a sua rota passa pelas Maldivas. O cravo, a noz muscada e as maças são trazidas 
das Molucas e de Banda para o Achém pelos Jaus; a pimenta é fornecida pelas 
duas ilhas de Java e Samatra; quanto à canela, desvia-se primeiro de Ceilão para 
o Achém e daqui é que é reexportada para o Poente (2º). A importância da 
pimenta samatrense e javanesa não pôde deixar de aumentar a partir de alturas 
de 1580, visto terem-se multiplicado nesta época as compras de pimenta malabar 
e kannará pela China, pelos reinos indochineses e pela Índia oriental; assim, 
pelos caminhos que se alongam para lá dos Ghates, intérminas caravanas de bois 
esvaziaram estas zonas produtoras, restringindo enormemente a oferta de que 
podiam dispor os exportadores com destino ao mar Roxo ou a Ormuz (21º). 

Durante o primeiro terço do século XVII, uma feitoria turca funciona no 
Achém, dispondo de um milhão de ouro para as compras de pimenta e outras 
especiarias. O Achém adquire deste modo um poderio temível, porquanto trafica 
activamente com o Guzerate, a Arábia, o mar Roxo e, através desta via, com o 
império turco (25), Lisboa dá-se bem conta de que «as cousas do reino do Achém 
são as da maior importância que há nessas partes [do Oriente], por haver nele 
mais pimenta que em todo o Sul, e se poderem ali carregar as naus que quiserem. 
e ter muito ouro e outras mercadorias ricas». Encara-se a construção, aí, de uma 
fortaleza, a fim de interceptar o tráfego holandês, aumentar as receitas alfande- 
gárias e garantir a segurança da navegação (2:º). Malaca começa a declinar. Mas 
era já tarde demais para a substituir, nos quadros do império português, pelo 
Achém, poderoso e hostil. 

Voltemos atrás, a fim de assinalar que alguns circuitos secundários tinham 
podido manter uma certa actividade no mar Roxo na própria época em que o 
bloqueio português fora mais rigoroso. A exportação de especiarias para o golfo 
Pérsico permaneceu praticamente livre. Ora, entre as duas costas da Arábia 
circulam caravanas; além disso, Ormuz, por um lado, Ádem e demais portos do 
Estreito, por outro, estão em ligação graças a barcos mercantes. Ormuz recebe 
de Ádem muito cobre, azougue, vermelhão, água de rosas, brocados, tafetás 
(Duarte Barbosa, p. 271); e expede para lá, quando a praça está bem fornecida, 
especiarias e drogas, embora Tomé Pires (Suma Oriental, p. 338) não acredite 
que sejam em quantidade suficiente para passar ao Cairo e à Itália. Por outro lado, 
todos os anos uma caravana liga Lahasa, junto ao golfo Pérsico e do senhorio de 
Baharém, à Meca, em dois meses de viagem (2º). 

É muito provâvelmente no decurso do decénio de 1550-1560 que a rota do mar 
Roxo retoma a importância que perdera, e deste modo as praças do Cairo e 
Alexandria passam a dispor de uma oferta de 30 000 a 40 000 quintais de espe- 
ciarias, na maior parte pimenta — quase tanto quanto a rota do Cabo. Veneza, 
Ragusa, Messina, Marselha, elevam-se a, ou voltam a ser grandes mercados de 
distribuição destes preciosos artigos à Europa. Mas no conjunto aquele afluxo 
vem somar-se ao de Lisboa, sem o substituir (2'º). 


(2) Sassetti. pp. 300 e 312 (Cochim, 1I-[1-1585). 

("*) Idem, p. 423 (Cochim, 1586). 

(*º) Relação das plantas (entre 1621 e 1633), p. 46. 

(1º) Monções, t. I, pp. 415-6, n.º 115 (Lisboa, 24-X1I-1610). 

C”) Castanheda, liv. V, cap. 59 (refere-se a 1521). 

(*) Esta recuperação do tráfego do Levante e do Mediterrâno foi magistralmente 
estudada por F. Braudel em La Mediterrance et le monde méditerranéen, 2.* Parte, cap. 3. 
Não esqueçamos Lybyer (The Ottoman Turks and the Routes of Oriental Trade, pp. 585-7) 
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Recapitulemos. Desde 1503 e até meio do século, os Portugueses entravaram 
sêriamente o trato das especiarias pelo mar Roxo. Como esta rota chegara a 
abastecer quase em exclusividade todos os mercados do Levante, a crise atingiu 
todo o Mediterrâneo oriental. Mas os Portugueses não só deixaram aberta como 
até favoreceram o incremento da via do golfo Pérsico; por isso, graças às cara- 
vanas de Bassorah, até então de diminuta importância mas cujo papel se destaca, 
Damasco retoma parcialmente a sua actividade muito antes do Cairo, A política 
de bloqueio da Meca, ligada à cruzada, visa a assegurar a Lisboa o monopólio 
do fornecimento das especiarias à Europa. A política de livre circulação por 
Ormuz impunha-se devido ao facto de Portugal ter de se apoiar na Pérsia contra 
o Mameluco, primeiro, contra o Turco, em seguida, e por outro lado porque de 
Ormuz vinham os cavalos e os larins (é até o ruibardo chinês), que a Índia não 
conseguia dispensar; sob senhorio dos Portugueses, estes não podiam deixar de 
querer a prosperidade da cidade. que só era possível mantendo e desenvolvendo 
o seu comércio. 

Quaisquer que fossem os meios militares e navais reunidos e mesmo supondo 
a integérrima honestidade de todos os funcionários, o mar Roxo jamais teria sido 
completamente cortado do oceano Índico, e quaisquer que fossem os meios finan- 
ceiros acumulados e utilizados, a rota do Cabo jamais teria podido substituí-lo 
inteiramente. A economia indiana não dispensava os ashrafis egípcio-sírios nem 
os ashrafis de Ádem, nem o ópio cairiota, o coral e o açafrão mediterrâneos, 
a ruiva iémenita e tantos outros produtos ainda; não podia também privar-se 
destas escápulas para a sua produção de especiarias e tecidos. Não estava ao 
alcance dos Portugueses substituir os Mouros e Gentios em todos os circuitos 
interregionais, tanto mais que encontraram no Oriente poderosas corporações e 
companhias mercantis, ricas de capitais, dispondo de frotas numerosas, de 
estaleiros, de meios a toda a prova para aguentar a concorrência. 

Entre o início e o meio do século construiu-se o Estado português das Índias 
Orientais, os Portugueses instalaram-se, numerosos, em muitas cidades e embre- 
nharam-se nos circuitos comerciais interregionais. O complexo económico luso- 
-oriental opõe-se de oravante aos interesses de Lisboa e da rota do Cabo. Falemos 
da sua pressão cada dia mais constrangente, e ponhamos de banda os epítetos de 
«corrupção» e outros quejandos colados vulgarmente aos funcionários e aos 
mercadores portugueses por um governo longínquo ou por agentes seus ainda não 
enraizados e incapazes de compreenderem, ou fingindo não compreender esta 
realidade fundamental. 

Desde que os Turcos controlaram todas as vias do Próximo Oriente e ane- 
xaram o Iraque e Bassorah, a distinção entre a rota de Ormuz e a rota da Meca 
perdeu todo o sentido. Não pode tratar-se, de agora em diante, senão de limitar 


nem Frederic Lanc (Further Evidence on the Revival of Spice Trade). Acrescentemos: 
Histoire du commerce de Murseille, t. WI, 2.º Parte, pp. 439-450. De Roover (The Market 
for Spices in Antwerp, pp. 215-6) indica que em 1540 as quantidades desembarcadas em 
Marselha, apenas bastavam para satisfazer integralmente o consumo francês; mas o comércio 
marselhês preparava-se para vir a abastecer a Europa inteira. Na realidade, seis anos depois 
ainda as quantidades de especiarias vendidas em França por via de Marselha continuavam 
a ser de longe inferiores às que se encontravam na praça de Lisboa. Foi só muito mais tarde 
que as exportações de Marselha irradiaram amplamente (Braudel, p. 425); no tempo da 
grande prosperidade deste comércio da cidade mediterrânea, esta apenas recebeu por ano 
10000 quintais de pimenta (Hist. du commerce de Marseille, t. IH, p. 446). 
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os estragos, isto é, evitar que pelas Escalas do Levante cheguem à Europa pimenta 
e outras especiarias em excesso, o que dificultaria o escoamento dos stocks lis- 
boetas. A política de preços baixos de compra nos mercados de origem leva, a longo 
prazo, os produtores e primeiros intermediários a preferirem vender para outras 
escápulas, mais remuneradoras, e a guardarem para as «naus do Reino» tão-só 
as qualidades inferiores. 

Uma parte dos homens de negócios da Índia, instalando-se em Samatra, 
organizou a grande exportação desta pimenta samatrense e javanesa, de qualidade 
superior, bem como de todas as especiarias e drogas malaias em direitura com 
destino ao mar Roxo. Nenhuma força naval teria conseguido controlar o imenso 
oceano de maneira tão cerrada que impedisse por completo o contrabando. Teria 
sido necessário segurar bem em Calicute — mas saía demasiado caro — e con- 
quistar e ter bem em mãos o Achém — mas quando os Portugueses se aperce- 
beram desta exigência, era demasiado tarde, Socotorá fora abandonada, sem que 
em compensação se pusesse pé firme em Ádem ou no Bab el-Mandeb. Aliás, é 
muitíssimo provável que, se os Portugueses se tivessem instalado à entrada do 
Estreito, tivessem de preferência fomentado o incremento desta via, tal como 
fizeram no golfo Pérsico por causa de Ormuz, 


Fig. 410 GOLFO PÉRSICO NO SÉCULO xX 
en Turquie, en Perse et aux Indes, P 


Vli J. B. Tavernier, Les six voyages 
dris, vol, [, 1676, ff, 692-3, 
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Capítulo 7 


OS PORTUGUESES E OS MERCADOS DE PRODUÇÃO DAS ESPECIARIAS 
DE LUXO 


Tendo demandado o oceano Índico na mira de desalojar os Venezianos do 
confortável lugar de fornecedores de especiarias aos mercados europeus, os Por- 
tugueses ter-se-iam podido contentar com os lucros da rota do Cabo e frequentar 
unicamente um ou dois portos do Malabar, onde as suas naus encontravam para 
carregar todas as espécies de preciosos artigos, Mas não. Pelo contrário, com 
fulminante rapidez espalharam-se através de todo o Oriente, visando duas fina- 
lidades. Por um lado, em vez de aceitarem que o comércio malabar continuasse 
a desempenhar o papel de intermediário no fornecimento de especiarias e outros 
produtos vindos de mercados mais longínquos, preferiram ir buscá-los às zonas 
de produção — a canela a Ceilão, o cravo às Molucas, a noz muscada a Banda, 
o sândalo a Timor, a seda à China, a laca ao Pegu... Deste modo garantiam 
melhor, e com custos menores, a carga das «naus do Reino». Proceder assim era 
já, porém, imiscuir-se nos circuitos mercantis de longa data traçados através do 
Índico e dos mares do Sul, era entrar em concorrência com os comércios indígenas. 
E na verdade — tal é o seu segundo fim — tomam-lhe o gosto e começam ime- 
diatamente a participar em todos os tráficos por toda a parte, mesmo quando 
estes tráficos não têm absolutamente nenhuns laços com a rota do Cabo. Em suma, 
os Portugueses incrustam-se em todos os diferentes mundos orientais, por todo o 
lado se instalam — são os «casados» (no sentido próprio: os que têm casa, um 
lar), amoldam-se aos interesses da localidade ou da região, entregam-se às opera- 
ções locais ou inter-regionais; Lisboa deixa de contar. Depressa as actividades 
mercantis portuguesas nas próprias Índias Orientais excedem em muito, em im- 
portância, a ida e volta da carreira do Cabo. Frequentemente os interesses dos 
Portugueses lá estabelecidos opóem-se aos interesses metropolitanos. E no Oriente 
a pluralidade dos focos não menos frequentemente toca em dissonância. 


A — AS MOLUCAS E BANDA 


8 1 — Do descobrimento à instalação político-militar, A luta com os 
Espanhóis 


O papel que, no mar de Omane, desempenhavam Calicute e Diu na redistri- 
buição das especiarias e drogas com destino a Meca e a Ormuz, desempenhava-o 
Malaca, por seu lado, na expedição para a Índia dos ricos produtos da Malásia. 
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Desde o regresso de Vasco da Gama o mais tardar (ou já desde a missão de Pero 
da Covilhã?) Lisboa sabia que de Malaca vem todo o cravo e toda a noz (!). 
Pela descrição de Nicolô di Conti, cuja tradução portuguesa foi aí impressa por 
Valentim Fernandes em 1502, sabia-se igualmente que a 15 dias de navegação 
para Leste das duas Javas se encontram as ilhas, uma das quais se chama Banda, 
que produzem a noz, as maças e o cravo (2). D. Francisco de Almeida partiu para 
a Índia em 1505 com instruções no sentido de mandar navios portugueses a 
Malaca, e no ano seguinte o rei ordenou-lhe que fosse em pessoa tomar posse 
desta cidade, Voltaremos a este ponto. Nada se fez por então. Foi só em fins 
de 1508 que Diogo Lopes de Sequeira alcançou Malaca, mas não conseguiu 
entabular relações comerciais pacíficas. Em 10 de Agosto de 1511 Malaca tor- 
nou-se portuguesa, e graças a esta conquista os Portugueses deitam a mão ao 
grande mercado de redistribuição das especiarias e drogas extremo-orientais, e 
por consequência às viagens através do golfo de Bengala. Mas o que há mais digno 
de nota é que, mal a cidade foi ocupada, Albuquerque mandou, em fim de 
Dezembro de 1511, duas naus e uma caravela, capitancadas por António de Abreu, 
Francisco Serrão e Simão Afonso Bisagudo respectivamente, descobrir as ilhas das 
drogas preciosas e estabelecer uma carreira comercial; dois dias antes fizera-se 
à vela rumo ao mesmo destino um junco de um chinês estante em Malaca, junco 
que o governador português fretara para levar às Molucas mercadorias por conta 
do rei. Deste modo, estava antecipadamente bem traçado o plano de alcançar 
por todos os lados os mercados de produção, não se contentando com os mercados 
de redistribuição, e de substituir todos os intermediários nos diferentes percursos 
desde a origem até à carga das «naus do reino». A nau de António de Abreu 
e a caravela de Simão Afonso apenas chegaram a Amboino, onde carregaram 
um pouco de cravo, e, não podendo prosseguir para o Norte devido aos ventos 
contrários, foram a Banda onde, além de um pouco de cravo, embarcaram a 
plena carga noz e maças, voltando seguidamente para Malaca. Quanto a Fran- 
cisco Serrão, tendo rumado por outra rota, alcançou Ternate, onde a sua nau 
naufragou; muito bem recebido pelo rei, instalou-se na ilha e foi feito capitão 
geral; ele é que informará e incitará Fernão de Magalhães (*). O nakhoda chinês, 
esse, enviou das Molucas cravo por um junco que o descarregou em Java, aonde 
João Lopes Alvim foi com três navios buscá-lo em 1513 para o trazer para 
Malaca (*). 

Assim entrançadas desde 1512 relações entre os Portugueses de Malaca e as 
Ilhas das Drogas, não se desapertarão mais e todos os anos um ou vários navios 
vão assegurar a carreira de ida € volta entre uma e as outras: 


1513 No fim do ano o capitão de Malaca, Rui de Brito Patalim, manda três navios 
debaixo da capitania de António de Miranda, sendo os outros capitães Domingos Gelez 
e Francisco de Melo; carregam em Banda e regressam sem incidentes em 1514. 

1514 No fim do ano António de Miranda ruma de novo para Banda, desta vez 
com uma única nau; mas no porto de destino freta vários juncos, com os quais, bem car- 
regados, está de volta a Malaca em 1515. 

1515 O capitão Jorge de Brito envia um junco às Molucas, capitaneado por Álvaro 
Diogo Coelho, e dois outros, cujos capitães são Francisco Pereira e Jorge de Lancocos, 
a Banda; estes dois últimos naufragaram; o primeiro carregou em Ternate e regressou com 
outros juncos de Portugueses, igualmente carregados. 


(') «Relação geográfico-comercial», em apêndice ao Roteiro (ed. Fontoura, p. 89). 

() Marco Polo. Ho liuro de Nycolao veneto, f. 85v. 

(*) Castanheda, liv. IN, caps. 75 e 87; Pigafetta, trad. Peillard, p. 267. Morreu em 
começos de 1521, envenenado pelo rei de Tidore. 

() Castanheda, liv. III, cap. 111. 
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1516 Uma caravela, de que é capitão Manuel Falcão, e um junco indígena vão, por 
ordem de Jorge de Brito, carregar em Banda; regresso sem história, 

1517 O capitão usurpador Nuno Vaz Pereira manda Simão Vaz num junco a Banda 
igualmente; pôde encher a plena carga. a preços vantajosos. 

1518 Em Dezembro, D. Aleixo de Meneses, delegado do governador com poderes 
especiais, organiza a partida para as Molucas de D, Tristão de Meneses a bordo do navio 
Santiago, que um junco acompanha: leva D. Tristão como incumbência estabelecer — ou 
restabelecer — relações oficiais com os reis das ilhas e assinar acordos de amizade e paz 
que garantam a participação dos Portugueses no trato do cravo ('). 

1519 Vários juncos sob o comando de Diogo Brandão, enviados por ordem do capitão 
de Malaca Garcia de Sá, vão a Banda, onde conseguem carregar sem ter de ir até às Molucas, 
porquanto os mercadores deste arquipélago acudiram aquela ilha numerosos e com oferta 
de importantes quantidades de drogas. Além disso, D. Tristão de Meneses, embora fazendo 
escala em Banda, vai de novo a Ternate, onde carrega. Todos os navios regressam a salvo. 

1520 Por ordem de Garcia de Sá, duas frotas de juncos, capitaneadas respectivamente 
por António de Pina e Gonçalo Correia, vão, uma, a Banda, a outra, às Molucas; a carga 
efectua-se aos preços combinados com os feitores reais nos anos precedentes (*). Três destes 
juncos perderam a monção e tiveram de desembarcar a carga na ilha de Batjan — serão os 
Espanhóis que dela aproveitarão parcialmente (Castanheda, liv. VI, cap. 10). Pela via de 
Bornéu viera um grande navio a Ternate em fim de Novembro de 1520, e daqui voltou a 
partir bem carregado. regressando pela via de Banda (onde teve de invernar durante alguns 
meses (). 

1521 Dois juncos (com sete portugueses a bordo) e uma caravela, vindos de Malaca, 
chegam a Ternate em Outubro — sem dúvida rumaram pela via de Bornéu; daí seguem 
imediatamente para Batjan (Bachão) a fim de carregar. Demasiado atrevidos com as mulheres 
do rei e da corte, os sete portugueses dos juncos foram mortos e a caravela fugiu precipitada- 
mente ('). 


O primeiro período das relações dos Portugueses com as ilhas das Drogas 
encerra-se, o segundo abre em fins de 1521-1522, Determinemos o ponto. 

Até 1511, o trato da noz e do cravo estava nas mãos dos mercadores de 
Malaca e de Agrassy (Java oriental): nomeadamente Pate (ou Patek, título das 
grandes personagens malaias) Cuçuf, na segunda cidade, e Curja (Khodja, que 
significa o grande mercador) Deva, na primeira. De cada um destes portos três 
ou quatro juncos iam todos os anos a Banda e às Molucas: ou seja, ao todo. 
seis a oito juncos de preciosas especiarias — 5 000 a 7 000 bahares de cravo, 6 000 
a 7000 de noz e 500 a 600 de maças, Para estas ilhas trazem-se as mercadorias 
seguintes: 

a) Panos guzerates, ou outros, sobretudo de qualidade inferior, servem igual- 
mente de «moeda primitiva»; 

b) Metais em bruto e lavrados — cobre, azougue, vermelhão, prata (muito 
pouca), bacias de cobre e de estanho; 

c) Instrumentos para-monetários, tais como as campainhas ou gongs javaneses 
e as famosas caixas de cobre chinesas (sem esquecer os panos); 

d) Porcelanas. 


(*) Idem, liv. IV, cap. 47; Correia, Lendas, t. 1H, 2.º Parte, p. 771, indica 3 naus. 

(') Lista tirada do «Depoimento de Diogo Brandão», Tomar, 25-VIII-1523 (T.T., 
Gaveta 13-6-1, e em Missões Insulíndia, 1. 1, n.º 22). 

(7) Capitaneado ainda por Tristão de Meneses, a acreditar em Pigafetta (pp. 272-3). 
Haverá confusão com a viagem do ano precedente? 

(*) Pigafetta, pp. 273-4. Este italiano, companheiro de Magalhães, confirma plenamente 
o depoimento de Diogo Brandão. Eis como nos transmite as informações dadas por Pedro 
Afonso (trad. Peillard): «En outre, il nous dit comment tous les ans beaucoup de jonques 
viennent de Malaque à Malluque pour avoir du girofle... Et comment le Roi de Portugal. 
depuis dix ans déjà, tirait profit de Malluque secrêtement afin que le Roi d'Espagne ne le 
sut». As dificuldades que encontrou o vicentino para imprimir a sua narrativa de viagem 
poder-se-iam explicar pelo prejuízo que este testemunho causava à causa espanhola no seu 
diferendo com Portugal, Pigafetta visitou D. João III; é de espantar que o monarca por- 
tuguês não tenha sabido aliciá-lo « não tenha aproveitado o seu testemunho, 
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As maças só são vendidas a quem comprar noz, e na razão de um bahr das 
primeiras por cada sete bahares da segunda. 

Se os juncos malaqueses e jaus vão até Ternate e Tidore, os mercadores das 
Molucas frequentam regularmente Banda, a fim de aqui venderem o cravo: esta 
última ilha desempenha assim o papel de mercado de redistribuição (º). 

A conquista portuguesa de Malaca e o estabelecimento de viagens regulares 
dos Portugueses a Banda e às Molucas não modificaram sensivelmente este estado 
de cousas. É que não visam ainda objectivos políticos ou militares nesta região, 
e a coroa portuguesa não pretende ainda o monopólio. O regimento prescrito por 
Albuquerque a Abreu e a Serrão caracteriza bem este primeiro período: 

a) Em nenhum caso dar caça nem tentar apresar, por qualquer forma que seja, 
os outros navios, e não atacar nenhum porto, seja ele qual for; 

b) Não impedir os outros navios de carregar, nem os outros mercadores de 
tratar, sejam eles quais forem, qualquer que seja a sua religião; pelo contrário, 
tratá-los com boas maneiras, ou até ajudá-los se surgir ocasião para isso; 

c) Só descerão a terra o feitor, o seu escrivão e quatro outros homens; todas 
as relações com os indígenas passarão por intermédio desses seis; 

d) Oferecer presentes aos reis e altas personagens desde que se chegue a 
qualquer porto; 

e) Seguir atenta e escrupulosamente o exemplo dos mercadores não portugueses 
em todas as operações comerciais e relações humanas; 

f) Respeitar inviolavelmente os usos e costumes locais ('º). 

Durante dez anos, se as viagens são organizadas debaixo das ordens do capitão 
de Malaca, vemos que nelas participam lado a lado navios reais e particulares, 
e mesmo juncos indígenas ou de portugueses já estantes (a título privado) nas 
ilhas. O regimento de Albuquerque autorizava aliás o comércio privado. Curja 
Deva, o comerciante que em Malaca controlava este tráfico antes de 1511, con- 
tinua aí as mesmas actividades, apenas restringidas, em 1520: um dos juncos, 
pelo menos, da viagem deste ano pertence-lhe (Castanheda, liv. VI, cap. 10). É, de 
resto, a título meramente privado que portugueses se instalam para ficar nas Molu- 
cas, casando-se com indígenas. Além de Serrão e dos náufragos de 1512, citemos 
Pero Afonso de Lorosa, residente em Tidore, que embarcou com os Espanhóis 
em 1522 (1º), e Gaspar Rodrigues, estante em Batjan desde começo de 1519, 0 
qual fez o mesmo mas teve a infelicidade de cair, com o navio Trinidad, nas mãos 
das autoridades portuguesas, que o decapitaram. Ora, este Gaspar Rodrigues 
ecra em Batjan e Ternate o feitor de vários portugueses de Malaca ("º). 

Estes portugueses de Malaca que fazem a «viagem das drogas» param de bom 
grado em Banda, se aqui encontram o cravo trazido das Molucas pelos mercadores 
daquela primeira ilha; só continuam até Ternate e Tidore quando o primeiro 
mercado não está fornecido. Além das viagens directas, Java continua a desem- 
penhar por vezes o papel de retransmissor. 

Quanto às mercadorias que os Portugueses levam para as ilhas, são sobretudo 
tecidos de todas as espécies (incluindo escarlata inferior, no caso da viagem de 
Abreu e Serrão). 

Uma tal ordem de cousas ter-se-ia prolongado muito tempo, se um factor 
inteiramente estranho a esta situação local não tivesse vindo modificar tudo: 
a irrupção dos Espanhóis pela rota do Pacífico, 


() Suma Oriental, pp. 440-443; Duarte Barbosa, pp. 371-2 

('º) Castanheda, liv. IH, cap. 75. 

(") Pigafetta, 1! primo viaggio, ed. Manfroni, p. 214 (trad. Peillard. pp. 272 ss.). já 
citado por J. Cortesão. na História de Portugal, t. IV, p. 149. 

(*) Castanheda, liv. VI. cap. 41: Gabriel Rebelo. 2.º Parte, cap. 1 
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Lisboa deve ter-se emocionado desde que recebeu a notícia da assinatura das 
capitulações de Vallodolid em 22 de Março de 1518. Sem dúvida era já demasiado 
tarde para dela ter podido tomar conhecimento antes da sua partida o novo gover- 
nador da Índia Diogo Lopes de Sequeira, cuja armada levantou âncora em 27 do 
mesmo mês. Pelo menos as «naus do reino» do ano seguinte, que partiram em 
23 de Abril e chegaram em Setembro, trouxeram-lhe os primeiros avisos e ins- 
truções. O governador não pôde mandar uma esquadra às Molucas, como Lisboa 
lhe aconselhava, porque ia empreender a expedição ao mar Roxo. Mas deve 
ter prevenido Malaca com a maior rapidez possível, e no seu regresso do Estreito, 
talvez durante a estadia em Ormuz (Maio-Agosto de 1520), conseguiu enviar 
um primeiro socorro de dois navios e um galeão, capitaneados por Francisco 
Faria; devido ao tempo contrário esta primeira esquadra teve que arribar à Índia. 

Duas armadas portuguesas cruzaram, uma perto do cabo de Boa Esperança, 
a outra nas paragens do rio da Prata, a fim de impedir Fernão de Magalhães de 
chegar ao seu destino (':). Mas o renegado conseguiu passar por entre as malhas. 
Este fracasso levou Lisboa a organizar a sério a resposta no Extremo Oriente. 
Pela primeira monção partiu para a Índia, em 6 de Abril, de conserva com as 
«naus do trato», uma esquadra com 500 homens, de que era capitão-mór Jorge 
de Brito, antigo capitão de Malaca; destino: as ilhas das Drogas, onde devia 
erguer-se uma fortaleza; a armada tinha como missão surpreender e tomar os 
cinco navios que tinham desaferrado de San Lúcar, afundá-los e fazer desaparecer 
as tripulações no mais estrito segredo (havia que convencer a opinião de que 
tinham realmente desaparecido...) (Castanheda, liv. V, cap. 34). Da Índia foram 
enviados reforços para Malaca, com o novo capitão Jorge de Albuquerque. Mas a 
má vontade do governador em relação a Brito impediu este de reunir as forças 
necessárias e atrasou a partida: só levantou âncora de Cochim em 6 de Maio, 
com uma nau, um galeão, dois navios e duas caravelas, levando a bordo ao todo 
300 homens (Castanheda, liv. V, cap. 54). A caminho de Malaca, uma parte da 
armada fez escala no Achém, onde Jorge de Brito teve a infeliz iniciativa de uma 
intervenção armada que lhe custou a morte, bem como a 70 dos seus, além de 
um número considerável de feridos. Enfraquecimento perigoso e atraso decisivo — 
perdeu-se a monção de Agosto em Malaca, António de Brito, que sucedeu ao irmão 
no posto de capitão-mór (Castanheda, liv. V, caps. 65 e 66), só pôde levantar 
âncora em fins de Dezembro de 1521, fez uma escala demorada em Agrassy (Java 
oriental), apenas alcançando a escala de Banda em Fevereiro de 1522. Foi aqui 
que teve novas da expedição de Magalhães; dois navios tinham conseguido chegar 
às Molucas e tinham aí carregado, deixando mesmo uma feitoria estabelecida em 
Tidore (Castanheda, liv. VI, cap. 5). Brutal fracasso para Portugal, que não só não 
conseguiu interceptar a esquadra espanhola no Atlântico — ainda vá —, mas, não 
podendo obstar a que alcançasse as ilhas das Drogas, também não conseguiu aqui 
fazer chegar a tempo uma armada para a tomar — e isto teria sido bem fácil, 
porquanto apenas dois barcos e uma tripulação reduzida tinham alcançado o 
destino visado: António de Brito estava então em Malaca. A má vontade de 
Diogo Lopes de Sequeira, na Índia, e a loucura de Jorge de Brito em Samatra: 
eis às razoes, na aparência meramente anedóticas, que levaram os Portugueses 
a não comparecer a tempo ao encontro. 

Em começos de Novembro de 1521 as naus Trinidad e Victoria ancoravam 
em Tidore, onde puderam meter carga de especiarias — visto que havia em arma- 
zém a destinada aos três juncos que tinham perdido a monção, a qual fora com- 


(º) Pigafetta. ed. Manfroni. p, 214 (trad. Peillard. p. 273), Mas não se trata, na reali- 
dade, de fuctos rigorosamente estabelecidos. 
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fechar aos Espanhóis o acesso à preciosa pimenta samatrense e javanesa. Francisco 
de Sá, comandando um galeão e duas galeotas, com 300 homens, partiu da Índia 
em Março de 1526 a fim de executar esta incumbência, o que aliás não conse- 
guiu, porque o novo rei da ilha não ratificou a oferta feita pelo seu predecessor 
(por razão de lutas intestinas) (17). Mas esta recusa não teve consequências peri- 
gosas, porquanto os Espanhóis jamais estarão em condições de aparecer nos mer- 
cados da pimenta. 

Para as Molucas, Lopo Vaz de Sampaio enviou D. Jorge de Meneses com dois 
navios, levando apenas uma centena de homens; mesmo reforçada por um outro 
navio em Malaca, por ordem de Pero Mascarenhas, esta esquadrilha era nitida- 
mente insuficiente para alcançar uma decisão inequívoca e rápida. Para mais, 
transviado pela tempestade até à Nova Guiné. onde teve de esperar pela monção, 
D. Jorge só chegou a Ternate em Maio de 1527. Na realidade. de 1526 a Outubro 
de 1529 — durante três anos — os Espanhóis puderam não só manter-se confor- 
tavelmente em Tidore e Gilolo, mas ainda auxiliar os dois reis, o primeiro, a 
recuperar a sua metade da ilha de Maquiem e a tomar a outra metade, o segundo, 
a conquistar uma grande parte de Horo (Morotai), infligiram, além disso, alguns 
reveses aos Portugueses. Ora, foi de uma única vez que vieram reforços aos Espa- 
nhóis, e trata-se apenas do navio de Álvaro de Saavedra, vindo do México em três 
meses por um caminho que descobriu (as outras duas velas desapareceram sem 
deixar rasto). 

É de espantar que os Portugueses se tenham encontrado quase sempre em 
inferioridade de meios militares. Na realidade, é a implantação do Estado que 
desde o princípio fracassa nestas longínguas paragens. Goa está demasiado dis- 
tante: dois ou três anos para a ida e volta; com a distância e o intervalo de tempo 
conspira a relativa indiferença por essas regiões nos confins do desconhecido. 
Malaca, mais próxima, depende de Goa, e mesmo que quisesse tomar iniciativas. 
não dispõe dos meios para isso; graves perigos — a guerra com o Achém — redu- 
zem, para mais, as suas possibilidades. E não obstante, tudo isto não passou 
muito provavelmente de secundário. As razões profundas do relativo fracasso 
português são outras. 

Escapando, pela distância, a toda a vigilância, seguros, portanto, da impuni- 
dade, os agentes do Estado comportam-se quase sempre como particulares que 
só tratam dos seus próprios negócios. O capitão chega com os seus parentes e 
apaniguados, que instala o melhor que pode; não se pensa mais em mandar 
juncos com cravo para Malaca e Banda, nem em esperar os retornos de panos. 
cuixas, gongs, etc. Capitão, feitor, ouvidor, capitão do mar, escrivães, soldados, 
todas as categorias de pessoas formam uma espécie de sociedade que a chegada 
de um novo clã ameaça: por isso toda essa gente, quando soa a hora da mudança 
de capitão, apressa-se a armar juncos, coracoras e toda a sorte de embarcações 
para partir com 0 «saque» — e a fortaleza fica desguarnecida de homens, material 
e dinheiro. A transmissão de poderes não se opera sem dificuldades: o recém- 
-chegado receia ser raptado — e ver-se roubado de todos os seus haveres: o capitão 
cessante teme que o seu sucessor lhe faça a partida de um inquérito judiciário 
e o mande prender e confiscar todos os bens, como punição das faltas cometidas. 
Entre D. Garcia Anriques e o seu sucessor D, Jorge de Meneses. durante todo o 
segundo semestre de 1527, desenrolaram-se lutas dramáticas, por várias vezes 
à mão armada, com alternativas de prisões recíprocas: e isto no momento preciso 
em que os Espanhóis estavam sossegadamente em Tidore. donde tiveram todo o 
vagar para conquistarem Maquiem (Castanheda, liv. VII, caps. 57 ss.). Ao partir, 


(*) Castanheda, liv. VII. caps. 3 e 26. 
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em Janeiro de 1526, António de Brito, que era no entanto o fundador da fortaleza. 
deixou-a de tal modo desamparada que logo ao primeiro alerta D. Garcia Anriques 
teve de pedir à pressa socorros a Banda; ora, Brito ainda aqui se encontrava, aca- 
bando a carga, e recusou brutalmente voltar a Ternate, ou sequer consentir na ida 
de alguns dos seus homens e emprestar material de guerra ('). Em 1528, Gonçalo 
Gomes de Azevedo, enviado propositadamente de Malaca a fim de socorrer 
Ternate, com o posto de capitão do mar, recusou sem rodeios tomar a mínima 
parte em qualquer operação belicosa, e renunciou ao seu título, alegando que 
apenas fora para carregar cravo, o que era notóriamente falso (1º). 

Por outro lado, os Portugueses de Malaca — mercadores, oficiais ou sim- 
ples soldados e criados — não se interessam muito pelas Molucas, visto que 
podem fazer os seus negócios proveitosamente em Banda, com os indígenas desta 
ilha e com os compatriotas que nela vivem a título privado. Intimados, ao che- 
garem aqui, a prosseguir até Ternate a fim de levarem géneros, armas e munições 
e servirem eles próprios de auxílio. furtam-se na maioria das vezes, apesar das 
ameaças que eles sabem ineficazes. Estão feitos com o comércio bandanês e jau, 
o monopólio régio não suscita os seus entusiasmos. Em que é que a presença 
espanhola nas Molucas. desde que não signifique a sua evicção, ou até a partici- 
pação dos espanhóis no trato com Banda os podem prejudicar? Que seja uma 
ameaça para a rota do Cabo: mas que interesse têm eles nesta rota, se estão 
completamente inseridos nos circuitos orientais e só nestes buscam o seu pro- 
veito? (7º) Aliás, a instalação espanhola lá longe só poderia ameaçar a carreira 
de Cochim a Lisboa a partir do momento em que estivesse resolvido o problema 
do regresso através do Pacífico; ora, se Álvaro de Saavedra, em 1528, leva apenas 
três meses para ir do México a Tidore, fracassa na sua tentativa, empreendida 
em 14 de Junho deste mesmo ano, de reatravessar o oceano em sentido inverso 
(Castanheda, liv. VII, caps. 73 e 75), bem como na sua tentativa do ano se- 
guinte (27). Nestas condições, a instalação dos Espanhóis nas Molucas em nada 
serve ao comércio de Sevilha ou do México. 

Foi este fracasso no descobrimento do caminho de regresso que. tornando 
vã a presença espanhola, salvou a presença portuguesa. Em 28 de Outubro de 
1529 D. Jorge de Meneses, assistido por D. Jorge de Castro e Jorge de Brito. 
toma de assalto a cidade de Tidore. Hernan de la Torre. elevado a capitão 
pelo falecimento de Martin Ihiguez, teve de aceitar restituir Maquiem e com- 
prometeu-se, a troco da liberdade. à mais estrita neutralidade e a deixar de 
exercer actividade mercantil incompatível com os interesses do Estado português; 
teve também de dar licença, aos seus companheiros que a solicitassem, de partirem 
em companhia dos portugueses — cláusula de que aproveitaram uns vinte a trinta. 
O rei de Tidore fez a paz com Ternate (22). Em breve De la Torre e os que com 
ele tinham ficado, sentindo-se como que presos em Gilolo, que tinham preferido 
a Tidore, pediram. e obtiveram autorização, para partirem para a Índia: vão no 
navio de Jordão de Freitas em Outubro de 1533; mas alguns ainda preferiram 
ficar, casados com indígenas, junto dos portugueses (2º). Neste mesmo ano, Gilolo 
(Halmahera), que não quisera entrar na paz. é atacada e submetida (Castanheda. 
liv. VIH, caps. 70 ss.). Deste modo, no governo do incorruptível António Galvão 


(*) Castanheda, liv. VI, caps. 128, 130, e liv. VI. cap. 26. 

(") Idem, liv. VII, caps. 67, 74 e 75. Em 1529. portugueses há que recusam pegar em 
armas «por ter fazendas que lograr» (idem, liv. VIII, cap. 4). 

(:”) Sobre tudo quanto antecede, a melhor fonte é Castanheda, liv. VI e VI, passim. 

(?) G. Rebelo, 2.º Parte, cap. 4. 

(7) Castanheda, liv. VIII, caps. 4, S e 6; G. Rebelo, 2.º Parte. cap. 5. 

(*) Castanheda, liv. VIII, cap. 70; G. Rebelo, foco citato. 
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ocasiões não tivesse sido cobrado o choqué a bordo dos barcos da coroa, a fim, 
talvez, de desanimar a navegação privada. Quando é cobrado, de 30 bahares 
embarcados, 16 acabam, portanto, por vir a pertencer ao Estado (*º). 


António Galvão, que tomou posse da capitania em Outubro de 1536, pre- 
tendeu (sem dúvida recebera instruções neste sentido) repor em vigor o regimento 
de Mexia. Mandou uma pequena esquadra às ilhas de (ou Motei-Motir) e Maquiem 
impedir a carga dos juncos mouros que aí tinham chegado. Publicou uma ordem 
segundo a qual só o feitor e os seus delegados estavam habilitados a comprar espe- 
ciarias, proibindo ao notário quer o registo de contratos ou acordos entre os parti- 
culares, quer a passagem de certidões ou outros documentos relativos ao cravo, e ao 
juiz-ouvidor que tomasse conhecimento dos processos que as partes quisessem levar 
a julgamento sobre esta matéria (Castanheda, liv. VIII, cap. 161). Pela «nau do 
trato» que partiu de Cochim em Abril de 1537 e ancorou em Ternate em Outubro, 
vinha um alvará régio restabelecendo o monopólio da feitoria, sob pena de perda 
não apenas da carga mas ainda de todos os bens. Todavia o vêdor da Índia 
julgara que podia, não obstante, autorizar o capitão do galeão e o capitão, feitor 
e escrivães de Ternate a exportarem por sua conta um certo número de bahares, 
Decerto, Galvão renunciou, por sua conta, a esta «liberdade», mas o capitão do 
galeão não perdeu o ensejo de a usufruir e favoreceu a fraude dos outros (Casta- 
nheda, liv. VII, caps. 182 e 183). Seja como for, durante os três anos da capitania 
de Galvão o regime de monopólio régio tende a prevalecer. Esta honestidade 
valer-lhe-á perder o seu lugar, para que fora nomeado por quatro anos. Sob o seu 
sucessor é de novo a liberdade comercial. nas condições do regimento de 1535, 
continuando fixado o preço a que o Estado paga o terço que lhe compete em 3 
pardaus ou 3 000 caixas, para a qualidade dita «de bastão» (*). Quanto aos direitos 
de alfândega, o trânsito por Malaca é franco, mas no porto de destino (Cochim, 
Goa ou outro qualquer, Malaca incluída) pagam-se 6 %, aos quais vêm mais 
tarde somar-se o primeiro e o segundo 1 %, ou seja, 2%, o que eleva para 8 % 
a partir de alturas de 1580 (Livro das cidades, p. 97). 

Recordemos o contraste entre Banda e as Molucas. Aqui, há feitoria e for- 
taleza régias, com um regime jurídico definido para o comércio. Acolá, nem for- 
taleza nem feitoria permanente, embora os portugueses residam a título privado. 
Todos os anos vem a Banda um navio real de Malaca ou da longínqua Índia, 
cujo capitão tem jurisdição sobre os juncos e outros barcos de particulares e per- 
manece na ilha alguns meses; durante a estadia depende do capitão de Ternate. 
como deste depende o capitão da «nau do trato» que à ilha das Molucas vai, a 
menos que lhes tenha sido outorgado o privilégio da independência; na realidade, 
legal ou não, é a independência que caracteriza a capitania de Banda. Além disso, 
a noz € as maças permanecem isentas do terço e de choqué (apenas pagando direi- 
tos de entrada nas alfândegas dos portos de destino e o frete normal), e na carreira 
de Malaca a Banda a navegação continua a ser praticamente livre: contra estas 
duas excepções enfurece-se Francisco Palha em 1553 (Missões Insulíndia, t. TT. 
n.º 18). Mas desde 1522 que o Estado português obtivera dos governadores deste 
arquipélago um tratado de comércio, nos termos do qual as autoridades locais 
se comprometiam a fornecer-lhe anualmente uma quantidade determinada das 
duas especiarias aos preços combinados, mais baixos do que os pagos pelos mer- 


(”) Botelho, Tombo, 1554, f. 99: fonte fundamental, mas neste ponto confusa e contra- 


ditória: Livro das cidades, p. 97. 
aê (!) G. Rebelo, 2.º Parte, cap. 5: Regimento de Maluco, 1566 (ed. Pissurlencar, pp. 443 


e 465). 
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cadores. Este tratado esteve em vigor até 1570 (3). A coroa gozava aqui, portanto, 
de prioridade, mas não de monopsónio. 

Para detrás dos regimes jurídicos, vejamos de perto como é que na realidade 
correm os negócios nos arquipélagos das Drogas. 


Em 1522, além da armada de Brito destinada às Molucas, cuja finalidade era aliás 
militar, de Malaca desaferrou um navio com destino a Banda; em razão do proveito que se 
tirava desta viagem. Jorge de Albuquerque nomeara capitão o seu cunhado, D. Garcia 
Anriques. Mais dedicado, desta vez, ao serviço do rei do que ao proveito pessoal, prosse- 
guirá, a pedido de Brito, até às Molucas e é ele que apresará a Trinidad. De Ternate fez-se 
à vela em Janeiro de 1523 e tornou a passar por Banda, estando de regresso a Malaca em 
Setembro. Pela rota mais directa, dita de Bornéu, o navio capitaneado por Simão de Abreu, 
que partira em Junho, chegou aí em Novembro: mas trata-se mais de viagem de exploração 
do que comercial (Castanheda, liv. VI, cap. 42). 

Entretanto, de Malaca viera — estamos em 1523 — um navio tendo como capitão 
D. Rodrigo da Silva. Mas o que há de mais interessante, é que vários juncos malaqueses 
c bandaneses vêm então fundear igualmente em Ternate, Tidore c nos portos das outras 
ilhas, a fim de carregarem cravo, como costumavam, Brito quis obstar a que metessem carga: 
a guerra estalou (Castanheda, loco citato). 

Em fim de 1522 partira de Cochim, de conserva com Pero Lourenço de Melo que se 
dirigia para a China, Martim Afonso de Melo Jusarte a bordo de um junco (Castanheda, 
liv. VI, cap. 20), Em Malaca devem ter sabido dos sarilhos dos Portugueses no Celeste 
Império; por isso vamos encontrar Jusarte em Banda (mas seria este já o seu primitivo 
destino?) durante os derradeiros meses de 1523 e em começos do ano seguinte, No decurso 
da sua estadia atearam-se as hostilidades, provavelmente por causa da política de monopólio 
instaurada nas Molucas, a qual acarretava graves prejuízos ao comércio e à navegação ban- 
danescs, Jusarte foi salvo pela chegada dc uma frota de três navios, capitaneada por Bastião 
de Sousa, sendo os outros capitães Martim Correia e Aires Coelho; fizera-se à vela de Cochim 
em Outubro de 1523, por ordem do governador, mas trata-se igualmente de viagem meramente 
comercial (Castanheda, liv. VI, cap. 49). O capitão-mór declara-o sem rebuços a Jusarte, que 
lhe pedia para o ajudar na guerra: foi lá apenas para «fazer sua fazenda». Decerto, ao apelo 
de Brito. apertado pela guerra com Tidore. Jusarte e Correia, levando consigo dois ou três 
juncos portugueses, acorrerão em seu auxílio; mas o capitão de Ternate acenara-lhes com 
fartos lucros na ida este ano às Molucas, pois a colheita de cravo fora particularmente abun- 
dante (Castanheda, liv. VI, cap. 62). Em suma, no ano de 1523-1524 Banda é visitada por 
três navios de Cochim e pelo menos três juncos de portugueses de Malaca. 

Em Janeiro de 1525 partiam de Ternate para Malaca, pela via de Banda (donde desa- 
ferrarão em Julho) quatro juncos e um galeão, de que era capitão-mór Jusarte (Castanheda, 
liv. VI, cap. 95). Depois, em Fevereiro, um outro galeão. o Santo António, com destino a 
Cochim, transportando 27 barris de cravo e 13 de noz pertencentes à coroa (*). Entre os juncos 
que regressam este ano a Malaca conta-se um que pertence ao bandara (governador dos indí- 
genas) desta cidade; levou 50 bahares e 90 cates (cerca de 206 quintais) de cravo, líquidos de 
tara, pertencentes igualmente ao rei, e pelos quais o feitor teve de pagar de frete 10 bahares. 
à taxa de 20 % (9. 

Quando Jusarte levantou âncora de Ternate, D. Garcia Anriques velejava de Malaca 
com dois navios «redondos», um junco e uma fusta, rumo às Molucas pela mesma via de 
Banda; estava nomeado para suceder a Brito, pois o capitão de Malaca, seu cunhado, entendera 
por bem dar-lhe ensejo a «ir fazer seu proveito»; permaneceria em Banda, onde edificaria uma 
pequena fortaleza, no caso de Brito querer gozar do seu último ano de capitania, ao qual pa- 
recia renunciado (Castanheda, liv. VI, cap. 96). Em Banda auxilia Jusarte, de novo desavindo 
com os indígenas no seu regresso (idem, cap. 97). Em Maio passou a Ternate. Esta primeira 
transmissão de poderes desvenda imediatamente o carácter desta capitania. O recém-chegado 
não ousa desembarcar, com medo que o capitão em exercício recuse ceder o seu posto e se 
apodere da frota para uso pessoal; o capitão cessante receia uma sindicância à sua gestão 
e que não lhe forneçam os barcos suficientes para transportar todos os seus haveres — isto é, 
os ganhos da capitania, Desta vez realizou-se um compromisso: Brito permaneceu no seu posto 
até se acabar um junco que tinha a construir (idem, cap. 103). No intervalo, organizam em 
comum uma viagem de reconhecimento comercial à ilha dos Celebes, a fim de conseguirem 
ouro u troco de panos; mas fracassa, porque os Celebes recearam a conquista, a que conduz 


(=) Livro das cidades, p. 135; Castanheda, liv. VI, cap. 11. 
(*) Conhecimento de 16-11-1525, C. C., TL-123-214. 
(*) Malaca, 15-X1-1525, C. C., 11-129-222. 
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a cobiça do ouro (idem, cap. 127). Em Agosto deu-se a transmissão de poderes, e as querelas vão 
estalar. Ao fim de três anos, Brito ainda não concluíra as muralhas, nem os bastiões, nem a torre 
de menagem — o último piso era de canas e esteiras... —, nem sequer os armazéns da feitoria 
— que continuavam às escâncaras, entrando lá à vontade porcos e cabras... Pior ainda, Os que 
tinham servido debaixo das suas ordens tinham armazenado enormes quantidades de cravo e, 
secretamente (de acordo com ele), acompanharam-no para Toloco, para onde se retirou à 
espera da monção. Vendo-se abandonado, D. Garcia não teve outro recurso senão apoderar-se 
das velas, das bombas e do leme da nau Santa Ofêmea: contava impedir assim a partida. 
Mas Brito e o seu bando, de armas na mão, vieram ocupar a nau e desafiaram todas as 
admoestações, rindo abertamente do ouvidor e do capitão, a tal ponto «estavam todos danados 
da cobiça das fazendas que já tinham» e «esquecidos da lealdade portuguesa». Mediação do 
governador malaio, intrigas, tentativa de assassinato de D. Garcia por António de Brito, 
que finalmente partiu em Janeiro de 1526 deixando a fortaleza sem nada (idem, caps. 128-130). 

Neste mesmo Janeiro de 1526 Manuel Falcão a bordo de um navio e como capitão-mór 
de uma frota de junços de mercadores desaferrava de Malaca e foi ter a Banda, Falcão aceitará 
aliás prosseguir no seu navio até às Molucas, onde se receava a vinda de Espanhóis (Casta- 
nheda, liv. VII, cap. 38). De Ternate o capitão D. Garcia expediu para Malaca um junco 
carregado de cravo por conta própria e por conta de vários particulares; este junco devia 
regressar a Banda com panos que serviriam para aqui comprar noz e maças, seguidamente 
D. Garcia levá-lo-ia consigo até Malaca (idem, cap. 55). 

Em Janeiro de 1527 partiram das Molucas vários juncos com destino a Malaca, entre 
os quais um com o cravo do capitão das Ilhas. D. Garcia quisera, apesar de tudo, enviar uma 
parte da carga por conta da coroa. Mas os portugueses pagavam-no ao dobro do preço aceite 
pela feitoria régia, por isso esta não encontrava nenhum para comprar. D. Garcia resolveu 
obrigar os particulares a ceder à coroa um décimo das quantidades de que dispunham, ao preço 
estipulado na feitoria, mas foi um tal charivari que, sem força para levar a cumprir o seu 
decreto, teve de renunciar — indo consagrar-se aos seus negócios privados (Castanheda, 
liv. VII, cap. 43). 


Assim, o capitão do rei de Portugal vê-se reduzido à impotência quando se 
trata de obrigar a respeitar o Estado, mas goza da máxima latitude para cevar 
impunemente a sua cupidez. De impotências e desilusões caindo em cobiças, 
D. Garcia já não é, em Maio de 1527, o mesmo homem que fora em 1522. 
Em relação ao seu sucessor a sua conduta será ainda pior do que a do seu pre- 
decessor em relação a si. Os Espanhóis estão bastante solidamente instalados em 
Tidore, e os Portugueses não dispõem de meios para os desalojar; estão até em má 
posição. Ora, o conflito entre os dois capitães rebenta porque os imperativos ines- 
capáveis da guerra levaram D. Jorge a requisitar os carpinteiros e outros artífices 
que trabalhavam na construção de um junco para D. Garcia e para um sacerdote 
seu associado. Se o ex-capitão consentiu, em dado momento, em ir para a cadeia, 
continuou a ser o mais forte, porque tinha por si todos os que, tendo comprado 
a preciosa especiaria, com ele queriam ir-se embora, e também todos os que, 
tendo seguido para lá na mira de se dedicar ao trato, não estavam de modo algum 
dispostos a meter-se na guerra com os Espanhóis. Para obter a libertação de 
D. Garcia, os seus partidários ameaçam ir juntar-se a Martin Iniguez. Depois, 
continuando a reinar a intriga — único meio, para todos, de se garantirem a im- 
punidade —, D. Garcia apoderou-se à traição do capitão em exercício e meteu-o 
na prisão debaixo de ferros. Foi a vez de os partidários de D. Jorge se retirarem 
da cidade e ameaçarem bandear-se com os Espanhóis — o que obrigou os adver- 
sários a libertá-lo e a reinstalá-lo no seu posto. Durante este tempo os Espanhóis 
conquistavam a ilha de Maquiem... E D. Garcia parte levando ainda consigo, 
contra as ordens do capitão, um navio fretado para serviço da fortaleza, e recu- 
sando meter pela rota de Bornéu (Castanheda, liv. VII, caps. 56-63). 

O capitão de Malaca Jorge Cabral, tendo tido conhecimento da ameaça espa- 
nhola, expediu uma esquadra de dois navios, um bergantim e um junco, com 100 
portugueses, capitaneada por Gonçalo Gomes de Azevedo; chegou em Janeiro de 
1528 a Banda, onde D. Garcia estava ancorado, em escala de regresso. Avisado 
da conduta do ex-capitão nas Molucas, Azevedo apreendeu-lhe o junco, cuja 
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carga valia mais de 14000 cruzados, e o navio; mas a informação contra o 
antigo capitão nunca chegará à Índia... (Castanheda, liv. VII, caps. 26, 64 e 72). 
A armada ancorou em Ternate em Maio. Todavia Gomes de Azevedo, durante 
a sua estadia, recusou constantemente ajudar D. Jorge na luta contra os Espa- 
nhóis: alegava que não fora lá senão para carregar cravo — e na verdade não se 
ocupava de outra cousa; por isso era querido de todos, ninguém respeitava as 
ordens de D. Jorge, reduzido à impotência (idem, cap. 75). 


A meio de 1528 partiu de Ternate para Malaca pela via de Bornéu o navio Caiado, 
de que era capitão Simão de Vera, com carga de especiaria e com a missão de pedir socorros; 
mas, arrastado pela tempestade, foi naufragar perto de Mindanao (Castanheda, liv. VII, 
cap. 75). De Malaca tinham desaferrado, nesta monção, rumando pela mesma via, um junco 
comandado por D. Jorge de Castro e uma fusta às ordens de Jorge de Brito; o primeiro 
chegou a Ternate em 4 de Dezembro: quanto à fusta, foi arrastada até Banda (idem, cap. 98): 
cabe suspeitar que se deixou arrastar... Directamente a esta última ilha tinham vindo dois 
juncos de dois ricos mercadores portugueses de Malaca, Lopo Álvares e Bastião Vieira: 
requeridos da parte del-rei, dada a necessidade em que se encontrava Maluco de gente e 
dinheiro, de emprestarem dinheiro e largarem 40 homens, recusaram inabalâvelmente (idem, 
liv. VIH, cap. 3). Não há nisso motivo de espanto, uma vez que, nesse mesmo momento, 
não obstante a gravidade da situação que tinham bem à vista e os requerimentos com que, 
em nome del-rei, D. Jorge os apertou, Leonel de Lima e Gomes de Azevedo deixaram 
Ternate em 10 de Fevereiro de 1529, lJocupletados a mais não poder ser; foram primeiro 
a Banda completar a carga com outras drogas (idem, liv. VII, cap. 98). Entretanto, a nave- 
gação indígena continuava activa, favorecida pela presença espanhola em Tidore. Em Novem- 
bro de 1529 vinha aqui ancorar, ignorando ainda a vitória portuguesa, um junco de merca- 
dores de Banda e Amboino, com 150 mouros a bordo e carga de panos, com que ia comprar 
cravo; caiu sem resistência nas mãos dos portugueses (idem, liv. VIII, cap. 7). 

Tendo deixado Malaca em 20 de Agosto de 1531, Gonçalo Pereira, depois de passar 
por Bornéu onde comprou caixas destinadas a satisfazer as necessidades monetárias das 
Molucas, veio tomar posse da capitania em começos de Outubro. Trazia um regimento de 
Nuno da Cunha ordenando a entrada em vigor do regimento de Mexia, e teve a ingenuidade 
não só de o publicar mas ainda de querer impor o seu cumprimento. Ora, Malaios como 
Portugueses estavam igualmente interessados no statu quo: os últimos, porque o tráfico do 
cravo continuava à ser a sua actividade fundamental, os primeiros, porque a concorrência 
na procura lhes garantia preços que o monopsónio da feitoria régia reduziria fortemente. 
O capitão ordenou a destruição dos pesos e balanças que tinham os particulares; de então 
em diante a pesagem só poderia fazer-se na feitoria ou no palácio da rainha. Depois, como 
todo o cravo estava já vendido aos exportadores e portanto não se encontrava nenhum para 
a coroa, coagiu os particulares a venderem à feitoria um terço do que cada qual tinha, e, pior 
ainda, ao preço oficial, demasiado baixo. Mandou confiscar a carga do junco do nakhoda 
Catimo que ia partir para Java, porque o carregamento se fizera já depois de apregoado 
o monopólio. Neste ano tinham vindo de Java, Banda e Amboino cinco juncos a Batjan e 
seis a Maquiem a fim de carregarem cravo. Gonçalo Pereira teve veleidades de mandar a 
pequena armada impedi-los de meter carga ou tomá-los, mas o capitão-mór do mar recusou 
e por fim demitiu-se: fora às Molucas apenas para proveito de sua fazenda, e de modo 
algum para chefiar aventuras das forças navais, em que só tinha a perder. Um capitão de 
navio del-rei aceitou a missão únicamente a troco da promessa formal de ser provido na 
capitania do primeiro junco que partisse para Malaca e da liberdade de levar então por sua 
conta própria toda a carga que quisesse; estes atrasos tornaram finalmente vã a sua missão: 
os juncos tinham já partido... (Castanheda, liv. VIII, caps. 21-24). Portugueses e Malaios 
uniram-se contra um capitão tão incómodo: em 17 de Maio de 1532 Pereira foi assassinado 
por alguns indígenas, debaixo do olhar complacente de uns tantos dos seus compatriotas. 
Entre estes, o antigo feitor Vicente da Fonseca, que estava na cadeia a expiar faltas 
demasiado graves; foi ele o eleito, ilegalmente, para a capitania; nunca será punido (idem, 
caps. 38-40). 


Tristão de Ataíde, tio do poderoso capitão de Malaca D. Estêvão da Gama 
e amigo do governador da Índia Nuno da Cunha, substituiu-o em Outubro de 
1533. Foi ainda pior. Se durante a capitania de Fonseca fora a orgia do comércio 
privado, Ataíde pretendeu firmemente ser o único a tratar na especiaria — por 
sua conta pessoal, bem entendido, não pela da coroa. Como o rei de Batjan 
recusou consentir neste monopólio pessoal na sua ilha, Ataíde não recuou ante 
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noz e maças para vender em Malaca ou na Índia. Este clã, constelação organizada 
em torno da família do capitão — o regimento de 1566 impõe-lhe como dever 
que tenha consigo 20 parentes e criados para o acompanharem e servirem (ed. Pis- 
surlencar, p. 457) —, não conhece na maioria das vezes outro motivo que não 
seja a cobiça do proveito, asperamente procurado e sem o menor escrúpulo. 
Não hesitam em abandonar os combates para irem tratar dos seus negócios, nem 
em ameaçar, de armas na mão, o seu capitão se este tem a veleidade de se lem- 
brar de que representa o Estado. Quando chega novo capitão, quase todos se vão 
embora: porque temem o inquérito judicial que é de norma, mas também porque 
na companhia do protector interessado podem levar consigo tudo quanto quiserem, 
mesmo que as especiarias da coroa fiquem em terra; tanto pior se, estando-se 
em guerra, a guarnição fica perigosamente desfalcada. O comportamento dos capi- 
tães varia entre dois pólos: por um lado, Galvão, íntegro acima de toda e qual- 
quer suspeita, totalmente desinteressado, só tem como norma servir o Estado, 
logo fazer respeitar o monopólio da coroa; no pólo oposto, Ataíde não se em- 
baraça com quaisquer escrúpulos e, totalmente cobiçoso, pretende ser o interme- 
diário obrigatório de todo o trato, participar em tudo quanto dá proveito. Em ge- 
ral, o capitão busca o seu proveito próprio misturando-se com os meios de negó- 
cios, sem chegar a pretender o monopólio pessoal, por um lado, e sem desleixar 
por completo a compra de especiarias por conta da coroa, por outro; o seu carácter 
pouco influi: cavalheiresco, dedicado ao serviço do Estado, honesto, tem que 
se acomodar, e depois deixa-se arrastar no turbilhão — é o caso de D. Garcia 
Anriques, o mais significativo deste ponto de vista. O capitão do mar, o ouvidor, 
o alcaide, o feitor, os escrivães, o vigário fazem os seus negócios pessoais, e é só 
secundariamente que se ocupam do carregamento por conta do rei: aliás, capitães 
e oficiais das naus ou galeões entram no conluio, Este círculo oficial está, portanto, 
intimamente ligado aos meios mercantis. Mas por vezes o capitão, de cobiça desen- 
freada, quer «atravessar todo o trato», isto é, reservar para si a compra e expor- 
tação exclusiva do cravo; então, a fim de eliminar os grandes negociantes, seus 
rivais, não os autoriza a sair das Molucas: maneira eficaz de os desencorajar de 
virem às ilhas (*º), 

Aos produtores ou intermediários locais, os ricos exportadores adiantam panos, 
a pagar em cravo na próxima futura colheita mas ao preço fixado por eles no 
momento da abertura de crédito; este preço é fixado baratíssimo, de modo que os 
crêdores obtêm em reembolso quantidades muito mais consideráveis do que deve- 
riam ser aos preços de mercado; tanto pior para os pobres (*?). 

Estes mares polvilhados de ilhas são sulcados todas as monções por grandes 
juncos, ligeiros calaluzes, finas caravelas e fustas, pertencentes quer a mercadores 
quer a oficiais reais, ou até a uns € outros conjuntamente, e com pavilhão portu- 
guês, bandanês ou jau. Assim, em começos de 1553 o irmão do rei de Ternato 
envia um navio com mais de 100 quintais de cravo com destino a Java; avisado, 
o capitão português apresa-o pois navegava sem cartaz (*). Em Janeiro-Fevereiro 
de 1559 há quatro juncos jaus que carregam a especiaria em Tidore — o que 
levará os Portugueses a desencadear a guerra (*'). Cerca de 1540, o autor da 
Enformação das ilhas de Maluquo barafusta contra as nuvens de mercadores que 
se abateram sobre as ilhas, levantando excessivamente os preços (*). Como os 
particulares pagam melhor, frequentemente os seus navios partem de Banda para 


(*) G. Rebelo, 3." Parte, cap. il. 

(*) Idem, loco citudo. 

(º) Do P.º João da Beira, 7-11-1553 (Missões Insulíndia, t. II, p. 83). 
(") Do P.º Francisco Vieira, Ternate, 9-11-1559 (idem, p. 329). 

(º) T. T.. Armário 25 do interior da Caza da Coroa, maço único, n.º 95, 
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Malaca com plena carga, ao passo que a nau real tem de aí ficar vazia à espera 
da colheita seguinte (*). 

Entre Malaca e os dois arquipélagos das Drogas é um vai-e-vem de todas as 
espécies de embarcações, ritmado pelas monções (*!). À chegada aquela cidade o 
cravo, a noz e as maças devem, de acordo com o regimento ordenado por 
D. João II, ser entregues obrigatoriamente à feitoria régia a um preço que, além de 
todos os custos, abrange um lucro justo, efectuando-se o pagamento em Lisboa (*º). 
Um exemplo: em Janeiro de 1530 desaferraram de Ternate o junco São Lourenço, 
senhorio Diogo Chainho, feitor de Malaca, e o junco capitaneado por D. Jorge 
de Castro; o primeiro transportou 85 bahares de cravo pertencentes a André Pires. 
que embarcou no segundo; quando Pires desembarcou em Malaca, a sua merca- 
doria estava já carregada a bordo da nau real Biscainha que ia partir para a Índia. 
Como soldado del-rei, Pires tinha direito a 50 bahares isentos de todos os direitos; 
dos outros 35 devia o choqué (frete), à razão de 30 %, logo cabia-lhe receber em 
Malaca 74 1% bahares, dos quais 1 14 de qualidade superior; a feitoria pagou-lhos 
1190 cruzados e 322 reais, efectuando-se o pagamento da última prestação três 
anos depois, metade em vermelhão, metade em azougue ('º). Mas como a aplicação 
rigorosa desta norma representaria um golpe demasiado duro para o comércio de 
Malaca, D. João III restringiu o seu alcance: a obrigação de entrega à feitoria real 
cessa desde que esta tenha em armazém as quantidades suficientes para a carga das 
«naus do reino»; para além, a entrega só será exigida na medida em que não 
provocar «escândalo», porque há que deixar um campo de acção aos negócios 
privados. O cardeal-rei D. Henrique confirmará esta restrição (*?. 

Mas em Malaca é a actividade mercantil privada do capitão, do feitor e dos 
oficiais que comanda tudo. Antes da conquista portuguesa o rei da cidade arroga- 
va-se o direito de comprar a vil preço as mercadorias importadas e de as revender 
aos mesmos importadores a quem as comprara com lucro considerável, Este 
costume permaneceu em vigor depois de 1511, mas o capitão e os oficiais tiveram 
artes de o desviar em seu proveito próprio: por isso o governador suprimiu o 
buly-beliun em fins de 1542 (Botelho, Tombo, f. 92). Na realidade, a prática 
continuou. O capitão e os oficiais mandavam comprar as mercadorias a bordo, 
antes da entrada no porto, e passavam-nas na alfândega por sua conta — isto é, 
não pagavam frequentemente nem o terço nem o choqué, embora incumbisse ao 
capitão do galeão cobrá-los; seguidamente revendiam-nas quase pelo dôbro àqueles 
mesmos que as tinham trazido. Deste modo era o Estado defraudado dos seus 
direitos, sem qualquer vantagem para os mercadores ('*). 


De Malaca os navios fazem-se à vela em Janeiro: chegam a Banda em Fevereiro, 
tornam a partir em Julho e estão de volta em Agosto. Este ciclo dura, portanto, apenas 
7a 8 meses: é o que explica o favor de que goza e o papel de Banda na redistribuição 
do cravo, Desta ilha meridional levanta-se âncora em Maio-Julho, para chegar a Ternate 
em Junho-Agosto; da ilha setentrional só é possível partir em Janeiro, e há que esperar 
em Banda a monção de Julho para Malaca. Assim, a ida c volta completa entre este 
empório e as Molucas passando pela escala de Banda dura mais de ano e meio (19 ou 20 
meses), Se escolhem a rota de Bornéu, os navios saiem de Malaca por meados de Agosto, 
para ancorarem em Ternate ou Tidore no final de Outubro: de regresso desaferram quer 


(*) De Francisco Palha, Goa, 26-X1[-1553 (Missões Insulíndia, t. 1, pp. 104-5), 

(º) Do P.º João da Beira, Molucas, 13-11-1550 (idem, p. 16). 

(º) Regimento para Malaca (Cartas dos viso-reis, n.º 21). 

(º) Cartas dos viso-reis, n.º 19 (certidões judiciais de 5-1X-1530 e 26-1V-1532, quitação 
do 24-IX-1533), 

(*) Regimento para Malaca, citado. 

(º) Relatório de Rego Fialho sobre a alfândega de Malaca. 1582 (B. N. Paris, Por- 
tugais n.º 23, f. 111). 


em Junho, atingindo o porto de base em Novembro, quer até |5 de Fevereiro, esperando 
a monção em Amboino, de modo a chegarem a Malaca em fins de Junho. O ciclo completo 
por Bornéu e Amboino, que só começou a ser utilizado a partir de 1525-1527, é, por 
conseguinte, muito mais curto: dez meses e mcio; mas é economicamente muito menos inte- 
ressante, visto que não permite carregar a noz e as maças (º). 

Como Malaca está ligada por carreiras comerciais regulares à Índia, por um lado, 
c às ilhas das Especiarias, por outro, é no empório luso-malaio que se opera a articulação 
dos dois circuitos de navegação c comércio. Todavia, desde 1523, embora, de início, 
com algumas lacunas, o Estado organiza duas viagens anuais partindo de Cochim ou Goa, 
uma até às Molucas, outra com destino a Banda — viagem do cravo, a primeira, viagem 
da noz e das maças, a segunda. 

As naus ou galceões deixam Goa em meados de Abril, Cochim no final deste mês 
ou nos primeiros dias do seguinte, c no fim de Maio ancoram em Malaca, donde uns partem 
por alturas de 15 de Agosto, chegando a Ternate em fim de Outubro, os outros no Janeiro 
seguinte, para entrarem no porto de Banda em Feverciro: seis meses c meio a sete no 
primeiro caso, dez no segundo. Para o regresso, o galeão das Molucas faz-se à vela em 
meados de Fevereiro, espera em Malaca de fins de Junho a meados de Novembro, e 
descarrega em Cochim cm começos de Janeiro; sc continua até Goa, chega aqui por 15 
de Março. A viagem do cravo dura, portanto, 23 meses pela via de Bornéu, 30 meses pela 
via do Banda. O galeão de Banda desaferra desta ilha em Julho, faz escala em Malaca 
de Agosto a meados de Novembro, e ancora em Cochim ou Goa ao mesmo tempo que 
o outro: a viagem da noz dura, pois, tanto quanto a viagem das Molucas — cerca de 23 
meses. Mas basta perder uma monção para que estas viagens durem vários meses mais (*). 
Como Aires Brandão tinha razão de se maravilhar c de suspirar, sublinhando ser tão longa 
viagem de Goa até às Molucas, que nela sc gasta tanto tempo, ou mesmo mais, do que 
de Portugal para a Índia (*). 


Estas naus ou galeões pertencem ao Estado e são inteiramente aparelhados, 
equipados e (à ida) carregados por sua conta, ressalvadas as «liberdades» e «câma- 
ras» ou «gasalhados» (espaços reservados à arrumação da bagagem pessoal) da 
tripulação. dos homens de armas e dos funcionários. À partida de Goa ou Cochim 
a carga é constituída por panos guzerates ou bengalins, por alguns pequenos cofres 
contendo espécies de cobre (bazarucos) e — menos importante — fancaria e quin- 
quilharia para os indígenas, além, evidentemente, de armas e munições destinadas 
à fortaleza. No caminho, entram também para os cofres «caixas» javanesas, embar- 
cadas quer em Agrassy (Java) quer em Bornéu. Os panos de algodão continuam 
todavia a constituir a mercadoria essencial: duplicam de preço à chegada. Por isso 
5 000 pardaus de compras em Chaul ou Cambaia bastam, por alturas de 1540, 
para adquirir toda a colheita de cravo, desde que sejam respeitados o monopólio 
da feitoria e o preço fixado; embora tal não aconteça, permitem pelo menos car- 
regar o galeão com quantidade suficiente para as «naus do reino» e para uma parte 
da distribuição na Índia, A meio de Quinhentos, o vêdor da Fazenda estima que. 
com uma carga à partida de 8 000 pardaus de custo, é possível comprar a espe- 
ciaria nas quantidades pedidas e pagar todas as despesas da fortaleza de Ternate 
(os soldos de 200 soldados, os vencimentos, etc.) e todas as despesas da viagem. 
É que no regresso, não o esqueçamos, um terço de todo o cravo embarcado pelos 
particulares passa imediatamente para propriedade da coroa, e dos outros dois 
terços pagam 30 % de frete até Malaca (choque), mais o frete de Malaca para a 
Índia quando neste percurso se admite o transporte por conta de particulares. A 
fortaleza faz então de despesa mais de 3 533 pardaus, talvez cerca de 4 000, que 
valem metade disso em panos tomados ao preço de compra; deduzidos dos 8 000 


(º) Castanheda, liv. VI, caps. 11, 41-42, 103; Barros, Década HH, liv. VI, cap. 1, G. Re- 
belo, pp. 299-300. 

(º) G. Rebelo, 1. c.; Missões Insulíndia, t. 1, pp. 236-7 (P.º Baltasar Dias, Malaca, 
19-X1-1556); Gonçalves, Hist. Companhia de Jesus, liv. WI, caps. 16 e 22; Barros, Década II, 
liv. cap. 3. 

(!') Missões Índia, t. IV, pp. 382-394 (Goa, 23-XH-1554), 
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investidos, ficam uns 6 000 pardaus para aplicar na viagem e na compra da espe 
ciaria, contra aproximadamente 5 000 decénio e meio antes (3). A nau ou galeão 
transporta de 3 200 a 6 000 quintais de cravo; a parte da coroa oscila assim entre 
1700 e 3 200 quintais. Como por volta de 1547 o quintal se vende em Cochim a 
10 pardaus (*º), o Estado embolsa, de terços e choqués, entre 17000 e 32000 
pardaus: o seu lucro líquido vai, portanto, de uma a três vezes o cabedal empatado: 
ao que se somam os fretes no trajecto de Malaca para a Índia, 3 cruzados (4 4 
pardaus) por bahar (Livro das cidades e fortalezas, p. 97), ou seja, de 1500 a 3000 
pardaus. O lucro total líquido da coroa vai, deste modo, de 10500 a 27 000 par- 
daus, isto é, de 8 750 a 22 500 pagodes. A média dos anos que precedem 1574 dá 
para ganho da viagem, não contando as despesas da fortaleza, 60 000 pardaus 
(Orçamento 1574, L, ff, 100 e 102); descontando metade dessas despesas (visto os 
panos dobrarem de valor à chegada). logo, 7078 pardaus, conclui-se que há um 
lucro líquido de 53 000 pardaus ou 37 857 pagodes. Num quarto de século o lucro 
da coroa aumentou pelo menos 66 %. Este aumento deve provir da mudança da 
qualidade embarcada que se operou em 1553-1554: cravo «de cabeça». mais caro 
e menos volumoso — e portanto carga maior —, em vez de cravo «de bastão». o 


primeiro vale mais 66 % que o segundo. 


O cravo custava, no mercado de produção, de | a 2 cruzados o bahar (cerca de 4 
quintais 14) até 1519: foi fixado em 3 pardaus. recebido na feitoria. pelo acordo de 1522. 
Excepcionalmente, em 1534, galgou, em Ternate, a 50 e 60 cruzados, o que se considerou 
caríssimo (Castanheda. liv. VIIE, cap. 93). Em Malaca o preço oscila entre 9 e 14 cruzados 
o bahar de 4 quintais. De Ternate ou Tidore para Malaca o ganho bruto oscila então entre 
414 e I4 vezes o capital investido. No Malabar, o bahar (de 4 quintais) vende-se, de 1501 
1518. à preços abrangidos entre 26 c 36 cruzados. atingindo por vezes (a melhor qualidade 
e primeira escólha) 42, mas situando-se com maior frequência em 30 (*). Entre Malaca 
ca Índia o ganho bruto representa entre o dôbro c o quádruplo do capital investido. 
Situemo-nos agora perto de meados do século, Um bahar (18 arrobas) custa em Ternate 
de 2 a 4 cruzados (Enformação das ilhas de Maluquo, citada): uma vez pagos o terço e 
o choqué. ficam para o mercador 814 arrobas, que pagam de frete de Malaca para 
Cochim 1 cruzados e serão vendidas no destino entre 20 c 21 pardaus, ou seja, aproxi- 
madamente 14 cruzados: o que garante um lucro líquido de pelo menos 100%, c não 
entrámos em linha de conta com o ganho bruto de 100 % nos panos à ida. 

A capitania da nau das Molucas constitui um ecstupendo negócio: o capitão serve 
ao mesmo tempo de feitor da viagem e, graças às «liberdades» e «câmara» de que bene- 
ficia, ganha em média 9000 a 10000 cruzados líquidos. Para este duplo posto é-se nomeado 
frequentemente para duas idas e voltas. de modo que ficam compensados os acasos da 
conjuntura (colheita, qualidade. preço. etc). O escrivão de bordo mete ao bolso uns 3 0% 
cruzados líquidos por viagem (com o regresso) (*). Cada membro da tripulação está auto- 
rizado a embarcar sem pagar frete um número determinado de quintais de especiaria, de 
que devc, no entanto, um terço ao Estado. Mas estabeleceu-se o costume de contar este 
terço além do contingente autorizado, de modo que este contingente veio a caber por 
inteiro ao beneficiário, em vez de sofrer a redução: o beneficiário de um contingente de 


a 


(*) Enformação das ilhas de Maluquo, cit.: Botelho, Tombo, f. 99 r-v; Sassetti, Goa, 
9-X1-1585 (pp. 347-8). 

(*) Cochim, 1-1-1548 (T. T., São Lourenço, t. II, ff. 9 ss). Segundo Francisco Palha 
(Goa, 26-XT1-1553, em Missões Insulíndia, 1. II, pp. 103-4) este preço seria de quase 50 par- 
daus; mas deve ter confundido quintal c bahar, porquanto no final do século o quintal ven- 
der-se-á a 40 pardaus. 

(*) «Relação geográfico-comcercial», 1498, cm apêndice ao Roteiro Gama, p. 89; Nardi, 
Lisboa, 20-1X-1502 (Diarii di M. Sanudo, t. IV. p. 547): relatório de Quirini, 1506 (Alberi, 
t. XV, p. 12); Suma Oriental, p. 443; Duarte Barbosa, p. 383; Correia, Lendas, t. 1H, 2.º Parte, 
p. 71. Em 1517-1518 o valor em Cochim era de 18 cruzados o quintal: assim pagou a Fa- 
zenda Real 28 quintais, 3 arrobas c 17 arráteis ao fidalgo Francisco de Melo. a quem tinham 
vindo de Malaca em 1516 no navio Bretam; o pagamento foi no Reino, a pedido do interes- 
sado, T. T., O. C,, H-104-15. 

(E) Livro das cidades e fortalezas, 1582, p 11. 
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SO quintais embarcava por isso 75 para poder ficar com os 50 por inteiro. O regimento 
de 1566 pretendeu cortar este abuso, conquanto concedendo um aumento do contingente 


líquido: 


Antes de 1566 Depois de 1566 
«Liberdade» Contingente «Liberdade»  Contingente 
bruta de facto líquido bruta legal líquido legal 


(liberdade legal) 


75 bahares 50 bahares 60 bahares 40 bahares 
45 quintais 30 quintais 36 quintais 24 quintais 
I5 quintais 18 quintais 12 quintais 


(Capitão ssa cenas ane 
Mestre, piloto, escrivães ............... 
Contra-mestre, condestável ......... 
Despenseiro, carpinteiro, calafate, 


marinheiros, bombardeiros ...... IO quintais 12 quintais 8 quintais 


Mas, além destes contingentes admitidos à carga debaixo da coberta, cada membro da 
equipagem dispõe de uma «câmara», ou pelo menos de um «gasalhado» (espaço onde arrumar 
os objectos de uso pessoal): aí pode transportar também mercadorias suas sem pagar frete 
ou, se preferir, pode alugá-lo a terceiros. Instaurara-se o abuso de alugar estes gasalhados 
e câmara para o transporte dos terços do rei, recebendo deles o choqué: o regimento consi- 
dera dever a sua cedência ser gratuita para este fim. A tripulação não tem o direito de 
carregar as suas mercadorias na coberta, visto que isso embaraçaria as manobras: quer dizer 
que o fazia frequentemente. Se ficar aqui espaço livre, o capitão está autorizado a, e deve 
mesmo prepará-lo para receber carga, mas nunca cedê-lo para «gasalhados». 

O carregamento do cravo, que começa no dia seguinte ao de Natal, deve desenrolar-se 
na ordem que vamos indicar, sob a direcção do capitão da fortaleza e na presença do feitor, 
dos escrivães e do juiz do peso da feitoria, e do capitão, feitor c escrivães de bordo. Depois 
de uma visita completa, destinada a estabelecer que a nau se encontra perfeitamente vazia, 
estima-se a carga que é possível carregar debaixo da coberta. Começa-se por carregar o que 
pertence ao capitão e oficiais da fortaleza c da feitoria c aos casados c residentes, até preen- 
cher metade da capacidade; em seguida cabe a vez às partes do capitão c de todo o pessoal 
de bordo, bem como às de quem quer que beneficie de provisões passadas por el-rei ou pelo 
governador; finalmente metem-se os fardos dos passageiros e dos mercadores. Completada 
a carga debaixo da coberta, poderá cada qual meter nos seus respectivos gasalhados, estrita- 
mente limitados, o cravo que couber, e seguidamente as autoridades decidem se há ou não 
espaço livre para mercadorias em cima nas cobertas, onde não faça nojo à navegação. Antes 
de ser arrumada, cada partida de cravo é pesada pelo juiz, a bordo, e regista-se tudo nos 
cadernos de carga (*). 


Até meio do século XVI embarcam-se as duas qualidades de cravo — «de 
bastão» e «de cabeça» — com nítido predomínio da primeira. Mas o «de bastão» 
é mais volumoso do que o outro: no mesmo espaço onde se alojam 200 quintais 
desse podem alojar-se 300 do «de cabeça». Por isso o vice-rei D. Afonso de 
Noronha enviou ordem, pelas monções sucessivas de 1553 e 1554, de carregar úni- 
camente (a bordo do galeão real, é evidente) cravo «de cabeça». Como é mais caro. 
houve que reajustar o preço pago pelo Estado pelos terços recebidos: o bahar foi 
fixado em 5 000 «caixas» ou 1 500 reis, isto é, 5 pardaus, em vez das 3 000 «caixas» 
ou 3 pardaus, dantes dados pelo bahar de cravo «de bastão» (*”). 

O comércio da noz muscada e das maças desenrola-se no quadro de condições 
legais diferentes, porquanto estas drogas não estão sujeitas ao terço c ao choqué, 
mas simplesmente aos direitos de alfândega normais ao chegarem ao destino, e pelo 
transporte os mercadores pagam apenas os fretes correntes. Além disso, o «galeão 
de Banda» não está protegido por nenhum monopólio de transporte. O Estado 
recebe tão só, destas viagens, os lucros das operações comerciais feitas por sua 
conta com os cabedais que nelas investe. Decerto, graças ao tratado de 1552, as 
autoridades indígenas comprometeram-se a fornecer todos os anos ao feitor do rei 
de Portugal um contingente fixo de noz e de maças, a um preço inferior ao do 


(*) «Regimento de Maluquo», 1566 (ed. Pissurlencar, pp. 464-8). 
(") Botelho. Tombo, f. 100v: «Regimento de Maluquo», pp 443 e 467. 
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mercado; é às autoridades indígenas que o feitor entrega os panos, que elas segui- 
damente distribuem pelos diferentes fornecedores de cravo entre os quais ratearam 
as quantidades a fornecer (Livro das cidades, p. 135). Na realidade, indicámo-lo 
já. é frequente que a nau não encontre carga c tenha de esperar, enquanto os 
juncos e outros navios particulares partem ajoujados para Malaca. A fim de serem 
melhor servidos e com prioridade, os particulares adiantam panos aos produtores 
e intermediários indígenas, em quantidades excessivas; por isso aqueles esbarram 
com graves dificuldades no momento da entrega das especiarias e apertam dema- 
siado brutalmente com os fornecedores: os indígenas, oprimidos, amotinam-se € 
perseguem os portugueses: uo capitão da viagem seguinte só resta restabelecer a 
paz a não importa que preço — nem pensar em punir os nativos (*). 

Apesar de tudo, para finais do terceiro terço do século a viagem de Banda 
rende ao Estado, deduzidas todas as despesas (excepto a amortização do galeão). 
uns 20 000 pardaus. ou mesmo mais (Orçamento 1574, L, f. 102). O capitão c 
feitor do galeão realiza um lucro de cerca de 15 000 cruzados por viagem completa 
(ida e volta), e o escrivão de 4 000 a 5 000, porque um e outro estão autorizados 
a tratar por sua conta pessoal (investindo evidentemente cabedal, a menos que 


prefiram vender as suas «liberdades») (*º). 


Sabemos já que no arquipélago de Banda só vendem maças a quem comprar ao mesmo 
tempo noz muscada, na razão de | para 7. Em geral, o bahar de maças custa af tanto quanto 
um bahar de cravo (importado das Molucas), c um c outro tanto quanto 7 bahares de noz. 
O preço do bahar de maças oscila, durante os primeiros lustros da cra quinhentista, entre 3 
e 4 cruzados, consoante as mercadorias recebidas em pagamento: é tanto mais caro quanto 
os panos são mais finos, porquanto a grande procura incide nos tecidos de qualidade inferior 
(Suma Oriental, p. 441). Em Malaca e no Malabar persiste a igualdade de preços do cravo 
e das maças (º), mas a noz está muito valorizada em relação àquelas duas especiarias: atinge 
2/8 do seu valor, contra 1/7 a 1/5 no mercado de produção — avultada vantagem da viagem 
de Banda. Assim, entre Banda c Calicute o preço do bahar de maças vê-se multiplicado por 
10 ou 12, enquanto o da noz aumenta de 20 a 30 vezes (Duarte Barbosa, p. 385). Chega a 
acontecer que o preço da noz alcance. ou quase, o preço das maças, no Malabar: assim foi 
quando da viagem de Cabral, em fins de 1500 (Montalboddo, f. 182) c em 1547 (*). É que 
Portugal importa mais da primeira do que das segundas. Por alturas de 1540 o bahar dc 
maças compra-se em Banda a trôco de 28 bretangis de qualidade comum. e o bahar de noz 
por 4: como 4 bretangis se vendem aí a um cruzado, o primeiro custa 7 cruzados e o úl- 


timo 1 (2): os preços duplicaram talvez num quarto de século. 


Não estamos informados das quantidades distribuídas às diferentes escápulas. 
Quanto 4o cravo, em 1553 Francisco Palha avalia-as como segue, mas Unica- 
mente no que respeita à carga da «nau das Molucas» e na hipótese de esta carga 
apenas comportar cravo «de cabeça»: 

Quintais 
Malaca, Java e China EO) 
2 100 


Índia 
Portugal (rei e particulares) 1300 


Escápula 


ou seja, ao todo, 4 300 quintais (Missões Insulíndia, t. II, pp.103-4). Ora, à volta 
de 1540 a produção era avaliada em 16000 a 19 000 quintais (Enformação das 


(*) De Francisco Palha, Gou, 26-X11-1553 (Missões Insulíndia, L 1H, pp. 104-5), 


(º) Livro das cidades e fortalezas, pp. 135-6. 
() Por exemplo, por alturas de 1505 um c outras vendem-se a 7 4 cruzados o quintal, 


em Cananor e Cochim. Quirini, em Alberi, t. XV, p. 12. 
(1) Cochim, 1-1-1548 (São Lourenço, t. HI, ff, 9 ss.) 
(O Enformação das ilhas de Banda, em seguimento da citada Enformação das ilhas de 


Maluquo. 
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ilhas de Maluguo). Com destino a Portugal não se ultrapassou geralmente o número 
de 1300: equivale a dizer que a rota do Cabo apenas absorve 1/l]d4 a 1/12 das 
quantidades produzidas. A nau real das Molucas, transportando 4000 a 6 000 
quintais, representa tão só 1/5 a 1/3 do tráfego. Quanto à noz e às maças, as 
«naus do reino» carregam sistemàticamente mais da primeira do que das segundas; 
se em 1547 a carga de noz ultrapassou 819 quintais e a das maças 315, na maioria 
das vezes os números permanecem muito mais baixos. A produção só da ilha de 
Banda, por volta de 1540, atinge 1 560 bahares, isto é, mais de 8 310 quintais: a 
rota do Cabo apenas absorve 1/7 —e não tivemos em conta a contribuição das 
outras ilhas. 


8 3— Du crise portuguesa e do predomínio javanês à entrada em cena 
dos Holundeses 


Por alturas de 1570 as condições c as formas da presença e do comércio dos 
Portugueses nas ilhas das Drogas vão mudar profundamente. Duas ordens de causas 
conduzem a esta viragem, que Jaime Cortesão pôs em relevo (Hist. Portugal, t. V. 


pp 326-7 e 341). 


Entre Goa c Ternate a ida e volta leva alguns meses mais do que entre Lisboa e Goa. 
Equivale a dizer a que ponto é difícil, se não impossível, ao governo de Goa ter as rédeas 
na mão a esta longínqua capitania. De permcio interpõe-se Malaca que, não sendo capital 
governativa, também não podc, embora disfrute de certa supcrioridade, governar efectivamente 
os arquipélagos das Drogas; pior ainda: trata-se de um empório cujos interesses divergem 
consideravelmente dos do governo central. Por isso à capitania das Molucas é praticamente 
independente — ressalvada a mudança de titular todos os três anos: a certeza da impunidade, 
a sedução de ocasiões sem igual, a impossibilidade de quebrar o anel de ferro da exploração 
estabelecido (c o respectivo círculo interessado) empurram todos os que aceitam postos nestas 
paragens distantes, salvo uma ou duas excepções, a seguirem au mesma conduta, cuja única 
regra reside no proveito privado, Como o clã explorador se renova de três em três anos, 
é uma orgia permanente que o implacável apetite de ganho desencadeia c mantém, estando 
a fôrça do Estado ao serviço do cevar de cobiças particulares. Desde a instalação da fortaleza 
em 1522 as inevitáveis intervenções político-militares criaram situações pouco agradáveis para 
os indígenas. Assim, em fins de 1544, o capitão Jordão de Freitas mandou prender o rei de 
Ternate c altos dignitários — cujas casas foram impunemente pilhadas pclos Portugueses — 
e enviou-os para Maluca; mais tarde, como o rei morrcu convertido ao cristianismo, tendo 
legado por testamento o seu reino à coroa portuguesa, Freitas tomou posse dele em nome 
desta. Foi necessária uma ordem de Lisboa — trazida por um novo capitão, Bernaldim de 
Sousa para que tais tiranias fôssem anuladas c o herdciro indígena, Cachil Acyro, procla- 
mado rei de Ternate (fim de 1548) (?). Mas Sousa, por seu turno, ao acabar o seu governo, 
desencadeia inconsideradamente a guerra com Gilolo, com represálias exercidas sem adver- 
tência prévia sobre os mercadores vindos a Ternate; cercada, Gilolo (Djilolo) teve de capi- 
tular c de suportar à pilhagem, c o seu rei teve de renunciar ao título para ficar apenas 
com a categoria de governador (*). Os Portugueses ainda cram os mais fortes. 

Por isso as exacções continuaram, c os capitães acabaram por privar o rei de Ternate 
de quase todos os seus recursos (*). Em 1570 Diogo Lopes de Mesquita mandou apunhalar, 
em circunstâncias ignominosas, o pobre c leal Cachil Acyro. Desta vez cra demais: todo o 
arquipélago se revoltou c fez-se a união sagrada contra os Portugueses, sob a égide do filho 
c herdeiro Babu. Durante cinco anos, de todas as ilhas se lançou uma guerra incansável, que 
levou à capitulação de Nuno Pereira de Lacerda em 1575. Este desastre soou o dobre do 
finados do prestígio político-militar português nos arquipélagos c o fim das viagens comer- 
ciais regulares (*). 


(*) G. Rebelo, 2.º Parte, caps. 8-12, 

(*) Idem, 3.º Parte, cap. 3. 

(*) Couto, Década VII, liv. I, cap. 24. 

(º) Idem, |. c.; Livro das cidades e fortalezas, pp. 91-2; Sassetti, p. 124 (carta de 1578). 
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Econômicamente, a substituição dos Portugueses estava inteiramente prepa- 
rada. Vimos que nunca conseguiram expulsar por completo os Bandaneses do 
tráfico entre Banda e as Molucas, nem os Jaus e Samatrenses do tráfico entre os 
dois arquipélagos e o Oeste. Ainda em 1559 a guerra se ateara com Tidore, porque 
quatro juncos jaus aí carregaram nesse ano, Ora, o comércio e a marinha de Java 
c de Samatra não cessam de se desenvolver depois de meados do século, em relação 
com a expansão do Islame. Quanto ao cravo, a ilha de Amboino transformara-se 
no grande mercado fornecedor do comércio javanês, sempre que os seus juncos não 
podiam prosseguir viagem até Tidore, Batjan ou Banda. Os juncos jaus transpor- 
tavam o cravo até o Achém, que o reexportava para o Ocidente. Foi para cortar 
pela raiz esta perigosa concorrência que o vice-rei D. Antão de Noronha enviou 
em 1568 uma poderosa esquadra capitaneada por Gonçalo Pereira, com missão 
de edificar uma fortaleza c vigiar o mar; a ilha foi inteiramente conquistada c uma 
primeira fortaleza, de madeira, construída (º”). Ameaça demasiado grave para O 
comércio e navegação javaneses, por isso é Jícito supor que os Jaus não foram 
estranhos ao levantamento geral de 1570, que não podia deixar de resultar do 
descontentamente nascido, nas ilhas produtoras de drogas, do afastamento de um 
comprador por outro que visava ostensivamente o monopólio. Esta guerra contra 
os Portugueses neutralizou a fortaleza de Amboino. 

A partir de 1575, ou até já desde cinco anos antes, o comércio das Molucas 
está nas mãos dos Jaus e dos outros Malaios. A viagem do galeão vindo da Índia 
torna-se muito irregular — quase nunca regressa — e se a ligação com Malaca 
persiste, funciona com perda. São agora os Javaneses que fornecem Malaca. O Es- 
tado português deixou, pois, de ter os terços e choqués, apenas cobrando os 6 % 
à entrada na alfândega malaquesa. O capitão de Malaca, pelo contrário desenvolve 
com proveito as suas operações comerciais, em ligação com os mercadores malaios, 
em particular Jaus (*). As instruções enviadas de Lisboa em 25 de Março de 
1589 para as sindicâncias à gestão de todos os capitães indicam em primeiro lugar, 
no que respeita a Malaca, a fiscalização às condições em que o capitão compra 
aos Jaus pimenta, cravo e noz. Mas o seu papel adquirira importância tal que os 
próprios capitães de Tidore lhes vendiam, ou pelo menos os deixavam fornecer-sc 
livremente da especiaria (*?). 

O comércio e a navegação portugueses com Banda foram aniquilados. Cora- 
coras das Molucas vieram ocupar o porto desta ilha, impedindo os navios portu- 
gueses de carregar; os Jaus, ao invés, podem carregar com toda a tranquilidade, 
c ajudam os indígenas contra os Portugueses. Por isso os vice-reis decidiram supri- 
mir o «galeão de Banda» e conceder a liberdade de navegação. Mas por falta de 
capitais — muito consideráveis, porquanto se trata de viagem mais longa do que 
a de Lisboa à Índia — c temendo os perigos da hostilidade geral, os particulares 
de Goa e Cochim não puderam aproveitar-se da autorização ("º), 


Se à fortaleza de Amboino não bastou para fechar o acesso às Molucas, serviu de base 
de partida para uma recuperação parcial da situação militar c política. Tornado poderoso 
com a derrota dos Portugueses c graças ao auxílio dos confederados, o rei de Ternate preten- 
deu dominar todo o arquipélago c começou a conquista por Tidorc. O rei desta ilha, csca- 
pando ao cativeiro, alcançou Amboino c conseguiu convencer o capitão Sancho de Vas- 


(") Livro das cidades e fortalezas, p. 102. Cesare de Fedrici (Ramúsio, t. IH, f. 391v) 
nota já O papel muito importante do comércio c da navegação javanescs nas ilhas das 
Especiarias. : 

(*) Livro das cidades e fortalezas, pp. 96, 98 c 103-104; Sassetti, pp. 313 c 378 (Cochim, 
1585); Gonçalves, Hist. Companhia de Jesus, liv. HI, cap. 2. 

(8) Arquivo Goa, Monções, V, n.º 12 (Lisboa, 25-11-1589). 

(º) Livro das cidades e fortalezas, p. 136. 
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concelos a ajudá-lo. Reforçado pelo galeão de Banda, Vasconcelos, com uma galeota e alguns 
pequenos barcos a remos, retomou facilmente Tidore e construíu aqui uma pequena fortaleza. 
Depois, refez cm pedra a fortaleza de Amboino ("). Alguns anos volvidos, os Espanhóis das 
Filipinas atacaram a ilha de Ternate, que saquearam, c mataram elevado número de Jaus que 
aí se encontravam. destruindo-lhes navios e mercadorias ("). Goa c Lisboa quiseram no en- 
tanto restabelecer boas relações com cesta ilha, e o vice-rei D. Duarte de Meneses encarrogou 
desta missão o capitão da viagem de fim de 1585, Artur de Brito, realçado com o título 
de embaixador; mas Brito preferiu guardar para si o presente que devia entregar ao rei de 
Ternate, c a paz não se fez ("). Aliás, a guerra entre Ternate e Tidore pela ilha de Maquiem 
não tornava fácil o bom entendimento dos Portugueses com as duas (*). Deste modo, en- 
quanto de 1522 a 1570 o ponto de apoio fôra Ternate, sem desfalecimentos, Tidore mos- 
trando-se frequentemente hostil, depois de 1570 as posições invertem-se. 


Graças a estas duas novas bases — Amboino e Tidore —, o comércio por- 
tuguês pôde recuperar, de novo o galeão vindo de Goa ou Cochim apareceu nas 
ilhas das Drogas e regressou carregado. Durante o último decénio do século XVI 


eis como se estabelece a contabilidade da viagem. 

O galeão transporta pelo menos 6 000 quintais de cravo, comprados inteira- 
mente por particulares. Do direito do terço e de choqué (a 30 %) o Estado cobra 
ao todo 3 200 quintais; mas há que deduzir 700, montante das «liberdades» do 
capitão e oficiais do galeão e do capitão e oficiais das Molucas, que o Estado lhes 
deve de vencimentos e soldos. O cravo vende-se na Índia ocidental a 50 pardaus 
o quintal, preço mínimo. Os 2 500 quintais da coroa rendem-lhe portanto 125 000 
pardaus e mais. O apresto do galeão e todas as despesas da viagem de ida e volta 
(dois anos) orçam entre 8 820 e 9 012 pardaus; se lhes somarmos os 8 000 pardaus 
que custam os panos guzerates e bengalis expedidos para pagar as despesas das 
fortalezas, o passivo representa no máximo 17 500 pardaus. O lucro líquido da 
viagem para a coroa é pelo menos de 107 500 pardaus ("*), muito mais do que 
rende a alfândega de Malaca, no entanto uma das principais. Por alturas de 1570 
cra de 60000 pardaus. Mesmo se passarmos desta moeda variável aos números 
expressos em moeda estável, o acréscimo é de pelo menos 20 % em valor ouro 
e de quase 30 % em valor prata. 


Na realidade, o regime jurídico destas viagens permaneceu assás confuso, acomodando-so 
a situações efectivas muito diversas. Os capitães c oficiais conduzem-se frequentemente de 
maneira tal que o Estado fica defraudado do terço e do choqué ("). Por isso o governo de 
Madrid e de Lisboa hesitou entre a antiga forma — a administração directa da viagem — e 
a sua concessão em arrendamento ao capitão do galcão (). Matias de Albuquerque partiu 
do reino para a Índia em 1591 com ordem de arrendar a viagem aos capitães providos no 
posto ("); a ordem foi renovada de Lisboa em 5 de Fevereiro de 1597, mas insistindo-sc na 
aplicação mais estrita da regulamentação do comércio privado (”), de acordo com o estabe- 
lccido pelas instruções de 27 de Fevereiro de 1595: o transporte de bahares isentos de direitos 
só é permitido a favor dos capitais e oficiais do galcão c das fortalezas de Tidore e Am- 
boino; nem sequer o vice-rei pode concedê-lo a outros (*º). Mas o Estado voltou à organização 
da viagem à sua custa ("). 

Além da viagem do galcão, organizada pelo Estado c a única legalmente admitida 
quanto aos Portugueses, c das carreiras dos juncos javancses, graças aos quais, sobretudo, 
Malaca é abastecida de drogas, as idas e torna-viagens de navios portugueses ou fretados por 


(") Idem, pp. 93-4 e 103. 

(”) Sassetti, pp. 376 e 377 (6-11-1586). 

(”") Arg. Goa, Monções, III, A, ff. 164-6, e JH B, n.º 16. 

(*) Idem, IL A, n.º 55 (Lisboa, 15-11-1594). 

(*) Caderno do rendimento e despesas, 1611, Evora, ff. 36v-37, Madrid f. 64v. 
(*) Arg. Goa, Monções, III A, ff. 155-6, 

(") Idem, ff. 385-6 (Madrid, 11[-1588) e 322-8 (Lisboa, 6-11-1589). 
(") Idem, II B, ff. 406-425 (Lisboa, 12-1-1591). 

(”) Idem, IV, ff. 756-763. 

(*º) Idem, II B, ff. 490-5. 

(") Caderno 1611, Evora, ff. 36v-37. 
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portugueses retomaram igualmente. Apontámos a cumplicidade dos capitães de Malaca com 
os Jaus: foi talvez também graças a ela que os capitães puderam organizar viagens por sua 
conta própria às Molucas c até a Banda, com navios ligeiros. Por outro lado, os capitães e 
oficiais de Amboino e Tidore não se coibiram de seguir o exemplo dos seus predecessores 
de Ternate c de se consagrar à mercancia. Sc os capitães de Malaca se apoderavam das 
especiarias vindas nos galeões reais, os outros apoderavam-se por seu turno dos panos c 
outras mercadorias enviadas para lá para a feitoria real; procuravam açambarcar todo o 
cravo a fim de o venderem quer à feitoria quer aos mercadores c a outros particulares 
exportadores a preços muito mais elevados: cles próprios exportavam a especiaria para 
outras escápulas fóra de Malaca, em detrimento do galeão real; não hesitavam em vender 
unos Jaus — os mais perigosos concorrentes —, ou pelo menos nada faziam para impedir 
que carregassem (recebendo em troca, sem dúvida, presentes) (E). 

Quanto ao tráfego da noz c das maças, depois de 1575 passou a ser inteiramente feito 
por juncos de diversas proveniências, sobretudo jaus mas também portugueses (mais ou 
menos disfarçados). Levou muito tempo a restabelecer a viagem do galcão. Um parágrafo do 
regimento entregue ao novo vice-rei D. Duarte de Meneses ao partir de Lisboa para a Índia 
em 1584 ordenava-lhe que organizasse o restabelecimento da viagem de Banda, a fazer com 
galcões e galeotas (*). Não parece, no entanto, que recuperassc a antiga prosperidade. Mas 
neste caso, além da concorrência javanesa c da hostilidade dos Malaios, há que pôr em 
causa as desordens na organização e comando da viagem. Por um lado, os vice-reis ou gover- 
nadores concediam, sob a forma de mercês, um número excessivo de bahares aos particulares. 
Por outro lado, o capitão c os oficiais de bordo, a fim de reservarem todo o comércio da noz 
c das maças para si próprios, alegando todas as ordens de razões, permaneciam em Banda 
dc um ano para outro: deste modo os panos que pertenciam à coroa tinham de pagar as 
despesas de estadia (incluindo os seus vencimentos e soldos...) e não ficavam nenhuns para 
a compra das drogas: então o capitão c oficiais compravam estas por sua conta pessoal — 
em parte com os panos recebidos em pagamento dos vencimentos c soldos... ("') Na realidade, 
mesmo depois de 15RS as viagens de Banda não voltaram a ser regulares, e em breve dei- 
xaram de sc realizar. delas apenas ficando a lembrança dos lucros de outrora; a vinda dos 
Holandeses contribuiu para essa extinção. A partir de 1606 o mais tardar, aqueles a quem 
é outorgado o rendimento da viagem em recompensa de serviços prestados pedem a trans- 


ferência desta consignação para a viagem da China ao Japão (*). 


A instalação dos Espanhóis nas Filipinas e o estabelecimento da ligação transo- 
ceânica regular — ida c torna-viagem — com o México contribuiram igualmente 
para mudar as perspectivas do comércio português no Extremo Oriente. Era, por 
um lado, uma nova concorrência que surgia, visto que o Novo Mundo, crescendo, 
se transformava em escápula considerável e, além disso, a rota de Manila à Aca- 
pulco, continuando-se para Sevilha, poderia substituir, para os produtos extremo- 
-orientais, a rota do Cabo, e isto tanto mais facilmente quanto a prata, chave de 
todos esses tratos, passaria a vir com menos despesas pela nova via. Por alturas 
de 1580 — e a união dinástica de 1580 servir-lhes-á em parte de justificação —, 
os Espanhóis das Filipinas começam a ir bastante regularmente comprar o cravo 
aos mercados de produção. Daí enérgicos protestos de Lisboa, que levaram Fi- 
lipe Il a proibir E tráfico e ordenar inclusive a restituição a Malaca (**). Instru- 
ções com data de 22 de Janeiro de 1587 recomendavam insistentemente às autori- 
dades no Oriente que tudo fizessem a fim de evitar o comércio espanhol nas 
Molucas (*). Mas por outro lado também era. para os Portugueses de Amboino, 
Tidore e Malaca, a abertura de novo mercado de escoamento. E navios portugueses 
destas proveniências (e de Macau) não deixaram de ir todos os anos a Manila 
ou a outros portos, carregados de produtos chineses e de especiarias, entre as quais 


(*) Arg. Goa, Monções, V, n.º [2 

(9 BN. Paris, Portugais n.º 33, [. 187v (Lisboa, 10-11-1584), 
(!') Caderno 1611, ei f. 37. 

(1) Livros das monções, t. 1, p. 149 (Lisboa, 10-X1l- 1607). 

(") Sassetti, pp. 313-4 (Coshino 1585) e 330 (Cochim, 30-1-1586). 
(1) Arq. Goa, Monções, HT A. If. 164-6. 
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o cravo; regressam àquelas duas ilhas com arroz e vinho, e também, como seria 
(de esperar, com ouro e principalmente reales (A. de Morga. pp. 219-220). Este 
comércio português com as Filipinas foi proibido por várias vezes, por exemplo, 
pela citada ordem de Lisboa de 22 de Janeiro de 1587. O ataque espanhol contra 
Ternate — e contra os Jaus que aqui estanceavam —- não pode deixar de ter aju- 
dado a recuperação portuguesa: c mais tarde contra os Holandeses o auxílio de 
Manila não será de desprezar. Conhecidos estes factos, espanta fortemente que 
os registos de entrada de navios no porto de Manila, com começo em 1577, não 
inscrevam até 1670 (não interessa aqui data posterior) velas provenientes dos 
arquipélagos das Drogas. a não ser uma em 1627 e outra em 1637. O tráfego das 
Filipinas com a Índia parece começar por alturas de 1612 (antes, só um navio 
em 1597), e com Malaca ainda depois, assinalando-se unicamente um ou dois navios 
por ano (*s). Sem dúvida esses registos apresentam numerosas lacunas de anos. 
Mas é natural que a falta de referências, em tais listas oficiais, derive de tratar-se 
de navegação proibida (e uma vez mais ressalta a importância do contrabando, 
a ter sempre em conta quando dispomos de quadros de fontes oficiais). 

O panorama que acabamos de debuxar das condições da presença c do comér- 
cio português nos arquipélagos das Drogas desde à revolta geral de 1570 resu- 
me-se nas grandes linhas seguintes: perda do prestígio político-militar, fraqueza 
dos meios de guerra c de dominação, contracção do tráfico de Estado. dispersão 
c contradições dos interesses dos Portugueses, impulso considerável da navegação 
e dos negócios javaneses. Os Holandeses, que atingiram Bantam (Sunda) já em 
1596, vão dirigir os seus esforços principalmente sobre este mundo malaio onde 
Portugal está em má posição, deixando de lado a Índia onde ainda está bastante 
forte. 


Da frota de 8 navios que em 1958 ancorou na ilha de Banha (a nordeste de Samatra). 
4 fortemente armados c bem guarnecidos de soldados continuaram até às ilhas das Dro- 
gas (º). Dois deles estarão de regresso à Holanda em fim de Junho de 1600, com um carre- 
gamento considerável de noz muscada (mais de 5 500 quintais) c de macas (quase 580), mas 
ainda parco de cravo (tão só um pouco mais de 310 quintais) (”): foi portanto Banda que 
começou por servir de base de penetração comercial aos Holandeses. Mas a partir de 1959 
estes rolam como vagas por sobre o mundo malaio: 35 navios desaferram então da Holanda 
com esse destino (”). Neste mesmo ano os Ingleses edificam, de pedra e cal. uma feitoria em 
Veranula, ponta ocidental da ilha de Ceram. Na parte oeste da ilha de Amboino os Holan- 
deses levantam uma fortaleza de pedra. Mas o que há de mais grave é que os «rebeldes do 
Norte» espalham profusamente o armamento moderno nos arquipélagos malaios. 

Goa tentou retomar cm mãos a situação. Uma armada de 6 galeões e 14 navios peque- 
nos. com 2000 marinheiros e 1300 soldados, partiu sob a capitania do prestigioso André 
Furtado de Mendonca: mas, por causa das tempestades, só os galeões alcançaram Malaca, 
Reforçado aqui com 2 galeões, 4 galeotas, 1 patacho e 9 navios de remos, mas levando 
apenas 900 portugueses — o resto cram malaios —, André Furtado, depois de uma semana 
de batalhas infrutiferas diante de Bantam contra Harmenzoon, chegou a Amboino em TD de 
Fevereiro de 1602. O oeste da ilha foi conquistado — c o forte holandês, que os seus cons- 
trutores tinham abandonado. foi arrasado —-, em seguida Veranula foi submetida e a feitoria 
inglesa (igualmente abandonada). destruída, depois de ter proporcionado um saque apreciável 
de gongs, porcelanas chinesas. vidros flamengos. cravo e reales, no valor total de uns 30000 
cruzados. Mas André Furtado fracassa (como fracassarão mais tarde os Holandeses) nas 
has entre Amboino c Ceram. 

Não recebendo reforços de Malaca, o capitão alertou Manila, à fim de poder recon- 
quistar Ternate. Dom Pedro de Acuha enviou-lhe 200 homens capitancados por Juan Suarez 
Giallinato, os quais chegaram às Molucas em Feverciro de 1603. André Furtado esperava-os 


(*) Chaunu, Les Philippines et le Pacifique des Ibériques, quadros das pp. 148-165 
(º) Fugger News Leters, t. 1, p. 201 (Amsterdão, 24-VH-1599). 

(*”) Idem, p. 229 (Antuérpia, 2-VI1-1600). 

(") Idem, pp. 223-4 (Antuérpia, 22-X-1599). 
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aí desde 10 de Agosto; levantara um forte na ilha de Maquiem, onde deixaram 50 homens, 
depois reparou c reforçou a fortaleza de Tidore, em Outubro aparecera já diante dc Ternate, 
pondo em fuga dois navios holandeses que aí estavam à carga. Já em Janeiro de 1601, em 
Tidore, os Portugueses tinham massacrado a tripulação do Trouw. Quer dizer que a posição 
dos Holandeses nas Molucas permanece muito precária. Mas o seu armamento já aqui está 
presente com fôrça. O cerco posto em Março de 1603 pelos Portugueses c Espanhóis fra- 
cassou por essa razão, c por causa da fraqueza do comando c da insuficiência dos meios 
de ataque (7). Em 1695 os Holandeses tomam sucessivamente Amboino e, auxiliados pelo rei 
de Ternate, Tidore. Estas duas últimas ilhas scrão retomadas por uma expedição espanhola 
vinda de Manila em socorro dos Portugueses, mas em 1607 os Holandeses conseguem 


reconquistar a metade de Ternatc. 


A perda de Amboino, mercado de produção e sobretudo de reexportação, 
na encruzilhada das viagens das ilhas das Drogas, e a evicção do rico comércio 
de Banda não são senão mal compensadas pelo retomar em mãos de Tidore c 
pela reinstalação — upós mais de um terço de século de ausência — numa parte 
da ilha de Ternate: estas duas ilhas vcem-se parcialmente atraídas para a órbita 
das Filipinas. as suas relações com Malaca relaxam-se. Por alturas de 1605 o 
medo recíproco de Portugueses c Holandeses reduz a exportação de cravo, todavia 
os últimos controlam já a melhor parte do trato (?º). A viagem de Banda já não 
passa de recordação de fabulosos lucros. O galeão das Molucas, sc ainda para lá 
ruma, faz a viagem com perda, conforme constata amargamente o provedor-mór 
Francisco Pais em 1611, em Goa (º). Conquanto se continue a carregar em Tidore 
cravo com destino à Índia, para finais do primeiro quartel do século XVIT(º), 
as avaliações das receitas públicas deixam de o ter em conta, c o secretário de 
Estado Barreto Resende constatará em [634 que os arquipélagos das Molucas e 
de Banda pertencem inteiramente aos Holandeses: estes, e só eles, fazem todo 
o comércio desses mercados e têm nas mãos todo o cravo, toda a noz e todas 
as maças (*º). 

Já em 1601 o cravo, que se vendia na Índia, durante o período precedente, 
a 40 pardaus o quintal, valia em Malaca 88 cruzados (= 105 pardaus) o bahar 
(Provisões Viso-reis, T, f. 94v), ou seja, mais de 26 pardaus o quintal; durante 
esse primeiro decénio de Seiscentos subirá ainda a 100 cruzados, embora comprado 
aos Jaus a 50 (º7), Assim, salto dos preços devido ao aparecimento holandês que 
complicam manobras especulativas (e de fraude aduaneira), e dependência do 
mercado malaquês em relação aos fornecedores de Java. Na verdade, desde os 
primeiros anos do século XVII é quase exclusivamente por intermédio destes que 
Malaca se abastece de drogas (*), Mas, submersos pelos reales que lhes trazem 
Holandeses e Ingleses, os Jaus preferem. quando vão à cidade luso-malaia, pagar 
nesta moeda as suas compras, e os Portugueses gostam bem de a receber para a 
reexpedirem para a China. Por isso o Estado interveio por várias vezes — 1603, 
1607, 1610 — no sentido de obrigar os meios de negócios malaqueses a só venderem 
panos indianos aos Jaus a tróco de drogas (*), 


B. N. Madrid, n.º 3015, Ff. 44, 47v, 48v. 
a alto 1611, Évora, f. 37. O governo de Lisboa constalava-o já em [610 (Monções, 
LR 

(1) Relação das plantas, e descripções das fortulezas, p. 40. 

(BN. Paris, Portugais n.º 1, f. 396, Devem completar-se as indicações deste capítulo 
com à leitura de Asian Trade end European Influence in the Indonesian Archipelago betwecn 
1500 and about 1640, de Meilink Roclofsz, Haia, 1963, 

ar Vilês de Simas, «Apontamentos sobre a alfândega de Malaca», 1610 (Monções, t. |, 
p. f R 
(*) Monções, 1. 1, p. 339 (Lisboa, 19-11-1610). 
(P) 1º Parte: capo X, 82, 


ve 


o Sobre tudo quanto antecede, Boxer c Vasconcelos, .f. F. de Mendonça, cap. HI. 
(5) 
(NC 
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Em 1610 Lisboa achou preferível renunciar à viagem do galeão real, visto que 
os Jaus vendiam as drogas mais barato. Mas não renunciando por então às Molucas, 
o governo tornou livre a todos os Portugueses o comércio e a navegação dos 
arquipélagos das Drogas. com a condição única de se pagar na alfândega de 
Malaca o terço do cravo, como era tradicional, e os direitos de entrada das outras 
especiarias e mercadorias. Com o fomento do comércio privado português conta- 
va-se vencer a concorrência holandesa e reduzir a dependência em relação aos 
Jaus (*º9). Vimos que durante ainda quinze a vinte anos os Portugueses conti- 
nuaram à ir a Ternate buscar o cravo, mas o seu comércio não teve fórças para 
daí expulsar os Holandeses: pelo contrário, foi o comércio português que desapa- 
receu inteiramente para finais do primeiro terço do século XVII. 

Na realidade, o ciclo português das Molucas e de Banda, fortemente corroido 
pela acção dos Jaus desde 1570, fecha praticamente com a entrada em cena dos 
Holandeses ao findar a era quinhentista. 


B— A CANELA DE CEILÃO 


Logo ao regressar Vasco da Gama, em 1499, ficou-se a saber em Lisboa 
(se não se sabia já pelo livro de Nicolô di Conti, pois Marco Polo ainda não 
referc a caneleira na ilha) que o único mercado de produção da verdadeira canela 
é Ceilão, a oito dias de navegação de Calicute. Só em Novembro de 1505 é que 
uma esquadra portuguesa, no entanto, para lá se dirigiu pela primeira vez, capi- 
taneada pelo filho do vice-rei. Instala-se então uma feitoria, com Joane Mendes 
Cardoso, em Gale, cujo senhor (fingindo ser o rei de Kotte) aceitou talvez pagar 
anualmente tributo ('º'). Mas os resultados da missão de D. Lourenço revelaram-se, 
no fim de contas, magros, por falta, ao que parece, de um bom intérprete e conhe- 
cedor da ilha (1º). O governo de Lisboa, sem mesmo ter tomado conhecimento 
dos resultados deste primeiro contacto, ordena em 1506 a D. Francisco de Almeida 
que edifique uma fortaleza em Ceilão e aqui estabeleça uma base naval. Mais: 
visa-se já Malaca, Ora, graças à sua posição no imenso oceano, além dos seus 
atractivos próprios — canela, pedras preciosas, elefantes —, a ilha surge nalural- 
mente designada para sede da capital e alicerce territorial do Estado português 
do Oriente (1ºº). Pessoalmente oposto à política de conquista e de fixação territo- 
rial, o vice-rei parece ter deixado cair no esquecimento estas ordens régias. Nuno 
Vaz, capitão do navio Espírito Santo, ao regressar de lá em fins de 1508 (sem 
carga da especiaria) extinguiu a feitoria c repatriou os portugueses. Uma cam- 
panha persistente dos mercadores mouros, principalmente de Calicute, tornara 
insustentável a sua manutenção — c as «naus do reino» deste ano partiram sem 
levar um único saco de canela (1). Durante um decénio as relações dos Portu- 
sueses com Ceilão não sc reataram senão ocasionalmente e a título privado — as 
fontes passam-nas em silêncio. O carregamento das «naus do reino» teve de con- 
tinuar a contar com o intermediário muçulmano. Mas Lisboa voltou a ter a ilha 
em mira, ou antes, mais especialmente, Colombo, excelente posição para controlar 
o tráfego entre o mar de Omane e o golfo de Bengala. Executando ordens rece- 
bidas, o governador Lopo Soares veio em pessoa a Ceilão, em Setembro de I5TR. 
e obrigou pela força o rei de Kotte, que então cra Dharma Parakrama Bahu, a con- 


(1º) Monções, t. 1. p. 339, e pp. 403-4 (Gou, 29-XI e 3-X1-1610). 
(1) Sobre o problema das páreas de Ceilão, ver cap, 4. 8 1. 
(1º) De Gaspar da Índia, 16-X1-1506 (Cartas 4. A. t pp. 379-80). 


(1º) Cf. vol. E. p: St). | ” 
(1) Castanheda, liv. II. cap. 92: Barros. Decada H. liv. HI, cap. |; Pieris, t. |, p. 43, 
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sentir na edificação de uma fortaleza em Kolon Tota (Colombo). A resistência 
armada com que defrontou justificou a imposição de páreas anuais; além do 
seu pagamento, o rei comprometeu-se a fornecer ao preço estipulado (que era o 
preço habitual de venda aos Mouros) pelo menos outros 400 bahares de canela 
anualmente, e mesmo mais se os feitores o pedissem, de modo que a exportação 
pelo porto de Colombo deveria tornar-se monopólio português ('º). De tributo 
não devem ter sido recebidos por ano mais de 300 bahares, e em certas datas 
pelo peso pequeno em vez do grande. Quando, em 1541, Bhurwaneka Bahu 
procurou o apoio decisivo de Lisboa e Goa para assegurar a sucessão do neto 
contra as pretensões dos dois filhos, consentiu que se acrescentassem 150 bahares 
aos 300 anteriormente pagos. Fracassada a iniciativa do vice-rei em 1551 de 
aumentar ainda as páreas — o vêdor Simão Botelho aprovou a recusa de Lis- 
boa —, voltaram a receber-se os 300 bahares: é este o número retido pelo contador 
António de Abreu em 1574 (Orçamento, L. f. 91) e ainda posteriormente ('ºº). 
No século XVII, porém, o tributo parece ter atingido 600 bahares ('º*). 


Todas as vezes. aliás, que os reis de Ceilão podiam faltar à obrigação, não deixavam 
de o fazer. O estado de guerra grassa quase endêmicamente: ataques dos Malabares corridos 
do proveitoso trato, querelas intestinas na ilha. em relação com à concorrência comercial 
entre Portugueses c Mouros. Deste modo, por exemplo, as naus que ancoraram no Tejo em 
Julho de 1526 só levavam metade da canela prevista: a nau que velejara para Colombo 
a fim de ir buscar as páreas não regressara a tempo, porque «quelli de Zclan non la volseno 
dare nulla» (º), No orçamento de 1588 sublinha-se que o Rait só paga quando lhe apetece, 
por isso não se toma em consideração este rendimento visto o estado de guerra crónico o 
tornar incertíssimo. Já em 1523 em Goa se mostravam desiludidos: os Cingaleses pagam mal 
e em especiaria de má qualidade: contudo, seria fácil ter as rédeas bem na mão, porque o 
arroz vem-lhes de Coromandel e os Portugueses dominam o mar... (”) A canela das páreas 
deve ser entregue 20 feitor na presença dos dois escrivães v. se possível, do próprio capitão, 
que têm o direito — e o dever — de recusar a que não presta. Mas o facto é que os acusavam 
de aceitar dois pesos de má especiaria em lugar de um de boa qualidade, a troco de confor- 
táveis comissões... (1º). 


Os sacos embarcados nas «naus do reino» não devem ter excedido com fre- 
quência os 300 ou 400 bahares (900 a 1200 quintais, grosso modo) das páreas, 
durante o século XVI, Ora, pelo tratado de 1518 os Portugueses comprometiam-se 
a comprar pelo menos 400 bahares por ano — Goa pretendia escorraçar os Mou- 
ros deste tráfico proveitoso e garantir aos Portugueses a distribuição da especiaria 
no próprio mundo oriental. Como a colheita ultrapassava a soma desses dois 
números, os feitores portugueses, adoptando a política de carestia do produto, 
mandavam queimar os excedentes. Por isso o rei de Kotte, demasiado prejudicado 
pelas páreas, pelo monopólio e pela fixação de contingentes de exportação, pediu 
em 1522 licença para exportar por sua conta própria até 100 bahares anualmente 
com destino aos portos a leste do cabo Comorim: Goa recusou por então (1), 
mas teve mais tarde de o autorizar a enviar cada ano 40 bahares para Ormuz, 
conjuntamente com as remessas por conta da coroa portuguesa. O capitão da 
«nau da canela» gozava, até 1536, do direito de tratar por conta própria em 
150 bahares sem pagar direitos; abusavam, como seria de prever, e por isso o 


("*) Veja-se o nosso estudo Les finances de Pétat portugais des Indes Orientales, 
1.º Parte, cap. 3. 

(9 Orçamento 1588, [. 53; Livro das cidades e fortalezas, 1582, p. 74. 

(2) AHU, Índia, caixa 3 («Alvará de estanco da canela». 22-1V-1614) 
(º") Lisboa, 16-VH-1526 (Diarii di M, Sanudo, t. XLII, pp. 453-4), 
(”) De António da Fonseca, Gou, 18-X-1523 (T.T.. C.C. 1:30-36). 
(") O inquérito feito não provou o bem fundado destas acusações (C 1-99-102), 1927 
(9 TT. Cartas dos viso-reis, n.º 100. ee PR 
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vedor Pero Vaz suprimiu então esta «liberdade», substituída por um vencimento 


fixo. Mas logo em 1542, embora mantendo este vencimento, é restabelecida a 
liberdade dos 150 bahares (11º), 


Desde 1520 um regimento de Lisboa, posto em aplicação pelo capitão Lopo de Brito 
que com ele viera da metrópole, reservava à coroa portuguesa todas as compras de canela 
em Ceilão destinadas a embarque. Como nota Cristóvão Lourenço, convergindo com os 
agravos do rei de Kotte, a produção excede muito as compras que a Fazenda portuguesa está 
em condições de realizar; ora, os Cingaleses não têm outros produtos para vender, se não 
lhes comprarem a canela deixarão de a apanhar (º). Tratava-se, na realidade, de situação 
tão grave que a guerra eclodiu em 1521 e o cerco durou seis meses, Já no ano precedente 
uma esquadra de Calicute viera atacar os Portugueses em Colombo. A crise foi todavia 
vencida e voltou-se ao statu quo ante. Em fins de 1524 à guarnição era, no entanto, embar- 
cada c a fortaleza abandonada. porquanto o próprio capitão e Gou a acharam inútil; mas 
a feitoria permanecia. Foi provavelmente um erro. A poderosa família malabar dos Marikar 
(ou Mercar), de mercadores e corsários, organizou várias intervenções a fim de expulsar 
os Portugueses, Calicute mandou expedições ameaçadoras, as querelas na ilha continuaram 
acesas, deram-se perigosos combates terrestres c marítimos ("9), Citemos unicamente à 
batalha naval de 20 de Fevereiro de 1538, no decurso da qual Martim Afonso de Sousa 
esmagou uma poderosa esquadra de Calicute: vitória tão importante nas «guerras da canela» 
como o cerco de Diu nas «guerras da pimenta», 


Antes da chegada dos Portugueses, os portos do reino de Kotte — Balingam, 
Gale, Colombo, Negumbo, Celabam, c principalmente o terceiro — açambarcavam 
todo o comércio exterior da ilha (Summa Oriental, pp. 453 e 454). É muito provável 
que o domínio português sobre Colombo tenha levado, em compensação, os portos 
secundários desse reino a desenvolverem-se c aberto ao tráfico marítimo outros 
lugares no norte e na costa leste. Os próprios Portugueses não estavam interessados 
em respeitar o quase monopólio da coroa. A liberdade de 150 bahares concedida 
ao capitão da «nau do trato» abria a porta a todas as fraudes. E na realidade 
não foram estas «fraudes» que se transformaram em regime comercial normal e 
a lei não caiu em esquecimento? Com efeito, em 1553, por exemplo, quando o 
regime legal cra o monopólio régio, Francisco Palha não aconselha, de Goa, ao 
rei, que estabeleça... o monopólio régio: única maneira de fazer voltar os preços 
ao nível remunerador? (13) (este problema também angustiava Simão Botelho). 
Como aconteceu por toda a parte, o comércio privado chegou a restringir quase 
a zero o comércio de Estado, reduzido na maior parte das vezes às páreas — e 
ainda é preciso que elas sejam pagas. Em suma, são os capitães que controlam 
tudo, em seu proveito pessoal. Por esta razão a Vedoria da Fazenda encara a 
possibilidade de experimentar o sistema do arrendamento (9), Mas este não será 
instituído. De facto, a exportação da canela continuará a fazer-se por dois canais: 
o Estado, cobrando ora melhor ora pior as páreas, e o comércio privado, exercido 
pelos que andam a bordo dos «navios do trato» e pelos oficiais e casados de 
Colombo e outros portos de Ceilão. 

Em 1611 o provedor-mór Francisco Pais propõe a instituição do monopólio, 
de administração directa ou de arrendamento, estimando que poderia render uma 
centena de milhar de pardaus (Caderno, 1611, E, f. 29v). O seu parecer deve ter 
sido determinante para as ordens vindas de Lisboa em 1613, em virtude das quais 
o vice-rei D. Jerónimo de Azevedo, que durante dezoito anos fora general da 


(2) Botelho, Tombo, f. 195-r-v. 

(º*) Cartas dos viso-reis, n.º 15 (Cochim, 13-1-1522). 

(9) Sobre toda a história política e militar, consulte-se Picris, Ceylan, t. I, pp. 56 ss. 

(º) Missões Insulíndia, t. 11, n.º 18 (26-X11-1553). Mas Garcia de Orta (t. 11, p. 212) 
diz, em 1563, que há trinta anos que a compra da cancla em Ceilão só pode scr feita pelo 
feitor del-rei. 

(º) AHU, n.º 281, f. 58 (Lisboa, 7-111-1589). 
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ilha, promulgou em 22 de Abril de 1614 o Alvará de Regimento do estanque da 
canela de Ceilão, confirmado por um alvará régio datado de Lisboa a 10 de Feve- 
reiro do ano seguinte. Toda a exportação da cancela de Ceilão não pode de oravante 
ser feita senão pela coroa; nenhum particular será admitido a participar nela. 
Este monopólio será administrado directamente pelo vêdor da Fazenda da ilha. 
As duas formas tradicionais de aquisição continuarão a ser adoptadas: 


a) As páreas, ou seja 600 bahares recebidos de tributo, logo sem despesas; 


b) As compras feitas aos particulares da ilha; a entrega deve ser feita nos 
armazéns da feitoria real portuguesa sem despesas suplementares. 


A canela assim reunida nos armazéns será embarcada com prioridade nos 
navios del-rei, ou, no caso de os não haver, pagando o frete a expensas do pro- 
duto da sua própria venda, em navios particulares, de mancira a chegar a Goa 
a tempo de ser carregada nas «naus do reino». Desta exportação está fixado 
o contingente: 600 bahares no primeiro ano, 1 000 nos anos seguintes. A receita 
do monopólio servirá para custear o prosseguimento da ocupação militar da ilha. 
A instituição do monopólio em 1614 visou vários fins: 


a) Fins fiscais: trata-se de aumentar os recursos do Estado e de lhe fornecer 
os meios para dominar Ceilão. Como o trato da pimenta foi, em grande parte, 
arrebatado pelos Holandeses, Portugal conta agora com a canela. 


b) Fins económicos: restabelecer os preços, em baixa ameaçadora devido à 
anarquia do comércio privado. A oferta fora excessivamente abundante durante os 
últimos anos, os stocks por vender acumulavam-se, a cancla perdeu a sua «repu- 
tação» (isto é, o seu preço remunerador). A administração directa será aliás subs- 
tituída pelo arrendamento logo que esta «reputação» esteja restabelecida ("'7). 
A fixação do contingente de exportação em 1000 bahares, em 1614, corresponde 
curiosamente ao número que Simão Botelho em 1554 aconselhara a não exceder. 
Parece, pois, que a procura não se alargou durante estes sessenta anos. 


Na realidade, houve que suspender a aplicação do alvará, devido à tempestade que 
levantou, Representava, com cfeito, a ruina dos residentes em Ceilão. que viviam deste 
comércio c de nada mais. Por alvará de 3 de Outubro de 1614 o vice-rei concedeu o prazo 
de 1 de Janeiro do ano seguinte para que os moradores pudessem exportar ainda livremente, 
de modo a escoarem os seus stocks; o vêdor da Fazenda e o general da ilha tinham patro- 
cinado o pedido de suspensão (AHU, Índia, caixa 3). Todos aproveitaram bem, demasiado 
bem até, este prazo de liberdade, porquanto vemos o arcebispo de Goa levantar os braços 
ao céu: o preço da canela caiu excessivamente baixo, amontou-se em excesso nos armazéns; 
os oficiais das «naus do reino» aproveitaram esta sorte grande, a tal ponto que os mari- 
nheiros pobres e grumetes ficaram sem espaço para arrumar os seus objectos de uso pessoal, 
e foi necessária a presença do vêdor da Fazenda e do ouvidor geral do crime, c por vezes 
a do próprio Arcebispo, para obrigar a descarregar o excedente (que voltavam a carregar 
durante a noite). O arcebispo insiste na necessidade de pôr em vigor à fixação de contin- 
gente (*”). 

Mas o monopólio régio foi efectivamente instituido (””), c em 1624 o juiz das contas 
da Matrícula e secretário de Estado Barreto Resende avalia o seu rendimento anual em 
100 000 pardaus (""): exactamente o número previsto por Pais em 1611. 


O comércio externo de Ceilão esteve sempre, mesmo antes do aparecimento 
dos Portugueses, nas mãos dos estrangeiros, Os Cingaleses só possuíam um número 


(") AHU, Índia, caixa 3 (Alvarás de 22-IV-1614 e 10-11-1615). 
("º) Do arcebispo de Goa, 6-11-1615 (AHU, Índia, caixa 3). 
("º) Relação das plantas (1621-1633), p. 49. 

(2º) B. N. Paris, Portugais, n.º 1, ff. 260--1. 
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insignificante de navios (Suma Oriental, p. 454). Indicámos já o papel que desem- 
penhou a família dos Marikar, por exemplo, O Estado português pretendeu 
reservar para si O monopólio desta navegação, instituindo a «viagem de Ceilão». 
Em cada ano uma grande nau real, ou, na sua falta, duas mais pequenas. desa 
ferra de Cochim, posteriormente de Goa, aprestada à custa da coroa. Para o 
posto de capitão nomearam-se durante muito tempo apenas fidalgos, todavia por 
alturas de 1582 existia já o hábito de nomear pessoas não nobres mas que me- 
recessem a nomeação em razão dos serviços prestados. Este capitão gozou até 
1536 da «liberdade» de 150 bahares de canela — número extremamente consi- 
derável; dessa data até 1542 a liberdade foi substituída por um ordenado de 1000 
pardaus; depois, foi o abuso, e acumulou ordenado novo e antiga liberdade. 
Por alturas de 1582, além de 400000 réis de vencimento, a viagem rende ao 
capitão uns 4000 cruzados líquidos (Livro das cidudes e fortalezas, p. 77). Esta 
nau ou este navio «do trato» vai a Colombo com o aprovisionamento em géneros 
e em dinheiro para as fortalezas e embarca aí as páreas: leva a Cochim a canela 
necessária à carga das «naus do reino», e seguidamente a Goa o excedente, desti- 
nado à venda nas escápulas asiáticas (9. Em 1522 tinha-se proposto desdobrar 
a viagem. tão fácil a partir de Cochim: a primeira partiria deste porto malabar 
em Setembro, para estar de regresso em Outubro ou até 15 de Novembro: a se- 
gunda começaria em Fevereiro e terminar-se-ia em Março ('*); mas parece que a 
sugestão não foi adoptada, só se efectuava a viagem de Setembro ('**), Alem desta 
viagem oficial. no entanto, Ceilão e os portos portugueses da Índia estavam ligados 
por navios privados. Assim, por exemplo, durante a capitania de D. João da 
Silveira carregaram em Colombo a nau Santa Cruz, uma caravela e uma nau de 
que era senhorio o mercador mouro Mamale ('º. Em 1521 Cristóvão Lourenço 
levou as páreas a bordo de uma nau malabar, e uma outra carregou 70 bahares 
(Curtas viso-reis, n.º 15). O rei de Kotte chegou a pedir que lhe fosse concedido 
o direito (mas não parece que obtivesse satisfação) de não deixar levantar âncora 
a nenhum navio. grande ou pequeno. sem lhe ter feito passar revista. dado o 
contrabando de escravos e canela (Cartas viso-rei, n.º 100), 


Antes da instalação definitiva dos Portugueses (1518), o rei de Kotte esforçava-se. ao 
que parece, por fazer passar pelas suas mãos toda a canela destinada à exportação, arroga- 
va-se o direito de ser o único vendedor aos estrangeiros (Duarte Barbosa. p. 350). Mas pelo 
menos os senhores, por exemplo. o de Gale, participavam também no trato. A cheguda 
dos Portugueses quebrou estas tentativas de açambarcamento. Quando o Raju sc esquiva 
ao pagamento do tributo. a feitoria conta com os particulares, aos quais distribui subvenções 
anuais, a fim de obter a especiaria, c não tem razões de queixa (*). Desde 1521 que há 
30 portugueses estantes em Colombo, todos proprietários rurais (Cartas viso-reis, n.º 100): 
serão 300 famílias. por alturas de 1621-1633 (Relações das plantas, p. 42). Estes portugueses 
residentes c os mercadores de passagem serviam-se de astúcias contra as quais o rei de Kottc 
desde cedo se agravou c que proibiram os alvarás de Lisboa de 1543, passados a instâncias 
suas. Aqueles adiantavam dinheiro aos cingaleses, pagavam-lhes até adiantadamente, mas 
registando nos seus livros somas três ou quatro vezes superiores, e cra de acórdo com as 
verbas inscritas que exigiam a entrega da mercadoria: se os indígenas protestavam, os res- 
tantes forasteiros apoderavam-se deles à fôrça c vendiam-se como escravos em Cochim. 
Os portugueses fixavam a seu belo talante o preço dos géneros e mercadorias que traziam 
pura vender, e obrigavam os cingaleses a comprá-los a esses preços exorbitantes. Além disso, 
não pagavam direitos de alfindega nos portos de Ceilão — privilégio que D. João M 
entendeu dever anular. Mandavam construir navios sem autorização do rei de Kotte, derru- 


(*) Botelho, Tombo, 1. 195r-x; Livro das cidades e fortalezas, 1582, p. 77. 
(”) De Cristóvão Lourenço, Cochim, 13-1-1522 (Cartas viso-reis, n.º 15). 
(**) Relação das plantas, p. 49. 

(º') Inquérito de 1522, €. C. 11-99-1027. 

(E) AHU, n.º 281, É. 58 (1589), 
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bando as florestas sem qualquer cuidado com as consequências. Deitavam a mão, por todos 
os meios, às propriedades dos cingaleses. D. João II também estatuíiu a obrigatoricuide 
de pedirem, num ce noutro caso. autorização ("). 


Com que é que se compra a canela? Ceilão sofre sobretudo de insuficiência de 
produção de géneros alimentícios, por isso alimenta-se do arroz de Coromandel: 
de Bengala vem-lhe o açúcar. Para se vestir, os Cingaleses não podem dispensar 
os tecidos do Guzerate e ainda (em menores proporções) os de Paleacate. Mas o 
mercado insular também está aberto às águas de rosas, ao sândalo branco, à prata 
e ao cobre; de especiarias, apenas se vendem pequenas quantidades de pimenta, 
cravo, noz muscada, c do mesmo modo de azougue ("7). As moedas de ouro 
estrangeiras são muito apreciadas, a tal ponto que o rei possui até um tesouro 
de zecchini; mas no decurso de Quinhentos são os brancos larins que se impõem 
cada vez mais. Em 1521, encarregado das operações comerciais da «viagem», 
Cristóvão Lourenço levou cobre, alúmen e coral no valor de 2000 cruzados, 
a fim de comprar 2 000 quintais da especiaria da ilha; desventura: tais artigos não 
são procurados; para comprar a canela convêm principalmente moedas, vermelhão 
e panos de algodão (Cartas viso-reis, n.º 15). 

A dependência de Ceilão em relação ao arroz de Coromandel c a certas 
produções de Bengala encaminhava naturalmente uma boa parte das exportações 
da ilha — canela, elefantes, marfim, areca -- para essas duas regiões. Tais acli- 
vidades constituiram um domínio onde reinou a iniciativa privada. [Foi sobre a 
exportação rumo ao oeste que o Estado português se esforçou por deitar a mão. 
Neste caso, além do corregamento das «naus do reino», são as remessas para 
Ormuz que contam; mas Diu também constitui escápula que não é para desprezar. 


Como é que evoluíram os preços de compra? (**), 


Preço do bahar Fonte 
1512-1515 1 cruzado Sumua Oriental, p. 454. 
1518- 244 cruzados G. Correia, 1, 2.º Parte, p. 542. 
1521- 1200 reais no máximo Cartas dos viso-reis, n.º 15 
1536- 3 pardaus (de 360 reais) Botelho, Tombo, [. 195. 
1548- 2 cruzados (1 português de ouro 
os 5 bahaures) António Pessoa, Enformação das 
cousas de Ceilão, 1.1 
-1574 8 pardaus (de 360 reis) Orçamento, |. f. 91. 
-1588 10 » » » » Orçunento, T. 52. 
-1627 15 » os 4 quintais Solis, Alegación, f. 138 (1). 


A instalação da feitoria portuguesa em 1518 parece, portanto, ter feito subir forte- 
mente os preços. Decerto, nesse ano a presença do governador c o caracter massiço das 
compras em curto período — 1 000 quinttis — podem ter contribuido para a alta, Mas em 
1521 0 preço ultrapassa os 2 4 cruzados, aproximando-se de 3: a má escolha das mercadorias 
para o negócio pode ser responsável. Concltamos, apesar de tudo, que a presença portus 
guesa duplicou pelo menos o preço. Em seguida este permaneceu estável — ligeiramente 
acima de 24 cruzados. Durante o decénio de 1540 flecte, visto Simão Botelho se queixar 
de que a cancli «tem o preço muito abatido» e, pondo em causa à superabundância da 
oferta, aconselhar a restrição das quantidades para que «torne à seu preço» (Tombo, f. 195). 


('*) Do rei de Ceilão, Curtas viso-reis, n.º 100; Pieris, t. 1. pp. 87-9. 
(7) Duarte Barbosa, p. 350; Swma Oriental, pp. 4534, 

("*) CF. cap. 4, 8 1. 

(*) Um marco de prata por 4 quintais, diz Solis. 
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O terceiro quartel de Quinhentos assiste a uma subida espectacular tanto em valor nominal 
como real, Vejamos a evolução nas várias moedas, duas das quais relativamente estáveis: 


Larins Pagodes Padaus 
(prata) (ouro) (valor nominal 
de 36 réis) 
1536- 15 3 3 
-1574 40 634 8 
-1588 36 6% 10 
-1627 33 4% 4% Mk 


Vimos já que em 1611-1615 se lastimava amargamente a baixa do preço da venda da 
cunela: esta descida reflecte-se igualmente — em valor intrínseco estável — no preço de 
compra. 


Quais podem ter sido os lucros no tráfico entre Ceilão e a Índia ocidental? 
Em 1512-1516, um quintal comprado a 1/3 de cruzado vale em Calicute 75 fanões. 
isto é. 414 cruzados: mais de 13 vezes o seu custo ("*º). Em 1521 a diferença 
entre Colombo e Cochim é de 5 vezes: a canela tornou-se cara na compra (Cartas 
viso-reis, n.º 15). Mas por alturas de 1548 a diferença acentuou-se de novo: o preço 
de compra permanece inferior a 1 pardau o quintal, enquanto em Cochim se 
vende à 9 pardaus (""'), Durante o decénio de 1580, a um custo de 8 a 10 pardaus 
o bahar corresponde um preço de venda de 100 pardaus ("º), ou seja, pelo menos 
10 vezes o primeiro. Para uma viagem de uma semana, cis diferenças que ga- 
rantem lucros astronómicos. Em 1582, calculando o que rende cada lugar no 
Oriente, o autor do Livro das cidades e fortalezas lança o número de 4 000 cru- 
zados para o lucro líquido do capitão do navio numa só viagem: nos 150 bahares 
da sua «liberdade». este lucro líquido representa mais de 3 vezes o custo de compra 
da canela, isto é, do capital empregado, 

Em 1521. como vimos (p. 53), a diferença de preços entre Cochim c Diu é 
de 1 para 2, e entre Cochim c Ormuz de 1 para 314 a 4: se os lucros não são 
astronómicos, como entre Ceilão ec Cochim, as suas perspectivas são ainda bem 
aliciantes. De Ormuz recebe-se de retorno cavalos, sedas, brocados. De Cochim 
ou Goa à canela é reexpedida também para Diu, principalmente, donde se espalha 
por todo o Guzerate; da capital luso-indiana escoa-se ainda para o Balaghate 
(Orta. Colóquios, t. 1, p. 216). 


(*) Suma Oriental, pp. 453-4:; Duarte Barbosa, p. 383. 
(º'y Cochim. 1-1-1548, T.T., São Lourenço, t. MI, ff. 9 ss, 
(») Van Linschotten, cap. 11 (p. 23). 
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Capítulo 8 
AS ESCAPULAS DAS ESPECIARIAS 


A produção das especiarias e drogas circunscreve-se em zonas bem delimi- 
tadas, mas como a lista desses produtos abrange diversidade extrema a área total 
acaba por ser extensíssima -- do Mediterrâneo à China, da Guiné ao Tibete. 
O consumo, ao invés, está extremamente espalhado, mas de maneira muito desi- 
gual, destacando-se duas regiões de procura que imprimem a orientação funda- 
mental às correntes de trato: a China e a Europa central e setentrional. Em quase 
todos os casos é um comércio de intérminos percursos, além de animar as trocas 
inter-regionais. 


Ao Oriente afluem de toda a periferia drogas caras, como o almíscar e o ruibarbo 
do Tibete, China é zonas confinantes, o açafrão e coral do Mediterrâneo, o ópio do Levante. 
No próprio Oriente são consumidos produtos de lá originários ec por lá muitíssimo difun- 
didos — o bétele, à areca. Se crrarmos, será por defeito, estimando a circulação das drogas 
em pelo menos outro tanto quanto a das seis especiarias principais a carga de trinta a 
quarenta naus. Como vimos, a produção dessas seis especiarias — pimenta. gengibre, canela, 
cravo, noz c maças — orçava por 185000 a 205000 quintais no primeiro vinténio do 
século XVI, e andaria por 356000 a 370000 ao abrir-se o século XVII. É sobretudo sobre 
estas seis especiarias que incide a procura europeia: de uns 60000 ou 70000 quintais no 
século XV — no auge do tráfico do Levante —. ascende na segunda metade de Quinhentos 
à 90000 ou 105 000 graças ao afluxo combinado da rota do Cabo e da recuperação levantina: 
aumento de pelo menos 50 %: é até possível que tal aumento seja superior à precedente 
estimativa — segundo Lane, o consumo de pimenta mais do que teria duplicado entre 1500 
c 1600 na Europa ocidental. A China absorvia uns 3/4 da produção da Insulíndia e 1.4 
ou mesmo 1/3 da produção malabar (veja-se Parte II. cap. 3. 8 3): no decurso do século XVI 
a oferta de ambos os mercados com destino à escápula chinesa contraiu-sc. porque desviada 
para outras escápulas, mas depois ampliou-se quanto aos fornecimentos malabares (por via 
terrestre) embora sem recuperar quanto aos das ilhas malaias c Sião: daqui recebe apenas. 
em começos do século XVII, uns 20000 quintais (contra três vezes este número cem anos 
antes). Entretanto, a pimenta c as drogas malaias encaminham-se sobretudo para o Poente, 
a fim de satisfazer o crescimento da procura nos meios europeus. Não dispomos de cle- 
mentos para avaliar a força de solicitação das escápulas persa c turca: não parece, todavia, 
que fosse comparável à daqueles dois grandes mercados de escoamento. Por meados de 
Quinhentos, não andaremos longe da verdade se, quanto à Turquia, a computarmos no 
e 3000 quintais — número proposto nas goradas negociações luso-turcas (veja-se 
cap. 6. 44. 


O crescimento, durante o século XVI, do consumo na Europa — entre 50 
e 100% — explica a recuperação das rotas do Levante e que, à concorrência 
inicial da rota do Cabo, sucedesse a complementaridade. Convém, no entanto. 
seguir a pimenta e as outras especiarias e drogas nos seus caminhos do Ocidente. 
pois entre os dois afluxos mantiveram-se lutas ou pelo menos tensões e contrastes. 
ligados a formas comerciais diferentes c a diferentes grupos de interesses. 
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8 1--Escápulas murroquinas 


Anteriormente a 1500, as cidades de Marrocos, de igual modo que as do resto 
do Maghrebe, eram abastecidas de mercadorias asiáticas pelas caravanas came- 
leiras que vinham do Levante pelas pistas setentrionais, e também pela navegação 
moura do Mediterrâneo; é possível até que as recebessem por vezes pelas «galés 
de Barbaria» das cidades mercantis italianas. Nos portos maghrebinos não dei- 
xavam os portugueses de negociar em especiarias e outros predutos orientais, 
quando a ocasião se apresentava. Assim, em Oram, a feitoria régia, de 1483 à 
1487, tratou | quintal e 9 libras de gengibre, 32 quintais e 45 44 libras de alacar 
(lacre); quantidades insignificantes, todavia, em comparação com o número de 
peças de tecidos curopeus introduzidas e o número de peças de tecidos maghre- 
binos lá compradas, mas da ordem de grandeza da malagueta aí adquirida — + 
quintais, 3 arrobas e 20 arráteis (C. Q. n.º 561). Em Fez funcionava até uma 
feitoria, que durante o exercício de Nuno Fernandes recebeu, levados de Arzila 
por Diogo Álvares Vaquinha, 5 quintais de pimenta. 3 quintais de alacar c | 
quintal, 2 arrobas e 4 arráteis de malagueta, além de açúcar e muitos outros 
artigos; as remessas tinham sido feitas pelo tesoureiro e feitor da Casa de Guiné 
(C, Q. n.º 119). Sem excluir a possibilidade de se tratar de especiaria orienta] 
reexportada por Lisboa ou Ceuta, que a teriam recebido do Mediterrâneo, parece 
mais provável que se trate da pimenta de rabo da Guiné, para que deste modo 
se buscava abrir mercado de escoamento por via marítima. Estas tentativas não 
podem deixar de estar na origem das viagens de descobrimento de uma rota 
oceânica para o Índico. 

Depois do descobrimento do caminho marítimo para a Índia passaram a 
descarregar das caravelas nos portos marroquinos sobretudo laca mas também 
pimenta e outros artigos do Oriente; os portos de entrada foram principalmente 
Safim c Arzila, 


Do segundo semestre de 1501 ao primeiro de 1504 o almoxarife de Arzila recebeu 
126 quintais e 1/2 arroba de pimenta, 4 quintais, 2 arrobas e 24 arráteis de gengibre, 2 quin- 
tais. 3 arrobas e 16 arráteis de canela e 10) quintais de lacre (C. Q. n.º 82): vemos, portanto. 
que à coroa portuguesa não esperou para tentar abrir estas escápulas aos retornos das naus 
da Índia. E na realidade o trato continuou: de Setembro de 1503 a Junho de 1508 o rei 
manda «certa soma de especiaria» para se vender (C, Q, n.º 369) e à especiaria se refere 
igualmente a carta de quitação relativa ao exercício do almoxarifado de 1513 ao primeiro 
semestre de 1516 (n.º 357). De Março de 1517 a Junho de 1519 entraram no almoxarifado 
de Arzila 40 quintais. 3 arrobas e 1 arráteis de pimenta. 3 quintais e 9 arráteis de cravo, 
2 quintais de cancla e 142 quintais, 3 arrobas e 23 arráteis de lacre (C€. Q. n.º” 339 e 433), 
Em 1519-1520 o almoxarife recebe 23 quintais c 23 arráleis de pimenta e 80 quintais, 13 arro- 
bas e 12 arráteis de lacre (C. Q. n.º 227), Deve notar-se que já no século XIV Arzila cra 
um dos principais portos, sc não o principal, de entrada das especiarias no Marrocos atlân- 
tico, como ressalta de Pegolotti (1346. cap. LXIX): pagam de direitos aduaneiros [IO 
depois o comprador tem de pagar ainda 1/16 de mangona (espécie de sisa), É por Arzila que 
o comércio português e judaico abastece Fez. Neste trato anda em ISTI-1512 0 judeu Yçofe 
Cofem, que se propõe comprar 5 dos 100 quintais de lacre preto enviados de Lisboa pelo 
rei, pagando metade em dinheiro a três meses da entrega c a outra metade em alambéis, 
sendo o preço de 35 cruzados o quintal: mas atrasara. ao que parece involuntariamente, 
o pagamento das remessas anteriores, c o negócio arrasta-se por o porto estar Techado, 
devido em parte à política do conde governador. Destaquemos, deste episódio, que a impor- 
tação do alacar permite obter quer roupa quer espécies (). Em 1520 o monarca português 
manda a Arzila «uma mui grossa feitoria de mui grossas mercadorias»: por um lado, panos, 
lenços, sedas. barretes. para pagar os soldos dos moradores dos quatro lugares (Arzila, 
Ceuta. Tânger e Alcácer), por outro, lacre, alaquecas, bordates e especiarias, à fim de se 
venderem aos mouros e judeus que à vila quiserem vir mercar. É então creada a Fenoria 


(') Does. Corpo Cron. Marrocos, pp. 38-9, 41-2 (C. C. L-10-117 e 162). 
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dos Quatro Lugares, com feitor e escrivão dispondo de uma caravela de serviço: a venda 
para Fez é confiada a um morador honrado. que cobrará para si 3 % deste negócio c terá 
ao seu serviço um escrivão (Anuais de Arzila, t. 1, pp. 286-7). Na capital do império uatássida 
funciona outra feitoria, que em 1521-1522 se compõe de Francisco Gonçalves, micer Ambrósio. 
Jorge Grimaldo c um outro mercador, este português natural de Évora, pessoa honrada. tendo 
ainda um escrivão: alguns deles andam nas cáfilas que ligam as duas cidades, No segundo 
semestre de 1523 houve que arrecadar para Arzila o lacre, alaquecas c outras mercadorias 
que estavam na feitoria de Fez. devido à peste (idem, t. |. pp. 346-7 c 426). Mas os envios 
para a capital marroquina já vinham de antes mesmo da descoberta do caminho marítimo 
para a Índia: pois anteriormente a 1496 Diogo Álvares Vaquinha recebera da Casa de Guiné 
c fora levar a Fez por conta do rei de Portugal 5 quintais de pimenta, | quintal, 2 arrobas 
c 4 arráteis de malagueta c 3 quintais de alacar (C. Q. n.º 119). 


Também em Safim o trato das especiarias e drogas antecede a viagem de 
Vasco da Gama. A importação, para esta cscápula, de açafrão pelos portugueses 
nada tem de extraordinário, pois sc trata de droga de origem mediterrânea; as 
quantidades são. para mais, deminutas: de Julho de 1491 a fim de Setembro de 
1500 ao todo 109 libras e 10 44 onças. No mesmo período, as vendas de malagueta 
aqui somam 25 quintais. 3 arrobas e 27 arráteis. Já por então os portugueses 
tratam em tecidos em cuja confecção se utiliza a laca — os alquicés tanto tas- 
contes como cardões. que devido a essa utilização se distinguem dos comuns; 
c tratam na própria laca —- totalizando nesses anos 45 quintais, 7 arrobas e TO 
arráteis (?). Donde viria este lacre? Provavelmente de Messa, porto meridional do 
Suz. por cujo rio abaixo sabemos que descia, oriundo das regiões atlásicas (Manis- 
crito V. Fernandes, f. S8v). e donde seguia para aquela cidade mais setentrional 
por navegação de cabotagem. Ainda de tal proveniência, ou reexportação de ori- 
sem não directamente asiática. devem ser os 34 quintais, 3 arrobas e 17 arráteis 
que recebeu o feitor Nuno Fernandes antes de 1501 (€. Q. n.º 495). Logo com as 
primeiras viagens ao Índico chegaram à feitoria de Safim remessas de especiarias 
orientais: assim, ao feitor Rui Fernandes de Almada foram confiados 1 quintal 
de pimenta, 3 de canela. | de gengibre c 14 quintais e 3 arrobas de lacre (€. O. 
n.º 563). Vejamos o movimento ulterior da feitoria, quanto às especiarias: (em 
quintais, arrobas € arráteis): 


Pimenta Cravo Canela Lacre Gengibre DBenjoim Fonte 
1808 Agosto-1S1O Jan. 4-0-01 4 0-5-29 14 96-1-09 % GO MM 
1510 Junho-1S12 Julho 6-1-22 44 7-1-05 4 27-14-0144  2-1-00 C. O. TIRO 


[515 Março-1516 Fev. 30-0-00 4-1-18 368-2-25 14 EDEMA, Sil 


De Setembro de 1517 a Agosto de 1518 as entradas de pimenta c cravo representaram 
o valor de 25 932 reais (C, Q. n.º 383). Em relação às entradas de lacre cumpre precisar que, 
durante os dois exercicios de 1510-1512 e 1515-1516, ao preto couberam 351 quintais. 2 arro- 
bas e 214 arráteis e ao vermelho 291 quintais, 4 arrobas e 6 arráteis. Neste comercio de 
Safim dois artigos se destacam. na realidade, à importação: os bordates («é a principal mer- 
cadoria que se nesta terra vende», diz em 1512 Heitor Gonçalves ao rei. Sources inéditos, 1. |, 
pp. 367-9) c o lacre. de que o feitor explica em 1507 (Sources inédites, (. Lp. 147): «e ta só 
mercadoria pera esta terra, porque nam pode vir tanto da Índia que se mais aqui nam gaste 
e com mais proveito de V. A. que em outras partes», Em Dezembro de 1507 chegaram 
apenas 13 quintais de alacar, c sem suas perterças (tártaro c pedra ume): os mercadores 
ficam com pesar de vir tão pouco: segue logo na cáfila para Marrocos (Marraquexe), que 
estava para partir: por isso o feitor c escrivão pedem mais para Lisboa, bem como dos 
vários panos e mantas que aí se gastam — bordates, pecetas, galveus (panos de Galloway) 
de que Linham vindo 40 rolos — e alaquecas e uljófar (Sources inédites, t. 1. pp. 146-8). 
Esses panos são sobretudo de fabrico inglês, c à procura atingia o valor de um milhão de 
reais por ano, contando 2 (W) pecetas e umas 100 antonas (de Southampton). Em compensa- 


6) CHQEn SG, Adendo. 


ção, em 1510 informava Nuno Gato que de gengibre nada se vendera, de cravo também se 
vendia frouxamente, e de pimenta pouca cousa: quanto às alaquecas, ninguém perguntava 
por clas: mas a guerra ecra em parte responsável por este afrouxamento das vendas (Sources 
inódites, t. |, pp. 223-5 e 263). Do lacre. em Dezembro estava vendida toda a partida que 
trouxera o feitor Estêvão de Aguiar — 18 quintais e | arroba —, apesar de ser a maior parte 
dele das varreduras da Casa da Índia: em armazém havia ainda 30 e tal quintais em pães, 
mas muito ruim e por isso ninguém o aceitava (idem, pp. 262-3). 


A procura do lacre sofria, porém, fortes oscilações. ligadas às da indústria 
têxtil e estas, por seu turno, às variações da procura de panos para os Negros. 
Assim, O lacre preto passou de 62 miticais o quintal em Dezembro de [510 para 
50 miticais em Junho de 1512; depois, graças aos esforços do feitor recuperou 
para 55 miticais em Dezembro deste ano; entre a primeira e esta última data o 
vermelho baixou de 42 miticais para 37. Fora instituído o monopólio a favor da 
coroa portuguesa quer quanto ao lacre quer quanto aos bordates; mas como a feitoria 
não estava fornecida para prover a toda a procura, perdia nos direitos; por um lado, 
o lacre deixara de ser tão procurado, em Dezembro de 1512 aqueles panos é 
que constituíam a principal mercadoria que se na terra vendia (Sources inédites, 
t. 1, pp. 367-9). Em 1514 Mayl Levy fornece à feitoria | 000 peças de roupa de 
Arguim e 200 alambéis, que mandara tecer em Marraquexe; em pagamento pre- 
tende lacre preto e bordates, no valor de uns 2000 cruzados (*). Eis, portanto, 
como se apresenta o circuito comercial: de Inglaterra vêm para Safim pela escala 
de Lisboa ou pela de Cádiz (Sources inédites, 1. I, pp. 223-5 e 331-2) panos in- 
gleses, especialmente bordates -— 2000 a 3 000 por ano; da Índia, pela escala de 
Lisboa, vem o lacre — chega a ultrapassar 150 quintais por ano; com estes artigos 
obtêm-se em Marraquexe alambéis c roupa para os Negros de Arguim e Guiné, 
em troca dos quais se adquirem lá ouro c escravos, além dz outros produtos 
guineenses. Nos panos ingleses a diferença entre o preço na origem c o de venda 
no destino é de mais de 90 %. Quanto ao lacre, não podemos dar um cálculo 
preciso, mas uma ordem de grandeza: o melhor custa em Calicute 8 "/,o cruzados 
o quintal, e o inferior de 5/5 a 5/5; em Lisboa pode o primeiro atingir 45 
cruzados; em Safim o preto muito bom vende-se entre 65 e 52 cruzados, c O 
inferior a entre 44 7/4, e 38*/, cruzados o quintal, Quer dizer que entre o mer- 
cado malabar ec a escápula marroquina a diferença é de 8 vezes no máximo e 
6 4 vezes no mínimo: muitíssimo confortável. portanto. 

Se em relação às outras especiarias as escápulas marroquinas permaneceram 
abertas, embora sem atingir a procura volume considerável, não podemos esquecer 
outros artigos orientais que para Marrocos também se escoaram. Por exemplo, 
em 1529 ou 1530 partiu de Portugal para Salé, por conta de um judeu honrado 
de Lisboa, uma caravela carregada de roupa da Índia (*) — vimos já que, mau 
grado a sua florescente indústria têxtil, o império uatássida, c depois sa'adiano, 
importa quantidades consideráveis de panos. Mas. de proveniência oriental, man- 
tém-se o lacre em primeiro plano. Em 1539 corria o contrato de importação de 
Portugal para o reino de Fez por conta do judeu Ben Zamero. Em Abril desse 
ano firma-se novo contrato (a começar depois do São João, em que aquele acaba) 
com o rei de Fez Mulay Abrahem, para fornecimento pela Casa da Índia de 
especiarias e lacar, em contrapartida do envio de trigo para o mercado português 
(Sources inédites, 4, IH, p. 197). Correndo este contrato, o feitor Bastião de Vargas 
emprestou ao rei de Fez, em 1540, 600 onças (= 400 cruzados), da seguinte 
maneira: mandou-lhe dar em Ceuta 6 quintais de lacre, equivalentes a essa soma, 


() Does Corpo Cron. Marrocos, pp. 126-7. 
() Anais D. Jodo HH. LIT, p. 129. 
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logo ao preço de 66 74 cruzados o quintal; o devedor propunha-se pagar em 
trigo, mas o feitor não aceita por estarem em atraso os fornecimentos do contrato, 
ou em escravos, mas o agente português prefere em dinheiro (idem, pp. 256-7). 


Neste rendoso comércio do lacre vamos encontrar, a meio do século, a Casa da Rainha 
de Portugal. Assim, em 1551 foram por sua conta expedidos da Casa da Índia para Ceuta 
193 quintais e 13 arráteis, que levou um seu moço de câmara (T. T., €, €C. 1-86-41). Em Ou- 
tubro do ano seguinte chegaram ao mesmo destino 100 quintais, que fizeram de despesas de 
enfardelamento c carregamento à bordo 10 540 réis (C. C., 1-86-142). Em 1553 seguiram para 
o mesmo porto marroquino, na caravela Misericórdia, capitão Manuel Castanho, 130 e tantos 
quintais (C. C., 1-89-150), Em 1554-1557 é Domingos Carneiro, moço da câmara, que em 
Ceuta tem cargo do lacre da rainha; o dinheiro da venda é transferido por letra de câmbio 
para a feitoria de Andaluzia, e desta por outra letra para a Casa de Ceuta em Lisboa, que 
o paga à interessada (C. C., 1-106-109 c 1-16-18). Num destes anos — 1555 — descarregaram-se 
naquele porto, levados pela mesma caravela e capitão referidos, 228 quintais, 1 arroba e 3 
arráteis (C. C., 1-96-54). Depois foi assinado um contrato com Jacob Rute para fornecimento 
à Ceuta e Tânger do lacre vendido pela rainha, o qual vigorou em 1557 e 1558 pelo menos 
(C. C., [-100-121 e 1-16-63). Em 1564 encontramos de novo Domingos Carneiro encarregado 
desse trato, tendo recebido em Ceuta 100 quintais (€. C., 1-107-23). 


Se Azamor interessava sobretudo pela pescaria dos sáveis, não foi todavia 
menos importante o papel da sua feitoria. Até acabar o século XV os portugueses 
importaram para aqui principalmente panos ingleses e da Bretanha, Durante os 
quinze anos da feitoria de Martim Reinel — de 1486 a 1501 — apenas se regista 
| arroba de malagueta e nenhum lacre (C. Q. n.º 848). Mas de Janeiro de 1514 
a Março de 1517 a feitoria tratou em 73 quintais, 1 arroba e 30 arráteis de pi- 
menta, 227 quintais, 1 arroba e 20 arráteis de lacre vermelho e 41 quintais, 15 arrá- 
teis de lacre preto (C. Q. n.º 441). Se o trato do lacre continua a destacar-se, o 
da pimenta não é de modo algum de desprezar. Mas a coroa portuguesa pretendia 
abrir Marrocos de lés a lés ao seu comércio dos produtos asiáticos. Com efeito, 
em 1506 vai um navio ao Sul, ao Castelo Real (Mogador) comprar trigo: leva, 
além de panos da Bretanha, Norte de França e Países Baixos, 6 quintais de pimenta 
ec 2 de cravo (€. O. n.º 519). 

No conjunto, Marrocos deve ter absorvido entre 50 e 100 quintais de espe- 
ciarias € pelo menos 300 quintais (no máximo 500) de lacre anualmente. 


4$2-—4A penetração no reduto mediterrâneo 


Era o Mediterrâneo a via tradicional — de há séculos e séculos — de impor- 
tação para à Europa das especiarias orientais e dos grãos do paraíso. Pelas mãos 
dos negociantes da sua bordadura, mouros, genoveses, florentinos, catalães, pro- 
vençais, sobretudo venezianos corria o trato dos preciosos artigos. Mas o principal 
centro de atracção situava-se mais a norte. Ser-se-ia levado a supor que a nova 
rota do Cabo se limitaria a ir desaguar nos portos atlânticos e setentrionais; assim 
não sucedeu: além de arrebatar estes escoadouros ao comércio tradicional, abriu 
caminho para os próprios centros do Mar Intcrior. 


Vimos atrás que por várias vezes o Estado português tentou convencer a Sereníssima 
a deixar os mercados levantinos c a vir abastecer-se a Lisboa, Já cm 1501, no regresso de 
Cabral, o enviado da Senhoria em Portugal transmite que, estando com D. Manuel, este lhe 
disse que «dovesse scrivere a vostra Serenita che manda da mo avanti le suc galic a levar 
specie di qui che li faria bona ciera c potriano iudicar esser in casa sua e el prohiberia a] 
soldano non andaria specie» (). As lutas entre círculos de interesses opostos impediram que 
as galés se fornecessem regularmente em Lisboa, embora o fizessem ocasionalmente, Por isso 


() De Cretico, 27-V1-1501. cm Montalboddo, tiv. VI. 
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é a bordo de navios portugueses que, em geral, entram no estreito de Gibraltar, conquanto 
sejam carregadas também sob outras bandeiras. ; no 

A fuga dos judeus à conversão forçada forneceu o ensejo de remessas de especiarias 
para o Mediterrâneo. Assim, em 1506 chegaram a Corfu três navios portugueses com judeus, 
que desembarcaram em Valona; a carga compunha-se de pau brasil (que vendiam à 3 ducados 
o cento, quando nessas terras o preço corrente oscilava entre 17 c ID, pimenta, cancela c outras 
especiarias (Diarii M. Sanudo, VI, pp. 519-20). Mas também seguiam remessas por conta da 
coroa. e até, uma ou outra vez, sem fito mercantil mas apenas de prestígio: de presente ao 
papa Leão X enviou D. Manuel em 1516, numa nau que sc perdeu na ribeira de Génova — 
e com ela toda à carga: 5 093 quintais de pimenta, 1 093 de cravo, 1093 de canela, 1 593 do 
gengibre. 593 de maças, 693 de noz muscada, | 093 de malagueta, 493 de benjoim (*). É fla- 
grante que o monarca português pretendia vincar ostensivamente, no próprio reduto medi- 
terrânco. que detinha agora o senhorio das especiarias. Em 1514 uma nau da Índia, comple- 
tada a carga com pau brasil, rumara do Tejo para Veneza (). Em 1517 uma nau portuguesa 
carregada de especiarias é apresada por Barbarroxa e a carga levada para Tremecem: quando 
as galés venezianas de Barbaria estão cm La Goleta aquele propõe-lhes o fornecimento 
dessas mercadorias preciosas (*). A feitoria portuguesa em Veneza, no primeiro decénio de 
Quinhentos, não parece ter importado para o Adriático especiarias, a não ser açúcar, cxpor- 
tando para Portugal principalmente tecidos caros c salitre (). O trato estaria nas mãos de 
particulares. Mas também quase só o conhecemos nos casos cm que o navio é vitima de 
corsários. Assim, em 1530 a armada de Barbarroxa toma 2 barcas biscainhas com sal e um 
galcão que ia de Portugal para Villafranca, de mandado del-rei, o qual cra «in bona valuta 
di specic ct altre cose» (Diarii M. Sanudo, t. LI, p. 323). Dois anos depois, outra nau grossa 
do rei de Portugal dirige-se com carga de pimenta para Marselha e Génova; como a armada 
turca cruza no mar, vai ordem para ficar em Málaga (). Mas neste mesmo ano outra nau, 
que vinha de Inglaterra c carregara em Lisboa 400 quintais de especiarias, é apresada por 
Barbarroxa por alturas da ilha de Maiorca (ignoramos se arvorava pavilhão ragusano, inglês 
ou biscainho) (”). Em 1543 Hicrónimo Bartholomeu, feitor de Averardo c Pedro Sulviatis, 
florentinos, entrega à Luís Álvares, de Vila do Conde, mestre da nau Santa Maria da Mise- 
ricórdia, ancorada no Tejo, além de açúcar, 312 sacas (= 66] quintais, 2 arrobas c 28 arráteis) 
de gengibre c 124 sacas (= 301! quintais, 1 arroba e 10) arráteis, ambos os pesos netos de 
tara) de pimenta, fornecidos pela Casa da Índia: se o destino declarado é o porto de Liorno 
(Livorno). do ducado de Florença, o real (sabêmo-lo por anotação à margem e acto notarial) 
c Marsclha, embora por conta também da Companhia Salviati ("). 


Veneza não podia assistir indiferente a estas incursões na sua coutada tradi- 
cional. Vimos já que teve de enfrentar, durante o primeiro terço de Quinhentos, e 
mesmo até a década de 1540, uma séria contracção das chegadas de mercadorias 
orientais às Escalas do Levante. Para lhe fazer frente, foi ao ponto de, em 1527, 
propor a D. João II arrematar por contrato a totalidade das especiarias vindas 
pela rota do Cabo a Lisboa, deduzidas as destinadas ao consumo do próprio 
reino; as negociações fracassaram (Braudel, Méditerranée, p. 423). Em 1549, já 
o comércio levantino apresenta nítidos sinais de recuperação, os Venezianos sonham 
ainda rehaver o antigo quase monopólio, e de novo, pretendendo a coroa portuguesa 
vender a especiaria globalmente por assento de contrato, são os que fazem a maior 
instância para levá-la e distribuí-la por aquela via (Mediterrâneo), como sofam 
quando a traziam por Alexandria. O imperador, em Bruxelas, inquieta-se, pois 
assim aparlar-se-ia a contratação destas terras (de Envers), ec dá instruções ao 
embaixador Lopc Hurtado para agir em Lisboa (Simancas, E 374, 16-X1-1549). 


(') Relações de Pero de Alcuçova Carneiro, pp. 198-9. As quantidades parecem franca- 
mentcç excessivas, em especial as das especiarias caras. 

() Gubernatis, Storia dei viagggiatori italiani, p. 380: Heyd, t. 11, p. SSI. 

(*) Diarii M. Sanudo, t. XXV, p. 280 (Cartagena, 24-XI1). | 

(9 C. Q. n.º 266, de 9-VIL-IS07 (exercício de Gaspar Dias) c n.º 608 (exercício de 
1507-1509). 

(1º) Lisboa, 26-VII (Diarii M. Sanudo, L. LVII, p. 26). 

(") Palermo, 10-VII (idem, t. LVI, pp. 810 c 811). 

(7) Simancas, E 373, ff. 112, 116, 121 (recibo de carga e actos notariais — falsos e ver- 


dadeiros). 
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Na realidade, as pretensões venezianas também desta vez não alcançaram o alvo 
(Simancas, E 375, ff. 47-8). Em 1585 será a coroa a oferecer a Veneza a pimenta 
da rota do Cabo — 30 000 quintais por ano, c as galés escoltadas até à Sicília, 
e outras facilidades (mas a troco de fornecimentos de trigo siciliano); e são os 
Venezianos a não querer prejudicar o recuperado comércio do Levante (Braudel, 
cit., pp. 437-8). 

No último quartel do século XVI Horença e Livorno vão desempenhar papel) 
de primeiro plano na chamada das especiarias da rota do Cabo ao circuito me- 
diterrânco. Em 1575 o grão-duque de Toscana envia a Portugal António Vecchietti 
negociar com D. Sebastião um contrato de fornecimento de pimenta e outras espe- 
ciarias para os seus senhorios. Firmado o acordo, funda-se uma companhia flo- 
rentina de que são parceiros o próprio grão-duque --c é o principal, entrando 
com 100000 ducados e as galeaças para o transporte entre o Tejo e Livorno —., 
as companhias Bardi e Giraldi, de Lisboa e a encarregada da expedição da pimenta, 
Cavalcanti e Giraldi, com a mesma sede, c Bardi e Affaitatti, de Madrid, bem 
como outros mercadores florentinos; o depositário geral seria Napoleone Cambi. 
e os administradores, Jacopo Bardi e Aniônio Vecchietti: a sociedade tem como 
fim importar para a Toscana a pimenta, diamantes da Índia e outras mercadorias, 
e exportar da Toscana para Portugal a grã (1º). 

Que a exportação de pimenta de Lisboa para Hália preocupava então os meios 
de negócios, vê-se claramente da correspondência de Hernando de Morales (aliás, 
Morais) para os Ruiz de Medina del Campo. De Burgos e Florença tinham 
escrito ao cunhado do primeiro, João Rodrigues Bom, no sentido de firmar con- 
trato de envio. em regime de monopólio, de 3 000 quintais para a cscápula ita- 
liana, mas Lisboa não estava disposta, em Abril de 1576, a aceitar a não ser ao me- 
nos uma quantidade de 5 000 (Lettres de Lisbonne, cd. Gentil da Silva, t. EE, n.º 18, 
p. 49). João Rodrigues também não cstava inclinado a meter-se no negócio; limi- 
tou-se a carregar alguma para Alonso de Castro e outros, todavia António de 
Salazar envia-lhe 5 000 « tantos ducados para que lhe compre 300 quintais (idem, 
n.º 23, p. 66). As remessas de especiaria lisboeta para essa escápula dependiam, 
é evidente. das quantidades vindas pela via de Alexandria. Assim, em Feverciro 
de 1577. sabendo-se na capital portuguesa que a Itália tinham chegado duas naus 
idas do porto egípcio, suspenderam-se as remessas (idem, n.º 39, p. 107); em 
Março a situação mantinha-se (idem, n.º 4. p. THD. Em Junho carregam-se 3 000 
quintais num galeão por conta da coroa, devendo ir a vendê-los Luis de Lavanha: 
e espera-se que se carreguem mais 2000 (idem, n.º 46, p. 124): é que D. Sebas- 
tião precisa de dinheiro em lália (prepara-se a expedição marroquina). No en- 
tanto, Nathaniel Jung, que tinha o contrato geral da pimenta, c o seu associado 
Konrad Rott compram a el-rei a pimenta já embarcada, comprometendo-se a pôr 
o dinheiro à mesma em Itália embora dêem àquela outro destino (idem, n.º 46, 
p. 1260), Em Outubro novamente apertam de Burgos com João Rodrigues para 
que compre, desta vez, 1000 quintais, de contado, e os carregue para Itália (idem, 
nº 53, p. 127). Em Novembro, é Giovannt Battista Rovelasco que está em Lisboa, 
a fim de obter o pagamento de dívidas que o monarca português lhe deve; o 
acordo tende a firmar-se em volta do envio anual de 6000 quintais de pimenta 
para Mála (idem. n.º 57, p. 147). 

O contrato das especiarias com a sociedade capitalista assinado em 1576 fun- 
cionou, todavia: basta, para o comprovar. o facto de D. Sebastião ter intercedido 
junto do grão-duque a favor de Jacome de Barde, que, embora natural de Flo- 
rença, era súbdito do manarca português: ora em Florença fora-lhe embargada, 


(2) Canestri, em «Arch. St. Halo. [, apêndice, p. 107. 
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em 1577, uma soma de pimenta que ia por sua ordem mas na realidade por conta 
de todos os parceiros, além de outra que lhe fora tomada pelos Furcos (certamente 
embargaram-lha supondo que a enviava fora do contrato de monopólio) ('*). 
Neste mesmo ano Sassetti sublinha que «non sarebbe impossible cosa che noi 
[Toscani] vivessimo sanza le merci che vengono di Levante: chê quanto é per 
le spezierie, di Portogallo ne vengono altresi in quantitã maggiore» (Letere, p. 115); 
e este florentino di-lo no Ragionamento sopra il comercio tra | Foscani e à Levan- 
tini (1577) dedicado a Bongianni Gianfigliazzi que o grão-duque envia a Cons- 
tantinopla tratar com a Porta o restabelecimento do comércio florentino no Le- 
vante; Sassetti irá para a Índia como feitor de vários mercadores, e inclusive dos 
Fugger. Como a missão junto da Sublime Porta não parece ter alcançado êxito, 
o mesmo Gianfigliazzi irá em 1582 negociar com Filipe IL a participação florentina 
no comércio de Espanha, Portugal e respectivos impérios: possível renovação e 
ampliação do contrato de 1576; como, poucos anos volvidos, Florença obterá 
garantias para o seu comércio em Marrocos (!º). Por seu turno, Filipe II. entrando 
em conflito com a Inglaterra, que se concertara com o Turco para obter as espe- 
ciarias do Levante, e enfrentando a revolta dos Países Baixos a quem pretende 
cortar o fornecimento que até aí faziam em Lisboa, é levado a buscar a realização 
de contratos com Italianos — e se para tal entabulara negociações com Genoveses, 
aconselham-no depois a preferir o grão-duque da Toscana devido à comodidade 
do porto de Livorno, «dove S. A. potrebbe far ripartir le drogheric dove pit le 
piacesse» (1º). 


Conhecemos em pormenor o movimento entre Livorno ce os portos portugueses em 
quatro anos deste periodo: 1578 c 1583-1585 ("). No primeiro citado, são duas naus que 
carregam em Lisboa e rumam, com escala em Alicante e Maiorca, para aquele porto floren- 
tino. Em Faro ou Lagos carregam atum c sardinha, nos portos espanhóis lã, reales, côres de 
tinturaria, seda, em Inglaterra (de onde uma já voltava). lã e metais: à carga lisboeta é que 
nos interessa, porém: 279 sacos de pimenta, 3 108 pesos de pau brasil, 142 caixas de açúcar, 
cravo, gengibre, canela (de cada, alguns fardos ou caixas), ébano, pérolas, panos da Índia, 
lenho aloés, benjoim, 3 escravos. Em 1582 duas setias carregam pescado em Lagos, uma 
terceira, além dessa carga, mete panos da Índia e açúcar (81 caixas) em Lisboa; uma nau 
embarca só neste porto 276 quintais de brasil, 220 caixas de açúcar, 64 sacos de pimenta, 
benjoim, cancla, cravo, ébano, pérolas, panos. conservas, coiros, 3 escravos; e em Dezembro 
sabemos de pelo menos uma nau que vai de Lisboa para Livorno, pela qual Sassetli remete 
artigos orientais a Valori (Lettere, pp. 227-8). Elevam-se a 10 as setias que em 1583 vão à 
Faro buscar atum e sardinhas; e são 2 as naus que neste mesmo ano carregam em Lisboa: 
se o açúcar esmaga pelo seu volume (1 563 caixas), encontramos a pimenta (249 balle), 
canela (24 fardos), o cravo, e até drogas mais raras como o almíscar, o pau de águila e, 
além dos panos da india, porcelana da China. Em 1584 são 9 as setias que levam o costumado 
pescado de Faro, c também duas as naus que vêm ao Tejo meter carga (uma em Outubro e 
outra em Dezembro). embora carreguem também atuns cm Lagos e (a primeira) lã e seda 
em Alicante; a composição da carga sofre consequentes alterações —— menor parte do açúcar: 
entram os dentes de elefante (40). as especiarias são as mesmas, mais o stórax, Finalmente, 
em 1585, se o número dos pequenos barcos que apenas carregam pescado no Algarve parece 
reduzir-se a um galconetto, em compensação ha dois galeões e três naus (uma das quais já 
vinda de Inglaterra) que metem carga em Lisboa — e uma das naus e um dos galeões também 
embarcam fortes quantidades de atum em Lagos. De pimenta são 363 sacos, 183 balle e | 


barril — a lista das mercadorias orientais é a nossa já conhecida, todas elas contando-se por 
alguns ou umas dezenas de fardos, caixas ou embalagens menores. Este comércio está nas 
mãos de um número não elevado de mercadores. uns, portugueses — Diogo Luís, Gaspar 


Dias. António Fonseca. Baltazar Soares, Duarte Paulo, João Mendes, Pedro Silva, Bento 
Anriques — ou castelhanos — António Salazar, de Burgos —, outros. italianos — sobretudo 


(4) B. N. Paris, Portugais, n.º 23, Fi. 570-571v (de Lisboa, Agosto 1577). 


1») Canestrini, cit., p. 109. 
(1) De Pictro Riccardi, Nápoles, 12-11-1587, ao cardeal de Medici, protector de Espa- 


ha («Arch. St. Mal», t. 1X. pp. 246-7). 
ER po Adi S, Firenze, Medici 2089. Gentlmente comunicado pelo Prof. Fernand Braudel. 
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as famílias Fantoni c Nesi, Capponi, Vecchictti, Carlo del Nero, Paolo Guardi, Montoya, 
ada mas ainda Salviati, Spinola, Valori, Tovaglia, Palavicino, Lomellino, Ruccellai, 
Voglienti. 


Não é somente pelo estreito de Gibraltar ou por intermédio dos mercados 
espanhóis que as mercadorias da rota do Cabo forçam a entrada no reduto italiano: 
escoam-se para lá também pelo longínquo desvio de Antuérpia. Sem dúvida os 
Países Baixos remetem para Itália sobretudo têxteis (mais de 85 % do total; a 
pimenta representa tão só 3,7 %, mas ultrapassa apesar disso a lã inglesa, que 
conta apenas por 2,2 %: daquela são 1397 halte, desta 1 115 durante o período 
1543-1545. A reexportação da especiaria está nas mãos de mercadores italianos 
— em 79% —, seguidos a grande distância pelos portugueses e espanhóis — 
15 %: os principais são os seguintes: Bernaldo Tiboldi, Martim Lopes, Nicolo de 
Rossi, Jacomo de Fagnani, Alessandro de Pogio, Ottavio Lomellino (a família 
também estava interessada na ligação maritima com Lisboa), Benedetto Capriano, 
Juan de Lerma, Cortesi-Marchi, Jerónimo Rovelasco, Jan Carle degli Affaitad), 
Piero Durazzo, Affaitatti encontram-se, sabe-se já, por toda a parte; os milaneses 
Rovelasco estão também metidos em tudo o que respeita ao comércio português, 
e Jerónimo pertence a uma das firmas a que é confiado o transporte de mercadorias 
dos Países Baixos para a ltália. A pimenta encaminha-se principalmente para 
Milão, em muito menor proporção para Veneza, em terceiro lugar para Florença 
e em quarto para Genova (mas as remessas para ambas estas cidades excedem 
as destinadas à do Adriático). Os caminhos seguidos são sobretudo o ocidental, 
por Basileia, com travessia do Saint-Gothard, a Milão, e também o oriental, por 
Colónia e Augsburg, a Veneza ("*), 

A Espanha ocupa uma posição intermédia entre o mundo mediterrâneo e o 
atlântico. Até a viagem de Vasco da Gama recebia as especiarias quer pelas 
salés italianas quer directamente pelas viagens de catalães ao Levante, ou ainda 
dos mouros do Maghrebe, Assim, na primeira metade de Quatrocentos, o reino 
muçulmano de Granada, que exporta açúcar e seda, importa «spezierie d'ogni 
ragione», panos de Florença e panos de grã (Uzzano, cap. LXXIID, evidente- 
mente pelos canais referidos. De Granada vimos já que vinham especiarias para 
Portugal. Com o descobrimento do caminho marítimo para a Índia não podia 
deixar, não só de se estancar tal afluxo à orla atlântica, como ainda de passar 
a escoar-se especiaria em sentido inverso. do mercado português para os do resto 
da Península. Navajero. em 1525-1527, constata a abundância de todos os géneros 
nas feiras de Medina del Campo, e particularmente de especiaria ida de Portugal; 
mas logo esclarece que o principal negócio são, porém, os câmbios (em Viajes, 
ed. Fabié, p. 327). Estamos mal informados da importância das escápulas espa- 
nholas para as mercadorias da rota do Cabo: não parece, aliás, que jamais che- 
sasse a ser considerável, 

Na correspondência dos Gomes de Elvas, de Lisboa, para os Ruiz de Medina 
del Campo destaca-se, entre as mercadorias remetidas daquela cidade para Castela, 
o anil. O mercado castelhano absorve-o de três proveniências: o do Peru, desem- 
barcado em Sevilha das frotas vindas do Novo Mundo, o de Berbéria, que é o 
da região de Dara, ao sul de Marrocos, conhecida mesmo por «o país do anil», 
ec o de Cambaia, este c o anterior reexpedidos da capital portuguesa, Tal reex- 
pedição utiliza dois caminhos: a via do Tejo até Santarém ou mesmo Abrantes, 
e depois o transporte é confiado aos almocreves; a via marítima por caravelas até 


*) No que respeita ao «desvio de Antuérpia para as escápulas italianas, seguimos 
Wilfrid Brulez, L/exportation des Pays-Bas vers Phalie par voie de terre au milicu du XVI 
siêcle, em «Annales — E. S. Co», 1959, pp. 461-491. Números relativos a 1543-1545, 
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Ayamonte (por vezes também a terrestre), com entrega em seguida aos cuidados 
dos arrieiros. Na carta de 6 de Janeiro de 1573, António Gomes sublinha que o 
anil é tão necessário nas regiões de Medina e Segóvia, encontrando esta fórmula 
feliz: é lá como pão (Lettres de Lisbonne, ed. Gentil da Silva, t, |, n.º 41. p. 37); 
enviara então 9 cargas (acondicionado em barris), e outro mercador outras 9 (p. 38). 
Em Lisboa o anil vende-se no princípio do Verão, em Castela, no princípio do 
Inverno. Na escápula castelhana está sujeito, aliás, a fortes flutuações, não apenas 
de preços, mas ainda quanto às feiras em que se farão os pagamentos — Maio 
ou Outubro; tais factores condicionam quer as encomendas quer as renressas 
(idem. n.º 44, pp. 40-1). 


Em Março tinham sido enviadas 14 cargas por António Gomes, que ia mandar mais 
7, e Rui Lopes encaminhara 10 (idem, n.º 46, p. 43); este anil de Cambaia estava então à 
45 226 réis o quintal (p. 44, n.º 47). Em Setembro subira para 60000, porque se esperava 
pouco da Índia (n.º 48, p. 46). A tardança das naus que tinham invernado manteve preços 
altos, ainda em Julho de 1574 (n.º 62, p. 58). Ruiz, de Medina, encomenda 16 barris (cada 
barril leva 64 a 6% arrobas); António Gomes hesita, pois está caríssimo — chegam a 
pedir, em Outubro-Novembro. 90000 réis por quintal, mas acaba por comprar a 80 000. 
tomando a seu cargo 4 do negócio. c vende para outro mercador de Segóvia mais dois 
quintais (dos 8 que lhe vieram da Índia) a 84 000; ao Ruiz factura-o a 82 500 réis (idem, n.º 74, 
pp. 65-6; n.º 76, p. 69; n.º 78, pp. 72-3). Para final de Novembro baixou ligeiramente — 
encontra-se a 78000, mas em geral mantém-se a 80000; é mercadoria caríssima, que [uz 
«tremer os homens que presumem de limitados» (n.º 79, p. 75). O filho de António Gomes 
compra, em Dezembro. em Lisboa. a 81 000 réis, 12 quintais, mas dada a retracção do Ruiz 
de Medina, prefere enviá-lo para Flandres: no mercado ha-o a 76 500, mas de baixa quali- 
dade, ficará para consumo interno (n.º 81, p. 79). Como é artigo de tão alto preço, ha 
regozijo quando se vendem cm Castela 2 barris (n.º 83, p. 84). Em Maio de 1575 esperam-se 
us naus da Índia; pelas informações recebidas, conta-se que tragam mais de 700 quintais. 
de modo que o preço deve baixar para menos de 70000 réis (n.º 100, p. 108; n.º 101, p. 110): 
em Junho chega uma nau com mais de 200 quintais: o preço estabelece-se a 67 500 réis de 
contado (n.º 104, p. 114), e depois a 64000 (p. 116), mas em Julho volta a 70 000 (n.º 105. 
p. 117). Em Castela os preços de vendas oscilam, nos anos até aqui considerados, entre 
34% e 25 reales. Em Janeiro de 1576 Manucl Gomes manda pela via de Abrantes uma carga 
de riquíssimo, que ao último preço se deverá vender (n.º 127, p. 145, n.º 130, p. 148). 
Em Abril o preço em Lisboa é de 70 000 a 72 000, e conta-se que suba aos 80 000 antes da 
chegada das naus (n.º 142, p. 163): não há nem uma libra à venda, em Castela não deve 
dar-se a menos de 25 reales (n.º 143, p. 164). Em Muio há forte procura para Flandres 
(n.º 146, p. 169, p. 149, p. 172) e por isso continua a subir: atinge 78 500 réis (n.º 152, 
p. 174). Em pagamento do anil remetido para Castela, em Julho Manuel Gomes pede lhe 
enviem panos (n.º 158, p. 182). Em 1 de Agosto sabe-se da chegada de S naus da Índia: 
como trazem só 434 quintais de anil, continua a subida, c não deve vender-se em Castela 
a menos de 30 reales (n.º 164, p. 188). Para decidir se deve ou não comprá-lo para reexpedir 
com tal destino, Gomes insiste em saber o preço a que está o do Peru (n.º 168, p. 195, 
o n.º 171, p. 199); mas em Outubro carrega mesmo, pela via de Abrantes, 3 cargas (n.º 181. 
p. 215, n.º 187, p. 225): nesta altura vigora cm Lisboa um contrato pelo qual estão à venda 
450 quintais, a 200 cruzados (— 80 000 réis), mas Tomás Ximenes não considera proveitoso 
entrar no jogo (idem, t. Il, n.º 77, p. 248). 


Outra côr de tinturaria que é reexpedida para Castela (sem falar do pastel 
Jas Ilhas) é o pau brasil. Assim, em Junho de 1576 carregam-se por conta de Luís 
Gomes (filho de António), numas carretas de Badajoz, 169 paus, que pesam 86 
quintais, 1 arroba e 25 libras. Vale em Lisboa a 1100 réis o quintal — quase 
setenta vezes menos do que o anil: mas com direitos e fretes acaba por sair ao 
dobro do preço de custo, posto em Castela (Lettres de Lisbonne, t. 1. n.º 157, 
p. 181). Para Biscaia remete António Gomes 265 paus (= 16 quintais, 3 arrobas 
e 4 libras), mas parece que teria sido preferível dar-lhes como destino Castela 
(idem, n.º 165, p. 190). 

Pimenta e cravo são as outras duas especiarias que se enviam para Espanha 
com regularidade. O quintal da primeira vale, em | isboa, menos de metade do 
quintal de anil. Os dois destinos mais frequentes são Bilbau (donde por vezes volta 
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a ser carregada para o Norte) e Valência. Em 1571, por exemplo, Francisco de 
Presa encomenda a António Gomes, por conta de Diego de Victória, de Bilbau, 
certa especiaria para esta cidade (idem, n.º 32, p. 29): o negócio, com os mesmos 
intervenientes, continua em 1575 (n.º 87, p. 90) e no ano seguinte, pois em Maio 
Manuel Gomes pede a Ruiz que o informe dos preços das especiarias em Bilbau 
— pimenta, cravo, canela, gengibre (n.º 147, p. 170), e insiste (nessas e no pau bra- 
sil) em Junho (n.º 154, p. 178), Em pagamento, os mercadores lisboetas querem, 
em geral, panos franceses e flamengos — lençaria, bocaranes (imitação dos de 
Bukhara), angeos (de Angers). Ruiz encomenda especiarias tanto com destino a 
Rouen ou Nantes como a Valência; mas em Setembro de 1576 António Gomes 
acha preferível o primeiro destino (n.º 168, p. 193), pela razão de que já há muitos 
exportadores a remeter para o segundo (n.º 170, p. 197), ou então carrega por sua 
própria conta para Biscaia. É para Nantes e não para a cidade do Levante his- 
pânico que carrega os 100 quintais de que dispõe (n.º 173, p. 202). Em todo o caso, 
ao começar Outubro, embarca num galeão que aparelha para o Mediterrâneo 
3 balas de pimenta por conta própria (n.º 176. p. 207): 0 seguro é feito sobre o 
valor de 5 500 cruzados, com destino a Alicante. onde é a escala (o galeão des- 
tina-se a Livorno) (n.º 177. p. 208). Por conta de Ruiz carrega com destino a 
Valência 130 quintais (faltam 20 para os encomendados), e a que está preparada 
para Bilbau só aguarda navio (n.º 181, p. 214). Na nau de Alicante carrega mais 
6 quintais de cravo, à segurar no valor de 1 000 cruzados (n.º 182, p. 217. Entre- 
tanto, os Mouros tomaram uma nau que ia para Livorno com 3 000 quintais de 
pimenta, e receia-se em Lisboa que corra em parte para Valência (n.º 184, p. 219). 
A 21 de Outubro estava a ultimar-se a carga da nau para Alicante, que partiria 
a 7 de Novembro. com os 130 quintais de pimenta, além do cravo comprado, o 
primeiro quintal, a 60 000 reis, os restantes a 53 000 (baixara devido às boas novas 
de Malaca) (n.º 191, p. 232). Em Março de 1577 seguiu tanto para Nantes como 
para Valência (idem, t. LE, n.º 41, p. 11. n.º 42. po 113. 

O que não podemos, infelizmente. é estimar, sequer prosseirissimamente, o 
quantitativo das reexportações de especiarias asiáticas para Castela. Não será 
ousado, no entanto, supor que nunca excederam escassíssimos milhares de quin- 
tais. se andaram alguma vez com regularidade acima do milhar (1º), 

Em 1606 é uma nau de Marselha que traz a Lisboa anil, noz muscada e 
incenso, vindos à cidade francesa de Alexandria e Trípoli de Síria (veja-se vol. 1. 
p. 48). quando em 1581 ainda se considerava corrente o envio de drogas da capital 
portuguesa para o empório do Adriático (Gentil da Silva. Contratos de trazida, 
p. 25). No intervalo, acabara a penetração do trato português de especiarias no 
Mediterrâneo. 


SIA voragem do Norte 


De há séculos que a Europa setentrional e central formava a grande voragem 
das especiarias, e assim é ela que aspira o maior quinhão das que vêm pela rota 
do Cabo. Os Portugueses tinham começado por exportar para Flandres a mala- 
gueta c a pimenta de rabo da África Negra ocidental, e essa exportação chegou a 
ultrapassar, em média anual, para a primeira, os 370 quintais, para a segunda os 


("4 O comércio entre Portugal c à Espanha é um dos grandes temas que está inteira- 
mente por estudar. Conviria que fosse urgentemente objecto de monografias, em que se ana- 
lisussem as condições das escápulas castelhana, galega, setentrional, levantina e andaluza 
O que está fora do nosso propósito aqui, evidentemente. 
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10 (veja-se Parte II, cap. 1). Nestes tratos adquiriram a experiência e, pelo conhe- 
cimento das escápulas, ampliaram os seus interesses aos mercados de fornecimento 
asiáticos. Para os caminhos do Poente — Atlântico ce mar do Norte — vão organi- 
zar as vultuosas remessas de pimenta e outras especiarias e drogas (incluindo o 
pau brasil), que já nos séculos x11 e xm1 Bruges e toda a Flandres recebiam, mas 
então provenientes da Palestina, Egipto e terra do Soldão, ou seja, a Síria (*º). 


Antuérpia vai ser agora o grande centro de acolhimento às especiarias da rota do Cabo 
e de sua difusão por todas as escápulas setentrionais e do Centro europeu. Se no ocaso de 
Quatrocentos ainda se mantinham as posições relativas de Bruges e Antuérpia, durante essa 
era desenvolvera-se consideravelmente o mercado internacional antucrpino, Esse desenvol- 
vimento resultou. cm primeiro lugar, do papel das feiras de Bergen-op-Zoom e Antuérpia, 
desde começos do século, na distribuição dos panos ingleses ao continente; em segundo 
lugar, do papel de ctape obrigatória na distribuição do alúmen de Tolfa à Europa setentrional, 
consagrado pelo imperador em 1491. Depois, os Portugucses preferiram Antuérpia a Bruges 
para o trato das especiarias, do açúcar c de outros produtos tropicais; os Alemães tiveram 
por isso que por aí escoar o cobre e a prata das minas do Centro e Sudeste europeu; c os 
Italianos, enfrentando a crise do comércio do Levante, afluem também à cidade flamenga 
para aqui continuarem a participar no trato dos produtos orientais ('). Antuérpia quase 
monopolizará as reexportações setentrionais para Itália pelas vias terrestres. 

Em 24 de Agosto de 1501 chegavam ao porto dois navios portugueses com a primeira 
pimenta e canela da rota do Cabo (ver cap. 6, 8 1). Intervém então o avô materno dos 
Schetz, de Maestricht, Nicolau Rechtergem, «il quale fu il primo, che facesse partito di 
spetierie col Fattore di Portogallo, et il primo che di qua [Antuérpia] nc mandasse in Ger- 
mania, ove, ignorando ancora del nuovo viaggio de" Portogallesi, restarono tanto ammirati, 
che dubitavano, che le dette spetierie fussero false.» (*) A partir de então vão ancorar aí 
com regularidade as frotas portuguesas de especiarias. E para já observe-se um ponto de 
certa importância: os historiadores costumam censurar a organização do comércio português 
quinhentista, que teria entregue a distribuição dus ricas mercadorias orientais e mercadores 
estrangeiros; mas pelo menos o transporte é feito quase invariavelmente a bordo de navios 
nacionais. 


; Não vale a pena seguirmos ano a ano esta navegação e comércio. porquanto 
não estamos habilitados a construir a estatística do movimento de navios e de 
mercadorias, que seria aliás tão importante conhecer. Vejamos apenas alguns 
casos. Em Junho de 1515 chegam a Antuérpia 5 navios de Portugal com especia- 
rias de toda a sorte, excepto cravo, das naus da Índia que tinham ancorado no 
Tejo no ano precedente (das desse ano, ainda só uma entrara, esperavam-se outras 
duas) (*). Em Agosto de 1523 carregam-se em Lisboa 6 000 quintais de pimenta 
para Flandres, não se sabe ainda se directamente por conta da coroa se vendida 
a partido a mercadores alemães, pois as negociações continuam; seja como for, 
irá nas naus do rei e segura por ele até entrega em Elandres; aliás, acabaram por 
não se concertar, e é portanto em nome do rei que segue a pimenta (24). Em Abril 
de 1524 desaferram para aquele destino 4 naus com carga de especiaria (*”). Em 
1531 são 13 naus e 4 caravelas de Portugal «carge di specie»; com elas vão de 


(') Ms editado por Legrand d'Aussy em Fabliaux ou contes, fables et romans du XI" 
et du XHIº siêcle, Paris, t. IV, 3.º ed., pp. 8-10, 

(') H. van Werveke, Bruges et Anvers, Bruxelles, 1944, cap. II; van Houtte, La genêse 
du grand marché international d'Anvers à la fin du Moyen Áge, na «Revue Belge de Philo- 
logic et d'Histoire», t. XIX, 1940, pp. 87-126; do mesmo, Anvers au XVº et XVIº siêcles, em 
«Annales — É. S. Co», 1961, pp. 248-278; F. Sabbe, Anvers, métropole de POccident 1492- 
-1566, Bruxelles, 1925. E evidentemente os estudos de E, Coornaert. 

(*) Guicciardini, Descrittione di tutti i paesi bassi, cd. 1581, p. 126, 

(E) Do cônsul Piero Pasqualigo, Antuérpia, 19-VI-1515, em Diarii M. Sanudo, t. XX, 

. 446. 
é (*) Tomar, 21-VIIL e 19-1X-1523 (Simancas E 367). 
(*) Francesco de la Faetã, Lisboa, 16-IV-1524 (Diarii M. Sanudo, t. XXXVI, pp. 352-3). 
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conserva, a partir de Calais, as galés venezianas de Flandres capitancadas por sier 
Filippo Basadona; chegam a salvamento ao destino, «tutte cariche di buone spe- 
ciarie, zuchari, vini et frutta», em companhia da frota de Espanha (2º). Em 10 de 
Abril de 1538 sai do Tejo uma armada para Flandres com 20 000 ou 30 000 quin- 
tais de especiaria (*”). 

Em geral, são duas as frotas portuguesas que todos os anos ligam Lisboa a 
Antuérpia: uma ancora no porto flamengo em Maio-Julho, a outra em Outubro- 
- Dezembro. Calcula Florence E. de Roover que cada uma transportasse cerca de 
20 000 quintais de especiaria — somando uns 40 000 por ano. Em Junho de 1538 
descarregaram-se de 130 barcos 22913 quintais de pimenta, 723 de gengibre, 211 
de noz, 105 de maças, 434 de canela e 709 de cravo, ao todo 25 095 quintais; 
c em Outubro desse mesmo ano teriam sido uns 20000. Em Dezembro de 1539 
foram outros 20 000 quintais, dos quais 14000 de pimenta, Em Dezembro do 
ano seguinte, teriam sido 35 000 só de pimenta e 20 000 de gengibre: este último 
número é francamente impossível, dadas as quantidades que vinham do Oriente, 
mesmo admitindo a formação de stocks durante dois anos. Em 1541, também 
em Dezembro, o quantitativo global de especiarias desembarcadas em Flandres 
atingiria 45 000 quintais (seguimos até aqui Fl. E. de Roover). Na realidade, 
embora o Estado português tivesse adoptado uma política tendente a uma certa 
estabilidade das remessas, quanto ao abastecimento da sua feitoria de Flandres, 
estas não podem deixar de ter oscilado, e não andaremos longe da verdade se supu- 
sermos que variaram entre 20 000 quintais e o dobro por ano, situando-se a moda 
à volta dos 30000. Em qualquer dos casos, excedem esmagadoramente a soma 
das remessas para todos os outros destinos. 


Ao contrário do que é costume pensar-se, o regime deste comércio variou largamente 
Segundo De Roover, seria a feitoria régia em Flandres que venderia as especiarias, em geral 
ainda à bordo, e seriam quase todas compradas por um consórcio formado pelos Affaitadi, 
pelo judeu português Diogo Mendes, e por outros, entre os quais Di Negro: o pagamento 
é a doze meses, ou a dezoito, tendo um abatimento de 24 % se for a pronto. Na realidade, 
vigoram consoante os anos três sistemas: ora a coroa contrata em Lisboa a venda global das 
especiarias (ou pelo menos da pimenta) a um capitalista ou à uma sociedade de capitalistas. 
mesmo que a entrega se faça em Flandres c viajem a risco do vendedor: ou seguem para o 
Norte por conta e risco da coroa. e a feitoria de Antuérpia é que trata da venda; ou efec- 
iuam-se em Lisboa vendas parciais, a capitalistas ou companhias diferentes, variando os locais 
e condições de entrega. Por isso, o papel da feitoria de Flandres foi também variável, ligado 
ainda aos problemas financeiros do Estado português e às questões de câmbios e transfe- 
rências de numerário. Em 1533, por exemplo, o cônsul veneziano Piero Baroldo informava 
à Senhoria que «cl Re de Portogalo ha levã il fator suo che stava in Fiandra, ct convien 
aborsar ducati 300 milia de debiti, et vuol tenir le specic in Portogalo et darle a chi le veni- 
rano a levar.» (Diarii M. Sanudo, t. LVIII, p. 460). A feitoria voltou porém a funcionar, até 
que em 1549 foi «definitivamente» (ao que é costume dizer-se) extinta. Segundo a recomenda- 
ção de Damião de Góis, em carta de 15 de Fevereiro (*), o rei determinava acabar com o 
sistema de contratos, e cm 29 de Novembro instituía à liberdade de compras na Casa da 
Índia — o embaixador espanhol aprova, porque seja como fôr não é de prever «que de nin- 
guna manera la speceria Ileve otro camino sino cl de Enbers». Eis como explica a ligação 
entre as duas decisões: o rei «saco su factoria de Flandes a fim de vender aqui [Lisboa] la 
speceria sin hazer contrato porque dezian que seria mas su provecho. Creo que sus deudas 
no han dado lugar a lo que pensavon y agora tratan del y para esto han venido aqui Fucares 
e Velzares» (). D. João de Bórgia liga ainda a modificação no comércio para Flandres a 
uma outra na rota do Cabo: D. João IE deixou o trato de mandar especiarias a Flandres 
por escusar gastos de armadas, e pela mesma razão as naus que trazia na carreira da Índia 


“3 Antona (=Soulhampton), 16-IX, e Bruxelas, 6-XI (idem, t. LV, pp. 62 e 177) 
2y De Luis Sarmiento, Lisboa (Simancas E 371). 
*; Rebelo da Silva, t. IV, p. 581. 


( 
( 
( 
(*) De Lope Hurtado, Lisboa, 30-X e 6-X1[-1549 (Simancas E 374), 


deu-as a partido a mercadores €). O encerramento deve estar ainda relacionado com a des- 
coberta de conluios entre o feitor e os contratadores: pois o feitor Manucl Cirne tinha parte 
no contrato, o livro de razão estava falsificado de acordo com Os mercadores (que querem 
salvar aquele seu parceiro), o balanço foi feito à vista destes... (º) Mas também a extinção 
de 1549 não foi tão «definitiva» como se julga. De 1555 (se não antes) até pclo menos 1567 
Rui Mendes desempenha funções equivalentes, tanto por conta do rei como da rainha (*): 
informa o rei c o secretário de Estado da situação do contrato das especiarias c drogas 
(vendas, stocks, preços), vende diamantes e rubis, compra, para enviar para Lisboa, tapeçarias, 
sedas de Florença, damascos, ouro e prata em obra, trata em letras de câmbio. Relativamente 
a 1560-1566, escreve Guicciardini na sua Descrittione di tutti i paesi bassi (p 170 da ed. 1581) 
que, enquanto o rei de Espanha tem dois feitores, Gaspar Schetz ec o barão Lopez Gallo — 
«ll Re di Portogallo si tien un'solo Fattore. ma honoratissimo, come € il presente Signor' 
Francesco Pesoa, gentilhuomo nobile, c qualificato; il qual'Fattore ha medesimamente suffi- 
tientissima proccura, per poterc prendere qual'si voglia somma di danari, c di mercantie, 
obligando la corona di Portogallo, talmente che poco fa levava di su questa piazza, tutto 
quello che gli piaceva: ce a tempi passati, che'l suo Principe haveva forse piu debito, o piu 
besogno, hanno talvolta levato i suoi Fattori in una fiera piu di tre milioni di scudi, ris- 
pondendo sempre al giorno debitamente. Ma da qualche poco tempo in qua, trovandosi 
quei due Re molto soprafatti da debiti, questo [o de Portugal] dalle guerre, c imprese Indiane, 
quello [o de Espanha) dalle guerre Franzesi, e Turchesche: c inoltre trovandosi forse troppo 
aggravati dalle eccessive usure degli ingordi mercatanti, che gl'hanno mal trattati, pare che 
habbiano deliberato di sodisfare con un'poco di comodità di tempo; e cosi restano di presente 
| prefati Fattori in quanto a negoci reali in su la piazza immobili, aspettando Vintera risolu- 
tione da loro Signori». O italiano refere-se a crises financeiras passageiras, a começar na de 
1557 em Espanha. Em 1574 ainda há referência a um feitor do rei de Portugal em Antuérpia, 
Guspar Maciel, e nos anteriores encontramos membros da família Palos em tais funções ("). 


O paroxismo do corso francês a meio do século causou graves prejuízos ao 
trato de Flandres. Assim, em Novembro de [551 Lope Hurtado constata em Lis- 
boa que «la mar no se navega de aquí a Flandres, que es gran dafio alrrev porque 
no va su especeria y este afio ase vendido poca»; e em Fevereiro do ano seguinte 

urrastam-se as negociações com a França —- «a Lisboa no van ni viene navio 
de Flandres ni va alla que es gran dano del Rey. «Porque ha seis meses que» no 
vende grano de especeria y pierde la mayor parte de la Alfandiga de Lisboa que 
renta mucho» (Simancas, E 375). Mas em fins de Maio de 1555 já a frota portu- 
guesa, de 20 velas, chega a Antuérpia carregada de especiarias e outras merca- 
dorias, além de boa soma de numerário (4), Em 1557, todavia, de novo pesa 
a ameaça francesa, e há que reter no “Tejo as 12 urcas aparelhadas para Flandres 
e com carga de especiarias, até que se apreste armada para as comboiar (2), 

Em 1560-1566 (período a que se reporta a Descrittione di muti à paesi bassi 
de Guicciardini), as exportações portuguesas para Antuérpia e todos os Paises 
Baixos compõem-se de jóias e pérolas orientais, ouro em bruto e batido, especia- 
rias e drogas, âmbar excelente. almíscar e algália, marfim em grande quantidade, 
ruibardo, incenso, mirra c aloés, anil, algodão, raiz de quina, pau da Índia cha- 
mado guaiacum, outras cousas preciosas em tal quantidade que se fornece a maior 
parte da Europa, açúcares de São Tomé. pau do Brasil, malagueta e outras drogas 
de Guiné, açúcares óptimos e vinho tão excelente que quase parece o malvasia, da 
ilha da Madeira, bastante sal, vinho e azeite, frutas em quantidades tais que rendem 
elevadas somas, sumagre, grã — todas estas produções do Reino —. pastel. 
De retorno vêm: prata em bruto, azouguce, vermelhão, cobre, bronze e latão em 
obra e em folha, estanho, chumbo, armas c armaduras, artilharia e munições de 


*) Visconde de Santarém, Relações, t. 11, p 421; 3, Vasconcelos, Dúrer, 2.º ed. p. 12. 
(9 TT. CC. 1-79-140 e 103. 
(TT, CC. 1-96-139, 1-106-85 e 147, 1-108-55, 
(?) Goris, Colonies méridionales à Anvers, ppm ea6: 
(1) Bruxelas, 1-VI-1555 (Calendar of State Papers — Foreign 1553-8, p. 173). 
() Lishoa, 24-1V-1557 (Simancas E 379). 
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guerra, telas de ouro e prata, e quase todas as outras variedades de mercadorias 
e artigos que vão para Espanha (p. 181 da ed. 1581) (:9), Os açúcares exportados 
para a escápula flamenga valem mais de 600 000 escudos (coroas de ouro), as 
especiarias mais de um milhão: a título de comparação, lembremo-nos de que 
o trato dos panos finos, sedas c telas preciosas de Itália nos Países Baixos orça 
por 3 milhões, e o dos panos ingleses por mais de 5 milhões (pp. 182-3). Em 1569- 
-1570 não parece que o montante das especiarias tenha subido, antes é avaliado 
no mesmo valor, atribuindo-se meio milhão de ducados à moeda e 20000 às 
pedras preciosas importadas de Portugal: então as exportações da Flandres para 
o Reino orçam por uns 1 800 000 ducados, não devendo daí concluir-se que era 
deficitário o comércio português, porquanto não dispomos de estimativas das 
remessas de outras mercadorias para Antuérpia (*), Ainda em 1618 Duarte Gomes 
Solis nos assegura, no Discurso em razon de la Compania Oriental que tienen los 
rebeldes de Olanda e ingleses, que o principal mercado de escoamento para a 
pimenta continua a ser a Flandres: «... los [mercadores] que la compran en Por- 
tugal es para efecto de embiarla a Flandres donde como mantenimiento se gasta 
la mayor parte de toda la que a V. Mg.*º vienc de la India, demas de la que los 
rebeldes traen....» 

Em Janeiro de 1504 chegavam a Londres 5 barcas de Portugal com «380 bote 
di specie trate di Coloqut» (**). Durante umas seis a sete décadas é, no entanto, 
sobretudo indirectamente, por Antuérpia, que a Grã-Bretanha é abastecida de 
especiarias da rota do Cabo. A pauta aduaneira inglesa de 15 de Julho de 1507. 
se menciona tais artigos, não indica a proveniência (esta, no caso de se tratar de 
Portugal, só é indicada para a grã, porque há também à de Sevilha) (*). A situa- 
ção muda com as perturbações dos Países Baixos. Vejamos como se apresenta 
(os valores em libras. shillings e dinheiros): 


IMPORTAÇÕES DE LONDRES PROVENIENTES DE PORTUGAL (*) 


1574-1575 1575-1576 
Quantidade Valor Quantidade Valos 
Pimenta 1006 quintais 8 383-06-8 450% quintais 4 500-00-0 
Cravo 2400 arrobas 600-00-0 5200 arrobas 1 300-00-0 
Maças 500 » 166-13-4 400 » 133-06-8 
Gengibre 1800  » 1358-00-00 6600  » 495-00-1) 
Canela 1500 » 300-00-0 4500 » 900-00-0 
Noz muscuda 1000 » 166-13-4 1100 » 183-06-9 
Sabão 186 quintais 139-10-0 44 quintais 33-00-1) 
Açúcar Nº quintais 1 185-00-0 456 quintais 608-00-0 
Melaços 6 tonéis G0-00-0 
Marmelada 1400 arrobas 46-13-4 
«Siquettc» 1750 » 80-05-0 
Panos «calicocs» 
Ide algodão de Calicute) 360 peças 120-00-0 240 peças 80-00-0) 
Sumagre 40 quintais 26-13-4 
Grã 400 70-16-8 
Pau brasil S arrobas 8-(16-8 
Laranjas 24 alqueires 8-00-0) 
Sal 195 260-00-0 296 394-00-0 
Soma 11 626-15-0) 8 758-03-4 
Direitos — totil S81-06-9 4397-18-02 


(*) CI. J. Vasconcelos, Durer, pp. 22-4, 

(") Memória de Hastings ao governo inglês, British Muscum, Bibl. Cottoniana, Nero, 
B. 1. Cf. Rebelo da Silva, t. IV, pp. 607-8. 

(*) De sier Silvan Capello, Londres, 30-1-1504 (Diarii M. Sanudo, t. V, p, 964), 

(*) Gras, English Customs, pp. 695-706, 

(º) British Muscum, Nero B XI, ff. 208v-9. 
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Em 1577 funda-se a Companhia inglesa de Espanha e Portugal, em que entram cle- 
mentos dos círculos nobres — Leicester, Crofts, Walsingham, sir Thomas Gresham, cte. —, 
mercadores de Londres (são os que predominam), Bristol, Exeter, Soulhampton, ete., e 30 
mercadores estantes na Península. Em 1605 recebe nova carta; compõe-se agora de 577 
mercadores (sendo 237 londrinos). Mas os portos do Oeste sempre tenderam a não respeitar 
o monopólio, c entre as duas datas o comércio sofreu evidentemente as vicissitudes das rela- 
ções políticas entre a Grã-Bretanha e as coroas peninsulares. Por outro lado (embora ligada 
a clas), a entrada dos Insulares nos tratos da rota do Cabo directamente veio alterar a lista 
das importações provenientes de Portugal. De 1584 a 1605, à troco de panos, linho, géneros 
alimentícios, chumbo, estanho, ferragens. adornos de vestuário, a Grã-Bretanha recebe espe- 
ciarias e outros produtos orientais. sal. pastel dos Açores, fruta, açúcar, pau brasil. Em co- 
meços do século XVII, desaparecem as especiarias, o açúcar passa a primeiro plano, surge 
o tabaco (e logo em lugar importante), as importações de sal diminuem (devido ao incre- 
mento da extracção na própria ilha), e as de vinhos também se contraiem (devido à taxi ins- 
tituída em 1605) mas depois recuperam (º). 


No século xv Aigues Mortes c Montpellier tentaram por várias vezes as via- 
gens em direitura ao Levante, pretendendo ao papel de distribuidores das cspe- 
ciarias em França. Não conseguiram, todavia, firmar esse tráfico marítimo com 
regularidade, e entretanto desenrola-se a ascensão das feiras de Lyon, com o 
comércio das sedas e lanifícios caros de fabrico italiano; na esteira desta penetração, 
os mercadores de além- Alpes trazem as cobiçadas especiarias, cada vez mais pelos 
récuas que calcorriam os caminhos alpestres. Aquelas cidades do Baixo Languedoc 
ainda se obstinaram em opor-se ao papel crescente de Lyon e em defenderem 
«le navigaige au Levanto: mas a proibição das feiras não passou de temporária, 
de igual modo que o encerramento das vias terrestres, e o processius prosseguiu 
irreversível. De início ainda as especiarias foram reexpedidas de Lisboa para Lyon. 
via Aigues Mortes (veja-se Parte 1, cap. 1). Sem dúvida, ao mesmo tempo Marselha 
candidata-se à sucessão dos outros dois portos, e. como vimos (cap. 6). a sua 
concorrência chega a afectar os tratos venezianos em Beirute e Alexandria. Durante 
seis décadas as feiras Iyonesas conhecem a prosperidade, e nelas a oferta de espe- 
ciarias anda por 2000 sacos (bultes), dos quais metade de pimenta, A ameaça das 
especiarias da rota do Cabo faz-se sentir muito cedo; já em 1506, e de novo em 
1513 Lyoneses e Languedocianos se agravam junto do rei contra «l'espicerie de 
Calicut». R. Gascon póde estabelecer que esta intrusa aparece pela primeira vez 
em Lyon, vinda de Antuérpia, em 1508, ce em Marselha em 1516. Ao mercado 
Iyonês a pimenta e outras especiarias de reexportação portuguesa vão chegar por 
diversas vias: da Bretanha — será sempre uma parte mínima --, de Antuérpia, 
pelo Saône ou outras vias, alcançando 1/3 das importações de Lyon, e de Bayonne 
(entre 5 e 14%). Esta ofensiva «atlântica» nunca chegou a pôr sériamente em 
perigo, segundo R. Gascon, a primazia das especiarias «mediterrâneas» e o papel 
preponderante dos mercadores italianos. As importações estão extremamente con- 
centradas: nas mãos de uns vinte mercadores, e dois ou três de entre eles chegam 
a tratar mais de 50 %: entre os italianos, predomínio dos Florentinos, Genoveses 
ec Lucquenses. Os Alemães -—— Welser, Imhof, etc. — estão ligados sobretudo às 
tentativas de penetração a partir de Antuérpia, mas nunca desempenharão papel 
de grande relevo. Aliás, os mercadores do trato das especiarias importavam ora 
por uma via ora por outra, c de ambas as proveniências. consoante as vantagens 
do negócio. Desde 1530 a entrada por Marselha (via marítima) concorrencia vito- 
riosamente a entrada pelas vias alpestres (1), 


(") Chapmann, Commercial Relations between England and Portugal, pp. 170-4, 
(1) Até aqui resumimos R. Gascon, Un siêcle du commerce des épices à Lyon, em 
«Annales — É. S. C». 1960, p. 638-666. 
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Em face da ascensão da rota do Cabo e da longa depressão que afectava os 
tratos do Levante, e devido aos conflitos com o Império, o rei de França planeou 
desviar as especiarias de Antuérpia e atraí-las a Lyon, que se transformaria no 
grande foco da sua irradiação a toda a Europa. Com missão nesse sentido, enviou 
a Lisboa em 1530 o embaixador Honoré: mas D, João II não pensava por então 
fazer mudança no seu trato. estavam por resolver as questões da intrusão francesa 
no Brasil e costa da Malagueta, e outras. Em fins do ano seguinte o mesmo em- 
baixador volta com novas propostas: desta vez o mercado de concentração dos 
produtos orientais seria Rouen, e a troco de se elevar assim esta cidade a etape 
obrigatória da distribuição. os Franceses deixariam livre o Brasile a Malagueta (º). 
Ainda desta feita as negociações se goraram, c este malogro foi um dos incentivos 
a negociar com a Sublime Porta; conforme informava o embaixador português 
em França (e o infante D. Luís comunicou ao embaixador espanhol em Lisboa), 
«el Turco le promete [ao rei de França] de en senoreando lo de la Yndia de 
traer la especeria y poner el trato della en Marsella. Y questas armadas quel 
rrey de Francia haze en Picardia que son para chbaraçar aqui que no puedan 
enviar de aqui nenguna armada a la Yndia». A Luís Sarmiento parecia-lhe fá- 
bula (1º) — e todavia, é bem plausível que o corso, tão intenso, servisse de meio 
de pressão da coroa francesa nas negociações com Portugal, e não deixasse de ter 
ligações com a ameaça turca no Índico, visto tratar-se de um problema único. 
Logo a seguir, em 1540, Francisco T fecha as entradas terrestres às especiarias: 
apenas serão admitidas as que entrarem pelos portos de mar: e realiza-se um 
esforço sério de aplicação do edito. Como as especiarias levantinas já entravam 
predominantemente por Marselha (cuja ascenção vemos ser uma das miras das 
negociações com Constantinopla), se sofreu o tráfego pelas vias alpestres, aquelas 
não foram profundamente feridas, ao passo que as remessas vindas de Antuérpia 
não podiam deixar de receber um golpe irremediável. Apesar disso, algumas 
chegaram ainda a Lyon: de 1 de Outubro de 1543 a 31 de Julho de 1544, 391 
sacos (balles) provenientes de Veneza por via terrestre, contra só 66 de Antuér- 
pia (). Uma ordenação de 10 de Setembro de 1549 só autoriza a entrada de espe- 
ciarias em França pelos portos de Rouen e Marselha e por Lyon ('*): renuncia- 
ra-se, pois, à especiaria «turca» (resultado dos fracassos de Diu?) como alternativa 
à da rota do Cabo. 


Cerca de 1534, estima Honoré de Caix em 3000 a 4000 cruzados o valor do consunio 
de pimenta em França (Mollat, Quelgues aspects, p. 9): a 22 cruzados o quintal, temos de 
136 a 182 quintais. Vejamos como se apresenta o conjunto das importações da França em 
1551-1556 ("). Do Levante vêm especiarias ce drogas de toda a sorte, quer por intermédio 
de Veneza e depois pela via terrestre. quer directamente a Marselha (mas estas não tão bem 
limpas): incluindo o açafrão da Apúlia e Calábria, valem umas 400 000 libras tornesas pelo 
menos. Provenientes de Antuérpia entram «Poyvre, canelle, girofle, noix muscade, gingembre, 
macy, maslic, saffran ct aultres espéces d'espiceries. rubarbe. casse, turbie, scamonnée, mira- 
bolans et toutes esptces de drogues», além de gomas, azeites, córes de tinturaria e outras, 
cera, mel, açúcar. algodão: valor global: 300 000 a 400 000 libras tornesas: por outro lado, 
esmeraldas. diamantes, rubis, carbúnculos, berilos, safiras. ctc., valendo mais de 500000, 
De Portugal importam-se directamente. pelos portos de Bayonne, Bordéus, La Rochelle. 
e outros de Bretanha e Normandia, e por vezes até de Marselha, em primeiro lugar, espe- 
ciarias e drogaria de toda a sorte (que não vem tão bem limpa como a importada por inter- 


De Lope Hurtado, Lisboa, 18-V-1530, e Alvito, 16-XI1-1531 (Simancas E 369), 
“y De Luis Sarmiento, Lisboa, 29-V1H-1539 (Simancas E 371). 

*y R. Gascon, citado, pp. 646-7. 

“y Fontanon, Ediets et ordonnances, Paris, 1611, L 1. p. 509. 

) Memória anónima, publicada por A. Chamberland, Le commerce d"importation en 
Prance au milicu du XVI sicele, pp. 25-6, 10-12, 17-19. 
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médio de Antuérpia); e esclarece-se: «combien que, en plusicurs licux, la descente d'icelles 
soit deffenduc». Mas eis o quadro das importações provenientes de Portugal: 


Valor (em libras tornesas) 


Especiarias e drogas mais de 300 000 
Pedras preciosas c perfumes 300 000 à 400 000 
Açúcares, mel, cera 250 000 
Pau brasil e outras côres e aprestos de tinturaria 120 000 
Conservas ec doces 50 000 
Frutas 40 000 a 50 000 
Azeite ec úlco de peixe 49 000 
Vinhos 20000 a 30 000 
Espécies metálicas mais de 800000 


“Todavia o trato directo sofria entraves da parte do Estado português. Assim. em 1559, 
durante seis semanas o embaixador e os mercadores franceses em Lisboa esforçaram-se por 
obtcr o fornecimento de 100 quintais de pimenta a exportar para França; a Rainha exigia o 
acordo dos contratadores, mas que o dinheiro lhe fosse entregue a cla; os contratadores 
davam o seu acordo, mas com a condição de receberem eles o dinheiro; e por fim a Rainha 
recusa, com o fundamento de que à especiaria € mercadoria que há que manter com reputação: 
ora perdê-la-ia cm boa parte se consentisse em vendas fora do assento antes do termo do 
contrato (dir-se-ia que a coroa fora forçada pela necessidade) ("). Todavia as remessas reco- 
meçaram. Em 1570 dá-se subida geral de preços das especiarias em Veneza, Flandres e Erança 
devido à guerra com o Turco. Ruiz aconselha António Gomes a enviar para Rouen, a fim 
de aproveitar a alta; este só não o faz então com receio das perturbações em França 
(Lettres de Lisbonne, t. 1, n.º 27, p. 25). Em Outubro de 1575 António Fernandes de Elvas 
remete pimenta nas urcas de sal com destino a França, mas Manuel Gomes transmite a Ruiz 
u indicação de que se aqui não se encontrar comprador deve ser reexpedida para Flandres 
(idem, n.º 12, pp. 125-6, n.º 114, p. 128), As vendas para França fazem-se em geral a troco 
de panos franceses (idem, p. 139, 145, 148, 152, 157, 159, 164, 167, 169). Os portos de destino 
são Nantes ou Rouen, e aos preços nestas duas praças estão atentos os mercadores de Lisboa, 
pedindo constantemente informações aos Ruiz (idem, pp. 164, 190, 193), Em 1576 Manuel 
Gomes. de acordo com Ruiz, carrega 100 quintais para Nantes: em Outubro estão carregadas 
à bordo 72 «balas» (idem, pp. 201 e 207), segurando-se em 5 000 cruzados (idem, p. 208): 
parte a 19 (idem, p. 219-220), levando também três caixetas de âmbar. Em Dezembro, em 
navio para Nantes igualmente, Manuel Gomes carrega 40 quintais de pimenta e 1) de gengibre 
(idem, n.º 197, p. 238). Em Junho, Fernando de Morales carregara em navio para Rouen 100 
quintais de pimenta e 200 de pau brasil (idem, t. I[, n.º 46, p. 124), apesar das dificuldades em 
a adquirir devido aos contratadores; o navio chega a salvamento (idem, p. 134), Com O 
dinheiro da venda pagam-sc trigos a importar de Nantes (idem, n.º 53, p. 137). Em Novembro 
recebe Morales novas encomendas para Rouen, por aqui não afluir nenhuma de Flandres 
e se esperar subida de preço (idem, n.º 55, p. 140). 


Para os países do Báltico as especiarias são distribuídas quer por Libeck 
(que as recebe de Antuérpia) quer por intermédio dos Holandeses. Assim, os portos 
prussianos de Koenigsberg e Elbing é por Liúbeck que importam principalmente 
a pimenta (45 sacos, contra apenas 4 trazidos pelos Holandeses); e do mesmo 
mercado intermediário lhes vêm 1/3 dos tecidos; mas os Holandeses Jevam-lhes 
as outras especiarias, O açúcar, O arroz, as frutas mediterrâneas, e 1/6 dos tecidos 
(a outra metade é vendida pelos Ingleses directamente) (*º). 


8 4— 0 mercado de Lisboa e os mercadores dos tratos 


É dobrado o meado de Quatrocentos que os Portugueses começam a interes- 
sar-se pelas especiarias africanas; uns trinta anos depois passam a ter em mira 
também as orientais. No intervalo, os tratos de Arguim e da Guiné são transferidos, 


("') Nicot, 5-X1-1559. Es a 

(3) P. Jeannin. Le commerce de Lubeck aux environs de 1580, em «Annales — É. 5. Ee 
1961, pp. 36-65; Lactivité du port de Kocnigsberg dans la seconde moitié du XVI” stecle, 
no «Bulletin de la Société d'Histoire moderne», 1958, 12.º série, n. 5: 
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a partir de 1463, para Lisboa, onde desde 1461 existe a Vedoria da Fazenda de 
Guiné e cousas que pertencem às ditas partes. À medida do incremento dos res- 
gates de ouro, escravos, malagueta c outros artigos preciosos é natural que pas- 
sassem a cobiçar participação no trato os meios mercantis lisboetas e cosmopolitas, 
tanto mais que tal incremento punha cada vez mais em jogo complexos circuitos 
que iam desde os alambéis c cavalos maghrebinos às obras de cobre de Nuremberg. 
Daí o papel que vem a desempenhar um rico burguês como e o lisboeta Fernão 
Gomes na década de 1470, e no reinado de D. João Il o florentino Bartolomeu 
Marchione, estante igualmente em Lisboa. A monopolização de vários dos res- 
gates pela Coroa. que contratava frequentemente a sua exploração com capitalistas 
ou companhias de capitalistas, não podia deixar de contribuir para a concentração 
das empresas ligadas ao comércio ultramarino, 


Não conhecemos senão muito superficialmente os meios de negócios em Portugal no 
século Xv, pura podermos determinar com precisão au parte das diferentes iniciativas e pro- 
veitos. Trata-se, sem dúvida, como Sérgio acentuou, de circulos cosmopolitas, com famílias 
estabelecidas em diversos países de diversas nacionalidades. Mas de modo algum meio 
homogénco, com identidade de interesses: basta aqui recordar a concorrência entre Sevilha 
c Lisboa, que é um dos factores da crise de 1383-1385. Por outro lado, conhecemos melhor 
os estrangeiros do que os nacionais. Desde o ocaso do século Xi que os Italianos, c em 
especial os genoveses, prazentis, milaneses e florentinos, se infiltravam cm Portugal no trato 
da mercadoria e do dinheiro, intrometendo-se nos próprios mercados regionais e locais, à 
que suscitou agravos dos povos e medidas régias no sentido de lhes vedar os ramos de 
retalho. Chegou-se a pedir, nas Cortes de Lisboa de 1459, a sua expulsão do Reino, Como 
eram geralmente «possantes» de dinheiro, e podiam por isso pagar de ante-mão, «atravessa- 
vam» as mercadorias, isto é, açambarcavam-nas e praticavam monopólio, ec de Portugal não 
exportavam artigos de produção mas quase só espécies metálicas (”). Em 1341 é em Lisboa 
que é aprestada. c daqui é que desaferra, a expedição florentino-genovesa às Canárias. No co- 
meço de Quatrocentos aparecem-nos mercadores genoveses — a família De Palma — a renovar 
ou ampliar a tradição de cultura da cana do açúcar no Algarve, que remontava ao domínio 
muçulmano. Ora precisamente um deles, João, já em 1389 era «estante» em Lisboa, donde. 
com outros dois mercadores genoveses igualmente estantes, Frederico Cancelmo e Benedito 
Leocardio, c um português, passa uma letra de câmbio para Flandres (”). Por 1400 a socie- 
dade florentina dos Alberti carrega em Lisboa navios com azeite, cera, sal c outras merca- 
dorias com destino à Flandres (”). Uma família genovesa desempenhará importante papel 
na economia portuguesa quatrocentista: os Lomellini. Entram na parçaria que contrata com 
o rei abastecer Ceuta de trigo de Castela, Sicília e outros lugares; passam letras de câmbio 
sobro praças do estrangeiro; exportam para, c importam de Génova c Nantes; têm o principal 
quinhão na companhia a que em 1456 é concedido o estanco da exportação da cortiça; um 
ramo fixa-se na ilha da Madeira, na Vila de Santa Cruz (Machico), donde exporta açúcar, 
vinho, peles, conservas para a metrópole, Flandres, Génova c Veneza; havia também Lomellini 
em Londres (”). Sabemos que no final do século xt os genoveses Vivaldi sc lançaram ao des- 
cobrimento de uma rota oceânica para a Índia; ora em 1287 é cidadão de Lisboa um «don 
Vivaldo» genovês (*); em 1442 o escrivão das sisas de Tavira paga 6 000 reais a Tropell de 
Bivalido jenoês, porque este ia à alguns lugares por serviço del-rei, c em 1446 encontramo-lo 
estante em Lisboa a passar letras de câmbio para Bruges (”); neste mesmo ano, a pedido da 
duquesa de Borgonha. D. Afonso V passa carta de segurança a Desidério dc Vivaldo, jenoês, 
a fim de poder vir c estar por estante em Lisboa (*). Outra família genovesa, os Maraboto ou 
Boroboto, está ligada aos fornecimentos a Ceuta: Bartolomeu é parceiro da companhia de 
1423-1424 que à abastece de trigo, e de Julho de 1441 à Janeiro de 1442 Franco abastece-a 
com 2809 arrobas de carne (”). Outro grande negócio, que é a pesca do coral, é iniciado 
«no mar destes reinos», por Bartolomeu Florentim c João Forbim, de Marselha, em 1443; 


(º) V. Rau, Os Lomellini, Lisboa, 1956. 

(*"') Silva Marques, Descob. port., supl. ao vol. |, n.º 190 (p. 307). 
(*) Calendar of Patent Rolls, p. 271. 

(") V. Rau, citado na nota 50. 

(') Idem, p. 5, nota 3. 

(*) Silva Marques, supl. ao vol. 1. n.º 985 (p. 530). 

(*) Chancelaria D. Afonso V, liv. V, I. 88. 

(9) Docs Chancelarias relativos a Marrocos, 1. 1, p. 559, 
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os concessionários terão o monopólio por cinco anos, isenção de direitos para a importação 
dos aprestos e isenção dos direitos de exportação do coral; se em 1450 a concessão passa 
para o Infante D. Henrique (*), em 1462 está a ser explorada por Filipe Peroço e seu sobrinho 
Carlo Florentim (”); em 30 de Setembro de 1488 c concedida autorização de pesca por três 
anos a 12 barcos dos vassalos do conde de Trevento nos mares do cabo de São Vicente « 
do cabo Espartel (”). Para meio do século, anda um genovês no trato dos negros (*), e no 
litoral africano regista-se o topónimo de Resgate do Genovês. É da família florentina dos 
Bardi o cambeador de Lisboa em 1471. João de Barde, que tem os câmbios da capital de 
arrendamento do conde de Penela, seu donatário em todo o Reino (”). Em 1469 o Infante 
D. Fernando contrata a exploração du urzela das suas ilhas de Cabo Verde com dois merca- 
dores castelhanos moradores na cidade de Sevilha, João e Pedro de Lugo, de uma família 
que desempenha importante papel na expansão castelhana nas Canárias, Em 1473 três geno- 
veses estantes na ilha da Madeira carregam, de parçaria com quatro portugueses de Lisboa, 
passas, azeite, etc., para o cabo de Guer (”). Se ainda em 1466 o rei manda observar as leis 
antigas que proíbem aos mercadores estrangeiros comprarem pelas comarcas haver-do-peso 
nem comezinho, excepto pescado, sal, vinho, nem terem os naturais com eles companhia 
ou interesse (*), não havia muito a esperar da sua eficácia, c em 1497 é dado seguro 
a todos os genovescs e estrangeiros que tratarem com suas mercadorias «pela nossa vila de 
Arzila, no reino de Fez», € no ano seguinte autorizam-se quaisquer estrangeiros que quiserem 
a estar e trautar na ilha da Madeira de assento e como lhes mais prouver (*). Genoveses, os 
Da Noli, são donatários do primeiro grupo das ilhas do Cabo Verde, c o genovês Antoniotto 
Usodimare, bem como o veneziano Cà da Mosto. estão ligados à exploração dos Rios de 
Guiné c primórdios do trato da malagueta. 


Mostrando o impacto do capitalismo estrangeiro, cumpre situá-lo em relação 
ao nacional e tentar estimar a sua importância, Que enxameou, aliciado pelos 
novos ensejos de ganho, é incontestável, e seria de prever. Mas a sua acção 
insere-se num complexo de iniciativas c explorações quer da coroa. quer das 
casas senhoriais e ordens religioso-militares, quer dos mercadores portugueses. 
Os meios nacionais atraem técnicos estrangeiros, cuja competência c experiência 
os pode ajudar — c é o caso de um Cà da Mosto, para as especiarias, de mes- 
tres sicilianos e valencianos para o açúcar. Certas iniciativas vêm notoriamente 
de fora — é o caso da pesca do coral, com um florentino e um marselhês; 
não são todavia numerosos. Investimentos de capitais estrangeiros, encontra- 
mo-los no coral, na cortiça, no açúcar, mas também não se rastreia afluxo 
maciço, sobretudo quanto aos empreendimentos (ignoramos, aliás. quais os cabe- 
dais que os Da Noli investiram no arquipélago cabo-verdeano). No conjunto, des- 
prende-se a impressão do predomínio dos meios de negócios (mercantis e senho- 
riais) propriamente portugueses. Entre 1385 e 1456, num total de 46 navios apre- 
sados ou roubados por piratas ou em terra, dos que faziam o tráfego entre 
Portugal, dum lado, e a Inglaterra e Flandres, de outro, 83 % pertencem a por- 
tugueses, 15 % a estrangeiros, e 2% são de senhorio misto. Conhecemos a pro- 
priedade da carga em 20 casos: 55 % é de portugueses, 20 % de estrangeiros, 25 % 
mista. Em quase todos os casos em que encontrámos intervenção de capitalistas 
estrangeiros, estão eles associados a portugueses. Quando, em 1389, o tesouro régio 
põe em Bruges, a fim de pagar a rendição de certos bispados, 3 200 florins (de 
Florença), fá-lo por letras de câmbio por intermédio dos três mercadores genoveses 


() «Arch. Hist. Port», t. |, pp. 315-320, 

(º) Silva Marques, vol. IH, pp. 25-6 (carta régia de 16-1V-1462). 

(“) Ver nota 58. 

(*) Docs Chancelarias Marrocos, t. 1, n.º 103 (carta de 16-11-1452). 

(E) Livro Vermelho de D. Afonso V, n.º V (nos Inéditos da Academia), 

(") Silva Marques. vol. 1, p. 135, 

(“) Carta régia de 29-1-1466 (J. P. Ribeiro, Índice chronológico, p. 177), a requerimento 
do concelho do Porto. j 

(*) Silva Marques, vol. IL pp. 480 (carta régia de 28-V1-1497) c 485 (alvará régio de 
22-11-1498). 
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estantes em Lisboa acima nomeados (a maior quantia por João de Palma) e por 
Martim Lourenço, mercador da cidade de Lisboa. Na parçaria para fornecer 
trigo a Ceuta em 1423-1424 figuram, ao lado de Lomellino ce Maraboto, os mer- 
cadores portugueses de Lisboa Luís Eanes, Estêvão Anes, Pedro Esteves, Lourenço 
Vicente e Martim. Lourenço (*º), provavelmente o mesmo que acabamos de referir 
na operação de transferência internacional anterior. Nos dois navios Gabriel of 
Hundeflete e George of Wynchense vai, em 1430, carga de dois mercadores in- 
gleses e de um João Fernandes, de Lisboa (º). Em 1451 o navio lisboeta São Cris- 
tóvão leva para Inglaterra carga de fruta por conta de Peter Alsold, mercador de 
Londres, de Marco Lomellini e André Grimaldi, mercadores de Génova, de 
outros mercadores e do rei de Portugal (3). O navio São Jorge, de Dertmouth, é 
comprado por Pedro Fernandes, português, que fica mestre dele, e John Adam, 
mercador do Londres, e é com carga de ambos que em 1453 ruma de Lisboa 
para Inglaterra (*”). Em 1456 vai de Portugal com o mesmo destino um navio 
português com carga de mercadores genoveses, portugueses e ingleses ('º). O mo- 
nopólio da cortiça foi primeiro concedido ao mercador português de Bruges 
Martim Leme, e logo a seguir transferido para Marco Lomelim e seus dois par- 
ceiros Domenego Ezcoto, jenoês estante em Lisboa, e Joham Gidete florentim; 
ao primeiro destes três cabiam 11 quinhões, ao segundo 5 e ao terceiro 4, totali- 
zando o capital 2000 dobras; ora a parte de Ezcoto é depois retransferida para 
Martim Leme. Este veio depois fixar-se em Lisboa, e foi feito escudeiro del-rei, 
tendo em 1463 e 1464, associado a parceiros, diversos trautos com a coroa, no 
valor de 3 contos e 167 234 reais. Em 1473 os três genoveses estantes na Madeira 
que carregam uma caravela de passas, azeite c outras mercadorias para o cabo 
de Guer, fazem-no de parçaria com quatro portugueses de Lisboa, e ainda um 
Lopo de Solazar (Salazar), certamente castelhano, A sociedade formada em 1474 
para exploração, em regime de estanco, dos resgates e pescaria nas costas do 
cabo Bojador à Ponta da Galé, por nove anos a contar de Janciro de 1475, é 
formada por um nobre, Fernão Teles, e por um armador de Lagos, João Gon- 
çalves Ribeiro. Quando, em 1469, na ilha da Madeira houve alerta por causa de 
navios castelhanos, saíram ao repique bem 600 ou 700 homens da rua dos Merca- 
dores; esta rua, junto com o mar, «está cheia destes mercadores do trauto do 
açúcar e outros que a esto pertencem» ("!): aquele número deve referir-se, dadas 
as circunstâncias, aos portugueses. Se voltarmos atrás no tempo, vemos que em 
1410 o pagamento das 25 000 coroas de ouro do cunho de França ao conde de 
Arundel pelo dote de D. Beatriz foi feito por quatro mercadores: micé Percifal 
(provavelmente o Persival pracentim, isto é, de Placência, que em 1389 era tesou- 
reiro del-rei) e Rui Garcia, de Lisboa, Martim Afonso Denis e Lourenço de 
Sousa, do Porto ("º). Em 1444 mora em Ceuta um mercador, Gonçalo Vasques, 
também proprietário de herdades e vinhas, cuja importância social pode avaliar-se 
sabendo que é casado com uma tia de D. Duarte de Meneses, alferes-mór e do 
Conselho Real, filho do capitão de Ceuta ("º). 


Entre as empresas ou personalidades interessadas nas iniciativas da expansão portuguesa 
ce no aproveitamento em seus primórdios não figuram aqueles nomes que se destacaram nas 


(9) V. Rau, O sal de Sermbal, vol. 1, p. 99. 
(") Calendar of Patent Rolls, p. 105. 

(*) Idem, p. 536. 

(*") Idem, 1453, p. 63. 

(º) Idem, pp. 300-1, 

(") Silva Marques, vol. II, n.º 48, p. 69. 

(*) Silva Marques, supl. ao vol. I, p. 456. 

(º) Docs Chancelarias Marrocos, t. 1, p. 261. 
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goradas tentativas italianas ou até incitaram os meios espanhóis. O florentino Benedetto Dei 
(1418-1492), por exemplo, que teria alcançado Tombuctu em busca do ouro na década de 60. 
percorreu o império turco c todo o Levante, o mar Negro, a Barbaria, França, Flandres, 
Alemanha e Suíça; sócio da casa dei Portinari, por conta desta c das outras casas florentinas 
dos Medici e Pozzi é que efectuou essas viagens de negócios. e em 1480 é colocado à testa 
do banco que os primeiros têm em Milão ('*). Chefe da casa bancária c de comércio por 
grosso florentina dos Pozzi, que estava em relações de negócios com os Medici, foi Paolo 
del Pozzo Toscanclli, profundamente interessado nas regiões exóticas e seu descobrimento, 
c que não é impossível influísse nos empreendimentos colombianos, se não, embora com 
extrema tenuidade, em certos planos portugueses. Ora a sua casa dedicava-se ao trato das 
peles c especiarias. Colombo, esse, entra em 1471 ao serviço dos Centurionc, negociantes, 
armadores e banqueiros; por conta deles vai ao mar Negro e a Inglaterra, a Chios em navio 
fretado pelos Spinola e Di Negro; enviado pelos Centurione, que têm feitor em Lisboa, vai 
à Madeira comprar açúcar; em 1482 encarrega o filho Diogo de pagar certas somas a Luigi 
Centurione, Paolo di Negro c ao genro de Centurione estante na capital portuguesa; a sua 
mira fundamental é o ouro (por isso seus planos não aliciaram o senhor de Guiné e da Mina), 
tradição da casa comercial que servia — por conta dela fora em 1447 Malfante ao oásis 
saariano do Tuate: os Centurionc, além de metidos no trato do açúcar, interessavam-se por 
uma rota para a Índia — lembremos Paolo Centurione ("). 


Não são, todavia, os Centurione, nem os Pozzi, nem os Di Negro, nem os 
Medici que participam nos tratos de Guiné ou na rota do Cabo. Sabemos já 
que nas primeiras viagens à Índia intervém principalmente o florentino Bartolomeu 
Marchione, ce também, acessoriamente, um genovês — talvez Salvago — e um 
Jerónimo, que é provável identificar-se com Frescobaldi, também florentino. 
A partir de 1502 é que afluem os alemães e começam a interessar-se os outros 
italianos (veja-se cap. 2, 8 |, ec cap. 5, $ 3). A maioria dos participantes 
é. por então pelo menos, portuguesa. Examinemos, porém, as listas de com- 
pras em alguns anos (infelizmente só de raríssimos restam as respectivas fon- 
tes). Antes, recordemos que até 1504 qualquer dos importadores de mercadorias 
orientais as podia vender directamente a quem quisesse e nas quantidades de que 
dispunha, aos preços em que acordasse com os compradores. Em fins de 1504 e 
em 1 de Janeiro de 1505 o Estado organiza o mercado de Lisboa: a Casa da 
Índia torna-se intermediário obrigatório, e vende a um preço único, Assim se 
punha fim à instabilidade derivada provavelmente das manobras dos grupos capi- 
talistas estrangeiros que não tinham obtido as almejadas condições. Os eventuais 
compradores têm de apresentar-se na Casa no prazo de três dias a contar da sua 
chegada à capital, onde gozam de couto para crimes e dívidas; o comprador não 
pagará sisa das especiarias compradas, o vendedor pagará apenas 5 %, e esta- 
belece-se a isenção de direitos de reexportação. A Casa tanto vende por grosso 
como a retalho. Este regime manter-se-á até 1530 (7). Assim, até 1510, Gonçalo 
Lourenço recebeu do tesoureiro da especiaria da Casa, para vender por miúdo 
e desta forma as vendeu aos preços abaixo indicados, as seguintes especiarias 
(C. Q. n.º 294): 


Especiaria Quantidade Preço em cruzados Valor total 
(quintais, arrobas, arráteis) o quintal reais 
Pimenta 365— 0— 1 Ea, 3131767 
Cancela 3 — 7 40 199752 
Cravo DE) 65 50 700 
Brasil 403 9 51965 


Soma 3434184 


(') Amat di San Filippo, Biografia dei viuggiatori italiani (1882), pp. 152-6. 
(*) La Ronciére, La crise des changes, pp. 5-8. 
(*) Relcia-se cap. 5,58 2; € Ca Masser, p. 82. 
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Daí o desusado movimento na Casa da Índia, que Damião de Góis, testemunha 
ocular, assim descreve para o reinado de D. Manuel: «eu vi muitas vezes na Casa 
da contractação da Índia mercadores com sacos cheos de dinheiro de moeda 
douro e prata pera fazerem pagamento do que deviam per conta das specearias 
que compravam, com o qual dinheiro lhes deziam os ofíciaes que tornassem em 
outro dia, porque não havia tempo pera o então contarem, que tanta era a soma 
que se recebia todolos dias.» (Crón D. Manuel, Parte IV, cap. 84). Eis o movi- 
mento de uma das secções da Casa durante ano e meio: 


VENDAS DE PIMENTA, ESPECIARIAS E DROGARIA 
NA CASA DA ÍNDIA, EFECTUADAS POR ÁLVARO SALGADO 
POR CONTRATOS (") 


Agosto 1509 — Janeiro 1511 


Compradores Valor da compra (em reais) 


a) Portugueses 


Álvaro Pimentel 10530 080 
Duarte Tristão 6 240 000 
Jorge Lopes Bixorda 5 850 000 
Dr. Diogo de Lucena, chanceler 4427 346 
Fernam Chamorro 2919 501 
Mestre Felipe 2695312 
Rodrigo de Castilho 876 265 
Lourenço Fernandes 776 290 
João Caleiro (2) 420 673 
D. Martinho de Castelo Branco 360 000 
Gonçalo Eanes Froiz 286 000 
Francisco Fernandes, cavaleiro 195 000 
Francisco Rodrigues, sirgueiro 175 603 

Soma 35 752. 069 


b) Alemães 


João Rem 7518301 
Graviel Rem 1275 758 
Filipe Rem 576 332 
Soma dos Rem: 9370 391 
Rodrigo Alemam, feitor da Companhia 1357329 
Soma 10 727 720 
c) Espanhóis 
Christóvão de Haro, burgalês 4 646 705 
João de Escalante [burgalês] 1 399 828 
Lopo dci Hoyo, burgalês 1373 602 
Pero de Castro, burgalês 214 500 
Soma dos burgaleses: 7 634 635 
Bernaldim de Medina 317 000 
Soma 7951 635 
d) Italianos 
Gcronymo Cherniche [Girolamo Sernigi] 1029 600 
c) Outros 
Marcos de Cimarmão 9 750 000 
Fernã de Paris, mercador [ou Fernãdo Percz?] 914 674 
Yocef Cofem 809 199 
Soma 11 473873 
Total geral 66 934 893 


(") C. Q. nº 78. Esclareça-se, não só relativamente a este documento como aos que 
adiante utilizaremos, que é frequentes vezes incerta a identificação das nacionalidades, e 
até a dos nomes completos. 
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A parte dos portugueses é de 53,4 % e a dos restantes 46,5 %. Aos alemães 
cabe menos de 1/6 do total, e aos espanhóis menos de 1/8. É claro que neste 
quadro não figuram todos os contratos do período em questão, e nomeadamente 
os feitos com Bartolomeu Marchione. Mas pelas próprias importâncias apontadas 
muito nos diz da orientação geral do negócio. Completemos, porém, com algumas 
indicações relativas aos negócios do principal português que na lista entra e do 
riquíssimo florentino que nela não aparece. 

Álvaro Pimentel, cavaleiro da Casa Real, era pagador das tenças, compras € 
guardas dessa Casa. Em 1509 recebe especiaria, aos preços do seu contrato, no 
valor de 3 900 000 reais, 12 000 arrobas de açúcar e outras mercadorias; ao todo, 
24 580 000 reais (C, Q. n.º 48). No triénio 1510-1512 realiza dois contratos de 
compra de pimenta na Casa da Índia, cada um deles no valor de 50 000 cruzados, 
e outros dois de especiarias, valendo ao todo 48 000 cruzados: a soma monta a 
64 300 000 reais (C. Q. n.º 49), ou seja, 21433333 reais por ano, quantia extre- 
mamente considerável. Trata-se, pois, de personagem de primeiro plano. 

De Bartolomeu Marchione diz João de Barros (Década 1, liv. V, cap. 10): 
«Florentim, o qual era morador em Lisboa, e o mais principal em substância de 
fazenda que ela naquele tempo [1501] tinha feito». E o veneziano Cà Masser 
confirma-o: «Bortolamio Fiorentino, el quale fa grandissime facende nella cittã 
di Lisbona» (p. 87). Sabemos já que no reinado do Príncipe Perfeito veio a açam- 
barcar grande parte dos resgates africanos — marfim, escravos, malagueta, che- 
gando a pagar à coroa anualmente, pelos estancos contratados, mais de 40 000 
cruzados. Teve o trato do rio dos Escravos até 1487 por 6 300 000 reais, o dos 
rios de Guiné em 1490-1492 por 1 100000 por ano, e depois em 1493-1495 pelo 
dobro, pagando muitas vezes de ante-mão (C. Q. n.º 404). No reinado de D. Manuel 
aparece a comprar quatro naus ao rei, pela soma de 7 037 578 reais; negoceia em 
açúcar e em botas (caixas) e barris de atuns, arma para a Índia, entra em parçaria 
com a coroa para os tratos do Oriente, preside à Companhia de mercadores (de que é 
também parceiro o rei, com avultado cabedal), passa letras de câmbio para Flan- 
dres e Roma, efectua pagamentos à armaria real de Santarém e ao almoxarife 
dos paços reais de Muge (C. Q. n.º 15, 35, 162). 


Vejamos alguns dos seus contratos de especiarias (as quantidades em quintais, arrobas, 
arráteis): 


Preço Valor 

(cruzados) (reais) 
1504 (20 Julho) Pimenta 3 083-2-3 20 24 053 494 
1505 (10 Abril) Pimenta 3000 22 25 740 000 
Canela 100 40 1560 000 
Cravo 79 65 1774 500 
1505 Pimenta 718-1-2 )) S 602 489 


Nestes dois anos (C. Q. n.º 109) os negócios do Florentino com a coroa montam a 71 296 65€ 
reais, aliás o rei também se lhe associa para as vendas de pimenta. Eis o que podemos apurar 
relativamente a outros dois anos (C. Q. n.º 110): 


1507 (10 Julho) Pimenta 1000 valendo pelo menos 7600 000 

(27 Outubro) Pimenta 600 » » » 4 560 000 
1508 (9 Março) Pimenta 1000 » » » 7600 000 
1508 Pimenta 40-1-16 » » » 306 000 
1508 (15 Junho) Pimenta 150-2-15.  » » » 1114000 
1508 Pimenta 1 014-3-4 » » » 7710000 
1508 (4 Agosto) Canela ISAIBo Cy » » 278 600 


totalizando, nestes contratos, um mínimo de 29 198 600 reais. No triénio de 1508-1510 as suas 
compras de malagueta somam pelo menos 8 800 quintais (veja-se vol. |, p. 482). Tem ao seu 
serviço, em Lisboa mesmo, um sobrinho, Benedetto Morclli, que teve de arrendamento, por 
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conta própria, a ilha da Madeira nos anos de 1509, 1510 e 1511 (mas no liguidamento das 
contas interveio ainda o tio, C. Q. n.º 111) e participou no armamento da nau Bretoa que 
foi ao Brasil: Morclli já se encontrava em Portugal antes de 1500 (C. Q. n.º 469). Enraizados, 
pois, os Marchione, vamos encontrar um descendente, Luís, fidalgo da Casa Real e a servir 
durante longos anos antes de 1570 nas cousas do Estado da Índia e desde essa data tesoureiro 
do fisco de Goa, cargo que ainda serve em 1590, quando pede para o filho, Bartolomeu Mar- 
chione, ser provido na sucessão do ofício por seu falecimento — pretensão apoiada pelos 
Inquisidores de Goa (B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 234). 


Para conhecermos melhor estes meios de negócios, convém consultar outra 
lista dos que tinham contratos com a Casa da Índia. Para 1522 possuímos um 
apontamento do dinheiro devido à Casa, segundo o livro dos contratos de João 
de Sá: infelizmente não nos dá os contratos cuja liquidação já foi feita. 


SITUAÇÃO EM 1522 DOS CONTRATOS POR LIQUIDAR 
COM A CASA DA ÍNDIA (*) 


(as quantidades em quintais, arrobas e arráteis) 


Contratador Contrato Falta pagar (em reais) 

J. Esmeraldo Gengibre 163-2-25 40498 
B. Bene Coral 34 143 
F. Xarez 874 
Jorge Imcuria Pimenta 600 11987 
Feitores de A. Elzar [Welser] Pimenta 400 193 36] 
Cristóvão e Diogo de Haram Pimenta 789-1-15 369 232 
Luís ltaliam Pimenta S01-0-16 IO 110 
J. Cerveiro e L. del Vynha Pimenta 800 1892 
Lopo del Hoyo Pimenta 2 0))-3-2 7660 
L. c Q. Catanho Lacar preto 21 7886 
L. del Fogo e Diogo de Torres Pimenta 704-2) 796 
J. Bicudo por Arasmo [Schetz] Pimenta 300 9975 
Mauriz francês Pimenta 303-1-3 9991 
B. Imperial Lacar 24-3-23 874 
P. de Castro c F. Lopes Gengibre 153-3-4 103 255 
A. Fernandes, boticário Galingal 4-0-8 865 
João Francisco Affaittadi Pimenta 300 336 729 
João Francisco Affaittadi Pimenta 300-0-20 197 503 
J. Cerveiro e L. del Vynha Pimenta 500 2745 503 
Pero de Burgos Seda 10-11 65 389 
J, Cerveiro e L. del Vynha Pimenta 621-2-25 3 440 
J, Bicudo por Arasmo Pimenta 303-1-10 49 584 
Pero de Mimiça Pimenta 318-1-11 ERAS] 
A. Pravezim Pimenta Kid; 1199952 
Alonso de Sevilha Pimenta 2 000 804 677 
J. de Escalante e Diogo de Torres Gengibre 3617-0-17 332 927 
João Francisco Affaittadi Malagueta 1136-3-13 2089 350 
Fradique Maças c gengibre 24 898 
Jorge Abel [Embert? Albert?) Pimenta no valor de 

70 000 cruzados 4 636 058 
João de Escalante Pimenta 355-3-25 105 875 
J. Lopez de Rincão Cravo e canela 26 332077 


Há a descontar os panos de veludos entregues a João de Sá: arbys com seus 
selos de chumbo, 15 meias peças; peças de pano de Inglaterra brancas, azuis 
e de cores, 21: veludo preto 2 peças, e por dois pedaços 26 e meio, 


Fernão de Loronha, Jorge Lopes 


[Bixorda] e parceiros Pau brasil 750) 344 
João Francisco Affaittadi Cravo 60 925 


(9 TT, CC. H-40-118. 
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Num século em que o comércio internacional está intimamente ligado às espé- 
cies de ouro e prata e às remessas de metais preciosos, o movimento da Casa 
da Moeda introduz-nos no âmago dos grandes negócios. Acresce que a Casa não 
se limita a receber o metal e a fundi-lo, afiná-lo e amoedá-lo; as entregas de 
partes abrem verdadeiras contas que servem depois para operar transferências 
e efectuar pagamentos; por vezes sobre uma ou mais entregas incidem operações 
sucessivas, interessando vários mercadores e instituições. Entremos, pois, na Casa 
da Moeda de Lisboa no final do reinado de D. Manuel e durante o de D. João II. 


ENTREGAS DE PRATA DE PARTES NA CASA DA MOEDA DE LISBOA 
DE 1517 A 1556(º) 


Nome Anos Quantidades 


A — Acima de 10 000 marcos 


Francisco Mendes, mercador, Lisboa 1517-1534 17ES4S== 9/27 
Janj Bicudo (João B.), mercador, alemão 1517-1526 15606 — 6— 4 14 
B — Entre 5 000 e 10 000 marcos Soma 33452-234 

Charles Correa, mercador, francês 1517-1531 SB = ge 7 
Cristóvão Carmonês, feitor de João Francisco 

[Affaittadi] 1517-1525 G9lT= 52 
Diogo Lopes, mercador 1520-1556 447-==15 — 214 
Diogo de Torres, mercador, burgalês 1520-1543 WRIiG— 3-6 
Francisco Rodrigues 1540-1556 6210—7— 44 
Jorge Lopes Bixorda 1520-1530 8:495-3 6 
Jorge Emcuria, alemão [Imhof] 1517-1524 SiS) mid =, RA 
Lopo del Hoyo, mercador, burgalês 1517-1521 8831 — 4-7 

C — Entre 1 000 c 5 000 marcos Soma 85573 —5 — 4% 

Afonso de Torres, mercador, Lisboa 1517-1518 2419-22-34 
Anriques Nunes, mercador, ourives de ouro 1523-1556 [04 —0— My 
António de França, mercador, flamengo, filho 

de Denis de França 1517-1530 5221 == 
Benedito Santurão [Centurione] 1556 487 3-P 
Cristóvão Espavel, mercador 1524-1525 SS = q RA 
Diogo de Hana, alemão 1518 15236 = Gi==514 
Diogo Martins 1532-1534 2618— 7 —4 
Fernão Gomes das Naus 1524-1556 1256 4-—S 
Fernando Pcrez, mercador [espanhol?) 1517-1518 1449 - 5 
Fernam de Xcrez [espanhol] 1518-1521 1267 —5— 34 
Francisco de Aguilão [Aguillon? espanhol] 1524 1270—3—2 
Francisco Gomes 1555-1556 10760 — 1M 
Francisco Lobo 1530-1534 1012 —4—2 
Fadryque, Fredico, Frederico alemão 1518-1524 29496— 1 —1 
Garavicl alemão [Rem?] 1517 IS88— 5 -— 6 
Gaspar Fernandes, ourives 1529-1556 14926—1— 3% 
Gomes de Santa Ofemea, mercador [espanhol] 1517-1525 DES AYO femea 1 fm) 
G. Ortiz (Hurtez) 1520-1524 4815—0— 2% 
Guido alemão, mercador 1521-1524 1114—7—6 
Jerónimo Schetz, alemão 1517-1524 236—7—4 
João Sarles, alemão 1524-1525 1390 — 6—. 4 
João de La Casas, alemão 1817 337 —4—Sy 
João de Escalante, mercador, burgalês 1517-1521 1446—-7— 14 
João Nunes 1555-1556 HODZESO — 174 


(*) Segundo os registos da Casa já indicados. Lembre-se que há lacunas de anos. Não 
considerámos as entregas feitas por afinadores ou fundidores da Mocda, por ser dificílimo. 
se não impossível, averiguar quais as feitas a título particular ou por conta da própria insti- 
tuição. Estão neste caso Bastião Afonso, Fernão Lourenço, João Caiado c Vicente Fernandes: 
de qualquer deles as entregas são muito consideráveis. Casos há em que um fundidor ou afi- 
nador é, ou foi também ourives: procurámos incluí-los. 
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Jonchim, mercador, alemão 

Jorge Emberte, Rebertc, mercador, alemão 

Mourizo Osyo, francês [Maurice] 

Nyculao Geraldez [Giraldi?] 

Pero Andriques 

Pero de Mymença, mercador, burgalês 

Pedro Ruvichõo, francês 

Polio Zoncassor (Zomchomridy), mercador, 
alemão 

Rodrigo alemão 

Simão Garcez, ourives 

Tomé Dias 


D — Entre 500 e 1 000 marcos 


Álvaro Barradas 

Álvaro de Luna, mercador, Lisboa 

Antão Martins 

Bastão Pires 

Bernaldim de Medina, mercador [espanhol] 

Cristóvão alemão, feitor de Cristóvão Alberto 

Duarte Tristão 

Fernam Chamorro, mercador, Lisboa 

Francisco de Barros 

Francisco Ramires, caimbador [cambista] 

Gaspar Pais 

Jacques Valois (La Vallois) 

João Afonso de Moxica 

João Arvrico 

João de Lupão, feitor de Pero Lopez Rincão. 
tesoureiro da rainha 

João de Odom [Hodom], genovês 

Lyam alemão 

Mécia Caiado 

Miguel Emcuria, alemão [Imhof] 

Pedrálvares, ourives de ouro 

Rodrigo Unho 


E — Abaixo de 500 marcos 
154 nomes, somando as quantias 


1517-1521 
1517-1524 
1517-1521 
1534 

1555-1556 
1517-1524 
1520 


1517-1518 
1520-1521 
1551-1556 
1540-1556 

Soma 


1534 
1517-1526 
1517-1521 
1524 
1517-1534 
1523 
1518-1528 
1517-1518 
1530-1534 
1518-1531 
1523 
1543-1555 
1556 
1520 


1520 
1517-1518 
1518 
1529 
1517-1518 
1551-1556 
1523 
Soma 


[784,2 
203 7—4 
1578 = 1 SM 
1769—6— 7% 
pigs 1— 0 
1061 —5—4 
1126—-3— 34 
1635 — 7-—6 
1093)— 6— 54 
1dgh=-S=—sS 


3504 — 1|— 6% 
61786—-2— 64 


S39== E 
Mi8:==2:-—10 
993.37 
607:-=10==1 
533—-3—-4)4 
599.66 
94 3—) 
891—2— 64 
00-51 
Som — 40 


s24—1—2% 
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59 —5—S 
912-7-— 4 
745;— ==2 
651—3—1 
R$ 2 — 4 
82 0 
7a — 6-1] 
933-—0—6 
778 —0—0 
15392 — 6—3 


2168—-7—7% 


Analisemos este quadro; calculemos quanto cabe a cada categoria de volume 


de negócios: 


Categoria Número de nomes 
Acima de 1000m. 2 
5 000 — 10 000 8 
1000 — 5 000 35 
500 — 1000 ei 
Abaixo de 500 154 
Soma 220 


Ou, agrupando: 


Acima de 5000 10 
Abaixo de 5000 210 
Soma 220 
Acima de 1000 45 
Abaixo de 1000 175 
Soma 220 
Acima de 500 66 
Abaixo do 500 154 
Soma 220 


Percontagem 


0,9 % 
3,6 % 
15,9 % 
9,5 % 
7 % 
100 Jo 


4,5 % 
95,5 Fo 
100 Fo 


20,5 % 
79,5 
100 % 


30 & 
70 G% 
mo % 


Quantidades globais 


334582 m. 
55 573 
61786 

15 392 
22 168 
188371 


89 025 
99 346 
188 37] 


150 811 
37 560 
188371 


166 203 
22 168 
188371 


Percentagem 
17,7 % 
29,5 Jo 
328 % 

81% 
11,7 % 
100 % 
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Quer dizer que 1/5 dos depositantes realiza 4/5 do volume de negócios. Obser- 
ve-se, aliás, que as entregas de metais preciosos à Casa da Moeda interessam, já 
por si, o grande negócio — o número total de nomes intervenientes, quanto à 
prata, é de 220 em 40 anos. No que respeita às entregas da coroa ou das instituições 
públicas como a Casa da Índia, não é fácil determinar o seu quantitativo (não 
as considerámos nos quadros acima); mas não são inferiores a 30 000 marcos, 
Vem o metal branco da Europa central e oriental, pela escala de Antuérpia: é, 
por isso, de prever o domínio esmagador dos estrangeiros neste trato. Com efeito, 
considerando os 66 nomes com entregas superiores a 500 marcos, 40 são estran- 
geiros, totalizando 102 984 marcos, e 26 são portugueses, com 63 214: cabem âque- 
les 61 %, aos últimos 31 %. 

Reserva-se a coroa os mais importantes tratos do ouro, e por isso podemos 
desde já contar com menor participação dos particulares nas entregas à Casa da 
Moeda: de 1517 a 1553 registam-se 148 nomes, muito menos, portanto, do que 
em relação à prata. Discriminemos, porém, os principais intervenientes, 


ENTREGAS DE OURO DE PARTES NA CASA DA MOEDA DE LISBOA 
DE 1517 A 1553 


Nome Anos Quantidades 


A — Acima de 1 000 marcos 


Francisco Rodrigues 1540-1553 RS 3-= = 02-46 
Tomé Dias 1540-1553 10705 — 6 
B — Entre 500 e 1 000 marcos Soma 2384 - 0-3 
Diogo Lopes, [mercador] 1540-1553 TIA fi) 
Fernão Gomes 1525-1553 SA? e (1) 
Francisco Dias, ourives de prata 1540-1551 pt 
Rodrigo de Oliveira, ourives 1540-1553 753 a É 
Vasco Anes, ourives 1526-1534 926 bis) 
C — Entre 100 e 500 marcos Soma dBi 2 
Adux Mouro (galés de Veneza) 1521 TOM == mei, 
Afonso Lopes Vila Real 1543-1551 LM 2:=7 
Afonso de Marchena [espanhol] 1540 93 = 4 
António Gomes [de Elvas] 1549 101 ER 
Diogo de Castro 1540-1543 Bi Jedi 
Diogo Fernandes 1543-1549 Ge sge= 8 
Diogo de Molina [espanhol] 1549 17 E A 
Francisco Gomes 1549-1553 fed 
Francisco Ramires, caimbador 1525-1532 186 — 4-9 
Garcia Dias ] 1540-1543 Sc AE? 
Gaspar Fernandes, ourives de prata 1540-1551 160990] 
Jacques Valois, francês 1543 106 — 7 = 
João Fernandes 1540-1551 DORA | 
João Ribeiro 1549-1553 4]—3-9 
Jorge Fernandes 1543-1551 MT = fe. | 
Miguel Dias, filho de Jorge Dias 1540-1543 1145 ="4 E 4 
Pedrálvares 1543-1553 E 6-3 
Pero Pardo (e seu feitor André Casanova), Eai 
[genovês? burgalês?] 1543-1551 290—3—1 
Rui Dias ; 1549-1553 GI Semaif 
Simão Garcez, [ourives de ouro] 1549-1553 AMD 4 
D — Entre 50 c 100 marcos Soma 374 —5—3 
Afonso Fernandes, notário 1540-1543 RE |] 
Afonso Gonçalves, ourives 1540 RO ÇA 
António Fernandes 1543-1551 (3 ea 
Belchior Barreto 1540-1543 Bd /i==15 
Brás Eanes 1540 TÃO) e fo] 
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Cristóvão Carmonês 1525 SS 45 


Fernão Lopes, mercador 1540-1553 FRrEs 
Jácome de Bardes [Bardi]. feitor de Lucas 
Giraldes [Giraldi] 1543 QE igu A 
João Dias 1543-1553 834 =7 
João Nunes, irmão de Garcia Nunes 1540-1551 Sp | 
João Pires, cunhado de Diogo Lopes 1540 58-28 
Manucl Dias, o Moço, ourives de ouro 1543-1551 64— 6—0 
Manuel Rodrigues 1543-1549 80—5—3 
Sebastião Afonso 1543 83-—-1—0 
“om: 9 
E — Abaixo de 50 marcos BOma a 
108 nomes, somando W:876— 32 
Soma total 12868-3-—6 
Analisemos, de igual modo, este quadro: 
cg Categoria Número de nomes Percentagem Quantidades globais Percentagem 
Acima de 1000 m. a 1.4 % 2384 18,5 % 
500 — 1000 5 eRatoA 3 841 29,8 % 
100 — 500 20 14 0 % 3794 29,5 
e 50 100 14 9,8 Y 972 7,6 % 
Abaixo de 50 102 71,37 1876 14,6 % 
Soma 143 100 12 868 100 % 
Ou, agrupando: 
Acima de 500 7 4,9 % 6225 48,3 % 
Abaixo de 500 136 95.1 % 6 642 51,7 % 
Soma 143 100 12 868 100 % 
Acima de 100 21 18.9 % 10019 FEIRA 
Abaixo de 100 116 SLI K 2 848 22,2 % 
Soma 143 100 I2 868 100% 
Acima de 50 41 28,7 % 10991 85,4 % 
Abaixo de 50 102 713 % 1876 14,6 % 
Soma 143 100 % 12 868 100 Ge 


De igual modo que no caso da prata, um número ínfimo de intervenientes 
— 10 no primeiro caso, 7 no de agora —, ou seja, menos de 5 %, realiza um 
volume de negócios que quase contrabalança o de todos os restantes. No respeitante 
a ambos os metais preciosos, depara-se-nos uma categoria — de 500 a 1000 
marcos quanto ao argênteo, de SO a 100 quanto ao áureo — em que 9,5 ou 9,8 % 
de intervenientes realizam só 8 % ou menos do montante das operações. Mas no 
que ao ouro concerne, tirada a categoria suprema, a concentração de actividades 
é menor do que no caso da prata, sobretudo na categoria ínfima. Inteiramente 
opostos são os casos dos dois metais do ponto de vista da participação dos es- 
trangeiros. Nenhum intervém nas operações de ouro nas categorias acima de 
500 marcos, isto é, nos negócios tentaculares; apenas 7 nomes estrangeiros nos 41 
do conjunto das categorias acima de 50 marcos, e esses sete totalizam tão sômente 
973 —7-—3, ou seja, 88 Y%, cabendo portanto aos portugueses 10014 marcos, 
isto é, 91,2%, 


Vejamos agora quais os que realizam entregas de ambos os metais: 


Anos Ouro Prata 
Afonso de Marchena 1540 193-7-4 142-6-2 
Afonso Martins 1540 11-7-0 146-6-6 
Afonso Rodrigues 1549-1555 24-4.1) 62-1-4 
António Fernandes 1543-1555 (3-2-4 38-7-1) 
António Gomes de Elvas 1549-1554 101-5-3 93-3.2 


António Maldonado 1532-1543 16-2-1 12-4-3 
Belchior Barreto 1540-1543 84-7-5 450-0-0 
Cristóvão Carmonês 1517-1525 $5-4-5 6 917-5-3 
Cristóvão de la Cidade 1530-1534 10-3-6 48-4.5 
Eristóval Diis 1540-1543 50=7-7 cj E 
Diogo de Castro 1531-1556 119-1-1 237-0-6 
Diogo Fernandes, ourives 1529-1549 126-3-5 53-4-1 
Diogo Lopes, mercador 1520-1556 774-0-0 6 447-5-2 
Diogo Pais 1521-1554 14-3-6 112-0-6 
Duarte Lopes, ourives 1549-1551 10-2-2 120-0-5 
Duarte da Veiga 1525 44-0-1) 96-3-7 
Fernão Gomes 1524-1556 546-4-() 1256-4-5 
Fernão Lopes, mercador 1540-1554 82-7-5 317-6-5 
Francisco de Andrade 1543 19-2-0 167-5-5 
Francisco Gomes 1549-1556 n1-4-6 1076-0-1 
Francisco Jorse 1553-1556 15-8-1 89-2.1 
Francisco Ramires, caimbador 1518-1532 186-4-2 577-4-0) 
Francisco Rodrigues 1540-1556 1 313-2-5 6 210-7-4 
Francisco Vaz, mercador 1521-1549 8-7-5 57-7-6 
Gaspar Fernandes, ourives 1529-1556 169-2-] 1 426-1-3 
Gonçalo Dias, ourives 1529-1534 5-2-4 393-0-4 
Gonçalo Fernandes 1517-1532 35-2-2 291-2-7 
Jacques Valois 1543-1555 106-7-4 997-0-0 
João Dias 1543-1555 83-3-7 226-6-2 
João Fernandes 1540-1551 293-2-] 41-6-5 
João Nunes 1540-1556 53-2-3 1 007-0-0 
João de Hodom, genovês 1517-1525 18-0-] 651-3-1 
Manuel Dias, o Moço, ourives 1543-1556 64-6-1) 106-5-2 
Manuel Fernandes, ourives 1543-1555 8-6-7 92.5-5 
Nicolau Giraldes [Giraldi] 1540-1543 22-6-7 1769-6-7 
Pedrálvares 1543-1556 158-6-2 933-0-n 
Rodrigo de Oliveira, ourives 1540-1556 753-3-7 444-5-1 
Rui Dias 1540-1556 475-5-6 207-4-4 
Simão Garcez, ourives 1549-1556 407-2-4 1441-5-5 
Tomé Dias 1540-1556 1 070-5-6 3504-1-6 
Vasco Anes, ourives 1526-1534 926-3-7 899-4-3 
Destes 41 nomes, 27 figuravam já numa ou noutra lista — na da prata ou na do ouro: 


e nesses 27 contam-se 12 que figuravam em ambas. Enumerêmo-los, indicando para cada qual 
o montante das entregas expresso em marcos de prata (por facilidade, consideraremos | 
marco de ouro = 10) de prata): Cristóvão Carmonês, feitor de João Francisco Affaittadi, com 
7467 marcos (mas a sua importância quanto ao ouro é diminuta); Diogo Lopes, mercador, 
com 14 187; Fernão Gomes, com 6716 (maior importância do ouro); Francisco Gomes, com 
2 186; Francisco Rodrigues, com 19 340 (o ouro entra com mais do dobro do que a prata): 
Gaspar Fernandes, ourives, com 3 116; Jacques Valois, com 2 057; João Nunes, com 1537 
(o ouro entra com 14); Pedrálvares, com 2 512 (cabem ao ouro 3/5); Simão Garccz, ourives, 
com 5511 (a prata conta apenas por 1/3,8 do total); Tomé Dias, com 14 204 (sendo o ouro 
mais de 3 vezes o metal branco); Vasco Anes, ourives, com 10 159 (ao metal nobre pertencem 
mais de 9/10 da soma). 


Voltemos às listas dos contratantes com a Casa da Índia. Dos 27 nomes que 
lemos na de 1509-1511 só reaparecem 5 na de 1522, que conta 31: Lopo del 
Hoyo. Pero de Castro, Cristóvão de Haro e João de Escalante — os quatro bur- 
galeses — e Jorge Lopes Bixorda. Na primeira figuram 7 de certeza, e talvez 
mesmo 9 que entregam também prata à Casa da Moeda, e possivelmente um outro 
que entrega ouro — 1/3 do total; na segunda lista esse número é de 17 el 
respectivamente, ou seja, de mais de 56% (alguns todavia com entregas de 
metal branco inferiores a 500 marcos — assim Alonso de Sevilha, Cristóvão de 
Haro, Luis Italiam). Sabemos já que o rol de 1522 apenas regista os contratos 
ainda por liquidar. Por exemplo, o espanhol Gomez de Santa Ofemea, que de 
1517 a 1525 entregou 2533 marcos de prata à Mocda, contratou com a Casa da 
Índia a compra de 600 quintais de pimenta e de toda a seda então lá existente, 
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que recebeu em Março de 1520 (*º). Mas procuremos travar conhecimento menos 
superficial com algumas destas personagens. 

Um grupo de quatro ou cinco famílias castelhanas de Burgos participa inten- 
samente em todos os tratos do império português. Encontramos já em 1500 um 
Joam de Castro burgalês, mercador, morador em Lisboa, em bons termos com 
o rei (pois este doa-lhe a fazenda confiscada a um cavaleiro que fazia trato ilícito 
na Guiné) (*). Pero de Castro compra especiarias na Casa da Índia em 1509- 
-1511 e ainda figura na lista de 1522 com um contrato de compra de gengibre. 
João de Escalante aparece igualmente das duas vezes: em 1509-1511 as suas 
compras elevam-sc a 1 399 828 reais, e em 1522 tem por liquidar um contrato 
de 355 quintais de pimenta e, associado a Diogo de Torres, outro de 3 617 quintais 
de gengibre; de 1517 a 152] entrega 1 446 marcos de prata na Moeda; entra no 
jogo das letras de câmbio com a Flandres (€. Q. n.º 81). Os De la Torre (que 
se ligam aos Curiel) também se radicaram em Portugal. Um, Diogo de Torres. 
mercador, entregou de 1520 a 1543 à Moeda de Lisboa 7816 marcos de prata, 
entrou, com Del Fogo, num contrato de compra de 704 quintais de pimenta à 
Casa da Índia, e com Escalante, como vimos, noutro de gengibre; tem como 
feitor em Lisboa Pero de Ayala, embora talvez também chegasse a residir na capi- 
tal portuguesa; mas aparece Diego de la Torre, «mercador espafiol residiente em 
la villa d'Enberes», em 1540, a afretar aqui navios (Goris, pp. 630 e 164) e a 
passar letras de câmbio para as feiras de Rio Seco (idem, p. 14). Outro, Afonso 
de Torres, mercador, morador em Lisboa, entrega à Moeda 2419 marcos de 
prata em 1517-1518, e aparece em 1531 feitor dos tratos de Guiné (*?); ainda em 
1551 deveria ser vivo, porquanto neste ano vemos no Registo da Casa da Moeda 
que um Afonso de Torres o Velho recebe de um português que veio do Peru 
120 marcos de prata, Seria ainda ele, ou já o Moço, o Alonso de Torres, vizinho 
de Lisboa, senhorio de uma caravela que em fins de 1540 vem da Mina? (*º) 
co que em 1551 e 1553 exporta mercadorias para os Países-Baixos? (Goris, 
pp. 201 e 250). Reencontramos os De la Torre no último quartel do século, em 
Florença, Calais, Bruges, Medina, Piacenza, Sevilha (”'). As entregas de prata de 
Lopo del Hoyo, mercador, à Moeda de Lisboa elevam-se a 8831 marcos, de 
1517 a 1521; já em 1509-1511 comprara à Casa da Índia especiarias no valor 
de 1373 602 reais, e em 1522 tem para liquidar o pagamento de um contrato de 
2000 quintais de pimenta. Os De Haro desempenharam um papel de primeiro 
plano. Cristóvão (Cristóbal) armou, conjuntamente com D. Nuno Manuel, a expe- 
dição de 1513 ao rio da Prata; em 1514 é um dos parceiros da parçaria que tem 
o trato da Serra Leoa (C. Q. n.º 103); as suas compras de especiarias em 1509- 
-1511 ascendem a 4 646 705 reais, e em 1522 tem para liquidar, de parçaria com 
Diogo, um contrato de 798 quintais de pimenta; em 1517 entrega na Moeda 118 
marcos de prata, e em 1521 é Nicolau que aí faz entrar 304 marcos. Sabido é 
que Cristóvão de Haro, desgostoso com o rei D. Manuel. regressou a fixar-se 
em Castela e foi um dos promotores da viagem de Fernão de Magalhães: é a 
Diego, em Antuérpia, que vai consignado o navio que leva as primeiras espe- 
ciarias das Molucas chegadas a Castela (Goris, p. 199). Este Diego participa no 
trato do alúmen italiano (idem, p. 206), e é um dos antuerpinos a especular em 
terrenos (idem, p. 374), mas começara por exportar prata e cobre para a Península 


(º) T. T., €. C. 1[-102-38 (certidão de Vasco Queimado e João Fernandes, 9-VI1-1523. 
com base no livro dos contratos de João de Sá, f. 324). 

(*") Silva Marques, vol. TI, p. 615 (carta régia de doação, 13-VIHI-1500). 

(”) Casa da Moeda, Livro do tesoureiro, 1531, f. 12. 

(*) Simancas, E 372, de Almeirim, 2-1-1541., 

(*) Vásquez de Prada, Lettres marchandes dº Anvers, t. T, pp. 229-30, 
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(idem, p. 399). Um outro Haro, João, também tem casas em Antuérpia (idem, 
p. 548). De 1520 a 1540 pelo menos, um consórcio de burgaleses armou com 
regularidade naus para a carreira da Índia (veja-se cap. 5, 8 2). À participação 
de mercadores de Burgos na rota do Cabo, como noutros tratos portugueses, 
compreende-se facilmente se nos lembrarmos de que controlam o ferro de Biscaia; 
ora este é de melhor qualidade do que o de Chaul e Bassaim, e por isso há que 
adquiri-lo para o reexportar com destino ao Oriente; o rei de Portugal firmou até 
um contrato em bruto, e se lavrado em pregadura, a 3 cruzados (sai a 8 par- 
daus o lavrado na Índia) (*). 


Em 1550 os Armazéns Reais de Lisboa fazem um contrato com Pero Pardo para que 
traga de Biscaia e Guipuzcoa 4 06%) arcabuzes e 600 espingardas, a entregar no ano seguinte 
(ano em que o rei de Portugal procurará mandar vir da Boémia também 10 000 arcabuzes) (*), 
Esse Pero Pardo e o seu feitor André Casanova entregam em 1543-1551 à Casa da Moeda 
290 marcos de ouro. Um Miguel Pardo, «jenoês», tivera, de parçaria com o rei e com Fran- 
cisco Corbinelli, o trato do castelo de Arguim durante as capitanias-feitorias de Gonçalo da 
Fonseca, Francisco de Almada c Pero Vaz de Almeida; mas em 1514 é-lhe confiscada a 
fazenda, no valor de 1442934 reais (uns 3600 cruzados), sob a acusação de pretender 
passá-la a terra de Mouros contra a defesa régia (”). Mas os Pardo são geralmente considera- 
dos castelhanos de Burgos. e parentes dos Mirandas: a família ocupa os pontos estratégicos: 
Álvaro reside em Rouen desde cerca de 1520, o irmão Dicgo em Sevilha, em Bruges está Sil- 
vestre, em Lisboa o seu correspondente é o primo Juan de Miranda, As suas actividades são 
variadas: para Portugal exportam os panos de Rouen. o trigo da Bretanha, e de retorno levam 
açúcar da Madeira e especiarias: mandam navios às Canárias; do Mediterrâneo trazem alúmen 
para Rouen; negoceiam em lã castelhana, enviam carregar fruta ao Algarve (*). A família 
ainda está na brecha nas décadas de 70 e 80(). Entre os burgaleses conta-se ainda Pero de 
Mimença, que de 1517 a 1524 entrega 1 061 marcos de prata à Moeda de Lisboa (em cujos 
registos é classificado de burgalês, mercador); é um dos que em 1522 tem contrato de compra 
com a Casa da Índia (318 quintais de pimenta). 


Famílias andaluzas, indiquemos os Sevilha, os Pérez, os De Xcrez. Em 15IR 
Alonso de Sevilha, mercador, entrega 124 marcos de prata na Casa da Moeda, 
e em 1522 tem com a Casa da Índia um importante contrato de compra de 2 000 
quintais de pimenta. Não sabemos se se trata do pai, se do filho, desta família 
fixada em Rouen no final de Quatrocentos. O que é certo é que o Alonso de 
Sevilha estante em Rouen, segundo André da Silveira escreve a D. Manuel em 
1514, «fait un grand trafic en vos Etats, et il est três riche et influent»; & conti- 
nuará a ser «um dos principais servidores do rei de Portugal», quer o pai quer 
o filho, emprestando dinheiro aos representantes portugueses em França e inclu- 
sivamente informando dos preparativos de viagens à Guiné (*º), Já em 1512 os 
Sevilha exportam trigo do Norte de França para Bilbau, e em 1521-1525 para 
Portugal. Tiveram como feitor em Lisboa Gonçalo Ortiz, e depois foi seu corres- 
pondente algum tempo Bernaldim de Medina (que tinha como feitor em Rouen 
Francisco de Torres). Entre os financiadores da expedição de Roberval, em 1540, 
ao Canadá, lá figuram os Sevilha de Rouen, já há muito elevados à nobreza 
francesa (*!). Encontraremos ainda a família nos negócios ao abrir o século xvH, 
em Antuérpia, Espanha, Portugal. O referido Gonçalo Ortiz (Hurtez na assinatura 
dos registos da Moeda), mercador, entrega 4815 marcos de prata à Casa de 1520 


() Livro das cousas da índia e Japão (1548), cap. 7, pp. 60-1. 

(*) Simancas, E 375 — do rei a Estêvão Gago, Almeirim, 17-X11-15S0, e à rainha de 
Boémia. Almeirim, 24-1V-1551. 

(") Docs Corpo Cron. Marrocos, p. 128 (3-X[-1514), 

(“) Mollat, Commerce maritime normand, pp. 234-6. 

(*) Vásquez de Prada, citado, p. 218. 

(”) Mollat, Quelques aspects de la vie en France, pp. 16-18. 

(") Idem, pp. 7 e 18: c Commerce maritime, pp. 232 e 237, 510-6, SI8, 


a 1524, mas nunca é indicado que actue como feitor dos Sevilha. Em Middelbure. 
um Alonso Ortiz, espanhol, freta em 1535 por conta de Álvaro Gomes, de Por- 
timão, um navio para ir a Silves (Goris, pp. 162-3): será o que. com o mesmo 
nome, entrega 55 marcos de prata em 1530 na Moeda de Lisboa”? Quanto a 
Bernaldim de Medina, mercador que vimos em correspondência com os Sevilha, 
entrega na Casa da Moeda 533 marcos de prata de 1517 a 1534; figura já entre 
os compradores de especiarias à Casa da Índia em 1509-1511; tem como feitor, 
em Lisboa, Diogo Garcia. Encontramos Medinas em Bruges e em Rouen. Uma 
família de cepa judaica e originária de Aragão fixou-se em Sevilha; dagui estes 
Pérez irradiam, instalando-se em Antuérpia, onde importam sal e pimenta, tendo 
um feitor em Middelburg (Vásquez de Prada, 1, pp. 226-7; Goris, nas pp. indi- 
cadas sub verbo). Fernando Perez, mercador, entrega na Moeda de Lisboa 1 449 
marcos de prata de 1517 a 1520; em 1513 um Fernam Perez entrega 5 marcos 
de ouro; em 1520 Álvaro Perez entrega 58 marcos de prata. Convém não os confun- 
dir com os Xerez, também da Andaluzia: Fernam de Xcrez entrega. em 1518- 
-1521, à Casa da Moeda de Lisboa 1 267 marcos de prata, e em 1522 figura entre 
os que têm contratos com a Casa da Índia. Em 1560 aparece um Fernando de 
Xerez no rol dos espanhóis estantes em Antuérpia (Goris, p. 614). O catalão 
Francisco de Aquilão ou Aguilam (Aguilan? Aguillon?) tem relações com a Casa 
da Moeda pelo menos desde 1520 (ano em que Joham Pellores e Pero de Ruvi- 
chom, ambos franceses, nele trespassam respectivamente 160 e 274 marcos de prata), 
e nela entrega 1 270 marcos de metal branco em 1524. Desde 1521 tinha contrato 
de fornecimento de coral (a 160 cruzados o branco, a 720 o toro e a 28 o bas- 
tardo), recebendo em pagamento pimenta; mas quebrou (faliu) em 1527, ficando 
a dever 6 contos, 430 276 reais, pois entregou menos coral branco do que era obri- 
gado e recebeu maior quantidade daquela especiaria do que lhe era devida; sobre 
isso manda o rei a Catalunha Jorse Fernandes (?2). Outro espanhol, João Afonso 
de Moxica, entrega em 1556 na Moeda de Lisboa 590 marcos de prata; encontra- 
mos esta família sobretudo na Flandres: em 1519 Francisco de Moxica lega, em 
Antuérpia, umas casas ao capítulo de Notre-Dame — trata-se de um dos grandes 
especuladores de imóveis nesta cidade no primeiro quartel do século; Gaspar de 
Moxica entra nas operações de transferências fiduciárias (Mollat, Commerce 
normand, p. 389), freta em 1540 um navio biscainho para ir buscar alúmen a 
Civita Vecchia; Fernando de Moxica, também em Antuérpia, freta no mesmo 
ano um navio para Valência sózinho, e mais outro de parçaria, c já em 1531 
entrara num consórcio de seguradores (ºº). Quanto aos Bobadilia, um, Francisco, 
investe 1 269 cruzados na armada de Tristão da Cunha (1506-1508; ver cap. 5, 8 3). 
e outro, Afonso, compra em 1506 jubanetes à armaria real de Santarém, (C. Q. 
n.º 35). Afonso de Marchena (andaluz, portanto) entrega em 1540 à Moeda de 
Lisboa 142 marcos de prata e 193 de ouro; um Rodrigo do mesmo apelido reside 
em Antuérpia em 1560 (Goris, p. 614), De nomes espanhóis haveria ainda que 
citar Fernam de Baeza, Fernam Roiz de Baena, Francisco de Estepona, Luis 
Guillen, Diogo de Molina. Martim de Ávila, Pero Manhoz, Pero de Ayala, e 
mais alguns. Na esmagadora maioria, burgaleses e andaluzes. 

Dos italianos, vimos já o papel excepcional do florentino Bartolomeu Mar- 
chione nos reinados de D. João IH c D. Manuel. A partir da década de 1510 e 
durante boa parte do reinado de D. João HI em primeiro plano move-se um 
cremonês, João Francisco Affaittadi, c toda a sua sociedade familiar. Antes de 
nos ocuparmos dele, acompanhemos as actividades de alguns dos seus compa- 


(9) TT. CC. 1-:38-41 (de Bastão Lopes, Lisboa, 10-X[1-1527). 
(º) Goris, ver pp. indicadas no indice no nome respectivo 
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triotas. Como tivemos atrás ensejo de reparar, vêm da Idade Média e mantêm-se 
intensas durante o século xv, contrariamente às de espanhóis que só começam 
com força ao abrir a era quinhentista. Embora reencontremos nomes já nossos 
conhecidos — Lomellini, Grimaldi, Bardi, Vivaldi... —, os que se destacam agora 
são outros, todavia. 

Frequentemente associado aos Affaitladi aparece-nos o florentino Girolamo 
Sernigi, nos documentos portugueses Jerónimo Cherniche, e que já está em Lisboa 
quando regressa o Gama da sua primeira viagem e é até um dos primeiros a in- 
formar para Itália a seu respeito (*'). De parçaria com João Francisco, compra 
18 000 arrobas de açúcar na Madeira a el-rei em 1502, no valor de 7 920 000 reais 
(C. Q. nº 372); em 1503 os dois adquirem 12000 arrobas (€. Q. n.º 421) e em 
[504 parece também estar associado na compra de 3 500 arrobas por 1 001 000 
reais (C€. Q. n.º 372); a parçaria tem como feitor na ilha Bono Brocone, carmonês 
(T. T. CC. 1-103-2]). É natural que Sernigi fizesse parte da companhia consti- 
tuída em 1501! para a exploração da rota do Cabo (ver cap. 5, $ 2): pertence-lhe 
um dos quatro navios de mercadores na armada de nove de 1503. Na armada 
de Diogo Mendes de Vasconcelos que deveria ir em direitura a Malaca, em 1510, 
ia como capitão de um dos navios (Figueiredo Falcão, ed. 1859, p. 164); regres- 
sado ao reino, arma em 1512 uma nau para essa mesma viagem, a qual está de 
volta no ano seguinte, Em 1509-1511 compra na Casa da Índia especiarias no 
valor de 1029 600 reais (C. Q. n.º 79). Jerónimo é primo de um banqueiro de 
Roma, Ricasole, que à volta de 1514 estava ligado a negócios de interesse da coroa 
portuguesa (?*). Outro Sernigi, Aníbal Cherniche, é enviado pelo capitão de Ter- 
nate com cravo à ilha de Banda, onde fica, antes de 1531 (º"), Um Francisco 
Cherniche aparece a entregar 8 marcos de ouro na Moeda de Lisboa em 1553. 
Dos florentinos Corbinelli, Francisco Corvinel vai como capitão da nau que ele 
próprio armou na armada de 1509 para a Índia, onde fica, sendo feitor del-rei 
na cidade de Goa de Novembro de 1510 a Dezembro de 1515 (€. Q. n.º 239) — 
certamente em aplicação da directriz de Albuquerque, que preferia mercadores 
a funcionários no mencio da fazenda. Posteriormente vemos um Paris Corvinel a 
receber pimenta da feitoria de Goa e a entregá-la na de Cananor para ser en- 
viada para o Reino, e a levar também para Cananor arroz proveniente de Goa ("'). 
Mas mais importantes são os genoveses Salvago. João mora em Évora em 1500 
c fornece trigo daí e de Arronches aos fornos do Vale do Zebro em 1500 (€, Q. 
n.º 290). António carrega ao partido do meio com el-rei com destino à Índia 
nas armadas de 1508 e 1509, no valor de 390 000 reais de cada vez; tem como 
procurador na ilha da Madeira Lucas Salvago para negócios de açúcar (€, Q. 
n.º 430). António veio a exercer as funções de tesoureiro da Rainha, ficando como 
seu feitor para os negócios messer Luís Italiam, Este último entrega em 1518-1520 
na Moeda de Lisboa 420 marcos de prata, e em 1522 tem por liquidar um con- 
trato com a Casa da Índia de 501 quintais de pimenta: ignoramos todavia se 
nestes casos agiu por conta própria (como parece pela ausência de indicações 
em contrário). Em 1513 agira como feitor de Salvago, num caso em que este rece- 
beu da Casa da Índia pimenta no valor de 1000 cruzados que pertencia a 
Nicoloso de Camilla, genovês estante em Calez de Castela; o feitor de António 
em Calez, Silvestre Grilo, pagou a Camilla os 1000 cruzados em ducados cas- 
telhanos (T. 'T., C. €. 1-44-102). Um quarto Salvago, Jácome, mercador, exporta 


(!) Carta de 10-V1-1499, em Montalboddo, p. 158. 

(*) Docs Corpo Cron. Marrocos, p. 87 (de João Faria ao rei, Roma, [-IV-1514). 
(*) Missões Insulíndia, t. I, p. 241. 

() TT. C €C. 11-123-138 c 69 (1525). 
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da Madeira açúcar nos anos de 1523-1524 (T. T., C. C, 1[-118-75). Nos finais de 
Quatrocentos e primórdios de Quinhentos os florentinos Frescobaldi e Gualterotti 
contaram entre os maiores potentados financeiros da Europa. Girolamo, estante 
em Bruges desde o último quartel do século xv, serve de feitor do rei de Portugal 
antes de 1505, sucedendo-lhe no cargo Afonso Martins; vende mercadorias por 
conta do rei, aceita letras de Marchione (C. Q. n.º 15). De parçaria com os Gual- 
terotti, os Frescobaldi participam no armamento de naus para a carreira da Índia 
até 1505 — devem ter pertencido à sociedade formada em Lisboa (ver cap. 5, 
8 2). Girolamo, que foi um dos primeiros contratadores de alúmen na etape 
de Antuérpia (e não tinha escrúpulos em o comprar em Terra de Mouros), vende 
malagueta, que procura açambarcar, mantendo o preço alto, e também gengibre, 
este em 1517, por exemplo, por conta do rei de Portugal. Os Frescobaldi metem-sc 
nos empréstimos e transferências da coroa inglesa e do imperador Maximiliano, 
mas por falta de fôlego têm de recorrer aos Fugger c declaram falência em 1518, 
com um passivo de 300 000 ducados (ºs). O genovês Carlo Caticho é em 1514 
rendeiro do trato da malagueta (C. Q. n.º 103); em 1520 entrega 38 marcos de 
prata à Moeda de Lisboa. Outro genovês, João de Odom (ou Hodom) tem em 
1514 o trato da urzela das Ilhas (C. Q. n.º 103): em 1517-1518 entrega na Moeda 
de Lisboa 651 marcos de prata, e entregará 18 marcos de ouro em 1525. Citemos 
apenas alguns dos restantes nomes de italianos que lemos nos registos da Casa 
da Moeda: um Centurionc, Benedito Santurão (em 1556 com | 487 marcos de 
prata), genovês, da família em Quatrocentos ligada aos problemas do ouro; os 
venezianos Dal" Olmo (de Lholmo), João e Vicente, em 1549-1551: Pero Pinello; 
Lucca António d'Assis. Em 1519 vem da Índia uma nau de Leonardo Nardi 
(Diarii M. Sanudo, t. xxvil, p. 641). Um siciliano, Gerónimo Esturial, de razoável 
fazenda. vive em Lisboa muitos anos, servindo como que de procurador geral da 
nação italiana (**), Os genoveses Cattaneo estão ramificados pela Espanha, Flan- 
dres, Portugal: Silvestre, de Antuérpia, freta navios para as Canárias, exporta 
para Itália, exercendo a sua actividade entre 1540 e 1563 pelo menos; Quirio 
Catanho, de parçaria com Benoço Amador ce dois portugueses, teve arrendada a 
alfândega da ilha da Madeira e quintos dela em 1506 por 70 000 arrobas de 
açúcar (C€. Q. n.º 208), e com Luís Catanho tem contratos com a Casa da Índia 
em 1522, de lácar preto; Duarte Catanho aparece ligado a transferências para 
Sevilha e Calez, em relações com Lucas Giraldi e com outro mercador genovês, 
Nicolau Rojo, que foi preso (1º), Os Giraldi, florentinos, surgem-nos ligados a 
vários negócios de monta. Em 1534 Lucas entrega na Moeda de Lisboa 421 marcos 
de prata, e o irmão, Nicolau, 1769 (e em 1540 este último 22 marcos de ouro). 
Já em 1525 Lucas andava nos negócios com Sevilha e Málaga, pois nesta data 
certas onças de prata fiada suas são levadas da primeira para a segunda cidade 
espanhola por um moço da estrebaria del-rei de Portugal (T. T., C. C. 11-123-158); 
depois, em 1545, dá ordem para Sevilha no sentido de Jácome Bote, mercador 
florentino aí estante, entregar a Nicolau Rojo, mercador genovês, 2 000 cruzados 
que o último entregará a Duarte Catanho; por conta da rainha de Portugal 
transfere para Valência de Aragão 214400 reais (com os custos) em 201 026 
maravedis, por intermédio das feiras de Medina e Rio Seco, em 1551, recebendo 
o pagamento em 1553 (sem contar câmbio pelo empréstimo a partir das feiras) (1º); 
em 1559 é um dos parceiros da representação em Lisboa do contrato das espe- 


(*) Ebrenberg, pp. 198-201; Goris, pp. 207, 230-1, 393, 619. 

("') Simancas, E 368 (de Lope Hurtado, Lisboa, 31-11-1528). 

(") De Felipe Antunes ao rei, Lisboa, 18-[1-1546 (T.'F., C, C. [-77-83) 
(NT. T, C. €C. 1-88-197. 
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ciarias (Goris, p. 202). Mais tarde vamos encontrar Francesco Giraldi, mercador, 
sócio das companhias dos Bardi e Giraldi e dos Cavalcanti e Giraldi, que serve 
de embaixador do rei de Portugal em França e Inglaterra (Canestrini, p. 109); 
é a ele que no Brasil pertence a capitania dos Ilhéus (Sassetti, p. 312). Os Caval- 
canti são grandes senhores de engenho no Brasil. Eis como Sassetti retrata Filippo: 
«In questo paese si ritrova Filippo Cavalcanti, fratello di Guido e di Stiatta, il 
quale ha grandissime facende alle mani, ed é uomo di grande autoritã, e quasi 
soprastante a tutto, infino al proprio governatore. Dicono che e” tiene gran corte 
con molti paggi e cavalli, e spende I'anno in sua casa meglio di scudi cinquemila; 
ce” suoi negozi sono ingegni di zuccheri.» (p. 123). Mas voltando a Lucas Giraldi 
(Giraldes ou Geraldes nos documentos portugueses): tem como feitor um membro 
dessa família dos Bardi que já no século xv (e mesmo antes) encontramos em acti- 
vidade em Portugal; Jácome de Bardes entrega nessa qualidade, em 1543, à Moeda 
de Lisboa 53 marcos de ouro. Encontramos Lucas Giraldi depois de 1570 na 


organização da viagem da Índia. 


Os flamengos não são numerosos. e as suas actividades são relativamente insignificantes. 
Entre cles contam-se Cornclles, France Anes, Francoy França, Jácome, João Proves (ou 
Pruviz); Gherart vam Scraches é apenas criado de um alemão, Jani Bicudo; o único flamengo 
de maior relevo é o filho de Denis de França, António de França, mercador, que de 1517 
a 1530 entrega à Moeda de Lisboa 1 522 marcos de prata. Ao contrário do que seria de supor, 
os franceses são mais numerosos c importantes. Enumeremos Francisco, Jean Mygo, João 
Balapaz, João Pellores, João Roby, Laches, Nicolau, Pero de Roby, Pero Ruvichom, Nuno. 
Destaca-se sobretudo Charles Correa, mercador, com seu feitor Francisco de Verdeseta; de 
1517 a 1531 entrega na Casa da Moeda 5 281 marcos de prata. A seguir vem Morice Osyo 
(Mourizo), que em 1517-1521 entrega 1 578 marcos de metal branco. Jacques Valois exerce 
a sua actividade mais tarde: de 1543 a 1555 entrega 416 marcos desse metal c 106 de ouro. 

Como seria de esperar, os alemães pululam c o seu peso é considerável. Reportando-se 
ao reinado de D. João II, Miinzer sublinha que em Lisboa os alemães de Flandres são 
geralmente muito ricos, dedicando-se à compra de mercadorias; moram na Praça c na Rus 
Nova (Itinerário, p. 30). Os bombardeiros são frequentemente alemães. Nos registos da Casa 
da Moeda lemos os nomes dos Ambrósios, de Arnao, Bido, Cristóvão Sostrel (Semuterlo). 
Diogo de Hana, Frederico (ou Fradique), Garaviel (possivelmente Rem), Guido, os Hochs- 
tetter, Jerónimo Schetz, João Sarles, João Bahur, Jani Bicudo, João La Casas (feitor dos 
Imhof), João Fortes, Jonchim, Jorges Emberte, os Imhof (Emcuria) — Jorge c Miguel —, 
Lyam, Nicolau Raposo, Pollo Zoncassor, Rodrigo Ynha, Tomás de Crepez. Em 1507 vemos 
um Claus Alemam a vender mercadorias ao almoxarife da ilha da Madeira (T. T, €C C. 
1-6-56). O papel gue desempenham compreende-se facilmente, sabida a importância do cobre 
para os resgates africanos c da prata para os orientais. Se não participaram nas iniciativas 
da expansão (como um Marchionc, por exemplo), desde 1503 que surgem activos, intcressan- 
do-se pelas especiarias principalmente. Já vimos acima (cap. 5, 82) a parte que tomaram nas 
viagens da rota do Cabo. No entanto vão esbarrar com a fortíssima concorrência dos 
Affaittadi c de certos capitalistas portugueses. 


De Cremona vieram, ao abrir o século xvi, os Affaittadi estabelecer-se em 
Lisboa. Aquela cidade italiana realiza então um comércio com Portugal avaliado 
em 80000 ducados por ano. Na capital portuguesa, depois de Bartolomeu Mar- 
chione, vai Giovanni Francesco ocupar o primeiro plano desses meios capita- 
listas cosmopolitas. Já em 1502 o vemos, de parçaria com Sernigi, a comprar 
18 000 arrobas de açúcar da Madeira; no ano seguinte são 12000, e em 1504 
pelo menos 3 500, Em relações com a Casa de Ceuta, entrega ao respectivo tesou- 
reiro 5 540000 reais em 1508 e 3047943 em 1509 (€, Q. n.º 3029). Em lália 
ficou Ludovico. que em 1508 paga ao feitor do rei de Portugal em Veneza 1 000 
ducados por letra de câmbio de João Francisco (C. Q. n.º 608). Durante sete 
anos, de 1508 a 1514, tem o contrato do pagamento dos Lugares de Além (Mar- 
rocos), do mantimento das Casas da Suplicação e do Cível, e, nos últimos quatro 
anos, da guarda c caçadores reais c das compras da casa real, no valor global dc 


208 


=: avo Cury D ré Se lofo po ny Tn ue 
ata” suas Po a “ 
DA da g ADA ADO in 2 É A 


+ 


+ 
semen, + 
NLda: RETAS ne 
pai ap Core tias 63 “ 
que eo a Moments ter | 


EjATOMA . 
Se )x tres 


O qi 


DAS pu Seminga nprenda: qua sam; 2 o 


meg de pretua nv que pinto 
qua AM cui do pvt£o Ivy Pasfo Sé A sy 
MS aviaga O cemegirs sesavg DO ANAC 
ET MATAM A Valera Nie 196 ayll 
tino 6 Po6 penaf 2" EUA wmesíl av 4 

sn ties seca Bim ag Pos am vá Pos Lalaw 

90 ve E Sosa TA queima Neris 
G 6 quatros amvê gama 6 mia WA ÃO 

Paso de pote outro Jr ho po maus 


— ge C x Elim Aa (9 quan a 


vasta Dar ta assay Guns k prete O a 
O qua dona L é é posa tias ai tum s— 


ENA D, e grata als Caia er . 
R% rd É quim talo Qi 1A Cs amy ater 


Sema Te Greledy folia ps rr» VLANTIIÇ eme 
Aa Cyro pememita py Sud “$ Ut. 
Cssmnseya qu adeze Seu quem trall difas 
E, ' , A o 
Grafico Ss Sud ques toali agjota, 
Tom mas SS PENTA 96 MV TS JuãD 
aval AS G IMASNAS “pro (06 mta Do Te 
Eq que pas 2 pra? Cgpramb GNV ewç Aa 
ebony to aquta VANA Aus PE mas ques 


As aquy RA à tasvs pane. |U 
= : s 
“inata aj lim prod 14 ans 


Mw ab Ja uvas A «Garra ANA nad? Jus— 
eva 


DS mudas que Pas A GNV ams bue DI, 
do du w pratas “y ve Pla + (Ne: 


Documentos económico-financeiros: AS ESPECIARIAS NO LE- 
VANTE E A REACÇÃO MAMELUCA À ROTA DO CABO, 


Carta de um mercador florentino, de Alexandria, ao feitor de 
Jerónimo em Valência, cerca de 1507. Torre do Tombo, Gaveta 
15, maço 19, n.º 4. O Jerónimo a cujo feitor em Valência 
(Espanha) a carta é dirigida deve ser Girolamo Frescobaldi, 


também florentino (hipóteses menos prováveis: 


Girolamo 


Sernigi ou Jerónimo Schetz). A carta refere-se aos prepara- 
tivos da expedição de Mir Hussain que se realizará em 1508- 
-1509, e a que é, pois, anterior. 


«Carta dAlexamdria dhúu mercador frolemtim de dez dAgosto 
que veo a Valemça ao feytor de Jerónimo. 

Despois de minha chegada quá nam vos screpvy mais salvo 
aos oyto dias de Julho por húua naao que partio daquy pera 
Nápolles, per a qual vos dey aviso nos altos preços em que 
estava a espeçearia que se am causado pollo despacha das tres 
gallêés de Veneza e çcimquo naaos de Framça que sempre 
levaram a valia d'oytocemtos myll ducados d'espeçias. E por 
fazer mall aos outros mercadores estes ambos se tiraram os 
olhos, de maneira que exprcsamente se vee que, se os outros 
annos ganhavam L por cento [50 %], este perderam outro 
tamto per muitas rezões: a primeira, porque deram sua mer- 
cadaria a muito baixo preço, e a segunda, porque tomará as 
espeçearias a preços desonestos e sem gravellar [garbel- 
lare = passar pela peneira, pelo crivo, para tirar o pó], saber, 
canela a Lx [=-60] ducados quimtall de mena, cravo a Lxxx 
[=80], gemgivre belledy a L [=50], noz a Lxxx |-=-B0], 
maças a Cxxx [130], pimenta a xx [=20] ducados esporta, 
emcemço a doze ducados quimtall, forfury, brasill a doze 
ducados quimtall. E agora chegou mais espeçcaria e os mou- 
ros queria vemder aos mesmos preços; os mercadores nam 
quiseram comprar, esperamdo que venha do Cayro a cara- 
vana; como sestyma que será aquy çedo e temos esperamça 
que tornará a seus preços; estamdo como está nom con- 
selharia a nimguê que comprase. 


Item. As mercadarias que estam aquy em bõo preço sam: 
prata, em que se ganha R por cento [40 %)], semdo mocda 
do reyno de Nápolle em bulham, de que aquy vem 
cousa emfenyta; azougue nom ha nenhiu; amemdoas brita- 
das; alvayade; avellãas; vermelham; corall sc ganha muyto, 
saber, bramco, toro e bastardo; canavaços, veludos de cores 
feitos de seda, mell bramco, nozes, panos de Jã de Frolemça, 
azeite, sabam bramco. Todas estas estam em hoa valia c se 
vemdem a troco d'espeçearia. 

Item. As novas de quá: averá quimze dias que partiram 
daquy vimte vellas deste soldam e vãão em Torquya carre- 
gar de madeira pera fazer naaos pera contrariar a armada 
delrey de Portugal naqueles mares de Calecut, ce esto per 
comselho dhiu portugues que ha poucos meses que chegou 
aquy e tinha presemça d'omem de bem e foy daqueles que 
foram a Calecut co a primeira armada e se foy ao Cayro e 
tornou mameluco e fez emtemder ao solldam que se elle mam- 
dava fazer húua fortaleza sobre a boca dhiu ryo que nam 
ouvese medo que em Portugal avera mais pimenta; e per 
esta cousa foram per a dita madeira pera fazer as ditas naãos 
e tem gramde esperamça que sayram co a sui.» 
Consulte-se o 82 do cap. 6 da Segunda Parte, 
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Documentos económico-financeiros: PREÇOS DAS ESPECIARIAS EM VENEZA 
E CARGA DAS GALÉS DE ALEXANDRIA E BEIRUTE 1505. 
Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte 2.º, maço 9, doc. n.º 121. 


«Este he ho preço da especearya em Veneza doyto de 
Junho depoys de vyndas as galles de Lyxandrya he de 
Baruto, s.: 


Ha pimêta caregua que sã dous quintaes e meo 
desta terra a cento ducados eto duquados 
» Ho gengyvre ho quintal! de Purtugall a xxiiij 
duquados (24) xxiiijo duquados 
» Cravo ho quintall de Purtugall a cxx (=120) 
duquados cloxx duquados 

>» Canella ho quintal) de Purtugall a 
R biijº duquados 

(48) 
> Gengyvre mequy a xiiijo (=14) e xb (=15) 
duquados ho quintall de Purtugall | xb duquados 
>» Noz noscada ho quintal] de Purtugall a xxxbiijo 
(= 38) e Rta (40) duquados Rta duquados 
» Macas ho quintal] de Purtugall a LRbj (=96) e 
a cê duquados Cto duquados 


Item. 


Esta he a carega que trouxerã tres galles de Lyxandrya 
neste ano de myll he quinhêtos e cinquo: 


Item Pymenta esporta bje (600) 
que sam quintaes p= ij (=3 000) 
» Gyngivre quintaes bj be qs (6500) 
>» canela be gs (500) 


Item Noz noscada 

>» Macas 
Yncêco (=incenso) 
Berzym (=verzino = brasil) 
Gengyvre mequym 
Espiconarde he gallãga e 
cydovarye e anyll todo 


je qis (= 200) 
cloxx qis (120) 
ije qis (=200) 
ije qs (=200) 
cio gs (= 100) 


vv” vw 


IicL qs (=250) 


Esta he a carrega das galles de Baruto deste ano de 
quinhêtos he cynquo de duas galles. 


Item Pymenta quintaes nada 
>» Gyngyvre quintaes ijije (=2 200) 


>» Cravo Mel qs (=250) 
> Canela je qs (=200) 
>» Noz noscada cL qs (= 150) 
>» Macas Lxx qs (=70) 

. Lacre b..qs (7) 

, Verzym cloxx qs (= 120) 
> Especcarya meuda ctoxx qs >» 


Lê-se no restante do documento (não incluído na foto- 


grafia): 


«Item Seda colly 
quintacs 


tresentos que sam 


ixe (= 900) 


Este he o preço que foy pagado ha espeçearya em Lixan- 
drya: 


Item Pymenta a duquados cento e noventa e dois ha 
esporta que faz cynquo quintues cloLRij (= 192) 


>» Gengivre belledym a treze duguados e meo ho 


quintal xiij duquados e meo (-=-13,5) 
Canella a Lxb duquados o quintall (=65) 
Cravo u Lxxb duquados o quintall (=75) 


Macas o quintall 
Noz noscada ho quintal) a 
Gengivre mequi a 


Lxxb (=75) 
xxxb duquados (=35) 
x duquados o quintal! (= 10)» 
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COLÓNIA 
Hartmann Schedel, Crónica de Nuremberg. ra is A 
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Os grandes empórios mundiais: CALICUTE NO SÉCULO XVI. 
Georgius Braunius, Civitates Orbis Terrarum, vol. I, Coloniae 
Agripinae, 1572, ff. 109v-110. 


Ibne Batutah, na primeira metade do século x1v, chega a 
Pandarane, porto de Calicute, onde os juncos chineses passam 
o inverno; cidade grande, bela, com jardins e mercados, nela 
os muçulmanos ocupam três bairros, cada qual com sua 
mesquita. Entra depois em Calicute mesmo, um dos impor- 
tantes portos do Malabar, e até um dos principais de todo o 
mundo, frequentado por navios da China, de Java, Ceilão, das 
Maldivas, do Iémene e do Fars; na praça encontram-se mer- 
cadores e negociantes de todas as proveniências. A mesma 
nota sublinham todas as fontes. Há aqui, informa Tomé Lopes 
em 1502, umas quatro a cinco mil casas de mercadores 
mouros ricos, ligados sobretudo ao comércio do Estreito de 
Meca. Há-os que são donos de três e quatro naus, e formam 
poderosas sociedades capitalistas para os tráficos transoceã- 
nicos, Eles, aliás, é que quase governam Calicute, São prin- 
cipalmente Guzerates, hindus, os quais tratam em panos, 
sedas, jóias, são outros não-muçulmanos que tratam em 
jóias, pérolas e metais preciosos, e acima de todos os mouros 
de Meca, Turquia, Pérsia, Babilónia, opulentos e influentes. 
Mas Calicute também é centro de indústria têxtil (panos de 
seda) e de conservas. A cidade, extensa, assenta num como 
que vale plano, e é rodeada e encimada de palmares altos; 


não é cercada de muralhas; as casas dos mercadores são 
de pedra e cal, cobzrtas de folhas de palmeira, mas não hã 
edifícios grandes e altos; a maior parte é mesmo constituida 
por casas de madeira, cobertas igualmente de olas. Calicute, 
como todo o Malabar, enriquecido pela pimenta e gengibre 
de produção local e sobretudo pelo trânsito de mercadorias 
de todo o Oriente e Mediterrâneo levantino, não produz os 
mantimentos para seu próprio sustento: o arroz vem-lhe de 
fora, por mar; dai a sua fragilidade --a sua dependência em 
relação a quem domine q oceano. A sua importância mercan- 
til e politica decaiu, dado esse condicionalismo, quando os 
Portugueses dominaram o Índico e, tendo defrontado a hos- 
tilidade dos «mouros de Meca», promoveram a ascensão 
comercial das outras praças do Malabar; e isso apesar de 
uma adaptação nos meios de navegação, que levou a subs- 
tituir as naus pelos ligeiros paraus, saindo de noite aos car- 
dumes dos vários rios do reino do Samorim; esta adaptação 
permitiu todavia a Calicute sobreviver e constituir ameaça 
permanente para o domínio português. Além do porto de 
Pandaranc, a Calicute está ligada a cidade de Panane, 


Foto Bibliothéque Nationale de Paris 


Os grandes empórios mundiais: GOA 


«Agora se nos faz caminho [escreve Tomé Pires à volta de 
1515] pelo soberbo regnao de Goa, chave das Índias primeira 
e segunda». Foi sempre estimada a melhor cousa que tinha 
o rei de Narsinga, e por isso lha conquistaram primeiro o rei 
de Daquém e depois o Sabaio. Com vários portos de mar, 
nunca deu vantagem em trato a Chaul ou outras cidades 
vizinhas, beneficiando de grande concurso de mercadores. Da 
banda da terra firme tinha cidades, vilas e tanadarias de 
grandes rendas e terras bem aproveitadas. Goa era o grande 
mercado de distribuição dos cavalos árabes e persas a toda 
a Índia — um dos mais importantes negócios do Oriente; e 
para Ádem, Ormuz, Cambaia exporta o mais excelente bétele, 
além de arroz e sal. Tinha numerosas naus que navegavam 
para todas as partes, de modo que em Goa tinha a Mourama 


toda a sua forças nas bandas do Oriente, As rendas dos 
direitos das mercadorias, das ancoragens e dos direitos das 
terras das tanadarias ascenderiam em cada ano a 400 000 
pardaus. Em 1554, descreve-a Diogo do Soveral (Documenta 
Indica, vol. III, p. 114) «uma cidade maior que nenhuma 
que haja em Portugal, tirando Lisboa, ademenos de mais 
gente, onde ha mouros, turcos, pérsios, arábios, abexins, 
chinos, e de outras mais nações, e destes a malor parte são 
gentios; se ides por uma rua vedes tantos destes que parece 
a Rua Nova de Lisboa, e cada um traz seu traje pera se 
conhecerem.» Segundo Couto, em 1581 a cidade contaria 
máis de 60000 habitantes; entre 1620 e 1630 haveria uns 
3500 fogos, e nos arrabaldes uns 4 000 gentios; via-se pelas 
ruinas que a cidade já fora o dobro do que era. 
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PÁGINAS ANTERIORES 
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Documentos económico-financeiros: DIU E A LUTA PELAS ESPECIARIAS 
ENTRE TURCO-VENEZIANOS E PORTUGUESES. 


Carta de Luis Sarmiento de Mendonça, embaixador de 
Carlos V na Corte de Portugal, Lisboa, 1 de Junho de 
1539 (Simancas, Estado 371), 

Transmite as notícias enviadas pelo governador da Índia 
em relação ao que veio a denominar-se o 1.º cerco de 
Diu (24 de Junho — 5 de Novembro de 1538): na praça, 
700 portugueses capitancados por um irmão de João da 
Silveira (António da Silveira), conseguiram rechassar 
vários assaltos de turcos e guzerates, embora estes che- 
gassem a penetrar nas fortificações e infligissem consi- 
deráveis perdas; o aparecimento de 20 velas de socorro e 
a nova da ida do governador (o vice-rei D. Garcia de 
Noronha) em pessoa, com outras 130 velas, levaram 
os Turcos a levantar o cerco e a fugir desbaratados, 
tendo perdido entre 2000 e 3000 homens. Na segunda 
parte da carta, o embaixador espanhol transmite a inter- 
pretação da acção turca que corria nos meios oficiais 
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portugueses: «Aca dizen que aver pasado esta armada del 
turco en la Yndia del qual cl guiador della es un vene- 
ciano a fin de poder llebar el especiaria por alla que 
viniendo a poder del turco la escala y por cuyo poder 
avia de pasar en la cristiandad hera por Venecia como 
ya en alguno tiempo se hizo que a ellos les es esto par- 
ticularmente tan grande ynteres que aca dizen que por 
codicia desto que abia sido la principal parte de aver 
hecho a Venecianos tornar a capitular tregua o amistad 
con el turco.» Ainda que a Luís Sarmiento pareça que 
outras cousas emais principais» os podem ter movido, 
acha importante transmitir o que ouviu aos principes e 
a outras muitas pessoas em Portugal, e pensa que tal 
interpretação pode ser utilizada como meio de pressão 
da diplomacia espanhola sobre Veneza. 

Consulte-se o 4 3 do cap. 6 da Segunda Parte. 


Documentos económicos-financeiros: LETRA DE CÂMBIO E TRIGO 
DE MARROCOS. 


cilije reacs de Domygos Lopes Bareto fl. 289 do Livro 5.º. 


Gomçalo Fernamdez: Mando-vos que pagueis a Llucas Gi- 
ralldo mill cruzados por outros tantos que per letra mandou 
dar é Sevilha a Soeiro Mêdez meu reposteiro pera despesa 
dos meyos fretes dos navios que forão d'Andalluzia a Bertol- 
lameu Draguo pera trazcrê o triguo do côtrato de Mulley 
Abrahã. Os quais mill cruzados lhe pagarcis mostrâdo-vos 
conhecimento & forma de Dominguos Llopez Barreto, meu 
feytor em Andalluzya, feyto pello sprivão de seu cargo e 
assynado per anbos, & que declare que lhe foram os ditos mill 
cruzados careguados & receyta, E por este com o dito conhe- 
cimento & forma e conhecimento do dito Lucas Giralldo mando 
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Bos contadores que vollos lev& à conta. Manoel] da Costa 
o fez em Lixboa a xx de Maio de bexxxix [20 de Maio de 
1539). E este nã pasaraa pelu chancelaria. 

Rey. 


A Gomçalo Fernandez que pague a Lucas Giralldo j [= 1 000] 
cruzados por outros tantos que per letra mâdou dar à Sevi- 
lha a Soeiro Mtdez reposteiro pera despesa dos meyos fretes 
dos navios que forã d'Adaluzia a Bertollameu Drago pera 
carregamento do trigo e esto mostramdo delles conhecimento 
& forma do feytor de Adaluzia como acima diz. E que este 
nã pase pela chancelaria.» 

Consultem-se os caps. 2 e 3 da Terceira Parte, 


Documentos económico-financeiros: INFORMAÇÃO DA PIMENTA, 


Torre do Tombo, Armário 25 do Interior da Casa da 
Coroa, maço único, n.º 95. Esta Enformução da pimenta 
faz parte de um conjunto de relatórios, de que os outros 
são os seguintes: Emformação das ilhas de Maluquo, 


Emformação dus ilhas de Bumda, Emformação de Cofula 
e Moçúbique. Não têm indicação de autor. Devem datar 
de pouco depois de 1534. 


117 contos; o Estado paga-lhe a maior parte em pimenta, a 8 500 reais o quintal 
(EO n8/378): 


1508-1509-1510 25 740 000 reais = 3 000 quintais de pimenta 
1511-1512-1513-1514 68 640 000 reais = 8 000 quintais de pimenta 


Mas o Affaittadi compra também a malagueta a el-rei, c em 1519 um diferendo 
opõe-o por isso a Duarte Tristão, que ao abrigo de alvará régio mandara vir de 
Guiné 150 quintais (T. T., €. €. 1-43-50). É seu feitor em Lisboa outro carmonês, 
Cristóvão Bocolli, que de 1517 a 1525 entrega na Casa da Moeda, em nome 
daquele, nada menos de 6 917 marcos de prata (e 55 de ouro). Em 1522 tem por 
liquidar com a Casa da Índia dois contratos de pimenta, somando 600 quintais, 
um de malagueta, de 1 136 quintais, e outro de cravo. Em 1518 firmara com a 
coroa um contrato de compra de especiarias no valor de 80 000 cruzados (Diarii 
M. Sanudo, t. XXv, p. 203). Em 1525 João Francisco está à testa de um consórcio, 
em que entram alguns alemães, mas de que detém a maioria, o qual realiza com 
o rei o seguinte contrato: compra de 13000 quintais de pimenta a 34 4 cru- 
zados o quintal; 400 quintais de cravo a 50 cruzados; 700 de canela a 65 cruzados; 
2000 de gengibre a 30 cruzados; ao cremonês pertencem 57,6 % (Diarii M. Sunudo, 
t. XXXvII, p. 203). Mas as negociações tinham sido laboriosas: o rei precisava 
de dinheiro devido às ameaças de guerra, e os mercadores, com receio das con- 
sequências dela e vendo o aperto, só acederam a adiantar 14 da soma, quando 
costumavam adiantar !4, e só queriam fornecer o cobre de contado (17). Mas 
João Francisco não desdenha outros tratos: vêmo-lo em 1526 metido num negócio 
de fornecimento pela coroa de 600 peças de escravos a uma companhia constituída 
por Fernão Vasques, Estêvão de Espíndola e outros mercadores (!º). O que é 
certo é que se tornara personagem de primeiríssimo plano: recomendando negócios 
dele ao imperador, o embaixador espanhol em Lisboa sublinha que «acá no pueden 
hazer cosa buena sin el» e nos tempos de agora ha necessidade de tais pessoas (1º!). 
Os filhos, João Carlos e João Baptista, continuarão os negócios, servindo muito 
tempo sob a direcção paterna; assim, em 1524 o primeiro parte de Lisboa a 
estabelecer-se na Flandres «per far li nostri negozii» (Diarii M. Sanudo, t. XXXVI, 
pp. 352-3). Em 1543 encontramos entre os senhores que acompanham a infanta 
D. Maria, noiva de Filipe de Espanha, até à raia e que dão mesa, com o duque 
de Bragança, o arcebispo de Lisboa, o barão de Alvito, e outros três, um Cosmo 
de Lafeta (1º), filho de João Carlos e que dirigirá a firma em Lisboa, Os Affaittadi 
estavam estabelecidos, além de Lisboa e Antuérpia, em Veneza, Florença, Milão, 
Roma, e em Espanha em Valladolid, Medina e Sevilha; associavam-se, aqui e 
além, com os Bardi, Giraldi, Cavalcanti. A sua falência em 1568 só transitória- 
mente interrompeu as suas actividades (1ºº), 


Em 1502-1503 os alemães tinham acorrido cm força — os Welser, os Fugger, os Imhof, 
os Hochstettcr, os Rem. Mas em 1509-1510 o entusiasmo parecia esvair-se, não só devido 
a não gozarem em Lisboa dos mesmos prazos que em Veneza como cm razão de certas difi- 
culdades da rota do Cabo (Diarii M. Sanudo, t. IX, p. 485). Em 1522, não obstante, surgem- 
nos nos mais diversos contratos de especiarias com a Casa da Índia, embora, por outro lado, 
os seus nomes desapareçam praticamente dos registos da Casa da Mocda em 1526. Jani 
Bicudo. representado por um flamengo, Erasmo Schetz, tem em 1522 contratos que soman* 


("*) Simancas, E 367 (Montemór, 19-X-1524). 

(º) T. T., C. €. 11-131-154 (alvará de 15-11). 

(9 Simancas, E 368 (de Lope Hurtado, Almeirim, 11-111-1528), 

RS) Provas Hist. gencalógica da Casa Real, t. WI — diário da jornada, 
(") Ehrenberg, pp. 229-30; Vásquez de Prada, t. I, pp. 195-6. 


bb) 


603 quintais de pimenta, e de 1517 a 1526 entrega na Moeda 15 606 marcos de prata — está 
em segundo lugar neste trato, logo a seguir a Francisco Mendes. Os Emcuria têm, na data 
referida, contrato de 600 quintais de pimenta, e por cles e pelo seu feitor João de La Casas, 
entregam na Moeda 9 703 marcos de prata. Os Welser, que nos alvores da carreira da Índia 
representaram importante papel, em 1522 apenas entram com um contrato de 400 quintais de 
pimenta. c o seu nome não aparece nos registos da Moeda. De Fradique (ou Frederico) ha 
um contrato relativo a maças e gengibre; as suas entregas na Casa da Mocda são importantes: 
2946 marcos de prata. Com um contrato no valor de 70 000 cruzados relativo a compra de 
pimenta (a soma equivale a mais de 3 100 quintais) figura Jorge Abet. ou Embert: nos re- 
gistos da Moeda, com 2 113 marcos de prata, lemos o nome de Jorge Embertj, Embertc ou 
Rebert, e em 1521 vemos a comprar trincal vindo da Índia um Jorge Cebet (T. T,, C. «. 
I1-112-74): é possível que se trate sempre do mesmo. Em 1531 é um poderoso capitalista de 
Augsburg, Jorge Herwart (Ehrenberg, pp. 156-7) que anda metido na venda de diamantes 
de excepcional valor, compartilhando com a coroa portuguesa o monopólio da compra de 
pedraria na Índia para importar para à Europa (*º). 


Durante o primeiro quartel do século xvi o Estado português seguit a política 
de suscitar a pluralidade dos compradores para as especiarias e de evitar também 
que os fornecimentos de cobre, prata, vermelhão, etc., lhe fossem feitos por um 
só vendedor (singular, família ou companhia). Os Fugger lutaram com os Affaittadi 
e Gualterotti para o fornecimento daqueles metais. Em Portugal mesmo. pro- 
curam-se descentralizar os mercados: assim, em 1506 o feitor das almadravas do 
Algarve recebe da Casa da Índia 200 quintais de pimenta para vender em Lagos 
(C. Q. n.º 393). Entre os compradores vemos, por exemplo, Álvaro Pimentel, 
pagador das tenças e compras e guardas da Casa Real, que recebe os valores 
do seu contrato em especiarias (3 900 00) reais) e em 12000 arrobas de açúcar 
em 1509, e em 1510-1511-1512 os recebe em pimenta (100 000 cruzados, cquiva- 
lendo a 4 500 quintais) e em especiarias diversas, estas montando a 48 000 cruzados 
(C. Q. n.º 48). Um mercador estabelecido em Barcelona, Miguel Estêvão. que 
tem como feitor em Lisboa Baltasar Estêvão, contrata com o rei comprar por ano 
200 quintais de pimenta que pagará os 2/3 em dinheiro e 1/3 em coral lavrado 
(8 000 onças); este contrato já funcionava antes de 1522 (T. T., C. C. 11-102-86) 
e prolonga-se na década seguinte; mas o contratador acabou por ser preso em 
Barcelona por dívidas à coroa portuguesa, e o filho, também Miguel Estêvão, 
propõe comprar anualmente na Casa da Índia 150 quintais de pimenta a partir de 
Janeiro de 1536, pagando em coral lavrado e dando por ano mais | 000 cruzados 
também em coral para ir amortizando a dívida paterna; o rei aceitou (T. T., São 
Lourenço I, f. 348). 

Sc em 1515 os Fugger não conseguiram o monopólio, em [519 ainda ecra 
de sua conta 4 da carga que chegou a Flandres, pertencendo a maioria aos 
Affaittadi e outra parte aos Welser. Vimos já que os Affaittadi conscrvam uma 
posição preponderante, mesmo aceitando a parçaria com alguns alemães, E outras 
duas famílias, estas portuguesas, vão associar-se aos Cremoneses e relegar os 
alemães para plano secundário, o consórcio a alcançar o monopólio há tanto 
desejado. As necessidades financeiras do Estado empurram no sentido de con- 
tratos de estanco. Uma fome como a de 1527-1528 leva os povos a sugerir que se 
obtenha o pão a troco de contrato de especiaria para Flandres (1º). Em 1530 
remodela-se o regime de vendas pela Casa da Índia: de oravante não se venderá 
pimenta, cravo, canela, nem outra especiaria, nem roupa da Índia por vendas 
miúdas, isto é, de um quintal para baixo (mas esse quintal pode compor-se de 
especiarias diferentes): exceptuam-se as drogas de botica, pois se vendem ordiná- 
riamente aos arráteis; quanto à roupa da Índia, vender-se-á «toda junta pera 


(:”) Simancas E 369 (alvará, Montemor-o-Novo, 14-V-1531). 
("*) Pero de Lemos, Vila Franca, 11-[-1528 (T. T., C. €. [1-10-6). 


210 


contractos, ou por vendas grossas» — lembremo-nos que é essencial para o trato 
da Mina (1º). O primeiro processo contra Diogo Mendes em Antuérpia (mas 
promovido pela Regente), em 1532, mostra que se está já em pleno estanco 
adjudicado em contrato. Em fins desse ano ou Janeiro de 1533 é feito novo con- 
trato, tudo indica que com os mesmos ("'º). O grupo de capitalistas que desde 
1525 e durante um quarto de século detém o trato de irradiação das especiarias 
pela escala antuerpina é-nos bem conhecido graças ao citado processo e aos outros 
dessa década, pelos quais o imperador e a regente, em oposição com a cidade de 
Antuérpia, pretenderam não apenas impedir a passagem dos judaizantes (ov 
supostos tais) expulsos de Portugal a caminho da “Turquia, mas ainda quebra 
o monopólio; este seria mesmo o objectivo fundamental, e compreendêmo-lo 
perfeitamente, se nos lembrarmos da dependência do império em relação aos 
capitalistas alemães — e como estes tinham sido afastados do proveitosíssimo 
negócio... Este está nas mãos fundamentalmente de um triunvirato: os Affaittadi, 
os Mendes e os De Negro; mas aparecem-lhes ligados António Fernandes, Alonso 
de Torres. Jorge Lopes Bixorda, os Serranos, os Giraldi. Não é só com a oposição 
decidida. ora frontal ora dissimulada, da cidade de Antuérpia que o imperador 
e a regente têm de contar: é com a não menos enérgica do próprio rei de Portugal 
cuja política interna levava os cristãos-novos a fugirem do país. E a atitude con- 
traditória do Estado português também se compreende: é que na ordem social 
interna é arrastado a quebrar a força de um grupo numeroso por imposição da 
nobreza, mas depende por outro lado dos mais poderosos elementos desse grupo 
e por isso intervém a defendê-los no estrangeiro quando a ameaça que sobre eles 
impende ameaça a sua própria solidez financeira (""'). 
Averiguemos alguns traços da biografia desses capitalistas. 


Entre os compradores de especiarias à Casa da Índia em 1509-1511, Jorge Lopes Bixorda, 
com compras no valor de 5 85000 reais (equivalentes a uns 750 quintais de pimenta), vem 
em terceiro lugar entre os portugueses (atrás de Álvaro Pimentel c Duarte Tristão), e entre 
os estrangeiros só é ultrapassado pela sociedade dos Rem (9 contos) e por Marcos de Cimar- 
mão (um pouco mais). Na armada do Marechal, em 1509-1510, uma das naus é sua, como 
o é também na armada de Diogo da Silveira de 1523. De parçaria com Fernão de Loronha 
(Fernando Noronha) e Duarte Tristão, tem durante muito tempo o estanco do pau brasil. 
Por si e por intermédio do seu feitor Francisco Lopes entrega na Casa da Moeda 8 495 marcos 
de prata (mas não entra no trato do ouro); quantia que o coloca em quarta posição em 
todo o movimento da Casa, logo depois de Francisco Mendes, Jani Bicudo e Lopo del Hoyo. 
Associado a Pero de Mimença (e a outros mercadores), vêmo-lo a comprar à coroa os açú- 
cares da Madeira: assim, em 1524 compra todos os que estavam por vender dos dois anos 
anteriores c todos os desse ano, c continua a comprá-los em 1525 (neste ano, quase 5 000 
arrobas, no valor de mais de 2 contos) (""). Jorge Lopes fora feito cavaleiro da Casa Real. 
A mesma categoria alcançou o seu parceiro Fernão de Loronha que foi, com Marchioni, 
Morelli c Fernão Martins, o armador da nau Bretoa enviada em 1511 ao cabo Frio (Brasil). 
Em 1502-1503 concentrara nas suas mãos nada menos do que o arrendamento do rio dos 
Escravos, por 1600000 reais, o do rio Primeiro (abaixo de S. Jorge da Mina) por 780 000, 
o de Messa ce Água de Narba, no sul marroquino, por 280 000, e o da pimenta de Guiné por 
850 000, representando então os seus contratos o valor global de 4 169 360 reais (C. Q, n.º 220). 
Na armada de 1505 para a Índia uma das naus cra sua. Duarte Tristão coloca-se em segundo 
lugar entre os compradores portugueses de especiarias em 1509-1511, c em quarto no con- 
junto do rol, com 6 240 000 reais: as suas entregas de prata à Casa da Mocda, de 1517 a 
1528, totalizam 634 marcos de prata: participa também no trato da malagueta — em 1518 


("") Alvará de 19-1-1530, em Regimento dus Cazas das Índias ce Mina, ed. D. Peres 


pp. 145-6. 
(1) Cartas do infante D. Luís, 18-1L, e da rainha, 26-l, ao conde de Castamheira, cm 
Letters of the Court of John HH, p. 6. / 


("') Sobre o grupo de capitalistas dos contratos e os processos de acusação De judaísmo 
v monopólio, ver Goris. pp. 199-201 e 562-76. 
(TT. C C. 11-127-175, 11-124-26, 11-127-130. , 
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vicram-lhe de Guiné 150 quintais — entrando por isso em conflito com o Affaittadi (T. 7. 
C. C., 1-43-50); de parçaria com outros, arma a nau Santa Maria da Pena, en 1514 (9), 
Alvaro Pimentel é em 1509-1511 o primeiro comprador de especiarias, ultrapassando as suas 
compras as dos três Rem (ligados aos Fugger) ou as dos cinco mercadores burgaleses, Ficou 
célebre o roubo que dos seus bens fez no mar o corsário Jean Ango em [512 ("9. 

Ser-se-ia tentado a considerar a família De Negro como o ramo aportuguesado dos 
genoveses Di Nigro, sobrinhos e sócios dos Centurione, com ramificação em “Antuérpia, fei- 
tores na Normandia e que de 1490 à 1510 bastante sofreram dos piratas bretões () Mas os 
documentos antuerpinos classificam os De Negro simplesmente como portugueses c judeus, 
o que parece excluir a aproximação, Luis Vaz de Negro, mercador, morador em Lisboa. 
surge-nos a comprar açúcar da Madeira — 1 000 arrobas — em 1524; tem como procura- 
dores na ilha o filho, Ramires. c um outro mercador português, João Rodrigues ("'). Gabriel 
de Negro, em Antuérpia, freta em 1535 nada menos de cinco navios, sozinho. com destino 
à Andaluzia (donde recebe alúmen e açúcar) e Funchal, e em 1540 expede para Lisboa um 
navio com trigo (Goris, pp. 162-3. 166-7). A acção desencadeada em 1532 contra os judeus 
antuerpinos pela regente e pelo imperador levou-o a fugir uma primeira vez para a Alemanha, 
com Manuel Serrano — os dois cram então considerados dos mais ricos mercadores desse 
empório; voltou quando a perseguição aplacou. mas a renovação da política de intolerância 
em 1540 mais uma vez o forçou a abandonar a Flandres. Ele é que, com os Affaittadi e os 
Mendes. controla o comércio das especiarias nas escápulas do Norte. Os Mendes Benve- 
niste (1º) são uma família de judeus de Aragão que em 1492 veio, fugida, fixar-se em Portugal, 
recebendo o irmão mais velho o nome de Francisco c o outro o de Diogo. Este foi em 1512 
fixar-se em Antuérpia, para aí menear a representação dos negócios da família c de outros 
mercadores. Eis o retrato que de Francisco traça o rei de Portugal: nos meus reinos e nos 
vossos (do imperador) c em vossos senhorios, principalmente nos de Flandres, fez mut grossa 
fazenda, é pessoa de grande crédito, em todos os negócios, e mui em especial nos da Casa 
da Índia e em minha Fazenda, é havido por um dos mais principais c mais grossos c abas- 
tante mercador que agora se sabe nestas partes; é mui grande servidor meu; o irmão, Diogo. 
fazia-lhe (nas partes de Flandres) toda a fazenda c de outros muitos mercadores principais 
destes reinos ("º). Nas entregas de prata à Casa da Moeda é Francisco Mendes (com o seu 
feitor Guilherme Fernandes) que vem cm lugar cimeiro, com 17855 marcos, distanciando 
mesmo Jani Bicudo. Estava casado com Beatriz de Luna, «de fabulosa riqueza, igualmente 
judaizante [como o cunhado Diogo]. c tia de D. Joseph Nassi, duque de Naxos» (Goris, 
p. 564); a viúva passa pura Antuérpia depois de 1534, c em seguida vai fixar-se em Tália. 
Diogo fora preso em 1532, mas a pressão dos meios de negócios antuerpinos e sobretudo 
de D. João HI (cujas cartas a Carlos V c à regente e cujas démarches relativamente a este 
caso revelam bem a sua ligação com determinados círculos capitalistas em concorrência com 
os que sustentavam o imperador) levam a retirar as acusações quer de judaismo quer de 
monopólio, conseguindo com um pagamento considerável livrar-se da de auxiliar os judeus 
fugitivos; o renascimento da intolerância em 1540 força-o a fugir, mas regressará a Antuérpia, 
onde vive em 1553 como mercador (Goris. pp. 562-575). 


Em 1540 precisamente. o rei de Portugal firma contrato dando as especiarias 
por três anos, a fim de poder pagar as suas dívidas, por uma soma global superior 
a 1800000 cruzados; na companhia arrendatária entram com maioria mercadores 
burgaleses; é o maior contrato que nunca se fez ('9. Na realidade, os contrata- 
dores pagaram 450 000 cruzados em 154], igual guantia no segundo ano, e em 
1543 ainda não se sabia quanto pagariam mas orçava-se em 400 000 (':9), É natural 
que o consórcio burgalês aproveitasse assim a situação grave em que, nesse ano 
de 1540, foram colocados os De Negro c Mendes pela política imperial (c desti- 


(12) V, Rau, Estudos de hist. económica, p. 58, nota 51. 

("*) Mollat, Commerce maritime normand, p. 500, 

(":) Idem, pp. 216, 243, 426; Goris, p. 624. 

(") T. T., C CC. 1-117-16 e 1I-121-204. 

("') Na carta de D. João II a Carlos V, de 29-W1[]1-1532 (Simancas, E 369), dá-se o 
nome completo: Francisco Mendez Benveniste. Assim se tiram quaisquer dúvidas quanto à 
ligação dos Mendes com os Benveniste. 

(") Carta citada na nota precedente. Sobre os dois irmãos, leiam-se os artigos respecti- 
vos, de H. Kellenbenz, no Dicionário de Hist. de Port., t. WI. 

('"") De Luis Sarmiento, Lisboa, Outubro 1540, duas cartas (Simancas, E 372). 

(ºº) Anais D. João IH, t. II, pp. 265-6 (supl., do Liv. II] do conde de Castanheira). 
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nar-se-ia esta a auxiliar precisamente os seus súbditos de Burgos?), embora ainda 
nesse ano os carregamentos chegados a Flandres — 35 000 quintais de pimenta 
e soma considerável de gengibre — fossem adquiridos globalmente pelo triunvirato 
Affaittadi, Mendes e De Negro por 200 000 libras de grossos, pagamento a 18 
meses (De Roover, 1538-1544). As lutas entre grupos capitalistas vão prosseguir. 
Em 1547 0 feitor em Flandres, escrevendo a D. João ll, constata, a propósito 
do que escreveram de Veneza os mercadores alemães aos seus parceiros antuer- 
pinos, que «são alemães, que tanto montão como venezcanos que sam tão con- 
trayros à India como V. A. terá entendido» (*2'). Em 1550 o rei hesita entre vender 
a especiaria de contado em Lisboa ou fazer contrato; em liça para conseguirem o 
arrendamento estavam venezianos e franceses, mas também os Fugger (que tinham 
adiantado dinheiro à coroa portuguesa e fornecido o cobre): de Bruxelas davam-se 
instruções a Lope Hurtado no sentido, porém, de que o contrato fosse dado a 
súbditos portugueses e do imperador (decerto burgaleses c antuerpinos (22). O sis- 
tema de contratos continuou, no fim de contas: assim, em 1553 o rei tem vendidas 
as suas especiarias por cinco anos, e parece que não bastarão para se tirarem as 
dívidas de que paga juros (1). Em 1559 o contrato pertencia a uma sociedade 
de que faziam parte João Baptista Affaittadi (evidentemente), António e Jerónimo 
del Rio, os herdeiros de Luís Perez. e António de Salazar, em Antuérpia, e Lucas 
Giraldi, Manuel Cirne, Alonso de Sottres e Diego de Castro, em Lisboa (Goris, 
p. 202), Durante a Regência, em 1566, o cardeal D. Henrique desfez o contrato 
das especiarias que então estava feito, tomando toda a fazenda que vinha da Índia 
como sendo da coroa, sem ter em conta os contratadores nem pagar-lhes por ela 
o que estava assentado: e para cumprir com eles deu-lhes juros de 20 ao milhar; 
deste modo encheu os cofres do Estado, com descrédito do rei, escândalo do reino 
e grave prejuízo dos mercadores ('º. 

Por esta altura voltam a entrar em cena os capitalistas alemães, c em boa 
parte os das famílias que já encontrámos na primeira década do século: os Welser, 
os Fugger. e ainda Rott, Paris e alguns outros; mas mantém-se a importância dos 
Castros, de um Lucas Giraldi, de um Jácome de Bardi, c aparece em primeiro 
plano um milanês, João Baptista Rovellasco. Mas o ocaso de Quinhentos situa-se 
sob o signo de uma poderosa ascensão dos meios capitalistas portugueses: os 
Ximenes, os Solis, os Caldeiras, os Rodrigues, os Veigas, os Gomes de Elvas (!2º). 

De 1571 a 1576 a alfândega de Lisboa e todas as alfândegas dos portos de 
mar do Reino estiveram arrendadas a uma companhia composta de António Calvo, 
Manuel Caldeira ec outros: de 1577 a 1582 o contrato pertence a um genovês, 
Estêvão Lercaro (há um João Lercaro estante em Antuérpia em 1551); nos seis 
anos seguintes o contratador é João Baptista Rovellasco: depois o arrendamento 
pertence a Pedro Borges de Sousa: de 1596 a 1601 têm o contrato Diogo Nunes 
Caldeira e parceiros; em 1602 cabe a vez a Jorge Roiz Solis e parceiros, quanto só 
à alfândega de Lisboa c casa da sisa, mas o contrato não vai até final, certamente 
porque em 1604 aparece Pedro de Baessa a contratar de novo as alfândegas por 
10 anos (!*) (será uma das figuras da Restauração). Entre Rovellasco e Borges 


(E) Braamcamp, Feitoria, doc. n.º 62. 

(*) Simancas, E 375, ff. 47-8. 

(“) Simancas, E 376, f. 42 (resposta do rei Portugal a Rui Gomes sobre o dote da 
Infanta): Relações de P. de A. Carneiro, p. 372. 

(**) Simancas, E 384 (de Alonso de Tovar, Lisboa, 12-V-1566), 

(*) Veja-se cap. 5, 388 2 e 3, Sobre o comércio das especiarias c os alemães no 
derradeiro quartel de Quinhentos, reportar-se ao artigo de H. Kellenbenz nos «Annales-F. S, 
Cy» nº | de 1956. 

(**) Arq. Alfândega Lisboa, Alfabeto, (f. 74-5, 123-5, 159. 


de Sousa, em 1589-1590, teve o arrendamento Francisco Lopes da Veiga, mas as 
quebras de 1589 forçaram-no a desistir (''). Quanto ao contrato de 1595-1601, 
dele faziam parte também Fernão Rodrigues de Elvas e Diogo Duarte (Simancas, 
Secretarias Provinciales, n.º 1473, f. 19). São Jorge da Mina e Axem são arren- 
dadas por nove anos em 1589 a Francisco Rovellasco ('*). Quanto a João Bap- 
tista, indiquemos ainda que em 1857 comprou à Fazenda real 6 000 arrobas de 
açúcar de São Tomé, e em 1588 tem o contrato dos escravos dessa ilha por 
4 400 000 reis ('2"). No que respeita às especiarias, ao abrir o século xvil é Diogo 
Duarte de Elvas o contratador da pimenta, mas quebra (AHU, Índia, caixa 2). 
Na segunda década têm esse contrato Cosmo Dias e Francisco Duarte, mas Madrid 
pretendeu corrigir certas cláusulas da sua aplicação relativas a preços (1º). Vem 
depois outro contrato com quebra, o de Pascoal Roiz em 1619. 

Quebras, dificuldades nos contratos das especiarias: as condições do seu 
escoamento modificaram-se profundamente devido, primeiro, ao renascimento 
dos tratos do Levante, e depois à intromissão de Holandeses e Ingleses na rota 
do Cabo. 


(") B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 32 e 168-170. 
(”) Idem, ff. 17v-18. 

(º) Receitas e despesas de 1588 (B. N. Lisboa), f. 24. 
(*) Mendes da Luz, Conselho da Índia, doc. 70. 


PARTE Ill 


ECONOMIA DE SUBSISTÊNCIA 
E MÃO-DE-OBRA 


Capítulo 1 
PÃO DA EUROPA E PÃO DAS ILHAS 


Querendo caracterizar a terra a que aportara em 1525 — La Francesca, cor- 
respondendo à actual Newport, nos Estados Unidos da América —, Verrazano 
dila a mais agradável e a mais favorável de todas para as diferentes espécies de 
culturas — e enumera-as: trigo, vinho, azeite (Les Français en Amérique dans lu 
1º moitié du xviº siêcle, p. 66). O espanhol Cieza de Léon, referindo-se por 1541- 
-1550 ao Peru, onde ainda se não plantaram oliveiras (e da vinha já plantada ainda 
se não fazia vinho, ao contrário do trigo, que já se aproveitava), define a trilogia 
alimentar de um europeu (mediterrâneo. evidentemente): «olivos, que después del 
pan y vino es lo más principal» (Chronica del Perú, 1.º Parte, cap. CXHID. Tam- 
bém Simão de Sousa, versejando, a propósito do anunciado casamento de D. Joana 
de Mendonça, às mercês femininas, de que tudo depende, escreve: 


«Azeite, vinho, e pão 
a suas mercês s'encomenda» (Cancioneiro de Resende, t. IV, p. 120). 


E o padre André Fernandes, lá do sertão de Inhambane a alimentar-se de 
frutos «ruins», observa ao seu correspondente metropolitano: «Quando estamos 
em Portugal, parece-nos que sem pão, vinho e carne se não pode viver» (Theal, 
Records, t. 11, p. 98). Pois Zurara não definiria toda a civilização pela trilogia do 
pão, vinho e azeite? Mas quer o cronista, quer o missionário notavam assim a 
diferença da base material da existência dos europeus mediterrâneos em relação 
aos povos dos outros continentes. Se os metais amoedáveis ec as moedas, por um 
lado, as especiarias, por outro, constituem os factores dinamizadores da economia 
quatrocentista e quinhentista, não é deles que depende directamente a vida da 
MR populações. Ocupemo-nos, portanto, do que mais lhes importa no 

ia a dia, 


8 1— Uma constante da economia portuguesa: a escassez de pão 


Evocando o estado da opinião pública a seguir à assinatura da paz com 
Castela, Zurara apresenta como primeiro argumento dos adversários de qualquer 
aventura guerreira ou marítima a vida feliz num reino a que nada falta; o pão, 
nomeadamente, abunda, e nunca a inclemência do tempo é tal que as colheitas 
das províncias poupadas não bastem para alimentar as províncias assoladas; nos 
anos bons Portugal consegue até ir em ajuda dos amigos estrangeiros. O quadro 
da vida económica portuguesa reveste-se todo de tons róscos aos olhos da geração 


o; 


madura que sofreu os horrores da guerra (Crónica da tomuda de Ceuta, cap. IV). 
Tal optimismo convém demasiado bem aos interesses da causa para que nos 
deixemos enredar na armadilha de o aceitar literalmente, como com manifesta 
ingenuidade aconteceu a alguns historiadores portugueses. 


Que Portugal tenha exportado cereais, não há dúvida, Licenças de saca foram conce- 
didas em 1392 ao bispo do Porto (10D moios de trigo e 50 de cevada) e a João Ramalho, 
patrão das galés reais (100 moios de trigo) (). Em 1397 é o próprio rei quem manda para 
Génova umas naus carregadas com 125 312 alqueires de trigo (). Tal exportação de cercais 
para o estrangeiro, em tal conjuntura, espanta, porquanto subsiste o estado de guerra com 
Castela e, intermitentemente embora. reacendem-se as operações militares. A saca de grãos 
portugueses remontava pelo menos ao século xt, visto que foi proibida em 1272. Mas no 
século xtv retomara, como demonstram novas proibições em 1331 e 1391. Em Quatrocentos 
continuam a passar a raia; como as Cortes sc agravaram das licenças de saca, D. Duarte 
prometeu evitar tanto quanto possível a sua outorga e levantou os direitos de saída, de 2 %. 
então em vigor, para 1) % (Gama Barros. t. IV, p. 29). Estas oscilações do poder central 
entre a proibição de exportar c a outorga de licenças de saca revelam sem equivocos uma 
situação que tende a tornar-se normalmente deficitária mas com superavits que é necessário 
escoar para o estrangeiro nos anos de vacas gordas, pretendendo aliás os interesses ligados 
a esta exportação mantê-la até nos anos de escassez. 


Quando Gilles le Bouvier, ao descrever os diversos países, chega a Portugal. 
«bossu de montaignes et de vallées», louva os seus vinhos, figos c uvas, «qu'ils 
meinent vendre en Angleterre», bem como o seu azeite, as amêndoas e todas as 
espécies de fruta; todavia, conquanto declarando-o «três fertil et chauld pays», 
cala-se quanto ao pão (*). É certo que Einghen, que o visitou em 1457, enumera, 
logo depois dos excelentes vinhos, os grãos, antes de prosseguir com o azeite, O 
açúcar, o mel, as passas, o sal (Fabié, Viajes, pp. 31-2). Bem diferente é a impres- 
são de Cà Masser ao abrir o século xvi. Pinta-nos essas paisagens de «lochi- aridi 
e sterili, che no si pó trarre de quelli cosa alcuna che sia d'utilitã», e em particular 
a desolante aridez das suas serras. Aridez c esterilidade que o despovoamento 
acompanha: «Sono grandissime parte de questo regno despopulade». Apesar da 
tenuidade da população, «Non hanno formenti che faciano a questo regno; son 
soccorsi per via di Fiandra e delPIsola degli Astori; che certo se non fosse li 
formenti de fuora, che intrano in questo regno, patiriano grandemente» (p. 96 da 
ed. Peragallo). Que a terra portuguesa não seja propícia à cultura de trigo, cons- 
tatou-o o francês Thevet, atribuindo a causa ao solo argiloso e aos ardores do sol 
que a secam inteiramente (Cosmographie, 1575, liv. XII, cap. 10). A geografia 
universal de Botero sublinha o deficit cerealifero em contraste com a abundância 
e boa qualidade dos outros géneros: «l frutti della terra vi nascono nella maggior 
perfettione, che si sappia nellEuropa. Abbonda di vini, oglio, e mele: ma patisce 
penuria di formenti, che vi conducono dalla Francia, e da gli altri paesi setten- 
trionali» (Relationi Universali, 1595. pp. 15-6). Conestaggio (aliás, D. João da Silva). 
pela mesma altura, reconhece «e se bene Portugal nó há tãto formento di sua 
raccolta con che possa vivere, viene proveduto dalla Francia e dall'Alemagna 
continuamente» (1585, liv. 1, f. 3). O cronista Amador Rebelo, ao expor os fins 
da jornada africana de D. Sebastião, consubstancia-os em atalhar a entrada dos 
Turcos em Marrocos: pois dos portos atlânticos poderiam vir bloquear Lisboa. 
não só com prejuízo dos tratos da Índia, Mina c Brasil. mas ainda afugentando 
os Franceses, Ingleses e Alemães que navegam das partes do Norte a não virem 
a Portugal trazer as mercadorias, donde principalmente se seguiria falta de pão 


() 3. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 94. 
(7) Gama Barros, t. IV, p. 29. 
() Livre de la description des pays (Recueil de Voyages, vol. XX), pp. 126-7 
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c outros mantimentos de que o reino tinha grande necessidade (Crónica D. Sebas- 
tião, cap. 40). Se bem que arrebatado de entusiasmo para celebrar as grandezas 
de Lisboa e do reino, Nicolau de Oliveira reconhece em 1620 (f. 11) a insuficiência 
da produção nacional de cereais; responsabiliza, é certo, outras causas que não a 
pobreza do solo: por um lado, o crescimento do consumo, devido à presença de 
número excessivo de estrangeiros e à procura colonial, por outro lado, o desleixo 
dos Portugueses pela agricultura, que os leva a não beneficiarem convenientemente 
as terras c à uma cultura medíocre; está convencido de que um esforço fácil no 
domínio agrícola daria excedentes exportáveis, mas é obrigado a constatar o 
deficit actual. 


Ter-se-ia ido deteriorando a situação? Na verdade, no século xviI os relatórios consu- 
lares franceses, geralmente bem informados. mostram-se muito pessimistas: o trigo produzido 
em Portugal só chega para alimentar os seus habitantes durante 6 a 7 meses no ano, sacan- 
do-se o trigo que falta para os outros 6 meses das ilhas dos Açores, das costas de Barbaria 
e do Norte, lemos numa memória de 1716 (). Em 1750 é tão-só a 1/3 do consumo do reino 
que se avaliam as colheitas mais abundantes (). Eis-nos nos antípodas do idílico quadro 
debuxado por Zurara três séculos atrás. Agora é, porém, a parte da importação que é exage- 
rada, e fortemente. Na realidade, as compras no estrangeiro representam apenas 1/9 do con- 
sumo nacional (). O espectáculo das cidades marítimas era propício a manter a ilusão de 
percentagem bem mais pesada: pois não sc viam frotas inteiras de dezenas de navios a 
descarregar grãos? 


Tem, por conseguinte, António Sérgio inteiramente razão, ao sublinhar com 
um risco bem grosso que no final do século xim até 1820 a terra portuguesa não 
conseguiu sustentar os seus filhos (7). Mas a leitura do relatório consular de 1716 
desvenda-nos outra faceta do problema: «À proportion que le Brésil se peuplera 
les blés deviendront plus rares et plus chers en Portugal, tous ceux qui vont au 
Brésil ou il n'en croit point, à la réserve de quelques seigles aux environs de St. Paul, 
étant tirés des ports de ce Royaume». A um século de distância, estas palavras con- 
vergem com as de Nicolau de Oliveira, segundo as quais uma das razões deter- 
minantes do deficit cerealífero é o aumento da procura colonial. Desde os alvores 
do século xvi que os poderes públicos se tinham apercebido claramente do pro- 
blema. Em 1504, com efeito, uma «Ordenaçam geeral da defesa dos mantimentos 
c cousas que som vedadas que se nom passem pera fora do regno» é justificada, 
além de outras, pela seguinte razão nova: «E vendo ysso mesmo ha causa, beento 
nosso senhor, de nestes regnos se aver mester de guastar mais mantijmentos do 
que em outros tempos peloos descobrimentos das Indias e outras terras e ylhas 
que novamente som descubertas e cada dia se descubrem, a que mandamos nossas 
gentes e armadas» (*). Em Espanha também devido à colonização da América 
aumentou a procura de trigo e farinhas, o que levou ao desenvolvimento da 
cultura e da moagem na Andaluzia; a triticultura não se aclimatou nas Antilhas, 
nem sequer quanto ao tremês, fracassando os ensaios de 1497-1511; instalou-se 
bem no México e Peru, mas mesmo assim tinham que importar (como de igual 
modo pediam vinho) (º). 

Não concluamos apressadamente que todos os grãos importados pela metró- 
pole se destinavam a abastecer as armadas e as colónias implantadas além-mar, 


() Ministêre des Affaires Etrangéres, Paris, série Portugal, vol. 50. 

(*) Arch. Nationales, Paris, Affaires Étr. B', carta de Du Verney, 2-V1I-1750. 

() Prix er monnuies au Portugal 1750-1850, 2.º Parte, cap. 1. 

() Antologia dos Economistas portugueses, pp. 358-60, O primeiro a distinguir clara- 
mente os grandes períodos do problema do pão em Portugal foi Elvino de Brito no seu 
relatório 4 propósito du crise vinícola. 

() Regimento dos oficiaes das cidades e vilas, 1504, f. 88v. 

() Ibarra y Rodriguez, E! problema cerealista, pp. 17-8 e 70, 


bastando-se aquela a si própria. Já vimos que assim não era. Apontemos o caso 
de duas cidades marítimas. O italiano Sassetti escrevia em 1578 de Lisboa que 
«tutti vivano di vittovaglia portataci per mare, o la maggior parte: chê il paese 
& steril, e non colto», avaliando em 300 o número de navios que vêm de Dinamarca, 
Holanda e todos os Países Baixos, Inglaterra. Bretanha e França, trazer todos os 
géneros, incluindo ovos e galinhas (p. 122). Na mesma altura precisamente, Tron 
e Lippomani constatam que na capital portuguesa o pão bom e alvo é amassado 
com trigo que vem de França, Flandres e Alemanha (em Herculano, Opiúscilos, 
t. VI, p. 124 da 3.º ed.). Trinta anos mais tarde, Mendes de Vasconcelos, con- 
quanto louvando o sítio de Lisboa, mostra-nos de igual modo o trigo a chegar 
aqui não só do Alentejo mas também de França e Alemanha (Antologia dos 
Economistas, p. 114). Quanto a Viana do Castelo, situada entre montes pedregosos 
e dunas de areia, como os campos circunvizinhos não produzem com que subsista, 
não pode viver sem o pão que lhe chega por mar de fora do reino: assim no-la 
descreve um relatório de 1590 (*). Já Severim de Faria observou, em 1624, que 
«Os lugares que em Portugal padecem mór falta de trigo são os marítimos, como 
Lisboa, Setúbal, Porto, e outros; a razão é porque nestas partes concorre muito 
mór número de gente do que pode sustentar a própria terra, c assi não lhe basta 
o que se colhe nos campos, e é necessário vir-lhe outro de fóra»: «Também é de 
notar que destes lugares marítimos do Reyno vai pera fóra grande quantidade de 
trigo em farinhas que se mandão pera S. Thomé, Brazil c Cabo Verde», além de 
se tirar muito para os Lugares de África (Arbítrios pera abundância de pum em 
Portugal, f. 114v). No entanto, o «trigo do mar» penetra bem para lá da orla litoral. 
profundamente, como veremos. Baste, aqui, um exemplo, Em 1588 estão em 
Lisboa homens de todo o Alentejo — de Beja, Serpa, etc. — e compram cada dia 
trigo de França e Alemanha ('). O Reino do Algarve, esse, sofre de escassez 
crónica, como constata em 1577 frei João de São José: «o pão, que por ser a terra 
muito enxuta de seu natural, não se dá bem se lhe não chove muito amiude, salvo 
em alguas ribeiras, ou lugares húmidos que no Algarve são poucos»; e no sertão 
algarvio o mal agrava-se, por ser terra montuosa e falta de águas no estio 
(Corografiu do Algarve, ff. 14 e 52). 


Se, portanto, as importações se destinam a alimentar também a metrópole, este deficit 
metropolitano não teria resultado precisamente da expansão ultramarina? Porquanto, segundo 
a imagem corrente. as viagens de descobrimento, as conquistas e os estabelecimentos coloniais 
teriam despovoado o reino e, como consequência, a área cultivada ter-se-ia restringido, a 
produção agricola ter-se-ia contraído. À maravilhosa suficiência cantada por Zurara teria 
assim sucedido a dependência em relação ao pão estrangeiro: viragem provocada pela expan- 
são. Na realidade, cabe perguntar desde quando exactamente é gue a colheita nacional não 
bastava para alimentar os portugueses. Convém-se unânimemente em que durante os dois 
séculos ec um terço a seguir à independência o pão nacional bastou com marcada regularidade: 
nos anos bons os excedentes encaminhavam-se para o estrangeiro, nos anos de más colheitas 
importava-se um complemento alimentício. Situação análoga à da Inglaterra da mesma época. 
que também só nos anos de escassez importava trigo de Irlanda, França e Alemanha (em 
pleno século xv, ao invés do que acontece em Portugal, a importação continua a ser espo- 
rádica): mas quando as colheitas são excedentárias exporta para aqueles mesmos países, « 
Norfolk, Dorset c Somerset já o fazem desde final do século x11; no século xt ainda só de 
uma ou outra localidade se saca para o estrangeiro. embora tal comércio não seja de des- 
prezar (*). Voltemos a Portugal. É o período do povoamento interno, apela-se até para imi- 
grantes estrangeiros, muitas das terras são redistribuídas, os quadros agrícolas firmam-se (?). 
Do reinado de D. Afonso Henriques até o termo do de D. Denis (1325) a população não pára 


(º) B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 386. 

(") Évora, Celeiro Comun (no Arq. Distrital), carta de Álvaro Roiz, Lisboa, 12-VI 
(º) Gras, English Corn Murket, pp. 100-I, e cap. IV, 8 4. 

(") Ver, por ex., Sérgio. Antologia dos Economistas, pp. 358-60. 
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de crescer assás rapidamente ("*), Será a este crescimento demográfico continuo que caberá 
imputar os primeiros sintomas de crise de subsistências por alturas do derradeiro quartel do 
século x11? Seja como for, € em 1272 que pela primeira vez, ao que parece, o governo tem 
de proibir a saída de cereais ("). A política agrícola de D. Denis, o rei lavrador, não traduz, 
no fundo, este desequilíbrio entre à população c os recursos? Na verdade, à reorganização 
agrária do conjunto do reino, com a lei de desamortização destinada a sustar o alargamento 
tentacular da propriedade eclesiástica, com o enxugo e arrotcamento dos paúis de Ulmar, 
Salvaterra de Magos, Muge c Valada, empreendido em 1298 e 1304, c ainda com as facili- 
dades concedidas à fixação humana no Alentejo c à exploração das terras trastaganas ("). 
visa evidentemente a melhor repartir a população e a fomentar a produção agrícola. Em 1331, 
nas Cortes de Santarém, os deputados das cidades e vilas pediram a aplicação rigorosa da 
lei de 1271 que proibia a saca de grãos do reino, dada a carestia excessiva do pão ("). 
O Algarve devia já importar trigo de Marrocos no período muçulmano; é muito provavelmente 
nessa linha de continuidade que se situa o privilégio concedido por D. Denis em 1282, justi- 
ficado pelo desejo de melhor povoar o concelho de Faro c seu termo, de isenção de dizima 
c toda a costumagem aos vizinhos que trouxerem pão para seu comer ou para vender na 
vila ou termo (não alhur), e a redução à vintena do direito a pagar pelos não vizinhos que 
«y pam adusserem dáálem mar» (Maghrebe, necessariamente), de igual modo para venda 
dentro da vila ou no seu termo: mercê por dez anos (Silva Marques, Supl, ao vol. 1, 
ND. 19); 

Portanto. no reino do Algarve facilita-se já a importação. no reino de Portugal ainda 
apenas se proibe a exportação, sem ainda contar regularmente com aquela, Deccrto, dese- 
quilíbrios entre as bocas a sustentar e os recursos nacionais voltaram a dar-se por várias 
vezes no reinado de D. Afonso [V, mesmo se, no conjunto, a produção do reino continuava 
à bastar (”). Aqui, como por toda a parte, a Peste Negra marcou as suas devastações. No en- 
tanto, as linhas mestras do processus parecem independentes dela, embora cla as viesse agra- 
var. À carestia de grãos manifestava-se já por alturas de 133]. O que é preciso sublinhar. 
é que a política agrícola de D. Fernando se propunha restituir ao cultivo terras que tinham 
recaído em baldio e garantir à lavoura mão-de-obra suficiente e barata, Por isso as leis das 
sesmarias traduzem sem rebuços a extensão c a profundidade do mal-cstar do reino quanto ao 
seu abastecimento, Efectivamente, cerca de 1380. como veremos, Portugal importava regu- 
larmente trigos [ranceses (c outros géneros). 


Que neste estado de cousas venham enxertar-se as devastações das invasões 
castelhanas e os efeitos da mobilização militar, c compreendemos com facilidade 
por que é que uma ordenação régia retoma, em 4 de Setembro de 139], a proi- 
bição de exportar grãos para o estrangeiro, sob pena de prisão c de confisco da 
mercadoria ('”). São as licenças de saca outorgadas postertormente e as expedições 
por conta da própria coroa que surpreendem fortemente, Foi necessária a pressão 
das Cortes para que D. Duarte levantasse uma barreira aduaneira à saída de pão. 
elevando para 10 %, como indicámos atrás, os direitos que eram de apenas 2 %; 
c mesmo assim só prometeu evitá-la na medida do possível, conquanto reconhe- 
cendo que ela era com frequência causa de escassez e carestia. Desenrola-se deste 
modo uma luta surda entre os interesses do abastecimento das cidades e vilas, 
por um lado, e os interesses dos grandes negociantes do comércio externo, e talvez 
também de alguns grandes proprietários fundiários. 

Na realidade, o governo começava a ser arrastado mais longe do que fora no 
final do século xm1 e no decurso do xiv. Em 8 de Agosto de 1413, por exemplo, 
é outorgada por carta régia isenção de dízima e de sisa para todos os cereais. 
favas e legumes que vierem por mar de fora do reino à cidade de Lisboa até 1 de 
Janeiro de 1415; só o comprador terá de pagar a parte da sisa (metade) que lhe 
incumbe normalmente. Trata-se de renovação de isenção concedida anteriormente, 


('9 Rebelo da Silva, Memória sobre «a população e q agricultura, pp. 104-113. 
(º) Ordenações Afonsinas, liv. V, Lit, 48 

(") R. da Silva, pp. 104-113 

(') Idem, p. 128. 

(") Idem, pp. 37 e 120. 

(NJ. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 93. 
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a pedido do concelho e homens bons da cidade: num e noutro caso justificada pela 
terrível escassez que se abateu sobre todo o reino (*). Isto passa-se, notêmo-lo, 
antes de se lançar a expansão — nas suas vésperas. 

A fim de fomentar a importação de cereais e legumes, o Estado podia acenar 
com outras vantagens. É assim que uma carta régia de 16 de Março de 1439 
concede a isenção de dízima sobre a exportação de sal, com a condição de os 
exportadores se obrigarem a importar, de retorno, trigo e legumes que serão 
descarregados em Lisboa, dado o «falimento e necessidade que ora em esta cidade 
ha» (Silva Marques, Supl. ao vol. 1, pp. 506 e 131). Por outro lado, na mesma 
data, são passadas cartas de segurança a proteger quem quer que trouxer ou fizer 
expedir de Castela directamente para Lisboa cereais c outros géneros alimentícios, 
«porquanto ora he mingoa e falimento de pam e outros mantjmentos em esta 
cidade»; protecção válida cm relação tanto aos Portugueses como — e isto é de 
notar — aos Ingleses (idem, ibidem). Tal colocação do transporte de géneros 
alimentícios sob a salvaguarda do poder real fora já concedida com frequência 
e sê-lo-á sempre posteriormente. Por exemplo, em 1399, quando o concelho e 
homens bons de Lisboa pretendem convencer os mercadores a mandar vir grãos 
do Norte da Europa, nomeadamente da França e da Bretanha, esses mercadores, 
reccando os efeitos da aliança anglo-portuguesa, exigem — e é evidente que 
obtêm — salvos-condutos válidos mesmo em caso de guerra (idem, pp. 609-610). 
Em 1413 o rei de Portugal coloca sob a sua protecção a viagem de uma nau de 
Saint-Malo e todos os que viajam a bordo, bzm como as outras velas que tam- 
bém trouxerem pão à capital (idem, p. 460). Teremos ensejo de citar outros exem- 
plos. No entanto, a medida mais eficaz para assegurar o abastecimento do reino 
continua a ser a franquia de direitos de entrada. Apresentemos alguns exemplos. 
Em 1440 cabe a vez ao Porto de beneficiar desta facilidade relativamente a todo 
o pão que lhe vier por mar (idem, p. 514). Em 1451 o rei concede essa mesma 
mercê a Lagos, por dois anos, a pedido do concelho c homens bons; ao expirar 
esse prazo, a franquia foi renovada por outro período bienal -- até Maio de 1456 - 
e em 1459 essa cidade algarvia tornou a obtê-la, de novo igualmente por dois anos 
(idem, pp. 551, 558 e 578); é altamente provável que em 1456 uma outra carta, 
desaparecida, a tivesse mantido no intervalo. Durante os anos de 1452 e 1453 à 
muito leal cidade de Lisboa póde comprar cereais no estrangeiro em franquia de 
direitos (idem, p. 550). O concelho do Porto requereu em 1499, e o pedido foi defe- 
rido por carta régia de 17 de Março, a isenção de dízima de entrada durante dois 
anos para todo o pão que lhe viesse por via marítima (2!); quando expirou esse 
prazo, os contratadores da alfândega acederam a não cobrar os direitos que lhe eram 
devidos pela importação de géneros, e o rei aprovou-os (22). 

Ao abrir o século xvt a política de auxílio à importação dá novo passo em 
frente. Por ordenação de 30 de Junho de 1502 D. Manuel abole pura e simplesmente, 
a partir do termo do contrato das alfândegas em vigor — termo que será em 1504 
— e durante toda a duração do seu reinado, a dízima que até então pesava, a menos 
de dispensa especialmente outorgada, sobre a importação de trigo, cevada e biscoito 
provenientes do estrangeiro, desde que descarregados em Lisboa ou Setúbal -- isto 
é. em princípio, desde que esses géneros se destinassem ao abastecimento destas 
duas cidades. Em 21 de Janeiro de 1505 esta abolição é alargada às carnes, farinhas. 
milho, centeio e aveia. Em contrapartida, a cidade de Lisboa aceitou, em 1517 ou 
1518, um novo imposto sobre o vinho. Depois, em 1525, por carta de 10 de Janeiro, 


(*) Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, Supl, ao vol. |, p. 460, 
€') J. P. Ribeiro. ob, cit., p. 232. 
(2) Carta régia de 26-VII-1501, em idem, p. 240. 
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D. João HI torna definitiva a supressão de todos os direitos e taxas no que respeita 
aos cercais destinados a alimentar a capital c o seu termo (2º). Na realidade, este 
regime estendeu-se a todos os portos marítimos. As Ordenações Filipinas definem 
bem o ponto de chegada deste processus, em 1603. A saca de cereais, quer em grãos 
quer em farinha, é rigorosamente proibida: ao invés. a sta entrada nos portos de 
mar é completamente livre; sanções severas punem todas as tentativas de mono- 
pólio e açambarcamento de trigo, milho, azeite e vinho (2). No ano seguinte, um 
alvará de 22 de Dezembro concede inteira liberdade de entrada e de saída pelos 
portos secos dos dois reinos, Portugal c Castela, aos cereais c carnes, pagando todavia 
10 % de direitos ad valorem (R. da Silva, Hist. Portugal, t. IV, p. 446). 

Recapitulemos. À volta do início do último quartel do século x manifestam-se 
os primeiros sintomas de um desequilíbrio entre a produção nacional e as bocas a 
sustentar. À exportação de cereais só poderá efectuar-se de oravante, em princípio, 
mediante licença especialmente outorgada, e assinada pelo rei. Mas a repetição das 
proibições prova que interesses poderosos estavam em jogo, que contavam com esta 
saca mesmo que em detrimento do abastecimento do reino; é que os direitos de saída 
eram irrisórios. No entanto, por alturas do derradeiro quartel do século x1v a impor- 
tação torna-se de regra. sem que a exportação cesse, O problema do pão passa a scr 
crucial. Em breve o poder central começa a favorecer a entrada de cereais. Este 
regime contraditório, esta situação equivoca persistem até o reinado de D. Duarte, 
mas talvez não mais. Ao longo de todo o século xv e no xvi as licenças de saca já 
só são concedidas com destino aos presídios marroquinos ou estabelecimentos ultra- 
marinos; a fim de garantir o abastecimento da metrópole, isenções aduaneiras ou 
mesmo outros privilégios são frequentemente outorgados em favor das cidades marí- 
timas. Com a era quinhentista instala-se a liberdade de importação, tornada tanto 
mais premente quanto há sensível crescimento da procura. É certo que nem todas as 
regiões portuguesas recorrem constantemente ao trigo do mar; mas esta constância 
caracteriza a orla marítima, e inclui todo o Algarve; e o interior para ele apela em 
anos de vacas magras. 


Ss 2 Pão nórdico e pão mediterrâneo 


Cerca do ano de 1380 mercadores de Amiens e Abbeville, dos quais o principal era 
um certo Adam de Bans, expediram, de companhia, com destino a Lisboa, trigos e panos. 
Como alguns portugueses não tiveram escrúpulos de roubar a mercadoria. seguiu-se o jogo 
habitual das represálias c cartas de marca, chegando-se a um processo em tribunal cuja 
primeira audiência se realizou em 4 de Feverciro de 1384 ("). O rei de Inglaterra autorizara 
Thomas Lawrence c Lawrence Boyiet, de Marsfeld, a embarcar em Bristol 200 quarters de 
trigo com destino a Bordéus, Bayonne ou Portugal: mas cm 6 de Março de 1387 a licença 
cera anulada, porque «they have forestalled wheat and corn of the king's poor lieges who 
live by carrying and selling the same, and meant to bring it to Bristol market» (*º). Em 1399 
o concelho de Lisboa dirigiu-se a mercadores de Inglaterra. França e Bretanha, pedindo-lhes 
que enviassem ao Tejo navios carregados de pão; os seus reccios quanto às incidências da 
aliança anglo-portuguesa foram dissipados por garantias régias de livre trânsito que os pro- 
tegeriam mesmo em caso de guerra entre a França c a Inglaterra ( ). O leque dos fornece- 
dores é ainda mais aberto do que tais salvos-condutos deixam pensar. Com efeito, mercadores 
de Bristol — Hugh Wydeford, Nicholas Norwich ec William Neville — obtêm em Setembro 
de 1413 autorização de carregar na Irlanda 20 ways de trigo cada um, mediante pagamento 
dos direitos. e de os encaminhar para portos portugueses (”). No ano precedente fora de 


*) Elementos para a hist. do município de Lisboa, t. |, pp. 392, 394 e 525. 

) Liv. V. títulos CXIL e LXXVI. CT. Rebelo da Silva, Hist. de Portugal, t |V. p. 445. 
Francisque Michel, Portugais en France et Français en Portugal, pp. 274 ss. 

) Calendar of Patent Rolls — 1387, p. 281. 

) 
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Bretanha que Lisboa mandara vir favas, em franquia de direitos de entrada (Silva Marques, 
vol. 1, p. 231, e Supl., p. 459). No mesmo ano de 1413 navios de Saint-Malo e de outros 
portos franceses faziam a viagem de Lisboa com salvos-condutos gue os protegiam contra as 
cartas de marca concedidas a portugueses que pretendiam compensar os danos sofridos apre- 
sando navios e mercadorias dessas origens (idem, Supl, ao vol. 1, p. 460). Por vezes os mer- 
cadores ou os mestres dos navios, tendo tido conhecimento de preços aliciantes noutras 
escápulas, em lugar de descarregaren nos portos portugueses o pão carregado em Flandres, 
Bretanha c Inglaterra, prosseguiam viagem c iam vendê-lo em Marrocos aos Infiéis: assim 
aconteceu, por exemplo, em 1414 (idem, vol. |, p. 233). Os exemplos citados provam que no 
ocaso de Trezentos e começo de Quatrocentos Portugal dependia já, quanto ao seu abastcci- 
mento, dos cercais e legumes das ilhas Britânicas, da Bretanha e das planícies da Europa 
setentrional. Já no decurso do século x1v e em todo o século xv navios portugueses e navios 
franceses carregavam nos portos da Mancha, nomeadamente em Crotoy (no foz do Somme). 
trigo picardo ce normando, bem como tecidos de Abbeville (*). Em começos de 1495, atraídos 
pelos preços altos em Portugal, os grãos da Normandia seguiram o caminho do mar, pro- 
vocando os protestos do conselho municipal de Rouen (Mollat, Commerce normand, p. 326). 
Uma parte pelo menos dos trigos normandos c encaminhada para Portugal em navios e por 
intermediários bretões, o que os faz passar como provenientes da Bretanha. Mas famílias 
rouenenses ou estabelecidas em Rouen fizeram fortuna de pais para filhos graças à cxpor- 
tação de cereais para a Península: por exemplo. os de Civille (já referimos esta família cujo 
apelido indica a origem, De Sevilla, no cap. 8 da 2." Parte), que traficam com Portugal pelo 
menos de 1521 a 1526 e de que fala Mollat (Commerce normand, p. 232). A Picardia c a 
Normandia escoavam os seus trigos também por Dieppe: em 1588 um navio escossês carregou 
af por conta de dois mercadores de Paris, Valentin e Nicolas Targer. é rumou com destinc 
a Lisboa; mas a armada apresou-o (”). 


Mesmo tendo em conta a proveniência normanda de uma parte das importações 
qualificadas de «bretãs», o papel dos grãos e legumes da Bretanha não parece infe- 
rior. Pelo menos é o comércio bretão que surge em primeiro plano. Vimos há pouco 
um certo número de exemplos; acrescentemos, não obstante, uns tantos mais. Em 
1438 o rei de Portugal concedeu salvo-conduto geral a todas as naus c navios do 
ducado ou de outros países que quisessem vir a Lisboa com pão e legumes consti- 
tuindo no mínimo metade da carga; o salvo-conduto seria respeitado mesmo em caso 
de guerra entre Portugal c a Bretanha, desde que esses navios viessem «merchan- 
temente» (Silva Marques, Supl. ao vol. I, p. 127). No ano seguinte, como persistissem 
as más colheitas, é passado novo salvo-conduto, também em favor dos bretões, e 
em particular da cidade de Saint-Malo; além de gozarem da isenção da dízima de 
entrada, estes navios são autorizados a carregar de retorno fruta e vinho (idem. pp. 
508-9). Segundo a carta de segurança passada em | de Setembro de 1445 c válida 
por doze meses, basta que um terço da carga seja constituído por trigo para que os 
navios c mercadorias dos bretões possam velejar ao abrigo de qualquer surpresa 
rumo ao Fejo (idem, p. 529), Em 1540 o feitor português em Fez está a negociar 
um importante contrato de fornecimento de trigo marroquino a Portugal: para con- 
seguir levar a outra parte a consentir preços e condições razoáveis, finge desin- 
teressar-se. alegando: além do trigo açorcano, abundante e barato, não há a Breta- 
nha, que não fica longe, c donde numa só maré entram em Lisboa 1000 cafas de 
trigo? (3). 

As planícies atlânticas da Hrança contribuem igualmente para o abastecimento 
de Portugal, embarcando os grãos sobretudo em La Rochelle e Bordéus. Delafosse 
sublinha que o reino português é o maior comprador dos trigos exportados pelo pri- 
meiro desses dois portos. De 53 cartas-partidas firmadas em La Rochelle com aquele 
destino, 38 dizem respeito ao transporte de trigo; algumas das restantes, além disso, 


(*) Francisque Michel, ob. cit, p. 171. 
(") Calendar of State Papers — Foreign, vol. XXI, p. 63. 
(') De Bastião de Vargas ao rei, Fez, 24-VIB-1540 (Sources incdites — Portugal, t. HI, 


p. 254). 
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são mistas ou duvidosas. A saca faz-se de acordo com um sistema de licenças: conhe- 
cêmo-las pelo menos relativamente aos anos de 1423, 1468, 1530, 1540, 1542, 1555, 
1559 e 1561. Mas em 1557, por exemplo, ano em que vigora a proibição de exportar, 
um mercador português consegue, não obstante, um visto de saca. É em Marans que 
se efectuam na maior parte dos casos os carregamentos, e por vezes em Tonnay- 
-Charente. Os navios, com carga geralmente de trigo mas também de cevada e 
centeio, rumam sobretudo para a costa setentrional da Espanha, alguns alcançam 
Sevilha ou a Madeira. É raro que os mercadores rochellenses intervenham no trans- 
porte, feito antes por espanhóis e portugueses (*?). Três exemplos, apenas, para pre. 
cisar a importância dos carregamentos vindos de La Rochelle. Em fins de 1555, 
apesar da guerra, o mercador português Vicente Cardoso, estante nesse porto, con- 
seguc enviar para a sua pátria 6 navios ajoujados de cereais (*3). Quatro anos 
volvidos, aprestam-se aí mais de 60 navios que carregam fraudulentamente trigo des- 
tinado ao mercado português (**). Um século mais tarde, 14 navios mercantes com 
carga de trigo e cevada desaferram em 14 de Setembro do porto de La Rochelle, 
escoltados pela nau Mazarini de que é capitão Mr. de Almarac, c por duas fragatas, 
chegando a Cascais em 25 de Outubro (Manuel Godinho, cap. XXX). Quanto a 
Bordéus, segundo Francisque Michel, nas minutas dos antigos notários superabun- 
dam os conhecimentos relativos a cargas de trigo com destino a Portugal. Em 1549, 
por exemplo, um mercador português, Gil Vaz, embarcou 30 tonéis e 4 boisseaux 
de trigo num navio bretão — como sempre, bretões no transporte — com destino 
ao «port de Buyninc (2) ou celui de la Garbe» (Portugais en France, p. 174, nota). 
Três anos antes, em Maio, Perot de Basillac, francês estante em Lisboa há muitos 
anos, e mais três mercadores franceses de «Bordians» vieram vender trigo à capital 
portuguesa; com autorização do rei de Portugal sacaram dinheiro para irem comprar 
ferro em San Sebastian de Vizcaia e tornarem a trazer trigo (certamente depois de 
venderem esse ferro em França); mas o alguazil de Valladolid tomou-lhes o dinheiro 
(devia tratar-se de espécies espanholas, das que «fugiam» para Portugal) e prendeu- 
-08, o que leva D. João III a representar ao príncipe Filipe, pedindo-lhe que os solte 
e restitua o dinheiro, pois «são mercadores que continuadamente costumam tratar 
em meus reinos» (Simancas, E 373, Évora 14-VI1-1544). 


Um largo quinhão deste comércio de cereais franceses fazia-se de contrabando em rela- 
ção às autoridades de origem. Mercadores e mestres dos navios não cuidavam sequer de obter 
as autorizações de partida e infringiam as proibições régias de saca dos trigos para fora de 
França; tendo partido em fraude, não pagavam evidentemente os direitos de saída, c em 
Lisboa também não pagavam os direitos devidos à capela de São Luís que então se estava 
a edificar. Nestas condições, os que fazem o tráfico do trigo legalmente não podem sustentar 
a concorrência dos contrabandistas. As diligências junto das autoridades portuguesas não dão 
quaisquer resultados, a própria rainha regente não atende aos agravos: não é de espantar 
que os Portugueses pretendam ter abundância de pão o mais barato possível (*). Outro mo- 
tivo de queixa para o embaixador francês: em paga dos trigos e do linho, os Franceses 
desejariam receber pimenta. de que carecem; mas as autoridades portuguesas não consentem 
em vendê-la, pois a encaminham toda para Flandres, obcccadas como estão pela fidelidade 
à ctape de Antuérpia; por isso os navios franceses têm de regressar vazios (*), É portanto 
(conclusão que o embaixador evita tirar) que os Portugueses pagam os cercais c géneros 
com espécies sonantes: e tanto assim é, que com tal facto argumentam os mercadores fran- 
ceses a fim de sustentarem as vantagens que advêm à própria França deste transporte de 
trigos para Espanha e Portugal «quand Dieu donne année fertile ct opulente en ce rovau- 


(*) Delafosse, Commerce rochelais, pp. 87-8. 

(*) Idem, p. 93. 

(*) Nicot, 12-X11-1559 (p. 41). 

(º) Nicot, Lisboa, 4-1X-1559 (pp. 5.6; cf. p. 15 ; MAX . 17-25); 22-X 30-32): 
12-XIF (pp. 39-41). Pp. 15) (pp ) (pp. ): 

(º) Idem, 22-X (pp. 30-32 e 47-48) e 5-XI (pp. 33-4). 
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me» (”). Já vimos (caps. 8 c 9 da [.* Parte) que com esse afluxo de numerário peninsular 
dc retorno de tal saca sc conta na balança de comércio externo francês então levantada (c 
publicada por Chamberland). O embaixador espanhol em Lisboa confirma-o: os navios fran- 
ceses vêm a abarrotar de trigo de França (onde vale pouco) c levam de retorno quanto 
dinheiro há, em especial reales de Castela (*). 


Quando da escassez de 1545, é a França que D. João III envia dois feitores, 
Domingos Leitão c Aires Cardoso, comprar e carregar trigo para Lisboa. Uma 
armada capitaneada por Francisco de Barros cruzou na rota do trigo a fim de pro- 
teger o transporte; além disso, o rei de Portugal pediu a Henrique VIH um salvo- 
-conduto geral que pusesse os navios franceses ao abrigo das represálias e apetites 
ingleses não obstante o estado de guerra entre os dois reinos de França e Ingla- 
terra (2º). Num só dia, em 24 de Janeiro de 1547, entraram no Tejo urcas e alguns 
navios vindos de portos franceses, donde se descarregaram 3 000 moios de trigo c 
centeio (4º). — ou seja, 24 840 hectolitros. Em 1553 Luis Sarmiento constata que o 
porto de Lisboa «siempre esta lleno de navios franceses que vienen aqui siempre 
con trigo y otras mercadorias» (Simancas, E 378, 5-XTI). 1555 foi, em Portugal, ano 
mui terrível de falta de pão; constantemente chegam navios de França com trigo 
(levando de retorno dinheiro) — no dia 6 de Novembro estão no Tejo mais de 30; 
c o embaixador francês prodiga os oferecimentos de saca (idem, 3-XI). No ano 
seguinte o porto de Lisboa continua cheio desse vai-e-vem de navios franceses, no 
mesmo trato (continua a escassez), de modo que «no queda real alla que por aqui 
no lo saquen para Francia» (idem, 14-11); em Junho a animação prosseguia, pois o 
ano não se apresentava tão bom como fora mester — e os Franceses descobriram 
esta mina... (idem, 10-Vl). Em 1558 não era menos intenso o movimento: em 
começo de Março o embaixador espanhol constatava que tinham chegado a estar no 
Tejo 150 navios franceses (a maior parte bem artilhados...), só no dia 4 tinham par- 
tido 30; de La Rochelle chegam «não sei quantas naus bretoas»; de 2 a 5 de Maio 
entram nada menos de 90 navios franceses (idem, 24-II, 5-1] e 5-V). Em relação a 
este ano de 1558, Nicot avalia em 76 800 libras, à razão de 2 escudos por tonel, os 
direitos de saída que deveriam ter pago em França só os trigos desembarcados em 
Lisboa; mas a maior parte saíra em fraude (“'); o que representa um movimento de 
150 a 200 velas (170 se supusermos uma média de 100 tonéis por navio) c o trans- 
porte de uns 27 000 moios de grãos (a 45 soldos por escudo c o toncl = 1,344mº) 
No ano seguinte só durante dois meses — de fim de Agosto a 22 de Outubro —: 
ancoraram no Tejo 120 ou 150 navios de trigo, e no próprio dia em que Nicot 
escrevia ao seu rei, entrava uma frota de 15 ou 16. 

Quando D. Sebastião subiu ao trono, em 1557, chegaram de França 12 navios 
carregados de trigo: facto que foi considerado de bom augúrio de um reinado de 
abundância. A curto prazo, porém, voltou a escassez: mau grado a chegada de grãos 
castelhanos, vigiava-se ansiosamente o mar à espera de velas vindas de França... (*?) 
O trigo francês: o papel que desempenha no abastecimento de Portugal adquiriu 
importância tal que ao discutirem-se os projectos de casamentos do jovem rei, toda 
uma corrente política, e das mais poderosas — visto ter à testa o bando dos Gon- 
çalves da Câmara — se bate por uma noiva francesa, porquanto a França é a nação 
melhor provida de géneros e Portugal deles carece imperiosamente, sobretudo de 


(”) Resposta dos mercadores, de 1565, em Hauscr, Recherches et documents, p. 52. 

(*) Simancas, E 378 (de Luís Sarmiento, Lisboa. 3-XI-1555, 14-11-1556 e 10-VI-1556). 
(º) Anais D. João HI, t. H, p. 275. 

(“) T. T., C. C. 1-78-127 (da Câmara de Lisboa ao rei, 25-1-1547). 

(") Nicot, 28-VII-156]. 

(*) Amador Rebelo, Crón. D. Sebastião, cap. 4. 

(º) Idem, cap. 7. 
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trigo (*º). Todos os autores da segunda metade de Quinhentos citam o reino de 
França entre os dois ou três principais fornecedores do mercado português. Por 
exemplo, Tron e Lippomani em 1580, Conestaggio em 1585 (liv. T, £. 3). Neste último 
ano, o cônsul dos Franceses em Lisboa (que era um português) escreve que esta 
capital não pode viver sem o trigo que os bretões lhe trazem; o trigo é aqui caro ou 
barato consoante as chegadas em proveniência da Bretanha; além da alimentação 
das massas populares metropolitanas, é o fabrico de biscoito destinado às armadas 
e aos presídios marroquinos que delas depende (“*). O embaixador veneziano em 
França de 1613 a 1616 não deixa de se aperceber deste caudaloso escoar de cereais 
em direcção a Portugal, donde de retorno se tiram fortes somas de ouro (“º). 

Que tais carregamentos de pão trazidos pelos navios franceses não se desti- 
navam exclusivamente às grandes cidades, a regularidade com que são frequen- 
tados pequenos portos como o de São Martinho, junto à vila de Alfeizerão, basta 
para o provar: um documento de 1605, a propósito deste porto, nota que aqui 
«ordinariamente vêm Franceses com trigo e centeio» (1º). 


O papel das las Britânicas foi incontestâvelmente de longe menos importante. Todavia 
assinalámos exportações de cereais para Portugal em fins do século xiv e começos do Xv. 
À ligação com a casa ducal de Lencastre não devem ter sido alheias essas preocupações de 
obtenção de trigo que então as grandes casas inglesas exportavam (e as miras do duque sobre 
Castela prenden-se ao problema das lãs espanholas). Para Bordéus também seguia então 
trigo insular, a troco de vinho. No começo de Trezentos os portos de Lynn, Hull c Sandwich 
exportam uns 10000 quarters de grãos ao todo, mas depois essa exportação decai acentua- 
damente; a exportação britânica retoma no reinado de Ricardo II. c desde então mantém-se: 
estima-se a média anual de exportação de toda a Inglaterra em 7 800 guarters no período de 
1460-1485, 17140 no período de 1485-1534, ec 24240 no período de 1534-1585 (”). Em 1485 
um mercador bretão, Yves Michel, é autorizado a comprar na Ilha 900 quarters de trigo e a 
carregá-los no seu navio no porto de Kingston-upon-Hull com destino a Portugal ou a outros 
países estrangeiros amigos do rei de Inglaterra (*). Em 1571, Domingos Leitão fidalgo por- 
tuguês, cavaleiro da Ordem de Cristo, sem dúvida representando o rei de Portugal, assina 
com dois burgueses c mercadores da cidade de Bristol, Edward Sextre c John Harguen, um 
contrato de fornecimento de 10000 quintais (peso português) de biscoito inglês ao preço 
de 214 cruzados (=> 1000 reis) por quintal, entregue em Lisboa; o comprador paga. além 
disso, 400 cruzados para as despesas de licença de saca (”). A quantidade a entregar equivale 
à produção anual dos Fornos do Val do Zebro, os maiores de Portugal. O contributo bri- 
tânico não é, pois, de desprezar, mas apresenta-se intermitente. Nas saídas de Lynn c Bristol 
nas décadas finais do século xvi Gras não encontrou, entre os destinos referidos, aunlaner 
porto português. Observe-se, aliás, que as exportações de cercais britânicos não têm destino 
certo, constante, indo desde a Andaluzia à Escandinávia, incluindo os Países Baixos. 


Dos Países Baixos as importações para Portugal não podem deixar de ter sido 
meramente esporádicas durante o século xv. Só assumem importância com a era 
quinhentista. Cà Masser, em 1504-1506, enumera já a Flandres c os Açores como as 
duas origens principais do abastecimento português (p. 96 da ed. Peragallo). De 
1498 a 1504 inclusivé, isto é, durante oito anos, a feitoria de Flandres tratou em 
23 622 verteles de trigo (C, Q. n.º 584), e em 1505 c 1506 (até fim de Setembro) em 
42.048 verteles e 3 quartos (€. Q. n.º 15). De Janeiro de 1509 a fim de Agosto de 
1514 (cinco anos e meio) as contas de João Brandão registam tão-só 2 250 verteles 
(C. Q., «Arch. Hist. Port», t. TH, p. 320). Em 10 de Novembro de 1510 o feitor em 


MN De Jorge Pinto, Lisboa, 11-XI-1585 (J. Azevedo, Duas notas para a hist, do comércio 
rancés). 

(*) «Relazione di Francia di Pietro Contarini», em Relazioni degli Ambasciatore Vencti 
nel secolo decimoscttimo, série H — Francia, vol. |, p, 537, 

(º) T. T., Gaveta 2, maço 9, n.º 26. 

(") Gras, English Corn Murket, cap. IV, 8 4. 

(º) Calendar of Putent Rolls — 1485, p. 540. 

(º) T. T., CC. [-23-136 (Bordéus, 19-X]-1571), 
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Antuérpia anuncia que já está completo o carregamento de 4 naus e que + outras 
começam a carregar; a ocasião é propícia, pois o mercado encontra-se bem forne- 
cido, o trigo está barato; além de uma das duas naus reais chegadas na véspera, 
mandará carregar duas outras se a pimenta molhada chegar a tempo de comprar 
ainda cereais ("º). A especiaria serve assim para comprar pão — já vimos (cap. 8 
da 2.º Parte) que se foi ao ponto de propor que o contrato daquela expressamente 
sarantisse este. É indubitâvelmente porque o rei de Portugal fez de Antuérpia a 
etape obrigatória da distribuição das especiarias para o Norte da Europa que da 
Flandres, Brabante, Malines. Holanda, Zelândia, Artois ce Luxemburgo os cercais 
podem ser exportados com destino ao reino lusitano — escreve o feitor com orgulho: 
«pois se nô tyra pão destas terras pera nehúa parte senão pera os Reinos de V. A.». 
E como neste ano de 1540 as colheitas foram as melhores de que há memória de 
homem, «tanto quoãto pão fôr necessaryo se poderaa aver destas terras c 'a preços 
onestos» — a honestidade dos preços resulta do facto de Portugal constituir a única 
escápula no estrangeiro; os mercadores afadigam-se a comprar grãos, que o feitor 
espera poder encaminhar integralmente para Lisboa (*). 

Apresentemos alguns casos. Em Novembro de 1538, além das urcas já anterior- 
mente chegadas, vieram de Flandres mais 4 ou 5 com trigo c outras mercadorias, e 
a 18 parte do porto flamengo a frota do trigo para Portugal. que daqui fora para lá 
com especiarias. Estas frotas vêm sempre a Lisboa e Setúbal (onde carregam sal). 
O imperador quer que o rei de Portugal as constranja a irem depois a Andaluzia à 
carregar para o Norte, depositando nos portos portugueses fiança como o farão « 
só depois desse depósito sendo autorizadas a fazer-se à vela; o rei de Portugal alega, 
porém, que melhor é a liberdade, pois de contrário deixarão de vir, e que lhes é 
difícil encontrar fiadores em Portugal, de modo que consegue convencer Carlos V 
a desistir dessa exigência (Simancas, E 371, de Luis Sarmiento, 7 e 29-X1-1538, | c 
17-11-1539). Também essas frotas trouxeram centeio dos Países Baixos encomendado 
pela coroa; desta remessa foram enviados 300 a 400 moios para o Porto, que por 
seu turno deveria fornecer 50 ao arcebispado de Braga a fim de completar os forne- 
cimentos de «pão do mar» já recebidos (2). Em 23 de Abril de 1539 Jorge Lopes 
anuncia de Antuérpia ao almoxarife de Aveiro a partida da nau Santa Margarida, 
mestre Alem Tristan, de Bloeta, na qual carregou 25 lusts de trigo de boa qualidade 
e bem embalado, tal como é de receber entre mercadores (**). Um navio francês 
também traz a Aveiro, provavelmente em Junho deste mesmo ano, uma carga de 
trigo comprado em Flandres pelo feitor real Manuel Cirne. De Lisboa o rei mandava 
encaminhar para aquela cidade centeio da mesma proveniência e encomendava mais, 
para o mesmo destino, ao seu feitor em Antuérpia (**). Como na região de Coimbra 
grassava igualmente a escassez, entraram em luta a cidade do Mondego e a do 
Vouga. Visto o porto de Buarcos não poder acolher facilmente navios grandes, os 
que vinham dos Países Baixos preferiam descarregar em Aveiro, onde transbordavam 
para outros de menor calado que transportavam a carga até o Mondego. Mas em 5 
de Novembro o rei teve de intervir junto das autoridades de Aveiro para que resti- 
tuíssem O trigo e centeio desembarcado de dois navios ou os deixassem seguir sua 
rota até Buarcos se o desembarque ainda se não tivesse efectuado. Talvez devido a 
tais ordens, Aveiro não quis receber outro navio que chegara de Flandres com 50 
moios de trigo destinado a Coimbra; foi necessária nova intervenção régia para que 


(5) 
(') Idem, doc. 59 (Antuérpia, 26-V11-1540). 
(3. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 290. 
(9) T. T., € C. I-64-1l14. 

(5) 
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procedessem ao transbordo (**). Em 1542, António Fernandes realizava de Antuérpia 
expedições de trigo a bordo de navios bretões, com destino a Faro: parece que a 
venda de azeite é que deveria permitir o pagamento, mas a saturação da escápula 
antuerpina fez com que se arrastasse pelos armazéns (**). O mesmo mercador enviou 
também 30 lusts de trigo a Mateus Lopes, em Lisboa, ao que parece, pura pagamento 
do qual acusa recepção de 500 cruzados (*”). 


Que os cereais provenientes dos portos flamengos fossem em parte das colheitas das 
férteis planícies de Flandres, Holanda e regiões circunvizinhas, a carta do feitor real em 
Antuérpia, de 1540, há instantes citada, não deixa quaisquer dúvidas. Mas uma outra parte 
dos cercais «de Flandres» é incontestâvelmente de proveniência báltica, como os cereais 
«bretões» são, em parte, normandos ou picardos na realidade, Este papel das planícies polacas 
não pára de crescer no século xvi, e desde muito cedo realizaram-se provavelmente viagens 
em direitura de Dantzig a Lisboa. Assim, em 1535, ano de escassez nas margens do Tejo. 
o rei mandou buscar trigo e centeio tanto a Flandres como ao próprio grande porto do 
Báltico (*). Dez anos depois, António Marques, em Antuérpia, recebe ordem real de com- 
prar 20000 moios de trigo e centeio, dada a angustiosa necessidade em que se encontra 
Lisboa, Como o mercado não está fornecido e não há licença de saca da produção flamenga, 
o leitor parte em | de Janeiro para Damsyque, onde chega em começos de Fevereiro c 
compra 600 lusts (+ 24 000 motos) de trigo e grande quantidade de biscoito: devido às neves. 
os exportadores só querem carregar em Abril. mas Marques convence-os, graças a salvos- 
-vondutos franceses e ingleses. à fazer partir imediatamente para Lisboa esta primeira en- 
comenda ("). 


É sem dúvida por meados do século xvi € no decurso da sua segunda metade 
que se instala o dispositivo das viagens triangulares entre Antuérpia, Dantzig e 
Lisboa; o porto báltico fornece o trigo e o centeio, enquanto nos portos portugueses 
se carrega de retorno sal e especiarias. Em 1575 desaferrou de Dantzig para o Tejo 
o navio holandês do capitão Wilhelm Michielsy, com carga de centeio e trigo, mas 
naufragou à entrada do Maas em 8 de Novembro (Christensen, Drtch Trade to the 
Baltic, p. 108). No ano seguinte, um outro navio holandês desembarcou em Lisboa 
grãos e farinha, e carregou sal e 2 sacos de pimenta para o regresso a Dantzig: aqui 
embarcou trigo e alcatrão, e fez-se à vela para Amsterdam. Em 1583 o mesmo navio 
partiu da Holanda para o porto báltico; carregado de trigo, veio a Lisboa e a Setú- 
bal; com retorno de sal, vinho € pimenta, voltou a Dantzig, onde vendeu a carga e 
carregou trigo e madeira. Numa terceira viagem uma vez mais esse navio fechou o 
triângulo, compondo-se a carga embarcada em Lisboa e Setúbal de sal, vinho e 
pimenta (idem, pp. 243-4). Um exemplo de viagem simples: o navio da Companhia 
de Van Adrichem, Maarten Arienzy e Wilhelm Michielsy, de Delft, carrega trigo em 
Dantzig, cm Março, e transporta-o ao Tejo (idem, p. 127). 

Em conclusão: Portugal depende estreitamente, para o seu abastecimento de base, 
dos cereais nórdicos. Tron e Lippomani, como já indicámos, disso se aperceberam 
claramente em Lisboa em 1580, onde o bom pão alvo é fabricado com trigo francês, 
flamengo e alemão trazido pelos navios que vêm carregar sal e especiarias. Também 
Conestaggio aponta como proveniências principais a França c a Alemanha. Quando 
D. Sebastião se lança na aventura marroquina, justifica-a com a necessidade de obs- 
tar a que o corso turco afugente Franceses, Ingleses e Alemães, o que agravaria a 
falta de pão no reino. 

Mas o pão que os Portugueses comem vem-lhes também do Mediterrâneo. 
Jamais, é certo, o contributo desta proveniência parece ter sido comparável ao contri- 
buto nórdico, c além disso só começou a afluir mais tardiamente, 


(*) Idem, ibidem (do rei, S e 11-V11-1539), 

(**) Idem, 1-72-20 (de António Fernandes a Diogo Duarte, Antuérpia, 2-V]-1542), 
(?) Idem, 1-72-21 (de Antuérpia, 2-V1-1549). 

(*) Anais D. João HAM, p. 254. 

(E) T. TV. CC [-80-16 (de António Marques ao rei, Antuérpia. 21-1-1548), 
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O manual de comércio de Uzzano, de cerca de 1440, regista a importação portuguesa 
de prãos provenientes de Pisa e da Sicília; estes últimos valem mais 25 a 30%, porque vêm 
mais bem secos (º). Em 1440 precisamente uma nau do arcebispo de Lisboa vai à Sicília buscar 
trigo, destinado ao abastecimento da capital (Silva Marques, Supl. ao vol. I, p. 136), A pene- 
tração do açúcar madeirense no Mediterrânco permitiu alargar os mercados de forneci- 
mento. Assim, uma barca portuguesa que partira dessa ilha atlântica com a preciosa carga 
vai vendê-la a Salonica c carregar trigo; no decurso da viagem aproveitou aliás para roubar 
uma nau vencziana (“). No triénio 1507-1509 os Fornos da Porta da Cruz receberam 1 584 
moios de «trigo do mar», 180 de trigo da terra e 1 302 44 de Sicília (C. Q. n.º 133) — tam- 
bém do mar, portanto. 

A terrífica fome que em 1521-1522 afligiu a Península Ibérica c Marrocos atraiu como 
um vórtice os cercais do Mediterrâneo central e oriental. A armada portuguesa que conduziu 
a Nice a princesa noiva do duque de Sabóia, no regresso desviou a rota a fim de passar pela 
Sicília e pela Apúlia e aqui carregar trigo, de acordo com as ordens régias (Anais de Arzila, 
t. 1, p. 334). Em Palermo sabia-se, em Março, que estavam perdidas as sementeiras da Anda- 
luzia e que em Portugal já não havia trigo; por isso barcos de Sevilha, Cádiz c dos portos por- 
tugueses chegavam aí constantemente para comprar grãos, dada a carestia na Peninsula Ibé- 
rica (”). As galés venezianas de Barbaria desembarcaram em fins de Novembro em Lisboa 
7000 stara de trigo — isto é, cerca de 386 400 litros ou entre 325 000 e 350 000 kgs (*) — que 
tinham embarcado em certas escalas (*), Venczianos, à testa dos quais se encontrava sier 
Piero Michiel, tinham firmado com o rei de Portugal um contrato de fornecimento de trigo 
no valor de 30 00) ducados; parece que o patrão de uma das naus fugiu, porém, com os 60 000 
ducados que lhe confiaram (*). Um pouco por toda a partc através do mar Interior, não só 
no celeiro siciliano, tão afamado, como ainda na Apúlia e até na longínqua ilha de Negro- 
ponto e na Turquia sc carregaram de trigo navios em número extraordinário, os quais 
aportaram sobretudo a Cádiz, em 1522; mas o Algarve, por exemplo, também tevc o seu 
quinhão: uma galé trouxe-lhe 4000 a 5 000 moios (*). 


Anos bem excepcionais, incontestâvelmente, mesmo no quadro das condições 
dos séculos xv e xvi. Mas é sobretudo nos anos difíceis que Portugal parece ter-se 
voltado para os mercados mediterrâneos. Em fins de 1529 uma nau cujo patrão cera 
ster Tomaso de António, de Ragusa, depois de ter constatado que em Lisboa, Valên- 
cia e Saragoça havia carestia de trigo, rumou para o mar Egeu a fim de ir buscar 
trigo a Volo e voltar a vendê-lo na Península (7). A Palermo chegaram durante o 
primeiro semestre do ano seguinte mercadores de Portugal c de Castela com missão 
de comprarem grãos, visto se terem perdido as sementeiras nos seus países (**). Em 
13 de Outubro e 18 de Novembro sier Pelegrin Venier continuava a informar à 
Senhoria da «maxima dimanda» de trigos sicilianos que vinha de Génova e da 
Toscana, de Maiorca, Málaga e reino de Granada, Sevilha e Andaluzia, Lisboa e 
Portugal, e Oram; por todas essas bandas os cereais andavam em «precii altissimi», 
e as delongas de Carlos V em conceder as licenças de saca embaraçavam toda à 
gente (ºº), Concedida finalmente a licença, ao que parece, até 19 de Fevereiro de 
1531, carregaram-se 2 000 salme (cerca de 800 000 kgs) com destino a Livorno, 
Génova e Portugal, «ct di continuo si carga» (*). Em 1532, duas naus italianas que 
velejavam rumo a Lisboa com carga de trigo foram assaltadas e tomadas pelas fustas 
e galés de Barbarroxa (71). 


(”) Quanto aos cercais, é a equivalência entre as medidas de Pisa e da Sicília, por um 
lado, c Lisboa, por outro, que dá Uzzano (cap. LXIV). 

(“) Diarii M. Sanudo, t. II, p. 165 (Modon, 1-X]). 

(*) Idem, t. XXX, p. 255 (Palermo, 13-11-1521). 

(º) A stara equivale a 4 alqueires lisboetas; 4 stara, isto é, 1 salma siciliana, pesa cerca 
de 200 kgs. 

(“) Diarii M. Sanudo, t. XXXII, p. 334. 

(=) Idem, t. XXXI. p. 257, 

(“) Anais de Arzila, 4. 1, p. 377. 

(") Diarii M. Sanudo, t. LM, p, 223 (203-X-1529), 

(*) Idem, t. LII, pp. 538-9. 

(º) Idem, t. LIV, pp. 130 e 227. 

(º) Idem, t. LV, p. 509. 

(!) Idem, t. LVI, p. 237 (Palermo, 16-H1[-1532). 
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Referimo-nos já, a propósito dos problemas das especiarias (cap. 6 da 2.º Parte), 
às negociações, na década de 1540, entre Portugal e a Turquia, Foi intermediário um 
genovês natural de Chios, Duarte Cataneo (Catanho), que passara à Índia a dar 
aviso da armada turca, veio a Portugal e em serviço do monarca português voltou 
ao Levante; personagem equívoca, possivelmente agente duplo, se não triplo (ao 
serviço do Turco, de Veneza e de Portugal?). Mas o que importa é o objecto da 
negociação: o rei português pretende limitar o afluxo de especiarias ao Levante ao 
necessário ao consumo in loco (fornecer-se-iam 2 000 ou 3 000 quintais, com condi- 
ção de o Turco não permitir saca de suas terras), mas também garantir o abasteci- 
mento do reino em pão; de modo que a troco de especiarias pretende receber trigo, 
posto em Negroponto ou noutro porto mais próximo, tantos moios quantos os quin- 
tais de especiarias fornecidos. As negociações goraram-se, porém (além da fonte 
citada na nota 189 do cap. 6: Simancas E 373, ff.9 — Lisboa, 7-11-1542 — e 18; 
E 374. Almeirim, 7-66-1546). 


Em 1546 D. João III enviou Simão da Veiga a Roma a fim de firmar contratos de 
abastecimento do reino em trigo; mas, por não encontrar capitalistas que aceitassem as letras 
de câmbio ou servissem de fiadores dos pagamentos, não pôde concluir o negócio ("). 

Uma memória inglesa de 1729 estima em 10000 moios de trigo as importações portu- 
guesas provenientes do Mediterrâneo — Itália, Levante e Berbéria: o que representa então 
quase 1/4 das importações de todas as proveniências (Pombalina 638; cf. L. Azevedo, p. 486, 
nota). Rebelo da Silva, baseando-se nos capítulos das Cortes de 1525, 1535 e 1562, computa 
o gasto anual na importação de pão pelos portos de mar em uns 500000 cruzados (Hist. 
Portugal, t. IV, p. 437, e t. V, p. 565). A 3000 reis o moio, preço médio, temos entre 
66 000 e 67 OM moios (o nosso cálculo difere do apresentado por aquele historiador). A meio 
do século xvi entravam anualmente no Terreiro do Trigo de Lisboa, chegados por mar, mais 
de 80 000 moios (H. de Barros, O problema do trigo, p. 115); logo, com Porto, Viana, Aveiro, 
Lagos, etc., deve atingir a importação uns 10000) moios (= 828 000 hectolitros). Aliás, é 
nos mesmos 500 000 cruzados ou quase, um ano por outro, há pouco referidos, que a com- 
puta o juiz do povo Francisco Velho em 1632, apontando como proveniências França. 
Alemanha, Castela, Berbéria, Sicília ("): estimativa que deve pecar por defeito (possivel- 
mente baseia-se em números antigos). 


Se a dependência do abastecimento português em relação aos mercados nórdicos 
de cereais foi constante e estreita, os grãos do Mediterrâneo central e oriental, ao 
invés, parecem não ter contribuído senão esporadicamente, vindo sobretudo colmatar 
os deficites dos anos de grave escassez; entre os mercados mediterrâneos, a Sicília 
desempenha o primeiro papel, como scrta de prever, mas não deve esquecer-se o 
trigo turco nem o maghrebino. 


S3— A valorização dos arquipélagos atlânticos 


Uma tal dependência dos fornos portugueses em relação aos grãos estrangeiros, 
pelo menos nas grandes cidades mas também em muitas vilas, fazia-se já sentir 
nitidamente no primeiro quartel do século xv. Por isso a política de expansão ultra- 
marina não podia deixar de visar, desde os seus primórdios, o encontro de outras 
soluções para o problema do pão; as iniciativas privadas iam forçosamente no mesmo 
sentido, se é que não é a elas que se deve a orientação expansionista. Um conjunto 
de vectores, definidos pelo pão e pela carne, pelo açúcar, pelo vinho e pelas córes de 
tinturaria, comanda a instalação dos Portugueses nos arquipélagos atlânticos. 


Que o arquipélago da Madeira fosse conhecido e várias vezes visitado no decurso do 
século XIV, É incontestável mas menos importante do que o facto de não se ter pensado em 


(") «O negócio do trigo a que V. A. me mandou o não pude fazer por não achar cá 
pessoas opulentas que quizessem tomar o pagamento», Roma, 12-V-1546 (T. T.. CC. 1-76-52). 
(*) «Arch. Pittoresco», vol. HI, pp. 342-3 e 351-2, 
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povoá-lo. Segundo toda a probabilidade frequentado por Castelhanos e Portugueses como 
escala de aguada e caça no regresso das Canárias (V. Fernandes, f. 161), foi só entre 1419 
e 1425 — Ceuta estava ocupada desde 1415 — que chegaram os primeiros colonos. O povoa- 
mento foi empreendido, ao que parece, por dois escudeiros nobres da casa do infante D. Hen- 
rique, João Gonçalves Zarco e Tristão Vaz Teixeira, c por um fidalgo da casa do infante 
D. João, Bartolomeu Perestrelo: pertencendo às categorias desfavorecidas da nobreza, que- 
riam constituir pequenos senhorios laboriosos mas de rendimento seguro, dada a «bondade» 
da terra insular. O primeiro cra neto do vêdor da Fazenda João Afonso, e Jaime Cortesão 
aventou por isso a hipótese, justa, de uma intervenção desta grande personagem, a quem 
se devia já a tomada de Ceuta, nos inícios do aproveitamento destas ilhas. Foi em Porto 
Santo, a mais pequena das duas, que incidiram os esforços de arranque, mas fracassaram de- 
vido provavelmente a rivalidades entre os três capitães ('). Dos três, só Perestrelo voltará 
a instalar-se aqui, reduzindo-se a actividade económica do seu domínio à criação de gado c 
exploração do sangue de dragão (côr de tinturaria de origem vegetal). Talvez em 1420, 
Gonçalves c Tristão deixaram Porto Santo para se irem instalar na Madeira, soberbamentce 
toucada de florestas desde os cumes até o mar e sulcada de inúmeros cursos de água: outras 
tantas promessas quer de regadio fácil quer de excepcional fertilidade do solo. Começaram 
logo os colonos levados pelos dois escudeiros a desbravar e a semcar campos de cercais. 
O mesmo caminho tinha sido seguido dois anos antes em Porto Santo, onde a indesejável 
proliferação de coelhos teria vindo destruir sementeiras e embaraçar a cultura, Dos barcos 
que levaram os primeiros habitantes desembarcaram também vacas, porcos, carneiros ("). 
O povoamento está, porém, ligado estreitamente, desde o início, não só ao pastoreio mas 
também à ccrcalicultura. Imediatamente os colonos deitaram fogo à floresta c ao mato a 
fim de arranjar terras para a lavoura; o incêndio, ou antes, vários incêndios sucessivos arde- 
ram durante anos ec anos, ameaçando em dado momento a frágil colónia, que teve de refu- 
giar-se nas margens da ribeira dos Socorridos. Mas a ofensiva agrícola voltou a arrancar, as 
sementeiras alastraram e as colheitas foram «mui abastosas» (Crón. da Guiné, cap. LXXXIII): 
por cada medida semecada colhiam-se 50 e mais (sic), em maior quantidade de trigo do que de 
aveia. À produção de trigo atingiu tal volume que todos os anos os navios do reino aqui 
vinham carregar, baratíssimo ("). 


Foi debaixo da autoridade directa do rei, e muito provavelmente sob a direcção 
efectiva do vêdor da Fazenda João Afonso, que Gonçalves Zarco distribuiu as terras 
e que foi organizado o regime de propriedade e a exploração da ilha. Os colonos 
receberam as terras em plena propriedade, e a extensão de cada quinhão foi limitada 
ao que o proprietário seria capaz de valorizar efectivamente no prazo de dez anos; 
no termo deste prazo a propriedade poderia ser ampliada por nova concessão, mas 
com a mesma condição e desde que não fosse desleixado o cultivo da primeira: só o 
rei, porém, é que tinha poderes para consentir nesta ampliação. Todos os cursos de 
água e fontes, as praias e as costas, as florestas ou matas € as pastagens permaneciam 
propriedade pública (77). A organização ulterior das capitanias, que reduz o prazo de 
valorização para cinco anos, confirma este carácter que ressalta da primeira orde- 
nação, de um povoamento ligado a uma economia agrícola. Todos os moinhos, quer 
hidráulicos quer movidos por encrgia animal, bem como todos os grandes fornos 
pertencem ao capitão; cada lar pode, contudo, possuir a sua mó braçal e o seu 
pequeno forno onde mói os grãos e coze o pão para consumo doméstico, sendo 
proibido o seu uso por elementos estranhos à família, de igual modo que a venda de 
farinha ou de pão (7). Deste modo se desenhou o contraste entre o consumo dos 
colonos, assegurado pela produção agrícola e pela indústria familiares, e a produção 
destinada ao embarque ou ao abastecimento da classe comercial e administrativa, 
para a qual trabalha a indústria pertencente ao capitão ou àqueles com quem con- 


(') V. Fernandes, ff. 162v-3 — pormenor que não é tirado de Zurara, mas tem mais 
probabilidades de verdadeiro do que a história dos coclhos. 

(*) Diogo Gomes, em Documentos sobre a exp. port. t. I, p. 101. 

(*) Diogo Gomes, em idem, pp. 102-3. 

(") Carta régia s. d. mas provâvelmente de entre 1420 e 1425, em Docs. exp. port. t.1, 
pp. 177-180. 

(*) Does exp. port., t. I, pp. 184-192. 


232 


trata a exploração do monopólio. A isenção de direitos de entrada no reino conce- 
dida a todos os produtos insulares visava indubitavelmente a fomentar a valorização 
do arquipélago a fim de garantir um melhor abastecimento da metrópole (*º). Mas 
já desde os primórdios, como prova a narrativa de Diogo Gomes, que esta expor- 
tação se efectuava. 

Porto Santo não conseguiu acompanhar o desenvolvimento da Madeira. Mais 
pequena, desfavorecida quanto a cursos de água, apresentara aos descobridores c 
primeiros ocupantes uma paisagem mais nua, apenas algumas matas sem o esplendor 
do manto florestal da sua irmã. Por alturas de 1446, a Crónica da Guiné (8º) não 
assinala aí senão a criação de gado, conquanto extremamente importante, e a recolha 
de sangue de dragão, tão utilizado na linturaria; o cronista afirma que não há campos 
de lavoura. Foi demasiado longe nesta negativa. A ordenação que organiza a capi- 
tania refere os moinhos e os fornos de cozer pão. Cà da Mosto, que visitou a ilha, 
indica que se «raccoglie formento e biada per suo uso»; é o mais verosímil, a exis- 
tência de tal produção para consumo in loco. Mas o Veneziano sublinha principal- 
mente, além da côr tintorial, a abundância de carne de vaca, o número infinito de 
coelhos, a caça ao javali (Prima Navigazione, cap. 3). Na ilha Deserta os portugueses 
lançaram cabeças de gado que se multiplicaram espontâneamente e que aqueles iam 
lá apanhar ou caçar, porque não se estabeleceu nenhum núcleo populacional (Crón. 
da Guiné, cap. LXXXTH). 

O aproveitamente da ilha da Madeira foi muito mais completo e eficiente, graças 
às «ribeiras de regadio pera as fazendas dos moradores» que faltavam em Porto 
Santo, como observa João de Barros (Década 1, liv. 1, cap. 3). Por alturas de 1446 
havia já umas 150 herdades em pleno labor (*'). Mau grado o terreno montanhoso. 
a rega fácil e abundante c o solo rico que a queimada da floresta proporcionara 
mantinham altos rendimentos e a ilha produzia, cerca de 1445, umas 30 000 staja 
venezianos só de trigo (Cà da Mosto), ou seja, aproximadamente 3 000 molos; a 
área semcada anualmente deveria ocupar, dado o elevado rendimento, um máximo 
de 10 kmº, o que, em afolhamento bienal, leva a atribuir 20 km? ao cereal nobre; 
as 150 fazendas estendiam-se portanto por 13 a |4 hectares de terras de semeadura, 
em média, cada uma. 

Esta produção de trigo excedia largamente as necessidades do consumo insular. 
A ilha contava, a meio do século, 800 homens, ou melhor, vizinhos, o que repre- 
senta uma população total de 3200 a 3 600 habitantes; a 20 alqueires anualmente 
por cabeça (contando todavia só metade para 14 de menores), esse consumo ultra- 
passava os 930 moios sem atingir os 1 100. Restavam, portanto, entre 1 900 e 2 000 
que podiam ser vendidos para fora. Diogo Gomes fala das naus que carregavam 
grãos na Madeira destinados ao abastecimento do reino; estas indicações repor- 
tam-se, segundo toda a probabilidade, ao segundo quartel do século. Mas o trigo 
madeirense também era encaminhado, durante o decénio de 1450, para as feitorias 
do litoral saariano e guineense: as respostas do infante D. Fernando em 1461 às 
representações da população insular referem, com efeito, a «saca dos mill moyos 
de trigo para o trauto de Guiné». O rei firmara um contrato com um grupo de 


(º) Idem, pp. 183-4. 

(*) Cap. LXXXII, Este capítulo parece provir da crónica primítica de Cerveira, redi- 
gida por esta data: seja como for, a sua análise interna revela um estado de cousas muito 
anterior à visita de Cà de Mosto. 

(") Zurara, reproduzindo sem dúvida Cerveira, indica, com efeito, o número de 150 
moradores, não contando o clero, os mercadores, os jovens nascidos já na ilha c «outras 
gentes» e «mancebos», isto é, serviçais, trabalhadores. ctc.; os 150 designam portarto, muito 
provavelmente, os chefes das explorações. Em 1455 Cà da Mosto conta 800 homens, dos 
quais uma centena tem cavalo de guerra: são evidentemente os proprietários fundiários (cap, 
IV da Prima Navigazione), 
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mercadores, nos termos do qual nenhum trigo madeirense podia ser exportado 
para outros destinos nem por conta de outros mercadores ou até dos próprios pro- 
dutores enquanto os rendeiros do fornecimento do «trauto de Guiné» não tivessem 
adquirido os mil moios exigidos. Por isso os lavradores e os outros comerciantes 
agravaram-se deste monopólio e deste direito preferencial (espécie de relego). Mas 
o senhor da ilha não pôde dar-lhes satisfação, porquanto o caso dependia da autori- 
dade régia. Durante o decénio de 1460 e os primeiros anos do de 1470 a saca prosse- 
guiu. Em 1466 os trigos pertencentes ao infante D, Fernando eram embarcados por 
conta de um mercador catalão — ou chamado Catelam? — a quem o senhor da ilha 
arrendara esta exportação. Ainda sete anos depois a viúva, D. Beatriz, firma con- 
trato com Batista Lomelim e parceiros com o mesmo fim; mas ignoramos se teve 


efeito. 


O trigo, por muito importante e até decisivo que seja, não deve fazer-nos esquecer as 
outras culturas e actividades primárias. Jamais houve «ciclo do trigo» no sentido de mono- 
cultura deste cereal. Conquanto ignoremos a data de introdução da vinha de qualidade, 
as cepas portuguesas foram, segundo toda a verosimilhança, plantadas ao mesmo tempo que 
se lançaram as primeiras sementeiras e sc pastorearam os primeiros rebanhos. Talvez não 
deva atribuir-se qualquer alcance ao silêncio da Crónica da Guiné, na sua descrição de 1446, 
quanto aos vinhos de qualidade. Com efeito, Cà da Mosto, fonte mais segura em relação à 
geografia, apenas nove anos volvidos extasia-se já diante da excelência dos vinhos madei- 
renses, c simultâneamente espanta-se com o volume considerável da produção, que dá lugar 
a um comércio de exportação nada dc desprezar — resultados económicos impossíveis de 
atingir em tão curto intervalo: «sono tanti, che bastano per quelli delPisola. e se ne navigano 
ancora fuori assai». D. Henrique mandara vir cepas de malvasia de Creta, «le quali riuscirono 
molto bene, e per esser il paese tanto grasso e buono, le viti producono quasi piú uva, che 
foglie; e li raspi sono grandissimi, di lunghezza di due palmi c di tre, c redisco a dire anco 
di quattro: ch'ê la piu bella cosa del mondo da vedere». Diogo Gomes, ou Martim Behaim 
por ele, admirará também, algumas décadas volvidas, o «vinum Maluasia optimum», embora 
referindo-se igualmente ao vinho da qualidade de Terrasco (em V. Fernandes, f. 289). Mas o 
Vencziano assinalava ainda as «uve nere pergola senza ciollo, in tutta perfezione». Ao abrir 
o século xvt a Madeira produz malvasia de estalo, alguns vinhos tintos mas em quantidade 
pequena, e uvas moscatel excelentes, melhores para comer do que para fabrico de vinho (V. 
Fernandes, f. 164). Quanto à criação de gado. começou, como vimos, com o desembarque dos 
primeiros colonos. Talvez mesmo antes desse desembarque já tivessem sido lançados animais 
para se reproduzirem em liberdade. Em 1455 Ca da Mosto constata a abundância de carne. 
Nos recursos alimentares há que acrescentar, sem falarmos por ora do açúcar, o mel, embora 
não fosse muito abundante (Prima Navigazione, cap. 4). 


Mas a situação alimentar da ilha vai mudar, devido à mudança nos tons domi- 
nantes da sua economia. Desde meados do século a cultura da cana e o fabrico do 
açúcar alastravam e desenvolviam-se a ritmo acelerado, enquanto as vinhas cada 
vez mais terreno conquistavam à floresta, subindo as encostas, Em 1466 pela pri- 
meira vez os Madeirenses protestaram contra a saca de pão e pediram ao infante 
D. Fernando que as entregas do contrato não fossem embarcadas mas sim distri- 
buídas para abastecimento da própria ilha. O senhor não póde deferir este requeri- 
mento, mas, pela primeira vez também, concedeu licença de importação válida por 
um ano (*2). Escassez excepcional, devida a um ano de más colheitas, ou início do 
deficite crónico? Joel Serrão pende para a primeira hipótese: o prazo de franquia 
— um ano — dá-lhe razão. Em 1473, na verdade, não só o grupo comercial encabe- 
cado por Lomelim assina novo contrato de exportação, mas ainda a cidade de Lisboa 
pede ao rei, e o seu pedido é deferido, que a saca de trigo das ilhas seja inteiramente 
encaminhada para a metrópole (*º). De 1473 a 1479, todavia, a Madeira sofreu cons- 


(*) Docs. exp. portuguesa, t. IM, cap. VIH y . ; 
(3) Joel Serrão, Sobre o trigo das Ilhas (fontes: Livros da Câmara, t. I, Arquivo distri- 


tal do Funchal). 
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tantemente de insuficiência de pão (*'). O ciclo da exportação encerrou-se definiti- 
vamente, instala-se o ciclo da importação. 

Redução da área de semeadura, tragada pelos canaviais açucareiros e pelos 
vinhedos cujo incremento está assegurado pelo êxito da exportação. Crescimento 
também da população insular — mão-de-obra dos engenhos e do fabrico do vinho, 
mercadores c quadros administrativos nas vilas —, logo aumento das quantidades 
consumidas que primeiro faz desaparecer a parte exportável, exigindo depois a 
compra no exterior. Mas igualmente baixa do rendimento do solo semeado: no 
começo do povoamento colhiam-se 50 (Diogo Gomes) a 60 (Cà da Mosto) medidas 
de trigo por medida semcada; quando da visita do Veneziano a produtividade flec- 
tira já para 30 ou 40 por 1 (*); em princípios do século XVI não passa de 15 por | 
(V. Fernandes, f. 164). Deste modo, degradava-se o solo, depois do fogo de artifício 
da fase de cultura sobre queimada que se seguira à devastação da floresta. Talvez 
também a cana expulsasse as searas das melhores terras. Se o rendimento se reduziu 
a um terço ou mesmo a um quarto do que cera umas décadas antes, a produção 
cerealífera deve ter diminuído outro tanto, a menos que a área semeada se tenha 
apesar de tudo ampliado, o que não é de forma alguma inverosímil. 

Seja como for, visto a Madeira ter sido povoada a fim de abastecer o reino de 
cereais, ela só pode ter-se transformado na ilha do açúcar € do vinho graças à cons- 
tituição de outros mercados produtores de pão. Em 1485 e em 1497 os «moradores» 
obtinham provisões régias autorizando-os a ir à Barbaria comprar pão (*º). Por outro 
lado, no Porto carregavam-se navios com grãos de Entre Douro-c-Minho destinados 
à ilha — situação invertida em relação à dos primórdios; em 1486 o rei autoriza, 
na verdade, o conde de Vila Real a expedir para lá 100 moios, e Pero da Cunha 
25, licenças contra as quais a Câmara do Porto apresenta seus agravos (*). Em 
1508 é isento de dízima o trigo que os estrangeiros descarregarem na ilha (**). Deste 
mesmo ano data a primeira referência, nos livros da Câmara do Funchal, ao trigo 
açoreano (*”). É provavelmente mais tardia do que as primeiras remessas partidas 
dos Açores. Seja como for, em 1516 a Madeira constituía a principal escápula da 
produção do outro arquipélago, € o rei intervinha neste ano e em 1521 no sentido 
de lhe conservar a prioridade nas compras e quebrar as dificuldades que suscitavam 
os interesses ligados à exportação para outras escápulas (º). O italiano Giulio Landi, 
escrevendo no princípio do reinado de D. João III, observa que, apesar da penúria 
da produção local, «Nam ex vicinioribus insulis frumentum abunde curatur» (p. 66); 
as ilhas vizinhas são evidentemente os Açores, embora o mercado canariano tenha 
podido contribuir, em menor escala, para alimentar os Madeirenses. 


A dependência da ilha do açúcar e do vinho em relação aos trigos açorcanos tornou-se 
uma constante da história económica deste «Mediterrâneo atlântico» (conforme lhe chamou 
Braudel), O cônsul De Lescolle notá-lo-á, na sua carta de 13 de Outubro de 1693: a Madeira 
quase não produz trigo, são os Açores que lho fornecem (Arch. Nationales, Paris, Affaires 
Étrang. BY). Alguns exemplos bastarão para documentar tal continuidade. Em 1563 os habi- 
tantes queixam-se ao rei da carestia do pão que é trazido dos Açores, devida únicamente à 
especulação dos grandes produtores açoreanos que aproveitam o facto de cumularem com 
o exercício dos cargos de autoridades judiciais e administrativas para fixarem os preços a seu 
belo talante. O importador vê-se obrigado a apresentar. quando do desembarque na Madeira, 


('') Documentos do tomo | dos Livros da Câmara do Funchal, citados por J. Serrão. 

(*) Prima Navigazione, cap. IV. Números exagerados. mas é à curva descendente que 
importa reter. 

(*º) ]. Serrão, ob. cit., com basc nas fontes citadas, 

() 3, P, Ribeiro, Índice Chronologico, p. 211. 

(*) Livro da Câmara do Funchal, t. |, f. 196v, citado por J. Serrão. 

() Idem, f. 308v (ibidem). 

(*) Idem, ff. 339 e 359 (ibidem). 


uma certidão passada pela Câmara da zona açorcana onde fez a compra, na qual se regista 
a quantidade comprada ec o preço, Em 1572 um outra provisão determinou que os navios 
que ancorassem em portos açorcanos para carregar trigo destinado à Madeira só poderiam 
carregar depois de apresentarem uma certidão das autoridades madeirenses atestando que 
os grãos se destinavam efectivamente a esta ilha (”). Na Madeira não hesitavam sequer em 
apreender as cargas dos navios que aí faziam escala ou aí arribavam forçados pela tem- 
pestade. O rei proibiu formalmente em 1567 que lá se descarregassem, à força ou de cum- 
plicidade com o mestre do navio, os cereais que seguiam rota para os presídios marroquinos. 
É lícito permanecer céptico quanto à eficácia de tais proibições. Em 1651 o rei ordenará 
ao governador da ilha que censure a Câmara por se ter apoderado do trigo que vinha de 
São Miguel com destino a Mazagão (”). Nesta época estima-se que as colheitas locais apenas 
alimentam os Madeirenses durante seis meses, devendo a outra metade do ano ser preenchida 
com a importação. Por isso, como se levantaram dúvidas quanto ao carregamento nos Açores 
dos navios que iam abastecer a Madeira. o rei satisfez, em 1662, o requerimento desta ilha 


em que pedia licença anual para dois navios, c por esse deferimento garantiu-lhe tal con- 
tingente (*). 


Que os trigos ceifados na ilha não dessem o pão para a mesa dos Madeirenses 
senão metade do ano: a estimativa da Câmara em 1662 coincide exactamente com 
a proposta por Landi cerca de 1525. É legítimo, por isso, considerar que a situação 
alimentar da ilha não muda desde a morte de D. Manuel. O italiano viu bem a 
razão pela qual a cerealicultura não se estendeu, apesar da fertilidade do terrunho: 
«Frumenti maximam copiam ferret insula si sereretur, verum opum cupiditas fecil. 
ut homines facere negligerent, et ad saccari culturam se converterent, propterea 
quod ex co maiora capiunt vectigalia». O trigo da Madeira mantinha, contudo, a 
sua reputação: em 1506 Valentim Fernandes celebra-o como «ho mais fremoso do 
miúdo» (f. 164), e Landi, vinte anos depois, confirma-o: «Nam frumentum ibi colli- 
gitur gravius, et melius alio quocungue importato; quod ex pane confecto facilime 
dignoscitur». Em circunstâncias perfeitamente excepcionais, a Madeira ainda pôde, 
sacrificando o seu próprio abastecimento, exportar trigo. Assim, em 1507, a fim de 
socorrer o Castelo Real aquando dos tumultos de Safim: da ilha encaminharam-se 
para o presídio marroquino, além de vinho, vinagre, azeite e dinheiro, 35 moios de 
trigo — dos quais 15 substituíram outros tantos de cevada, que não havia, destinados 
aos cavalos, e os 20 seguiram em vez do biscoito que não houve tempo de fabricar; 
Diogo de Azambuja reconhecerá, em 13 de Dezembro, ter recebido pão da Madeira 
no valor de 150 000 reais. Os géneros expedidos para Safim e Mogador foram-no 
tão à pressa que não houve tempo de passar as contas (º). Mas, zelosa da alimen- 
tação do ilhéu, a Câmara obteve do rei que nenhuma licença de saca pudesse ser 
concedida, a menos de se destinar aos Lugares de África (?*), Jocl Serrão supõe que 
se trata, sim, de reexportação de grãos açorcanos; em caso de situação dramática 
nas praças marroquinas é, todavia, natural que os Madeirenses sacrificassem as suas 
próprias colheitas. 


Porto Santo, essa, tornara-se exportadora de cevada, No começo do século xv1 ceifava-se 
aqui trigo, que devia bastar apenas, e quando muito, para o consumo local, mas principal- 
mente cevada e colhiam-se os legumes de toda a sorte que apetecia cultivar, Além da caça 
fácil às perdizes, pombos e coelhos, criavam-se bovídeos, carneiros, cabras c porcos. (V. Fer- 
nandes, f. 172v). Nesta ilha não se viam canaviais nem vinhedos a competir com a criação 
de gado c os campos de semeadura. Mas o solo, menos rico do que na outra ilha, produz 
cevada de preferência a trigo — essa cevada que é o alimento dos cavalos, c por conse- 
guinte de alta importância militar. Em 1527 a casa da Rainha comprou 93 moios e 40 alquei- 
res a Joane Eanes, mercador do Porto Santo (“). Em 1555 seguiram 14 moios para as estre- 


(") Arq. distrital do Funchal, Avulso, citado por J. Serrão. 

(*) Livros da Câmara do Funchal, citados por J. Serrão. 

(3) Alvará de 17-11-1662 (Andrade e Silva, Colecção de legislação, t. IX, p. 257). 
("') Sources inédites, t. |, pp. 124 e 140, 

(“) Livros da Câmara do Funchal, t. [. f, 354y (cit. por J. Serrão). 

(ET. T;, E €. 1538-10; 
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barias da rainha em Lisboa. além de quantidade que ignoramos para as estrebarias reais (”). 
Dois anos depois, o navio Santo António, de que era senhorio e mestre António Vicente, 
vizinho de Coimbra, carregou em Porto Santo 63 moios de cevada bem seca, igualmente 
por conta da casa da Rainha (*). Em Julho de 1561 dois navios descarregaram em Lisboa 
184 moios e 17 alqueires que tinham carregado na ilha, como sempre destinados às estrebarias 
del-rei (”). Mas Porto Santo não desenvolveu uma economia tipicamente de exportação. 
Oposto é o caso da Madeira, onde o incremento açucareiro c vinícola foi tornado possível 
pela formação não muito longe de um mercado produtor de cereais cm grande escala, que 
não só a veio revezar no fornccimento às feitorias de Guiné e à metrópole, mas ainda abas- 
teceu aquela própria ilha, Este mercado, foi o dos Açores. 


O seu povoamento só progredira, no entanto, com extrema lentidão. Desco- 
bertos em 1427, quatro ou cinco anos mais tarde desembarcaram-se aí carneiros e 
ovelhas para os deixarem pastar em liberdade. Em 1439, ao que parece, ainda 
nenhum colono aí estava fixado. É neste ano que o infante D. Henrique, incitado, 
segundo toda a probabilidade, pelo irmão mais velho, começou a colonização das 
sete ilhas já conhecidas. O comendador Gonçalo Velho estabeleceu-se em Santa 
Maria, onde os colonos se consagraram à criação de gado grosso e miúdo. A cultura 
de cereais foi iniciada sem dúvida antes de 1443, Nesta data, com efeito, o regente, 
sempre atento a assegurar o abastecimento do reino, concedeu a isenção de todos 
os direitos a todos os produtos açoreanos que fossem descarregados em Portugal, 
como já concedera a favor da Madeira. Visto D. Henrique não sc ter interessado 
com entusiasmo por este empreendimento. o regente D. Pedro chamou a si o povoa- 
mento e a valorização da ilha de São Miguel. Enviou para lá famílias de colonos, 
encaminhou para esta ilha todos os condenados a degredo, mandou ir cavalos da 
Alemanha a fim de lá fazer criação, que progrediu consideravelmente. Os colonos, 
que só tinham encontrado os porcos anteriormente lá desembarcados, levaram con- 
sigo bovídeos e carneiros, bem como sementes de cereais. Muito rapidamente a ilha 
se tornou exportadora: uma carta régia de 20 de Abril de 1447, passada a pedido 
do infante D. Pedro, isentou de dízima todo o pão e vinho, os legumes e peixe, a 
madeira de construção e outros produtos de São Miguel. Esta enumeração traça o 
quadro das actividades económicas fundamentais destinadas à exportação que ani- 
mavam a ilha por esta altura ("ºº), Diogo Gomes, reportando-se muito provavelmente 
a esta época e à que se seguiu, indica que todos os anos Portugal de lá recebe gado; 
e acrescenta: «Similiter et de tritico est ibi tanta copia, ut omnia annis naues illuc 
transeunt et triticum in Portugaliam ducunt» (em V. Fernandes, f. 291). 

Contrariamente ao que se deu na Madeira, nos Açores a cultura da cana e a 
indústria açucareira, que aqui foram no entanto introduzidas, jamais desempenharam 
papel de primeiro plano: Valentim Fernandes. em 1506, não as assinala em sítio 
algum; por isso as pastagens e os campos de semeadura não se viram forçados a 
retrair-se, Além disso, o rendimento permaneceu elevado: de 40 a 60 medidas de 
trigo ou de cevada colhidas por medida semeada, nos primórdios da cultura, é ainda 
frequentemente de 20 a 30 em 1580-1591 (Suududes da Terra, liv. VI, cap. 1). Qual 
o montante da produção? Em 1524, São Miguel produziu pelo menos 5 320 moios 
de trigo (13). A produção da Terceira não deveria ser inferior, porquanto em 1527 
Francisco Álvares chama a esta ilha «mãe do trigo» (Verdadeira informação, 2.º 
Parte, cap. IV). Descrevendo o arquipélago em 1506, o impressor de Morávia refere 


(*) Idem, 1-100-21. 

(*) Idem, 1-98-124. 

("3 Idem, E-1OS-16. 

(”) Sobre tudo quanto antecede. respeitante aos Açores, Does. exp. portuguesa, t 1 
cap. VIL e Zurara, cap, LXXXTI, 

("9 Visto que à dízima real rendeu 532 moios de trigo neste ano. T. T. CC. 11-132-2t] 
(conhecimentos, São Miguel, 26-VI-1526). 


pus 


volume considerável de trigo e cevada na Terceira c do primeiro desses cereais em 
São Miguel; mas, de maneira geral, declara as sete ilhas já colonizadas todas copiosas 
desses dois cereais, bem como de legumes e de todas as espécies dc fruta; parece, 
todavia, que a criação de gado era a única actividade produtora de alimentos nas 
ilhas do Faial (1º), Pico e Graciosa, menos bem regadas do que as restantes por 
causa da ausência de ribeiras (ff. 174v-175 e 177v-178). Sabemos pelas Saudades da 
Terra (liv. II, cap. 1, de 1580-1591) que na ilha de Santa Maria, com efeito, os 
melhores campos de trigo orlavam a ribeira do Capitão, que corre todo o ano; aqui 
o trigo valia quase o do Alentejo, quando o ano era temperado e propício. Em 
começos do século XVI o grupo oriental ainda não estava povoado e no entanto em 
1519 o mais tardar as Flores e o Corvo exportavam já trigo: neste ano um mercador 
da Terceira vai numa caravela a ambas estas ilhas carregar cereais (!ºº). Por tudo 
isso não é demasiado ousado estimar a produção total dos Açores, por alturas de 
1525, no triplo dos 5 000 moios que produzia São Miguel, ou seja, 15 000 moios; 
a área de sementeira ocuparia portanto, em afolhamento bienal, uns 200 kmº. 
Segundo as Saudades da Terra (liv. IV, cap. 52), em 1569 o arquipélago teria produ- 
zido uns 12000 e em 1580 uns 18 000 moios. Em 1585 computam-se os dízimos 
normalmente em 700 a 800 moios para a Terceira, 200 para a Graciosa e 1 200 a 
1300 para São Miguel; a soma de 2 100 a 2 300 corresponde a uma produção de 
pelo menos 21 000 a 23 000 moios; mas nesse ano mesmo recolheu-sc a terça parte 
menos, se não até a metade menos do que se esperava, salvo em São Miguel, que 
teve boa novidade. A ilha do Faial sustenta os seus próprios habitantes e a ilha do 
Pico; mas para a guarnição militar tem de recorrer aos dízimos da Graciosa (!º!). A 
ilha do Pico, onde existiam 3 vilas pequenas e 7 ou 8 lugares, é muito pouco apro- 
veitada em semeadura por ser muito brava de pedras e rochas altas; fruta de espinho 
é que se dá melhor do que nas restantes; nas faldas fazem-se criações de gados de 
toda a sorte (1º), Saltemos para o começo do século xvIm. Em 1701 o P.º Manuel 
Luís Maldonado indica que os dízimos de seis ilhas somam 3 255 moios, cabendo 
à Terceira 1112 e a São Miguel 1 294; os da ilhas Santa Maria, Flores e Corvo 
devem orçar por uns 400 e tal moios; adicionando, temos uns 3700 moios de 
dízimos, a que corresponde, segundo o padre, uma produção total de uns 40 000 (1º), 


Nas lavras c em todas as fainas agricolas, a darmos crédito a Thevet, empregava-se 
numerosa mão-de-obra escrava. 

A Cosmographie deste capuchinho francês, na segunda metade de Quinhentos, extasia-se 
diante destas terras açorcanas que os Portugueses «ont rendus si fertiles, que le pays de 
Portugal en tire pour le présent et de bons bleds, ct abondancc de bons fruictz de diverses 
sortes, tant de ceux qui y sont naturels, que de ceux qu'on y a porté de Portugal ct d'ailleurs» 
(liv. XXTIT, cap. 7). 


A partir de que altura os navios que se faziam à vela dos Açores passaram a 
transportar carga de cereais, não podemos precisá-lo. Foi sem dúvida no decurso do 
terceiro quartel do século XV. Assim o sugere a descrição de Diogo Gomes; e o 
requerimento da cidade de Lisboa em 1473, para que o rei só conceda licença de 


(2) Nesta, todavia, aparece-nos em 1513 um «carreteiro de trigo» que furtou trigo del-rei 
em o acarretando («Arch. dos Açores», t. |, p. 69). 

(”) Castanheda, liv, V, cap. 18. 

("*') Da Câmara de Angra ao rei, 9-VI[I-1585 c outras cartas de vários (conjunto no 
«Arch Açores», t. TI, pp. 107-117). 

(º) B. N. Lisboa, Ms. B, 3, 36, f. 62v («Arch. Açores», t. I, pp. 363-5).. 

("º") «Arch. Açores». t. |. pp. 494-9. A média de exportação de cereais nos anos de 
1802-1804 será de cerca de 60100 moios, aos quais se somam mais de 2 600 moios de favas 
o feijões; mas a parte do trigo é então muito reduzida, ocupando o milho mais o primeiro 
lugar («Arch. Açores», t. 1, p. 535). 
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saca das ilhas com destino ao reino ('º7), embora se aplique ao trigo madeirense, 
abrange já O açoreano: o plural é inequívoco. Em 1477 uma caravela parte de Aveiro 
para ir à ilha carregar pão ("º*): esta «ilha» será a Madeira ou antes a Terceira? A 
primeira começa então a sofrer de insuficiência da produção local... Ao que se nos 
afigura, é durante o derradeiro quartel do século xV que a ilha do açúcar e do vinho 
passa a estar na dependência dos grãos açorcanos, não obstante nos arquivos do 
Funchal a primeira menção só datar de 1508. Ao longo dos séculos XVI e XVI, 
como vimos, à mesa dos Madeirenses comcu-se sempre pão dos Açores. 

Valentim Fernandes c Cà Masscr (p. 96), ao abrir a era quinhentista, Thevet 
e Gaspar Fructuoso (liv. VI, cap. 1) no seu derradeiro quartel, testemunham o 
afluxo do trigo açoreano aos portos da metrópole. Continuará a ser assim no começo 
do século XVIII: o trigo que, segundo o cônsul francês, falta para sustentar o reing 
durante metade do ano tira-se dos Açores, das costas da Barbaria e do Norte (1ºº). 
Alguns exemplos bastarão, portanto, para ilustrar este movimento, Em Setembro 
de 1513, D. Aldonça de Bairros comprou ao rendeiro das ilhas 30 moios de trigo 
a 1400 reais o moio ("º), No ano seguinte, João Rodrigues recebe em Lisboa 24 
moios por 33 600 reais, provenientes dos dízimos açoreanos (?), enquanto um 
pescador da capital compra ao rendeiro de São Miguel 1 moio por 1 800 reais ("º). 
Por conta do rei. António Borges, durante o segundo semestre de 1521, adquiriu nos 
Açores 978 moios e 23 alqueires de trigo e 317 moios de cevada, por uma soma 
global de 1 601 970 reais (C. Q. n.º 623). Por alturas de 1540, o trigo que devia 
abastecer Safim era desviado e ia ser descarregado no Algarve (Sources inédites, 
t. HT, p. 262). Em 1546, do navio de que era mestre Pantaleão Pires desembarca- 
ram-se em Lisboa 100 moios e 32 alqueires de cevada que tinham sido comprados 
por 149915 reais nas «llhas Terceiras» por encomenda da rainha (º). No ano 
precedente, a casa da Rainha mandara vir 218 moios de cevada que custaram 
356 965 reais (7). Em 1552, as suas contas registam uma despesa de 47 550 reais 
na compra de [5 moios de cevada «das Ilhas» ('*). Mais tarde, até navios estran- 
geiros serão autorizados a carregar nos Açores trigo destinado a Lisboa: provisões 
assim passadas a favor de alguns franceses não tinham sido respeitadas pelo conde 
de Vila Franca, o que levou a Câmara a protestar junto do rei em 11 de Outubro 
de 1631 (1º). Em 1641, Gonçalo Roiz da Cunha freta 3 navios estrangeiros a fim 
de transportarem sal aos Açores; a isenção de direitos sobre esta mercadoria só lhe 
foi concedida com a condição de trazerem de retorno trigo a Lisboa (""?). 

Os carregamentos destinados às praças marroquinas, (antas vezes cercadas, 
devem ter começado na mesma época do que os que se destinavam à metrópole e 
à Madeira, isto é, no decénio de 1470. Nas Cortes de 1490 os vizinhos de Lagos 
agravaram-se de que há três anos já o almoxarife del-rei requisitasse todas as suas 
caravelas c as mandasse aos Açores carregar trigo para os Lugares de Além (Silva 
Marques, vol, II, p. 363). Em 1488 um agente real expediu para esse destino 607 


(”") Livros da Câmara do Funchal, t. I, 1. 8v-9, cit. por J. Serrão. 

('*) No regresso viu-se forçada pelo tempo a entrar no Douro; a infanta Santa Joana 
pediu ao concelho do Porto que não obrigasse a descarregar lá o pão (J. P. Ribeiro, ob. 
cit, p. 197). 

("") Ministêre des Affaires Étrangêres, Paris, série Portugal, vol. 50 (Mémoire conte- 
nant les forces de la couronne de Portugal), 14-1-1716. 

(UT Es CE! MIEG2:9S. 

("') Idem, 11-50-163. 

(=) Idem, 11-53-74. 

(1º) Idem, 1-90-20. 

("') Idem, 1-99-74. 

(1º) Idem, 1-90-99, 

("") Elementos hist. município Lisboa, t. HT, p. 949. 

("") Julião Azevedo, Duas notas para a hist, do comércio. 
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moios e 12 alqueires, e comprou mais 586 moios e 38 alqueires e meio de trigo por 
494 394 reais e meio (F. de Almeida, t. III, p. 262). Os grãos açoreanos continuaram 
a escoar-se para as cidades luso-marroquinas, mas não se trata de corrente contínua; 
veremos em breve que o problema do seu abastecimento se apresenta de maneira 
muito complexa e oscilou fortemente. Em Junho de 1519 o rei manda António 
Borges à ilha de São Miguel comprar 1 500 moios de trigo, para o que leva 4 500 
cruzados entregues pela Casa da Índia; a distribuição será a seguinte: 600 moios 
para Safim, outros tantos para Azamor c 300 para o Castelo de Santa Cruz; é claro 
que o enviado tem poderes para requisitar navios de 50 a 60 tonéis cada, em que 
haja 500 toneladas para poder carregar logo 1 000 moios ("'*). No ano seguinte, em 
Abril, são enviados João Procel à Terceira e Bastião Fernandes a São Miguel infor- 
mar-se dos preços e novidades e recolher dinheiro dos rendeiros e do encarregado 
das execuções. O primeiro comprará até 1 300 moios de trigo pelos mais baixos 
preços (preocupação já do ano precedente), até 20 reais o algueire, nos lugares mais 
perto do mar (por respeito dos carretos, evidentemente), c quanto possível dos pró- 
prios ceifeiros e pessoas de soldada, pois é melhor e mais barato; o recebedor do 
tesouro da Casa da Mina por todo Junho mandará navios em que haja 300 tone- 
ladas, para essa carga; seguirão 250 moios para Azamor, 250 para Safim e 150 para 
Santa Cruz, sendo o restante repartido posteriormente. Bastião Fernandes, em São 
Miguel, comprará 1700 moios (a Casa da Mina mandar-lhe-á navios capazes ao 
todo de 450 toneladas), sendo 350 para Azamor, 350 para Safim e 100 para Santa 
Cruz. As duas ilhas forneceriam pois 3 000 moios ("º). Em 1523 António Borges 
recebe ordem, em São Miguel, de preparar 2222 moios de trigo para Azamor, 
Mazagão, Safim e Santa Cruz; de Lisboa irão lá buscá-lo 7 navios, de até 50 tonéis 
cada, que farão três viagens levando 100 moios em cada; o dinheiro será mandado, 
dada a urgência, daí a três meses, pois não houve tempo de o arranjar; e depois 
Lisboa anuncia o envio de mais navios do Algarve c Setúbal (1), Em 1538 estão 
repartidos aos lugares de Cabo de Guer, Safim, Mazagão e Azamor | 119 moios; 
mas o encarregado do envio não despachara até 19 de Outubro senão 773, porque 
o ano ia muito invernoso; só poderia o que faltava ser carregado em Novembro, 
mas melhor seria aguardar para Março: o mal também era que o rei nunca lá tinha 
dinheiro ('2:). Em 1540 de novo Azamor e o cabo de Gucer receberam consideráveis 
quantidades de trigo; Safim também encomendara, mas as caravelas preleriam ir 
descarregá-lo mais ao sul (Sources inédites, t. IH, p. 262). Para o Verão deste ano 
o rei dá ordem que se enviem para Marrocos 424 moios, ficando de reserva nos 
celeiros 1076; mas as autoridades locais levantaram dificuldades (1), provável- 
mente porque preferiam vendê-los também para aproveitar os preços altos. Nove 
anos depois os Açores expediram em pleno Inverno 2 200 moios de pão: São Miguel 
forneceu 800, as outras ilhas 1 400 (123), A colheita de 1557 também devia, por ordem 
régia, ser embarcada para as praças marroquinas, mas ainda não o estava em Setem- 
bro (124): talvez se estivesse à espera de encomendas precisas vindas directamente 
dessas escápulas. Vimos já que os Madeirenses não tinham escrúpulos de interceptar 
os carregamentos de grãos açorcanos destinados a Marrocos; O rei teve de intervir 
em 1567; mas ainda em 1651 fizeram o mesmo em relação ao trigo que ia de São 
Miguel para Mazagão. 


('º) «Arch. Açores», t. HH, pp. 327-330, 

("") Idem, pp. 330-334. 

(*") Idem, pp. 228-231. 

(“!) Idem, pp. 124-128. 

(3) T. T., CC. 1-68-8 (Ponta Delgada, 9-VI1-1540). 
(1) Idem, 1-82-51 (Angra, 14-11-1549), 

(**) Idem, [-101-107 (Terceira, 4-1X-1557). 
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Escala quase obrigatória, e cheia de atractivos, no regresso das Índias de Cas- 
tela, da Mina e das Índias Orientais, ce mesmo do Brasil, os Açores tinham que ter 
preparado o pão c o biscoito, as carnes e o vinho para abastecer as armadas. Em 
1538 avalia-se que a armada e naus da Índia despendem por dia mais de 100 cru- 
zados; ora como o rei não tem lá dinheiro sempre a postos, houve que tomar o 
biscoito e vinhos a crédito a quem os tinha para vender, quando os mercadores os 
pagavam a pronto. Em 1557, para as naus que vinham de Cochim (e que tinham 
invernado em Moçambique) as autoridades da Terceira tiraram 60 moios da parte 
da colheita destinada às praças marroquinas c armazenaram-nos nos celeiros (enco- 
vado) a fim de poderem fabricar biscoito no momento em que chegassem (espera- 
vam-nas para Março de 1558) (15). 

No final do século XvH e no século XVHI o mercado açoreano abasteceu, além 
disso, as Canárias (12%). Não parece que assim acontecesse durante a cra quinhentista, 
embora o desenvolvimento do açúcar c da vinha neste arquipélago também aqui 
possa ter modificado o equilíbrio alimentar inicial. Seja como for, o certo é que no 
século XV as Canárias não receberam trigo dos Açores. 


Anteriormente aos primeiros estabelecimentos europeus a economia canária assentava 
na criação de cabras e na cultura da cevada. E quanto a esta última, quase não era praticada 
na Gomcira, Palma, Forteventura ec Ferro. onde a alimentação se reduzia ao leite de cabra, 
a algumas ervas € raízes, por vezes completada com a carne de carneiro simplesmente seca 
ao sol; na ementa entravam ainda os ratos c animais minúsculos, bem como o sebo e os quei- 
jos de cabra. Na Grã-Canária, em Tencrife e em Lançarote a agricultura estava mais desen- 
volvida. Se a cevada ocupava à mesma o primeiro lugar, sendo objecto de produção consi- 
derável, o trigo também cra cultivado mas o seu papel permanccia insignificante. Além das 
searas, os Guanchos tinham hortas de legumes, figucirais c palmares de tamarciras — os 
da ilha do Ferro comiam igualmente fruta. Os indígenas da Grã-Canária e de Tenerife pra- 
licavam à pesca com anzol Por isso à alimentação era mais variada nestas três ilhas. Em ne- 
nhuma, todavia, sabiam amassar e cozer pão; a cevada cra comida simplesmente em papas, 
e de igual modo (raramente, aliás) o trigo. Todos os indígenas bebiam água, pois desconhe- 
ciam o vinho. É provavelmente a Malocello que sc deve à introdução do fabrico do pão na 
ilha de Lançarote — visto que era a única onde os Guanchos praticavam a panificação no 
século xtv. Mas foi evidentemente a conquista desta ilha e das de Forteventura c Ferro por 
Béthancourt e La Salle em começos do século xv que fomentou a cercalicultura c a criação 
de gado e espalhou a arte da panificação: o papel do trigo cresceu; aos Normandos deve o 
arquipélago provavelmente à criação de coelhos. O fabrico dos queijos de cabra foi indus- 
trializado, a fim de servir a exportação, iá firmada a mcio de Quatrocentos (2"). 


No final do século xv e em princípios do XVI a Grã-Canária, Tenerife e a 
Gomeira transformam-se em mercados de produção de açúcar e vinho. Nestas três 
ilhas, bem como nas de Palma e Ferro, os trigais e as searas de cevada alastraram 
e as colheitas passaram a ser abundantes e de boa qualidade — dos grãos da Palma 
diz Valentim Fernandes, ou antes, o seu informador, que são «os mais formosos do 
mundo». A criação de gado miúdo também se desenvolveu muito nas ilhas do Ferro, 
Gomeira e Tenerife. O mel da Palma classifica-se em primeiro lugar. No meio deste 
incremento geral, Lançarote e Forteventura parecem ficar para trás: cabras e coelhos 
em ambas, cevada na primeira, e eis tudo (V. Fernandes, ff. 146-157). 

A obstinação portuguesa, durante os reinados de D. João 1, D. Duarte c 
D. Afonso V, em anexar o arquipélago canário decorre sem dúvida, entre outras 
razões. de imperativos de povoamento agrícola com vista a constituir um rico celeiro 


(º) Idem, ibidem. 

(*º) Arch. Nationales, Paris, Aff. Étr. B' (De Lescolle, Lisboa, 5-1-1693); e Marine B' 
283 (Tenerife, 6-11-1724). 

("") Sobre a economia alimentar das Canárias nos séculos xIv-Xv, remetemos para o 
nosso estudo 4 economia dus Canárias, especialmente pp. 324-5, 326, 327-8, 330, 331-2, 333, 
337-9, 343-4, 347; e para o artigo «Guanchos», no Dicionário de Hist. de Portugal, 
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numa posição estratégica chave. A colonização dos Açores arrancou quando os 
Portugueses tomaram clara consciência das dificuldades internacionais que lhes impe- 
diam de contar com as Canárias. Ao renunciar a elas definitivamente já o celeiro 
açoreano abastece o reino, a Madeira e as praças marroquinas. O império portu- 
guês não desprezou, porém, aproveitar o desenvolvimento económico canário que 
se deu com a colonização espanhola, e foi por isso fornecer-se nesse celeiro estran- 
geiro. Em 1516 um navio espanhol carregado de cevada foi arrastado pela tempes- 
tade (há sempre uma tempestade nos contos de origens) até o cabo de Gucr; as 
autoridades de Santa Cruz compraram-lhe 60 moios e convenceram-no a ir a Lisboa 
não só a fim de receber o pagamento mas sobretudo para contratar com o governo 
fornecer regularmente géneros alimentícios da produção canária ("). Os portugueses 
de Arzila não tiveram escrúpulos em comprar ao corsário francês Jean Fleury, em 
1522, um carregamento de cevada que roubara de um grande navio castelhano de 
regresso das Canárias (Anais de Arzila, t. I, p. 400). A Madeira também comia o 
pão canário: a bordo do navio algarvio Santa Maria, que carregou em Tenerife em 
Julho de 1527, dois mercadores de Guimarães transportavam 310 fanegas de trigo 
ec um quintal de queijos para vender aos Madeirenses. Em 1529 um navio perten- 
cente a Salvador Eanes Culão, de Vila do Conde, transportava cevada e centeio 
da Grã-Canária para Lisboa quando, em Julho, foi tomado por uma nau francesa 
(ambos os casos registados no Livro dos roubos que sofreram os moradores de 
Guimarães). Por diversas vezes as Canárias forneceram cevada ao reino português. 
Uma caravela que em 1551 lá foi por conta da rainha voltou, é certo, vazia ("ºº). 
Mas em 1555, por exemplo, a casa da Rainha comprou 2 moios de cevada caná- 
ria (1ºº); no ano seguinte, 6, em Março, 5 em Maio e 4 em Junho ('3!). Em 1557 
as compras de cevada das Canárias somaram 27 moios e 3 quartos em Março, 
reduzindo-se a 2 em Maio-Julho (1º), Assim, sc a casa da Rainha compra princi- 
palmente cevada nacional (de Porto Santo), as compras nas Canárias parecem cqui- 
librar as compras em França. 


Pelo povoamento c valorização dos dois arquipélagos vazios e pela integração das ilhas 
guanchas no comércio marítimo formou-se um complexo económico que podemos caracte- 
rizar pela associação da cercalicultura e da criação de gado, completadas pela exploração 
das córes de tinturaria c do vinho. Querendo definir cconômicamente os Açores, em 1544, 
Jean Alphonse, o piloto português passado a França, di-los «bonnes isles fertilles de bled 
et de bestial» (Cosmographie, ed. Musset, p. 134). Mesmo nas ilhas ou ilhéus não povoados 
se introduziram aniniais para constituir uma reserva onde se ia buscar à vontade. Assim se 
fizera nos Açores antes das primeiras instalações humanas. c continuava a fazer-se no seu 
grupo ocidental ainda não ocupado em começos do século XVI: bovídeos e porcos proliferam 
aí em liberdade selvagem (V. Fernandes, ff. 174v e 183). É igualmente assim nas ilhas de 
Cabo Verde. Também de tal modo se procedera provavelmente em Porto Santo antes do de- 
sembarque de Gonçalves c Tristão, e continuava à proceder-se no ilhéu vizinho dos Coclhos, 
que à multidão destes animais devia o seu nome (V. Fernandes, f, 171), Jean Alphonse ainda 
assinalará (p. 319), a propósito das Desertas, que «il n'y a en elles que des chitvres ct mot- 
tons». Ainda em 1519 um morador da Graciosa, Furtado de Mendonça, pede ao rei dois 
ilhéus a meia légua daquela ilha, devolutos, onde se não faz nenhum proveito, a fim de os 
aproveitar de criações de cabras c do que lhe bem vicr (*º). Porto Santo ecra já celebrada 
por alturas de 1446 não só pelo número infinito de coelhos mas também pelos «muito 
gados». Cà da Mosto, que indica os primeiros ec a multidão de porcos selvagens, testemunha 
a abundância de carne de vaca, Na descrição da ilha em 1506, Valentim Fernandes destaca 
a criação muito considerável de bovídeos, carneiros, cabras, porcos, coelhos. No reinado de 


(1º) Sources inédites, (1H, 1º Parte, pp. 27-8 (Santa Cruz, L9-1-1516). 
(e EI, CG LoTIR. 

("º) Idem, 1-97-5. 

("') Idem, 1-98-11. 1-98-33 c 1-90-22. 

(º) Idem, 1-102-43 e 1-101-77. 

(*') «Arch. Açores», t. |, pp. 70-1. 
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D. João 1[, no Faial, onde engordam inúmeros porcos, a criação c comércio de gado rende 
já aliciantes lucros (Miinzer, pp. 65-6). Em todas as ilhas açorcanas o pastoreio constituía 
actividade económica fundamental no começo de Quinhentos. Sc em Santa Maria cram so- 
bretudo os porcos, na Terceira criavam-se grandes manadas de bovinos, varas de porcos e 
rebanhos de carneiros, base de forte exportação de carne e de sebo para a metrópole (V. Fer- 
nandes, ff. 174-181v). Além desta saca, os Açores abasteciam as armadas. Assim, em 1552 o 
fornecimento à armada que lá foi ultrapassou 2 000 arrobas de carne, o que constitui opressão 
grande da ilha Terceira, pois houve que tomar o gado que andava nas eiras debulhando o 
pão e as vacas paridas. Para evitar tais opressões, Pero Anes do Canto propunha ao rei que 
se fizessem, destinadas a abastecer as armadas, em São Migucl 15 pipas dc carne (a 30 arro- 
bas cadu, temos 450 arrobas), em São Jorge 10 (= 300 arrobas) ec as mais no Pico ce Faial, 
com q que se atingia o total de 1 350 arrobas; pois essas quatro são as ilhas que têm mais 
gado; a Terceira não pode fazer mais do que suprir as faltas; se sobejar, enviar-se-á para 
o reino ("*). 


Sem jamais se tornarem zonas de monocultura destinada à exportação, o desen- 
volvimento açucareiro e vinícola transformou a situação alimentar dos arquipélagos. 
Deste modo as Canárias chegarão, no século XVII, a comer pão açoreano. A 
Madeira, que exportou trigo durante o primeiro meio século da sua ocupação, 
dependeu seguidamente de maneira constante dos cercais dos Açores. A carne abun- 
dava aí quando Cà da Mosto a visitou, sem dúvida exportava-a então; mas já ao 
abrir a era quinhentista Valentim Fernandes não assinala a criação de gado. Não 
que desaparecesse por completo, mas sim porque deixara de contar na economia 
de transacções. Com efeito, na metade setentrional da ilha a actividade económica 
reduzia-se, além do corte de madeira, à criação de gado, ainda nos primeiros anos 
do reinado de D. João LI (Landi, pp. 19-23). Mas Jean Alphonse (p. 319), Hans 
Staden (1.º Parte, cap. 2), Thevet (Cosmographie, liv. 1, cap. 11), Duarte Lopes 
(Relatione del Reame di Congo, liv. 1, cap. 1) e Jean Moquet (Voyages, liv. 1, pp. 
50-1) não se lhe referem sequer. Desde começo do século, devido à ocupação do 
solo pela cana sacarina, os Madeirenses não conseguiam criar número de cabeças 
de gado bastantes para se alimentarem; por isso tinham de ir buscar as carnes à 
província de Entre Douro-e-Minho, para o que foi necessário uma ordem régia, 
de 1505, porquanto os regimentos camarários proibiam a saca ("**), Em 1637 os 
mesteres da Madeira representam ao rei que a ilha se alimenta do pão, azeite, sal, 
sardinhas, bacalhau e carnes que lhe trazem de fora, pois a produção insular é redu- 
zidíssima; só a exportação de vinhos e açúcar lhe permite por isso subsistir, e 
pereceria totalmente se este comércio viesse a sofrer (como aconteceria com o 
tributo que o poder central pretendia lançar) (13º). 

Rescrvemos a açúcar. No que respeita aos vinhos, a Madeira exportava já, e 
de qualidade, quando o açúcar ainda estava na fase de arranque, a meio de Quatro- 
centos (7). O seu papel não se limitou ao primeiro período da história económica 
da ilha — o da exportação de trigo. Na realidade, os vinhedos continuaram a ser 
tratados e as caravelas a vir carregar as pipas durante todo o século que durou a 
extraordinária fortuna açucareira. Já compareceram a testemunhar Diogo Gomes 
em relação à segunda metade de Quatrocentos e Valentim Fernandes para os pri- 
meiros anos do século XVI. Vinte anos depois o italiano Landi extasia-se diante da 
«máxima cópia» de todas as espécies, sobretudo dos brancos; o malvasia, embora 
não muito abundante, é melhor do que o seu homónimo (e antepassado) de Candia, 
Se os Madeirenses bebem pouco vinho, vendem-no aos mercadores que o trans- 


("') Idem, t. 1, pp. 136-7. . j 
(=) Registo da Câmara do Funchal, liv. 1, f. 30lv (cit. por J. Serrão): «... na dita ilha, 


por se aproveitarem as terras em canaviais não podem criar tantas reses que abastem para 
mantimentos dos moradores...». 

(*) Idem, liv. VI. f. 19v. 

(”) Cà da Mosto, Prima Navigazione, cap. IV. 
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portam para as Ilhas Britânicas e outras regiões setentrionais (p. 70). Hans Staden, 
em 1547, define a economia madeirense pelo binómio vinho ce açúcar (1.º Parte, 
cap. 2), de igual modo que Jean Alphonse três anos antes, o qual se deleita com 
«les bons vins de Malvoysie» (p. 319), Thevet, um pouco depois, coloca ainda o 
tráfico açucareiro em primeiro plano, mas reconhece, como Landi, que o malvasia 
madeirense destrona o de Candia, e prevê que «Madere à Iadvenir tiendra rang 
entre les iles vineuses, aussi bien que Pune des Canaries, nomméc de Palme, oi 
croit le vin blanc, rouge et clairet, que Ion transporte en toutes parts» (iv. III, 
cap. 11). Já Duarte Lopes, em 1578, se fala com entusiasmo das conservas e doces 
de açúcar, reserva incontestavelmente o primeiro lugar, entre as exportações da 
ilha, a este vinho madeirense «certamente dos melhores do mundo», que. produzido 
«cm grandíssima cópia», é embarcado com diferentes destinos, c principalmente 
para Inglaterra (liv. I, cap. 1). Segundo Jean Moquet, que a visita em 160], «le 
terroir est fort abondant en toutes sortes de fruicts excellents, surtout en vins», 
vindo o açúcar c as conservas apenas em segundo plano (liv. E, pp. 50-1). Por conse- 
guinte, o vinho desempenhou sempre um papel essencial na economia madeirense, 
mesmo durante o século açucareiro (1470-1575) e desde o último quartel de Qui- 
nhentos passa ao primeiro lugar (3), 

Nos Açores, ao invés, ao longo de todo o século XV e XVI a cultura da vinha 
permaneceu restrita. No reinado de D. João II, o alemão Miinzer achava o vinho 
açorcano muito mau (pp. 65-6). Na ilha de Santa Maria as melhores vinhas davam-se 
nos solos de saibro — tufo amarelado que é possível cortar à enxada ("º). Mas é 
só na segunda metade do século XVII que, graças às escápulas antilhanas, se desen- 
volverá a exportação dos vinhos açoreanos (1º). 

O impulso vinícola canário arrancou desde finais do século XV, É que o arqui- 
pélago encontra-se na rota de ida para a América Central, Valentim Fernandes 
assinala vinhos excelentes na Grã-Canária, abundância em Tenerife e Gomeira, em 
1506 (ff. 149, 152, 154). Citámos há instantes o testemunho de Thevet sobre os 
vinhos da ilha de Palma. Com a formação do complexo económico brasilciro-ango- 
lano, a esta ilha virão os navios carregar pipas com destino a essas escápulas do 
Atlântico Sul. Assim, em 1637, Diogo F. da Veiga, senhorio e mestre do navio 
Nº 9º da Nutividude, é autorizado a fazer escala nas Canárias a fim de embarcar 
vinho que irá vender em Angola; ao mesmo tempo, Domingos do Lago obtém 
licença análoga para uma viagem ao Brasil('"), Em 1639, 0 navio N.º Sº dos 
Remédios, de que é mestre Francisco Gomes, e no ano seguinte o navio Nº Sº do 
Rosário e Stº António, mestre Domingos de Magalhães de Lima, de caminho 
para o Brasil carregam pipas de vinho na ilha da Palma ('t5), 


('”) Contrariamente ao que diz Jocl Serrão, para quem durante O «ciclo do açúcar» 
o vinho não teria grande importância, só começando o «ciclo do vinho» à parttr de 1595, 

(1º) Saudades da Terra, liv, 1, cap. 2 (1580-1591). 

("º) Julião Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio francês. 

('") Alfândega de Lisboa. Alfabeto, f. 187. 

(1º) Idem, f. 238v. 
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Capítulo 2 
AS «GUERRAS DO PÃO» EM MARROCOS 


$1— Entre Ceuta e Arzila 


Em 1415 D. João I toma Ceuta, e esta cidade marroquina vai permanecer portu- 
euesa até 1640. Deste modo, a instalação em Marrocos precedeu a colonização dos 
arquipélagos. Teria obedecido ao mesmo vector: melhor alimentar a nação portu- 
sucesa? Repetidas vezes sustentou Sérgio este ponto de vista: os Portugueses teriam 
ido lá buscar o pão que tão frequentemente faltava nas suas mesas, Mas em geral 
rejeitou-se esta hipótese: as praças não teriam senão agravado o deficit, pois todo 
o abastecimento lhes teria de ser levado por mar. Depois das investigações e dis- 
cussões de David Lopes. P. Cénival e R. Ricard (') o problema revela-se singular- 
mente complexo: há, diz-se, que distinguir tanto consoante as regiões marroquinax 
como consoante os períodos. Certamente. Todavia, há além disso que pôr em causa 
linhas políticas tanta vez incoerentes — e não obstante tudo isso, uma certa unidade 
geográfica, económica, e até política perpassa por todo este movimento. 

Que o Reino sofria, em começos do século xv, de escassez crónica de cereais. 
já não é lícito duvidar, mau grado a retórica de Zurara: não voltaremos a este ponto. 
Pensariam os Portugueses de então que os iriam encontrar em Marrocos, € ao ataca- 
rem Ceuta, Tânger. Alcácer Ceguer, Arzila e outros portos maghrebinos seria esse 
realmente o seu objectivo? Relativamente aos primórdios desta expansão, as fontes 
são mudas quanto às suas razões económicas: só o contrário espantaria; não deve- 
mos, no entanto, deixarmo-nos iludir por esse silêncio, 

O quadrilátero definido por Larache e Targa ao sul e pelo cabo Espartel c 
Ceuta ao norte foi, até à década de 1480, o palco de quase todas as acções militares c 
diplomáticas portuguesas. É o caminho clássico da «descida» da África do Norte para 
a Península Ibérica — o Habt. Geograficamente, duas regiões aqui se justapõem ce 
interpenctram. Pelo sudeste avançam as últimas formações montanhosas do Rif. 
enquanto ao longo da costa ocidental, em triângulo, se prolongam as planícies de 
aluviões que se prendem ao Gharb, De Arzila até Ceuta o encontro da planície e da 


() Foi sobretudo António Sérgio quem chamou a atenção sobre o eventual papel do 
trigo marroquino no abastecimento da metrópole: Considerações histórico-pedagógicas (Porto, 
1915), pp. 22 e 67-9. R. Ricard, Le commerce de Berbérie et Porganisation économique de 
Pempire portugais, 1936 (reimpresso em Études sur Phistoire des Portugais au Maroc) trouxe 
importante confirmação à hipótese de Sérgio e revelou, além disso, o papel do trigo marro- 
quino no comércio de Guiné. Ver ainda David Lopes, na História da expansão portuguesa, 
t. 1, pp. 186-192. Permita-se-nos remeter também para a nossa História económica e social 
da expansão portuguesa, t. 1. 
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serra ondula o terreno numa paisagem de colinas. Por toda a parte caiem anual- 
mente mais de 600 mm de chuvas, e as precipitações ultrapassam os 800 mm na 
banda central montanhosa que corre norte-sul-sudeste. Estamos no Marrocos verde: 
sem interrupção hortas, vinhas e vergeis, jardins e quintas no fundo dos vales, 
bosques atapetando as encostas é as alturas de lombas. Em Djebala — o próprio 
nome já indica as concxões com o Rif — o povoamento é integralmente sedentário: 
numerosas aldeias com forte população, casas de recreio no campo. Na cunha trian- 
gular do Gharb os aduares misturam-se já com as aldeias. mas o nomadismo perma- 
nece restrito, de curto raio, e não parece ainda oprimir striamente os sedentários 
nem cercear a sua prosperidade, No conjunto, aduares e aldeias vivem bastante à 
larga, dispõem de metais preciosos, as habitações estão ricamente recheadas, Os 
aldeões são fundamentalmente camponeses e criadores de gado. O gado de cada 
aldeia ou aduar conta sempre centenas, quando não alguns milhares de bovídeos e 
cabras, com menos frequência carneiros; todos esses animais engordam nestes vales 
e faldas verdejantes (*). 

Através deste Marrocos verde estendem-se grandes manchas amarelas das 
semeaduras. Foucauld pintou-nos, na segunda metade do século XIX, a frescura 
das aldeias rodeadas de jardins ressaltando no meio dos trigos, entre Chechauen 
e Tetuão. Nos arredores de Ceuta. se durante as nossas cavalgadas pelos vales 
de Negrão, Castelejo, Bulhões. Canavial, Quintas, contemplamos sobretudo belos 
vinhedos, ridentes hortas de legumes, e vergeis de todas as espécies de árvores de 
fruta, enquanto nos cimos pastam gordos rebanhos e manadas, atravessamos também 
campos de cereais, cruzamo-nos com burros carregados de sacos de grãos, avistamos 
aqui moendas, além camponeses que preparam as lavras ou debulham o grão (º). 
Quando o infante D. Henrique desembarcou em Ceuta, em 1437, para ir cercar 
Tânger, as aldeias mouras das cercanias vieram submeter-se, prometendo um tributo 
de metais preciosos, gado ce pão ('). Um geógrafo tão bem informado como Duarte 
Pacheco não hesita em classificar a região de «muito fértil de pam» (Esmeraldo, 
liv. T, cap. 13). 


Em toda a extensão do vale de Angera não se viam senão campos de trigo; quando 
estas aldeias se submeteram ao capitão português de Alcácer, o tributo foi fixado em duas 
dobras por fogo, e em compensação aquele garantia-lhes a segurança da lavoura € criação 
de gado (*). Mas no conjunto a região de Alcácer Ceguer não se mostrava tão favorecida, 
c os terrenos de semeadura ocupavam área menor, colocando-se o gado em primeiro plano. 
Apesar disso os «Mouros de paz» forneceram com bastante regularidade trigo é cevada à 
cidade portuguesa, c antes da ocupação cristã o porto exportava grãos. Estas indicações 
valem igualmente para a região de Tânger, à qual se passa sem discontinuidade, Decerto, no 
século XVI, Leão o Africano e Damião de Góis, que lhe faz cco, depreciarão o valor agrícola 
desta zona tingitana. É o resultado. sem dúvida, da ocupação portuguesa, porquanto nas pri- 
meiras incursões a seguir a 1458 os invasores que partiam de Alcácer viram ainda uma pai- 
sagem de campos de cercais c camponeses ceifando ou malhando as espigas (*). No século XII, 
de igual modo Edrici descrevera, contígua à cidade, «uma planície cultivada, semeada e 
habitada por Berberes da tribo dos Sanhadja» (t. E. p. 6). 

Do cabo Espartcl, a noroeste, a Chechauen, a sudeste, levantam-se os contrafortes oci- 
dentais do Djebala, formando o que os Portugueses denominaram serras do Farrobo, Benarroz 
e Benagorfate (do nome de certas tribos): muito baixas c de facílimo acesso, aliás. Em todas 
enxameiam as aldeias bem povoadas, cujos habitantes apascentam nas encostas inúmeras ma- 
nadas de bovídeos e rebanhos de gado miúdo, Mas. pastores. são também lavradores, Em 
volta da grande aldeia de Farrobo um destacamento enviado por D, Duarte de Meneses quei- 
mou as messes de trigo; as granjas estavam atulhadas de pão q ie esperava à debulha (Crónica 


Hist, económica e social da exp. port., t. 1, caps. Ile TH ($ 1). 
Crón. D. Duarte de Menezes, pp. 324-5. 

Pina, Crón. D, Duurte, cap. XXI 

) Crón. conde D. Pedro, pp. 329, 331, 340, 392, 397, 

“) Idem, pp. 246, 251, 254, 256, 257 


(9) 
(*) 
0) 
() 
o) 


a 
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do conde, pp. 320-2). Da zona de colinas habitada pelos Benagorfate, o cronista Bernardo 
Rodrigues ainda nos mostrará, no século XVI, quando já as razias portuguesas à tinham em- 
pobrecido tanto. os campos férteis e numerosos onde se ceifa «muito e infindo pão» de 
espigas pretas que a todo campo dão o tom escuro: os ribeiros que descem as encostas servem 
de «regadios de muitas milharadas» (9). Em 1514 uma incursão capitaneada por Gonçalo 
Vaz penctrou, porque os Mouros estavam desprevenidos, nos campos que se estendem entre 
os Benagorfate e os Beni Ahmed, onde labutava toda uma multidão de lavradores, enquanto 
o gado pastava tranquilamente; os Portugueses puderam assim roubar, além de outro rico 
saque, 150 bois que puxavam o arado (*). 

Do termo de Arzila, Ibne Haukal, no século X, indica que produz trigo e cevada, e 
Edrici, volvidos dois séculos, fala igualmente dos campos de lavoura, Em começos de Qui- 
nhentos, Leão o Africano louva a sua fertilidade em cereais e fruta (t. T, pp. 482-5). Góis, 
que não o copia neste ponto preciso, insiste mais ainda: o solo é tão fértil que poucas regiões 
marroquinas ultrapassam os campos arzilenses quanto à produção tanto de frutas como de 
sementeiras, das quais é tão abastada (Cróm. Príncipe D. Joham, cap. XXI). 

De Arzila a Alcácer Quibir desenrolam-se já vastas planícies inteiramente semeadas de 
trigo, cevada e «milho» (Anais de Arzila, t. 1, pp. 105-6): é o fulvo Marrocos que começa. 
A cidade de Basra, junto a um afluente da margem direita do Lukkos, cra nomeada, no 
século XII, não só pelo seu algodão mas também pelo seu trigo c outros cereais, abundan- 
tíssimos (Edrici. t. [[. p. 7). Os campos de Larache valiam igualmente pela abastança de 
pão (Esmeraldo, liv. |, cap. 15), bem como pela criação de gado, muito considerável (Crón. 
do conde D. Pedro, p. 404), sem falarmos, aqui ainda. do algodão. Em volta de Alcácer Quibir 
não só pastava inúmero gado e os pomares davam csplêndidos frutos, mas também as semen- 
teiras atingiam correntemente o alto rendimento de 30 por 1 (*). Por isso na grande aldeia de 
Al-Mazcar, a pouco mais de meia légua de Alcácer Quibir, a qual contava nada menos de 
150 casas, os portugueses encontraram, em 1514, um sem número de mocendas de cereais v 
numerosíssimas ciras onde se malhavam às espigas: sinais evidentes de ricas semeaduras: mas 
a riqueza de gado não lhes cedia a palma (º). 


Que o Habt produzia grãos em volume não de desprezar e um pouco por toda 
a parte, eis o que está bem demonstrado. Comportaria esta produção um excedente 
regular que sustentasse um comércio de exportação? Ou bastaria apenas para ali- 
mentar este animado enxame de aldeias? Arzila pelo menos exportava regularmente 
trigo e cevada, no século XIV, visto Pegolotti consignar, no seu manual de comércio, 
os direitos de saída para estes dois cereais — 4 e 2 dobras de ouro por cafiz respec- 
tivamente «per terra di Christiani», beneficiando as expedições para países muçul- 
manos da redução de um quarto (cap. XXVD, Quais eram esses países cristãos que 
recebiam grãos de Arzila? A cidade era frequentada, no decurso da primeira metade 
do século XV, por mercadores genoveses, castelhanos e judeus ("). Provavelmente, 
portanto, os cereais iam alimentar Génova, Castela e até Portugal. Mais ao sul, 
Larache, «alfândega da maior parte da Barbaria», no sugestivo dizer de Zurara, e. 
mais ao norte, Tânger escoarão posteriormente os produtos agrícolas das fartas 
planícies do Lukkos e do Sebu ("): seria já assim no século XV? As palavras do 
cronista levam-nos a crê-lo. Que o porto de Alcácer Ceguer e as pequenas abras 
vizinhas, no entanto não tão bem situados em relação aos campos de semeadura, 
exportavam cereais para o reino de Granada, dois episódios relatados pelo mesmo 
Zurara iluminam-no bruscamente: de uma vez um caravo carregou a uma certa 
distância da cidade trigo, muito mel e manteiga (1º): de outra vez um navio perten- 
cente a mercadores mouros partiu de Alcácer com carga de trigo, cevada e legu- 
mes (14). 


() Anais de Arzilu, apêndice ao liv. 1 (t. T, p. 96). 

() Idem, liv. TE (t. T, po 117). 

(*) Leão o Africano, t. 1, p. 471: Góis, Crón. D. Manuel, 1. 1. p. 154, 
(º) Anais de Arzita, liv. MH, cap. VI (LI, po 130) 

(1) Crón. do infante D. Fernando, caps. XI ce XIV. 

(”) Céléricr, Le Maroc, p. 103, 

(2) Crón. D. Duarte de Meneses, p. 194, 

(*) Crón. conde D. Pedro de Meneses, p, 310, 
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Navios a levantarem âncora de Ceuta com carregamento de grãos, nenhuma 
fonte no-los desvenda. Todavia a existência de tal tráfego exportador é altamente 
provável. Na verdade, as crónicas de Zurara fotografam repetidas vezes os asnos 
ajoujados de grãos que se dirigem para as portas da cidade, e a descrição da autoria 
de Mohâmmed ben Alcacime, redigida em 1421 mas que se reporta a antes da con- 
quista, mostra-nos as intérminas cáfilas de camelos que chegam das planícies meri- 
dionais com cereais. que são armazenados nos numerosos fonduks, c em especial no 
Grande Fonduk, dentro mesmo de Ceuta, Contavam-se aqui 103 moinhos de água, 
além de 43 moendas manuais c attafonas nas aldeias mais próximas. Os celeiros ele- 
var-se-iam a 40 000 — número evidentissimamente fantasista. Não importa. Tudo 
isto supõe um afluxo extremamente volumoso de cereais a Ceuta e uma indústria 
de moagem e panificação muito considerável, o que, conjugado com o papel do 
Grande Fonduk, nos leva a admitir um comércio de exportação. 

Se os Portugueses conseguiram instalar-se em várias cidades costeiras graças à 
fraqueza do makhzen dos últimos Merínidas e dos seus sucessores, os Beni Uattas, 
a sua presença desencadeou electricamente uma firme e violenta reacção vinda das 
profundas populares. Marrocos começava já então a ser atravessado por uma crise 
mística que se traduzia na proliferação dos marabutes e num movimento de piedade 
nas massas populares que levava ao culto dos santos em inumeráveis zaúias. Num 
país política e administrativamente fragmentado, esta resistência espontânea ao 
invasor foi capitaneada pelos chefes locais, pelos marabutes e confrarias, e revestiu 
a coloração de guerra santa em defesa do Islame. H, Terrasse tem razão em insistir 
neste ponto (!*). Mas a amplidão e o vigor desta reacção das massas populares, 
mergulhando neste clima religioso que a invasão cristã exacerbou e difundiu, não 
se compreendem se não atendermos às condições segundo as quais se desenrolou 
a presença estrangeira. O desígnio de D. João 1 e de João Afonso era, inequivo- 
camente, a ocupação de zona bastante ampla. Esta linha política continuou a ser 
a seguida pelo poder real durante todo o século Xv ec o reinado de D. Manuel, 
exceptuados alguns intervalos. Por razões múltiplas, tal política de ampla ocupação 
traduziu-se na realidade, durante longo tempo, por uma ocupação restrita. Ceuta, 
tomada em 1415, permaneceu praça isolada até 1458. Em face da resistência aldeã 
com que esbarrou a sua presença, os Portugueses tiveram de estar constantemente 
ao atague a fim de desbloquearem a cidade e conseguirem abastecê-la. Atacando 
em região de fartura, tanto nobres como cavaleiros, e até simples escudeiros aperce- 
beram-se imediatamente da facilidade de enriquecimento rápido graças à pilhagem 
das aldeias e aduares, c a sua atitude tornava impossível uma política de adesão 
c de protecção pacífica, ao mesmo tempo que exasperava a população muçulmana 
tão densa, empurrando-a a encarniçar-se na sua resistência, 


Desde muito ccdo houve, por conseguinte, que abastecer por mar as praças. Um con- 
trato entre o rei de Portugal e uma companhia de cinco mercadores portugueses e três geno- 
veses visava a garantir o abastecimento de Ceuta nos anos de 1423 e 1424 em trigo de Castela 
— ou seja, provavelmente, da Andaluzia —, da Sicília e outras proveniências (º). Já antes de 
1438 havia em Lisboa armazéns onde se guardavam as provisões a expedir para Ceuta ("). 
Na capital metropolitana fabricavam-se a louça e as pipas u utilizar nesta expedição de géneros 
alimentícios (*). No ano de 1442 a cidade portuguesa do Estreito recebeu da metrópole 1 920 
alqueires de trigo ("); em 1451 e 1452 embarcaram-se em Mértola, com o mesmo destino, 241 


(*) Histoire du Maroc, t. 1I, pp. 122-3. 

(1º) T. T., Chancelaria D. João IT, hiv. 25, f. 101, Já citado por V. Rau, O sul de Setúbal, 
to 15 D 99. 

(") Documentos das chancelarias relativos u Marrocos, t. I. p. LIS, 

(") Idem, pp. 53, 122, 138, 394. 

(º) Idem, pp. 414-5. 
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moios de trigo das colheitas do Sul do Alentejo (”). Nas Cortes de Lisboa de 1456 as cidades 
de Viana, Ponte de Lima c Vila do Conde agravam-se que as autoridades requisitam as 
suas caravelas que andam habitualmente no transporte de peixe para o Mediterrâneo, a fim 
de irem levar trigo a Ceuta [). Um navio pertencente à duquesa de Bragança e de que era 
mestre João Correia, de Vila do Conde, fez a viagem de Ceuta, antes de 1462, com pão en- 


viado por conta do rei (7). 


Quarenta e três anos volvidos sobre a tomada de Ceuta, Alcácer Ceguer passa 
a ser portuguesa. Uma carta do rei ao cronista Zurara informa-nos de que Portugal 
começa então a mandar pão para lá (2), Durante a primeira capitania da nova praça, 
um navio ido de Mértola descarregou aí trigo, em data desconhecida ('). Em 147] 
cabia a vez a Arzila e a Tânger de caírem sob senhorio português. Para o primeiro 
trimestre do ano seguinte a última praça recebeu de Lisboa 137 moios de trigo; 
para os outros trimestres recebeu 107 moios até começos de Maio, e ia receber 
dentro de pouco 36 moios e 40 alqueires; da colheita desse ano no Ribatejo enviar- 
-lhe-iam o que faltava para completar 397 moios. Outros 390 moios da nova colheita 
seriam armazenados para o ano seguinte: e deste modo se procederia sempre de 
futuro, fazendo-se o fornecimento de grãos com adiantamento de um ano (*9. Um 
exemplo de viagem: em 1472 à caravela de Gonçalo Anes Cobogiro transportou 
trigo para Tânger (2º). Em começos de 1498 — ou fins de 1497 — compraram-se 
em Olivença 137 moios e 30 alqueires de trigo para os lugares de Além (C, Q. 
n.º 280). 

Apesar de viverem dia a dia de atalaia, apesar da exiguidade do território domi- 
nado, apesar de não serem, na maioria, camponeses vindos para colonizar, os portu- 
sueses não deixaram de semear e cultivar na medida do possível. De uma vez os 
Mouros atacam os arredores de Ceuta e raziam um pouco de trigo, de outra vez a 
almogaveria estraga um pouco de pão: nos dois casos trata-se de campos semeados 
e não de grãos armazenados (7). Em 1443 um escudeiro do infante D. Pedro torna-se 
proprietário de casas. estábulos e herdades de pão, em cuja posse já estava, perto 
de Ceuta (2). O mercador Gonçalo Vasques obtém, em 14H. o privilégio da isenção 
de aposentadoria: as suas casas, a sua roupa e outra fazenda, as suas vinhas e 
herdades — quere dizer, campos de cereais. porque se não fóssem falar-se-ia de 
pomares ou hortas ou jardins — são, deste modo, colocadas ao abrigo das autori- 
dades ou dos poderosos que pretendam nelas alojar-se ou delas servir-se (*"). Como 
a cidade diminuíu de área sob a ocupação portuguesa, entre a antiga e a nova cerca 
os Portugueses, no final do século Xv e começos do XVI, demoliram as casas vazias, 
plantaram vinhas e pomares, semearam trigo e cevada (9). Esta actividade agrícola 
dos habitantes de Ceuta, não obstante tantas vicissitudes, persiste ainda em 1540: vão 
lavrar os campos do Negrão, a 3 léguas da cidade, e aí passam até a noite: labuta 
a que não podiam renunciar, porquanto o rei não lhes enviava as rações suficientes; 
neste ano o capitão achou por bem proibir-lhes essa lavoura, com medo das incur- 
sões marítimas dos Turcos: mais de vinte habitantes deixaram Ceuta para se irem 


(º) Idem, t. Mo, n.º 145. 

(?) Idem, t. 1, p. 329. 

(”) Silva Marques, vol. II, p. 31. 

(*) Impresso com a Crón. D. Duarte de Meneses, p. 5. 
(') Idem. p. 283. 

(*) Silva Marques, vol. 1. pp. 10-1. 

(º) Idem, p. 132. 

() Crón. conde D. Pedro de Meneses, p. 531. 

(?) Documentos chancelarias Marrocos, t. 1, n.º CCVII (p. 246). 
(º) Idem, n.º CCXXIHIT (p. 261). 

(€) V. Fernandes, f. 45v (1506). 
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instalar em Tânger e Alcácer (*!), Prova de que a população não podia dispensar 
a agricultura. 

Nos outros sítios também assim foi. Se os portugueses, não podendo continuar 
a lavrar em Ceuta, preferiam ir instalar-se nas outras duas cidades do Estreito, é 
evidentemente porque aqui voltavam às fainas do campo. Quando, em Junho de 
1524, o exército de Fez vem raziar a região de Tânger, a ceifa já está feita e o pão 
guardado em lugar seguro, porque a presença do inimigo, primeiro, em Arzila 
servira de aviso (Anais de Arzila, T. 1, p. 469). Aqui a actividade agrícola portuguesa 
excedia em importância o papel que desempenhava mais ao norte. Nas paisagens que 
servem de pano de fundo à gesta arzilense vemos frequentemente os portugueses, ou 
os seus servidores, a labutar na cultura dos cereais, a malhá-los, a transportá-los (*?). 
Depois da terrível fome de 1521, como as chuvas começaram a cair para o fim do 
ano, veio um navio enviado pelo rei distribuir entre os habitantes de Tânger e Arzila 
sementes de trigo e de milho provenientes das fartas campinas de Santarém. Na 
última daquelas cidades principalmente, os portugueses, providos em abastança de 
bois graças às algaradas vitoriosas que o conde capitancara, dispondo de vasto terri- 
tório com segurança, visto as atalaias estarem de guarda bem ao longe, transfor- 
maram-se na maior parte em lavradores; já não se contentavam com lavrar as terras 
baixas em volta dos fossos do campo. como faziam «té então, antes avançavam até 
Alfandequim, valorizavam as várzeas do Corvo e do Bugano e os campos ao redor 
da Atalaia Alta: os Mouros aproveitaram para os surpreender algumas vezes « 
cativar lavradores e roubar os animais (*). Por isso em 1524 o rei de Fez veio 
correr o campo de Arzila e Tânger, e passará a corrê-lo todos os anos, a fim de 
talar ou comer os pães c engordar os seus cavalos nestas fartas pastagens. As guerras 
entre praças portuguesas e makhzen uattássida tornaram-se guerras do pão (*'). Mas 
as primeiras não renunciaram de modo algum à agricultura. Ainda em Agosto de 
1536, como não chegaram de Lisboa os grãos prometidos, os Arzilenses continuavam 
a sustentar-se das suas colheitas, embora estas começassem a ameaçar de insufi- 
ciência (3º). 


Além desta actividade agrícola própria, de nenhum modo desprezível, as praças con- 
tavam, bem entendido, com o saque trazido com bastante regularidade das razias e também, 
mais frequentemente do que é costume dizer-se, com o tributo dos «mouros de paz», Decerto, 
jamais os Portugueses conseguiram aferrolhar o Rif, donde descem tanta vez perigosas almo- 
gaverias, nem evitar as incursões, mais raras, organizadas pelo makhzen e que sobem das pla- 
nícies do Sebu. Ter-lhes-ia sido necessário ter nas mãos a linha do Bu Sfiha, mas nunca se 
estabeleceram em Tetuão, sem dúvida devido à oposição castelhana. Larache e Alcácer Quibir 
escaparam ao seu senhorio, para não falar de Chechauen. Não obstante, as praças contro- 
laram por diversos períodos um certo número de aldeias e aduares. Durante à capitania de 
D. Duarte de Meneses, por exemplo, os «mouros de pazes» da região de Alcácer Ceguer e 
de Tânger contribuíram para o abastecimento destas cidades com uma contribuição de trigo 
e cevada muito considerável (”). Em 1488 o conde de Borba, capitão de Arzila, fez prisioneiro 
o alcaide de Alcácer Quibir; depois do resgate, o capitão muçulmano serviu de intermediário 
nas negociações de paz entre os reis de Portugal c de Fez. Realizado o acordo, o campo de 
Tânger c Arzila voltou a povoar-se, lavraram-se as terras, o gado multiplicou-se. Os suks 
das duas cidades abundavam de todos os géneros, c rumo aos portos portugueses vogaram 
navios ajoujados: por isso na metrópole todos os géncros estavam baratos, o alqueire de trigo 


(") Sources inédites — Portugal, t. II, p. 269 (do capitão ao rei, 13-1X-1540). 

() Anais de Arzila, liv. 1, cap. XXI (t. T, pp. 79-80) e liv. TI, cap. XVIH (p. 167) e 
cap. XX (p. 171). 

(*) Idem, t. 1, pp. 361-2. 

(*) Idem, pp. 177, 465, 469, 491. Simancas, E 367, Évora, 26-VIL-1524. 

(*) «Ategora nos sostemtamos de nosas lavoyras» -- do conde de Redondo ao rei, 
15-V1H-1536. em Sources inédites — Portugal, t. IM, p 55. 

() Crón. D. Duarte de Meneses, p. 330, 
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valia só 12 reais. Esta sorte grande durou até I500, ano da ruptura: o alcaide de Alcácer 
mandou levantar o campo, os aduares afastaram-se, as casas ficaram vazias: os Portugueses 
ainda puderam aproveitar o trigo, a cevada e o milho abandonados nos celeiros, o gado que 
os fugitivos não puderam levar consigo, e enriqueceram, além disso, com as lãs e tudo o 
que ficou nos lares desertos (”). 

A guerra volta a atcar-se — guerra pelo pão e pelo gado. As praças atraem agora os 
grãos da Andaluzia, o Estreito é constantemente sulcado pelas pequenas embarcações que 
descarregam nos quatro lugares de Além setentrionais 3 000 a 4 (XX) cafizes por ano, ao todo. 
Neste fornecimento, o mercado andaluz acabou por se sobrepor ao mercado açoreano, sem 
dúvida em razão dos menores custos de transporte. Por isso temos naqueles números a quase 
totalidade das importações das quatro praças, as quais poderiam sustentar 3 200 a 4 300 pes- 
sous, Apesar da decadência urbana destes quatro centros, a sua população total excedia com 
toda a certeza este número, pelo menos do dobro. A importação de cereais não podia fornecer 
o pão senão a metade. no máximo, da população de Ceuta, Alcácer, Tânger c Arzila; quer 
dizer que a outra metade, ou até os 2/3, comia o pão que ceifava ou que lhe traziam os «mou- 
ros de paz». 


Em vez de contribuir para resolver o problema do pão no reino, a conquista 
das quatro cidades do Habt levou finalmente ao agravamento do deficite português 
de cereais. Mas quanto à carne não parece que tenham importado, a não ser em 
condições excepcionais. Além da criação praticada pelos próprios habitantes —e é 
mais fácil defender uma manada ou rebanho do que as searas —, os constantes ata- 
ques a aduares e aldeias em região tão rica de gado, por destacamentos portugueses 
bem armados que frequentemente penetravam longe no interior, permitiam-lhes ter 
os açougues sempre bem fornecidos. Apresentemos alguns exemplos. 


Durante à capitania de D. Pedro de Meneses cm Ceuta, o filho atacou a aldeia dos 
Benagara, perto de Tetuão, e trouxe consigo 358 cabeças de gado grosso (”). Na zona de 
Alcácer Ceguer, o conde apoderou-se uma vez, nos prados ao longo da ribeira de Canhete, 
de 60 cabeças de gado grosso e 200 de miúdo (”). Quando da algarada contra Safa, no vale 
de Angera, D. Duarte conseguiu juntar mais de 1 (00 bovinos c 200 cabras e carneiros, sem 
contar os cavalos e asnos (*). Da aldeia de Ramele, nos montes dos Benamenir, as suas tropas 
voltaram uma vez com 400 vacas e mais de mil cabeças de gado miúdo ("). Em 1517 as tropas 
de Arzila correm o campo de Alcácer Quibir ec tomum, ao sul do Lukkos, | 700 bovideos « 
mais de 5 000 carneiros e cabras (*). Da aldeia de Tintaix, entre El Mazcar e Alcácer, os 
Portugueses trazem para Arzila, em 1515, mais de um milhar de vacas e bois (“). O ataque 
de El Mazcar, no ano precedente, rendera 1400 cabeças de gado graúdo (*'). 


Se tais razias abasteciam à farta as praças de carne e de animais de lavoura, se 
forçavam por vezes os Mouros a aceitar o senhorio português e a pagar tributo, é a 
clas que devemos atribuir o despovoamento de Djebala e do Gharb setentrional, a 
substituição das aldeias pelos aduares, a redução da área semcada. Ceuta impediu 
Tetuão de crescer durante o século XV. As incursões que partiam de Arzila redu- 
ziram os campos de lavoura ao redor de Alcácer Quibir a um raio de 6 milhas fora 
da cidade (“º). De ricochete, este processus da sedentariedade ao pequeno nomadismo 
e da agricultura à criação de gado agravou as dificuldades de abastecimento dos 
encraves portugueses e exasperou a necessidade de saque, 


(”) Anais de Arzila, t. 1, pp. 105-6. 

(?) Crón. D. Duarte de Meneses, p. 67. 

(*) Idem, p. 180. 

(º) Idem, pp. 308-312. 

() Idem, pp. 332-7. 

(2º) Góis, Crón. D. Manuel, Parte IV, cap. 22. 

(*) Anais de Arzila, t. 1, pp. 135-8. 

(*) Idem, liv. II, cap. 6 (t. 1, p. 130). Outros exemplos em Hist. económica e social da 
Ef: Caps, 20 3, 

(*) Leão o Africano, t. |, pp. 471-2. 


$ 2— Os «oceanos de cereuis» 


Um jornal português do século XVIII descreverá as duas províncias de Tamesna 
e Duquela (Dukkala) como «o almazém de trigo de toda a Barbaria» ('*). Estamos 
nas vastas planícies entre os uedes Bu Regreg ao norte c Tensift ao sul, que consti- 
tuem a mescla marroquina coberta, na feliz expressão de Célérier, pelos «oceanos 
de cereais». Por toda a parte as chuvas se situam entre 200 e 400 mm anuais; mas 
o litoral até Mazagão ao sul e o país entre o Bug Regreg e o ued Mellah recebem 
de 400 a 600 mm. As planícies meridionais e as sertanejas não beneficiam tanto das 
precipitações. No Norte e numa larga faixa litoral é possível, graças às chuvas e à 
humidade constante, uma agricultura sem regadio. Contemplemos, por um momento, 
estas paisagens, através das fontes antigas. 

Mau grado alguns sítios arenosos e estéreis, nas planícies do Bu Regreg e do 
Mellah estendem-se a perder de vista as fulvas messes, entrecortadas, aqui e além, 
por campos de algodoeiros, bem como, segundo Edrici, por vinhedos, pomares e 
hortas; aproveitando essas fartas pastagens cria-se numeroso gado, além de cavalos. 
apreciadíssimos: o mel completa os recursos da produção local ('7). A zona de Anafé 
não era de modo algum menos fértil de cereais, que tão bem convinham às quali- 
dades do seu solo, no dizer de Leão o Africano; daí a expressão tão corrente de 
trigo anafil ('*). Encontramos aqui, além disso, vinhas e hortas de abóboras e melões. 
que eram vendidos para Fez; mas a produção de fruta é que é insuficiente ('º). 
Internemo-nos agora longe da costa, em companhia de João Leão. A planície onde 
se situa a antiga aldeia de Zarfa, a leste do Bu Regreg, sulcada por vários ribeiros 
e refrescada ainda por inúmeras fontes, está toda semeada e as suas searas são exce- 
lentes: e nesta paisagem recortam-se as silhuetas das árvores de fruto (t. 1, p. 304). 
Alendun surge-nos no meio de colinas atapetadas de cereais (t. 1, p. 293). No centro 
desta província de Tamesna, o campo de Nuchaila, além das suas vinhas, produz 
tal abastança de grãos que uma carga de camelo (40 alqueires de trigo ou 80 de 
cevada) custa tão só um par de sapatos (t. E, p. 292). 

O uved Um er-Rbia separa a província de Tamesna ou país dos Chauiya do país 
dos Dukkala, que se estende até o ued Tensift: «terra de grande fertilidade de pão 
€ carnes», assim a caracterizou um peógrafo tão atento como Duarte Pacheco ao 
abrir o século xviI (liv. T, cap. 17). Ao findar o século, um português que conheceu 
intimamente Marrocos pinta-nos estes belos campos planos onde não se vêem árvores 
nem moutas: tão só searas de trigo, cevada, milho e centeio, bem como inúmeras 
manadas de bovinos e rebanhos de gado miudo (*º). Precisemos estes traços de 
conjunto a propósito de algumas das suas zonas ou localidades. Que no sertão de 
Azamor, se não conta com árvores de fruto nem olivais, a produção de cereais v à 
criação de bovídeos e carneiros são extremamente consideráveis, geógrafos e cro- 
nistas concordam e as cartas dos capitães portugueses confirmam-no (*!). Até as 
multas aplicadas aos mouros são pagas com trigo e cevada ou com cabeças de gado. 
Os habitantes de Bulahuan, por exemplo, cujos 500 fogos se situam perto do Um 
cr-Rbia, criam manadas e rebanhos e lavram os campos: os elevados rendimentos 
asseguram-lhes a opulência: há-os que colhem 1000 a 3 000 cargas de camelo de 
srãos ou possuem 200 vacas e bois (Leão o Africano, t. 1. pp. 219-220). As terras 
em redor da vila de Subeit são igualmente muito férteis de cereais; além disso, a 


(") «Gazeta de Lisboa», 1-ItH-1731 (carta de Salé, 12-X1[-1730). 

(*) Edrici, t. 1, pp. 218-9; Leão o Africano, t. T, pp. 306-7: Esmeraldo, liv. T, cap. 15. 

(*) David Lopes, na História de Portugal, t. HI, p. 536, 

(*) Leão o Africano, t. 1, p. 289; Esmeraldo, liv. I, cap. 16. 

(*") Já citado por David Lopes, em Hist. de Portugal, t. HI, p. 484. 

() Esmeraldo, liv. I, cap. 17: Leão o Africano, t. |, p. 221, Góis, t. E, p. 164: Docu- 


mentos Corpo Cron. Marrocos, pp. 57, 98, 12, 125. 
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apicultura fornece, com o mel, importante recurso (idem, p. 217). Toda a comarca 
de Mazagão primava pela cercalicultura: vê-lo-emos dentro de instantes, quando 
filmarmos a actividade do porto. Continuam a ser as inúmeras manadas e as ricas 
messes de trigo e cevada, a perder de vista, que caracterizam a paisagem da zona 
de Tite (7), da Casa do Cavaleiro (**) e, no interior, a 45 km a nordeste de Safim, 
de El-Mdina el Gharbiya (*!), Campos de cereais: fôra assim que já Edrici, no século 
XI, pintara a região de Safim (t. |. p. 220), e as fontes posteriores não fazem mais 
do que sublinhar a maravilhosa abundância dos trigos e a barateza do pão, tanto 
quanto a barateza e a abundância das carnes em resultado da opulenta criação de 
bovinos (", Se visitarmos a grande aldeia de Meramer (Leão o Africano, LT, p. 
224), com os seus 400 fogos, ou as pequenas aldeias de Bite e Agilez, continuamos 
4 atravessar campos de cereais (ºº). 

As terras baixas ao sul do ued Tensift até o ued que desagua em Mogador c 
até ao Djebel el-Hadid. habitadas pelos Xiátima (Chyadma), continuam à paisagem 
da província dos Dukkala (Góis. t. HH, pp. 55-7). Mas atingimos o limite meridional 
dos «oceanos de cereais». Já os habitantes desta «serra do ferro» têm que ir a Du- 


quela comprar o pão (*). 


A cota dos 500 m divide com nitidez as fartas planícies aluviais do litoral, onde ondulim 
as messes e pasta o gado bovino. das estepes mais áridas do sertão onde o pastorcio predo- 
mina sobre à cercalicultura. No Norte, os montes Zaiane c Zacr, que perpendicularmente ao 
Médio Atlas se lançam em direcção ao mar, « donde desce o ucd Bu Regreg, estão bem 
cobertos de manto florestal contínuo, onde sc acoitam lcvões e lcopardos (): a criação de 
bovinos deve ser, portanto. posterior, aqui, ao século XVI Para sudoeste estende-se o pla- 
nalto assás desolado, que o labor dos homens mal começa à morder e onde se aventuram, ao 
abrigo dos seus retalhos florestais, os animais selvagens. Quase não há sementeiras, o solo é 
estéril. E nestes tons prossegue a paisagem até à zona de Settat (), 

Entre este planalto pobre c o Médio Atlas intercala-se a provincia de Tadla, por onde 
corre o Um cr-Rbia. Se a planícic parece não ter sido ben aproveitada, o Dir, isto é, o 
encontro das terras baixas com à elevação montanhosa, conta aldeias densas com casas de 
udôbes ou de pau-a-pique cobertas de colmo, c alguns desses povoados são centros indus- 
triais. Em baixo, eis os trigais: nas primeiras encostas, perto dos ribeiros, as vinhas e jardins 
de figuciras e nogueiras: a meia vertente, os olivais, e mais alto cultiva-se a cevada e pastam 
as cabras ("). 

Ao sul do Um er-Rbia não há, ao contrário do que acontece ào norte, um enorme 
planalto. Mas também aqui o Djebel cl-Akdar, na região dos Rehamna, c os Diebilet oci- 
dentais, um « outros desenhados igualmente pela cota dos 500 m. marcam o início das estepes 
onde o povoamento se agarra à alguns pontos de água e a magros uedes. As florestas reves- 
tiam então o Djebel, que por isso os Portugueses baptizaram de Serra Verde (Góis, t, IH. 
p. 170). Os Djebilet, diversamente, já tinham sido valorizados pelos Beni Magre. que aí cei- 
favam grãos ec colhiam azeitonas donde fabricavam azeite (). Mas por detrás das estepes 
desconsoladoras é, de igual modo que ao norte do Um er-Rbia, o Dir ridente graças às 
chuvas menos raras (400 à 600 mm) e aos ribeiros que descem do Atlas. Acima das louras 
messes escalonam-se as vinhas, os pomares e os olivais. e os homens sobem ainda mais alto 
com os rebanhos de carneiros e cabras (2). 


(*) Leão o Africano, 1. 1, p. 214: Esmeraldo, liv. 1, cap. 17; Documentos Corpo Cron. 
Marrocos, p. HI (de A. Leite do rei, 27-VIL-1514), 

(*) Esmeraldo, liv. 1, cap. 18; V. Fernandes, f, 53. 

(“) Góis, t. HI, pp. 56, 121 e 168. 

(*) Esmeraldo, liv. 1, cup. 18; Leão o Africano, 4. E. pp. 208-20; Góis. Lt Hp Pc 
(UH. pp. 55-7; V, Fernandes, f. 57; Docs. Corpo Cron, Marrocos, pp. 35, 50, 74.5, 134 (cartas 
de 1509-1514). 

() Documentos Corpo Cron. Marrocos, p. 82, 

(”") Leão o Africano, t |, pp. 149-150, 

(*) Idem, t. 1, p. 301. 

(”) Idem, t. |, pp. 296-7 e 302. 

(") Idem, t. 1, pp. 269-273 e 294. 

(“) Idem, t. 1, p. 225. 

(E) Idem, t. 1 pp. 231-3, 237-242, 
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“a 
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Ao sul dos Djebilet e até ao Grande Atlas, ao invés, atenua-se o contraste entre 
o litoral fértil c o sertão mais deserdado. Aqui, é certo, o clima é já quase saariano, 
a vegetação, estépica; foi em razão das pastagens que Ibne Taschfin escolheu o sítio 
de Marraquexe para instalar o seu império almorávida de nómadas cameleiros 
(Massalik, cap. XHI). No meio das estepes surgem os palmares de tamareiras. Mas 
graças ao engenhoso equipamento hidráulico que os homens construíram aprovei- 
tando a toalha subterrânea de águas, e graças a inúmeros uedes, estas planícies apre- 
sentam o manto amarelo dos trigos, cevadas e milhos, que os olivais escurecem aqui 
e além; além dos palmares de tamareiras, cuida-se das vinhas c dos vergéis de 
figueiras, macieiras e pereiras; acrescentemos a criação de gados, a cana de açúcar 
c o algodão, e teremos a suma da riqueza do Hauz (Leão o Africano, t. T, p. 164). 
Por isso Álvaro de Ataíde escreve ao rei que esta planície é «a mais fremosa terra 
e rica que nunca se viu» (€º). Na própria cidade de Marraquexe, imensos celeiros 
serviam para armazenar os grãos colhidos dos campos circumvizinhos (Leão o Afri- 
cano, t. E, p. 182). Quando, em 1515, os capitães de Safim e Azamor se aventuram 
até às portas da cidade, cavalgam, uma vez transposto o Afifinual ou o Seusaua, por 
«um pão muito formoso» que duas cotaras vêm regar (Góis, t, HI, pp. 238-242). Os 
campos de Aghmat-Uarika maravilhavam pela sua fertilidade: colhiam-se 50 medi- 
das por medida semcada ("*), Por isso as águas da ribeira moviam numerosas azenhas 
onde se moía a farinha, três dias por semana. pois nos outros três eram desviadas 
para regar os jardins. Considerável era a produção de uvas e fruta variada. Criava-se 
um sem número de rebanhos (*). Os três castelejos de Tumeglast, a sudoeste de 
Marraquexe, estavam rodeados de belos campos de cereais, mas viam-se também 
vinhas e tamareiras. Regado pelo ued Asifelmel, o campo de Taçirut produzia quan- 
tidades consideráveis de grãos e tâmaras. Das searas que sc estendiam a perder de 
vista ao norte de Amizmi fabricava-se uma farinha sem rival (**), Se Nfis el-Djebel 
é reputada pelas suas uvas (*º), em volta do Suk aj juma ah-aj-jdid, que o Asifelmel 
banha, mantêm-se pomares esplêndidos, campos de cevada e linhais, ec criam-se 
cabras. Teneza, junto ao mesmo ued, domina vastas planícies de cereais, mas a 
opressão dos Árabes impede de as lavrar melhor (ºº). 

Os «oceanos de cereais» das planícies atlânticas, se abastecem as outras regiões 
marroquinas menos favorecidas quanto à produção de pão, vivem em boa parte 
voltados para os caminhos marítimos. É altamente provável que a formação do 
império almorávida, prolongado, deste ponto de vista, pelo almóhada, tenha estrei- 
tado os laços já existentes e criado outros novos entre estas províncias e a Península 
Ibérica. No século xt Salé importa azeite da Andaluzia, mas manda para o litoral 
hispánico, de retorno, todas as espécies de alimentos (Edrici, t. |, pp. 218-9), enten- 
damos, evidentemente, os grãos e o gado, de acordo com o que se passava mais ao 
sul, em Fedala, onde «Os navios da Hispânia e dos outros pontos do mar meridional 
abordam aqui c aqui carregam trigo, cevada, favas e ervilhas, bem como ovelhas, 
cabras e bovinos» (Edrici, t. |, p. 219). De igual modo em Anafé, que os navios 
mercantes frequentavam regularmente, na mesma época, vindo aqui buscar cevada 
e trigo. No século xtv, o manual comercial de Pegolotti continua a assinalar 
Anafé como porto de exportação destes dois cercais (cap. EXVID. No século 
seguinte prossegue no envio de grãos para Granada, donde lhe vêm frutas, nume- 
rário e sedas (ºº). Os trigos dos Dukkala e dos Chyadma escoam-se sobretudo pelo 


(*) Safim. 25-1-1515, Citado por David Lopes, Hist. de Portugal, 4. IM, p. 502. 
(*') Leão o Africano, LT, p. 187. 

(*) Edrici, t. |, pp. 212-3; Leão o Africano, t. 1, p. 187. 

('*) Leão o Africano, t. |, pp. 169-170. 

(1) Edrici. t. 1, p. 210: AL-Omari, Massalik, p. 188. 

(”) Leão o Africano, t. 1, pp. 166-8. 

(*) Crón. conde D. Pedro de Menezes, pp. 315 e 559. 


porto de Safim. mencionado por Pegolotti no mesmo pé que Anafé; os direitos de 
saída do trigo e da cevada são os mesmos em todos (cap, LXVI). Mas estamos mal 
informados sobre a actividade deste porto antes de meados de Quatrocentos. Faltam 
totalmente as referências à exportação de grãos por outros portos de Chaitiya 
(Enxovia), Dukkala e Chyadma, que encontramos porém em plena actividade no 
declínio do século xv e alvores de Quinhentos, por exemplo Mazagão, Tite, Casa 
do Cavaleiro, Mogador: no entanto, El-Bekri, no século XI, refere já o primeiro c o 
último. Simples aldeias de pescadores. teria sido devido ao desenvolvimento da 
procura portuguesa € castelhana que vieram a participar no tráfico dos grãos? Ou 
melhor, Portugueses e Castelhanos continuaram nesses portos e intensificaram o 
movimento modesto que algumas velas muçulmanas traçavam entre esses locais de 
carregamento e os portos granadinos? 


Desde quando é que os Portugueses se interessaram pelos mercados cerealíferos dus 
grandes planícies marroquinas atlânticas? A primeira referência explícita data de 1450: João 
Nuncs e Luís Fernandes vão a Safim ec Anafé, neste ano. a fim de comprar grãos ("). 
Cinco anos depois João Nunes e João Álvares vão com o mesmo propósito a Anafé, Salé 
c Safim (7). Em 1455 ou 1456 é enviada uma caravela a esta última cidade em missão de 
espionagem. pois o rei projecta tomá-la (”). Uma outra missão de espionagem leva Estêvão 
da Gama. provavelmente em 1467. a Anafé: o barco transporta figos ec passas que aquele 
vai vender pela cidade disfarçado de mercador (*): a forma que a missão revestiu supõe 
logicamente, e prova, a existência anterior de tráfico regular entre Portugal e este porto de 
Dukkala. Em 1478 o mercador judeu Jossepe Negro. residente em Lisboa, manda 150 marcos 
de prata para Safim, sem licença régia (*): é provável que se destinassem a pagar compras de 
cereais. João Dias e Lopo Denis vão em 1484 à Casa do Cavaleiro, em Dukkala, carregam 
o seu navio de pão comprado a troco de ouro e prata e vêm descarregá-lo em Lagos ("), 
Quando da sua passagem por Safim, em 1479, a bordo de uma caravela sevilhana, Fustache 
de la Fosse encontra aqui duas caravelas portuguesas que estão a negociar; os feitores por- 
tugueses desembarcam para o trato e voltam à embarcar, não parece portanto haver feitoria 
estabelecida mas as relações comerciais são regulares (ed, Mauny. p. 183). Três anos volvidos 
D. João Il instala uma feitoria real. 


Assim, de 1450 a 1485, os Portugueses tecem relações seguidas com os «oceanos 
de cereais» ao sul do Bu Regreg. Instalados em Ceuta, conseguiram interceptar por 
vezes os carregamentos de pão que estes portos marroquinos enviavam para Grana- 
da, c deram-se de tal modo conta da possibilidade de desviarem em proveito próprio 
este tráfico. Além disso, o Algarve expedia fruta para Marrocos desde sempre, sem 
dúvida com destino às províncias dos Chauiya e dos Dukkala, que dela carecem; de 
retorno os portos algarvios vêem chegar as espécies de ouro, mas também, não é 
demasiado aventuroso supó-lo, os cereais. Ora, a procura portuguesa cresce, não só 
para abastecimento do reino como ainda para reexportação com destino a Árguim, 
onde uma feitoria permanente funciona desde alturas de 1450; se os Negros, mais 
ao sul, não pedem trigo, visto ser diferente a sua alimentação, já o mesmo não acon- 
tece com os Azenegues e Alarves — os Sanhadja c os Árabes. Por isso Robert 
Ricard foi levado a concluir que a importação dos trigos dos Chaúiya e Dukkala 
permitia comprar ouro c escravos. No entanto, esta procura destinada à reexportação 
apenas deve ter começado a fazer-se sentir a partir de alturas de 1470-1475, quando 
à Madeira, transformando-se na ilha açucareira, deixa de fornecer os 1000 moios 


(") Does. Chancelarias Marrocos, t. 1. pp. 106-7. 


(") Idem, pp. 250-1. 
() Idem, p. 324. CF. Documentos sobre a expansão port., L IM, pp. 228-230. 


(?) Góis, Crón. príncipe D. Joham, cap. XVII, Sobre o que precede. Ricard, Etdes sur 


Phist. des Portugais au Maroc. pp. 92-3. 
(") Carta régia de 18-11-1482 (Docs. Chancelarias Marrocos — D. João Il, nº XIX, 


p. 20). 
(*) Does. Chancelarias Marrocos — D. João H, n.º CLIL p. 166. Também estes se não 


tinham munido de licença régia. 


to 
a 
Pa] 


de trigo anuais para o contrato da Guiné. Até então é antes o abastecimento do 


próprio reino que comanda. 

A este terço de século de livres relações comerciais em pé de igualdade vai suceder à 
intervenção política. Desde 1455 que o governo português encarava à conquista de Safim, 
mas Alcácer Ceguer foi-lhe finalmente preferida. O ataque c a destruição de Anafe, em 
1468. testemunha preocupações muito diferentes — aniquilar um ninho de corsários. E cercil 
de 1480 que o Estado português procura estabelecer um protectorado sobre estas cidades 
do Murrocos central e meridional. Talvez porque os Portugueses não cram os únicos à inte- 
ressar-se por elas. Em 1480 uma poderosa esquadra que desaferra de Jerez c de Cádiz 
tenta. em vão. tomar Azamor, Antes de partir para a conquista da Grá-Canária, Pero de 
Vera capitancou duas razias de cavaleiros de Jerez contra Fedala. As gentes de Jerez tonii- 
ram a Casa do Cavaleiro mas tiveram que a abandonar, porque os camponeses fugiram das 
suas terras (). Além disso, os Castelhanos frequentavam estes portos regularmente a fim 
de aqui comprarem grãos. Em 1486 a municipalidade de Sevilha obtém autorização regia para 
reunir o necessário dinheiro e comprar 50000 hancgas (fangas) de trigo na Casa do Cava- 
lciro c Mazagão; três anos depois é passada outra licença semelhante. Em 1503 os reis cató- 
licos escrevem à Câmara de Sevilha que mande comprar trigo na Berbéria, c uma carta 
real ao conde de Cifuentes regulava o destino a dar ao pão de Mazagão; uma cédula real, 
de Novembro desse mesmo uno, ordena aos agentes sevilhanos que foram buscar trigo a 
Cusa do Cavaleiro c Mazagão que o enviem parte para o Rossilhão, parte para Castela e 
Léon. Em 1505 a municipalidade de Sevilha é autorizada a exportar 3 000 marcos de prata 
a fim de adquirir trigo en Fez ("). Lagos agrava-se nas Cortes de 1490 que «quantos cas- 
telhanos ha em Castella» vão comprar consideráveis quantidades de trigo barato a Mazagão 
e Casa do Cavaleiro, pagando-o com prata. o que os Portugueses não podem fazer devido às 
proibições regias (”). No começo do século XVI. Duarte Pacheco assinala cm Mazagão à 
presença constante de velas castelhanas que aqui carregam trigo (liv. E, cap. 17), Esta ameaça 
política e esta concorrência é que, combinando-se com a necessidade de garantir à regulari- 
dade dos carregamentos, levaram D. João II à política de protectorado, estabelecido sobre 
Sufim em 1482, se não antes, e sobre Azamor em 1486; lembremos que na mesma época o 
mesmo sistema é seguido na zona de Arzila c Tânger. 


Nestas condições, durante um terço de século, de 1480 à 1510, os veleiros por- 
tugueses andam numa roda viva nestes portos desde Salé até Mogador a carrega! 
grãos que vão descarregar no Algarve, em Lisboa, na Madeira, em Arguim, Logo 
em 1490 Lagos obtinha licença régia de saca de prata a fim de importar trigo de 
Mazagão e Casa do Cavaleiro. Uma quitação de 17 de Fevereiro de 1500 menciona 
o trigo desembarcado em Portugal em proveniência do primeiro destes portos (7). 
Em Outubro de 1502 instala-se aí um feitor do rei de Portugal, que encontra o trá- 
fico em declínio mas empreende imediatamente reactivá-lo; em começo de Dezembro 
consegue já expedir para Lisboa uma nau carregada de trigo e anuncia que, como 
os Mouros estão a semear, conta para a próxima colheita poder carregar com destino 
aos «lugares de Além» (*º), isto é, às praças do Habt, Mas este feitor descontenta 
todos — mouros, judeus e cristãos; os Charkiya não querem entregar os cereais, e 
escrevem ao rei de Portugal a pedir a sua substituição, Os preços sobem (*). Este 
Rui Gil desastrado e brutal deitava mão aos carregamentos dos particulares e obri- 
gava a transbordá-los: assim procedeu em Novembro desse ano com dois navios de 
Tavira, um de Fernão Rodrigues Bérrio, o outro de Diogo Esteves, os quais, com 
plena carga. estavam já para levantar ferro (2). Este incidente descobre-nos a exis- 
tência de um comércio privado português de trigo em Mazagão, De 1489 a 1496 


(*) Memorial para lu guerra de ullende, pp. 176 e 180, é nota de Jiménez de ta Espada. 

(") Ibarra y Rodriguez, El problema cerealista, pp. 85-7; R. Ricard, Etudes, pp. 148-9. 

(*) Silva Marques, vol. II, p. 364. 

(*) Sources inédites — Portugal, t. 1. p. 104. 

(*) Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 1-2 (Muzagão, 6-XH-1502), oe 

(E) Sources incdites — Portugal, t. 1, pp. 74-6 e 85-6 (cartas de Bu Sba e Salim e dos 
notáveis dos Charkiya, 2-V[11-1502). 

(2) Idem, t. 1, p. 75 (carta de Bu Sba e Salim). 
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os moinhos e fornos do Val do Zebro receberam tão só 8 moios de trigo de Casa do 
Cavaleiro, contra 4 186 do Alentejo (C. Q. n.º 528); mas os 3 696 moios recebidos 
pelo recebedor Pero Brandão provinham tanto de Castela e Alentejo como de Maza- 
gão e Casa do Cavaleiro (C. Q. n.º 516). A contribuição do trigo de Mazagão para 
os fornos de biscoito da Porta da Cruz, em 1504-1506, também é modesta: 3 moios, 
contra 633 da produção do próprio reino e 537 «do mar». Em 1503, dos carrega- 
mentos vindos para Lisboa dessa mesma cidade marroquina o rei ordenou ao tesou- 
reiro da Casa de Ceuta que entregasse 12 moios a D. Pedro de Castro (*º). Esta 
partida pertencia provavelmente aos 976 moios e 36 alqueires que Gonçalo Velho 
lá fora comprar por conta do rei, compra que pagou com 651 marcos, 1 onça, 1 
oitava e 3 quartos de prata «mercadoira» que lhe tinham sido entregues ao sair de 
Lisboa (**). De 1501 a 1505 o almoxarifado de Sintra recebeu 128 moios e 2 alqueires 
de trigo de Mazagão (**). 

As geografias de começos de Quinhentos — o Esmeraldo e a Descrição de África 
por sua costa — enumeram os portos marroquinos de exportação de trigo. É, em 
primeiro lugar, Mazagão, devido, sem dúvida, à sua posição central relativamente 
aos «oceanos de cereais» que se estendem de um e outro lado do Um er-Rbia, devido, 
também, à excelência do porto, capaz de naus grossas. A esta baía vem, por isso, 
elevado número de naus e navios portugueses e igualmente castelhanos carregar trigo 
quando Deus resolve punir os pecados dos dois reinos (*º), É, algumas léguas mais 
a sul, Tite, servida por uma abra que recebe 10 à 12 velas pequenas e por uma 
estreita entrada onde apenas podem fundear barcas; apesar dessas condições, vêm 
aqui carregar quantidades consideráveis de trigo (V. Fernandes, f. 52v). A meio da 
costa de Dukkala, uma outra angra, capaz de navios de 80 tonéis e abrigada por um 
ilhéu, a que os indígenas chamavam Ouguer e que os Portugueses ou os Castelhanos 
baptizaram Casa do Cavaleiro, é frequentemente visitada por velas portuguesas que 
aqui vêm carregar muito trigo (7). Mais perto do ued Tensift, Safim escoa os trigos 
dos Gharbiy, dos *Abda e dos Chyadma (**). Na extremidade setentrional da imensa 
região que agora percorremos, Salé, donde, de igual modo que de Safim, saiem 
cavalos para Portugal, envia também, provavelmente, grãos e carnes. 


Em 1507 Safim levantava-se contra a suzerania portuguesa; no ano seguinte era tomada 
c anexada à coroa. Desde 1502 que Azamor não pagava o tributo de sáveis; como pretendia 
reintegrar a obediência em 1504, o rei impôs-lhe o pagamento dos Lributos em atraso, em trigo, 
pedindo-lhe, além disso, que entregasse 2000 moios (”). Mas a situação permaneceu incerta, 
“ por isso cm Setembro de 1513 um exército português tomou a cidade c anexou-a à coroa. 
No ano seguinte os Portugueses estabeleciam-se em Mazagão, De 1506 a 1510 tinham tido 
vo Castelo Real em Mogador, e de 1520 a 1525 haverá um castelo português em Aguz. 
Assim, ao protectorado sobre algumas cidades litorais sucedia o domínio directo sobre a 
maior parte dos portos e, a partir destes encraves, uma política de protectorado sobre as 


tribos do campo. 


Se, até 1520-1525, estas planícies atlânticas continuam a ser, para os Portu- 
gueses, imensos celeiros onde vão buscar quantidades muito mais consideráveis do 
que as que têm de desembarcar por vezes para socorro de uma ou outra praça, na 


(*) Docs. Corpo Cron. Marrocos, p. 18 (29-VIH-1503). 

(*) Cartas de quitação, n.º 314 (22-11-1504). 

(”) Idem, n.º 78 (17-11-1507). 

(*) V. Fernandes, f. 53; Esmeraldo, liv. I, cap. 18. 

(”) V. Fernandes, f. 57v. O Esmeraldo (liv. I, cap. 18) não menciona explicitamente a 
exportação de grãos, mas indica que «esta cidade de Safi é muito fértil de pão, carnes, pes- 
cados e muitos e bons cavalos que hão dos Alarves, dos quais alguns se trazem para estes 
reinos...» 


() Esmeraldo, liv. I, cap. 15. 
(*) Sources inédites — Portugal, t. 1, pp. 89-90 (instruções a Sancho Tavares, que parte 


para Mazagão, 22-1V-1504) e 92-4 (do rei à cidade de Azamor, mesma data). 
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realidade a situação revela-se desde cedo complexíssima e rápidamente se torna 
inextricável. 

Nestas planícies atlânticas os Portugueses encontravam, no começo do século 
XvI, uma sociedade e uma economia bastante diferentes daquelas a que estavam 
acostumados no Habt. Aqui, um povoamento principalmente sedentário, aldeias de 
camponeses rodeadas de hortas e pomares. Acolá, durante os séculos precedentes, 
a infiltração e o alastrar dos Beduinos tinham feito recuar a sedentariedade e a 
vida camponesa e aldeã. «La culture des céréales et V'élevage deviennent les seules 
ressources de populations qui ne sont plus fixées au sol par des jardins et des 
arbres» (ºº). Árabes e Berberes arabizados praticam o pequeno nomadismo em volta 
de certos pontos onde têm os seus celeiros. Os ricos e notáveis vivem em dar, casas 
de pau a pique com primeiro andar e terraço, branqueadas a cal; os pobres campo- 
neses que exploram as terras daqueles de parçaria — os khammês — habitam as 
nualas vindas do mundo negro e facilmente deslocáveis: simples cabanas cilindro- 
-cónicas de canas. A maioria dorme em tendas, alguns possuem mechtas — «la 
mechta, au toit bas et couvert de chaume, est faite avec de la glaise mélangée de 
paille et découpée en briques séchées au soleil». As diferenças de habitação revelam 
a hicrarquia social (º'). A agricultura só precâriamente é fixa: muda-se de terrenos 
de semeadura e de pastagens com muita facilidade, consoante as ordens das tribos 
protectoras. Uma tal sobreposição da tenda à nuala, levando a uma agricultura quase 
deambulante, torna a produção global incerta, provoca aqui e lá fomes, incita as 
tribos a eternas questões em volta dos celeiros e das extensões a lavrar, É relati- 
vamente fácil impor a suzerania sobre vastas zonas, porquanto não há que submeter, 
ao contrário do que acontece no norte, aldeia após aldeia, mas tão só que reduzir 
os chefes de tribos à dependência: sobreposição de um terceiro plano aos dois que 
comporta já esta sociedade. Todavia tal dependência permanece frágil e quebra-se 
a todo o momento: à mercê de quaisquer deslocações ou das invejas entre tribos, 
quando não devido às solicitações de outro poder político. 


$ 3 — Praças portuguesas, makhzen uattássida e ascensão xerifiana 


Fosse qual fosse a moleza do makhzen uatássida, não podia deixar de reagir 
contra as tentativas de lhe subtrairem econômicamente estes imensos celeiros; e por 
várias vezes reagiu, com efeito. Por outro lado, ao sul ergue-se pouco a pouco a 
nova potência xerifiana, que também não pode, pois tem de comer o pão, deixar de 
envidar todos os esforços no sentido de senhorcar os «oceanos de cereais»; e esta 
potência, mais temível, consegue crescer e firmar-se com maior facilidade em razão 
da fraqueza do Estado de Fez que a política portuguesa agrava. 


A cdificação do Castelo Real em Mogador no segundo semestre de 1506, a revolta de 
Safim, a sua anexação c a lentidão do seu repovoamento tinham exigido o envio de provisões 
da metrópole e das ilhas. Foi assim que a Madeira expediu vinho, vinagre e trigo (*). Em 24 
de Setembro o navio São Pantaleão, de que ecra mestre e senhorio Pero Anes. carregou em 
Lisboa 100 quintais de biscoito a fim de os levar a Safim (º). Em Dezembro chegava a esta 
cidade João Lopes de Alvim com biscoito e trigo expedidos pelo rei (”). Com o regresso à 
normalidade, o campo de novo abasteccu as cidades marítimas. 

De Safim o capitão organizava incursões a fim de obrigar as tribos a submeterem-se. 
Por exemplo, em 1510 a algarada até El-Mdina, centro dos Gharbiya c que Lcão o Africano 
chega quase a classificar de capital de Dukkala, levou aquela tribo a pedir as condições de 


(º) Terrasse, Histoire du Maroc, t. II, pp. 22-3. 

(”) Célérier, Le Maroc, p. 49. 

(?) Sources inédites — Portugal, t. |, p. 124, nota 3. 
(=) Idem, p. 632, nota 1. 

(*) Idem, p. 146. 
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submissão. Teriam aceitado o tributo de uma carga de camelo de trigo por fogo, como já 
pagava Tazrut (entre os "Abda c os Uled 'Amran), entre outras, se neste momento preciso 
não chegassem de todos os lados para investir a praça portuguesa todas as tribos dos Charkiya, 
vindas do norte, as tropas do senhor de Marraquexe, os Chyadma, do sul, enquanto do 
Atlas desciam os Uled Haskura c as tropas do senhor da serra, Vêm todos resolvidos a vencer 
— ou a submeterem-se no caso de serem vencidos, conta Nuno Gato ao rei (*). Esta atitude 
descobre-nos a chave da política de protectorado nestas regiões — ce os seus limites, a sua 
fragilidade. Safim está cercada durante a segunda metade de Dezembro e os primeiros dias 
de Janeiro de 1511. Não é de espantar, portanto, que as provisões se encontrassem esgotadas 
antes do fim de Fevereiro, e que a 17 de Março o capitão Nuno Fernandes de Ataíde pedisse 
com urgência 300 moios de grãos, a fim de colmatar esta crise passageira, A secura não 
deixava esperar boas colheitas. Além disso, os Charkiya, incitados pelo makhzen, prepara- 
vam-se para vir comer os trigos dos "Abda, com que Safim contava; havia, por conseguinte, 
que estar bem provido de dinheiro e de alimentos para dispor de tropas capazes de manter 
a distância as tribos inimigas (”). Passado o perigo, como o rei encomendava, no ano seguinte, 
30100 moios, Nuno Gato informava-o, em fins de Maio, que de momento não havia no suk 
senão um pouco de trigo e velho, caríssimo, como cara estava a cevada; mas as colheitas dos 
dois cereais, sobretudo do segundo, anunciavam-se muito abundantes, por isso bastaria estar 
com a bolsa bem recheada para poder satisfazer a procura (”). Em 18 de Junho, no entanto, 
Heitor Gonçalves mostrava-se desiludido: o trigo só chegava em pequenas quantidades, que 
mal bastavam para o consumo da própria cidade; comprá-lo para o rei faria subir o preço de 
15 reais o alqucire, que já era caro, e tiraria aos habitantes o pão de que precisavam; e por 
isso aconselhava a não efectuar compras aqui (*). Na realidade, parece que, feita a ceifa, as 
tribos trouxeram regularmente as quantidades prometidas; assim, os Uled "Amran entregaram 
100 cargas de camelo de trigo; muito submissos, pediram ao capitão de Safim autorização 
para irem a Marraquexe, como de costume, vender as suas mercadorias (""). 


Em Setembro de 1513 conquista-se Azamor. É a boa estação, porque toda a 
colheita se encontra nos celeiros ainda, mal começou a ser encetada; os Portugueses 
apoderam-se de 20 000 moios de trigo espalhados pelas aldeias. Uma reserva tal 
implica forçosamente um comércio de exportação anterior à conquista. Mas havia 
que pensar no futuro. O próprio duque de Bragança se interessou vivamente pelo 
problema, pois compreendera logo que a submissão dos Chauiya era a chave de 
tudo — «nisto dos Enxouvios me parece que vai mais o vosso serviço que em nenhia 
cousa desta terra, por isso amorosamente os queríamos a trazer se fósse possível, 
porque se nam façam vassalos del-Rei de Fez». Mas os «Mouros de paz» tinham 
já trazido metade dos 800 moios prometidos, e forneciam regularmente o suk de 
carnes, palha, lenha: tentava-se convencê-los a transportarem até o porto os trigos 
abandonados nas aldeias desertas (Docs. Corpo Cronológico Marrocos, pp. 57-9). 
Graças aos cuidados do capitão de Safim, as caravanas trouxcram de El Mdina 
el-Gharbiya a maior quantidade de pão possível para esta cidade e para Azamor, 
que o recebeu também de outras proveniências. Nuno Fernandes de Ataíde esfor- 
çou-se sobretudo por repovoar El Mdina, centro principal dos trigos dos Dukkala, 
visto surgirem dificuldades porque os "Abda e os Gharbiya, o Xerife e os Chyadma 
a disputavam todos. Fosse como fosse, em consequência da tomada de Azamor 
circulava-se com tanta segurança entre esta cidade e Safim como entre Santarém 
e Lisboa ('ºº). No começo de Dezembro, se em redor de Azamor ainda não se 
semeara, El Mdina repovoava-se rapidamente, e só faltavam 700 cargas de camelo 
por entregar; os "Abda e os Gharbiya tinham efectuado importantes sementeiras; 
só os Charkiya permaneciam empedernidos, mas Nuno Gato esperava que, apli- 
cando-lhes uma boa «sangria», viessem em breve pôr-se ao serviço do rei (1º!) 

(º) Idem, pp. 259-64 (5-XII-1510). 

(*) Idem, pp. 297-8 (de Nuno F. de Ataíde, Safim, 17-11-1511). 

(") Idem, pp. 311-2 (de Nuno Gato, Safim, 29-V-1512). 

(*) Idem, pp. 330-1 (Safim, 18-VI-1512). 


(”) Idem, pp. 429 e 431. À 
(”) De Nuno F. de Ataíde, Safim, 29-X-1513 (Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 59-60). 


(”) De Nuno Gato, Azamor, 5-X11-1513 (idem, pp. 68-9). 
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Como a tomada de Azamor fizera, a princípio, fugir a população de El Mdina, de 
Tite e de todas as cidades e aldeias em volta, as quais, encontradas desertas, tinham sido 
pilhadas, e como além disso planava sempre a ameaça de um ataque do rei de Fez, as se- 
menteiras do Inverno de 1513-1514 foram tardias e reduzidas; por isso em Fevereiro Rui 
Barreto não considerava possível conceder, como lhe ordenava o rei, licença de saca a todos 
quantos quisessem exportar desde que pagassem os direitos (*). Apesar da chegada, a 14 de 
Março, de uma caravana vinda de Targa com o tributo (º), os celeiros de Azamor conti- 
nuavam, em fim do mês, muito mal abastecidos — havia grãos só para um mês; depois, ha- 
veria que deitar a mão aos trigos de Tite e Agilez: o início de sublevação dos Árabes daria 
um bom pretexto, Todas as dificuldades vinham da ameaça do makhzen; se este desistisse de 
intervir, as colheitas seriam tão abundantes que os celeiros mal chegariam para as armaze- 
nar (*). Mas como é que o makhzen poderia desistir de intervir ao sul do Bu Regreg, se 
havia escassez no reino de Fez — o moio de trigo valia lá 2000 reais — c se abastecia em 
Chaúiya c Dukkala (*)? As tribos estavam longe de se encontrar pacificadas. Por exemplo, 
os Árabes Uled Subeit, que tinham vindo buscar o pão a El Mdina, como o cheikh da cidade 
lhes exigiu uma autorização portuguesa, preferiram ir-se embora com os camelos sem 
carga (**). Em fins de Julho, de Azamor continuam a queixar-se que os Mouros permanecem 
esquivos; nenhum acordo pudera realizar-se com os Chaúiya — salvo duas aldeolas de 120 
casas ao todo, que pagavam uma carga de camelo por fogo. Por isso António Leite, compa- 
rando com a sua longa estadia em Tânger e Arzila, constatava amargamente que nunca tivera 
de se armar tantas vezes ce tantas vezes correr a rebate, como nesta terra de Azamor, supos- 
tamente de paz. Dai a impossibilidade de exportar trigo, como o rei pretendia; única saída: 
encaminhar os navios para Safim (*”). Mas destoutra cidade Ataíde informa, em 30 de Agosto, 
que deu licença ao feitor de partir para o reino, porque, dada a falta de dinheiro para com- 
prar o pão c a falta de pão para comprar, nada tinha que fazer, Na cidade havia tão-só 80 
moios, vindos dos lugarinhos em redor. Os Charkiya não entregariam nenhum nesse ano, 
El Mdina também não; quanto aos Chyadma (Xiátima), uma parte entrara em dissidência, 
juntando-se ao Xerife, e os que permaneciam submissos não dispunham de muito pão, por- 
quanto os Portugueses lho «comeram» quando da expedição contra Tednest; só dos Uled 
Mta se esperava ficl pagamento dos tributos prometidos, mas, vivendo perto do Atlas, a lon- 
jura do caminho não lhes permitiria trazer tudo em grãos ("*), Em Novembro os celeiros de 
Safim estavam vazios e o trigo, cujo preço não cessara de subir, andava por 20 reais o al- 
quetre «por nossos pecados» ("”). 


No entanto, do ponto de vista político a situação reequilibrara-se rapidamente. 
Em Maio Estêvão Rodrigues Bérrio expusera ao rei as grandes linhas da política 
a seguir em Dukkala. Havia, antes de mais, que resolver a questão do encovamento 
do pão, eterna fonte de conflitos entre as tribos. Aos "Abda e Gharbiya reservar- 
-se-ia El Mdina; os Charkya encovariam em Tite. Uma fortaleza portuguesa em cada 
uma destas cidades vigiaria esses celeiros e obrigaria os Mouros a respeitar esta 
divisão. A exportação de grãos far-se-ia por Tite no verão, por Mazagão no inverno, 
a fim de aproveitar ao máximo as condições portuárias. Mas não valia a pena rea- 
lizar obras de fortificação no último, O protectorado português deveria exercer-se 
por intermédio de dois caids mouros, dos quais um capitancaria as tribos do lado 
de Safim e o outro as do lado de Azamor. Militarmente, as tropas portuguesas 
deveriam fazer-se secundar pelos cabildos (tagbilts) (11º). 

Como Yahya U Ta fuft estava à testa dos "Abda e Gharbiya, o rei de Portugal 
nomeou, por carta de 6 de Setembro, Abda er-Rahman para capitão dos Charkiya. 
Mas em breve houve que exilar o primeiro, demasiado ambicioso, para a metrópole. 
A meio de Novembro, Nuno Gato regozijava-se já por ver toda a terra de paz, e 


(”) Azamor, 21-1I-1514 (Sources inédites, t. 1, pp. 499-500) 

(”) De Rui Barreto, Azamor, 14-H1-1514 (idem, p. 506). 

(º') De Nuno Gato, Azamor, 31-11-1514 (idem, p. 532). 

(º) De Rui Barreto, Azamor, 14-I-1514 (idem, p, 508). 

(*) De Nuno F. de Ataíde, Safim, 28-H1-1514 (idem, p. 513). 
(”) De António Leite, Azamor, 27-VII-I514 (idem, pp. 577-586). 
(1º) Sources inédites, t. 1, pp. 60455. 

(”) De Nuno Gato, Safim, 14-XI-1514 (idem, p. 657). 

(º) 19-V-1514, idem, pp. 556-7. 
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esperava que, com as novas sementeiras dos "Abda, o trigo e a cevada embarate- 
ceriam ("'!). Pouco depois constatava-se que a terra jamais estivera tão bem pacifi- 
cada; todas as tribos aceitavam de bom grado a suzerania portuguesa, que os oprimia 
menos do que os caids — Yahya U Ta” fuft não lhes roubara, com o apoio do 
makhzen, mais de 10 000 onças de prata? O capitão de Safim aparece como árbitro 
respeitado, ou até como autoridade superior: resolve as partilhas de campos de 
semeadura, aplaca as questões entre os chefes, e sem licença sua nenhuma tenda 
pode ser deslocada. Reina a amizade com Mulay Mohâmmed, senhor do Atlas. 
Mesmo do lado dos Chyadma já não há aborrecimentos: Sayta mandou as 100 
cargas de cevada de tributo; em fim de Dezembro o adail (adalid) parte com 50 
cavaleiros a fim de proteger os 50 aduares chyadma à frente dos quais está Cid 
Bujuma e que lavram e semeiam ao longo da ribeira de Aguz — isto é, do Tensift — 
ec por Aljuma — um desses inúmeros suk aj juma, mercados da sexta-feira — até 
Meramer, em "Abda. Os Charkiya pediram, e obtiveram, autorização para regres- 
sarem à sua área habitual, c regressavam dispostos, eles também, a semear, pois não 
o tinham feito nas terras para onde se tinham retirado. Os Portugueses controlavam 
todas as planícies desde o Um er-Rbia até ao Grande Atlas. Deste modo nunca a 
terra fora tão bem lavrada, nunca sementeiras se tinham apresentado tão belas ("'?). 


Infelizmente, o exército de Fez veio «comer os pães» na ceifa de 1515. Nem tudo se 
perdeu, é certo — as destruições ou pilhagens não atingiram sequer os 3/7 da colheita, O rei 
mouro levou consigo os Berberes Beni Magre, despovoando assim cesta região dos Dijebilet. 
El Mdina, Conte, Hacer, Ocres e Sorgedin ficaram ermas transitôriamente. Os "Abda, no 
entanto até então os mais seguros, entenderam-se com o Xcrife e de concerto pilharam os 
Chyadma. Os Gharbiya, por seu turno, atacaram os aduares dos Uled Subeit e dos Mecenjais 
de El Mdina. Surpreendemos aqui ao vivo tanto as dificuldades permanentes do regime de 
protectorado — as lutas entre tribos e entre os cabildos pelos campos c celeiros, a instabili- 
dade agrícola devida à super-estrutura nomadizante, os ataques provocados pela cobiça dos 
eternos salteadores —, como as forças exteriores que o vão cerccando: as guerras do pão que. 
a partir de bases geográficas diferentes, são feitas pelo makhzen uatássida em declínio ce a 
potência xerifiana em ascensão. Acrescente-se, quanto a esta conjuntura de 1515, o desastre 
de Mamora, de que havia fortes razões para temer as consequências da propagação da 
notícia entre as tribos inquictas ou já dissidentes. Havia que recomeçar tudo — c Ataíde tudo 
recomeçou. À mcio de Agosto, as aldeias litorais estavam já todas repovoadas; El Mdina 
contava já mais de 1 000 fogos, e as gentes chegavam incessantemente, do Atlas, de Marra- 
quexe, de todo o Hauz. Uma parte dos Gharbiya instalara-se de novo, e tinha encovado 
mais trigo do que o rei de Fez lhe roubara, Dos montes dos Beni Magre puderam-se recolher 
consideráveis quantidades de grãos que tinham lá deixado quando tomaram o caminho do 
êxodo — na realidade, recolheram-se 200 cargas de camelo. Mas se os "Abda, quase em 
dissidência, recusam vender, Safim, reccia-se, não terá pão para comer ("”). Por felicidade as 
vendas dos Gharbiya — 601 moios de trigo ec 100 de cevada até 19 de Setembro — bastam 
para alimentar a cidade ce permitem aliviar Azamor, O preço mantém-se, porém, alto, e só 
este preço caro consegue atrair os grãos, visto o país estar ainda inquieto. El Mdina e a 
costa estão muito bem povoadas, é certo. Os Gharbiya já pagaram inteiramente o tributo. 
Os "Abda, de que uma parte permanece instalada entre o Tensift e os Djebilet, enquanto outra 
passou para o sul do ued de companhia com os Uled Mta, não tinham pago senão metade 
quando se dera a invasão do exército de Fez, mas prometem pagar a outra metade. Quanto 
aos Chyadma, mantêm-se fiéis, c reconhecidos por todas as acções lançadas para os libertar 
do Xerife e dos "Abda. Os Uled "Amran fugiram para Marraquexe depois da traição contra 
os Gharbiya, mas pretendem voltar, Gharbiya e Uled Subeit não se entendem uns com os 


outros... (1º) 


Em Maio de 1516 o grande obreiro desta política de protectorado, Nuno Fer- 
nandes de Ataíde, cai no campo de batalha e os Portugueses sofrem séria derrota 


("") Citado, idem, p. 657. 
('") Cartas de Nuno F. de Ataíde, Safim, 12, 27 e 31-XII-1514, idem, pp. 661-70. 


(?) De Álvaro de Tojal, Safim, 21-VI[-1515, Sources inédites, t. 1, pp. 741 ss 
("*) De Nuno F. de Ataíde, Safim, 19-1X-1515, idem, pp. 755-7. 
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em Dukkala, Um redemoinho levanta todas as tribos, que passam imediatamente 
à dissidência. Os fiéis Gharbiya cortam os caminhos... Só alguns lugarejos próximos 
e Gornyz (El-Khemis) continuam a fornecer cebolas, nabos, pepinos e uns 40 moios 
de cevada que são reexpedidos para Azamor. Em Safim é a escassez. Para alívio, 
chegam de Lisboa 310 quintais de biscoito, da Andaluzia uma caravela traz 430 
quintais, e uma outra vinda de Málaga descarrega 124 moios de trigo (*). No 
entanto, em Novembro os géneros continuam a faltar, a carestia persiste. O rei man- 
dara ir da ilha Terceira (:'º) caravelas com trigo, mas uma aportara a Mogador e 
outra a Mazagão, onde as tinham obrigado a descarregar; desde começos de Julho 
que apenas duas caravelas tinham descarregado em Safim — 200 moios ao todo, e 
só disso se alimentavam (!7º). 

Uma vez mais Penélope recomeça a sua teia. Durante dois anos a política portu- 
guesa mantém o protectorado por intermédio de Yahya U Ta” fuft, chamado à razão 
pelo seu exílio em Portugal. Os Charkiya, que tinham passado para o outro lado do 
Bu Regreg, para junto dos Chaúiya, submetem-se ao capitão de Azamor e voltam 
a passar o rio. É tal a bondade da terra, e os Árabes desejam-na tanto, que pagaram 
uma vaca por tenda e 10 onças de prata por aduar sem gado ao cheikh que conse- 
guiu repatriá-los. A escassez e a carestia de grãos é que restringem ou atrasam as 
sementeiras: pois o alqueire de trigo não custa 130 reais, e mais, a pagar em prata? 
Não obstante, se os Charkiya e os 'Abda estão ainda em atraso, os Gharbiya e os 
Uled *Amran Azcum acabaram já de semear em começos de Dezembro, c toda a 
região ficará melhor semeada do que seria de esperar. Contanto que o rei de Fez 
não recomece as suas incursões! É esta ameaça que atrasa certos trabalhos agrícolas. 
Por isso Yahya escreve para Fez, a fim de tranquilizar as tribos ('º). Posteriormente 
vai instalar o seu acampamento perto de Azamor e sobe o Bu Regreg para se encon- 
trar com os cheikhs chauiya; consegue obter deles a promessa de não darem passa- 
gem e exército do makhzen, em troca de auxílio dos Gharbiya, que lhes compraram 
cavalos. 


Conjurada a ameaça do nordeste, havia que enfrentar a ameaça de leste c do sudeste. 
O rei de Marraquexe e Mulay Mohâmmed, senhor do Atlas, vieram, com efeito, auxiliados 
pelos Uled 'Amran, correr os pães de Dukkala; mas Yahya cscorraçou-os, perseguiu-os até 3 
léguas de Marraquexe e infligiu-lhes pesada derrota (9). Em Maio, porém, Azamor teme de 
novo uma algarada, ou até um cerco em forma, do rei uattássida, por isso se apressam a 
ceifar: a cevada, o trigo dos mercadores, o vinho, o azeite c os géneros destinados ao abas- 
tecimento da cidade estavam já todos recolhidos a 20, e esperava-se poder ceifar todo o trigo 
até ao fim do mês (*). Do lado de Safim o medo do makhzen levara a fazer as ceifas prema- 
turamente c a encovar à pressa; como as sementeiras tinham sido modestas, a colheita não 
foi abundante. A cidade queixava-se de ser mal abastecida pelos Árabes, mas estes traziam 
figos, manteiga, mel, lenha c palha, em quantidades maiores do que as habituais; se não 
acontecia o mesmo quanto ao pão (exceptuando o já entregue), os cristãos deviam culpar-se 
a si próprios: tinha sido instituído um novo imposto que incumbia ao vendedor pagar, a uni- 
dade de medida fora aumentada, o preço cra fixado arbitrária e unilateralmente, e o vende- 
dor apenas recebia metade cm dinheiro, a outra metade reccbia-a em pancadas... (1) 


(") De Nuno Gato, Safim, 4-VII-1516, idem, t. II, 1.º Parte, p. 13. 

("*) O anotador interpreta «Ilha» como designando a Madeira; na realidade, no século 
XVI designa-se assim a Terceira, nos Açores, grande mercado de cercais. onde o rei podia 
ordenar fácilmente o carregamento de várias caravelas de grãos, enquanto a Madeira sofria 
de há muito de deficite crónico e não teria podido enviar quando muito senão um navio, 

(”) De Nuno Mascarenhas, Safim, 15-XI-1516, Sources inédites. t. TI, 1.º Parte, p. 49 
nota. 

(º*) Idem, pp. 43-9. 

(º) De Yahya, Safim, 28-11-1517, idem, pp. 68-9. 

(º”) De Simão Correia, Azamor, 28-V-1517, idem, p. 88. 

(') De Yabya, Safim, cerca de 15-VIII-1517, idem, pp. 157-8 (tradução). 
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Não espanta, por isso, que no Outono vejamos ancorar navios em Azamor € 
Mazagão não para carregar mas sim para desembarcar trigo: uma nau biscainha, 
vinda sem dúvida da Andaluzia, descarregou 150 cafizes, enquanto um navio grande, 
que carregara na ilha Terceira, trouxe àquela última 113 moios. Havia então em 
celeiro 400 moios em Azamor e 180 em Mazagão: o bastante para cozer o pão até 
Março (:º2). Mas em Safim reinava a confiança quanto à próxima colheita: Dukkala 
seria melhor semcada do que jamais fora, Os Uled "Amran, em dissidência, regres- 
savam de Marraquexe com os seus grãos para semearem nos seus campos habituais 
de Dukkala (12º). 

Em Julho de 1518 estava-se, porém, desiludido, a situação complicava-se nova- 
mente. Os Uled *Amran arrastavam as negociações, tinham apenas em mira ceifar 
os trigos de Gharbiya. Uma expedição punitiva de 300 lanças não os chamou à 
razão: tinham todo o dinheiro e todos os seus haveres em segurança em Marraquexe. 
E para mais Azamor e Safim disputavam entre si o papel de senhor (12). 


E Yahya U Ta'fuft foi assassinado pelos "Abda, Decerto, em Agosto e Setembro, vários 
aduares 'Abda, não encontrando pastagens noutras zonas. voltaram a submeter-se: preferiam, 
diziam. perder os filhos, entregues em reféns ao Xerife, do que morrer à fome (*). Em Ja- 
neiro de 1519 os Uled 'Amran, Uled Mta. Haskura, Beni Ymym e Beni Mderes, capitancados 
pelo senhor da serra, pelos seus dois irmãos c pelo filho do rei de Marraquexe, avançavam 
até 10 léguas de Safim com o propósito de aniquilarem os Árabes submetidos a Portugal e de 
comerem os seus pães. A guarnição de Safim saiu a terreiro e escorraçou-se: depois de terem 
avançado até ao Bu Regrcg c de terem tomado muito gado dos Gharbiya, os incursores reti- 
raram-se para Marraquexe debaixo da ameaça da coligação das tribos 'Abda e Gharbiya, não 
sem se envolverem seguidamente em violenta luta entre si ("º). 


Na realidade, as regiões meridionais começavam a escapar ao protectorado portu- 
guês. Os dois terços dos Chyadma obedeciam, em 1519, ao Xerife. Quanto aos 
"Abda, como já tinham feito no ano precedente, muitos aduares semearam em 
Dukkala, mas encovavam os grãos em terras xerifianas a fim de os subtrairem às 
incursões do makhzen uattássida, e também porque tinham os filhos entregues em 
reféns. D. Nuno Mascarenhas pensava que só um castelo em Aguz, na foz do Tensift, 
poderia voltar a trazer tanto os Chyadma como os "Abda (127). O castelo foi edifi- 
cado, mas em 1525 compreendia-se a sua inutilidade e foi evacuado. Regressemos 
a 1519, Os Árabes pagaram pontualmente o tributo: até 22 de Maio, 600 moios de 
cevada, nem um único de trigo — não o têm, a miséria e a fome grassam entre eles. 
Decerto, o encovamento em El-Khemis, sob a protecção portuguesa, dava plena satis- 
fação, como já no ano anterior; os próprios «Mouros de guerra» lá iam com salvos- 
-condutos. Decerto, quando o país estiver completamente pacificado e se as colheitas 
não desiludirem haverá mais de 1000 moios à disposição. Mas a dura realidade 
presente é que nenhuma exportação é possível e que, pelo contrário, a cidade tem 
necessidade instante de ser abastecida por mar; o povo está perdido, tiveram que 
vender tudo, até as cadeiras, de tal modo cara está a alimentação (12º). 


A situação restabeleceu-se, todavia. O capitão de Azamor obrigou os Uled Subeit a 
passar o Inverno de 1519-1520 em território sob protecção portuguesa, e não tiveram de que 
se queixar, antes pelo contrário: as suas messes apresentavam-se prometedoras, o gado engor- 


(?) De António Leite, Mazagão, 20-X-1517, idem, pp. 176-7. 

(3) Cartas de D. Nuno Mascarenhas c D. Rodrigo de Noronha, Safim, 9-X-1517, idem, 
pp. 169 e 172-3. 

(*) De D. Nuno Mascarenhas, Safim, 29-VI[-1518, idem, pp. 207 ss. 

(*) Do mesmo, 3-X-1518, idem, pp. 215-8. 

(*) Do mesmo, 10-11-1519, Sources inédites, t. II, 1.º Parte, pp, 227 

(*) Do mesmo, 22-V-1519, idem, pp. 244-6, 

(”) Do mesmo, 22-V-1519, idem, pp. 246-7, 
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dara bem, e os Chabiya começavam a invejá-los ("). Por isso os Charkiya ec uma das tribos 
chaúiya, os Uled Sa'id. vieram fazer a paz, pagando um tributo de 80 bois: e os primeiros 
decidiram voltar a passar o Bu Regreg a fim de reentrarem em Dukkala ço). Para extinguir 
todas as questões entre Charkiya, 'Abda e Gharbiya, o rei de Portugal nomeia, em Outubro, 
Mulay *Abd er-Rahman ben Haddu seu alcaide (caid) para todo o país charkiya c todos os 
outros territórios que conseguir trazer à obediência e ao serviço régios; junto dele andarão 
sempre 30 ou 40 cavaleiros 'Abda e outros tantos Gharbiya ("), 

Uma incursão, no decurso do segundo semestre de 1521, do capitão de Azamor e do 
cheikh dos Gharbiya através de toda a Temesna até duas léguas de Salé levou os outros 
Chaúiya, também, a aceitarem o protectorado. Em primeiro lugar, a paz devia ser geral, 
abranger todos os cristãos e «mouros de paz», todos os capitães cristãos c alcaides mouros. 
Ali Ben Mumen seria nomeado caid de toda a Chaúiya em nome do rei de Portugal; mas 
a justiça scria administrada segundo as leis c costumes muçulmanos. No primeiro ano os 
tributários são escusados do tributo, e assim se fará enquanto aprouver ao rei. Todos os cabil- 
dos (tagbilts), não importa quais forem, que desejem juntar-se a Ali Ben Mumen ficarão 
abrangidos nestas condições de segurança; registar-se-ão, aliás, em Azamor. Aqui ou em 
Mazagão ficarão os reféns. Os Chaúiya gozarão de plena liberdade de deslocação em Te- 
mesna, com a condição de respeitarem os campos de semeadura e as pastagens dos cristãos 
O suk efectuar-sc-á ao norte do Bu Regreg, em lugar designado pelo capitão, ou ao sul 
desse rio se este o preferir. Os Chaúiya disfrutarão aliás de plena liberdade de irem a Azamor. 
O ued servirá de linha de demarcação entre o território dos Chatiya, ao norte, c o dos 
Charkiya, ao sul; mas os cheikhs ficam com poderes para regularem esses problemas por 
acordos entre si. Em caso de necessidade, os Chaúiya irão em socorro do capitão; cles e os 
Charkiya deverão prestar-se mútuo auxílio ("”). 

Mas o sucessor de Gonçalo Sacoto na capitania de Azamor ia estragar tudo. Os seus 
homens roubavam e oprimiam os mouros, impondo-lhes o pagamento de portagens ce impostos 
que não existiam de direito, sobre tudo quanto vendiam ou compravam. Um protesto do 
cheikh dos Charkiya, Aco, junto de D. Álvaro de Noronha valeu-lhe ser vexado e ameaçado. 
Por isso fugiu em Agosto de 1523, embora deixando na cidade todos os seus bens. Ora o 
capitão saltou imediatamente a atacar e pilhar os aduares do mouro, cativando 150 pessoas, 
apoderando-se de um saque que valia 1 000 cruzados e de 6000 ou 7000 cabeças de gado; 
deixou-lhes apenas 700 ou 800 moios de trigo e cevada. D, Álvaro roubou, além disso, o 
cofre que Aco deixara em Azamor: uns 20000 ou 25 000 cruzados. O saque regalou os seus 
servidores. Os clamores eram tais que se chegava a temer uma revolta na própria cidade ("'). 
Facto gravíssimo: Aco foi juntar-se ao Xerife ("*). 


Ora este já está instalado em Marraquexe, O capitão de Azamor tenta prote- 
ger-se do lado do makhzen uattássida; desenrolam-se laboriosas negociações durante 
o segundo semestre de 1523 e em 1524 com o alcaide de Tadla, Ahmed cl'Attar, e 
com o vice-rei de Maquinez, Mulay en-Nasser. Mas só a paz entre os "Abda e o 
Xerife pode restituir a prosperidade a Safim, c o Sa'adiano, demasiado hábil para 
multiplicar os seus adversários e visar todos os fins simultâncamente, deseja-a (1º), 
Por fim, a paz é concluída entre as duas praças portuguesas e o novo rei de Marra- 
quexe, ao qual as tribos debaixo de protectorado português passariam a pagar 250 
onças de prata por ano. À pilhagem de uma caravana xerifiana pelos portugueses 
de Safim em fins de 1525 por um triz que desfazia tudo; mas o rei de Portugal orde- 
nou, como se impunha, a restituição (''º). Ao entrar em funções o novo capitão de 
Safim, Garcia de Melo, em Setembro do ano seguinte, o acordo de paz foi renovado 


(?º) De Álvaro de Noronha, Azamor, 18-1V-1520, idem, p. 274. 

(”) Do mesmo, 30-V-1520, idem, pp. 276-7. 

(F) Cartas régias de 8-X-1520, idem, pp. 278-9. 

(2) De Gonçalo Mendes Sacoto, Azamor, 13-X[-1522; projecto de paz com os Chatiiya, 
Dezembro de 1522 (idem, pp. 300-7). Vê-se quanto se engana H. Terrasse (Hist. du Maroc, 
t. 1, p. 162) datando da morte de Yahya U Ta'fuft o fim da grande política de protectorado 


c de avanços em direcção ao interior. : és 
(”) De Duarte Lopes, Azamor, 10-VI1-1523, Sources inédites, t. JE, 1. Parte. pp. 314-8. 


("*) Do capitão de Safim, 10-1X-1523, idem, p. 321. 


(:) Idem, pp. 317 e 320. 
("*) Do Xerife, 10-XH1-1525; de Garcia de Melo, Safim, 5-X-1526 (idem, pp. 351-3 e 


378). 
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por um ano. O Xcrife renunciava ao tributo de 250 onças a pagar pelos mouros 
debaixo de protectorado português, reconhecia a Safim a posse de um território 
destinado às sementeiras e pastagens, no qual estavam compreendidas El Mdina, 
Tazrut e as aldeias dos Beni Magre — isto é, grande planície litoral até os Djebilet; 
os cristãos teriam liberdade de comprar em território xerifiano tudo aquilo cuja 
venda não estivesse proibida pelo Islame (!*"). 

Assim, ainda em 1526 os Portugueses não renunciavam de maneira alguma ao 
regime de pretectorado. Os Portugueses, ou os Mouros de paz por eles, continuarão 
a lavrar e semear. Em Safim, em Outubro de 1537, já só havia trigo para a distri- 
buição de um mês, mas guardavam-se além desse «sesemta moyos nua matamora 
pera comesarmos de semear»; o rei prometera enviar trigo e dinheiro «pera fazermos 
nosas lavouras», mas esperavam em vão e a reserva de biscoitos só duraria para três 
meses; e o capitão instava por remessas urgentes, de outro modo «nom teremos 
nenhum remedeo asi pera semearmos, como pera nos podermos manter» ('*º). Em 
Mazagão paga-se com trigo, por não haver dinheiro, a um correio que fora a Azamor 
cercada; pela mesma razão o capitão teve de vender o trigo para comprar vinho para 
os operários que andavam a reparar as fortificações (1ºº). 

Mas as dificuldades acumulavam-se. Em 1523, por ordem régia, veleiros de 
Lisboa, Setúbal c Algarve partiram para São Miguel a fim de se juntarem aos navios 
açorcanos e conjuntamente transportarem 2 200 moios de trigo para Azamor, Maza- 
são, Safim, Santa Cruz do Cabo de Guer ('*º). Resultado, evidentemente, da fuga 
do cheikh Aco e da dissidência dos Charkiya. Dois anos depois há que abastecer 
Azamor com trigo da Andaluzia (30 cafizes) e principalmente da ilha Terceira — 
190 moios: deste modo foi possível comer em Julho e Agosto (!!!). Safim recebe neste 
ano da ilha de São Miguel 101 moios e 10 alqueires em Março e outros 101 moios 
e 8 alqueires ao abrir Maio ('*?). No ano precedente, 1524, Azamor recebera em 
Novembro 52 moios e 32 alqueires dos Açores ('*?). Em 1528 morria-se de fome nos 
Lugares de África e por isso D. João III instava com Carlos V para desembargar o 
trigo da Andaluzia (14), Em Setembro de 1536 os celeiros de Mazagão encontram-se 
completamente vazios, e o trigo desembarcado do caravelão vindo de Lisboa não 
basta para a distribuição habitual entre os habitantes, faltam 20 moios; por isso 
Manuel de Sande implora ao rei que os aprovisione antes da entrada do inverno (24º). 
Da Andaluzia vicram 2 249 moios para as praças ao sul do Bu Regreg. Da colheita 
de 1538, os Açores enviaram 195 moios para Santa Cruz, 403 para Safim, 70 para 
Mazagão e 105 para Azamor, ou seja, ao todo 773 moios; ora o rei ordenara um 
total de 1119, faltavam portanto 285 destinados a Azamor, que no ano precedente 
sofrera um cerco, e 61 para Safim (''"), Estas cidades portuguesas tornavam-se cada 
vez mais dependentes do mercado açoreano, e enquistavam-se como praças militares 
cortadas dos «oceanos de cereais» que tinham caído debaixo do domínio xerifiano. 

Santa Cruz, feitoria do ouro e do cobre, ferrolho a impedir o açúcar do Suz de 
se escoar para o mar, pusera desde cedo um problema de abastecimento. Região 
pouco fértil de cereais — apenas um pouco de cevada —, por um lado. Para mais. 


(”) Do Xerife ao capitão, 10-1X-1526 (idem, pp. 357-8); do capitão ao Xerife, 24-IX 
(pp. 365-6); acordo de paz, 29-IX (idem, pp. 369-370). 

(*) Do capitão de Safim, 24-X-1537, Sources inédites, t. HI, p. 132. 

("º) Ordens do capitão de Mazagão, Fevereiro c Março 1537, idem, pp. 85-6. 

(1º) Ordem régia de 16-VII1-1523 e aditamentos, «Archivo dos Açores», t. I, pp. 228-231. 

(") De Jorge Vicgas, Azamor, 18-1X-1525, Sources incdites, t, 11, 1.º Parte, p. 347, 

(º) T. T., CC. 1-124-102 e II-125-84. 

(9) T T., E €. TEI2I27. 

('“*) Simancas, E 368, Lisboa, 1-X1-1538, 

(1º) 21-1X-1536, Sources inédites, t. II, p. 63. 

('*) De Pero Anes do Canto, Terceira, 19-X-1538, «Arch. Açores», t. 1, pp. 124-8. 
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muito perto das bases de partida da potência xerifiana. Os Mouros não queriam 
vender trigo, com medo dos Chorfa; por isso havia que o mandar vir de Safim ('9, 
É certo que prometiam fornecê-lo se lhes pagassem anualmente 50 onças de prata 
para abrir os caminhos, e entregá-lo-iam segundo toda a probabilidade se viessem 
os navios trazer essa prata. Na realidade, os Mouros limitavam-se a fornecer as 
carnes e a fruta (1":s). Em Maio de 1517 o exército xerifiano veio queimar as messes 
dos cabildos debaixo de protectorado português, em especial as de Said Boagaz 
Maho (11º); vários grupos tiveram que lhe prestar submissão, e os caminhos ficaram 
debaixo do seu contrôle ("º). Outros cabildos fiéis aos Portugueses, capitancados 
pelo cheikh Malik ben Daud, fizeram em Julho uma razia nos milhos do lado de 
Messa; tendo tido conhecimento da passagem de uma caravana xerifiana que ia 
comprar ouro a Rehamna, atacaram-na e apoderaram-se da centena de camelos que 
transportavam trigo (!5'), A capitania continuou, mau grado isso tudo, a exercer 
protectorado sobre vários cabildos. Por isso, no ano seguinte, como a esterilidade era 
geral, a cidade, bem aprovisionada de grãos e biscoito, vendeu 130 moios de cevada 
por 276 000 reais aos Mouros de paz, e o almoxarife pediu para Lisboa que lhe 
enviassem trigo que forneccria em troca de escravos (2) — sempre tão fáceis 
de adquirir em períodos de fome. Mas como o senhorio xerifiano sc alargava, O 
protectorado foi pouco a pouco cerceado, e em começos de 1525 sai de Santa Cruz 
um grito de angústia: se dentro de 8 dias nenhum navio trouxer provisões não haverá 
outro recurso senão comer os cavalos. O rei que não tenha quaisquer ilusões e não 
force as pessoas a suportar situações de «tanta estreiteza» (153). 


Lembremos que neste mesmo ano é abandonado o castelo de Aguz, junto à foz do 
Tensift. É o fim do protectorado sobre os Chyadma c as suas planícies entre esse rio c 
Mogador. Ainda em Março de 1517 Yahya U Ta'fuft, com o auxílio dos Culeihat cl-Muridin, 
destroçara o exército xcrifiano para lá de Tednest e tomara 600 vacas e inúmero gado 
miúdo; mas mal se retirara logo os Árabes tinham voltado à obediência ao Xerife (**) .No en- 
tanto a ameaça do makhzen uatássida levava os Dukkala a procurarem estabelecer-se ao 
sul do Tensift, por isso Yahya retomara a ofensiva na vertente setentrional do Alto-Atlas (*). 
No começo de Agosto estava assente em Haha com os "Abda, Gharbiya e Ceja, que, de 
acordo com os Chyadma, armavam as suas tendas até o Tensift; tinham podido encovar nos 
celeiros enormes quantidades de grãos (”). Uma nova incursão do exército de Fez, que 
senhoreou o campo até este rio durante um mês, ajudou ainda Yahya e os seus a consolida- 
rem-se em Chyadma e Haha (”). Mas o caid era assassinado no ano seguinte, e de Es Skyat 
desciam frequentemente a atacar os Mouros de paz. Por isso, além da edificação de Aguz, 
em 1519, encarou-se sêriamente quer a conquista de Es Skyat, deixando aí uma guarnição 
portuguesa — o que teria seus perigos, dadu a dificuldade de lhe levar socorros —, quer uma 
ajuda a Said para repovoar Aj juma e retomar, a partir desta base, Es Skyat, onde se esta- 
beleceria com o reforço de uma vintena de bêstciros c mosqueteiros cristãos. Seria o único 
meio de ter as rédeas na mão a toda Chyadma e a toda Dukkala (Sources inédites, t. JH. 
t.º Parte, pp. 220 ss. e 244-6). 


Pomos aqui o dedo na ferida da fraqueza essencial do regime de protectorado: estabe- 
lecido unicamente a partir de bases costeiras, estava exposto às ameaças c acções das potências 


(") 4-VI-1514, Sources inédites, t. 1, pp. 565 ss. 

(º) 11-IX-1514, Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 118-120. 

(º) Góis, Crón. D. Manuel, Parte IV, cap. 21. 

(º) De Said, Santa Cruz, Junho 1517, Sources inédites, t. 11, 1.º Parte, pp. 93-4. 

(1) De Malik ben Daud, Santa Cruz, 30-VII-1517, idem, pp. 130-1. 

() De Fernão Taveira, Santa Cruz, 28-V-1518, idem, pp. 186-7, 

(”) De Antônio L. de Gamboa, Santa Cruz, 16-1-1525, idem, p. 342. 

(') De Yahya, Safim, 2-IV; e de D. Nuno Mascarenhas, Safim, 3-IV-1517 (idem, 
pp. 70-2 e 745). 

(*) De D. Nuno Mascarenhas, Safim, 29-V[1-1517 (idem, pp. 123-7). 

(*) Do mesmo, 10-VIII-1517 (idem, pp. 148-9). : 

(7) De Yahya, cerca de 15-VIII-1517 (idem, pp. 158 ss.); de Simão Correia, Azamor, 
5-1X (idem, pp. 165 ss.). 


266 


terrestres que só a instalação de bases militares na vertente atlásica teria podido barrar. Mas 
Ataíde nunca recebeu o reforço de 200 lanças que lhe faltavam para conquistar Marraquexe. 


Estas guerras triangulares pelo trigo agravaram a nomadização das tribos entre 
o Bu Regreg e o Alto Atlas e empobreceram os «oceanos de cereais» de que herda- 
ram finalmente os Chorfa. Assim como a fome catastrófica de 1521 entregou o reino 
de Marraquexe à nova potência xerifiana, também a fome de 1540-1541, quase tão 
terrível como aquela, a brindou quer com as praças portuguesas quer com o reino 
de Fez. 


Capítulo 3 


A FEITORIA DE ANDALUZIA, O ABASTECIMENTO 
DAS PRAÇAS MARROQUINAS E O PÃO DE MARROCOS 


$1—4A feitoria de Andaluzia e Málaga 


Enquanto os Portugueses ocuparam apenas as praças setentrionais de Marrocos, 
o pão destinado às «rações» e o biscoito foram enviados de Lisboa e do Algarve, 
inicialmente, e em seguida também das lHhas, Mas desde a abertura do século XVI, 
se não dos últimos anos do XV, encomendam-no igualmente no mercado da Anda- 
luzia e de Málaga, e o abastecimento das praças meridionais leva a uma certa espe- 
cialização dos mercados fornecedores. As «rações» de Safim, Santa Cruz, Azamor 
c Mazagão vêm na maior parte das vezes dos Açores, ao passo que Ceuta, Alcácer 
Ceguer, Tânger e Arzila são mais facilmente abastecidas pelo Sul espanhol, Robert 
Ricard chamou a atenção para uma outra diferença geográfica apontada pelo cro- 
nista Bernardo Rodrigues (Anais de Arzila, t. 1I, p. 121): quando o vento sopra do 
norte, Arzila é abastecida pelo Algarve, por Cádiz e por Puerto de Santa Maria, 
quando sopra de leste — o famoso levante — é de Gibraltar e de Málaga que vêm 
os navios ('). Na realidade, ia-se carregar ora aqui ora acolá consoante as disponi- 
bilidades dos armazéns e os locais onde se encontrava à venda. 

A compra do trigo castelhano, a organização do seu transporte até os portos 
de embarque, a sua armazenagem, o seu ensacamento, o fabrico do biscoito e a 
expedição para as praças luso-marroquinas incumbiam à feitoria portuguesa da 
Andaluzia e Málaga, fundada a fim de organizar todos os socorros de provisões, 
tropas e barcos de que aquelas carecem, bem como o refresco da armada do Estreito, 
graças aos recursos da Castela meridional e de Granada. Vêmo-la instalada em 
Outubro de 1500 o mais tardar (7). À cabeça do livro de contabilidade respectivo 
relaciona-se o envio, nesta data, de Cristóvão Lopes como feitor e de João Afonso 
como seu escrivão com os preparativos de uma expedição guerreira a Marrocos 
capitaneada pelo próprio rei. Este empreendimento real não chegou a realizar-se, 
mas durante ano e meio os dois agentes cumpriram a sua missão. 


() R. Ricard, Études, p. 159. 

() David Lopes (História de Arzila, p. 67) datava a sua fundação de fins de 1508 e 
relacionava-a com o perigosíssimo cerco que Arzila então sofreu. Um documento publicado 
por Ramos Coelho no final do século passado cita todavia um feitor em Málaga em 1501, 
facto apontado por Ricard em 1951 nas Sources inédites — Portugal, t. IV, p. 421. Na reali- 
dade, o mais antigo registo de contabilidade abre em Outubro de 1500 e vai até 18 de 


Março de 1502. 
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Porque é que a Andaluzia e Granada se transformaram em mercados de abaste- 
cimento do Marrocos português e focos de auxílio militar? É que, como dirá Frei 
Luís de Sousa, as praças portuguesas constituem «proveito e segurança das terras 
vizinhas de Andaluzia». Fórmula que R. Ricard achou, justamente, lapidar, e conse- 
quentemente desenvolveu (ÉEtudes, pp. 143-192). Talvez se trate, todavia, tão-só de 
formas novas de conexões antigas. Este historiador mesmo pôs em relevo as empre- 
sas andaluzas no Marrocos atlântico no decurso de todo o século XV, por vezes 
em concorrência com os Portugueses, enquanto os portos granadinos continuavam, 
é evidente, a comerciar activamente com os portos marroquinos; prosseguia assim 
a velha teia de interdependência entre o Sul hispânico e o Maghreb ocidental, e se- 
duz supor que nem a reconquista cristã da Península nem a instalação e as incursões 
de Portugueses e Espanhóis na Barbaria a interromperam, mesmo que os seus fios 
não nos sejam visíveis durante os derradeiros anos de Quatrocentos, desde a tomada 
de Málaga até à abertura da feitoria régia. Se a Península continua, como outrora, 
a exportar frutas para as escápulas fronteiras, se continua também a importar de 
lá cereais, o papel da feitoria de Andaluzia é, no entanto, encaminhar o pão c o 
biscoito para as praças que deles necessitam. 

Um feitoria única controla na Andaluzia e em Granada toda esta actividade de 
manutenção militar e de comércio público de abastecimento relacionados com as 
praças portuguesas de Marrocos e a esquadra portuguesa do Estreito, A feitoria, 
cujo pessoal se desloca com facilidade, estando ora em Málaga, ora em Puerto de 
Santa Maria ou em Sevilha, está organizada hierarquicamente (*). A sua direcção 
é assegurada por vezes por um provedor, na maioria dos casos por um feitor; além 
do escrivão, secretário, que desempenha de tempos a tempos o papel de feitor subor- 
dinado, encontramos algumas vezes — se não existiu sempre — um agente comercial 
com a categoria de feitor mas debaixo das ordens do director: este e aquele encon- 
tram-se geralmente em lugares diferentes, um, por exemplo, em Málaga, o outro 
em Sevilha ou no Puerto, sem que haja provavelmente uma sede principal perma- 
nente. Por exemplo, em começos de 1531, o feitor da Andaluzia — neste caso, 
director da feitoria —, Francisco Lobo, encontra-se em Málaga enquanto o escrivão 
Vasco de Figueiredo está em Sevilha, donde sc desloca até Puerto ('); em Dezembro 
deste ano e Janeiro do ano seguinte, Lobo, sempre com o mesmo título, continua 
no mesmo porto granadino ("): prova de que não havia um «feitor de Andaluzia» 
distinto de um «feitor de Málaga». Em 1525 era «feitor del-rei em Málaga» Luís 
Ribeiro, que em 8 de Fevereiro parte para Jerez, Puerto de Santa Maria e Sevilha, 
regressando em 20 de Março; essa sua volta destinava-se a carregar trigo para os 
Lugares de África e a receber dinheiros vários; entretanto estava em Gibraltar outro 
«feitor del-rei», Bastião Álvares, a pagar certo dinheiro e a acabar outras cousas; só 
em Março se juntam para concertar as contas — o segundo servia pois de feitor 
subordinado (T. T., C. C. ]1-132-72). Em fins de 1527, cra já Lobo o feitor de Anda- 
luzia, Luís Ribeiro, que depois da estadia em Málaga ficara em Jerez (Ricard, 
Études, p. 182), realizava ainda compras de trigo; mas Lobo queixou-se, c o rei 
ordenou a Ribeiro que cessasse esta sua actividade e partisse para Sevilha ("). Tra- 
ta-se provavelmente de um feitor subordinado. Mas personagens com ou sem o 
título de feitores podiam ser enviadas em missão temporária ao Sul espanhol a fim 
de aí realizarem compras ou organizarem socorros militares, conforme supõe R, 
Ricard (ob. cit., p. 191), que dá como exemplos Vicente Pires em 1534-1537, o 


() Quanto a estes pontos, aderimos evidentemente ao que diz R. Ricard (ob. cit. 
pp. 190-1). 

(LT o EG. OSSES: 

(Ria E GIoSSSie 

(9 TT. CC. 1-38-40. 
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capitão Luís de Loureiro em 1549, João de Meneses em 1576; o primeiro pode aliás 
ter sido feitor permanente subordinado. 

A feitoria de Andaluzia recebe as ordens de compra de Lisboa, assinadas pelo 
rei. Centralizando, com cfeito, todas as informações sobre a entrada dos tributos, o 
estado dos celeiros, as previsões de colheitas e das ofertas nos diferentes mercados, 
bem como os preços, a distribuição da procura consoante as praças, é geralmente a 
alta administração que está em condições de fixar os contigentes das necessidades e 
de repartir as encomendas pelos diferentes mercados de fornecimento. Deste modo, 
em 27 de Setembro de 1510 Nuno Ribeiro recebeu uma carta del-rei ordenando-lhe 
que comprasse 1 000 cafizes (7). Em 15 de Outubro chegava à feitoria uma ordem 
régia para comprar 100 cafizes de cevada c os expedir com destino a Lisboa (º). 
Em Setembro de 1514 efectuaram-se compras de biscoito — 952 quintais — igual- 
mente em cumprimento de ordem do rei (?). O capitão de Safim queixa-se, em Março 
de 1518, que o feitor de Castela (isto é, de Andaluzia) não lhe enviou todo o pão 
que o rei ordenara (*º). Era o provedor dos lugares de África que de Lisboa ou de 
uma das cidades marroquinas assinava as ordens de expedição do trigo e do biscoito 
para as praças africanas ou para entrega à armada do Estreito. Por exemplo, uma 
carta do provedor Job Queimado, chegada em 25 de Novembro de 1522, ordenava 
à feitoria que abastecesse duas das caravelas dessa armada ("'); cinco dias antes viera 
outra ordem, assinada também por ele, para entregar 80 quintais de biscoito a essas 
caravelas em Málaga (2). Job Queimado encontrava-se nesse ano em Arzila, donde 
dirigiu a recepção dos carregamentos de cereais destinados às diferentes praças (1º). 
Mas em situações angustiosas os capitães das praças, ou a administração financeira 
local por eles, dirigiam-se directamente à feitoria de Andaluzia, c o mesmo faziam 
os navios em embaraços. Assim, em Setembro de 1510 chegou a Puerto de Santa 
Maria a armada do Estreito capitaneada por Duarte Pacheco; o capitão pediu, e a 
feitoria forneccu-lhe, aprestos navais e géneros alimentícios (!*). No final de 1514 0 
capitão de Alcácer Ceguer mandou Pero de Xarez, estante nessa cidade luso-marro- 
quina, buscar trigo à Andaluzia, porque já não o havia, pois o estado do tempo 
impedira a navegação; o feitor enviou-lhe imediatamente 30 cafizes, carregados em 
Tarifa, o porto mais próximo do destino (*). Em 7 de Junho de 1529, é o capitão 
de Tânger que escreve ao escrivão da feitoria a comunicar-lhe a incursão do exército 
de Fez, que durante oito dias talou e destruiu todas as verduras e queimou tudo o 
que estava seco, de maneira que a cidade ficou completamente desprovida, apenas 
tendo recebido 90 cafizes de trigo que lhe trouxera João do Porto; por isso D. Duarte 
requeria a Vasco de Figueiredo «da parte de Deus e del-rei» que lhe enviasse a maior 
quantidade de trigo possível, não só pela caravela portadora da carta mas ainda por 
outras, porquanto Arzila também estava em apertada necessidade, visto ter sofrido 
as mesmas devastações (1º). 

A saída de cercais de Espanha depende de licença régia. Por isso desenrolaram- 
-se frequentemente negociações entre as duas coroas, nos escalões mais altos; os pe- 
didos portugueses são geralmente apresentados pelo embaixador na corte espanhola, 


(O Livro da receita e despesa, 1510, f. 2. 

(*) Idem, f. 48. 

() Livro da receita e despesa, 1514-1515, f. 71. 

(º) Sources inédites, t. 1, 1.º Parte, p. 181. 

(") Livro da receita e despesa, 1521-1522, f. 23v. 
(º) Idem, f. 33v. 

(2) Idem, ff. 33 ss. 

(1º) Livro da receita e despesa, 1510, f. 50. 

(º) Livro da receita e despesa, 1514-1515, ff. S1 ss. 


() T. T, CC. 1-64-162. 
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mas apoiados (quando não formulados) por instâncias junto do embaixador espanhol 
na corte portuguesa, que os transmite e indica o grau de interesse que lhes liga o 
reino junto do qual está acreditado. No final de 1509, por exemplo, um moço da 
estribeira de D. Manuel trouxe à feitoria uma cédula do rei Fernando autorizando 
a exportação de 1 400 cafizes por Jerez, de 300 por Medina e de outros 300 por 
Béjar (*7). No fim do ano seguinte, o soberano espanhol concedeu ao soberano portu- 
guês uma saca de 1 500 cafizes (*º). Quando, em 1527, D, João II ordena ao feitor 
de Andaluzia que compre a maior quantidade de trigo possível, escreve simultânea- 
mente ao seu embaixador António de Azevedo a fim de que lhe obtenha a cédula de 
saca respectiva (1º). Em Abril de 1536 a rainha pede ao embaixador em Lisboa que 
lhe consiga cédula para poder sacar de Castela e trazer para Portugal 400 cafizes de 
cevada e 15 azemilas, e nesse sentido escreve Luís Sarmiento ao secretário Vásquez 
de Molina (Simancas, E 370, Évora, 30-IV-1536). Em 1539, trata-se de preparar 
poderosa armada para a Índia (devido aos Turcos), D. João III insta fortemente por 
licença de sacar de Castela para Portugal 130 000 ducados em dinheiro, 6 000 cafizes 
de pão, 1 000 cossoletes, 5 000 lanças e outras armas; o governo de Carlos V acaba 
por conceder 20 000 ducados (mas o embaixador em Lisboa sabia que os Portugueses 
tirariam, como de costume, quantos quisessem), e metade da quantidade requerida 
de pão — e mesmo esta, mau grado a escassez (?º). 

O feitor queixa-se, por carta de 8 de Dezembro de 1549 ao embaixador, que as 
autoridades andaluzas não respeitam a cédula de saca de 2 000 cafizes de trigo que 
a embaixada conseguira a favor da capitania de Arzila, nem as outras cédulas mais 
antigas que, prevendo situações dramáticas nas praças luso-marroquinas, autorizam 
a saída em tais casos: e João Mendes Botelho incita Estêvão Gago de Andrade a 
obter nova cédula geral válida em todos os casos de aperto, porquanto «a susten- 
tação destes lugares importa tanto ao bem destes Reinos» — a Espanha é a primeira 
a beneficiar da presença portuguesa em Marrocos (2!). Estas dificuldades provam 
que a feitoria não podia descansar unicamente na intervenção da embaixada, tinha 
de rodear de atenções as autoridades provinciais e locais e manter boas relações com 
os cavaleiros e corregedores de Jerez e Málaga: arte difícil, pela perícia no exercício 
da qual o cronista Bernardo Rodrigues louva os grandes feitores desde Nuno Ribeiro 
até Francisco Botelho, sempre diligentes, ao passo que por alturas de 1560 passaram 
a fechar-sc em Puerto de Santa Maria à espera da vinda das cédulas régias sem se 
esforçarem por vencer os obstáculos (Anais de Arzila, t. 1, p. 299). Além disso, o 
rei de Espanha concedia a particulares e às autoridades provinciais ou locais cédulas 
de saca que em seguida negociavam. Por vezes a saca era arrendada a sociedades 
capitalistas. Assim, em 1518-1519 Joam de Broncs e parceiros tiveram o contrato 
de todas as licenças de exportação de trigo por Málaga; em 1519 uma companhia 
composta de Nicoloso e Jerónimo Catanho, Gonçalvo Lopes, Joam de Almança e 
Francisco de Oliveira contratou a saca por um período de três anos (2º), Em 15 de 
Agosto de 1510 o feitor comprou em Sevilha 600 cafizes de saca, isto é, a licença 
para exportar 600 cafizes, a 360 maravedis por cafiz, incluídos todos os direitos. 
Durante o segundo semestre de 1518 o corregedor de Jerez vendeu uma saca de 
1000 cafizes, um vecino de Salamanca vendeu, também em Jerez, outra de igual 


(") Livro da receita c despesa, 1509-1510, na data de 10-X1[-1509. 

(*) Idem, no mês de Outubro de 1510. 

(") T. T., CC. 1-32-40. 

(”) De Luís Sarmiento, Lisboa, 28-V]1-1539 (reproduzida em cxtra-texto); de Madrid, 
16-VII (Simancas, E 371). 

(E) T. T., CC. 1-83-48. 

(7) Livro da receita e despesa 1518-1519, ff. 9 e 18. 
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quantidade; em Sevilha os vendedores foram Pero Boyno e Gonçalo de Rujen, 
vecino de Burgos, e o capelão do Cardeal — ao todo, 2 000 cafizes; em Málaga a 
saca foi vendida por um genovês, messer Michaclo — 800 cafizes — e por Sancho 
Sanches, criado de um flamengo — 1000; os preços oscilaram entre 135 maravedis 
nesta última cidade e 153 no primeiro porto (2). Sc em 1527 D. João III faz intervir 
o embaixador na corte espanhola a fim de obter a saca, não se esquece de reco- 
mendar ao feitor que se informe das cédulas que se encontrem já à venda e que 
previna Lisboa imediatamente, 

Mas além da cédula de saca que frequentemente havia que comprar e de que 
para mais havia que pagar a «apresentação» às autoridades a quem competia tomar 
conhecimento, entravam vários direitos e taxas nos encargos. Em primeiro lugar, a 
alcabala (correspondente à sisa), imposto de 10 % sobre todas as compras e vendas, 
cada parte pagando metade; por vezes, porém, é o comprador quem paga a totali- 
dade (2:). É, em segundo lugar, a imposição, que parece ser uma espécie de porta- 
gem ou pelo menos de licença de deslocação, e que anda por 2,5 ou 3 % (como se 
vê pelas contas de 1509-1510). O almirante, o guarda-mayor, o escrivão do cabildo 
ou o mayordomo da cidade metem ao bolso cada um emolumentos que, em 1522, 
foram de 60 maravedis para o primeiro, 6 para o segundo e 2 para o terceiro, por 
cafiz; em 1514 estas taxas tinham somado 8] maravedis, representando cerca de 7 % 
do custo de compra do trigo (incluindo a alcabala e a imposição), enquanto em 1522, 
como este preço é extremamente elevado (ano de terrível fome), representam menos 
de 1,5 %. Haverá ainda que contar direitos aduaneiros não compreendidos na saca? 
A contabilidade da feitoria não permite responder. O preço do direito de saca variava 
segundo o porto de exportação, segundo os anos e segundo os vendedores — contra- 
tadores ou não. Atinge 360 maravedis em Agosto de 1510, quando o cafiz posto a 
bordo, pagos todos os direitos excepto esse, custa 1 000 ou 1 070 maravedis: ou seja, 
1/3. Em 1514 é de 102 maravedis quando o cafiz custa, em Julho e Agosto, 1 150 
a 1200, aos quais se somam 81 para o almirante e outros funcionários: a saca repre- 
senta 8,5 a quase 9 % do preço de compra, um pouco menos em relação ao custo 
que inclui os outros direitos; a percentagem diminui a partir de Outubro, pois a saca 
é arredondada para 100 maravedis ao passo que o preço do trigo sobe para 1 300. 
Em 1518 a saca representa 12 a 11 % do preço do trigo, mas em Málaga a relação 
é apenas de 9 %. Quatro anos volvidos, apesar do seu alto valor — 306 maravedis 
desde 1520 —, como grassa a carestia, ela agrava o custo de compra dos grãos tão-só 
em 5 %. - 

Qual o peso com que estes diferentes impostos, taxas e emolumentos sobrecarre- 
gam no fim de contas o custo dos cereais exportados? Em 2 de Fevereiro de 1515, 
a feitoria comprou à duquesa de Medina Sidónia, em Béjar, 100 cafizes e 1/4 por 
120 300 maravedis; a saca e todos os outros direitos e taxas que se lhe vieram somar 
atingiram 23 000 maravedis, ou seja, 19 % do preço de custo; as razões indicadas 
há um instante oscilam, na sua soma, entre 15 e 25 %. O quinhão do Estado espa- 
nhol não era de forma alguma de desprezar. 

A corretagem nem sempre é mencionada. Ficamos com a impressão de que 0 
feitor tinha frequentemente a possibilidade de concluir directamente as transacções. 
Assim, durante o segundo semestre de 1510, numa compra total de 2 989 cafizes, os 
correctores receberam 5 maravedis por cafiz só em relação a 1 360. De Outubro 
a Dezembro de 1518 o feitor pagou de corretagem 15 000 maravedis por 10 000 
fanegas compradas em Antequera e região circunvizinha, depois, de Janeiro a Junho 
do ano seguinte, a taxa foi de 1 maravedi por fanega, quer nos fornecimentos do 


(2) Idem, f. 17v. 
(*) Assim em 1518 em Máluga, compra aos contratadores da saca. 


[024 
| 
196] 


marquês de Prego e do conde de Fera — 31 500 fanegas — quer nas compras 
de 5000 fanegas a Monte Alvan. No primeiro exemplo, a taxa era apenas de 
0,5 %, passa seguidamente, nos outros, a 1,5 Jo, mas agora abrange também o 
aviamento. 

As transacções são, na maior parte das vezes, efectuadas por atacado, movi- 
mentando cada uma, em vários casos, 500 a 1 milhar de cafizes, raramente descendo 
abaixo de 10. Entre os fornecedores observamos imediatamente as grandes casas 
senhoriais. Em Agosto e Setembro de 1510 a duquesa de Arcos fornece 600 cafizes, 
o senhor de Rota 500; a duquesa de Medina Sidónia vende, em Setembro de 1514, 
1236 cafizes. Em Agosto de 1518 é o duque de Medina Sidónia que, em Béjar, 
entrega 365 cafizes, e de Janeiro a Junho do ano seguinte o marquês de Prego e o 
conde de Fera entregam 37 000 fanegas (=3 083 cafizes) em Aguilar, Montilla c 
Puente de Don Gonçalo. Vemos aparecer uma vez os monges dominicanos, numa 
venda de 50 cafizes em Agosto de 1510. Mas o maior número de fornecedores esca- 
pa-nos. Quando a feitoria efectuava as suas compras em Málaga ou Jerez, tratava-se, 
segundo toda a probabilidade, de mercadores. Mas por vezes, por exemplo em 1500, 
a feitoria tem de pagar o transporte desde os lugares até os moinhos (no caso citado) 
ou aos armazéns, prova de negócio feito directamente com os produtores. Em 
Agosto-Novembro de 1523, ao invés, foram a própria cidade de Málaga e alguns 
grandes negociantes que abasteceram a feitoria: a cidade forneceu 9 414 fanegas a 
170 maravedis; um genovês de Sevilha, Esteban Centurione, graças a um contrato 
transaccionado por intermédio de um corretor, 1 590 fanegas de trigo siciliano, a 136 
maravedis; com Ambrósio de Spindola e Esteban Salvago foi feito um contrato de 
fornecimento de 1000 cafizes a 180 maravedis a fanega, compreendidos todos os 
encargos, postos a bordo no porto de Málaga; João Fernandes de Castro, português 
de Sevilha, entregou 4 20] fanegas 1/2 de trigo da Sicília a 136 maravedis, posto a 
bordo, com todos os direitos e taxas incluídos, e um outro genovês, Constantim 
Gentile, entregou 3 625 nas mesmas condições; como já acontecera no primeiro caso, 
estes dois contratos assinados em Sevilha foram tratados por intermédio de um 
corretor. Única excepção, neste ano, às compras feitas a mercadores: é um portu- 
guês de Alcácer Ceguer que a feitoria envia a Tarifa como seu agente comprar 95 
cafizes de trigo «da terra». 

Contrariamente às outras feitorias, com excepção da de Olivença, especializada 
na compra de trigo, a feitoria de Andaluzia quase nunca vende mercadorias; o seu 
papel consiste em adquirir cereais e biscoito para as cidades portuguesas de Marro- 
cos, abastecer a armada do Estreito e fazer reparar os navios que necessitarem, 
socorrer as praças luso-marroquinas em homens, armas e materiais de fortificação. 
Uma única vez, em Fevereiro de 1519, recebe 775 quintais de pastel da ilha de São 
Miguel e os vende, o que, descontadas as despesas locais, lhe rende 353 000 mara- 
vedis (*). Em Setembro de 1510, tem que satisfazer uma encomenda excepcional 
de Lisboa, de 5 000 peças de bordates destinados a Safim (mas continua Marrocos 
em causa), cfectuando-se o pagamento em pimenta na Casa da Índia (2º). Por vezes 
a feitoria recebe os créditos da coroa portuguesa sobre alguns grandes de Espanha: 
assim, em Outubro de 1500 o duque de Medina Sidónia paga-lhe 1 900 000 reais (2), 
e no decurso do ano de 1519 o marquês de Prego e o conde de Fera entregam-lhe 
trigo em pagamento de uma dívida de 12000 ducados (**). Mas quase sempre o 
financiamento da feitoria, como não tem recursos próprios, alimenta-se quer com 


(*) Livro da receita e despesa, 1518-1519, f. 2v, 
(*) Livro da receita e despesa, 1510, f 43. 
(*) Livro da receita e despesa, 1500, f, 2. 
(*) Livro da receita e despesa, 1518-1519, [. 2v. 
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envios efectivos de espécies quer, não menos vezes, com letras de câmbio, como se 
vê no seguinte quadro, elaborado pelos livros de contas da feitoria: 


Envios de moedas de Lisboa 


Ouro (cruzados) 


1500 (Outubro)- 
-1502 (Março) 


1509 (Junho)- 
-1510 (Agosto) 


1510 (Agosto 
-Dezembro) 


1514 (Julho)- 
-1515 (Maio) 


1518 (Junho)- 
-1519 (Maio) 


1521 (Novembro)- 
-1522 (Dezembro) 


1523 


+ 20 vinténs 
= 650 000 reais 


Prata 


400 140 reais 


Letras de câmbio 


20320 cruzados de 
Flandres sobre Me- 
dina, e transferência 
em espécies de Me- 
dina para Sevilha 


31250 cruzados de 
Lisboa sobre Sevilha 


3710 cruzados de 
Lisboa sobre Sevilha 
e Cádiz, 7528 
cruzados de Lisboa 
sobre Sevilha 


Total das receitas 


3 114450 reais 


20 320 cruzados 


16 190 625 maravedis 
= 43175 cruzados 


10224 cruzados 
13919 cruzados 


(= 5219726 mara- 
vedis) 


A grande actividade da feitoria, aquela que esmaga todas as outras, é a compra 


de trigo e a sua expedição para as cidades portuguesas do outro lado do Estreito. 
Quase todas as rubricas de despesas com ela se relacionam: transportes terrestres, 
armazenagem, embarque, frete. As compras de biscoito permanecem de pequena 
monta; só em 1500-1501 é que se mandou transformar em biscoito todo o trigo 
comprado, Determinemos, portanto, em primeiro lugar as quantidades compradas 
(segundo a contabilidade da feitoria): 


Trigo Cevada Biscoito 
Cafizes Fanegas  Calizes Quintais Arrobas Libras 

1500 (Outubro)- 

-1501 3000 
1509 (Junho)- 

-1510 (Agosto) 21274 
IS10 (Agosto- 

-Dezembro) 2989 129 20 
1514 (Julho)- 

-1515 (Maio) 4494 952 
1518 (Junho)- 

-1519 (Maio) 7922 4 782 
1520 (Julho)- 

-1521 (Dezembro) 5739 SRTA) 
1521 (Novembro)- 

-1522 (Dezembro) 178 200 3 39 
1523 1834 2 


(”) Cartas de quitação, n.º 659. A quitação não esclarece se os 3 171 quintais de biscoito 


foram comprados já fabricados ou se foram fabricados com o trigo tirado dos 5 739 cafizes 
comprados. 


Pi 


Numa carta de quitação relativa ao período de 3 anos e 2 meses c meio desde 
20 de Julho de 1517 a 5 de Outubro de 1520 registam-se as entradas seguintes (€. 


Q. n.º 529): 
Entradas globais Média anta! 

Trigo 20 998 cafizes, 4 fancgas 6 544 cafizes 
Cevada 104 cafizes, 2 fanegas 32 cafizes 
Arroz 48 quintais, 2 arrobas 60 arrobas 
Biscoito 5 324 quintais, 2 arrobas, 1659 quintais e 3 arrobas 

23 libras 
Carne 6 bois 

675 arrobas 1/2 de carne 

de vaca 

595 libras de carne 

de porco 
Movimento total da feitoria 44 843 000 reais 34 942 cruzados 


Este trigo que a feitoria compra em consideráveis quantidades, andam constan- 
temente carroceiros e almocreves a transportá-lo até os cais de Málaga, Jerez, Pucrto 
de Santa Maria ou Chyerana, onde é embarcado em pequenos veleiros portugueses 
e espanhóis. Quase nunca estes navios se dirigem para portos do reino de Portugal, 
que no entanto acolhem outros igualmente carregados na Andaluzia ou em Granada 
mas menos numerosos e por conta de particulares. Quase sempre aquelas velas vão 
fundear nos portos portugueses de Marrocos. Vejamos como se reparte este trigo 
entre eles (segundo os livros de contas da feitoria, salvo o ano de 1536): 


Trigo carregado na Andaluzia e em Málaga com destino às praças portuguesas de Marrocos 
(em cafizes e fangas, salvo indicação em contrário) (”) 


Ceuta 1 Alcácer Tânger Arzila Azamor [Mazagão Salim | Santa Cruz Total 
1509 (Junho)- Ceguer 

-1510 (Agosto)| S1I0— 10 | 473—.6 763— 6 437 218610 
1510 (Agosto- | 

-Dezembro) 222 452 775 520 14 21194 
1514 (Julho)- | 

-1515 (Maio) (1315 143 1323 1324 %4 | 410614 

c 43 alq.res je 20 alg.res | cl8alq.res | cIZalg.res | 
1518 (Junho)- 

-1519 (Maio) | 793— 10 | 7988-2143 —Y 116582— 144619 310 5346 — 114 
1523 590 — 414] 2889 108 831 — 54 [SIS == 7" 
1536 (Janeiro- 

-Setembro) 580 moios | 580 moios |1 000 moios |1 000 moios [780 m. [139 m. |950 m. 390 moios'5 420 m, (º") 


Assim parece confirmar-se a preferência do trigo do Sul de Espanha pelas 
quatro praças setentrionais. Só para final do grande período português em Marrocos 
é que a feitoria de Andaluzia enviará carregamentos consideráveis para as praças 
meridionais. Em 1525, por exemplo, Azamor recebeu tão-só 30 cafizes, e o contin- 
gente fixado era apenas de 100 (*). Em Alcácer Ceguer, pelo contrário, se em 1511, 
1512 e 1513 foram descarregados anualmente 94 moios e 14 alqueires (C. Q. n.º 327), 
a média anual de Janeiro de 1517 a Março de 1520 foi de 538 moios e 54 alqueires 


(") 1 cafiz = 12 fancgas. A fanega (hunega, fanga) equivale geralmente a 4 alqueires, por 
vezes um pouco mais; o cafiz, a 48 ou 50 alqueires. 

(E) T.T. CC. 1-56-135, Já citado por David Lopes, na História da expansão, t. TI, p. 192. 

() De Jorge Viegas, Azamor, 18-1X-1525 (Sources inédites, t. II, 1.º Parte, p. 347). 
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(C. Q. n.º 315). Mas já em 1534 o feitor despacha de Puerto de Santa Maria para 
Safim 5 navios com 1500 quintais de biscoito c 200 cafizes de trigo (T. T., São 
Lourenço 1, ff. 331.4). Eis a repartição dos carregamentos feitos pelo feitor de 
Málaga em Novembro de 1535 e o estado das respectivas escápulas: 


Praça Número de navios Quantidade Estado da escápula 
(cafizes) 
Alcácer Ceguer | 130 Faltam-lhe 60 para todo o ana 
Tânger 1 150 Podem faltar-lhe 550 
Arzila 4 320 Podem faltar-lhe 150 
Azamor 3 250 O rei já mandara 1000 quintais 
e biscoito de biscoito 
Mazagão 50 Tem já tudo 
Safim PA 230 Podem faltar-lhe 100 
Ceuta c Cabo de Guer não houve envios Estão bem providos 
Soma 1130 


Em Setembro e Outubro carregara 40 000 fanegas de trigo e 5 000 quintais de 
biscoito (T. T., São Lourenço, I, ff. 343-5); ficavam-lhe em Jerez uns 400 a 500 
cafizes de trigo, comprado no ano anterior, mas ainda precisava de cédula de saca. 

A exportação anual por conta da feitoria varia entre limites muito largos: de 
1250 moios em 1523 a 5 400 em 1536. Mas penderíamos de bom grado a crer que 
2 000 moios era considerada a norma, cabendo a cada praça setentrional 500 moios, 
ração de 600 homens. 

De Outubro de 1500, data provável da abertura formal da feitoria em Málaga, 
até Março de 1502, Cristóvão Lopes comprou 36 000 fanegas de trigo, de que 
mandou fazer 20 000 quintais de biscoito depois de ter revendido 6 000 fanegas; em 
armazém entraram na realidade 19 678 quintais, de que o feitor foi obrigado a 
entregar 2 163 às autoridades espanholas, a braços com a revolta dos Moriscos das 
regiões serranas e ocupadas seguidamente em assegurar a passagem dos que esco- 
lheram o exílio; na feitoria ficaram, portanto, 17 515 quintais. No decurso de 1501 
ensacaram-se e embarcaram-se as quantidades seguintes: 


Quintais Arrobas Libras 
Para Lisboa (Casa dos mantimentos de Guiné) 8622 1 1% 
Para Tânger e Arzila 4331 2 E 
Para Ceuta 349 Au 
Soma 13303 | 14h 


o resto teve de ser expedido no primeiro trimestre de 1502 (como se vê do citado 
livro de receita e despesa desse feitor). 

A situação do ano de 1501 era excepcional, visto tratar-se de aprestar uma 
grande armada para a passagem do próprio rei a África. O trigo castelhano para 
os fornos entrava em geral pela feitoria de Olivença e era perto de Lisboa que o 
transformavam em biscoito. A feitoria de Andaluzia só fornece, na maior parte das 
vezes, quantidades de biscoito já fabricado inferiores a | 000 quintais, e sobretudo 
em caso de cerco de alguma das praças. Assim, em começos de 1531, Tânger estava 
então cercada, Francisco Lobo conseguiu carregar imediatamente em Málaga mais 
de 200 quintais e preparava-se para outros carregamentos, enquanto Vasco de 
Figueiredo em Sevilha fazia embarcar 160 quintais, além de 200 fanegas de cevada, 
no navio fretado para passar D. Diogo de Castro e outros fidalgos, e levava as 
autoridades de Puerto de Santa Maria a conseguir que aqui também se embarcasse 


Su 


biscoito (23). Em 1524 a caravela Santo Espírito, mestre Diogo Gomes, recebeu do 
feitor de Andaluzia e foi levar a Alcácer 118 quintais de biscoito, além de 33 cafizes 
de trigo e 20 esteiras de esparto (T. T., C. €. H-119-25 e 26); e o bergantim de que 
mestre Gonçalo Fernandes recebeu da mesma proveniência, e entregou no almoxa- 
rifado de Ceuta, 30 quintais, 1 arroba e 20 libras de biscoito (T. T., €. C. 11-118-71). 

Mas com maior frequência é simplesmente trigo que os navios levam. Em 1522, 
a caravela de guerra de protecção das praças setentrionais foi a Málaga buscar esse 
cereal; foi, aliás, tomada pelo corsário francês Jean Fleury (Anais de Árzila, t. 1, 
p. 399). Vejamos alguns carregamentos de 1524: em 9 de Agosto o mestre Vicente 
da Costa, da caravela Santo Espírito, recebe do feitor de Málaga Bastião Álvares 
26 cafizes de trigo e 29 de cevada para levar a Arzila (T. T., C. €. 11-117-182); a 
12 do mesmo mês são entregues ao almoxarife de Tânger pelo mestre Jorge Domin- 
gues, da caravela Santa Maria do Cabo, 67 cafizes e S fangas 1/2 de trigo que nela 
carregara esse mesmo feitor de Andaluzia (idem, 1[-118-18); a 14, Gomes Anes 
recebe, da mesma proveniência, para levar a Arzila, 28 cafizes 1/2 (idem, 1-118-30); 
na barca Santo Antão, mestre André Martins, aquele mesmo feitor carrega, em 20 
do mesmo mês, 25 cafizes 1/2 (idem, 11-118-70); em 8 de Setembro carregam-se na 
nau Santa Cruz, capitão Vasco Fernandes César e mestre João Rodrigues, com 
destino aos Lugares de África, 33 cafizes e 10 fangas daquele cereal e 30 esteiras de 
esparto novas, tudo entregue por esse mesmo feitor (idem, 1-119-12); a Santa Cruz, 
de Água de Narba chegou, em 1525, trigo enviado pelo feitor em Andaluzia Luís 
Ribeiro (idem, II-124-45, mandado de 2-Ih). O galeão Santa Clara, cujo patrão era 
um catalão, Luís Lopes, carregou em Málaga, em Dezembro de 1531, 51 cafizes 
de trigo destinado a Tânger; devido ao temporal teve de deitar ao mar 56 funegas 
1/2 (*). Em 1528 desenrolam-se negociações com os filhos de Rodrigo de Bazan, c 
acorda-se em que entreguem ao feitor de Andaluzia 1 500 hanegas de trigo postas 
em Málaga, com cédula de saca de Carlos V (Simancas, E 368, de Lope Hurtado, 
Lisboa, 11-XTI). Em fim de Agosto ou começo de Setembro de 1540, vinte portu- 
gueses embarcam numa fragada de Ceuta e vão a Gibraltar buscar «pão» (**). Em 
1544 D. João III escreve ao príncipe a pedir licença para tirar pão da Andaluzia 
para Ceuta, que está em necessidade de mantimentos; esperava-se pão de fora, mas 
não veio, as novidades não foram boas em várias partes do reino, ora na Andaluzia 
a terra está boa, informa o feitor (*). No ano seguinte de novo o rei de Portugal 
pede a Espanha, e com brevidade, saca de 2 000 «cayzes» de trigo da colheita do 
ano passado, dada a necessidade dos lugares de África (nenhum tem pão); nem no 
reino nem nas Ilhas o há do ano passado, o deste ano não está colhido e não pode 
ir a tempo (*7). Em 7 de Fevereiro de 1546 D. João III pede que, das 20 000 hanegas 
que o feitor tem compradas em Málaga, seja autorizado o carregamento de metade 
para os Lugares de África, ficando a outra metade em armazém (**). Ainda em 1601 
o P.º Jerónimo Gracián testemunha que cada dia um barco carregado de trigo desa- 
ferra de Gibraltar com destino a Ceuta (*º?). 

Desde meados do século xvI que Portugal apenas conservava em Marrocos 
Ceuta, Tânger c Mazagão. Mas o Sul espanhol continuava a abastecer estas praças, 
salvados de um império. A presença e a actividade de feitores portugueses continuam 
depois de 1550 ora em Málaga, ora em Puerto ou em Jerez, ora em Gibraltar, pelo 


(*) 19-11-1531 (T. T., C. C. 1-95-28). 

9 T.T., CC 1-95-31. 

(*) Do capitão de Ceuta, 13-1X-1540 (Sources inédites, t. III, p. 267). 

(*) Do rei ao comendador-mór, Almeirim, 18-IV-1544 (Simancas, E 373). 
(”) De Lope Hurtado, Évora, 18-V (Simancas, E 373). 

(”) De Lope Hurtado, Almeirim, 7-11 (Simancas, E 374). 

(*) R. Ricard, na «Revue Africaine», 1945, p. 198. 
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menos até 1588 (“º). Assim, na situação dramática de 1562 em Mazagão, quando o 
celeiro estava completamente vazio e não havia nem um único boi nem cavalo para 
comer, o capitão dirigiu-se tanto a Lisboa como ao feitor de Andaluzia (*"). Sessenta 
anos mais tarde, estando esta praça em aperto, D. Fadrique de Toledo socorreu-a 
com mil hanegas de trigo, que a coroa de Portugal lhc pagou seguidamente (“?). 

A feitoria de Andaluzia serve ainda de intermediária na reexportação de trigo 
da Sicília ou Levante para os Lugares de África, ou pelo menos nos pagamentos 
respectivos. Apontámos já casos datando de 1523, de carregamentos em Málaga de 
cereal siciliano: nesse ano, pelo menos 5 791 fanegas e 1/2. Em 1521 — estamos na 
mais terrível fome do século — o feitor do rei de Portugal em Veneza carrega de 
trigo o galeão veneziano de que é mestre Jorge de Sant' António; mas a cidade de 
Málaga e D. Jorge de Velasco tomaram neste porto, a primeira 2 000 fanegas, o 
segundo 2 800, e foi necessária sentença judicial para entregarem o trigo ao feitor, 
que o tornou a carregar no mesmo galeão (*º), No ano seguinte (ainda persiste a 
escassez) é um morador em Puerto de Santa Maria, Juan de Valdez, que carrega 
aveia na Apulha e a leva a Ceuta; a maior parte do frete é pago na feitoria de Anda- 
luzia (o restante é-o pelo provedor dos Lugares) (*). Bastião Leite, feitor do rei 
de Portugal na Sicília, carrega em 1522 na nau Santiago, de que é capitão Jacobo 
Cabache, 7 738 fanegas de trigo, que também é tomado de força em Málaga; mas 
o feitor consegue a restituição, embora obrigado a vender no próprio local uma 
parte, e carrega de novo o resto (*). Os carregamentos sicilianos desse ano são, em 
parte pelo menos, pagos com letras de Lisboa sobre a feitoria de Andaluzia, em que 
intervém Anton de Marchena (veja-se a fig. 8 no vol. 11). 

Se a feitoria de Andaluzia abastece principalmente, ou quase exclusivamente, as 
praças luso-marroquinas setentrionais, de Castela vem também com frequência trigo 
para o próprio reino de Portugal. Lope Hurtado e outros embaixadores anteriores 
continuamente requeriam ao imperador, e quase sempre obtinham, grandes quanti- 
dades de sacas de pão de Castela para Portugal —era o principal sustento daqui, 
alega Luís Sarmiento para conseguir o mesmo, apertado como está em Lisboa por 
D. João II e seu governo, em 1538 (Simancas, E 371, de 15-V1); o ano foi muito 
bom em Castela, por isso pede licença para 2 000 cayzes. Em 1546 há grande falta 
de mantimentos na maior parte dos reinos de Portugal; por isso o governo envia 
dois delegados a Toro, em Castela, comprá-lo, mas as autoridades espanholas 
prendem-nos, e é preciso que D. João III intervenha junto do príncipe Filipe (*º). 
Também o reino vizinho devia estar em necessidade, porque as galés espanholas 
tomaram navios de mercadores que traziam trigo a Lisboa — aliás, caravelas portu- 
guesas atacaram a nau que o levava para porto castelhano (*'). Em 1550 de novo 
o embaixador, agora Lope Hurtado, pede saca de Castela para Portugal, pois naquele 
reino há tanta abundância em todas as partes, c neste o pão encarece visto ter havido 
muito menos do que se contava (Simancas, E 375, Lisboa, 6-VII). Em 1557 vai a 
Valladolid correio do governo de Lisboa, e logo é convocado Conselho de câmara 
extraordinário; apesar da grandíssima necessidade em que está Castela a Velha, e 


(º) R. Ricard, Études, pp. 188-190. A existência da feitoria em 1588 é confirmada pelo 
estado das Receitas e despesas do reino nessa data (f. 34). A inclusão das suas despesas na 
rubrica dos «lugares de África» prova que o seu carácter fundamental não mudara, 

(º) De Rui de Sousa de Carvalho ao rei, 26-VII (T. T., C. C. 1-105-24), 

(*) De D. Fadrique ao duque de Vila Hermosa, Madrid, 22-VI1-1622 (British Muscum 
Egerton 1135, f. 15). 

(º) Receita e despesa do feitor de Andaluzia, 1521-1522, £. 19v, 

(*) Idem, ff. 16 ss. 

(º) Idem, f. 25v. 

(*) Do rei, Almeirim, 21-II (Simancas, E 374). 

(9 De Lope Hurtado, Almeirim, 23-II (Simancas, E 374) 
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muito mór a Andaluzia, é concedida saca para 3 000 fanegas de pão (E). Porém, 
como já vimos, também acontecia que em Espanha tomassem trigo que vinha para 
Portugal. Ainda um exemplo: em 1531 em Cádiz tomam 2 000 hanegas que vinham 
da Sicília por conta de mercadores ('"); escândalo nos meios comerciais, ansiedade 
em Portugal, onde não há que comer e aonde não chega de Flandres, França, 
Inglaterra por lá não o haver igualmente; e de Espanha não o deixam trazer, de 
modo que a tirar-se o de Sicília perder-se-á este reino. 

Para o abastecimento do Portugal metropolitano o trigo de Castela vem, toda- 
via, principalmente por Olivença. 


$ 2— Trigo marroquino, abastecimento das praças e exportação 


Em 1414 a cidade de Lisboa advertiu D, João I que os navios que normalmente 
iam buscar cereais a Flandres, à Bretanha ec a Inglaterra para abastecimento da 
capital e do reino tinham sido, nesse ano, desviados para Marrocos, onde grassava 
a escassez (*º). Se os mercadores encaminham assim as encomendas para as zonas 
de mais altos preços, é, não seria preciso dizê-lo, que os diferentes mercados estão 
já ligados entre si quase elêctricamente e que há nos meios de negócios portugueses 
intimidade com as conjunturas marroquinas. Se tivermos em conta, por outro lado, 
a exportação regular de fruta algarvia com destino — é a hipótese mais plausível — 
às planícies ao sul do Bu Regreg, torna-se muito provável que Portugal já então 
comprasse cereais marroquinos. Seja como for, a partir de meados do século XV é 
certo que o comércio português foi fornecer-se abundantemente nos mercados de 
Anafé, Mazagão, Safim e outros pequenos portos de Temesna e Dukkala, conquanto 
tendo de abastecer Ceuta e seguidamente Alcácer Ceguer. Estes celeiros não se esgo- 
tarão pelo menos até 1507, enquanto os Portugueses aí vão apenas comerciar ou só 
exercem um protectorado, não acompanhado de presença militar, sobre as cidades 
marítimas. Durante os derradeiros vinte anos do século Xv a região de Arzila, sobre 
a qual a praça militar exerce também protectorado, fornece sem dúvida quantidades 
consideráveis de trigo, mais consideráveis do que aquelas que recebe em certos anos 
excepcionais. 

De 1507 a 1525 é a mesma situação que existira na região arzilense que se ins- 
tala nas grandes planícies ccrcalíferas, adaptada todavia aos modos de vida mais 
nomadizados característicos do Sul. O balanço desta grande política de «mouros de 
paz» em Dukkala, Chyadma e Chauiya, em termos de trigo e cevada, é provável- 
mente impossível de estabelecer. Porque, vimo-lo atrás, tudo é constantemente re- 
posto em causa. Por diversas vezes tiveram os veleiros que carregar apressadamente 
em Lisboa e sobretudo nos Açores, quando não em Málaga ou Pucrto, porque os 
celeiros de Azamor, Mazagão, Safim e Santa Cruz estavam varridos até o derradeiro 
grão. E no entanto fica-se com a impressão de que, durante este período a expor- 
tação excedeu ainda amplamente a importação. Segundo Damião de Góis, que se 
informara conscienciosamente, as tribos de paz —"Abda, Gharbiya, Ceja, Uled 
*Amran, Uled Mta, Árabes de El Mdina e Chyadma — pagavam de páreas 7 000 
cargas de camelo, metade em trigo, metade em cevada (Crón. D. Manuel, t. TI, 
pp. 55-7). Estimando essa carga em 40 alqueires de trigo ou em 80 de cevada (*"), 
eram 2333 moios do primeiro e 4 666 do segundo cereal, Durante quantos anos é 


(“) De D. Duarte de Almeida, Valladolid, 3-X11-1557 (T.T.C.C. M1-18-16). 

(*) De Lope Hurtado, Alvito, 14-X11-1531 (Simancas, E 369). 

(º) Carta real de 24-11-1414, em Silva Marques, vol. T, n.º 224, 

(!) Estes números, correntemente admitidos, afiguram-se-me demasiado fortes. 40 al- 
queires de trigo pesam entre 450 e 500 kgs.; ora, um camelo jamais pode transportar mais de 
150 kgs., e em geral a sua carga é menor. 
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que as capitanias conseguiram recolher a totalidade do tributo? 'Tê-la-iam recolhido 
alguma vez? É que ora certas tribos ou cabildos passam para dissidência, ora o 
mukhzen uatássida ou o exército xerifiano vêm «comer os pães», ora grassa a escas- 
sez e há que aceitar redução nas quantidades ou o pagamento apenas em cevada. 
Os grãos recebidos a título de tributo destinavam-se às «rações» a distribuir aos 
cavaleiros e peonagem que compunham as praças militares, bem como a certos artí- 
fices cujo ofício se ligava com o armamento ou a fortificação; os 2333 moios de 
trigo, desde que fossem efectivamente entregues, bastariam para alimentar os 2 500 
homens de guerra que formavam as guarnições das quatro praças meridionais. 

Mas o tributo não passa de um dos aspectos, nada indica que o mais impor- 
tante, da contribuição da cerealicultura marroquina à economia do império portu- 
guês. Não obstante as sacudidelas que sofre a política de protectorado, os cabildos 
e tribos vêm vender os seus excedentes de grãos, e as velas continuam a frequentar 
os portos para aí os carregar. Em 1514 o rei promulga a tarifa aduaneira a aplicar 
em Safim à exportação: 100 reais por moio de trigo e 50 por moio de cevada, dupli- 
cando-se estes direitos no caso de o exportador ser estrangeiro (*2). Neste mesmo 
ano, Tomaz de Barros compra nessa cidade por conta da coroa 870 moios e 21 
alqueires de trigo cujo custo, com os sacos, somou 1 200 000 reais, ou seja, 23 reais 
por alqueire ensacado (C. Q. n.º 583). Durante o reinado de D. Manuel, pelo menos 
na época gloriosa do protectorado, a acreditarmos num cronista de que Rebelo da 
Silva aceitou os dados, a exportação anual de todo Marrocos ter-se-ia elevado a 
388 000 moios de trigo c 670000 moios de cevada (*:). Quantidades que teriam 
bastado à larga para sustentar toda a população metropolitana... Estes números 
tornar-se-iam verosímeis se a unidade fosse, não o moio, mas sim o alqueire: entre 
6 000 e 6 500 moios de trigo e entre 10 000 e 11 000 de cevada — mas a quantidade 
deste cercal pobre é, ainda assim, exagerada. 

O início do segundo quartel do século XVI, que viu a proclamação do Xerife 
como rei de Marraquexe, marca uma redução bem sensível da área de protectorado 
português, cujas praças deparam com dificuldades cada vez maiores para se ali- 
mentarem € passam a depender do «pão do mar». Em 1532 o rei sublinha que já 
há vários anos tem de mandar vir da Alemanha, de Flandres e de outros mercados 
os cereais para os 5 000 homens de guerra que mantém nas oito praças marro- 
quinas (*'). Mas a ascensão da potência sa'adiana não ameaçava menos a realeza 
uatássida, por isso opera-se uma aproximação entre esta e Lisboa. Uma feitoria 
portuguesa é instalada em Fez, e entre esta capital e Arzila o vai-e-vém comercial 
é contínuo, como mostram os Anais de Bernardo Rodrigues. 

As ricas planícies do Lukkos, do Sebu e do Bu Regreg, isto é, o Gharb e a 
Chaúiya ao norte do ued Mellah, onde ondulam as louras espigas de trigo e pastam 
anafados bovinos, entram deste modo em jogo no trato luso-marroquino sob a égide 
do makhzen. O geógrafo A, Bernard gostava de salientar que a bacia do Sebu, 
prolongando-se até Taza, artéria fundamental de comunicação entre as regiões atlân- 
ticas e as mediterrâneas, constitui o coração do império, a sua zona mais povoada 
c mais rica (*). E com efeito, nos séculos XV e XVI, estimava-se que as colheitas 
de cercal rendiam aí 30 por 1. Pelas vertentes dos vales do interior sobem os vinhe- 
dos c os vergéis de árvores de fruta e os olivais (*º). A toda a volta de Maquinez 
estendiam-sc jardins de todas as espécies de frutas, plantações de oliveiras e campos 


(*) Carta real de 15-11-1514, em Docs. Corpo Cron. Marrocos, pp. 74-5. 

(*) R. da Silva, Memória sobre a população e a agricultura, p. 227. 

(**) «Despacho que levou D. Martinho quando foi ao Papa», 1532, em Relações de Pero 
de Alcáçova Carneiro, pp. 92-3. 

(*) Géographie Universelle — Afrique du Nord, 1. I, p. 128. 

(*) Leão o Africano, t. |, pp. 549 ss. 453-4, 461-3, 


de semeadura (*). Todo este país se tornava «notável pela fertilidade do solo, pela 
riqueza da vegetação e pela bondade das produções»; e Edrici chama constantemente 
a nossa atenção, à medida que o percorremos, ora para os trigais, ora para os olivais 
ou as vinhas e os pomares (t. I, pp. 223-5). Mas eis agora algumas planícies dos 
afluentes do Sebu, as do Tifflet e do Beth: e cabe a vez ao geógrafo português de 
se extasiar diante dos seus campos de trigo, tão férteis, e dos seus inúmeros reba- 
nhos e manadas que asseguram uma tal abundância de carne (Esmeraldo, liv. 1, 
cap. 15). 

Denunciando à Inquisição, cm 1541, os suspeitos de judaismo, um cavaleiro de 
Azamor contou ter visto em [ez três portugueses «mercadores de trigo», Luís Gar- 
cia, Francisco Lopes e Duarte Lopes, de Lagos; dormiam na judiaria e comiam com 
os judeus (""). O capitão de Arzila advertiu o rei em 1539 que o trato privado de 
trigo feito por mercadores estabelecidos na cidade e na capital uatássida prejudicava 
os contratos reais (*º). E o feitor Bastião de Vargas escreve de Maquinez a queixar-se 
desses mesmos concorrentes (**). Além disso, a rainha c o infante D, Henrique man- 
davam igualmente a Fez comprar cevada para as suas estrebarias, e os seus feitores, 
como não conheciam o mercado, negociavam de maneira desajeitada, provocando 
a subida dos preços ("!). Infelizmente não conseguimos apreender este comércio dos 
mercadores ou por conta das grandes casas principescas e senhoriais, O comércio 
real é-nos um pouco menos mal conhecido, 

No segundo semestre de 1537 o capitão de Ceuta, em nome do rei de Portugal, 
e Mulay Ibrahim, caid de Chechauen, segundo toda a probabilidade com procuração 
do seu soberano, assinavam um contrato de fornecimento de 30 000 cafas de trigo 
anualmente nos portos dos uedes Lukkos c Sebu, isto é, em Larache ce Mamora, trigo 
«pera despesa c provimento dos meus lugares d'aallem c fornos de Vall de Zebro». 
Bartolomeu Drago, cavaleiro fidalgo da Casa Real, foi nomeado feitor deste carre- 
gamento, e o feitor de Andaluzia, Vicente Pires, recebeu ordem de fretar nos portos 
andaluzes todos os navios disponíveis, que a armada do Estreito escoltaria (“º). 

Na realidade, as entregas só começaram em 1538 e o primeiro contingente de 
30 000 çafas só acabou de ser entregue em fins de Abril do ano seguinte. Mulay 
Ibrahim queixou-se de ter perdido muito trigo em 1539, por não irem navios bus- 
cá-lo. O feitor Bartolomeu Drago recebeu del-rei poderes para requisicionar todos 
os navios portugueses que entrassem no Lukkos ou no Sebu; mas não lhe obede- 
ceram. Em Março carregaram cm Mamora 20 navios, é esperavam-se muitos outros 
para acabar de levar o primeiro contingente, Mas já Mulay Ibrahim prometia come- 
car muito em breve a entrega da primeira parte —- 12000 çafas -- do segundo. 
O pagamento destas compras fazia-se em especiarias e lácar, entregues em Lisboa 
pela Casa da Índia ao feitor do contratador. uma parte, porém. é paga em dinheiro 
sonante ("3). A cevada que João Pereira e Bastião Anriques compraram a Roayne 
para as estrebarias do infante D. Henrique fot paga em boa prata de reales, ao preço 
de 520 reais a çafa; como o metal argênteo vale no reino de Fez 25 % mais do 
que em Portugal, o moio entregue no porto custa 2 500 reais, c desembarcado em 
Lisboa, com frete c gastos, atinge 3 000; transacção desvantajosa, denuncia o feitor 
em Fez, porquanto lá a çafa vale, na «maior careza», 320 reais, e ter-se-ia adquirido 
certissimamente pelo máximo de 400. Quanto ao trigo, Bastião de Vargas pede novos 


(") Edrici, t. 1, p. 223; Ibne Batutah, t. IV, p. 376; Leão o Africano, t. |, pp. 317-320 
(?) A. Baião, Denunciações, cm «Archivo Hist, Portuguez», n.º" 63-64, p. 104, 

(?) Sources inédites, t. II, p. 209, 

(º) Idem, pp. 194-9. 

(“) Fez, 12-X-1539, em idem, pp. 228-9, 

(*) Do rei ao feitor de Andaluzia, 6-]X-1539, idem, pp. 118-9. 

(?) De Bastião de Vargas, Maquinez, 2-1V-1539, idem, pp. 194-9. 
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envios de lácar a fim de pagar a Bemjija os fornecimentos feitos ("*). Em relação 
aos fretes dos navios, vale a pena notar que muitos são de Andaluzia, e por isso 
incumbe à respectiva feitoria pagá-los, pelo menos metade (a outra é paga no des- 
tino), para o que Lisboa expede letras de câmbio sobre Sevilha ou Málaga (veja-se 
a letra de câmbio dirigida a Gonçalo Fernandes, T.T., C.C. 1-61-67, de 1539. 

A concorrência castelhana c o comércio privado português levavam a levantar 
os preços dos dois cereais. Quanto à primeira, não se poderia sem escândalo impedir 
a Espanha de se abastecer. Mas quanto ao segundo, como não está ao abrigo de 
autorização régia (repare-se nesta ideia, constante na época, em Portugal), impu- 
nham-se sanções. Pois, se os contingentes do contrato forem, como é de esperar, 
entregues ao preço combinado, o rei de Fez não se contentará com esse preço em 
relação a vendas suplementares (*). 

Em Agosto de 1540, o feitor português em Fez queixa-se de que o rei uatássida 
não respeitou os contratos: faltavam ainda 3 000 çafas de trigo do contingente do se- 
gundo ano, e já lhe propunham assinar outro acordo com diferentes cláusulas, amea- 
cando-o de preferirem. em caso de recusa, propostas sevilhanas. Mas esta ameaça 
não era muito séria, e Bastião de Vargas dispunha de certos trunfos: por seu turno 
ameaçava preferir o mercado bretão, defendia-se com a abundância da produção 
açoreana, baratíssima. Na realidade, neste ano as ceifas tinham sido más no reino de 
Fez. havia tão-só 7000 ou 8000 çafas de trigo (º); lembremos que estamos já em 
ano de escassez ao sul do Um er-Rbia. Vargas conseguiu firmar um contrato com 
Mulay Mohâmmed, filho do rei e senhor de Maquinez: este, depois de entregar as 
S00 çafas vendidas a mercadores, passará a vender unicamente ao rei de Portugal 
quer ele, quer os seus alcaides, quer os seus súbditos; o feitor português em Mamora 
fica autorizado a apreender todo o trigo vendido a outros compradores, com a con- 
dição de pagar o preço combinado com Mulay Mohâmmed. Este preço é de 3 
onças de reais de prata por çafa, ou seja, 1050 reais, devendo o pagamento efectuar- 
-se em Tânger ou Arzila quer em espécies argênteas quer em barras, depois da en- 
trega do cereal, que se faz em Mamora e que começará mal aí chegarem os navios. 
A quantidade não deve ser inferior a 2000 çafas, das ceifas das zonas de Azgar e de 
Maquinez (º"). O rei de Fez desejaria concluir um acordo análogo, salvo quanto ao 
pagamento, que se faria adiantado, condição que o feitor desaconselha de aceitar, 
porque arriscada (*º), Na verdade, em Outubro de 1541 o rei de Fez nem sequer 
terminou a entrega dos contingentes passados. Não há motivo de espanto: pois os 
mercadores não lhe pagam 3 14 cruzados por çafa de trigo e 2 por çafa de cevada? 
Por isso os navios dos particulares partem de Larache bem carregados — e são 
portuguescs...; seria indispensável lançar no seu encalço a armada do Estreito com 
ordem de confiscar todos os que não apresentassem licenças em forma (*º). Mas no 
fim do ano à fome afligia todo o Marrocos, o pão estava mais caro em Fez do que 
em Lisboa (). A corrente de exportação é brutalmente cortada. 

Em Portugal não se desvaneceram, apesar disso, todas as esperanças de voltar 
a ver as caravelas carregar cereais nos portos marroquinos. É que os portugueses 
que residiam nas cidades luso-marroquinas continuavam a lavrar e a semear. Em 
1544 o rei foi informado de que as colheitas tinham sido excelentes em Tânger, 


(*) Idem, Fez, 12-X-1539, em Sources inédites, t. MI, pp. 228-9. 
(É) Idem, idem, pp. 229-230. 

(*) Idem, Fez, 24-VI1-1540, idem, ibidem. 

(E) Idem, 9-X1E-1540; contratos entre Vargas ec Mulay Ibrahim, Fez, 12-XIT (idem, 
pp. 231-2 e 296-9). 

(*) De Bastião de Vargas, 9-X11-1540 (idem, p. 298), 

(“) Idem, Maquinez, 4-X-1541] (idem, pp. 532-3). 

(“) Idem, Fez, 1-XII-1541 (idem, pp. 553). 
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Arzila e Alcácer Cegucr e que os habitantes estavam dispostos a vender trigo. 
Imediatamente enviou o seu moço da câmara Luís da Fonseca efectuar as compras, 
com ordem de deixar os grãos adquiridos nos celeiros reais dessas cidades para as 
«rações», c o feitor de Andaluzia foi avisado no sentido de mandar a Fonseca o 
dinheiro necessário (7'). 

Com demasiada frequência pintam-nos as cidades portuguesas de Marrocos 
como meras praças fortes, habitadas unicamente por guerreiros que vivem em per- 
pétuo estado de alerta por detrás do seu sistema defensivo. Pudemos já mostrar a 
falsidade desta imagem-feita. Os factos que acabamos de referir não podem deixar 
de reforçar o quadro, bem diferente, de focos de actividade agrícola e mercantil. 
Em 1523 o capitão de Safim escreve ao rei que se ocupa do «colhimento de novi- 
dade» — isto é, da colheita da produção agrícola, e Lisboa responde que «houvemos 
prazer de serdes nisso ocupado» (2). Se lermos os Anais de Arzila com o fito, não 
já de coleccionar uma gesta guerreira, mas antes de reconstituir as paisagens e a 
vida das gentes, atravessamos a todos os momentos vinhas e hortas, campos de 
semeadura e pomares, conversamos a cada passo com portugueses que possuem 
propriedades rurais c se consagram à agricultura e ao pastoreio ("º). De igual modo 
em Tânger ("'). A maior parte, se não todos os moradores de Arzila, têm a sua vaca 
leiteira (7%). Vemos eiras de debulha, estábulos ("º). O alcaide de Alcácer Quibir e 
o rei de Fez escolhem a época das ceifas e a das sementeiras para vir «correr o 
campo» de Arzila e Tânger: esperam cativar 20 a 30 lavradores, apoderar-se da 
colheita já ceifada ou ceifá-la por conta própria (7). Por isso um sistema de atalaias 
protege os campos circunvizinhos quando se procede aos amanhos e às ceifas ("*). 
Quando se está seguro de que não haverá incursão inimiga, os moradores «apro- 
veitam-se do campo», cspalham-se a apanhar erva e a cortar lenha, a caçar e a 
colher mel; e os rebanhos e manadas aventuram-se até bem longe. 

Se as «rações» para a tropa vieram frequentemente, mas não sempre, por via 
marítima, foram esta actividade agrícola e pastoril dos próprios moradores das 
cidades luso-marroquinas, o tributo dos «Mouros de paz», as compras feitas às 
aldeias ou aos cabildos indígenas, bem como o saque das almogaverias — impor- 
tante principalmente no que respeita ao gado — que garantiram fundamentalmente 
a alimentação da grande maioria. Com efeito, esquece-se muitas vezes que os homens 
de armas — cavaleiros e peões — e os artífices que recebem também «rações» cons- 
tituem tão-só uma minoria. Em Safim, por exemplo, em 1540 viviam 4 000 a 5 000 


() T. T., C. C. 1-75-46. 

(*) Sources inédites, t. 1, 1.º Parte, pp. 309-10. 

(*) Alguns exemplos: hortas do contador Fernão Caldeira (Anuis de Arzila, t. 1, pp. 184, 
197, 215), do conde (pp. 215 e 451), do doutor Duarte Rodrigues (pp. 294, 420, 457, 476), 
de Pedro Afonso (p. 420), de outros ainda (p. 448); vinhas de Álvaro Velho e de Artur Rodri- 
gues (p. 184), de João Pegado (p. 349), de João Coelho (p. 476), Outeiro das vinhas (p. 453), 
vinha do Anjo (p. 455); pomar do doutor (pp. 457, 476), Laranjal (p. 216); lameirinho de João 
Coelho (p. 3%); chãos onde se colhem cm geral cereais, por exemplo o de João Fernandes das 
Alcáçovas cuja ceifa era considerável (p. 336), o do conde (pp. 419-20), o de Brás Simões 
(p. 476), o do contador (p. 390), o de Lopo Mendes (p. 421). Jorge Manuel tinha em 1522 
«terras em que podia lavrar c semear dentro dos valos», A lavoura da família do cronista era 
do lado da Atalaia Ruiva (p. 394). O conde tinha uma várzea que se estendia do sopé das 
colinas até ao rio Doce e onde mandou semcar milho zaburro em 1523 (p. 422). Uma vez 
vemos João Fernandes a lavrar com uma junta de bois atrelados pela canga, o chão da sogra 
do doutor (p. 477). 

('*) Anais de Arzila, t. 1, pp. 237-8 (pomares e inúmeras vinhas em 1517), p. 469 (pães 
em 1524). 

(*) Idem, t. 1, p. 133. 

(*) Idem, pp. 423 e 187. 

(') Anais de Arzila, t. |, pp. 464 c 484, 

(*) Idem, p. 402. 
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almas (**). Ora as forças militares não excediam certamente o milhar, e ficavam 
segundo toda a probabilidade muito aquém, de modo que representavam apenas 
1/4 ou 1/5 da população total. Os outros 3/4 ou 4/5 só se alimentavam de trigo 
ou biscoito «do mar» em caso de cerco prolongado ou de escassez geral: o seu 
abastecimento normal não incumbia ao Estado. 

Mas o Estado, por outro lado, era decerto o responsável pelo abastecimento 
normal das forças armadas, que o rei, em 1532, avalia em 5000 homens nos 
Lugares de África. O Regimento dos Vedores da Fazenda promulgado em 1516 
atribui-lhes como dever fundamental vigiarem pelo pagamento dos soldos e pela 
distribuição das «rações» em devido tempo, e impõe-lhes que procurem comprar 
o «pão» onde é mais barato e mais fácil de haver (f.3). Em 1523 o rei, agrade- 
cendo ao capitão de Safim ter-se ocupado do «colhimento de novidade», recomen- 
da-lhe que comunique para Lisboa os quantitativos das colheitas. 

Desde 1540-1550 houve que escolher entre, por um lado, a Índia em pleno 
florescimento e o Brasil em pleno arranque, e, por outro lado, Marrocos, cujo 
aprovisionamento se transformara em fardo esmagador. 

D. Sebastião, c uma parte dos que o rodeavam, pendendo para uma escolha 
oposta à de D. João III, sonharão ainda com a conquista integral de Marrocos. 
Mas, além da impossibilidade, então, do próprio projecto, que Diogo do Couto 
denunciou vigorosamente, a louca direcção da tentativa de execução levou à morte 
na planície escaldante de El Ksar el-Kébir deste sonho de senhorio da imensidade 
marroquina que teria trazido ao império português o «pão e vaca» (*º). 


(*) Do capitão de Safim, 13-1X-1540 (Sources inédites, t. IH, p. 262). 
(") Soldado prático, 3.º Parte, 4.º cena. 
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Nota sobre Diu 


(extratexto das púginas 6/7) 


Eis como a descreve Duarte Barbosa, à volta de 1515: «Saindo destes lugares de 
Mangalor e Curiate, de longo da costa, está uma ponta que a terra lança ao mar, em 
que está um grande lugar, à que os Malabares chamam Devixa, c os Mouros da mesma 
terra lhe chamam Diu; está em uma ilha pequena, muito junto com a terra firme, c tem 
muito bom porto. de grande escala de muitas naus, ce mui grande trato c navegação, 
que vem do Malabar e Baticala. e de Goa e Chaul e Dabul; daqui navegam também pera 
Meca, pera Ádem, pera Zeila, Barbora, Magadoxo, pera Melinde, Brava, Mombaça, Ormuz, 
e pera todos seu regno.» Do Malabar vêm toda a especiaria e drogas, cocos, areca, jagra, 
cera, ferro c açúcar de Baticala, sedas e outras mercadorias da China c Malaca. De Chaul 
ec Dabul trazem-lhe muita soma de beirames e beatilhas, que são reexportadas para a 
Arábia e Pérsia, É grande mercado do ópio, quer o de Ádem, quer o de Cambaia mesmo: 
e do anil e dos tecidos da produção guzerate. De Meca e Ádem trazem-lhe coral, cobre, 
azougue, vermelhão, chumbo, pedra ume, ruiva, águas rosadas, açafrão, ouro e prata amoe- 
dados: para lá e para os mercados árabes e persas reexporta a especiaria e drogas, as 
alcatifas da índia, os panos caros c comuns. «De maneira que este lugar é o de mór 
trato que agora sc acha em todas estas partes», Depois da decadência de Calicutc, provocada 
pelos Portugueses, tornou-se o empório das especiarias com destino ao Levante (ver o cap, 6 
da 2.º parte). Garcia de Orta, em 1565, ainda pinta Diu em plena prosperidade, pelo 
concurso de muitos mercadores venezianos, gregos, rumes, persas, turcos c árabes. No sé- 
culo xvII teria uns 3000 moradores, mas antes alcançaria 10 000 (uns 50 000 habit.). 
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na nossa acção cabe, sim, julgar valores, optar entre valores 
Mas, como aconselha Dahrendort, des-ideologizemos a ciên- 
cia, sob pena de nos lograrmos a nós próprios num empenha- 
mento dogmático e sectário. 
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As gestas dos homens são complexos inextricáveis de glórias 
e taixezas, de actos involuntários e actos voluntários: muitas 
vezes personagens ou grupos verberados estão a contri- 
buir para o futuro mais do que os que os verberam (veja-se 
o choque entre colonos e jesuitas) O que importa é analisar 
as estruturas nos seus processos espácio-temporais — nos 
movimentos de transformação endógena e exógena a que es- 
tão sujeitas — e explicar e compreender esses processos e 
estruturas: desde a base morfológica às mentalidades, formas 
de sentir. pensar, agir. Porque a construção cientítica do 
passado e do presente (a história é globalizante) é o esteio e 
ferramenta para a prospectiva. Temos de receber um legado 
de valores que seria criminoso ou pueril destroçar. mas 
também de inventar novos valores para o porvir. Juízes im- 
placáveis, sejamo-lo de nós e dos nossos contemporâneos: 
na nossa acção cabe, sim. julgar valores. optar entre valores 
Mas, como aconselha Dahrendorf. des-ideologizemos a ciên- 
cia. sob pena de nos lograrmos a nós próprios num empenha- 
mento dogmático e sectário. 
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Capítulo 4 
RECURSOS TRADICIONAIS E INOVAÇÕES — O MILHO MAIZ 


$ 1 — Alimentação e rações 


O pão, o vinho e o azeite: eis a trilogia que define a alimentação mediterrânea, 
como vimos. Há, porém, que precisar tanto o sentido — as variedades — de «pão», 
quer os elementos que completam, quando não substituem, essa trilogia. 

Em 1803, Rodrigues de Brito caracteriza a alimentação da classe ínfima 
— a mais numerosa — pela açorda de alho e migas (feitas de pão de trigo e centeio) 
no Alentejo, e pela broa de milho com sardinha (meia broa e uma sardinha por 
refeição) no Minho e na Beira. Para a gente pobre das aldeias, vilas e cidades 
o alimento mais comum são os legumes e o pão; a carne de vaca só entra nas 
casas da classe de famílias que vivem com alguma abastança—a maior parte come 
só chibato (Memória IV, p. 33). Que o milho grosso (ou seja, o maiz) é então o 
ordinário alimento das províncias da Beira e Entre Douro-e-Minho, confirma-o 
António Henriques da Silveira (!), e o mesmo diz Soares de Barros, estendendo a 
afirmação a Trás-os-Montes e ainda a «um grande número dos [habitantes] da pro- 
víncia da Estremadura, que todos fazem mais de duas terças partes da população 
deste Reino». E o último destes economistas salienta que por isso só os povos do 
Algarve, Alentejo e uma parte dos da Estremadura recorrem à importação de cereais 
por mar, sendo os que ocupam os melhores portos do reino e têm o maior comércio 
com os estrangeiros (). Henriques da Silveira esclarece-nos que o centeio é o ordi- 
nário sustento dos pobres camponeses — sobretudo trabalhadores e guardas do gado; 
aponta no mapa as regiões de Crato, Gáfete, Tolosa, Alpalhão, Chancelaria, Margem, 
Lagomel e outras terras arenosas ao sul do Tejo, e no Norte a serra de Barroso e 
outras serranias e terrenos ásperos do Minho. Aliás, Rodrigues de Brito sublinha 
que no Alentejo o pão é principalmente de centeio, embora o preço deste cereal 
quase iguale o do trigo, porque se fosse destoutro comeriam o dobro. Desta última 
informação é que discorda uma fonte quinhentista, a Arte da guerra do mar de 
Fernando Oliveira (cap. 11, p. 44): os lavradores da Beira comem pão de centeio, 
e comem mais do que nas comarcas onde se come pão de trigo porque aquele é 
mais ruim e dá menos forças aos homens. A importância dos cereais «pobres» é 
atestada, em 1736, por D. Luís da Cunha: em relação às províncias de Entre Douro- 
-e-Minho, Trás-os-Montes e Beira indica que se sustentam de milho, cevada e 
centeio (3). Ressalve-se todavia o segundo destes três, pois Soares de Barros escla- 


(1) Racional! discurso sobre a agricultura e a população da propicia do Alentejo, nas Memórias 
económicas da Academia, t. 1, 1789 (2.2 ed.), pp. 58-9. 

(2) Sobre as cauzas da differente população de Portugal, em idem, pp. 146-7. 

(3) Instruções a Marco António de Azevedo Coutinho, 1736 (Coimbra, 1930, p. 212). 


recerá que «a cevada não costuma no nosso país servir para alimento dos homens 
que [=salvo] em grandes necessidades» (ob. cit., p. 146); mas o seu consumo deveria 
ser menos singular nos séculos xv e xvt, quando ainda o maiz não tinha sido intro- 
duzido ou não se tinha espalhado. 

Quanto ao vinho, a acreditarmos em Fernando Oliveira, o seu uso estava já 
generalizado em Portugal a meio do século xvi, «e mais dizem os homens que se 
não podem manter sem ele, e se lhe outra cousa disserem espantar-se-ão muito, 

.e zombarão do quem lho disser, e dirão que sem vinho não podem os homens ter 
fôrça». De modo que há que incluí-lo nas rações para as armadas, visto os homens 
estarem postos no hábito de o beber (04. cit. p. 44). 

Haveria, evidentemente, que distinguir zonas paupérrimas e outras relativa- 
mente ricas. Assim, em 1567 o arcebispo D. Frei Bartolomeu, a visitar a serra do 
Gerez, vai a um lugarejo de 4 casas tão pobre que nem uma broa se acharia nele 
por muito dinheiro-homens e mulheres andam pelo monte na guarda do 
gado (%). Assista-se à ceia de uma família pobre em Paço de Sousa, no entanto 
perto do Porto: broa e castanhas(s). Na região de Lamego, nos anos estéreis de 
cereais, os pobres moem a «castanha e fazem dela pão, e é muito fartum, e muito 
doce, que chamam falacha»(º). E claro que entra na sobremesa de refeições requin- 
tadas; eis uma, descrita por Nuno Pereira: 


«Ey de fazer o partel 

Castelhanos dizem prato, 

muytos coscorões com mel 

atée fartel, 

nam de galinhas nem pato. 

E por fruyta das castanhas 

das colharinhas da Beyra,... (Cancioneiro geral, vol. V, p. 177) 


De outra refeição cara nos fala Anrique da Mota: 


«E ffomos ter no Arelho, 

onde lá esses senhores, 

e todos seus servydores 

todos eram dú conselho: 

lingoado, perdiz, coelho, 

e em fym s 
muyto branco, e vermelho» (Cancioneiro geral, t. IV, p. 237). 


Quando o arcebispo de Braga recebe o provincial, a mesa não saiu do ordinário: 
além do bom cavaco (riso), vaca; só um pouco de carneiro assado se acrescentou por 
falta; e na recepção ao P.: Luís Gonçalves da Câmara, este «não achou mais além 
da vaca e fruita que um pouco de carneiro assado». (7). Refeição lauta, comparada 


(4) Frei Luís de Sousa, Vida do Arcebispo, liv. III, cap. 20. 
(5) Gonçalo F. Trancoso, Contos de proveito e exemplo (1569), parte I, conto 10. 
(8) Rui Fernandes, Descrição do terreno em roda de Lamego, nos Inéditos de hist, port. t. V, p. 554. 


(7) Frei L. de Sousa, ob. cit. liv. 1., cap. 22, e liv. III, cap. 23. 


com a ementa dos habitantes da serra de Montemuro: leite e pão de centeio, só às 
vezes carne, e nunca bebem vinho (Rui Fernandes, Descripção do terreno em roda 
de Lamego, 1532, pp. 571-4). 


Qual a alimentação de uma grande cidade, em confronto com a broa e castanhas, 
ou broa e sardinha das zonas desfavorecidas? Em Lisboa, o povo miúdo come sar- 
dinhas (pois se pesca notável cópia fora da barra), pão de trigo do próprio reino, 
mal joeirado e quase tão sujo como vem da eira, fruta, que abunda muito e é por 
isso baratissima, e bebe vinho comum, pouco bom, para não dizer mau; as outras 
pessoas preferem outros peixes que não a sardinha, embora caríssimos (apesar da 
pesca intensa), pão bom e alvo de trigo de França, Flandres e Alemanha, aves de 
capoeira (a vitela é rara) e vinhos melhores, aliás também caros: assim a descrevem 
Tron e Lipomani em 1580 (3). 


Conhecidas estas linhas gerais, interessa-nos determinar o que é que na época 
se considerava a ração normal de um homem. Baseando-se nos estudos da pri- 
meira metade do século xIx, Rebelo da Silya considera 400 a 450 litros o consumo 
de cereais por cabeça e por ano necessário (para o adulto masculino), sobretudo 
quando a alimentação é pouco variada; mas, citando também o Projecto sobre o 
comércio dos cereais de Andrade Corvo (1864), conclui que o mínimo é de 21 
alqueires por cabeça anualmente (Memória sobre a população e a agricultura, 
pp. 121 e 322). Décadas antes, Acúrcio das Neves propusera o número de 20 al- 
queires, quer para o trigo quer -para o milho, mas qualificando-o de não sufi- 
ciente (Variedades, t. 1, p. 169). No século xvi, as rações estabelecidas para as praças 
de Africa eram de 4 alqueires mensais, quer para os homens quer para as mu- 
lheres, no que respeita ao trigo (º): ou seja, 48 alqueires por ano. Em 20 alqueires 
por pessoa é que é avaliado o trigo necessário para fabricar o biscoito para 
toda a viagem de ida-e-volta de Lisboa à Índia, que dura à volta de um ano (1º). 
A ração de biscoito a bordo depende, evidentemente, do conjunto de manti- 
mentos que o navio leva — se abrange, além do «pão», vinho, carne e pescado é 
menor do que quando o biscoito ocupa lugar quase exclusivo (ver o doc. 94 da 
obra citada em nota). Nas expedições e armadas dos anos de 1488 a 1490 a 
costas africanas, a ração normal, quer de mareantes, quer de bésteiros e outras 
categorias, é de 2 arrobas de biscoito por homem e por mês (1). O minimo é de 
28 libras (= 1 arroba 12 libras, quer para mareantes, quer para pedreiros, carpin- 
teiros e besteiros) (12). O máximo parece ser de 2 arrobas 1/2 (doc. n.º 76). Quanto 
à carne, aos 30 homens do navio de que era capitão D. Garcia e mestre Vasco 
Martins, de Lagos, em Agosto de 1513, deram-se 16 arrobas e 8 arráteis, encascada 
numa. pipa, para mantimento de 20 dias, à razão de 26 arráteis por mês a cada 
(T. T., C. €. 11-41-66). Convém, porém, ver a composição das rações em todo o 
seu leque. 


Durante o cerco de Arzila pelo rei de Fez, em 1516, a ração diária por cabeça 
compunha-se do seguinte modo: 2 arráteis de biscoito, 1 arrátel 1/2 de carne e 1 
quartilho 1/2 de vinho (este equivalente a mais de 3 quartilhos da medida de 
Lisboa) (º); o que daria por mês 30 libras de biscoito, 22 libras 1/2 de carne e 22 
quartilhos 1/2 de vinho. A «Ordenação sobre a mantença e governança de Ceuta», 
de 14 de Maio de 1472, consagrando aliás o que «antigamente foi sempre orde- 


(8) Publicado por Herculano, em Opúsculos, t. VI, já citado por F. de Almeida, t. II, pp. 3134. 

(º) «Rol das rações de trigo do mês de Março em Ceuta», T. T., C. 11-132-108 (1526); do capitão 
de Tânger ao escrivão da feitoria de Andaluzia, de 7-V1-1529. 

(19) ANU, Índia, caixa 1, n.º 146 (1603). 

(!!) Braamcamp Freire, Expedições e armadas, docs. n.º 59 a 69, 72, 73, 77 a 79, 83, 84, 90, 
93,95, 98 (em especial, a armada de socorro à Graciosa, 1489). 

(12) Idem, docs. 12 a 17, 40, 42, 43. 

(13) Anais de Arzila, t. 1, p. 183. 


nado», fixa como mantimento de cada homem por mês (neste caso, em situações 
normais, enquanto naquele era em condições excepcionais): 


Trigo 4 alqueires 

Vinho 2 atmudes 1/2 
Carne Larroba 

Pescado 2 pescadas 1/2(!*) 


Para as armadas, os Armazéns de Guiné e Índia dão por pessoa (15): 


| Por dia Por mês 

| Biscoito 

) a) Armadas da Costa, Ilhas e Estreito 1 arráte! 1/2 1 arroba 1/2 

! b) Gente que vai à Índia, Brasi! e 

; Guiné (10 meses) 1 arráte! 3/4 1 arroba 3/4 

| ”) Gente que vai a Malaca (12 meses) 1 arráte! 3/4 1 arroba 3/4 

| Vinho 1/2 canada 15 canadas 
Carne salgada 1 arroba 

| Pescadas 2 emeia 
Azeite 1/2 canada 
Vinagre 1 canada 
Agua 1 canada 


Van Linschotten esclarece que todos têm ração igua!, mas para os doentes se leva a mais doces, açúcar, 
me!, passas, farinha, etc. Eis como o Livro de toda a Fazenda calcula em 1611 os 


Mantimentos de uma nau da Índia de 550 toneladas 


250 soldados 112 homens do mar Tota! 

Biscoitos 615 459 1074 quintais 
Vinhos 72 43 115 pipas 
Carne 750 336 1086 arrobas 
Pescadas 104 46 150 dúzias 
Azeite 1917. 12 31 quartilhos 1/2 
Vinagre 9 4 13 pipas 
Água 168 76 244 pipas (e metade ferradas) 
Sobrecelente 48 21 69 pipas 
Sa! 114 1 2 mojos 1/2 

| Sardinha 80 so 132 arrobas 

' Grãos 8 6 14 alqueires 
Amêndoas 6 4 10 » 
Ameixas 6 4 10 » 
Lentilhas 6 4 10 » 
Mostarda 1 1 2 » 
Alhos 500 224 724 cabos 
Cebolas 500 224 724 » 

Açúcar 4 4 8 arrobas 
Me 4 4 8 » 


No Oriente a composição das rações não é, evidentemente, a mesma, mas para as tripulações 
portuguesas tem muitos pontos comuns: 


Ordenança dos mantimentos que se dão para as armadas na Índia (!º) a cada pessoa 


Biscoito 1 arrátel por dia 

Carne 1» » » 

Arroz 2 medidas » » (42 medidas=1 pará; 33 medidas= 1 mão de Goa) 
Manteiga 1 canada por mês 

Azeite do reino 1 quartilho » » 

Açúcar 1 arrátel » » 

Vinagre Il quartitho » » 

Limões 16 peças » » 


(!4) Silva Marques, vol. II, p. 110. 
(5) B. N. Lisboa, Fundo geral n.º 637, ff. 119r-y (cerca de 1588); Van Linschotten, cap. 3, p. S. 
(19) Livro dos pesos da Índia, p. 43. 
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Aos marinheiros dá-se 1 peixe serra ou outro pescado equivalente, por mês. Quando 
se dá somente biscoito e arroz, dá-se para conduto meio cruzado a cada portu- 
guês por mês. À ração diária de arroz dos Malabares é de 2 medidas por pessoa 
(Cartas A. Albuquerque, vol. II, p. 153). Nas zonas em que a alimentação se baseia 
no milho, por exemplo em Moçambique, dão-se 6 alqueires por mês a cada homem 
(Simão Botelho, Tombo, 1554, ff. 6v-7v): mais 2 do que quando a base é o trigo. 

Não pode, aliás, esquecer-se o problema da alimentação do gado cavalar, de 
tanta importância politico-militar. Ora, se a sua base é geralmente a cevada, também 
nela se emprega o trigo, e constatou-se mesmo que os cavalos com este cereal 
têm mais força do que os alimentados com aqueloutro (!7). 


$2-—Importações.e produção do reino 
rá 

Na península ibérica dos séculos xV e xvi há que distinguir aquelas regiões cuja 
produção chega normalmente para as necessidades do consumo e aquelas que com 
regularidade têm de recorrer à importação. Segundo Ibarra y Rodriguez (El problema 
cerealista en el reynado de los Reys Católicos, pp. 16 e 91), as regiões com exce- 
dentes exportáveis são a Meseta castelhana e Múrcia; a Galiza, as Astúrias, Vizcaya 
e Guipúzcoa não são áreas de cultura de cereais, aprovisionam-se por mar ou do 
interior — qualificam-se como «países de acarreo»; os territórios da coroa de Aragão 
importam da Sicilia, da Andaluzia, do Norte de Africa, mas também exportam, em 
anos favoráveis, para Navarra, França e até Castela. Portugal, como já vimos, 
importa para as suas cidades e vilas marítimas e para as zonas interiores centrais 
e meridionais, nomeadamente o Algarve. 

Pão da Europa setentrional, pão do Mediterrâneo, pão de Marrocos e pão dos 
Açores convergem para os portos portugueses. Pela raia terrestre entra o pão caste- 
lhano: consideremos esta entrada, mais de espaço do que no final do $ 1 do capítulo 
precedente. 

Já em começos do segundo terço de Quatrocentos vem trigo castelhano para 
Portugal. Em 1439 é o conde de Medelim que o manda vender na cidade de Lisboa 
(e para isso obtém segurança do rei português) (!3). Por essa mesma altura vem a 
vender a Evora pão dos reinos de Castela, e os que o trouxeram são inclusivê auto- 
rizados a levar 0 retorno em ouro ('º). Em 1498, 1499 e 1501 são concedidas sacas de 
trigo a D. Alvaro de Portugal. Sublinha Ibarra y Rodriguez que a política matrimo- 
nial das coroas portuguesa e castelhana nesse final de século está ligada ao desejo 
de facilidades de saca de cereal castelhano. Em 14 de Agosto de 1500 uma cédula 
real autorizava os súbditos de Castela, Aragão e Portugal a tirarem para este úl- 
timo reino trigo e cevada pelos portos secos de Ciudad Rodrigo, Badajoz, Xerez de 
Badajoz, Valência de Alcântara, Las Cumbres, Alcântara, Villa Nueva de Varcar- 
rota, Zamora e Encinasola, pagando 8 maravedis por fanega do primeiro e 6 por 
fanega do segundo; e outra cédula, de 3 de Setembro, nomeia para cada um desses 
nortos 2 cobradores. Em 1502 e 1503 enviados portugueses tratam de novas 
icenças de saca, e em 3 de Abril de 1509 uma cédula real autoriza a saída, para 
Portugal, de S00 fanegas de trigo, no prazo de 4 meses. Aliás, mesmo com escassez em 
Castela se sacava para Portugal: assim se queixam o Assistente e Conselho de Sevilha 
em 1503 (2). A autorização de exportar destinava-se, na política régia espanhola, 
a fomentar a cultura das terras, que devido à proibição deixavam de semear-se (2!). 
Em Setembro de 1501, 0 pagamento a Vasqueanes Côrte Real de 50 espadins de ouro é 
feito pela Casa de Ceuta em trigo do que veio de Castela, à razão de | 500 reais 


(*7) Anais de Arzila, t. I, p. 279. 

(!8) Pedro de Azevedo, Comércio anglo-português no «Boletim da 2.º Classe da Academia das Ciências 
de Lisboa», VIII, pp. 54 ss. 

(19) Gabriel Pereira, Documentos históricos de Evora, t. II, p. 56. 

(20) Ibarra y Rodriguez, El problema cerealista, pp. 75-77 e 98. 

(21) Idem, p. 38. 


IB 


o moio (22). Nos anos de 1501 a 1504 inclusivê a Casa de Ceuta, em Lisboa, recebe 
5510 cahizes e 94 alqueires de trigo, de Castela (C. Q. n.º 301). Mas entra também 
cevada: por exemplo, em 1527 duas caravelas, uma de um vizinho de Leça, outra 
de um vizinho de Setúbal, descarregam na foz do Mondego, em 20 de Outubro, 
respectivamente 140 cafizes de cevada e 55 esteiras de esparto e 100 cafizes de 
cevada e 38 esteiras, enviados por Luís Ribeiro, feitor em Castela (Andaluzia, pois 
já o conhecemos, e aquelas medidas são «de Málaga») (2). Em Buarcos são des- 
carregados, no ano seguinte, 58 cafizes 1/2 e 4 fangas de trigo, enviado de Anda- 
luzia e destinado à cidade de Coimbra (23). Nas Cortes de Tomar de 1501 os povos 
representaram, e o rei ordenou que se fizesse todo o favor possivel aos Portu- 
gueses na importação de pão de Castela para provimento do reino de Portugal (º). 
Em 8 de Julho e 12 de Outubro de 1596 os governadores escrevem para Madrid a 
sublinhar a necessidade em que se encontra Lisboa e o reino por falta de pão, 
convindo mandá-lo vir de Castela, dos lugares mais vizinhos a este reino (2). 

Dos portos andaluzes vêm, como vimos, caravelas com pão para os portos 
portugueses mesmo até do Centro-Norte (Buarcos, foz do Mondego). De lá vem 
também biscoito, e em quantidades volumosas. Assim, em 1501, a feitoria de Málaga 
mandou para Tânger, Arzila e Ceuta ao todo 4 681 quintais e 7 libras (= 272 456 kg, 
659), e para a Casa dos Mantimentos de Guiné, em Lisboa, 8 622 quintais, | arroba 
e 15 arráteis (=496581 kg, 317): Lisboa recebe mais de 64% Mas nas impor- 
tações destinadas ao próprio reino intervém sobretudo a feitoria de Olivença. Só 
nos quatro meses de Setembro a Dezembro de 1517 o feitor del-rei aí compra em 
Valverde e noutros lugares 61 662 alqueires de trigo (= 1 027 moios e 4 alqueires), 
a 22 reais o alqueire, perfazendo 3 391 cruzados e 164 reais (7). É claro que a feitoria 
de Olivença não se limita a comprar em Castela, centraliza todas as operações sobre 
trigo na própria região portuguesa, incluindo Campo Maior e Ouguela, Alter do Chão, e 
as relações com almocreves e carreteiros em toda essa área e mesmo até Montemor. 
Em 1539-1540 a Casa da India manda a Olivença 6 500 cruzados em dobrões, com 
que se compraram 482 moios e 1 alqueire 1/2 e pagaram os carretos, sendo o trigo 
entregue nos Fornos do Val do Zebro e na Casa da Mina (23). 

Se Lisboa é, portanto, a grande bomba aspirante do pão estrangeiro, quer do que 
entra por mar quer do que entra pelos portos secos, redistribui-o em grande parte 
pelas armadas e por vastas zonas do reino, e não é o único mercado de Portugal 
metropolitano. De Julho de 1561 a fim de Junho de 1563, em 1577 desde Março 
ao fim do ano e nos três primeiros meses de 1580 saem para diversos lugares da 
própria metrópole 1 139 moios de trigo, 4018 de centeio e 406 de pão meado. 
O Algarve, só por si, recebeu mais de 1/4 do centeio — 1 245 moios, além de 100 
barris de farinha do mesmo —, e também mais de 1/4 do trigo — 365 moios; os des- 
tinos foram, por ordem decrescente de importância, Lagos, Faro, Tavira, Portimão, 
Silves, Loulé e Alvor: vê-se que os carregamentos devem ter chegado todos, ou 
quase, por via marítima. No Alentejo, consideremos duas zonas. Uma, com Evora 
e Beja, é traçada a oeste por uma linha passando por Lavre, Montemór-o-Novo, Torrão 
e Aljustrel, e a leste por outra passando por Moura e Pias, estando nela compreendidas, 
além das citadas povoações, Viana, Vila Nova da Baronia, Alvito, Alcáçovas, Portel 
e Beringe!; recebeu 204 moios de trigo, 561 de centeio e 75 de pão meado. A outra 
zona alentejana, com Estremoz e Elvas, vai de Vila Viçosa a nascente até Arraiolos 
e Montargil a poente, abrangendo Aviz e Vimieiro: 188 moios de trigo e 220 de 
centeio foram para lá expedidos da capital. Ao todo, o Alentejo recebeu 392 moios 
de trigo (mais do que o Algarve, afinal), mas apenas 781 de centeio e 75 de pão 


(22) «Archivo dos Açores», 1, n.º2, p. 109. 

(23) T. T., C. €. 1-37-129 (conhecimentos). 

(24) T. T., C. €. 1-101-88 (conhecimento de 4-1). 

(25) Capítulo XXII. Citado por F. de Almeida, t. IV, pp. 35. 

(28) T. T., C. C.1-113-81 e 107. 

(27) Conforme o Livro da receita e despesa do feitor del-rei em Olivença desse ano (T. T.). 
(8) T. T., C. €. 1-67-7 (ordens régias e conhecimentos desde 9-VI1-1539 a 23-VI1-1541). 
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meado. Para o Ribatejo foram 43 moios de trigo, 83 de centeio e 5 de pão meado; 
as povoações beneficiadas foram Castanheira, Santarém, Almeirim, Golegã, Aveiras 
de Riba, Benavente e Cadaval. À faixa ocidental da Estremadura, com Torres Ve- 
dras, Óbidos, Turquel, Alcobaça, Aljubarrota, Leiria e Pombal, incluindo à Peder- 
neira, a Atouguia, Selir e Porto de Mós, couberam 84 moios de trigo e 409 de centeio. 
Somam estas duas zonas estremenhas 127 moios detrigo, 492 de centeio.e 5 de meado: 
são de fraca atracção, pois. Atrai mais, se atendermos à área menor, a região de Torres 
Novas, Abrantes, Tancos, Sardoal, Asseiceira, Tomar, Ourém e Figueiró dos Vinhos; 
102 moios de trigo, 502 de centeio e 60 de pão meado. A Beira Litoral, com Coimbra, 
Aveiro, Buarcos, Vouga, quase não conta: 33 moios de trigo e 335 de centeio. O Porto 
e o Minho recebem únicamente centeio — 527 moios — e uma insignificância de pão 
meado — 20 moios ((figuram as localidades de Guimarães, Ponte de Lima, Vila do 
Conde e Viana). Quer dizer qué a Beira Litoral e Entre Douro e Minho não impor- 
tam trigo de Lisboa, embora daí importem 862 moios de centeio, o que é pouco, 
tendo em conta a área e a população. Compreende-se facilmente que assim seja, 
isto é, que o mercado lisboeta não abasteça prâticamente para norte do Mondego: 
essas zonas setentrionais têm os seus portos — Buarcos, Aveiro, Porto, Viana, etc. — 
e neles vêm ancorar directamente os navios carregados de cereais vindos do Norte 
da Europa e até os do Mediterrâneo. Ao sul da capital, Setúbal, Alcácer do Sal, 
Grândola e Odemira receberam dela 91 moios de trigo e 200 de centeio. Em suma, 
o pão do mar desembarcado em Lisboa irradia para a escápula algarvia, por via 
marítima, para Nordeste pelo eixo do Tejo, para o sertão alentejano quer em direcção 
a Évora e Beja quer em direcção a Estremoz e Elvas. Saliente-se que, embora des- 
tinando-se principalmente às cidades e vilas, penetra bem longe no interior do reino, 
sem, é claro, jamais atingir as Beiras Baixa e Alta e Trás-os-Montes (2), 
Analisemos agora a contra-partida: o abastecimento de Lisboa. Eis a estimativa 
do consumo feita por João Brandão em 1552, ao descrever a majestade da capital: 


Consumo anua! de Lisboa a meio do século XVI 


Trigo 
Terreiro do trigo 34560 moios 
Quintas, casais, comendas, bene- 
fícios, conezias 10000 moios 
Soma 44 560 moios 
(+ 1000) 
Cevada 
Terreiro do trigo 10000 moios 
Quintas, etc. 3000 moios 
Soma 13000 moios 
Centeio, milho, tegumes 5 000 moios 
Carnes (vacas, carneiros, porcos, cabritos, toucinhos, etc.) 

Valor 100 000 «ruzados 
Pescado Valor 150 000 rruzados 
Marisco Valor 10 000 «ruzados 
Vinho 10080 pipas = 5 040 tonéis = 100 000 cruzados 
Valor g'oba! do consumo de Lisboa 1600 000 cruzados (39) 


(2?) Agrupamentos e cálculos a partir dos dados do Livro de obrigações de ievar pão pera fóra, 
1561-1580, Câmara Municipal de Lisboa, Armário 8, 42/15. 
(89) Cf Rebelo da Silva, Hist. de Portugal, t. V, p. 499. 
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E SOTO 


Em 1619, frei Nicolau de Oliveira (ff. 102v-3) avalia a venda de pão na 
capital em 250 moios; considerados 300 dias de venda, temos por 'ano 75 000 moios, 
o que, com uma população agora de 160000 habitantes, dá 28 alqueires por cabeça. 
A formar esse quantitativo entram 150 moios vendidos pelo Terreiro do Trigo e 100 
que afluem do termo de Lisboa. Neste termo as atafonas moem diáriamente 400 
moios, logo uns 120 000 por ano; destinam-se 100 à capital, como já se viu, € OS 
outros 300 são de rendas fundiárias e consumo local (não se tomem todos estes 
números: como mais do que ordens de grandeza). A população da cidade crescera 
60 % no intervalo de quase 70 anos. Sendo de uns 100 000 habitantes em 1550, 
o consumo anual de uns 45 000 moios de trigo dá 27 alqueires por cabeça: estamos 
práticamente no mesmo número de há instantes. Voltemos a 1619. Por dia tiram-se 
do Terreiro do Trigo mais de 150 moios de pão (120 em 1552), e entram na cidade 
4 600 cavalgaduras com farinha dos moinhos dos arredores, frutas, hortaliças, etc., 
pelas Portas de Santo Antão (a principal), São Vicente da Mouraria, Porta da Cruz 
e Porta da Esperança; entram também mais de 200 pessoas a pé com leite, queijo, 
manteiga, ovos, galinhas; acostam aos cais 50 barcos de fruta e mantimentos e 60 
barcos de passageiros (Nicolau de Oliveira, f. 61). No açougue público matam-se 
por ano 11 000 cabeças de gado vacum, 100 000 carneiros, 15 000 cabras e bodes, 
não falando nos açougues particulares, mosteiros e casas de fidalgos (idem, f. 12). 
Quanto a pescado, nos seis meses do São João até o Natal vêm por semana 
uns 12 barcos com 20 a 100 milheiros de sardinha cada, além da que levam a 
vender pela costa de Cascais até ao Porto. De cera despacham-se por ano mais de 
8 000 quintais, afora a que vai para os mosteiros. O pão que entra ém Lisboa 
vem-lhe dos arredores, do Alentejo (há quem o considere o melhor — assim Mendes 
de Vasconcelos em 1608) ('!), de França e Alemanha. Pode vir-lhe do Porto, mas oca- 
sionalmente: assim em 1386 o baixel Santiago carrega lá 57 moios(:). O pão 
alentejano vem sobretudo por Setúbal e Alcácer — nos anos de 1380 andavam con- 
tinuamente baixéis e pinaças a trazê-lo dessa segunda vila para a capital(3). 
Os Fornos do Val do Zebro receberam em 1500 787 moios e 28 alqueires de trigo 
de Aviz, Fronteira e Arronches, custando o carreto 10 reais 1/3 por alqueire 
(C. Q. n.º 290); das duas primeiras proveniências é fornecido pelo duque de Coim- 
bra, da última pelo mercador genovês João Salvago. Vem também de Castela: 
nas «obrigações de vender pão no Terreiro» contraídas em 1551 figura uma em 
Junho relativa a 150 moios de trigo de Castela a trazer de Olivença, em Julho 
outra de 20 moios, e sobretudo uma compra em Villar del-Rey e Badajoz de 
1500 fangas que os Castelhanos trouxeram até Campo Maior; em Agosto temos 
quatro obrigações relativas a trigo e cevada do reino de Castela, totalizando 360 
a 410 moios (3%). A cevada vem das Canárias e também do Centro de Portugal: 
em 1555 a Casa da Rainha em Lisboa recebe 31 moios e 40 alqueires de Montemor- 
-o-Velho pela via marítima de cabotagem (custando o carregamento, frete do navio, 
descarga, ensacar e levar à lógea 14 640 reais, ou seja, 7,7 reis por alqueire); 
em Outubro tinham chegado ao Terreiro do Trigo 47 moios 1/2 vindos do Mondego 
e desembarcados na Pampulha (3). Viana da foz do Lima expede, excepcionalmente, 
trigo para Lisboa, em 1521, bem como 2 navios de centeio (39). U 

As carnes para o consumo da capital e armadas vêm sobretudo do Alentejo 
mas também da Beira, informa Mendes de Vasconcelos em 1608. Assim, por 
exemplo, em 1551 andam por conta del-rei um licenciado e um escrivão na comarca 
de Antre Tejo e Odiana «fazendo carnes para a sua côrte» (37). Para, a armada em 
due ia por capitão-mór o duque de Bragança vai Álvaro Fragoso ao Porto e lugares 


(Cl) Em Sérgio, Antologia dos economistas, pp. 114 e 137. 
(?) Silva Marques, -Supl. ao vol. I, pp. 68-9. 
(33) Idem, p. 60 (carta de isenção de 28-X11-1380). Nas «obrigações» de 1551 (ver nota 34) fi- 
guram, em Julho, S0 moios de trigo de Alcácer e que segue para Santarém. 
(4) Câmara Municipal de Lisboa, Armário 8, 42/7. 
(5) T.T., €. €. L-97-35 (Lisboa, X1-1555); 1-97-5,(19-X-1555). 
(º) Acórdãos da Câmara de Viana, nas datas de-30-II] e 28-IX, e de 13-IV. 
79) T. T., €C. C. 1-86-73 (Olivença, 23-VII-1551). 


comarçãos comprar 9 700 arrobas de carne, se possível já salgada e encascada (3). 
Os queijos também vêm principalmente do Alentejo: por exemplo, em 1501, para 
a armada de Vasco da Gama, compram-se lá 2 646, que fazem de custos e carreto 
90 000 reais (C. Q. n.º 293). Quanto à fruta, se se recorre à do Algarve (não se 
esqueçam as passas), aflui na maior quantidade dos arredores, e em especial da 
região de Colares e Sintra; ora é de destacar que um dos seus trajectos passa por 
Cascais, onde é embarcada para Lisboa —andam dois barcos de carreira, que fazem 
a ida-e-volta duas vezes por semana, levando de retorno trigo para prover Cascais; 
dessa proveniência entram na capital por terra, num ano (1617) 11637 cargas 
de fruta (Nicolau de Oliveira, f. 79v.). O carvão que Lisboa utiliza vem-lhe das matas 
da Outra Banda (como se vê pelas contas do Hospital de Todos os Santos), mas 
também de regiões mais distantes: por exemplo, em 1512 vai alvará régio dirigido 
à cidade do Porto: para que não embarace a saida pelo seu rio de 3000 sacos 
de carvão destinados à capital (3). O Douro constitui uma artéria fundamental, como 
já vamos ver. Indique-se imediatamente que por ele vêm de Lamego as castanhas 
sêcas e picadas de que se faz grande carregação para Lisboa, para o Algarve e 
para as Ilhas (Descripção do terreno em roda de Lamego, p. 554). 

Com efeito, a cidade do Porto recebe o pão e o vinho para seu mantimento 
geralmente em barcas pelo rio Douro, então navegável até Lamego pelo menos (*º) 
(a navegabilidade até São João da Pesqueira sofre várias vicissitudes e é objecto 
de várias medidas para a abrir). Mesmo de Penafiel é por via fluvial que os bar- 
queiros.trazem pão ao Porto (“!). Penafiel é mercado que regularmente abastece aquela 
cidade de pão e vinho — assim, destinados à Misericórdia, em Janeiro de 1537, e 
quanto ao segundo (55 almudes) em Março (*?). Aquela instituição compra vinho evi- 
dentemente também em Mesão Frio, que lhe trazem por barco (º) — o frete de 15 
almudes 1/2 e o carreto de uma pipa vazia custam 46 reais, o frete de uma pipa de 
vinho até à ribeira do Porto 140, a que acrescem de carreto da ribeira à casa 20 
reais. A importância da via duriense compreende-se, atendendo a que se consome aí 
sobretudo trigo da Beira e de Trás-os-Montes, que fica a 85 reais o alqueire (4). 
O Porto recebe, por outro lado, pão do mar, vimos que até, mas excepicionalmente, 
reexpedido de Lisboa. Severim de Faria, em 1624, conta-o entre os lugares do 
reino, marítimos, que padecem mór falta de pão. Todavia, aqui as importações do 
estrangeiro devem ter começado mais tarde e não atingiram o volume das dos 
portos do Sul (mesmo atendendo à população), certamente pela riqueza agricola 
do hinterland. Muito tempo mesmo daqui sairam cereais e outros géneros. Assim, em 
1444-1445 realizam-se por conta del-rei compras consideráveis de milho nos almo- 
xarifados de Guimarães e de Ponte de Lima: 19160 alqueires nos celeiros do duque 
de Bragança, do Arcebispo de Braga e outras casas importantes, a 3 reais q alqueire 
no celeiro, mais 1 real de carreto, até ao Porto; outros 3 924 alqueires (no valor 
global de 13 011 reais) a várias pessoas pelo miúdo, pagando 2 463 reais de carreto 
aos carros e bestas dos diversos lugares até à Ribeira; e ainda 2 096 alqueires a 4 
reais em Vila do Conde, que vieram em 3 barcos para o Porto, cujo frete importou 
em 900 reais (*). Mas em 1499 é outorgada isenção de dízima por dois anos a todo 
o pão que vier por mar, e haverá que proibir ou pelo menos limitar as sacas por 
este porto em 1506, 1521, 1536, por exemplo. Quanto a outros géneros, manda-se 
ao Algarve buscar passas, figos, amêndoas (de lá vêm ainda outras sortes de artigos, 
como vassouras e alcofas) (1º). 


(8) Baião, Docs. Corpo Cron. relativos a Marrocos, pp. 29-32. 

(º) Alvará de 15-11-1512, em J. P. Ribeiro, Índice chronologico, p. 256. 

(*%) Barros, Geographia d'entre Douro e Minho, 1548, p. 46. 

(*!) Livro da Misericórdia do Porto de 1518, f. 45v (Fevereiro). 

(2) Idem, 1537, £. 43. 

(3) Idem, 1518, meses de Abril e Maio. 

(4) Do rei, 30-V-1545, em J. P. Ribeiro, Índice chronologico, p. 295. 

(5) Documentos das Chancelarias relativos a Marrocos, t. 1, pp. 412-6. 

(48) Livros da Misericórdia do Porto. 1517, f, 12v (Setembro), 1518, f. 48v (Março), 1536, f. 17v (Set.). 
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Para Viana do Castelo é integralmente do Algarve que vêm passas (e cera) (47). 
O pão é comprado na comarca e talvez na Galiza. Assim, em Julho de: 1537 vem 
de Lanheses, certamente descendo o Lima; em Janeiro de 1534 viera de Monção, 
segundo toda a probabilidade pelo rio Minho e depois ao longo da costa (Livros da 
Misericórdia de Viana, nas datas respectivas). Mas também se recebe trigo do Alentejo 
— em Abril de 1575 a Misericórdia adquire 20 alqueires a 220 reis o alqueire 
(idem, f. 53v). E antes de acabar o século já se pode considerar que a vila se 
sustenta do que vem de carreto, principalmente do pão que vem a ela por mar — 
e não se pode «sustentar a dita vila sem o pão que lhe vem de fóra do reino» 
(B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 386). Ainda se não fazia sentir, portanto, o efeito 
da «revolução do milho maiz». Aliás, já em 1521 a Câmara constatava que «a maior 
parte do pão de que se remedeia a vila .é do pão que vem de sobre o mar» 
(Acórdão de 20 de Abril). A carne é que devia continuar a vir-lhe sobretudo de 
Entre Douro-e-Minho: ainda em Julho de 1595 é em Braga que a Misericórdia 
compra 3 dúzias de carneiros. ' 

Vimos já que as províncias ao norte do Mondego apresentaram condições 
diferentes das que estão ao sul. Rui Fernandes explica o mecanismo fundamental que 
parece comandar o seu abastecimento. Quando-não há pão em Entre Douro-e-Minho, 
isto é, quando se acabam os milhos, vêm de lá abastecer-se dc pão da Beira e de 
Trás-os-Montes principalmente a Lamego, que é a autêntica praça deste pão, sobretudo 
graças ao antigo e abastado mercado da segunda feira; quando cabe à Beira sofrer 
de escassez, vão os Beirões a essã praça de Lamego comprar os milhos de Entre 
Douro-e-Minho que aí afluem se a colheita foi abundante (*s). Este papel de placa 
giratória entre as três províncias cabe a Lamego evidentemente devido à navegação 
pelo Douro. 

O Algarve, como já indicâmos em capítulo anterior, deve ter sido a província 
portuguesa em que mais cedo se fez sentir a escassez crónica de pão; pois prová- 
velmente já assim acontecia no período muçulmano, dado ter-se especializado então 
na produção de frutas. Vinham-lhe sem dúvida cereais de Marrocos, em particular 
das planícies meridionais. Vinham-lhe da Andaluzia, de que forma quase uma 
península, do Mediterrâneo, nomeadamente da Sicília, chegavam-lhe navios direc- 
tamente da Bretanha e de Flandres com o «pão do mar», e Lisboa para lá reexpedia 
centeio e cevada — mais de 1/4 das reexpedições da capital têm esse destino, 
vimo-lo acima; às Canárias e aos Açores vão ainda os Algarvios buscar trigo e cevada. 
O «pão do mar» é que alimenta essencialmente a orla marítima, incluindo o barrocal 
— penetra em Silves, em Loulé. Todavia das planícies alentejanas e da Estremadura 
castelhana também chegam grãos: mas dessa proveniência é reunido primeiro em 
Mértola, donde desce o rio em barcos — é o «pão de Odiana»; os caminhos terrestres 
são frequentados, mas, dificeis, tendo de atravessar a áspera serra, não podem ter 
concorrido com quantidades comparáveis (“). Não obstante, vemos os almocreves 
chegarem com trigo a Lagos, donde retornam com sardinhas (5º). 

De quanto acabamos de dizer, insuficientíssimo que seja — e é —, ressalta a 
decisiva importância, na estrutura do mercado metropolitano, da linha de cabotagem 
ao longo das costas ocidental e sul, por um lado, e por outro da navegação fluvial: 
no Norte, sem insistir nos rios Minho e Lima, destaquemos a via do Douro (!) e, 
a ela ligado, o papel da cidade de Lamego, em latitude abaixo temos evidentemente 
o Vouga e o Mondego mas convém sublinhar a grande via do Tejo, e no Sul salien- 


(7) Livro da Misericórdia de Viana, n.º 19, 1596 (Agosto) e 1582 (Outubro). 

(8) Descripção do terreno em roda de Lamego, 1532, p. 608. 

(*) Sobre o problema algarvio, aqui e noutras passagens, dispomos hoje de uma monografia exce- 
lente, que oxalá servisse de modelo a muitos estudos regionais, indispensáveis: Joaquim Magalhães, Para 
o estudo do Algarve económico durante o século xvi, Coimbra, 1967. 

(%) Capítulos nas Cortes de Évora, 1490, em Silva Marques, vol. II, p. 364. 

(5!) Assim, em 1522, é por esse transporte fluvial que o Porto recebe de Caldas de Aregos e 
Fonte Arcada centeio e milho — no primeiro documento que vamos indicar, 950 alqueires daquele 
e 158 do último cereal (T. T., €C. C. 11-101-135 e 161, 167; H1-102-4, 13, 16, 18, 26, 35, 36, 59, 99, 
118, 152). 
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tam-se a do Sado, com outra placa giratória — Alcácer do Sal — e a do Guadiana, 
com Mértola e Castro Marim. Os mínimos afluentes desses rios são aproveitados, 
se não O carreto — em carros ou asnos — faz-se até eles no ponto mais próximo 
de possível embarque. De Santarém para as Caldas da Rainha chega-se a descer o Tejo 
e depois seguir ao longo da costa até Selir; da capital para lá vai-se frequentissi- 
mamente por via marítima. De Évora o pão carregado para Lisboa vai apanhar a 
via do Sado e em seguida a do mar para entrar no: Tejo. E em Beja aproveita-se 
também o itinerário marítimo-fluvial: assim, no conto 5 da 1.: Parte dos Contos 
de proveito e exemplo de Trancoso (1569) narra-se um caso acontecido «na barca 
de Alcácer, vindo à feira de Beja». 


Os movimentos e transacções de pão dentro do reino estão sujeitos a apertado condicionalismo que 
visa a assegurar o abastecimento de cada concelho, mas que precisamente por isso — dado tratar-se de 
uma política e regulamentação fundamentalmente concelhia(*?) — provoca frequentes colisões. Em Espanha, 
em cada cidade, pelo menos nas mais importantes, há uma alhóndiga (alfândega) que é o único local 
onde se podem vender e comprar cereais; no final do século xv e começos do xvi são aliás superior- 
mente organizadas, a fim de facilitar o abastecimento do pueblo. É a alhóndiga dirigida por um conselho 
em que entram um jurado, um cavaleiro, um escrivão, e dispõe de guardas, fiéis e recebedores. O lavrador 
é obrigado, por cada junta de bois que possua ou com que lavre, a vender à alhóndiga 1 cahiz (cafiz), 
e os mercadores de cereais são obrigados a vender-lhe 1/20 da quantidade de que dispõem; aos ricos 
proíbe-se que vendam grãos para comércio, e quem quiser sacar da cidade mercadorias tem de obrigar-se 
a trazer de retorno, num raio de 5 léguas, cereais. Uma carta régia de 1491 estipula que, onde não houver 
alhóndiga, a venda se faça na praça pública. Por outro lado, fundam-se os pósitos (depósitos) com o 
objectivo de proporcionar trigo barato «al pueblo común, viudas pobres, huérfanos, estudiantes de la 
Universidad de Alcalá» (trata-se do depósito desta cidade, criado pelo cardial Cisneros em 1513; havia um 
em Jaen desde 1494); e às alhóndigas, ao entrar no século xvi, começam a caber funções de pósitos, 
isto é, do que em Portugal são os «celeiros comuns» (>). 


No foral de D. Afonso Henriques dado a Lisboa autoriza-se a venda livre de pão 
no concelho (5). Há, no entanto, em várias cidades (incluindo Lisboa) e vilas, 
local de transacções de cereais, por medidas aferidas: são as Fangas. Nos foros de Beja 
concedidos por D. Afonso III e confirmados por D. Dinis e D. Afonso IV, para 
os vizinhos do concelho dá-se liberdade de venderem o pão em suas casas ou na rua 
a quem quiserem, sem nada pagar, e se venderem nas fangas pagarão um dinheiro 
por saco e, caso o meçam pelo alqueire das Fangas, um dinheiro. por cada vez 
que se erguer o panal; os homens de fora parte podem vender o pão que trouxerem 
nas pousadas ou levá-lo às Fangas, pagando sempre de cada carga cavalar 3 dinheiros, 
de cada carga asnal 3 mealhas, e do alqueire por que medirem 1 dinheiro (acima de 
2 alqueires que vendem; até esses 2, só uma mealha) (3). Todavia, por toda a parte 
os rendeiros das Fangas tendiam a obrigar todos a venderem só nelas e a pagarem 
a respectiva fangagem: disso se queixa Lisboa nas Cortes de Santarém de 1331, 
por exemplo. Em 1372 estabelece-se para Lisboa que ninguém pode talhar carne 
ou vender pão senão nos locais fixados pela Câmara. D. Manuel extingue as Fangas 
e ordena a edificação do Terreiro do Trigo (até aí havia um Paço do Trigo, mas 
que servia só de armazém), que estará a funcionar em 1529 e recebe o seu primeiro 
regimento em 1530 (5%). A instituição estender-se-á a muitas cidades e vilas do 
reino, embora simplificada, conforme atesta a toponímia. Damião de Góis relaciona-a 
com a isenção de direitos de entrada para todos os cereais e legumes (concedida apesar 
do grande detrimento para o fisco, visando atrair os mercadores e aliviar a carestia 
que afligia o povo). Assim se ergueu o magnífico edifício duplo, com pátio central, 
ladeado por galerias de colunas, tendo 80 celeiros (57). A meio do século xvi O 


(2) Como também em Espanha no reinado dos Reis Católicos (Ibarra y Rodriguez, ob. cit., 


(3) Ibarra y Rodriguez, 04. cit., cap. V. 

(**) Luís de Macedo, O Terreiro do Trigo, p. 5. 

(5) Em inéditos da História portugueza, t. V, pp. 4878. 
(9) Luís de Macedo, ob. cit., pp. 5-10. 

(7) Lisboa de Quinhentos, p. 48. . 
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Terreiro tem à sua frente um Juiz, assistido por um escrivão, e um Guarda; os 
trabalhadores não têm número certo, mas andam por uns 150 (entrando negros); 
há uns 40 vendedores, por conta dos donos, que ganham por dia 100 reis, 64 medideiras, 

a 40 reis (em 1620 serão entre 170 e 300), e ainda joeiradeiras, cujo jornal é de 
20 reis (serão umas 100 naquela outra data, ganhando 30 reis) (5). O juize o 
escrivão não podem entrar em nenhuma transacção, nem ter parçaria com mercador 
de pão, nem escravo seu a trabalhar no Terreiro, e também lhes é vedado alugarem 
sacos. Todas as diligências e recebimentos de dinheiro são feitos na presença de 
ambos, registando-os o segundo. O juiz vai todos os sábados à Câmara municipal, 
de manhã, apresentar relatório com as contas do movimento da semana. Para 
servir de medideira ou de acarretador é preciso dispor de licença da Câmara. O mer- 
cador de pão não pode mantê-lo guardado, é obrigado a vendê-lo; não lhe consentem 
que durma nas lógeas e casas que aluga no Terreiro ou fora (neste último caso, ava- 
liadas por juramento de pessoas entendidas), aliás só pode alugar até duas. O escrivão 
assenta as casas cedidas a cada mercador, com as datas e quantidades de cereais 
armazenados. O pão é guardado em tulhas e não em pipas ou barris, a fim de caber 
maior quantidade. Goza de franquia, não pagando aluguer, o pão vindo de fora do 
reino por mar; o juiz assenta o navio, a data, os mercadores donos das partidas, as 
quantidades e a procedência, e vigia O agasalhado desse pão do mar. O trigo de 
Castela que vier por terra até Alcácer ou Setúbal, Sines ou Mira, e depois de 
barco até ao Tejo paga aluguer, embora isento de sisa: nas mesmas condições está 
o pão do reino e senhorios, ou transbordado em porto português para vir a Lisboa. 
Em 1 de Janeiro de 1564 uma postura da Vereação da Câmara juntamente com os 
procuradores dos mesteres proíbe vender fora do Terreiro, obriga a alojar todo o pão 
dentro dele ou em casas indicadas pela Câmara, não autoriza seja quem for a 
comprar trigo a bordo ainda, devendo as transacções fazer-se só nos tabuleiros 
defronte das lógeas, e defende que o pão seja trespassado a outrém enquanto no 
Terreiro; fixa, além disso, taxas mínimas de preço quer para Os grãos quer para as 
farinhas, e os custos de carreto (da barca à lógea, por moio, 15 reis se para o primeiro. 
sobrado, 20 se para o de cima). O cereal tem de ser joeirado, e não podem mistu- 
rar-se qualidades. Outro ponto de extrema importância, consagração aliás de velhas 
práticas e princípios: não pode tirar-se pão da cidade sem licença da Câmara (5º). 


Na verdade, já em 7 de Março de 1517 um acórdão da Câmara de Viana da foz do Lima estipula 
que ninguém poderá tirar pão para fora do termo da vila sem licença sua, sob pena de 500 reais (metade 
dos quais para as obras camarárias); em 27 de Março de 1521 renova-se a estipulação, tanto por mar 
como por terra, sob pena de 10 cruzados, e em 20 de Abril, devido. à esterilidade, e por isso agora sob 
pena de 20 cruzados, alarga-se em proibição de levar pão para fora (como se vê dos respectivos livros, 
nas datas indicadas). E a Câmara regista, é claro, os pedidos, que têm de ser completados com fiança 
garantindo o destino declarado: assim, em 30 de Março de 1521 Afonso Eanes dá fiança em como leva 
à cidade de Lisboa ou à ilha da Madeira um terço do trigo que tem em Viana, e em 28 de Setembro 
apresenta certidão em como o descarregou em Lisboa; em 6 de Abril outro vianês presta fiança em 
“como leva 20 moios para o reino de Portugal ou ilha da Madeira, deixando na vila outros 10. Utilizámos 
acima 0 Livro de obrigações de levar pão para fora, da Câmara lisboeta, em relação aos anos de 1521-2, 
1577 e 1580. Por outro lado, impõe-se retornos em pão, sobretudo em casos de exportação para o 
estrangeiro, e registam-se as obrigações de o trazer de fora ou do próprio reino doutras localidades. 
Se quando se trata de obrigação de levar pão a licença é concedida pela Câmara frequentemente a pedido 
da Câmara do lugar de destino, fundamentado na escassez, a obrigação de trazer é imposta para assegurar 
o abastecimento do aglomerado em cuja Câmara ela é registada. Compulsemos o Livro de obrigações 
de vender pão no Terreiro, da Câmara de Lisboa, para o ano de 1551 (há outros livros no Armário 8, 
cotas 42/7 a 42/14, relativos à segunda metade do século e até 1611): a assumi-las, quase todos mer- 
cadores (todavia aparece um físico, um boticário, dois cavaleiros fidalgos); todos dão fiadores, que são 
sempre mercadores, e em certos casos aceitam suportar multas por cada moio a menos que trouxerem 
(por exemplo, de 1000 reais por moio); comprometem-se, pois, em relação a quantidades, mas em con- 
trapartida querem garantias: que a Câmara lhes garanta, por exemplo, que o pão não seja tomado por 
qualquer outra Câmara do caminho, que lhes sejam assegurados carretos segundo o custo.costumado, ou 


(88) Como fontes, evidentemente, João Brandão, Cristóvão Rodrigues de Oliveira e frei Nicolau de 
Oliveira. Cf. Luís de Macedo, 04. cit., pp. 20 ss. 
(*”) Seguimos Luís de Macedo, ob. cit., pp. 7-11. 
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com condição de poderem vender sem taxa (sem fixação de preço), assim e da maneira que o vendem 
todas as pessoas que trazem trigo de fora dos Reinos (*º). Existem análogas obrigações de vender carne 
no açougue, igualmente registadas em livro camarário. As Câmaras não se arrogam só a fixação de taxas 
(o tabelamento dos preços): limitam quantidades de compra para evitar a revenda. Por exemplo, em 
9 de Fevereiro de 1521 — estamos em ano de fome — a Câmara de Viana do Lima acorda em que, do pão 
que vier por terra em bestas, nenhuma pessoa possa comprar mais de 5 alqueires, sob pena de 500 reais. 
Conseguiram tais medidas evitar os abusos” Esses abusos de que se agravavam em 1371, nas Cortes de 
Lisboa, as cidades e vilas, acusando os grandes e nobres de comprarem e armazenarem as mercadorias 
para só as revenderem em ocasião de subida de preços: guardam o pão e vinho de suas colheitas, para 
seu consumo corrente compram no mercado, e aproveitam a vender a sua produção própria quando há 
escassez e carestia(º!). Mas a taxa, se baixa, não consentindo honesto ganho, também causa a falta 
de pão: disso há queixas no Porto em 1528, de modo que o rei levanta a taxa enquanto não mandar 
o contrário, e o corregedor de Entre Douro-e-Minho e o juiz, com parecer do concelho, farão abrir os 
celeiros e obrigarão a vender aos rendeiros de igrejas e mosteiros e a quem quer que tiver (2). Mas 
o arcebispo D. Frei Bartolomeu dos Mártires não se fará eco dos agravos contra os que como sangues- 
sugas açambarcam os géneros para os venderem quando faltam, à custa do povo? À jurisdição camarária 
em matéria de abastecimento abre o alvará régio de 20 de Julho de 1568 ($ 12, em Leis de D. Sebastião, 
p. 3) a excepção do abastecimento da Corte e da cidade de Lisboa, consagrando aliás práticas já velhas: 
com um destes destinos não podem constituir embargo as posturas de Câmara onde se vai buscar o pão, 
desde que até quantidade de 10 moios e que não haja provisão régia em contrário (havendo-a, a derro- 
gação carece de licença especial do rei). Mas por outro lado uma Provisão sobre as dúvidas entre os 
prelados e as justiças seculares, de I8 de Março de 1578, estabelece, contra os agravos do clero de 
que o almotacé-mór e as câmaras dos lugares tomam o pão aos rendeiros das igrejas e não lho deixam 
tirar, que isso não ofende a liberdade eclesiástica, visto já não ser então posse eclesiástica mas sim de 
leigos e ser necessário pelo bem comum; apenas exceptua os dízimos (idem, p. 260). 


Vimos que na Idade Média existiam Fangas, locais de venda obrigatória e 
fiscalizada, e Paços do Pão, que eram depósitós ou armazéns municipais postos, 
sob certas condições, à disposição de particulares. As igrejas, mosteiros e casas 
senhoriais tinham os seus celeiros. Mas a arrecadação, e depois a venda dos dízi- 
mos, censos, foros e rendas dos domínios nobres ou eclesiásticos estão muitas 
vezes arrendados a contratadores (rendeiros), que utilizam, ao que parece, o armazém 
municipal, pois a Câmara tem sempre a responsabilidade do aprovisionamento da 
terra. As autoridades municipais têm chave desse celeiro, registam o pão entrado 
e só o abrem, e nas condições que elas fixam, depois de analisado o estado do mer- 
cado e tendo em conta o que se prevê de colheita para o ano seguinte(*). Antes 
de 1472 funcionava em Setúbal um Paço do Pão sujeito à jurisdição dos vereado- 
res, que a pretendiam (e nas Cortes desse ano obtiveram confirmação régia) igual, 
nesta matéria, à dos juízes e almotacés em seus ofícios; a vila só tem pão de carreto, 
de modo que esse que aí vem é distribuído por regimento e ordenança dos oficiais 
do Paço, para bem do povo miúdo; ora os fidalgos senhores de grossas comendas e 
grandes herdades onde produzem cereais, quando estão na vila, querem abastecer-se 
do pão do Paço, o que o encarece e não deixa chegar para o povo; da compra aí 
os quer excluir o concelho, e consegue (**). Santarém, «frol do pam destes regnos», 
pretendeu em 1481-2, nas Cortes de Evora, que: lhe deixassem instituir uma casa, 
o mais perto da praça, onde sempre houvesse trigo e cevada à venda; todos os 
vizinhos da vila e termo que sacarem pão para fora serão obrigados a entregar à 
casa, para esta vender, outro tanto; as pessoas de fora que na vila tiverem pão 
de suas rendas, em caso de quererem saca, entregarão de dez, um; e os rendeiros 
de igrejas ou de outros senhores, tirando os del-rei, depositarão na casa metade 
de todo o pão que tiverem. Mas o rei não deferiu (ss). Os celeiros comuns instituí- 
dos na segunda metade do século xvl enraizam nesses institutos que vêm pelo 
menos do século xv e prendem-se à política municipal de, a fim de garantir à regu- 
laridade do abastecimento da terra, reger e ordenar a disposição dos cereais dos 


4 


(60) Em relação ao Algarve, veja-se J. Magalhães, ob. cit., pp. 118-120. 
(8!) Gama Barros, t. II (2.2 ed.), p. 413. 

(2) J. P. Ribeiro, Índice chronologico, pp. 2734. 

(83) Sobre estes pontos, Joaquim Magalhães, ob. cit., pp. 103-115. 

(4) Gama Barros, t. EV, pp. 40-1. 

(5) Idem, p. 41. 
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dízimos e outros depositados em celeiros particulares ou da colectividade. Que onde 
houver rendas do concelho se façam celeiros de pão para os tempos de necessidade, 
é pedido do povo nas Cortes de 1562. Em 1576 funda-se o celeiro comum de Evora, 
em 1579 em Grândola e em Beja, nos anos de 1630 está ordenado o de Vila Viçosa” 
(Cadornega, Descrição de Vila Viçosa, p. 113), embora outros sejam já posteriores à 
Restauração (*%); mas em muitas localidades deviam funcionar, embora sem o nome 
e sem confirmação régia, institutos semelhantes. Associações mútuas de crédito agrí- 
cola fundamentalmente, adiantam aos lavradores grãos para as sementeiras ao preço 
corrente no Terrgiro do Trigo da respectiva cidade ou vila em Novembro, e são por 
eles reembolsados em grãos da nova colheita aos preços correntes do mês de Agosto; 
nos anos de escassez vendem também aos consumidores necessitados. Também 
em 1582 o rei manda fazer celeiro em Santarém, para cuja instituição um fidalgo 
empresta 600 000 reis (%). 

Conhecido o movimento de importação e as linhas gerais da circulação interna, 
há que entrar em linha de conta com a produção metropolitana. Só podemos 
aventurar uma estimativa extremamente grosseira — o contrário é que seria de admirar. 
Ao abrir o século xIXx, Acúrcio das Neves avalia que estão incultos 2/3 do excelente 
terreno português. Pecava por optimismo, pois ainda em 1868 a área cultivada não 
excede 2/9 da área total; consideram-se, nesta data, susceptíveis de cultura perto 
de 5900000 hectares (em quase 9 milhões, logo, uns 65%; em 1950 estão agricul- 
tados 48% da superficie total); por conseguinte, a área cultivada de quase nada 
ultrapassa 1/3 da área cultivável (*). Em 1527-1533 a população do reino orça por 
1400000 habitantes. Atribuindo, com Rebelo da Silva, 3 hectolitros de trigo à 
ração média por cabeça (número que já atende às diferenças de idade e de sexo), 
o consumo global elevar-se-ia a 4200000 hectolitros. Vimos que as importações 
somam pelo menos uns 100000 moios, ou seja, uns 828 000 hectolitros; a produção 
nacional tinha, pois, que contribuir com 3 372 000 hectolitros (cerca de 407 250 moios). 
O «pão do mar» representa quase 1/5 do consumo total. 

A produção açoreana varia, no século xvt, entre 15000 e 20000 moios. 
O arquipélago dá, peis, 1 moio de pão por 11,5 a 16 hectares, ao passo que na 
metrópole a relaçao é de 1 para 21 ou 22: donde se vê a maior extensão de utilização 
do solo insular. A meio do século xIx o rendimento médio do trigo é de 8a 9 
“hectolitros por hectare, no reino; não seria superior a 8 no século xvi. Nessas 
condições, 3372000 hectolitros de produção de trigo exigiam a semeadura de 
421500 hectares; com os pousios, a superfície de cerealicultura elevar-se-ia a entre 
600000 e 800000 hectares (o nosso cálculo difere do de Rebelo da Silva); as vinhas, 
olivais, pomares, linhares, hortas, pinhais ocupariam uns 300000 hectares. E claro 
que tais cálculos necessitariam de correcção, para atendermos à diversidade dos 
cereais semeados. Ainda em 1868 a área ocupada pelo centeio — 400 000 hectares — 
excedia em muito a ocupada pelo trigo — 250000 — e mesmo a do milho — 311 000. 
Mas não é possível, aqui, embrenharmo-nos numa discussão que a insuficiência das 
fontes quinhentistas e a ausência de monografias (excepto quanto ao Algarve) 
tornariam mais que precária. Pode, todavia, subscrever-se a impressão de conjunto 
que em 1632 transmitia o juiz do povo Francisco Velho: O solar dos reinos é montes 
incultos, areias estéreis, e os vales que o não são, o ficam sendo se lhes falta a 
monção de Abril ou Maio, que é a porta por onde neles entra a fome. 


No século xvi, como no século xviti, e mais ainda do que neste, se podemos falar de regiões cada 
uma das quais caracterizada pelo predomínio de certas culturas bu criações de gado, não é bem vincada a 
especialização regional, antes em todas se procura produzir a gama o mais completa possível dos géneros 
necessários. Nos forais a «regra do pam» enumera o trigo, a cevada, o centeio, o milho e o painço (por 
exemplo, o de Tavira de 1504, £ 3v, na Torre do Tombo). É que na alimentação, a lado do pão própria- 
mente dito desempenham papel importante as fogaças. bolos, biscoito, queijadas, folares, farelos (enumeração 


(6º) Armando de Castro, no Dicionário de Hist. de Portugal. 

(7) Minutas dos notários de Santarém, f. 14v, com data de 7-XII-1582 (B. N, Lisboa, Ms. Pom- 
balina 106). 

(68) Utilizaremos abundantemente Rebelo da Silva, História de Portugal, vol. IV, pp. 4523 e 428, 
e sobretudo o seu excelente Compendio de Economia Rural, Lisboa, 1868. 
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do citado foral f. 4v) e as papas várias. O pão amassa-se terçado (duas partes de um cereal e uma de outro) 
ou meado quer de primeira (se entra cereal nobre, trigo ou, mais tarde, milho maiz) quer de segunda (por 
exemplo, de milho alvo e de centeio) (**). Em séculos posteriores, o centeio tenderá a confinar-se ao 
Nordeste, montanhoso, com infiltrações apenas nas zonas montanhosas das outras regiões. Para os 
séculos xv e xvi abundam as referências a esse cereal no Minho, na comarca de Évora e na de Aveiro, 
para outras não referirmos. Em Entre Douro-e-Minho tem então particular relevância o milho aívo, de que 
se cozem as broas (alimento dos homens, mas também dos cães); baste apontar a compra por conta do rei, 
em 1444 e 1445, nos almoxarifados de Guimarães e Ponte de Lima, ao preço de 3 reais o alqueire ao 
produtor, e a 4 posto no Porto ou em Vila do Conde, de 19 160 alqueires de milho adquiridos aos 
celeiros dos grandes — duque de Bragança, arcebispo de Braga, comendador de Leça, etc. — e 3924 a 
várias pessoas pelo miúdo (79). 


A relação entre os diferentes cereais é-nos dada pelos respectivos preços. Em 
1515, esses preços variam, em todo o reino, quanto ao trigo, entre 15 e 30 reais, 
quanto ao centeio, entre 12 e 25, os do milho vão de 12 a 18, e os da cevada de 
7a20, consoante as regiões(7!). Em 1553, no Porto, são taxados, o trigo a 80 reis o 
alqueire, O centeio e o milho a 50, a cevada e o painço a 40 (7): podemos considerar 
esta tabela assás típica. Mas em certas terras ou momentos acontece que a cevada 
vale tanto quanto o centeio ou o milho— assim em Evora em 1545 e 1557, custando 
o alqueire de cada um desses cereais 70 reis e o de trigo 100 na primeira data e 
140 na segunda (7). Nas comarcas beiroas de Lamego, Vizeu e Guarda o milho é 
até .mais barato do que a cevada— 15 contra 16 reis o alqueire, em 1515, quando 
o centeio vale 18, otrigo 26 e as castanhas 5. O mesmo se dá em Entre Douro-e-Minho, 
estando os dois cereais — cevada e milho— em igualdade em Trás-os-Montes. Mas 
a cevada pode inclusivamente custar mais do que o centeio, nas zonas de criação 
cavalar (Santarém e Alenquer). 


Se na serra de Montemuro a produção cerealifera se confinava ao centeio, embora muito e formoso, 
num circuito de duas léguas de raio em redor de Lamego cultivava-se trigo galego e trigo tremês, centeio, 
milho, painço, cevada tremês e cevada cavalar, e milho marroco, elevando-se a produção total a perto de 
10000 moios (7º). Nos campos de Coimbra assinalavam-se em 1352 trigo mourisco, trigo galego e trigo 
tremês (Viterbo, Elucidário), e um século depois Nicolau Lanckman de Valckenstein chega a dizer que 
se colhem duas novidades por ano. Ao Porto aflui trigo quer da Beira quer de Trás-os-Montes (7º). Mas 
mesmo nas cercanias da capital, o reguengo de Algés e Oeiras, e outros, são metódicamente explorados 
para produção de trigo destinado à exportação além-mar: assim, a partir de | de Janeiro de 1516 são 
entregues anualmente ao recebedor dos mantimentos de Guiné 86 moios para mantimento da gente que 
está no castelo de São Jorge da Mina e outras utilizações (7º). Frei Nicolau de Qliveira, em 1620, destacará 
duas grandes zonas de cultura de trigo: o Alentejo e Campo de Ourique, por um lado, e a região de 
Coruche, campos da Golegã, Chamusca, Santarém, Almeirim, Muge, Salvaterra, Benavente (Tratado IV, 
cap. 7). Já Rosmithal, em 1466, sublinhara a feracidade da campina que vai de Lisboa a Santarém, onde 
o trigo amadurece três meses depois de semeado (Viajes, ed. Fabié, pp. 117-8). Quanto ao trigo do 
Alentejo, a sua importância cresce decisivamente no século xvi— Camões celebrarã 


«E vós também ô terras transtaganas, 
Afamadas co'os dons da flava Ceres.» 


Mas já a meio de Quinhentos, Jerónimo Cardoso, ao dar os equivalentes latinos das palavras portuguesas, 
indica três sortes de trigo: O candial, o tremês e o de Alentejo triticum transtaganum. AO trigo anafil de 
Alentejo se refere Fernando Oliveira na Arte da Guerra do Mar de 1555 (cap. VIII, p. 33); e em 1580 
Frutuoso Ribeiro, querendo mostrar ao correspondente metropolitano a paisagem dos grandes canaviais de 
açúcar da ilha de São Tomé, escreve que parecem a quem os vê «os campos do Alentejo semeados de 
trigo» (Retações de Angola, p. 96). Também Mendes de Vasconcelos, em 1608, gaba de fertilíssima de 


(8º) Livro dos preços da Misericórdia do Porto 1713-1872, p. 4. 

(79) Documentos Chancelarias relativos a Marrocos, t. 1, pp. 4126. 

(1) Viterbo, Elucidário, artigo «Décimas». 

(72) J. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 298. 

(73) Gabriel Pereira, Docs. hist. Évora, fasc. 1, pp. 177 e 269. 

(74) Descripção do terreno em roda de Lamego, 1531 (nos Inéditos Hist. Port., vol. V, pp. $71-4 e 552-3). 

(7) Do rei, 30 de Maio 1545, em J. P. Ribeiro, Indice, p. 295. 

(79) Alvarás régios de 11-IX-1515 e 8-IV-1516(T. T., C. C. 11-132-145). Jáem ua de 1514 se fizera 
entrega de igual quantidade a essa Casa dos mantimentos de Guiné (C. C. 11-50-166). Em Outubro de 1522 
são entregues 37 moios 1/2 (C. C. 11-104-105) e no Outubro do ano seguinte 53 moios (C. C. 11-111-47). 
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trigo esta província. Trigo alentejano segue, por exemplo, para Viana do Lima— a Misericórdia compra 
20 alqueires em Abril de 1575 (Livro, f. 53v). Os dizimos de Serpa e Moura renderam, em 1608, 1470 moios 
de trigo, sem contar com as lavouras das igrejas, mosteiros e comendas, que não pagam (frei N. de 
Oliveira, £. 11v). 


A apreciação dos vários trigos variou, nem outra cousa seria de esperar. Ao 
abrir o século xvi, Mendes des Vasconcelos considera que o trigo de Alentejo 
geraimente se tem pelo melhor do mundo—o de França e Alemanha não é tão bom. 
Nos Relógios falantes de D. Francisco Manuel de Melo compara-se o trigo da terra 
com o do mar; diz o Relógio da cidade: «Menos roncos, se lhe apraz, que fidalguias 
de mar fóra são como o trigo do mar: sempre vale menos que o pior da terra, e lá 
tem de ordinário seu fartum, donde é conhecido por bastardo» (7). 


$SI—-As inovações — O milho maiz 


Com a expansão ultramarina portuguesa e espanhola a distribuição das espécies 
cultivadas, bem como da criação de animais, vai sofrer profundas transformações 
por acção consciente do homem. A Europa beneficia dos recursos alimentares 
“obretudo do Novo Mundo mas ainda da Africa e do Oriente, os Negros africanos 
beneficiam também desses recursos transatlânticos ao passo que nas Américas se 
introduz O pastoreio; sem esquecer pescarias em regiões novas que trazem recursos 
de tão alto valor como o bacaihau. Traçam-se paisagens novas, os homens alimen- 
tam-se melhor e de maneira mais variada. No tesouro vegetal assim posto a circular 
destacam-se o milho maiz e outros milhos, o inhame, a mandioca, a batata, e, embora 
já conhecido mas agora multiplicado, o arroz. 


Desde Alph. de Candolle (Origine des plantes cultivées, 1885) que as pesquisas de Collins (trad. na 
«Revue Botanique» de 1922) confirmavam, considerou-se a gramínea Zea mays originária das Américas, 
mais precisamente, do México: único cereal cuja existência actual depende inteiramente da acção cultural 
humana, seria por isso também o único tão profundamente modificado que (supunha-se então) se desco- 
nheceria o seu protótipo selvagem, e portanto cuja origem estaria perdida. Parente muito próximo do 
Teosinto (Euchlaena mexicana), era lógico derivá-lo dele, por hibridação com outra planta ou por mutação; 
ora no México é que se encontrou o Teosinto espontâneo. O exame aprofundado da literatura chinesa 
pré-colombiana por W. T. Swingle não teria rastreado nenhuma referência indubitáve] ao maiz. O milho. 
zaburro só por confusão de Barros, repetida pelos autores posteriores, teria sido identificado com essa 
gramínea, quando indicaria, sim, o sorgo; e tal confusão é que teria induzido Severim de Faria a supor 
erradamente esse milho introduzido em Portugal vindo de Guiné (confusões assinaladas por Cunha 
Coutinho e Orlando Ribeiro). 

Mas as bases desse esquema trádicional foram depois postas de parte, por deixar de se aceitar que 
Zea mays derivasse de Euchlaena mexicana, fosse por hibridação ou até por mutação, antes o Teosinto 
é que derivaria do primeiro por cruzamento com um Tripsacum (Mangelsdorf e Reeves). Passaram a 
reter-se duas hipóteses: 

a) Zea mays tunicata (Pod-corn) seria o verdadeiro ancestral selvagem, que talvez se tenha cru- 
zado com Zea mays everta (Pop-corn). Teria outrora crescido espontâneamente pelo menos no México e 
América do Sul, quase de certeza também na Ásia oriental, em especial na Alta Birmânia (Anderson), 
provavelmente ainda na África tropical (Augustin Chevalier, «Revue botanique», 1922, p. 652). 

b) Zea mays derivaria de cruzamento entre um Sorghum (de 5 cromossomas) e outra planta igual- 
mente de 5 cromossomas (Anderson, 1943-1954). Ora todos os sorgos de grãos são de origem africana 
indubitável (Snowden, 1936, confirmado por Portéres, 1959) — havendo não apenas o foco abexim (posto 
em relevo por Vavilov) como ainda o da Africa tropical (Aug. Chevalier) e possivelmente outros. 

Segundo Anderson (1943-1945), haveria que contar com três possibilidades: 1.º O maiz originário do 
Oriente, com reintrodução de fotmas novas da América; 2.º Origem americana, introdução de tipos primi- 
tivos na Ásia antes de Colombo, introdução de tipos evoluídos posteriormente; 3.º Origem americana, 
introdução no Oriente depois de Colombo. Mas aquele botânico pendia a aceitar que Zea mays existisse 


(7) A agricultura e a vida agrária no Portugal metropolitano, bem como a circulação interna, recla- 
mam urgentemente investigações em profundidade que permitam sair dos estafados lugares-comuns. Para O 
período medieval, incluindo o século xv, dispomos agora da síntese, com importante contribuição analítica, 
de A. H. de Oliveira Marques: Introdução à história da agricultura em Portugal, Lisboa, 1968. O Algarve é 
a única região a dispor de uma monografia (e modelar) relativa ao século de Quinhentos — a já citada de 
Joaquim Magalhães. 
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por toda a Ásia e América anteriormente à era colombiana, pois na Alta Birmânia populações primitivas 
cultivam formas especiais, o pop-corn é utilizado por populações primitivas de Java e outras ilhas, 
encontra-se pop-corn e plantas próximas de Zea com 5 a 10 cromossomas na Birmânia, Índia, China do 
Sul, que servem de forragem primitiva ou de que se aproveitam os grãos. Logo a Birmânia seria um centro 
de difusão. Na América Zea hibridou-se com Tripsacum dando o Teosinto, e este por seu turno ter-se-ia 
hibridado com Zea dando a forma americana do maiz (7º). 

Por isso Fernand Braudel podia evocar em 1949 (La Meéditerranée et le monde méditerranéen, p. 557) 
a teoria exposta por Ignacio de Asso no século 'xvrn, da dupla origem — americana e asiática— e da difusão 
da forma asiática pelos Muçulmanos; Robert Ricard (Bulletin hispanique, 1949, pp. 78-9), a propósito dos 
milhos zaburros do Marrocos de 1540, escrevia: «Mais je modifierais peut-être mon point de vue, en ce 
sens que je ne suis plus aussi súr que le mais, signalé dans le Vieux Monde dês 1530-1540, soit déjã le 
mais américain, et je serais assez porté, dans la mesure ou je me sens compétent, à me rallier à la théorie 
de la double origine évoquée par M. Braudel.» 

As escavações pré-históricas, aliadas às investigações genético-botânicas, da equipe de Richard Mac 
Neish a partir de 1960 no vale de Tehuacan (perto da cidade do México) vieram demonstrar dois pontos 
que já eram geralmente aceitos: por um lado, que a espécie Zea mays é bem antiga, e anterior às hibri- 
dações; por outro lado, que esse antepassado selvagem aparece no México, tem aqui origem. O maiz 
selvagem apresenta-se como pequena planta de uma única inflorescência simultâneamente masculina e 
feminina; a espiga, de eixo frágil, mede, madura, 2 a 3 cm, compondo-se de uns S0 grãos colocados 
axilarmente em compridas brácteas moles; os grãos podem, pois, disseminar-se facilmente. Encontra-se 
nas camadas anteriores a 5000 a.C. Coexiste com civilizações de recolectores 2 caçadores; depois vem a 
agricultura, e as espigas vão-se alongando, os grãos avolumando, chegando-se às maçarocas típicas pelo 
século vit d.C. A escolha humana é que teria ido perpetuando certas formas surgidas por mutação, 
enquanto. outras eram eliminadas por selecção natural e por essa acção. No termo temos, em suma, a 
forma com os grãos incrustados na espiga sólidamente, e esta envolta em folhas que não se abrem na 
maturidade, de modo que a disseminação dos grãos só pode resultar da acção humana. Entretanto, as 
formas selvagens e frustes iam desaparecendo (7º). 

Convém não inferir destes achados arqueológicos conclusões que eles não bastam para alicerçar. 
Deu-se um grande passo com a descoberta de formas selvagens de Zea mays, que aliás desde os trabalhos 
de Aug. Chevalier, Anderson e Mangelsdorf eram de prever. Mas poder-se-á concluir que a evolução 
visível dos nove níveis arqueológicos do vale de Tehuacan é a única possível, foi a única a realizar-se? 
O papel das hibridações (a partir de Zea mays só, ou também a partir de certos sorgos?) não ficou sufi- 
cientemente esclarecido, quanto mais não seja quanto à acção humana nelas, dando origem às variedades 
hoje conhecidas; formas espontâneas dessas hibridações estão também atestadas. As condições especia- 
líssimas do clima mexicano, favorecendo a conservação de vestígios ao longo de milénios sem alterações 
substanciais (devido à secura), não se encontram noutras regiões, por exemplo a Birmânia ou a Africa 
tropical, onde se era levado a situar outros possíveis focos de evoluções análogas; acresce que estas outras 
regiões ainda não foram sistemáticamente exploradas. As pesquisas mexicanas não podem provar negativa- 
vamente quanto às regiões não mexicanas. Não será querer demais, pedir aos historiadores certa prudência 
até se chegar a uma teoria verdadeiramente geral. 


Em Outubro de 1492, Colombo e os seus companheiros travam conhecimento 
com o maiz na ilha Hispaniola (Haiti). Eis como, ao tratar dos «Alimentos dos 
insulares», o descreve Pedro Mártir de Anghiera (*º): «Panem ex frumento quodam 
panico, cuius est apud Insubres et Granatanses Hispanos maxima copia, non magno 
discrimine conficiunt. Est huius panicula longior spithama, in acutum tendis, lacerti 
ferê crassitudine. Grana miro ordine a natura confixa, forma et corpore pisum 
legumen aemulantur: albent acerba, ubi maturauerunt nigerrima efficiuntur: fracta, 
candore niuem exuperant: maizium id frumenti genus appelãt». O maiz assemelhar- 
-se-ia a um certo cereal cultivado na região de Milão e em Granada; de panícula 
maior do que um palmo, da grossura de um braço mas acabando em ponta, grãos 
brancos quando ainda não maduros, tornam-se depois escuros, e comparam-se a ervi- 
lhas. Confronte-se com a descrição dada por Oviedo: nasce «en unas cafias que echan 
unas espigas ó maçorcas de um xeme luengas, y mayores y menores, y gruesas, como 
la mufieca del braço ó menos, y llenas de granos gruesos como garbanzos, pero no 
redondos de todo punto». A cana ou haste é da grossura de uma lança, pouco mais 
ou menos, conforme a bondade da terra; cresce comummente muito mais do que a 
estatura de um homem; a folha assemelha-se à da cana comum de Castela, mas mais 


(78) Veja-se Mineur na «Revue botanique et d'agriculture», 1949. 
(7) Paul Ostoya, em «Le Monde», 28-V-1964; ]. J. Hémardinquer. em «Annales— E. S. C.», 1963. 
Nov.-Dez., pp. 1150-2. Apesar das «certezas», as hesitações ainda, de Braudel (Les Structures du Quotidien, 


1979, pp. 131-2). 
(80) De rebus Oceanicis et Orbe novo, década I, liv.I;e a propósito da Florida, década VII, cap. 2. 
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comprida, larga, verde e flexivel; cada cana dá pelo menos uma maçaroca, em geral 
duas ou três, e cada maçaroca ou espiga, envolta em três ou quatro folhas, encerra 
200, ou.300, até 400 grãos. O mahizal — campo de maiz — confunde-se com canaveal. 
Eis como é feita a cultura: primeiro cortam árvores e canaviais, roçam a terra, em 
seguida queimam-na, deixando ficar a cinza; a sementeira é feita ao cómeço da lua 
Gulgam que o crescimento da lua é que provoca o do maiz): vão em filas, a um passo 
de distância, com paus na mão, abrem buraco a buraco e com a outra mão deitam 
4a grãos (tirados da «talleguilla que lleva çeíúida, ó colgada al cuello de través»), 
e como pé tapam logo o buraco por causa dos pássaros. Antes de semear têm o grão 
um dia ou dois de molho, e procuram semear depois de chover, a fim de que a terra 
esteja fofa. Enquanto cresce, deservam de permeio. A colheita é ao fim de 4 meses 
geralmente, mas pode ser já ao fim de 3 ou mesmo de 2; em Nicarágua e noutras 
regiões chega a colher-se ao fim de 40 dias, à força de rega, mas é pouco, miúdo, de 
fraco sustento, só serve enquanto se espera o outro. Nas Ilhas comem os grão tostados. 
Na Terra Firme as índias moem os grãos em mós de pedra braçais, com água, até 
formar pasta ou massa; daí fazem um bolo, que envolvem em folha de cana de maiz 
e cozem; cozido, tiram-no da folha ou da caldeira onde o cozeram em água, € 
deixam-no esfriar; em vez de o cozerem, também o assam em brasas, ficando como 
pão branco, com côdea por cima e miga tenra por dentro, e então comem-no ainda 
quente; aqueles bolos só duram dois ou três dias, depois apodrecem. No México, 
Nicarágua e outras partes da Terra Firme fazem de maiz os tascalpachon, tortas 
grandes, delgadas e brancas (de grãos escolhidos). Os Espanhóis dão o maiz aos 
cavalos e bestas, e aos escravos negros e índios; mas melhoram o respectivo pão, 
cozendo-o no forno de modo a formar roscas, tortas e até biscoitos (mas estes não 
duram) (8!). 


Quando os Europeus entraram em contacto com as Américas, em quase todo o 
continente e ilhas adjacentes se cultivava o maiz, quase todos os povos viviam mais 
ou menos da agricultura. O Neolítico fora introduzido vindo segundo toda a probabi- 
lidade do Sueste asiático em finais do Ile começos do 11 milénio a. €., como demons- 
tram as formas e os estilos artísticos. Assim se elabora o modo de vida agrícola que, 
utilizando a partir do México uma graminea selvagem, Zea mays tunicata, donde irra- 
dia para a zona guatemalteca, Peru e zona andina, constitui o alicerce económico das 
altas culturas dos Aztecas e das cidades-Estados dos Mayas da Meso-América e do 
império centralizado dos Incas ao Sul (82). Na verdade, estas civilizações com complexas 
formações políticas não teriam sido possíveis sem a cultura desse cereal de elevado 
rendimento— pois um dia de trabalho basta para produzir a quantidade de consumo 
de 8 dias (ou, dito de outro modo, o trabalho de um homem pode assegurar a exis- 
tência de oito pessoas). Essa agricultura chega a empregar técnicas evoluídas como 
o regadio, a disposição em terraços, os fertilizantes, especialmente no império 
inca (8). Se percorrermos a Parte primera de la Chronica del Perú de Cieza de León 
(1553), a cada passo ressalta a importância do maiz. Em especial nos vales, ferti- 
líssimos, o semeiam os índios, mas também nos campos, colhendo-o ao fim de 4 ou 5 
meses, de modo que realizam duas culturas por ano (quando há uma só colheita, 
é em Maio ou Junho); e o espanhol extasia-se perante o admirável aproveitamento 
da rede fluvial por meio de acéquias e de todo um equipamento hidráulico 
(caps. XXX e LXV, por exemplo). Saindo do Peru em 1538 com o capitão Merca- 
dillo, Diogo Nunes verifica, no caminho entre o rio da Prata e o Brasil, que «Os 
mantimentos desta terra hé mais, que quá se chama mylho, e acaçaby que serve por 
pão E disto ha muyta camtidade» (8º). 


(81) Historia de tas Indias, Parte I, liv. VII, cap. 1 (1541). Sobre o maiz, também Gomara, Historia 
general de las indias, cap. CCXVI. 

(*2) Bosch-Gimpera, em O homem antes da escrita (direcção de A. Varagnac), cap. XII. ] 

(83) Fernando Marquez Miranda, Civilisations précolombiennes, civilisations du mais, em À travers 
les Amériques tatines, pp. 99-100. 

(8) «Apontamentos que mandou a El Rey de Portugal do que obrou nas partes do Brazil e outras», 
em Pauliceae Lusitana Monumenta Historica, vol. I, Partes 5-8, pp. 258-266. 
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No Brasil cultivava-se também, na maioria do território, «ce gros mil que nos 
Ameriquains appellent Avati» (Jean de Léry, cap. XI). Mas, como veremos, não tinha 
entre os Tupis a importância que assumia entre os Aztecas, Maias, Incas e até 
Arawak. É ao milho do Brasil (aonde fora anteriormente) que Jacques Cartier assi- 
mila o «trigo» visto no Canadá, em 1534-1536. Logo na baía e ponta Gaspé, no 
golfo de São Lourenço, constata: «Pareillement, y croist de groz mil, comme poix, 
ainsi que au Brésil, qui'ilz mangent en lieu de pain, de quoy ilz avoyent tout plain 
avecques eulx, qu ils nomment en leur langaige, kagaige». A constatação repete-se 
ao longo do estuário da São Lourenço e na região das actuais Québec e Montréal. 
Eis como se apresenta a paisagem: «commançasmes à trouver les terres labourées 
et belles, grandes champaignes, plains de blédz de leur terre, qui est comme mil de 
Brézil, aussi groz, ou plus, que poix, duquel vivent, ainsi que nous faisons de frou- 
ment» (p. 144). Estes Índios Huron e Iroquois trabalham a terra apenas superficial- 
mente, com pequenos paus do comprimento de meia espada (p. 158). Dispõem de 
como que espigueiros, no alto das suas casas, onde guardam esse milho a que 
chamam ozisy; moem-no em pilões de pau, para depois fazerem o seu pão (carracony): 
«llz ont des pilles de boys, comme à piller chanvre, et battent, avecques pillons de 
boys, ledict bled en pouldre; puis "Pamassent en paste, et en font des torteaulx, 
qu'illz] mectent sus une pierre [large, qui est] chaulde; puis le[s] cuevrent de cailloux 
chauldz, et ainsi cuisent leur pain, en lieu de four. Ilz font pareillement force 
potaiges dudict bled, et de febves et pooix, desquelz ils ont assez, et aussi de grosses 
concombres et aultres fruitz» (p. 147). Assim, Cartier chama ao maiz «gros mil», 
milho grosso, pois Os grãos são comparáveis a ervilhas; e, quanto à função, compara-o 
ao trigo na Europa (8º). 


A África contribuiu com duas espécies de milhos: os sorgos e as penicilárias, que várias seme- 
lhanças aproximam e uns e outras originários deste continente. A graminea Sorghum vulgare, espalhada 
largamente pelas regiões tropicais africanas e pela Índia, tem caule em colmo erecto de altura variável 
entre 90 cm e mais de 3 m; abrange numerosíssimas variedades distinguindo-se por todos os tipos de 
inflorescências, desde as panículas abertas às panículas compactas, curvando-se na maturidade sob o peso 
dos grãos (e em certas variedades curva em forma de báculo); a cariopse dos sorgos graniferos é arredon- 
dada, com ponta embotada, de 4 a 8 mm de diâmetro, variando a cor do branco ao vermelho, passando 
pelo amarelo e pelo pardo, com algumas amarelas, negras, vermelhas, etc. Distinguem-se os sorgos com 
grãos ou cerealíferos e os sorgos açucarados (de que se aproveita o suco açucarado do caule). As exi- 
gências quanto à riqueza de solo e ao clima variam com as diferentes variedades de sorgos, no entanto, 
no conjunto, é planta pouco exigente desde que disponha de terrenos argilo-silicosos ou silico-argilosos, 
não muito leves. Resiste bem ao calor e aridez, mas requer certa humidade, com solo não impermeável, 
e chuvas ou regadio (mas retarda a maturação enquanto dura a seca): planta essencialmente sudano- 
-saheliana, domina acima de 1 m de pluviosidade mas cede o lugar às penicilárias ao diminuirem as pre- 
cipitações. O ciclo vegetativo dura 80-100 dias nas formas precoces, 115-145 nas intermédias, e alcança 
190 dias nas tardias. Leslie Cobley sublinha que a planta na maturidade apresenta o aspecto geral do 
maiz (86). As gramineas penicilárias (Pennisetum typhoideum) são também plantas anuais de colmos (mais 
estreitos do que os dos sorgos), andando pelos 2 m de altura mas podendo atingir mais de 3,5 m. 
A inflorescência forma panícula cilíndrica de 7,5 a 25 cm de comprimento; a cariopse brota por entre as 
glumelas, com forma entre globosa e de cunha, e é pequena, sendo amarelada ou acinzentada. Prefere os 
solos leves, arenosos, foge das terras pesadas; a sua cultura dá-se nas regiões em que a pluviometria está 
compreendida entre 250 mm e 700 mm; para o limite superior vai cedendo o lugar aos sorgos; se 
suporta portanto maior aridez, requer chuva para a colheita e não tem a capacidade de suspender a matu- 
ração durante a seca. O seu ciclo vegetativo varia de 60-95 dias para as penicilárias precoces a 130-150 dias 
pará as tardias. Também está largamente espalhada na Índia e Paquistão (87). Mas penicilárias como sorgos 
evitam as sombras das florestas e as regiões demasiado húmidas ou demasiado secas, de modo que não 
ocupam o Sáara nem a floresta equatorial, e evitam ainda, sobretudo as primeiras, as zonas litorais para 
sul do Cabo Verde(88). A forma da panícula das penicilárias levou a designá-las por milho da vela (ou 


(85) Les Français en Amérique pendant ta 1º'* moitiê du xviº siécle, p. 105. 

(89) Leslie S. Cobley, An Introduction to the Botany of Tropical Crops, Londres e New York, 1956, 
pp. 14-18 (e respectivas fotos); M. Gaudy, Manuel d'Agriculture tropicale, Paris, 1859, pp. 132-139; João de 
Carvalho e Vasconcellos e Ário L. Azevedo, Plantas agricolas do Ultramar Português, Lisboa, 1957, pp. 10-11. 

(87) L. S. Cobley, ob. cit., pp. 25-8 (e fotos 7-9); Gaudy, ob. cit., pp. 139-141; J. C. e Vasconcellos 
e À. L. Azevedo, ob. cit. pp. 13-14. ; 

(88) Mapa na p. 132 de Gaudy, ob. cit. 
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candeia). O maiz é hoje cultivado principalmente na costa do golfo de Guiné, pois para Noroeste — da 
Serra Leoa à Senegâmbia — as populações preferem a rizicultura, enquanto para o interior dominam sorgos 
e penicilárias, conforme Portéres mostrou e Teixeira da Mota acentuou. Todavia até à foz do Senegal, 
até ao cotovelo setentrional do Niger e ao lago Tchad vão as milharadas de Zea mays e esta espécie 
encontra condições para produção, embora exija solos férteis profundos e uma certa pluviometria. O seu 
ciclo vegetativo é de 80-90 dias nas formas precoces e de 110-120 nas tardias (89). Desde quando é que o 
maiz é cultivado em. África, e qual a importância dos vários milhos na economia negra quatrocentista 
e quinhentista? 


É evidente que os viajantes e colonos dos séculos xv e xvI não efectuaram, 
não podiam efectuar levantamentos geográfico-botânicos rigorosamente científicos, 
e que a linguagem da época comporta um sem número de imprecisões e equívocos. 
As aproximações ou distinções entre espécies far-se-jam em função de interesses 
práticos ou por aspectos aparentes, e não com critérios descritivos ou estruturais, 
então inexistentes. E assim encontramo-nos com referências de difícil interpretação 
a «milho zaburro», «milho de maçaroca», «milho grosso», «massa», etc. Tentemos 
deslindar alguns dos fios desta meada. 

No Dictionarium ex Lusitanico in Latinum Sermonem de Jerónimo Cardoso, de 
1562-1563, traduz-se «milho» por milium, «painço» por panicum, «espiga» por spica, 
e «maçaroca» por pensum(i). O pensum era, na Antiguidade romana, «o peso de lã 
que o escravo devia fiar por dia» (F. Gaffiot, Dictionnaire illustré Latin-Français, Paris, 
1934). No sentido de fio que ficou enrolado no fuso encontramos a palavra «maça- 
roca» numa poesia de Nuno Pereira a uma dama que se casou (Cancioneiro geral, 
t. I, pp. 294-5): 


«Poys se pôs em tal-afrôta 
de querer saber de rrocas, 
de meadas tome conta, 

e sayba quanto se monta 
aa noyte nas maçarocas». 


Estamos, portanto, na esfera de significado de pensum. Mas uma outra poesia, de 
Rui Moniz, no mesmo Cancioneiro de Resende, e logo anterior a 1515, merece atento 
exame (t. II, pp. 136-7): 


«X.p.fa.tyll 

maçaroca fryta, 

desprazer de quem v'ama, 
pareçes galante dama, 
que a todos dizeys ita. 


A todos mostraes hã geito, 
maçaroca, mal pecado, 

. e todos levam sospeyto 
de vossa laã hã bocado». 


E evidente que na segunda estância, referindo-se /ã, se está a falar de maçaroca no 
sentido de fuso com o fio de lã; mas na primeira estância lemos: «maçaroca frita», 
ora também é evidente que não se frita a lã, mas algo que se come, e portanto aqui 
o poeta se reporta à espiga do milho; a poesia, mordaz para a dama requestada, 
Joga no duplo registo do termo «maçaroca», e nisso reside o seu interesse. O duplo 
registo, que ainda não aparece no Dicionário de Cardoso, vem no Tesoro de la 
lengua castellana o espartola de Covarrubias Orozco (Madrid, 1611): «Maçorca-— el 
hilo que la muger va sacando del copo, y rebolviendo en el uso. Dixose assi por la 
semejança que tiene con lo grueso de la maça. Algunas plantas se rematan en 
cierta forma, que parecen maçorcas, y assi les dan este nombre: tienen en ellas 


(8º) Gaudy, ob. cit., pp. 155-7. 
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su simiente. Tamaridad dize, que maçorca es nombre Arabigo». Como a actividade 
poética de Rui Moniz se situa à volta de 1492 (Costa Pimpão, Idade Média, p. 347), 
vemos que em Portugal já ao abrir o século xvi e provavelmente em fins do século xV 
se comia milho de maçaroca— deverá inferir-se que correntemente, por já entrar 
em referência poética, ou será o impacto da novidade? 

Em 1539, João de Barros, descrevendo a região guineense entre os rios Senegal 
e Gâmbia, refere «os milhos de maçaróca a que chamámos zaburro, que hé o comum 
mantimento daqueles povos» (Década I, liv. HI, cap. 8). Já anteriormente, em 1528- 
“1529, em dois documentos pelo menos, relativos às ilhas de Cabo Verde, se refere 
o «milho de maçaroca», precisando até: de Guiné; entra no mantimento dos escra- 
vos (w). Em 1506, a descrição de São Tomé inserta por Valentim Fernandes na sua 
colectânea, desenha o milho zaburro de Guiné: «naçe grande o milho em hiia maça 
e nô espalhado» (f. 208 r-v). Posteriormente, chamar-se-á ao «milho redondo» 
«massa», na ilha de São Tomé: tratar-se-á da mesma comparação ou de nome ango- 
lano ou congolês? Sabemos, com efeito, que na língua banta destas regiões a espiga 
é designada por ri-sa, no plural ma-sa, e pelo plural se denomina «cereal»; massa-ngo 
é massa (Ko-)ngo, que deu em Duarte Lopes (1501) e G. Bauhin (1623) mazza di 
Congo. Segundo Portêres, caberia identificá-lo como o milho de candeia. Por massa 
manputo, cereal do estrangeiro (do português) veio a denominar-se aí o maiz(?!). 
Mas a que cereais se aplicou a expressão «milho de maçaroca» que data o mais 
tardar de 1528? Vimos que Covarrubias, em 1611, considera «maçaroca» nome 
arábigo. Portêres deriva-o «indiscutivelmente» do árabe magzu! (magzul), que signi- 
fica «a massa de fio de lã enrolada no fuso». Haja (como supôs Corominas) ou 
não hibridação com palavra românica, aliás de filiação germânica (roca, maça da 
roca), a ligação com étimo árabe parece impor-se e apontar para origem meridional 
do cereal ou cereais em referência. Em Portugal, emprega-se o termo românico 
«espiga» no Centro Litoral (ao norte do Liz), no Noroeste, Beira Baixa e Trás-os- 
-Montes até ao Tua, ao passo que no Sul, Beira Baixa e Leste transmontano (e tam- 
bém em Léon e Salamanca) se emprega «maçaroca» (2): a área destoutro termo tem 
como foco a zona da civilização muçulmana. Segundo Portêres, nas regiões a toda a 
volta do Tchad e até o oceano designam-se, em fula, haússa e outras linguas da 
Nigéria e Camarões, por palavras ligadas ao árabe saariano massakua variedades de 
sorgo durra de panículas compactas. Ora Livingstone, a propósito dos Tongas.do 
Baixo Zambeze, diz que os indigenas lhe traziam «masucas e maiz», distinguindo 
pois claramente estes dois milhos. Uma outra palavra fula que irradiou para várias 
línguas desde a Mauritânia saariana ao Alto Volta, Camarões, Nigéria, Futa Djalon, 
Senegal, e que tem como radical mutere, «lã a envolver o fuso», aplica-se às penici- 
lárias. Numa das regiões bantas, por masaka designa-se um sorgo, embora no 
Cubango o mesmo termo indique o maiz(º). Haveria que inferir que «maçaroca» 
e termos equivalentes sé aplicavam a todas as panículas compactas. Não deve, 
todavia, supor-se excessiva generalidade do termo: convém, ou melhor, é impres- 
cindível contrapor a expressão fixada para designar a panícula de milho (seja maiz, 
sorgo ou penicilária), e que assume a forma «milho de maçaroca», às comparações 
mais ou menos literárias e ocasionais, ao seu emprego como imagem. Quando 
Oviedo, em 1526, descreve os ajes: «debaixo de tierra nascen unas magorcas como 
nauos o çanahorias», fica-se com a impressão de que o termo ainda não estava 
(em castelhano, note-se bem) fixado à panícula de milho (por semelhánça com a 
lã na roca). Mas se Soares de: Sousa (1587) o aplica a cebolas, tubérculos, cachos 
de palmeiras, e inclusivê a peixes assados ('*), trata-se já, evidentemente, de imagens 
literárias (pois lá diz «de feição de» ou expressões equivalentes), e portanto nada 
pode concluir-se. 


(99) Teixeira da Mota, Milho zaburro and milho maçaroca in Guinea, p. 83. 

(9!) Portêres, no «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», Nov. 1958, pp. 756-7. 
(2) Lindley Cintra, Áreas lexicais, mapa 7 ep. 27. 

(º3) Portêres, na revista cit., pp. 7523. 

(º*) C.N. Tavares, Acerca do milho zaburro e outros milhos, 1965, p. 13. 


29 


Teixeira da Mota trouxe a terreiro um importantíssimo trecho de Francis Moore, relativo à região 
do Gâmbia em começos do século xix: «...beyond that are their Corn-Fields, of which they raise the four 
kinds usual all over this Country; that is to say, Indian Corn, or Maise, which grows in great Pods, and is 
the food of the Natives of America, as well as Africa, therefore is so well-known as not to need being 
described. Besides which they have Rice, and the larger and the lesser Guinea Corn... The Indian Corn... 
- shoots to about eight or ten Foot high, being a large Cane, with the Ears growing out of the Sides... The 
larger Guinea Corn is round, and about the Size of the smalleste Pease... it grows to nine or ten Foot 
high, upon a small Reed; the grain is at the Top in a large Tuíft. The lesser Guinea Corn is calPd by the 
Portuguese Manseroke. This likewise is sowed by Hand, and shoots to the same Height, upon large Reed, 
on the Top of which the Corn grows, on a Head like a Bulrush, the Grain itself is very small, and like 
Canary-Seed in shape, only larger. These are all the Bread-Kind that are used in Gambia; and indeed the 
Natives make no Bread, but eat the flower of the various Grains as Thickers to Liquids. The Indian Corn 
they mostly use when green, parching it in the Ear upon Coals, and thenit eats like green Pease. They boil 
their rice chiefly as the Turks do. They always by beating in wooden Mortars make Flower of the Guinea 
Corn and Manseroke as they do sometimes of the two former species. The Natives never bake Cakes or 
Bread for themselves, but those of their Women accustomed to Europeans have learnt to do both.» (Travels 
in the Inland Paris of Africa, Londres, 1738, pp. 31-2, transcrito por T. da Mota, p. 82). Incontestâvelmente 
distinguem-se três espécies de milho: a) maiz ou trigo índio, b) Milho de Guiné grande, c) Maçaroca ou 
milho de Guiné pequeno. Aqui maçaroca aplica-se, conforme mostrou Teixeira da Mota, ao Pennisetum 
typhoideum. Mas no século xvit em Portugal, como se vê de Severim dé Faria (1625, na Antologia dos 
economistas, pp. 216-7) a designação «maçaroca» aplica-se ao maiz — pois tal é, também incontestâvelmente, 
o «milho grosso de maçaroca», então «o mantimento mais ordinário para a gente vulgar quási em toda a 
Beira e Entre Douro e Minho». E em Portugal nunca se cultivou a penicilária (Orlando Ribeiro). 

Em 1616, o jesuíta Manuel Álvares dá-nos uma Etiópia Menor e descrição geográfica da província 
da Serra Leoa (9), e aí descreve «...seu milho branco, e outro vário, e o que chamam maçaroca, por se dar 
em umas hastes, fazendo no remate, aonde a natureza O produz, uma figura como de maçaroca comprida, da 
qual fazem os bolos a que chamamos bazancas, que nas nossas mesas servem de pão ordinário.» Teixeira 
da Mota pensa que esta pintura só pode aplicar-se à penicilária, de modo algum convindo ao maiz. Toda- 
via, maçaroca comprida tanto se aplica a um como à outra, e pergunto-me se devemos considerar dema- 
siado à letra a posição indicada — «no remate» — de modo a excluir sem hesitações o maiz. Retenha-se a 
diferenciação entre «milho branco» e «milho de maçaroca»: é a que já aparecia em Alvares de Almada 
(1594, reportando-se ao triénio precedente, cap. Il). Do milho maçaroca diz que é «mantimento de mais 
substância que quantos há em Guiné. É tão bom quase como o trigo» (cap. 17), comparação válida para O 
maiz e dificil de aceitar para o Pennisetum. Explica (cap. XII) que tanto de milho como de arroz fazem os 
bolos chamados batancas, «que é O pão que comem»; € entre as batancas, as que são feitas de «milho-mas- 
saroca tem tanta substância como o pão». Repita-se a observação, e note-se a mais que as batancas podem 
ser feitas de diversos milhos (e arroz), mas o de maçaroca é de mais sustento que o branco (p. 96 da ed. 
L. Silveira). Decerto Álvares de Almada também diz que «a farinha deste milho he parda em si mas he 
muito boa»; da cor não pode tirar-se a identificação: pois o sorgo não é chamado «miju branku» (= milho. 
branco) em creoulo, e em mandinga por expressões que significam umas «milho preto» e outras «milho ver- 
melho»; e Anghiera, descrevendo o maiz das Américas, não descreve que os grãos se tornam «negríssimos» 
com a maturidade? Um documento de 1536 regista os preços do milho de maçaroca por moio, e Lemos 
Coelho (1684), ao descrever as aldeias ao norte do rio de São Domingos, indica que o mantimento é feito de 
milho maçaroca, de que cada aldeia produz mais de 500 moios. Exémplos aduzidos por Teixeira da Mota, 
que comenta: o maiz em Africa será só fruto (comido assado ou tostado) e não mantimento, não é feito em 
farinha (conforme diz La Courbe em fins do século xvi!); de modo que só pode tratar-se, naqueles dois 
casos, de penicilária. Todavia Francis Moore aponta o maiz como 0 mantimento precisamente dos povos de 
África (e passaram poucos anos sobre o testemunho de La Courbe para estarmos ante uma transformação); 
e explica que, se trituram sempre o milho maçaroca em almofarizes, também o fazem às vezes para os outros 
dois milhos (maiz e grande de Guiné). Soares de Sousa (1587, cap. XIV, testemunho aduzido por €. N. 
Tavares, p. 45), escreve, acerca do ubatim (aliás abati) do Brasil que o gentio o come assado por fruta; que 
os Portugueses o dão aos cavalos, galinhas e gado miúdo, e aos Negros de Guiné; mas a estes «o dão por 
fruta, Os quaes o não querem por mantimento sendo o melhor da sua terra». O texto parece corrupto, e 
não seria de admirar que devêssemos ler: «...cabras, e ovelhas, e porcos, e os negros de Guiné; [aos gentios] 
o dão por fruta, os quaes o não querem por mantimento sendo o melhor da sua terra», corroborando o que 
dissera linhas acima («Este milho come o gentio assado por fruta»). No caso de manter-se a leitura tal 
como está, apenas podemos concluir que os Negros de Guiné levados para o Brasil lá não queriam o maiz 
(abati) como mantimento, quando na sua terra — Guiné — o era, e o melhor. 


Não se nos afigura que seja lícito concluir aplicar-se a expressão «milho de 
maçaroca» únicamente ao Pennisetum thypoideum, quer pensando no uso metropo- 
litano. quer na pluralidade de aplicações do correspondente termo árabe (ou seus 


(3) Ms. da Sociedade de Geografia de Lisboa, revelado por T. da Mota (de quem, ob. cit., pp. 74-5, 
tiramos o trecho transcrito). 
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derivados africanos), conforme mostrou Portêres. Barros identificou-o com «zaburro», 
e convém por isso tentarmos elucidar o que significa esta palavra e sua origem. 

R. Burn e Moreland tentaram derivá-lo do hindu jowar (=sorgo), e Eguilaz 
do persa gawras (mesmo étimo). Nenhuma destas etimologias é de aceitar, supõe 
evolução extremamerte complexa e algo fantasista. Mais fantasista ainda é a etimo- 
logia proposta por Jeffreys, para o qual se trataria da expressão dos Negros da região 
da futura São Jorge da Mina za aburo, significando «sorgo (=za) dos estrangeiros 
(= aburo)», e, logo, o maiz. Na verdade, os Portugueses chegam a essa região do 
golfo de Guiné o mais cedo em 1470. Ora, na Crónica do conde D. Pedro de Meneses, 
de Zurara, lemos (liv. II, cap. XXXIV), a propósito de Cencem (a 8 léguas de Ceuta): 
«milharada de milho zaburro»; como a feitura desta crónica foi iniciada em 1458 e 
terminada em 1464, a palavra zaburro era empregada em Portugal antes de as cara- 
velas entrarem no golfo de Guiné. Confirma-se essa anterioridade com os capítulos 
especiais apresentados por Moncorvo às Cortes de Lisboa de 1459: aí se fala de 
«milho azaburro» (8). Aliás sabemos como os Negros da Mina chamavam ao «milho 
grande» («trigo das Índias»): bruy (B. N. Lisboa, Fundo geral, ms. 8457, f. 105v). 
Cabe aproximar o português zaburro do castelhano ceburro, que Roque Barcia 
(Primer Dicionario general etimologico de la lengua espaiola, Madrid, 5 vols., 1881- 
-1883) deriva de cebar, do latim cibare (alimentar; criar gado), por seu turno de cibus, 
alimento do gado (sobretudo, embora também de seres humanos). Ainda hoje em 
Portugal se designa por milho zaburro, milhão ou milharada o Zea mays semeado basto 
e cortado antes de dar bandeira, para alimentação dos animais (informação do 
regente agrícola Mário Diniz, de Leiria, por cartas de 24-XI e 7-X11-1954). Assim, 
tudo se esclarece: zaburro significa tão-só que se destina a alimentar o gado, pelo 
menos predominantemente; e como tal, também os escravos, áquele assimilados. 
Na Guiné ou em Marrocos é que os Portugueses conhecem milhos diferentes dos 
tradicionais da metrópole (o miúdo ou alvo e o painço):; como é mantimento dos 
Negros, logo dos escravos, denominam-nos «zaburros». Embora não certa, a etimologia 
proposta por Roque Barcia (e que é a adoptada por Portêres) apresenta-se altamente 
verosimil — e esclarecedora. Não é de excluir que a designação se aplicasse já ao 
milho metropolitano dado aos animais — sabemos que se davam broas de milho aos 
cães, por exemplo. Mas veio a aplicar-se com exclusão dos cereais tradicionais (em 
Espanha empregar-se-ia todavia em relação ao trigo). 

A que milhos cabia mais própriamente o adjectivo «zaburro», excluidos o alvo 
e o painço, portanto? Barros identifica-os com os de maçaroca cultivados na Guiné. 
Longo tempo foi acusado de errar, porquanto na África Negra não existiria o maiz, 
antes de Colombo. Todavia, tem-se notado recentemente que aquela identificação não 
implica uma outra, com o maiz, porquanto também o sorgo compacto e a penicilária 
têm maçarocas: seja como for, portanto, o administrador das Casas da Índia e Mina 
não errou. O médico João Rodrigues de Castelo Branco, nos In Dioscorides de medica 
materia Librum quinque enarrationes (1556), informa, a propósito Do milho: «Caeterú 
aliud milium crassum est, figura et colore maliguetae, ex quo Italiae infima plebis 
panes conficit, et illud sua voce, meleguã, vel sorgú, veluti Lusitani, milium zaburrú 
vocant» (texto alegado pelo Prof. C. N. Tavares). Inequivoca identificação do milho 
zaburro com o sorgo, que se cultivava em Itália. E possível que tenha ido beber a 
Amato Lusitano um estrangeiro, R. Dodanaeo, que na sua Frumentorum... história, 
de 1556, repete a identificação: o sorgo «Lusitanis milium saburrã appeliatur: nônulli 
panicum peregrinum, aut Indicum cognominant» (p. 70); descreve o maiz (e dá 
o desenho da maçaroca) sob o nome de «frumento turcico», «blé de Turquie», 
«Turkisch korn» (pp. 73-4). Qual o valor do testemunho do nosso botânico? Amato 
Lusitano, nascido em 1511, forma-se em 1529 em Salamanca, vive até 1534 em 
Portugal, por onde viaja, e exila-se (era judeu) neste último ano, não mais regres- 
sando: está primeiro em Antuérpia, depois ensina em Ferrara, tem de ir para 
Salónica e aqui morre em 1568. As suas informações directas sobre realidades 


(8) Abade de Baçal, Memorias archeologico-historicas do districto de Bragança, vol. IV, doc. 104, 
p. 297 (cit. por Oliveira Marques, Introd. à hist. da agricultura, 2.3 ed., p. 83). 
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portuguesas antecedem pois 1534, e sucedem a 1529; acresce que os homens de 
saber, na época, nem sempre estavam (nem podiam estar) bem a par do mundo 
das actividades práticas (recorde-se o contraste entre o matemático e o piloto, por 
exemplo). Não sabemos, por isso, se a identificação foi feita sobre observações em 
Portugal, ou posteriormente em Itália sobre lembranças da pátria. Em Itália e 
Espanha devia ser corrente a comparação do maiz com o milho da região de Milão 
(Insubria), como se vê em Pedro Mártir de Anghiera (não só na passagem já atrás 
citada, como ainda na Década VII, cap. 2). O P.: André Fernandes, descrevendo a 
região de Inhambane (África Oriental), diz que os Negros se mantêm com vários 
alimentos e «milho zaburro que também na Lombardia se come, ainda que o de lá 
é melhor e deste onde chove ha em abastança e onde menos ha muito pouco»— a 
exigência de pluviosidade abundante exclui a penicilária e deixa a escolha entre o 
sorgo (embora, em relação a ela, menos provável) e o maiz(). É preciso saltar quase 
três séculos, e chegar à Flora Lusitanica de Avelar Brotero, em 1804, para voltarmos 
à identificação de Amato Lusitano, do zaburro com o sorgo: Brotero diz que o milho 
zaburro vermelho é o mesmo que o milho da Índia e é o Andropogon Sorghum, e o 
milho zaburro branco é o Andropogon compactum (texto alegado pelo Prof. C. N. Tava- 
res). Num Dicionário recente, o de Cândido de Figueiredo (6.º ed., por Daupiás), 
regista-se a adjectivação «zaburro» quer para mais de uma variedade de sorgo e 
(«imprópriamente») o milho das vassouras, quer para Zea mays. 


A identificação do zaburro com é sorgo sofre, pois, uma lacuna de dois séculos e meio, e mesmo 
sem considerarmos isso é abonada por poucos autores. O próprio Brotero (como indicou C. N. Tavares), 
em 1788, considerara que a primeira designação se aplicava também a Zea Mays-— e então é que estava no 
certo. O Cândido de Figueiredo mantém essa constatação, e já abonámos atrás com informações obtidas 
do regente agrícola Mário Diniz. Não é tudo. 'A classificação dos milhos Zea mays feita por Andrade 
Corvo e adoptada no século xix (e ainda por Cincinato da Costa e D. Luiz de Castro em Le Portugal au 
point de vue agricole e no vol. XI-da Livraria do Lavrador, O Mitho, 1920) distingue os amarelos e os 
brancos, e dentro de cada divisão os de palha alta e os de palha curta, subdividindo cada uma destas varie- 
dades consoante a palha é grossa ou delgada, ao Zea mays branco de palha alta e grossa se aplica «zaburro» 
(e também milhão). A identificação do zaburro com Zea.mays vem do século xvi. Aparece explícita pela 
primeira vez (ao que supomos) na Navegação de Lisboa a São Tomé do piloto anónimo de Vila do Conde, 
de 1551 ou 1552, inserta na colectânea de Ramúsio. Lemos no cap. IV, relativo à ilha Santiago do Cabo 
Verde: «Come entra il mese di agosto, cominciano a seminare il grano, che chiaman míglio zaburo, e nelle 
Indie Occidentali si chiama mahiz: é come cece bianco, ed é comune a tutte Visole sopradette e a tutta la 
costa del" Africa; e con quello si sostentano gli abitanti; lo raccolgano in guaranta giorni.» (p. 303 da reed. 
R. Caddeo). O tamanho dos grãos impede confusão com o Pennisetum (de grão miúdo) ou mesmo com o 
sorgo (e este é ainda excluído pela brevidade do ciclo vegetativo); a extensão a toda a costa africana é que 
pode ser (mas é ousado afirmar que é) interpolação de Ramúsio; do relato do piloto anónimo, confrontado 
com Oviedo, é que o italiano deve ter tirado a identificação do «milho de maçaroca» e «zaburro» de Barros 
com o maiz. Logo em 1575 o francês André Thevet, na sua Cosmographie (liv. WI, cap. 13), a propósito 
de São Tomé, indica que os escravos «lls sement ie millet (qu'ils appellent zaburro, les Arabes du país 
Alahassel, et les Indiens Occidentaux Mahic) qui est tout ainsi que des pois blancs, dont usent toutes les 
isles de ces pais là, voire c'est le grain de toute la coste d" Afrique: lequel ils iettent en terre le mois d' Aous, le 
recueillans dans cinquante jours apres.» E relativamente à ilha de Santiago do Cabo Verde, diz que na estação 
das chuvas — Junho — «Et est la saison qu'ils choisissent pour semer la plante de la racine, qu'ils appellent 
zaburre, semblable ao Mahis du Peru, qui croist et est meur en quarante iours, dont ils se nourissent 
tout le long de I'annee.» (liv. III, cap. 7). Sabemos que Thevet, embora atacado pelo seu compatriota (e 
adversário religioso) Léry quanto ao papel desempenhado na tentativa de Villegagnon no Rio de Janeiro, 
procurou sempre informar-se com extremo cuidado da geografia e das gentes, indo actualizando e corrigindo 
as informações; como é natural, por vezes baralhou certos dados, confundindo as regiões a que respeitam: 
mas o seu valor como fonte geográfico-etnográfica foi tão apreciado por um Alfred Métraux que chegou a 
antepô-lo a Léry, e o estudo feito por Ch. A. Julien confirma o crédito que merece, conquanto com as 
restrições apontadas (vulgares relativamente a obras quinhentistas) (º3). Nos trechos transcritos não é impos- 
sível que o francês seja tributário do piloto anónimo inserto em Ramúsio; mas vê-se que colheu dados 
noutras fontes. Por isso convém acentuar de novo que o ciclo vegetativo curto exclui o sorgo, e o tamanho 


(º7) Goa, 5-X11-1562, em Theal, Records, t. II, p. 129. 

(93) Ch. A. Julien, Les voyages de découverte et les premiers établissements, 1948, cap. VII, pp. 368- 
-390; e a introd. a Les Français en Amérique pendant la 2º moitie du xvr siecle, 1953 (reed. de extractos da 
Cosmographie). 
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dos grãos exclui a penicilária. Três portugueses confirmam o piloto de Vila dg Condee Thevet. Gabriel Soares 
de Sousa, em 1587, na Nútícia do Brasil (cap. XIV; transcrito por C. N. Tavares) escreve: «Dá-se outro 
mantimento em todo o Brazil natural da mesma terra, a que os indios chamão ubatim, que he o milho de 
Guiné, que em Portugal chamão zaburro. As espigas, que este milho dá, são de mais de palmo, cuja árvore 
he mais alta, que hum homem, e de grossura das canas da roça com nós, vãs por dentro, e dá três, quatro, 
e mais espigas destas em cada vara. Este milho se planta entre a mandioca, e as canas novas de assucar, 
e colhe-se à novidade aos tres meses, huma em Agosto, a outra em Janeiro.» Era dado aos animais e aos 
escravos. Ambrósio Fernandes Brandão (Diálogos das Grandezas do Brasil, 1618, 4.º, p. 192 da ed. J. Corte- 
são) não é menos peremptório: «Este terceiro. [modo de mantimento] é o milho de massaroca, que em 
nosso Portugal chamam Zzaburro, e nas Indias Ocidentais mais, e entre os índios naturais da terra abatí»; 
nem o de frei Vicente do Salvador em 1627 (História do Brasil, liv. 1, cap. 8): «Dá-se também em todo o 
Brasil muito arsoz, que é o mantimento da Índia oriental, e muito zaburro, que é o das Antilhas e Índia 
ocidental». Em nenhum dos três casos temos homens de gabinete, mas sim homens que conhecem bem, 
de a ver, a vida rural (e até de a praticar). São fontes independentes (não é a coincidência de informações, 
dadas aliás de formas diferentes, quanto a este ponto preciso que leva a filiar umas nas outras), e portanto 
testemunhos que se corroboram e reforçam. De bem maior valor do que o contrário, isolado, de Amato 
Lusitano, dadas as circunstâncias da sua vida. Anote-se ainda que no Brasil se chama «milho de maçaroca» 
ao maiz, conforme testemunha Ambrósio F. Brandão. 


Que milho zaburro veio a designar o maiz, é, por tudo isto, incontestável. Que, 
na origem, designasse os cereais para alimentação do gado (e dos escravos), parece 
altamente provável. Desde meados de Quatrocentos (em que 2 palavra começa a 
atestar-se) até meados de Quinhentos (em que aquela identificação parece começar a 
impor-se), um século de possível incerteza e imprecisão. E imprecisões e incertezas 
não desapareceram por completo. 

Por meados do século xv, portanto, os Portugueses vêem em Marrocos, quando 
de Ceuta se vai para Tetuão, milharadas de milho zaburro. Não sabemos se já então 
este cereal (ou estes cereais) desempenhavam na economia marroquina o papel que 
desempenham no século xvi. Em 1523, junto de Arzila, os Portugueses têm a várzea 
do Conde semeada de milho zaburro, «o qual estava tão crescido e alto que os homens 
a pé não pareciam nele» (Bernardo Rodrigues, Anais, t. 1, p. 422). De Fez escreve 
Bastião de Vargas ao rei, em 1540, que «em Affryca [= Marrocos] se dão muitos e 
boons milhos zaburros». (Sources inédites, t. II, p. 290): nesse ano, aliás, os porcos 
fizeram neles muitos estragos. E um ano depois o mesmo feitor, comunicando a 
carestia do trigo, indica a D. João III «que se os milhos não foram houvera muita 
fome neste Reino» (Marrocos) (Idem, p. 547). Ora por alturas de 1530 nas margens 
do Douro cultiva-se milho marroco, cujas canas são muito altas, e a espiga dá uma 
quarta de alqueire, e é milho branco de grandura de confeitos de coentro. Este milho 
semeado junto ao rio metropolitano deve chamar-se marroco por ser originário de 
Marrocos (a menos de tratar-se de erro de escrita, por «maçaroco»). A cana alta tanto 
pode ser do maiz, como do sorgo ou da penicilária. O tamanho dos grãos não está 
bem explicito: se entendermos por «confeitos de coentro» os diaquénios globosos 
do Coriandrum sativum L., caberia identificá-lo com o Pennisetum, mais do que com 
o sorgo, embora também possíve!; mas da existência de Pennisetum na metrópole 
não há qualquer vestígio (Orlando Ribeiro); aliás o confeito de coentro não é o simples 
diaquénio mas sim coberto de açúcar xaroposo e solidificado ao lume: o que aumenta 
as dimensões (*º). 

Na Guiné também os Portugueses encontraram milho zaburro. Segundo Cà da 
Mosto (Prima Navigazione, cap. XXVI, p. 228 da ed. Caddeo), no reino do Senegal 
e daí para o sul «la vivanda sua é di miglio di diverse sorti, cioê minuto, e grosso como 
ceci». Pode recear-se todavia que a comparação «como ceci» (= como grãos-de-bico) 
seja interpolação de Ramúsio (por lembrança do relato do piloto anónimo que foi a 
São Tomé), porquanto no texto quatrocentista se Iê tão-só: «la viuanda soa de melio 
de diuerse sorte zoe menudo grosso» (ed. Academia de História, p. 40). Valentim 
Fernandes, que utilizou o relato do Veneziano, limita-se, neste ponto, a dizer: «Tê 
milho de diuersas maneyras» (f. 347). Mas a propósito de Mandinga precisa: «Milho 
zaburro he grande, e cavam pera milho e arroz como nós pera horta» (f. 112v) e, entre 


(ºº) João de Carvalho e Vasconcellos, Botânica agricola, 2.º Parte, Lisboa, 1949, pp. 218-9. 
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O que comem, lá indica o milho zaburro (f. 110); referindo-se à região entre o Senegal 
e o Gâmbia, não só esclarece que têm muito desse milho, como que dele fazem o 
cuscus, que é o seu principal alimento (f. 94). Foi introduzido em São Tomé em 1502. 
Eis como na mesma colectânea de V. Fernandes é então descrita a planta: «E nace 
proprio como ho daca se nô que naçe grade e o milho & húa maça e nô espalhado 
como o nosso. Pera este milho roçã e semeã e naçe todo o ahio, e todo o ahio colhe, 
Semeã no novêbro e dezébro. E no março colhem e assi no mayo e junho semeã e 
colhemno setêbro» (f. 208 r-v). Trata-se, portanto, de um milho de maçaroca (nasce 
numa maça e não espalhado como o milho de Portugal), que já sabemos ser de cana 
alta, e ficamos agora também a saber ser de ciclo vegetativo rápido. Se as primeiras 
características deixam a escolha entre as três espécies de milho, esta última, conforme 
Teixeira da Mota mostrou, reduzem-se à alternativa maiz ou penicilária. Vimos já 
que João de Barros, geralmente bem informado, indica como comum mantimento 
dos povos de Guiné «os milhos de maçaroca a que chamamos zaburro». Eis o modo 
de cultivo, segundo o administrador das Casas da Índia e Mina: primeiro limpam o 
cisco que deixou o enxurro (das cheias do Senegal e do Gâmbia); seguidamente 
lançam a semente, sem mais lavrar; por último, cobrem-na com uma tona de areia, 
pois se cobrissem com terra, com a quentura do sol formar-se-ia uma côdea tão dura 
que a planta não poderia romper, e apodreceria com a humidade por debaixo 
(Década 1, liv. HI, cap. 8). 


Na Abissínia, também o P.º Francisco Álvares viu, em 1520-1525, milho zaburro, mas sem dar mais 
precisões (Verdadeira informação, 1.º parte, cap. 48). E na costa africana oriental é referenciado desde 
começos do século. Hans Mayr, que vai na viagem de D. Francisco de Almeida, em 1505, anota, em Quiloa, 
«muyto milho como de Guynee»; contempla os escravos negros «por estas ortas fazêdo lavoyra do milho», 
e descreve: «Todas as ortas estã cercadas cô stacadas de paos e canas do milho que sô como canaveaes ho 
feno tã alto como hã homê» (V. Fernandes, f. 4v). Ora na descrição da viagem do P.º Gonçalo ao Mono- 
motapa indica-se que na cidade onde este se encontra o sacerdote come só «um pouco de milho zaburro 
cozido» com algumas ervas (199). Acima vimos que outro jesuíta compara o milho zaburro de Inhambane 
ao milho da Lombardia — mas esclarecemos também que tal comparação nada permite precisar, pois foi feita 
até em relação ao que incontestâvelmente era maiz. Atravessado o Índico, o reino de Narsinga (Vijayaná- 
gar), consoante Domingos Pais, «é terra de muito arroz, e de milho zaburro» (Crônica dos reis de Bisnaga, 
p. 81), e em particular a capital é abastecida de arroz, trigo, grãos e milho zaburro (idem, p. 96). No Norte 
da Índia, Ibne Batutah, na primeira metade do século x1v, encontrara junto à cidade de Marh «d'excellent 
froment, tel qu'il n'en existe pas ailleurs. On en exporte à Dihly; ses grains sont allongés, três jaunes et d'un 
fort volume. Je n'ai point vu de pareil froment, excepté en Chine». (Voyages, t. IV, p. 28). 


Não é fácil deslindar os fios desta meada tão emaranhada. Custa a crer que 
zaburro se aplicasse sempre à mesma espécie de milho. Não podemos determinar se o 
milho zaburro de Marrocos era ou não o mesmo de Guiné, e se este era um só, ou 
antes o termo designava diversos. Enquanto a África e o Oriente não forem submeti- 
dos a sistemáticas explorações geográfico-botânico-arqueológicas, no que a este pro- 
blema concerne, é difícil afastar absolutamente a possibilidade de existência pré- 
-colombiana de maiz que explicaria adequadamente tantas destas notícias antigas. 
Na verdade, a introdução em São Tomé em 1502 de um milho proveniente de Guiné 
exclui, pela cronologia (Colombo regressou da sua primeira viagem em 1493) que 
possa tratar-se de maiz proveniente do Novo Mundo. Mas a conjugação das descri- 
ções — a milharada com aspecto de canavial (imagem tão comum no que respeita às 
Américas e seu milho, que contrariamente ao que já se escreveu, quando aplicada 
a outras regiões, sugere de preferência também o maiz ao sorgo), a cana alta, os grãos 
em maça formando maçaroca (imagem que só é perfeitamente adequada em relação 
ao maiz, e é imperfeita, embora aplicável, em relação ao sorgo compacto e à penici- 
lária), os grãos grossos, a brevidade de ciclo vegetativo— tudo apontaria para o maiz, 
e convém portanto que não se assumam posições dogmáticas e se não considere 
demonstrado o que ainda não está (demonstrado, como está, que a América Central 
é foco de origem de maiz, não fica demonstrado que não tivesse havido outros). 


(100) Do jesuíta Luís Frois, Goa, 15-X11-1561 (em Theal, t. II, p. 110). 
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Indicámos já que O exame aprofundado da literatura chinesa anterior ao século xvi não permitiu 
a W. T. Swingle rastrear nenhuma referência indubitável ao maiz na China. A primeira que hoje se retém 
figura no Tratado de história natural de Li-tchi-tchin de meados de Quinhentos. González de Mendoza, na 
sua História de las cosas más notables, ritos y costumbres del Gran Reyno de la China, publicada em 1585, 
conta, entre as receitas do Estado chinês, além da prata, arroz e cevada, «De trigo Ilamado mais 20 250 fane- 
pas» (Parte 1.º liv. HI, cap. IV); e noutra passagem (idem, liv. 1, cap. II) indica que entre as árvores 
semeiam maiz, que é o alimento corrente dos Indios do México e Peru. Quanto à lista das receitas, baseou-se 
no Kuang-yú-t'u, de entre 1566 e 1579 (!0!). Quanto às ilhas Molucas, Gabriel Rebelo em 1561 (e por con- 
seguinte reportando-se a anos anteriores) é a primeira fonte a noticiar o Zea mays. Um relatório de 1624 
relativo a Solor e Timor menciona o milho zaburro, que segundo o agrónomo Ruy Cinatti é, neste caso, 
indubitâvelmente o maiz. Povedano, em 1578, indica que o maiz veio do México para as Filipinas (102). 
E ainda em relação ao Extremo Oriente esbarramos com dificuldades. Ei-las. Sem dúvida en 1521 Maga- 
[hães chega às Filipinas, e os seus homens depois às Molucas: mas iam de Espanha, não das Américas. 
E o mesmo acontece com as viagens transpacificas seguintes. E preciso esperar por 1542 para que Ruy Lopez 
de Villalobos trace, a partir do México, a rota de ida que será sistemáticamente seguida; mas não descobre 
a rota do regresso, e por isso, como escreve Chaunu, durante vinte anos não se ouviu falar do arquipélago 
extremo-oriental. Em 1564 é que, expedição em demanda das especiarias, Legazpi estabelece a torna-viagem, 
sem a qual nada estava resolvido: e daí data a carreira do galeão de Manila (193). Quer dizer que sóa partir 
de 1564, ou mesmo um pouco depois, é que pode ter havido transplantação de espécies vegetais e animais 
da América espanhola para o Extremo Oriente, em rigor, alguns ensaios terão sido possíveis desde 1542, mas 
não antes. Como é que, nestas circunstâncias, o maiz ido das Índias de Castela pode estar divulgado nas 
Molucas e na China o mais tardar por 1560? Será preferível não escamotear os probtemas, supondo-os resol- 
vidos quando nem sempre estão. Recorde-se a informação de Ibne Batutah, de ter visto no Norte da Índia 
um cereal que só existia igualmente na China, de grãos amarelos e grandes: referência a uma variedade 


de maiz? 


Segundo Portéres, o maiz penetrou no continente africano por três vias: a) os 
milhos de grãos duros da América espanhola entraram pelo Egipto, donde irradiaram 
para Marrocos, Tchad e Nigéria, por um caminho, e pelo vale do Nilo, Bahr-el-Ghazal 
ão Tchad e daqui à Nigéria e Ubanghi, outro caminho, e b) entraram também, da Ará- 
bia, por Zanzibar e Moçambique, passando daqui a Madagascar; c) os milhos brasilei- 
ros de grãos farinhosos entraram pela Guiné, donde passaram a Angola. Que o Egipto- 
-Síria foi um centro de difusão, infere-se dos nomes de «egípcio» dado ao maiz em 
árabe, hauússa, fula, zenaga da Mauritânia e outras línguas africanas (194). Também por 
«egípcio» é designado na Anatólia e na costa balcânica oriental (chamam-lhe nesta 
ainda «árabe» (193). No Egipto denominam-no «sorgo da Síria» ou «sorgo turco» 
(Portêres). Recorde-se que na Europa desde meados do século xvi estava espalhada, 
para o maiz, a designação «trigo turco». Baste citar aqui R. Dodonaeo, na sua His- 
toria... frumentorum de 1565 (pp. 73-4), que sob o título «De frumento turcico» o des- 
creve assim: «Semina magna sunt, erviliae magnitudine, qua mediastino haerêt 
anguiosa, superficie verô rotunda: color aliãs candida aliãs lutea, purpurea, aut rubra, 
sapore dulcia ac suavia: quae in ordines ac versus octo aut decem digesta arctissimê 
coniuncta, nascuntur». Também se chamou «trigo sarraceno» (J. Léry, cap. VII), 
e o adjectivo «turco» engloba então o Egipto e Síria. . 

Quando e como é que os Portugueses introduziram o maiz americano na Africa 
ocidental? Duarte Lopes, em 1588, indica a propósito do Congo-Angola que há aí, 
além de milho branco chamado «massa», o maiz a que chamam «Maazza Manputo, 
cioê grano di Portogallo, appellando essi Manputo Portogallo» (texto aduzido por 
C.N. Tavares e T. da Mota). Em 1605, Pieter de Marees aponta que o maiz foi trazido 
pelos Portugueses das Indias Ocidentais para São Tomé, e desta ilha para o continente. 
Também Bauhin e Cherler, em 1651, escrevem: «Triticum indicum sive Maiz, quod 
Lusitani apud Nigritas primo seminarunt» (textos alegados por C. N. Tavares e T. da 
Mota). Uma primeira introdução a partir das Índias de Castela, feita todavia por Portu-., 


(101) Boxer, South China in the xvi!* Century, p. 277, nota 3. ; 

(102) Useful Plants in Portuguese Timor. An Historical Survey, Coimbra, 1964, pp. 8 e 11. 

(13) Chaunu, Le galion de Manille, em «Annales — E. S. C.», 1951, pp. 449-451. 

(194) «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», 1959, Janeiro-Março, n.º 1-2-3, 
pp. 99-100. Ê 

(105) T. Stoianovich, Le mais dans les Balkans, em «Annales — É. S. C.», 1966, pp. 1026-1040 (e mapa). 
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gueses, parece-nos altamente provável, pelas razões que passamos a expor. Em creoulo 
da Guiné o maiz veio a ser designado .«miju brazil» ou «bazil» (T. da Mota), mas 
tardiamente. A primeira referência documental a «milho Brazil» figura numa carta 
do capitão de Cachéu de 5 de Dezembro de 1641('%). E que na alimentação dos 
gentios brasileiros o maiz desempenhava papel subordinado; a sua importância só 
cresceu com a importação em massa de escravos africanos para fins do século xvI. 
Que durante o século xvi o maiz brasileiro não se destacou nas preocupações dos 
Portugueses, basta atentar em que se não serviram nurica do nome indígena abati. 
Mas na América espanhola o maiz tinha lugar de relevo como mantimento. Forne- 
cendo escravos africanos para esse destino, é natural que os Portugueses procurassem 
fomentar nas zonas de origem da escravidão o cultivo do produto que iria constituir 
a base alimentar quando estivessem do outro lado do oceano. Desde 1520 o mais 
tardar, conforme se verifica pelos registos da Casa da Moeda de Lisboa, que navios 
Portugueses vão da Guiné ou das ilhas de Cabo Verde com escravaria para as Índias 
Ocidentais, onde começa então a cultura da cana e o fabrico do açúcar. Os documen- 
tos aduzidos por Teixeira da Mota falam de «milho de maçaroca» a partir de 1528: 
não deve, por conseguinte, excluir-se in limine a possibilidade de tratar-se já de maiz 
de proveniência antilhana. Transcrevemos já o texto da Navegação de Lisboa a São 
Tomé, de meio de Quinhentos, e portanto reportando-se a uns anos atrás, em que 
inequivocamente se indica cultivar-se-em todo o arquipélago cabo-verdeano o milho 
maiz; não vislumbramos qualquer suspeita a impender sobre esta informação, confir- 
mada, consoante também já sabemos, por Thevet, um quarto de século volvido; as 
identificações não se baseiam unicamente nos nomes atribuídos, mas em descrições 
suficientemente precisas. Tem inteira razão Orlando Ribeiro, quando explica pela 
adopção do maiz o desenvolvimento do povoamento desse arquipélago, impróprio para 
os cereais de pragana mediterrâneos e com carência de regadios para grandes arrozais. 
E alega pertinentemente Gaspar Frutuoso, para período pouco posterior a Thevet: nas 
Saudades da Terra (texto trazido a terreiro por Oliveira Marques, aliás) lemos, com 
efeito: «Não dá trigo esta terra, senão muito milho branco e grado, de maçaroca, e 
tanto que carregam dele navios para muitas partes. E também se dá outro milho 
miúdo». Milho grosso de maçaroca é sempre o maiz, e nunca foi própriamente outro 
milho. Não decorrem muitos anos, e temos, relativo a 1604, o testemunho do viajante 
francês J. Mocquet (em que, embora já por nós alegado na nótula publicada na 
«Revista de Economia», se não tem reparado), acerca da ilha Brava: «Liste porte du 
Tabaque ou Petum, force mais, et autres fruicts. Le pays est assez montagneux, et 
y voit-on quelques figuiers, meuriers, et autres arbres» (Voyages, liv. II, p. 7) — «maiz» 
é explicitamente mencionado, e como principal cultura. 


Segundo Pieter de Marees, em 1605, os Portugueses trouxeram o maiz das Índias Ocidentais, intro- 
duzindo-o primeiro na ilha de São Tomé, donde o teriam espalhado para a Guiné. Dapper, em 1686 (texto 
alegado por €. N. Tavares), escreve também: «...et du blé de Turquie que les Indiens appellent Mays, que 
les Portugais apporterent les premiers d'Amerique dans Ile de S. Thomas et qui s'est repandu de la par 
toute la Côte d'Or, ou il rapporte abondamment». Parece-nos, no entanto, mais provável que a primeira 
etape da difusão dos maiz americanos na África Ocidental fosse — por se tratar do mercado abastecedor 
das Índias de Castela em escravos — o arquipélago de Cabo Verde. Em São Tomé introduziram logo em 1502 
os Portugueses um milho de cana alta e maçaroca; do Brasil não podia vir ainda, dada a cronologia das viagens: 
não é inteiramente impossível que viesse das Antilhas, mas é pouco provável, e aliás diz-se explicitamente 
que veio de Guiné. Thevet, na Cosmographie de 1575, descreve a cultura de maiz na ilha, e não vemos razões 
para suspeitar de baralhada esta informação, uma vez que a confirma Botero nas suas Relationi Universali 
(1.º Parte, liv. VI, pp. 249-250 da ed. 1595): a alimentação dos Negros de lá consiste em maiz e em inhame. 
A esta luz deve entender-se, em nossa opinião, a referência no apanhado das Rendas de Portugal de 1593 
(p. 64 da ed. Mendes da Luz): por um lado, «milho grosso a que chamão zaburro», por outro «milho redondo 
a que chamão massa». Para mais já vimos que nesta época «zaburro» tende a reservar-se ao maiz; «massa» 
já conhecemos: é o milho de candeia congolano (massa-ngo, massa-[Kolngo). Que em São Tomé se trata 
já de maiz, infere-se ainda de este ter sido já introduzido pelos Portugueses no Congo-Angola, conforme 
testemunha Duarte Lopes para a década de 1570, e existir já então igualmente na Costa da Mina, consoante 
vemos na seguinte Informação sobre a Mina de 1572 (107). «Os negros semeão milho grande, que chamam 


(106) T. da Mota, ob. cit., p. 83. 
(197) São Jorge da Mina, 29-VII1-1572, B. N. Lisboa, Fundo geral, n.º 8457, £. 105v. 
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bruy, cem Castella lhe chamão trigo das Índias, e milho meudo, que me parece que he 0 mesmo que o de lá 
[do Reinob». Em 1617, descrevendo-se os mantimentos que se encontram para colher nos campos da baía de 
Benguela, enumera-se: «como era milho grosso, legumes, abóboras e outros»; e noutra passagem diz-se que 
«os frutos ordinários que a terra dá, como são: milho grosso, feijões e várias castas, batatas, abóboras» (108): 
ao lado das batatas, de importação americana incontestável, lá está o «milho grosso», que deve ser o maiz. 


O maiz americano — «trigo de Indias» — pode ter sido conhecido em Sevilha e 
nos meios ligados desde o derradeiro lustro de Quatrocentos. A tradição indica que 
desde muito cedo se ensaiou sua cultura na Andaluzia. Seja como for, em 1530 Oviedo 
viu em Ávila, onde estava a imperatriz, um «mahizal» de 10 palmos de altura, com 
canas grossas e verdes, regado por uma nora (Historia de las Indias, 1541, Parte I, 
liv. VII, cap. 1). É a época em que começa ser assinalado nos reinos de Carlos Vu). 
A meio do século é cultura regular na região de Tarragona (''9). Ora em Espanha só 
do foco andaluz pode ter irradiado. Em Portugal, vimos que a primeira referência 
incontestável a maçaroca no sentido de espiga de cereal, comida frita, data dos últimos 
anos do século xv, é pelo menos anterior a 1515. Na farsa O juiz da Beira de 1525 
Gil Vicente põe na boca da alcoviteira (dirigindo-se ao logrado escudeiro): 


«.. Dae-me outro cruzado, 
Que prazendo a Madanela 
Logo sereis aviado, 

Deos querendo, muito prestes, 
Porque aquelle que me destes 
Em cuz-cuz o comeo ella». 


Mas ignoramos de que milho era feito este cuzcuz comido pela beldade requestada. 
Considerou-se por muito tempo como primeira menção do maiz em Portugal a que 
trata do milho marroco na Descripção do terreno em roda de Lamego de 1531. Deve 
reconhecer-se que os elementos da descrição (como mostrou C. N, Tavares) podem 
aplicar-se a um sorgo: canavial alto, espiga que dá uma quarta de alqueire (logo, alta- 
mente produtiva), grãos brancos da grandura de confeitos de coentro, cultura na areia 
do Douro (e não na área do Douro, como era costume ler-se; a nova leitura confirmada 
por Lindley Cintra — embora, no caso de terreno arenoso, fosse de esperar antes: «nas 
areias»). Mas o quadro também se aplica ao maiz. R. Bluteau, em 1721, escreverá: 
«A certo sogeito da Beyra, ouvi dizer, que Milho zaburro não he o que commumente 
chamamos Milho grande ou Milho da India, mas que o milho zaburro, he hiia casta 
de milho, que em Portugal se dá só rias rybeiras do Douro, e que he muyto mayor, 
que o da Índia, porém não faz tão bom pão; e acrescentou que se dava entre areaes» 
(texto aduzido por C. N. Tavares). A coincidência é demasiado estreita para não se 
tratar do mesmo milho que na descrição de Rui Fernandes. Continua todavia a não 
poder excluir-se que se trate de uma variedade de maiz, e para este devemos pender, 
uma vez que no Auto das Padeiras chamado da fome, relativo provavelmente a 1556- 
-1557, se lê: «Eu sou Milho, bofá, negro,/que he vianda muito boa,/e sou junto de 
Lamego. » (estudo de Maria José de Lencastre). 

Cunha Coutinho supôs como data de introdução 1515-1525, generalizando-se 
a cultura no decénio seguinte. Por enquanto é dificil comprovar o acerto desta hipótese. 
A comparação dos preços nada permite concluir (''). Severim de Faria, em 1625, 
e Duarte Ribeiro de Macedo, em 1675, concordam em que a cultura do maiz teria 
começado em Portugal nos campos de Coimbra — na bacia do Mondego; mas o segundo 
di-lo trazido de Cádiz por um lavrador, ao passo que o primeiro o supõe originário 


(108) «Relação da conquista de Benguela por M. Cerveira Pereira», em Obras de Luciano Cordeiro, 
t. 1, pp. 252 e 267. 

(19) Enrique Alvarez Lopes, em «Revista de Indias», vol. VI, n.º 20, Abril Junho 1945. 

(10) «Annales— E. S. C.», 1966, p. 1020, nota 1. 

(!!!) António de Oliveira, Para a-hist. do significado botânico de milho zaburro, Coimbra, 1967, 
pp. 12-13. 
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de Guiné. Mesmo sem admitir que existisse maiz no continente africano antes de 
Colombo (o que ainda não está nem provado nem refutado), uma introdução a partir 
de Guiné-Cabo Verde de maiz americano não é mprovável, visto aí dever ter sido 
cultivado cedo em razão do tráfico negreiro e essa'transplantação para a metrópole 
poder datar da segunda metade de Quinhentos. Que se deva ter dado uma introdução 
a partir de Espanha (como aponta Ribeiro de Macedo), poder-se-ia depreender das 
designações milho maez dada em Vieira do Minho e de palha maiça (argumento de 
Orlando Ribeiro). Do Brasil é que não se nos afigura que tivesse havido introdução 
directa. A precocidade da chegada do maiz a Portugal é comprovada pelas represen- 
tações de maçarocas na arte manuelina (Orlando Ribeiro). 

Com base nos livros do Celeiro e nos livros de Obra da Sé de Coimbra e em 
documento notarial pôde estabelecer-se recentemente que a cultura de milho maiz 
está generalizada na região de Coimbra no último quartel do século xvi; e ainda 
aqui é esse milho designado por zaburro ou milho grosso ("'?). Em 1625 escreve Severim 
de Faria que o milho grosso de maçaroca cu milho zaburro (e a sinonímia é perfei- . 
tamente correcta) «é hoje o mantimento mais ordinário para a gente vulgar quási em 
toda a Beira e Entre Douro e Minho»; por ser de alta produtividade («fundindo muito»), 
«vem a ser O alimento muito barato, com que o povo fica de todo abastado». Não 
sabemos se a broa que o arcebispo verifica em 1567 ser o «mantimento ordinário de 
gente pobre» na serra do Gerez é já de maiz ou ainda dos milhos tradicionais. Ao que 
nos quer parecer, só no último quartel de Quinhentos se espalha por Portugal a cultura 
do milho grosso de maçaroca; por alturas de 1625, como atesta Severim de Faria, 
desempenha já papel de decisiva importância na alimentação de Entre Douro e Minho 
e das Beiras. E lícito, por isso, atribuir-lhe, bem como ao bacalhau, a recuperação 
demográfica e o crescimento que levam o reino a contar com: quase dois milhões 
ao dar-se a Restauração, enquanto a vizinha Espanha diminui de 25% de 1600 a 1650 
(Van Beloch e Hamilton). Em Galiza penetra timidamente pelas obras do litoral, 
permanecendo os planaltos sertanejos revestidos de centeio. 

Nos Açores não parece que o milho maiz fosse cultivado no século Xxvi, pois 
Gaspar Frutuoso, conquanto mencionando a batata doce, não o refere. Introduzido no 
ocaso desse século ou em Seiscentos, foi com a escassez de trigo de 1647 que a sua 
cultura se desenvolveu (!'3). E na Madeira só adquirirá importância dois séculos mais 
tarde, por 1847. 

As inovações do século XvI não se reduzem, porém, ao milho maiz e aós outros 
milhos. É preciso não esquecer um primeiro desenvolvimento do comércio do arroz 
e da orizicultura, bem como a batata doce, corrente desde a segunda metade de 
Quinhentos nos arquipélagos atlânticos ('!4). 


(112) Idem, pp. 8-11. 

(!!3) Frédéric Mauro, Sur Vintroduction du mais aux Açores, na «Revista de Economia», 1955, 
vol. VIII, n.º 2, pp. 661-2. 

(114) Sobre o problema do milho maiz e dos milhos sorgo compacto e penicilária, visto histórica- 
mente (e hoje ainda muito intrincado e longe de satisfatôriamente resolvido), além de outras indicações já 
dadas, ou precisando-as agora melhor: M. D. W. Jeffreys, The Origin of the Portuguese word «zaburro» as 
their name for maize, no «Bulletin de PInstitut Français d'Afrique Noire», t. XIX, série B, n.ºs 1-2, 1957, 
pp. 111-136 (e numerosos outro artigos — fantasista, teve o mérito de sacudir a investigação, provocando vários 
dos trabalhos adiante citados; há agora que recear uma sistemática perspectiva «anti-Jeffreys»); V. M. Godi- 
nho, O milho maiz — origem e difusão, na «Revista de Economia», vol. XV, n.º 1, pp. 33-8 (antecedeu Jeffreys 

. no que este pode ter de válido; a pesquisa posterior levou naturalmente a modificar alguns pontos de vista; 
mas essa nótula também contribuiu para a desentorpecer); Roland Portéres, Les appellations des céréales en 
Afrique, no «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», Paris, vol. V, 1958, n.º 1-7 e 11, 
vol. VI, 1959, n.ºs 1-7 (extremamente importan:e); C. N. Tavares, Acerca de milho zaburro e de outros milhos, 
na «Revista da Faculdade de Ciências de Lisbou», 2.º série, vol. XIII, fasc. XIEI, pp. 5-50, e separata, Lisboa, 
1965 (trouxe a terreiro algumas fontes importantes; mas a utilizar com precauções, por deficiente crítica 
histórica das fontes; e botânicamente, a corrigir com o trabalho de T. da Mota); A. Teixeira da Mota e 
António Carreira, «Milho zaburro» and «milho maçaroca» in Guinea and in the Islands of Cabo Verde, em 
«Africa», vol. XXXVI, n.º 1, Janeiro de 1966, e separata (novo e muito importante); Orlando Ribeiro, 
«Milho», no Dicionário de História de Portugal, vol. III (de muito interesse, embora a corrigir em certos 
pontos e discutível noutros). Não esquecer as obras citadas na nota 86. 
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$ 4—-A alimentação dos Negros de Guiné e dos Índios das Américas 


Os Portugueses e Espanhóis souberam aproveitar-se dos elementos de subsis- 
tência das economias tropicais com que entraram em contacto, e por seu turno difun- 
diram espécies vegetais e animais, de modo que em muitos casos se modificaram as 
condições alimentares dessas populações, ou crearam-se as necessárias ao povoamento 
dos arquipélagos ermos. 


Se no Maghrebe as bases materiais da civilização correspondiam às da Europa, já no Sáara as tribos 
nómadas se alimentavam de leite de camela e carne. completada a ração com tâmaras e a cevada rece- 
bida dos miseros sedentários dos oásis, que daquelas faziam à base da existência. Para o sul volta a sedenta- 
riedade, alastrando pouco a pouco desde as ilhas de população agricola aglomerada do Sahel, onde ainda 
se encontravam grandes nómadas cameleiros e semi-nóômadas. Já Duarte Pacheco, em 1505, notou que toda 
a terra desde o cabo Verde até a serra Leoa é muito povoada (Esmeraldo, liv. 1, cap. 32). Conforme mos- 
trou M. Delafosse (Haut-Sénégal-Niger, t. 1), na bacia do Senegal predominam as pequenas aldeias de agri- 
cultores e caçadores, separadas por extensões ermas, na Idade Média houve ainda algumas (não numerosas) 
vilas-mercados do ouro e do sal. No Alto Niger, no Bâni e na zona saheliana que beneficia da inundação 
os camponeses estão menos concentrados, dispersam-se; com eles coexistem pastores semi-nômadas, e há 
além disso uma população citadina de pescadores, mercadores, artífices. Na região a oeste e a sul da curva 
do Niger destacam-se algumas cidades de comerciantes e artífices no meio de população agricola dispersa 
(particularmente densa na bacia do Volta), no Mossi é que não há aglomerados urbanos, quase todos são 
camponeses e vivem da agricultura, em lugarejos espalhados pelo meio das culturas, Na região da actual 
Nigéria voltam a encontrar-se cidades. 

A propósito da região do Gâmbia notou Richard Jobson, em 1620-1621 (The Golden Trade, pp. 157-9) 
alguns traços comuns a todo o mundo negro. A população vive fundamentalmente do trabalho no campo, 
embora, como observou o informador de Valentim Fernandes (f. 109v) sejam as mulheres que em toda a 
Guiné roçam, cavam e semeiam, fiam e tecem o algodão, mantendo o marido com o seu trabalho. Esta 
agricultura negra faz-se com o pau de escavar, não sabendo aproveitar-se dos animais para a lavoura. As 
culturas em que tudo repousa são a do arroz e a dos milhos, quanto à alimentação, e a do algodão, para 
o vestuário. Mas os Negros não amassam e'cozem pão; dos cereais limitam-se a fazer bolos que comem 
quentes. As bebidas consistem em vinhos de palma e vinhos de milho. A alimentação é completada pela 
carne de todos os animais, em todas as regiões, e pelo pescado, no litoral e zonas fluviais. As nozes de cola 
são altamente estimadas — dez constituem presente a dar a um rei, com cinquenta compra-se uma escrava; 
por isso são objecto de precioso comércio a distância — vêm do Sul, da Serra Leoa, para o Gâmbia(!!5). 


Vejamos mais de perto, em primeiro lugar, a economia de subsistência da região 
entre os rios Senégal e Gâmbia, povoada de Jalofos, Sereres e Barbacins. A um 
europeu de Quatrocentos rassaltava logo a ausência dos seus cereais tradicionais 
— centeio, cevada, trigo— e do vinho; 08 ensaios de triticultura, com sementes havidas 
dos cristãos, não resultaram. De modo que, prossegue Cà da Mosto (ed. Academia, 
p. 40), alimentam-se de milho miúdo e milho grosso, de favas (umas largas e com- 
pridas, de cor viva para o rosa, outras sobre o branco) e de feijões, maiores do que 
os da Europa. Aos feijões se referem também o Esmeraldo, a propósito do porto de 
Ale (liv. I, cap. 28) e V. Fernandes («como os de cá e mui grandes», f. 4); trata-se 
dos niébés (Vigna Sinensis) e dos Voandzu (Voandzeia subterranea), consoante 
R. Mauny. Arroz, têm, mas pouco('º), por a terra ser fraca e não apaúlada, de modo 
que os feijões assumem maior importância, pelo menos no reino de Ale (rio Sine) ("". 
A base da sua alimentação — o seu mantimento— é por isso o milho, milho de maça- 
roca e milho branco, grosso e milho miúdo, ou seja, penicilárias e sorgos, se não 
também maiz. Di-lo já Cà da Mosto, cenfirma-o o Esmeraldo (liv. I, cap. 28), e mais 
explicitamente ainda o informador de V. Fernandes (ff. 93v-94): os Jalofos têm muito 
milho zaburro, e dele fazem o cuzcuz, que é o seu principal comer, pisando-o num 
morteiro de pau e depois secando-o (Lemos Coelho, em 1669, p. 11, fala de coscús 
de milho miúdo-— neste caso, de penicilária). 

Eis como, logo a meio do século xv, Cà da Mosto descreve o trabalho da terra 
(p. 41). Na Senegâmbia todas as fainas agrícolas, desde o preparo do solo, passando 


(Ht5) R. Jobson, The Gofden Trade, pp. 170-2; Lemos Coelho, 1669, p. 11. 
(116) V. Fernandes, f. 93v; Alvares de Almada, cap. II, p. 15. 
(17) Álvares de Almada, cap. IH, p. 21. 
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pelas sementeiras, até às colheitas, se desenrolam na estação das chuvas, de Julho a 
Setembro. Quatro ou cinco negros (ou negras) vão em linha por um campo revolvendo 
a terra para a frente com uma espécie de alviões; trabalham, por conseguinte, ao con- 
trário dos europeus, que com a enxada vão puxando a terra para si, ao passo que 
aqueles a lançam para diante, «per forma che non volzeno la terra quatro dedi soto. 
Questo sia el suo arar e per esser la terra virtuosa produsse tuto quello che i semena», 
Cuitivam tão-só quanto necessitam para sustento próprio, e não curam de produzir para 
vender — não querem é cansar-se. Também a V. Fernandes informaram (f. 110) que 
os Mandingas cavam para milho zaburro e para arroz como nós (os Portugueses) para 
horta. De Barros (Década 1, liv. III, cap. 8) colhemos algumas notas complementares 
sobre esta agricultura: «A terra em si é grossa e mui fértil na criaçam de todalas 
cousas: e assi forte principalmente a que leixam regada estes dous rios [Senegal e 
Gâmbia] no tempo de suas cheias, que quando vem no veram com a força do sol faz 
greta que podem nela enterrar um cavalo. E pera dar os milhos de maçaroca a que 
chamamos zaburro, que é o comum mantimento daqueles povos: porque lhe possa 
nacer, depois de limpo o cisco que deixou o enxurro, lançam a semente sem mais 
lavrar, e com úa tona de areia per cima o cobrem. Porque ficando enterrado com terra 
faz úa codea per cima tam dura que a quentura do sol aperta, com a muita humidade 
debaixo que nam leixa sair a semente acima, o qual impedimento lhe nam faz a 
areia e basta pera a corrupçam e criaçam da semente o lastro de terra que tem debaixo 
mui húmido das águas passadas e os grandes orvalhos da noite: que traspassam 
a areia». 


Mas a agricultura é completada pela criação de gado e de animais de capoeira. 
E natural que o contacto com os Fulos, no sertão, tenha desenvolvido entre os Jalofos 
do interior a grande criação de gado vacum e cabrum, consoante observou Álvares 
de Almada em 1594 (cap. I, p. 13). Todavia esta actividade já vinha de trás. A Jerónimo 
Miinzer, no reinado de D. João II, informam que os Jalofos dispõem de cabras, vacas 
e búfalos (Itinerário, p. 45), e na descrição recolhida por V. Fernandes (f. 93v) enume- 
ram-se as vacas, muitas, pequenas, pretas ou brancas ou malhadas, raro castanhas, 
as cabras, também numerosas, ao passo que as ovelhas são poucas (e não têm lã 
como as europeias, são lisas como cabras), e ainda, em grande número, as galinhas 
quer iguais às europeias quer das ditas de Guiné. Por isso já ao abrir o século xVI os 
Portugueses aí adquirem muitos coiros vacaris e de outros animais. Na alimentação de 
Jalofos, Sereres e Barbacins entra assim muita carne, tanto de criação como de caça, 
e de todas as espécies de animais — vacas, cabras, ovelhas, galinhas, elefantes, antilopes. 
Sabem-na cozer bem, embora com os bichos, que traz; em compensação, assam a 
carne mal, fica a escorrer sangue. A criação de gado ainda lhes fornece o leite e a 
manteiga, de muita importância aquele como sustento, esta na preparação dos 
alimentos. As aves, comem-nas simplesmente chamuscadas, com as tripas e pés, 
sem as depenarem muitas vezes, e os miúdos das reses sem os limparem também (!'9). 


Os Negros da beira-mar, para sul do cabo Verde, são todos pescadores, como 
notou Lemos Coeiho (1684, pp. 99-100), e o pescado vai a vender pela terra dentro. 
O pescado — e há muito e excelente por toda a costa— é bem cozido, embora o mais 
dele depois de pôdre. Há tainhas, douradas, pargos, badejos, sardinhas (muitas e bara- 
tas) ("'). Em Gibandor apanham muitos e grandes berbigões e ostras; assam-nos até 
abrirem, tiram a carne, secam-na ao sol e depois levam-na em panelas para as feiras de 
outras gentes a vender ("?). 


Bebem água, mas pouca e raras vezes, e só por necessidade, pura; em geral mistu- 
ram-na com leite azedo de vaca amassado de maneira que fique muito ralo, ou deitando 
nela farinha de milho de maçaroca; a'iàs aguentam fâcilmente a sêde. O que bebem de 
bom grado, é vinho de milho, vinhe de mel e vinho de palma; ainda o fazem de 


(118) Idem, cap. 1, p. 15; cap. lã, p. 19; cap. Il, p. 21; Lemos Coelho, 1669, p. 11. 
(119) Alvares de Almada, cap. IH, p. 19; V. Fernandes, f. 94v. 
(120; V. Fernandes, f. 102v. 
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sambirão, um fruto semelhante à ameixa mas maior: branco, embebeda também, e 
dele confeccionam uma espécie de xarope (121). : 


Pelo sertão, cingindo os Jalofos e mais povos negros, deslocam-se os Fulos com suas manadas e 
rebanhos; em plena expansão desde o século xY no ocaso e no nt. penetram pelos reinos litorais. onde 
chegam a formar aldeias de pastores. No inverno achegam-se à beira-mar, trazendo o gado ao longo de 
alguns charcos € alagoas das águas das invernadas; no verão tornam-Se a meter pelo sertão; vão e vêm 
devagar, e muitos destes criadores andam junto aos rios Senegal e Gâmbia apascentando o gado. O seu fato 
compõe-se principalmente de vacas e carneiros, de que têm enormes quantidades, e por isso a base do seu 
sustento é O leite, mais do que a carne; fabricam também excelente manteiga (que a de Flandres não lhe 
ganha). A procura de coiros nos resgates da costa, onde vão carregá-los os navios de portugueses e outros 
europeus, fomentou a criação de gado e desenvolveu estes grupos pastores étnicamente compósitos (na 
segunda metade do século xvtt, só pelos portos de Encalhor — Cayor — sai uma centena de milhar de coiros 
por ano). Mas são também grandes lavradores: usam as cheias daqueles rios para as suas searas, «como os 
do Egipto com as crescentes do rio Nilo», semeando nas terras alagadas depois de os cursos de água se 
recolherem aos seus leitos. Acrescente-se que entre eles floresce a indústria têxtil — de roupa branca de 
algodão, com que se vestem e que vendem aos outros povos da Guiné. O mais que compram é sal — até 
às vacas o dão (12). 


Visitemos agora a serra Leoa, particularmente a terra que vai desde as ilhas dos 
Ídolos (ilhas de Lós, perto de Conakry) à furna de Santa Ana (rio Sherbro); mas o que 
dissermos vale, em grande parte, para a Guiné desde orio Grande (Geba) e para sudeste 
daquela serra. No Futa Djalon habitam os Jalungas (Djallonké), sob um rei, o Djalon- 
-mansa; o litoral, do rio Grande em diante, é povoado pelos Sapes, de mistura com 
Banhuns e, à medida que se caminha para sul, começam a predominar, primeiro os 
Teminis (Timné), depois os Bolões. Povoamento por aldeias, a maioria de entre 60 
e 20 vizinhos, mas numerosas as de 150 a 300, e há-as com 1000; todavia temos 
também as quintãs para roçar arroz. Aqui, a cultura fundamental, e logo a base do 
mantimento, é o arroz, que semeiam em Maio e colhem em Setembro, de excelente 
qualidade, na apreciação de Eustache de la Fosse. Os Teminis vão em especial semear 
arrozais nas ilhas dos Idolos (cujo nome provém de serem centros de culto religioso). 
Mas, além dos arrozais, cultivam milho e têm hortas de inhames, feijões e mancarras 
(Voandzeia subterranea). Tratam dos pomares, e da palma extraiem sura, e na segunda 
metade do século xvt Alvares de Almada assinala a abundância de bananas, além das 
laranjas, cidras, limões e canas de açúcar. Se os Sapes não se consagram à criação de 
gado vacum (conquanto obtenham algumas vacas por via dos Fulos), na serra Leoa 
Teminis e Bolões não deixam de criar algum, bem como cabras; mas têm aqui mais 
importância os animais de capoeira. O complemento de carne é dado sobretudo pela 
caça — elefantes, búfalos, porcos monteses, e inclusivé cobras. De leite de cabra fabri- 
cam manteiga. De maior relevo é o papel da pesca — feita em almadias —, completada 
pela apanha de mariscos. Acrescente-se que é a serra Leoa zona de produção de sal, 
esse bem mais do que qualquer outro precioso na Africa negra. 


Sublinhámos que a orizicultura se coloca em primeiro plano, nas actividades agrícolas, para sul do 
rio Grande, e em especial na serra Leoa, embora jáu tivéssemos encontrado mais a norte. Convém, no entanto, 
explicar que se trata da Oryza glaberrima Steudel, especial ao Oeste africano, onde se situa o seu berço de 
primo-variação. Já a expansão muçulmana, do século vitao x1, e as ondas que suscitou tinham introduzido 
a Oryza sativa Lineu, de origem asiática, e que com a instalação dos Europeus se difundiu ainda mais no 
continente negro, embora estas etapes não estejam ainda claramente estudadas (1º). É essa contribuição da 
agricultura negra que os Portugueses vão aproveitar, introduzindo-a no arquipélago de Cabo Verde e impor- 
tando arroz guineense para Portugal. Mas antes de nos referirmos à acção dos Portugueses neste domínio, 
atravessemos o Atlântico para observarmos a alimentação dos Índios das Américas, e em especial dos Tupis 
do Brasil. 


('?!) Cà da Mosto, p. 41; V. Fernandes, f. 95: Alvares de Almada, cap. UI, p. 21, e cap. 1, p. 1]; 
Lemos Coelho, p. 11. 

(22) Alvares de Almada, cap. 1, pp. 13-5; Lemos Coelho, 1669, p. 8, e 1684, p. 101. Cf. R. Cornevin, 
Histoire des peuples d'Afrique, p. 350. 

(13) R. Portéres, ob. cit., no «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», Abril-Maio 
1959, pp. 189-233. 
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No Novo Mundo podem distinguir-se, grosso modo, as civilizações do maiz 
— azteca, maya, inca, fundamentalmente — e as civilizações da mandioca, que ocupam 
os arquipélagos e o subcontinente brasileiro. Trata'se apenas de dominâncias, e não de 
exclusivos, combinando-se em pé de igualdade nas zonas intermédias: assim, entre o 
Peru e o rio da Prata constatou Diogo Nunes por alturas de 1533 que os mantimentos 
consistiam de maiz e de caçaby (mandioca), que servia por pão (ver nota 84). Logo 
nas suas duas primeiras viagens, Colombo e os companheiros observam, nas Antilhas, 
que a alimentação se compõe de pão cazavi e de duas ou três maneiras de ages (do 
nome índio hage, em caribe, nabi), além de pescado e de caça; desses ages fabricariam 
também uma espécie de pão("). Leia-se a carta de Pero Vaz de Caminha: nesse 
alvoroço do achamento da Terra de Santa Cruz, eis os degradados que vão à aldeia 
tupi e aqui «lhes davam de comer daquela vianda que eles tinham, saber muito inhame 
e outras sementes que na terra ha» (f. 9); passemos à descrição geral: «eles nom lavram 
nem criam nem ha aquy boy nem vaca nem cabra nem ovelha nem galinha nem outra 
nehíúa alimárea que costumada seja ao viver dos homens; nem comem senom desse 
inhame que aquy ha muito dessa semente e frutos que a terra e as árvores de sy 
lançam» (f. 11v). Temos bem vincado um traço que distingue radicalmente as Amé- 
ricas do Velho Mundo e mesmo da Africa: a inexistência de criação de gado. 

Voltemos a esse como que Mediterrâneo da América Central (assim lhe chamou 
Braudel). Mesmo nos arquipélagos se cultiva e come o milho mahiz, conforme atestam 
Anghiera (De rebus oceanicis et Orbe novo, Década I, liv. I) e Oviedo (Historia de las 
Indias, parte 1.º, liv. VII, cap. 1), que esclarece todavia comerem-no sobretudo em 
grãos tostados. No próprio relato da primeira viagem colombiána se referem na ilha 
Hispaniola os campos lavrados de «panizo», certamente aquele milho (p. 47). Nesse 
relato ((transmitido por frei Bartolomeu de las Casas) destacam-se, porém, os ages, 
qualificados de niames, da palavra africana inhame. Vimos há instantes idêntico 
emprego geral deste termo na carta de Caminha, aplicando-se a todos os tubérculos 
comestíveis. Os ages, sempre ditos raízes de planta e comparados a nabos embora 
maiores e mais doces, «muito bom mantimento», são naquele relato colombiano 
descritos «entre árvores e herva» (p. 188); dir-se-ia que nesta primeira descrição sob 
o mesmo nome se englobaram a batata doce e a mandioca (aquela, herbácea raste- 
jante, não pode ser descrita «entre árvore e herva», o que aliás ainda se pode aplicar 
aos verdadeiros inhames, por serem trepadeiras); confusão que é corroborada por 
se indicar o pão cazavi, por um lado, e o pão de ages por outro. Oviedo (Parte 1.º, 
liv. VII, caps. 3 e 4) distingue os ages das batatas (doces), reconhecendo todavia a 
semelhança no aspecto e maneira de cultivar; mas as últimas seriam melhores, de 
paladar mais delicado — uma batata curada não é inferior a um maçapam. Uns e outras 
têm sabor de castanhas (o mesmo diz Navajero, que as vê e come em Sevilha em 
1526); cozem-se ou assam-se, e são muito bom alimento para a gente de trabalho 
(muitos não dão outro manjar aos seus índios ou negros, senão ages, carne:e pescado). 
O ciclo vegetativo dura, para uns e outras, três a seis meses; criam-se por debaixo 
da terra, por cima são «uma rama tendida à manera de correhuela, pero mas 
gruesa; la qual con sus hojas é rama cubre toda la superfície da la tierra, do estan 
sembrados los ages»; a folha da batata também cobre o terreno e é parecida, embora 
«más harpada que la del aje». O cultivo é semelhante ao da mandioca. Ages e batatas 
(este é termo do taino de Haiti, que aparece em 1516 em latim em texto de Anghiera, 
e em castelhano) designam sem dúvida variedades da convolvulácea Ipomaea 
batatas (= Batatas edulis) (**). Mas não devemos talvez excluir que sob o nome de ages 
se tenham indicado também inhames das famílias Comelinácea, Dioscoreácea e 
Marantácea, denominados cará em tupi-guarani e cuchu em caribe (19). 

A mandioca (termo tupi) é chamada yuca nas Antilhas e Terra Firme. Este 
arbusto ou sub-arbusto cuja aitura atinge 2,70 m e pode descer a 0,90 m., é botânica- 
mente Manihot esculenta Cranz, da família das Euphorbiaceae; de flores unisexuais, 


(124) Viajes de Colón, ed. Navarrete, pp. 53, 78, 82, 90, 100-1, 121, 186-7, 188-9. 
(125) Gaudy, ob. cit., pp. 161-3; L. Guyot, Hist. des plantes cultivées, pp. 186-7. 
(126) L. Guyot, pp. 1235; C. N. Tavares, p. 6 (citando Hoehne, 1943, p. 86). 


propaga-se por plantio de caules cortados, € forma raízes tuberosas que contêm subs- 
tância tóxica; dá-se nos Trópicos húmidos, e parece ser originária do Brasil; requere 
poucos cuidados culturais ("). Eis como a descreve Oviedo (Parte 1.º, liv. VIE, cap. 2): 
«unas varas nudosas, algo mas altas que un hombre y otras mucho menores, gruesas 
como dos dedos e algunas mas, y otras menos», com folhas verdes, de sete ou nove 
pontas. Prepara-se a terra, roçando-a e queimando-a, como para o maiz; depois 
formam-se uns montículos contíguos de forma de calote hemi-esférica, e em cada 
plantam-se 6, 8, 10 ou mais troços de planta, enterrados um palmo e outro palmo 
de fora (em algumas regiões plantam-nos sem formarem primeiro esses montículos); 
o plantio é feito na lua nova ou em quarto crescente, nunca em quarto minguante; 
a colheita faz-se ao fim de um ano no minimo, mas convém que seja só passado ano 
e meio a dois anos, pois rende mais. As raizes tuberosas que se colhem são como 
grossas cenouras ou grossíssimos nabos, de casca áspera escura, às vezes parda, por 
dentro muito brancas, compactas como nabos ou castanhas. Distinguem-se duas 
espécies: uma, altamente venenosa, é a cultivada nas ilhas; a outra, que quase o não é, 
na. Terra Firme, onde por isso a comem como fruta cozida ou assada, sem a espremer, 
pois não sabem dela fabricar pão. Os insulares primeiro raspam a casca (como aos 
nabos), depois ralam a yuca em pedras ásperas € ralos e enchem com ela uma-espécie 
de lagar: o cibucan. Este çibucan é uma taleiga de 10 a 12 palmos de comprido, tecida 
de cascas de árvores à maneira de esteira; com a grossura de uma perna é depois 
de cheia de yuca ralada, fechada, pendurada numa alçaprema de pau, com pedras a 
pesar na extremidade inferior, então com um torno esticam e torcem o çibucan, 
espremendo todo o líquido, que é a parte venenosa. Para fazerem “o «pão» a que 
chamam caçabi (ou cazavi, donde o nome de cassava dado também à mandioca) 
acendem um lume, e por cima, sem as chamas lhe chegarem, põem uma caçoila de 
barro chata — buren — onde vai a yuca espremida; aí num instante fazem uma torta, 
voltando-a com umas tabuinhas; fica seguidamente a secar um ou dois dias ao sol, 
formando um «pão» excelente — o mais branco e leve, dito xauxau, é reservado aos 
senhores. É este o «pão» que sobretudo comem, pois embora o fabriquem também 
de ages, comem-nos antes cozidos ou assados. Do sumo venenoso, fervendo-o duas 
ou três vezes, fazem uma sopa que comem quente molhando nela «pão» de yuca ou 
de ages. Fervendo-o ainda mais, até se reduzir o líquido a um terço, e deixando-o 
depois ao sereno duas ou três noites, torna-se licor doce, que misturam com os outros 
manjares. Do licor doce, de novo fervido e mais uma vez exposto ao relento, faz-se 
uma espécie de vinagre. Na Terra Firme fabricam vinho de caçabi. O caçabi, ou seja, 
a yuca ralada, dura um ano e mais, se não se molhar. Mas na Florida não têm 
mandioca ('*). 


As Altas Civilizações do continente, se assentam no maiz, graças à apurada técnica de regadio, culti- 
vam todas as espécies de grande valor nutritivo. Além dos maízais, no Peru vêem-se os yucais, campos de 
yuca, de que fazem «pão» e bebida, os campos de ages, Os batatais de batata doce com o seu «sabor quase 
de castanhas», e as culturas de papas, que são as batatas solanáceas (as que hoje assim designamos sem qual- 
quer qualificativo), então limitadas a esse império e que os Espanhóis é que espalharão para a América 
Central. Eis como se lhes refere quem primeiro as mencionou, Cieza de Léon (Crónica del Peru, cap. XL): 
o mantimento a que chamam papas «es à manera de turmas de tierra, el cual después de cocido queda tan 
tierno por de dentro como castafia cocida; no tiene cáscara ni cuesco más que lo que tiene la turma de la ' 
tierra; porque también nace debajo de tierra como ella; produce esta fruta uma hierba ni más ni menos que 
la amapola». Além de numerosas variedades de frutas, alimentam-se regularmente de carnes e pescados, € 
bebem vinho de maiz ou vinho de yuca (1º). : 


Em 1618, Ambrósio Fernandes Brandão sublinha que «Os mantimentos de que 
se sustentam os moradores do Brasil, brancos, Índios e escravos de Guiné, são diversos, 
uns summamente bons, e outros não tanto; dos quaes os principaes e melhores são 
três, e destes ocupa o primeiro lugar a mandioca»; o segundo lugar é ocupado pelo 


(127) Leslie Cobley, pp. 174-7; Gaudy, pp. 159-161; L. Guyot, pp. 187-8. 
(128) Anghiiera, década 1, liv. 1, década VII, cap. 2 (Florida); Oviedo, 1.º Parte, liv. VIÍ, cap. 2. 
(129) Cieza de Léon, caps. XL, XLI, XLVI, LXV. 
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arroz (posto que em muitas outras partes do mundo se tem pelo primeiro), embora 
o reputem mais por fruta do que por mantimento, por acharem a farinha da mandioca 
de mais sustância; e o terceiro modo de mantimento é o milho de maçaroca, chamado 
em Portugal zaburro, nas Índias de Castela maiz, e pelos Índios brasileiros abati; 
comem-no assado e cozido, e também em bolos (feitos da respectiva farinha), sendo 
muito proveitoso para sustentar os escravos de Guiné e os Índios, bem como os 
cavalos (Diálogos das grandezas do Brasil, 4.º, pp. 187-192). Frei Vicente do Salvador, 
em 1627, corrobora-o: dá-se em todo o Brasil muito arroz, que é o mantimento da 
India Oriental, e muito milho zaburro (maiz), que é o das Antilhas e da Índia Oci- 
dental, além de inhames e batatas (doces); mas «o ordinário e principal mantimento 
do Brasil é o que se faz da mandioca» (História do Brasil, cap. 8). A importância 
da orizicultura era, porém, recente (o P.* Fernão Cardim, em 1585, ainda a não destaca), 
não sendo isso de admirar, pois a sua introdução se devia à colonização portuguesa. 
Thevet, em 1575 (liv. XXI, cap. 16), como Léry em 1559 (Journal, pp. 223-237), apenas 
se espraiam âcerca do abati e da mandioca; e o mesmo acontece com Hans Staden 
em 1549-1554 (I, cap. 17). De modo que também Fernão Cardim pôde escrever que 
«O mantimento ordinário desta terra que serve de pão se chama mandioca» (p. 60 
dos Tratados da Terra e Gente do Brasil). 

Como na África Negra, as fainas agrícolas, com excepção da derruba das árvores, 
“incumbem principalmente às mulheres — são mulheres que Hans Staden vê, em 1549- 
-1554, a arrancar as raizes de mandioca (I, cap. 21). A técnica de cultura tem estreitas 
semelhanças com a que vimos nas Antilhas. As árvores são derrubadas, ficando a secar 
dois ou três meses, ao fim dos quais as queimam no próprio local; seguidamente 
plantam de estaca em pequenas covas, só enterrando o suficiente para se aguentarem 
(os caules ou ramos são para isso partidos pelos nós que têm de palmo a palmo); 
passados seis a nove meses já as raizes formam tubérculos comestíveis, mas só as vão 
arrancando à medida que precisam, pois se conservam enterradas vários anos, «e 
quanto mais estão na terra, tanto mais grossas se fazem, e rendem mais» (F. Cardim). 


Eis as diversas maneiras como se servem da mandioca, tendo em todas de eliminar a substância 
venenosa: q) Limpa da casca de fora, cortam os tubérculos em pedacinhos e esmagam-nos sobre pedras, ou, 
segundo técnica mais apurada (mas também indígena), ralam-nos num ralo em forma de roda, forrados os 
extremos de cobre; essa pasta é metida num saco de casca de palmeira e espremida numa espécie de prensa, 
de modo a separar todo o sumo; a parte seca é passada à peneira, reunida em como que bolas; cozem-na em 
tachas de barro grandes, a lume brando, formando os beijús, «como filhós, muito alvos, e mimosos». 
b) A farinha de guerra é preparada como acabamos de descrever, mas vão-lhe lançando tapioca e reme- 
xendo-a numa bacia como se fossem confeitos, e finalmente torram-na bem, de modo que dura mais e por 
isso Os Índios a levam assim quando vão para a guerra (e as tripulações dos navios imitam-nos). 
c) A tapioca é feita a partir do sumo que se espremeu dos tubérculos; guardado em vasos, deposita um pó 
«a modo de farinha de Afentejo, muito alva» (A. F. Brandão), e tira-se entãa o líquido que está por cima. 
d) A segunda grande maneira de preparar a mandioca consiste em pôr as raizes em água corrente até 
apodrecerem; assim curtidas ou maceradas (mandioca puba), são desfeitas entre as mãos; depois enxugam-nas 
e secam-nas ao sol e em caniços ao fumo, guardando-se desta forma quanto tempo for necessário (chamam- 
-lhes carimã); para fazer a comida, raspam-nas do queimado, pisam-nas em pilões grandes, ficando em farinha 
muito branca (tanto como a do trigo), dita hyyer; peneiram-na, amassam-na e cozem pão; este é melhor 
se feito com leite, ou aquela farinha misturada com farinha de milho ou arroz. e) Mas também, preparada 
a mandioca pelo apodrecimento dos tubérculos em água, fazem logo a farinha fresca e a cozem, comendo-a 
quanto mais quente melhor. f) Ou então misturam a farinha de carimã com a fresca, segundo certa têmpera, 
fabricando uma farinha biscoitada também dita «de guerra» (e serve igualmente de sustento a bordo dos 
navios); é chamada vythan. Da mandioca carimã fazem-se papas em caldo de galinha ou de peixe, e também 
com açúcar, a que chamam mingãos, de maravilhoso gosto e muito nutrimento — por isso dados a doentes. 
Mas de mandioca fazem-se ainda muitas maneiras de bolos, coscorões, fartes, empadinhas, queijadinhas 
de açúcar, etc. : 

«Outra casta ha de mandioca (escreve frei Vicente do Salvador) a que chamam aipins, que se 
podem comer crus sem fazer dano». Em geral, esses aipins (conhecidos no Norte por macacheira) são 
cozidos ou assados, ficando com o sabor de castanhas — comparação tanto de Léry como de Ambrósio 
Brandão e frei Vicente. Deles se prepara também farinha, de que se fazem beijús e os Índios ainda fabricam 
uma espécie de vinho (13º). 


(139) H. Staden, II, caps. 4 ss; J. Léry, pp. 223-7; Thevet, Cosmographie, liv. XXI, cap. XVI; Fernão 
Cardim, pp. 60-2; Brandão, Diálogo das grandezas, n.º 4, pp. 187-190; frei Vicente do Salvador, cap. 8. 
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Essa bebida de aipim é fabricada do seguinte modo: os tubérculos, partidos aos 
bocados, são cozidos em água; uma vez amolecidos, são triturados entre os dentes 
pelas mulheres, e depois vão de novo ao lume, estando-os a remexer constantemente; 
o líquido é guardado em recipientes de cana. De abatí fabrica-se também, por idêntico 
processo, uma bebida, e por vezes misturam-se, para tal efeito, aipins e milho maiz. 
O kaa wy ou ca-uin assim preparado fica turvo e espesso, o seu gosto assemelha-se 
ao de leite azedo. Mas os Índios não bebem vinho de aipins ou de milho às refeições 
nem no dia-a-dia, apenas durante as reuniões colectivas de carácter cerimonial, acom- 
panhadas de danças (e portanto também quando praticam o rito da antropofagia); vão 
bebendo então horas e horas, ou mesmo dias e dias seguidos, até acabar a pro- 
visão (1). 

De milho abatí, além de fabricarem vinho, faziam bôlas e ainda o comiam sim- 
plesmente assado. Não desempenhava, porém, papel nem de longe comparável ao da 
mandioca. Mas a agricultura índia, se tinha a mandioca como base, dispunha de vasto 
leque de vegetais, e era completada por importante recolecção de raizes e frutos. Entre 
as plaritas de cultura, destaquemos as batatas convolvuláceas, de que fabricavam «pão» 
e várias cousas doces, várias espécies de inhames, ditos cará, e que abrangem não só 
a família Dioscoreácea como também as Comelinácea e Marantácea (e correspondem 
aos ages das Antilhas), um outro tubérculo comestível, mangará (Aroideácea), e por 
último «favas» e feijões de várias castas (Phaseolus lunaticus L., Phaseolus vulgaris 
L., Vigna vexillata Benth). Os legumes são cozidos com sal. Refiram-se ainda as abó- 
boras (de cujas cabeças fazem recipientes para acartar água). Dentre a fruta, temos: 
o naná (ananaz), de que os Índios fazem um vinho muito forte; o paco, da bananeira 
indígena (pacoba), amarelo, gostoso e sadio, que se come assim, ou então assado; 
o maracujá, de uma sorte de trepadeira semelhante à hera, cujo fruto é redondo ou 
da forma de ovo e tem dentro pevides; o caju, de que também se faz vinho; a man- 
gaba; a papaia (?). ; 

Na economia de subsistência dos Indios brasileiros, ao fado da agricultura há 
que colocar a caça e a pesca. A caça é feita com arco e setas (também utilizados na 
pesca), e ainda com laços e armadilhas. A espécie mais caçada — Fernão Cardim chega 
a dizer que «é o ordinário mantimento dos Indios desta terra» — são os «porcos mon- 
teses», aliás porcos do mato, com a particularidade, uns, de um «umbigo» nas costas 
(bolsa odorífera), que é necessário tirar antes de esquartejar O animal, pois cheira 
como raposinhos; mas também se caçam os porcos monteses, que chegam a parecer 
javalis e andam em perigosas manadas, e os veados (sogoaçú), as antas (tapyretê), cuja 
carne é considerada semelhante à de vaca, as pacas (parecidas com leitões) e os acutis 
ou agoutins (parecidos com coelhos ou lebres, mas mais gordos), umas e outros roedo- 
res da família dos Cavídeos, os tatus, do tamanho de leitões, com o corpo coberto de 
lâminas duras, mas cuja carne, assada, tem o sabor como a de galinha (e de cujas peles 
fabricam bolsas), e os canduaçús, que são como porcos espinhos ou ouriços, de carne 
boa e gostosa (1). 

A pesca é feita com arco e setas, ou apanhando o peixe em pequenas redes, 
para O que os índios vão a nadar. 

Tanto a carne como o peixe são comidos assados, por vezes com pimentos. 
Mas também, depois de assados, os reduzem a pó, moendo-os em almofarizes, de 
modo a fazerem uma espécie de farinha (à de peixe chamam uic): sob esta forma 
os conservam longo tempo, comendo-os quando querem de mistura com farinha de 
mandioca ou de milho (13º). 

Quando Fernão de Magalhães fez escala perto do Rio de Janeiro, obteve 
copioso refresco de galinhas, batatas, certas pinhas dulcíssimas mais gostosas que tudo 


(31) H. Staden, I, cap. 17; J. Léry, pp. 230-2 e 236. 

(132) Fernão Cardim, Do clima e terra do Brasil, pp. 60-4; Thevet, pp. 210-215 (ed. Les Français en 
Amérique); frei Vicente do Salvador, cap. 8 (p. 61); Ambrósio F. Brandão, diálogo IV, pp. 195-202. Cf. A. 
Métraux, Civilisation matérielle des Tupi-Guarani, cap. 8, pp. 65-7. 

(133) F. Cardim, ob. cit, pp. 33-6; frei Vicente do Salvador, cap. 9 (p. 63); J. Léry, pp. 239-250. 

(134) H. Staden, II, caps. 4ss.; Thevet, pp. 215-5 (da ed. Les Français en Amérique). 
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(ananazes), cana doce e carne de anta (33). Em 1583 os padres jesuitas vão a uma 
aldeia do sertão de Pernambuco: «Eles [os Indios] nos deram a cear de sua pobreza 
peixinhos de moquem assados, batatas, cará, mangará, e outras fructas da terra» 
(F. Cardim, Narrativa apistolar, p. 293). No começo do século xviI, Jean Mocquet 
visita a região do Oyapock: refere o vinho feito de tubérculos triturados por masti- 
gação e o vinho de frutos de palma, e como alimentos, as batatas, as bôlas de casava 
(mandioca), as bananas, os ananazes e outras frutas, comentando: «Font beaucoup 
d'autres sortes de manger fort grossiêrement». (Voyages, liv. II, p. 82). Mais ao norte, 
entre os Caribes do rio de Cayenne, eis a sua refeição: «et me mirent des patattes 
au feu pour manger, et ayant fait quelque troque tant de mays que de patattes», 
volta para o navio (idem, pp. 130-1). 

Vê-se que a batata doce adquiria maior importância à medida que, no Brasil, 
se caminhava para o norte, e nas regiões amazónicas e acima. Não admira, porquanto 
a convolvulácea é originária da América central e Antilhas. A difusão para sul parece 
ligada à colonização portuguesa, que vai modificar vários dos componentes da eco- 
nomia de subsistência no mundo atlântico. 


$ 5— Os Portugueses e as modificações na economia de subsistência no 
quadro do Atlântico 


Assentava a economia de subsistência dos Portugueses na trilogia do pão, vinho 
e azeite, que a carne e o peixe completavam, exercendo como actividades de base 
a agricultura, o pastoreio e a pesca. Ao espalharem-se pelo globo levam esses hábitos 
alimentares e modo de vida, mas têm de os adaptar às condições regionais e por seu 
turno transformam, em certa medida, os hábitos e modos de vida das populações 
com quem entram em contacto. Nas Canárias, onde os Guanchos viviam já da cereali- 
cultura e da criação de gado miúdo, limitaram-se os Normandos, primeiro, e os 
Espanhóis seguidamente, a introduzir a panificação, algumas alfaias agrícolas e (além 
da cana sacarina) a vinha; o azeite vir-lhes-á de importação. Para as Ilhas adjacentes, 
desertas a quando do descobrimento, transportaram os Portugueses o seu apetre- 
chamento essencial, com excepção também da oliveira. Todos os seus estabeleci- 
mentos além-mar recebem, aliás, o azeite da metrópole — factor de difusão dos olivais, 
aqui. Nessas ilhas a base da existência é, pois, a agricultura dos cereais de pragana, 
a viticultura e a criação de gado grosso e miudo, como o é igualmente nas praças 
marroquinas e respectivo termo. A feitoria de Arguim, fundada ao aproximar-se o 
meado do século xv, abastecia-se por mar, da metrópole e da Madeira. Sem dúvida 
encontra-se em zona piscatória, e além do pescado que lhe vendem os pobres xirmeiros 
do litoral saariano pode contar com a intensa pescaria portuguesa. Os azenegues e os 
alarves fornecem-lhe ocasionalmente carne de camelo, ovos de ema e talvez algumas 
tâmaras dos oásis. Mas os cereais, o vinho e o azeite vêm do Norte, trazidos pelas 
caravelas. Vimos já que a ilha da Madeira enviava anualmente, até a entrada do 
derradeiro quartel desse século, mil moios de trigo para a Guiné — incluindo eviden- 
temente Arguim. A maior parte dos grãos era, aliás, vendida aos nómadas cameleiros 
e aos Negros. De Março de 1494 a Abril de 1497 são entregues ao recebedor do 
tesouro da-Casa da Mina e trautos de Guiné 1228 moios e 36 alqueires de trigo, 
123 moios e 48 alqueires de cevada e 1278 tonéis e 29 álmudes de vinho (C. Q. 
n.º 449): destinar-se-iam quer âáquela feitoria quer aos resgates dos rios de Guiné. 
Arguim por si só recebe, em sete anos e nove meses (de Maio de 1499 a Dezembro 
de 1501 e de 26 de Março de 1505 a 23 de Junho de 1511) 1 290 moios e 36 alqueires 
de trigo, 60 quintais e 263 sacos de biscoito, 95 tonéis, 1 pipa e meia e 1 barril de 
vinho, 3 pipas de vinagre, 4 pipas de azeite e 9 moios de sal (C. Q. n.º:235, 642 e 237). 
Durante a capitania de Francisco de Almada, na feitoria entraram 798 moios e 35 
alqueires de trigo, quase todo «do mar» (com a quebra de 21 moios e 50 alqueires 1/2) 


(135) A. Pigafetta, Primo viaggio, ed. 1800, p. 16. 
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e 700 moios de milho (quebra de 4 moios e 35 alqueires) (138), Em 1513, por exemplo, 
assistimos à vinda de seis alarves a carregar um batel de trigo (137). 

As ilhas de Cabo Verde, pela sua situação tropical em que o calor coincide com 

a maior pluviosidade, punham já obstáculos intransponíveis à transplantação, para lá, 
das bases alimentares e modo de vida metropolitanos; daí a lentidão do seu povoa- 
mento. Em 1480 ainda só se encontrava habitada Santiago, e ao abrir a era quinhen- 
ista viera-se-lhe juntar a ilha de São Felipe (Fogo). A abundância de pescaria 
;omava-se a proliferação do gado — cabras quase exclusivamente —, que lançado 
aas ilhas desertas, nelas se multiplicava selvagem; iam lá abatê-lo e regressavam a 
Santiago ou ao Fogo. Biscoito e vinho ia de Portugal — assim, 874 quintais e meia 
arroba do primeiro em 1491-1493, e 5 quintais em 1498, além de 21 pipas e 12 almudes 
do segundo durante aquele triénio, em que as ilhas receberam ainda 142 alqueires 
de arroz e milho; em 1498 recebem 40 alqueires deste último cereal: ambos vindos 
certamente de Guiné (C. Q. n.ºs 4 e 548). Mas esses núcleos de povoamento não 
podiam deixar de enriquecer com os tratos de Guiné, sobretudo de escravos, por 
um lado, e por outro com a sua situação de escala nas rotas da Africa Negra, do 
Brasil e do Cabo de Boa Esperança. Além disso, a abundante criação de gado levava 
ao comércio dos coiros ou peles, a ilha do Sal concorre com o inesgotável produto 
que lhe dá o nome, em São Nicolau faz-se sangue de dragão, em várias delas 
apanha-se urzela, e nas duas habitadas cultiva-se o algodoeiro, exportando-se o algo- 
dão para o Reino. Qual, porém, a base do sustento? O trigo e a cevada, ensaiados, 
não deram. Houve que trazer da Guiné a cultura do milho e a do arroz, como de 
lá veio o pilão para moer os cereais (enquanto nas ilhas adjacentes se usava a mó 
braçal, de procedência algarvia). Os Portugueses apetrechavam-se deste modo com os 
recursos da agricultura indígena. Mas da metrópole trouxeram as figueiras, as vides, 
os melões— e da Madeira a cana sacarina (28). Em 1497, a armada do Gama ainda 
só obtém aqui carnes, lenha e água (A. Velho, Roteiro da viagem, p. 5). Mas em 1522, 
a nau Trindade capitaneada por Del Cano, no regresso da circumnavegação do globo, 
obtém, por escambo das suas mercadorias, dois batéis cheios de arroz, e depois 
mais um (Pigafetta, Primo viagio, ed. 1800, p. 182). O tráfico de escravatura com 
as Índias de Castela leva a introduzir o maiz proveniente das Antilhas, talvez na 
década de 1520, e a desenvolver a sua cultura, como já vimos (p. 377): e desde então 
é o alicerce do povoamento do arquipélago. 

O piloto português João Afonso, tornado francês, escreve em 1544 (Cosmogra- 
phie, pp. 329-330) que estão três ilhas povoadas-— Santiago, Fogo e Santo Antão; nas 
outras apenas há cabras em liberdade. Mas nessas três, e especialmente na primeira, 
além de açúcar € algodões, cria-se numeroso gado — bovino e outro— e abundam os 
frutos. Entretanto, proveniente do Índico introduz-se também o coqueiro, que dagui 
passará ao Brasil. Ao terminar o século XVI e abrir o XVIIO património insular, assente 
desde há decénios no maiz, na criação de gado, na pesca e na fruta, enriquecera-se 
ainda com o tabaco e, ao que parece, com os inhames, de origem guineense. 

Mas o património do Reino também.se enriquecia entrementes: não só o sorgo 
e o maiz, conforme estudámos no parágrafo 3.º, como, a mais, a Oryza glaberrima 
de Guiné. Na Península desde o domínio muçulmano que se cultivava a Oryza sativa, 
na região de Valência, e deste arroz leva Colombo para as Antilhas e pede novas 
remessas, conjuntamente com vinho, passas, açúcar, amêndoas, mel ('3º). Já Fernão 
Lopes, reportando-se ao cerco de Coina de 1384, comparava: «comião triguo cozido 
como arroz porque não tinhão de hu aver moemda» (149). Em poesia do reinado de 


(36) Baião, Docs. Corpo Cronológico Marrocos, pp. 115-6 (alvará de 11-IX-1514). 

(137) Idem, pp. 55-6 (de Arguim, 3 Agosto). 

(138) V. Fernandes, 1506, ff. 184v-197. Sobre Os primórdios da ocupação das ilhas de Cabo verde, 
consultar 0 ensaio, excelente com este título, de Orlando Ribeiro, Lisboa, 1955. 

(:3) Memorial de Colombo para os Reis Católicos, 30-1-1494, em Viages de Colôn, ed. Navarrette, 
p. 196. 

(140) Crón. D. João 1, vol.ll, p. 192 (cap. LXXVII). Já citado por Oliveira Marques, Introd. à hist. 
da agricultura, p. 22. : 
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D. João II, «Os Porquês», refere-se àcerca de D. João de Lima «nica hú ora comarroz» 
(Cancioneiro geral, t. V, p. 342). Arroz de Guiné já antes de 1498 vem para a metró- 
pole, e continua a vir nos anos de 1506 a 1510, por exemplo (€C. Q. n.ºs 347, 292 
. € 370). Antes de meados do século xvi, nos paúis de Ota, Asseca e Muge instala-se 
a orizicultura, não sabemos se proveniente de Guiné se de Valência (!4'). 

Em São Jorge da Mina, na feitoria de Benim e na ilha de São Tomé a alimen- 
tação dos Portugueses é assegurada principalmente pela importação em proveniência 
da Metrópole. Assim, de Julho de 1511 a fim de Setembro de 1514 e de Maio de 
1517 a Outubro de 1519 aquela primeira vila recebe 211 quintais e 9 sacos de bis- 
coito, 218 pipas mais 104 moios e 36 alqueires e meio de farinha, 23 quartos de 
mel, 9 pipas e 23 quartos de azeite, e 521 pipas de vinho (C. Q. n.º 18, 472 e 502). 
Quanto à feitoria de Benim, chegam-lhe numa altura, antes de 1512,4 pipas de vinho, 
5 almudes de vinagre, 6 pipas de farinha, 4 cântaros de azeite do Reino, e 1 arroba 
de mel (C€. Q. n.º574). 

Em São Tomé, como já acontecera nas ilhas de Cabo Verde, ensaiaram-se as 
culturas do trigo, centeio, cevada e favas, mas também aqui não deram — os cereais 
não formavam grão e, na ausência de sementes, não se reproduziam, embora cresces- 
sem; igualmente negativas as experiências com a vinha e a oliveira. Tais fracassos 
explicam que da metrópole vão barricas de farinha, vinhos, azeites, queijos. Todavia 
os recursos insulares não se confinaram à pesca, praticada principalmente junto à 
ilha de Ano Novo. Em 1502 introduzia-se, proveniente de Guiné, o milho zaburro de 
maçaroca, e na ilha passar-se-á a produzir quer milho guineense quer o maiz. De 
Guiné vieram também os inhames: temos no cereal e nestes tubérculos a base da 
alimentação dos Negros. O inhame, Dioscórea da família Dioscoreaceae, é uma tre- 
padeira dos climas tropicais húmidos, de cuja raiz, tuberosa, «geralmente se mantém 
toda a terra de Guiné ou Etiópia» (conforme a informação transmitida por V. Fer- 
nandes). Usam os inhames em lugar de pão; comem-nos assados ou cozidos, com 
carne ou peixe, e deles fazem filhós e todos os outros manjares. Ao lado do milho 
e do inhame, os vegetais de horta: alfaces, couves, rábanos, beterrabas, aipo. E a fruta 
dos pomares: tâmaras das palmeiras (de que também fabricam azeite e vinho), 
laranjas, cidras, limões, limas, asamboas, mempatazes, cabaças. No decurso do século 
o património de São Tomé ainda se enriquece com contribuições brasileiras e 
orientais: a batata doce, a mandioca, o ananaz, a bananeira, o coqueiro. O leque da 
horticultura alarga-se, insistindo-se em vegetais que a princípio não davam favas, 
feijões, melões, abóboras. Nos pomares vêem-se, na segunda metade do século, 
também marmeleiros, pessegueiros, e volta-se à vinha, embora requeira extremos 
trabalhos conseguir que forme cacho. Cria-se gado vacum, que foi das ilhas de Cabo 
Verde, como de lá foram as cabras; de Portugal levaram-se para a ilha os porcos e 
galinhas — que também seguiam do continente negro; e ainda há que referir as 
ovelhas (!42). Os recursos eram, pois, variados e abundantes, marcando-se na paisagem 
as proveniências guineense, reinol, brasileira e asiática. 

Os navios que iam adquirir escravos ao rio dos Forcados e a outros pontos da 
costa do golfo de Guiné compravam lá também inhame a troco de manilhas — assim 
o navio Santa Maria da Conceição que parte de São Tomé em 12 de Março de 1522 
e está naquele rio de | de Abril a 22 de Junho, regressando depois à ilha (T. T., 
C. €. 11-102-20). 

Nas ilhas atlânticas, desertas a quando do descobrimento, houve pois que 
introduzir as espécies vegetais e animais susceptíveis de constituírem a base da 
existência do povoamento, ensaiando primeiro o esquema tradicional da metrópole, 
e em confronto com os resultados escolhendo depois as adequadas ao clima e solo; 
tal escolha, à medida que se caminha para sul, vai buscar sobretudo ao arsenal da 


£ 


África e das Américas, e também do Oriente, isto é às formações intertropicais. 


(14!) T. T., Gavetas XV-2-16 (carta régia de 29-IV-1546). 

(!:2) Miinzer, pp. 60-61; V. Fernandes, ff. 197-210; Navegação de Lisboa a São Tomé, caps. 10-18 
(pp. 313-328 da ed. Caddeo, ou pp. 89-100 da trad. Trigoso); Thevet, Cosmographie, 1575, liv. III, cap. 13; 
Rendas de Portugal, 1593, p. 64; Botero, Relationi Universali, 1.3 Parte, liv. VI, pp. 249-250 (da ed. 1595). 
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Assim se traçam as novas paisagens. Nos continentes dos dois lados do oceano, já 
habitados, Os reinóis sustentam-se do que importam do Reino, sobretudo, mas vão 
incorporando no seu próprio sustento elementos das economias indígenas que conti- 
nuam a formar o essencial da base da sua mão-de-obra; todavia permutam espécies 
vegetais através dos mares e, como os Espanhóis mais a norte, introduzem nas 
Américas a criação de gado e espécies euro-africanas. 

Os Portugueses de São Vicente, conforme observou Hans Staden em 1549-1554 
(1, cap. 38), forneciam aos Tupinambás facas e machados, em escambo dos quais 
obtinham farinha de mandioca para os escravos dos engenhos. Mas já por então em 
vários pontos do Brasil tinham tentado inscrever na paisagem os componentes da sua 
trilogia de base. Como testemunha João Afonso (e escrevendo em 1544,.refere-se a 
anos atrás, Cosmographie, pp. 407-422), em Porto Seguro «icy ont commencé les 
Portugalloys a peupler la terre et à y semer du bled, lequel y vient fort bien, et faire 
seniorie». Também Jean Léry, pouco depois, sublinha (pp. 228-9) que «les Espagnols 
et les Portugais à présent installés en plusieurs endroits de ces Indes Occidentales, 
en tirent maintenant force blés et force vins». Ora havia quem atribuísse a defeito 
do terreno a ausência deste cereal e da videira entre os Índios. Os Franceses de 
Villegagnon também ensaiaram, junto ao Rio de Janeiro, semear trigo e cevada e 
plantar cepas de vinha, que tinham levado de França; o segundo cereal deu grão, 
o primeiro não, e a vinha não formou uvas, mas como a experiência durou apenas 
um ano, foi curta para concluir. Léry pensa que a terra tem de ser muito lavrada 
durante alguns anos para a cansar, por ser demasiado fértil e gorda (13). Com este 
ponto de vista concorda, decénios volvidos, frei Vicente do Salvador: o trigo dá-se, 
no século XvlI, em São Vicente e campo de São Paulo em muita quantidade, e dar-se-á 
nas mais partes cansando primeiro as terras, porque o viço lhes faz mal (História do 
Brasil, caps. 8 e 11). Fernão Cardim, em 1583, assinala que na capitania do Rio de 
Janeiro se dá trigo, se o semeiam (Narrativa epistolar, p. 308); mas é em relação 
aos campos de São Paulo que se extasia: terra fertilíssima, muito abastada, dá trigo 
e cevada, os marmelos são em vultuosa quantidade, há figos de todas as sortes, tem 
extensos vinhedos que produzem abundantemente uvas, fabricando-se vinho. As 
vinhas vão até à latitude do Rio de Janeiro. Quanto aos cereais, a dificuldade na 
utilização estava na ausência, ainda ao entrar no último quartel de Quinhentos, de 
atafonas e moinhos (144). é 

Nas campinas de São Paulo, tão semelhantes às de Evora, trazem numeroso 
fato de vacas, e quem tem sal é rico, porque criações não faltam (Narrativa epistolar, 
p. 314). Mas nem só aí se introduzira o pastoreio. Fernão Cardim já no seu tratado 
Do clima e terra do Brasil descreve a criação de cavalos, abundante, e tanto que, 
passara à fronteira costa africana, a Angola; por toda a parte currais de gado vacum, 
havendo proprietário de 500 e mesmo mil cabeças — pastoreado sobretudo nos campos 
de Piratininga; os porcos multiplicam-se em todo o Brasil, as ovelhas e carneiros 
encontram-se no Sul até o Rio de Janeiro, as cabras é que ainda não são numerosas. 
Além do gado grosso e miúdo, as aves de capoeira: as galinhas, que são infinitas, 
tendo entrado já pelo sertão dentro a trezentas e quatrocentas léguas (os Indios 
adoptaram a sua criação), Os perus, as ganças ('::). Gabriel Soares de Sousa, no seu 
Tratado descritivo do Brasil em 1587, esclarece que o gado bovino e cavalar e o gado 
miúdo foram levados do Reino e das ilhas de Cabo Verde (149). 

O arquipélago caboverdeano e a ilha de São Tomé desempenham papel de 
escalas de difusão para o Brasil de espécies africanas, europeias e até asiáticas. Pois 
do Oriente introduzira-se naquele arquipélago o coqueiro, e daqui passou para O outro 
lado do Atlântico. Se o gengibre, igualmente oriental, passou pela escala de São Tomé, 
o arroz guineense foi transplantado a partir das ilhas de Cabo Verde, e os inhames 
a partir destas e daquela. No decurso do último quartel de Quinhentos o arroz difun- 


(13) Cf. Thevet, liv. XXI, cap. XVI. 

(144) F. Cardim, Do clima e terra do Brasil, pp. 93-95. 

(145) Idem, pp. 91-93; frei Vicente do Salvador, caps. 9 e 10. 

(146) Aduzido por Orlando Ribeiro, ob. cit. na nota 138, pp. 28-29. 
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diu-se no subcontinente brasileiro a tal ponto que veio a ocupar o segundo lugar na 
alimentação, conforme classifica Ambrósio Fernandes Brandão: ultrapassara, pois, O 
abati, apesar de indígena, que se vê relegado ao terceiro lugar. Não admira, porquanto 
vimos que o milho maiz desempenhava papel de relevo na ementa dos Índios bra- 
sileiros pré-cabralinos. A ampliação da sua cultura, no Brasil, deve-se à colonização 
portuguesa, que o utiliza para mantimento dos escravos de Guiné e da mão-de- 
-obra índia. Além disso, com esse milho se sustentam cavalos, se engordam porcos 
e criam galinhas (1º). As milharadas faziam-se nos meses de Maio e Junho, entre 
as matas de pau brasil; e de Dezembro a Fevereiro era a estação das reças de 
mantimentos (mandioca, etc.) (148). 

Assim, ao entrar o século xviI O Brasil está, afigura-se, equipado para dispen- 
sar a importação, proveniente do Reino, de farinha de trigo, de vinho, de azeite 
(a substituir o de oliveira, tem o de coco), de especiarias (há pimenta e gengibre), 
e até as amêndoas podem ser substituídas pela castanha de caju. E todavia nos 
seus portos cada dia entram navios carregados desses mantimentos e outras ricas 
mercadorias (!'º): os núcleos de colonos não se desprendem facilmente dos seus 
hábitos alimentares — e são mais lucrativas as produções para exportação do que as 
de géneros de boca. Destas, vale a pena produzir principalmente as que alimentam 
os escravos e toda a mão-de-obra não qualificada. 


(147) Diálogo das Grandezas do Brasil, diál. IV, p. 192; F. Cardim, Do clima e terra, p. 64. 
(148) Simancas, Secretarias Provinciales 1473, f. 38 (1620). 
(149) Frei Vicente do Salvador, cap. 11. 
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Capítulo 5 
A ECONOMIA DE BASE NO MUNDO ORIENTAL 


À economia europeia de subsistência, com base na trilogia do pão, azeite e 
vinho completada pelo pastoreio, e às economias de subsistência das Américas, 
baseadas na mandioca, umas, no maiz, outras, mas todas sem utilização de animais 
domesticados, contrapõe-se o mundo oriental em que a subsistência assenta no arroz, 
embora se pratique a criação de gado e outros recursos desempenham papéis de 
maior ou menor importância consoante as regiões. Nesse Oriente onde contrastam 
zonas industrializadas e zonas de economia «primitiva», a super-estrutura de empó- 
rios mercantis e centros de indústria só é possível pelas trocas a longa distância 
que lhes fornecem os produtos do viver quotidiano, O italiano Andrea Corsali notou 
em 1515 que, como «in molte parti mancano le vettovaglie, né si possano da un 
loco alPaltro condurre senza navigarle»; por isso, estando a armada portuguesa 
senhora dos mares, a essa data, pode ditar a sua vontade a todos os Estados (em 
Ramúsio, t. I, f. 179). Um século volvido. Duarte Gomes Solis destaca que no Oriente 
o senhorio do mar é a chave da abundância ou carestia; assim, quando não há muitos 
anos (o autor escreve em 1628) houve uma grande esterilidade no Pegu, os portu- 
gueses residentes em Bengala ganharam milhões de ouro enviando arroz para lá; e 
em 1627 pela primeira vez se sentiu a escassez em Goa por causa de os «rebeldes» 
(os Holandeses) senhorearem o mar (Alegación, ff. 23v-24). 

: Mas, dobrado o Cabo de Boa Esperança, percorramos as diversas regiões das 
Índias Orientais, 


$1-A África à beira do Índico 


Na extremidade do continente africano a economia indígena, ao abrir o século 
XVI, baseava-se predominantemente na caça e recolecção de raízes e frutos, embora 
se praticasse a criação de gado bovino, além de outros animais, na angra de São 
Braz, por exemplo; na angra de Santa Helena os «homens baços» alimentavam-se 
de carne de gazelas e raizes de ervas, mas apanhavam também mel silvestre (1). 

Mas em toda a Africa oriental a base do sustento é o milho, embora o arroz 
venha logo em segundo lugar, destinando-se principalmente às cidades e portos do 
litoral, de população moura e depois portuguesa. É que, como escreverá frei João 
dos Santos, o milho é mais substancial e põe mais força do que o arroz, de modo que 
os Cafres lhe são mais afeiçoados (liv. I, cap. XIII). Esse milho, as fontes distinguem-no 
do painço e nomeiam-no «zaburro», explicitando que é como o de Guiné. A ração 
mensal, atribuída pelos Portugueses quer em Sofala quer em Moçambique, é de 


(1) Roteiro V. Gama, pp. 6, 11 e 15; Empoli, Viagem às Índias Orientais, cap. 1. 
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6 alqueires por pessoa, ou no mínimo de meio fardo (equivalente a 5 alqueires) (?). 
Os pretos não panificam os cereais, cozinham-nos em papas — assim, já na Terra da 
Boa Gente, em redor do rio do Cobre (da foz do Limpopo a Inhambane), Alvaro 
Velho constatou quê se alimentam de papas de milho, além de galinhas (Roteiro, 
p. 17). É milho cozido que o P.: Gonçalo come no zimbaoé do Monomotapa (Theal, 
Records, t. II, p. 110). Do milho fazem os cafres uma espécie de vinho, o pombe: 
deixam um. alqueire de grãos de molho em água dois dias; depois escorrem a água 
e enxugam-no, e bem enxuto pisam-no no pilão até ficar como massa; põem ao 
lume um azado grande com água até meio, e quando está a ferver vão-lhe deitando 
obra de meio alqueire de farinha de milho a pouco e pouco e mexendo-a, como 
para fazer um caldo; passados uns momentos de fervura, tiram o azado do lume e 
deitam-lhe dentro a massa feita do milho pisado, mexendo-a sempre até se desfazer, 
e assim fica em cozimento durante dois dias, sem fogo, do modo que faz o mosto 
das uvas: findos os quais está o pombe pronto para se beber. Assim preparado, serve 
tanto de bebida como de sustento, pelo que o preparam todos os dias; se ficar 
no cozimento mais tempo, transforma-se em bebida algo azeda mas que embebeda, 
com que muito folgam (3). 

A cultura-do milho «zaburro» estende-se por toda a África Oriental pelo menos 
desde a latitude da baía de Lourenço Marques, como já vimos, e vimos também 
(cap. 4,4 3) que penetra na Abissínia. As milharadas aparecem por toda a parte nas 
terras de Sofala (Etiópia Oriental, liv.1, cap. IV) (*) e de Sofala aos rios de Cuama 
(Zambeze), no reino do Quiteve (idem, liv. II, cap. 1), bem como nas terras altas 
em volta do rio Chire (idem, liv. IH, cap. VII) e na região do rio Loranga, a nordeste 
de Quelimane (idem, cap. XXII). Não se assinalam na ilha de Moçambique, mas 
voltam a caracterizar a paisagem das ilhas de Quirimba, até o cabo Delgado (idem, 
liv. III, cap. V), e na: de Mombaça e região fronteira (:); toda a terra de redor de 
Melinde tem «lavouras» de milho e legumes (Roteiro viagem Gama, pp. 34,3 e 79). 
O milho é evidentemente a base no império do Monomotapa. Quiloa tem, quer na 
ilha quer na terra firme, muito milho «como de Guiné que os escravos negros 
cultivam (º). 

A orizicultura não está tão difundida, aliás o arroz servia sobretudo à alimentação 
das populações «urbanizadas». Na ilha de São Lourenço (Madagascar) é que, comple- 
tado embora pelo milho (de cultura mais restrita, e com o desenrolar do tempo em 
regressão), constituía, afigura-se, a base da subsistência (?); quando, em 1507, os 
Portugueses tomam o lugar de Lulamgane, apoderam-se de muito arroz (Cartas 
A. Albuquerque, t. I, p. 3). Cultiva-se com abundância nas Terras de Sofala e rios de 
Cuama, que o exportam para Moçambique, e junto ao rio Chire, bem como nas ilhas 
de Quirimba (igualmente fornecedoras daquele centro portuário), na região a norte 
de Quelimane. Na costa entre o cabo Delgado e Melinde a cultura parece “estar 
ligada, na sua expansão, à presença portuguesa — para abastecer os núcleos coloni- 
zadores é que os Cafres o semeiam, e já para final de Quinhentos em quantidade 
«infinita», tendo-se tornado «veniaga de muitos mercadores» (Etiópia Oriental, liv. I, 
cap. XIII). Mas não em todo o litoral: a zona de Mombaça não produziria apreciá- 
velmente, ia-lhe da ilha de Pemba (?). Seja como fôr, os núcleos mouros e portugueses 
tinham de recorrer à importação da Índia — assinalam-se carreiras regulares de trans- 
porte de arroz de Bassaim para Moçambique, de Barçalor, Onor e Mangalor com 
esse destino e para Mombaça (9. 

Mas a economia de subsistência da África à beira do Índico tem como alicerces 
a policultura combinada com a criação de gado e de animais de capoeira. Não são 


(2) Botelho, Tombo, ff. 6-8; Orçamento 1588, f. 112; Livro dos pesos, f. 16v. 

(*) Etiópia Oriental, liv. 1, cap. XHI. 

(4) Paraa região de Inhambane, carta de André Fernandes, 5-XII-1562, em Theal, Records, t. II, p. 129. 
(5) «Viagem de D. Francisco de Almeida», em Ms. V. Fernandes, pp. 17-20. 

(8) «Viagem de D. Francisco de Almeida», em Ms. V. Fernandes, pp. 14-17. 

(7) Andrea Corsali, 1514, em Ramúsio, t. 1, f, 178. Cf. H. Deschamps, Histoire de Madagascar, p. 130. 
(8) Relação das plantas (entre 1621 e 1633), p. 10. 

(º) Idem, p. 27; Van Linschotten, cap. 4: p. 9. 
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só as milharadas (de zaburro principalmente, mas também de painço) e os arrozais: 
são ainda, e com extrema importância, os campos de inhames grandes, a$ hortas de 
feijões, sobretudo, e de muitos outros legumes, pepinos, ervilhas (em tão grande 
multidás em Quíloa que as recolhem em celeiros) rábanos, cebolinhas pequenas, 
melancias, são os meloais. De importância não menor do que as hortas, os palmares de 
várias castas de palmeiras (mas não tamareiras): umas dão vinho e vinagre, os coqueiros 
dão os cocos que se comem como fruto, além de se tirar deles a «água» e de se fabricar 
«azeite». Mas não esqueçamos os pomares de fruta, com laranjeiras, limeiras, figueiras 
como as de Portugal, figueiras da India (isto é, bananeiras), romeiras, ananazes; sem 
contar com a fruta do mato. Destaquemos o lugar que ocupam as frutas de espinho. 
Por outro lado, por toda a parte se pastoreia gado bovino e gado miúdo — carneiros 
e ovelhas (sem lã), cabras, fabricando-se queijos iguais aos de Alentejo. Na região 
do rio Loranga, a nordeste de Quelimane, é que a criação de gado se fazia só em 
peguena escala, ultrapassada pela caça. De sul a norte em todas as casas criavam 
porcos e sobretudo galinhas, que têm lugar de primeiro plano na alimentação indígena. 

Indicámos que se faz azeite de coco. Todavia é sobretudo o gergelim (Sesamum 
indicum) que utilizam para tal fim. Os bagos são pisados com os pilões, e depois de 
feitos em massa espremem-se ainda com os paus, ficando um óleo muito claro (do 
mesmo modo fabricam o azeite de coco). Quanto ao bagaço, comem-no com milho 
cozido, servindo em vez de manteiga ou conduto. Manteiga, só se empregava nos 
centros urbanos — Quíloa, Mombaça; nestes, e nos outros, condimentava-se a comida 
com especiarias vindas da India — privilégio dos ricos. O «pão» que ordinariamente 
se come consiste em bôlas feitas ou só de milho ou de milho e arroz misturados 
— mocates—, que se comem quentes. Mas ao longo de alguns rios os Cafres ainda 
plantam canas sacarinas, não para fazerem açúcar, mas para comerem a própria 
cana—e é este muito parte do mantimento de que se sustentam, esclarece frei 
João dos Santos. A pesca é que pouco contribui para os recursos alimentares (1º). 

Os Portugueses, ao estabelecerem os seus núcleos de colonização, como não se 
desprendiam por completo dos seus hábitos alimentares, recebiam pelas «naus do 
Reino» farinhas, vinhos, azeite. Tiveram, porém, que combinar na ementa os pro- 
dutos locais, ou O arroz importado da India. Vejamos o movimento das feitorias 
quanto aos géneros alimentícios. Em Moçambique, de Abril de 1507 a Julho de 1513 
arrolam-se 11 pipas de farinha, 47 pipas, 7 almudes e 3 canadas de vinho, S pipas de 
vinagre, apenas 1 quarto de azeite, isto quanto a produtos vindos certamente de 
metrópole; mas além desses, e com importância bem maior, 7232 fardos, 11 pamjas 
e 3 macoes de milho, arroz, feijões, grãos de gergelim, 623 panelas de azeite gergelim, 
3402 galinhas, e 60 arrobas e 2 arráteis de açúcar (indiano, provávelmente). Em 
Sofala, durante os anos de 1505 e 1506, de Maio de 1510 a fim de Setembro de 1512 
e nos anos dde 1513 e 1514 vemos entrar 2472 fardos de arroz, 33 334 alqueires de 
milho, 702 alqueires de ameixoeira, 117 fardos de feijões, 3 pipas e meia de farinha, 
1 quarto e 629 canadas e meia de azeite (1!). Da Índia, além de arroz, vinha-lhes trigo 
(Van Linschoiten, cap. 4, p. 9). No século xvir continuavam a vir de Portugal vinhos 
e azeites, queijos e azeitonas, marmelada (Etiópia Oriental, liv. III, cap. IV). Mas por 
outra banda os Portugueses introduziram na economia indígena as batatas doces de 
proveniência americana: para finais de Quinhentos são já correntemente cultivadas 
nas a de Sofala e junto ao rio Chire, por exemplo (idem, liv. I, cap. IV, e liv. II, 
cap. VIII. 


$2-4A Afro-Ásia fulva: da Abissínia ao Indo 


- Do Alto Nilo ao Indo estende-se o que podemos designar, adaptando a termino- 
logia de Gourou, Afro-Ásia fulva: desertos entrecortados pelas terras que os rios ferti- 


(19) A fonte fundamental é evidentemente a Etiópia Oriental, liv. 1, caps. IV e XHI; liv. II, caps. |, 
VIILe XI; liv. LH, caps. IV, V, XIX. Muito importantes também o Roteiro V. Gama, a «Viagem de D. Francisco 
de Almeida», e as fontes reunidas por Theal (pór exemplo, Monclaro, no t. II, pp. 162 ss.). 

0, C. Q. n.º 166, 470, 588 e 545. 
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lizam ou pelas férteis orlas marítimas, paisagens de formação humana marcadas pelas 
messes, passando às extensões de criação nómada ou semi-nómada. Englobando o 
«crescente fértil» egípcio-sírio-mesopotâmico, com os contrafortes e planaltos circun- 
dantes, é não só o centro de génese da produção agricolo-pastoril, como ainda o 
complexo.mais importante, na história humana, de origem de elementos vegetais apro- 
veitados: entre os cereais, o trigo e a cevada: uma árvore oleaginosa, a oliveira; uma 
das principais bebidas, com 'a vinha; de árvores de fruto, a macieira, a pereira, a amen- 
doeira; matérias-primas têxteis, o linho e o cânhamo. Aqui interessam-nos, porém, 
apenas as orlas do Índico e um ou outro prolongamento sertanejo com que os Portu- 
gueses mais contactaram. 

Na Abissínia, por toda a parte a base é constituída pela cerealicultura — trigo e 
cevada, aqui panificados; em algumas zonas cultiva-se o milho zaburro. Por toda a parte 
também criações de gados, com quantitativos consideráveis. A ementa vegetal é com- 
pletada pelos grãos, favas, feijões, ervilhas, lentilhas, daguça (nachenim); hortaliça é 
que não têm. Como fruta, as uvas, os pêssegos, as laranjas, os limões, as cidras. Pescado, 
não há evidentemente marinho, só algum, pouco, nos rios. Vinho de uvas, apenas na 
côrte do Preste e na do Patriarca. Geralmente bebem água (por púcaros de barro), mas 
também fazem beberagens de uvas e de mel, sobretudo de cereais. A carne é muitas 
vezes comida crua, embora por vezes a assem quer nas brasas quer sobre lenha ou sobre 
bosta de boi (onde não há lenha). Mas ninguém pode matar vaca sem licença do 
senhor do lugar, e carniçarias organizadas só as há na côrte. Comumente comem 
únicamente uma vez durante o dia e outra à noite; comem em gamelas chãs como 
bandejas muito largas, sem toalhas nem guardanapos, e também utilizam bacios de 
barro pretíssimos como azeviche. Servem-se largamente de mel ('2). A Abissínia expor- 
ta mantimentos para as orlas e ilhas do mar Roxo, e importa tâmaras aos fardos (3). 

Na Arábia, em que a agricultura está confinada aos litorais, vivendo a popula- 
ção sertaneja, nómada, da criação de gado, o povo alimenta-se sobretudo de tâmaras 
— constituem o seu pão—, enquanto a alimentação dos ricos se baseia no arroz e, 
menos, nos outros cereais, aquele de importação; uns e outros bebem leite e comem 
manteiga (A. Corsali, 1517, em Ramúsio, t. 1, f. 187). Claro que há regiões mais 
favorecidas: é o caso da Arábia Feliz (lémene e Adem), que Diogo do Couto classifica 
(Década X, liv. I, cap. 11) de a terra mais próspera que se sabe no mundo-— abundan- 
tíssima de pão, gado, legumes e fruta; descontemos no panegiírico, e anotemos que 
esse rebordo montanhoso a sul de Meca e até ao Hadramaute ou Arábia Cheirosa 
(por produzir o incenso e mirra) combina a cerealicultura com a horta e o pomar, 
completando-os com o pastoreio, de modo que dispõe de recursos alimentares mais 
amplos. Assim, o reino de Zebite (a norte de Mokka) é a terra belíssima, com muitas 
águas, graças às quais desfruta de ridentes jardins; produz uvas, tâmaras e toda a casta 
de frutas, bem como trigo em quantidades «honestas», e tem suficiente carne (14). 
O reino de Adem exporta, além de cavalos, ruiva e anfião, as célebres passas de uvas 
(Suma Oriental, p. 335). Visitemos agora dois portos dessa costa do mar Roxo. 
lambute, ao norte de Djeddah, a uma jornada da grande cidade de Medina, tem 
mantimentos, tâmaras e bastante peixe; a água, vão buscá-la em camelos a uma 
jornada de distância, para completar a provisão das cisternas ('s). Mas já no lugar de 
Aser, em território estéril, embora viva do rico trato dos cavalos, a população tem 


(!?) Francisco Álvares, Verdadeira Informação, liv. 11, cap. 9, e liv. 1, cap. 48; Al-"Omari, Masalik el 
Absar (1342-1349), cap. 8 (pp. 9-11, 13, 14, i5, 16 e sobretudo 26-28 da trad. Gaudefroy-Demombynes). 

(3) Suma Oriental, p. 329. A ilha de L'chlak e vizinhas, se têm água doce e nelas ha criação de gado 
bovino, cabras e até camelos, carecem de árvcrzs de fruto e pouco se semeia; os mantimentos vêm-lhes na 
maior parte da Abissínia— mel, milho, mante:2., pequenas quantidades de outros cereais (A. Corsali, em 
Ramúsio, t. I, f. 183v). Como a água doce tan»em abunda na ilha de Camarão, esta é escala de todas as 
naus que vão de Adem para Meca (Djeddah) ou de lá vêm. A actividade económica basilar é a pesca— ha 
abundância de pescado; mas em terra estendem-se grandes palmares de tamareiras, a criação de gado assegura 
a abastança de carnes, e inclusivé cultiva-se sorgo, de que se faz pão (A. Corsali, ob. cit., FT.185v-186; 
Viaggio di un comito venetiano, em Ramúsio, t. E, f. 275r-v). 

(14) Viaggio di un comito, 1538, cit. f. 279v. 

(15) Idem, €. 280. 
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de alimentar-se quase só à base de pescado (!'). Os portos do mar Roxo recebem, 
aliás, tâmaras da região de Curiate e cabo de Rosalgate (Couto, Década X, liv. I, 
ap. 11). 

é unidas ao Oman, de Mascate até Sohar. Pelo sertão os mouros dão pasto 
a numeroso gado de toda a sorte, e também caçam gazelas, veados, perdizes, rolas e 
codornizes. De especial importância para a exportação (com destino à Índia) é a 
criação de cavalos. Mas a partes também se lavra a terra, semeando-se muita cevada 
e, raramente, trigo; há que regar os campos com água de poços, afadigadamente. Os 
palmares de tamareiras é que constituem o alicerce da existência, juntamente com 
o pastoreio. Todavia produz-se ainda açúcar.(em pó e em pedra), azeite de gergelim, 
e uvas de que se fazem passas. Nesta região, como no Iémene, no século XviI há que 
contar com outra produção de papel internacional: o café (caoa, semente de que se 
fazem cozimentos para consertar os estâmagos, explica a Relação das plantas de entre 
1621 e 1633). O sustento ordinário da gente de Oman compõe-se de tâmaras, peixe, 
carne de cabra ou de carneiro (Relação das plantas, pp. 12-14). 

Para a Índia exporta a Arábia, além dos cavalos, tâmaras em grande quantidade, 
ameixas verdes, maçãs, talos de videira e de silva, alcaparras e fruta (Orta, Colóquios, 
t. IL pp. 322 e311-2,et. I, p. 185). 

A ilha de Socotorá, alteada em serra na parte meridional, não é de terra muito 
frutífera, antes estéril e deserta como a Arábia (na comparação de Corsali). Conquanto 
as naus que vão da Índia para o mar Roxo lá vão carregar sangue de dragão, aloés 
socotorino, âmbar e «conchas das que levam para a Mina» (Castanheda), a economia 
insular não participa realmente das correntes de trocas oceânicas. Por isso a popu- 
lação vive predominantemente dos recursos locais, e assim, no dizer do italiano, 
«il loro pane sono dattili»— o cronista português confirma que as tâmaras são «bom 
mantyimento da gente»; há criação de gado, e o leite desempenha papel importante 
na alimentação, bem como uma espécie de manteiga feita do leite de vaca; a carne 
não escasseia. Mas o arroz é que não é consumido em quantidades significativas — vem 
de fora, e por isso está limitado aos mais abastados (ou menos pobres) (!7). Quando 
a armada de Tristão da Cunha tomou Socotorá, em 1506, o feitor da nau Santiago 
recebeu na ilha 85 fardos de milho, 5 de arroz, 1 jarra de manteiga e 4 jarras de 
tâmaras (C. Q. n.º 518). 

No pólo oposto de Socotorá está a base económica de Ormuz. A população desta 
ilha do golfo Pérsico vive inteiramente do comércio internacional, sendo a terra des- 
provida de todos os mantimentos — só os há na terra firme. A própria água lhe vem 
de carreto, em terradas que a trazem da ilha vizinha de Quixeme; nesta, onde se 
erguem também duas vilas, pratica-se a criação de gado e por isso há muita carne e 
outros géneros ('s). Que o vento de poente force as naus que vão da Índia com arroz 
a arribar, como aconteceu em 1512, e o governador pode escrever: «creo que haverá 
gram fome em Ormuz e gram necessidade de mantimentos, pois os arrozes da Índia 
nam passaram» (19). Em Novembro de 1521, por exemplo, vemos chegar, dessa pro- 
veniência, uma nau do capitão da ilha carregada de arroz, açúcar e outros manti- 
mentos (Castanheda, liv. V, cap. 83). O chatim (mercador) Perseo é autorizado pelo 
vice-rei a enviar uma só vez, em 1603, a sua nau carregada de artoz de Barcelor a 
Ormuz, por estar de guerra (2º). A manteiga vem-lhe, em jarras de coiro grandes, de 
Bassorah, Reixel e sobretudo de Diul e Mangalor (Livro dos pesos, 1554, f. 15). Da 
Pérsia vêm todas as sortes de frutas (e especialmente nozes) e hortaliças, da Arábia 
algumas frutas (2). A meio do século xvi, O Livro dos pesos mostra que o mercado 
está abastecido não apenas de todas as especiarias e drogas — não admira, pois 


(16) Idem, f. 278v. 

(17) A. Corsali, cit., f. 181r-v; Castanheda, liv. II, cap. XXXIX. 

(18) Cartas À. A., t.1, pp. 13-14 e 19 (2 e 15-11-1508). Quanto à água e Jenha, cf. AHU, Índia, caixa 6 
(do vêdor, Ormuz, 5-VH1-1618). 

(19) Cartas A. A., t.1,p. 30 (1 Abril). 

(20) Provisões Viso-Reis, 1, f. 107 (Goa, 2-X11-1602). 

(21) Frei Gaspar da Cruz, Tratado das: cousas da China e de Ormuz (1570), p. 173. 
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sabemos já que estamos num dos maiores empórios mundiais de redistribuição-—, 
mas ainda dos cereais fundamentais — arroz, trigo, cevada-—, biscouto, açúcar, azeite 
de gergelim, de mostarda e de coco (ff. 3-15v). Como escreve António Tenreiro no 
terceiro decénio do século: «E posto que nesta ilha não-há nenhuns mantimentos, 
a cidade é a mais abastada deles, que outra algiia que se saiba em o mundo; e todos 
lhe vem de carreto: a saber, trigo, arroz, carnes, manteiga, e todas as caças como em 
Hespanha, fruitas verdes, secas em conserva, e outras muitas diversas das nossas; 
até ágoa, e lenha lhe vem de fóra, e com tudo sempre nas suas praças se acha de 
comer, € fazem-no os mouros mui limpamente. Assão os carneiros inteiros, e por 
esfolar, e pelão-nos, e assim com a pele é a carne mais saborosa.» (cap. I, pp. 5-6). 
Já Duarte Barbosa, por alturas de 1515, explicava que em Ormuz a comida é mui bem 
adubada, e em abastança de tudo: o pão de trigo, as carnes, O arroz, muitas conser- 
vas e todas as frutas (maçãs, romãs, pêssegos, albacorques, figos, amêndoas, uvas, 
melões), e variedade de saladas (rábanos, etc.). Nas praças encontram-se à venda 
carnes cozidas e assadas, a peso, e assim todos os outros comeres feitos, tudo tão bem 
consertado e limpo que não é preciso cozinhar em casa. Mas tudo lhe vem de 
fora— da Pérsia, Arábia e outras partes, sem haver na ilha cousa de que se possam 
servir, excepto sal (p. 272). Da Índia as naus que levaram os cavalos e tâmaras 
retornam, além de pimenta e ouro, arroz quanto podem, e do mesmo modo de 
Cambaia o retorno principal, não falando nas especiarias e drogas da Insulíndia, é 
arroz e mantimentos (Suma Oriental, pp. 338 e 368). No mesmo golfo, a ilha de 
Baharem, centro de pescaria de aljôfar, dispõe já de poços de água salobra e é abun- 
dante de fruta, em especial de tâmaras — destas produz em quantidade que dá para 
exportar. Mas a cerealicultura — trigo e cevada — não satisfaz as necessidades locais, 
e por isso o mais comum mantimento, depois das tâmaras, é o arroz, que vem da 
Índia pela escala de Ormuz (2). 

A Pérsia é, no século xvi, um mundo vastíssimo, de contrastes vincados: deser- 
tos penosos de atravessar e vales ridentes todos verdes, serranias ásperas onde cam- 
peiam criadores de gado que são também salteadores e campos de cereais fertilizados 
pelas cheias dos rios. Limitemo-nos, portanto, a acompanhar nas suas aventurosas 
travessias António Tenreiro em 1528 e mestre Afonso em 1565. Os seus itinerários 
seguem as rotas caravaneiras, que assentam em toda uma teia de caravançarás, e 
passam por cidades que são empórios comerciais ou centros de indústria ou da corte. 
No conjunto, fica-nos a impressão dessa coexistência, tanta vez hostil ou pelo menos 
parasitária, dos nómadas cameleiros e cavaleiros, cujo modo de vida assenta no pas- 
toreio, e dos agricultores sedentários. Nas zonas em que a acção humana imprimiu 
o seu cunho na paisagem, sobressaem os palmares de tamareiras (principalmente a 
sul) e, por todas as bandas, os verdejantes pomares desentranhando-se em frutos, e 
aqui e acolá os campos de semeadura. Como observa mestre Afonso, «em toda a 
Pérsia mais se trabalha por plantar hortas e pomares que por edificar casas nem 
sumptuosos edefícios» (p. 163). Para os vergéis vão, pois, todos os caminhos. Mas 
a lavoura não é descuidada, aproveitando complexos equipamentos de regadio a partir 
das cheias fluviais ou por noras; lavra-se com atrelagem de búfalos. Eis como é feita 
a debulha: «vi em iia eira (porque é este o tempo delas por toda a Pérsia como na 
nossa Europa) andar dous mouros em cima de dous carros baixos e pequenos atados 
por detrás a dous cavalos cada úu por si detrás doutro, com suas varas nas mãos com 
que os tangião, e da banda de baixo dos carros que beijavão o chão, encaixados neles 
duas ordens de rodas d'aço, seis em cada úu, dobradas de duas em duas, com dentes 
de serra, os quais jogavão, e com a velocidade da andadura dos cavalos (porque os 
tangião muito) cortavão as espigas do trigo, que era como o nosso galego, e fazião 
a palha mais meuda que a nossa, ficando o trigo debulhado e limpo em mui breve 
tempo.» (Mestre Afonso, p. 160). Na Pérsia o pão é feito todo como bolos, de trigo 
mais ou menos alvo, sendo a farinha de qualidade variável (idem, p. 158). Assistamos 
a uma refeição oferecida pelo capitão de uma cáfila ao filho de um chefe de salteadores, 


(22) Pedro Teixeira, Reys de Hormuz (1610), p. 27. 
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para o aplacar: armam uma tenda, em que pôem uma mesa, e servem-lhe com fartura 
pão, uvas e carneiro cozido (idem, p. 156). 

Ambos os viajantes vão de Ormuz à terra firme próxima, incorporar-se nas cáfilas 
que partem do Bandel (alfândega). Mas mestre Afonso sobe o curso do rio que aí 
desagua e prossegue pela depressão entre as serranias do Farsistão, a oeste, e do 
Kuh-Rud a leste, deixa Iásde (Yezd) à mão direita e Ispahan à mão esquerda, atin- 
gindo Caixão (Kachan) sem escala em qualquer grande cidade, e depois passa a Cóm 
(Kum) e ao caminho de Casbin (Kazvin). Acompanhêmo-lo em pleno sertão. Logo 
ao começo da viagem, no lugar de Thezir a gente, pobre, sustenta-se de tâmaras 
— estendem-se aí os palmares— e criações de galinhas e cabritos, leites e queijos; 
é claro que vendem provisões aos caminhantes: a caravana em que vai o português 
compra uvas, figos, galinhas, romãs, cabritos, leite azedo (p. 140). A caravana ia 
abastecida de arroz e manteiga, e até a paragem seguinte dessa provisão viveu, pois 
só em Cacan volta a poder comprar, numa venda, melões — ruins—, boas galinhas, 
frângãos e cabritos. Adiante, junto a uma ribeira, passam ao lado de um pomar 
extenso e fresquísssimo de frutas (p. 143). Mais ao norte, em Sirjão, acham muito 
refresco de uvas ferrais e uvas brancas, galinhas, frângãos, arroz, farinha e tudo o 
mais necessário. Bino é pequena povoação, mas de muitas hortas, vinhas e pomares 
de todo o género de frutas (p. 148). Já não longe de Yezd, além de se verem tendas 
de pastores, em Haor, ao longo de uma ribeira estendem-se muitos pomares com 
nogueiras, amendoeiras e vinhas (p. 154) e Riscó, depois, é também lugar fresco de 
hortas e pomares de toda a fruta (p. 155). Por todo o percurso mestre Afonso vai 
encontrando fruta abundante, e em qualidade dá-lhe vantagem sobre a portuguesa, 
excepto os melões; destaca o pistu ou pistache (p. 161). O lugar de Bag, também 
junto a uma ribeira, está cercado de muitas hortas, vinhas e pomares de muita fruta; 
aqui o viajante compra nozes e pêssegos «casi tamanhos como os nossos melancotoens 
e da mesma côr e sabor». Chega a caravana à cidade de Ardistan (a leste de Ispahan), 
e aqui igualmente encontra abastança de todas as frutas, mantimentos e cousas neces- 
sárias; em dois bazares grandes vendem-se os géneros tanto crus como cozinhados 
(pp. 162-3). Eis-nos em Kachan: situada a leste-sudeste de uma grande serra (Kuh- 
-Rud), não dispõe de campos extensos e por isso lavra-se tão só junto à cidade, os 
outros terrenos são arenosos; como consequência, os mais dos mantimentos de lavouras 
vêm-lhe de fora. Mas o que lhe falta de searas sobeja-lhe de hortas, vinhas e pomares 
ao redor; daí a produção avultada de frutas — melacotoens (pêssegos), maçãs, mar- 
melos, peras (p. 165). A cidade de Ispahan, a sudeste de Kachan, abunda de todos 
os mantimentos, porque os recebe de várias regiões da Pérsia: frutas, carnes, arroz 
(p. 170). Cóm (Kum), nas margens de um rio que desagua na lagoa Daria-i-Nimak, 
no caminho de Kachan para Teherão, está em zona muito fértil de mantimentos, 
especialmente frutas, e de grandes criações de gados (p. 175). Continuando rumo 
ao noroeste, para Casbin (Kazvin), atravessa-se região estéril, que se prolonga até o 
rio Tigre; por isso há pouco trato e lavranças, em compensação desempenha a caça 
papel de importância; esta área abrange, pois, parte dos montes Elburz e do Kurdis- 
tão (p. 178). Todavia intermitentemente depara-se-nos paisagem não desoiada: assim 
em Hiará, bom povoado «que vive por suas lavouras e novidades, mui abastado do 
necessário por ter grandes campos, onde se fazem muitas searas, e de muitos poma- 
res de fruitas», além dos campos de algodão (pp. 179-180). Na rota de Kazvin para 
Tabriz, mesma alternância de áreas serranas, domínio da caça, e de recantos chãos 
onde as populações vivem «por lavouras e criações de gados» (p. 182). Tal acontece 
em Miane, onde não há hortas nem pomares — estamos em clima frio e nevoso— 
mas que é muito abastada de mantimentos por ter boa comarca onde se fazem extensas 
searas e há grande criação de vacas e búfalas; não comem carne, aproveitam-se do 
leite, queijos e manteigas; e abastece numerosas outras cidades (p. 183). Entrâmos 
deste modo no Azerbaidjão. 


Juntemo-nos agora à caravana em que vai Tenreiro, por uma rota mais ocidental 
e que intercepta várias das grandes cidades persas. Logo no Bandel, a população, pobre, 
vive de apanhar as tâmaras, de que a terra é bem provida, por conta dos mercadores 
de Ormuz (cap. II) — lembrzmo-nos de que há exportação para a Índia. Depois, é a 
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cidade de Lara (Lar), centro de cunhagem dos famosissimos larins. Junto à cerca, são 
quintas — de grandes e nobres casarias— com pomares e palmares de tamareiras. 
Em toda a comarca o principal mantimento é constituído pelas tâmaras e cevada 
em muita abastança; de que fazem umas boleimas (bolos grosseiros); têm trigo, mas 
não é tanto. No conjunto, a região é áspera, de montanhas bravas e terras escalvadas; 
mas entre elas há vales revestidos de palmares e beneficiando de poços de água e 
cisternas (cap. IN). De Lar caminhemos rumo ao noroeste: se passamos por aldeias 
e lugares de lavradores e por «castelos» (kasbas) com cisternas onde os camponeses 
se abrigam quando sob a ameaça dos nómadas, pelos campos andam sempre grupos 
pastores que, a cavalo, vivem da criação de gado miúdo, trazendo suas tendas com 
que formam os aduares (cap. IV). Eis-nos em Xiraz: nos arrabaldes, quintas solarengas, 
com hortas e pomares de todas as sortes de frutas, como na península Ibérica, Na 
comarca tudo se dá bem, e por isso é muito abastada de carnes e manteiga, dos vários 
cereais— trigo, cevada, arroz; há numerosas hortas com boas hortaliças e jardins que 
produzem maçãs, peras, pêssegos, marmelos, uvas de Alicante; da fruta fabricam-se 
conservas que vão para Ormuz (cap. VI). Pelo Farsistão a cáfila prossegue no mesmo 
rumo do noroeste, ao longo de uma serra que fica à mão esquerda. Nos caravançarás 
onde pára encontra sempre tudo o necessário: cevada e palha, passas, queijo, e torrão 
como o peninsular (feito de mel, amêndoas e nozes); e o comer que dão é sempre 
pão com mel, e depois carne, segundo a qualidade do caminhante (cap. VII). Entra- 
mos na cidade de Ispahan; a sua extensa comarca é de muitos mantimentos e criação 
de numeroso gado; a lavoura faz-se, como já sabemos, com búfalos (cap. VIID. 
Transposto o Kuh-Rud, é a cidade de Caixão (Kachan), já nossa conhecida. Coinci- 
dindo com o que dirá mestre Afonso um terço de século volvido, Tenreiro explica 
por que é que a comarca dispõe de poucos mantimentos: é que os terrenos são 
arenosos, só junto à cidade se lavra trigo e cevada; mas há bons pomares de fruta, 
regados por canalizações que vão buscar a água à serra (cap. X). Cum (Kum), como 
também já sabemos, nas margens de um rio, está em região fértil de mantimentos, 
frutas e criações de gado (cap. XI). Mas de novo atravessamos comarca estéril, onde 
não há senão muita caça (cap. XIN. Na rota para Tabriz, eis a região onde se 
erguem as cidades de Meoná (Mione) e Sultanyieh; a população vive por trato, cria- 
ções de gado e lavouras; sem esquecer os vergéis de fruta (cap. XIII. Tabriz, nos 
confins da Pérsia mas centro da corte do Sofi, embora em clima frio, é muito abas- 
tada de mantimentos de toda a sorte: trigo, cevada, arroz, carnes, tudo baratissimo; 
só a lenha e carvão são caros, por virem de longe (cap. XV). Penetramos agora na 
Arménia e no Kurdistão. Os Kurdos, conforme explica Tenreiro, são gentes pouco 
«domésticas», e por isso costumam habitar regiões montanhosas, onde não se 
encontrem outros povos, pois «não querem ser senhoreados por ninguém» — mas 
senhoreiam sempre que podem populações agricolas das terras baixas. Vivem, eviden- 
temente, de criações de gados (cap. XXI. Os Arménios, esses vivem dos tratos 
— são numerosos, entre eles, os mercadores —, e de criações de gados e lavouras 
(entre as quais sobressai a de algodão); têm vinhas e pomares, sobretudo de maçãs 
(cap. XX-XXVIN. Se daí descermos para o Alto Tigre e Assíria, voltamos a uma 
economia em que a base agrícola é mais variada, e afinal anda em torno da tantas 
vezes citada trilogia do pão, azeite e vinha; cultivam-se o trigo e a cevada, há carnes 
e abastança de todas as frutas, excepto castanhas; os olivais são de azeitona cordovil 
(caps. XXIX-XXXIIN. Mas se descermos o Eufrates, de novo vemos as paisagens de 
palmares de tamareiras; na comarca de Bassorah as gentes vivem de tâmaras e cria- 
ções de gado (miúdo e búfalos — caps. LVIII e LIX). Fechámos assim o circuito, ter- 
minada a nossa incursão até às vizinhanças do Cáspio. 


$3-0 subcontinente indiano e as ilhas próximas 


O mapa económico do subcontinente indiano mostra que os arrozais ocupam as 
orlas marítimas, penetrando em grandes manchas para o interior apenas apoiados nas 
bacias fluviais: a do Indo, a poente, as do Godaveri, Mahanadi e principalmente a 
gangética, a nascente. Em completa discrepância, as regiões de triticultura são as do 
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Centro setentrional, havendo ainda consideráveis manchas de trigais, transpostos os 
Ghates, no sertão ocidental mas sem ultrapassar a linha mediana da India. Quer dizer 
que O trigo ocupa o Pendjab, o reino de Delhi, o Gwalior, descendo para sul dos 
montes Vindhya e rio Narbada em cunha pelo centro; além disso, o Balaghate; por 
sua banda, ocupados pelo arroz temos o Sindh, parte do Guzerate, o Kannará, Coro- 
mandel, Orissa e Bengala. Já assim era nos séculos XV-XVII. 

Comecemos a nossa viagem pelo Sindh, que abrange a parte terminal da bacia 
do Indo. Parcialmente povoado de Naitaques, cujos domínios avançam para oeste, 
para leste habitado pelos Resputes, com um reino — o de Diul (Deval) - mas também 
com divisões em cabildos autónomos. E terra chã, que o rio alaga, e por isso os 
campos produzem trigo e cevada, frutos e outros mantimentos, e graças à criação de 
gado há muita abastança de carnes. Se os Naitaques andam a piratear no mar, a 
pesca faz-se apenas por apanha nas praias. Da Índia vem por mar muito arroz, açúcar 
e algumas especiarias (23). O Sindh, terra abastada, no dizer de Tomé Pires, região 
rica e fértil, no de Van Linschotten, produz ainda manteiga e óleo de coco em abun- 
dância, e também algum açúcar candi (Van Linschotten, cap. 7, p. 18). 

Os Guzerates alimentam-se essencialmente de arroz e leite, bem como de outros 
alimentos inanimados, pois, vegetarianos, não comem nada que tenha sangue, não 
matam seres vivos; também não bebem vinho(”). Na apreciação transmitida em 
A navegação de Pedro Alvares Cabral (cap. VI, p. 116), é Cambaia (o Guzerate) a 
terra mais frutífera e pingue do mundo, produzindo trigo e cevada, arroz, açúcar. 
Igualmente Van Linschotten o classifica de o mais fértil país das Índias, apontando, 
além dessas produções, o óleo (de gergelim), a manteiga, etc. (cap. 9, pp. 19-20) (25). 

Como é bem sabido, os Hindus não comem carne de vaca nem de carneiro; mas 
o russo Nikitin, por alturas de 1470, observa que comem porco, e por isso é profusa 
a criação deste animal. Fariam duas refeições por dia, e nenhuma à noite. Não 
bebem vinho nem hidromel. A sua alimentação basear-se-ia no trigo, completado 
por cenouras com óleo e diversos legumes (p. 17). E claro que o viajante russo se 
refere ao Hindustão (parte setentrional-central da Índia). Mas os que conheceram 
predominantemente os litorais escrevem, como Sassetti em 1586 (Lettere, pp. 362 
e 419), «il riso che é'1 pane di queste gente», ou como Solis em 1628, que o arroz 
«es el grano para los de la India» (Alegación, f. 23v). De arroz distinguem-se três 
qualidades: o mais miúdo e mais branco, e por isso mais estimado e caro, é o giraçal; 
o meão é o chambaçal, e a seguir temos o pacharil, apesar de ainda fino, com casca; 
além dessas, acrescente-se o somenos, cultor e preto. Aliás havia quem considerasse 
o último o mais sadio, mas era mais barato, e dele é que se alimentava a gente baixa 
do Malabar (2). 

Posto que já haja trigo em Cambaia, no Balaghate é que comem pão € não arroz. 
A produção daquele cereal é aqui extremamente avultada, mau grado a forma de 
cultura. Na verdade, não estercam as terras e não as lavram senão superficialmente, 
semeando os grãos à face, por Novembro; não precisa de chuva para germinar e se 
desenvolver, somente graças ao orvalho e grossura do solo, que é muito bom para isso; 
colhem-no, abundante, em Janeiro (Orta, Colóquios, t. H, p. 139). O Balaghate produz 
também uvas belíssimas, com que abastece as cidades litorais (embora não tantas 
que possam ser consumidas pelas camadas inferiores da população) (77). 

A costa setentrional, de Damão a Carapatam, e a parte confinante do reino do 
Daquém (que aliás a senhoreia parcialmente) é região de grande abundância de arroz 
e de algum trigo; tem muitas carnes e manteiga, e produz ainda em quantidades 
consideráveis óleo, nozes da Índia, ervilhas e legumes, areca e bétele (23). Não esque- 


(23) Duarte Barbosa, pp. 275-6; Suma Oriental, pp. 345-7. 

(24) A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 179v; Josefe Índio, 1501, em Montalboddo, VI, ff. 241-2; Viaggio 
di un comito, cit., f. 277. 

(25) CF Suma Oriental, p. 368 (acrescenta as carnes e o milho). 

(26) Suma Oriental, pp. 349-350; Duarte Barbosa, p. 299; Relação das plantas (1621-1633), p. 34. 

(27) Sassetti, Cochim, 1-1-1586 (Lettere, p. 324). 

(28) Suma Oriental, pp. 372-3; Van Linschotten, cap. 10, pp. 20-21. 
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çamos que são vários os centros industriais importantes. Percorramos mais detida- 
mente a costa. A região de Damão, além de dar a teca, a melhor madeira do mundo, 
tão utilizada na construção naval, produz muito arroz (que por aquele porto sai para 
Diu, Mascate e até Bassorah), trigo não lhe falta e também o exporta, há frutas de 
toda a sorte, e as carnes são bastantes; para Cambaia envia cocos e areca(?). 
Bassaim está ainda na grande região da teca; além da produção de linho, destaquemos 
a de arroz e legumes, de carnes e galinhas, de manteigas. As viagens que daqui 
partem são as mesmas que de Damão: exporta portanto o arroz para Cambaia e 
Diu, Mascate e Bassorah, Moçambique — além de fornecer Goa (Relação das Plantas, 
entre 1621 e 1633, p. 27). Conquanto tenha algum trigo, vem-lhe do Balaghate (3º); 
mas em caso de necessidade fornece Diu, além do que recolhe para a fortaleza por- 
tuguesa local (*!). Mesmo Chaul exporta algum trigo, do reino de Cambaia (ou do 
Balaghate?), recebendo do Malabar nozes da Índia e açúcar de jagra (C. de Fredici, 
ob. cit., f. 387v). 


A ilha (ou ilhas) de Angediva, a sul de Cintacorá mas antes de entrar no Kan- 
nará, abundante de água muito boa, é centro piscatório de considerar, e como recursos 
locais dispõe de pepinos, abóboras, galinhas, porcos e vacas (e consequentemente de 
leite), atém de bananas (Roteiro Gama, pp. 71-6; Tomé Lopes, cap. VI, pp. 175-6; 
«Viagem D. Francisco de Almeida», em V. Fernandes, p. 21). 


O Canará (Kannará), que exporta «infinito» gengibre e virá a avultar para final 
do século xvI e no Xvil graças à pimenta cuja cultura se expande aí então, produz 
madeira e cairo, mas marca sobretudo a sua posição no comércio inter-regional e 
internacional em virtude da grandíssima abundância de mantimentos de toda a sorte, 
de que se provê a India inteira, e em especial o Malabar por padecer muita falta deles. 
Esses mantimentos são algum trigo, o açúcar, e acima de todos o arroz, de que é 
uma das principais regiões produtoras no subcontinente indiano. De Onor, Barçalor 
e Mangalor se provêm de arroz, numa extremidade do Índico, Malaca, e na outra 
Moçambique e Mombaça, além do mar Roxo e Adem, Mascate e Ormuz, Goa e O 
Malabar (2). Paremos em alguns dos seus portos. Onor sustenta Goa com o seu arroz, 
e, além de alguma madeira para mastros e vergas, também exporta areca, sem esque- 
cer a pimenta (Relação das plantas, p. 33). Baticalá (senhorio à parte, porto que 
serve o império de Vijayanágar) tem muito maior importância mercantil: a sua 
exportação compõe-se de arroz giraçal (o melhor), em avultadíssima quantidade, de 
muito açúcar e muitas conservas de açúcar. Sobressaem as suas relações com 
Ormuz (»). Mas Barçalor é o porto que sobreleva, na exportação do arroz, todos os 
outros, com destino quer a Goa quer a outras escápulas. Por alturas da terceira 
década de Seiscentos, como a colecta de 5 bazarucos por fardo de arroz exportado 
(destinada à fortificação) rendeu por ano 1424 xerafins, avalia-se essa exportação 
no mínimo de 106800 fardos anualmente (Relação das plantas, p. 34). O trato de 
Mangalor não se compara com qualquer dos outros portos: consiste tão só em arroz, 
e em quantidade não avultada (3). Para estimarmos a importância do arroz kannará, 
indique-se que em Março de 1525 foram aos rios de Barçalor e Mangalor 70 paraus 
de mouros malabares carregá-lo com destino ao Malabar, e nesse mesmo ano também 
foi D. Simão de Meneses, por ordem do governador, com navios de carga comboiados 
por uma galé, duas galeotas e catures e paraus ligeiros, a Barçalor e Baticalá carregar 
arroz para as fortalezas de Cananor, Calicute e Cochim (5). 


(2) Cesare de Fredici, em Ramúsio, t. HI, f. 387v; Relação das plantas, p. 22. 

(9) C. de Fredici, cit., ibidem; Carta II de Simão Botelho, Bassaim, 24-XI1-1548 (p. 7). A descrição 
de 1602 ou 1604 (B. N. Madrid 3015, ff. 127v-ss) diz que Taná, Bassaim e Damão têm muito trigo e arroz. 

(!) De D. Jerónimo de Noronha, Bassaim, 31-V-1546 (T. T., São Lourenço III, f 52). 

(2) A. Corsali, cit., ff. 178v-179; Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 62; Relação das plantas, 
p. 34; Solis, Alegación, 1628, ff. 23v-24. 

(33) Suma Oriental, pp. 349-50; F. dal Bocchier (1518), p. 242. 

(!!) C. de Fredici, cit., f. 389v; Relação das plantas, p. 35. 

(35) Castanheda, liv. VI, caps. 90-91. 
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No pólo oposto ao Kannará (quanto às condições alimentares) situa-se o Malabar. 
Aqui, com efeito, «não há arroz que escuse fome, se o não levão de fóra», como 
escreve Castanheda (liv. VI, cap. 91). Tomé Pires diz, no mesmo sentido, que toda 
a província do Malabar carece de arroz e de seu natural não tem quase nada (p. 138). 
E o italiano Sassetti; decénios volvidos, constata que «di vettovaglia da vivere é sterile», 
sendo pouca a produção de arroz (Cochim, 1585, Leitere, p. 419). Depois Couto explica 
que todos os reinos malabares em si não têm mais que palmares: estes é que lhes 
dão os mantimentos de que necessitam e os aparelhos para os navios (Década VII, 
liv. II, cap. 11)(:9). Sabemos que os Malabares gentios não comem carne nem ovos, 
e mesmo não recorrem suficientemente ao peixe; o arroz é o seu pão, completado 
por outros produtos vegetais. Dos palmares é que tiram os frutos, o açúcar, o azeite, 
o vinho, o vinagre. Como o «país da pimenta» carece tanto de arroz, este vem-lhe 
quer dos rios do Kannará quer de Coromandel; ao que parece, onde vale um não 
vale o outro: o kannará é estimado no Malabar setentrional, o coromandeliano no 
Malabar meridional. Para sustento dos mouros e cristãos há criação de galinhas e 
até de gado. Em Calicute fabricam-se muitas conservas (Suma Oriental, p. 359). Mas 
além do arroz, o Malabar importa os cocos das Maldivas. Quanto âquele cereal, que 
é o seu «pão», vem-lhe ainda da costa ocidental setentrional - Chaul e Dabhul 
(Barros, Década II, liv. III, cap. 4), e de Cambaia também lhe podem chegar catures 
e cotias com trigo e arroz— assim, por exemplo, em 1546(37). A parte mais meri- 
dional do Malabar, desde Caim-Coulão, e a costa até o cabo Comorim também tem 
colheitas pobres, os seus habitantes são indolentes a cultivar (segundo observaram 
os viajantes chineses) e por isso vivem do arroz que lhes vem de Orissa (3º). 

Quando os Portugueses se estabeleceram na India tiveram de se adaptar às con- 
dições alimentares existentes, mas procuraram manter a sua trilogia de base. Em 
Goa a população indígena tinha como sustento o arroz, e os portugueses de início 
imitaram-na. Albuquerque manda navios a Baticalá buscar arroz e outros manti- 
mentos (Década II, liv. V, cap. 4), e depois, durante o cerco pelo Hidalcão (A dail 
Khan) vão fustas com esse mesmo fim a Baticalá, Mergeu e Onor, por várias vezes, 
voltando acompanhadas de paraus (idem, liv. VI, cap. 10). Mas já em 1513 0 gover- 
nador se regozija porque os portugueses de Goa comem pão de trigo e carne, e mui 
bom pescado em abastança, e deste modo têm côr de homens (Cartas 4. A., t. 1, 
p. 202). Barros, ao escrever já no segundo terço do século, esclarece que a maior parte 
dos portugueses da Índia usam agora de pão amassado como no Reino, feito de trigo 
que lhes vai de fora (Década HI, liv. VI, cap. 9). Da metrópole vão vinhos e azeites, 
queijos e manteiga (de Flandres, frequentemente). Mas é claro que a esmagadora 
percentagem dos mantimentos provinha dos recursos regionais ou da importação de 
outras regiões indianas. O arroz vem em cáfilas de navios do Kannará(*) e do 
Guzerate (Voyages de F. Pyrard, t. II, p. 13). Vai também buscar-se ao «celeiro» de 
Bassaim. Assim, em 1547 Rui Gonçalves Caminha escreve de Cochim ao védor Simão 
Botelho para que o compre nessa cidade setentrional com destino aos armazéns de 
Goa (T. T., São Lourenço II, f. 417, de 6-XID; e decénios mais tarde o conde de 
Linhares faz contrato com Bassaim para fornecer a capital luso-indiana de arroz: é 
que então compra-se no Kannará a pimenta, e deixando de lá comprar o arroz não 
se enfraquece o cahedal destinado à especiaria, e por outro lado a aquisição em 
Bassaim facilita a cobrança dos foros das aldeias (AHU, Índia, caixa 10, Goa, 
19-V111-1631); mas este contrato não teve efeito por causa da carestia geral e fome. 
De Diu chegam a manteiga, o óleo, as cebolas, os alhos, os legumes (Van Linschotten, 
cap. 8, p. 19), e também trigo— assim, em 1525 o almoxarife dos mantimentos de 
Goa recebe do feitor em Diu 210 candis deste cereal (T. T., C. C. 11-123-203). Eis a 
descrição da alimentação na capital luso-indiana feita por Pawlowski em 1596 (20 


(38) Cf. ainda, quanto a Calicute, Tomé Lopes, cap. XXIV, p. 208. 

(3) Do capitão da armada do Malabar (T. T., São Lourennço, [l, £ 215). 

(3) Tao i chih tio, 1339, e Hsing ch'a cheng lan, 1436 (Rockhill, Notes, em «T'oung Pao», vol. XVI). 

(*º) Couto. Década X, liv. II, cap. | (1581); Relação das plantas, p. 33 (amizade com o rei de Onor 
permite tirar todo o arroz para sustento da cidade de Goa). 
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Novembro, ed. Stasiak): as mulheres alimentam-se de arroz, frutas, leite; comem 
pouca carne e bebem pouco vinho, para manterem a elegância; os homens, ao invés, 
comem muita carne e bebem muito vinho, vêem-se frequentemente nas tabernas; 
quanto aos escravos, esses, têm por dia meia medida de arroz e pepinos. 

As ilhas de Maldiva, conforme representa a Câmara de Cochim em 1547, não 
têm outros mantimentos senão os que lhes levam de carreto, geralmente daquele 
empório malabar. Ora o governador português da Índia retirou aos estantes em Cochim 
a navegação desse arquipélago, e como nessa cidade não há outras rendas além do 
navegar, resulta (volta à carga a Câmara no ano seguinte) pobreza grande. O remédio 
seria regressar às relações anteriores. Em que consistiam essas relações normalmente? 
De Cochim mandava-se para as Maldivas arroz, e de lá retornava-se cairo e cauris (*º), 
Mas nas ilhas a paisagem é composta pelos coqueiros comuns, de que elas são o princi- 
pal centro (além de virem aqui ter os cocos das ilhas Seychelles arrastados pelo mar (*!). 
Vejamos o mantimento da tripulação de um navio — o Santa Cruz — que vai em Novem- 
bro de 1524 de Cochim às ilhas: o almoxarife dos mantimentos dessa cidade entrega 
ao despenseiro de bordo (além de pipas e barris), 30 fardos de arroz de Baticalá 
(sabemos já que não o há no Malabar), 12 quintais, 2 arrobas e 18 arráteis de biscouto, 
150 cocos, 3 chodenes de azeite de coco, 8 de manteiga, 1 barril de vinagre e 
3 vacas (?). : 

Ceilão é também ilha «tam prove de mantimentos em si se úu ano nam vêm 
champanas de Charomandel com arroz nam comem outra cousa senam ervas e acham- 
-nas pessoas mortas por estes matos e caminhos à fome» (T. T., Cartas Viso-Reis, 
n.º 15). Os insulares mantêm, apesar disso, arrozais (mas não cultivam trigo), cana- 
viais de açúcar, hortas com gergelim, melões, ervilhas, bem como palmares de 
coqueiros (de cujo coco fabricam, evidentemente, óleo, vinho, açúcar, além de lhes 
servir de sustento). Há criação de gado vacum e de carneiros, mas não comem carne 
de vaca. A outra carne, comem-na sempre acompanhada de manteiga e leite (º). 
Entre Ceilão e a Índia fica a ilha das Vacas — também chamada dos Cavalos ou das 
Cabras, onde as fartas pastagens permitem a criação de numerosos carneiros (e os 
portugueses de Manar e Jafanapatam desenvolveram aqui o pastoreio de gado) (**). 

Em 1610 Pedro Teixeira pretende explicar o nome de Coromandel dado à costa 
indiana de leste até o rio Krichna: seria Choro Bandel = porto de arroz «por lo mucho 
que de alli se saca y carga para fuera» (Reys Hormuz, p. 28). Não importa que a etimo- 
logia seja fantasista: a maneira de a fantasiar revela bem o papel dô arroz desta região 
no trato internacional. Segundo Francesco dal Bocchier, em 1518, Coromandel é que 
abastece de arroz todo o Malabar (p. 243): já vimos que este se vai fornecer também 
ao Kannará e até a Orissa e ao Guzerate, mas não há dúvida de que os fornecimentos 
coromandelianos lhe são vitais. Em Dezembro de 1509 Diogo Lopes de Sequeira toma 
em Travancor, junto ao cabo Comorim, 3 naus carregadas de arroz que iam daquela 
proveniência para a costa ocidental indiana (Década II, liv. IV, cap. 4). No começo do 
século XVI estão à carga em Negapatam 700 navios para levar arroz — ao todo, carrega- 
mento de uns 20 000 moios (Hobson-Jobson, artigo «sherafin»). A região ao norte do 
rio Krichna não representa papel comparável nos tratos inter-regionais e internacio- 
nais. É preciso chegarmos a Orissa, que abrange a bacia do Mahanadi, para de novo 
a produção agrícola servir de alicerce a vultuosa exportação. Todos os anos se carre- 
gam no porto principal 25 a 30 naus de arroz, óleo de gergelim, especiarias (pimenta, 
gengibre, mirabolanos), além de produtos da indústria têxtil (5). 

Em Bengala a alimentação compõe-se fundamentalmente de arroz, leite e carne. 
Os arrozais é que marcam especialmente a paisagem, todavia também se produz trigo. 
Sem enumerar as várias drogas e especiarias, há que destacar ainda o açúcar, de que 


(49) T. T., São Lourenço, H, f. 423v (5-X]) e HI, f. 22 (22-H]). 

(+!) Ficalho, nota aos Colóquios de Orta, L. 1, p. 236. 

(*) Ordem de vêdor, 2-XI, e recibo, 10-XI (T. T., C. C. 11-113-179). 
(43) Ma Huan, pp. 212-4. 

(**) Orta, Colóquio, t. 1, p. 232 (e nota de Ficalho, p. 236). 

(5) C. de Fredici, em Ramúsio. t. III, f. 392. 
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Bengala é um dos grandes mercados portugueses (+). Nos portos de Bettor e, mais a 
montante do rio, Sadegam (ou Satagan) carregam-se todos os anos 30 a 50 navios e 
naus de arroz, grandíssima quantidade de açúcar, bastante manteiga, óleo de gergelim 
e especiaria (C. de Fedrici, em Ramúsio, t. III, f. 392). Bengala constitui, portanto, 
outra das regiões indianas de abundância de mantimentos. 

De fora, os mantimentos vêm para a India especialmente de Ormuz (aliás por 
ela abastecida de arroz). Frei Gaspar da Cruz no seu Tratado de 1570 (p. 173) enu- 
mera: marmelada, passas para enfermos, vinho, ameixas passadas, amêndoas também 
para OS enfermos, comeres deliciosos. Acrescentem-se as tâmaras, de que vão naus 
carregadas: em Novembro de 1521 Ormuz foi cercada e por isso houve, para provisão 
da fortaleza, que descarregar as naus que estavam prestes a desaferrar (Castanheda, 
tiv. V, cap. 83). 


$ 4-De Malaca às Molucas 


Não podemos, é evidente, percorrer todo o Extremo Oriente, e por isso limitar- 
-nos-emos a visitar os centros principais de estabelecimento português — o empório 
de Malaca, as Ilhas das Drogas-—, com uma ou outra indicação, apressada, sobre o 
mundo exterior. , 

Em rota para Samatra, a ilha da pimenta e do ouro, e para Malaca, observemos 
que nas ilhas Nicobares não se cultiva arroz; a população, conforme já constatou o 
viajante chinês Ma Huan, sustenta-se únicamente de inhames selváticos, de jaca e 
de frutos parecidos com a banana, de uma planta herbácea arborescente (*7). 

Na península malaquesa, Kedah, além de ser célebre pela sua pimenta, produz 
arroz em quantidade (Suma Oriental, p. 387). Os malaios de Malaca aproveitaram o 
campo na falda do monte sobranceiro ao rio Muar todo em pomares de duriões, com 
algumas casas, ditas duções, ao modo das quintãs de Portugal, onde em certas épocas 
iam folgar. Mas toda a comarca em redor da cidade é terra alagadiça e coberta de 
arvoredo, doentia, e por isso mal povoada: alguns portos de pescadores, sendo raris- 
simas as aldeias no interior; terra mal agricultada, portanto (Barros, Década IL liv. VI, 
cap. 1). Além desse campo junto ao rio Muar, que dá os duriões, nas redondezas apenas 
uns tantos palmares, um ou outro pequeno pomar, ou frutas dos matos, algumas glebas 
com «ervas»: eis todos os recursos da comarca (*). Ora o comum mantimento da gente 
da terra é o arroz, que todo lhe vem de fora (quase não contam os arrozais mala- 
queses). Os homens que servem o rei de Portugal quer na fortaleza ou no mar têm 
mensalmente mantimento de arroz: 60 gantas aos capitães, operários especializados, 
escrivão do meirinho e sobre-rolda, 40 gantas aos porteiros e barbeiros, e 30 às 344 
pessoas restantes; em Julho de 1524 o almoxarife dos mantimentos distribuiu assim 
1870 gantas de arroz a 371 homens (T. T., €. €. 11-116-105). Em Malaca não se 
fabrica biscouto, por isso os navios que vão do reino têm de ir providos. 

Como não há, por conseguinte, quase nenhuns mantimentos da própria terra, 
Malaca tem de ser abastecida de trigo e carnes (algumas) da Índia e de arroz de 
Java (*). De Coromandel vinha também o arroz, e parece que em começos do século XVI 
era mesmo o principal mercado fornecedor (:º). Do Pegu também iam géneros para 
Malaca, pelo menos em caso de fome, como aconteceu em 1512 (Barros, Década II, 
liv. IX, cap. 3). Mas depois toda a região e a cidade passaram a abastecer-se predo- 
minantemente em Java (idem, (oco cit.). Em Julho de 1511 chegaram a Malaca 4 juncos 
daquela ilha com peixe salgado, arroz, urraca (vinho de palma) e cocos ('!), Ao dobrar 


(4º) Marco Polo, liv. II, cap. 45; Roteiro V. Gama, p. 90; Empoli, 1514, em «Arch. Storico Ital.», 
vol. HI, apêndice, p. 80. : 
(?) Publicado por Philipps, no «Journal of the China Branch», 1885, p. 221. 
(8) Do P.º Francisco Peres, Malaca, 24-X1-1551 (Missões Insulíndia, t. 1, pp. 65-7. 
(*) P.º Baltasar Dias, Malaca, 19-X1-1556 (idem, p: 237). 
(5º) Empoli, foco cit. ; 
(5!) Idem, p. 61. 
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o século, Godinho de Erédia calcula em mais de 200 os juncos e tangões que anual- 
mente vão de Java aquele empório carregados, não apenas de muita especiaria, louça e 
armas, mas ainda, e sobretudo de arroz, alhos, cebolas, manteiga, azeites, mel, cocos, 
galinhas e aves, muitas carnes, peixe salmourado e seco (ed. Caminha, p. 112). Na ver- 
dade, os jaus mercadores tinham-se apoderado do trato dos mantimentos para abastecer 
Malaca (52). Em caso de cerco, como aconteceu, por exemplo, em Junho-Setembro 
de 1551, embora, neste caso, lhe tivesse vindo nesse ano mais trigo que nunca nos 
anos passados e muitas tâmaras, sofre da falta de arroz e galinhas, de modo que os 
portugueses procuram tomar navios que passam e esperam ansiosamente a chegada 
das frotas com provisões; em 26 de Setembro regressaram as naus que tinham ido 
buscar arroz, galinhas, cebolas, alhos, lentilhas, ovos (53). É que a vida de Malaca, como 
escreveu Barros (Década II, liv. IX, cap. 5), são os mantimentos que lhe vêm por mar. 

A própria ilha de Samatra se abastecia de arroz em Java (Francesco dal Bocchier, 
1518, p. 245). Mas nela, como nas ilhas pequenas que a bordam meridionalmente, 
faz-se farinha de sagueiro e comem-se também inhames e «figos desta terra» 
(bananas) (:*). Java é que, no dizer de Tomé Pires, é terra muito abastada mais que 
nenhuma outra que cá se saiba: deixando agora as especiarias, temos o arroz, sem 
conto, alvíssimo, melhor que o de nenhuma outra parte, as frutas e azeites, umas € 
outros em avultadas quantidades, o gado bovídeo (incluindo os búfalos), os carneiros 
e cabras, sem número, os porcos, que enchem toda a terra, e, para a caça, os veados. 
Tomé Pires, em 1512-1515, apenas restringe quanto a não terem manteiga nem queijo, 
que não saberiam fabricar (5s). Mas Godinho de Erédia, ao acabar o século, já refere, 
como vimos, a manteiga desta ilha. As naus que da Índia vão para Maluco escalam 
muitas vezes no porto de Agaçaim a tomar arroz, galinhas, vacas, fruta, etc., para 
aquela escápula, pois aí o abastecimento é abundante e barato (:*). Panarucam, na 
mesma costa setentrional mas mais a leste, escala na rota de Malaca para Solor, é, 
na apreciação do P.: Baltasar Dias (Malaca, 3-X11-1559, em Missões Insulíndia, t. II, 
p. 345), a terra mais farta que há em Java, de carnes, arroz e legumes. Todavia, da 
Índia também se manda trigo para a Sunda (parte ocidental de Java): assim, em 1526 
o almoxarife que ia para lá recebeu 18 candis do feitor de Goa (57). 

As ilhas de Maluco e as de Banda representam na expansão portuguesa o papel 
de um dos fulcros fundamentais, pois eram o mercado de produção das especiarias 
caras— o cravo, a noz muscada, as maças. Quando o P.º Afonso esteve preso dos indi- 
genas, em Ternate, durante trinta dias, recusou-se a comer, e perguntado se queria 
comida respondeu: «vós outros, que tendes para me dar? Ignames e sagu? Eu sou 
negro?! Dai-me pão e vinho.» (*) Explicando o sistema alimentar das Molucas, escreve 
o P.: Mestre Prancudo: «E terra onde não há pão, nem vinho, nem carne; e sempre 
comem peixe e.o pão é como de cinza, misturado com vidro, porque reluz muito; 
e quem pode comer arroz, é rei.» (*º) Nestas ingénuas reacções de europeus temos 
perfeitamente definidas as bases da economia de sustento dos longínquos arquipélagos 
das Drogas. ' 

Que são faltos de arroz, sublinha-o a descrição do Oriente de 1602 ou 1604 — e 
sabíamo-lo já por o P. Mestre declarar que é comida de privilegiados. Os portugueses 
levam-no da India em galeotas e os espanhóis das Filipinas (B. N. Madrid, 3015, ff. 
41v-ss). Como vimos atrás, as naus que rumam para Maluco escalam na ilha de Java 
a fim de carregar esse cereal e outras provisões com tal destino. Mas da Índia também 
se envia trigo, certamente destinado a amassar pão para os portugueses lá estantes: 
assim, em 1526 o feitor de Goa entrega ao feitor Manuel de Sá 33 candis e 6 mãos 


(*2) Godinho de Erédia, 1613, ed. Janssen, Parte I, caps. 2,7 e l4. 

(9) P.º Francisco Peres, cit. na obra (pp. 60 e 65-7). 

(%) P.º Manuel Álvares, Malaca, 5-1-1562 (Missões Insulíndia, t. 11, p. 406) - os naufrágios da nau 
São Paulo, ida do Reino, apresam duas lancharas com esse carregamento. 

(5) Suma Oriental, pp. 421-2: F. dal Bochier, p. 247. 

(ºº) P.º Pedro Mascarenhas, Maluco, 1562 (Missões Insulíndia, t. II, p. 436). 

(57) Mandado de 19-II e recibo de 20-IH (T. T., C. C. 11-132:62). 

(58) P.º Francisco Vieira, Ternate, 9-111-1559 (Missões Insutíndia, t. IH, p. 318). 

(*) Malaca, 10-X11-1561 (idem, t. 1, p. 375). 
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para OS levar para lá (T. Es CC: H-132-60). 0) mais comum mantimento é, pois, 0 
sagu: dilo o P.: Baltasar Dias em 1556, e já o tinham dito o Irmão Nicolau Nunes 
em 1551-— «o milhor pão desta terra é pão de pau»(*) e o vice-provincial da Índia 
em 1553— em Maluco «comem pam de farinha de pao» (*!); confirma-os a descrição 
da abertura de Seiscentos. O sagu fora definido por Castanheda: «he hã pao de que 
se faz pão» (liv. VI, cap. C). O sagueiro é árvore grande como palmeira mas mais 
grossa; fendem-lhe o tronco e extraiem-lhe o miolo; pôem-no em gamelas de água, 
tirada a casca, e mexem-no, deixando-o lá um dia ou dois; deposita-se o sagu no 
fundo «como maço»; depois escorrem a água, secam-no, peneiram-no brevemente, 
e sem esperarem por levedura, botam a farinha, alvíssima (parece de trigo) em como 
que telhas vermelhas, onde há repartimentos fundos, de dois em dois; aí a cozem, 
como se fosse para biscouto, e assim dura um ano e mais; mas deve comer-se quente, 
sabe, se recente, tão bem como fatias de pão, e é até melhor mantimento do que o 
arroz — e por isso o apreciam mais (2). Mas este sistema alimentar causa o beri-beri 
mortal (8º). 

No conjunto, «he gente pobre, que sempre andão no campo, com suas semen- 
teiras». Todavia ainda dispõem de outros recursos: ovos de galinha do mato (que é 
proibido por isso matar), «caranguejos» que se criam nas tocas das árvores, carne de 
tartaruga, semelhante à do carneiro e bom manjar, e carne do peixe-vaca (mamífero 
aquático, possivelmente a foca), a que até os jesuitas se habituarão (s*). Bachão (Batjan) 
e ilhas em volta, além do pão de farinha de pau (sagu), são abastadas de peixe (55). 
Mas em 1558 o Irmão Fernão do Souro queixa-se de que a vida é aí tão cara como 
em Ternate, não se acha nela nada para comer salvo sagu; os pescadores não pescam 
com medo, e estão lá contrariados ao serviço dos jesuitas; apesar disso ainda manda 
para Ternate um pouco de peixe seco e mais umas tantas sardinhas; no mato não se 
acha fruta, «figos» só comeu três desde que veio (**). Mas em Batochina (Halmahera) 
e Moro (Morotai) os campos de que vivem os moradores são fertilíssimos de «arrozes 
e sagures» (7). Não obsta: a base é sempre o sagu. Por isso desde meio do século XVI 
que fica a residir na fortaleza de Maluco (Ternate) um padre encarregado de dali 
prover aos outros das restantes ilhas «com sagu, para comerem, e com alguma cousa 
de suas novidades, quando vai da Índia, que é de ano em ano» (*º). 

Em Amboino, o P.: Nuno Ribeiro (que morreu em 1549) sustentou-se «comendo 
pão de pau [sagu], e às vezes arroz» (*). Aqui as ocupações agrícolas dos indígenas 
são em hortas (e pomares), no mato; grangeiam-nas as mulheres (como na Africa 
negra e no Brasil); a produção consiste em bananas, inhames e grãos, e também abó- 
boras, beringelas, melões e laranjas. Arroz, cultiva-se pouco. O pão é, evidentemente, 
feito de sagu; o vinho, de palmeira e de sagueiro (7). 

Se das ilhas de Maluco e de Banda, que definem a civilização do sagu, viermos 
às de Timor, Solor e Flores reentramos na civilização do arroz, embora não tão funda- 
mental como noutras regiões orientais. O P. Baltasar Dias, referindo-se em 1559 às 
duas últimas, enumera os comeres: arroz (apenas «algum» em Solor, mais nas Flores), 
muitos inhames, grãos, feijões, galinhas; quanto a Solor acrescenta milho, quanto às 
Flores porcos, cabras e muito mel (7). Em Timor, segundo Pigaffeta, que foi um dos 


(8) Maluco, 10-1V-1551 (idem, t. HI, p. 49). 

(6!) P.º Barzéu, Goa, 12-1-1553 (idem). 

(2) F. dal Bocchier, p. 247; P.º Baltasar Dias, Malaca, 19-X1-1556 (Missões Insulíndia, t. II, pp. 251-3 
) — segundo informações de dois jesuitas vindos de lá). 

(9) B. N. Madrid 3015, ff. 4] v-ss (1602 ou 1604). 

(6%) P.º Baltasar Dias, cit. na nota 62 (também p. 258). 

(65) Irmão Luis Frois, Goa, 24-X1-1559 (Missões Índia, t. VH, pp. 327-364). 

(68) 1-1-1558 (idem, t. II, pp. 296-8). 

(9) Sebastião Gonçalves, Hist. Companhia de Jesus, liv. VI, cap. 20, f. 203. 

(68) Irmão Luís Frois, Goa, 30-X1-1557 (Missões Índia, t. VI, pp. 327-357). 

(6) P.e Francisco Peres, Malaca, 26-X1-1550, e 2-1-1551] (Missões Insulindia, t. IL, pp. S e 17). 

(?) P.º Mascarenhas, Maluco, 1562 (idem, p. 444); Sebastião Gonçalves, Hist. Companhia Jesus, 

liv. III, cap. 2. 
('!) Malaca, 3-XII (Missões Insulíndia, t. 1, p. 345). 
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CE E US SESI 


companheiros de Magalhães, cultiva-se arroz, cana de açúcar, leguminosas, e como 
árvores de fruta há bananeiras, laranjeiras, amendoeiras; a criação de gado abrange 
búfalos, porcos e cabras. Um relatório de 1624 sobre estas ilhas destaca como prin- 
cipal alimento o arroz mas refere-se já aos progressos do maiz em termos tais que 


lhe faz séria concorrência nesse papel; refere também os inhames, a cana sacarina, 
e um intruso, a batata doce (72). 


(72) R. Cinatti, Useful plants in Portuguese Timor, pp. 7-11. 
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Doca aces 


Capítulo 6 
O AÇÚCAR DOS ARQUIPÉLAGOS ATLÂNTICOS 


Na Europa do Outono da Idade Média o açúcar contava ainda entre as espe- 
ciarias: pelo seu preço e pelos seus usos. Da carestia, que O tornava precioso, diz o 
facto de servir de presente entre reis e senhores, de figurar como legado pio deixado 
por burgueses afazendados, e de constituir meio de pagamento de pensões princi- 
pescas. O uso para adoçar bebidas e alimentos estava restrito às mesas dos grandes 
e poderosos, quando muito aparecia também na de um ou outro capitalista. Utiliza- 
vam-no como mézinha, no tratamento dos olhos ou da garganta, e até de outras 
regiões que se pretendia cicatrizar: mesmo os seus usos medicinais confinavam-se às 
classes dominantes ('). Por isso a sua procura era limitada, e ainda ao entrar-se no 
terceiro terço do século xv considerada não elástica: ao infante D. Fernando repre- 
sentam então os «tratantes» da Madeira que não convém fomentar a produção, 
porquanto em Flandres, Inglaterra, Castela e Portugal, que são os reinos onde se 
gasta este açúcar insular, não havendo guerras nem importando eles de outra prove- 
niência, o mais que pode vender-se são 10000 arrobas; ora a ilha estava já a produzir 
20 000 e mais... (7) No mundo islâmico encontrava-se o açúcar muito mais difundido, 
nem admira, visto situarem-se aqui as principais zonas produtoras. Apesar disso, 
Al-“Omari ainda em 1342-1349 podia observar que a cultura dos canaviais não se 
desenvolve na região de Marraquexe porque preferem o mel, preferência aliás apro- 
vada pelo próprio Corão (Masalik el Absar, cap. 13, p. 177 da trad. Gaudefroy- 
-Demombynes). . 

O uso do açúcar vai ampliar-se considerâvelmente durante o final do século xV 
e no xvi. Em Gil Vicente aponta-se ainda como mêzinha: no auto D. Duardos (1522) 
Constança Roiz vai a casa de Flerida pedir açúcar rosado, e à pergunta «Para quê?» 
responde: «Mi hijo está maltratado, / Que el corazon se le abraza». O arcebispo de 
Goa frei Gaspar de Leão, em 1573, recorda que em moço O açúcar era raro — vinha 
só de Valência e da Madeira — mas a arroba não passava de 500 reis; ora na altura 
de escrever vão para Portugal naus e naus carregadas do Brasil e da Índia, e apesar 
disso custa quatro vezes mais: este mal fez a gulodice, alevantando tanto o preço 
que o coitado do pobre doente não pode comprar uma onça para alívio das febres 
(cap. 7 da 2. parte). Quer dizer que, além do uso medicinal, não é considerado ainda 
consumo de base. Será preciso esperar pela generalização das novas bebidas— o chá 
da China, o café da Arábia, o cacau da América— para que se torne verdadeiramente 
corrente. E mesmo assim, ao abrir o século xIx, segundo Braudel (Civilisation maté- 
rielle et capitalisme, p. 166), ainda o devemos classificar como artigo de luxo. A capi- 
tação em Portugal ao acabar o século xv andaria por 0,0746 kg (uma vez que ao reino 


(!) Duarte Leite, Hist. dos Descobrimentos, t. 1, pp. 451-5. 
(2) Documento publicado por Carlos Montenegro Miguel, O Açúcar, doc. n.º1, p. 47. 
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cabiam 7000 arrobas); em França, nas vésperas da Revolução, atingiria 1 kg, e a 
meio do século xix em Paris excedia 3,5 kg. 


As formas primitivas da cana sacarina encontram-se desde a Nova Guiné ao Pendjab. Na sua pro- 
génie provável inscreve-se Saccharum robustum, uma graminea selvagem daquela ilha; mas também nas 
encostas das serras vulcânicas de Java se encontrou uma erva selvagem, baixa e delgada, de fraco teor em 
açúcar, que pode estar ligada à origem de certas variedades da cana; do rio Brahmaputra ao Pendjab e em 
Bengala há uma outra graminea, selvagem também, Saccharum spontaneum, de caule delgado, por vezes 
vergado, e que deita inúmeros rebentos, sem dúvida aparentada igualmente à cana sacarina. Desta distin- 
guem-se fundamentalmente Saccherum barberi e Saccharum sinense, ambos de caule delgado e com eixo 
de inflorescência sobre o curto e peludo, assinalando-se o segundo pela largura das folhas, e Saccharum 
officinarum, de caule grosso e eixo de inflorescência comprido e glabro; como a concentração máxima das 
variedades de Saccharum officinarum se dá na Nova Guiné, é provável que aqui se localize a sua origem (*). 
Mas foi na Índia que a cultura da cana se aperfeiçoou, pelo menos, e daqui é que irradiou a sua indus- 
trialização. ' 

Desde muito cedo que no Hindustão se chupava o «arbustoaçucarado», e a palavra sakkara designava 
em antigo sânscrito o açúcar. Ainda no nosso século os Abexins, que preferiam (como os Marroquinos) 
o mel, e os Gallas também, chupavam a cana, só fabricando açúcar alguns citadinos. E na África oriental 
ao sul do Equador a cana, chupada ou triturada, entrava, no século xvi, na alimentação dos Cafres. Passara-se 
depois a espremer o suco, e mais tarde a secá-lo ao lume, formando assim o primeiro açúcar, ainda grosseiro. 
Utitizavam-se para chupar, e mesmo para espremer o suco, várias das gramíneas que referimos, e não apenas 
a cana de cultura. Na China a planta só foi conhecida no século 1ma.C., e no Ocidente as primeiras menções 
aparecem em textos gregos e latinos, tardiamente. O verdadeiro açúcar é criado no Oriente perto do sé- 
culo tv, e os Muçulmanos é que o vão espalhar até o Atlântico (*). 

O segundo grande centro de cultura e indústria foi o Egipto, desde o século x, logo seguido pela Síria 
e ilhas de Chipre e Creta (Pegolotti, cap. XCI). Vendia-se o açúcar em bruto, ou refinado, quer em pó quer 
em pães alvíssimos; a melhor qualidade era o candi, de que o principal mercado era o Cairo. Na Síria, 
durante a sua peregrinação da segunda metade de Quinhentos, frei Pantaleão de Aveiro vê em todos os 
arredores de Sídone, Tiro, Acon e até Trípoli, muitos canaviais de açúcar, de grande proveito para o Grão 
Turco; são regados com águas que descem do Líbano, reunidas em reservatórios e depois espalhadas por 
canos (Itinerário da Terra Santa, cap. 90, pp. 520-1); em Jafo, um janízaro de guarda ao porto tinha junto 
à sua casa «um grande e fermoso canaveal de açúcar» (idem, cap. 16, p. 81). A ilha de Chipre produzia uns 
2000 cântaros venezianos (cerca de 100 000 kg) no ocaso do século xv (Mas Latrie), e ao entrar no derradeiro 
quartel de Quinhentos as principais culturas continuavam a ser, segundo o historiador turco Ômer Litfú, 
a da cana sacarina e a dos cereais. E 

A terceira grande etape na expansão para o Ocidente foi a introdução da cultura da cana na Sicília e, 
quanto à indústria, o aproveitamento do trapeito, engenho de origem romana até aí empregado no fabrico 
do azeite nessa ilha, para a produção do açúcar. E tanto a plantação como a indústria ramificam mais para 
ocidente ainda. 


$ 1— Em Marrocos e na Peninsula ibérica 


Os Mouros introduziram, com efeito, a cultura da cana e o engenho tanto no 
Maghreb el-Aksa como na Península. Naquele, possivelmente a partir do Egipto pela 
via terrestre; nesta, é provável que em proveniência do mercado siciliano. 

| Perto de Ceuta, a caminho de Alcácer, estende-se o ridente vale de Bulhões 
(Beniunes ou Beliunech), com suas quintas e casas de campo, revestido de pomares 
das mais variadas frutas. A cana sacarina era aqui cultivada o mais tardar desde a 
primeira metade do século XII, porquanto Edrici a refere na sua descrição (t. II, pp. 4-5). 
Na primeira metade de Trezentos continuava esta cultura, mas não em grande quanti- 
dade, a darmos crédito a Al“Omari (Masalik, p. 196), e o lamento pela perda de Ceuta 
lançado por Mohâmede ben Alcácime em 1421 mostra que prosseguia, pelo menos 
na aldeia de Mataname (:). Mas as principais regiões produtoras, em Marrocos, são 
a de Marraquexe e o Suz. Encontram-se canaviais ainda noutras áreas, por exemplo 
no território ocupado pelos Beni Mezgana e no termo de Salé. Os canaviais de Marra- 
quexe ocupam as margens do uede Nfis; na cidade há pelo menos 40 engenhos, 
número maior do que no Suz, na primeira metade do século XIv, os quais fabricam 


€) L. Guyot, Histoire des plantes cultivêes (1963), pp. 140-1. 
(*) Idem, ibidem; Duarte Leite, op. cit., loco cit. 
(º) Publicado por Lévi-Provençal, em «Hespéris», t. XII, 1931, fasc. 2, pp. 145-176. Trad. J. Figanier. 
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açúcares vários, entre eles o puro € refinado, alvíssimo, compacto, que quase iguala 
em qualidade o candi egípcio. Mas em Marrocos a produção não é abundante, não 
só por preferirem o mel (como já vimos), como ainda por falta de organização e 
desordem da sociedade, quer no Suz quer em Marraquexe (*). Com o declínio do 
século Xv e a conquista cristã de Granada, os Mouros granadinos que vêm instalar-se 
na região de Fez lançam-se à cultura da cana junto a Camis Metgara (Leão o Africano, 
t. 1, p. 321). Mede bem a importância que alcançou a produção marroquina, quer em 
volta de Fez quer de Tarudante, o que se passou em 1553. Então um alcaide turco 
fugido de Tremecem levanta-se aí por rei, e o seu bando queima os canaviais, destrói 
e rouba os engenhos de propriedade régia e os bazares; a perda só nos açúcares ultra- 
passa 300000 ducados, as receitas públicas ficam reduzidas a uns 70 000, e durante 
muitos anos não se poderá fabricar; os salteadores também levam bestas e até os 
cristãos cativos que havia em 12 engenhos (De Fez, 23-X1-1553, Simancas E 380). 
Visitemos agora mais particularmente esse Egipto em miniatura que é o Suz. Segundo 
Edrici, no século x1lI, a sua cultura característica é a da cana sacarina, «d'une qualité 
tellement supérieure, qu'on nºen voit nulle part ailleurs qui puisse lui être comparée, 
soit sous le rapport de la hauteur et de Pépaisseur de la tige, soit sous celui de la 
douceur et de I'abondance de suc. On fabrique dans le pays de Sous, du sucre qui 
est connu dans tout Punivers; il égale en qualité les sucres appelées suleimani et 
teberzid, et il surpasse toutes les autres espêces en saveur et en pureté» (t. I, pp. 207-8). 
Ao abrir o século XVI, parece que a área produtora é definida principalmente por 
Teijeute e Tedsi; o açúcar é comprado por mercadores de Fez e Marrocos (Leão o 
Africano, t. I, pp. 154-5 e 160-1). 


Este açúcar do Suz desempenha papel no mercado internacional no século xvi. Em 1510 há no cabo 
de Guer duas feitorias, uma francesa e outra castelhana, bem providas de mercadorias e com intenso trato, 
Os Pardos, mercadores de Burgos, fizeram contrato no valor de 600 000 cruzados, para ficarem com o mono- 
pólio da compra do açúcar e de outras mercadorias. Entretanto, foi lá uma barca com licença do Imperador, 
carregada de mercadorias defesas (mais de metade, estanho para bombardas), e fica carregando açúcar; até 
de Lisboa foi uma nau francesa com especiaria, lácar, cravo e outros artigos defesos, e carrega açúcar de 
retorno para França; aliás de La Rochelle vai ao cabo de Guer todos os meses uma nau com cousas proi- 
bidas. Na verdade, em toda a terra do Xerife não há trato tamanho como nesta (7) — e um dos alicerces do 
poderio xerifiano ascendente reside precisamente neste açúcar do Suz agora tão apetecido pelas escápulas 
europeias. Em 1542 o embaixador espanhol em Lisboa informa que foram e continuam a ir numerosos 
navios franceses ao cabo de Guer com trigo, devido à grande fome em Marrocos, e sob essa capa levam 
muitas armas e outras mercadorias, retornando carregados de açúcar; tornara-se esse mercado de grande 
contratação (8). Quando, em 1547, Hans Staden escala no cabo de Guer, encontra vários navios no porto; 
um (que será apresado pelos portugueses) sai com carga rica, pertencente a negociantes de Castela e 
Valência. de açúcar, amêndoas. tâmaras. peles cabruas e goma arábica (t. I, cap. 2). À pedido de Portugal, 
a Espanha chega a proibir a navegação e comércio com Marrocos e o Suz; lá sentiu-se muito, e se durar 
calcula-se que o Xerife sofrerá grande perda, pois as alfândegas dessa província meridional e do cabo de Guer 
rendiam mais de 400000 ducados de açúcares e outros artigos que sacam e das mercadorias que para lá 
levam (entre estas, vão armas, e esta a razão do defeso) (º). Assistamos, em 4 de Dezembro de 1569, à 
chegada a Oram de uma grande cáfila de camelos, mulas, éguas e cavalos vinda do reino de Fez. A carga 
compõe-se de açúcar e conservas, provenientes do Tafilelte, «terra fertilissima e abundante de cana doce 
e de grandes engenhos de fabrico de toda a sorte de açúcares e doces». De açúcar eram 5000 arrobas; abas- 
teceu-se Oram, Mers-el-Kébir, reexportou-se para Espanha, pois a sua qualidade e barateza concorriam 
favoravelmente com o de outros mercados (!º). Mas até de Itália vão navios carregar ao cabo de Guer: assim, 
em Fevereiro de 1583 lá carrega a setia Santa Maria Incoronata, além de amêndoas, coiros, âmbar cinzento, 
moedas de ouro, figos e peixe, 45 caixas e meia, e 136 arrobas de açúcar (!!), A Geografia universal 
de Botero continua a destacar a produção açucareira deste Sul marroquino no comércio internacional; 
conclui-se mesmo que o papel de Tarudante áinda se avantaja para o ocaso de Quinhentos; Ingleses e 
Franceses vão lá trocar metais por açúcar, abundante (Relationi Universali, liv. II] da 1.º parte, p. 182). 
Esta prosperidade açucareira do Suz está ligada à expansão do consumo no século xvi. 


(8) Al"Omari, Masalik el Absar (1342-1349), cap. 13, pp. 176-7. 

() De Inácio Martins, reproduzindo noticias idas de Tarudante, S-X1 (Baião, Docs. Corpo Cron. 
Marrocos, pp. 37-8.) 

(8) De Luis Sarmiento, Lisboa, 17-1V-1542 (Simancas, E 373). 

(º) De Lope Hurtado, Lisboa, 6-1X-1549 (Simancas, E 374). 

(19) Diego Suárez, Historia del maestro último que fué de Montesa y de su hermano D. Felipe de 
Borja (1592-1617), ed. 1889, t. I, p. 275. 

(1!) Adi S. Firenze, Medici 2079, 116 (amâvelmente cedido pelo Prof. Fernand Braudel). 
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Mas na própria Península ibérica os Mouros tinham introduzido o plantio da 
cana e o fabrico do produto. Em meados do século xi (a fonte é Edrici), na região 
granadina costeira de Motril laboravam uns 14 engenhos, uns de bestas, outros hidráu- 
licos. Dois séculos volvidos, AlOmari assinala como principais zonas de produção, 
no reino de Granada, Salobrefia e Almufiecar, a oeste de Motril (Masalik el Absar, 
1342-1349, cap. 14, pp. 239-240 da ed. G. Demombynes). O açúcar granadino é 
exportado inclusivamente para Constantinopla, na segunda metade do século xv 
(El libro di mercantie, p. 146). No Levante peninsular a cana está plantada na região 
valenciana, onde laboram também engenhos. Nesta produção está instalada a Magna 
Societas alemã de Ravensburg, mas em 1477 vende o engenho que possui, não sabemos 
se já na mira do incremento açucareiro dos arquipélagos atlânticos, conforme supôs 
Braudel (La Méditerranée, p. 372). Todavia, apesar de atravessar uma crise, O açúcar 
de Valência continuou presente nos mercados internacionais. Em 1520, embaraçada 
Veneza por «grandíssima carestia» deste produto devido a ter sido contratado por 
grosso noutra cidade, volta-se para o açúcar valenciano (juntamente com o da Sicília), 
facilitando o seu transporte em todo o tipo de navios (Diarii di M. Sanudo, t. XXIX, 
p. 215). Escrevendo para final do terceiro quartel de Quinhentos, frei Gaspar de Leão 
ainda se lembra de que, quando moço, na Península só havia o açúcar de Valência e o 
que vinha da Madeira. No entanto o granadino mantém-se na concorrência: mesmo 
no derradeiro quartel do século é carregado em Motril e Salobrefia com destino a 
Livorno. Em Junho de 1582 na setia Santa Trinitã et Santa Maria vão, do primeiro 
porto, 122 caixas, sem contar o açúcar em pó; em Setembro a nau Santa Maria 
Maddalena carrega em Motril, Salobrefia e Alicante 551 caixas e 323 sporte, e nesse 
mesmo mês a nau San Giovanni Battista leva de Alicante 10 caixas; em Outubro 
seguem 133 caixas e 45 sporte de Motril na setia Santa Maria Buonaventura. De Cádiz 
e Alicante leva a nau Santissima Trinitã, em Agosto de 1583, 158 caixas, e em Janeiro 
a setia Santa Maria Buonaventura carregara em Motril 151 caixas, 365 sporte e 95 sacos. 
Em 1584 houve pelo menos dois carregamentos com tal destino: em Abril, uma setia 
em Motril, com 166 caixas e 129 sporte; e em Novembro em Motril e Salobrefia 
245 caixas (!?). 


No Algarve mais tarde português é altamente provável que os Mouros tivessem plantações de cana. 
A essas é que deve referir-se o documento flamengo de fornecimento de açúcar donde Van den Bussche 
inferiu a cultura no Ocidente peninsular, por alturas de meados do século xt: parece demasiado precoce 
para localizar-se ao norte do Tejo. Em 1194 naufraga na costa de Flandres um navio português que se dirigia 
para Bruges com carga de madeira, azeite e mei! zuckre: este melaço seria de produção prôpriamente portu- 
guesa ou antes reexportação de produto algarvio, mouro portanto? (13) Seja como for. Portugal importará 
açúcar do Mediterrâneo, pois o Inventário e contas da Casa de D. Dinis, relativos a 1278-1282, averbam 
IS arráteis de açúcar de Alexandria (custo: 11 libras e 5 soldos); quanto ao açúcar rosado que no rol figura 
— ao todo 87 arráteis, mas a dois preços diferentes — suspeitamos que provenha. pelo menos à remessa 
maior, também do mercado egípcio. Esse documento averba ainda 2 arrobas de açúcar «que foi das 
minhas dezimas»: é de crer estas dizimas régias fossem os direitos aduaneiros, e assim tratar-se-ia de igual 
modo de importação; mas não podemos excluir que proviessem da produção nacional, e tivessem vindo 
por mar do Algarve para Lisboa (!4). Por meados do século xiv um cidadão do Porto, Vasco de Sousa, tinha 
senhorio conjunto com parceiros em duas naus que andavam na navegação do Algarve e certamente também 
dentro do Estreito, pois nas cargas em que negociava figuram 32 arráteis de açúcar de Bugia (!5); como 
este porto maghrebino não estava em zona produtora, devia ter reexportado produção egípcia ou siciliana. 
A inquirição tirada em 1339 no Porto aos direitos cobrados pelo bispo e cabido mostra que do açúcar se 
pagava (como das outras especiarias), de cada arrátel 3 mealhas (!º). Quando do cerco de Lisboa, em 1384, 
pelo rei de Castelà, o arraial castelhano, além de já estar bem fornecido de tudo, beneficiou da arribada 
ao Tejo de duas carracas que iam do Levante para Flandres; de modo que as boticas tinham não só as 
cousas necessárias a conservar a saúde mas desvairados modos de confeitos, açúcares e conservas (Fernão 
Lopes, Crón. D. João !, 1.º Parte, cap. CXIV). 


(2) Idem, ibidem. 

(3) Ver Duarte Leite, História dos Descobrimentos, vol. 1, pp. 455-6. 

(1!) Pedro de Azevedo, em «Arch. Hist. Port.», vol. X, pp. 41 ss. Já utilizado por Amorim Parreira, 
Hist. do açúcar, pp. 18 e 292. 

(!5) Silva Marques, vol. I, pp. 111-2; A. Pereira, ob. e lug. cit. 

('9) Silva Marques, vol. 1, pp. 57. CE A. Parreira, 0d. e lug. cit. 
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Tudo sugere que a cultura e o fabrico persistiram no Algarve passado do Cres- 

cente à Cruz, se não noutras regiões do reino. Por carta de D. João I de 1404 são 
coutadas as suas terras da Quarteira, a oeste de Faro, que estão arrendadas a «mice 
Joham da Palma mercador januês nosso servidor das nossas canas de açúcar que no 
regno do Algarve tinha mestre Joham...», a fim de esse genovês «poder milhor criar 
as ditas canas e aver mais proveito delas» (17). E Duarte Leite comenta com razão: 
«Naquelas terras havia pois canaviais antes de 1404, e é de crer que não fossem os 
únicos no Algarve, nem privilégio da coroa». Cinco anos depois, uma horta também 
da coroa, em Loulé, é aforada por 5 000 libras anualmente a Joham de Palma, Nicolau 
de Palma e ao filho do primeiro, a fim de nela plantarem canas de açúcar (1º). Vê-se 
assim que em começos do século xv o comércio genovês se interessa pelo mercado 
algarvio, já existente, e procura fomentar a produção investindo directamente cabedais 
na plantação da cana, Em 1403 finou-se um Afonso Anes que, além de exercer o 
cargo de escrivão e. guardador dos navios que vêm a Lisboa, era «açucareiro» del- 
-Tei (19). E em 1431 uma das testemunhas de acto tabeliónico passado em Lisboa é 
um Gomes Lourenço «açucareiro del-rei, morador em a dita cidade» (2º). Amorim 
Parreira, sem excluir a possibilidade de tratar-se de ofício da casa real (a ligar ao 
fornecimento desta «especiaria»), veria nestas referências a corroboração de que 
houve realmente fabrico de açúcar no reino (História do açúcar, p. 19). Duarte Leite 
chamou a atenção para os festejos que o infante D. Henrique ofereceu aos irmãos 
no Natal de 1414 em Viseu, e onde se comeram «todalas viandas d'açúcar e conservas 
que se puderam achar no regno», podendo ter-se por certo (escreve o comentador 
do texto de Zurara) que em boa parte era nacional a origem deste açúcar. Em 1451], 
viajantes alemães viram canaviais de açúcar em muitos lugares do reino; e em espe- 
cial nos campos de Coimbra, ao lado dos trigais e vinhas, destacam o «zuccarum in 
cannis», sublinhando que se trata de uma das riquezas do reino (2!). Possivelmente 
fora o infante D. Pedro quem mandara plantar esses canaviais, ou pelo menos fomen- 
tara a cultura, consoante supõe Duarte Leite. Recorde-se que desde 1415 os portu- 
gueses estavam em contacto com uma zona marroquina de cultura e fabrico: o vale 
de Bulhões, e que em 1447, se não antes, travam relações comerciais com outra 
muito mais importante: o Suz, através de Messa. 

Este impulso à produção açucareira no próprio reino e, vamos vê-lo, na 
Madeira, é que dá conta, em parte, da guerra de corso contra os mouros e dos assal- 
tos às Canárias, donde já no século XIV canaviais e engenhos do Levante espanhol 
se tinham fornecido de mão-de-obra. Será a mesma, em parte também, a razão dos 
assaltos na costa saariana e depois da Guiné, a partir de 1441. O número de escra- 
vos obtidos por cativeiro ou trato sobe sobretudo a partir de 1445: tal foi, como 
Duarte Leite bem viu, a condição do surto açucareiro insular. 


$2-0 açúcar da ilha da Madeira 


Desde o veneziano Cà da Mosto (já na cópia mais antiga do texto e não 
apenas nas edições quinhentistas e no suspeito Ramúsio) ao cronista João de 
Barros, passando pelo Esmeraldo e pela. colectânea de Valentim Fernandes, atri- 
buem as fontes ao infante D. Henrique a introdução da cana na ilha da Madeira. 
Preferiu Lúcio de Azevedo atribuí-la a um genro de Tristão Vaz, o genovês micer 
João, nas partes de Machico, e na esteira deste é que teriam seguido outros lavra- 
dores, vindo por fim o Infante auxiliar o empreendimento com a trazida de canas 


(17) Gama Barros, t. IV, p. 60. A daí: F. Almeida, t. HI, pp. 491-2; L. Azevedo, p. 226; Duarte Leite 
vol. I, p. 456. 

(18) Carta de 8-V-1409, em Silva Marques, vol. I, p. 221. 

(19) Carta de 23-X[1-1403, em Silva Marques, vol. E, p. 216. 

(29) Silva Marques, Sup. ao vol. L, p. 483 (n.º 748). j 

(2!) Nicolau Lanckman de Valckenstein, Historia desponsationis Frederici Il em Provas Hist. Genea- 
lógica, t. I, p. 606. Cf. Duarte Leite, vol. I, p. 457. 
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e técnicos da Sicília. A iniciativa de um genovês estaria na linha de continuidade 
da acção que parecem ter tido conterrâneos seus no fomento açucareiro do Algarve 
ao abrir o século xvV. Todavia nada sabemos de concreto da acção de micer João, 
e se alguma vez esteve interessado na produção; por outro lado, o açúcar do 
Algarve, além de prosseguir a tradição moura, não devia confinar-se às coutadas 
régias nos dois documentos conhecidos. Também das tão tardias Saudades da Terra 
é de perguntar se é lícito assentar que a cultura começou na parte oriental, quando 
tudo aponta para a capitania do Funchal. E possível que, a partir das empresas 
metropolitanas, colaborasse uma pluralidade de iniciativas particulares e estaduais 
nesta inovação de geografia económica. Não vejo razões para, neste caso, mini- 
mizar o papel que a tradição confere a D. Henrique: o primeiro «lagar de açúcar» 
que na ilha laborou pertencia-lhe; por outro lado, a laboração de alçapremas corro- 
bora a suposição de outras iniciativas, estas particulares, 

Podem as primeiras canas e os primeiros mestres ter ido de Portugal. Seja 
como for, o Infante mandou em seguida vir novas canas e contratou mestres de 
fazer açúcar originários, umas e outros, da Sicília (dizem-no Duarte Pacheco, liv. I, 
cap. 33, e Barros, Década I, liv. I, cap. 16) e de Valência e Granada (como indicam; 
para a primeira, V. Fernandes, f. 166, e para ambas o castelhano Herrera). Não se 
nos afigura que a pior qualidade da cana granadina e valenciana, em relação à da 
ilha mediterrânea, baste, conforme pretendeu Rodrigues de Azevedo, para excluir 
essa proveniência. Em 1478 vive na Madeira um James Timer valenciano, mestre 
de açúcar, e já vimos que o reino de Valência era desde o domínio muçulmano um 
dos principais focos da indústria açucareira, que aí continuava e continuará, mau 
grado períodos de regressão. Não esqueçamos ainda que, presentes em Ceuta desde 
“1415, os Portugueses não podem deixar de ter sido influenciados pela paisagem e 
actividade açucareira do vale de Bulhões. 

No panegírico de D. Henrique anteposto à Crónica da Guiné lê-se, no cap. V, 
que o Infante «fez povoar no grande mar oceanico cinco ilhas, as quais ao tempo 
da composição deste livro estavam em razoada povoação, especialmente a ilha da 
Madeira: e assim desta como das outras sentiram os nossos reinos mui grandes 
proveitos, scilicet: de pão, de açúcar, e mel e cera, e madeira e outras muitas 
cousas, de que não sômente o nosso reino mas ainda os estranhos houveram e hão 
grandes proveitos». E já no cap. II encarecera a multidão de navios que vêm carre- 
gados dessas ilhas, nas quais há «grandes abegoarias e vales todos cheios de açúcar, 
de que espargiam muito pelo mundo» (2). Este panegírico data talvez, quanto ao 
fundo, de 1453. No ano seguinte, quando as galés venezianas de Flandres escalam 
no cabo de São Vicente, o infante manda a bordo amostras de açúcar insular (Cà da 
Mosto, p. 6 da ed. Academia). Em 1445 Cà da Mosto passa pela Madeira, e pelos 
informes que recolhe computa a produção da ilha em 400 «cântaros», tanto de pri- 
meira cozedura como de mistura, e com perspectivas de grande aumento. Por 
«cântaro» deve o texto italiano querer dar a equivalência da unidade portuguesa 
«quintal» (embora este seja na realidade mais pesado do que aquele), pois não é 
crível que o veneziano se entregasse a cálculos de conversão. Teríamos assim umas 
1600 arrobas(2). Em que datas, porém, é que foi iniciado o plantio da cana e o 
fabrico do produto? Não o sabemos. As indicações citadas levam a crer que não 
muito antes de 1450, e dados os problemas de mão-de-obra também é de crer que 
talvez não precedam os resgates de Arguim e a chegada das caravelas à Guiné 
(embora anteriormente pudessem utilizar-se os canários obtidos nos assaltos às 
ilhas). 


(2?) Já citado por Duarte Leite. Lúcio de Azevedo (p. 229) inexplicâvelmente declara que Zurara 
ainda não menciona o açúcar entre os produtos da Madeira. 

(?) 1.º Navegação, cap. IV (p. 174 da ed. Caddeo). Na esteira de Lúcio de Azevedo, que tomou para 
o cantaro veneziano um valor descomunal (228 ou 250 kg), tem-se considerado que os 400 indicados por 
Cà da Mosto equivaleriam a 6080 ou mesmo 6 666 arrobas; nós próprios já cometemos esse erro. A verdade 
é que nos documentos italianos dos séculos xv e xvi é constante traduzir o quintal português por cantaro, 
cujo peso efectivo não anda de facto longe. 
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De começo a moagem da cana fazia-se em alçapremas, «prensas manuais formadas por duas ala- 
vancas inter-resistentes, com o ponto de apoio num eixo comum, podendo-se aumentar a potência por 
meio de pesos» (Amorim Parreira). De cada alçaprema pagava-se ao senhor (infante D. Henrique, depois 
infante D. Fernando) uma arroba e meia mensalmente; este direito fixo, quis o segundo senhor trans- 
formá-lo em quota de um terço, em 1461, mas os lavradores retiveram-se de produzir e D. Fernando 
teve de ceder (24). É de supor que cada prensa braçal produziria por ano entre uma centena e duas arro- 
bas, antes para menos que para mais. O processo continuava a empregar-se mesmo depois de instaladas 
formas industriais mais rendosas: em laboração as menciona a carta fernandina de Agosto de 1468, por 
exemplo (%). Breve, no entanto, o infante D. Henrique mandara instalar um «lagar de fazer açúcar»; a 
denominação empregada revela o parentesco técnico com o lagar de azeite em que se filia 0 trapetto 
siciliano de fabrico de açúcar; na carta fernandina de 1468 fala-se de «trapichas de bestas»: é de supor 
que por esta outra expressão se designe a mesma realidade, uma prensa mecânica movida pela força 
animal. E em fins de 1452 o armador de navios (e navegador) Diogo de Teive obtem de D. Henrique 
um contrato ao abrigo do qual monta na ilha, na parte do Funchal, um engenho de açúcar hidráulico. 
capaz de fabricar quer o de fôrma quer o de panela apurado; o industrial paga ao senhor a quota de um 
terço da produção. Calcula a carta de outorga que a laboração do engenho de água e a do lagar bastarão 
para dar despacho a todos os canaviais; se assim não acontecer, o senhor poderá outorgar outras conces- 
sões em idênticas condições. É por alturas de 1457 que em Machico se deve ter montado também um 
engenho, ou pelo menos lagar (assim nos parece que há que entender a tradição transmitida por Gaspar 
Frutuoso). O salto considerável que se opera a meio do século deve-se, por um lado, ao afluxo de 
escravos pretos, por outro à transplantação de canas mediterrâneas e sicilianas e ainda à montagem de 
processos de fabrico não braçais — com energia animal ou hidráuiica. 


Como evolui a produção? Em 1455, a darmos crédito à informação transmi- 
tida por Cà da Mosto, orçaria por 1 600 arrobas. Estavam então em laboração, de 
certeza, alçapremas em casas particulares, em número que ignoramos, e O lagar do 
Infante, ou seja, um trapiche de bestas; desde final de 1452 que havia licença para 
um engenho hidráulico, mas aquela estima não deve entrar ainda em linha de 
conta com a sua produção, é possível aliás que a montagem e entrada em funcio- 
namento levassem mais de um ano e portanto só no da escala do veneziano come- 
çasse a produzir. Vencidas as dificuldades técnicas e de equipamento, bem como 
de mão-de-obra iniciais, lança-se a exportação ainda na década de 50 mas sobre- 
tudo na de 60. Ora por uns três quartos de século o crescimento produtivo vai 
esbarrar com certos gargalos de escoamento do produto, pois, como dizem os 
mercadores Vicente Gil, Baptista Lomelim e Francisco Calvo cerca de 1472, «bem 
sabeis como o açúcar é mantimento voluntário e nom necessário», além disso, 
dada a restrita dimensão do mercado insular, havia a dificuldade de vender os 
retornos, constituídos durante muitos anos principalmente por mercadorias: foi 
preciso estabelecer um sistema de letras e compensações com Lisboa e outros 
portos metropolitanos. Por alturas de 1470 a produção anda pelas vinte mil arrobas 
e está em rápido crescimento, porquanto se espera que em 1470 ou no ano poste- 
rior salte para 30000 — o triplo do que consomem as escápulas habituais (29). 
É natural que a redução outorgada por D. Fernando em 1467, do seu quinhão, de 
um terço para um quarto, contribuísse para o incremento produtivo (ao mesmo 
tempo que o testemunha, pois o senhor não aceitaria uma diminuição do montante 
global que lhe cabia). Esse primeiro gargalo de estrangulamento é quebrado, e em 
começos da última década do século estima-se em toda a ilha a produção cada 
ano em 80000 arrobas de açúcar(?7). Para o ano de 1494 os estimos dos canaviais 
nas partes do Funchal dão 80451 arrobas (2%); essas partes costumam entrar com 
3/4 na produção insular, e as partes do Machico com 1/4 (Amorim Parreira), por- 
tanto ao todo teremos mais de 105 000 arrobas — naqueles estimos não entram as 
propriedades eclesiásticas, e não sabemos se não haverá outras ainda, isentas. 

No último decénio de Quatrocentos, novo gargalo de estrangulamente, com 
queda dos preços, acumulação de armazenagem por excesso de produção relativa- 


(24) Carlos Miguel, O açúcar; doc. III. 

(25) Idem, doc, IV, p. 53. 

(2º) Idem, doc. I, pp. 46 e 47. 

(27) Silva Marques, vol. II, p. 400 (Lançamento do dinheiro e serventia para o baluarte, 21-VI-1493). 

(28) V. Rau e J. Macedo, O açúcar da Madeira, p. 13; fonte: «Livro do almoxarifado dos açuquares 
das partes do Funchal», 1494. 
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mente ao escoamento, multiplicação das dividas (*). Em um quarto de século, o 
preço da arroba baixa de entre 650 e 800 reais para 310 a 340 em 1494 (3)-1496. 
Neste ano, um regimento com data de 7 de Outubro taxa o preço mínimo em 350 
reais para o açúcar de uma cozedura e em 600 o de duas cozeduras. E de novo em 
1498 uma ordem régia obriga a comprar a 350 reais e daí para cima. Mais: agora 
a taxa de preço mínimo é acompanhada de toda a regulamentação da produção e 
da exportação. A partir de 1 de Janeiro de 1499 não-se poderão fazer na ilha mais 
de 120000 arrobas anualmente (admitindo-se uma margem de flutuação, dada a 
impossibilidade de antefixar com rigor o que rendem os canaviais). Por outro lado, 
estipula-se o quantitativo de saca para cada escápula, Interessa-nos, por agora, ave- 
riguar as razões que determinaram tal política. A carta régia entra logo no coração 
da questão: «vendo nós como o açúcar dessa ilha está em tam grande quebra que 
se pode dele já mal tirar os custos que se nele fazem»; e adiante esclarece-se que 
o excesso do que sai para as várias escápulas em relação ao que podem absorver 
é, Juntamente com o facto de os produtores na ilha terem necessidade e por isso 
venderem a menos preço, a causa desse abatimento do açúcar. A ordem régia 
limita não só a exportação mas também a própria produção— porquanto esta se 
escoa quase integralmente para fora; escolhe este caminho, por lhe parecer que é 
aquele que trará menos opressão aos lavradores («nesta maneira se faria mais sem 
apressam aos lavradores»). Todo o contexto do documento prova que se trata de 
fixação de um máximo que reduz o caudal efectivo, mas procura sobretudo obstar 
ao crescimento futuro, impedindo por essa restrição a plantação de novos cana- 
viais (3!). Se assim não fosse, não viria a carta régia de 18 de Janeiro de 1499 acres- 
centar 10000 arrobas de uma cozedura às 120000 fixadas na ordem precedente, 
não contando, para mais, nesse limite o açúcar refinado, e autorizar que todos os 
canaviais que estão para se fazer, se façam (Silva Marques, t. II, p. 498). O alvará 
régio de 16 de Maio deste mesmo ano suprime a taxa de preço mínimo «porquanto 
nós fomos ora informados que não era cousa proveitosa a essa ilha», havendo por 
bem que daqui em diante o açúcar se venda e compre como cada um melhor 
puder, como sempre se fez. Que a crise não fora ainda inteiramente reabsorvida, 
infere-se de, ao mesmo tempo, o rei ordenar que o açúcar seja aceite em paga- 
mento de dívidas, sem limite de quantidade, posto que o não possam carregar: 
podem guardá-lo para futuros carregamentos, ou revendê-lo na ilha, ou carregá-lo 
para o Reino (e daqui reexportá-lo para Castela, até) (idem, p. 518). Aliás os preços 
vão manter-se baixos — irremediável consequência do alastrar da produção às Caná- 
rias e outras regiões, e da viscosidade da procura. 


Que as 120000 arrobas eram, então, efectivamente produzidas, resulta, quanto a nós, da elevação 
desse «tecto» legal para 130 000 logo no ano seguinte. Virginia Rau e Jorge de Macedo consideraram, ao 
invés, que tal máximo não era atingido na realidade, visto os estimos de 1494 levarem a supor uma 
produção global de umas 105000 arrobas apenas. Todavia, não só nem todos os canaviais entravam nos 
estimos, como os estimos deviam ficar normalmente abaixo da produção efectiva. Na verdade, os ren- 
deiros dos estimos pretenderão que, depois de recolhida a safra, os lavradores lhes paguem os quartos 
do excedente produzido. exigência contra que a Câmara do Funchal apela para o rei(??). E em 1515 a 
parte da coroa é reduzida de !/4 para !/s mas cobrado, não sobre os estimos dos canaviais, sim sobre a 
produção efectiva na fase industrial (Amorim Parreira. pp. 187-8). Pendemos., pois, a crer que os quartos 
cobrados ficaram sempre aquém da produção verdadeira. A dificuldade de um cálculo global ainda é 
agravada pela imprecisão das cartas de quitação: nem sempre o almoxarife dos quartos é que cobra a 
totalidade dos quartos devidos, e em contrapartida recebe por vezes somas de outras proveniências; em 
certos triénios, cobrança dos quartos e direitos aduaneiros (dizimos do açúcar e de outras mercadorias, 
excepto os géneros para abastecimento da ilha, isentos) andaram juntos num contrato único; dos quartos 
registados nas cartas de quitação já está geralmente deduzida a redizima do capitão. 


(*º) R. de Azevedo, nota às Saudades da Terra, pp. 679-686. 

(6º) V. Rau e J. Macedo, pp. 96 e 88-96. 

(1) Carlos Miguel, doc. IX, de 26-VIIl-1498, a pp. 58-71 (Registo da Câmara do Funchal, [, ff. 69v-75v). 
(32) 9-VIIL-1505, Gaveta XV-I-27 (Torre do Tombo). 


76 


QUARTOS DOS AÇÚCARES (EM ARROBAS E ARRÁTEIS) 


Partes do Funchal Partes de Machico 
1497 18577 — 25 C.Q. n.º 595 
1498 17577—01 5018 C.Q. n.º8s 
1499 17654— 06 4660 


Adicionando a essas quantidades a redízima do capitão, e multiplicando por quatro, teremos o 
quantitativo de produção previsto (não o efectivo das safras): 


PRODUÇÃO ESTIMADA 


Partes do Funchal! Partes de Machico Total 
1497 82564 
1498 78120 22256033) 100376 
1499 78460 20708 99168 


Os quartos cobrados foram-no em açúcar branco de uma cozedura. Além deste, no triénio o almo- 
xarife do Funchal recebeu 146-8 de açúcar refinado.e 143-211!/, de conservas. Estamos longe das 
120000 arrobas do regimento de 1498; mas, pelas razões já alegadas, estas é que devem corresponder à 
produção real. Por carta de 1 de Março de 1501, Francisco Alves comunica ao rei terem-se fabricado 
naquele ano — 1500 — em toda a ilha 63800 arrobas, geograficamente assim distribuídas: 


Funchal e Câmara de Lobos 8200 
De Câmara de Lobos a Calheta 40000 
Machico 15600 (33) 


Ano de acentuada crise, se tais informações são exactas. Todavia é de 1502 a 1509 que os bichos 
atacam a cana (Rodrigues de Azevedo), e apesar disso a safra não andará tão baixa. 


Em 1504 e 1505 a ilha esteve toda arrendada a Martim de Almeida e parcei- 
ros por-36 000 arrobas por ano (não entra a alfândega) (3): a produção orçava, pois, 
por 144000 arrobas. Na colectânea de Valentim Fernandes (1506) indica-se que a 
ilha da Madeira rende a el-rei de Portugal cada ano 50000 arrobas de açúcar, 
pagando-se deste produto 1/4 da produção, mais 1/10 das compras-e-vendas. Feito 


1 1 
o cálculo Er Xx+ o x=50000), obtemos para o total da produção 142 869 arrobas 


—notável coincidência com o cálculo efectuado a partir da carta de quitação. 
O Esmeraldo (liv. I, cap. 33), pela mesma altura, aponta que-a ilha rende agora ao 
mestrado de Cristo 30 000 cruzados de ouro; como o açúcar oscila então entre 300 
e 400 reais a arroba, aquele rendimento é de entre 29250 e 39000 arrobas, diga- 
mos que de umas 35 000, número muito próximo dos que acabamos de referir. Em 
1506 o almoxarife dos quartos da jurisdição do Funchal recebeu 318767 prove- 
nientes desse tributo, e em 1507 recebeu 24505 — 28 da mesma proveniência 
(C. Q. n.º 541). Não são estes, no entanto, os quantitativos totais da capitania nestes 
dois anos, pelas razões que já conhecemos. Por outra carta de quitação (n.º 207) 
sabemos que em 1507 estiveram arrendadas conjuntamente a alfândega e os 
quartos da ilha a uma sociedade composta de Martim de Almeida, Quírio Catanho, 
Alvaro Dias, Benoço Amador e parceiros, por 70000 arrobas. Ora neste ano (como 
no seguinte) a parte da alfândega é de 33000 arrobas, mais o 1% (C. Q. n.º 112); 
portanto cabem aos quartos entre 36000 e 37000. Tais arrendamentos caracteri- 
zam-se pela sua rigidez em relação às flutuações económicas efectivas, por isso 
não podem dar-nos a curva da produção a curto prazo mas apenas a tendência a 
médio prazo. Em 1508 mantinha-se o arrendamento conjunto nas mesmas 70006 


(3) Números indicados na própria carta de quitação. 

09 T. T., C. €C. 13-46 (J. P. Ribeiro, Dissertações, t. V, p. 321). 

(55) €C. Q. n.º 596. Repare-se em que o recebedor dos quartos das partes do Funchal recebeu só 25 326 
— 12 no primeiro ano, e 27 188- 18 no segundo, de quartos; o que falta para o quantitativo do arrendamento 
foi cobrado por outros oficiais; em compensação, recebeu outras verbas. 
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arrobas (visto o 1% render neste ano 700, como se vê da carta de quitação nº 597); 
não deve ter-se alterado a razão da parte da alfândega para a dos quartos. Por con- 
seguinte, de 1504 a 1508 pelo menos os quartos de toda a ilha renderam anual- 
mente (quantitativo rigido de contrato) 36000 arrobas, e, logo, a produção estimada 
andava pelas 144000. Em 1512-1513 o almoxarife recebeu dos quartos e dízimas 
de saídas 38377 — 02 de açúcar de canas e 1309208 de açúcar de meles (C. Q. 
n.º 426): ou seja, ao todo, dessas duas proveniências, 51 469— 10. Aplicando a fór- 
mula devida, obtém-se para quantitativo de produção 109 648 arrobas de açúcar de 
cana e 37405 de meles, somando 147053 arrobas (3º): estamos na mesma ordem de 
grandeza dos números relativos a 1504-1508. 

Durante o primeiro decénio, e ao abrir o segundo do século xvi, devemos 
considerar um mínimo para a produção anual de açúcar na ilha da Madeira 140 000 
arrobas, salvo um ou outro ano de crise. Na verdade, os estimos, baseados em pre- 
visões, estão, como vimos, normalmente abaixo da produção efectiva, e as quanti- 
dades a solver pelos contratadores à Coroa são evidentemente inferiores às que 
efectivamente cobram de direitos (a diferença, é o seu lucro). O cálculo, se pecar, 
é, pois, por defeito. A produção deve ter continuado a crescer durante a segunda . 
década quinhentista, e talvez mesmo ainda em finais do primeiro quartel do século. 
Em 1515, conforme indicâmos, a coroa passa a cobrar o quinto em vez do quarto, 
mas sobre a produção efectiva (7); não é de crer que consentisse em redução da 
soma global a receber. Ora em relação aos começos do reinado de D. João III, o 
italiano Giuli Landi avalia (ou melhor, transmite-nos a avaliação dos meios portu- 
gueses) a produção da ilha em 200000 arrobas por ano (). João de Barros, escre- 
vendo em 1540 mas reportando-se provávelmente a uns quinze a vinte anos atrás, 
a fim de encarecer a fertilidade da Madeira sublinha que alguns anos rendeu q 
quinto dos açúcares ao mestrado de Cristo passante de 60000 arrobas (Década 1, 
liv. I, cap. 3): deveria referir-se ao rendimento dos quintos e das dízimas, e sendo 


1 1 
assim temos era Xx+ SR x= 600 000) como montante da safra anual 200000 arrobas 


-— coincidência com o informe de Landi. Já em relação a 1504-1506 era também 
este o número que Cà Masser transmitia para Veneza (pp. 82-3), além de 1500 
tonéis de melaço que iam para Flandres. 

A produção, dependente dos anos bons e anos maus, não podia deixar de 
oscilar ao longo do século xvI. Por exemplo, 1548 foi ano «em que houve tantos 
açúcares» (T. T., €C. €. 1-82-86), mas já em 1557 se queixam de que na ilha há 
muito pouco açúcar este ano (idem, 1-101-49). Desde quando começou o declínio, 
e quais os seus factores? Já em 1506 num texto recolhido por V. Fernandes (f. 166v) 
se observa: «E quanta madeira cortam nom nace mais. E por isso se este trato 
d'açúcar se ha-de perder, ha-de ser pela lenha, que despois de acabada esta que 
aqui naceo lha ham de trazer de fóra, pelo qual se fará com grande custo e des- 
pesa». Palavras proféticas. Em 1540 João de Barros constata que ao presente os 
povoadores têm falta de madeira e lenha (Década 1, liv. I, cap. 3). Não havia o 
recurso de transferir o plantio da cana para a ilha de Porto Santo porque nesta não 
correm ribeiras de regadio para as fazendas dos moradores, consoante nota o 
mesmo cronista. Na segunda metade de Quinhentos o problema da mão-de-obra 
agrava-se, porquanto os escravos de Guiné são desviados para escápulas mais lucra- 


(9) A interpretação desta quitação não é isenta de dúvidas. Afigura-se-nos que se refere a um ano 
de exercício. A 

(37) «sohia ser o quarto em canas, e despois per composição feita com os povos desta Ilha se ordenou 
que se pagasse O quinto em açucares na casa da purgação». Relação de todas as rendas da coroa deste Reyno 
de Portugal, Por Francisco Carneiro, 1593, ed. Mendes da Luz, pp. 56-7. Note-se, quanto à fórmula proposta, 
que supõe que todo a açúcar régio é posto à venda. Na verdade, apenas não devem ser umas mil ou mil e 
seiscentas arrobas, destinadas a consumo das casas reais e a esmolas. 

(38) Pp. 67-70 da ed. 1574. Fr. Mauro (Le Portugal et ['Atlantique, p. 184) confundiu a data da ed. 
com a data a que se reporta a descrição. 
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tivas; aliás as, primeiras dificuldades do mercado do trabalho tinham provindo da 
colonização das Canárias pelos espanhóis, pois no século xv esse arquipélago for- 
necera boa parte de braços à ilha açucareira; mas também nele se desenvolvera 
indústria concorrente. E a multiplicação e intensificação da concorrência prejudi- 
cam decisivamente a Madeira, onde a terra escasseia, não sendo possíveis as gran- 
des fazendas, a mão-de-obra não aflui, a lenha para as fornalhas falta. Referimos a 
ascensão açucareira do Suz no mercado internacional no século xvi. Esta área 
industrial atraía o operário qualificado: em 1537 é necessário proibir na Madeira 
que os carpinteiros vão a terra dé Mouros fazer engenhos, sob pena de morte e 
perdimento de bens (Arq. Dist. Funchal, Registo geral da Câmara, liv. 1, f. 371v, 
referido por Joel Serrão). Em 1571-1572 na escápula flamenga encontrava-se açúcar 
das seguintes proveniências: Madeira, Canárias, Berbéria, Brasil, São Tomé, Anti- 
lhas. Sem dúvida o produto madeirense mantinha a excelência, mas não competia 
em preço nem fornecia as quantidades procuradas. 

Entre 1580 e 1588 ainda João Gallego constata no seu Roteiro que a Madeira 
«es ysla adonde se cargan muchos navios y naves de asucar». 'Mas as Relationi 
Universali de Botero (1.º parte, liv. VI, p. 253 da ed. 1595) anotam que os quintos 
já não alcançam metade do que tinham alcançado (para o máximo deve esse autor 
seguir a informação de Barros); por isso a produção ficaria, à aproximação de 1590, 
abaixo de 75000 arrobas. Gaspar Frutuoso, pela mesma altura, arrola uns 35 engenhos 
de açúcar na ilha que parecem em laboração (pois de outros dois diz «teve já»); 
mesmo reduzindo, dadas as incertezas da lista, a uns 30, teríamos, com uma pro- 
dução de 2500 arrobas por engenho (número razoável), cerca de 75000 arrobas. 
Todavia os números recolhidos por Joel Serrão relativamente a 1581-1586, em 
fontes contabilísticas, de maior confiança do que aqueles cálculos, andam por 
metade do quantitativo aventado: a média anual de açúcar de todas as sortes é de 
36 388 arrobas, cálculo a partir dos quintos cobrados; quanto à exportação, estamos 
na mesma ordem de grandeza (:º). Sendo assim, a produção por engenho andaria 
por mil arrobas ou pouco mais, ou então o número de engenhos em laboração efec- 
tiva estaria muito abaixo do total do roi de Frutuoso. Em 1610, segundo o viajante 
Pyrard de Laval (cit. por Mauro, p. 188) já só haveria uns 7 ou 8 engenhos. E cos- 
tume estimar que no ocaso do século xv funcionariam uns 80, com base num docu- 
mento em que se referem 80 mestres de fazer açúcar (Silva Marques, vol. H, 
p. 400); mas o texto refere, sim, os mestres de açúcar forros, donde se infere que 
os havia além desse número quer ingénuos de nascença quer escravos; e não pode- 
mos também afirmar que a cada mestre correspondia um engenho. Von Lippmann 
atribui à Madeira das primeiras décadas do século xvI umas 150 unidades fabris; 
mas possivelmente com base em cálculos a partir da produção estimada — 300 000 
arrobas ao todo, umas 2000 por engenho; ora o total está fortemente exagerado: 
seria, sim, de umas 200000 arrobas ao acabar o reinado de D. Manuel e começar 
o de D. João III. O que levaria a reduzir, aceitando a mesma razão por engenho, 
o número destes a uma centena. 


Seja como for, o quantitativo de 36000 e tal arrobas por ano no decénio de 1580 afigura-se-nos 
demasiado baixo. Há evidentemente que atender, sem as podermos estimar numéricamente, às isenções 
e descaminhos. A média de exportação ronda muito próxima daquele número; ora o desenvolvimento 
da indústria de conservas leva a reter na ilha quantidades crescentes. Mas também não poderemos ir 
para um total de produção marcadamente superior ao que resulta da estimativa dos quintos. Em todo 
o caso, de bom grado não aventaríamos menos de umas 45 000 arrobas por ano: e já é total inferior a um 
quarto do que fora sessenta anos atrás. Desde os últimos anos de Quinhentos, porém, que é necessário 
proibir que os madeirenses vão ao Brasil buscar açúcar e o reexportem, naturalmente, com a falsa indi- 
cação de proveniência insular; a proibição repete-se em 1610, mas em 1611 já há que aceitar o facto con- 
sumado, apenas se limitando os efeitos: a reexportação de açúcar brasileiro não pode exceder a quanti- 
dade de açúcar da ilha a exportar, enquanto houver deste; caso este se esgote, cai a limitação (*º). E no 
entanto em 1601 o viajante Jean Mocquet destaca ainda que «la terre y produit quantité de cannes de 


(3) Rendimento das alfândegas do arquipélago da Madeira, em «Das Artes e da História da Madeira», 
Funchal, 1951. 
(4) Joel Serrão, em «Revista da Economia», vol. II, p. 211, Dez., 1950. 
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sucre» (Voyages, liv. I, pp. 50-1). Mais: em 1637 os próprios mestres insulares, em representação ao rei, 
mostram que a ilha não se pode conservar sem-trato e comércio: de fora é que lhe vem o pão, as roupas, 
o azeite, sal, sardinhas, bacalhaus, carnes. comprando-os com vinhos e açúcares, que são «a maior parte 
de frutos» que nela há. Mas a decadência não é negável, e só depois da Restauração se tentará fazer 
renascer o negócio açucareiro: em 1649 o rei quita os quintos por cinco anos e os meios quintos por dez 
a quem fabricar engenhos ou consertar os arruinados (*!). 

As rendas da ilha eram adjudicadas, no segundo lustro do século xvr, por 70000 arrobas anuais, 
o que equivalia a pelo menos 21 contos de reis. Em 1581 foi o contrato dado a Manuel Duarte e Heitor 
Mendes por 15 contos, mais 1000 arrobas, mas os madeirenses reclamaram, e adjudicaram-no eles pró- 
prios por 19 contos e as mesmas 1000 arrobas, que a 1500 réis valem 1500000; e assim fica até 1587. 
Vê-se, portanto, que a economia insular entrara em crise. Em 1588 o arrendamento global sobe para 
24 contos e 240000 réis, a que acrescem as 1000 arrobas de açúcar para despesa da casa real e esmolas. 
Em tal montante permanece ainda em 1619, tendo aliás diminuído no começo do século xvii a parte em 
dinheiro para 21400 000 réis. Essa permanência, dada a desvalorização monetária (não acentuada, é certo) 
e sobretudo a alta de preços, traduz a contracção económica das actividades madeirenses, mesmo aten- 
dendo à rigidez de tais contratos (à sua viscosidade em relação à conjuntura). 


Logo desde o início da indústria na ilha se fabricou doçaria de açúcar, pois já 
Cà da Mosto se lhe refere (Prima Navigazione, cap. 4), e quer esse fabrico quer O 
de conservas não deixa de se desenvolver ao longo dos dois séculos, e sobretudo 
para finais do xvi. Em 1494-1495 para a Casa real são fornecidos confeitos (71 arro- 
bas e 18 arráteis), amêndoas confeitas (11 — 15), abóbora confeita (5 arrobas), alfe- 
nim (29 arráteis), e 9 arrobas— 2 arráteis de conserva de diacidrão (€C. Q. n.º 52). 
O imposto cobrado sobre as conservas rende 47 arrobas e 27 arráteis em média em 
1497-1499, e a média é de 66 arrobas e 17 arráteis no triénio 1501-1503, sendo de 
46— 11 nos dois anos de 1507-1508, além do alfenim, que é pequena quantidade. 
Podemos avaliar a produção, portanto, no derradeiro decénio do século xv e pri- 
meiro do xvi, entre 500 e 700 arrobas anuais, localizando-se na capitania do Fun- 
chal (não aparece nas cartas de quitação de Machico). Thevet encarece os doces da 
Madeira como os melhores, salientando a sua exportação para a Flandres e França, 
enumerando os limões, laranjas, melões, pepinos, etc.; a fruta é apanhada entre 
verde e madura (Cosmographie, 1575, liv. III, cap. 11). E pela mesma altura Duarte 
Lopes fala a Pigaffetta das «confetture e conditi di zucaro» da ilha, onde «molti, e 
per eccelenza si lavorano» (liv. 1, cap. 1). A Casa da Rainha recebe da ilha da 
Madeira em Outubro e Novembro de 1571, além de açúcar, 50 arrobas e 5 arráteis 
de conservas (em 53 barris) e em Fevereiro de 1572, acondicionadas em 44 barris, 
32 arrobas e 27 arráteis: são de talos de alface, pepinos, abóbora, diacidrão, pêssego, 
ameixas, peras, laranjinha, limão e cascas de limão (*). E Jean Mocquet, em 1601, 
destaca os confeitos entre as produções insulares: «On y faict grande quantité de 
confitures excellentes, que "on aporte deçã, comme marmelades, cotignacs, escor- 
ces de citron, et autres pastes diverses» (liv, I, pp. 50-1). A casca de limão em 
açúcar vai constituir objecto de indústria florescente no século xvII, como mostrou 
Silbert, porque utilizada a bordo nas longas viagens a fim de evitar o escorbuto. Já 
frei Gaspar de Leão em 1573 anotava que, para não apodrecer, se lança o limão no 
açúcar, que o preserva da corrupção (1.º parte, cap. XLV). 


As plantações de cana estenderam-se quase unicamente pela vertente meridional, mais quente e 
abrigada do alíseo; sabe-se que não sobem além de 300, o máximo 400 m de altitude. Pelos estimos de 
1494 verifica-se que a maior safra é nas Partes do Fundo, desde o Campanário à Fajã da Ovelha, abran- 
gendo portanto Ribeira Brava e Calheta: uns 64% do total; em segundo lugar vem a produção da capita- 
nia do Machico, embora estas terras e as condições gerais não sejam consideradas tão boas como as da 
parte ocidental da ilha (Diogo Gomes, em Ms. V. Fernandes, f. 289): 20%, por último, quanto à contri- 
buição para a produção global, a zona do Funchal e Câmara de Lobos, com 16%, mas melhor rendimento 
do que a do Leste, Escreve João de Barros que as plantações ocupavam tão sômente terra de pouco mais 
de 3 léguas, mas a fertilidade é tal que passava a safra de 200000 arrobas (segundo o nosso cálculo). Não 
é fácil averiguar a área realmente plantada. Os estimos de 1494 avaliam a produção por exploração mas 
sem darem a área. Em qualquer palmo de torrão plantavam: bastava que a terra cobrisse em espessura 


(*!) Idem, ibidem. 
(2) T. R., €. €. 1-109-94 (conhecimento e alvará). 
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de dois ou três dedos a rocha ou pedra, pois já assim podia crescer cana de açúcar de 18 palmos (V. Fer- 
nandes, f. 164). No Nordeste as plantações só ocupavam a zona de Porto da Cruz e Faial, até às proxi- 
midades de Santana. 

Eis como Giuli Landi nos transmite a maneira de cultivar (pp. 67-70 da ed. 1574). As canas são 
dispostas em filas, estendidas nos sulcos, e cobertas de terra; regam-nas muito amiúde, a fim de estar a 
terra sempre húmida; «com a força do sol», de cada nó nasce uma cana, que crescia a princípio até 8 e 
10 côvados (5 a 6,6 m, com algum exagero), já apenas atingia 4 côvados (12 palmos, ou quase 3 m) por 
volta de 1520; atribuía-se esta diminuição de altura quer ao cansaço da terra, cultivada sem repouso, quer 
ao desgaste produzido pelo continuo curso das águas das chuvas e torrentes que se despenham dos mon- 
tes para o mar. À cana leva dois anos de maturação, depois cortam-na na Primavera pelo pé; torna a ger- 
minar e a crescer no ano seguinte, mas menos 1 côvado; cortada a segunda vez, arrancam-na para, na 
época própria, plantarem outra. Estão as canas expostas a duas sortes de inimigos: os roedores, que é 
preciso os escravos andarem a matar à paulada (levando as cabeças dos animais mortos aos patrões para 
receberem recompensa) e, estes sem remédio, embora felizmente só ataquem em certas épocas, os ver- 
mes; conhecem-se os maléficos efeitos da moléstia do bicho de cana em 1502-1509 e de novo para o 
final do século. 


Como os estimos de 1494 não abrangem as terras eclesiásticas (V. Rau e J. 
Macedo, O açúcar da Madeira, p. 15) e não registam as áreas dos canaviais, a aná- 
lise do regime de propriedade e formas de exploração é necessãriamente incom- 
pleta. Segundo os quadros elaborados por V. Rau e J. Macedo, verifica-se que a 
unidade de exploração vai aumentando de Leste para Oeste: 


Número de proprietários Média de produção 
de canaviais por unidade (arrobas) 
Funchal e Caniço 100 117,23 
Câmara de Lobos 32 150,68 
Partes do Fundo (do Campanário 
à Fajã da Ovelha) 101 632,73 
Total 233 345,28 


Note-se que em Funchal, Caniço e Câmara de Lobos 20 proprietários, ou seja, 15% 
do total, contribuem com metade da produção global, embora só 2 excedam 700 
arrobas; nas Partes do Fundo há igualmente 20 proprietários, mas que aqui repre- 
sentam 20%, cujos canaviais produzem metade do total. Apesar de não se tratar de 
grandes herdades, é incontestável a concentração; o próprio número total de pro- 
prietários (notando-se todavia que não está incluída a capitania de Machico), 233, 
mostra bem que estamos perante fracção limitada da população insular. Nesse 
número contam-se fidalgos, mercadores, oficiais, lavradores, sapateiros, carpintei- 
ros, barbeiros, moleiros, cirurgiões; como há ainda as plantações eclesiásticas, 
vemos que na produção de cana estão interessadas as ordens privilegiadas, a classe 
comercial (um dos dois produtores cuja safra excede 700 arrobas, na zona do Fun- 
chal e Câmara de Lobos, é um mercador, Diogo Fernandes), o artesanato e os 
lavradores. Vejamos o número de proprietários por categoria quantitativa de pro- 
dução, só exceptuada a capitania de Machico (agrupamento nosso sobre quadro de 
V. Rau e J. Macedo): 


Produção (arrobas) Número de proprietários 
Até 250 134 
250— 500 37 
500 — 1000 : 28 
1000 — 2000 19 
Mais de 2000 3 


Não são, portanto, os grandes senhores latifundiários do Brasil, mas também não é 
própriamente uma classe média, Embora em fazendas não muito extensas, a mão- 
-de-obra, como veremos, é à base de escravos, em número proporcional, evidente- 
mente, a essa área reduzida. 

Os estabelecimentos industriais situam-se nas áreas de plantação de cana, e 
Landi sugere mesmo que nas fazendas maiores. Conhecemos a sua distribuição 
no derradeiro quartel do século xvi. A principal concentração é na zona do Funchal: 
8. Na de Câmara de Lobos laboram 3, na de Machico uns 5 ou 6; na costa sudoeste, 
de Ribeira Brava ao Paúl do Mar, contam-se 12 ou 14, mas trata-se de região muito 
mais extensa. No Nordeste apenas há 3, e no litoral setentrional, fora da área de 
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canaviais, parece que também há três engenhos em Ponta Delgada. Não é de crer 
que no auge da produção açucareira da ilha laborassem mais de uma centena de 
engenhos, e pode ser mesmo que não passassem de oitenta, visto cada engenho 
poder fabricar à vontade 2500 arrobas (esta é a média em São Tomé e no Brasil 
de começo de Setecentos), excluindo portanto as grandes unidades como as que 
caracterizarão a indústria do outro lado do Atlântico. Ao acabar o século xv já não 
deviam ser correntes as alçapremas (prensas manuais). Ignoramos, porém, se desa- 
pareceram por completo, e se se mantiveram os trapiches de bestas ou não, frente 
à concorrência dos engenhos hidráulicos que moem duas vezes mais do que 
aqueles. Os primeiros lagares deviam consistir de mós de pedra cujo movimento 
giratório esmagava as canas. Não sabemos também quando se passou para os dois 
cilindros de pau horizontais, sobrepostos, animados por movimento de rotação: 
seria logo com o primeiro engenho de água? Em Das ilhas do mar oceano, inserto 
na colectânea V. Fernandes (f. 167) diz-se que os eixos e parafusos dos engenhos 
de açúcar são feitos de pau branco, que é muito duro e não apodrece na água: 
trata-se do til, de que também fabricavam as caixas onde acondicionavam o pro- 
duto. A plantação de canaviais, recorrendo à rega, e o fabrico industrial, por causa da 
energia motora, exigiriam o aproveitamento dos cursos de água, regulando-os e encami- 
nhando-os por obras que constituiram as levadas. Landi, reportando-se a alturas de 
1521, já só refere.os engenhos hidráulicos, mas seria ousado concluir que desapa- 
receram inteiramente os trapiches. Um cerrado de canaviais com uma serra de 
água, engenho e casa de purgar é vendido em 1492, na ribeira de São Bartolomeu, 
por 250000 reais, ou seja, uns 641 cruzados (Silva Marques, vol. II, p. 372). As 
técnicas industriais, como os primeiros mestres, tinham vindo de Valência e da 
Sicília, mas depois preparavam-se na própria ilha. A indústria açucareira exigia um 
complexo de ofícios mecânicos, além dos mestres de fazer açúcar: carpinteiros, 
caldeireiros, etc. Pelo lançamento de 1493 pode estimar-se que o número total de 
mecânicos encabeçados e oficiais mecânicos na ilha se situa entre 250 e 500 (Silva 
Marques, vol. II, p. 400). 


Leia-se a descrição da técnica traçada por Jean Mocquet em 1601: «Entre autres [fruits], la terre 
y produit quantité de cannes de sucre, fort spongieuses, que ceux du pays coupent, pilent au moulin, 
mettent au pressoir. et la liqueur exprimée est mise au feu, oú elle est cuite et recuite dans les vaisseaux 
comme ceux des teinturiers, tant que toute !humidité soit consommée, et Vayans ainsi affinée, ils la 
jettent dans des moules de terre, ou elle se forme en pains de succre comme on nous 'apporte. Le marc 
qui en reste, est un succre rougeastre et noirastre, qu'ils appelent me!esche ou suvcre pretê, c'est-á-dire 
noir». (Voyages, liv. I, pp. 50-1). Graças a Landi (pp. 67-70 da ed. 1574) podemos seguir mais de perto 
as operações. As canas são primeiro cortadas, e depois moidas nas mós de pedra ou entre os dois cilin- 
dros de pau do engenho; o suco escorre para um tanque de madeira, donde passa para as caldeiras de 
cobre, cinco ao todo, sendo cozido em cada uma separadamente, de início mais forte, seguidamente em 
lume brando, a adquirir espessura; a fervura na primeira caldeira separa uma escuma grosseira, com as 
principais impurezas da cana, que é recolhida à parte depois de assim meada (e portanto chama-se à 
caldeira de mear) e é a cachaça, donde, juntamente com as borras do melaço, se destila a aguardente dos 
escravos, que tem o mesmo nome; a segunda caldeira avança a purificação, dando já os meles, enquanto 
a espuma que extravasa é recolhida em vaso de cobre separado e de novo cozida; depois os meles passam 
à caldeira de coar, e posteriormente à de bater, porque nesta, enquanto fervem, são batidos com uma 
concha com que são levantados e nela entornados, a fim de não extravasarem. Da casa das caldeiras 
passam os meles, metidos em fôrmas de barro, à casa de purgar, porque aqui ficam a escorrer, endure- 
cendo, e a branquear graças à cobertura de barro que lhes é posta; para tal utilizam-se na Madeira «as 
terras argilosas, mais ou menos compactas, os barros brandos ou os de menor aderência, designados por 
maçapés ou por salão, diferentemente coloridos do pardo arroxeado ao vermelho, que deram nome a 
diferentes sítios» da ilha (Amorim Parreira, p. 108). A parte superior das fôrmas dá o açúcar branco, a 
inferior, o mascabado, na proporção de 3 ou 3,5 arrobas daquele para | ou 0,5 deste (idem). Com as 
espumas extravasadas das caldeiras refaz-se o ciclo, obtendo-se o açúcar de escumas, e por seu turno 
com novas espumas deste ciclo repetido efectua-se terceiro, que dá o açúcar de rescumas. Das fôrmas 
de barro, na casa de purgar, também escorrem (purgam) meles, que novamente cozidos na caldeira de 
bater, dão, uma vez mais metidos nas fôrmas, o açúcar batido ou retame; o retame pode ser obtido a 
partir de meles de branco ou de meles de mascabado; e nessa nova fervura dos metes para fabricar o 
retame extravasam ainda os remetes (*). 


(43) Cf. Amorim Parreira, pp. 108-110; Fr. Mauro, pp. 206-210. 
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Thevet, em 1575, ainda se faz eco de uma tradição plausível: a princípio o 
endurecimento seria feito simplesmente ao sol. Mas breve começou a utilizar-se 
o lume. Durante muito tempo o número de cozeduras foi limitado, reduzindo-se 
mesmo a uma principal: ainda em 1524 se fala de açúcar branco de uma cozedura 
(T. T., C. C. [1-121-204). Já anteriormente a 1469, porém, se refinava o açúcar com 
duas cozeduras, valendo este mais 50% do que o de uma única (+). Calculava-se 
que 15000 ou 16000 arrobas de uma cozedura davam 10000 do de duas cozeduras, 
mas tal diminuição de 1/3 era compensada pela resistência ao apodrecimento e 
maior valor mercantil (*). Pelos quartos pagos nas. partes do Funchal em 1497, 
1498 e 1499 é de calcular uma produção de 239144 arrobas de açúcar de uma 
cozedura e tão-só 650 de refinado (C. Q. n.º 595); é possível, no entanto, que os 
pagamentos dos quartos se fizessem quase exclusivamente antes da segunda coze- 
dura. Em 1512-1513 a razão do açúcar de canas (branco) para o de meles, nos 
quartos e dízimas de saídas, foi de 38377 arrobas para 13092 (€C. Q. n.º 426). Nos 
seis anos de 1581 a 1586 a produção insular foi a seguinte (Joel Serrão, Rendi- 
mentos das alfândegas): 


Branco 50050 arrobas 
Mascabado 55045 » 
Rescumas 80760  » 
Meles bons 13505 » 
Meles mascabados 18970  » 

; Soma 218330 » 


Vejamos a relação de valores entre as diferentes sortes, havendo ainda que distin- 
guir entre os velhos e os novos (T. T., C. C. 11-124-26, 11-127-130 e 175, relativos 
a 1525); preços em reais: 


Açúeares velhos Açúcares novos 

Branco ou de canas 530 550 
Meles 430 450 
Mascabado de branco 350 400 
Mascabado de meles 300 350 
Escumas 320 350 
Rescumas 180 200 
Retame de Branco 350 

Retame de toda a sorte 220 


$3-—0 comércio do açúcar da Madeira 


A exportação de açúcar da Madeira deve ter começado entre 1450 e 1455, se 
combinarmos os elementos colhidos em Zurara e os colhidos em Cà da Mosto. 
Aparece pela primeira vez nas contas de alfândega inglesa — trata-se da de Bristol — 
em 1456, provavalmente em bruto (:º), e depois figura em quantidades crescentes (7). 
Das pesquisas efectuadas a pedido de Duarte Leite nos arquivos de Gand, Bruges 
e Antuérpia não se conseguiu apurar a data da primeira remessa para Flandres; 
mas, dadas as relações estreitas entre os mercados português e flamengo, é de crer 
que não fosse posterior à destinada a Inglaterra, se não lhe foi mesmo anterior. 
Em 1468 é roubado num porto inglês, onde arribara na sua viagem para Flandres, 
um navio português carregado de açúcar, meles, etc., mercadorias pertencentes ao 
burguês de Bruges Baldwin de Hurtre(*). No ano seguinte pode considerar-se 
estabelecido nesta praça flamenga, a despeito da concorrência do siciliano e do 


(**) Da vila do Funchal ao infante D. Fernando, em R. de Azevedo, nota às Saudades da Terra, 
pp. 669-70. 
(º5) Dos tratantes do açúcar, antes de 1472, em Carlos Miguel, doc. 1, p. 48. 


(49) Duarte Leite, vol. I, p. 461. 
(4) Shillington e Chapman, Commercial Relations of England and Portugal, p. 108. 


(8) Calendar of Patent Rolls 1467-1477, pp. 57 e 101. 
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levantino, de longa data para lá encaminhados. As exportações fizeram-se nas 
décadas iniciais por intermédio de Lisboa; só em 1472 é que o açúcar madeirense 
principia a ir directamente da ilha para Flandres (Gama Barros, t. IV, pp. 376-7). 
Encontramo-lo em França antes de 1486: uma partida de Rodrigo Anes, o coxo, 
morador na Ponta do Sol (capitania do Funchal) foi, com efeito, levada por Martim 
Eanes Boa Viagem (Silva Marques, vol. II, p. 649). No Mediterrâneo deve ter apa- 
recido no decénio de 1470, porquanto em 1478 Cistóvão Colombo vai à Madeira 
por conta dos Spinola e Di Negro comprar 2400 arrobas de açúcar destinadas a 
Luigi Centurione. A saça crescera a ponto tal que por 1480 só nos transportes para 
Flandres andavam 20 naus de castelo de vante e 40 ou mesmo 50 navios menores, 
que carregavam na ilha, segundo os clamores das Cortes (Gama Barros, t. IV, 
pp. 377-8), certamente muito exagerados (mesmo atendendo a que se embarca- 
vam outras mercadorias). Ao finalizar o século a Madeira exporta 120000 ou 
130000 arrobas, destinando-se 56000 aos portos do Poente (Atlântico Norte e mar 
do Norte) e 57000 aos de Levante (Mediterrâneo), enquanto à metrópole cabem 
7000. De todas as escápulas, a de maior absorpção, e de longe, é a Flandres; 
40 000; seguem-se, a distância, Veneza e Chios-Constantinopla, uma e outra com 
15000, e perto destas Génova, com 13000; para Inglaterra vão 7000, para Ruão 
(Rouen) 6000, tanto como para Porto Leorne (Livorno), e como para Aigues 
Mortes; La Rochelle e Roma também se colocam em igualdade: 2 000 arrobas para 
cada; na Bretanha é que só se descarregam 1000. Visto de outro modo: a Itália 
consome 36000 arrobas, a França 15000, no mesmo pé que a Turquia, e a Ingla- 
“terra menos de metade do que qualquer destas duas, mas o mesmo que Portugal. 
Uma provisão régia de 1498 fixou-os contingentes por mercado de escoamento; 
logo em Janeiro do ano seguinte o total autorizado é acrescido de 10000 arrobas, 
mas sem modificar a repartição (Silva Marques, vol. II, p. 498); em tal soma não 
está compreendido o açúcar refinado, que se infere portanto ser ainda em reduzida 
quantidade. Outra provisão régia, de 1503, substitui a fixação de contingente pela 
liberdade no que respeita ao abastecimento da metrópole (*). O rei pretendeu 
reservar para si o monopólio da exportação para Levante (contratando, porém, por 
vezes, OS carregamentos com mercadores); para as outras terras, carregam os parti- 
culares com licença régia, e dando fiança, a fim de não o levarem para lugar 
defeso, por um lado, e de se poder saber quanto a ilha produz e repartir a saca 
por cada terra consoante o que nela se pode gastar (V. Fernandes, 1506, f. 169). 

A feitoria de Flandres recebeu, durante o primeiro exercício de Afonso Mar- 
tins (antes de 1495 e depois de 1487) 14525 arrobas e 24 arráteis de açúcar e 140 
pipas de melaço; e durante o segundo exercício, de Janeiro de 1505 a Setembro 
de 1506 (um ano e oito meses) 6068 caixões de açúcar (C. Q. n.º 13), o que repre- 
senta pelo menos 20600 arrobas. No primeiro período, a quantidade de açúcar é 
mais do dobro da quantidade de malagueta entrada também na feitoria; no 
segundo período, excede a soma de todas as especiarias, incluída a pimenta, e dá 
a média anual de pelo menos 12300 arrobas. Nos três anos de 1495, 1496 e 1497 
e dois primeiros meses de 1498 cabem à feitoria 29631 arrobas 1/2 de açúcar da 
Madeira, ou seja, em média anual, 9356 arrobas 4/10 — mais de sete vezes a quan- 
tidade de malagueta (C. Q. n.º 468). O mesmo Manuel Fernandes que esteve então 
à testa da feitoria vai posteriormente à ilha na qualidade de feitor do rei carregar 
nas naus Rainha, Cirne e Corte-Real 15482 arrobas e 25 arráteis com “destino a 
Flandres (C. Q. n.º 469). De Janeiro de 1509 a Agosto de 1514 as entradas na fei- 
toria seriam apenas de 11819 arrobas de açúcar de canas, 1201 de açúcar de meles 
(contando 15 de retames) e 909 de escumas dele: apesar de tudo, mais do que as 
de malagueta, cravo, gengibre e canela conjuntamente (C. Q. n.º 350). Mas não só 
outras quantidades podiam entrar na feitoria, registadas por outros oficiais que não 
o próprio feitor, como a maior parte do açúcar não devia ir endereçada a essa ins- 
tituição régia. No próprio Reino as vendas para a escápula flamenga tinham de 
passar por feitores em número fixado pelo poder central. Assim, em Entre Douro 


(4) Registo geral da Câmara do Funchal, I, f. 128. Cit. por J. Serrão. 
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e Minho exerciam essas funções quatro feitores, seguindo nelas um regimento 
aprovado pelo rei. Regime contra o qual protesta o concelho do Porto, mas que o 
monarca entende dever manter, a fim de se poder reputar bem o género, acedendo 
apenas a autorizar mais um feitor (5º). 


Não podemos acompanhar aqui a evolução deste tráfico, cuja curva ao longo dos anos seria aliás 
um dos melhores diagnósticos conjunturais. Tráfico sujeito evidentemente a vicissitudes várias, por 
exemplo às tomadias do corso, principalmente francês. Alguns exemplos. Em 1513 um navio com carga 
pertencente a Pedro Álvares e outros mercadores, composta sobretudo de «grande quantité de marchan- 
dise de succres», é tomado pela nau francesa La Sebilte, de que é capitão Raoullin Gutrin; roubam os 
assaltantes 270 caixas de açúcar «de grande valor» (T. T., Gaveta XV-11-S, de 24-X-1514). Em 22 navios 
portugueses em cuja carga estavam interessadas pessoas de Guimarães e que foram roubados por fran- 
ceses, contam-se cinco que iam da Madeira para Flandres com açúcares: em 1515, o navio Santa Cruz, 
mestre Gonçalo Vaz, donde foram roubadas pelo menos 645 arrobas, além de melaço, confeitos e mar- 
meladas; em 1520 o Corpo Santo, mestre e senhorio João de Ceita, que levava pelo menos 248 arrobas 
de açúcar, além de 4 pipas de remel; no ano seguinte é roubado no próprio porto do Funchal o navio 
de Dom João, com carga de açúcares, e o de que era mestre e piloto João Antão, com igual carga, mas 
este na costa da Irlanda; em 1524 cabe a vez ao navio de João Fernandes, de Viana, cujo carregamento 
se compunha também de açúcares além de outras mercadorias, e é apresado junto às Berlengas (*!). Em 
1531 D. João III queixa-se da tomadia pelos franceses, ao abrigo da carta de marca de Ango, de duas 
naus de açúcares (*2). Saltemos umas décadas: em 1561 são ingleses que em águas setentrionais roubam 
de um navio português que rumava para Flandres 600 caixas de açúcar (Calendar of Patent Rolis, p. 269, 
de 21-VII-1562) — talvez umas 6000 arrobas, se não mais. Apesar de tais perdas, o trato aguentava-se: 
ainda em 4 de Junho de 1564 Rui Mendes assinala ao rei que estão em Antuérpia 10 ou 11 naus portu- 
guesas vindas com açúcares, 


Se a escápula de Flandres é incontestâvelmente a de maior procura, não 
devemos esquecer as outras da Europa do Norte. Em fins do século xv um produ- 
tor madeirense, João Esmeraldo, confia ao genovês João Baptista 2300 arrobas de 
açúcar para vender em Londres (5). A feitoria portuguesa de Inglaterra recebe em 
1500, ou antes, 1500 arrobas expedidas pelo recebedor dos quartos da ilha - mais 
de seis vezes a quantidade de malagueta (C. Q. n.º 432, de 16-1-1501). Para a 
Alemanha o açúcar madeirense seguia o mais tardar desde 1490: neste ano Luís 
Rottengatter, de Ulm, manda um seu criado comprar a um italiano, Giovanni 
Spinola, 450 pães (=3183 libras) de açúcar (Domenico. Giofré, pp. 446-7). Com 
destino a La Rochelle autoriza o rei a exportação de 4000 ou 5000 arrobas, por 
carta de 1502 (:). Mais tarde vamos encontrar a família Roiz ligada ao trato da 
França atlântica: para André, em Nantes, envia Manuel Gomes, de Lisboa, 8 caxo- 
nes em 1576(55). : 


Do Mediterrâneo é que o açúcar viera para Portugal e mesmo para a Madeira, 
não seria portanto de esperar que na sua periferia encontrasse o produto da ilha 
escápula assegurada. E todavia, como já vimos, para os mercados do mar Interior 
escoa-se em maior quantidade do que para os atlântico-setentrionais, pelo menos 
no ocaso de Quatrocentos. É que se trata de civilizações com forte poder de con- 


(59) Livro 1.º de Provisões, f. 45, em J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 247 (carta do rei, de 
25-V1-1504). As esferas oficiais tendiam a considerar que a oferta «em poucas mãos» favorece o preço de 
venda, e portanto o trato de determinada mercadoria. Assim na carta do feitor João Brandão, assinalando 
a chegada a porto flamengo de 2 naus del-rei e mais 5 ou 6 com açúcares, de conserva com muitas naus do 
Algarve, de Lisboa e outros portos portugueses: esses açúcares vêm em poucas mãos, circunstância que se 
conjuga com haver poucos na terra para levantar o preço; a carga das naus reais vem toda traspassada em 
Tristão da Cunha, que nela fará portanto assás proveito. De Antuérpia, 10-X1-1510, em Braamcamp, Feitoria, 
no «Arch. Hist. Port.», vol. VII, n.º 1/2, p. 65. 

(º!) Livro dos roubos, ed. A. Pimenta, pp. 1. 3, 48-50; 4, 54, 33; 45-6. 

(2) F. Palha, Carta de marca, docs. IX e XVIII. 

(3) T. T., Cartas missivas, maço 3, n.º 429, cit. por V. Rau e J. Macedo, p. 25. 

(4) Registo geral da Câmara do Funchal, I, f. 95, cit. por Joel Serrão. 

(5%) Lettres de Lisbonne, ed. Gentil da Silva, t. II, docs. 176, 178 e 184. 
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sumo, comparativamente, onde continuam a florescer os principais centros urba- 
nos do mundo, mau grado as recessões de longa duração como a do primeiro terço 
de Quinhentos. Desde o decénio de 1470, pelo menos para final, que o açúcar 
madeirense embarca com destino a Génova. Em Setembro de 1496 perde-se nesse 
porto uma nau de 2500 botte, patrão Francesco Cattaneo, que trazia 2500 pães de 
açúcar da Madeira, além de coiros, cera e outras mercadorias carregadas em Cádiz, 
no valor global de 100000 ducados; recuperaram-se todas, excepto o açúcar, o que 
representou um prejuizo de 25000 ducados (Diarii M. Sanudo, t. 1, p. 303). Nesse 
mesmo ano, possivelmente, Simão Rangel, moço da câmara real, leva da ilha 
2909 arrobas, que vai vender em Roma por 1 460 490 reais, tendo gasto em fretes, 
mantimento próprio, etc. 306998 reais (C. Q. n.º 581, de 26- V-1497); está-se em 
período de preços baixos, tendo o Estado de taxar na ilha o mínimo em 350 reais 
(o corrente é 339), de modo que, deduzidas aquelas despesas (21%), o lucro deve 
ter andado por 12%. Pela mesma altura, seguem para Aigues Mortes, no sul da 
França, por conta da coroa e em navio real, 1700 arrobas, que lá são vendidas por 
1780 escudos de ouro franceses; o navio transportava também mercadorias de 
Bartolomeu Marchione, pelas quais pagou ao rei 44 ducados de frete e aos mari- 
nheiros (visto comerem à própria custa) 88; com o dinheiro da venda, compra- 
ram-se nesse porto 1338 peças de bordates, para o trato de Guiné (C. Q. n.º 98, 
de 8-VI-1497). Em 1497 são nada menos de 9 caravelas que vão à Madeira com 
açúcar para portos italianos (assaltadas por piratas franceses junto à Sicília, só 
uma é tomada); duas delas chegam a Veneza (Diarii M. Sanudo, t. I, p. 640). 
O próprio D. Manuel escreve ao doge a recomendar-lhe os navios que lá envia 
com açúcar € Os seus correspondentes comerciais nessa cidade italiana: em fins 
de 1498 é a nau real Cirne, endereçada a carga a Mathio florentino residente em 
Veneza (59), Deve ser esse mesmo florentino quem em Outubro de 1500 apresenta 
outra carta ao rei de Portugal, datada de Lisboa a 13 de Agosto, relativa à mesma 
nau (como vemos afectada a esta carreira): parte da carga, mas mínima, é da conta 
de outro florentino, Bártolo Morelli; pede facilidades fiscais. Na mesma ocasião 
também o embaixador português em Roma, Henrique Coutinho, escreve à Senho- 
ria no mesmo sentido, explicando que com o produto da venda quer o seu sobe- 
rano comprar armas para a guerra contra os mouros('7). A Senhoria responde a 
D. Manuel em Abril de 1501, e ao mesmo tempo ao embaixador que tem em 
Lisboa, Domenico Pisani, sobre a matéria, de modo 'a evitar o contrabando (5). 
O feitor Gaspar Dias recebe em Veneza, em 1506 e talvez também em 1505 (carta 
de quitação n.º 266, de 9 de Julho de 1507) 1500 arrobas. Para Roma também 
continua a seguir: em 1503 Fernando Pacheco recebe no Funchal, em 3 de Novem- 
bro, 5000 arrobas para carregar numa nau e levar à cidade pontificia (T. T., €C. €. 
I-8-182). Em 1501 fora celebrado entre o rei de Portugal e os genoveses Francesco 
Cattaneo e Cazano di Nigro, moradores em Lisboa, em nome de Lorenzo Catta- 
neo, de Génova, um contrato de fornecimento de 50000 arrobas da Madeira a 
400 reais a arroba. Da ilha o açúcar costumava ir para essa cidade italiana, donde 
vinham de retorno sedas e «camelotto». Em Agosto de 1503 constituiu-se uma 
sociedade com Lazaro Marelio e filho, Domenico, Bernardo e Pantaleone da Sam- 
piedarena, cujo objectivo são precisamente essas trocas, destinando-se o produto 
madeirense a Génova, Vincenza e Mantova. Em 1506 ainda funcionava a compa- 
nhia de Cattaneo, que continuava a mandar para a Madeira «camelotto» (5º). 

Mas o açúcar da ilha atlântica atingia com regularidade o extremo levantino 
do Mediterrâneo. Em 1496 Leonardo e Sisto Lomellino carregam ali na caravela 
de que é mestre Gabriel Afonso 1200 caixas (ou seja, à volta de 8400 arrobas) 
com destino a Chios(s*). Em 1498 uma barca portuguesa que transportava 1700 


(*) Do rei de Portugal, Lisboa, 6-1X-1498, em Diarii M. Sanudo, t. II, p. 334. 

(7) Idem, t. HI, pp. 862 e 363. 

(8) Idem, t, IV, p. 9. 

(º) Domenico Giofrê, Relazione fra Genova e Madera, pp. 460-3, pp. 444-6, p. 465 e pp. 470-1. 
(0) Idem, p. 451. 
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caixas (quase 12000 arrobas) para Constantinopla foi, depois da escala de Pera, 
perseguida pelo corsário turco Karahasan, mas conseguiu entrar no Estreito (8!). 
Neste mesmo ano outra barca com carga de açúcar vai a Salonica, onde carrega 
trigo de retorno (2). 


Como é natural, todavia, o açúcar madeirense não deve ter nunca alcançado o primeiro plano 
nos fornecimentos aos mercadores mediterrâneos, em que O principal contributo continuou a ser o da 
produção regional. Assim, quando em 1520 há crise de açúcar em Veneza, porque os contratos foram arrema- 
tados fora da cidade, é o produto de Valência e da Sicília que se trata de atrair, quer generalizando às 
galés da viagem, naus e navios a autorização de transporte, quer isentando de um pagamennto de com- 
pensação de 4 ducados por caixa(*?). Mas o açúcar português não deixara, nem deixará de afluir. Ao 
transmitir a feitoria, Gaspar Dias entregava, das 15 000 arrrobas que recebera, 1084 caixas com 7468 
arrobas por vender. O novo feitor, Vicente Rodrigues de Calvos, recebe durante a sua feitoria (1507, 
1508 e parte de 1509), por três naus portuguesas, chegadas as duas em começos de 1508 e a terceira 
em começos de 1509, encaixotadas em 3672 caixas, 25817 arrobas de açúcar (C. Q. n.º 608). Ainda 
então a feitoria está em relações de negócios com o florentino lá estante e que já referimos, Mathio 
Cino. O feitor vende, a dinheiro de contado e a tempos, 11 153 arrobas, 27 arráteis e 12 onças, por 20 593 
ducados e 17 grossos: quer dizer que a arroba a 1 ducado e 8/10, quase o dobro do que custava na ori- 
gem (mas incluídas as despesas de transporte). Em 1522 o mercador Gonçalo Alvares, de Lisboa, leva 
para Veneza 200 caixas de açúcar madeirense, e obtém franquia de direitos aduaneiros (**). No ano 
seguinte, uma nau de João Francisco Affaittati dirigia-se com carga de açúcares para o Mediterrâneo, 
mas foi tomada por corsários franceses (*>). Em 1524 Brás Teles envia para Veneza pelo menos 100 
arrobas de açúcar da Madeira, para que obtém isenção de direitos na alfândega portuguesa (T. T., C. C. 
1118-116). Em 1529, duas naus carregadas de açúcar, uma portuguesa e outra biscainha, são perseguidas 
junto a Messina por uma barca galega, que consegue apresar a segunda, enquanto a primeira foge para 
Malta; ora a portuguesa navegava afretada por mercadores venezianos (%). Em 1530 .perdem-se junto a 
Catania três naus, duas das quais com açúcares da Madeira, mas estes recuperam-se em boa parte (*7). 
Em 1553 o rei ordena ao contador da ilha da Madeira que apreste até 15 de Agosto 5000 arrobas de 
açúcar, das meunças ou das dívidas dos anos passados, para este ano enviar a Veneza em navio que irá 
de Lisboa (T. T., €. C. I-90-141). Manuel Gomes, correspondente dos Roiz em Lisboa, carrega na nau 
Santa Maria Santelmo, mestre João Maria Canaval, em 1577, açúcares que em Livorno serão baldeados 
para outras embarcações que os conduzirão a Génova (83). 

Marrocos produzia açúcar pelo menos nos arredores de Ceuta, na região de Marraquexe e no 
Suz, onde a produção, como vimos, cresceu considerâvelmente no século xvi, Por outro lado, grande 
parte da população continuava a preferir o mel, consoante indicámos. Não parece, por isso, que jamais 
chegasse a constituir escápula para o açúcar madeirense. Este só ocasionalmente é que deve ter seguido 
tal caminho. Assim, antes de 1496 Diogo Álvares Vaquinha recebeu da Casa de Guiné, em Lisboa, com 
a missão de levar a Fez, 9 arrobas de açúcar de panela, além de 5 quintais de pimenta e de um pouco 
mais de quintal e meio de malagueta (C. Q. n.º 119). Mesmo as praças portuguesas de Marrocos não 
representaram procura de relevo neste trato. 


O regime do comércio vai oscilar entre a liberdade fortemente restringida 
pela intervenção quer da coroa quer de poderosos grupos capitalistas, de um lado, 
e o monopólio global, primeiro, posteriormente um conjunto de monopólios cada 
qual em relação com uma escápula, de outra banda. Não esqueçamos, antes de 
mais, que a princípio D. Henrique, D. Fernando e em terceiro o Duque, e o mes- 
trado de Cristo, e seguidamente a coroa, que lhes sucede, detêm alta percentagem 
do produto. Com efeito, pela laboração do lagar, e depois também do engenho de 
água, cobra o senhor 1/3, cobrando das alçapremas 18 arrobas por ano de cada; 
em segunda fase, passa a cobrar 1/4 de toda a produção estimada (1467) e, com a 
instituição das alfândegas (1477), mais a dízima de todas as compras-e-vendas: ou 
seja, quase: 1/3 da produção total avaliada; quando o imposto é reduzido para 1/5, 
esse quinhão baixa teóricamente para um pouco mais de 1/4, mas na realidade o 


(*') De Pera, 17-1, em Diarii M. Sanudo, t. 1, p. 916. 

(2) De Modon, 1-XI, t. II, p. 165. 

(8) Proposta dos «provedadori sora la merchadantia», Set. 1520, idem, t. XXIX, p. 215. 
(4%) 16-VII-1522, idem, t. XXXII, p. 368. 

(85) Almeirim, 17-VI-1523, Simancas, E 367. 

(4) Palermo, 28-Il a 14-IH, em Diarii M. Sanudo, t. L, p. 188. 

(7) Palermo, 18-XI, idem, t. LIV, p. 226. 

(63) Lettres de Lisbonne, ed. G. da Silva, t. II, doc. 206, pp. 253-4 (25-1-1577). 
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anterior é que não era tão elevado por não respeitar à produção efectiva. Assim, as 
decisões do senhor da ilha, e depois do poder régio pesavam acentuadamente no 
mercado. 

Parece, porém, que até 1469 vigorou relativa liberdade. Neste ano é que o 
infante D. Fernando se concertou com mercadores lisboetas, para tal abastantes, 
no sentido de comprarem globalmente todos os açúcares da ilha, pertencentes 
tanto ao senhor como aos particulares. Atribuía ao regime de liberdade a baixa 
dos preços, pois ia por muitas mãos, e de pessoas que vendendo por pequenas 
quantidades e não dispondo de cabedais estavam à mercê dos compradores no 
estrangeiro; não estavam em condições, sobretudo, de concorrer na escápula de 
Bruges com os mercadores da Sicília. Mas a convenção com Martim Eanes fixava 
o açúcar de uma cozedura em 500 reais a arroba, e o refinado de duas cozeduras 
em 750, quando no mercado os preços correntes eram de 650 os mais baixos e de 
800 os outros, e como vendiam em troca de mercadorias, chegava a valer-lhes a 
arroba 1 000; quer dizer que o monopólio ainda ia baixar os preços, além de lesar 
sob várias formas os meios comerciais insulares, e até toda a gente interessada no 
trato (mesmo fidalgos, cavaleiros, marinheiros, etc.) (*º). Sem conseguir que se 
fizesse contrato de monopólio, dada a atitude dos Madeirenses, o certo é que O 
açúcar passou a ser em boa parte arrematado por uma companhia composta de 
Vicente Gil, Baptista Lomelim e Francisco Calvo; mas os negócios dessa socie- 
dade esbarravam com duas ordens de dificuldades: por um lado, a inelasticidade 
da procura, quando a produção duplicava e triplicava rápidamente; por outro lado, 
a necessidade de pagarem aos insulares em mercadorias, por não disporem de 
«dinheiro vivo» (pois de Flandres recebiam também mercadorias de retorno), 
quando a ilha não absorvia as quantidades para lá exportadas. Por detrás de algu- 
mas destas dificuldades, é de crer sobretudo que a resistência dos Madeirenses a 
esse contrato que tanto limitaria as suas actividades (7º). Possivelmente a esta com- 
panhia se refeririam as Cortes de Coimbra de 1472-1473, ao agravarem-se de que 
genoveses e judeus tinham nas mãos o trato do açúcar graças a acordo com os 
próprios lavradores de canaviais; o monopólio encarecera o produto em seis meses 
de 400 para 1000 reais a arroba; os meios comerciais portugueses eram fortemente 
prejudicados, e 0 Estado, lesado nos seus direitos pelo carregamento directo para 
Flandres. O rei decide que o contrato expire dentro de um ano, e a partir de então 
volte a vigorar a liberdade de saca; autoriza a exportação directa para Flandres, 
mas estabelece que nesta escápula toda ela vá às mãos de dois ou três, ou quantos 
se julgarem necessários, portugueses lá estantes, para o efeito eleitos, e que servi- 
rão portanto de feitores obrigatórios (Gama Barros, t. IV, pp. 376-7). As Cortes de 
Evora de 1481-1482 queixam-se de novo dos estrangeiros e do papel preponderante 
que assumiram no trato açucareiro, mas D. João II não defere o pedido de proi- 
bição de estadia, apenas a faz depender de licença régia (idem, pp. 377-8). As 
queixas repetem-se a D. Manuel em 1496, agora alargadas: não é apenas o 
comércio de exportação que os estrangeiros tendem a monopolizar (e parece que. 
estão melhor apetrechadas as suas casas comerciais em correspondentes e quanto 
à transmissão de notícias de encomendas, preços, estado dos mercados, etc.), as 
quatro ou cinco casas principais lá estantes tornaram-se lavradoras de canaviais, 
de modo que é a própria produção que tende a passar para as suas mãos. O novo 
monarca acede a proibir a residência de estrangeiros, e limita a 30 dias ou 4 meses, 
consoante os fins, a duração da estadia dos que vierem à ilha tratar; fica entendido 
que não se lhes podem vender bens de raiz (?!). Desde 1474 que não havia mono- 
pólio de direito, mas vigorava de facto o oligopólio, sem eliminar por completo a 
poalha de pequenos negócios. Em 1487, porém, D. João II, que para o trato de 
Guiné mostrou também a sua preferência pelo estanco (concedido nesse caso a 


(6) Docs. publicados por Rodrigues de Azevedo em nota a Saudades da Tetra, pp. 669-70. Cf. 
A. Parreira, pp. 26-7. 

(7º) Doc. publicado por Carlos Miguel, pp. 45-9 (Registo geral da Câmara do Funchal, E ff. 1413). 

(7!) Gama Barros, t. IV, p. 379; Carlos Miguel, pp. 23-5. 
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Marchione), argumentando com as compras de armas que é forçado a efectuar em 
lália, e com a vantagem de não sair numerário ou metais preciosos do Reino para 
esses pagamentos, institui o monopólio régio de exportação dos coiros para todas 
as escápulas e o da exportação de açúcar para Levante (Mediterrâneo) (7). Parece, 
aliás, que o propósito inicial foi ampliado, e o estanco veio a abranger toda a 
exportação de açúcar da ilha, excepto com destino ao Reino: assim se depreende 
da correspondência trocada entre os Madeirenses e o Duque seu senhor, que eles 
quiseram levar a interpor-se à decisão régia, mas debalde. A razão alegada para se 
instituir o monopólio é sempre a mesma; vendendo-se todo por uma só mão terá 
muita valia(?). A razão verdadeira, porém, está na vantagem financeira para O 
Estado na sua coalição com poderosos grupos capitalistas, mesmo que em detri- 
mento da massa dos súbditos e dos naturais. Em 1498 um regimento régio fixa, 
além de um máximo de produção, os contingentes para as diversas escápulas, 
como já vimos. A exportação para o Reino permanece livre. Da saca total, a coroa 
reserva-se 1/3, ou seja, 40 000 arrobas, carregando 20000 para Flandres (metade do 
contingente autorizado), para Inglaterra 3000 (sobre um total de 7000), e no caso 
das escápulas de Veneza e Roma cabe-lhe a totalidade, isto é, respectivamente, 
15000 e 2000 arrobas. Os 2/3 deixados aos particulares serão exportados de acordo 
com as normas seguintes: na ilha estabelece-se em Câmara o rol dos que querem 
exportar, quantidades e destinos; esse rol é enviado até Março de cada ano ao 
contador-mor em Lisboa, que o completa com a lista dos mercadores portugueses 
da metrópole que pretendem participar nessa saca; por fim entrarão os estran- 
geiros, naquela parte que lhes couber— mas desde logo o rei equipara a nacionais 
os dois capitalistas florentinos Bartolomeu Marchione e Girolano Sernigi (7º). Indi- 
cámos acima que, ao abrir O século xvi, a saca para o Levante (Mediterrâneo) cons- 
tituia estanco régio, ficando aos particulares as restantes escápulas, mediante, toda- 
via, licença régia e depósito de fiança. A realidade, como no caso do trato das 
especiarias, é contudo mais complexa: o monopólio pode ser arrendado ou explo- 
rado directamente, por vezes é derrogado parcialmente a favor deste ou daquele, 
e a liberdade reduz-se a oligopólio de facto, embora um ou outro «pequeno» 
consiga participar no meio dos «grados». 


Encontrámos já Lomellinos na exportação para Chios, em 1496; e aparecem também a carregar 
açúcar para Civita Vecchia; um Lomellino era um dos três parceiros da primeira companhia monopo- 
lizadora da saca, a seguir a 1469. Um Calvo foi outro elemento desse triunvirato, e outro Calvo figura 
como feitor em Veneza a tratar dos açúcares del-rei. Um Cattaneo, Francesco, é patrão da nau que anda 
a transportar açúcar madeirense para Génova no ocaso de Quatrocentos; é uma sociedade desta família, 
com Lorenzo na cidade natal, Francesco e Cazano em Lisboa, que em 1501 contrata com o rei de Por- 
tugal a compra de nada menos que 50 000 arrobas, a 400 reais a arroba. Quirio Cattaneo, aportuguesado 
Catanho, é, de parçaria com Jerónimo Rodrigues, rendeiro da alfândega do Funchal em 1503-1505, e de 
companhia com Martim de Almeida, Álvaro Dias, Benoço Amador e outros, tem o arrendamento das 
alfândegas e dos quartos de toda a ilha em 1506-1508, por 70000 arrobas (C. Q. n.ºs 207, 208 e 111). 
De parçaria com Girolamo Sernigi, que O rei equiparara em estatuto aos portugueses (e cujo nome 
aportuguesado é Jerónimo Cerniche), temos evidentemente João Francisco Affaittati a contratar com a 
coroa em 1502 a compra na ilha de 18000 arrobas a 440 reais a arroba, por uma soma global de 7 920000 
reais, portanto (C. Q. n.º 372). Procurador da companhia na ilha foi Bono Brocone, de Cremona, que 
em fim de Abril desse ano lá recebe do contador e juiz da alfândega 6000 arrobas desse contrato 
(T. T., C. C. 1-103-21). Em 1503 a mesma sociedade recebe pelo menos 12000 arrobas, entregues por 
João Rodrigues de Parada (C. Q. n.º 421); no ano seguinte o Affaittati tem um contrato de 3500 arrobas 
por 1001 000 reais (C. Q. n.º 372), ou seja, a 286 reais a arroba. Em 1505 aparece-nos João Rodrigues 
Mascarenhas a comprar ao rei, na Madeira, 6000 arrobas por 1 800000 reais (C. Q. n.º 415), logo a 300 
reais a arroba. O arrendamento de toda a ilha, depois de ter andado na companhia de Cattaneo e par- 
ceiros, é explorado nos anos de 1509, 1510 e 1511 por Benedetto Morelli, sobrinho do poderosissimo 
Bartolomeu Marchione; encontrámos já um membro desta família Morelli a consagrar-se à exportação 
de açúcar da Madeira para Veneza e outras cidades italianas; mas Benedetto não parece ter sido feliz no 
negócio, e O tio, seu fiador, é que teve de pagar as 10000 arrobas que aquele ficara a dever ao Estado 
(C. Q. n.º 111). 


(72) Gama Barros, t. IV, pp. 144 e 378-9. 
(73) Carlos Miguel, pp. 27-29. 
(7%) Silva Marques, vol. II, pp. 488-90, n.º 323. 


89 


Atrás apontámos exemplos de remessas por conta da coroa principalmente para Veneza e Roma, 
confiadas a servidores del-rei — assim, em 1503 é um moço da câmara, Fernando Pacheco, que leva $000 
arrobas para O segundo destino (3 804 das quais recebera do João Rodrigues de Parada que fez também 
entregas ao Affaittati e a Sernigi, C. Q. n.º 421). Em 1507-1508 um cavaleiro da casa real, Vasco Fernan- 
des, que fora recebedor dos quartos três anos antes, recebe para as carregações de Veneza e Flandres e 
outras vendas 24208 arrobas e 10 arráteis de açúcar branco de uma cozedura, 672 de retames, 40 de 
refinado e 92 arrobas e 23 arráteis de conservas de toda a sorte (C. Q. n.º 596). Independentemente 
dessas vendas directas ao estrangeiro, vêm para Lisboa quantidades consideráveis de açúcar da coroa, 
a que são dados diversos destinos. Por exemplo, em 1508 e 1509 o encarregado do pagamento das tenças 
e compras e da gente de guarda, na capital, recebe em cada um ano 12000 arrobas (no valor de 4 320000 
reais, a 360 reais a arroba, C. Q. n.º 47 e 48); certamente para vender na metrópole, e ainda exportar 
para Castela e talvez outras escápulas, além de servir à casa real. Outras instituições são beneficiadas 
com remessas de açúcar madeirense: assim no Hospital de Todos os Santos entram em Janeiro de 1516 
nada menos de 700 arrobas (peso velho), por intermédio da Casa da Rainha; houve de quebra 12 arrobas 
e 7 arráteis (T. T., C. C. 11-62-181, conhecimento). Mas para a própria Casa da Rainha também vinha: 
em Outubro e Novembro de 1571, por exemplo, foram 172 arrobas de açúcar branco (além de SO arrobas 
de conservas) (75). 


Apontemos alguns casos de contratos especialmente importantes. Em 1502 é 
o genovês António Salvago que arremata nada menos de 18000 arrobas de açú- 
cares da coroa; na ilha age como seu procurador Lucas Salvago (T. T., €C. €. II-6-1 
e 31). Esmiucemos quatro exemplos posteriores. Em Julho de 1524 o mercador 
Luís Vaz de Negro, morador em Lisboa, assina com os vêdores da Fazenda (e o rei 
apõe a sua aprovação) um contrato de compra de 1000 arrobas de açúcar de 
canas alealdado bom e de receber de mercador a mercador. As condições são as 
seguintes: a) Essa quantidade de 1000 arrobas será perfeita 2/3 do rendimento dos 
quintos e dízimas do ano passado de 1523 (açúcares velhos) e 1/3 do ano presente, 
quer dizer, dos açúcares novos (mas se não houver dos velhos, por apostila régia 
poderão entregar dos .novos); b) Este terço recebê-lo-á o contratador pelas casas 
dos lavradores, sem el-rei fazer qualquer despesa, os outros dois terços ser-lhe-ão 
entregues pelos oficiais régios, empapelados e encaixados (mas esta despesa corre 
por conta do contratador, que se quiser pode ainda, também à sua custa, desem- 
papelar o já empapelado — certamente para verificação — e torná-lo a empapelar e 
encaixar), entrega no prazo de quinze dias a contar da chegada da notificação à 
ilha, sob pena de o provedor da Madeira pagar de sua casa; c) O preço é de 500 
reais a arroba em salvo para el-rei, portanto os direitos de saída correrão à custa 
do contratador, que os pagará em dinheiro de contado na Corte ao tesoureiro das 
moradias; mas uma apostila eleva o preço para 520 reais, porque entretanto assim 
se vendeu na ilha (uma das cláusulas já previa a possibilidade de aumento con- 
soante o mercado); d) O pagamento é feito, metade, ou seja 250 000 reais (elevados 
para 260000, portanto), logo no acto de assinatura, e a outra metade, da feitura do 
contrato a quatro meses; e) Como garantias, claro que só respeitantes à segunda 
metade do pagamento, o contratador obrigou todos os seus bens móveis e de raiz 
havidos e por haver, e depois arranjou como fiador Pero Mendes, também mer- 
cador. E de facto o tesoureiro régio recebeu logo os 260000 reais em parte de 
pago. Este contrato deu evidentemente lugar a variadas operações e outros sub- 
-contratos. Assim, em 11 de Agosto, perante tabelião e testemunhas, Luís Vaz de 
Negro e Jorge Rodrigues, mercadores ambos e ambos moradores em Lisboa, 
passam procuração a João Rodrigues, mercador português morador no Funchal, 
e a Ramires de Negro, filho de Luís Vaz, para arrecadarem dos aimoxarifes e 
provedor da ilha um desembargo passado a D. Aleixo e por este neles trespassado 
de 800 000 reais em açúcares, a 600 reais a arroba em salvo para el-rei; ficam tam- 
bém autorizados a receber as 1000 arrobas do contrato e com poderes para dar 
conhecimentos e quitações e para todas as acções judiciais; nesta fase intervém 
ainda o nosso já conhecido Quirio Catanho. Depois, do Funchal João Rodrigues 
subestabelece em Graviel Bairros, mercador, ora estante na Vila de Santa Cruz, 
para poder tratar do negócio nessa área. O mesmo Graviel Bairros, ou de Barros, 


(73) Conhecimento e alvará de 17-111-1572, T. T., €. C., 1-109-94. 
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aparece também procurador de Luís Vaz noutros contratos, embora o filho do 
mercador lisboeta é que receba do almoxarife 666 arrobas de açúcar branco de 
uma cozedura, velho (de 1523), por virtude do contrato principal (75). 

Outro contrato é celebrado também em Evora dias depois, agora com um 
fidalgo da Casa Real, Brás Teles de Meneses; mas este é genro do mercador Rui 
Mendes de Brito, que emprestara dinheiro ao rei (sobre penhor de certas jóias de 
ouro), e é de crer que o sogro estivesse por detrás de tais negócios, anteriormente, 
As cláusulas são as mesmas, com a diferença da quantidade — 3000 arrobas de 
açúcar-, e o preço estipulado é de 510 reais a arroba; quanto ao pagamento, do 
total de 1530000 reais, 1400000 serão descontados em satisfação da dívida de 
3500 cruzados ao sogro, 80 000 reais serão igualmente descontados, por 200 cruzados 
que o rei paga pelo «serviço» prestado, de modo que o contratador terá de desem- 
bolsar em dinheiro de contado apenas 50000 reais, no prazo de 10 dias a contar 
da vinda da certidão da entrega dos açúcares na ilha. Para receber o açúcar lá é 
feito procurador outro fidalgo da Casa real, Luís de Atouguia. Em fins de Agosto 
é assinado segundo contrato, estando Brás Teles de parçaria com Luis de Atouguia, 
de compra à Fazenda real de 1868 arrobas pesadas em uma balança, boas e de 
receber de mercador a mercador, de açúcares velhos encaixados; agora O procura- 
dor na ilha é Manuel Carvalho (77), feitor de Luís de Atouguia; encarregam-no aliás 
de carregar, daquelas 3000 arrobas, 100 com destino a Veneza, isentas de direi- 
tos (73). Em Novembro desse mesmo ano de 1524, contrato ainda de maior vulto, 
e com um dos mais poderosos capitalistas portugueses: Jorge Lopes Bixorda, pelo 
trato elevado a cavaleiro da Casa real, à testa de uma companhia de parceiros 
compra todos os açúcares da coroa ainda por vender dos dois passados de 1522 e 
1523 e ainda todos os que estiverem nas mesmas condições do ano em curso, bem 
como os que el-rei houver de suas rendas no ano próximo futuro de 1525. As cláu- 
sulas não podiam ser as mesmas dos contratos referidos, dada a amplidão deste, 
em que inclusivamente a quantidade total não é conhecida: a) Quanto aos preços, 
o contrato apenas fixa o do açúcar de canas (branco), em 550 reais a arroba, pois 
no que respeita aos meles, mascabados, escumas, etc., serão fixados por uma 
comissão composta de oficiais régios e dois homens bons entendedores louvados 
por Jorge Lopes, de acordo com os preços correntes no mercado; b) O pagamento 
será efectuado em três prestações: 12000 cruzados em dinheiro de contado em 
Lisboa imediatamente, 3000 cruzados mais (para perfazerem 15 000) até a chegada 
das naus de Flandres de que é capitão-mór Pedro Afonso de Aguiar, e o que faltar 
para cumprir as quantidades entregues, dentro de dois meses a contar da chegada 
à capital da certidão de entrega dos açúcares por inteiro; c) A entrega dos açúcares 
será assim feita: imediatamente (Jorge Lopes enviará já os necessários navios) os 
açúcares velhos; quanto às novidades de 1525, o contratador recolhê-las-á das 
casas dos lavradores, sem qualquer despesa para el-rei (a favor de quem é dedu- 
zido o quinto, como de costume); d) Para as despesas do contrato, é Jorge Lopes 
autorizado a vender até 3000 na ilha; e) Os carregamentos com destino ao Levante 
far-se-ão em quaisquer naus e navios, nacionais ou estrangeiros (sem embargo de 
qualquer ordenação em contrário); quanto aos carregamentos para Flandres, far- 
-se-ão só em naus portuguesas e bem aparelhadas, para irem na conserva das naus 
de especiaria, e serão, uma, de 180 tonéis ou mais, e outra, de 80 tonéis ou mais; 
S) O açúcar será seguro a 6% nos envios para Flandres, a 2% nos destinados a 
Lisboa, num e noutro caso competindo ao rei fazer o seguro; g) O contratador é 
porém obrigado a mandar à Madeira 2 naus de gávea e uma caravela, bem arma- 
das e aparelhadas (o rei emprestará a artilharia, que Jorge Lopes pagará em caso 
de perda); h) Enquanto durar o contrato, os feitores de Jorge Lopes gozarão na 
ilha dos privilégios, liberdades e franquezas que têm os rendeiros das rendas reais. 
Entre os parceiros de Jorge Lopes figura o opulento e activo Pero de Mimença, e 


(9) T. T., C. C. 11-117-16 e 11-121-204. 
(7) Idem, 11-118-163 e 148. 
(78) Idem, [1-118-116 (Évora 30-VII1-1524). 


91 


como procuradores na ilha temos João Rodrigues (ou Roiz), castelhano, também 
ligado aos contratos de Luís Vaz de Negro, João Mendes e Gonçalo Dias. Conhe- 
cemos as compras em pormenor: 


1.º AÇÚCARES VELHOS (DOS ANOS PASSADOS) 


Qualidade Quantidade Preço unitário Custo global 

(arrobas-arráteis) da arroba em reais reais 

Branco 24829 530 131920 
Mascabado 638 -29 350 223615 
Escumas 604— 14 320 193420 
Rescumas 31-03 4 180 5598 
Meles 873-11 430 375438 
Meles mascabados 47-14 300 14237 
Retame de branco 18-29 350 6616 
Retame de toda a sorte 386-- 21 220 85074 
Soma 2849-2214, 1036008 


2.º AÇÚCARES NOVOS (DE 1525) 


Branco 1659—-31 550 912987 
Mascabado 80-05 400 32062 > 
Escumas 283-19 350 99257 
Rescumas 24-04 200 4825 
Meles 24-07 450 15390 
Meles mascabados 10-14 350 3654 

Soma 2082 174 1068175 175 
Soma de le 2 4932-0714 2104180 1/5079) 


Tracemos um quadro análogo quanto ao contrato de João Francisco Affaittati, relativo a todos os 
açúcares reais de 1529. Eis o que respeita à capitania do Funchal: 


Branco 5925-15 600 3555281 
Mascabado 1114-074, 450 501405 
Escumas 2029-2817, 400 807956 
Rescumas 394 - 26 250 98702 174 
Meles 1928-0817» 500 964133 1/5 
Meles mascabados 18-16, 400 4740617, 
Soma 11501— 06 5974884 


Não conhecemos a discriminação dos açúcares recebidos pelo contratador nas partes do Machico, 
sabemos apenas que representaram o valor global de 1910651 reais, ou seja, 32% do que competiu às 
partes do Funchal. Portanto a quantidade total de açúcares deve ter andado por 15300 arrobas. Este 
contrato, de Março de 1529, foi executado apesar do falecimento de João Francisco poucos dias depois 
da assinatura. As entregas fizeram-se até 20 de Julho de 1530, e os herdeiros cumpriram as condições. 
Affaittati, embora este também residisse na capital; procurador na ilha é Capelam de Capelani, lá estante. As 
cláusulas são análogas às dos contratos já analisados. Destaguemos tão só o que respeita aos pagamentos: o 
sulas são análogas às dos contratos já analisados. Destaquemos tão só o que respeita aos pagamentos: o 
contratador paga 10 000 cruzados dentro de oito dias a contar da assinatura do contrato, em dinheiro de 
contado, e o mais em Medina del Campo na feira de Maio que ora vem, ao tempo dos pagamentos dela, 
por letras de câmbio para O tesoureiro real; a diferença que houver no final das entregas, a favor de 
uma ou outra das partes, será então liquidada. Dado tratar-se de capitalista tão conceituado, são dispen- 
sadas todas as fianças (3º). 


No contrato do Affaittati, como no de Jorge Lopes e em todos aqueles em que a 
coroa vende a totalidade dos açúcares de quintos e dízimos, exceptua-se o açúcar 
destinado às casas do rei, da rainha e dos infantes e às esmolas: até 1600 arrobas. 
Nos dossiers figuram as certidões das avaliações de preço feitas pelos oficiais régios 
e louvados do contratador no mercado de produção. Por outro lado, as qualidades 


(º) Idem 11-127-175, contrato e aprovação (Évora 4-X1-1524); 11-127-130 (Santa Cruz, 21-VH1-1525); 
1-124-26 (treslado autêntico de certidão, Funchal 25-VIII-1525). 
CTT, Gaveta XV-21-8, reproduzido em As Gavetas da Torre do Tombo, vol. V, pp. 448-457. 
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são verificadas pelos alealdadores, investidos oficialmente nas funções pelo prove- 
dor e oficiais da ilha, os quais estabelecem se os açúcares são bons e de receber 

' de mercador a mercador. O açúcar é primeiro embrulhado em papel (empapelado) 
e depois metido em caixas de madeira, feitas das tábuas de til, esse pau que perde 
o cheiro em secando e branqueando (Das ilhas do mar oceano, em Ms. V. Fernan- 
des, f. 167). As caixas começaram por levar umas 6 arrobas de açúcar, conforme 
se vê do Livro dos estimos do Funchal de 1494 (V. Rau e J. Macedo, p. 88). Nas 
remessas da ilha para Veneza em 1508-1509 o peso varia entre 6 arrobas e 13 
libras e 7 arrobas e 4 libras, situando-se a média em 6-15 (C. Q. n.º 608): quer 
dizer que levam de 100 a 107 kg. O caixão correspondia a metade do peso da 
caixa. Em remessas da Madeira para Flandres em 1515 e 1520 as caixas levam de 
8 a 10 arrobas; as carregadas nas Canárias são maiores, pois pesam de 12 a 16 
arrobas (Livro dos roubos que os franceses... fezeram, ed. Pimenta, pp. 3, 48,4, 24, 
10 e 29). Em 1524 encontramos caixas com 9 a 10 arrobas, mas contendo masca- 
bados, escumas e meles ((T. T., €. C. [1-118-185); ainda dois anos depois 30 caixas 
de açúcar têm o peso médio de 6% arrobas (idem, 11-132-66), tirada a tara, que é 
por caixa de 6 arráteis 2/3. Mas o peso aumentou com o decurso do século, pois 
as 200300 arrobas exportadas em 1581-1586 o foram em 13 651 caixas, o que dá a 
média de 14% arrobas por caixa (minimo 13,7, máximo 15,3 arrobas) (*'). As que- 
bras nas várias sortes de açúcar que o almoxarifado dos quintos e dizimos recebe 
variam: nos anos de 1520 a 1523 inclusivê a quebra minima foi de 2%, a máxima 
de 4%, situando-se a maioria dos casos entre este máximo e 3% (T. T., C. €C. 
1-69-10). . 

Ficar-se-ia certamente com uma visão errada do trato do açúcar se concluis- 
semos que estava inteiramente nas mãos de um pequeno círculo de poderosissimos 
capitalistas. Os grandes negócios deviam abarcar sobretudo os produtos dos quintos 
(antes, dos quartos) e dízimos pertencentes à coroa, que se elevavam aliás, como 
vimos, a perto de um quarto do total da produção. Como a documentação que até 
nós chegou é exclusivamente oficial, não conhecemos o pequeno e médio negócio, 
que nos outros três quartos ainda dispunha do maior campo para manobrar. Nem 
sequer todos os rendeiros pertenceriam ao capitalismo mercantil de grossos cabe- 

dais. Em 1516 e 1517, por exemplo, as rendas andaram contratadas por Gregório 
Alves, morador de Ponte de Lima, um minhoto, portanto, que tem na ilha como 
correspondente o mercador Fernando Eanes, estante na Vila de Santa Cruz (T. T.,, 
C. C. 11-121-61). Em 1523 o mercador André Esteves paga 100 arrobas de dízima 
dos açúcares que tinha encaixados para carregar, mas não chega a carregar nesse 
ano, e a conta é transferida para o seguinte; por sua conta exportava assim 100 
arrobas, passando-se o negócio em Santa Cruz (T. T., C. €C. 11-116-55). A saca de 
açúcar para as partes de Entre Douro e Minho devia ser manobrada principal- 
mente por pequenos e médios mercadores, se atendermos às quantidades globais 
(em arrobas): 


1581 630 1584 1140 
1582 1420 1585 ? 
1583 940 1586 550 
1587 (até fim 
de Junho) 150 (82) 


(81) Joel Serrão, na «Revista de Economia», vol. III, fasc. 4, Dez. 1950, p. 211. 

(82) Idem, p. 210, segundo o Registo geral da Câmara do Funchal, liv. IV. Sobre o açúcar português 
em geral, além do clássico Lippmann (desactualizado), ver: H. G. de Amorim Parreira, História do açúcar 
em Portugal, Lisboa, 1952 (deveria ser reeditado, correcto e ampliado); Frédéric Mauro, Portugal et 'Atlan- 
tique au xvir* siêcle, Paris, 1960, 2.º parte, caps. HI e IV. Mais em especial sobre o açúcar madeirense, além 
do precioso Elucidário Madeirense: Carlos Montenegro Miguel, O açúcar, sua origem e difusão, no «Arquivo 
Histórico da Madeira», e separata, Funchal, 1962 (com docs. importantes); Virgínia Rau, O açúcar da Madeira 
nos fins do século xv. Funchal, 1962 (sobretudo pelo importante «Livro dos estimos» que publica); os 
artigos de Joel Serrão na «Rev. de Economia» e em «Das Artes e da História da Madeira», citados; Fernando 
Jasmins Pereira, O açúcar madeirense de 1500 a 1537 — Produção e Preços, Lisboa, 1969 (cálculos e fontes 
a rever). 
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Foi durante a regência de D. Pedro que se plantaram nos Açores os primei- 
ros canaviais, devendo-se a esse infante o povoamento da ilha de São Miguel e o 
impulso decisivo para o das restantes então conhecidas (*), e portanto também, 
provavelmente, a introdução da cana, conforme Duarte Leite sugeriu (História dos 
descobrimentos, t. I, p. 461). A Crónica da Guiné já refere (cap. 83) o açúcar de São 
Miguel: além dos outros dízimos, a Ordem de Cristo teria recebido de D. Henrique 
metade dos açúcares da ilha. Posteriormente à Regência é que estoutro infante 
deve, a acreditar-se na tradição transmitida por Gaspar Frutuoso (liv. II, cap. 2), 
ter mandado vir o mestre catalão António Curvelo, que teria introduzido as canas 
em Santa Maria, mas não ainda o fabrico, pois teriam ido a moer a São Miguel; 
essas canas deviam provir da região de Valência. Que a cultura não desapareceu 
nesta ilha, mostra-o o topónimo Roça das Canas em escritura de venda de terra 
de 1492; mas estaria limitada, pois de volta, ainda a esta data se estendiam mani- 
nhos (*). Todavia, em contraste com a precocidade da introdução no arquipélago, 
foram lentos os progressos da cultura, e por muito tempo o produto não aparece 
nos mercados. Miinzer, descrevendo as ilhas em finais do reinado de D. João II, 
não cita a cana nem o produto, destacando porém a importância do trigo e gados, 
bem como das cores de tinturaria (pp. 65-6 da ed. Basílio de Vasconcelos). Mais 
minuciosa, a descrição inserta na colectânea V. Fernandes (ff. 174v-183), com data 
de 1506, também não os aponta, coincidindo nos traços da economia insular. 
E compreende-se: é que os Açores foram qcupar o lugar que inicialmente cou- 
bera à Madeira, de celeiro de pão, e desempenharam papel de relevo no abaste- 
cimento de carnes e coiros e do precioso pastel. Acontece ainda, conforme infor- 
mou o dr. Clementino de Sousa a Joel Serrão, que a cana açoreana é pouco rica 
em açúcar. Em relação a Santa Maria, Frutuoso aponta como razões do não desen- 
volvimento a falta de regadios, a insuficiência de cabedais e a «pouca curiosidade 
dos homens». 


Não obstante o silêncio das descrições citadas, como o foral das alfândegas açoreanas de 4 de 
Julho de 1499 menciona o açúcar entre os artigos de exportação, Amorim Parreira inferiu a existência 
da indústria no arquipélago ao findar a era quatrocentista (p. S2). E a produção cresce consideravelmente 
no primeiro decénio do século xvi. Eis a progressão dos 


ARRENDAMENTOS DAS ILHAS DOS AÇORES 


Período Média anual Fonte 
1502-1505 5000 arrobas de açúcar (8º) C.Q. n.º 238 
1505 — 1507 9200 » o » » C.Q. n.º 176 
1508-1510 20200 » »o» C.Q. in «Arch. Hist. Port.», vol. 10, 
sendo 200 do adicional de 1% p. 6;e C. Q. n.º 597 (esta, rela- 


tiva ao 1%, confirma a anterior). 


Se supuséssemos que a cobrança dizia respeito apenas à safra e exportação de açúcar, concluir- 
-se-ia (aplicando a fórmula já nossa conhecida) que a produção anual teria crescido de umas 14285 
arrobas no primeiro período para 28285 no segundo e 57 142 no terceiro. É, no entanto, provável que 
em tais arrendamentos entrassem outras fontes de receita, e por conseguinte que estes números repre- 
sentem máximos não atingidos. Seja como for, a produção não era então de desprezar. Mas este cresci- 
mento pára, e a cultura é praticamente abandonada, sem dúvida devido à maior rentabilidade de outras 
actividades, incluindo a participação no contrabando das frotas que vêm das Índias de Castela. Em 1544, 
o piloto português feito francês João Afonso não se refere ao açúcar açoreano, mas apenas aos cereais 
e gado (Cosmographie, ed. Musset, p. 134). Mas por 1540 retoma-se em São Miguel a actividade açuca- 
Feira, com canas vindas da Madeira; as iniciativas partem também, além de um natural de Guimarães, 
de madeirenses passados aos Açores: o que nos leva a crer que este segundo surto quinhentista de 
açúcar açoreano está relacionado com os primórdios do declínio do açúcar madeirense. O primeiro esta- 


(83) Documentos sobre a expansão port., vol I, cap. VIL 
(84) Velho Arruda, Colecção de documentos relativos aos Açores, Introd., p. CXXXIX. 
(85) Em Lúcio de Azevedo, por gralha, 500, o que induziu em erro Mauro e outros. 
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belecimento industrial foi um trapiche de bestas, aliás adaptado de um engenho de pastel; ainda da 
forma tradicional do lagar, isto é, como mó de pedra cavada à maneira de gamela, com orifício por onde 
sai O suco. Depois instalou-se um engenho hidráulico, também com cabedais de madeirenses — Baltasar 
Pardo- e montado por técnicos madeirenses— Fernão Ligeiro (89). O certo é que em 1551 o ouvidor 
indica para O reino a necessidade de erguer uma fortaleza e montar artilharia, pois os corsários vêm 
roubar os navios, e isto com o «grande crescimento em que vai a ilha com os açúcares que agora se 
prantão e querem já fazer» (37). Com tal exemplo, em canaviais de açúcar quer Pero Anes do Canto 
transformar as suas herdades de Agualva e Lajes, na ilha Terceira, porquanto lhe parece que darão como 
em São Miguel, e pede para construir moinho na ribeira de Agualva, abaixo de onde são as moendas 
do capitão da Praia, em que o povo mói seu pão(%8). Com a ascensão sobrevêm logo as imposições 
fiscais: o rei manda lançar 2% sobre o açúcar e pastel, contra o que reclamam de Ponta Delgada em 
12 de Abril de 1554; o açúcar faz-se com mór despesa, e este ano as novidades vão más, os que o fazem 
estão desbaratados, e se é lançado o imposto largarão, dado o pouco proveito (*º). Esses açúcares iam 
para o Reino, e lá é que pagavam a dízima (ao contrário dos madeirenses, que a pagavam à saída da 
ilha) (ºº). Também não foi duradoura esta nova prosperidade. As calamidades naturais e a acção dos 
vermes conjugaram-se com a escassez de lenha, somando-se de mais a mais ao menor rendimento da 
cana, no sentido do abandono das culturas e arruinar dos engenhos. Em 1588 Gaspar Frutuoso regista a 
existência de um único, o dos Castros. O sumário das Rendas de Portugal de 1593 limita-se a indicar 
que na ilha de São Miguel há alguns açúcares (p. 57). A Relação do lastimoso e horrendo caso de 
A. Fernandes Franco, de 1630, nem sequer o refere, descrevendo embora as produções da ilha (f. 1). 
Na obscuridade se some o açúcar açoreano. 


Foi lento o povoamento do arquipélago de Cabo Verde: ao abrir O século xvi 
ainda só estavam povoadas Santiago e São Felipe (Fogo). Na primeira existem 
então canaviais e produz-se açúcar (V. Fernandes, f. 189), não sabemos desde 
quando introduzido; é de crer que recentemente. As referências à produção açuca- 
reira reaparecem ao longo do século xvi e até do xvir, atestando a sua continui- 
dade: assim, na Cosmographie de João Afonso, de 1544 (pp. 329-30), nas cartas de 
Sassetti (1578, Lettere, p. 123), que precisa ser o produto exportado para Portugal, 
no roteiro de João Galego, de entre 1580 e 1588, na Peregrinação de André de Faro 
à terra dos gentios de 1662 (cap. UI, p. 27 da ed. L. Silveira), que esclarece, refe- 
rindo-se a Santiago: «dá esta ilha açúcar em boa quantidade, mas não se fazem 
engenhos grandes como no Brasilb— existiam, portanto, engenhos pequenos. 
O almoxarifado dos escravos de Guiné e vintena das Ilhas, em Lisboa, recebeu 
em 1506-1507-1508 ao todo 1696 arrobas de açúcar branco; as ilhas abrangidas 
neste almoxarifado são as de Cabo Verde, Principe e Ano Bom; deve aquele açúcar 
provir unicamente, ou quase, de Santiago (C. Q. n.º 292). O adicional de 1% sobre 
as rendas do arquipélago rendeu, em 1508 e 1509, por ano, 40 arrobas (C. Q. 
n.º 597); a produção poderia não estar, pois, longe das 11500. Não foi, todavia, 
pelo açúcar que o arquipélago avultou na economia atlântica, mas sim graças à 
coirama, aos algodões e ao sal, e por ser o centro redistribuidor da escravaria de 
Guiné. 

Logo a seguir ao descobrimento de São Tomé se cuidou de plantar canaviais 
na ilha e de aqui instalar a indústria açucareira. Na verdade, o foral, de 16 de 
Dezembro de 1485, estipula que de todo o açúcar que se nela lavrar, e bem assim 
dos meles, dos cagunchos dos açúcares e até das canas que em canas se venderam 
ou carregaram para fora, será pago o quarto ao rei; deste quarto é O próprio rei 
que paga o dízimo a Deus, de modo que de cada 100 arrobas ficam 75 ao produtor, 
15 à coroa e 10 à igreja; é concedida isenção de dízima de saída, assim como de 
entrada no Reino; o trato e carregação são proibidos a estrangeiros (Silva Marques, 
vol. II, n.º 200, p. 298). Uma carta régia de 11 de Dezembro de 1493 parece indicar 
que a esta data já São Tomé exportaria açúcar, ou estava prestes a exportar, pelo 
menos para a vizinha São Jorge da Mina, porquanto fixa em meio cruzado (a pagar 
em moeda ou na sua valia em mercadorias) o preço de cada arroba que os mora- 


(86) Gaspar Frutuoso, Saudades da Terra, vol. II, cap. LVIII. Cf. A. Parreira, pp. 53-4. 
(7) Ponta Delgada, 23-H, T. T., €. C. 1-86-40 («Arch. Açores»), vol. IF, pp. 18-9). 
(88) 16-VIII, T. T., C. C. 1-85-87 (idem, p. 135). 

(89) T. T., €. C. 1-92-82 (idem, pp. 232-8). 

(º0) Alfândega de Lisboa, Alfabeto, ff. Sv e 23v (sentenças). 


95 


dores da ilha entregassem nessa feitoria ao feitor del-rei (idem, p. 429). Todavia 
até final do século não laboraram engenhos com casa da caldeira e casa de purgar, 
visto que no seu testamento, de 1499, o capitão Álvaro de Caminha deixa aos 
moços todo o cobre destinado aos engenhos, que eles terão bem guardados até 
os haver e se fazer açúcar, pois então o poderão melhor aproveitar por venda ou 
aluguer (idem, n.º 331, p. 506). A descrição da ilha que data de Dezembro de 1506 
e está inserta na colectânea V. Fernandes (f. 209v) esclarece bem a situação: há 
nesta ilha grandes canaviais de açúcar, sendo as canas maiores do que as da 
Madeira; delas fazem melaça, e daqui avante quer o capitão (Fernão de Melo) 
mandar fazer açúcar; e cada dia se estendem os canaviais. Quer dizer que as plan- 
tações devem ter começado em 1485 ou pouco depois, mas durante uns vinte anos 
a transformação industrial limitou-se ao espremer da cana, fabricando assim tão só 
um suco grosseiro; tal transformação reduzida efectuar-se-ia em alçapremas, talvez 
ainda num outro lagar ou trapiche de bestas (se não movido a escravos) e não é 
impossível que se montassem moendas de água, mas sem o resto do equipamento 
industrial. Para as plantações podem ter aproveitado as canas da ilha de Fernando 
Pó (onde o Esmeraldo as assinala, liv. II, cap. 10), espontâneas ou mais provável- 
mente aí introduzidas pelos negros que a habitavam já ao ser descoberta, e de 
redor do golfo, consoante sugeriu Jaime Cortesão; mas não cabe por isso rejeitar 
que também viesse da ilha da Madeira, donde vieram igualmente os técnicos, 
segundo indica a Navegação de Lisboa a São Tomé de 1554 (Cap. XI). 

Como evoluiu a produção, que na sua fase industrial deve ter arrancado por 
alturas de 1506? O «Regimento da venda dos açúcares de São Tomé» de 1517 
informa que se conta cobrar neste ano para a coroa 25000 arrobas de açúcar e 
10700 de meles, pagas as ordinárias e redízimas do capitão (º'). Supondo que ainda 
se pagava O quarto à coroa, a produção alcançaria umas 100000 arrobas de açúcar 
e 142800 de meles, tanto como a ilha da Madeira na década precedente, o que 
parece excessivo. Por este ano há referência a dois engenhos na ilha, mas não 
significa que não existissem outros(?). Existiam certamente, pois mesmo admi- 
tindo que aqueles números do Regimento são relativos, sim, ao total da produção, 
e não à parte del-rei, supõem o funcionamento de uns 14 engenhos. Os produtores 
passaram a pagar o dízimo em vez do quarto inicialmente estipulado, a favor da 
Ordem de Cristo, e portanto da coroa porque nesta foi incorporado o Mestrado. Os 
direitos sobre as novidades dos anos de 1526, 1527 e 1528 estiveram arrendados a 
Duarte de Loronha; do último desses anos sabemos que pagou 12317 arrobas de 
açucar (T. T., C. €. 1-44-101, Lisboa, 7 de Março de 1530); a produção deveria 
andar pelas 123 170 arrobas. Em 1529 q rei ordena ao feitor da ilha que promova 
a construção de mais doze engenhos(”). Não é de crer que fossem todos, nem a 
maioria, por conta da Fazenda real, mas sim dados de arrematação. Em 1525 exis- 
tia na ilha um engenho del-rei (T. T., C. C. 11-128-69), ignoramos porém se arren- 
dado ou não. Parece que em 1529 os engenhos reais passaram a ser todos arren- 
dados, por 5000 arrobas anualmente (9º). Em relação ao açúcar recebido pelo 
almoxarifado em 1535-1536 é atribuída, em desconto ao almoxarife, uma quebra 
de 884 arrobas (T. T., C. C. 1-68-16, alvará de 21-VI1-1540); como a “quebra é, em 
média, de 3%, temos. que entraram por ano no almoxarifado umas 13586 arrobas, 
e portanto que a produção andaria pelas 135860. Número plausível, se nos lem- 
brarmos daquele a que chegámos para 1528, e que por seu turno torna também 
plausível estoutro. Por esta data — 1528— segue o açúcar directamente de São 
Tomé para Flandres: o navio Sam Gião, cujo mestre e senhorio é Francisco Gomes, 
de Vila do Conde, transportando pelo menos 650 arrobas, além de outras merca- 
dorias, é em Março tomado por corsários franceses junto ao cabo Finisterra (Livro 
dos roubos... Guimarães, pp. 7-9). 


(º1) V. Rau e J. Macedo, pp. 9-10. 

(º2) Correia Lopes, 4 escravatura (1944), p. 60. 

(93) Do feitor. 13-IV-1529, T. T., €. C. 1-42-90, cit. por L. de Azevedo, pp. 240-1. 

(º*) Interpretamos assim o doc. cit. na nota precedente, de maneira diferente, pois, da que inter- 
pretou L. de Azevedo. 
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CÁDIZ E A PESCA DO ATUM. Georgius Braun, Civitates Orbis 


Terrarum, liv. V, f. 6, 1565. 
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MOEDAS 
MOEDAS ESPANHOLAS IMPERIAIS 


1-— Real de a ocho, de prata, de Filipe II (1556-1598) 
2 — Dois escudos de ouro, de Filipe II; Sevilha 
3— Real de a cuatro, de prata, de Filipe IL 


4— 50 reales de prata, de Filipe III, de 1612 (dimensão real 
do módulo: 71 mm) 


Vejam-se os caps. 9 e 10 da 1.º Parte 


Ampliação ao dobro 
(excepto o n.º 4) 


Das colecções do Museu Numismático Português, 
Casa da Moeda de Lisboa 


Fotos do Sr. Almeida Araújo 


Páginas 4 q 5 


ALFAIAS AGRÍCOLAS E FERRAMENTA DE OFÍCIOS — Estela de 
finais da Idade Média, no Museu Distrital de Santarém 
(igreja de São João do Alporão). Atentar especialmente 
no arado. 


A «fazenda» dos Dória, na ilha de São Sebastião (ilha Bela, 
perto de Santos, Brasil): a) Vista da casa da fazenda, com 
o canal e ao fundo a terra firme. b) A roda da fazenda, 


ENGENHO E CASA GRANDE, DOS SÉCULOS XVII-XVIII, NA ILHA 
DE SÃo SEBASTIÃO, BRASIL DO SUL — O «engenho novo» (que 
é o mais velho da ilha), do século XviII, na ilha de São Sebas- 
tião, Brasil do Sul: a) vista da casa do engenho; b) a levada 
de água para o engenho; c) a roda do engenho, accionada 
pela água da levada; d) a roda e os cilindros de prensar 
(sistema horizontal, o mais antigo). 


Página 7 


O MUNDO PORTUGUÊS — Dois portos fluviais: Mértola, no Gua- 
diana, e Valença do Minho ao abrir o século xvi Duarte de 
Armas, Livro das Fortalezas, ff. 5 e 111. 


ao Me 
f 


: e PR 
da “+ Ei a» 
be visão 


' ut ' x 


dean om obelemiitas Pe ane, 
estas ota mare Car DCE rt qt a 


4 o E Ea a a pet S 
E Ação a 7: 


E ERES: 
ss a RE 
Ses 


sas 


Fera der MR Die et os rrotemdn riam E a 
RE TA SNS Dn tente der Pic tocha pues peito 


EUA 
a E TARA 
FER SS 
Amo 
ELSA 


Os GRANDES EMPÓRIOS MUNDIAIS: Bilbau no século XVI. 
G. Braunius, Civitates, vol. I, 1572, liv. II, ff. 140v-l141. 


Os GRANDES EMPÓRIOS MUNDIAIS: Lubeck ao findar o 
século xv. Schedel, Libri chronicarum, 1493, em folha 
não numerada. 


A meio do século há na ilha uns 60 engenhos hidráulicos, produzindo-se 
150000 arrobas e mais (os dízimos rendem ao rei ordinariamente 12000 ou 14000 
arrobas) (”). E a altura em que Hans Staden exalça a abundância açucareira de 
São Tomé (liv. I, cap. VI, de 1549). Na segunda metade do século, porém, a produ- 
ção e o trato vão sofrer bruscas oscilações, devido quer à pirataria francesa quer às 
revoltas de escravos (1575-1595); em 1567 a ilha é inclusivamente saqueada pelos 
franceses, e em 1585 um incêndio destrói parte da povoação. Não obstante tal 
conjuntura, o número de engenhos ainda aumentou— é de mais de 70 por volta 
de 1578 (%). Neste ano, Sassetti, em Lisboa, recolhe a informação de que os açú- 
cares de São Tomé andam por 7 600 000 libras florentinas por ano (Lertere, p. 126), 
o que equivale a mais de 175000 arrobas, expedidas para Portugal. Ora em 1580 
Frutuoso Ribeiro escreve que os açúcares rendem anualmente ao rei 20000 arro- 
bas, o que dá para a produção umas 200000 (Relações de Angola, p. 96); estimati- 
vas próximas, se atendermos a que a última inclui os açúcares saídos directamente 
para forá do Reino. Que o trato andava próspero, sublinha-o uma carta de Fer- 
nando Morales, de Lisboa, em que, constatando a vinda para o cuihado João 
Rodrigues de mais de 12000 arrobas, e dado que em São Tomé ainda lhe ficou 
quase outro tanto para vir, comenta: «Siempre a sido buen negocio, este de Sam 
Tome, muy mejor que del Brasil»(º); e o italiano Sassetti diz destes açúcares que 
são «mercanzia sospettosissima e richiesta per tutto il mondo» (Madrid, 30-X-1581, 
Lettere, p. 177). Em 1580, contudo, dá esterilidade geral na cana e raiz dela, de 
modo que desde então anda o contrato abatido — por exemplo, em 1588 orçam-se 
as novidades que cabem à Fazenda réal em 6000 arrobas, menos. de metade do 
costumado; mas em 1593 já se constatava que melhorara de novo (Rendas de Por- 
tugal, p. 64). Enquanto anteriormente à epidemia se carregavam 40 naus grossas 
por ano, em resultado dela passaram a carregar-se só 5 ou 6, e daí a carestia do 
açúcar em Itália (98). Com a recuperação, o piloto João Galego, entre 1580 e 1590, 
diz que vêm cada ano a Lisboa 50 a 60 naus carregadas de açúcar de São Tomé, 
denunciando porém as perdas causadas pelo corso francês. As revoltas de escravos 
levaram a nova regressão, e em começos do século xvir, a acreditarmos em Pyrard 
de Laval, só estariam em laboração 4 ou 5 engenhos. Este número afigura-se exces- 
sivamente baixo, porquanto em 1610 o rei recebia 14700 arrobas, orçando a pro- 
dução por umas 60 000 (º), o que supõe uns 24 engenhos. Mas o declínio acen- 
tuou-se: em 1621 ou 1624 Garcia Mendes Castelo Branco recorda com saudade o 
tempo em que carregavam 20 navios grandes, pois agora não carregam .mais de 4 
ou 5; assinala todavia que já se vão reedificando engenhos, por haver menos 
doença na cana('09). Oscilações amplas, e desde cerca de 1580 tendência longa 
para a recessão mau grado as tentativas de recuperar. 


Para plantar, derrubam as árvores e queimam-nas, e nas clareiras estendem-se os canaviais, que 
Frutuoso Ribeiro, ao vê-los assim extensos embora entre arvoredos, compara aos campos de trigo do 
Alentejo. A maturação faz-se em cinco ou seis meses, e o clima não impede que se plantem em qual- 
quer mês e findo esse prazo sejam cortadas as canas. O fabrico efectuava-se principalmente nos engenhos 
de água, mas também laboravam trapiches de cavalos e até lagares movidos a braços de escravos nas 
partes da ilha em que não se dispunha de cursos de água. As operações de transformação seguem o 
esquema que já vimos na Madeira: fervura em grandes caldeiras, passagem a fôrmas que levam 15 a 20 
libras-peso e que vão a purgar cobertas, aqui, com cinzas. Os pães de açúcar assim obtidos ainda têm 
que ser secos artificialmente, porque dada a humidade do ar não secam naturalmente: erguem-se alpen- 
dres com paredes salvo a entrada, feitos de tabuado, e lá dentro levanta-se um estrado de altura de 
6 pés; sobre o qual dispõem os pães, acendendo por debaixo um lume com lenha que não deita fumo 
nem chama, e de tal modo os enxugam. São os engenhos edifícios grandes, «quasi villa», compara-se na 
Relatione del Regno di Congo de Duarte Lopes, e neles trabalham 200 a 300 pessoas. A produção média 


(º5) Navegação de Lisboa a São Tomé, 1554, cap. XI. 

(6) Relatione del Regno di Congo, liv. 1, cap. 1. 

(º7) Lettres de Lisbonne, ed. G. da Silva, vol. III, doc. 52, p. 132 (8-X-1577). 

(º8) Veja-se a nota 96. Relativo a após 1578 e antes de 1590. 

(99) Correia Lopes, 4 escravatura, p. 68. Cf. A. Parreira, p. 60. 

(190) «Relação da costa de África», em Luciano Cordeiro, Obras, vol. I, pp. 200-1. 
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por estabelecimento fabril avalia-se em 2500 arrobas, uma vez que 60 fabricavam 150000 arrobas. Apesar 
da vinda de técnicos madeirenses, não era possível conseguir branquear os açúcares de São Tomé, que 
em Itália chamavam até «vermelhos», e também não ficavam tão duros. Por cada arroba contam-se 
cinco pães (101). O principal fabrico era de açúcar branco de uma cozedura, mas já antes de 1525 também 
se fazia refinado, em pequenas quantidades: de 5057 pães enviados no navio São Vicente para Lisboa em 
1525, só 189 eram refinados (O açúcar é exportado em caixas, à razão de 6 arrobas e 4/10 por caixa; 
vai embrulhado em palhas, pelas quais se desconta 1 arrátel por arroba. Na viagem para o Reino a quebra 


normal é de 5%(102). . , 
Os dízimos cobrados vieram, não sabemos desde quando mas calcula-se que tardiamente, a ser de 


2 arrobas em cada 13, ou de 2 pães também em cada 13; além disso, os mercadores pagam dizima de 
saida se o destino não for o Reino (Rendas de Portugal, 1593, p. 64). Um alvará de 18 de Dezembro de 
1568 fixou que a não apresentação na Alfândega de Lisboa da certidão de pagamento dos dizimos e dos 
direitos de 10% de saída na ilha obriga a pagá-los nessa Alfândega (Alfabeto, f. 120v). 


Nas Canárias a plantação de cana foi introduzida por alturas de 1490, portanto 
quase em simultaneidade com São Tomé. A descrição do arquipélago inserta na 
colectânea V. Fernandes assinala abundância de açúcares na Grã-Canária (p. 101), 
na Gomera (p. 104) e em Tenerife (p. 103): é pois o grupo central que está apro- 
veitado à aproximação de 1506. Os primeiros navios com melaço canário ancoram 
em Antuérpia em 1508: a chegada ficou celebrizada na pintura mural de Piet 
Verhaert, na Câmara Municipal. Foi difícil vencer a desconfiança dos clientes, 
eventuais; finalmente foi comprado pelo mesmo Nicolas van Rechterghem que 
negociara as primeiras especiarias orientais vindas de Lisboa; e foi enviado para a 
Alemanha (1º). Navios portugueses participarão neste tráfico. Assim, em 1522, um 
navio algarvio vai da Gomera para Cádiz com açúcares; só à conta de um cavaleiro 
fidalgo de Guimarães iam 1260 arrobas. Em 1524 o navio de Pantaleão Alvares vai 
de Vila do Conde a Tenerife e Palma, e naquela ilha carrega açúcares e outras 
mercadorias com destino a Flandres ('4). Em 1544, a Cosmographie de João Afonso 
indica produção de açúcar na Grã-Canária, Tenerife e Palma (pp. 326 (5); quanto a 
esta última, que não figurava no começo do século, é confirmado pela Navegação 
de Lisboa a São Tomé de 1554 (cap. ID). Não desaparecera de Gomera, pois a minu- 
ciosa descrição de Torriani, de 1592, aqui a aponta, mas precisando que é pequena; 
na Palma há grande cópia, e são excelentes (embora não tão doces como os do 
Levante); a maior quantidade é, porém, a de Tenerife (caps. 49, 58, 66). Destas 
ilhas segue até directamente para Génova, por esta data ('º5). O açúcar das Caná- 
rias, juntamente com o vinho, é exportado também directamente para Flandres; os 
próprios portugueses andaram neste trato; assim, nos anos de 1543, 1544 e 1545 
há, em cada um, pelo menos um navio português a ir das ilhas a Antuérpia, com 
essa carga dupla, e em 1550 vai um nessas condições e outro só com carga de açúcar. 

Averiguemos da importância relativa dos diversos mercados atlânticos no trá- 
fico português com a escápula flamenga: 


NAVIOS PORTUGUESES COM AÇÚCAR PARA ANTUÉRPIA 1536-1550 (106) 


Proveniência do produto Carga só de açúcar Carga mista Total 
Madeira 28 28 56 
Ilhas de Cabo Verde 1 7 8 
São Tomé 88 38 126 
Não discriminada (por Lisboa) 15 15 
Cabo de Guer | 1 
Canárias 1 5 6 
Brasil (por Lisboa) 1 1. 

Soma 118 94 212 


(19 Navegação de Lisboa a São Tomé, 1544, cap. XI (pp. 316-8 da ed. Caddeo); Relatione del 
Regno di Congo, liv. |. cap. 1; Botero, Relationi Universali, iv. VI da 1.º parte, pp. 249-50 da ed. 1595, 
segue sobretudo os precedentes. 

(192) T. T., C. €. -121-104 (4-X1-1524), 11-128-69 (6-X-1525), 11-1229-219 (13-X1-1525). 

(103) Denucé, Afrique et Anvets, p. 24. 

(13) Livro dos roubos... Guimarães, pp. 24-5: 16-8, 10, 26. 29, 30-1. 

(105) Braudel, Méditerranée, p. 503. 

(19%) Pelo rol da taxa de avarias paga na feitoria portuguesa de Antuérpia. quadros de Virgínia 
Rau, em 4 exploração e o comércio do sal de Setúbal, apêndice H; cálculos nossos. 
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Como o número total de navios com esse destino é de 286, os que levam 
carga só de açúcar representam 41% do tráfego total, e os de carga mista em que 
entra esse produto 32%; portanto o açúcar faz parte do carregamento de 73% dos 
navios portugueses que foram a Antuérpia e figuram no registo. Logo no início 
deste período São Tomé está em igualdade com a Madeira, e a partir de 1539 
sobreleva-a. Verifica-se que a produção cabo-verdeana alcança relevância interna- 
cional. Quanto ao Brasil, aparece uma única vez, em 1544, e a mercadoria é reex- 
pedida de Lisboa. 
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Capítulo 7 


O AÇÚCAR NO BRASIL E NO ORIENTE 


E o açúcar um dos vectores da construção do mundo atlântico, e isto desde 
cedo, sobretudo atendendo à lentidão com que este espaço vai sendo definido. 
Mesmo em zonas da sua borda onde era tradicional, desenvolve-se a cultura e o 
fabrico com a abertura do oceano à navegação: é o caso do Suz marroquino. Mas 
os focos principais de irradiação vão ser as ilhas: a Madeira antes de todas as 
outras, um meio século volvido São Tomé, Santiago de Cabo Verde e o grupo 
central das Canárias. Trata-se de verdadeiros laboratórios insulares do que vai ser 
a colonização do Novo Mundo, como mostrou Sílvio Zavala. 

A primeira transposição do Atlântico parece ter sido feita a partir das Caná- 
rias e para as Antilhas: ainda aqui busca um quadro insular. As canas devem ter 
sido levadas na segunda viagem de Colombo, e já em Janeiro de 1495, por notí- 
cias chegadas a Espanha, Pedro Mártir de Anghiera pode extasiar-se por na ilha 
Espanhola (Hispaniola= São Domingos — Haiti) essas canas donde se extrai O açú- 
car crescerem de um palmo em vinte dias—aliás, lá tudo cresce depressa, é 
também o caso da vinha(!). O primeiro engenho, ainda rudimentar, foi instalado 
em 1503, e por 1517 é que se desenvolveram as plantações — desenvolvimento que 
Céspedes del Castillo relaciona com a decadência do cielo do ouro(?). Todavia o 
processo acelerou-se rápidamente, porquanto em 1519 acabavam de se instalar na 
Hispaniola uns vinte engenhos, considerando-se já avultada a produção. Como 
sempre acontece em terras novas, a produtividade inicial é superior, e a planta 
maior do que nas velhas culturas: a cana atinge a altura de um homem e meio e 
a grossura de um braço, e de uma só raiz nascem até 20, e mesmo 30 canas, 
em Valência apenas vêm de 5 até ao máximo de 7(). Em 1524-1525 já são des- 
carregados em Espanha, vindos de São Domingos e Cuba, «zucari assaissimi», con- 
forme constata em Cádiz um veneziano (*). Por meados do século havia na ilha 
de São Domingos uns 40 engenhos, e avaliava-se que nas plantações e no fabrico 
trabalhavam uns 30 000 negros (número provavelmente exagerado), segundo indica 
Acosta na sua Historia natural y moral de las Indias(s). E daí continuou a expor- 
tar-se para a Península Ibérica: em 1555, por exemplo, vem de lá um navio com 
açúcares que escala na ilha Terceira e daqui é trazido a Lisboa por Fernandº Alvaro 
de Baçan, com receio dos corsários (º). Entretanto plantara-se a cana na terra firme 


W Lettres, n.º XI, 10-1-1495. 


() 

(º) Historia social y econômica de Espaiia y América, t. 1, p. 537. 

(*) Anghiera, Década IV, cap. 10 (p. 394). 

(') Do patrão de uma das galés de Barbaria, 8-1-1525 (Diarii di M. Sanudo, t. XXXVIE, p. 661). 
() Cit. por Lúcio de Azevedo, Épocas, .p. 257. 

(*) Lisboa, 12-1X-1555 (Simancas E 377). 


, 
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e começava lá a produção. Em 1548-1550, viajando no Peru, Cieza de Léon vê 
nos //anos dos vales voltados ao mar do Sul, todos muito bem regados por acé- 
quias, canaviais de cana de açúcar, que já em alguns lugares é fabricado (Crónica 
del Peru, cap. LXVI); no vale de Chacana, perto de Trujillo (porto marítimo), por 
onde corre um rio, são extensos esses canaviais e faz-se já muito e bom açúcar, 
além de conservas (cap. LXVIIN; e de igual modo no vale de Caxamalca (cap. 
LXXV). No México a introdução da cana foi anterior, data já de antes de 1535 e 
está-lhe associado o próprio Cortés, bem como um contador real. Desde logo, como 
nas Antilhas, houve que importar escravos negros. E no entanto para final da 
década de 1540 que se espalham os canaviais, procedendo-se até à reconversão de 
muitos campos de trigo. De Espanha vão instruções no sentido de se favorecer » 
plantação de canaviais e a concessão de terras para esse fim, à volta de 1550, e 
assim a cultura espraia-se por quase todo o território mexicano. Ao começar o sé- 
culo xvil existem 50 a 60 engenhos e grandes trapiches, com uma produção global 
estimada por François Chevalier em 300000 a 450000 arrobas por ano— a produ- 
ção por engenho parece aqui superior ao que é no Brasil. No século xvll cultura € 
fabrico continuam a expandir-se, devido principalmente às ordens religiosas (7). 
A exportação para Espanha parece ter-se iniciado por 1553, a acreditarmos em 
Acosta, que sublinha que em 1583 o açúcar se tornou o mais rendoso negócio do 
México. Todavia o principal mercado desta produção foram as próprias Indias de 
Castela, a exportação para cá do oceano, excedendo em muito o consumo local (*). 


$1-0 açúcar no Brasil — etapes da geografia e da produção 


Atrasou-se o Brasil português em relação às Indias de Castela, e compreen- 
de-se facilmente porquê: a economia do império luso contava com a produção das 
ilhas da Madeira e São Tomé, de excelente qualidade. Durante um terço de século 
a Terra de Vera Cruz interessou, por isso, predominantemente pelo pau brasil que 
lhe deu o nome definitivo, e os primórdios da cultura da cana além-Atlântico per- 
manecem obscuros. É em 1516 que é instituída a capitania do mar do Brasil, con- 
forme sublinhou Jaime Cortesão (História de Portugal, t. IV, p. 148) e de então 
parecem datar as tentativas iniciais de povoamento e plantação. Ao que parece, 
incumbiu-se nessa altura a Casa da Índia de contratar um técnico de fabrico para ir 
montar um engenho, devendo fornecer-lhe metais e ferramentas (*). Se assim era, 
conclui Lúcio de Azevedo que já havia terras povoadas e canaviais. Conclusão 
plausível, porquanto em 1519 Fernão de Magalhães, à passagem pelo Rio de 
Janeiro, vê canas de açúcar; mas as plantações estavam abandonadas, os indios 
tinham, parece, destruído a feitoria (1). Também se supõe que, entre 1520 e 1526, 
sairia por Pernambuco algum açúcar, provavelmente do pequeno engenho de Pedro 
Capico, nessa feitoria ('!). Seja como for, é certo que com Martim Afonso de Sousa, 
em 1533-1534, se introduz a cana de açúcar em escala visível no Brasil, não só em 
São Vicente como fornecida aos outros donatários para plantarem; data desses anos 
a vinda de gado, pela escala cabo-verdeana, e talvez também dos primeiros escra- 
vos negros, ao que supôs Simonsen (t. I, p. 196). E em São Vicente monta-se o pri- 
meiro grande engenho, chamado o Engenho do capitão-mór; com este estavam 
associados João Veniste, Francisco Lobo e o piloto-mór Vicente Gonçalves. Aquele 
Veniste deve ser da família dos judeus aragoneses Benveniste que se fixou em Por- 
tugal e se celebrizou com o apelido Mendes (vidé p. 213, vol. 3); Francisco Lobo, encon- 
trámo-lo já a fazer importantes entregas de prata à Casa da Moeda de Lisboa pre- 


(7) Fr. Chevalier, La formation des grands domaines au Mexique (1952), pp. 89-101. 

(8) Céspedes del Castillo, em Hist. social y econ. de Esparia y América, t. II, p. 468. 

(º) Varnhagen. Hist. geral do Brasil. 3 “ed. t. 1, p. 145. 

(19) Capistrano, Capítulos, cap. HI (p. 79). 

(1! A. Parreira, Hist. do açúcar em Portugal, p. 64; Melo Franco, Síntese da história económica do 
Brasil, p. 42. 
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cisamente em 1530-1534 (vidé p. 198, vol. 3). O engenho de São Vicente, chamado 
depois dos Armadores, veio a passar para o flamengo Erasmo Schetz e a chamar-se de 
São Jorge dos Erasmos; esse Schetz apareceu-nos a tratar em pimenta com a Casa 
RR (p. 197, vol. 3) e um Jerónimo da mesma família a tratar em prata (p. 198, 
vol. 3). 

O arranque da industrialização açucareira do Brasil data porém da década de 
1540. Os anos precedentes devem ter sido ocupados sobretudo na plantação de 
canaviais; então começa a montagem em cascata dos engenhos. Lembremos que 
pela mesma altura se dá o segundo surto açucareiro: dos Açores, em relação com a 
crise que começa a afligir a Madeira. Além disso, está-se no que cabe designar por 
grande viragem de estrutura do império português, e o impulso industrializador 
RSI afigura-se-nos que constitui em boa parte resposta à depressão mercan- 
til geral. 

O movimento lançado por Martim Afonso irradiou portanto de São Vicente. 
Aqui em 1548 — quinze anos depois do início — laboram 6 engenhos e a escravaria 
excede 3 000, sendo os povoadores brancos mais de 600 (12). Mas, ao que parece, 
dois anos atrás havia só 2 engenhos. Fosse como fosse, o seu número pode ter 
subido para 10 até 1557, localizados em São Vicente, Santos e Santo Amaro 
(embora Simonsen considere este quantitativo exagerado). Na capitania de Parahiba 
do Sul ou São Tomé (que abrange o Rio de Janeiro) a cultura da cana existia já 
antes de 1519, como vimos, mas depois das destruições é preciso esperar por 1537 
para que Pero de Góis a restaure. Até 1545 há 2 trapiches de cavalos que moem as 
canas dos canaviais da região; mas os índios queimam os canaviais e destroem as 
instalações industriais, que depois são substituídas por um engenho de água("). 
Vemos, portanto, que durante longo tempo a região do Rio de Janeiro mal parti- 
cipa do movimento. Na capitania do Espírito Santo desde 1535 que se cultiva a 
cana e se edificam 4 engenhos. Na ausência do donatário em Portugal, porém, os 
índios destroem as plantações, embora em 1545 a situação esteja inteiramente 
recomposta: laboram agora 5 engenhos de água, estando mais dois em construção 
e prevendo-se para o ano seguinte outros dois, e também 2 trapiches de cavalos, 
estando-se a fazer terceiro; estima-se o dizimo em 300 arrobas esse ano, o que 
corresponde a uma produção de pelo menos 3000 — quantitativo ainda fraco por 
estabelecimento industrial, mas não admira, porquanto os oficiais não conhecem 
ainda bem os postos e temperos das terras, e por isso o açúcar não é todo bom. 
Nesta capitania, por ser longe do reino e mal explorada, os negócios andam deva- 
gar (1). Porto Seguro em 1546 conta apenas 2 engenhos de água rasteiros; com a 
passagem da capitania para o duque de Aveiro é que, a partir de 1550, se cons- 
troem 7 ou 8. Ilhéus contava alguns, mas também sofreu os ataques índios em 
1550. Na Bahia a cultura da cana é introduzida em 1535 com Francisco Pereira 
Coutinho, e montam-se 2 engenhos; igualmente aqui a revolta dos índios tudo 
destrói, de modo que em 1546 ainda só labora um, e em breve estarão dois a fun- 
cionar. Na sua Nova Lusitânia (Pernambuco) Duarte Coelho introduz a plantação 
em 1538, e com o auxílio de mercadores lisboetas procura desenvolver a produção, 
mas dão-se do mesmo modo revoltas e assaltos de índios; em 1542 está um enge- 
nho quase concluído e outro em projecto ('s). 

Importa destacar portanto — o que nem sempre se tem feito— que os anos de 
1540-1545 representam uma crise de conjunto nas relações entre colonos e indií- 
genas, crise que afectou o sistema das capitanias e contribuiu para a instituição do 
governo geral. Crise sem dúvida ligada às necessidades de mão-de-obra para as 
plantações e engenhos. Não tão generalizadas, as tensões e conflitos persistem 
todavia mesmo depois. Ainda em 1559 o P.: Manuel da Nóbrega insiste nos levan- 


(12) Carta de Luís de Góis, Maio, cit. por J. Cortesão, Hist. de Port., t. V, p. 402. 

(!3) Hist. Colonização do Brasil, t. HI, pp. 26253. 

(!*) De Ambrósio de Meira ao rei, Espírito Santo, 26-1X-1545. T. T., C. €. 1-76-98: cf. A. Mar- 
chant, Do escambo à escravidão, pp. 85-6. 

(15) Hist. Colonização do Brasil, t. HI, p. 313. 
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tamentos de índios em resultado das «tropelias» dos portugueses: nos Ilhéus os 
quatro engenhos despovoam-se por medo, os índios roubam-nos de toda a fazenda 
e tomam alguns escravos, obrigando os portugueses a recolher à vila, onde são cer- 
cados; tem de ir lá o governador libertá-los('s). Todavia esse jesuita, nesse mesmo 
momento, atesta a intensidade do impulso colonizador: esta gente do Brasil não 
tem mais conta que com os seus engenhos e ter fazenda, ainda que seja com per- 
dição de almas de todo o mundo ('?). A meio de Quinhentos situa-se, por conse- 
guinte, a grande viragem em relação ao Brasil, da economia de escambo para a 
economia de produção, dominada pela procura de mão-de-obra que, além de avo- 
lumar sensacionalmente o tráfico negreiro, é uma das determinantes das bandeiras, 
por esses tempos. Mas não parece que seja de aceitar, pelo que expusemos, que 
por alturas de 1550 a produção açucareira do Brasil superasse já a da América 
espanhola; está então, sim, na arrancada decisiva. O número de engenhos e trapi- 
ches em todo o Brasil deve andar então entre 30 a 40, provavelmente à volta do 
número intermédio; se supusermos o fabrico de umas 2000 arrobas por unidade 
(visto estar-se em fase de montagem e começo de produção), teremos umas 70 000 
arrobas globalmente, e de certo nunca mais de 100 000 — inclinamo-nos para o pri- 
meiro quantitativo. ; 

O primeiro surto açucareiro realiza-se sobretudo no Centro e Sul. Mas depois 
de meado o século a grande arrancada vai trasformar o Nordeste e aquelas 
regiões começam a perder importância no que a este negócio respeita À aproxi- 
mação de 1570 o número de engenhos, desde Itamaracá ao norte de São Vicente 
meridionalmente, eleva-se a 60, estimando-se a produção global numas 180000 
arrobas. Então a distribuição é a seguinte: 4 em São Vicente, nenhum no Rio de 
Janeiro, 1 no Espirito Santo, 5 em Porto Seguro, 8 nos Ilhéus, 18 na Bahia, 23 em 
Pernambuco e 1 em Itamaracá, onde estão em construção mais dois; também na 
Bahia alguns se fazem novamente ('s). A serem verdadeiros estes números, deixara 
de laborar o engenho de água que no Rio substituira os dois trapiches, em São 
Vicente tinham parado pelo menos 2 engenhos, e até provavelmente uns 4, no 
Espirito Santo a diminuição é de 4 ou mesmo 6; em contrapartida, a Bahia e Per- 
nambuco, que na década de 1540 contariam tão só uns 4, têm agora 41, ou seja, 
2/3 do total. Irrecusável translacção geográfica, mesmo que haja correcções a fazer 
aos números por regiões. O número global de engenhos quase duplicou em vinte 
anos, e a produção mais do que duplicou. 

O desenvolvimento da economia do açúcar no Nordeste acentua-se com os 
decénios de 1570 e 1580. Assim, em Pernambuco passa-se de 23 engenhos antes de. 
1570 para uns 30 em 1576 e pula-se para 66 em 1583-1584. A Bahia tem nesta data 
36 unidades industriais, sendo 21 engenhos de água e 15 trapiches de bois. Itama- 
racá, em vez de um, conta três, e mais ao norte, em Parahiba, já há um. Em com- 
pensação, nos Ilhéus parece ter-se diminuído de 8 para 3, enquanto no Espírito 
Santo se recuperaria de 1 para 6 (mas duvidamos do primeiro número, talvez indi- 
cativo tão só de momentânea interrupção de fabrico de alguns dos cinco ou sete já 
existentes antes de 1550). Porto Seguro, como os Ilhéus, estaria em declínio, pois 
laboraria apenas 1, quando antes de 1570 laboravam 8, ao passo que no Rio de 
Janeiro estariam agora a funcionar 3. As diferenças de números: podem por vezes 
mascarar diferenças de critérios — inclusão ou não dos trapiches e engenhocas, por 
exemplo. Mas no conjunto não há dúvida de que a concentração se continua a pro- 
cessar a favor do Nordeste: em 119 unidades industriais que o jesuita Fernão Car- 
dim recenseia em 1583-1584 ('º), nada menos de 102 localizam-se em Pernambuco 
e Bahia, ou seja, mais de 5/6 do total. Os 66 engenhos de Pernambuco produziam 
umas 200000 arrobas, a umas 3000 por engenho, logo os 119 devem produzir ao 


(19) Cartas Jesuíticas, t. I, pp. 184, 213 e 221. 

(!7) Idem, p. 212. 

(18) Magalhães Gândavo, Tratado da terra do Brasil, cit. por L. Azevedo, p. 253. 

(19) Tratados da terra e gente do Brasil (ed. S. Paulo, 1939), pp. 262, 265, 282, 291 e 295, 304, 308. 
Cf. L. de Azevedo, pp. 253 e 263; e Boxer, Salvador Correia de Sá, p. 179. 


104 


todo umas 360000 arrobas. Nuns quinze anos, ou pouco mais, o quantitativo de 
estabelecimentos de fabrico duplicaria, e a produção global também, pelo menos. 
E o crescimento açucareiro prossegue vigorosamente: em 1590 estima-se que o 
dízimo dos açúcares do Brasil, se for efectivamente cobrado, renderá 50250 arro- 
bas, correspondendo a uma produção de umas 502500. Como o preço anda então 
por 800 reis a arroba, segundo a mesma fonte (2), o valor da produção total atin- 
giria 1 milhão de cruzados (?). 

Em relação à primeira década do século xviI, François Pyrard de Laval indica 
que de 25 léguas ao norte de Pernambuco a 25 ao sul da Bahia há perto de 400 
unidades industriais, não contando o restante do Brasil tanto como esse Nordeste. 
O número só adquiriria alguma verosimilhança se considerássemos que inclui tanto 
engenhos como trapiches e engenhocas, o que é assás provável, mas mesmo assim 
parece excessivo— a menos de se reportar ao todo do Brasil (t. II, p. 541). A Rezão 
do Estado do Brasil de 1612 dá para as oito capitanias de Porto Seguro a Rio 
Grande do Norte 170 engenhos; as capitanias do Sul — Espírito Santo, Rio, São 
Vicente- não terão, supomos, mais de 10 ou 15, o total não deve alcançar 190, 
portanto; Boxer entende que lhes deve corresponder uma produção de entre 
500000 e 600000 arrobas(22), a 3000 ou 3500 por engenho, número que se nos 
afigura baixo; atribuindo a média de 5000 arrobas aos engenhos das regiões mais 
produtivas — uns 140— e 3000 aos das outras — uns 40 ou 45, teremos um total 
de umas 835 000 arrobas, o que se ajusta melhor às 21000 caixas vindas em 1610 
para Lisboa (Mauro, p. 236). Em 1627 frei Vicente do Salvador (liv. IV, cap. XLVII, 
p. 334)(») indica para a região principal 226 ou 230 engenhos, e os Anais de 
D. João III, no ano seguinte (t. II, p. 311), 235 nas quatorze capitanias, antes mais 
que menos. Vejamos a distribuição geográfica em 1612 (2) e 1627: 


Número de engenos em 


1612 1627 

Rio de Janeiro ? 40 

Porto Seguro 1 E 
Ilhéus 5 ? 
Bahia 50 so 
Sergipe 1 ? 
Pernambuco 90 100 
Itamaracá 10 18 ou 20 
Parahiba 12 Es ou 20 
Rio Grande do Sul ] >4 


Processa-se portanto um movimento inverso, agora de desconcentração: Per- 
nambuco e Bahia, que tinham chegado a concentrar mais de 5/6 dos engenhos, 
contam menos de 2/3. A cultura e a indústria alastram vigorosamente para norte 
e ao sul há fortíssimo surto no Rio de Janeiro. Frei Vicente liga este surto à intro- 
dução da moenda de três paus, pois até aí no Rio tratava-se mais de farinha para 
Angola do que de açúcar. No extremo setentrional, é significativo que no ocaso de 
Quinhentos Jerónimo de Albuquerque fundasse no Rio Grande o engenho de 


(2º) Que confirma Gabriel Soares, como pode ver-se em Mauro, Le Portuga! et "Atlantigue, p. 241. 

(21) Proposta de Martim Carvalho, morador no Brasil, à Junta da Fazenda, B. N. Lisboa, Pomba- 
lina 644, f. 114v. Os dízimos de facto cobrados andavam muito abaixo dos que correspondiam à produção 
efectiva. Assim, em 1591, Abreu e Brito (Sumario e descripção do Reino de Angola, p. 57) indica que na 
capitania de Pernambuco os dízimos todos (e não só os do açúcar) estão arrendados por 28 500 cruzados, 
quando pelo seu cálculo de produção (aliás exagerado) deveriam só os do açúcar render 75 600. Indica o 
número de 63 engenhos, o que não deve representar diminuição relativamente aos 66 apontados por 
Cardim, mas apenas diferença de critério. 

(22) Salvador Correia de Sá p. 179. 

(23) Contráriamente ao que supuseram Simonsen e Mauro, os números de frei Vicente não podem 
reportar-se a 1610, mas sim aos anos próximos de 1627, pois são já consequência da introdução da 
moenda de três paus. 

(23) Cf. Mauro, ob. cit., p. 194. 
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Cunhaú, único a existir aí até 1618 (53). Em 1621 Martim Soares Moreno, povoador 
e fundador da capitania e fortaleza do Ceará, vai partir de novo para lá com a 
outorga dela por dez anos, levando sua casa, e «pretende de meter fábrica na dita 
capitania de creações e negros e fazer hum trapiche de asúcar» (25); e em 1628 frei 
Luís de Sousa assinala que no Maranhão há dois ou três engenhos principiados. 
A economia açucareira continua a espraiar-se para o norte. 

Nas vésperas da instalação holandesa no Nordeste a produção do Brasil em 
açúcar excede certamente o milhão e 100000 arrobas, fabricadas em pelo menos 
235 engenhos. Repare-se que em 1627 ou 1628 vêm para Portugal nada menos de 
70000 a 80000 caixas (Mauro, p. 237; Boxer, Salvador, pp. 180-1), o que, a 15 
arrobas por caixa (é então já um mínimo), somam 1050000 a 1200000 arrobas. 
Mas a partir de 1630 os Holandeses ocupam Pernambuco e todo o Nordeste 
(embora não a Bahia), com Itamaracá, Parahiba e Rio Grande, chegando mesmo 
a conquistar, na década de 1640, mas por pouco tempo, Sergipe e o Maranhão; em 
Janeiro de 1654 são totalmente expulsos. O seu domínio principal dura uns vinte 
anos, a contar de 1630. Vejamos como a situação se apresenta ao dar-se a Restau- 
ração e nos anos imediatamente seguintes. Os Portugueses multiplicaram os enge- 
nhos e trapiches nas zonas que conseguiram reter, conquanto esses estabelecimen- 
tos industriais então montados não fossem de tão grandes dimensões como os que 
perderam — em especial no Rio, dizem Gaspar Dias Ferreira e António Vieira que 
a maioria são engenhocas, de que três não igualam um engenho em tamanho nem 
em renda. Com base nesses dois pareceres, avalia Boxer em 200 a 300 engenhos o 
equipamento industrial do Brasil português, contra uns 150 (de que funcionam 
regularmente 2/3) no Brasil holandês, mas estes todos grandes. A produção portu- 
guesa andaria pelas 30000 a 40000 caixas, equivalendo a 600 000 a 700 000 arrobas 
(a caixa contém agora em média 20 arrobas); os dízimos valem 2 500 caixas, ou 
seja 50000 arrobas (77), o que, multiplicando por 10, dá para a produção um meio 
milhão, mas sabe-se que os dizimos cobrados andam sempre muito abaixo do 
devido. Em 1639 o Brasil holandês exportou 33000 caixas, representando umas 
660 000 arrobas (23); a sua produção global pode alcançar as 750000 arrobas, visto 
ter 150 engenhos que em média podem fabricar 5000 ou mesmo mais (mas pelas 
vicissitudes das lutas nem sempre laboram todos). A produção do Brasil português 
parece-nos que ultrapassa certamente as 600 000 arrobas (mínimo de 200 engenhos 
a 3000 cada) e pode andar mesmo pelas 850000, se contarmos, como se afigura 
razoáve!, 250 engenhos, dos quais 50 grandes a 5000 arrobas cada, e 200 a uma 
média de 3000 (repare-se também que as 40000 caixas nos levam a 800 000 arro- 
bas pelo menos). Ao todo os dois Brasis devem produzir por então cerca de milhão 
e meio de arrobas. 


$2-—A fazenda e o engenho, contas de produção e de trato 


Dada a diversidade de dimensões, de energia utilizada e de equipamento, os 
estabelecimentos de indústria açucareira não podem deixar de constituir leque 
aberto de produção. Na ilha de São Tomé, onde não são grandes, vimos que pro- 
duzem em média 2500 arrobas. Na Nova Espanha, segundo François Chevalier 
(La formation des grands domaines, pp. 94-6), em começos do século xvil à produ- 
ção por engenho varia de 3000 ou 4000 arrobas a 10000 ou 12000 arrobas, che- 
gando a atingir 20000 num ou noutro caso. Os ingenios de Tlaltenango e Tuxtla 
fabricam, desde o decénio de 1550, umas 8000 arrobas cada de açúcar branco. Os 
engenhos pequenos produzem umas 3000 de branco e 1500 de meles. Com o 


(3) Ambrósio F. Brandão, Diálogos, p. 56 (e nota na p. 84). 

(8) A.H.U., códice, 33, f. 48 (Consulta do Conselho da Fazenda, 26-11), cit. por A. Ira, Algarve, 
t II, p. 412. 

(77) Boxer, Salvador C. de Sá, p. 180. 

(28) A. Parreira, ob. cit., pp.77-8. 
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decorrer do século xvH há tendência para o gigantismo das explorações, ao mesmo 
tempo que proliferam as pequenas unidades, no México. Quanto 20 Brasil, os cál- 
culos de Antonil em começos do século xvili dão para média dos 528 engenhos 
então existentes 2454 arrobas a cada (liv. 3, cap. 10): indicação de que se tinham 
multiplicado os estabelecimentos de dimensões reduzidas. Magalhães Gândavo, 
em 1570, e Fernão Cardim, em 1583-1584, permitem adoptar para essa época a 
média de 3000 arrobas. Mas já em 1591, segundo Abreu e Brito (Reino de Angola, 
p. 57), a produção média “dos 63 engenhos de Pernambuco por ano é de pelo 
menos 6000 arrobas, compreendendo brancos a mascavados; e nos primórdios 
do século xvil François Pyrard fala de 5 000 arrobas por cada «engin» ou «moulin» 
(t. II, p. 541). A verdade é que, agora, os há de 10000 arrobas, embora muitos não 
passem de 5000, 4000 e mesmo 3000, segundo Ambrósio Fernandes Brandão. 

Conhecemos melhor a exploração industrial do que a exploração agrícola, o 
engenho do que à plantação, pelo menos no aspecto contabilístico. Existiam fazen- 
das de plena exploração em que se cultivava a cana sem ulterior transformação 
para fabrico. Além desses lavradores independentes, há os grandes potentados que 
são os senhores de engenho, com extensas plantações próprias na maior parte culti- 
vadas em exploração directa, mas em parte concedidas a lavradores parceiros que 
pagam ao proprietário 1/3 ou 1/4 da safra(2). Cada plantação (unidade de explora- 
ção) utiliza como mão-de-obra uns 30 escravos, às vezes o trabalho dos índios das 
redondezas, sob a chefia de um mestre do canavial. No México vigorou o sistema 
do «repartimiento forzozo» para assegurar a mão-de-obra índia para a plantação 
(F. Chevalier, ob. cit., pp. 98-100). Os trabalhadores roçam a terra, plantam o cana- 
vial, cortam as canas, cabendo ao pessoal feminino enfeixá-las aos molhos de doze; 
apesar de tudo, o trabalho na agricultura é menos penoso do que na indústria, 
visto naquela ocupar umas doze horas por dia ao passo que nesta chega a 18 horas 
seguidas (Azevedo Coutinho, 1794, p. 144). Da piantação da cana até o corte decor- 
rem 18 a 20 meses nas Antilhas, e só l2a 14 no Brasil (idem, p. 149); o corte, que 
se faz no segundo ano (voltando a crescer a cana), é no mês de Junho, devendo 
as canas seguir logo para a fábrica (descrição de Richard Flecknoe, cit. por Boxer, 
p. 234). Em pagamento de moer a cana e fabricar o açúcar, O lavrador entrega ao 
engenho metade do produto; os lavradores parceiros de terço ficam portanto ape- 
nas com 1/3 da sua produção (visto entregarem 1/3 de renda da terra, mais metade 
dos outros 2/3 pelo custo das operações industriais). 

As fábricas de açúcar dividem-se em categorias, consoante a energia que as 
move e as dimensões: por um lado, os engenhos, com a força motriz hidráulica, 
uns grandes — com produção de 7000 arrobas de açúcar branco e daí para cima-—, 
outros, os médios, produzindo à volta de 5000, e finalmente os pequenos, que 
fabricam entre 2000 e 3000; por outro lado, os trapiches, movidos por bois, mais 
geralmente, ou por mulas, os quais podem também ser grandes ou de dimensões 
modestas; as engenhocas são pequenos trapiches, e não é de excluir que algumas 
fossem movidas pelo trabalho humano braçal (no México designam-se por trapi- 
chitlos a mano). Como explica Fernão Cardim (Tratados da terra e gente do Brasil, 
p. 283), os trapiches têm muito maior fábrica e gasto do que os engenhos, ainda 
que moem menos; mas laboram todo o ano, ao passo que aos. últimos há estações 
em que falta a água e têm de interromper a laboração—o engenho de Sergipe 
labora nove meses, de 25 de Junho a 25 de Abril (Mauro, p. 215). Os engenhos, 
uns, são de água rasteiros, outros, são de água copeiros, quer dizer que a água é 
trazida em levadas aéreas e incide na parte superior da roda; os copeiros, segundo 
aquele jesuita, moem mais e com menos gasto. A mover as rodas dos trapiches 
empregam-se 60 bois, em cinco turnos de doze bois cada. Além disso, para outros 
trabalhos e transportes, cada trapiche ou engenho precisa de 15 a 20 juntas de bois; 
e evidentemente que de vários carros. Onde há curso de água navegável (e busca-se 
sempre que possível a sua proximidade), cada fábrica tem pelo menos duas barcas 


(2º) Documentos para a hist. do açicar, t. Il—- Engenho Sergipe do Conde (Rio, 1956), introd. p. X, 
e as contas do engenho. 
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para o transporte da cana desde a plantação e depois para o transporte do açúcar 
para os armazéns à beira-mar, também chamados trapiches. 

A fábrica compõe-se essencialmente do moinho (de água ou movido a ani- 
mais) e casa de moenda, da casa das caldeiras e da casa de purgar, correspondendo 
às sucessivas operações. A moenda, inicialmente adaptação do trapetto ou lagar de 
azeite, era na origem uma pedra côncova grande, posta no chão, sobre a qual girava 
pedra de rebôlo que esmagava a cana; depois passara-se aos dois cilindros horizon- 
tais sobrepostos, entre os quais a cana era prensada. Este sistema dos dois eixos, 
que às vezes se revestiam de ferro, foi o mais vulgar no Brasil no século XVI e 
começo do século xviI, e é ainda o que Richard Flecknoe descreve, na região do 
Rio de Janeiro, em 1649. A roda de água ou de animais movia um volante — bolan- 
deira— que transmitia, «ganhando vento», o movimento a outras quatro que accio- 
navam por seu turno quatro pares de eixos. Depois, porém, dessa primeira moenda 
havia que repassar as canas por outra composta de «duas ou três gangorras de paus 
compridos, mais grossos do que tonéis», (apertados à força de bois), onde acaba- 
vam de ser espremidas. Mas durante o governo de D. Diogo de Meneses — 1608 a 
1612, segundo frei Vicente do Salvador (liv. IV, cap. XLVII), teria sido introdu- 
zido no Brasil, por um clérigo espanhol vindo das partes do Peru um novo sistema 
de moenda: três paus verticais muito justos, sendo o do meio movido pela roda e 
transmitindo por seu turno o movimento rotativo aos outros dois; a cana agora é 
passada duas vezes'entre os eixos, dispensando-se as gangorras. Esta nova inven- 
ção, a que chamam entrosas (frei Vicente) ou palitos, diz Ambrósio Fernandes 
Brandão (Diálogos das grandezas do Brasil, pp. 150-1), requere menos fábrica, e por 
isso ele pensava que «se extinguirão, e acabarão de todo os engenhos antigos, e 
sômente se servirão desta nova traça». Ora aparece-nos um Gaspar Lopes Coelho, 
cuja profissão é «fabricar engenhos que se chamão molinetes de açúcar» a ofere- 
cer-se a ir à conquista do Maranhão, alegando que foi o «primeiro inventor dos 
molinetes de três paos» de muito proveito para a Fazenda Real(%); e noutro papel, 
de dois anos anterior, apresentava-se já como o primeiro inventor e engenheiro de 
engenhos de três paus, para moer açúcar, no Brasil, com que se aproveitaram 
muitas terras que estavam perdidas; gaba-se da sua habilidade de fazer engenhos 
de açúcar trepiches(:!). Por conseguinte, a introdução das moendas de três paus no 
Brasil (teria vindo do Oriente para o México e Peru, por Manila?), ou sua inven- 
ção aqui deu-se uns bons anos antes de 1620, e parece estar-lhe ligado este mestre 
de açúcar. Processo que mereceria análise cuidada. 

As canas, convenientemente limpas e lavadas, são pois prensadas entre os 
eixos, o sumo, apanhado numa tina de pau, corre para um tanque; o bagaço que 
ficou é de novo espremido, e este sumo escorre igualmente para esse tanque também 
de pau— paro! do caldo. Daqui é elevado pela guinda (roldana com alcatruzes) a 
um tanque no primeiro andar, na casa dos cobres, que está por cima das fornalhas, 
uma para cada caldeira. Na casa das fornalhas andam os escravos a meter a lenha, 
cada um ocupando-se da sua. Há em geral cinco caldeiras, cada qual leva umas 
duas pipas de mel; com o sumo lança-se na caldeira uma decoada feita de cinza, 
que ajuda a depurar. O sumo é pois cozido e recozido nas caldeiras, separando-se 
a primeira espuma, que é a cachaça, e a segunda (resultado de misturar lexívia e 
água), esta para o parol da escuma; o recozer é feito na caldeira de melar. Daí 
passa a dois tanques — parol do melado e parol de coar— e a tachos grandes, no 
último dos quais é batido com uma escumadeira, deste modo coalhando e creando 
corpo; recolhido em fôrmas de barro no tendal, nelas encorpora e endurece, e 
depois de frio é levado à casa de purgar. Trata-se de vasta instalação, com andainas 
(barbacoas no México, onde em cada se contam umas 34), sobre as quais são 
postas as fôrmas; como o tabuado é furado, pelos furos vão purgando o mel para 


(30 
(2) Consulta do Conselho da Fazenda, 23-11-1622, A.H.U., códi - | i 
dm o dO » códice 34, ff. 29v-30, cit. por A. Iria, 


(!!) Simancas, Secretarias Provinciales 1473, ff. 38-39 (Julho 1620). 
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outras tábuas que estão por debaixo, e destas corre para um tanque; do mel assim 
recolhido faz-se o retame e outro modo de açúcares batidos (panelas); quanto às 
| fôrmas, purgando o mel, lançam-lhe por cima barro desfeito e água, por duas vezes, 
e assim acaba de se purgar e faz alvissimo (32). A utensilagem de cobre constitui o 
fundo mais vultuoso do engenho. Vejamos como se compõe, num caso médio: 


Peso Total 


Metal Quantidade Arrobas Libras 

Caldeiras Cobre 3 70 
Tachas » 3 22 
Bacia » 1 2 
Parol » 1 20 
Cubos » 2 1 
Alambiques » 2 74 

Soma 122 14, 
Repartideiras » 2 20 
Rominhoes » 4 16 
Rominhões pequenos » 2 4 
Escumadeiras grandes » 4 32 
Ecumadeiras pequenas » 2 8 
Pombas » 4 24 
Batedeiras » 4 40 

Soma 41h = 144 
Soma 127 arrobas de cobre 
Chamaceiras Bronze 5 5 » 3 


À testa do complexo agro-industrial está o feitor-mór, que ganha por ano 

100 000 ou 110000 reis (os vencimentos que apresentamos são os do engenho de 

Sergipe do Conde no período 1623-1633). Mas a personagem principal, porque tem 

a direcção técnica e a responsabilidade afinal da produção, é o mestre de açúcar; 

desta categoria diz Fernão Cardim que «são os senhores de engenhos, porque em 

sua mão está o rendimento e ter o engenho fama, pelo que são tratados com 

muitos mimos, e os senhores lhes dão mesa, e cem mil reis, e mais, cada ano», 

isto por 1583-1584 (Tratados, p. 283). No engenho de Sergipe o mestre de açúcar 

ganha entre 170000 e 135000 reis. A administrar o engenho própriamente dito 

temos o feitor do engenho ou feitor pequeno, com vencimento entre 60000 e 

40 000 reis. O pessoal técnico compõe-se do levadeiro, que trata das levadas e con- 

serta as fornalhas, com 37000 a 54000 reis; dois ou três caldeireiros de melar e 

escumeiros, mestres de purificar, que ganham 55 000 a 30000 réis; o purgador, com 

| 60000 a 40000 réis; o banqueiro, que trata das fôrmas nos bancos, cujo venci- 
mento anda por 50 000 réis; o carpinteiro do engenho, com 80000 réis; o ferreiro; 
o caixeiro, que encaixa os açúcares, com 45 000 a 35000 réis. O gado está confiado 
ao feitor dos currais, que tem 30000 réis. Os fornecimentos de alimentos para o 
pessoal estão a cargo de um despenseiro, com 30000; acontece que esse cargo seja 
acumulado com o de cirurgião, tratando-se da alimentação dos doentes. Um cirur- 
gião e barbeiro sangra e trata os escravos; o seu vencimento varia entre 25000 e 
35 000 réis. No sector dos transportes, temos o barqueiro da barca grande, que é a 
da lenha, com 48000 a 40000 réis, e o barqueiro da barca pequena, com 42000 ou 
40 000. Na cidade há um caixeiro encarregado de receber e vender os açúcares, ao 
qual pagam entre 60000 e 30000 réis; por vezes acumula com as funções de soli- 
citador dos negócios do engenho, ganhando então mais uns 20000 réis. Mas nor- 
malmente há um solicitador de engenho, com vencimento de 30000 a 50 000 réis, 
e um ou dois licenciados (ou letrados) para tratar dos feitos, que recebem 20000 a 


(32) Ambrósio F. Brandão, Diálogos, p. 150; frei Vicente do Salvador, pp. 332-4. Boa e pormeno- 
rizada descrição por Fr. Mauro, ob. cit., pp. 205-211. 

(3) «Rol do cobre, que he necessario para todo o serviço de hi engenho», enviado pelo gover- 
nador do Maranhão Bernardo Pereira de Berredo, 20-VI-1720, B. N. Paris, Portugais 29, f. 366. 
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30000 réis cada. Ao todo, os quadros administrativos, técnicos e de contencioso 
somam entre 750000 e 930000 réis anualmente. Estes quadros devem estar quase 
inteiramente preenchidos por brancos; num caso em que nos aparece um caldei- 
reiro de melar mulato, ganha só 25000 réis, pouco mais de metade dos outros. 
Fernão Cardim informa que em cada engenho há seis ou sete fogos de brancos 
— uma população de trinta a trinta e cinco pessoas. Daqueles que recebem venci- 
mentos, alguns morarão na cidade — caso do advogado e do solicitador. Os quadros 
residentes na fazenda andarão por 17 pessoas. 

O grosso do pessoal compõe-se de escravos negros ou índios, recorrendo-se 
também ao trabalho mais ou menos compulsivo dos índios das redondezas. Fernão 
Cardim, em 1583-4, aponta que cada engenho tem ao menos 60 escravos, e Ambro- 
sio Fernandes Brandão, em 1618, que um engenho bom emprega 50 peças de 
escravos bons, o que, dado o critério de determinação da peça, equivale ao pri- 
meiro número, se não mesmo a 75 escravos (por vezes, peça é dado como sinó- 
nimo de escravo, aliás). Mas já segundo o jesuita quinhentista a maioria das fazen- 
das tinha 100 a 200 escravos da Guiné e da terra, e François Pyrard em 1610 
também diz que o seu número excede a centena (t. II, p. 386). O engenho de 
Serpige do Conde tem uns 80, contando-se que seja preciso substituir uns 5 anual- 
mente, por morte (Mauro, p. 216). Orçando os preços dos escravos entre 25 000 e 
40000 réis (contas do engenho de Sergipe para as décadas de 1620 e 1630), o 
mínimo de 60 representa um empate entre 3750 e 6000 cruzados; um engenho de 
100 escravos empata neles entre 6200 e 10000 cruzados. Na América espanhola o 
preço do escravo fora fixado em 120 ducados em 1556 e em 140 em 1561 — mas 
paga-se 160 pelo de Cabo Verde —, todavia o custo corrente eleva-se de 200 a 500 
pesos. Em Cuernavaca, Cortés tinha 60 pretos e 120 índios; quando estes foram 
substituídos por pretos, o total passou a ser de 150 escravos, em 1556. O engenho 
de Orizaba, em 1580, tem 123 escravos negros. Há explorações só com 20 a 40 
peças, mas no século xvil algumas contam 200 (Fr. Chevalier, ob. cit., p. 97). Se na 
plantação o escravo trabalha umas 12 horas por dia, no engenho chega a trabalhar 
18 seguidas (Azeredo Coutinho, 1794, p. 144), pelo menos 14 ou 15, pois a «tarefa» 
do engenho começa à meia noite e prolonga-se até às 3 ou 4 h. da tarde (Fernão 
Cardim). «Serviço insofrível» o qualifica este jesuita; ao tema havemos de voltar. 

Que capital é preciso para montar um engenho, quanto valem o capital fixo, 
os escravos e o gado? A terra é de início cedida de sesmaria. Segundo Ambrósio 
Fernandes Brandão, senhor de engenho, como é sabido, e a avaliação é de 1618, 
montar um engenho para ficar pronto a funcionar — ou um trapiche, tanto monta — 
custa pouco mais ou menos 10000 cruzados (Diálogos, p. 150). Lúcio de Azevedo 
(Hist, Portugal, t. V, p. 313) calculou da seguinte forma para os primeiros decénios 
do século xvI: 


Cruzados 


a) Moendas e cobres para o fabrico perto de 10000 
b) 50 escravos 5 000 
c) 15 a 20 juntas de bois, carros, barcos, ferramentas e uten- 

sílios diversos pelo menos 20 000 


o que soma 35000 cruzados. Não contámos com os edifícios nem com o fundo de 
meneio inicial, que Fr. Mauro propõe avaliar nuns 10000 cruzados; o que se nos 
afigura exagerado, visto que o engenho não tem de comprar a matéria prima, e por 
isso reduzimos para metade. Temos assim ao todo uns 40000 cruzados, que subi- 
rão facilmente a 45000 ou mesmo 50000 se o engenho for maior e empregar mão- 
-de-obra mais numerosa. Estamos, mesmo deste modo, em quatro vezes o número 
apontado por Ambrósio F. Brandão, bom conhecedor da matéria por experiência 
pessóal, o que nos leva a crer que a estimativa do historiador Lúcio de Azevedo 
peca por excesso. Quando, com a ocupação holandesa, foram vendidos numerosos 
engenhos portugueses, os preços variaram do mínimo de 10000 ao máximo de 
77000 florins, assim distribuídos: a) de 10000 a 30000 florins, 10 engenhos; b) de 
30000 a 50000 florins, 14; c) de 60000 a 80000 florins, 7 (Mauro, p. 218), isto 
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para os anos de 1630-1637. Nestas somas estão compreendidos porém os terrenos 
e os edifícios. Os grandes senhores de fazendas e engenhos têm cabedal, já em 
1583-4, uns 40000, outros 50000 e até 80000 cruzados, informa Fernão Cardim, 
relativamente à região de Pernambuco (p. 295). No México os engenhos ven- 
dem-se, no século xvil, a 80 000 e 100 000 pesos. | 

Se do ponto de vista estático passarmos ao dinâmico, como se apresentam os 
resultados de exploração? O alargamento dos canaviais e a multiplicação das fábri- 
cas, no México como no Brasil, sugerem que o negócio era proveitoso. Todavia a 
análise feita por Fr. Mauro à contabilidade do engenho de Sergipe do Conde che- 
gou à conclusão de que o lucro não atingiria 8% do montante dos negócios e mal 
representaria 3% do capital empatado, e isto sem entrar em linha de conta com os 
impostos e com juros do capital. Esta análise não incidiu sobre as contas efecti- 
vas de uns tantos anos, mas sim sobre um orçamento tipo elaborado pelo P.: Estê- 
vão Pereira em 1635. Dispomos hoje das contas anuais desde 1622 a 1653, com um 
apanhado global para 25 anos— de 1622-3 a 1646-7. Neste quarto de século o 
engenho teve de receita 76 578 572 réis e de despesa 87 927146, logo o deficit foi 
de 11348574 réis— extremamente avultado (3). Conclusões desconcertantes. Per- 
guntamo-nos, antes de mais, se será lícito, mesmo que exactas, generalizá-las, ou 
se este engenho da Companhia de Jesus não estará em situação excepcional. Por 
outro lado, a análise de Mauro parece enfermar do inconveniente da orçamentação: 
bastaria uma diferença no preço do açúcar efectivamente praticado no mercado, 
como no preço da lenha, para o resultado ser diferente. Em relação às contas 
anuais, a contabilidade está longe de satisfazer, não parece completa (não regista, 
por exemplo, para anos seguidos o mesmo pessoal dos quadros). E difícil admitir 
que o conjunto dos engenhos pudesse laborar anos e anos a fio com perda. Da 
conta reelaborada por Mauro retenhamos que a despesa com o pessoal (quadros e 
escravos) monta a 34,7% da despesa anual total, a de combustível e a de material 
(cobres e barcas) equivalem-se, com 21,3% e 21,4% respectivamente, cabendo à 
rubrica de obras nada menos de 8,1% e a diversos 14,5%. Decompondo a despesa 
com o pessoal, vemos que os quadros custam quase 1/5 do total das despesas do 
engenho, a substituição de escravos representa um pouco mais de 5% e o sustento 
dos escravos quase 5 % (Mauro, pp. 214-217). No entanto já Fernão Cardim assina- 
lava que «Ainda que estes gastos são mui grandes, os rendimentos não são meno- 
res, antes mui avantajados» (pp. 283-4); se na região de Pernambuco alguns dos 
senhores têm dividas consideráveis, isso deve-se a duas ordens de razões: por um 
lado, as perdas com a escravaria de Guiné, ceifada por alta mortalidade, e por 
outro lado os gastos sumptuários (p. 295). 

Vimos que o ciclo da plantação dura 12 a 14 meses. Como o corte se realiza 
em Junho, o ano económico do engenho vai de Julho a fins de Junho. Em fabricar 
o açúcar, embranquecê-lo, encaixá-lo e conduzi-lo à Europa gastam-se alguns 18 
meses (Azeredo Coutinho, 1794, pp. 137 e 149). O movimento comercial tran- 
satlântico é-nos porém muitíssimo mal conhecido, e ainda não se encontrou o filão 
de fontes que possa um dia levar a reconstituí-lo mesmo aproximadamente. 

A meio do século XVI a totalidade dos açúcares descarregados em Lisboa, 
vindos da Madeira, São Tomé, Canárias e Brasil (e este ainda pequena parte em 
relação aos dois primeiros), deveria pagar de direitos uns 70 000 cruzados, segundo 
o livro da Magestade de Lisboa (p. 11), isso sem atender às isenções e privilégios 
(por causa destes rendia só 45000 a 50 000). Perto de 1620, como indica uma nota de 
frei Nicolau de Oliveira àquela passagem, importa 1 milhão de ouro. Na primeira 
data a produção dos três grandes mercados açucareiros portugueses — Madeira, São 
Tomé e Brasil—, com respectivamente 140000 ou 120000 arrobas, 150000 e 
70 000, somaria umas 350 000 arrobas; no mercado de Lisboa, representariam um 
valor de 1050 000 a 1400 000 cruzados, mas ignoramos qual a quantidade que aqui 
era desembarcada e qual a que seguia directamente para outras escápulas. Por 


(3º) Ob. cit. na nota 29, pp. 413-8. 
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1578 o açúcar do Brasil descarregado em Lisboa equivalia em quantidade ao de 
São Tomé, ou seja, umas 175000 arrobas (Sassetti, p. 123); mas como o preço 
daquele é superior ao deste, o primeiro valerá mais de 600 000 cruzados e o último 
uns 350000. Em 1581 Sassetti assinala a chegada à capital de 300000 cantari de 
açúcar proveniente do Brasil (p. 171); estes cantari devem ser arrobas e não quin- 
tais, pelo que sabemos da produção, e além disso Botero em 1592 ainda só fala de 
«mais de 150 mil arrobas» por ano (Relationi Universali, p. 226 da ed. 1602). Em 
1610, segundo Severim de Faria, teria vindo uma frota de 74 navios com 21000 
caixas, no valor de 1500 contos de réis (= 3750000 cruzados); em 1617 descarre- 
garam-se em Lisboa 26413 caixas do Brasil e umas 10000 dos arquipélagos atlân- 
ticos, tendo-se descarregado em Viana umas 5000 caixas (Grandezas de Lisboa, 
tratado 1, cap. 4). Além dos carregamentos desembarcados na capital há os que se 
desembarcam em Viana, Porto, Setúbal e Algarve. Em 1627 Matias de Albuquerque 
avalia que ao todo vão do Brasil para todos os portos portugueses uns 300 navios 
de açúcar, com 70000 a 80000 caixas, valendo uns 4 milhões de cruzados (3). Sem 
dúvida mais de um milhão de arrobas. A sua importância é contraditóriamente 
avaliada por Duarte Gomes Solis, na sua Alegación de 1628: num passo diz que as 
fazendas e drogas do Oriente são «de tanto mayor consideracion que açucares», e 
exemplifica com a nau Santiago e a nau da China de Bastião Serrão tornadas pelos 
Holandeses, que valiam mais de 3 milhões de ouro, enquanto não há açúcares que 
os valham (fÊ 39v-40); mas noutra passagem reconhece, quanto ao comércio dos 
açúcares do Brasil, que «oy era el mas importante para las rentas reales, y para 
todo el trato de Lisbboa de tierra y mar» (f. 45v). 

O tráfico transatlântico efectuava-se por conta de lavradores, senhores de 
engenho, mercadores, casas nobres e institutos eclesiásticos. À saída do Brasil 
pagava o açúcar 10 %, e à entrada em Portugal 20% (frei Nicolau de Oliveira, tra- 
tado VIII, cap. 5). Os senhores de engenhos gozam de isenção aduaneira durante 
dez anos, e depois pagam apenas meios direitos (Fernão Cardim, Tratados, p. 284); 
a produção dos trapiches não beneficiava desta regalia, por isso procuravam os 
proprietários registá-los como engenhos, astúcia contra que reagiu, por exemplo, 
um alvará de 24 de Maio de 1614 (Andrade e Silva, Collecção de legislação, t. 11). 
No envio para Portugal o açúcar triplicava de valor, segundo Fernão Cardim em 
1583-1584: valeria na origem 1 cruzado, e 3 no destino (ob. cit., p. 284). Na ver- 
dade, no Brasil o açúcar branco custa, entre 1550 e 1583, de 400 a 460 réis, e o 
mascavado entre 300 a 320(:%); em Lisboa vende-se a entre 1000 e 1650 réis a 
arroba por grosso, a 1600 e 1920 se for a retalho (aos arráteis) (”), e em 1582 já 
atinge 1850 nas primeiras condições (A. Parreira, p. 71); o açúcar da Madeira é 
muito mais caro na capital, apesar da proximidade da ilha: 2600 e 3000 réis a 
arroba. O preço do açúcar brasileiro no destino é pois duas vezes e meia a quatro 
vezes 0 preço na origem. De 1584 a 1634 o açúcar branco custa no Brasil entre 800 
e 1000 réis (em geral mais perto do primeiro número) e o mascavado entre 500 e 
600 (33); em Lisboa o Hospital de Todos os Santos compra a arroba a entre 2240 e 
2800 réis, mas também continua a fazer compras aos arráteis a 50 e 60 réis (1600 
e 1920 a arroba), só subindo visivelmente a partir de 1630 para 80, 90 e 100 
(arroba entre 2 560 e 3200 réis); frequentemente ignoramos porém a proveniência. 
Podemos todavia inferir que o preço em Lisboa é pelo menos o dobro do que no 
Brasil (1 600 contra 800 réis) e pode quase atingir três vezes (2800 contra 1000). 
Aliás os mercadores quando podiam vendiam o açúcar brasileiro como sendo 
madeirense, assim realizando um super-lucro avultado: era o que faziam os mer- 
cadores de Guimarães por alturas de 1599 (deste ano é uma provisão da Câmara 
a tentar pôr cobro ao desaforo) que iam comprá-lo a Viana, Vila do Conde e Porto 


(5) Ao conde de Castro Daire, 29-XII (Helio Vianna, Estudos de hist. colonial, pp. 242-4). Sobre 
o movimento comercial, cf. Mauro, quadro pp. 236-7. 

(3º) Mauro, p. 241; A. Parreira, p. 71. 

(*7) Contabilidade do Hospital de Todos os Santos. 

(8) Mauro, pp. 240-243. 
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a 1500 ou 1600 réis a arroba e depois o vendiam na terra como proveniente da 
ilha, a 7'e 8 vinténs o arrátel (3820 e 5 120 réis a arroba) (3). 

O trato transatlântico assegura portanto chorudos proventos, visto dispor de 
ampla margem. O mesmo não acontece com a produção: na origem os preços, 
embora subissem, não acompanharam os custos, devido à multiplicação das fábri- 
cas (em relação com procura que só lentamente aumenta). Por isso frei Vicente do 
Salvador, em 1627, interroga-se: que aproveita fazer-se tanto açúcar, se a cópia lhe 
tira o valor e dão tão pouco preço por ele que nem o custo se tira?(40) Mas não 
obstante a dupla tenaz econômica — custo e preço de venda, oferta a crescer mais 
râpidamente do que a procura— e a incidência do corso e das guerras dos Holan- 
deses, o Brasil vai-se construindo ao redor da economia açucareira; e na metrópole 
este trato anima os portos secundários e a burguesia provincial, ao contrário do 
trato da rota do Cabo que favorecia a concentração capitalista. 


$3-0 açúcar no Oriente 


Como a expansão portuguesa desde os seus primórdios está ligada ao açúcar, 
e antes de descoberto o caminho marítimo para a Índia já os arquipélagos atlân- 
ticos forneciam quantidades largamente suficientes, vindo depois o Brasil apoiar e 
substituir essa produção, não chegou a rota do Cabo a desempenhar qualquer papel 
na economia açucareira da metrópole. Diferentemente aconteceu com Ingleses e 


Fig. 4—- A CANA DE AÇÚCAR NA ÍNDIA. Reproduzido 
de Lopes Mendes, 4 Índia Portuguesa, Lisboa, 
vol. II, 1886, extra-texto entre pp. 146 e 147. 


| (9) A. Parreira, p. 74, citando A. L. Carvalho, Os mesteres de Guimarães, vol. VI, p. 67. 
| (9) Liv. IV, cap. XLVIL 
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Holandeses, apesar das Pequenas Antilhas — mas não acabaram os segundos por 
fracassar no Brasil? Por isso, entre os retornos que a Holanda recebe das Índias 
Orientais, por 1680, conta-se o açúcar, ao lado das especiarias, panos de algodão, 
sedas, salitre, estanho e cobre(“!); e os 10 navios da Companhia chegados de 
Batávia em 1732 traziam 924341 libras (peso) de açúcar em pó e candil — mais do 
que de chá ou das especiarias caras, embora apenas metade da quantidade do café 
de Java(*2). Até o segundo terço de Seiscentos, ou mesmo posteriormente, o açúcar 
circula no Oriente em circuito fechado, embora de lá é que tivesse vindo quer a- 
planta quer o fabrico para o Mediterrâneo. 

Quando Vasco da Gama, na sua primeira viagem, escala na Africa oriental, 


tanto em Mombaça como em Melinde recebe de presente dos respectivos reis 


canas de açúcar, além de laranjas e carneiros (Castanheda, liv. I, cap. 9). E na ida 
de D. Francisco de Almeida, em 1505, os portugueses notam a fertilidade da ilha 
de Mombaça em fruta de espinho, e a abundância de mantimentos como arroz, 
mel, manteiga e milho, observando os canaviais de açúcar (Manuscrito V. Fernan- 
des, pp. 17-20). Já desde as terras de Sofala, ao sul, que há plantações de canas 
de açúcar, aí ao longo do rio; os cafres cultivam-nas não para fabricar açúcar, que 
não sabem, mas sim para comer as próprias canas, que entram como parte impor- 
tante do mantimento com que se sustentam (Etiópia Oriental, liv. 1, cap. IV). As 
feitorias portuguesas desta costa também movimentam açúcar, além de arroz, 
milho, farinha, azeite, gergelim, vinho; assim, na de Moçambique, de 7 de Abril 
a 13 de Julho de 1513, entraram 60 arrobas e 2 arráteis de açúcar (€C. Q. n.º 166). 
Provavelmente vindo da India? Na vizinha ilha de São Lourenço (Madagascar) tam- 
bém há canas sacarinas mas os indígenas não as aproveitam (3); só com os sécu- 
los XVII e XvIlI é que passaram a extrair o açúcar (**). Na Abissínia já vimos que 
preferem o mel, aproveitando a cana sacarina para chupar; o fabrico de açúcar per- 


Fig. 5 — GANO (ENGENHO DÉ AÇÚCAR) NA ÍNDIA. Reproduzido de Lopes Mendes, 4 Índia Portuguesa, 


Lisboa, vol. II, 1886, extra-texto entre pp. 150 e 151. 


(1) Arch. Nationales, Paris, Marine B 7209, «Estat du négoce d'Hollande». 
(2) Macpherson, Annals of Commerce, t. WI, p. 183. 

(3) Andrea Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 178. 

(4) H. Deschamps, Histoire de Madagascar (1960), p. 130. 
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maneceu restrito a alguns citadinos. Mas no reino mouro de Awfat, no sertão de 
Zeila (porto do mar Roxo), Al“Omari assinala grande quantidade de canas de açú- 
car, donde extraem mesmo o cândi, preparado em pequenos torrões (9). 

A Arábia devia consumir açúcar importado dos mercados indianos. Assim, 
em começos de Quinhentos, é descarregado em Adem das naus vindas de Baticalá, 
na costa ocidental, e de Bengala, na costa nascente da Índia, e talvez mais desta 
do que daquela proveniência (Duarte Barbosa, pp. 262 e 263). Talvez com o incre- 
mento do café, para final do século xvI e começo do XVII, se instalasse nessa peniín- 
sula a cultura da cana e o fabrico, porquanto a Relação das plantas de 1621-1633 
assinala no sertão de Mascate «açúcares de pó e pedra» (p. 12). Todavia nunca foi 
região que por isso avultasse no trato internacional. 

Ormuz foi grande mercado de redistribuição, para o golfo Pérsico e Pérsia, 
do açúcar indiano. Em 1517 António de Saldanha vai por capitão-mór de 13 velas 
grossas de Baticalá para Ormuz; naquele porto fez grande carregação de arroz, 
açúcar da terra e outras mercadorias, em que realizou elevado lucro no destino; 
em 1519 volta a carregar em Baticalá 4 naus de arroz, ferro e açúcar, e com mais 
5 carregadas em Goa vai ao empório do golfo Pérsico vender as mercadorias com 
muito proveito (*s). Em Novembro de 1521 chega a este destino uma nau do capi- 
tão de Ormuz carregada de arroz, açúcar, ferro e outros mantimentos, ida da Índia, 
certamente da mesma proveniência, mas é tomada pelos mouros porque a cidade 
está levantada contra os portugueses(*7). Em 1523 é o governador D. Duarte de 
Meneses que vai a Ormuz com 4 galés, 3 galeões, 3 caravelas redondas e 3 nave- 
tas, todos carregados de drogas, e alguma pimenta, e arroz, açúcar & ferro em Bati- 
calá (18). No ano seguinte, naus portuguesas vão de Cochim a Baticalá carregar 
arroz e açúcar para Ormuz (*). Que esta cidade era mercado do açúcar, tanto candil 
como do outro, vê-se do Livro dos pesos da Ymdia (ff. 6 e 11v), a meio do século, 
tanto mais que quase não assinala outros mercados. E frei Gaspar da Cruz, que 
andou pelo Oriente de 1548 a 1569, regista que do reino de Bengala pelo Gangês 
em embarcações e depois pelo rio Indo vai açúcar para Ormuz (Tratado das cousas 
da China e de Ormuz, cap. IV, p. 20). Daqui é que os Persas levam este produto, 
pelo menos no ocaso de Quinhentos e abertura de Seiscentos(*º). Um navio inglês 
toma em Novembro de 1618 dois navios portugueses que iam de Goa para Ormuz, 
e levavam especiarias, metais, arroz, açúcar e vinho (5!). 

Foi a Índia o centro de creação da cultura especializada e da indústria do 
açúcar, e daqui irradiou para todo o mundo. Mas com o de cana concorre o açúcar 
de palma, a que chamam jagra (da mesma palavra sânscrita sarkara, em konkani 
sakkara). O sumo fermentado é reduzido em lume brando a um terço do seu 
volume (Appadorai, pp. 471 e 533); esta jagra é docíssima, e, como explica Duarte 
Barbosa (p. 343), na Índia é mui boa mercadoria. Produz-se um pouco por toda a 
parte, onde há palmares, mas sobretudo nas regiões de Chaul, Onor, Calicute e em 
Bengala (idem, pp. 290, 297, 343, 358); destina-se sobretudo aos pobres. Quanto à 
cana sacarina, de que há duas variedades —a comum e a grossa—, como sublinha 
Mahalingam (º), fazem plantações por toda a parte onde dispõem de água e o solo 
se presta, constituindo um dos mais importantes fabricos agrícolas. Em cada plan- 
tação, por pequena que seja, há geralmente moenda e fornalha, segundo informa 
Thévenot; em algumas regiões chega a ser obrigatório espremer a cana e fabricar 
o açúcar na própria aldeia a que pertence a plantação (53). Mas além da produção 


(5) Masalik el Absar (1342-9), ed. G. Demombynes, cap. 8 (p. 10) e nota; e aditamento p. 249. 
(49) Lendas da Índia, t. II, parte II, pp. 536-7 e 565. 

(47) Idem, p. 686; Castanheda, liv. V, cap. 83. 

(48) Lendas da Índia, cit., p. 742. 

(4?) Idem, p. 850. 

(59) B. N. Madrid, 3015, ff. 83v-84v (1602 ou 1604). 

CG!) English Factories in India, vol. E, pp. 45-6 e 66. 

(2) Economic Life in the Vijayanagar Empire, pp. 46 e 93. 

(3) Idem, p. 69. 
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para consumo local encontramos a produção industrializada para exportação, prin- 
cipalmente no Sindh (rio Indo), a Nordeste de Cambaia, no Centro da Índia Seten- 
trional, perto de Baticalá e em Bengala. Aí, e ainda noutras zonas, laboram grandes 
moendas, quer trapiches (derivados dos moinhos de óleo: mó de pedra, movida por 
junta de bois), quer engenhos hidráulicos. Segundo Al-Qalqashandi, para final do 
século XIV, fabrica-se açúcar preto, que só há na Índia, e candil e outras sortes, mas 
apenas em pó, não cristaliza (trad. O. Spies, p. 50). Duarte Barbosa, por 1515, 
insiste, tanto a propósito de Baticalá como de Bengala — os dois principais centros 
produtores para exportação— que não o sabem fazer em pães, embora o bran- 
queiem; em pó o enfardelam em fardos de coiro cru, pequenos (pp. 297 e 298). 
Mas Varthema, alegado por Mahalingam, refere a grande abundância de açúcar 
cândi «à nossa maneira», e para O reinado de Akbar — segunda metade de Qui- 
nhentos—, é certo que .no império moghol se fabrica tanto em pó, a 128 dams a 
mão, como cândi, a 220(s'). Parece portanto que é no século xvI que este fabrico 
se desenvolve. 

No Sindh, isto é, no delta e na zona média do rio Indo, a produção é assina- 
lada sobretudo a partir de meados do século xvr. Vimos que então frei Gaspar da 
Cruz informa da reexportação para Ormuz, e pouco depois Van Linschotten des- 


taca a quantidade de açúcar candil aí produzido (cap. 7, p. 18). Continua no pri- 


meiro terço de Seiscentos, como demonstra a Relação das plantas (p. 18). A forma- 
ção do império moghoi contribuiu decerto para este desenvolvimento. No Guzerate 
a plantação e o fabrico são mais antigos do que no Sindh, pois já apontados na 
Navegação de Cabral (cap. VI, p. 116); a persistência é provada, entre outras fontes, 
por Van Linschotten (cap. 9, pp. 19-20) e, ao abrir o século xvil, pela descrição do 
Oriente na Biblioteca Nacional de Madrid (n.º 3015, ff. 127v-ss), que qualifica 
mesmo de «muito» o açúcar produzido. Mas os portos guzerates deviam sobretudo 
reexportar o produto quer do sertão a nordeste, quer de Bengala (5). 

Para o interior, o açúcar é produzido industrialmente em Lahore, entre os 
afluentes do curso superior do Indo; "em Ahmadabad,; a nordeste do golfo de Cam- 
baia (5); na zona de Kinaudj, que é no Udh, entre afluentes da margem direita do 
Ganges, donde vai para Delhi, e para sul, no Daquém, abaixo de Daulatabad, 
junto ao rio Sâghar, que move numerosas rodas hidráulicas (7). Estamos no coração 
dos sucessivos impérios setentrionais. Com a vinda de ingleses e holandeses ao 
porto de Surate e vizinhos, incrementa-se a produção: nas primeiras décadas do 
século xvII afluem áquela cidade marítima extensas caravanas de açúcar, prove- 
nientes de Agra e de Sarkhej; a mercadoria é transportada em bois e não em 
camelos; cinco vezes mais de açúcar em pó do que cândi. Daqui o produto segue 
para a Pérsia por mar (%). 

Por toda a costa ocidental desde as proximidades de Surate ao norte através 
de todo o Conção até entrar no Canará não se encontram plantações de cana nem 
fabrico (5). No Canará e no seu sertão, ou seja, no Mysore, é que nos surge outra 
grande zona de produção açucareira. Por 1342 Ibn Batutah destaca a abundância 
de canaviais e a excepcional qualidade do açúcar da região de Bacanor (t. IV, 
p. 78). Posteriormente, a exportação passou-se a fazer sobretudo por Baticalá um 
pouco mais a norte, elevado a um dos principais portos orientais do trato (5); sai 
em fardos de umas 5 arrobas cada. A saca destina-se ao mar Roxo e Ádem, € a 
Ormuz, bem como ao Malabar (donde os zambucos trazem aliás jagra).'Os portos 
de Onor e Barçalor também participam deste tráfico (s!). A feitoria portuguesa de 


(4º) Moreland, India at the death of Akbar, pp. 157-8. 

(5) Quanto a Diu, Thevet, Cosmographie, 1575, liv. XI, cap. 10. 

(9) Moreland, ob. cit., pp. 157-8. 

(7) Ibn Batutah, 1342, t. IV, pp. 25 e 52. 

(8) English Factories in India, vol. I, p. 102 (6-VI-1619) e 278 ( 27-IX- 1621). 

(6) Livro das cousas da India e do Japão, 1548, f. 26 (p. 64). 

(6º) Duarte Barbosa, pp. 297 e 298; Suma Oriental, pp. 349-350; Livro das cousas da India e do 
Japão, 1548, f. 28 (p. 65); Livro dos pesos da Yndia, f. 22v (p. 32). 

(%!) Andrea Corsali, 1515, em Ramúsio, t. I, ff. 178v-9; Francesco dal Bocchier, 1518, p. 242. 
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Baticalá recebeu de 7 de Setembro de 1512 a 31 de Dezembro — menos de quatro 
meses — 12 quintais, 3 arrobas e 8 arráteis de açúcar (C. Q. n.º 650). Nesta cidade 
fabricam-se para mais muitas conservas de açúcar. 

Esta indústria de conservas está também bastante desenvolvida no Malabar 
(Suma Oriental, p. 359), que não tem todavia canaviais, a sua paisagem é traçada 
pelos palmares, e por isso exporta açúcar de palma—a jagra: para a própria Bati- 
calá, como vimos, e mais para o norte para Chaul, que recebe por ano 10 a 15 
naus de Cochim e Cananor(*). O açúcar para as conservas vem-lhe de Baticalá e 
de Bengala. Na ilha de Ceilão, embora cresça a cana sacarina, o açúcar utilizado é 
o de palma (Ma Huan, p. 214). 

Na parte oriental da Índia produz-se açúcar em Guntur, ao sul do Krishna, e 
nas margens deste rio (Appadorai, p. 472). Mas Bengala é que é a outra grande 
região produtora com relevo internacional. Já Marco Polo aqui assinala o açúcar 
(liv. 2, cap. 45), e Duarte Barbosa, por 1515, pinta-nos a paiságem de extensos 
canaviais, sublinhando que na cidade fazem muito e muito bom açúcar de cana, 
que é exportado em pó, enfardelado, ou utilizado no fabrico em grande quantidade 
das conservas de gengibre, laranjas, limões, etc. (p. 357). Empoli, pela mesma 
altura (1514) destaca a finura deste açúcar branco refinado, e também a grande 
quantidade da produção (º). Em 1546, Anrique de Sousa Chichorro, em Cochim, 
terra onde só há pimenta e madeira, em que os particulares não podem tratar, 
pede licença para mandar buscar açúcares e arroz ao Porto pequeno de Bengala (s*). 
Cesare de Fedrici, na segunda metade do século, mostra-nos 30 a 35 navios a zar- 
parem do porto de Satagan carregados de inúmeros mantimentos e panos — e gran- 
díssima quantidade de açúcar, que vai para vários destinos, por exemplo São Tomé 
de Meliapor (Ramúsio, t. III, ff. 392 e 396). Ao abrir o século xvil O açúcar em pó 
que Bengala exporta é estimado numas 120000 arrobas(s). Então vai por mar 
para o Malabar e Ormuz, e pela via fluvial — subindo o Ganges— para a capital 
moghol (5º). 

No Pegu produz-se muito açúcar mas consome-se sobretudo localmente, che- 
gando-se a dar as canas aos elefantes; mas também se exporta algum (7). Na China 
do Norte, na região do rio Amarelo (Huang-Ho) estendem-se os canaviais e há 
grande número de rodas hidráulicas, produzindo-se abundantemente açúcar que 
Ibn Batutah classifica de igual ao do Egipto (t. IV, pp. 255 e 295). 

Qual a importância do açúcar no trato das feitorias portuguesas do Oriente” 
Na de Cananor, nos anos de 1503-1505 parece que não entrou (C. Q. n.º 289). De 
Setembro de 1508 ao fim de 1512 registam-se 2 quintais de açúcar candil; e por 
outro lado 18 quintais, 1 arroba e 1 arrátel, mais 664 fardos de açúcar preto e 
branco (C. Q. n.º 300), que somam umas 3 393 arrobas, ou seja, perto de 850 arro- 
bas por ano, valendo uns 200 000 reais. Mas nos quatro anos de 1514-1517 as entra- 
das reduzem-se a 21 arrobas e 24 arráteis de açúcar branco (C. Q. n.º 526). Nos 
dois anos de 1506 e 1507 entram na feitoria de Cochim 48 fardos, 23 quintais, 
3 arrobas e 3 arráteis de açúcar branco, somando umas 335 arrobas; 70 fardos, 
13 bahares e 15 e meia façarola de açúcar preto, O que representa umas 530 arro- 
bas; e 3 fardos de açúcar candil, isto é, umas 15 arrobas (C. Q. n.º 455). Na feitoria 
de Calicute, em dois anos, de Outubro de 1513 a igual mês de 1515, o movimento 
é de 29 arrobas e 6 arráteis de açúcar (C. Q. n.º 299). Desde que Goa foi tomada, 
em Novembro de 1510, a Dezembro de 1515, em cinco anos, pois, movimentam-se 
5113 arrobas e 14 arráteis de açúcar e jagra, mais 129 fardos e 10 jarras (C. Q. 
n.º 239), sem nos ser possível discriminar a parte de cada produto; o movimento 
anual conjunto é de cerca de 1 150 arrobas. O açúcar faz parte das presas efectua- 


(62) Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. INK, f. 387v. 
(83) «Arch. Stor. Ital.», vol. III, apêndice, p. 80. 
(84) T. T., São Lourenço HI, ff. 275-6 (8-1). 

(65) B. N. Madrid 3015, f. 102v. 

(8º) Moreland, ob. cir.. pp. 157-8. 

(87) C. de Fedrici, em Ramúsio, t. III, f. 395v. 
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das pelos portugueses; assim, em quatro anos, de Outubro de 1505 a Outubro de 
1509, o respectivo feitor arrecadou 344 fardos, e 3 bahares (C. Q, n.º 256), portanto 
cerca de 1760 arrobas. Embora sem regularidade, o açúcar indiano chegou a ser 
carregado em Cochim nas naus que regressavam ao Reino com especiarias: em 
1521 a armada recebeu lá 400 fardos de açúcar (C. Q. n.º 652) — umas 2 000 arrobas; 
talvez uma parte se destinasse porém a Moçambique. Sem atingir, nem de longe, 
o valor do trato de qualquer das especiarias, o açúcar é elemento não de desprezar 
no movimento do trato oficial do conjunto das feitorias na costa ocidental da Índia. 

Da feitoria transitava muita vez para o Armazém de mantimentos e armadas. 
Assim, em Janeiro de 1525 este recebe em Goa 10 fardos (T. T., €. €. 11-123-37). 
E que o açúcar faz parte dos mantimentos ordenados para as armadas: 1 arrátel a 
cada pessoa por mês (Livro dos pesos da Ymdia, f. 35), ou seja, uns 400 gr. (note-se 
que de biscoito se dá 1 arrátel por dia, e o mesmo de carne). 

Para finalizar, comparemos o preço do açúcar no principal mercado indiano, 
Baticalá, com o que é no principal mercado atlântico, a Madeira, nas duas primei- 
ras décadas do século xvi. Naquele, a arroba regula por 240 reais pouco mais ou 
menos (8), ao passo que na ilha varia entre 280 e 440, andando sobretudo entre 
300 e 350. Donde se conclui ser mais barato no Oriente — onde tem de enfrentar a 
concorrência da jagra. Mas a diferença não era suficiente para levar o açúcar 
indiano a escoar-se para Portugal. 


NOTA 


Indicâmos a importação para a Europa, pelos Holandeses, de açúcar asiático. No entanto, no 
século xvi, as compras holandesas de açúcar no Oriente não excederam 6,3% do total das compras, em 
1648-1650, baixaram para 4,5% em 1668-1670, e quase se sumiram nos últimos anos de Seiscentos — tão 
só 0,2%. Os têxteis é que subiram, e para mais de metade, ao longo desse período, enquanto as especiarias 
caiam de 3/4 em 1619-1621 para menos de 1/4 no final do século. K. Glamann, Dutch Asiatic Trade, p. 12. 


(6) Duarte Barbosa, p. 297. Por 1540 o bahar custa 7 a 7! pardaus de ouro (T. T., Cartas dos 
Viso-Reis n.º 179), o que dá 190 a 210 reais a rroba. 
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Capítulo 8 
A PESCA E O SAL 


Num povo de início quase exclusivamente rural, com a conquista para o sul 
forma-se uma nação cosmopolita, de feição comiercial-marítima, depois predomi- 
nante. Transformação bem marcada no deslocar da capital, de Guimarães para 
Coimbra e das margens do Mondego para o estuário do Tejo. Essa conquista, 
apoiada no auxílio por mar dos Cruzados, integra o porto de Lisboa e os portos 
do Sado, que conjuntamente com o do Douro adquirem relevância internacional 
graças precisamente a esse movimento das Cruzadas que estabelece a navegação 
entre o mar do Norte e o Mediterrâneo. Portugal viria a ser Lisboa, e «sem Lisboa 
Portugal não teria resistido à fôrça absorvente do movimento de unidade penin- 
sular». Desde a tomada da linha do Tejo que se começa a definir essa fisionomia 
marítima, e desde a segunda metade do século XII e no xi existia já uma marinha 
mercante e um comércio marítimo. Esquadras relativamente importantes «só 
podiam ser recrutadas nas colónias de pescadores da costa e no pessoal dos navios 
de comércio». E Oliveira Martins, que no seu monumental conjunto de História 
de Portugal (o qual não se confina aos dois volumes com esse título, abrangendo, 
entre outras obras, Portugal nos mares) assim traça a génese da nação, insiste no 
estudo desse comércio marítimo e das pescarias. Coube a António Sérgio, acei- 
tando tais grandes linhas de interpretação, destacar, ao lado da pesca, a produção 
de sal, com a resultante da importância das fainas marítimas na existência da grei 
desde os primórdios da nacionalidade. E de uma e outra vincou igualmente o papel 
Jaime Cortesão, podendo escrever: «A actividade marítima está não só nas raizes 
da nacionalidade, donde sobe como seiva para O tronco, mas é como que a linha 
medular que dá vigor e uridade a toda a sua história»; e debuxa assim o quadro: 
«No interior a faina agrícola e pastoril; na costa a exploração do sal e a pesca que 
se estendia do nosso litoral ao estrangeiro — predomínio este na exploração directa 
da natureza, estabelecido em prejuizo das demais indústrias». ; 

Em contrário poder-se-ia alegar que a análise demográfica relativa ao final do 
século xt feita por Oliveira Marques parece demonstrar que «Não é, pois, nas 
povoações costeiras que se aglomera a população, mas sim ao longo dos vales dos 
rios, nas planícies férteis, nas linhas de comércio com Castela e com a Galiza.» 
O comércio marítimo internacional concentrar-se-ia em Lisboa, Porto e Silves, e 
dos outros portos de mar só haveria que contar com Caminha e Viana (Ensaios de 
Hist. Medieval Portuguesa, pp. 94-5). Acontece porém que a natureza das fontes 
talvez não permita concluir satisfatóriamente. Do encargo de bésteiros estão 
isentos os marítimos; quanto ao tabelionado, além de que as listas conhecidas 
não inciuem portos como Aveiro, Alcácer e Setúbal (por fora da inquirição), não 
temos a certeza de arrolarem todos os lugares, e é muito possível que nos centros 
piscatórios não houvesse necessidade de existência de tabelião ou este não pagasse 
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taxa. Os meios marítimos escaparam sempre mais aos tantáculos do poder central. 
Outra documentação sugere mais densa ocupação do litoral. 

Desde a segunda metade do século x que, do rio Minho ao rio Vouga, são 
assinaladas salinas em exploração, formigando no século xI e posteriormente ('). 
Em geral junto às desembocaduras fluviais ou pouco distante. Assim, vêmo-las 
branquear em Vilar de Mouros, perto do primeiro daqueles rios (mas ao que 
parece, só muito mais tarde a orlar Caminha); em Cabedelo, a sul da foz do Lima, 
e depois em Crasto e Meadela; em Fão, portanto junto à foz do Cávado; em Vila 
do Conde e, na outra margem do Ave, em Retorta; o rio Leça, no seu curso ter- 
minal, formava outro salgado extenso e intensamente explorado nesses remotos 
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Fig. 6— A CONFRARIA DOS MAREANTES, VIANA DA Foz 
DO Lima. Lápide de Viana do Castelo. Era de 1404. 


séculos, confinando com o de Matosinhos; se o rio Douro apenas no século xIII, e 
por curto tempo, deu lugar a actividade salineira, esta deve remontar tão atrás 
como em Entre Douro-e-Minho nas margens do Vouga e perto da Ria (pois assina- 
lada em Cabanões, Ovar). Dos salgados do baixo curso do Mondego, em Tavarede 
e Lavos, temos a notícia desde o ocaso do século x1I, embora únicamente para 
finais do xvI adquirissem relevo nacional. A proliferação de salinas em exploração 


(!) A. Sampaio, As póvoas marítimas do Norte de Portugal, em Estudos históricos e económicos, 
vol. 1, pp. 257 ss.; V. Rau, O Sal de Setúbal, t. 1, pp. 29-41; Gama Barros, t. IV, pp. 158-160. 
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deve ter atingido o auge pelo século xtll, entrando depois em declínio, e vindo 
muitas delas a deixar de ser aproveitadas na era de Trezentos ou Quatrocentos. 
Construção de pequenos núcleos que visavam assegurar o consumo próprio en- 
quanto as comunicações foram precárias (e as condições do abate de gado e con- 
servação de carne, conjugando-se com as do pescado, levavam ao seu uso avultado 
embora dependendo da barateza), a economia salineira concentrou-se durante O 
Outono medieval nos salgados que permitiam produção industrializada e deixou 
de ser actividade anexa à agrícola para passar a sê-lo de grupo profissional. Nume- 
rosas salinas dependem de mosteiros — de Guimarães, Coimbra, Lorvão e outros— 
e é possível que a exigência das prestações contribuísse para essa decadência das 
menos rentáveis. 

A partir do século xr entram em exploração os salgados entre Mondego e 
Tejo: São Martinho do Porto, Alfeizerão e Selir, por um lado, e logo abaixo a 
Atouguia; no entanto, esta região continuava a importar sal. Dos séculos XII e XIV 
temos referências às marinhas das margens do Tejo — Montijo, Sarilhos, Alcochete, 
Aldeia Galega, Lavradio, Frielas, etc. Também do Mondego para o sul encontra- 
mos esta economia do sal nos tentáculos de senhorios conventuais - e das Ordens 
religioso-militares. E ainda a situação da bacia do Sado, doada à Ordem de San- 
tiago. Centro salineiro desde a Antiguidade romana, e certamente no período 
muçulmano, só voltamos a dispor de testemunhos de exploração a meio do sé- 
culo XIII, O que -não significa discontinuidade nos séculos precedentes. No Algarve 
também a salinação vem do domínio islâmico, e é logo a seguir à conquista que 
as referências reaparecem: pelos forais concedidos na segunda metade do sé- 
culo XIII a coroa reserva para si todas as salinas já feitas ou a fazer e a venda do 
sal(2). Razão têm Oliveira Martins e Sérgio ao diagnosticar a fisionomia marítima 
que a monarquia portuguesa vai assumindo com a caminhada para o sul. 

E possível que a actividade salineira, a princípio indiferenciada, ao que 
parece, das labutas agrícolas, precedesse a pescaria; pelo menos os testemunhos 
que a esta se referem não são tão precoces. Todavia é de supor, e pelas razões já 
alegadas por Oliveira Martins, que existiam núcleos piscatórios importantes antes 
mesmo da independência, e os sinais de uma economia de pesca vão multiplicar-se 
em seguida, enxameando os pequenos portos. Eis, à entrada do Douro, São João 
da Foz, onde, em 1258, há 6 pinaças, uma catv (e outra em construção) e 20 
barcas, estas servindo na pesca dos sáveis; não pagam fôro ao rei dos peixes que 
pescam; porto também de saída de sal, que levam por mar em pinaças('). Na 
mesma data, em Pindelo, na foz do Ave, os moradores consagram-se à pesca, 
indo mesmo pescar a outros lugares, empregando nessa actividade caravelas, pina- 
ças, barcas e barcos (:). Desçamos à península entre Tejo e Sado: Almada, Palmela, 
Sesimbra, Setúbal e Alcácer constituem uma constelação de núcleos piscatórios, 
com frota numerosa de barcas; mas a estas águas vêm também pescar barcas de 
outras regiões de Portugal e mesmo de outras terras (talvez de mouros”); por com- 
posição de 1274, ficam para o rei as dízimas do que for pescado pelos de fora, 
dando redizima à Ordem de Santiago, a quem cabem as dízimas do pescado 
apanhado pelos da terra; e prevê-se a abertura de novos portos e pescarias (*). Mais 
a sul, na costa entre Setúbal e Sines instalam-se, no começo do século xIV (se não 
existiam já), almadravas de atuns, golfinhos, toninhas e espadartes (º). Passemos 
agora ao centro do país. Em 1284 o rei, querendo fazer graça e mercê ao convento 
de Alcobaça, concede isenção de foro a três barcas que os moradores de São Mar- 
tinho (do Porto), junto a Selir, construam para a pesca(?). Mais a norte, a Póvoa 
de Paredes, no termo de Leiria, obtém na mesma data o fôro do concelho de que 


(2) Gama Barros, t. IV, p. 159. 

(*) Silva Marques, supl. ao vol. 1, p. jidaguidçao): 
(*) Idem, vol. ], p. 597 (inquirição). 

() Idem, supl. ao vol. E, pp. 11-12. 

(º) Idem, pp. 24-25 (22-X11-1305). 

(7) Idem, vol. 1, p. 18 (16-II). 
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é termo, dando ao rei a dízima do pescado e das outras cousas que por mar vierem; 
com a condição, precisada em 1286, de que não sejam menos de 30 homens povoa- 
dores nem menos de 6 caravelas, e se possível sejam mesmo mais; o rei dá-lhes 
herdades no reguengo de Ulimar (de que lhe pagarão o quarto dos frutos), incluindo 
aí terras onde semeiem linhaça para suas redes e linhas, de que não pagarão 
fôro(s). Na mesma região temos a Pederneira, porto então, e no século XVI, impor- 
tante: os seus pescadores desde o reinado de D. Denis que vão pescar ao Algarve, 
e ainda continuam a ir em meados de Trezentos mas esbarram agora com oposição 
algarvia (). Vimos há instantes que às águas da península da Arrábida vinham 
lançar as redes barcas de outras regiões de Portugal. A pesca não se efectua por- 
tanto apenas na área local, percorrem-se boas distâncias por mar. Não só ao longo 
do litoral português. Os pescadores de Lisboa e Porto, e certamente de outros por- 
tos, aventuravam-se a ir pescar a águas da Bretanha e Inglaterra; em 1353 obtêm 
de Eduardo III a licença para frequentarem essas paragens e respectivos portos, 
pagando, é evidente, os devidos direitos, e isto por 50 anos (1). Navegação de longo 
raio, traduzindo boa perícia na arte náutica. Por então faz-se já também a expor- 
tação de pescado. Não para o Norte, claro, pois os mares setentrionais são ricos, € 
assim nas mercadorias entradas em Bristol de 1303 a 1309 (durante seis anos), pro- 
venientes de Portugal, figuram os figos, as passas, o mel, O azeite, mas não O 
peixe(!!). Vai todavia do Algarve para Sevilha e a Andaluzia, a troco de mercado- 
rias descarregadas em Tavira e Faro, já no reinado de D. Denis, embora posterior- 
mente os algarvios levantassem dificuldades devido às exigências do abastecimento 
dessas cidades (12). 


$ 1 — Baleações, açodares e almadravas 


Entre os vectores da formação e desenvolvimento desta economia marítima, 
destaquemos para já a baleação e a pesca da sardinha e do atum. 

Os cetáceos— baleias e golfinhos (ou delfins) encontravam-se, durante a era 
da sociedade senhorial, largamentre espalhados pelas águas oceânicas circundantes 
da Europa. Pescavam-nos os Vikings desde o século vil nas costas escandinavas, e 
a esses Nórdicos se deve talvez a invenção do arpão para esta pesca. Dos Escan- 
dinavos passou aos Normandos da Normandia e daqueles ou destes aos Bascos, 
que desde o século x se consagram a esta pesca no golfo de Gasconha. A baleia 
figura nas armas de Fuenterrabia, Berméo, Lequeytio, Ondarroa, Castro Urdiales e 
Laredo. A norte, Biarritz participa neste movimento a partir do século x (13). Em 
Portugal os forais do século xr desde a foz do Douro ao Algarve referem-se à 
pesca da baleia ou do golfinho. Assim, o de Vila de Gaia, de 1293, e o de Vila 
Nova de Gaia, de 1326, inscrevem: «Item. Mando quod maiordomus habet medie- 
tatem de Sardo, de Tunia et de Delphino»(!4); entre os outros, enumeremos a 
Ericeira, Silves, Loulé, Faro, Tavira e Castro Marim. De entre 1223 () e 12799 é à 
referência ao baleal da Atouguia: no rol das receitas desse porto aponta-se a 
renda das casas de morada que el-rei mandou fazer no baleal onde moram os 
baleeiros, e indica-se que o almoxarife levava portagem aos baleeiros das cousas 
que tiravam pelo porto (Silva Marques, t. I, p. 11). A baleação fazia-se a partir da 
Atouguia e de Selir, em 1254 as rendas do azeite de baleia nestes dois portos são 
adjudicadas ao mosteiro de Alcobaça para serviço de uma dívida (':). Mas também 


(8) Idem, supl. ao vol. 1, pp. 13-14 e 16-17 (forais 17-XI1-1282 e 29-1X-1286). 

(º) Idem, vol I, pp. 91 e 119 (Cartas de privilégio 22-1X-1351 e 8-IV-1367). 

(1º) Idem, vol. I, p. 97 (tratado 20-X-1353). Cf. Lacerda Lobo, em Memórias económicas da Aca- 
demia, t. EV, p. 331; Oliveira Martins, Portugal nos mares, vol. I, pp. 245-6. 

(1!) Gras, The Early English Customs, pp. 354-9. 

(!2) Silva Marques, vol. I, p. 91 (Carta de privilégio 22-1X-1351). 

(3?) Yturbide, La pêche aux baleines dans le pays basque. 

(14) Já citado por Lacerda Lobo, em Memórias económicas da Academia, t. IV, p. 330. 

(15) Oliveira Martins, Port. nos mares, vol. 1, cap. 1 (p. 20). 
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nos portos da Ordem de Santiago, entre o Tejo e Sado, se previa a pesca de baleia 
ou baleato (dos peixes grandes cabia a dízima ao rei, que dava a redízima à 
Ordem) (1º). As baleações de todo o reino desde a foz do Minho à do Guadiana 
são, em 1340, objecto de um contrato global: o rei concede-as de arrendamento a 
Afonso Domingues por seis anos, no primeiro por 3500 libras e nos seguintes por 
5000 anualmente. O contratador não paga dizima à Igreja nem portagem tanto 
do material que comprar para a pesca como do que pescar; € O rei compromete-se 
a fornecer-lhe o sal necessário, em Santa Maria de Faro para as baleações do 
Algarve (a 30 soldos os 64 alqueires), adubando as outras salarias que for mes- 
ter(17). As baleações algarvias assumem particular importância. A meio de Trezen- 
tos estavam activas, por exemplo, em Porto Novo, aonde vinham almocreves bus- 
car os produtos das baleias para os carregarem para fora a troco de trigo ('º). De 
maior vulto devia ser ainda a baleação de Lagos, a cujos maiorais São confirmados 
os privilégios por carta de 29 de Março de 1359 (Silva Marques, t. I, p. 110); as 
rendas e direitos aferentes são concedidos pelo rei em 1386, enquanto sua mercê 
for, a Estêvão Vasques Filipe, seu vassalo e anadel-mór (idem, supl. a t. I, p. 68). 
Ao bispo e cabido da Sé de Silves concede o rei uma carga cavalar de todas as 
baleias e cavalaços que apanharem na costa algarvia('?). Mas a pesca dos mamiífe- 
ros marinhos ao largo de Portugal perde toda a importância no século XV e não 
parece ter subsistido no seguinte, salvo excepções. Assim, em 1557 o mandador da 
armação da Rainha em Porto Novo arma junto da vila de Albufeira a armação da 
baleeira (T. T., C. C. 1:102-54). Sabemos aliás que desde o último decénio de 
Quatrocentos não se pescava a baleia em Biarritz, e depois só esporâdicamente 
volta a apanhar-se, sendo a derradeira capturada em 1630, e desde final de Qui- 
nhentos que tal pesca era aí improdutiva (Yturbide). As espécies iam desertando 
as águas confinantes com a Europa, e os Portugueses não se interessaram por as 
seguir mais longe, atraídos por outras pescarias. Houve assim uma discontinuidade 
de quase dois séculos em relação ao recomeço, agora em águas brasileiras: daí 
dever-se este aos Bascos. E só mais tarde se iniciará nos Açores. 

A pesca do atum adquiriu papel de muito maior vulto e manteve-se ininter- 
rupta. É certamente de antiguidade remota, se não mesmo anterior aos Romanos. 
Seja como for, dois atuns figuram como emblema nas moedas romanas tanto de 
Cádiz e Ossónoba (Faro) como de Salácia (Alcácer do Sal); nas do centro algarvio 
figura também um barco. Pesca e salga prosseguiram com os Muçulmanos: a desig- 
nação da armação de atoar atuns — al-madrava— vem do árabe(2). Se não é de 
excluir atoeira deste peixe mais a norte, porquanto os forais de Gaia e Vila Nova 
de Gaia a referem, é todavia na costa algarvia e na que vem até Sesimbra que se 
estendem normalmente as almadravas. Sobre o fundo romano-mouro vem inserir-se 
a influência italiana. Em 1305 faz-se avença entre o rei, por um lado, e Johane 
Momediz, de Setúbal, e Bonanati (este decerto italiano), por outro, com o fim de 
estabelecer uma almadrava para atoeira de matar atuns entre Sines e Setúbal, por 
dez anos; o rei empresta-lhes 1500 libras, que lhe restituirão em três anos; os con- 
tratadores, além de darem fiança (pela qual ficaram os bens do setubalense), paga- 
rão à coroa a dízima e mais a sétima parte (23%) dos atuns, golfinhos, toninhas e 
espadartes pescados(?!). A área de pescaria não se restringira a meio do século XVI, 
pois então assinala-se que das armações de atuns de Sesimbra e Algarve vem nos 
meses de Abril, Maio e Junho muito pescado a Lisboa (Tratado da magestade de 
Lisboa, 1552, p. 7). 


(16) Composição entre o rei e a Ordem, 3-11-1274, em Silva Marques, supl. ao vol. 1, pp. 11-12; 
confirmada por D. Fernando (Lacerda Lobo, p. 331). : 

(17) J. P. Ribeiro, Dissertações, t. V, pp. 395-6 (Chancelaria D. Afonso IV, liv. 4, f. 50). 

(18) Lacerda Lobo, p. 330 (carta régia ao concelho de Tavira, 1-1X-1352). Sobre o conjunto, o 
artigo «Baleia» no Dicion. Hist. Portugal, vol. 1, p. 282 (de Maria Fernanda E. G. da Silva). 

(19) Carta 20-X1-1367, em Lacerda Lobo, p. 3va). 

(2º) Artigo «Atum» no Dicion. Hist. Portugal, vol. I, pp. 251-2 (de Francisco Fernandes Lopes). 

(!) Silva Marques, vol. 1, pp. 24-5. Cf. Gama Barros, t. IV, p. 147. 
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Os grandes centros da pescaria foram-se deslocando de leste para oeste: pri- 
meiro na Grécia, seguidamente na Sicília, depois na Andaluzia, e desde o ocaso de 
Quatrocentos sobretudo na costa portuguesa, embora os atuns continuem a desovar 
no Mediterrâneo, donde depois voltam. Na realidade, a intensificação que entre 
nós se nota a partir de então parece ligada à introdução dos processos de salga 
sicilianos, por especialistas vindos dessa ilha mediterrrânea (2). É certo que o pri- 
meiro passo fora dado por alturas de 1368, quando vieram sicilianos para Lagos, e 
para o Algarve trouxeram artes aperfeiçoadas, «precursores das actuais armadilhas: 
ou armações fixas» (Francisco Fernandes Lopes, no Dicion. Hist. Port.). Considere- 
mos de novo a salga. O almoxarife de Lagos recebe em 1499 ordem do rei para 
construir pias onde possam salgar-se até 3000 atuns. Joaquim Magalhães relacio- 
nou este facto com a referida informação do siciliano de Messina em 1524, e por 
outro lado com a organização, que então se opera, da feitoria real das almadravas, 
concluindo que se deram assim os passos essenciais para a comercialização do 
atum em larga escala, e consequente desenvolvimento sensacional na era qui- 
nhentista (23). 

Desde a conquista do Algarve que as pescarias eram do senhorio da coroa, 
com o intervalo em que pertenceram ao infante D. Henrique. No século xvI as 
rainhas passam a ter, D. Leonor (até 1525), duas, a de Silves e a de Faro, as outras, 
posteriormente, três. Administradas até 1498 pelo almoxarifado de Lagos, as alma- 
dravas são no ano seguinte dele desintegradas, e a partir de 1502 nem sequer o 
almoxarife acumula com o cargo de seu feitor; em 1526 a feitoria das almadravas 
do Algarve recebe regimento próprio, e a meio do século institui-se paralelamente 
a feitoria das que pertencem à rainha; o representante da coroa passa a feitor-mór 
e por fim a provedor. A cobrança dos direitos sobre as armações é feita porém 
geralmente por arrendatários -um ou mais, designados por mandadores—, mas 
também se aplica em certos períodos a administração directa. Pelas 12 armações 
andam os feitores e respectivos escrivães subordinados ao feitor-mór. Como é que 
se faz a divisão entre o senhorio e os armadores? Os quinhões variavam consoante 
a almadrava, e assim encontramos casos de meação, mas a regra mais corrente é 
a que reserva 7/10 ao primeiro e tão só 3/10 aos segundos (2). Parece que em 1549 
se procurou uniformizar para 6/10, mas depois voltou-se à diversidade (ainda em 
1593 três almadravas pagam a metade, uma, 4/10, as restantes, 6/10). Segundo 
frei João de São José, em 1577, todavia, a regra geral continua a ser a dos 7/10 
para o rei e 3/10 para os pescadores. No primeiro quartel do século xVI o senhorio 
pagava as despesas da enxárcia, das redes e das embarcações, em parte pelo 
menos (3), posteriormente parece que apenas suportava o encargo das redes (frei 
João de São José). Contra a regra de partilha protestou o bispo D. Jerónimo Osório 
em 1572, considerando-a muito mais desumana do que a que vigorava na agricul- 
tura, de partilha a meias esta. Em cada armação trabalham 70 a 80 homens, com 
suas barcas e caravelões. A pesca faz-se na Primavera, durante três meses, até meio 
de Junho (mais tarde o fecho atrasa-se). Nesta época acodem às armações nume- 
rosos pescadores com suas famílias, constróiem cabanas onde se alojam; animam-se 
as redondezas com a constante trazida de mantimentos— frei João compara a um 
outro alcacil, isto é, época de apanha do figo. As redes, de malhas larguíssimas, 
são de cordinhas de esparto delgadas. Começa-se por cercar o cardume; depois, 
procede-se à matança, e cada atum é então apanhado com ganchos de ferro (na 
ponta de paus) e alado por dois ou três homens; os barcos param no meio do 
cerco. Transportado para a feitoria, o peixe é aqui vendido em lota pelo feitor. 
O atum aproveita-se integralmente: a carne come-se fresca, assada, ou, se salgada, 
em guisado, e dela faz-se conserva; dos olhos fabrica-se azeite, da espinha faz-se 


(2) Évora, 8-X-1524 (Simancas E 367), informação de um siciliano de Messina radicado em Por- 
tugal e descontente. 

(23) Para o estudo do Algarve económico no séc. xv, cap. VI—é a base para O problema do atum. 

(24) Fonte indicada na nota 22. 

(25) Fonte indicada na nota 22. f 
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lenha, e até as ovas são aproveitadas— os bretões acham-nas boas para o estô- 
mago (%). A salga é a operação primacial para o embarrilamento, graças ao qual 
se efectua a exportação. 

A progressão do rendimento das almadravas para o tesouro régio traduz o 
crescimento da pescaria. Excedendo já um conto de reais em 1501, oscila entre 
esse limiar e 3 contos e meio até 1508, depois, mau grado certos anos de crise 
(1512, 1518), ultrapassa em geral os 4 contos, no segundo decénio, e abre-se o ter- 
ceiro com quase S contos e meio; até à década de 1550 não parece exceder os 6 
contos, mas de 1580 e tal a 1619 anda ao redor de 15 contos o arrendamento, não 
descendo abaixo de 10 nem saltando acima de 20(27). O valor global da pescaria 
é-nos conhecido por algumas estimativas: em 1504-1506 representaria 12000 a 
13000 cruzados (Relazione da L. da Chá Masser, pp. 82-3), em 1524 atingiria já 
50000 (informaçãe do siciliano, referida), e por 1577 importaria mais do dobro 
—acima de 100000 cruzados (frei João de São José). Tentemos uma estimativa 
das quantidades. Em 1505 o feitor das almadravas régias vendeu 12249 atuns por 
3400 816 reais e meio (€C. Q. n.º 392), ou seja, a 277 reais a peça; os 12000 cru- 
zados correspondem a 16900 a 18300 atuns. A entrada do último quartel do 
século, quando as almadravas do Duque de Medina Sidónia podem fornecer à 
armada 19 500 quintais a 2 ducados 1/2 o quintal (2), a produção algarvia, no valor 
de uns 100000 cruzados, representará uns 40000 quintais. Se quisermos avaliar 
com quanto pesam as almadravas nas receitas do Estado, bastará aqui apontar que 
em 1588 entram com mais do que o monopólio do pau brasil, com 50% mais do 
que os Mestrados das Ordens —e quase o dobro da renda do sal (mas esta, devido 
a direitos novos e ao incremento do trato, vai excedê-la em muito por começos 
do século XVII). 

A pesca da sardinha desde finais de Trezentos que assumia grande relevo 
nesta economia marítima e de exportação: com efeito, logo em 1401, ao que 
parece, a Câmara do Porto autoriza a carregar para Levante 110000 milheiros deste 
peixe (3). Boa parte da exportação de pescado para Aragão, que por essa época é 
intensa, deve consistir de sardinha. E este ramo piscatório desenvolve-se no sé- 
culo Xv e conquista novos núcleos de actividade. No reinado de D. João II, Jeró- 
nimo Miinzer pode destacar a pesca da sardinha em Setúbal, que chega para abas- 
tecer Portugal, a Espanha, Roma e até a longingua Constantinopla (Itinerário, 
p. 25). Ao acabar o século xvi Duarte Nunes de Leão celebrará também esssa sar- 
dinha do mar de Setúbal e Sesimbra que, além de sustentar o reino, se carrega por 
mar para tantas partes e por terra abastece Castela. Os núcleos do Tejo participa- 
vam nesta pescaria: só numa maré, frei Nicolau de Oliveira, por alturas de 1619, 
viu sair do estuário a pescar sardinha 112 barcos (f. 12). Pelos capítulos das cortes 
de Évora de 1481-1482 conhecemos a actividade dos portos de Sesimbra e Atou- 
guia (Gama Barros, t. IV, p. 151). No Algarve a pesca da sardinha parece que data 
tão só de 1484 ou 1485: a vila de Lagos é que mandou então fazer os açodares (ou 
acedares, redes próprias para este peixe), dos quais em 1490 há já nada menos de 
22: já então se apanhava nas águas dessa vila muita sardinha, que se vendia para 
Castela na maior parte. Desenvolvimento da pesca que levantava problemas cor- 
relativos quanto ao abastecimento de sal para a conservação (*º). Atenta, a coroa 
procura chamar a si os benefícios deste desenvolvimento algarvio: a partir de 1531 
cobra 4/10 da sardinha pescada, e a pescaria é integrada na feitoria das almadravas 
e o peixe, por ela vendido (Joaquim Magalhães, ob. cit., p. 159). Por 1534-1536 0 porto 
de Aveiro é outro grande centro de pesca da sardinha, de que entram por ano 
dezenas de milheiros (31). 


(25) Frei João de São José, Corografia do Algarve, ff. 126v-129. 

(2?) 3. Magalhães, cit., pp. 150 e 165. 

(28) Livro do Marquês de Santa Cruz, B. N. Lisboa, Fundo geral, n.º 637. 
(2) 3. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 110; cf. Lacerda Lobo, p. 332. 
(39) Silva Marques, vol. U, p. 362 (Côrtes de Évora 1490). 

CG!) T. T., Armário 25 do interior da Casa da Coroa, maço 6, n.º3 e 4. 
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A pesca do sável está documentada desde mais cedo. Já em 1258 em São 
João da Foz há 20 barcos que andam a pescar sáveis no Douro (Silva Marques, 
Supl. ao t. I, p. 10). Mais a norte, no rio Minho faz-se a pescaria perto de Valença 
desde os reinados de D. João e D. Duarte pelo menos (Gama Barros, t. IV, p. 150). 
As avargas mais importantes eram porém as do Tejo e do Zêzere, cujo pescado 
seguia para castela a troco de metais preciosos. O regime de pesca e venda variou. 
D. João I pretendeu impor o arrendamento, mas depois não se manteve o sistema. 
A vila de Santarém pretendeu nos dois reinados seguintes chamar a si o exclusivo 
da venda, a fazer-se na Ribeira junto da portagem e não directamente nas avargas, 
mas não parece ter conseguido o objectivo. O poder central tomou por várias vezes 
medidas no sentido de defender a criação deste peixe, proibindo nomeadamente 
as redes demasiado apertadas e mandando abrir os caneiros desses rios, e em espe- 
cial o caneiro de Abrantes(?). Em finais do século xvr Duarte Nunes de Leão 
escreve: «No Tejo é a multidão de sáveis que de Santarém para baixo se mata, dos 
quais há grande carregação, assim para O reino como para muitas partes de Castela, 
aonde se leva fresco e salgado.» 

Mas baleações, almadravas de atuns, açodares de sardinhas e avargas de 
sáveis não esgotam uma actividade piscatória muito derramada e múltipla. No mar 
do Algarve desde o reinado de D. João II o mais tardar que se lançam as armações 
de corvinas(); este peixe vem em grande multidão à frente dos cardumes de 
atuns, na Primavera, e dele se faz conserva para o Inverno (34). Por toda a costa 
atlântica se pescam «os mais regalados pescados», cabendo a primazia aos salmo- 
netes, vezugos, peixes-agulhas, grandes rodovalhos, chernes, linguados, sargos, 
pescadas e sardas, além dos cações, lixas, raias, corvinas, polvos. Se o mais sabo- 
roso pescado é o de Setúbal e Sesimbra, Aveiro distingue-se pelos seus linguados 
sapateiros, «feitos e adubados em barris». O marisco estava também em exploração 
activa: ostras, que em escabeche se levavam para fora, lagostas, caranguejolas, 
santolas, lavagantes, amêijoas, mexilhões e percebes. Mas de grande importância 
também era a pesca fluvial, e não só a dos sáveis(:s). Nos rios Minho, Lima, 
Cávado, Neiva, Ave, Leça, Douro, Vouga e Mondego pescavam-se, além dos sáveis, 
lampreias, trutas, eirós, linguados, solhos, salmões, etc., destacando-se as trutas 
nos rios do interior de Entre Douro-e-Minho e Beira. Quanto ao rio Lima, por 
exemplo, a Câmara de Viana determina, em 4 de Maio de 1517, que ninguém 
poderá pescar solhas com rede de 1 de Março a 1 de Agosto. No rio Douro e 
afluentes, também além dos sáveis já referidos, pescam-se na primeira metade do 
século xvI muitas lampreias, mugens (das Caldas de Aregos até perto do Porto, 
com as primeiras chuvas de Setembro), eirós tão grandes como safios, mui grossos 
e saborosos, solhos, sobretudo entre Lamego e Vila Nova de Fozcoa, apanhados 
em armadilhas onde ficam no próprio rio até serem vendidos, salmões, e algumas 
trutas mas poucas (%). No Sul, era no Guadiana que se pescavam igualmente os 
solhos «mais saborosos» e «mais nomeados da Espanha» (Duarte Nunes de Leão), 
peixe real e mais estimado do que o atum, de que o primeiro pescado era para o 
comendador de Mértola (frei João de São José, f. 129); e isso além de sáveis e 
eirós. No Tejo apanhavam-se, como no Douro, mugens. 

Não podemos filmar a actividade de todos os portos que à pesca se consa- 
gram- fieira contínua no Algarve (com 12 almadravas a sobressair), na costa oci- 
dental Sines, Setúbal, Sesimbra, Cascais e Lisboa, Peniche, Pederneira, Buarcos, 
Aveiro, São João da Foz, no Douro, e novamente uma poalha, à entrada de todos 
os rios de Entre Douro e Minho. Eis, por exemplo, Leça de Matosinhos, que em 


(2) Gama Barros, t. IV, pp. 149-151. 

(3) Silva Marques, vol. II, p. 362 (Côrtes de Évora 1490). Sobre as armações algarvias de corvinas, 
ver Jordão de Freitas, 4 vila e fortaleza de Sagres (Coimbra, 1938), pp. 21, 24, 26 e 27. 

(**) Frei João de São José (1577), £ 127. 

(35) Duarte Nunes de Leão (1599), de quem tiramos o quadro geral, já salientado por A. Sérgio, 
Introd. à Hist. de Portugal, pp. 145-6. 

(9) Descrição em volta de Lamego, 1531 (Inéditos Hist. Port. t. V, pp. 561-2); Dr. João de Barros, 
Entre Douro e Minho, 1548, p. 46. 
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1548 o dr. João de Barros classifica de «lugar de muitos navegantes e pescadores» 
(p. 41). Eis Fão, junto ao rio Cávado, onde em 1552, além de 4 caravelas do trato, 
o mais que há «são barcos de pescar, porque disso vivem os moradores» (C. €. 
11-143-10, já em «Arch. Hist. Port.» VI). Viana da foz do Lima por alturas de 1580 
conta nada menos de 80 barcas de pesca de perto e ao longo da costa; ora em 1619 
não tem nem uma, ocupadas todas no tráfico brasileiro (7). Mas a importância da 
pesca ainda ressalta da sua contribuição para as rendas públicas. Não há vila nem 
sequer cidade no reino, salvo Lisboa, que tanto renda como Setúbal: em 1590 são 
12 contos dos pescados e sal da coroa, mais de 4 de dizimas da Ordem (afóra 
outros 4 da alfândega, e outras fontes) ('). A dízima do peixe de Lisboa rende ao 
duque de Bragança, nos primeiros decénios do século xviI, uns 22500 cruzados 
(e a sisa do bacalhau não lhe pertence); ou melhor, rende ao rei uns 5 contos e ao 
duque uns 9 em média (2). Todavia, O fim do século xVr, se não abranda o cresci- 
mento de certas pescarias, como a das almadravas de atuns no Algarve, representa 
o início de uma decadência piscatória de outros núcleos, como é o caso de Viana, 
aliciados pelo trato do açúcar brasileiro. Seguem--se os séculos sombrios das pes- 
carias portuguesas. 

Chegou-se ao pólo oposto ao do século xv, em que três centros como Viana, 
Ponte de Lima e Vila do Conde podiam alegar que se mantinham e governavam 
principalmente pela pescaria (Silva Marques, vol. II, p. 256, com data de 1456). 


$2-A saca de pescado e o alargamento da área das pescarias 


Não servia a pesca Úúnicamente para consumo interno. Pelo contrário, desde 
muito cedo — o mais tardar o reinado de D. Denis, se este não se limitar a prosse- 
guir a tradição muçulmana, que por seu turno vem na linha de continuidade da 
economia mediterrânea romana— a exportação fomenta essa indústria, e de 
maneira decisiva. 

Desde começos do século xrv, mercadores de Sevilha e de outros lugares da 
Andaluzia traziam mercadorias a Tavira e Faro e levavam de retorno pescado. 
Como os povoados algarvios procuravam garantir o seu próprio abastecimento, 
reservando-se a prioridade nas compras, este trato sofreu crises que uma carta 
régia de privilégio de 1351 buscou remediar(*). De maneira geral, os interesses 
dos pescadores pendiam para a exportação. Quando se desenvolveu a pesca da sar- 
dinha no Algarve, os pescadores de Lagos preferiam vendê-la aos castelhanos, e 
por isso levantavam os preços para venda no mercado local. É certo que de Castela 
vinha o indispensável sal, pois a produção algarvia já não bastava('). E vinha 
também algum trigo, por exemplo em 1531 (J. Magalhães, ob. cit.). Ao tornar-se a 
Andaluzia o grande centro de irradiação da prata do Novo Mundo, as exportações 
algarvias para lá da fronteira avolumam-se, consoante tanto insiste frei João de São 
José e já examinámos na 1.º Parte; corrente inevitável dada a alta dos preços lá 
— aliás o Algarve é como que península da Andaluzia, e andaluzes aqui vêm tam- 
bém pescar. O atum algarvio escoa-se principalmente para o Mediterrâneo, onde a 
sua apanha diminuíra devido à deslocação progressiva dos cardumes para oeste. 
Por isso os sicilianos se interessam por promover no Algarve a técnica da salga, se 
não a da pesca. D. Manuel confirma os privilégios já anteriormente concedidos aos 
sicilianos que vêm comprar atuns ao reino do Algarve(*). A corrente prossegue 
durante o século xvi. Em 1577 frei João de São José, sublinhando o número de 


(7) J. Bonifácio de Andrade e Silva, em Memórias econ. Academia, t. LI, p. 394. 

(38) Relatório do Dr. Rui Brandão, B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 118v-119. 

(3º) Frei Nicolau de Oliveira, fT. 12 e 91v. 

(*!) Silva Marques, vol. 1, p. 91 (22-1X). 

(*!) Idem, vol. II, p. 364 (capítulos de Lagos nas Côrtes de Évora 1490). 

(42) T. T.. Livro 6º de Misticos, T. 163 ss., já cit. por P. Peragallo em nota à Relazione de Chã 
Masser, p: 83. 
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naus é navios que entram na baía de Lagos, explica que é muito frequentada por 
mercadores estrangeiros levantiscos (entenda-se: mediterrâneos) e de outras partes, 
por causa do trato dos atuns, cujo principal mercado é esta cidade: daqui levam 
muito pescado embarrilado em conserva (Corografia do Algarve, ff. 20v-21v). Entre 
os compradores, figura, no reinado de D. Manuel, o potentado Bartolomeu Mar- 
chione, florentino: em 30 de Junho de 1505, por exemplo, fez contrato com o rei 
de compra «de certas botas e barris de atum», no valor de 1310504 reais (€. Q. 
n.º 109), correspondendo a uns 4730 atuns— aquela soma vale mais do que uma 
nau também comprada pelo fiorentino então. Italianos de três proveniências 
— Milão, Génova e Sicília— fundam em 1553 a igreja de N. S.: de Porto Salvo, 
em Lagos. Em vinte anos, de 1573 a 1593, de Livorno vão a Lagos nada menos 
de 24 navios, e a Faro 8; em 1562 só uma nau veneziana carregara 2673 barris de 
atum salgado, e em 1584 a nau Amorozina leva 7924 (J. Magalhães, ob. cit.; pp. 156-7). 
Em 1599 Duarte Nunes de Leão continua a apontar como destino dos atuns algarvios 
o Levante, «em muitos navios que de Itália os vêm buscar». 

O Mediterrâneo era também a grande escápula da sardinha e do mais pescado 
dos portos da costa ocidental. Vimos que em 1401 a Câmara do Porto autorizara a 
carregar para Levante 110 milheiros de sardinhas. Nás Cortes de Santarém de 1434 
estipula-se que os pescadores não podem ir vender ao Levante menos de 150 
dúzias de pescadas (:). Os mercadores aragoneses frequentavam os portos do Norte 
de Portugal, comprando pescado e levando-o para fora do Reino (“*). Dos portos do 
Lima e do Ave, que se mantinham e governavam principalmente pela pescaria, a 
maior parte dos pescados carregava-se para Levante. Outrora iam em naus, mas 
com a aproximação de meados do século xv passaram a seguir em caravelas, não 
só porque os rios se assoreavam e estas demandavam menos água, como porque, 
sendo mais ligeiras, escapavam melhor aos corsários (*). De Setúbal sabemos já 
que a sardinha era carregada não apenas para Espanha mas ainda para Itália € 
mesmo para a Turquia (Miinzer, p. 25). Em Novembro de 1521 ancora em Nápoles 
uma nau portuguesa com pescado fresco e salgado (Diarii M. Sanudo, t. XXXII, 
p. 151). 

Parecem excepcionais os envios de pescados para o Norte. Por akuras de 1529 
temos conhecimento de um navio de João Pires, de Leça, que levava 2 000 milhei- 
ros de sardinha, pertencente a Álvaro Luís, de Setúbal, deste porto para Bilbau, 
onde valia nesse ano a 8 e 9 reales de prata o milheiro (89. Uma carestia invulgar 
explicará o envio (tornado possível graças a boas notícias das escápulas). Para 
França seguia regularmente, no século xvi, Óleo de peixe; juntamente com o 
azeite, representava no destino um valor de umas 40000 libras tornesas por ano 
— mais do que os vinhos (20000 ou 30000) e quase tanto como .a fruta (40000 a 
50 000) (*7). Para Flandres, sabemos de dois navios do Algarve que em 1537 levam, 
além de fruta, sardinha salgada; mas na lista das velas provenientes de Portugal 
que pagaram a taxa de avaria em Antuérpia de 1535 a 1551 não figuram outras 
cargas de pescado (V. Rau, Sal de Setúbal, apêndice H). 

Pelas vias fluviais-terrestres encaminhava-se muito pescado para Castela. 
Assim, no século xv, vinham a Santarém no tempo dos sáveis muitos castelhanos 
e outros estrangeiros comprá-los a troco de ouro e prata; pretendia aliás a vila que 
trouxessem antes mercadorias, mas o rei não defere, e é fácil de ver porquê (*). 
Em final do século xvi Duarte Nunes de Leão testemunha que a corrente se man- 
tinha, levando-se grande carregação, tanto fresco como salgado. Para os portos 
levantinos de Espanha seguiam os cações, corvinas, raias, polvos e outros pescados 
secos dos portos de Cascais até o Minho, e a sardinha de Setúbal e Sesimbra. As 


(3) Cap. 104 (Lacerda Lobo, p. 333). 

(44) Provisão de 18-X-1443 (Lacerda Lobo, p. 332). 

(º5) Côrtes de Lisboa 1456 (Silva Marques, vol. E, p. 256). 

(49) T. T., C. €. 1-64-10 (29-1-1539). Tomado por franceses. 

(7) A. Chamberland, Le commerce d'importation en France, 1894, pp. 17-19. 
(8) Côrtes de Évora, 5-IV-1463 (Silva Marques, supl. I, p. 496). 
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azevias do Tejo chegavam a ser mandadas para a corte espanhola por correio. 

Não conseguimos avaliar o consumo interno. Frei Nicolau de Oliveira, em 
1620, diz que nos seis meses desde o São João até o Natal vêm à cidade de Lisboa 
(então com uns 165000 habitantes), em média por semana, 12 embarcações carre- 
gadas de sardinha, cada qual com ao menos 100 milheiros; e estima o afluxo sema- 
nal ao todo nuns 20000 milheiros (f. 12). O que sabemos é que o equilíbrio entre 
as necessidades do consumo interno e a exportação nem sempre se fazia. Vimos já 
os algarvios coarctarem a saca de pescado para a Andaluzia, impondo a prioridade da 
venda para abastecimento local. Igualmente em Viana da foz do Lima se queixam 
de que cada ano pela quaresma há muita falta de pescado, e agora — Dezembro de 
1517— também, por ir todo para fora; por isso, com data de 11, a Câmara proibe 
que se tire para fora do reino ou até para outras partes sem primeiro deixar para a 
vila a quarta parte. Mas se na metrópole a pesca supria em boa parté o consumo 
interno, embora para final de Quinhentos este dependesse cada vez mais do baca- 
lhau estrangeiro, a ilha da Madeira, transformada em grande mercado produtor de 
vinhos e açúcares, depende inteiramente de lhe levarem os géneros e roupas, e 
bem entendido o sal, sardinhas e bacalhau, como representam os mestres ao rei 
em 1637(º5). 

O papel das pescarias na vida nacional ressalta bem de um auto de Gil 
Vicente, de 1521, as Côrtes de Júpiter, destinado a celebrar o casamento de D. Bea- 
triz com o duque de Sabóia. Mestre Gil apresenta-nos a infanta a ser levada na 
companhia da corte e quadros da administração, disfarçados de diversas maneiras, 
e muitos em peixes: toninhas, rodovalhos, ruivos, atuns, robalos, peixes voadores, 
peixes cavalos, sardinhas, tubarões, cações, baleias, raias, carapaus, alcapetores, 
enxarrocos, safios, peixe tamboril, peixe mu; com indicação de proveniência, lá 
temos o arenque de Alemanha, os barbos de Monção, o congro da Pederneira, as 
garoupas de Guiné; e surgem-nos já os «bacalhaos». Não só as necessidades do 
consumo interno como talvez sobretudo as possibilidades de saca de pescado 
tinham levado os pescadores portugueses a alargarem as suas pescarias a águas 
bem longe da metrópole. Parece que tinham deixado os mares da Bretanha e Ingla- 
terra, certamente por oposição lá encontrada. Tinham-se porém voltado para mares 
meridionais ou trans-oceânicos. p 

A expansão do outro lado do estreito de Gibraltar está certamente na conti- 
nuidade da frequência das águas marroquinas por pescadores algarvios e talvez até 
de portos mais setentrionais. Junto à costa de Marrocos enxameavam todas as 
espécies de peixe, e animavam-na numerosos núcleos piscatórios. Já na zona medi- 
terrânea encontramos uma fieira de portos ao mesmo tempo de pesca, pirataria e 
comércio, a começar, para oeste da baía de Alhucemas, em Velez de Gomera 
(Bádis), o mais importante, leles, Targa e Anzelam; trocavam a sardinha salgada 
pelo gado dos serranos e cereais dos lavradores (*). A economia marítima intensi- 
fica-se em Ceuta, chave do Estreito e de toda a navegação entre Levante e Poente. 
Oliveira Martins viu bem, ao chamar a atenção não apenas para as vantagens do 
ancoradouro mas ainda para a pescaria de atuns e de coral. A meio do século XI 
Edrici aponta a abundância e qualidade do peixe, e descreve em particular a pesca 
do atum, com arpões de ganchos que se abrem ao entrar no peixe, montados em 
astes de pau manejadas por seu turno por meio de cordas de cânhamo (t. HI, p. 5). 
Ben Alcácime, ao chorar a perdida cidade, conta 9 grandes armações de pesca 
(almadravas, portanto) desde o cabo do Monte até o porto de Muça, e inúmeras 
aldeias de pescadores (:!). Através das crónicas, no entanto guerreiras, de Zurara, 
apercebemos barcos a pescar. A actividade posterior à conquista prosseguia pois a 
anterior, e deve ter sido de iniciativa particular muito antes de o Estado aparecer a 
fomentá-la. Em 1452 o rei manda armar avargas para irem pescar para Ceuta, e são 


(49) Arq. Distrital! Funchal, Registo geral da Câmara, liv. VI, f. 19v, cit. por Joel Serrão. 
(%) Remetemos para a nossa Hist. econ. e social da exp. vol. |. cap. 1,$3. 
(1!) Idem, p. 39. 
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nomeados um védor e um escrivão para nelas superintenderem (52). A ocidente, 
vamos encontrar outra grande zona de pescaria desde o cabo Espartel (que marca 
o extremo oeste desta península setentrional: marroquina que é o Hábete, a des- 
cida, ou Djebala, a terra montanhosa) até o rio Tagadarte, que desagua no Atlân- 
tico bastante a norte de Arzila e mesmo da serra do Farrobo. Acerca desse cabo 
arma-se em 1473, por ordem régia, uma almadrava, para cuja protecção se preten- 
dia até edificar um castelo de que é mesmo nomeado o alcaide-mór; mas vê-se que 
se continuava uma tradição já mesmo dos portugueses, para não falar dos mou- 
ros(3). Saltemos um século: por carta régia de 17 de Setembro de 1577 é feita 
mercê a D. António, prior do Crato, das «almadravas que se podem pescar desde o 
cabo dEspartel até Tagadarte» (54). Em começos de Quinhentos o Esmeraldo corro- 
bora que na angra do cabo havia pescaria de muito atum e outros peixes (iv. I, 
cap. 14), e no século xvil a História de Tânger, de D. Fernando de Meneses, dirá: 
«pela parte do mar que acompanha [a serra do Farrobo] até o cabo de Espartel, 
pescados e mariscos de todo o género, em particular atuns, de que havia antiga- 
mente grande pescaria ou almadrava, e hoje se vêem as ruinas de um castelo que 
devia fabricar-se para este efeito.» A ocupação de Tânger, sobretudo completada 
pela de Arzila, permitia controlar esta proveitosa pescaria. 

Terceira grande zona de pescaria em Marrocos: a costa do Gharb, desde 
Arzila ao norte, abrangendo Larache (na foz do Lucos), até a Mamora (na foz do 
Sebu) a sul. Por toda esta costa, que é praia, iam, pelo menos desde finais do sé- 
culo xv, os castelhanos e portugueses a pescar, resguardando-se dos mouros (V. 
Fernandes, 1507, f. 50v, p. 35 da ed.). Esta pescaria menteve-se próspera até 1517: 
todos os anos iam muitos navios e muitas chalupas de Lisboa, Algarve e Andaluzia 
a pescar as pescadas e outro peixe, sobretudo nas 17 léguas que medeiam entre os 
rios de Larache e da Mamora; aos domingos iam ouvir missa a Arzila, onde Ber- 
nardo Rodrigues chegou a ver 50 e mais juntos. Assim se abastava toda a Península 
luso-espanhola. Mas a irrupção de Barbarroxa à testa de 14 navios de remo em 
1517 e o estabelecimento de uma base de corso em Larache quase aniquilou esta 
pescaria das praias (). Ainda se fazia, não obstante, depois disso, mas em menor 
escala e com múltiplos sobressaltos e perdas: por exemplo, em 1521 andavam Os 
barcos no mar à pesca quando veio uma fusta de Larache, o que os obrigou a reco- 
lherem-se; no ano seguinte, agora armados, ousam ir com um bergantim atacar os 
vasos mouros em Larache mesmo ('). Persistia aliás a pesca moura: assim em 
Alagoas, entre os rios Lucos e Sebu, pescavam linguados e eirós que iam vender 
salgados a Arzila, e douradas e tainhas, de que em dia de çoco (suk, açougue) 
entravam muitas cargas em Alcácer, repartindo-se outras muitas pela terra (57). 
A quarta zona piscatória, esta fluvial principalmente mas de considerável peso, é 
a do rio Um er Rbia e da cidade de Azamor, na sua margem esquerda, a 16 km da 
foz. E maravilhosa a profusão de pescaria no rio, sobretudo de sáveis, muito gran- 
des e saborosos. Mas também se pescam cações e tazartes (que nos mercados 
mediterrâneos valem tanto como atuns). A gabela do peixe rendia por ano 6 000 
ou 7000 ducados, segundo Leão o Africano, 7000 a 8000 cruzados, segundo Góis. 
Ora vimos já a importância que na economia da pesca portuguesa tinham os sáveis, 
nomeadamente os do Tejo, e como constituíam um dos bons artigos de exportação 
para Castela, rendendo metais preciosos de retorno. Não admira por isso que os 
pescadores portugueses se interessassem pela pescaria do Um er Rbia, o que levou 
D. João I! a obter a submissão do cabildo e república de Azamor, em 1486; 
durante quinze anos, até 1501, a cidade pagou de tributo à coroa portuguesa 10 000 
sáveis por ano. As incertezas dos anos que se seguiram levaram à tomada de Aza- 


(52) Docs. Chancelarias relativos a Marrocos, vol. II, n.º 99. 
($3) Silva Marques, vol. II, p. 134 (carta régia 15-1X). 

(5%) Sousa Viterbo, Trabalhos Náuticos, vol. Il, p. 247. 

(5) Anais de Arzila, t. I, pp. 227-8. 

(5) Idem, pp. 349-50 e 397. 

(57) Idem, p. 351. 
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mor em 1513 por D. Jaime. Os pescadores portugueses, e em especial algarvios, 
continuaram a ir ao rio Um er Rbia pescar os sáveis, todos os anos, conforme 
atesta Bernardo Rodrigues nos seus Anais de Arzila, para a primeira metade do 
século xvi. Em 1535, por exemplo, em Azamor há muitos navios que estão na 
pescaria dos sáveis, segundo o rei fora informado e por seu turno informava o 
conde da Castanheira (%). A norte, na Ribeira da Ponte, afluente do rio Lucos (rio 
de Larache) também havia pescaria de sáveis EAR Arzila, liv. II, cap. VD), mas 
sem, nem de longe, alcançar a importância da do Um er Rbia. Finalmente, ainda 
outra grande zona de pescaria, a quinta, é a costa do Suz, esse Egipto em miniatura 
entre o Alto Atlas e o Anti-Atlas. Começando a norte no cabo de Guer, passando 
por Tamarate, até a foz do rio Suz, onde é o Agadir de Gartguessem, pescam-se 
com profusão peixotas e outros muitos peixes (Esmeraldo, liv. 1, cap. 20). No 
século XVI frequentavam esta pescaria tanto portugueses como. espanhóis, com 
número considerável de navios. Assim, por 1528 estimavam-se em mais de trezen- 
tos os barcos de pesca da Península que iam ao cabo de Guer; o que levou cobi- 
çosos a propor ao rei de Portugal que a fortaleza passasse a cobrar uma taxa sobre 
os navios de mais de 30 tonéis(*º). Quando Hans Staden por aqui passa, em 1547, 
vê barcos espanhóis a pescar junto ao cabo de Guer (liv. I, cap. 2). Em 1552 vinha 
desta pescaria do cabo Guer com pescado uma caravela do Mondego, de que 
era mestre Jerónimo Fernandes; acossada por piratas franceses, teve de se refugiar 
nos Açores (º0). 

Em suma: Marrocos oferece um conjunto de pescarias extremamente variado, 
que inclui as espécies riças como os sáveis e os atuns, e para mais em quantidade 
que permite exploração intensa. Os portugueses aproveitaram largamente destes 
recursos, mas para isso houve que intervir do ponto de vista politico-militar. E é 
legítimo concluir que um dos vectores da expansão em Marrocos foi o alargamento 
da área das pescarias. 

Não só porém no Maghreb. Também o arquipélago das Canárias, que desde o 
século xrv começou a ser visado, oferecia possibilidades de fornecimento em pes- 
cado e, muito importante, a caça às focas. Já a expedição de 1341 regressou com 
óleo de peixe e peles de lobos marinhos, além de outros artigos. Em finais desse 
século e princípios do seguinte, os castelhanos, sobretudo de Sevilha, frequentavam 
regularmente a ilha de Lobos, onde iam caçar as focas. Quando os normandos de 
Béthencourt e Gadifer de la Salle conquistam e ocupam Lançarote, Forteventura, 
a Palma e Ferro, passam também a exercer a caça regular aos lobos marinhos na 
ilha desse nome. Na verdade, maravilhava o número de tais anfíbios que acudiam 
a esta ilha, podendo render por ano a sua caça mais de 500 dobras de ouro, 
segundo avaliação de Boutier e Le Verrier (Le Canarien, caps. LXXI e XD. Das 
focas aproveitava-se a coirama, de que se fabricava caiçado, e o óleo, constituindo 
mercadorias de alta estimação. Mas o Monachus monachus ou Monachus albiventer 
(Monoo) não abunda menos à entrada do rio do Ouro, principalmente na coroa 
que aí se encontra. Até 5000 viu aqui Baldaia na sua viagem de 1436 (Crónica da 
Guiné, cap. X), e, conforme esclarece Diogo Gomes, trouxeram grande número 
destes lobos marinhos para Portugal. No ano seguinte foi lá um navio português 
«por peles e azeite daqueles lobos marinhos; o qual, havida sua carga, se tornou 
para o reino» (Zurara, cap. XD). Em 1441 Antão Gonçaives foi ao rio do Ouro carre- 
gar igualmente coirama e óleo de focas (cap. XI); seis anos depois, Jorge Gonçal- 
ves trouxe da mesma proveniência idêntica carga em muita quantidade (idem, 
cap. XCIII). 

Regressemos às Canárias, onde era ainda neolítica a civilização com que os 
intrusos cristãos foram deparar. No grupo central, de economia mais complexa e 
rica, os guanchos da Grã-Canária e de Tenerife praticavam a pesca, chegando a 


(68 J. D.M. Ford, Letters of John HI, pp. 228-9; Sources inédites Maroc, t. HH, p. 27 (Evora 15-Hl). 

(*) De Lope Hurtado, Lisboa 13-1X-1528 (Simancas E 368). 

(90) De Pero Anes do Canto, Terceira, 4-H1-1552 («Arch. Açores», vol. E. pp. 135-5; de €. €. 
1-87-122). 


utilizar para tal pequenas embarcações de árvore dragoeiro; a captura de peixe 
fazia-se com anzóis de osso de cabra na extremidade de fios de coiro ou com redes 
de ervas e palmas pendentes de varas compridas. Outras ilhas, porém, como é o 
caso da Palma, desconheciam a pesca(*!). Meios rudimentares, e escassa influência 
dos recursos piscatórios na economia indígena. Na costa da terra-firme saariana, 
excepcionalmente rica em pescado, como veremos em breve, a pesca também se 
fazia por meios rudimentares, e era exercida por bandos pobres de azenegues não 
sedentários mas cujas deslocações se traçavam em diminuto raio, em contraste com 
os grandes nómadas cameleiros; nas redondezas do rio do Ouro, como nas do cabo 
Branco e Arguim, havia até aldeias mas de precária sedentariedade, e as razias dos 
portugueses provocarão o ermamento. A pesca por tais bandos só devia aliás come- 
çar a meio caminho do cabo Bojador para o rio do Ouro, na Angra dos Ruivos, ou 
mesmo na Angra dos Cavalos. Ao longo de toda esta costa os xirmeiros (isto é, 
pescadores) servem-se de redes feitas da casca do arbusto asclepediáceo Leptadenia 
spartium; a casca é batida e preparada, e dela faz-se um fiado de que se fabricam 
as redes, com a largura de uma braça e o comprimento de 5 ou 6. A servir de 
pesos, prendem-se bolas de barro amassado e cozido ao borralho, furadas; de boias 
serviam pedaços de pau de figueira do inferno (Euphorbia balsamifera), também 
furados para se atarem à rede. Esta é enrolada num bordão aguçado nos dois cabos. 
Filmemos a pesca. Dois xirmeiros, cada qual com seu bordão onde vai enrolada 
uma das: partes da rede, metem-se à água até encontrarem um banco de peixe; 
começando do lado do mar, vão alargando paralelamente a rede em direcção a terra, 
donde a puxam, ou estendem- -na em círculo, juntando-se no final. É possível que 
também já se praticasse a pesca individual, com rede mais pequena, e praticava-se 
de certeza também a pesca com arpão (o dardo de que fala Valentim Fernandes). 
Não se utilizam quaisquer engenhos de navegação, embora na zona de Arguim, ao 
contrário do que se dava para o norte, dispusessem de jangadas (8º). 

Esta costa arenosa, baixa e sem árvores, despovoada, que vem desde o sul de 
Marrocos ao cabo Branco, é de muito bom peixe (V. Fernandes, f. 53). O Esme- 
raldo corrobora: na Terra Alta, da Angra dos Ruivos ao rio do Ouro, há «muita 
infinda pescaria» (liv. 1, cap 23). Para meio do século xv1, João Afonso confirma: 
do Bojador ao rio do Ouro «y a en elle [coste] grand pescherye de toutes sortes de 
poissons. E icy viennent les navires d'Andélosie et de Portugal à la pescherie»; do 
rio do Ouro ao cabo Branco «y a grand pescheryes, lá ou il vient forces navires à 
elles» (Cosmographie, pp. 326-7). A Angra dos Ruivos, ou seja, as duas abras entre 
o cabo Garnet e a Ponta Leven, e o cabo do mesmo nome cedo começaram a ser 
frequentados pelos navios algarvios. Em 1448 os moradores de Lagos vieram pescar 
nestas águas e «acharam mui grande abastança» de pescaria (Crónica da Guiné, 
cap. XCV). Barros identifica com a Angra dos Ruivos o lugar atingido por Baldaia 
e Gil Eanes em 1434, a 30 léguas além do Bojador, e explica que «ficou nome 
aquele lugar onde chegaram Angra dos Ruivos pola grande pescaria que ali fizeram 
deles» (Década 1, liv. I, cap. V). De 1462 sabemos, por exemplo, que um morador 
de Tavira, Gonçalo Fernandes foi às pescarias do rio do Ouro (Silva Marques, 
vol. II, pp. 34-5). A excepcional importância que as pescarias desta costa saariana 
tiveram na expansão peninsular é bem atestada pela disputa entre Portugal e Cas- 
tela pelo direito de pesca nesta área, finalmente sanada (mas não na realidade) 
pelo Tratado de Tordesillas, em 1494; é que os estabelecimentos castelhanos nas 
Canárias levavam a cobiçar estas pescarias «desde ell cabo de Bujador fasta el rio 
del oro». Na reentrância que se designou por rio do Ouro informa Diogo Gomes 
que «in loco illo est maxima captura piscium», e no mar ao largo abundava a pes- 
caria de pargos, peixe corvo, oneros e tubarões (no século xvi estes eram apanha- 
dos só pelos castelhanos) (3). A coroa portuguesa resolveu reservar para si Os pro- 


(61) Sobre as Canárias, remetemos para os nossos estudos 4 economia das Canárias nos sécs. x1v 
e xvr(«Rev. Histórica», São Paulo, 1952, n.º 10); «Os Guanchos», em Ensaios. vol. LI. 

(62) Remetemos para O «Mediterrâneo» saariano, cap. HI. 

(63) Navegação de Lisboa a São Tomé, cap. IL. 
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ventos desta exploração, ou melhor, reparti-los com contratadores em regime de 
monopólio. E assim, em 1474 formou-se uma sociedade comercial-industrial, com- 
posta de um armador de Lagos e de um membro do Conselho Real, Fernão Teles, 
que governava essa vila algarvia, para O resgate e pescaria da costa desde o cabo 
Bojador até a Pedra da Galé, por um período de cinco anos, depois prorrogados por 
mais quatro; os contratadores pagariam à coroa 1/6 de tudo quanto resgatassem, e 
isso em salvo, pagamento posteriormente substituído pelo de 28 000 reais; na com- 
panhia entrariam outros parceiros (**). No entanto, havia particulares que obtinham 
licenças especiais para ir pescar «à pescaria real do rio do Quro». assim, em 1483, 
dois mercadores de Setúbal, criados do falecido infante D. Fernando, embora para 
uma única viagem, com caravela (ss). Não eram só portugueses que frequentavam. 
o rio do Ouro para pesca: relativamente a 1479-1480 Eustache de la Fosse teste- 
munha que aí «les Espagnols ont ["habitude dºaller tous les ans pêcher pendant le 
carême et en tout temps. Il s'y prend beaucoup de poissons que on sale comme 
des morues...» (ss) Estes «Espagnols» tanto devem ser castelhanos como portugue- 
ses, aliás. Esta pescaria fazia-se não apenas no rio do Ouro mas noutros pontos da 
costa, por exemplo no cabo Carvoeiro (*7), a sul-sudoeste da Pedra da Galé. 

A outra zona de intensa pescaria na costa saariana, além do rio do Ouro, é a 
do cabo Branco e ilhas de Arguim, vasta reentrância semeada de baixios, por entre 
os quais só se navega de sonda na mão. Daqui passou a vir para Portugal avultada 
quantidade de pescado. Assim, em 1505 carregaram-se em Arguim (como sabemos 
por conhecimento de 6 de Outubro, no Corpo Cronológico) no navio Corpo Santo, 
mestre João Rodrigues, 2910 peixes pequenos, 600 peixes grandes e 100 solhos, 
para entregar em Lisboa no Armazém dos Mantimentos de Guiné. Nos quatro 
navios que de Dezembro de 1514 a Outubro do ano seguinte vieram para Lisboa 
com escravos também se carregou pescado, mas houve que deitar boa parte ao 
mar, por podre (T. T., C. €. 11-62-91). Posteriormente entrou em exploração uma 
pescaria mais meridional, pois em 1525 é concedida a Diogo Lopes a pescaria que 
se descobrira ao cabo Branco, onde chamavam a Angra de Santana e Angra dos 
Mouros (8). Mas a do cabo deve ter continuado a ser a mais frequentada. Quando, 
em Dezembro de 1530, a armada de Martim Afonso ruma para o Brasil, encontra a 
oes-noroeste do cabo Branco uma caravela e um navio que vinham da pescaria (9º). 

A importância das pescarias das costas marroquina e saariana volta a ser ates- 
tada pela lei de 1571, «de como ham de ir armados os navios»: «E assi todos os 
navios que dos lugares do Algarve e de quaesquer outras partes forem à pescaria 
que cada anno costumam fazer alem do castelo d'Arguim, e costa de Berbéria, de 
qualquer porte que sejam, inda que não cheguem a trinta toneladas, porque estes 
ey por bem que andem armados e apercebidos pella mesma maneyra», e estabelece 
ainda que «E esta mesma ordem [navegação de conserva e sob capitão-mór)] teram 
os navios que forem as pescarias alem d'Arguim e costa de Berbéria». O arma- 
mento tornara-se necessário pela forçada abertura dessas pescarias aos barcos de 
outras nações. Em Outubro de 1601, por exemplo, vai de Saint-Malo um navio 
carregado de sal pescar junto ao cabo Branco; aqui encontra nada menos de 7 
navios de Brouage (o grande porto do sal francês) vindos para o mesmo fim; na 
região de Arguim estão 5 navios espanhóis, do duque de Medina Sidónia, a pescar, 
e também uma caravela portuguesa (Voyages de Jean Moquet, liv. I, pp. 35-46). 

Entrando na costa da Guiné, as civilizações negras utilizam sistemâticamente 
a pesca, além de disporem de meios de navegação. Mas para os portugueses estas 


(64) Silva Marques. vol. II, pp. 158-9; cf. J. Cortesão, Los Portugueses, p. 725. 

(65) Carta régia 28-XII, em Silva Marques, vol. II, p. 272. 

(66) Voyage à la côte occidentale d'Afrique, pp. 178-9 (p. 184 da ed. Mauny). 

(87) V. Fernandes, 1507, f. 53 (p. 36). A frase está deslocada no texto ms., pois o local não é em 
Marrocos mas no Sáara. 

(68) Carta régia 25-1V, em Sousa Viterbo, Trabalhos náuticos, vol. II, p. 148. 

(6) Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa, em Pauliceae Monumenta Historica, vol. 1, 
p. 441). 
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pescarias guineenses tiveram importância sobretudo para refresco dos navios que aí 
escalavam. O mesmo aconteceu, e em maior escala talvez, no arquipélago de Cabo 
Verde, embora neste caso o mar fornecesse também recursos para a alimentação 
dos colonos. Quando em 1480 Eustache de la Fosse, cativo dos portugueses por 
violar o monopólio da Guiné, vem para Portugal, os navios passam pelas ilhas de 
Cabo Verde; aqui pescam durante dois ou três dias, o que lhes assegura pescado 
para mais de seis semanas (p. 191 da ed. Mauny). Aliás, em todas estas ilhas «ha 
grandes pescarias de muitos pescados e grandes» (V. Fernandes, 1506, f. 184). Não 
esqueçamos que o sal da ilha deste nome concorria para valorizar a pescaria insu- 
lar. As longas rotas oceânicas implicam o aproveitamento das zonas de pescado, a 
fim de renovar a alimentação de bordo. 

Pelo que acabamos de ver, se a expansão em Marrocos esteve ligada à explo- 
ração das pescarias dessa costa, o avanço das caravelas ao longo das praias saaria- 
nas também se deveu em boa parte à gesta anónima dos pescadores, principal- 
mente algarvios. E aqui, como ali, a luta pelas zonas de pesca repercutiu-se no 
plano guerreiro e no diplomático. 

Com o ocaso do século xv, homens do mar de Bristol, italianos, biscainhos e 
portugueses lançam-se através do Atlântico setentrional, não apenas em busca da 
passagem do Noroeste para o fabuloso Catai mas também, e sobretudo em activi- 
dades piscatórias em relação com uma espécie que já frequentara paragens mais 
perto da orla europeia. Depois do regresso de Gaspar Côrte Real, o embaixador 
Pietro Pasqualigo informa para Itália que aonde a viagem alcançou «Hanno gran- 
dissima copia di salmoni, arenge, stochafis e simil pesci» (7º). Não interessam os 
debates de prioridade, porque se trata sobretudo de um movimento de conjunto 
em que o que está em jogo são as pescarias. Ora, quando Verrazano faz a sua via- 
gem à Francesca, em 1524, indica que chegaram à latitude de 54º N, «négligeant la 
terre que les Portugais découvrirent il y a un certain temps»; e essa terra era a 
«Bacalaia, ainsi appelée du nom d'un poisson»(7!). Quando bretões e normandos 
aportam à Terra Nova, em começos de Quinhentos, a fim de estabelecer a pesca 
do bacalhau, já aqui teriam encontrado estabelecida uma colónia aveirense que 
controlava parte do litoral; essa colónia teria sido financiada por negociantes de 
Aveiro e da ilha Terceira associados (77). Certo é que em 1506 o mais tardar o pes- 
cado da Terra Nova entra regularmente nos portos de Entre Douro-e-Minho, man- 
dando o rei que se cobre a respectiva dízima mau grado a sentença em contrário 
do juiz dos feitos da coroa (7). Parece que por 1520 ou 1525 de Viana partiu uma 
corrente colonizadora para a Terra Nova do Bacalhau, levando também alguns 
casais das ilhas dos Açores, onde escalaram a nau e a caravela; o estabelecimento 
teria esbarrado com a hostilidade do clima, mas dele havia notícia por biscainhos 
que frequentavam essas paragens ('*). Na verdade, como Serrão Pimentel destacará 
mais tarde, a maioria dos nomes da ilha da Terra Nova eram de origem portuguesa; 
é que na primeira metade do século xvi,e mesmo depois, à pescaria do bacalhau 
iam por ano mais de 100 caravelas de Aveiro, Viana e outros portos de Portugal (75). 
Quando Roberval vai ao Canadá, em 1542, no Hãvre de Saint-Jean encontra 17 
navios de pescadores; permanece aí durante o mês de Junho, não só para refresco 
como ainda para sanar a querela que se levantara entre os franceses e alguns por- 
tugueses (75). A meio do século, Aveiro conta numerosas naus, navios e caravelas, 
cujo negócio é não só para Irlanda, Inglaterra, etc., mas segue sobretudo as rotas para 


(7º) Lisboa, 19-X, em Oliveira Martins, Port. nos mares, vol. I, p. 252. 

(71) Les Français em Amérique pendant la Iº'* moitié du xvr, p. 75. 

(2) Rebelo da Silva, Hist. de Portugal, t. IV, p. 548. 

(2) Livro da Alfândega do Porto, f. 46. em Lacerda Lobo, p. 357; cf. Oliveira Martins, ob. cit., 
p. 252. 

(74) Francisco de Sousa, Tratado das ilhas novas, 1570, cit. por Oliveira Martins, pp. 252-3. 

(75) Pimentel (1613-1679), Arte prática de navegar, ed. 1762, p. 376, cit. por Oliveira Martins, 
p. 254, e já por Lacerda Lobo, p. 338. 

(9) Les Français en Amérique pendant ta lee moitié, p. 202. 
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a Terra Nova, ao bacalhau (7). Na mesma data — 1552 — sabemos de um navio 
de 50 tonéis, de Leça, que leva carga de bacalhau para Levante (':). Junto do 
Cap Royal, não longe da Fox Island, havia «la plus grande pescherie de grosses 
molues, qui soit possible»; os franceses de Jacques Cartier, na sua primeira viagem 
ao Canadá, em 1534, teriam mesmo pescado mais de uma centena em uma hora (7º). 

No conjunto econômico português esta pesca do bacalhau adquiriu tal relevo 
que em 1567, por exemplo, se nos depara nova tentativa de colonização da Terra 
Nova; é o capitão de Angra, na Terceira, que envia 2 naus e 1 caravela com manti- 
mentos e gente dessa ilha a fim de começarem a povoar alémvAtlântico a costa que 
ele recebera por doação ('º). A colónia manteve-se, pois em Julho de 1574 a doação 
da capitania da Terra Nova a Manuel Corte-Real é confirmada por carta régia, e 
em Maio de 1579 é-o a Vasqueanes Corte-Real(s!). A «Ley de como ham de ir 
armados os navios» de 1571 atesta a continuidade da pescaria, pois determina em 
relação às «naos que forem das vilas de Aveiro, Viana e de qualquer outra parte 
de meus reinos e senhorios à pescaria do bacalhao» que vão armadas e de con- 
serva, debaixo das ordens de capitão-mór. Mas a concorrência é cada vez mais 
intensa, e ao entrar-se no derradeiro quartel do século xvI os portugueses estão em 
minoria. Assim, por alturas de 1578, calcula-se que frequentem a pescaria do 
bacalhau da Terra Nova umas 50 velas inglesas, uma centena de espanholas, além 
de 20 ou 30 biscainhas, umas 150 francesas e uma cinquentena de portuguesas 
— estas, à média de 60 toneladas, somam umas 3000 toneladas; ora para final do 
reinado de Elizabeth os navios britânicos excederão 200, ocupando-se nesta activi- 
dade mais de 8000 pescadores (32). Pode ser aliás que o número de 50 velas peque 
por defeito, em relação a esse período. Na verdade, João Gallego, no seu Roteiro 
de entre 1580 e 1589 indica que à Terra Nova vão cada ano a pescar 100 navios 
portugueses «de que se harta toda Espafia de pescado». Muito mais tarde, Carvalho 
da Costa ainda consigna na sua Corografia portuguesa (t. II, 1708, p. 117) que 
outrora, graças à comodidade do Vouga, se fabricavam em Aveiro tantas embarca- 
ções que saíam 60 naus para a pescaria da Terra Nova; a decadência seria devida 
ao assoreamento da barra (83). Em 1585 os corsários ingleses que rondavam pelas 
rias de Galiza tomaram 11 naus de bacalhau aveirenses que vinham da Terra Nova 
com outras de Viana e Leça ('*). Essa acção do corso e a atracção do trato açuca- 
reiro do Brasil levam porém a diminuir a participação portuguesa na pesca, e 
passa-se a receber de estrangeiros boa parte do bacalhau que se consome. Assim, 
em 1575 vem a Lisboa um navio de Saint Jean de Luz com pescado seco e baca- 
lhau, carregando sal de retorno (:s). Em 1580, ao chegar D. António a Viana da foz 
do Lima estão lá 2 navios pequenos de estrangeiros carregados de bacalhau (8%). 
Em 1585, em Novembro, entra no Tejo, proveniente da Terra Nova, a nau francesa 
La Maria, cujo mestre é Estêvão da Galhardia, de Bayonne, com carga de «pes- 
cado», evidentemente bacalhau (87). 

Quando, em 1615, Antoine de Montchrétien publica o seu Traité d'Oeconomie 
politique, além de sublinhar que de há muito os bascos frequentavam a Terra 
Nova, considera que a pesca e o negócio estão principalmente nas mãos das gentes 
das costas de Normandia, Bretanha e até Hendaye e Cap Breton: empregam mais 


(7) Inquérito de 1522, T. T., C. €. 1-87-115 («Arch. Hist. Port.», vol. JE, pp. 243-253). 

(78) Idem, C. C. 1-87-114 (ibidem). 

(7º) Les Français en Amérique, p. 90. 

(8!) T. T., Privilégios D. Sebastião, liv. 1, f. 237, em Harrisse, Les Corte Real, doc. n.º 36. 

(81) T. T., Confirmações gerais, liv. II, ff. 139-141 e 277, em Harrisse, ob. cit. pp. 17 e 19 (utili- 
zando também Hakluyt). 

(82) Beawes, Lex mercatoria rediviva, ed. 1752, p. 668; cf. Rebelo da Silva, t. IV, p. 548. 

(83) Já cit. por Lacerda Lobo, p. 338, e Oliveira Martins, pp. 254-5. 

(8%) T. T., €. C. 1-112-5 (27-X). 

(85) Baião, Denunciações da Inquisição, em «Arch. Hist. Port.», n.º 77/8, p. 227. 

(86) J. V. Serrão, O reinado de D. António, vol. I, p. 516. 

(87) T. T., C. €. 11-21-7, em Julião Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio francês. 
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de 600 navios e 15000 a 20000 pessoas; dois dias por semana os franceses popu- 
lares comem bacalhau. A pesca do arenque, essa, está nas mãos dos Holandeses, e 
vale-lhes por ano 5 milhões de ouro (pp. 230-234 da ed. na «Collection des écono- 
mistes»). 

Com o milho maiz, e mesmo antes de este se difundir, o bacalhau vai possi- 
bilitar novas condições alimentares ao povo da Península, e no caso português a 
progressão demográfica. Desde muito cedo começou a ser consumido em larga 
escala. Quando, em Novembro de 1510, a armada de Duarte Pacheco se vai refres- 
car ao Puerto de Santa Maria, a feitoria de Andaluzia fornece-lhe não apenas bis- 
coito e vinho, mas também 5 dúzias de pescadas e 10 dúzias de «baqualhaõs»; a 
dúzia de pescadas é a 170 maravedis, a de bacalhau, a 150— o quintal de biscoito 
custa 200, meio porco, o mesmo (8%). A Misericórdia de Viana compra bacalhau e 
recebe-o de esmola das naus de pescaria: em Janeiro de 1581 e no mesmo mês de 
1582 contabilizam-se 360 bacalhaus em cada por 4700 réis. Também entra nas 
compras do Hospital de Todos os Santos, de Lisboa: assim, em Outubro de 1591, 
por 3000 réis, 5 arrobas; a pescada é então paga a entre 100 e 150 réis a peça, as 
tainhas, uma dúzia por 700. réis. Pela mesma altura a pescada é francamente mais 
barata no Algarve, onde em média vale 40 réis (Rendas de Portugal, 1593, p. 27). 
Da entrada de bacalhau em Lisboa temos ainda testemunho na referência de 
Nicolau de Oliveira, em 1620 (f. 91v): na renda da dízima do pescado que se paga 
ao duque de Bragança não entra a sisa do bacalhau, que não lhe foi dada. Mas já 
vimos que Portugal também reexporta a espécie da Terra Nova, pois nesse trato 
para o Mediterrâneo encontrámos, a meio de Quinhentos, um navio de Leça. Em 
1576 o rico mercador Manuel Gomes de Elvas, dando-se conta de que em Lisboa 
há forte procura de bacalhau para Valência, em Espanha, trata com os Ruiz de 
envios com tal destino (8º). 

Para final do século xvi os portugueses vão retomar, agora do outro lado do 
Atlântico, uma pesca que constatámos ter alcançado grande importância na sua 
Idade Média: a baleação. Ou melhor, não são própriamente os portuguesess que a 
voltam a iniciar, e compreende-se, visto ter-se dado uma interrupção de uns dois 
séculos, embora não total. Sabemos já que ao terminar Quatrocentos essa pesca 
diminui no golfo de Gasconha, seu centro tradicional, e que ao terminar Quinhen- 
tos praticamente desaparece daí. É esse declínio irreversível que leva os bascos a 
ir frequentar o Spitzeberg e a Gronelândia logo em começos do século xvrl. Ora 
são empresários provenientes dessa origem geográfica que lançam a baleação no 
Brasil. Aqui, já a meio do século Jean de Léry, por exemplo, chamara a atenção 
para as baleias que pululam na baía de Guanabara e costa do cabo Frio, mas os 
franceses não aproveitaram caçá-las (cap. VID. Em 1627 frei Vicente do Salvador 
também destaca que há muitas e mui grandes; no meio do inverno vêm a parir 
nas baías e rios fundos desta costa (liv. I, cap. 10, p. 66). Ora em 1602 é concedida 
em Valladolid licença a Pedro de Urrecta e Julião Miguel biscainho, válida por 
10 anos a:contar do São João desse ano, para ir com 3 navios às costas do Brasil 
pescar baleias, posto que não sejam naturais; deixarão a terra provida do azeite de 
baleia necessário, e com o retorno da venda desse azeite e de outras mercadorias 
que trouxerem virão em direitura aos portos de Portugal (%). Esse «biscainho» foi 
na companhia do governador Diogo Botelho em 1602, e levou consigo práticos de 
Biscaia. O negócio desenvolveu-se, pelo contrato o arrematante pagou 600000 a 
700000 reis; gozava da isenção de direitos sobre o azeite de baleia. Em 1607, no 
governo já de D. Diogo de Meneses, é assinado contrato com dois sócios, um por- 
tuguês e um natural de Nantes, Julien Michel, que passava por espanhol. Este é 
evidentemente o Julião Miguel biscainho do contrato de 1602: «fort riche mar- 
chand», como o classifica François Pyrard, fora enviado junto do rei de Espanha 
durante a Liga e estabelecera-se em seguida em Bilbau-— daí o passar por «bis- 


(88) Receita e despesa do feitor de Andaluzia, f. 50 (T. T.). 
(8º) Lettres de Lisbonne 1563-1578, ed. Gentil da Silva, n.º 195 (p. 237). 
(º%) Arquivo Alfândega de Lisboa, Índice geral, t. 1H, liv. IH, f. 179 (alvará 9-VHI). 
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cainho». Este contrato com os dois associados é por sete anos('!). Todos os anos 
iam à costa brasileira 2 navios com pescadores bascos, que «sont en réputation 
d'estre les premiers pour ceste sorte de pesche». Mas Ambrósio Fernandes Bran- 
dão refere, posteriormente, a própria residência na Bahia de biscainhos. A matança, 
em grande número, desses cetáceos faz-se «às farpoadas», e principalmente no 
Verão. A Bahia de Todos os Santos tornou-se o grande centro desta pesca, talvez o 
mais rico do mundo nesses começos do século xvil. Da! baleia aproveitam princi- 
palmente o azeite, em tão alta quantidade que com ele se carregam navios, além 
de ser distribuído por todas as capitanias do Brasil. A carne só raramente seria 
comida, e é a das baleias pequenas (7). Mas as aplicações do óleo são inúmeras: 
na iluminação; misturado ao breu com que se preparam os navios; na preparação 
da lã; na correaria, para suavizar Os coiros; os pintores malaxam com azeite de 
baleia certas cores, os pisoeiros e lavadeiros utilizam-no no sabão. A utilização das 
barbas de baleia também se espaiha no século XviI, para guarda-chuvas, legues, 
espartilhos, obras de torno e cutelaria, e mesmo de marcenaria, conforme expõe 
em 1661 Cleirac ao tratar dos Us et coutumes de la mer. Mas a baleação só read- 
quiriu importância na economia do império português para o ocaso de Quinhentos, 
e está ligada a interesses e técnicas de fora. 


$3-0O sal de Setúbal e de Aveiro 
dad 

Não é só o pescado que impõe a exploração do sal: é todo o sistema de conser- 
vação dos alimentos, logo da carne quanto do peixe. Mas as salinas estão estrita- 
mente, ou quase, localizadas, enquanto a procura é, portanto, universal. Dai que 
por toda a parte de início se buscasse resolver o problema pelos recursos locais, 
explorando salgados de fraca rentabilidade, numa dispersão extrema; para isso, 
quando as condições naturais de evaporação não bastavam, recorria-se à ebulição 
da água salgada. Assim, do século IX ao Xlil salinou-se na costa setentrional da 
Bretanha, salinação que houve depois que abandonar. Na realidade, a partir de 
finais do século xi começam a deixar de se explorar os salgados medíocres e a 
concentrar-se esforços nos que asseguram maior volume e maior regularidade de 
produção. Formam-se uns tantos mercados-pólos, a partir dos quais o sal irradia 
amplamente e a longas distâncias. E pelo ocaso de Trezentos, consoante sublinha 
Henri Touchard, que se dá a revolução nas salinas, com a concentração geográfica, 
e nasce o grande comércio internacional do produto. As correntes principais são 
determinadas pela distribuição básica: a Europa setentrional carece de sal—aí 
ressaltam tão-só as salinas de Liineburg, no Baixo Saxe, cujo produto se caracteriza 
por ser formado de cristais finos mas não é tão útil à salga; as salinas orlam o lito- 
ral atlântico desde a Bretanha meridional até Cádiz, embora muito intermitente- 
mente; daqui segue o sal naturalmente para ali; no interior do continente assumem 
especial importância as minas de sal-gema de Salins, no Franche-Comté. Para a 
Europa mediterrâneea vem o sal de Chipre. 


É, com efeito, o sal desta ilha levantina que abastece o grande empório de Veneza, não obstante 
as crises que atravessa. Se em 1518, por exemplo, a produção está em declínio, não excedendo 2000 
moios, e as salinas são consideradas velhas, acrescentando-se no ano seguinte que andam mal governa- 
das, logo em 1520 volta a safra a ser abundante. Em 21 de Agosto de 1525 vemos ancorar em Veneza 
uma nau vinda de Chipre com cinzas, sal e algodão; em Janeiro de 1528 a nau Liorne traz os dois pro- 
dutos. e em Maio outra nau descarrega. da mesma proveniência, uma carga Unicamente de sal (?3). Vol- 
temos à marisma oceânica. Abandono da exploração no Norte e Noroeste bretão, e bem assim seu decli- 


(1) Voyages de Fr. Pyrard, 1610, vol. H. p. 557; nota 28, na p. 90, aos Diálogos das Grandezas do 
Brasil, ed, J. Cortesão. 

(92) Vovages de Fr. Pyrard, 1610, vol. II, pp. 546, 550, 557 e 559; Diálogos das Grandezas do Brasil, 
pp. 72 e 242. 

(3) Diarii di M. Sanudo, t. XXVI, p. 345; t. XXVII, p. 43; 1 XXIX, pp. 367 e 380; t. XXXIX, 
p. 332; t. XLVI, p. 47; et. XLVII, p. 515. 
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nio, acentuado por alturas de 1380, no Poitou-Aunis setentrional-Saintonge, como, contemporâneamente, 
no Noroeste português. Na costa da futura França dois salgados vão dominar todo o grande tráfico: a 
norte e à sul da foz do Loire, o de Guérande-Croisic e o da baia de Bourgneuf (Noirmoutier), que dão 
um produto pardacento, com muitas impurezas; e o de Brouage, a sul do rio Charente, abrangendo as 
ilhas de Ré e Oléron, que dá um sal alvo, excelente. O sal bretão abastece a Grã-Bretanha, a Normandia, 
o Báltico, mais tarde a Holanda; na região de Guérande trata-se de navegação de pequena tonelagem, 
voltada para o Sudoeste inglês; o trato de Bourgneuf faz-se por hurcas de forte tonelagem, e está nas 
mãos dos Hanseatas — que aí vão em frotas de 30 e 35 hurcas-—, antes de passar para as dos Holandeses. 
Nantes torna-se aliás o porto principal de reexportação— no século x1v, ao redor de 14000 moios 
por ano(º*). No extremo sul do arco atlântico, eis Cádiz, cujo papel internacional Jean Moquet em 1614 
define pelas suas salinas e pelas almadravas de atum (Voyages, liv. 6, p. 432). Entre os salgados por- 
tugueses e os do Charente e Loire, o Noroeste e Norte peninsular e a costa francesa, polvilhados de 
núcleos piscatórios, são largamente importadores de sal. 


Quando, no século xrv, se dá a «revolução do sal», com a especialização geo- 
gráfica e o traçado dos circuitos internacionais, o litoral português entra logo em 
primeiro plano nesta economia salineira. Avultam então os salgados de Aveiro e do 
Tejo. Nas Cortes de Elvas de 1361 constatava-se que de muitas partes de fora do 
reino vinham naus e navios, nomeadamente a Aveiro, carregar sal, em troca do 
qual afluíam abundantes mantimentos; deste trato resultavam para a coroa avul- 
tados dízimos (º). Ainda ao mesmo decénio e ao seguinte — reinado de D. Fer- 
nando— se reporta o quadro debuxado por Fernão Lopes da actividade dos portos 
ribatejanos: sessenta e setenta navios em cada lugar, carregando de sal e vinhos, 
no rio de Sacavém e à porta do Montijo. O papel que as salinas do Ribatejo têm 
no comércio internacional ressalta bem da manobra graças à qual o vêdor da 
Fazenda João Afonso pagou d frete dos navios que requisitara ou fretara para a 
expedição a Ceuta: comprando para el-rei todo o sal da região, ofereceu-o depois 
em pagamento aos mestres, que bem contentes ficavam de poder regressar com 
carga plena. Já Gama Barros e António Sérgio puseram em relevo este feixe de 
factos, mas não podíamos deixar de os recordar aqui. 

De início mesmo salgados que depois foram abandonados ou se restringiram 
a produzir para consumo local participaram do movimento amplo de transacções. 
Assim, por alturas do último quartel de Trezentos alguns mercadores carregavam 
sal em Vila do Conde com destino a Flandres, França e Inglaterra (2º). No próprio 
século XV ainda se tentava a exploração de novas salinas. Em Matosinhos foi auto- 
rizado em 1462 o alcaide-mór do Porto a fazer marinhas, não obstante a oposição 


“do concelho do Porto, desde que cumprindo certas condições na venda do sal (97). 


E para o final do século continuavam a manter a sua importância as marinhas 
perto de Selir: a mula de Anrique da Mota, entre as suas queixas, anota: «Fomo- 
-nos Allfeyzeram, / onde ha ynfyndo sal» (Cancioneiro Geral, t. IV, p. 239). 

Mas no Norte já Aveiro tendia a chamar a si o maior quinhão da safra e da 
saca. Vimos que o seu papel predominante já é registado pelas Cortes de 1361. Por 
determinação municipal, na vila e seu termo, incluindo Esgueira, Vagos, Ilhavo, 
Vila de Moinho e outros lugares, os talhos deviam estar alagados por todo o mês 
de Maio, começando a secar-se em 1 de Junho; o sal deveria fazer-se por todos os 
meses de Julho e Agosto. Como é tradicional, buscavam os proprietários nobres 
antecipar-se, a fim de venderem o seu sal em melhores condições, abuso que o 
poder régio, com eles feito, frequentemente cohonestava, mas contra o qual o con- 
celho reagia. Por outro lado, ante a infiltração dos interesses mercantilistas na 
esfera da produção, buscavam também os círculos privilegiados mantê-la nas suas 
garras, e assim não queriam que os mercadores do Porto comprassem marinhas em 
Aveiro; ora estes estavam em condições de adiantar dinheiro aos marnotos e eles é 
que adquiriam o principal da safra e a escoavam. Desvenda-se aqui a luta entre a 
tradicional ordem senhorial e a nova ordem da mercancia, que não se impõe sem 


(º%) H. Touchard. Le commerce maritime breton à la fin du Moyen Áge (Paris, 1967), pp. 5-26. 
(º5) Gama Barros, t. IV, p. 158. 

(e) Mandado régio. 25-1-1377. em Silva Marques, vol. E, p. 157. 

(*) Sentença régia, 19-X, em J. P. Ribeiro, Índice chronologico, p. 174. 
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resistências fortes (3). Mas também talvez oposição entre a saca por mar, que O 
Porto pretenderia chamar a si, e os caminhos do interior. Na verdade, em barcos 
pelos rios Vouga e Agueda e por estrada em bestas seguia o sal aveirense, alcan- 
çando até Castela por terra; neste tráfego interfere de. outro modo mas com igual 
fito o poder nobre: neste caso é um senhor que se arroga o direito de cobrar passa- 
gem pela ponte— c ganha o processo, em 1493 (). E) claro, todavia, que os meios 
de negócios do Porto também pretendem o sal para as pescarias tão activas nessa 
costa. Por ambos os motivos, obtém a cidade em 1610 que possa tirar de Aveiro 
600 milheiros de sal cada ano sem pagar o novo direito (1º). Outros portos de Entre 
Douro-e-Minho tratam em sal aveirense: é assim que o inquérito de 1552 revela 
que em Esposende, de 25 caravelas e navios, 3 querem navegar para Aveiro a esse 
trato (1º!). Uma boa parte dessa navegação era, no entanto, própriamente aveirense. 
Carvalho da Costa registou mais tarde (Chorographia portugueza, t. II, 1708, p. 117) 
que, além de umas 60 naus para a pescaria da Terra Nova, saiam desse porto no 
ocaso do século xvi mais de 100 carregadas de sal para diversas partes (12), 

" Durante os séculos xIv e xv Lisboa concentrou a exportação por mar de sal 
das bacias do Tejo e do Sado. Os navios da Hansa é só esse porto que frequentam 
então (13). Possivelmente o produto sadino afluia, atravessando a península, ao 
Montijo. Miinzer, em 1494, é sobretudo nas margens entre a capital e Santarém 
que se maravilha com a extraordinária abundância de sal (Itinerário, p. 34). Con- 
forme Sérgio destacou, «De um dos artigos requeridos em Coimbra por parte do 
braço da fidalguia no tempo de D. João I (1385-1433) infere-se que o sal do Riba- 
tejo dava para o consumo de Lisboa e para o comércio de exportação.» (Introdução 
geográfico-sociológica, p. 149). Mas em 1469 um documento hanseático refere já o 
carregamento de sal e cortiça no porto de Setúbal (Oliveira Marques, Hansa e Por- 
tugal, p. 114) e dez anos depois Eustache de la Fosse caracteriza assim Alcácer do 
Sal: «ung grande villaige ou on faict le sel en Portugal», pintando-nos as «mon- 
taignes de sel plus grandes que une bonne maison, faict tout ainssy comme on faict 
les moyes de fagotz et y en vids plusieurs telles montaignes que Jes riches mar- 
chants en font leurs tresors en attendant qu'il soit bien en vente»— rápida luz 
sobre esse meio mercantil que, em luta com os senhores e com a coroa, dominaria 
o trato. 

É no século xvi que alastram as marinhas pelas orlas do Sado. A pesca prece- 
dera a salinação quanto a ultrapassar o mercado local, e tanto assim que só em 
1511 uma provisão régia proibe a entrada em Setúbal de sal vindo de outras partes, 
a fim de proteger a produção regional; esse sal servia evidentemente para a salga 
da sardinha e outros pescados. Os forais manuelinos de Setúbal e Alcácer, de 1514 
e 1516 respectivamente, ainda nada estipulam quanto às salinas ('). Pouco a 
pouco, porém, o sal de Alcácer e Setúbal ascende a primeiro plano e vem a domi- 
nar o trato internacional. Duarte Nunes de Leão, em 1599, atribui-lhe o sustento 
da maior parte da Europa setentrional. Conjuntamente, as bacias do Sado e do 
Tejo exportavam, por finais do século xviI, uns 200000 moios para fora do Reino 
(V. Rau, p. 127). Este mesmo quantitativo é apresentado por frei Nicolau de Oli- 
veira em 1620 (f. 87v). Como os 14 vinténs por moio de sal que se leva para fora 
do Reino rendem em 1657, a soma de 62500 cruzados, a saca anual é então de 
pelo menos 88 500 moios ('ºs). Estima-se um total não longe desse número a partir 
das indicações da Viagem de Cosme de Médicis, 1668-1669: o sal grosso é vendido 


(º8) Gama Barros, L. IV, pp. 158-9. 

(9) T. T., Gaveta 3,m. 8, n.º 19. 

(190) Provisão do vêdor da Fazenda, Lisboa, 9-VIII, em J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 324. 

(191) T. T., C. C. 11-143-10 («Arch. Hist. Portuguez», t. VI). 

(102) Já alegado por Lacerda Lobo, em Memórias econôm., vol. IV, p. 338, e por Oliveira Martins, 
Port. nos mares, t. E, pp. 254-5. 

(103) Oliveira Marques, Hansa e Portugal na Idade Média, pp. 1134. 

(104) V. Rau, O sal de Setúbal, pp. 47 ss. 

(105) B. N. Lisboa, Pombalina 738, f. 109. 
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aos estrangeiros a 3 cruzados o moio; cada roda de sal vale aos donos das marinhas 
uns 222000 cruzados, logo a exportação não é inferior a 74000 moios (pp. 259- 
-260); isto por Setúbal. A média dos anos 1680-1690 relativamente a este ponto é 
de uns 77 181 mois('): estamos na mesma ordem de grandeza. 


Como nos outros salgados, a exploração das salinas e 'o negócio opõem gru- 
pos sociais em lutas que duram décadas e décadas. Estabeleceu Virgínia Rau que 
«Os proprietários, quer os do século XVI, quer os do século xvill, pertenciam em 
geral âquilo que modernamente se chama classe média — médicos, mercadores, 
funcionários, professores, donos de prédios urbanos ou de herdades, armadores, 
mais ou menos abastados —, ou a uma nobreza saída da fileira dos magistrados e 
servidores da Ordem de Santiago ou da coroa, constituindo uma excepção o acesso 
de um mesteiral à posse de uma marinha.» E com o século xvil numerosas mari- 
nhas cairam na órbita institucional das capelas e morgadios, tornando-se bens 
eclesiásticos ou senhoriais (197). Apesar de a propriedade já estar assim socialmente 
restrita, ainda vislumbramos, através da evolução que levou a instituir a roda do 
sal e processo subsequente, divisões nesse conjunto de beneficiários, e a interven- 
ção oscilante do poder central protegendo ora uns ora outros, com mira em firmar 
o interesse próprio. Uniam-se todavia em impôr aos jornaleiros e marnoteiros 
tabelas de salários e proibições de irem buscar trabalho fora da região ('º%): garantia 
de mão-de-obra, e barata. O salário já então era a dinheiro e por jornal. Em 1535, 
para resolver a-crise que atacava o trato, D. João III pretendeu enveredar pelo con- 
trato de exportação com sociedade de poderosos capitalistas - como acontecia com 
a pimenta. Por outro lado, e aqui sob a pressão provavelmente dos pequenos pro- 
prietários, fixou contingentes de venda proporcionais à produção de cada um e tabelou 
os preços. Regime que em 1553 foi modificado, introduzindo-se a liberdade comer- 
cial. Pensa Falcão Machado que sob a sua capa teria vigorado até 1570 uma espécie 
de cartel dos proprietários mais poderosos, impondo-se aos pequenos; ao mesmo 
tempo, apareceram os intermediários obrigatórios na venda para saca para fora do 
Reino—os corretores ou «linguas» (por lidarem com os estrangeiros). Os prejudi- 
cados teriam reagido, e por 1570 obtiveram a proibição da actividade comercial 
das autoridades (mancomunadas com os poderosos tratantes) e a supressão dos 
línguas. Triunfo efémero. E a vez de a coroa, aproveitando as dissensões entre 
grados e pequenos, tentar chamar a si os benefícios; e deste modo em 1576 o 
negócio do sal passa a estanco, isto é, monopólio da coroa. Perante a forte reacção 
suscitada, o poder central teve porém de ceder, suprimindo o estanco. 


E em 1578 é finalmente instituída a Roda do sal. De oravante elegem-se 
anualmente em câmara 3 homens «de boa consciência» e proprietários de mari- 
nhas, a quem, em representação do «povo», incumbe fixar o preço de venda e pro- 
ceder à repartição das quantidades a vender pelos diferentes produtores. No ano 
seguinte estabelece-se que a fixação do preço seja feita para cada ano, a fim de os 
pobres e viúvas estarem, quanto à venda, em condições de igualdade com os pode- 
rosos. Pela Roda do sal garante-se a cada produtor, qualquer que seja a importân- 
cia da sua produção, a venda de 1/3 da safra, dentro de um ano. Institui-se parale- 
lamente a Roda dos barcos, de acordo com os mesmos princípios, e com finalidade 
de assegurar frete a todos os transportadores. Um tribunal, a Távola do sal, é 
encarregado de fiscalizar o funcionamento das Rodas. Os grupos de pressão não 
desistiram, todavia, e Filipe I, ao subir ao trono de Portugal, é levado a restabe- 
lecer a venda livre: não admira, porquanto a união dinástica resultara de um movi- 
mento de defesa das camadas privilegiadas. Em 1582 promulga-se o regulamento 
novo. Era não contar com a capacidade de protesto dos menos favorecidos, que 
uma vez mais travam longa luta, de treze anos, até conseguirem de novo o resta- 
belecimento da Roda, em 1595; durará até 1852. O dinamismo da colisão de inte- 


(106) V. Rau, Os Holandeses e o sal de Setúbal, p. 23 (elementos corrigidos e recalculados por nós). 
(107) O sal de Setúbal, p. 65. 
(198) Idem, ibidem. 
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resses não ficou inteiramente travado, no entanto. A Roda não suprimia os inter- 
mediários obrigatórios —os corretores— e a sua acção provocava clamores que 
forçaram o poder central a tomar providências em 1609 contra os seus dolos e 
fraudes. Além de pretenderem dominar o negócio, visavam a monopolizar os 
transportes desde a marinha até o navio, e, dando um passo mais, a controlar a 
própria produção, tornando-se proprietários de salinas: o que foi proibido em 1621- 
-1623, mas a proibição mostra a força deste movimento monopolizador (109). 

Além dos salgados de Aveiro, Ribatejo, Alcácer-Setúbal, as geografiass qui- 
nhentistas e seiscentistas assinalam os algarvios: assim Duarte Nunes de Leão em 
1599 (ff. 48v-49) e, no reinado de Filipe II, Faria e Sousa (t. IH, parte III, cap. 8). 
Sabemos, por frei João de São José, que estavam em exploração os de Castro 
Marim, Ferrobilhas, Vila Nova de Portimão e Alvor. Em Tavira «Em 1532 assina- 
lam-se nos sapais 1360 talhos, e ainda 96 defronte da ermida de Sant'Ana.» (J. 
Magalhães, O Algarve económico, cap. 6). O sal algarvio fora apropriado pela coroa 
quando da conquista. Mas o estanco régio era dado de contrato e raro seria admi- 
nistrado directamente. O monopolizador, ou o contratador por ele, era obrigado a 
dar sal suficiente a determinados concelhos, tanto para os vizinhos como para os 
de fora; a despesa da Casa do Sal corre por conta do rei ou de quem obteve a 
exploração, comprometendo-se a respeitar o preço acordado e a não faltar com o 
abastecimento, destinado à salga quer do pescado quer da azeitona e ainda das 
carnes. Em 1391, por exemplo, corria a Casa por conta de André Gonçalves, criado 
del-rei e morador em Albufeira; mas não fornecia quantidade suficiente, e só uma, 
no máximo duas vezes por semana, além de vender a 30 e 40 reais o alqueire, 
quando o preço estipulado era de 2 da moeda antiga, que fariam 10 da moeda 
corrente ('1º). No último quartel de Quatrocentos a Casa do Sal de Lagos esteve 
contratada a Alvaro de Ataíde por 12000 reais, com obrigação de fornecer o sal ao 
concelho a 4 reais e 4 pretos; aplicava nisso a safra da sua marinha de Alvor, mas, 
sobretudo devido ao desenvolvimento da pesca da sardinha, deixou de abastar, e 
em 1484 ou 1485 encampou a Casa ao concelho; depois foi contratada por um 
castelhano, João de Toledo, que contaria provavelmente com a importação vinda 
de Castela; este não pôde também satisfazer a procura, e também rescindiu o con- 
trato. Por isso os mareantes de Lagos passaram a ir com numerosas caravelas aos 
portos castelhanos buscar sal, a troco de prata (alega o concelho de Lagos, decerto 
para impressionar o rei, atento a impedir a saída de metais preciosos). Por outro 
lado, os moradores de Lagos pretendiam reiniciar a exploração de sainhas, pois 
nos 22 açodares, nas armações de corvinas e atuns e na vila gastavam-se pelo 
menos 10000 moios por ano. Todavia, não sabemos em que termos, Ataíde con- 
tinuava ligado ao estanco, de modo que o rei adverte-o da necessidade de fornecer 
a Casa como deve, e só em caso de o não fazer autorizaria a abertura de marinhas, 
mas pagando à coroa os 12 000 reais ('''). 


De igual modo que nos outros salgados, encontramos em torno dos algarvios 
as oposições de interesses e a influência dos grupos de pressão. É, por um lado, a 
própria coroa, detentora suprema do monopólio; coligada geralmente com um 
círculo restrito de poderosos contratadores; são, por outro, os pequenos produtores, 
forçados tanta vez ao abandono, conquanto em detrimento do mercado regional; 
colidem também importadores e produtores de sal, negociantes salineiros e fabri- 
cantes de salga. O estanco deve ter obstado à melhor utilização de todas as possi- 
veis marinhas. A produção global do Algarve não devia atingir os 10000 moios, 
quantidade que em 1490 se considerava indispensável para as indústrias de salga. 
A Casa do Sal de Faro podia fornecer até uns 2000 moios, ao passo que as sainhas 


(109) Seguimos a «Memoria acerca da Roda do Sal das Marinhas do Sado» de A. A. da Silva, 
Lisboa, 1852; e a inteligente análise e reconstituição de F. Falcão Machado, O nosso sal! de Setúbal, 
Setúbal, 1949. 

(10) Doc. de 16-XIf em A. Iria, Algane, t. H, n.º 7. 

(111) Capítulos de Lagos nas Côrtes de Évora de 1490, em Silva Marques, vol. II, p. 362. 
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de Ferrobilhas produziriam entre 80 e 100 (1). Atribuindo às de Tavira uns 2000 
moios, às de Castro Marim uns 1500, e ao grupo de Portimão-Alvor outros 2000, 
chegaremos a um total de entre 5000 e 6000 moios, que talvez atinja, embora nem 
sempre, os 8000. Longe da procura das indústrias e do consumo algarvio, já O 
sublinhámos. Por isso, além de se importar de Castela — importação que deve 
ter-se reduzido com o rolar do século xvi, quer devido ao aumento da procura 
andaluza com o comércio das Índias, quer por se inverterem os fluxos monetários, 
passando a escoar-se da Andaluzia para o Algarve —, manda-se vir também de 
Setúbal e Alcácer. Foi o caso em 1556, em que para as armações da Rainha em 
Faro foram levados por mar 594 moios e meio de sal sadino (113). 


A produção e circulação de sal flutuaram consoante a fixação de preços favorecia produtores ou 
industriais ou exportadores e, por outro lado, consoante o montante dos impostos e direitos, que o 
Estado só não aumentava na medida em que assim lhe escapava a matéria colectável. De maneira geral, 
procurava-se estipular um preço para a utilização industrial (salga) que a beneficiasse, outro para a expor- 
tação e outro ainda para o consumo local. O tabelamento é feito ora pelo concelho ora até pelo poder 
central. Chega-se a fixar em foral o preço a que deve ser vendido para a salga, e as autoridades esforça- 
ram-se por o manter estável. A relação entre o primeiro e o terceiro preço pode ser exemplificada com 
os números de 1532 relativos a Tavira: 300 reais o alqueire para a salga e 480 o destinado ao consumo da 
terra (J. Magalhães, cit.). Em Setúbal e Alcácer a Roda é que veio a fixar os preços, para final de 
Quinhentos. Quanto aos encargos tributários, desde o lançamento da sisa em 1374, provavelmente, então 
em 4 dinheiros por libra (1,6%), oscilaram segundo o aumento da taxa excedia ou ficava aquém da des- 
valorização monetária. Agravando-se no ocaso de Trezentos, aliviou-se seguidamente, para acompanhar 
de maneira aproximada O curso 'da moeda de 1420 a 1476. Nesta última data é de 20 reais brancos por 
alqueire (114). Em 1601 é lançado o imposto de 220 réis por moio (que custava 1000, logo aquele é de 
22%), ainda para mais aumentando em 1631 para 880, e só em 1641 baixado para 500 (Falcão Machado, 
ob. cit., pp. 94-7). Em 1668-1669 o relator da viagem de Cosme de Médicis calcula que. do valor de cada 
roda de sal sadino — 222000 cruzados — vão para a coroa 99000 (pp. 259-260), ou seja, 44%. Além de 
condicionar a produção, o montante tributário é susceptível de modificar a geografia do negócio, forçando 
os estrangeiros a buscar novos mercados de fornecimento: assim aconteceu com as imposições de 
começo do século xvr, como veremos. A necessidade de resolver a fome de pão é que por vezes obrigava 
o poder a autorizar a saca de sal livre de direitos, desde que o navio voltasse com carga de cereais: assim 
o estabelecia uma lei de 1399, e de novo se estabeleceu em 1438, 1439 e 1445(!5). Tal isenção foi (para 
darmos outro exemplo) concedida aos 3 navios estrangeiros fretados em 1641 por Gonçalo Roiz da 
Cunha para irem aos Açores buscar trigo destinado a Lisboa (116). 


Quando o cavaleiro de Einghen, em 1457, visita Portugal, caracteriza a sua 
economia pelos vinhos excelentes, azeite, açúcar, mel, passas e sobretudo sal abun- 
dante (Fabié, Viajes, p. 31). Já então o sal português adquiria relevância interna- 
cional. 

Para Espanha rastreamos o fluxo salineiro desde pelo menos o começo do 
século xv. Antes de 1408, por exemplo, o mercador lisboeta Geraldo Martins 
carrega em Lisboa o navio Santa Catarina com sal destinado ao reino vizinho; mas 
o barco foi tomado por pirata inglês (''7). Nas Cortes de 1459 protesta-se contra as 
depredações dos sucessivos alcaides de Melgaço, que arruinavam o tráfego do sal 
em Valença do Minho: de Aveiro seguia sal para essa vila, e daqui vendiam-no aos 
galegos, trazendo em retorno muitas mercadorias; bom negócio, sublinha-se (''8). 
Outro exemplo desgarrado: em 1524 velejava um navio da Pederneira (ignoramos 
porém onde carregara) rumo a um porto galego, quando ao largo da costa da 
Galiza foi tomado por nau francesa (''). Mas o sal português seguia mesmo para 
portos espanhóis mais setentrionais. Em 1513 a caravela Nazareth, de que era 


(112) J. Magalhães, O Algarve econômico no séc. xvi, cap. 6. 

(H3) T. T., C. C. 1-100-67, conhecimento de 18-VI-1556 e alvará de 6-1-1557. 

(!!4) Oliveira Marques, Hansa e Portugal, pp. 115-7. 

(!!'5) Idem. pp. 101 e 117. 

(16) AHU, Açores 1607-1688 (Abril 1641), em Julião Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio. 
(!!7) Maidstone, 24-IH-1408, em Calendar of Patent Rolts, p. 474. 

(118) Capítulos de Valença, cap. 2.º, em Silva Marques, Supl. ao vol. 1, p. 579. 

(!!9) C. C. 1-107-131, em L. Coelho, 4. Pederneira. 
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senhorio Vicente, da Pederneira, rumava para Bilbau com 60 moios de sal, além 
de 100 dúzias de pescadas, mas também foi tomada por uma zavra bretoa em 
Agosto ao largo da costa galega (2º). Em 1599 Duarte Nunes de Leão informa-nos 
que de Alcácer do Sal vai por terra muito sal para Castela e até para o distante 
Leão (ff. 48v-49). 

O principal destino do sal português é todavia o Norte da Europa, esse Norte 
para onde naus, hurcas e caravelas seguem ajoujadas de vinhos, azeites, figos e 
passas, cortiça, açúcar e especiarias, trazendo de retorno cereais, panos, madeiras, 
metais, artigos manufacturados. Logo em 1400 (se não já em 1399) mercadores da 
sociedade florentina dos Aiberti carregam um navio próprio, Santa Maria e Santa 
Catarina, em Lisboa, com azeite, cera, sal e outras mercadorias, destinando-o a 
Flandres; mas um navio de Plymouth apresou-o na Mancha ('!). Um navio do 
Porto, de que era mestre Rodrigo Alves, levava em 1403 para o mesmo destino 
carga de sal, peles de coelho e azeite; perto de Dover foi tomado por 4 piratas 
ingleses, como foi outro navio português que transportava vinho da Gasconha (122), 
Em 1406 é ao largo da ilha de Jernesey que é tomado por ingleses um navio que 
com sal e outras mercadorias, no valor de 500 marcos, seguia para Middelburgo 
por conta do mercador de Lisboa João Pynell (123). No entanto o sal português tam- 
bém era vendido para as ilhas britânicas. Em 1435 (provavelmente), a nau Graciosa 
leva por conta do rei 200 quintais de ferro (o que é estranho, aliás) e 240 moios de 
sal ao lugar de Liulim, em Inglaterra (Silva Marques, Supl. ao vol. I, pp. 328-9). 
Viana, Ponte de Lima e Vila do Conde, nos capítulos apresentados às Cortes de 
1456, alegam que as caravelas desses lugares em cada ano passam uma e duas 
vezes com sal a Irlanda, donde retornam panos (irlandas, precisamente), de que 
parte é reexportada para a Galiza (idem, p. 257). Para além da Flandres o sal por- 
tuguês buscava escápula na longínqua Alemanha. Assim, Lopo de Almeida, 
embaixador que em 1452 acompanha D. Leonor que vai casar-se com o impe- 
rador, recebe instruções para que «obre em Alemanha sobre o trato do sal» (124). 

E, porém, com a era quinhentista que cresce sensacionalmente a exportação 
de sal para o Norte. Melhor ainda: é com a ascensão do trato das especiarias, que 
atrai a Portugal a prata da Europa central e setentrional, e com o trato do açúcar. 
Assim, em 1523 assinala-se, em Setembro, a vinda de Flandres de naus que trazem 
muita prata e de elevado número de hurcas que vêm carregar sal (Simancas, E 367, 
Tomar, 19-IX). Na primeira quinzena de Abril de 1524 chegam de Flandres mais 
de 100 hurcas para carregar sal; nelas e em 2 naus portuguesas vinha cobre, prata 
e outras mercadorias (idem, Evora, 9-V). Em 15 de Junho do ano seguinte os fran- 
ceses tomam junto ao porto de Irexfordis a caravela de Francisco Martins, cidadão 
do Porto, que transportava sal (T. T., C. C. 11-125-191). Em 1528, segundo informa 
Lope Hurtado, de Lisboa, aguardam-se S0 hurcas que vêm em comboio a carregar 
sal (Simancas E 368). O corso francês, com base na Normandia e na Bretanha, não 
largava estas presas, apesar do sistema de comboio. Por exemplo, em princípio de 
Dezembro de 1537 ancoram no Tejo as hurcas de Flandres ao fim de viagem de 
um mês; mas uma hurca flamenga e um galeão biscainho, não obstante virem de 
conserva, caíram nas garras dos franceses, e sabia-se que daquelas duas províncias 
de França tinham saído, de cada uma, 7 corsários, pululando no mar mais de 60; só 
pelo Algarve tinham passado 19 (Simancas, E 371). A pedido do imperador, pro- 
cede-se em fins de 1538 a uma diligência nos portos de Setúbal, Porto, Viana, 
Lagos e Tavira sobre as hurcas de Flandres que lá se encontram e as que hão-de 
vir, e continuamente vêm com mercadorias, para carregar sal ou por outras cousas 
(Carlos V receava o contrabando de metais preciosos): averiguação do número, 


(120) Idem, ibidem. 

(121) Calendar of Patent Rolls, pp. 211 (16-1V) e 312 (H-V-1400). 

(!22) Idem, p. 281 (Westminster, 13-VIl). 

(123) Idem, p. 281 (Westminster, 1-X) e 357 (Westminster, 17-VI, 1407). K 

(124) Nápoles, 12-IV-1452, em Provas Hist. Genealógica, 1. |, p. 642, ou na ed. das Cartas de Itália 
por R, Lapa, carta 3.º, p. 26. 
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tonelagem, porto de origem, natureza da carga, etc. (Simancas, E 371, Tomar, 
4-XI. Em resultado, Luís Sarmiento pode informar em Janeiro de 1539 que no 
porto de Lisboa estão, além de 4 ou 5 galeões e 7 ou 8 naus do rei aprestados 
para a Índia e de 20 naus inglesas que esperam tempo propício, 16 velas flamen- 
gas, todas ou quase com sal, e 8 naus espanholas carregadas para Flandres e outras 
partes do Poente. As hurcas de sal totalizavam uns 7800 tonéis; aliás, entretanto 
arribaram ao Tejo outras 7 ou 8 hurcas que rumavam para Flandres, com sal tam- 
bém, e naus biscainhas. Pela lista discriminada vemos que as 16 velas se com- 
punham de 11 naus, 4 hurcas e 1 galeão, sendo 3/4 holandesas e as outras de 
Zelanda, Frísia e Anvers; metade são de 450 tonéis, 2 sobem a 600, outras 3 são 
de 400, há uma de 300 e uma só é que é muito menor, com 150 tonéis. Tinham 
carregado sal de Setúbal 9, sal do Tejo 2, estando a carregar em Lisboa mais 
3 (a nau mais pequena viera com carga de vinho de Andaluzia, também com des- 
tino a Flandres (Simancas, E 371). Em 1547 Hans Staden embarca em Campen, na 
Holanda, numa frota de navios que vão buscar sal a Portugal, ancorando em Setú- 
bal em 29 de Abril (I, cap. 1). Em 27 de Março de 1553 Luis Sarmiento informa 
de novo que na ante-véspera entrou formosa armada de hurcas de Flandres; outras 
quedaram nas costas mais a norte, e um terceiro conjunto rumou para a Andaluzia 
(Simancas, E 376). Um navio de comércio, pertencente a cidadãos de Liúbeck, ia 
no Outono de 1557 de Lisboa carregado de sal e outras mercadorias, quando foi 
atacado e queimado por esquadra de guerra inglesa('23), Em 16 de Setembro de 
1558 Don Juan avisa de Lisboa que, além das hurcas já carregadas prestes a partir 
sob escolta, entraram muitas hurcas de Flandres (Simancas, E 380), certamente ao 
sal. João Gallego, escrevendo o seu Roteiro entre 1580 e 1589, tinha razão em des- 
tacar que o sal de Setúbal (acrescentemos-lhe porém o do Ribatejo) «farta toda a 
Flandres e toda a Alemanha». Pelas denunciações da Inquisição sabemos que em 
1574 estiveram a carregar em Setúbal 70 a 80 navios de franceses, flamengos e 
ingleses (126). 


As escápulas setentrionais são, portanto, os Países Baixos, a Alemanha e o Báltico. O tráfego com 
Portugal avoluma-se a partir dos anos 60 do século xvi. À estatística dos barcos dessa proveniência que 
atravessaram o Sund de 1559 a 1640 mostra o predomínio de Holandeses e Hanseáticos, com a seguinte 
oscilação: aos períodos de prosperidade correspondem depressões hanseáticas, e vice-versa (1º). Este trá- 
fego caracteriza-se fundamentalmente pelas viagens triangulares: os navios vêm da Holanda a Lisboa e 
Setúbal com carga de cereais, e madeiras, embarcam aqui sal, alguma especiaria e também, por vezes, 
vinho, que levam a Dantzig, donde retornam trigo e pez (A. Christensen). Mas aos portos franceses 
também vai sal português, e isto mau grado ser a França atlântica um dos grandes produtores. Assim, 
em 1575 o francês João de Aguiar traz de Saint Jean de Luz pescado seco e bacalhau, carregando de 
retorno sal (128). Em 1585 estão, em Setembro, ancorados em Belém 13 navios franceses: desses vêm ao 
sal 5, provenientes, 3, de Sables d'Olonne e 2 da Bretanha; a maioria só traz lastro, as únicas mercadorias 
que dois deles trazem são os panos «olonas» (!2?). Um alvará de 25 de Março de 1587 estipula que 1/3 
do sal que os navios franceses levarem de Portugal terá de ser descarregado em Dunkerke, na Flandres, 
e aí vendido ao preço que lhes for declarado à partida (19), Um navio de Delft leva em 1597 de Lisboa 
242 moios de sal para Le Havre, por conta de Maerten Jasperz(!3!). Na correspondência dos Gomes, 
de Lisboa, para os Roiz, fala-se frequentemente de sal para Nantes (!32). Parece que com as guerras reli- 
giosas se tinham deixado de lavrar muitas marinhas em França (Simancas, E 565, f. 137). 


A revolta dos Países Baixos contra a Espanha veio suscitar problemas deli- 
cados. Pretendia a monarquia espanhola cortar e fazer cessar o comércio e contra- 
tação com os Rebeldes de Flandres, ora o sal era uma das cousas mais necessárias 


(125) Lúbeck, 26-X, em Calendar of State Papers — Foreign 1553-1558, p. 341. 

(!26) A. Baião, em «Arch. Hist. Port.» n.ºs 75/6, pp. 159-160. 

(127) Harri Maier, Zur Geschichte der Hansichen Spanien— und Portuga! fahrt (Hamburgo, 1937), 
pp. 103 e 120; Aksel Christensen, Dutch Trade to the Baltic about 1600 (Copenhagen e Den Hagen, 1941), 
pp. 87-90. 

(128) A. Baião, Inquisição — Denunciações, «Arch. Hist. Port.», n.º 77/8, p. 227. 

(19) C. C. I[1-21-7, em J. Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio. 

(!30) Arg. Alfândega Lisboa, Alfabeto, f. 113. 

(13!) Christensen, ob. cit., p. 157, nota 3. 

(132) Lettres de Lisbonne 1563-1578, ed. Gentil da Silva, pp. 97 e 238, por ex. 
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para as suas pescarias; diminuída a oferta francesa, impunha-se convencer Portugal 
a coligar-se com a Espanha, e estabelecer no reino português o estanco do sal: daí 
o alvará de 1576 de que já falámos. Uma armada única, organizada pelas duas 
coroas, levaria para a Flandres fiel o sal e também o alúmen, as lãs, as especia- 
rias (133). É, porém, a política fiscal que empurra os Nórdicos a irem buscar O pro- 
duto a paragens exóticas. 

Entre as ilhas de Cabo Verde, uma, embora não povoada, valorizou-se pelas 
suas salinas, donde lhe proveio o nome, pois, escalvada e sem água, nela só pasta- 
vam cabras bravas. Já em 1506 Valentim Fernandes regista a informação de que é 
ai tal a abundância de sal, formado espontâneamente, que quantos navios lá 
fossem, tantos poderiam carregar (f. 187). Thevet, em 1575, na Cosmographie, des- 
taca o sal da ilha do mesmo nome, «três blanc et fort bon, dont les navires char- 
gent», acrescentando que também há na de Maio e em outras (liv. III, cap. 7). 
A carta mural da África, de Blaeu, de 1644, e o Atlas do mesmo autor, de 1662, 
registam que centenas de navios carregam no arquipélago sal com destino à Ale- 
manha, Inglaterra e Dinamarca (13). Realmente, é com o século xvil que se desen- 
volve este mercado; no século xviIl atinge tal incremento que Du Verney pode 
informar, de Lisboa, em 1737, abastecer o arquipélago quase toda a América 
— Nova Inglaterra e Terra Nova. Resultado do novo direito lançado em 1607. 
Outra transformação geográfica dele resultou ainda: Holandeses e Ingleses, além de 
passarem a frequentar a ilha de Maio, naquele arquipélago, de então em diante 
carregaram-no também em direitura na ilha Margarida, na de São Domingos e na 
costa da terra firme, nas muitas baías do mar das Caraíbas, e nomeadamente em 
Punta de Araya('s). Um exemplo: antes de Março de 1625 um navio holandês 
vai a Amsterdam com sal da Punta de Araya, tendo aliás passado pela Bahia (136). 

A exportação de sal metropolitano para o Brasil também só adquirirá impor- 
tância com o século xviL Lá aproveitavam-se tanto algumas salinas artificiais como 
as marinhas naturais do cabo Frio e além do rio Grande — este sal acha-se coalhado 
em grandes pedras e é alvíssimo, abundando, para mais (frei Vicente do Salvador, 
liv. IE, cap. XD (137). 

A monarquia espanhola, mancomunada com os poderosos interesses, favo- 
receu os monopólios, ou pelo menos os contratcs de vulto, e assim em. 1624 auto- 
rizou Martin de Bolivar a poder tirar cada ano das salinas de Portugal nada menos 
de 400000 fanegas de sal, e isto durante dez anos (1). Mas toda a história do sal 
não é afinal a história das lutas de grupos e camadas sociais, de interesses bem 
contrastantes? 


$4-Osalea pesca no Oriente 


Da Africa negra ao Extremo Oriente encontrámos o sal a desempenhar algu- 
mas das funções da moeda, inscrevendo-se, portanto, com os cauris, os panos, O 
arroz, os gongs ou as cabeças de gado, no leque dos instrumentos para- ou pré- 
-monetários. Assim acontece no mundo saariano-sudanês, onde chega a valer o seu 
peso em ouro devido à extrema rareza e à imperiosa necessidade para preservar 
da doença em clima tropical. Corre como «moeda primitiva» nas regiões intertro- 
picais do continente africano, do golfo de Guiné a Angola, ao norte e a oeste do 


(133) «Puntos de lo que Su Magestad manda se escriva al Comendador Mayor de Castilla sobrelo 
de la sal y speciaria», 23-1-1575, Simancas, E 565, f. 137. 

(34) Denucé, Afrique et Anvers, pp. 31 e-101. 

(135) Códices Cadaval 891 (consulta de 1607) e 1901 (de 1632), em V. Rau, Os Holandeses e o sal 
de Setúbal, pp. 5-8. 

(36) British Museum, Egerton, 1135, f. 235v. 

(137) Sobre o sal atlântico em finais do séc. xvi e no xvu, Fr. Mauro, Le Portugal et ['Atlantique, 
pp. 259-277. 

(138) Arq. Alfândega Lisboa, Alfabeto, f. 178v. 
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Níger; na futura Rhodésia, aos cestos (de que 5 pagam um bezerro), divisíveis 
aliás, provindo das salinas de Basanga; no futuro Sudão anglo-egípcio sob a forma 
de barras, cortando-se em comprimento para as necessárias equivalências. No 
Assam, a nordeste da Índia, os Sama Nagas utilizam para os pagamentos pequenos 
bolos chatos de sal. Em iguais funções aparece no Sião, no interior de Bornéu, e 
até na opulenta China, consoante Marco Polo descreve (13). Mas é claro que o sal 
está largamente difundido, embora não em todas as regiões, para a função alimen- 
tar, ligado sobretudo à pescaria. 


No rio do Cobre e Terra da Boa Gente (em Moçambique, ao sul de Quelimane) já na primeira 
viagem do Gama os portugueses souberam que se fabricava sal pelo seguinte processo: a água salgada 
do mar é levada para o sertão em cabaças grandes; lá, deitam-na numas poças na terra e deixam-na 
sujeita à evaporação (Roteiro, ed. Fontoura, p. 18). Artigo caro, sem dúvida, como em todo o mundo 
africano. Nas cidades litorais, mouras, o consumo de pescado não é muito importante, porquanto pre- 
ferem a carne: já frei Pantaleão de Aveiro o notou no Levante mediterrâneo, onde os mouros pescavam 
sobretudo para satisfazer a procura cristã (Itinerário da Terra Santa, cap. XVI, p. 79). É preciso, portanto, 
caminharmos mais para leste para que a pescaria e a salga adquiram relevo. 


Esta importância revela-se no golfo Pérsico. Mascate, por exemplo, na sua 
porta meridional, é, diz-nos Duarte Barbosa por alturas de 1515, de grandíssima 
pescaria; o abundante pescado, de peixe grosso, é salgado e secado, e com ele 
tratam para muitas partes (p. 266). A Cosmographie de Thevet, sessenta anos vol- 
vidos, faz-se eco desta informação, ou confirma a sua continuidade (liv. X, cap. 4). 


“Mas é o próprio opulento empório de Ormuz que constitui o principal centro de 


produção de sal e da sua irradiação (abastecer-se-á aí Mascate?). Na ilha há, com 
efeito, mina de sal-gema: uma serra pequena de sal em pedra (e também algum 
enxofre, mas pouco); são como que rochas de sal, descreve-nos Duarte Barbosa 
(p. 270), e Pedro Teixeira, um século depois, sublinha que, correndo as águas da 
montanha, dado o ardor do sol, faz-se o sal e endurece sem indústria humana. 
Esmigalham e moem esses pedregulhos, ficando um sal alvíssimo e de boa quali- 
dade. Quantas naus vêm a Ormuz, todas o levam como lastro para a Índia; segundo 
Pedro Teixeira, a principal escápula seria Bengala, onde atinge altos preços porque 
naquelas regiões só o há na ilha de Sundiva; mas Tomé Pires (Suma Oriental, 
p. 338) indica o seu escoamento para Cambaia, Daquém e Goa, Narsinga e Mala- 
bar. O certo é que as naus que transportam cavalos para a India levam também sal, 
além de tâmaras, passas, enxofre e aljôfar (Duarte Barbosa, p. 271). Este sal servia 
na salga do peixe, visto que não conservava bem a carne (19). A Pérsia abastecia-se 
de pescado não só no golfo de Ormuz como também no mar Cáspio: o pescado da 
longínqua província de Guilani (a dois meses de andadura de camelo de Ormuz) 
espalha-se salgado por todo o país (Tomé Pires, pp. 344-5). 

O peixe ocupa lugar importante na alimentação das populações do Sindh 
(Indo), do Sul da Índia, e de Orixa e Bengala, no Leste. Seco e salgado, entra nas 
rações de bordo. O óleo de peixe é utilizado na primeira daquelas regiões, e como 
adubo servem-se do peixe no Guzerate(!*!). Nas armadas portuguesas não podia 
evidentemente faltar: a «Ordenança dos mantimentos» estabelece aos marinheiros 
um peixe serra por mês a cada ou outro pescado (Livro dos pesos da Ymdia, f. 35), 
e Couto dirá, no Soldado Prático, que no mar se dá aos soldados portugueses um 
prato de arroz com uma cavalinha salgada (3.º parte, cena 2, p. 214). 

Na costa do reino de Diul, isto é, no Sindh (região do rio Indo) há intensa 
actividade piscatória, incluindo peixe grosso. Aproveitando-a, a indústria da seca 
de pescado prepara quantidades suficientes para derramar pelo interior e até 
exportar para outros reinos. Parece, aliás, que até aos cavalos dão a comer peixe 
seco, a acreditarmos em Duarte Barbosa (p. 275). Mais adiante, Diu é outro centro 


(139) P. Einzig, Primitive Money, pp. 99, 100, 104, 114, 122, 137-8, 139, 140, 144, 146, 152, 158.9, 
164, 168, 257. 

(149) Pedro Teixeira, Reys de Hormuz (1610), pp. 14-5. 

(14) Moreland, India at the Death of Akbar, cap. V (fonte: Ain-i-Akbari). 
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de distribuição de pescado salgado, quer ao Guzerate quer à costa indiana para sul 
de Goa (Van Linschotten, cap. 8, p. 19). Nas terras sertanejas do Idalcão, isto é, do 
Adil Khan de Bijapor (no alto rio Krishna) não há nenhum sal senão o que lhe vai 
do litoral, neste caso de Bassaim, e também do reino mais setentrional (a nordeste 
do rio Bhima) do Nizamaluco de Alhmadnagar; por isso vale tanto aí o sal que é 
comprado pelo seu peso em cobre, e quando Bijapor não o recebe, padece muito a 
sua população (2). De Bassaim lhe vai, pois, o sal; e de facto em Bassaim um dos 
ramos do caçabé é o do sal, que em 1535 rendeu tanto como o do bétele — um 
pouco acima de 3 200 fedeas—, embora menos do que o da vendagem do peixe 
(5468) (19). A região de Goa forma outro grande conjunto de salgados. Em Salsete 
e Bardês, recobertas de palmares e arrozais, há «marynhas de sall de muyta renda», 
consoante se regista no Livro que trata das cousas da Índia e do Japão, em 1548 
(ff. 51v e 52v). A ilha de Bardês recebe os mantimentos da terra firme — por todo 
o tempo do verão lá vão as cáfilas buscá-los—, a troco do sal que produz ('**). Logo 
ao sul de Goa desagua o rio do Sal, zona de marinhas, como o topónimo revela. 
Deste conjunto de salgados carrega-se muito sal para diversas partes (Tomé Pires, 
Suma, pp. 374 e 377). Apesar de produtora, a região goesa importa sal de Ormuz: 
este entra no rol das receitas públicas, no ramo da renda da especiaria (Botelho, 
Tombo, f. 48v). 

No Sul da Índia produzia-se sal em larga escala, para corresponder a uma 
procura intensa. Pelas referências epigráficas e pelos regulamentos de extracção 
promulgados pelo Estado temos conhecimento das marinhas no litoral e das salinas 
no interior. Obtinha-se um sal em cristais, que depois era vendido em sacos (145), 
No-Malabar, aqueles cujo ofício é fazer sal (e que também semeiam arroz) formam 
uma das castas inferiores: estes betunes (uppilivan) vivem pobremente, em casas 
afastadas, não conversam com a outra gente, situando-se abaixo dos pescadores. 
A população piscatória — os Monquer (mukkuvan)— também moram em povoações 
apartádas. Do pescado não pagam direitos se fresco, mas do seco pagam 4%. 
Alguns monquer são ricos e abastados; aliás, acima deles, a casta dos Mogeres tam- 
bém é composta de marinheiros e pescadores; há-os com fortuna, donos de navios, 
e até negoceiam com os mouros('s). O pescado é baratíssimo no Malabar, e 
Duarte Barbosa pode qualificá-lo de «o mór mantimento», uma vez que comem 
pouquíssima carne e aliás é diminuta a criação de gado (pp. 335-6). Já na zona do 
monte de Li (a norte de Cananor) se faz mui grande pescaria (idem, p. 341). Entre 
os núcleos piscatórios mais importantes, destaquemos Porcá (Porakkad), entre 
Cochim ao norte e Coulão ao sul: os numerosos pescadores gentios, de inverno 
vivem de pescar, de verão andam a roubar no mar, nos seus catures (idem, p. 345). 
A fieira das ilhas Maldivas é outra zona de intensa pescaria. Carregam-se aqui naus 
de peixe seco ao sol, que é o principal mantimento dos mareantes. Mas não têm 
sal, que importam da costa ocidental da Índia (147). 

Para leste, no golfo de Bengala, um dos grandes portos de distribuição do sal 
é, nas primeiras décadas de Quinhentos, o de Martabam, na costa do Pegu; exporta 
então nomeadamente para Malaca, Pacém e Pedir (na ilha de Samatra), conforme 
indica Tomé Pires (Suma oriental, p. 382). Para final do século parece que esse 
porto veio a ser substituído, em tal função, pelo de Sirião, no lado oposto de Mar- 
tabam Gunto à actual Rangum). Aqui é que os reinos circumvizinhos vêm agora 
buscar os panos, o sal e outras mercadorias provenientes da Índia e costa de Coro- 
mandel. O Pegu carece de sal, no entanto (18). Há-o, em compensação, em muita 


(142) Livro que trata das cousas da Índia e do Japão (1548), f. lv. 

(143) Simão Botelho, Tombo do Estado da Índia, f. 125. 

(144) Frei Paulo da Trindade, Conquista espiritual do Oriente (1630-1636), cap. 69. 

(145) Mahalingam, Economic Life in the Vijayanagar Empire, pp. 98-99. 

(146) Sobre a posição destas castas na hierarquia, veja-se o artigo «Castas» na Enciclopédia Focus, 
vol. I. 

(147) Gaspar Correia, vol. 1, pp.. 341-2. 

(148) Crónica da conquista do Pegu pelos Portugueses, p. 38. 
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quantidade, no reino do Sião, mais meridional, e este é exportado também para 
Malaca (Tomé Pires, p. 387). Neste mundo da Indonésia outro produtor de vulto 
é-a ilha de Java; os jaus levam o sal a Samatra, pois é a fazenda de melhor valia 
na costa ocidental samatrense (14). Mas a própria Java consagra-se intensamente à 
pesca, ao longo de todas as suas beiras do mar, destacando-se o porto de Japara, 
o principal da ilha (Tomé Pires, pp. 422 e 428). Talvez todavia sobrelevassem em 
importância as pescarias samatrenses; os portos de maior actividade na exportação 
eram na costa setentrional: Arcat, que reunia a pescaria feita nos esteiros da região 
em paraus pequenos, e onde se carregava peixe seco e salgado; mais a leste Rupat 
e Purim, densos núcleos de remeiros, e que se destacavam pela pescaria de sáveis, 
exportados em grande quantidade para a fronteira Malaca; Campocam, donde 
irradia peixe seco em quantidade; Campar, na reentrância à frente da ilha de 
Sabam, e cujos pescados também são vendidos em Malaca, retornando-se panos; 
na costa poente, que corre norte-sul, Sekampong; na costa meridional, todo o lito- 
ral da região aurifera de Menencabo (Menangkabow); e na ponta ocidental-seten- 
trional, a ilha de Gamispola, onde vêm os samatrenses pescar, distribuindo depois 
o peixe pela própria Samatra (159). Mas não é só de Samatra que o empório de 
Malaca se abastece de pescado: também lhe vai muito peixe seco e salgado de 
Tchampá, juntamente com arroz, ouro e alguma prata, e em troca de areca, panos 
de Bengala e especiarias (Tomé Pires, p. 391). Referimos os sáveis de Samatra: 
segundo Tomé Pires (pp. 464 e 491) é maior a cópia deste peixe, especialmente o 
pescado em Purim, do que a de Azamor; O peixe e as suas ovas são levados em 
grande quantidade para Malaca. Mas junto desta cidade também se pescava: iam 
ao rio que corre perto da fortaleza os celates pescar, instalando as suas choças nas 
redondezas, com toda a família; mais a sudeste, o rio de Muar constitui outro 
núcleo piscatório importantíssimo, com a sua povoação de 2000 homens e a rica 
produção de arroz e urraca (Tomé Pires, pp. 467-8 e 490). Não vamos enumerar 
todas as zonas de pescaria; assinalemos apenas a ilha de Bornéu (idem, p. 462) ea 
de Byma (idem, p. 438). 

Mas o trato do sal, como quase todos aliás, é capitaneado no Extremo Oriente 
pela China. Tomé Pires mostra-o bem: é o sal «grande mercadoria entre os Chins»; 
nos portos chineses carregam-se quinhentos juncos que o vão distribuir por todo 
esse mundo da Indonésia. Por isso «são os tratantes dele muito ricos e entre si 
dizem a outros: sois vós mercador de sal para falardes?» (p. 459). O 'Ahbar As-Sin 
Wa Hindi, em 851, ao enumerar as fontes de receita imperiais, põe em primeiro 
lugar o sal, seguido do chá. E Sauvaget, comentando a informação, esclarece que 
constitui monopólio de Estado desde a Antiguidade, e assim se mantém até o 
nosso século; daí se paga O luxo do palácio imperial, o vestuário, carros e cavalos 
da Corte, a alimentação do exército, os vencimentos de funcionários. E a produção 
intensificou-se com as proximidades do século ix, pois então o rendimento tri- 
plica('s!). As regiões produtoras constituem áreas administrativas especiais: há 7 
destas hu, que contariam nada menos do que 1177525 aldeias; a 30 vizinhos por 
aldeia, somariam mais de 30 milhões de habitantes — isto segundo as listas oficiais 
chinesas, donde Fray Martin de Rada, que esteve na China em 1575, extrai os ele- 
mentos (':2). Números inverosímeis, mas que traduzem a extraordinária importân- 
cia do sal na vida chinesa. 


Na costa do mar, a acreditarmos numa descrição de 1602 ou 1604 (Madrid, B. N., n.º 3015, f. 167), 
só se explorariam os salgados das regiões de Liampó é do rio entre Tancão e Lamao (não tonge de Can- 
tão); daí se abasteceriam todas as províncias de Poente, e este negócio daria a maior renda da província 
de Cantão—o Tesouro está continuamente a recolher muita prata. Na verdade, Galeote Pereira, que rea- 
lizou viagens à China em 1539-1547 e esteve lá cativo em 1549, falando do rio que liga o porto marítimo 


(!4) Godinho de Eredia, 1600 (ed. Caminha, p. 103). 

(150) Tomé Pires, pp. 401-2, 403, 404, 411, 394.5. 

(51) N.º 41 (p. 18) e nota 41-1 (p. 60) da ed. Sauvaget. 

(!52) Ed. Boxer, South China in the XVF" Century, pp. 269 e 276-7 (e nota do editor). 
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de Cantão à província de Kuang-Si, ou seja, o Si-kiang, mostra-nos o contínuo ir de barcos grandes e 
pequenos para o interior com sal e peixe salgado. Por outro lado, informa-nos da produção sertaneja, na 
província de Kiang-si: no rio (o Yang-tseu-kiang) há uma ponte de 112 barcas, que abre e fecha para 
deixar passar a navegação e se cobrarem os direitos, especialmente sobre o sal, que dá a maior renda 
ao rei neste país (13). Marco Polo, dois séculos e meio antes, já destacara que a produção das províncias 
do Sudeste é que abastece todas as do. Norte e do interior; o sal é feito nas zonas marítimas, e ainda em 
lagos e paúis salgados, cristalizando com a evaporação estival. Entre as rendas do Grão-khan figuram, 
na capital do Sul, os direitos sobre O 3al, em primeiro lugar; renderiam ao todo uns 6400 000 ducados 
(Liv. II, cap. 69). E debuxou-nos já também a intensa navegação pelo rio Si-kiang e afluentes, espalhando 
o sal pelo sertão (liv. II, cap. 63). Todavia no longínquo interior labora-se o saí, fervendo a água salgada 
de certas fontes em panelas; forma-se uma pasta que depois é moldada em bolos chatos por baixo e 
convexos por cima; secam-nos ao sol, endurecendo-os assim, e pôem-lhes a marca do Grão-khan. Este 
sal da província de Kain-du, ou seja, de Se-tchuen, corre como moeda-— e vimos que no Tibete também 
circula moeda de sal (liv. II, cap. 38). No Norte da China, a região do rio Hoang-Ho (Amarelo) também 
é de avultada produção de sal, destinada à exportação; ao longo de todo o rio até o mar sucedem-se as 
salinas (liv. II, caps. 56 e 59). 


Assim, de Portugal à China a economia salineira aparece ligada às estruturas 
de dominação, em proveito directo das camadas que comandam a hierarquia. 


(5%) Idem, pp. 35 e 33. 
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Capítulo 9 
O MERCADO DA MÃO-DE-OBRA E OS ESCRAVOS 


Enquanto a sociedade europeia, desde o império romano no seu ocaso, tendia 
a libertar o homem, transformando-se a escravidão em servidão da gleba e poste- 
riormente desaparecendo quase por completo os laços servis, o Outono da Idade 
Média e a Idade Moderna reforçam a dependência escravista em vastas regiões do 
globo e assentam o arranque e o florescimento do capitalismo comercial na utili- 
zação do trabalho escravo. Recorde-se que no Leste europeu o desenvolvimento da 
cerealicultura destinada à exportação para o Ocidente retorna o campesinado à ser- 
vidão da gleba, a partir do século xvi. Em algumas das suas colónias mediterrâneas 
os genoveses serviram-se de mão-de-obra escrava, nela alicerçando boa parte da 
sua economia mercantilista e industrial, durante os derradeiros séculos medievais. 
Neste precedente filia Verlinden a estrutura da crematística colonial, baseada na 
escravatura, que portugueses e espanhóis modelaram a partir da era quatrocentista 
e depois todas as nações da Europa largamente adoptaram, à medida que partici- 
pavam nos tratos ultramarinos. 


O comércio capitalista, que dealba em tantas cidades do Outono medieval, 
amontoou substanciais proventos do fornecimento de escravaria ao Islame. Já o 
renascimento económico após-carolingio foi explicado, em parte, por Maurice Lom- 
bard, pela venda das gentes de além do Elba —os Eslavos, donde «escravos» —, 
efectuada pelos mercadores cristãos às escápulas norte-africanas e peninsular islâ- 
micas; em retorno, afluíram à Europa as preciosas espécies de ouro. As cidades 
capitalistas italianas, e mesmo os mercadores do Levante hispânico, intensificam 
esse movimento nos séculos XII e XIV e primeira metade do Xv. Na foz do Don, a 
colónia veneziana de Tana foi florescente centro de escravatura então, vendendo 
aos lotes tártaros, sobretudo, e ainda caucasianos e russos, para o Egipto e Síria, 
embora também para as regiões do Adriático e a própria Veneza. Neste empório 
houve até que limitar o afluxo, e por mais de uma vez(!). As circumvizinhanças 
do mar Negro desempenharam, durante essses séculos, o papel de mercados de 
escravos de numerosa oferta e forte procura. Quando, na quãrta década do sé- 
culo xv, Bertrandon de la Broquiêre se encontra em Damasco, passa por lá o 
genovês Gentile Imperiale, que, esclarece-nos o viajante, é mercador do Soldão 
encarregado de comprar escravos em Caffa (ed. Ch. Scheffer, p. 68). Embora os 
estatutos que regulam a situação dos genoveses na Crimeia lhes proibam, sob 


(!) Ch. Verlinden, La colonie vénitienne de Tana, centre de la traite des esclaves (nos Studi in onore 
di G. Luzzatto, Milão, 1949, e separata). 
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pesadas muitas, o transporte de escravos com destino ao Egipto, Barbaria e estados 
mouros de Espanha, os mercadores genoveses de Caffa e outras feitorias crimeen- 
ses é que abastecem os soldões egipcio-sírios, que assim recrutam O seu exército 
de «mamelucos» (2). Ainda em 1434 Génova tem de justificar perante o papa o 
comportamento dos seus cidadãos que traficam no mar Negro-—prova de que o 
trato continua florescente. Em 1427 esperavam-se em Veneza 400 escravos trazidos 
pelas galés de Tana (3). 

Mundo polarizado por cidades que são centros comerciais e industriais, com 
economia dinamizada e «desenvolvida», o Mediterrâneo, encontro de religiões e 
etnias, confina com regiões «subdesenvolvidas» — o mar Negro, o Sáara e Sudão—, 
de modo que trafica intensamente em escravos e intensamente utiliza o seu tra- 
balho. E isto tanto na orla meridional como na setentrional, no Islame como na 
Cristandade. Foquemos mais de perto o Levante hispânico(*). Na verdade, se no 
interior da Península — por exemplo, Aragão— a escravidão é pouco numerosa 
desde o século x1l11, nas Baleares, na Catalunha e em Valência o seu número é 
substancial, e de relevo o papel que desempenha. Afluem escravos das mais varia- 
das origens: gregos, desde finais do século x11l mas só durante o XIV; sardos, a 
partir do derradeiro quartel de Trezentos e principalmente na primeira metade de 
Quatrocentos, em castigo das suas revoltas contra o domínio da coroa aragonesa; 
com o ocaso do século xIv vêm russos, tártaros do Cáucaso e da Crimeia, balcâni- 
cos (sobretudo búlgaros) turcos (que fogem frequentemente) e raros arménios. As 
colónias italianas de Caffa e Tana é que distribuem os provenientes do mar Negro. 
Barcelona é, na península, o grande foco do trato, mas entre os mercados de 
origem e os de destino destacam-se centros de escravatura, como Palermo; e além 
de catalães há italianos metidos no negócio, assim os Datini, de Prato (perto de 
Florença). A influência na economia catalã-valenciana é bem dada pela instituição 
do magister guayte, em 1381, encarregado de vigiar os escravos (os donos pagam 
um prémio de seguro). Encontramos escravos espalhados por todo o Levante hispã- 
nico: excedem 4375 só na Catalunha ao abrir a era quatrocentista, nas Baleares 
há proprietários de 10, 20, 30 e até 60 escravos. Como donos, deparamos com ecle- 
siásticos e nobres mas principalmente com burgueses. Trata-se de escravidão 
urbana e não rústica, utilizada na indústria e no comércio e não na agricultura. 


Há, portanto, intensificação do trato e do emprego de escravos a partir do 
último quartel de Trezentos, ou mesmo de meados desse século. Como explicá-la? 
Kowalewsky relacionou-a com a Peste Negra, que tão dramáticamente rareou a 
mão-de-obra. Todavia Verlinden, dadas as características apontadas, e nomeada- 
mente a quase total ausência na agricultura, e constatando que os escravos são já 
numerosos no século XII, rejeita essa relação, e entende que o fenómeno se 
explica, sim, pelo trato de escravos. Mera deslocação do problema: por que é que 
se intensifica a escravatura? Facilidades da oferta e do circuito de comércio e cir- 
culação, decerto, mas também aumento da procura — indispensável. Na realidade, 
impossível esquecer a situação do mercado da mão-de-obra que a Peste Negra 
agravou paroxisticamente. A própria crise agrícola que dela resultou (ou que ela 
pelo menos agudizou) levava a buscar saídas no incremento das actividades comer- 
ciais e industriais e em novas culturas de maior rentabilidade. Não podemos desa- 
tender ao alastrar das plantações de cana sacarina e ao aparecimento de novos 
engenhos de açúcar no Levante hispânico no século xiv. E em Portugal vimos já 
que o mesmo acontece no caso de Trezentos e primeira metade de Quatrocentos. 

Mas por outro lado, à primeira vista paradoxalmente, a expansão quatrocen- 
tista lança o processus emigratório: a terra expulsa os seus filhos, ao mesmo tempo 


(?) Nota de Scheffer a La Broquiére, p. 68; R. Pernoud, Les villes marchandes aux XVI e XVº 
siêcles (Paris, 1948), pp. 74-5. 

(3) Verlinden, cit. 

(º) Ch. Verlinden, L'esciavage dans Europe médiévale, t. 1, Brugge, 1955, pp. 319-614. 


152 


que reclama braços vindos de fora. Paradoxo de que parece ter tomado consciência 
Garcia de Résende, ao escrever, por alturas de 1534 


«Vimos muito espalhar Vemos no reino meter 
portugueses no viver, tantos captivos, crescer, 
Brasil, ilhas povoar, e irem-se os naturaes, 

e às Índias ir morar, que se assi fôr, seram mais 
natureza lhes squecer. eles que nós, a meu ver.» 


| (Miscellanea, n.º 189) 
| 
Afinal, resultado lógico das condições estruturais que persistem através de 

todo o Antigo Regime peninsular: obstáculo intransponível à promoção social e 
económica dos desfavorecidos, empurram-nos para ganhar a vida em terras alheias . 
ou que vão valorizar pela primeira vez, enquanto a estrutura persistente tem que ir 
buscar ao exterior a mão-de-obra de que carece. Sociedade, por isso, derramada 
— «e se mais mundos houvera, lá chegara»—, alicerça-se nos pólos opostos e com- 
plementares da emigração e da escravatura. O P.º Gonçalo da Silveira, escrevendo 
de Moçambique em 1560 sobre os erros dos Cafres, destaca em primeiro lugar a 
poligamia, apercebendo-se bem, todavia, que o maior número tem só uma mulher 
mas «os honrados por honra teem muitas mulheres assim como nós muitos escra- 
vos, porque assim se servem delas»('). Os portugueses caracterizam-se pois por 
possuírem escravagem, que Os serve— de que se servem para viver. Têm-na por 
honra — como distinção social, mas também por desprezo do trabalho, que é «para 
o mouro», que será «para o preto». 


$ 1- Dos assaltos às Canárias aos resgates da Guiné 


A rarefacção da mão-de-obra no século xIv, por um lado, e por outro as exi- 
gências das plantações e engenhos de açúcar, bem como de serviçais dos serviços 
domésticos e de dependentes que se colocam em ofícios e actividades várias a 
ganhar a vida para os seus donos, tudo isso conduziu a explorar a fundo as possi- 
bilidades do imenso reservatório do mar Negro, como apontámos; mas também a 
buscar, eliminando intermediários, fontes mais próximas, e duas se apresentavam 
naturalmente: os ataques à então florescente navegação moura maghrebina-grana- 
dina, os assaltos a um arquipélago conhecido desde finais do século xIII e povoado 
de «pagãos» —as Canárias. Estas ilhas são intensamente salteadas pelos cristãos 
peninsulares desde meados de Trezentos: assaltos vindos da Catalunha, da Anda- 
luzia, de Portugal. Os Guanchos deveriam ultrapassar 80000 em começos do sé- 
culo xIv; estavam reduzidos a uns 60000 por volta de 1442, e talvez só a metade 
deste número dobrado o meio do século xv. Intensidade que um número basta 
para desvendar brutalmente: num único ano — 1402— e considerada apenas a ilha 
do Ferro, foram feitos uns 400 cativos. A situação não melhorou para os indígenas 
com a ocupação cristã de algumas das ilhas; pelo contrário: conta Cà da Mosto que 
os cristãos de Lançarote, Forteventura, Gomeira e Ferro têm por costume — esta- 
mos a meio do século xv— ir saltear as ilhas dos «idólatras» — Grã-Canária, Tene- 
rife, Palma — a fim de aprisionar machos e fêmeas que levam a vender à Península. 
Em Zurara colhemos significativos exemplos. A grande expedição de 1445 à 
Guiné, organizada em Lagos, desmembrou-se numa poalha de pequenas expedi- 
ções, entre as quais duas se fixaram como objectivo as Canárias. Assim, as cara- 
velas de Alvaro Gonçalves de Ataíde, de Picanço e a de Tavira, ajudadas por 
guanchos da Gomeira, assaltaram a ilha da Palma onde apresaram gado e, num só 
dia, 17 canários; e depois uma das caravelas apoderou-se à traição de 21 indígenas 


(*) 9 Agosto (Theal, Records, vol. II, p. 89). 
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aliados que tinham ido a bordo «sobre segurança» — o infante mandou aliás resti- 
tuir estes à sua origem. Por outro lado, Alvaro de Ornelas, que escalara em Forte- 
ventura, assaltou também a ilha de Palma. Pela leitura das descrições dos dois 
feitos ficamos com a certeza, que outros passos e fontes corroboram, de que os 
assaltos às ilhas' não cristianizadas, tanto por portugueses como por castelhanos, 
deviam ser frequentíssimos e de bom lucro, tendo como único fito filhar cativos 
para depois os vender como escravos. Cada assalto devia obter, pelo menos, umas 
duas dezenas de cativos por cada navio assaltante. Na vida quotidiana -da expansão 
há que entrar em conta com estas correrias às Canárias, às costas de Granada e de 
Marrocos e posteriormente ao litoral saariano. As viagens correntes de resgate 
transformavam-se, quando possível, em acções de corso(%). Estes canários foram 
constituir parte da mão-de-obra empregada pela economia açucareira madeirense; 
na ilha chegar-se-á a limitar a presença de cativos dessa proveniência. Mas encon- 
trâmo-los também no Algarve, e desde cedo. Por exemplo, em 1439 o prior de 
Santiago de Tavira possui uma escrava canária (Documentos das Chancelarias rela- 
tivos a Marrocos, t. I, pp. 68-9). A região do cabo de São Vicente é valorizada eco- 
nômicamente pelo infante D. Henrique: nos matos e maninhos surgiram as vinhas 
e messes de pão, criou-se gado bovino e ovino; na vila de Sagres laboravam fornos 
e fornalhas de telha e tijolo; ora também nesta economia do promontório aparecem 
canários a labutar, como mostrou Jordão de Freitas. 

A instalação de normandos e depois de castelhanos em algumas das ilhas 
trouxe todavia novos problemas: os colonos passaram a saltear a costa africana 
fronteira a fim de obterem estravos. Já em 1405 Jean de Béthencourt lança uma 
razia na zona do cabo Não, e tais feitos prosseguem durante todo o século xv(7). 
O dramático despovoamento do arquipélago, que já apontámos, forçou mais ainda 
os senhores cristãos das ilhas a recorrerem a esse meio de abastecer o mercado da 
mão-de-obra com escravos mouros e negros. Em 1472, por exemplo, os colonos 
operam um desembarque no litoral africano com esse objectivo. A introdução da 
cana sacarina e das moendas de açúcar a partir de 1490 intensificou essa busca de 
braços pretos. 

Se no caso das Canárias intervêm imperativos estratégicos e vectores de colo- 
nização, os assaltos de que foram alvo destinados a obter escravos integram-se num 
complexo de actividades predatórias quer terrestres quer maritimas que têm como 
teatro o estreito de Gibraltar e Marrocos, seguidamente também o litoral saariano 
e guineense. Ceuta foi tomada, não tanto para proteger as costas algarvias de 
ameaças mouras, antes a fim de constituir base de ataque à opulenta navegação 
maghrebina e de almogaverias em terra (além de outros objectivos ligados ao 
comércio e à cerealicultura). Das praças portuguesas saíam correrias às fartas 
aldeias e aduares que visavam apresar gado e cativos e deitar a mão a precioso 
recheio. Esses cativos eram empregados como escravos ou exportados nesta condi- 
ção, mas também serviam de moeda de negociação para conseguir avultados res- 
gates— uma instituição existe, especificamente encarregada desta missão, os alfa- 
queques. O mesmo proveito visavam as operações navais de corso. Assim, o conde 
D. Sancho, capitão de Ceuta, tomou um caravo de mouros que passava de Tânger 
para o reino de Granada; entre os cativos figurava o judeu Mordofay, certamente 
personagem importante, que o conde cedeu ao rei, e este por seu turno fez dele 
mercê ao vêdor da Rainha; ora a comuna da judiaria de Évora resgatou-o por 
12000 reais brancos e forrou-o, obtendo depois confirmação régia da alforria, isto 
em 1453 (8). Os «honrados roubos» no mar e em terra pingavam chorudos ganhos, 
e classificavam-se para os nobres como actividade consentânea com a sua condição 
— de honra—, ao contrário da pacífica mercancia, precisamente porque implicavam 
«feitos» de armas. Os infantes D. Henrique e D. Pedro não desdenharam ter 


(9) Documentos sobre a expansão portuguesa, vol. II, pp. 64-71. 

(') Sources inédites de !'histoire du Maroc— Portugal, vol. 1, p. 204. 

(8) Documentos das Chancelarias relativos a Marrocos, vol. II, n.º CLI, pp. 160-1; cf. Documentos 
exp. port., vol. III, p. 86-7. 
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destas empresas de pirataria (o próprio rei tinha os seus corsários), e.obtiveram do 
poder régio em 1433 a cedência do quinto das presas que lhe cabia de direito, em 
relação a todas as cousas tomadas pelos navios que trouxessem «de armada», de 
«corso» (*). As casas senhoriais já não se baseiam financeiramente apenas nas 
rendas dos seus domínios e nos assentamentos pagos pelo poder régio, entram tam- 
bém em iniciativas semi-guerreiras, semi-económicas, que são estas acções de pira- 
taria. Esta exerce-se principalmente no estreito de Gibraltar, é fácil de compreen- 
der porquê: trata-se de cruzamento de várias rotas mercantis importantes, de que é 
passagem obrigatória. As acções de corso das casas senhoriais começaram cedo. 
Um documento de 7 de Maio de 1428 informa-nos de que Palenço e Álvaro de 
Cadaval iam numa galeota do infante D. Henrique de armada contra os mouros (19). 
Aliás quase todas, se não todas as navegações promovidas por este infante até 1434 
devem ter sido expedições de corso, que depois Zurara transformou em tentativas 
para dobrar o Bojador: no capitulo VIII da Crónica da Gúiné descai-se:a dizer, em 
relação ao malogro quanto a esse fim: «Bem é que eles não se tornavam sem 
honra, que por emendar o que faleciam em não cumprir perfeitamente o mandado 
do seu senhor, uns iam sobre a costa de Granada, outros corriam por o mar de 
Levante [Mediterrâneo], até que filhavam grossas presas de infiéis, com que se 
tornavam honradamente para o reino». A pirataria portuguesa não tinha, porém, 
como única vítima a navegação muçulmana: armavam-se em Portugal navios que, 
declarando irem contra os mouros, no tempo da carregação andavam pela costa de 
Algarve e até pela de Castela (Andaluzia), de foz em fora e de porto em porto, 
aguardando os navios tanto bretões como galegos; e o que é mais: perseguem-nos 
dentro dos portos castelhanos e tomam-nos, o que origina retaliações de que sofre 
o Algarve e desorganização do comércio corrente (dos portos algarvios carregam 
fruta e outros artigos para Cádiz e San Lúcar de Barrameda, trazendo de retorno 
trigo e outras mercadorias (!!). 

Estas acções no Estreito e em águas marroquinas e granadinas proporcio- 
naram aos portugueses entrar em contacto com mão-de-obra de outra origem 
étnica: os pretos. E assim que em 1425 tomam à saída de Larache uma barca de 
mouros (além de 2 caravos, com roupa, louça e fruta), na qual filham 53 mouros 
e 3 mouras negras (!?). Escravos negros viviam no reino de Granada, e já se encon- 
tram até na Catalunha, em Aragão e em Maiorca desde o século xIIl, aumentando 
considerâvelmente o seu número nos dois séculos seguintes (); afluem à Península 
em proveniência, evidentemente, do Maghreb, que os recebe pelas pistas trans- 
-saarianas. Não parece que o mesmo se desse em Portugal. Da pirataria no Estreito 
e da instalação em Marrocos é que deve ter resultado o projecto de ir buscar cati- 
vos negros mais directamente ao Sul. É em 1441 que vêm para Portugal os primei- 
ros cativos apresados no litoral do Sáara: por um ataque nocturno de embuscada 
a um acampamento de mouros quase nus e sem armas — e que apesar disso decor- 
reu com alguns apuros para os assaltantes— Antão Gonçalves e Nuno Tristão 
filharam no Porto do Cavaleiro (Rio do Ouro) uns 10 a 13 cativos, pelos quais se 
obtiveram na metrópole as primeiras informações dadas pelos próprios azenegues 
sobre o sertão saariano. Na viagem seguinte, de 1443, tomam-se 29. Destaquemos 
que, segundo o insuspeito Zurara, Nuno Tristão era movido do desejo de filhar 
cativos em número tal que o infante começasse a tirar proveito das despesas feitas 
nas viagens(!*). Este tipo de «feitos» (que valeu a Antão Gonçalves ser armado 
cavaleiro, bom sintoma da mentalidade dos novos tempos) prossegue durante 
alguns anos, embora simultâneamente com as tentativas para entabular os resgates 
€ sua primeira organização. Assim, em 1445 Antão Gonçalves, capitaneando 3 cara- 


(º) Doctmentos exp. port., vol. I, pp. 140-2, e III, pp. t-12. 

(10) Silva Marques, Supl. ao vol. I, n.º 87, pp. 114-5. 

(11) Silva Marques, vol. I, n.º 354, pp. 451-2; cf. Docs. exp. port., vol. Il, pp. 7658. 
(12) Zurara, Crón. Conde D. Pedro, liv. II, cap. XVI. 

(13) Verlinden, L'esciavage dans [Europe médiévale, vol. I, pp. 358-362. 

(14) Documentos exp. port. vol. II, pp. 170-9. 
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velas, ruma para o cabo Branco: na ilha de Arguim tomam de noite um mouro 
negro e sua filha, e por conselho daquele salteiam depois uma aldeia na terra 
firme, onde cativam 25; recolhendo João Fernandes, que lá ficara para aprender a 
língua e saber da terra, por seu intermédio negoceiam com um chefe mouro que 
lhes vende 9 negros e um pouco de ouro em pó- baptizou-se o local cabo do 
Resgate; de novo um assalto, a um bando de cameleiros, infrutífero; alguns portu- 
gueses escapam a uma cilada na ilha de Tider— os mouros já andavam escarmen- 
tados; a expedição volta ao cabo Branco, onde com o costumado grito de «São 
Jorge! Portugal» uma vez mais assaltaram uma aldeia de azenegues, de que 
apresam 55 (15). Em três anos sucessivos — 1444, 1445 e 1446— Gomes Pires, patrão 
de uma caravela del-rei (enviado pois pelo Regente) tenta estabelecer o trato no 
rio do Ouro; mas as dificuldades encontradas levam-no, na última dessas viagens, 
a tomar pela força, em dois ou três assaltos, 79 cativos('9). Entretanto o infante 
D. Henrique alcançara que, por carta régia de 22 de Outubro de 1443, a coroa lhe 
cedesse o quinto de todos os cativos e tomadias feitos na costa africana (17). 

As condições de obtenção de cativos iam todavia mudar. Desde 1444 que as 
caravelas tinham atingido a Terra dos Negros. A ténue e precária sedentariedade 
do litoral saariano não se compadecia com a repetição dos assaltos predatórios, e 
os nômadas escapavam-se com facilidade. Daí não ser rentável essa forma de acti- 
vidade, e a intervenção do Regente e do infante D. Henrique ter que impor o trato 
de mercancia: mudança que se situa à volta de 1446 a 1448. Nada tem que ver, 
contráriamente ao que muitos pretenderam, com uma alteração de motivação: até 
aí os empreendimentos seriam animados pelo espírito de cruzada e só desde então 
é que seriam movidos pela cobiça do proveito. Antes, predominavam os ataques à 
mão armada, cativando os indígenas pela força, quer porque é norma a pirataria 
e o roubo precederem a expansão comercial, quer porque se esbarrava com difi- 
culdades em firmar trocas pacíficas. Depois passa-se a conseguir os escravos por 
escambo ou compra-e-venda. Apenas duas formas de acções económicas. Em 
ambos os casos actua a cobiça do ganho, bem como o anseio de cristianização 
(modalidade ideológica da necessidade de angariar mão-de-obra servil). Que a. 
mudança se deu: concordam as fontes — Zurara, Cà da Mosto, Diogo Gomes.. 

As primeiras relações mercantis regulares teceram-se ao sul do cabo Branco, 
em Arguim, Da ilha era possível negociar com os nómadas cameleiros, que de há 
séculos frequentavam os mercados sudaneses, e a região fornecia uma excelente 
base para a pesca, Aí se instala a primeira feitoria para lá do Bojador. E em 1449 
ou 1450 o trato é cedido pelo infante de arrendamento a uma sociedade comercial, 
por um período de 10 anos, com o monopólio de todas as transacções. À expira- 
ção do contrato, o infante deve ter começado a erguer um castelo na ilha, obra 
interrompida com a sua morte e em 1461 retomada pelo rei. Com a feitoria de 
Arguim pretendia-se sem dúvida desviar para o mar — e em última instância para 
Portugal — o intenso tráfico trans-saariano de escravatura, até aí nas mãos dos 
nómadas cameleiros: por Audem (Uadam) levava-se quer, para leste, aos montes 
da Barca (Cirenaica), donde seguia em parte para a Sicília, quer, no centro, a 
Tunes, e, a oeste, a todo o Maghreb el-Aksa (Càã da Mosto, Navegação Primeira, 
cap. X). Os nómadas vendem aos Negros cavalos, sedas de Granada e Tunes, prata, 
sal, e obtêm de retorno numerosos escravos e ouro em pó. Pela feitoria de Arguim 
os portugueses vendem alquicés, bordateis, capas, mantas de Alentejo e de Oram, 
e sobretudo trigo, trazido inicialmente da Madeira, depois de Marrocos, bem como 
cavalos marroquinos. Posteriormente, a lista das mercadorias para lá enviadas 
amplia-se, compreendendo também alambéis, bedens, selas, estribos, bacias, prata, 
coral vermelho em contas, alaquecas. Com a construção da fortaleza o comércio 
passou a monopólio da coroa, certamente temperado por umas quantas licenças 
outorgadas a troco de pagamento do quinto, se não do quarto. Antes de 1469 


(15) Idem, vol. HI, pp. 33-48. 
(16) Idem, pp. 57-63. 
(17) Idem, vol. I, pp. 142-4. 
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D. Afonso V concedeu ao filho e herdeiro esse estanco, mas pouco depois dessa 
data O Príncipe D. João arrendou-o a um opulento mercador lisboeta, Fernão 
Gomes, por 100000 reais anualmente; concessão válida por vários anos. Quando 
subiu ao trono, D. João II chamou a si a exploração do estanco, que abrange o 
trato dos produtos principais. Como sempre, atenuado por licenças concedidas 
uma-a uma. 

Diz Zurara (cap. XCVI) que até 1448, desde 1441, vieram para Portugal, da 
costa saariana e da Guiné, 927 cativos. Não engloba, segundo toda a probabilidade, 
os assaltos às Canárias nem as correrias de corso no Estreito. Teríamos assim a 
média anual de 132. Mas o total apontado pela Crónica da Guiné deve estar, como 
já observou José de Bragança, errado por defeito: efectivamente, Diogo Gomes 
informa que só na expedição de Lançarote se trouxeram ao Reino quase 650 cati- 
vos, e uma carta de D. Afonso V, de 1448, declara: «...e lhe trouveronifa D. Henri- 
que] de lá [de Africa] por vezes mais de mil corpos de infiéis...» (veja-se a nota nas 
págs. 265-6 da ed. da Crónica por aquele historiador, vol. II). Para essses 7 anos, 
1000 escravos é o mínimo decerto largamente ultrapassado, embora também seja 
de admitir que a soma não excedeu os 2 000, só dos litorais saariano e guineense. 
O tráfico pacífico revelar-se-ia — não é preciso ser profeta para o adivinhar — bem 
mais frutífero. Cà da Mosto, reportando-se a 1455, estima que de Arguim vêm por 
ano para Portugal 700 a 800 escravos (Navegação Primeira, cap. X), segundo o texto 
das edições quinhentistas, 800 a 1000, segundo o códice da Marciana que é a mais 
antiga cópia conhecida (p. 18 da ed. Peres-Machado). Na esteira de Fortunato de 
Almeida e, como ele, com base no total apresentado por Zurara, Damião Peres 
e posteriormente Verlinden (baseado também em cartas de quitação do fim do 
sécuto) rejeitam a estimativa do veneziano por exagerada. Todavia, enquanto o 
número dado pelo cronista (demasiado baixo, como vimos) se refere à década 
inicial, de 1441, o aventado por Cà da Mosto refere-se à segunda década, a de 1450. 
A intensificação do trato é mais do que plausível, sobretudo se nos lembrarmos 
de que só por alturas de 1446 substituiu a pirataria, e ainda a que no tempo da 
Crónica não entrara em funcionamento a sociedade que o explorará. E claro que 
a feitoria de Arguim engloba então em parte os resgates que se efectuam mais a 
sul, já na Terra dos Negros. De 1450 a 1460 podemos supor um mínimo de 800 
escravos por ano, um máximo de 1000 em alguns casos. O Esmeratdo e a descrição 
inserta na colectânea de Valentim Fernandes permitem-nos afirmar a continuidade 
deste tráfico, nas linhas essenciais, até 1505 pelo menos. O quantitativo deve ter 
diminuído no entanto, e acentuadamente, com o desenvolvimento dos resgates nos 
rios de Guiné. 

Na verdade, na passagem de um século para outro, o capitão e feitor de 
Arguim obteve por resgate de mercadorias, durante 2 anos, 7 meses e 20 dias, 668 
peças de escravos (€. Q. n.º 235, relativa a Maio de 1499-Dezembro de 1501). Em 
3 anos e 5 meses (de Março de 1505 a Agosto de 1508) o capitão e feitor obteve 
da mesma maneira 406 peças (C. Q. n.º 642). Mas já o período de 2 anos e 10 
meses que vai de Agosto de 1508 a Junho de 1511 deu um total de 1510 escravos 
(C. Q. n.º 237). Anualmente, pois, há oscilações que vão do mínimo de 110 escra- 
vos a mais de 500: em qualquer dos casos, trato que não é de desprezar. Num ano, 
de Dezembro de 1514 a iguai mês de 1515, a Casa da Mina recebe do capitão de 
Arguim 423 peças de escravos ('3). Em 1519, só a nau Nazareth, que vinha da Índia, 
aí embarcou 110 peças ('?). O trato continuou, portanto. 

De 1444 a 1460 descobriu-se a costa da Guiné, desde as Palmas de Sanagá ao 
norte até a sérra Leoa ao sul e conseguiu-se tecer relações pacíficas, a partir de 
1446-1448, com os reinos negros. O trato abriu na região do Senegal e cabo Verde, 
anteriormente a 1455. Dos Jalofos, que a ocupam e se estendem, por detrás de 
Barbacins e Sereres, até o Gâmbia meridionalmente (conquanto não toquem no 


(13) T. T., C. €. 11-62-91 (conhecimento). 
) T. T., C. €. 11-83-69 (Laranjo Coelho, 4 Pederneira, p. 35). 
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mar entre o rio Salum e aquele), obtinham os portugueses escravos negros em 
abastança (V. Fernandes, ff. 90v e 96v). O número de escravos importados para 
Portugal devia ser elevado: declara-o Diogo Gomes, e o Esmeraldo é ainda mais 
preciso, porquanto informa que nos anos de bom resgate se retiravam do rio Sene- 
gal 400 escravos, e nos outros às vezes apenas metade; mas o comércio declinava 
por alturas de 1505. Os barcos portugueses chegavam a subir o rio para ir aos mer- 
cados tucurores comprar escravos a troco de cavalos. Para todo o território jalofo 
levam, além desta mercadoria, alquicés, bedens, panos vermelhos e azuis (V. Fer- 
nandes, f. 96v). De ao sul do cabo Verde até ao Gâmbia vivia «má gente» — Sereres 
e Negros de Niumi-, os primeiros contactos foram mortíferos para os portugueses. 
Por 1455, todavia, talvez na viagem em que foi Antoniotto Usodimare, entabula- 
ram-se relações comerciais na zona do rio Salum: um senhor negro forneceu ao 
genovês 40 escravos e parece que teria mandado um emissário ao rei de Portugal, 
com um presente de algumas peças(2). Mais a norte, no porto de Andam, em 
terra de Sereres (6 léguas abaixo de cabo Verde) houve resgate de escravos, talvez 
também essa época; chegou a ser florescente, mas no começo de Quinhentos já 
não existia. De igual modo se resgatavam escravos no porto de Ale (2 léguas a sul 
do actual Red Cape); em 1505 ainda prosseguia aqui o trato. No século xviI todos 
estes portos continuavam activos, muito frequentados por franceses. Desta costa 
dos Jalofos levavam-sz escravos para São Jorge da Mina, além de outros destinos. 
Só o régulo do Salum vendia num dia 80 e 100 negros (Lemos Coelho, 1669, ed. 
Academia de História, pp. 6-7, 9-11). 

Com os mandingas do rio Gâmbia firmaram Diogo Gomes e Cà da Mosto paz 
e amizade em 1456; é possível, porém, que já um pouco antes aqui se tivessem 
efectuado transacções. Um e outro obtiveram do rei (mansa) de Bati escravos. 
Desde então o resgate manteve-se florescente, assim no período de 1490-1505, em 
que o conhecemos melhor. Perto do litoral, os portugueses escambavam cavalos 
por escravos; subiam aliás o rio até às feiras de Cantor, onde desenvolviam activo 
comércio mas ligado sobretudo ao ouro. Nas duas primeiras décadas do século xviI 
o trato do Gâmbia andou contratado. Ignoramos quando abriu o trato com os 
mandingas e felupes do rio Casamansa, mas deve ter sido pela mesma altura, 
pouco depois. No último decénio de Quatrocentos e primeiro lustro de Quinhentos 
era zona de muito resgate. Os portugueses exportavam para lá cavalos, lenços e 
panos vermelhos, com que adquiriam os escravos, algodão indígena e gatos de 
algália; vendiam lá também ferro, de avultada procura e alto preço. Na corte do 
Casa-mansa residiam mercadores portugueses. A volta -de 1456 calculamos que 
tenha começado ainda a traficar-se com os mandingas e banhuns do rio São 
Domingos (Cachéu). Região de feiras concorridas, na transição dos dois séculos 
residem na corte do régulo (farim) de Braço mercadores europeus; escambo já 
nosso conhecido: cavalos contra escravos (além de se adquirirem gatos de algália, 
algodão, mel e cera, que vão para as ilhas de cabo Verde). Em 1456 Diogo Gomes 
conseguiu entabular comércio também com os gogolis e beafares do rio Geba. 
Aqui, como no rio Buguba, o resgate é idêntico ao que temos visto. No rio de 
Nuno também entram navios a resgatar marfim e alguns escravos (V. Fernandes, 
f. 127). Para toda esta costa os portugueses exportam manilhas de latão, contaria, 
mantas de Alentejo, panos de algodão, estanho, cavalos, obtendo em retorno escra- 
vos, ouro (pouco, para sul do Gâmbia), coiros, algália, marfim e também panos de 
algodão (V. Fernandes, f. 107v e ff. 124-125v). 

Por todo o litoral desde o rio Geba ao cabo da Verga o principal resgate era 
de escravos — ouro, só em pequena quantidade—, que se pagavam com alaquecas, 
contas, estanho, lenços, bacias de barbeiro, manilhas de latão, panos vermelhos. 
A partir do cabo da Verga e até à serra Leoa o trato rareava; único porto de impor- 
tância: o do rio Case (actual Skarcies); Os indígenas vendiam ouro puro finíssimo 
(mas em pequena quantidade), escravos, colares de marfim. O comércio por estas 


(2º) Documentos exp. port., vol. II, p. 99. 
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paragens só se encetou depois de 1456 mas talvez já antes de 1460. Na década 
seguinte, abre-se na serra Leoa. Com os bolões do litoral negociava-se em escravos 
na Furna de Santa'Ana e rio das Gamboas (que nela desagua) e no rio das Palmas. 

Estes tratos dos rios de Guiné e serra Leoa andaram frequentemente arren- 
dados no século XvI, em vários casos a poderosos capitalistas como Cristóvão de 
Haro. Daí conflitos com os colonos do arquipélago de Cabo Verde, que lutaram, 
geralmente com êxito, para manter o seu acesso à costa fronteira e fazer das ilhas 
escalas de importância neste trato. Desde o rio Senegal ao extremo sudeste da 
serra Leoa contavam-se pelo menos 14 resgates principais; só daquele rio vinham 
por ano 200 a 400 escravos. É por isso perfeitamente plausível o total que Duarte 
Pacheco aventa: quando o comércio desta terra andava bem ordenado, em cada ano 
tiravam-se dela 3500 escravos e mais, além de ouro, panos de algodão e marfim; 
de modo que aí «grande parte da gente de Portugal ganha de comer, e os reis deste 
comércio grandes proveitos ham» (Esmeraldo, liv. I, cap. 33). Na verdade, os lucros 
chegavam a ser de 7 por 1. Por 1505-1520 é que parece que o trato já andava 
«desordenado» — em declínio, pois, devido em boa parte à concorrência. - 

Os artigos com que se adquirem os escravos são, com predomínio ora de uns 
ora de outros consoante os mercados, sempre os mesmos: trigo (sobretudo ao 
norte, no litoral saariano), cavalos marroquinos (essenciais para o prestígio e força 
militar dos reinos negros), manilhas de latão e bacias, mantas de Alentejo, alqui- 
cés, bordatéis e bedens, panos vermelhos e azuis, contaria, alaquecas. Os cavalos 
ocupam lugar privilegiado neste escambo; em cavalos se exprime frequentemente 
o preço do escravo. Os nómadas saarianos compravam nos mercados sudaneses 10 
a 15 escravos por um cavalo (Cà da Mosto, Navegação Primeira, cap. X). Em tempo 
do infante D. Henrique, ao iniciar-se o trato com a região desde o Senegal ao 
Gâmbia, com um cavalo velho os portugueses obtinham 25 a 30 escravos (Miinzer, 
p. 45), no reino do Bor-Damel. Talvez ainda antes de 1460 o preço subiu, pois 
Diogo Gomes informa que na terra dos Barbacins (Bor-ba-sine) se compram 14 e 
15 negros com um cavalo, e posteriormente apenas 7. Idêntica evolução no rio 
Grande (Cachéu): de começo os negros davam 14 escravos por um cavalo ou por 
6a 7 manilhas de latão; depois, já só davam 10 escravos, e no primeiro quinquénio 
do século xvi o número reduzia-se a 8, 7 e mesmo 6, havendo agora que pagar 20 
a 25 manilhas por um escravo (V. Fernandes, ff. 124-125v). Os miandingas vendem, 
nesta época, 7 negros por um cavalo (idem, f. 107v). Nos mercados tucurores, do 
médio Senegal, o preço anda ao redor do mesmo: 6 e 7. No porto de Ale notamos 
a mesma evolução: de 10 escravos por cavalo inicialmente para o máximo de 6 nos 
primeiros anos do século xvi. Em suma: num meio século, o custo de aquisição 
dos escravos duplicou. Em Arguim o preço aparece-nos fixado em miticais (1 = 445 
" reais): cada escravo vale entre 6 miticais (=2 670 reais) e o máximo de 15 (=6675 
reais), com valores mais frequentes de 8 e 12 miticais; equivale um escravo a 
| camelo e meio no mínimo, 5 no máximo, ou 2 a 7 vacas e meia, ou ainda 14 a 
35 alqueires de trigo (V. Fernandes, f. 66v). 

Examinemos a viagem do navio Santiago, de que ia por piloto e capitão 
André Afonso e por escrivão António Pires, em 1526 à Serra Leoa e, no regresso, 
rio de São Domingos (Cachéu) (2). Eis, em primeiro lugar, as mercadorias carre- 
gadas em Lisboa: 


Pano vermelho e amarelo 1600 côvados Manilhas de latão 2345 

Lenço 357 varas Bacias de barbear 15 

Mantas de Alentejo 24 Pichéis de estanho 10 

Canhamaço para sacos 8 varas Braceletes de estanho 1240 

Olhos de peixe 17 milheiros Alaquecas 1 quintal 1/2 

Cascaveis 10 dúzias Cristalino 10 milheiros 
Matamungo 204 maços 


(21) Livro da armação, publicado por A. T. da Mota, 4 Viagem do navio «Santiago» à serra Leoa e 
rio de S. Domingos, em 1526, Lisboa, 1969. 
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Por regimento vão fixadas as razões de escambo. Por escambo o capitão do 
navio (que, pelo que se vê, exercia também as funções de feitor) poderia dar: 


W a 18 côvados mouriscos de pano 38 a 40 alaquecas 

2 mantas de Alentejo, mais alguma outra mercadoria 40 a 50 manilhas de latão 

3 bedens 5 bacias grandes de barbeiro 
1 côvado 1/2 de pano vermelho 7 bacias pequenas 


30 a 40 côvados mouriscos de lenço francês 


Comparando com as taxas estabelecidas para a obtenção de ouro, vemos que um 
escravo equivalia a 1 dobra. O regimento esclarece-nos que muitas vezes alguns 
dos vendedores de escravos querem mais do que um género de mercadoria por 
escravo— prova de que esses seriam de limitadas posses. Com escala na ilha de 
Santiago de Cabo Verde, o navio rumou para a serra Leoa, onde esteve a resgatar 
no rio de Case (Skarcies). Aí embarcou 64 escravos e 29 escravas: carregação muito 
incompleta, por isso vendeu-se uma parte da mercadoria em troca de ferro para ir 
ao norte completar a carga (além de se ter adquirido arroz para sustento da escra- 
varia). E assim o navio veio resgatar o ferro da serra Leoa e outras mercadorias da 
metrópole no rio de São Domingos, onde embarcou 21 escravos e 10 escravas. Ao 
todo, 125 escravos. No regresso, novamente escala na ilha cabo-verdeana e também 
na açoreana Terceira. O navio desaferrara de Lisboa a 20 de Janeiro e encorou 
aqui de volta a 3 de Outubro. 

A medida que iam sendo colonizadas, as ilhas de Cabo Verde procuraram 
chamar a si avultado quinhão do comércio guineense, ao abrigo da licença outor- 
gada por D. Afonso V em 12 de Junho de 1466, que do seu campo de acção só 
excluía Arguim (Fontoura da Costa, Cartas das Ilhas, p. 44). A exploração da cana 
sacarina e dos algodoais, a criação de gado e o corte da coirama, a pesca e outras 
actividades destas escalas da navegação atlântica constituíam uma procura impor- 
tante de mão-de-obra; não admira por isso que o piloto João Afonso, ao descrever 
Santiago para meio de Quinhentos, a diga «bien peuplée de gens noirs et mullatres 
et d'aulcuns blancs qui sont Portugaloys» (Cosmographie, pp. 329-330). O almoxa- 
rife do arquipélago recebeu, nos três anos de 1491-1493, 174 peças de escravos 
(C. Q. n.º 4). Em 1498 vai a Santiago um escudeiro arrecadar dívidas ao rei, e entre 
outras arrecada 7 peças de escravos (€. Q. n.º 548). Nos anos de 1513, 1514 e 1515 
a ilha importou da Guiné, em boa parte para reexportar, sucessivamente 565, 978 
e 1423 escravos. Porque os colonos iam assim à costa fronteira buscar numerosa 
escravaria, transformando Santiago no mercado distribuidor para todas as escápulas 
atlânticas, sentiam-se prejudicados quer o trato régio quer o dos contratadores dos 
rios quando andava cedido de arrendamento; em consequência do que em 1518 o 
poder central limitou a importação para o arquipélago ao número necessário para 
mão-de-obra nas próprias ilhas, proibindo a reexportação tanto para a metrópole 
como para o estrangeiro. Que não cessou, todavia. Ao dobrar-se o meado de Qui- 
nhentos, o piloto anónimo sublinha que os contratadores dos rios levam os escra- 
vos para Santiago, aonde continuamente estão a chegar navios mercantes de diver- 
sas proveniências, e sobretudo das Índias de Castela, para os carregar (Navegação 
a São Tomé, cap. VII). Ainda em 1580-1585 João Galego, no seu Roteiro, destaca 
que dessas ilhas vêm todos os anos navios carregados de açúcar, coirama para 
botas, algodões e escravos, qualificando este trato de «grosso». Nos contratos das 
ilhas de Cabo Verde, da mesma época, estipula-se que os contratadores têm de dar 
12 escravos por ano a pessoas a que deles é feita mercê (2). Decerto o preço do 
escravo subira aqui, de 5 000 reais ao começar o século xviI para 20000 a 30000 ao 
chegar ao meio (João Barreto, Hist. da Guiné, p. 78): subida de 4 a 6 vezes em 
moeda corrente, de um pouco menos em cruzados-ouro; mas subida que corres- 
ponde à tendência geral ascendente, e não traduz dificuldades do mercado local, 
senão parcialmente. 


(22) «Rendas da coroa de Portugal», B. N. Lisboa, Fundo Geral 637. 
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Tentemos uma estimativa, grosseiríssima embora, desta sangria humana nesse 
mundo do cabo Branco à serra Leoa. Até 1448, entre 1000 e 2 000 cativos, ao todo. 
Depois, só o trato de Arguim esteve compreendido entre 800 e 1000 anualmente, 
declinando com os resgates directos nos rios de Guiné mas mesmo assim contri- 
buindo cada ano com algumas centenas, De 1450 a 1505 essa feitoria não contribui 
decerto com menos de 25000 escravos, e a soma pode ter alcançado 35:000. Para 
sul do Senegal, o decénio de 1450 a 1460 foi o dá abertura dos resgates, por isso 
não pode ter dado mais de 500 por ano, ao todo portanto uns 5000; no decénio 
seguinte a média anual pode ter duplicado ou mais, o que totaliza 10000 a 15000. 
Nova ascensão com o contrato de Fernão Gomes — atribuamos aos anos de 1470-1475 
entre 10000 e 12000 e depois é o período de prosperidade de que fala o Esmeraldo: 
duas décadas de acção do Principe Perfeito, a 3500 por âno. Talvez uma baixa de 1495 
a 1505, admitamos ao todo o mínimo de 25 000. Adicionando os períodos sucessivos, 
alcançamos para a exportação desde Arguim à Serra Leoa inclusivé (mata de Santa 
Maria), por via maritima, pelo menos umas 140000 cabeças humanas, possivelmente 
acima de 150000, a contar de meio do século xv e até 1505. 


$2-Da serra Leoa a Benim e de Angola ao Brasil 


Depois da morte do infante D. Henrique as caravelas penetram no golfo de 
Guiné, em 1471 abre-se o trato onde será (1481) São Jorge da Mina e até 1474 
corre-se em longo até o cabo de Santa Catarina, em 1485 Fernão do Pó descobre 
a costa de Benim. 

Logo na costa da Malagueta se resgataram escravos, na ilha da Palma, no Res- 
gate do Genovês, na Praia dos Escravos (este mercado, em decadência ao iniciar-se 
o século xv1). O seu preço também aqui sobe, mas menos do que o da especiaria: 
passou de 2 bacias por peça a 4 e 5. Já em 1479-1480 Eustache de la Fosse teste- 
munha que destes portos, onde são comprados a mãe e o filho por 1 bacia de 
barbear mais 3 ou 4 manilhas grandes de latão, se vão vender escravos à Mina, a 
12 e 14 pesos de ouro, o que representava avultado ganho (Voyage à la côte occi- 
dentale d'Afrique, p. 181). Mas também se importavam para a metrópole, e este 
trato continuou bem entrado o século xvi. Ainda em 1539 Anrique Nunes recebeu 
em Lisboa 53 peças de escravos vindas da armação da Malagueta, e que comprara 
aos oficiais régios em salvo da'sisa(2). Acabada a costa da Malagueta — cabo das 
Palmas-—-, até diante da serra de Santa Apolónia, ou seja, durante umas 91 léguas 
de extensão, não se realizavam resgates. Depois é que começam os mercados do 
ouro, que o nome de São Jorge da Mina consubstancia. 

São Jorge, além de reexportar para Portugal, vai tornar-se o grande mercado 
de fornecimento de escravos às civilizações negras da floresta equatorial. Os mine- 
radores precisam instantemente desta mão-de-obra para a mineração do ouro e 
para O seu transporte até o litoral. Aquela feitoria afluem as peças quer da costa 
da Malagueta, a oeste, quer do rio dos Escravos, a leste, e isto desde o decénio da 
sua fundação, como testemunha Eustache de la Fosse (Voyage, cit., pp. 181 e 184). 
Da segunda dessas proveniências vêm às duas caravelas com uns 200 escravos 
cada. O rio esteve arrendado em 1502 e 1503 por 1600000 reais (C. Q. n.º 220), 
aparecendo de permeio o rico capitalista Fernão de Loronha, já nosso conhecido. 
O feitor de São Jorge recebeu, das diversas proveniências, durante 2 anos, 4 meses 
e 20 dias, de Agosto de 1504 a Janeiro de 1507, tanto de machos como de fêmeas, 
440 peças— e por outro lado 287813 manilhas de latão e cobre, bacios, alambéis e 
aljaravias, conchas, etc., o que dá a ideia das mercadorias escambadas (C. Q. 
n.º 181). Em 21 meses, de Julho de 1512 a Setembro de 1514, entraram na feitoria 
968 escravos, contando 42 cristãos, e por outro lado 44890 manilhas de cobre, 


(3) T. T., C. C. 1-71-95 (alvará régio 22-11-1542). 
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198434 de latão, 4065 bacias de mijar e 537 de barbeiro, contas e cauris (C. Q. 
n.º 502). Em 2 anos, 4 meses e 7 dias, desde Maio de 1517 a Outubro de 1519, o 
movimento foi de 758 escravos, e quanto às mercadorias idas do Reino, de 310911 
manilhas, 28223 cauris, 95771 contas, caldeiras, alambéis e aljaravias (C. Q. 
n.º 472). Noutro período de igual duração (menos uma semana), desde Setembro 
de 1519 a Janeiro de 1522, recebeu o feitor 1035 peças de escravos; de mercado- 
rias do Reino: 352408 manilhas de latão e 6830 de cobre, 4 350 bacias de mijar e 
822 de barbeiro, caldeiras, conchas, aljaravias (C. Q. n.º 662). Assistimos, deste 
modo, ao contínuo incremento do tráfico neste mercado, embora com oscilações: 
a média anual passa (números aproximados) de 180 em 1504-1507, a 552 em 1512- 
-1514, baixa a uns 320 em 1517-1519, e volta a subir para 440 em 1519-1522. Ora 
nos recebimentos do feitor só se regista parte do movimento, que mesmo assim 
andaria compreendido entre 200 e 600 peças por ano. 

Indicámos já duas das proveniências dos escravos que vêm a São Jorge. 
A carta de quitação relativa a 1519-1522 esclarece-nos melhor. Do total de 1035 
peças, provinham: 


620 da ilha de São Tomé 
221 do contrato de Duarte Belo 
146 do rio de São Domingos, por Gaspar de Prado. 


Sublinhemos este desvio das exportações do rio Cachéu para o golfo de Guiné, em 
vez de seguirem para o Norte. Aliás já indicámos que no século xvil adiantado vão 
mesmo para a Mina negros jalofos, de entre o cabo Verde e o Gâmbia, portanto 
ainda mais setentrionais. Mas a maioria provém da ilha de São Tomé. Em 1526, 
em três meses e por três navios, a feitoria de São Jorge recebeu do mercado insu- 
lar os seguintes escravos, enviados pelo feitor dela Manuel Vaz ao seu colega Paio 
Rodrigues: 


Mês Navio Piloto Escravos (peça) Cauris 
Fevereiro Corpo Santo Jorge Martins 80 10772 
Março São Miguel Fernão das Naus 122 10737 
Abril São Pedro ? 102 -— 29 


Esses escravos, machos e fêmeas, grandes e pequenos, reduzidos à unidade «peça». 
Ao todo, 304 peças. Desde 1493 que o rei procurara incrementar este trato de São 
Tomé para a Mina: pela carta régia de 11 de Dezembro, os moradores da ilha 
passam a receber 4000 reais ou ouro que os valha por cada escravo que na cidade 
de São Jorge entregarem ao feitor del-Rei (Silva Marques, t. II, p. 429). Em 4000 
ou 5000 reais corriam os preços dos escravos na ilha do Príncipe anteriormente a 
1505 (25). O papel de distribuidor de escravos ao mundo negro das regiões aurife- 
ras manteve-o São Jorge pelo século xvi adiante. E certo que D. João III parece 
ter sido assaltado por escrúpulos a tal respeito — pois, vendidos para o sertão, 
esses negros nunca poderiam ser convertidos ao cristianismo—, e por isso (a menos 
que fosse também para encaminhar a escravária para o Brasil e outras possessões 
ultramarinas) proibiu, diz João de Barros (Década I, liv. III, cap. III) essa corrente 
de exportação. Convém duvidar da eficácia de tal proibição — bastará, para saber o 
que se passava de facto no golfo, ler a Lembrança de Jorge da Silva a D. Sebastião. 

São Tomé chamara a si, como intermediário, o trato de escravos do Benim e 
do Congo, que a princípio se fazia directamente. Notemos, antes de mais, que, 
assim como entre a costa da Malagueta (umas 40 léguas) e a costa do Ouro (umas 
56 léguas) medeia quase uma centena de léguas sem resgates, para leste da região 
de São Jorge estende-se novamente um litoral só raramente frequentado, durante 
outras 95 léguas desde o cabo das Redes a ocidente. Eis-nos agora no rio de Lago 
ou Agusal, em cuja margem, a algumas léguas da foz, se «rgue a cidade de Gebu. 


(23) T. T., C. €. 1-131-157 (19-11); 11-132-41 (15-I1); 11-132-122 (2-IV). Conhecimentos. 
(25) T. T., Gaveta XV-9-9 (e na ed. As Gavetas da T. do T., vol. IV, pp. 211-2). 


162 


- 


Aí Os portugueses resgatam escravos e marfim, vendendo manilhas de latão— 12 
a 15 por peça. Uma vez mais 25 a 30 léguas em que, na expressão de Duarte 
Pacheco, «não ha comércio nem cousa de que se possa fazer proveito», e chegamos 
ao grande reino de Benim, descoberto em 1485. O principal porto é o do rio For- 
moso, de margens polvilhadas de aldeias; a algumas léguas da foz, temos o lugar 
de Ugató ou Gató, de uns 2000 vizinhos, onde João Afonso de Aveiro fundou 
uma feitoria. Mais para o sertão 9 léguas fica a capital, a grande cidade de Benim. 
O principal resgate é de escravos, conquanto os cristãos aqui adquiram também 
marfim e pimenta de rabo. Os indígenas queriam sobretudo manilhas de latão ou 
de cobre, dando um escravo por 12 a 15. Indo 100 léguas pela madre do rio alcan- 
çava-se Opu, O principal mercado da pimenta e marfim, embora de somenos impor- 
tância quanto aos escravos. A leste do rio Formoso 10 léguas fica o rio dos Forca- 
dos; aqui os portugueses costumavam igualmente comprar escravos em número 
avultado, boa quantidade de pimenta de rabo, panos de algodão, algumas peles de 
onça e contas azuis, em troca de manilhas de latão e cobre. Também da terra dos 
Jós levavam os brancos escravos e algum marfim. Se, por ser a zona doentia de 
febres, D. João II mesmo extinguiu a feitoria de Ugató, com maior ou menor 
regularidade funcionou posteriormente no reino de Benim, talvez não fixa, uma 
feitoria real portuguesa. Antes de 1512, no período de 1 ano, 8 meses e 12 dias, 


. Q feitor Bastião Fernandes recebeu 227 escravos machos e fêmeas por resgate de 


mercadorias (C. Q. n.º 574, de 20 de Abril de 1512). Embarquemos no navio Santa 
Maria da Conceição, em que vai como piloto Jorge Martins, como mestre Cristino 
Fernandes e como escrivão Francisco Fernandes; a 12 de Março de 1522 levanta 
âncora da ilha de São Tomé; a 18 desse mês está à entrada do rio Formoso, onde, 
depois de discussão, entra; pelos esteiros chegam ao rio dos Forcados a 1 de Abril. 
Eis o rol das mercadorias que vão para resgate: 


Búzios da Índia (em barris) 15 quintais, 2 arrobas e 2 arráteis 
Manilhas de cobre 4010 

Cristalinas 4 milheiros 

Lenço 211 varas e 1/2 

Barretes vermelhos 12 peças 


Além de escravos, leva-se por missão adquirir muito vime (necessário para a 
casa do Hospital e igreja), algum barro para o forno, azeite «todo o que puderdes», 
cauris, 50 bragas de panos para os negros da feitoria e roças, marfim «todo o que 
aparecer, mesmo meudo». Na carga de ida destaca-se o inhame, de que este navio 
fornecerá o navio São Miguel que-em Benim já se encontra; pelo São Miguel, que 
regressa primeiro, pedirá por seu turno à ilha o que precisar. Feita razoada arma- 
ção, e se não houver mantimento na terra, deve voltar logo para São Tomé; se a 
armação for fraca, irá ao Rio Real, onde encontrará mantimento. O primeiro acto, 
é entregar às autoridades locais os respectivos presentes — panos de linho. O resgate 
correu assim: compraram-se 19 dentes de marfim, que pesaram 3 quintais, por 261 
manilhas; 2213 cauris por 451 manilhas, a 4, 5 e 6 cauris por manilha, e ainda 
mais cauris em troca de igos (cabras); e 106 escravos, sendo 31 homens, 25 mulhe- 
res, 18 moços e 32 moças, também em troca de cabras, geralmente a 7 cabras por 
escravo, algumas vezes a 6 e 5, raro ao mínimo de 4. De notar que não havia escra- 
vos à venda a troco de manilhas, a não ser 7, além daquele número. Por manilhas 
fizeram-se no entanto as restantes compras—os 40 panos de bragas, a 2 cada pano, 
os mantimentos (inhame), etc. A companha tem direito a umas tantas peças de 
escravos: o piloto a 3, o escrivão, o mestre, os 4 marinheiros e os grumetes a 1 
cada (mas dois grumetes levam 2), tendo de pagar quarto e vintena; as dos gru- 
metes foram compradas com mercadoria del-rei. Como não aceitavam manilhas em 
pagamento de escravos, não foi possível comprá-los para os particulares nem para 
a armação. Vê-se, por outro lado, que nestes rios Formoso e dos Forcados funciona 
uma feitoria, com capitão, a qual dispõe de almadias (26). 


(2) T. T., €. C. 11-102-20. Livro do navio, feito pelo escrivão. 
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Podemos estimar que os resgates da costa da Malagueta e de Benim forne- 
ciam um mínimo de 500 escravos por ano, e muito provâvelmente o dobro. 

Na ilha de São Tomé concentravam-se os escravos africanos resgatados desde 
Benim a Manicongo. Por 1506 já este papel de mercado de concentração e distri- 
buição alcançara todo o relevo, pois aí estavam por vezes 5000 e 6000 escravos do 
resgate, isto é, de passagem para comércio de exportação (V. Fernandes, ff. 197v- 
-198). Por carta de quitação de 9/XI1/1510 vemos que o capitão da ilha recebera 
da Casa da Mina 16000 manilhas para o resgate de escravos e pimenta nos rios 
(C. Q. n.º 228). A aquisição na costa africana e transporte até São Tomé, que vimos 
principalmente nas mãos da coroa, podia ser cedida de contrato. Assim, João 
Baptista Rovelasco tinha contratados os escravos por 4 contos e 400000 reis, até 
São João de 1589, obrigando-se a dar mais 12 escravos anualmente a pessoas a que 
é feita mercê (como já vimos no caso de Cabo Verde). Todavia então o rei procura 
já restringir o âmbito do mercado de São Tomé, não deixando que vão resgatar a 
Angola (Rendas da coroa de Portugal, B. N. Lisboa, Fundo geral 637). Por outro 
lado, os capitalistas contratavam a compra de escravos ao reí, na ilha e a trans- 
portar para a metrópole ou para o estrangeiro. Um exemplo: Fernão Vasques, 
Domingos de Forves e seu irmão Tomás, mercadores, contrataram, por intermédio 
do genovês Estêvão de Espíndola, a compra de 600 peças, pelas quais se havia de 
obrigar João Francisco Affaittadi; comprometiam-se a mandá-los buscar a São 
Tomé no prazo de um ano, mas nesse intervalo só puderam enviar um navio que 
apenas lhes trouxe metade (entregues pelo feitor da ilha, Manuel Vaz, ao feitor 
dos mercadores, Cristóvão Rodrigues); obtêm todavia líceriça para mandar segundo 
navio já fora do prazo a fim de trazer os restantes. Passa-se isto em 1526(27). 

Não obstante as veleidades de cristianização do reino do Congo, desde a aber- 
tura do século xvI o mais tardar que os portugueses desenvolvem aqui a escrava- 
tura. O mapa dito de Cantino já em 1502 regista que de Manicongo vão escravos 
para a ilha de São Tomé. O próprio poder régio incita a seguir esta via. Em 1512 
Simão da Silveira é enviado pelo rei a Manicongo; pelo regimento que lhe é dado, 
vê-se que o rei do Congo se comprometera a fornecer escravos, cobre e marfim; 
o capitão português deveria trabalhar «principalmente» por que os navios «venham 
bem carregados de escravos, e das outras cousas o que bem se puder fazer» (23). 
Em 1515, por exemplo, o rei do Congo deu ao de Portugal de uma vez 78 escravos, 
que vieram de São Tomé, pagando de frete 1000 reais cada (ºº). A ilha servia ainda 
(e durante uns decénios continuará a servir) de intermediário. Mas à costa congo- 
lesa iam também navios particulares ou por conta de senhores e oficiais régios. 
Assim, o rei do Congo queixa-se ao secretário de Estado que na costa de Pamge- 
lunga esteve um navio português a resgatar. — Como é que, sendo eu cristão e 
vassalo do rei de Portugal, vão resgatar com meus contrários? A Manicongo foi 
nesse ano outro, mandado pelo capitão da ilha de São Tomé mas pertencente a 
António Carneiro; levou de retorno 400 peças de escravos: e o rei incita O secre- 
tário português a mandar mais navios ao resgate (2º). 

E, todavia, com o derradeiro quartel de Quinhentos que se incrementa sensa- 
cionalmente a exportação de escravos desta costa africana. Além da busca das 
minas de prata, a conquista de Angola visa a assegurar as relações com o sertão de 
modo a garantir os carregamentos de negros. Por 1576, segundo o P.: Garcia 
Simões, «são tantos os escravos que saem daqui cada ano comprados e vendidos, 
que ordináriamente são 12 mil peças e este ano passado, com 4 mil que morre- 
ram, foram 14 mil»(:). Números decerto exagerados, atendendo às estatísticas 
conhecidas para 1575-1591, embora o registo oficial ande sempre abaixo da reali- 


(27) T.T., €. C. 11-131-154 (alvará régio, 17-11-1526); [1-132-149 (conhecimento 9-IV). 

(28) Alguns documentos da Torre do Tombo, ed. Ramos Coelho, p. 285; já cit. por F. Almeida, 
vol. III, p. 218. 

(29) Sousa Viterbo, Trabalhos Náuticos, vol, 1, pp. 81-2; cf. F. Almeida, vol. LI, p. 220. 

(9) T. T., Gaveta XV-14-28 (As Gavetas da T. do T., vol IV, pp. 4778). 

(!) De Angola, 7-X1-1576 (Relações de Angola, ed. G. Sousa Dias, p. 74). 
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dade, tão marcada pelo contrabando. Em 1580, em Fevereiro-Março, no porto de 
Luanda estão ancoradas 10 ou 12 naus, que trouxeram fazenda no valor de 20000 
cruzados. Mas nesse ano o rei de Angola matou uns quantos portugueses e cativou 
outros, dos que andavam no resgate dos escravos, de modo que se receava que as 
naus tivessem de partir vazias (2). Do livro do treslado e verbas da feitoria tirou 
Abreu e Brito que em 12 anos, de 1575 a 1587, sairam por Luanda 31922 peças, 
ou seja, 2660 anualmente, e nos 4 anos de 1587 a 1591 foram embarcadas 20131, 
portanto, em média anual, 5032. Prodigioso aumento do tráfico, que quase duplica. 
E não menos importante é o esclarecimento do inquiridor: «se tem por certo que 
nenhãa das ditas naos, ou navios saem do dito porto sem levarem a terça parte da 
escravaria furtada aos direitos de vossa (do rei] Fazenda.» Logo, o movimento efec- 
tivo (incluindo o contrabando) seria de quase 4000 peças por ano em 1575-1587 
e de mais de 7500 de 1587 a 1591(3). Verificamos que Giovanni Botero estava 
bem informado quando nas suas Relationi Universali diz que os portugueses, pelo 
mercado de Luanda, tiram todos os anos do Congo e de Angola cerca de 5000 
escravos (ed. 1595, 1.º Parte, liv. III, p. 174). E a exportação ainda cresceu durante 
o primeiro quartel do século xvil. Em 1621 avalia a descrição Da Mina ao cabo 
Negro (publicada por Luciano Cordeiro) que cada ano vão a Luanda 20 navios e 
mais a carregar escravos. Na realidade, de 2 de Dezembro de 1624 a 4 de Agosto 
de 1626 carregaram lá 75 navios nada menos do que 17708 peças (2), o que repre- 
senta uma média anual superior a 10600. Calculou-se que num século, de 1580 a 
1680, Angola teria exportado um milhão de escravos(%): os números citados 
mostram que não se andaria longe desta soma. 

Vimos atrás que, quando vigorava o contrato dos escravos de São Tomé fir- 
mado por Rovelasco, o rei restringiu o seu âmbito geográfico, desanexando-lhe 
Angola e o Congo, que passaram a constituir objecto de contrato à parte. Na ver- 
dade, em 1587 e por um período de 6 anos, é arrendado o trato a Pedro de Sevilha 
e António Mendes de Lamego, por 11 contos anuais (é possível que já de 1573 a 
1578 vigorasse um contrato de Angola, em benefício de Paulo Dias de Novais). 
No século xvil sobe para 21 contos, pelo menos desde o arrendamento feito por 
Duarte Dias Henriques (a partir de São João de 1607, por 8 anos); e ainda na 
vigência desse contrato anexou-se-lhe o ramo de Luango, que andava atribuído ao 
rendeiro de São Tomé, pelo qual o contratador passou a pagar mais 4 contos 
(Figueiredo Falcão, Livro de toda a Fazenda). Nesta soma de 25 contos permanece 
durante uns dois terços de século, num caso atinge 40— é o de Henrique Gomes 
da Costa, de 1623-1626, mas então deve abranger outros ramos(%). Examinemos 
as contas dos anos 1587-1591: a 3000 reis de direitos por cabeça (isto significa 
calcular por baixo, porque de saída para as Índias de Castela pagam-se 6000), e 
com um total de 20 131 escravos declarados à alfândega, os contratadores cobraram 
no mínimo 60393 000 reis; pagaram à Fazenda Real pelos quatro anos 44 contos, 
logo o lucro bruto foi no menos de 16 393 000 reis, segundo o cálculo do inguiridor 
de então, Abreu e Brito. Como, porém, a maior exportação é para as Indias de 
Castela, estaremos mais perto da verdade aventando que arrecadaram uns 90 con- 
tos, e por conseguinte tiveram de lucro bruto uns 46, ou seja, mais de 100%. Estes 
contratos de arrendamento da cobrança de direitos aduaneiros são ao mesmo 
tempo cessões de estanco do trato; mas.os contratadores não ficam os únicos a 
explorá-lo: obrigam-se a conceder licenças a outros particulares, desde que estes 
para com eles cumpram certas obrigações e satisfaçam certos encargos (3). 

O desenvolvimento do mercado angolano-congolês, inicialmente confinado a 
fornecer a mão-de-obra a São Tomé e à reexportação para o Norte com escala 


(22) Frutuoso Ribeiro, 24-III (idem, p. 98). 

(33) Abreu e Brito, Sumario e descripção do reino de Angola, pp. 30-1. 

(º) F. Mauro, L'Atlantique portugais et les esclaves, p. 44. 

(35) A. Parreira, Hist. do açúcar em Portugal, p. 132. É o que já Cadornega, em 1681, calculara, a partir 
de 8000 a 10000 por ano (História Geral das Guerras Angolanas, t. III, p. 254, ed. 1942). 

(*6) Mauro, ob. cit., p. 22. 

(º7) Idem, pp. 20-21 (com base em G. Scelle). 
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nesta ilha, é catapultado pela colonização do Brasil e desenvolvimento aqui da 
economia açucareira. No primeiro meio século quinhentista a exploração centrada 
no pau-brasil não necessitava de mais do que concitar os índios a trabalhos ocasio- 
nais graças à oferta de espelhos, ferramenta e quinquilharia. Pensou-se decerto em 
utilizar o Brasil como mercado de abastecimento de escravos à metrópole e a 
outras escápulas. Assim, em 1511, a nau Bretoa levou do cabo Frio 35 índios cati- 
vos. A Martim Afonso de Sousa foi concedido o direito de enviar anualmente até 
48 escravos índios do Brasil para a metrópole, e de metade foi o quantitativo con- 
cedido a Duarte Coelho, bem como aos outros donatários; com escravos acima 
desse número podiam preencher os quadros da tripulação dos navios (*). Mas a 
exportação de índios brasileiros não chegou a tornar-se regular e nunca foi de 
vulto. E que o próprio Brasil representava forte procura de mão-de-obra. Não 
parece que o trato do pau-brasil carecesse de escravos. Até cerca de 1540 também 
os núcleos colonizadores eram demasiado ténues e escassos para moverem à escra- 
vização dos indígenas. Mas começa então a valorizar-se a terra com o açúcar, 
depois o tabaco, e com as roças de mantimentos para as vilas nascentes e fazendas 
agro-industriais. As revoltas de índios que por então eclodem resultam certamente, 
como esclareceu A. Marchant, de se amplificar o movimento de cativeiro dos indí- 
genas. Por alturas de 1546, eis como se distribui a população, segundo as capi- 
tanias: 


Livres Escravos 
Pernambuco 550 500 
Bahia 200 260 
Théus 60 80 
Espírito Santo 300 300 


São Vicente mais de 600 mais de 3000 em 1548(3?) 


Esses escravos deviam ser na totalidade indígenas. Ao problema da mão-de-obra 
outra solução foi aventada: como dizia Manuel da Nóbrega a Tomé de Sousa, 
«Bem me pareceria a mim conquistar-se a terra e repartir-se os Indios por os 
moradores, obrigando-se a doutriná-los». O repartimiento forzozo que se aplicava na 
América espanhola, em suma. Solução que não desagradaria aos colonos— a 
Câmara da Bahia pediu-a ao governador. Mas os jesuítas preferiam juntar os índios 
sujeitos em igrejas para os doutrinarem—e chegarão por esse pendor aos aldea- 
mentos das missões em estados praticamente independentes. Aliás os índios supor- 
tavam mal a obrigatoriedade de trabalho ao serviço dos intrusos, que quebrava os 
seus costumes: como diz o jesuíta, «fogem porque querem viver como os avós e 
comer carne humana como dantes» (“º) — entenda-se o apêgo a práticas rituais. 
O recurso aos escravos vindos do continente negro vai agravar os conflitos de inte- 
resses: os mercadores do tráfico transatlântico estão evidentemente interessados 
em que os colonos do Brasil não possam satisfazer com a utilização dos índios as 
suas necessidades de mão-de-obra. Sob a dupla corrente de pressões, D. Sebastião, 
em 20 de Março de 1570, declara a liberdade originária dos índios, que só é per- 
mitido reduzir à escravidão em caso de guerra justa e de escusa de maior mal 
(serem vítimas da antropofagia). Uma lei posterior, de 11 de Novembro de 1595, 
precisou os requisitos que deve preencher uma situação para justificar a guerra e 
consequentemente o cativeiro. Em 1605, por provisão régia de 5 de Junho, dá-se 
um passo mais: proíbe-se em qualquer caso o cativeiro de índios; a lei de 30 de 
Julho de 1609 declara a liberdade de todos os índios, proíbe que os constranjam 
ao trabalho e estipula que pelo seu trabalho lhes é devido justo salário (*!). 

Nada pior do que iludirmo-nos sobre a eficácia destas medidas do longínquo 
poder central. Em 1559 Nóbrega constatava o «ódio geral que os cristãos têm aos 


(38) A. Marchant, Do escambo à escravidão, p. 97. 

(º) J. Cortesão, na Hist. de Portugal, vol. V, p. 402. Cf. Marchant, pp. 98-9. 
(40) Bahia, 5-VII-1559 (Cartas jesuíticas, vol. 1, p. 209). 

(ti) F. Almeida, vol. V, pp. 131-2; Mauro, ob. cit., pp. 8-11. 


166 


gentios»: só lhes chamam cães, ensinam-nos a furtarem-se uns aos outros e a ven- 
derem-se como escravos, sobretudo na capitania do Espírito Santo. No Rio de Janeiro 
e em Pernambuco os cristãos pedem aos gentios muitas fêmeas por mulheres, 
dando aos pais algum resgate—e depois ficam escravas para sempre; e o mesmo se 
fazia na Bahia no tempo de D. Duarte (1553-1557). Principalmente a seguir às 
guerras, os índios vendem-se por medo e por cobiça. Em Porto Seguro e nos 
Ilhéus, os índios não se vendem, mas os portugueses ensinaram-nos a saltear os do 
sertão que vinham buscar sal à beira-mar e a venderem-nos(*). Por 1583-1585, nas 
suas andanças, Fernão Cardim por toda a parte constata a existência de «escravos 
da terra» (em oposição aos «negros de Guiné»). Decerto, em Pernambuco os índios 
são já poucos entre a escravaria, por causa da concorrência do negro, e essa é a 
tendência geral nas zonas que se desenvolvem com a'economia açucareira. Todavia 
continuam a trabalhar nos engenhos quer daí quer do Recôncavo bahiano «escra- 
vos da terra», e para eles há até um padre-língua (intérprete). Na Bahia contam-se 
então, para mais de 3000 vizinhos portugueses, uns 8000 índios cristãos e só 
3000 ou 4000 escravos guineenses. Na capitania do Espírito Santo os portugueses 
têm numerosa escravaria destes índios cristãos (reunidos em confraria), apesar do 
governador Vasco Fernandes Coutinho ter proibido que os salteassem e lhes ter 
dado 3 léguas de terra, além do perdão dos levantamentos passados. O Rio de 
Janeiro, centro de 150 vizinhos portugueses (e só com 3 engenhos), integra «muita 
escravaria da terra». Do mesmo modo São Paulo, com os seus 120 vizinhos. São 
Vicente, essa, vai-se despovoando e de rica decaiu em pobre, por estarem as terras 
gastadas. e faltarem índios que as cultivem (º); aqui, um quarto de século atrás 
ainda a população branca e mameluca era muita e abundava a escravaria (*'). As 
«entradas» pelo sertão a apresar escravos continuam até cerca de 1590, e então 
sucedem-lhes as expedições metôdicamente organizadas, as «bandeiras». Buscam- 
-se os metais preciosos, sem dúvida -— já vimos as razões constringentes deste movi- 
mento; mas ainda e sempre se visa a cativar O índio para O reduzir a mão-de-obra. 
Frei Vicente do Salvador explica-o, em 1627, na sua História do Brasil, sem ilusões: 
os portugueses, quando entram no sertão, não é a buscar minas — ao contrário dos 
espanhóis—, é, sim, a buscar índios forros; trazem-nos à força e com enganos, a 
fim de se servirem deles ou de os venderem, com muito encargo de suas consciências; 
e nota como desta mão-de-obra há «tanta fome» (liv. 1, cap. 5). Aliás, em certos 
casos aprova a redução à escravidão: nas guerras que travam entre si, os índios, 
quantos podem cativar levam a vender aos brancos por um machado ou foice cada 
peça; é justa a compra, porque evita que os comam (idem, cap. 17). Roberto 
Simonsen estimou nuns 300 000 os escravos cativos pelas «bandeiras» (Hist. econó- 
mica do Brasil, vol. I, p. 325): ou seja, uns 3000 por ano, número avultado aten- 
dendo à fraca densidade da população índia. 


$3-—0 movimento da escravatura e as escápulas de escravos 


Na sua Descripção de Portugal, de 1559, Duarte Nunes de Leão sublinha 
quanto é notório «os muitos mil escravos de Guiné e de outras partes de Ethiopia 
e da Índia que neste Reino ha». Escrevendo de Lisboa a Simon Ruiz, para Medina 
del Campo, António Gomes informa-o que «esta tierra donde hes la fuente deilos» 
— isto é, dos escravos (%). Ora já um século antes, em 1465, o viajante Rosmithal 
se espanta com o número de «etíopes» que todos os anos vêm de África para Por- 
tugal; o rei faz com o seu exército entradas nas terras «orientais» — Maghreb— e 
traz de lá milhares de homens, mulheres e crianças; a renda dos escravos seria a 


(2) Cartas jesuíticas, vol. I, pp. 196-8. 

(3) Fernão Cardim, «Narrativa epistolar 1.2» (Tratados da Terra e da Gente do Brasil, 2.º ed., 
pp. 282-3, 294-6, 255, 302, 308, 314, 316). 

(44) Manuel da Nóbrega, Cartas jesuíticas, vol. 1, p. 217. 

(85) Lettres de Lisbonne 1563-1578, p. 4(n.º 5). 


167 


maior do erário régio (um dos exageros deste viajante) (*). Profunda foi pois a 
marca da escravagem na economia e sociedade do Portugal peninsular. 

A ptimeira proveniência de escravos para esta escápula foi a guerra de corso 
no estreito de Gibraltar, os assaltos às Canárias e as correrias a partir das praças 
marroquinas. Daqui é que Rosmithal indica provirem principalmente. Os castelha- 
nos, aliás, também realizavam habitualmente incursões às costas maghrebinas, a 
maior parte das vezes na secção mediterrânea, a leste de Tetuão, embora ainda no 
litoral atlântico. Antes e depois de 1480 iam assim os cavaleiros de Jerez de la 
Frontera, Cádiz, San Lúcar de Barrameda e Puerto de Santa Maria pilhar e cativar 
escravos: de uma vez saquearam tudo desde Larache a Mar Pequefia, de outras 
saltearam Azamor, Casa do Cavaleiro, Fedala, os aduares de Mamora (*). Tais 
hábitos de pilhagem e aprisionamento foram um dos cancros do domínio português 
em Marrocos. O capitão de Safim Diogo de Azambuja, com o pretexto de que uma 
cáfila fora roubada, prendeu todos os mouros do campo que vinham à cidade, o 
que desencadeou nos restantes portugueses uma febre de se apoderar de viva força 
de todos os mouros ao alcance; ladrões mouros e judeus começaram a raptar, para 
os vender aos portugueses, os mouros pobres, alarves e masmudas, e os campo- 
neses que frequentavam o mercado urbano. Depois, o capitão e os outros portu- 
gueses vendiam às levas para Portugal e a maior para a ilha da Madeira (*). O capi- 
tão de Azamor Simão Correia, esse, por 1517, apodera-se dos mouros que vêm a 
esta praça para se tornar cristãos e vende-os para Castela (*º). 

Desde meados do século xv, salvo anos excepcionais, o maior afluxo de escra- 
vos ao Reino provém da Guiné. O mapa de Cantino, em 1502, regista que vêm 
muitos jalofos, mandingas, sapes — portanto, desde o rio Senegal à serra Leoa, bem 
como da Mina('"). Cà Masser, em 1504-1506, avalia este caudal de escravos de 
Guiné em 2000 e mais por ano (Relazione, pp. 82-3). Vimos já a partir de Arguim 
navios com escravos (além de ouro e pescado) rumo a Lisboa. Eis um exemplo de 
proveniência da Guiné: uma naveta, armação de Duarte Belo, armador de Lisboa, 
vem em 1519 com 300 escravos, algália, marfim e pau vermelho; faz escala em 
Ponta Delgada (onde aliás é roubada por um «levantado», D. Luís de Gusmão) (5). 
Na sua polémica contra Múnster (Opúsculos, p. 119), Damião de Góis, em 1541, 
estima em 10000 a 12000 os escravos que por ano vêm da Terra dos Negros para 
Portugal: exagero, sem. dúvida. Em 1578 o italiano Sassetti deve estar, esse, pró- 
ximo da verdade, ao avaliar a totalidade dos escravos desembarcados na metrópole 
em mais de 3000 anualmente, isto de todas as proveniências (Lettere, pp. 125-6). 
De Africa vêm sobretudo dos mercados de concentração: ilhas de Cabo Verde e 
São Tomé; da Mina, Sassetti não assinala o envio para o Reino. O movimento 
entre a ilha equatorial e Portugal é, pela mesma altura, bem destacado por João 
Galego no seu Roteiro: todos os anos 50 a 60 naus que, além de açúcar, «andan 
al mismo trato com mucha esclaveria de Negros» — alvo frequente da pirataria 
francesa. À 

E plausível supor que, durante o século xvt, Portugal recebeu 2000 a 3000 
escravos anualmente, e às vezes mais; a média deve situar-se ao redor do primeiro 
número, ou um pouco acima. Uns 250000 ao todo? Afluxo que não chegaria a 
compensar a hemorragia emigratória. Damião de Góis indica quatro proveniên- 
cias: a Terra dos Negros, a Mauritânia (Marrocos), a Índia e o Brasil. Do Brasil 
verificámos todavia que o número nunca foi elevado, não excedia umas dezenas 
por ano. Relanceremos o caso da rota do Cabo. 

Em 1510 Albuquerque manda de Cochim à rainha 24 escravas (Cartas, vol. II, 
p. 85). Por provisão de 1517 são autorizados a trazer da Índia para o Reino, em 


(4º) Fabié, Viajes, pp. 88 e 112-3. 

(7) Sources inédites Maroc— Portugal, vol. I, pp. 1-2. 

(*8) Idem, pp. 195-6 (agravos dos mouros de Safim, 2-VI1-1509). 

(9) T. T., C. C. 1:22:55 (cf. Sources inédites Maroc— Port., vol. II, 1.º Parte, p. 177, nota). 
(6º) Cf. Hist. Colonização Brasil, vol. II, pp. 236-7. 

(1) Castanheda, liv. V, cap. 18. 
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viagem ida por vinda, o mestre e o piloto de nau 2 escravos cada, o contramestre 
o mesmo número se for nau de mais de 300 tonéis, mas só 1 escravo se for de 
tonelagem inferior; todos isentos de direitos na Casa da Índia (»2). Desta e doutras 
licenças de deve ter usado e abusado, porquanto em carta ao governador, de 2 de 
Março de 1520, o rei, constatando que nas naus da Índia vêm escravos, mas que 
não são de proveito para o serviço de bordo e gastam muito mantimento e água, 
proíbe o seu embarque, excepto se forem necessários para os aparelhos dos navios, 
e se possível apenas até 20; não o tolhe porém nas naus de mercadores que tragam 
especiarias para a coroa em virtude de contratos (*3). Não era só por «liberdades» 
da tripulação ou acompanhando os donos regresso à metrópole que vinham 
escravos de além do cabo de Boa Esperança: tornara-se negócio. Assim, Simão de 
Miranda, que se apoderara da capitania de Sofala e Moçambique, manda escravos 
para Portugal, alguns tomados a mouros sem os pagar (*). No século xvil promul- 
garam-se de novo restrições. Em 1606 proibe-se a vinda de escravos machos de 
qualquer idade e a de moças escravas menores de 16 anos, sob pena de perda em 
benefício da Fazenda real; só as senhoras honradas continuam autorizadas a trazer 
consigo até 2 escravas. Outro alvará, em 1618, mostra que aquele não era cum- 
prido, de modo que vinham sempre escravos de menor idade ou sexo feminino, 
sem préstimo para a faina dos aparelhos de bordo e para pegar em armas em caso 
de ataque; mas: renova as proibições apesar disso (5). Ineficaz, como o anterior. Em 
1634 chegam à ilha Terceira as naus Nossa Senhora da Saúde e Sanctíssimo Sacra- 
mento, «mui faltas de água», «de sorte que alguns escravos pereceram à sêde» (5%). 
As «liberdades» da tripulação são uma vez mais consagradas pelo alvará régio de 
1652: o capitão-mór pode trazer 12 escravos, os escrivães, 2 escravos cada, como os 
mestres e os pilotos, os capelães 1 escravo cada, cada contramestre 1 escravo; todos 
esses forros de direitos na Casa da Índia; aos sotapilotos é concedida a liberdade de 
2 escravos a cada, forros de fretes e direitos (7). Entre os escravos que anualmente 
desembarcam em Portugal, Sassetti, em 1578, destaca, não pelo número mas pela 
qualidade, os japões e os chins, que exercem todas as artes com bom entendi- 
mento, sendo excelentes os segundos na cozinha. 

Os escravos entravam em Portugal por diversos portos. Nos primórdios, ou 
seja, a partir de 1441, o porto principal era Lagos, onde funcionou a Feitoria dos 
tratos de Guiné; e por este e outros portos algarvios continuaram a entrar, mesmo 
quando a Casa de Guiné se estabeleceu na capital. Ainda em 1490 e 1493-1496 oalmo- 
xarife de Lagos recebe 739 peças de escravos, que vende por 3570 030 reais (C. Q. 
n.º 380). Lisboa adquiriu importância com os contratos de Fernão Gomes. Por 1486 
funciona aqui o Almoxarifado dos Escravos, cujo almoxarife o é «dos nossos [do 
rei] escravos, que veem de Guyné, nesta nossa cidade de Lisboa»; aliás ocupa-se 
também das armadas de socorro às praças marroquinas e das casas da tanoaria 
(C. Q. n.º 404). O almoxarife João do Porto recebe, de 15 de Junho de 1486 ao 
fim de 1493, de peças de escravos 3 589 e em dinheiro 16511 876 reais; nesta soma 
entra o pagamento de contratos de estanco, como o dos rios de Guiné e o do rio 
dos Escravos (arrendados por Marchione); relacionado com a escravatura, temos 
daquele montante 14580278 reais. Em média anual, são 478 peças de escravos, 
neste período de 7 anos e meio. Tal número não representa de modo algum 
a) a totalidade dos escravos entrados na metrópole, visto respeitar só a Lisboa; 
b) a totalidade dos escravos entrados por Lisboa, visto abranger únicamente os 
escravos vindos por conta da coroa e uns quantos de particulares que pagaram 
direitos ou com o rei tinham contratos de participação relativos a essa impor- 
tação; mesmo esses direitos variavam, em certos casos eram só de vintena 


(:2) Regimentos das Cazas das Indias e Mina, cap. 159 (ed. D. Peres, pp. 134-6). 
(3) «Archivo Port. oriental», vol. V, pp. 52-3. 

(6% T. T., «Cartas dos viso-reis», n.º 144 (de Pero da Fonseca, Moçambique). 
(5) F. Almeida, vol. V, p. 129. 

(58) AHU, Índia— Avulsos (carta da princesa Margarida, Lisboa, 26-11-1636). 
(57) Regimentos das Cazas das Indias (ed. D. Peres, pp. 155-6). 
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(5%), noutros, de quarto e vintena, e havia as isenções. O almoxarifado trans- 
formou-se em Casa dos Escravos, tendo anexas a vintena de Guiné e feitoria 
das ilhas (por exemplo, C. Q. n.s 178, 611 e 370). Quanto aos anos de 1506, 
1507 e 1508 não consta da quitação que o almoxarifado recebesse escravos mas 
apenas dinheiro, pago certamente pelos particulares de direitos de escravos ou 
da sua compra à coroa: 10975 823 reais. Noutros anos a Casa recebe os escra- 
vos, mas da Casa da Mina: em três anos — 1511-1513 — o tesoureiro desta entrega 
àquele almoxarife 1265 peças; mas este também cobra em dinheiro a vintena 
dos escravos vindos de Guiné por conta de partes, e verbas dos contratos de 
estanco (C. Q. n.º 292, 296 e 297). Nos anos de 1515 e 1516 registam-se apenas 
286 peças (C. Q. n.º 298). Os escravos entram, pois, verdadeiramente pela Casa 
da Mina: o.recebedor em exercício de Março de 1494 a Abril de 1497 recebe 2234 
escravos machos e fêmeas (C. Q. n.º 449); outros funcionários da casa (tesoureiro, 
etc.) registariam outras entradas. 

Não dispomos de elementos que nos permitam avaliar a percentagem de 
escravos na população total do Reino. Relativamente a Lisboa, sabemos por Cris- 
tóvão Rodrigues de Oliveira que em 1551 havia 9950 escravos, 7 179 estrangeiros 
estantes e forasteiros e 80050 livres nacionais; num total de 100000 habitantes, 
a população escrava é um pouco menos de 10%. Em 1620, a darmos crédito à 
recolha de frei Nicolau de Oliveira, os escravos somariam 10470, ao passo que a 
população total alcançaria os 165000 habitantes ('%): estamos em 6,3%; número 
provâvelmente baixo, mesmo se descontarmos nos exageros dos viajantes estran- 
geiros, que chegam a atribuir à capital um quinto de escravos (caso de Sassetti em 
1578). Na sua investigação relativa ao Algarve quinhentista, Joaquim Magalhães 
encontra-os por toda a parte, e pode concluir: «Sem qualquer exagero — lembre- 
mos, mais uma vez, o papel de «entreposto» de escravos que o Algarve ha muito 
tem — podemos calcular a população escrava em cerca de 10%, para mais do que 
para menos, do total da população» (”). Convém, no conjunto do país, distinguir 
os grandes portos e zonas em contacto com o comércio ultramarino, do interior 
ou litoral limitado à pesca e cabotagem. No primeiro grupo é provável que os 
escravos atingissem 1/10 da população total- caso de Lisboa e do Algarve; no 
resto do país, essa percentagem diminuiria acentuadamente, anulando-se ou quase 
bem longe do mar, para o Nordeste. Andaria, no conjunto, por 5%? 

Em Lisboa, não admira que Munzer, em 1494, achasse «verdadeiramente 
extraordinária» a quantidade de escravos negros e acobreados (Itinerário, p. 51); 
tanto mais que vinha da Europa setentrional. Mas já em 1466 outro viajante, Ros- 
mithal, constata que no Porto há numerosos infiéis escravos, pois todos os anos 
aqui desembarcam «milhares» de cativos (Fabié, Viajes, p. 112): ordem de gran- 
deza inaceitável, aliás. Em Guimarães assiste a um baile de mouros (idem, p. 110). 
Em Setúbal, no Verão de 1484, Nicolau von Popplau pode comprar 2 escravos por 
que paga, nus, 60 cruzados (F. Almeida, t. HI, p. 224). O Hospital das Caldas da 
Rainha compra em Agosto de 1524 sapatos — 3 pares— para as escravas; em Outu- 
bro vende uma escrava moça, filha de outra que lhe pertencia também; a Miseri- 
córdia paga a viagem a uma escrava do Hospital que com os filhos vai em bestas 
a Vila Franca e em batel daqui a Enxobregas. Santa Cruz, em Coimbra, compra 
em Junho de 1534, por 10660 reais ambos, 2 negros de 6 ou 7 anos. Ao cavaleiro 
fidalgo da Casa Real Lopo Fernandes da Fonseca, morador na Ribeira de Santa- 
rém, fugiu um escravo abexim, que foi preso e ficou detido no Lumiar; pelo que 
o dono passa procuração, em Abril de 1580, para lho arrecadarem(). Eis, em 
Elvas, em 1634, duas escravas pretas, uma de cerca de 40 anos, outra de mais 
de 50, que são avaliadas em 40000 e 30000 reis respectivamente (F. Almeida, 
t.V,p. 152). 


(%%) Cf. Rebelo da Silva, Memoria sobre a população e a agriculture, p. 71. 
(?) O Algarve económico durante o século XVI, Lisboa, 1970. 
(8º) B. N. Lisboa, Pombalina 106, f. 303 (Livros de notas dos tabeliães de Santarém). 
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A presença dos escravos no Reino é bem atestada na literatura da época. No 
Cancioneiro Geral vemos Diogo Brandão, dirigindo-se ao bispo do Porto sobre 
4000 reais que tinha prometidos a um escravo de Martinho da Mota para ajuda 
da sua alforria: 


«Ho cativo meo forro, Lyvrayo de catyveyro 

fusco dantre lobecão, per-ynteiro 

nó se diz em maa tenção, sem minguar nhãa jota, 

vos pede, senhor, socorro, porque Martinho da Mota 

pera sua rredenção. jaa nom quita mais dinheiro» (T. HI, p. 165). 


E Nuno Pereira, se não fizer as trovas de resposta a Pedro de Sousa Ribeiro, receia 
que o penhorem; ora, como «Nã tenho beês nem dinheiro, / ey medo do pre- 
goeyro / num escravo penhorar» (t. V, p. 322). No auto vicentino, quando o clérigo 
da Beira e o filho vão à caça, rezam e comentam a reza; aquele pede: «Se beato 
imaculado / m'emprestasse o seu mulato» para o levar a ele e ao fato; e Francisco 
apoia, pois, além de 6 asnos, tem «mais úa mulatinha; vede se as havereis» (1526). 
Nas cerimónias também ressalta o aparato dos escravos: em 1571, quando vem o 
legado pontifício, cardeal Alexandrino, D. Sebastião vai ao seu encontro, e adiante 
do rei dois escravos pretos conduzem dois ginetes (Herculano, Opúsculos, t. VI, 
p. 79). 

Desde meados do século xv que a economia da ilha da Madeira, em pleno 
desenvolvimento, requeria a mão-de-obra escrava em quantidades crescentes. Essa 
forte procura incitou naturalmente a uma oferta numerosa, e que pelo seu número 
provocou inquietações quanto a tranquilidade social. Dai que se chegasse a limitar 
a entrada de escravos, particularmente das Canárias, cuja proximidade tornava os 
originários desse arquipélago perigosos; e o mesmo quanto aos trabalhadores livres 
ou semi-livres. Assim, o alvará de 12 de Maio de 1505 só autoriza a continuarem 
a servir os seus senhores, ou a entrarem ao serviço os que nasceram na ilha ou 
para ela vieram com menos de 7 anos; e mesmo em tal caso, exclui-os do emprego 
de pastores (*!). Todavia, por alturas de meio do século xvi há na Madeira uns 
3000 escravos, para uma população de 20000 habitantes (*): 1/6, acentuadamente 
mais do que na metrópole. Em 1552 teriam entrado uns 300. Na segunda metade 
de Quinhentos sentia-se a escassez de mão-de-obra, apesar disso (toda a economia 
madeirense está aliás a sofrer o declínio açucareiro). Razão por que o rei autoriza, 
em 1562, os produtores de açúcar a mandarem de dois em dois anos um navio aos 
rios de Guiné buscar escravos; esperava-se deste modo obstar à subida do preço 
do açúcar. Medida insuficiente. Novo alvará, em 1567, autoriza os madeirenses a, 
durante cinco anos, mandarem vir de Cabo Verde ou de outras proveniências 150 
escravos anualmente, concedendo-lhes franquia de direitos e taxas(*). Indique- 
mos por último, sera poder precisar, que nos Açores a percentagem de éscravos 
devia ser menor do que na Madeira, mas em compensação no arquipélago de 
Cabo Verde e em São Tomé e Príncipe era decerto superior: na ilha açucareira 
equatorial ao abrir o século xvi os escravos são pelo menos metade da população 
(fora os de passagem para comércio); e a sua proporção aumenta fortemente no 
decurso do século, para 3/4 do total ou mais. 

Convém comparar com a vizinha Espanha. As regiões onde se destaca pela 
sua importância numérica a escravagem são a Catalunha e sobretudo Valência e a 
Andaluzia, mais acentuadamente ainda as Canárias. Em 1565 Sevilha conta 6327 
escravos: 1/10 do total, portanto, da sua população. Cádiz tem, em 1616, nada 
menos de 500 escravos negros e 300 cativos mouros. A escravidão parece que 
aumentou numêricamente nas derradeiras décadas do século xvI e primeiras do 


(81) J. P. Ribeiro, Dissertações, vol. V, p. 325 (T. T., C. €. 1-5-22). 
(92) Elucidário Madeirense, artigo «Escravos» (com base nas Saudades da Terra, p. 251). 
(3) F. Mauro, Le Portugal et ['Atlantique, p. 185. 
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xvil(**). Noutro porto andaluz, este da região de Huelva, Palos de la Frontera, de 
1568 a 1579 os negros baptizados são 20% dos brancos que recebem o baptismo; 
a população negra orça por 300, quando a vila não deve contar senão uns 2500 
habitantes: 12%, por conseguinte. Aliás, dos portos andaluzes os funcionários, 
militares, eclesiásticos e mercadores que vão para a América levam consigo escra- 
vos negros (8º). 

Com o arranque da economia açucareira no decénio de 1540, põe-se no Bra- 
sil o problema da mão-de-obra, que por então é resolvido com a escravização do 
índio. Desde cedo, porém, se tentou a importação de negros: é Duarte Coelho que 
em 1543 procura trazê-los para Pernambuco, mas parece que não consegue, é Pero 
de Góis, dois anos depois, que pede seis para os seus engenhos. Deveriam ser 
raros até meio do século, quando então começam a afluir(ss). O próprio rei deve 
ter lançado o movimento. Nóbrega, em 1552, escreve: «depois. que vieram os 
escravos dei-rei, de Guiné a esta terra» (também por ordem régia seguiu para lá 
gado vacum); os jesuítas aproveitam logo para obterem alguns escravos, note-se 
bem). Nessa década inicial da segunda metade de Quinhentos espalham-se toda- 
via aceleradamente. Em 1559 Nóbrega já constata fugas de negros de Guiné em 
massa para os matos, protegidos pelos índios do Para açú e da ilha de Tapariqua; 
nos Ilhéus os índios saltearam uma roça de André Gavião onde estavam 8 negros 
de Guiné «doentes e tristes». O governador tem de mandar forças armadas inter- 
vir com dureza (%). Por alturas de 1570, segundo estimativa de Maurício Goulart, 
viveriam no Brasil 2000.a 3000 negros. Quando, em 1583-1585, Fernão Cardim 
percorre as capitanias, avalia em 2000 a escravaria de Guiné na vila e termo de 
Pernambuco (onde a população portuguesa excede 2000 vizinhos), e em 3000 ou 
4000 na Bahia, coexistindo com 8000 índios cristãos e mais de 3000 vizinhos 
portugueses; nas capitanias meridionais não assinala negros, o que não quer dizer 
que não existissem, mas o seu número não devia ser significativo. O índio conti- 
nuava a ser O trabalhador mais numeroso. Mas poucos anos volvidos, por 1589, já 
Gabriel Soares assinala mais do dobro de escravos negros em Pernambuco: 4000 
ou 5000; e o mínimo de 4000 para a Bahia. Afigura-se-nos que a evolução demo- 
gráfica brasileira pode ser balisada do seguinte modo: a meio do século XVI, uns 
2000 brancos e o dobro de escravos, praticamente todos índios; por alturas de 
1600, a população branca eleva-se a uns 30000, e os escravos de todas as prove- 
niências a uns 120000. Consideramos baixo o quantitativo de 13000 a 15000 
negros que Mauro adopta para esta última data; segundo este historiador, em 30 
anos, de 1570 a 1600, teriam desembarcado nos portos brasileiros uns 50000 
negros, e no meio século seguinte (1600-1650) uns 200 000 (8). Na realidade, só 
Angola exportava anualmente umas 4000 peças até 1587 e umas 7500 depois 
desta data, atingindo 10 500 entre o primeiro e o segundo quartel do século XVII; 
dessa exportação, cerca de metade encaminhava-se para as Índias de Castela, e 
umas 1000 peças iam anualmente para o entreposto de São Tomé; portanto, só 
de Angola deve o Brasil ter recebido mais de 52000 peças de escravos de 1570 a 
1600, ora há que somar a este número as importações de escravos de Guiné, que 
podem ter atingido outro tanto (o golfo desempenhará um grande papel neste 
trato no século xviI, a troco de tabaco). Em 1600 os escravos negros não deveriam 
ser menos de metade da população escrava brasileira, ou seja, uns 60000. Para 


(6%) A. Dominguez Ortiz, La esclavitud en Castilla durante la Edad Moderna (nos Estudios de hist. 
social de Esparia, t. Il, Madrid, 1952; Verlinden, ob. cit., vol. 1, p. 842. 

(65) Vicenta Cortés Alonso, La población negra de Palos de la Frontera 1568-1579, em XXXVI 
Congresso Internacional de Americanistas, vol. III, Sevilha, 1966; La trata de esclavos durante los primei- 
ros descubrimientos 1489-1516 «Anuario de Estudios Atlânticos», n.º 9, Madrid, 1963, pp: 23-46; La escla- 
vitud en Valencia durante el reinado de los Reyes Católicos, Valência, 1964. 

(85) A. Marchant, ob. cit., pp. 99-100 (com base em docs. publicados na Hist. Col. Brasil, vol. III, 
pp. 314 e 262). 

(97) Cartas jesuiticas, vol. I, pp. 138-9. 

(6) Bahia, 5-VI (Cartas jesuíticas, vol. I, pp. 210-1). 

(9) L'Atlantique portugais et les esclaves, pp. 49-52. 
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África exporta o Brasil aguardente, tabaco e também os preciosos zimbos, esses 
búzios miudinhos que são o dinheiro de Angola: apanham-nos no rio das Carave- 
las, na capitania de Porto Seguro, e deles Não pipas cheias, retornando de Angola 
os, navios ajoujados de negros (7º). Veremos aliás que por seu turno o Brasil reex- 
porta escravaria para o Potosi e Peru. 

Se no contexto atlântico os portugueses e espanhóis é que assentam verda- 
deiramente a economia escravagista, no Indico os primeiros e no Extremo Oriente 
uns e outros adaptam ao seu domínio as instituições de escravidão existentes e 
servem-se da escravaria. Logo a ilha de São Lourenço (Madagascar) era reserva- 
tório onde as cidades mouras da África oriental e as cidades indianas vinham buscar 
escravos. A própria sociedade malgache utilizava os escravos para as suas lavouras e 
criações de gado. Albuquerque, em 1507, informa que aqui tratam naus.de Melinde e 
Mombaça em escravos e mantimentos (Cartas, vol. 1, p. 3). Pois a Câmara de Goa 
está interessada em mandar uma nau a esta ilha carregar 80 cafres homens, a 
vender por 10 pardaus cada, no mais, pelos moradores, com obrigação de os man- 
darem remar nas galeotas da cidade('!). Da costa continental também seguem 
pretos para a Índia. Por exemplo, em 1521, passado Agosto, estão na enseada de 
Cambaia 2 zambucos de mouros de Brava carregados de escravos pretos e sândalo 
branco (Castanheda, liv. V, cap. 68). Ora ainda em 1596 Pawlowski testemunha a 
chegada aos portos indianos de escravos da Africa Oriental, que no destino se 
vendem a l6 e a 7 florins, consoante o sexo, masculino ou feminino. 

Desde que se instalaram no litoral africano do Índico os portugueses partici- 
param no tráfico de escravos e de escravos se serviram quer para penetrar no ser- 
tão quer para a sua vida quotidiana. O feitor de Sofala recebe 26 peças de escra- 
vos de Janeiro de 1505 ao fim de 1506 (C. Q. n.º 470), e 12 em 1514-1515 (C. Q. 
n.º 545), decerto para o meneio da feitoria. Quando, em 1572, Francisco Barreto 
penetra de Sena para Mongaz, utiliza mais de 2000 escravos para lhe transporta- 
rem o fato(7). Em Sofala, no século xvii, há 3 portugueses casados e 2 por casar, 
que têm alguns cafres cativos, gente de armas; nas terras de Sofala, segundo 
Barreto Rêsende, só os que são cativos dos portugueses se fazem cristãos, e a 
cristandade apenas lhes dura enquanto dura o cativeiro (f. 761/v). No reino de 
Manica, na mesma época, esse secretário de Estado constata diferentemente que a 
cristandade é mui larga tanto dos cafres cativos dos portugueses, que são os que 
logo se convertem, como dos mais (f. 82v): interessa destacar que os portugueses 
têm pois escravaria preta. Em Sena, por alturas de 1561, estão 10 ou 15 portugue- 
ses de assento, bem como alguns cristãos da Índia, que viviam amancebados; e há 
nada menos de 500 escravos portugueses, que o P.: Gonçalo da Silveira baptiza (7). 
Setenta e tal anos volvidos, vivem aí uns 30 casados brancos, cada qual com 40, 
uns, 50, outros, e alguns 100 cafres cativos (Barreto Resende, f. 81v). Nesta última 
data, em Tete habitam uns 20 casados brancos, que têm muitos cafres cativos, 
todos mui boa gente de armas (também os de Sena andavam armados de espin- 
gardas) (idem, ff. 82v-83). Esta sociedade em que os portugueses constituem 
pequenos núcleos esparsos alicerça-se portanto em abundante escravaria, cujo 
número é de várias vezes o dos donos brancos. Mais ainda. Todo o trato e mer- 
cancia que fazem os portugueses pelas terras de Mokaranga — escambo de roupas 
por ouro e marfim— é por mão de cafres, ou cativos, ou conhecidos, esclarece-nos 
Barreto Résende (f. 85). Pirâmide social que já caracterizava as cidades mouras do 
litoral africano. Assim, Quiloa, ao abrir o século xvi, cuja população é de 4000 
habitantes, conta como maior número os escravos negros, frente à minoria domi- 
nante de mouros alvos honrados (74). 

A Abissínia é outro grande reservatório de escravos. Constata-o Duarte 
Barbosa ao redor de 1515 (p. 256) e igualmente Francisco Alvares pouco depois 


(?) Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, liv. IL, cap. 5 (1627). 

(!) De Francisco Palha ao rei, Goa, 26-X11-1553 (Missões Insulíndia, t. II, p. 116). 
(72) Relato de Monclaro, em Theal, Records, vol. 1H, p. 188. 

(?) P.º Luís Frois, Goa, 15-X11-1561!, Theal, vol. Il, pp. 106-7). 

(4) «Viagem de D. Francisco de Almeida», no Ms. V. Fernandes, pp. 14-17. 
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(Parte I, cap. CXXXIV): são os abexins muito estimados, como escravos, pelos 
mouros, valem mais do que os de outras etnias; agudos, fiéis, bons homens, são 
gentios mas convertem-se facilmente ao Islame e ficam bons mouros, e também 
já há, entre os do reino de Damute (a poente do Preste), muitos cristãos. De escra- 
vos abexins se enchem a Arábia, a Pérsia, a Índia, o Egipto e até a distante Gré- 
cia. A exportação faz-se pelo porto de Messauah e também (Suma Oriental, p. 333, 
de 1512-1515) pelos de Zeila, Bárbora e outros do mar Roxo e golfo de Adem; o 
principal trato é com Ádem (em troca de panos baixos e ninharias), mas outros 
mercados árabes e Cambaia servem de redistribuidores; seguem ainda para Ben- 
gala (idem, p. 329). Os abexins são cativos quer pelos alarves do litoral quer pelos 
cristãos, que os vendem aos mouros— e os vendidos, logo mouros se tornam. 

Na Índia a escravidão encontra-se por toda a parte, embora pareça predo- 
minar no Norte islamizado—no Dekkan(7). Os templos, em particular, dispõem 
de numerosa escravaria. A escravidão tem por origens: a) o nascimento; b) a insol- 
vência—o devedor é entregue como escravo ao credor; c) O cativeiro na guerra; 
d) a venda de si próprio e da família, em caso de necessidade extrema (por exem- 
plo, de fome); e) a venda de mulheres volúveis pelos religiosos fiscais de costu- 
mes; f) a venda, por ordem do governador, de vagabundos sem família nem senhor; 
g) e também a importação, que fornece fortes contingentes. O escravo alinha com 
o gado, com as jóias, com a terra, com as especiarias — portanto, nos bens móveis 
ou de raiz, idênticamente ao que sucede no império português e afinal em todas 
as sociedades escravagistas. Na capital do reino mouro de Bidar o russo Nikitin, 
em 1470, assiste ao tráfico de negros, com o de cavalos e sedas (ed. Major, p. 12). 
Os portugueses aproveitam-se quer da instituição quer das correntes de escra- 
vatura. Assim, em Diu, entre 1621 e 1633, há na cidade uns 60 casais de portu- 
gueses com outros tantos escravos (Relação das plantas, p. 20). Em Chaul, em 
1546, há 350 homens portugueses «e os escravos são muitos e valentes» (7). Em 
Janeiro do ano seguinte, o capitão queixa-se de que, por negligência do feitor, 
fugiram, destapando uma bombardeira, 29 negros e 1 negra, que já deviam ter sido 
enviados a Goa (77). No século xviI esta cidade luso-indiana continua a importar escra- 
vos (Relação das plantas, p. 30). Em 1506 e 1507 o feitor de Cochim recebeu 25 
escravos (C. Q. n.º 445). Além do trato, a tomadia representava uma fonte cauda- 
losa de escravaria. O feitor das presas da Índia arrecadou, de Outubro de 1505 a 
igual mês de 1509, de quintos, 102 escravos (C. Q. n.º 256): número baixo, ainda. 
Mas volvidas umas décadas constata-se que se tomam cada ano na Índia 5000 a 
6000 escravos; dessa tomadia o rei não retira a devida utilidade; devem-se reter 
uns tantos para as galés, e os restantes serem avaliados e provido ao seu res- 
gate (7º). Por outro lado, a fim de esvaziar as cadeias, o governador Nuno da Cunha 
achou por bem cumprir a disposição do direito indiano que entrega -o devedor 
insolvente ao credor; zelo que o rei achou excessivo, limitando esse serviço depen- 
dente a 4 anos e deixando ao preso a faculdade de escolher entre essa situação e 
a cadeia (79). Mesmo em circuitos secundários vemos os portugueses a interferirem 
na escravatura: assim, em 1548 Jerónimo Butaca manda da ilha Maldiva, além de 
4 gundras com cairo e outras mercadorias, 2 escravos, um rume e um nobi (39). 

Ao tomar Malaca, em 1511, Albuquerque manteve a instituição dos amba- 
rages, escravos do rei. Mas todos os portugueses aqui estantes ou de passagem têm 
escravos. Vemos, por exemplo, por alturas de 1557, o P.: Dias ir pela cidade a 
doutrinar os meninos, e depois fazer uma prática aos escravos e escravas dos por- 
tugueses (31). Em 1561 o P.: Jerónimo Fernandes observa que Malaca é quase toda 


(75) Appadorai, pp. 313-319. 

(78) De António de Sousa, 6-VI (T. T., São Lourenço, t. II, f. 225). 

(77 14-11-1547 (idem, t. II, f. 152). 

(78) T. T., Cartas dos viso-reis, n.º 185, item 6.º 

(79) Cartas dos reis à cidade de Goa, 1, f. 4, de 26-11-1532 (Filmoteca Ultramarina). 
(809) Cochim, 13-IV (T. T., São Lourenço, t. III, f. 34). 

(81) De Paulo Gomes, Malaca, 11-X1-1557 (Missões Insulíndia, vol. II, p. 290). 
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de cristãos, há apenas alguns gentios e mouros mercadores forasteiros; aqui vêm 
todos os anos muitos navios carregados de negros e gente cativa, vindos de Java 
e Sunda, Sião, Pegu, China, Bornéu, Macassar, Timor, Solor e, de outra banda, 
de Bengala (*). Mas de Malaca também se reexportam escravos: assim, em 1620, 
vai um navio com esta carga a Manila. O arquipélago espanhol é então fornecido, 
em parte, por mercadores e navios portugueses: já em 1612 foram àquele porto, 
provenientes de Macau e da Índia, nada menos de 7 veleiros (que também leva- 
vam outras mercadorias) (3). Nas ilhas Molucas o dominio português assentou 
igualmente na escravaria. Em 1550, o P.e João da Beira vê os portugueses a vive- 
rem com suas mulheres, naturais da terra, e dispondo todos de escravos e escravas, 
também indígenas, a quem procura doutrinar (*). Mas também tinham escravos 
importados, especialmente papuas, «gente viva de engenho» (). Neste mundo da 
Insulíndia podia-se aliás escolher consoante os dotes naturais das diferentes etnias: 
das ilhas de Cubo, por exemplo, vinham para todas as escápulas escravas «perfei- 
tas de obras de bastidor» (3º). 

Quando Holandeses, Ingleses e Franceses passaram a estar presentes nas 
Índias Orientais, não descuraram o trato dos escravos, e a esta mão-de-obra recor- 
reram, como seria de esperar. Assim, em 1622, os holandeses de Paleacate (Puli- 
cate) recebem de Djakkarta ordem para comprar todos os escravos que puderem: 
nada menos de 30000 (não há dúvidas quanto ao número, escrito em algarismos e 
por extenso), a fim de abastecer as ilhas de Banda e outras da Insulíndia. Só o 
navio Dortdricht, vindo daquele porto javanês, carregou no porto da costa oriental 
da Índia 800 escravos (Letters received, vol. IL, p. 127). Os portugueses aproveitam 
o aparecimento de novos compradores. Os estabelecidos no Arracão, de parçaria 
com arraconenses, salteiam Bengala, cativando hindus e mouros, e vendem-nos 
depois aos comerciantes holandeses, ingleses e franceses ou aos Moghores (*7). 

Desde os assaltos às Canárias e pirataria no Estreito que os portugueses for- 
necem escravos a Castela e Aragão. Com a instalação em praças marroquinas e as 
relações directas com a Terra dos Negros essa exportação avoluma-se; como 
durante décadas Portugal se mostrou zeloso do monopólio da navegação para essas 
paragens, e teve a força para o impor, a escravaria preta que encontramos nos 
outros reinos peninsulares tinha de provir do tráfico português. Os interesses do 
círculo dos exportadores entram mesmo em conflito com a procura do mercado 
interno. As Cortes de 1472-1473 agravaram-se da saca de escravos para fora do 
Reino, e por uma dupla razão: por um lado, a escravagem de Guiné — os negros — 
contribuíam para povoar o Reino, davam a mão-de-obra para secar paúis e arrotear 
novas terras; os cativos vindos do Norte de Africa serviam essencialmente para 
obter proveitosos resgates, e mais valia que fossem portugueses a ficar com esse 
proveito do que cedê-lo a estrangeiros. Mas o rei não defere, alegando como 
escusa que o elevado número de escravos que desembarcam no Reino embaratece 
excessivamente o seu preço, e portanto é preferível vender boa parte para o estran- 
geiro, a fim de conseguir melhor lucro. Todavia acha bem que se proteja o mer- 
cado interno, e para isso determina que todos os escravos sejam trazidos ao Reino, 
donde só poderão sair com licença de saca, cabendo às licenças atender à procura 
interna (8%). A exportação manteve-se normalmente. Tanto assim que o regimento 
da Casa da Mina, de 1509, prevê os emolumentos que levarão os escrivães por 


p 


passarem os alvarás que é ordenado darem para a saída dos escravos destes Rei- 


(82) 2-XII-1561 (idem, p. 365). 

(83) Chaunu, Le Pacifique des Ibérigues, pp. 153 e 155. 

(84) Missões Insulíndia, vol. IH, pp. 14-15. 

(85) P.º Baltasar Dias, Malaca, 19-X1-1556, segundo informação de Maluco, do P.º João da Beira 
(idem, vol. II, p. 254). 

(89) B. N. Madrid, n.º 3015, f. 102 (1602 ou 1604). 

(37) Mookerji, Indian Shipping, pp. 210-1 (com base em fonte publicada no «Journal of the Asiatic 
Society of Bengala», Junho de 1907). 

(88) Gama Barros, t. IV, p. 384. 
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nos: 30 reais por cada peça de escravo (aliás como até então) (3º). Desta saída 
demos um exemplo, para Barcelona: em 16 de Junho de 1489 um mercador de 
Lisboa Pedro Dias, vende naquela cidade a dona Eleonor, mulher de um honrado 
donzel daquela cidade, uma serva e cativa sua, negra, de nação de Guiné, de 25 
anos ou cerca, e a filha dela, de 2 anos ou cerca, por 36 libras barcelonesas (ºº). 
Thomas de Mercado, em 1587, atesta que prosseguia o caudal de escravos negros 
das ilhas de Cabo Verde para Sevilha (liv. IV, cap. 3). Vimos já o capitão de 
Azamor vender como escravos para Castela os mouros que se apresentavam para 
se converter. 

O caudal de saca de escravos para Castela foi sempre o de maior volume em 
relação à Cristandade e Mediterrâneo. Mas outra corrente de exportação a partir 
de bases portuguesas o sobreleva, e em muito: a que desagua no Novo Mundo. 
Por alturas de 1534 Garcia de Rêsende dá justa visão destes movimentos. Refe- 
rindo-se aos escravos, informa (Miscellanea, n.º59): 


«é cousa que sempre val 
e tresdobra o cabedal 
em Castela e nas Antilhas.» 


Lucro aliciante, pois, de 200% (na compra na Africa negra já se ganhava cinco e 
sete vezes o cabedal empatado). Quando, cerca de 1525, o bacharel Alonso de 
Prada propõe asiento entre os reis de Espanha e Portugal, esclarece que se pode- 
riam comprar os escravos, em média, a 20 ducados, e postos nas ilhas (Antilhas), 
com todos os custos, sairiam a 30 ou 32 (º). Na realidade, já em 1518 se tentara o 
estanco, para suceder ao período de. remessas livres, que acabou por 1513, e para 
substituir o regime de licenças, que então vigorava. Naquele ano é concedido pela 
coroa espanhola ao governador de Bresa Lourenço de Gouvenot; ora o que importa 
aqui destacar é que este, por seu turno, cede a exploração a uma parçaria composta 
de Domingos de Forves, Agustin de Vivaldo e Fernando Vasques: pois já encon- 
trámos o primeiro e o último associados a contratar com o rei de Portugal a saca 
de escravos da ilha de São Tomé, em 1526. Em 1528 a introdução de escravos nas 
Indias de Castela — 4000 negros por ano— é arrematada pela Grande Companhia 
dos Alemães, os Welser, graças a dois dos seus associados, Eynger e Sayller, desde 
1525 naturalizados em Sevilha. Para obter os negros, a Companhia alemã teve de 
passar contratos com fornecedores portugueses (7). Todavia, até 1592 vigora predo- 
minantemente o sistema das licenças. 

Na realidade, desde o segundo decénio de Quinhentos que na América espa- 
nhola eram introduzidas quantidades crescentes de negros. O primeiro levanta- 
mento de escravos dá-se em 1520, no engenho de Diego Colon, segundo almirante 
das Indias, e a partir de então a coroa começa a preocupar-se com a ameaça social 
que representa o elevado número de negros: por cédula de 27 de Dezembro de 
1523 aconselha-se a que ninguém tenha de negros mais de 1/3 dos livres que 
compõem a família e servidores, e estes 2/3, de gente capaz de pegar em armas 
em caso de necessidade (3). Como vimos na 1.: Parte da presente obra, desde 1520- 
-1525 que aflui a Lisboa ouro das Antilhas, em pagamento de remessas de escra- 
vos. Examinemos uns quantos casos de envios. É, em Novembro de 1532, o navio 
Santo António, capitão e piloto Martim Afonso, que carrega em São Tomé 201 
escravos com marca de Guiné (o G), bons, gordos e bem curados, e mantimento 
para eles — inhame, avelãs biscoitadas, azeite de palma —, para levar a São João 
de Porto Rico e entregar ao feitor del-rei João Pais e ao feitor em São Domingos 


(82) Regimentos das Cazas das Indias e Mina, cap. 125 (ed. Peres, p. 99). 
(º9) Verlinden, L'esclavage dans Europe médiévale, vol. |, doc. n.º HT; cf. p. 361. 
(º1) Rozendo Sampaio Garcia, Aprovisionamento de escravos negros na América (São Paulo, 1962), 


(º2) Rozendo S. Garcia, Aprovisionamento de escravos na América, pp. 8-10. 
(º3) Idem, p. 6. 
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Martim Fernandes de Abreu. Em Fevereiro de 1533 o navio Santa Maria da Luz, 
capitão e piloto João Guisado, embarca na mesma ilha de origem 240 escravos (e 
o mesmo mantimento); às Antilhas chegam 202. Em Junho de 1534 é no galeão 
Conceição, capitão Pedro Monteiro, que embarcam 250 escravos (e 22 cestos de 
milho das Antilhas —- maiz— e 20 gamelas para nelas comerem os escravos); às 
Antilhas chegam 167; em Dezembro do mesmo ano vai de São Tomé outro 
galeão, o São Miguel, tendo como capitão o nosso já conhecido João Guisado, com 
201 escravos (e milho maiz) para o mesmo destino (º*). Saltemos dois decénios. 


- Em 1557 assistimos a Francisco de Rojas carregar naquela ilha equatorial portu-' 


guesa escravos com destino a São Domingos, vinde.a Lisboa pagar os direitos de 
saida; por essa mesma altura vêm daquela ilha antilhana 3 navios com dinheiro 
para Lisboa, provavelmente para pagamento de contratos de fornecimento de 
escravos (). Em Novembro partiu para o mesmo destino uma nau de Bento Rodri- 
gues, com 200 escravos; de São Domingos desaferrou em fim de Fevereiro de 
1558, ancorando no Tejo em 25 de Junho (*). Em Outubro de 1560 o embaixador 
português é encarregado de pedir a Felipe II a concessão a Francisco Dias do 
Amaral, desembargador do Paço e do Conselho do Rei, 300 licenças graciosas de 
escravos, para os poder enviar ao Peru em navios portugueses, que partirão de 
Lisboa com registo da Casa de Contratación de Sevilha; pede mais, para os contra- 
tadores de Cabo Verde, 700 licenças pela taxa, de que têm necessidade para forne- 
cer seu trato (7). Certamente para se furtar aos direitos de saída, Pero Roiz, que 
partira da costa de Guiné com 150 escravos, e fora ter à ilha de São Domingos, 
fingira que o fizera por arribada; mas os ministros castelhanos apreenderam-lhe a 
mercadoria, o embaixador na corte espanhola obteve cédula contra o infractor, e 
o feitor em Sevilha conseguiu apanhá-lo e fazê-lo citar (2º). Manobra que devia ser 
corrente. 

Como escreveu Rozendo Garcia: «Tão logo a coroa espanhola abandonou o 
sistema monopolista dos primeiros «asientos» para adoptar o regime das «licen- 
ças»... começaram os portugueses a surgir como beneficiários das concessões desti- 
nadas a suprir as necessidades de diferentes centros coloniais da América Espa- 
nhola». E cita Lourenço Alvares, com uma licença de 100 negros; Bento Vaz, com 
duas, uma em 1563 e a segunda em 1565, de 600 e 650 respectivamente. Em 1558 
obtivera Manuel Caldeira uma licença de 2000 negros, e em 1578 é autorizado 
Henrique Freire a fazer entrar 1000 (ob. cit. pí 12). Mas também participam do 
tráfico espanhóis, como é o caso dos burgaleses Torres em 1541, que abastecem 
Honduras. O que é certo é que a meio do século já a exportação para as Índias de 
Castela é o principal destino da escravatura sacada da costa africana desde Cabo 
Verde a Manicongo; por essa altura ainda a concentração se faz sobretudo na ilha 
de Santiago, aonde vêm carregar de pretos os navios mercantes de todas as prove- 
niências, e que rumam «massime» para aqueles portos de além-Atlântico (Navega- 
ção de Lisboa a São Tomé, 1553, cap. VII). 


O quantitativo anual das remessas não nos é conhecido senão a partir de 1577. Durante 9 anos 
são enviados para as Índias de Castela, segundo os registos da Casa de Contratación, 12820 escravos, ou 
seja, em média, 1424, assim distribuídos (*”): 


1577 2511 1580 s14 1583 2039 
1578 1358 1581 1003 1584 1169 
1579 770 1582 1766 1585 1690 


(3) T. T., €. C. I1-180-21, 11-181-67, I1-196-14 (Hist. Colon. Brasil, vol. III, p. 193). 

(º5) D. Sancho de Córdoba, Lisboa, 2-IX-1557 (Simancas E 379). 

(5 D. Juan, Lisboa, 28-VI-1558 (Simancas E 380). 

(7) Da Rainha, Lisboa, 25-X-1560 (Simancas E 381, f. 4). 

(º*) De Nicolau Botelho ao rei, Sevilha, 7-I-1565, T. T., €. C. 1-107-42. 

(9) Sevilha, Archivo General de Indias, Cedulario 2766, liv. II, em Rozendo Sampaio Garcia, 


ob. cit., p. 23. 
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Números certamente inferiores à realidade, porque oficiais, e de Angola, por exemplo, vimos já que um 
terço da escravatura sai furtada aos direitos. De 1575 a 1578 dos portos angolanos saiem uns 4000 escra- 
vos anualmente, destinando-se a maior parte às Índias de Castela, embora, a fim de só pagarém metade 
dos direitos, oficialmente sejam carregados para o Brasil; portanto, só o mercado angolano deve contri- 
buir com uns 2000 por ano para as escápulas espanholas do Novo Mundo; a que há que somar os 
provenientes da Guiné. De 1585 a 1595 Rozendo S. Garcia não encontrou estatística no Archivo de 
Indias, e supôs por isso que se dera um colapso do tráfico negreiro durante esse decénio (pp. 24 e 44 
da ob. cit.). Não é de crer. Angola aumenta, e sensacionalmente, a sua exportação, que de 1587 a 1591 
é oficialmente de 5032 em média anual para todos os destinos, devendo na realidade exceder as 7500 
peças; deste montante, metade encaminhava-se decerto para as Índias de Castela: logo, pelo menos 3500 
por ano, muito provâvelmente mais. Entretanto, abrira-se outra via de penetração na América espanhola: 
a do rio da Prata para o Peru. Certamente já frequentada, mas sem regularidade, desde meados do século, 
é todavia com a união dinástica que revela verdadeiramente as suas possibilidades. Na representação 
de António Lopes de Ilhoa, de 1590. indica-se que nesse rio «ha quatro anos que temos comércio», 
o que nos reporta a 1586. Esse mercador pede então que «posa meter no Peru mil e dozentas licenças 
de escravos de Guiné livremente de qualquer parte que lhe milhor acomodar, pagando os direitos por 
saída aos contratadores, naveguadas pelo rio da Prata»; ou seja, 1200 peças anualmente durante 6 
anos (100), Na realidade, já em 1584 a Audiência de Charcas autoriza a entrada por Buenos Aires de 
escravos para o bispo de Tucumán, e é de 1586 a abertura dos registos alfandegários deste porto. Esse 
bispo, português, Francisco de Vitória, desempenha papel decisivo no entretecer de relações comerciais 
com o Brasil por intermédio da região do Prata. Toda a prata que circula no Brasil e em Angola, como 
já vimos, lhe vai do Peru, e a São Vicente, Santos e Bahia vão do rio da Prata buscar panos, ferro, obras 
de cobre (de indústria europeia), açúcares — e escravos (!9l). As autorizações de comércio, como as de 
1602 e 1608, não servem de mais do que de capa a intensíssimo contrabando. Pyrard de Laval descreve 
esse tráfico triangular: os navios vão dos portos angolanos carregados de escravos, que vendem no mer- 
cado platino, e daqui, com retorno de metal branco em grande quantidade (embarcado às escondidas), 
seguem para Os portos brasileiros meter carga de açúcar e doçaria, que levam a Portugal (Voyages, t. JI, 
pp. 382-6). Mas, além das remessas de escravagem em direitura, o Brasil também reexporta número 
nada insignificante de peças: estima-se que, para finais do século xvi, seguiam daí para as minas do 
Potosi e Peru uns 250 negros anualmente (102). 


Em 1595, ao regime de licenças concedidas por um ano pela coroa para O for- 
necimento de escravos às Indias de Castela sucede o regime dos contratos — asien- 
tos. Esclareça-se que, conforme já tivemos ensejo de verificar, à saída dos mercados 
de escravatura vigorava já esse regime de contratos, com áreas geográficas delimi- 
tadas — Angola fora retirada do contrato de São Tomé, por exemplo. De 1587 a 
1593 são contratadores do trato e avenças do reino de Angola Pedro de Sevilha e 
António Mendes Lamego: ora uma das cláusulas autoriza-os a remeter anualmente 
para as Índias de Castela até 1/3 da saca de escravos. Uma cédula régia, de 27 de 
Dezembro de 1589, fixava aliás o máximo de peças cuja entrada na América espa- 
nhola estava autorizada: 3000 por ano (13). Verificâmos, porém, que a parte da 
exportação com esse destino atingia realmente, quando não ultrapassava, a metade 
da saca de Angola, e só desta proveniência não seria inferior a 3500. E com o 
decorrer do tempo, apesar do incremento da procura brasileira, essa parte avolu- 
mar-se-á até. Mas o contrato não significa exploração únicamente por conta do 
contratador. O contratador é obrigado a conceder a quem lho requeira licenças de 
saca pelo preço estipulado, de modo que o regime efectivo não é o de monopólio 
mas antes o de oligopólio. O mesmo se dará com os contratos não já de saca de 
um mercado mas de fornecimento a uma, ou a um conjunto de escápulas. 


Mas o sistema de contratos mesmo para o fornecimento das Índias de Castela não surge abrup- 
tamente ao findar o século. Fora já ensaiado, por exemplo, com os Welser, em 1525, altura também em 
que o bacharel Alonso de Prada propõe um acordo entre as duas coroas, portuguesa e espanhola. Por 
1566 Felipe IH pretendia seguir esta via. O seu embaixador em Lisboa, Alonso de Tovar, trata com o 
Cardeal D. Henrique e com o contador-mór; suspenderam-se mesmo as operações de arrematação de 
contratos do Ultramar português, e que assentavam nas bases seguintes: os contratadores comprariam 
ao rei uma parte dos escravos que lhe vêm de direito, a 50 ducados, e além disso tratariam por sua 


(1009) B. N. Lisboa, Pombalina 644, F. 111. 

(1º!) Alice P. Canabrava, O comércio português no rio da Prata 1580-1640, caps. Vl e VIL 

('º2) British Museum, Ms. n.º 20999 (Minas de Espafia y America), cit. por G. Scelle, Traite 
négriêre, t. 1, p. 382. : 

('3%) Rozendo S. Garcia, 0b. cit., pp. 24-25. 
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conta em Guiné a compra de outros, pagando a respectiva licença à coroa; os contratadores obrigavam-se 
a obter da coroa espanhola licenças quer para os seus próprios escravos quer para os que levassem por 
conta do rei de Portugal, remetendo-os para as Índias de Castela; de toda a fazenda far-se-iam a monte 
5 partes, sacando todas as avarias e custos: 3 do rei, 2 dos contratadores. Parece porém que o poder 
central espanhol queria o acordo unicamente entre as duas coroas, excluindo os contratadores (Siman- 
cas, E 384); talvez por isso não se entrou por então neste regime. Vale a pena recordar que pela mesma 
época começam as tentativas de contratos na rota do Cabo: estamos numa viragem da organização 
do trato. 

Até 1595 parece que os genoveses participaram em posição de destaque no tráfico negreiro para a 
América espanhola (194). Mas nessa data é firmado o primeiro grande asiento e é um português quem 
vence o lanço; em mãos de portugueses se conservará o contrato, salva curta interrupção, até 1640. De 
1595 a 1600 esteve em vigor esse contrato com Pedro Gomes Reinel, que se obrigava a remeter anual- 
mente para as Índias de Castela 4250 peças, pagando à coroa 100000 ducados, ou seja, por licença, 
23h. Por seu turno, a venda de licenças pelo arrematante far-se-ia em Lisboa, Sevilha, Cádiz ou nas 
Canárias. O arrematante devia depositar caução, em juros sobre as duas coroas, de valor igual ao paga- 
mento de ano e meio. Reinel não conseguiu depositar em devidoltempo senão pouco mais de um terço 
da caução, e a exploração do contrato esbarrou com múltiplas dificuldades, proveniehtes sem dúvida 
sobretudo do inveterado contrabando. Não sabemos qual o número de escravos efectivamente transpor- 
tados (Rozendo S. Garcia contradiz-se, porquanto a p. 44 considera que no período legal foi de 5241, 
e ap. 151 declara que falta o respectivo registo). Pensamos que a diferença para o compromisso assu- 
mido deve ter sido de 6367 licenças, visto ser este o número carregado a favor do contratante seguinte 
por não ter sido utilizado por Reinel; se esta interpretação fôr a correcta, naqueles S anos em que vigo- 
rou o contrato carregaram-se 5 x 4250-6367 peças, ou seja, 14883 ao todo. Em 1601 é feito novo con- 
trato, agora com João Rodrigues Coutinho (irmão do futuro frei Luís de Sousa), nas mesmas condições 
do precedente. Apenas se passa a admitir que as licenças também possam ser revendidas pelo contra- 
tador com pagamento nas próprias Índias, até 40 ducados cada. O montante anual a pagar à coroa sobe 
para 170 000 ducados. O contrato, que deveria durar 9 anos, começava a contar da renúncia de Reinel, 
isto é, de Maio de 1600. Ora o que importa sobremaneira destacar, porque lança luz a jorros sobre a 
oligarquia dominante da época, é que o contratador é logo de seguida nomeado governador de Angola 
— a fonte da escravaria—, deixando o irmão Gonçalo a gerir o asiento. João Rodrigues Coutinho morre, 
porém, em 1603, e por conta dos-herdeiros continua o irmão a gerência até 1605 inclusivé. Nesses cinco 
anos parece que teriam sido utilizadas 14996 licenças, o que dá apenas quase 3000 por ano, muito 
abaixo da obrigação. O contrato passa seguidamente para o irmão do falecido, Gonçalo Vaz Coutinho, 
que o explora em 1606 e em 1608-1611, ao todo cinco anos. No intervalo, 1607, a coroa chamou a si a 
exploração, registando-se o número insignificante de 281 licenças. Naqueles cinco anos o contratador 
utilizou 27098 licenças, ou seja, em média anual, 5419, muito mais do que o número a que se compro- 
metera. Pagava à coroa por ano 140000 ducados, com o valor médio da licença em 3240. Depois, de 1611 
a 1615 o poder régio e as autoridades espanholas pretendem escorraçar os portugueses do lucrativo trato, 
que a tantos abusos dava lugar, em especial à hemorragia de metais preciosos pelo rio da Prata. Com- 
preende-se a reacção: comprometendo-se os contratadores a meterem nas Índias de Castela 4 250 peças 
por ano, estavam certos os poderes públicos de que efectivamente metiam de 7000 para 8000 (Rozendo 
S. Garcia, ob. cit., p. 67), quase o dobro do número legal, com gravíssima sonegação dos direitos devi- 
dos. Os quantitativos oficiais do trato, mesmo que pudessem ser completados pelos das licenças extraor- 
dinárias (sobre cujos montantes o historiador brasileiro não encontrou dados), estão assim muito longe 
do comércio de escravatura realmente praticado: já verificâmos o mesmo à saída de Angola. Mas a admi- 
nistração régia e os grupos mercantis espanhóis não estavam apetrechados para enfrentar a situação, e 
deste modo a tentativa falhou rotundamente, voltando o trato às mãos dos capitalistas portugueses em 
1615. Agora é o poderoso António Fernandes de Elvas quem arremata o contrato, obrigando-se a entre- 
gar no Novo Mundo 3500 peças anualmente, contra pagamento de 115000 ducados à coroa: o preço 
unitário da licença sai quase ao mesmo preço que no contrato de Coutinho, pois é desta vez de 32 % 
ducados. Nos oito anos os escravos transportados ao abrigo das licenças normais atingem de facto 29575. 
O total efectivo deve ter sido largamente superior, e isso mesmo é que deu azo ao Estado quebrar o 
contrato em 1622 acusando o contratador de falta de idoneidade nos seus métodos comerciais. António 
Fernandes não fez todavia mais do que era já muito costume arraigado, cuja legalização obtivera graças 
à sua influência: a possibilidade de manifestar à chegada ao destino as peças que não foram registadas 
à partida; outra capa para o contrabando, é bem de ver (Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 94-104). Posto 
em pregão, o asiento é arrematado por Manuel Rodrigues Lamego, por soma anual algo superior 
— 120000 ducados, o que dá por licença, visto tratar-se das mesmas 3500, o preço de 34!/, ducados. 
A vigência começa ainda nesse ano de 1622 e prolonga-se até 1629, registando-se um total de 16890 
licenças, muito abaixo da obrigação. Em 1630-1631 vigora a administração régia, com 1150 licenças. 
E de novo o contrato é arrematado, outra vez por dois portugueses, Melchior Gomes Ângelo e Cristóvão 
Mendes de Sousa; o número de remessas por ano desce para 2500, o valor da renda a pagar também, 
mas não proporcionalmente — 95 000—, o que significa subida do custo de cada licença, para 38 ducados. 


(104) Roberto Lopez, 1! predominio economico dei Genovesi nella monarchia spagnola, p. 8. 
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O total legalmente registado durante o período de 1631-1639 também não atingiu o estipulado, pois foi 
apenas de 19 160 (195). 


De 1602 a 1639, exceptuando os três anos de reacção contra os portugueses, 
as licenças legalmente utilizadas somaram 109150, ou seja, em média anual, 3 118. 
Mas a evolução do trato desdobra-se em dois períodos: de 1602 a 1623 (excluídos 
esses três anos) a média anual é de 4067, depois, de 1624 a 1639, é tão só de 1992. 
Rozendo S. Garcia é, porém, levado a admitir que o tráfico efectivo excedeu pelo 
menos em 40% registado nos registos ordinários, excesso que passa a ser autorizado 
aos contratadores a partir de 1615 para compensar as mortes no transporte mas 
deve ter sido utilizado para contrabando além do registo. Teriamos assim, de 
1615 a 1639, um total superior a 90000 (1º), e, portanto, uma média anual ao redor 
de 4000. Vimos já, todavia, que as autoridades acusam os contratadores de contra- 
bando que eleva o total efectivo a quase o dobro do registado. Por isso, somos 
levados a admitir que até 1624 as remessas anuais de escravos para as Índias de 
Castela não andariam abaixo de 7000 a 8000, e seguidamente, até à Restauração, 
orçariam pelos 4000. Outras fontes, que não as utilizadas pelo historiador brasi- 
leiro, permitem no entanto avolumar considerâvelmente estes números. Com 
efeito, o contrato dos direitos de saída de Angola, explorado por Henrique Gomes 
da Costa, regista, de 2 de Dezembro de 1624 a 4 de Agosto de 1626 ('7): 


Destino Número de navios Número de peças 
Brasil 34 7454 
Índias de Castela 30 9070 
São Tomé 5 1184 

Total 15 17708 


Temos, por conseguinte, destinadas às Indias de Castela, nada menos de 5442 
peças num ano, e isto só da proveniência angolana. Ora ainda em 1635 o Conselho 
da Fazenda supõe que todos os escravos exportados de Cabo Verde para o Novo 
Mundo são encaminhados para a América espanhola, não indo práticamente 
nenhum para o Brasil (18). Mesmo a partir da quebra que se verifica por alturas 
da passagem do primeiro para o segundo quartel do século xvII, essa América 
espanhola não pode ter recebido anualmente menos de 6000, ou até de 7000 
escravos; anteriormente, esse número rondaria os 10000? A quebra explica-se 
quer pelo incremento da procura brasileira devido ao desenvolvimento da êcono- 
mia do açúcar e tabaco, quer pela acção dos Holandeses no Atlântico. Nos sessenta 
anos da união dinástica o trato português não forneceu às escápulas espanholas de 
além-oceano menos de 400 000 escravos. 

Ao entrar o segundo quartel do século xviL, Fernando da Silva Solis (certa- 
mente aparentado ao economista Duarte Gomes Solis) avalia em cerca de 330000 
a população escrava da América espanhola e em perto de 9000 a procura anual 
— número este que confirma aquele, das entradas, a que chegámos. Como se dis- 
tribuía geograficamente essa população? De 1604 a 1622, os números oficiais 
conhecidos pelos registos da Casa de Contratación dão-nos o seguinte quadro: 


Destino Quantitativo 
México 30 407 
Terra Firme 20400 
Antilhas 665 (109) 


ou seja, 3/5 para o México, 2/5 para o resto do continente, e quase nada para as 
ilhas. Quanto à proveniência, se no século xvi abrange a Guiné, Cabo Verde, São 


(105) Sobre tudo quanto antecede, Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 33-153. Mas refizemos por vezes 
os cálculos. ; 

(106) Idem, pp. 154-155. 

(107) F. Mauro, L'Atlantique et les esclaves, p. 44 (AHU, Angola, caixa 2, n.º31). 

(108) Senna Barcelos, 1.º Parte, p. 242: cf. Mauro, ob. cit., p. 19. 

(109 Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 175-176. 
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Tomé e Angola, com o século XviI este último mercado passa a dominar esmaga- 
doramente: a partir de 1618 fornece mais de 80 % dos escravos que compra a Amé- 
rica espanhola (19). De toda esta análise ressalta, a traço bem vincado, a excep- 
cional importância que para a economia do império português assume, desde as 
derradeiras décadas de Quinhentos, a exportação de escravos para as escápulas 
espanholas, e isso até a Restauração (os Genoveses só voltarão a terreiro a partir 
de 1663) (!!'). Desta linha de força apercebe-se claramente Duarte Nunes de Leão 
em 1559: «De Portugal sae cada anno, assi para os reinos de Espanha como para 
as Índias de Castella, grande quantidade de escravaria»; e em 1628 Duarte Gomes 
Solis, ao descrever o mecanismo das trocas: com contaria de vidro, búzios das ilhas 
de Maldiva (cauris), roupas grosseiras de Cambaia e'cobre obtém- -se O ouro do 
Monomotapa e da Mina e os negros da Guiné; estes são vendidos para as Índias 
Ocidentais a troco de prata e ouro que vêm registados nos galeões, ao passo que 
os castelhanos os obtêm a troco de ricas sedas de Granada e Toledo e lençarias de 
França (Alegación, f. 24). 


$ 4-4 escravidão — regime jurídico, ideologia e situação real 


A propósito dos casos, que no Oriente por vezes sucediam, de escravos e 
capados que matam os senhores e se apoderam do Estado, comenta João de Barros: 
«o ânimo humano sofre mal sujeição; e por causa desta liberdade não há parte no 
mundo, onde se não ache mão armada pola defender» (Década HI, liv. 2, cap. 2). 
Chorando ante o espectáculo da partilha dos 235 cativos mourós do Sáara em 
Lagos em 1444, Zurara, em sua humana natureza, não pode deixar de lembrar-se 
que são todos da geração dos filhos de Adão (Crónica da Guiné, cap. XXV). Se a 
liberdade é inerente ao ânimo humano e se há uma humanal natureza a irmanar 
todos, como descendentes todos do primeiro homem, pareceria que a escravidão 
não passaria em julgado sem graves embargos nos séculos xv e xvi. Ora assim não 
acontece. Podem pôr-se em causa as modalidades de aquisição de escravos, o seu 
tratamento, ou mesmo a aplicação da condição escrava a este ou àquele povo: a 
instituição em si é unânimemente aceite, pelo menos em Portugal. 


Decerto, a escravidão não desaparecera na Península, nem em todo o mundo mediterrâneo, e este 
facto, conjugando-se com a influência do direito romano, levara a aceitá-la como natural, e a encarar 
como não menos natural a busca do alargamento desta mão-de-obra. Um fundamento religioso-moral a 
justificava aos olhos da Cristandade: o pecado original destruiu o direito natural absoluto e deu origem 
ao senhorio de uns homens sobre outros, às normas acomodatícias da organização da cidade que garante 
a congregação dos homens, por natureza congregáveis. De Diogo Lopes Rebelo, em Do governo da Repú- 
blica pelo rei, no final do século xv (para mais atrás não remontarmos) à justificação do resgate de 
escravos pelo bispo Azeredo Coutinho em 1808, por exemplo, poder-se-ia seguir esta linha de pensa- 
mento. Mas, além de banhar nesta ideologia que a justifica em geral, a acção portuguesa apoia-se em 
instrumentos de legitimação mais imediatos. As bulas pontifícias Dum diversus e Divino amore communiti, 
expedidas por Nicolau V em 18 de Junho de 1452, concedem ao rei de Portugal o direito de conquista 
sobre todos os muçulmanos, pagãos e outros infiéis inimigos de Cristo, e sobre os respectivos reinos, 
senhorios, territórios e quaisquer possessões e bens (móveis e imóveis); autoriza, além disso, «illorumque 
personas in perpetuam servitutem redigendi», isto é, a reduzir à escravidão esses mouros, pagãos e demais 
infiéis (112), A data é particularmente significativa. As caravelas estão a tecer a teia de resgates no litoral 
saariano e nos rios de Guiné. As bulas têm dois fins primaciais: legitimar a conquista (Marrocos, Caná- 
rias, África saariana e negra), por um lado, legitimar o trato de escravos que então se desenvolve. Repa- 
re-se que é a altura em que se instala o primeiro engenho de açúcar na Madeira —e portanto se põe de 
maneira aguda o problema da mão-de-obra—, e em que em Arguim começa a funcionar a sociedade de 
exploração dos resgates. A construção ideológica — ético-religiosa — prende-se a esta construção de uma 
nova economia; procura-se refractar as novas realidades nos valores tradicionais. Se as bulas legitimam, 
pois, tanto a conquista «quanto a escravidão, os fundamentos dessa legitimação vamos encontrá-los em 


(10) Idem, pp. 182-185. 

(17 Roberto Lopez, ob. cit., p. 8. Mas já em 1655 de Génova partiram 2 naus com destino a 
Angola a fim de carregar pretos para as Índias de Castela (Mauro, ob. cit, p. 47). 

(12) Silva Marques, vol. I, doc. n.º 393. 
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Zurara e em Gil Vicente, por exemplo. É lícito apoderar-se das terras dos infiéis porque estes as usurpa- 
ram ao verdadeiro proprietário, que é Deus; ou até porque as conquistaram a cristãos, e tal conquista 
não pode ser legítima por essa razão: «África foi de cristãos, / Mouros vo-la têm roubada», lê-se na 
Exortação de Guerra. E o cronista henriquino, apreciando a vinda de cativos para o reino: «E assim que 
onde antes viviam em perdição das almas e dos corpos, vinham de todo receber o contrário: das almas, 
enquanto eram pagãos, sem claridade e sem lume de santa Fé; e dos corpos, por viverem assim como 
bestas, sem alguma ordenança de creaturas razoáveis, que eles não sabiam que era pão nem vinho, 
cobertura de pano, nem alojamento de casa; e, O que peor era, a grande ignorância que em eles havia, 
pela qual não havia algum conhecimento de bem, sômente viver em uma ociosidade bestial.» Quer dizer, 
é lícito reduzir à escravidão os infiéis e não civilizados, com três fundamentos: a) trazê-los à civilização 
— alimentação de pão e vinho, vestuário, habitação; b) trazê-los à vida normal—ao conhecimento do 
bem e do mal, ao valor trabalho (contraposto à ociosidade «bestial»); c) salvar-lhes as almas, converten- 
do-os à Fé— à única, à única verdadeira Fé. Decerto, no próprio texto de Zurara, o sentimento de com- 
paixão galga as fronteiras da Cristandade para abarcar os outros seres humanos (não parecem ter surgido 
dúvidas de que são essencialmente humanos, mesmo se levam vida «bestial») de fora do seu âmbito; 
mas ainda é patente o conflito entre os dois círculos, no receio do cronista de que suas lágrimas sejam 
dano de sua consciência. Todos filhos de Adão: mas conquanto nos compadeçamos pelos sofrimentos 
dos não-cristãos, é preferível fazê-los sofrer a fim de salvar as suas almas, a evitar-lhes sofrimentos 
deixando-os na idolatria que os perderá para a eternidade. 


As bulas de 1542, coroando Alfarrobeira, devem ter calmado os escrúpulos de 
consciência, se não mesmo calado as correntes de opinião divergentes que antes se 
tinham manifestado. Quando, no reinado de D. Duarte, se discutiu a passagem a 
Tânger, os infantes D. João e D. Pedro opuseram-se com razões convergentes e 
complementares. Perder-se-ão almas, em vez de se salvarem, se os atacantes forem 
matar mouros por ambição de honra, uns, por cobiça de ganho, outros, e a gente 
miúda forçada. Mais ainda: não está de acordo com os preceitos evangélicos guer- 
rear os mouros para Os converter pela violência. Na Crónica da tomada de Ceuta, 
de 1450, o cronista áulico Zurara apostrofa os «néscios e cobardes» que sustentam 
o grave erro de que a guerra dos mouros não é o maior serviço que se possa prestar 
a Deus, e insurge-se contra «alguns pouco menos herejes» que «defendem que 
todos os homens são irmãos e por isso a nenhum devemos guerrear» (cap. IV). E a 
consciência da Humanidade que desponta, sobrepondo-se à consciência restrita da 
Cristandade. Dramáticas inquietações, mas que o desenrolar da expansão aquietou. 

Ao contrário do que aconteceu em Portugal, esses problemas serão dramática- 
mente discutidos em Espanha no século xvi e darão lugar a uma legislação protec- 
tora. É verdade que a expansão espanhola é mais tardia — final do século xv e era 
quinhentista - mas lá os debates alcançaram outra amplidão e outras repercussões 
políticas, que em Portugal só muito posteriormente se dão. Quando se abre a Con- 
quista no Novo Mundo, o Conselho das Índias alonga-se em acalorada discussão, 
recortando-se correntes de opinião contraditórias bem definidas. Uns apoiam-se 
no direito natural e no direito canónico, para os quais todos os homens são livres; 
outros argumentam com o direito romano, que admite distinções (e ainda com os 
efeitos do pecado original, que justifica o senhorio). O uso, esse, é claramente 
oposto à tese da liberdade universal. E Anghiera, que nos relata as discussões em 
que participou (!'3), conclui: «Uma longa experiência demonstrou, na verdade, a 
necessidade de reduzir à escravidão e de privar da liberdade aqueles que, por natu- 
reza, são inclinados a vícios abomináveis e que, na falta de guias e protectores, 
voltam aos seus erros impúdicos. Citámos a comparecer perante o Conselho 
Dominicanos de hábito branco e preto e Franciscanos descalços que por muito 
tempo residiram nesses países, e perguntámos-lhe o que pensavam. Concordaram 
em que nada seria mais perigoso do que deixar-lhes a liberdade.» Não cabe aqui 
acompanhar os esforços de Las Casas e de tantos outros no seu combate pela jus- 
tiça na conquista de América (!'4). Importa todavia, e sobremaneira, destacam três 
resultados de extraordinário alcance: em primeiro lugar, com a Conquista, a mais 


(113) Lettres, carta n.º XLI, Madrid, 7-[[1-1525. 

(114) Lewis Hanke, La Jucha por la Justicia en la conquista espafiola de América, Buenos Aires, 
1949; Manuel Gimenez Fernandez, El plan Cisneros-Las Casas para la Reformación de las Indias, Sevi- 
lha, 1953; e as obras de Sílvio Zavala. 
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dramática catástrofe demográfica que a história conhece — nem a Peste Negra se 
lhe compara: de 70 a 80 milhões de habitantes no século xv, as Américas caiem 
em uns 8 no século xvil (!'s); em segundo lugar, se oficialmente os índios acabam 
por deixar de ser escravizados, a verdade é que a encomienda primeiro, e na segunda 
metade de Quinhentos o repartimiento forzozo resolvem o problema da mão-de-obra 
em moldes de trabalho forçado e que não anda longe da escravidão (116); em ter- 
ceiro lugar, a América espanhola recorre cada vez mais aos escravos importados do 
continente africano. A luta pela justiça cirçunscreve-se, quanto à sua eficácia, em 
limites irrisórios que as exigências rita demarcam brutalmente. Vimos que 
Anghiera acaba por reconhecer que o uso impõe a escravidão. Thomas de Mercado, 
uns decénios volvidos, apesar da sua vibrante diatribe contra a maneira como os 
negreiros adquirem e transportam. os escravos, também aceita que cativar ou 
vender pretos ou quaisquer outros seres humanos é negócio lícito e de acordo com 
o direito das gentes; por várias causas se pode com justiça ser feito cativo e ven- 
dido: a) em guerra justa—o vencido pertence ao vencedor, perdendo a sua liber- 
dade; b) por delitos públicos que a lei pune com a perda da liberdade; c) os pais 
em extrema necessidade têm faculdade natural de. vender os filhos para seu remé- 
dio —situação felizmente rara. Em suma: a compra e venda de negros é, quanto ao 
direito, em si lícita e justa (117). 


Aceites estes princípios unânimemente, ou quase, a discussão circunscreve-se à casuística — ao bem 
ou mal fundado da sua aplicação neste e naquele caso; ou aos requisitos que deve preencher uma situação 
para ser enquadrada inequivocamente num dos princípios aceites. Quais, por exemplo, as condições que 
definem a justiça de uma guerra. Frei Vicente do Salvador, em 1627, considera o caso das guerras entre 
indios; os cativos são vendidos aos brancos por um machado ou foice cada um; e o cronista qualifica 
esta compra de justa, porque de outro modo os cativos são comidos: a escravidão evita a antropofagia 
(liv. 1, cap. 17). Mas se os colonos incitarem os indígenas a guerrearem-se, a fim de obterem escravos? 
Manuel da Nóbrega entende que o rei deveria mandar libertar todos os escravos que foram cativos em 
assaltos; e por outro lado insurge-se contra a escravização por venda dos filhos pelos pais: só pode admi- 
tir-se, conforme permitem as leis imperiais, em caso de extrema necessidade (Cartas jesuíticas, t. I, 
pp. 109-110)— ora veremos que é uma das justificações mais utilizadas na escravatura. A hipocrisia das 
justificações foi vigorosamente denunciada por Fernando Oliveira a meio do século xvi e por frei Amador 
Arrais no seu ocaso. Aquele padre, perito de construção naval e de guerra no mar, pensa que melhor 
se converte à fé e nela se edifica com exemplo de paz e justiça, do que com guerra e tirania. Decerto 
acha lícito tomar as terras e cativar as pessoas daqueles que resistem a prêgação da fé, quando com 
modéstia lha pregam; mas se assim não fôr, é manifesta tirania. Dando um passo mais, condena a compra 
de escravos aos indígenas, compra que é costume justificar porque se vendem uns aos outros: não deixa 
de ter culpa quem compra o mal vendido, e a compra é que incita os indígenas a roubarem-se e enga- 
narem-se uns aos outros. E a vibração atinge uma intensidade que mal adivinharíamos: «Nós fomos os 
inventores de tam mau trato, nunca usado nem ouvido antre humanos. Nam se achará, nem rezam 
humana consinte, que jamais houvesse no mundo trato público e livre de comprar e vender homens 
livres e pacíficos, como quem compra e vende alimárias, bois ou cavalos e semelhantes.» Apenas se iludia 
em supôr que os portugueses tinham sido os «inventores» do trato. Mas continuemos. A escravização 
é justificada como meio de converter os escravos e assim lhes salvar as almas. Ora, nem depois de cristãos 
são libertos, como deveriam ser se tal fosse o fim, nem os doutrinam para a salvação, utilizam-lhes só 
o trabalho, únicamente por interesse os vão buscar. E conclui: «E a mim me parece que seu cativeiro 
é bem desarrezoado quanto é da nossa parte, porque eles não nos ofendem, nem nos devem, nem temos 
justa causa pera lhe fazer guerra, e sem justa guerra não nos podemos cativar, nem comprar a cujos nam 
sam» (Arte da Guerra do Mar, 1555, 1.3 Parte, cap. IV). Se Fernando Oliveira quer que se pregue a fé 
com modéstia e caridade, não com guerra e tirania, frei Amador Arrais também entende que «se não 
pode dar Cristandade a troco de servidão; antes será grave injúria para nossa santa fé. A cristandade há-de 
se ensinar aos livres e cativos em guerra justa, e não se há-de dar por interesse, e satisfação de engano.» 
Se os reis pretendem converter os povos de fóra do reino, mandem lá doutriná-los «sem pretensão 
alguma de interesse próprio, e trato pouco lícito, e ocasionado para perdição das almas de seus vassalos.» 
(Diálogo 3.º cap. XXVI). Em Fernando de Oliveira e em frei Amador Arrais, portanto, se continua a 
aceitar-se o cativeiro em guerra justa, condena-se o trato de escravatura e rejeita-se a legitimidade de 
converter pela força. Repare-se que em Portugal é na segunda metade de Quinhentos que se volta a estas 
preocupações, já claras nos infantes D. Pedro e D. João mais de um século atrás. 


(!15 Fernand Braudel, Civilização material e capitalismo, t. I, pp. 20-22. 
(116) Ensaios, t. II, pp. 283-285. 
(117) Summa de tratos y contratos (1.2ed. 1569), 1587, liv. II, cap. 20. 
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Neste ambiente de sobressalto de consciência, e sob a influência espanhola, 
é só todavia em 1570 que o Estado português promulga as primeiras medidas limi- 
tando o cativeiro no Ultramar. Em 20 de Março proibe-se o cativeiro dos índios do 
Brasil, a não ser em determinadas condições, que provisões posteriores precisarão, 
até chegar à proibição total (veja-se acima, p. 166), aliás inoperante, como seria de 
esperar. Em 20 de Setembro do mesmo ano de 1570 é o cativeiro dos japões que 
é proibido, principalmente pelo impedimento que daí nasce à conversão deste gen- 
tio (Leis e provisões de D. Sebastião, p. 129). Trata-se, neste caso, sobretudo de 
evitar atritos que dificultem o lucrativo trato da venda de seda e compra de prata, 
em que participam os próprios jesuítas tão largamente, como mostraram Bourdon 
e Boxer. Mas se acontece proibir-se a escravidão de certas etnias ou em certas 
áreas, os portugueses e espanhóis também adoptam, em contrapartida, instituições 
indígenas escravagistas. Assim, quando da tomada de Malaca, em 1511, Albuquerque 
manteve a instituição dos ambarages, agora a favor da coroa portuguesa: trata-se de 
escravos do rei, que ou recebem do rei ração de mantimento ou o ganham pelo seu 
trabalho, sustentando-se a si e à família; havia mais de 3000; com a conquista fugi- 
ram para os matos, de modo que o Terríbil prometeu prémio a quem os trouxesse: 
ocasião de muitos livres pobres serem reduzidos a escravos, causa de males futu- 
ros(!!8). Nas Filipinas também existia a escravidão entre os nativos, e O rei de 
Espanha ordenou que continuasse como antes da ocupação. Mas o breve papal de 
18 de Abril de 1591 e as cartas régias para seu cumprimento libertaram os escravos 
existentes, proibiram que se tivessem escravos nativos, mandando pagar salário 
diário pelos serviços que os nativos prestassem. Simplesmente, mantinha-se a insti- 
tuição, desde que com escravos oriundos de fora das Filipinas: e assim se desen- 
volveu o negócio da escravatura pelos mercadores portugueses, que por via da 
India passaram a levar cafres e negros, considerados obtidos justificadamente. Por 
outro lado, aliás, os nativos daquelas ilhas mantêm-se obrigados a prestar serviços, 
e são distribuídos entre os colonos pelas autoridades judiciais (115) — é o reparti- 
miento forzozo. Sublinhe-se portanto que, como nas Índias de Castela e no Brasil, 
o trabalho indígena continua a ser empregado em condições servis, e doutra banda 
as medidas de protecção a certos grupos de indígenas fazem demasiado o jogo dos 
interesses dos negreiros para nos deixar perplexos quanto às forças sociais que real- 
mente as impuseram. : 


Se o fim da escravidão é converter quem de outro modo se não converteria e assim salvar-lhe a 
alma, parece que o escravo convertido deve receber a alforria; nem que seja no termo de uns tantos anos 
de serviço, destinados a compensar o senhor de seus gastos, como propunha Fernando Oliveira. Tal não 
acontece a não ser por excepção. Em 1465 Rosmital indica que em Portugal o escravo baptizado já não 
pode ser vendido mas apenas dado (Fabié, Viajes, p. 88). As inibições ao poder do dono que poderiam 
resultar do baptismo do escravo tiveram como consequência levar frequentermente o dono a não doutrinar 
o escravo na fé. Aliás, as medidas no sentido da limitação ou até alforria suscitavam sempre infindáveis 
dúvidas... Durante o governo de D. Henrique de Meneses na Índia (1524-1526) uma provisão régia 
determinou que ficassem forros os escravos que se tornassem cristãos; mas o governador Martim Afonso 
de Sousa (1542-1545) ordenou o contrário; por isso o ouvidor do Estado da Índia pede em 1546 a D. João 
de Castro que resolva, porquanto recrescem dúvidas, informando-o embora de que entretanto cumpriria 
a provisão régia (!20), Na realidade, a alforria só fora concedida aos escravos de mouros ou gentios que se 
convertessem ao cristianismo. Uma carta régia ao vice-rei, em 15 de Março de 1557, altera porém este 
princípio, embora reconheça que estava em prática mas dele resultavam inconvenientes graves aos anti- 
gos donos: por isso agora estabelece-se que os senhores mouros ou gentios cujos escravos se tornem cris- 
tãos serão apenas obrigados a vendê-los a cristãos, permanecendo os escravos servos, não adquirindo a 
liberdade. A questão arrasta-se todavia, e as medidas sucedem-se. Uma lei de 25 de Março de 1559 
adopta O princípio da carta régia dois an7s anterior, especialmente nos casos de mercador ou qualquer 
outro estrangeiro, judeu, mouro ou gentio, que vá a qualquer cidade da coroa de Portugal nas partes da 
India, e aqui O seu escravo ou escravos 1º convertam: antes de partir terá de os vender a cristãos; 
porquanto pelo direito divino e canónico acuele que abraça a fé católica não consegue por isso a liber- 
dade temporal (121). A aplicação deste princípio da não alforria em resultado da conversão fazia-se em 


(118) Década HI, liv. VI, cap. 6. 

(119) A. de Morga, 1609, pp. 322 e 328-9 da ed. Hakluyt. 

(120) De Salvador Leão, Cochim, 24-II (T. T., São Lourenço, t. II, f. 279). 
(121) Livro Vermelho de Goa, ff. 29v-30 e 46-47. 


184 


todo o império. Assim, de Julho de 1512 a Setembro de 1514 a feitoria de São Jorge da Mina recebe 
968 escravos, dos quais 42 cristãos (C. Q. n.º 502): número aliás inferior a 5%. Mais ainda. Em 15160 rei 
do Congo, que acaba de carregar uma nau de São Tomé pertencente ao secretário de Estado António 
Carneiro com 400 peças, queixa-se-lhe de que na costa de Pamgelunga esteve um navio português a res- 
gatar; e é aqui que a queixa ressuma especial sabor: «Como é que, sendo eu cristão e vassalo do rei de 
Portugal, vão [os portugueses] resgatar com meus contrários?» (122), Quer dizer: o facto de ser cristão 
deveria assegurar-lhe como que o monopólio no fornecimento da escravatura... 


Ao escravo que recebe o baptismo e abraça a fé cristã não é concedida por 
esse facto a alforria. Este princípio põe a nu, como bem denunciaram por palavras 
da época Fernando Oliveira e frei Amador Arrais, o carácter de ideologia que 
assume a pretensão de que se reduzem os infiéis a escravos a fim de lhes salvar 
as almas. Nem aquela ressalva entusiasmava os senhores a cuidarem de doutrinar 
os seus escravos. Na verdade os senhores repugnava Teconhecer aos seus «ins- 
trumentos com voz» quaisquer direitos, mesmo que aparentemente não colidissem 
com os imperativos do trabalho. E assim que no Brasil, por exemplo, muitos colo- 
nos se amancebam com escravas, mas não casam porque os senhores temem que 
pelo casamento com homem livre a escrava fique forra: Manuel da Nóbrega tran- 
quiliza-os: o casamento não modifica o estatuto da escrava—e por isso os jesuítas 
fazem campanha pela multiplicação dos casamentos (13). As dúvidas continuaram 
porém a recrescer, o que levou o padre visitador durante a sua estadia na Bahia, 
em 1583-1585, a fazer, com outros padres e teólogos, um compêndio das dúvidas 
nos casamentos e baptismo dos índios e escravos de Guiné (129). 

Que entender por escravo e por escravidão, nestes alvores do capitalismo 
comercial escravagista? Em doutrina cristã, todos os seres de figura humana são de 
geração dos filhos de Adão — qualquer que seja, portanto, a sua cor—, todos rece- 
beram alma, como creaturas razoáveis (isto é, que têm razão). Mas Zurara, que O 
afirma, matiza: em alguns corpos os instrumentos não são tão dispostos para seguir 
as virtudes como são outros a que Deus por graça outorgou tal poderio; esses que 
carecem dos primeiros princípios de que dependem os outros fazem por isso vida 
pouco menos do que de bestas (Crónica da Guiné, cap. XXXV). A escravidão 'é 
quase que inerente aos não-cristãos na medida em que politicamente dependem dos 
cristãos; é a apropriação dos que levam vida «bestial» à civilização, vida bestial 
que resulta de não conhecerem os primeiros princípios—a fé e a distinção do bem 
e do mal—e os cómodos dos civilizados—o pão e o vinho, o vestuário e a casa. 
Giulio Landi, por 1523, esclarece que os portugueses consideram escravos por três 
razões: a) pela fé— ou melhor, pela infidelidade: os mouros; b) pela cor— os pretos; 
c) pela origem —os mulatos (pai ou mãe escravos) (ed. 1574, pp. 40-2). Não há 
dúvida de que, contrariamente a todos os mitos, tanto portugueses como espanhóis 
admitiram a ilegitimidade de escravizar japões e todos os povos brancos ou amarelos 
(mesmo se na prática os escravizaram de bom grado), mas não os negros, e substi- 
tuiram sempre que possível a escravaria negra à de outras cores; jogou, pois, € 
fortissimamente, um preconceito racial. Ainda em 1700 o jesuíta Benci pensa que 
a escravidão dos pretos é o resultado da maldição que caiu sobre Cam por desco- 
brir a nudez de Noé—e por tal origem é correlativa da nudez em que vivem 
(Economia cristâ, ed. Serafim Leite, pp. 44-5): mais: sublinha a «pouca capacidade 
e natural rudeza dos pretos» (p. 122). 

Mas revertamos à pergunta inicial. Em doutrina, o escravo já não é, porque 
da geração adâmica, um mero «instrumento com voz», como na concepção romana. 
Na realidade, contam-no sempre entre as cousas e o gado —e, na acusação vibrante 
de Fernando Oliveira, como alimárias os compram € vendem, «Assi os tangem, assi 
os constragem, trazem, e levão, e provão, e escolhem com tanto desprezo e ímpeto, 
como faz o magarefe ao gado no curral.» O escravo é, mesmo em direito, um bem 


(22 Do rei do Congo a A. ER: 5-111-1516 (T. T., Gaveta XV-14-28, e na ed. As Gavetas da 
T. do T, t. IV, pp. 477-8). 

(123) Pernambuco, 13-[X-1551, Caripesoltioda. t. E pp. 120-1). 

(24) Fernão Cardim, «Narrativa epistolar 1.3» (Tratados da terra e gente dosBrasil, 2.º ed., p. 266). 


185 


mercantil: objecto de compra e venda ou de doação, logo alienável, mas também, 
por isso mesmo, apropriávgl — objecto de propriedade, em suma, e que como tal se 
transmite em herança e por legado testamentário; a sua condição não é irreme- 
diável, visto que há a alforria, mas é hereditária, marca os filhos mesmo que só 

- um dos progenitores esteja marcado. Todaviaxa utilização do escravo não é só 
como máquina ou como"objecto de consumo: utilizam-no para desempenhar certos 
papéis sociais, o que, conjugado com a justificação ideológicamente assumida para 
a escravização, leva ao paradoxo de lhe reconhecer uns tantos direitos e não apenas 
de limitar o uso do direito de propriedade, por parte do senhor, pelos direitos de 
outros cidadãos a que esse uso possa lesar. O direito à vida é o que principalmente 
lhe é reconhecido: o senhor não tem o direito de matar o escravo, embora seja 
sua propriedade (não pode evidentemente matar o escravo alheio, mas porque isso 
é lesar a propriedade de outrém); com base nos documentos publicados por Pedro 
de Azevedo, conclui Fortunato de Almeida porém que «parece que não era neces- 
sário grande esforço para alcançar perdão de tais crimes» (t. II, p. 233). Os castigos 
que o senhor pode aplicar também estão limitados pela humanidade, e alguns cabe 
à justiça sentenciar e aplicar; veremos que na prática nada refreava os senhores, e, 
como explica Jean Moquet em 1607-1610, ninguém socorre o escravo que está a 
ser castigado, sob pena de ter de se bater com o dono (liv. 4, p. 319). O senhor não 
deve, em princípio, opor-se a que o escravo constitua família; mas vimos que 
receava autorizá-lo a casar, e que em volta da questão «recresciam muitas dúvidas». 
Aliás, um exemplo bastará: o infante D. Luís deixou 11 escravos, dos quais só um 
era casado. O senhor não pode opor-se'a que o escravo receba o ensino da fé e o 
baptismo; na prática, numerosos são os senhores que fazem tudo por o evitar 
(temendo que os obriguem a libertá-los). O senhor é também obrigado a sustentar 
o escravo e família, ou a deixar-lhe livre o tempo necessário para que possa 
angariar o seu sustento e o dos seus. Os chamados direitos dos escravos são antes 
obrigações dos senhorés que aqueles não dispõem dos meios de fazer cumprir e 
portanto dependem quase inteiramente do bel-prazer e dos interesses dos últimos. 
Porque não nutre quaisquer ilusões quanto à prática é que o jesuíta Jorge Benci 
escreve em 1700 a Economia cristã dos senhores no governo dos escravos (ed. Serafim 
Leite, Porto, 1954). E Benci reconhece até sem subterfúgios que «No bem da honra 
não tem [o escravo] parte alguma; porque pelo direito são os servos reputados e 
contados entre as pessoas infames.» (p. 54). 


O escravo não pode ser um mero instrumento com voz porque desempenha papéis sociais. Mas 
também, por esta mesma razão, há que definir certas incapacidades, e decisivas, que o rejeitam para fora 
dos quadros das ordens ou estados (estamentos). As Ordenações registam as incapacidades essenciais de 
que sofre o escravo, e as leis avulsas completam-nas. O asilo eclesiástico não vale ao escravo para, fugindo 
ao seu senhor, se livrar do cativeiro: é lícito arrancá-lo de lá pela força, e se, resistindo, for morto, o autor 
da morte não tem de responder por ela (liv. II, tít. V). A ninguém é consentido manter cárcere; mas isso 
não se entende no que encerrar seu escravo a fim de o castigar de más manhas e costumes (liv. V, 
tít. XCV). Se homem livre dormir com parenta ou criada daquele com quem vive, morra por isso morte 
natural; mas tratando-se de escrava branca é apenas degredado para sempre para o Brasil (liv. V, tít. XXIV) 
— não sendo portanto castigado se a escrava for de cor (de novo ressalta o preconceito racial). Em caso de 
fogo posto, se o culpado for peão é preso e degredado por dois anos para África, anunciando-se o degredo 
com baraço e pregão pela vila, e além disso pagará o dano (sendo escudeiro, a pena é a mesma, mas 
anunciada só na audiência; sendo cavaleiro ou fidalgo, paga o dano às partes e o rei é que determina qual 
o outro castigo); ora, quando se trata de escravo, é açoutado públicamente, e ou o dono paga o dano ou 
entrega o escravo para se vender e do produto da venda se efectuar o pagamento (liv. V, tít. LXXXVI, 
$5). O escravo, quer seja cristão (repare-se), quer o não seja, que matar seu senhor ou o filho do senhor 
será atormentado com as tenazes e ser-lhe-ão decepadas as mãos, morrendo depois na forca; se apenas 
ferir, sem matar, sofrerá morte; e quando Unicamente arrancar arma contra o seu senhor, sem sequer o 
ferir, é açoutado públicamente com baraço e pregão pela vila e é-lhe decepada uma mão (liv. V, tít. XLI). 
Ao escravo fugitivo obrigará o juiz do lugar onde for apanhado a dizer a quem pertence, submetendo-o a 
tormento de açoutes (até 40), sem mais figura de julgamento e sem apelo nem agravo (liv. V, tít. LXII). 
Os escravos não podiam trazer armas a não ser quando acompanhassem os seus senhores. Mas a sua 
incapacidade resulta bem de não valer em justiça o seu testemunho, e de valer contra o escravo a acusa- 
ção de homem livre — e isto, mesmo que o escravo fosse mouro de crença ou branco de cor (12%). Resulta 


(125) F. Almeida, t. III, p. 232. 
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igualmente de não poder o escravo viver por si, fosse ele qual fosse, mas apenas ao serviço do senhor, 
conforme determina o alvará de 1 de Fevereiro de 1545 (129). Em certos casos ou regiões, não pode sequer 
realizar operações económicas por si: assim, por alvará de 26 de Maio de 1533, nas ilhas de Cabo Verde 
não pode o escravo comprar nem vender, sob pena de perda, a favor do concelho, dos bens em causa (127). 
É evidente que o escravo não podia exercer poderes sobre homem livre; mas parece que corregedores, ou 
ouvidores, juizes de fora e meirinhos empregavam escravos, tanto seus como alheios, em funções de 
agentes de justiça; prática proibida por lei em 26 08 Novembro de 1538, sob pena de suspensão do ofício 
para o oficial e de pagamento de 20 cruzados (!28). 

Se compararmos com a situação jurídica numa civilização completamente diferente, como é a 
indiana, ressalta afinal a identidade da essência da escravidão. Lá, com efeito, ó escravo caracteriza-se 
essencialmente por três traços: a) ausência de liberdade; b) ser objecto de compra-e-venda (ou, mais 
geralmente, alienável); c) o seu trabalho é impuro. Traços que se encontram também na escravidão no 
império português. A impureza do trabalho do escravo não está, aqui, definida juridicamente, mas que 
perante ele se tem essa atitude é incontestável; mais: dai destingiu para o'trabalho em geral, que passou 
a ser depreciado numa civilização mais apreciadora do ócio, mesmo pobretana. Na Índia o escravo não 
tem faculdade de dar — outra convergência de característica, derivada de não poder ser sujeito pleno de 
direitos, e logo não ter o direito de propriedade sobre bens, quaisquer que sejam. Por outro lado, o escravo 
não paga multas, só corporalmente pode ser punido — c compreende-se, visto que os «seus» bens pertencem 
em última instância ao seu senhor; traço igualmente comum (12). As situações efectivas também não 
diferem fundamentalmente nas duas civilizações. 


Vimos que na Índia os escravos alinham com o gado, a terra e toda a sorte de 
bens materiais (p. 174). No mundo português dava-se o mesmo. Eis um conheci- 
mento passado pelo futuro governador da Índia, em 8 de Fevereiro de 1507: 
«Afomso dAlbuquerque, capitam desta armada delRey nosso senhor, digo que he 
verdade que Pero da Fonseca me entregou homze carneyros y quatro vacas e vinte 
escravos [sublinhado nosso) e huns poucos de Iymoêes; e porque he verdade que 
me entregou lhe dey este conhycimento por my asinado, feito a oito do mes de 
fevereiro de mil quinhentos e sete». (Cartas 4. A. t. II, p. 50). Os escravos são 
contados entre os carneiros, vacas e limões, portanto. Em 1554 há em Lisboa 12 
corretores de escravos e cavalos (1): a aproximação mantém-se. O cardeal Alexan- 
drino vem em 1571 a Portugal; a propósito de Vila Viçosa, a notícia da viagem 
fala dos escravos neste reino: considerados e tratados como as raças de cavalos em 
Iália, e pelo mesmo método; o que se busca é ter numerosas crias para as vender 
a 30 e 40 escudos; e acrescenta: destes rebanhos de mulheres há muitos em Portu- 
gal e nas Índias (131). Um século antes, outro viajante, Rosmital, notara que os 
escravos que todos os anos vêm de África são repartidos «como gado». Já lemos a 
vibrante objurgatória de Fernando Oliveira, em 1555, sobre a compra e venda de 
homens «livres e pacíficos» como alimárias, denunciando que com tanto desprezo 
são tratados «como faz o magarefe ao gado no curral». No auto vicentino D. Duar- 
dos, ao cavaleiro disfarçado é proposta uma moça do lugar que tem um tear e 
arquibanco de pinho, e há-de herdar uma burra, um pomar, um mulato e um 
moinho: enumeração significativa. Jorge Benci, em 1700, julgará necessário insistir 
em que os escravos «não devem ser tratados como jumentos» — boa prova de que 
o eram frequentemente; e aliás reconhece que «regularmente falando, participam 
de uma má qualidade destes animais»: tornarem-se manhosos e rebeldes, se o 
senhor não aperta com eles (p. 156). 

Para conhecer a condição efectiva do escravo seria muito importante poder 
determinar qual a probabilidade que tinha de alcançar a alforria. Não dispomos de 
dados quantitativos para uma resposta; fica apenas a impressão global de que as 
manumissões deviam ser raras, representar uma percentagem diminuta do total da 
escravaria. As religiões aconselham os senhores a conceder a liberdade a fim de 
salvarem as próprias almas: trata-se de acto meritório, obra pia, e isto tanto no 


(126) Idem, p. 231. 

(127) Idem, p. 230. 

('28) Idem, p. 231. 

(122) Appadorai, pp. 313-318. 

(130) Cristóvão Rodrigues de Oliveira, p. 81. 
(131) Em Herculano, Opúsculos, vol. VI, p. 64. 
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cristianismo quanto no islamismo (13). Seria perigosa ilusão supor que para tal é 
preciso libertar todos os escravos: basta libertar uns tantos, escolhidos, a fim de 
constituirem exemplo para a maioria bem servir. A infanta D. Joana estipula por 
testamento, em 19 de Março de 1490: «Item. Escravos e escravas, seus filhos e 
filhas e descendentes: hos cristaãos e cristaãs ey-os por forros.» (2). Quer dizer que 
não liberta os que não abraçam o cristianismo. O mesmo faz o infante D. Luís em 
1555. Os motivos conscientes aparecem bem numa disposição de D. Branca de 
Vilhena, tomada em 24 de Julho de 1438 (e citada por F. de Almeida, t. III, p. 235): 
«Item. Por amor de Deus e ém remimento de meus pequados forro Isabel Fernandez 
minha serva e Millicia sua filha e mando às minhas filhas sob pena de minha 
bençom que as ajam per quites e livres de servidom e as leixem servir e vyver com 
quem lhes prouver.» Como motivos conscientemente invocados, portanto, o amor 
de Deus e a salvação da própria alma (pela remissão dos pecados). A motivação 
variava necessáriamente, mas, seja como for, o movimento de alforrias era traçado 
sobretudo pelas condições do mercado do trabalho. Deixar forro o escravo que 
bem tem servido e até legar-lhe bens (liberto, já pode gozar do direito de proprie- 
dade), como outros testemunhos de apreço, além de satisfazer os sentimentos de 
afecto que nesse ambiente familiar naturalmente se formam, desempenha o papel 
de convincente incentivo ao rendimento do trabalho dos outros escravos. Por isso é 
natural que não se conceda a manumissão ao que «nunca pude fazer amigo, e 
sempre foi contra minha [casa e] fazenda», consoante explica André de Rêsende 
no seu testamento, de 1573. A alforria é muita vez condicionada à obrigação do 
liberto de continuar a servir a família do falecido (ou antigo) senhor ou instituição 
que este protegia. Assim, em 1447 o Dr. Mangaancha por testamento concede a liber- 
dade a dois escravos, Azmede velho e Daguila, e a um terceiro fá-la depender de 
ir servir o colégio por cinco anos. Pelo testamento de André de Resende, já refe- 
rido, sabemos que os forros ficam por direito obrigados a obedecer e acompanhar 
os filhos dos antigos senhores. Claro que não é só por testamento que é concedida 
a alforria. E-o, por exemplo, também ao fim de longos anos de serviços — mas então 
também o escravo pesa mais do que trabalha —; assim D. Manuel em 1501 em rela- 
ção ao seu escravo, e que já o fora de D. João II, Francisco Lourenço, preto origi- 
nário de Benim; ou D. João HI a Bastião Fernandes, também preto, que serviu em 
São Tomé de carpinteiro e mestre de carpintaria da Ribeira — cargo de responsa- 
bilidade. Em tais casos é natural que ao escravo tivesse sido tolerado ir formando 
o seu pecúlio. Por estas cartas de alforria vê-se que o beneficiário fica forro e livre 
para usar e fazer de si tudo o que lhe aprouver daqui em diante em todos os dias 
de sua vida, sem constrangimento de cativeiro e sujeição alguma (333). 

Mas é indispensável passarmos do regime jurídico e da atmosfera ideológica 
à prática efectiva da escravatura e das relações sociais escravagistas, para apreen- 
dermos a situação efectiva dos escravos e o papel desta mão-de-obra no mercado 
do trabalho. 


$ 5— Condições de aquisição e transporte; o tráfico de escravatura 


Uma das condições estruturais de maior alcance da geografia social e econó- 
mica que a partir do século xv modela todo o globo é a transformação do continente 
negro num vasto e inesgotável reservatório de mão-de-obra que vai ser utilizada 
dos campos portugueses às fazendas mexicanas, do Peru e Brasil à Índia e, bem 
mais longinquas, às Filipinas. Não quer isto dizer, evidentemente, que a escravidão 
não fosse anteriormente instituição das sociedades dos outros continentes e a escra- 
vatura dos respectivos nativos não abastecesse essas escápulas, nem que não conti- 


(132) Appadorai, p. 318. 


(133) Crónica da fundação do mosteiro de Jesus, de Aveiro, £. 92, em Colectânea de docs. históricos 
Aveiro, vol. 1, n.º CXXXVII, p. 240. 
(134) Sobre tudo quanto antecede, F. de Almeida, t. HI, pp. 235-9. 
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nuasse, e intensamente tanta vez, mesmo depois, o tráfico dos nativos de outras 
raças. 

: Como explica Alvares de Almada em 1594, nos reinos de Guiné a escravidão 
tem três origens: a) o cativeiro de guerra; b) sentença judiciária (contra feiticeiros 
e, de maneira geral, os que quebram a unanimidade tribal); c) a venda — pelo pró- 
prio ou por sua família (Tratado dos rios, cap. IV, p. 24). Um pouco antes, o piloto 
da Navegação de Lisboa a São Tomé (1553, cap. VII) também indicava que os escra- 
vos em toda a Africa ou eram cativos de-guerra ou vendidos pelos pais. As guerras 
intertribais e dentro das tribos increméntaram-se sem dúvida fortissimamente com 
o desenvolvimento da procura de escravos nos portos marítimos. O viajante Jeró- 
nimo Miinzer, em 1494 em Lisboa, ouviu aqui a explicação: os portugueses voltam 
da região do Gâmbia e cabo Verde com negros jalofos «quos alii nigri eis dederunt 
beliantes enim nigri inter se vendunt se» (Itinerário, p. 44); abordando o tema das 
guerras na «Etiópia» (= Africa negra), insiste: «Continuo belligerant inter se, et 
alter alteri suas gentes capit et quasi pro níhilo vendit». E os cativos são vendidos, 
pois, quase de graça (p. 55). O Bor-Damel tem contínua guerra com os Jalofos, por 
isso aí vão Os portugueses resgatar escravos a troco de cavalos (p. 45). A intensi- 
ficação belicosa devida à procura é bem mostrada numa descrição inserta na colec- 
tânea Valentim Fernandes, relativa à Terra dos Jalofos: «Quando quer que as cara- 
velas dos cristãos vem e algum senhor quer cavalos comprar, logo o dito senhor 
salta em a primeira aldeia que acha — tanto monta de amigos como de emigos— 
e apanha homens e mulheres quanto lhe abasta pera aquela vez e quanto pode 
escapar. E nom mercam tanto os cavalos pera a guerra como por honra.» (f. 96v). 
Como diz cruamente Garcia de Rêsende na Miscellanea n.º58): 


«Uns aos outros se vendem, e trazem aos tratadores. 
e ha muitos mercadores Muitos se vendem na terra, 
que nisso sómente entendem, se têm uns com outros guerra,» 


e os enganam e prendem, 


isto referindo-se a Benim e à Guiné. Chegam as populações a entregar-se em 
massa quando se vêem ameaçadas: assim, na segunda metade do século xvI os 
Sapes da Serra Leoa, para escaparem aos Sumbas canibais, entregam-se como 
escravos aos mercadores portugueses, que os levam para a ilha de Santiago; aqui 
é que o capitão António Velho Tinoco os mandou libertar, mas não sabemos em 
que condições ('35). Os portugueses tinham começado por saltear eles próprios as 
povoações indígenas, mas em breve desistiram desse método directo, só aplicável 
na franja costeira e de fraquíssima rentabilidade, para passarem a servir-se de mer- 
cadores e senhores negros como intermediários; é claro que numerosos portugueses 
se fixaram a viver com os indígenas, e estes lançados desempenharam grande papel 
no tráfico. Os escravos tinham frequentemente de ser buscados longe no sertão, e 
então interpunha-se mais esta fase de resgate no ciclo; por exemplo, os negros da 
foz do rio Cachéu levam sal para o interior, trazendo de retorno ouro, escravos e 
arroz (V. Fernandes, f. 124). O primeiro ciclo da escravatura, que vai da escraviza- 
ção ao embarque, tem como derradeira fase a compra do escravo pelo mercador 
vindo por mar. Raros serão, a partir de meados do século xv, pelas razões que 
expusemos, os assaltos a partir de bordo (mas não desapareceram). Esse resgate é 
feito principalmente com cavalos, mas também com manilhas de cobre ou latão; 
entram nele, com menor importância, outras mercadorias, como alambéis, alquicés 
e aljarvias, mantas de Alentejo, panos de algodão, bacias de cobre e latão, contaria, 
conchas e cauris; no século xviII introduzir-se-ão, e a sua importância crescerá, o 
tabaco e a aguardente de cana. . 


Uma prática corrente em todos os continentes, embora as consciências escrupulosas insistissem 
em que as leis divinas e imperiais só o permitem em casos de extrema necessidade, é a venda dos filhos 
pelos pais. Vimo-la já no Brasil. Garcia de Rêsende regista-a no Sudeste indiano, onde, além de uns se vende- 


(35) André A. de Almada, Tratado breve dos Rios, cap. XVIII. 
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rem a si mesmos, «Os de Choromandel vendem/ seus filhos e suas filhas/», mas é dos que ainda a con- 
denam («nem se estranha, nem defendem/ taes erros e maravilhas.», Miscellanea, n.º 110). Quanto à 
Africa Oriental, testemunha-a Pawlowski: os pais vendem os filhos e filhas por um queijo, um boné 
vermelho, um arco, vidrinhos, anéis, adornos e outras bugigangas (Goa, 20-X1-1959, ed. Stasiak). Mas 
todos os processos são bons para obter escravos. Eis como se procede na China, para satisfazer os 
desejos da procura portuguesa: «Quand les Portugais vont à Canton, il y a des Chinois faicts à ce mestier 
là dºaller dans le pays à 3 ou 4 lieuês de la coste en les habitations et villages, et là quand ils voyent 
quelque beau petit garçon ou fille qui leur plaist, ils les amignardent et attirent avec de petits friandises, 
leur promettant toujours d'avantage, puis quand ils les voyent un peu eslongnez, les enlevent par force, 
et cachent en certains lieux attendant la nuict, puis viennent sur la rive de la mer oU ils sçavent que 
sont les trafiquans à qui les vendent 12 et 15 tayes chacun, qui est environ 25 escus.» (Voyages de J. 
Moquet, 1607-1610, liv. 4, p. 342). Ainda o rapto, com maiores ou menores requintes de traiçoeiro. 
O que se passou no Estado da Índia não é menos significativo. O governador Nuno da Cunha (1529-1538), 
achando as cadeias cheias de gentios e naturais da terra presos por dívidas, resolveu, aliás em aplicação de 
um preceito do direito indiano que prevê a escravidão por insolvência, entregá-los em poder dos crêdores. 
O rei de Portugal, porém, chamou a si a resolução final, entretanto limitou a 4 anos o efeito, podendo o 
devedor, se o preferir, ficar na cadeia (136). 


No Brasil, ao contrário do que se passa em África, os assaltos dirigidos pelos 
próprios portugueses contra as aldeias índias prolongam-se durante estes dois séculos 
e até se intensificam, na segunda metade de Quinhentos, com a era das entradas, 
em breve das bandeiras. Uma primeira fase, até cerca de 1540-1550, restringe a 
predação humana ao litoral: como escreve Manuel da Nóbrega em 9 de Agosto de 
1549, «não se acha escravo que não fosse tomado de salto» (Cartas jesuíticas, t. I, 
pp. 81-2). Essas práticas predatórias levaram às sublevações e fugas de nativos, e, 
portanto, à crise geral daquela década. Os cristãos passam a ensinar aos gentios a 
furtarem-se uns aos outros e a venderem-se por escravos, a saltearem os do sertão 
que vêm do litoral marítimo buscar sal; incentivam deste modo as guerras entre 
índios, para que vendam os cativos — o medo e a cobiça agem com força nessas cir- 
cunstâncias. Mas também se servem de outras artimanhas: pedir gentias por mulhe- 
res, dando aos pais algum resgate (espécie de alembamento, como se diz em 
Angola, ou lobolo, preço-de-noiva, em imprópria tradução); depois, ficam escravas 
para sempre (37). Por um simples machado ou foice compram os cativos. Mas o 
que é de primacial importância, é a multiplicação de entradas pelo sertão a trazer 
à força e com enganos (como explica frei Vicente do Salvador) os índios livres. 

Nas origens da economia escravista portuguesa e espanhola da época da 
expansão estão os assaltos às Canárias e ao litoral marroquino, e mesmo a tomada 
de cidades do Maghreb. Os cavaleiros de Jerez de la Frontera, Cádiz, San Lúcar de 
Barrameda e Puerto de Santa Maria realizavam, no século xv, regularmente incur- 
sões às costas da Barbaria para pilhar e cativar; a maior parte das vezes do lado do 
Mediterrâneo, a leste de Tetuão, mas também do lado do Atlântico-a Azamor, 
Casa do Cavaleiro, Fedala, aduares de Mamora (138). O cativeiro de mouros visava 
uma dupla finalidade: obter pingues resgates ou, se o cativo não possuía bens nem 
quem o resgatasse, reduzi-lo a escravo. A primeira finalidade teve considerável 
importância, e deu lugar à organização de uma rede de alfaqueques, ligados a esse 
resgate. Em 1514, por exemplo, a feitoria de Santa Cruz do cabo de Guer informava 
Lisboa de que era preferível obter lá que os cativos se resgatassem a exportá-los 
como escravos (3º). Mas, sem voltarmos a falar das sistemáticas rapinas de aldeias € 
aduares pelos portugueses das praças marroquinas, mostremos alguns dos outros 
processos de que se serviam para abastecer o mercado de cativos. Em 1509 os 
mouros queixam-se ao rei de Portugal de que o capitão de Safim, Diogo de Azam- 
buja, com pretexto de terem pilhado uma cáfila, prendeu todos os mouros do 
campo que vinham à cidade e vendeu-os como escravos; mais ainda; incita os cava- 
leiros e peões portugueses a comprar às escondidas todos os mouros que encon- 


(138) «Cartas do rei à cidade de Goa» (na Filmoteca Ultramarina), 1, f. 4 (de 26-11-1532). 
(37 Manuel da Nóbrega, Bahia, 1559 (Cartas jesuíticas, t. 1, pp. 196-8). 

(138) Sources inédites Maroc- Portugal, t. I, pp. 1-2. 

(39) Idem, pp. 565-568. 
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trarem à venda. Daí, como seria de esperar, que os portugueses se apoderem de viva 
força de quantos encontram, e por outro lado que mouros e judeus se façam ladrões 
e andem a raptar os alarves e masmudas pobres e quantos vêm das zonas rurais ao 
mercado urbano, para os venderem aos portugueses. Os escravos assim feitos são 
exportados para Portugal e a maioria para a ilha da Madeira (cujo capitão, Simão 
Gonçalves da Câmara, figura entre os compradores ('9). O rei de Portugal ordenou 
por isso que não se consentisse a compra de nenhum mouro que de fora viesse a 
vender. Mas Nuno Fernandes de Ataíde alega que, por saber que são escravos, tem 
dado lugar a tal, e até entende que é serviço del-rei reparti-los com criados do 
soberano ('s!). Novos alvarás régios foram expedidos em 2 de Janeiro de 1517, 
proibindo: a) que qualquer mouro seja cativo por malefício, seja ele qual for, que 
faça; b) que os cristãos, sejam quem forem, possam comprar mouro de mão de 
mouro, ainda que ele diga ser seu escravo. Em Safim D. Nuno Mascarenhas van- 
gloria-se mesmo de ter enforcado 4 contraventores (12). Mas na mesma altura o 
capitão de Azamor, Simão Correia, vende para Castela como escravos os mouros 
que vêm a esta praça fazer-se cristãos... (13). E o que se passa em Safim mesmo? 
Ouçamos Yahya U Ta'fuft informar o rei de Portugal: Porque não há agora caval- 
gadas nem gados que repartir, os cristãos de Safim, a qualquer mouro que vem à 
cidade ao mercado, acham que é enxouvio para terem motivo de o cativarem; se 
algum mouro entra em casa de cristão, já de lá não sai; aos que resistem, matam-nos 
e deitam-nos em poços. E isto passa-se em casas de oficiais del-rei, principalmente 
na Alfândega e Alcáçova! O próprio Nuno Gato tomou dois mouros, o feitor tomou 
outros muitos; a Yahya até o seu marzagani (guarda) tomaram! (!:*). Em Azamor 
continuaram as tropelias: o capitão D. Alvaro de Noronha (1519-1521) bem pretende 
desmentir—a concordância das acusações deixa-nos cépticos. Eis a acusação: 
cativar-se-iam os mouros quer como pena de delito, quer os que, de guerra, vêm 
a fazer-se de paz. E a defesa: no primeiro caso só lhes tomam a fazenda, no segundo, 
só cativam os que querem fugir para a Enxouvia ('º). Vejamos o que se passa mais 
a sul, em Santa Cruz do cabo de Guer. Trata-se de importante mercado de escravos 
— este trato da feitoria seria até o principal proveito da coroa. Os mouros de pazes 
que estão ao redor da vila organizam-se em bandos de 30 ou 40 de pé e vão sailtear 
os caminhos; quantos mouros tomam, vêm-nos vender. Ora o capitão, possivelmente 
mancomunado com os próprios vendedores, ordenou que cada bando fosse acompa- 
nhado por um cristão, leva o quinto dos cativos e fá-los vender em leilão, em vez 
de ser na feitoria —grave prejuízo para o rei. Além disso, poder-se-iam comprar 
escravos a troco de trigo, se para lá o enviassem (149). 

Este conjunto de processos de obtenção de cativos, quer para resgate quer 
para redução a escravos, que acabamos de analisar, constituiu uma das causas deter- 
minantes do fracasso em estabelecer o domínio em Marrocos que outros interesses 
económicos e o poder real visavam. 


O desastre da fome de 1521-1522, que a peste veio agravar, abateu-se com a maior gravidade sobre 
Marrocos e constituiu excepcional ensejo de riquíssimos negócios, não só de fornecimento de pão como 
ainda, e talvez mais, de compra de gado humano. A escassez sentiu-se duramente nos «oceanos de cereais» 
das regiões de Safim e Azamor. Os cabildos vendiam as suas próprias gentes ou iam cativar as de outros 
para vender. Os pais vendiam os filhos, e mesmo os irmãos se vendiam uns aos outros, na esperança de 
encontrarem quem os alimentasse. A Azamor afluíam constantemente mercadores, e feitores de poderosos, 
com as bolsas atafulhadas de moedas de prata — tostões e reales. Por dia entravam umas 1 000 almas (esta 
designação do cronista adquire todo o seu trágico sabor) para pôr à venda, e dia houve em que do porto 
desaferraram 50 navios carregados. O feitor e um criado do capitão é que punham o preço às peças. E o 
capitão, de todas as transacções arrecadava o quinto... Os portugueses preferiam comprar as moças for- 


(149) Safim, 2-VIIL-1509 (Sources inédites Maroc - Portugal, pp. 195-196). 
(1) 15-11-1511 (Idem, p. 299). 

(!*?) 11-11-1517 (Idem, t. H, 1.2 parte, p. 65). 

(13) De Duarte Rodrigues Alcoforado, 11-VII (Idem, p. 177 nota). 
(1º) Após 24-VI-1517 (Idem, p. 103). 

(15) Idem, pp. 237-239. 

(14%) De Fernão Taveira, 28-V1-1518 (Idem, pp. 185-187). 
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mosas de 10 a 25 anos, 20 preço correntemente de 30 tostões, e no máximo de 40. Um moço gentii-homem 
foi adquirido por 16 tostões. Um mouro foi vendido pelo irmão por 3 tostões a Bernardo Rodrigues, que 
logo o trespassou ao capitão de uma caravela por 460 reales — lucro quase instantâneo superior a 50%, 
Por 40 cruzados e 2 sacos de biscoitos e alfarroba comprou aquele cronista 5 peças boas. Nas outras 
praças luso-marroquinas setentrionais não se deixou passar a ocasião de participar no fabuloso trato. 
O capitão de Arzila, conde de Borba, constituiu parçaria com dois mercadores e mandou uma caravela 
a Azamor, a qual carregou por conta da sociedade mais de 100 almas (mantemos a designação da cró- 
nica) (147). Todas estas operações enquadravam-se no esquema ideológico do caso de extrema necessidade 
(que justifica a acção de venda) e do bem-fazer que é salvar alguém da morte (que justifica a acção de 
compra). Esta corrida ao trato de escravatura sem peias abatendo-se sobre um Marrocos esfomeado põe 
a nu a intensidade das forças económicas que agiam no sentido da economia escravista e dos seus 
laços sociais. 


Em 1569, Thomas de Mercado, que aceita a legitimidade da escravidão e até 
do trato de escravatura, lança apaixonada diatribe contra as condições de aquisição 
e de transporte pelos negreiros portugueses e espanhóis. E por guerras injustas, 
ciladas e traições que obtêm os escravos. Depois, antes de os embarcarem, na 
ribeira, baptizam-nos colectivamente, aspergindo-os com o hissope — outra barbari- 
dade grandíssima, pois não os instruem na fé. Os mercadores julgam poupar levando 
os negros nus, deixando-os à sede e à fome. Embarcam-nos em naus. que nem 
sequer chegam a ser carracas, aos 400 e 500 em cada, metendo-os como porcos 
amontoados debaixo da coberta. Por issso durante a viagem o mínimo de mortes 
é de 20%; e numa nau em que há quatro meses dois mercadores sacaram 500 de 
Cabo Verde para a Nova Espanha, numa única noite morreram 120. Os mercadores 
cristãos tratam muito pior os negros do que os turcos tratam os cativos cristãos. 
Por tudo isso, e ilibada a responsabilidade do rei de Potugal e do seu Conselho, 
caiem em pecado mortal os mercadores que andam neste trato de sacar negros de 
Cabo Verde (13). 


Trazidos do sertão a pé, e tanta vez em longas caminhadas penosas, presos uns aos outros para não 
fugirem, os escravos, ao chegarem ao porto de embarque, são alojados em enormes barracões, cuja orga- 
zação eficiente os holandeses elogiarão. Aí são bem alimentados e esfregam-lhes a pele com óleo de 
palma. Entretanto, vão trabalhando nas plantações de mandioca. Chegada a altura de embarcarem, são 
baptizados em massa, dando a cada um nome próprio. A lei veio na verdade proibir que se carregassem 
os que não receberam o baptismo: prescrição tardia, aliás — só para começos do último terço de Quinhen- 
tos— e só válida para a costa africana, não para O Índico; no século xv e durante a maior parte do xvi não 
se seguia esse preceito, (ao comprador final é que incumbia doutrinar) e mesmo depois de promulgada 
não foi muitas vezes aplicado; quando a aplicavam, era naquela forma sumaríssima apenas. Por isso, em 
1620 o poder central pretende impoi que em cada navio negreiro vá um padre para a doutrinação dos 
«baptizados» (e baptismo dos que o não tivessem recebido) (14º). 


A bordo levam os escravos nus «nom altramente che se fossero un gregge di 
pecore», como diz o piloto anónimo da Navegação de Lisboa a São Tomé em 1553 
(cap. VID, «como rebanho», dirá Pawlowski em Goa em 1596. Eis como Sassetti 
descreve, em 1578, as condições em que são conduzidos a Lisboa: «E miseria il 


vedere com'ei sono qua condotti, chê sopra una nave ne saranno 25, 30 e 40, e tutti 
stano qui sopra coverta ignudi, addosso I'uno alPaltro; e sopra tutto si accostumaho 
molto astinenti, che sino a qua danno loro da mangiare del medesimo di che vivono 
nella terra loro, che sono certe barbe come quelle del ghiaggiuolo, che crude e 
cotte, chi non lo sapesse, le guidicherebbe castagne.» (Leitere, p. 126). Aliás, como 
descreve o piloto anónimo, separam os homens, que vão debaixo da coberta, das 
mulheres, que vão sobre ela; e ainda separam as crianças. Os holandeses elogiam 
todavia as condições de transporte a bordo dos negreiros portugueses. A coberta é 
todos os dias passada com vinagre. Servem-se por dia duas refeições, uma de fei- 
Jões e outra de milho maiz, cozinhados em óleo de palma e sal, e por vezes com- 
pletadas por um pouco de peixe seco; dispõem a todo o momento de farinha e 


(147) Anais de Arzita, t. [, pp. 326-329 (cap. LXXV). 
(148) Summa de tratos y contratos, ed. 1587, liv. II, cap. 20. 
(149) Sobre o que antecede, Boxer, Salvador, pp. 230-1; Mauro, 05. cit., pp. 35-6. 
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água, e aos doentes dão vinho; cada escravo recebe umas roupas velhas. Dapper 
confirma estas indicações de Pieter Mortamer. Mas outros descrevem espectáculos 
diferentes, como o jesuíta que vê desembarcar os negros nus e reduzidos a esque- 
letos em Buenos Aires em 1631(15). Aos navios de escravatura veio-se a chamar 
«tumbeiros» — os que levam ao túmulo. Com diminuta tripulação —-no máximo, 
uma dúzia de homens —, não podia deixar de se tomar precauções duras para evitar 
a amotinação dos escravos ou até os suicídios. No Século XviI cada navio português, 
que é de média ou pequena tonelagem, EnspO uns 500 escravos, às vezes até 
700, no mínimo 200, ao passo que os holandeses, embora de maior tonelagem, só 
levam uns 300. No século xvi transportavam menos. Vejamos alguns números, na 
exportação para as Antilhas: 


Navio Peças embarcadas na Guiné Desembarcadas nas Antilhas 


1532 Nov. St.º Antônio 201 

1533 Fev. St.3 Maria da Luz 240 202 

1534 Jun. Conceição (galeão) 250 167 
Dez. São Miguel (galeão) 201 


A nau de Marçal Luís leva, em 1575, de São Tomé para Pernambuco, 142 peças. 
Em 1582 o navio Santo António leva de Angola para a Bahia (onde ancora em 4 de 
Julho) 166 peças, desembarcando 155('s!). Nos três casos em que sabemos os 
números deparamos logo com grandes diferenças nas quebras: 6,6% neste último 
exemplo, 15,8% no do Santa Maria da Luz e nada menos de 33,2% no do galeão 
Conceição. Em 1625 o governador de Angola envia para o Brasil 5 navios com 
1211 peças ao todo; morrem na viagem 583 (152): atinge-se 48%; e dos sobreviven- 
tes, 68 morrem pouco depois do desembarque. Thomas de Mercado, em 1569, 
considera como percentagem mínima de mortalidade 20%. Nos contratos de forne- 
cimento de escravos à América espanhola, a partir de fins do século XvI, prevê-se 
uma mortalidade até 40% A percentagem deve ter aumentado com o desenvolvi- 
mento enorme da escravatura em resultado da colonização do Brasil e das Indias 
de Castela, para o derradeiro quartel de Quinhentos, e com o-transporte em tum- 
beiros que num dos sentidos só levam escravos, em vez de carga mista. No outro 
sentido, é claro que carregam mercadorias: assim, o Santo António em 1582 levou 
para Angola pólvora, algodão, açúcar, conservas, etc. (aliás o tráfico é sobretudo 
triangular, a não ser que os navios levem do Brasil para Africa mercadorias de 
resgate — tabaco e cachaça). Quanto à alimentação para os escravos, a bordo, aqueles 
navios que foram de São Tomé às Antilhas em 1532-1534 carregaram como manti- 
mento sobretudo inhame, mas também milho maiz, avelãs abiscoitadas, caroço e 
azeite de palma. 

Encerrado, com a chegada das levas ao porto de embarque, o primeiro ciclo, 
o segundo inicia-se em condições diferentes consoante se está em povoação portu- 
guesa, como é o caso de Luanda e Santa Cruz do cabo de Guer, ou o negócio se 
desenrola a partir de bordo, como acontece em tantos dos rios de Guiné. A teia 
das feitorias permanentes e armazéns estabelecida pelos portugueses não cobre, 
com efeito, todos os resgates. Onde há estabelecimento fixc, o segundo ciclo, que 
com o embarque e o transporte leva às escápulas, é aberto quer pela compra efec- 
tuada pela feitoria quer por leilão público onde competem os mercadores compra- 
dores. Como vimos em Santa Cruz, a feitoria representa o predomínio do comércio 
régio e o leilão o do comércio privado (mesmo que exercido por oficiais do rei). 
Em Arzila, segundo Bernardo Rodrigues, o costume era leiloar os cativos das incur- 
sões que se lançavam precisamente com essa mira: o cativo é vendido a quem 
oferece à cavalgada o mais alto preço e promete dar àquele ou âqueles que o cati- 
varam as melhores alças (Anais de Arzila, t. 1, pp. 176-7). 


(159) Boxer. Salvador Correia de Sá, pp. 232-233. 
(151) British Museum, Add. Mss. 20786, ff. 175 ss. 
('52) Mauro, ob. cit., pp. 38-39. 
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Ao desembarcarem no porto de destino, deparamos com a mesma dualidade: nuns casos, Os escra- 
vos são encaminhados para a instituição régia por cuja conta vêm ou que obrigatóriamente os recebe e 
feitoriza mesmo que venham por conta de particulares; noutros casos, satisfeitas as formalidades adua- 
neiras, são lançados em leilão, embora por intermédio obrigatório de corretores. De início passavam-se 
as cousas mais simplesmente, como se depreende da partilha em Lagos em 1444 descrita por Zurara: os 
escravos ficam nos navios até serem levados, sob as ordens do capitão da viagem, a um rocio fora da vila, 
onde se separa primeiro o quinto pertencente ao infante D. Henrique (e a oferta pia à igreja local), e 
depois se dividem os quinhões, sem atender às relações de família dos cativos nem a qualquer outra 
consideração que não seja formar lotes de valor comparável; distribuídos os quinhões por aqueles a 
quem cabiam, os donos ou repartiam umas tantas peças como mercês ou vendiam uma parte (Crónica 
da Guiné, caps. XXIV-XXVI. As instituições foram sendo fundadas sobretudo depois da morte de 
D. Henrique e do seu herdeiro, o infante D. Fernando, em parte sob o impulso da reversão do quinto 
para a coroa. Parece que já em 1454 existiria, porém, um «recebedor de todolos mouros e mouras e de 
quaesquer outras cousas do nosso resgate de Guinea» (J. Cortesão). Em 1461 há, por um lado, um vêdor 
da Fazenda de Guiné, régio, que recebe escravos, e por outro, do infante D. Fernando, um recebedor da 
vintena de Guiné (Silva Marques, vol. II, p. 13). Em Lagos funcionava, pelo menos desde 1461, uma 
feitoria do trato de Arguim, que em Julho de 1463 é transferida para Lisboa (idem, pp. 36-7). Só a partir 
de Junho de 1486 temos conhecimento da especialização de um almoxarife dos escravos del-rei que vêm 
de Guiné, na cidade de Lisboa (C. Q. n.º 404); agrega-se-lhe a vintena de Guiné e a feitoria das ilhas, 
e este almoxarifado acaba por constituir a Casa dos escravos e dessas outras duas funções (C. Q. n.º 178, 
611 e 370). Mas pelos Regimentos das Casas das Índias e Mina vê-se que tanto o ouro como os escravos 
entravam primeiro na Casa de Guiné, donde aquele seguia para a Casa da Moeda. Aquela Casa é que 
entregava ao recebedor da vintena os 5% devidos, quer em peças quer em dinheiro correspondente ao 
seu valor. Na verdade, logo depois de entrados na Casa de Guiné os escravos são submetidos a uma ava- 
liação feita pelo Feitor acompanhado pelos Tesoureiros e Escrivães, peça por peça; os preços em que os 
estimam são lançados «aos pescoços dos ditos escravos, pera se saberem, polo escripto de cada um, a valha 
que tem», e transcritos num livro (cap. 23). 


Mas acompanhemos Sassetti à venda desta mercadoria, agrupada em lotes 
depois do desembarque e guardada em barracões e terreiros: «chi ne vuol comperare 
va quivi, e guarda loro la bocca, fa distendere e raccorre le braccia, chinarsi, correre 
e saltare, e tutti gli altri movimenti e gesti, che puó fare un sano, che, considerando 
in loro la natura comune, non puô essere che non se ne pigli spavento» (Lettere, 
1578, p. 126). Já no começo do reinado de D, João HI Giulio Landi nos descreve 
as precauções no comprar e vender: o vendedor unta o corpo do escravo com azeite 
para parecer lustroso €e belo; o comprador verifica sobretudo se o escravo tem todos 
os dentes, de contrário não o quer, e a peça à venda deve mostrar destreza e galhar- 
dia (ed. 1574, p. 42). Isto é em Lisboa. Assistamos ao espectáculo quotidiano do 
Leilão da Rua Direita e terreiro de Goa, essa bolsa, bazar e feira (como bem define 
J. Cortesão), onde se encontram mercadores de todas as proveniências, onde há 
tendas de todos os artigos e ofícios — dos ourives aos sangradores, das sedas e por- 
celanas às especiarias e aos móveis chineses —, onde se cambiam todas as moedas 
do mundo. Visitêmo-lo, guiados por Van Linschotten e Pyrard de Laval, que Jaime 
Cortesão sintetiza admirâvelmente: «Mas entre os artigos de venda, os que mais 
animavam o mercado eram os escravos 'e os cavalos. Ali se viam formosíssimas 
raparigas de todas as regiões do Oriente, brancas, amarelas, cor de azeitona ou 
negras, possuindo quási sempre prendas finas: tanger instrumentos exóticos, dançar, 
bordar, coser com perfeição, e fabricar doces e conservas. Os vendedores condu- 
ziam-nas em rebanho, e no acto da venda sacavam-nas uma a uma do montão, 
impeliam-nas quási nuas para o meio do terreiro que se formava em torno, voltea- 
vam-nas, louvavam com grosseiros ditirambos as formas, a idade, a força, as prendas; 
e ao questionário dos duvidosos compradores respondiam expeditamente, quando 
não eram os mesmos escravos que se louvavam, na esperança de que a mudança 
de senhor lhes melhorasse a miserável condição. As que eram virgens, como tal se 
apregoavam e se vendiam, não faltando a comadre que, prévio exame, confirmava. 
Barata feira, aliás. As mais caras não iam além de vinte ou de trinta pardaus, 
enquanto, ao lado, um cavalo persa ou árabe, em osso, valia à volta de quinhentos, 
ou seja vinte vezes mais que a mais bela e habilidosa das escravas.» (História de 
Portugal, t. V, pp. 365-6). Nas transacções sobre escravos intervinha o corretor. Já 
antes de 1460 havia em Lisboa, de nomeação da Câmara, o «corretor dos mouros e 
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mouras, negros e alvos, que se houvessem de vender em a dita cidade» ('53). A meio 
do século XVI exerciam a função nada menos de 12, que o eram simultâneamente 
de escravos e de cavalos. No começo do século xvil estão em funções pelo menos 
dois (são aqueles de que temos conhecimento. pelos processos inquisitoriais), um 
deles designado por «corretor de compras e vendas de escravos e mercadorias» (15º). 

No tráfico de escravos participam elementos de diferentes grupos sociais mas 
que é possível circunscrever. No período henriquino, temos o Infante em primeiro 
plano, evidentemente, beneficiário do quinto das presas, os armadores e mercadores 
algarvios e lisboetas, cavaleiros e escudeiros que vão nos saltos do Estreito e às 
Canárias e nas viagens ao litoral saariano e guineense. Estrangeiros participam já: 
sabemos de um genovês que antes de 1452 trouxe negros ('55), e Antoniotto Usodi- 
mare, em 1455, trata em escravos no rio Gâmbia (15). Quando Soeiro Mendes, em 
1464, é nomeado alcaide-mór de Arguim, da sua tença anual fazem parte 12 escravos 
ou escravas, ou ouro que os valha, os quais ele haverá pelo resgate que fizer ou 
mandar outrem fazer em seu nome de mercadoria não defesa pelo rei (157). Em Barce- 
lona encontrámos, em 1489, um mercador de Lisboa, Pedro Dias, a vender duas escra- 
vas de Guiné, mãe e filha. Depois de 1460 a coroa desempenha um papel de primeiro 
plano no trato de trazida a partir dos mercados de origem africanos. Todavia o mais 
frequente é não explorar directamente, cedendo a exploração a capitalistas indivi- 
dualmente ou em sociedade. No reinado de D. João II o principal negociante parece 
ter sido o florentino Bartolomeu Marchione: diz Miinzer que todos os negros passam 
pelas suas mãos, vendendo-os para Espanha e Itália (Itinerário, p. 53). O Regimento 
de 1509 prevê precisamente, em relação aos rios de Guiné, que «os resgates dos 
trautos dos rios podem estar arrendados e então os arrendadores podem resgatar 
malagueta, escravos, marfim e toda a outra mercadoria daquelas partes» (158). A meio 
do século xvi o piloto anónimo dirá que toda a costa até Manicongo está dividida 
em duas secções, dadas de contrato a arrendadores. Na realidade, encontramos neste 
longo período diferentes contratos simultâneos, cada qual para sua área, (embora 
tendessem a polarizar-se em dois): contrato de Arguim, contratos dos rios de 
Guiné, contrato do rio dos Escravos (no golfo), contrato de São Tomé e Angola, 
que depois se subdivide. No entanto, os contratos não eliminavam a actividade de 
múltiplos particulares, até porque os arrendadores eram em muitos casos obrigados 
a vender por seu turno licenças a quem as pedisse. Os moradores da ilha de Santiago 
lutarão sempre, e com eficácia, para manter o seu próprio comércio nos rios frontei- 
ros. Os da ilha de São Tomé também têm o direito de enviar para São Jorge da 
Mina escravos por sua conta, que entregarão ao feitor régio recebendo 4000 reais 
ou ouro que os valha (159). O Regimento da Casa da Mina, de 1509, prevê precisa- 
mente estas duas excepções aos estancos, pois estipula que os escrivães levarão 
10 reais do registo das arrecadações e assento que fazem dos escravos que vêm da 
ilha de São Tomé e ilhas de Cabo Verde, para pelo dito seu assinado o almoxarife 
dos escravos os entregar às partes (cap. 126, p. 100 da ed. Peres). 

Em 1519-1522 o contrato dos escravos destinados a São Jorge da Mina (mas 
que não é o único fornecimento desta escápula) está arrendado a Duarte Belo; 
trata-se de um armador de Lisboa, que também importa navios de escravos para a 
metrópole. Mas pela mesma altura (1516) vemos o secretário de Estado António 
Carneiro mandar vir do Congo, por intermédio do capitão de.São Tomé, um navio 
com 400 peças (T. T., Gaveta XV-14-28). Simão de Miranda, que se apoderou da 
capitania de Sofala e Moçambique, expede escravos para o reino. Toda a hierarquia 


(153) Elementos para a hist. município Lisboa, vol. 1, p. 327. 

(154) F. de Almeida, t. III, p. 223, com base em A. Baião, «Arch. Hist. Port.», vol. III, pp. 438 
e 440. 

(155) Documentos Chancelarias Marrocos, vol. 11, n.º 103. 

(159) Documentos expansão port., vol II, p. 99. 

(157) Silva Marques, vol. II, p. 44 (24-VIN. 

(158) Regimentos das Cazas das Índias e Mina, ed. Peres, p. 30. 

(159) Carta régia de licença, 11-X11-1493 (Silva Marques, vol. IH, p. 429). 
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do Estado participa portanto activamente da escravatura. Por outro lado, temos os 
meios mercantis. Assim, em 1526 está em acção uma parçaria dos mercadores 
Fernão Vaz (ou Vasques), Domingos de Forves e Tomás de Forves (dois irmãos); 
em nome deles, é o genovês Estêvão de Espíndola que faz contrato com o rei, de 
compra de 600 peças de escravos, pelas quais se havia de obrigar João Francisco 
Affaittadi (169), Os meios eclesiásticos não ficam de fora. Por exemplo, o P.* Gonçalo 
Monteiro, que em 1549 vai para vigário de N.:S.: da Misericórdia, de Santos (Bra- 
sil), recebe de mercê poder resgatar em cada ano de sua roupa 2 peças de escravos; 
a Casa da Índia despachá-las-á, a ele ou a seu procurador, sem que pague frete nem 
direitos nem os 5% (a vintena); mercê depois confirmada a qualquer que ocupar 
o cargo (161). 


Coordenemos o que já vimos passar-se em Marrocos. Aí temos, em Safim, o capitão Diogo de 
Azambuja a tomar a iniciativa de escravização em larga escala e em relações destes negócios com o capi- 
tão da Madeira; anos volvidos, são de novo as mais altas autoridades da praça, com O feitor, a tomar por 
todos os meios ilícitos mouros como cativos. Em Azamor, o almoxarife Álvaro de Cadaval, compra em 
leilão um mouro, de parçaria com um criado do duque e 4 judeus: ao primeiro cabe metade, ao segundo 
1/10 e aos últimos 4/10; pagaram por ele 100000 reais, com 10 cruzados de alças, pagos em dinheiro ao. 
adail, que logo entregou o quinto ao capitão; como se tratava de personagem importante, tido por santo, 
a parçaria consegue, por intermédio do alfaqueque, que lho resgatem por $000 onças de prata e 10 tareas 
de lã; ora o capitão de Azamor volta a querer o quinto deste resgate, quando recebeu logo na altura da 
compra! O almoxarife é aliás mercador, pois se oferece ao rei para enviar carnes para o reino, que obteria 
com o dinheiro do resgate. A cupidez do capitão, Simão Correia, ressalta bem desse episódio, mas para 
mais sabemos que vendia para Castela, como escravos, mouros que se apresentavam na praça a converter-se 
ao cristianismo. Em 1521 o ouvidor de Azamor também é qualificado de «mui bom mercador de escra- 
vos» (1683). Em Arzila destaca-se por esses anos a figura de Fernão Caldeira, o mais abastado da cidade 
(Anais de Arzila, t. 1, pp. 176-7). O capitão, conde de Borba, aproveita a fome terrível de 1521 para 
mandar a Azamor uma caravela e carregar mais de 100 escravos; e forma parçaria com Jorge Lopes e 
Francisco Gonçalves para outros negócios destes (idem, pp. 327-9 e 360). No Sul, o capitão de Santa Cruz 
desvia o trato da feitoria régia e entende-se com os mouros de assalto para cobrar ele os quintos. Mas 
pelos Anais de Arzila também vemos os mercadores afluírem às vagas para tratar em escravos nas boas 
ocasiões, fora os que participavam normalmente na escravatura. 


Por meados do século xvI existiram em Lisboa, a acreditarmos em João 
Brandão, uns 60 a 70 mercadores de escravos. No lançamento de 1565 aparecem 
únicamente três, dos quais dois na Madalena: Damião Fernandes, avaliado em 
200 000 réis, e Luís Mendes, em 150000; o terceiro, de São Nicolau, é Palios Dias, 
avaliado em 200000 réis também. Mas nestes registos não figuram os maiores, 
porque se avençaram à parte. Insistamos em que o trato não está apenas nas mãos 
dos mercadores, mas também das grandes personagens do Estado e sua hierarquia. 
Eis, por exemplo, em 1560, a pedir ao rei de Espanha 300 licenças para envio de 
escravos ao Peru, o desembargador do Paço Francisco Dias do Amaral, do conselho 
régio (154). Por outro lado, destaquemos mais uma vez os conflitos de interesses entre 
meios de negócios internacionais, metropolitanos e coloniais. Por alturas de 1565- 
-1567 os moradores do arquipélago de Cabo Verde agravam-se de novo amargamente 
dos contratadores dos rios de Guiné: estes armam com pessoal que não é de vizi- 
nhos das ilhas mas sim do reino e de outras partes, tratam em artigos defesos é 
encaminham os navios negreiros directamente para Castela ou para as Índias Oci- 
dentais sem passarem, como devem, por Santiago; os insulares, quando vão aos 
Rios, acham os mercados inundados de ferro e outras mercadorias proibidas; por 
isso não podem fornecer à coroa os escravos ao preço estipulado de 20000 réis. 
O Dr. Manuel de Andrade foi lá enviado em Maio de 1565 para fazer contrato com 
os moradores; entre as condições, contava-se o bom pagamento aos moradores 
contra entrega dos escravos; mas depois, do reino determinou-se que o pagamento 


(160) T. T., C. C. 11-131-154 e 132-149. 

(161) Pauliceae Monumenta Historica, vol. I, pp. 324-5 e 335-6. 

(16%) Sources inédites Maroc - Portugal, t. IH, 1.2 parte, pp. 79-80 (1517). 
(163) Idem, p. 292. 

(164) Simancas, E 381, f. 4. 
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seria 3/4 por letras a 4 meses vista, e 1/4 em dinheiro de contado; ora os tratadores 
não dispõem de numerário sonante, só circulam letras e dívidas que se devem ao 
trato; atribuiu-se a nova exigência a concorrência desleal de «pessoa que pretenda 
seu interesse como são todos os mercadores que compram escravos para as Antilhas 
e outros»; os moradores insistiram por que lhes fosse dado o contrato dos rios ou 
que corresse por exploração directa da Fazenda real (153). Os contratadores da Guiné 
traficavam directamente no envio para o Peru—em 1560 pediram, por exemplo, 
700 licenças pela taxa. 

Com o ocaso do século xvI e com o século xvil a teia dos contratos torna-se 
mais cerrada e está nas mãos de um círculo de grandes capitalistas. Lá vemos o 
célebre João Baptista Rovelasco, que até 1589 tem o contrato dos escravos de São 
Tomé (e de começo teve também o de Angola, até ser desanexado), por 4 contos 
e 400000 réis, mais 12 escravos por ano ('%). António Fernandes de Elvas tem, em 
1616-1623, o contrato de Angola, nos mesmos anos e mais no de 1624 o de Cabo 
Verde, e de 1615 a 1622 o do fornecimento às Índias de Castela. O primeiro asiento 
para a América espanhola é de Pedro Gomes Reinel, ora em 1593-1600 o contrato 
de Angola é explorado por João Nunes Reinel, Já destacámos que o asiento para 
as Indias de Castela de 1601 a 1611 -está na família dos Coutinhos, de que um — pre- 
cisamente o do contrato de 1601 — é o governador de Angola. Eis, aliás, as listas dos 
contratadores, com o valor anual dos contratos: 


Contratos de Angola: 1573-1578 Paulo Dias de Novais; 1587-1593 Pedro de Sevilha e António 
Mendes Lamego (11 contos); 1593-1600 João Nunes Reinel; 1607-1616 Duarte Dias Henriques (24 contos); 
1616-1623 António Fernandes de Elvas (24 contos); 1623-1626 Henrique Gomes da Costa (40 contos); 
1628-1636 André Rodrigues de Estremoz; 1636-1640 Pero Roiz de Abreu (25 contos). 

Contratos de Guiné e Cabo Verde: 1589 Alvaro Mendes de Castro e Diogo Fernandes; 1602-?? 
Jácome Fixer e Custódio Vidal; 1607-1608 (27 contos); 1609-1614 João Soeiro (16 contos); 1615 Duarte 
Pinto de Elvas (13 contos e 500000 réis); 1616 João de Sousa; 1616-1624 António Fernandes de Elvas 
(15 contos e 500000 réis); 1624-1627 Jácome Fixer (12 contos ou 14 contos e 700000 réis); 1627-1635 
André da Fonseca (13 contos e 400000 réis); 1637-1643 Gaspar da Costa (9 contos e 400000 réis) (167. 

Asientos das Índias de Castela: 1595-1600 Pedro Gomes Reinel (100000 ducados); 1601-1603 João 
Rodrigues Coutinho (170000 ducados); 1606-1611 Gonçalo Vaz Coutinho (140000 ducados); 1615-1622 
António Fernandes de Elvas (115 000 ducados); 1622-1629 Manuel Rodrigues Lamego (120 000 ducados); 
1631-1639 Melchior Gomes Ângelo e Cristóvão Mendes de Sousa (95 000 ducados) (1º). 


Em suma: no tráfico de escravatura vemos intervirem fundamentalmente 
poderosos capitalistas, nacionais e estrangeiros, e círculos amplos de mercadores. 
altos dignatários do Estado — de secretários de Estado e desembargadores a capitães 
das praças ultramarinas — e escalões médios da hierarquia administrativa — feitores, 
almoxarifes, por exemplo—, e ainda, colectiva ou individualmente, membros da 
Igreja. 


$ 6— Quem tem escravos e formas de sua utilização 


Nos primeiros tempos da expansão, enquanto os escravos eram caros e raros, 
só os teriam a seu serviço as casas senhoriais, os institutos religiosos, os mercado- 
res afazendados, um ou outro eclesiástico, algum lavrador rico. Com o incremento 
do afluxo, o belga Clenardo poderá dizer, em 1535, que «Dificilmente se encontrará 
uma casa, onde não haja pelo menos uma escrava destas.» Giulio Landi, em come- 
ços do reinado de D. João III, notou mesmo uma particularidade social: é que a 
dificuldade de arranjar servidores livres, com a carestia dos salários, levava a gente 
média e modesta a servir-se de escravos; só os ricos se podiam dar ao luxo de 


(165) Do Dr. Manuel de Andrade à rainha, Santiago de Cabo Verde, 1566 (T. T., C. C. 1-108-23) e 
11-1X-1567 (T. T., C. €. 1-108-76). 

(165) Rendas da coroa de Portugal, 1588 (B. N. Lisboa, Fundo Geral 637). 

(157) Mauro, ob. cit., pp. 22-24. 

(168) Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 135 e 151-2. 
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CILPICBAIL pessuas Hvres, ao contrario do que se dava em Italia, onde a cópia dos 
livres é tal que se não tem em conta os escravos (ed. 1574, p. 35). Claro que os 
ricos e poderosos também possuíam escravos. Assim, conforme sublinhava Cle- 
nardo: «Todo o serviço é feito por negros e mouros cativos». Mas vejamos mais em 
pormenor quem é que possui escravos. 


O infante D. Henrique, ao morrer, tinha 11 escravos (Costa Lobo, p. 451): número ainda modesto, 
comparado com as situações posteriores — mas lembremos que os grandes empregam os serviços de homens 
livres principalmente. D. Alvaro de Castro, vêdor da Fazenda com D. João II e governador da Casa do 
Cível no reinado seguinte, tinha escravas brancas que serviam a mulher de portas adentro e escravos 
mouros encarregados da estrebaria (Góis, Crón. D. Manuel, parte III, cap. XL). Mas eis Tomé Lopes, 
guarda-mór da Torre do Tombo, que em 1526 se lamenta junto do rei por ter perdido com a peste a 
mulher e 14 escravos «que era a fazenda que tinha»: certamente que tinha a render a sua força de trabalho 
(F. de Almeida, t. II, p. 929). O infante D. Luís deixa o mesmo número que o infante D. Henrique um 
século atrás: 11, todos do sexo masculino (idem, p. 236). O governador do Brasil, Mem de Sá, em 1569, 
regula a sorte de 9 escravos: concede a alforria a 5 e dispõe dos restantes; são cinco homens e quatro 
mulheres (duas mamelucas e uma índia) (idem, pp. 228-9 e 235-6). André de Rêsende, em 1573, por 
testamento, forra um escravo preto e manda vender um mulato. Uma senhora de Évora, da nobreza e 
afazendada, D. Maria de Vilhena, por testamento de 1562, forra 3 escravas e regula a sorte de mais 5 e de 
7 escravos: ao todo, nada menos de 15; neste total entram 3 índias, 2 mouriscos (um homem e uma 
mulher) uma branca, uma preta, uma parda, um mulato e um chinês (169). A um cavaleiro fidalgo da Casa 
Real, Lopo Fernandes da Fonseca, que mora na Ribeira de Santarém, fugiu um escravo abexim, que 
todavia foi apanhado e estava preso no Lumiar; o dono passa, em 7 de Abril de 1580, procuração para 
lho arrecadarem (179). E 

O clero utiliza amplamente o trabalho escravo. Logo em 1439 vemos o prior de Santiago de Tavira, 
morador em Lagos, ter pelo menos uma escrava canária, Beatriz, da ilha Gomeira. No Brasil, mal começam 
a afluir os negros — isto é, quando o rei manda ir os primeiros escravos africanos—, os jesuítas inscre- 
vem-se nos compradores; aliás já antes utilizavam como tal os índios: em 1549 Nóbrega explica que a 
mantença de estudantes, ainda que 200, custa pouco: 5 escravos para plantarem mantimento, outros 5 para 
pescar com barco e redes; ora escravos cá são baratos, e os mesmos pais dos estudantes hão-de servir 
como tal (Cartas jesuíticas, t. I, p. 84). Em 1551 Nóbrega pede ao rei que dê ao colégio da Bahia alguns 
escravos para fazerem roças de mantimentos e algodoais, e depois recomenda ao provincial que lhe arranje 
dos negros de Guiné (idem, pp. 126 e 130). Saltemos para o Extremo Oriente: em. Ternate vemos o 
P.º Afonso com 3 escravos seus(!!). O P.º Jerónimo Fernandes, querendo encontrar um símile, escreve 
das casas dos portugueses de Malaca que «parecem mosteiros de freiras pela muita escravagem que há». 
De resto, os eclesiásticos não se limitavam a utilizar o trabalho escravo, pois vimos que participavam no 
tráfico; o abuso levou o poder central a determinar, por alvará de 5 de Setembro de 1614, que tinha de 
pagar direitos dos escravos que tirassem de Angola (Andrade e Silva, Collecção de legislação). 

Vimos, pela comparação do P.º Jerónimo Fernandes, que em Malaca todas as casas dos portu- 
gueses estão apinhadas de escravagem. Em todo o Oriente assim acontece. Pawlowski constata em Goa que 
não há mercador, por modesto que seja, que não tenha em casa 10 a 16 escravos a trabalhar para ele e 
para o transportarem; um artilheiro, polaco, tem também um (carta de 20-X1I-1596, ed. Stasiak). Eis o 
mestre de carpintaria da Índia, Joaneanes, que pede para voltar para Portugal, pois está lá desde o tempo 
do Almirante; pretende que na nau lhe dêem gasalhado para ele-e para os seus escravos (2), Que Pero da 
Fonseca, que foi capitão de Sofala e Moçambique antes de Simão de Miranda, possuísse os seus escravos, 
não admira (T. T., Cartas dos viso-reis, n.º 144). Mas o escrivão da feitoria de Sofala também tem, em vez 
dos homens do regimento, um escravo (!?3). Baltasar Jorge, natural de Évora, ao morrer no segundo cerco 
de Diu, em 1546, deixa 5 escravos, sendo 2 jaus, 2 guzerates e um cafre; dois deles ainda crianças (F. de 
Almeida, t. II, p. 222). Q condestável da fortaleza de Cananor tem 2 que o ajudam a fabricar a pólvora. 


Na realidade, toda a economia e a própria administração ultramarina assenta 
na escravaria. Na ilha do Príncipe, por exemplo, aos que servem outrém (em dar 
de comer a escravos, ir de grumete a Guiné, etc.), é-lhes ordenado 2 escravos por 
ano; se só servem 4 meses, têm 1/3 de 2 escravos (17%). Uma parte do vencimento 
do soldo é, portanto, contada em escravos, que o são efectivamente entregues, deles 
se servindo o beneficiário, ou lhe servem para negócio. Isto ressalta bem do testa- 


(169) F. de Almeida, t. III, p. 222, com base nos Estudos Eborenses de Gabriel Pereira. 
(170) «Livros de notas dos tabeliães de Santarém», B. N. Lisboa, Pombalina 106, f. 303. 
(171) Do P.º Francisco Vieira, 9-I1-1559 (Missões Insulíndia, t. II, p. 316). 

(12) T. T., Gaveta XV-126. 

(173) Provisão do vice-rei, Goa, 16-X[II-1561 (Theal, t. V, pp. 249-50). 

(174) Sentença 13-1-1505, T. T., Gaveta XV-9-9 (e em Gavetas da T. do T., t. IV, pp. 211-2). 
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mento do capitão da ilha de São Lomé, Alvaro de Caminha, em 1499. O capitão 
dispõe de 11 escravos na ilha: dá 3 a um criado, 4 a um primo, um escravo, uma 
escrava e dois escravinhos à sua guarda-roupa; dispõe, além disso, de uma escrava 
em Faro, que lega à irmã; tinham-lhe fugido aliás 5 escravos numa barca, cujo pro- 
prietário ficara por isso com os bens sequestrados. Mas o capitão manda, por outro 
lado, fazer os pagamentos ao funcionalismo e aos servidores, pelo tempo de serviço 
(por vezes contado à larga), a 8 escravos por ano ao ouvidor, a 4 escravos anual- 
mente a outros, como o escrivão do almoxarifado e o serralheiro; o oleiro, o mestre 
de açúcares e outros têm a 2 em cada ano; cinco moços que serviam o capitão 
recebem cada qual um escravo e uma escrava para sua mantença ou os dar a quem 
os governe (173). É claro que cada fazenda da ilha tem a trabalhar umas dezenas de 
escravos, nas plantações e nos engenhos. Como no Brasil, onde Ambrósio Fernan- 
des Brandão sublinha que se criou um novo Guiné, com a grande multidão de escra- 
vos vindos dele— em algumas capitanias, em maior número do que os naturais; 
além-Atlântico todos os que lá vivem têm medida quase toda a sua fazenda em 
semelhante mercadoria, e vivem, tratam e trabalham com essa gente vinda de África 
(Diálogo 2.º, p. 99). 

Se os negros formam a massa mais numerosa da escravagem, o tráfico portu- 
guês e o de outros mercadores estrangeiros interessa-se também por diferentes 
etnias, porque cada qual revela aptidões especiais. Os negros destinam-se aos tra- 
balhos pesados, quer na Península e nas Américas, quer na Índia e em todo o 
Oriente; é necessário tê-los continuamente a trabalhar, cansando-os, e bater-lhes 
com frequência (mas não pôr-lhes cadeias), se não caem na malandrice — Giulio 
Landi transmite-nos assim o ponto de vista dos donos; são bons e fiéis mas de débil 
engenho. Os de Cabo Verde é que aprendem com maior facilidade, até a tocar 
luth; aptos a manejar as armas, manifestam uma certa soberba. Os mulatos seriam, 
no círculo atlântico, os melhores escravos — mais vivos, e por terem nascido na casa 
servem gentilmente, por isso muitos alcançam a alforria. Os mouros de mau grado 
suportam o cativeiro, tentam sempre fugir, é preciso tê-los agrilhoados; os donos 
queixam-se de que são «celerados». Aos mouros da India é que ninguém excede 
em inteligência, na vivacidade do olhar conhece-se o seu engenho; são óptimos 
servidores, apesar de lhes atribuírem má inclinação e de os considerarem em geral 
ladrões — mas finíssimos ladrões. Os japões e chineses são particularmente apreciados, 
pois exercem todas as artes com bom entendimento, são de grande inteligência. 
A procura de chineses é especialmente intensa, porque são (é Moquet quem no-lo 
transmite, liv. 4, p. 342) fiéis e industriosos, e muito diligentes no trabalho; além 
disso, cozinham maravilhosamente (179). 

Ao descrever as primeiras partilhas, Zurara indica a sorte ulterior dos cativos: 
os serviços domésticos ou os ofícios mecânicos (que os compradores lhes faziam 
aprender). O cronista louva como obra civilizadora esta promoção profissional; é 
evidente, porém, que se trata de vantagem para os donos, visto a posse de um ope- 
rário qualificado render mais do que a de um simples serviçal sem preparação 
técnica. Para compreendermos a condição destes escravos mesteirais devemos 
aproximá-la do que se passava na antiga Grécia, onde era considerada a mais lucra- 
tiva forma de aplicação de capitais, ao mesmo tempo que assegura ao escravo a 
situação menos penosa (veja-se a História económica da Grécia antiga de G. Glotz). 
Nas cidades luso-asiáticas do século xvI, bem como na Lisboa quinhentista, o esta- 
-belecimento de escravos em oficinas e tendas será um dos modos de vida dos por- 
tugueses. Eis, por outro lado, como em 1535 Clenardo descreve a utilização domés- 
tica: É a escrava «que vai ao mercado comprar as cousas necessárias, que lava a 
roupa, varre a casa, acarta a água, e faz os despejos à hora conveniente; numa 
palavra, é escrava, não se distinguindo de uma besta de carga a não ser pela figura.» 
Na vicentina Farsa dos almocreves (1526), entre as queixas do capelão contra o 


(175) Silva Marques, vol. II, pp. 500-515. 
(176) Giulio Landi, cerca 1523, ed. 1574, pp. 40-2; Sassetti, 1578, pp. 125-6 das Lettere. 
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fidalgo a quem serve lá está «E ter carrego dos gatos, e dos negros da cozinha.» 
Os chineses serão especialmente pretendidos pelos seus dotes culinários. Os mouros 
de Marrocos, esses, empregam-se com vantagem na estrebaria, como vimos no caso 
do desembargador da Casa do Cível. Mas as funções urbanas grosseiras também 
estão confiadas à mão-de-obra escrava. No mercado do peixe, são escravos que 
acartam os cestos onde é transportado o pescado dos barcos, mal atracam, pura as 
vendedeiras da praça (indica Góis na sua descrição de Lisboa, em 1554, pp. 49-50). 
No século xvir havia mais de 200 negras que andavam a vender pela cidade toda 
a sorte de marisco de concha e legumes cozidos; a vender água em quartos pelis 
ruas andavam negros, negras e outras mulheres e homens; além disso, informa ainda 
frei Nicolau de Oliveira em 1620, estavam à disposição de quem queria umas 200 
negras e mulheres que ganhavam de comer em limpar e lavar os serviços das casas. 

Os serviços públicos utilizavam escravos. Assim, o Armazém da Guiné recebe, 
de 1480 a 1487, pelo menos 17 escravos (C. Q. n.º 137); e de 1500 a 1505 outros 8 
(C. Q. n.º336). À Casa de Ceuta são entregues, de 1487 a 1496, e estes são brancos. 
10 escravos (C. Q. n.º 537). Pelo Regimento de 1509 sabemos que os tesoureiros da 
Casa da Mina eram obrigados a ter os homens e escravos que o rei lhes tinha orde- 
nados (cap. 65, p. 54 da ed. Peres), e pelo da Casa de Guiné, do ano seguinte. que 
o seu tesoureiro é obrigado igualmente a ter, para serviço das mercadorias e cousas 
da Casa, de portas a dentro, 2 homens e mais 2 escravos, pelos quais recebe por 
ano 1.000 reais para cada (cap. 116, p. 92). Mas numa cidade como Lisbou não 
admira que a escravagem tivesse utilização industrial. Jerónimo Miúnzer, em 1494, 
ao visitar a Ferraria, com os seus numerosos fornos, onde se fabricam âncoras e 
peças de artilharia, entre outras cousas, admira-se com a multidão de trabalhadores 
negros que vê junto dos fornos (tinerário, p. 27): parecia o antro de Vulcano, Eis, 
nos arredores, uma instalação industrial das mais importantes para a expansão: os 
Fornos do Val do Zebro. De 1489 a 1496 entram para o serviço 19 escravos e escravas 
negras e 11 pares de escravas brancas com seus filhos (C. Q. n.º528). De 1497 à 
1500 são 26 peças de escravos (€. Q. n.º 540) recebidas por Pero Coresma, e mais 
outras 26 recebidas por Pero Brandão (C. Q. n.º516). Os particulares colocam escra- 
vos seus ao serviço de outrem; nesse caso o escravo recebe jornal igual ao do traba- 
lhador livre, mas é claro que vai para o dono. Assim vemos nas obras da Miseri- 
córdia de Vila Ruiva (Alentejo) em 1571 e 1572: trabalham lá um escravo de Brás 
Rodrigues, um de João Dias, um mulato, três escravos do Baião (um deles negro), 
números variáveis de dias; o jornal é de 50 reis (excepto o do segundo, que é 
de 60), no primeiro ano, 80 num caso no ano seguinte. 


O Algarve foi o principal mercado de escravos durante o período henriquino, e se depois diminuiu 
de importância relativa, manteve-a em absoluto. Participa até no fornecimento às Índias de Castela. Aqui 
a escravidão moura permaneceu de vulto, dados os constantes assaltos e contra-assaltos. Encontramos 
mouros escravos nas fainas agrícolas e como barqueiros. Ainda em 1544 se discute a conveniência ou 
inconvenientes de viverem na vila de Lagos uns S0 casais de mouros forros— como escreve Joaquim 
Magalhães, «cativos já radicados ou descendentes dos que, em finais do século xv, viviam nas mourarias 
de Faro, Tavira, Loulé, Lagos e Silves.» Mas as relações com a Guiné e Cabo Verde avolumaram a escra- 
vagem preta. Aquele historiador pôde rastrear a sua presença nas explorações agrícolas, nas tarefas urba- 
nas, nas armações de pesca (177). Frei João de São José, em 1577, aponta esta mão-de-obra em especial 
em duas actividades: na grangearia dos olivais e nos lagares de azeite — nestes, os mestres do ofício são 
«quantos negros e homens de trabalho há no Algarve», naquela, os proprietários de quintas que fazem 
500 e 600 alqueires de azeite servem-se dos seus negros e pessoas da casa; e por outro lado, na apanha 
do esparto, que é feita por «negros e negras e gente pobre e o vendem em molhos não muito caro.» 
(ff. 122-123v e 130-131). Nesta área de mó braçal certamente que os escravos eram postos a moer trigo, 
como acontecia nas praças portuguesas de Marrocos, onde também serviam — lembremos que se trata de 
mouros, na arte peritos — para tratar cavalos (!78), de igual modo que vimos fazer-se na casa senhorial 
de D. Alvaro de Castro. 


(17) O Algarve económico no séc. XVI (Lisboa, 1970), pp. 26-27 e 32-33. 
(178) Anais de Arzila, vol. E, pp. 176-177. 
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A utilização de escravos na agricultura não se confinou ao Algarve. Pelo con- 
trário, conforme constatará Severim de Faria no século xvil, «por falta de gente 
portuguesa se servem os mais dos lavradores de escravos da Guiné e mulatos.» No 
auto vicentino Frágua de Amor (1525) há um negro da região de Tordesilhas cuja 
ocupação é vindimar as vinhas. Mas não foi só na metrópole que tal aconteceu. 
Nos Açores os portugueses «tiennent force pour labourer et cultiver la terre», 
especialmente os campos de trigo('7). Toda a agricultura colonial assenta no tra- 
balho escravo —já vamos voltar a este ponto. Antes, convém mostrar que, como 
vimos dar-se no Algarve, os escravos são amplamente utilizados na barcagem. Nesta 
actividade, a sua presença implicava, porém, perigos: possibilidade de fuga para Terra 
de Mouros, com outros escravos ou fato, danos ou prejuízos a outrém; por isso a 
Câmara de Lisboa lavrou postura pela qual só autorizava que os escravos andassem 
por companheiros em barcas se os donos prestassem fiança de 100 cruzados e se 
obrigassem por sua fazenda móvel e de raiz, havida e por haver, ao pagamento das 
perdas e danos. Conhecemos deste modo os escravos que andavam na barcagem do 
Tejo a partir de 1549. Vejamos as fianças prestadas de Novembro desse ano a fins 
de 1552 (13). Aparecem-nos 98 donos a dar fiador por 106 escravos e um preto forro. 
Eis a distribuição étnica dos escravos: 


Pretos 53 Mulatos 3 Não especificados 4 
Pretos de Guiné 27 Índios 16 Abexins 2 
Soma 80 Brancos 1 


Quanto aos donos, são barqueiros 17, donos de barcos 1, pescadores 4,e portanto 76 fora 
destas categorias. Donde se conclui que a esmagadora maioria coloca os seus escra- 
vos a ganhar em empresas de outrém. Nesses 76 encontramos 4 mestres e pilotos 
da carreira da Índia, mais um piloto, 4 fidalgos (um deles é também o dono do barco), 
2 mercadores, 2 escrivães da Câmara, 1 funcionário público, 1 juiz dos órfãos, 
1 tabelião, 1 mestre de fazer biscoito, 1 barbeiro. Geográficamente, os donos de 
escravos distribuem-se de Lisboa até Abrantes, ao longo da principal via fluvial 
portuguesa, da seguinte maneira: 


Abrantes 8 Castanheira 1 Povos ] 
Alcochete 13 Coina 5 Punhete (Constância) 4 
Aldeia Galega 3 Fornos del-rei 1 Sacavém ! 
Alhos Vedros 5 Golegã 1 Sarilhos 2 
Almada 4 Lisboa 16 Tancos 6 
Atalaia l Mora 4 Telha 1 
Azambuja 2 Palhais 2 Unhos 2 
Barreiro E Pancas 1 Vila Franca 1 


Predomina, e esmagadoramente, a região em frente da capital, de Almada, Coina e 
Barreiro a Alcochete: nada menos de 42. 

Nas colónias, a escravaria é a base da monocultura de exportação e das indús- 
trias não-artesanais, e, é claro, de todas as fainas pesadas. O açúcar da Madeira 
arranca graças aos escravos canários e, depois, negros de Guiné. Ainda em 1601 
Moquet vê «grand nombre d'esclaves noirs qui travaillent aux sucres dehors la ville» 
(Voyages, liv. 1, p. 50). A dependência da plantação e do engenho relativamente a 
esta mão-de-obra ressalta bem quando a curva de produção já inflectiu para o declí- 
nio: é por causa da falta de trabalhadores que o rei autoriza em 1562 os produtores 
de açúcar da ilha a mandarem de dois em dois anos um navio de Guiné buscar 
escravos (Mauro, Le Portugal et VAtlantique, p. 185); outro alvará, cinco anos vol- 
vidos, dá licença aos insulares de mandarem vir 150 escravos por ano de Cabo Verde 
ou outra proveniência, com franquia de direitos e taxas. O número de escravos na 
ilha chegou a ser considerado ameaça para a tranquilidade social. Aliás, não era só 


(179) Thevet, Cosmographie, 1575, liv. XXIII, cap. 
(180) Arq. Câmara Lisboa, «Livro de fianças de escravos 1549-1556». 
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nas lides açucareiras que se empregavam, mesmo os canários: se o alvará de Maio 
de 1505, que limita a proibição anterior de lá morarem dessa proveniência, autoriza 
os que nasceram já na ilha ou para ela vieram com menos de 7 anos a ficar, exclui-os 
do emprego de pastores — prova de que como tal serviam (!s!). Na ilha de São Tomé 
«há fazendas de muitos escravos», como sublinhava o P.: Manuel da Nóbrega em 
1551: senhores havia que tinham 150, 200 e até 300 negros de Guiné, Benim e 
Manicongo. A sua ocupação é cultivar as terras para fazer as plantações de cana e 
roças de mantimentos, extrair os açúcares — quer dizer, a labuta dos engenhos -—, e 
inclusivamente mover as moendas braçais de açúcar ('*7). Pelo testamento do capitão 
Caminha em 1499 vemos que todo o funcionalismo e artífices utilizavam o trabalho 
escravo, e nas mais variadas tarefas: o capitão costumava até tomar escravos do rei e 
comprar outros para servirem nas obras, roças e sementeiras; há-os também que andam 
no barco velho no rio Real; cinco, de Alvaro de Caminha mesmo, andavam num barco 
de um colono; aparece ainda um carvoeiro. Numerosos portugueses estão amance- 
bados com negras — escravas ou fouas—, até porque elas é que grangeiam a terra 
(servindo-se para tal de outras escravas). 


No Brasil são evidentemente de igual modo a plantação e o engenho que cons- 
telam o trabalho escravo. Com essa economia escravista do açúcar contrasta até a 
economia do tabaco, em que predominam os médios e pequenos proprietários e 
onde a mão-de-obra servil não alcança a mesma importância. Como notou François 
Pyrard, há que recorrer necessariamente aos escravos para fazer os açúcares, «car il 
nº'y a engin ou il n'y en ait plus de cent qui travaillent, et leur en faut encores pour 
leurs autres besognes» (Voyages, t. II, p. 386). Na realidade, labutam em cada 
engenho 50 a 150 e até 200 negros, nesse trabalho que dura 18 horas a fio (enquanto 
na agricultura não lidam mais de 12), e que por isso Azeredo Coutinho em 1794 
classificará como o mais rude de todos — nem o das forjas de ferro, nem o das fábri- 
cas de vidro se lhe comparam. Se no século xvi Fernão Cardim fala só de negros 
de Guiné, no século xvil Flecknoe salienta que preferem os de Angola (Boxer, 
Salvador, p. 234); todavia ainda em 1635-1636 o engenho de Sergipe, dos jesuítas, 
compra 14 «escravos do gentio de Guiné» (183). Esta unidade industrial conta então 
80 escravos; F. Mauro calcula que é preciso comprar porano 5, para substituir os mortos 
(p. 216). Não é só, porém, nas plantações e engenhos que labuta a mão-de-obra 
escrava; as outras lavouras e grangearias, por exemplo de mantimentos, também se 
servem de escravos de Guiné, informa Ambrósio Fernandes Brandão (Diálogo 2.º, 
pp. 46-7). Já em 1550 Nóbrega constata que todos quantos vão instalar-se no Brasil 
«não acham outro modo de viver senão do trabalho dos escravos», que pescam é 
lhes vão buscar o alimento (Cartas jesuíticas, t. E, pp. 109-110); e em 1559 insiste: 
os cristãos de cá não querem senão ter escravos, além de os adquirirem mal (idem, 
p. 190). Se São Vicente, por alturas de 1583, se vai despovoando e ficando mal culti- 
vada, é por as terras estarem gastas, decerto, mas ainda por faltarem os índios que 
as cultivem (!89), Quando começam a chegar os negros de Guiné, o colégio dos 
Jesuítas da Bahia compra logo 3, e depois mais outros, incluindo «fêmeas» (assim 
fala o padre Nóbrega); os machos só roçam, pescam, caçam e pouco mais, as fêmeas 
fazem a farinha e todo o serviço principal (Cartas jesuíticas, t. 1, pp. 138-9); na barca 
andam escravos que matam o peixe. Mas a escravaria tem outra utilização genera- 
lizada: entenda-se, as fêmeas, na expressão do jesuíta. «Nesta terra os mais homens 
são solteiros e têm escravas», escreve em 1552 (idem); e em 1559 volta à carga: 
todos os cristãos de cá, ou os mais, amancebados de portas a dentro com suas 
negras— os casados e os solteiros; e os seus escravos todos amancebados (idem, 
p. 190). Não vale a pena repisar este aspecto tão conhecido. Mas interessa destacar 
que os serviços domésticos e do exterior são todos feitos por escravos dos dois 


(181) J. P. Ribeiro, Dissertações, t. V, p. 325. 

(182) Navegação de Lisboa a São Tomé, caps. XL e XII; Brotero, liv. VI da 1.º parte, p. 249 (ed. 1595). 
(183) Documentos para a hist. do açúcar, vol. 1I, p. 321. 

(184) Fernão Cardim, «Narrativa 1.3» (Tratados, 2.2 ed., p. 314). 
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sexos. Quando saiem às igrejas ou a visitar as amigas, as mulheres brancas vão em 
ombros de escravos, metidas numa rede com uma alcatifa por debaixo, e acompa- 
nham-nas (além de homens de pé ou de cavalo) duas ou três escravas de Guiné ou 
Índias, que se não desviam de ir sempre ao redor (:5): influência dos costumes 
orientais. 


, Nas Índias de Castela, a grande quantidade de escravaria que para lá exportam os portugueses 
destina-se, segundo Duarte Nunes de Leão em 1599, a «cavarem nas minas de ouro e prata, e nos engenhos 
dos açúcares». Todavia o Conselho de Índias, perto de 1640, desmente a primeira função: «4— Que los 
negros en las Yndias nunca an aprovado en el beneficio y labor de las minas sino en el trato de oficio 
mecanismos y labor de las chacaras y tierras y para esto los compran particulares en que tienen de gran- 
geria el jornal con que les contribuye el negro o el beneficio de sus heredades.» O capitão Fernando 
da Silva Solis deu uma enumeração muito completa das actividades dos escravos pretos, e lá figura, pelo 
contrário, a mineração do ouro, embora não a da prata. Haveria todavia que distinguir, porque se no México 
o negro se revelou pouco útil nas minas, no Peru (como no século xvml na região mineira do Brasil) tra- 
balhavam esses escravos africanos que os portugueses introduziam de contrabando pelo rio da Prata ou a 
partir do próprio Brasil. As utilizações mais comuns eram certamente nos serviços domésticos, na agricul- 
tura e pastorícia, nas plantações de cana e trapiches de açúcar, e em diversos oficios. Vêmo-los a cuidar 
das vinhas, a labutar nas plantações de tabaco da Terra Firme (Venezuela) e de cacau, lidam na construção 
naval, andam na pescaria de pérolas, cortam árvores e serram a madeira, guiam as récuas que andam no 
transporte de mercadorias, fazem as cargas e descargas (!86). É nos campos que trabalha o maior número, 
e acima de tudo nos canaviais e engenhos de açúcar — tinham de ser pretos a cuidar das fornalhas e cal- 
deiras, e até das prensas; algumas explorações contam 20, 30 ou 40 peças, mas outras, como a de Cuer- 
navaca, de Cortês, a meio do século xvi, e a de Orazaba, em 1580, ambas no México, contam 120, e 
para O século xvil muitas atingem os 200 e mesmo os 300. Todavia boa parte da cultura e corte de cana e 
apanha e corte da lenha, além dos carretos, continuaram a ser feitos por índios graças ao repartimiento 
forzozo, embora se fosse restringindo a sua participação, em especial no século xv. Ao mesmo tempo 
alargava-se a do negro: na criação do carneiro, que se desenvolve neste século, e em trabalhos agrícolas, 
além das oficinas de tecelagem. Os donos de escravos, quando deles não precisavam ou a título perma- 
nente, como melhor fonte de réditos, colocavam-nos a jornal: nas obras públicas, nas herdades de outros 
proprietários rurais, na venda ambulante; mais alto lucro obtinham ainda daqueles a quem faziam ensinar 
ofícios especializados, e que colocavam em oficinas; as negras iam para a prostituição (187). 


Os transportes marítimos recorrem ao braço escravo não só para remar nas 
galés e galeotas, como também para dar à bomba quando entra água a bordo e para 
as outras pesadas fainas do mar. A Malaca, nas 3 naus e na caravela da armada de 
Diogo Mendes que acompanhou Albuquerque, foram 200 homens «a mayor parte 
deles negros da Ribeira de Lixboa» (Cartas A. 4., t. 1, p. 123). Nos 3 navios que 
daquele empório o Terribil mandou às ilhas do Cravo e a Banda foram 20 escravos 
cativos para a bomba, além de 120 homens brancos (idem, p. 68). Em 1515, na galé 
Santo Espírito vão 151 escravos — 125 dela e 26 da São Vicente que para ela passa- 
ram — e nestoutra 44 (idem, t. II, p. 154). Como na India se tomavam anualmente 
5000 ou 6000 escravos, propôs o vice-rei que deles se tirasse o número necessário 
para as galés e os restantes se resgatassem (T. T., Cartas dos Viso-reis, n.º 185). Em 
1553 pede-se ao rei que conceda à Câmara de Goa licença para enviar uma nau à ilha 
de São Lourenço (Madagascar) a fim de trazer 80 cafres homens, que serão vendidos 
pelos moradores «com obrigação de os mandarem remar nas galiotas da cidade» (188). 
Esta procura manteve-se. Ainda em 1601 se constatava na Índia a necessidade que 
tinha o serviço real de chusmas para as galés e outros trabalhos; por isso recorda-se 
aos ouvidores de Chaul, Bassaim, Damão e Diu que, como costumavam mas se têm 
descuidado agora, condenem às galés por um ano ou mais, conforme as culpas, os 
vadios, moços revoltosos, etc. (19). Em 1608 põe-se em contraste o grande afluxo de 
cafres de Moçambique que enche toda a Índia, com a falta de chusma para as galés 
reais; ora como esses cafres são os únicos que servem para o trabalho do remo, a 
Fazenda real deveria mandar vir por sua conta, embora sem proibir o trato de parti- 


(185) Ambrósio F. Brandão, Diálogo 6.º, pp. 272-3. 

(!86) Uma e outra fonte em Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 166 e 167. 

(187) François Chevalier, La formation des grands domaines au Mexique (Paris, 1952), pp. 96-98 e 
382-383; Historia social y económica de Esparia y América, vol. III (Barcelona, 1957), pp. 458-463. 

(188) De Francisco Palha ao rei, Goa, 26-XI1-1953 (Missões Insulíndia, t. II, p. 116). 

(189) Provisões viso-reis, I, f. 58, de 30-X-1601 (Filmoteca Ultramarina). 
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culares (1), Os escravos serviam ainda a bordo das naus da rota do Cabo. Em 1608 
a carraca Salvação, que pertence à armada de 14 velas que desaferra do Tejo em 
29 de Março, leva 300 escravos negros (além de mais de 400 homens brancos); em 
1610, na torna-viagem da nau Nossa Senhora da Penha, que sai dé Goa em 2 de 
Janeiro, vêm cerca de 300 escravos negros ('º!). 


Na África negra Os portugueses servem-se de escravos para tudo. O transporte lá é sempre feito por 
escravos, não se empregam animais: como diz Garcia de Rêsende, «servem-se de bestas deles, / polas nom 
haver entreles.» (Miscellanea, n.º 58). Quando, em 1572, Francisco Barreto vai de Sena para Mongaz, são 
uns 2000 escravos que lhes levam o fato (Theal, vol. III, p. 188). Os cativos são utilizados muita vez como 
espingardeiros (Barreto Rêsende, ff. 81v e 82v-83). Aliás, como explica o secretário da India na sua des- 
crição, todo o trato e mercancia que fazem os portugueses pelas terras de Mokaranga é por mão de cafres 
cativos ou conhecidos; em especial na troca de roupas por ouro e marfim (idem, f. 85). Também por essas 
bandas os cristãos vivem amancebados — queixa-se o P.º Luís Frois (em 1561, Theal, vol. II, pp. 106-7) 
como pela mesma altura se queixam os jesuítas no Brasil. Esses cafres são muito procurados na Índia: não 
só para a chusma dos navios de remos, como vimos atrás, mas também para todos os trabalhos penosos 
e sórdidos, pois ultrapassam todos os outros escravos em robustez de corpo, explica Van Linschotten 
(cap. 4, p. 11). Na armada que em 1567 ia de Lisboa embarcaram em Moçambique 300 escravos cafres 
para serviços domésticos na Índia ('º9%). Em Goa as pessoas andam em liteiras com .colchões e tapetes, 
levadas por quatro escravos negros; um quinto escravo precede a liteira com o sombreiro, e atrás seguem dois 
rapazinhos. Não há pescador, por mais pobre, que não ande com boi a levar-lhe o guarda-sol.— espanta-se 
Pawlowski. Mas encontramos os escravos no trabalho industrial: o fabrico da pólvora em Cananor, dirigido 
pelo condestável da fortaleza, é feito por dois escravos seus (Cartas A. A., t. II, pp. 74-75, em 1510). Os 
portugueses de Goa viviam em grande parte dos réditos auferidos pelos seus escravos que colocavam em 
ofícios e mesteres: venda de conservas e fruta no mercado, carretos, prostituição das raparigas. Ao fim do 
dia ou à semana, consoante os casos, o escravo entrega ao dono tudo quanto ganhou, e o dono retribui-o 
como bem lhe apetece (13). Moquet viu em Goa um escravo siamês muito idoso, que tinha o ofício de 
marceneiro; pertencia a um fidalgo português a quem tinha obrigação de dar todos os dias 2 tangas forras 
de todas as despesas e encargos, e isto quer trabalhasse quer não; andava assim há mais de 40 anos, pela 
cidade, em busca de encomendas, com a sua ferramenta (!9?). 


O produto do trabalho do escravo não lhe pertence, por definição. Há que 
distinguir todavia os que estão ao serviço directo do dono daqueles que este esta- 
belece em venda ou ofício ou aluga a outrém. Como acabamos de ver, nestes casos 
o escravo é obrigado a trazer ao senhor tudo quanto ganhou, só recebendo o que 
este entende dar-lhe. O siamês marceneiro que Moquet encontrou recebia unicamente 
uma medida de arroz por dia, e de vez em quando 2 bazarucos para comprar caril 
para o arroz. Pawlowski também conta que em Goa o escravo ganha diáriamente 
para o dono 2 ou 3 grossos, alimenta-se só de meia medida de arroz e pepinos; se 
é espertalhão e rouba, compra umas calças e torna-se o rei dos maltrapilhos; esses 
escondem dos donos parte do que ganham, ou roubam jóias e vendem-nas em 
segredo aos mercadores. As prostitutas fazem igualmente por guardar para si alguns 
dos presentes que lhes dão. Por outro lado, temos os escravos que trabalham nas 
herdades dos senhores. Já entre os Jalofos de Guiné estava instituído que os escravos 
servem e ganham para os donos seis dias na semana, e o sétimo ganham para si 
aquilo com que se hão-de sustentar toda a semana (V. Fernandes, f. 92, p. 66). Este 
costume passou para os portugueses. Assim, na ilha de São Tomé também o piloto 
anónimo nos informa de que o escravo consagra toda a semana ao dono, e o sábado 
é para si—cultiva então milho zaburro e inhame (Navegação de Lisboa a São 
Tomé, cap. X). A sua alimentação compõe-se, na verdade, essencialmente de inha- 
mes, embora completada por pães ou bolos de milho cózido debaixo de cinzas; para 
beber, água, ou vinho de palma, ou leite de ovelhas ou cabras. Andam nus da cinta 
para cima, só trazem uma tanga de pano de algodão ou esteira de palma. Habitam 
em cabanas sobre estacas, junto aos bosques. 


(190) Lisboa, 23-11-1608 (Monções, vol. I, n.º 65, p. 200). 
(1º) Voyages de J. Moquet, liv. 4, pp. 269-270 e 358. 
(2) Sidney Welch, King Sebastian, p. 56. 

(193) Voyages de F. Pyrard (1602-1610), t. II, pp. 99-100. 
(14) Voyages de J. Moquet (1607-1610), liv. 4, p. 336. 
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Vimos que na Casa de Guiné penduram o preço ao pescoço do escravo ava- 
liado. Os escravos eram levados por cordas ou agrilhoados. Na Crónica de Zurara, 
panegírico embora, lá perpassa o espectáculo: «quando viam levar aqueles cativos 
em cordas ao longo daquelas ruas», as multidões louvavam o Infante, claro (cap. 
XXXVD. E o cronista bajulador contrasta no entanto o tratamento que receberam 
os da célebre partilha de Lagos com o que recebiam normalmente: «Abasta que eu 
nunca vi a nenhum daquestes ferro, como aos outros cativos». O capitão de São 
Tomé recebeu, como regista a quitação de 9-X11-1510 (C. Q. n.º 228): 10 grilhões, 
7 ferros de prender negros dos que fazem em Benim, 1 cadeia comprida e corrente 
com um pedaço de outra, do feitor em Benim. Na vicentina Comédia de Rubena 
(1521), entre os perigos que se receia correrá a filha, o primeiro é logo: «que a 
hão-de querer ferrar / pera a vender / por moura, e ferro no pé.»; no Clérigo da 
Beira (1526) um negro já forro, «grande ladrão» (claro!), conta como fora comprado 
pelo corregedor Tibão, que «daita a mi ferro na pé». O escravo é marcado com a 
marca de origem, e depois com a do proprietário: assim, os mais apreciados têm 
o «G» de Guiné. No México espanhol lá aparecem os negros marcados no rosto 
«Marqués del Valle» ou «Doiia Ysabel de Villanueva», por exemplo. Nos inventá- 
rios dos engenhos inscrevem-se as «prisões de ferro» para os castigos, e neles como 
nas herdades havia cepos, argolas, cadeias— e, bem entendido, o chicote (1%), Não 
tenhamos pudor de assistir ao tratamento que recebem os escravos. Na feitoria de 
Cananor entra um escravo capado (C. Q. n.º 289); em Chaul, Diogo Lopes capou 
num dia três, estando lá um cirurgião português (pelo que o capitão o mandou 
prender no tronco, mas fugiu para Goa ('%). Depois de um desembarque de escra- 
vos em Lisboa, Sassetti presenciou a seguinte cena: «Non mi pare da lasciare di 
contare a V. S. quello che mi fece restare attonito, considerando la miseria loro e la 
inumanitã del padrone. Sopra una piazza erano in terra forse 50 di questi animali, 
che facevano di loro cerchio; e” piedi erano la circonferenza, e'l capo il centro: erano 
Yuno sopra Faltro, e tutti facevano forza d'andare a terra. Io m'accostai per vede- 
reche giuoco fosse questo, e veggo in terra un grande catino di legno, dove era stata 
delVacqua, e que' miseri stavano, e si sforzavano di succiare i centellini e leccare 
Porlo; e da loro, si nel/azione come nel colore, a un branco di porci che si azzuffino 
per ficcar la testa nel brodo, non era nessuna differenza.» (Lettere, 1578, p. 127). Os 
castigos eram terríveis. Eis-nos em 1524 em Arzila: os mouros escravos do conde 
tentaram fugir mas foram apanhados; no terreiro do castelo, diante dos cavaleiros 
e mais gente, aplicam-lhes o castigo: pingos de toucinho a arder sobre todo o corpo 
(Anais de Arzila, t. 1, p. 451). J. Moquet assiste a sessões destas em Goa, em 1607- 
-1610: «Quant aux esclaves, c'est une grande pitié des crueís chastimens qu'ils leur 
donnent, les faisans souffrir mille sortes de tourmens, car ils les enferrent de dou- 
bles fers, puis leur donnent non vingt et trente coups de bastons, mais jusqu'á cing 
cens à la fois, et les font coucher tout de leur long par terre sur le ventre, puis sont 
deux qui chacun de son costé frappent ce pauvre corps comme sur du plastre, le 
maistre Portugais ou Metice estant present assis qui conte les coups avec son 
rosaire. Et si d'aventure ceux qui frappent ainsi ne font assez forts à son gré 
comme voulans espargner leur compagnon, il les fait mettre en la place du patient 
et fait estriller sans misericorde. Comme j'estois en mon logis à Goa, je n'entendais 
gue coups toute la nuit, et quelques voix foible qui respiroit, car ils leur ferment la 
bouch e avec un linge pour les empescher de crier, reprenant mesme Ialesne avec 
peine. Apres qu'ils les ont bien fait battre en ceste sorte, ils leur font decoupper le 
corps avec un rasoir, pois les fritent avec sel et vinaigre de peur que les vers ne si 
engendrent; vous pouvez penser qu'elie douleur cela apporte. Ils onte un autre 
sorte de supplice qu'ils appellent pingar viue, qui est de faire distiller du lard 
mis en une pelle toute sur le corps du pauvre patient tout nud et couché sur le 
ventre.» (197. 


(195) Chevalier, ob. cit., p. 386; Hist. social y econ. de Espafia y América, vol. III, 462. 
(196) São Lourenço, II, f. 140 (10-V-1546). 
(197) Voyages de J. Moquet, liv. 4, pp. 313-4. 
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Para além dos castigos, há as condições de existência quotidiana e a forma constante de tratamento. 
Dos escravos de São Tomé de que fala o testamento do capitão Alvaro de Caminha, uns morreram de 
lagartos e cobras, outros de doenças de caravelas, e enforcados, e há os que fugiram. O adail de Arzila 
Fernão Caldeira, que nessa cidade vivia desde o reinado de D. João II e era pessoa principal e abastada, 
«sempre tinha mouros cativos, os quais não eram bem tratados dele, nem em sua casa leixávão de moer 
e trabalhar.» (Anais, t. Lp. 144). A vida do dia a dia é assediada por múltiplas restrições, pelos mais 
diversos motivos. Em Lisboa, o regimento dos pasteleiros proibe-lhes que em sua casa dêm de comer 
pastéis ou qualquer outro alimento, ou dêm de beber vinho a escravos cativos, sob pena de muita e de 
não usarem mais do ofício — grave sanção (198), 


Em vários momentos e em diversas regiões — na Madeira como no Brasil, em 
São Tomé como no próprio reino — o número de escravos atemorizou a ordem esta- 
belecida e as autoridades procuraram por isso limitá-lo. Não evitaram com isso as 
fugas e suicídios, nem sequer as amotinações onde quer que fossem mais numerosos 
do que os livres. São Tomé foi foco endémico de atitudes de revolta. Ainda no 
século xv, como vemos pelo testamento do capitão já repetidas vezes referido, a 
forca lá funcionou. A meio do século xvi, estalaram alvoroços e alevantamentos 
que os naturais da dita ilha fizeram contra os portugueses e homens brancos. Os 
carcereiros que deixam por negligência fugir culpados são condenados a dois anos 
de degredo para Africa (embora depois perdoados) (1%). Anos volvidos, é na ilha do 
Príncipe que se dão «assuadas e alevantamentos de muita gente com armas dos 
pardos contra os brancos»; o ouvidor da ilha, Manuel Teles, escudeiro fidalgo da 
Casa Real, chega a ser acusado de conivência com os alevantados: não só não teria 
devassado nem prendido os culpados, como até os teria favorecido e andava na 
companhia deles; o ouvidor defende-se aliás: apaziguara muitos desassossegados, e 
«se ele quisera perseguir alguns alevantamentos com rigor de Justiça se perdera a 
“dita Ilha e sucederão daí muitas mortes de muita gente, roubos e outros males»: não 
houvera, graças a essa conduta, mais do que ajuntamentos, «que eram cousas mui 
acostumadas nas Ilhas, e que se curavam melhor com siso que com rigor de jus- 
tiça...» (200). Em São Tomé a revolta voltou a alastrar por alturas de 1575. No Pico 
de Mocambo, cabeço do meio da ilha, reuniam-se os numerosos negros alevanta- 
dos; são os escravos dos portugueses que lhes fogem das plantações e engenhos, 
e se mantêm de assaltos que fazem pela ilha; já em tempos passados chegaram a 
dominá-la toda, excepto a cidade e arredores. Por isso organiza-se a defesa dos 
brancos, com três capitães a comandarem as zonas da ilha (7). Este estado de 
cousas não foi porém debelado. São indispensáveis investigações completas sobre 
os levantamentos de pretos e mulatos (bem como de índios, no Brasil, alguns dos 
quais referimos), em todo o império, para deslindarmos as linhas da dinâmica social. 


(198) Livro dos regimentos dos officiaes mecanicos, 1572, cap. LXXIIH, $22 (p. 223 da ed. V. Correia). 

(199) Carta de perdão, Lisboa, 12-1-1554, em «Arch. Hist. Port.», vol. 1, p. 305. 

(209) Carta de perdão, Lisboa, 10-VI1-1566, em «Arch. Hist. Port.», vol. I, pp. 306-307. 

(21) De Frutuoso Ribeiro, 14-11-1580, em Relações de Angola, p. 96; Botero (ed. 1595), 1.º parte, 
tiv. VI, p. 250. 
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CONCLUSÃO 


COMPLEXOS HISTÓRICO-GEOGRÁFICOS 
E EVOLUÇÃO CONJUNTURAL 


A expansão europeia dos séculos XV e XVI, que se processa fundamentalmente 
por mar mesmo quando acaba por penetrar a massa dos outros continentes, consiste 
antes de mais na abertura e traçado de rotas novas, através de espaços até então 
não frequentados (ou raro frequentados), a ligar complexos sociais-económicos e de 
civilizações já por outros lados em conexão mas também com mundos que perma- 
neciam à margem e mal comunicavam entre si. Porque movimento, ou melhor, 
multiplicidade de movimentos de homens, e de bens, é a inovação de uma teia de 
rotas, com as inerentes transferências e trocas, a interconectar a maioria das regiões 
do globo. 

Situemo-nos nas vésperas dessa arrancada, em finais do século xIv e na aber- 
tura do xv. Correndo em longitude, a grande estrada da seda, vinda dos longínquos 
tempos do império romano, desde a sérica China às cercanias do mar Negro. Este 
eixo fundamental atravessa, como todos, vicissitudes de desenho e de escalas: ora 
sulca mais ao norte, ora mais a sul, em certas épocas passa por esta ou aquela 
cidade, depois por outras, mas a sua permanência é um dos traços essenciais desta 
história. Eixo das estepes euro-asiáticas e das cordilheiras da Asia Central, que 
contorna ou através de cujos desfiladeiros caracoleia; diremos que é um feixe de 
vias, passando a corrente umas vezes por umas, em diferentes ocasiões por outras. 
A via setentrional vem da Mongólia — de Karakorum —, através da Dzungária e do 
Kazakhstão, ou do Turquestão ocidental, pelo litoral norte do mar de Aral e do 
Cáspio, a Astrakhan, perto da foz do Volga, donde continua para oeste aos empó- 
rios do mar Negro ou inflecte para sul e termina na Pérsia e escalas levantinas. Via 
menos frequentada já nesse dealbar da expansão. Gozam então do favor pistas 
caravaneiras mais meridionais, que do Cataio, pelo norte do Tibete, atravessam o 
Turquestão oriental, e entre o Pamir e o Tien-Chan bifurcam: um ramo prossegue 
rumo à Europa, o outro desce por Kabul a Delhi e ao Sindh. Interessa aqui desta- 
car a constelação de cidades caravaneiras, mercados-escalas, que a ocidente daqgue- 
les dois maciços montanhosos comanda a distribuição das comunicações: Tachkent 
e sobretudo Samarkande, a leste, Bukhara e Merv, a oeste, e outro par, Balkh e 
Kabul, a sul; trata-se de uma das grandes placas giratórias das relações mundiais. 
Desta constelação irradia para poente um leque de vias: uma, entre o Aral e o 
Cáspio, desemboca em Astrakhan; outra, a sul deste segundo mar interior, vai por 
Tabriz a Trebizonda na costa meridional do mar Negro, ou, inflectindo para norte, 
a Tana, na foz do Don (mar de Azov), e a Caffa (Crimeia). 

Este eixo fulcral de migrações e comunicações vai perder grande parte da sua 
importância com os descobrimentos marítimos. Aliás, já ao abrir o século xv foi 
sobrelevado pelas rotas do oceano Indico. Simultâneamente com a arrancada portu- 
guesa para a conquista do Atlântico, os juncos chineses atravessam o Índico e atin- 
gem a costa de Africa. Esta expansão extremo-oriental gora-se, porém, e o que per- 
manece é a velha teia de relações por mar comandadas pelos empórios de Malaca, 
Calicute, Diu, Ormuz e Adem e pelos complexos mais evoluídos que são o Guze- 
rate, o Malabar, Coromandel, Bengala e a península malaia. Dos longínquos 
Léquios (Riu-Kiu), dos portos chineses meridionais, das distantes Molucas, a Java, 
Samatra e a Malaca, é uma rede de carreiras regulares por onde circulam drogas 
preciosas, sedas, porcelanas, ouro, escravos, estanho, panos, madeiras raras. Por 
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Malaca e pelo Achém, articula-se este mundo do Extremo-Oriente ao do Indico: 
dessas escalas, há relações constantes com Bengala, Coromandel, Guzerate, enquanto 
a presença portuguesa não vier obrigar às viagens em direitura até o Bab el-Mandeb 
— as portas do Estreito de Meca. Do Malabar da pimenta, como da Ceilão da canela, 
e do industrial Guzerate partem as rotas do mar Roxo e do golfo Pérsico que ligam 
às Escalas do Levante e ao mundo mediterrâneo; e ainda as carreiras para as cida- 
des litorais muçulmanas da África oriental para onde vão os panos e a contaria e 
donde vem o ouro do Monomotapa, e para a ilha de Madagascar que fornece escra- 
vos, ligações estas sobretudo a partir dos portos guzerates. Com transbordo ou não, 
da chinesa Zai-tun, ou das Molucas do cravo e das maças, fazendo escala em Malaca 
ou no Achém, e depois no Malabar ou no Guzerate, corre assim outro grande feixe 
de rotas, oceânico este, que vai por Ádem a Suez e ao Cairo e Alexandria, num 
dos seus ramos, ramificando- -se por outro lado por Ormuz, Bassorah e as pistas 
caravaneiras que desembocam em Damasco e Beirute. Eixo que em finais da era 
trecentista já sobreleva, e em muito, o setentrional das estepes euro-asiáticas. 

Entre o eixo das estepes —por onde a Europa entrou em contacto com o 
Oriente remoto e por onde calcorrearam os seus missionários e mercadores— e o 
eixo oceânico (índico), desenrolam-se a Ásia fulva e a Ásia verde, atravessadas na 
direcção da latitude por rotas que entre aqueles estabelecem a articulação. Temos, 
a leste, partindo do golfo de Martabam e portos do Pegu, através do Arrakan (Alta 
Birmânia), seguindo os vales fluviais, o caminho do Yun-nan até às férteis e popu- 
losas planícies chinesas. De Bengala, pelo vale do rio Brahmaputra, comunica a 
Índia com a China pelos caminhos do Yun-nan: será, para o ocaso de Quinhentos, 
uma via de intenso tráfego. Do extremo noroeste indiano também se comunica com 
o mundo chinês: do Sindh pelo vale do Indo, do Guzerate por Agra e Delhi, con- 
verge-se ao Cachemira, e daqui vai apanhar-se o grande eixo de circulação seten- 
trional; como se pode igualmente bifurcar para oeste ou norte, por Pechauwer e 
Kabul, ligando ao complexo de cidades caravaneiras de que falámos. Essa constela- 
ção de mercados-escalas prende-se ao oceano ainda por outra via, que segue o russo 
Nikitin em 1468: de Bukhara, aí, vem-se por Merv e Herate, no Afghanistão, a 
Kerman e finalmente à ilha de Ormuz, no golfo Pérsico. No regresso da Índia, o 
mesmo viajante russo percorre outra via desse empório insular para a sua pátria: 
é agora a grande rota rumo a noroeste, que corta o Farsistão, com escala em Xiraz 
(de Ormuz a esta cidade são 50 jornadas de andadura de camelo, diz Tomé Pires), 
passa depois em Ispahan e por Kachan e Kum vai a Teherão, e daqui por Kasvin a 
Tabriz. Desta cidade o nosso viajante seguiu a Trebizonda, onde embarcou para a 
travessia do mar Negro até Caffa; mas outras duas vias dali saem para o norte: uma 
leva de Baku a Astrakhan, por um lado, a Tana e Caffa, por outro, a segunda con- 
duz por Erivan a Tíflis e daqui também a essas colónias veneziano-genovesas do mar 
de Azov e Crimeia. Mas de Ormuz pode continuar-se pelo golfo até Bassorah, e daqui 
por Baghdade e Mossul ir a Alepo ou, descrevendo um arco mais meridional, desem- 
bocar em Damasco e passar ao porto de Beirute. Do mar Roxo também partem 
caravanas em direcção setentrional: a Meca, que para aquele mar se escoa pelo porto 
de Djeddah, vêm as cáfilas cameleiras e de cavalos de Damasco e, por esta escala, da 
remota Turquia. 


A circulação terrestre divide-se, quanto aos meios de transporte, em dois sistemas principais, além 
da navegação fluvial. Por um lado, na Ásia verde são as caravanas de bois que asseguram o grosso do 
transporte — é o caso da Índia— ou as cargas vão às costas de homens, como no Pegu. Os bois são até 
cavalgados, como se fossem cavalos, descreverá o «comito venetiano» em 1538, e já descrevera Nikitin 

por alturas de 1470, e confirmará Tavernier no século xvn. No subcontinente indiano circulam ainda 
carroças puxadas por bois, em caravanas de uma a duas centenas de veículos com rodas; isto excepto 
numa ou noutra zona da Índia, o que explica a negação de certos viajantes. As cáfilas de bois, cada 
animal carregando 300 a 350 libras-peso, reuniam centenas, quando não milhares de animais. Estas boiadas 
transportando especiarias para a China serão um dos factores de declínio do tráfico português, para o final 
de Quinhentos; como desempenharam grande papel as boiadas de arroz, em Coromandel e no Malabar. 
Na ilha de Java são as carretas puxadas por bois que se empregam. Mas no Norte da Índia, se o trans- 
porte é assegurado sobretudo por carros (em comboios de mais de 200) ou boiadas, circulam já as cara- 
vanas de camelos, por exemplo, levando mercadorias por conta dos ingleses ou holandeses, no século xviL, 
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de Agra para Surate, ou de Ahmadabad com o anil. Na Ásia fulva, das estepes e desertos, são o camelo 
e o cavalo que comandam a circulação, como na África saariana. Além de lhes caber o grande eixo longi- 
tudinal euro-asiático, cabem-lhes as transversais em latitude desde o Hindustão para poente e as que arti- 
culam o grande eixo oceânico indico ao Mediterrâneo. 


Rotas transcontinentais e rotas trans-índicas, convergindo às escalas do Levante 
— de Tana e Caffa, na foz do Don e na Crimeia, ao Cairo e a Alexandria, passando 
por Constantinopla, portos do sul da Anatólia, Alepo, Trípoli de Síria, Beirute, 
Damasco — irradiam depois através do Mediterrâneo, com destino a Veneza, a 
Génova e a Barcelona principalmente, seguindo meridionalmente outras vias, estas 
caravaneiras, para a Ifriquia e o Maghrebe ocidental, e ainda para os reinos negros 
do Níger. Daquelas duas cidades italianas desaferram, desde o termo do século XIII 
ou começos do XIV, as carreiras de galés de Flandres e Inglaterra, como, doutra 
banda, as galés da Barbaria. Assim, se considerarmos esses eixos que se estendem 
em longitude na sua maior — na sua completa extensão, ligam a China e as Molucas 
à Europa atlântica, graças a uma sucessão de intermediários e de meios de trans- 
porte. Caberia distinguir as circulações a longuíssimas distâncias — as sedas, as por- 
celanas, as drogas caras, o almíscar, num sentido, a prata e os panos, no oposto — 
das circulações a distâncias ainda bem longas — que põem em causa a pimenta e a 
canela, O anil e os tecidos, em contrapartida de numerário precioso, coral e cobre — 
e finalmente os circuitos a distância média, que movimentam, por exemplo, o sal 
e o algodão, o trigo e os escravos do Próximo Oriente, o vinho de Creta, a troco 
dos produtos europeus, como também o afluxo de escravos do mar Negro ao Egipto, 
ou a vinda de ouro e negros, âmbar e goma, as nozes de cola e o marfim, do Sudão 
para o Maghrebe e o Egipto, donde as cáfilas retornam sal, cobre, tâmaras, panos, 
concharia. 


Do eixo mediterrâneo-asiático para os mares do Norte e Báltico atravessam umas tantas transversais, 
de que aqui só importa ressaltar umas duas ou três. É, a leste, a antiga via que liga as regiões escandi- 
navas a Constantinopla, vindo de Nóvgorod a Kíev para descer o curso do Dniepre até à foz e depois cos- 
teando o mar Negro: rota do âmbar e dos Normandos. Na Europa Central, do fundo do Adriático aonde 
desemboca uma das vias do Levante, ou seja, de Veneza, atravessa-se os Alpes pelo Brenner para a 
Alemanha do Alto Danúbio-a Ratisbona, Augsburg, Nuremberg, Ulm, Ravensburg, cidades ligadas à 
mineração da prata e do cobre e ao fabrico dos artefactos de cobre, recebendo do sul as especiarias e 
outros artigos orientais. Desta constelação urbana industrial parte um leque de vias que a nascente conduz 
a Dantzig, ou por Leipzig a Stettin, em direcção meridiana leva a Lubeck ou a Bremen, e pelo poente toma 
o curso do Reno, por Kôln (Colónia), e o do Mosa, articulando à sociedade urbana, industrial e mercantil, 
da Flandres. A esta via renana converge, também proveniente do Norte da Itália, a que vem de Génova, 
a qual, aliás, bifurca antes de chegar âquele rio por um ramo para oeste, à animada região das feiras de 
Champagne, a que por outro lado se chega, partindo do Mediterrâneo, pelo vale do Ródano e Saône; essa 
placa giratória das feiras de Champagne abre-se setentrionalmente não só para Paris como também para 
os sobre-desenvolvidos Países-Baixos. Entre o Mediterrâneo e o Atlântico traçam-se duas grandes vias 
mas que só tardiamente servirão ao trânsito comercial entre os dois mares, e a segunda nem chegou prô- 
priamente a servi-lo. Aproveitando a depressão entre o Macisso Central com seus prolongamentos planál- 
ticos dos Causses e os Pirenéus, do golfo de Lion no primeiro desses mares à costa atlântica bordalesa 
no segundo, vai-se de Narbonne pelo vale do rio Aude, primeiro a Carcassone e a Toulouse, e daqui 
pelo vale do Garonne, e finalmente pelo Gironda, a Bordéus. Estrada romana, porque então se receava 
navegar esses rios; na Idade Média torna-se predominantemente fluvial, por aí seguem o vinho e o pastel, 
os cereais e os mármores até àquele porto atlântico, onde parte das mercadorias embarcam para Inglaterra, 
recebendo-se de retorno sal, pescado, lãs (o trânsito de estanho, de que informa Abulfeda, parece discu- 
tível a Y, Renouard, que estamos a seguir, no seu estudo das Voies de communication entre la Medi- 
terranée et ['Atlantique). O peixe salgado de Bordéus chega a ir abastecer Avignon. Mas as lãs inglesas 
também vêm por Libourne a Montpellier por caminhos terrestres (Pegolotti). E ainda mais setentrional- 
mente, mas segundo a mesma direcção, temos a velha estrada romana que de La Rochelle, no Atlântico, 
vem por Périgueux e Cahors a Nímes, seguindo a orla dos planaitos calcários (Causses), muito frequen- 
tada já no século xn, e por onde do Norte vêm as lãs, a troco das especiarias que do Mediterrâneo para 
lá são expedidas. Como ainda, de Toulouse, o pastel do Lauragais é levado pelos recoveiros béarneses, por 
Dax, a Bayonne, donde é carregado para Inglaterra. Trata-se, portanto, de todo um feixe de vias terrestres 
e fluviais ou mistas. O outro eixo mediterrâneo-atlântico (continuamos a seguir Y. Renouard) liga Barce- 

- lona pelo vale do Ebro e os Cantábricos aos portos bascos e asturianos; desde 1166 por aqui passam 
genoveses, e é esta talvez a passagem para a Galiza, mas não funcionou para circulação de mercadorias; 
do Languedoc comunica-se com Burgos provâvelmente por esta via, desde o século xilI em que nessa 
cidade está instalada uma colónia languedociana. 
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Com regularidade, é desde o ocaso de Duzentos e decénios iniciais de Tre- 
zentos que pelo estreito de Gibraltar e golfo de Gasconha o mundo mediterrâneo 
comunica com o mundo da Mancha e mar do Norte. Já os Gregos tinham aberto 
esta rota, que aproveitava as navegações inter-regionais das orlas atlânticas da 
Europa — por exemplo, as ligações marítimas da neo-eneolítica civilização dolmé- 
nica. Foram principalmente os Romanos que a frequentaram, para trazerem o 
estanho das Cassitérides. Caminho por onde, dos fjords brumosos, desceram os 
Vikings em busca do sol escaldante e azul do céu do mar Interior, e depois os 
pesados barões e cavaleiros do Norte acorreram a libertar o Santo Sepulcro. Desde 
1277-1314, as galés genovesas, venezianas e florentinas por esse arco oceânico levam 
para a Grã-Bretanha e cidades flamengas as preciosas especiarias, e de lá trazem as 
lãs, os vinhos, o pastel e o alúmen, os metais e os panos. O estabelecimento destas 
carreiras longas pressupõe não só os circuitos atlânticos pré-existentes como ainda 
viagens com múltiplas escalas; mas depois traçam-se em direitura, apenas parando 
em Lisboa, e cortando o golfo para Southampton (Antona) e Bruges, embora per- 
sistam viagens que escalam em La Rochelle e Nantes e contribuem para as relações 
mercantis com a França. Da costa francesa irradiam rumo à Mancha e mar do 
Norte os vinhos da Aquitânia e o sal de Brouage. Mas o golfo de Gasconha ou 
Biscaia é ainda a área de partida e chegada de outro complexo de rotas: da Espanha 
setentrional piscatória e marinheira, centro de construção naval e de produção de 
leites, carnes e madeiras, partem as cocas com carregamentos de lãs e ferro distri- 
buídos pelos mercados de Burgos e Bilbau e vão a Bruges, mais tarde a Antuérpia; 
do norte trazem cereais bálticos e bretões, têxteis de Flandres, vinhos de França 
(seguimos H. Touchard, Les routes françaises de [' Atlantique). Dos portos biscainhos 
navega-se também para portos portugueses, em especial Lisboa. Em contrapartida, 
dos portos do Atlântico francês, como da Bretanha e Normandia, raro se ultrapassa 
o cabo Finisterra para o sul: é no século xv que essa navegação se estende para cá 
da Galiza, trazendo ao mercado português o pão e legumes, correndo de corso contra as 
outras navegações, peninsulares ou setentrionais. 


No mar do Norte e no Báltico teriamos de considerar as vias de comunicação 
hanseáticas, vindo a ocidente até Londres e a Flandres, e pelo noroeste alcançando, 
por Bergen, a Islândia. Aqui estamos no âmago do Atlântico viking, que da Escan- 
dinávia se estendeu em relações regulares à Gronelândia e até alcançou a América 
do Norte, mas sem retorno assegurado. 

Dos portos marroquinos uma activa navegação mercantil leva o ouro, os escra- 
vos, os alambéis e alquicés, o trigo e as tâmaras, os cavalos ao reino de Granada, 
e alonga-se ainda pelo Mediterrâneo dentro. Mas meridionalmente, no oceano que 
por isso os mouros designam «das trevas», não se ultrapassa o Suz e Messa, quando 
muito aproxima-se do cabo Não. 

Tal é, nos seus traços fundamentais, a teia de rotas nas vésperas da expansão 
marítima europeia. 

- Este movimento começa com a instalação nos três arquipélagos das Canárias, 
Madeira e Açores. Nunca se insistirá suficientemente, não só no valor «laboratorial» 
da colonização destas ilhas, como ainda, e sobretudo, na decisiva importância de 
tal navegação e da utilização destas bases para passar da cabotagem ao sulcar do 
«golfão», e portanto à conquista dos oceanos, pois se situam nos pontos fulcrais das 
futuras grandes rotas. Os Açores estão a um terço da distância que separa a Europa 
da América e comandarão todos os regressos desse novo continente como também 
da Guiné e até do Índico pelo Cabo. Por um lado, o fim da rota viking da Grone- 
lândia, e por outro a rota dos Açores e a rota da Guiné são (para agora não falar- 
mos das viagens chinesas até à África Oriental, que não representam inovação 
técnica) as «novas novidades» das comunicações mundiais entre 1400 e 1460. 
Sabido é que a descida ao longo da costa africana entre o cabo Não e o Equador 
não apresenta dificuldades de maior (salvo o dobrar do Bojador), pois se é impelido 
pelo alíseo e pela corrente do nordeste. As viagens de descobrimentos e exploração 
neste sentido começam de maneira sistemática pouco antes de 1434, na continui- 
dade das expedições às ilhas guanchas; nelas se empregam de início pequenos 
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navios, uns de propulsão mista, outros veleiros unicamente, mas desde 1439-1440 
constrói-se a caravela, adaptada ao bolinar e instrumento adequado da conveniente 
utilização de ventos e correntes, graças à qual se vão resolver os problemas durante 
séculos e séculos irresolúveis. Na verdade, se é fácil descer ao longo do litoral do 
Noroeste africano, não é possível regressar pela mesma rota porque o vento sopra 
de proa e as águas correm contra rumo. Descobrir o caminho marítimo da Guiné 
consiste portanto, acima de tudo, em encontrar a rota de regresso. Para a ida vai-se 
evidentemente pelas Canárias, donde se regressa pela Madeira (assim foi achada 
esta ilha e essa uma das razões da instalação lá). Ora, para vir da Guiné ao reino 
há que afastar-se intemerata e resolutamente da costa e descrever, bem ao largo, 
um arco que se aproxima dos Açores. Nesse caminho do mundo negro serão 
encontradas as ilhas cabo-verdeanas, outra escala fundamental quer na ida até aos 
mercados do ouro e escravos quer para voltar dos rios guineenses, da serra Leoa e 
do o da Mina, como ainda no caminho do Brasil e na rota do Cabo, nos dois 
sentidos. 


O desenho dessa volta pelo golfão açoreano, que se traça a meio do século xv, 
é que firma a segunda grande rota nova em relação ao sistema tradicional cuja teia 
através do globo apresentámos ao dealbar essa era quatrocentista (a primeira, foi a 
rota dos Açores, conforme indicámos, que prepara aquela, como a prepara a fre- 
quência das Canárias). Até o último decénio quatrocentista, a rota da Guiné e Mina 
é o eixo da expansão oceânica e do império. Por ela afluem a mão-de-obra negra, 
o precioso metal fulvo, a goma e o marfim, a algália e a malagueta, depois a pimenta 
de rabo; para lá seguem os artefactos metálicos da Europa central, os têxteis da 
indústria maghrebina e alentejana, o trigo madeirense, os cavalos marroquinos, as 
conchas das Canárias, a contaria de Nuremberg. No âmbito da construção imperial 
portuguesa inscrevem-se, durante esses três quartos de século, o povoamento e 
aproveitamento económico- dos arquipélagos da Madeira e Açores, a ocupação de 
cidades costeiras de Marrocos — Ceuta, Alcácer, Tânger e Arzila-, as tentativas 
por senhorear as Canárias, os tratos de Arguim e rios de Guiné, os primórdios da 
colonização das ilhas de Cabo Verde. Trata-se da valorização agro-pecuária dos 
arquipélagos ermos, a fim de resolver a questão cerealifera na metrópole, que por 
outro lado se pretende resolver graças ao domínio em Marrocos (mas este permanece 
por então demasiado restrito para o conseguir), e a fim de dispor de bem de troca 
para obter as mecadorias do mundo negro; como também de abastecer o mercado 
metropolitano das carnes (necessárias inclusivé para as armadas) e dos coiros (peles 
de foca das Canárias, peles cabruas dos outros três arquipélagos, incluindo o cabo- 
-verdeano); terceira tábua do tríptico: o vinho, mais tardio. Trata-se ainda de ter à 
disposição mercados fornecedores de matérias tinctoriais — o sangue de dragão madei- 
rense e canário, a urzela cabo-verdeana, depois o pastel açoreano, o anil do sul 
marroquino (Dar'a). Para a marcenaria, construção civil, construção naval e caixo- 
taria, as madeiras da ilha a que deram o nome. E nesta mesma ilha, as plantações 
de cana sacarina e as moendas de açúcar— o principal «laboratório» da experiência 
no Ocidente e durante decénios o principal produtor nestas bandas, embora sem se 
descurarem as tentativas na metrópole e o trato do produto de Marrocos. O Reino 
exporta os vinhos e azeites, a cortiça e a grã, Os coiros e o sal, e importa pão e 
outros géneros alimentícios, panos de todas as sortes e metais, tanto industriais 
(ferro de Biscaia, cobre da Europa central e de Marrocos) como monetários (prata 
do Centro europeu, em pequenas quantidades — está-se em época de crise— e ouro 
africano, crescentemente a partir de 1441). As especiarias vêm, escassamente, pelas 
galés de Veneza, ou de Granada por terra, mas começa a chegar a malagueta 
guineense (depois de 1455). Em Bruges abre-se a feitoria, mas com esse empório 
setentrional há longo tempo se comerciava, e há comércio com a Inglaterra e a 
Irlanda (donde vêm panos e metais), com a França atlântica, abastecedora de géne- 
ros de alimentação, com Castela e Aragão (para onde segue o pescado), com Gra- 
nada e Marrocos, com as cidades comerciais e industriais do Mediterrâneo. País de 
um milhão de habitantes, ou pouco mais, em que Lisboa conta escassas dezenas 
de milhar — uns 50 0007? — e o Porto tão-só uns 8 000, mas em que as gentes urbanas 
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se manifestam empreendedoras e em que, num conjunto predominantemente rural 


e agrícola, a mercantilização é o vector a dinamizar. Estamos numa tendência 
longa de contracção, desde a Peste Negra, e os descobrimentos e conquistas além- 
-mar são a resposta que vai fazer sair do marasmo de umas tantas actividades, das 
dificuldades que embaraçam as camadas dominantes. Aí temos, por meados do 
século xv, uma primeira «onda» schumpeteriana de inovações: com a caravela e 
ensaios de novos processos de navegação, chegando no reinado de D. João H à 
náutica por alturas, por um lado, mas na Europa central também o incremento da 
metalurgia da prata e do cobre, ao mesmo tempo que se inícia a «revolução do 
açúcar» no Atlântico, e em breve a do ouro da Mina. 

Este complexo do Noroeste africano e dos arquipélagos afro-atlânticos vai 
modificar-se por alturas de 1490. É, antes de mais, e graças à arte de navegar astro- 
nómica, a comunicação entre o Atlântico e o Índico com a viagem de Bartolomeu 
Dias em 1487-1488 e a exploração do oceano ao sul do Equador de modo a vir a 
traçar-se a rota do Gama. Assim, o descobrimento norte-sul, que é o mais intrin- 
cado nas condições físicas atlânticas, precedeu o estabelecimento das rotas regulares 
com as Américas. Vejamos como se apresentam, neste oceano que durante tantos 
milénios serviu de barreira, os sistemas de circulação. Ventos e correntes circulam 
no Atlântico segundo quatro elipses cujos eixos maiores se dispõem segundo os 
paralelos, isto, é evidente, em grosseira aproximação. Essa circulação eólica e de 
águas faz-se num sentido a percorrer a trajectória elíptica, e tal sentido de percurso 
é que comanda o sentido da própria expansão oceânica. 


Partindo da Noruega ou do mar do Norte, temos a «rota dos Vikings», pois por este caminho 
alcançaram os «homens do Norte» não só a Gronelândia, onde uma colonização permanece até adiantado 
o século xv, como até, por aí, a Terra Verde—a América do Norte. Na ida desempenham papel funda- 
mental a Islândia e os portos gronelandeses. Do Lavrador e Terra Nova (designações não da época viking, 
mas do final de Quatrocentos) é fácil regressar à Europa mas a latitudes mais meridionais — à Bretanha 
e à Mancha, durando a travessia, quase directa, tão-só duas a três semanas. Seria, porém, de extrema 
dificuldade descrever esta elipse em sentido oposto. Em contrapartida, é pelo sentido oposto que se des- 
creve a segunda elipse circulatória do Atlântico Norte: dos portos entre o Tejo e o Guadalquivir ruma-se, 
passando pelas Canárias, para sudoeste e em seguida para oeste, indo-se ter à foz do Orecono e às Peque- 
nas Antilhas. Voltar à Europa implica demandar o norte, saindo do mar das Antilhas pelo canal da Flo- 
rida; veleja-se depois para noroeste e leste, a acertar nos Açores, escala de decisiva importância nesse 
regresso (mais do que a das Canárias à ida); da escala açoreana — o paraíso do contrabando, como é fácil 
de adivinhar, e também, pela mesma razão, da pirataria— vem-se ao estuário do Tejo ou a Sevilha e 
Cádiz, quando não, setentrionalmente, se lança âncora em La Coruia. Itinerário da «carrera de Índias» 
durante séculos, é justo denominá-lo a «rota de Colombo». . 

Ambas estas elipses do Atlântico Norte começam a ser sulcadas e servem de traçado a carreiras 
periódicas por 1480-1505. Em busca da ilha «Brasil» ou simplesmente rumo a oeste, no encalço da pes- 
caria. Quase em simultaneidade, gente de Bristol, noruegueses, bascos, bretões, minhotos e açoreanos 
— estes dois grupos desaferrando de portos portugueses ou associando-se a marítimos do Norte europeu — 
devassam o oceano setentrional e chegam aos bancos da Terra Nova, onde se lançam na pesca do bacalhau, 
essa extraordinária personagem dos séculos modernos, que, conjuntamente com o milho maiz e as outras 
contribuições agrícolas novas, permite sensacional avolumar da população. É o mundo do esforço colectivo 
e quase anónimo. Aliás, repare-se que esta grande construção em volta da pesca do bacalhau — que se 
completará com o trato das peles canadianas — não segue bem a rota dos Vikings, pois parte de posições 
mais meridionais e se faz por isso em parte contra corrente. Uma total simplicidade caracteriza, ao invés 
da «rota do bacalhau», a rota de Colombo, que será a da carreira do ouro antilhano, e depois da prata 
mexicano-peruana, além dos outros artigos das Índias de Castela, como o pau campeche, os coiros e o 
açúcar.* Contraste vincado entre a carreira que parte e regressa a Sevilha e as viagens da Terra Nova, mas 
também a rota do Cabo e até a rota do Brasil como mesmo a de Angola: todas estas, ao contrário da 
colombiana, põem em causa mais de uma elipse circulatória e implicam um aproveitamento complexíssimo 
destes sistemas de ventos e correntes. 

Na verdade, entre a Africa Meridional e o continente americano ao sul do cabo de São Roque, a 
circulação sobe do cabo de Boa Esperança ao longo da costa até o golfo de Guiné, obliqua seguidamente 
de leste para oeste a acompanhar o Equador, desce em latitude pela costa brasileira de longo e finalmente, 
em nova travessia, agora de oeste para leste, vai fechar o circuito na ponta extrema do continente negro. 
Ao aproximar-se do cabo de São Roque, no norte, lança um ramo que continua para noroeste acompa- 
nhando o litoral sul-americano, até se juntar à elipse do Atlântico central. O quarto e último circuito 
atlântico parte da ponta meridional da América do Sul em direcção ao meridiano do cabo de Boa Espe- 
rança mas bastante abaixo (em latitude muito mais austral), e daí encurva-se para poente e noroeste, até 
vir fechar a elipse no ponto de partida. Dado este condicionalismo, a rota do Cabo (ou seja, da Índia 
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Oriental), levantando âncora do Tejo, desce pelas Canárias e ilhas de Cabo Verde para se «engolfar» em 
largo arco de círculo a rasar a costa brasileira e depois cortar no rumo de sudeste-leste até a baía de Santa 
Helena e daí dobrar o cabo das Tormentas; no regresso de Cochim ou Goa, entrada a armada no Atlântico, 
vai quase em linha recta, escalando ou não a ilha de Santa Helena, ao arquipélago cabo-verdeano, e aqui 
apanha a «volta da Guiné e da Mina», em arco pelos Açores, para inflectir para leste até Lisboa, Vê-se 
assim a intrincada complexidade da «rota do Gama»-—a carreira do caminho marítimo para a Índia. Ora, 
a rota do Brasil coincide, à ida, com a rota do Cabo; de Angola e do golfo de Guiné para lá também não 
hã dificuldades. As dificuldades estão, como no caso da Guiné e Mina, no regresso ao Reino, e basta 
vislumbrar o mapa para logo concluirmos que são muito menores para a zona do cabo São Roque do que 
para zonas muito mais meridionais: isso condicionou a geografia do povoamento inicial, mas não em 
absoluto. A grande «invenção» do regresso foi a que levou a rumar entre as duas elipses circulatórias 
—a colombiana e a do Atlântico Sul—, aproveitando-as parcialmente e conseguindo com tais astúcias 
alcançar as paragens açoreanas por caminho afinal razoávelmente directo. Chega-se a um resultado à 
primeira vista paradoxal: é que o Nordeste brasileiro — Pernambuco e Bahia -— fica muito mais perto da 
Península Ibérica, em tempos de navegação, do que as Indias de Castela. Para aquele, um mês em média 
à ida, mês e meio à volta, enquanto as Antilhas se situam a mês e meio a dois meses à ida e a dois meses 
e meio a três à volta (veja-se o mapa 6, em P. Chaunu, L'Amérique et les Amériques, Paris, 1964, p. 89). 


Assim, no ocaso de Quatrocentos e com o dealbar de Quinhentos opera-se 
outro conjunto revolucionário de «inovações», no sentido que ao termo dá Schum- 
peter. Ê, em boa parte ligando-se às possibilidade novas da náutica, o traçado de 
todo um leque de rotas absolutamente novas na história da humanidade, com conse- 
quente mutação geográfica. Através do Atlântico Norte, o caminho da pescaria do 
bacalhau, que conduz aos bancos da Terra Nova; nó mesmo hemisfério, mas mais 
a sul, a rota colombiana que põe em relações o complexo portuário andaluz com 
o Novo Mundo dos metais preciosos e das matérias tinctoriais. Através do Atlântico 
meridional e central, é a rota do pau-brasil, que vem descarregar em Lisboa, 
enquanto a maior rota mundial de então, a do Cabo de Boa Esperança, traz a esta 

“cidade as especiarias asiáticas, levando para as comprar prata e cobre, panos € coral, 
vinho, vermelhão — e inova nas condições do trato, graças às letras de câmbio. Ora 
em 1495-1500 uma crise grave abala o Mediterrâneo levantino e Veneza, crise que 
o recém-aberto caminho marítimo para a Índia contribui a alongar em depressão 
de um terço de século pelo menos. Recuam os negócios no Cairo e em Damasco, 
e com eles o trato veneziano aí, ao mesmo tempo que se incrementa a concorrência 
francesa e ragusana. As especiarias «venezianas» são escorraçadas das escápulas 
peninsular, britânica, flamenga e francesa-atiântica, em proveito das especiarias 
«portuguesas». Por isso o caudal de prata que da Europa central e oriental desaguava 
no empório do Adriático desvia-se e, pelo circuito de Antuérpia, vem desembocar 
em Lisboa. Aliás, no Norte da Europa Antuérpia substitui em boa parte Bruges, e 
em ligação com o desenvolvimento antuerpino desenvolve-se Londres. Pela rota do 
Cabo, os Portugueses estendem o seu senhorio sobre o Índico e as «portas» de 
Malaca, que lhes dá o acesso do Extremo Oriente, e de Ormuz, contrôle de uma das 
principais vias do Mundo, a do golfo Pérsico; com o bloqueio do mar Roxo diminue 
fortemente a chegada de especiarias aos mercados sirio-egípcios. Voltemos ao Atlân- 
tico. A produção de açúcar da Madeira dá novo pulo, ao mesmo tempo que a plan- 
tação da cana e o fabrico se instalam e crescem nas Canárias, nos Açores e sobretudo 
na ilha de São Tomé, atravessando ainda o oceano para as Antilhas, que começam 
a importar escravaria negra a troço de metal precioso. 


Conjuntura geral de expansão dos complexos novos e inovadores atlântico- 
-Índicos — contracção dos complexos antigos levantino-mediterrâneos. Até meio do 
século xvI, em certos casos durante os dois primeiros terços, a taxa de crescimento 
da produção e circulação é superior à que será depois; o afluxo de metais preciosos, 
em contrapartida, permanece razoável, e a razão entre os dois não se desequilibra 
ainda, porquanto ao aumento de extracção europeia de prata corresponde a vinda 
do ouro da Mina e das Índias de Castela: há que ter em conta o desenvolvimento 
quantitativo das letras de câmbio e dos meios de compensação das contas, mas com 
tudo isso a subida de preços mantém-se moderada, a não ser precisamente em 
Lisboa e nos mercados insulares conexos, e em Sevilha e Castela. 
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Nesta tendência expansiva de longa duração vêm morder as crises de 1520-1525 e 1532-1535. Os 
portugueses conhecem dificuldades no mar da China e no golfo Pérsico, e sobretudo com a dupla diminui- 
ção das vindas de prata alemã e de ouro da Mina. A fase depressiva é nítida em Paris de 1522 a 1526, 
afectando também, de 1521 a 1523, a indústria londrina, e em Espanha dá-se a revolta das comunidades. 
Nos mares desencadeia-se a pirataria francesa contra as navegações portuguesa e espanhola. Por outro lado, 
formam-se os gigantescos impérios otomano no Levante (com a conquista da Síria e Egipto) e de Carlos V 
no Poente, enquadramento ameaçador para o império português. Fernão de Magalhães, ao serviço da 
Espanha, traça a primeira rota transpacífica e altera o equilíbrio no Extremo Oriente. Veneza, que sofre 
a decadência do comércio levantino, arranca a sua industrialização com os «panos altos de lã». Na Grã- 
-Bretanha acelera-se o movimento das vedações (enclosures) e correlativa substituição das sementeiras por 
pastagens de gado. Na crise dos anos 30 contrai-se a exportação de shortcloths de Londres, e os preços 
tanto parisienses como açoreanos vêem-se afectados, ao mesmo tempo que se contrai também a produção 
veneziana de lanifícios, esta de 1535 a 1539. O império português continua contudo a expandir-se, apesar 
do cerco de Diu; instalam-se os primeiros engenhos no Brasil, arranca a produção açucareira de São Tomé; 
Sevilha começa a receber metal branco do Novo Mundo, em vez do ouro que até aí lhe afluía. 


A meio do século xvi, uma crise muito mais profunda do que as duas referidas 
propaga-se elêctricamente pelas super-estruturas mercantilizadas de todo o globo, e 
assim, se Veneza e Hondschoote, por exemplo, parecem escapar-lhe, referenciamo-la 
em Londres, Antuérpia, Lisboa, no Brasil, em São Tomé, em Ormuz, em Malaca e 
inclusivamente no Extremo Oriente. Para o império português, trata-se de autêntica 
viragem de estrutura. 

Golpes certeiros e repetidos do corso francês contra a navegação portuguesa, 
que quase chegará a ter de suspender-se dramâticamente, em 1552. Em Marrocos, 
abandono em 1542 da cidade têxtil de Safim e do porto do pão que era Azamor; já 
no ano precedente se perdera o cabo de Guer, entrada do mundo do açúcar, e em 
1549-1550 largam-se Alcácer-Ceguer e Arzila. Deste modo fica comprometido o 
estreito de Gibraltar, Larache e Salé são de oravante covis de pirataria, perdem-se 
os «oceanos de cereais» e o trato do Suz açucareiro e dos escravos pretos e metais. 
Recuos inquietantes também noutros sectores do horizonte português: nas ilhas do 
“golfo de Guiné, com as amotinações de escravaria e desafios dos potentados ao 
poder central; além-oceano, as sublevações de índios que pôem em causa a coloni- 
zação e a economia de engenhos, as falências de capitanias-donatarias. No Índico, 
além da angústia do segundo cerco de Diu (1546), é, em Ormuz a queda das recei- 
tas alfandegárias de 25% em 1544-1548 — sintoma significativo de todo o comércio 
pelo golfo Pérsico; é, em Malaca, a queda de mais de 50% também das receitas da 
alfândega, de 1545 a 1554, relativamente ao período de 1542-1544. As desordens 
provocadas pelos portugueses em Liampó em 1544 e em Chinchéu em 1548 levam 
o imperador da China a fechar os portos, não se realizando senão escasso comércio, 
às escondidas, de 1548 até 1553 inclusivé. O capitalismo de Estado português recua 
com o encerramento da feitoria em Antuérpia em 1549 (embora depois voltassem a 
actuar feitores régios); e o comércio marítimo com este empório flamengo atravessa 
crise acentuada de 1545 a 1550: a média anual de navios é agora inferior a 14, 
contra 22 a 23 desde 1536 a 1544. Mas em Sevilha são as falências bancárias, e os 
veleiros ingleses desaparecem, depois de 1552, do Mediterrâneo e toda a economia 
britânica se caracteriza pelo mal-estar. 

Desta crise grave e extensa, o império português sai mudado, mas não só ele. 

O abandono de várias praças fortes e cidades é o dobre de finados do domínio 
português sobre o litoral marroquino, domínio que engarrafava, cortava do exterior 
o império de Fez, obrigando-o a manter-se essencialmente terrestre; desaferrolhadas 
as «portas», o açúcar do Suz vai escoar-se para a Grã-Bretanha e França, o corso 
vai florescer em Salé, Larache e Tetuão, a questão da segurança do Algarve e do 
Estreito volta a pôr-se, e em termos agudos. Graças a essa abertura para o mar, o 
império xerifiano transforma-se em potência internacional, dispondo de exército 
moderno, armada de escopetas e artilharia, e, beneficiando do renovo de prosperidade 
do tráfico caravaneiro trans-saariano, a sua economia monetária volta a assentar no 
ouro do Sudão. Os Ingleses começam a frequentar regularmente as costas da África 
Negra ocidental acima do Equador, de modo que os Portugueses, em retirada ao 
norte, alongam para o sul as suas operações: Angola transforma-se em mercado 
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de escravos com destino ao Brasil, cuja economia açucareira descola vertiginosa- 
mente, mas também, e sobretudo, com destino às Indias de Castela, incluindo em 
breve o rio da Prata, via de penetração até o Potosi. Em compensação, o açúcar 
da Madeira, mantendo-se como produto de qualidade, deixa de avuitar pela quanti- 
dade, e a ilha voltar-se-á para o ciclo do vinho e das conservas, e na zona equatorial 
também abranda o ritmo de crescimento de São Tome. 

O tráfico pelas rotas do Levante retoma e prospera, concorrendo perigosamente 
com o tráfico pela rota do Cabo, que atingiu o seu «tecto»; mercadores turcos e 
venezianos, estabelecidos em Bassorah, Ormuz e até Goa, enfrentam as actividades 
dos portugueses. A expansão do senhorio e do comércio português pelo Índico está 
praticamente terminada, as excepções — tomada de Damão em 1558 e de Jafana- 
patam em 1560 — não alteram a situação global; mas não se dá qualquer recuo, e a 
hegemonia naval portuguesa permanece incontestada. Em contrapartida dessa para- 
gem no Índico, os portugueses desenvolvem o comércio com a China (Macau 1557) 
e entabulam relações regulares com o Japão, donde trazem a prata e para onde 
levam a seda chinesa. A China torna-se a bomba aspirante do metal branco de todo 
o mundo, por toda a parte os argênteos reales submergem as circulações monetárias. 

Ao invés, a mineração da Europa central e de leste reduz-se fortemente a um 
ritmo cada vez mais rápido. De oravante o anti-ciclone monetário localiza-se em 
Espanha, e são as minas mexicanas e peruanas que abastecem de prata a cunhagem 
europeia; o ouro da América, esse, deixaria de afluir a Sevilha desde cerca de 1530, 
legalmente pelo menos, pois mesmo aí, e sobretudo aos portos portugueses continua 
a chegar de contrabando. A grande corrente de prata que corria de Antuérpia para 
Lisboa, Sevilha e Laredo inverte-se, agora são os portos peninsulares que expedem 
o metal argênteo para a Flandres. Daí a diferença essencial entre o império de 
Felipe II e o precedente império de Carlos V: a Alemanha, a Boémia e a Austria 
foram abandonadas, constituindo-se em constelação política autónoma —a maré 
enchente da prata das Américas dispensa de recorrer ao metal branco da Europa 
do Centro e do Leste, cuja produção está aliás a decrescer. Muito mais atlântico 
do que fora o império de Carlos V, com o papel crescente da rota transoceânica 
central e a importância nova da ligação entre Laredo e Antuérpia, o império de 
Felipe II permanece ainda durante um quarto de século profundamente empenhado 
no Mediterrâneo. Por tudo isso, os meios de negócios e dirigentes portugueses vol- 
tam-se cada vez mais para o império espanhol, onde se infiltram econômicamente 
e donde esperam apoio estratégico. 

Tais transformações estarão ligadas, em parte, a outra vaga de «inovações» no 
sentido schumpeteriano? Não é impossível. Baste aqui salientar os novos processos da 
metalurgia da prata, que tanto contribuem para a enchente dos reales, por um lado, 
e por outro a formação de companhias privilegiadas, prelúdio das sociedades anó- 
nimas, no Norte da Europa. A Rússia abre-se ao comércio inglês, e mesmo europeu 
em geral. No Brasil arranca esse gigantesco esforço da creação do Nordeste do 
açúcar e do tabaco. Descobrindo-se a tão ansiada torna-viagem do Extremo Oriente 
ao México pelo Pacífico, estabelece-se a carreira regular de Acapulco a Manila, que 
leva a prata e retorna a seda e a porcelana. 

Apesar de a grande viragem se operar em meados de Quinhentos, o último 
quartel do século não deixa de apresentar caracteres novos. 

A hegemonia portuguesa no mundo malaio acaba; com tal recuo fica afectado 
o comércio português das drogas caras, o qual sofre agora também a concorrência 
dos próprios malaios. Por outro lado, em Samatra foram instalar-se mercadores 
mouros malabares; conjuntamente com mercadores da ilha ligam-se em extensa 
rota marítima ao mar Roxo e, com o incremento da produção insular de pimenta, 
conseguem abastecer o Cairo com especiaria de qualidade superior à congénere 
malabar; daí a possibilidade para os Venezianos de reconquistar mercados aos por- 
tugueses. No continente, uma grande transformação política, vinda de meio do sé- 
culo, como vimos, altera o equilíbrio de forças na India e favorece a recuperação 
ou novo desenvolvimento das vias terrestres das especiarias, incluindo as escápulas 
chinesa e persa, e o aumento do seu consumo na Ásia Central; deste modo, a pro- 


217 


dução malabar, levada pelas boiadas, desvia-se em boa parte dos portos onde os 
Portugueses a compravam e estes passam a enfrentar uma contracção da oferta, 
logo, a pagar preços mais altos. O tráfico de especiarias e drogas pela rota do Cabo, 
apanhado nesta tenaz, anemiza-se conquanto ainda sem gravidade — quebra de uns 
10% ou pouco mais; em contrapartida, na carga de retorno cresce a parte das merca- 
dorias chinesas — porcelanas, sedas, escritórios e outros objectos de luxo, madeiras 
caras— e das mercadorias indianas industriais — panos de algodão e leitos. Mas o 
tráfico com o Oriente deixa de desempenhar o papel tão preponderante que desem- 
penhava até então: de oravante a economia portuguesa desenvolve-se sobretudo no 
quadro do Atlântico. 

Se é certo que a ascensão açucareira de São Tomé parou, e inclusivamente 
começa a marcha atrás, a ascensão do Brasil precipita-se, beneficiando não só das 
«entradas» a caçar índios como ainda, e principalmente, do afluxo de mão-de-obra 
negra angolana, ao mesmo tempo que pelo rio da Prata se abre nova escápula à 
escravaria, obtendo de retorno também a prata peruana. E aliás o período em que os 
portugueses devassam os continentes africano e brasileiro em demanda de minas 
de metal argênteo. Todavia estes empreendimentos, por arrojados que fossem, não 
alcançam o objectivo, e é a Espanha que afinal distribui o precioso metal monetário, 
indispensável ao trato das especiarias, ao riquíssimo comércio da China mas tam- 
bém até para comprar em França o trigo que comem as cidades portuguesas. 
E certo igualmente que a prata mexicana e peruana é desviada em parte dos circui- 
tos atlânticos, aspirada pela nova rota de Acapulco a Manila, por onde se escoa 
anualmente um milhão de pesos: concorrência para a rota do Cabo e para o comér- 
cio português de Goa (que por isso tem de desenvolver as relações com o Japão), 
perigosa também para Sevilha e para a «rota de Colombo». Os Portugueses de 
Macau, esses, esforçam-se por se intrometer nos negócios da via transpacífica, com 
algum êxito, de modo que vemos Portugueses e Espanhóis de Lisboa, Sevilha e 
Goa contra Portugueses e Espanhóis de Acapulco, Manila e Macau. 

A economia imperial portuguesa bascula assim para a órbita espanhola, pois 
está em jogo a preciosa prata das Américas, condicionante de todos aqueles circui- 
tos, e o lucrativo tráfico de escravos, que os mercadores portugueses é que vão cada 
vez mais fornecer às Índias de Castela, e isto até à Restauração. Desde os tempos 
que precedem a união dinástica, e graças a ela, os portugueses infiltram-se por toda 
a parte no império espanhol quer às escondidas quer legalmente. Essas exigências 
económicas, conjugando-se com a evolução cultural-ideológica e social, levam as 
camadas dirigentes portuguesas a entregar a coroa a Filipe II mau grado a dupla 
oposição das classes populares de Portugal e da nobreza espanhola. O fosso social 
que se cavara impede que a arraia miúda — camponeses, artífices —, empobrecida, em 
declínio e não em franca ascensão como estivera nos finais do século xIv, encontre 
uma burguesia média em que possa apoiar-se e que nela se apoie; os bem instalados 
têm medo do povo — das convulsões sociais —, ao passo que em 1383-1385 a bur- 
guesia soubera aproveitar — em proveito próprio, bem entendido — as lutas de divi- 
sões da sociedade global, colocando-se à testa do movimento. Tal é a razão por que 
a anexação de Portugal por Felipe II (e a anexação do monarca espanhol pelas 
classes dominantes portuguesas...) é o resultado lógico da viragem estrutural de 
1545-1552, tal é a razão por que 1383-1385 não se repete em 1580 — e os movimen- 
tos populares virão a ser durante algum tempo sebastianistas. 


Vejamos o outro lado da medalha. A união dinástica, por um lado, e o avolumar da rota das Índias 
de Castela, conjugando-se com a abertura da rota de Acapulco e Manila, por outro, fazem bascular o 
império de Felipe II do Mediterrâneo para o Atlântico e para o Oriente, consoante mostrou Braudel. 
A Lepanto, choque de galés de estilo mediterrâneo clássico, sucede a Invencível Armada, a luta pela 
hegemonia naval no oceano. Lôgicamente, a capital deveria ter-se transferido para Lisboa, e o certo é que 
os Portugueses o reclamam com insistência. Presa a Madrid, a direcção suprema da política mantém-se 
enredada em moldes anacrónicos — terrestres (europeus) ou de mar interior. Por isso a Invencível Armada 
foi afinal vencida, porque esquadra de navios de remo aprestada como se de batalha no mar interior se 
tratasse; em contraste com a concepção portuguesa-oceânica de um conjunto de grupos tácticos, cada 
qual composto de um ou dois galeões ou naus e três a cinco caravelas — harmonia dos navios grossos e 
dos navios ligeiros, todos apetrechados para o duelo de artilharia. Mas também o império turco se desvia 
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do Mediterrâneo e se empenha do lado da Pérsia. Ficando assim esse mar fora da estrepitosa história dos 
feitos bélicos, deixando de ser o eixo dos dois impérios maiores, os capitalismos prosperam ao seu redor, 
enquanto a guerra grassa no Atlântico. Os veleiros ingleses voltam a frequentar os portos mediterrâneos 
até às Escalas do Levante (Braudel). 


A crise da derradeira década do século xvI conduzirá a seu termo a transfor- 
mação estrutural do império português. 

Os Holandeses apoderam-se de quase todo o comércio do mundo malaio, 
exceptuando o que permanece nas mãos dos próprios Jaus. E no Índico tanto Holan- 
deses como Ingleses fazem perigosa concorrência aos Portugueses, embaraçam a sua 
navegação, atacam as suas feitorias. É o fim do monopólio português do caminho 
marítimo da India; de oravante são as armadas holandesas e inglesas que realizam 
a maior parte deste tráfico. As quantidades de especiarias descarregadas em Lisboa 
caem a um terço do que eram — e embora, quanto à canela, o domínio português 
de Ceilão mantenha o seu monopólio por alguns decénios, chegar-se-á a receber 
de novo a pimenta e o gengibre das etapes mediterrâneas. No Atlântico, os açúcares 
da Madeira e de São Tomé desaparecem quase por completo das escápulas mundiais, 
e Ingleses, Holandeses e Franceses cerceiam constantemente o quinhão dos tratos 
portugueses na Africa Negra ao norte do Equador. Em compensação, progride, e 
acelerada, a colonização portuguesa do Brasil e de Angola; as frotas de açúcar, 
tabaco e pau brasil que ligam os portos de além-Atlântico à metrópole e as frotas 
de escravatura que vão de Luanda, sobretudo, às costas americanas constituem a 
partir de agora a armadura básica da economia imperial. Mas recuo também dos 
bacalhoeiros portugueses, que deixam de frequentar a Terra Nova, e o bacalhau, 
que se tornara (como a broa de milho maiz) elemento essencial da alimentação 
popular, passa a ser importado, fornecendo-o principalmente os ingleses. No anverso 
da medalha, a continuação do poderoso comércio do sal. A exportação para as 
colónias do Ultramar de produtos agrícolas metropolitanos conjuga-se com a nova 
prosperidade dos tratos brasileiros e angolanos e com a economia salineira (graças 
à qual até se obterá a prata de Sevilha, por intermédio das frotas nórdicas) para que 
a economia e a sociedade portuguesa recuperem a prosperidade, sob outra forma 
embora. 

A expansão acabou por não diminuir a população metropolitana, salvo em 
curtos períodos críticos logo superados. Assim, de um milhão no reinado de D. João 1 
e de 1 milhão e uns 400000 em 1527-1531, salta para quase 2 milhões — certamente 
1 milhão e uns 900 000 — aquando da Restauração. Aumento principalmente das 
cidades e vilas, quase nada dos campos, que todavia recebem a mão-de-obra escrava 
de importação, enquanto anualmente saem do Reino 3000 a 4000 portugueses no 
século xvVi, atingindo essa sangria talvez uns 8 000 por alturas de 1620 (frei Nicolau 
de Oliveira). lodavia, o estudo do Algarve por Joaquim Magalhães demonstrou o 
avolumar demográfico aí, como já se sabia de Entre Douro-e-Minho, onde Viana 
salta de 962 fogos em 1527 para 2500 em 1619 (e o número de caravelas, de 19 em 
1586 para umas 70 em 1619); província que toda ela, no dizer de frei Luís de Sousa, 
se tornara «uma feira contínua - de comprar e vender e embarcar e mercadejar». 
A descrição do litoral português por Teixeira Albernaz em 1630, que Jaime Cortesão 
exumou e aduziu, fotografa igual formigueiro de actividades marítimas em relação 
com o açúcar brasileiro em toda a costa. Assim, depois da fase de hipertrofia de 
Lisboa — 70000 habitantes em 1527, uns 100 000 a meio do século xvi, e nada menos 
de 165000 por alturas de 1619-1620 — e do escavar de um fosso social entre grande 
capitalismo e massas populares, esboça-se o incremento das cidades-portos provin- 
ciais e o renascimento de uma burguesia média urbana — base social, em parte, da 
Restauração de 1640. Essa Restauração que grupos dominantes acabaram por fazer 
para não se verem ultrapassados pelo povo e com medo dos seus motins, e a que. 
a crise da conjuntura mundial e do império espanhol a partir de 1625-1630 preparara 
o terreno. 

Através destes quadros dinâmicos da expansão cujo esboço tentámos correm 
certas linhas-mestras que seria imperdoável não destacar, mesmo se só incompleta 
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e grosseiramente. Pela abertura e encerramento de rotas, pela variação da sua impor- 
tância relativa e diferentes funções que exercem, vão-se tecendo e desmalhando o 
que chamámos complexos histórico-geográficos, uns sucedendo a outros, mas 
também os que coexistem sendo trabalhados por vectores diferentes. Não são apenas 
atrasos ou adiantamentos de uns em relação a outros, são heterogeneidades estrutu- 
rais, disparidades das linhas de rumo e de níveis de desenvolvimento ou crescimento, 
quando não oposições. A fase expansiva, para Portugal, do ouro da Mina, abertura 
da rota do Cabo, açúcar da Madeira, trato do pau-brasil, etc., coincide com a 
regressão da economia mediterrânea de grande negócio. Divergem até de sentido 
os movimentos económicos no mesmo ciclo: assim, de 1551 a 1573 a exportação 
de shortcloths londrinos baixa de 25%, enquanto em Hondschoote aumenta o 
volume de produção de sarjas de 102% daquele primeiro ano a 1568, e em Veneza 
a indústria têxtil também progride, mas a ritmo diverso. Para final do século, a 
indústria de lanifícios em Londres recupera, moderadamente embora, permanecendo 
em seguida assaz estável, ao passo que a indútria de sarjas daquela cidade flamenga 
declina profundamente. Quando o comércio mouro em Samatra desenvolve a ligação 
directa com o estreito de Meca e o comércio jau se avantaja no mundo indonésio, 
os tratos portugueses recuam. 

A disparidade estrutural e dos vectores de transformação de cada uma das 
estruturas, quando a expansão as põe não apenas em contacto mas em relações 
duradouras, leva a todo um conjunto de consequências quer para a estrutura em 
expansão quer para as que lhe sofrem o impacto, e ainda para as que pretendem 
seguir as pisadas da primeira. A expansão começa frequentemente pelas armas: 
pirataria no mar, almogaverias e assaltos em terra. Por falta de capitais para montar 
os negócios em termos de troca, por padrões de mentalidade e carris de conduta 
de sociedades dominadas por camadas guerreiras (o roubo é mais honrado do que a 
mercancia), por falta de experiência dessas formas novas de organização e de conhe- 
cimento dos mercados. Os portugueses começam por piratear no estreito de Gibral- 
tar contra a florescente navegação mercantil marroquino- -granadina e por assaltar as 
Canárias a apresar guanchos; como no Índico se lançarão «às presas», embora aqui 
já se encontrassem noutro nível de acumulação e actividade e portanto o corso não 
desempenhasse o mesmo papel que um século atrás. No reinado de D. João HI 
são os franceses que enxameiam os mares dos Açores e da Península para caçar 
naus de especiarias e galeões de ouro e de prata, navios de açúcar. E nesse sé- 
culo XvI, como até ainda no xviI, os tráficos marítimos portugueses e espanhóis 
sofrerão considerâavelmente da pirataria inglesa e holandesa (pirataria ou corso, eco- 
nômicamente é o mesmo). Trata-se da fase caracterizada pelo emprego dos bens de 
apropriação violenta, que permite uma importante acumulação de cabedais para 
depois investir no comércio e na indústria. 


Mas:se a apropriação violenta caracteriza certas fases iniciais, não dura porque 
a sua própria acção limita os efeitos de vantagem — por desaparecimento da presa — 
e os lucros e consequente acumulação de cabedais resultam, a prazo mais longo, 
do desnível ou mesmo disparidade estrutural que salientávamos. A expansão é o 
conjunto de relações que uma ou mais economias dinâmicas e com força tecem com 
economias não só estacionárias e menos desenvolvidas, como ainda estruturalmente 
diversas. A economia expansiva —é o caso da portuguesa nestes séculos XV e 
Xvi— é monetária e vai trocar bens e serviços com economias que, umas, nem 
sequer a moeda conhecem, praticando a simples permuta, outras, utilizam instru- 
mentos pré ou para-monetários, com significado extremamente diferente, e umas 
tantas até são também monetárias mas com circulações de outros metais ou segundo 
princípios económico-culturais não coincidentes. A economia em expansão, mesmo 
que não industrial, está em posição de beneficiar da pródução industrial de outras e 
de com ela jogar nas relações com zonas menos evoluídas — o comércio português 
compra escravos negros com artefactos de cobre e latão alemães, com tecidos 
maghrebinos ou indianos, etc.; mas a economia em expansão tem geralmente as 
suas próprias indústrias — bastaria salientar o açúcar e o sal, todavia há ainda a 
olaria e os próprios têxteis em Portugal. A economia em expansão dispõe da força 
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guerreira, e graças a ela dita tratados, abre mercados e escápulas, impõe formas 
de transacção ou até de trabalho, mesmo que depois se fixe em condições «normais» 
de relação com a outra economia. 

Porque a expansão tece a teia de economias e sociedades estruturalmente dife- 
rentes, as trocas que circulam entre elas são trocas por essência desiguais. Os custos 
de produção não contam numas e noutras do mesmo modo, umas nem sequer con- 
tabilizam ao passo que as outras já são de atitude contabilística; os bens trocados 
têm significados totalmente diferentes para umas e para outras (tantas vezes até 
dentro de uma só dessas sociedades, consoante as camadas ou grupos). Por outro 
lado, a produção, nas economias expansivas, por mão-de-obra que é integralmente 
mercadoria e nada mais — por escravos cuja perda só importa pelo custo da subs- 
tituição— cria um sobrevalor que não é creado onde apenas trabalha a mão-de-obra 
livre contra salário, conquanto esse sobrevalor vá geralmente para o mercador do 
produto de preferência a enriquecer o próprio produtor. Assim, a raiz da acumulação 
e dos lucros, neste expansionismo quatrocentista e quinhentista, é essencialmente a 
troca desigual — entre economia dominante e economia dominada, sendo uma e 
outra de estruturas completamente ou em parte diferentes. 

Revolução geográfica que é a «comercialização» do globo (no mesmo sentido, 
mas em relação ao comércio, que se empregará «industrialização» em relação à 
indústria), à base, portanto, da desigualdade de condições dos que entram na trama 
das relações. Daí talvez os seus próprios limites, demarcados pelas contradições de 
que não consegue desenvencilhar-se (veja-se, no t. I, pp. 51-62). Mercantilização 
que não consegue romper com a cruzada: respondendo à Comédia Eufrosina, frei 
Amador Arrais, em 1589, assevera: «Nem temais, Herculano, que se transformem 
os Portugueses animosos em mercadores cobiçosos, e assim percam o império da 
Índia, que conquistaram como esforçados cavaleiros, porque os não leva a isso seu 
alto natural, e grandioso espírito». (Diálogo IV, cap. 29). E todavia perdeu-se a 
entrada na modernidade que tanto se contribuíra para forjar, não porque os cava- 
leiros esforçados se transformassem em mercadores cobiçosos mas sim porque foram 
cavaleiros cobiçosos sem passarem a autênticos mercadores esforçados; a busca do 
prático imediato impediu o aparente desvio teórico que aumentaria a eficácia 
prática. Como dizia Jerônimo de Chaves em 1550: a cobiça desterrou as artes 
liberais, ela é o alcáçar de todos os males; essas artes liberais são desleixadas por- 
que as mecânicas dão mais proveito (Chronographia, f. 3v). E todavia parecera que 
as exigências da acção impulsionariam os estudos teóricos, como no Prólogo da sua 
Practica darismetyca pensava Gaspar Nicolas em 1519: «a qual [arte de aritmética], 
muy manifyco senhor, por ser cousa muy necessária nestes regnos e senhorios de 
Portugal, por bem de em eles florecerem os tratos das mercadorias da Índia e 
Pérsia e Thyópia e outras partes mais chegadas a nós e os tratadores multiplicarem 
nos dytos Reynos, me moveo a fazer e compor este breve tratado». 


Contradições e limitações no plano da mentalidade que são correlativas de 
contradições e limitações institucionais e na prática. A comercialização opera-se 
com o incentivo e a participação de um Estado-mercador que permanece envolto 
numa ideologia tanta vez anti-mercantil e acaba por ficar nas mãos de grupos de 
fidalgos cobiçosos (e de um clero tentacular) que não sabem ceder ante os merca- 
dores empreendedores. Ao mesmo tempo, oscila-se entre o regime de monopólio 
e a pluralidade das «muitas mãos» nos negócios, e a hipertrofia mercantil do Estado 
obsta a que se formem as grandes companhias donde vêm as sociedades por acções. 
Ora, como Bertrand Nogaro tanto se comprazia em destacar, as sociedades por 
acções foram a «trouvaille juridique» que tornou possível o capitalismo moderno. 
Pois em Portugal e no império português só tardiamente — 1628 — são tentadas, sem 
êxito aliás, quando a escala mundial dos negócios impunha imperativamente esse 
instrumento jurídico-financeiro. A acumulação de lucros, impressionante, sensacional, 
não leva ao investimento mas à ostentação, à existência parasitária de camadas que 
não são produtivas consoante as possibilidades efectivas de produção da época: 
avolumam-se os sectores nobiliárquico-eclesiástico e mesmo mercantil, em detri- 
mento da população agricola e oficinal, de modo que a «renda» — o excedente pro- 
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dutivo— acaba por ser devorada pela camada dirigente, por seu turno ensarilhada 
na incapacidade de re-produção económica. A que ponto chegou esse sugar, di-lo 
bem o juiz do povo Francisco Velho em 1632: não há nos reinos lavrador que lavre 
em terra própria, por quase toda ser respectivamente das igrejas, reguengos da coroa, 
ou foreira a diversos senhores, e os fóros e pensões, imposições e tributos imode- 
rados. 

Não foi só em Portugal, não foi até só na Península ou mesmo no mundo 
mediterrâneo, que a reacção senhorial, agarrando-se outra vez à terra — sobrecarre- 
gando o camponês — conquanto não despreze as novas fontes de réditos — as alma- 
| dravas de atuns como as capitanias rendosas ligadas ao ouro ou às especiarias —, 
| veio colorir o capitalismo mercantil que pareceria em inícios de Quinhentos estar 
| para triunfar. O mundo das super-estruturas mercantilizadas talvez não seja, em 
; finais do século xvi, tão desigual quanto o julgaríamos. As diferenças que o futuro 


mostrará a uma luz crua, então em parte imperceptíveis, estão mais talvez no soco 
amplo da sociedade em que tais super-estruturas assentam: nuns casos, a sociedade 
global contém factores dinamizadores, não está tão espartilhada, ao passo que 
noutros a massa está esmagada pelo peso do Estado e do que temos chamado ter- 
ciário de Antigo Regime, bem como por quadros mentais congelados e fortemente 
repressivos. 

O mundo mudou Nestes dois séculos, bem mais, provâvelmente, do que os 
homens disso se aperceberam. Ruíram valores tradicionais, estereótipos de compor- 
tamentos tornaram-se obsoletos? Mesmo os que os defendem sentem-no confusa- 
mente, mas não se dão conta do que os substitui. Aí temos António Ferreira a 
perguntar-se: 


I 
| «Que me aproveita a lança ensanguentada 
No peito do Rei mouro, se aventuro 
| Perder a vida, e não ganhar cá nada? 
| Não ha triunfos já, não quebrar muro, 
| Não coroas de palma, não de louro. 
Ah tempo a todo bem ingrato e duro! 
Esta é a idade que chamaram d'ouro; 
t Tudo obedece só a este tirano. 
á Tanto valho, senhor, quanto entesouro.» (Carta 9) 


dais. Por isso exalta a ideologia antiga (até desejaria que se cantassem os feitos 
heróicos de tão justas guerras, Carta 2): 


«Também a guerra é necessária, e boa, 
Dos inimigos defensa, medo e espanto. 
Soe Portugal sempre como soa. 

Tornem os jogos da Cavalaria. 

Não se nos torne Cápua Lisboa.» (Carta 3) 


Lá julgariamos ouvir Gil Vicente «não queirais ser genoveses, / senão muito portu- 
gueses». E todavia o próprio Ferreira duvida: 


«Quanto, Sampaio meu, quanto mais val, 

Meu bom amigo, um ócio livre e honesto, 

Que as Índias guerrear de Portugal! 
1 Índia, Guiné, Brasil e todo resto 

Do mundo, a que nos chama, a que convida 
Em mundo assi ambicioso, e deshonesto?» (Carta 10). 
| 


Como frei Amador Arrais, mais tarde. Se acha justa a guerra contra os Mouros, não 
só realça os efeitos perniciosos da escravidão para o Reino (escravidão que é fruto 
da expansão), quanto vai muito mais longe: «Obrigados são os príncipes a velar mais 
por melhorar seu império que pelo ampliar». «Deus nos livre de príncipes buliçosos 
' que não cabem em seu estado, nem tratam de o ornar, senão de lhe espaçar, e 
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À 
Antiítese do heroísmo e do entesourar — falta o termo da novidade: aplicar os cabe- 
| 
| 
| 


estender os términos, e tudo querem abarcar» (cap. 3 do Diálogo V). Nos próprios 
Lusíadas, como Sérgio mostrou, em filigrana corre uma condenação do expansio- 
nismo belicista; aliás, consoante sugeriu Saraiva, o outro painel do díptico, com o 
poema camoneano, não será a Peregrinação, ou (a seguirmos Rodrigues Lapa) 
O soldado prático, correspondendo, na dualidade cervantina, à inseparável oposição 
de Quixote e de Sancho? 

A comercialização (nó sentido rigoroso que definimos) dos séculos xv e xvi 
gerou uma economia e uma sociedade que se auto-bloqueou em linhas rígidas, de 
maneira tal que não conseguiu posteriormente industrializar-se nem aceder ao uni- 
verso da ciência e da cidadania. A teia de rotas através do globo, se muito unifor- 
mizou, manteve as disparidades estruturais de fundo, e na realidade o capitalismo 
que vai triunfar na época moderna resulta precisamente do aproveitamento das con- 
dições dispares graças à situação de dominância. 
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Os grandes empórios mundiais: MIDDELBURG A MEIO DO SÉCULO XVI. 
Lodovico Guicciardini, Descrittione di tutti i Paesi Bassi, Anvers, ed. Christ. Plantino, 
1581 (exemplar da Biblioteca Central de Marinha, Lisboa, n.º 8114), pp. 374-375. 


Na ilha de Walcheren (Zelanda), então mais recortada 
do que hoje: entre ela e as duas ilhas a leste alarga- 
va-se amplo fundeadouro, e pelo chanfro da foz do 
Arne os navios podiam subir até perto da cidade, onde 
penetrava um canal; a maioria dos navios ficava porém 
em Arnemuiden, seu ante-porto sobre o fundeadouro que 
apontámos. Se a navegação marítima chegava a Antuér- 
pia, até fim do século x1v pelo Escalda criental, no 
século xvi pelo Escalda ocidental ou Hont (na era de 
Quatrocentos acessível só a barcos de pequeno calado), 
todavia o complexo Middelburg-Arnemuiden é que ver- 
dadeiramente constituíu o ante-porto do empório antuer- 
pino. Não conseguiu, é certo, antepôr-se a Antuérpia na 
substituição de Bruges em declínio, devido talvez à 
importância das estradas terrestres que àqueloutra cidade, 
convergiam e- donde irradiavam (van Werweke). Mas 
Middelburg é que era o entreposto obrigatório dos vinhos, 
assim dos vinhos portugueses (Guicciardini). Desde 1384 
que se assinala a frequência de Middelburg por velas por- 
tuguesas ou vindas de Portugal; em 1390 o duque Alberto 
concede vários privilégios aos Portugueses estantes — 
mercadores, mestres de navios e outros: autoriza a 
estapel (etape), e concede-lhes que só paguem o tonlieu. 
Os Portugueses formam comunidade com autoridade 
própria que julga os seus diferendos. O comércio entre 
Portugal e Middelburg no século Xv trata principalmente 
em ferro, cera, mel, azeite, peles de coelho. No último 
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quartel de Quatrocentos por várias vezes as autoridades 
urbanas oferecem banquetes ou vinhos de honra aos 
Portugueses. O comércio alarga-se ao sal, açúcar da 
Madeira, frutas. De 10 de Fevereiro de 1528 a 31 de 
Outubro de 1529 registam-se 208 navios portugueses em 
Arnemuiden (34 de Viana, 33 de Vila do Conde, 12 do 
Porto, 44 de Aveiro, 16 de Lisboa, 17 de Setúbal, 7 de 
Faro) (Sobre o que antecede, Ch. Verlinden, Deux 
aspects de Vexpansion commerciale du Portugal: Har- 
fleur au x1v* siêcle, Middelbourg au XIVº et xVvº siêcles, 
«Revista Portuguesa de História», t. IV, pp. 169-209). De 
24 de Junho de 1518 a 30 de Setembro de 1571 regista- 
ram-se em Arnemuiden 1293 navios portugueses, com 
carga de sal, especiarias, açúcar, figos, outra fruta, 
vinho, etc.; note-se que são 1214 no periodo de 1518- 
-1541 (com lacuna em 1529-1532), e apenas 79 nos perio- 
dos 1547-1550 e 1561-1571: média anual de 60 no pri- 
meiro caso, contra 6 no segundo. Da 1518 a 1571, de 
7042 navios com sal (ou sal e outras mercadorias), são 
bretões 4 631, espanhóis 44, e portugueses 837 (Virginia 
Rau, 4 exploração e o comércio do sal de Setúbal, Lisboa, 
1951, apêndice B e p. 73, segundo dados de Unger). Em 
1570, de Arnemuiden sairam 3 065 navios (van Werweke, 
Bruges et Anvers, 1944, p. 57), Aqui, portanto, é que é 
o grande porto d2 descarga das especiarias e açúcar 
vindos de Portugal e da Madeira, a partir do qual são 
redistribuídos a toda a Europa setentrional. 
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O Mundo MEDITERRÂNEO EM COMEÇOS DO SÉCULO XVI. 
Carta de Lopo Homem-Reineis (Atlas Miller) 1519. 
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ADENDA 


SOBRE A INTRODUÇÃO EM PORTUGAL DO MILHO MAIZ 
(reporta-se ao cap. 4, 8 3) 


Num anónimo Auto das Padeiras chamado da Fome ou do Centeo e Milho, 
editado em Lisboa por António Alvares em 1638, mas que segundo Maria José 
de Lencastre, que prepara a sua edição crítica, deve datar de entre 1555 e 1559, 
uma das personagens — vilão— é, ao lado do centeio, o milho grosso de maçaroca. 
E esta fonte, que não tem sido considerada para o problema, esclarece: 


«Eu sou Milho, bofá, nego /não será: negro ?/, 
que he vianda muito boa, 
e sou junto de Lamego.» (vv 552-5524) 


Confirma assim que o milho maiz teria começado a cultura em larga escala 
nas areias do Douro, e fornece um argumento mais para considerar a descrição de 
Rui Fernandes como referindo-se a este cereal. 

O milho, em comprida tirada, procura convencer os eventuais consumidores, 
e precisa, em relação à capital — à cidade: 


«Quando eu venho a Lisboa 

dizem todos os rascotes 

que o milho nam he cousa boa. 

E agora os fidalgotes 

nam se fartaram da broa.» (vv 537-541) 


Parece pois provável que pelos anos de 1560 a broa de milho maiz já entrasse 
no consumo citadino, embora relegada ainda para plano inferior. 

Veja-se Maria José de LENCASTRE, «Cereali e carestia in un testo dramma- 
tico portoghese del Cinquencento», em Studi di Filologia e Letteratura, Pisa, 1977, 
pp. 115-132. 
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FONTES E BIBLIOGRAFIA 


|— FONTES 


1.— O PROBLEMA DAS FONTES 


Tentar abarcar a estrutura, ou melhor, as estruturas do império português ao longo dos séculos XV e 
XVI, nos seus processos de mudança e nas suas reproduções, implica dispor de fontes da mais variada natu- 
reza, das mais distantes origens, mas que formem sucessões homogéneas, continuas, seguras. Não é esse infe- 
lizmente O caso, como veremos. Em primeira aproximação, muito global, diriamos que as fontes necessárias se 
distribuem pelas seguintes categorias: 

A. — Fundos institucionais ligados ao poder (ou poderes — pensemos na Igreja) central — Rei, Côrtes, 
Conselhos, Tribunais (no sentido lato que a palavra tinha), etc. Trata-se da 


a) Ordenação jurídica (fontes normativas) — Leis, provisões, alvarás; Códigos (Ordenações Afonsinas, 
etc.); Regimentos. 

b) e das Fontes normativo-factuais (ligadas a conjuntos de casos ou a casos singulares) — ordens, sen- 
tenças, cartas oficiais. 


B. — Fundos institucionais ligados a localidades, ou sectores de actividades, e também oficiosos ou pri- 
vados — Câmaras Municipais, Registos paroquiais, Celeiros Públicos, Terreiros do Pão, Misericórdias e Hos- 
pitais... Saliente-se ainda a importância dos fundos notariais, e de todo o registo de actos oficiais, oficiosos, e 
privados mas por entidade qualificada. 

C. — Fontes relativas aos actos dos agentes da vida económica, social, cultural, etc. - comprase vendas, 
empréstimos, pagamentos e recebimentos de salários, pensões, etc., livros de caixa e de razão, diários de 
bordo, correspondência. Fontes empresariais. E 

D. — Testemunhos de primeira mão e reconstituições testemunhais (em tribunal ou memória, ou para 
outros fins). 

E. — Vestígios de toda a ordem de situações e acções, de práticas e técnicas (arqueologia naval, enge- 
nhos de amoedação ou de açúcar, etc.). 

F. — Descrições (geografias, manuais de comércio...) e narrativas (crónicas ou relatos soltos). 

G. — Obras científicas e técnicas (inclui a cartografia); obras doutrinárias. 

H. — Obras de arte (literárias, pictóricas, escultóricas, etc.). 

Consideremos, mais em particular, as instituições que se prendem directamente às actividades econó- 
micas do império português e dos portugueses nesses séculos. Não esqueçamos que o Estado constitui então a 
principal empresa mercantil. Sem nos referirmos pois às instâncias políticas gerais — a realeza, o Conselho do 
Rei, as Côrtes, o Desembargo do Paço, as Casas da Suplicação-—, arrolemos as engrenagens essenciais: 

a. — Almoxarifados — as circunscrições fiscais, ou a repartição fiscal adstrita a um corpo institucional, 
quer no Reino quer no Ultramar. 

b. — Casa e Armazém de Ceuta — existe já antes de 1434; a sua competência alarga-se sucessivamente a 
todos os Lugares de Além, isto é, ao conjunto das praças fortes e feitorias estabelecidas em Marrocos 
(«Africa»). Destaque-se o Tesoureiro para as despesas de Ceuta em Lisboa, com um escrivão. Houve aliás 
tesoureiros noutras cidades, por exemplo Santarém. 
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c.— Casada Guiné — A princípio (cercade 1445 a 1463), simples Feitoria do Trato de Arguim, com sede 
em Lagos, depois transferida para Lisboa em 1463, transforma-se em Tesouro e Feitoria dos Resgates e Tratos 
da Guiné, mais tarde Casa da Guiné e Mina, quando o ouro de São Jorge engrossar no seu afluxo. Durante 
os primeiros anos do século XVI organiza também o comércio pela rota do Cabo. O tráfico em todo o litoral 
saariano e guineense até o fundo do golfo é da sua alçada; negoceia, por outro lado, em Flandres e na Alema- 
nha, a fim de obter as mercadorias necessárias aos tratos da África Negra. 

d.— Mas desde meados de Quatrocentos a organização das relações com além-mar sobe ao escalão de 
Vêdoria da Fazenda: em 1452 há um Vêdor da Fazenda da cidade de Ceuta, dois anos volvidos um Vêdor da 
Fazenda das cousas que pertencem a todolos feitos do mar Oceano, e depois, mais simplesmente, Vêdor da 
Fazenda de Guiné, adjuvado por recebedores (dos direitos dos tratos de Arguim; da vintena de Guiné, etc.). 

e.— Almoxarifado dos Escravos e Vintena de Guiné e Rendas das Ilhas. Trata-se de uma alfândega, que 
funciona em Lisboa (primeiro em Lagos?), pela qualtransitam nomeadamente os escravos e o ouro importados 
de África por conta dos particulares; incumbe-lhe ainda arrendar a cobrança das receitas públicas nos arquipé- 
lagos atlânticos. 

f. — Armazém de Guiné (Armazém Real dos trautos e Casa de Guiné, em documento de 1488), seguida- 
mente Armazém de Guiné e Índia, ao qual incumbe armar e aprestar os navios, organizar as esquadras canave- 
gação, cuidar dos mantimentos para a gente de bordo. 

g.— Feitorias, isto é, as agências comerciais e órgãos regionais ou locais de administração económica de 
que dispõe o Estado (embora também se fale de feitorias privadas), quer dentro das fronteiras doimpério e nos 
seus protectorados — feitoria de Arguim, feitoria de Goa, feitoria de Cochim, por exemplo — quer no estran- 
geiro — feitoria de Antuérpia, feitoria de Andaluzia, feitoria de Veneza, feitoria de Bengala. Dependem das 
Casas ou directamente das Védorias da Fazenda. 

h.-— Alfândegas e portos secos (alfândegas da raia terrestre) — Lisboa, Porto, Viana na foz do Lima e 
outros portos metropolitanos, Funchal, Goa, Ormuz, Malaca... Podem situar-se em território exterior ao impé- 
rio, graças à ficção jurídica de «tratados». 

j.— Casa dos Contos, remontando ao reinado de D. Dinis, cindida em Contos de Lisboa e Contos 
del-Rei, que ascenderam a órgão central de todo o Reino e Ultramar, relegando os primeiros para o âmbito 
local. A partir de 1530 funciona outra Casa dos Contos, em Goa, para todo o Estado da Índia. Na Casa são cen- 
tralizadas todas as contas dos almoxarifados, alfândegas, feitorias e outros órgãos, verificadas, e encerradas pela 
assinatura de cartas de quitação. 

j. — Casa da Moeda-— a principal em Lisboa, mas também no Porto, em Évora, no século XVI ainda 
em Goa. 

k.— Veêdorias da Fazenda. Desde finais do século XIV desdobradas, são afinal órgãos governativos rela- 
tivos a todo o âmbito financeiro e económico. Vimos já que em meados de Quatrocentos surgem as vêdorias 
ligadas à expansão ultramarina, que superintendem em todas as feitorias, armazéns e outros órgãos fiscais ou 
dos tratos é resgates. No decurso do século XVI as Vêdorias, três, especializam-se segundo áreas e funções: a 
do Reino e África, a da Índia, a dos Contos e mais tarde terças, consulado € apresto das armadas. 

1. — Tesouro del-Rei, e também, desde a segunda metade do século XV, Tesouro dos Tratos de Guiné, 
no século X VI Tesoureiro de Goa. Em princípio, os Tesouros são órgãos diferenciados, embora desempenhem 
muitas vezes funções que outros órgãos desempenham por essência (por exemplo, a realização de contratos de 
pimenta ou outras especiarias). Não os podemos reduzir ao meneio dos fundos correntes do Estado ou Coroa 
ou de instituição em que estejam incrustados (por exemplo, a Casa da Índia). 

m. — Casa da Índia — destaca-se a partir de 1503 da Casa de Guiné e Mina, que inicialmente foi encarre- 
gada também da rota do Cabo. Recebeu Regimento em 1509, como também a outra, permanecendo separadas 
desde então, embora possa haver um Feitor de ambas as Casas. A Casa da Guiné e Mina, e depois a da India 
foram o modelo da Casa de Contratación de Sevilha. A organização de ambas tornou-se bastante complexa 


desde o Regimento de 1509 e depois: com Provedor, Feitor-mór, Feitores, Tesoureiros (três, um dos quais da 
especiaria e outro do dinheiro), cinco escrivães, juiz da balança, juíz dos feitos, porteiro, guardas, etc. 

n.— Repare-se que no Estado da Índia (todo o Oriente) se repetiu o esquema institucional do Reino, 
excepto quanto às Casas. 

o.— Pode dizer-se que a organização financeiro-económica do império é a de uma grande empresa — de 
um rei-mercador — e que por isso faltam certos órgãos supremos do Estado que em Castela foram cedocreados. 
Assim, no reino vizinho instituiu-se em 1523 o Consejo de Hacienda (segundo o modelo do Conselho de Flan- 
dres, logo de região altamente desenvolvida e industrializada, que substitui a antiga Contaduria mayor de 
Hacienda e o Secretariado de Hacienda junto do Consejo de Castilla (fundado em 1480); na suaalçadaabarcará 
todo o império castelhano, mas não conta com elementos do comércio e do mundo dos negócios. E logo no ano 
seguinte é instituido o Consejo de Indias, que superintende em todas as matérias ultramarinas e coloniais, e na 
própria Casa de Contratación de Sevilha (em vez do Consejo de Hacienda). Oraem Portugal talvez só à volta de 
1560 é que haja as primeiras tentativas de orgânizar um Conselho de Fazenda, só formalmente instituído, com 
Regimento, em 20 de Novembro de 1591: das quatro Repartições, a primeira ocupar-se-ia do Reino, as restan- 
tes três do Ultramar. Em 1604 institui-se o Conselho da Índia, que apesar de receber regimento logo em 25 de 
Julho, deixou de funcionar à volta de 1614, só reaparecendo, como Conselho Ultramarino, com a Restauração. 

p. — Chancelaria — a não confundir com as Chancillerias ou Audiencias de Castela, que correspondem, 
elas, aos Parlements de França ou ao Senato do Milanês. Pela Chancelaria são expedidos os diplomas régios 
(embora nem todos por ela passem, em derrogação das Ordenações), e nomeadamente doações, privilégios e 
perdões. Até à extinção, com o liberalismo, contam-se mais de 1100 livros — constitui um dos mais importan- 
tes acervos documentais 
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O Terramoto de 1755 tragou os arquivos da Casa de Ceuta, da Casa de Guiné e Mina, da Casa da Índia, 
da Alfândega de Lisboa, da Casa dos Contos, da Misericórdia e tantos outros. Catástrofe de que será dificil exa- 
gerar a importância. A que se juntou, ao longo dosséculos, a incúria nacional pelos documentos do passado, os 
desleixos das administrações, os roubos de estrangeiros e nacionais... Eis-nos privados de quase todas as 
séries de base da documentação indispensável a um estudo cientificamente conduzido e completo no âmbito 
abarcado, da economia e das finanças da expansão portuguesa em Quatrocentos e Quinhentos. Não podemos 
traçar a curva da alfândega de Lisboa nem de nenhuma outra. Que dificuldades para travar conhecimento com 
alguns — e nem sequer a maioria — dos negociantes, fidalgos e outros particulares que carregam as suas merca- 
dorias nas naus e caravelas, recebem especiarias e drogas, matérias tinctoriais, açúcar, coiros, escravos, ou os 
compram às Casas da Índia e da Mina. Espessas nuvens envolvem o apresto de armadas e o seu financiamento, 
a contabilidade do negócio, as quantidades deslocadas, os preços e lucros... Mas para quê prosseguir? 

Teremos, para compensar, o recurso dos diferentes arquivos locais das feitorias e capitanias espalhadas 
do Brasil à China? Nem esse. Como desapareceram, e por onde, tais depósitos documentais? Ignoramos o des- 
tino das alfindegas orientais, como dos livros de contas de feitorias, armazéns e outras instalações que orlavam 
as costas de quatro continentes. Joel Serrão rastreou o que restava na Madeira, outros se lhe seguiram. Ernesto 
do Canto reunira no Archivo dos Açores uma boa parte da documentação insular sobrevivente, está-se a com- 
pletar na medida do possível. Não é de excluir que uma reorganização profunda dos arquivos insulares e metro- 
politanos, as buscas em fundos particulares nos reservem surpresas agradáveis. Mas no estado actual da busca 
e inventariação não parece que possamos vir a dispor de séries contínuas, homogéneas, compridas, ou que 
surja algo que altere substancialmente o panorama geral. 

Até nós chegaram tão só amostras, farrapos desses imensos acervos documentais, em desarrumados 
amontoados ou peças soltas, de modo a desencorajar mesmo os mais ousados. Amostras, farrapos de uma 
documentação proveniente dos locais mais distantes uns dos outros, e cujas datas raro, se alguma vez coinci- 
dem ou se seguem. Livros de contas da feitoria de Andaluzia em 1509-1510, 1514-1515; recibos dos Armazéns 
de Goa relativos aos anos de 1524-1525; o livro do pagamento das quintaladas, câmaras e partidos das armadas 
da Índia de 1506-1508 e 1509-1510; um orçamento do negócio da pimenta no Malabar em 1558-1559; registos 
das cunhagens monetárias em Lisboa de 1517 a 1556 (e ainda com lacunas), depois um meio séculoem branco, 
enquanto para Os preços, os cadernos. dê compras e vendas só começam em 1564... 

Se nos faltam totalmente, para os séculos XV e XVI, séries continuas e homogéneas, os arquivos conser- 
vam ainda uma massa extremamente considerável de documentos desta época que deveria permitir-nos pelo 
menos formular bem um certo número de problemas fundamentais e esboçar respostas plausíveis. Infeliz- 
mente esta massa está longe de se encontrar inventariada e devidamente classificada, na maioria dos casos 
encontra-se numa miscelânea inextricável onde a cronologia constitui o único critério: falsas colecções invero- 
similmente heterogéneas, onde estão lado a lado documentos de Macau e de Antuérpia, da Bahia e de Ceilão, 
colecções entre as quais foram desmembrados os fundos de instituições ou organismos como a Casa da Rainha, 
a feitoria de Málaga, a capitania das ilhas de Cabo Verde... Coroando este caos, na Torre do Tombo — centro 
inevitável de toda esta pesquisa —, quando lá trabalhámos (já lá vão uns bons anos), a recusa de entregar mais 
de três documentos de cada vez, nunca os maços, e a exigência de indicação da cota dos documentos a pedir, 
quando ignorávamos por completo os fundos. Situação que já se modificou profundamente — as novas gera- 
ções de investigadores poderão avançar com outra segurança e rapidez — e eficiência em encontrar o que pro- 
curam. 

Impunha-se, há anos, o inventário de salas cujas riquezas desconheciamos — assim, quantos anos perdi- 
dos à busca das alfândegas — actualmente já devidamente referenciadas, arrumadas, catalogadas. Impunha-se, 
e continua a impor-se, O reagrupamento dos documentos segundo critérios geográficos e institucionais, de 
maneira a formar verdadeiras colecções que permitam vir a estudar cientificamente a história imperial portu- 
guesa. Seria imperativo formar séries tais como: Casa da Rainha, Feitoria de Flandres, capitanias insulares, 
Casa dos Contos, Tesouro Régio, feitoria de São Jorge da Mina, etc. A reintegração dos fundos institucionais 
deve nortear esta política — não só quanto aos acervos de dado arquivo, mas em relação aos diferentes arquivos, 
areunirassim. Se tão gigantesca tarefa não fôr exeguível, ou perante suas dificuldades se recuar, poder-se-áem 
compensação substitui-la em parte pela organização e publicação sistemática dos sumários dos documentos, 
ou, melhor ainda, dos próprios documentos das mais variadas proveniências, agrupados segundo os critérios 
geográfico, institucional e ideográfico, nunca segundo a ordem das falsas séries actuais (como em muito má 
hora se fez para as Gavetas € outras colecções). Pelo menos em certos casos, não pode prescindir-se da organi- 
zação de corpus documentais integralmente transcritos; pensamos particularmente nas cartas de quitação, dis- 
persas e enterradas nas Chancelarias, Corpo Cronológico, Gavetas e noutras — Braamcamp Freire reuniu as do 
reinado de D. Manuel, precioso instrumento de trabalho (que deveria ser reunido em livro) a completar com 
urgência para todo o século XV e século XVI. As finanças públicas e a contabilidade da empresa que era O 
Estado só poderão ser analisadas a sério depois da realização de tal corpus, a qual exige evidentemente uma 
equipe de investigadores instituida oficialmente e gozando de todas as facilidades. Aliás, a restante documen- 
tação financeira e fiscal deveria constituir um corpus mais vasto onde aquele viria inserir-se. Sejamos justos, 
porém: foram já editadas algumas colecções de textos susceptíveis de prestar assinalados serviços, conquanto 
as matérias escolhidas sejam quase sempre a política ou a religião. 

Abordemos agora, exemplificativamente (mas também pelo seu alcance) um outro conjunto de proble- 
mas não menos essencial: a história dos preços; é com frequência o meio principal, se não o único, de que o 
historiador dispõe para reconstituir a conjuntura e as suas vicissitudes. Mercuriais, temos de as ir buscar aos 
Terreiros do Trigo ou do Pão, aos Celeiros Comuns, Casas do Aver-do-Peso, Câmaras. Mas os Celeiros só 
foram creados depois de meadns do século XVT' o fiindn de Evora começa apenas em 1578. Não há livros de 
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mercuriais do Aver-do-Peso de Lisboa anteriores a 1626. Os livros dos Terreiros quinhentistas não parece 
terem sobrevivido. Por isso, temos de nos voltar para os cadernos de compras e vendas de certos institutos ou 
estabelecimentos cuja duração possa garantir a continuidade da documentação: Misericórdias, hospitais, por 
vezes ligados âquelas, casas principescas ou nobres, conventos, organismos públicos (Casa da Moeda, por 
exemplo). As primeiras impressões tendem a deixar-nos satisfeitos, quanto ao século XVI-— já que a era 
quatrocentista continua em grande parte em branco. 

Vejamos melhor. Os livros de receita e despesa do Hospital das Caldas da Rainha remontama 1518; 
infelizmente, restam apenas 24 num total de 81, e não seguidos. Os livros da Misericórdia do Porto abrem em 
1517; no entanto só chegaram até nós 22 de todo um século, e igualmente não seguidos. Viana da foz do Lima 
tem mais sorte: 43 anos em relação ao período 1531-1600, mas como por todo o lado cortados por irritantes 
intervalos. Em Lisboa, o primeiro registo de receitas e despesas do Hospital de Todos os Santos data de 1564 (os 
anteriores desapareceram); a Misericórdia não pode vir em nosso auxílio: não há livros anteriores a 1609; a 
Casa da Moeda, em contrapartida, fornece-nos os preços do carvão a partir de 1517. Seria pouco razoável com- 
Pletar os dados lisboetas com os da Misericórdia e Hospital de Almada e Cacilhas: estes não permitem aliás ir 
para trás de 1544, e as lacunas são numerosas. No Alentejo, a Misericórdia de Evora deixa-nos desamparados, a 
de Vila Ruiva só conserva os livros a partir de 1571, os registos da Misericórdia de Estremoz, em série contínua 
desde 1554, apresentam-nos tão só totais anuais. 

Quanto aos fundos conventuais, amostras unicamente. A Casa da Rainha, ao invés, poderia fornecer- 
-nos numerosos dados relativos à região do Ribatejo, mas a dispersão dos seus papéis através do Corpo Crono- 
lógico torna extremamente morosa e difícil qualquer pesquisa sistemática, pelo menos por ora. 

Se tantas lacunas interrompem as séries de livros e cadernos de receitas e despesas, não nos considere- 
mos bafejados da sorte quando estes existem aparentemente na totalidade, seguidos, porque a contabilidade 
desilude com demasiada frequência: o escrivão regista muitas vezes a despesa global sem indicar as quantida- 
des nem os preços (nem as datas). 

Relativamente a Bragança, o abade de Baçal reuniu as séries de preços de três cereais a partir de 1549; 
mesmo assim, só vinte e oito anos estão representados até o fim do século. A única série que abrange todo o 
século XVI é a dos preços do trigo na ilha de São Miguel, formada por Ernesto do Canto partir de fontes nem 
sempre homogéneas; embora mereça razoável confiança, não omitamos que contém números arredondados. 
Quanto à ilha da Madeira, à Bahia, a Goa, Malaca, Moçambique e outras cidades ou vilas, talvez não convenha 
nutrir grandes ilusões. No Rio de Janeiro, por exemplo, os livros de Receita e Despesa da Irmandade da Miseri- 
córdia só começaram em 1619. 

Em suma, no que respeita aos preços: os dados de que dispomos servir-nos-ão para alinhar umas quan- 
tas séries a abrirem meados de Quinhentos, por vezes — raramente — subindo até os finais do primeiroterço do 
século. Quer dizer que jamais poderemos desenhar as flutuações económicas durante o grande período dos 
descobrimentos e da expansão, com um mínimo de segurança, com base nos preços. 

Um balanço das fontes como o que acabamos de traçar não nos levará lógicamente a reconhecer a 
impossibilidade de um estudo relativamente completo, cientificamente guiado, do império português nos 
séculos XV e XVI, graças ao qual o apreendamos nas suas estruturas em mudançae nos seus processos conjun- 
turais? 

É certo que, logo à partida, temos de renunciar à análise estatística dos movimentos portuários, dos 
quantitativos de produção nas suas variações sequer médias, das flutuações de preços e das cunhagens monetá- 
rias (salvo quanto aos anos 1517-1555), etc. Não poderemos, na maior parte dos casos, chegar senão a ordens 
de grandeza, grosseiramente aproximadas. Mas a análise qualitativa, desde que conduzida a fundo com astú- 
cia, insidiosamente, completará, escorará, iluminará as sondagens quantitativas. É certo também que teremos 
que renunciar a alicerçar a nossa pesquisa em fontes especificamente económicas, financeiras e sociais, com 
umas quantas excepções, e não há outro remédio senão resignarmo-nos a utilizar tudo (ou quase tudo) o que 
cair na rede, embora passando-o pela peneira muito fina da crítica. 

Aceites tais limitações, tão graves, convenhamos que estamos longe de não contar com meios de inves- 
tigação que, submetidos a uma operatória imaginativa mas rigorosa, conduzirão a resultados suficientemente 
coerentes e esclarecedores de muito do fundamental. Foram publicadas massivas colectâneas de documentos, 
ora segundo o critério geográfico — o Archivo Portuguez Oriental, os South African Records, as Sources Inédites 
de !'Histoire du Marc — ora segundo um critério ideográfico — por exemplo, os Descobrimentos Portugueses de 
Silva Marques — ora segundo os dois conjuntamente — Documentação para a História das Missões no Padroado 
Português do Oriente. Por outro lado, as crónicas, conquanto centradas na narrativa dos acontecimentos, 
contêm ricas e preciosas descrições geográficas e formigam de indicações sobre o movimento comercial 
— império e mercadoria não estão inextricâvelmente imbricados? Com a condição de não nos deixarmos iludir 
pelas concepções que os cronistas pretendem levar-nos a adoptar e de sabermos medir o que resulta do 
ambiente cultural, social e político em que se movem, conseguiremos extrair das crónicas acervos impressio- 
nantes de informações frequentemente de bom quilate — será necessário apontar que Castanheda, por exem- 
plo, se revela guia mais seguro e preciso do que a maioria dos historiadores do nosso século? 

Um terceiro grupo de textos (a ordem não significa de modo algum a importância relativa) tem que ser 
posto na balança: são as espantosas descrições de paisagens e gentes, da sua organização social, das suas 
crenças e práticas rituais (estas muito mais difíceis de apreender e interpretar), da sua vida material, das corren- 
tes de trocas, dos sistemas monetários e de pesos e medidas que os Portugueses de Quatrocentos e Quinhentos 
tantas vezes pintaram, região após região, de Marrocos ao Brasil e à China, por vezes em imensos frescos que 
abarcam todos os mundos desde o cabo de Boa Esperança até às ilhas nipónicas, outras em pequenos quadros 
de uma ilha ou das redondezas de uma feitoria. A riqueza do seu conteúdo, a minúcia e a precisão dos dados, a 
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seriedade com que foram traçados € o facto de cobrirem toda a extensão do império e os mundos confinantes, 
tornaram-nas necessâriamente os alicerces de todo e quaiquer estudo económico e social, nesses séculos. 
Nesta rubrica incluimos inúmeros relatos de viagens, que vão também esbarrondando as cosmovisões fantásti- 
cas e simbólicas numa visão do mundo vista pelos olhos do mercador e do piloto. 


2.- OS ARQUIVOS 
2.0. — ORIENTAÇÃO GERAL 


DIFFIE (Bailey W.), «Bibliography of the principal guides to Portuguese Archives and Libraries», nas Átas do 
1.º Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, Washington, 1950, pp. 181-188. ; 

FERRÃO (António), Os Arquivos e Bibliotecas em Portugal, Coimbra, 1920. 

RAU (Virgínia), «Arquivos de Portugal: Lisboa», nas Atas citadas, pp. 189-213. 

Boletim das Bibliothecas e Arquivos Nacionais, Coimbra, 10 vols., 1902-1911. 

Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal, Coimbra, 2. vols., 1914-1917; 1958-1961 e 1963-1964, 2 vols. 

Anais das Bibliotecas e Arquivos, Lisboa, 1920-1949/1950, 21 vols. 


2.1. - ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO 
2.1.0. — GUIAS GERAIS: 


AZEVEDO (Pedro de) e BAIÃO (António), O Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Sua História, corpos que o 
compõem, e organização, Lisboa, 1905. 

BAIÃO (António), O Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa, 1929. 

COSTA (José Pereira da), «O Arquivo Nacional da Torre do Tombo», em Revista de História Económica e 
Social, n.º 6, pp. 97-103, 1980. 

FIGUEIREDO (A. Mesquita de), Arquivo Nacional da Torre do Tombo — Roteiro prático, Lisboa, 1922. 

MARQUES (J. M. da Silva), Arquivo Nacional da Torre do Tombo, vol. |— Index Indicum, Lisboa, 1935. 


2.1.1. — PRINCIPAIS FUNDOS 


a. — Corpo Cronológico 


1.2 Parte: 120 maços = 16 214 documentos; 2.º Parte: 373 maços = 63 970 documentos; 3.º Parte: 32 maços = 
=2718 documentos. 
Instrumentos de pesquisa: 

Indice Geral dos documentos conteúdos no Corpo Cronológico (por ordem alfabética), 2 vols., 1843-1845 (até à 
letra J.). 

Sumários do Corpo Cronológico, 6 vols.: 1.º Parte, vols. 1-1II; 2.º Parte, vols. IV-V; 3.2 Parte, vol. VI. Muito 
incompleto, escolha arbitrária. 

RIBEIRO (João Pedro), Dissertações Chronologicas e criticas, t. V, pp. 300-339 (sumários dos maços 1-13 da 
1.º Parte). 

SARAIVA (Cardeal), Obras Completas, vol. IV (sumários dos maços 14-31 da 1.º Parte). 

PESSANHA (D. José), «Sumários do Corpo Cronológico», em Anais das Bibliotecas e Arquivos, vol.1, pp. 133- 
-146, 180-190, 240-250; vol. II, pp. 52-56. 

«Sumários (em verbetes) do Corpo Cronológico», até o maço 132 (Abril de 1526) da 2.º Parte. Fichas manus- 
critas nas quais estão copiados os sumários modernos, demasiadas vezes inexactos, inscritos nos pró- 
prios documentos; seguem a ordem dos documentos; completam os 6 vols. de Sumários. 


É este, incontestâvelmente, o conjunto mais rico e importante para o estudo do império português nos 
séculos XV e sobretudo XVI. Reuniram-se aí a esmo os documentos mais heterogéneos, das proveniências 
mais díspares, dispostos por ordem cronológica — único critério de arrumação. A rede dos «sumários» está 
longe de abarcar as 82 902 peças que compõem este Corpo, e já sublinhámos a diminuta confiança que mere- 
cem; como, por outro lado, quando trabalhámos na Torre do Tombo não podíamos obter comunicação de mais 
de três peças de cada vez, a investigação era forçosamente morosissima e aleatória; procurámos todavia condu- 
zila da maneira mais sistemática e completa possível. Uma reorganização racional desta colecção aceleraria 
em ritmo surpreendente o trabalho histórico e reservaria inúmeras surpresas de quilate. Encontramos nomea- 
damente: cartas de quitação, recibos, ordens de pagamento ou de compra, ordens de entrega ou de transferên- 
cia, conhecimentos de carga, inventários de armazéns e depósitos, cadernos de receitas e despesas, contratos, 
reconhecimentos de dívidas, certidões e listas de vencimentos e soldos, letras de câmbio, mercês, tenças, agra- 
vos, cadernos de agravos, requerimentos, processos de inquirições, ordens régias ou dos ministros, instruções 
a embaixadores ou a oficiais, regimentos, processos judiciais, orçamentos e balanços, relatórios, avisos, infor- 
mações, correspondência oficial e até cartas de familia (raras, infelizmente)... Esta documentação heterogénea 
provém das mais diversas instituições: Casa da Rainha, feitorias, governo de Goa, vêdorias de Cochim e outras, 
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Casa da Índia, Casa da Mina, capitanias insulares, brasileiras, orientais, Armazéns, tribunais, embaixadas, etc. 
Como área geográfica? todas as terras e mares descobertos. 

As grandes colecções de textos publicados foram haurir às mãos cheias ao Corpo Cronológico: assim as 
Cartas de Afonso de Albuquerque, que cobrem o essencial da documentação dos anos de 1503-1515 relativa à 
Índia e a todo o Oriente. Mas vastos domínios continuam inaproveitados. Quanto a Marrocos, por exemplo, as 
Sources Inédites, sem dúvida precioso instrumento, seleccionadas de acordo com um critério predominante- 
mente político, representam um desbravamento minimo em relação aos aspectos económicos e sociais: basta 
atentar no, comércio da laca, do qual permanecem inéditos dezenas de documentos. António Baião reuniu 
documentos de 1488 a 1514 relativos a Marrocos, com maior interesse económico (Lisboa 1925). 

Escoldrinhámos de maneira bastante sistemática a primeira parte e os primeiros 132 maços da segunda; 
quanto ao resto, tivemos de nos contentar com amplas sondagens. 


b.- Gavetas 


20 caixas contendo 195 maços, com um total de 5 274 peças. Cópia moderna integral em 53 volumes: o 
que, dadas as condições de acesso aos documentos outrora vigentes, facilitou muito a busca é estudo, con- 
quanto a leitura nem sempre mereça confiança. Acervo igualmente muito heterogéneo — haveria que repetir 
oque dissémos quanto ao Corpo Cronológico —, as suas peças vão do século XIV ao XVIle a sua área geográ- 
fica também é imensa; mas este fundo, devido às suas dimensões, muito menores, foi mais minuciosamente es- 
coldrinhado pelos investigadores, e um número considerável de peças foi publicado ou pelo menos utilizado. 

Sobre este depósito, veja-se: 

AZEVEDO (Pedro de), «Gavetas», em Archivo Historico Portuguez, vol. IV, pp. l e ss. 

Os documentos relativos à expansão e Ultramar foram publicados sob a direcção de A. da Silva Rego, As 
Gavetas da Torre do Tombo, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 11 vols. (falta o 12.º e último), 
1960-1975. 


c. — Chancelarias 


AZEVEDO (Pedro de), «Os Livros da Chancelaria Mor da Côrte e Reino», em Archivo Historico Portuguez, 

vol. IV. 

Estes grandes códices de documentos que eram registados na Chancelaria, e portanto obedeciam a 
todos os requisitos formais, são particularmente preciosos para o século XV, cujos outros fundos se revelam 
pobres; e continuam a ser importantes, pela sua natureza, para o século XVI; lembremos que contêm nume- 
rosas cartas de quitação. Os textos quatrocentistas respeitantes a Marrocos foram publicados, embora não 
integralmente, por Pedro de Azevedo e Laranjo Coelho; os que dizem respeito às viagens de descobrimento e 
tratos marítimos, por Silva Marques. Entre os inéditos, procurámos e utilizámos principalmente as quitações, 
mas não só. Assinalemos a importância de certos conjuntos que formam autênticos processos em volta da 
disputa de direitos senhoriais. 


d.— Leitura Nova 


Sobre as iluminuras (de muito interesse), o magnífico estudo de DESWARTE (Sylvie), Les Enluminures 
de la Leitura Nova 1504-1552, Paris, 1977. 

Além-Douro, 5 vols.; Beira, 3 vols.; Odiana, 8 vols.; Estremadura, 13 vols.; Místicos (miscelânea), 
6 vols.; Ilhas, 1 vol.; Extras, 1 vol.; etc. ] 

Registos de cópias feitas, a partir de 1504, durante os reinados de D. Manuele D. João III, até 1552, num 
total de sessenta códices, conquanto a sua lição nem sempre seja de confiança (no que respeita aos textos mais 
antigos), não podemos deixar de recorrer a este trabalho monumental, bem no espírito da reorganização 
manuelina, visto que muitos dos originais, da Idade Média e de Quatrocentos, já não existem, ou porque foram 
destruidos, ou porque desapareceram ou se estragaram. Particularmente importantes para o estudo social e 
económico da metrópole. 


e.— Casa da Coroa 


Nos armários do interior da Casa da Coroa (Núcleo Antigo da Torre do Tombo) guardaram-se agrupados 
em pacotes, sobretudo os raros livros de contabilidade que até nós chegaram, da Casa da Índia, da Casa da 
Guiné, feitorias, almoxarifados e alfândegas (armários 25-27), mas também maços de cartas oficiais e registos 
de contratos de arrendamento da cobrança dos impostos e outros réditos públicos. Quer dizer que este con- 
junto de registos e cadernos constitui o fundo mais importante para nós depois do Corpo Cronológico. Como 
se estava há longos — demasiado longos! — anos a preparar a publicação de alguns destes registos (poucos 
sairam mais tarde dos prelos). não pudemos consultá-los todos. Eis a lista dos principais: 

Receita da Alfândega de Viana 1504 

Alfândega de Caminha e Viana 1532 

Alfândega de Vila do Conde e Zurara 

Arrendamentos dos portos de Trás-os-Montes 

Receita e despesa dos Armazéns do Porto e Lisboa 

Rendimento do Mestrado de Cristo 
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Alfândega de Aveiro 1532 e 1534 

Dízima e sisa do pão e vinho da Alfândega de Lisboa 1530-1531 

Despesa e receita das Três Casas de Lisboa (Aver-do-Peso, Marçaria, Herdades) 1539 

Receita das Alfândegas de Setúbal e Cezimbra (vinho e trigo) 1530 

Despesa do Tesoureiro do dinheiro da Casa da India 1515 

Alfândegas do Algarve 

Contratos do encabeçamento das sisas (D. João III), 6 vols. 

Receita e despesa do almoxarifado dos fornos del-Rei 

Receita e despesa do feitor em Andaluzia 1500-1502, 1509-1510, 1514-1515, 1521-1522 

Receita e despesa do feitor em Castela 1518-1519 

Receita e despesa da compra do trigo em Olivença, Campo Maior e Ouguela 1517 

Casa da feitoria portuguesa em Antuérpia 8 livros 

Rendimento dos quintos do açúcar da Madeira 

Receita e despesa dos almoxarifados e feitores de Alcácer, Arzila, Azamor, Ceuta, Tânger 

Receita e despesa da ilha de São Miguel 

Receita das ilhas de Cabo Verde 1516 

Receita e despesa dos mantimentos das naus Vitória, Bretoa, Francesa e da Armada da Índia 

Armadas da costa da Arábia, Pérsia e India 

Receita e despesa das feitorias de Socotorá, Pegú, Pacém, Sofala, Cananor, Coromandel, Calecute, 
Ormuz 


f. — Colecção de São Lourenço 


6 vols. (colectâneas factícias) de correspondência oficial e privada de governadores e capitães (por 
exemplo, Martim Afonso de Sousa, D. João de Castro), de feitores e vêdores da Fazenda (por exemplo, Aleixo 
de Sousa), etc.; de relatórios e outras peças-dos dossiers do vêdor Conde de Castanheira (0 Livro I de São 
Lourenço é o Livro V do Conde). Estes documentos — originais e borrões — datam principalmente do segundo 
quartel do século XVI e provêm em larga medida do Oriente, mas também de Marrocos, de Nice, de Málaga, 
etc. É elevado o número de informações económico-sociais e financeiras que daqui podemos extrair. 

A sua publicação começou em: 

Documentação Ultramarina Portuguesa, vols. VI e VII, Lisboa, 1973 e 1975. 

Herculano utilizou largamente este fundo na sua anotação a frei Luis de Sousa. 


g.— Livraria — Manuscritos 


Se este fundo interessa mais particularmente aos séculos XVII e XVIII, encontramos aqui, não obs- 
tante, textos de alcance excepcional, como o Orçamento do Estado da India, (n.º320) de 1574 (por nós editado 
em Les Finances de ['Etat des Indes Orientales), o Livro dos Conselhos de D. Duarte (n.º 1928). Assinalemos 
além disso uma obra de doutrina económica e financeira infelizmente (e inexplicâvelmente) desaparecida: 
FARIA SEVERIM (Balthazar de), Meios eficazes para o desempenho do património real, e restauração do bem 
público destes reynos de Portugal, 1607 (n.º 1821). 


h. — Alfândegas 


Foram encontradas (?!) depois dos anos em que na Torre do Tombo investigámos; todas as nossa dili- 
gências, aí e nos locais respectivos, se tinham saidado por fracassos, embora tivéssemos adquirido a certeza de 
que no Arquivo Nacional estavam depositadas. Agora há que empreender o seu estudo sistemático, de acordo 
com um plano que satisfaça os requisitos da maneira actual de fazer história económica. 


2.2.- ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO, LISBOA 


FITZLER (A. Hedwing) e ENNES (António), «A Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional. Inventários», 
em Anais das Bibliotecas e Arquivos, vol. VIII, n.5º 29-32, e em livro separado, Lisboa, Biblioteca Nacio- 
nal, 1928. 

CASTRO E ALMEIDA (Eduardo de), Archivo da Marinha e Ultramar. Inventário dos documentos de Madeira e 
Porto Santo, 1613 a 1833. Coimbra, 2 vols. + 1 vol. de índice, 1907-1908. 

Inventario dos documentos relativos ao Brasil existentes no Archivo de Marinha e Ultramar de Lisboa, 1613-, 
8 vols. 

FONSECA (Luiza da), Bahia — Índice abreviado dos documentos do século XVII do Arquivo Histórico Colonial 
de Lisboa, 1.º Congresso de História da Bahia, 2 tomos dactilografados, 1949. 

«Indice das Consultas do Conselho da Fazenda no Arquivo Histórico Colonial» em Anais da Biblioteca Nacio- 
na! do Rio de Janeiro, t. LVHI, 1939. 


Este arquivo, primitivamente «colonial», foi constituido com os fundos do antigo Conselho Ultrama- 
rino, instituido em 1643 e que retomava a experiência malograda do Conselho da Índia (1604-1614), com os 
documentos enviados de Moçambique no fim do século XIX e com os depósitos do Ministério da Marinha e 
Ultramar; estas três colecções estiveram depositadas durante anos na Biblioteca Nacional. Graças à organiza- 
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ção das séries, ao horário de trabalho e às facilidades de acesso aos documentos, eram os arquivos públicos de 
Lisboa onde a pesquisa mais rendia. Mas, em razão das suas próprias origens, contêm pouquíssimos documen- 
tos do século XVI. A sua contribuição torna-se porém preciosa a partir de cerca de 1588 quanto ao Oriente, de 
1613 (se não só mais tarde) quanto ao Brasil e arquipélagos atlânticos. Destaquemos as séries ou colecções 
seguintes: 


a. — Papéis de serviço (avulsos) — Índia 


Caixa 1 1570-1611 Caixa 6 1618 (2.º semestre)-1619 
Caixa 2 1579-1612 Caixa 7 1620-1622 

Caixa 3 1613-1615 (1.º semestre) Caixa 8 1623-1625 

Caixa 4 1615 (2.º semestre)-1616 Caixa 9 1626 

Caixa 5 1617-1618 (1.º semestre) Caixa 10 1627-1633 


Na realidade, alguns documentos encontram-se fora do lugar (ordem cronológica), logo em caixas que 
não são as suas. Esta série compõe-se de cadernos de contas, relatórios, inquéritos, balanços, cadernos de 
carga, etc.; é portanto muito rica de informações financeiras e económicas. Encontramos nomeadamente: as 
Contas do Cabedal da pimenta dos anos de 1611-1625; resumos da Receita e despesa do Tesouro de Goaem 1617 
e em 1630-1631; uma carta do vêdor de Ormuz, de S/Agosto/1618 sobre a alfândega, etc. 


b.— Códices 


(Mais de 4 000 registos e colectâneas manuscritas). Assinalemos, em particular: 

N.º 500: Orçamento do Estado da Índia, à volta de 1588. 

N.º 219: Caderno das rendas e foros de Goa, Salsete e Bardes 1623-1627. E 

N.º 281 e 285 e n.º 295: Cartas, ordens instruções, regimentos, etc., expedidos de Lisboa para a Índia, 1589- 
-1624 (a ligar com os outros Livros das Monções da Torre do Tombo e do Arquivo de Goa). 

N.º 218: Livro da receita e despesa do Tesouro de Goa 1630-1632 (com a particularidade de estar em algaris- 
mos, razão por que foi rejeitado em Lisboa). 

N.º 346: Forais de Salsete, Bardes e ilhas de Goa (1567). Regimento da Casa dos Contos, 1590. Regimento do 
védor da Fazenda 1607, etc. (cópias de 1758). 
Os Tombos de Ceilão foram publicados por A. Hedwig Fitzler. 


2.3. — BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA 
a.— Fundo Geral 


Biblioteca Nacional de Lisboa, Inventário, Secção XIII: Manuscriptos, por José António Moniz, Lisboa, 1896. 
Este inventário não ultrapassa o n.º 739, por isso é necessário completá-lo com o ficheiro manuscrito 
(geográfico e ideográfico). 
Nesta colecção de milhares de registos, factícios pela maior parte, e de algumas centenas de caixas, for- 
madas por originais e, principalmente, por cópias que se estendem da Idade Média ao século XIX quanto ao 
conteúdo, encontramos, entre outras fontes: 


a.a. — Crónicas: 


N.ºS 457-461: Décadas, de Diogo do Couto. 
N.ºS 303-305 e 470-471: Saudades da Terra, de Gaspar Fructuoso. 
N.º 241: História Portuguesa 1610-1640, de Manuel Severim de Faria. 


N.º 299, ff. 1-41v: Capitulo das cousas que passarão no Revno de Guazarate depois da morte do Sultão 
Modafar, 1535. 


a.b. — Geografias: 


N.º 109: Corografia do reino do Algarve, 1577, de frei João de São José (um dos textos mais notáveis do 
quinhentismo português, neste género). Está para ser publicada por Viegas Guerreiro e Romero 
Magalhães. 

N.º 4: Derrotero de todo el mar Mediterraneo, 1614. 

N.º 299: Soma Oriental, de Tomé Pires, 1512-1515 (uma parte). 

N.º 580: Relacion de la Costa de Arabia v Persia, 1617 (e outras descrições orientais). 

N.º 9, 163 A: Descripção das terras da India Oriental e dos seus usos, costumes, ritos e leis, 1516, de 
Duarte Barbosa. 


a.c. — Relatos de viagens 


N.º:324e 341: Do caminho que fez da India vindo por terra, 1605, de Nicolao dOrta Rabelo (entretanto 
publicado por J. Veríssimo Serrão). 
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N.º 562: ltinerario da viagem que Jorge Henrique, conego de Viseu, fez a Jerusalem, 1561-1562. 
ad. — Estatísticas 


N.º 679: Uma estatística económica e social e descrição de Lisboa em 1552, com notas marginais de 
1560, particularmente preciosa. É de João Brandão, e foi publicada por Braancamp Freire e J.J. 
Gomes de Brito em 1923. 


ae. — Registos dos serviços do Estado 


N.º2 702: Livro dos Registos da Alfândega de Goa, 1527 — século XVIII. Muito importante. Veja-se Les 
Finances de ['Etat des Indes orientales. 

N.º637 (de 144 fF.): Livro dito do marquês de Santa Cruz. Contém listas de nobres e poderosos com seus 
rendimentos; estados das receitas e despesas; relatórios náuticos; cálculos financeiros e outros. 
A importância deste dossier foi sublinhada por Gentil da Silva. 


af. - Colectâneas heterogéneas 
Cartas, alvarás, regimentos, inquéritos, notícias, narrativas. 
b.— Colecção Pombalina 


MONIZ (José António), Colecção Pombalina, Inventário, Lisboa, 1889. 
Este índice (impresso) geográfico e ideográfico não presta os serviços que de tal obra teriamos o direito 
de esperar, porque demasiado sumário e impreciso. Nesta colecção de 756 códices, destaquemos: 
N.º 106, de 360 ff.: Memorias historicas extrahidas dos Livros das Notas dos cinco Tabeliões da Villa de 
Santarem, 1748, de Luiz Montez Matozo. 
N.º 644: Caderno das consultas que vão a S.M, de todos os Tribunais, desde Julho de 1589 a 20 de Maio 
de 1590. Particularmente rico quanto a contratos comerciais metropolitanos e coloniais. 
N.º 123: Memoria das pessoas que passaram à India nos annos de 1504 a 1628. 


2.4. - BIBLIOTECA DA AJUDA, LISBOA 


Relação dos Mss (chamados «da Coroa») existentes na Bibliotheca da Ajuda — Catalogo methodico dos Mss 
que foram ao Brazil e voltaram em 1822, feito por Luiz dos Santos Marrocos no Brazil. 
FERREIRA (Carlos Alberto), Inventário dos Manuscritos da Biblioteca da Ajuda referentes à América do Sul, 

Coimbra, 1946. 

Manuscritos da Ajuda (Guia), por Filomena Dulce Gonçalves Gomes, Lisboa, Centro de Estudos Históricos 

Ultramarinos, 2 vols. 1966-1973. 

VIDAL (Gavaso Pery), Um Original do beato João de Brito, Lisboa, 1944 (a introdução). 

Salvo no que respeita ao Brasil, as pesquisas não eram fáceis, devido à inexistência de caldisgase einven- 
tários (pelo menos à disposição do público); muito se esperava então da reorganização que estava em curso. 
Além da correspondência dos Jesuítas da Índia e do Extremo Oriente (já várias vezes utilizada e em parte 
publicada), assinalemos aqui: 

Cartas de Lourenço Pires de Távora, embaixador na côrte de Roma. Códices 49-IX-38 e 49-IX-41. 

Relação das pessoas que passaram à India nos anos de 1531 a 1539 e 1538 a 1557. Códice 50-V-33. 

Livro das mercês que fez o senhor dom João de Castro sendo viso-rei. 

Caderno das despesas que se fezerão no fazimento da fortaleza de Dio, 1546-1547. 

Pareceres sobre os Turcos que estão em Bassorá, 1547. 

Estes três no Códice S1-VIII-42. 

Consultas do Conselho da India (1603). Códice 51-VIII-48. 

Os processos do Conselho da Fazenda e do Conselho da Índia só começam no sécuio XVII (por razões 
óbvias, quanto ao segundo). 


2.5.— CASA DA MOEDA, LISBOA 
Catálogo dactilografado, muito útil. 
a. — Livro dos registos da Casa da Moeda 


Estão nele registadas as ordens reais, decretos, alvarás, regimentos, etc. As peças essenciais foram 
publicadas por Teixeira de Aragão, Descripção das Moedas. 


b. — Livros da receita e despesa do ouro e prata 


Trata-se dos registos do tesoureiro da Casa da Moeda, nos quais o seu escrivão inscreveu o ouro chegado 
da Mina (por conta do reie por conta de particulares), todas as entradas de metais preciosos, devidamente data- 


235 


das, com a indicação dos nomes dos respectivos proprietários, as operações sucessivas de fundição, cunhagem, 
branqueação, os custos de amoedação, as compras de carvão, as saídas de espécies amoedadas, os vencimentos 
esoldos pagos. Desapareceram os livros anteriores a 1517, ignora-se por que razão; asegunda metade do século 
XVI também está quase inteiramente em branco. Eis a lista dos livros que chegaram até nós: 


N.º Ano N.º Ano 
828 1517 842 1532 
829 1518 843 e 844 1540 
830 1520 845 1543 
831 1521 846 1544 
832 1523 847 1548 
833 1524 848 1550-1555 
834 e 835 1525 849 1549 
836 1526 850 1551 
837 1528 851 1553 
838 1529 852 1556 
| 839 1530 853 1560 
840 1531 854 1561 
841 1534 855 1572 
856 1577 


O n.º 848 não é um «livro do tesoureiro», mas sim um resumo ou recapitulação (ementa) dos anos de 
1550-1555. O n.º 857, relativo ao ano de 1598, não é nem uma cousa nem outra, mas sim um simples rol do 
pessoal. Os registos de contas do tesoureiro só recomeçam em 1604: a partir desta data foram estudados por 
Frédéric Mauro. 

Trata-se apesar de tudo da mais bela série «quantitativa» do século XVI português, e de alcance funda- 
mental para compreender toda a estrutura e evolução do império. 


2.6. - CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 


Catálogo dactilografado, utilíssimo. 

Estes acervos são particularmente relevantes para dois tipos de estudos: a vida urbana da capital e a sua 
estrutura social. por um lado, a questão do pão, e, de maneira mais geral, do abastecimento de Lisboa e de área 
assás vasta do Reino. Assinalemos principalmente, além das séries dos Livros de Vereações (1515-1565) e dos 
| Livros dos Reis, OS códices seguintes (Armário 8): 


Livros do provimento do pão: I 1413-1489 Cota 42/1 
| Il 1454-1579 4212 
NI 1426-1635 42/3 


Livros de obrigações de vender pão no Terreiro e carne no Açougue: 


1551-1556 42/7 1576-1579 42/11 

1529-1571 42/18 1590-1591 42/12 

1571-1596 42/9 1602-1608 42/13 

1575 42/10 1597-1611 42/14 
Livros de obrigações de levar o pão para fóra: 1561-1592 Cota 42/15 
Livro 2.º das mercadorias e dos pesos e medidas por que se vendem: 1491-1702 Cota 42/42 
Livro do pelouro das carnes: 1565-1620 Cota 42-42 


Livros de obrigações de vender carne: 1589-1591 (42/47), 1495-1570, 1596-1602, 1594-1596 (42/50) 
Livro 1.º de avaliações para fintas 1526 (12/76). Faltam infelizmente as primeiras 216 folhas; também 
não encontramos o termo de Lisboa (Lumiar, Algés, Oeiras, Ameixoeira, Benfica, etc.). 

Livro do lançamento para o empréstimo a S. M. de 1632 (12/77 e 78 é 79) 

Livro de fianças de escravos 1549-1556 (12/91) 

Livro da pimenta 1616-1619 (12/92) 

O Livro de lançamento de 1565 foi publicado, bem como muita da documentação deste Arquivo (em 
Documentos do Árquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa). Repositário incomparável são os Elementos 
de Freire de Oliveira. 


Infelizmente o «Livro do preço do azeite e mais géneros na Casa do Aver do Peso» (42/97 ss) começa só 
em 1625. 
| 2.7. - HOSPITAL DE SÃO JOSÉ, LISBOA 


SANTOS (Sebastião dos), «O Arquivo do Hospital de São José», em Anais das Bibliotecas e Arquivos, 1920, 
pp. 129-135. 
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É aqui que se encontram os fundos do antigo hospital real de Todos os Santos. Os códices anteriores a 
1564 desapareceram, ignora-se em que circunstâncias. 

N.º 567 e seguintes: Livros da receita e despesa do Hospital de Todos os Santos. 

Cada um destes livros do tesoureiro diz respeito ao ano de exercício, de 1 de Julho a 30 de Junho, e está 
dividido da maneira seguinte: 

a) Inventário do hospital; 

b) Receitas; 

c) Despesas registadas dia a dia segundo os cadernos dos mordomos da bolsa (um em cada mês encarre- 
gado dessa contabilidade); por vezes o escrivão do tesoureiro limita-se a uma recapitulação sumária, indicando 
em relação a cada artigo comprado o número de unidades ou o peso total e o custo global pago. Infelizmente, 
devido à data tardia dos primeiros livros que chegaram até nós, a colecção, extremamente valiosa para o último 
terço de Quinhentos e para o século XVII, de pouco nos serve quanto aogrande período da expansão (só para os 
derradeiros decénios). 


2.8.- ARQUIVO GERAL DAS ALFÂNDEGAS, LISBOA 


FONSECA (Francisco Belard da), «O Arquivo geral da Alfândega de Lisboa», em Anais das Bibliotecas e 

Arquivos, vol. XX, e separata, Lisboa, 1950. 

Quase nada anterior a 1755. 

N.º 115 A-Q (Estante 16, Prateleira 72, Sala A): Extractos das provisões, alvarás, decretos, regimentos e 
mais papéis consideráveis que se achão registados nos Livros de Registo desta Alfândega de 
Lisboa, 19 livros. Há um quadro alfabético destas cópias: Alfabeto, 3 tomos. 
Importantes quanto aos arrendamentos das alfândegas em finais do século XVI. 
Livro geral de Registo da' Alfândega de Vila do Conde, século XVI. 


2.9.- ARQUIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS, LISBOA 


GUERRA (Luis Bivar de Sousa) e FERREIRA (Manuel Maria), Catálogo do Arquivo do Tribunal de Contas: 
Casa dos Contos e Junta da Inconfidência, Lisboa, 1950. 
Fundo da Casa dos Contos. 
Cartas de perdão, de tenças, mercês, doações, escrituras e alvarás, do século XVI ao XIX. 
Quase nada da era quinhentista. Assinalemos todavia documentos relativos aos Contratos de pimenta 
de finais desse século. 
Veja-se Virgínia RAU, 4 Casa dos Contos. 


2.10. - BIBLIOTECA PÚBLICA E ARQUIVO DISTRITAL DE ÉVORA 


RIVARA (Joaquim Heliodoro da Cunha), Catalogo dos manuscriptos da Bibliotheca Publica Eborense, Lisboa, 

4 vols., 1850-1871. 

Em particular o tomo I (Códices e papéis relativos às cousas da América, África e Ásia). 
ESPANCA (Túlio), inventário dos antigos arquivos da Câmara e do Real Celeiro Comum de Evora, Évora, 1949. 

Estes fundos contêm igualmente os antigos arquivos da Misericórdia e do Hospital. Mas só resta redu- 

zido número de Livros de receita e despesa de uma como de outro. 

TAROUCA (Carlos da Silva), Inventário das cartas e dos códices manuscritos do Arquivo do Cabido da Sé de 

Évora, Évora, 1946. 

Évora contém um dos acervos mais ricos do país (mesmo em obras impressas), no entanto em relação ao 
século XVI não encontramos séries homogéneas e contínuas. Eis alguns exemplos de fontes que nos 
importam: 

a) Livro do Estado da India Oriental, de António Bocarro, 1634. Descrição completa e minuciosa do 
império oriental sob os seus diferentes aspectos, que Barreto Rêsende aproveitou (mas a versão deste é pre- 
ferível). 


j ) 0 CXV 
b) Colectâneas de leis, alvarás, regimentos, etc., respeitantes à Fazenda — assim todo o códice ERVE 


onde encontramos, por exemplo, o Regimento da Casa dos Contos da Índia, 1589. 
c) Contas, balanços ou orçamentos das receitas e despesas públicas, por exemplo: 


cHI 
Rendimento da cidade de Lisboa e de todo o Reino, e despesa, 1523. Códice 296 ff. 59-64. 


CxXv 
Relação de todas as rendas da coroa de Portugal. Folha de todas as despesas, 1593. Códice o ff. 60 


ss., ff. 246-259. Mendes da Luz publicou só as receitas, segundo um manuscrito de Madrid que lhe indicâmos, 
sem confronto com o eborense e sem o complemento das despesas. 


CXVI 
Relação do rendimento e despesas de todo o Estado da India, 1611-1612. Códice “LR” ff. Sv-S4v. 
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Veja-se Les Finances de PEtat Portugais des Indes Orientales. 
d) Relatórios económicos e geográficos: 
Enformação da novidade do cravo de Maluco e da noz e maça de Banda. Meio do século XVI. Códice 


cv cv 
e) Obras de doutrina económica e financeira, por exemplo de Duarte Gomes Solis 2 f. 308; PE 


n.º 57. 
2.11. — ARQUIVOS DE COIMBRA 
a. — Biblioteca Geral da Universidade 


Catálogo dos Manuscritos da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, por A. Mendes Simões, Luis de 
Castro, César Pegado, etc., Coimbra, 15 tomos, 1940-1946. 

Arquivo Bibliográfico da Biblioteca da Universidade de Coimbra, Coimbra, 12 vols. + 5 fasc. do XIII, 1901-1913. 

MORAIS (Francisco), Catálogo dos Manuscritos da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra relativos ao 
Brasil. Extractos do catálogo de manuscritos da Biblioteca da Universidade de Coimbra, Coimbra, 
1941. 


b.— Arquivo Municipal 


CARVALHO (José Branquinho de), «Roteiro do Arquivo Municipal de Coimbra», em Arquivo Coimbrão, 
vol. IX, e separata, Coimbra, 1947. 

CAMPOS (João Correia Aires de), Indice e summarios dos livros e documentos mais importantes do Arquivo da 
Câmara de Coimbra, Coimbra, 3 tomos, 1867-1872. 
Os documentos que nos interessam mais foram em boa parte publicados no: 

Arquivo Coimbrão — Boletim da Biblioteca Municipal, Coimbra, 1923 ss. 

CARVALHO (José Branquinho de) e SILVA (Armando Carneiro da), Catálogo dos Manuscritos do Arquivo 
Municipal de Coimbra, Coimbra, Câmara Municipal, 1964. 


2.12. — ARQUIVOS DO PORTO 
a.— Biblioteca Pública Municipal 


Um catálogo geral dos manuscritos em curso de publicação, dirigido por António Cruz, 

BASTO (A. de Magalhães), Catálogo dos manuscritos ultramarinos da Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
1.º Congresso de História da Expansão Portuguesa, 5.º Secção — III, Lisboa, 1938. 

Neste arquivo encontra-se uma rica colecção dos Regimentos dos Oficiais mecânicos do século XVI, de que a 
colectânea relativa a Lisboa foi publicada por Vergílio Correia. 


b.— Gabinete Histórico da Cidade do Porto 


RIBEIRO (João Pedro), Indice Chronologico dos Documentos da Câmara do Porto (1795). Nova ed., por J. A. 
Pinto Ferreira, Porto, 1951. 
Utilissimo, pois dá os sumários dos documentos. 

Grande parte da documentação publicada em Documentos e Memórias para a História da Cidade do Porto. 


c.— Misericórdia 


Livros da Receita e Despesa do Tesoureiro, 1536, 1555-1556, 1556-1557, 1562-1563, 1574-1575, 1585-1588, 1588- 
-1591, 1592-1594 e continua até 1843. 

Cadernos dos Mordomos de Fóra, 1517-18, 1536-7, 1548-9, 1554-5, 1558-61, 1561-2, 1566-7, 1574-5, 1580-1, 
1582-4, 1589-91, 1591-3 — e continua até 1843. 

Livros do Hospital de D. Lopo. 


2.13. — VIANA DA FOZ DO LIMA 
a. — Arquivo Municipal e Biblioteca Pública 


Roteiro dos Arquivos Municipais Portugueses, Academia Portuguesa de História, vol. 1, Lisboa, 1976, 
pp. 95-150. 
Totalmente desorganizado quando tentámos frequentá-lo, pudemos, graças à gentileza do seu Director 
de então, trabalhar nos Acórdãos da Câmara de Viana para todo o século XVI: as informações crescem de 
importância quando nos aproximamos do final do século. 


b.— Misericórdia 


Inclui o Hospital. 
A mais bela série de Livros de Receita e Despesa do século XVI: 43 códices relativos aos anos de 1531 a 


1600. Sublinhe-se o emprego bastante regular dos algarismos árabes a partir de 1560. 
2.14. — ARQUIVOS DISTRITAIS, MUNICIPAIS E DE MISERICÓRDIAS 


Roteiro dos Arquivos Municipais Portugueses, Academia Portuguesa da História, Lisboa, vol. I— Elvas, Viana 
do Castelo, Vila do Conde, 1976. 

LAVADINHO (Domingos), Manuscritos e outros documentos da Biblioteca Municipal de Elvas, Elvas, 1948. 

SOUSA (Fernando de), Catálogo do Arquivo Distrital de Vila Real, Vila Real, A tomos, 1976-1979. 

Livros da Receita e Despesa do Hospital das Caidas — a partir de 1524. No Arquivo Distrital e Biblioteca Pú- 
blica de Leiria. 

Livros da Misericórdia de Almada 1528-1603 (numerosíssimas lacunas). Na Misericórdia de Almada. 


2.15. — GOA 


PISSURLENCAR (Panduronga S. S.), Roteiro dos Arquivos da Índia Portuguesa, Bastorá, 1955. 
CHRISTIAN (J. Le Roy), «Portuguese India and its historical records», na Hispanic American Historical 
Review, vol. XXV, 1945, pp. 140-151. 
BOXER (Ch. Ralph), «A glimpse of the Goa Archives», separata de BSOAS, 1952, XIV/2, pp. 299-324. 
Principais séries e colecções de códices: 
Registos antigos da Fazenda. Um único livro, e incompletíssimo, da 1.º metade do século XVI. 
Registos da Casa dos Contos. Apenas alguns cadernos dos livros HI (1556-1564), IV (1564-1572) e V 
(1572-1597) — assim, quanto ao último, só restam os anos 1592-1597. 
Livro Vermelho da Relação de Goa. Desde a creação da Relação, em 1544, toda a segunda metade do 
século. Colecção de regimentos, alvarás, provisões, forais, sentenças, etc. 
Provisões, Alvarás e Regimentos, I— 1518-1526; II— 1526-1540. 
Livro dos privilégios da cidade de Goa, 1518-1728. 
Cartas que os Reis de Portugal escreveram à cidade de Goa, Livro I— 1529-1611. 


Acórdãos e assentos da Câmara de Goa: 


N.º Anos N.º Anos 
7737 1535-1537 7741 1603-1608 
7763 1572-1583 7766 1609-1615 
7764 1592-1597 7748 1621-1625 
7765 1597-1603 7738 1629-1632 


Regimentos das Fortalezas, de D. Antão de Noronha (com complementos), 1564-1631 (Publicado por 
Panduronga Pissurlencar). 

Provisões dos Viso-Reis, [— 1599-1609; IL— 1606-1609. 

Assentos do Conselho da Fazenda, n.º 1159 a 1162, anos 1613-1637. 

Assentos do Conselho de Estado, 1618 ss. Publicados por P. Pissurlencar. 

Tombos de Goa, Salsete e Bardes (1595), publicados por P. Pissurlencar; Damão, 1592; Chaul, 1592; 
Diu, 1592. 

Livros das Monções: 


Anos Anos 

I - 1585-1599 : vIB 1605 

HA 1583-1595 vH 1600-1603 
IB 1595-1601 vi 1601-1602 
MI A 1585-1589 IX, X, XI 1604-1609 
DIB 1589-1593 XII 1613-1617 
IV 1595-1598 XHI A 1629-1630 
V 1578-1690 XIII B 1629-1630 
VIA 1604-1607 XIV 1630-1631 


Desta importantissima série de cartas reais e governamentais, alvarás, ordens, regimentos, etc., envia- 
dos de Lisboa para a Índia, foram publicados sumários pormenorizados e acompanhados de índices geográfi- 
cos e onomásticos no Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, Lisboa, n.ºº 2-5 e 7. 

Esta série de Goa tem de ser evidentemente completada com a série do mesmo nome que, de regresso a 
Lisboa, se encontra na Torre do Tombo e que, em relação ao período que nos interessa, foi publicada por 
Bulhão Pato; e completada ainda com os códices do AHU que indicámos em 2.2.b. Quanto às outras séries é 
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códices citados, uma parte não dispicienda dos documentos que datam do século X VI foi publicadano Archivo 
Portuguez Orienta!. Todas as séries e códices podem ser cômodamente estudados pelos microfilmes que estão 
na Filmoteca Ultramarina, em Lisboa. 


2.16. — BIBLIOTECA NACIONAL DE MADRID 


GORDO (Monsenhor Joaquim José Ferreira), «Apontamentos para a História Civil e Litteraria de Portugal e 
seus dominios, Collegidas dos Manuscritos assim nacionaes, como estrangeiros, que existem na Biblio- 
teca Real de Madrid, na do Escurial, e nas de alguns senhores e letrados da corte de Madrid», em Memo- 
rias de Litteratura da Academia Real das Sciencias de Lisboa, HI, 1792, pp. 1-92 (as cotas foram modifi- 
cadas). 

Uma parte dos documentos mais importantes para o nosso tema foi publicada por SILVA (José Gentil 
da), Alguns elementos para a história do comércio da India de Portugal existentes na Biblioteca Nacional de 
Madrid, Lisboa, 1951. 

O Livro das cidades e fortalezas que a coroa de Portugal tem nas partes da India, 1582 (Cód. 3 217), foi 
publicado por LUZ (Francisco Mendes da), Coimbra, 1952. 

Assinalemos, além desses: 

N.º 3015: Códice factício (as folhas estão, além disso, mal ordenadas), com o título falso: «Descriptión de la 
India Oriental. Govierno delle y sucesos acaecidos en el afio 1639», 255 ff. Na realidade, contém: Uma 
descrição das Índias Orientais de circa 1602 (de que uma outra via se encontra no British Museum); des- 
crições e roteiros do Brasil, de 1615 a 1629; papéis relativos a Angola, de 1599; um roteiro da costa da 
Guiné, de 1635; uma descrição de Malaca, de 1627; informações, relatórios, arbítrios, etc., relativos ao 
“Oriente; um «discurso», com toda a probabilidade da autoria de Duarte Gomes Solis; etc. Assinalado na 
nossa tese de 1958, foi depois publicado: Documentação Ultramarina Portuguesa, Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos, Lisboa, t. II, 1962. 

N.º 3176: conjunto de roteiros das Indias Orientais e da rota do Cabo. 

N.º 2362: Viagem do conde de Linhares em 1630; informações relativas aos Holandeses; «Informação do 
Monomotapa e Rios de Cuama», 1630. 

BOCARRO (António), Livro do Estado da India Oriental, 1635. Não utilizado por Bragança Pereira na sua edi- 
ção (feita segundo o manuscrito de Évora). 

N.º 1802: Description de tas costas y puertos de Espafia, 1630, de Pedro TEIXEIRA. 


2.17.- REAL ACADEMIA DE LA HISTORIA, MADRID 


K. 61 ff. 44-70: Caderno do rendimento da India e despesas ordinárias, com algumas advertências de muita 
importância, 1611-1612 (outra via em Évora). Ver Les Finances de "Etat des Indes Orientales. 
Sumario del estado en que estan las rentas del Reyno de Portugal, 1606. Impresso, 19 ff. (12-4-6 ou K-61). 


2.18. — ARCHIVO GENERAL, SIMANCAS 


ALVES (Padre Francisco Manuel), Catálogo dos manuscritos de Simancas respeitantes à História Portuguesa, . 
Coimbra, 1933. 

VELOSO (J. M. Queirós), O Arquivo Geral de Simancas — sua importância capital para « história portuguesa, 
Coimbra, 1923. 


Estado: 

Legajo Anos Legajo Anos 
367 1478-1524 379 1557 
368 1525-1529 380 1558-1559 
369 1530-1532 381 1560-1563 
370 1533-1536 382 1564 
3 1537-1539 383 1565 
372 1540-1541 384 1566 
373 1542-1545 385 1567-1568 
374 1548-1549 386 1569 
375 1550-1552 387 1570 
376 1553 388 1570-1575 
37 1554-1555 389 1569 
378 1556 390 1575 


Secretarias provinciales — Portugal: 
N.ºs 1472, 1473 e 1474; Consultas do Conselho da Fazenda, 1613-1620; 
N.º 1479: Consultas respeitantes à India, 1608-1609; 
N.º 1571: Discurso sobre o comércio da pimenta, 1607 (foi F. Braudel que chamou a atenção para este 
relatório de Francisco da Costa, extremamente importante. Depois publicado em: Documenta- 
ção Ultramarina Portuguesa, t. IH, Lisboa, 1963). 
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N.º 1578: Informação dos descontos feitos à Casa da Índia, 1601-1602. 
Diversos de Castilla: 
N.º 294: Sobre o sal. 
N.º 593: Sobre o pão. 
Patronato Real: 
Legajo 50: Questões financeiras dos casamentos de D. João III e Carlos Quinto. 


2.19. — BIBLIOTHÉQUE NATIONALE, PARIS 


MOREL-FATIO (Alfred), Catalogue des manuscrits espagnols et des manuscrits portugais, Bibliothêque Natio- 
nale, Paris, 1892. 

SANTARÉM (Visconde de), Noticia dos manuscritos pertencentes ao direito publico externo diplomatico de Por- 
tugal e à historia e litteratura do mesmo paiz, que existem na Biblioteca Real de Paris e outras da mesma 
capital, e nos archivos de França, Lisboa, 1865. 


a.— Fonds Portugais 


N.º 41: Crónica da Guiné, de Zurara (jóia única). 

N.81 e 36: Livro do Estado da India, 1634-1635, de Pedro Barreto Rêsende. Obra fundamental para o conheci- 
mento do Oriente português durante o primeiro terço do século XVII, em todos os seus aspectos: geo- 
gráfico, populacional, comercial, financeiro, militar. Contém, além disso, uma lista das armadas da rota 
do Cabo. Non.º 36 (depois do Livro de Rêsende): uma memória sobre a Companhia de Jesus temporal, 
de 1632; um tratado de Ceilão; um rol dos lugares vendidos, 1632; o relatório de André Coelho sobre os 
Holandeses na Malásia, de 1632; um Livro das Armadas até 1605. 

N.º 47: Orçamento do Estado da India, de António de Abreu, 1574. Edição crítica em Les Finances de ['Etat des 
Indes Orientales. 

N.ºs6,8, 18,20, 23,40 (Livro de André Pires e roteiros, aquele editado por Luís Albuquerque); 44 (Godinho de 
Heredia); 54 e 67 (privilégios outorgados aos Alemães); 56 e 58 (roteiros); 43 (os tratados de Soares de 
Sousa relativos ao Brasil, de que há publicação). 


b. — Fonds espagnol 


N.º 324: Uma descrição da Espanha e de Portugal, seguida de um numeramento da população (arredondado) 
de alturas de 1637. Muito importantes: informações sobre a Asia e a África. 
N.º 290: Colectânea de roteiros, de 1601. 


c.— Fonds Dupuy 


N.º22: Uma estatística da Península em começos do século XVII (ff. 54-61 v) e sobretudo um estado das finan- 
ças públicas em 1610 (ff. 62-95v), em francês, muito importante. 


2.20. — BRITISH MUSEUM 


LA FIGANIERE (Frederico Francisco de), Catalogo dos manuscriptos portugueses existentes no Museu Britan- 
nico, em que tambem se dá noticia dos manuscriptos estrangeiros relativos à historia civil, politica, e lite- 
raria de Portugal e seus dominios, e se transcrevem na integra alguns documentos importantes, e curiozos, 
Lisboa, 1853. 

TOVAR (Conde de), Catálogo dos manuscritos portugueses ou relativos a Portugal existentes no Museu Britã- 
nico, Lisboa, 1932. 


a.— De Sloane 


N.º 197: Barreto Rêsende. : 
N.º 1026: State of Spain and Portugal (reinado de Felipe II), em inglês e em castelhano. 


b.— Egertoniana 


N.ºs 323-324: Consultas de 1622 e 1626. 

N.ºs 1131-1136: Documentos sobre Portugal 1619-1623. No N.º 1135, ff. 331 ss., um estado das finanças de 
1621. 0 N.º 1131 corresponde ao da Biblioteca Nacional de Madrid Ms 3015 (ver acima) e foi publicado 
em Documentação Ultramarina Portuguesa, t. JI. 


c.— Cottoniana 
Nero B I, III, XI (1574-1589). 


Tiberius D, II, f. 28 (moedas de D. Manuel e D. João III). 
Galba C, VII, f. 70 (1580). 
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Vitelius E, II (1505, direitos aduaneiros em Portugal). 
Vespasianus €, XIII, f. 95. 


d. — Lansdowniana 


N.º 24, doc. 66, e n.º 101, doc. 20 (anil). 

N.º 41, ff. 103-108. 

N.º 49, doc. 44. 

N.º 53, f. 76 (receita de Portugal 1587). 

N.º 60, doc. 50 (memória estatística de 1589, a comparar com De Sloane 1026). 
N.º 70, doc. 36. 

N.º 81, doc. 18 bis. 

N.º 110, doc. Sl (exportações inglesas para Portugal). 

N.º 115, doc. 77. 

N.º 143, f. 81 (pastel, 1594). 


e.— Additionals 


N.º 13977, ff. 14-53 e 294314. N.º20 893 (Casa dos Contos de Goa, etc.). 
N.º 14027. N.º 20 786. 
N.º 15 188,t. I. N.º 28461. 
N.º 17620. N.º 28 433 (receitas e despesas da Índia 


portuguesa em 1580-1591). 


3.- FONTES: CARTOGRAFIA 
3.1.— COLECÇÕES E ATLAS 


Atlas Catalão, atribuído a Abraham Cresques, 1375-1381, Bibliothéque Nationale, Paris. 

Choix de documents géographiques conservés à la Bibliothêque Nationale, Paris, 1883. 

DOURADO (Fernão Vaz), Atlas de Fernão Vaz Dourado. Reprodução do exemplar da Torre do Tombo, de 
1571, Goa, pelo Visconde de Lagoa. Porto, 1948. 

JOMARD (Edme François), Les monuments de la géographie, ou recueil d'anciennes cartes européenes et orien- 
tales, Paris, 1842-1862. 

KUNSTMANN (F.), Atlas zur Entdeckungsgeschichte Amerikas, Múnchen, 1859. 

LUÍS (Lázaro), Atlas, Biblioteca da Academia das Ciências, Lisboa (1563). 

MARCEL (G.), Choix de cartes et de mappemondes des XIV* et XVº siêcles, Paris, 1896. 

NORDENSKIÓLD (A. E.), Facsimile Atlas to the Early History of Cartography, Stockholm, 1889. 

Monumenta Cartographica Africae et Aegypti, direcção de Youssouf KAMAL, Cairo, 5 tomos em 16 vols., 1926- 
-1951. 

MONUMENTA CARTOGRAPHICA VATICANA, direcção de Roberto ALMAGIA, Città del Vaticano, 
4 vols. 1944-1945. . 

MONUMENTA Cartographica Vetustioris Aevi, I- Mappemondes A. D. 1200-1500, direcção de Marcel Des- 
tombes, Amsterdam, 1964. 

Portugalia Monumenta Cartographica, direcção de Armando CORTESÃO e Avelino Teixeira da MOTA, 
Coimbra, 6 vols., 1960. 

ORTELIUS (Abraham), Theatrum Orbis Terrarum, Antuérpia, ed. Christophe Plantin, 1570. 

Théâtre de Univers contenant les cartes de tout le monde avec une brieve declaration d'icelles. 

Revu et augmenté. Anvers, Imprimerie Plantinienne, 1598. 

SANTARÉM (Visconde de), Atlas composé de mappemondes, de portulans et de cartes hydrographiques et histo- 
“riques depuis le VI jusqu'au XVII* siêcle, Paris, 1842-1853. 

Tabularum Geographicarum Lusitanorum, Lisboa, 1960. Selecção dos Portugaliae Monumenta Cartographica. 


3.2.— MAPAS 


CORTESÃO (Armando), The Nautica! Chart of 1424. Ed. by..., Coimbra, 1954. 
COSTA (A. Fontoura da), Uma carta náutica portuguesa anónima de circa 1471. Publicada por..., Lisboa, 1937 
Segundo A. Cortesão, não é de feitura portuguesa e data de alguns anos mais tarde. É i 
ear a Marine World Chart of Nicolai de Canerio 1502, New York, 1908. 
map of the world designed by G. M. Contarini, engraved by F. Roselli, 1506, British Museu ; 
FISCHER (J.) e VON WIESER (Fr.), The Oldest Map with the name America of the year o Carta 
Marina of the year 1516 by M. Waldseemiilter, Londres, 1903. 
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4. — FONTES: ICONOGRAFIA URBANA 


SCHEDEL (Hartmann), Libri Chronicarum cum figuris etimaginibus ab initio mundi, Nutemberg, 1493. Biblio- 
teca A acional de Lisboa, Incunábulo 342. 

BRAUNIUS (Georgius), Civitates Orbis Terrarum, vol. I Coloniae Agripinae, 1572; vol. 11 1574. Biblioteca 
Nacional de Lisboa, Reservado 504; Bibliothêque Nationale de Paris. 

ARMAS (Duarte de), Livro das Fortalezas, 1516. No Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

SILVEIRA (Luís), Ensaio de iconografia das cidades portuguesas do Ultramar, Lisboa, Junta de Investigações 

do Ultramar, 4 vols. s/d. 


5. — FONTES IMPRESSAS 
5.1. — GEOGRAFIAS, DESCRIÇÕES, VIAGENS 
5.1.1. - GEOGRAFIAS E DESCRIÇÕES GERAIS 


MASUDI (Abdul Hassan ibn Hussein ibn Ali al-Mas'udi) — Masoudi, Les Prairies d'Or, trad. C. Barbier de 
Meynard e Pavet de Courteille, Paris, 9 vols., 1861-1877. 

EDRICI (Abu Abd Allah Mohammed ben Mohammed al-Idrisi) — La Géographie d'Edrisi, trad. P. Amédée 
Riga Recueil de Voyages et de Mémoires publiés par la Societé de Géographie, t. V, 2 vols., 
1836-1840 
Description de "Afrique et de "Espagne, ed. e trad. Dozy e de Goeje, Leiden, 1866. 

ABULFEDA — Géographie d'Aboulféda, trad. J. T. Reinaud, Paris. 2 vols., 1848 (cerca de 1315). 

AL“OMARI (Ibn Fadl Allah al--Omari), Masálik el Absár fi Mamálik el Amsár, /1342-1349/, 1 L'Afrique, 
moins ['Egypte (inclui a Andaluzia), trad. e notas de Gaudefroy-Demombynes, Paris, Bibliothêque des 
Géographes Arabes, II, 1927. São os capítulos VIII a XV. Abrangem a Abissínia, todo o Maghrebe, a 
Guiné, a Andaluzia. 

PEGOLOTTI (Francesco Balducci), Libro di divisamenti di paesi, e di misure di mercatanzie, e d'altre cose 
bisognevoli di sapere a" mercatanti di diverse parti del mondo, 1346. Em Pagnini dal Ventura, Della 
Decima, Lisboa e Lucca, t. III, 1766. 

UZZANO (Giovanni di Antonio da), Libro di Gabelle, e pesi, e misure di piú, e diversi luoghi; e come pesi, e 
misure tornano di un luogho ad un'altro, 1440. Em Pagnini dal Ventura, Della Decima, Lisboa, t. IV. 

El libro di mercatantie et usanze de' paesi, cerca de 1470, ed. por Franco Borlandi, Torino, S. Lattes, 1936. 

BOLANO (Juan de Hevia), Laberinto de comercio terrestre y naval, Madrid, 1619. 

LEW (Robert), The Merchant's Mappe of Commerce wherein the universal manner and matter oftrade is compen- 
diously handled, Londres, 1638. 


De Ministerio Armorum. Ano MCCCCXVI (Livro de Arautos, 1416). Manchester, J. Rylands Library, Ms latino 
28. Publicação do texto, trad. portuguesa, int. e notas de Aires Augusto do Nascimento. Lisboa, 1977 (a 
trad. tem de ser cotejada com o original latino). Autor português, de Lamego. 

LE BOUVIER (Gilles), Livre de la Description des Pays /1447-1451/, Paris, no Recueil de Voyages et Docu- 
ments, vol. XXII, dirigido por Chr. Scheffer, publicado pelo Dr. E. T. Hamy, 1908. 

MUNSTER (Sebastião), Cosmografia Universale, Basileia, 1558 (B. N. Lisboa, H. 59 A). 

ALFONCE (Jean), La Cosmographie, avec I'espere et régime du Soleil et du Norá, ed. e notas de Georges 
Musset, no Recueil de Voyages et Documents pour servir à ! Histoire de la Géographie, t. XX, Patis, 1904. 

LILIO (Zaccheria), Breve descrittione del mondo. Trad. Francesco Baldelli, Veneza, 1551. 

GUICCIARDINI (Ludovico), Descriptione, 1567. Descrittione di tutti i Paesi Bassi, Anvers, 1581 (Biblioteca 
Central de Marinha, Lisboa, n.º 8114). 

THEVET (André), La Cosmographie Universelle, Paris, 2 vols., 1575. 

BELLEFOREST (François de), La Cosmographie Universelle de tout le Monde. Auteur en partie Muenster (S.) 
mais beaucoup augmentée, ornée, et enrichie par..., Paris, 2 vols., 1575. 

BOTERO (Giovanni), Relationi Universali, Parte I, Vicenza 1595; Partes Ile II, Veneza 1595. Roma, 1592 (três 
partes), 1595 (quatro partes). 

DE BRY (J. Th.), Pars Indiae Orientalis, Francofurti, 1599; Americae Pars, Francofurti, 1594. 

SALCEDO (Diego Calderon de), Description de todos los reinos y dilatado mundo de las Indias e islas ocidenta- 
les y ponentinas de la China y Philippinas, British Museum, Additionals 13 977, ff. 14-53. 


FERNANDES (Valentim), O Manuscrito «Valentim Fernandes», ed. António Baião, Lisboa, Academia Portu- 
guesa de História, 1940 (Múnchen, Codex Hispanus n.º 27). De 1505-1507. 

PEREIRA (Duarte Pacheco), Esmeraldo de Situ Orbis, edição crítica por Augusto Epiphanio da Silva Dias, 
Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 1903-1904, e em vol., Lisboa, 1905. 


5.1.2.— COLECTÂNEAS DE VIAGENS 


MONTALBODDO (Francesco da), Paesi nuovamente ritrovati et Novo Mondo da Alberico Vesputio florentino 
intitulato, Vicentia, 1507; reimpressão 1508; Milão, 1519. Trad. francesa, Paris, 1516. Trad. latina (de 
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Archangelus Madrignanus): Itinerarium Portugallensium e Lusitania in Indiam et inde in Occidentem et 
demum ad Aquilonem, Milão, 1508. 

Nova Orbis descriptio acnova Oceani navigatio, qua Lisbona ad Indicum pervenitur pelagus. Marco Beneventano 
monacho coelestino aedita. Roma, 1508. Em apêndice à Geografia de Ptolomeu. Com mapa-do-mundo 
de J. Ruysch. 

GRYNEUS (Simone), Novus Orbis Regionum ac Insularum veteribus incognitarum, Paris, 1532; Basileia, 1532. 

RAMUSIO (Gian Battista), Delle navigationie viaggi, Veneza, 3 tomos, 1550-1559 (utilizámos correntemente a 
edição de 1606). Nova ed., por Marica Milanesi: Giovanni Battista RAMUSIO, Navigazioni e Viaggi, 
Torino, ed. Giulio Einaudi, 6 vols., 1980. 

HAKLUYT (Richard), The Principal! Navigations, Voiages, and Discoveries of the English Nation made by sea or 
over Land to the most remote and farthest distant quarters of the earth, at any time within the compass of 
these 1500 years, 1589. Aumentada: The Principal Navigations, Voyages, Traffiques and Discoveries ofthe 
English Nation, Londres, 3 tomos num vol., 1598; 3 tomos em 2 vols., 1599-1600 (reedição pela Hakluyt 
Society, 12 vols., 1903-1905). 

PURCHAS (Samuel), Purchas his pilgrimage. Or relations ofthe world and the religions observed in all ages and 
places discovered, from the Creation unto this Present, 1613. A partir de 1626, como 5.º vol. de Hakluytus 
Posthumus. 

Hakluyt Posthumus, or Purchas his Pilgrimes, Londres, 5 vols., 1625-1626. 

Storia Generale de Viaggi. Nuova raccolte di tutte relazioni di viaggi per Mare, e per Terra, Veneza, 26tomos + 1 
atlas, 1751. 

NAVARRETE (Don Matin Fernández de), Colección de los viages y descubrimientos que hicieron por mar los 
Espafioles desde fines del siglo XV, con varios documentos ineditos concernientes a la historia de la marina 
castellana y de los establecimientos esparioles, Madrid, 5 vols., 1825-1837; 2.º ed., Biblioteca de Aucto- 
res Espanoles, n.º* 85-87, Madrid, 5 vols., 1858-1859. 

TERNAUX-COMPANS (Henri), Voyages, relations et mémoires originaux pour servir à Vhistoire de la décou- 
verte de "' Amérique, Paris, 20 vols., 1837-1841. . 

Archives des voyages ou collection d'anciennes relations inédites ou três rares, de lettres, mémoires 
et itinéraires et autres documents relatifs à la géographie et aux voyages, Paris, 2 vols., 1840-1841. 

WALCKENAER(C. A.), Collection des relations de voyages par meretpar terre en différenis parties de " Afrique 
depuis 1400 jusqu'a nos jours, Paris, 21 vols., 1842. 

CHARTON (Edouard), Voyages anciens et modernes ou choix des relations de voyages depuis le V siecle 

jusqu'au XIXº, Paris, 4 vols., 1854-1857. 
Recueil de Voyages et Documents pour servir à [Histoire de la Géographie, direcção Chr. Scheffer e H. Cordier, 
Paris, 1870 ss. 
Indicados os tomos nos respectivos títulos das obras contidas. 
BEAZLEY (C. R.), An English Garner— Voyages and Travels XVIth and XVIlth, Westminster, 2 vols., 1903. 
The Hakluyt Society — Works issued by... 1863. Indicados os tomos nos títulos das obras citadas. 


5.1.3. - VIAGENS ESTRANGEIRAS OU ESTRANGEIRAS E PORTUGUESAS 


IBNE BATUTAH — Voyages d''bn Batouttah. Texte arabe, accompagné d'une traduction, par C. Defrêmery et 
le Dr. B. R. Sanguinetti. Paris, Société Asiatique, 4 vols., 1922 (1340-1354). 

Mostra dei Navigatori Veneti de! Quattrocento e del Cinquecento. Catalogo a cura della Biblioteca Nazionale 
Marciana e deli Archivio di Stato di Venezia. Veneza, 1957. 

ANGHIERA (Pietro Martyr d') — Opus epistolarium Petri Martyris Anglerii mediolanensis protonotarii aposta- 
lici atque a consiliis rerum indicarum, Alcalá de Henares, 1530. Outra ed., 1670. 

Lettres de Pierre Martyr relatives aux découvertes maritimes des Portugais et des Espagnots, publi- 
cadas e traduzidas por Paul GAFFAREL e LOUVOT (Fernand), na Revue de Géographie, 1884 e 1885. 

THORNE (Robert), The book made by the right worshipful M. Robert Thorne in the year 1572, in Sivil /Sevilha/, 10 
Doctour Ley, Lord ambassador for king Henry the eight, to Charles the Emperor, being an information of 
the parts of the world, discovered by him and the king of Portugal and also the way to the Moluccas by the 
North. Hakluyt, ed. 1903, II, pp. 164-181. 

CRIGNON (Pierre), Le discours de la navigation de Jean et Raoul Parmentier de Dieppe; Journal du voyage de 
Jean Parmentier de Dieppe à Vile de Sumatra, en l'année 1529. Ed. Ch. Scheffer, em Recueil de Voyages et 
Documents pour [histoire de la Géographie, t. IV, Paris, 1883. 

BELON du MANS (Pierre), Les Observations de plusieurs singularitez et choses mémorables, Paris, 1553 
(Biblioteca da Faculdade de Ciências de Lisboa). 

PYRARD DE LAVAL (François Martin), Voyage de François Pyrard, de Laval, contenant sa navigation aux 
Indes Orientales, aux Molugues et au Brésil, Paris, R. Dallin, 2 vols., 1615. The Voyage of François Pyrard 
ofLavalto the East Indies, the Maldives, the Moluccas and Brazil, ed. por Albert Grav, Londres, Hakluyt 
Society, 3 vols., 1887, 1888 e 1890. 

Viagem de Francisco Pyrard, de Laval, versão portuguesa da ed. de 1679, por Joaquim Heliodoro 
da Cunha Rivara, Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil. 

MOCQUET (Jean), Voyages en Afrique, AÁsie, Indes Orientales et Occidentales, faits par..., Paris, J. de Houque- 
ville, 1617 (viagens 1601-1614). 

MONCONYS, Les Vopyages de Monsieur de Monconys, Lyon; 3 vols., 1665-1666. 
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PIGAFETTA (Antonio), Relazione dei Primo Viaggio intorno almondo, com o Roteiro d'un Piloto Genovese, ed. 
Camillo Manfroni, Milano, Edizioni Alpes. Relation du premier voyage autour du Monde par Magellan 
1519-1522 (Navigation et descouvrement de ta Indie superieure faicte par moy Anthoyne Pigaphete Vicen- 
“tin chevaltier de Rhodes). Commenté et transcrit d'aprês le manuscrit français par Léonce Peillard, 
Paris, Club des Libraires, 1956. 


5.1.4. — VISÕES DE CONJUNTO COEVAS 


GALVÃO (António), Tratado dos Descobrimentos antigos e modernos feitos até à era de 1550, Lisboa, João 
Barreira, 1563; 2.º ed., Lisboa, 1731; 3.º ed. pelo Visconde Lagoa e Elaine Sanceau, Porto, Biiblioteca 
Histórica de Portugal e Brasil, 1944. 

CENTELLAS (Joachim de), gentil-homme portugaiz, Les Voyages et Conquestes des Roys de Portugal es Indes 
d'Orient, Ethiopie, Mauritanie d'Afrique et Europe, Paris, Imprimerie de Jean d'Angoys, 1578. 
GALLEGO (João), Descripção e roteiro das possessões portuguezas do continente da Africa e da Asiano XVIse- 
culo pelo cosmographo portuguez João Galego. Manuscripto do Archivo Mediceo publicado pela 
Typographia Real de Florença em 1862, e agora annotado e comentado por Gomes de Brito. Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1894 (Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 13.º série, n.º 11). Entre 1580 

e 1588. 


5.1.5 — ROTEIROS 


Este Livre he de rotear, s., de todo Portugal e de Galiza atee Sorlinga e Oexante e das ylhas de Madeyra e des 
Açorese de Guinee. Ho Livrodas rotas do Castello de Sam Jorge. Em O Manuscrito Valentim Fernandes, 
ff. 262-315, ed. A. Baião, pp. 209-230. Entre 1471 e 14857 
CASTRO (D. João de), Roteiro de Lisboa a Goa 1538, ed. João de Andrade Corvo, Lisboa, 1882. Ed. A. Fc 
toura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940. 
Primeiro Roteiro da costa da India desde Goa até Dio, narrando a viagem que fez o Vice-Rei D. 
Garcia de Noronha, 1538-1539, ed, Diogo Kopke, Porto, 1843. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agên- 
cia Geral das Colónias, 1940. 
Roteiro em que se contem a viagem que fizeram os Portugueses no anno de 1541 partindo da nobre 
cidade de Goa atee Soez que he no fim do mar Roxo. Ed. Antônio Nunes de Carvalho, Paris, 1833. Ed. A. 
Fontoura da Costa, Lisboa, 1940 (Agência Geral das Colónias). . 
Os três Roteiros em Obras de D. João de Castro, edição crítica por Armando Cortesão e Luis 
Albuquerque, Coimbra, Academia Internacional de Cultura Portuguesa, 2 vols., 1968-1971. 
COSTA (Abel Fontoura da), Roteiros portugueses inéditos da Carreira da India do século XVI, Prefácio e notas 
de..., Lisboa, Agência Geral das Colónias,1940. 
PEREIRA (Gabriel), Roteiros Portuguezes da Viagem de Lisboa à India nos séculos XVIe XVII, Lisboa, Socie- 
dade de Geographia, 1898. 
LEITÃO (Humberto), Dois Roteiros do século XVI, de Manuel Mon'eiro e Gaspar Ferreira Reimão, atribuidos a 
Lavanha, Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1963. 
REIMÃO (Gaspar Ferreira), Roteiro da Navegação e carreira da India, com seus caminhos e derrotas..., tirado do 
que escreveo Vicente Rodrigues e Diogo Affonso, pilotos antigos, aguora novamente acrescentado. Lisboa, 
P. Craesbeeok, 1612. 2.” ed., por A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência, 1940. 


5.1.6 — VIAGENS PELA EUROPA 


Sur les routes de "Europe au XIII siêcle. Chronigues franciscaines de Jourdain de Giano, Thomas d'Eccleston et 
Salimbene d'Adam. Trad. e comentário de Marie Therêse LAUREILLE, Paris, Editions Franciscaines, 
1960. 

TAFUR (Pero), Andanças y Viajes de Pero Tafur por diversas partes de! mundo avidas, 1435-1439. Madrid, 
Colección de Libros espafioles raros e curiosos, dirigida por Jiménez de la Espada, vol. VIII, 1874 (tam- 
bém Levante e Mediterrâneo). 

MUNZER (Jerónimo), Itinerarium, 1490-1495 (Hyeronimus Monetarius). Ed. L. Pfandi, Revue Hispanique, 
1920. Ed. Ph. Goldschmidt, em Humanisme et Renaissance, 1939. Parte respeitante aos Países Baixos: 
ed. P. LISELET e M. DELCOURT, Les Pays Bas, Bruxelles, Collection Nationale, 1942. No respeitante 
a Portugal, ver adiante. 

VILLUGA (Juan), de Valencia, Repertorio de todos los caminos de Esparia, 1546. 

ESTIENNE (Charles), La Guide des chemins de France, Paris, 1552. Facsimile comentado: Edition Bonnerot, 
1935. 

BARREIROS (Gaspar), Chorographia de Badajoz a Milan, 1546, Coimbra, 1561. Reed. facsimilada, Coimbra, 
1961. 

LAGUNA (Dr. Andrés), «Viagem por Itália», em Viaje de Turquia, 1554-1557, atribuído erradamente a Cristó- 
bal de Villalon (ver Marcel Bataillon, Erasmo Espaiia, II, pp. 292-304). Colección Austral, pp. 167-202. 

MENESES (Alonso de), Repertorio de caminos, Alcalá de Henares, 1576; reed., Madrid, 1946. 

MONTAIGNE (Michel de), Journal de Voyage en Ialie par la Suisse et [" Allemagne (Set. 1580-Nov. 1581). 
Introd. e notas de Edmond Pilon, Paris, Les Oeuvres Représentatives, 1932. Ed. com notícias e notas de 
Paul Faure, Paris, Bordas, 1947. E em: MONTAIGNE, Oeuvres Complétes, ed. J. Plattard, Paris, La 
Pléiade. 
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$.2.—- NÁUTICA. REPERTÓRIO DOS TEMPOS. OBRAS CIENTÍFICAS 
5.21 


SACROBOSCO — The Sphere of Sacrobosco and its Commentators, (séc. XIII) ed. crítica por Lynn Thorndike, 
Chicago, 1949. Século XJII. Traduções portuguesas: 
Luís ALBUQUERQUE, «Sobre um manuscrito quatrocentista do Tratado da Esfera de Sacro- 
bosco», Revista da Faculdade de Ciências de Coimbra, vol. XXVIII, e separata, Coimbra, 1959. 
Tratado da Esfera do Mundo, em apêndice ao Guia de Munich, ed. L. Albuquerque. Trad. do 
latim, talvez do reinado de D. João II. 


ANGLÊS (Maitre Robert), Le Traité du Quadrant du..., ed. Jules Tannery, em Notices et extraits des manuscrits, 
t. XXXV, 2, pp. 560-640, Paris, 1897 (com texto latino). 
IBN EZRA (Abraham), Libro de los fundamentos de las Tablas Astronómicas, ed. Miliãs VALLICROSA, 
Madrid-Barcelona, 1947. 
BAR HUIYYA (R. Abraham), dito Savasorda, Tablas Astronómicas, 1631, ed. crítica, com estudo e tradução, 
Barcelona, 1959. . 
TRESBENS (Bartolomeu de), Tractat d'Astrologia, antes de 1387, ed. e estudo por J. Vernete D. Romano, Bar- 
celona, 1957. 
Tractat d'Astrologia o sciencia de les steles, ed. Jaime Massó Torrentes, Colección d'antics texts catalans, Bar- 
celona, 1890. 
ABEN RAGEL (Ali), El Libro complido en los judizios de las estrellas, ed. Gerold Hilty, Real Academia de la 
Historia, 1954. 
CHAUCER — 4 Treatise on the Astrolabe by Geofiroy Chaucer, A. D. 1391, Chaucer Society, 1872. 
VILLENA (Don Enrique de), Tractado de Astrologia, 1428. Códice Biblioteca Nacional de Madrid (ver as 
exposições e estudos de Segundo de Ispizúa e Millás y Vallicrosa). 
Regimento do Estrolábio e do Quadrante, Lisboa, Hermão de Campos, 1509 ou anterior (existente na Biblioteca 
de Estado, de Múnchen). Reed. facsimilada com introd. por Joaquim Bensaúde, Berne 1914;2.º Lisboa, 
1924 (com Tractado da Spera do Mundo em linguagem e carta de Jerónimo Monetário). Conhecido por 
Guia de Munique. Alguns supõem uma primeira versão anterior a 1485. 
Regimento do Estrolábio e do Quadrante, Évora, cerca de 1516. Variantes quanto ao de Munique. 
ALBUQUERQUE (Luis), Os Guias Náuticos de Munique e Évora, ed. com estudo crítico por..., Lisboa, Agru- 
pamento de Estudos de Cartografia Antiga, 1965. Reúne os dois Guias precedentes. 
ZACUTO (Abraham), Almanach Perpetuum, Leiria, 1496; Veneza, 1502; Veneza, 1525 (inclui as Tábuas de 
Aben Verga). 
ALBUQUERQUE (Luis), Os Almanaques Portugueses de Madrid, Coimbra, 1961. 
WERNER (Joahnn), Im Primum Librum Geographiae CL. Prolomaei paraphrasis, Norimbergae, 1514. 
LISBOA (João de), Livro de Marinharia. Tratado da agulha de marear. Ed, Jacinto Ignacio de Brito Rebello, 
Lisboa, 1903. De cerca de 1516, com Atlas de meados do século. 
RODRIGUES (Francisco), O Libra de Francisco Rodrigues, 1515. Ed. por Armando Cortesão em The Suma 
Oriental of Tomé Pires. 
ENCISO (Martin Fernández), Suma de Geografia que engloba el Arte de Marear, juntamente con la esphera..., 
Sevilha, 1519; 2.º ed. 1530. 
FALEIRO (Francisco), Tratado del Esphera y del Arte de Marear, con el regimigto de las alturas: cô algiias reglas 
; nuevamente escrritas muy necesarias, Sevilha, 1535. 
SA (Diogo de), De Navigationi libri tres, Paris, 1549. 
CASTRO (D. João de), Tratado da Sphaera. Da Geographia. Notação famosa. Informação sobre Maluco. Lisboa, 
Agência Geral das Colónias, 1940. Ed. A. Fontoura da Costa. Preferir a edição em Obras Completas, 
por A. Cortesão e L. Albuquerque, vol. E. O Tratado e a Geografia provâvelmente anteriores a 1538. 
Obras Completas de D. João de Castro. Ed. crítica por Armando Cortesão e Luís Albuquerque, 
Coimbra, Academia Internacional de Cultura Portuguesa, vol I, 1968; vol II, 1971. 
MEDINA (Pedro de), Arte de Navegar, 1545. Regimiento de navegacion, Sevilla, 1552. Suma de Cosmografia, 
1561, ed. Sevilla, 1947. 
NUNES (Pedro), Obras de... Publicadas pela Academia das Ciências de Lisboa, vol. I, 1940; vol. II, 1943; 
vol. VI, 1950, 
Tratado que ho doutor Pero Nunez fez sobre certas duvidas da navegaçam. Com o Tratado da 
Sphaera. Lisboa, 1537 (em resposta a Martim Afonso de Sousa). Tratado em defensam da carta de 
marear, 1537 (com Tratado da Sphaera). 
«Defensão do Tratado da Rumação do Globo para a Arte de Navegar», entre 1537 e 1544, ed. Joa- 
quim de Carvalho, Coimbra, 1952. 
FERNANDES (Bernardo), Livro da Marinha, cerca de 1548. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, AGC, 1940. 
SANTA CRUZ (Alonso de), Libro de la Longitudines y manera que hasta ahora se ha tenido en el arte de nave- 
gar. Posterior a 1545. Sevilla, 1921. 
PIRES (André), O Livro de Marinharia de..., ed. por Luís Albuquerque, Lisboa, Agrupamento de Estudos de 
. Cartografia Antiga de Coimbra, n.º 1, 1963. 
ÁLVARES (Manuel), O Livro de Marinharia de Manuel Álvares, ed. por Luís Albuquerque, Lisboa, Agrupa- 
mento de Estudos de Cartografia Antiga de Coimbra, 1969. 
CORTES (Martin), Breve Compendio de la Esphera y de la Arte de Navegar, Ed. facsimilada, Institución Fer- 
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nando el Católico, Zaragoza, 1545; Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 1951. 

MOYA (Juan Pérez de), Arte de marear, 1564. 

ÇAMORANO (Rodrigo), Compendio del Arte de Navegar, Sevilla, 1581 (5 edições no séc. XVI). 

ACCIAIOLO (Bernardo), L 'Arte del Navigare con i! regimento deita Tramontana e dei Sole, e ta vera regola, et 
osservanza del flusso e reflusso delle acque sotto breve compendio nuovamente ridotta, 1580 (veneziano). 
Na Bibliothéêque Saint Geneviêve, Paris, Ms 3365. 

OLIVEIRA (Fernando), Ars Nautica, 1570. 

COSTA (Francisco da), Tratado da Hydrographia, Arte de Navegare Breve Tratado do Uso da Carta de Marear, 
1592-1596. 

CÉSPEDES (André Garcia), Regimento de Navigación, Madrid, 1606. 

BRUNO (P.º Mestre Cristóvão), Arte de Navegar, 1628. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, AGC, 1940. 

NAIERA (António de), Navegación especulativa y practica, Lisboa, 1628; 2.º ed. 1669. 

PIMENTEL (Luiz Serrão), Prática da Arte de Navegar, B.N. Lisboa, Iluminado n.º 156, 1673. Ed. A. Fontoura 
da Costa, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 1960. 

Arte Prática de Navegar e Regimento de Pilotos, Lisboa, 1681. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, 

AGC, 1940. 

PIMENTEL (Manuel), Arte de Navegar... e Roteiro..., Lisboa, 1712. Ed. comentada e anotada por Armando 
Cortesão, Fernanda Aleixo e Luís de Albuquerque, Lisboa, Agrupamento de Estudos de Cartografia 
Antiga, 1969. 


5.2.2. REPERTÓRIO DOS TEMPOS 


FERNANDES (Valentim), Repertorio dos Tempos em lingoagem Portuguesa, Lisboa, 1518 (B. N. Lisboa, Res. 
1175 V); novas ed. 1521,1552 (B.N. Lisboa, Res. 339), 1563. Edição corrigida por Sancho de Salava, ca- 
tedrático de Salamanca, Lisboa, 1543 (Bib. Pública de Évora). 

CHAVES (Jerónimo de), Chronographia o repertorio de los Tiempos, Sevilla, 1550 (B. N. Lisboa, Res. 344 V); 
Lisboa, 1576 (B. N. Lisboa, Res. 309 V). 

TRANCOSO (Gonçalo Fernandes), Regra geral para aprender a tirar pela mão as festas mudaveis, que vem no 
anno, a qual ainda que he arte antiga, está por termos mui claros, Lisboa, Francisco Correia, 1570. 

AVELAR (André do), Reportorio dos Tempos, Lisboa, 1585; 2.ºed., Coimbra, 1590; Chronographia ou Reporto- 
rio dos Tempos, Lisboa, 1594 (no essencial traduz Jerónimo de Chaves; mas expõe sistema de Copér- 
nico, como hipótese matemática — Luis Albuquerque). 


5.3. - CONSTRUÇÃO NAVAL 


OLIVEIRA (Fernando), Livro da Fabrica das Naus, ms, 1557. Ed. H. Lopes de Mendonça, O Padre Fernando 
Oliveira e a sua Obra náutica, Lisboa, Historia e Memorias da Academia Real das Sciencias, 1898. 

CANO (Tomé), Arte para fabricar y aparejar naos de guerra y merchantes, Sevilla, 1611. Ed. por Enrique Marcos 
Dorta, La Laguna, Tenerife, 1964. 

FERNANDES (Manuel), Livro de traça de carpintaria com todos os modelos e medidas para se fazer a navega- 
ção, assi d'alto bordo como de rémo. Naera de 1616 (Biblioteca da Ajuda). Ed. Eugénio Estanislau de 
Barros, Traçado das naus dos séculos XVI e XVII, Lisboa, Ministério da Marinha, 1933. 


5.4. - TESTEMUNHOS DE ESTRANGEIROS SOBRE ESPANHA E PORTUGAL. 
DESCRIÇÕES DE PORTUGAL 


5.4.1. - TESTEMUNHOS DE ESTRANGEIROS 


FOULCHÉ DELBOSC, «Bibliographie des Voyages en Espagne et Portugal», na Revue Hispanique, 3.º ano, 
1896. 

Viajes de extranjeros por Espaiia y Portugal en los siglos XV, XVI y XVII, Colección de Javier Liske (1878), de 
Lemberg. Trad. e anotações F. R., Madrid, s/d. 

Viajes por Espaiia de Jorge de Einghen, del baron Leon Rosmithal de Blatna, de Francisco Guicciardini y de 
Andrés Navajero, trad. por D. António Maria FABIE, Madrid, 1879. 

FARINELLI (Arturo), Viajes por Espafia y Portugal desde la Edad Media hasta el siglo XIX, Roma, vols. le HI, 
1942. 

MERCADAL (J. Garcia), Viajes de estranjeros por Esparia y Portugal, Madrid, 2 vols., 1959 e 1969. 

BRANCO (Manuel Bernardes), Portuga! e os Estrangeiros, 1.º Parte, Porto, 2 vols., 1879; 2.º Parte, Porto, 
3 vols., 1893-1895. 

Relação da embaixada flamenga 1428-1430. E viagem de Jehan Van Eyck a Portugal. Versões publicadas por 
Joaquim de VASCONCELOS, Revista de Guimarães, vol. XIX, Jan.-Out. 1897, e separata, Porto, 1898. 

MUNZER (Jerónimo), ftinerário do Dr.... Excertos publicados por Basílio de Vasconcelos, texto latino, trad. 
e notas. Coimbra, imprensa da Universidade, 1932. 

BRONSEVAL (Frêre Claude de), Peregrinatio Hispanica. Voyage de Dom Edme de Saulieu, Abbé de Clair- 
vaux, en Espagne et au Portugal (1531-1533). Introd., trad. e notas de Dom Maur Cocheril, prefácio de 
Marcel Bataillon. Fondation C. Gulbenkian, Centre Culture! de Paris, e PUF, 2 tomos, 1970. 
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«Viagem do Cardeal Alexandrino, Miguel Bonello, em 1571, narrada por João Baptista Venturino», publicada 
por À. HERCULANO, em Opúsculos, VI (excertos). 

«Viagem dos cavalleiros Tron e Lipomani a Portugal em 1580», publicado por A. HERCULANO, em Opús- 
culos, VI. 


5.4.2. - DESCRIÇÕES DE PORTUGAL 
As viagens contêm frequentemente descrições mais ou menos minuciosas. 


MAGALHÃES (Joaquim Romero), «As Descrições Geográficas de Portugal 1500-1650», na Revista de História 
Económica e Social, n.º 5, Janeiro-Junho 1980, pp. 15-56. 

Este rol com erudito e elucidativo estudo dispensa-nos de enumeração completa e deve servir de 
; guia. Lembremos apenas alguns títulos e acrescentemos dois ou três: 

CA MASSER — Relazione de Lunardo da Chá Masser, 1506. Contém uma descrição das instituições, economia 
e sociedade portuguesa penetrante e indispensável. Ed. por Porspero PERAGALLO, Carta de el-Rei 
D. Manuel ao Rei Catholico, e em apêndice a Relação de Chá Masser, Lisboa, Academia Real das Scien- 
cias, 1892. 

MESTRE ANTÓNIO, Tratado sobre a provincia d'Amtre Douro e Minho e suas avondanças, ed. Luciano 
Ribeiro, Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, vol. XXII, pp. 441-460, 1959 (e já na 
Colecção da Biblioteca Pública Municipal do Porto, 1913). de 1512. 

FERNANDES (Rui), «Descrições do terreno em roda de Lamego duas léguas», na Collecção de lneditos de His- 

; toria Portugueza, Academia das Ciências, t. V, 2.3 ed. 1936, pp. 546-613. De 1532. Muito importante. 

GOIS (Damião de), Hispania, Antuérpia, 1542. Trad. Dias de Carvalho, em Opúsculos Históricos, Porto, 1945, 
pp. 92-122. 

BARROS (Doutor João de), Geographia d'entre Douro e Minho e Tras-os-Montes, 1548, Porto, Collecção de 
Manuscritos Inéditos, da Biblioteca Pública Municipal, V, 1919. 

ZANE (Mateus), Relação de Mateus Zane, embaixador de Veneza, sobre Portugal, 1564, em Relazioni degli 
Anbasciatori Veneti a! Senato, 16.º secolo, Série I, vol. V. 

NICOT — Jean Nicot, ambassadeur de France au Portugal au XVTº siêcle, sa correspondance inédite, Paris, 1897 
(correspondência 1559-1561). 

SÃO JOSÉ (frei João de), Corografia do Reyno do Algarve, 1577, Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 
n.º 109. Muito importante. 

LEÃO (Duarte Nunes de), Descripção do Reino de Portugal, Lisboa, Jorge Rodrigues, 1610. Original de 1599. 

SERRÃO (Henrique Fernandes), Historia do Reyno do Algarve. Ms da Biblioteca do Dr. Raul Rego. Vai ser 
publicado por Joaquim Romero de Magalhães, a quem agradecemos o seu conhecimento. 1607. 

FARIA (Manuel Severim de), Viagens em Portugal, 1604-1609-1625, ed. e introd. por Joaquim Veríssimo 
Serrão, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1974. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Europa Portuguesa, vol. III — Partes Ill e IV. Descripção do Reino de Portugal, 
2.2 ed. (póstuma), 1678-1680. Data do reinado de Felipe III. 

ALBERNAZ (Pedro Teixeira), Descripción de las costas p puertos de Espana, 1630. B. N. Madrid, n.º 1802. Ed. 
Antonio Blazquez, no Boletin de la Real Sociedad Geográfica, 1910 (ed. muito deficiente, no dizer de 
Jaime Cortesão, que primeiro a utilizou como fonte de história económica e social). 

CADORNEGA (António de Oliveira), Descrição de Vila Viçosa, Luanda, 1683 (Ms). Ed. por Heitor Gomes 
Teixeira, Lisboa, Imprensa Nacional, 1982. Escrita longe da pátria, reporta-se ao periodo anterior à 
saída de Portugal — 1639. 


5.5. — COLECÇÕES DE DOCUMENTOS E OUTRAS FONTES 
5.5.1. — COLECÇÕES PORTUGUESAS 


Archivo Historico Portuguez, direcção de Anselmo Braamcamp Freire e D. José da Silva Pessanha, Lisboa, 
H vols., 1903-1917; e outro 1923-1925. 
Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, Lisboa, 1954 ss. 
COELHO (José Ramos), Alguns Documentos do Archivo Nacional da Torre do Tombo âcerca das Navegações e 
Conquistas Portuguezas, Lisboa, Imprensa Nacional, 1892. 
Colecção de São Lourenço (Torre do Zombo), Prefácio e notas de Elaine Sanceau, Lisboa, Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos, Documentação Ultramarina Portuguesa, vols. Vl e VII, 1973-1975. 
Collecção de Manuscriptos Ineditos agora dados à Estampa, Biblioteca Pública Municipal do Porto, 13 vols., 
1910-1919. 
Collecção de Monumentos Inéditos para a Historia das Conquistas dos Portugueses em África, Ásia e América, 
Lisboa, Academia das Ciências, 16 tomos em vários vols., 1858-1933, 
Collecção de Noticias para a Historia e Geographia das Nações Ultramarinas, que vivem nos Dominios portu- 
guezes, ou lhe são vizinhas, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 6 vols., 1812-1856. 
Collecção de Opusculos reimpressos relativos à Historia das Navegações, Viagens e Conquistas dos Portuguezes, 
Academia Real das Sciencias, Lisboa, I, 1844 (único publicado). 
Corpo Diplomatico Portuguez: 
Portugal e Hespanha. Ed. pelo Visconde de SANTARÉM, Paris, 1846. 
Relações com a Cúria de Roma. Ed. por L. A. Rebello da SILVA, José da Silva Mendes LEAL e 
J. C. de Freitas MONIZ, Lisboa, 12 vols. (até 1644), 1862-1902. 
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DESLANDES (Venacio), Documentos para a Historia da Typographia Portugueza nos séculos XVI e XVII, Lis- 
boa, Imprensa Nacional, 1888. 

Documentação Ultramarina Portuguesa, Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 5 vols., 1960-1970 
(quanto ao VI e VII, ver acima Colecção de São Lourenço). 

GAVETAS (As) DA TORRE DO TOMBO, direcção de A. da Silva REGO, Lisboa, Centro de Estudos Histó- 
ricos Ultramarinoos, 11 vols., 1965-1975 (falta o 12.9). 

IRIA (Alberto), Descobrimentos Portugueses — O Algarve e os Descobrimentos, Lisboa, Instituto para a Alta 
Cultura, 2 tomos, 1956. 

JORDÃO (Levy Maria), Bullarium patronatus Portugalliae Regum in ecclesiis Africae, Asiae atque Oceaniae, 
Lisboa, 1878. 

MARQUES (João Martins da Silva), Descobrimentos Portugueses, 1057-1500, Lisboa, Instituto para a Alta Cul- 
tura, 2 vols. em 3 tomos, 1944 e 1949. 

MONUMENTA HENRICINA, ed. por António Joaquim Dias Dinis, Coimbra, 7 vols., 1960-1965. 

Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas Potências do Mundo, desde 
o princípio da Monarchia Portugueza até os nossos dias. Direcção do Visconde SANTARÉM, L. A. 
REBELLO DA SILVA e JJ. da S. Mendes LEAL. Paris, 8 tomos, 1842-1853, Lisboa, + 10 tomos, 1859- 
-1865. Ao todo, 19 vols. 

RIBEIRO (João Pedro), Dissertações Chronologicas e Criticas sobre a História e jurisprudência ecclesiástica e 
civil de Portugal, Lisboa, 5 vols., 1810-1881. 

Additamentos e retoques à Synopse Chronologica, Lisboa, 1829. 

SANTARÉM (Visconde de), Memorias para a Historia, e Theoria das Côrtes Geraes que em Portugal se celebrá- 
rão pelos tres estados do Reino, ordenadas e compostas pelo..., Lisboa, 2 vols., 1827; Nova ed., com 
introd. de António Sardinha, Lisboa, 1924. 

SERRA (Abade José Correia da), Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, dos reinados de D. João I, 
D. Duarte, D. Affonso V, e D. João II. Lisboa, Academia Real das Sciencias, vols. I-IV, 1790-1816, vol. V, 
2.º ed., 1936. 

SOUSA (António Caetano de), Historia Genealógica da Casa Real Portugueza, 13 tomos, 1735-1749. Nova ed., 
por M. Lopes de Almeida e César Pegado, 1946-1955. 

Provas da Historia Genealogica da Casa Rea! Portugueza, Lisboa, 6 tomos, 1739-1748. 
Memorias Historicas e Genealogicas dos Grandes de Portugal, Lisboa, 4.º. 

VITERBO (Francisco Marques de Sousa), Trabalhos Náuticos dos Portugueses nos séculos XVle XVII, Lisboa, 

2 vols., 1898-1900. 


5.5.2.- COLECÇÕES ESTRANGEIRAS 


CODOIN — Colección de Documentos Ineditos para ta Historia de Espaia, Madrid, 112 vols., 1842-1890 
Catalogo de la CODOIN, Madrid, 2 vols., 1930-1931. 

PAZ (Julian), Biblioteca de Autores Espafioles, Madrid, Imprenta de M. Rivadenevra, 71 vols., 1846-1880. 

MENÊNDEZ Y PELAIO, Nueva Biblioteca de Autores Espafioles, Madrid, 1905 ss. 

TORRE (Antonio de la),* Documentos sobre Relaciones Internacionales de los Reves Catolicos, Barcelona, 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 5 vols., 1949-1953. 

KONETZEKE (Ricard), Coleccióôn de Documentos para la Historia de la Formación Social de Hispanoalémica 
1493-1810, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, tomos I e II, 1953 e 1958. 

HANKE (Luis) e MILLARES CARLO (Agustin), Cuerpo de Documentos del siglo XVI sobre el derecho de 
Espaiia en las Indias y Filipinas, descubiertos y annotados por..., México, Fondo de Cultura Económica, 
1943. 

PRIULI — / Diarii di Girolamo Priuli AA. 1494-1512, a cura di Arturo SEGRE e Roberto CESSI — Rerum Itali- 
carum Scriptores, nova ed., t. XXIV. 
Parte III, Cittã di Castello, 1912, 1920, 1927, 1938. 

SANUTO (Marine), 1 Diarii di Marino Sanuto (Janeiro 1496 — Junho 1535), ed. por G. Berchet, Rinaldo Fulin, 
Nicoló Barozzi, Federico Stefani, Marco Allegri, Veneza, 58 vols., 1879-1903. 

ALBERI (E.), Relazioni degli Ambasciatori Veneti al Senato, coligidas por... Firenze, 15 vols., 1839-1963. 

SEGARIZZI(A.), Relazioni degli Ambasciatori Veneti al Senato, Selecção de..., Bari, Colecção Scrittori d”Ita- 
lia, 3 vols., 1912-1916. 

BERCHET (G.), Relazioni dei Consoli Veneti nella Siria, Torino, 1866. 

TOMMASEO (M. N.), Relations des Ambassadeurs Vénitiens sur les affaires de France au XVTº siecle, Paris, 
1833. 

Calendar of State Papers — Foreign Papers (fundo do Public Record Office), Londres, 26 vols., 1861-1931 (relati- 
vos a 1547-1588). 

Calendar of Patent Rotis, Londres, 22 vols., 1897-1911 (relativo a 1381-1509), 10 vols., 1924-1948 (1547-1563). 
Letters and Papers of the Reign of Henry VII (1509-1547). 

PERROY (Edouard), The Diplomatic Correspondance of Richard Il, Camden Third Séries XLVIII, Londres, 
1933. 

TAWNEY (R. H.) e POWER (Eileen), Tudor Economic Documents, Londres, 3 vols., 1924. 

THIRSK (Joan) e COOPER (J.P.), Seventeenth Century Economic Documents, Oxford University Press, 2 vols., 
1972. 
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5.5.3. - CORRESPONDÊNCIA (DIPLOMÁTICA E OUTRA) 


DOUAIS (Mgr), Dépêches de M. de Fourquevaux, ambassadeur du Roi Charles IX en Espagne 1565-1572, Paris, 
3 vols., 1896-1904. 

FALGAJROLLE (Edmond), Jean Nicot, ambassadeur de France en Portugal au XVFº siêcle, sa correspondance 
diplomatique inédite, Paris, 1897 (de 1559-1561) Le chevalier de Seurre, ambassadeur de France au Portu- 
gal au XVI siecle, Paris, 1896 (de 1558-1559). A completar pelos documentos sobre finanças públicas é 
fortalezas, existentes na Biblioteca Imperial de São Petersburgo. 

POULLET (Edmond) e PIOT (Ch.), Correspondance du Cardina! Granvelle 1566-1586, Bruxelles, 12 vols., 
1877-1896. A completar com os Papiers d'Etat du Cardinal Granvelle, ed. Ch. Weiss, 9 vols, 1841-1852. 

The Fugger News-Letters, being a selection ofunpublished letters from the Correspondants of the House of Fugger, 
ed. Victor Von Klarwill, Londres, 2 séries, 1924-1928. (relativo a 1568-1605). 

E as colecções dos Diaristii italianos indicadas em 5.5.2. (correspondência de cônsules, mercadores, etc., está 
neles incluída). 


5.6. - CRÓNICAS 
5.6.1. CRÓNICAS PORTUGUESAS 


Crónica Geral de Espanha de 1344 (Ms de começos do séc. XV, na Academia das Ciências de Lisboa), ed. com 
introd. de Luis Filipe Lindley CINTRA, Lisboa, Academia Portuguesa da História, Colecção de Fontes 
narrativas da História de Portugal, n.º 2, 3 vols., 1951-1954. 

Crónica dos Cinco Reis de Portugal. Inédito quatrocentista reproduzido do Cód. 886 da Biblioteca Pública 
Municipal do Porto, seguido de capítulos inéditos da versão portuguesa da Crónica Geral de Espanha e 
outros textos. Ed. por A. de Magalhães BASTO, Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil, 1945. 

Crónicas dos Sete Primeiros Reis de Portuga! (Códice Cadaval 965). Ed. por Carlos da Silva Tarouca, Lisboa, 
Academia Portuguesa da História, Fontes narrativas da História de Portugal, n.º 1, 3 vols., 1952. 

Crónica de D. Diniz. Ed. dotexto inédito do Cód. Cadaval 965 por Cartos da Silva Tarouca, Faculdade de Letras 
de Coimbra, 1950. 

LOPES (Fernão), Crónica del Rei D. Pedro I. Na Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, Academia 
Real das Sciencias, vol. IV, 1816. Ed. por Damião Peres, Barcelos, Colecção Portuguesa, 1932. Ed. crí- 
tica por Giuliano MACCHI, Roma, 1966 (a preferível). 

Crónica del Rei D. Fernando, Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, Academia Real das Scien- 
cias, Lisboa, vol. IV, 1816. Ed. por Damião Peres, Barcelos, Colecção Portuguesa, 2 vols., 1933-1935, 
Ed. crítica por Giuliano MACCHI, Lisboa, Imprensa Nacional, 1975 (a preferível). 

Crónica del Rei D. João o 1 de Boa Memória. 1.º Parte — ed. e introd. Anselmo Braamcamp Freire (com 
documentos), Ed. Archivo Historico Portuguez, 1905-1914; reeditada, com introd. de António Sérgio, 
Porto, Biblioteca Historica de Portugal e Brasil, 1945. 2.º Parte, ed. Manuel Lopes de Almeida e A. de 
Magalhães Basto, Porto, idem, 1949. Ed. da 1.º Parte por A. Braamcamp Freire e 2.2 Parte por William 
J. Entwistle, Lisboa, Imprensa Nacional, 2 vols., 1973. 

Chronica do Condestabre Dom Nuno Alvarez Pereira. Ed, com prefácio enotas de Mendes dos Remédios, Subsi- 
dios para o Estudo Historico da Literatura Portuguesa, XIV, Coimbra, 1911. 

MATEUS PISANO, De Bello Septensi, em Ineditos de Hist. Portugueza, Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, t.I, 1790. Trad. portuguesa de Roberto Correia Pinto, Livro da Guerra de Ceuta, escrito por Mestre 
Mateus Pisano em 1460, Lisboa, Academia das Ciências, 1915. 

ZURARA (Gomes Eanes da), Crónica da Tomada de Ceuta pprel Rey dom Joham o primeiro, ed. por Francisco 
M. Esteves Pereira, Academia das Ciências de Lisboa, Coimbra, 1915. 

Chronica do Conde Dom Pedro de Menezes (1415-1437), Academia Real das Sciencias de Lisboa, Collecção de 
Livros Ineditos de Historia Portugueza, II, pp. 205-635, 1792. 

Chronica do Conde Dom Duarte de Menezes (1437-1464, é sobretudo 1458-), Academia Real das Sciencias, Coll. 
de Livros Ined. de Hist. Portugueza, III, pp. 3-385, Lisboa, 1793. Ed. diplomática e introd. por Larry 
KING, Universidade Nova de Lisboa, 1978. 

Chronica do Descobrimento e Conquista da Guiné, fielmente trasladada do ms original contemporaneo que se 
conserva na Bibliotheca Real de Paris. Ed. pelo Visconde de Carreira, introd. e notas do Visconde de 
Santarém, Glossária de J. J. Roquete, Paris, J. P. Aillaud, 1841 (a edição da grande revelação). Ed. com 
introd., glossário e notas e nova introd. e complementos por José de Bragança, Porto, Biblioteca Histó- 
rica de Portugal e Brasil, 1973. Ed. por A. J. Dias Dinis, Crónica dos Feitos de Guiné, Lisboa, 1949. Trad. 
francesa e introd. por Léon Bourdon, com colaboração de Robert Ricard, Chronigue de Guinée, Dakar, 
Mémoires de "Institut d'Afrique Noire, n.º 60, 1960 (introd. a utilizar com precauções). Datada de 
1451, sobre um texto anterior de Afonso de Cerveira, incorpora fontes também anteriores (como a 
descrição das Canárias, provavelmente de cerca de 1425-1427), contém aditamentos posteriores à data 
inscrita e até talvez a 1460, e talvez se componha da junção de um Panegírico do Infante e de uma Cró- 
nica dos Feitos de Guiné (Duarte Leite) ou Crónica da Conquista de Guiné (título sob que lhe encon- 
trou referência José de Bragança). Aparece resumida no Manuscrito de Valentim Fernandes, de come- 
ços do século XVI, resumo ainda quatrocentista. 
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ÁLVARES (frei João), Chronica do Infante Santo D. Fernando. Ed. por Mendes dos Remédios, Subsídios para o 
Estudo da Literatura Portuguesa, XIII, Coimbra, 1911. Nova ed., por Adelino de Almeida Calado, frei 
João Álvares, Obras, 1, Coimbra, 1960. 

PINA (Rui de), Chronica de! Rei D. Duarte, Bibliotheca de Classicos Portuguezes, vol. XXVIII, Lisboa, 1901. 
Anteriormente, na Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, t. I, Lisboa, 1790. Nova ed., por 
Alfredo Coelho de Magalhães, com estudo crítico e notas, Porto, Renascença Portuguesa, 1914. 

Chronica delRei Dom Affonso V. Academia Real das Sciencias, Coll. de LIHP, Lisboa, 1790. Bibliotheca de 
Classicos Portuguezes, Lisboa, 3 vols., 1901-1902. 

LANDIM (Gaspar Dias de), O Infante D. Pedro. Chronica inedita, Lisboa, Bibliotheca de Classicos Portugue- 
zes, 3 tomos, 1892-1894. 

PINA (Rui de), Crónica del-Rei D. João II, ed., com prefácio e notas, de Alberto Martins de Carvalho, Coimbra, 
Livraria Atlântida, 1950. Anteriormente, na Collecção de LEHP, da A cademia Real das Sciencias, II, pp. 
1-204, Lisboa, 1792. 

RESENDE (Garcia de), Chronica que tráta da vida de elRei D. João Il, Bibliotheca de Classicos Portuguezes, 
Lisboa, 3 vols., 1902. Ed. por Joaquim Veríssimo Serrão, Lisboa, Imprensa Nacional, 1973 (ambas as 
edições com a Miscelânea). 

GOIS (Damião de), Chronica do Principe dom Joam, rei que foi destes Regnos segundo do nome, 1567. Ed. A.J. 
Gonçalvez Guimarães, Coimbra, 1905 (com vocabulário geográfico). 

Sumario de Chronicas dos Reys de Portugal. Biblioteca Municipal do Porto, Ms. n.º 1198. 

GOIS (Damião de), Crónica do Felicissimo Rei D. Manuel, 1563-1567. Ed. conforme coma 1.º de 1563 porJ.M. 
Teixeira de Carvalho e David Lopes, Coimbra, Imprensa da Universidade, 4 tomos, 1949-1955. 

OSÓRIO (Jerónimo), De Rebus Emmanuelis Gestis Lusitaniae Invictissimi Virtute et Auspicio Gestis Libri Duo- 
decim, Lisboa, 1571; nova ed. Coimbra, Imprensa da Universidade, Scriptores Rerum Lusitanarum, 3 
vols., 1923. Trad. por Francisco Manuel do Nascimento, Da Vida e Feitos d'el-Rei D. Manuel, Lisboa, 
1804; nova ed. Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil, 2 vols., 1944. 

ACENHEIRO (Cristóvão Rodrigues), Sumarios e allembrança das Coroniquas dos Reis de Portugal (do conde 
D. Henrique a 1536), Lisboa, Academia Real das Sciencias, Coll. de LIHP, t. V,2.ºed., 1936, pp. 1-364. 

SOUSA (frei Luís de), Anais de D. João III !feitura: 1627-1631, incompleta/. Ed. por Alexandre Herculano, 
segundo o ms da Biblioteca da Ajuda, Lisboa, 1844 (com complemento documental muito valioso). 
Novaed., com prefácio e notas de M. Rodrigues Lapa (contendo o apêndice documental), Lisboa, Clás- 
sicos Sá da Costa, 2 vols., 1938. 

História de São Domingos /feitura de 1616 a 1632/, Lisboa, Parte I, 1623, Parte II 1662, Parte III 1678 (estas duas 
póstumas). 3.º ed., Lisboa, Typographia do Panorama, 6 tomos, 1866. 

Vida do Arcebispo de Braga, D. frei Bartolomeu dos Mártires, Viana, 1619. Nova ed., Clássicos Sá da Costa, 
9 vols, 1946. 

ANDRADE (Francisco de), Chronica do mupyto alto e mupto poderoso Rey destes de Portugal Dom João o III 
deste nome, Lisboa, 1613; outra ed., Coimbra, 1796 (4 Partes). 

Chronica de elRei D. Sebastião, atribuida a frei Bernardo da Cruz. Ed. por Alexandre Herculanoe A.C. Paiva, 
Lisboa, 1837 (Queirós Veloso atribui a autoria a António de Vaena). 

Crónica de elRei Dom Sebastião, único deste nome e dos Reis de Portugal o 16.º, e do Cardeal, Torre do Tombo, 
Livraria — Próprios, n.º 1754 (o original), 982; Biblioteca Nacional, Alcobacense 308; Biblioteca 
Pública do Porto 359. Datada de 1613. Atribuida erradamente ao P.º Amador Rebelo, jesuita (talvez 
autor, sim de uma Relação da Vida d'elRei D. Sebastião, diferente). A parte do reinado de D. Sebastião 
foi publicada por António Ferreira de Serpa (atribuindo-a ao jesuita), Porto, 1925. 

MENDONÇA (Jerónimo de), Lisboa, 1607. Nova ed., Bibliotheca de Classicos Portuguezes, 2 tomos, 1904. 

Jornada del-Rei Dom Sebastião às partes de Africa aonde se perdeu na batalha que deu aos Mourosem o ano e Era 
de 1578. (Ms da Câmara Municipal de Viseu), Leitura, introd. e notas de Francisco de Sales de Loureiro, 
Revista de Ciências do Homem, da Universidade de Lourenço Marques, 1970, e separata /feitura entre 
1583 e 15957. 

Chronica do Cardeal Rei D. Henrique e Vida de Miguel de Moura escripta por elle mesmo, Lisboa, Sociedade 
Propagadora de Conhecimentos Uteis, 1840. 

CONESTAGGIO (Jeronimo de Franchi), gentilhuomo genovese, Dell"Unione del Regno di Portogallo alla 
Corona di Castiglia. In Genova, apresso Girolamo Bartoli, 1585; 2.º ed. 1589; outras: Milano, 1612; 
Firenze, 1642; Veneza, 1642. Traduções castelhana (Barcelona, 1612) e francesa (Besançon 1601 etc.). 
Ter-se-ia baseado em informações prestadas por D. João da Silva, antigo embaixador de Felipe Ilem 
Portugal. 

FRIAS (Pedro de), Crónica delRei D. António. Estudo e leitura de Mário Alberto Nunes da Costa, Coimbra, 
Acta Universitatis Conimbrigensis, 1955. 

FARIA (Manuel Severim de), Historia Portuguesa 1610-1640. Bibliothêque Nationale de Paris, 8.º Or. 482. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Epitome de las Historias Portuguesas, Madrid, 2 vols., 1628. 

Europa Portuguesa. Lisboa, 3 vols., 1678-1680 (póstuma) — os vols. Il e III (este contém ainda a Descrição do 
Reino, nas Partes III e IV). Escrito sob Felipe IV e a seguir à Restauração. 


5.6.2. - CRÓNICAS ESTRANGEIRAS 


Crónica de Juan H (1406-1454). Biblioteca de Autores Espaholes, t. LXVIII, ed. Rivadeneyra, Madrid, 1877. 
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PALENCIA (Alonso de), Crónica de Enrique IV (1454-1474) y Crónica de los Reyes Católicos (Décadas), Trad. 
Paz y Melia, Madrid, 5 vols., 1904-1909. 

VALERA (Mosém Diego de), Crónica de los Reyes Católicos, ed. de Juan de Mata Carriazo, e introd., Madrid, 
1927. 

PULGAR (Hernando del), Crónica de los Seriores Reyes Catholicos, Biblioteca de Autores Espafioles, 
Madrid, 1931. Outra versão: na Colección de Crónicas Espafiolas, Madrid, Espasa-Calpe, 2 vols., 1943. 

BERNÁLDEZ (Andrés), Historia de los Reyes Católicos Don Fernando y Doiia Isabel, Biblioteca de Autores 
Espafioles, t. LXX, pp. 567-773, Madrid, 1931. 

SANTA CRUZ (Alonso de), Crónica de los Reyes Católicos, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, 1951. 

ANGHIERA (Pedro Martir d”), De Rebus Oceanicis et Novo Orbe decades octo Petri Martyris ab Angleria medio- 
tanensis, 1530; Paris, 1536; Anvers e Bâle, 1537 (a 1.º Década em Veneza 1504). 

HERRERA (Antonio de), Historia General dei Mundo del tiempo del sefior Rey D. Felipe Il el Prudente, 1.ºe 2.8 
Partes, Madrid, 1601 (2.º ed. aumentada, Valladolid, 1606); 3.º Parte, Madrid, 1612. 

Cinco Libros de la Historia de Portugal y Conquista de las Islas de los Açores en 1582 y 1583, Madrid, 1591. 

GUICCIARDINI (Lodovico), Comentarii di Lodovico Guicciardini. Delle cose piá memorabili seguite in 
Europa: specialmente in questi Paesi Bassi; dalle pace di Cambrai, del MDXXIX infino à tutto 'anno 
MDLX. Libri Tre. Veneza, Nicolô Bevilacqua, 1565. 


5.7. — LEIS E REGIMENTOS 


Ordenações Afonsinas, 1446. Ed. prefaciada e dirigida por L. J. Correia da Silva, Coimbra, Real Imprensa da 
Universidade, Colleção de Legislação Antiga e Moderna do Reino de Portugal, 5 vols., 1792. 
Ordenações Manuelinas, Livro I, 1512; Livro II, 1513. Os cincolivros, ed. corrigida, 1514 (Biblioteca Nacional 
de Lisboa, Reservado 68 Azul); 3.º ed.; reformada, 1521. Ed. prefaciada e dirigida por Francisco Xavier 
de Oliveira Matos, Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 5 vols. 1792 (com indi- 

cações de J. P. Ribeiro). 

Ordenações Filipinas, 1603. 9.3 ed., Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 4 vols., 1824. 
LEÃO (Duarte Nunes de), Repertorio dos Cinco Livros das Ordenações, feito pelo Licenciado..., procurador da 
Casa da Suplicação, 1560. Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 1820. 
Compilação das Leis extravagantes, 1566 (nunca se imprimiu). Leis extravagantes, collegidas e relatadas pelo 

Licenciado..., Lisboa, 2 t., 1569; e Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 1796. 

Regimento dos Oficiais das Cidades, Vilas e Lugares destes Reinos, 1504. Reed. facsimilada, com introd. por 
Marcello Caetano, Lisboa, 1955. 

Regimento das Cazas das Indias e Mina (1509; completado por provisões etc. até 1697). Publicado por Damião 
Peres, Coimbra, 1947. 

Regimento e Ordenações da Fazenda del Rey nosso Senhor, Lisboa, Armão de Campos, 1516. Nova ed., Lisboa, 
Craesbeck, 1682. 

Ordenações da India, Evora, 8 de Setembro de 1520 (B. N. Lisboa Reservados n.º80en.º81); Lisboa, em casa 
de Luiz Rodrigues, 1539 (2.2ed.). Nova ed. por António Lourenço Caminha, Lisboa, 1807 (e no Boletim 
do Conselho Ultramarino — Parte da Legislação Antiga, pp. 56 ss). Introd. e publicação com facsimile 
por Luís Carvalho Dias, em Garcia de Orta, n.º especial, Lisboa, 1956, pp. 229-246. 

Ártigos da siza novamente emendados por mandado delRey nosso senhor, Lisboa, 1566. 

Leys, e provisões que elRei Dom Sebastião fez depois que começou a governar, Impressas em Lisboa por Fran- 
cisco Correia, 1570. Nova ed., com a Lei da Reformação da Justiça de 1582, Coimbra, Real Imprensa da 
Universidade, 1816. 

Collecção chronologica de varias leis, provisões e regimentos delRei D. Sebastião, por J.J. de F. + Supplemento à 
Collecção, Coimbra, Real Imprensa da Universidade, 1819 e 1826. 

Regimento da Caza da Índia. Pouco depois de 1633. Publicado por F. Mendes da Luz, em Junta das Missões 
Geográficas — Anais, vol. VI, t. II, Lisboa, 1951. 

Systema ou Collecção dos Regimentos Reaes, 6 vols., 1724. 

FIGUEIREDO (José Anastácio de), Spnopsis Chronologica de Subsídios, ainda os mais raros, para a Historia, e 
Estudo critico da Legislação Portugueza. Lisboa, 2 vols., 1790 (relativo a 1143-1603). 

ANDRADE E SILVA (José Justiniano de), Collecção Chronologica de Legislação Portuguesa, compilada e 
anotada por..., Lisboa, 16 vols., 1854 (relativa a 1603-1856; interessa-nos até 1700). 

ALMEIDA (António Lopes da Costa), Repertório Remissivo da Legislação da Marinha e do Ultramar compre- 
hendida nos annos de 1317 até 1856, Lisboa, 1856. 

GOMES (José da Costa), Collecção de Leis da Divida Publica Portugueza, Coordenada e publicada pela Junta 
do Crédito Público, Lisboa, 1.º Parte, t. I Dívida interna, 1883. 

Boletim do Conselho Ultramarino — Legislação Antiga, vol. I, 1446-1754, Lisboa, 1867. 


s8.— VISÃO GERAL DA EXPANSÃO PORTUGUESA 


BARROS (João de), Ásia — dos feitos que os Portugueses fizeram no descobrimento e conquista dos mares e 
terras do Oriente, 4 Décadas, 1552-1563.2.ºed. Madrid, 1615. Nova ed., com a continuação por Diogo de 
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COUTO, Lisboa, 17 vols., 1778-1788. Da Primeira Década, 4.º ed. revista e prefaciada por António 
Baião, conforme a ed. princeps, Coimbra, Imprensa da Universidade, Scriptores Rerum Luistanarum, 
. 1932. Da Segunda Década: Imprensa Nacional, Lisboa, 1974. 
Ea única visão coeva do conjunto da expansão quatrocentista e das primeiras décadas (decénios), da quinhen- 
tista, visão cosmopolita, em que a narração entronca na descrição e na análise. Idéia da expansão como 
cruzada em seguimento da Reconquista peninsular, mas larga abertura à modernidade da mercadoria. 


5.9. - POR ÁREAS GEOGRÁFICAS 
5.9.1. — LEVANTE E CAMINHOS E COMPLEXOS DO PRÓXIMO ORIENTE 


MAKRIZI, Histoire d'Egypte, trad. E. Blochet, 1908. 

IBN IYÁS, Journal d'un Bourgeois du Caire (1500-1516), Trad. e anotado por Gaston Wiet, Paris, Bibliothêgue 
Générale de "Ecole Pratique des Hautes Etudes, 1955. 

FRESCOBALDI (Lionardo di Nicolo), Viaggio di... florentino in Egitto e Terra Santa, con un discorso delPedi- 
tore sopra il commercio degli Italiani nel secolo XIV. Ed. por Guglielmo Manzi, Roma, 1918. (1385). 

LA BROQUIERE (Bertrandon de), Le Voyage d'Outremer de Bertrandon de la Broquiêre, premier écuyer tran- 
chant et conseiller de Philippe le Bon, duc de Bourgogne, publicado e anotado por Ch. Scheffer, Paris, 
Recueil de Voyages et Documents, vol. XII, 1892. 

ADORNO (Anselmo), Itinéraire d'Anselme Adorno en Terre Sainte 1470-1471. Texte édité, traduit et annoté 
par Jacques Heers et Georgette de Groer, Paris, CNRS, Sources d'Histoire Médiévale — Institut de 
Recherche et d'Histoire des Textes, 1978. 

TAFUR (Pero), Andanças y viages de Pero Tafur por diversas partes de! mundo avidas, 1435-1439. Madrid, 
Colección de Libros espafioles raros y curiosos, 1874. 

THENAUD (Jean), Le Voyage d'Outremer (Égypte, Mont Sinay, Palestine) de Jean Thenaud, gardien du couvent 
des cordeliers d'Angoulême, suivi de La Retation de " Ambassade de Domenico Travisan auprês du Sou- 
dan d'Egypte, 1512. Publicado e anotado por Ch. Scheffer, Paris, Recueil de Voyages et Documents, V, 
1874. 

AVEIRO (frei Pantaleão de), Itinerário da Terra Santa e suas particularidades, Lisboa, 1596. 7.2ed., conforme à 
1.2 por António Baião, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1927 (1556-1559). 

HENRIQUES (Jorge), cónego da Sé de Viseu, Itinerario da viagem a Terra Santa, 1561-1562. Biblioteca Nacio- 
nal de Lisboa, F. G. n.º 562. 

TENREIRO (António), ftinerario de Antonio Tenrreyro, cavaleyro da Ordem de Christo, em que se contem como 
da Índia veo por terra a estes Reynos de Portugal. 1560, 2.ºed. 1565.6.2ed., por António Baião, em ftine- 
rários da Índia a Portugal por terra, Coimbra, 1923, pp. 1-127 (1522, 1528-1529). 

MESTRE AFONSO, Ftinerario de Mestre Affonso, solurgião mor que foi da India, em tempo do Conde VisoRei e 
do Governador João de Mendonça, da viagem que fez da india por terra a estes Reinos de Portugal, por 
mandado do mesmo Governador. Publicado por António Baião segundo o Ms 2262 da Livraria (Torre do 
Tombo), em Itinerários da India a Portuga! por terra, Coimbra, 1923, pp. 129-309. (1565-1566). 

SÃO BERNARDINO (frei Gaspar de), Itinerario da India por terra até este este Reino de Portugal, com a des- 
cripçam de Hierusalem, Lisboa, 1611. 4.2ed. por A. Reis Machado, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 
1953. 

REBELO (Nicolau de Orta), Da jornada que fez Nicolao Dorta Rabello natural de Santo Antonio do Tojal, par- 
tindo de Goa... e cometeu o caminho por terra athé chegar a cidade de Marcelha, e do mais que najornada 
lhe aconteceo, 1605. Ed. e trad. francesa e introd. por J. Veríssimo Serrão, Un Voyageur Portugais en 
Perse au début du XVII siécle, Lisboa, Fundação C. Gulbenkian, 1972. 

TEIXEIRA (Pedro), Relaciones de Pedro Teixeira del origen, descendencia y succesion de los Reyes de Persia y de 
Hormuzy de un viaje hecho porel mismo Autor desde la India Oriental hasta Italia por tierra. Amberes, en 
casa de Hieronymo Verdusson, 1610 (Trad. inglesa na Hakluyt, Londres, 1902, por W. F. Sinclair e 
Donald Ferguson). 

VITERBO (Sousa), «Viagens da India a Portugal por terra e vice-versa», em O Instituto, e separata, Coimbra, 
1898. . 

GODINHO (P.º Manuel), Relação do Novo Caminho que fez por terra e mar vindo da India para Portugalno anno 
de 1663. 1.º ed. 1665; 3.2 ed. por A. Reis Machado, Lisboa, Agência Geral das Colônias, 1944. 


5.9.2. - MARROCOS (MAGHREBE) 


Ibn Khaldun, Histoire des Berbêres. Trad. De Slane, Alger, 4 vols., 1852-1856. 

Les Prolegomênes. Trad. De Slane, Paris, 3 vols., 1863-1865. 

Extraits inédits relatifs au Maghreb. Ed. por E. Fagnan, Alger, 1924. 

Extraits des historiens arabes du Maroc. Ed. por Lévi-Provençal, Paris, 1929. 

Deux récits de voyage inédits en Afrique du Nord au XVº siêcle — Abdalbasit B. H. alil et Adorne. Ed. por 
- Robert Brunschvicg, Institut d'Etudes Orientales de la Faculté des Lettres d'Alger, t. VI, Paris, 1936. 

LEÃO AFRICANO (João), Description de !'Afrique, tierce partie du monde, escrite de nostre temps par Jean 

Léon Africain premiêrement en langue arabesque, puis en toscane et à présent mise en français par Jean 
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Temporal. Lyon, 1556. Nova ed. por Ch. Scheffer, Paris, Recueil de Voyages et Documents, 3 vols,, 
1896-1898. Trad. inglesa, por Robert Brown, Hakluyt Society, 3 vols. 1896. 

Cepta e sua costa. A descripçã de Cepta por sua costa de Mauritaniae Ethiopia pellos nomes modernos proseguido 
as vezes algiãas cousas do sartão da terra firme. Scrito no âno de 1507. Em O Manuscrito Valentim 
Fernandes, ff. 45-59 v. 

PEREIRA (Duarte Pacheco), Esmeraldo de Situ Orbis (1505-1507), Livro I, caps. 13-21. Cf Robert Ricard, «La 
côte atlantique du Maroc au début du XVIº siécle d'aprês les instructions nautiques portugaises», em 
Hespéris, VI, 1927, pp. 229-258. 

MARMOL (Luís Carvajal de), Descripción General de Africa, Granada, 3 vols., 1573 (plagia Leão o Africano e 
Góis). 

Une Description du Maroc sous le rêgne de Moulay Ahmed el-Mansour (1596), d'aprês un manuscrit de la Biblio- 
thêque Nationale. Texte portugais et trad. française par le Comte Henry de Castries, Paris, Larose, 1909. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Africa Portuguesa, 1681 (póstuma). 

Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos. Direcção de Pedro de Azevedo, 
Lisboa, Academia das Ciências (Coimbra, Imprensa da Universidade), t. 1 1415-1450, 1915; t. 11 1450- 
-1456, 1934. Documentos Inéditos da Chancelaria de D. João II, por P. M. Laranjo Coelho, 1943. 

Les Sources Inédites de !'Historie du Maroc — 1º!* Série: Dynastie Sa'adienne — Archives et Bibliothêques du 
Portugal, Direcção Pierre de Cénival, David Lopes et Robert Ricard, t. 1 1486-1516, 1934;t. IL en 2 Par- 
ties, 1516-1534, 1939-1946; t. III 1535-1541, 1948. 

Archives et Bibliothêques d'Espagne, tomes I et II, Henry de Castries, Robert Ricard, Chantal de La 
Véronne (1530-1560), 1921, 1956. 
- Archives et Bibliothéques de France — Henry de Castries, t. 1 1905. 

BAIÃO (António), Documentos do Corpo Cronológico relativos a Marrocos (1488-1514), Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1925. 

ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta. Crónica do Conde D. Pedro de Menezes. Crónica do Conde D. Duarte de 
Menezes. Ver 5.6.1. 

RODRIGUES (Bernardo), Anais de Arzila. Ed. por David Lopes, Lisboa, 2 vols., 1915-1920 (relativo a 1508- 
-1535, escrito a partir de 1560). 

GOIS (Damião de), Les Portugais au Maroc de 1495 à 1521, Trad. Robert Ricard, Rabat, 1937. SOUSA (frei Luís 
de), Les Portugais et " Afrique du Nord de 1521 à 1557. Trad. Hatige: e comentário de Robert Ricard, 
Lisboa, Collection Portugaise, 1940. 

ANDRADE (Francisco de), Les Portugais et " Afrique du Nord sous le régne de Jean III. Trad. e comentário de 
Robert Ricard, Hespéris, XXIV, 1937, pp. 259-345. 

Crónica de Santa Cruz do Cabo de Gué — Chronique de Santa Cruz du Cap de Gué. Texte portugais du X VIsitcle, 
traduit et annoté par Pierre de Cénival, Paris, Geuthner, 1934 (deve datar de entre 1560 e 1570). 

As Jornadas de D. Sebastião a Marrocos e crónicas do seu reinado. 

Discurso da Jornada de D. Gonçalo Coutinho à villa de Mazagam, e seu governo nella. Composto pello mesmo 
Dom Gonçalo Coutinho e oferecido por elle a el Rey Dom Phelippe III de Portugal. Lisboa, Pedro Craes- 
beck, 1629. Robert RICARD, Mazagan et le Maroc sous le rêgne du sultan Moulay Ziden (1608-1627) 
d'aprês le «Discurso» de Gonçalo Coutinho, Paris, Geuthner, 1956. 

MASCARENHAS (Jerónimo de), Historia de la Ciudad de Ceuta, 1648. Ed. Afonso de Ornelas. Lisboa, Acade- 
mia das Ciências, Coimbra, 1918. 

MENESES (D. Fernando de), Historia de Tanger, que comprehende as noticias desde a sua primeira conquista 
até a sua ruina. Lisboa, na Officina Ferreira, 1732. 

Descrição da Fortaleza de Mazagão. Publicada por Belisário Pimenta, Boletim da Segunda Classe da Academia 
das Ciências, vol. X, pp. 572-8, 1916. Cf. Robert Ricard, Un document portugais sur la place de Mazagan 
au debut du XVIF* siêcle, Paris, Geuthner, 1932. 

Documentos para el estudio del abastecimiento y auxilio de las plazas portuguesas en Marruecos desde el Sur 
de Esparia (1513-1574). Ed. por Francisco Barajano Roldes, Tânger, 1941. 

Idem (1563-1567). Ed. por Tomás Garcia Figueras e Hipólito Sancho, Tânger, 1939. 


5.9.3.— ILHAS ATLÂNTICAS (ADJACENTES) 


ZURARA, Crónica da Guiné, caps. LXXIX-LXXXII (Canárias — descrição datando de 1425-1427), cap. 
. LXXXIII (Madeira, antes de 1448), cap. LXXXIX. 

CA DA MOSTO, Navigazioni (1455-1456) — Prima Navigazione, cap. V (Canárias), caps. II e IV (Porto Santo e 
Madeira). 

FERNANDES (Valentim), O Manuscrito Valentim Fernandes — Das Ilhas do mar Oceano (1506 7), ed. A. 
Baião, ff. 141-196v (pp. 97-121). 

FRUCTUOSO (Gaspar), Saudades da Terra (escrito de 1580 a 1591). Livro I (Canárias; Açores), ed. por 
Manuel Monteiro Velho Arruda, Ponta Delgada, 1939; Livro II (Madeira), ed. Alvaro Rodrigues Aze- 
vedo, Funchal, 1873; Livro III, ed. Damião Peres, Porto, 1926; ed. completa, Instituto Cultural de Ponta 
Delgada, 6 vols., 1964. 

GOMES (Diogo), De Insulis primo inuentis in mar occeano occidentis. Em O Manuscrito Valentim Fernandes, 
ff. 284-291 (pp. 200-207) — Canárias, Madeira, Açores. 
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CORDEIRO (P.º António), Historia Insulana das Ilhas a Portuga! sujeitas no Oceano Atlântico, Lisboa, 1717; 
nova ed. Lisboa, 2 vols., 1866. 

Viagem às Canárias de Angelino del Tegghia de'Corbizzi e Niccoloso de Recco. (1340 ou 1341). Texto latino 
(narrativa transmitida por Giovanni Boccacio) nas Memórias do Congresso do Mundo Português, 1940, 
vol. III, T.I, com trad. italiana de Guido Po; outra trad. naed. das Relazioni de Cà da Mosto por Rinaldo 
Caddeo; quer uma quer outra pouco cuidadas. 

BOUTIER (Pierre) e LE VERRIER (Jean), Le Canarien, livre de la conquête et conversion des Canaries par Jean 
de Béthencourt (1402-1422): Duas versões: a) Ed. por P. Margry, La Conguête et les conquérants des 
Canaries. Le vrai manuscrit du «Canarien», Paris, 1896; b) Ed. por Gabriel Gravier, Rouen, 1874. Le 
Canarien. Crónicas francesas de la Conquista de Canarias. Publicadas com base nos manuscritos, trad. e 
notas de Elias Serra y Ráfols e Alejandre Cioranescu. La Laguna, Tenerife, Fontes Rerum Canariarum, 
IX: t. | — Introdução; t. Il Texto B (Bergeron) com trad. Castelhana; t. ll Texto G (Gravier), 1960. 

Conquista de la Isla de Gran Canaria. Crônica anónima conservada en un ms de la Biblioteca de la Laguna. Ed. 
por Buenaventura Bonnet e E. Serra y Ráfols, la Laguna, 1933. 


Fontes Rerum Canariarum, direcção de Elias Serra Ráfols, La Laguna, Instituto de Estudios Canarios, 9 vols., 
1943-1960. 

TORRIANI CREMONESE, Descrittione et Historia del Regno de "Isle Canarie, gia dette le Fortunata, con il 
Parere delle loro fortificationi, 1592. Biblioteca Nacional de Lisboa, Ms Fundo Geral 892, Ed. por 
WÔLFEL (Daninik Josef), Die Kanarischen Iseln, Leipzig, 1940. 

LANDI (Conde Giuli), La Descrittione de I'Isola de la Madera. Trad. do latim pelo R.ºº Alemanio Fini, revista 
pelo Autor, e texto latino, 1574 (B. N. Paris 8.º Ov. 119). Reporta-se aos anos de 1520-1525. 
CONSTANTINUS (Emmanuele), Insulae Materiae Historiae, Roma, 1599 (B. N. Paris, Réserve Ov. 120). 

Natural do Funchal. 

NASCIMENTO (João Cabral do), Documentos para a História das Capitanias da Madeira, Lisboa, 1930. 

LEITE (Jerónimo Dias), «Descobrimento da Ilha da Madeira e discurso da vida e feitos dos capitães da dita 
Hha». Em Ethnos, Coimbra, vol. II, e separata, 1947. 

ARRUDA (Manuel Monteiro Velho), V Centenário do Descobrimento dos Açores. Cólecção de Documentos 
relativos ao descobrimento e povoamento dos Açores. Ponta Delgada, 1932. 

Archivo dos Açores. Direcção Ernesto do Canto, 15 vols., 1878-1890. Nova ed., facsimilada, em curso: Arquivo 
dos Açores, Instituto Universitário de Ponta Delgada, tt. 1 a VIII, 1980-1982. 

FRANCO (António Fernandes), «Relação do lastimosoe horrendo caso que aconteceo nailha de S. Miguelem 
segunda feira dous de Setembro de 1630», Lisboa, Pedro Craesbeck, 1630. 


5.9.4. — SÁARA, GUINÉ E ILHAS DE CABO VERDE 


ZURARA (Gomes Eanes da), Crónica de Guiné. Ver 5.6.1. 

CÀÃ DA MOSTO (Alvise da), Navigazioni /1455-1456/, ed. segundo o texto de Ramúsio (1550), com as varian- 
tes de um códice da Marciana do começo do século XVI, por Rinaldo CADDEO, Le Navigazioni Atlanti- 
che di..., 2.2 ed., Milano, 1929. Viagens de Luís de Cadamosto e de Pedro de Sintra, segundo Ms do séc. 
XV da Marciana de Veneza, texto italiano, trad. por Franco Machado, introd. e notas por Damião Peres, 
Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1948. A antiga trad. Sebastião Trigoso, corrigida pela ed. 
Caddeo e confrontada com o Ms quatrocentista editado por Franco Machado, com anotação, em Docu- 
mentos sobre a Expansão Portuguesa, t. HI, caps. 1 e IH. 

GOMES (Diogo), relato de; MARTINHO DE BOHEMIA, redacção de: «De prima iuentione Gujnee»; Em 
O Manuscrito Valentim Fernandes, ed. A. Baião, ff. 270-291 (pp. 186-207). Um 1.º texto data de 1466- 
-1474, com complementos até 1478 (deste deriva o Miinzer); e daí veio um 2.º, por Behauim, em 1496. 

BLAKE (John William), Europeans in West Africa 1450-1560. Documents. Londres, Hakluyt Society, 2 vols., 
1941-1942. 

BARCELLOS (Christiano José de Senna), Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, Parte 1|— 1460- 
-1640, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1899. 

LA FOSSE (Eustache de), Voyage dans "'Afrique Occidentate 1479-1480, ed. e notas de Raymond Mauny, no 

Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, n.º 14, e separata, Bissau, 1949. 

MUNZER (Jerónimo), «De inventione Africae Maritimae et Occidentalis videlicet Geneae per Infantem 
Heinricum Portugalliae», apensa ao Itinerário, texto latino, e trad. Basílio de Vasconcelos, Coimbra, 
1932. 

PEREIRA (Duarte Pacheco), Esmeraldo de Situ Orbis. Ver 5.1.1. (1505-1508). 

O MANUSCRITO VALENTIM FERNANDES, ed. A. Baião. Contém descrições a partir de diversas fontes, 
embora escritas ou retomadas por V. Fernandes: 

«De Arguym ylha e seu castello e trauto e da terra firme e deserto della e da cidade de Audem e do sale 
outros luguares e das gêtes destas terras e desertos, e animalias aves e hervas e arvores e assy dos costu- 
mes da gête della». Informações dadas por João Fernandes em Tomar em Junho de 1506 (o qual esteve 
lá desde 1493 dois anos, e lá voltou); ff. 64-88v pp. 42-64. Cf. CENIVAL (Pierre de)e MONOD (Théo- 
dore), Description de la côte d'Afrique de Ceuta au Sénégal par Valentim Fernandes, Paris, 1938. 
/De Arguim à Serra Leoa/, anterior a 1506; mistura Zurara, Cadamosto e outras fontes; ff. 89-127v, 
pp. 64-88. 

/Descrição da Serra Leoa/, possivelmente de Álvaro Velho, ff. 128-140, pp. 88-96. 
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«D. António e o trato inglês da Guiné 1587-1593». Estudos e leitura de documentos (Do British Museume da 
T. T.) por Mário Alberto Nunes COSTA, no Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, Outubro 1953, 
pp. 679-797, 

ALMADA (André Álvares de), Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde; desde o Rio de Sanagá até aos 
Baixos de Sta. Ana; de todas as Nações de Negros que há na dita Costa, e de seus Costumes, Armas, Trajes, 
Juramentos e Guerras, 1594. Ed. por Luís SILVEIRA, Lisboa, 1946. 

JOBSON (Richard), The Golden Trade or a Discovery of the River Gambra and the Gold Trade of the Ethiopians, 
London, 1623. Reed., Teignmouth, 1904. 

A costa de gine dadonde V. Mag.“ he senhor corece de norte sul, 1635. Publicado por Francisco Pires de 
Carvalho, «Roteiro da Costa de Guiné» (1635), em O Instituto, vol. 70 (1923), n.º 3. 

FARO (Frey André de), Relação do que obrarão na segunda missão, os annos de 1663 e de 1664: Os religiozos 
capuchos da provincia da piedada, do Reyno de portugal, em a terra firme de guine na conversão dos gen- 
tios..., 1664. Ed. Luís SILVEIRA, Peregrinação de André de Faro à Terra dos Gentios, Lisboa, Liv. 
Bertrand, 1945. 

COELHO (Francisco de Lemos), Descrição da Costa da Guiné desde o cabo Verde athe Serra Leoa com Todas 
Ilhas e Rios que os Brancos Navegam, 1669; Descripção da Costa de Guine e Situação de todos os Portos e 
Rios della, e Roteyro, 1684. Ed. por Damião Peres, Duas Descrições Seiscentistas da Guiné, Lisboa, Aca- 
demia Portuguesa da História, 1953. 

PERES (Damião), publicação de, Os Mais Antigos Roteiros da Guiné (Valentim Fernandes, Esmeraldo, João de 
Lisboa), Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1952. 

CORDEIRO (Luciano), Questões Histórico-Coloniais, vol. I, Agência Geral das Colónias, 1935 (descrições de 
fins séc. XVI, começos XVID. 


5.9.5. - ATLÂNTICO MERIDIONAL —- DE ANGOLA AO BRASIL 


Monumenta Missionaria Africana — África Ocidental. Direcção P.º António BRÁSIO, Lisboa, Agência Geral 
do Ultramar, 7 vols., 1952-1956 (1 1471-1531;11 1532-1569; III 1570-1599; IV 1469-1599 (Suplemento); 
V 1600-1610; VI 1611-1621; VII 1622-1630). 

FELNER (Alfredo de Albuquerque Lima), Angola. Apontamentos sobre a ocupação e inicio do estabelecimento 
dos Portugueses no Congo, Angola e Benguela, extraidos de documentos históricos. Coligidos por... Coim- 
bra, Imprensa da Universidade, 1933. 

Relações de Angota (primórdios da ocupação portuguesa) pertencentes ao cartório do Colégio dos Padres da Com- 
panhia, de Luanda, e transcritas do códice existente na Biblioteca Nacional de Paris. Prefácio, comentário 
e notas de Gastão de Sousa DIAS, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1934. 

CORDEIRO (Luciano), Questões Histórico-Coloniais, vol. I, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1935 (docu- 
mentos, relatórios e descrições do séc. XVI e primeiras décadas do XVII). 

MANSO (Visconde de Paiva), Historia do Congo — Documentos desde D. João Il até ao séc. XVIII, Lisboa, 
Academia das Sciencias, 1877. 

CUVELIER (Mr. J.) e JADIN (P.º L.), L'Ancien Congo d'aprês les Archives Romaines 1518-1640. 

RODRIGUES (P.º Francisco), Uma História inédita de Angola (Ms do século XVI) Lisboa, separata, 1936. 

PIGAFETTA (Filippo), Relatione del Reame di Congi et deite circonvicine contrade, trarta dalli scritti e ragiona- 
menti di Odoardo Lopes Portughese, Roma, 159]. Relação do Reino do Congo e das Terras circunvizinhas 
por Duarte Lopez e Filippo Pigafetta; ed. facsimilada com introd. e notas de Rosa Capeans, Lisboa, 
Agência Geral das Colónias, 1949. 

FERNANDES (Domingos) e PEREIRA (Manuel Cerveira), Roteiro da Costa de Angola, 1617. Ed. por Luis Sil- 
veira, no Boletim da Sociedade de Geografia, Out.-Dezembro 1953, pp. 443-452. 

BATTELL, The Strange Adventures of Andrew Battell of Leigh in Angola and the adjoining regions, ed. por E. G. 
Ravenstein, London, The Hakluyt Society, 1901 (começos do séc. XVII). 

CADORNEGA (António de Oliveira), História Geral das Guerras Angolanas (1575-1680), escrita em Luanda 
1680-1681. Ed. anotada e corrigida por José Matias Delgado, e Manuel Alves da Cunha, Lisboa, Agên- 
cia Geral das Colónias, 3 vols., 1940-1942. Ver TEIXEIRA (Fernando Heitor Gomes), 4 Visão da 
Cidade no século XVII — Luanda vista por Cardonega, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Lis- 
boa, 1982. 

CAVAZZI DA MONTECCÚCOLO (P.º Giovanni Antonio), Ístorica Descritione de' Tre Regni Congo, 
Matamba et Angola, situati nel Etiopia Inferiore Occidentale e delle Missioni Apostoliche esercitavi da 
Religiosi Capuccini, Bologna, 1687. Descrição Histórica dos Três Reinos do Congo, Matamba e Angola, 
Trad. e notas do P.º Graciano Maria de Leguzzano, introd. por F. Leite de Faria, Lisboa, 2 vols., 1965. 

Navigazione da Lisbona all'Isola di San Tome, scritta per un piloto portoghese, 1553. Em Ramusio, 1; CADDEO 
(Rinaldo), Navigazioni Atlantiche, pp. 295-328. Trad. por Trigoso, em Collecção de Noticias para a Histo- 
ria e Geographia, vol. I, pp. 75-102. 

BRITO (Domingos Abreu de), Um Inquérito à vida administrativa e económica de Angola e do Brasilem fins do 
século XVI. Ed. por Alfredo de Albuquerque Lima FELNER, Coimbra, Imprensa da Universidade, 
1931 

Monumenta Historica Societatis Jesu — Monumenta Mission um Brasiliae, ed. por Serafim Leite, Roma, 12 vols., 
1956-1970 (1 1538-1553; 1] 1553-1558; 1H 1558-1563; IV 1563-1568). 

Cartas dos Primeiros Jesuitas do Brasil, ed. por Serafim Leite, São Paulo, 3 vols., 1954 (abrange 1538-1563). 
Reproduzidas nos 3 primeiros vols. dos Monumenta. 
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Cartas Jesuíticas, Rio de Janeiro, Academia Brasileira de Letras, 3 vols., 1931-1933: I Cartas de Nóbrega 
1549-1560; II Cartas avulsas 1550-1568; III Cartas, Informações, fragmentos e sermões de Joseph de 
Anchieta 1554-1594. 

Novas Cartas Jesuíticas. De Nóbrega a Vieira. Ed. por Serafim Leite, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 
1940. 

Pauliceae Lusitana Monumenta Historica. Organização e prefácio de Jaime CORTESÃO. Vol. 1494-1600, em 
2 tomos, 1956. 

Atas da Câmara de Santo André da Borda do Campo 1553-1557. Ed. por Afonso Taunay, São Paulo, 1953. 

Atas da Câmara Municipal de São Paulo, 1560- . São Paulo, 23 vols., 1914-1923. 

Atas da Câmara do Salvador 1625-1659, Salvador, Bahia, Documentos Históricos do Arquivo Municipal, 3 
Vols., 1944-1949. (1 1625-1641). 

BRANDÃO (Ambrósio Fernandes), Diálogos das Grandezas do Brasil, Ed. por Rodolfo Garcia, com Introd. 
por Jaime Cortesão, Rio de Janeiro, 1943 (cerca de 1618; Brasil desde 1583). 

CAMINHA (Pero Vaz de), 4 Carta de ... (1500). Ed. por Jaime Cortesão, Rio de Janeiro, 1943. 

CARDIM (P.º Fernão), Tratados da Terra e Gente do Brasil (1583-1598). Ed. e notas de Baptista Caetano, 
Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 2.º ed., 1939. 

Denunciações e Confissões à Inquisição da Bahia e Pernambuco 1591-1595. 

Documentos Históricos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 74 vols., 1928 ss. 

Documentos para a História do Açúcar — Instituto do Açúcar e do Alcool, Rio de Janeiro, Serviço Especial de 
Documentação Histórica, vol. I— Legislação 1534-1596; vol. IL — Engenho Sergipe do Conde — Livro 
de contas 1622-1653, 1954-1956. 

D'ABBEVILLE (Claude), O. F., Histoire de la Mission des Pêres Capucins, Paris, 1614. 

Français (Les) en Amérique pendant la deuxiême moitié du XVT* siecle, t. I — Le Brésiletles Brésiliens, par André 
Thevet. Choix de Textes. Ed. por Suzanne Lussaguet, introd. por Ch. A. Julien, Paris, 1955. 

GÂNDAVO (Pero de Magalhães), Tratado da Terra do Brasil e Historia da Provincia de Santa Cruz. Ed. por 
Afrânio Peixoto, Rodolfo Garcia e Capistrano de Abreu, Rio de Janeiro, 1924. (escrito a partir de 1570). 

Jesuitas e Bandeirantes no Guairá 1549-1640. Introd., notas e glossário por Jaime CORTESÃO, Rio de Janeiro, 
Biblioteca Nacional, Manuscritos da Colecção De Angelis, 1951. 

Jesuitas e Bandeirantes no Itatim 1596-1760. Introd., notas e glossário por Jaime CORTESÃO, Rio de Janeiro, 
Biblioteca Nacional, Manuscritos da Colecção De Angelis, 1952. 

LERY (Jean de), Histoire d'un voyage faicit en la terre du Brésil, autrement dite Amérique, La Rochelle, 1578. 
Nova ed. por Paul Gaffarel, Paris, 2 vols., 1880. (refere-se a 1556-1559). Journal de Bord de Jean de Lery 
en la Terre de Brésil, 1557, apresentação e comentário de M.-R. Mayeux, Editions de Paris, 1957. 

«Llyvro da naao bertoa que vay pera a terra do Brazyll, 1511», na História da Colonização Portuguesa do Brasil, 
t. II, pp. 343-347. 

Livro Primeiro do Govêrno do Brasil 1607-1633, Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 1958. 

Livro Velho do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade do Salvador, Bahia, 1945. 

MAURO (Frédéric), Le Brésil au XVII siêcle — Documents inédits relatifs à [' Atlantique Portugais, Coimbra, 
1963. 

NÓBREGA (P.º Manuel da), Cartas do Brasil e mais escritos (Opera Omnia), com introd. e notas de Serafim 
Leite, Acta Universitatis Conimbrigensis, 1955. 

Nova Gazeta da Terra do Brasil (Newen Zeitung auss Pressilg Landt, 1514) Ed. por Clemente Brandenburger, 
São Paulo, 1922. Também na História da Colonização Portuguesa dy Brasil, vol. II, pp. 385 ss. 

Rezão do Estado do Brasil, 1612. Atribuida a Diogo de Campos Moreno. Ed. por Engel Sluiter, «Report on the 
State of Brazil, 1612», na Hispanic American Historical Review, t. XXIX, pp. 518-562. 

SALVADOR (frei Vicente do), História do Brasil 1500-1627 (1627), ed. por Capistrano de Abreu e Rodolfo 
Garcia, 4.* ed., São Paulo, Edições Melhoramentos, 1954. 

SILVEIRA (Symão Estacio da), Relação súmaria das cousas do Maranhão. Escrita pello capitão... Dirigida aos 
nobres de Portugal, 1624. Nova ed. por Eugénio do Canto, Lisboa, Imprensa Nacional, 1911. 
SOUSA (Gabriel Soares de), Tratado descritivo do Brasil em 1587. ed. e comentários de Francisco Adolpho 

Varnhagen, 3.º ed. São Paulo, 1938. 

SOUSA (Pero Lopes de), Naveguaçam que fez Pero Lopes de Sousa no descobrimento da costa do Brasil, 1530- 
-1532. Texto em: Pauliceae Monumenta Historica, vol. I, t. II, pp. 431-512. Quanto ao comentário: 
Comandante Eugénio do Canto, Diário da Navegação de ..., Rio de Janeiro, 2 vols., 1940. Ed. por J. 
Morais Barbosa, com introd. do C.'* Teixeira da Mota, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 1968. 

STADEN (Hans), Warhafitige historia, Marburgo e Francfort, 1557. Trad. francesa de Henri Ternaux, Voyages, 
Relations et Mémoires originaux pour servir à "Histoire de la découverte de [ Amérique, Paris, 1837. Trad. 
portuguesa de Guiomar de Carvalho Franco, São Paulo, 1942. 

THEVET (André), Les singularitez de la France antarctique, autrement nommée Amérique, Paris, 1557. Reed. 
por Paul Gaffarel, Paris, 1878. 

Ver também: Les Français en Amérique. 


5.9.6.— AMÉRICAS 


ACOSTA (P.º Joseph de), Historia natural y moral de las Indias, Sevilla, Oficina de Juan de Léon, 1590; 
«Biblioteca de Autores Espafioles», Madrid, 1954; ou México, Fondo de Cultura Economica, 1940, 
reed. 1962 (por Ed. O'Gorman). 
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CABEZA DE VACA (Alvar Nufez), Relación de los naufragios y Comentarios del Governador, Valladolid, 
1555; nova ed., na Colección de Livros y Documentos referentes a la Historia de América, tomos Ve VI, 
Madrid, 1906; ou Buenos Ayres, Espasa-Calpe, 1942. 

CARVAJAL (Fr. Gaspar de), Ei Descubrimiento dei Rio de las Amazonas, según la Relación hasta ahora inédita 
de... Ed. José Toríbio de Medina, Sevilla, 1894. 

CASTILLO (Bernal Diaz del), Historia Verdadera de la Conquista de la Nueva Esparia, Madrid, Instituto 
Fernández de Oviedo, 1940; México, 1960. 

COBO (Fray Bernabé), Historia del Nuevo Mundo, 1632; Madrid, Biblioteca de Autores Espafioles, 2 vols., 
1890-1892. 

CORTÉS (Hernán), Cartas de Relacion de ta Conquista de México, Madrid, Espasa-Calpe, 5.2 ed. 1970. (cartas 
de 1519-1526). 

Français (Les) en Amérique pendant la premiêre moitié du XVI* siêcle, Textes des voyages de Gonneville, Verra- 

ano, J. Cartier et Roberval. Ed. por Ch. A. Julien, Herval, Th. Beauchesne, Paris, 1946. 

GÓMARA (Francisco López de), Historia General de las Indias y Conquista de México, Zaragoza, 1552; 
Anvers, 1554; México, ed. por J. Ramirez Cabafia, 2 vols., 1943. 

GUZMÁN (Ruy Diaz de), La Argentina, Madrid, Espasa-Calpe, Colección Austral. 

HERRERA (Antonio de), Historia general de tos hechos de los Casteltanos en las islas y tierra firme del mar 
océano 1492-1552. 4 vols., Madrid, 1601-1615. Nova ed. Madrid, Academia de la Historia, 5 vols, 1934- 
-1936. 

LAS CASAS (Fray Bartolomé de), Historia de las Indias (composta de 1527 a 1561). Ed. A. Millares Carlo, com 
introd. de Lewis Hanke, México, Fondo de Cultura Economica, 3 vols., 1951-1953. 

Apologética Historia de las Indias, ed. por Edmundo O'Gorman, México, Universidad Autonoma, 
2 vols., 1967. É 

Las Casas et la défense des Indiens. Apresentação de Marcel BA TAILLON e André Saint-Lu, Paris, ed. 
Julliard, 1971. 

LÉON (Pedro de Cieza de), Chronica del Perú, Sevilla, 1553 (a 1.º Parte);a 2.2 e 3.º Partes, Madrid, 1877-1880. 
Da 1.º Parte, outra ed.: La Crónica det Peri, Buenos Aires, Espasa-Calpe, 1945. 

OVIEDO (Gonzalo Fernández de), Sumario de la Historia natural y general de las Indias, 1526. E em Andrés G. 
BARCIA, Historiadores primitivos de las Indias Occidentales. 

Historia general y natural de las Indias, Islas p Tierra Firme del Mar Océano, 1533-1557. Madrid, Real 
Academia de la Historia, 4 vols., 1851-1855. Ed. J. Pérez de Tudela Bueso, Madrid, 5 vols., 1959. 

Raccolta Colombiana — Raccotta di Documenti e Studi publicati della Real Comissione Colombiana, Roma, 
1892. 

SCHMIDEL (Ulrich), Viaje de ... a! Rio de ta Plata (1534-1554). Trad. de Samuel Lafone Quevedo e Bartolomé 
Mitre, Buenos Aires, 1903. Trad. francesa em Ternaux-Compans, Voyages, Relations et Mémoires, 
vol. V. 

Relação verdadeira dos trabalhos que o governador D. Fernando de Souto e certos fidalgos portugueses passaram 
no descobrimento da provincia da Florida, agora novamente escrita por um fidalgo de Elvas (Evora, 1557), 
Novaed. por J. Costa de MACRDO, na Collecção de opúsculos reimpressos, 1844, e também na Collec- 
ção de Notícias para a História e Geographia, vol. Vl. 

TRUJILLO (Diego de), Relación del descubrimento dei Reyno de Perú, ed. prólogo e notas de Raul Porras Barre- 
necha, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1948. 

VELASCO (Juan López de), Geografia y descripción universal de las Indias, recopilada por..., 1574. Nova ed. 
por Don Justo Zaragoza, Madrid, 1894. 

VESPÚCIO — Mundus Novus, Florença 1503 ou 1504. (a Lorenzo Pier de medici) Lettera di Amerigo Vespucci 
delle Isole nuovamente trovate in quatro viaggi suoi, Florença, 1505 ou 1506. 

WRIGHT (1. A.), Spanish Documents concerning English Vovages to the Caribbean 1527-1568, selected from the 
AGI aí Sevilla, London, Hakluyt Society, 1929. 

...to the Spanish Main 1569-1589, Hakluyt Society, 2 vols., 1932. 

ZAVALA (Silvio)e CASTELO (M.), Fuentes para la Historia del Trabajo en Nueva Espaha, México, 8 vols., 

1939-1946. 


5.9.7. - ROTA DO CABO (VER 5.1.5.) 


RESENDE (Pedro Barreto), «Breve Tratado ou Epilogo de todos os Visorreys que tem havido no Estado da 
India, sucessos que tiverão no tempo de seus governos, armadas de navios e galeões, que do reyno de 
Portugal forão ao dito Estado, e do que succedeo em particular a algãas d'ellas nas viagens que fizerão». 
1.º Parte do Livro do Estado da India, B. N. Paris, Fonds Portugais, n.º 1, ff. 1— 73r. Feito em 1635. 
«Primeira parte d'este livro do estado da India que contem hum breve tratado de todos os vizorreis e 
governadores que tem havido no dito estado, sucssesos que tiveram no tempo dos seus governos, arma- 
das de naos e galleões que deste reyno forão ao dito estado e do que sosedio a algumas d'ellas na viagem, 
feito pello capitam Pedro Barreto Rezende». B. N. Paris, Fonds Portugais, n.º 36. Mais completo que o 
precedente, pois abrange 1636-1637 (regresso do conde de Linhares). 

«Relação das nãos e armadas da India, com os sucessos d'ellas, que se pudéram saber, para noticia e instrução 
dos curiozos e amantes da historia da India». British Museum, Additionnals 20902. Também B. N. 
Paris, Fonds Portugais, n.º 46. De 1497 a 1632. (141 fT)). 
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PAES (Simão Ferreira), Recopilação das famosas armadas que para a India foram 1496-1650(Ms 1650), Rio de 
Janeiro, reprodução facsimilada, 1937. 

SOLIS (Duarte Gomes), «Sucesso de las naues y armadas, desde el afio de 560, en que vino la naue Llagas que 
el Virrey don Costantino hizo en Goa, por los libros de la casa de la India, de yda y venida», nos Discur- 
sos sobre lo Comercio de las Indias, 1622, ff. 229v-256r; nova ed. por Mosés Amzalak, Lisboa, 1943, 
pp. 209-231. 

Roteiro da Viagem de Vasco da Gama. Ed. e notas por Fontoura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 
1940. Preferir aed. por Damião Peres, Transcrevendo os comentários de Fr. Húmmerich, Porto, Colec- 
ção Histórica de Portugal e Brasil, 2 tomos, 1945 (com o titulo Diário da Viagem de Vasco da Gama). 
Trad. inglesa, por E. G. Ravenstein, 4 Journal of the Firt Voyage of Vasco da Gama, com introd. e notas, 
London, Hakluyt Society, 1898. É um Jornal de bordo e não roteiro; atribuído a Álvaro Velho. 

Os Sete únicos documentos de 1500 conservados em Lisboa referentes à viagem de Pedro Álvares Cabral, publica- 
dos por António Baião e A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940; reed. 1968. 

GREENLEE (William Brooks), The Voyage of Pedro Alvares Cabral to Brazil and India from contemporary docu- 
ments and narratives, London, Hakluyt Society, 1938. 

Carta de el-Rei D. Manuel ao Rei Catholico narrando-lhe as viagens portuguezas à India desde 1500 até 1505 
(Roma 1505). Relação de Lunardo Cha Masser. Dois documentos de Cantino e Pasqualigo. Ed. por Pros- 
pero Peragallo, Lisboa, Academia Real das Scoencias, 1892. 

«Do viagem de Dom Francisco dA lmeyda primeyro VisoRey da India e este quaderno foy trelladado da Nao 
Sam Raffael em que hia Hans Mayr por scrivam da feytoriae capitam Fernam Suarez». Em O Manuscrito 
Valentim Fernandes, Lisboa, 1940, ff. 3-14y. 

LOPES (Tomé), «Navegação às Indias Orientais». Em Italiano em RAMUSIO, Delle Navigazioni e Viaggi, 
vol. I, trad. Trigoso, na Collecção de Noticias para a Historia e Geografia, II, pp. 153-217. 

EMPOLI (Giovanni da), «Viaggio alPIndie Orientali», 1503-1504. Em RAMUSIO I: trad. Trigoso, Collecção 
citada, Il, pp. 219-233. 

Diários da Navegação da Carreira da Índia nos anos de 1595, 1596, 1597, 1600 e 1603. Ms da Academia das 
Ciências de Lisboa, publicado por Quirino da Fonseca, Lisboa, Academia, 1938. 

MATOS (Artur Teodoro de), Subsídios para a História da Carreira da Índia — Documentos da Naus. Pantaleão 
(1592), Lisboa, separata do Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 45, 1975. 

Diário da Navegação da nau S. Francisco de Goa para Lisboa em 1600-1601, publicado por J. A, Frazão de 
Vasconcelos, em Anais da Academia Portuguesa da História, vol. VIII, 1944. 

ALMADA (Francisco Vaz de), Tratado do sucesso que teve a Nao S. foam Baptista, Lisboa, 1625. 

CORTE-REAL (João Pereira), Discursos sobre la navegacion de las naos de la India de Portugal, 1622. 


5.9.8. — ÁFRICA ORIENTAL. ABISSÍNIA 


ÁLVARES (P.º Francisco), Verdadera informaçam das terras do Preste Joam, Lisboa, em casa de Luis Rodri- 
guez, 1540. Nova ed., Lisboa, Imprensa Nacional, 1889. Com ortografia actualizada, por A. Reis 
Machado: Verdadeira Informação das Terras do Preste João das Índias, Lisboa, Agência Geral das Coló- 
nias, 1943 (pela de 1889, cotejada com a 1.º). 

BARRETO (P.º Manuel), «Informação do estado e conquista dos Rios de Cuama vulgar e verdadeiramente 
chamados Rios de Oiro», 1667. No Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 4.º Série, n.º 1. 

BECCARI (C.), Rerum Aethiopicarum Scriptores Occidentales Inediti, Roma, 6 vols., 1903-1917. 

Carta das Novas que vieram a elRei nosso Senhor do descobrimento do Preste João, Lisboa, 1521. Reed. por 
Henry Thomas e Armando Cortesão, Lisboa, 1938. 

CASTANHOSO (Miguel de), Historia das cousas que o muy esforçado capitão Dom Christovão da Gama fez nos 
Reynos do Preste João com quatrocêtos Portuguezes que consigo levou, Lisboa, 1564. Nova ed., Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, 1885. 

CONCEIÇÃO (Frei António da), «Tratado dos Rios de Cuama», 1696. Publicado por Cunha Rivara, em 
O Chronista de Tissuary, 1867. 

GUILLAIN (Charles), Documents sur "Histoire, la Géographie et le Commerce de "'Afrigue Orientale, Paris, 
3 vols., 1856-1857. 

GOIS (Damião de), Fides, Religio, Moresque Áethiopum sub Imperio Preciosi Joannis (quem vulgo Presbyterum 
Joannem vocant) degentium, Lovaina, 1540. Trad. portuguesa em Opúsculos Históricos, Porto, Biblio- 
teca Histórica de Portugal e Brasil, 1945, pp. 125-202. 

PAIS (Pero), História da Etiópia, reprodução do códice coevo inédito da Biblioteca Pública de Braga, por 
Alberto Feio, com introd. de Elaine Sanceau, Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil, 3 vols., 
1945-1946. 

PERESTRELO (Manuel de Mesquita), Roteiro da Africa do Sule Sueste desde o cabo de Boa Esperança até o das 
Correntes, 1576. Ed. por A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1939. 

SANTOS (Frei João dos), Ethiopia Oriental e varia historia de cousas notaveis do Oriente, Évora, 1609. Nova 
ed., Bibliotheca de Classicos Portuguezes, 2 vols., 1892. 

TELES (Baltasar), História Geral de Etiópia a Alta, 1660. 

THEAL (George McCall), Records ofSouth-East Africa collected in various libraries and archive departmentsin 
Europe, Cape Town e London, 9 vols., 1898-1903. 
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$.9.9. - OCEANO ÍNDICO. ÍNDIA. ORIENTE EM GERAL 


5.9.9.1. — COLECTÂNEAS DE DOCUMENTOS 


Documenta Indica, ed. por Joseph WICKI integrados nos Monumenta Missionum publicados pela Monumenta 
Historica Societatis Iesu, Roma, 8 tomos (1540-1573), 1948-1964. 

Documentação para a História das Missões do Padroado Português do Oriente — Índia. Ed. por A. da Silva Rego, 
Lisboa, Agência Geral das Colónias (depois, do Ultramar), 11 vols. (1499-1572), 1948-1955. 
Insutindia. Ed. por Artur Basílio de Sá, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 5 vols. (1506-1579), 1954- 
-1959. 

Archivo Portuguez Oriental. Dirigido por J. H. Cunha Rivara, Nova Goa, fasciculos 1-IV e suplemento, 1857- 
-1876. 

Arquivo Português Oriental. Documentos coordenados e anotados por A. B. de Bragança Pereira, Bastorá, 
4 tomos em vários vols. (e cada vol. em várias partes), 1936-1940. 

Documentos Remettidos da India ou Livros das Monções, 1605-1619. Ed. porR. A. de Bulhão Pato, Lisboa, Aca- 
demia Real das Sciencias, 5 vols., 1880-1935. 

BIKER (Júlio Firmino Júdice), Colecção de Tratados e concertos de pazes que o Estado da Índia Portugueza fez 
com os Reis e Senhores com quem teve relações nas partes da Asia e Africa Oriental desde o principio da 
conquista até o fim do seculo XVIII. Lisboa, 1881-1887. 


5.9.9.2. - DESCRIÇÕES GERAIS 


BARBOSA (Duarte), Livro de Duarte Barbosa (cerca de 1516), publicado, com introd., por Sebastião Trigoso, 
na Colecção de Noticias para a Historia e Geografia das Nações Ultramarinas, Lisboa, vol. II, 1821, 
pp. 235-338 (segundo ms inédito e a trad. italiana de Ramúsio). The Book of Duarte Barbosa, por Mansel 
Longworth Dames, Hakluyt Society, 2 vols., 1918-1921. 

PIRES (Tomé), The «Suma Oriental» of Tomé Pires. An Account of the East, from the Red Sea to Japan, written in 
Malacca and India in 1512-1515, and the Book of Francisco Rodrigues, Ruiter ofa Voyage in the Red Sea, 
Nautical Rules, Almanach and Maps, written and drawn in the East before 1515. Ed. do texto português e 
trad. inglesa por Armando CORTESÃO, London, Hakluyt Society, 2 vols., 1944. 

HORTA (Garcia de), Colóquios dos Simples e Drogas e cousas medicinais da India, e assi de algumas frutas 
achadas nela, onde se tratam algumas cousas tocantes a medicina practica, e outras cousas boas para 
saber. Goa, por Joannes de Endem, 1563. 3.ºed., pelo Conde De Ficalho, Lisboa, Academia Real das 
Sciencias, 2 vols., 1891. 

Descrição das Indias Orientais, cerca de 1602. Biblioteca Nacional de Madrid, n.º 3015; British Museum, 
Egertoniana n.º 1131. Publicado em Documenta Ultramarina Portuguesa, Lisboa, t. II, 1962. 

BOCARRO (António), Livro das Plantas de todas as fortalezas, cidades e povoações do Estado da Índia Orien- 
ta!, publicado por A. B. de Bragança Pereira, no Arquivo Português Oriental, t. IV, vol. II, Parte I, Bas- 
torá, 1957 (segundo o códice de Évora; um outro, não utilizado por Bragança Pereira, na Biblioteca 
Nacional de Madrid). 

RESENDE (Pedro Barreto), Livro do Estado da India Oriental, 1635-1637. Códices na B. N. Paris e no British 
Museum. 


5.9.9.3. — HISTÓRIAS GERAI» 


CASTANHEDA (Fernão Lopes de), História do Descobrimento e Conquista da India pelos Portugueses (até 
1542), 3.º ed. conforme com a ed. princeps, revista e anotada por Pedro de Azevedo e F. M. Laranjo 
Coelho, Coimbra, Imprensa da Universidade, 4 vols., 1924-1933. 

CORREIA (Gaspar), Lendas da Índia, publicação por Rodrigo José de Lima Felner, Lisboa, Academia Real 
das Sciencias, 4 tomos em 8 vols., 1856-1866. 

BARROS (João de) e COUTO (Diogo do), Da Ásia — Décadas, Lisboa, 17 vols., 1778-1788. (Couto escreveu-as, 
com múltiplas vicissitudes, no último decénio do séc. XVIe 1.º do XVII. Algumas foram publicadas (e 
perdidas) em vida, outras no séc. XVII pôstumamente. 

Década V da «Ásia». Texto inédito, publicado por Marcus de Jong, Coimbra, Biblioteca da Universi- 
dade, 1937. 

BOCARRO (António), Década 13 da História da India. Publicada por Rodrigo José de Lima Felner, Lisboa, 
1876. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Ásia Portuguesa, Lisboa, 3 vols., 1666-1675. 


5.9.9.4. —- O ORIENTE ANTES DOS PORTUGUESES 


FERRAND (Gabriel), Relations de Voyages et Textes géographiques arabes, persans etturks relatifs à "Extrême- 
Orient. du VIH* au XVII siêcles, traduits, revus et annotés. Paris, E. Leroux, 2 tomos, 1913-1914. 

BRETSCHNEIDER (Emile Vasilievitch), Medieval Researches from Eastern Asiatic Sources. Fragments 
towards the knowledge of the Geography and History of Central and Western Asia from the XIT'"to the 
XVI century. London, Kegan Paul. Trench and Trubner, 2 vols., 1910. 

SLOUSCHZ (N.), «Le Caucase, ! Arménie et "'Azerbeidjan d'aprês les auteurs arabes, slaves et juits», na 
Revue du Monde Musulman, vol. IX, pp. 494-508 e vol. XI, pp. 54-65, 1910. 


260 


“Andar as-Sin wal-Hind. Relation de la Chine et de "'Inde (850). Texte étabhi, traduit et commenté par J. Sauva- 
get, Paris, Les Belles Lettres, 1948. Preferível à trad. anterior, de Gabriel Ferrand, Voyage du marchand 
arabe Sulayman en Inde eten Chine rédigé en 851, Paris, 1922. 

AL-BERUNI, 4iberuni's Índia... an English Edition, por Sachau, London, 2 vols., 1910. 

AL-QALQASHANDI, 4n Arab Account of India in the 14th Century, being a transtation of the chapters on India 
from al-Qalgashandi's Subh ul-A'sha, por Otto Spies, Delhi, Jamia Press, 1935. Ed. por Luis Seco de 
Lucena, Tetuão, 1951. 

'ABDUR RAZZAK, Matla'-us Sadain, em MAJOR, India in the XVth Century, pp. 1-49. Ha trad. francesa de 
Quatremére. 

Le Traité économique du «Souei-Chou». Trad. e introd. por Etienne Balazs, (séc. IV-617), T'oung Pao, vol. XLII, 
livros 3-4, pp. 113-330. 

FA HSIEN, Travels 4. D. 399-414 (por terra à India; por mar a Ceilão e Java, regresso a Cantão). Trad. H. A. 
Giles, 1923. 

CHAU JU-KUA, Ais work on the Chinese and Arab Trade in the twelfth and thirteenth centuries, entitled 
Chu-fan-chi. Trad. e notas F. Hirth e W. W. Rockhill, Petersburgo, 1912. (data de 1226). 

ROCKHILL (W. W.), «Notes on the Relations and Trade of China with the Eastern Archipelago and to the 
Coast ofthe Indian Ocean during the Fourteenth Century», em T'oung Pao, vol. XV, 1914, pp. 419-447; 
XVI, 1915, pp. 61-159, 236-271, 435-467. 

MA HUAN, Ying-yai-shêng-tan (compilação geográfica) 1.º metade séc. XV. Trad. parciais: Groeneveldt, 
«Notes on the Malay Archipelago»; G. Phillips, no Journal of the China Branch. 

PHILLIPS (George), «The Seaports of India and Ceylon, described by Chinese Voyagers ofthe Fiftcenth Cen- 
tury, together with an Account of Chinese Navigation from Sumatra to China». no Journal ofthe China 
Branch of the Royal Asiatic Society, Shangai, vol. XX, 1886. pp. 209-226, e vol. XXI, 1887, pp. 30-42. 

Contemporaries of Marco Polo, consisting of the travel records to the Eastern Parts of the World of William of 
Rubruck (1253-1255); The Journey of John of Pian de Carpini (1245-1247) and the Journal of Friar Odoric 
(1318-1330), ed. por Manuel Komroff, London, The Traveller's Library, 1928. 

Hinerarium fratris Willelmi de Rubruquis (1253-1255), em Recueil de Voyages et Mémoires, Société de Géo- 
graphie, Paris, vol. IV, 1939. The Journey of Wiitiam of Rubruck to the Eastern Parts ofthe World, with two 
Accounts of the Earlier Journey of John of Pian de Carpine, ed. W. W. Trackhill (trad. de...), London, 
Hakluyt Society, 1900. 

Les Voyages en Asie au XIVº siêcle du bienheureux Frêre Odoric de Pordenone (1318-1330). Publicados por Henri 
Cordier, Paris, Recueil de Voyages et Documents, 1891. 

PIAN DEL CARPINE (Giovanni), Historia Mongolorum, ed. pelo P.º Anastásio, em Sinica Franciscana, t.1, 
Firenze, Quaracchi, 1929. Histoire des Mongols, trad. e apresentação do P.“Clément Schmitt, Paris, 
Editions Franciscaines, 1961. 

MARCO POLO, The Book of ser Marco Polo, the Venetian, concerning the Kingdoms and Marvels of the East, 
trad. e notas por Henry Yule, revista por H. Cordier, London, 2 vols., 1903, + 1 vol. de Notes and 
Addenda, 1920. 

The Description of the World, ed., trad. e comentário por A. C. Moule e Paul Pelliot, London, 4 vols., 
1938-1940. 

H Milione, ed. Ranieri Alluli, Milano, Viaggi e Scoperte di Navigatori ed Sploratori Italiani, n.ºIV, 1928. 
The Travels of Marco Polo, trad. por William Marsden, revista e completada por Thomas Wright, e 
depois por John Masefield, e finalmente pelos trabalhos de Henry Yule e H. Cordier, London, Every- 
man's Library, 1950. 

O Livro de Marco Paulo, Lisboa, Valentim Fernandes Alemam, 1502; novaed. por F.M. Esteves Pereira, 
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1922. 

CONTI (Nicolô de”), Viaggi in Persia, India e Giava, not. 1 de Ramúsio, Delle Navigationi e Viaggi. Ed. por 
Mario Longhena, Milano, Viaggi e Scoperte di Navigatori ed Sploratori Italiani, n.º VI, 1928. (Viagens 
de 1415-1440) Ho Livro de Nicolao Veneto escripto por Pogio florentim /Bracciolini/. Tralladado do latim 
em lingoagem portugues por Valentym Fernandez Alemam. Com o Marco Paulo. Lisboa, 1502. Reed. 
por F. A. Esteves Pereira, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1922. 

La Historia del Gran Tamerlian e itinerario y enarración del viaje y relacion de la embajada que Ruy Gonzalez de 
Clavijo le hizo (1403-1405). Buenos Aires, Espasa-Calpe, Colección Austral (Relación de la Embajada 
de Enrique Il al gran Tamorlán). 

SAN STEFANO (Hieronimo di), Carta a Giovan Jacobo Mainer, de Trípoli de Síria, 1-IX-1499, em Ramúsio I 
(a seguir ao Nicolô de' Conti). Trad. portuguesa no Livro de Marco Paulo, ff. 96r-98r. Il testo originale del 
viaggio di Girolamo Adorno e Girolamo da Santo Stefano, por Mario Longhena, nos Studi ltaliani di Filo- 
logia Indo-iranica, ano V, vol. V. pp. 23 ss. 

MAJOR (Henry), Índia in the XVI" Century, being a Collection of Narratives of Voyages to India (Abd-er-Raz- 
zak, Nicoló di Conti, Nikitin, San Stefano), London, 1857. 


8.9.9.5. — CEILÃO 


SCHURHAMMER (G.)e VORETZSCH (E. A.), Ceylon zur Zeit des Kônigs Brwvacka Bahru und Franz Xaviers 
1539-1552, Leipzig, 2 vols., 1928. 

PIERIS (P. E.) e FITZLER (M. A. H.), Ceyian and Portuga! — Part 1 Kings and Christians 1539-1552, Leipzig, 
Verlag der Asia Major, 1927. 
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«Cartas de Raja Sina 1636-1640», publicadas por David Lopes, no Boletim dá Sociedade de Geografia de Lisboa, 
25.º Série, n.8 1-5. 

QUEIROZ (P.* Fernão de), Conquista temporal e espiritual de Ceylão, ed. por P. E. Pieris, Colombo. 

RIBEIRO (Capitão João), Fatalidade Histórica da Hha de Ceylão, ed. com introd. por Frei Francisco de São 
Luís, na Colecção de Notícias para a História e Geographia das Nações Ultramarinas, t. V, 1836. 

Os Tombos de Ceilão da Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional, por M. A. Hedwige Fitzeler, Lisboa, 1927. 

Tratados sobre Ceitão. B. N. Paris, Fonds Portugais, n.º 36, pp. 335-347 (depois de 1630). 


5.9.9.6. - EXTREMO ORIENTE 


HEREDIA (Manuel Godinho de), Malacca. L'Inde méridionate et te Cathay. Manuscrit original autographe de 
Godinho de Eredia, appartenant à la Bibliothêgue Royale de Bruxelles, reproduit en facsimile et traduit 
par M. Léon Janssen, avec préface de M. Ch. Ruelens. Bruxelles, 1882 (texto português Goa 24 Nov. 
1613). 

«Tratado Ophirico ordenado por Manuel Godinho de Eredia, mathematico, dirigido a Dom Philipe, rey 
de Espanha, nosso senhor, ano 1616 /Goa, | Dez/. 

Informaçam da India meridional descoberta por M. Godinho de Heredia, anno 1616. Sumario da vida 
de M. G. de Heredia. 1] cartas.» B, N. Paris, Fonds Portugais, n.º44. 

«Informação da Aurea Chersoneso ou Peninsula, e das Ilhas auríferas, carbúnculas e aromáticas» (entre 
1597 e 1600). Ed. por António Lourenço de Caminha, com as Ordenações da India, Lisboa, 1807, pp. 65- 
151 (segundo manuscrito na posse do editor). 

SÁ (Artur Basílio de), Documentação para a História das Missões do Padroado Português do Oriente — Insulin- 
dia, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 5 vols., 1954-1959. 

REBELO (Gabriel), «Informação das cousas de Maluco dadas ao senhor D. Constantino» na Colecção de Noti- 
cias para a História e Geografia das Nações Ultramarinas, t. VI, 1856, pp. 143-312. 

ARGENSOLA (Bartolomeu Leonardo de), Historia de la Conquista de tas Islas Malucas, Madrid, 1609. 

MATOS (Artur Teodoro de), Timor Português 1515-1769, Lisboa, Faculdade de Letras, 1974, Apêndice Docu- 
mental, pp. 209-444. 

BOXER (C. R.), South China in the Sixteenth Century. Being the narratives of Galeote Pereira, fr. Gaspar da Cruz, 
fr. Martin de Rada (1550-1575), London, Hakluyt Society, 1953. 

CRUZ (frei Gaspar da), Tratado em que se côtam muito por estêso as cousas da China, cô suas particularidades, e 
assi do reyno dOrmuz, Évora, 1569. Nova ed., Barcelos, Portucalense Editora, 1937. 

FERGUSON (D.), Letters from Portuguese Captives in Canton, written in 1534-1536 /aliás, 1524/. With an Intro- 
duction on Portuguese intercourse with China in the first half of the XVIth Century. Bombaim, 1902. 

ANDRADE (P.º António de), Novo Descobrimento do Gram Cathavyo ou Reino de Tibet, no anno de 1624. 
Lisboa, 1626. Nova ed., com introd. por F. M. Esteves Pereira, Academia das Sciencias de Lisboa, 
Coimbra, Imprensa da Universidade, 1921. 

RICCI (Matteo) S. J., Storia deil-Introduzione del Cristianesimo in China, scritta da..., nuovamente edita e 
ampiamente commentata da Pasquale M. D'Elia S. J., Roma, 1941. 

NAVARRETE (freo Domingos de), Tratados de la China, 1672. 

MORSE (H. B.), The Chronicles of the East India Company Trading to China 1636-1834, Oxford, 1926. 

Ta Ssi-Yang Kuo, Archivos e Annaes do Extremo Oriente portuguez, coligidos, coordenados e annotados por J. F. 

- Marques Pereira, Lisboa, 4 vols., 1899-1903. 

FROIS (P.º Luís), Historia de Japam (concluida até 1594), ed. anotada por José Wicki, Lisboa, 3 vols., Biblio- 
teca Nacional, 1976-1982 (abrange 1549-1582). 

VALIGNANO (Alejandro), Sumario de tas Cosas de Japon (1583). Adiciones del Sumario de Japon (1592), ed. 
por José Luís Alvarez-Taladriz, em Monumenta Nipponica Monographs, n.º 9, Tokyo, 1954. 

VALIGANO (Alessandro), «Advertimentos e avisos acerca dos costumes e catangues do Japão (Nov. 1583- 
“Fev. 1584), ed., com trad. italiana e notas, por Joseph SCHUTTE S.]., /! ceremoniale per i Missionari 
del Giappone, Roma, 1946. 

RODRIGUES (P.º João), Arte da Lingoa de Japam, Nangasaqui, 1604 (Bib. da Ajuda). 

KAEMPFER (Engelbert), The History of Japan, together with a description of the Kingdom of Siam 1690-1692, 
Glasgow, 1906. 

Arquivos de Macau, Macau, 4 vols., 1929-1941. 

Cartas que os Padres e Irmãos da Companhia de Jesus escreverão dos Reynos de Japão e China aos da mesma 
Companhia da India, e Europa, desde o anno de 1549 até o de 1580 /1589/, Évora, 1598. 

BOXER (C. R.), Embaixada de Macau ao Japão em 1640. Relação contemporanea. Publicada e anotada por..., 
Lisboa, Imprensa da Armada, 1933. 

The Great Ship from Amacon. Annals of Macao and the Old Japan Trade 1555-1640, Lisboa, Centro de 
Estudos Históricos Ultramarinos, 1959, Parte II Documentos, pp. 173-334. 

BLAIR (E. H.)e ROBERTSON (J. A.), The Philippine Islands 1493-1898, Cleveland, Ohio, 55 vols., 1903-1908. 

MORGA (Antonio de), Sucesos de las Islas Filipinas, México, 1609. Nova ed., com cartas inéditas, introd. e 
notas por W. E. Retama, Madrid, 1909. 

The Philippine Islands, Moluccas Siam, Cambodja, Japan and China at the close of the XVIthe Century, 
London, Hakluyt Society, 1868. 

COLÍN (P.º Francisco), Labor Evangélica de tos Obreros de la Compafiia de Jesús en las Islas Filipinas, ed. por 

Pablo Pastelis, Barcelona, 3 vols., 1903-1904. 
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FERRAND (Gabriel), Relations de voyageset textes géographiques arabes, persans et turks relatifs à | Extrême- 
Orient, du VIII au XVIII siêcle, traduits, revus et annotés, Paris, 2 tomos, 1913-1914. 


5.9.9.7. - VIAGENS PELO (E AO) ORIENTE, SÉCULOS XVI E XVH 


VARTHEMA (Ludovico di), Itinerario di... bolognese nello Egypto, nella Surria, nella Arabia deserta, nella 
Persia, nella India e nella Ethiopia (1503-1507), Roma, 1510. Nova ed., por Paolo Giudici, 2.º ed. revista, 
na coltecção Viaggi e Scoperte di Navigatori ed Esptoratori Italiani, n.º II, Milano, 1929. Le Viateur en la 
plus grande partie de !'Orient, trad. por Ch. Scheffer, no Recueil de Voyages et Documents pour servir à 
tHistoire de ta Géographie, vol. IX, Paris. Itinerário (1.º trad. portuguesa), trad. e notas de Vincenzo 
Spinelli, Lisboa, Instituto para a Alta Cultura, 1949. 

DAL BOCCHIER (Francesco), «Relação da viagem do Egipto ao Oriente» (1517-1518). Publicada por Roberto 
CESSI, ftinerario indiano di F. dal B. del 1518, nos Rendiconti della Classe di scienze morali, storiche e 
filologiche deil'Accademia dei Lincei, Série VIII, vol. VI, Fases. V-VI. 

CORSALI (Andrea), «Lettere» (1516-1517), em RAMUSIO, t. 1, ff. 177v-188v. 

«Viaggio scritto per un comito venetiano, che fu condotto prigione dalla cittã di Alessandria fino al Diu, nella 
India, col suo ritorno poi al Cairo del 1538» (Set. 1537-Nov. 1539), em RAMUSIO, t. 1, ff. 274-280 v (ed. 
1606). 

Viaggi fatti da Vinetia alla Tana, in Persia, in India et in Costantinopoli, con la descrittione particolare di citta, 
luoghi, siti, costumi della Porta del gran Turco, e della ultima impresa contra Portoghesi, Vinegia, Aldus, 
1543. 

Fedrici (Cesare di), Viaggio di M. Cesare di Fedrici, nell"India orientale et oltra !"India, Venetia, A. Musch'- 
1587; e em RAMUSIO, t. Ill ed. 1606, ff. 386-398 

SASSETTI (Filippo), Lettere edite e inedite di... raccolte e annotate da Ettore Marcucci, Firenze, 1855 (cartas de 
1570-1588). j 

BALBI (Gasparo), Viaggio dell'Indie Orientali di Gasparo Balbi gioielliero venetiano, Venetia, apresso 
Camillo Borgominieri, 1590. 

DELLA VALLE (Pietro), Viaggi, Veneza, 1661. Travels in Índia, London, Hakluyt Society, 1892. Voyages de 
Pietro della Valle, Paris, 1665. 

MANRIQUE (Sebastião), Itinerário de ..., ed. por Luís Silveira, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 2 vols., 
1946 (viagens de 1629-1643). The Travels of Frey Sebastian Manrique 1629-1643, trad. por C. Eckford 
Luard, Oxford, 1927. 

Premier Livre de lhistoire de la navigation aux Indes Orientales par fes Hollandais et des choses à eux advenues. 
ParG.M. A. W. L., Amsterdam, Imprim. C. Nicolas, 1598. 

Le Second Livre, journal ou comtoir contenant le vrai discours et narration historique du voyage fait par les huit 
navires d'Amsterdam au mois de de l'an 1598, sous la conduite de !'amiral Jacques Corneille Necq, et du 
vice-amiral Wilbrant de Warwica, Calais, B. Dacivelle, 1601. 

VAN LINSCHOTTEN (J. Hugo), Histoire de la Navigation de Jean Hugues de Linscot Hollandois et de son 
voyage es Indes Orientales, Amsterdam, 1610. The Voyage of John Huygen van Linschotten to the East 
Indies, London, Hakluyt Society, 1884. 

BONTEKOE, Le Voyage de G. Ysbrants Bontekoe aux Indes Orientales. Trad. francesa, Amsterdam, J. Rous- 
seau, 1681. (viagem 18 Dez. 1618-16 Nov. 1625). 

A Collection of Voyages undertaken by the Dutch East India Company for the improvement of trade and naviga- 
tion... translated into English, and illustrated with several charts, London, W. Freeman, 1703. (Oost- 
-Indische Voyagien..., Amsterdam, 1648). 

GERRITZ POMP (Dirck), Ofthe Trade in the Indies, and ofthe Adventures that People experience in these Coun- 
tries: written down as dictated by Dirck Gerritz, who has remained there for twent)-four years and as 
carried on trade over al! the Indies. Trad. do holandês. 

FOSTER (Sir W.), Early Travels in India 1583-1619, London, 1921. 

MUNDY (Peter), The Travels of Peter Mundy in Europe and Ásia 1608-1667, London, Hakluyt Society, 4 vols., 
1907-1928. - 

SARIS (John), The Voyage of Captain John Saris to Japan 1613, ed. por Sir E. M. Satow, London, Hakluyt 
Society, 1900. 

SHIRLEY (Roberto), Itinerarium Orientalium, Lugdunum, 1649 (Chierli, embaixador na Pérsia morre em 
Casbin em 1628). 

LANCASTER (Sir James), Voyages of Sir James Lancaster, ed. por C. R. Markham, 1879. 

STASIAK (S.), Les Indes Portugaises à la fin du XVI siêcle d'aprês la Relation du voyage fait à Goa en 1596 par 
Christophe Pawtowski, gentilhomme polonais, Lwow, 3 fascs., 1926-1928. 

CRIGNON (Pierre), Le discours de la navigation de Jean et Raoul Parmentier, de Dieppe, à ile de Sumatra en 
Uannée 1529. Ed. por Ch. Scheffer, em Recueil de Voyages et documents, t. IV, Paris, 1883. 

BELON DU MANS (Pierre), Les Observations de plusieurs singularitez et choses mémorables, Paris, 1553. 

TAVERNIER (Jean Baptiste), Les six voyages de ... en Turquie, en Perse et aux Indes, Paris, 1.ºed.2 vols., 1674; 

“ 3.2ed. 3 vols., 1679. 

CHARDIN, Journal du Voyage du chevalier Chardin en Perse, Paris, 1686. Retomado na Colecção 10/18, Paris, 

Union Générale d'Éditions. 
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5.9.9.8. — ORIENTE EM GERAL. ÍNDIA. 


Ain i Akbari (The) (As Institutas de Akbar]. Trad. por H. Blochmann e H. S. Jarrett, Calcutta, 3 vols., 1873, 
1891, 1894. E 

ABU'-L-FAZL, The Akbar-nâma /O Livro de Akbar, pelo seu secretário/. Trad. por H. Beveridge, Calcutia, 
Bibliotheca Indica, 3 vois., 1897-1913. 

ALBUQUERQUE (Afonso de), Comentários do grande Afonso de Albuquerque, capitão geral que foi das Indias 
Orientais em tempo do muito poderoso Rey D. Manuel o primeiro deste nome. Novamente emendados e 
acrescentados pelo mesmô6 Auctor conforme às informações mais certas que agora teve. Lisboa, João 
Barreira, 2.º ed., 1576. 4.2 ed., conforme com a 2.º, prefácio e revisão de António Baião, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 2 vols., 1923. (a 1.º ed. Lisboa 1557). 

ANDRADE (Jacinto Freire de), Vida de Dom João de Castro. Impressa conforme a 1,ºed., de 1651, com notas e 
documentos originais, por frei Francisco de São Luis, Paris, 1837. 

ANDRADE (Rui Freire de), Comentários do Grande Capitão Rui Freire de Andrade. Ed. com introd. por José 
Gervásio Leite, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940. 

Bâbur -Nâma(The) in English, trad. de A. S. Beveridge, London, ed. Luzac, 2 vols., 1922. Mémoires de Baber, 
trad. de Pavet de Courteille, Paris, 2 vols., 1871, (preferível a trad. inglesa). 

BAIÃO (António), A Inquisição de Goa, t. HI — Correspondência dos Inguisidores da India 1569-1630, Lisboa, 
1930. 

Htinerários da India a Portugal por terra, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1923. 

BAYLEY (Edward Clive), Gujrat, London, 1886 (colectânea de fontes mouras). 

BLANCARD (P.), Manuel du Commerce des Indes Orientales et de la Chine, Paris, 1806. 

BOTELHO (Simão), Tombo do Estado da Índia, 1554. 

Cartas de Simão Botelho 1547-1552. Ambos publicados por R.J. de Lima Felner, Subsídios para a Histó- 
ria da Índia Portuguesa, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1868. 

Breve Discurso em que se conta a conquista do reyno do Pegu feyta pelos Portugueses em 1600. Ed. porM. Lopes 
de Almeida, Barcelos, Portucalense Editora, 1936. Trata-se de trad. anónima, de começos de Setecen- 
tos, de: Breve Discurso en que se cuenta la conquista del reyno de Pegu en la India de Oriente, hecha porlos 
Portugueses dende el aro de mil y seyscientos haste el de 603, siendo capitan Saluador Ribero de Soza, 
natural de Guimarães, a quien los naturales de Pegu etigieron por su Rey, Lisboa, Pedro Craesbeeck, 
1617, da autoria do P.º Manuel de Abreu Mousinho. 

Calendar of State Papers. Colonial Series: East Indies, China end Japan 1513-1616, ed. por W. Noêl Sainsbury, 
London, 1862. 

«Capitulo das cousas que passarão no Reyno de Guzerate depois da morte de Sultão Modafar» (acabado em 
17/11/1535). Torre do Tombo, Ms da Colecção São Vicente; B. N. Lisboa, Fundo Geral, n.º 299, 
ff. 1-41v. 

Cartas de Afonso de Albuquerque seguidas de documentos que as elucidam, ed. por R. A. de Bulhão Patoe H. 
Lopes de Mendonça, Lisboa, 7 vols., 1884-1915. 

CASTRO (D. João de), Cartas. Coligidas e anotadas por Elaine Sanceau, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 
1954. É 
Roteiros. Ver 5.1.4. 

Chronica dos Reis de Bisnagá. Manuscripto inedito do seculo XVT. Publicado por David Lopes, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1897. 

Chronista do Tissuary (O), direcção de J. H. Cunha Rivara, Nova Goa, 4 vols., 1866-1868. 

COELHO (André), «Relação de muita importância que trata das fortalezas, presídios, comércios e feitorias que 
o inimigo holandês tem nestas partes da Índia e arquipélago do Sub», 1632.B.N. Paris, Fonds Portugais, 
n.º 36, ff. 364-375. Outra cópia: B. N. Lisboa, Fundo Geral, n.º 638 (não datado). 


Conquista da India per humas e outras Armas reaes e evangelicas (de Vasco da Gama a Francisco Barreto) 
British Museum, Egertoniana 1646. Publicado em Documentação Ultramarina Portuguesa, t. I, Lisboa, 
1960. 

COUTINHO (Lopo de Sousa), Livro primeyro do Cerco de Diu, que os Turcos puzerão ha Fortaleza de Diu nas 
partes da India, defendido pollos potuguezes, Lisboa, 1556. Nova ed, História do Cerco de Diu, na Biblio- 
theca dos Classicos Portuguezes, Lisboa. 

Diário do 3.º Conde de Linhares 1629-1635. Lisboa, Biblioteca Nacional, 2 vols., 1943. 

Diversi avvisi particolari dal!" Indie di Portogallo ricevuti dall'anno 1551 fino al 1558, dalli reverendi padri deita 
Compagnia di Giesu, Venetia, per Michele Tramezzino, 1665. 

Documentos remetidos da India ou Livro das Monções (1605-1619). Ed. por R. A. Bulhão Pato, Lisboa, Acade- 
mia Real das Sciencias, 5 vols., 1880-1935. 

Ementa da Casa da Índia 1503-1588. Ed. por A. Braamcamp Freire, no Roletim da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, e separata, Lisboa, 1907. 

EÇA (Duarte de), Relação dos Governadores da India (1571), Codex Goa 38, ed. por Richard O. W. Goertz, 
Calgary, University Printing, 1979 (dos Arquivos de Companhia de Jesus). Facsimile e transcrição. 

EMPOLI (Giovanni da), «Nuovi Documenti su ...», publicados por A. Giorgetti, Archivo Storico Italiano, vol. 
109. 

English The Factories in India. A Calendar of Documents in India Office, British Museum and Public Records 
Office, ed. por William Foster, Oxford, 14 vols. (1618-1677), 1906-1936 (os cinco primeiros vols., relati- 
vos a 1618-1641). 
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«Extraict d'unde Relation portuguaise qui traicte des succês advenus ês principales provinces d'Orient et 
dºOccident, depuis le mois de mars de "année 1626 jusqu'au mois d'aoust de Pannée 1627, faicte par 
François d'Abreu natif de Lisbonne, approuvée par Pevesque, inquisiteur général, et le P. Thomas du 
Rosaire, de ?Ordre de Saint-Dominique, etimprimée à Emevore lan 1628», Archives Nationales, Paris, 
1585 (L, 932, n.º 1). 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Asia Portugueza, Lisboa, 3 vols., 1666-1675. 

FELNER (Rodrigo José da Lima), Subsídios para a Historia da India Portugueza, Lisboa, Academia Real das 
Sciencias, 1868 (contém: I-Livro dos Pesos, Medidas e Moedas, por António Nunes; II- Tombo do 
Estado da India, por Simão Botelho; IH- Lembrança das cousas da India em 1525). 

FERISHTA, First Letter Book of the East India Company, ed. por Quaritch, London, 1893. 

History of the Rise of the Mahommedan Power in India, Trad. Briggs, London, 4 vols., 1910. 

GARCIA (José Ignacio de Abranches), Archivo da Relação de Goa, contendo vários documentos dos seculos 
XVI, XVII, XIX. Seculo XVII — 1601-1700, Nova Goa, 1 vol. (em 2 partes), 1872-1874. 

GONÇALVES (P.º Sebastião) História dos Religiosos da Companhia de Jesus nos Reynos e Província da India 
Oriental, 1614. Publicada por A. Basílio de Sá, Missões Insulíndia, vol. II, n.º 73, 1957. 

História Quinhentista (inédita) do Segundo Cêrco de Diu. Ilustrada com a Correspondência original também 
inédita. Publicada por António Baião, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1925. (contêm o Livro das 
Mercês de D. João de Castro). 


«India. Das ylhas de Dyve», em O Manuscrito Valentim Fernandes, ed. A. Baião, Lisboa, Academia Portuguesa 
da História, 1940, ff. 36-44v. 

KUTB AD-DÍN, Historia da Conquista do Yaman pelos Othmanos. Extractos da... Texto árabe e trad. por David 
Lopes, Lisboa, 1892. 

Lembranças d'algumas cousas que sam passadas em Malaqua, e assy nas outras partes da Índia, 1525. Ed. por 
R.J. de Lima Felner, Subsídios para a Historia da India, Lisboa, 1868. 

Letters received by the East India Company from its Servants in the East, 1602. Ed. por F. Danvers, London, 
3 vols., 1896-1899 (ao todo, 6 vols). 

«Lista de todas as capitanias e cargos que ha na India e sua estimação e rendimento pouco mais ou menos, 
1616», na Revista Portugueza Colonial e Maritima, 1900-1901. 

Livro das Cidades, e Fortalezas que a Coroa de Portugal tem nas partes da India, e das capitanias, e mais cargos, 
que netas ha, e da importancia deiles. Ms inédito da Biblioteca Nacional de Madrid (pela 1.º vez estu- 
dado por Jaime Cortesão), publicado por Francisco Mendes da Luz, Coimbra, 1952 (separata do Boletim 
da Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. XXD. 

Livro que trata das Cousas da Índia e do Japão (datável de 1548). Ms de Elvas publicado por Adelino de 
Almeida Calado, Coimbra, 1957 (separata do Boletim da Biblioteca da Universidade, vol. XXIV). 

Livro das mercês que fez o senhor Dom João de Castro sendo VisoRey da India, ... cerco, e socorro da fortaleza de 
Dio. Publicado por António Baião com a Historia Quinhentista do Segundo Cerco de Diu, pp. 296-333. 

LUCENA (João de), História da Vida do Padre Francisco Xavier (facsimile da ed. de 1600), Lisboa, Agência 
Geral do Ultramar, 2 vols., 1952. 

MAFFEIBERGOMA TIS (Joananis Petri), e Societate Jesu, historiarum Indicarum libri XVI. Selectarum item ex 
India epistolarum eodem interprete libri IV. Florença, P. Juncta, 1588. Historie des Indes de Jean-Pierre 
Maffée, Bergaesque, traduit par François Arnault de la Boirie, Lyon, J. Pillehotte, 1605. 

MILBURN (William), Oriental Commerce, containing a geographical Description of the principal places in the 
East Indies, China, and Japan,... from the Discovery of the passage round the Cape of Good Hope to the 
present period, London, 2 vols., 1813. 


NUNES (Leonardo), Crónica de D. João de Castro (1550), ed. por J. D.M. Ford, com introd., Harvard Univer- 
sity Press, 1936. 

PAPILLON, Treatise on the East India Trade, London, 1680. 

«Parecer del Marques de Santa Cruz Don Alvaro de Baçan al Rey Don Felipe segundo sobre la navegación de 
la India de Portugal», em Gentil da Silva, Elementos para a História do Comércio da India de Portugal. 

PEREIRA (Antonio Pinto), Historia da India no tempo em que a governou o Viso Rey Dom Luis de Ataide, Coim- 
bra, 1616. 

PINTO (Fernão Mendes) Peregrinaçam, 1.º ed; póstuma, 1614. Nova ed., segundoa 1.º, por César Pegadoe M. 
Lopes de Almeida, Porto, 7 vols., 1944-1946. 

PISSURLENCAR (PandurongaS. S.), Regimentos das Fortalezas da Índia, 1564-1612, Bastorá, 1951. 
Assentos do Conselho de Estado 1618-1643, Bastorá, Goa, 2 vols., 1953. Register (The) of Letters, etc., by 
the Governor and Company of the merchants of London trading in the East Indies 1600-1619, London, 
1893. 

Registo da Caza da India de todas as merces, governos, fortalezas e viagêes que os Reys dom Manuel, dom João o 
3.º dom Sebastião, dom Enrique, e os tres Phelippes fizerão, e derão a diverças peçoas desde o anno de 
1512 atté o de 1629. Leitura, introd. e notas de Luciano Ribeiro, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 2 
vois., 1954-1955. ; 

Relação das Plantas, e Dezcripsões de todas as Fortalezas, Cidades, e Povoações que os Portuguezes tem no 
Estado da India Oriental. (entre 1621 e 1633). Ed., com introd., por A. B. da Costa Veiga, Lisboa, Biblio- 
teca Nacional, 1936. 

RIBADENEYRA (Antonio de San Roman de), Historia General de la Yndia Oriental hasta 1557, Valladolid, 
1603. 
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RODRIGUES (Francisco), The Book of... Rutter of a Voyage in the Red Sea, Nautical Rules, Almanach and 
Maps, anterior a 1515. Ed. A. Cortesão, com a Suma Oriental de Tomé Pires. 

ROSS (E. Denison), An Arabic History of Gujarat, London, Indian Text Series, 2 vols., 1910-1921. 

SIDI “ALI CELEBI, «Mirat al-Mamalik, Miroir des Royaumes». Trad. ftancesa no Journal Asiatique, t. IX, 
1826. É 
The Travels and Adventures ofthe Turkish A dmira! Sidi Ali Reis in India, Afghanistan, Central Asia and 
Persia during the years 1553-1566. Trad. A. Vambéry, London, 1899. 

«The Mohit» (O Oceano), 1554. No Journal of the Asiatic Society of Bengala, t. IH, pp. 545 ss; t. V, 
pp. 44iss. 

SILVEIRA (Francisco Rodrigues), Memorias de um Soldado da India (1585-1598), Ed. por Costa Lobo, Lisboa, 
1877. 

SILVA (J. Gentil da), Alguns Elementos para a História do Comércio da India de Portugal existentes na Biblio- 
teca Nacional de Madrid, Lisboa, 1951. Anais da Junta de Missões Geograficas e de Investigações Colo- 
niais, vol. V, t. II, 1950, e separata. 

SOUSA (Francisco de), S. J., Oriente Conguistado a Jesus Christo pelos padres da Companhia de Jesus da 
Provincia de Goa, Lisboa, 1710. 

TEIVE (Diogo), Cômentarius de rebus in India apud Dium gestis, Coimbra, João Barreira e João Álvares, 1548. 

TRINDADE (P.º frei Paulo da), Conquista Espiritual do Oriente. Em que se dá relação de algumas cousas mais 
notaveis que fizeram os Frades Menores da Santa Província de S. Tomé da India Oriental em a pregação da 
fé e conversão dos infiéis, em mais de trinta reinos, do cabo de Boa Esperança até às remotissimas ilhas do 
Japão (1630-1636). Ed., introd. e notas de F. Félix Lopes, O. F. M., Lisboa, Centro de Estudos Históri- 
cos Ultramarinos, 3 vols., 1962, 1964 e 1967. 

Vu LIGANO (Alessandro), Historia de! principio y progreso de la Compafiia de Jesús en las Indias Orientales, 
1542-1564. Ed. por Josef Wicki, Roma, 1944. 

WALI (Abu Turab), 4 History of Gujarat, ed. por E. D. Ross, Calcutta, 1909. 

XAVIER (S. Francisco), Epistolae S. Francisci Xaverii aliaque eius scripta ed. G. Shurhammer e Josef Wicki, 
nos Monumenta Historica Societas Iesu, Roma, 2 vols. (1535-1552), 1944-1945. 

ZINADIM, História dos Portugueses no Malabar. Manuscripto árabe do século XVI, publicado e traduzido por 
David Lopes, Lisboa, Imprensa Nacional, 1898. 


5.10. - METROLOGIA. NUMISMÁTICA. MOEDA 
$.10.1.— GERAL. OUTROS PAÍSES 


ALLAN (J)), «The Coinage of the Maldive Islands, with some notes on the Cowrie and Larin», em Numismatic 
Chronicle, 4.º Série, vol. XII, 1912. 

BABELON (Jean), Les Monnaies raccontent ['histoire, Paris, A. Fayard, 1963. 

BARRETT (William), «The Money and measures of Babylon, Balsara, and the Indies, 1584», em Hakluyt's 
Principal Navigations, ed. Glasgow, 1904, vol. VI, pp. 10-34. 

BIOT (E.), Mémoire sur le systême monétaire des Chinois, Paris, 1837. 

BLANCHET (Adrien), Nouveau Manuel de Numismatique du Moyen Áge et Moderne, Paris, 1890. 

BONNEVILLE (Pierre-Frédéric), Traité des monnaies d'or et d'argent qui circulent chez les différents peuptes, 
Paris, 1806 (trad. das legendas orientais por Silvestre de Sacy). 

BROWN (C. J.), The Coins of India, Calcutta, 1922. 

CARRANZA (Alonso de), E! Aiustamiento i Proporción de las monedas de oro, plata i cobre, Madrid, 1629. 

Catalogue of the Coins of the Indian Museum, Calcutta, Rodgers, 1894; Oxford, 1907. 

Catalogue of Oriental Coins in the British Museum, por Stanley Lane Poole e outros, London, 8 vols., 1875-1883 
(Egipto — muito importante —, Africa, Mongóis, Turcos, Pérsia, etc.). 

CODRINGTON (0.), Manual of Musulman Numismatics, London, 1904. 


CODRINGTON (H. W.), Cey/on — Coins and Currency, Colombo, Memoirs of the Colombo Museum, 1924. 

CRAIG (John), The Mint— A History of the London Mint from A. D. 287 to 1948, Cambridge University Press, 
1953. 

DARTEVELLE (Edmond), «Les N'zimbu-monnaie du Royaume de Congo», em Bulletins et Mémoires de la 
Société Royale Belge d'Anthropologie et de Pré-histoire, Nova Série, n.º 1 (t. LXIV), Bruxelles, 1953. 

DECOURDEMANCHE (J.-A.), Traité pratique des poids et mesures des peuples Ancienset Arabes, Paris, 1909. 
Traité des monaies, mesures et poids anciens et modernes de !'Inde et de la Chine, Paris, E. Leroux, 1913. 

DELMAR (Alexandre), Monograph on the History of Money in China from the earlies Times to the Present, San 
Francisco, 1881. 

ENGEL (Arthur) e SERRURER (Raymond), Traité de Numismatique du Moyen Áge, Paris, 3 vols., 1891-1905. 
Traité de Numismatique moderne et contemporaine, Paris, 2 vols., 1897-1899. 

FERRAND (Gabriel), Les Poids, mesures et monnaies des mers du Sud aux XAVT* et XVII e siêcies, Paris, 1921 
(separata do Journal Asiatique, 1920). 

HAZARD (Harvey W.), The Numismatic History of Late Medieval North Africa, (séculos XI-XVI), New York, 
The American Numismatic Society, 1952. 
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HEISS (Aloiss), Descripción general de las monedas hispano-cristianas desde ta invasión de tos Arabes, Madrid, 
3 vols., 1865-1869. 

International (The) Numismata Orientalia. Ed. por Edward Thomas, London, vol.1, 1.º Parte (1875) e 6.º Parte 
(1876); vol. HI, Partes 1 e 2 (1882, 1886). 

KAMMERER (A.), Les monnaies abyssines de la Collection Munchardjee d'Aden, Paris, Revue Numismatique e 
separata, 1926. 

LAFAURIE (Jean), Les Monnaies des Rois de France (de 987 a Henrique IV), Paris, 2 vols., 1951-1956. 

LE BLANC, Traité historique des monnaies de France, Paris, 1690. 

LE BRANCHU (Jean-Yves), Écrits notables sur la monnaie (X VT siêcie), de Copernic à Davanzatti, Paris, 2 vols. 

LONGUET (Henry), Introduction à la Numismatique Byzantine, London, 1961. 

MAKRIZI, Traité des monnoies musulmanes. Trad. Silvestre de Sacy, Paris, 1797 (escrito entre 1415 e 1420). 
Traité des Poids etdes mesures légales des Musulmans. Trad. por Silvestre de Sacy, Paris, 1799 (data de 
1437). 

MARTINORI (Edoardo), La Moneta — Vocabolario generale, Roma, 1915. 

MATEU i Llopis (Felipe), La Moneda espaiiola, Barcelona, 1956. 

MANUY (Raymond), «Monnaies anciennes d'Afrique occidentale», em Notes Africaines, n.º 42, Abril 1949, 
pp. 60-61. 

«Essai sur Phistoire des métaux en Afrique occidentale», no Bulletin de 'IFAN, vol. XIV, n.º2, pp. 545- 
-595. 

«La monnaie marginelloide de "Quest africain», no Bulletin de I'IFAN, vol. XIX B, n.º 3-4, 1957, 
pp. 659-669. 

NUNES (António), «O Livro dos Pesos, Medidas e Moedas, 1554», publicado por R. J. de Lima Felner, Subsi- 
dios para a História da Índia, Lisboa, 1868. 

PAULME (Denise), «Systêmes pondéraux et monétaires en Afrique Noire», na Revue Scientifique, n.º 3208, 
Maio 1942, pp. 219-226. 

POOLE (Stanley Lane), Catalogue of Indian Coins in the British Museum, London, 3 vols., 1883-1885,I — Coins 
of the Sultans of Delhi; Ii — Muhammadan States of India; IH — The Coins of the Moghul Emperors of 
Hindustan. 

QUEIPO (V. Vaequez), Essai sur les systêmes métriques et monétaires des anciens peuples, Paris, 2 vols., 1859. 

QUIRING (Heinrich), Geschichte des Goldes, Stuttgart, 1948. 

RODRIGUES (P.º João), Arte da Lingoa de Japam, Nangasaqui, 1604 (Biblioteca da Ajuda). Dá uma lista de 
moedas, pesos e medidas. 

RUDING (Rogers), Annais of the Coinage of Great Britain and its Dependencies, from the earliets period of 
authentic history to the reign of Victoria, London, 2 vols., 1840. 

SAUVAIRE (H.), Matériaux pour servir à !histoire de la numismatique et de la métrologie musulmanes, no Jour- 
nal Asiatique, vols, XIV, XV, XVIII, XIX, 1879-1882, e separata, Paris, 1882. 

STOKES (Ethel), «Tables of Bullion Coined», na Numismatic Chronicle, 5.º série, IX, pp. 27-69. 

TUCCI (Giovanni), «Sistemi monetari africani al lume del"economia primitiva», na Rivista di Etnografia, 
Nápoles, 1950. 

VIVES (Antonio), La moneda hispanica, Madrid, 1 vol. texto + 1 atlas, 1926. 

VON EBENGREUTH (A. Luschin), Allgemeine Munzkunde und Geldgeschichte des Mittelalters und der 
Neuzeit, Múnchen, 2.º ed., 1926. 

WALKER (J.), «The Coinage of the Sultans ofKilwa» e «Some new Coins from Kilwa», na Numismatic Chroni- 
cle, 1936 e 1939. 


5.10.2.— PORTUGAL. LUSO-ORIENTAL E IMPERIAL 


AMARAL (C.M. Almeida do), Catálogo descritivo das Moedas Portuguesas do Museu Numismático Português, 
Lisboa, Imprensa Nacional, tomo 1, 1977 (sob as diretrizes de Damião Peres). 

ARAGÃO (A.C. Teixeira de), Descripção geral e historica das Moedas cunhadas em nome dos Reis, Regentes 
e Governadores de Portugal, Lisboa, 3 vols., 1874-1880. 2.º ed. (reprodução fiel da 1.º), Porto, Livraria 
Fernando Machado, 3 vols., s/d. 

AVELLAR (Frei Francisco do), Relação das Minas de prata da Ethiopia Oriental do imperio do Monomotapa, 
1617. Ver GUERREIRO. 

CAMPOS (Manuel Joaquim de), Numismatica Indo-Portuguesa, 1901. 

COUVREUR (Raul da Costa), Numismática indo-portuguesa: Bazarucos (compilação), Sociedade de Geografia 
de Lisboa, 1943. 

CUNHA (J. Gerson da), «Contributions to the Study of Indo-Portuguese Numismatics», Journal of the 
Bombay Branch of the Royal Asiatic Society, vols. XIV, XV e XVI, 1880-1883, e separata, Bombay, 1883. 
Trad. portuguesa por Luís Pinto Garcia, Contribuições para o Estudo da Numismática Indo-portuguesa, 
Lisboa, 1955. 

Catalogue of the Coins of the Numismatic Cabinet belonging to..., 4 partes, 1888-1889. 

ENNES (Ernesto), O Gabinete Numismático da Biblioteca Nacional, Lisboa, 1927. 

FERNANDES (Manuel Bernardes Lopes), Memoria das Moedas correntes em Portugal desde os tempos roma- 
nos até 1865. Lisboa, Memorias da Academia Real das Sciencias, 1853-1857. 
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FERRO (Maria José Pimenta), Catálogo de Moedas do Gabinete de Numismática da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Lisboa, Biblioteca Nacional, vol. I- 1185 a 1383, 1978. 

FIGANIER (Joaquim), Moedas Árabes. Inventário e descrição. Parte 1: da creação do emirado espanhol à con- 
quista de Granada 711-1492; Parte II: Da conquista de Granada aos nossos dias, Lisboa, Casa da Moeda, 
1949 e 1959. 

GROGAN (Henry T.), Indo-Portuguese Numismatics: The issues ofthe Diu Mint (a partir do fim do séc. X VII); 
The Gold issues of Goa. The Silver Issues of Goa, em Spink and Sons Monthly Numismatic Circular, 1912. 
Numismática Indo-Portuguesa. Trad. e notas de Luís Pinto Garcia, Lisboa, Agência Gera! do Ultramar, 
1955. ' 

GUERREIRO (J. de A.) e Boleo (J. de O.), As Minas de Prata de Chicoa, Lourenço Marques, 1944. 

HANITCH (R.º), «A propósito de um conjunto de moedas de Malaca». Trad. em Numpmius, vol. 1,n.º2, pp. 107- 
-120 (artigos que datam de 1903-1905). 

Mappas das medidas do novo systema legal comparadas com as antigas nos diversos concelhos do Reino e Ilhas. 
Publicação oficial da Repartição dos Pesos e Medidas, feita por J. H. Fradesso da Silveira, Lisboa, 1868. 

NUNES (António), O Livro dos Pesos, Medidas e Moedas (de Sofala à China), 1554, ed. R. J. de Lima Felner, 
Subsídios para a História da India, Lisboa, 1868. 

PERES (Damião), «A Casa da Moeda do Porto no sistema monetário português», no Bóletim Cultural da 
Câmara Municipal do Porto, vol. XIII, fascs. 3 e 4, 1950. 

Estudos de História, Porto, 1926. 

História monetária de D. João II, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1957. 

Estudos de História Luso-Brasileira, Lisboa, 1956 (legislação sobre minas). 

Catálogo das Moedas Indo-portuguesas do Museu Numismático Português, tomo I— 151 1141657, Lisboa, 
Casa da Moeda, 1963. 

REIS (Pedro Batalha), «Morabitinos Portugueses», em Anais da Academia Portuguesa da História, vol. II, 

1940, pp. 197-320. 

Maravedis Alfonsis, Lisboa, 1942. 

Moedas de Toro. Estudo das moedas d'elrei D. Afonso V que têm as armas de Portugal, Castela e Leão, 
Lisboa, 2.º ed., 1935. 

Numária d'elrei Dom António, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1947. 

TRIGOSO (Sebastião Mendo), «Memória sobre pesos e medidas», em Memórias Económicas da Academia, 
tomo Y, Lisboa. 

VASCONCELOS (Joaquim de), O commercio do ouro e prata nos séculos XV e XVI, sid, s/1. 

VASCONCELLOS (José Leite de), Elencho das Lições de Numismatica, Lisboa, 1894. Da Numismatica em 
Portugal, Lisboa, 1923. 

VAZ (J. Ferraro), Numária medieval portuguesa 1128-1383, Lisboa, 2 vols., 1960-1962. 

XAVIER (Felipe Neri), Memoria sobre as moedas cunhadas em Goa, Nova Goa, 1866. 

LOBO (A. de Sousa Silva Costa), «Os Pesos e Medidas», cap. III de Historia da Sociedade em Portugal no século 
XV, Lisboa, 1903. 

Ordenações Manuelinas, Liv. I, título 15 Das medidas e pesos. 


5.11. — FONTES FINANCEIRAS 


FARO (Jorge), Receitas e Despesas da Fazenda Real de 1384 a 1481 (Subsídios Documentais), Lisboa, Centro de 
Estudos Econômicos do INE, 1965. 

GONÇALVES (Iria), Pedidos e empréstimos públicos em Portugal durante a Idade Média, Lisboa, Cadernos de 
Ciência e Técnica Fiscal, 1964. 

O Empréstimo concedido a D. Afonso V nos anos de 1475 e 1476 pelo almoxarifado de Évora, Lisboa, 
Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, 1964. 

AZEVEDO (Pedro de), «Os sessenta milhões outorgados em 1478», Archivo Historico Portuguez, vol. IV, 
Lisboa, 1906. 

«Receitas e despesas de 1477. Orçamento para 1478» (Torre do Tombo, Gavetas), Fonseca BENEVIDES, As 
Rainhas de Portugal, 1, Lisboa, 1878, pp. 291-2;e melhor FARO (Jorge), citado acima. Côrtes de Monte- 
mór-o-Novo. 

FREIRE (Anselmo Braamcamp), «Cartas de Quitação de el-Rei D. Manuel», no Archivo Historico Portuguez, 
vols. I-IV, 1903-1907, e X, 1916. As cartas de quitação dos outros reinados nos Livros das Chancelarias; 
seria urgentíssimo publicá-las sistematicamente, para os séculos XV e XVI (reeditando as publicadas 
por A. B. Freire, agora também em volume). 

Relazione de Lunardo da Chá Masser, ed. por Prospero Peragallo, Lisboa, 1892, pp. 94-95 (1505). 

CAMPOS (Armão de), Livro dos Regimentos e Ordenação dsa Fazenda de elRey noso senhor, Lisboa, 1516. 

«Livro da Receita «e Despeza de Heytor Nunes, ano de 1515, Thezoureiro do dinheiro da Caza da India», Torre 
do Tombo, Armário 26 do interior da Caza da Coroa, n.º 168 (antigo); agora n.º 809. 

«Livro das Tenças de el-Rey, 1523», Archivo Historico Portuguez, vol. II, pp. 81ss. 

«Rendimento da cidade de Lisboa, do que pertence a el-Rey in solido, e assi de todo o reino em 1523; despesa 
ordenada de Portugal, e rendimento do ducado de Coimbra», Évora, Arquivo Distrital, Cód. A 

ff. 59-64. 
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«Rendimento do Reino, Ilhas e tratos em hum anno. Despesas de hum anno. Dyvedas que elRey nosso senhor 
deve /]534/». Torre do Tombo, Colecção de São Lourenço, I, ff. 276-277v; Despesas extraordinárias, 
f. 461. 

«Folha do que rende o Reyno e despesa delie deste anno presente de b'L e sete», Torre do Tombo, Gaveta 2, 
Maço 9, n.º32. Cf. Fonseca BENEVIDES, 4s Rainhas de Portugal, II, 1879, pp. 8-9. 

«Mapa dassisas que se obrigaram a pagar a D. João III as cidades, vilas e lugares deste Reino», Évora, Arquivo 
Distrital, Cód. SIX 

SEURRE (Chevalier de), «Sommaire du revenu qu'a le roy de Portugal»/ Lisboa, Janeiro 1559/. Bibl. de Car- 
pentras, Ms 490. Ed. por Luis de MATOS, Les Portugais en France au XVIº siêcle, Coimbra, 1952, 
pp. 291-297. 

«Livro do Lançamento e Serviço que a Cidade de Lisboa fez a ei-Rei nosso senhor no ano de 1565», em Docu- 
mentos para a História da Cidade de Lisboa, 4 vols., 1947-1948. Ver o estudo de Albertino Rodrigues. 

Artigos da siza novamente emendados por mandado del-Rei nosso Senhor, Lisboa, em casa de Manuel Joaquim, 
1566. 

«Folha de todas as rendas desta Coroa de Portugal que S. Mg“* mandou fazer este anno de 1588. Folha da 
despesa do Reino e outras partes desta Coroa que S. Mg“º mandou fazer o anno de 1588. Despesa do 
Estado do Brasil a que a fazenda de S. Mg“ tem obrigação», Lisboa, Biblioteca Nacional, Fundo Geral, 
n.º 637. Assinado; Lopo de Abreu. 15 Julho e 12 Agosto 1588. 

«Memorial de varias couzas importantes» (Livro do Marquês de Santa Cruz), 1588-1589. Lisboa, Biblioteca 
Nacional, Fundo Geral, n.º 637. 


Foral da Alfandega de Lisboa, Lisboa, 1587. (Arquivo da Alfândega). 

«Consulta do Tribunal da Fazenda do Reino», 28 Outubro 1589, Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina 
644. 

CARNEIRO (Francisco), «Relação de todas as rendas da coroa deste reyno de Portugal que nelle se arrecadão, 
de que procedem, modo, e lugares em que se pagão», Lisboa, 5 Junho 1593 (com nota de 13 Agosto). 
Publicado por F. Mendes da Luz, Coimbra, Boletim da Biblioteca da Universidade, vol. XIX, e separata, 
1949, segundo o ms de Madrid. No de Évora, Arquivo Distrital, Cód. Ela vêm também as despesas, que 
naquela publicação não sairam, por não figurarem no de Madrid. O de Évora é o original. Despesas a 
ff. 246-259. 

FALCÃO (Luiz de Figueiredo), Livro de Toda a Fazenda e Real Património deste Reino de Portugal, Lisboa, 
1607. 

«Sumario del estado en que estan las rentas del Reyno de Portugal, e situacion que ay en ellas este afio de 
1606». Impresso em Madrid por Luiz Sanchez (Real Academia de la Historia, 12-4-6 ou K-61]). 

«Estat de la valeur de tous les revenus de la couronne de Portugal ensemble ce qui en est libre, ou engaigé en la 
presente année 1610. Estat des despenses que le Roy faict au Royaume de Portugal oultre celles qui sont 
comprises dans iceluy de la despense de ses aultres Royaumes et seigneuries.» Bibliothéque National e 
de Paris, Fonds Du Puy, n.º 22, ff. 89-95. 

«Receita e despeza de Portugal em 1618». Feito em 1628 e enviado ao Governo de Madrid. Em Archivo Pitto- 
resco, vol. III, 1860, pp. 32, 43-44. 

OLIVEIRA (frei Nicolau de), Livro das Grandezas de Lisboa, 1620. Tratado IV. 

LOUREIRO (Lºº Fernando), «Relação das rendas da Fazenda Reale do património real no Reino de Portugal e 
suas conquistas», London, British Museum, Egertoniana 1135, ff. 331-335v. 


FARIA (Manuel Severim de), «Reiação das Rendas Reaes de Portugal» (ff. 137-143)»; «Advertencias sobre a 
confusão que ha na receita e despesa da fazenda real de Portugal» (ff. 115v-118v). No Livro da Noticia de 
Portugal, B. N. Lisboa, Fundo Geral, n.º 917. De 1624. 

«Rol do dinheiro que foy nas naos e galeão que este anno de 626 em Abril forão pera a India», Arquivo Histo- 
rico Ultramarino, Índia, Papéis avulsos, caixa 9. 

«Empréstimo de 1631 destinado à recuperação de Pernambuco», ed. por Pedro de Azevedo, Revista de Histó- 
ria, vol. I, Lisboa, 1912, pp. 179-183. 

VELHO (Francisco), juiz do povo, «Rendimento dos direitos reais», em Archivo Pittoresco, II, pp. 342-3 e 
351-2. De 1632. 


Como exempios de livros de feitorias: 

«Livro da receita e despesa do trigo que el-rei mandou comprar em Olivença, Campo Maior e Ouguela por 
Antonio Sequeira ano de 1517», Torre do Tombo, Armário 25 do interior da Caza da Coroa, Núcleo 
antigo n.º 712— N.º de Ordem 144. 

«Livro da receita e despesa de Pero Lopes feitor em Castela, em compra de trigo e de outras cousas por man- 
dado delRei nosso senhor este ano de 1518» Idem, Núcleo antigo n.º 714. 

«Livro da receita e despesa de Bastiam Alvares feitor delRei em Andaluzia», Idem, Núcleo antigo n.º 709. 
E de Nuno Ribeiro, 1509, 1510, 1514-1515 (n.º 706, 707, 708). 

«Livro dos registos da Alfandega de Goa», 1567-1655 (começado em 1588), Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Fundo Geral n.º 2702. 

Para todo o Oriente: 

GODINHO (Vitorino Magalhães), Les Finances de ['Etat Portugais des Indes Orientales 1517-1635, Paris, 

Centro Cuitúral Português, 1982. 
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$.12.— MANUAIS DE COMÉRCIO. ARITMÉTICAS 


PEGOLOTTI (Francesco Balducci), Libro di divisamenti di paesi, e di misure di mercatantie, e d'altre cose 
bisognevoli di sapere a'mercantanti di diverse parti de! mondo (Practica della mercatura), 1346. Em 
Pagnini dal Ventura, Della Decima, Lisboa e Lucca, t. II, 1766. Ed. A. Evans, The Medieval Academy of 
America, n.º 24, Cambridge, 1936. 

UZZANO (Giovanni di Antonio da), Libro di Gabeile, e pesi, e misure di piú e diversi luoghi; e come pesi, e 
misure tornano diun luogho ad un'altro 1440. Em Pagnini dal Ventura, Della Decima, Lisboa e Lucca, 
t. Iv. 

El Libro di mercatantie et usanze de' paesi, Firenze, 1481 (2.2ed. 1498). Ed. por Franco Borlandi, na colecção 
«Studi e Documenti per la Storia del commercio e del Diritto commerciale italiano», Torino, 1936. 
Composto à volta de 1470, ou, segundo J. Meuvret, antes mesmo de 1460. 

Tarifa zoé noticia dy pexie mexure di luogie tere che s'adovra marcadantia perel mondo. Ed. por R. Cessie Gino 
Luzzatto, Veneza, 1925. Uma parte do séc. XIV, outra do XV. 

PAXI (Bartholomeo de), Tariffo di pesi e mesure corrispondente dal Levante a! Ponente, Veneza, 1503. 

MANENTE (G.), Tarifja de cambi e altro, Vinegia, 1534. 

Welthandeisbráuche 1490-1540, ed. por K. O. Muller, Stuttgart, 1934 (devemos o seu conhecimento a Jean 
Meuvret). 

MEDER (Lorenz), Handelbuch gedriickt zu Niirmberg durch Johann vom Berg und Ulrich Newber, Noremberg, 
1558. (devemos o seu conhecimento a J. Meuvret). 

VILLALON (Cristóbal de), Provechoso tratado de cambios y contrataciones, Valladolid, 1542. 

MERCADO (Thomas de), Tratos y Contratos de mercaderes y tratantes, Salamanca, 1569. 

Summa de tratos y contratos, Sevilla, 1587. 

GARCIA (Francisco), Tratado utilissimo y muy general de todos los contractos, Valencia, 1583. 

SOLORZANO (B. Salvador de), Libro de caxa y manual de cuentas de mercaderes y otras personas, Madrid, 
1590. 

BOLANO (Juan de Hevia). Laberinto de comercio terrestre v naval. Madrid. 1619. 

LEW (Robert), The Merchant's Mappe of Commerce wherein the universal manner and matter of trade is com- 
pendiouslv handled. London. 1638. 

BROWN (J.), fhe merchant's avizo, London, 1616. 

MARESCHAL (M.), Traité des changes et rechanges, Paris, 1625. 

Um guia e estudo de toda esta literatura: 

MEUVRET (Jean), «Manueis et traités à "usage des négociants aux premiéres époques de 'âge moderne» 
(1953), em Études d'Histoire économique, Paris, 1971, pp. 231-250. 

NICOLAS (Gaspar), Tratado da pratica dArismetyca, Lisboa, Germã Galharde, 1519;2.2 ed. Antuérpia, 1541; 
3.21592e 4.:1594 (ambas em Portugal); também 1610e 1613. Nova-ed. facsimilada, com estudo de Luis 
Albuquerque, Porto, Livraria Civilização, 1963. 

MENDES (Ruy), Practica de Arismetica, novamente agora composta pelo Licenciado ..., (Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Reservados 278v), 1540. 

FERNANDES (Bento), Arte de Aritmetica dedicada ao Infante D. Luís, Porto, 1541. 

FERNANDES (Simão), Arte Nova do Algarismo. Cerca de 1520. Biblioteca Pública de Évora, Ms CX 1-4/1-14. 

BARATA (Manuel), Tratado dAritmetica. Anexo aos Exemplares sobre diversas sortes de letras, Lisboa, 1592 
(Biblioteca Ducal de Vila Viçosa). 

Tractado de Arismetica com muyta diligencia emmendada, Lisboa, Joam de Ocanha, 1590. 

SEQUEIRA (Gaspar Cardoso de), Aritmética, 1612. 

GUIRAL E PACHECO (Afonço de V.), Flor de Arithmetica necessaria ao uso dos cambios equilatador do ouro e 
prata, Lisboa, 1624 (Biblioteca da Associação Comercial do Porto). 


5.13. - UBRAS DOUTRINÁRIAS 
5.13.1. — PORTUGUESAS 


PAIS (frei Álvaro), m. 1349, De Statu et Planctu Ecclesiae, Avinhão, 1330-1332. Ed. por João Morais Barbosa, 
Lisboa, Universidade Nova, 1982. 
Speculum Regum, 1341- Tavira 1344, Trad. por Miguel Pinto de Meneses, Espelho de Reis, Lisboa, Insti- 
tuto de Alta Cultura, 2 vols., 1955 e 1963. 
Collyrium Fidei adversus haereses, posterior a 1344. Trad. por Miguel Pinto de Meneses, Colírio da Fé 
contra as Heresias, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 2 vols., 1954-1956. 
Sobre «A Guerra justa segundo Álvaro Pais», ver Paulo Mereia, em O Instituto, vol. 64, pp. 351-3. 

Livro da Montaria feito por D. João I, rei de Portugal, conforme o manuscrito n.º 4352 da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, publicado por ordem da Academia das Sciencias, por Francisco Maria Esteves Pereira, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1918. 

D. DUARTE, Lea! Conselheiro, o qual fez dom Eduarte Rey de Portugal e do Algarve e senhor de Cepta. Ed. cri- 
tica e anotada por Joseph M. Piel, Lisboa, 1942. 

Livro dos Conselhos de el-Rei D. Duarte (Livro da Cartuxa), edição diplomática por João José Alves Dias, 
Lisboa, Editorial Estampa, 1982. (segundo o códice da Torre do Tombo; não atende a Pombalina n.º 
147) (1425-1438). 
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D. DUARTE, Livro da Ensinamça de bem cavalgar toda sela. Ed. por Joseph Piel, Lisboa, 1944. 

O Livro da Virtuosa Bemfeitoria do Infante Dom Pedro. Introd. e notas de Joaquim Costa, Porto, Biblioteca 
Pública, 1948 (segundo o códice de Viseu). Segundo o códice de Madrid (cópia), ed. por José Pereira de 
Sampaio (Bruno), Porto, Biblioteca Pública, 1910. O título é: Trauctado da Virtuosa Benfeiturya. Uma 
primeira versão, baseada no Dos Beneficios de Séneca, estava concluida pelo Infante em 1418; não 
contente com ela, encarregou frei João Verba de a refazer e completar, segundo as suas indicações. 

«Carta escrita de Bruges pelo Infante D. Pedro a D. Duarte», no Livro dos Conselhos, acima indicado. 

«Pareceres sobre a conquista de Marrocos ou Granada», 1433; «Pareceres sobre a tomada de Tânger». Em Livro 
dos Conselhos e, como para a carta de Bruges, em Documentos sobre a Expansão Portuguesa. 

O Livro da Corte Imperial. Ed. por José Pereira de Sampaio (Bruno), Porto, Biblioteca Pública, 2 vols., 1910. 
Anterior a 1438. Ver J. M. Cruz Pontes, Estudo para uma edição crítica do..., Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1957. 

ÁLVARES (frei João), Obras. Ed. por A. de Almeida Calado, Coimbra, 2 vols., 1960. 

SOBRINHO (frei João), De iustitia commutativa, Paris, 1483. Texto latino e trad., ed. por Mosés Amzalak, 
Lisboa, 1945. Outras edições: Paris, 1494 e 1496. 

REBELO (Diogo Lopes), De Republica gubernanda per Regem. 1496. Reprodução facsimilada e trad. por 
Miguel Pinto de Meneses, Lisboa, instituto de Alta Cultura, 1951. 

Tratado de Confissom (1474). Ed. e introd. por José V. de Pina Martins, Lisboa, Imprensa Nacional, 1973 (facsi- 
mile e leitura diplomática e estudo). 

Boosco Deleytoso, Lisboa, Hermão de Campos, 1515. Segue o De Vita Solitaria de Petrarca. 

BEJA (frei António de), Breve doutrina e ensinança de Principes, Lisboa, Germão Galharde, 1525. E em Antolo- 
gia do Pensamento Politico Português — século XVI, 1965, pp. 89-114. 

CACERES (Lourenço de), «Doutrina ao Infante D. Luís»; «Sobre os trabalhos dos reis» Em Antologia do 
Pensamento Político Português, pp. 29-88. 

BARROS (João de), Ropica Pnefma, 1532. Reprodução facsimilada, Lisboa, 1952. A principal obra de pensa- 
mento português do Quinhentismo. 

Diálogo evangélico sobre os artigos da Fé contra o Talmud dos Judeus. Ms inédito. Ed., introd. e notas de 
J. S. Revah, Lisboa, 1950. 

RESENDE (Duarte de), Marco Tullio Cicerom de Amicicia, Paradoxos e Sonho de Scipião. Tirado em lingoagê 

portuguesa por... Coimbra, Germão Galhardo, 1531. Nova ed., por Leonor Buescu, 1982. 


RESENDE (André de), Oratio pro rostris, Lisboa, 1534. Facsimile, transcrição e trad. por Miguel Pinto de 
Meneses, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1956. 

CARDOSO (Jerónimo), Oratio pro rostris habita Calendis Octobribus Olisiponensi Academia de laudibus 
Omnium disciplinarum, 1536. Facsimile, transcrição e trad. por Miguel Pinto de meneses, Lisboa, 1965. 

NORONHA (D. Sancho de), Tratadó Moral de Louvores e Perigos de Alguns Estados Seculares, Coymbra, Fran- 
cisco Correa, 1549. Reprodução facsimilada, introd. e notas por Martim de Albuquerque, Lisboa, Junta 
de Investigações do Ultramar, 1969. 

GOMES (Álvaro), Tractado da perfeiçom da alma. Ed. por A. Moreira de Sá, com prefácio de Joaquim de 
Carvalho, Coimbra, 1947. 

TORRES (frei Álvaro de), Dialogo espiritual. Colloquio de hum Religioso com hum peregrino, onde lhe ensina 
como e onde ha de achar a Deos. Lisboa, 1568. Nova ed., por Cândido dos Santos, Porto, 1974. 

SANTAREM (Pedro de), Petri Santernae Lusitani Juris, Tractatus de assecurationibus et sponsibus mercatorum 
nunc primum in lucem datus, Veneza, 1552. Reprodução facsimilada, com trad. portuguesa, inglesa e 
francesa, Lisboa, Grémio dos Seguradores, 1961. 

OLIVEIRA (Fernando), Arte da Guerra do Mar, Coimbra, 1555. Nova ed., Lisboa, Club Naval, 1937. 

OSÓRIO (D. Jerónimo), De regis institutione et disciplina, Lisboa, 1572. Da Instituição real e sua disciplina, 
trad., prefácio de Luís de Almeida Braga, Lisboa, Edições Pro Domo, 1944. 

LEÃO (frei Gaspar de), Desengano de Perdidos, Goa, 1573. Nova ed. por Eugénio Asensio, Coimbra, Imprensa 
da Universidade, 1958. 

Antologia do Pensamento Político Português — Século XVI, coligida por António Alberto Banha de Andrade, 
Lisboa, Instituto Superior de Ciência Sociais e Política Ultramarina, 1965. 

ARRAIS (frei Amador), Diálogos, 1589; 2.º ed. 1604. Selecção, prefácio e notas de Fidelino de Figueiredo, 
Lisboa, Clássicos Sá da Costa, 1944. 


COUTO (Diogo do), Observações sovre as principaes causas da decadencia dos Portuguezes na Ásia, escritas 
por... em forma de dialogo, com o tituto de Sotdado Pratico. Publicadas por António Caetano do Amaral, 
Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1790. Contém as duas versões: a 1.º, do reinado de D. Sebastião, e 
a de 1612. Ed. da 2.º versão, por Rodrigues Lapa, Lisboa, Clássicos Sá da Costa, 1937. 

VASCONCELOS (Luís Mendes de), Diálogos do Sítio de Lisboa, 1608. Em António Sérgio, Antologia dos 
Economistas Portugueses — século XVII, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1924 (nova ed., Sá da Costa, 
1974). 

Arte Militar, dividida em três partes. Impressa no termo de Alenquer, na quinta do Mascate, 1612. 

MIRANDA (Alferes Martim Afonso de), Tempo de Agora, Lisboa, 2 tomos, 1622. Nova ed., por Bento José de 
Souza Farinha, Lisboa, 1785. 

FREITAS (Serafim de), De Justo Imperio Lusitanorum Asiatico, Valladolid, 1625; ed. do centenário, com trad. 
castelhana por R. Calixto Valverde, Valladolid, 1925; nova ed., com trad. portuguesa de Miguel Pinto de 
Meneses, por Marcêllo Caetano, 2 vols., Lisboa, Instituto de Alta Cultura. 
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HOMEM (Pedro Barbosa), Discursos de la jurídica, y verdadera razon de Estado, formados sobre la vida, y 
acciones del Rey dom Juan el II de buena memoria, rey de Portugal, contra Machavelo y Bodino. Primeira 
Parte, Coimbra, Nicolao Carvalho, 1629 (licenças desde 1623). 

SOLIS (Duarte Gomes), Discursos sobre los Comercios de las dos Indias, Madrid, 1622. Reed. por Mosés Amza- 
lak, Lisboa, 1943. 
Alegacion en favor de la Compafiia de la India Oriental, y commercios Ultramarinos que de nuevo se insti- 
tuyo en el Reyno de Portugal, 1628. Reed. por Mosés Amzalak, Lisboa, 1955. 
Mémoires inédits de Duarte Gomes Solis (décembre 1621), ed. por Léon Bourdon, Lisboa, 1955. A prin- 
cipal memória publicada, embora não tenha sido identificada pelo editor, é o Arbitrio sobre la plata, 
citado a p. 106 dos Discursos sobre el comercio. 

«Discurso en razon de la Compafiia Oriental que tienen los Rebeldes de Olanda y Ingleses». Em Gentil da 
Silva, Elementos para a Hist. do comércio. De cerca 1618. 

FARIA (Manuel Severim de), Livro da Noticia de Portugal, 1621-1624. Na Biblioteca Nacional de Lisboa. 


5.13.2. - ESTRANGEIROS 


MORUS (Thomas), Utopia, Lovaina, Thierry Martens, 1516. L'Utopie. Discours du três excellent homme 
Raphael Hythloday sur la meilleure constitution d'une République, trad. de Victor Stouvenel, revista e 
correcta por M. Bottigelli-Tisserand, Paris, Editions Sociales, 1966. 

LAS CASAS (Bartolomeu), Las Casas et la défense des Indiens, présenté par Marcel Bataillon et André 
Saint-Lu, Paris, Collection Archives, 1971. 

VALDES (Alfonso de), Diálogo de Mercurio y Carón, 1528. Ed. por José Montesinos, Madrid, Clásicos Caste- 
ilanos, 1971. 

VALDÉS (Juan de), Diálogo de Doctrina Cristiana, Alcalá de Henares, 1529. Ed. com introd. e notas por 
Marcel Bataillon, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1925. 

GUEVARA (fray Antonio de), Menosprecio de Corte y alabanza de aidea, 1539. Ed. Matias M. Burgos, Madrid, 
Clásicos Castellanos, 1967. 

LAGUNA (Dr. Andrés), Viaje de Turquia, 1557 (primeiro atribuida a Cristóbal de Villalón), Buenos Aires, 
Colección Austral, 1942. 

HUTCHINSON (Marjorie Grice), The School of Slamanca. Readings in Spanish Monetary Theory 1544-1605, 
Oxford, 1952. 

GRESHAM, Raymond de ROOVER, Gresham on Foreign Exchange. An Essay on early English Mercantilism, 
with the text of Sir Thomas Gresham's Memorandum for the Understanding ofthe Exchange. Cambridge, 
Harvard University Press, 1949. ' 

BODIN (Jean), La Response de Maistre Jean Bodin advocat en ta Cour au paradoxe de Monsieur de Malestroit, 
touchant 'encherissement de toutes choses, et le moyen d'y remedier, Paris, 1568. Nova ed., com introd. e 
notas, por Henri Hauser, Paris, A. Colin, 1932. 

DAVANZATI (Bernardo), Lezione deile Monete, 1588. Nova ed. na Col. «Scrittori d'Italia», Bari, Laterza. 

BOTERO (Giovanni), Cause detla grandezza e magnificenza deile citta, Roma, 1588. 

Ragion di Stato, Roma, 1589. 

SCARUFFI (Gasparo), L'Alitininfo per fare ragione e concordanze d'oro e d'argento, che servirá un universale 
tanto per provedere agli infiniti abusi de! tosare e guastare monete ..., Reggio, 1589. Em Economisti del 
Cinque e Seicento. 

SERRA (Antonio), Breve Trattato delle cause che possono far abbondare li regni d'oro e argento dove non sono 
miniere, Nápoles, 1613. Também em Economisti del Cinque e Seicento. 

Economisti del Cinque e Seicento. Ed. por Augusto Graziani, Bari, Laterza, Col. «Scrittori d'Italia», 1913 
(contém Scaruffi, Serra, Montanari). 

MONTCHRETIEN (Antoyne de), Traicté de 'Oeconomie Politique, 1615. Nova ed., th. Funck-Brentano, Paris, 
Riviêre, s/d. 

WILSON (Th), 4 Discourse upon Usury. Ed. por R. H. Tawney, London, 1925 (data de 1575). 

MUN (Thomas), 4 Discourse of Trade from England unto the East Indies. London, J. Pyper, 1621. Nova ed., 
Oxford, 1928. 

The Treasure of England by the foreign trade, London, 1664 (póstumo; Mun morreu em 1641). 

MC CULLOCH (J. R.), Early English Tracts on Commerce, 1856; nova ed., Cambridge, 1954. 

SUAREZ (Francisco), Guerra, intervención, Paz internacional, antologia de textos do tratado sobre a Fé, a 
Esperança e a Caridade, de 1621 (retoma as lições de 1584), trad., estudo e notas por Luciana Perefia 
Vicente, Madrid, Colección Austral, 1956. 

MONCADA (D. Sancho de), Restauración politica de Espana, Madrid, Luís Sanchez, 1619. 


5.14— LISBOA 


OLIVEIRA (Eduardo Freire de), Elementos para a História do Município de Lisboa, Lisboa, Typographia 
Universal, 17 vols., 1882-1911. A consultar com o: Indice dos «Elementos para a Historia do Municipio 
de Lisboa», Câmara Municipal de Lisboa, 2 vols., 1942-1943. . 

Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, Lisboa, Câmara Municipal, 8 vols., 1957- 
-1964. 
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Documentos da Biblioteca Nacional relativos a Lisboa — 1.º Série: séculos XIII a XV, Lisboa, Biblioteca Nacio- 
nal, 1935. 
Index de Notas de vários Tabeliães de Lisboa entre os anos de 1580e 1754. Lisboa, Biblioteca Nacional, 4 vols,, 
1930-1949. 
Registos Parochiaes de Lisboa: 
Registo da Freguesia da Sé desde 1563 até 1610. Publicação com introd. e notas por Edgar Prestage e 
Pedro de Azevedo, Coimbra, Imprensa da Universidade, 2 vols., 1924-1927. 
Registo da Freguezia de Santa Cruz do Castello desde 1536 até 1628. Publicação com introd. e notas por 
Edgar Prestage e Pedro de Azevedo, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1913. 
Registo da Freguesia de N.º S.º da Encarnação do lugar da Ameixoeira desde 1540 a 1604. Publicação com 
notas de J, M. Cordeiro de Sousa, Lisboa, Imprensa Lucas, 1930, 
OLIVEIRA (Cristovam Rodrigues de), Summario, & que brevemente se contem algiãas cousas assi ecclesiasticas 
como seculares que ha na cidade de Lisboa, Lisboa, 1551. Nova ed., por Vieira da Silva, Lisboa, 1938. 
BRANDÃO (João), Tratado da Majestade, Grandeza e Abastança da Cidade de Lisboa, 1552. Publicado por 
l Anselmo Braamcamp Freire, anotado por Gomes de Brito, Lisboa, Ferin, 1923 (do Archivo Historico 
Portugue?). 
GOIS (Damião de), Lisboa de Quinhentos (Urbis Olisiponis Descriptio, 1554), texto latino com trad. por Raul 
Machado, 1937. 
«Lisboa ao partir para África D. Sebastião», publicado por A. Herculano, O Panorama 1843, e Opiúsculos VI. 
VASCONCELOS (Luis Mendes de), Do sítio de Lisboa: sua grandeza, povoação e comércio. Dialogos, Lisboa, 
1608. Reproduzido em Sérgio, Antologia dos Economistas, 
OLIVEIRA (frei Nicolau de), Livro das Grandezas de Lisboa, Lisboa, Jorge Rodrigues, 1620. 
Alguns Documentos do Arquivo Municipal do Porto que fornecem subsídios para a Historia da cidade de Lisboa, 
por A, Magalhães Basto, Porto, 1947. 


5.15. - FONTES RELATIVAS AO REINO 


Documentos e Memórias para a História do Porto, Câmara Municipal do Porto, Gabinete Histórico da Cidade, 
39 vols., 1973. 

Desta colecção destacamos: 

RIBEIRO (João Pedro), Indice Chronologico dos Documentos mais notaveis que se achavão no Archivo da 
Camara da Cidade do Porto, quando por ordem regia o examinou o Conselheiro João Pedro Ribeiro. 
vol. XX, 1951. 

MATOZO (Luiz Montez), Memorias Historicas extrahidas dos Livros das Notas dos cinco tabeliães da Villa de 
Santarem, 1748. Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina 106. 

PEREIRA (Gabriel), Documentos Históricos da cidade de Évora, 1166-1618, Évora, 3 partes, 1885, 1887, 1891. 

ESPANCA (Túlio), Cadernos de História e Arte Eborense, Évora, Livraria Nazareth, 9 tomos. 

FREITAS (Jordão de), 4 Vila e Fortaleza de Sagres nos séculos XV a XVIII, Coimbra, Instituto para a Alta 
Cultura, 1938. 

«Tombo da Comarca da Beira», publicado por Anselmo Braamcamp Freire, Archivo Historico Portuguez 
vol. X, pp. 209-336 (inquirição de 1395). 

Mosteiro de Celas — Index da Fazenda. Manuscrito de Frei Bernardo d'Assumpção. Publicado por J. M. Teixeira 
de Carvalho, Coimbra, 1921 (docs. 1219-1662). 

Forais de Coimbra. Publicados por José Pinto Loureiro, Biblioteca Municipal, 1940. 

Cartas originais dos reis enviadas à Câmara de Coimbra 1480-1571. Leitura e notas de José Branquinho de 
Carvalho, Biblioteca Municipal, 1943. 

Pergaminhos do Arquivo Municipal de Coimbra. Publ. por A. G. da Rocha Madahil, 1942-1946. 

Livro I da Correia, Legislação quinhentista do Município de Coimbra. Publicação de José Pinto Loureiro, 1940. 

A documentação relativa a Coimbra saíu primeiro no Arquivo Coimbrão, que tem sempre de consultar-se. 

ALMEIDA (Eduardo de), Romagem dos séculos, I-O pão nosso de cada dia (Subsidios para a história económica 
de Guimarães), Famalicão, 1923. 

SARAIVA (José Mendes da Cunha), Alguns Diplomas particulares dos séculos XIV e XV. Lisboa, Arquivo 
Histórico do Ministério das Finanças, t. V, 1943. 

SILVA (Joseph Soares da), Memorias para a Historia de Portugal, que compraleenda o governo d'elRey D. João 
o É, do anno de 1383 até ao de 1433. Lisboa, 4 vols., 1730-1734. 

«Livro Vermelho de D. Afonso V». Em Inéditos de História Portuguesa, Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, tomo III, 1793, pp. 393-546. 

MARQUES (J. Martins da Silva), Sintra e Sintrenses no Ultramar, Lisboa, 1951. 

LUCENA (Vasco Fernandes de), Oração de Obediência 1485. Publicação e trad. de Francis M. Rogers, The 
Obedience of a King of Portugal, Minneapolis, The University of Minnesota Press. A. Fontoura da 
COSTA, Às Portas da Índia em 1484, Lisboa, 1936. 

Letters of John III King of Portugal 1521-1557. Ed. por J. D.M. Ford e L. G. Moffatt, Harvard University Press, 
Cambridge, Mass., 1931, 

Letters of the Court of John III King of Portugal 1524-1562. Ed. por J. D.M. Forde L. G. Moffatt, Harvard Uni- 
versity Press, Cambridge, Mass., 1933. 
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Livrodos roubos que os françeses e vasalos delRej de frança fezeram aos moradores desta vila de Guimarães e seu 
termo. Ed. por Alfredo Pimenta, Guimarães, Arquivo Municipal, 1940. 

COELHO (P.M. Laranjo), «A Pederneira», em O Archeologo Portuguez, t. XXV, 1921-2, e separata, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1924. 

GOIS (Damião de), Opúsculos Históricos. Trad. do latim por Dias de Carvalho, Porto, Biblioteca Histórica de 
Portugal e Brasil, 1945. 

CARVALHO (J. M. Teixeira de), Taxas dos oficios mecânicos da cidade de Coimbra no ano de MDLXXII, 
Coimbra, 1922. 

Relações de Pero de Alcáçova Carneiro, conde da Idanha, do tempo que ele e seu Pai, António Carneiro, serviram 
de secretários, 1515-1568. Ed. por Ernesto Campos de Andrade, Lisboa, 1937. 

Livro dos Regimêtos dos Officiaes mecanicos da mui nobre e sêpre leal cidade de Lixboa (1572), publicado por 
Vergílio Correia, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926. 

«Notícias de Portugal de 1578-1580 segundo cartas de uma casa comercial neerlandesa», ed. por J. Lúcio de 
Azevedo, Novas Epanáforas, Lisboa, 1932. 

«Censo da população de 1527», publicado por A. Braamcamp Freire, em Archivo Historico Portuguez, vol. II, 
pp.241sse 330ss; LV, pp. 93 ss: VI, pp. 241 ss: VII, pp. 241 ss; e por João Tello Magalhães Collaço, na 
Revista da Faculdade de Direito de Lisboa, 1934, pp. 24-243. 

FALGAIROLLE (Edmond), Jean Nicot, ambassadeur de France en Portugal au XVI, sa correspondance diplo- 
matique inédite, Paris, 1897. 

Le chevalier de Seure, ambassadeur de France au Portugal au XVIº siêcle, Paris, 1896. 

SANDE (P.º Duarte de), «Diário da primeira embaixada do Japão à Europa, em Lisboa em 1584» no Archivo 
Pitoresco, vol. VI, n.º 10. 

FUGGER (The) News Leiters. Ed. por Victor von Klarwill, London, 2 vols., 1924-1928 (correpondência de 
1568-1605). 

MACHADO (Diogo Barbosa), Memorias para a Historia de Portugal que comprehendem o governo deiRet 
D. Sebastião do anno de 1554 até o anno de 1561. Depois prolongado até 1574. Lisboa, 4 tomos, 
1736-1751. 

SILVA (J. Gentil da), «Contratos de trazida de drogas no século X VI: noz e gengibre», na Revista da Faculdade 
de Letras de Lisboa, e separata, 1949. 

AZEVEDO (Julião Soares de), «Duas notas para a história do comércio francês em Portugal», na Revista Portu - 
guesa de História, tomo III, Coimbra, 1945. Lettres marchandes des Rodrigues d'Evora et Veiga, publi- 
cação e introd. por J. Gentil da Silva, Paris, Centre de Recherches Historigues, S.E. V. P.E.N., 1956. 
(correspondência 1595-1607). 

Lettres de Lisbonne: les Gomes 1564-1578. Publicação por J. Gentil da Silva, Paris, Centre de Recherches 
Historiques, 1956. 

ANDRADA (Miguel Leitão de) Miscelianea, 1629; nova ed., Lisboa, Imprensa Nacional, 1867. 

NATIVIDADE (Frei Luiz da), Retrato de Portugal castelhano, 1638. 


| — BIBLIOGRAFIA 


0. — INSTRUMENTOS DE TRABALHO 
0.1. — BIBLIOGRAFIAS 


HAEBLER (Conrado), Bibliografia Ibérica del siglo XV. Enumeración de todos los Libros impresos en Espaiia y 
Portugal hasta el afio de 1500. Haya e Leipzig, 2 vols., 1904-1917. 

ALONSO (Benito Sánchez), Historia de la Historiografia Espafiola, Madrid, 3 vols., 3.º ed. 1947-1950. 
Fuentes de la Historia espafiola y Hispano-americana. Ensayo de bibliografia sistemática de impresos y 
manuscritos, Madrid, 3.2 ed., 3 vols., 1952. 

ANSELMO (António Joaquim), Bibliografia das Bibliografias Portuguesas, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1923. 

MACHADO (Diogo Barbosa), Bibliotheca Lusitana, historica, critica e cronológica, Lisboa, 4 vols., 1741-1759. 
Nova ed., Lisboa, 4 vols., 1930-1936. 

FIGANIERE (Júlio César de), Bibliographia historica portugueza ou catalogo methodico dos autores portu- 
guezes, e de alguns estrangeiros domiciliados em Portugal, que trataram da historia civil, politica e eccle- 
siastica d'estes reinos e seus dominios e das nações ultramarinas e cujas obras correm impressas em 
vulgar; onde tambem se apontam muitos documentos e escriptos anonymos que lhes dizem respeito. 
Lisboa, 1850. . 

SILVA (Francisco Inocêncio da) e ARANHA (Pedro Brito), Diccionario Bibliographico Portuguez, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 22 vols., 1858-1932. 

MATTOS (Ricardo Pinto de), Manual de Livros Raros, Classicos e Curiosos, Revisto e prefaciado por Camilo 
Castelo-Branco, Porto, 1874. Nova ed., Manual Bibliographico Portuguez, revista por Joaquim Ferreira, 
Porto, 1970. ' 

CINTRA (Maria Adelaide Valle), Bibliografia de Textos medievais portugueses publicados, Lisboa, Centro de 
Estudos Filológicos, 1951. 

Bibliografia Geral Portuvuesa — Século XV. Lisboa, Imprensa Nacional, 2 tomos, 1941-1942. 
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ANSELMO (António Joaquim), Bibliografia das Obras Impressas em Portugal no século XVI. Lisboa, Biblio- 
teca Nacional, 1926. Reedição 1977. 

D. MANUEL Jl, Early Portuguese Books 1489-1600, London, 3 vols., 1929-1935. 

Biblioteca da Assembleia Nacional. Seus Livros dos séculos XV e XVI. Lisboa, Assembleia Nacional, 1936. 

CARVALHO (Arthur Humberto da Silva), Catalogo das Obras do XV século pertencentes à Bibliotheca Publica 
Municipal do Porto, Porto, 1897. 

Livros do século XVI impressos em Évora. Núcleo da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Evora, Évora, 1941. 
Elaborado por Armando N. Gusmão, Túlio Espanca, Santos Cardoso. 

FIGUEIREDO (António Mesquita de), Subsídios para a Bibliografia da História Loca! Portuguesa, Lisboa, 
Biblioteca Nacional, 1933. 

Catalogue de ta Bibliothêque de M. Fernando Palha, Lisboa, 4 vols., 1896 (Partes Hl e IV). 

PEDROSO (Consiglieri), Catálogo bibliographico das publicações relativas aos Descobrimentos portugueses, 
Lisboa, 1912. 

COSTA (Abel Fontoura da), Bibliografia Náutica portuguesa até 1700. Em Anais do Club Militar Naval, Lisboa, 
1933. E: Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940. 

Bibliografia Henriguina, Lisboa, Comissão das Comemorações do Centenário do Infante D. Henrique, 2 vols., 
1960. 

BOXER(C. R.), «Some Considerations on Portuguese Colonial Historiography», em Atas do Colóquio Interna- 
cional de Estudos Luso Brasileiros (Washington 1950), Vanderbilt University, Nashville, 1953, pp. 169- 
-180. 

AMZALAK (Moses Bensabat), Do Estudo e da Evolução das Doutrinas económicas em Portugal, Lisboa, 1928. 

MARQUES (A. H. de Oliveira), Guia do Estudante de História Medieval! Portuguesa, Lisboa, Edições Cosmos, 
1964. Outras edições, posteriores, actualizadas. Faz muita falta um manual deste tipo para Os séculos 
subsequentes. . 

MORAES (Ruben Borba de) e BERRIEN (William), Manual! Bibliográfico de Estudos Brasileiros, Rio de 
Janeiro, 1949. - 

RODRIGUES (J. C.), Catalogo annotado dos Livros sobre o Brazil. Parte 1 — Descobrimento da America, Brazil 
Colonial 1492-1822. Rio de Janeiro, 1907. 

DÉPREZ (Eugêne), direcção de, Travaux pour Histoire des grands voyages et grandes découvertes. Biblio- 
graphie 1912-1931. Paris, Comité International des Sciences Historiques, 1937 (e antes no Bulletin, 
pp. 363-446). 

HARRISSE (Henri), Bibliotheca Americana Vetustissima. A Description of works relating to America published 
between 1492 and 1551. New York, 2 vols., 1866-1872. 

MARTINEAU (Alfred), ROUSSIER, TRAMOND, Bibliographie d'Histoire Coloniale 1900-1930. Paris, 
Société de [Histoire des Cotonies Françaises, 1937. 


0.2.- DICIONÁRIOS, ENCICLOPÉDIAS 


Encyclopaedia Britannica. Chicago, London, Toronto, etc. O valor dos artigos depende das edições. A de base 
continua a ser a de 1929. 

Encyclopaedia Universalis. 

Encyclopédie de "Islam. Leyden e Paris, 5 vols., 1913-1932. Nova ed., refundida, por LEWIS (Bernard), 
PELLAT (C.) e SCHACHT (J.), Leyden e Paris, 1954 ss. 

SERRÃO (Joel), direcção de, Dicionário de História de Portugal, Lisboa, 4 vols. 1963-1971. 

Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Lisboa, 1935-1956, 33 vols. Depois, vols. complementares. 

SOUSA (Bernardino José de), Dicionario da terra e gente do Brasil, São Paulo, 4.º ed., 1939. 

LAGOA (Visconde de), Grandes e Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente (séculos XV-XVI-X VII), Lisboa, 
2 vols., 1942. 
Glossário Toponimico da Antiga Historiografia Portuguesa Ultramarina — 1.º Parte: Asia e Oceania, 
Lisboa, Junta das Investigações do Ultramar, 3 vols. + Corrigenda e Adenda, 1950, 1953 e 1954. 

SILVA (P.º Fernando Augusto da) é MENEZES (Carlos Azevedo de) Elucidário Madeirense, Funchal, 2 vols., 
1921; 2.º ed. aumentada, Funchal, 3 vols., 1940. 

Handbook of Oriental History, direcção de C. H. Philips, London, Royai Asiatic Society, 1951. 

LEITAO (Humberto) e LOPES (J. Vicente), Dicionário da Linguagem de Marinha Antiga e Actual, Lisboa, 
Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1963. 

JAL (Auguste), Glossaire Nautique, répertoire polyglotte de termes de marine anciens et modernes, Paris, 
Firmin-Didot, 1948. 


0.3. — DICIONÁRIOS DE LÍNGUAS 
PEREIRA (Bento), Thesouro da Lingua Portuguesa, Lisboa, 1647. 


BLUTEAU (D. Rafael), Vocabulario Portuguez e Latino, Lisboa, 10 vols., 1712-1728. . 
CARDOSO (Jerónimo), Dictionarium ex Lusitanico in Latinum Sermonem, Lisboa, João Alvares, 1562-1563. 
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VITERBO (frei Joaquim de Santa Rosa), Elucidario das palavras, termos e frases que em Portugal antigamente 
se usárão, e que hoje regularmente se ignorão, Lisboa, 2 vols., 1798-1799.2.º ed., Lisboa, Typographiado 
Panorama, 2 vols., 1855. Correcta por J. P. Ribeiro e por Inocêncio F. da Silva. 

CONSTÂNCIO (Francisco Solano), Novo Diccionario Critico e Etymologico da Lingua Portugueza, Paris, 1836. 

SILVA (António de Moraes), Diccionario da Lingua Portugueza, Lisboa, 2 vols., 1789. Preferir a 5.º0u 6.ºed. 
Nova ed., por José Pedro Machado, Lisboa, 10 vols., 1949-1959. 

FIGUEIREDO (Cândido de), Novo Diccionario da Lingua Portugueza, Lisboa, 1899. Nova ed.: Grande Dicioná- 
rio da Lingua Portuguesa, actualizado por Jorge Daupiás, 2 vols., 1948. 

FREIRE (Laudelino), Grande e Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa, Rio de Janeiro, 5 vals., ed. José 
Olympio. . 

COELHO (F. Adolpho), Diccionario Manual Etymologico da Lingua Portugueza, Lisboa, s/d. 

NASCENTES (Antenor), Dicionário Etimológico da Lingua Portuguesa, 2 vols., 1952-1955. 

MACHADO (José Pedro), Dicionário Etimológico da Lingua Portuguesa, Lisboa, 1953, 

COVARRUBIAS OROZCO (Sebastián), Tesoro de la Lengua Castellana o espafiola, Madrid, Luis Sánchez, 
1611. 

COROMINAS (Joan), Diccionario Crítico Etimológico de la Lengua Castellana, 3 vols., Madrid, Editorial 
Gredos, e Berne, A. Francke, 1955-1956. 

Breve Diccionario Etimológico de la Lengua Castetlana, Madrid, 1961 (corrige e amplia o grande). 

DOZY (Reinhardt) e ENGELMANN (W. H.), Glossaire des mots espagnols et portugais dérivés de I'arabe, 
Paris, 2.º ed., Maisonneive, Leyden, Brill, 1869. 

EGUILAZ YANGUAS (Leopoldo), Glosario etimologico de las palabras espafiolas (castellanas, catalanas, 
gallegas, mallorquinas, portuguesas, valencianas y vascongadas) de origen oriental (arabe, hebreo, 
malayo, persa y turco), Granada, 1886. 

YULE (Henry) e BURNELL (A. Coke), Hobson-Jobson, A Glossary of Anglo-Indian Colloquial Words and 
Phrases, and of Kindred terms, etymological, historical, geographical and dicursive, London, 1886; 2.ºed., 
por W. Crooke, London, 1903. 

DALGADO (Monsenhor Sebastião Rodolfo), Glossário Luso-Asiático, Coimbra, Academia das Ciências de 
Lisboa, 2 tomos, 1919-1921. 


0.4. — ATLAS. ATLAS HISTÓRICOS 


SAINT-MARTIN (Vivien de) e SCHRADER, Atlas Universel de Géographie, Paris, Hachette, s/d (1921). 

Britannica World Ailas — International, Encyclopaedia Britannica, Chicago-London-Toronto-Geneva-Sydney- 
-Tokyo-Maniia, 1968. Direcção de Ruth M. Cole. 

Atlas des Colonies Françaises, Protectorats et Territoires sous mandat de la France. Direcção de G. Grandidier, 
Paris, Société d'Editions Géographiques, Maritimes et Coloniales, 1934. 

SCHRADER (F.), direcção de, Atlas de Géographie Historique, Paris, Hachette, 1896. 

DUBY (Georges), direcção de, Atlas Historique Larousse, Paris, 1978. 

SHEPERD (William), Historical Atlas, London, 1923. 

HAZARD (H. W.), Atlas of Islamic History, Princeton, 1951. 

ROOLVINK (R.), Historical Atlas of the Mustim Peopies, Amsterdam, 1957. 

FAGE (J. D.), 4n Atlas of African History, ed. Edward Arnold, 1958. 

Atlas de Portugal Ultramarino e das Grandes Viagens Portuguesas de Descobrimento e Expansão, Lisboa, Junta 
das Missões Geográficas e Investigações Coloniais, 1948. . 

REGO (A. da Silva) e SANTOS (Eduardo dos), Atlas Missionário Português, Lisboa, Centro de Estudos Poli- 
ticos e Sociais, 1962. 


1.— FUNDAMENTAL 


BRAUDEL (Fernand), Civilisation matérielle, Economie et Capitalisme, XVº — XVITE siêcle, Paris, Armand 
Colin, 3 tomos, 1979 (t. I— Les structures du quotidien;t. II — Les jeux de I'échange;t. III — Le temps du 
monde). A obra-prima da historiografia desde a 2.º Guerra Mundial: assente num prodigioso conheci- 
mento de fontes primárias e no domínio sólido de uma bibliografia vastíssima e de alta qualidade, 
escrita por um dos maiores escritores do nosso século, oferece o mais seguro e sugestivo panorama 
destes séculos, com interpretações novas e um constante borbulhar de idéias e provocação de proble- 
matizações. Só do 1.º vol., e uma primeira redacção, ha tradução portuguesa: Civilização material e 
Capitalismo, séculos XV-XVIII, Lisboa, Edições Cosmos, 1970. Está para sair a tradução da obra completa. 

WALLERSTEIN (Immanuel), The Modern World System, New York, London, Toronto, Academic Press, 
vol. I— Capitalist Agriculture and the Origins of the European World-Economy in the XVithe Century, 
1974; vol. 1 — Mercantilism and the Consolidation of the European World-Economp 1600-1750, 1980. 
Muito importante visão mundial, com perspectivas inovadoras, embora assente mais em estudos de 
ce e que em fontes primárias, e esteja bem longe da penetração, profundidade e solidez de 

raudei. 
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2.— IDÉIAS DE CONJUNTO. NOÇÕES OPERATÓRIAS, METODOLOGIA 


LE GOFF (Jacques), CHA RTIER (Roger) e REVEL (Jacques), La Nouvelle Histoire, Colecção «Les Encyclo- 
pédies du Savoir Moderne», Paris, Retz, 1978. 

SAMARAN (Charles), direcção de, L'Histoireetses Méthodes, Paris, Gallimard, «Encyclopédie de la Pléiade», 
1961. 

CARDOSO (Ciro F. S.)e BRIGNOLI (H. Pérez), Los métodos de la Historia — Introduccióna los problemas, 
métodos» técnicas de la historia demográfica, económica, p social, Barcelona, Editorial Critica, 4.2 ed. 
1981. 

KULA (Witold), Problemas y Métodos de la Historia Económica, Barcelona, Ediciones Península, 3.2ed., 1977. 

CANTILLON (Richard), Essai sur la nature du commerce en général, Londres, Fletcher Gyles, 1756 (1730- 
-1734) (em especial a 1.º Parte). 

BRAUDEL (Fernand), Ecrits sur Histoire, Paris, Flammarion, 1969. 

FOSSAERT (René), La Société, Paris, Editions du Seuil, t. I— Une théorie générale, 1977; t. MN — Les Structures 
economiques, 1978. 

GERSCHENKRON (Alexander), Economic Backwardness in Historical Perspective, Cambridge, Massachu- 
sets, 1962. 

HICKS (John), 4 Theory of Economic History, Oxford University Press, 1969 (ha traduções francesa e portu- 
guesa). 

MARCHAL (André), Systêmes et structures économiques, Paris, PUF, Col. «Thémis», 4.º ed., 1969. 

MARX (Karl), L'Idéologie A llemande (1845-1846), t. 1, sobre Feuerbach, Paris, Editions Sociales, 1968, sobre- 
tudo pp. 46-49 e 80-91. E evidentemente O Capital e outras obras. 

MAURO (Frédéric), Des Produits et des Hommes, XVI-XX* siêcles, Paris — La Haye, ed. Mouton, 1972 (em 
especial pp. 3-41 e 49-71). 

Le XVF siêcle européen — Aspects économiques, Paris, PUF, Col. «Nouvelle Clio», 1968 (a 3.º Parte — 
pp. 261-350). 

NICOLAI (André), Comportement économique et structures sociales, Paris, PUF, 1960, : 

POLANYI (Karl), Primitive, archaic and modern Economies, New York, ed. G. Dalton, 1968. Trad.: Les Spste- 
mes économiques dans [Histoire et dans la Théorie, Paris, ed. Larousse, 1975, prefácio de Maurice 
Godelier. 

SHILS (E.), Center and Peripher: Essays in Macrosociology. Chicago University Press, 1975. 

VAN DER WEE (Herman) e PETERS (Theo), «Un modéle dynamique de croissance interséculaire du 
commerce mondial XIIº-XVIIIº siêcles», em Annales-Economies, Sociétés, Civilisations, 1970, n.º 1, 
pp. 100-126. 

WALLERSTEIN (Immanuel), «Three Paths of National Developmentin XVIth Century Europe», em Studies 
in Comparative International Development, vol. 7, n.º 2, 1972, pp. 95-101. 


3. HISTÓRIA GERAL 


The New Cambridge Modern History, direcção de G. N. Clark, J.R.M. Butler, J.P. T. Bury, Cambridge, Univer- 
sity Press: vol. I— The Renaissance 1493-1520, direcção de G.R. Potter, 1957; vol. II- The Reforma- 
tion 1520-1559, direcção de G. R. Elton, 1958; vol. III — The Counter-Reformation and Price Revolution 
1559-1610, dir. de R. B. Wernham, 1968; vol. IV — The Decline of Spain and the Thirty Years War 1609- 
“1648/59, dir. de J, P. Cooper, 1970. 

Nouvelle Clio, direcção de Jean Delumeau e Paul Lemerle, Paris, PUF: n.º 22 Bernard Guenée, L'Occident 
aux XIVº et XVº siêcles: Les Etats; n.º 23 Jacques Heers, L'Occident aux XIVº et XV siécles: aspects 
économiques et sociaux, 3.2 ed, refundida, 1970;n.ºº26e 27 sobrea expansão — ver adiante; n.º31] Henri 
Lapeyre, Les monarchies européennes du XVI sigcle: les relations internationales, 1967; n.º 32 Frédéric 
Mauro, Le XVI siêcle européen: aspects économiques, 1966. 

Peuples et Civilisations, direcção de Louis Halphen e Ph. Sagnac, Paris, PUF: vol. VIH — La Fin du Moyen Áge, 
por Henri Pirenne, Augustin Renaudet, Ed. Perroy, M. Handelsman, L. Halphen, t. 1 La désagrégation 
du monde médiéval 1285-1453, 1931;t. 2 L'annonce des temps nouveaux 1453-1492, 1931; vol. VII — Les 
débuts de !'âge moderne, por Henri Hauser e Augustin Renaudet (1493-1560), 4.º ed. 1956; vol. IX — La 
prépondérance espagnole 1559-1660 por Henri Hauser (1933), 3.:ed. 1948. Nova edição, completamente 
refundida, por exemplo: L'Avénement des Temps modernes, com J. Cl. Margolin e outros, 1977. 

Les Grandes Civilisations, direcção de Raymond Bloch, Paris, Arthaud: Jacques Le Goff, La Civilisation de 
"Occident médiéval, 1956; Jean Delumeau, La Civilisation de la Renaissance, 1967; Pierre Chaunu, La 
Civilisation de "Europe Classique, 1966. 

MOUSNIER (Roland), Les XVIº er XVIIº siêcles — Les Progrês de la civilisation européenne et le déclin de 
"Orient 1492-1715, tomo IV da Histoire Générale des Civilisations, Paris, PUF (1954), 4.º ed. 1965. 


4.— POPULAÇÃO 


REINHARD (Marcel), ARMENGA UD (André) e DUPÂQUIER (Jacques), Histoire gênérale de la Population 
mondiale, Paris, Domat-Montchrestien, 3.º ed. 1968. 
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POUSSOU (Jean-Pierre) e GUILLAUME (Pierre), Démographie historique, Paris, A. Colin, 1970. 

CARR-SAUNDERS (A. M.), World Population, Oxford, 1936. 

BELOCH (Julius), La popolazione dell'Europa nell'Antichitã, nel Medio Evo e nel Rinascimento, Torino, 
Biblioteca dei" Economista, 1908. 

BIRABEN (J. N.), Les Hommes et la peste en France et dans les pays européens et méditerranéens, Paris-La 
Haye, 2 vols., 1975-1976. 


5. — HISTÓRIA ECONÓMICA E SOCIAL (HORIZONTE EUROPEU) 


The Cambridge Economic History of Europe, direcção de M. Postan e H. J. Habakkuk, Cambridge, University 
Press: vol. II — Trade and Industry in the Middle Ages, 1952; vol. III — Economic Organization and Poli- 
cies inthe Middle Ages, 1963; vol. IV— The Economy of Expanding Europe in the 16th and 17th Centuries, 
1967. 

The Fontana Economic History of Europe, direcção de Carlo M. Cipolla, London e Glasgow, Collins-The 
Fontana Books: vol. | — The Middle Ages; vol. 2- The XVIth and XVIkth Centuries 1500-1750, 1974. 

CHAUNU (Pierre), Histoire, Science Sociale — La durée, l'espace et l'homme à l'épogue moderne, Paris, 
SEDES, 1974, 

CIPOLLA (Carlo M.), Before the Industrial Revolution: European Society and Economy 1000-1750, New York, 
1976. 

KELLENBENZ (Hermann), Economic History of Continental Europe 1500-1750, 1976 (trad.: El desarrollo eco- 
nomico de la Europa continental, Madrid, Siglo Veintiuno de Esparia, 1977); DAVIS (Ralph), Rise of the 
Atlantic Economies 1973. Pertencem à World Economic History, direcção de Ch. Wilson, London, 
Weidenfeld and Nicolson. O livro de Davis não tem a qualidade do de Kellenbenz. 

MALOVWIST (Marian), Croissance et régression en Europe XIVº-XVII* siêcles, Paris, A. Colin, 1972 (sobretudo 
Norte e Leste). 

MAURO (Frédéric), Le XVIº siêcle: aspects économiques, «Nouvelle Clio», 1966. 

DE VRIES (Jan), The Economy of Europe in an Age of Crisis 1600-1750, Cambridge University Press, 1976. 


6. - SÉCULOS XIV E XV 


Não esquecer a bibliografia sobre a fome de 1315-7, a Peste Negra e outras epidemias e fomes. 

HEERS (Jacques), L'Occident aux XIV etXVº siêcles: aspects économiques et sociaux, «Nouvelle Clio», 3.º ed. 
refundida, 1970. 

SIVÉRY (Gérard), Mirages méditerranéens ou réalités atlantiques? XIII -XV* siêcles, Paris, PUF, Col. «Le Fil 
des Temps», 1976. 

GLENISSON (J.) e DAY (1.), Textes et documents d'Histoire du Moyen Áge XIV*-XV*, Paris, Centre de Docu- 
mentation Universitaire. 

MOLLAT (Michel), JOHANSEN (Paul), POSTAN (Michael), SAPORI (A .), VERLINDEN (Ch.), L'Econo- 
mie européemne aux deux derniers siêcles du Moyen Áge, em Relazioni del X Congresso Internazionale di 
Scienze Storiche, vol. V, pp. 657-811. 

MISKIMIN (H. A.), The Economy of Early Renaissance Europe 1300-1460, New Jersey, 1969. 

POSTAN (M.), «Revisions in History — The XVth Century», Economic History Review, 1939, pp. 160-167; «The 
XVth Century: The Rise ofa Money Economy», idem, 1944, pp. 123-134. 

PERROY (Edouard), «À Porigine d'une économie contractée: les crises du XIV* siêcle», em Annales — E. 8. 
C., 1949, pp. 167-182. 

KOSMINSKY (E. A.), «Peut-on considérer le XIV* et le XVº siécles comme Iépoque de la décadence de é co- 
nomie européenne?», em Studi in Onore di Armando Sapori, Milano, 1957, pp. 551-569. 

HILTON (R. H.), «Y a-t-il eu une crise générale de la féodalité?», em Annales— E. S. C., 1951, pp. 23-30. 

VIVES (J. Vicens), «La economia de los Países de la Corona de Aragón en la Baja Edad Media» (1957), em 
Coyuntura económica y reformismo burgués, Barcelona, Ediciones Ariel, 1968. 

ROBINSON (W. €.), «Money, population and economic development in Europe at the end of the Middle 
Ages», em Economic History Review, 1959, n.º 1. 

CIPOLLA (Carlo M.), LOPEZ (Roberto), MISKIMIN (H. A.), «The Economic Depression of the Renais- 
sance», em Economic History Review, 1962, pp. 408-426, e 1964, pp. 519-529. 


7.— DESCOBRIMENTOS E EXPANSÃO GEOGRÁFICA 
7.1. — EM CONJUNTO 
«Nouvelle Clio», n.º 26 CHAUNU (Pierre), L'Expansion européenne du XIII au XVº siêcle, 1969; n.º 26 bis 


CHAUNU (Pierre), Conguête et exploitation des Nouveaux Mondes (X VT siêcle), 1969; MAURO (Frédé- 
ric), L'Expansion européenne 1600-1870, 1964. Paris, PUF. 
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É a síntese melhor conseguida, acompanhada de bibliografia extensa, de modo que nos limitamos a 
remeter para estes três volumes. Completemos tão só com algumas breves.indicações: 

Colloques Internationaux d'Histoire maritime, organizados anualmente por Michel MOLLAT a partir de 1957, 
e geralmente publicados na Bibliothêque Générale de 1 Ecole Pratique des Hautes Études. 

LEROI-GOURHAN (André), direcção de, Les Explorateurs célebres, Paris-Genêve, 1947. Colaboração deL. 
Febyre, J. Sauvageot, Damião Peres, G. Le Gentil, R. d'Harcourt, J. N. L. Baker, Ch. A. Julien, M. 
Griaule. 

YULE (Henry), Cathay and the Way Thither, London, Hakluyt Society, 4 vols. (1866), 1913-1916. 

ELLIOT (John H.), The Old World and the New 1492- 1650, Londone New York, Cambridge University Press, 
1970. 

NEWTON (A. P.) direcção de, Travel and Travellers ofthe Middle Ages, London, Kegan Paul, Trench, Trubner, 
1930. , 

TAYLOR (E. G. R.), The Haven-Finding Art— A History of Navigation from Odysseusto Captain Cook, London, 
1956. 

BEAZLEY (C. Raymond), Dawn of Modern Geography, London e Oxford, 3 vols., 1897-1906. 


7,2.— PORTUGUESES 


História da Expansão Portuguesa no Mundo, direcção de António BAIÃO, Hernâni CIDADE, Manuel 
MÚRIAS, Lisboa, 3 vols., 1937, 1939, 1940. 

História da Colonização Portuguesa do Brasil, direcção de C. Malheiro DIAS, Ernesto de VASCONCELOS e 
Roque GAMEIRO, Porto, 3 vols., 1921-1924. 

CORTESÃO (Jaime), Os Descobrimentos Portugueses, Lisboa, Editora Arcádia, 2 vols., 1958-1962. 

LEITE (Duarte), História dos Descobrimentos — Colectânea de esparsos, Lisboa, Edições Cosmos, 2 vols., 
1959-1962. 

PERES (Damião), História dos Descobrimentos Portugueses, Porto, 1946. 

ALBUQUERQUE (Luis), Introdução à História dos Descobrimentos, Coimbra, Atlântida, 1962. E as Obras 
Completas. 

QUINTELA (Ignacio da Costa), Annaes da Marinha Portugueza, Lisboa, 3 vols., 1839. 

VITERBO (T. M. de Sousa), Trabalhos Náuticos dos Portugueses, Lisboa, 2 vols., 1898-1900. 

FONSECA (Quirino da), Os Portugueses no Mar. Memórias históricas e arqueológicas das naus de Portugal, 
Lisboa, s/d (1926). 

RIBEIRO (Orlando), Aspectos e Problemas da Expansão Portuguesa, Lisboa, 1962. 

DIAS (J. S. da Silva), Os Descobrimentos e a Problemática Cultural do século XVI, Coimbra, Universidade, 
1973. 

BARBOSA (António), Novos Subsidios para a História da Ciência Náutica Portuguesa na Época dos Descobri- 
mentos, 2.º ed. ampliada, Porto, Instituto para a Alta Cultura, 1948. 

BENSAÚDE (Joaquim), L'Astronomie nautique au Portugal à l'époque des Grandes Découvertes, Berne, 1912. 
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CERAM, Ilha de: II, 194, 195 

CESTOS, Rio dos: II, 151 

CEUTA:1,69,118,125,129,140,142,143,154,174, 
1, 14, 52, 150, III, 174, 176, 177, 191, 193, 232, 
245, 246, 248, 249, 250, 251, 255, 278, 280, IV, 12, 
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, 


33, 70, 129, 138, 154 

CHACANAI, Vale de: IV, 102 

CHALÉ: vide tb. CHALYAT: [1,213.111,21,27,33, 
37,39, 40, 41, 42, (fig. 1). 62,71 

CHALYAT: vidé tb. CHALÉ 

CHAMPAGNE: IV, 211 

CHAN-SI: vidé tb. XAMCY: II, 206 

CHAUIYA: vidé tb. ENXOVIA: If, 255 

CHAUL: I, 200, 202, 205, 208, 277, 280, 11, 40, 121, 
126, 203, 214,11, 95,99, 100, 101,1V,62,115,174 

CHICAMBA: |, 198 

CHICOA: vidé CHICOVA 

CHICOVA: II, 106, 135, 136 

CHINA: 1, 19,51, 208,211, 215, 216, 217, 231, 232, 
253, 255, II, 7,8, 29,31, 32,33, 34, 35, 36, 48,49, 
76, 77, 86, 116, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 132, 
133, 134, 135, 137, 138, 139, 140, 141, 193, 197, 
198, 199, 204, 205, 206, 207, 208, 211, 215, 216, 
217, 222, HI, 28, 35, 36, 64, 78, 79, 117, 132, 157, 
163, 173, IV, 35, 70, 117, 146, 148, 149, 190, 210, 
217, 218 

CHINA, Mar da: I, 210 

CHINCEU: II, 208 

CHINGUETTI: I, 73 

CHIOS: III, 50, 113, IV, 51, 89 

CHIPRE: III, 95, LV, 70, 137 

CHIRE, Rio: IV, 54 

CHIRORO: I, 185 

CHITOR: II, 204, 208, 209, 216 

CHITUA, Rio de: HI, 106 

CHOGOKU: II, 137 

CHYADMA: III, 255 

CILÍCIA: II, 102 

CIPANGO: I, 21, 22, 210, HI, 161 

CIPANGO-OFIR: 1, 209, 215 

CIVITA VECCHIA: IV, 89 

COBRE, Rio do: 1, 183, IV, 54 

COÇAIR: vidé tb. KOSEIR: H, 20] 

COCHIM: I, 28, 139, 238, 240, 241, 242, 243, 244, 
245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 254, 279, 281, 
II, 10,37, 41,43, 44,45, 47,58, 71,72, 75,76,89, 
118, 126, 129, 132, 138, 141, 171, 172, 173, 175, 
176, 177, 178, 179, 184, 185, 187, 189, 193, 199, 
203,215,216,H1,7,8,9, 10,11,12,13,14,17,18, 
19,20, 21, 22,23, 24,26, 27,28, 29,30, 31,32,33, 
34, 35, 36, 37,38, 39,40,41, 44,45, 47,49,50,52, 
54, 55,61,62,64,71,72, 74, 78,96,97,98,99, 101, 
106, 118, 129, 155, 169, 171, IV, 62,64, 117, 118, 
168, 174 

COCHINCHINA: vidé tb. ANNAM: I, 216, 11, 29, 
198, 204, 210 

COIA: 1, 167 

COIMBRA: I, 120, II, 145, 111,228,1V,13,22,37,38, 
73, 119, 170 

COINA: IV, 47,201 

COLMAR: I, 29 

COLÔMBIA: II, 24 

COLOMBO: II, 129, IH, 167, 169 

COLUFE, Rio: 1, 162 

COMORIM, Cabo: II, 180, 184, 200, 209, 217, III, 
38, 98 

COMOROS, Ilhas: 1, 251, II, 189, 205 

CONAKRY: I, 166 

CONGO: II, 14, 18, 19, IV, 162, 164, 165 

CONSTANTINOPLA: 1, 104, 237, 272,1, 129, 145, 
147, 160, 188, 223, III, 71, 88, 101, 103, 112, 113, 
115, 119, 120, 180, IV, 72, 84, 87, 125 


COREIA: 1,215, 11, 36, 137 

CORFU: IH, 91, 178 

COROMANDEL: I, 274, 276, 278, HI, 30, 76, 185, 
192, 193, 198, 199, 200, 204, 209,212, 215, HI, 14, 
98, 165, 170, IV, 64, 65, 190 

CORRENTES, Cabo das: I, 184, 198 

CORUBAL, Rio: I, 162 

CORUCHE: II, 91 

CORVO, Hha do: III, 48 

COSMIM: II, 27 

COSTA DA ARÁBIA: III, 59 

COSTA DA MALAGUETA: vidé MALAGUETA, 
Costa da 

COSTA DO MARFIM: I, 153 

COSTA DO CABO: I, 153 

COULÃO: I, 277, 280, II, 37, 43, 44, 147, 178, 179, 
183, 185, 189, 190, 198, 200, 222, HH, 7,8, 11, 20, 
21,22, 23,24, 31,32,33,34,37,40,41,62,71,98, 
104, 129 

COUS: vidé tb. KOUS BEHAR: II, 204 

CRANGALOR: II, 183, III, 17, 19,30, 107 

CRANGANOR: |, 242, II, 179, 185, 193, 11,21, 39, 
40 

CREMONA: III, 208 

CRETA: IV, 70 

CUAMA, Rio: IV, 54 vidé tb. ZAMBEZE, Rio 

CUBA: IV, 101 

CUBO, Ilhas do: IV, 175 

CUERNAVACA: IV, 110 

CÚRIA MÚRIA: II, 177 

CURIATE: IV, 57 


D 


DAHUL: II, 202, 214, III, 14, 100, 115 

DABHUL: II, 189 

DACRUR: I, 222 

DAHLAK: I, 222, 223, II, 107, 110, 112 

DALACA: I, 222 

DAUTABAD: II, 202 

DAMÃO: |, 266, 267; 268,11, 121, 126, 214, IH, 118, 
126, IV, 61, 62 

DAMASCO:I, 235, 236, 254, II, 149, 163, 182, 188, 
197, 201,207,212,219,221,222,11,85,89,91,94, 
95, 99, 103, 109, 110, 113, 114, 121, 125, 127, 128, 
133 

DAMBARARI: I, 185 

DAMIETA: II, 94 

DAMUTE, Reino de: I, 223, IV, 174 

DANTZIG: II, 11 

DAR'A: 1, 79, 141, 178 

DARU: I, 211 

DEKKAN: I, 209, 218, 257, 260, 262, 263, 268, 271, 
273, 274, 278, 279, 280, HI, 38, 70, 118, 125, 189, 
200, 203, 208, 213, 214, 217, IV, 174 

DELHI: I, 259, 262, 263, 268, 271, II, 25, 37, 38, 40, 
118, 209, 216, IV, 61 

DELI, Monte: 1, 223, 238, 243 

DESERTA, Ilha: HI, 233 

DHOFAR: II, 203, 211, HH], 112 

DIAMPOR: III, 38 

DIARESSI: I, 155 

DIOMBOKO: I, 155 

DIU: I, 200, 204, 243, 267, 277, 11, 38,40, 121, 126, 
215, EI, 16, 26, 38, 44, 80 (fig. 3),99, 100, 101, 102, 


104, 105, 106, 116, 117, 118, 120, 121, 125, 130, 
31, 135, 171, 287, IV, 62, 63, 146, 174, 216 

DIUL: IV, 57, 146 

DJAMBI, Rio: 1, 211, 212, 11, 30, 186 

DJEBALA: III, 246 . 

DJEDDAH: I, 205, 223, 235, 236, II, 163, 200, 201, 
216, 11, 94, 99, 103, 107, 108, 110,111, 112,129, 
331 

DIJENNÊ: 1, 154, 158, 159, 160, 180, II, 15 

DJILOLO: IH, 195 

DJOR FATTAN: II, 185 

DONDI: 1, 29 

DOURO, Rio: IV, |5, 33, 37, 120, 121, 122, 126 

DROGAS, Arquipélagos das: II, 151, 158, 162,163, 
164 

DUAS PARTES, Aldeia das: 1, 168, 169 

DUCHOLY: II, 42,77 

DUKKALA: vidé tb. DUQUELA: III, 255, 260, 262, 
263 

DUNKERKE: II, 111 

DUQUELA: vidé tb. DUKKALA: I, 252 

DZUNGÁRIA: IV, 209 


ECHIZEN: II, 137 

EGIPTO: 1, 78. 87, 90, 91, 104, 140, 152, 160, 180, 
181, 183, 206, 219, 220, 222, 223, 233, 235, 239, 
240, 271, 11, 15, 17, 24, 149, 160, 165, 203, 207, 
212, 214,216, II, 83, 86, 87,95, 96, 100, 101,102, 
103, 105, 109, 111, 117, 118, 119, 123, 124,1V,35, 
70, 151, 174, 211 

EL MDINA: IH, 259, 260, 261 

ELBING: III, 190 

ELI, Monte de: II, 189, 190, LI, 13 

EMIU, Rio: I, 152 

EN-NASIR Faraj: I, 221 

ENDE, Ilhas de: vidé tb. SUMBA II, 193, 209 

ENTRE DOURO E MINHO: I, 145, II, 62, II, 235, 
243,1V,7,13,22,30, 38, 85,93, 120, 126, 134,139, 
219 

ENXOVIA: vidé tb. CHAUIYA 

ERITREIA: |, 222 

ERIVAN: II, 127 

ES SKYAT: HI, 266 

ESCANDINÁVIA: 1, 19, 21 

ESCLA VÔNIA: II, 96 

ESCRAVOS, Praia dos: II, 151 

ESCRAVOS, Rio dos: II, 196, 211, IV, 161, 195 

ESMIRNA: 1, 272, II, 129 

ESPANHA: I, 46, 56, 101, 138, 209, 210, 252,11, 13, 
14, 53, 55, 56, 57, 58, 64, 65, 87,93, 97, 98, 109, 
120, 133, 138, 139, 164, 207, 212, IH, 64, 97, 140, 
180, 181, 187, 188, 219, 271, 272, 280, IV, 18,37, 
71, 102, 125, 128, 142, 145, 171, 218 

ESPANHOLA, Ilha: IV, 101 vidé tb. HISPANIOLA, 
Ilha; HAITI; S. DOMINGOS, Ilha 

ESPARTEL, Cabo: IV, 130 

ESPECIARIAS, Ilhas das: II, 199 

ESPÍRITO SANTO, Rio do: I, 184, IV, 104, 166, 167 

ESTREITO DE GIBRALTAR: I, 125, II, 93, II, 181 

ESTREITO DE MAGALHÃES: I, 46 

ESTREITO DE MECA: I, 191, 223, 236, 239, 240, 
254, 268,11, 170, 199, III, 14, 16, 17,22, 59,95,96, 
98, 104, 105, 122, 124 
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ESTREITO DE SINGAPURA: II, 126 

ESTREMADURA: IV, 7, 13 

ETCHU: II, 137 

ETIÓPIA: I, 15, 206, IE, 157, IV, 167 

EUROPA: I, 18, 22,50, 109, 110, 128, 129, 138, 237, 
239, 249, 271 

ÉVORA: II, 87, 91, IV, 11,21,22,91 

EXTREMO-ORIENTE: 1, 21,22,209,210,11,36,45, 
46, 48,49 


E 


FAIAL, Ilha do: III, 243, IV, 81 

FALÉMÉ, Rio: 1, 155 

FAMAGUSTA: III, 110 

FANSUR, Reino de: II, 208 

FARAUI: I, 155 

FARIMBRAÇO: I, 153 

FARO: 1, 143 

FARRINGHIA: I, 166 

FARO: I, 124 

FATOBOIA: I, 213 

FEDALA: II, 254 

FELU, Rio: I, 151, 156, 180 

FERNANDO PÓ, Ilha de: IV, 96 

FERRARA: I, 138 

FERRARIA: IV, 200 

FERRO, Ilha do: II, 14 

FEZ: 1,67, 140, 142, 152, 179, 182,11, 86, 149, 162, 
HI, 174, 175, 176, 260, 261, 281, 282, 283, IV, 33, 
71, 87,216 

FEZZAN: I, 70, 77,222 

FUIGUIG: 1, 80 

FILIPINAS: I, 213, 214, II, 32, 130, 131, 132, 133, 
138, 139, 140, III, 161, 162, 163, IV, 35, 184 

FIRANDO, Ilha de: 1, 215 

FLANDRES: 1, 103,114,129,11,9,10,12,51,54,67, 
83,146, 147, 148, 149,151,152,153,157,160,222, 
II, 88, 89, 92, 93, 95, 97. 182, 183, 184, 185, 186, 
187, 190, 225, 227, 228, 281,1V, 17,72, 74,78, 83, 
84, 85, 88, 89, 93, 96, 98, 128, 138, 143, 144, 145, 
211,217 

FLORENÇA: 1, 29, 102, 128, 133, 135, 143, 239,1, 
56, 149, 160, HI, 71, 179, 180 

FLORIDA: 1, 22, IV, 43 

FOGO, Itha do: 1V, 47 

FORCADOS, Rio dos: IV, 48, 163 

FORÉCARIAH: I, 166 

FORMOSA, Ilha: 1, 17, 215 

FORMOSO, Rio: II, 152, IV, 163 

FORNOS do Val do Zebro: IV, 200 

FORTEVENTURA, Ilha de: II, 14 

FRANÇA: 1,101, 103, 104, 105, 106, 109, 124, 141, 
236, 237, II, 57, 68,82, 98, 111, 155, 156, 212, III, 
84, 95,97, 112, 186, 189, 190, 220, 224, 227, 229, 
IV, 14, 71, 84, 128, 138, 218 

FRANGASICK: I, 151 

FRANKFURT: III, 93 

FREETOWN: I, 169, 166 

FREIBERG: I, 133, 1,91 

FRIO, Cabo: IV, 166 

FUKIEN: II, 137 

FUNCHAL: IV, 74, 75, 76, 77, 80, 81, 82, 86, 89,92 

FURNA de Santana: I, 166 

FUTA Djalon: 1, 152, IV, 41 

FUTA TORO: 1, 155 
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GADIAGARA:I, 155 

GADIARA: I, 155 

GALINHAS, Rio das: 1, 167 

GALIZA: I, 15, H, 65, 87,93, 158, IV, 11 

GAMBIA, Rio: I, 151. 152, 160, 161, 162, 164, 180, 
182, 11, 16, 151, IV, 29, 30, 39, 40, 158, 189, 195 

GAMBOAS, Rio das: |, 166 

GAND: I, 29 

GANDHAR: I, 261 

GANGARAN: 1, 152, 153, 156, 160, 164 

GAO: I, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 180, II, 17 

GARBIL: I, 155 

GARÇAS: I, 145 

GATÔ vidé UGATÓ 

GEBA, Rio: vidé tb. GRANDE, Rio: 1, 153, 162, 
II, 148, 150, 151, IV, 158 

GEBU: IV, 162 

GELU, Montes: I, 152 

GÉNOVA: I, 29, 102, 106, 139, 142, 238, 240, II, 52. 
56, 82,149, 223, II, 87,89,218,IV, 84, 86,87, 152 

GEREZ, Serra do: IV, 8, 38 

GHADAMÉS: I, 70 

GHANA: I, 67, 73, 89, 140, 153, 154, 155, 156, 180 

GHARB: III, 281, IV, 130 

GHATES: I, 70, II, 184, 189, 200, 214 

GHIARU: I, 155 

GIBANDOR: IV, 40 

GIBRALTAR: I, 180, III, 278, IV, 129, 212 

GILOLO: III, 143, 144, 158 

GOA: I, 28, 31, 49, 51, 201, 202, 204, 208, 221, 232, 
236, 238, 239, 241, 242, 243, 247, 248, 249, 250, 
251, 254, 265, 274, 276, 277, 278, 279, 280, 281, II, 
10, 37,40, 41,42, 43,44, 45, 46, 47, 48, 49, 69,70, 
71, 72, 74, 75, 76, 77, 78, 89, 115, 116, 117, 118, 
119, 120, 122, 123, 124, 126, 127, 129, 132, 134, 
138, 140, 141, 163, 186, 202, 203, 204, 215, HI, 24, 
28, 29,33,34,35, 36,40, 44, 46, 48, 49,50, 76,78, 
79,105, 106, 107, 110, 124, 125,142,154,158,160, 
162, 163, 165, 169, 171, 197, IV, 53, 62, 63, 115, 
118, 147, 204 

GODIJAM: 1, 223 

GOGÁ: II, 216 

GOLCONDA: II, 24 

GOMERA: IV, 98 

GOTTESBURG: |, 133 

GRÃ-BRETANHA: III, 187, 188, IV, 138 

GRA-CANÁRIA: II, 14, II, 241, 244, IV, 98 

GRANADA, Reino de: 1, 142, 147, II, 98, 142, 
HI, 97, 181, 247, 255, 270, IV, 71, 72, 74, 181 

GRANDE, Rio: vidé tb. GEBA, Rio: 1,162, 167,174, 
IV, 41 

GRÂNDOLA: IV, 21 

GRÃO MOGHOL, Estados do: II, 24 

GRÉCIA: II, 221, IV, 174 

GRONELÂNDIA: I, 21, 22, IV, 136 

GUADALQUIVIR: II, 60 

GUADIANA, Rio: IV, 18, 126 

GUARDAFUI, Cabo de: 1, 199,11, 177, HI, 98, 104, 
112 

GUARI: I, 160 

GUER, Cabo de: III, 192, 193, IV, 71 

GUIMARÃES: |, 249, 11,62,90, IV, 15,22, 112,119, 
170 

GUINALÁ: I, 162 


GUINÊ: I, 38,129, 139,141,143, 147,151, 161, 162, 
165, 168, 174, 175, 176, 207, 222, 255,11, 7,10, 11, 
15,16, 17,18, 52,53, 54,55, 56, 60, 63, 69,81, 84, 
86,98, 148, 151, 156, 157, 160, 161, 163, 165, III, 
53,77,78,174, 190,209,233, IV, 10,22,23,30,31, 
33,34,36,39,41,46,47,48,53, 74,79, 86,95,133, 
134, 153, 157, 159, 160, 161, 167, 168, 172, 179, 
189, 193, 197, 212, 216 

GUINÉ, Golfo da: 1, 170, 171, 176, 190, II, 17, 160, 
HI, 78, 1V, 31, 145 

GUIPÚZCOA: IV, 11 

GUNTUR: IV, 117 

GUNUAPE: II, 194 

GUNUVUTUA: I, 184 

GUZERATE: I, 190, 191, 204, 207, 208, 212, 248, 
262, 265, 266, 270, 271, 272, 274,11, 7, 21,24,30, 
32,37, 38,45, 76, 77, 125, 128, 132, 140, 199, 200, 
203, 204, 207, 209, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 
HI, 16, 19, 29, 79, 97, 99, 103, 104, 109, 116, 117, 
128, 132, 170, IV, 63, 116 

GUZULA: 1,72, 141 

GYNA: I, 152 


H 


HART: III, 247, 251 

HADRAMAUTE: II, 211, II, 121, IV, 56 

HADRAR: II, 211 

HAI-NAN, Ilha de: 1, 210, II, 193 

HALMAHERA: vidé DJILOLO 

HAMBURGO: III, 65 

HARMOUCHE: I, 167 

HAUZ: |, 141, III, 254 

HILY: II, 185 

HINDO-KUSH: I, 258 

HINDUSTÃO: |, 218, 257, 259, 260, 263, 264, 268, 
271,273,281,11,7,24,37,38,118,133,140,1V,70 

HIRIK, Cabo: I, 70, 150 

HISPAHAN: II, 127 

HISPANIOLA, Ilha: vidé tb. HAITI: IV, 25,42 

HOJÉ: II, 22 

HOLANDA: II, 29,55,128 

HONDO, Ilha de: II, 137 

HONDURAS: II, 94, IV, 177 

HONFLEUR: I, 244, II, 156 

HOUARA:I, 67 

HUNGRIA: I, 133, 254, 255, IE, 11 


IDJIL: I, 181 

IÊMENE: III, 98, 108, 109, 116, 119 

ÍDOLOS, Ilhas dos: vidé tb. LÓS, Ilhas dos: I, 166, 
1V,4] 

IKUNO: II, 137 

ILHAS BRITÂNICAS: I, 19, II, 69 

ILHÉUS: IV, 103, 104, 166, 167, 172 

INABOA: II, 137 

ÍNDIA: 1, 15, 19, 20,21, 22, 28,39,55, 139, 173,178, 
183, 184, 193, 197, 201, 203, 204, 205, 206, 207, 
208, 209, 210, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 223, 


224, 236, 237, 240, 244, 246, 247, 254, 258, 262, 
266, 268, 272, 278, 11,9, 10,11, 14, 18, 19,24, 27, 
28,29, 32,36, 41,46, 48, 49,57,59, 60, 65,76, 77, 
89,92, 119,121,125, 127, 128, 130, 134, 135, 136, 
140, 147, 154, 156, 160, 162, 163, 166, 168, 169, 
171, 172, 174, 175, 178, 179, 180, 184, 185, 187, 
188, 189, 200, 201, 202, 203, 204, 207, 208, 209, 
211,212,213, 214, 215, 216, 218, 220, II, 8,9, 13, 
14, 16, 17,18, 19,21, 25, 28,29,30,33,35,38,39, 
40,41, 44,45, 46,47, 48, 49,50, 51, 52,53,55,56, 
57,58, 59,60, 61, 62, 64, 65, 66, 67, 68, 71,72, 73, 
74,75, 76, 77, 78,81, 82, 88, 89,93, 94,95,96,98, 
99,100, 101, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109,110, 
t11, 115, 116, 119, 120, 122, 123, 124, 125, 127, 
131, 134,136, 150, 154, 157,160, 162, 163,285,IV, 
10, 34, 55, 58, 61, 63, 69, 70, 113, 114, 115, 144, 
146, 147, 167, 174, 184, 187, 203, 210, 219 

ÍNDIA Portuguesa: 1, 253, II, 45, 48, 49, 96 

ÍNDIAS de Castela: IV, 94, 102, 160, 165, 172, 177, 
178, 179, 180, 193, 197, 203, 215, 217, 218 

ÍNDIAS Ocidentais: 1, 22, 11, 61, 62, 64, 90, 94, 95, 
97, 98, 109 

ÍNDIAS Orientais: 1, 22, 51, 242, 244, 249, 250, 253, 
II, 70, 74, 78, 83, 93, 96, 109, 211, HI, 77 

INDO, Rio: IV, 115, 116 

INDOCHINA: I, 19, 21, 216, II, 28, 29, 32, 193 

INDONÉSIA: IV, 148 , 

INGLATERRA: I, 101, 102, 104, 111, 124, 133,177, 
233,11, 82, 111, 128, 228, HI, 71, 89,95, 97, 101, 
176, 193, IV, 85, 89, 122, 211 

INHAMBANE: I, 198, 201, IV, 32, 34 

INSULÍNDIA: II, 204, IV, 58 

INYANGA:I, 184, 185 

IRASUE: III, 125, 127 

IRLANDA: II, 93 

IRRAUADDI: II, 206 

ISLAME: I, 101, 200, 205, 206, 207, 261, 273, II, 162 

ISPAHAN: IV, 59, 60 

ITÁLIA: I, 103, 110, 124, 128, 135, 138, 140, 143, 
235, 11, 56, 57, 111, 147, 161, 212, III, 82, 83, 88, 
97, 179, IV, 31, 70, 71, 89, 128 

ITAMARACÁ: IV, 104 

IWAMI: II, 137 

IZARRAR:I, 144 


JAMAY: II, 218 

JAMBO: HI, 201, ver tb. YEMBO 

JANGOMÁ, Reino de: I, 216, II, 206 

JAPÃO: 1,211, 215, 255, II, 34, 35, 36, 49, 131, 133, 
134, 135, 136, 137, 138, 140, 141, 207 

JAUMPOR: I, 263 

JAVA, Ilha de: 1, 18, 211, 212, 1, 30, 31, 128, 131, 
132, 187, 188, 193, 198, 199, 208, 209, 213, 215, 
217, II, 26, 157, 159, IV, 65, 66, 70, 148, 210 

JEREZ: III, 272 

JERUSALÉM: 1, 20, 178, II, 162 

JOACHIMSTAL: I, 133, 138, II, 91 

JOHOR: II, 29 

JOMORE: I, 216 

JUDÁ: I, 205 

JUDEIA: 1, 15 

JUNCALAN: II, 29 

JUNCO, Rio do: 1, 168, IJ, 151 
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KARAHASAN: II, 87 

KHAÍRBAK: I, 93 

KOLON TOTA: vidé COLOMBO 

KUSHQADAM: 1, 93 

KAARTA: |, 155 

KABARA: |, 159 

KABITAYE: I, 166 

KABUL: II, 214 

KAGA: II, 138 

KAIN, du: II, 34 

KAIRUANE: I, 67 

KAMPAR: I, 212 

KAMPAR, Rio de: 1,211 

KAMPOKAM: I, 211 

KAN-SU: II, 206 

KANGIGU: I, 216 

KANNARÁ: |, 254, 276, 278, II, 186, 187, 188, 189, 
209, HI, 23,24, 25,28,32,33,34,35,62,66,IV, 62- 
63 

KARAZAN:I, 215 

KARDANDAN: 1, 215, 216 

KAUAR: II, 16 

KAYES: I, 155 

KAZAKHSTÃO: IV, 209 

KEDAH: II, 28, 29, 186, 198, III, 62, IV, 65 

KELIFE: 1, 207 

KENYA: II, 21 

KERMAN: II, 218 

KHORASSANE: II, 215, 216, 217 

KLANG: II, 29 

KOENIGSBERG: III, 190 

KOLIMBINÉ, Rio de: I, 155 

KORDOFANE: II, 215 

KOSEIR: ver tb. COÇAIR 

KOTTE, Reino de: III, 167 

KOUS BEHAR: ver tb. COUS 

KREMNITZ: I, 133 

KUGHA: I, 155, 156 

KUKYA: I, 156 

KUKYA-GAO: I, 152, 

KULBARGA: |, 262, 263, 276 

KURDISTÃO: HI, 111 

KUTNA HORA, Minas de: 1, 111 

KUTTENBERG: I, 133, II, 91 


L 


LA CORUNA: I, 116, HI, 93 

LA LAGUNA: II, 15 

LA ROCHELLE: 1, 28, 176, II, 155, 156 

LÁCIO: 1, 135 

LÁGIA: II, 151 

LAGO, Rio de: II, 17 

LAGO DE TANA: |, 223 

LAGO TCHADE: I, 152, 160 

LAGOS: 1, 146, 255, 11, 63, 83, 85, 146, III, 255, 256, 
IV, 123, 124, 125, 128, 141, 169, 181, 194 

LAJES: IV, 95 

LAMAS: II, 104 

LAMEGO: II, 163, IV, 8, 17, 22 

LAMTA: I, 72 

LANÇAROTE, Ilha de: III, 241 
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LANZAN: III, 88 

LAOS: I, 216, II, 218 

LARA: IV, 60 

LAQUEDIVAS: II, 25, 26, 27, 78 

LAR: I, 224, 227, 229, 231, 266, II, 24 

LARACHE: I, 140, 143, 179, IH, 247, 282 

LAREDO: 1, 110, 111 

LAVE: I, 213 

LEBER-TAL: I, 133 11,91 

LEÇA, Rio: IV, 120, 135 

LEDO, Cabo: 1, 165, 166 

LEOA, Serra: IV, 39, 41, 159, 160, 189, 213 

LEPANTO: III, 86 

LEVANTE: I, 18, 254, 1, 147, 162, 163, 190, 200, 
201,202, 212,218,219, 222,11, 81,82, 84, 87,88, 
89, 90,91, 93, 95, 98, 99, 101, 104, 113, 114, 117, 
121, 122, 123, 126, 128, 133, 173, 174, 178, 180, 
184, 188, 189, 231, 279, IV, 84, 125, 128, 129, 135, 
211,216, 217 

LÍBANO: HI, 102, IV, 70 

LÍBIA: I, 15, 174 

LIGOR: II, 29 

LIGÚRIA: 1, 135 

LIMA, Rio: IV, 17 

LIMPOPO, Rio: I, 189 

LISBOA: 1, 28, 41, 51, 89, 110, 129, 139, 143, 144, 
161, 162, 167, 170, 173, 174, 197, 200, 202, 203, 
207, 210, 240, 241, 242, 246, 247, 248, 250, 252, 
255, 268, 11,9, 10,37,41,49,51,54,55,56,57,60, 
62, 63,65,81,82, 84,85, 87,89,90,91,92,95,96, 
97, 98, 99, 102, 105, 110, 111, 120, 121, 129, 132, 
136, 138, 139, 140, 146, 151, 154, 155, 156, 159, 
161, 162, 163, 165, 168, 169, 172, 173, 177, 178, 
179, 190, 194, 195, 212, H1, 8,9, 10,11, 14,15, 16, 
21, 24,29,30,31, 34,35, 36,37, 38,39,41,44,45, 
46, 47,49,50,52,53,57,58,60, 61,62, 64,65, 66, 
67, 68,69, 72,74, 75,76, 78,19, 81,84, 88, 89,90, 
91,92,95,96,97, 104, 107, 109, 123, 128,132,133, 
135, 139, 141, 158, 160, 161, 162, 164, 165, 167, 
174, 175, 176, 177, 178, 180, 182, 185, 188, 189, 
190, 191, 192, 193, 194, 198, 207, 208, 209, 213, 
220, 222, 225, 226, 229, 239, 240, 248, 248, 257, 
265, 266, 269, 271, 273, 274, 277, 279, 280, 281, 
283, 284, 285, IV, 9, 11, 12,13, 14,15, 17,19,20, 
71, 72, 73, 84, 86, 89, 90, 97, 98, 99, 101, 111, 112, 
119, 123, 127, 129, 135, 136, 139, 142, 144, 159, 
169, 170, 176, 177, 187, 194, 196, 200, 204, 212, 
213, 215, 217 

LIVORNO: I, 28, III, 179, IV, 87, 128 


LO-HU: .vidé tb. MENAM 

LOBO, Cabo do: II, 161 

LOBOS, Nha dos: IV, 131] 

LOMBARDIA: I, 135 

LONDRES: I, 101, 119, 177, 182, 111,71, 87,89,92, 
Hi, 187, IV, 85, 220 

LORVÃO: II, 104 

LOULÉ: IV, 73 

LOURENÇO MARQUES: I, 184, 201, IV, 54 


LUA, Ilha da: vidé tb, MADAGÁSCAR: I, 183, 
H, 163 

LUANDA, Ilha de: II, 19, 111, 69, IV, 165, 193 

LÚBECK: III, 190 

LUCCA: HI, 71 

LUÇÕES, Ilhas dos: vidé tb. FILIPINAS 

LUÇON: I, 213, 214 

LUGARES DE ALÉM: vidé MARROCOS 


LUGARES DE ÁFRICA: III, 278, 279 
LUSITÂNIA: 1,38 
LYON: II, 112, 149, 153, III, 87, 89, 188, 189 


MACANCA: I, 185, 186 

MACASSAR, vidé tb. CELEBES: I, 213,217, 11,209 

MACAU: II, 36, 49, 132, 133, 139, 140 

MACHICO: IV, 73, 75, 77, 80, 81, 92 

MADAGÁSCAR, vidé tb. SÃO LOURENÇO, Ilha 
de: I, 183, II, 22, 189, HI, 43, 72, 

MADEIRA, Ilha da: I, 17,50, 146, II, 15, 36, 53,60, 
62,81,91, 148, 160, HI, 50, 191, 192, 193,197,204, 
207, 208, 211, 212, 231, 232, 233, 234, 235, 236, 
237,239, 242,243, 255, 258, IV, 19,38, 46, 47,69, 
72,73,74,77,78,79,82,83,84,85, 86,91,93,94, 
96, 99,101, 103,111,112, 129, 168,171, 181,191, 
201, 213, 215, 217, 219 

MADRID: I, 150, II, 93,94, 97, 120, III, 64, 68, 160, 
Iv, 12,217 

MADURA, Ilha de: I, 213 

MAGHREBE: I, 50, 104, 122, 142, 158, 178, 180, 
262, H, 15, 16, 149, 212, HI, 84, 94, IV, 39, 131, 
167, 190, 211 

MAGHREB-El-Aksa: II, 51 

MAGUEM: I, 166 

MAGUI: I, 155 

MAIORCA: I, 140, II, 55, 149 

MAJAPAHIT: II, 31 

MALABAR:I, 208, 210,218,221,223,235,238,242, 
244,254, 258,276,278,11,41,48,69,70,76,77,87, 
89,125,155, 167, 168, 171, 172,173,174,177,178, 
179, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 
192, 193, 197, 200, 203, 204, 207, 208, 211, 212, 
215,216, II, 7,8,9,10, 12,15, 16, 17, 18,21,23, 
24,25, 26, 28,32, 34,35, 36,38, 58, 59, 62, 88,91, 
98, 103,104,105, 106, 107, 110,112,113,129,131, 
135, 157, IV, 62, 63, 64, 117 

MALACA: 1, 19, 22, 210, 211, 212, 213, 214, 216, 
217,250, II, 26, 27, 28,29,30,31,37,46,47,48,49, 
70, 71, 74, 75,77, 78, 116, 118, 123, 124, 125, 126, 
127, 130, 132, 133, 134, 137, 139, 180, 183, 186, 
128, 196, 197, 198, 199, 200, 203, 204, 205, 207, 
208, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 215, 216, 217, 
218, III, 7, 13, 14, 16, 24, 26, 28, 29,32,35,36,37, 
43,48, 49,54,56, 57,60, 64,91, 104, 105, 131, 132, 


135, 136, 137, 138, 139, 143, 145, 146, 148, 151, 
153, 154, 155, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 
IV, 10, 62, 65, 66, 148, 174, 175, 184, 198, 203 

MÁLAGA: II, 87, 142, IH, 269, 272, 274, 276, 277, 
278, 279, IV, 12, 147 

MALAGUETA, Costa da: I, 50, 168, II, 150, 151, 
154, 155, 156, IV, 161, 164 

MALÁSIA: 1, 90, 210, 248, 255, II, 135, 188, 193, 
194, 198, III, 91, 135, 140, 144 , 

MALDIVAS, Ilhas: I, 160, 222,231,11,15,18,21,24, 
25, 26, 27, 78, 125, 177, 203, 205, II, 104, 105, 106, 
132, IV, 63, 64, 147, 174, 181 

MALI: 1, 78, 85, 152, 153, 154, 157, 160, 161, 181, 
IH, 17 E 

MALINES: II, 83 

MALOCELLO, Ilha: III, 241 

MALUCO, Ilhas de: I, 28, 213, IV, 66, 67 

MALWAH: I. 263, 272, 274, II, 204 


NAMORA: III, 282, 283 

MANAR, Ilhas de: II, 130 

MANDIMANSA: I, 153, 162, 165 

MANDOU: II, 204, 208, 209, 215, 216 

MANGALOR: II, 176, 185, 215, III, 24, 34,40, 117, 
IV, 54,57, 62 

MANGATE: vidé tb. ALENGAD: III, 38 

MANGI: I, 22 

MANGUY: I, 166 

MANICA, Reino de: I, 184, 185, 186, 188, 196, 197, 
198, 199, IV, 173 

MANICONGO: IV, 164, 195 

MANILA: I, 255, !H, 36, 130, 131,132, 133, 138, 139, 
140, II, 161, 162, 163, IV, 175, 218 

MANJI: 1, 211 

MANORÁ: II, 214 

MANSFELD: I, 133, HI, 91 

MÂNTUA: I, 138 

MA PUNGUBUÉ: I, 188, 189 

MAQUEIEME: vidé tb. MAQUIEM: II, 195 

MAQUIEM, Ilha de: vidé tb. MAQUEIEME: 
II, 196, III, 141, 142, 148, 163 

MAQUINEZ: 1, 142, III, 281 

MARAMUCA: I, 185, 188 

MARANHÃO: IV, 106, 108 

MARANS: III, 255 

MARCAS: II, 212 

MARH: IV, 34 

MARRAQUEXE: I, 67, 140, 141, 142, 179, 182, 11, 
65, HI, 176, 254, 264, 267, IV, 70, 71, 87 

MARIENBERG: I, 133, II, 91 

MARINDUQUE: I, 214 

MARROCOS: I, 56, 67, 69, 73, 129, 140, 143, 160, 
178, 180, 181, 182, HI, 14, 36, 57, 82, 85, 86, 149, 
153,154, 1,174, 175, 177, 180, 208, 230, 240, 245, 
246, 248, 269, 270, 272, 276, 278, 280, 282, 284, 
285, IV, 11,17,31,33,71, 87, 129, 131, 132, 134, 
168, 191, 192, 200, 213, 216 

MARSELHA: I, 236, 237, III, 188, 189 

MARTABAM: II, 26, 27, 198, 209, 218, II, 106, 115 

MASCATE: 1,206, 208, 230, 231, II, 126, III, 44, 125, 
126, IV, 115, 146 

MASHONALÂNDIA: I, 184, 199 

MASSAPA: I, 199, II, 136 

MASSAUAH: |, 222, 223, III, 107, 112 

MASSIKESSI: I, 199 

MASULIPATA: II, 128 

MATABELELÂNDIA: I, 184 

MATANAME: IV, 70 

MATAO: I, 199 

MAURITÂNIA: I, 69 

MAZAGÃO: II, 85, III, 236, 253, 256, 257, 263, 265, 
279, 280 

MAZBATE: I, 214 

MÉ-KONG: II, 206 

MECA:1, 157, 159, 205, 223, 235, 237, 254, 255, II, 
147, 163, 169, 170, 171, 172, 174, 175, 180, 189, 
190, 200, 201, 204, 212, 222, 223, WI, 13, 19,85,89, 
97,98, 99, 103, 104, 106, 108, 109, 110, 111, 114, 
117, 118, 123, 129, 131, 133 

MEÇUA: I, 222. Ver tb. MASSAUAH 

MEDINA: II, 163, 201, 207, III, 182 

MEDINA DEL CAMPO: IV, 92 

MEDITERRÂNEO: I, 16, 17, 18, 19, 50, 138, 174, 
202, 220, 234, 249, II, 147, 149, 154, 222, 223, HI, 
82, 87, 95, 97, 131, 173, 174, 177, 183, 229, 230, 
231, IV, 11, 17, 84, 114, 128, 152, 211, 218, 219 
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MEKONG, Vale do: II, 26 

MELINDE. I, 190, 191, 192, 193, 194, 196, 197, 200, 
206, 207, 208, 243, II, 21, 22, 166, 167, 169, 170, 
172, 201, 205, 209, III, 44,55, 105, IV, 54,114,173 

MELLAH: III, 252 

MENAM, vidé tb. LO-HU: II, 211 

MENENCABO: I, 211, 212, 218, II, 60, 69 

MESURADO, Cabo: |, 167, 168 

MÉRTOLA: III, 248 

MESOPOTÂMIA: I, 18 

MESSA:I, 67, 140, 141, 144, 157,11,85, HI, 175, 266, 
Iv, 73 

MESSINA: I, 88 

MÉXICO: I, 28, 239, 255, 271, II, 24, 131, 135, 139, 
140, 11,143, 161,219,IV, 25, 26, 35, 102;107,111, 
205. 

MÉXICO, Golfo do: 1, 22 

MIDDELBURG: II, 12, 110 

MILÃO: I, 138, IL, 56, 57, 82, II, 83, 96 

MINA: 1, 50, 139, 151, 168, 169, 173, 174, 175, 202, 
209, 11,10, 11, 16, 17, 18, 26,53, 54,55, 56, 58, 60, 
62, 67, 69, 82,85, 87,94, 155, 156, 161, HI, 47, 78, 
IV, 168, 181, 215, 216 

MINDANAO: |, 213, 214, II, 65, 87, 193, IV, 7 

MINHO, Rio: IV, 17, 22, 120 

MIRA: II, 194 

MIRANDELA: II, 104 

MOÇAMBIQUE: 1, 185, 190, 191, 192, 194, 196, 
197, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 207, 208, 
209, 243, 246, II, 10,21, 24,75, 126, 129, 136, 166, 
167, 169, 170, 173, 174, 205, IH, 9,10,21, 28,43, 
44, 45, 46, 47, 51, 72, IV, 54, 55, 169, 195, 204 

MOÇAMBIQUE, Canal de: 1, 183, 194 

MOCRAY: 1, 186 

MOCRAZ: I, 185 

MOGADOR: III, 257, 258 

MOGADOXO: I, 190, 200, 206; II, 24, 211, II, 105 

MOKARANGA:I, 184,185, 188, 195, 196, 197, 198, 
199, II, 136, IV, 173, 204 

MOKKA: II, 128 

MOLUCAS: I, 232,1],31,32, 44,56, 87,99, 131, 132, 
195, 199, 202, III, 26, 62, 76, 104, 116, 137, 138, 
140, 141, 142, 143, 144, 145, 147, 148, 149, 150, 
151, 153, 155, 158, 159, 161, 163, 164, IV, 35, 175 

MOMBAÇA: I, 185, 190, 191, 193, 194, 196, 200, 
206, 207, 210, II, 21, 22, 126, 129, 166, 167, 201, 
HI, 97, IV, 54, 114, 173 

MOMBARCA: I, 178 

MONABBAH: I, 75 

MONDEGO: IV, 12, 17, 37, 119, 120, 121 

MONFERRATO: H, 212 

MONGAZ: IV, 173 

MONGÓLIA: IV, 209 

MONOMOTAPA, Império de: I, 184, 187, 188, 191, 
192, 197, 198, 199, 202, 204, 205, 207, 208, 209, 
210, 11,20, 21, 60, 69, 74, 135, 136, III, 16, IV, 54, 
181 

MONTE, Cabo do: I, 165 

MONTE GORDO: II, 92 

MONTEMURO, Serra de: IV, 9, 92 

MONTPELLIER: II, 149, III, 188 

MORO: vidé tb. MOROTAI: IV, 67 

MOROMBARA: |, 185 

MOROTAE: III, 150 

MOSCÓVIA: 1, 272, II, 129 

MOSSI: IV, 139 

MOTEL: II, 195, 196 
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MOTRIL: IV, 72 

MOUTIEL: vidé tb. MOTEL 
MUAR, Rio: IV, 65 
MURCIA: IV, 11 

MYSORE: 1, 209 


NAAR: I, 145 

NAGASAKI: II, 131 

NAN-CHAN, Serras de: II, 206 

NANTES: II, 183, IV, 144 

NÁPOLES: I, 103, 138, II, 56, 142, 162, III, 71 


NARSINGA: I, 278, II, 218, IV, 34, vidé tb. VIJA Y- 


NÁGAR 
NAVARRA: I, 110, 113, 124, 135, II, 55, 82 
NEGAPATAM: 1,277 
NEGRO, Mar: I, 18, 103, 11, 147 
NEUSOHL: I, 133, II, 11 
NICE: II,50 
NICOBARES, Ilhas: II, 205, IV, 65 
NÍGER, Delta do: 1, 156, ll, 18, 151 
NÍGER, Rio: I, 6, 152, 156, 159, 160 
NILO, Rio: E, 189, 222, II, 201, 221, 223, IH, 119 
NIMES: II, 149 
NORMANDIA: IV, 138 
NOVA ESPANHA: 1, 22,11, 63, 94,95, 130,131,132 
NOVA GUINÉ: IV, 70 
NOVA LUSITÂNIA: vidé PERNAMBUCO 
NOVO BRODO: I, 238, II, 52 
NOVO MUNDO: vidé tb. AMÉRICA: II, 138, III, 
161 
NÚBIA: 1, 222, 223, 255 
NUCHAILA: HI, 252 
NUL: 1, 73, 141 
NUL LAMTA: 1, 141 
NUNO, Rio de: 1, 164 
NUREMBERG: I, 28, 50, II, 83, III, 93 
NYEUBERGHE: I, 238 


O 


OEIRAS: IV, 22 

OFIR-CIPANGO: 1, 20, II, 55 

OFRANE: I, 75, 11, 10, 17 

OLALHAS: II, 65 

OLIVENÇA: HI, 65, III, 274, 277, 280, IV, 12, 14 

OMAN, Mar de: II, 200, 211, II, 112, 135, IV, 57 

ONE: 1, 140,181 

ONGOÉ: I, 185, 186 

ONOR: II, 185, 188, 189, 200, LI, 22, 24, 32,33, 34, 
35,40, IV, 54, 62, 115 

OPU: IV, 163 

ORA: 1,274 

ORAM: I, 67, 140, 145, 152, 160, 178, 181, II, 154, 
HI, 174, IV, 71 

ORISSA, Reino de: 1, 276, II, 26, 188, IV, 64 

ORIZABA: IV, 110 

ORMUZ: 1, 18, 28, 196, 202, 208, 224, 225, 226, 227, 
229,231, 236, 239, 248, 254, 255, 267, 274,1], 24, 
37,38, 45, 70, 76, 125, 126, 135, 140, 163, 180, 197, 
199, 200, 203, 204, 207, 208, 211, 212, 213, 216, 
217, 218, II, 16, 26, 29, 43,59, 72, 78, 105, 108, 


ce Gu cm 


109,110, 11, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 
128,133, 134, 139, 165, 171,1V, 57,58,59, 60,65, 
115, 116, 117 

ORMUZ, Golfo de: 1,239 

OUGUELA: Iv, 12 


P 


PACÉM: I, 210, II, 28, 30, 70, 186, 197, 198 

PACHAN: vidé tb. BACHAN: II, 195 

PAÇO DE SOUSA: 1,121 

PADANG: 1,212 

PADOVANO:H, 212 

PÁDUA: 1, 29 

PAHANG: 1,216, 219, 1, 210, 217 

PAÍSES BAIXOS: 1, 105, II, 13, 53, 56, 83, 84, 85, 
Mo, 111, 151, 156, HX, 71,92, 95, 187, 227 

PALEBANG:1,212,1]I, 186 

PALESTINA: |, 15, 11, 209 

PALIPONTO: II, 179 

PALMA, Ilha da: II, 151, III, 244, IV, 98, 161 

PALMAS, Cabo das: ll, 156 

PALMAS, Rio das: I, 167 

PALOS de la Frontera: IV, 172 

PAMPULHA: IV, 14 

PANAGIM, Rio de: 1, 216, 11,29 

PANAME: JJ, 167, 111, 107 

PANCHUR: II, 208 

PANDARANE:II, 167,168,171,175,176, 179.185, 
JJ, 98, 106, 107 

PARAHIBA do Sul: IV, 103, 104 

PARIS: T, 29 

PATANE: I, 210, II, 186 

PATE: 1,207 

PATNA: II, 217,1, 132 

PEDERNEIRA: IV, 122 

PEDIR: I, 210,212, II, 28, 30, 186, 187, 198 

PEGU: I, 28, 210, 216, 218, II, 26, 27, 28, 30, 130, 
135, 180, 185, 188, 198, 204, 206, 209, 216, 217, 
218, HI, 45, 114, 1V, 53, 65, 147 

PENAFIEL: IV, 15 

PENDJAB: 1,259, IV, 61, 70 

PENDORADA:I, 109, 121 

PEDROSO: 1,121 

PENICHE: 1,63 

PENÍNSULA IBÉRICA: 1, 114, 140,15,212,111,230, 
Iv.n 

PEQUENA TARTÁRIA: It, 129 

PEQUENAS ANTILHAS: IV, 114 

PERAK: II, 29 

PERNAMBUCO: II, 99, 102, 103, IV, 45, 102,103, 
104, 106. 166, 167, 172, 193 

PERPIGNAM: 1,109 

PÉRSIA: 1, 160, 206, 225, 226, 227, 232, 236, 237, 
271,272, 1,24, 126, 127, 128, 135, 140, 197, 200, 
207, 209, 213, 215, 216, 1H, 16, 19, 28, 78, 89,95, 
111, 122, 123, 128, IV, 57, 58, 115, 116, 146, 174, 
219 

PÉRSICO, Golfo: I, 18, 19, 22,90, 183,232,236,239, 
266, II, 46, 125, 163, 200, 204, 207, 222, HI, 35, 
104, 109, 110, 133, 134 (fig. 4), IV, 115, 146, 216 

PERU: I, 28, 239, 255, 271, II, 24, 62, 63, 102, 103, 
135, 139, 140, II, 219, IV, 41, 42, 173, 178, 197 

PERUR: III, 38 

PESO: II, 185, III, 31,32 


PICO de Mocambo: IV, 206 

PINDELO: 1V, 121 

PINTO: 1, 166 

PIRADA: 1,211 

PISA: II, 160 

POL-lo-Man: I, 216 

POLÓNIA: E, 101, 104, 272, II, 129 

PONGO, Rio: |, 166 

PONGUÉ, Rio: 1, 185, 196 

PONTA DELGADA: IV, 82, 95 

PONTA DA GALÉ: III, 193 

PONTE DE LIMA: IV, 15, 22, 127 

PORAKAD: vidé tb. PORCÁ 

PORCÁ: vidé tb. PORAKAD: II, 38 

PORT-Lokko-Creek: I, 166 

PORTA DA CRUZ: III, 257 

PORTO: I, 119, 133, II, 10, 51, 62, 65, 146, III, 222, 
235, IV, 13, 14, 15, 22, 72, 138, 139, 213 

PORTO DA CRUZ: IV, 81 

PORTO NOVO: IV, 123 

PORTO SANTO: II, 91, III, 232, 233, 236, 237, 242 

PORTO SEGURO: II, 22, IV, 49, 103, 104, 167, 173 

PORTSMOUTH: 1, 177 

PORTUGAL: 1,21, 22,45, 50, 51,97, 101, 102, 105, 
109, 112, 113, 115, 122, 124, 125, 129, 130, 133, 
135, 139, 143, 145, 170, 171, 175, 191, 192, 194, 
204, 206, 207, 209, 210, 220, 241, 247, 248,11, 8,9, 
10,11,12,13,14, 15,18, 24,37,41,44,49,51,52, 
53,54,55,56, 57, 58,60, 61, 62, 63, 65, 66, 67, 68, 
69,71, 77, 81, 82, 83,84, 86, 87,90, 91,92,93,94, 
95, 96, 97, 99, 102, 109, 111, 136, 145, 147, 149, 
151, 152, 153, 156, 157, 159, 161, 172, 180, 188, 
193, 207, 208,212,222, HI, 8, 16,20,29,30,31,34, 
35,37, 49,50,51, 55,59, 61, 62,63, 64,68,69,71, 
78, 79, 88, 92, 96, 97,101, 104, 105, 107, 111, 118, 
122, 124, 126, 131, 139, 140, 157, 158, 162, 168, 
176, 178, 179, 180, 187, 188, 189, 193, 208, 209, 
218, 219, 224, 225, 229, 230, 231, 249, 255, 272, 
278,280, 283,1V, 11,23,37,38,46,69,71,72, 106, 
112, 118, 125, 133, 134, 145, 149, 152, 155, 157, 
168, 175, 184, 191, 220, 221, 222 

POTOSI: II, 99, 100, 101, 103, IV, 173 

PRATA, Ilhas da: vidé JAPÃO 

PRATA, Rio da: 11, 99, 100, 101, 102, IH, 203, IV, 26, 
41,178, 179 

PRETÓRIA: 1, 185 

PRILAM: I, 22 

PRÍNCIPE, Ilha do: IV, 95, 171, 198 

PROVÍNCIAS UNIDAS: 1, 178 

PULICATE: II, 128 

PUNTA de Araya: IV, 145 

PURIM: 1, 211 


Q 


QUISH: vidé CAXEM 

QUEDA: vidé KEDAH 

QUELIMANE: |, 185, 198, 205, 207 

QUELIMANE, Rio: I, 183 

QUILOA: 1, 180, 190, 191, 193, 194, 195, 197, 200, 
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(Atlas Miller), 1519. 
6— Ouro e especiarias na África Oriental no século XVI. Desenho de Curar Marques. - 


7-— Produção das especiarias na Índia. Século XVI, Desenho de César Marques. 


8 — Ouro e especiarias na Insulíndia, no século XVI. Desenho de César Marques. 
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